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CORREGEDORIA-GERAL DA JUSTIÇA DO
TRABALHO

<!ID413931-0>

D E S PA C H O S 

PROC. Nº TST-RC-46832-2002-000-00-00-2

REQUERENTE : NILSON PAVÃO
ADVOGADO : DR. NILSON PAVÃO
REQUERIDO : SÉRGIO MOREIRA DE OLIVEIRA,

JUIZ-PRESIDENTE DO TRIBUNAL RE-
GIONAL DO TRABALHO DA 17ª RE-
GIÃO

D E S P A C H O
Constatando que uma das cópias da petição inicial da re-

clamação correicional foi juntada às fls. 69/73, determino o seu de-
vido desentranhamento para que, em seguida, a Secretaria da Cor-
regedoria-Geral dê ciência ao requerido do inteiro teor da decisão de
fls. 53/54, solicitando-lhe as informações necessárias, no prazo de 10
dias, e enviando-lhe cópia da petição inicial.

Outrossim, cite-se o terceiro interessado Raulino Hilário da
Silva, no endereço indicado à fl. 63, para, querendo, manifestar-se em
igual prazo, enviando-lhe, também, cópia da petição inicial.

Publique-se.
Após, voltem-me conclusos os autos.
Brasília, 05 de fevereiro de 2003.

RONALDO LEAL
Corregedor-Geral da Justiça do Trabalho

<!ID413932-0>

PROC. Nº TST-RC-68024-2002-000-00-00-6

REQUERENTE : MUNICÍPIO DE ANTONINA DO NOR-
TE

ADVOGADO : DR. FRANCISCO IONE PEREIRA LIMA
REQUERIDO : TRT DA 7A REGIÃO

D E S P A C H O
À Secretaria da Corregedoria-Geral da Justiça do Trabalho, a

fim de que proceda à citação de Francisca Zeneida Araújo, terceira
interessada, no endereço indicado à fl. 93, para, querendo, manifestar-
se, no prazo de 10 dias, sobre o despacho de fls. 76/79.

Publique-se.
Brasília, 5 de fevereiro de 2003.

RONALDO LEAL
Corregedor-Geral da Justiça do Trabalho

<!ID413933-0>

PROC. Nº TST-RC-47267-2002-000-00-00-0

REQUERENTE : MUNICÍPIO DE SÃO MATEUS
PROCURADOR : DR. JOÃO CAMPOS COELHO
REQUERIDO : JUIZ-PRESIDENTE DO TRIBUNAL RE-

GIONAL DO TRABALHO DA 17ª RE-
GIÃO

D E S P A C H O
1 - À Secretaria da Corregedoria-Geral da Justiça do Tra-

balho, a fim de que certifique nos autos se o exeqüente JOSÉ MAR-
TINS foi regularmente citado.

2 - Outrossim, determino que os terceiros interessados,
HARMINO COSTA DA SILVA, MARTA DE OLIVEIRA FAN-
TICELLI, BRASILINA SILVARES DOS ANJOS, JANETE AU-
RA SILVARES DOS ANJOS e INÊS BASSI RISSI, sejam citados
nos endereços indicados à fl. 88, para, querendo, manifestarem-se, no
prazo de 10 dias, sobre o despacho de fls. 40/42, enviando-lhes cópias
da petição inicial.

Publique-se.
Após, voltem-me conclusos os autos.
Brasília, 4 de fevereiro de 2003.

RONALDO LEAL
Corregedor-Geral da Justiça do Trabalho

DIRETORIA-GERAL DE COORDENAÇÃO
JUDICIÁRIA

<!ID412460-0>

D E S PA C H O S 

PROC. NºTST-ROAR-10200/2001-000-18-00-1

RECORRENTE : COMPANHIA NACIONAL DE ABASTE-
CIMENTO - CONAB

ADVOGADA : DR.ª CARLA VALENTE BRANDÃO
RECORRIDO : ANTÔNIO MAGALHÃES SILVA
ADVOGADO : DR. JOÃO DE CAMARGO

Tribunal Superior do Trabalho
.

D E S P A C H O
Companhia Nacional de Abastecimento - Conab, pela

petição de fls. 435-42, requer "seja dado efeito suspensivo ao Recurso
Ordinário interposto até decisão final da Ação Rescisória que atual-
mente tramita perante este Egrégio Tribunal, sob pena de trazer pre-
juízos irreversíveis à Recorrente estando configurados os pressupos-
tos legais para deferimento da liminar, quais sejam o fumus boni iuris
e o periculum in mora."

Considerando que o mencionado pedido excede as atri-
buições desta Presidência, submeto-o à elevada consideração do Ex.mo

Ministro a quem for distribuído o feito.
Prossiga seus normais trâmites.
Publique-se.
Brasília, 3 de fevereiro de 2003.

FRANCISCO FAUSTO
Ministro Presidente do Tribunal Superior do Trabalho

PROC. NºTST-AIRE-01339-2002-000-99-00-3

A G R AVA N T E : BANCO DO ESTADO DO ESPÍRITO
SANTO S/A - BANESTES

ADVOGADA : DR.ª MARIA CRISTINA DA COSTA
FONSECA

A G R AVA D O : NELSON MOREIRA JÚNIOR
ADVOGADOS : DR. JOÃO BATISTA D. SAMPAIO

DR. JOAQUIM AUGUSTO DE A. SAM-
PAIO NETTO

D E S P A C H O
O Reclamado, ao interpor Agravo de Instrumento em

Recurso Extraordinário, requereu o seu processamento nos presentes
autos.

Deferi o pedido, condicionando-o à apresentação, pelo
Agravante, das peças eventualmente indicadas pelo Agravado para
formar Carta de Sentença (fl. 849).

Nelson Moreira Júnior, mediante petição de fl. 863, ma-
nifestou interesse "na extração de peças para complemento de Carta
de Sentença", elencando-as.

Concedo ao Banco do Estado do Espírito Santo S/A -
BANESTES o prazo de 5 (cinco) dias, para que apresente fotocópias
dos documentos apontados pelo Reclamante.

Encaminhem-se os autos à Diretoria-Geral de Coorde-
nação Judiciária para as providências cabíveis.

Publique-se.
Brasília, 31 de janeiro de 2003.

FRANCISCO FAUSTO
Ministro Presidente do Tribunal Superior do Trabalho

PROC. NºTST-AC-18464-2002-000-00-00-2

A U TO R A : NORDESTE SEGURANÇA DE VALO-
RES LTDA.

ADVOGADO : DR. PEDRO FIGUEIREDO DE JESUS
RÉU : LUIZ VICENTE DA SILVA
ADVOGADO : DR. LUIZ SÉRGIO SOARES DE SOUZA

S A N TO S

D E S P A C H O
Consta dos autos, a fl. 122, certidão no sentido

de que a Autora não juntou comprovante de recolhimento das custas
processuais a que foi condenada, no importe de R$ 40,00 (quarenta
reais).

Determino a inscrição de Nordeste Segurança de
Valores Ltda. no cadastro dos devedores de custas mantido pelo
Tribunal Superior do Trabalho. Deixo, todavia, de oficiar à Pro-
curadoria-Geral da Fazenda Nacional, em virtude do disposto nos
artigos 1º, I, e 3º da Portaria nº 289, de 31/10/97, com nova redação
dada pela Portaria nº 248, de 3/8/2000, do Ministério da Fazenda, que
dispensa a remessa àquele órgão dos processos relativos aos débitos
de valor consolidado igual ou inferior a R$ 250,00 (duzentos e cin-
qüenta reais).

Publique-se.
Arquive-se.
Brasília, 31 de janeiro de 2003.
FRANCISCO FAUSTO

Ministro Presidente do Tribunal Superior do Trabalho
PROC. NºTST-AIRE-3231/2002-000-99-00-5

A G R AVA N T E : BANCO FRANCÊS E BRASILEIRO S.
A.

ADVOGADO : DR. VICTOR RUSSOMANO JÚNIOR
A G R AVA D O : SINDICATO DOS EMPREGADOS EM

ESTABELECIMENTOS BANCÁRIOS DE
BLUMENAU

ADVOGADOS : DR. JOSÉ EYMARD LOGUÉRCIO
DR. MARTHIUS SÁVIO CAVALCANTE
L O B ATO

D E S P A C H O
Defiro o pedido do Sindicato dos Empregados em Es-

tabelecimentos Bancários de Blumenau, determinando, com funda-
mento no art. 36, inciso XXX, do RITST, a extração da Carta de
Sentença.

A fim de que sejam apresentadas as peças obrigatórias,
concedo ao Requerente o prazo de cinco dias, salientando a ne-
cessidade de observância do art. 590 do Código de Processo Civil.
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Encaminhem-se os autos à Diretoria-Geral de Coordenação
Judiciária para as providências cabíveis.

Decorrido o prazo assinalado, com ou sem apresentação
das peças, o feito deve retomar sua tramitação normal.

Publique-se.
Brasília, 31 de janeiro de 2003.

FRANCISCO FAUSTO
Ministro Presidente do Tribunal Superior do Trabalho

PROC. NºTST-AR-37035-2002-000-00-00-4

A U TO R : DIVIJÔ COMÉRCIO E DECORAÇÕES
LT D A .

ADVOGADO : DR. BENAIR SCARIATELLI STORCK
RÉU : MAURO VENTUROTI NUNES

D E S P A C H O
Aperto Consta dos autos, a

fl. 417, certidão no sentido de que o Autor não juntou comprovante
de recolhimento das custas processuais a que foi condenado, no
importe de R$ 130,00 (cento e trinta reais).
RECORRENTE : COMPANHIA ESTADUAL DE ÁGUAS E

ESGOTOS - CEDAE
ADVOGADO : DR. JOSÉ EDUARDO HUDSON SOARES
RECORRIDO : GERALDO PEREIRA DOS REIS SOBRI-

NHO
ADVOGADO : DR. JOSÉ ANTÔNIO SERPA DE CARVA-

LHO

D E S P A C H O
A Reclamada, ao interpor Agravo de Instrumento em Re-

curso Extraordinário, requereu o seu processamento nos presentes
autos.

Deferi o pedido, condicionando-o à apresentação, pela
Agravante, das peças eventualmente indicadas pelo Agravado para
formar Carta de Sentença (fl. 218).

Tendo em vista a apresentação de peças para a formação
da Carta, encaminhem-se os autos à Diretoria-Geral de Coordenação
Judiciária para as providências cabíveis.

Após, prossiga o feito seus normais trâmites.
Publique-se.
Brasília, 31 de janeiro de 2003.

FRANCISCO FAUSTO
Ministro Presidente do Tribunal Superior do Trabalho

PROCESSO Nº TST-AC-56886-2002-000-00-00-6

AutorA : Organização inglez de souza administração
e empreendimentos s/c LTDA.

Advogado : Dr. José Octaviano Inglez de Souza
rÉU : sérgio garcia
Advogado : Dr. Rogério Paciléo Neto

D E S P A C H O
Consta dos autos, a fl. 103, certidão no sentido

de que a Autora não juntou comprovante de recolhimento das custas
processuais a que foi condenada, no importe de R$ 100,00 (cem
reais).

Determino a inscrição da Organização Inglez de
Souza Administração e Empreendimentos S/C Ltda. no cadastro dos
devedores de custas mantido pelo Tribunal Superior do Trabalho.
Deixo, todavia, de oficiar à Procuradoria-Geral da Fazenda Nacional,
em virtude do disposto nos artigos 1º, I, e 3º da Portaria nº 289, de
31/10/97, com nova redação dada pela Portaria nº 248, de 3/8/2000,
do Ministério da Fazenda, que dispensa a remessa àquele órgão dos
processos relativos aos débitos de valor consolidado igual ou inferior
a R$ 250,00 (duzentos e cinqüenta reais).

Apense-se a presente Cautelar aos autos prin-
cipais (processo nº TST-ROAR-22404-2002-900-02-00-7 - TRT-AR-
1.342/2000), conforme preceituado no art. 809 do CPC.

Publique-se.
Brasília, 31 de janeiro de 2003.
FRANCISCO FAUSTO

Ministro Presidente do Tribunal Superior do Trabalho
PROCESSO Nº TST-RC-69864/2002-000-00-00-6

REQUERENTE : UNIÃO FEDERAL
PROCURADOR : DR. WALTER DO CARMO BARLETTA

D E S P A C H O
Considerando os termos do despacho exarado pelo Ex.mo

Ministro Corregedor-Geral da Justiça do Trabalho (fl. 68), determino
que se expeça ofício ao Procurador-Geral da União, dando-lhe ciência
de seu inteiro teor.

Após, decorrido o prazo de impugnação da decisão de fl.
68, arquivem-se os autos.

Publique-se e dê-se ciência ao Procurador-Geral da
União.

Brasília, 3 de fevereiro de 2003.
FRANCISCO FAUSTO

Ministro Presidente do Tri-
bunal Superior do Trabalho

PROCESSO TST-RE-AG-AIRR-714.650/2000.1

RECORRENTE : HEUBLEIN DO BRASIL COMERCIAL E
INDUSTRIAL LTDA.

ADVOGADOS : DR. JOSÉ GONÇALVES DE BARROS
JÚNIOR E DR.ª CÍNTIA BARBOSA COE-
LHO

RECORRIDO : MARCO ANTÔNIO GRUNHO DE CAS-
TRO

ADVOGADO : DR. MARCO ANTÔNIO ASSUMPÇÃO
CABELLO

D E S P A C H O
Heublein do Brasil Comercial e Industrial Lt-

da., mediante petição de fl. 167, alega que houve equívoco na baixa
dos autos, porquanto interpôs Agravo de Instrumento em 01/08/2002,
e requer "o retorno dos autos ao Tribunal Superior do Trabalho, para
verificar a informação prestada, e o normal trâmite do Agravo de
Instrumento apresentado, com seu registro nos andamentos proces-
suais deste Colendo Tribunal, bem como sua remessa ao Supremo
Tribunal Federal."

Conforme informação prestada pela Diretoria-
Geral de Coordenação Judiciária (fl. 177), na petição protocolada em
01/08/2002 (TST-P-67.675/2002.3), constou como processo de re-
ferência o de nº TST-RE-ROAR-562.865/99.5 e como partes Warman
Hero Equipamentos Ltda. e Valdeci Carneiro de Souza, tendo esta
Presidência consignado, verbis: "Concedo o prazo de 05 (cinco) dias
para que o ora Requerente indique o feito a que se destina a presente
peça, tendo em vista constar como partes na petição Warman Hero
Equipamentos Ltda. e Valdeci Carneiro de Souza, e as peças para
formação do Agravo pertencem a outro feito, cujas partes são Heu-
blein do Brasil Comercial e Industrial Ltda. e Marco Antônio Grunho
de Castro. Dê-se ciência. Restitua-se a petição, caso ausente a ma-
nifestação do Interessado."

Saliente-se que, após ser intimada do supra-
citado despacho, a Requerente protocolou a petição de nº TST-P-
83020/2002.2, na qual solicita a "devolução da petição de AGRAVO
DE INSTRUMENTO AUTUADA sob o nº 67.675/2002, de que trata
o OF.GDGCJ.A1 Nº 139/2002, uma vez que esta foi protocolada por
engano." Deferi o pedido, restituindo-se a petição nº TST-P-
67.675/2002.5 ao seu subscritor.

Ante o exposto, indefiro o pleito de proces-
samento do Agravo de Instrumento em Recurso Extraordinário, in-
terposto mediante a petição de nº TST-P-67.675/2002.5, determi-
nando o prosseguimento do feito em seus normais trâmites.

Publique-se.
Brasília, 3 de fevereiro de 2003.
FRANCISCO FAUSTO

Ministro Presidente do Tribunal Superior do Trabalho
PROC. NºTST-AIRR-74357-2003-900-01-00-3

A G R AVA N T E : GLAXO WELLCOME S.A.
ADVOGADO : DR. MÁRIO CALCIA JÚNIOR
A G R AVA D O : NELSON LATTANZI ARCURI
ADVOGADO : DR. ADÃO ALBANO DA ROSA

D E S P A C H O
Nelson Lattanzi Arcuri, mediante petição de fl. 534, re-

quer extração de Carta de Sentença.
O Agravo de Instrumento foi processado nos autos prin-

cipais, por solicitação da Reclamada, consoante petição de fls. 520-
4.

O item II, letra c, da Instrução Normativa nº 16/99 con-
signa que o Agravo será processado nos autos principais "mediante
postulação do Agravante no prazo recursal, caso em que, havendo
interesse do credor, será extraída carta de sentença, às expensas do
recorrente, sob pena de não-conhecimento do agravo."

Defiro o pedido, com fundamento no art. 36, inciso
XXX, do Regimento Interno desta egrégia Corte, concedendo ao
Agravante o prazo de 5 (cinco) dias, para que apresente as peças
necessárias à formação da Carta, devendo ser observado o disposto no
art. 590 do Código de Processo Civil.

Encaminhem-se os autos à Diretoria-Geral de Coorde-
nação Judiciária para as providências cabíveis.

Decorrido o prazo assinalado, com ou sem apresentação
das peças, o feito deve retomar sua tramitação normal.

Publique-se.
Brasília, 31 de janeiro de 2003.

FRANCISCO FAUSTO
Ministro Presidente do Tribunal Superior do Trabalho

PROC. NºTST-AC-763.668/2001.2

A U TO R A : BRADESCO SEGUROS S.A
ADVOGADOS : DRS. ANGELA MARIA RAFFAINER E

VICTOR RUSSOMANO JÚNIOR
RÉU : BELARMINDO MAIA
ADVOGADO : DR. OSMAR JOSÉ MARTINS

D E S P A C H O
Consta dos autos, a fl. 1.493, certidão no sentido

de que a Autora não juntou comprovante de recolhimento das custas
processuais a que foi condenada, no importe de R$ 20,00 (vinte
reais).

Determino a inscrição da Bradesco Seguros S.A.
no cadastro dos devedores de custas mantido pelo Tribunal Superior
do Trabalho. Deixo, todavia, de oficiar à Procuradoria-Geral da Fa-
zenda Nacional, em virtude do disposto nos artigos 1º, I, e 3º da
Portaria nº 289, de 31/10/97, com nova redação dada pela Portaria nº
248, de 3/8/2000, do Ministério da Fazenda, que dispensa a remessa
àquele órgão dos processos relativos aos débitos de valor consolidado
igual ou inferior a R$ 250,00 (duzentos e cinqüenta reais).

Publique-se.
Arquive-se.
Brasília, 31 de janeiro de 2003.
FRANCISCO FAUSTO

Ministro Presidente do Tribunal Superior do Trabalho
PROC. NºTST-RE-AIRR-784.399/01.4 TRT DA 3ª REGIÃO

A G R AVA N T E : FERROBAN - FERROVIAS BANDEI-
RANTES S.A.

ADVOGADO : DR. NILTON CORREIA
A G R AVA D O : MÁRIO VIEIRA MORAES
ADVOGADO : DR. ALEXANDRE TRANCHO

D E S P A C H O
A Reclamada, ao interpor Agravo de Instrumento em

Recurso Extraordinário, requereu o seu processamento nos presentes
autos.

Deferi o pedido, condicionando-o à apresentação, pela
Agravante, das peças eventualmente indicadas pelo Agravado para
formar Carta de Sentença (fl. 439).

Mário Vieira Moraes, mediante petição de fls. 448-9,
manifesta interesse na extração da Carta e elenca as peças para sua
formação.

Concedo à Ferroban - Ferrovias Bandeirantes S.A. o
prazo de 5 (cinco) dias, para que apresente as peças apontadas pelo
Reclamante, devendo ser observado o disposto no art. 590 do Código
de Processo Civil.

Encaminhem-se os autos à Diretoria-Geral de Coorde-
nação Judiciária para as providências cabíveis.

Publique-se.
Brasília, 31 de janeiro de 2003.

FRANCISCO FAUSTO
Ministro Presidente do Tribunal Superior do Trabalho

Cartas de Sentença extraídas que estão à disposição dos requerentes
na Diretoria-Geral de Coordenação Judiciária, pelo prazo de 15
dias:

PROCESSO : TST-RE-AG-E-RR-408.052/97.8

Carta de Sentença: TST-CS-118.563/02.2

REQUERENTE : IZAEL FIRMINO MULINARI
ADVOGADA : DR. JOÃO BATISTA DALAPÍCOLA

S A M PA I O
PROCESSO : TST-ROAR-10200-2001-000-18-00-1

Carta de Sentença: TST-CS-106.770/02.7

REQUERENTES : ANTÔNIO MAGALHÃES SILVA
ADVOGADO : DR. JOÃO DE CAMARGO

SECRETARIA DO TRIBUNAL PLENO<!ID413776-2>

ATA DA NONA SESSÃO ORDINÁRIA

Aos sete dias do mês de novembro do ano de dois mil e dois, às treze
horas e dez minutos, realizou-se a Nona Sessão Ordinária do Egrégio
Pleno do Tribunal Superior do Trabalho, sob a Presidência do Ex-
celentíssimo Ministro Presidente Francisco Fausto, presentes os Ex-
celentíssimos Ministros Vantuil Abdala, Vice-Presidente, Rider No-
gueira de Brito, José Luciano de Castilho Pereira, Milton de Moura
França, João Oreste Dalazen, Gelson de Azevedo, Carlos Alberto
Reis de Paula, Antônio José de Barros Levenhagen, Ives Gandra
Martins da Silva Filho, João Batista Brito Pereira, Maria Cristina
Irigoyen Peduzzi, José Simpliciano Fontes de Faria Fernandes e Re-
nato de Lacerda Paiva, a Excelentíssima Subprocuradora-Geral do
Trabalho, Doutora Maria de Fátima Rosa Lourenço, e o Diretor-Geral
de Coordenação Judiciária, Bacharel Valério Augusto Freitas do Car-
mo. Ausente, justificadamente, o Excelentíssimo Ministro Ronaldo
Lopes Leal, Corregedor-Geral da Justiça do Trabalho. Havendo quo-
rum, o Excelentíssimo Ministro Presidente declarou aberta a sessão,
cumprimentou os presentes e facultou a palavra a seus pares. Ini-
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cialmente, o Excelentíssimo Ministro José Luciano de Castilho Pe-
reira registrou a manifestação do Ministro Presidente Francisco Faus-
to relativamente ao centenário de nascimento do poeta Carlos Drum-
mond de Andrade. Fazendo suas as palavras do Senhor Presidente da
Corte, Sua Excelência propôs que o Tribunal Superior do Trabalho se
associe às homenagens que, com muita justiça, todos prestam ao
poeta diverso e múltiplo, fazendo a leitura do texto transcrito a seguir:
“No dia trinta e um de outubro próximo passado, o Brasil celebrou o
centenário do poeta Carlos Drummond de Andrade. Como tem sido
lembrado, Drummond nasceu em Minas Gerais. Alguns anos viveu
em Itabira, principalmente nasceu em Itabira. Por isso era triste,
orgulhoso: de ferro. Mergulhado na herança de sua terra, aprendeu
que apesar de possuir duas mãos precisava ter o sentimento do
mundo. Assim - tendo sempre o espírito de Minas a visitá-lo, im-
pedindo que ele fosse um móvel num imóvel - ele foi poeta universal,
demonstrando que o mundo era vasto, mas mais vasto era seu co-
ração. Simples. Sóbrio. Sereno. Sensível. Sábio. Era, sobretudo, um
homem comum - bem ao gosto dos homens de sua terra mineira.
Certamente por isto, nunca aceitou integrar a Academia Brasileira
de Letras, até hoje por tantos disputada. Cansado de ser moderno,
preferiu ser eterno. Termino com os versos de Manoel Bandeira,
comemorando os sessenta anos de Drummond, quando disse: 'Louvo
o Padre, louvo o Filho, o Espírito Santo louvo. Isto feito, louvo
aquele que ora chega aos sessent'anos, e no meio de seus pares
prima pela qualidade: o poeta lúcido e límpido que é Carlos Drum-
mond de Andrade'.” Compartilhou da homenagem o eminente Mi-
nistro João Oreste Dalazen, que, referindo-se a Drummond, assinalou
ser ele “o poeta maior da literatura brasileira, um poeta atento às
inquietações do nosso tempo”, e salientou que é imperativo cultuar-
lhe a memória.
A seguir, o Excelentíssimo Ministro Vice-Presidente Vantuil Abdala
registrou o aniversário natalício da Doutora Elba de Brito, esposa do
eminente Ministro Rider Nogueira de Brito, que manifestou os agra-
decimentos. O Excelentíssimo Ministro João Batista Brito Pereira, em
seguida, consignou que, por ocasião da solenidade de encerramento
do Nono Estágio de Segurança e Proteção de Autoridades, no Ba-
talhão da Polícia do Exército de Brasília, onde teve a honra de
representar o Senhor Presidente da Corte, registrou-se que o servidor
Sidney Vieira Bento, Chefe do Setor de Portaria e Segurança da Casa,
havia sido o destaque do grupo, juntamente com os servidores Odilon
de Lima Júnior, Marcos do Nascimento Costa e Anderson Rodrigues
Sobrinho. A todas as homenagens prestadas na sessão associou-se a
douta representante do Ministério Público do Trabalho. Na seqüência,
o Excelentíssimo Ministro Presidente Francisco Fausto deu conhe-
cimento ao Colegiado da entrega, pela Comissão composta pelos
eminentes Ministros João Oreste Dalazen, Gelson de Azevedo e João
Batista Brito Pereira, do relatório da sindicância realizada no Tribunal
Regional do Trabalho da Décima Quarta Região (Rondônia). Sua
Excelência também deu ciência a seus pares de que, do total de
sessenta e três mil petições que aguardavam juntada, antes do início
do mutirão, restavam apenas dez mil e quinhentas para a conclusão
do trabalho. Prosseguindo, o Excelentíssimo Ministro Presidente
Francisco Fausto comunicou a seus pares que, em virtude da apo-
sentadoria do eminente Ministro Wagner Pimenta, far-se-ia necessária
a eleição de novo membro do Conselho da Ordem do Mérito Ju-
diciario do Trabalho. Elegeu-se o eminente Ministro Milton de Moura
França, nos termos da Resolução Administrativa assim registrada:
“RESOLUÇÃO ADMINISTRATIVA Nº 895/2002 - CERTIFICO E
DOU FÉ que o Egrégio Pleno do Tribunal Superior do Trabalho, em
sessão ordinária hoje realizada, sob a Presidência do Ex.mo Ministro
Presidente, Francisco Fausto, presentes os Ex.mos Ministros Vantuil
Abdala, Vice-Presidente, Rider Nogueira de Brito, José Luciano de
Castilho Pereira, Milton de Moura França, João Oreste Dalazen, Gel-
son de Azevedo, Carlos Alberto Reis de Paula, Antônio José de
Barros Levenhagen, Ives Gandra da Silva Martins Filho, João Batista
Brito Pereira, Maria Cristina Irigoyen Peduzzi, José Simpliciano Fon-
tes de Faria Fernandes e Renato de Lacerda Paiva e a Ex.MA Sub-
procuradora-Geral do Trabalho, Dr.a Maria de Fátima Rosa Lourenço,
RESOLVEU, por unanimidade, eleger o Ex.mo Ministro Milton de
Moura França, para integrar o Conselho da Ordem do Mérito Ju-
diciário do Trabalho, que passará a ter a seguinte composição, nos
termos do art. 21 do Regulamento da Ordem do Mérito Judiciário do
Trabalho: Ministro Francisco Fausto Paula de Medeiros - Presidente
nato e Grão-Mestre da Ordem. Ministro Vantuil Abdala - Membro
Efetivo. Ministro Ronaldo Lopes Leal - Membro efetivo. Ministro
Rider Nogueira de Brito - Membro efetivo. Ministro José Luciano de
Castilho Pereira - Membro eleito. Ministro Milton de Moura França -
Membro eleito.” A seguir, o Colegiado indicou o Excelentíssimo

Ministro Vice-Presidente, Vantuil Abdala, para integrar a Comissão
de Acompanhamento da Reforma do Poder Judiciário em substituição
ao eminente Ministro Wagner Pimenta, que se aposentou, consoante
os termos da seguinte Resolução Administrativa: “RESOLUÇÃO
ADMINISTRATIVA Nº 896/2002 - CERTIFICO E DOU FÉ que o
Egrégio Pleno do Tribunal Superior do Trabalho, em sessão ordinária
hoje realizada, sob a Presidência do Ex.mo Ministro Presidente, Fran-
cisco Fausto, presentes os Ex.mos Ministros Vantuil Abdala, Vice-
Presidente, Rider Nogueira de Brito, José Luciano de Castilho Pe-
reira, Milton de Moura França, João Oreste Dalazen, Gelson de Aze-
vedo, Carlos Alberto Reis de Paula, Antônio José de Barros Le-
venhagen, Ives Gandra da Silva Martins Filho, João Batista Brito
Pereira, Maria Cristina Irigoyen Peduzzi, José Simpliciano Fontes de
Faria Fernandes e Renato de Lacerda Paiva e a Ex.MA Subprocu-
radora-Geral do Trabalho, Dr.a Maria de Fátima Rosa Lourenço, RE-
S O LV E U , por unanimidade, indicar o Ex.mo Ministro Vantuil Abdala
para integrar a Comissão de Acompanhamento da Reforma do Poder
Judiciário, que tem como membros o Ex.mo Ministro Francisco Faus-
to, Presidente, e o Ex.mo Ministro José Luciano de Castilho Pereira.”
Na continuidade, o Excelentíssimo Ministro Presidente Francisco
Fausto submeteu à apreciação de seus pares anteprojetos de lei que

criam funções comissionadas no Tribunal Regional do Trabalho da
Vigésima Primeira Região, Rio Grande do Norte, e no Tribunal Re-
gional do Trabalho da Vigésima Quarta Região, Mato Grosso do Sul.
Encerrado o exame da questão, Sua Excelência proclamou as de-
liberações do egrégio Tribunal Pleno, nos termos estabelecidos nas
Resoluções Administrativas a seguir transcritas: “RESOLUÇÃO
ADMINISTRATIVA Nº 897/2002 - CERTIFICO E DOU FÉ que o
Egrégio Pleno do Tribunal Superior do Trabalho, em sessão ordinária
hoje realizada, sob a Presidência do Ex.mo Ministro Presidente, Fran-
cisco Fausto, presentes os Ex.mos Ministros Vantuil Abdala, Vice-
Presidente, Rider Nogueira de Brito, José Luciano de Castilho Pe-
reira, Milton de Moura França, João Oreste Dalazen, Gelson de Aze-
vedo, Carlos Alberto Reis de Paula, Antônio José de Barros Le-
venhagen, Ives Gandra da Silva Martins Filho, João Batista Brito
Pereira, Maria Cristina Irigoyen Peduzzi, José Simpliciano Fontes de
Faria Fernandes e Renato de Lacerda Paiva e a Ex.MA Subpro-
curadora-Geral do Trabalho, Dr.a Maria de Fátima Rosa Lourenço,
RESOLVEU, por unanimidade, encaminhar ao Congresso Nacional
projeto de lei, de iniciativa do Tribunal Regional do Trabalho da 21ª
Região, objetivando a criação de funções comissionadas naquele Re-
gional.” “RESOLUÇÃO ADMINISTRATIVA Nº 898/2002 - CER-
TIFICO E DOU FÉ que o Egrégio Pleno do Tribunal Superior do
Trabalho, em sessão ordinária hoje realizada, sob a Presidência do
Ex.mo Ministro Presidente, Francisco Fausto, presentes os Ex.mos
Ministros Vantuil Abdala, Vice-Presidente, Rider Nogueira de Brito,
José Luciano de Castilho Pereira, Milton de Moura França, João
Oreste Dalazen, Gelson de Azevedo, Carlos Alberto Reis de Paula,
Antônio José de Barros Levenhagen, Ives Gandra da Silva Martins
Filho, João Batista Brito Pereira, Maria Cristina Irigoyen Peduzzi,
José Simpliciano Fontes de Faria Fernandes e Renato de Lacerda
Paiva e a Ex.MA Subprocuradora-Geral do Trabalho, Dr.a Maria de
Fátima Rosa Lourenço, RESOLVEU, por unanimidade, encaminhar
ao Congresso Nacional projeto de lei, de iniciativa do Tribunal Re-
gional do Trabalho da 24ª Região, objetivando a criação de funções
comissionadas naquele Regional.” Na seqüência, os Senhores Mi-
nistros teceram considerações a respeito da decisão tomada pela Co-
missão Temporária constituída pela Resolução Administrativa nº
596/1999, em razão do decidido no Processo nº TST-RMA-
328.664/96.4. Findo o exame da matéria, o Excelentíssimo Ministro
Presidente proclamou a deliberação do Colegiado, consubstanciada na
Resolução Administrativa cujo teor se segue: “RESOLUÇÃO AD-
MINISTRATIVA Nº 899/2002 - CERTIFICO E DOU FÉ que o
Egrégio Pleno do Tribunal Superior do Trabalho, em sessão ordinária
hoje realizada, sob a Presidência do Ex.mo Ministro Presidente, Fran-
cisco Fausto, presentes os Ex.mos Ministros Vantuil Abdala, Vice-
Presidente, Rider Nogueira de Brito, José Luciano de Castilho Pe-
reira, Milton de Moura França, João Oreste Dalazen, Gelson de Aze-
vedo, Carlos Alberto Reis de Paula, Antônio José de Barros Le-
venhagen, Ives Gandra da Silva Martins Filho, João Batista Brito
Pereira, Maria Cristina Irigoyen Peduzzi, José Simpliciano Fontes de
Faria Fernandes e Renato de Lacerda Paiva e a Ex.MA Subpro-
curadora-Geral do Trabalho, Dr.a Maria de Fátima Rosa Lourenço,
RESOLVEU, por maioria, rejeitar o parecer elaborado pela Comissão
constituída pela Resolução Administrativa nº 596/1999.”A seguir, o
Colegiado deliberou sobre a possibilidade de estender aos demais
órgãos da Justiça do Trabalho a decisão tomada na Sessão Admi-
nistrativa no julgamento do Processo TST-MA-797.436/01, que ex-
cluiu a incidência da contribuição previdenciária sobre a função co-
missionada. O Excelentíssimo Ministro Presidente proclamou a apro-
vação da proposta apresentada, consoante os termos da Resolução
Administrativa assim registrada: “RESOLUÇÃO ADMINISTRA-
TIVA Nº 900/2002 - CERTIFICO E DOU FÉ que o Egrégio Pleno do
Tribunal Superior do Trabalho, em sessão ordinária hoje realizada,
sob a Presidência do Ex.mo Ministro Presidente, Francisco Fausto,
presentes os Ex.mos Ministros Vantuil Abdala, Vice-Presidente, Rider
Nogueira de Brito, José Luciano de Castilho Pereira, Milton de Mou-
ra França, João Oreste Dalazen, Gelson de Azevedo, Carlos Alberto
Reis de Paula, Antônio José de Barros Levenhagen, Ives Gandra da
Silva Martins Filho, João Batista Brito Pereira, Maria Cristina Iri-
goyen Peduzzi, José Simpliciano Fontes de Faria Fernandes e Renato
de Lacerda Paiva e a Ex.MA Subprocuradora-Geral do Trabalho, Dr.a
Maria de Fátima Rosa Lourenço, RESOLVEU estender aos demais
Órgãos da Justiça do Trabalho a decisão da Seção Administrativa
desta Corte, tomada no julgamento do processo nº TST-MA-
797.436/2001, que determinou a não incidência da contribuição pre-
videnciária sobre a parcela de comissionamento, seguindo-se, na hi-
pótese, a decisão do Tribunal de Contas da União (Decisão nº
683/2001-Plenário); II- imprimir caráter normativo à matéria.” Em
seguida, o Colegiado revogou a Resolução Administrativa nº
739/2000, que instituiu a Unidade de Controle Interno no âmbito da
Secretaria-Geral do Conselho Superior da Justiça do Trabalho, nos
termos da Resolução Administrativa que se segue: “RESOLUÇÃO
ADMINISTRATIVA Nº 901/2002 - CERTIFICO E DOU FÉ que o
Egrégio Pleno do Tribunal Superior do Trabalho, em sessão ordinária
hoje realizada, sob a Presidência do Ex.mo Ministro Presidente, Fran-
cisco Fausto, presentes os Ex.mos Ministros Vantuil Abdala, Vice-
Presidente, Rider Nogueira de Brito, José Luciano de Castilho Pe-
reira, Milton de Moura França, João Oreste Dalazen, Gelson de Aze-
vedo, Carlos Alberto Reis de Paula, Antônio José de Barros Le-
venhagen, Ives Gandra da Silva Martins Filho, João Batista Brito
Pereira, Maria Cristina Irigoyen Peduzzi, José Simpliciano Fontes de
Faria Fernandes e Renato de Lacerda Paiva e a Ex.MA Subpro-
curadora-Geral do Trabalho, Dr.a Maria de Fátima Rosa Lourenço,
RESOLVEU, por unanimidade, revogar a Resolução Administrativa
nº 739/2000, que instituiu, no âmbito da Secretaria-Geral do Conselho
Superior da Justiça do Trabalho, a Unidade de Controle Interno.”Dan-
do prosseguimento aos trabalhos, o Excelentíssimo Ministro Presi-
dente Francisco Fausto apresentou ao Colegiado proposta de mo-
dificação da Instrução Normativa nº 20/2002, aprovada pela Reso-

lução nº 112/2002 desta egrégia Corte, relativa ao recolhimento de
custas e emolumentos na Justiça do Trabalho. Não tendo havido
discussão, o Excelentíssimo Ministro Presidente proclamou, à una-
nimidade, a aprovação da proposta apresentada, consoante a Reso-
lução Administrativa assim registrada: “RESOLUÇÃO ADMINIS-
TRATIVA Nº 902/2002 - CERTIFICO E DOU FÉ que o Egrégio
Pleno do Tribunal Superior do Trabalho, em sessão ordinária hoje
realizada, sob a Presidência do Ex.mo Ministro Presidente, Francisco
Fausto, presentes os Ex.mos Ministros Vantuil Abdala, Vice-Presi-
dente, Rider Nogueira de Brito, José Luciano de Castilho Pereira,
Milton de Moura França, João Oreste Dalazen, Gelson de Azevedo,
Carlos Alberto Reis de Paula, Antônio José de Barros Levenhagen,
Ives Gandra da Silva Martins Filho, João Batista Brito Pereira, Maria
Cristina Irigoyen Peduzzi, José Simpliciano Fontes de Faria Fer-
nandes e Renato de Lacerda Paiva e a Ex.MA Subprocuradora-Geral
do Trabalho, Dr.a Maria de Fátima Rosa Lourenço, no uso de suas
atribuições legais e constitucionais, Considerando o disposto na Ins-
trução Normativa nº 20 desta Corte, que estabeleceu a disciplina do
recolhimento das custas e emolumentos da Justiça do Trabalho ao
Tesouro Nacional, mediante a utilização do código de receita “1505”,
até que novos códigos fossem criados pela Secretaria da Receita
Federal; Considerando a recente divulgação, pela Secretaria da Re-
ceita Federal, dos códigos de arrecadação das custas e emolumentos
específicos para a Justiça do Trabalho, nos termos do Ato Decla-
ratório Executivo Corat nº 110, de 21 de outubro de 2002, publicado
no Diário Oficial da União, de 22 de outubro de 2002, Seção I,
página 20; Considerando a manifestação do Senhor Secretário da
Receita Federal (Ofício/SRF/GAB/nº 3297/2002), que, reportando-se
à Nota SRF/Corat/Codac/Dirar/nº 174, de 14 de outubro de 2002,
consignou a não-restrição, para os códigos de receita “Custas da
Justiça do Trabalho” e “Emolumentos da Justiça do Trabalho”, ao
recolhimento de valores inferiores a R$ 10,00 (dez reais), por não
serem taxas administradas pela Secretaria da Receita Federal, RE-
SOLVEU, por unanimidade: 1- modificar o item V da Instrução
Normativa nº 20/2002, aprovada pela Resolução nº 112/2002, que
passará a vigorar com a seguinte redação: “As custas e emolumentos
da Justiça do Trabalho deverão ser recolhidos ao Tesouro Nacional
mediante a utilização dos seguintes códigos de receita: 8019 - Custas
da Justiça do Trabalho - Lei nº 10.537/2002 ; 8168 - Emolumentos da
Justiça do Trabalho - Lei nº 10.537/2002 a) para estes códigos de
arrecadação, os pagamentos efetuados na rede bancária não estão
submetidos à restrição de valores inferiores a R$ 10,00 (dez reais), de
conformidade com a Nota SRF/Corat/Codac/Dirar/Nº 174, de 14 de
outubro de 2002.” 2- determinar a publicação desta Resolução, no
Diário de Justiça da União, uma vez a cada semana durante três
semanas consecutivas, entrando em vigor à partir da última publi-
cação. 3- determinar a republicação da Instrução Normativa nº
20/2002, inserindo-se as alterações ora realizadas.”Dando prossegui-
mento aos trabalhos, o Colegiado referendou os atos praticados pelo
Excelentíssimo Ministro Presidente Francisco Fausto, conforme con-
signado nas seguintes Resoluções Administrativas: ”RESOLUÇÃO
ADMINISTRATIVA Nº 903/2002 - CERTIFICO E DOU FÉ que o
Egrégio Pleno do Tribunal Superior do Trabalho, em sessão ordinária
hoje realizada, sob a Presidência do Ex.mo Ministro Presidente, Fran-
cisco Fausto, presentes os Ex.mos Ministros Vantuil Abdala, Vice-
Presidente, Rider Nogueira de Brito, José Luciano de Castilho Pe-
reira, Milton de Moura França, João Oreste Dalazen, Gelson de Aze-
vedo, Carlos Alberto Reis de Paula, Antônio José de Barros Le-
venhagen, Ives Gandra da Silva Martins Filho, João Batista Brito
Pereira, Maria Cristina Irigoyen Peduzzi, José Simpliciano Fontes de
Faria Fernandes e Renato de Lacerda Paiva e a Ex.MA Subpro-
curadora-Geral do Trabalho, Drª Maria de Fátima Rosa Lourenço,
RESOLVEU, por unanimidade: I - Referendar os atos praticados pelo
Ex.mo Ministro Francisco Fausto, Presidente do Tribunal Superior do
Trabalho, nos termos a seguir transcritos: ATO.SRAP.SERH.GDG-
CA.GP.Nº 340/2002 - Declarar vago, a partir de 17 de julho de 2002,
em virtude de posse em outro cargo inacumulável, nos termos do
inciso VIII do art. 33 da Lei nº 8.112/90, o cargo de Técnico Ju-
diciário, Área Administrativa, Classe "B", Padrão 6, do Quadro de
Pessoal da Secretaria deste Tribunal, ocupado pelo servidor PEDRO
NILSON LEANDRO TEIXEIRA, código 31043.
ATO.SRLP.SERH.GDGCA.GP.Nº 341/2002 - Conceder aposentadoria
voluntária por tempo de contribuição, com proventos proporcionais, à
servidora ELISABETE TONHOQUE MOURA, no cargo da Carreira
Judiciária de Técnico Judiciário, Área Administrativa, Nível Inter-
mediário, Classe "C", Padrão 15, com fundamento no art. 8º, § 1º,
incisos I, alíneas "a" e "b", e II, da Emenda Constitucional nº 20/98;
e art. 62-A da Lei nº 8.112/90, com redação dada pelo art. 3º da
Medida Provisória nº 2.225-45/2001. ATO.SRAP.SERH.GDG-
CA.GP.Nº 350/2002 - Declarar vago, a partir de 2 de agosto de 2002,
em virtude de posse em outro cargo inacumulável, nos termos do
inciso VIII do art. 33 da Lei nº 8.112/90, o cargo de Técnico Ju-
diciário, Área Administrativa, Classe “A”, Padrão 5, do Quadro de
Pessoal da Secretaria deste Tribunal, ocupado pelo servidor CHAR-
LES LUSTOSA SILVESTRE, código 31491.
ATO.SRAP.SERH.GDGCA.GP.Nº 351/2002 - Declarar vago, a partir
de 2 de agosto de 2002, em virtude de posse em outro cargo ina-
cumulável, nos termos do inciso VIII do art. 33 da Lei nº 8.112/90, o
cargo de Técnico Judiciário, Área Administrativa, Classe “B”, Padrão
6, do Quadro de Pessoal da Secretaria deste Tribunal, ocupado pelo
servidor GLADSON ROGÉRIO DE OLIVEIRA MIRANDA, código
30761. ATO.SRLP.SERH.GDGCA.GP.Nº 391/2002 - Alterar, com
amparo no art. 40, § 8º, da Constituição Federal, os proventos de
pensão da Srª SANDRA DE CASTRO ALVARENGA, beneficiária
do ex-servidor inativo Sérgio Rubens Fernandes Pereira, que passarão
a ser calculados sobre os vencimentos do cargo efetivo, acrescidos da
vantagem prevista no art. 2º da Lei nº 6.732/79, transformada em
Vantagem Pessoal Nominalmente Identificada - VPNI, com a con-
seqüente exclusão do art. 193 da Lei nº 8.112/90, a partir de
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17/10/2000. ATO.GDGCA.GP.Nº 401/2002 - Comunicar a suspensão
das atividades judiciárias e administrativas do Tribunal Superior do
Trabalho no dia 28 de outubro de 2002, em comemoração ao Dia do
Servidor Público, previsto no art. 236 da Lei nº 8.112/90. ATO.GDG-
CA.GP.Nº 403/2002 - Tornar sem efeito o ATO.GDGCA.GP.Nº
401/2002, datado de 22/10/2002, e informar que haverá expediente
normal no Tribunal Superior do Trabalho no dia 28 de outubro de
2002. ATO.SERH.GDGCA.GP.Nº 418/2002 - Alterar a especialidade
de 4 (quatro) cargos vagos de provimento efetivo da Carreira de
Analista Judiciário, Área de Apoio Especializado, Especialidade Ta-
quigrafia, da seguinte forma: I - 2 (dois) cargos para Analista Ju-
diciário, Área de Apoio Especializado, Especialidade Análise de Sis-
temas, originários das vacâncias dos cargos ocupados pelos servidores
JOSÉ MARCELO DE SOUZA e MARIA ABÍLIA DE ANDRADE
PACHECO; II - 1 (um) cargo para Analista Judiciário, Área de Apoio
Especializado, Especialidade Medicina, originário da aposentadoria
da servidora LÚCIA DE FÁTIMA DO AMARAL HORTA; III - 1
(um) cargo para Analista Judiciário, Área de Apoio Especializado,
Especialidade Odontologia, originário da aposentadoria da servidora
EUNICE DE MELO FARIA CASTRO. II - Referendar o Ato pra-
ticado pelo Ex.mo Ministro Vantuil Abdala, Vice-Presidente no exer-
cício da Presidência do Tribunal Superior do Trabalho, nos termos a
seguir transcritos: ATO.GDGCA.GP.Nº 378/2002 - Art. 1º Fica sus-
penso o expediente na Secretaria do Tribunal Superior do Trabalho a
partir das 15 horas e 30 minutos do dia 2 de outubro do corrente ano.
Art. 2º Os prazos judiciais e administrativos que vencerem nesta data
serão prorrogados para o dia imediatamente subseqüente.” ”RESO-
LUÇÃO ADMINISTRATIVA Nº904/2002 - CERTIFICO E DOU
FÉ que o Egrégio Pleno do Tribunal Superior do Trabalho, em sessão
ordinária hoje realizada, sob a Presidência do Ex.mo Ministro Pre-
sidente, Francisco Fausto, presentes os Ex.mos Ministros Vantuil Ab-
dala, Vice-Presidente, Rider Nogueira de Brito, José Luciano de Cas-
tilho Pereira, Milton de Moura França, João Oreste Dalazen, Gelson
de Azevedo, Carlos Alberto Reis de Paula, Antônio José de Barros
Levenhagen, Ives Gandra da Silva Martins Filho, João Batista Brito
Pereira, Maria Cristina Irigoyen Peduzzi, José Simpliciano Fontes de
Faria Fernandes e Renato de Lacerda Paiva e a Ex.MA Subpro-
curadora-Geral do Trabalho, Drª Maria de Fátima Rosa Lourenço,
RESOLVEU, por unanimidade, referendar os atos praticados pelo
Ex.mo Ministro Francisco Fausto, Presidente do Tribunal Superior do
Trabalho nos termos a seguir transcritos: ATO.GDGCA.GP.Nº
343/2002 - Art. 1º O empenho das dotações orçamentárias e a mo-
vimentação financeira destinada ao conjunto de ações do Tribunal
Superior do Trabalho e dos Tribunais Regionais do Trabalho, cons-
tantes da Lei nº 10.407, de 10 de janeiro de 2002, ficam limitados aos
valores constantes do anexo deste Ato. Parágrafo único. Nas dotações
orçamentárias de que trata o caput deste artigo não estão consideradas
aquelas aprovadas por créditos adicionais. Art. 2º - Este Ato entra em
vigor na data de sua publicação. Art. 3º Revoga-se o ATO.GDG-
CA.GP.nº 227, de 12 de junho de 2002. ATO.GDGCA.GP.Nº
373/2002 - Art. 1º O empenho das dotações orçamentárias e a mo-
vimentação financeira destinada ao conjunto de ações do Tribunal
Superior do Trabalho e dos Tribunais Regionais do Trabalho, cons-
tantes da Lei nº 10.407, de 10 de janeiro de 2002, ficam limitados aos
valores constantes do anexo deste Ato. Parágrafo único. Nas dotações
orçamentárias de que trata o caput deste artigo não estão consideradas
aquelas aprovadas por créditos adicionais. Art. 2º - Este Ato entra em
vigor na data de sua publicação. Art. 3º Revoga-se o ATO.GDG-
CA.GP.nº 343, de 11 de setembro de 2002. ATO.GDGCA.GP.Nº
422/2002 - Art. 1º O empenho das dotações orçamentárias e a mo-
vimentação financeira destinada ao conjunto de ações do Tribunal
Superior do Trabalho e dos Tribunais Regionais do Trabalho, cons-
tantes da Lei nº 10.407, de 10 de janeiro de 2002, ficam limitados aos
valores constantes do anexo deste Ato. Parágrafo único. Nas dotações
orçamentárias de que trata o caput deste artigo não estão consideradas
aquelas aprovadas por créditos adicionais. Art. 2º - Este Ato entra em
vigor na data de sua publicação. Art. 3º Revoga-se o ATO.GDG-
CA.GP.nº 373, de 30 de setembro de 2002. ATO.GDGCA.GP.Nº 423
- Ficam transformadas 4 (quatro) funções comissionadas em 1 (uma)
função comissionada de Assistente V, Nível FC-5, e 1 (uma) função
comissionada de Assistente VI, Nível FC-6, vinculadas, respectiva-
mente, ao Quadro Geral de Funções Comissionadas da Secretaria do
Tribunal Superior do Trabalho e ao Gabinete da Presidência, na forma
do Anexo I. Parágrafo único. A transformação de funções comis-
sionadas de que trata este artigo não gerará aumento de despesas,
consoante demonstrado no Anexo II. Art. 2º Este Ato entra em vigor
a partir da publicação. ATO.GDGCA.GP.Nº 368/2002 - Determinar a
publicação do anexo Relatório de Gestão Fiscal referente ao período
de setembro/2001 a agosto/2002, nos termos do art. 55, § 2º, da Lei
Complementar nº 101/2000.”Ato contínuo, o Colegiado apreciou o
relatório elaborado pela Comissão constituída pela Resolução Ad-
ministrativa nº 596/2002, apresentando estudo relativo à gratificação
especial de localidade a magistrados da Justiça do Trabalho. Após o
debate da matéria, os Senhores Ministros estabeleceram os termos da
Resolução Administrativa assim transcrita: “CERTIDÃO DE DE-
LIBERAÇÃO - CERTIFICO E DOU FÉ que o Egrégio Pleno do
Tribunal Superior do Trabalho, em sessão ordinária hoje realizada,
sob a Presidência do Ex.mo Ministro Presidente, Francisco Fausto,
presentes os Ex.mos Ministros Vantuil Abdala, Vice-Presidente, Rider
Nogueira de Brito, José Luciano de Castilho Pereira, Milton de Mou-
ra França, João Oreste Dalazen, Gelson de Azevedo, Carlos Alberto
Reis de Paula, Antônio José de Barros Levenhagen, Ives Gandra da
Silva Martins Filho, João Batista Brito Pereira, Maria Cristina Iri-
goyen Peduzzi, José Simpliciano Fontes de Faria Fernandes e Renato
de Lacerda Paiva e a Ex.MA Subprocuradora-Geral do Trabalho, Dr.a
Maria de Fátima Rosa Lourenço, RESOLVEU, por maioria, tendo em
vista o voto prevalente do Ministro Presidente da Sessão, rejeitar o
parecer elaborado pela Comissão constituída pela Resolução Admi-
nistrativa nº 596/1999, entendendo-se cabível o pagamento da Gra-

tificação de Localidade aos Magistrados da Justiça do Trabalho. Ven-
cidos os Exmos. Ministros Milton de Moura França, Presidente da
Comissão, Gelson de Azevedo (Membro), Carlos Alberto Reis de
Paula (Membro), Rider Nogueira de Brito, João Batista Brito Pereira,
Maria Cristina Irigoyen Peduzzi e Renato de Lacerda Paiva.” Na
seqüência, o Excelentíssimo Ministro Presidente distribuiu aos Se-
nhores Ministros, por sugestão do eminente Ministro Rider Nogueira
de Brito, matéria alusiva aos critérios a serem adotados para pro-
moção de servidores exercentes de cargo efetivo do Quadro de Pes-
soal do Tribunal Superior do Trabalho, com fundamento no artigo dez
da Lei nº 10.475/02. “CERTIDÃO DE DELIBERAÇÃO - CER-
TIFICO E DOU FÉ que o Egrégio Pleno do Tribunal Superior do
Trabalho, em sessão ordinária hoje realizada, sob a Presidência do
Ex.mo Ministro Presidente, Francisco Fausto, presentes os Ex.mos
Ministros Vantuil Abdala, Vice-Presidente, Rider Nogueira de Brito,
José Luciano de Castilho Pereira, Milton de Moura França, João
Oreste Dalazen, Gelson de Azevedo, Carlos Alberto Reis de Paula,
Antônio José de Barros Levenhagen, Ives Gandra da Silva Martins
Filho, João Batista Brito Pereira, Maria Cristina Irigoyen Peduzzi,
José Simpliciano Fontes de Faria Fernandes e Renato de Lacerda
Paiva e a Ex.MA Subprocuradora-Geral do Trabalho, Dr.a Maria de
Fátima Rosa Lourenço, RESOLVEU, por unanimidade, distribuir, no
âmbito do Tribunal Pleno, o Processo Administrativo que trata de
Progressão Funcional (PA 86247/2002-0).” Prosseguindo, o Exce-
lentíssimo Ministro Presidente Francisco Fausto comunicou a seus
pares a decisão da Comissão de Constituição e Justiça do Senado
Federal relativamente a créditos suplementares para a Justiça do Tra-
balho. Na continuidade da sessão, o eminente Ministro Presidente
Francisco Fausto deu conhecimento ao Colegiado de seu compa-
recimento à posse da nova Presidente do Tribunal Regional do Tra-
balho da Décima Terceira Região, em João Pessoa, e de sua par-
ticipação no congresso nacional da Ordem dos Advogados do Brasil,
em Salvador, onde fará uma palestra a respeito do trabalho escravo.
concluída a apreciação das matérias administrativas, o excelentíssimo
ministro presidente determinou o início do pregão dos processos
incluídos em pauta: Processo: AG-AG-PP-788415/2001-4, Relator:
Min. Ministro Vantuil Abdala, Agravantes: José Ferreira de Farias
Irmão e Outros, Advogado: Dr. Marcos dos Anjos Pires Bezerra,
Agravante: Estado da Paraíba, Advogada: Dra. José Carvalho do
Nascimento Júnior, agravados: os mesmos, “decisão: por unanimi-
dade, negar provimento ao agravo regimental do estado da paraíba e,
conseqüentemente, considerar prejudicado o exame do agravo re-
gimental interposto pelos exeqüentes.” Processo: AG-AIRR-
714989/2000-4, Relator: Min. Ministro Francisco Fausto, agravante:
Souza Cruz S.A., Advogado: Dr. Hélio Carvalho Santana, agravado:
Welton Franco de Oliveira, Advogado: Dr. Cláudio de Moraes e
Paiva, “decisão: por unanimidade, negar provimento ao agravo re-
gimental.” Processo: AG-SE-771898/2001-1, Relator: Min. Ministro
Francisco Fausto, agravante: Sindicato dos Trabalhadores em Edu-
cação no Estado de Rondônia - Sintero, Advogado: Dr. Hélio Vieira
da Costa, Advogada: Dra. Zênia Luciana Cernov de Oliveira, agra-
vante: Sindicato dos Trabalhadores em Saúde do Estado de Rondônia
- sindsaúde, Advogado: Dr. Hélio Vieira da Costa, Advogada: Dra.
Zênia Luciana Cernov de Oliveira, agravado: Estado de Rondônia,
Procurador: Dr. Reginaldo Vaz de Almeida, agravado: Tribunal Re-
gional do Trabalho da 14ª Região, “decisão: por unanimidade, retirar
o processo de pauta a pedido do exmo. ministro Relator.” P ro c e s s o :
AG-AIRE-2462/2002-1, Relator: Min. Ministro Francisco Fausto,
agravante: José Maria Almeida Martins Dias, Advogado: Dr. Ubi-
rajara Wanderley Lins Júnior, agravante: Fundação Universidade de
Brasília - FUB, Advogado: Dr. Dorismar de Sousa Nogueira, agra-
vados: os mesmos, “decisão: por unanimidade, negar provimento ao
agravo regimental.” concluído o julgamento do processo antedito, o
excelentíssimo ministro presidente francisco fausto transferiu a pre-
sidência da sessão ao eminente Ministro Vantuil Abdala, Vice-Pre-
sidente, retirando-se da sessão. Determinou Sua Excelência o pros-
seguimento do pregão: Processo: R-774375/2001-3, Relator: Min.
Ministro João Oreste Dalazen, Reclamante: Universidade Católica de
Pelotas, Advogado: Dr. Victor Russomano Júnior, Reclamado: Tri-
bunal Regional do Trabalho da 4ª Região, “Decisão: por unanimi-
dade, julgar procedente o pedido, concedendo a ordem requerida para
restringir a execução da ação de cumprimento nº 03401.902/91-1 aos
professores associados ao Sindicato profissional que hajam integrado
o rol de substituídos à época do ajuizamento da ação de cumprimento.
Registrada a presença na Tribuna do Ilmo. Advogado da Reclamante,
Dr. Victor Russomano Júnior.” Processo: AG-R-774373/2001-6, Re-
lator: Min. Ministro João Oreste Dalazen, Agravante: Universidade
Católica de Pelotas, Advogado: Dr. Victor Russomano Júnior, Agra-
vado: Tribunal Regional do Trabalho da 4ª Região, “Decisão: por
unanimidade, dar provimento ao Agravo Regimental para excluir a
multa por litigância de má fé. Fez ressalva de fundamentação o
Exmo. Ministro Carlos Alberto Reis de Paula. Sustentação oral: Dr.
Victor Russomano Júnior, pela Agravante.” Processo: R-
656719/2000-5, Relator: Min. Ministro João Batista Brito Pereira,
Reclamante: Odabrasa - Organização Marítima Brasil S.A., Advo-
gado: Dr. Victor Russomano Júnior, Reclamado: Juiz Titular da 1ª
Vara do Trabalho de Santos - SP, Interessado: Sindicato dos Con-
ferentes de Carga e Descarga do Porto de Santos e Outros, Advogado:
Dr. Marcello Lavenere Machado, Decisão: por unanimidade, julgar
extinto o processo sem julgamento do mérito, por impossibilidade
jurídica do pedido, com fundamento no art. 267, inc. VI, do CPC.”
Registrada a presença na Tribuna do Ilmo. Advogado do Interessado,
Dr. Wellerson Miranda Pereira.” Processo: ROMS - 793797/2001-0,
Relator: Min. Ministro José Luciano de Castilho Pereira, Recorrente:
José Valdemar Hernandes, Advogado: Dr. Alexandre de Souza Her-
nandes, Recorrida: União Federal, Procurador: Dr. Gabriel Felipe de
Souza, Autoridade Coatora: Juiz Presidente do TRT da 2ª Região,
“Decisão: por unanimidade, adiar o julgamento do processo a pedido
do Exmo. Ministro Relator. Sustentação oral: Dr. Alexandre de Souza

Hernandes, pelo Recorrente.”Processo: ED-ROAG-389774/1997-9,
Relator: Min. Ministro Vantuil Abdala, Embargante: Alberto Duarte
de Oliveira e Outra, Advogado: Dr. João Pedro Ferraz dos Passos,
Embargados: Albertina Moraes Pinheiro e Outros, Advogado: Dr.
Humberto H. de Vasconcelos, Embargado: S.C. Pátria e Cultura e
Senador Lemos - Jerônimo Serrão, “Decisão: por unanimidade, aco-
lher os embargos declaratórios para, tornando sem efeito todos os atos
praticados no Processo nº TST-ROAG-389.774/97.9 após a publi-
cação da pauta efetivada no Diário da Justiça do dia 07/12/2001,
determinar a retificação dos registros quanto à identidade do ad-
vogado dos embargantes e a reinclusão do feito em pauta.” P ro c e s s o :
ED-RMA-505944/1998-6, Relator: Min. Ministro Rider Nogueira de
Brito, Embargante: Tatiana Kraemer Leal e Outros, Advogado: Dr.
Indalécio Gomes Neto, Advogada: Dra. Luzia de Andrade Costa
Freitas, Embargado: Tribunal Regional do Trabalho da 4ª Região,
“Decisão: por unanimidade, rejeitar os presentes embargos decla-
ratórios.” Processo: RXOFROAG-689940/2000-8, Relator: Min. Mi-
nistro Rider Nogueira de Brito, Remetente: Tribunal Regional do
Trabalho da 14ª Região, Recorrente: União Federal, Procurador: Dr.
Manoel Hélio Alves de Paula, Recorridos: Marileide Fernandes de
Souza Costa e Outros, Advogado: Dr. José Alves Pereira Filho, “De-
cisão: por unanimidade, não conhecer do Recurso Ordinário por in-
cabível.” Processo: RXOFMS-733728/2001-8, Relator: Min. Minis-
tro Rider Nogueira de Brito, Remetente: TRT da 15ª Região, Im-
petrante: Geni Dias Araújo de Oliveira e Outros, Advogado: Dr.
Adilson Bassalho Pereira, Interessada: União Federal, Procurador: Dr.
Roberto Nóbrega de Almeida, Autoridade Coatora: Juiz Presidente do
Tribunal Regional do Trabalho da 15ª Região, “Decisão: por una-
nimidade, rejeitar a preliminar de incompetência da Justiça do Tra-
balho e, no mérito, negar provimento à Remessa 'Ex Officio'. De-
clarou-se suspeito o Exmo. Ministro João Oreste Dalazen.” P ro c e s s o :
ROMS-488/2002-8, Relator: Min. Ministro Rider Nogueira de Brito,
Recorrente: Antônio Biagio Belaz, Advogado: Dr. Antônio Carlos
Amaral Amorim, Advogado: Dr. Victor Russomano Júnior, Recorrida:
União Federal, Procurador: Dr. Cláudio Gomara de Oliveira, Au-
toridade Coatora: Juiz Presidente do Tribunal Regional do Trabalho
da 2ª Região, “Decisão: por unanimidade, negar provimento ao Re-
curso Ordinário.” Processo: ROMS-493/2002-0, Relator: Min. Mi-
nistro Rider Nogueira de Brito, Recorrente: Álvaro Ramos Sobral,
Advogado: Dr. Antônio Carlos Amaral Amorim, Advogado: Dr. Vic-
tor Russomano Júnior, Recorrida: União Federal, Procurador: Dr.
Cláudio Gomara de Oliveira, Autoridade Coatora: Juiz Presidente do
Tribunal Regional do Trabalho da 2ª Região, “Decisão: por una-
nimidade, negar provimento ao Recurso Ordinário.” P ro c e s s o :
ROMS-6897/2002-8, Relator: Min. Ministro Rider Nogueira de Bri-
to, Recorrente: Harry Leon Sztajer, Advogado: Dr. Antônio Carlos
Amaral Amorim, Advogado: Dr. Victor Russomano Júnior, Recorrida:
União Federal, Procurador: Dr. Cláudio Gomara de Oliveira, Au-
toridade Coatora: Juiz Presidente do Tribunal Regional do Trabalho
da 2ª Região, “Decisão: por unanimidade, negar provimento ao Re-
curso Ordinário.” Processo: RXOFROMS-808810/2001-8, Relator:
Min. Ministro José Luciano de Castilho Pereira, Remetente: TRT da
8ª Região, Recorrente: União Federal, Procurador: Dr. Walter Bar-
letta, Recorridos: Antônio do Nascimento e Outros, Advogado: Dr.
Jaime Começanha Balesteros Filho, Autoridade Coatora: Juiz Pre-
sidente do Tribunal Regional do Trabalho da 8ª Região, “Decisão: por
unanimidade, negar provimento aos recursos.”Processo: RXO-
FROMS-812699/2001-5, Relator: Min. Ministro José Luciano de
Castilho Pereira, Remetente: TRT da 9ª Região, Recorrente: Instituto
de Saúde do Paraná, Advogado: Dr. César Augusto Ramos Gradela,
Recorrido: José Eraldo de Souza Luciano, Advogado: Dr. Cláudio
Antônio Ribeiro, Autoridade Coatora: Juiz Presidente do Tribunal
Regional do Trabalho da 9ª Região/PR, “Decisão: por unanimidade,
negar provimento ao Apelo.” Processo: RXOFMS-4984/2002-4, Re-
lator: Min. Ministro José Luciano de Castilho Pereira, Remetente:
Tribunal Regional do Trabalho da 16ª Região, Impetrante: Município
de Coroatá, Advogado: Dr. Samir Jorge Murad, Interessada: Maria
Gomes da Silva, Advogado: Dr. Raimundo Ribeiro Gonçalves, Au-
toridade Coatora: Juiz Presidente do Tribunal Regional do Trabalho
da 16ª Região/MA, “Decisão: por unanimidade, negar provimento à
Remessa Necessária.”Processo: RXOFMS-16126/2002-0, Relator:
Min. Ministro José Luciano de Castilho Pereira, Remetente: TRT da
9ª Região, Impetrante: Departamento de Estradas de Rodagem do
Estado do Paraná -- DER/PR, Advogado: Dr. Samuél Machado de
Miranda, Interessado: Luiz Fernando Falat, Advogado: Dr. Cláudio
Antônio Ribeiro, Autoridade Coatora: Juiz Presidente do TRT da 9ª
Região, “Decisão: por unanimidade, conhecer da Remessa Necessária
e, no mérito, dar-lhe provimento para fins de isentar a Impetrante do
pagamento de custas processuais.”Processo: AC-41282/2002-5, Re-
lator: Min. Ministro José Luciano de Castilho Pereira, Autor: Fran-
cisco José Parente Vasconcelos Júnior, Advogado: Dr. José Alberto
Couto Maciel, Réu: Ministério Público do Trabalho da 7ª Região,
“Decisão: por unanimidade, indeferir o Pedido Cautelar. Custas pelo
Autor no importe de R$ 20,00 (vinte reais), calculadas sobre o valor
dado à causa de R$ 1.000,00 (um mil reais).” Processo: RXO-
FROMS-46640/2002-3, Relator: Min. Ministro José Luciano de Cas-
tilho Pereira, Remetente: Tribunal Regional do Trabalho da 14ª Re-
gião, Recorrente: União Federal, Procurador: Dr. Sandra Luiza Pes-
soa, Recorridos: Eduardo José Ferreira Muniz e Outros, Advogado:
Dr. Andréia da Silva Lima Frazão, Autoridade Coatora: Juiz Pre-
sidente do Tribunal Regional do Trabalho da 14ª Região, “Decisão:
por unanimidade, negar provimento ao Recurso Ordinário e à Re-
messa Necessária. Ressalvou entendimento o Exmo. Ministro Rider
Nogueira de Brito.”Processo: ED-RMA-513024/1998-2, Relator:
Min. Ministro José Luciano de Castilho Pereira, Embargante: João
Mathias de Souza Filho, Advogado: Dr. Gilberto Antônio Vieira,
Advogada: Dra. Valéria Barnabé Lima, Advogado: Dr. Isaú Joaquim
Chacon, Advogado: Dr. Olga de Oliveira Machado Santos Santiago,
Embargante: Ministério Público do Trabalho da 10ª Região, Pro-
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curador: Dr. Ronaldo Curado Fleury, Procurador: Dr. Ronaldo Curado
Fleury, Embargado: João Mathias de Souza Filho, Advogado: Dr.
Gilberto Antônio Vieira, Advogada: Dra. Valéria Barnabé Lima, Ad-
vogado: Dr. Isaú Joaquim Chacon, Advogado: Dr. Olga de Oliveira
Machado Santos Santiago, “Decisão: por unanimidade, acolher os
Embargos Declaratórios para sanar omissão.”Processo: ROMS-
789147/2001-5, Relator: Min. Ministro José Luciano de Castilho Pe-
reira, Recorrente: José Peredo, Advogado: Dr. Osmar Mendes Paixão
Côrtes, Recorrida: União Federal, Procurador: Dr. Walter do Carmo
Barletta, Autoridade Coatora: Juiz Presidente do TRT da 15ª Região,
“Decisão: por unanimidade, negar provimento ao recurso. Declarou-
se impedida a Exma. Ministra Maria Cristina Irigoyen Peduzzi.”P ro -
cesso: RXOFMS-16104/2002-0, Relator: Min. Ministro José Luciano
de Castilho Pereira, Remetente: TRT da 9ª Região, Impetrante: De-
partamento de Estradas de Rodagem do Estado do Paraná - DER/PR,
Advogado: Dr. Samuél Machado de Miranda, Interessado: Cláudio
Gilberto Sagiotto Dematte, Autoridade Coatora: Juiz Presidente do
TRT da 9ª Região, “Decisão: por unanimidade, conhecer da Remessa
Necessária e, no mérito, dar-lhe provimento para fins de isentar a
Impetrante do pagamento de custas processuais.” P ro c e s s o :
RXOFMS-16590/2002-7,, Relator: Min. Ministro Milton de Moura
França, Remetente: TRT da 9ª Região, Impetrante: Estado do Paraná,
Procurador: Dr. César Augusto Binder, Procurador: Dr. Roland Has-
son, Interessada: Maria Aparecida Pimentel Arruda, Advogado: Dr.
Cláudio Antônio Ribeiro, Autoridade Coatora: Juiz Presidente do
TRT da 9ª Região, “Decisão: por unanimidade, acolher a remessa de
ofício para isentar o Estado do Paraná do pagamento das Custas.
Ressalvou entendimento o Exmo. Ministro Ives Gandra Martins Fi-
lho.”Processo: MA-506876/1998-8, Relator: Min. Ministro José Lu-
ciano de Castilho Pereira, Interessados: Mauro Barata de Alencar
Osório e Outros, Assunto: Anuênios, “Decisão: por unanimidade,
deferir o pedido, afastando a prescrição em virtude de a lei haver sido
julgada inconstitucional.” Processo: RXOFROMS-50989/2002-0,
Relator: Min. Ministro Rider Nogueira de Brito, Remetente: TRT da
3ª Região, Recorrente: Ministério Público do Trabalho da 3ª Região,
Procurador: Dr. Elson Vilela Nogueira, Recorrente: União Federal,
Procurador: Dr. José Augusto de Oliveira Machado, Recorrida: As-
sociação dos Magistrados da Justiça do Trabalho da 3ª Região -
AMATRA III, Advogado: Dr. Ricardo Drummond da Rocha, Au-
toridade Coatora: Juiz Presidente do TRT da 3ª Região, “Decisão: por
maioria, dar provimento ao Recurso interposto pelo Ministério Pú-
blico do Trabalho da Terceira Região para, reformando o acórdão de
fls. 125/129, denegar a segurança postulada pela Associação dos
Magistrados da Justiça do Trabalho da Terceira Região, ficando pre-
judicado o exame do Recurso apresentado pela União. Ante os termos
do art. 252 do RITST prevaleceu o voto proferido pelo Exmo. Mi-
nistro Vantuil Abdala, Presidente da sessão, que fez ressalvas quanto
à fundamentação. Vencidos os Exmos. Ministros José Luciano de
Castilho Pereira, João Oreste Dalazen, Antônio José de Barros Le-
venhagen, Ives Gandra Martins Filho, José Simpliciano Fontes de F.
Fernandes e Renato de Lacerda Paiva, que votaram no sentido de
negar provimento ao recurso.” Processo: RXOFROMS-
695801/2000-0, Relator: Min. Ministro Milton de Moura França, Re-
metente: TRT da 6ª Região, Recorrente: União Federal, Procuradora:
Dra. Norma Cyreno Rolim, Recorridos: Antônio Marcelino Filho e
Outros, Advogado: Dr. Fernando Antônio Malta Montenegro, Au-
toridade Coatora: Juiz Presidente do TRT da 6ª Região, “Decisão: por
unanimidade, conhecer de ambos os recursos e, no mérito, negar-lhes
provimento.” Processo: RXOFROMS-749516/2001-0, Relator: Min.
Ministro Milton de Moura França, Remetente: TRT da 2ª Região,
Recorrente: União Federal, Procurador: Dr. Cláudio Gomara de Oli-
veira, Recorridos: Loretta Maria Velletri Musselli e Outros, Advo-
gado: Dr. Aldo Pereira Rodrigues, Autoridade Coatora: Juiz Pre-
sidente do Tribunal Regional do Trabalho da 2ª Região, “Decisão: por
unanimidade: I - conhecer da remessa ex officio e do recurso vo-
luntário, julgando-os prejudicados; II - de ofício, extinguir o processo
sem apreciação de mérito, por perda de objeto, nos termos do artigo
267 do CPC.” Processo: RXOFMS - 22554/2002-2, Relator: Min.
Ministro Milton de Moura França, Remetente: TRT da 9ª Região,
Impetrante: Estado do Paraná, Advogada: Dra. Márcia Dieguez Leu-
zinger, Advogado: Dr. Cesar Augusto Binder, Interessados: Ermínio
Alves dos Santos e Outros, Advogado: Dr. Rogério Poplade Cercal,
Autoridade Coatora: Juiz Presidente do TRT da 9ª Região, “Decisão:
por unanimidade, acolher a remessa de ofício para isentar o Estado do
Paraná do pagamento das Custas. Ressalvou entendimento o Exmo.
Ministro Ives Gandra Martins Filho.” Processo: RXOFMS-
22598/2002-2, Relator: Min. Ministro Milton de Moura França, Re-
metente: TRT da 9ª Região, Impetrante: Instituto de Saúde do Paraná
- ISEPR, Advogado: Dr. Mário Roberto Jagher, Interessados: Ronaldo
Mazza dos Santos e Outros, Autoridade Coatora: Juiz Presidente do
TRT da 9ª Região, “Decisão: por unanimidade, acolher a remessa de
ofício para isentar o Estado do Paraná do pagamento das Custas.
Ressalvou entendimento o Exmo. Ministro Ives Gandra Martins Fi-
lho.”Processo: RXOFMS-24252/2002-9, Relator: Min. Ministro Mil-
ton de Moura França, Remetente: TRT da 9ª Região, Impetrante:
Instituto de Saúde do Paraná - ISEPR, Advogado: Dr. Mário Roberto
Jagher, Interessados: Estela Maria Polato Martinelli e Outros, Ad-
vogado: Dr. Cláudio Antônio Ribeiro, Autoridade Coatora: Juiz Pre-
sidente do Tribunal Regional do Trabalho da 9ª Região/PR, “Decisão:
por unanimidade, acolher a remessa de ofício para isentar o Estado do
Paraná do pagamento das Custas. Ressalvou entendimento o Exmo.
Ministro Ives Gandra Martins Filho.”Processo: RXOFMS-
24301/2002-3, Relator: Min. Ministro Milton de Moura França, Re-
metente: TRT da 9ª Região, Impetrante: Instituto de Saúde do Paraná
- ISEPR, Advogado: Dr. Mário Roberto Jagher, Interessados: Odina
Andrade Rosar e Outros, Advogado: Dr. Cláudio Antônio Ribeiro,
Autoridade Coatora: Juiz Presidente do Tribunal Regional do Tra-
balho da 9ª Região/PR, “Decisão: por unanimidade, acolher a remessa
de ofício para isentar o Estado do Paraná do pagamento das Custas.

Ressalvou entendimento o Exmo. Ministro Ives Gandra Martins Fi-
lho.”Processo: RXOFMS-24344/2002-9, Relator: Min. Ministro Mil-
ton de Moura França, Remetente: TRT da 9ª Região, Impetrante:
Estado do Paraná, Advogada: Dra. Márcia Dieguez Leuzinger, Ad-
vogado: Dr. Cesar Augusto Binder, Impetrado: Marilene Palhares de
Souza Amadei, Advogado: Dr. Cláudio Antônio Ribeiro, Autoridade
Coatora: Juiz Presidente do TRT da 9ª Região, Decisão: por una-
nimidade, acolher a remessa de ofício para isentar o Estado do Paraná
do pagamento das Custas. Ressalvou entendimento o Exmo. Ministro
Ives Gandra Martins Filho.”Processo: RXOFMS-24381/2002-7, Re-
lator: Min. Ministro Milton de Moura França, Remetente: TRT da 9ª
Região, Impetrante: Estado do Paraná, Procurador: Dr. César Augusto
Binder, Procurador: Dr. Anacleto Abduch Santos, Interessados: Luiz
Fernando Maister e Outros, Advogada: Dra. Denise Filippetto, Au-
toridade Coatora: Juiz Presidente do Tribunal Regional do Trabalho
da 9ª Região/PR, “Decisão: por unanimidade, acolher a remessa de
ofício para isentar o Estado do Paraná do pagamento das Custas.
Ressalvou entendimento o Exmo. Ministro Ives Gandra Martins Fi-
lho.”Processo: RXOFMS-24388/2002-9, Relator: Min. Ministro Mil-
ton de Moura França, Remetente: TRT da 9ª Região, Impetrante:
Estado do Paraná, Advogada: Dra. Márcia Dieguez Leuzinger, Ad-
vogado: Dr. Cesar Augusto Binder, Interessado: Antônio Vicente
Araújo, Advogado: Dr. Jackson Sponholz, Autoridade Coatora: Juiz
Presidente do TRT da 9ª Região, “Decisão: por unanimidade, acolher
a remessa de ofício para isentar o Estado do Paraná do pagamento das
Custas. Ressalvou entendimento o Exmo. Ministro Ives Gandra Mar-
tins Filho.”Processo: RXOFMS-24424/2002-4, Relator: Min. Minis-
tro Milton de Moura França, Remetente: TRT da 9ª Região, Im-
petrante: Departamento de Estradas de Rodagem do Estado do Paraná
-- DER/PR, Advogado: Dr. Samuél Machado de Miranda, Interes-
sados: Cláudio Valdomiro Kesikowski e Outros, Advogado: Dr. Cláu-
dio Antônio Ribeiro, Autoridade Coatora: Juiz Presidente do Tribunal
Regional do Trabalho da 9ª Região/PR, “Decisão: por unanimidade,
acolher a remessa de ofício para isentar o Estado do Paraná do
pagamento das Custas. Ressalvou entendimento o Exmo. Ministro
Ives Gandra Martins Filho.”Processo: RXOFMS-24709/2002-5, Re-
lator: Min. Ministro Milton de Moura França, Remetente: TRT da 9ª
Região, Impetrante: Instituto Ambiental do Paraná - IAP, Advogado:
Dr. Luiz Carlos Pupim, Impetrados: Geralda Genora Cavalcanti Hoh-
mann e Outros, Advogado: Dr. Rogério Poplade Cercal, Autoridade
Coatora: Juiz Presidente do TRT da 9ª Região, “Decisão: por una-
nimidade, acolher a remessa de ofício para isentar o Estado do Paraná
do pagamento das Custas. Ressalvou entendimento o Exmo. Ministro
Ives Gandra Martins Filho.”Processo: RXOFMS-25810/2002-3, Re-
lator: Min. Ministro Milton de Moura França, Remetente: TRT da 9ª
Região, Impetrante: Departamento de Estradas de Rodagem do Es-
tado do Paraná - DER/PR, Advogado: Dr. Samuél Machado de Mi-
randa, Interessados: Jorge Miguel Filho e Outros, Advogado: Dr.
Cláudio Antônio Ribeiro, Autoridade Coatora: Juiz Presidente do
Tribunal Regional do Trabalho da 9ª Região/PR, “Decisão: por una-
nimidade, acolher a remessa de ofício para isentar o Estado do Paraná
do pagamento das Custas. Ressalvou entendimento o Exmo. Ministro
Ives Gandra Martins Filho.”Processo: RXOFROMS-30884/2002-1,
Relator: Min. Ministro Milton de Moura França, Remetente: TRT da
9ª Região, Recorrente: Estado do Paraná, Procurador: Dr. Hatsuo
Fukuda, Recorrido: Luiz Renato Martini, Advogado: Dr. Cláudio An-
tônio Ribeiro, Autoridade Coatora: Juiz Presidente do TRT da 9ª
Região, “Decisão: por unanimidade, acolher a remessa de ofício para
isentar o Estado do Paraná do pagamento das Custas. Ressalvou
entendimento o Exmo. Ministro Ives Gandra Martins Filho.”P ro -
cesso: ED-ROMS-789145/2001-8, Relator: Min. Ministro João Ores-
te Dalazen, Embargante: Antônio Honório da Silva Filho, Advogado:
Dr. Osmar Mendes Paixão Côrtes, Embargada: União Federal, Pro-
curador: Dr. Walter do Carmo Barletta, Autoridade Coatora: Juiz
Presidente do TRT da 15ª Região, “Decisão: por unanimidade, negar
provimento aos Embargos Declaratórios. Declarou-se impedida a Ex-
ma. Ministra Maria Cristina Irigoyen Peduzzi.”Processo: ED-
RXOFMS-802442/2001-9, Relator: Min. Ministro Carlos Alberto
Reis de Paula, Remetente: TRT da 6ª Região, Embargante: União
Federal, Procurador: Dr. Walter do Carmo Barletta, Embargada: As-
sociação dos Servidores do Tribunal Regional do Trabalho da 6ª
Região, Advogado: Dr. Dagmar Soares de Castro, Autoridade Coa-
tora: Ordenadoria de Despesas do Tribunal Regional do Trabalho da
6ª Região, “Decisão: por unanimidade, rejeitar os Embargos De-
claratórios.”P ro c e s s o : R X O F R O M S - 8 0 8 8 1 4 / 2 0 0 1 - 2 , Relator: Min.
Ministro Carlos Alberto Reis de Paula, Remetente: TRT da 8ª Região,
Recorrente: União Federal, Procurador: Dr. Walter Barletta, Recor-
rida: Maria Helena de Souza Santana, Advogado: Dr. Alberto Lopes
Maia Filho, Autoridade Coatora: Juiz Presidente do Tribunal Regional
do Trabalho da 8ª Região, “Decisão: por unanimidade, conhecer do
Recurso Ordinário e da Remessa Oficial e, no mérito, negar-lhes
provimento. Declarou-se suspeito o Exmo. Ministro João Oreste Da-
lazen.”Processo: RXOFROMS-812684/2001-2, Relator: Min. Minis-
tro Carlos Alberto Reis de Paula, Remetente: TRT da 8ª Região,
Recorrente: União Federal, Procurador: Dr. Walter do Carmo Barletta,
Recorridos: Lúcia Regina Pinheiro Veiga e Outros, Advogado: Dr.
Leonam Gondim Cruz Júnior, Autoridade Coatora: Juiz Presidente do
Tribunal Regional do Trabalho da 8ª Região, “Decisão: por una-
nimidade, admitir a Remessa Oficial e o Recurso Voluntário e, no
mérito, negar-lhes provimento. Declarou-se suspeito o Exmo. Mi-
nistro João Oreste Dalazen.”Processo: RXOFROMS-813045/2001-1,
Relator: Min. Ministro Carlos Alberto Reis de Paula, Remetente: TRT
da 8ª Região, Recorrente: União Federal, Procurador: Dr. Walter do
Carmo Barletta, Recorridos: Vânia Maria Costa de Mendonça e Ou-
tros, Advogado: Dr. André dos Santos de Mendonça, Autoridade
Coatora: Juiz Presidente do Tribunal Regional do Trabalho da 8ª
Região, “Decisão: por unanimidade, conhecer da Remessa Oficial e
do Recurso Voluntário e, no mérito, negar-lhes provimento. Declarou-
se suspeito o Exmo. Ministro João Oreste Dalazen.”P ro c e s s o :

RXOFMS-813436/2001-2, Relator: Min. Ministro Carlos Alberto
Reis de Paula, Remetente: Tribunal Regional do Trabalho da 21ª
Região, Impetrante: Raimundo Vieira de Souza, Advogado: Dr. Zai-
dem Heronildes da Silva, Interessada: União Federal, Procurador: Dr.
Francisco de Assis Medeiros, Autoridade Coatora: Juiz Presidente do
Tribunal Regional do Trabalho da 21ª Região, “Decisão: por una-
nimidade, admitir a Remessa Oficial e o Recurso Voluntário e, no
mérito, negar-lhes provimento. Declarou-se suspeito o Exmo. Mi-
nistro João Oreste Dalazen.”Processo: ROMS-13509/2002-0, Rela-
tor: Min. Ministro Carlos Alberto Reis de Paula, Recorrente: Sérgio
Carlos Bousquet Perez, Advogada: Dra. Virgínia Moreira Roballo,
Autoridade Coatora: Juiz Presidente do Tribunal Regional do Tra-
balho 1ª Região, “Decisão: por unanimidade, negar provimento ao
Recurso Ordinário.”Processo: AR-348993/1997-0, Relator: Min. Mi-
nistro Carlos Alberto Reis de Paula, Autor: José Alberto de Oliveira,
Advogado: Dr. José Alberto de Oliveira, Réu: União Federal, Pro-
curador: Dr. Walter do Carmo Barletta, ”Decisão: por unanimidade,
suspender o julgamento do processo em virtude da vista regimental
concedida ao Exmo. Ministro Antônio José de Barros Levenhagen,
após proferido voto pelo Exmo. Ministro Carlos Alberto Reis de
Paula, Relator, no sentido de rejeitar as preliminares de carência de
ação e de inépcia da petição inicial, julgando improcedente o pedido
de rescisão.”Processo: ROMS-42/1999-2, Relator: Min. Ministro
Carlos Alberto Reis de Paula, Recorrente: Luiz Fernando Borrego,
Advogado: Dr. Osmar Mendes Paixão Côrtes, Recorrida: União Fe-
deral, Procurador: Dr. Roberto Nóbrega de Almeida, Autoridade Coa-
tora: Juiz Presidente do Tribunal Regional do Trabalho da 15ª Região,
“Decisão: por unanimidade, negar provimento ao Recurso Ordinário.
Declarou-se impedida a Exma. Ministra Maria Cristina Irigoyen Pe-
duzzi.” Processo: RXOFROAG-570780/1999-5, Relator: Min. Mi-
nistro Carlos Alberto Reis de Paula, Remetente: Tribunal Regional do
Trabalho da 16ª Região, Recorrente: Universidade Federal do Ma-
ranhão - UFMA, Procurador: Dr. Walter do Carmo Barletta, Re-
corridos: Maria Alderina Oliveira Maranhão e Outros, Advogado: Dr.
José Guilherme Carvalho Zagallo, Decisão: por unanimidade, dar
provimento ao Recurso Ordinário, para determinar a remessa dos
autos ao TRT de origem, para nova elaboração dos cálculos, li-
mitando a quantificação do débito a título de Plano Bresser, URP's de
abril e maio de 1988 e URP de fevereiro de 1989 à data-base da
categoria.” Processo: RXOFROAG-586559/1999-9, Relator: Min.
Ministro Carlos Alberto Reis de Paula, Remetente: Tribunal Regional
do Trabalho da 16ª Região, Recorrente: Universidade Federal do
Maranhão - UFMA, Procurador: Dr. Walter do Carmo Barletta, Re-
corridos: Lourival da Cruz Pereira e Outros, Advogado: Dr. José
Guilherme Carvalho Zagallo, “Decisão: por unanimidade, dar pro-
vimento ao Recurso Ordinário, para determinar a remessa dos autos
ao TRT de origem, para nova elaboração dos cálculos, limitando a
quantificação do débito a título de Plano Bresser, URP's de abril e
maio de 1988 e URP de fevereiro de 1989 até a data-base da ca-
tegoria.”Processo: RXOFROMS-625178/2000-8, Relator: Min. Mi-
nistro Carlos Alberto Reis de Paula, Remetente: TRT da 17ª Região,
Recorrente: União Federal, Procuradora: Dra. Maria José Oliveira
Lima Roque, Recorridos: Elson Castanheira Freitas e Outros, Ad-
vogado: Dr. Elson Castanheira Freitas, Autoridade Coatora: Juiz Pre-
sidente do Tribunal Regional do Trabalho da 17ª Região, “Decisão:
por unanimidade, admitir a Remessa Oficial e o Recurso Voluntário e,
no mérito, negar-lhes provimento. Declarou-se suspeito o Exmo. Mi-
nistro João Oreste Dalazen.”Processo: ED-RXOFROMS-
701084/2000-0, Relator: Min. Ministro Carlos Alberto Reis de Paula,
Remetente: TRT da 2ª Região, Embargante: Caetano Santoro Filho,
Advogado: Dr. Antônio Carlos Amaral Amorim, Advogado: Dr. Vic-
tor Russomano Júnior, Embargada: União Federal, Procurador: Dr.
Cláudio Gomara de Oliveira, Embargado: Ministério Público do Tra-
balho da 2ª Região, Procurador: Dr. Cristina Aparecida Ribeiro Bra-
siliano, Autoridade Coatora: Juiz Presidente do TRT da 2ª Região,
“Decisão: por unanimidade, rejeitar os Embargos Declaratórios.”P ro -
cesso: RXOFROMS-809822/2001-6, Relator: Min. Ministro Antônio
José de Barros Levenhagen, Remetente: TRT da 8ª Região, Reme-
tente: União Federal, Procurador: Dr. Walter do Carmo Barletta, Re-
corridos: Neusa Maria Sousa de Sá e Souza e Outros, Advogado: Dr.
Fábio Cristino Pereira, Autoridade Coatora: Juiz Presidente do Tri-
bunal Regional do Trabalho da 8ª Região, “Decisão: por unanimi-
dade, negar provimento ao recurso ordinário e à remessa de ofício.
Declarou-se suspeito o Exmo. Ministro João Oreste Dalazen.”P ro -
cesso: ROMS-31280/2002-0, Relator: Min. Ministro Antônio José de
Barros Levenhagen, Recorrente: Sônia Andreotti Carneiro Frugoli,
Advogado: Dr. Victor Russomano Júnior, Recorrida: União Federal,
Procurador: Dr. Cláudio Gomara de Oliveira, Autoridade Coatora:
Juiz Presidente do Tribunal Regional do Trabalho da 2ª Região, “De-
cisão: por unanimidade, negar provimento ao recurso ordinário.”P ro -
cesso: ROMS-777082/2001-0, Relator: Min. Ministro Antônio José
de Barros Levenhagen, Recorrentes: Antônio Carlos Levy Rabello e
Outros, Advogado: Dr. Plínio Henrique de Sá Nogueira, Autoridade
Coatora: Juiz Presidente do Tribunal Regional do Trabalho da 11ª
Região, “Decisão: por unanimidade, negar provimento ao recurso.”
Processo: MA- 803678/2001-1, Relator: Min. Ministro Antônio José
de Barros Levenhagen, Interessado: Nelson Fernandes de Almeida
Júnior, Assunto: Reposicionamento de referência, Interessado: Eduar-
do de Sousa da Silva, Interessado: Givaldo Lopes Rodrigues, In-
teressado(a): Hetty Alves de Andrade, “Decisão: por unanimidade,
deferir o pedido dos Requerentes para deferir a promoção em dois
padrões a partir da época apropriada, com revisão das promoções
subseqüentes à do estágio probatório.” Processo: RXOFROMS-
808815/2001-6, Relator: Min. Ministro Antônio José de Barros Le-
venhagen, Remetente: TRT da 8ª Região, Recorrente: União Federal,
Procurador: Dr. Walter Barletta, Recorrido: Sandro José Andrade Ma-
chado (representado por seu pai, José Gilson dos Anjos Machado),
Advogado: Dr. André dos Santos de Mendonça, Autoridade Coatora:
Juiz Presidente do Tribunal Regional do Trabalho da 8ª Região, “De-
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cisão: por unanimidade, negar provimento ao recurso ordinário e à
remessa de ofício. Declarou-se suspeito o Exmo. Ministro João Oreste
Dalazen.”Processo: RXOFROMS-809812/2001-1, Relator: Min. Mi-
nistro Ives Gandra Martins Filho, Remetente: TRT da 8ª Região,
Recorrente: União Federal, Procurador: Dr. Walter do Carmo Barletta,
Recorrido: José Benedito de Santana Filho, Advogado: Dr. Alberto
Lopes Maia Filho, Autoridade Coatora: Juiz Presidente do Tribunal
Regional do Trabalho da 8ª Região, “Decisão: por unanimidade, ne-
gar provimento à remessa de ofício e ao recurso ordinário. Declarou-
se suspeito o Exmo. Ministro João Oreste Dalazen.” Processo: RXO-
FROMS-816017/2001-4, Relator: Min. Ministro Ives Gandra Martins
Filho, Remetente: TRT da 9ª Região, Recorrente: Instituto de Saúde
do Paraná - ISEPR, Advogado: Dr. Paulo Yves Temporal, Recorridos:
Ângela Maria Carvalho Ribeiro e Outros, Autoridade Coatora: Juiz
Presidente do Tribunal Regional do Trabalho da 9ª Região/PR, “De-
cisão: por unanimidade, dar provimento ao recurso para conceder a
isenção de custas postulada.”Processo: ED-RMA-623631/2000-9,
Relator: Min. Ministro Ives Gandra Martins Filho, Embargante: Mi-
nistério Público do Trabalho da 13ª Região, Procurador: Dr. José
Caetano dos Santos Filho, Embargado: José Dionizio de Oliveira,
Advogado: Dr. David Rodrigues da Conceição, Advogado: Dr. José
Dionízio de Oliveira, Remetente: TRT da 13ª Região, “Decisão: por
unanimidade, rejeitar os embargos declaratórios.”Processo: RXO-
FROMS-680470/2000-7, Relator: Min. Ministro João Batista Brito
Pereira, Remetente: Tribunal Regional do Trabalho da 16ª Região,
Recorrente: União Federal, Procuradora: Dra. Maria do Socorro Brito
e Silva, Recorridos: Ana Célia Ribeiro Henriques e Outros, Ad-
vogado: Dr. Pedro Duailibe Mascarenhas, Autoridade Coatora: Juiz
Presidente do Tribunal Regional do Trabalho da 16ª Região/MA,
Autoridade Coatora: Delegado da Receita Federal do Maranhão, “De-
cisão: por unanimidade, negar provimento ao Recurso Ordinário e à
Remessa Obrigatória. Declarou-se suspeito o Exmo. Ministro João
Oreste Dalazen.”Processo: RXOFROMS-808791/2001-2, Relator:
Min. Ministro João Batista Brito Pereira, Remetente: TRT da 8ª
Região, Recorrente: União Federal, Procurador: Dr. Walter do Carmo
Barletta, Recorrida: Antônia Campos Serra, Advogado: Dr. Miguel
Antônio Campos Serra, Autoridade Coatora: Juiz Presidente do Tri-
bunal Regional do Trabalho da 8ª Região, “Decisão: por unanimi-
dade, negar provimento ao Recurso Ordinário e à Remessa Obri-
gatória. Declarou-se suspeito o Exmo. Ministro João Oreste Dalazen.”
Processo: RXOFROMS-812681/2001-1, Relator: Min. Ministro João
Batista Brito Pereira, Remetente: TRT da 8ª Região, Recorrente:
União Federal, Procurador: Dr. Walter do Carmo Barletta, Recorrido:
Antônio Barbosa de Oliveira Neto, Advogada: Dra. Ângela da Con-
ceição Socorro Palheta Bezerra, Autoridade Coatora: Juiz Presidente
do Tribunal Regional do Trabalho da 8ª Região, “Decisão: por una-
nimidade, negar provimento ao Recurso Ordinário e à Remessa Obri-
gatória. Declarou-se suspeito o Exmo. Ministro João Oreste Dala-
zen.”Processo: RXOFMS-785358/2001-9, Relatora: Ministra Maria
Cristina Irigoyen Peduzzi, Remetente: TRT da 13ª Região, Impe-
trante: Município de Uiraúna, Advogado: Dr. Johnson Gonçalves de
Abrantes, Interessados: Amadeu Silva do Nascimento e Outros, Ad-
vogado: Dr. Vanaldo Nóbrega Cavalcante, Autoridade Coatora: Juiz
Presidente do Tribunal Regional do Trabalho da 13ª Região, “De-
cisão: por unanimidade, negar provimento à Remessa Oficial.”P ro -
cesso: ROMS-627/2001-9, Relator: Min. Ministro José Luciano de
Castilho Pereira, Recorrente: Vicente José de Mary Neto, Advogada:
Dra. Marta Rejane Nóbrega, Recorrido: Município de Uiraúna, Au-
toridade Coatora: Juiz Presidente do Tribunal Regional do Trabalho
da 13ª Região, “Decisão: por unanimidade, suspender o julgamento
do processo em virtude da vista regimental concedida ao Exmo.
Ministro Ives Gandra Martins Filho, após proferido voto pelos Ex-
mos. Ministros José Luciano de Castilho Pereira, Relator, Rider No-
gueira de Brito, João Oreste Dalazen e Carlos Alberto Reis de Paula
no sentido de dar provimento ao Recurso do Impetrante para, con-
cedendo a Segurança, autorizar o seqüestro de verbas tal como pos-
tulado. Os Exmos. Ministros Milton de Moura França, Gelson de
Azevedo e Antônio José de Barros Levenhagen votaram no sentido
de negar provimento ao recurso.” Processo: ROMS-577270/1999-8,
Relator: Min. Ministro José Luciano de Castilho Pereira, Recorrente:
Maria Neuza da Costa Alves e Outras, Advogado: Dr. Genivando da
Costa Alves, Recorrido: Município de Cuité, Autoridade Coatora:
Juiz Presidente do Tribunal Regional do Trabalho da 13ª Região,
“Decisão: por unanimidade, suspender o julgamento do processo em
virtude da vista regimental concedida ao Exmo. Ministro Ives Gandra
Martins Filho, após proferido voto pelos Exmos. Ministros José Lu-
ciano de Castilho Pereira, Relator, Rider Nogueira de Brito, João
Oreste Dalazen e Carlos Alberto Reis de Paula no sentido de dar
provimento ao Recurso do Impetrante para, concedendo a Segurança,
autorizar o seqüestro de verbas tal como postulado. Os Exmos. Mi-
nistros Milton de Moura França, Gelson de Azevedo e Antônio José
de Barros Levenhagen votaram no sentido de negar provimento ao
recurso.” Processo: RXOF-ROMS-676313/2000-6, Relator: Min.
Ministro José Luciano de Castilho Pereira, Recorrente: Centro de
Processamento de Dados do Estado do Rio de Janeiro - Proderj,
Procuradora: Dra. Leonor Nunes de Paiva, Recorridos: Juan Henrique
Seoane Iglesias e Outro, Advogado: Dr. Luís Augusto Lyra Gama,
Autoridade Coatora: Juiz Presidente do TRT da 1ª Região, “Decisão:
por unanimidade, suspender o julgamento do processo em virtude da
vista regimental concedida ao Exmo. Ministro Ives Gandra Martins
Filho, após proferido voto pelo Exmo. Ministro José Luciano de
Castilho Pereira, Relator, no sentido de negar provimento ao Recurso
do Impetrante e à Remessa Necessária.” Processo: ROMS-
813061/2001-6, Relator: Min. Ministro José Luciano de Castilho Pe-
reira, Recorrente: Maria de Fátima Bezerra Batista, Advogada: Dra.
Marta Rejane Nóbrega, Recorrido: Município de Carrapateira, Au-
toridade Coatora: Juiz Presidente do Tribunal Regional do Trabalho
da 13ª Região, “Decisão: por unanimidade, suspender o julgamento
do processo em virtude da vista regimental concedida ao Exmo.

Ministro Ives Gandra Martins Filho, após proferido voto pelos Ex-
mos. Ministros José Luciano de Castilho Pereira, Relator, Rider No-
gueira de Brito, João Oreste Dalazen e Carlos Alberto Reis de Paula,
no sentido de dar provimento ao Recurso do Impetrante para, con-
cedendo a Segurança, autorizar o seqüestro de verbas tal como pos-
tulado. Os Exmos. Ministros Milton de Moura França, Gelson de
Azevedo e Antônio José de Barros Levenhagen votaram no sentido
de negar provimento ao recurso.”Processo: RMA-366310/1997-1,
Relator: Min. Ministro Carlos Alberto Reis de Paula, Recorrente:
Ministério Público do Trabalho da 11ª Região, Procuradora: Dra. Júlia
Antonieta de Magalhães Coêlho, Recorrido: Tribunal Regional do
Trabalho da 11ª Região, “Decisão: prosseguindo no julgamento, por
unanimidade, negar provimento ao Recurso.”Processo: RXO-
FROMS-680458/2000-7, Relator: Min. Ministro Rider Nogueira de
Brito, Remetente: Tribunal Regional do Trabalho da 16ª Região, Re-
corrente: União Federal, Procuradora: Dra. Maria do Socorro Brito e
Silva, Recorridos: Clemildo Sousa Pacheco e Outros, Advogado: Dr.
Pedro Duailibe Mascarenhas, Autoridade Coatora: Juiz Presidente do
Tribunal Regional do Trabalho da 16ª Região/MA, Autoridade Coa-
tora: Delegado da Receita Federal do Maranhão, “Decisão: por una-
nimidade, rejeitar as preliminares de Incompetência da Justiça do
Trabalho, de Ilegitimidade Passiva 'ad causam', de Litispendência e de
Não-cabimento da Ação e, no mérito, negar provimento à Remessa
'Ex Officio' e ao Recurso Ordinário. Declarou-se suspeito o Exmo.
Ministro João Oreste Dalazen.”Concluído o julgamento do processo
antedito, o Excelentíssimo Ministro Vantuil Abdala, Vice-Presidente,
suspendeu a sessão para o intervalo regimental. Após, Sua Excelência
reabriu os trabalhos, determinando o prosseguimento do pregão: P ro -
cesso: ROMS-662487/2000-5, Relator: Min. Ministro Antônio José
de Barros Levenhagen, Recorrente: Sindicato dos Trabalhadores do
Poder Judiciário Federal dos Estados do Pará e Amapá - SINDJUF,
Advogado: Dr. Baltazar Tavares Sobrinho, Recorrida: União Federal,
Procurador: Dr. João José Aguiar Carvalho, Autoridade Coatora: Juiz
Presidente do TRT da 8ª Região, Autoridade Coatora: Diretor Geral
do TRT da 8ª Região, “Decisão: por unanimidade, suspender o jul-
gamento do processo em virtude da vista regimental concedida ao
Exmo. Ministro Antônio José de Barros Levenhagen, Relator, após
desistência da vista regimental anteriormente concedida ao Exmo.
Ministro José Luciano de Castilho Pereira.”Processo: RXOFROMS-
814592/2001-7, Relator: Min. Ministro Antônio José de Barros Le-
venhagen, Remetente: Tribunal Regional do Trabalho da 14ª Região,
Recorrente: União Federal, Procuradora: Dra. Sandra Luzia Pessoa,
Recorridos: José Avelino do Nascimento e Outros, Advogado: Dr.
José Alves Pereira Filho, Autoridade Coatora: Juiz Presidente do
Tribunal Regional do Trabalho da 14ª Região, “Decisão: por una-
nimidade, suspender o julgamento do processo em virtude da vista
regimental concedida ao Exmo. Ministro Antônio José de Barros
Levenhagen, Relator, após desistência da vista regimental anterior-
mente concedida ao Exmo. Ministro José Luciano de Castilho Pe-
reira.”Processo: RMA-414701/1998-9, Relator: Min. Ministro Wag-
ner Pimenta, Recorrente: Antônio de Paula Santos, Recorrido: Tri-
bunal Regional do Trabalho da 23ª Região, “Decisão: prosseguindo
no julgamento, por maioria, negar provimento ao recurso. Ressalvou
entendimento o Exmo. Ministro José Luciano de Castilho Pereira.
Vencido o Exmo. Ministro Wagner Pimenta (Relator). Redigirá o
acórdão o Exmo. Ministro Rider Nogueira de Brito.”Processo: AG-
R-816301/2001-4, Relator: Min. Ministro Rider Nogueira de Brito,
Agravante: Sindicato dos Conferentes de Carga e Descarga do Porto
de Santos, Advogado: Dr. Deivi Roberto Toni, Advogado: Dr. Fran-
cisco M. de L.O. Ribeiro, Agravada: Usinas Siderúrgicas de Minas
Gerais S.A. - Usiminas, Advogada: Dra. Ana Maria José Silva de
Alencar, Advogado: Dr. Álvaro Raymundo, Agravado: Gualdo Amau-
ry Formica - Juiz do TRT 2ª Região, “Decisão: por unanimidade,
suspender o julgamento do processo em virtude da vista regimental
concedida ao Exmo. Ministro Vantuil Abdala após proferido voto
pelos Exmos. Ministros Rider Nogueira de Brito, Relator, Milton de
Moura França, Antônio José de Barros Levenhagen e Ives Gandra
Martins Filho, no sentido de julgar procedente a Reclamação a fim de
garantir a autoridade da decisão proferida por esta Corte, nos autos do
processo nº ROAD-167.116/95.3 (Ac. SDC-1.103/96), que desobrigou
a COSIPA (atual Usiminas) de requisitar mão-de-obra de trabalha-
dores avulsos, nos termos da Lei nº 8.630/93 e do Enunciado nº
309/TST, ficando prejudicado o exame do Agravo Regimental. Os
Exmos. Ministros Carlos Alberto Reis de Paula, José Luciano de
Castilho Pereira, João Oreste Dalazen, Maria Cristina Irigoyen Pe-
duzzi, José Simpliciano Fontes de F. Fernandes e Renato de Lacerda
Paiva votaram no sentido de julgar improcedente a Reclamação.”
Processo: MA-2222/2002-7, Relator: Min. Ministro José Simpliciano
Fontes de F. Fernandes, Interessado: Sindicato do Trabalhadores do
Poder Judiciário e do Ministério Público da União no DF - SINDJUS-
DF, Assunto: Progressão Funcional, “Decisão: prosseguindo no jul-
gamento, por maioria, garantir aos servidores admitidos após 05.06.98
o direito de promoção para o quarto padrão da classe 'A' de sua
carreira, após aprovação no estágio probatório. Vencido o Exmo.
Ministro Rider Nogueira de Brito.” Após o julgamento do processo
antedito, o Excelentíssimo Ministro Vice-Presidente Vantuil Abdala
determinou que a sessão fosse transformada em conselho para jul-
gamento do Processo RMA-649042/2002.7. Encerrada a sessão de
conselho e reaberta a sessão pública, proclamou-se a decisão do
julgamento, nos termos seguintes: Processo: RMA-649042/2000-7,
Relator: Min. Ministro Rider Nogueira de Brito, Recorrente: Ordem
dos Advogados do Brasil - Seccional do Paraná, Recorrente: Fe-
deração dos Trabalhadores na Agricultura do Estado do Paraná, Ad-
vogado: Dr. João Batista de Toledo, Recorrido: Tobias de Macedo
Filho - Juiz do Tribunal Regional do Trabalho da 9ª Região, “De-
cisão: por unanimidade: I - rejeitar as Preliminares de Irrecorribi-
lidade da Decisão do TRT, Ilegitimidade "ad processum", Ilegiti-
midade Ativa "ad causam" e de Impossibilidade Jurídica do Pedido,
argüidas em Contra-Razões; II - Conhecer do Recurso interposto pela

Federação dos Trabalhadores na Agricultura do Estado do Paraná; III
- rejeitar a Preliminar de Subversão do Julgamento - Violação à Coisa
Julgada; IV - deixar de examinar as Preliminares de Nulidade por
Pré-Julgamento, de Nulidade por Tratamento Desigual das Partes, e
de Cerceamento de Direitos - Falta de Intimação de todo o Pro-
cessado, com base no artigo 249, § 2º, do CPC; V - rejeitar a
Preliminar de Nulidade por Vulneração do Princípio do Juiz Natural.
No mérito, dar provimento ao Recurso interposto pela Federação para
determinar que sejam apurados os fatos narrados na inicial pelos
Representantes e pela Seccional da OAB contra o Juiz Tobias de
Macêdo Filho, ficando prejudicado o exame do apelo interposto pela
Ordem dos Advogados do Brasil. Observação: O julgamento se deu
em Conselho por tratar de processo que tramita em segredo de jus-
tiça.” Processo: MS-31876/2002-8, Relatora: Ministra Maria Cristina
Irigoyen Peduzzi, Impetrante: Lídice da Costa Medeiros, Advogada:
Dra. Maira Martins Coimbra, Impetrado: Vulmar de Araújo Coelho
Júnior - Juiz Presidente do TRT da 14ª Região, “Decisão: por una-
nimidade, denegar a segurança e julgar prejudicado o Agravo Re-
gimental. Observação: O julgamento se deu em Conselho por tratar
de processo que tramita em segredo de justiça.” Nada mais havendo
a tratar, o Excelentíssimo Ministro Vice-Presidente Vantuil Abdalla
encerrou a sessão às dezoito horas e trinta minutos. Para constar, eu,
Diretor-Geral de Coordenação Judiciária, lavrei esta Ata, que é as-
sinada pelo Excelentíssimo Ministro Presidente Francisco Fausto e
por mim subscrita. Brasília, aos sete dias do mês de novembro do ano
de dois mil e dois.

FRANCISCO FAUSTO
Ministro Presidente do Tribunal Superior do Trabalho

VALÉRIO AUGUSTO FREITAS DO CARMO
Diretor-Geral de Coordenação Judiciária

<!ID413777-0>

ATA DA DÉCIMA SESSÃO ORDINÁRIA

Aos cinco dias do mês de dezembro do ano de dois mil e dois, às
treze horas e quinze minutos, realizou-se a Décima Sessão Ordinária
do Egrégio Pleno do Tribunal Superior do Trabalho, sob a Presidência
do Excelentíssimo Ministro Presidente Francisco Fausto, presentes os
Excelentíssimos Ministros Vantuil Abdala, Vice-Presidente, Ronaldo
Lopes Leal, Corregedor-Geral da Justiça do Trabalho, Rider Nogueira
de Brito, José Luciano de Castilho Pereira, Milton de Moura França,
João Oreste Dalazen, Gelson de Azevedo, Carlos Alberto Reis de
Paula, Antônio José de Barros Levenhagen, Ives Gandra Martins da
Silva Filho, João Batista Brito Pereira, Maria Cristina Irigoyen Pe-
duzzi, José Simpliciano Fontes de Faria Fernandes e Renato de La-
cerda Paiva, o Excelentíssimo Procurador-Geral do Trabalho, Doutor
Guilherme Mastrichi Basso, e o Diretor-Geral de Coordenação Ju-
diciária, Bacharel Valério Augusto Freitas do Carmo. Havendo quo-
rum, o Excelentíssimo Ministro Presidente Francisco Fausto declarou
aberta a sessão, cumprimentou os presentes e facultou a palavra aos
Senhores Ministros. O Excelentíssimo Ministro Vantuil Abdala, Vice-
Presidente, homenageou o Excelentíssimo Ministro Valmir Campelo
pela sua eleição como Presidente do Tribunal de Contas da União,
destacando sua larga experiência em cargos executivos e também no
Parlamento, como também o fato de ser "um homem do diálogo, o
que nos traz a certeza de uma gestão das mais importantes para
aquela Corte, em um momento histórico por que passa o País." Na
seqüência, o Excelentíssimo Ministro Gelson de Azevedo registrou a
homenagem prestada ao eminente Ministro Rider Nogueira de Brito
pelo Tribunal de Justiça do Estado do Pará, que o agraciou com a
Comenda da Ordem do Mérito Judiciário daquele Estado. Salientando
que esta justa distinção representa um momento significativo para o
agraciado e todos os Magistrados da Corte, Sua Excelência apre-
sentou efusivos cumprimentos de que este marco seja apenas mais um
degrau na elevada escada já percorrida. O eminente Ministro Rider
Nogueira de Brito, por sua vez, manifestou os seus agradecimentos. O
Excelentíssimo Doutor Guilherme Mastrichi Basso, Procurador-Geral
do Trabalho, em nome do Ministério Público e no seu nome pessoal,
e o decano dos advogados trabalhistas militantes na Casa, Doutor
José Tôrres das Neves, associaram-se às homenagens prestadas, que
constarão, respectivamente, do Anexo I e II da Ata. Em seguida, o
Colegiado deliberou a respeito da convocação e reconvocação ex-
traordinária de juízes de Tribunais Regionais do Trabalho que atuarão
em caráter excepcional e temporário nesta Corte. Após o debate da
matéria, o Colegiado estabeleceu os termos da Resolução Admi-
nistrativa assim transcrita: "RESOLUÇÃO ADMINISTRATIVA Nº
909/2002 - CERTIFICO E DOU FÉ que o Egrégio Tribunal Pleno do
Tribunal Superior do Trabalho, em sessão ordinária hoje realizada,
sob a Presidência do Ex.mo Ministro Francisco Fausto, Presidente,
presentes os Ex.mos Ministros Vantuil Abdala, Vice-Presidente, Ro-
naldo Lopes Leal, Corregedor-Geral da Justiça do Trabalho, Rider
Nogueira de Brito, José Luciano de Castilho Pereira, Milton de Mou-
ra França, João Oreste Dalazen, Gelson de Azevedo, Carlos Alberto
Reis de Paula, Antônio José de Barros Levenhagen, Ives Gandra da
Silva Martins Filho, João Batista Brito Pereira, Maria Cristina Iri-
goyen Peduzzi, José Simpliciano Fontes de Faria Fernandes, Renato
de Lacerda Paiva e o Ex.mo Procurador-Geral do Trabalho, Dr. Gui-
lherme Mastrichi Basso, RESOLVEU, por unanimidade: I - recon-
vocar, para prosseguirem atuando nesta Corte, em caráter excepcional
e temporário, no período de 3 de fevereiro a 30 de junho de 2003, os
Ex.mos Juízes a seguir relacionados: Dr.a Maria de Lourdes D'Ar-
rochella L. Salaberry, do Tribunal Regional do Trabalho da 1ª Região;
Dr. Paulo Roberto Sifuentes Costa, do Tribunal Regional do Trabalho
da 3ª Região; Dr. Horácio Raymundo de Senna Pires, do Tribunal
Regional do Trabalho da 5ª Região; Dr.a Helena Sobral de Albu-
querque Mello, do Tribunal Regional do Trabalho da 19ª Região; Dr.a
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Maria do Perpétuo Socorro Wanderley de Castro, do Tribunal Re-
gional do Trabalho da 21ª Região; Dr. Guilherme Caputo Bastos, do
Tribunal Regional do Trabalho da 23ª Região, e Dr. Márcio Eurico
Vitral Amaro, do Tribunal Regional do Trabalho da 24ª Região; II -

convocar, para atuar nesta Corte, pelo mesmo período, os Ex.mos

Juízes: Dr. Décio Sebastião Daidone e Dr.ª Wilma Nogueira de Araú-
jo Vaz da Silva, do Tribunal Regional do Trabalho da 2ª Região; Dr.a
Rosita de Nazaré Sidrim Nassar, do Tribunal Regional do Trabalho da
8ª Região; Dr. Alberto Luiz Bresciani de Fontan Pereira e Dr.a Maria
de Assis Calsing, do Tribunal Regional do Trabalho da 10ª Região;
Dr. Marcus Pina Mugnaini, do Tribunal Regional do Trabalho da 12ª
Região; Dr. Samuel Corrêa Leite, do Tribunal Regional do Trabalho
da 15ª Região, e Dr. André Luís Moraes de Oliveira, do Tribunal
Regional do Trabalho da 24ª Região; III- convocar o Ex.mo Juiz Darcy
Carlos Mahle, do Tribunal Regional do Trabalho da 4ª Região, para
auxiliar o Ministro Corregedor-Geral da Justiça do Trabalho, no pe-
ríodo de 3 de fevereiro a 30 de junho de 2003; IV- estabelecer que os
juízes poderão ser convocados extraordinariamente por, no máximo, 3
semestres consecutivos." Ato contínuo, o Excelentíssimo Ministro
Presidente Francisco Fausto submeteu ao Colegiado o calendário para
o ano de dois mil e três do Tribunal Superior do Trabalho, que,
aprovado à unanimidade, resultou na edição da seguinte Resolução
Administrativa: "RESOLUÇÃO ADMINISTRATIVA Nº 910/2002
- CERTIFICO E DOU FÉ que o Egrégio Pleno do Tribunal Superior
do Trabalho, em sessão ordinária hoje realizada, sob a Presidência do
Ex.mo Ministro Presidente, Francisco Fausto, presentes os Ex.mos
Ministros Vantuil Abdala, Vice-Presidente, Ronaldo Lopes Leal, Cor-
regedor-Geral da Justiça do Trabalho, Rider Nogueira de Brito, José
Luciano de Castilho Pereira, Milton de Moura França, João Oreste
Dalazen, Gelson de Azevedo, Carlos Alberto Reis de Paula, Antônio
José de Barros Levenhagen, Ives Gandra da Silva Martins Filho, João
Batista Brito Pereira, Maria Cristina Irigoyen Peduzzi, José Sim-
pliciano Fontes de Faria Fernandes e Renato de Lacerda Paiva e o
Ex.mo Procurador-Geral do Trabalho, Dr. Guilherme Mastrichi Basso,
R E S O LV E U , por unanimidade, acolhendo proposta do Ex.mo Mi-
nistro Presidente Francisco Fausto, aprovar o calendário oficial para o
Tribunal Superior do Trabalho, relativo ao ano de 2003." Em seguida,
o Excelentíssimo Ministro Presidente determinou o início do pregão:
Processo: AIRO-60/2000-9, Relator: Min. Ministro Antônio José de
Barros Levenhagen, Agravante: Irineu de Oliveira Advogados As-
sociados S/C, Advogado: Dr. Heraldo Fróes Ramos, Agravado: Sin-
dicato dos Servidores da Justiça do Trabalho dos Estados de Ron-
dônia e Acre - SINSJUSTRA, Advogado: Dr. Dalgobert Martinez
Maciel, "Decisão: por unanimidade, retirar o processo de pauta a
pedido do Ministro Relator." Processo: AIRO-27755/2002-5, Re-
lator: Min. Ministro Ives Gandra Martins Filho, Agravante: União
Federal, Procurador: Dr. Walter do Carmo Barletta, Agravado: Sin-
dicato dos Trabalhadores Federais em Saúde e Previdência no Estado
do Piaui - SINTSPREVS/PI, Advogado: Dr. Helbert Maciel, "De-
cisão: por unanimidade, suspender o julgamento em virtude da vista
regimental concedida ao Exmo. Ministro Ives Gandra Martins Filho."
Processo: ED-RXOFMS-735827/2001-2, Relator: Min. Ministro
Ives Gandra Martins Filho, Remetente: TRT da 15ª Região, Em-
bargante: União Federal, Procurador: Dr. Roberto Nóbrega de Al-
meida, Embargado: José Alcioneu Borges Furlan, Advogado: Dr.
Adilson Bassalho Pereira, Autoridade Coatora: Juiz Presidente do
TRT da 15ª Região, "Decisão: por unanimidade, rejeitar os Embargos
Declaratórios." Processo: A-RXOFROMS-742520/2001-9, Relator:
Min. Ministro Ives Gandra Martins Filho, Agravante(s): Fernando
Bandeira Neto, Advogado: Dr. Ubirajara Cardoso da Rocha Filho,
Agravada: União Federal, Procurador: Dr. Cláudio Gomara de Oli-
veira, Agravado: TRT da 2ª Região, Interessado: Juiz Presidente do
TRT da 2ª Região, Decisão: por unanimidade, negar provimento ao
Agravo." Processo: RMA-328644/1996-4, Relator: Min. Ministro
Milton de Moura França, Recorrente: Ministério Público do Trabalho
da 23ª Região, Procurador: Dr. Luiz Carlos Rodrigues Ferreira, Re-
corrida: Associação dos Magistrados da Justica do Trabalho da 23
Região - Amatra, Advogado: Dr. Roberto de Figueiredo Caldas, "De-
cisão: por unanimidade, suspender o julgamento do processo em
virtude da vista regimental concedida ao Exmo. Ministro Ronaldo
Lopes Leal, após proferido voto pelo Exmo. Ministro Milton de
Moura França, Relator, no sentido de dar provimento parcial ao Re-
curso Ordinário nos termos da fundamentação, acompanhado pelos
Exmos. Ministros Rider Nogueira de Brito e Antônio José de Barros
Levenhagen, que ressalvaram entendimento. Sustentação oral: Dra.
Marcelise de Miranda Azevedo, pela Recorrida." Proclamada a de-
cisão do julgamento do processo antedito, o Excelentíssimo Ministro
Presidente Francisco Fausto transferiu a Presidência da sessão ao
eminente Ministro Vantuil Abdala, Vice-Presidente, para o julgamento
dos processos com vista regimental: Processo: ROMS-662487/2000-
5, Relator: Min. Ministro Antônio José de Barros Levenhagen, Re-
corrente: Sindicato dos Trabalhadores do Poder Judiciário Federal dos
Estados do Pará e Amapá - SINDJUF, Advogado: Dr. Baltazar Ta-
vares Sobrinho, Recorrida: União Federal, Procurador: Dr. João José
Aguiar Carvalho, Autoridade Coatora: Juiz Presidente do TRT da 8ª
Região, Autoridade Coatora: Diretor Geral do TRT da 8ª Região,
"Decisão: por unanimidade, prosseguindo no julgamento, negar pro-
vimento ao Recurso Ordinário. Declarou-se suspeito o Exmo. Mi-
nistro João Oreste Dalazen. Os Exmos. Ministros Francisco Fausto e
Gelson de Azevedo não proferiram voto por não haverem participado
da sessão em que se iniciou o julgamento do processo." P ro c e s s o :
RXOFROMS-814592/2001-7, Relator: Min. Ministro Antônio José
de Barros Levenhagen, Remetente: Tribunal Regional do Trabalho da
14ª Região, Recorrente: União Federal, Procuradora: Dra. Sandra
Luzia Pessoa, Recorridos: José Avelino do Nascimento e Outros,
Advogado: Dr. José Alves Pereira Filho, Autoridade Coatora: Juiz
Presidente do Tribunal Regional do Trabalho da 14ª Região, "De-
cisão: por unanimidade, prosseguindo no julgamento, negar provi-
mento ao recurso ordinário e à remessa necessária. O Exmo. Ministro

relator, Antônio José de Barros Levenhagen reformulou o voto pro-
ferido na sessão realizada em 5 de setembro de 2002. Ressalvaram
entendimento os Exmos. Ministros Rider Nogueira de Brito, Milton
de Moura França e Ives Gandra Martins Filho. Declarou-se suspeito o
Exmo. Ministro João Oreste Dalazen." Encerrado o julgamento, a
Presidência da sessão foi transferida ao Excelentíssimo Ministro Pre-
sidente Francisco Fausto, que determinou o prosseguimento do pre-
gão: Processo: AG-R-816301/2001-4, Relator: Min. Ministro Rider
Nogueira de Brito, Agravante: Sindicato dos Conferentes de Carga e
Descarga do Porto de Santos, Advogado: Dr. Deivi Roberto Toni,
Advogado: Dr. Francisco M. de L.O. Ribeiro, Agravada: Usinas Si-
derúrgicas de Minas Gerais S.A. - Usiminas, Advogada: Dra. Ana
Maria José Silva de Alencar, Advogado: Dr. Álvaro Raymundo,
Agravado(s): Gualdo Amaury Formica - Juiz do TRT 2ª Região.
"Decisão: por maioria, prosseguindo no julgamento, dar provimento
ao agravo regimental para julgar improcedente a Reclamação. O Ex-
mo. Ministro Milton de Moura França reformulou o voto proferido na
sessão realizada em 07 de novembro de 2002. Vencidos os Exmos.
Ministros Rider Nogueira de Brito (relator), Antônio José de Barros
Levenhagen, João Batista de Brito Pereira e Ives Gandra da Silva
Martins Filho. O Exmo. Ministro Gelson de Azevedo não proferiu
voto por não haver participado da sessão em que se iniciou o jul-
gamento do processo. Redigirá o acórdão o Exmo. Ministro Carlos
Alberto Reis de Paula." Processo: ROMS-627/2001-9, Relator: Min.
Ministro José Luciano de Castilho Pereira, Recorrente: Vicente José
de Mary Neto, Advogada: Dra. Marta Rejane Nóbrega, Recorrido:
Município de Uiraúna, Autoridade Coatora: Juiz Presidente do Tri-
bunal Regional do Trabalho da 13ª Região, "Decisão: por maioria,
prosseguindo no julgamento, após refeito o relatório na forma re-
gimental, negar provimento ao recurso. Vencidos os Exmos. Ministros
Rider Nogueira de Brito, João Oreste Dalazen, Carlos Alberto Reis de
Paula e Francisco Fausto. O Exmo. Ministro José Luciano de Castilho
Pereira reformulou, com ressalvas, o voto proferido na sessão rea-
lizada em 7 de novembro de 2002."Processo: RXOFROAG-
730039/2001-9, Relator: Min. Ministro Milton de Moura França, Re-
metente: TRT da 17ª Região, Recorrente: Estado do Espírito Santo,
Procurador: Dr. Luiz Carlos de Oliveira, Recorrida: Maria Isabel de
Lima Altoé, Advogado: Dr. Fernando Barbosa Neri, "Decisão: por
maioria, dar provimento ao recurso ordinário e à remessa oficial para
cassar a ordem de seqüestro. Vencidos os Exmos. Ministros Rider
Nogueira de Brito, João Oreste Dalazen, Carlos Alberto Reis de Paula
e Francisco Fausto." Processo: ROMS- 577270/1999-8, Relator:
Min. Ministro José Luciano de Castilho Pereira, Recorrente: Maria
Neuza da Costa Alves e Outras, Advogado: Dr. Genivando da Costa
Alves, Recorrido: Município de Cuité, Autoridade Coatora: Juiz Pre-
sidente do Tribunal Regional do Trabalho da 13ª Região, "Decisão:
por maioria, prosseguindo no julgamento, negar provimento ao re-
curso. O Exmo. Ministro José Luciano de Castilho Pereira refor-
mulou, com ressalvas, o voto proferido na sessão realizada em 7 de
novembro de 2002. Vencidos os Exmos. Ministros Rider Nogueira de
Brito, João Oreste Dalazen, Carlos Alberto Reis de Paula. O Exmo.
Ministro Francisco Fausto não proferiu voto por não haver parti-
cipado da sessão em que se iniciou o julgamento do processo. P ro -
cesso: RXOFROAG-810922/2001-1, Relator: Min. Ministro Milton
de Moura França, Remetente: TRT da 17ª Região, Recorrente: Mu-
nicípio de Colatina, Procurador: Dr. Paulo Fernandes Zanotelli, Re-
corrido(s): Manoel Gadioli, Advogado: Dr. Ubirajara Douglas Vianna,
"Decisão: por unanimidade, negar provimento ao recurso ordinário e
à remessa oficial. Ressalvou entendimento o Exmo. Ministro Ives
Gandra Martins Filho." Processo: RXOF-ROMS-676313/2000-6,
Relator: Min. Ministro José Luciano de Castilho Pereira, Recorrente:
Centro de Processamento de Dados do Estado do Rio de Janeiro -
Proderj, Procuradora: Dra. Leonor Nunes de Paiva, Recorridos: Juan
Henrique Seoane Iglesias e Outro, Advogado: Dr. Luís Augusto Lyra
Gama, Autoridade Coatora: Juiz Presidente do TRT da 1ª Região,
"Decisão: por maioria, prosseguindo no julgamento, dar provimento
ao recurso para conceder a segurança. Vencidos os Exmos. Ministros
Rider Nogueira de Brito, João Oreste Dalazen e Carlos Alberto Reis
de Paula. O Exmo. Ministro José Luciano de Castilho Pereira re-
formulou, com ressalvas, o voto proferido na sessão realizada em 7
de dezembro de 2002. O Exmo. Ministro Francisco Fausto não pro-
feriu voto por não haver participado da sessão em que se iniciou o
julgamento do processo." Processo: ROMS-813061/2001-6, Relator:
Min. Ministro José Luciano de Castilho Pereira, Recorrente: Maria de
Fátima Bezerra Batista, Advogada: Dra. Marta Rejane Nóbrega, Re-
corrido: Município de Carrapateira, Autoridade Coatora: Juiz Pre-
sidente do Tribunal Regional do Trabalho da 13ª Região, "Decisão:
por maioria, prosseguindo no julgamento, negar provimento ao re-
curso. O Exmo. Ministro José Luciano de Castilho Pereira refor-
mulou, com ressalvas, o voto proferido na sessão realizada em 7 de
novembro de 2002. Vencidos os Exmos. Ministros Rider Nogueira de
Brito, João Oreste Dalazen, Carlos Alberto Reis de Paula. O Exmo.
Ministro Francisco Fausto não proferiu voto por não haver parti-
cipado da sessão em que se iniciou o julgamento do processo."P ro -
cesso: MS-737165/2001-8, Relator: Min. Ministro João Batista Brito
Pereira, Impetrante: Associação Nacional dos Juízes Classistas da
Justiça do Trabalho, Advogado: Dr. Marco Antônio Mundim, Im-
petrado: Tribunal Pleno do Tribunal Superior do Trabalho, Litis-
consorte Necessário: União Federal, Advogado: Dr. Walter do Carmo
Barletta, "Decisão: por unanimidade, suspender o julgamento do pro-
cesso em virtude da vista regimental concedida ao Exmo. Ministro
Francisco Fausto, após proferidos votos pelos Exmos. Ministros Van-
tuil Abdala, Rider Nogueira de Brito, Milton de Moura França, Ives
Gandra da Silva Martins Filho e Renato de Lacerda Paiva no sentido
de decretar a extinção do feito sem exame do mérito, a teor do art.
267, inciso VI, do CPC. Votaram no sentido de rejeitar a preliminar
de descabimento do mandado de segurança, suscitada pela União, em
contestação, propondo que se prossiga no exame do mérito, os Ex-
mos. Ministros João Oreste Dalazen, Ronaldo Lopes Leal, José Lu-

ciano de Castilho Pereira, Carlos Alberto Reis de Paula e José Sim-
pliciano Fontes de Faria Fernandes. O Exmo. Ministro Gelson de
Azevedo não proferiu voto por não haver participado da sessão em
que se iniciou o julgamento do processo." Processo: RXOFROMS-
540138/1999-7, Relator: Min. Ministro José Luciano de Castilho Pe-
reira, Remetente: Tribunal Regional do Trabalho da 1ª Região, Re-
corrente: Universidade do Estado do Rio de Janeiro - UERJ, Ad-
vogado: Dr. Marcelo Ribeiro Silva, Recorrida: Sônia Maria de Oli-
veira Grandis, Advogado: Dr. Alfredo Vicente da Conceição, Au-
toridade Coatora: Juiz Presidente do Tribunal Regional do Trabalho
da 1a Região, "Decisão: por maioria, prosseguindo no julgamento, dar
provimento à remessa oficial e ao recurso ordinário para conceder a
segurança. Vencidos os Exmos. Ministros Rider Nogueira de Brito,
relator, João Oreste Dalazen e Carlos Alberto Reis de Paula. Redigirá
o acórdão o Exmo. Ministro José Luciano de Castilho Pereira. O
Exmo. Ministro Francisco Fausto não proferiu voto por não haver
participado da sessão em que se iniciou o julgamento do processo."
Processo: AG-RC-762490/2001-0, Relator: Min. Ministro Vantuil
Abdala, Agravante: Ivan Gonçalves Vieira e Outros, Advogado: Dr.
Aref Assreuy Júnior, Advogado: Dr. Francisco José Gomes da Silva,
Advogado: Dr. José Alberto Couto Maciel, Advogado: Dr. Carlos
Henrique da R. Cruz, Agravados: Estado do Ceará e Outro, Ad-
vogado: Dr. João Estênio Campelo Bezerra e Outros, Agravado: Juiz
Presidente do TRT 7ª Região, "Decisão: por maioria, prosseguindo no
julgamento, negar provimento ao recurso. O Exmo. Ministro José
Luciano de Castilho Pereira reformulou, com ressalvas, o voto pro-
ferido na sessão realizada em 7 de novembro de 2002. Vencidos os
Exmos. Ministros Rider Nogueira de Brito, João Oreste Dalazen e
Carlos Alberto Reis de Paula. O Exmo. Ministro Francisco Fausto
não proferiu voto por não haver participado da sessão em que se
iniciou o julgamento do processo." Processo: AG-RC-791498/2001-
4, Relator: Min. Ministro Vantuil Abdala, Agravante: Bompreço Ba-
hia S.A., Advogada: Dra. Mariana Matos de Oliveira, Agravado:
Tadeu Vieira - Juiz-Relator do TRT da 5ª Região, "Decisão: por
unanimidade, prosseguindo no julgamento, negar provimento ao agra-
vo regimental, com ressalvas de entendimento da Exma. Ministra
Maria Cristina Irigoyen Peduzzi." Processo: MA-717802/2000-6, Re-
lator: Min. Ministro Rider Nogueira de Brito, Requerente: Ministro
Presidente do Tribunal Superior do Trabalho, Assunto: Enquadra-
mento dos Servidores contratados na forma do Decreto nº 77.242/76,
"Decisão: por maioria, proceder ao enquadramento do pessoal con-
forme o previsto § 1º do art. 243 da Lei nº 8112/90, com efeitos
financeiros a partir da publicação do acórdão relativo a esta decisão.
Vencido o Exmo. Ministro Rider Nogueira de Brito, Relator, a quem
foi deferida juntada de justificativa de voto vencido. Redigirá o acór-
dão o Exmo. Ministro Ronaldo Lopes Leal. Foi computado o voto do
Exmo. Ministro Wagner Pimenta, proferido em 5 de setembro de
2002." Processo: AG-RR- 303688/1996-2, Relator: Min. Ministro
Francisco Fausto, Agravante: Jorge Guilherme Barboza, Advogada:
Dra. Rita de Cássia Barbosa Lopes, Advogado: Dr. Edgard Sacchi,
Advogado: Dr. Luciano Brasileiro de Oiveira, Agravado: Du Pont do
Brasil S.A., Advogado: Dr. Firmino Alves Lima, "Decisão: por una-
nimidade, negar provimento ao Agravo Regimental." Processo: ED-
AG-RC-548035/1999-1, Relator: Min. Ministro Vantuil Abdala, Em-
bargante: Sindicato Nacional dos Docentes das Instituições de Ensino
Superior - Seção Sindical dos Docentes da Universidade Federal do
Piaui - ADUFPI, Advogada: Dra. Paula Frassinetti Viana Atta, Ad-
vogado: Dr. Milton Carrijo Galvão, Embargada: Fundação Univer-
sidade Federal do Piauí, Advogado: Dr. Welger Brito das Neves,
Interessado: TRT da 22ª Região, "Decisão: por unanimidade, rejeitar
os Embargos de Declaração." Concluído o julgamento do processo
antedito, retirou-se da sessão o Excelentíssimo Senhor Procurador-
Geral do Trabalho, Guilherme Mastrichi Basso, e tomou assento à
Mesa a Excelentíssima Senhora Vice-Procuradora-Geral do Trabalho
Guiomar Rechia Gomes. Deu-se prosseguimento ao pregão dos pro-
cessos: Processo: AG-RC- 752539/2001-3, Relator: Min. Ministro
Ronaldo Lopes Leal, Agravante: Alcides Grandmasson Ferreira Cha-
ves e Outro, Advogado: Dr. Paulo Caetano Pinheiro, Agravado: José
Maria da Cunha, Juiz do TRT da 1ª Região, "Decisão: por una-
nimidade, negar provimento ao Agravo." Processo: AG-RC-
754457/2001-2, Relator: Min. Ministro Ronaldo Lopes Leal, Agra-
vante: Estado do Paraná, Procurador: Dr. José Anacleto Abduch San-
tos, Agravada: Juíza Presidente do Tribunal Regional do Trabalho da
9ª Região, "Decisão: por unanimidade, suspender o julgamento do
processo em virtude da vista regimental concedida ao Exmo. Ministro
Milton de Moura França, após proferido voto pelo Exmo. Ministro
Ronaldo Lopes Leal, Relator, no sentido de conhecer do Agravo
Regimental e, no mérito, negar-lhe provimento." Processo: AG-RC-
774402/2001-6, Relator: Min. Ministro Ronaldo Lopes Leal, Agra-

vante: Instituto Nacional do Seguro Social - INSS, Procurador: Dr.
Leonardo Jubé de Moura, Agravado: Juiz do Tribunal Regional do
Trabalho da 17ª Região, "Decisão: por unanimidade, negar provi-
mento ao Agravo Regimental."Processo: AG-RC-807484/2001-6,
Relator: Min. Ministro Ronaldo Lopes Leal, Agravante: Socorro Eli-
zabeth Pinheiro de Oliveira, Advogado: Dr. João José Veras de Souza,
Agravado: Juiz Presidente do TRT da 14ª Região, "Decisão: por
unanimidade, negar provimento ao Agravo." Processo: AG-RC-
9361/2002-1, Relator: Min. Ministro Ronaldo Lopes Leal, Agravante:
União Federal, Procurador: Dr. Walter do Carmo Barletta, Agravados:
Dione Correia da Silva e Outros, Advogado: Dr. Alexandre Camargo,
Interessado: Juiz Presidente do TRT da 14ª Região, "Decisão: por
unanimidade, negar provimento ao Agravo Regimental." P ro c e s s o :
A G - R C - 11 2 7 5 / 2 0 0 2 - 9 , Relator: Min. Ministro Ronaldo Lopes Leal,
Agravante: União Federal, Procurador: Dr. Walter do Carmo Barletta,
Agravados: Ana Rita Guedes de Araújo e Outros, Advogado: Dr. José
Alves Pereira Filho, Interessado(a): Juiz-Presidente do TRT da 14ª
Região, "Decisão: por unanimidade, negar provimento ao Agravo
Regimental." Processo: AG-RC-14188/2002-3, Relator: Min. Minis-
tro Ronaldo Lopes Leal, Agravante: Valda Silveira Kawahara, Ad-
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vogado: Dr. Edson Castor do Amaral, Agravada: Juíza Presidente do
TRT da 1ª Região, Agravada: Juíza Corregedora-Geral do TRT da 1ª
Região, "Decisão: por unanimidade, conhecer do Agravo Regimental
e, no mérito, negar-lhe provimento." Processo: AG-RC-23624/2002-
5, Relator: Min. Ministro Ronaldo Lopes Leal, Agravante: D'oro
Confecções Industrial e Comércio Ltda., Advogada: Dra. Rita de
Cássia Peixoto Mazza, Agravado: Juiz Corregedor do Tribunal Re-
gional do Trabalho da 2ª Região, "Decisão: por unanimidade, negar
provimento ao Agravo Regimental." Processo: ED-E-RR-
180490/1995-2, Relator: Min. Ministro Ronaldo Lopes Leal, Em-
bargante: ALCOA - Alumínio S.A., Advogado: Dr. Márcio Gontijo,
Embargante: Sindicato dos Trabalhadores nas Indústrias Metalúrgicas,
Mecânicas e de Material Elétrico de São Luís, Advogado: Dr. Luiz
Henrique Falcão Teixeira, Embargados: Os Mesmos, "Decisão: por
unanimidade: I- acolher os Embargos Declaratórios do Sindicato dos
Trabalhadores nas Indústrias Metalúrgicas, Mecânicas e de Material
Elétrico de São Luís, com efeito modificativo, para estabelecer que
estão abrangidos pelo direito ao adicional de periculosidade os em-
pregados que exercem a atividade estabelecida no Quadro Anexo do
Decreto nº 93.412, de 14/10/86, conforme for apurado em execução;
II- acolher parcialmente os Embargos Declaratórios da reclamada
para esclarecer apenas que devem ser observadas as condições pre-
vistas no Quadro Anexo do Decreto nº 93.412, de 14/10/86." P ro -
cesso: RXOFMS- 734093/2001-0, Relator: Min. Ministro Rider No-
gueira de Brito, Remetente: TRT da 15ª Região, Impetrante: Maria
Isabel Yahn e Outra, Advogado: Dr. Adilson Bassalho Pereira, In-
teressada: União Federal, Procurador: Dr. Roberto Nóbrega de Al-
meida, Autoridade Coatora: Juiz Presidente do Tribunal Regional do
Trabalho da 15ª Região, "Decisão: por unanimidade, rejeitar a pre-
liminar de incompetência da Justiça do Trabalho e, no mérito, negar
provimento à Remessa "Ex Officio". Declarou-se suspeito o Exmo.
Ministro João Oreste Dalazen." Processo: AG-MS-789022/2001-2,
Relator: Min. Ministro Rider Nogueira de Brito, Agravantes: Antônio
Jerônimo da Silva e Outros, Advogada: Dra. Maria Teresa Maragni
Silveira, Agravado: Ministro Francisco Fausto - Corregedor-Geral do
TST, "Decisão: por unanimidade, negar provimento ao Agravo Re-
gimental." Processo: RXOFROAG - 796729/2001-4, Relator: Min.
Ministro Rider Nogueira de Brito, Remetente: Tribunal Regional do
Trabalho da 16ª Região, Recorrente: Fundação Nacional de Saúde -
FNS, Procurador: Dr. Walter do Carmo Barletta, Recorrido: Amaury
Lopes Hissa e Outros, Advogada: Dra. Silvana Maria Melo Costa,
"Decisão: por unanimidade, dar provimento aos Recursos Ordinário e
Oficial para, reconhecendo a competência do Presidente do Tribunal
e restabelecendo a decisão de fl. 142, determinar o retorno dos autos
ao TRT, a fim de que prossiga no julgamento do Agravo Regimental
interposto pelos Exeqüentes." Processo: AG-R-48665/2002-4, Re-
lator: Min. Ministro José Luciano de Castilho Pereira, Agravante:
Expresso Guanabara S.A., Advogado: Dr. Antônio Cleto Gomes,
Agravado: Juiz da 6ª Vara do TRT da 6ª Região, "Decisão: por
unanimidade, conhecer do Agravo e, no mérito, negar-lhe provi-
mento."NÃO LOCALIZADA A CERTIDÃO Processo: IUJ-
ROMS- 652135/2000-1, Relator: Min. Ministro José Luciano de Cas-
tilho Pereira, Recorrente: Empresa Brasileira de Correios e Telégrafos
- Diretoria Regional da Bahia, Advogado: Dr. Gustavo Angelim Cha-
ves Corrêa, Recorrida: Maria do Carmo Rodrigues Galderisi, Ad-
vogada: Dra. Maria de Lourdes Daltro Martins, "Decisão: por una-
nimidade, suspender o julgamento do processo em virtude da vista
regimental concedida ao Exmo. Ministro Francisco Fausto, após pro-
feridos votos pelos Exmos. Ministros José Luciano de Castilho Pe-
reira, Relator, Ronaldo Lopes Leal, Rider Nogueira de Brito, Milton
de Moura França, Gelson de Azevedo, Antônio José de Barros Le-
venhagen, Ives Gandra Martins Filho e José Simpliciano Fontes de F.
Fernandes no sentido de alterar a Orientação Jurisprudencial nº 87,
entendendo que a execução da Empresa de Correios e Telégrafos deve
ser feita por intermédio de precatório. Votaram no sentido de manter
a Orientação Jurisprudencial nº 87, considerando que a execução da
ECT deve ser feita de forma direta os Exmos. Ministros Vantuil
Abdala, João Oreste Dalazen, Carlos Alberto Reis de Paula, Maria
Cristina Irigoyen Peduzzi e Renato de Lacerda Paiva." P ro c e s s o :
ROMS- 668/2001-5, Relator: Min. Ministro José Luciano de Castilho
Pereira, Recorrente: Agamenon Moreira de Assis, Advogada: Dra.
Marta Rejane Nóbrega, Recorrido: Município de Uiraúna, Autoridade
Coatora: Juiz Presidente do Tribunal Regional do Trabalho da 13ª
Região, "Decisão: por maioria, negar provimento ao recurso. Ven-
cidos os Exmos. Ministros Rider Nogueira de Brito, João Oreste
Dalazen, Carlos Alberto Reis de Paula e Francisco Fausto." P ro c e s s o :
ROMS- 774212/2001-0, Relator: Min. Ministro José Luciano de Cas-
tilho Pereira, Recorrente: Carlos Alberto Pinto Heluey, Advogado: Dr.
Paulo Roberto Cavalcanti, Autoridade Coatora: Juiz Presidente do
Tribunal Regional do Trabalho 1ª Região, "Decisão: por unanimidade:
I- rejeitar as preliminares de não-julgamento do primeiro Agravo
Regimental e de não-julgamento do segundo Agravo Regimental; II-
negar provimento ao Recurso quanto à falta de parecer do Ministério

Público e das informações da autoridade coatora, à ausência de pu-
blicação e intimação das partes para julgamento da ação mandamental
e à posse - efeitos financeiros retroativos."Processo: ROMS-
793797/2001-0, Relator: Min. Ministro José Luciano de Castilho Pe-
reira, Recorrente: José Valdemar Hernandes, Advogado: Dr. Alexan-
dre de Souza Hernandes, Recorrida: União Federal, Procurador: Dr.
Gabriel Felipe de Souza, Autoridade Coatora: Juiz Presidente do TRT
da 2ª Região, "Decisão: por unanimidade, conhecer do recurso e, no
mérito, negar-lhe provimento." Processo: R-806340/2001-1, Relator:
Min. Ministro Milton de Moura França, Reclamante: SINTRAB -
Sindicato dos Trabalhadores da Justiça do Trabalho da 5ª Região,
Advogada: Dra. Josenilde Saraiva Araújo, Reclamada: Juíza Presi-
dente do TRT da 5ª Região, "Decisão: I - por maioria, pelo cabimento
da Reclamação em Matéria Administrativa. Vencidos, no particular,
os Exmos. Ministros Ronaldo Lopes Leal, Rider Nogueira de Brito,
Vantuil Abdala e Maria Cristina Irigoyen Peduzzi; II - por una-

nimidade, julgar parcialmente procedente a Reclamação, para que os
efeitos financeiros da indenização de transporte sejam contados a
partir de 27/12/99, nos termos da Resolução nº 216/99 do Conselho
da Justiça Federal. Isentar a Reclamada do recolhimento de custas."
Processo: RXOFROAG- 1234/2002-1, Relator: Min. Ministro Mil-
ton de Moura França, Remetente: TRT da 3ª Região, Recorrente:
Fundação Ezequiel Dias - FUNED, Advogado: Dr. Aloísio de Oli-
veira Magalhães, Recorrida: Taís Maria de Souza, Advogado: Dr.
João Luiz de Amuedo Avelar, "Decisão: por unanimidade, não co-
nhecer do Recurso Voluntário por irregularidade de representação e
negar provimento à Remessa Oficial." Processo: RXOFROAG-
11 0 2 5 / 2 0 0 2 - 3 , Relator: Min. Ministro Milton de Moura França, Re-
metente: TRT da 9ª Região, Recorrente: União Federal, Procurador:
Dr. José Carlos de Almeida Lemos, Recorrida: Sandra Regina Czer-
ban Gaertner, Advogado: Dr. Cláudio Antônio Ribeiro, Recorrido:
Centro Federal de Educação Tecnológica do Paraná - CEFET-PR,
Procurador: Dr. Walter do Carmo Barletta, "Decisão: por unanimi-
dade, negar provimento ao Recurso Ordinário e à Remessa Oficial."
Processo: RXOFROAG-12447/2002-5, Relator: Min. Ministro Mil-
ton de Moura França, Remetente: Tribunal Regional do Trabalho da
11ª Região, Recorrente: União Federal - Fundação Nacional de Saú-
de, Procurador: Dr. Humberto Braga Trigueiro, Recorridos: José As-
sunção Pereria do Nascimento e Outros, "Decisão: por unanimidade,
negar provimento ao recurso ordinário e à remessa oficial." P ro c e s s o :
RXOFROAG-32966/2002-0, Relator: Min. Ministro Milton de Mou-
ra França, Remetente: TRT da 9ª Região, Recorrente: União Federal,
Procurador: Dr. José Carlos de Almeida Lemos, Recorridos: Val-
delúcia Amaral Kruger e Outros, Advogada: Dra. Márcia Regina
Rodacoski, Recorrido(s): Centro Federal de Educação Tecnológica do
Paraná - CEFET-PR, "Decisão: por unanimidade, negar provimento
ao recurso ordinário e à remessa oficial."Processo: RXOFROAG-
34301/2002-4, Relator: Min. Ministro Milton de Moura França, Re-
metente: TRT da 3ª Região, Recorrente: Fundação Nacional de Saúde
- FNS, Procurador: Dr. Walter do Carmo Barletta, Procurador: Dr.
José Augusto de Oliveira Machado, Recorridos: Adailson de Oliveira
Santos e Outros, Advogado: Dr. José Caldeira Brant Neto, "Decisão:
por unanimidade, dar provimento ao Recurso Ordinário e à Remessa
Oficial para, reformando o v. acórdão do Regional, restabelecer o r.
despacho de fl. 121, que indeferiu a exclusão das contribuições pre-
videnciárias e do imposto de renda do cálculo de liquidação." P ro -
cesso: ROAG-39765/2002-7, Relator: Min. Ministro Milton de Mou-
ra França, Recorrente: José Gregório de Viveiros, Advogado: Dr.
Tacílio Benedito de Araújo, Recorrido: Município de Presidente Ber-
nardes, Advogado: Dr. Fabiana Aparecida Almeida, "Decisão: por
unanimidade, negar provimento ao Recurso Ordinário." P ro c e s s o :
ROAG -40280/2002-6, Relator: Min. Ministro Milton de Moura
França, Recorrente: Mário Crispim Correia, Advogado: Dr. Tacílio
Benedito de Araújo, Recorrido: Município de Presidente Bernardes,
Advogado: Dr. Fabiana Aparecida Almeida, "Decisão: por unani-
midade, negar provimento ao Recurso Ordinário." Processo: ROMS-
6 7 11 2 6 / 2 0 0 0 - 9 , Relator: Min. Ministro João Batista Brito Pereira,
Recorrentes: José Luiz Manhães e Outros, Advogada: Dra. Virgínia
Moreira Roballo, Recorrida: União Federal, Procurador: Dr. Walter
Barletta, Autoridade Coatora: Juiz Presidente do TRT da 1ª Região,
"Decisão: por unanimidade, dar provimento ao Recurso Ordinário
para, afastando a perda do objeto e conseqüentemente a extinção do
processo sem julgamento do mérito, conceder a Segurança pleiteada,
determinando que a autoridade coatora se abstenha de descontar dos
impetrantes remanescentes a contribuição previdenciária com base na
Lei 9.783/99, ora reconhecida parcialmente inconstitucional. Invertido
o ônus da sucumbência. Declarou-se suspeito o Exmo. Ministro João
Oreste Dalazen." Processo: RXOFROMS-808803/2001-4, Relator:
Min. Ministro João Batista Brito Pereira, Remetente: TRT da 8ª
Região, Recorrente: União Federal, Procurador: Dr. Walter do Carmo
Barletta, Recorrido: Manoel Vera Cruz dos Santos, Advogado: Dr.
Manoel Vera Cruz dos Santos, Autoridade Coatora: Juiz Presidente do
Tribunal Regional do Trabalho da 8ª Região, "Decisão: por una-
nimidade, negar provimento ao Recurso Ordinário e à Remessa Obri-
gatória. Declarou-se suspeito o Exmo. Ministro João Oreste Dalazen."
Processo: ROMS - 490/2002-9, Relator: Min. Ministro João Oreste
Dalazen, Recorrentes: Gilberto Nascimento de Oliveira e Outros, Ad-
vogado: Dr. Henri Clay Santos Andrade, Recorrida: União Federal,
Procurador: Dr. Paulo Andrade Gomes, Autoridade Coatora: Juiz Pre-
sidente do Tribunal Regional do Trabalho da 20ª Região, "Decisão:
por unanimidade, negar provimento ao Recurso Ordinário interposto
pelos Impetrantes." Processo: RMA- 490792/1998-6, Relator: Min.
Ministro Gelson de Azevedo, Recorrente: Ministério Público do Tra-
balho da 14ª Região, Procurador: Dr. Gláucio Araújo de Oliveira,
Recorrida: Monique Ramos de Araújo Coelho, Advogado: Dr. Edson
Jorge Badra, "Decisão: por unanimidade, rejeitar a preliminar de não-
conhecimento do recurso e reputar prejudicada a preliminar de apli-
cação do Enunciado nº 8 do TST, argüidas em contra-razões e, no
mérito, dar provimento ao recurso por infringência ao disposto no
Decreto nº 2.029/96, para, anulando a Resolução Administrativa nº
49/80 do Tribunal Regional do Trabalho da 14ª Região, indeferir o
pedido de participação no curso requerido e determinar que os valores
indevidamente recebidos sejam restituídos, conforme se apurar em
procedimento próprio." Processo: ROMS-749517/2001-4, Relator:
Min. Ministro Gelson de Azevedo, Recorrente: Leila Maria Melhado,
Advogado: Dr. Manoel G Ferreira Filho, Recorrida: União Federal,
Procurador: Dr. Cláudio Gomara de Oliveira, Autoridade Coatora:
Juiz Presidente do Tribunal Regional do Trabalho da 2ª Região, "De-
cisão: por unanimidade, negar provimento ao recurso ordinário."P ro -
cesso: AG-ED-MS-814987/2001-2, Relator: Min. Ministro Carlos
Alberto Reis de Paula, Agravante: Jeronimo de Souza Arcanjo, Ad-
vogado: Dr. João Batista Dalapícola Sampaio, Agravado: Ministro
Corregedor Geral da Justiça do Trabalho, Interessado: Departamento
Estadual de Trânsito - Detran/ES, Interessado: Estado do Espírito
Santo, "Decisão: por unanimidade, negar provimento ao Agravo Re-

gimental." Processo: RXOFROMS-38225/2002-3, Relator: Min. Mi-
nistro Carlos Alberto Reis de Paula, Remetente: TRT da 9ª Região,
Recorrente: Estado do Paraná, Advogada: Dra. Márcia Dieguez Leu-
zinger, Advogado: Dr. Cesar Augusto Binder, Recorridos: Abigail
Lopes dos Santos e Outros, Advogado: Dr. Rogério Poplade Cercal,
Autoridade Coatora: Juiz Presidente do Tribunal Regional do Tra-
balho da 9ª Região/PR, "Decisão: por unanimidade, dar provimento
ao Recurso Ordinário e à Remessa Oficial, concedendo a isenção de
custas." Processo: ROMS- 671129/2000-0, Relator: Min. Ministro
Antônio José de Barros Levenhagen, Recorrente: Izabel Maria Saar
Fontenelle, Advogado: Dr. Naisy Saar, Autoridade Coatora: Juiz Pre-
sidente do TRT da 1ª Região, "Decisão: por unanimidade, negar
provimento ao recurso ordinário." Processo: ED-RXOFROMS-
808786/2001-6, Relator: Min. Ministro Antônio José de Barros Le-
venhagen, Remetente: TRT da 8ª Região, Embargante: União Federal,
Procurador: Dr. Walter do Carmo Barletta, Embargada: Associação
dos Servidores da Justiça do Trabalho da 8ª Região - ASTRA, Ad-
vogada: Dra. Ângela da Conceição Socorro Palheta Bezerra, Au-
toridade Coatora: Juiz Presidente do Tribunal Regional do Trabalho
da 8ª Região, "Decisão: por unanimidade, acolher os embargos de-
claratórios apenas para prestar os esclarecimentos constantes do voto
do Ministro Relator, mantendo inalterado o acórdão embargado." P ro -
cesso: RXOFROMS-813043/2001-4, Relator: Min. Ministro Antônio
José de Barros Levenhagen, Remetente: Tribunal Regional do Tra-
balho da 14ª Região, Recorrente: União Federal, Procuradora: Dra.
Sandra Luzia Pessoa, Recorridos: Acileide Alves de Souza e Outros,
Advogado: Dr. José Alves Pereira Filho, Autoridade Coatora: Juiz
Presidente do Tribunal Regional do Trabalho da 14ª Região, "De-
cisão: por unanimidade, negar provimento ao recurso ordinário e à
remessa necessária. Declarou-se suspeito o Exmo. Ministro João
Oreste Dalazen." Processo: RXOFROMS -813044/2001-8, Relator:
Min. Ministro Antônio José de Barros Levenhagen, Remetente: Tri-
bunal Regional do Trabalho da 14ª Região, Recorrente: União Fe-
deral, Procuradora: Dra. Sandra Luzia Pessoa, Recorrido: Edson Ga-
lhardo, Advogado: Dr. Walter Airam Naimaier Duarte Júnior, Au-
toridade Coatora: Juiz Presidente do Tribunal Regional do Trabalho
da 14ª Região, "Decisão: por unanimidade, negar provimento ao re-
curso ordinário e à remessa necessária. Declarou-se suspeito o Exmo.
Ministro João Oreste Dalazen." Processo: AG-RXOFMS-
22437/2002-9, Relator: Min. Ministro Ives Gandra Martins Filho,
Agravante: Estado do Paraná, Procurador: Dr. César Augusto Binder,
Procurador: Dr. Joel Coimbra, Agravado: Orlando Laurindo Rodri-
gues, Autoridade Coatora: Juiz Presidente do Tribunal Regional do
Trabalho da 9ª Região/PR, "Decisão: por unanimidade, dar provi-
mento ao Agravo, para conceder a isenção de custas postulada."
Processo: A-RXOFROMS-30895/2002-1, Relator: Min. Ministro
Ives Gandra Martins Filho, Agravante: ESTADO DO PARANÁ, Ad-
vogada: Dra. Márcia Dieguez Leuzinger, Advogado: Dr. Cesar Au-
gusto Binder, Agravada: Regina Mikiko Ilda, Advogado: Dr. Cláudio
Antônio Ribeiro, Interessado: Juiz Presidente do TRT da 9ª Região,
"Decisão: por unanimidade, dar provimento ao Agravo, para conceder
a isenção de custas postulada." Processo: RXOFROMS-38209/2002-
0, Relator: Min. Ministro Ives Gandra Martins Filho, Remetente: TRT
da 9ª Região, Recorrente: Estado do Paraná, Advogada: Dra. Márcia
Dieguez Leuzinger, Advogado: Dr. Cesar Augusto Binder, Recorrida:
Silvana Aparecida Carvalho do Prado Guerreiro, Advogada: Dra.
Thaís Perrone Pereira da Costa, Autoridade Coatora: Juiz Presidente
do Tribunal Regional do Trabalho da 9ª Região/PR, "Decisão: por
unanimidade, julgar prejudicada a remessa ex officio em virtude da
perda do objeto do mandado de segurança e, no mérito, dar pro-
vimento ao recurso ordinário, embora por fundamento diverso, para
afastar a condenação em custas imposta pela decisão recorrida."P ro -
cesso: RXOFROMS- 50787/2002-0, Relator: Min. Ministro Ives
Gandra Martins Filho, Remetente: Tribunal Regional do Trabalho da
21ª Região, Recorrente: Município de Passa e Fica, Advogado: Dr.
Osvaldo Reis Arouca Neto, Recorrida: Maria do Carmo Laureano de
Lima, Advogado: Dr. Airton Carlos Moraes da Costa, Autoridade
Coatora: Juiz Presidente do Tribunal Regional do Trabalho da 21ª
Região, "Decisão: por maioria, dar provimento ao recurso ordinário e
à remessa oficial para, reformando a Decisão recorrida, conceder a
segurança e cassar o ato coator consistente no seqüestro de valores
nos autos do precatório nº TRT-PR-25-1819/98-4. Vencidos os Ex-
mos. Ministros Rider Nogueira de Brito, João Oreste Dalazen, Carlos
Alberto Reis de Paula e Francisco Fausto." Processo: RXOFROAG
- 586873/1999-2, Relator: Min. Ministro Milton de Moura França,
Remetente: TRT da 24ª Região, Recorrente: Instituto Nacional do
Seguro Social - INSS, Procuradora: Dra. Adriana de Oliveira Rocha,
Recorridos: Edna Nunes Gonçalves e Outros, "Decisão: por una-
nimidade, dar provimento ao recurso, determinando o retorno dos
autos ao e. TRT de origem para que examine o Agravo Regimental do
executado (fls. 2/18) como entender de direito." Processo: AIRO -
34/1993-0, Relator: Min. Ministro Ives Gandra Martins Filho, Agra-
vantes: Estado do Espírito Santo e Outro, Advogado: Dr. Robson
Fortes Bortolini, Agravado: David Antônio Maciel, Advogado: Dr.
Francisco Carlos de Oliveira, "Decisão: por unanimidade, suspender o
julgamento em virtude da vista regimental concedida ao Exmo. Mi-
nistro Ives Gandra Martins Filho, relator." Nada mais havendo a
tratar, o Excelentíssimo Ministro Francisco Fausto encerrou a sessão
às dezesseis horas e cinqüenta minutos. Para constar, eu, Diretor-
Geral de Coordenação Judiciária, lavrei esta Ata, que é assinada pelo
Excelentíssimo Ministro Presidente Francisco Fausto e por mim subs-
crita. Brasília, aos cinco dias do mês de dezembro do ano de dois mil
e dois.

FRANCISCO FAUSTO
Ministro Presidente do Tribunal Superior do Trabalho
VALÉRIO AUGUSTO FREITAS DO CARMO
Diretor-Geral de Coordenação Judiciária
<!ID413778-0>



Nº 27, sexta-feira, 7 de fevereiro de 2003 1 495ISSN 1677-7018

ATA DA DÉCIMA QUINTA SESSÃO EXTRAORDINÁRIA

Aos dezessete dias do mês de dezembro do ano de dois mil e dois, às
nove horas e vinte e cinco minutos, realizou-se a Décima Quinta
Sessão Extraordinária do Egrégio Pleno do Tribunal Superior do
Trabalho, sob a Presidência do Excelentíssimo Ministro Presidente,
Francisco Fausto, presentes os Excelentíssimos Ministros Vantuil Ab-
dala, Vice-Presidente, Ronaldo Lopes Leal, Corregedor-Geral da Jus-
tiça do Trabalho, Rider Nogueira de Brito, José Luciano de Castilho
Pereira, Milton de Moura França, João Oreste Dalazen, Gelson de
Azevedo, Carlos Alberto Reis de Paula, Antônio José de Barros
Levenhagen, Ives Gandra da Silva Martins Filho, João Batista Brito
Pereira, Maria Cristina Irigoyen Peduzzi, José Simpliciano Fontes de
Faria Fernandes e Renato de Lacerda Paiva, o Excelentíssimo Pro-
curador-Geral do Trabalho, Doutor Guilherme Mastrichi Basso, e o
Diretor-Geral de Coordenação Judiciária, Bacharel Valério Augusto
Freitas do Carmo. Havendo quorum, o eminente Ministro Presidente
Francisco Fausto declarou aberta a sessão extraordinária, cumpri-
mentou os presentes e facultou a palavra a seus pares. Inicialmente, o
Excelentíssimo Ministro José Luciano de Castilho Pereira propôs voto
de pesar pelo passamento do advogado e militante Evandro Lins e
Silva, recordando sua aposentadoria compulsória no Supremo Tri-
bunal Federal, em mil novecentos e sessenta e nove. O eminente
Ministro João Oreste Dalazen ressaltou que o Brasil acaba de perder
um dos seus filhos mais ilustres, um dos maiores criminalistas do
país, o paladino das liberdades, que pontificou nos Poderes Executivo
e Judiciário e, acima de tudo, soube construir um exemplo imor-
redouro de cidadania. À unanimidade, a Corte aprovou a proposição
formulada, à qual associaram-se o Excelentíssimo Procurador-Geral
do Trabalho, em nome do Ministério Público do Trabalho e o re-
presentante dos advogados militantes na Corte. As manifestações ha-
vidas serão encaminhadas à família enlutada e comporão o Anexo I
da Ata. Em seguida, o Excelentíssimo Ministro Presidente Francisco
Fausto determinou o início do pregão: Processo: E-RR-175894/1995-
9, Relator: Min. Ministro Ronaldo Lopes Leal, Embargante: Sindicato
dos Trabalhadores nas Indústrias Químicas, Petroquímicas, Farma-
cêuticas, Tintas e Vernizes, Plásticos, Resinas Sintéticas, Explosivos e
Similares do ABCD, Mauá, Ribeirão Pires e Rio Grande da Serra,
Advogada: Dra. Paula Frassinetti Viana Atta, Embargado: Sanko In-
dústria Química Ltda., Advogado: Dr. Renato de A. Resende, "De-
cisão: por unanimidade I - revogar o despacho exarado pelo Exmo.
Ministro relator, que havia deferido o pedido da Companhia Nacional
de Indústria - CNI no sentido de ingressar na lide na qualidade de
assistente; II - suspender o julgamento do processo em virtude da
vista regimental concedida ao Exmo. Ministro Vantuil Abdala, após
proferido voto pelo Exmo. Ministro Ronaldo Lopes Leal, relator, no
sentido de dar provimento ao recurso com a restituição dos autos à
Vara do Trabalho para que, afastada a ilegitimidade do sindicato,
prossiga no exame da matéria como entender de direito. Observação:
Resguardou-se ao Dr. Roberto Figueiredo Caldas o direito de proferir
sustentação oral após o retorno do processo à pauta." Processo: MA
- 71274/2002-3, Requerente: Ministério Público do Trabalho, Pro-
curador: Dr. Guilherme Mastrichi Basso, Assunto: Cancelamento do
Enunciado nº 310/TST, "Decisão: por unanimidade, suspender o jul-
gamento em virtude da vista regimental concedida ao Exmo. Ministro
Vantuil Abdala, após manifestação da Comissão de Jurisprudência e
de Precedentes Normativos no sentido de acolher parcialmente o
pedido do Ministério Público, para revisar o Enunciado nº 310, adap-
tando-o à jurisprudência do Supremo Tribunal Federal, sendo sido
apresentada a seguinte redação: "Substituição Processual. Sindicato. I
- O artigo 8º, inciso III, da Constituição Federal alberga hipótese de
legitimação extraordinária ad processum, possibilitando a substituição
processual pelo Sindicato em qualquer demanda judicial na defesa
dos interesses individuais ou coletivos dos membros da categoria; II
- em qualquer ação proposta pelo Sindicato como substituto pro-
cessual, todos os substituídos serão individualizados na petição inicial
e para o início da execução devidamente identificados pelo número
da carteira de trabalho e previdência social ou de qualquer documento
de identidade; III - quando o Sindicato for o autor da ação na con-
dição de substituto processual não serão devidos honorários advo-
catícios." Concluída a apreciação do processo antedito, o Excelen-
tíssimo Ministro Presidente Francisco Fausto determinou que a sessão
pública fosse transformada em conselho para julgamento do Processo
MA-nº 801.136/01.6, em virtude de tramitar em segredo de justiça.
Encerrado o conselho e reaberta a sessão pública, proclamou-se o
resultado do julgamento, conforme os termos consignados na Re-
solução Administração assim transcrita: "RESOLUÇÃO ADMINIS-
TRATIVA Nº 911/2002 - CERTIFICO E DOU FÉ que o Egrégio
Pleno do Tribunal Superior do Trabalho, em sessão extraordinária
hoje realizada, sob a Presidência do Ex.mo Ministro Presidente, Fran-
cisco Fausto, presentes os Ex.mos Ministros Vantuil Abdala, Vice-
Presidente, Ronaldo Lopes Leal, Corregedor-Geral da Justiça do Tra-
balho, Rider Nogueira de Brito, José Luciano de Castilho Pereira,
Milton de Moura França, João Oreste Dalazen, Gelson de Azevedo,
Carlos Alberto Reis de Paula, Antônio José de Barros Levenhagen,
Ives Gandra da Silva Martins Filho, João Batista Brito Pereira, Maria
Cristina Irigoyen Peduzzi, José Simpliciano Fontes de Faria Fer-
nandes e Renato de Lacerda Paiva e o Ex.mo Procurador-Geral do
Trabalho, Dr. Guilherme Mastrichi Basso, R E S O LV E U , por una-
nimidade: I - determinar a abertura de processo administrativo dis-
ciplinar contra os magistrados indiciados no Processo TST-MA-
801.136/2001. II - determinar o imediato afastamento dos respectivos
magistrados das suas funções, diante da gravidade das acusações, a
fim de permitir-lhes dedicação exclusiva para se defenderem no pro-
cesso administrativo disciplinar ora instaurado, sem prejuízo dos ven-
cimentos e das vantagens, até decisão final, nos termos do art. 27, §
3º, da Lei Orgânica da Magistratura Nacional." Nada mais havendo a
tratar, o Excelentíssimo Ministro Presidente declarou encerrada a ses-
são às treze horas e cinco minutos. Para constar, eu, Diretor-Geral de

Coordenação Judiciária, lavrei esta Ata, que é assinada pelo Ex-
celentíssimo Ministro Presidente Francisco Fausto e por mim subs-
crita. Brasília, aos dezessete dias do mês de dezembro do ano de dois
mil e dois.
FRANCISCO FAUSTO
Ministro Presidente do Tribunal Superior do Trabalho
VALÉRIO AUGUSTO FREITAS DO CARMO
Diretor-Geral de Coordenação Judiciária
<!ID413831-0>

D E S PA C H O S 

PROCESSO Nº TST-ROMS-606563/1999.1 18ª REGIÃO

RECORRENTE : UNIÃO FEDERAL
PROCURADORA : DRA. NEIDE SILVA MARQUES BUENO
RECORRIDA : NIALVA DE SOUZA FERNANDES
ADVOGADO : DR. JOSÉ MUNIZ DE RESENDE
A U TO R I D A D E
C O ATO R A

: ORDENADOR DE DESPESAS DO TRT
18ª REGIÃO

D E S P A C H O
NIALVA DE SOUZA FERNANDES impetrou Mandado de

Segurança contra ato delegado do ordenador de despesas do 18º
Regional, que determinara a realização de opção entre os vencimentos
do cargo efetivo e os proventos da aposentadoria do Cargo de Pro-
fessora - Secretaria do Estado de Goiás.

O E. 18º Regional, por meio do Acórdão de fls. 270/278,
concedeu a Segurança para obtar a determinação impugnada.

A União interpõe Recurso para esta Corte.
Sustenta que o ato impugnado, à época de sua origem, não se

configurava ilegal, segundo Jurisprudência da Suprema Corte. To-
davia, em face da superveniente Emenda Constitucional nº 20/88, que
assegurou o direito de acumular proventos e vencimentos até a data
de sua publicação, na forma ali disciplinada, restou sem objeto a
causa.

Sustenta que, quando prolatado o Acórdão, já se encontrava em
vigor a referida Emenda Constitucional, razão por que deveria o
Regional ter julgado extinto o Processo, sem julgamento de mérito,
por perda de objeto, e não concedido a Segurança.

É contra tal aspecto processual que se insurge a União.
Não vislumbro utilidade no recurso.
De qualquer sorte, enquanto não casssada a ordem suposta-

mente ilegal, quer por ato da Administração, quer por força de de-
cisão judicial, subsiste interesse no julgamento da causa. Correta,
portanto, a concessão da Segurança que obstou os efeitos do ato
impugnado.

Assim, não havendo recurso quanto ao mérito da demanda, já
que admitida por ambas as partes a existência de norma que ampare
a situação da Impetrante, nada reclama a reforma do julgado.

Ante o exposto, nego provimento ao Recurso.
Publique-se.
Brasília, 18 de dezembro de 2002.

JOSÉ LUCIANO DE CASTILHO PEREIRA
Ministro Relator

<!ID413048-0>

PROCESSO : ROMS-490/2002-900-20-00.9 - TRT DA
20ª REGIÃO - (AC. SECRETARIA DO
TRIBUNAL PLENO)

R E L ATO R : MIN. JOÃO ORESTE DALAZEN
RECORRENTE(S) : GILBERTO NASCIMENTO DE OLIVEI-

RA E OUTROS
ADVOGADO : DR. HENRI CLAY SANTOS ANDRADE
RECORRIDO(S) : UNIÃO FEDERAL
PROCURADOR : DR. PAULO ANDRADE GOMES
A U TO R I D A D E
C O ATO R A

: JUIZ PRESIDENTE DO TRIBUNAL RE-
GIONAL DO TRABALHO DA 20ª RE-
GIÃO

DECISÃO:Por unanimidade, negar provimento ao Recurso Ordinário
interposto pelos Impetrantes.
EMENTA: MANDADO DE SEGURANÇA. SERVIDOR PÚBLI-
CO. CARGO PÚBLICO. CLASSES. CRIAÇÃO.
1. Mandado de segurança impetrado por servidores contra Portaria de
Presidente de Tribunal Regional que, seguindo decisão do Tribunal de
Contas da União e revogando diretriz administrativa diversa ante-
riormente abraçada, reposiciona os Impetrantes, oriundos da categoria
funcional Auxiliar Operacional de Serviços Diversos - área de lim-
peza e conservação, no cargo de Auxiliar Judiciário - área Serviços
Gerais.
2. Não há direito líquido e certo à manutenção, pretendida pelos
Impetrantes, de reestruturação pretérita de pessoal realizada pelo TRT
que implicou estender para a categoria funcional de Auxiliar Ope-
racional de Serviços Diversos - Área de Apoio -- anteriormente Á re a
de Limpeza e Conservação -- o mesmo enquadramento até então
estabelecido em lei tão-somente para a categoria funcional de Au-
xiliar Operacional de Serviços Diversos da Área de Copa e Cozinha
(art. 5º da Lei nº 8.460/92). Conforme decisão do TCU assentada para
o caso concreto, a criação de quatro novas classes para o cargo
importou transformação do cargo, modificando estruturalmente sua
carreira e a respectiva remuneração, sem permissivo legal. Ademais,
a ascensão funcional vertical do servidor de uma carreira para outra
só é permitida mediante prévia aprovação em concurso público (art.
37, I, CF/88).

3. Se, por um lado, a Constituição Federal norteia-se pelo princípio
da isonomia de padrões de vencimento em cargos de natureza, grau
de responsabilidade e complexidade (art. 39, § 1º, incisos I a III), não
dispensa a exigência de lei que crie ou modifique cargo público.
Dependem de lei específica não só a criação como também a trans-
formação de cargo público (arts. 48, inciso X, da Constituição da
República e 3º, parágrafo único, da Lei nº 8.112/90).
4. Recurso ordinário dos Impetrantes a que se nega provimento.

PROCESSO : RXOFROAG-1.234/2002-900-03-00.1 -
TRT DA 3ª REGIÃO - (AC. SECRETA-
RIA DO TRIBUNAL PLENO)

R E L ATO R : MIN. MILTON DE MOURA FRANÇA
REMETENTE : TRT DA 3ª REGIÃO
RECORRENTE(S) : FUNDAÇÃO EZEQUIEL DIAS - FUNED
ADVOGADO : DR. ALOÍSIO DE OLIVEIRA MAGA-

LHÃES
RECORRIDO(S) : TAÍS MARIA DE SOUZA
ADVOGADO : DR. JOÃO LUIZ DE AMUEDO AVE-

LAR

DECISÃO:Por unanimidade, não conhecer do recurso voluntário, por
irregularidade de representação e negar provimento à remessa ofi-
cial.
EMENTA: PRECATÓRIO - DIFERENÇAS SALARIAIS - INO-
CORRÊNCIA DE ERRO MATERIAL DO CÁLCULO - RE-
MESSA DE OFÍCIO. O que pretende a executada, em sede de
precatório, portanto, em esfera nitidamente de natureza administra-
tiva, é discutir matéria já alcançada pela preclusão, qual seja: os
percentuais de reajustamento salarial adotados nos cálculos de fls.
78/81, bem como a compensação dos gatilhos e aumentos previstos
no DC-38/87. A hipótese não é, portanto, de erro material, na medida
em que a definição dos parâmetros da condenação não se inserem em
seu conceito. Remessa de ofício não provida.

PROCESSO : RXOFROAG-11.025/2002-900-09-00.3 -
TRT DA 9ª REGIÃO - (AC. SECRETA-
RIA DO TRIBUNAL PLENO)

R E L ATO R : MIN. MILTON DE MOURA FRANÇA
REMETENTE : TRT DA 9ª REGIÃO
RECORRENTE(S) : UNIÃO FEDERAL
PROCURADOR : DR. JOSÉ CARLOS DE ALMEIDA LE-

MOS
RECORRIDO(S) : SANDRA REGINA CZERBAN GAERT-

NER
ADVOGADO : DR. CLÁUDIO ANTÔNIO RIBEIRO
RECORRIDO(S) : CENTRO FEDERAL DE EDUCAÇÃO

TECNOLÓGICA DO PARANÁ - CEFET-
PR

PROCURADOR : DR. WALTER DO CARMO BARLETTA

DECISÃO:Por unanimidade, negar provimento ao recurso ordinário
e à remessa oficial.
EMENTA: PRECATÓRIO - INTIMAÇÃO PRÉVIA DA UNIÃO
FEDERAL - NULIDADE - INOCORRÊNCIA.
Não há como se declarar, na hipótese, a nulidade do precatório por
falta de intimação da União Federal para se manifestar sobre a re-
gularidade das peças que o compõe. Com efeito, ao se manifestar nos
autos, não aponta nenhuma irregularidade formal em relação às peças
constantes do precatório. Sua afirmativa de que não houve o seu
regular processamento em decorrência de ausência de requisição do
pagamento mediante a expedição de oficio requisitório, na forma
regulamentar, é absurda e despropositada, na medida em que ela
própria traz cópia do ofício requisitório, relativo ao Precatório nº
1223/95, devidamente assinado pelo Juiz Vice-Presidente do TRT da
9ª Região. Nesse contexto, não há que se falar em cerceamento de
defesa, ficando ilesos os dispositivos de lei e da Constituição in-
vocados no recurso.
Remessa de ofício e recurso ordinário não providos.

PROCESSO : RXOFROAG-12.447/2002-900-11-00.5 -
TRT DA 11ª REGIÃO - (AC. SECRE-
TARIA DO TRIBUNAL PLENO)

R E L ATO R : MIN. MILTON DE MOURA FRANÇA
REMETENTE : TRIBUNAL REGIONAL DO TRABALHO

DA 11ª REGIÃO
RECORRENTE(S) : UNIÃO FEDERAL - FUNDAÇÃO NA-

CIONAL DE SAÚDE
PROCURADOR : DR. HUMBERTO BRAGA TRIGUEIRO
RECORRIDO(S) : JOSÉ ASSUNÇÃO PERERIA DO NASCI-

MENTO E OUTROS

DECISÃO:Por unanimidade, negar provimento ao recurso ordinário
e à remessa oficial.
EMENTA: PRECATÓRIO - DIFERENÇAS SALARIAIS -
COMPENSAÇÃO DE VALORES JÁ RECEBIDOS - INOCOR-
RÊNCIA DE ERRO MATERIAL. O que pretende a reclamada, em
sede de precatório, portanto, em esfera nitidamente de natureza ad-
ministrativa, é discutir matéria objeto de processo de conhecimento,
já transitada em julgado, e, como tal, insusceptível de reexame, salvo
por meio de ação rescisória. Nem se argumente que a hipótese seria
de erro material, na medida em que a definição dos parâmetros da
condenação, como a compensação de valores, não podem se inserir
no conceito de erro material. O Supremo Tribunal Federal já decidiu,
ao examinar o alcance jurídico do termo correção “erro material” ou
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“inexatidões de cálculos dos precatórios” que, nesse conceito, não se
inserem os critérios adotados para a elaboração do cálculo ou de
índices de atualização diversos dos que foram adotados em primeira
instância, nos cálculos que serviram de base à extração do precatório.
Remessa de ofício e recurso ordinário não providos.

PROCESSO : AG-RC-14.188/2002-000-00-00.3 (AC.
SECRETARIA DO TRIBUNAL PLE-
NO)

R E L ATO R : MIN. RONALDO LOPES LEAL
A G R AVA N T E ( S ) : VALDA SILVEIRA KAWAHARA
ADVOGADO : DR. EDSON CASTOR DO AMARAL
A G R AVA D O ( S ) : JUÍZA-PRESIDENTE DO TRT DA 1ª RE-

GIÃO
A G R AVA D O ( S ) : JUÍZA CORREGEDORA-GERAL DO

TRT DA 1ª REGIÃO

DECISÃO:Por unanimidade, conhecer do Agravo Regimental e, no
mérito, negar-lhe provimento.
EMENTA: AGRAVO REGIMENTAL. 1. RECLAMAÇÃO COR-
REICIONAL APONTANDO SUPOSTA IRREGULARIDADE
EM VARA DO TRABALHO. Correto o despacho proferido em
reclamação correicional que entendeu ser incabível a insurgência da
postulante perante o Tribunal Superior do Trabalho, na pessoa do
Corregedor-Geral da Justiça do Trabalho, por ser matéria da alçada do
Regional e de seu respectivo corregedor, já que o ato hostilizado e a
providência pleiteada se inserem no âmbito de atuação de Vara do
Trabalho. 2. RECLAMAÇÃO CORREICIONAL OBJETIVANDO
IMPUGNAR ATO DE CORREGEDOR REGIONAL. INVIABI-
LIDADE JURÍDICA. A reclamação correicional não constitui ins-
trumento jurídico adequado para revisar despachos exarados por Cor-
regedor Regional, já que o recurso cabível, in casu, é o agravo
regimental para o respectivo Regional, sendo certo que eventual de-
mora no julgamento desse recurso, no particular caso veiculado por
estes autos, não há de constituir irregularidade, em face do sinistro
ocorrido no prédio em que se encontra instalado o Tribunal Regional
do Trabalho da 1ª Região.
Agravo regimental a que se nega provimento.

PROCESSO : AG-RXOFMS-22.437/2002-900-09-00.9 -
TRT DA 9ª REGIÃO - (AC. SECRETA-
RIA DO TRIBUNAL PLENO)

R E L ATO R : MIN. IVES GANDRA MARTINS FILHO
A G R AVA N T E ( S ) : ESTADO DO PARANÁ
PROCURADOR : DR. CÉSAR AUGUSTO BINDER
PROCURADOR : DR. JOEL COIMBRA
A G R AVA D O ( S ) : ORLANDO LAURINDO RODRIGUES
A U TO R I D A D E
C O ATO R A

: JUIZ PRESIDENTE DO TRIBUNAL RE-
GIONAL DO TRABALHO DA 9ª RE-
GIÃO/PR

DECISÃO:Por unanimidade, dar provimento ao agravo regimental,
para conceder a isenção de custas postulada.
EMENTA: AGRAVO REGIMENTAL - REMESSA NECESSÁ-
RIA - ENTE PÚBLICO ESTADUAL - ISENÇÃO DE CUSTAS -
LEI Nº 10.537/02. A Lei nº 10.537/02, que disciplina o pagamento

de custas na Justiça do Trabalho, alterou os arts. 789 e 790 da CLT e
acrescentou o art. 790-A (dentre outros), isentando do pagamento de
custas a União, os Estados, o Distrito Federal, os Municípios e res-
pectivas autarquias e fundações públicas que não explorem atividade
econômica. Portanto, com o advento da Lei nº 10.537/02, os Estados
tornaram-se isentos do pagamento de custas e, por se tratar de norma
processual, sua incidência é imediata nos processos em trâmite. Como
o Recorrente era beneficiário do pagamento de custas ao final, quan-
do da prolação da decisão recorrida, significa dizer que a condenação
em custas persistia até o trânsito em julgado da decisão, sendo,
portanto, alcançada pela Lei nº 10.537/02 até o esgotamento de todas
as vias processuais disponíveis. Agravo regimental provido.

PROCESSO : AG-RC-23.624/2002-000-00-00.5 (AC.
SECRETARIA DO TRIBUNAL PLE-
NO)

R E L ATO R : MIN. RONALDO LOPES LEAL
A G R AVA N T E ( S ) : D'ORO CONFECÇÕES INDUSTRIAL E

COMÉRCIO LTDA.
ADVOGADA : DRA. RITA DE CÁSSIA PEIXOTO MA-

ZZA
A G R AVA D O ( S ) : JUIZ CORREGEDOR DO TRIBUNAL

REGIONAL DO TRABALHO DA 2ª RE-
GIÃO

DECISÃO:Por unanimidade, negar provimento ao Agravo Regimen-
tal.
EMENTA: MODIFICAÇÃO DE DESPACHO QUE CONCLUIU
PELO INDEFERIMENTO DE RECLAMAÇÃO CORREICIO-
NAL. Houve determinação explícita para que o requerente juntasse
aos autos procuração com poderes específicos para ajuizar reclamação
correicional, na forma do art. 16, parágrafo único, do Regimento
Interno da Corregedoria-Geral do TST, sob pena de indeferimento da
inicial, a qual não foi atendida. Diante dessa circunstância, é im-
possível proceder à reforma do despacho ora hostilizado. Agravo
regimental a que se nega provimento.

PROCESSO : A-RXOFROMS-30.895/2002-900-09-00.1
- TRT DA 9ª REGIÃO - (AC. SECRE-
TARIA DO TRIBUNAL PLENO)

R E L ATO R : MIN. IVES GANDRA MARTINS FILHO
A G R AVA N T E ( S ) : ESTADO DO PARANÁ
ADVOGADA : DRA. MARCIA DIEGUEZ LEUZINGER
ADVOGADO : DR. CESAR AUGUSTO BINDER
A G R AVA D O ( S ) : REGINA MIKIKO ILDA
ADVOGADO : DR. CLÁUDIO ANTÔNIO RIBEIRO
INTERESSADO(A) : JUIZ PRESIDENTE DO TRT DA 9ª RE-

GIÃO

DECISÃO:Por unanimidade, dar provimento ao agravo, para con-
ceder a isenção de custas postulada.
EMENTA: AGRAVO - RECURSO ORDINÁRIO - ENTE PÚ-
BLICO ESTADUAL - ISENÇÃO DE CUSTAS - LEI Nº
10.537/02. A Lei nº 10.537/02, que disciplina o pagamento de custas
na Justiça do Trabalho, alterou os arts. 789 e 790 da CLT e acres-
centou o art. 790-A (dentre outros), isentando do pagamento de custas
a União, os Estados, o Distrito Federal, os Municípios e respectivas
autarquias e fundações públicas que não explorem atividade eco-
nômica. Portanto, com o advento da Lei nº 10.537/02, os Estados
tornaram-se isentos do pagamento de custas e, por se tratar de norma
processual, sua incidência é imediata nos processos em trâmite. Como
o Recorrente era beneficiário do pagamento de custas ao final, quan-
do da prolação da decisão recorrida, significa dizer que a condenação
em custas persistia até o trânsito em julgado da decisão, sendo,
portanto, alcançada pela Lei nº 10.537/02 até o esgotamento de todas
as vias processuais disponíveis. Agravo provido.

PROCESSO : RXOFROAG-32.966/2002-900-09-00.0 -
TRT DA 9ª REGIÃO - (AC. SECRETA-
RIA DO TRIBUNAL PLENO)

R E L ATO R : MIN. MILTON DE MOURA FRANÇA
REMETENTE : TRT DA 9ª REGIÃO
RECORRENTE(S) : UNIÃO FEDERAL
PROCURADOR : DR. JOSÉ CARLOS DE ALMEIDA LE-

MOS
RECORRIDO(S) : VALDELÚCIA AMARAL KRUGER E

OUTROS
ADVOGADA : DRA. MÁRCIA REGINA RODACOSKI
RECORRIDO(S) : CENTRO FEDERAL DE EDUCAÇÃO

TECNOLÓGICA DO PARANÁ - CEFET-
PR

DECISÃO:Por unanimidade, negar provimento ao recurso ordinário
e à remessa oficial.
EMENTA: PRECATÓRIO - DIFERENÇAS SALARIAIS - INO-
CORRÊNCIA DE ERRO MATERIAL DO CÁLCULO - CON-
TRIBUIÇÕES PREVIDENCIÁRIAS - IMPOSTO DE RENDA -
APLICAÇÃO DE JUROS DE MORA - CONDENAÇÃO EM
CUSTAS. O que pretende a UNIÃO FEDERAL, em sede de pre-
catório, portanto, em esfera nitidamente de natureza administrativa, é
discutir matéria já alcançadas pela coisa julgada, quais sejam, as
deduções do imposto de renda, das contribuições devidas ao INSS, a
aplicação dos juros moratórios, bem como a condenação em custas,
todas elas insusceptíveis de reexame, salvo por meio de ação res-
cisória. A hipótese, portanto, não é de erro material, na medida em
que a definição explícita dos parâmetros da condenação não se insere
no seu conceito. Remessa de ofício e recurso ordinário não pro-
vidos.

PROCESSO : RXOFROAG-34.301/2002-900-03-00.4 -
TRT DA 3ª REGIÃO - (AC. SECRETA-
RIA DO TRIBUNAL PLENO)

R E L ATO R : MIN. MILTON DE MOURA FRANÇA
REMETENTE : TRT DA 3ª REGIÃO
RECORRENTE(S) : FUNDAÇÃO NACIONAL DE SAÚDE -

FNS
PROCURADOR : DR. WALTER DO CARMO BARLETTA
PROCURADOR : DR. JOSÉ AUGUSTO DE OLIVEIRA

MACHADO
RECORRIDO(S) : ADAILSON DE OLIVEIRA SANTOS E

OUTROS
ADVOGADO : DR. JOSÉ CALDEIRA BRANT NETO

DECISÃO:Por unanimidade, dar provimento ao recurso ordinário e à
remessa oficial para, reformando o v. acórdão do Regional, resta-
belecer o r. despacho de fl. 121, que indeferiu a exclusão das con-
tribuições previdenciárias e do imposto de renda do cálculo de li-
quidação.
EMENTA: ORIENTAÇÃO JURISPRUDENCIAL - Nº 70 DA
SDI - ALCANCE - RECURSO ORDINÁRIO. A Orientação Ju-
risprudencial nº 70 da SDI tem por objeto a reclamação correicional
ou pedido de providências contra atos de juízes de primeiro grau, e
que é decidida pelo Corregedor-Regional ou pelo M. Juiz Presidente
do e. TRT, e que, por força de agravo regimental, pode ser submetida
ao Tribunal. Nessas circunstâncias, inviável o recurso ordinário, pois
ao Tribunal Superior do Trabalho, por intermédio do Corregedor-
Geral da Justiça do Trabalho, que tem competência para examinar
reclamações correicionais propostas somente contra juízes do TRT,
não compete rever decisões tomadas pelo Corregedor-Regional em
relação a juízes de primeiro grau (CLT, artigo 709, II). A hipótese dos
autos, entretanto, é de ato praticado originariamente pelo Juiz Pre-

sidente do Regional em sede de precatório e que desafiou agravo
regimental para o TRT. Assim, revela-se perfeitamente cabível o
recurso ordinário, não havendo, pois, que se falar no óbice da Orien-
tação Jurisprudencial nº 70 da SDI. PRECATÓRIO - NATUREZA
DAS DIÁRIAS - DESCONTOS PREVIDENCIÁRIOS - INCI-
DÊNCIA. Havendo o título exeqüendo declarado a natureza salarial
das diárias, pelo fato de que a reclamada deixou de provar que seu
montante não ultrapassou 50% do salário dos reclamantes, e de-
terminado a sua integração no cálculo de férias, 13º salário e FGTS,
não há juridicamente como se excluir a incidência das contribuições
previdenciárias e imposto de renda sobre a parcela, em sede de
precatório, sob pena de ofensa à coisa julgada, que, repita-se, fixou
expressamente a sua natureza salarial. Remessa de ofício e recurso
ordinário parcialmente providos.

PROCESSO : RXOFROMS-38.209/2002-900-09-00.0 -
TRT DA 9ª REGIÃO - (AC. SECRETA-
RIA DO TRIBUNAL PLENO)

R E L ATO R : MIN. IVES GANDRA MARTINS FILHO
REMETENTE : TRT DA 9ª REGIÃO
RECORRENTE(S) : ESTADO DO PARANÁ
ADVOGADA : DRA. MARCIA DIEGUEZ LEUZINGER
ADVOGADO : DR. CESAR AUGUSTO BINDER
RECORRIDO(S) : SILVANA APARECIDA CARVALHO DO

PRADO GUERREIRO
ADVOGADA : DRA. THAÍS PERRONE PEREIRA DA

C O S TA
A U TO R I D A D E
C O ATO R A

: JUIZ PRESIDENTE DO TRIBUNAL RE-
GIONAL DO TRABALHO DA 9ª RE-
GIÃO/PR

DECISÃO:Por unanimidade, julgar prejudicada a remessa ex officio
em virtude da perda do objeto do mandado de segurança e, no mérito,
dar provimento ao recurso ordinário, embora por fundamento diverso,
para afastar a condenação em custas imposta pela decisão recorrida.
EMENTA: 1. MANDADO DE SEGURANÇA - REMESSA NE-
CESSÁRIA - EXECUÇÃO CONTRA A FAZENDA PÚBLICA -
PRECATÓRIO - SUPERVENIÊNCIA DE DECISÃO DO SU-

PREMO TRIBUNAL FEDERAL - SUSPENSÃO DA ORDEM
DE SEQÜESTRO - PERDA DO OBJETO. O Supremo Tribunal
Federal, em 21/05/01, concedeu liminar na Reclamação Constitu-
cional nº 1.850/01, promovida pelo Estado do Paraná, cujo Relator foi
o Min. Maurício Corrêa, suspendendo a ordem de seqüestro no pre-
catório que deu origem ao presente mandado de segurança, dentre
inúmeras outras que foram alcançadas pela medida. Não obstante, em
12/12/01, por meio de despacho proferido pelo Min. Maurício Corrêa,
foi julgado extinto o processo RCL 1.850/01-PR, por perda do objeto,
sob o fundamento de que as determinações de seqüestro objeto da
reclamação constitucional não mais subsistiam, tendo havido acordo
entre o Estado e os credores para quitação dos débitos e, ainda, que
as ordens não cumpridas foram suspensas em definitivo. Portanto,
tendo sido alcançada, por via transversa, a suspensão definitiva do
seqüestro ora impugnado, tem-se que, efetivamente, o mandamus
perdeu seu objeto, tornando prejudicada a análise de seus funda-
mentos por via da presente remessa ex officio.
2. RECURSO ORDINÁRIO - ESTADO DO PARANÁ - ISEN-
ÇÃO DE CUSTAS - LEI Nº 10.537/02. Com o advento da Lei nº
10.537/02, os Estados tornaram-se isentos do pagamento de custas e,
por se tratar de norma processual, sua incidência deve ser imediata
nos processos em trâmite. Como o Recorrente era beneficiário do
pagamento de custas ao final, quando da prolação da decisão re-
corrida, significa dizer que a condenação em custas persiste até o
trânsito em julgado final da decisão, sendo, portanto, alcançada pela
Lei nº 10.537/02 até o esgotamento de todas as vias processuais
disponíveis. Remessa necessária parcialmente provida e recurso or-
dinário provido.

PROCESSO : RXOFROMS-50.787/2002-900-21-00.0 -
TRT DA 21ª REGIÃO - (AC. SECRE-
TARIA DO TRIBUNAL PLENO)

R E L ATO R : MIN. IVES GANDRA MARTINS FILHO
REMETENTE : TRIBUNAL REGIONAL DO TRABALHO

DA 21ª REGIÃO
RECORRENTE(S) : MUNICÍPIO DE PASSA E FICA
ADVOGADO : DR. OSVALDO REIS AROUCA NETO
RECORRIDO(S) : MARIA DO CARMO LAUREANO DE LI-

MA
ADVOGADO : DR. AIRTON CARLOS MORAES DA

C O S TA
A U TO R I D A D E
C O ATO R A

: JUIZ PRESIDENTE DO TRIBUNAL RE-
GIONAL DO TRABALHO DA 21ª RE-
GIÃO

DECISÃO:Por maioria, dar provimento ao recurso ordinário e à
remessa oficial para, reformando a decisão recorrida, conceder a se-
gurança e cassar o ato coator consistente no seqüestro de valores nos
autos do Precatório n° TRT-PR-25-1819/98-4.
EMENTA: MANDADO DE SEGURANÇA - CABIMENTO -
PRECATÓRIO - SEQÜESTRO - NÃO-INCLUSÃO NO ORÇA-
MENTO - ART. 100 DA CONSTITUIÇÃO FEDERAL E 78 DO
ADCT - ILEGALIDADE.
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1. Sendo o processamento precatório ato administrativo, e não ju-
risdicional, inexiste recurso processual cabível para impedir ordem de
seqüestro, razão pela qual o mandado de segurança é o meio apto
para coibir eventual ilegalidade de comando de seqüestro de crédito
trabalhista constante de precatório (cfr. STF-AG-RG-RE-213.696-SP,
Rel. Min. Carlos Velloso, julgado em 26/11/97).
2. O STF, ao interpretar o art. 100, §§ 1º e 2º, da Constituição
Federal, declarou a inconstitucionalidade do inciso III da Instrução
Normativa nº 11/97 do TST, que autorizava o seqüestro de numerário,
para pagamento de precatório, no caso de não-inclusão da verba no
orçamento, equiparando-a à hipótese de preterição mencionada no
comando constitucional. Entendeu o Pretório Excelso que a previsão
de seqüestro contida no § 2º do referido art. 100 deve ser interpretada
necessariamente de forma restritiva (ADIn 1.662-7-DF, Rel. Min.
Maurício Correa, julgada em 30/08/01, vencidos os Min. Sepúlveda
Pertence e Marco Aurélio).
3. A possibilidade de seqüestro por omissão no orçamento, intro-
duzida pela Emenda Constitucional nº 30, de 13/09/00, conforme
previsão do § 4º do art. 78 do ADCT, diz respeito exclusivamente aos
precatórios sujeitos ao parcelamento em dez anos, tendo sido ex-
pressamente excepcionados dessa regra ampliativa de seqüestro os
créditos de pequeno valor e os de natureza alimentícia (ADCT, art.
78, caput), entre os quais se incluem naturalmente os trabalhistas.
4. A não-inclusão, no orçamento, da verba para atender ao pagamento
do precatório, no prazo previsto no art. 100 da Constituição Federal,
se constitui em ato ilícito que pode acarretar a responsabilidade da
autoridade omissa e a intervenção no ente da Federação (CF, art. 35,
IV). No entanto, segundo o Supremo Tribunal Federal, não há base
constitucional para determinar o seqüestro de quantias objeto de pre-
catório fora das estritas hipóteses de quebra da ordem de preferência
(CF, art. 100, § 2o) ou de não-cumprimento do parcelamento de que
trata o art. 78 do ADCT (ressalvados os créditos de pequeno valor e
de natureza alimentícia). Recurso ordinário e remessa de ofício pro-
vidos para conceder a segurança.

PROCESSO : ED-E-RR-180.490/1995.2 - TRT DA 16ª
REGIÃO - (AC. SECRETARIA DO TRI-
BUNAL PLENO)

R E L ATO R : MIN. RONALDO LOPES LEAL
EMBARGANTE : ALCOA - ALUMÍNIO S.A.
ADVOGADO : DR. MÁRCIO GONTIJO
EMBARGANTE : SINDICATO DOS TRABALHADORES

NAS INDÚSTRIAS METALÚRGICAS,
MECÂNICAS E DE MATERIAL ELÉTRI-
CO DE SÃO LUIS

ADVOGADO : DR. LUIZ HENRIQUE FALCÃO TEIXEI-
RA

EMBARGADO(A) : OS MESMOS

DECISÃO:Por unanimidade: I - acolher os Embargos Declaratórios
do Sindicato dos Trabalhadores nas Indústrias Metalúrgicas, Mecâ-
nicas e de Material Elétrico de São Luis, com efeito modificativo,
para estabelecer que estão abrangidos pelo direito ao adicional de
periculosidade os empregados que exercem a atividade estabelecida
no Quadro Anexo do Decreto nº 93.412, de 14/10/86, conforme for
apurado em execução; II - acolher parcialmente os Embargos De-
claratórios da reclamada para esclarecer apenas que devem ser ob-
servadas as condições previstas no Quadro Anexo do Decreto nº
93.412, de 14/10/86.
EMENTA: EMBARGOS DE DECLARAÇÃO DO SINDICATO.
Acolhidos com efeito modificativo para estabelecer que estão abran-
gidos pelo direito ao adicional de periculosidade os empregados que
exercem a atividade estabelecida no Quadro Anexo do Decreto nº
93.412, de 14/10/86, conforme for apurado em execução.
EMBARGOS DE DECLARAÇÃO DA ALCOA. Acolhidos em
parte, no mesmo sentido.

PROCESSO : RXOFROAG-586.873/1999.2 - TRT DA
24ª REGIÃO - (AC. SECRETARIA DO
TRIBUNAL PLENO)

R E L ATO R : MIN. MILTON DE MOURA FRANÇA
REMETENTE : TRT DA 24ª REGIÃO
RECORRENTE(S) : INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO

SOCIAL - INSS
PROCURADORA : DRA. ADRIANA DE OLIVEIRA RO-

CHA
RECORRIDO(S) : EDNA NUNES GONÇALVES E OU-

TROS

DECISÃO:Por unanimidade, dar provimento ao recurso, determi-
nando o retorno dos autos ao e. TRT de origem para que examine o
agravo regimental do executado (fls. 2/18) como entender de di-
reito.
EMENTA: AGRAVO REGIMENTAL - DECISÃO DO PRESI-
DENTE - GRAVAME À PARTE - PERTINÊNCIA - REGIMEN-
TO INTERNO DO TRT DA 24ª REGIÃO (ART. 119). Prevendo
expressamente o Regimento Interno do Tribunal a possibilidade de
agravo regimental contra decisão de seu Presidente que possa causar
gravame à parte, o acórdão que não conhece do agravo, sob o fun-
damento de não ser a hipótese susceptível de reexame pelo Co-
legiado, quando o agravante demonstra que, em tese, há possibilidade
concreta de sofrer prejuízos em razão de alegada irregularidade no
precatório, merece reforma. Recurso ordinário e remessa ex officio
que são conhecidos e providos para determinar o retorno dos
autos ao Juízo a quo para que prossiga no seu exame como
entender de direito.

PROCESSO : ED-RXOFMS-735.827/2001.2 - TRT DA
15ª REGIÃO - (AC. SECRETARIA DO
TRIBUNAL PLENO)

R E L ATO R : MIN. IVES GANDRA MARTINS FILHO
REMETENTE : TRT DA 15ª REGIÃO
EMBARGANTE : UNIÃO FEDERAL
PROCURADOR : DR. ROBERTO NÓBREGA DE ALMEI-

DA
EMBARGADO(A) : JOSÉ ALCIONEU BORGES FURLAN
ADVOGADO : DR. ADILSON BASSALHO PEREIRA
A U TO R I D A D E
C O ATO R A

: JUIZ PRESIDENTE DO TRT DA 15ª RE-
GIÃO

DECISÃO:Por unanimidade, rejeitar os embargos declaratórios.
EMENTA: EMBARGOS DECLARATÓRIOS - MANDADO DE
SEGURANÇA - REVOGAÇÃO DA NORMA CUJOS EFEITOS
SE IMPUGNAVA. Não há contradição na decisão embargada, tendo
sido seus fundamentos articulados de forma clara e orgânica, sem
nenhuma contradição interna entre os elementos que compõem a
decisão (ementa, fundamentação e dispositivo). Igualmente, não há
omissão, porquanto o Plenário desta Corte, mesmo após a declaração
de inconstitucionalidade do art. 2º, parágrafo único, da Lei nº
9.783/99 e o advento da norma invocada em embargos declaratórios
(Lei nº 9.988/00, art. 7º), não considera haver perda de objeto do
mandado de segurança, pois o fato de existir norma garantindo o
direito em tese do Impetrante não demonstra a inexistência de pre-
tensão resistida no caso concreto, pois, ao contrário, resta sem base
legal a prática do ato impugnado, inexistindo fundamento que jus-
tifique a determinação de desconto previdenciário sobre os seus ven-
cimentos. Embargos declaratórios rejeitados.

PROCESSO : A-RXOFROMS-742.520/2001.9 - TRT
DA 2ª REGIÃO - (AC. SECRETARIA
DO TRIBUNAL PLENO)

R E L ATO R : MIN. IVES GANDRA MARTINS FILHO
A G R AVA N T E ( S ) : FERNANDO BANDEIRA NETO
ADVOGADO : DR. UBIRAJARA CARDOSO DA RO-

CHA FILHO
A G R AVA D O ( S ) : UNIÃO FEDERAL
PROCURADOR : DR. CLÁUDIO GOMARA DE OLIVEI-

RA
A G R AVA D O ( S ) : TRT DA 2ª REGIÃO
INTERESSADO(A) : JUIZ PRESIDENTE DO TRT DA 2ª RE-

GIÃO

DECISÃO:Por unanimidade, negar provimento ao agravo.
EMENTA: AGRAVO - MANDADO DE SEGURANÇA - RE-
MOÇÃO DE JUIZ CLASSISTA - EXTINÇÃO DO MANDATO -
PERDA DO OBJETO. Perde o objeto o mandado de segurança que

visa a cassar portaria de remoção de juiz classista de uma Junta para
outra quando o mandato do magistrado temporário expira, já que não
mais se pode restituí-lo à jurisdição que exercia na Junta de origem.
E eventuais prejuízos financeiros que possa haver sofrido não se
reparam pela via excepcional do mandado de segurança. Agravo
desprovido.

PROCESSO : ROMS-749.517/2001.4 - TRT DA 2ª RE-
GIÃO - (AC. SECRETARIA DO TRI-
BUNAL PLENO)

R E L ATO R : MIN. GELSON DE AZEVEDO
RECORRENTE(S) : LEILA MARIA MELHADO
ADVOGADO : DR. MANOEL G FERREIRA FILHO
RECORRIDO(S) : UNIÃO FEDERAL
PROCURADOR : DR. CLÁUDIO GOMARA DE OLIVEI-

RA
A U TO R I D A D E
C O ATO R A

: JUIZ PRESIDENTE DO TRIBUNAL RE-
GIONAL DO TRABALHO DA 2ª RE-
GIÃO

DECISÃO:Por unanimidade, negar provimento ao Recurso Ordiná-
rio.
EMENTA: MANDADO DE SEGURANÇA. NOMEAÇÃO. CAR-
GO DE JUIZ CLASSISTA. PERDA DE OBJETO. Ato do Juiz-
Presidente do Tribunal Regional do Trabalho da Segunda Região,
consubstanciado na Portaria GP nº 19/99, de 26.11.99, mediante a
qual se tornou sem efeito recondução e posse no cargo de Juiz
Classista Temporário. Perda de objeto da presente ação, porquanto a
Impetrante foi empossada no cargo de Juíza Classista antes do jul-
gamento do mandamus. Recurso ordinário a que se nega provi-
mento.

PROCESSO : AG-RC-752.539/2001.3 (AC. SECRETA-
RIA DO TRIBUNAL PLENO)

R E L ATO R : MIN. RONALDO LOPES LEAL
A G R AVA N T E ( S ) : ALCIDES GRANDMASSON FERREIRA

CHAVES E OUTRO
ADVOGADO : DR. PAULO CAETANO PINHEIRO
A G R AVA D O ( S ) : JOSÉ MARIA DA CUNHA, JUIZ DO TRT

DA 1ª REGIÃO

DECISÃO:Por unanimidade, negar provimento ao Agravo.
EMENTA: MODIFICAÇÃO DE DESPACHO QUE CONCLUIU
PELO INDEFERIMENTO DE RECLAMAÇÃO CORREICIO-
NAL. Ainda que se conclua pela tempestividade da medida cor-
reicional formulada pelos ora agravantes, existe recurso próprio para
atacar decisão proferida em sede de embargos declaratórios em agra-
vo de petição, qual seja, recurso de revista. É intransponível, portanto,
o óbice do inciso II do artigo 5º do Regimento Interno da Cor-
regedoria Geral da Justiça do Trabalho, que apenas viabiliza re-
clamação correicional quando inexistir recurso processual específico.
Agravo regimental a que se nega provimento.

PROCESSO : AG-RC-774.402/2001.6 - TRT DA 17ª
REGIÃO - (AC. SECRETARIA DO TRI-
BUNAL PLENO)

R E L ATO R : MIN. RONALDO LOPES LEAL
A G R AVA N T E ( S ) : INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO

SOCIAL - INSS
PROCURADOR : DR. LEONARDO JUBÉ DE MOURA
A G R AVA D O ( S ) : JUIZ DO TRIBUNAL REGIONAL DO

TRABALHO DA 17ª REGIÃO

DECISÃO:Por unanimidade, negar provimento ao Agravo Regimen-
tal.
EMENTA: AGRAVO REGIMENTAL EM RECLAMAÇÃO
CORREICIONAL. Reclamação correicional que visa impugnar de-
cisão proferida em medida cautelar que foi indeferida e apensada aos
autos do processo principal que já foi julgado e só não transitou em
julgado porque vêm sendo impugnado por diversos embargos de
declaração e por recurso ordinário para o TST. Conquanto não tenha
havido o trânsito em julgado da ação rescisória, houve o trânsito em
julgado da medida cautelar, pois esta não mereceu impugnação, en-
contrando-se, em conseqüência, sem objeto a reclamação correicional
que visava impugnar a cautelar. Nega-se provimento ao agravo re-
gimental.

PROCESSO : R-806.340/2001.1 (AC. SECRETARIA
DO TRIBUNAL PLENO)

R E L ATO R : MIN. MILTON DE MOURA FRANÇA

Reclamante:SINTRAB - Sindicato dos Trabalhadores da Justiça do
Trabalho da 5ª Região

ADVOGADA : DRA. JOSENILDE SARAIVA ARAÚJO
RECLAMADO(A) : JUÍZA-PRESIDENTE DO TRT DA 5ª RE-

GIÃO

DECISÃO:I - por maioria, pelo cabimento da reclamação em matéria
administrativa. Vencidos, no particular, os Exmos. Ministros Ronaldo
Lopes Leal, Rider Nogueira de Brito, Vantuil Abdala e Maria Cristina
Irigoyen Peduzzi; II - por unanimidade, julgar parcialmente proce-
dente a reclamação, para que os efeitos financeiros da indenização de
transporte sejam contados a partir de 27/12/99, nos termos da Re-
solução nº 216/99 do Conselho da Justiça Federal. Isentar a Re-
clamada do recolhimento de custas.
EMENTA: RECLAMAÇÃO - DECISÃO ADMINISTRATIVA -
CABIMENTO - GARANTIA DA AUTORIDADE DE DECISÃO
PROFERIDA PELO TST - INDENIZAÇÃO DE TRANSPORTE.
O Regimento Interno do TST não faz nenhuma distinção entre de-
cisão administrativa e judiciária, limitando-se a dispor expressamente
que a providência destina-se à preservação da competência do Tri-
bunal ou à garantia da autoridade de suas decisões, quer sejam pro-
feridas pelo Pleno, quer pelos órgãos fracionários (artigo 190). Re-
vela-se, pois, juridicamente irrelevante a distinção, porque, em última
análise, o desrespeito à decisão atinge a Corte, o que se revela
inaceitável, sob pena de seu desprestígio, de forma que entendo ade-
quado o pedido e dele conheço. Considerando que o TST, nos autos
do RMA-436.067/98.7, assegurou aos oficiais de justiça do TRT da 5ª
Região o pagamento da indenização de transporte, na forma esta-
belecida pelo Conselho da Justiça Federal, e que a Resolução nº
216/99 desse Conselho determina que os efeitos financeiros devem
ser computados a partir de 27/12/99, resulta procedente a reclamação,
para garantir a autoridade da decisão proferida pelo TST, uma vez
constatado que o TRT da 5ª Região determinou que os efeitos fi-
nanceiros somente ocorrem a partir de 3/5/01. Reclamação par-
cialmente procedente.

PROCESSO : AG-RC-807.484/2001.6 (AC. SECRETA-
RIA DO TRIBUNAL PLENO)

R E L ATO R : MIN. RONALDO LOPES LEAL
A G R AVA N T E ( S ) : SOCORRO ELIZABETH PINHEIRO DE

OLIVEIRA
ADVOGADO : DR. JOÃO JOSÉ VERAS DE SOUZA
A G R AVA D O ( S ) : JUIZ-PRESIDENTE DO TRT DA 14ª RE-

GIÃO

DECISÃO:Por unanimidade, negar provimento ao Agravo.
EMENTA: MODIFICAÇÃO DE DESPACHO QUE CONCLUIU
PELA IMPROCEDÊNCIA DE RECLAMAÇÃO CORREICIO-
NAL. O ato atentatório à boa ordem processual, ensejador da in-
tervenção da Corregedoria-Geral da Justiça do Trabalho, efetivamen-
te, não se configurou, pois a autoridade requerida agiu em estrita
observância de seus limites de atuação, não violando a coisa julgada,
visto que não determinou que fossem efetuados os descontos pre-
videnciários e fiscais, mas apenas que os órgãos competentes para
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efetuá-los fossem comunicados da situação verificada (liberação de
quantia considerável sem que houvessem procedido aos descontos
devidos), inexistindo, assim, ônus efetivos à requerente. Agravo re-
gimental a que se nega provimento.

PROCESSO : RXOFROAG-810.922/2001.1 - TRT DA
17ª REGIÃO - (AC. SECRETARIA DO
TRIBUNAL PLENO)

R E L ATO R : MIN. MILTON DE MOURA FRANÇA
REMETENTE : TRT DA 17ª REGIÃO
RECORRENTE(S) : MUNICÍPIO DE COLATINA
PROCURADOR : DR. PAULO FERNANDES ZANOTELLI
RECORRIDO(S) : MANOEL GADIOLI
ADVOGADO : DR. UBIRAJARA DOUGLAS VIANNA

DECISÃO:Por unanimidade, negar provimento ao recurso ordinário
e à remessa oficial. Ressalvou entendimento o Exmo. Ministro Ives
Gandra Martins Filho.
EMENTA: PAGAMENTO DE ACORDO FIRMADO EM RE-
CLAMAÇÃO TRABALHISTA APÓS EXPEDIÇÃO DE PRE-
CATÓRIO - PRETERIÇÃO DO DIREITO DE PRECEDÊNCIA
- SEQÜESTRO - POSSIBILIDADE - - PRECEDENTE DO SU-
PREMO TRIBUNAL FEDERAL. Ao teor do artigo 100, §§ 1º e 2º,
da Constituição Federal, o pagamento de acordo judicial, sem a ex-
pedição de precatório, em data posterior à de precatório já existente,
caracteriza preterição do direito de precedência do credor, ou seja,
quebra da ordem cronológica de pagamento, que autoriza, por isso
mesmo, deferimento do pedido de seqüestro. Nesse sentido, já decidiu
o Supremo Tribunal Federal (RCL- 1.893/RN - Min. Maurício Cor-
rêa, Tribunal Pleno). Em se tratando de obrigação definida em lei
como de pequeno valor, relembre-se, não há que se falar em se-
qüestro, uma vez que sua exigência prescinde de precatório, ao teor
do que dispõe o § 3º do artigo 100 da Constituição Federal. Recurso
ordinário não provido.

SECRETARIA DA SEÇÃO ADMINISTRATIVA<!ID413775-0>

ATA DA SEXTA SESSÃO ORDINÁRIA

Aos vinte e oito dias do mês de novembro do ano de dois mil e dois,
às treze horas e vinte minutos, realizou-se a Sexta Sessão Ordinária
da Seção Administrativa do Tribunal Superior do Trabalho, sob a
Presidência do Excelentíssimo Ministro Francisco Fausto, presentes
os Excelentíssimos Ministros Vantuil Abdala, Vice-Presidente, Ro-
naldo Lopes Leal, Corregedor-Geral da Justiça do Trabalho, Rider
Nogueira de Brito, José Luciano de Castilho Pereira, Milton de Mou-
ra França e João Oreste Dalazen, o eminente Procurador-Geral do
Trabalho, Doutor Guilherme Mastrichi Basso, e o Diretor-Geral de
Coordenação Judiciária, Bacharel Valério Augusto Freitas do Carmo.
Havendo quorum, o Excelentíssimo Ministro Presidente Francisco
Fausto declarou aberta a sessão e franqueou a palavra a seus pares.
Fazendo uso da palavra, o eminente Ministro José Luciano de Cas-
tilho Pereira registrou que no dia vinte e cinco do mês corrente, em
Belo Horizonte, o Excelentíssimo Ministro Carlos Alberto Reis de
Paula foi agraciado, juntamente com outras autoridades, com a Me-
dalha da Justiça do Século XXI, outorgada pelo Excelentíssimo De-
sembargador Federal Antônio Augusto Catão Alves e o Diretor do
Foro da Seção Judiciária de Minas Gerais. O Excelentíssimo Ministro
Presidente Francisco Fausto consignou a solidariedade de todos os
Senhores Ministros do Tribunal Superior do Trabalho à homenagem
prestada. Não havendo quem mais quisesse se manifestar, Sua Ex-
celência determinou o início do pregão: Processo: RMA-
774250/2001-0, Relator: Min. Ministro Wagner Pimenta, Recorrente:
Ministério Público do Trabalho nos Estados de Rondônia e Acre -
Procuradoria Regional do Trabalho da 14ª Região, Procurador: Dr.
Marcelo José Ferlin Dambroso, Recorrida: Gilza Gonçalves Anderle,
Advogada: Dra. Eliana Traverso Calegari, Advogado: Dr. João Pedro
Ferraz dos Passos, Advogado: Dr. Hegler José Horta Barbosa, "De-
cisão: por unanimidade, suspender o julgamento do processo em
virtude da vista regimental concedida ao Exmo. Ministro Ronaldo
Lopes Leal, após proferido votos pelos Exmos. Ministros Vantuil
Abdala e José Luciano de Castilho Pereira no sentido de negar pro-
vimento ao recurso." Concluído o julgamento do processo antedito, o
Excelentíssimo Ministro Presidente Francisco Fausto passou a Pre-
sidência da sessão ao Excelentíssimo Ministro Vantuil Abdala, Vice-
Presidente, que determinou o pregão dos processos no quais o emi-
nente Ministro Presidente declarou sua suspeição: Processo: RMA-
51032/2002-2, Relator: Min. Ministro José Luciano de Castilho Pe-
reira, Recorrente: Maria Auxiliadora Barros Medeiros Rodrigues, Ad-
vogado: Dr. Valéria Maria Andrade Bacelar Felipe de Souza, Re-
corrido: Tribunal Regional do Trabalho da 21ª Região, Recorrida:
Maria Suzete Monte de Hollanda Diógenes, Advogado: Dr. Fábio
Luiz Monte de Hollanda, "Decisão: por maioria, negar provimento ao
Recurso. Vencidos os Exmos. Ministros Vantuil Abdala e Milton de
Moura França. Declarou-se suspeito o Exmo. Ministro Francisco
Fausto." Processo: RMA-762502/2001-1, Relator: Min. Ministro Ri-
der Nogueira de Brito, Recorrente: Ministério Público do Trabalho,
Procurador: Dr. José Caetano dos Santos Filho, Recorrido: Paulo
Montenegro Pires, Advogado: Dr. Marcos dos Anjos Pires Bezerra,
Recorrido: Tribunal Regional do Trabalho da 13ª Região, "Decisão:
por unanimidade, suspender o julgamento do processo, em virtude da
vista regimental concedida ao Exmo. Ministro João Oreste Dalazen,
após proferido voto pelos Exmos. Ministros Rider Nogueira de Brito,
Relator, e Milton de Moura França, no sentido de dar provimento ao
Recurso em Matéria Administrativa interposto pelo Ministério Pú-
blico do Trabalho para julgar improcedente o pedido inicial. Acom-
panharam o entendimento de S. Exas. os Exmos. Ministros Ronaldo
Lopes Leal e José Luciano de Castilho Pereira, que fizeram ressalvas

quanto à fundamentação. Votou no sentido de negar provimento ao
recurso o Exmo. Ministro Vantuil Abdala. Declarou-se suspeito o
Exmo. Ministro Francisco Fausto." Após, reassumiu a Presidência da
sessão o eminente Ministro Presidente Francisco Fausto, que deu
prosseguimento ao julgamento dos processos: Processo: RMA-
683294/2000-9, Relator: Min. Ministro Rider Nogueira de Brito, Re-
corrente: Marisa Levin Goyman, Advogado: Dr. Jacira Teresinha Ra-
daelli, Recorrido: TRT da 4ª Região, "Decisão: por unanimidade,
negar provimento ao Recurso." Processo: ED-RMA- 687900/2000-7,
Relator: Min. Ministro Rider Nogueira de Brito, Embargante: Fer-
nando Campante Patricio Filho, Advogado: Dr. Adilson Bassalho
Pereira, Advogado: Dr. Osmar Mendes Paixão Cortes, Embargado:
TRT da 15ª Região, "Decisão: por unanimidade, rejeitar os Embargos
de Declaração." Processo: RMA-739073/2001-2, Relator: Min. Mi-
nistro Rider Nogueira de Brito, Recorrente: Ministério Público do
Trabalho, Procurador: Dr. Márcio Octavio Vianna Marques, Recor-
rido: Tribunal Regional do Trabalho da 1ª Região, "Decisão: por
unanimidade, dar provimento ao recurso para, reformando a decisão
do Tribunal Regional, indeferir a contagem do tempo de serviço
prestado ao Estado do Rio de Janeiro para fins de percepção do
adicional por tempo de serviço, restabelecendo a decisão de fl. 17."
Processo: RMA -794945/2001-7, Relator: Min. Ministro Rider No-
gueira de Brito, Recorrente: Ministério Público do Trabalho, Pro-
curador: Dr. Marcos Vinicio Zanchetta, Recorrido: Miguel Inácio de
Souza Neto, Recorrido: TRT da 12ª Região, "Decisão: por unani-
midade, suspender o julgamento do processo em virtude da vista
regimental concedida ao Exmo. Ministro José Luciano de Castilho
Pereira, após proferido voto pelo Exmo. Ministro Rider Nogueira de
Brito, Relator, no sentido de dar provimento ao Recurso interposto
pelo Ministério Público para, reformando o acórdão de fls. 85/91,
indeferir o pedido de remoção do Requerente, restabelecendo a de-
cisão de fls. 62/63." Processo: RMA- 57009/2002-2, Relator: Min.
Ministro Rider Nogueira de Brito, Recorrente: Álvaro Costa Júnior,
Recorrido: Tribunal Regional do Trabalho da 6ª Região, "Decisão:
por unanimidade, negar provimento ao Recurso." Concluído o jul-
gamento do processo acima referido, o Excelentíssimo Ministro Pre-
sidente Francisco Fausto transferiu a Presidência da sessão ao Ex-
celentíssimo Ministro Vice-Presidente Vantuil Abdala e retirou-se da
sessão em virtude de compromissos previamente assumidos. Deter-
minou Sua Excelência a continuidade do pregão: Processo: RMA-
717797/2000-0, Relator: Min. Ministro Rider Nogueira de Brito, Re-
corrente: Ministério Público do Trabalho da 11ª Região, Procuradora:
Dra. Juliane Mombelli Rodrigues de Oliveira, Recorrido: Cássio Mu-
rilo Luna Celani, Recorrido: Renato Marinho Bezerra Júnior, Re-
corrido: TRT da 11ª Região, "Decisão: por unanimidade, indeferir o
pedido de suspensão do processo formulado pela União e negar pro-
vimento ao Recurso interposto pelo Ministério Público." P ro c e s s o :
A-ROAG-495663/1998-2, Relator: Min. Ministro Ronaldo Lopes
Leal, Agravante: Instituto Nacional do Seguro Social - INSS, Pro-
curador: Dr. César Swaricz, Agravada: Maria Madalena Queiroz,
"Decisão: por unanimidade, retirar o processo de pauta tendo em vista
que, de acordo com o novo Regimento Interno, a competência para
julgar a matéria é do Tribunal Pleno (art. 70, inciso I, letra i)."
Processo: A-RXOFROAG-562431/1999-5, Relator: Min. Ministro
Ronaldo Lopes Leal, Agravante: Universidade Federal do Pará - UF-
PA, Procuradora: Dra. Terezinha de Jesus Vieira de Oliveira, Pro-
curador: Dr. Walter do Carmo Barletta, Agravados: Kílvia Nazaré
Pacheco da Costa e Outros, Advogado: Dr. Pedro Bentes Pinheiro,
Advogado: Dr. Fabrício Ramos Ferreira, "Decisão: por unanimidade,
retirar o processo de pauta tendo em vista que, de acordo com o novo
Regimento Interno, a competência para julgar a matéria é do Tribunal
Pleno (art. 70, inciso I, letra i)." Processo: A-RXOFROAG-
622082/2000-6, Relator: Min. Ministro Ronaldo Lopes Leal, Agra-
vante: Estado de Pernambuco, Procurador: Dr. Irapoan José Soares,
Agravados: José Severino Belarmino de Oliveira e Outros, Advogada:
Dra. Maria Enite Cavalcanti de Melo, "Decisão: por unanimidade,
retirar o processo de pauta tendo em vista que, de acordo com o novo
Regimento Interno, a competência para julgar a matéria é do Tribunal
Pleno (art. 70, inciso I, letra i)." Processo: A-RXOFROAG-
643908/2000-1, Relator: Min. Ministro Ronaldo Lopes Leal, Agra-
vante: Instituto Nacional do Seguro Social - INSS, Procuradora: Dra.
Fabíola Guerreiro Vilar de Melo Oliveira, Agravados: Francisca da
Silva Moura e Outra, Advogado: Dr. José Gilvandro Raposo da Câ-
mara, Interessado: Tribunal Regional do Trabalho da 11ª Região,
"Decisão: por unanimidade, retirar o processo de pauta tendo em vista
que, de acordo com o novo Regimento Interno, a competência para
julgar a matéria é do Tribunal Pleno (art. 70, inciso I, letra i)."
Processo: A-RXOFROAG - 719517/2000-5, Relator: Min. Ministro
Ronaldo Lopes Leal, Agravante: Instituto Nacional do Seguro Social
- INSS, Procurador: Dr. Bruno Júnior Bisinoto, Procurador: Dr. Ví-
vian Barbosa Caldas, Agravado: Vera Lúcia Catanhede Oliveira Gon-
çalves, Advogado: Dr. Maurício Pereira da Silva, Interessado: TRT da
11ª Região, "Decisão: por unanimidade, retirar o processo de pauta
tendo em vista que, de acordo com o novo Regimento Interno, a
competência para julgar a matéria é do Tribunal Pleno (art. 70, inciso
I, letra i)." Processo: A-RXOFROAG - 786120/2001-1, Relator:
Min. Ministro Ronaldo Lopes Leal, Agravante: Instituto Nacional do
Seguro Social - INSS, Procuradora: Dra. Fabíola Guerreiro Vilar de
Melo Oliveira, Agravado: Joede Cavalcante de Oliveira, "Decisão:
por unanimidade, retirar o processo de pauta tendo em vista que, de
acordo com o novo Regimento Interno, a competência para julgar a
matéria é do Tribunal Pleno (art. 70, inciso I, letra i)." P ro c e s s o :
RXOFROAG-9155/2002-5, Relator: Min. Ministro José Luciano de
Castilho Pereira, Remetente: Tribunal Regional do Trabalho da 11ª
Região, Recorrente: União Federal - Fundação Nacional de Saúde,
Procurador: Dr. Eliane de Almeida Seffair, Recorridos: Elias Ferreira
do Carmo e Outros, "Decisão: por unanimidade, retirar o processo de
pauta tendo em vista que, de acordo com o novo Regimento Interno,
a competência para julgar a matéria é do Tribunal Pleno (art. 70,

inciso I, letra i)." Processo: RXOFROAG-26343/2002-3, Relator:
Min. Ministro José Luciano de Castilho Pereira, Remetente: Tribunal
Regional do Trabalho da 21ª Região, Recorrente: União Federal (Uni-
versidade Federal do Rio Grande do Norte), Procurador: Dr. Walter
do Carmo Barletta, Recorridos: Regina Aparecida de Macêdo e Ou-
tros, "Decisão: por unanimidade, retirar o processo de pauta tendo em
vista que, de acordo com o novo Regimento Interno, a competência
para julgar a matéria é do Tribunal Pleno (art. 70, inciso I, letra i)."
Processo: RXOFROAG-29381/2002-2, Relator: Min. Ministro José
Luciano de Castilho Pereira, Remetente: Tribunal Regional do Tra-
balho da 11ª Região, Recorrente: União Federal (Sucessora da Fun-
dação Nacional de Saúde), Procurador: Dr. Walter do Carmo Barletta,
Recorridos: Luiz Gomes de Souza e Outros, "Decisão: por unani-
midade, retirar o processo de pauta tendo em vista que, de acordo
com o novo Regimento Interno, a competência para julgar a matéria
é do Tribunal Pleno (art. 70, inciso I, letra i)." Processo: AG-AC-
52083/2002-2, Relator: Min. Ministro José Luciano de Castilho Pe-
reira, Agravante: Estado de Rondônia, Procurador: Dr. Sérgio Car-
doso Melo, Agravado: Gregório de Almeida Neto, "Decisão: por
unanimidade, conhecerdo Recurso e, no mérito, negar-lhe provimen-
to." Processo: AIRO-1481/1989-5, Relator: Min. Ministro José Lu-
ciano de Castilho Pereira, Agravante: Município de Vila Velha, Pro-
curador: Dr. Roberto Joanilho Maldonado, Agravado: Regina Célia
Tonini, Advogada: Dra. Magda Maria Barreto, "Decisão: por una-
nimidade, retirar o processo de pauta tendo em vista que, de acordo
com o novo Regimento Interno, a competência para julgar a matéria
é do Tribunal Pleno (art. 70, inciso I, letra i)." Processo: ED-A-
RXOFROAG-783240/2001-7, Relator: Min. Ministro José Luciano
de Castilho Pereira, Embargante: Fundação Nacional de Saúde - FU-
NASA, Procuradora: Dra. Maria do Socorro Brito e Silva, Embar-
gadoa: Margarete de Paula Maia e Outros, Advogada: Dra. Silvana
Maria Melo Costa, Interessada: União Federal, Procuradora: Dra.
Maria do Socorro Brito e Silva, "Decisão: por unanimidade, rejeitar
os embargos Declaratórios." Processo: RMA-784508/2001-0, Rela-
tor: Min. Ministro José Luciano de Castilho Pereira, Recorrente:
Associação dos Servidores do TRT da 13ª Região - ASTRA/13ª,
Advogado: Dr. Markyllwer Nicolau Góes, Recorrido: TRT da 13ª
Região, "Decisão: por unanimidade, suspender o julgamento do pro-
cesso em virtude da vista regimental concedida ao Exmo. Ministro
Rider Nogueira de Brito, após proferido voto pelo Exmo. Ministro
José Luciano de Castilho Pereira, Relator, no sentido de dar pro-
vimento ao Recurso para julgar procedente o pedido, tal como for-
mulado." Processo: RXOFROAG- 5540/2002-9, Relator: Min. Mi-
nistro José Luciano de Castilho Pereira, Remetente: Tribunal Re-
gional do Trabalho da 21ª Região, Recorrente: União Federal, Pro-
curador: Dr. Carlos Luiz Neto, Recorridos: Abel Tomaz da Silva e
Outros, Advogado: Dr. Olavo de Souza Roque, "Decisão: por una-
nimidade, retirar o processo de pauta tendo em vista que, de acordo
com o novo Regimento Interno, a competência para julgar a matéria
é do Tribunal Pleno (art. 70, inciso I, letra i)." Processo: RMA-
644444/2000-4, Relator: Min. Ministro José Luciano de Castilho Pe-
reira, Recorrentes: Iara Terezinha Terra Morem e Outros, Advogado:
Dr. Edyr Sérgio Variani, Recorrido: TRT da 4ª Região, "Decisão: por
maioria, refeito o relatório na forma regimental, dar provimento ao
recurso. Vencido o Exmo. Ministro Rider Nogueira de Brito, Relator.
Redigirá o acórdão o Exmo. Ministro José Luciano de Castilho Pe-
reira." Concluído o julgamento dos processos constantes da pauta, e
nada mais havendo a tratar, o Excelentíssimo Ministro Vice-Pre-
sidente Vantuil Abdala declarou encerrada a sessão às quinze horas e
quinze minutos. Para constar, eu, Diretor-Geral de Coordenação Ju-
diciária, lavrei esta Ata, que é assinada pelo Excelentíssimo Ministro
Presidente Francisco Fausto e por mim subscrita. Brasília, aos vinte e
oito dias do mês de novembro do ano de dois mil e dois.
FRANCISCO FAUSTO
Ministro Presidente do Tribunal Superior do Trabalho
VALÉRIO AUGUSTO FREITAS DO CARMO
Diretor-Geral de Coordenação Judiciária

SECRETARIA DA SEÇÃO ESPECIALIZADA EM
DISSÍDIOS COLETIVOS

<!ID412661-1>

D E S PA C H O S 

PROCESSO : RODC-1.869/2000-000-15-00.8 - 15ª RE-
GIÃO - (AC. SDC)

R E L ATO R : MIN. RIDER NOGUEIRA DE BRITO
RECORRENTE(S) : SINDICATO DOS TRABALHADORES

NA INDÚSTRIA DE ENERGIA ELÉTRI-
CA DE CAMPINAS

ADVOGADA : DRA. PATRÍCIA REGINA BABBONI
RECORRIDO(S) : COMPANHIA LUZ E FORÇA DE MO-

COCA
ADVOGADO : DR. URSULINO SANTOS FILHO
ADVOGADA : DRA. FERNANDA G. HERNANDEZ
ADVOGADO : DR. ANTÔNIO CARLOS VIANNA DE

BARROS
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E M E N TA : DISPUTA POR TITULARIDADE DE REPRESENTA-
ÇÃO. INCOMPETÊNCIA DA JUSTIÇA DO TRABALHO. A
disputa intersindical pela representatividade de certa categoria refoge
ao âmbito da competência material da Justiça do Trabalho. Orientação
Jurisprudencial nº 4 da SDC. Recurso ordinário a que se nega pro-
vimento.
O TRT da 15ª Região, pelo acórdão de fls. 329/332, acolhendo pre-
liminar de ilegitimidade de parte, extinguiu o processo de Dissídio
Coletivo, sem julgamento do mérito, nos termos do art. 267, VI, do
CPC. Entendeu o Tribunal que se trata de questão relativa à re-
presentatividade da categoria e à extensão ou limitação da base ter-
ritorial do Suscitante em relação ao Sindergel/Mococa, sobre a qual já
se teria manifestado a Justiça Comum, e a favor deste.
O Suscitante interpõe Recurso Ordinário, alegando que a disputa de
base territorial ainda não transitou em julgado e que é o legítimo
representante da categoria (fls. 336/343).
Despacho de admissibilidade à fl. 345.
Contra-razões apresentadas às fls. 346/349.
O Ministério Público do Trabalho opina pelo não-provimento do
recurso (fls. 353/357).
É o relatório.
V O T O
Recurso interposto no prazo legal, por advogado habilitado nos autos.
Custas pagas.
DISPUTA DE TITULARIDADE DE REPRESENTAÇÃO EN-
TRE SINDICATOS
A controvérsia envolve disputa de titularidade de representação entre
sindicatos, matéria que, nos termos do art. 114 da Carta Magna e da
Lei nº 8.984/95, não está inserida na competência desta Justiça Es-
pecializada. Esta Seção já firmou entendimento nesse sentido, in-
cluído em sua Orientação Jurisprudencial nº 4, verbis:
“DISPUTA POR TITULARIDADE DE REPRESENTAÇÃO. IN-
COMPETÊNCIA DA JUSTIÇA DO TRABALHO. A disputa in-
tersindical pela representatividade de certa categoria refoge ao âmbito
da competência material da Justiça do Trabalho.”
Isto porque, à luz da lei e da jurisprudência, a existência de um
determinado sindicato representativo de várias categorias, ou com
jurisdição em diversos Municípios não impede a formação de outros
quaisquer, de menor abrangência. Os desmembramentos são possí-
veis, desde que seja da vontade dos interessados - trabalhadores ou
empregadores - e que seja respeitado o limite do Município sede do
Sindicato anterior - que não tem direito adquirido à base territorial
nem à base representativa. No entanto, se a entidade sindical mais
antiga impugna esse desmembramento, o reconhecimento de sua va-
lidade dependerá de decisão proferida pela Justiça Comum. Neste
caso, a disputa está em curso, conforme alegado pelo próprio Re-
corrente.
A apreciação dessa matéria pela Justiça do Trabalho somente é ad-
missível como prejudicial de mérito, na forma prevista no art. 469,
inciso III, do CPC, e assim procedeu o Tribunal Regional, aos se-
guintes fundamentos, verbis (fls. 331/332):
“A par de toda discussão e interesses que envolvem a solução de
controvérsia de ordem coletiva, mostra-se evidente, nesses autos, uma
disputa por base territorial travada entre o Suscitante, Sindicato dos
Trabalhadores na Indústria de Energia Elétrica de Campinas, e o
Sindicato dos Empregados nas Empresas de Geração, Transmissão e
Eletricidade do Município de Mococa - SINDERGEL, chegando,
inclusive, a haver decisão da Justiça Comum em favor deste (fls.
210/234).
A par disso, há que considerar que esta própria Especializada pro-
nunciou-se, em ação coletiva movida pelo Suscitante contra a mesma
empresa suscitada (fls. 454/458), pela validade dos atos constitutivos
do SINDERGEL/MOCOCA, reconhecendo a sua existência jurídica
de acordo com o modelo sindical vigente em nosso ordenamento.
É certo que a questão relativa à representatividade da categoria, e a
extensão ou limitação da base territorial do suscitante em relação ao
SINDERGEL, é matéria afeta ao exercício da jurisdição comum,
cabendo-nos apenas reconhecer, no caso, a ilegitimidade do suscitante
para a instauração do presente Dissídio Coletivo, face à manutenção
do estado de fato e de direito encontrado quando do julgamento do
DC 375/95, continuando inalterada a situação das partes até o mo-
mento.”
Nada há para modificar na decisão recorrida.
Consequentemente, NEGO PROVIMENTO ao Recurso.
ISTO POSTO
ACORDAM os Ministros da Seção Especializada em Dissídios Co-
letivos do Tribunal Superior do Trabalho, por unanimidade, negar
provimento ao Recurso Ordinário.
Brasília, 12 de dezembro de 2002.
RIDER NOGUEIRA DE BRITO - Relator
Ciente: LUIZ DA SILVA FLORES - Subprocurador-Geral do Tra-
balho

PROCESSO : AC-621.686/2000.7 (AC. SDC)
R E L ATO R : MIN. CARLOS ALBERTO REIS DE PAU-

LA
A U TO R ( A ) : COMPANHIA DE SANEAMENTO BÁSI-

CO DO ESTADO DE SÃO PAULO - SA-
BESP

ADVOGADO : DR. CÁSSIO MESQUITA BARROS JÚ-
NIOR

ADVOGADA : DRA. JENNY MELLO LEME
RÉU : SINDICATO DOS TRABALHADORES

EM ÁGUA, ESGOTO E MEIO AMBIEN-
TE DO ESTADO DE SÃO PAULO

ADVOGADO : DR. JOÃO JOSÉ SADY

RÉU : SINDICATO DOS TRABALHADORES
NAS INDÚSTRIAS URBANAS DE SAN-
TOS, BAIXADA SANTISTA, LITORAL
SUL E VALE DO RIBEIRA - SINTIUS

ADVOGADO : DR. UBIRACY TORRES CUÓCO
ADVOGADO : DR. DAVID RODRIGUES DA CONCEI-

ÇÃO

E M E N TA : AÇÃO CAUTELAR - Extinto o processo principal, com
ou sem julgamento do mérito, extingue-se, também, a ação cautelar,
dependente que é da principal.
Companhia de Saneamento Básico do Estado de São Paulo -SABESP
apresenta Medida Cautelar Incidental, com pedido de liminar, ao
Recurso Ordinário interposto contra a decisão proferida no Dissídio
Coletivo de Greve no TRT - SP-480/99.1, objetivando a suspensão da
greve deflagrada pelos trabalhadores representados pelos Sindicato
dos Trabalhadores em Água, Esgoto e Meio Ambiente do Estado de
São Paulo e Sindicato dos Trabalhadores nas Indústrias Urbanas de
Santos, Baixada Santista, Litoral Sul e Vale do Ribeira - SINTIUS.
Alega que a greve foi deflagrada em protesto contra o despacho do
Exmº Sr. Ministro - Presidente do TST, que conferiu efeito sus-
pensivo ao Recurso Ordinário por ela interposto contra a sentença
normativa que julgou o Dissídio Coletivo de natureza econômica,
T RT - S P - 2 1 9 / 1 9 9 9 . 1 .
Contra essa manifestação ajuizou Dissídio Coletivo de Greve, perante
o TRT da 2ª Região, com o objetivo de ver declarada a abusividade
do movimento paredista, já que o Regional julgou extinto o processo
sem apreciação do mérito, entendendo que os fatos que deram origem
ao Dissídio Coletivo em questão eram os mesmos que foram objeto
de julgamento no Dissídio anterior.
Argumenta que a fumaça do bom direito evidencia-se pelo fato de a
greve não atender aos requisitos do artigo 14 da Lei nº 7.783/89, o
que caracteriza a sua ilegalidade.
Por fim, assevera a existência de riscos imediatos de danos efetivos
decorrentes da paralisação de atividade essencial à comunidade, pois
trata-se de fornecimento de água tratada para ingestão, preparação de
alimentos, higiene pessoal e, ainda, de serviço de esgotos para a
capital de São Paulo, bem como outros Municípios.
Às fls.501/505, foi deferida a liminar, postulada pelo então Ministro-
Presidente desta Corte, e determinado que os Sindicatos profissionais
se abstivessem da prática de movimento grevista, ou paralisação dos
serviços de tratamento e fornecimento de água e captação e tra-
tamento de esgoto, de modo a afetar as garantias legais de aten-
dimentos às necessidades essenciais da coletividade.
Contra essa decisão, o Sindicato dos Trabalhadores em água, esgoto e
meio ambiente no Estado de São Paulo interpôs Agravo Regimental
às fls.635/644, julgado pelo acórdão de fls. 757/761, já que a colenda
Seção manteve os termos do despacho agravado.
Os Réus foram citados, e apresentaram contestação às fls. 572/584 e
645/651, respectivamente, SINTEMA e SINTIUS.
Razões finais dos Réus às fls.772/779 e 785/792 e da autora às fls.
780/784.
A Procuradoria-Geral do Trabalho, às fls.795/799, opinou pela pro-
cedência da ação cautelar.
É o relatório.
V O T O
Consta do Sistema de Informações Judiciárias do TST que a ação
principal foi julgada em 11/10/2001 e os Embargos Declaratórios em
04/10/2002, tendo sido dado provimento parcial ao Recurso Ordinário
em Dissídio Coletivo, declarando-se abusiva a greve para todos os
efeitos legais. Registra-se, também, a interposição de Recurso Ex-
traordinário.
Assim, considerando o julgamento da ação principal, não mais sub-
siste o objeto da ação cautelar dependente que é da principal.
A natureza acessória do processo cautelar vincula-o ao processo prin-
cipal, conforme preceitua o art. 796 do CPC. Dessa forma, tanto a
cautelar preparatória quanto a incidental devem guardar relação ló-
gico-jurídica com a ação principal da qual são acessórias.
O julgamento do Recurso Ordinário fez desaparecer o interesse ju-
rídico justificador da concessão da tutela acautelatória já que a ação
cautelar visa sempre ao resultado útil da ação principal ao viabilizar
o direito pretendido pela autora.
Pelo exposto, julgo extinto o processo sem apreciação de mérito, ex
vi dos artigos 267, VI, e 808, III, do CPC, tornando-se insubsistente
a liminar concedida.
Custas, pela autora, de R$ 20,00, calculadas sobre o valor atribuído à
causa, de R$ 1.000,00, das quais fica isenta.
ISTO POSTO
ACORDAM os Ministros da Seção Especializada em Dissídios Co-
letivos do Tribunal Superior do Trabalho, por unanimidade, julgar
extinto o processo sem apreciação do mérito, "ex vi" dos artigos 267,
inciso VI, e 808, inciso III, do Código de Processo Civil, tornando-se
insubsistente a liminar concedida. Custas, pela Autora, de R$ 20,00
(vinte reais), calculadas sobre o valor atribuído à causa, de R$
1.000,00 (hum mil reais), das quais fica isenta.
Brasília, 12 de dezembro de 2002.
CARLOS ALBERTO REIS DE PAULA - Relator
Ciente: REPRESENTANTE DO MINISTÉRIO PÚBLICO DO
TRABALHO

PROCESSO : ED-RODC-670.600/2000.9 - 3ª REGIÃO
- (AC. SDC)

R E L ATO R : MIN. MILTON DE MOURA FRANÇA
EMBARGANTE : SINDICATO DOS TRABALHADORES

NAS INDÚSTRIAS METALÚRGICAS,
MECÂNICAS E DE MATERIAL ELÉTRI-
CO DE BETIM, IGARAPÉ E SÃO JOA-
QUIM DE BICAS

ADVOGADO : DR. SÉRCIO DA SILVA PEÇANHA
EMBARGADO(A) : FEDERAÇÃO DAS INDÚSTRIAS DO

ESTADO DE MINAS GERAIS E OU-
TROS

ADVOGADA : DRA. VERÔNICA MARIA FLECHA DE
LIMA ÁLVARES

EMBARGADO(A) : SINDICATO DOS TÉCNICOS INDUS-
TRIAIS DE MINAS GERAIS - SINTEC

ADVOGADA : DRA. ELLEN MARA FERRAZ HAZAN

E M E N TA : EMBARGOS DE DECLARAÇÃO - PREQUESTIO-
NAMENTO - ACOLHIMENTO. Opostos a pretexto de preques-
tionamento de matéria constitucional, os embargos de declaração
mostram-se cabíveis, devendo ser acolhidos com vista ao aperfei-
çoamento da prestação jurisdicional. Embargos de declaração aco-
lhidos para prestar os esclarecimentos constantes da fundamen-
tação, sem lhes atribuir efeito modificativo.
Trata-se de embargos declaratórios opostos pelo suscitante, Sindicato
dos Trabalhadores nas Indústrias Metalúrgicas, Mecânicas e de Ma-
terial Elétrico de Betim, Igarapé e São Joaquim de Bicas contra o v.
acórdão de fls. 4.810/4.815, que julgou extinto o feito, sem apre-
ciação do mérito, na forma do artigo 267, IV e VI, do CPC.
Aponta omissão, contradição e obscuridade no julgado. Alega que
toda a controvérsia está centrada na interpretação do artigo 8º, I, da
Constituição Federal, que, segundo alega, não recepcionou o artigo
612 da CLT. Partindo-se dessa premissa, requer esclarecimento se o
quorum exigido no artigo 859 da CLT foi preenchido pelo sindicato
profissional (fls. 4.824/4.829).
Relatados.
V O T O
Os embargos são tempestivos (fls. 4.816, 4.818 e 4.824) e estão
subscritos por advogado habilitado nos autos (fl. 4.785).
CONHEÇO.
Trata-se de embargos declaratórios opostos pelo suscitante, Sindicato
dos Trabalhadores nas Indústrias Metalúrgicas, Mecânicas e de Ma-
terial Elétrico de Betim, Igarapé e São Joaquim de Bicas contra o v.
acórdão de fls. 4.810/4.815, que julgou extinto o feito, sem apre-
ciação do mérito, na forma do artigo 267, IV e VI, do CPC.
Aponta omissão, contradição e obscuridade no julgado. Alega que
toda a controvérsia está centrada na interpretação do artigo 8º, I, da
Constituição Federal, que segundo alega não recepcionou o artigo 612
da CLT. Partindo-se dessa premissa, requer esclarecimento se o quo-
rum exigido no artigo 859 da CLT foi preenchido pelo sindicato
profissional (fls. 4.824/4.829).
Sem razão. A decisão embargada não apresenta dos vícios apon-
tados.
Em relação ao quorum, o embargante admite que apenas 52 tra-
balhadores compareceram à assembléia-geral, em segunda convoca-
ção, no município de Igarapé, e 750 trabalhadores, em segunda con-
vocação, no município de Betim.
Ora, tendo o suscitante informado à fl. 3.420 (18º volume) que o seu
quadro social é constituído de 3.100 (três mil e cem) associados no
município de Betim e 270 (duzentos e setenta) no município de
Igarapé, e que compareceram às assembléias em que foi deliberada a
pauta de reivindicações e a autorização para ajuizamento de dissídio
coletivo apenas 52 associados, efetivamente, não foi atendido o quo-
rum mínimo legalmente exigido, como expressamente consignado na
decisão embargada.
É certo que, segundo a Constituição Federal (artigo 8º, I, III e VI), ao
sindicato cabe a defesa dos direitos e interesses coletivos ou in-
dividuais da categoria, inclusive em questões judiciais ou adminis-
trativas, sendo obrigatória a sua participação nas negociações co-
letivas de trabalho, ficando vedadas ao Poder Público a interferência
e a intervenção na organização sindical.
Como destacado na r. decisão embargada, no entanto, no âmbito do
dissídio coletivo, o sindicato não comparece ao Judiciário para pos-
tular direito próprio. A titularidade do direito é da categoria, de modo
que a entidade sindical, representando-a, busca obter melhores con-
dições de trabalho e de salário. Para ingressar em Juízo, o sindicato
deve obter da categoria respectiva a competente autorização, o que se
faz por meio de assembléia-geral. Trata-se, assim, de verdadeira con-
dição da ação, na medida em que somente após a realização da
assembléia é que o sindicato se apresenta devidamente legitimado
para instaurar o dissídio coletivo, como se extrai do disposto nos
artigos 612 e 859 da CLT. A autorização concedida ao sindicato em
assembléia-geral tem sua eficácia subordinada à observância de re-
quisitos previamente estabelecidos, entre os quais sobressai, pela sua
importância, o quorum, que é o verdadeiro indicativo de que a de-
liberação representa, efetivamente, a vontade da categoria. Nesse con-
texto, a observância do quorum legal não importa interferência ou
intervenção do Poder Público na organização sindical.
Diante do exposto, conclui-se que os artigos 612 e 859 da CLT foram
recepcionados pela Constituição Federal de 1988.
Nesse sentido as Orientações Jurisprudenciais nºs 12 e 21 da SDC,
indicadas na decisão embargada.
A alegação do embargante de que não tem aplicação, na espécie, o
quorum estabelecido no artigo 612 da CLT, não prospera, tendo em
vista que, para a instauração de instância, necessário o esgotamento
prévio das tratativas de negociação, daí por que necessário que o
sindicato suscitante demonstre, igualmente, que observou o quorum
do referido dispositivo.
Realmente, considerando-se que a categoria foi convocada para apro-
var a pauta de reivindicações e autorizar a instauração de instância,
no caso de frustrada a negociação, por meio da realização de uma
única assembléia, decorre a conclusão lógica de que o quorum do
artigo 612 da CLT deve inarredavelmente ser atendido.



Nº 27, sexta-feira, 7 de fevereiro de 2003500 1ISSN 1677-7018

Diante do exposto, e demonstrada a insuficiência de quorum, não há
que se cogitar de nenhuma afronta ao artigo 8º, I, da Constituição
Federal de 1988.
Com estes fundamentos, ACOLHO os embargos de declaração opos-
tos pela suscitante para prestar os esclarecimentos constantes da fun-
damentação, sem lhes atribuir efeito modificativo.
ISTO POSTO
ACORDAM os Ministros da Seção Especializada em Dissídios Co-
letivos do Tribunal Superior do Trabalho, por unanimidade, acolher
os embargos de declaração para prestar os esclarecimentos constantes
da fundamentação, sem lhes atribuir efeito modificativo.
Brasília, 12 de dezembro de 2002.
MILTON DE MOURA FRANÇA - Relator
<!ID412661-2>

_

PROCESSO : ED-RODC-707.039/2000.4 - 2ª REGIÃO -
(AC. SDC)

R E L ATO R : MIN. RIDER NOGUEIRA DE BRITO
EMBARGANTE : SINDICATO DOS EMPREGADOS VEN-

DEDORES E VIAJANTES DO COMÉRCIO
NO ESTADO DE SÃO PAULO

ADVOGADO : DR. NIVALDO PESSINI
ADVOGADO : DR. ALEXANDRE PAZERO
ADVOGADO : DR. LEONALDO SILVA
EMBARGADO(A) : SINDICATO DA INDÚSTRIA DO AÇÚ-

CAR NO ESTADO DE SÃO PAULO E OU-
TRO

ADVOGADA : DRA. ELIMARA APARECIDA ASSAD
SALLUM

EMBARGADO(A) : SINDICATO DAS EMPRESAS DE ASSEIO
E CONSERVAÇÃO NO ESTADO DE SÃO
PA U L O

ADVOGADO : DR. DRÁUSIO APARECIDO VILLAS
BOAS RANGEL

EMBARGADO(A) : SINDICATO DAS INDÚSTRIAS DE CHA-
PAS DE FIBRAS E AGLOMERADOS DE
MADEIRA DO ESTADO DE SÃO PAULO

ADVOGADO : DR. CASSIUS MARCELLUS ZOMIGNA-
NI

EMBARGADO(A) : SINDICATO NACIONAL DAS EMPRESAS
DISTRIBUIDORAS DE PRODUTOS SIDE-
RÚRGICOS - SINDISIDER

ADVOGADO : DR. FERNANDA EGÉA CHAGAS CASTE-
LO BRANCO

EMBARGADO(A) : SINDICATO DAS EMPRESAS LOCADO-
RAS DE VEÍCULOS AUTOMOTORES DO
ESTADO DE SÃO PAULO

ADVOGADA : DRA. VERA LÚCIA DOS SANTOS ME-
NEZES

EMBARGADO(A) : SINDICATO PAULISTA DAS EMPRESAS
DE TELEMARKETING DIRETO E CONE-
XO - SINTELMARK

ADVOGADO : DR. HEIDI VON ATZINGEN
EMBARGADO(A) : SINDICATO NACIONAL DAS EMPRESAS

DISTRIBUIDORAS DE GÁS LIQUEFEITO
DE PETRÓLEO - SINDIGÁS

ADVOGADO : DR. MÁRIO GUIMARÃES FERREIRA
EMBARGADO(A) : SINDICATO DA INDÚSTRIA DA MA-

LHARIA E MEIAS NO ESTADO DE SÃO
PAULO - SIMMESP

ADVOGADO : DR. BERNARDO SINDER
EMBARGADO(A) : FEDERAÇÃO DAS INDÚSTRIAS DO ES-

TADO DE SÃO PAULO - FIESP E OU-
TROS

ADVOGADO : DR. NIVALDO ARY NOGUEIRA
EMBARGADO(A) : ASSOCIAÇÃO BRASILEIRA DE ADMI-

NISTRAÇÃO DE CONSÓRCIOS
EMBARGADO(A) : FEDERAÇÃO DO COMÉRCIO DO ESTA-

DO DE SÃO PAULO
EMBARGADO(A) : SINDICATO DAS INDÚSTRIAS PRODU-

TORAS DE FERROLIGAS DO ESTADO
DE SÃO PAULO

EMBARGADO(A) : SINDICATO DA INDÚSTRIA CINEMATO-
GRÁFICA DO ESTADO DE SÃO PAULO

EMBARGADO(A) : SINDICATO DA INDÚSTRIA DA CONS-
TRUÇÃO CIVIL DE PEQUENAS ESTRU-
TURAS NO ESTADO DE SÃO PAULO

EMBARGADO(A) : SINDICATO DA INDÚSTRIA DE ENER-
GIA ELÉTRICA DO ESTADO DE SÃO
PA U L O

EMBARGADO(A) : SINDICATO DA INDÚSTRIA DA MAN-
DIOCA DO ESTADO DE SÃO PAULO

EMBARGADO(A) : SINDICATO DA INDÚSTRIA DA PESCA
DO ESTADO SÃO PAULO

EMBARGADO(A) : SINDICATO DA INDÚSTRIA DE ADU-
BOS E CORRETIVOS AGRÍCOLAS DO
ESTADO DE SÃO PAULO

EMBARGADO(A) : SINDICATO DA INDÚSTRIA DE ALFAIA-
TARIA E DE CONFECÇÕES DE ROUPAS
DE HOMEM NO ESTADO DE SÃO PAU-
LO

EMBARGADO(A) : SINDICATO DA INDÚSTRIA DE BALAN-
ÇAS, PESOS E MEDIDAS DE SÃO PAU-
LO

EMBARGADO(A) : SINDICATO DA INDÚSTRIA DE CALÇA-
DOS DE FRANCA

EMBARGADO(A) : SINDICATO DA INDÚSTRIA DE CALÇA-
DOS DE JAÚ

EMBARGADO(A) : SINDICATO DAS INDÚSTRIAS DE CAL-
ÇADOS NO ESTADO DE SÃO PAULO

EMBARGADO(A) : SINDICATO DA INDÚSTRIA DE CALÇA-
DOS DE ARTEFATOS DE COURO E VES-
TUÁRIO DE SANTA CRUZ DO RIO PAR-
DO

EMBARGADO(A) : SINDICATO DA INDÚSTRIA DE CAMI-
SAS PARA HOMENS E ROUPAS BRAN-
CAS DE SÃO PAULO

EMBARGADO(A) : SINDICATO DA INDÚSTRIA DE CARNES
E DERIVADOS DO ESTADO DE SÃO
PA U L O

EMBARGADO(A) : SINDICATO DA INDÚSTRIA DE CHA-
PÉUS DO ESTADO DE SÃO PAULO

EMBARGADO(A) : SINDICATO DA INDÚSTRIA DE CON-
FECÇÕES DE ROUPAS E CHAPÉUS DE
SENHORAS DE SÃO PAULO

EMBARGADO(A) : SINDICATO DAS INDÚSTRIAS DE
CONSTRUÇÃO E DO MOBILIÁRIO DE
PRESIDENTE PRUDENTE

EMBARGADO(A) : SINDICATO DA INDÚSTRIA DA CONS-
TRUÇÃO E DO MOBILIÁRIO DE LEME

EMBARGADO(A) : SINDICATO DA INDÚSTRIA DA CONS-
TRUÇÃO E DO MOBILIÁRIO DE SANTA
G E RT R U D E S

EMBARGADO(A) : SINDICATO DA INDÚSTRIA DE COR-
DOALHA E ESTOPA NO ESTADO DE
SÃO PAULO

EMBARGADO(A) : SINDICATO DA INDÚSTRIA DE CORTI-
NADOS E ESTOFOS DE SÃO PAULO

EMBARGADO(A) : SINDICATO DA INDÚSTRIA DE ESPE-
LHOS, POLIMENTO E LAPIDAÇÃO DE
VIDROS DE SÃO PAULO

EMBARGADO(A) : SINDICATO DA INDÚSTRIA DE FUNDI-
ÇÃO NO ESTADO DE SÃO PAULO

EMBARGADO(A) : SINDICATO DA INDÚSTRIA DE INSTRU-
MENTOS MUSICAIS E DE BRINQUEDOS
DO ESTADO DE SÃO PAULO

EMBARGADO(A) : SINDICATO DA INDÚSTRIA DE GUAR-
DA-CHUVAS E BENGALAS DE SÃO
PA U L O

EMBARGADO(A) : SINDICATO DA INDÚSTRIA DE JOA-
LHERIA, OURIVESARIA, BIJUTERIA E
LAPIDAÇÃO DE GEMAS DO ESTADO
DE SÃO PAULO

EMBARGADO(A) : SINDICATO DA INDÚSTRIA DE LADRI-
LHOS HIDRÁULICOS E PRODUTOS DE
CIMENTO DO ESTADO DE SÃO PAULO

EMBARGADO(A) : SINDICATO DA INDÚSTRIA DE MARCE-
NARIA E MÓVEIS DE MADEIRA DE
SÃO BERNARDO DO CAMPO

EMBARGADO(A) : SINDICATO DA INDÚSTRIA DE MARCE-
NARIA E MÓVEIS DE MADEIRA DE
SÃO PAULO

EMBARGADO(A) : SINDICATO DA INDÚSTRIA DE MATE-
RIAL DE SEGURANÇA E PROTEÇÃO
AO TRABALHO NO ESTADO DE SÃO
PA U L O

EMBARGADO(A) : SINDICATO DA INDÚSTRIA DE MÓVEIS
DE JUNCO E VIME E VASSOURAS E DE
ESCOVAS E PINCÉIS NO ESTADO DE
SÃO PAULO

EMBARGADO(A) : SINDICATO DAS INDÚSTRIAS DE OLA-
RIA NO ESTADO DE SÃO PAULO

EMBARGADO(A) : SINDICATO DA INDÚSTRIA DE PANIFI-
CAÇÃO,CONFEITARIA,DOCES E CON-
SER. DE ALIMENTOS

EMBARGADO(A) : SINDICATO DA INDÚSTRIA DA PANIFI-
CAÇÃO E CONFEITARIA DE SANTO
ANDRÉ

EMBARGADO(A) : SINDICATO DA INDÚSTRIA DE PANIFI-
CAÇÃO E CONFEITARIAS DE SÃO PAU-
LO

EMBARGADO(A) : SINDICATO DA INDÚSTRIA DE PANIFI-
CAÇÃO E CONFEITARIA DE RIBEIRÃO
P R E TO

EMBARGADO(A) : SINDICATO DAS INDÚSTRIAS DE PANI-
FICAÇÃO E CONFEITARIA DE SANTOS

EMBARGADO(A) : SINDICATO DA INDÚSTRIA DE PAPEL,
CELULOSE E PASTA DE MADEIRA NO
ESTADO DE SÃO PAULO

EMBARGADO(A) : SINDICATO DA INDÚSTRIA DO PAPE-
LÃO NO ESTADO DE SÃO PAULO

EMBARGADO(A) : SINDICATO DA INDÚSTRIA DA PINTU-
RA E DECORAÇÃO DE SÃO PAULO

EMBARGADO(A) : SINDICATO DA INDÚSTRIA DE PNEU-
MÁTICOS E CÂMARAS DE AR PARA
VEÍCULOS NO ESTADO DE SÃO PAU-
LO

EMBARGADO(A) : SINDICATO DA INDÚSTRIA PRODUTOS
CACAU BALAS DO ESTADO DE SÃO
PA U L O

EMBARGADO(A) : SINDICATO DAS INDÚSTRIAS DE PRO-
DUTOS FARMACÊUTICOS DO ESTADO
DE SÃO PAULO

EMBARGADO(A) : SINDICATO DA INDÚSTRIA DE REPA-
RAÇÃO DE VEÍCULOS E ACESSÓRIOS
DO ESTADO DE SÃO PAULO

EMBARGADO(A) : SINDICATO DA INDÚSTRIAS DE SER-
RARIAS CARPINTARIAS, MAD.
COMP.LAM. AGLOM.CHAPAS, FIB.MAD.
NO ESTADO DE SÃO PAULO

EMBARGADO(A) : SINDICATO DAS INDÚSTRIAS DE TOR-
REFAÇÃO E MOAGEM DO CAFÉ NO ES-
TADO DE SÃO PAULO

EMBARGADO(A) : SINDICATO DA INDÚSTRIA DO VES-
TUÁRIO DE BIRIGUI

EMBARGADO(A) : SINDICATO DA INDÚSTRIA DO VES-
TUÁRIO DE PRESIDENTE PRUDENTE

EMBARGADO(A) : SINDICATO DAS INDÚSTRIAS DO VES-
TUÁRIO DE RIBEIRÃO PRETO

EMBARGADO(A) : SINDICATO DAS INDÚSTRIAS DO FRIO
NO ESTADO DE SÃO PAULO

EMBARGADO(A) : SINDICATO DA INDÚSTRIA DO VES-
TUÁRIO FEMININO, INFANTO JUVENIL
DE SÃO PAULO

EMBARGADO(A) : SINDICATO DA INDÚSTRIA DO VES-
TUÁRIO MASCULINO NO ESTADO DE
SÃO PAULO - SINDIROUPAS

EMBARGADO(A) : SINDICATO DA INDÚSTRIA DO VINHO
DE JUNDIAÍ

EMBARGADO(A) : SINDICATO DA INDÚSTRIA DO VINHO
DE SÃO ROQUE

EMBARGADO(A) : SINDICATO DA INDÚSTRIA DA EXTRA-
ÇÃO DE FIBRAS VEGETAIS E DO DES.
NO ESTADO DE SÃO PAULO

EMBARGADO(A) : SINDICATO DA INDÚSTRIA DO MILHO
E DA SOJA NO ESTADO DE SÃO PAU-
LO

EMBARGADO(A) : SINDICATO DA INDÚSTRIA MECÂNICA
NO ESTADO DE SÃO PAULO

EMBARGADO(A) : SINDICATO DA MICRO E PEQUENA IN-
DÚSTRIA DO TIPO ARTESANAL DO ES-
TADO DE SÃO PAULO - SIMPRI

EMBARGADO(A) : SINDICATO DAS EMPRESAS DE PRO-
CESSAMENTO DE DADOS DO ESTADO
DE SÃO PAULO

EMBARGADO(A) : SINDICATO DAS EMPRESAS DE REFEI-
ÇÕES CONVÊNIO DO ESTADO DE SÃO
PA U L O

EMBARGADO(A) : SINDICATO DAS EMPRESAS LOCADO-
RAS DE EQUIPAMENTOS E MÁQUINAS
DO ESTADO DE SÃO PAULO - SELE-
M AT

EMBARGADO(A) : SINDICATO DAS EMPRESAS LOCADO-
RAS DE FILMES EM VÍDEO CASSETE
DO ESTADO DE SÃO PAULO - SINDEM-
VIDEO

EMBARGADO(A) : SINDICATO DAS EMPRESAS DE TURIS-
MO DO ESTADO DE SÃO PAULO

EMBARGADO(A) : SINDICATO DA INDÚSTRIA DE BENE-
FICIAMENTO E TRANSFORMAÇÃO DE
VIDROS E CRISTAIS PLANOS DO ESTA-
DO DE SÃO PAULO

EMBARGADO(A) : SINDICATO DAS INDÚSTRIAS DE MA-
TÉRIAS PRIMAS PARA INSETICIDA E
FERTILIZANTES NO ESTADO DE SÃO
PA U L O

EMBARGADO(A) : SINDICATO DAS INDÚSTRIAS GRÁFI-
CAS DE CAMPINAS

EMBARGADO(A) : SINDICATO DAS INDÚSTRIAS GRÁFI-
CAS DE SÃO JOSÉ DO RIO PRETO

EMBARGADO(A) : SINDICATO DAS INDÚSTRIAS DE PRO-
DUTOS CERÂMICOS DE LOUÇA DE PÓ
DE PEDRA, PORCELANA, E DA LOUÇA
DE BARRO DE PORTO FERREIRA - SIN-
DICER

EMBARGADO(A) : SINDICATO DO COMÉRCIO VAREJISTA
DO MUNICÍPIO DE JACAREÍ

EMBARGADO(A) : SINDICATO DO COMÉRCIO VAREJISTA
DE OSVALDO CRUZ

EMBARGADO(A) : SINDICATO DO COMÉRCIO ATACADIS-
TA DE ALGODÃO DO ESTADO DE SÃO
PA U L O

EMBARGADO(A) : SINDICATO DO COMÉRCIO ATACADIS-
TA DE BIJUTERIAS DO ESTADO DE
SÃO PAULO

EMBARGADO(A) : SINDICATO DO COMÉRCIO ATACADIS-
TA DE COUROS E PELES DE SÃO PAU-
LO

EMBARGADO(A) : SINDICATO DO COMÉRCIO ATACADIS-
TA DE LOUÇAS, TINTAS E FERRAGENS
DE SÃO PAULO
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EMBARGADO(A) : SINDICATO DO COMÉRCIO ATACADIS-
TA E MAQUINISMO EM GERAL EM SÃO
PA U L O

EMBARGADO(A) : SINDICATO DO COMÉRCIO ATACADIS-
TA DE MATERIAIS DE CONSTRUÇÃO
DE SÃO PAULO

EMBARGADO(A) : SINDICATO DO COMÉRCIO ATACADIS-
TA DE PAPEL E PAPELÃO DE SÃO PAU-
LO

EMBARGADO(A) : SINDICATO DO COMÉRCIO VAREJISTA
DA BAIXADA SANTISTA

EMBARGADO(A) : SINDICATO DO COMÉRCIO VAREJISTA
DA REGIÃO DE SÃO JOÃO DA BOA
V I S TA

EMBARGADO(A) : SINDICATO DO COMÉRCIO VAREJISTA
DE ADAMANTINA

EMBARGADO(A) : SINDICATO DO COMÉRCIO VAREJISTA
DE AMERICANA

EMBARGADO(A) : SINDICATO DO COMÉRCIO VAREJISTA
DE ANDRADINA

EMBARGADO(A) : SINDICATO DO COMÉRCIO VAREJISTA
DE ARAÇATUBA

EMBARGADO(A) : SINDICATO DO COMÉRCIO VAREJISTA
DE ARARAQUARA

EMBARGADO(A) : SINDICATO DO COMÉRCIO VAREJISTA
DE ATIBAIA

EMBARGADO(A) : SINDICATO DO COMÉRCIO VAREJISTA
DE BARRETOS

EMBARGADO(A) : SINDICATO DO COMÉRCIO VAREJISTA
DE BIRIGUI

EMBARGADO(A) : SINDICATO DO COMÉRCIO VAREJISTA
DE BOTUCATU

EMBARGADO(A) : SINDICATO DO COMÉRCIO VAREJISTA
DE BRAGANÇA PAULISTA

EMBARGADO(A) : SINDICATO DO COMÉRCIO VAREJISTA
DE CALÇADOS DE SÃO PAULO

EMBARGADO(A) : SINDICATO DO COMÉRCIO VAREJISTA
DE CAMPINAS

EMBARGADO(A) : SINDICATO DO COMÉRCIO VAREJISTA
DE CARNES FRESCAS DE SANTOS

EMBARGADO(A) : SINDICATO DO COMÉRCIO VAREJISTA
DE CARVÃO VEGETAL E LENHA NO
ESTADO DE SÃO PAULO

EMBARGADO(A) : SINDICATO DO COMÉRCIO VAREJISTA
DE CATANDUVA

EMBARGADO(A) : SINDICATO DO COMÉRCIO VAREJISTA
DE CRUZEIRO

EMBARGADO(A) : SINDICATO DO COMÉRCIO VAREJISTA
DE FERNANDÓPOLIS

EMBARGADO(A) : SINDICATO DO COMÉRCIO VAREJISTA
DE FLORES E PLANTAS ORNAMENTAIS
DO ESTADO DE SÃO PAULO

EMBARGADO(A) : SINDICATO DO COMÉRCIO VAREJISTA
DE FRANCA

EMBARGADO(A) : SINDICATO DO COMÉRCIO VAREJISTA
DE GÊNEROS ALIMENTÍCIOS NO ESTA-
DO DE SÃO PAULO

EMBARGADO(A) : SINDICATO DO COMÉRCIO VAREJISTA
DE GUARATINGUETÁ

EMBARGADO(A) : SINDICATO DO COMÉRCIO VAREJISTA
DE GUARULHOS

EMBARGADO(A) : SINDICATO DO COMÉRCIO VAREJISTA
DE ITAPEVA

EMBARGADO(A) : SINDICATO DO COMÉRCIO VAREJISTA
DE ITAPIRA

EMBARGADO(A) : SINDICATO DO COMÉRCIO VAREJISTA
DE JABOTICABAL

EMBARGADO(A) : SINDICATO DO COMÉRCIO VAREJISTA
DE JALES

EMBARGADO(A) : SINDICATO DO COMÉRCIO VAREJISTA
DE JAÚ

EMBARGADO(A) : SINDICATO DO COMÉRCIO VAREJISTA
DE JUNDIAÍ

EMBARGADO(A) : SINDICATO DO COMÉRCIO VAREJISTA
DE LIMEIRA - SICOVAL

EMBARGADO(A) : SINDICATO DO COMÉRCIO VAREJISTA
DE LINS

EMBARGADO(A) : SINDICATO DO COMÉRCIO VAREJISTA
DE LIVROS DE SÃO PAULO

EMBARGADO(A) : SINDICATO DO COMÉRCIO VAREJISTA
DE LUCÉLIA

EMBARGADO(A) : SINDICATO DO COMÉRCIO VAREJISTA
DE MARÍLIA

EMBARGADO(A) : SINDICATO DO COMÉRCIO VAREJISTA
DE MATERIAL DE ESCRITÓRIO E PA-
PELARIA DE SÃO PAULO E REGIÃO

EMBARGADO(A) : SINDICATO DO COMÉRCIO VAREJISTA
DE MATERIAL ELÉTRICO E APARE-
LHOS ELETRODOMÉSTICOS DO ESTA-
DO DE SÃO PAULO

EMBARGADO(A) : SINDICATO DO COMÉRCIO VAREJISTA
DE MATERIAL MÉDICO, HOSPITALAR E
CIENTÍFICO DO ESTADO DE SÃO PAU-
LO

EMBARGADO(A) : SINDICATO DO COMÉRCIO VAREJISTA
DE MATERIAL ÓPTICO, FOTOGRÁFICO
E CINEMATOGRÁFICO NO ESTADO DE
SÃO PAULO

EMBARGADO(A) : SINDICATO DO COMÉRCIO VAREJISTA
DE MIRASSOL

EMBARGADO(A) : SINDICATO DO COMÉRCIO VAREJISTA
DE MOGI DAS CRUZES

EMBARGADO(A) : SINDICATO DO COMÉRCIO DE MOGI
MIRIM

EMBARGADO(A) : SINDICATO DO COMÉRCIO VAREJISTA
DE OURINHOS

EMBARGADO(A) : SINDICATO DO COMÉRCIO VAREJISTA
DE PALMITAL

EMBARGADO(A) : SINDICATO DO COMÉRCIO VAREJISTA
DE PEÇAS E ACESSÓRIOS PARA VEÍ-
CULOS NO ESTADO DE SÃO PAULO

EMBARGADO(A) : SINDICATO DO COMÉRCIO VAREJISTA
DE PIRACICABA

EMBARGADO(A) : SINDICATO DO COMÉRCIO VAREJISTA
DE PIRASSUNUNGA

EMBARGADO(A) : SINDICATO DO COMÉRCIO VAREJISTA
DE PNEUMÁTICOS DE SÃO PAULO

EMBARGADO(A) : SINDICATO DO COMÉRCIO VAREJISTA
DE PRESIDENTE PRUDENTE

EMBARGADO(A) : SINDICATO DO COMÉRCIO VAREJISTA
DE PRODUTOS FARMACÊUTICOS DE
RIBEIRÃO PRETO

EMBARGADO(A) : SINDICATO DO COMÉRCIO VAREJISTA
DE PRODUTOS FARMACÊUTICOS NO
ESTADO DE SÃO PAULO

EMBARGADO(A) : SINDICATO DO COMÉRCIO VAREJISTA
DE RIBEIRÃO PRETO

EMBARGADO(A) : SINDICATO DO COMÉRCIO VAREJISTA
DE RIO CLARO

EMBARGADO(A) : SINDICATO DO COMÉRCIO VAREJISTA
DE SANTA FÉ DO SUL

EMBARGADO(A) : SINDICATO DO COMÉRCIO VAREJISTA
DE SÃO CARLOS

EMBARGADO(A) : SINDICATO DO COMÉRCIO VAREJISTA
DE SÃO JOSÉ DO RIO PRETO

EMBARGADO(A) : SINDICATO DO COMÉRCIO VAREJISTA
DE TAUBATÉ

EMBARGADO(A) : SINDICATO DO COMÉRCIO VAREJISTA,
TRANSPORTADOR, REVENDEDOR DE
GÁS LIQUEFEITO DE PETRÓLEO DO
ESTADO DE SÃO PAULO

EMBARGADO(A) : SINDICATO DO COMÉRCIO VAREJISTA
DE TUPÃ

EMBARGADO(A) : SINDICATO DO COMÉRCIO VAREJISTA
DE VOTUPORANGA

EMBARGADO(A) : SINDICATO DO COMÉRCIO VAREJISTA
DO ABC

EMBARGADO(A) : SINDICATO DO COMÉRCIO VAREJISTA
DO MUNICÍPIO DE ASSIS

EMBARGADO(A) : SINDICATO DO COMÉRCIO VAREJISTA
DO MUNICÍPIO DE LORENA

EMBARGADO(A) : SINDICATO DO COMÉRCIO VAREJISTA
DO MUNICÍPIO DE SÃO JOSÉ DO RIO
PA R D O

EMBARGADO(A) : SINDICATO DO COMÉRCIO VAREJISTA
NOS MERCADOS DE SÃO PAULO

EMBARGADO(A) : SINDICATO DO COMÉRCIO VAREJISTA
DE CARNES FRESCAS DO ESTADO DE
SÃO PAULO

EMBARGADO(A) : SINDICATO DOS AGENTES DA PRO-
PRIEDADE INDUSTRIAL DO ESTADO
DE SÃO PAULO

EMBARGADO(A) : SINDICATO DOS CEMITÉRIOS PARTI-
CULARES DO ESTADO DE SÃO PAULO -
SINCESP

Embargado(a):Sindicato dos Concessionários e Distribuidores de
Veículos no Estado de São Paulo - Sincodiv
Embargado(a):Sindicato dos Exportadores e Importadores de Grãos
e Oleaginosas do Estado de São Paulo
Embargado(a):Sindicato dos Leiloeiros do Estado de São Paulo
Embargado(a):Sindicato dos Representantes Comerciais e das Em-
presas de Representação Comercial do Estado de São Paulo - SIR-
CESP
Embargado(a):Sindicato Interestadual da Indústria de Óptica do Es-
tado de São Paulo
Embargado(a):Sindicato Nacional da Indústria do Cimento
Embargado(a):Sindicato Nacional da Indústria da Cerveja de Baixa
Fermentação
Embargado(a):Sindicato Nacional da Indústria da Extração do Car-
vão - SNIEC
Embargado(a):Sindicato Nacional da Indústria de Extração de Es-
tanho
Embargado(a):Sindicato Nacional da Indústria de Extração de Ferro
e Metais Básicos
Embargado(a):Sindicato Nacional da Indústria de Álcalis
Embargado(a):Sindicato Nacional da Indústria de Alimentação Ani-
mal
Embargado(a):Sindicato Nacional da Indústria de Café Solúvel

Embargado(a):Sindicato Nacional da Indústria de Componentes para
Veículos Automotores - Sindipeças
Embargado(a):Sindicato Nacional da Indústria de Defensivos Ani-
mais - Sindan
Embargado(a):Sindicato Nacional da Indústria de Fósforos
Embargado(a):Sindicato Nacional da Indústria de Material Bélico
Embargado(a):Sindicato Nacional das Indústrias de Matérias-Primas
para Fertilizantes
Embargado(a):Sindicato Nacional da Indústria do Refino de Óleos
Minerais
Embargado(a):Sindicato Nacional da Indústria de Refratários
Embargado(a):Sindicato Nacional da Indústria de Tratores, Cami-
nhões, Automóveis e Veículos Similares
Embargado(a):Sindicato Nacional do Comércio Atacadista de Papel
e Papelão
Embargado(a):Sinac - Sindicato Nacional dos Administradores de
Consorcio
Embargado(a):Sindicato Patronal do Comércio Varejista do Muni-
cípio de Itararé
Embargado(a):Sindicato das Empresas Locadoras de Equipamentos
e Máquinas de Terraplanagem do Estado de São Paulo
EMENTA: EMBARGOS DECLARATÓRIOS. 1. A norma esta-
tutária da entidade sindical não prevalece sobre a norma legal, de
ordem pública (art. 612 da CLT). Esse dispositivo não foi revogado
pela Constituição Federal; antes, com ela se harmoniza, na medida
em que assegura o processo democrático na estrutura sindical e ob-
jetiva impedir que os princípios constitucionais da autonomia privada
coletiva e flexibilização de direitos sirvam de instrumento à rea-
lização dos interesses de lideranças sindicais, em detrimento da von-
tade real da categoria. 2. A negociação prévia é pressuposto pro-
cessual objetivo e específico do Dissídio Coletivo. Assim sendo,
deverá estar devidamente satisfeito para possibilitar o julgamento do
mérito da ação. Quando esta Corte exige que esteja demonstrado nos
autos o exaurimento do processo negocial prévio, está apenas apli-
cando o disposto na Constituição Federal, que estabelece, como con-
dição de ajuizamento do Dissídio Coletivo, que a negociação tenha
sido frustrada. 3. Embargos Declaratórios acolhidos apenas para pres-
tar esclarecimentos.
Esta Seção Especializada, pelo acórdão de fls. 902/911, extinguiu o
processo sem julgamento do mérito, por insuficiência de quorum
deliberativo e por ausência de negociação prévia.
O Suscitante opõe Embargos Declaratórios, apontando omissão no
acórdão (fls. 914/921).
Concedido prazo aos Embargados (fls. 923/931), estes não se ma-
nifestaram.
É o relatório.
V O T O
Os Embargos foram opostos no prazo legal, por advogado habilitado
nos autos.
O Embargante aponta omissão no julgado, requerendo que esta Seção
se pronuncie expressamente sobre as seguintes questões: a) a li-
berdade de organização sindical assegurada no art. 8º, I, da CF, em
confronto com o Estatuto Social do sindicato, nos termos do qual o
quorum deliberativo válido em segunda convocação é qualquer nú-
mero; b) a Constituição não exige negociação exaustiva nem impõe
às partes a obrigação de negociar, cabendo ao sindicato procurar as
entidades patronais, expor sua pauta de reivindicações e, restando
infrutífera a tentativa de negociar, exercer o direito de ajuizar a ação
coletiva.
Não reconheço a apontada omissão no acórdão. Esclareço, porém, ao
Embargante que a norma estatutária da entidade sindical não pre-
valece sobre a norma legal, de ordem pública (art. 612 da CLT). Esse
dispositivo, ao contrário do que afirma o Embargante, não foi re-
vogado pela Constituição Federal; antes, harmoniza-se com a Carta
Magna, na medida em que assegura o processo democrático na es-
trutura sindical e objetiva impedir que os princípios constitucionais da
autonomia privada coletiva e flexibilização de direitos sirvam de
instrumento à realização dos interesses de lideranças sindicais, em
detrimento da vontade real da categoria. Num momento em que o
trabalho tornou-se raridade, preciosidade a preservar, faz-se mais que
nunca necessária a redução da interferência do Estado nas relações
coletivas de trabalho e, por isso, é imperioso que o sindicato re-
presente, de fato, e não só "burocraticamente", a vontade real de seus
representados. Tal entendimento não conflita com a garantia esta-
belecida no art. 8º, I, da CF, porque não corresponde, sequer de forma
remota, a intervenção ou interferência na organização sindical.
Quanto à questão da ausência de negociação prévia, esclareço que a
decisão embargada em nenhum momento negou que a Constituição
Federal assegura aos sindicatos a faculdade de ajuizar dissídio co-
letivo, no caso de recusa de qualquer das partes à negociação. O
entendimento ali exposto é de que a negociação prévia é pressuposto
processual objetivo e específico do Dissídio Coletivo. É óbvio que,
assim sendo, deverá ele ser devidamente satisfeito para possibilitar o
julgamento do mérito da ação coletiva. Este é o procedimento dos
Tribunais em relação aos requisitos extrínsecos e intrínsecos de todos
os recursos que lhe são submetidos. Se assim não fosse, deixariam
eles de oferecer a prestação jurisdicional que é devida tanto ao pólo
ativo quanto ao pólo passivo do processo. De outro lado, não se pode
conceber que a Constituição Federal e a Consolidação das Leis do
Trabalho, ao estabelecerem, como pressuposto do ajuizamento do
Dissídio Coletivo, a prévia negociação entre as partes, pretendam se
referir a uma negociação meramente formal que não traduza a real
busca da solução do conflito. Quando esta Corte exige que esteja
demonstrada nos autos o exaurimento do processo negocial prévio,
está apenas aplicando o disposto na Constituição Federal, que es-
tabelece, como condição de ajuizamento do Dissídio Coletivo, a que
a negociação tenha sido frustrada. Ora, para se entender que a ne-
gociação tenha malogrado, ou falhado, ou baldado, ou não tenha
obtido o resultado que se esperava, ou não tenha saído como se
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pretendia - que são expressões sinônimas do adjetivo “frustrada”, há
que se concluir, forçosamente, que ela foi perseguida à exaustão pelas
partes.
ACOLHO os Embargos Declaratórios apenas para prestar esses es-
clarecimentos.
ISTO POSTO
ACORDAM os Ministros da Seção Especializada em Dissídios Co-
letivos do Tribunal Superior do Trabalho, por unanimidade, acolher
os Embargos Declaratórios apenas para prestar os esclarecimentos
constantes da fundamentação do voto do Ministro Relator.
Brasília, 12 de dezembro de 2002.
RIDER NOGUEIRA DE BRITO - Relator
<!ID412661-3>

_

PROCESSO : ED-ED-RODC-709.775/2000.9 - 12ª RE-
GIÃO - (AC. SDC)

Relator:Min. Milton de Moura França
Embargante:Sindicato dos Farmacêuticos no Estado de Santa Ca-
tarina
Advogado:Dr. Evelise C. Machado
Embargado(a):Federação do Comércio do Estado de Santa Catarina
e Outro
Advogado:Dr. Alexandre Francisco Evangelista
Embargado(a):Federação das Indústrias do Estado de Santa Catarina
e Outros
Advogada:Dra. Maria Antônia Amboni
Embargado(a):Sindicato do Comércio Varejista de Produtos Farma-
cêuticos de Joinville
Embargado(a):Sindicato do Comércio Varejista de Produtos Farma-
cêuticos do Vale do Itajaí
Embargado(a):Sindicato do Comércio Varejista de Produtos Farma-
cêuticos de Florianópolis
Embargado(a):Sindicato do Comércio Varejista de Produtos Farma-
cêuticos de Tubarão
Embargado(a):Sindicato do Comércio Varejista de Produtos Farma-
cêuticos de Criciúma
EMENTA :EMBARGOS DE DECLARAÇÃO - EFEITO MO-
DIFICATIVO - IRREGULARIDADE DE REPRESENTAÇÃO -
INOCORRÊNCIA (ENUNCIADO Nº 278 DO TST). Demonstrado
que a advogada que subscreve as razões de recurso ordinário com-
pareceu à audiência de instrução, não subsiste o óbice de irregu-
laridade de representação erigido pelo acórdão embargado ao co-
nhecimento do recurso ordinário. Embargos de declaração acolhidos,
com efeito modificativo, nos termos do Enunciado nº 278 do TST,
ficando prejudicada a incidência da multa por litigância de má-fé.
DISSÍDIO COLETIVO - ASSEMBLÉIA GERAL - QUORUM LE-
GAL - AFERIÇÃO - PREVISÃO DE QUORUM ESTATUTÁRIO
INFERIOR - IRRELEVÂNCIA. No âmbito do dissídio coletivo, o
sindicato não comparece ao Judiciário para postular direito próprio. A
titularidade pertence à categoria, de modo que a entidade sindical,
representando-a, busca obter melhores condições de trabalho e de
salário. Para ingressar em Juízo, o sindicato deve obter da categoria
respectiva a competente autorização, que se faz por meio de as-
sembléia-geral. Trata-se de verdadeira condição da ação, na medida
em que somente após a realização da assembléia é que o sindicato se
apresenta devidamente legitimado a instaurar o dissídio coletivo. Nes-
se sentido, expressos são os termos do artigo 859 da CLT, ao dispor
que "a representação dos sindicatos para a instauração da instância
fica subordinada à aprovação de assembléia, da qual participem os
associados interessados na solução do dissídio coletivo, em primeira
convocação, por maioria de 2/3 (dois terços) dos mesmos, ou, em
segunda convocação, por 2/3 (dois terços) dos presentes". A au-
torização concedida ao sindicato em assembléia-geral tem sua eficácia
subordinada à observância de requisitos previamente estabelecidos,
entre os quais sobressai, pela sua importância, o quorum, que é o
verdadeiro indicativo de que a deliberação representa, efetivamente, a
vontade da categoria. Nesse contexto, ao instaurar a instância, o
sindicato deve demonstrar, de forma efetiva, que o quorum legal foi
observado, pouco importando que, em seus estatutos, haja a previsão
de quorum inferior ao legal, com vistas à realização da assembléia.
Em termos de quorum, o sindicato não tem liberdade para dispor de
forma diversa. Entendimento contrário ao sentido cogente da norma,
não encontra permissão na disponibilidade jurídica dos sindicatos.
Realmente, a possibilidade de dispor de forma contrária poderia,
eventualmente, comprometer a razão maior do preceito, ou seja, apu-
rar-se a legítima representação, dentro de parâmetros razoáveis de
expressão dos integrantes da categoria. Recurso ordinário não pro-
vido.
Contra o acórdão de fls. 188/190, que rejeitou os segundos embargos
de declaração opostos pelo sindicato-suscitante, aplicando-se-lhes a
multa por litigância de má-fé, opõe novos embargos de declaração a
fls. 197/199.
Insiste na persistência da contradição apontada no acórdão de fls.
172/174, quanto ao exame da regularidade da representação pro-
cessual. Aduz que o recurso ordinário se encontra subscrito pela Drª.
Evelise C. Machado, que, ao contrário do que consta no v. acórdão,
participou da audiência de instrução do dissídio coletivo realizada em
18.5.00, tendo, inclusive, assinado o termo de audiência juntamente
com o presidente do sindicato embargante. Nesse sentido, nos termos
do Enunciado nº 164 do TST, afirma estar caracterizada a existência
de mandato tácito. Pede, por fim, o afastamento da multa aplicada,
ante a inexistência de má-fé processual.

Relatados.
V O T O
Os embargos são tempestivos (fls. 191 e 193 e 197) e estão subscritos
por procurador devidamente habilitado nos autos (fls. 200 e 88).
CONHEÇO dos embargos de declaração.
Reexaminando melhor os autos, constata-se que a Drª. Evelise C.
Machado esteve presente na audiência de instrução (fl. 88), con-
figurando-se, portanto, o mandado tácito, na forma do Enunciado nº
164 do TST.
Nesse contexto, efetivamente, o acórdão de fls. 172/174, ao deixar de
conhecer do recurso ordinário do sindicato-suscitante, sob o fun-
damento de irregularidade de representação, incorreu em omissão,
que ora é sanada e, imprimindo efeito modificativo aos declaratórios,
prossegue-se no exame do referido recurso:
O e. Tribunal Regional do Trabalho da 12ª Região, no acórdão de fls.
127/131, julgou extinto o processo por ausência das condições para o
seu desenvolvimento válido e regular, na forma do artigo 267, VI, do
CPC. Para tanto, firmou o entendimento de que é insuficiente o
quorum deliberativo e que, em se tratando de entidade sindical com
representação em todo o Estado, deve realizar assembléias múltiplas
para instaurar dissídio coletivo, na forma da Orientação Jurispru-
dencial nº 14 da SDC.
Inconformado, o sindicato-suscitante interpõe recurso ordinário, pelas
razões de fls. 134/140. Alega estar demonstrada a sua representa-
tividade, tendo em vista que estiveram presentes à assembléia-geral,
realizada no dia 26 de janeiro de 2000, 53 farmacêuticos, ou seja,
número de associados superior ao quorum de 10%, em primeira
chamada, previsto no estatuto da categoria. Sustenta que o quorum
estatutário não prevalece, nos termos da Instrução Normativa nº 4/93.
Aduz que a Constituição Federal de 1988 revogou os artigos 612 e
859 da CLT. Por fim, argumenta que não tem embasamento legal a
exigência de que sejam realizadas múltiplas assembléias.
Despacho de admissibilidade à fl. 146.
Contra-razões apresentadas pelos suscitados a fls. 148/150 e
152/162.
A douta Procuradoria-Geral do Trabalho, manifestando-se a fls.
166/169, opinou pela manutenção do v. acórdão que extinguiu o
processo sem julgamento do mérito, nos termos do artigo 267, IV, do
Código de Processo Civil.
Relatados.
O recurso ordinário é tempestivo (fls. 132 e 134), está subscrito por
advogada constituída por mandato tácito (fl. 88) e as custas foram
pagas (fl. 143).
CONHEÇO.
I - AUSÊNCIA DE REQUISITOS ESSENCIAIS AO AJUIZA-
MENTO DA AÇÃO COLETIVA - EXTINÇÃO DO PROCES-
SO SEM JULGAMENTO DO MÉRITO
O e. Tribunal Regional do Trabalho da 12ª Região, no acórdão de fls.
127/131, julgou extinto o processo por ausência das condições para o
seu desenvolvimento válido e regular, na forma do artigo 267, VI, do
CPC. Para tanto, firmou entendimento de que, em se tratando de
entidade sindical com representação em todo o Estado, deve realizar
assembléias múltiplas para instaurar dissídio coletivo, na forma da
Orientação Jurisprudencial nº 14 da SDC.
Inconformado, o sindicato-suscitante interpõe recurso ordinário, pelas
razões de fls. 134/140. Alega estar demonstrada a sua representa-
tividade, tendo em vista que estiveram presentes à assembléia-geral,
realizada no dia 26 de janeiro de 2000, 53 farmacêuticos, ou seja,
número de associados superior ao quorum de 10%, em primeira
chamada, previsto no estatuto da categoria. Sustenta que o quorum
estatutário prevalece sobre o legal, nos termos da Instrução Nor-
mativa nº 4/93. Aduz que a Constituição Federal de 1988 revogou os
artigos 612 e 859 da CLT. Por fim, argumenta que não tem em-
basamento legal a exigência de que sejam realizadas múltiplas as-
sembléias.
Sem razão.
No âmbito do Direito coletivo, o sindicato não comparece ao Ju-
diciário para postular direito próprio. A titularidade, na hipótese, é da
categoria, de modo que a entidade sindical, representando-a, busca
obter melhores condições de trabalho.
Para ingressar em Juízo, o sindicato deve obter da categoria res-
pectiva a competente autorização, que se faz por meio de assembléia-
geral. Trata-se, assim, de verdadeira condição da ação, na medida em
que somente após a realização da assembléia é que o sindicato se
apresenta devidamente legitimado a instaurar o dissídio coletivo.
Nesse sentido, expressos são os termos do artigo 859 da CLT, ao
dispor que, in verbis:
"Art. 859. A representação dos sindicatos para a instauração da ins-
tância fica subordinada à aprovação de assembléia, da qual participem
os associados interessados na solução do dissídio coletivo, em pri-
meira convocação, por maioria de 2/3 (dois terços) dos mesmos, ou,
em segunda convocação, por 2/3 (dois terços) dos presentes".
De outra parte, dispõe o artigo 612 da CLT que:
"Art. 612. Os sindicatos só poderão celebrar Convenções ou Acordos
Coletivos de Trabalho, por deliberação de Assembléia Geral espe-
cialmente convocada para esse fim, consoante o disposto nos res-
pectivos Estatutos, dependendo a validade da mesma do compare-
cimento e votação, em primeira convocação, de 2/3 (dois terços) dos
associados da entidade, se tratar de Convenção, e dos interessados, no
caso de Acordo, e, em segunda, de 1/3 (um terço) dos membros".
Dos mencionados dispositivos legais extrai-se que a autorização con-
cedida ao sindicato em assembléia-geral tem sua eficácia subordinada
à observância de expressos requisitos, entre os quais sobressai, pela
sua importância, o quorum, que é o verdadeiro indicativo de que a
deliberação representa, efetivamente, a vontade da categoria.

Nesse contexto, ao instaurar a instância, o sindicato deve demonstrar,
de forma efetiva, que o quorum legal foi observado, sob pena de
extinção do dissídio coletivo, sem julgamento do mérito, em razão de
sua ilegitimidade ativa ad causam, pouco importando que, em seus
estatutos, haja a previsão de quorum inferior ao legal, com vista à
realização da assembléia.
Em termos de quorum, o sindicato não tem liberdade para dispor de
forma diversa.
Entendimento contrário ao sentido cogente da norma, não encontra
permissão na disponibilidade jurídica dos sindicatos. Realmente, a
possibilidade de dispor de forma contrária poderia, eventualmente,
comprometer a razão maior do preceito, ou seja, de se apurar a
legítima representação, dentro de parâmetros razoáveis de expressão
dos integrantes da categoria.
Registre-se que a Instrução Normativa nº 4 do TST, contrariamente
ao que alega o sindicato-recorrente, expressamente prevê a obser-
vância do quorum legal para a instauração de dissídio coletivo, ao
expressamente dispor, no item VII, que: “A representação deverá
estar acompanhada dos seguintes documentos: (...) c) cópia auten-
ticada da ata da assembléia da categoria que aprovou as reivin-
dicações e concedeu poderes para a negociação coletiva e para o
acordo judicial, ou, ainda, de aprovação das cláusulas e condições
acordadas, observado o quorum legal” (destacou-se).
No caso dos autos, a categoria possui 367 associados, consoante se
infere da relação de fls. 98 a 104. Na assembléia realizada para
autorizar a instauração de dissídio, informam as listas de presença de
fls. 17 e 18 que compareceram 23 associados (e não 53, como afirma
o recorrente), número esse que não atende ao quorum mínimo le-
galmente exigido, de modo a demonstrar a representatividade da
categoria.
Este é o entendimento firmado nas Orientações Jurisprudenciais nºs
13 e 21 desta Corte Superior:
"13 - LEGITIMAÇÃO DA ENTIDADE SINDICAL. ASSEMBLÉIA
DELIBERATIVA. QUORUM DE VALIDADE. ART. 612 DA CLT.
Mesmo após a promulgação da Constituição Federal de 1988, su-
bordina-se a validade da assembléia de trabalhadores que legitima a
atuação da entidade sindical respectiva em favor de seus interesses à
observância do quorum estabelecido no art. 612 da CLT. Precedentes:
RODC-387.562/97, Min. Ursulino Santos, DJ 29.5.98, unânime;
RODC-426.123/98, Min. Moacyr R. Tesch, DJ 2.10.98, unânime;
RODC-400.351/97, Min. José Z. Calasãs, DJ 12.6.98, unânime;
RODC-379.761/97, Ac. 1.620/97, Min. Regina Rezende, DJ 13.2.98,
unânime; RODC-368.289/97, Min. Antônio Fábio, DJ 20.3.98, unâ-
nime; RODC-216.847/95, Ac. 1.515/96, Min. Armando de Brito, DJ
14.3.97, unânime; RODC-180.090/95, Ac. 758/95, Min. Almir Pa-
zzianotto, DJ 17.11.95, por maioria".
"21 - ILEGITIMIDADE AD CAUSAM DO SINDICATO. AUSÊN-
CIA DE INDICAÇÃO DO TOTAL DE ASSOCIADOS DA EN-
TIDADE SINDICAL. INSUFICIÊNCIA DE QUORUM (ART. 612
DA CLT). Precedentes: RODC-401.710/97, Min. Ursulino Santos, DJ
12.6.98, unânime; RODC-384.299/97, Min. Armando de Brito, DJ
17.4.98, unânime; RODC 384.308/97, Juiz Convoc. Fernando E.Ono,
DJ 30.4.98, unânime; RODC-373.220/97, Juiz Convoc. Fernando
E.Ono, DJ 30.4.98, unânime; RODC-384.186/97, Min. Armando de
Brito, DJ 3.4.98, unânime; RODC-350.498/97, Min. Antônio Fábio,
DJ 20.3.98, unânime".
De outra parte, o suscitante, conquanto tenha abrangência estadual,
realizou uma única assembléia-geral extraordinária, na cidade de Flo-
rianópolis (fls. 17).
No que diz respeito à realização de assembléia única pelo suscitante,
cuja base territorial é estadual, esta c. SDC já firmou o entendimento
de que, em se tratando do sindicato, cuja base territorial compreende
mais de um município, é imprescindível a realização de assembléia
em todos os municípios que a integram, para aferição do quorum
deliberativo, sob pena de os demais integrantes da categoria ficarem
privados de manifestação da sua vontade, por impossibilidade de
comparecimento.
Nesse sentido, a Orientação Jurisprudencial de nº 14 exarada nos
seguintes termos:
"SINDICATO. BASE TERRITORIAL EXCEDENTE DE UM MU-
NICÍPIO. OBRIGATORIEDADE DA REALIZAÇÃO DE MÚLTI-
PLAS ASSEMBLÉIAS. Se a base territorial do Sindicato represen-
tativo da categoria abrange mais de um Município, a realização de
assembléia deliberativa em apenas um deles inviabiliza a manifes-
tação de vontade da totalidade dos trabalhadores envolvidos na con-
trovérsia, pelo que conduz à insuficiência de "quorum" deliberativo,
exceto quando particularizado o conflito. Precedentes: RODC
384283/97, Min. Moacyr R. Tesch, DJ 19.6.98, unânime; RODC
384227/97, Juiz Convoc. Fernando E. Ono, DJ 30.4.98, unânime;
RODC 344158/97, Ac. 1090/97, Min. Armando de Brito, DJ
10.10.97, unânime; RODC 296106/96, Ac. 461/97, Min. Orlando T.
Costa, DJ 23.5.97, unânime; RODC 296110/96, Ac. 391/97, Min.
Armando de Brito, DJ 16.5.97, unânime; RODC 237953/95, Ac.
1450/96, Min. Orlando T. Costa, DJ 7.3.97, unânime; RODC
192051/95, Ac. 344/96, Juiz Convoc. Irany Ferrari, DJ 24.5.96, unâ-
nime".
Registre-se que não se encontra nos autos o edital de convocação da
assembléia-geral, razão pela qual se tem também como contrariada a
Orientação Jurisprudencial da SDC, pois imprescindível a publicação
da referida convocação em jornal de grande circulação.
Assim, a não-realização de assembléia nas diversas localidades abran-
gidas acarreta a extinção do feito sem julgamento do mérito, nos
termos do art. 267, IV e VI, do CPC.
Com estes fundamentos, ACOLHO os embargos de declaração, em-
prestando-lhes efeito modificativo para, sanando a omissão, conhecer
do recurso ordinário do suscitante e, no mérito, NEGAR-LHE PRO-
VIMENTO, excluída a multa do artigo 538 do CPC.
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ISTO POSTO
ACORDAM os Ministros da Seção Especializada em Dissídios Co-
letivos do Tribunal Superior do Trabalho, por unanimidade, acolher
os embargos de declaração, emprestando-lhes efeito modificativo pa-
ra, sanando a omissão, conhecer do recurso ordinário do suscitante e,
no mérito, negar-lhe provimento, excluída a multa do artigo 538 do
Código de Processo Civil.
Brasília, 12 de dezembro de 2002.
MILTON DE MOURA FRANÇA - Relator
_
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Vassouras, Escovas e Pincéis no Estado de São Paulo
Embargado(a):Sindicato da Indústria de Serrarias, Carpintarias, Ta-
noarias, Madeiras Compensadas e Laminadas do Estado de São Pau-
lo
Embargado(a):Sindicato da Indústria do Vestuário Masculino no Es-
tado de São Paulo - Sindiroupas
Embargado(a):Sindicato da Indústria do Vestuário Feminino, Infanto
Juvenil de São Paulo
Embargado(a):Sindicato do Comércio Varejista do G. ABC
Embargado(a):Sindicato da Indústria de Papel, Celulose, Pasta de
Madeira Para Papel, Papelão e Cortiça de Araras
Embargado(a):Sindicato Transportador de Óleo Diesel
Embargado(a):Sindicato do Comércio de Minérios de Santo André
Embargado(a):Sindicato dos Comerciários do Grande ABC
Embargado(a):Sindicato dos Concessionários e Distribuidores de
Veículos no Estado de São Paulo - Sincodiv
Embargado(a):Sindicato dos Condutores Autônomos de Veículos
Rodoviários de Santo André

Embargado(a):Sindicato dos Condutores de Veículos Rodoviários do
ABC, Mauá, RP
Embargado(a):Sindicato da Indústria do Papel, Celulose e Pasta de
Madeira para Papel no Estado de São Paulo
Embargado(a):Sindicato das Empr. Extr. Ind. Com. e Interm. de
Calc., Cal e Derivados Para Uso Agrícola do Estado de São Paulo
Embargado(a):Sindicato da Indústria de Beneficiamento e Trans-
formação de Vidros e Cristais Planos do Estado de São Paulo
Embargado(a):Sindicato da Indústria de Instrumentos Musicais e de
Brinquedos do Estado de São Paulo
Embargado(a):Sindicato Emp. Asseio Conservação de Santo André
Embargado(a):Sindicato das Empresas de Processamento de Dados
do Estado de São Paulo
Embargado(a):Sindicato das Empresas Proprietárias de Jornais e Re-
vistas no Estado de São Paulo
Embargado(a):Sindicato Empr. Seg. Vigil. de Santo André
Embargado(a):Sindicato Empr. Transp. Rod. Anexos
Embargado(a):Sindicato dos Empregados Vendedores e Viajantes do
Comércio no Estado de São Paulo
Embargado(a):Sindicato dos Empregados em Postos Serv. Comb.
SCS Reg.
Embargado(a):Sindicato da Fiação e Tecelagem de Santo André
Embargado(a):Sindicato dos Geólogos do Estado de São Paulo
Embargado(a):Sindicato Nacional da Indústria da Construção de Es-
tradas, Pontes, Portos, Aeroportos, Barragens e Pavimentação - Si-
nicon
Embargado(a):Sindicato Prof. de Santo André
Embargado(a):Sindicato Rod. Aut. Bens do Estado de São Paulo
Embargado(a):Sindicato dos Salões de Barbeiros de Santo André
Embargado(a):Sindicato dos Técnicos Industriais de Nível Médio do
Estado de São Paulo
Embargado(a):Sindicato dos Trabalhadores nas Indústrias de Ar-
tefatos de Borracha de Pneumaticos e Afins de São Paulo
Embargado(a):Sindicato dos Trabalhadores Metalúrgicos de Santo
André
Embargado(a):Sindicato dos Trabalhadores Serv. Carro Fortes e
Afins no Estado de São Paulo
Embargado(a):Sindicato dos Trabalhadores no Vestuário de Santo
André, São Bernardo do Campo e Mauá
Embargado(a):Sindicato Transp. Rod. Aut. Santo André
Embargado(a):Sindicato da Indústria Cinematográfica do Estado de
São Paulo
Embargado(a):Sindicato da Indústria da Cerâmica Para Construção
do Estado de São Paulo
Embargado(a):Sindicato da Indústria da Construção Civil de Pe-
quenas Estruturas no Estado de São Paulo
Embargado(a):Sindicato da Indústria da Extração de Minerais Não
Metálicos do Estado de São Paulo
Embargado(a):Sindicato da Indústria da Mandioca do Estado de São
Paulo
Embargado(a):Sindicato da Indústria Mecânica no Estado de São
Paulo
Embargado(a):Sindicato da Indústria da Pesca do Estado São Pau-
lo
Embargado(a):Sindicato da Indústria de Abrasivos no Estado de São
Paulo
Embargado(a):Sindicato da Indústria de Artefatos de Couro no Es-
tado de São Paulo
Embargado(a):Sindicato da Indústria de Artefatos de Metais não
Ferrosos no Estado de São Paulo - SIAMFESP
Embargado(a):Sindicato da Indústria de Balanças, Pesos e Medidas
de São Paulo
Embargado(a):Sindicato das Indústrias de Calçados no Estado de
São Paulo
Embargado(a):Sindicato da Indústria de Camisas para Homens e
Roupas Brancas de São Paulo
Embargado(a):Sindicato da Indústria de Extração de Pedreiras do
Estado de São Paulo
Embargado(a):Sindicato da Indústria de Fundição no Estado de São
Paulo
Embargado(a):Sindicato da Indústria de Ladrilhos Hidráulicos e Pro-
dutos de Cimento do Estado de São Paulo
Embargado(a):Sindicato da Indústria de Marcenaria de São Ber-
nardo do Campo
Embargado(a):Sindicato da Indústria de Materiais e Equipamentos
Ferroviários e Rodoviários do Estado de São Paulo
Embargado(a):Sindicato da Indústria de Mineração de Pedra Britada
no Estado de São Paulo
Embargado(a):Sindicato da Indústria da Panificação e Confeitaria de
Santo André
Embargado(a):Sindicato da Indústria de Pinturas e Decorações do
Estado de São Paulo - SIDIPESP
Embargado(a):Sindicato da Indústria de Pneumáticos do Estado de
São Paulo
Embargado(a):Sindicato da Micro e Pequena Indústria do Tipo Ar-
tesanal do Estado de São Paulo - SIMPRI
Embargado(a):Sindicato das Empresas de Transportes de Passagei-
ros do Estado de São Paulo
Embargado(a):Sindicato das Empresas Distribuidoras Cinematográ-
ficas do Estado de São Paulo
Embargado(a):Sindicato das Indústrias de Extração de Areias do
Estado de São Paulo
Embargado(a):Sindicato das Indústrias de Produtos Químicos do
Estado de São Paulo
Embargado(a):Sindicato das Indústrias Gráficas no Estado de São
Paulo
Embargado(a):Sindicato das Indústrias Produtoras de Ferroligas do
Estado de São Paulo
Embargado(a):Sindicato das Parteiras do Estado de São Paulo
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Embargado(a):Sindicato do Comércio Atacadista de Bijuterias do
Estado de São Paulo
Embargado(a):Sindicato do Comércio Atacadista de Couros e Peles
do Estado de São Paulo
Embargado(a):Sindicato do Comércio Atacadista de Vidros e Cris-
tais Planos e Ocos no Estado de São Paulo
Embargado(a):Sindicato do Comércio Atacadista de Algodão do Es-
tado de São Paulo
Embargado(a):Sindicato do Comércio Varejista de Carnes Frescas
do Estado de São Paulo
Embargado(a):Sindicato do Comércio Varejista de Carvão Vegetal e
Lenha no Estado de São Paulo
Embargado(a):Sindicato do Comércio Varejista de Derivados de Pe-
tróleo do Estado de São Paulo - SINCOPETRO
Embargado(a):Sindicato do Comércio Varejista de Feirantes do Es-
tado de São Paulo
Embargado(a):Sindicato do Comércio Varejista de Vendedores Am-
bulantes do Estado de São Paulo
Embargado(a):Sindicato dos Empregados em Empresas de Seguros
Privados e Capitalização do Estado de São Paulo
Embargado(a):Sindicato dos Administradores no Estado de São Pau-
lo
Embargado(a):Sindicato dos Arquitetos no Estado de São Paulo
Embargado(a):Sindicato dos Artistas Tec. no Estado de São Paulo
Embargado(a):Sindicato dos Bibliotecários no Estado de São Pau-
lo
Embargado(a):Sindicato dos Caminhoneiros do Estado de São Pau-
lo
Embargado(a):Sindicato dos Carregadores e Transportadores de Ba-
gagens do Estado de São Paulo
Embargado(a):Sind. Centros Form. Prof. Cab. E. S. Paulo
Embargado(a):Sindicato dos Corretores de Imóveis do Estado de
São Paulo
Embargado(a):Sindicato dos Empregados de Assessoramento e Pe-
rícias do Estado de São Paulo
Embargado(a):Sindicato dos Empregados do Turismo do Estado de
São Paulo
Embargado(a):Sindicato dos Empregados dos Serviços Contábeis do
Estado de São Paulo
Embargado(a):Sindicato dos Engenheiros no Estado de São Paulo
Embargado(a):Sindicato dos Farmacêuticos no Estado de São Pau-
lo
Embargado(a):Sindicato dos Institutos de Beleza e Cabeleireiros de
Senhoras do Estado de São Paulo
Embargado(a):Sindicato dos Leiloeiros do Estado de São Paulo
Embargado(a):Sindicato dos Músicos do Estado de São Paulo
Embargado(a):Sindicato dos Odontologistas do Estado de São Pau-
lo
Embargado(a):Sindicato dos Químicos do Estado de São Paulo
Embargado(a):Sindicato dos Técnicos Agrícolas do Estado de São
Paulo
Embargado(a):Sindicato dos Trabalhadores em Água, Esgoto e Meio
Ambiente do Estado de São Paulo
Embargado(a):Sindicato dos Trabalhadores na Indústria Cinemato-
gráfica do Estado de São Paulo
Embargado(a):Sindicato dos Trabalhadores nas Indústrias de Ar-
tefatos de Borracha do Estado de São Paulo
Embargado(a):Sindicato dos Trabalhadores na Indústria de Instru-
mentos Musicais no Estado de São Paulo
Embargado(a):Sindicato dos Trabalhadores nas Indústrias de Vidros
e Cristais do Estado de São Paulo
Embargado(a):Sindicato dos Trabalhadores em Empresas de Tele-
comunicações no Estado de São Paulo - SINTETEL
Embargado(a):Sindicato dos Trabalhadores em Processamento de
Dados do Estado de São Paulo
Embargado(a):Sindicato Interestadual da Indústria de Óptica do Es-
tado de São Paulo
Embargado(a):Sindicato Intermunicipal dos Trabalhadores das In-
dústrias da Construção do Estado de São Paulo
Embargado(a):Sindicato Nacional da Indústria da Cerveja de Baixa
Fermentação
Embargado(a):Sindicato Nacional da Indústria da Extração do Car-
vão - SNIEC
Embargado(a):Sindicato Nacional da Indústria de Extração de Ferro
e Metais Básicos
Embargado(a):Sindicato Nacional da Indústria de Águas Minerais
Embargado(a):Sindicato Nacional da Indústria de Álcalis
Embargado(a):Sindicato Nacional da Indústria de Alimentação Ani-
mal
Embargado(a):Sindicato Nacional da Indústria de Café Solúvel
Embargado(a):Sindicato Nacional da Indústria de Defensivos Agrí-
colas
Embargado(a):Sindicato Nacional da Indústria de Extração de Es-
tanho
Embargado(a):Sindicato Nacional da Indústria de Fósforo
Embargado(a):Sindicato Nacional da Indústria de Material Bélico
Embargado(a):Sindicato Nacional da Indústria de Pneumáticos, Câ-
maras de Ar e Camelback - SINPEC
Embargado(a):Sindicato Nacional da Indústria de Refratários
Embargado(a):Sindicato Nacional da Indústria do Cimento
Embargado(a):Sindicato Nacional das Indústrias Siderúrgicas
Embargado(a):Sindicato Nacional de Administradores de Consór-
cio
Embargado(a):Sindicato Nacional dos Farmacêuticos
Embargado(a):Sindicato Nacional dos Servidores Públicos e Civis
do Brasil
Embargado(a):Sindicato dos Transp. Rod. Aut. Est. São Paulo
Embargado(a):SINDILOJAS

Embargado(a):Sindicato Nacional da Indústria de Tratores, Cami-
nhões, Automóveis e Veículos Similares - Sinfavea
Embargado(a):Sindicato Nacional da Indústria de Forjaria - Sin-
diforja
Embargado(a):Sindicato Nacional da Indústria de Tratores, Cami-
nhoes, Automóveis e Silmilares
Embargado(a):Sindicato dos Trabalhadores nas Indústrias Cer. Cons-
tr. Refrat. Ladr. Hidr.
Embargado(a):Sindicato dos Trabalhadores nas Indústrias Cer. Lou-
ça, Proc. Mauá
Embargado(a):Sindicato dos Trabalhadores nas Indústrias da Cons-
trução e do Mobiliário de São Bernardo do Campo e Diadema
Embargado(a):Sindicato dos Trabalhadores na Indústria da Cons-
trução e do Mobiliário de São Caetano Sul
Embargado(a):Sindicato dos Trabalhadores na Indústria de Desti-
lação e Refinação de Petróleo de Maua
Embargado(a):Sindicato dos Trabalhadores nas Indústrias de Ex-
tração de Mármore de Mauá e Ribeirão Pires
Embargado(a):Sindicato dos Trabalhadores na Indústria de Fiação e
Tecelagem de São Bernardo do Campo e Diadema
Embargado(a):Sindicato dos Trabalhadores na Indústria de Fiação e
Tecelagem de São Caetano do Sul
Embargado(a):Sindicato dos Trabalhadores nas Indústrias Metalúr-
gicas de São Caetano do Sul
Embargado(a):Sindicato dos Trabalhadores nas Indústrias Metalúr-
gicas de São Bernardo do Campo
Embargado(a):Sindicato dos Trabalhadores nas Indústrias Químicas
e Farmacêuticas do Grande ABC
Embargado(a):Telefônica S.A.
Embargado(a):AGESBEC - Armazems Gerais de São Bernardo do
Campo
Embargado(a):Associação Brasileira de Cobre
Embargado(a):Associação Nacional dos Fabricantes de Veículos Au-
tomotores
Embargado(a):Associação Brasileira de Bebidas
Embargado(a):Associação dos Delegados de Polícia de Estado de
São Paulo
Embargado(a):Associação Nacional das Empresas de Transporte Ro-
doviário
Embargado(a):Central Única dos Trabalhadores - CUT
Embargado(a):Companhia de Tecnologia de Saneamento Ambiental
- CETESB
Embargado(a):Companhia de Entrepostos e Armazéns Gerais de São
Paulo - CEAGESP
Embargado(a):Companhia de Gás de São Paulo - COMGÁS
Embargado(a):Conselho Estadual de Educação
Embargado(a):Conselho Regional dos Representantes Comerciais do
Estado de São Paulo
Embargado(a):CRAISA - Companhia Regional de Abastecimento
Integrado de Santo André
Embargado(a):DERSA - Desenvolvimento Rodoviário S.A.
Embargado(a):Faisa - Fundação Assistência Infância de Santo An-
dré
Embargado(a):Sindicato das Indústrias de Produtos Farmacêuticos
do Estado de São Paulo
Embargado(a):Sindicato da Indústria de Reparação de Veículos e
Acessórios do Estado de São Paulo
Embargado(a):Sindicato da Indústria de Café do Estado de São
Paulo
Embargado(a):Sindicato da Indústria do Frio no Estado de São Pau-
lo
Embargado(a):Sindicato da Indústria do Milho e da Soja no Estado
de São Paulo
Embargado(a):Sindicato da Indústria do Papelão no Estado de São
Paulo
<!ID412661-4>EMENTA: EMBARGOS DE DECLARAÇÃO - CUSTAS - IN-
VERSÃO DO ÔNUS DA SUCUMBÊNCIA. Uma vez julgado ex-
tinto o processo sem julgamento do mérito, em sede de recurso
ordinário, deve ser invertido o ônus da sucumbência em relação às
custas processuais, que ficam a cargo do vencido. Inteligência do art.
790 da CLT e item XI da Instrução Normativa nº 20/2002 do TST.
Embargos declaratórios acolhidos, com efeito modificativo.
A Seção Especializada em Dissídios Coletivos, pelo acórdão de fls.
1614/1623, concluiu que, uma vez não demonstrado que o quorum
legal foi observado, o processo deve ser extinto sem julgamento do
mérito, por ilegitimidade ativa ad causam do sindicato-suscitante, nos
termos do art. 267, IV e VI, do CPC. Foram ressalvadas, no entanto,
a eficácia das cláusulas acordadas.
O Sindicato das Indústrias da Construção Civil de Grandes Estruturas
no Estado de São Paulo - SINDUSCON, Sindicato das Empresas de
Rádio e Televisão no Estado de São Paulo - SERTESPE, Sindicato
das Indústrias de Chapas de Fibras e Aglomerados de Madeira do
Estado de São Paulo - SINDIFIBRA, opõem embargos declaratórios
(fls. 1626/1629, 1630/1633 e 1634/1635, receptivamente), sob o ar-
gumento de que não foi determinada a inversão do ônus da su-
cumbência em relação às custas processuais, embora tenha sido jul-
gado extinto o processo ajuizado pelo sindicato-suscitante, sem jul-
gamento do mérito, o que caracterizaria omissão no julgado.
Em mesa.
Relatados
V O T O
I - CONHECIMENTO
Os declaratórios opostos pelos três embargantes são tempestivos (fls.
1626/1629, 1630/1633 e 1634/1635) e estão subscritos por procu-
radores habilitado.
CONHEÇO.
II - MÉRITO
Assiste razão ao embargante.
Esta Seção Especializada em Dissídio Coletivo julgou extinto o pro-
cesso sem apreciação do mérito, por ilegitimidade ativa ad causam do
sindicato-suscitante, nos termos do art. 267, IV e VI, do CPC.
Deveria, portanto, ter sido invertido o ônus da sucumbência em re-
lação às custas processuais.

O art. 790 da CLT dispõe que “nos casos de dissídios coletivos, as
partes vencidas responderão solidariamente pelo pagamento das cus-
tas, calculadas sobre o valor arbitrado pelo presidente do Tribunal”.
Já a Instrução Normativa nº 20/2002 do TST, item XI, diz que “as
custas serão satisfeitas pelo vencido após o trânsito em julgado da
decisão.
Vencido, é do sindicato-suscitante o ônus de reembolsar as custas
pagas pelo vencedor.
Com estes fundamentos, ACOLHO os declaratórios para explicitar
que o suscitante deverá reembolsar os suscitados das custas pagas.
ISTO POSTO
ACORDAM os Ministros da Seção Especializada em Dissídios Co-
letivos do Tribunal Superior do Trabalho, por unanimidade, acolher
os embargos de declaração para explicitar que o suscitante deverá
reembolsar aos suscitados as custas pagas.
Brasília, 12 de dezembro de 2002.
MILTON DE MOURA FRANÇA - Relator
_

PROCESSO : ED-RXOFRODC-724.274/2001.8 - 2ª RE-
GIÃO - (AC. SDC)

Relator:Min. Rider Nogueira de Brito
Embargante:Sindicato dos Engenheiros no Estado de São Paulo
Advogado:Dr. Jonas da Costa Matos
Advogada:Dra. Marcelise de Miranda Azevedo
Embargado(a):Sindicato da Indústria do Açúcar no Estado de São
Paulo e Outro
Advogada:Dra. Elimara Aparecida Assad Sallum
Embargado(a):Empresa Municipal de Urbanização - EMURB e Ou-
tros
Advogada:Dra. Maria Helena Esteves
Embargado(a):Fundação Prefeito Faria Lima - CEPAM
Advogado:Dr. Francisco Gigliotti
Embargado(a):Departamento de Águas e Energia Elétrica - DAEE
P ro c u r a d o r : Dr. Laureano de Andrade Florido
Embargado(a):Rádio e Televisão Bandeirantes Ltda.
Advogado:Dr. Rubens Augusto Camargo de Moraes
Embargado(a):TV Globo Ltda.
Advogado:Dr. Rubens Augusto Camargo de Moraes
Embargado(a):Sindicato das Empresas Locadoras de Veículos Au-
tomotores do Estado de São Paulo
Advogada:Dra. Vera Lúcia dos Santos Menezes
Embargado(a):Sindicato das Indústrias de Instalações Elétricas, Gás,
Hidráulicas e Sanitárias do Estado de São Paulo - SINDINSTAL
Advogado:Dr. José Angelo Gurzoni
Embargado(a):Sindicato das Entidades Mantenedoras de Estabele-
cimentos de Ensino Superior do Estado de São Paulo
Advogado:Dr. Cássio Mesquita Barros Júnior
Embargado(a):Instituto de Pesquisas Tecnológicas do Estado de São
Paulo S.A. - IPT
Advogado:Dr. Flávio Olímpio de Azevedo
Embargado(a):Companhia Paulista de Obras e Serviços - CPOS
Advogado:Dr. Angela Boccalato de Moura Lacerda
Embargado(a):Sindicato dos Lojistas do Comércio de São Paulo
Advogado:Dr. Antônio Jorge Farah
Embargado(a):Sindicato das Indústrias de Chapas de Fibras e Aglo-
merados de Madeira do Estado de São Paulo
Advogado:Dr. Cassius Marcellus Zomignani
Embargado(a):Fundação Cásper Líbero
Advogado:Dr. Paulo Melo de Almeida Barros
Embargado(a):São Paulo Transporte S.A.
Advogada:Dra. Carolina Ferreira Gomes
Advogado:Dr. Ubirajara Wanderley Lins Júnior
Embargado(a):Sindicato Nacional das Empresas Distribuidoras de
Gás Liquefeito de Petróleo - Sindigás
Advogado:Dr. Mário Guimarães Ferreira
Embargado(a):Sindicato das Empresas de Serviços Contábeis, de
Assessoramento, Perícias, Informações e Pesquisas no Estado de São
Paulo
Advogado:Dr. Sérgio Sznifer
Embargado(a):Sindicato da Indústria de Malharia e Meias no Estado
de São Paulo
Advogado:Dr. Bernardo Sinder
Embargado(a):Empresa Bandeirante de Energia S.A. - EBE
Advogada:Dra. Marcia Carnavalli
Embargado(a):Embraer - Empresa Brasileira de Aeronáutica S.A.
Advogado:Dr. Lourival Garcia
Embargado(a):Centrais Telefônicas de Ribeirão Preto - CETERP
Advogada:Dra. Marina Gomes Pedroso Gelfuso
Embargado(a):Companhia de Processamento de Dados do Muni-
cípio de São Paulo - PRODAM - SP
Advogado:Dr. Carlos Correa de Oliveira
Embargado(a):Telecomunicações de São Paulo S.A. - TELESP
Advogada:Dra. Izilda Maria de Moraes Garcia
Embargado(a):Sindicato do Comércio Atacadista de Álcool e Be-
bidas em Geral no Estado de São Paulo - SICABEGE e Outros
Advogado:Dr. Pedro Teixeira Coelho
Embargado(a):Federação da Agricultura do Estado de São Paulo -
FA E S P
Embargado(a):Sindicato das Indústrias de Calçados no Estado de
São Paulo
Embargado(a):Sindicato da Indústria de Panificação e Confeitarias
de São Paulo
Embargado(a):Sindicato da Indústria Mecânica no Estado de São
Paulo
Embargado(a):Sindicato da Indústria de Artefatos de Couro no Es-
tado de São Paulo
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Embargado(a):Sindicato da Indústria de Reparação de Veículos e
Acessórios do Estado de São Paulo
Embargado(a):Sindicato da Indústria de Cortinados e Estofos de São
Paulo
Embargado(a):Sindicato da Indústria de Marcenaria (Móveis de Ma-
deira) de São Paulo - SINDIMOV
Embargado(a):Sindicato Nacional das Indústrias de Matérias-Primas
para Fertilizantes
Embargado(a):Sindicato da Indústria do Milho e da Soja no Estado
de São Paulo
Embargado(a):Sindicato da Indústria de Café do Estado de São
Paulo
Embargado(a):Sindicato da Indústria Cinematográfica do Estado de
São Paulo
Embargado(a):Sindicato da Indústria de Serrarias, Carpintarias, Ta-
noarias, Madeiras Compensadas e Laminadas do Estado de São Pau-
lo
Embargado(a):Sindicato da Indústria da Pesca do Estado São Pau-
lo
Embargado(a):Sindicato da Indústria de Fiação e Tecelagem em
Geral no Estado de São Paulo
Embargado(a):Sindicato Nacional da Indústria de Álcalis
Embargado(a):Sindicato das Indústrias de Produtos de Cacau, Cho-
colates, Balas e Derivados do Estado de São Paulo
Embargado(a):Sindicato da Indústria de Balanças, Pesos e Medidas
de São Paulo
Embargado(a):Sindicato da Indústria de Perfumarias e Artigos de
Toucador no Estado de São Paulo
Embargado(a):Sindicato da Indústria de Cordoalha e Estopa no Es-
tado de São Paulo
Embargado(a):Sindicato da Indústria de Guarda-Chuvas e Bengalas
de São Paulo
Embargado(a):Sindicato da Indústria de Móveis de Junco e Vime e
Vassouras e de Escovas e Pincéis no Estado de São Paulo
Embargado(a):Sindicato Nacional da Indústria do Rerrefino de
Óleos Minerais - SINDIRREFINO
Embargado(a):Sindicato da Indústria de Doces e Conservas Ali-
mentícias no Estado de São Paulo
Embargado(a):Sindicato Interestadual da Indústria de Óptica do Es-
tado de São Paulo
Embargado(a):Sindicato Nacional da Indústria de Café Solúvel
Embargado(a):Sindicato da Indústria da Pintura e Decoração de São
Paulo
Embargado(a):Sindicato da Indústria de Chapéus do Estado de São
Paulo
Embargado(a):Sindicato da Indústria de Explosivos no Estado de
São Paulo
Embargado(a):Sindicato Nacional da Indústria de Pneumáticos, Câ-
maras de Ar e Camelback - SINPEC
Embargado(a):Sindicato da Indústria de Mineração de Pedra Britada
no Estado de São Paulo
Embargado(a):Sindicato da Micro e Pequena Indústria do Tipo Ar-
tesanal do Estado de São Paulo - SIMPRI
Embargado(a):Sindicato das Indústrias de Produtos de Limpeza do
Estado de São Paulo
Embargado(a):Sindicato da Indústria de Camisas para Homens e
Roupas Brancas de São Paulo
Embargado(a):Sindicato da Indústria da Mandioca do Estado de São
Paulo
Embargado(a):Sindicato da Indústria de Joalheria, Ourivesaria, Bi-
juteria e Lapidação de Gemas do Estado de São Paulo
Embargado(a):Sindicato da Indústria do Papel, Celulose e Pasta de
Madeira para Papel no Estado de São Paulo
Embargado(a):Sindicato Nacional da Indústria de Refratários
Embargado(a):Sindicato Nacional da Indústria de Tratores, Cami-
nhões, Automóveis e Veículos Similares
Embargado(a):Sindicato da Indústria de Material de Segurança e
Proteção ao Trabalho no Estado de São Paulo
Embargado(a):Sindicato da Indústria do Vestuário Feminino, Infanto
Juvenil de São Paulo
Embargado(a):Sindicato da Indústria do Vestuário Masculino no Es-
tado de São Paulo - Sindiroupas
Embargado(a):Sindicato Nacional da Indústria de Material Bélico
Embargado(a):Sindicato das Indústrias de Produtos Farmacêuticos
do Estado de São Paulo
Embargado(a):Sindicato da Indústria do Papelão no Estado de São
Paulo
Embargado(a):Sindicato da Indústria de Fundição no Estado de São
Paulo
Embargado(a):Sindicato da Indústria de Instrumentos Musicais e de
Brinquedos do Estado de São Paulo
Embargado(a):Sindicato Nacional da Indústria de Alimentação Ani-
mal
Embargado(a):Sindicato das Indústrias Produtoras de Ferroligas do
Estado de São Paulo
Embargado(a):Sindicato da Indústria da Panificação e Confeitaria de
Santo André
Embargado(a):Sindicato da Indústria de Marcenaria de São Ber-
nardo do Campo
Embargado(a):Sindicato da Indústria de Panificação e Confeitaria de
Santos
Embargado(a):Sindicato das Indústrias Gráficas de Campinas
Embargado(a):Sindicato das Indústrias de Panificação e Confeitaria
e de Doces e Conservas Alimentícias de Campinas
Embargado(a):Sindicato da Indústria da Construção e do Mobiliário
de Leme
Embargado(a):Sindicato das Indústrias de Produtos Cerâmicos de
Louça de Pó de Pedra, Porcelana, e da Louça de Barro de Porto
Ferreira - SINDICER

Embargado(a):Sindicato da Indústria de Panificação e Confeitaria de
Ribeirão Preto
Embargado(a):Sindicato das Indústrias do Vestuário de Ribeirão Pre-
to
Embargado(a):Sindicato da Indústria de Calçados de Franca
Embargado(a):Sindicato das Indústrias Gráficas de São José do Rio
Preto
Embargado(a):Sindicato da Indústria do Vestuário de Birigui
Embargado(a):Sindicato da Indústria de Calçados de Jaú
Embargado(a):Sindicato da Indústria do Vinho de São Roque
Embargado(a):Sindicato da Indústria de Calçados de Artefatos de
Couro e Vestuário de Santa Cruz do Rio Pardo
Embargado(a):Sindicato da Indústria do Vestuário de Presidente Pru-
dente
Embargado(a):Sindicato Nacional da Indústria de Extração de Es-
tanho
Embargado(a):Sindicato Nacional da Indústria de Fósforos
Embargado(a):Sindicato Nacional das Indústrias Siderúrgicas
Embargado(a):Sindicato Nacional da Indústria do Cimento
Embargado(a):Sindicato das Agências de Correio Franqueadas do
Estado de São Paulo
Embargado(a):Sindicato das Empresas de Garagens e Estacionamen-
tos do Estado de São Paulo- Sindepark
Embargado(a):Sindicato das Empresas de Refeições Convênio do
Estado de São Paulo
Embargado(a):Sindicato do Comércio Atacadista de Bijuterias do
Estado de São Paulo
Embargado(a):Sindicato do Comércio Atacadista de Couros e Peles
de São Paulo
Embargado(a):Sindicato do Comércio Atacadista de Sacaria em Ge-
ral no Estado de São Paulo
Embargado(a):Sindicato do Comércio Atacadista de Frutas do Es-
tado de São Paulo
Embargado(a):Sindicato do Comércio Varejista de Material de Cons-
trução, Maquinismo, Ferragens, Tintas, Louças e Vidros da Grande
São Paulo - SINCOMAVI
Embargado(a):Sindicato do Comércio Varejista de Produtos Farma-
cêuticos no Estado de São Paulo
Embargado(a):Sindicato dos Agentes da Propriedade Industrial do
Estado de São Paulo
Embargado(a):Sindicato dos Classificadores de Produtos de Origem
Vegetal, Animal e Mineral do Estado de São Paulo
Embargado(a):Sindicato dos Exportadores e Importadores de Grãos
e Oleaginosas do Estado de São Paulo
Embargado(a):Sindicato dos Representantes Comerciais e das Em-
presas de Representação Comercial do Estado de São Paulo - SIR-
CESP
Embargado(a):Sindicato Nacional de Administradores de Consór-
cio
Embargado(a):Sindicato das Empresas de Turismo do Estado de São
Paulo
Embargado(a):Sindicato das Empresas de Compra, Venda, Locação
e Administração de Imóveis Residenciais e Comerciais de São Paulo
- SECOVI/SP
Embargado(a):Sindicato do Comércio Varejista do ABC
Embargado(a):Sindicato do Comércio Varejista da Baixada Santis-
ta
Embargado(a):Sindicato do Comércio Varejista de Franca
Embargado(a):Sindicato do Comércio Varejista de Guarulhos
Embargado(a):Sindicato do Comércio Varejista de Barretos
Embargado(a):Sindicato do Comércio Varejista de Lins
Embargado(a):Sindicato do Comércio Varejista de Mogi das Cru-
zes
Embargado(a):Sindicato do Comércio Varejista de Produtos Farma-
cêuticos de Ribeirão Preto
Embargado(a):Sindicato do Comércio Varejista de Rio Claro
Embargado(a):Sindicato do Comércio Varejista de Sorocaba
Embargado(a):Sindicato do Comércio Varejista de Americana
Embargado(a):Sindicato do Comércio Varejista de Marília
Embargado(a):Sindicato do Comércio Varejista de São Carlos
Embargado(a):Sindicato do Comércio Varejista de São José dos
Campos
Embargado(a):Sindicato do Comércio Varejista de Taubaté
Embargado(a):Sindicato do Comércio Varejista de Presidente Pru-
dente
Embargado(a):Sindicato da Indústria de Energia Elétrica do Estado
de São Paulo
Embargado(a):Sindicato das Empresas de Processamento de Dados
do Estado de São Paulo
Embargado(a):Sindicato da Indústria de Instalação e Manutenção de
Redes, Equipamentos e Sistemas de Telecomunicações do Estado de
São Paulo
Embargado(a):Sindicato das Entidades Culturais, Recreativas, de
Assistência Social, de Orientação e Formação Profissional no Estado
de São Paulo - SINDELIVRE
Embargado(a):Sindicato Nacional das Empresas Aeroviárias -
SNEA
Embargado(a):Companhia de Processamento de Dados do Estado de
São Paulo - PRODESP
Embargado(a):Instituto de Pesos e Medidas do Estado de São Paulo
- IPEM
Embargado(a):Fundação para o Desenvolvimento da Educação -
FDE
Embargado(a):Instituto de Pesquisas Energéticas e Nucleares -
IPEN
Embargado(a):ELETROPAULO - Metropolitana Eletricidade de São
Paulo S.A.
Embargado(a):Fundação para a Conservação e a Produção Florestal
do Estado de São Paulo

Embargado(a):Fundação Padre Anchieta - Centro Paulista de Rádio
e TV Educativas
Embargado(a):Companhia de Desenvolvimento Agrícola de São
Paulo - CODASP
Embargado(a):Rede Record S.A.
Embargado(a):Conselho Regional de Engenharia e Arquitetura -
Crea
Embargado(a):Rede Manchete Ltda.
Embargado(a):Folha de São Paulo
Embargado(a):Cooperativa de Produtores de Cana, Açucar e Álcool
do Estado de São Paulo Ltda.
Embargado(a):Jornal "O Estado de São Paulo"
Advogado:Dr. Marcus de Oliveira Kaufmann
Embargado(a):C N T / G A Z E TA
Embargado(a):SBT - Sistema Brasileiro de Televisão S.C. Ltda.
Embargado(a):Fundação da Ciência, Aplicações Tecnológicas Es-
paciais - FUCATE
E M E N TA : Embargos Declaratórios parcialmente acolhidos, para
prestar esclarecimentos.
Esta Seção Especializada extinguiu o processo de Dissídio Coletivo,
sem julgamento do mérito, por insuficiência de quorum na assem-
bléia-geral do Suscitante e ausência do registro, na ata, das rei-
vindicações da categoria, nos termos da jurisprudência desta Corte
(fls. 2.410/2.419).
O Suscitante opõe Embargos Declaratórios, apontando omissão no
julgado acerca da aplicação do parágrafo único do art. 612 da CLT e
do disposto nos arts. 8º, I e III, e 114, § 2º, da CF (fls.
2.422/2.427).
É o relatório.
V O T O
Preenchidos os pressupostos objetivos de admissibilidade dos De-
claratórios.
DA APLICAÇÃO DO PARÁGRAFO ÚNICO DO ART. 612 DA
CLT - QUORUM NA ASSEMBLÉIA DE SINDICATO COM
NÚMERO DE ASSOCIADOS SUPERIOR A 5.0000.
Decidiu esta Seção, verbis:
“Da soma destas listas resulta que estiveram presentes às assembléias
1.075 (mil e setenta e cinco) trabalhadores. À fl. 139 dos autos o
Suscitante informa que possui 6.000 (seis mil) associados em con-
dições de votar. Assim, o número de presentes não chega a 1/3 dos
6.000 associados ao Suscitante, como exigido pelo art. 612 da CLT,
considerando que todas as assembléias foram realizadas em segunda
convocação. Ressalte-se que, nos termos da Orientação Jurispruden-
cial desta Seção (Item nº 13), mesmo após a promulgação da Cons-
tituição Federal de 1988, a validade da assembléia de trabalhadores
que legitima a atuação da entidade sindical em favor de seus in-
teresses depende da observância do quorum estabelecido no referido
dispositivo consolidado. Isto porque, para que seja demonstrado o real
interesse da categoria profissional, no tocante à discussão da pauta
reivindicatória trazida à análise da assembléia, é necessário que a
representatividade sindical seja suficientemente demonstrada. A au-
sência de quorum é vício insanável que compromete a própria re-
presentatividade da categoria profissional.”
Alega o Suscitante que esta decisão não levou em conta o disposto no
parágrafo único do art. 612 da CLT, segundo o qual o quorum de
comparecimento e votação será de 1/8 dos associados em segunda
convocação, nos sindicatos que tenham mais de 5.000 associados.
É de se esclarecer que, realmente, 1/8 de 6.600 associados cor-
responderia a 850. Porém, pelos editais de convocação para as as-
sembléias, foram convocados todos os engenheiros, associados ou
não. E nas atas respectivas, nem nas listas de comparecimento não há
a indicação de quantos ou quais dos presentes eram associados. As-
sim, de qualquer forma não seria possível aferir, com segurança, se o
quorum foi ou não alcançado. Ainda mais diante de algumas si-
tuações encontradas nestes autos, como as seguintes: à assembléia
realizada em São José do Rio Preto, apenas 9 pessoas compareceram
(fl. 254), enquanto apenas a diretoria dessa Delegacia conta com 12
membros (fl. 131); à assembléia relativa ao Grande ABC compa-
receram somente 12 pessoas, 8 das quais são da diretoria, que conta
com 14 membros (fls. 117 e 223).
DA AUSÊNCIA DE REGISTRO DA PAUTA DE REIVINDI-
CAÇÕES NAS ATAS DAS ASSEMBLÉIAS - REQUISITO
NÃO EXIGIDO PELOS ARTS. 8º, I E III E 114, § 2º, DA
CONSTITUIÇÃO FEDERAL.
O Embargante inconforma-se com o entendimento de que a ausência
de registro da pauta de reivindicações nas atas das assembléias con-
duz à extinção do processo sem julgamento do mérito.
Alega que, nos termos dos arts. 8º, I e III, e 114, § 2º, da Constituição
Federal, a única condição imposta aos sindicatos para o ajuizamento
de dissídio coletivo é a frustração da tentativa de autocomposição.
Esclareça-se que o entendimento desta Seção, consubstanciado no
Item 8 da sua Orientação Jurisprudencial, não contraria os dispo-
sitivos constitucionais indicados. A ausência de pauta registrada em
ata suscita dúvidas acerca da legitimidade das reivindicações, não se
sabendo se estas resultaram, de fato, da vontade da categoria, de-
cidida em assembléia, ou apenas de mera determinação da liderança
sindical. Considerando que o sindicato não é o titular do direito de
ação ou do direito material, mas sim o representante do titular desses
direitos, que é a categoria profissional, sujeita-se à vontade desta para
tomar a frente da negociação coletiva, bem como para instaurar o
dissídio. A providência exigida é salutar e revela transparência no
processo de defesa dos interesses da categoria, cometido ao sindicato
pela Constituição Federal. Cabe aos julgadores aplicar o direito de
acordo com as convicções a que os elementos contidos nos autos os
conduzem.
Ante o exposto, ACOLHO os Embargos Declaratórios tão-somente
para prestar esses esclarecimentos.
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ISTO POSTO
ACORDAM os Ministros da Seção Especializada em Dissídios Co-
letivos do Tribunal Superior do Trabalho, por unanimidade, acolher
os Embargos de Declaração apenas para prestar os esclarecimentos
constantes da fundamentação do voto do Exmo. Ministro Relator.
Brasília, 12 de dezembro de 2002.
RIDER NOGUEIRA DE BRITO - Relator
_

PROCESSO : ED-ED-ROAA-741.406/2001.0 - 10ª RE-
GIÃO - (AC. SDC)

Relator:Min. Milton de Moura França
Embargante:Sindicato dos Empregados em Empresas de Seguros
Privados e Capitalização, de Agentes Autônomos de Seguros Pri-
vados e de Crédito e em Empresas de Previdência Privada no Distrito
Federal
Advogado:Dr. José Tôrres das Neves
Advogado:Dr. Hélio Carvalho Santana
Embargado(a):Federação Nacional das Empresas de Seguros Pri-
vados e Capitalização
Advogado:Dr. Francisco Carlos Caroba
Advogado:Dr. Eduardo Löwenhaupt da Cunha
Advogada:Dra. Cristiane Alves Caroba
Embargado(a):Ministério Público do Trabalho da 10ª Região
P ro c u r a d o r : Dr. Joaquim Rodrigues Nascimento
E M E N TA : EMBARGOS DE DECLARAÇÃO - AÇÃO ANULA-
TÓRIA - MINISTÉRIO PÚBLICO DO TRABALHO - SENTEN-
ÇA NORMATIVA - CONTRIBUIÇÃO CONFEDERATIVA - LE-
GITIMIDADE PARA RECORRER - ACOLHIMENTO. Segundo
o artigo 83, VI, da Lei Complementar nº 75/93, compete ao Mi-
nistério Público do Trabalho "recorrer das decisões da Justiça do
Trabalho, quando entender necessário, tanto nos processos em que
for parte, como naqueles em que oficiar como fiscal da lei [...]". O
referido dispositivo legal, igualmente, em seus incisos III e IV, atribui
ao Ministério Público do Trabalho a legitimidade para propor a "[...]
ação civil pública no âmbito da Justiça do Trabalho, para defesa de
interesses coletivos, quando desrespeitados os direitos sociais
constitucionalmente garantidos", bem como "as ações cabíveis para
a declaração de nulidade de cláusula de contrato, acordo coletivo ou
convenção coletiva que viole as liberdades individuais ou coletivas
ou os direitos individuais indisponíveis dos trabalhadores". Por sua
vez, o artigo 127 da Constituição Federal é expresso ao dispor que "o
Ministério Público é instituição permanente, essencial à função ju-
risdicional do Estado, incumbindo-lhe a defesa da ordem jurídica,
do regime democrático e dos interesses sociais e individuais in-
disponíveis". Do arcabouço legal e constitucional extrai-se a legi-
timidade do Ministério Público para propor ação contra o pagamento
de contribuição confederativa aos membros de categoria profissional
e econômica, independentemente da condição de filiados, em fla-
grante violação dos artigos 5º, XX, e 8º, V, ambos da CF. Embargos
de declaração acolhidos para prestar os esclarecimentos cons-
tantes da fundamentação, sem lhes atribuir efeito modificativo.
Prejudicada a incidência da multa pela oposição de embargos de
declaração protelatórios.
A e. SDC, por meio do acórdão de fls. 136/141, que negou pro-
vimento ao recurso ordinário da Federação Nacional das Empresas de
Seguros Privados e Capitalização, mantendo o acórdão do Regional
que julgou procedente a ação anulatória movida pelo Ministério Pú-
blico do Trabalho da 10ª Região contra o Sindicato dos Empregados
em Empresas de Seguros Privados e Capitalização, de Agentes Au-
tônomos de Seguros Privados e de Crédito e em Empresas de Pre-
vidência Privada no Distrito Federal, para declarar nula a parte das
cláusulas 39 e 40 da Convenção Coletiva de Trabalho celebrada pelos
réus, que estabelecem obrigações para empregados não-sindicaliza-
dos, nos termos do Precedente Normativo nº 119 da e. SDI.
A pretexto de omissão no exame da preliminar de ilegitimidade para
ajuizar a presente ação, em face do que dispõe o art. 127, caput, da
Constituição Federal, o Sindicato dos Empregados em Empresas de
Seguros Privados e Capitalização, de Agentes Autônomos de Seguros
Privados e de Crédito e em Empresas de Previdência Privada no
Distrito Federal opôs embargos de declaração a fls. 145/147.
Os declaratórios foram rejeitados pelo acórdão de fls. 150/153, apli-
cando-se-lhes a multa de 1% sobre o valor da causa, em face de seu
caráter manifestamente protelatório.
Sob a alegação de omissão surgida no acórdão embargado, o Sin-
dicato dos Empregados em Empresas de Seguros Privados e Ca-
pitalização, de Agentes Autônomos de Seguros Privados e de Crédito
e em Empresas de Previdência Privada no Distrito Federal opõe
novos embargos de declaração. Sustenta que a legitimidade do Mi-
nistério Público é questão de pronunciamento de ofício pelo ma-
gistrado, nos termos do artigo 267, VI e § 3º, do CPC, razão pela qual
se afigura desfundamentada a exigência do acórdão embargado de
que houvesse argüido por meio das contra-razões ao recurso or-
dinário. Afirma que os declaratórios foram opostos com a finalidade
de corrigir o descompasso entre os primeiros declaratórios e a rea-
lidade fática dos autos. Pede a reconsideração da multa aplicada no
acórdão embargado com fundamento no artigo 538, parágrafo único,
do CPC.
Intimado, o embargado apresentou impugnação a fls. 169/173.
Relatados.
V O T O
Os embargos de declaração são tempestivos (fls. 154 e 157) e estão
subscritos por procurador habilitado nos autos (fl. 35).

CONHEÇO.
Pretende o embargante por intermédio dos presentes embargos de
declaração sanar omissão que entende persistir nos acórdãos de fls.
136/141 e 150/153 relativamente ao exame da legitimidade do Mi-
nistério Público do Trabalho para propor ação anulatória. Sustenta
que a legitimidade do Ministério Público é questão de pronuncia-
mento de ofício pelo magistrado, nos termos do artigo 267, VI, § 3º,
do CPC, razão pela qual se afigura desfundamentada a exigência do
acórdão embargado de que a houvesse argüido, por meio das contra-
razões ao recurso ordinário. Pede a reconsideração da multa aplicada
no acórdão embargado com fundamento no artigo 538, parágrafo
único, do CPC.
Assiste-lhe razão.
A legitimidade de parte para demandar em Juízo é questão de pro-
nunciamento de ofício pelo magistrado, nos termos do artigo 267, VI
e § 3º, do CPC, devolvida a exame por esta Corte, em face da ampla
devolutividade do recurso ordinário, razão pela qual efetivamente se
mostram omissas as decisões embargadas, o que ora se passa a sa-
nar:
Segundo o artigo 83, VI, da Lei Complementar nº 75/93, compete ao
Ministério Público do Trabalho "recorrer das decisões da Justiça do
Trabalho, quando entender necessário, tanto nos processos em que for
parte, como naqueles em que oficiar como fiscal da lei [...]".
O referido dispositivo legal, igualmente, em seus incisos III e IV,
atribui ao Ministério Público do Trabalho a legitimidade para propor
a "[...] ação civil pública no âmbito da Justiça do Trabalho, para
defesa de interesses coletivos, quando desrespeitados os direitos so-
ciais constitucionalmente garantidos", bem como "as ações cabíveis
para a declaração de nulidade de cláusula de contrato, acordo coletivo
ou convenção coletiva que viole as liberdades individuais ou coletivas
ou os direitos individuais indisponíveis dos trabalhadores".
Por sua vez, o artigo 127 da Constituição Federal é expresso ao
dispor que "o Ministério Público é instituição permanente, essencial à
função jurisdicional do Estado, incumbindo-lhe a defesa da ordem
jurídica, do regime democrático e dos interesses sociais e individuais
indisponíveis".
Do arcabouço legal e constitucional acima, extrai-se, indubitavel-
mente, que há legitimidade do Ministério Público para propor a ação
em exame.
Realmente, se a lei lhe atribui a legitimidade para propor ações
tendentes à defesa das liberdades coletivas e dos direitos sociais
constitucionalmente garantidos, por óbvio, assegura-lhe também a
legitimidade para propor ações em que estejam em jogo esses mes-
mos direitos e liberdades.
Por isso mesmo, versando a controvérsia sobre cláusulas de sentença
normativa instituidoras de descontos a título de contribuição con-
federativa que, segundo sustenta o Ministério Público, afrontam o
disposto nos artigos 5º, XX, e 8º, V, ambos da CF, exsurge inegável
a sua ilegitimidade para ajuizar ação anulatória.
Com estes fundamentos, ACOLHO os embargos de declaração para
prestar os esclarecimentos constantes da fundamentação. Prejudicada
a incidência da multa pela oposição de embargos de declaração pro-
telatórios.
ISTO POSTO
ACORDAM os Ministros da Seção Especializada em Dissídios Co-
letivos do Tribunal Superior do Trabalho, por unanimidade, acolher
os embargos de declaração para prestar os esclarecimentos constantes
da fundamentação. Prejudicada a incidência da multa pela oposição
de embargos de declaração protelatórios.
Brasília, 12 de dezembro de 2002.
MILTON DE MOURA FRANÇA - Relator
<!ID412661-5>

_

PROCESSO : ED-AIRO-766.542/2001.5 - 10ª REGIÃO
- (AC. SDC)

Relator:Min. Milton de Moura França
Embargante:Sindicato dos Trabalhadores em Empresas de Trans-
portes Terrestres de Passageiros Urbanos, Interestaduais, Especiais,
Escolares, Turismo e de Transporte de Cargas do Distrito Federal
Advogada:Dra. Patrícia Eliza Alves da Silva
Advogada:Dra. Alessandra Camarano Martins Janiques de Matos
Embargado(a):Expresso São José Ltda.
Advogado:Dr. Gerson Pedro da Silva
E M E N TA : EMBARGOS DE DECLARAÇÃO - CERTIDÃO DE
PUBLICAÇÃO DO ACÓRDÃO DO REGIONAL - NECESSI-
DADE DE SEU TRASLADO NO AGRAVO DE INSTRUMENTO
- ARTIGO 897, § 5º, DA CLT (LEI Nº 9.756, de 17.12.98). Não se
pode compreender como taxativo o rol das peças obrigatórias, enu-
meradas no inciso I do § 5º do artigo 897 da CLT, na medida em que
outras podem se fazer necessárias à verificação, pelo Juízo ad quem,
dos pressupostos extrínsecos e intrínsecos de admissibilidade da re-
vista, caso seja provido o agravo de instrumento. Nesse contexto, o
não- conhecimento de agravo de instrumento, sob o fundamento de o
agravante não haver juntado a certidão de publicação de acórdão do
Regional, peça imprescindível à comprovação da tempestividade de
recurso de revista, revela-se juridicamente incensurável, ante a in-
teligência do art. 897, § 5º, da CLT, combinado com a Instrução
Normativa nº 16 do TST. Embargos de declaração rejeitados.

O v. acórdão de fls. 61/63 não conheceu do agravo de instrumento
interposto pelo sindicato, por deficiência de traslado, tendo em vista
que não consta do instrumento de agravo a certidão de publicação do
acórdão do Regional. Para tanto, asseverou que, de acordo com a
notória e pacífica jurisprudência desta Corte, o agravo de instrumento,
após a edição da Lei nº 9.756/98, deve ser instruído com todas as
peças que autorizem, no caso de seu provimento, o imediato jul-
gamento do recurso denegado, entre as quais figura a certidão de
intimação do acórdão do Regional.
Inconformado, o sindicato interpõe embargos de declaração, com
fundamento no artigo 535 do CPC (fls. 66/68). Alega que o agravo de
instrumento foi instruído com todas as peças de traslado obrigatório,
nos termos do § 5º do artigo 897 da CLT. Diz que foi denegado
seguimento ao recurso ordinário, sob o fundamento de deserção, e
não de intempestividade, tanto que o agravo de instrumento objetiva
desconstituir esse óbice. Diz que, ao teor do § 5º do artigo 897, a
peça enumerada pelo v. acórdão embargado como necessária, na rea-
lidade, é meramente facultativa, e, por isso, não gera o vício de
irregularidade de traslado.
Relatados.
V O T O
Os embargos de declaração são tempestivos (fls. 64/66) e estão subs-
critos por advogado habilitado nos autos (fl. 25).
CONHEÇO.
O v. acórdão de fls. 61/63 não conheceu do agravo de instrumento
interposto pelo sindicato, por deficiência de traslado, tendo em vista
que não consta do instrumento de agravo a certidão de publicação do
acórdão do Regional. Para tanto, asseverou que, de acordo com a
notória e pacífica jurisprudência desta Corte, o agravo de instrumento,
após a edição da Lei nº 9.756/98, deve ser instruído com todas as
peças que autorizem, no caso de seu provimento, o imediato jul-
gamento do recurso denegado, entre as quais figura a certidão de
intimação do acórdão do Regional.
A pretexto de omissão, o sindicato interpõe embargos de declaração,
com fundamento no artigo 535 do CPC (fls. 66/68). Alega que o
agravo de instrumento foi instruído com todas as peças de traslado
obrigatório, nos termos do § 5º do artigo 897 da CLT. Diz que foi
denegado seguimento ao recurso ordinário, sob o fundamento de
deserção, e não de intempestividade, tanto que o agravo de ins-
trumento objetiva desconstituir esse óbice. Diz que, ao teor do § 5º do
artigo 897, a peça enumerada pelo v. acórdão embargado como ne-
cessária, na realidade, é meramente facultativa, e, por isso, não gera
o vício de irregularidade de traslado.
O acórdão embargado não apresenta os vícios apontados, já que foi
explícito ao fixar a tese da obrigatoriedade do traslado da certidão de
publicação do acórdão do Regional proferido em embargos de de-
claração para a aferição da tempestividade do recurso ordinário.
Com efeito, conforme registra o v. acórdão embargado, o agravo de
instrumento foi interposto em 23/4/2001, já na vigência, portanto, da
Lei nº 9.756, de 17.12.98, que, acrescendo o § 5º ao art. 897 da CLT,
impôs à parte o ônus de instruí-lo de forma a viabilizar, caso provido,
o julgamento imediato do recurso de revista.
Nesse contexto, o rol das peças obrigatórias, enumeradas no inciso I
do § 5º do artigo 897 da CLT, não pode ser compreendido como
taxativo, na medida em que outras podem se fazer necessárias à
verificação, pelo Juízo ad quem, dos pressupostos extrínsecos e in-
trínsecos de admissibilidade da revista denegada, caso seja provido o
agravo.
Registre-se, ainda, que, se a finalidade da lei consiste em imprimir
maior celeridade ao Processo do Trabalho, pelo imediato julgamento
do recurso denegado, no caso de provimento do agravo, mostra-se
necessário que o agravante, no seu mister processual de zelar pela
correta formação do instrumento, apresente todas as peças necessárias
ao desate da controvérsia, haja vista o entendimento translúcido do
item X da Instrução Normativa nº 16/99 desta Corte de que cumpre às
partes providenciar a correta formação do instrumento, não com-
portando a omissão conversão em diligência para suprir a ausência de
peças, ainda que essenciais.
A jurisprudência da SDI é exatamente neste sentido: "AGRAVO DE
INSTRUMENTO INTERPOSTO NA VIGÊNCIA DA LEI 9.756/98.
PEÇA INDISPENSÁVEL. CERTIDÃO DE PUBLICAÇÃO DO
ACÓRDÃO REGIONAL. NECESSÁRIA A JUNTADA, SALVO SE
NOS AUTOS HOUVER ELEMENTOS QUE ATESTEM A TEM-
PESTIVIDADE DA REVISTA." Precedentes: EAIRR-598.025/99,
Min. Vantuil Abdala, Julgado em 12.2.2001, por maioria (o despacho
agravado mencionou expressamente a data da publicação da decisão
do Regional e a data da interposição da revista. Havia, também,
carimbo do protocolo geral); EAIRR-637.913/00, Min. B. Pereira, DJ
15.12.00; EAIRR-589.881/99, Min. B. Pereira, DJ 1º.12.00; EAIRR-
617.343/99, Min. B. Pereira, DJ 10.11.00; EAIRR-598.087/99, Min.
V. Abdala, DJ 18.8.00; EAIRR-552.558/99, Min. V. Abdala, DJ
18.8.00; EAIRR-549.281/99, Min. Rider de Brito, DJ 9.3.01, unâ-
nime; EAIRR-635.308/00, Min. Carlos Alberto, DJ 15.12.00, unâ-
nime; EAIRR 611.715/99, Min. Moura França, DJ 1º.12.00, unânime
e AGEAIRR 538.096/99, Min. Moura França, DJ 18.8.00, unânime.
Por isso mesmo, não há como se concluir pela existência da apontada
vulneração do artigo 5º, LV, da CF, na medida em que o referido
dispositivo tem sua materialização no mundo jurídico por intermédio
das normas infraconstitucionais, que, na hipótese, foram plenamente
observadas.
Nesse contexto, mostra-se irrelevante o fato de o r. despacho não
haver negado seguimento ao recurso ordinário interposto pelo sin-
dicato com base em intempestividade. Realmente, sendo esta Corte
competente para julgar o referido recurso, na hipótese de ser provido
o agravo de instrumento, a ela cabe, ex officio, verificar a obser-
vância de todos os seus pressupostos extrínsecos, entre os quais,
obviamente, figura a tempestividade.
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Na realidade, o que se verifica, in casu, é o nítido intuito do em-
bargante de procrastinar o andamento do feito, já que se insurge
contra óbice processual expressamente previsto em lei, com base em
argumentação totalmente infundada, e que só contribui para a per-
petuação da lide e assoberbamento do Poder Judiciário.
Com estes fundamentos, REJEITO aos embargos de declaração.
ISTO POSTO
ACORDAM os Ministros da Seção Especializada em Dissídios Co-
letivos do Tribunal Superior do Trabalho, por unanimidade, rejeitar os
embargos de declaração.
Brasília, 12 de dezembro de 2002.
MILTON DE MOURA FRANÇA - Relator

_ PROCESS O : ED-RODC-773.981/2001.0 - 2ª RE-
GIÃO - (AC. SDC)

Relator:Min. Rider Nogueira de Brito
Embargante:Sindicato dos Publicitários, dos Agenciadores de Pro-
paganda e dos Trabalhadores em Empresas de Propaganda do Estado
de São Paulo
Advogado:Dr. Sidney Bombarda
Advogado:Dr. Rodrigo Isoni
Advogado:Dr. João Pedro Ferraz dos Passos
Advogado:Dr. Hegler José Horta Barbosa
Embargado(a):Sindicato Nacional das Empresas Editoras de Listas
Telefônicas e Guias Informativos - SINDILISTAS
Advogado:Dr. Osmar Mendes Paixão Côrtes
E M E N TA : EMBARGOS DE DECLARAÇÃO - ARTIGOS 535
DO CPC E 897-A DA CLT - Embargos de Declaração acolhidos
tão-somente para prestar os esclarecimentos necessários.
A Seção Especializada em Dissídios Coletivos do Tribunal Superior
do Trabalho, pelo acórdão de fls. 229/232, acolheu a preliminar de
ilegitimidade ativa “ad causam” argüida pelo Ministério Público do
Trabalho, e julgou extinto o processo, sem apreciação meritória, nos
termos do artigo 267, inciso VI, do Código de Processo Civil. Res-
salvou, contudo, o Colegiado o acordo homologado pelo TRT (fls.
142/150) e considerou prejudicado o exame do Recurso Ordinário
interposto pelo Suscitado.
Embarga de declaração o Sindicato dos Publicitários, dos Agencia-
dores de Propaganda e dos Trabalhadores em Empresas de propa-
ganda do Estado de São Paulo (fls. 235/240), sustentando que:
1 - que o quorum apontado no acórdão embargado previsto no artigo
612 da CLT refere-se exclusivamente à celebração de Convenções
Coletivas de Trabalho.
2 - que  o quorum necessário para a instauração da instância (Artigo
859 da CLT) difere daquele constante do artigo 612 da CLT tanto no
número quanto na qualificação dos participantes da Assembléia Ge-
ral.
3 - que o artigo 612 da CLT prevê que o estatuto da entidade sindical
deve ser respeitado pelo menos no que se refere à convocação da
assembléia.
4 - que o estatuto do Suscitante estabelece que somente podem
participar das assembléias os associados em dia com suas obrigações
sindicais (artigos 18).
5 - que foram convocados para a assembléia apenas os associados
empregados em empresas Editoras de Listas/ou Guias, Catálogos Te-
lefônicos, Editoras de Guias Informativos e em empresas de Te-
lemarketing de Publicidade, quites e em pleno gozo de seus direitos
sindicais.
6 - que há necessidade de se esclarecer se a informação a respeito do
número de associados da entidade sindical profissional refere-se ao
número total de associados do Suscitante ou apenas àquela parcela de
sócios mencionados no edital de convocação.
7 - que se não havia número legal de associados em primeira con-
vocação haveria de se presumir que, em segunda convocação, foi
observado o quorum previsto em lei.
8 - que os registros feitos na ata da assembléia gozam de presunção
de veracidade.
9 - que o acórdão embargado, conquanto defenda tese no sentido da
necessidade de realização de assembléias múltiplas, não asseverou se
isso implicaria assembléias nos 645 municípios do Estado de São
Paulo.
10 - que deve ser indicada a norma legal que determina sejam rea-
lizadas assembléias em todos os municípios integrantes da base ter-
ritorial do Sindicato.
11 - que a falta de assembléias em municípios do interior apenas
dificultaria a presença dos associados do sindicato que lá residem,
não induzindo à insuficiência do quorum deliberativo.
12 - que não há lei que obrigue a entidade sindical a proceder
segundo o entendimento preconizado no acórdão embargado (Artigo
5º, inciso II, da Constituição Federal de 1988).
O Sindicato Nacional das Empresas Editoras de Listas Telefônicas e
Guias Informativos - SINDILISTAS apresentou impugnação às fls.
245/251.
Examinados os autos, determinei a sua colocação em Mesa.
É o relatório.
V O T O
1 - CONHECIMENTO
Opostos a tempo e modo, CONHEÇO dos presentes declaratórios.
2 - MÉRITO
A Consolidação das Leis do Trabalho somente estipula quorum in-
ferior no artigo 859 porque pressupõe a observância daquele fixado
no artigo 612. Efetivamente, a instauração do dissídio coletivo é uma
conseqüência natural da frustração da negociação coletiva.

Como dito anteriormente, se a assembléia que autoriza o Sindicato a
celebrar acordo ou convenção coletiva é a mesma que lhe dará po-
deres para ajuizar a ação, então devemos concluir que o quorum é o
do art. 612 da CLT, e este determina que a deliberação, em segunda
convocação, deve ser tomada por 1/3 dos associados, ou dos in-
tegrantes da categoria profissional ou mesmo dos interessados na
solução do conflito, mas nunca simplesmente pela maioria dos pre-
sentes, porque presentes poderia significar apenas dois ou três, ou
mesmo um associado.
A redação do artigo 859 da CLT foi dada por um Decreto-lei de 1945,
enquanto a do artigo 612 da CLT foi dada pelo Decreto-lei nº 227, de
28 de fevereiro de 1967, que, aliás, deu nova redação ao Título VI da
CLT, que abrange os artigos 611 a 625, corroborando a tese de que a
redação do artigo 859 encontra-se superada.
Despicienda a alegação de que o estatuto estabelecia que somente os
associados quites e em gozo dos direitos sindicais estariam em con-
dições de votar, na medida em que se a entidade suscitante não
informou sequer o número desses sindicalizados considerados aptos,
por óbvio, não haveria como se aferir a observância do quorum
previsto no artigo 612 da CLT.
Embora somente os associados vinculados a algumas empresas pu-
dessem ter sido convocados para a assembléia, é fato que isso não
desoneraria o Suscitante de informar quantos seriam esses interes-
sados e a que empresa pertenciam.
A realização de assembléias múltiplas está relacionada à necessidade
de que a categoria, em sua totalidade, se manifeste expressamente
sobre o que vem sendo pretendido pela entidade sindical suscitante.
Assim, caberia ao Suscitante, em havendo interessados em várias
cidades do Estados de São Paulo, promover assembléias em várias
localidades, para que os trabalhadores tivessem reais condições de
discutir as reivindicações e outorgar poderes ao Suscitante para ins-
taurar dissídio coletivo em caso de malogro das negociações.
Embora não haja preceito de lei que estabeleça, expressamente, a
necessidade de assembléias múltiplas, é fato que essa exigência de-
corre da exegese dos artigos 612 e 859 da CLT, que disciplinam
aspectos referentes à legitimidade representativa dos Sindicatos.
Ademais, se o Sindicato tivesse comprovado que os interessados na
solução do conflito coletivo estavam todos sediados na capital pau-
lista, certamente, não persistiria a necessidade de realização de várias
assembléias.
Ressalte-se, ainda, que as normas estatutárias não podem conflitar-se
ou sobrepor-se às normas processuais, cuja competência para legislar
é exclusiva da União, nos termos do artigo 22, inciso I, da Cons-
tituição Federal de 1988.
Ilesos, pois, os artigos 5º, inciso II e 93, inciso IX, da atual Carta
Magna.
Com esses fundamentos, ACOLHO os Embargos de Declaração ape-
nas para prestar os esclarecimentos necessários.
ISTO POSTO
ACORDAM os Ministros da Seção Especializada em Dissídios Co-
letivos do Tribunal Superior do Trabalho, por unanimidade, acolher
os Embargos de Declaração para prestar os esclarecimentos cons-
tantes do voto do Exmo. Sr. Ministro Relator.
Brasília, 12 de dezembro de 2002.
RIDER NOGUEIRA DE BRITO - Relator

PROCESSO : ED-ROAA-781.709/2001.6 - 1ª REGIÃO
- (AC. SDC)

Relator:Min. Rider Nogueira de Brito
Embargante:Sindicato dos Securitários do Rio de Janeiro
Advogado:Dr. José Tôrres das Neves
Advogado:Dr. José Tôrres das Neves
Advogada:Dra. Patrícia da Silva Pereira
Embargado(a):Ministério Público do Trabalho da 1ª Região
P ro c u r a d o r : Dr. Deborah da Silva Felix
Embargado(a):Sindicato das Empresas de Seguros Privados e Ca-
pitalização do Estado do Rio de Janeiro
E M E N TA : AÇÃO ANULATÓRIA - CLÁUSULA DE INSTRU-
MENTO COLETIVO - LEGITIMIDADE ATIVA DO MINIS-
TÉRIO PÚBLICO DO TRABALHO. O Ministério Público do Tra-
balho, no exercício de suas funções institucionais, conforme deter-
minam os arts. 127 da CF e 83, IV, da Lei Complementar nº 75/93,
detém legitimidade para ajuizar ação anulatória de cláusula de con-
trato, acordo ou convenção coletiva que violem direitos individuais
dos trabalhadores, mas, também, quando ocorrer violação das li-
berdades individuais e coletivas, tanto de trabalhador quanto de em-
pregador. Embargos Declaratórios parcialmente acolhidos para prestar
esclarecimentos.
Esta Seção, pelo acórdão de fls. 172/178, negou provimento ao re-
curso relativamente à preliminar de ilegitimidade do Ministério Pú-
blico do Trabalho para ajuizar Ação Anulatória.
O Recorrente opõe Embargos Declaratórios, apontando omissão no
julgado, requerendo a análise da legitimidade do Ministério Público à
luz do disposto no art. 127 da Constituição Federal (fls. 182/184).
É o relatório.
V O T O
Preenchidos os pressupostos formais relativos a prazo e representação
processual.
Esta Seção Especializada negou provimento ao recurso quanto à ar-
güição de ilegitimidade do Ministério Público do Trabalho para ajui-
zar Ação Anulatória aos seguintes fundamentos, verbis (fls.
174/175):
“A Lei Complementar nº 75/93, em seu art. 83, inciso IV, esta-
belece:
'Art. 83 - Compete ao Ministério Público do Trabalho no exercício
das seguintes atribuições junto aos órgãos da Justiça do Trabalho:

(...)
IV - propor as ações cabíveis para declaração de nulidade de cláusula
de contrato, acordo coletivo ou convenção coletiva que viole as li-
berdades individuais ou coletivas ou os direitos individuais indis-
poníveis dos trabalhadores.'
A legitimidade do Ministério Público do Trabalho, para ingressar em
juízo visando à declaração de nulidade de cláusula de acordo coletivo
de trabalho firmado pelas partes, é instituída pela referida lei com-
plementar, bem como pela Constituição Federal, que, elegendo-o co-
mo órgão essencial à administração da justiça, erigiu-o em fiscal da
lei. Não há, portanto, que se falar em violação do art. 8º, incisos I e
IV, da CF/88.”
Alega o Recorrente, ora Embargante, que a decisão está omissa, pois
não analisou a matéria à luz do art. 127 da Constituição Federal, o
qual prevê a atuação do Ministério Público para defender a ordem
jurídica, o regime democrático e os interesses coletivos e individuais
indisponíveis, situações em que não se enquadra a imposição de
contribuição aos integrantes da categoria profissional (fls. 182/184).
Esclareça-se ao Embargante que o Ministério Público do Trabalho, no
exercício de suas funções institucionais, entre as quais a de zelar pela
ordem jurídica, pelo regime democrático e pelos interesses sociais e
individuais indisponíveis, detém competência/legitimidade para ajui-
zar ação anulatória contra cláusula de contrato, acordo ou convenção
coletiva que violem as liberdades individuais ou coletivas ou os
direitos individuais indisponíveis dos trabalhadores, conforme deter-
minam os arts. 127 da CF e 83, IV, da Lei Complementar nº 75/93.
Evidente, portanto, que o Parquet não detém legitimidade apenas para
ajuizar ação anulatória de cláusula de contrato, acordo ou convenção
coletiva que violem direitos individuais dos trabalhadores, mas, tam-
bém, quando ocorrer violação das liberdades individuais e coletivas,
tanto de trabalhador quanto de empregador, encontrando-se a matéria
em questão inserida nos limites estabelecidos pela citada legislação.
Ante o exposto, ACOLHO PARCIALMENTE os Embargos Decla-
ratórios para prestar esses esclarecimentos.
ISTO POSTO
ACORDAM os Ministros da Seção Especializada em Dissídios Co-
letivos do Tribunal Superior do Trabalho, por unanimidade, acolher
parcialmente os Embargos Declaratórios para prestar os esclareci-
mentos constantes da fundamentação do voto do Exmo. Ministro
R e l a t o r.
Brasília, 12 de dezembro de 2002.
RIDER NOGUEIRA DE BRITO - Relator

PROCESSO : ROAA-802.811/2001.3 - 15ª REGIÃO -
(AC. SDC)

Relator:Min. José Luciano de Castilho Pereira
R e c o r re n t e ( s ) : Sindicato do Comércio Varejista de Ribeirão Preto
Advogado:Dr. Antônio Carlos Borin
Recorrido(s):Ministério Público do Trabalho da 15ª Região
P ro c u r a d o r a : Dra. Safira Cristina Freire Azevedo Carone Gomes
Recorrido(s):Sindicato dos Empregados no Comércio de Ituverava
Advogado:Dr. Flávio Paduan Ferreira
E M E N TA : SALÁRIO NORMATIVO. MENOR EMPREGADO.
ART. 7º, XXX, DA CONSTITUIÇÃO FEDERAL DE 1988. VIO-
LAÇÃO. Os empregados menores não podem ser discriminados em
cláusula que fixa Salário Mínimo profissional para a categoria. Re-
curso Ordinário em Ação Anulatória conhecido e não provido.
R E L A T Ó R I O
O E. Tribunal Regional do Trabalho da 9ª Região, por intermédio do
v. Acórdão de fls. 109/112, apreciando a Ação Anulatória de cláusula
da Convenção Coletiva de Trabalho de 1999/00, ajuizada pelo Mi-
nistério Público do Trabalho, em frente dos réus Sindicato do Co-
mércio Varejista de Ribeirão Preto - SINCOVARP e Sindicato dos
Empregados no Comércio de Ituverava, entendeu por julgar par-
cialmente procedente a Ação Anulatória para reformular a Cláusula
5ª, que trata de salários normativos.
Inconformado, recorre ordinariamente o Sindicato do Comércio Va-
rejista de Ribeirão Preto, pelas razões de fls. 116/123, objetivando a
reforma da v. decisão recorrida com a conseqüente improcedência da
ação intentada.
Despacho de admissibilidade à fl. 125.
Contra-razões oferecidas às fls. 134/136.
Os presentes autos não foram enviados ao D. Ministério Público do
Trabalho para a emissão de parecer.
Preenchidos os pressupostos de admissibilidade, conheço do Recur-
so.
1 - SALÁRIO NORMATIVO. DIFERENCIAÇÃO DE VALO-
RES
O Ministério Público do Trabalho ajuizou Ação Anulatória visando a
declaração de nulidade da Cláusula 5ª da Convenção Coletiva de
Trabalho firmada pelos Réus para o período de 1999/2000, que versa
sobre salário normativo diferenciado para trabalhadores menores de
18 anos.
A redação da Cláusula tem o seguinte teor:
“CLÁUSULA 5ª - SALÁRIOS NORMATIVOS
Ficam estabelecidos os seguintes salários normativos para os em-
pregados maiores de 18 anos da categoria, e desde que cumprida
integralmente a jornada legal de trabalho. Empregados em Geral: R$
318,00; Caixa: R$ 367,00; Menores de 18 anos: Salário Mínimo”.
(fl. 4).
O E. Regional, ao apreciar a Ação Anulatória, deixou consignado
que, tal como colocada na norma a expressão “(...) para os em-
pregados maiores de 18 anos da categoria (...)” e “(...) menores de 18
anos salário mínimo (...)”, houve afronta ao que contido na Lei Maior,
no inciso XXX do art. 7º, que afirma: “(...) proibição de diferença de
salários, de exercício de funções e de critério de admissão por motivo
de sexo, idade, cor ou estado civil”.
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Com tais fundamentos, arrimando-se ainda na Orientação Jurispru-
dencial da SDC do TST nº 26, julgou parcialmente procedente a Ação
para excluir da Cláusula as expressões: “maiores de 18 anos” e
“menores de 18 anos”, remanescendo o “caput” da Cláusula com a
seguinte redação:
“05 - SALÁRIOS NORMATIVOS: Ficam estabelecidos os seguintes
salários normativos para os empregados da categoria, e desde que
cumprida integralmente a jornada legal de trabalho. Empregados em
Geral R$ 318,00. Caixa R$ 367,00”.
Em suas razões, o Sindicato do Comércio Varejista de Ribeirão Preto
investe contra tal entendimento, trazendo em prol de sua tese in-
terpretações doutrinárias de juristas tais como João Mangabeira e
Elson Gottschalk, bem como precedentes de outros Tribunais Re-
gionais e do próprio TST.
Todavia, em que pesem tais argumentações, a v. decisão combatida
encontra-se em perfeita harmonia com o entendimento desta Corte em
relação à matéria pacificada na Orientação Jurisprudencial nº 26 da
SDC/TST, que dispõe:
“SALÁRIO NORMATIVO. MENOR EMPREGADO. ART. 7º,
XXX, DA CF/88. VIOLAÇÃO
Os empregados menores não podem ser discriminados em cláusula
que fixa salário mínimo profissional para a categoria” .
Destarte, nego provimento ao Recurso, mantendo incólume a v. De-
cisão regional.
ISTO POSTO
ACORDAM os Ministros da Seção Especializada em Dissídios Co-
letivos do Tribunal Superior do Trabalho, por unanimidade, conhecer
do Recurso Ordinário e negar-lhe provimento, com ressalva de en-
tendimento do Exmo. Ministro Vantuil Abdala.
Brasília, 10 de outubro de 2002.
JOSÉ LUCIANO DE CASTILHO PEREIRA - Relator
Ciente: REPRESENTANTE DO MINISTÉRIO PÚBLICO DO
TRABALHO

PROCESSO : ROAA-807.889/2001.6 - 4ª REGIÃO -
(AC. SDC)

Relator:Min. Milton de Moura França
R e c o r re n t e ( s ) : Ministério Público do Trabalho da 4ª Região
P ro c u r a d o r : Dr. Beatriz de Holleben Junqueira Fialho
Recorrido(s):Sindicato dos Trabalhadores nas Indústrias da Cons-
trução Civil, de Mármores e Granitos, de Olaria, de Cimento, Cal e
Gesso, Ladrilhos Hidráulicos e de Produtos de Cimento e de Ce-
râmica para Construção de Porto Alegre
Advogado:Dr. Caio Múcio Torino
Recorrido(s):Sindicato da Indústria da Construção Civil no Estado
do Rio Grande do Sul
Advogado:Dr. Emílio Rothfuchs Neto
E M E N TA : CONTRIBUIÇÃO ASSISTENCIAL - DESCONTO -
EMPREGADOS NÃO-ASSOCIADOS - NÃO EXIGIBILIDADE -
INTELIGÊNCIA DOS ARTIGOS 5º, XX, E 8º, IV, DA CONS-

TITUIÇÃO FEDERAL. A Constituição da República, em seus arts.
5º, XX, e 8º, V, assegura o direito de livre associação e sindica-
lização. Ofende essa modalidade de liberdade a existência de cláusula
constante de convenção coletiva que estabelece contribuição assis-
tencial, obrigando trabalhadores não-sindicalizados. Porque nulas as
estipulações que não observem tal restrição, aos empregados não
sindicalizados assiste o direito à devolução dos valores irregularmente
descontados de seus salários. AÇÃO ANULATÓRIA - CUMU-
LAÇÃO DE PEDIDOS - NULIDADE DE CLÁUSULA CON-
VENCIONAL, INSTITUIDORA DE DESCONTOS ASSISTEN-
CIAIS - IMPOSIÇÃO DE OBRIGAÇÃO DE FAZER - PRE-
TENSÕES DE NATUREZA DISTINTA - IMPOSSIBILIDADE
DE CUMULAÇÃO. A jurisprudência da Seção Especializada em
Dissídios Coletivos é pacífica no sentido da impossibilidade de cu-
mulação de pedidos de nulidade de cláusula convencional e im-
posição de obrigação de não fazer, considerando que são provimentos
jurisdicionais distintos, não atendidos, assim, os requisitos previstos
no artigo 292 do CPC. A imposição de obrigação de fazer ou não
fazer, consistente na determinação às partes para que se abstenham de
incluir nas futuras negociações cláusulas consideradas nulas e que
publiquem a decisão em jornal de grande circulação, é estranha à
natureza da ação anulatória, que é de natureza declaratória, e, por-
tanto, destituída de eficácia constitutiva ou condenatória. Recurso
ordinário parcialmente provido.
O TRT da 4ª Região julgou improcedente a ação anulatória proposta
pelo Ministério Público do Trabalho. Consignou que a cláusula 13 da
convenção coletiva de trabalho juntada, que institui o desconto a
título de contribuição assistencial, para todos os empregados, não é
nula, pois observados os arts. 5º, XX, e 8º, V, da CF. Registrou que
é incabível o pedido que envolve obrigação de não fazer e julgou
prejudicado o pedido de divulgação da decisão aos empregados (fls.
394/399).
O Ministério Público do Trabalho interpõe recurso ordinário (fls.
403/414). Sustenta que a imposição de descontos a título de con-
tribuição assistencial aos empregados não sindicalizados, sem direito
de oposição, afronta os arts. 114, § 2º, da CF e 9º, 444, 545, 611 da
CLT, além de contrariar o disposto no Precedente Normativo nº 119
do TST. Afirma, ainda, que o pedido referente à imposição de obri-
gação de não fazer (não instituir cláusulas de contribuição sindical
que alcance os empregados não sindicalizados) visa a desencorajar a
reiteração do ato nulo e o ajuizamento de lides com o mesmo objeto,
com aplicação de multa em caso de não-cumprimento. Requer, tam-
bém, que seja dada ciência da nulidade da cláusula a todos os em-
pregados, por meio de publicação em jornal de grande circulação,
para que possam ajuizar eventuais ações individuais, pretendendo a
devolução dos valores irregularmente descontados.

Despacho de admissibilidade à fl. 416.
O Sindicato dos Trabalhadores nas Indústrias da Construção Civil, de
Mármores e Granitos, de Olaria, de Cimento, Cal e Gesso, de La-
drilho Hidráulico e de Produtos de Cimento e de Cerâmica para
Construção de Porto Alegre apresentou contra-razões a fls. 420/430.
O órgão do Ministério Público do Trabalho, em parecer de fl. 433,
asseverou que a defesa do interesse público, causa da sua intervenção
no processo, está concretizada nas razões do recurso interposto pelo
representante da Procuradoria Regional do Trabalho.
Relatados.
V O T O
O recurso é tempestivo e está subscrito por procuradora do Tra-
balho.
CONHEÇO.
I - NULIDADE DA CLÁUSULA DE CONTRIBUIÇÃO ASSIS-
TENCIAL
Sustenta o Ministério Público do Trabalho que a imposição de des-
contos a título de contribuição assistencial aos empregados não sin-
dicalizados, sem direito de oposição, afronta os arts. 114, § 2º, da CF
e 9º, 444, 545, 611 da CLT, além de contrariar o disposto no Pre-
cedente Normativo nº 119 do TST.
Com razão.
Depreende-se da redação da cláusula 13 da Convenção Coletiva de
Trabalho, juntada a fls. 16/23, que a contribuição assistencial afeta,
indistintamente, todos os trabalhadores, inclusive os não-sindicali-
zados, sem direito de oposição, em flagrante inobservância do Pre-
cedente Normativo nº 119 desta Corte.
Se a entidade sindical tem o direito de fixar descontos, por meio de
assembléia-geral, em seu favor (arts. 8º, IV, da CF e 513, “e”, da
CLT), também é certo que não deve ser desconsiderado o direito do
trabalhador à livre associação e sindicalização (arts. 5º, XX, e 8º, V,
da CF). A disposição contida na cláusula acarreta, ainda, afronta ao
princípio da intangibilidade do salário, ante a imposição de desconto
sem a expressa autorização do empregado (art. 545, caput, da
C LT ) .
Nesse contexto, sob pena de afronta aos referidos dispositivos cons-
titucionais, revela-se inviável a exigência de pagamento das con-
tribuições em exame aos membros não-associados da categoria pro-
fissional.
Impõe-se, por conseguinte, a observância da jurisprudência desta c.
Seção Especializada, cristalizada no Precedente Normativo nº 119, in
verbis:
"CONTRIBUIÇÕES SINDICAIS. INOBSERVÂNCIA DE PRE-
CEITOS CONSTITUCIONAIS. A Constituição da República, em
seus arts. 5º, XX e 8º, V, assegura o direito de livre associação e
sindicalização. É ofensiva a essa modalidade de liberdade cláusula
constante de acordo, convenção coletiva ou sentença normativa es-
tabelecendo contribuição em favor de entidade sindical a título de
taxa para custeio do sistema confederativo, assistencial, revigora-
mento ou fortalecimento sindical e outras da mesma espécie, obri-
gando trabalhadores não sindicalizados. Sendo nulas as estipulações
que inobservem tal restrição, tornam-se passíveis de devolução os
valores irregularmente descontados".
Desse modo, é forçoso reconhecer-se a nulidade de cláusulas que
estipulam contribuição assistencial a ser suportada, também, por tra-
balhadores não filiados ao sindicato da categoria profissional.
Com estes fundamentos, DOU PROVIMENTO ao recurso para ex-
cluir da cláusula 13 - Contribuição Assistencial os empregados não-
sindicalizados, adequando-se ao disposto no Precedente Normativo nº
119 do TST.
II - DA OBRIGAÇÃO DE NÃO FAZER
O Ministério Público do Trabalho requer imposição de obrigação de
não fazer, ou seja, não-inclusão da referida cláusula em convenções
futuras, para desencorajar os réus da reiteração do ato nulo e do
ajuizamento de lides com o mesmo objeto, com aplicação de multa,
caso não seja cumprida a determinação.
Não lhe assiste razão.
A inicial da presente ação anulatória cumula o pedido de nulidade da
cláusula 13 da convenção coletiva de trabalho, firmada pelos re-
queridos, intituidora de desconto a título de contribuição assistencial,
a cargo dos empregados não-associados, de natureza declaratória, e os
pedidos de imposição de obrigação de não fazer, a ser observada em
futuros acordos ou convenções coletivas, de não mais se incluírem
cláusulas do mesmo teor, com a fixação de multa pelo descum-
primento, e, ainda, de condenação dos requeridos a publicarem em
jornal de grande circulação a decisão que declara nula a referida
cláusula de natureza condenatória.
No entanto, a jurisprudência desta Seção Especializada em Dissídios
Coletivos é pacífica no sentido da impossibilidade de cumulação de
pedidos, na hipótese dos autos, visto que referentes a provimentos
jurisdicionais distintos, não atendidos, assim, os requisitos previstos
no artigo 292 do CPC.
Efetivamente, a imposição de obrigação de não fazer, ou de fazer,
consistente na determinação às partes de que se abstenham de incluir
nas futuras negociações cláusulas consideradas nulas e publicarem a
decisão em jornal, é estranha à natureza da ação anulatória, que é
meramente declaratória e destituída de eficácia constitutiva ou con-
denatória.
Nesse sentido, os seguintes Precedentes da SDI desta Corte: ROAA-
557.593/99, Rel. Min. José Alberto Rossi, DJ 17.12.99; ROAA-
525.940/90, Min. Valdir Righetto, DJ 3.12.99; ROAA-581.580/99,
Min. Armando de Brito, DJ 3.12.99; ROAA-587.091/99, Min. José
Alberto Rossi; ROAA-587.058/99, Min. Armando de Brito, DJ
5 . 11 . 9 9 .
Com estes fundamentos, NEGO PROVIMENTO ao recurso, no par-
t i c u l a r.
ISTO POSTO
ACORDAM os Ministros da Seção Especializada em Dissídios Co-
letivos do Tribunal Superior do Trabalho, por unanimidade, dar pro-
vimento parcial ao recurso ordinário, para excluir da cláusula 13 -
Contribuição Assistencial, os empregados não sindicalizados, ade-
quando-se a convenção coletiva de trabalho ao disposto no Precedente
Normativo nº 119 do TST.
Brasília, 12 de dezembro de 2002.
MILTON DE MOURA FRANÇA - Relator
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Ciente: REPRESENTANTE DO MINISTÉRIO PÚBLICO DO
TRABALHO

PROCESSO : ED-ROAA-808.783/2001.5 - 1ª REGIÃO
- (AC. SDC)

Relator:Min. Milton de Moura França
Embargante:Sindicato dos Trabalhadores nas Indústrias de Alimen-
tação e Afins de Niterói
Advogada:Dra. Maria Auxiliadora Gonçalves de Souza
Advogada:Dra. Rita de Cássia Barbosa Lopes
Embargado(a):Ministério Público do Trabalho da 1ª Região
P ro c u r a d o r : Dr. Deborah da Silva Felix
Embargado(a):Sindicato da Indústria de Carne e Produtos Deriva-
dos
EMENTA: CONTRIBUIÇÃO ASSISTENCIAL - SUA EXIGI-
BILIDADE DE EMPREGADO NÃO ASSOCIADO - PERTI-
NÊNCIA DO PRECEDENTE NORMATIVO Nº 119 DO TST.
Tendo em vista que não há, no Supremo Tribunal Federal, unifor-
midade de decisão em ambas as turmas, revela-se conveniente que se
mantenha a orientação desta Corte, consubstanciada no Precedente nº
119, que proclama ser ilegítima a cobrança de contribuição assis-
tencial de empregados não sindicalizados. Embargos declaratórios
re j e i t a d o s . 
Trata-se de embargos declaratórios opostos pelo Sindicato dos Tra-
balhadores nas Indústrias de Alimentação e Afins de Niterói contra o
v. acórdão de fls. 97/102, que deu provimento parcial ao seu recurso
ordinário para declarar válida a cláusula 7ª da Convenção Coletiva de
Trabalho, juntada aos autos, apenas em relação aos empregados as-
sociados, nos termos do Precedente Normativo nº 119 da SDC.
Em sua razões (fls. 106/109), alega omissão no julgado, sob o ar-
gumento de que o Precedente Normativo nº 119 do TST foi revogado,
em face de recente decisão proferida pelo Supremo Tribunal Fe-
deral.
Relatados.
V O T O
Os embargos de declaração são tempestivos (fls. 103 e 106) e estão
subscritos por advogado habilitado nos autos (fl. 22).
CONHEÇO.
Trata-se de embargos declaratórios opostos pelo Sindicato dos Tra-
balhadores nas Indústrias de Alimentação e Afins de Niterói contra o
v. acórdão de fls. 97/102, que deu provimento parcial ao seu recurso
ordinário para declarar válida a cláusula 7ª da Convenção Coletiva de
Trabalho, plano assistencial dos trabalhadores, apenas em relação aos
empregados associados, nos termos do Precedente Normativo nº 119
da SDC.
Em sua razões (fls. 106/109), alega omissão no julgado, sob o ar-
gumento de que o Precedente Normativo nº 119 do TST foi revogado,
em face de recente decisão proferida pelo Supremo Tribunal Fe-
deral.
Equivoca-se o embargante ao transcrever a decisão no RE-189.960-3-
SP, 2ª Turma, relator Min. Marco Aurélio, DJ 10.8.01, uma vez que
se refere à contribuição confederativa e não a assistencial.
A decisão embargada, na verdade, não apresenta vícios.
Com efeito, os fundamentos do acórdão recorrido encontram-se de-
vidamente explicitados, com expressa referência ao Precedente Nor-
mativo nº 119, que consolida o entendimento desta Seção Espe-
cializada em Dissídios Coletivos quanto à nulidade de cláusula ins-
tituidora de contribuição assistencial, que alcança os não-associados
da entidade sindical, ainda que prevista em acordo ou convenção
coletiva de trabalho.
O debate sobre a possível revogação do Precedente Normativo nº 119
da SDC não se enquadra nos requisitos elencados no art. 535 do
CPC.
Registre-se, à propósito, que o Supremo Tribunal Federal, em acórdão
de que foi relator o Min. Octávio Galloti, ressaltou no que concerne
a interpretação e aplicação da Constituição Federal, em se tratando de
contribuição assistencial e sua exigência em relação aos não as-
sociados, que ambas as Turmas daquela Corte já se posicionaram no
sentido de seu cunho não constitucional e, consequentemente, in-
susceptível de acesso à não extraordinária (RE 198.092 e RE
189.443), conforme RE 193.174-SP in R.T.J. 174/289.
Realmente, além de a matéria encontrar-se devidamente prequestio-
nada, a parte não consegue demonstrar a existência de omissão, con-
tradição ou obscuridade no acórdão embargado, o que inviabiliza a
sua pretensão.
Com estes fundamentos, REJEITO os declaratórios.
ISTO POSTO
ACORDAM os Ministros da Seção Especializada em Dissídios Co-
letivos do Tribunal Superior do Trabalho, por unanimidade, rejeitar os
embargos declaratórios.
Brasília, 12 de dezembro de 2002.
MILTON DE MOURA FRANÇA - Relator

PROCESSO : ED-RODC-810.928/2001.3 - 2ª REGIÃO
- (AC. SDC)

Relator:Min. Rider Nogueira de Brito
Embargante:Sindicato dos Engenheiros no Estado de São Paulo -
Seesp
Advogado:Dr. Jonas da Costa Matos
Advogada:Dra. Beatriz Veríssimo de Sena
Embargado(a):Companhia de Desenvolvimento Habitacional e Ur-
bano do Estado de São Paulo - CDHU
Advogado:Dr. Rui Vendramin Camargo
Advogado:Dr. José Alberto Couto Maciel



Nº 27, sexta-feira, 7 de fevereiro de 2003 1 509ISSN 1677-7018

Embargado(a):Sindicato dos Trabalhadores nas Empresas de Pla-
nejamento e Desenvolvimento Urbano, Empresas e Cooperativas Ha-
bitacionais no Estado de São Paulo - SINCOHAB
Advogado:Dr. Antônio Rosella
Advogado:Dr. Ubirajara Wanderley Lins Júnior
Embargado(a):Sindicato dos Arquitetos e Urbanistas do Estado de
São Paulo
Advogada:Dra. Rita de Cássia Martinelli
E M E N TA : CONTRIBUIÇÃO ASSISTENCIAL PROFISSIONAL.
CLÁUSULA QUE OBRIGA ASSOCIADOS E NÃO-ASSOCIA-
DOS AO SINDICATO. Se é certo que ao sindicato cabe a defesa da
categoria e que tem ele o direito de fixar descontos, por meio de
assembléia-geral, em seu favor (arts. 8º, III e IV, da CF e 513, alínea
“e”, da CLT), também é certo que não deve ser desconsiderado o
direito do trabalhador à livre associação e sindicalização (arts. 5º,
inciso XX, e 8º, inciso V, da CF). Embargos Declaratórios acolhidos
parcialmente para prestar esclarecimentos.
O Sindicato dos Engenheiros no Estado de São Paulo - SEESP opõe
Embargos Declaratórios à decisão de fls. 705/709, que deu provi-
mento ao Recurso Ordinário da Suscitada para excluir da sentença
normativa as Cláusulas 5ª - Participação nas Metas e Resultados e 42
- Auxílio-Creche, bem como para restringir a abrangência da Cláusula
92 - Contribuição Assistencial aos associados à entidade sindical.
Aponta omissão e contradição no julgado.
Concedido prazo para manifestação dos Embargados (fl. 725), apenas
a Companhia de Desenvolvimento Habitacional e Urbano do Estado
de São Paulo - CBHU o fez (fls. 728/729).
É o relatório.
V O T O
Os Embargos Declaratórios foram opostos no prazo legal, por ad-
vogado habilitado nos autos.
CLÁUSULA 42 - AUXÍLIO CRECHE
A Seção excluiu a cláusula da sentença normativa ao seguinte fun-
damento:
“O deferimento de vantagem que implique aumento de despesas para
o empregador deve estar fundamentado em indicativos claros de que
o encargo poderá ser suportado. A matéria é própria para negociação
entre as partes, não cabendo a atuação do Poder Normativo. A ma-
téria é própria para negociação entre as partes, não cabendo a atuação
do Poder Normativo.” (fl. 708)
O Embargante aponta omissão e contradição no julgado, argumen-
tando que está consignado no próprio acórdão que a Recorrente re-
conheceu ser irrisório o aumento pleiteado pelo Suscitante.
Não reconheço a existência dos vícios apontados. Embora tenha sido
consignado que a Recorrente teria considerado irrisório o aumento, a
decisão está baseada no fato de que a matéria tratada na cláusula é
própria para negociação entre as partes, não podendo ser imposta por
sentença normativa, nos termos da jurisprudência firme desta Corte.
Este foi, inclusive, o fundamento do pedido de reforma da decisão do
T RT.
CLÁUSULA 92 - CONTRIBUIÇÃO ASSISTENCIAL
A Seção excluiu da abrangência da cláusula os empregados não-
associados ao sindicato beneficiado pelo desconto nela previsto, nos
termos do Precedente Normativo nº 119/TST.
Requer o Embargante seja a questão examinada à luz do art. 8º, III e
IV, da CF e do fato de que a cláusula prevê a possibilidade de
oposição ao desconto.
Embora na redação da cláusula esteja assegurado o direito de opo-
sição, o desconto da contribuição atinge, indistintamente, todos os
trabalhadores, inclusive os não sindicalizados.
Se é certo que ao sindicato cabe a defesa da categoria e que tem ele
o direito de fixar descontos, por meio de assembléia-geral, em seu
favor (arts. 8º, III e IV, da CF e 513, alínea “e”, da CLT), também é
certo que não deve ser desconsiderado o direito do trabalhador à livre
associação e sindicalização (arts. 5º, inciso XX, e 8º, inciso V, da
CF). Este é o entendimento desta Seção Especializada, sedimentado
no Precedente Normativo nº 119.
Registre-se, por oportuno, que, ainda que o art. 7º, XXVI, da CF
consagre o reconhecimento das convenções e acordos coletivos de
trabalho, ele não autoriza às partes firmarem acordo contendo cláu-
sula que disponha contrariamente a princípios outros também abri-
gados pela Lei Maior. Conseqüentemente, devem ser excluídos de tais
encargos aqueles que não sejam associados da entidade sindical.
DA EXCLUSÃO DAS CLÁUSULAS 5ª E 42 - MATÉRIA PRÓ-
PRIA PARA NEGOCIAÇÃO.
O Embargante inconforma-se com a exclusão das Cláusulas 5ª e 42
da sentença normativa por tratarem de matérias próprias para acordo
entre as partes. Requer seja emitido juízo explícito sobre a questão à
luz dos arts. 5º, XXXV e 114 da CF. Argumenta que o Dissídio
Coletivo foi ajuizado porque malograda a negociação e que a Justiça
do Trabalho está se negando a aplicar o poder normativo a ela con-
ferido.
A Cláusula 5ª - Participação nos Lucros e Resultados foi excluída da
sentença normativa porque trata de matéria regulada por dispositivo
legal (Lei nº 10.101/2000), circunstância que afasta a atuação do
poder normativo.
Quanto ao auxílio-creche (Cláusula 42), a jurisprudência desta Corte
é firme no sentido de que vantagens dessa natureza não podem ser
impostas judicialmente porque dependem da liberalidade do empre-
gador. A Suscitada já vinha mantendo o benefício nos termos pre-
existentes (R$ 100,00 por filho até 6 anos de idade) e o TRT alterou
o teor da cláusula para estabelecer em 20% do salário normativo o
valor pago a título de auxílio-creche, sem qualquer fundamentação.
Ante o exposto, ACOLHO PARCIALMENTE em Embargos De-
claratórios, para prestar estes esclarecimentos.

ISTO POSTO
ACORDAM os Ministros da Seção Especializada em Dissídios Co-
letivos do Tribunal Superior do Trabalho, por unanimidade, acolher
os Embargos Declaratórios para prestar os esclarecimentos constantes
da fundamentação do voto do Exmo. Ministro Relator.
Brasília, 12 de dezembro de 2002.
RIDER NOGUEIRA DE BRITO - Relator
_

PROCESSO : RODC-813.846/2001.9 - 15ª REGIÃO -
(AC. SDC)

Relator:Min. José Luciano de Castilho Pereira
R e c o r re n t e ( s ) : Sindicato dos Hospitais, Clínicas, Casas de Saúde, La-
boratórios de Pesquisas e Análises Clínicas, Instituições Beneficentes,
Religiosas e Filantrópicas do Estado de São Paulo - SINDHOSP
Advogada:Dra. Cristina Aparecida Polachini
R e c o r re n t e ( s ) : Sindicato Nacional das Empresas de Medicina de Gru-
po - SINAMGE
Advogado:Dr. Fernanda Egéa Chagas Castelo Branco
R e c o r re n t e ( s ) : Sindicato das Santas Casas de Misericórdia e Hos-
pitais Filantrópicos do Estado de São Paulo
Advogado:Dr. José Reinaldo Nogueira de Oliveira
Recorrido(s):Sindicato dos Empregados em Estabelecimentos de Ser-
viços de Saúde
Advogado:Dr. Paulo Roberto de Carvalho
EMENTA: Recurso Ordinário provido em parte para adaptar algumas
de suas cláusulas à jurisprudência normativa da SDC desta Corte.
R E L A T Ó R I O
O E. Tribunal Regional do Trabalho da 15ª Região, pelo Acórdão de
fls. 456/467, apreciando o Dissídio Coletivo de natureza econômica
ajuizado pelo Sindicato dos Empregados em Estabelecimentos de
Serviços de Saúde de Araçatuba em face do Sindicato dos Hospitais,
Clínicas, Casas de Saúde, Laboratórios de Pesquisas e Análises Clí-
nicas, Instituições Beneficentes, Religiosas e Filantrópicas do Estado
de São Paulo, Sindicato das Santas Casas de Misericórdia e Hospitais
Filantrópicos do Estado de São Paulo e sindicato Nacional das Em-
presas de Medicina de Grupo, entendeu por rejeitar as preliminares
argüidas pelo 3º Suscitado (Sindicato Nacional das Empresas de Me-
dicina de Grupo). Homologar o acordo parcial de fls. 390/391 ce-
lebrado entre o Suscitante e o 1º Suscitado, estabelecendo as mesmas
condições de trabalho aos 2º e 3º Suscitados. Quanto ao mérito,
julgou parcialmente procedente o pleito instituindo as respectivas
condições de trabalho.
Inconformado, recorre ordinariamente o Sindicato dos Hospitais, Clí-
nicas, Casas de Saúde, Laboratórios de Pesquisas e Análises Clínicas
do Estado de São Paulo, pelas razões de fls. 475/489, com fun-
damento na alínea “b” do art. 895 consolidado, insurgindo-se contra o
deferimento de 20 cláusulas da Sentença Normativa.
Recorre o Sindicato Nacional das Empresas de Medicina de Grupo -
SINAMGE, pelas razões de fls. 505/516, renovando preliminar de

extinção do processo sem julgamento do mérito por ausência de
negociação prévia e de quorum. No mérito, insurge-se contra 10
cláusulas da Sentença Normativa.
Recorre o Sindicato das Santas Casas de Misericórdia e Hospitais
Filantrópicos do Estado de São Paulo, pelas razões de fls. 545/559,
renovando preliminar de extinção do processo por realização de as-
sembléia única quando a base territorial abrange mais de um mu-
nicípio. No mérito insurge-se contra 22 cláusulas.
Despacho de admissibilidade à fl. 562.
Contra-razões oferecidas às fls. 570/575.
O D. Ministério Público do Trabalho, em Parecer exarado às fls.
583/587, é pelo acolhimento das preliminares argüidas, com a ex-
tinção do processo sem julgamento do mérito.
PRELIMINARES ARGÜIDAS NOS RECURSOS INTERPOS-
TO S 
Em seus Recursos interpostos os Recorrentes argúem as seguintes
preliminares:
a) inépcia da inicial
b) ausência de negociação prévia
c) ausência de assembléia específica em cada município
constante da base territorial do recorrido.
Quanto à inépcia da inicial, tal como asseverou o E. Regional, a
inicial preenche os requisitos previstos pela Instrução Normativa nº
04/93, tendo vindo aos autos os documentos necessários à proposição
da demanda coletiva.
Ademais, não é possível que no Dissídio Coletivo seja adotado o
rigor da processualística civil, quanto à petição inicial.
Aqui está claro o que foi pedido e o porquê da postulação. É o que
basta. Não é possível importar para o dissídio coletivo o formalismo
que o processo civil luta para espancar.
Quanto à ausência de negociação prévia, constata-se, que o "animus"
de negociar por parte da Entidade-suscitante restou cabalmente de-
monstrado, inclusive com mesa de negociação mediada pela Sub-
delegacia Regional do Trabalho e Emprego de Araçatuba (fl. 33), a
qual restou inexitosa, não havendo outra alternativa a ser buscada
pelos Obreiros senão a de propositura do Dissídio Coletivo, visto que
não se pode obrigar a negociar quem não mostra interesse em buscar
acordo, estando a instauração da instância, no caso, amparada pelo
art. 114, § 2º, da Constituição da República.
Quanto à realização de assembléias múltiplas, tem-se que o sindicato
profissional tem como abrangência apenas o município de Araçatuba,
conforme carta sindical expedida pelo Ministério do Trabalho, acos-
tada à fl. 185, o que dá legitimidade ao Sindicato para realizar
assembléia apenas neste município.
É também de ser afirmado que inexistiu pura extensão de acordo
coletivo de outra categoria. Fosse isto, o Regional não teria porque
examinar cláusula a cláusula a pretensão inicial.

Ante tais fundamentos, nego provimento às preliminares argüidas.
II - SINDICATO DAS SANTAS CASAS DE MISERICÓRDIA E
HOSPITAIS FILANTRÓPICOS DO ESTADO DE SÃO PAULO
(FLS. 545/559)
1 - CONHECIMENTO.
Conheço do Recurso porque atendidos os pressupostos de admis-
sibilidade.
CLÁUSULA 1ª - REAJUSTE SALARIAL
O E. Regional deferiu a Cláusula nestes termos:
“Fica estabelecido o reajuste salarial total, da ordem de 8,43%
(oito vírgula quarenta e três por cento), a incidir sobre os salários
de janeiro/1999, a serem pagos a partir de 01 de janeiro de
2000.
Parágrafo 1º - Serão compensadas todas as antecipações legais,
convencionais e espontâneas concedidas no período de janei-
ro/1999 a dezembro/1999, nos termos da Instrução Normativa nº
01 do C. TST.
Parágrafo 2º - As eventuais diferenças salariais oriundas da pre-
sente convenção coletiva de trabalho poderão ser pagas em até 12
(doze) parcelas, com destaque nos holerites de pagamento.
Parágrafo 3º - Com cumprimento da presente cláusula e os pa-
gamentos do reajuste previsto na cláusula 1ª, nada mais será
exigido das empresas representadas pelo ora suscitado, a título de
reajuste salarial ou reposição salarial, inclusive em razão do pro-
cesso nº 308/2000-DC-5 de Dissídio Coletivo, em trâmite no C.
Tribunal Regional do Trabalho da 15ª Região.”
(fl. 451).
Sustenta o Recorrente que a situação das entidades filantrópicas,
como exaustivamente exposto na contestação apresentada, não per-
mite qualquer possibilidade de concessão de reajuste salarial nos
termos fixados pela decisão prolatada. Os aumentos salariais só po-
derão ser concedidos a título de produtividade, amparados em in-
dicadores objetivos.
Registre-se que no art. 13 da Medida Provisória nº 1.356/96, bem
como nas demais Medidas Provisórias que se lhe sucederam, con-
validando os atos praticados na vigência das anteriores, veda-se a
estipulação ou fixação de cláusulas de reajuste ou correção salarial
vinculadas a índice de preços, que devem ser estabelecidas mediante
livre negociação entre as partes, entendimento este que vem sendo
adotado nesta Corte.
A Justiça do Trabalho, contudo, não pode abdicar de seu poder
normativo, a ela constitucionalmente assegurado.
Se não houve acordo, é necessário que se fixe um percentual para o
reajuste, o qual mantenho nos mesmos moldes fixados pelo Regional,
por arbitramento.
Nego provimento.
CLÁUSULA 3ª - CONTRIBUIÇÃO NEGOCIAL
O E. Regional deferiu a Cláusula nestes termos:
“Ressalvadas as hipóteses de oposição individual escrita, mani-
festada perante o sindicato, com até 20 dias de antecedência, os
empregadores descontarão do primeiro pagamento dos empre-
gados associados, resultantes do presente dissídio, a contribuição
assistencial autorizada pela Assembléia dos integrantes da ca-
tegoria representada pelo suscitante, na base de 4% (quatro por
cento) do seu salário nominal”.
(fl. 451).
A condição tal como deferida, amolda-se ao entendimento consubs-
tanciado no Precedente Normativo nº 119/TST.
Nego provimento.
CLÁUSULA 4ª - ADICIONAL NOTURNO
O E. Regional deferiu a Cláusula nestes termos:
“Os empregadores remunerarão as horas de trabalho noturno
com adicional de 60% (sessenta por cento)”
(fls. 451/452).
O art. 73 da CLT prevê um adicional noturno de pelo menos 20%
(vinte por cento) sobre a hora diurna. Conceder por meio de sentença
normativa percentual superior ao concedido pela lei, que prevê o
mínimo, é possível? A resposta é afirmativa. Todavia, essa concessão
não tem sido dada por esta Seção.
Com ressalva de entendimento em sentido contrário, dou provimento
para excluir a Cláusula.
CLÁUSULA 5ª - HORAS EXTRAS
O E. Regional deferiu a Cláusula nestes termos:
“As empresas remunerarão as horas extras com o acréscimo de
50% (cinqüenta por cento) sobre as horas normais as duas pri-
meiras horas suplementares e as demais serão remuneradas com
acréscimo de 100% (cem por cento)”
(fl. 452).
O contido no art. 7º, inciso XVI, da Constituição Federal estabeleceu
um percentual mínimo de remuneração para o serviço extraordinário,
ou seja, 50% (cinqüenta por cento) de adicional. A lei, o acordo
coletivo e a sentença normativa poderão estipular porcentagem su-
perior ao piso constitucional.
Em tal diapasão, considerando a excepcionalidade do labor extraor-
dinário e para que se iniba a sobrejornada, que é bastante penosa ao
trabalhador, nada mais salutar do que estipular um percentual maior
para as horas trabalhadas após as duas primeiras.
Todavia, a jurisprudência atual da SDC deste Tribunal tem sido no
sentido de considerar inviável o deferimento, via sentença normativa,
de adicional de horas extras superior ao mínimo de 50% (cinqüenta
por cento), previsto no art. 7º, inciso XVI, da Constituição Federal de
1988.
Dou provimento para excluir a Cláusula.
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CLÁUSULA 7ª - ATRASO DE PAGAMENTO
O E. Regional deferiu a Cláusula nestes termos:
“Será devida multa de 10% (dez por cento) sobre o saldo salarial,
na hipótese de atraso no pagamento de salário até 20 dias, e de
5% (cinco por cento) por dia no período subseqüente. Nos casos
em que o vencimento coincidir com domingos e feriados, o pa-
gamento deverá ser efetuado no primeiro dia útil anter i o r. ” 
(fl. 452).
Dou provimento parcial ao Recurso para adaptar a cláusula aos ter-
mos do Precedente Normativo nº 72/TST, que dispõe:
“Estabelece-se multa de 10%, sobre o saldo salarial, na hipótese
de atraso no pagamento de salário até 20 dias, e de 5% por dia no
período subseqüente.”
CLÁUSULA 8ª - PAGAMENTO DE SALÁRIOS
O E. Regional deferiu a Cláusula nestes termos:
“Se o pagamento de salário for feito em cheque, a empresa dará
ao trabalhador o tempo necessário para descontá-lo, no mesmo
dia.
(fl. 452).
A condição, tal como estabelecida, amolda-se ao entendimento con-
substanciado no Precedente Normativo nº 117/TST.
Nego provimento.
CLÁUSULA 9ª - SALÁRIO SUBSTITUIÇÃO
O E. Regional deferiu a Cláusula nestes termos:
“Ao empregado chamado a substituir outro, será garantido igual
salário ao do substituído, enquanto durar a substituição, desde
que seja superior a 30 (trinta) dias.”
(fl. 452).
Dou provimento parcial para adaptar a Cláusula aos termos do Enun-
ciado nº 159/TST, que dispõe:
“Enquanto perdurar a substituição que não tenha caráter me-
ramente eventual, o empregado substituto fará jus ao salário
contratual do substituído”.
CLÁUSULA 12 - GARANTIA DE EMPREGO AO EMPREGA-
DO EM VIAS DE APOSENTADORIA
O E. Regional deferiu a Cláusula nestes termos:
“Defere-se a garantia de emprego, durante os 12 (doze) meses que
antecedem a data em que o empregado adquire o direito à apo-
sentadoria voluntária, desde que trabalhe na empresa há mais de
5 (cinco) anos. Adquirido o direito, extingue-se a garantia.”
(fl. 452).
A condição, tal como deferida, amolda-se ao entendimento consubs-
tanciado no Precedente Normativo nº 85/TST.
Nego provimento.
CLÁUSULA 13 - GARANTIA DE EMPREGO EM VIAS DE
A P O S E N TA D O R I A 
O E. Regional deferiu a Cláusula nestes termos:
“Aos empregados que comprovadamente estiverem a um máximo
de 18 (dezoito) meses da aquisição do direito à aposentadoria, em
conformidade com a legislação vigente, e que contem com mais de
10 (dez) anos de trabalho, fica assegurado o emprego ou o salário,
durante o período que faltar para aposentar-se, salvo pedido de
demissão, distrato entre as partes e dispensa por justa casa. Ad-
quirido o direito, extingue-se a estabilidade.
Parágrafo único: Na hipótese de aposentadoria especial, caso o
empregado dependa de documentação para comprovar o tempo
de serviço, terá 30 (trinta) dias a partir da notificação da dis-
pensa.”
(fl. 452).
Dou provimento parcial ao Recurso para, nos termos da cláusula
anterior, adequá-la ao Precedente Normativo nº 85/TST.
CLÁUSULA 14 - ABONO ESCOLAR
O E. Regional deferiu a Cláusula nestes termos:
“Os empregadores concederão licença remunerada aos empre-
gados representados pelo suscitante, nos dias de provas escolares
ou de exames vestibulares, desde que avisados com 02 (dois) dias
de antecedência e mediante comprovação, no prazo de 10 (dez)
dias.”
(fl. 452).
Dou provimento parcial para adaptar a Cláusula aos termos do Pre-
cedente Normativo nº 70/TST, que dispõe:
“Concede-se licença não remunerada nos dias de prova ao em-
pregado estudante, desde que avisado o patrão com 72 horas de
antecedência e mediante comprovação.”
CLÁUSULA 15 - GARANTIA AOS DIRIGENTES SINDICAIS
O E. Regional deferiu a Cláusula nestes termos:
“Assegura-se a freqüência livre dos dirigentes sindicais para par-
ticiparem de Assembléias e reuniões sindicais devidamente con-
vocadas e comprovadas.”
(fl. 452).
A condição, tal como estabelecida, amolda-se ao entendimento con-
substanciado no Precedente Normativo nº 83/TST.
Nego provimento.
CLÁUSULA 21 - AMAMENTAÇÃO
O E. Regional deferiu a Cláusula nestes termos:
“É garantido às mulheres, no período de amamentação, o re-
cebimento do salário, sem prestação de serviços, quando o em-
pregador, não cumprir as determinações dos parágrafos primeiro
e segundo do artigo 389 da CLT.”
(fl. 453).
A condição, tal como deferida, amolda-se ao entendimento consubs-
tanciado no Precedente Normativo nº 6/TST.
Nego provimento.
CLÁUSULA 24 - REPRESENTAÇÃO
O E. Regional deferiu a Cláusula nestes termos:
“Nas empresas com mais de 200 empregados é assegurada a
eleição direta de um representante, com as garantias do artigo
543 e seus parágrafos, da Consolidação das Leis do Trabalho.”
(fl. 453).

A condição, tal como deferida, amolda-se ao entendimento consubs-
tanciado no Precedente Normativo nº 86/TST.
Nego provimento.
CLÁUSULA 27 - MULTA
O E. Regional deferiu a Cláusula nestes termos:
“Fica estabelecida a multa de 2% (dois por cento) do menor piso
salarial, por empregado, em caso de descumprimento pelo em-
pregador de qualquer das cláusulas da presente Convenção Co-
letiva de Trabalho, exceto para as que tenham multa preesta-
belecida, revertendo seu benefício em favor da parte prejudi-
cada.”
(fl. 453).
A condição, tal como estabelecida, é até menos gravosa do que o
disposto no Precedente Normativo nº 73/TST, que impõe multa, por
descumprimento das obrigações de fazer, no valor equivalente a 10%
(dez por cento) do salário básico, em favor do empregado preju-
dicado.
Nego provimento.
CLÁUSULA 28 - CONTRATAÇÃO DE SERVIÇOS DE TER-
CEIROS
O E. Regional deferiu a Cláusula nestes termos:
“Fica proibida a contratação de serviços de terceiros para exe-
cução das tarefas abrangidas pelos trabalhadores em serviços de
saúde nas áreas de enfermagem e nutrição dietética (copa e co-
zinha).”
(fl. 453).
A condição, tal como estabelecida, interfere indevidamente no poder
de gestão do empregador, não cabendo, portanto, sua instituição via
sentença normativa.
Dou provimento para excluí-la.
CLÁUSULA 29 - ATESTADO DE AFASTAMENTO E SALÁ-
RIOS
O E. Regional deferiu a Cláusula nestes termos:
“O empregador é obrigado a fornecer atestados de afastamento e
salário ao empregado demitido.”
(fl. 453).
A condição tal como estabelecida amolda-se ao entendimento con-
substanciado no Precedente Normativo nº 8/TST.
Nego provimento.
CLÁUSULA 30 - CONTRATO DE EXPERIÊNCIA - READ-
MISSÃO
O E. Regional deferiu a Cláusula nestes termos:
“Readmitido o empregado no prazo de 180 (cento e oitenta) dias,
na função que exercia, não será celebrado novo contrato de ex-
periência, desde que cumprido integralmente o anterior.”
(fl. 453).
Não vejo porque dar provimento a este Recurso para excluir a Cláu-
sula. A finalidade do contrato de experiência, como decorre do pró-
prio nome, é a de oportunizar que o empregador conheça o em-
pregado. Mas se este foi contratado uma vez, por meio de contrato de
experiência integralmente cumprido, não tem cabimento lógico sua
nova contratação por experiência dentro do período de um ano.
Não se pode consagrar a idéia de contrato de experiência por prazo
indeterminado.
Nego provimento.
CLÁUSULA 35 - JORNADA ESPECIAL DE TRABALHO
O E. Regional deferiu a Cláusula nestes termos:
“Fica estabelecido aos empregados do serviço de enfermagem a
jornada especial de “12 x 36”, diurno e noturno, ou seja, doze
horas de trabalho por trinta e seis horas de descanso, não estando
computado uma hora de refeição e descanso, com duas folgas
mensais, ou seis horas diárias com cinco folgas mensais.”
(fl. 454).
Em que pesem as alegações do Recorrente no sentido da exclusão da
Cláusula, tal jornada é a praticada nos estabelecimentos de saúde,
devendo, portanto, ser mantida.
Nego provimento.
CLÁUSULA 37 - REGISTRO NO COREN
O E. Regional deferiu a Cláusula nestes termos:
“As empresas abrangidas pela presente sentença normativa não
exigirão, por ocasião da admissão do atendente de enfermagem,
registro prévio no COREN, o que será objeto de regularização
posterio r. ” 
(fl. 454).
A condição, tal como estabelecida, interfere indevidamente no poder
potestativo do empregador, não cabendo, portanto, sua instituição via
sentença normativa.
Dou provimento para excluí-la.
II - RECURSO ORDINÁRIO DO SINDICATO DOS HOSPITAIS
CLÍNICAS, CASAS DE SAÚDE, LABORATÓRIOS DE PES-
QUISAS E ANÁLISES CLÍNICAS DO ESTADO DE SÃO PAU-
LO (FLS. 477/489)
1 - CONHECIMENTO
Conheço do Recurso porque atendidos os pressupostos de admis-
sibilidade.
CLÁUSULA 2ª - SALÁRIOS DE INGRESSO
O E. Regional deferiu a Cláusula nestes termos:
“Ficam estabelecidos os seguintes salários de ingresso: APOIO -
R$ 208,83; ADMINISTRAÇÃO - R$ 245,70; ATENDENTE DE
ENFERMAGEM - R$ 282,52; AUXILIAR DE ENFERMAGEM -
R$ 331,66; TÉCNICO DE ENFERMAGEM - R$ 393,01.”

(fl. 477).
A jurisprudência da C. SDC firmou-se no sentido de que o reajuste do
piso salarial estabelecido em instrumento normativo anterior far-se-á
pela aplicação do mesmo índice fixado para efeito de reajustamento
salarial.

Como foi concedido percentual de reajuste salarial pelas razões ex-
postas na Cláusula 1ª do Recurso anterior, seguindo a orientação desta
Corte, dou provimento parcial para conceder o mesmo percentual
para reajuste do salário de ingresso.
CLÁUSULA 22 - BERÇÁRIO/CRECHE
O E. Regional deferiu a Cláusula nestes termos:
“Os empregadores manterão creche própria ou conveniada, des-
tinada à guarda de crianças até seis anos de idade, facultada a
conversão em auxílio mensal substitutivo, sem natureza salarial,
equivalente a 20% (vinte por cento) do salário normativo de
categoria, por filho situado na aludida faixa etária.”
(fl. 484).
Dou provimento parcial ao Recurso para adaptar a Cláusula à redação
do Precedente Normativo nº 22/SDC, que dispõe:
“Determina-se a instalação de local destinado à guarda de crian-
ças em idade de amamentação, quando existentes na empresa
mais de 30 (trinta) mulheres maiores de 16 (dezesseis) anos, fa-
cultado o convênio com creches.”
CLÁUSULA 31 - DESCONTO EM FOLHA
O E. Regional deferiu a Cláusula nestes termos:
“A empresa poderá descontar da remuneração mensal do em-
pregado as parcelas relativas a empréstimos do convênio
MTB/CEF, bem como prestações referentes a financiamento do
tratamento odontológico feito pelo Sindicato suscitante e men-
salidade de seguro, desde que os descontos sejam autorizados pelo
empregado e não excedam a 30% (trinta por cento) da remu-
neração mensal.”
(fl. 486).
O art. 462 da CLT já estabelece as verbas que podem se objeto de
desconto no salário do trabalhador, não cabendo sua ampliação via
sentença normativa.
Dou provimento para excluí-la.
CLÁUSULA 33 - FÉRIAS - CANCELAMENTO OU ADIAMEN-
TO 
O E. Regional deferiu a Cláusula nestes termos:
“Comunicado ao empregado o período do gozo de férias, in-
dividuais ou coletivas, o empregador somente poderá cancelar ou
modificar o início previsto se ocorrer necessidade imperiosa e,
ainda assim, mediante o ressarcimento, ao empregado, dos pre-
juízos financeiros por este comprovados.”
(fl. 487).
A condição, tal como estabelecida, amolda-se ao entendimento con-
substanciado no Precedente Normativo nº 116/TST.
Nego provimento.
Quanto às demais Cláusulas, estas encontram-se prejudicadas, por já
haverem sido objeto de exame no recurso anterior.
III - RECURSO ORDINÁRIO DO SINDICATO NACIONAL
DAS
EMPRESAS DE MEDICINA DE GRUPO - SINAMGE (FLS.
505/516)
Conheço do Recurso, porque atendidos os pressupostos de admis-
sibilidade.
CLÁUSULA 19 - GARANTIA À EMPREGADA GESTANTE
O E. Regional indeferiu a pretensão por tratar-se de matéria prevista
em lei.
Assim sendo, não havendo sucumbência do ora Recorrente, falta-lhe
interesse em recorrer.
Encontram-se prejudicadas as demais Cláusulas trazidas no Recurso,
tendo em vista já haverem sido objeto de análise nos recursos an-
teriores.
ISTO POSTO
ACORDAM os Ministros da Seção Especializada em Dissídios Co-
letivos do Tribunal Superior do Trabalho, por unanimidade, I - Pre-
liminares argüidas nos recursos interpostos - negar-lhes provimento.
II - Sindicato das Santas Casas de Misericórdia e Hospitais Filan-
trópicos do Estado de São Paulo, conhecer do recurso. III - NO
MÉRITO CLÁUSULA 1ª - REAJUSTE SALARIAL - negar pro-
vimento ao Recurso, CLÁUSULA 3ª - CONTRIBUIÇÃO NEGO-
CIAL, negar provimento ao Recurso; CLÁUSULA 4ª - ADICIONAL
NOTURNO, com ressalva de entendimento, dar provimento para ex-
cluir a cláusula; CLÁUSULA 5ª - HORAS EXTRAS - dar pro-
vimento para excluir a Cláusula; CLÁUSULA 7ª - ATRASO DE
PAGAMENTO, dar provimento parcial ao Recurso para adaptar a
cláusula aos termos do Precedente Normativo nº 72/TST, que dispõe:
"Estabelece-se multa de 10%, sobre o saldo salarial, na hipótese de
atraso no pagamento de salário até 20 dias, e de 5% por dia no
período subseqüente."; CLÁUSULA 8ª - PAGAMENTO DE SA-
LÁRIOS, negar provimento ao recurso; CLÁUSULA 9ª - SALÁRIO
SUBSTITUIÇÃO, dar provimento parcial para adaptar a Cláusula aos
termos do Enunciado nº 159/TST, que dispõe: "Enquanto perdurar a
substituição que não tenha caráter meramente eventual, o empregado
substituto fará jus ao salário contratual do substituído". CLÁUSULA
12 - GARANTIA DE EMPREGO AO EMPREGADO EM VIAS DE
APOSENTADORIA, negar provimento ao Recurso; CLÁUSULA 13
- GARANTIA DE EMPREGO EM VIAS DE APOSENTADORIA,
dar provimento parcial ao Recurso para, nos termos da cláusula an-
terior, adequá-la ao Precedente Normativo nº 85/TST; CLÁUSULA
14 - ABONO ESCOLAR, dar provimento parcial para adaptar a
Cláusula aos termos do Precedente Normativo nº 70/TST, que dispõe:
"Concede-se licença não remunerada nos dias de prova ao empregado
estudante, desde que avisado o patrão com 72 horas de antecedência
e mediante comprovação." CLÁUSULA 15 - GARANTIA AOS DI-
RIGENTES SINDICAIS, negar provimento ao Recurso; CLÁUSULA
21 - AMAMENTAÇÃO, negar provimento ao Recurso; CLÁUSULA
24 - REPRESENTAÇÃO, negar provimento ao Recurso; CLÁUSU-
LA 27 - MULTA, negar provimento ao recurso; CLÁUSULA 28 - dar
provimento ao recurso para excluí-la; CLÁUSULA 29 - ATESTADO
DE AFASTAMENTO E SALÁRIOS, negar provimento ao Recurso;
CLÁUSULA 30 - CONTRATO DE EXPERIÊNCIA - READMIS-
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SÃO, negar provimento ao recurso; CLÁUSULA 35 - JORNADA
ESPECIAL DE TRABALHO, negar provimento ao recurso; CLÁU-
SULA 37 - REGISTRO NO COREN, dar provimento ao Recurso
para excluir a Cláusula. IV RECURSO ORDINÁRIO DO SINDI-
CATO DOS HOSPITAIS, CLÍNICAS, CASAS DE SAÚDE, LA-
BORATÓRIOS DE PESQUISAS E ANÁLISES CLÍNICAS DO ES-
TADO DE SÃO PAULO (FLS. 477/489) - Conhecer do Recurso. V -
NO MÉRITO: CLÁUSULA 2ª - SALÁRIOS DE INGRESSO, dar

provimento parcial para conceder o mesmo percentual para reajuste
do salário de ingresso. CLÁUSULA 22 - BERÇÁRIO/CRECHE -
Dar provimento parcial ao Recurso para adaptar a Cláusula à redação
do Precedente Normativo nº 22/SDC, que dispõe: "Determina-se a
instalação de local destinado à guarda de crianças em idade de ama-
mentação, quando existentes na empresa mais de 30 (trinta) mulheres
maiores de 16 (dezesseis) anos, facultado o convênio com creches."
CLÁUSULA 31 - DESCONTO EM FOLHA, dar provimento para
excluí-la. CLÁUSULA 33 - FÉRIAS - CANCELAMENTO OU
ADIAMENTO - Negar provimento ao recurso. Prejudicadas as de-
mais cláusulas, por haverem sido objeto de exame no recurso an-
t e r i o r.
Brasília, 12 de setembro de 2002.
JOSÉ LUCIANO DE CASTILHO PEREIRA - Relator
<!ID412661-7>

Ciente: REPRESENTANTE DO MINISTÉRIO PÚBLICO DO
TRABALHO

PROCESSO : RODC-2.688/2002-900-04-00.4 - 4ª RE-
GIÃO - (AC. SDC)

Relator:Min. Milton de Moura França
R e c o r re n t e ( s ) : Federação do Comércio de Serviços do Estado do Rio
Grande do Sul
Advogada:Dra. Ana Lucia Garbin
Recorrido(s):Sindicato dos Auxiliares de Administração de Arma-
zéns Gerais no Estado do Rio Grande do Sul
Advogado:Dr. Juliano Rombaldi Rodrigues
E M E N TA : SINDICATO - BASE TERRITORIAL EXCEDENTE
DE UM MUNICÍPIO - OBRIGATORIEDADE DA REALIZA-
ÇÃO DE MÚLTIPLAS ASSEMBLÉIAS. Exceto quando particu-
larizado o conflito, que não é a hipótese dos autos, se a base ter-
ritorial do sindicato representativo da categoria abrange mais de um
município, a realização de assembléia deliberativa em apenas um
deles inviabiliza a manifestação de vontade da totalidade dos tra-
balhadores envolvidos na controvérsia, pelo que conduz à insufi-
ciência de quorum deliberativo. (Orientação Jurisprudencial da SDC
nº 14). DISSÍDIO COLETIVO - NEGOCIAÇÃO COLETIVA
PRÉVIA - EXAURIMENTO - NECESSIDADE - ORIENTAÇÃO
JURISPRUDENCIAL Nº 24 DA SDC DO TST. Consoante ju-
risprudência desta Corte, sedimentada na Orientação Jurisprudencial
nº 24 da c. SDC, não é suficiente para efeito de atendimento da
exigência de negociação coletiva prévia e efetiva a realização de uma
única mesa-redonda perante a DRT. Recurso ordinário em dissídio
coletivo que se julga extinto, na forma do art. 267, IV e VI, do
Código de Processo Civil.
O Tribunal Regional, pelo acórdão de fls. 491/515, acolheu a pre-
liminar de ilegitimidade passiva das entidades não sindicais susci-
tadas, extinguindo o processo sem julgamento de mérito, em relação
à Companhia Estadual de Silos e Armazéns - CESA, por já se en-
contrar representada pela Federação. Rejeitou as preliminares de não-
esgotamento das tratativas negociais, inépcia da inicial por ausência
de fundamentação e de decisão revisanda, de impossibilidade de cu-
mulação de ações e de cerceamento de defesa. Determinou que a
presente sentença normativa alcance os trabalhadores auxiliares de
administração de armazéns gerais no Estado do Rio Grande do Sul,
excetuados os empregados na CESA e Banrisul Armazéns Gerais,
adotando como sentença normativa revisanda o Processo RVDC-
96.009156-4. No mérito, deferiu diversas cláusulas normativas.
Os declaratórios opostos pelo Sindicato dos Auxiliares de Admi-
nistração de Armazéns Gerais no Estado do Rio Grande do Sul (fls.
518/523) foram providos parcialmente, para sanar a contradição apon-
tada e julgar prejudicado o item que adotava como sentença nor-
mativa revisanda o Processo RVDC-96.009156-4, sob o fundamento
de ter sido acolhida a preliminar que extinguiu o processo sem jul-
gamento do mérito, em relação à Companhia Estadual de Silos e
Armazéns - CEASA (fls. 596/601).
A Federação do Comércio de Serviços do Estado do Rio Grande do
Sul interpõe recurso ordinário a fls. 552/566. Argúi preliminar de
não-esgotamento das tratativa negociais e de inépcia da inicial, por
ausência de decisão revisanda. No mérito, insurge-se contra diversas
cláusulas deferidas.
A Federação complementa o seu recurso ordinário a fls. 606/611,
tendo em vista o efeito modificativo dos embargos declaratórios.
Sustenta que, diante da ausência de decisão revisanda específica para
os trabalhadores da CESA, o processo deve ser julgado extinto sem
julgamento do mérito. Requer a aplicação do disposto na Instrução
Normativa nº 4, item VII, “b”, do TST, que prevê a necessidade de o
dissídio vir acompanhado da sentença normativa anterior, do ins-
trumento normativo do acordo ou convenção coletiva, ou do laudo
arbitral, caso existente.
Despacho de admissibilidade à fl. 613.
O recorrido apresentou contra-razões a fls. 615/618.
O Ministério Público do Trabalho, em parecer de fls. 622/623, opina
pela extinção do processo sem julgamento do mérito, sob o argu-
mento de não exauridas as negociações prévias.
Relatados.

V O T O
PRELIMINAR DE IRREGULARIDADE DE REPRESENTA-
ÇÃO ARGÜIDA PELO RECORRIDO EM CONTRA-RAZÕES
Argúi o recorrido irregularidade de representação do subscritor do
recurso ordinário, sob o argumento de que o outorgante da procuração
juntada à fl. 238 não comprovou sua condição de presidente, te-
soureiro, ou de qualquer função sindical que legitime a referida ou-
torga de poderes. Afirma que não foram juntados os estatutos da
Federação.
Sem razão.
Esta Corte tem se posicionado no sentido de que o art. 12, VI, do
CPC não determina a exibição dos estatutos da empresa em Juízo
como condição de validade do instrumento de mandato outorgado ao
seu procurador, salvo de houver impugnação da parte contrária.
Com efeito, o não-conhecimento de recurso ordinário, sob o fun-
damento de que não há no processo o contrato social ou o estatuto
social que permitam saber se o outorgante da procuração ao advogado
representa o recorrente, sem que fosse dado prazo a este último para
esclarecimento ou juntada da documentação, agravado pelo fato de
que, até então, jamais se questionara a regularidade da representação,
caracteriza inquestionável violação do art. 12, VI, do Código de
Processo Civil, ante o inequívoco menosprezo ao devido processo
legal (art. 5º, LV, da Constituição Federal).
Na presente hipótese, os representantes da Federação atuaram em
todas as fases do processo, inclusive comparecendo às audiências,
sem que o recorrido apontasse nenhuma irregularidade. Se, de um
lado, o recorrido pode exigir a apresentação dos estatutos para com-
provar os poderes do outorgante, de outro, a Federação não se re-
cusou a fazê-lo, uma vez que só nesse momento foi impugnada sua
representação.
Nesse contexto, não há como se confirmar a irregularidade da outorga
de poderes constantes da fl. 238.
Com estes fundamentos, REJEITO a preliminar.
AUSÊNCIA DE REQUISITOS ESSENCIAIS AO AJUIZA-
MENTO DA AÇÃO COLETIVA - EXTINÇÃO DE OFÍCIO
DO PROCESSO SEM JULGAMENTO DO MÉRITO
O suscitante, conquanto tenha abrangência estadual, realizou uma
única assembléia-geral extraordinária, na cidade de Porto Alegre (fl.
5).
No que diz respeito à realização de assembléia única pelo suscitante,
cuja base territorial é estadual, esta c. SDC já firmou o entendimento
de que, em se tratando do sindicato, cuja base territorial compreende
mais de um município, é imprescindível a realização de assembléia
em todos os municípios que a integram, para aferição do quorum
deliberativo, sob pena de os demais integrantes da categoria ficarem
privados de manifestação da sua vontade, por impossibilidade de
comparecimento.
Nesse sentido, a Orientação Jurisprudencial de nº 14, exarada nos
seguintes termos:
"SINDICATO. BASE TERRITORIAL EXCEDENTE DE UM MU-
NICÍPIO. OBRIGATORIEDADE DA REALIZAÇÃO DE MÚLTI-
PLAS ASSEMBLÉIAS. Se a base territorial do Sindicato represen-
tativo da categoria abrange mais de um Município, a realização de
assembléia deliberativa em apenas um deles inviabiliza a manifes-
tação de vontade da totalidade dos trabalhadores envolvidos na con-
trovérsia, pelo que conduz à insuficiência de "quorum" deliberativo,
exceto quando particularizado o conflito. Precedentes: RODC
384283/97, Min. Moacyr R. Tesch, DJ 19.6.98, unânime; RODC
384227/97, Juiz Convoc. Fernando E. Ono, DJ 30.4.98, unânime;
RODC 344158/97, Ac. 1090/97, Min. Armando de Brito, DJ
10.10.97, unânime; RODC 296106/96, Ac. 461/97, Min. Orlando T.
Costa, DJ 23.5.97, unânime; RODC 296110/96, Ac. 391/97, Min.
Armando de Brito, DJ 16.5.97, unânime; RODC 237953/95, Ac.
1450/96, Min. Orlando T. Costa, DJ 7.3.97, unânime; RODC
192051/95, Ac. 344/96, Juiz Convoc. Irany Ferrari, DJ 24.5.96, unâ-
nime".
Assim, a não-realização de assembléia nas diversas localidades abran-
gidas acarreta a extinção do feito sem julgamento do mérito.
Ademais, não ficou evidenciado o esgotamento das negociações au-
tônomas, nem mesmo a tentativa de negociação, tendo em vista uma
única reunião junto à Delegacia Regional do Trabalho e Emprego do
Rio Grande do Sul, o que acarreta a extinção do processo, em face da
inobservância do disposto nos arts. 114, § 2º, da Constituição Federal
e 616, §§ 2º e 4º, da CLT, pois somente mediante negociação direta,
com a avaliação das condições econômicas e da capacidade de ab-
sorção dos encargos sócio-financeiros decorrentes do ajuste, será pos-
sível o atendimento de determinadas reivindicações. Esse entendi-
mento está consubstanciado na Jurisprudência Normativa nº 1 deste
Tribunal, de seguinte teor:
"Ausência de negociação prévia. Extinção do processo
Nenhuma ação de dissídio coletivo de natureza econômica será ad-
mitida sem antes se esgotarem as medidas relativas à formalização da
convenção ou acordo coletivo, nos termos dos arts. 114, 2º, da Cons-
tituição da República e 616, 4º, da CLT, sob pena de indeferimento da
representação inicial ou de extinção do processo, ao final, sem jul-
gamento do mérito.
O interessado que não conseguir efetivar a negociação coletiva
direta com a parte contrária poderá solicitar a mediação do órgão
local ou regional do Ministério do Trabalho, devendo deste obter
uma ata do ocorrido.
Após a manifestação do suscitado, as partes esclarecerão os pontos
em relação aos quais houve acordo e as matérias litigiosas" (des-
taquei).
Realmente, constitui condição da ação coletiva a tentativa de ne-
gociação prévia. E a jurisprudência atual do TST exige sinceridade
nas tentativas negociais prévias, não reconhecendo validade aos pro-
cedimentos meramente protocolares. O simples convite para reunião
junto à Delegacia Regional do Trabalho não evidencia a exaustão das
negociações.

Nesse contexto, tem plena aplicação na hipótese a Orientação Ju-
risprudencial nº 24 da SDC desta Corte, de que a realização de uma
única mesa-redonda perante a DRT não é suficiente para configurar a
negociação prévia a que alude o § 2º do artigo 114 da Constituição
Federal de 1988.
Diante do exposto, não demonstrado o exaurimento da negociação
coletiva prévia, decreto a extinção do processo sem julgamento do
mérito, na forma do art. 267, IV e VI, do CPC.
ISTO POSTO
ACORDAM os Ministros da Seção Especializada em Dissídios Co-
letivos do Tribunal Superior do Trabalho, por unanimidade, julgar
extinto o processo, sem julgamento de mérito, nos termos do artigo
267, incisos IV e VI, do Código de Processo Civil, ficando pre-
judicado o exame do recurso interposto.
Brasília, 12 de dezembro de 2002.
MILTON DE MOURA FRANÇA - Relator
Ciente: REPRESENTANTE DO MINISTÉRIO PÚBLICO DO
TRABALHO

PROCESSO : RODC-2.710/2002-900-02-00.7 - 2ª RE-
GIÃO - (AC. SDC)

Relator:Min. Milton de Moura França
R e c o r re n t e ( s ) : Viação Tânia de Transportes Ltda.
Advogado:Dr. Guilherme Miguel Gantus
Recorrido(s):Sindicato dos Motoristas e Trabalhadores do Ramo de
Transportes Urbanos, Rodoviários e Anexos de São Paulo
Advogado:Dr. Ronaldo Lourenço Munhoz
EMENTA: GREVE - AUTO DE CONSTATAÇÃO. Tendo o oficial
de justiça, mediante auto de constatação, certificado que a empresa se
encontra com as atividades normalizadas, e inexistindo prova de que
ocorreu o movimento grevista, inviável o debate sobre o pedido de
compensação ou pagamento de horas de trabalho não cumpridas pelos
empregados. Recurso ordinário não provido.
O Tribunal Regional, examinado o dissídio coletivo de greve sus-
citado pela Viação Tânia de Transportes Ltda., concluiu pela extinção
do processo sem julgamento de mérito, tendo em vista a perda de
objeto.
Os declaratórios opostos pela suscitada (fls. 207/208) não foram pro-
vidos. Esclareceu o Regional que não ficou comprovada a alegada
paralisação dos serviços e, sim, constatada a normalidade das ati-
vidades dos empregados da suscitada, conforme certidão exarada pelo
Oficial de Justiça à fl. 44. Consignou que, diante da ausência de
greve, torna-se inviável a discussão sobre as horas não trabalhadas
(fls. 213/214).
Irresignada, a suscitada interpõe recurso ordinário a fls. 216/220.
Alega, em síntese, que, não obstante a empresa tenha retomado suas
atividades após a distribuição do presente dissídio coletivo de greve,
os empregados deixaram de trabalhar por várias horas, o que au-
torizaria o julgamento do mérito da questão.
Despacho de admissibilidade à fl. 223.
O sindicato-suscitado apresentou contra-razões a fls. 225/227.
O Ministério Público do Trabalho, em parecer de fl. 230, opina pelo
não-provimento do recurso.
Relatados.
V O T O
O recurso é tempestivo (fls. 215/216) e está subscrito por procurador
habilitado (fl. 14). Custas recolhidas à fl. 221.
O Tribunal Regional, examinado o dissídio coletivo de greve sus-
citado pela Viação Tânia de Transportes Ltda., acolheu a preliminar
de extinção do processo sem julgamento do mérito, argüida pelo
Ministério Público do Trabalho, tendo em vista a ausência de pa-
ralisação dos empregados. Ficou consignado que o “Sr. Meirinho
dirigiu-se ao estabelecimento no dia 24 de janeiro, oportunidade em
que constatou inexistir qualquer anormalidade no desenvolvimento
dos serviços na empresa” (fl. 202).
Os declaratórios opostos pela suscitada (fls. 207/208) não foram pro-
vidos. Esclareceu o Regional que não ficou comprovada a alegada
paralisação dos serviços e, sim, constatada a normalidade das ati-
vidades dos empregados da suscitada, conforme certidão exarada pelo
oficial de justiça à fl. 44. Consignou que, diante da ausência de greve,
torna-se inviável a discussão sobre as horas não trabalhadas (fls.
213/214).
Irresignada, a suscitada interpõe recurso ordinário a fls. 216/220.
Sustenta que os trabalhos na empresa só foram retomados por força
da liminar deferida antes do ingresso do presente dissídio coletivo de
greve. Afirma que, antes da concessão da liminar, os serviços ficaram
paralisados por horas. Indica o período de zero hora do dia 20/1/2000
até a concessão da liminar em 21/10/2000, como período de pa-
ralisação, não constatado pelo oficial de justiça, uma vez que visitou
a empresa apenas no dia 24/1/2000. Requer que seja afastada a
preliminar de extinção do processo sem julgamento do mérito, com o
retorno dos autos ao Tribunal Regional para que examine o mérito da
questão.
Sem razão.
A Viação de Transporte Ltda. instaurou dissídio coletivo de greve
contra o Sindicato dos Motoristas e Trabalhadores do Ramo de Trans-
portes Urbanos, Rodoviários e Anexos de São Paulo, sustentando que
o sindicato-suscitado enviou, em 3.1.00, pauta de reivindicações, e
que as negociações foram infrutíferas, tendo em vista o não-aco-
lhimento do item que trata da reintegração de dois empregados de-
mitidos por justa causa. Afirma que o suscitado decidiu paralisar suas
atividade, iniciando a greve em 20.1.2000, requerendo, junto com a
inicial, a concessão de liminar para o funcionamento mínimo das
atividades da empresa, consideradas essenciais - transporte público.
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Foi concedida, à fl. 39, a liminar, para que fosse garantida a cir-
culação dos ônibus em número correspondente a 60% da frota em
horário de “pico” e 40% nos demais horários, caso houvesse pa-
ralisação dos serviços, fixando-se multa diária pelo inadimplemento
da obrigação. Foi determinada, ainda, a apresentação de relatório
circunstanciado das atividades do suscitado, a ser elaborada pelo
oficial de justiça, até a data da audiência, designada para o dia
24/1/00.
Consta, da referida audiência (fls. 45/46), que os trabalhadores, diante
da concessão da liminar, voltaram ao trabalho, tendo o oficial de
justiça informado a aparente normalidade das atividades da suscitada.
Foi deferido, ainda, o chamamento da SPTRANS ao processo, tendo
em vista a sua condição de fiscalizadora e repassadora de recursos
financeiros ao sistema.
A fls. 49/50, foi apresentado pelo juiz instrutor do dissídio proposta
conciliatória da presidência do TRT, com o pagamento de horas
paradas mediante reposição do trabalho e a garantia no emprego por
60 dias. A suscitante aceitou a proposta, condicionada ao direito de
rescindir contratos, na hipótese de justa causa. O suscitado rejeitou a
proposta.
A Seção Especializada do TRT da 2ª Região, a fls. 199/202, acolheu
a preliminar de extinção do processo sem julgamento de mérito,
argüida pelo Ministério Público, por entender não configurado o mo-
vimento paredista, caracterizando-se a perda do objeto. A decisão foi
confirmada a fls. 213/214, com o julgamento dos embargos decla-
ratórios.
Com efeito, em que pese a existência de proposta de conciliatória da
Presidência do TRT da 2ª Região, para o “pagamento de horas pa-
radas mediante reposição de trabalho” (fl. 50), não há como se aferir
dos documentos juntados que a paralisação tenha ocorrido. Ao con-
trário, tem-se comprovado pelo auto de constatação de fl. 44 que
“aparentemente a empresa está com suas atividades normalizadas”.
Nesse contexto, diante da não-comprovação de que os empregados da
suscitada “deixaram de trabalhar por várias horas”, inviável o exame
da compensação ou dos descontos das referidas horas.
Tenho como correta a decisão recorrida.
Com estes fundamentos, NEGO PROVIMENTO ao recurso ordi-
nário.
ISTO POSTO
ACORDAM os Ministros da Seção Especializada em Dissídios Co-
letivos do Tribunal Superior do Trabalho, por unanimidade, negar
provimento ao recurso ordinário.
Brasília, 12 de dezembro de 2002.
MILTON DE MOURA FRANÇA - Relator
Ciente: REPRESENTANTE DO MINISTÉRIO PÚBLICO DO
TRABALHO

PROCESSO : RODC-2.714/2002-900-02-00.5 - 2ª RE-
GIÃO - (AC. SDC)

Relator:Min. Milton de Moura França
R e c o r re n t e ( s ) : Ministério Público do Trabalho da 2ª Região
P ro c u r a d o r : Dr. Débora Monteiro Lopes
R e c o r re n t e ( s ) : São Paulo Transporte S.A.
Advogado:Dr. Ubirajara Wanderley Lins Júnior
Recorrido(s):Sindicato dos Motoristas e Trabalhadores do Ramo de
Transportes Urbanos, Rodoviários e Anexos de São Paulo
Advogado:Dr. Henrique Resende de Souza
Recorrido(s):Sindicato das Empresas de Transporte Coletivo Urbano
de Passageiros de São Paulo - Transurb
E M E N TA : DISSÍDIO COLETIVO DE GREVE - PARALISA-
ÇÃO RÁPIDA - PEDIDO DE APLICAÇÃO DE MULTA PELO
MINISTÉRIO PÚBLICO - INCONVENIÊNCIA - PRESERVA-
ÇÃO DA PAZ E ESTABILIDADE DAS PARTES. Nos dissídios
coletivos deve ser priorizada, tanto quanto possível, a solução que
leve as parte em greve a uma conciliação, de forma a restabelecer a
paz nas ralações de trabalho. Tanto é esse o objetivo que o não-
esgotamento das tratativas negociais gera a extinção do processo sem
julgamento do mérito, nos termos da Orientação Jurisprudencial nº 11
do TST. Na hipótese, não há dúvida de que a paralisação foi es-
porádica e atingiu apenas algumas empresas, tendo sido solucionada
com rapidez, devido ao pagamento dos salários em atraso. Nesse
contexto, a aplicação de multa, na forma como pleiteada pelo Mi-
nistério Público do Trabalho, somente iria contribuir para a defla-
gração de novo conflito com conseqüente acirramento dos ânimos já
apaziguados. O conflito teve curta duração, sem maiores conseqüên-
cias, razão pela qual não se revela juridicamente aconselhável falar-se
em aplicação de multa por descumprimento da liminar concedida em
caráter preventivo. Recurso ordinário não provido. SÃO PAULO
TRANSPORTE S.A. (SPTRANS) - ILEGITIMIDADE PASSIVA
DA PARTE - INEXISTÊNCIA DE SOLIDARIEDADE - O pre-
sente litígio envolve as empresas de transporte público municipal e
seus empregados, representados pelos órgãos de classe. Eventual res-
ponsabilidade em decorrência do atraso no repasse das verbas às
empresas concessionárias por força de contrato de prestação de ser-
viços de transporte urbano municipal, e conseqüente motivação da
greve, pela falta de pagamento de parte dos salários, não atrai para o
pólo passivo do dissídio coletivo de greve a recorrente (SPTRANS),
sociedade de economia mista, integrante da administração pública
municipal indireta, encarregada de gerenciar o sistema de transporte
coletivo por ônibus na cidade de São Paulo, que não é empregadora
dos trabalhadores grevistas. Recurso ordinário provido.
O Tribunal Regional, pelo acórdão de fls. 362/368, rejeitou o pedido
de exclusão da São Paulo Transporte S.A., julgou prejudicado o
exame da greve e parcialmente procedente o dissídio coletivo sus-
citado pelo Ministério Público do Trabalho da 2ª Região, para de-
terminar que sejam compensadas as horas de paralisação.

Os embargos declaratórios opostos pela São Paulo Transporte S.A. a
fls. 377/381 foram rejeitados a fls. 385/386, sob o fundamento de não
existir vícios a serem sanados.
Irresignado, o Ministério Público do Trabalho da 2ª Região interpõe
recurso ordinário a fls. 370/376. Sustenta que, uma vez confirmada a
paralisação, sem observância da legislação, deve ser acolhido o pe-
dido de imposição de multa, diante da ilegalidade da greve.
A São Paulo Transporte S.A. também interpõe recurso ordinário (fls.
388/396). Reafirma que não deve constar do pólo passivo da de-
manda, sob o argumento de que reconhecido pelo Regional que as
empresas operadoras do transporte coletivo de ônibus pagaram os
salários atrasados de seus empregados, se torna desnecessário o jul-
gamento da greve. Sustenta, também, que inexiste norma que a obri-
gue a responder por eventuais créditos trabalhistas e que transferiu a
terceiros a exploração do serviço de transporte coletivo, mediante
contrato de prestação de serviço. Aponta violação dos arts. 37, § 6º,
173, § 1º, da CF, 71 da Lei nº 8.666/93, 1º e 9º da Lei nº 8.424/76 e
1º e 3º, § 1º, da Lei nº 11.037. Colaciona arestos em favor de sua
tese.
Despacho de admissibilidade à fl. 398.
O recorrido apresentou contra-razões a fls. 400/404.
Os autos não foram remetido ao Ministério Público do Trabalho.
Relatados.
V O T O
RECURSO ORDINÁRIO DO MINISTÉRIO PÚBLICO DO
TRABALHO
O recurso ordinário é tempestivo e está subscrito por procurador do
Trabalho. Não houve arbitramento de custas.
O juiz presidente do TRT da 2ª Região, pelo despacho de fls. 9/10,
determinou, liminarmente, que, se consumada a greve relatada pelo
Ministério Público do Trabalho, fosse mantido o fornecimento de
70% da frota de ônibus coletivos, das 5 às 8 horas, e 50% nos demais
horários, nos termos do art. 11 da Lei nº 7.783/89, sob respon-
sabilidade comum das partes, bem como multa de R$ 70.000,00
(setenta mil reais), no caso de ocorrerem manifestações que pudessem
constranger ou ameaçar direitos de terceiros, ou causar ameaça ou
dano a propriedade ou pessoa. Imposta, ainda, multa diária de R$
140.000,00 (cento e quarenta mil reais) pelo descumprimento das
determinações.
O e. TRT da 2ª Região, no acórdão de fls. 363/368, complementado
a fls. 385/386, declarou não abusivo o movimento grevista e de-
terminou a compensação das horas de paralisação, observando o cri-
tério mínimo de duas horas diárias, limitada a 10 (dez) horas se-
manais.
Afirma o Ministério Público do Trabalho, em seu recurso ordinário de
fls. 370/376, que a greve inicialmente relatada não se realizou por
força de acordo celebrado com a prefeitura do município, mas ocor-
reu a paralisação em 6.4.2001, sem a observância da liminar con-
cedida, com bloqueios de trânsito. Alega, ainda, que não foram ob-
servados os requisitos inscritos na Lei nº 7.783/89, caracterizando-se
abusividade na greve. Requer a imposição da multa estipulada no
despacho de fls. 9/10.
Sustenta, ainda, que o Regional reconheceu a existência da para-
lisação, uma vez que determinou a compensação das horas paradas,
apesar de ter julgado prejudicado o exame do dissídio coletivo de
greve.
Sem razão.
De acordo com os documentos juntados, a paralisação ocorrida foi
temporária e restrita a meio período do dia 6.4.2001.
O Tribunal Regional, por sua vez, assim sintetizou a decisão:
“GREVE - SERVIÇO ESSENCIAL - ACORDO FIRMADO.
Movimento de paralisação grevista quando se encerra pela via sua-
sória, com o pagamento dos salários em atraso e o retorno espontâneo
dos empregados ao trabalho, põe fim ao conflito material e forma,
tornando inconveniente o julgamento da abusividade ou não da pa-
rede.
A finalidade da jurisdição é a de pacificar o conflito com a decisão,
não podendo sobrepor-se à regra da autocomposição, sob pena de
transformar o julgamento em instrumento de radicalização da de-
savença” (fl. 362).
Realmente, a função da Justiça do Trabalho, em particular no exame
do dissídio coletivo de greve, é a da pacificação dos conflitos. Tanto
é assim que o não-esgotamento das tratativas negociais gera a ex-
tinção do processo sem julgamento do mérito, nos termos da Ins-
trução Normativa nº 4 do TST e Orientação Jurisprudencial nº 11 do
T S T.
Na hipótese, não há dúvida de que a paralisação foi esporádica e
atingiu apenas algumas empresas, tendo sido solucionada com ra-
pidez, com o pagamento dos salários em atraso.
Nesse contexto, solucionado o impasse, a aplicação da multa, na
forma como indicado pelo Ministério Público do Trabalho, somente
acirraria os ânimos já apaziguados. O conflito existiu momentanea-
mente, sem maiores conseqüências, não havendo que se falar em
multa por descumprimento da liminar concedida em caráter preven-
tivo.
Correta a decisão recorrida.
Com estes fundamentos, NEGO PROVIMENTO ao recurso ordi-
nário.
RECURSO ORDINÁRIO DA SÃO PAULO TRANSPORTE
S.A.
O recurso ordinário é tempestivo (fls. 387/388) e está subscrito por
procuradora habilitada (fl. 21). Não houve arbitramento de custas.
O e. TRT da 2ª Região, pelo acórdão de fls. 363/368, complementado
a fls. 385/386, declarou a responsabilidade da São Paulo Transporte
S.A. SPTRANS e não abusivo o movimento grevista e determinou a
compensação das horas de paralisação, observando o critério mínimo
de duas horas diárias, limitada a 10 (dez) horas semanais.

Irresignada, a São Paulo Transportes S.A. interpõe recurso ordinário a
fls. 388/396. Insurge-se contra o indeferimento de seu pedido de
exclusão da lide. Sustenta que não é empregadora dos trabalhadores
grevistas, que são empregados das empresas concessionárias de trans-
portes coletivos. Afirma que a sua responsabilidade se limita à fis-
calização do transporte, na qualidade de gerenciadora do sistema de
transporte coletivo por ônibus da capital de São Paulo, e não dos
contratos de trabalho. Diz que o contrato de prestação de serviços
celebrado com as empresas de transporte coletivo urbano de pas-
sageiros de São Paulo é expresso em relação à responsabilidade desta
quanto aos encargos trabalhistas de seus empregados. Aduz que, re-
conhecido pelo Regional que as empresas operadoras do transporte
coletivo de ônibus pagaram os salários atrasados de seus empregados,
se torna desnecessário o julgamento da greve. Sustenta, também, que
inexiste norma que a obrigue a responder por eventuais créditos
trabalhistas e que transferiu a terceiros a exploração do serviço de
transporte coletivo, mediante contrato de prestação de serviço. Aponta
violação dos arts. 37, § 6º, 173, § 1º, da CF, 71 da Lei nº 8.666/93,
1º e 9º da Lei nº 8.424/76 e 1º e 3º, § 1º, da Lei nº 11.037. Colaciona
arestos em favor de sua tese.
Assiste-lhe razão.
O presente dissídio de greve foi instaurado pelo Ministério Público do
Trabalho da 2ª Região, diante da possibilidade da paralisação do
transporte coletivo de passageiros, noticiada pela imprensa. Apre-
sentou como suscitados o Sindicato dos Motoristas e Trabalhadores
do Ramo de Transporte Urbano, Rodoviários e Anexos de São Paulo
- Transurb, Sindicato das Empresas de Transportes Coletivos e Ur-
banos de Passageiros de São Paulo e São Paulo Transporte S.A.
O Regional, pelo acórdão de fls. 363/368, manteve a ora recorrente
no pólo passivo da demanda, declarando que a SPTRANS é res-
ponsável pelo prosseguimento da atividade, em caso da paralisação.
Registrou que, quer pela aspecto da responsabilidade objetiva, quer
pela obrigação de exigir o cumprimento da prestação de serviços à
população, deve ser mantida no pólo passivo da demanda.
Essa decisão não merece subsistir, ante a inexistência de previsão no
ordenamento jurídico vigente de norma que ampare a condenação.
Com efeito, o litígio envolve o Sindicato das Empresas de Transporte
Coletivo Urbano de Passageiros de São Paulo - Transurb e o Sin-
dicato dos Motoristas e Trabalhadores do Ramo de Transportes Ur-
banos, Rodoviários e Anexos de São Paulo.
Eventual responsabilidade em decorrência do atraso no pagamento
dos salários dos empregados das empresas concessionárias não atrai
para o pólo passivo do dissídio coletivo de greve a recorrente, so-
ciedade de economia mista, integrante da administração pública mu-
nicipal indireta, encarregada de gerenciar o sistema de transporte
coletivo por ônibus na cidade de São Paulo.
Realmente, a relação jurídica que se estabelece entre os grevistas e o
seu empregador repele a integração no pólo ativo ou passivo da
relação processual de quem não é empregado ou empregador, motivo
pelo qual a condenação revela-se juridicamente inviável.
Com estes fundamentos, DOU PROVIMENTO ao recurso, para ex-
cluir a recorrente do pólo passivo da presente demanda.
ISTO POSTO
ACORDAM os Ministros da Seção Especializada em Dissídios Co-
letivos do Tribunal Superior do Trabalho, por unanimidade, negar
provimento ao recurso ordinário do Ministério Público do Trabalho e
dar provimento ao recurso ordinário da São Paulo Transporte S.A.,
para excluí-la do pólo passivo da presente demanda.
Brasília, 12 de dezembro de 2002.
MILTON DE MOURA FRANÇA - Relator
<!ID412661-8>

Ciente: REPRESENTANTE DO MINISTÉRIO PÚBLICO DO
TRABALHO

PROCESSO : ED-RODC-2.716/2002-900-02-00.4 - 2ª
REGIÃO - (AC. SDC)

Relator:Min. Milton de Moura França
Embargante:Sindicato dos Trabalhadores Administrativos em Ca-
patazia nos Terminais Privativos e Retroportuários e na Adminis-
tração em Geral dos Serviços Portuários do Estado de São Paulo
Advogado:Dr. Eraldo Aurélio Rodrigues Franzese
Embargado(a):Sindicato dos Operadores Portuários do Estado de
São Paulo - SOPESP
Advogado:Dr. Frederico Vaz Pacheco de Castro
E M E N TA : EMBARGOS DE DECLARAÇÃO - PREQUESTIO-
NAMENTO - ACOLHIMENTO. Opostos a pretexto de preques-
tionamento de matéria constitucional, os embargos de declaração
mostram-se cabíveis, devendo ser acolhidos com vista ao aperfei-
çoamento da prestação jurisdicional. Embargos de declaração aco-
lhidos para prestar os esclarecimentos constantes da fundamen-
tação, sem lhes atribuir efeito modificativo.
Trata-se de embargos declaratórios opostos pelo suscitante, Sindicato
dos Trabalhadores Administrativos em Capatazia nos Terminais Pri-
vativos e Retroportuários e na Administração em Geral dos Serviços
Portuários do Estado de São Paulo, contra o v. acórdão de fls.
552/556, que julgou extinto o feito, sem apreciação do mérito, na
forma do artigo 267, IV e VI, do CPC.
A pretexto de obter o prequestionamento da matéria constitucional,
opõe o sindicato-suscitante embargos de declaração, pelas razões de
fls. 559/563. Sustenta que os dispositivos relativos à CLT que dizem
respeito ao quorum das assembléias dos sindicatos, por interferirem
na liberdade sindical, não foram recepcionados pela atual Consti-
tuição Federal. Argumenta que, se a Constituição Federal assegurou
aos sindicatos a liberdade de organização, sem interferência do Es-
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tado, limitada esta apenas ao registro no órgão competente, como
estabelece o artigo 8º, I, da Constituição Federal, a referida liberdade
se situa exatamente no poder de o sindicato se organizar, conforme
decisão de seus membros, sem nenhuma imposição externa. Por força
da autonomia sindical assegurada pelo artigo 8º, I, da Constituição
Federal de 1988, afirma que deve prevalecer o quorum estatutário,
que no § 1º do artigo 46 assegura a instalação da assembléia em
segunda convocação com qualquer número de associados, cabendo
aos presentes deliberarem a respeito da ordem do dia.
Relatados.
V O T O
Os embargos são tempestivos (fls. 396 e 398) e estão subscritos por
advogado habilitado nos autos (fl. 23).
CONHEÇO.
Trata-se de embargos declaratórios opostos pelo suscitante, Sindicato
dos Trabalhadores Administrativos em Capatazia nos Terminais Pri-
vativos e Retroportuários e na Administração em Geral dos Serviços
Portuários do Estado de São Paulo, contra o v. acórdão de fls.
552/556, que julgou extinto o feito, sem apreciação do mérito, na
forma do artigo 267, IV e VI, do CPC.
A pretexto de obter o prequestionamento da matéria constitucional,
opõe o sindicato-suscitante embargos de declaração, pelas razões de
fls. 559/563. Sustenta que os dispositivos relativos à CLT que dizem
respeito ao quorum das assembléias dos sindicatos, por interferirem
na liberdade sindical, não foram recepcionados pela atual Consti-
tuição Federal. Argumenta que, se a Constituição Federal assegurou
aos sindicatos a liberdade de organização, sem interferência do Es-
tado, limitada esta apenas ao registro no órgão competente, como
estabelece o artigo 8º da Constituição Federal, a referida liberdade se
situa exatamente no poder de o sindicato se organizar, conforme
decisão de seus membros, sem nenhuma imposição externa. Por força
da autonomia sindical assegurada pelo artigo 8º, I, da Constituição
Federal de 1988, afirma que deve prevalecer o quorum estatutário,
que no § 1º do artigo 46 assegura a instalação da assembléia em
segunda convocação com qualquer número de associados, cabendo
aos presentes deliberarem a respeito da ordem do dia.
Sem razão. A decisão embargada não apresenta os vícios aponta-
dos.
É certo que, segundo a Constituição Federal (artigo 8º, I, III e VI), ao
sindicato cabe a defesa dos direitos e interesses coletivos ou in-
dividuais da categoria, inclusive em questões judiciais ou adminis-
trativas, sendo obrigatória a sua participação nas negociações co-
letivas de trabalho, ficando vedadas ao Poder Público a interferência
e a intervenção na organização sindical.
Como destacado na r. decisão embargada, no entanto, no âmbito do
dissídio coletivo, o sindicato não comparece ao Judiciário para pos-
tular direito próprio. A titularidade do direito é da categoria, de modo
que a entidade sindical, representando-a, busca obter melhores con-
dições de trabalho e de salário. Para ingressar em Juízo, o sindicato
deve obter da categoria respectiva a competente autorização, o que se
faz por meio de assembléia-geral. Trata-se, assim, de verdadeira con-
dição da ação, na medida em que somente após a realização da
assembléia é que o sindicato se apresenta devidamente legitimado
para instaurar o dissídio coletivo, como se extrai do disposto nos
artigos 612 e 859 da CLT. A autorização concedida ao sindicato em
assembléia-geral tem sua eficácia subordinada à observância de re-
quisitos previamente estabelecidos, entre os quais sobressai, pela sua
importância, o quorum, que é o verdadeiro indicativo de que a de-
liberação representa, efetivamente, a vontade da categoria. Nesse con-
texto, a observância do quorum legal não importa interferência ou
intervenção do Poder Público na Organização Sindical.
Diante do exposto, conclui-se que os artigos 612 e 859 da CLT foram
recepcionados pela Constituição Federal de 1988.
Nesse sentido as Orientações Jurisprudenciais nºs 12 e 21 da SDC,
indicadas na decisão embargada.
De outra parte, a alegação de que foi observado o quorum estatutário
também não prospera.
Em termos de quorum, o sindicato não tem liberdade para dispor de
forma diversa.
Entendimento contrário ao sentido cogente da norma não encontra
permissão na disponibilidade jurídica dos sindicatos. Realmente, a
possibilidade de dispor de forma contrária poderia, eventualmente,
comprometer a razão maior do preceito, ou seja, de se apurar a
legítima representação, dentro de parâmetros razoáveis de expressão
dos integrantes da categoria.
Demonstrada a insuficiência de quorum, não há que se cogitar de
nenhuma afronta ao artigo 8º e seus incisos da Constituição Federal
de 1988.
Com estes fundamentos, ACOLHO os embargos de declaração opos-
tos pela suscitante para prestar os esclarecimentos constantes da fun-
damentação, sem lhes atribuir efeito modificativo.
ISTO POSTO
ACORDAM os Ministros da Seção Especializada em Dissídios Co-
letivos do Tribunal Superior do Trabalho, por unanimidade, acolher
os embargos de declaração para prestar os esclarecimentos constantes
da fundamentação, sem lhes atribuir efeito modificativo.
Brasília, 12 de dezembro de 2002.
MILTON DE MOURA FRANÇA - Relator

PROCESSO : ED-RODC-5.062/2002-900-03-00.5 - 3ª
REGIÃO - (AC. SDC)

Relator:Min. Milton de Moura França
Embargante:Sindicato dos Auxiliares de Administração Escolar do
Estado de Minas Gerais - SAAE
Advogado:Dr. Ricardo Luiz Tavares Victor
Embargado(a):Sindicato dos Estabelecimentos de Ensino do Nor-
deste Mineiro
Advogado:Dr. Roberto Geraldo de Paiva Dornas
E M E N TA : EMBARGOS DE DECLARAÇÃO - FINALIDADE.
Embargos declaratórios não constituem remédio processual apto a
alterar decisão, para ajustá-la ao entendimento da parte. Destinam-se
a eliminar obscuridade, omissão ou contradição, irregularidades que
não se constata no v. acórdão embargado. Ausentes os pressupostos
dos artigos 535 do CPC e 897-A da CLT, impõe-se a rejeição de
embargos. Embargos de declaração rejeitados.
Trata-se de embargos de declaração opostos pelo suscitante, Sindicato
dos Auxiliares de Administração Escolar do Estado de Minas Gerais
- SAAE, contra o v. acórdão de fls. 237/243, que deu provimento ao
recurso ordinário do Sindicato dos Estabelecimentos de Ensino do
Nordeste Mineiro para excluir do dissídio coletivo as cláusulas XX-
XIX e XL - Bolsas de Estudo e Abatimentos nas Anuidades Escolares
e XXVI - Adicionais por Tempo de Serviço.
Aponta a existência de omissão no julgado relativamente ao equa-
cionamento da controvérsia, que, segundo alega, não diz respeito à
preexistência de cláusula de convenção coletiva, como consignou o
acórdão embargado. Alega que há vários aspectos que diferenciam a
cláusula, que constava há 15 anos da Convenção Coletiva, entre os
quais se destacam: a) na CCT anterior, o índice máximo de desconto
na anuidade, para o associado no mesmo estabelecimento, era de
90%, ao passo que na proposta em tela é de 80%; b) no instrumento
normativo de antes, não havia dispositivo que permitisse o desconto
em folha de mensalidade escolar, respeitando o limite legal. Diz que
esse dispositivo foi integrado à cláusula como forma de diminuir a
inadimplência dos bolsistas, alegada pela categoria econômica; c)
aduz que, também com a finalidade de redução da inadimplência, foi
introduzida na cláusula que trata do desconto na anuidade para o
associado de outro estabelecimento, o parágrafo que explicita que, no
caso de duas mensalidades em atraso, o beneficiário perde a gra-
tuidade. Registra, de outra parte, que no período em questão, não
houve mudança substancial na estrutura da escola que justificasse
uma mudança mais significativa no teor das mencionadas cláusulas.
Registra, outrossim, que, no que diz respeito à cláusula em tela, o
sindicato da categoria econômica faz uma proposta alternativa à do
sindicato profissional, da qual se extrai claramente que o benefício
para o associado do próprio estabelecimento não encontra restrição
por parte da empresa. Por fim, argumenta que as cláusulas não po-
deriam ter sido indeferidas, quando demonstrado, pelas razões de
recurso ordinário, que houve proposta concedente da parte contrária.
Diz que essa mesma argumentação se aplica quanto ao exame da
cláusula relativa aos adicionais por tempo de serviço.
Intimado, o sindicato patronal apresentou impugnação a fls.
253/255.
Relatados.
V O T O
Os embargos são tempestivos (fls. 244 e 246) e estão subscritos por
advogado habilitado nos autos (fl. 23).
CONHEÇO.
Sem razão, contudo. Não se evidenciam as omissões apontadas nos
embargos de declaração.
O e. Regional, no acórdão de fls. 197/204, julgou procedente o
dissídio coletivo para deferir à categoria suscitante as cláusulas XXVI
- adicionais por tempo de serviço, XXXIX e XL - bolsas de estudo e
abatimento nas mensalidades escolares, sob o fundamento de que as
cláusulas obtidas pela via de negociação coletiva, incorporam-se ao
contrato de trabalho, e, por isso, devem ser respeitadas pelo Tribunal
quando do julgamento de dissídios coletivos posteriores, por força do
que dispõe o artigo 114, § 2º, da Constituição Federal.
O sindicato-suscitado, no recurso ordinário, sustentou a tese de que a
fundamentação adotada pelo Regional para manter, no novo instru-
mento normativo, as cláusulas preexistentes, sobre as quais não houve
acordo, é inconstitucional, por extrapolar a sua competência nor-
mativa.
A e. SDC, no acórdão embargado (fls. 237/243), acolheu a argu-
mentação recursal, ressaltando que o entendimento adotado pelo Re-
gional não subsiste frente à ordem jurídica constitucional, e, nesse
contexto, adentrou o exame do conteúdo das mencionadas cláusu-
las.
Quanto às cláusulas XXXIX e XL, que tratam da mensalidade escolar
e bolsas de estudo, concluiu a e. SDC pela impossibilidade de que
sejam elas fixadas no âmbito do dissídio coletivo, tendo em vista que
a matéria tratada está afeta exclusivamente à negociação coletiva e ao
âmbito de discricionariedade do empregador, que, portanto, consi-
derado o seu conteúdo, extrapola os limites constitucionais do poder
normativo da Justiça do Trabalho.
Já no que se refere à cláusula que disciplina o direito ao adicional por
tempo de contratação, registrou a e. SDC que ela colide com o
Precedente Normativo nº 38 da e. SDC, estando, portanto, juridi-
camente correta a sua exclusão do dissídio coletivo.
Diante desse contexto, toda a argumentação expendida pelo embar-
gante acerca da ausência de cláusula preexistente não guarda a menor
pertinência com a matéria apreciada por esta Seção Especializada em
Dissídios Coletivos, que, constatando exatamente o equívoco na fun-
damentação adotada pelo Regional, de serem elas procedentes, dada a
sua preexistência em dissídios anteriores, declarou a insubsistência
desse entendimento, oportunidade na qual passou ao exame do seu
conteúdo propriamente dito.

No contexto dos declaratórios opostos pelo suscitante, é fácil perceber
seu caráter nitidamente infringente, na medida em que não aponta
uma única obscuridade, contradição ou omissão na decisão embar-
gada, relativas à fundamentação adotada pela SDC para excluir as
cláusulas do dissídio coletivo, ou seja, não aponta o sindicato-sus-
citante, objetivamente, a existência de nenhum vício no acórdão,
capaz de macular o entendimento por ele firmado de que a cláusula
dissidial, que dispõe sobre abatimento nas mensalidades escolares e
bolsas de estudo, não é passível de fixação no âmbito da Justiça do
Trabalho, dado que o seu conteúdo refoge à competência normativa
desta Justiça especializada. Tampouco se constata que tenha o em-
bargante apontado vício relativamente à aplicação do Precedente nº
38 da e. SDC, no que se refere à incorporação dos adicionais por
tempo de serviço.
Os embargos declaratórios são cabíveis, apenas, nos casos enume-
rados nos incisos I e II do artigo 535 do CPC e no artigo 897-A da
CLT, não se prestando a alterar, rediscutir ou impugnar o conteúdo de
decisão, ajustando-a ao entendimento da parte.
Ausentes os pressupostos dos artigos 535 do CPC e 897-A da CLT,
impõe-se a rejeição dos embargos.
Com estes fundamentos, REJEITO os embargos de declaração opos-
tos pelo suscitante.
ISTO POSTO
ACORDAM os Ministros da Seção Especializada em Dissídios Co-
letivos do Tribunal Superior do Trabalho, por unanimidade, rejeitar os
embargos de declaração.
Brasília, 12 de dezembro de 2002.
MILTON DE MOURA FRANÇA - Relator

PROCESSO : RODC-9.673/2002-900-02-00.8 - 2ª RE-
GIÃO - (AC. SDC)

Relator:Min. Gelson de Azevedo
R e c o r re n t e ( s ) : Real Indústria e Comércio de Elevadores Ltda.
Advogada:Dra. Rubenia Simonetti Alves Barros
Recorrido(s):Sindicato dos Trabalhadores nas Indústrias Metalúrgi-
cas, Mecânicas e de Material Elétrico de São Paulo
Advogado:Dr. Renato Rua de Almeida
EMENTA: RECURSO ORDINÁRIO EM DISSÍDIO COLETI-
VO. INTEMPESTIVIDADE. EMBARGOS DE DECLARAÇÃO
OPOSTOS FORA DO PRAZO LEGAL.
Hipótese em que a Recorrente não logra infirmar os fundamentos da
decisão regional. Recurso a que se nega provimento.
O Sindicato dos Trabalhadores nas Indústrias Metalúrgicas, Mecâ-
nicas e de Material Elétrico de São Paulo, Mogi das Cruzes ajuizou
ação coletiva perante Real Indústria e Comércio de Elevadores Ltda.,
pleiteando a declaração de não abusividade da greve que foi de-
liberada pelos empregados da Suscitada para ser deflagrada, a partir
do dia 30.5.2001, por tempo indeterminado. Afirmou ter sido mo-
tivada a medida extrema por recusa à análise da pauta de reivin-
dicações e por descumprimento de cláusulas de acordo coletivo de
trabalho. Requereu a condenação da Suscitada ao pagamento de multa
diária de R$ 20,00, por empregado, até o efetivo cumprimento da
sentença a ser proferida; o pagamento dos dias de paralisação; a
concessão de garantia de emprego e de salário pelo prazo de cento e
oitenta dias; e a expedição de ofício à Caixa Econômica Federal para
a apuração da regularidade dos depósitos do FGTS. Pleiteou, também,
a expedição de mandado de prisão contra os sócios da Suscitada, na
hipótese de descumprimento da decisão normativa (fls. 02/05).
Na audiência de instrução e conciliação, as partes informaram ao
Exmo. Sr. Juiz Vice-Presidente do Tribunal Regional do Trabalho da
Segunda Região o não acontecimento da greve anunciada e reque-
reram a suspensão da audiência, em face do prosseguimento das
negociações para a celebração de acordo coletivo de trabalho (fls.
81/82).
A Seção Especializada do Tribunal Regional homologou o acordo
constante de fls. 102/104, ao qual as partes assentiram, no tocante às
seguintes cláusulas: Abono Salarial, Reajuste Salarial, Teto, Cláusulas
Sociais, Taxa Negocial e Vigência. A Corte Regional fixou, também,
o valor das custas processuais em R$ 1.000,00, determinando que
cada uma das partes acordantes efetuasse o recolhimento de 50%
(cinqüenta por cento) dessa importância (fls. 119/123).
As partes foram notificadas, por meio de ofícios da Secretaria da
Seção Especializada do Tribunal Regional, a efetuar e comprovar o
recolhimento das custas processuais (fls. 125/126).
A Suscitada peticionou dispensa do pagamento das custas proces-
suais, alegando que o ajuizamento da ação decorreu de desatenção do
Suscitante aos termos do acordo e que, por conseguinte, a essa en-
tidade sindical deve ser atribuído o encargo (fls. 127/128).
O Exmo. Sr. Juiz-Presidente do Tribunal a quo indeferiu o pedido de
dispensa do recolhimento de custas, com fundamento em preclusão,
visto que o acórdão regional fora publicado em 7.8.2001, "sem a
interposição de competentes Embargos de Declaração" (fls. 130).
O Tribunal Regional não conheceu dos embargos de declaração opos-
tos pela Suscitada (fls. 134/136), porque intempestivos (fls.
142/146).
Inconformada, a Suscitada interpôs recurso ordinário, insurgindo-se
contra a decisão a respeito da intempestividade dos embargos de
declaração (fls. 148/152).
O Recorrido apresentou contra-razões, nos termos da petição de fls.
158/159.
O Ministério Público do Trabalho opinou pelo não conhecimento do
recurso (fls. 162).
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É o relatório.
V O T O
1. C O N H E C I M E N TO 
Atendidos os pressupostos legais de admissibilidade do recurso or-
dinário, dele conheço.
2. M É R I TO 
2.1. INTEMPESTIVIDADE. EMBARGOS DE DECLARAÇÃO
OPOSTOS FORA DO PRAZO LEGAL
A Suscitada recorre da decisão em que o Tribunal Regional não
conheceu, em face de intempestividade, dos embargos de declaração
por ela opostos.
Registre-se, para melhor entendimento da controvérsia:
a) no julgamento da ação coletiva ajuizada pela entidade sindical, o
Tribunal de origem homologou o acordo celebrado entre as partes e
fixou o valor das custas processuais em R$ 1.000,00, determinando
que cada uma das partes efetuasse o recolhimento de 50% (cinqüenta
por cento) dessa importância (fls. 119 e 123);
b) mediante o ofício SDC nº 571/2001, de 29 de agosto de 2001 (fls.
126) - que a Recorrente sustenta ter recebido em 3.9.2001 (fls. 154)
-, foi a ela concedido o prazo de cinco dias para efetuar o re-
colhimento das custas processuais;
c) a Suscitada peticionou, em 10.9.2001, a dispensa do recolhimento
das custas, alegando ser encargo exclusivo do Suscitante (fls.
127/128);
d) o Exmo. Sr. Juiz-Presidente do Tribunal Regional indeferiu o
pedido, por considerá-lo atingido pela preclusão, visto que a decisão
fora publicada em 7.8.2001 (fls. 130);
e) a Suscitada opôs embargos de declaração em 26.9.2001, alegando
nulidade decorrente de ausência de intimação da decisão em que
homologado o acordo e fixadas as custas e, ainda, renovando o
pedido de dispensa do pagamento das custas (fls. 134/136);
f) o Tribunal Regional não conheceu dos embargos de declaração,
porque intempestivos. Todavia, esclareceu que a nulidade por au-
sência de intimação, consoante previsto no art. 795 da CLT, deveria
ter sido suscitada na primeira oportunidade, que se concretizou quan-
do a parte formulou o pedido de dispensa do pagamento das custas
(fls. 145).
A Recorrente assevera, em suas razões de recurso ordinário, que a
controvérsia não se prende à nulidade por ausência de intimação, mas
à contradição entre o entendimento a respeito da expiração do prazo
para oposição de embargos de declaração e a data do pedido de
dispensa do pagamento das custas, protocolizado em 10.9.2001. Ar-
gumenta que, em face do princípio da fungibilidade, aquela petição,
protocolizada no prazo legal, deveria ter sido recebida como se fos-
sem embargos de declaração (fls. 149/152).
Sem razão, contudo.
Mesmo que se considere que a notificação para recolhimento das
custas processuais tenha sido recebida em 3.9.2001 (como sustenta a
Recorrente a fls. 149 e 154), não se evidencia a observância do prazo
legal para a oposição de embargos de declaração nem se viabiliza a
adoção do invocado princípio da fungibilidade. Isso porque a Sus-
citada não alegou na petição de fls. 127/128 nenhuma das hipóteses
previstas no art. 535 do CPC - obscuridade, contradição ou omis-
são.
Dessarte, notificada em 3.9.2001 (segunda-feira), o prazo para a opo-
sição de embargos de declaração estendeu-se até o dia 10.9.2001
(segunda-feira). Entretanto, esses foram opostos somente em
26.9.2001 (fls. 134).
Diante do exposto, nego provimento ao recurso ordinário.
ISTO POSTO
ACORDAM os Ministros da Seção Especializada em Dissídios Co-
letivos do Tribunal Superior do Trabalho, por unanimidade, negar
provimento ao Recurso Ordinário.
Brasília, 12 de dezembro de 2002.
GELSON DE AZEVEDO - Relator
Ciente: LUIZ DA SILVA FLORES - Subprocurador-Geral do Tra-
balho
_

PROCESSO : ED-RODC-12.663/2002-900-04-00.9 - 4ª
REGIÃO - (AC. SDC)

Relator:Min. Milton de Moura França
Embargante:Sindicato dos Trabalhadores nas Indústrias da Alimen-
tacão de São Sebastião do Caí e Região
Advogado:Dr. Cláudio Antônio Cassou Barbosa
Embargado(a):Sindicato das Indústrias de Cervejas e Bebidas em
Geral do Estado do Rio Grande do Sul e Outro
Advogada:Dra. Lucila Maria Serra
E M E N TA : EMBARGOS DE DECLARAÇÃO - FINALIDADE.
Embargos declaratórios não constituem remédio processual apto a
alterar decisão, para ajustá-la ao entendimento da parte. Destinam-se
a eliminar obscuridade, omissão ou contradição, irregularidades que
não constato no v. acórdão embargado. Ausentes os pressupostos dos
artigos 535 do CPC e 897-A da CLT, impõe-se a rejeição de em-
bargos. Embargos de declaração rejeitados.
Trata-se de embargos declaratórios opostos pelo suscitante, Sindicato
dos Trabalhadores nas Indústrias da Alimentação de São Sebastião do
Caí e Região contra o v. acórdão de fls. 270/273, que julgou extinto
o feito, sem apreciação do mérito, na forma do artigo 267, IV e VI,
do CPC.
Aponta omissão e obscuridade no julgado com relação ao quorum da
assembléia-geral da categoria, que autorizou a representação coletiva.
Aduz que houve equívoco quanto à exigência de que fosse apre-
sentada a declaração do número de trabalhadores associados e ainda
quanto à assertiva de que a lista de presença da assembléia-geral não
informa se os presentes são ou não sócios da entidade. Diz que o
artigo 612 da CLT não se aplica aos casos do dissídio coletivo, razão

pela qual a exigência explícita no acórdão viola o artigo 5º, II, da
Constituição Federal. Alega que foi atendido o quorum do artigo 859
da CLT, o qual estabelece que, em segunda chamada, a assembléia-
geral decidirá, com qualquer número de associados presentes, por
decisão de 2/3 (dois terços), o que está perfeitamente contemplado na
ata juntada aos autos, onde se verifica a decisão pela unanimidade dos
presentes. Insiste que foi atendido o quorum legal e estatutário, o que,
a seu ver, é suficiente para conferir legitimidade à representação.
Relatados.
V O T O
Os embargos são tempestivos (fls. 274, 276 e 279) e estão subscritos
por advogado habilitado nos autos (fl. 29).
CONHEÇO.
Trata-se de embargos declaratórios opostos pelo suscitante, Sindicato
dos Trabalhadores nas Indústrias da Alimentação de São Sebastião do
Caí e Região contra o v. acórdão de fls. 270/273, que julgou extinto
o feito, sem apreciação do mérito, na forma do artigo 267, IV e VI,
do CPC.
Aponta omissão e obscuridade no julgado com relação ao quorum da
assembléia-geral da categoria, que autorizou a representação coletiva.
Aduz que houve equívoco quanto à exigência de que fosse apre-
sentada a declaração do número de trabalhadores associados e ainda
quanto à assertiva de que a lista de presença da assembléia-geral não
informa se os presentes são ou não sócios da entidade. Diz que o
artigo 612 da CLT não se aplica aos casos do dissídio coletivo, razão
pela qual a exigência explícita no acórdão viola o artigo 5º, II, da
Constituição Federal. Alega que foi atendido o quorum do artigo 859
da CLT, o qual estabelece que, em segunda chamada, a assembléia-
geral decidirá, com qualquer número de associados presentes, por
decisão de 2/3 (dois terços), o que está perfeitamente contemplado na
ata juntada aos autos, onde se verifica a decisão pela unanimidade dos
presentes. Insiste que foi atendido o quorum legal e estatutário, o que,
a seu ver, é suficiente para conferir legitimidade à representação.
A decisão embargada não apresenta os vícios apontados.
Como destacado na r. decisão embargada, no âmbito do dissídio
coletivo, o sindicato não comparece ao Judiciário para postular direito
próprio. A titularidade do direito é da categoria, de modo que a
entidade sindical, representando-a, busca obter melhores condições de
trabalho e de salário. Para ingressar em Juízo, o sindicato deve obter
da categoria respectiva a competente autorização, que se faz por meio
de assembléia-geral. Trata-se, assim, de verdadeira condição da ação,
na medida em que somente após a realização da assembléia é que o
sindicato se apresenta devidamente legitimado para instaurar o dis-
sídio coletivo, como se extrai do disposto nos artigos 612 e 859 da
CLT. A autorização concedida ao sindicato em assembléia-geral tem
sua eficácia subordinada à observância de requisitos previamente es-
tabelecidos, entre os quais sobressai, pela sua importância, o quorum,
que é o verdadeiro indicativo de que a deliberação representa, efe-
tivamente, a vontade da categoria.
Nesse sentido as Orientações Jurisprudenciais nºs 13 e 21 da SDC,
indicadas na decisão embargada.
No caso dos autos, o acórdão do Regional registra que a petição
inicial e a ata da assembléia de fls. 31/36 não indicam o número de
associados do sindicato suscitante, de modo a permitir a conclusão de
que os subscritores da lista de presença de fls. 37/39, efetivamente,
satisfizeram o quorum mínimo legalmente exigido.
Nesse contexto, ainda que considerado que o número de presentes à
assembléia-geral atende ao quorum em segunda convocação, esta-
belecido na segunda parte do artigo 859 da CLT, não há como se
concluir pela sua representatividade, dado que não há elementos nos
autos que evidenciem que os presentes eram, de fato, empregados
associados do sindicato suscitante.
De qualquer forma, registre-se que a alegação do embargante, de que
não tem aplicação na espécie o quorum estabelecido no artigo 612 da
CLT, não prospera, tendo em vista que, para a instauração de ins-
tância, necessário o esgotamento prévio das tratativas de negociação,
daí por que é preciso que o sindicato suscitante demonstre, igual-
mente, que observou o quorum do referido dispositivo.
Realmente, considerando-se que a categoria foi convocada para apro-
var a pauta de reivindicações e autorizar a instauração de instância,
no caso de frustrada a negociação por meio da realização de uma
única assembléia, decorre a conclusão lógica de que o quorum do
artigo 612 da CLT deve inarredavelmente ser atendido.
Por fim, registre-se que a alegação de que foi observado o quorum
estatutário também não prospera.
Em termos de quorum, o sindicato não tem liberdade para dispor de
forma diversa.
Entendimento contrário ao sentido cogente da norma não encontra
permissão na disponibilidade jurídica dos sindicatos. Realmente, a
possibilidade de dispor de forma contrária poderia, eventualmente,
comprometer a razão maior do preceito, ou seja, de se apurar a
legítima representação, dentro de parâmetros razoáveis de expressão
dos integrantes da categoria.
Diante do exposto e demonstrada, de forma incontestável, a insu-
ficiência de quorum, não há que se cogitar de nenhuma afronta ao
artigo 5º, II, da Constituição Federal de 1988.
Nesse contexto dos declaratórios opostos pelo suscitante, é fácil se
perceber seu caráter nitidamente infringente, na medida em que não
aponta uma única obscuridade, contradição ou omissão na decisão
embargada, deixando claro que a sua pretensão é questionar o seu
acerto.
Os embargos declaratórios são cabíveis, apenas, nos casos enume-
rados nos incisos I e II do artigo 535 do CPC e no artigo 897-A da
CLT, não se prestando a alterar, rediscutir ou impugnar o conteúdo de
decisão, ajustando-a ao entendimento da parte.
Ausentes os pressupostos dos artigos 535 do CPC e 897-A da CLT,
impõe-se a rejeição dos embargos.
Com estes fundamentos, REJEITO os embargos de declaração opos-
tos pelo suscitante.

ISTO POSTO
ACORDAM os Ministros da Seção Especializada em Dissídios Co-
letivos do Tribunal Superior do Trabalho, por unanimidade, rejeitar os
embargos de declaração.
Brasília, 12 de dezembro de 2002.
MILTON DE MOURA FRANÇA - Relator
_

PROCESSO : RODC-22.592/2002-900-04-00.2 - 4ª RE-
GIÃO - (AC. SDC)

Relator:Min. Milton de Moura França
R e c o r re n t e ( s ) : Sindicato dos Trabalhadores nas Indústrias da Cons-
trução e do Mobiliário de Caxias do Sul
Advogado:Dr. Roberto Dutra
Recorrido(s):Sindicato da Indústria da Construção de Estradas, Pa-
vimentação e Obras de Terraplenagem em Geral no Estado do Rio
Grande do Sul
E M E N TA : ILEGITIMIDADE ATIVA DO SINDICATO SUSCI-
TANTE - PORTARIA MTb/GM Nº 3.049/88. Os trabalhadores da
indústria da construção de estradas, pavimentação e obras de ter-
raplanagem em geral, que eram representados por sindicatos ecléticos,
passaram, em razão do deslocamento promovido pela Portaria
MTb/GM nº 3.049/88, a integrar categoria profissional específica cuja
representatividade não é mais do suscitante - Sindicato dos Tra-
balhadores nas Indústrias da Construção e do Mobiliário de Caxias do
Sul. Recurso ordinário em dissídio coletivo não provido.
O Tribunal Regional, pelo acórdão de fls. 170/174, consignou que a
Portaria nº 3.049/88, do Ministério Público do Trabalho, que alterou
a composição do 3º Grupo do Quadro de Atividades, desvinculou a
representação sindical dos trabalhadores na construção civil e do
mobiliário e dos trabalhadores da indústria da construção pesada,
passando os últimos à representação do Sindicato dos Trabalhadores
na Construção Pesada no Estado do Rio Grande do Sul, abrangendo
todos os municípios onde existia sindicato próprio da construção
pesada. Com esse fundamento, constatou a ilegitimidade do Sindicato
dos Trabalhadores nas Indústrias da Construção e do Mobiliário de
Caxias do Sul para propor a ação de revisão de dissídio coletivo em
face do Sindicato da Indústria da Construção de Estradas, Pavimen-
tação e Obras de Terraplanagem em Geral do Rio Grande do Sul,
extinguindo o processo sem julgamento do mérito.
Irresignado, o sindicato-suscitante interpõe recurso ordinário (fls.
180/182). Sustenta, inicialmente, que o sindicato-suscitado não aten-
deu ao pregão, nem apresentou a contestação, tendo sido requerida a
penalização prevista no art. 844 da CLT, a qual não foi atendida.
Alega que o suscitado deve ser considerado revel e confesso. Afirma,
ainda, que o Tribunal Regional interpretou de forma equivocada a
Portaria GM/MTb nº 3.049/88, sob o argumento de que não foi
alterada a representação prevista no 3º grupo de representação sin-
dical, mas apenas subdividiu a categoria da construção civil e incluiu
a construção de estradas, passando a partir da referida portaria a
existir duas categorias diferentes dentro do 3º grupo. Aduz, também,
que apresentou impugnação do pedido de extensão da base territorial
do Sindicato dos Trabalhadores nas Indústrias da Construção Pesada
no Estado do Rio Grande do Sul - SITICEPOT-RS, perante o Mi-
nistério do Trabalho, o qual reconheceu o conflito de representação e
a acolheu. Esclarece que os documentos referentes à impugnação
foram juntados com a inicial.
Despacho de admissibilidade à fl. 186
O recorrido não apresentou contra-razões, conforme certidão de fl.
189.
O Ministério Público do Trabalho, em parecer de fls. 193/195, opina
pelo não-provimento do recurso.
Relatados.
V O T O
O recurso é tempestivo (fls. 176 e 179) e está subscrito por pro-
curador habilitado (fl. 13). Custas recolhidas à fl. 193.
O Tribunal Regional, pelo acórdão de fls. 170/174, consignou que a
Portaria nº 3.049/88, do Ministério Público do Trabalho, que alterou
a composição do 3º Grupo do Quadro de Atividades, desvinculou a
representação sindical dos trabalhadores na construção civil e do
mobiliário e dos trabalhadores da indústria da construção pesada,
passando os últimos à representação do Sindicato dos Trabalhadores
na Construção Pesada no Estado do Rio Grande do Sul, abrangendo
todos os municípios onde existia sindicato próprio da construção
pesada. Com esse fundamento, constatou a ilegitimidade do Sindicato
dos Trabalhadores nas Indústrias da Construção e do Mobiliário de
Caxias do Sul para propor a ação de revisão de dissídio coletivo em
face do Sindicato da Indústria da Construção de Estradas, Pavimen-
tação e Obras de Terraplanagem em Geral do Rio Grande do Sul,
extinguindo o processo sem julgamento do mérito.
Irresignado, o sindicato-suscitante interpõe recurso ordinário (fls.
180/182). Sustenta, inicialmente, que o sindicato-suscitado não aten-
deu ao pregão, nem apresentou a contestação, tendo sido requerida a
penalização prevista no art. 844 da CLT, a qual não foi atendida.
Alega que o suscitado deve ser considerado revel e confesso. Afirma,
ainda, que o Tribunal Regional interpretou de forma equivocada a
Portaria GM/MTb nº 3.049/88, sob o argumento de que não foi
alterada a representação prevista no 3º grupo de representação sin-
dical, mas apenas subdividiu a categoria da construção civil e incluiu
a construção de estradas, passando a partir da referida portaria a
existir duas categorias diferentes dentro do 3º grupo. Aduz, também,
que apresentou impugnação do pedido de extensão da base territorial
do Sindicato dos Trabalhadores nas Indústrias da Construção Pesada
no Estado do Rio Grande do Sul - SITICEPOT-RS, perante o Mi-
nistério do Trabalho, o qual reconheceu o conflito de representação e
a acolheu. Esclarece que os documentos referentes à impugnação
foram juntados com a inicial.
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Sem razão.
É o seguinte o teor da Portaria em que está baseada a decisão do
Regional:
"ENQUADRAMENTO SINDICAL - TRABALHADORES NA IN-
DÚSTRIA DA CONSTRUÇÃO CIVIL - TRABALHADORES NAS
INDÚSTRIAS DA CONSTRUÇÃO DE ESTRADAS, PAVIMEN-
TAÇÃO, OBRAS DE TERRAPLENAGEM EM GERAL.
Portaria GM/MTb nº 3.049, de 17-03-1988 (DOU 21-3-88).
Procede alterações no Quadro de Atividades a que se refere o art. 577
da CLT nas categorias 'Trabalhadores nas Indústrias da Construção
Civil' e 'Trabalhadores nas Indústrias da Construção de Estradas,
Pavimentação, Obras de Terraplanagem em Geral'.
O Ministro de Estado do Trabalho, no uso das suas atribuições legais
que lhe confere o art. 570 da Consolidação das Leis do Trabalho,
aprovado pelo Decreto-Lei nº 5.452, de 1º de maio de 1943, tendo em
vista, o que consta no Processo MTb nº 24000-007.862/87 e con-
siderando a proposta da Comissão de Enquadramento Sindical, re-
solve:
1. Proceder no Quadro de Atividades a que se refere o art. 577 da
Consolidação das Leis do Trabalho as seguintes alterações: a) alterar
no 3º Grupo - Trabalhadores nas Indústrias da Construção e do
Mobiliário - do plano da Confederação Nacional dos Trabalhadores
na Indústria a categoria profissional - Trabalhadores na Indústria da
Construção Civil (pedreiros, carpinteiros, pintores e estucadores,
bombeiros hidráulicos e trabalhadores em geral de estradas, pontes,
portos, canais, montagens industriais e engenharia consultiva) para -
Trabalhadores na Indústria da Construção Civil (pedreiros, carpin-
teiros, pintores e estucadores, bombeiros hidráulicos e outros, mon-
tagens industriais e engenharia consultiva); b) alterar ainda no 3º
Grupo - Trabalhadores nas Indústrias da Construção e do Mobiliário
- do plano da Confederação Nacional dos Trabalhadores na Indústria
a categoria profissional - Trabalhadores nas Indústrias da Construção
de Estradas, Pavimentações, Obras de Terraplanagem em Geral (bar-
ragens, aeroportos, canais e engenharia consultiva) para - Traba-
lhadores nas Indústrias da Construção de Estradas, Pavimentação,
Obras de Terraplanagem em Geral (pontes, portos, canais, barragens,
aeroportos, hidrelétricas e engenharia consultiva).
2. Fica patente que no caso de a empresa desenvolver, simulta-
neamente, as duas atividades econômicas, ou seja, construção civil e
construção de estradas, pavimentação e obras de terraplenagem em
geral, o enquadramento sindical será determinado no âmbito das duas
categorias representadas, procedendo-se, igualmente com referência
aos seus empregados, bem como, no caso de a empresa de construção
civil que desenvolve atividade de nivelação ou terraplenagem, sem se
utilizar de empresa específica, o seu enquadramento se situa no âm-
bito da construção civil, aplicando-se, neste caso, o disposto no § 2º
do art. 581 da Consolidação das Leis do Trabalho.
3. Esta Portaria entrará em vigor na data de sua publicação. - Almir
Pazzianoto'."
A portaria, portanto, desloca a representação dos empregados, exer-
centes de atividades nas empresas de construção de estradas, pa-
vimentação e obras de terraplenagem em geral, para a categoria e
respectivo Sindicato dos Trabalhadores nas Indústrias da Construção
de Estradas, Pavimentações e Obras de Terraplanagem em Geral.
Nesse contexto, patente a ilegitimidade do suscitante - Sindicato dos
Trabalhadores nas Indústrias da Construção e do Mobiliário de Caxias
do Sul. Cumpre destacar os seguintes precedentes:
DISSÍDIO COLETIVO. ILEGITIMIDADE DE PARTE DO SUS-
CITANTE. PORTARIA GM-MTB Nº 3.049/88. 1. A Portaria do
Ministério do Trabalho em que está baseada a decisão regional é
bastante clara, ao deslocar a representação dos trabalhadores, ora
representados pelo Suscitante, exercentes de atividades nas empresas
de construção de estradas, pavimentação e obras de terraplanagem em
geral, para a categoria e respectivo Sindicato do Trabalhadores nas
Indústrias da Construção de Estradas, Pavimentações e Obras de
Terraplanagem em Geral. 2. Recurso ordinário desprovido. (Dissídio
Coletivo nº TST-RODC-607.528/99.8, recorrente SINDICATO DOS
TRABALHADORES NAS INDÚSTRIAS DA CONSTRUÇÃO E
DO MOBILIÁRIO DE CAXIAS DO SUL e recorrido SINDICATO
DA INDÚSTRIA DA CONSTRUÇÃO DE ESTRADAS, PAVIMEN-
TAÇÃO E OBRAS DE TERRAPLANAGEM EM GERAL NO ES-
TADO DO RIO GRANDE DO SUL. Relator Min. Francisco Faustos.
DJ 23.03.2001).
ILEGITIMIDADE ATIVA DO SINDICATO SUSCITANTE Os tra-
balhadores da indústria da construção de estradas, pontes, portos e
canais, que eram representados por sindicatos ecléticos, justamente
porque o enquadramento se fazia de forma conjunta, passaram, em
razão do deslocamento ocasionado pela Portaria MTb/GM nº
3.049/88, a integrar categoria profissional específica cuja represen-
tatividade não é mais do sindicato-suscitante Recurso ordinário em
dissídio coletivo não provido. (Dissídio Coletivo nº TST-RODC-
662.908/2000.0, recorrente SINDICATO DOS TRABALHADORES
NAS INDÚSTRIAS DA CONSTRUÇÃO E DO MOBILIÁRIO DE
CAXIAS DO SUL e recorrido SINDICATO DA INDÚSTRIA DA
CONSTRUÇÃO DE ESTRADAS, PAVIMENTAÇÃO E OBRAS DE
TERRAPLENAGEM EM GERAL NO ESTADO DO RIO GRANDE
DO SUL. Rel. Min. Vantuil Abdalla. DJ 9.3.2001)
Registre-se que as alegações de que o sindicato-suscitado é revel e
confesso, não afasta o reconhecimento da ilegitimidade do suscitante,
com a devida extinção do processo sem julgamento do mérito.
Com estes fundamentos, NEGO PROVIMENTO ao recurso ordi-
nário.
ISTO POSTO
ACORDAM os Ministros da Seção Especializada em Dissídios Co-
letivos do Tribunal Superior do Trabalho, por unanimidade, negar
provimento ao recurso ordinário.
Brasília, 12 de dezembro de 2002.
MILTON DE MOURA FRANÇA - Relator
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Ciente: REPRESENTANTE DO MINISTÉRIO PÚBLICO DO
TRABALHO

PROCESSO : RODC-25.224/2002-900-12-00.2 - 12ª RE-
GIÃO - (AC. SDC)

Relator:Min. Rider Nogueira de Brito
R e c o r re n t e ( s ) : Sindicato dos Empregados Administrativos do Porto
de Imbituba - SEAPI/SC
Advogado:Dr. Carlos Jorge de Souza
Recorrido(s):Companhia Docas de Imbituba
Advogado:Dr. Humberto D'Avila Rufino
E M E N TA : AUSÊNCIA DE REGISTRO DA PAUTA DE REIVIN-
DICAÇÕES NA ATA DA ASSEMBLÉIA DELIBERATIVA. A ata
da assembléia de trabalhadores que legitima a atuação da entidade
sindical respectiva em favor de seus interesses deve registrar, obri-
gatoriamente, a pauta reivindicatória, produto da vontade expressa da
categoria. Orientação Jurisprudencial nº 8 da SDC.
Recurso Ordinário a que se nega provimento.
O TRT da 12ª Região, pelo acórdão de fls. 217/224, extinguiu o
processo sem julgamento do mérito, ante a ausência de registro da
pauta de reivindicações na ata da assembléia deliberativa, nos termos
da Orientação Jurisprudencial nº 8 desta Corte.
Interpõe Recurso Ordinário o Suscitante, alegando que o TRT de
origem negou a devida prestação jurisdicional ao acolher a argüição
de extinção do feito apresentada pelo Ministério Público do Trabalho,
desprezando o opinativo pelo deferimento parcial das reivindicações,
igualmente apresentado no parecer desse Órgão. Argumenta que os
autos contêm elementos suficientes para demonstrar a sua legitimi-
dade ad causam e ad processum, sendo incabível a extinção do feito
(fls. 226/234).
Despacho de admissibilidade à fl. 245.
Contra-razões apresentadas às fls. 248/255.
O Ministério Público do Trabalho opina pelo não-provimento do
recurso (fl. 258).
É o relatório.
V O T O
Recurso interposto no prazo legal e subscrito por advogado devi-
damente habilitado. Custas pagas.
DA EXTINÇÃO DO FEITO - AUSÊNCIA DE REGISTRO DA
PAUTA REIVINDICATÓRIA NA ATA DA ASSEMBLÉIA DE-
L I B E R AT I VA 
Preliminarmente, esclareça-se à parte que o fato de o Ministério
Público do Trabalho haver argüido preliminar de extinção do feito e
opinado, no caso de ser esta ultrapassada, pelo deferimento parcial
das reivindicações, não corresponde a procedimento contraditório.
Trata-se tão-somente de apresentar um parecer completo, apontando
irregularidades existentes no ajuizamento do dissídio, por dever de
ofício, e alcançando todas as matérias trazidas na inicial. Se o Tri-
bunal de origem acolheu a preliminar argüida no parecer, isto não
significa negativa de prestação jurisdicional.
Quanto à argumentação ora expendida pelo Recorrente, tem-se que
não desconstitui o fundamento que conduziu o Tribunal Regional a
extinguir o processo sem julgamento do mérito. A ausência de pauta
registrada em ata suscita dúvidas acerca da legitimidade das rei-
vindicações, não se sabendo se estas resultaram, de fato, da vontade
da categoria, decidida em assembléia, ou apenas de mera determi-
nação da liderança sindical. Considerando que o sindicato não é o
titular do direito de ação ou do direito material, mas, sim, o re-
presentante do titular desses direitos, que é a categoria profissional,
sujeita-se à vontade desta para tomar a frente da negociação coletiva,
bem como para instaurar o dissídio.
A decisão recorrida está amparada na jurisprudência firme e atual
desta Seção Especializada (OJ/SDC nº 8), segundo a qual, verbis: “A
ata da assembléia de trabalhadores que legitima a atuação da entidade
sindical respectiva em favor de seus interesses deve registrar, obri-
gatoriamente, a pauta reivindicatória, produto da vontade expressa da
categoria.”
Ante o exposto, NEGO PROVIMENTO ao recurso.
ISTO POSTO
ACORDAM os Ministros da Seção Especializada em Dissídios Co-
letivos do Tribunal Superior do Trabalho, por unanimidade, negar
provimento ao Recurso Ordinário.
Brasília, 12 de dezembro de 2002.
RIDER NOGUEIRA DE BRITO - Relator
Ciente: LUIZ DA SILVA FLORES - Subprocurador-Geral do Tra-
balho

PROCESSO : ROAA-27.565/2002-900-09-00.9 - 9ª RE-
GIÃO - (AC. SDC)

Relator:Min. Rider Nogueira de Brito
R e c o r re n t e ( s ) : Sindicato dos Trabalhadores na Indústria de Fiação e
Tecelagem de Ponta Grossa
Advogado:Dr. Nilton Correia
Advogado:Dr. David Rodrigues da Conceição
Recorrido(s):Ministério Público do Trabalho da 9ª Região
P ro c u r a d o r : Dr. Ricardo Bruel da Silveira
Recorrido(s):Sindicato das Indústrias de Fiação e Tecelagem do Es-
tado do Paraná
EMENTA: CONTRIBUIÇÃO ASSISTENCIAL PROFISSIO-
NAL. CLÁUSULA QUE OBRIGA ASSOCIADOS E NÃO-AS-
SOCIADOS AO SINDICATO. O sindicato tem o direito de fixar
descontos, por meio de assembléia-geral, em seu favor (arts. 8º, inciso
IV, da CF, e 513, alínea “e”, da CLT). Porém, não deve ser des-
considerado o direito do trabalhador à livre associação e sindica-
lização (arts. 5º, inciso XX, e 8º, inciso V, da CF). Nos termos do

Precedente Normativo nº 119/TST, é ofensiva a essa modalidade de
liberdade cláusula constante de acordo, convenção coletiva ou sen-
tença normativa estabelecendo contribuição em favor de entidade
sindical a título de taxa para custeio do sistema confederativo, as-
sistencial, revigoramento ou fortalecimento sindical e outras da mes-
ma espécie, obrigando trabalhadores não sindicalizados. Recurso Or-
dinário parcialmente provido para manter a declaração de nulidade da
cláusula apenas quanto aos empregados não associados ao sindi-
cato.
O Ministério Público do Trabalho da 9ª Região ajuizou ação, com
pedido de antecipação de tutela, pretendendo obter a declaração de
nulidade da Cláusula 35, alínea “b”, da Convenção Coletiva de Tra-
balho celebrada pelo Sindicato dos Trabalhadores na Indústria de
Fiação e Tecelagem de Ponta Grossa com o Sindicato das Indústrias
da Fiação e Tecelagem do Estado do Paraná. A referida cláusula
estabelece obrigatoriedade do desconto de taxa a título de reversão
salarial a favor do sindicato profissional, para todos os empregados,
associados ou não, correspondente a 10% do salário-base, a ser paga
em duas parcelas.
Foi concedida antecipação parcial da tutela, determinando-se ao sin-
dicato profissional que se abstivesse de receber os valores referentes
à taxa de reversão (despacho de fls. 37/38).
O TRT, pelo acórdão de fls. 245/263, rejeitou a preliminar de não-
cabimento da antecipação da tutela e deferimento extra petita e, no
mérito, declarou a nulidade da cláusula impugnada.
Inconformado, o Sindicato dos Trabalhadores na Indústria de Fiação
e Tecelagem de Ponta Grossa interpõe Recurso Ordinário (fls.
293/398), insistindo na alegação de que seria incabível antecipação da
tutela no caso, ante a existência de perigo de irreversibilidade do
provimento. No mérito, argumenta que a cláusula anulada não contém
qualquer vício ou ilegalidade, devendo ser mantida, com a reforma do
decidido para julgar improcedente a ação. Requer também a con-
denação do Autor ao pagamento de honorários advocatícios.
Despacho de admissibilidade à fl. 293.
Contra-razões apresentadas pelo Autor às fls. 313/322.
É o relatório.
V O T O
O recurso foi apresentado no prazo legal e está subscrito por ad-
vogado habilitado nos autos. Custas pagas.
I - PRELIMINAR DE NÃO-CABIMENTO DA TUTELA AN-
T E C I PA D A 
O Recorrente renova a alegação de que a antecipação liminar da
tutela é incabível porque não demonstrado o cumprimento dos re-
quisitos estabelecidos no art. 273 do CPC. Diz que a decisão liminar
concedida, além de ser satisfativa do pedido principal, tornou ir-
reversível o provimento antecipado. Argumenta que não basta a de-
monstração da existência do periculum in mora e do fumus boni iuris
para que seja concedida a tutela antecipada.
A questão, porém, já está completamente superada nesta fase pro-
cessual, pois, com a prolação da sentença recorrida, o TRT fez ces-
sarem os efeitos da antecipação de tutela provisoriamente concedida
(fl. 262).
Assim, considero PREJUDICADO o exame do recurso, no par-
t i c u l a r.
II - MÉRITO.
CLÁUSULA 35 - ALÍNEA “B” - TAXA DE REVERSÃO SA-
LARIAL
O TRT declarou a nulidade da Cláusula 35, alínea “b”, da Convenção
Coletiva de Trabalho celebrada pelos Réus, a qual estabelece des-
conto de taxa a título de reversão salarial, obrigatório para todos os
empregados, associados ou não ao sindicato por ele beneficiado. En-
tendeu o Tribunal de origem que esse desconto fere o direito à livre
associação e sindicalização consagrado constitucionalmente, eviden-
ciando o mau uso da autonomia privada coletiva a que se refere o art.
7º, XXVI, da CF (fl. 256).
Alega o Recorrente que o Supremo Tribunal Federal já conferiu
legalidade e legitimidade a cláusula instituidora de contribuição ex-
tensiva a todos os integrantes da categoria, independentemente da
condição de filiado ao sindicato. Tece ampla argumentação acerca da
necessidade de que toda a categoria contribua, já que toda ela será
beneficiada pelas vantagens estabelecidas no instrumento coletivo.
Há que se registrar que, se é certo que o sindicato tem o direito de
fixar descontos, por meio de assembléia-geral, em seu favor (arts. 8º,
inciso IV, da CF e 513, alínea “e”, da CLT), também é certo que não
deve ser desconsiderado o direito do trabalhador à livre associação e
sindicalização (arts. 5º, inciso XX, e 8º, inciso V, da CF).
Este é o entendimento desta Seção Especializada, sedimentado no
Precedente Normativo nº 119, de seguinte teor:
"A Constituição da República, em seus arts. 5º, XX, e 8º, V, assegura
o direito de livre associação e sindicalização. É ofensiva a essa
modalidade de liberdade cláusula constante de acordo, convenção
coletiva ou sentença normativa estabelecendo contribuição em favor
de entidade sindical a título de taxa para custeio do sistema con-
federativo, assistencial, revigoramento ou fortalecimento sindical e
outras da mesma espécie, obrigando trabalhadores não sindicalizados.
Sendo nulas as estipulações que inobservem tal restrição, tornam-se
passíveis de devolução os valores irregularmente descontados".
Ressalte-se também que, embora o artigo 7º, inciso XXVI, da CF,
consagre o reconhecimento das convenções e acordos coletivos de
trabalho, ele não autoriza às partes firmarem acordo contendo cláu-
sula que disponha contrariamente a princípios outros também abri-
gados pela Lei Maior. Conseqüentemente, devem ser excluídos de tais
encargos aqueles que não sejam associados da entidade sindical.
Ante o exposto, DOU PROVIMENTO PARCIAL ao recurso para
manter a declaração de nulidade da cláusula tão-somente quanto aos
empregados não-associados ao sindicato.
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DOS HONORÁRIOS ADVOCATÍCIOS
O Recorrente pretende seja o Autor condenado ao pagamento de
honorários advocatícios.
No processo comum o deferimento de honorários advocatícios de-
corre da simples sucumbência, nos termos do art. 20 do CPC. Este
dispositivo, no entanto, não se aplica no Judiciário Trabalhista, salvo
na hipótese prevista na Lei nº 5.584/70, conforme o entendimento
desta Corte, já sedimentado nos Enunciados nºs 219 e 329 da Súmula
do TST.
NEGO PROVIMENTO.
ISTO POSTO
ACORDAM os Ministros da Seção Especializada em Dissídios Co-
letivos do Tribunal Superior do Trabalho, por unanimidade, julgar
prejudicado o exame do recurso relativamente à preliminar de não-
cabimento da antecipação da tutela e, no mérito, dar-lhe provimento
parcial para manter a declaração de nulidade da Cláusula 35, alínea
“b”, da CCT celebrada pelos Réus, tão-somente quanto aos em-
pregados não-associados ao sindicato beneficiado pelo desconto nela
estabelecido, negando-lhe provimento quanto ao pedido de conde-
nação do Autor ao pagamento de honorários advocatícios.
Brasília, 12 de dezembro de 2002.
RIDER NOGUEIRA DE BRITO - Relator
Ciente: LUIZ DA SILVA FLORES - Subprocurador-Geral do Tra-
balho
_

PROCESSO : RODC-27.791/2002-900-04-00.7 - 4ª RE-
GIÃO - (AC. SDC)

Relator:Min. Rider Nogueira de Brito
R e c o r re n t e ( s ) : Sindicato das Indústrias da Alimentação de Erechim
Advogado:Dr. José Plinio Rigotti
R e c o r re n t e ( s ) : Sindicato das Indústrias de Balas, Chocolates, Con-
feitos e Similares de Erechim
Advogado:Dr. Elso Eloi Bodanese
Recorrido(s):Sindicato dos Trabalhadores nas Indústrias da Alimen-
tação de Erechim e Gaurama
Advogado:Dr. Cláudio Antônio Cassou Barbosa
E M E N TA : PISO SALARIAL - EMPREGADOS EM CONTRATO
DE EXPERIÊNCIA. Considerado que a Constituição Federal per-
mite inclusive a redução salarial mediante acordo ou convenção co-
letiva, razoável a cláusula que estabelece piso diferenciado para os
empregados em contrato de experiência. OJ/SDC nº 25. CONTRI-
BUIÇÃO ASSISTENCIAL - EMPREGADOS NÃO ASSOCIA-
DOS AO SINDICATO. Nos termos do Precedente Normativo nº
119, cláusula estabelecendo desconto de contribuição em favor do
sindicato, obrigando trabalhadores não sindicalizados, fere o direito
de livre associação e sindicalização previsto nos arts. 5º, XX e 8º, V,
da CF/88. Recursos Ordinários providos.
O TRT da 4ª Região, pelo acórdão de fls. 260/273, homologou os
acordos celebrados pelas partes, com exceção dos itens 1 e 2 da sua
Cláusula 2ª, relativa ao piso salarial, e com adaptação do item 3 dessa
cláusula e também da redação a Cláusula 23, que estabelece desconto
para o Suscitante.
Inconformados, ambos os Suscitados interpõem Recurso Ordinário. o
Sindicato das Indústrias da Alimentação de Erechim às fls. 290/292,
e o Sindicato das Indústrias de Balas, Chocolates, Confeitos e Si-
milares de Erechim às fls. 300/305.
Despacho de admissibilidade à fl. 312.
O Ministério Público do Trabalho opina pelo não provimento de
ambos os recursos (fls. 321/322).
É o relatório.
V O T O
Preenchidos os pressupostos objetivos de admissibilidade de ambos
os recursos.
I - DO PISO SALARIAL
A Cláusula 2ª do acordo de fls. 93/97, celebrado pelo Suscitante com
o primeiro Suscitado, Sindicato das Indústrias de Balas, Chocolates,
Confeitos e Similares de Erechim, tem a seguinte redação:
“SEGUNDA - PISO SALARIAL
Quanto ao piso salarial da categoria profissional, fica estabelecido o
seguinte:
1.- Em 01 de junho de 2000, será no valor de R$ 226,00 (duzentos e
vinte e seis reais), como salário de ingresso e válido para os primeiros
90 (noventa) dias de contrato de trabalho, mensais, ou seu equivalente
em hora, dia ou quinzena.
2.- Em 01 de junho de 2000 será no valor de R$ 243,00 (duzentos e
quarenta e três reais), para todos os demais empregados nas empresas
suscitadas, que tenham ou vierem a ter mais de 90 (noventa) dias e
menos de 180 (cento e oitenta) dias, de contrato de trabalho com as
mesmas, mensais ou seu equivalente em hora, dia ou quinzena.
3.- Em 01 de junho de 2000, será no valor de R$ 260,00 (duzentos e
sessenta reais), para todos os demais empregados nas empresas sus-
citadas, que tenham ou vierem a ter mais de 180 (cento e oitenta) dias
de contrato de trabalho com as mesmas, mensais, ou seu equivalente
em hora, dia ou quinzena.
Parágrafo Único: O valor do piso salarial, de que trata esta cláusula,
será reajustado na mesma época e no mesmo percentual que obtiver
a faixa salarial mais baixa da categoria suscitante.”
O TRT, ao homologar o acordo, excluiu os itens 1 e 2 dessa cláusula
e conferiu ao item 3 a seguinte redação:
“Em 01 de junho de 2000, será no valor de R$ 260,00 (duzentos e
sessenta reais), para todos os empregados nas empresas suscitadas
mensais ou seu equivalente em hora, dia ou quinzena.”
De igual forma, ao homologar o acordo de fls. 114/118, celebrado
entre o Suscitante e o segundo Suscitado, Sindicato das Indústrias da
Alimentação de Erechim e Gaurama, excluiu da Cláusula Segunda -
Piso Salarial a letra “a” e conferiu à letra “b” a seguinte redação:

“Em 01 de junho de 2000, será de R$ 268,29 (duzentos e sessenta e
oito reais e vinte e nove centavos) para todos os empregados, nas
empresas suscitadas, mensais ou seu equivalente em hora, dia ou
quinzena.”
A letra “a” dessa cláusula, à semelhança daquela constante do acordo
celebrado com o primeiro Suscitado, estabelecia salário de ingresso
diferente para os primeiros 180 dias de contrato de trabalho.
O TRT fundamentou a decisão no entendimento de que a previsão de
piso salarial inferior para os empregados em experiência ou com
menos de 180 dias de contrato de trabalho consiste em discriminação
dos trabalhadores que, em tese, executam as mesmas tarefas, o que é
vedado pelo art. 7º, V, da CF (fl. 265).
Inconformados com o decidido, interpõem Recurso Ordinários ambos
os Suscitados, alegando que o salário de ingresso oferecido é bem
superior ao mínimo e é proporcional à extensão e complexidade do
trabalho, pois um empregado que ingressa na empresa não realiza,
nos primeiros meses, trabalho nos mesmos moldes dos trabalhadores
com mais de 180 dias de casa, pois estes prestam serviços com maior
produtividade e perfeição técnica.
Essa matéria foi recentemente apreciada por esta Seção - processo nº
TST-RODC-731.833/2001.7, do qual fui Relator.
Considerado que a Constituição Federal permite inclusive a redução
salarial mediante acordo ou convenção coletiva, entendo razoável a
cláusula, na forma em que pactuada pelas partes, mesmo porque
empregados em fase de experiência não têm condições de apresentar
produtividade e performance idênticas às daqueles já adaptados na
empresa.
Ademais, o entendimento desta Seção Especializada é no sentido da
possibilidade da limitação da abrangência do salário normativo, nos
termos da Orientação Jurisprudencial nº 25, que dispõe:
25. SALÁRIO NORMATIVO. CONTRATO DE EXPERIÊNCIA.
LIMITAÇÃO. TEMPO DE SERVIÇO. POSSIBILIDADE. Não
fere o princípio da isonomia salarial (art. 7º, XXX, da CF/88) a
previsão de salário normativo tendo em vista o fator tempo de ser-
viço.
DOU PROVIMENTO ao recurso para, reformando a decisão do
Tribunal Regional, restabelecer as cláusulas nos termos em que pac-
tuadas pelas partes.
II - DESCONTO PARA O SUSCITANTE
O TRT, ao homologar ambos os acordos acima referidos, conferiu à
Cláusula 23 a seguinte redação, verbis (fls. 266/267 e 268):
“CLÁUSULA VIGÉSIMA TERCEIRA - DESCONTO PARA O SIN-
DICATO SUSCITANTE. Os empregadores obrigam-se, em nome do
sindicato suscitante, SINDICATO DOS TRABALHADORES NAS
INDÚSTRIAS DA ALIMENTAÇÃO DE ERECHIM E GAURAMA,
a descontar dos salários de seus empregados, sindicalizados ou não,
beneficiados ou não pela presente decisão, a título de contribuição
assistencial, o valor equivalente a 03 (três) dias de salário já rea-
justado. O desconto deverá ser realizado em três parcelas, nas 1ª. 2ª
e 3ª folhas de pagamento imediatamente subseqüentes ao mês da
publicação do presente acórdão, devendo ser repassado aos cofres do
sindicato suscitante no prazo de 15 (quinze) dias contados de cada
desconto. Se esgotados os prazos, e não tiver sido efetuado o re-
colhimento, este será acrescido de multa de 10% (dez por cento),
juros de mora de 1% (um por cento) ao mês e atualização monetária,
nos termos do Precedente nº 17 deste Tribunal. Subordina-se o des-
conto assistencial sindical a não oposição do trabalhador, manifestada
perante a empresa até 10 (dez) dias após o primeiro pagamento
reajustado.”
Ambos os Recorrentes requerem a reforma do julgado para que a
obrigação do desconto seja restringida aos empregados sindicalizados.
E o Sindicato das Indústrias de Balas, Chocolates, Confeitos e Si-
milares de Erechim alega, ainda, que o desconto deverá ser con-
dicionado à concordância do empregado, não à sua discordância.
Quando as partes, no curso do processo de dissídio coletivo, chegam
a um acordo, poderão depositá-lo na Delegacia Regional do Trabalho
para que surta os efeitos legais (art. 614 da CLT), requerendo ao
Tribunal a extinção do feito sem julgamento do mérito. Nesses ter-
mos, o acordo e a convenção coletiva são instrumentos de com-
posição coletiva auto-aplicáveis, não necessitando do crivo desta Jus-
tiça Especializada para adquirir eficácia e exigibilidade, atributos
aperfeiçoados tão-somente com o registro e arquivo do pactuado no
órgão competente do Ministério do Trabalho.
Podem as partes, porém, submeter o instrumento coletivo à homo-
logação pelo Tribunal, hipótese em que o sujeitará ao entendimento
do Órgão Julgador sobre as cláusulas nele contidas, que pode ser no
sentido de considerá-las atentatórias à lei ou não passíveis de pac-
tuação.
A alteração introduzida pelo Tribunal Regional não descaracterizou
os termos em que foi pactuada a cláusula e não trouxe qualquer
prejuízo para os Recorrentes, sindicatos patronais, a quem cabe tão-
somente fazer o repasse das contribuições à entidade sindical pro-
fissional.
Porém, a cláusula obriga trabalhadores não sindicalizados, o que, nos
termos da jurisprudência desta Seção (PN-119), fere o direito de livre
associação e sindicalização previsto nos arts. 5º, XX e 8º, V, da
Constituição Federal.
Ante o exposto, DOU PROVIMENTO aos recursos para restringir a
abrangência da cláusula aos empregados associados ao sindicato be-
neficiado pelo desconto nela previsto.

ISTO POSTO
ACORDAM os Ministros da Seção Especializada em Dissídios Co-
letivos do Tribunal Superior do Trabalho, por unanimidade: I - dar
provimento aos recursos para restabelecer a validade do texto original
da Cláusula 2ª dos acordos celebrados pelos Recorrentes e homo-
logados pelo Tribunal Regional, que trata do piso salarial; II - dar-
lhes provimento para restringir a abrangência da Cláusula 23 dos
acordos homologados aos empregados associados ao sindicato be-
neficiado pelo desconto da contribuição assistencial nela previsto.
Brasília, 12 de dezembro de 2002.
RIDER NOGUEIRA DE BRITO - Relator
Ciente: LUIZ DA SILVA FLORES - Subprocurador-Geral do Tra-
balho

PROCESSO : ROAA-32.305/2002-900-04-00.2 - 4ª RE-
GIÃO - (AC. SDC)

Relator:Min. Milton de Moura França
R e c o r re n t e ( s ) : Sindicato dos Empregados em Empresas de Compra,
Venda, Locação e Administração de Imóveis Comercial e Residen-
ciais do Estado do Rio Grande Sul
Advogado:Dr. César Luis Piva
Recorrido(s):Ministério Público do Trabalho da 4ª Região
P ro c u r a d o r : Dr. Beatriz de H. Junqueira Fialho
Recorrido(s):Sindicato das Empresas de Compra, Venda, Locação e
Administração de Imóveis e dos Edifícios em Condomínios Resi-
denciais e Comerciais do Estado do Rio Grande do Sul - Secovi-
RS
Advogado:Dr. Dante Rossi
E M E N TA : CONTRIBUIÇÃO ASSISTENCIAL - DESCONTO -
EMPREGADOS NÃO-ASSOCIADOS - NÃO EXIGIBILIDADE -
INTELIGÊNCIA DOS ARTIGOS 5º, XX, E 8º, IV, DA CONS-

TITUIÇÃO FEDERAL. A Constituição da República, em seus arts.
5º, XX, e 8º, V, assegura o direito de livre associação e sindica-
lização. Ofende essa modalidade de liberdade a existência de cláusula
constante de convenção coletiva que estabelece contribuição assis-
tencial, obrigando trabalhadores não-sindicalizados. Porque nulas as
estipulações que não observem tal restrição, aos empregados não
sindicalizados assiste o direito à devolução dos valores irregularmente
descontados de seus salários. Recurso ordinário não provido.
O TRT da 4ª Região julgou parcialmente procedente a ação anulatória
proposta pelo Ministério Público do Trabalho, para declarar a nu-
lidade da cláusula 28 da convenção coletiva constante dos autos, que
trata do desconto assistencial, firmado entre os requeridos, em relação
aos empregados não associados à entidade representante da categoria
profissional (fls. 149/157).
Inconformado, o Sindicato dos Empregados em Empresas de Compra,
Venda, Locação e Administração de Imóveis Comercial e Residen-
ciais do Estado do Rio Grande do Sul interpõe recurso ordinário a fls.
166/177. Argúi, preliminarmente, a ilegitimidade ativa do Ministério
Público do Trabalho. No mérito, alega que todos os trabalhadores da
categoria profissional são atendidos, sindicalizados ou não, e que a
instituição do desconto assistencial visa a manutenção da entidade.
Afirma que o art. 513 da CLT prevê a imposição da contribuição a
todos os integrantes da categoria, e o art. 462 dispõe sobre a le-
galidade dos descontos criados em norma coletiva. Sustenta que cláu-
sula 28 não afronta os arts. 5º e 8º da CF, 545, 578 e 611 da CLT e
tampouco contraria o Precedente Normativo nº 119 do TST, apon-
tados pelo Ministério Público do Trabalho. Transcreve arestos a favor
de sua tese.
Despacho de admissibilidade à fl. 227
O recurso ordinário interposto pelo Sindicato das Empresas de Com-
pra, Venda, Locação e Administração de Imóveis e Edifícios em
Condomínio Residenciais e Comerciais da Zona Sul do Estado do Rio
Grande do Sul a fls. 161/165 não foi recebido, por vício de re-
presentação (fl. 227).
Contra-razões do Ministério Público do Trabalho a fls. 234/237.
O Ministério Público do Trabalho, em parecer de fls. 244/245, opina
pelo não-provimento do recurso.
Relatados.
V O T O
O recurso é tempestivo (fls. 159 e 166) e encontra-se subscrito por
procurador habilitado (fl. 50). Custas recolhidas à fl. 223.
CONHEÇO.
I.1 - PRELIMINAR DE ILEGITIMIDADE DO MINISTÉRIO
PÚBLICO DO TRABALHO
Alega o recorrente, em preliminar, a ilegitimidade ativa do Ministério
Público do Trabalho, sob o argumento de que não estão presentes no
caso interesses sociais e individuais indisponíveis ou interesses di-
fusos, que justificariam sua intervenção no processo.
Sem razão.
Segundo o artigo 83, VI, da Lei Complementar nº 75/93, compete ao
Ministério Público do Trabalho "recorrer das decisões da Justiça do
Trabalho, quando entender necessário, tanto nos processos em que
for parte, como naqueles em que oficiar como fiscal da lei [...]".
O referido dispositivo legal, igualmente, em seus incisos III e IV,
atribui ao Ministério Público do Trabalho a legitimidade para propor
a "[...] ação civil pública no âmbito da Justiça do Trabalho, para
defesa de interesses coletivos, quando desrespeitados os direitos
sociais constitucionalmente garantidos", bem como "as ações ca-
bíveis para a declaração de nulidade de cláusula de contrato, acordo
coletivo ou convenção coletiva que viole as liberdades individuais
ou coletivas ou os direitos individuais indisponíveis dos trabalha-
dores".
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Por sua vez, o artigo 127 da Constituição Federal é expresso ao
dispor que "o Ministério Público é instituição permanente, essencial à
função jurisdicional do Estado, incumbindo-lhe a defesa da ordem
jurídica, do regime democrático e dos interesses sociais e indi-
viduais indisponíveis".
Do arcabouço legal e constitucional acima, extrai-se, indubitavel-
mente, que há legitimidade e, mais do que isso, o interesse do Mi-
nistério Público para propor ações tendentes à defesa das liberdades
coletivas e dos direitos sociais constitucionalmente garantidos.
Por isso mesmo, uma vez que a controvérsia diz respeito à cláusula
de descontos a título de contribuição sindical, não há que se falar em
ilegitimidade de parte do Ministério Público do Trabalho.
Registre-se, ainda, que o fato de o artigo 8º, III, da Constituição
Federal dispor sobre a defesa, pelo sindicato, dos direitos e interesses
coletivos ou individuais da categoria não exclui a legitimidade do
Ministério Público para ajuizar a ação em exame, tendo em vista o
disposto no artigo 127 também da Constituição da República.
REJEITO a preliminar.
I.2 - NULIDADE DA CLÁUSULA DE CONTRIBUIÇÃO AS-
SISTENCIAL
Alega a recorrente que todos os trabalhadores da categoria profis-
sional são atendidos, sindicalizados ou não, e que a instituição do
desconto assistencial visa a manutenção da entidade. Afirma que o
art. 513 da CLT prevê a imposição da contribuição a todos os in-
tegrantes da categoria, e o art. 462 dispõe sobe a legalidade dos
descontos criados em norma coletiva. Sustenta que a cláusula 28 não
afronta os arts. 5º e 8º da CF, 545, 578 e 611 da CLT e tampouco
contraria o Precedente Normativo nº 119 do TST, apontados pelo
Ministério Público do Trabalho. Transcreve arestos a favor de sua
tese.
Sem razão
Dispõe a cláusula 28 da Convenção Coletiva de Trabalho impugnada,
in verbis:
"Cláusula Vigésima Oitava - Desconto Assistencial Empregados
Os empregados componentes da categoria econômica, por conta e
risco do sindicato dos empregados e por decisão da Assembléia Geral
da categoria, descontarão de seus empregados integrantes da categoria
profissional, beneficiados ou não pela presente convenção, a im-
portância correspondente a 2 (dois) dias de salário, um no mês de
abril/2001 e outro no mês de julho/2001, devendo os valores des-
contados serem repassados ao Sindicato dos Empregados nas Em-
presas de Compra, Venda, locação e Administração de Imóveis Co-
merciais e Residenciais do Estado do Rio Grande do Sul - SEMIRGS
- até o dia 15/05/2001 e 15/08/2001. Em caso de inadimplemento da
obrigação, a empresa faltante ficará sujeita às penalidades prevista no
art. 600 da CLT” (fls. 18/19).
A mencionada cláusula, como se vê, impõe o pagamento de con-
tribuição assistencial em favor do sindicato profissional, obrigando
empregados filiados e não-filiados.
O artigo 5º, XX, da CF, entretanto, dispõe que "ninguém poderá ser
compelido a associar-se ou a permanecer associado", e o artigo 8º, V,
também da CF, preceitua que "ninguém será obrigado a filiar-se ou a
manter-se filiado a sindicato".
A orientação desta Corte, cristalizada no Precedente Normativo nº
119, é peremptória ao repelir a possibilidade de se exigir, de em-
pregado não-sindicalizado, a contribuição assistencial, por meio de
acordo, convenção coletiva ou sentença normativa.
Realmente:
"A Constituição da República, em seus arts. 5º, XX e 8º, V, assegura
o direito de livre associação e sindicalização. É ofensiva a essa
modalidade de liberdade cláusula constante de acordo, convenção
coletiva ou sentença normativa estabelecendo contribuição em favor
de entidade sindical a título de taxa para custeio do sistema con-
federativo, assistencial, revigoramento ou fortalecimento sindical e
outras da mesma espécie, obrigando trabalhadores não sindicalizados.
Sendo nulas as estipulações que inobservem tal restrição, tornam-se
passíveis de devolução os valores irregularmente descontados."
Quanto a transcrição de julgados a favor dos descontos a todos
empregados, associados ou não, cumpre registrar que o Supremo
Tribunal Federal, em acórdão de que foi relator o Min. Octávio
Galloti, ressaltou no que concerne a interpretação e aplicação da
Constituição Federal, em se tratando de contribuição assistencial e
sua exigência em relação aos não associados, que ambas as Turmas
daquela Corte já se posicionaram no sentido de seu cunho não cons-
titucional e, consequentemente, insusceptível de acesso à não ex-
traordinária (RE 198.092 e RE 189.443), conforme RE 193.174-SP in
R.T.J. 174/289.
Correta, portanto, a decisão do Regional que anulou parcialmente a
cláusula, adaptando-a ao precedente normativo acima transcrito.
Com estes fundamentos, NEGO PROVIMENTO ao recurso.
ISTO POSTO
ACORDAM os Ministros da Seção Especializada em Dissídios Co-
letivos do Tribunal Superior do Trabalho, por unanimidade, negar
provimento ao recurso ordinário.
Brasília, 12 de dezembro de 2002.
MILTON DE MOURA FRANÇA - Relator
<!ID412661-10>

Ciente: REPRESENTANTE DO MINISTÉRIO PÚBLICO DO
TRABALHO

PROCESSO : RODC-35.029/2002-900-01-00.0 - 1ª RE-
GIÃO - (AC. SDC)

Relator:Min. Rider Nogueira de Brito
R e c o r re n t e ( s ) : Sindicato de Hotéis, Restaurantes, Bares e Similares
de Petrópolis
Advogado:Dr. Eduardo Henrique de Castro
R e c o r re n t e ( s ) : Sindicato dos Empregados em Turismo e Hospitali-
dade de Petrópolis
Advogado:Dr. Sidney David Pildervasser
Recorrido(s):Os Mesmos
EMENTA: AUMENTO REAL - PRODUTIVIDADE. A jurispru-
dência desta Corte é firme no sentido de que o deferimento de
aumento real depende da análise de indicativos que permitam concluir
pela existência de produtividade no setor econômico. Nos autos não
se encontra qualquer elemento que conduza a essa conclusão. Recurso
Ordinário do sindicato patronal provido.
O TRT da 1ª Região deferiu parcialmente o pedido inicial (fls.
235/252).
O Suscitado interpõe Recurso Ordinário às fls. 260/263, insurgindo-se
contra a concessão da Cláusula 2ª - Produtividade. O Suscitante
recorre adesivamente, pretendendo a reforma do julgado no que diz
respeito às Cláusulas 1ª - Reajuste e 3ª - Salário Admissional (fls.
267/271).
Despacho de admissibilidade à fl. 278.
Contra-razões apresentadas pelo Suscitante às fls. 272/275.
O Ministério Público do Trabalho opina pelo provimento do recurso
(fls. 282/283).
É o relatório.
V O T O
Preenchidos os pressupostos objetivos de admissibilidade do recur-
so.
I - RECURSO ORDINÁRIO DO SUSCITADO
CLÁUSULA SEGUNDA
“Sobre o salário reajustado na forma da cláusula anterior, será apli-
cado, a título de produtividade, o percentual de 4%.”
O TRT deferiu esta cláusula ao fundamento de que, a produtividade,
independentemente de aferição por atividade, nada mais significa que
aumento real imposto para melhoria das condições de vida da classe
trabalhadora, porquanto o reajuste salarial concedido consiste em me-
ra reposição das perdas inflacionárias no período revisando (fl.
237).
O Recorrente requer a exclusão da cláusula da sentença normativa,
alegando que a categoria não tem condições de suportar o pagamento
da produtividade.
A jurisprudência desta Corte é firme no sentido de que o deferimento
de aumento real depende da análise de indicativos que permitam
concluir pela existência de produtividade no setor econômico. Nos
autos não se encontra qualquer elemento que conduza a essa con-
clusão. A própria fundamentação utilizada pelo TRT para deferir o
pedido carece de embasamento na realidade.
DOU PROVIMENTO ao recurso para excluir a cláusula da sentença
normativa.
II - RECURSO ORDINÁRIO DO SUSCITANTE
CLÁUSULA 1ª - REAJUSTE SALARIAL
O TRT deferiu parcialmente a Cláusula 1ª, concedendo reajuste sa-
larial de 100% do INPC acumulado no período revisando (fl. 237).
O Suscitante recorre, pretendendo obter a reforma da decisão para
que seja concedido o pedido nos termos postos na inicial, ou seja,
reajuste salarial correspondente ao IPCA do período revisando.
A série de Medidas Provisórias de nº 1950 vedava, em seu art. 13,
estipulação ou fixação de cláusula de reajuste ou correção salarial
automática vinculada a índices e preços. Essa Medida Provisória foi
convertida na Lei nº 10.192, de 14//2001, que mantém igual vedação,
de forma que qualquer reajuste somente pode decorrer de negociação
entre as partes. Essa norma pretendeu auxiliar no controle da inflação,
eliminando a indexação de preços e salários, considerados fontes
alimentadoras do processo inflacionário. O índice de reajuste salarial
deferido pelo Tribunal Regional está vinculado à variação do INPC
no período revisando, o que contraria frontalmente a legislação acima
mencionada.
Porém, não há recurso do sindicato patronal quanto a essa matéria, o
que significa que houve total concordância com o índice deferido.
A pretensão do sindicato profissional, de que o reajuste seja baseado
em outro índice - IPCA, não tem qualquer fundamento. Como já
registrado, a concessão de reajuste vinculado a índice de preços não
é aceita pela jurisprudência desta Corte Superior, muito menos o será
substituir um índice por outro que o Recorrente entende mais be-
néfico.
NEGO PROVIMENTO.
CLÁUSULA 3ª - SALÁRIO ADMISSIONAL
O TRT aplicou aos pisos salariais praticados o reajuste concedido na
Cláusula 1ª.
Pretende o Recorrente que incida sobre eles também a produtividade
deferida na Cláusula 2ª.
O exame dessa matéria está PREJUDICADO em face da decisão
proferida no recurso anteriormente analisado - exclusão da referida
cláusula.

ISTO POSTO
ACORDAM os Ministros da Seção Especializada em Dissídios Co-
letivos do Tribunal Superior do Trabalho, por unanimidade: I - dar
provimento ao recurso do Sindicato de Hotéis, Restaurantes, Bares e
Similares de Petrópolis para excluir da sentença normativa a Cláusula
2ª - PRODUTIVIDADE; II - negar provimento ao recurso do Sin-
dicato dos Empregados em Turismo e Hospitalidade de Petrópolis,
relativamente à Cláusula 1ª - REAJUSTE SALARIAL, e julgar pre-
judicado o seu exame no que diz respeito à Cláusula 3ª - SALÁRIO
ADMISSIONAL.
Brasília, 12 de dezembro de 2002.
RIDER NOGUEIRA DE BRITO - Relator
Ciente: LUIZ DA SILVA FLORES - Subprocurador-Geral
_

PROCESSO : RODC-35.034/2002-900-04-00.7 - 4ª RE-
GIÃO - (AC. SDC)

Relator:Min. Rider Nogueira de Brito
R e c o r re n t e ( s ) : Ministério Público do Trabalho da 4ª Região
P ro c u r a d o r : Dr. Beatriz de Holleben Junqueira Fialho
Recorrido(s):Sindicato das Empresas de Transportes Rodoviários do
Estado do Rio Grande do Sul
Advogada:Dra. Sheila Leonardelli Loch
Recorrido(s):Sindicato dos Trabalhadores e Condutores de Veículos
Rodoviários de Santa Maria e Região
Advogado:Dr. Gilberto Souza dos Santos
Recorrido(s):Sindicato das Empresas de Transporte de Passageiros
de Santa Maria
E M E N TA : DISSÍDIO COLETIVO - JORNADA ESPECIAL PA-
RA MOTORISTAS - SUPRESSÃO DO INTERVALO PARA
DESCANSO E REFEIÇÃO. A Constituição Federal de 1988 admite
a flexibilização do salário e da jornada dos trabalhadores, desde que
garantida a manifestação dos trabalhadores por intermédio de as-
sembléia devidamente convocada. Todavia, as normas relacionadas à
medicina e segurança do trabalho, estão fora da esfera negocial dos
sindicatos, por serem de ordem pública, inderrogáveis pela vontade
das partes e se revestirem de caráter imperativo para a proteção do
hipossuficiente, em oposição ao princípio da autonomia. O objetivo
dos intervalos intra e interjornada é proporcionar ao trabalhador des-
canso e reposição de energia, necessários e indispensáveis a qualquer
ser humano.
ESTABILIDADE DA GESTANTE - ART. 10, II, "B", DO ADCT.
O fato de a norma coletiva dispor de forma menos benéfica que a
regra insculpida no art. 10, II, “b”, do ADCT é capaz de justificar a
sua exclusão do ajuste celebrado entre as partes. Por se tratar de
norma cogente e de caráter eminentemente social, que visa à proteção
da maternidade e do nascituro, não há como se concluir pela validade
de transação que reduza a mencionada garantia. Recurso Ordinário
provido.
O TRT da 4ª Região homologou o acordo coletivo de trabalho ce-
lebrado pelo Suscitante com os Suscitados (acórdão de fls.
217/221).
Interpõe Recurso Ordinário o Ministério Público do Trabalho, in-
surgindo-se contra a homologação das Cláusulas 7ª - JORNADA DE
TRABALHO ESPECIAL e 17 - ESTABILIDADE DA GESTANTE
(fls. 227/233).
Despacho de admissibilidade à fl. 235.
Contra-razões apresentadas pelo Sindicato das Empresas de Trans-
portes no Estado do Rio Grande do Sul às fls. 240/243.
É o relatório.
V O T O
Preenchidos os pressupostos objetivos de admissibilidade do recur-
so.
CLÁUSULA 7ª - JORNADA DE TRABALHO ESPECIAL
“As empresas poderão estabelecer jornada diária única de 7h e 20
min de trabalho ininterruptamente, para as linhas urbanas, desde que
a alteração seja homologada pelo Sindicato Profissional.”
Sustenta o Recorrente que esta cláusula, ao estabelecer jornada sem a
previsão de intervalo para alimentação ou descanso, afronta o dis-
posto no art. 71, caput, da CLT e, ainda, conflita com a Cláusula 10ª
do mesmo acordo, que assim dispõe:
“CLÁUSULA DÉCIMA - INTERVALO
Fica assegurado o intervalo para almoço e jantar de no mínimo 01
(uma) hora; e no máximo 04 (quatro) horas, de conformidade com o
art. 71 da CLT.”
O Recorrente requer a exclusão da cláusula do instrumento normativo
homologado.
A manutenção do intervalo mínimo intrajornada encontra respaldo no
fato de que o trabalho desenvolvido longamente pode levar à fadiga
física e psíquica, conduzindo à insegurança do trabalhador e, con-
siderada a natureza de certas atividades, à insegurança de terceiros e
do patrimônio das empresas e do Estado, sendo certo que a redução
de acidentes do trabalho está relacionada à capacidade de atenção do
trabalhador no serviço.
A atividade desenvolvida pelos motoristas requer muita concentração.
Enfrentar diariamente o trânsito, seja nas cidades, seja nas estradas,
conduzindo pessoas e bens alheios, expostos aos mais variados riscos,
é extremamente desgastante. Admitir a exclusão do intervalo para
descanso e alimentação desses trabalhadores é colocar em risco a sua
vida e a dos outros.
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A Constituição Federal de 1988 admite a flexibilização do salário e
da jornada dos trabalhadores, desde que garantida a manifestação dos
trabalhadores por intermédio de assembléia devidamente convocada.
Todavia, as normas relacionadas à medicina e segurança do trabalho,
estão fora da esfera negocial dos sindicatos, por serem de ordem
pública, inderrogáveis pela vontade das partes e se revestirem de
caráter imperativo para a proteção do hipossuficiente, em oposição ao
princípio da autonomia. O objetivo dos intervalos intra e interjornada
é proporcionar ao trabalhador descanso e reposição de energia, ne-
cessários e indispensáveis a qualquer ser humano.
Nem toda negociação coletiva resulta em um produto lícito, por-
quanto se as entidades sindicais extrapolam o seu poder negocial e
esse instrumento, decorrente da própria negociação, vulnerar preceitos
de ordem pública, inderrogáveis pela vontade dos "contratantes", não
pode prevalecer.
A saúde e a segurança do trabalhador são indisponíveis, estando, pois,
fora do âmbito de negociação pelos Sindicatos. A lei protege o tra-
balhador contra a sua necessidade e a sua própria ganância. O que a
lei assegura, no tocante ao intervalo intrajornada, é a possibilidade da
prorrogação (aumento) do intervalo, mediante acordo ou convenção
coletiva (CLT, caput do art. 71). Na hipótese, não se trata de pror-
rogação do intervalo intrajornada, mas de sua retirada, que não tem
previsão legal.
DOU PROVIMENTO ao recurso para excluir a cláusula do acordo
homologado.
CLÁUSULA 17ª - ESTABILIDADE
“Ao empregado acidentado ficará assegurado a estabilidade de 1 (um)
ano após o término do benefício previdenciário. Para a gestante será
assegurada uma estabilidade de 30 (trinta) dias após o término do
benefício previdenciário.”
O Recorrente alega que a cláusula estabelece garantia de emprego à
gestante menor que aquela prevista no art. 10, II, “b”, do ADCT. Diz
que esse dispositivo veda a despedida da gestante desde a confir-
mação da gravidez até 5 meses após o parto, que a legislação pre-
videnciária garante a percepção do salário-maternidade durante 120
dias, sendo 28 antes do parto e 92 após, e, como a cláusula im-
pugnada prevê a estabilidade de apenas 30 dias após o término do
benefício, a soma de 92 dias com esse prazo resultaria menor que os
5 meses estabelecidos no ADCT - apenas 122 dias.
Tem razão.
O fato de a norma coletiva dispor de forma menos benéfica que a
regra insculpida no art. 10, II, “b”, da CF é capaz de justificar a sua
exclusão do ajuste celebrado entre as partes. Por se tratar de norma
cogente (de ordem pública) e de caráter eminentemente social, que
visa à proteção da maternidade e do nascituro, não há como se
concluir pela validade de transação que reduza a mencionada ga-
rantia.
Embora o Recorrente requeira a adaptação da cláusula à previsão
contida no ADCT, tem-se que não há necessidade de tal providência,
pois a matéria já consta de norma legal.
Assim, DOU PROVIMENTO ao recurso para excluir da Cláusula
Décima-Sétima a parte final, relativa à garantia de emprego da ges-
tante.
ISTO POSTO
ACORDAM os Ministros da Seção Especializada em Dissídios Co-
letivos do Tribunal Superior do Trabalho, por unanimidade, dar pro-
vimento ao recurso para excluir do acordo homologado a Cláusula 7ª
- JORNADA DE TRABALHO ESPECIAL e a parte final da Cláu-
sula 17ª - ESTABILIDADE, relativa à garantia de emprego da ges-
tante.
Brasília, 12 de dezembro de 2002.
RIDER NOGUEIRA DE BRITO - Relator
Ciente: LUIZ DA SILVA FLORES - Subprocurador-Geral do Tra-
balho
_

PROCESSO : ROAA-63.654/2002-900-08-00.4 - 8ª RE-
GIÃO - (AC. SDC)

Relator:Min. Milton de Moura França
R e c o r re n t e ( s ) : Sindicato dos Trabalhadores de Clubes Recreativos do
Estado do Pará
Advogado:Dr. Wacim Ballout
R e c o r re n t e ( s ) : Ministério Público do Trabalho da 8ª Região
P ro c u r a d o r : Dr. José Cláudio Monteiro de Brito Filho
Recorrido(s):Sindicato dos Clubes Sociais do Estado do Pará
E M E N TA : RECURSO ORDINÁRIO DO SINDICATO DOS
TRABALHADORES - CONTRIBUIÇÕES ASSISTENCIAL E
CONFEDERATIVA - EMPREGADOS NÃO-ASSOCIADOS -
NÃO EXIGIBILIDADE - INTELIGÊNCIA DOS ARTIGOS 5º,
XX E 8º, IV, DA CONSTITUIÇÃO FEDERAL. A Constituição
Federal assegura, a todos os trabalhadores, o direito de livre as-
sociação e sindicalização (artigo 5º, XX, e artigo 8º, V). Ofende
referida liberdade, a existência de cláusula constante de acordo, con-
venção coletiva ou sentença normativa que estabelece contribuição
assistencial a favor de entidade sindical, quando obriga empregados
não sindicalizados ao seu pagamento. O mesmo ocorre em relação à
contribuição para o custeio do sistema confederativo (artigo 8º, IV, da
Constituição Federal), que é compulsória apenas para os filiados do
sindicato. Portanto, cláusulas que impõem o desconto compulsório de
referidas contribuições, para os integrantes da categoria profissional,
abrangendo não filiados ao sindicato, carecem de eficácia, porque
flagrantemente ao arrepio da inteligência dos artigos 5º, XX e 8º, IV,
da Constituição Federal. Recurso ordinário não provido. RECUR-
SO ORDINÁRIO DO MINISTÉRIO PÚBLICO DO TRABA-
LHO - AÇÃO ANULATÓRIA - CUMULAÇÃO DE PEDIDOS -

NULIDADE DE CLÁUSULA CONVENCIONAL, INSTITUI-
DORA DE DESCONTOS ASSISTENCIAL - DEVOLUÇÃO DOS

DESCONTOS - PRETENSÕES DE NATUREZA DISTINTA -
IMPOSSIBILIDADE DE CUMULAÇÃO. No âmbito do Processo
do Trabalho, os critérios de fixação da competência funcional diferem
entre o dissídio individual e o coletivo. Realmente, os primeiros serão
sempre apreciados no âmbito das Varas do Trabalho, na forma pre-
vista nos artigos 650 a 652 da CLT. No tocante aos dissídios co-
letivos, entretanto, é a extensão territorial do conflito que serve de
base para a fixação da competência. Nesse contexto, se o conflito
exaure-se no território jurisdicionado por um só TRT, será deste a
competência para dirimi-lo. Se, ao contrário, o conflito extrapolar
aquela base territorial, a competência transfere-se para o Tribunal
Superior do Trabalho (CLT, art. 702, "b"). Portanto, não há como se
pretender, em sede de ação anulatória de cláusula de convenção
coletiva, cuja competência, na hipótese, é do TRT, a apreciação de
pedido de devolução de descontos efetuados com base na cláusula
cuja nulidade se postula, por se tratar de pretensão de natureza in-
dividual, que se insere no âmbito da competência das Varas do Tra-
balho. Recurso ordinário não provido.
O TRT da 8ª Região julgou parcialmente procedente a ação anulatória
proposta pelo Ministério Público do Trabalho, para declarar a nu-
lidade parcial das cláusulas 6ª e 7ª da convenção coletiva constante
dos autos, que prevêem a instituição de descontos a título de con-
tribuição confederativa e assistencial, firmada pelo o Sindicato dos
Trabalhadores de Clubes Recreativos do Estado do Pará com Sin-
dicato dos Clubes Sociais do Estado do Pará, em relação aos em-
pregados não-sindicalizados. O pedido de devolução dos descontos
efetuados foi rejeitado, sob o fundamento de que não é executável via
ação anulatória e sim mediante reclamações perante a Vara do Tra-
balho. (fls. 102/110).
Os declaratórios opostos pelo Sindicato dos Trabalhadores de Clubes
Recreativos do Estado do Pará, a fls. 112/113, foram acolhidos em
parte para, sanando-se a omissão, indeferir o pedido de isenção de
custas (fls. 115/117).
Inconformado, o Sindicato dos Trabalhadores de Clubes Recreativos
do Estado do Pará interpõe recurso ordinário nas fls. 119/127. Argúi,
preliminarmente, incompetência da Justiça do Trabalho para anular
cláusulas de convenção coletiva do trabalho não homologadas ju-
dicialmente. No mérito, alega que as contribuições foram firmadas em
Convenção Coletiva de Trabalho, sendo garantido a qualquer em-
pregado o direito de se opôr aos descontos. Afirma que a decisão
recorrida afronta os arts. 5º, XX, e 8º, caput e V, da Constituição
Federal, 513 da CLT. Transcreve aresto do STF a favor de sua tese.
O Ministério Público do Trabalho também interpõe recurso ordinário
(fls. 138/141). Sustenta que a devolução dos descontos efetuados é
mera conseqüência da declaração da nulidade das cláusulas conven-
cionadas, apontado os arts. 158 do Código Civil e 8º da CLT, como
base legal para o seu deferimento.
Despacho de admissibilidade à fl. 145
Contra-razões do Ministério Público do Trabalho da 8ª Região nas fls.
134/141.
O órgão do Ministério Público do Trabalho asseverou, em situações
semelhantes, que a defesa do interesse público, causa da sua in-
tervenção no processo, está concretizada, tanto nas razões quanto nas
contra-razões do recurso interposto pelo representante da Procura-
doria Regional do Trabalho. Em conseqüência, os autos não foram
remetidos para emissão de parecer.
Relatados.
V O T O
RECURSO ORDINÁRIO DO SINDICATO DOS TRABALHA-
DORES DE CLUBES RECREATIVOS DO ESTADO DO PA-
RÁ
O recurso é tempestivo (fls. 118/119) e encontra-se subscrito por
procurador habilitado (fl. 38).
CONHEÇO.
I.1 - PRELIMINAR DE INCOMPETÊNCIA DA JUSTIÇA DO
TRABALHO
Argúi o sindicato-recorrente a incompetência da Justiça do Trabalho
para anular cláusulas de convenção coletiva do trabalho não ho-
mologadas judicialmente. Aponta violação do art. 114 da CF e co-
laciona arestos a favor de sua tese.
Sem razão.
É pacífico o entendimento de que compete à Justiça do Trabalho
dirimir as controvérsias decorrentes dos acordos e convenções do
trabalho, tendo em vista o disposto no art. 114 da Constituição Fe-
deral.
A Convenção Coletiva de Trabalho, juntada aos autos (fls. 8/12),
trata, além da contribuição confederativa e assistencial, de direitos e
obrigações dos trabalhadores, não podendo ser excluída da apreciação
da Justiça do Trabalho, nos exatos termos do art. 114 da Constituição
Federal.
E isso porque os interlocutores sociais elegeram a Justiça do Trabalho
como órgão competente para dirimir controvérsias, ao incluir em
Convenção Coletiva de Trabalho normas que atingem a contribuição
assistencial.
Registre-se que a Lei nº 8.945/95 confirma a competência desta
Justiça especializada, ao dispor que: "Compete à Justiça do Trabalho
conciliar e julgar os dissídios que tenham origem no cumprimento de
convenções coletivas de trabalho ou acordos coletivos de trabalho,
mesmo quando ocorram entre sindicatos ou entre sindicatos de tra-
balhadores e empregador".
Com estes fundamentos, rejeito preliminar.
I.2 - NULIDADE DA CLÁUSULA DE CONTRIBUIÇÃO CON-
FEDERATIVA E ASSISTENCIAL

Alega a recorrente que foi firmada a convenção coletiva de trabalho,
com base nos arts. 5º, XXX, e 8º, caput e V, da Constituição Federal
e 513, "e", da CLT. Alega que foi garantido a qualquer empregado o
direito de se opor à contribuição confederativa, nos temos do pa-
rágrafo único da cláusula 6ª da CCT, e que o STF já decidiu que a
contribuição confederativa deve ser cobrada de todos os trabalhadores
que integram a categoria profissional. Transcreve aresto a favor de
sua tese.
Sem razão
Depreende-se da redação da Cláusula 6ª (fls. 9/10) que, embora esteja
ressalvado o direito de oposição, a contribuição confederativa afeta,
indistintamente, todos os trabalhadores, inclusive os não-sindicali-
zados. O mesmo se diga quanto à contribuição assistencial laboral,
cláusula 7ª, sem ressalvas de oposição, em flagrante inobservância ao
Precedente Normativo nº 119 desta Corte.
Se a entidade sindical tem o direito de fixar descontos, por meio de
assembléia-geral, em seu favor (arts. 8º, IV, da CF e 513, “e”, da
CLT), também é certo que não deve ser desconsiderado o direito do
trabalhador à livre associação e sindicalização (arts. 5º, XX, e 8º, V,
da CF). A disposição contida na cláusula acarreta, ainda, afronta ao
princípio da intangibilidade do salário, ante a imposição de desconto
sem a expressa autorização do empregado (art. 545, caput, da
C LT ) .
Em que pese a transcrição da recente decisão no RE-189.960-3-SP, 2ª
Turma, relator Min. Marco Aurélio, DJ 10.8.01, na qual é consignada
a validade da contribuição sindical prevista em convenção coletiva,
para associados ou não, cumpre destacar que a matéria não se en-
contra pacificada na Suprema Corte.
Com efeito, examinando a mesma matéria, aquela Corte concluiu de
forma diversa:
CONTRIBUIÇÃO CONFEDERATIVA. ART. 8º, IV, DA CONSTI-
TUIÇÃO. Trata-se de encargo que, por despido de caráter tributário,
não sujeita senão os filiados da entidade de representação profis-
sional. Interpretação que, de resto, está em consonância com o prin-
cípio da liberdade sindical consagrado na Carta da República (RE-
173869/SP, Min. Ilmar Galvão, PP 4554, julg. 19.9.97 - no mesmo
sentido RREE-198.092, Carlos Velloso, julg. 27.8.96)
CONTRIBUIÇÃO INSTITUÍDA PELA ASSEMBLÉIA GERAL.
CARÁTER NÃO TRIBUTÁRIO. NÃO COMPULSORIEDADE.
EMPREGADOS NÃO SINDICALIZADOS. IMPOSSIBILIDADE
DO DESCONTO. CF, ART. 8º, IV. A contribuição confederativa,
instituída pela assembléia geral - CF, art. 8º, IV - distingue-se da
contribuição sindical, instituída por lei, com caráter tributário - CF,
art. 149 - assim compulsória. A primeira é compulsória apenas para
os filiados do sindicato (STF, RE 171.623-RS, Carlos Mário da Silva
Ve l l o s o ) .
Constata-se, pois, que a Suprema Corte ainda não pacificou a matéria,
razão pela qual impõe-se, nessa hipótese, prestigiar a orientação que
vem sendo sufragada pelo TST.
Nesse contexto, sob pena de afronta aos referidos dispositivos cons-
titucionais, revela-se inviável a exigência de pagamento das con-
tribuições em exame aos membros não-associados da categoria pro-
fissional.
Impõe-se, por conseguinte, a observância da jurisprudência desta c.
Seção Especializada, cristalizada no Precedente Normativo nº 119, in
verbis:
"CONTRIBUIÇÕES SINDICAIS. INOBSERVÂNCIA DE PRE-
CEITOS CONSTITUCIONAIS. A Constituição da República, em
seus arts. 5º, XX e 8º, V, assegura o direito de livre associação e
sindicalização. É ofensiva a essa modalidade de liberdade cláusula
constante de acordo, convenção coletiva ou sentença normativa es-
tabelecendo contribuição em favor de entidade sindical a título de
taxa para custeio do sistema confederativo, assistencial, revigora-
mento ou fortalecimento sindical e outras da mesma espécie, obri-
gando trabalhadores não sindicalizados. Sendo nulas as estipulações
que inobservem tal restrição, tornam-se passíveis de devolução os
valores irregularmente descontados".
Desse modo, é forçoso reconhecer-se a nulidade de cláusulas que
estipula contribuição confederativa e assistencial a ser suportada, tam-
bém, por trabalhadores não filiados ao sindicato da categoria pro-
fissional.
Com estes fundamentos, NEGO PROVIMENTO ao recurso.
RECURSO ORDINÁRIO DO MINISTÉRIO PÚBLICO DO
TRABALHO
O recurso é tempestivo e está subscrito por Procurador do Traba-
lho.
Sustenta que a devolução dos descontos efetuados é mera conse-
qüência da declaração da nulidade das cláusulas conveniadas, apon-
tado os arts. 158 do Código Civil e 8º da CLT, como base legal para
o seu deferimento.
Sem razão.
Tem-se que, na presente ação anulatória, o Ministério Público cumula
uma pretensão de natureza coletiva (nulidade das cláusulas 6ª e 7ª),
com outra de natureza individual (devolução dos descontos).
Registre-se, entretanto, que, no âmbito do Processo do Trabalho, os
critérios de fixação da competência funcional diferem entre o dissídio
individual e o coletivo.
Realmente, os primeiros serão sempre apreciados no âmbito das Varas
do Trabalho, na forma prevista nos artigos 650 a 652 da CLT. No
tocante aos dissídios coletivos, entretanto, é a extensão territorial do
conflito que serve de base para a fixação da competência. Nesse
contexto, se o conflito exaure-se no território jurisdicionado por um
só TRT, será deste a competência para dirimi-lo. Se, ao contrário, o
conflito extrapolar aquela base territorial, a competência transfere-se
para o Tribunal Superior do Trabalho (CLT, art. 702, "b").
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Não há como se pretender, portanto, em sede de ação anulatória de
cláusula de convenção coletiva, cuja competência, na hipótese, é do
TRT, a apreciação de pedido de devolução de descontos efetuados
com base na cláusula cuja nulidade se postula, por se tratar de
pretensão de natureza individual, que se insere no âmbito da com-
petência das Varas do Trabalho.
Correto, portanto, a decisão do Regional.
Com estes fundamentos, NEGO PROVIMENTO ao recurso ordi-
nário.
ISTO POSTO
ACORDAM os Ministros da Seção Especializada em Dissídios Co-
letivos do Tribunal Superior do Trabalho, por unanimidade, negar
provimento aos recursos ordinários.
Brasília, 12 de dezembro de 2002.
MILTON DE MOURA FRANÇA - Relator
Ciente: REPRESENTANTE DO MINISTÉRIO PÚBLICO DO
TRABALHO
<!ID414078-0>

PROC. Nª TST-ES-76.556/2003-000-00-00-8 TST

REQUERENTE : SINDICATO DOS HOSPITAIS, CLÍNI-
CAS, CASAS DE SAÚDE, LABORATÓ-
RIOS DE PESQUISAS E ANÁLISES CLÍ-
NICAS DO ESTADO DE SÃO PAULO

ADVOGADA : DR.ª CRISTINA APARECIDA POLAN-
CHINI

REQUERIDO : SINDICATO DOS EMPREGADOS EM
ENTIDADES SINDICAIS DO ESTADO
DE SÃO PAULO

D E S P A C H O
XO Sindicato dos Hospitais, Clínicas, Casas de Saúde, Laboratórios
de Pesquisas e Análises Clínicas do Estado de São Paulo requer a
concessão de efeito suspensivo ao recurso ordinário interposto à sen-
tença normativa proferida pelo egrégio TRT da 2ª Região, nos autos
do Dissídio Coletivo nº 278/2001.
Segundo afirma, o Colegiado julgador teria extrapolado os limites do
poder normativo e contrariado a lei, seja ao conceder reajuste in-
dexado de salários e do salário normativo da categoria trabalhadora,
seja por normatizar situações já disciplinadas por legislação traba-
lhista específica, cujas diretrizes, apenas mediante acordo ou con-
venção coletiva, poderiam vir a ser alteradas.
Com efeito, revelam os autos que, mesmo em face do impressionante
número de entidades sindicais suscitadas (1.422), representativas de
setores econômicos e profissionais os mais diversos, o juízo de
primeiro grau deu por concluída a etapa negocial prévia obrigatória e,
ainda, sustentou tese jurídica no sentido de que o disposto no art. 10
da Lei nº 4.725/65 não teria sido recepcionado pela Constituição
federal de 1988 (fl. 28). Ora, tal entendimento colide frontalmente
com as diretrizes fornecidas por iterativos julgamentos desta Corte,
em particular aquela que se consubstancia nos precedentes reunidos
sob o título nº 37 do Boletim de Orientação Jurisprudencial da
SDC, segundo os quais "o art. 10 da Lei nº 4.725/65 assegura, para
os empregados de entidades sindicais, as mesmas condições co-
letivas de trabalho fixadas para os integrantes das categorias que
seus empregadores representam. Assim, a previsão legal expressa
constitui óbice ao ajuizamento de dissídio coletivo com vistas a
estabelecer para aqueles profissionais regramento próprio".
Portanto, estando plenamente asseguradas aos trabalhadores susci-
tantes condições de trabalho idênticas às atualmente usufruídas pelos
integrantes das categorias sob representação das entidades sindicais
que os empregam, mediante disposição legal expressa, não devem
prevalecer, até a reapreciação dos elementos dos autos pelo Tribunal
ad quem, normas estabelecidas por via heterônoma, tão distanciadas
da jurisprudência pacífica e atual da SDC.
Concedo efeito suspensivo ao recurso ordinário interposto pelo Re-
querente à sentença normativa proferida no Dissídio Coletivo nº
278/2001.
Oficie-se ao Requerido e à Ex.ma Sr.ª Juíza Presidente do egrégio
Tribunal Regional do Trabalho da 2ª Região, encaminhando-lhes có-
pia deste despacho.
Publique-se.
Brasília, 04 de fevereiro de 2003.

FRANCISCO FAUSTO PAULA DE MEDEIROS
Ministro Presidente do Tribunal Superior do Trabalho
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PAUTA DE JULGAMENTOS

Pauta de Julgamento para a 1a. Sessão Ordinária da Seção Espe-
cializada em Dissídios Coletivos do dia 13 de fevereiro de 2003 às
13h.
1. Processo: AIRO-31.101/2002-900-01-00-0 TRT da 1a. Região

R E L ATO R : MIN. JOSÉ LUCIANO DE CASTILHO
PEREIRA

A G R AVA N T E ( S ) : SINDICATO DOS EMPREGADOS VEN-
DEDORES VIAJANTES E PRACISTAS
DO COMÉRCIO NO ESTADO DO RIO
DE JANEIRO

ADVOGADO : DR(A). LÚCIO CÉSAR MORENO MAR-
TINS

A G R AVA D O ( S ) : INSTITUTO BRASILEIRO DE SIDERUR-
GIA E OUTRO

ADVOGADO : DR(A). JOSÉ AUGUSTO CAIUBY
A G R AVA D O ( S ) : SINDICATO DO COMÉRCIO ATACA-

DISTA DE MATERIAIS DE CONSTRU-
ÇÃO DO MUNICÍPIO DO RIO DE JA-
NEIRO

ADVOGADO : DR(A). MARICEL LOZANO PETRA-
LANDA

A G R AVA D O ( S ) : SINDICATO NACIONAL DA INDÚS-
TRIA DO CIMENTO

ADVOGADO : DR(A). DENISE DA SILVA BATISTA
A G R AVA D O ( S ) : SINDICATO DAS INDÚSTRIAS DE CA-

MISAS PARA HOMENS E ROUPAS
BRANCAS E DE CONFECÇÃO DE ROU-
PAS E DE CHAPÉUS DE SENHORA DO
MUNICÍPIO DO RIO DE JANEIRO

ADVOGADO : DR(A). ELIETE DA SILVA COSTA
A G R AVA D O ( S ) : FEDERAÇÃO DAS INDÚSTRIAS DO

ESTADO DO RIO DE JANEIRO E OU-
TROS

ADVOGADO : DR(A). HERVAL BONDIM DA GRAÇA
A G R AVA D O ( S ) : SINDICATO DO COMÉRCIO ATACA-

DISTA DE TECIDOS, VESTUÁRIOS E
ARMARINHO DO ESTADO DO RIO DE
JANEIRO E OUTROS

ADVOGADO : DR(A). MARICEL LOZANO PETRA-
LANDA

A G R AVA D O ( S ) : SINDICATO DO COMÉRCIO VAREJISTA
DE COMBUSTÍVEIS E LUBRIFICANTES
DE LOJAS DE CONVENIÊNCIA DO
MUNICÍPIO DO RIO DE JANEIRO

ADVOGADO : DR(A). WALTER PINHEIRO NEVES
A G R AVA D O ( S ) : SINDICATO DO COMÉRCIO VAREJISTA

DE MAQUINISMO, FERRAGENS, TIN-
TAS, LOUÇAS E VIDROS DO MUNICÍ-
PIO DO RIO DE JANEIRO

ADVOGADO : DR(A). RIVADÁVIA ALBERNAZ NETO
A G R AVA D O ( S ) : SINDICATO DA INDÚSTRIA DE INSTA-

LAÇÕES ELÉTRICAS, GÁS, HIDRÁULI-
CAS E SANITÁRIAS DO RIO DE JANEI-
RO

ADVOGADO : DR(A). ELIZABETH MARIA SOARES
DE OLIVEIRA

A G R AVA D O ( S ) : SINDICATO DO COMÉRCIO VAREJISTA
DE CARNES FRESCAS DO MUNICÍPIO
DO RIO DE JANEIRO

ADVOGADO : DR(A). ALEXANDRE ALONSO GON-
Ç A LV E S

A G R AVA D O ( S ) : SINDICATO DO COMÉRCIO VAREJISTA
DE MATERIAL ELÉTRICO DO MUNI-
CÍPIO DO RIO DE JANEIRO

ADVOGADO : DR(A). JOSÉ DE ALCÂNTARA BARBO-
SA

A G R AVA D O ( S ) : SINDICATO DA INDÚSTRIA E DA RE-
FINAÇÃO DO AÇÚCAR NOS ESTADOS
DO RIO DE JANEIRO E ESPÍRITO SAN-
TO

ADVOGADO : DR(A). NILSON LOBO DE AZEVEDO
A G R AVA D O ( S ) : SINDICATO NACIONAL DAS EMPRE-

SAS DISTRIBUIDORAS DE COMBUSTÍ-
VEIS E DE LUBRIFICANTES E OUTRO

ADVOGADO : DR(A). ARION SAYÃO ROMITA
A G R AVA D O ( S ) : SINDICATO NACIONAL DAS INDÚS-

TRIAS SIDERÚRGICAS
ADVOGADO : DR(A). JOSÉ AUGUSTO CAIUBY
A G R AVA D O ( S ) : SINDICATO DO COMÉRCIO ATACA-

DISTA DE GÊNEROS ALIMENTÍCIOS
DO MUNICÍPIO DO RIO DE JANEIRO

ADVOGADO : DR(A). FRANCISCO OTÁVIO LOUREI-
RO MAIA

A G R AVA D O ( S ) : FEDERAÇÃO DO COMÉRCIO VAREJIS-
TA DO ESTADO DO RIO DE JANEIRO E
OUTROS

ADVOGADO : DR(A). CHRISTOVÃO PIRAGIBE TOS-
TES MALTA

A G R AVA D O ( S ) : SINDICATO DA INDÚSTRIA DO PAPEL,
CELULOSE, PASTA DE MADEIRA PA-
RA PAPEL NO ESTADO DO RIO DE JA-
NEIRO

ADVOGADO : DR(A). ROZÂNGELA FERREIRA
A G R AVA D O ( S ) : SINDICATO DA INDÚSTRIA DA CONS-

TRUÇÃO CIVIL NO ESTADO DO RIO
DE JANEIRO

ADVOGADO : DR(A). PEDRO CLÁUDIO NOEL RIBEI-
RO

A G R AVA D O ( S ) : SINDICATO DAS INDÚSTRIAS DE MI-
NERAÇÃO DE BRITA DO ESTADO DO
RIO DE JANEIRO - SINDIBRITA

ADVOGADO : DR(A). LUIZ ALBERTO RODRIGUES
P I N TO

A G R AVA D O ( S ) : SINDICATO DO COMÉRCIO VAREJISTA
DE VEÍCULOS E ACESSÓRIOS PARA
VEÍCULOS DO MUNICÍPIO DO RIO DE
JANEIRO

ADVOGADO : DR(A). SYDAMAIHÁ DA COSTA ALBU-
QUERQUE

A G R AVA D O ( S ) : SINDICATO DO COMÉRCIO VAREJISTA
DE FEIRANTES DO MUNICÍPIO DO
RIO DE JANEIRO

A G R AVA D O ( S ) : SINDICATO DO COMÉRCIO VAREJISTA
DE PRODUTOS FARMACÊUTICOS DO
MUNICÍPIO DO RIO DE JANEIRO

A G R AVA D O ( S ) : SINDICATO DOS LOJISTAS DO CO-
MÉRCIO DO MUNICÍPIO DO RIO DE
JANEIRO

A G R AVA D O ( S ) : SINDICATO DO COMÉRCIO VAREJISTA
DE MÓVEIS E DECORAÇÃO DO MU-
NICÍPIO DO RIO DE JANEIRO

A G R AVA D O ( S ) : SINDICATO DOS REPRESENTANTES
COMERCIAIS DO ESTADO DO RIO DE
JANEIRO

A G R AVA D O ( S ) : SINDICATO DO COMÉRCIO ATACA-
DISTA DO CAFÉ DO RIO DE JANEIRO

A G R AVA D O ( S ) : SINDICATO DO COMÉRCIO ATACA-
DISTA DE DROGAS E MEDICAMEN-
TOS DO ESTADO DO RIO DE JANEI-
RO

A G R AVA D O ( S ) : SINDICATO DO COMÉRCIO ATACA-
DISTA DE FRUTAS DO RIO DE JANEI-
RO

A G R AVA D O ( S ) : SINDICATO DO COMÉRCIO ATACA-
DISTA DE LOUÇAS, TINTAS E FERRA-
GENS DO MUNICÍPIO DO RIO DE JA-
NEIRO

A G R AVA D O ( S ) : SINDICATO NACIONAL DA CERVEJA -
S I N D I F E RV

A G R AVA D O ( S ) : SINDICATO NACIONAL DO COMÉR-
CIO ATACADISTA DE PEDRAS PRE-
CIOSAS

A G R AVA D O ( S ) : SINDICATO NACIONAL DA INDÚS-
TRIA DE ÁGUAS MINERAIS

A G R AVA D O ( S ) : SINDICATO DA INDÚSTRIA DE AL-
FAIATARIA E CONFECÇÃO DE ROU-
PAS PARA HOMENS DO MUNICÍPIO
DO RIO DE JANEIRO

A G R AVA D O ( S ) : SINDICATO DAS INDÚSTRIAS DE
CALÇADOS E DE BOLSAS, LUVAS E
SIMILARES DO MUNICÍPIO DO RIO DE
JANEIRO

A G R AVA D O ( S ) : SINDICATO NACIONAL DA INDÚS-
TRIA CINEMATOGRÁFICA - SNIC

A G R AVA D O ( S ) : SINDICATO NACIONAL DA INDÚS-
TRIA DA CONSTRUÇÃO NAVAL - SI-
N AVA L

A G R AVA D O ( S ) : SINDICATO NACIONAL DA INDÚS-
TRIA DE EXTRAÇÃO DE FERRO E ME-
TAIS BÁSICOS

A G R AVA D O ( S ) : SINDICATO DA INDÚSTRIA DE FERRO
(SIDERURGIA) DO MUNICÍPIO DO RIO
DE JANEIRO

A G R AVA D O ( S ) : SINDICATO DA INDÚSTRIA DA FIA-
ÇÃO E TECELAGEM DO ESTADO DO
RIO DE JANEIRO

A G R AVA D O ( S ) : SINDICATO NACIONAL DA INDÚS-
TRIA DE FÓSFORO

A G R AVA D O ( S ) : SINDICATO DAS INDÚSTRIAS DE
MARCENARIA, SERRARIAS, CARPIN-
TARIAS, TANOARIAS, MADEIRAS
COMPENSADAS E LAMINADAS,
AGLOMERADOS E CHAPAS DE FI-
BRAS DE MADEIRA DO MUNICÍPIO
DO RIO DE JANEIRO

A G R AVA D O ( S ) : SINDICATO DA INDÚSTRIA MÁRMO-
RES GRANITOS E ROCHAS AFINS DO
MUNICÍPIO DO RIO DE JANEIRO

A G R AVA D O ( S ) : SINDICATO DAS INDÚSTRIAS MECÂ-
NICAS E DE MATERIAL ELÉTRICO DO
MUNICÍPIO DO RIO DE JANEIRO

A G R AVA D O ( S ) : SINDICATO DA INDÚSTRIA DE PANI-
FICAÇÃO E CONFEITARIA DO MUNI-
CÍPIO DO RIO DE JANEIRO

A G R AVA D O ( S ) : SINDICATO DA INDÚSTRIA DE PRO-
DUTOS FARMACÊUTICOS DO MUNICÍ-
PIO DO RIO DE JANEIRO

A G R AVA D O ( S ) : SINDICATO DA INDÚSTRIA DE REPA-
RAÇÃO DE VEÍCULOS E ACESSÓRIOS
DO ESTADO DO RIO DE JANEIRO

A G R AVA D O ( S ) : SINDICATO DA INDÚSTRIA DE SABÃO
E VELAS DO MUNICÍPIO DO RIO DE
JANEIRO

A G R AVA D O ( S ) : SINDICATO DAS INDÚSTRIAS DE TIN-
TAS E VERNIZES E DE PREPARAÇÃO
DE ÓLEOS VEGETAIS E ANIMAIS DO
MUNICÍPIO DO RIO DE JANEIRO

A G R AVA D O ( S ) : SINDICATO DA INDÚSTRIA DA TIN-
TURARIA DO VESTUÁRIO NO MUNI-
CÍPIO DO RIO DE JANEIRO

A G R AVA D O ( S ) : SINDICATO DA INDÚSTRIA DO TRIGO
NO ESTADO DO RIO DE JANEIRO

A G R AVA D O ( S ) : SINDICATO NACIONAL DA INDÚS-
TRIA DE EXTRAÇÃO DE ESTANHO

A G R AVA D O ( S ) : FEDERAÇÃO DO COMÉRCIO ATACA-
DISTA DO ESTADO DO RIO DE JANEI-
RO
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A G R AVA D O ( S ) : SINDICATO DOS CIRURGIÕES DENTIS-
TAS NO ESTADO DO RIO DE JANEI-
RO

A G R AVA D O ( S ) : SINDICATO DOS VENDEDORES AM-
BULANTES DO RIO DE JANEIRO

A G R AVA D O ( S ) : SINDICATO DOS COMISSÁRIOS E
CONSIGNATÁRIOS DE GÊNEROS ALI-
MENTÍCIOS DO MUNICÍPIO DO RIO
DE JANEIRO

A G R AVA D O ( S ) : SINDICATO NACIONAL DA INDÚS-
TRIA DA EXTRAÇÃO DO CARVÃO -
SNIEC

2. Processo: ROAA-46.707/2002-900-09-00-7 TRT da 9a.
Região

R E L ATO R : MIN. MILTON DE MOURA FRANÇA
RECORRENTE(S) : FEDERAÇÃO DOS TRABALHADORES

NAS INDÚSTRIAS DA ALIMENTAÇÃO
DO ESTADO DO PARANÁ

ADVOGADO : DR(A). IRACI DA SILVA BORGES
RECORRIDO(S) : MINISTÉRIO PÚBLICO DO TRABALHO

DA 9ª REGIÃO
PROCURADOR : DR(A). LUERCY LINO LOPES
RECORRIDO(S) : SINDICATO DA INDÚSTRIA DE CAR-

NES E DERIVADOS NO ESTADO DO
PARANÁ - SINDICARNE

3. Processo: ROAA-65.106/2002-900-03-00-6 TRT da 3a.
Região

R E L ATO R : MIN. RIDER NOGUEIRA DE BRITO
RECORRENTE(S) : MINISTÉRIO PÚBLICO DO TRABALHO

DA 3ª REGIÃO
PROCURADOR : DR(A). ARLÉLIO DE CARVALHO LA-

GE
RECORRIDO(S) : PETRÓLEO BRASILEIRO S.A. - PETRO-

BRÁS
ADVOGADO : DR(A). ROGÉRIO OLAVO CUNHA LEI-

TE
ADVOGADO : DR(A). EDUARDO LUIZ SAFE CARNEI-

RO
RECORRIDO(S) : SINDICATO DOS TRABALHADORES

NA INDÚSTRIA DE DESTILAÇÃO E
REFINAÇÃO DE PETRÓLEO DO ESTA-
DO DE MINAS GERAIS

ADVOGADO : DR(A). CARLOS MAGNO DE MOURA
SOARES

4. Processo: ROAA-655.994/2000-8 TRT da 12a. Re-
gião

R E L ATO R : MIN. MILTON DE MOURA FRANÇA
RECORRENTE(S) : SINDICATO DOS EMPREGADOS EM

EDIFÍCIOS DE FLORIANÓPOLIS E OU-
TRA

ADVOGADO : DR(A). OSWALDO MIQUELUZZI
RECORRIDO(S) : SINDICATO DAS EMPRESAS DE COM-

PRA, VENDA, LOCAÇÃO E ADMINIS-
TRAÇÃO DE IMÓVEIS E DOS EDIFÍ-
CIOS EM CONDOMÍNIOS RESIDEN-
CIAIS E COMERCIAIS - SECOVI

ADVOGADO : DR(A). IVO BORCHARDT
RECORRIDO(S) : SINDICATO DOS CONDOMÍNIOS DO

ESTADO DE SANTA CATARINA - SIN-
DICONDE

ADVOGADO : DR(A). MÁRCIO LOCKS

5. Processo: RODC-18.313/2002-900-04-00-6 TRT da 4a.
Região

R E L ATO R : JUIZ LUIZ PHILIPPE VIEIRA DE MEL-
LO FILHO (CONVOCADO)

RECORRENTE(S) : SINDICATO DOS ESTABELECIMENTOS
DE SERVIÇOS DE SAÚDE DE PELO-
TA S

ADVOGADO : DR(A). DANIEL CORREA SILVEIRA
RECORRIDO(S) : SINDICATO DOS TRABALHADORES

EM SERVIÇOS DE SAÚDE DE PELO-
TA S

ADVOGADO : DR(A). ANDIARA NEY PORTANTIOLO
DE BORBA

6. Processo: RODC-27.808/2002-900-04-00-6 TRT da 4a.
Região

R E L ATO R : MIN. MILTON DE MOURA FRANÇA
RECORRENTE(S) : FEDERAÇÃO DAS INDÚSTRIAS DO

ESTADO DO RIO GRANDE DO SUL -
FIERGS

ADVOGADO : DR(A). LINDOMAR DOS SANTOS

RECORRIDO(S) : SINDICATO DOS TRABALHADORES
NAS INDÚSTRIAS DA CONSTRUÇÃO E
DO MOBILIÁRIO DE BAGÉ

ADVOGADO : DR(A). JORGE LUIZ DIAS FARA
RECORRIDO(S) : SINDICATO DA INDÚSTRIA DA EX-

TRAÇÃO, MÁRMORES, CAL, CALCÁ-
RIO E PEDREIRAS NO ESTADO DO RIO
GRANDE DO SUL

ADVOGADO : DR(A). EMÍLIO ROTHFUCHS NETO

7. Processo: RODC-29.096/2002-900-09-00-2 TRT da 9a.
Região

R E L ATO R : MIN. MILTON DE MOURA FRANÇA
RECORRENTE(S) : SINDICATO DOS BIBLIOTECÁRIOS DO

ESTADO DO PARANÁ - SINDIB
ADVOGADO : DR(A). ARNALDO FERREIRA
RECORRIDO(S) : SINDICATO DAS EMPRESAS DE SER-

VIÇOS CONTÁBEIS, DE ASSESSORA-
MENTO, PERÍCIAS, INFORMAÇÕES E
PESQUISAS NO ESTADO DO PARANÁ -
SESCAP/PR

ADVOGADO : DR(A). ERINÉIA OLIVEIRA DA SILVA
ARAÚJO

RECORRIDO(S) : SINDICATO DOS ESTABELECIMENTOS
PARTICULARES DE ENSINO DO NO-
ROESTE DO ESTADO DO PARANÁ

ADVOGADO : DR(A). DAMARES FERREIRA
RECORRIDO(S) : SINDICATO DOS ESTABELECIMENTOS

PARTICULARES DE ENSINO DE CURI-
TIBA - SINEPE

ADVOGADO : DR(A). MARCO ANTÔNIO CÉSAR VIL-
L ATO R E

RECORRIDO(S) : ASSOCIAÇÃO COMERCIAL DO PARA-
NÁ

ADVOGADO : DR(A). CASSIANO RICARDO RÉGIS
RECORRIDO(S) : SINDICATO DOS ESTABELECIMENTOS

DE ENSINO DO NORTE DO PARANÁ -
SINEPE

ADVOGADO : DR(A). DEBORAH ALESSANDRA DE
OLIVEIRA DAMAS

RECORRIDO(S) : SINDICATO DAS EMPRESAS DE PRO-
CESSAMENTO DE DADOS DO ESTADO
DO PARANÁ

8. Processo: RODC-30.136/2002-900-02-00-7 TRT da 2a.
Região

R E L ATO R : MIN. MILTON DE MOURA FRANÇA
RECORRENTE(S) : SINDICATO DOS OPERADORES POR-

TUÁRIOS DO ESTADO DE SÃO PAULO
- SOPESP

ADVOGADO : DR(A). FREDERICO VAZ PACHECO DE
CASTRO

RECORRIDO(S) : SINDICATO DOS OPERÁRIOS E TRA-
BALHADORES PORTUÁRIOS EM GE-
RAL NAS ADMINISTRAÇÕES DOS
PORTOS E TERMINAIS PRIVATIVOS E
RETROPORTOS DO ESTADO DE SÃO
PAULO - SINTRAPORT

ADVOGADO : DR(A). ERALDO AURÉLIO RODRI-
GUES FRANZESE

9. Processo: RODC-30.943/2002-900-04-00-9 TRT da 4a.
Região

R E L ATO R : MIN. MILTON DE MOURA FRANÇA
RECORRENTE(S) : SINDICATO DAS INDÚSTRIAS DA

CONSTRUÇÃO E DO MOBILIÁRIO DE
SÃO LEOPOLDO

ADVOGADO : DR(A). TÚLIA MARGARETH M. DELA-
PIEVE

RECORRENTE(S) : SINDICATO DA INDÚSTRIA DA CONS-
TRUÇÃO CIVIL NO ESTADO DO RIO
GRANDE DO SUL - SINDUSCON

ADVOGADO : DR(A). EMÍLIO ROTHFUCHS NETO
RECORRENTE(S) : FEDERAÇÃO DAS INDÚSTRIAS DO

ESTADO DO RIO GRANDE DO SUL -
FIERGS

ADVOGADO : DR(A). LINDOMAR DOS SANTOS
RECORRENTE(S) : SINDICATO DAS INDÚSTRIAS DA

CONSTRUÇÃO CIVIL DE CAXIAS DO
SUL E OUTROS

ADVOGADO : DR(A). LUCILA MARIA SERRA
RECORRENTE(S) : SINDICATO DAS INDÚSTRIAS DE MA-

TERIAL PLÁSTICOS DO ESTADO DO
RIO GRANDE DO SUL

ADVOGADO : DR(A). ALFEU DIPP MURATT
RECORRENTE(S) : FEDERAÇÃO DO COMÉRCIO DE SER-

VIÇOS DO ESTADO DO RIO GRANDE
DO SUL

ADVOGADO : DR(A). ANA LÚCIA HORN
RECORRENTE(S) : BRASIL TELECOM S.A. - CRT

ADVOGADO : DR(A). LUZIA DE ANDRADE COSTA
F R E I TA S

RECORRENTE(S) : SINDICATO DAS SOCIEDADES DE
CRÉDITO, FINANCIAMENTO E INVES-
TIMENTO DO RIO GRANDE DO SUL

ADVOGADO : DR(A). FRANCISCO JOSÉ DA ROCHA
RECORRIDO(S) : SINDICATO DOS ADMINISTRADORES

NO ESTADO DO RIO GRANDE DO
SUL

ADVOGADO : DR(A). CAROLINA COSTA
RECORRIDO(S) : SINDICATO DA INDÚSTRIA DA MAR-

CENARIA DO ESTADO DO RIO GRAN-
DE DO SUL

ADVOGADO : DR(A). EDSON MORAIS GARCEZ
ADVOGADO : DR(A). MARCELO DE FREITAS E CAS-

TRO
RECORRIDO(S) : SINDICATO DAS INDÚSTRIAS DE

OLARIA E DE CERÂMICA PARA CONS-
TRUÇÃO NO ESTADO DO RIO GRAN-
DE DO SUL

RECORRIDO(S) : SINDICATO DA INDÚSTRIA DA CONS-
TRUÇÃO DE ESTRADAS, PAVIMENTA-
ÇÃO E OBRAS DE TERRAPLENAGEM
EM GERAL NO ESTADO DO RIO
GRANDE DO SUL

ADVOGADO : DR(A). LUIZ ANTÔNIO SCHMITT DE
AZEVEDO

RECORRIDO(S) : SINDICATO DE HOTÉIS, RESTAURAN-
TES, BARES E SIMILARES DE PORTO
ALEGRE

ADVOGADO : DR(A). CLARISSA PALMA LONGONI
RECORRIDO(S) : SINDICATO DAS INDÚSTRIAS DA

CONSTRUÇÃO E DO MOBILIÁRIO DE
BENTO GONÇALVES

ADVOGADO : DR(A). PAULO ROBERTO TRAMONTI-
NI

RECORRIDO(S) : SINDICATO DAS ENTIDADES CULTU-
RAIS, RECREATIVAS, DE ASSISTÊN-
CIA SOCIAL, DE ORIENTAÇÃO E FOR-
MAÇÃO PROFISSIONAL DO ESTADO
DO RIO GRANDE DO SUL - SECRASO

ADVOGADO : DR(A). JOSÉ BETAT ROSA
RECORRIDO(S) : SINDICATO DA INDÚSTRIA DA CONS-

TRUÇÃO E DO MOBILIÁRIO DE ERE-
CHIM

RECORRIDO(S) : SINDICATO DAS INDÚSTRIAS DA
CONSTRUÇÃO E DO MOBILIÁRIO DE
LAGOA VERMELHA

RECORRIDO(S) : SINDICATO DAS INDÚSTRIAS DE
MÁRMORE, CALCÁRIO E PEDREIRAS
NO ESTADO DO RIO GRANDE DO
SUL

RECORRIDO(S) : SINDICATO DAS INDÚSTRIAS DE VI-
DROS, CRISTAIS, ESPELHOS, CERÂMI-
CA DE LOUÇA E PORCELANA NO ES-
TADO DO RIO GRANDE DO SUL - SIN-
DIVIDRO

RECORRIDO(S) : SINDICATO DAS INDÚSTRIAS DA
CONSTRUÇÃO E DO MOBILIÁRIO DE
PASSO FUNDO

RECORRIDO(S) : SINDICATO DAS INDÚSTRIAS DA
CONSTRUÇÃO E DO MOBILIÁRIO DE
SANTA ROSA

10. Processo: RODC-31.086/2002-900-04-00-4 TRT da
4a. Região

R E L ATO R : JUIZ LUIZ PHILIPPE VIEIRA DE MEL-
LO FILHO (CONVOCADO)

RECORRENTE(S) : SINDICATO DAS EMPRESAS DE
TRANSPORTES RODOVIÁRIOS DO ES-
TADO DO RIO GRANDE DO SUL

ADVOGADO : DR(A). SHEILA LEONARDELLI LOCH
RECORRIDO(S) : SINDICATO DOS TRABALHADORES

EM TRANSPORTES RODOVIÁRIOS DE
TA Q U A R A

ADVOGADO : DR(A). MARIA CLÁUDIA FELTEN

11. Processo: RODC-35.012/2002-900-02-00-8 TRT da
2a. Região

R E L ATO R : JUIZ LUIZ PHILIPPE VIEIRA DE MEL-
LO FILHO (CONVOCADO)

RECORRENTE(S) : MINISTÉRIO PÚBLICO DO TRABALHO
DA 2ª REGIÃO

PROCURADOR : DR(A). MARISA MARCONDES MON-
TEIRO

RECORRENTE(S) : SINDICATO DAS EMPRESAS DE
TRANSPORTES DE CARGA DE SÃO
PAULO E REGIÃO - SETCESP

ADVOGADO : DR(A). JÚLIO NICOLUCCI JÚNIOR
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RECORRIDO(S) : SINDICATO DOS TRABALHADORES
EM EMPRESAS DE TRANSPORTES RO-
DOVIÁRIOS DE CARGAS SECAS E MO-
LHADAS DE SÃO PAULO E ITAPECE-
RICA DA SERRA

ADVOGADO : DR(A). ANGELÚCIO ASSUNÇÃO PIVA

12. Processo: RODC-39.267/2002-900-04-00-9 TRT da
4a. Região

R E L ATO R : MIN. MILTON DE MOURA FRANÇA
RECORRENTE(S) : SINDICATO DAS INDÚSTRIAS DE DO-

CES E CONSERVAS ALIMENTÍCIAS DE
P E L O TA S

ADVOGADO : DR(A). SÉRGIO SCHMITT
RECORRIDO(S) : SINDICATO DOS TRABALHADORES

NAS INDÚSTRIAS E COOPERATIVAS
DA ALIMENTAÇÃO DE PELOTAS

ADVOGADO : DR(A). CLÁUDIO ANTÔNIO CASSOU
BARBOSA

13. Processo: RODC-39.622/2002-900-04-00-0 TRT da
4a. Região

R E L ATO R : MIN. JOSÉ LUCIANO DE CASTILHO
PEREIRA

RECORRENTE(S) : SINDICATO DA INDÚSTRIA DA MAR-
CENARIA DO ESTADO DO RIO GRAN-
DE DO SUL

ADVOGADO : DR(A). MARCELO DE FREITAS E CAS-
TRO

RECORRIDO(S) : SINDICATO DOS TRABALHADORES
NAS INDÚSTRIAS DA CONSTRUÇÃO E
DO MOBILIÁRIO DE BENTO GONÇAL-
VES

ADVOGADO : DR(A). VANDERLEI ZORTÉA

14. Processo: RODC-46.653/2002-900-12-00-3 TRT da
12a. Região

R E L ATO R : MIN. MILTON DE MOURA FRANÇA
RECORRENTE(S) : SINDICATO DAS SECRETÁRIAS E SE-

CRETÁRIOS NO ESTADO DE SANTA
C ATA R I N A

ADVOGADO : DR(A). FABIANO PINHEIRO GUIMA-
RÃES

RECORRENTE(S) : FEDERAÇÃO NACIONAL DOS BAN-
COS - FENABAN

ADVOGADO : DR(A). JOSÉ FRANCISCO PINHA
RECORRENTE(S) : SINDICATO DE HOTÉIS, RESTAURAN-

TES, BARES E SIMILARES DE FLORIA-
NÓPOLIS

ADVOGADO : DR(A). NEILOR SCHMITZ
RECORRIDO(S) : FEDERAÇÃO DOS HOSPITAIS E ESTA-

BELECIMENTOS DE SAÚDE DO ESTA-
DO DE SANTA CATARINA E OUTRO

ADVOGADO : DR(A). RODRIGO DE LINHARES
RECORRIDO(S) : SINDICATO DAS EMPRESAS DE SER-

VIÇOS CONTÁBEIS, ASSESSORAMEN-
TO, PERÍCIAS, INFORMAÇÕES E PES-
QUISAS NO ESTADO DE SANTA CA-
TA R I N A

ADVOGADO : DR(A). ALFREDO ALEXANDRE DE MI-
RANDA COUTINHO

RECORRIDO(S) : SINDICATO DOS REPRESENTANTES
COMERCIAIS DA GRANDE FLORIA-
NÓPOLIS E SUL DO ESTADO DE SAN-
TA CATARINA E OUTROS

ADVOGADO : DR(A). ALEXANDRE FRANCISCO
E VA N G E L I S TA

RECORRIDO(S) : COMPANHIA CATARINENSE DE
ÁGUAS E SANEAMENTO - CASAN

ADVOGADO : DR(A). CHARLES FERNANDO SCH-
ROEDER

RECORRIDO(S) : FEDERAÇÃO DAS EMPRESAS DE
TRANSPORTES DE CARGAS NO ESTA-
DO DE SANTA CATARINA - FETRAN-
CESC E OUTROS

ADVOGADO : DR(A). LUIZ TARCISIO DE OLIVEIRA
RECORRIDO(S) : SINDICATO DAS ENTIDADES CULTU-

RAIS, RECREATIVAS E DE ASSISTÊN-
CIA SOCIAL, ORIENTAÇÃO E FORMA-
ÇÃO PROFISSIONAL DO ESTADO DE
SANTA CATARINA E OUTRO

ADVOGADO : DR(A). SAULO SANTOS
RECORRIDO(S) : CENTRO DE INFORMÁTICA E AUTO-

MAÇÃO DO ESTADO DE SANTA CA-
TARINA S.A. - CIASC

ADVOGADO : DR(A). VICTOR GUIDO WESCHENFEL-
DER

RECORRIDO(S) : SINDICATO DOS ESTABELECIMENTOS
DE ENSINO DO ESTADO DE SANTA
C ATA R I N A

ADVOGADO : DR(A). LINO JOÃO VIEIRA JÚNIOR
RECORRIDO(S) : SINDICATO DE HOTÉIS, RESTAURAN-

TES, BARES E SIMILARES DE BAL-
NEÁRIO DE CAMBORIÚ E OUTROS

ADVOGADO : DR(A). NEILOR SCHMITZ
RECORRIDO(S) : FEDERAÇÃO DA AGRICULTURA DO

ESTADO DE SANTA CATARINA -
FA E S C

ADVOGADO : DR(A). RITA MARIZA ALVES
RECORRIDO(S) : SINDICATO DAS EMPRESAS DE AS-

SEIO, CONSERVAÇÃO E SERVIÇOS
TERCEIRIZADOS DO ESTADO DE SAN-
TA CATARINA

ADVOGADO : DR(A). MARITZA REGINA VALLE DE
BARROS

RECORRIDO(S) : FEDERAÇÃO DOS CONTABILISTAS DO
ESTADO DE SANTA CATARINA

RECORRIDO(S) : SINDICATO DAS AGÊNCIAS DE PRO-
PAGANDA DO ESTADO DE SANTA CA-
TARINA - SAPESC

RECORRIDO(S) : SINDICATO DO COMÉRCIO ATACA-
DISTA DE MADEIRAS DO ESTADO DE
SANTA CATARINA

RECORRIDO(S) : SINDICATO DO COMÉRCIO ATACA-
DISTA E VAREJISTA DE GASPAR

RECORRIDO(S) : SINDICATO DO COMÉRCIO VAREJISTA
DO ALTO VALE DO ITAJAÍ

RECORRIDO(S) : SINDICATO DO COMÉRCIO VAREJISTA
E ATACADISTA DE CAÇADOR

RECORRIDO(S) : SINDICATO DO COMÉRCIO VAREJISTA
E ATACADISTA DE TUBARÃO

RECORRIDO(S) : SINDICATO DO COMÉRCIO VAREJISTA
DE BALNEÁRIO DE CAMBORIÚ

RECORRIDO(S) : SINDICATO DO COMÉRCIO VAREJISTA
DE BRUSQUE

RECORRIDO(S) : SINDICATO DO COMÉRCIO VAREJISTA
DE CANOINHAS

RECORRIDO(S) : SINDICATO DO COMÉRCIO VAREJISTA
DE CARNES FRESCAS DE FLORIANÓ-
POLIS

RECORRIDO(S) : SINDICATO DO COMÉRCIO VAREJISTA
DE CRICIÚMA

RECORRIDO(S) : SINDICATO DO COMÉRCIO VAREJISTA
DE DERIVADOS DE PETRÓLEO DO ES-
TADO DE SANTA CATARINA

RECORRIDO(S) : SINDICATO DO COMÉRCIO VAREJISTA
DE FLORIANÓPOLIS

RECORRIDO(S) : SINDICATO DO COMÉRCIO VAREJISTA
DE ITAJAÍ

RECORRIDO(S) : SINDICATO DO COMÉRCIO VAREJISTA
DE JOAÇABA

RECORRIDO(S) : SINDICATO DO COMÉRCIO VAREJISTA
DE PEQUENAS ME FLORIANÓPOLIS,
SÃO JOSÉ, PALHOÇA

RECORRIDO(S) : SINDICATO DO COMÉRCIO VAREJISTA
DE PRODUTOS FARMACÊUTICOS DE
CRICIÚMA

RECORRIDO(S) : SINDICATO DO COMÉRCIO VAREJISTA
DE SÃO MIGUEL D'OESTE

RECORRIDO(S) : SINDICATO DAS EMPRESAS DE SER-
VIÇOS CONTÁBEIS, ASSESSORAMEN-
TO, PERÍCIAS, INFORMAÇÕES E PES-
QUISAS NO ESTADO DE SANTA CA-
TA R I N A

RECORRIDO(S) : SINDICATO DAS EMPRESAS NO CO-
MÉRCIO DO EXTREMO OESTE DE
SANTA CATARINA

RECORRIDO(S) : SINDICATO DAS EMPRESAS CONS-
TRUTORAS, OBRAS, SANEAMENTO

RECORRIDO(S) : SINDICATO DAS EMPRESAS DE
TRANSPORTE DE CARGAS DE CRICIÚ-
MA

RECORRIDO(S) : SINDICATO DAS EMPRESAS DE
TRANSPORTES DE PASSAGEIROS NO
ESTADO DE SANTA CATARINA

RECORRIDO(S) : SINDICATO DAS EMPRESAS DE
TRANSPORTE URBANO DE PASSAGEI-
ROS DA GRANDE FLORIANÓPOLIS

RECORRIDO(S) : SINDICATO DAS ESCOLAS DE MOTO-
RISTAS, VEÍCULOS RODOVIÁRIOS DO
ESTADO DE SANTA CATARINA

RECORRIDO(S) : SINDICATO DE HOTÉIS, RESTAURAN-
TES, BARES E SIMILARES DE BLUME-
NAU

RECORRIDO(S) : SINDICATO DO COMÉRCIO VAREJISTA
DE BLUMENAU

RECORRIDO(S) : SINDICATO DOS LOJISTAS DO CO-
MÉRCIO DE JOINVILLE

RECORRIDO(S) : SINDICATO SM. COM. VAREJ. ATAC.
GEN. ALIM. PLANALTO

15. Processo: RODC-47.369/2002-900-02-00-9 TRT da
2a. Região

R E L ATO R : MIN. MILTON DE MOURA FRANÇA
RECORRENTE(S) : MINISTÉRIO PÚBLICO DO TRABALHO

DA 2ª REGIÃO
PROCURADOR : DR(A). MARISA MARCONDES MON-

TEIRO
RECORRENTE(S) : FEDERAÇÃO DAS INDÚSTRIAS DO

ESTADO DE SÃO PAULO - FIESP E OU-
TRO

ADVOGADO : DR(A). EDUARDO JOSÉ MARÇAL
RECORRENTE(S) : FEDERAÇÃO DOS TRABALHADORES

NAS INDÚSTRIAS METALÚRGICAS,
MECÂNICAS E DE MATERIAL ELÉTRI-
CO DO ESTADO DE SÃO PAULO E OU-
TROS

ADVOGADO : DR(A). UBIRAJARA WANDERLEY LINS
JÚNIOR

ADVOGADO : DR(A). PLÍNIO GUSTAVO ADRI SARTI
RECORRIDO(S) : OS MESMOS

16. Processo: RODC-55.969/2002-900-04-00-0 TRT da
4a. Região

R E L ATO R : MIN. RIDER NOGUEIRA DE BRITO
RECORRENTE(S) : SINDICATO DOS LABORATÓRIOS DE

ANÁLISES CLÍNICAS DO ESTADO DO
RIO GRANDE DO SUL

ADVOGADO : DR(A). DANIEL CORREA SILVEIRA
RECORRIDO(S) : SINDICATO DOS EMPREGADOS EM

ESTABELECIMENTOS DE SERVIÇOS
DE SAÚDE DE BAGÉ

ADVOGADO : DR(A). PEDRO JERRE GRECA MESQUI-
TA

RECORRIDO(S) : SINDICATO DOS HOSPITAIS BENEFI-
CENTES, RELIGIOSOS E FILANTRÓPI-
COS DO RIO GRANDE DO SUL

ADVOGADO : DR(A). ALCEU AENLHE RUBATTINO

17. Processo: RODC-55.976/2002-900-11-00-3 TRT da
11a. Região

R E L ATO R : MIN. MILTON DE MOURA FRANÇA
RECORRENTE(S) : SINDICATO DOS TRABALHADORES

EM EMPRESAS DE TRANSPORTES DE
CARGAS SECAS E MOLHADAS, DIS-
TRIBUIDORAS DE BEBIDAS EM GE-
RAL, GÁS, PETRÓLEO E SEUS DERI-
VADOS E VEÍCULOS AUTOMOTORES
DE DUAS RODAS DO MUNICÍPIO DE
MANAUS E DO ESTADO DO AMAZO-
NAS

ADVOGADO : DR(A). RUBENIL ROSA DE ALMEIDA
RECORRIDO(S) : EMPRESA MUNICIPAL DE TRANSPOR-

TES URBANOS - EMTU
ADVOGADO : DR(A). WANDA VIEIRA PONTES

18. Processo: RODC-55.987/2002-900-02-00-2 TRT da 2a.
Região

R E L ATO R : MIN. JOSÉ LUCIANO DE CASTILHO
PEREIRA

RECORRENTE(S) : SINDICATO DO COMÉRCIO VAREJISTA
DE MATERIAL ELÉTRICO E APARE-
LHOS ELETRODOMÉSTICOS DO ESTA-
DO DE SÃO PAULO E OUTROS

ADVOGADO : DR(A). PEDRO TEIXEIRA COELHO
RECORRIDO(S) : SINDICATO DOS EMPREGADOS NO

COMÉRCIO DE SANTO ANDRÉ E RE-
GIÃO

ADVOGADO : DR(A). NANCY AIELLO CORAINI OKU-
BARO

19. Processo: RODC-764.579/2001-1 TRT da 2a. Re-
gião

R E L ATO R : MIN. MILTON DE MOURA FRANÇA
RECORRENTE(S) : SINDICATO DAS SANTAS CASAS DE

MISERICÓRDIA E HOSPITAIS FILAN-
TRÓPICOS DO ESTADO DE SÃO PAU-
LO

ADVOGADO : DR(A). JOSÉ REINALDO NOGUEIRA
DE OLIVEIRA

RECORRIDO(S) : SINDICATO DOS TÉCNICOS E AUXI-
LIARES EM RADIOLOGIA NO ESTADO
DE SÃO PAULO

ADVOGADO : DR(A). LUÍS CARLOS LAURINDO

20. Processo: RXOFRODC-35.039/2002-900-02-00-0
TRT da 2a. Região

R E L ATO R : MIN. JOSÉ LUCIANO DE CASTILHO
PEREIRA

REMETENTE : TRT DA 2ª REGIÃO
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RECORRENTE(S) : CONSELHO REGIONAL DE ADMINIS-
TRAÇÃO DE SÃO PAULO

ADVOGADO : DR(A). TELMA LAGONEGRO LONGA-
NO

RECORRIDO(S) : SINDICATO DOS SERVIDORES DAS
AUTARQUIAS DE FISCALIZAÇÃO DO
EXERCÍCIO PROFISSIONAL NO ESTA-
DO DE SÃO PAULO - SINSEXPRO

ADVOGADO : DR(A). APARECIDO INÁCIO
RECORRIDO(S) : CONSELHO REGIONAL DE MEDICINA

VETERINÁRIA DO ESTADO DE SÃO
PA U L O

ADVOGADO : DR(A). ANTÔNIO JOSÉ RIBAS PAIVA
RECORRIDO(S) : CONSELHO REGIONAL DOS REPRE-

SENTANTES COMERCIAIS DO ESTADO
DE SÃO PAULO

ADVOGADO : DR(A). SILVIO EDILBERTO PINTO RI-
BEIRO

RECORRIDO(S) : ORDEM DOS MÚSICOS DO BRASIL
RECORRIDO(S) : CONSELHO REGIONAL DE ESTATÍSTI-

CA

Os processos constantes desta pauta que não forem julgados na Ses-
são a que se referem ficam automaticamente adiados para as próximas
que se seguirem, independentemente de nova publicação.

FRANCISCO JOSÉ PIERRE CARNEIRO JÚNIOR
Diretor da Secretaria

SECRETARIA DA SUBSEÇÃO I ESPECIALIZADA
EM DISSÍDIOS INDIVIDUAIS

<!ID414098-0>

ACÓRDÃOS

PROCESSO : ED-E-RR-425.159/1998.1 - TRT DA 2ª
REGIÃO - (AC. SBDI1)

R E L ATO R : MIN. JOSÉ LUCIANO DE CASTILHO
PEREIRA

EMBARGANTE : MAURO ULIANA E OUTRO
ADVOGADO : DR. JOSÉ TÔRRES DAS NEVES
EMBARGADO(A) : ITAÚ SEGUROS S.A. E OUTRA
ADVOGADO : DR. VICTOR RUSSOMANO JÚNIOR

DECISÃO:Por unanimidade, acolher os Embargos Declaratórios para
prestar esclarecimentos, nos termos do voto do Exmo. Ministro Re-
l a t o r.
E M E N TA : Embargos Declaratórios acolhidos para prestar esclareci-
mentos.

PROCESSO : ED-E-RR-461.342/1998.6 - TRT DA 2ª
REGIÃO - (AC. SBDI1)

R E L ATO R : MIN. JOSÉ LUCIANO DE CASTILHO
PEREIRA

EMBARGANTE : ALZIRA MAIA DE SOUZA
ADVOGADA : DRA. ANA PAULA MOREIRA DOS

S A N TO S
EMBARGADO(A) : SERVIÇO FEDERAL DE PROCESSA-

MENTO DE DADOS - SERPRO
ADVOGADO : DR. ANTÔNIO ROBERTO DA VEIGA
ADVOGADO : DR. ROGÉRIO AVELAR
ADVOGADO : DR. WILTON ROVERI

DECISÃO:Por unanimidade, acolher os Embargos Declaratórios para
prestar esclarecimentos, nos termos da fundamentação do voto do
Exmo. Ministro Relator.
E M E N TA : Embargos Declaratórios acolhidos para prestar esclareci-
mentos, com o intuito de entregar à parte a jurisdição da forma mais
completa possível.

PROCESSO : E-RR-488.731/1998.9 - TRT DA 2ª RE-
GIÃO - (AC. SBDI1)

R E L ATO R : JUIZ LUIZ PHILIPPE VIEIRA DE MEL-
LO FILHO (CONVOCADO)

EMBARGANTE : BANCO DO ESTADO DE SÃO PAULO
S.A. - BANESPA

ADVOGADO : DR. JOSÉ ALBERTO COUTO MACIEL
EMBARGADO(A) : RIVANIA CARLOS
ADVOGADO : DR. PEDRO EDSON GIANFRÉ

DECISÃO:Por maioria, conhecer dos embargos por divergência ju-
risprudencial , vencida a Exma. Ministra Maria Cristina Irigoyen
Peduzzi, e, no mérito, ainda por maioria, dar-lhes provimento para
julgar improcedentes os pedidos correspondentes à categoria dos ban-
cários, limitando a condenação às demais verbas reconhecidas em
juízo, decorrentes do contrato de trabalho firmado com a empresa
prestadora de serviços, vencido o Exmo. Ministro Carlos Alberto Reis
de Paula.

E M E N TA : RECURSO DE EMBARGOS - VÍNCULO EMPRE-
GATÍCIO - TOMADOR DOS SERVIÇOS - PARCELAS RE-
LATIVAS À CONDIÇÃO DE BANCÁRIO - Diante da impos-
sibilidade de se reconhecer o vínculo empregatício com o banco
tomador dos serviços, tendo em vista o art. 37, II, da Constituição
Federal, não cabe deferir à reclamante pagamento de verbas relativas
à categoria dos bancários. Isso porque, muito embora os serviços
prestados sejam inerentes à atividade bancária, a categoria da re-
clamante é outra e não enseja o reconhecimento de direitos reco-
nhecidos apenas aos bancários, ante a não-formação do vínculo com
a entidade bancária. Embargos conhecidos e providos.

PROCESSO : E-RR-490.670/1998.4 - TRT DA 2ª RE-
GIÃO - (AC. SBDI1)

R E L ATO R : MIN. JOSÉ LUCIANO DE CASTILHO
PEREIRA

EMBARGANTE : ÁUREA VIRGÍNIA RAMOS PORTILHO
ADVOGADO : DR. DEJAIR PASSERINE DA SILVA
ADVOGADA : DRA. ROSANA SIMÕES DE OLIVEIRA
EMBARGANTE : BANCO MERCANTIL DE SÃO PAULO

S.A.
ADVOGADA : DRA. CRISTIANE NIEL NOBRE
EMBARGADO(A) : OS MESMOS
ADVOGADO : DR. OS MESMOS

DECISÃO:I - Por maioria, vencidos os Exmos. Ministros Carlos
Alberto Reis de Paula, Rider Nogueira de Brito e Maria Cristina
Irigoyen Peduzzi, rejeitar a preliminar de intempestividade dos Em-
bargos suscitada na impugnação; conhecer dos Embargos da Re-
clamante e dar-lhes provimento para restabelecer o acórdão regional
quanto à condenação às 7ª e 8ª horas como extras; II - Por una-
nimidade, não conhecer do Recurso adesivo do Reclamado.
E M E N TA : RECURSO DE EMBARGOS DA RECLAMANTE
BANCÁRIO. ENQUADRAMENTO. HORAS EXTRAS. Se o Re-
gional afirma que o Banco não comprovou o exercício de cargo de
confiança pela Empregada, não é possível, nesta Corte, enquadrá-la
na exceção do art. 224, § 2º, da CLT, em face do disposto no
Enunciado nº 126/TST.
RECURSO ADESIVO. CABIMENTO. É incabível o recurso ade-
sivo quando a parte não foi sucumbente. Recurso da Reclamante
conhecido e provido, e não conhecido o Recurso Adesivo do Ban-
co.

PROCESSO : E-RR-511.795/1998.3 - TRT DA 1ª RE-
GIÃO - (AC. SBDI1)

REDATOR DESIG-
NADO

: MIN. RIDER NOGUEIRA DE BRITO

EMBARGANTE : BANCO ABN AMRO REAL S.A. (SU-
CESSOR DO BANCO REAL S.A.)

ADVOGADO : DR. OSMAR MENDES PAIXÃO CÔR-
TES

EMBARGADO(A) : SYLVIO JOSÉ DE OLIVEIRA
ADVOGADO : DR. JOSÉ DA SILVA CALDAS

DECISÃO:Por maioria, não conhecer integralmente dos Embargos,
vencidos os Exmos. Ministros Milton de Moura França, relator, e
Carlos Alberto Reis de Paula quanto ao tema "horas extras - cargo de
confiança".
E M E N TA : HORAS EXTRAS. BANCÁRIO EXERCENTE DO
CARGO DE "PROCURADOR CHEFE". Não é suficiente a per-
cepção de gratificação de 1/3 do salário base para o enquadramento
do bancário na exceção do § 2º do art. 224 da CLT, sendo im-
prescindível que o empregado efetivamente exerça cargo de con-
fiança. No caso dos autos, embora o TRT consigne que o obreiro
tinha subordinados e assinatura autorizada para pequenos valores,
também consigna que existiam outros "procuradores chefes" - mesmo
cargo do reclamante - que se sujeitavam a jornada de seis horas. O
que, então, diferenciava o reclamante dos demais procuradores chefes
do banco, de modo a excluí-lo da jornada de seis horas? Não há, no
acórdão do TRT, qualquer elemento capaz de esclarecer essa questão,
de modo que o acolhimento da pretensão patronal, no particular,
encontra óbice inarredável no Enunciado nº 126/TST. Estando correto
o não conhecimento do recurso de revista, mostra-se intacto o art. 896
da CLT. Embargos não conhecidos.

PROCESSO : E-RR-565.239/1999.2 - TRT DA 10ª RE-
GIÃO - (AC. SBDI1)

REDATOR DESIG-
NADO

: MIN. MARIA CRISTINA IRIGOYEN PE-
DUZZI

EMBARGANTE : JOSÉ CARLOS DE ALMEIDA AZEVE-
DO

ADVOGADO : DR. JOSÉ ALBERTO COUTO MACIEL
EMBARGADO(A) : FUNDAÇÃO UNIVERSIDADE DE BRA-

SÍLIA - FUB
PROCURADOR : DR. MIGUEL JOAQUIM BEZERRA

DECISÃO:Por maioria, conhecer dos Embargos por violação ao ar-
tigo 896 da CLT quanto ao tema "Nulidade do acórdão regional - RR
- Não-conhecimento - Violação do art. 896/CLT", vencidos os Exmos.
Ministros Carlos Alberto Reis de Paula, relator, e Rider Nogueira de
Brito e, no mérito, por unanimidade, dar-lhes provimento para, anu-
lando o acórdão regional de fls. 256/260, determinar o retorno dos
autos ao Tribunal Regional do Trabalho da 10ª Região para que, no
julgamento dos Embargos de Declaração, aquela eg. Corte aprecie
amplamente as matérias suscitadas no Recurso Ordinário e nos Em-
bargos de Declaração interpostos pelo Reclamante.

EMENTA:EMBARGOS - NULIDADE POR NEGATIVA DE
PRESTAÇÃO JURISDICIONAL
Suscitada questão de fundo essencial ao deslinde da controvérsia -
assim a inocorrência de rescisão contratual por ausência de assis-
tência sindical - no Recurso Ordinário e nos Embargos de Declaração
opostos ao acórdão regional, não foi respondida. Procede a preliminar
de nulidade processual, reiterada nos Embargos, para reformar o de-
creto de não conhecimento do Recurso de Revista e determinar ao Eg.
Tribunal Regional do Trabalho que preste a jurisdição requerida, de
forma ampla e efetiva. Embargos conhecidos e providos.
<!ID413622-1>

ACÓRDÃOS

PROCESSO : E-RR-932/2002-900-09-00.7 - TRT DA 9ª
REGIÃO - (AC. SBDI1)

R E L ATO R : MIN. MARIA CRISTINA IRIGOYEN PE-
DUZZI

EMBARGANTE : DALVA BASTOS
ADVOGADO : DR. JOSÉ EYMARD LOGUÉRCIO
EMBARGADO(A) : TV CABO RESISTÊNCIA S/C LTDA.
ADVOGADO : DR. JOSÉ ANTÔNIO CORDEIRO CAL-

VO
ADVOGADA : DRA. MARIA DE FÁTIMA GARBUIO

R O S S E T TO

DECISÃO:Por unanimidade, não conhecer integralmente dos Em-
b a rg o s .
E M E N TA : EMBARGOS - DIGITADOR - JORNADA DE TRA-
BALHO
Inexiste norma legal estabelecendo jornada reduzida de seis horas ao
digitador. O artigo 227 da CLT destina-se a empresas que exploram
serviços de telefonia, telegrafia submarina ou subfluvial, radiotele-
grafia ou radiotelefonia, atividades que não se identificam com o
serviço de digitação. Embargos não conhecidos.

PROCESSO : E-AIRR-1.254/2000-005-15-40.8 - TRT
DA 15ª REGIÃO(AC. SBDI1)

R E L ATO R : MIN. MARIA CRISTINA IRIGOYEN PE-
DUZZI

EMBARGANTE : TELECOMUNICAÇÕES DE SÃO PAULO
S.A. - TELESP

ADVOGADO : DR. ADELMO DA SILVA EMERENCIA-
NO

EMBARGADO(A) : MÁRCIA LUCIENE PEREIRA
ADVOGADO : DR. RENATO APARECIDO CALDAS

DECISÃO:Por unanimidade, não conhecer dos Embargos.
E M E N TA : EMBARGOS EM AGRAVO DE INSTRUMENTO -
INCABÍVEIS - ENUNCIADO Nº 353/TST
Não cabem Embargos para a Seção de Dissídios Individuais contra
acórdão de Turma proferido em Agravo de Instrumento, salvo quando
versem requisitos extrínsecos da Revista ou do Agravo.
Embargos não conhecidos.

PROCESSO : E-AIRR-1.574/1999-111-15-00.9 - TRT
DA 15ª REGIÃO(AC. SBDI1)

R E L ATO R : MIN. MARIA CRISTINA IRIGOYEN PE-
DUZZI

EMBARGANTE : JOÃO BATISTA DE ALMEIDA CAMAR-
GO

ADVOGADO : DR. ZÉLIO MAIA DA ROCHA
EMBARGADO(A) : TELECOMUNICAÇÕES DE SÃO PAULO

S.A. - TELESP
ADVOGADO : DR. ADELMO DA SILVA EMERENCIA-

NO

DECISÃO:Por unanimidade, não conhecer dos Embargos.
E M E N TA : EMBARGOS EM AGRAVO DE INSTRUMENTO -
INCABÍVEIS - ENUNCIADO Nº 353/TST
Não cabem Embargos para a Seção de Dissídios Individuais contra
acórdão de Turma proferido em Agravo de Instrumento, salvo quando
versem requisitos extrínsecos da Revista ou do Agravo.
Embargos não conhecidos.

PROCESSO : AG-E-AIRR-6.664/2002-900-02-00.5 TRT
DA 2ªREGIÃO(AC. SBDI1)

R E L ATO R : JUIZ LUIZ PHILIPPE VIEIRA DE MEL-
LO FILHO (CONVOCADO)

A G R AVA N T E ( S ) : SALOMÃO GUIEIRO DA SILVA
ADVOGADO : DR. ZÉLIO MAIA DA ROCHA
A G R AVA D O ( S ) : TELECOMUNICAÇÕES DE SÃO PAULO

S.A. - TELESP
ADVOGADO : DR. ADELMO DA SILVA EMERENCIA-

NO

DECISÃO:Por unanimidade, negar provimento ao agravo regimen-
tal.
E M E N TA : AGRAVO REGIMENTAL - Não merece provimento o
agravo regimental quando as razões apresentadas não conseguem
invalidar os fundamentos expendidos na r. decisão que negou se-
guimento ao recurso de embargos pela aplicação do Enunciado nº 353
do TST.
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PROCESSO : E-RR-265.833/1996.7 - TRT DA 9ª RE-
GIÃO - (AC. SBDI1)

R E L ATO R : MIN. MILTON DE MOURA FRANÇA
EMBARGANTE : BANCO BRADESCO S.A.
ADVOGADO : DR. VÍCTOR RUSSOMANO JÚNIOR
EMBARGADO(A) : SEBASTIÃO AJOVEDI MATAROLI
ADVOGADO : DR. JOSÉ ANTÔNIO CORDEIRO CAL-

VO

DECISÃO:Por unanimidade, não conhecer do recurso de embargos.
2
E M E N TA : PRELIMINAR DE NULIDADE DO ACÓRDÃO DA
TURMA POR NEGATIVA DE PRESTAÇÃO JURISDICIONAL
- OMISSÃO NO EXAME DA ESPECIFICIDADE DA DIVER-
GÊNCIA JURISPRUDENCIAL - INOCORRÊNCIA. A e. Turma,
ao concluir pelo não-conhecimento do recurso de revista da recla-
mante, que versa sobre o pagamento do adicional de transferência, foi
explícita quanto aos fundamentos que conduziram à inespecificidade
do paradigma. Destacou que a identidade fática entre as teses co-
tejadas ficou prejudicada, tendo em vista que o Regional não fixou a
premissa de que a transferência ocorreu a título de definitividade,
limitando-se a firmar a tese de que o adicional de transferência é
devido sempre que o empregado houver sido deslocado para pres-
tação de serviços em localidade diversa daquela na qual iniciou suas
atividades. Diante desse contexto, mostra-se efetivamente inviável o
conhecimento da revista pelo prisma da divergência de teses, nos
moldes do Enunciado nº 296 do TST. Intactos os artigos 832 e 896 da
CLT. Recurso de embargos não conhecido.

PROCESSO : E-RR-291.342/1996.3 - TRT DA 10ª RE-
GIÃO - (AC. SBDI1)

R E L ATO R : MIN. JOÃO BATISTA BRITO PEREIRA
EMBARGANTE : UNIÃO FEDERAL - EXTINTO BANCO

NACIONAL DE CRÉDITO COOPERATI-
VO S.A. - BNCC

PROCURADOR : DR. WALTER DO CARMO BARLETTA
EMBARGANTE : IVONETE SIQUEIRA GONÇALVES
ADVOGADO : DR. NILTON CORREIA
EMBARGADO(A) : OS MESMOS

DECISÃO:Por unanimidade, não conhecer de ambos os Recursos de
E m b a rg o s .
E M E N TA : RECURSO DE EMBARGOS INTERPOSTO PELA
RECLAMANTE
PRELIMINAR DE NULIDADE POR NEGATIVA DE PRESTA-
ÇÃO JURISDICIONAL. Não há falar em negativa de prestação
jurisdicional quando todos os pontos suscitados em Embargos de
Declaração foram devidamente abordados.
ESTABILIDADE CONTRATUAL. BNCC. Decisão recorrida em
consonância com a Orientação Jurisprudencial Transitória 9 da SBDI,
no sentido de que “O Regulamento do BNCC não garante a es-
tabilidade ao empregado nos moldes daquela prevista na CLT, mas
apenas a garantia no emprego, ou seja, a garantia contra a despedida
imotivada.”
PRESCRIÇÃO TOTAL. HORAS EXTRAS. ADICIONAL. IN-
CORPORAÇÃO. Embora haja previsão legal para o direito à hora
extra, não existe previsão para a incorporação ao salário do respectivo
adicional, razão pela qual deve incidir a prescrição total (Orientação
Jurisprudencial 242 da SBDI).
RECURSO DE EMBARGOS INTERPOSTO PELA RECLAMA-
DA
PRELIMINAR DE NULIDADE POR NEGATIVA DE PRESTA-
ÇÃO JURISDICIONAL. Não ocorre negativa de prestação juris-
dicional quando a Turma invoca Súmula, afastando a alegação de
divergência jurisprudencial, e quando não foi alvo dos Embargos de
Declaração o pedido de manifestação acerca dos dispositivos de lei e
da Constituição da República, somente trazidos no Recurso de Em-
b a rg o s .
JUROS DE MORA. BNCC. LIQUIDAÇÃO EXTRAJUDICIAL.
A extinção do BNCC não foi decretada pelo Banco Central, mas por
deliberação de seus acionistas, sendo, portanto, inaplicável a Súmula
304 do TST. Logo, devem incidir juros de mora sobre os débitos
trabalhistas (Orientação Jurisprudencial Transitória 10 da SBDI).
DEVOLUÇÃO DOS DESCONTOS EFETUADOS A TÍTULO
DE SEGURO. Os arts. 5º, incs. II, XXXV, XXXVI, LV, e 37 da
Constituição da República não foram mencionados no Recurso de
Revista como violados, não havendo falar em afronta ao art. 896 da
CLT. É inviável a comparação de teses quando o Recurso de Revista
não foi conhecido por aspectos processuais, não tendo havido ma-
nifestação da Turma acerca do meritum causae.
Recursos de Embargos de que não se conhece.

PROCESSO : E-RR-347.753/1997.4 - TRT DA 3ª RE-
GIÃO - (AC. SBDI1)

R E L ATO R : MIN. VANTUIL ABDALA
EMBARGANTE : JOSÉ ALVES COUTINHO
ADVOGADO : DR. RONALDO ALMEIDA DE CARVA-

LHO
EMBARGADO(A) : INDÚSTRIAS VILLARES S.A.
ADVOGADA : DRA. MARIA CRISTINA DA COSTA

FONSECA

DECISÃO:Por unanimidade, não conhecer dos embargos.
E M E N TA : ADICIONAL DE PERICULOSIDADE - ELETRICI-
DADE - DEVIDO APENAS NO CASO DE TRABALHO COM
SISTEMA ELÉTRICO DE POTÊNCIA EM CONDIÇÕES DE
RISCO OU EM SUBESTAÇÃO ELEVADORA OU REBAIXA-
DORA DE ENERGIA ELÉTRICA QUE OFEREÇA RISCO
E Q U I VA L E N T E 
A Lei nº 7.369/85 criou o direito ao adicional de periculosidade para
o empregado que exerce atividade no setor de energia elétrica, atri-
buindo ao decreto regulamentar a especificação das atividades que se
exercem em condições de periculosidade. E estas atividades são sem-
pre e tão-somente aquelas em contato com sistema elétrico de po-
tência em condições de risco ou em subestação elevadora ou re-
baixadora de energia elétrica que ofereça risco equivalente, conforme
expressamente consta do quadro anexo ao Decreto nº 93.412/86.
Assim, embora a lei não limite direito a este adicional apenas aos
empregados de empresa de geração e distribuição de energia elétrica,
limita-o, no entanto, apenas à hipótese do trabalho com sistema elé-
trico de potência em condições de risco ou em subestação elevadora
ou rebaixadora de energia elétrica que ofereça risco equivalente. (Pre-
cedente do Tribunal Pleno: E-RR-180.490/95.2)
Embargos não conhecidos.

PROCESSO : ED-E-RR-350.077/1997.2 - TRT DA 4ª
REGIÃO - (AC. SBDI1)

R E L ATO R : MIN. MARIA CRISTINA IRIGOYEN PE-
DUZZI

EMBARGANTE : ROBERTO GODINHO DALLAROSA
ADVOGADA : DRA. LUCIANA MARTINS BARBOSA
EMBARGADO(A) : COMPANHIA ESTADUAL DE ENERGIA

ELÉTRICA - CEEE
ADVOGADO : DR. GILBERTO STÜRMER

DECISÃO:Por unanimidade, rejeitar os Embargos de Declaração.
E M E N TA : EMBARGOS DE DECLARAÇÃO - OMISSÃO INE-
XISTENTE - RECURSO DE REVISTA NÃO CONHECIDO
COM FUNDAMENTO NOS ENUNCIADOS NOS 126, 296 E 337
DO TST - EMBARGOS À C. SBDI-1 NÃO CONHECIDOS
Ainda que superados os óbices dos Enunciados nos 296 e 337 do TST,
o acórdão embargado demonstra a inadmissibilidade do Recurso de
Revista em razão do disposto no Enunciado nº 126/TST, fundamento
suficiente a afastar a violação ao art. 896 da CLT, indicada nos
E m b a rg o s .
A pretensão do Embargante não é sanar vício formal do acórdão
embargado, mas suposto error in judicando, ao que não se prestam os
Embargos de Declaração.
Embargos de Declaração rejeitados.

PROCESSO : AG-E-RR-372.839/1997.2 - TRT DA 5ª
REGIÃO - (AC. SBDI1)

R E L ATO R : MIN. JOÃO BATISTA BRITO PEREIRA
A G R AVA N T E ( S ) : DEPARTAMENTO DE ESTRADAS DE

RODAGEM DA BAHIA - DERBA
PROCURADOR : DR. LUIZ SOUZA CUNHA
ADVOGADA : DRA. JÚNIA DE ABREU GUIMARÃES

S O U TO
A G R AVA D O ( S ) : AVANI PINHEIRO DE FREITAS
ADVOGADO : DR. EMANOEL FREITAS

DECISÃO:Por unanimidade, negar provimento ao Agravo Regimen-
tal.
E M E N TA : AGRAVO REGIMENTAL. NÃO-PROVIMENTO.
CONTRATO NULO. EFEITOS. DIFERENÇAS DECORREN-
TES DE PAGAMENTO DE VALOR INFERIOR AO SALÁRIO
MÍNIMO
1. “A contratação de servidor público, após a Constituição de 1988,
sem prévia aprovação em concurso público, encontra óbice no seu art.
37, II, e § 2º, somente conferindo-lhe direito ao pagamento da con-
traprestação pactuada, em relação ao número de horas trabalhadas,
respeitado o salário-mínimo/hora” (Enunciado 363 do TST, com a
nova redação dada pela Resolução 111/2002, publicada no Diário de
Justiça do dia 11/04/2002).
2. Razões que não conseguem infirmar os fundamentos expendidos
no despacho mediante o qual foi negado seguimento ao recurso de
e m b a rg o s .
Agravo Regimental a que se nega provimento.

PROCESSO : E-RR-375.072/1997.0 - TRT DA 2ª RE-
GIÃO - (AC. SBDI1)

R E L ATO R : MIN. MARIA CRISTINA IRIGOYEN PE-
DUZZI

EMBARGANTE : TELECOMUNICAÇÕES DE SÃO PAULO
S.A. - TELESP

ADVOGADA : DRA. CIBELE BITTENCOURT QUEI-
ROZ

EMBARGADO(A) : ALDEMIR FRANCISCO JAGER
ADVOGADO : DR. RICARDO GELLY DE CASTRO E

S I LVA
ADVOGADO : DR. CLÁUDIO ALBERTO FEITOSA

PENNA FERNANDEZ

DECISÃO:Por unanimidade, não conhecer integralmente dos Em-
b a rg o s .
E M E N TA : EMBARGOS - GRATIFICAÇÃO DE FUNÇÃO - SU-
PRESSÃO - ORIENTAÇÃO JURISPRUDENCIAL Nº 45 DA C.
SBDI-1
A C. SBDI-1, por meio da Orientação Jurisprudencial nº 45, já pa-
cificou o entendimento no sentido de que: "GRATIFICAÇÃO DE
FUNÇÃO PERCEBIDA POR 10 OU MAIS ANOS. AFASTAMEN-
TO DO CARGO DE CONFIANÇA SEM JUSTO MOTIVO. ES-
TABILIDADE FINANCEIRA. MANUTENÇÃO DO PAGAMEN-
TO." Incidência do Enunciado nº 333 desta Corte.
Embargos não conhecidos.

PROCESSO : ED-E-RR-387.343/1997.7 - TRT DA 4ª
REGIÃO - (AC. SBDI1)

R E L ATO R : MIN. MARIA CRISTINA IRIGOYEN PE-
DUZZI

EMBARGANTE : COMPANHIA ESTADUAL DE ENERGIA
ELÉTRICA - CEEE

ADVOGADO : DR. RICARDO ADOLPHO BORGES DE
ALBUQUERQUE

EMBARGANTE : ANTÔNIO MUNIZ PORTELLA E OU-
TROS

ADVOGADA : DRA. BEATRIZ VERÍSSIMO DE SENA
EMBARGADO(A) : OS MESMOS
ADVOGADO : DR. OS MESMOS

DECISÃO:Por unanimidade: I - acolher os Embargos de Declaração
dos Reclamantes para prestar os esclarecimentos constantes do voto
da Exmª Ministra-Relatora; II - rejeitar os Embargos de Declaração
da Reclamada.
E M E N TA : EMBARGOS DE DECLARAÇÃO DOS RECLA-
MANTES - PRESCRIÇÃO DO FGTS ANTES DA CONSTITUI-
ÇÃO DE 1988
O artigo 144, da Lei nº 3.807/60, refere-se, expressamente, a crédito
devido a instituição de previdência social, e não ao Fundo de Garantia
do Tempo de Serviço. Não há falar em sua prevalência sobre o artigo
11, da CLT, antes da promulgação da Constituição Federal de 1988.
Embargos de Declaração acolhidos para prestar esclarecimentos.
EMBARGOS DE DECLARAÇÃO DA RECLAMADA - PRE-
LIMINAR DE NULIDADE POR NEGATIVA DE PRESTAÇÃO
JURISDICIONAL - INEXISTÊNCIA DE OMISSÃO
A C. SBDI-1 consignou expressamente que o dispositivo constante de
fl. 843 revela com precisão o alcance da fundamentação, não havendo
falar em nulidade do acórdão da C. Turma por negativa de prestação
jurisdicional. Não se verifica omissão do julgado quanto à matéria.
Embargos de Declaração rejeitados.

PROCESSO : E-RR-399.203/1997.3 - TRT DA 2ª RE-
GIÃO - (AC. SBDI1)

R E L ATO R : MIN. MILTON DE MOURA FRANÇA
EMBARGANTE : FRANCISCO MORBEQUE DOS SAN-

TO S
ADVOGADA : DRA. ANA PAULA MOREIRA DOS

S A N TO S
EMBARGADO(A) : SÃO PAULO TRANSPORTE S.A.
ADVOGADO : DR. UBIRAJARA WANDERLEY LINS

JÚNIOR
ADVOGADO : DR. JOSÉ ALBERTO COUTO MACIEL

DECISÃO:Por unanimidade, não conhecer dos embargos.
E M E N TA : NULIDADE - NEGATIVA DE PRESTAÇÃO JURIS-
DICIONAL - ACOLHIMENTO INÓCUO - PRINCÍPIOS DA
CELERIDADE E UTILIDADE DOS ATOS PROCESSUAIS -
MATÉRIA NÃO PREQUESTIONADA - ENUNCIADO Nº 297
DO TST. Ainda que possível fosse a existência de negativa de pres-
tação jurisdicional, em face da recusa da Turma em sanar a omissão
acerca da tese quanto à responsabilidade exclusiva da reclamada pelos
débitos previdenciários, e da violação do artigo 39, V, § 4º, do
Decreto nº 612/92, o acolhimento da preliminar de nulidade, com o
retorno à Turma para responder aos declaratórios de fls. 239/242,
como postulado, se revela juridicamente írrito de eficácia jurídica,
porque em manifesta afronta aos princípios da celeridade e da uti-
lidade dos atos processuais, uma vez que a matéria não foi pre-
questionada no Regional. Recurso de embargos não conhecido.

PROCESSO : E-RR-407.973/1997.3 - TRT DA 10ª RE-
GIÃO - (AC. SBDI1)

R E L ATO R : MIN. JOÃO BATISTA BRITO PEREIRA
EMBARGANTE : ANAÍDES ROCHA CARNEIRO E OU-

TRAS
ADVOGADA : DRA. ISIS MARIA BORGES DE RESEN-

DE
EMBARGADO(A) : FUNDAÇÃO EDUCACIONAL DO DIS-

TRITO FEDERAL - FEDF
ADVOGADO : DR. SÉRGIO EDUARDO FERREIRA LI-

MA

DECISÃO:Por unanimidade, não conhecer do Recurso de Embar-
gos.
E M E N TA : RECURSO DE REVISTA QUE NÃO SE CONHE-
CEU. VIOLAÇÃO AO ART. 896 DA CLT NÃO CONFIGU-
RADA.
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MUDANÇA DE REGIME JURÍDICO, DE CELETISTA PARA
ESTATUTÁRIO. LIMITAÇÃO DA COMPETÊNCIA DA JUS-
TIÇA DO TRABALHO. Afigura-se incontornável o fato superve-
niente da mudança de regime, como elemento de limitação da com-
petência material da Justiça do Trabalho, no que respeita ao tempo de
vigência do contrato de trabalho sob o regime da CLT.
MUDANÇA DE REGIME JURÍDICO. EXTINÇÃO DO CON-
TRATO. PRESCRIÇÃO BIENAL. “A transferência do regime ju-
rídico de celetista para estatutário implica extinção do contrato de
trabalho, fluindo o prazo da prescrição bienal a partir da mudança de
regime”(Orientação Jurisprudencial 128 da SBDI-1).
Recurso de Embargos de que não se conhece.

PROCESSO : E-RR-410.290/1997.6 - TRT DA 12ª RE-
GIÃO - (AC. SBDI1)

R E L ATO R : MIN. MILTON DE MOURA FRANÇA
EMBARGANTE : IARA ODÍLIA MARTINS E OUTRAS
ADVOGADO : DR. NILTON CORREIA
EMBARGADO(A) : CENTRAIS ELÉTRICAS DE SANTA CA-

TARINA S.A. - CELESC
ADVOGADO : DR. LYCURGO LEITE NETO
ADVOGADA : DRA. GLÁUCIA SANTARÉM MELILLO

DECISÃO:Por unanimidade, conhecer dos embargos da reclamada
por contrariedade ao Enunciado nº 294 do TST, e, no mérito, dar-lhes
provimento para restabelecer o v. acórdão do Regional.
E M E N TA : PRESCRIÇÃO - NORMA REGULAMENTAR BENÉ-
FICA - PRESCRIÇÃO PARCIAL. Revela-se inquestionável que a
norma, pela qual se instituiu o direito de o empregado computar o
tempo de serviço prestado a terceiros integrantes ou ex-integrantes da
Administração Pública, para efeito de triênios, tem conteúdo benéfico
e, mais do que isso, não foi excluída do mundo jurídico. Sem pre-
juízo, pois, de sua natureza contratual, continua a produzir efeitos, ou
seja, o fato de o reclamado não considerar o lapso de tempo, para
efeito de pagamento de triênios, indubitavelmente caracteriza lesão
periódica, que compromete apenas a exigibilidade de parcelas pres-
critas. O direito de fundo, no entanto, de onde se originam as par-
celas, ou seja, a sua norma geradora, com alteração ou não, subsiste
e continua a produzir efeitos na esfera jurídico-patrimonial do em-
pregado. A inércia do empregado, no curso do período prescricional,
não resulta no desaparecimento da norma e muito menos compromete
o suporte fático de sua incidência periódica, de forma que a pres-
crição é parcial. Recurso de embargos conhecido.

PROCESSO : E-RR-411.459/1997.8 - TRT DA 15ª RE-
GIÃO - (AC. SBDI1)

R E L ATO R : JUIZ LUIZ PHILIPPE VIEIRA DE MEL-
LO FILHO (CONVOCADO)

EMBARGANTE : CITROSUCO PAULISTA S.A.
ADVOGADO : DR. OSMAR MENDES PAIXÃO CÔR-

TES
EMBARGADO(A) : LUÍS SÉRGIO GALVÃO
ADVOGADO : DR. ENRICO CARUSO

DECISÃO:Por unanimidade, não conhecer dos embargos.
E M E N TA : VIOLAÇÃO DO ART. 896 DA CLT. ADICIONAL DE
HORAS EXTRAORDINÁRIAS. SALÁRIO POR PRODUÇÃO.
Não ofende o art. 896 da CLT decisão de Turma que conclui pela
aplicação do Enunciado nº 333/TST como óbice ao conhecimento do
recurso de revista, quando a decisão do Colegiado Regional recorrido,
efetivamente, mostra-se em consonância com a atual, iterativa e no-
tória jurisprudência da SDI, na hipótese, a Orientação Jurisprudencial
nº 235/SDI. Embargos não conhecidos.

PROCESSO : ED-E-RR-415.013/1998.9 - TRT DA 1ª
REGIÃO - (AC. SBDI1)

R E L ATO R : MIN. MARIA CRISTINA IRIGOYEN PE-
DUZZI

EMBARGANTE : TELECOMUNICAÇÕES DO RIO DE JA-
NEIRO S.A. - TELERJ

ADVOGADA : DRA. CLÉA GONTIJO CORRÊA DE
BESSA

ADVOGADO : DR. MARCELO LUIZ ÁVILA DE BES-
SA

ADVOGADO : DR. LUIZ JOSÉ GUIMARÃES FALCÃO
EMBARGADO(A) : IRACY DE LIMA
ADVOGADO : DR. VENILSON JACINTO BELIGOLLI

DECISÃO:Por unanimidade, rejeitar os Embargos de Declaração.
E M E N TA : EMBARGOS DE DECLARAÇÃO - REJEITADOS -
RESPONSABILIDADE SOLIDÁRIA/SUBSIDIÁRIA - APLICA-
ÇÃO DO ENUNCIADO Nº 331 DO TST
Os Embargos de Declaração têm estritas hipóteses de cabimento pre-
vistas no artigo 535 do CPC. Na espécie, não há omissão no julgado
que aplica o Enunciado nº 331 desta Corte.
Embargos de Declaração rejeitados.

PROCESSO : E-RR-417.056/1998.0 - TRT DA 9ª RE-
GIÃO - (AC. SBDI1)

R E L ATO R : MIN. JOÃO BATISTA BRITO PEREIRA
EMBARGANTE : UNIÃO FEDERAL
PROCURADOR : DR. WALTER DO CARMO BARLETTA
EMBARGADO(A) : VALDECIR OVÍDIO GONÇALVES
ADVOGADA : DRA. SORAYA SOTOMAIOR JUSTUS

MACHADO

DECISÃO:Por unanimidade, não conhecer integralmente do Recurso
de Embargos.
E M E N TA : RECURSO DE REVISTA DE QUE NÃO SE CONHE-
CEU. VIOLAÇÃO AO ART. 896 DA CLT NÃO DEMONSTRA-
DA
1. RESPONSABILIDADE SUBSIDIÁRIA. ENUNCIADO 331,
ITEM IV, DO TST. A Turma apreciou a matéria apenas sob o
enfoque do Enunciado 331, item IV, do TST, carecendo de pre-
questionamento a matéria relativa à aplicação do Enunciado 191 do
TST. Incidência do Enunciado 297 do TST.
2. REVELIA. UNIÃO FEDERAL. É possível configurar a revelia
em relação a pessoa jurídica de direito público (Orientação Juris-
prudencial 152 da SBDI-1).
3. HORA EXTRA. PREQUESTIONAMENTO. Em face da na-
tureza extraordinária do Recurso de Revista, o prequestionamento da
matéria no Tribunal Regional é requisito indispensável a seu co-
nhecimento, que demanda a possibilidade de proceder ao cotejo entre
o decidido e o entendimento consignado nas razões recursais.
Recurso de Embargos de que não se conhece integralmente.

PROCESSO : E-RR-419.159/1998.0 - TRT DA 17ª RE-
GIÃO - (AC. SBDI1)

R E L ATO R : MIN. MARIA CRISTINA IRIGOYEN PE-
DUZZI

EMBARGANTE : GESSÉ RODRIGUES DE SOUZA
ADVOGADO : DR. JOÃO BATISTA SAMPAIO
EMBARGADO(A) : CONVAÇO - CONSTRUTORA VALE DO

AÇO LTDA
ADVOGADO : DR. PEDRO JOSÉ GOMES DA SILVA

DECISÃO:Por unanimidade, não conhecer dos Embargos.
E M E N TA : ADICIONAL DE INSALUBRIDADE - BASE DE
CÁLCULO
Acórdão embargado conforme à Orientação Jurisprudencial nº 2/SB-
DI-1, in verbis: “ADICIONAL DE INSALUBRIDADE. BASE DE
CÁLCULO. MESMO NA VIGÊNCIA DA CF/88. SALÁRIO MÍ-
NIMO”.
Embargos não conhecidos.

PROCESSO : E-RR-422.782/1998.3 - TRT DA 4ª RE-
GIÃO - (AC. SBDI1)

R E L ATO R : MIN. MARIA CRISTINA IRIGOYEN PE-
DUZZI

EMBARGANTE : BANCO DO ESTADO DO RIO GRANDE
DO SUL S.A.

ADVOGADO : DR. JOSÉ ALBERTO COUTO MACIEL
EMBARGADO(A) : GILDO RODRIGUES
ADVOGADO : DR. JOSÉ TÔRRES DAS NEVES
EMBARGADO(A) : FUNDAÇÃO BANRISUL DE SEGURI-

DADE SOCIAL - BANESES
ADVOGADO : DR. JOÃO PAULO LUCENA

DECISÃO:Por unanimidade, conhecer dos Embargos por violação ao
artigo 896 da CLT e por contrariedade ao Enunciado nº 97 desta
Corte e, no mérito, dar-lhes provimento para reformar o acórdão
embargado e excluir da condenação o pagamento dos valores cor-
respondentes à integração das horas extras no cálculo da comple-
mentação de aposentadoria. Por unanimidade, determinar o retorno
dos autos à C. 2ªTurma, para que aprecie o Recurso de Revista
Adesivo do Reclamante, afastado o óbice do artigo 500 do CPC,
como entender de direito.
E M E N TA : EMBARGOS - COMPLEMENTAÇÃO DE APOSEN-
TADORIA - BANRISUL - INTEGRAÇÃO DA PARCELA “HO-
RAS EXTRAS” NO CÔMPUTO DA COMPLEMENTAÇÃO DE
A P O S E N TA D O R I A 
A Resolução nº 1600/94, expedida pelo Banrisul com a finalidade de
regular a complementação de aposentadoria, não determinou a in-
tegração da parcela “horas extras” no cômputo do benefício. Ex-
pressamente prevê como base de cálculo apenas o ordenado pro-
priamente dito, qüinqüênios, gratificação de função, gratificação se-
mestral e décimos terceiros salários, como afirmado pelo próprio Eg.
Regional.
Embargos conhecido e providos.

PROCESSO : E-RR-424.738/1998.5 - TRT DA 10ª RE-
GIÃO - (AC. SBDI1)

R E L ATO R : MIN. JOÃO BATISTA BRITO PEREIRA
EMBARGANTE : MARCELO JOSÉ ROCHA MARQUES E

OUTROS
ADVOGADO : DR. MARCOS LUÍS BORGES DE RE-

SENDE
EMBARGADO(A) : FUNDAÇÃO EDUCACIONAL DO DIS-

TRITO FEDERAL - FEDF
ADVOGADO : DR. RENATO GUANABARA LEAL DE

ARAÚJO

DECISÃO:Por unanimidade, não conhecer do Recurso de Embar-
gos.
E M E N TA : RECURSO DE REVISTA QUE NÃO MERECEU CO-
NHECIMENTO. VIOLAÇÃO AO ART. 896 DA CLT NÃO
CONFIGURADA.
1. COISA JULGADA. PLANO COLLOR. FUNDAMENTAÇÃO
INSUFICIENTE. Para conhecimento do recurso de embargos in-
terposto contra a decisão mediante a qual não se conheceu do recurso
de revista, necessário se faz que a parte embargante apresente fun-
damentação objetiva capaz de infirmar os fundamentos da decisão
impugnada.
2. MUDANÇA DE REGIME JURÍDICO, DE CELETISTA PA-
RA ESTATUTÁRIO. EXTINÇÃO DO CONTRATO. PRESCRI-
ÇÃO BIENAL. “A transferência do regime jurídico de celetista para
estatutário implica extinção do contrato de trabalho, fluindo o prazo
da prescrição bienal a partir da mudança de regime” (Orientação
Jurisprudencial 128 da SBDI-1).
Recurso de Embargos de que não se conhece.

PROCESSO : ED-E-RR-424.879/1998.2 - TRT DA 2ª
REGIÃO - (AC. SBDI1)

R E L ATO R : MIN. MARIA CRISTINA IRIGOYEN PE-
DUZZI

EMBARGANTE : COMPANHIA DE ENTREPOSTOS E AR-
MAZÉNS GERAIS DE SÃO PAULO -
CEAGESP

ADVOGADO : DR. WILTON ROVERI
EMBARGADO(A) : HAROLDO SEVERIANO PAES
ADVOGADA : DRA. RITA DE CÁSSIA BARBOSA LO-

PES

DECISÃO:Por unanimidade, rejeitar os Embargos de Declaração.
E M E N TA : EMBARGOS DE DECLARAÇÃO - DESCABIMEN-
TO 
Os Embargos de Declaração têm estritas hipóteses de cabimento pre-
vistas no artigo 535 do CPC. Na espécie, já foi explicitado que o
expediente do protocolo do Tribunal Regional do Trabalho da 2ª
Região encerra às dezoito horas (artigo 276 do Regimento Interno), o
que não desatende ao previsto nos artigos 172 do CPC e 770 da CLT,
porque estes dispositivos não regulam o horário de expediente das
Varas e Regionais, limitando-se a afirmar que os atos processuais
realizar-se-ão nos dias úteis das 6 às 20 horas.
Embargos de Declaração rejeitados.

PROCESSO : E-RR-424.921/1998.6 - TRT DA 10ª RE-
GIÃO - (AC. SBDI1)

R E L ATO R : MIN. JOÃO BATISTA BRITO PEREIRA
EMBARGANTE : TELMA CARVALHO DOS SANTOS E

OUTRAS
ADVOGADO : DR. MARCOS LUÍS BORGES DE RE-

SENDE
EMBARGADO(A) : FUNDAÇÃO EDUCACIONAL DO DIS-

TRITO FEDERAL
PROCURADOR : DR. LUIZ EDUARDO SÁ RORIZ

DECISÃO:Por unanimidade, não conhecer do Recurso de Embar-
gos.
E M E N TA : RECURSO DE REVISTA DE QUE NÃO SE CONHE-
CEU. VIOLAÇÃO AO ART. 896 DA CLT NÃO CONFIGU-
RADA. INCIDÊNCIA DO ENUNCIADO 333 DO TST. MUDAN-
ÇA DE REGIME JURÍDICO, DE CELETISTA PARA ESTA-
TUTÁRIO. EXTINÇÃO DO CONTRATO. PRESCRIÇÃO BIE-
NAL.
“A transferência do regime jurídico de celetista para estatutário im-
plica extinção do contrato de trabalho, fluindo o prazo da prescrição
bienal a partir da mudança de regime”(Orientação Jurisprudencial 128
da SBDI-1).
Recurso de Embargos de que não se conhece.

PROCESSO : E-RR-425.507/1998.3 - TRT DA 4ª RE-
GIÃO - (AC. SBDI1)

R E L ATO R : MIN. JOÃO ORESTE DALAZEN
EMBARGANTE : BANCO DO ESTADO DO RIO GRANDE

DO SUL S.A.
ADVOGADO : DR. JOSÉ ALBERTO COUTO MACIEL
EMBARGADO(A) : JOSÉ REIS DE CASTRO
ADVOGADO : DR. NELSON EDUARDO KLAFKE

DECISÃO:Por unanimidade, não conhecer integralmente dos em-
b a rg o s .
E M E N TA : EMBARGOS. CONHECIMENTO. DIVERGÊNCIA
JURISPRUDENCIAL.
Não comportam conhecimento embargos por divergência jurispru-
dencial quando na decisão embargada não haja sido adotada pela
Turma do TST tese jurídica acerca da matéria recorrida. Inviabilizado
o confronto de teses, inespecíficos os acórdãos paradigmas transcritos
para esse fim. Pertinência da Súmula nº 296 do TST.
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PROCESSO : E-RR-426.000/1998.7 - TRT DA 9ª RE-
GIÃO - (AC. SBDI1)

R E L ATO R : JUIZ LUIZ PHILIPPE VIEIRA DE MEL-
LO FILHO (CONVOCADO)

EMBARGANTE : UNIÃO FEDERAL
PROCURADOR : DR. WALTER DO CARMO BARLETTA
EMBARGADO(A) : OSVALDO MANOEL DE JESUS
ADVOGADA : DRA. HILIETE OLGA ROTAVA

DECISÃO:Por unanimidade, não conhecer integralmente dos Em-
b a rg o s .
E M E N TA : EMBARGOS. UNIÃO. RESPONSABILIDADE SUB-
SIDIÁRIA. ITEM IV DO ENUNCIADO Nº 331 DO TST. RE-
SOLUÇÃO Nº 96/2000. "O inadimplemento das obrigações traba-
lhistas, por parte do empregador, implica responsabilidade subsidiária
do tomador de serviços, quanto àquelas obrigações, inclusive quanto
aos órgãos da administração direta, das autarquias, das fundações
públicas, das empresas públicas e das sociedades de economia mista,
desde que hajam participado da relação processual e constem também
do título executivo judicial (artigo 71 da Lei nº 8.666/93)". Embargos
não conhecidos por se ajustar a decisão recorrida ao entendimento
consagrado no aludido verbete sumular.
EMBARGOS. DESCONTOS LEGAIS. PREQUESTIONAMEN-
TO. NECESSIDADE. RECURSO DE REVISTA. Se não há emis-
são de tese acerca do tema impugnado na decisão recorrida, não se há
de conhecer dos embargos, visto que não se pode cogitar de violação
de dispositivo de lei federal ou da Constituição da República em face
da interpretação adotada pelo julgado que, a todas as luzes, não
envolveu a matéria invocada nas razões recursais. Incidência do
Enunciado 297 do TST. Intacto o artigo 896 da CLT. Embargos não
conhecidos.

PROCESSO : E-RR-426.725/1998.2 - TRT DA 9ª RE-
GIÃO - (AC. SBDI1)

R E L ATO R : MIN. MARIA CRISTINA IRIGOYEN PE-
DUZZI

EMBARGANTE : ITAIPU BINACIONAL
ADVOGADO : DR. LYCURGO LEITE NETO
EMBARGADO(A) : JOSÉ HILÁRIO ENGEL
ADVOGADA : DRA. ADRIANA APARECIDA ROCHA

DECISÃO:Por unanimidade, não conhecer integralmente dos Em-
b a rg o s .
E M E N TA : EMBARGOS - ADICIONAL DE PERICULOSIDADE
- PERÍCIA - DESNECESSIDADE
O Egrégio Tribunal Regional revelou que a Reclamada admitiu o
pagamento do adicional de periculosidade de forma proporcional. É
desnecessária a realização de perícia, na espécie, porque o pedido é
restrito ao pagamento integral do respectivo adicional, já satisfeito de
forma proporcional. Estão incólumes os artigos 193 e 195 da CLT.
Embargos não conhecidos.

PROCESSO : E-RR-437.320/1998.6 - TRT DA 4ª RE-
GIÃO - (AC. SBDI1)

R E L ATO R : MIN. JOÃO ORESTE DALAZEN
EMBARGANTE : FORJAS TAURUS S.A.
ADVOGADO : DR. ROBINSON NEVES FILHO
EMBARGADO(A) : IDALÍCIA ISRAEL ALVES
ADVOGADO : DR. ALUISIO MARTINS

DECISÃO:Por unanimidade, não conhecer dos embargos.
E M E N TA : EMBARGOS. CONFISSÃO. VALORAÇÃO DA PRO-
VA. HORAS EXTRAS.
1. Se o Regional mantém condenação em horas extras com base no
conjunto probatório, mormente cartões de ponto, e em momento al-
gum admite que a Reclamante confessou usufruir de intervalo in-
trajornada com duração de uma hora, não se divisa violação aos arts.
348, 349 e 350 do CPC, que supõem precisamente a confissão.
2. Ademais, a lei brasileira consagra o princípio da livre convicção
racional da prova (CPC, art. 131), à vista do qual inexiste hierarquia
entre os diversos meios de prova. Assim, sustentando-se a decisão em
mais de um elemento de convicção, mesmo que supostamente hou-
vesse confissão, daí não resultaria a obrigatoriedade de que pre-
valecesse sobre os demais fatores de convencimento do órgão ju-
risdicional.
3. Ausência de violação ao art. 896 da CLT ao não conhecer a Turma
do recurso de revista patronal. Embargos não conhecidos.

<!ID413622-2>

PROCESSO : E-RR-441.343/1998.5 - TRT DA 1ª RE-
GIÃO - (AC. SBDI1)

R E L ATO R : JUIZ LUIZ PHILIPPE VIEIRA DE MEL-
LO FILHO (CONVOCADO)

EMBARGANTE : BANCO DO ESTADO DO RIO DE JA-
NEIRO S.A. (EM LIQUIDAÇÃO EXTRA-
JUDICIAL)

ADVOGADO : DR. ROGÉRIO AVELAR
EMBARGADO(A) : ERNESTO DA COSTA MACEDO NETTO

E OUTROS
ADVOGADO : DR. MARCELO DE CASTRO FONSECA

DECISÃO:Por unanimidade, não conhecer integralmente dos em-
b a rg o s .
E M E N TA : EMBARGOS. NULIDADE DO ACÓRDÃO REGIO-
NAL POR NEGATIVA DE PRESTAÇÃO JURISDICIONAL
Nota-se, com facilidade, que a pretensão do embargante não poderia,
efetivamente, ser atendida. Da leitura atenta das razões do recurso de
revista constata-se que inexistiu insurgência em relação à aplicação
do disposto no art. 623 da CLT, tampouco da Orientação Jurispru-
dencial nº 69/TST, e, por esta razão, a Turma não poderia ter emitido
tese a esse respeito. Por essa razão, não há que se falar em nulidade
do julgado. Embargos não conhecidos.

PROCESSO : ED-E-RR-441.390/1998.7 - TRT DA 8ª
REGIÃO - (AC. SBDI1)

R E L ATO R : MIN. MARIA CRISTINA IRIGOYEN PE-
DUZZI

EMBARGANTE : CAIXA DE PREVIDÊNCIA E ASSISTÊN-
CIA DOS FUNCIONÁRIOS DO BANCO
DA AMAZÔNIA S.A..- CAPAF

ADVOGADO : DR. SÉRGIO L. TEXEIRA DA SILVA E
OUTRO

EMBARGADO(A) : BANCO DA AMAZÔNIA S.A. - BASA
ADVOGADO : DR. NILTON CORREIA
EMBARGADO(A) : WILSON CONSTANTINO DE ARAÚJO

FERREIRA
ADVOGADO : DR. MIGUEL ANTÔNIO CAMPOS SER-

RA

DECISÃO:Por unanimidade, rejeitar os Embargos de Declaração.
E M E N TA : EMBARGOS DE DECLARAÇÃO REJEITADOS -
ISENÇÃO DE CONTRIBUIÇÃO À CAPAF - ENUNCIADO Nº
288/TST
Os Embargos de Declaração têm estritas hipóteses de cabimento pre-
vistas no artigo 535 do CPC. Não há omissão no julgado, que aplica
o Enunciado nº 288 desta Corte.
Embargos de Declaração rejeitados.

PROCESSO : E-RR-441.520/1998.6 - TRT DA 10ª RE-
GIÃO - (AC. SBDI1)

R E L ATO R : MIN. JOÃO BATISTA BRITO PEREIRA
EMBARGANTE : ELISABETE BORGES TAVARES DO

NASCIMENTO E OUTROS
ADVOGADO : DR. MARCOS LUÍS BORGES DE RE-

SENDE
EMBARGADO(A) : FUNDAÇÃO HOSPITALAR DO DISTRI-

TO FEDERAL - FHDF
PROCURADOR : DR. ADEMIR MARCOS AFONSO

DECISÃO:Por unanimidade, não conhecer do Recurso de Embar-
gos.
E M E N TA : RECURSO DE REVISTA QUE NÃO MERECEU CO-
NHECIMENTO. VIOLAÇÃO AO ART. 896 DA CLT NÃO
CONFIGURADA.
MUDANÇA DE REGIME JURÍDICO, DE CELETISTA PARA
ESTATUTÁRIO. LIMITAÇÃO DA COMPETÊNCIA DA JUS-
TIÇA DO TRABALHO. Afigura-se incontornável o fato superve-
niente da mudança de regime, como elemento de limitação da com-
petência material da Justiça do Trabalho, no que respeita ao tempo de
vigência do contrato de trabalho sob o regime da CLT.
COISA JULGADA. PLANO COLLOR. FUNDAMENTAÇÃO
INSUFICIENTE. Para conhecimento do recurso de embargos in-
terposto contra a decisão mediante a qual não se conheceu do recurso
de revista, necessário se faz que a parte embargante apresente fun-
damentação objetiva capaz de infirmar os fundamentos da decisão
impugnada.
MUDANÇA DE REGIME CELETISTA PARA ESTATUTÁRIO.
EXTINÇÃO DO CONTRATO. PRESCRIÇÃO BIENAL. “A
transferência do regime jurídico de celetista para estatutário implica
extinção do contrato de trabalho, fluindo o prazo da prescrição bienal
a partir da mudança de regime”(Orientação Jurisprudencial 128 da
SBDI-1).
Recurso de Embargos de que não se conhece.

PROCESSO : E-RR-443.476/1998.8 - TRT DA 11ª RE-
GIÃO - (AC. SBDI1)

R E L ATO R : MIN. JOÃO BATISTA BRITO PEREIRA
EMBARGANTE : ESTADO DO AMAZONAS - TRIBUNAL

DE CONTAS DO ESTADO - TCE
PROCURADORA : DRA. SANDRA MARIA DO COUTO E

S I LVA
EMBARGADO(A) : ALZENEIDE AMORIM BANDEIRA
ADVOGADO : DR. JOSÉ PAIVA DE SOUZA FILHO

DECISÃO:Por unanimidade, com ressalva de entendimento do Ex-
mo. Ministro João Oreste Dalazen, conhecer do Recurso de Embargos
do reclamado, e, no mérito, dar-lhe provimento, a fim de, declarando
a incompetência da Justiça do Trabalho para apreciar a matéria e
anulando todos os atos decisórios, determinar a remessa dos autos à
Justiça Comum do Estado do Amazonas, foro competente para o
feito.
E M E N TA : ESTADO DO AMAZONAS. CONTRATAÇÃO EM
REGIME ESPECIAL. INCOMPETÊNCIA DA JUSTIÇA DO
TRABALHO. A vigência de lei especial para contratação de servidor
público alcança situações preexistentes, fazendo cessar a competência
da Justiça do Trabalho. Ainda que a Administração Pública não tenha
observado os termos da citada lei no que se refere (v. g ) à duração do
contrato ou à função ocupada, não há como reconhecer a competência
desta Justiça para apreciar o pedido. É da Justiça Comum estadual a
competência para apreciar eventual violação à norma administrativa,
bem assim para definir os efeitos dessa violação.
Recurso de Embargos de que se conhece e a que se dá provimento.

PROCESSO : ED-E-RR-443.754/1998.8 - TRT DA 9ª
REGIÃO - (AC. SBDI1)

R E L ATO R : MIN. MARIA CRISTINA IRIGOYEN PE-
DUZZI

EMBARGANTE : CARTÃO NACIONAL LTDA.
ADVOGADO : DR. ROBINSON NEVES FILHO
ADVOGADA : DRA. CRISTIANA RODRIGUES GONTI-

JO
EMBARGADO(A) : ANTONIO WILSON ZULAI
ADVOGADA : DRA. ROSÂNGELA APARECIDA DE

MELO MOREIRA

DECISÃO:Por unanimidade, rejeitar os Embargos de Declaração.
E M E N TA : EMBARGOS DE DECLARAÇÃO - OMISSÃO INE-
XISTENTE
Os Embargos de Declaração insurgem-se contra o não-conhecimento
dos Embargos à C. SBDI-1 em relação à preliminar de nulidade por
negativa de prestação jurisdicional, devida e analiticamente afastada
no acórdão embargado.
Embargos de Declaração rejeitados.

PROCESSO : E-RR-446.136/1998.2 - TRT DA 2ª RE-
GIÃO - (AC. SBDI1)

R E L ATO R : MIN. JOÃO ORESTE DALAZEN
EMBARGANTE : BANCO ABN AMRO REAL S.A.
ADVOGADO : DR. OSMAR MENDES PAIXÃO CÔR-

TES
EMBARGADO(A) : WESLEY LUCIANO GONÇALVES
ADVOGADO : DR. WANDIL MÔNACO SOARES

DECISÃO:Por unanimidade, não conhecer integralmente dos em-
b a rg o s .
E M E N TA : EMBARGOS. DESCONTOS. DEVOLUÇÃO. ARTI-
GO 159 DO CÓDIGO CIVIL.
1. Não se divisa ofensa ao artigo 159 do Código Civil se o Tribunal
Regional é expresso ao declarar que as diferenças apuradas em te-
souraria, em relação às quais se condenou o Reclamado à devolução,
não decorreram de dolo ou de culpa stricto sensu do Autor.
2. Embargos de que não se conhece.

PROCESSO : E-RR-451.369/1998.3 - TRT DA 15ª RE-
GIÃO - (AC. SBDI1)

R E L ATO R : MIN. JOÃO ORESTE DALAZEN
EMBARGANTE : AGNALDO JOÃO DA CRUZ
ADVOGADO : DR. OTÁVIO AUGUSTO CUSTÓDIO DE

LIMA
EMBARGADO(A) : BANCO DO BRASIL S.A.
ADVOGADA : DRA. ENEIDA DE VARGAS E BERNAR-

DES

DECISÃO:Por unanimidade, não conhecer dos embargos interpostos
pelo Reclamante.
E M E N TA : EMBARGOS. ADMISSIBILIDADE. DIVERGÊNCIA
INESPECÍFICA.
1. Incumbe à parte, nos termos do artigo 894 da CLT, fundamentar os
embargos em divergência jurisprudencial válida e específica ou em
violação literal de lei, a fim de que se possa ultrapassar o juízo de
admissibilidade.
2. Não se conhece de embargos interpostos unicamente com fulcro
em divergência jurisprudencial se os arestos alinhados pelo Embar-
gante são inespecíficos, à luz da Súmula nº 296 do TST.

PROCESSO : E-RR-457.500/1998.2 - TRT DA 9ª RE-
GIÃO - (AC. SBDI1)

R E L ATO R : JUIZ LUIZ PHILIPPE VIEIRA DE MEL-
LO FILHO (CONVOCADO)

EMBARGANTE : BANCO ECONÔMICO S.A. (EM LIQUI-
DAÇÃO EXTRAJUDICIAL)

ADVOGADO : DR. JOSÉ MARIA DE SOUZA ANDRA-
DE

ADVOGADO : DR. HÉLIO CARVALHO SANTANA
EMBARGADO(A) : SÔNIA REGINA OLIVEIRA DE SOUZA
ADVOGADO : DR. ZENO SIMM
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DECISÃO:Por maioria, não conhecer dos embargos, vencidos os
Exmos. Senhores Ministros Milton de Moura França e João Batista
Brito Pereira.
E M E N TA : CARGO DE CONFIANÇA - ART. 224, § 2º, DA CLT
- ENUNCIADO 126 DO TST - A simples nomenclatura do cargo
exercido pela autora, por si só, não autoriza inteligência de exercício
de confiança, sendo indispensável a prova, ante a primazia que nor-
teia o contrato laboratício, e os elementos contidos na r. decisão
regional não conduzem ao convencimento de que a autora percebia
gratificação superior a um terço do salário do cargo efetivo e detinha
cargo de confiança que o enquadrasse na exceção preconizada no art.
224, § 2º, da CLT. Incidência cômoda do Enunciado nº 126 do TST.
Embargos não conhecidos.

PROCESSO : E-RR-461.384/1998.1 - TRT DA 12ª RE-
GIÃO - (AC. SBDI1)

R E L ATO R : MIN. MARIA CRISTINA IRIGOYEN PE-
DUZZI

EMBARGANTE : GILMAR RIVIERA DUARTE
ADVOGADO : DR. NILTON CORREIA
EMBARGADO(A) : BANCO DO ESTADO DE SÃO PAULO

S.A. - BANESPA
ADVOGADA : DRA. MÁRCIA MARIA GUIMARÃES

DE SOUSA
ADVOGADO : DR. JOSÉ ALBERTO COUTO MACIEL

DECISÃO:Por unanimidade, não conhecer integralmente dos Em-
b a rg o s .
E M E N TA : SOCIEDADE DE ECONOMIA MISTA - DISPENSA
IMOTIVADA - REVISTA NÃO CONHECIDA
Acórdão regional conforme à Orientação Jurisprudencial nº 247/SB-
DI-1: “Servidor público. Celetista concursado. Despedida imotivada.
Empresa pública ou sociedade de economia mista. Possibilidade”.
ESTABILIDADE ELEITORAL - REVISTA NÃO CONHECI-
DA
No tópico, o Recurso estava calcado exclusivamente em afronta ao
art. 13 da Lei nº 6.091/74 (fl. 437), dispositivo que o Embargante
reconhece haver indicado equivocadamente, sem, contudo, apontar,
nos Embargos, o preceito correto.
E, nos termos da Orientação Jurisprudencial nº 94/SBDI-1, “(...) não
se conhece de revista (...) por violação legal ou constitucional quando
o recorrente não indica expressamente o dispositivo de lei ou da
Constituição tido como violado”.
Embargos não conhecidos.

PROCESSO : E-RR-467.123/1998.8 - TRT DA 6ª RE-
GIÃO - (AC. SBDI1)

R E L ATO R : MIN. JOÃO ORESTE DALAZEN
EMBARGANTE : BANCO DO ESTADO DE PERNAMBU-

CO S.A. - BANDEPE
ADVOGADO : DR. OSMAR MENDES PAIXÃO CÔR-

TES
EMBARGADO(A) : LÚCIA MARIA RIBEIRO MARZUCA
ADVOGADO : DR. JOÃO BOSCO DA SILVA

DECISÃO:Por unanimidade, não conhecer dos embargos.
E M E N TA : RECURSO. EMBARGOS. CONHECIMENTO. PRE-
Q U E S T I O N A M E N TO . 
Irrepreensível acórdão de Turma do TST que não conhece de recurso
de revista se constatada que a matéria objeto do apelo não se encontra
prequestionada na instância regional. Aplicação da Súmula nº 297 do
T S T.

PROCESSO : E-RR-467.440/1998.2 - TRT DA 10ª RE-
GIÃO - (AC. SBDI1)

R E L ATO R : MIN. JOÃO BATISTA BRITO PEREIRA
EMBARGANTE : VALDEIR SOUZA COSTA E OUTROS
ADVOGADO : DR. MARCOS LUÍS BORGES DE RE-

SENDE
EMBARGADO(A) : FUNDAÇÃO EDUCACIONAL DO DIS-

TRITO FEDERAL - FEDF
PROCURADOR : DR. LUIZ EDUARDO SÁ RORIZ

DECISÃO:Por unanimidade, não conhecer do Recurso de Embar-
gos.
E M E N TA : RECURSO DE EMBARGOS. PRESSUPOSTOS IN-
TRÍNSECOS. Recurso de Embargos de que não se conhece, por-
quanto não verificado o preenchimento dos pressupostos intrínsecos
de cognição capitulados no art. 894 da CLT.

PROCESSO : E-RR-471.096/1998.4 - TRT DA 12ª RE-
GIÃO - (AC. SBDI1)

R E L ATO R : MIN. MILTON DE MOURA FRANÇA
EMBARGANTE : CEVAL ALIMENTOS S.A.
ADVOGADA : DRA. REGILENE SANTOS DO NASCI-

M E N TO
EMBARGADO(A) : INGRID BUTTENDORF COELHO
ADVOGADO : DR. PAULO SÉRGIO ARRABAÇA

DECISÃO:Por unanimidade, não conhecer dos embargos.
E M E N TA : GESTANTE - ESTABILIDADE PROVISÓRIA. O fato
de o empregador desconhecer o estado gravídico de sua empregada,
quando a despede imotivadamente, não o desonera dos encargos tra-
balhistas. Inteligência do artigo 10, II , “a", do ADCT . Recurso de
embargos não conhecido.

PROCESSO : E-RR-473.229/1998.7 - TRT DA 4ª RE-
GIÃO - (AC. SBDI1)

R E L ATO R : MIN. MARIA CRISTINA IRIGOYEN PE-
DUZZI

EMBARGANTE : BANCO MERIDIONAL DO BRASIL S.A.
E OUTRO

ADVOGADO : DR. JOSÉ ALBERTO COUTO MACIEL
EMBARGADO(A) : JOÃO PEDRO LARRATEA
ADVOGADO : DR. OTÁVIO ORSI DE CAMARGO

DECISÃO:Por unanimidade, conhecer dos Embargos por violação ao
artigo 896, da CLT, contrariedade ao Enunciado nº 326 e por má-
aplicação do Enunciado 327 desta Corte e, no mérito, dar-lhes pro-
vimento, para pronunciar a prescrição total da pretensão de integrar a
gratificação especial de função no cálculo da complementação de
aposentadoria, julgando extinto o processo, com julgamento do mé-
rito, tão-só quanto a este tema, com base no artigo 269, IV, do
CPC.
E M E N TA : EMBARGOS - COMPLEMENTAÇÃO DE APOSEN-
TADORIA - PARCELA JAMAIS PAGA NOS PROVENTOS -
PRESCRIÇÃO TOTAL - ENUNCIADO Nº 326/TST
O pedido é de integração da parcela gratificação especial de função
(GEF), jamais paga, nos proventos de aposentadoria. Incide à espécie
o Enunciado nº 326 do TST, que dispõe: “Complementação dos
proventos de aposentadoria. Parcela nunca recebida. Prescrição
total Em se tratando de pedido de complementação de aposentadoria
oriunda de norma regulamentar e jamais paga ao ex-empregado, a
prescrição aplicável é a total, começando a fluir o biênio a partir da
aposentadoria.”
Embargos conhecidos e providos.

PROCESSO : E-RR-474.392/1998.5 - TRT DA 3ª RE-
GIÃO - (AC. SBDI1)

R E L ATO R : MIN. MARIA CRISTINA IRIGOYEN PE-
DUZZI

EMBARGANTE : BANCO MERCANTIL DO BRASIL S.A.
ADVOGADO : DR. CARLOS ODORICO VIEIRA MAR-

TINS
EMBARGADO(A) : HÉLIO EDUARDO ALVES PEREIRA
ADVOGADO : DR. NEY PROENÇA DOYLE

DECISÃO:Por unanimidade, não conhecer dos Embargos.
E M E N TA : DESERÇÃO DO RECURSO DE REVISTA
Acórdão embargado conforme à Orientação Jurisprudencial nº
139/SBDI-1: “Depósito recursal. Complementação devida. Apli-
cação da Instrução Normativa nº 3/1993, II. Está a parte recorrente,
obrigada a efetuar o depósito legal, integralmente, em relação a cada
novo recurso interposto, sob pena de deserção. Atingido o valor da
condenação, nenhum depósito mais é exigido para qualquer recur-
so”.
Embargos não conhecidos.

PROCESSO : AG-E-RR-474.489/1998.1 - TRT DA 3ª
REGIÃO - (AC. SBDI1)

R E L ATO R : MIN. MILTON DE MOURA FRANÇA
A G R AVA N T E ( S ) : CAIXA ECONÔMICA FEDERAL - CEF
ADVOGADA : DRA. MARY CARLA SILVA RIBEIRO
ADVOGADO : DR. ANDRÉ YOKOMIZO ACEIRO
A G R AVA D O ( S ) : JÚLIO MARCOS DE SOUZA MELO E

OUTROS
ADVOGADA : DRA. DANIELLA SOUZA REIS

DECISÃO:Por unanimidade, negar provimento ao agravo regimen-
tal.
E M E N TA : COMPLEMENTAÇÃO DE APOSENTADORIA - AU-
XÍLIO-ALIMENTAÇÃO - SUPRESSÃO - REVISTA NÃO CO-
NHECIDA - EMBARGOS - EXIGÊNCIA DE EXPRESSA RE-
FERÊNCIA AO ARTIGO 896 DA CLT - NECESSIDADE. Se-
gundo a jurisprudência majoritária da e. SDI, “os embargos inter-
postos com o objetivo de questionar o não-conhecimento de recurso
de revista devem, necessariamente, estar fundados em violação do
artigo 896 da CLT”. Agravo regimental não provido.

PROCESSO : E-RR-475.674/1998.6 - TRT DA 6ª RE-
GIÃO - (AC. SBDI1)

R E L ATO R : MIN. MARIA CRISTINA IRIGOYEN PE-
DUZZI

EMBARGANTE : USINA CENTRAL OLHO D'ÁGUA S.A.
ADVOGADO : DR. HÉLIO CARVALHO SANTANA
EMBARGADO(A) : MANOEL DIAS DA SILVA
ADVOGADO : DR. MÁRIO DE MOURA GOMES
DECISÃO:Por unanimidade, não conhecer dos Embargos.
E M E N TA : EMBARGOS - ÔNUS DA PROVA - AUSÊNCIA DE
IMPUGNAÇÃO ESPECÍFICA
Deixando a Reclamada de oferecer impugnação específica à jornada
apontada na petição inicial, não viola o artigo 818, da CLT, decisão
que presuma verdadeira a alegação.
Embargos não conhecidos.

PROCESSO : E-RR-476.458/1998.7 - TRT DA 4ª RE-
GIÃO - (AC. SBDI1)

R E L ATO R : JUIZ LUIZ PHILIPPE VIEIRA DE MEL-
LO FILHO (CONVOCADO)

EMBARGANTE : FUNDAÇÃO CLEMENTE DE FARIA E
OUTRO

ADVOGADO : DR. CARLOS JOSÉ ELIAS JÚNIOR
ADVOGADO : DR. OSMAR MENDES PAIXÃO CÔR-

TES
EMBARGADO(A) : MIGUEL HOELTZ
ADVOGADA : DRA. NILDA SENA DE AZEVEDO

DECISÃO:Por unanimidade, não conhecer dos embargos.
E M E N TA : EMBARGOS. VIOLAÇÃO DO ARTIGO 896 DA
CLT. DIVERGÊNCIA JURISPRUDENCIAL. Não ofende o artigo
896 da CLT decisão de Turma que, examinando premissas concretas
de especificidade da divergência colacionada no apelo revisional,
conclui pelo conhecimento ou não-conhecimento do recurso (OJ nº
37/SDI). Embargos não conhecidos.

PROCESSO : E-RR-477.163/1998.3 - TRT DA 1ª RE-
GIÃO - (AC. SBDI1)

R E L ATO R : JUIZ LUIZ PHILIPPE VIEIRA DE MEL-
LO FILHO (CONVOCADO)

EMBARGANTE : UNIÃO FEDERAL (EXTINTO INAMPS)
PROCURADOR : DR. WALTER DO CARMO BARLETTA
EMBARGADO(A) : MARCOS GONÇALVES CARNEIRO
ADVOGADO : DR. MARIA TEREZA DA SILVA DE AN-

DRADE

DECISÃO:Por unanimidade, não conhecer dos embargos.
E M E N TA : EMBARGOS - RECURSO DE REVISTA - AFRONTA
AO ARTIGO 896 DA CLT. APLICAÇÃO DO ENUNCIADO Nº
297/TST. URP DE FEVEREIRO DE 1989. DIREITO ADQUI-
RIDO. O recurso de revista está sujeito ao preenchimento de pres-
supostos específicos de admissibilidade, dentre os quais se destaca o
prequestionamento da matéria veiculada no apelo perante o Tribunal
Regional, que se traduz pela adoção de tese explícita acerca da ma-
téria controvertida. Constatado que o E. Tribunal Regional não en-
frentou a matéria sob o enfoque do direito adquirido, não fazendo
sequer alusão às disposições insertas no Decreto-lei nº 2.335/87 e na
Lei nº 7.730/89, não há que se falar em violação do art. 896 da CLT.
Embargos não conhecidos.

PROCESSO : E-RR-477.421/1998.4 - TRT DA 9ª RE-
GIÃO - (AC. SBDI1)

R E L ATO R : MIN. MARIA CRISTINA IRIGOYEN PE-
DUZZI

EMBARGANTE : COMPANHIA PARANAENSE DE ENER-
GIA - COPEL

ADVOGADO : DR. ROBERTO CALDAS ALVIM DE
OLIVEIRA

EMBARGADO(A) : SEBASTIÃO BARCELOS MEDEIROS
ADVOGADO : DR. JOÃO ALBERTO DA SILVA BOR-

GES

DECISÃO:Por unanimidade, não conhecer dos Embargos.
E M E N TA : EMBARGOS - COMPENSAÇÃO DE JORNADA -
ENUNCIADO Nº 85/TST
É aplicável o Enunciado nº 85/TST quando existe regime de com-
pensação de horário, que não atende, entretanto, a formalidades le-
gais. Na hipótese, não havia regime de compensação de jornada.
Embargos não conhecidos.

PROCESSO : E-RR-478.542/1998.9 - TRT DA 15ª RE-
GIÃO - (AC. SBDI1)

R E L ATO R : MIN. JOÃO ORESTE DALAZEN
EMBARGANTE : NESTLÉ - INDUSTRIAL E COMERCIAL

LT D A .
ADVOGADO : DR. LYCURGO LEITE NETO
EMBARGADO(A) : SEBASTIÃO FAUSTINO DA SILVA E

OUTROS
ADVOGADO : DR. OSWALDO KRIMBERG

DECISÃO:Por unanimidade, conhecer dos embargos, por divergên-
cia jurisprudencial, e, no mérito, negar-lhes provimento.
E M E N TA : ACORDO COLETIVO DE TRABALHO. PRORRO-
GAÇÃO. VALIDADE. VIGÊNCIA. PRAZO INDETERMINA-
DO.
1. A teor do artigo 614, § 3º, da CLT, é de 2 (dois) anos o prazo
máximo de vigência dos acordos e das convenções coletivas de tra-
balho.
2. Inválido, naquilo que ultrapassa referido limite legal, termo aditivo
que, por prazo indeterminado, prorroga a vigência do instrumento
coletivo originário.
3. Embargos conhecidos e não providos.
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PROCESSO : ED-E-RR-482.694/1998.3 - TRT DA 2ª
REGIÃO - (AC. SBDI1)

R E L ATO R : MIN. MARIA CRISTINA IRIGOYEN PE-
DUZZI

EMBARGANTE : VALDIR FRANÇA
ADVOGADO : DR. JOSÉ TÔRRES DAS NEVES
EMBARGADO(A) : BANCO ITAÚ S.A. E OUTRA
ADVOGADO : DR. WALLY MIRABELLI

DECISÃO:Por unanimidade, rejeitar os Embargos de Declaração.
E M E N TA : EMBARGOS DE DECLARAÇÃO - DESCABIMEN-
TO 
Os Embargos de Declaração têm estritas hipóteses de cabimento pre-
vistas no artigo 535 do CPC. Na espécie, já foi concedida a prestação
jurisdicional com fulcro na Orientação Jurisprudencial nº 183 da C.
SBDI-1.
Embargos de Declaração rejeitados.

PROCESSO : E-RR-483.127/1998.1 - TRT DA 10ª RE-
GIÃO - (AC. SBDI1)

R E L ATO R : MIN. JOÃO BATISTA BRITO PEREIRA
EMBARGANTE : IOLANDA CÂNDIDA DAMASCENO E

OUTRAS
ADVOGADO : DR. MARCOS LUÍS BORGES DE RE-

SENDE
EMBARGADO(A) : FUNDAÇÃO EDUCACIONAL DO DIS-

TRITO FEDERAL - FEDF
ADVOGADA : DRA. ROSAMIRA LINDÓIA CALDAS

DECISÃO:Por unanimidade, não conhecer do Recurso de Embar-
gos.
E M E N TA : IPC DE MARÇO DE 1990 - SERVIDORES CELE-
TISTAS DO GDF. A Orientação Jurisprudencial 241 do TST assenta
que não existe direito adquirido às diferenças salariais de 84,32%
relativos ao IPC de março de 1990 dos servidores celetistas de Fun-
dações e Autarquias do GDF. Recurso de Embargos de que não se
conhece, em face do que preceitua a Súmula 333 deste Tribunal.

PROCESSO : E-RR-483.940/1998.9 - TRT DA 3ª RE-
GIÃO - (AC. SBDI1)

R E L ATO R : MIN. MILTON DE MOURA FRANÇA
EMBARGANTE : FERROVIA CENTRO ATLÂNTICA S.A.
ADVOGADO : DR. JOSÉ ALBERTO COUTO MACIEL
EMBARGADO(A) : REDE FERROVIÁRIA FEDERAL S.A.

(EM LIQUIDAÇÃO)
ADVOGADO : DR. JULIANO RICARDO DE VASCON-

CELOS COSTA COUTO
EMBARGADO(A) : GERALDO RIBEIRO
ADVOGADO : DR. JOSÉ CARLOS TEIXEIRA

DECISÃO:Por unanimidade, não conhecer do recurso de embargos
da Ferrovia Centro Atlântica S.A. 5
E M E N TA : FERROVIA CENTRO ATLÂNTICA S.A. SUCESSÃO
T R A B A L H I S TA . A Ferrovia Centro Atlântica S.A., em face do
Plano Nacional de Desestatização, assumiu a exploração da atividade
econômica que lhe foi transferida pela RFFSA, em 1º.9.96. A partir
do contrato de arrendamento, foi atribuída à primeira reclamada -
RFFSA - a responsabilidade pelos eventuais créditos trabalhistas.
Como a Ferrovia Centro Atlântica S.A., contudo, se tornou a nova
empreendedora da atividade econômica, é ela quem deve assumir os
encargos decorrentes. Os direitos adquiridos pelos empregados, junto
ao antigo empregador, permanecem íntegros, independentemente da
transformação que possa ocorrer com a pessoa física ou jurídica
detentora da empresa ou de sua organização produtiva, de forma que
o novo explorador da atividade econômica se torna responsável por
todos os encargos decorrentes da relação de emprego. Trata-se, na
verdade, da aplicação do princípio da despersonalização do empre-
gador, onde a empresa, como objeto de direito, representa a garantia
de cumprimento das obrigações trabalhistas, independentemente de
qualquer alteração ou modificação que possa ocorrer em sua pro-
priedade ou estrutura orgânica. Essa é a exegese dos artigos 10 e 448
da CLT. Recurso de embargos não conhecido.

PROCESSO : E-RR-488.066/1998.2 - TRT DA 3ª RE-
GIÃO - (AC. SBDI1)

R E L ATO R : MIN. MARIA CRISTINA IRIGOYEN PE-
DUZZI

EMBARGANTE : MARCOS ANTÔNIO SANTANA
ADVOGADO : DR. JOSÉ TÔRRES DAS NEVES
ADVOGADO : DR. HÉLIO CARVALHO SANTANA
EMBARGADO(A) : BANCO DO ESTADO DE MINAS GE-

RAIS S.A. - BEMGE
ADVOGADA : DRA. LÚCIA CÁSSIA DE CARVALHO

MACHADO
ADVOGADO : DR. VICTOR RUSSOMANO JÚNIOR
ADVOGADO : DR. FABRÍCIO TRINDADE DE SOUSA

DECISÃO:Por unanimidade, não conhecer integralmente dos Em-
b a rg o s .
E M E N TA : PRELIMINAR DE NULIDADE
O TST já uniformizou entendimento sobre a questão de mérito objeto
da divergência que se afirma inexaminada no julgamento dos Em-
bargos de Declaração, editando a OJ 266/SBDI-1.

Embargos não conhecidos com fundamento nos princípios da eco-
nomia e utilidade.
ESTABILIDADE SINDICAL - REVISTA NÃO CONHECIDA
Acórdão regional conforme à Orientação Jurisprudencial nº 266/SB-
DI-1: “Estabilidade. Dirigente sindical. Limitação. Art. 522 da
CLT. O art. 522 da CLT, que limita a sete o número de dirigentes
sindicais, foi recepcionado pela Constituição Federal de 1988”.
MULTA DO ART. 538, PARÁGRAFO ÚNICO, DO CPC
A aplicação da multa do art. 538, parágrafo único, do CPC, pela
oposição reiterada de Embargos de Declaração objetivando ques-
tionamento quanto à especificidade de jurisprudência devidamente
apreciada no acórdão embargado evidencia razoável interpretação do
art. 538, parágrafo único, do CPC, não viabilizando os presentes
Embargos (Enunciado nº 221/TST).
Embargos não conhecidos.

PROCESSO : E-RR-488.495/1998.4 - TRT DA 5ª RE-
GIÃO - (AC. SBDI1)

R E L ATO R : JUIZ LUIZ PHILIPPE VIEIRA DE MEL-
LO FILHO (CONVOCADO)

EMBARGANTE : JOSÉ LUIZ SPÍNOLA
ADVOGADO : DR. ULISSES RIEDEL DE RESENDE
EMBARGADO(A) : FUNDAÇÃO PETROBRÁS DE SEGURI-

DADE SOCIAL - PETROS
ADVOGADO : DR. EDUARDO LUIZ SAFE CARNEIRO

DECISÃO:Por unanimidade, não conhecer dos embargos.
E M E N TA : EMBARGOS. NULIDADE DA DECISÃO PROFERI-
DA PELO TRIBUNAL REGIONAL - NEGATIVA DE PRES-
TAÇÃO JURISDICIONAL
À luz do princípio da devolutibilidade e nos temos do art. 515, § 1º,
do CPC, temos que serão “objeto de apreciação e julgamento pelo
Tribunal todas as questões suscitadas e discutidas no processo, ainda
que a sentença não as tenha julgado por inteiro”.
Ora os temas relativos à competência e à prescrição foram argüidos
em contestação e em razões de contrariedade ao recurso ordinário,
estando, por isso, autorizado o Tribunal a examinar as matérias Man-
tém-se, portanto, a decisão da Turma, que acolheu a nulidade da
decisão proferida pelo Tribunal Regional por negativa de prestação
jurisdicional, determinando o retorno dos autos a fim de que sejam
examinados os temas colocados nos embargos de declaração.
Embargos não conhecidos.

PROCESSO : E-RR-489.420/1998.0 - TRT DA 10ª RE-
GIÃO - (AC. SBDI1)

R E L ATO R : MIN. JOÃO BATISTA BRITO PEREIRA
EMBARGANTE : ELSON KIMINORI TSUGAMI E OU-

TROS
ADVOGADO : DR. MARCOS LUÍS BORGES DE RE-

SENDE
EMBARGADO(A) : DISTRITO FEDERAL ( EXTINTA FUN-

DAÇÃO HOSPITALAR DO DISTRITO
FEDERAL )

PROCURADOR : DR. LUÍS AUGUSTO SCANDIUZZI

DECISÃO:Por unanimidade, não conhecer do Recurso de Embar-
gos.
E M E N TA : IPC DE MARÇO DE 1990. SERVIDORES CELETIS-
TAS DO GDF. A Orientação Jurisprudencial 241 deste Tribunal
assenta o entendimento de que não existe direito adquirido às di-
ferenças salariais de 84,32% do IPC de março de 1990 aos servidores
celetistas de Fundações e Autarquias do GDF. Recurso de Embargos
de que não se conhece.

PROCESSO : E-RR-490.932/1998.0 - TRT DA 10ª RE-
GIÃO - (AC. SBDI1)

R E L ATO R : MIN. JOÃO BATISTA BRITO PEREIRA
EMBARGANTE : CLÁUDIO BEZERRA DE MENEZES E

OUTROS
ADVOGADO : DR. MARCOS LUÍS BORGES DE RE-

SENDE
EMBARGADO(A) : FUNDAÇÃO EDUCACIONAL DO DIS-

TRITO FEDERAL - FEDF
PROCURADOR : DR. LUIZ EDUARDO SÁ RORIZ

DECISÃO:Por unanimidade, não conhecer do Recurso de Embar-
gos.
E M E N TA : RECURSO DE REVISTA DE QUE NÃO SE CONHE-
CEU. VIOLAÇÃO AO ART. 896 NÃO DEMONSTRADA. IPC
DE MARÇO DE 1990 - SERVIDORES CELETISTAS DO GDF.
A Orientação Jurisprudencial 241 deste Tribunal assenta o enten-
dimento de que não existe direito adquirido às diferenças salariais de
84,32% relativos ao IPC de março de 1990 aos servidores celetistas
de Fundações e Autarquias do GDF. Recurso de Embargos de que não
se conhece.

PROCESSO : E-RR-491.015/1998.9 - TRT DA 10ª RE-
GIÃO - (AC. SBDI1)

R E L ATO R : MIN. JOÃO BATISTA BRITO PEREIRA
EMBARGANTE : MARIA DE LOURDES DE SOUZA LE-

MOS E OUTROS
ADVOGADO : DR. MARCOS LUÍS BORGES DE RE-

SENDE
EMBARGADO(A) : FUNDAÇÃO EDUCACIONAL DO DIS-

TRITO FEDERAL - FEDF
ADVOGADO : DR. CLÁUDIO BEZERRA TAVARES

DECISÃO:Por unanimidade, não conhecer do Recurso de Embar-
gos.
E M E N TA : RECURSO DE REVISTA DE QUE NÃO SE CONHE-
CEU. VIOLAÇÃO AO ART. 896 NÃO DEMONSTRADA. IPC
DE MARÇO DE 1990. SERVIDORES DO GDF REGIDOS PE-
LA CLT. A Orientação Jurisprudencial 241 deste Tribunal assenta o
entendimento de que não existe direito adquirido às diferenças sa-
lariais de 84,32% do IPC de março de 1990 aos servidores celetistas
de Fundações e Autarquias do GDF. Recurso de Embargos de que não
se conhece.

PROCESSO : E-RR-492.040/1998.0 - TRT DA 1ª RE-
GIÃO - (AC. SBDI1)

R E L ATO R : MIN. MARIA CRISTINA IRIGOYEN PE-
DUZZI

EMBARGANTE : LIGHT SERVIÇOS DE ELETRICIDADE
S.A.

ADVOGADO : DR. LYCURGO LEITE NETO
ADVOGADO : DR. CARLOS EDUARDO VIANNA CAR-

DOSO
EMBARGADO(A) : SINDICATO DOS TRABALHADORES

NAS INDÚSTRIAS URBANAS DO RIO
DE JANEIRO

ADVOGADO : DR. ANTÔNIO JOSÉ FEIJÓ DO NASCI-
M E N TO

ADVOGADO : DR. JASSET DE ABREU DO NASCI-
M E N TO

DECISÃO:Por unanimidade, não conhecer dos Embargos.
E M E N TA : EMBARGOS - NEGATIVA DE PRESTAÇÃO JURIS-
DICIONAL
Não há falar em negativa de prestação jurisdicional se o acórdão
embargado fundamentou de forma satisfatória o entendimento acerca
da especificidade dos arestos-paradigmas colacionados no Recurso de
Revista.
Embargos não conhecidos.
<!ID413622-3>

PROCESSO : E-RR-493.717/1998.7 - TRT DA 3ª RE-
GIÃO - (AC. SBDI1)

R E L ATO R : MIN. MARIA CRISTINA IRIGOYEN PE-
DUZZI

EMBARGANTE : ALFREDO CEOLIN
ADVOGADO : DR. VÍCTOR RUSSOMANO JÚNIOR
EMBARGADO(A) : BANCO DO BRASIL S.A.
ADVOGADO : DR. LUZIMAR DE S. A. BASTOS

DECISÃO:Por maioria, não conhecer dos Embargos, vencidos o
Exmo. Ministro José Luciano de Castilho Pereira e o Exmo. Juiz
Convocado Luiz Philippe Vieira de Mello Filho.
E M E N TA : BANCO DO BRASIL - EXECUÇÃO -COMPLEMEN-
TAÇÃO DE APOSENTADORIA - TETO - AP E ADI - INE-
XISTÊNCIA DE VIOLAÇÃO À COISA JULGADA
Não constando da decisão exeqüenda determinação para integrar as
parcelas AP e ADI no teto da complementação, o decisum ora re-
corrido está conforme à OJ nº 21/SBDI-1: “Banco do Brasil. Com-
plementação de aposentadoria. Teto. Cálculo. AP e ADI. Não in-
tegração”.
Embargos não conhecidos.

PROCESSO : E-RR-496.545/1998.1 - TRT DA 9ª RE-
GIÃO - (AC. SBDI1)

R E L ATO R : MIN. MARIA CRISTINA IRIGOYEN PE-
DUZZI

EMBARGANTE : FRANCISCO BALBINO FILHO
ADVOGADO : DR. ELIZEO ARAMIS PEPI
EMBARGADO(A) : SERVOPA S.A. COMÉRCIO E INDÚS-

TRIA
ADVOGADO : DR. MAURO JOSELITO BORDIN

DECISÃO:Por unanimidade, não conhecer dos Embargos.
E M E N TA : EMBARGOS - HORAS EXTRAS - ACORDO DE
COMPENSAÇÃO DE JORNADA INDIVIDUAL - EVENTUAL
LABOR AOS SÁBADOS - VALIDADE - ENUNCIADO Nº
333/TST
A Orientação Jurisprudencial nº 182, da C. SBDI-1, dispõe: "É válido
o acordo individual para compensação de horas, salvo se houver
norma coletiva em sentido contrário."
O Egrégio Tribunal Regional consignou que o labor extraordinário
aos sábados deu-se de forma eventual, e a C. Turma, diante disso,
observou o entendimento desta Corte, no sentido de que o extra-
polamento eventual do acordo para compensação de jornada não
desnatura o ajuste.
Embargos não conhecidos.
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PROCESSO : E-RR-496.570/1998.7 - TRT DA 9ª RE-
GIÃO - (AC. SBDI1)

R E L ATO R : MIN. JOSÉ LUCIANO DE CASTILHO
PEREIRA

EMBARGANTE : MUNICÍPIO DE CURITIBA
ADVOGADO : DR. NILTON CORREIA
ADVOGADO : DR. JOSÉ ALBERTO COUTO MACIEL
EMBARGADO(A) : CLEONICE DE FREIRIA BIRINDELLI
ADVOGADO : DR. VITAL RIBEIRO DE ALMEIDA FI-

LHO

DECISÃO:Por unanimidade, não conhecer dos Embargos.
E M E N TA : VIOLAÇÃO DO ART. 896 DA CLT. Não afronta o art.
896 da CLT a decisão de Turma que não conhece de recurso de
revista fundamentado em divergência, considerando os termos dos
Enunciados nºs 221 e 297 da Súmula do TST.
Recurso de Embargos não conhecido.

PROCESSO : E-RR-504.946/1998.7 - TRT DA 2ª RE-
GIÃO - (AC. SBDI1)

R E L ATO R : MIN. MARIA CRISTINA IRIGOYEN PE-
DUZZI

EMBARGANTE : DONATO FERRARI
ADVOGADO : DR. ROBERTO CALDAS ALVIM DE

OLIVEIRA
ADVOGADO : DR. GABRIEL ANTÔNIO SOARES FREI-

RE JÚNIOR
EMBARGADO(A) : FUNDAÇÃO ARMANDO ÁLVARES

PENTEADO - FAAP
ADVOGADO : DR. VICTOR RUSSOMANO JÚNIOR

DECISÃO:Por unanimidade, conhecer dos Embargos quanto à nu-
lidade do acórdão regional, por negativa de prestação jurisdicional,
por violação aos artigos 896 e 93, IX, da Constituição da República,
e, no mérito, dar-lhes provimento para, reformando o acórdão da c.
Turma, anular o acórdão regional de fls. 480/481, determinando o
retorno dos autos ao Tribunal Regional para que aprecie os Embargos
de Declaração de fls.470/476, no tópico em que reclama manifestação
acerca da observância ou não do prazo previsto no artigo 853 da CLT
para o ajuizamento do inquérito judicial para apuração de falta gra-
ve.
E M E N TA : EMBARGOS - RECURSO DE REVISTA NÃO CO-
NHECIDO - NULIDADE DO ACÓRDÃO REGIONAL POR NE-
GATIVA DE PRESTAÇÃO JURISDICIONAL - OCORRÊN-
CIA
O prazo para ajuizamento de inquérito judicial destinado à apuração
de falta grave, previsto no artigo 853, da CLT, é decadencial, devendo
ser decretado nas hipóteses em que não for observado o preceito
legal.
Deveria, portanto, o Egrégio Tribunal Regional pronunciar-se acerca
da matéria pertinente ao artigo 853, da CLT, que foi considerado pelo
próprio acórdão que deu provimento ao Recurso Ordinário patronal,
no mérito.
A recusa do Tribunal Regional em apreciar o tema acarretou negativa
de prestação jurisdicional, afrontando o artigo 93, IX, da Constituição
da República, porque a ausência de prequestionamento da matéria
prejudicou a aferição das violações apontadas no Recurso de Re-
vista.
Embargos conhecidos e providos.

PROCESSO : E-RR-510.002/1998.7 - TRT DA 5ª RE-
GIÃO - (AC. SBDI1)

R E L ATO R : MIN. MARIA CRISTINA IRIGOYEN PE-
DUZZI

EMBARGANTE : PAVTER SERVIÇOS AMBIENTAIS LT-
DA.

ADVOGADO : DR. SÍLVIO AVELINO PIRES BRITTO
JÚNIOR

EMBARGADO(A) : ARTHUR RICARDO DE OLIVEIRA
MONTEIRO

ADVOGADO : DR. HÉLIO MENEZES

DECISÃO:Por unanimidade, não conhecer integralmente dos Em-
b a rg o s .
E M E N TA : EMBARGOS - MANDATO TÁCITO
A Eg. 1ª Turma negou a possibilidade do mandato tácito pela cons-
tatada presença de procuração expressa, nos autos, a outros advo-
gados. A par desse elemento, que definiu o não conhecimento do
Recurso de Revista, admitiu a possibilidade de o subscritor do Re-
curso Ordinário ser o mesmo que compareceu à audiência de fl. 311,
elemento insuficiente, todavia, para afastar o não conhecimento do
Recurso Ordinário.
Embargos não conhecidos.

PROCESSO : E-RR-510.827/1998.8 - TRT DA 3ª RE-
GIÃO - (AC. SBDI1)

R E L ATO R : MIN. MARIA CRISTINA IRIGOYEN PE-
DUZZI

EMBARGANTE : FIAT AUTOMÓVEIS S.A.
ADVOGADO : DR. MÁRIO ANTÔNIO FERNANDES
ADVOGADO : DR. HÉLIO CARVALHO SANTANA
EMBARGADO(A) : ROBERTO GOMES DA SILVA JUNIOR
ADVOGADA : DRA. WAGNA BIGÃO DOS SANTOS

DECISÃO:Por unanimidade, não conhecer dos Embargos.
E M E N TA : TURNOS ININTERRUPTOS DE REVEZAMENTO -
INTERVALOS SEMANAIS
Acórdão regional conforme ao Enunciado nº 360/TST: “A interrupção
do trabalho destinada a repouso e alimentação, dentro de cada turno,
ou o intervalo para repouso semanal, não descaracteriza o turno de
revezamento com jornada de 6 horas previsto no art. 7º, inciso XIV,
da Constituição da República de 1988”.
Trabalho em três turnos horários comprovado.
Embargos não conhecidos.

PROCESSO : E-RR-516.919/1998.4 - TRT DA 2ª RE-
GIÃO - (AC. SBDI1)

R E L ATO R : MIN. JOÃO ORESTE DALAZEN
EMBARGANTE : LYENE PRADO
ADVOGADO : DR. SID H. RIEDEL DE FIGUEIREDO
EMBARGADO(A) : FAZENDA PÚBLICA DO ESTADO DE

SÃO PAULO
PROCURADORA : DRA. MARIA SILVIA A. GOULART

C A RVA L H O

DECISÃO:Por unanimidade, não conhecer integralmente dos em-
b a rg o s .
E M E N TA : APOSENTADORIA ESPONTÂNEA. NULIDADE DO
NOVO CONTRATO. SÚMULA Nº 363 DO TST
1. A jurisprudência dominante no âmbito do Tribunal Superior do
Trabalho firmou-se no sentido de que a aposentadoria espontânea
extingue o contrato de trabalho, e a continuidade na prestação de
serviços pressupõe a formação de novo vínculo laboral (Orientação
Jurisprudencial nº 177 da SBDI-1 do TST).
2. É nulo o contrato de trabalho firmado com ente público ime-
diatamente após a jubilação do servidor, se não precedido de apro-
vação em concurso público (artigo 37, inciso II e § 2º, da Cons-
tituição Federal). Aplicação da Súmula nº 363 do TST.
3. Embargos de que não se conhece.

PROCESSO : E-RR-522.198/1998.5 - TRT DA 3ª RE-
GIÃO - (AC. SBDI1)

R E L ATO R : MIN. MARIA CRISTINA IRIGOYEN PE-
DUZZI

EMBARGANTE : DELPHI AUTOMOTIVE SYSTEMS DO
BRASIL LTDA.

ADVOGADO : DR. PEDRO LOPES RAMOS
EMBARGADO(A) : JOSÉ AUGUSTO AMORIM
ADVOGADO : DR. JOSÉ CARLOS SOBRINHO

DECISÃO:Por unanimidade, não conhecer integralmente dos Em-
b a rg o s .
E M E N TA : PRESCRIÇÃO - INEXISTÊNCIA DE OFENSA AOS
ARTS. 128 E 460 DO CPC
Os dispositivos não foram suscitados no Recurso Ordinário, em hi-
pótese em que o acórdão regional manteve a sentença, no ponto.
Ausente, assim, o requisito do prequestionamento. Ademais, inexiste
afronta legal, porque a unicidade contratual sequer foi declarada na
parte dispositiva do acórdão, que apreciou o tema prescrição, apli-
cando o Enunciado nº 156/TST.
RESPONSABILIDADE SUBSIDIÁRIA
Afirmado pelo acórdão regional, com apoio no conjunto probatório,
que “(...)a TECOM era fornecedora de mão-de-obra (...)” (fl. 109)
para a DELPHI, impõe-se a responsabilização subsidiária desta, nos
termos do Enunciado nº 331, IV, do TST.
RESPONSABILIDADE SUBSIDIÁRIA - VERBAS RESCISÓ-
RIAS E MULTA DO ART. 477, § 8º, DA CLT
O art. 908 do Código Civil, invocado nos Embargos, versa soli-
dariedade, sendo inaplicável ao caso, que versa subsidiariedade.
Embargos não conhecidos.

PROCESSO : E-RR-523.626/1998.0 - TRT DA 2ª RE-
GIÃO - (AC. SBDI1)

R E L ATO R : MIN. JOÃO ORESTE DALAZEN
EMBARGANTE : VOLKSWAGEN SERVIÇOS S.A.
ADVOGADA : DRA. ELIANA TRAVERSO CALEGARI
EMBARGADO(A) : VENCESLAU BENEDITO
ADVOGADO : DR. ANTÔNIO GARCIA PINTO

DECISÃO:Por unanimidade, não conhecer dos embargos.
E M E N TA : EMBARGOS. PRELIMINAR. NULIDADE. NEGATI-
VA DE PRESTAÇÃO JURISDICIONAL.
Não incorre em negativa de prestação jurisdicional acórdão de Turma
do TST que, a par de consignar a inexistência de afronta ao artigo 5º,
incisos XXXV e LV, da Constituição Federal, ainda esclarece, quando
do julgamento dos embargos de declaração, que referido dispositivo
legal nem sequer impulsionaria o recurso de revista ao conhecimento,
quanto à preliminar de nulidade, em face da vedação inscrita na
Orientação Jurisprudencial nº 115 da SBDI1 do TST. Embargos de
que não se conhece.

PROCESSO : E-RR-526.623/1999.5 - TRT DA 6ª RE-
GIÃO - (AC. SBDI1)

R E L ATO R : MIN. JOÃO ORESTE DALAZEN
EMBARGANTE : BANCO BANDEIRANTES S.A.
ADVOGADO : DR. VICTOR RUSSOMANO JÚNIOR
EMBARGADO(A) : ELIANE MARIA BRAINER DE LIMA
ADVOGADO : DR. FABIANO GOMES BARBOSA

DECISÃO:Por unanimidade, não conhecer dos embargos.
E M E N TA : EMBARGOS. CONHECIMENTO. MATÉRIA FÁTI-
CA. QUITAÇÃO. VERBAS RESCISÓRIAS. SÚMULA 330 DO
TST. EFICÁCIA.
1. A quitação outorgada pelo empregado, com assistência sindical,
“tem eficácia liberatória em relação às parcelas expressamente con-
signadas no recibo”, salvo se aposta ressalva explícita (Súmula nº 330
do TST). Não importa, assim, quitação geral e plena do contrato de
trabalho.
2. Para que se possa divisar contrariedade, em tese, à Súmula nº 330
do TST, é essencial que o Tribunal Regional esclareça: a) se houve,
ou não, ressalva do empregado; b) quais os pedidos concretamente
formulados e quais as parcelas discriminadas no termo de rescisão,
pois o pedido deduzido na petição inicial da ação trabalhista pode
recair sobre parcelas distintas das discriminadas e, portanto, não
abrangidas pela quitação.
3. Não afronta o artigo 896 da CLT decisão de Turma do TST que
não conhece de recurso de revista pela indigitada contrariedade à
Súmula nº 330 do TST, se o acórdão regional não discorre sobre a
identidade entre as parcelas expressamente consignadas no recibo de
quitação e as postuladas no processo, tampouco sobre a presença, ou
não, de ressalva do empregado. Cumpria à parte, em semelhante
circunstância, anteriormente à interposição de recurso de revista, sa-
nar a omissão do acórdão regional mediante embargos declaratórios,
visto que inadmissível em sede extraordinária o revolvimento do
acervo probatório dos autos.
4. Embargos não conhecidos.

PROCESSO : E-RR-529.026/1999.2 - TRT DA 3ª RE-
GIÃO - (AC. SBDI1)

R E L ATO R : MIN. MILTON DE MOURA FRANÇA
EMBARGANTE : TOSHIBA DO BRASIL S.A.
ADVOGADO : DR. NILTON CORREIA
EMBARGADO(A) : SEBASTIÃO GONÇALVES PINHEIRO
ADVOGADO : DR. WASHINGTON SÉRGIO DE SOU-

ZA

DECISÃO:Por unanimidade, conhecer do recurso de embargos por
contrariedade ao Enunciado 126 do TST e violação do artigo 896 da
CLT, e, no mérito, dar-lhe provimento para restabelecer o v. acórdão
do Regional, ficando, via de conseqüência, prejudicada a preliminar
de nulidade por negativa de prestação jurisdicional. 1
E M E N TA : EMBARGOS - ADICIONAL DE PERICULOSIDADE
- ENUNCIADO Nº 126 DO TST. Quando a Turma analisa fatos e
provas não enfrentadas pelo Regional, e conclui que o reclamante tem
direito ao adicional de periculosidade, certamente que sua decisão
contraria o Enunciado nº 126 do TST, daí o acolhimento dos em-
bargos para restabelecer a conclusão fático-jurídica daquela Corte a
qua. Recurso de embargos conhecido e provido.

PROCESSO : ED-E-RR-532.530/1999.5 - TRT DA 4ª
REGIÃO - (AC. SBDI1)

R E L ATO R : MIN. MARIA CRISTINA IRIGOYEN PE-
DUZZI

EMBARGANTE : COMPANHIA RIOGRANDENSE DE TE-
LECOMUNICAÇÕES - CRT

ADVOGADA : DRA. LUZIA DE ANDRADE COSTA
F R E I TA S

EMBARGADO(A) : ELY BEATRIZ SILVA DA SILVA
ADVOGADA : DRA. VERA LÚCIA DE VASCONCEL-

LOS BOLZAN

DECISÃO:Por unanimidade, rejeitar os Embargos de Declaração.
E M E N TA : EMBARGOS DE DECLARAÇÃO - REJEITADOS -
RESPONSABILIDADE SUBSIDIÁRIA - APLICAÇÃO DO
ENUNCIADO Nº 331, IV, DO TST
Os Embargos de Declaração têm estritas hipóteses de cabimento pre-
vistas no artigo 535 do CPC. Na espécie, não há omissão no julgado
que aplica o inciso IV, do Enunciado nº 331 desta Corte.
Embargos de Declaração rejeitados.

PROCESSO : E-RR-533.252/1999.1 - TRT DA 10ª RE-
GIÃO - (AC. SBDI1)

R E L ATO R : MIN. MILTON DE MOURA FRANÇA
EMBARGANTE : CAIXA ECONÔMICA FEDERAL - CEF
ADVOGADO : DR. ANDRÉ YOKOMIZO ACEIRO
EMBARGADO(A) : CARLOS EULER CURRLIN PERPÉTUO

E OUTROS
ADVOGADA : DRA. LÚCIA SOARES LEITE CARVA-

LHO
ADVOGADA : DRA. ISIS MARIA BORGES DE RESEN-

DE

DECISÃO:Por unanimidade, não conhecer do recurso de embargos,
por deserto.
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E M E N TA : RECURSO DE EMBARGOS - DEPOSITO RECUR-
SAL - INEXISTÊNCIA - DESERÇÃO. Dispõe a alínea “b” do item
II da IN n0 3/93 que “se o valor do primeiro depósito, efetuado no
limite legal, é inferior ao da condenação, será devida complementação
de depósito em recurso posterior, observado o valor nominal re-
manescente da condenação e/ou os limites legais para cada novo
recurso” . Portanto, até que seja atingido o valor da condenação,
constitui ônus da parte, sob pena de deserção, depositar integralmente
o valor do limite legal, em relação a cada novo recurso interposto.
Não atingido o montante da condenação, e nem observado o limite
legal de cada recurso, estão desertos os embargos. Igualmente de-
serto, porque não houve a complementação do valor das custas. Re-
curso de embargos não conhecido.

PROCESSO : ED-E-RR-541.244/1999.9 - TRT DA 2ª
REGIÃO - (AC. SBDI1)

R E L ATO R : MIN. MILTON DE MOURA FRANÇA
EMBARGANTE : CAIXA ECONÔMICA FEDERAL - CEF
ADVOGADO : DR. JOSÉ CARLOS GOMES
ADVOGADO : DR. ANDRÉ YOKOMIZO ACEIRO
EMBARGANTE : LÁZARO BRÁS E OUTROS
ADVOGADA : DRA. MÁRCIA MARTINS MIGUEL HE-

L I TO
ADVOGADO : DR. CLÉA MARIA GONTIJO CORRÊA

DE BESSA
EMBARGADO(A) : FUNCEF - FUNDAÇÃO DOS ECONO-

MIÁRIOS FEDERAIS
ADVOGADO : DR. TAUBE GOLDENBERG

DECISÃO:Por unanimidade, acolher os embargos de declaração da
reclamada, Caixa Econômica Federal, com efeito modificativo, para,
sanando a omissão apontada nos embargos de declaração, examinar o
recurso de embargos e dele não conhecer. Ainda, acolher os embargos
de declaração dos reclamantes LÁZARO BRÁS E OUTROS, para
prestar os esclarecimentos constantes da fundamentação, sem lhes
atribuir efeito modificativo.
E M E N TA : EMBARGOS DE DECLARAÇÃO DA RECLAMADA
- OMISSÃO - VÍCIO DE IRREGULARIDADE DE REPRESEN-
TAÇÃO PROCESSUAL INEXISTENTE - EFEITO MODIFICA-
TIVO - APLICAÇÃO DO ENUNCIADO Nº 278 DO TST - CAI-
XA ECONÔMICA FEDERAL - COMPLEMENTAÇÃO DE
APOSENTADORIA - AUXÍLIO-ALIMENTAÇÃO - SUPRES-
SÃO - REVISTA NÃO CONHECIDA - EMBARGOS - EXI-
GÊNCIA DE EXPRESSA REFERÊNCIA AO ARTIGO 896 DA
CLT - NECESSIDADE. Segundo a jurisprudência majoritária da e.
SDI, “os embargos interpostos com o objetivo de questionar o não-
conhecimento de recurso de revista devem, necessariamente, estar
fundados em violação do artigo 896 da CLT”. Registre-se que o
conhecimento e provimento do recurso de revista da FUNCEF não
aproveita à CEF, dado que há interesses conflitantes, já que a FUN-
CEF pede a sua exclusão da lide. De outra parte, a sucumbência que
poderia, em tese, legitimar os embargos da CEF, não ocorreu pela vez
primeira nesta Corte, mas sim no Regional, e contra essa decisão
ambas as partes sucumbentes recorreram com recursos distintos. Daí
o ônus da embargante alegar, em suas razões de recurso, sob pena de
não-conhecimento, violação do artigo 896 da CLT. Embargos de
declaração acolhidos com efeito modificativo para, sanando a
omissão apontada nos embargos de declaração, examinar o re-
curso de embargos e dele não conhecer.
EMBARGOS DE DECLARAÇÃO DOS RECLAMANTES -
PERTINÊNCIA - OMISSÃO - INEXISTÊNCIA. Ainda que au-
sente a omissão apontada, os embargos de declaração merecem ser
acolhidos, com o escopo de melhor explicitar ao embargante a fun-
damentação do acórdão da e. SDI, para que não sobeje dúvida quanto
ao seu verdadeiro alcance. Embargos de declaração acolhidos para
prestar os esclarecimentos constantes da fundamentação, sem lhes
atribuir efeito modificativo.

PROCESSO : E-RR-546.372/1999.2 - TRT DA 6ª RE-
GIÃO - (AC. SBDI1)

R E L ATO R : MIN. MILTON DE MOURA FRANÇA
EMBARGANTE : BANCO BRADESCO S.A.
ADVOGADO : DR. VICTOR RUSSOMANO JÚNIOR
ADVOGADO : DR. FABRÍCIO TRINDADE DE SOUSA
EMBARGADO(A) : SALOMÃO DE LIMA ALBUQUERQUE
ADVOGADO : DR. JOÃO MENDES RIBEIRO JÚNIOR

DECISÃO:Por unanimidade, não conhecer do recurso de embargos.
E M E N TA : BANCÁRIO - COMPENSAÇÃO DE JORNADA -
HORAS EXTRAS - ARTIGO 225 DA CLT E ENUNCIADO Nº
85 DO TST. A e. Turma afastou a possibilidade de conhecer do
recurso de revista por contrariedade ao Enunciado nº 85 do TST e
violação do artigo 225 da CLT, sob o fundamento de que o Regional
interpretou razoavelmente a matéria ao decidir que o artigo 225 da
CLT veda a prorrogação e a compensação de horários para os ban-
cários. A tese defendida no recurso de revista diz respeito à validade
do acordo tácito de compensação de jornada. Nesse contexto, não há
que se falar em ofensa ao artigo 225 da CLT, posto que a matéria já
se encontra pacificada na Orientação Jurisprudencial nº 223 da SDI,
que considera inválido o acordo tácito para compensação de jornada.
Recurso de embargos não conhecido.

PROCESSO : E-RR-549.590/1999.4 - TRT DA 2ª RE-
GIÃO - (AC. SBDI1)

R E L ATO R : MIN. MARIA CRISTINA IRIGOYEN PE-
DUZZI

EMBARGANTE : BRAZAÇO - MAPRI INDÚSTRIAS ME-
TALÚRGICAS S.A.

ADVOGADO : DR. VICTOR RUSSOMANO JÚNIOR
ADVOGADO : DR. FABRÍCIO TRINDADE DE SOUSA
EMBARGADO(A) : JOSÉ VERTEIRO LESSA
ADVOGADO : DR. ADELCIO CARLOS MIOLA

DECISÃO:Por unanimidade, conhecer dos Embargos, mas negar-
lhes provimento.
E M E N TA : ADICIONAL DE INSALUBRIDADE - PROVA PE-
RICIAL - DESATIVAÇÃO DO LOCAL DE TRABALHO DO
RECLAMANTE
O fato de o local de trabalho do Reclamante encontrar-se desativado,
impossibilitando a realização de perícia, in casu, não acarreta vio-
lação ao § 2º do art. 195 da CLT, porque restou incontroverso,
mediante avaliação técnica do perito, que as atividades exercidas
eram consideradas insalubres. Ademais, a Reclamada não produziu
prova capaz de elidir as conclusões do Perito Judicial.
Nessa hipótese, o julgador pode avaliar o conjunto probatório dos
autos para a formação de seu convencimento.
Embargos conhecidos e desprovidos.

PROCESSO : E-RR-555.507/1999.0 - TRT DA 1ª RE-
GIÃO - (AC. SBDI1)

R E L ATO R : JUIZ LUIZ PHILIPPE VIEIRA DE MEL-
LO FILHO (CONVOCADO)

EMBARGANTE : MARCO ANTÔNIO DE MELO LADEI-
RA

ADVOGADA : DRA. MARCELISE DE MIRANDA AZE-
VEDO

EMBARGADO(A) : BANCO REAL S.A.
ADVOGADA : DRA. MÁRCIA LYRA BERGAMO

DECISÃO:Por unanimidade, não conhecer dos embargos.
E M E N TA : COMPLEMENTAÇÃO DE APOSENTADORIA.
FUNDAÇÃO CLEMENTE DE FARIA. BANCO REAL. ARTI-
GO 5º, INCISO XXXVI, DA CONSTITUIÇÃO FEDERAL. Não
demonstrada de forma literal e inequívoca a ofensa ao indicado artigo
5º, XXXVI, da Constituição Federal não se há de conhecer dos
embargos, nos termos do artigo 894 da CLT. Embargos não co-
nhecidos.

PROCESSO : E-RR-564.076/1999.2 - TRT DA 10ª RE-
GIÃO - (AC. SBDI1)

R E L ATO R : MIN. MARIA CRISTINA IRIGOYEN PE-
DUZZI

EMBARGANTE : VICENTE SOARES PEREIRA
ADVOGADO : DR. FRANCISCO RODRIGUES PRETO

JÚNIOR
EMBARGADO(A) : TELECOMUNICAÇÕES DE BRASÍLIA

S.A. - TELEBRASÍLIA
ADVOGADO : DR. JOSÉ ALBERTO COUTO MACIEL

DECISÃO:Por unanimidade, não conhecer dos Embargos.
E M E N TA : EMBARGOS - APOSENTADORIA ESPONTÂNEA -
EXTINÇÃO DO CONTRATO DE TRABALHO - EFEITOS -
MULTA DE 40% (QUARENTA POR CENTO) SOBRE O
FGTS
A C. SBDI-1 desta Corte já firmou jurisprudência no sentido de que
a aposentadoria espontânea, requerida pelo empregado, põe fim ao
contrato de trabalho. A continuidade na prestação dos serviços gera
novo contrato. É indevida, pois, a multa de 40% (quarenta por cento)
sobre o total da conta do FGTS, porque a causa da rescisão foi a
aposentadoria (art. 18, § 1º, da Lei nº 8.036/90).
Embargos não conhecidos.

PROCESSO : E-RR-569.101/1999.0 - TRT DA 3ª RE-
GIÃO - (AC. SBDI1)

R E L ATO R : MIN. MARIA CRISTINA IRIGOYEN PE-
DUZZI

EMBARGANTE : TELECOMUNICAÇÕES DE MINAS GE-
RAIS S.A. - TELEMIG

ADVOGADO : DR. MARCELO LUIZ ÁVILA DE BES-
SA

EMBARGADO(A) : JOSÉ JUAREZ ALVES DE JESUS
ADVOGADO : DR. ADILSON JOSÉ DE MOURA

DECISÃO:Por unanimidade, não conhecer dos Embargos.
E M E N TA : RESPONSABILIDADE SUBSIDIÁRIA
ADMINISTRAÇÃO PÚBLICA (AUTARQUIAS, FUNDAÇÕES
PÚBLICAS, EMPRESAS PÚBLICAS E SOCIEDADES DE
ECONOMIA MISTA) - LEI Nº 8.666/93

À Administração Pública aplica-se a orientação do Enunciado nº 331,
IV, do TST, com nova redação decorrente do julgamento do Incidente
de Uniformização de Jurisprudência suscitado no RR-297.751/96: "IV
- O inadimplemento das obrigações trabalhistas, por parte do em-
pregador, implica na responsabilidade subsidiária do tomador dos
serviços, quanto àquelas obrigações, inclusive quanto aos órgãos da
administração direta, das autarquias, das fundações públicas, das em-
presas públicas e das sociedades de economia mista, desde que hajam
participado da relação processual e constem também do título exe-
cutivo judicial (artigo 71 da Lei nº 8.666/93)". Desse modo, o acór-
dão embargado encontra-se em consonância com o referido Enun-
ciado, inviabilizando o conhecimento dos Embargos, nos termos do
artigo 894, alínea “b”, da CLT.
Embargos não conhecidos.

PROCESSO : E-RR-572.758/1999.3 - TRT DA 5ª RE-
GIÃO - (AC. SBDI1)

R E L ATO R : JUIZ LUIZ PHILIPPE VIEIRA DE MEL-
LO FILHO (CONVOCADO)

EMBARGANTE : ALFREDO ELIAS CUMMING
ADVOGADO : DR. JOSÉ TÔRRES DAS NEVES
EMBARGADO(A) : BANCO ITAÚ S.A.
ADVOGADO : DR. VICTOR RUSSOMANO JÚNIOR
ADVOGADO : DR. FABRÍCIO TRINDADE DE SOUSA

DECISÃO:Por unanimidade, não conhecer do recurso.
E M E N TA : VIOLAÇÃO DO ART. 896 DA CLT. ADICIONAL DE
TRANSFERÊNCIA.
A definitividade da transferência é extraída da decisão proferida pelo
Juízo revisando, última instância possível para o exame dos ele-
mentos probatórios dos autos, não sendo possível o reexame nesta
esfera recursal. Incidência do disposto no Enunciado 126.
Embargos não conhecidos.

PROCESSO : AG-E-RR-583.250/1999.0 - TRT DA 3ª
REGIÃO - (AC. SBDI1)

R E L ATO R : MIN. MILTON DE MOURA FRANÇA
A G R AVA N T E ( S ) : UNIÃO FEDERAL - EXTINTO INAMPS
PROCURADOR : DR. WALTER DO CARMO BARLETTA
PROCURADOR : DR. JOSÉ AUGUSTO DE OLIVEIRA

MACHADO
A G R AVA D O ( S ) : ANDRÉ LUIS DE SOUZA FRIGO E OU-

TROS
ADVOGADO : DR. ANDRÉ LUIZ FARIA DE SOUZA

DECISÃO:Por maioria, negar provimento ao agravo regimental, ven-
cidos os Exmos. Ministros Wagner Pimenta e Vantuil Abdala e o
Exmo. Juiz Convocado Georgenor de Sousa Franco Filho.
E M E N TA : EXECUÇÃO - PRECATÓRIO COMPLEMENTAR -
INCIDÊNCIA DE JUROS DE MORA - VIOLAÇÃO DO AR-
TIGO 100, § 1º, DA CONSTITUIÇÃO FEDERAL NÃO CA-
RACTERIZADA - INTELIGÊNCIA DO ART. 896, § 2º, DA
C LT . Longe fica de vulnerar o artigo 100, § 1º, da Constituição
Federal, decisão do Tribunal Regional do Trabalho que nega pro-
vimento ao agravo de petição da executada, por considerar lícita a
incidência de juros de mora na atualização do débito constante de
precatório complementar para quitar integralmente o débito com fun-
damento no art. 39 da Lei nº 8.177/91. Nesse contexto, inviável o
cabimento do recurso de revista, que, em fase de execução de sen-
tença, somente se viabiliza quando demonstrado ofensa direta a dis-
positivo da Constituição Federal (inteligência do art. 896, § 2º, da
CLT, c/c o Enunciado nº 266 desta Corte). Agravo regimental não
p ro v i d o .

PROCESSO : E-RR-589.332/1999.2 - TRT DA 4ª RE-
GIÃO - (AC. SBDI1)

R E L ATO R : MIN. MARIA CRISTINA IRIGOYEN PE-
DUZZI

EMBARGANTE : BANCO MERIDIONAL S.A.
ADVOGADO : DR. JOSÉ ALBERTO COUTO MACIEL
EMBARGADO(A) : JOSÉ VENCESLAU ALMADA DE AL-

MEIDA
ADVOGADA : DRA. MARIA CRISTINA CARRION VI-

DAL DE OLIVEIRA
EMBARGADO(A) : SERVIÇOS DE VIGILÂNCIA RIOGRAN-

DENSE LTDA.
ADVOGADO : DR. EDUARDO SILVEIRA MENDONÇA

DECISÃO:Por unanimidade, não conhecer dos Embargos.
E M E N TA : RESPONSABILIDADE SUBSIDIÁRIA - ADMINIS-
TRAÇÃO PÚBLICA
Acórdão embargado conforme ao Enunciado nº 331, IV, do TST: “O
inadimplemento das obrigações trabalhistas, por parte do empregador,
implica a responsabilidade subsidiária do tomador dos serviços, quan-
to àquelas obrigações, inclusive quanto aos órgãos da administração
direta, das autarquias, das fundações públicas, das empresas públicas
e das sociedades de economia mista, desde que hajam participado da
relação processual e constem também do título executivo judicial (art.
71 da Lei nº 8.666/93)”.
Embargos não conhecidos, a teor do art. 894, “b”, da CLT, parte
final.
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PROCESSO : E-RR-597.021/1999.2 - TRT DA 1ª RE-
GIÃO - (AC. SBDI1)

R E L ATO R : MIN. MARIA CRISTINA IRIGOYEN PE-
DUZZI

EMBARGANTE : JOSÉ ATAÍDE NOGUEIRA E OUTROS
ADVOGADO : DR. UBIRACY TORRES CUÓCO
EMBARGADO(A) : COMPANHIA ELETRICIDADE DO ES-

TADO DO RIO JANEIRO - CERJ
ADVOGADO : DR. RICARDO CÉSAR RODRIGUES PE-

REIRA

DECISÃO:Por unanimidade, não conhecer dos Embargos.
E M E N TA : EMBARGOS - APOSENTADORIA ESPONTÂNEA -
EXTINÇÃO DO CONTRATO DE TRABALHO - NULIDADE
DA NOVA RELAÇÃO CONTRATUAL - ENUNCIADO Nº 337
DO TST
1)Os Embargantes, nas razões de Recurso de Revista, não trans-
creveram os trechos ou as ementas dos acórdãos ditos divergentes,
nos termos do Enunciado nº 337 do TST; apenas colacionaram aos
autos os arestos às fls. 291/316.
Não foi suscitada violação a preceitos de lei ou da Constituição, na
forma prevista no artigo 896, alínea “c”, da CLT, inviabilizando o
conhecimento do apelo. A invocação de violação legal e consti-
tucional somente nos Embargos não possibilita o conhecimento do
Recurso de Revista.
2)Não conhecida a Revista, não se configura hipótese de divergência
jurisprudencial, no mérito.
Embargos não conhecidos.

PROCESSO : E-RR-601.107/1999.5 - TRT DA 4ª RE-
GIÃO - (AC. SBDI1)

R E L ATO R : MIN. CARLOS ALBERTO REIS DE PAU-
LA

EMBARGANTE : COMPANHIA ESTADUAL DE ENERGIA
ELÉTRICA - CEEE

ADVOGADA : DRA. GISELA MANCHINI DE CARVA-
LHO

ADVOGADA : DRA. VIRGIANI ANDRÉA KREMER
EMBARGADO(A) : MINISTÉRIO PÚBLICO DO TRABALHO

DA 4ª REGIÃO
PROCURADOR : DR. LOURENÇO ANDRADE
EMBARGADO(A) : ARY PALMA DA COSTA
ADVOGADA : DRA. RAQUEL CRISTINA RIEGER

DECISÃO:Por maioria, vencido o Exmo. Ministro Milton de Moura
França, conhecer dos Embargos por divergência jurisprudencial e, no
mérito, dar-lhes provimento para julgar improcedente a Reclamação
Trabalhista, invertidos os ônus da sucumbência.
E M E N TA : APOSENTADORIA ESPONTÂNEA. CONTINUIDA-
DE DA PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS. NOVO CONTRATO DE
TRABALHO. Conforme disposto no artigo 453 da CLT, a apo-
sentadoria espontânea do trabalhador põe termo ao seu contrato de
trabalho. Em se tratando de entidade integrante da Administração
Pública Indireta, a eventual continuidade na prestação de serviços do
aposentado somente se mostra legítima após a prévia aprovação em
concurso público, nos termos da disposição contida no artigo 37,
inciso II da Constituição Federal de 1988. O novo contrato de tra-
balho é nulo, sendo devido ao Autor somente o salário stricto sensu.
Recurso de Embargos da Reclamada conhecido e provido.

PROCESSO : AG-E-RR-616.304/1999.4 - TRT DA 9ª
REGIÃO - (AC. SBDI1)

R E L ATO R : JUIZ LUIZ PHILIPPE VIEIRA DE MEL-
LO FILHO (CONVOCADO)

A G R AVA N T E ( S ) : COMÉRCIO DE BEBIDAS PACCOLA
LT D A .

ADVOGADO : DR. EDUARDO FERNANDO LACHI-
MIA

A G R AVA D O ( S ) : BELMIRO FERREIRA PINTO
ADVOGADO : DR. JOSÉ ROBERTO BEFFA

DECISÃO:Por unanimidade, negar provimento ao agravo regimen-
tal.
E M E N TA : AGRAVO REGIMENTAL
Não merece provimento o agravo regimental quando as razões apre-
sentadas não conseguem invalidar os fundamentos expendidos na
decisão singular que negou seguimento ao recurso de embargos por-
que deserto.
Agravo desprovido.
<!ID413622-4>

PROCESSO : E-RR-618.216/1999.3 - TRT DA 3ª RE-
GIÃO - (AC. SBDI1)

R E L ATO R : MIN. MARIA CRISTINA IRIGOYEN PE-
DUZZI

EMBARGANTE : FIAT AUTOMÓVEIS S.A.
ADVOGADO : DR. LEONARDO MIRANDA SANTANA
EMBARGADO(A) : JÚLIO CÉSAR CORDEIRO
ADVOGADO : DR. PEDRO ROSA MACHADO

DECISÃO:Por unanimidade, não conhecer dos Embargos.
E M E N TA : TURNOS ININTERRUPTOS DE REVEZAMENTO -
INTERVALOS SEMANAIS - ENUNCIADO Nº 360/TST - EM-
BARGOS NÃO CONHECIDOS COM FULCRO NA ALÍNEA B
DO ART. 894 DA CLT
Nos termos do Enunciado nº 360/TST, “a interrupção do trabalho
destinada a repouso e alimentação, dentro de cada turno, ou o in-
tervalo para repouso semanal, não descaracteriza o turno de reve-
zamento com jornada de 6 horas previsto no art. 7º, inciso XIV, da
Constituição da República de 1988”, principalmente quando, como no
caso em tela, há prova de que os turnos abrangiam as vinte e quatro
horas do dia.

A redução constitucional da jornada em turnos ininterruptos visa,
justamente, a proteger o trabalhador contra os malefícios provocados
pela alternância de horários, caracterizada, no caso.
HORAS EXTRAS - TURNOS ININTERRUPTOS DE REVEZA-
MENTO - EMPREGADO HORISTA - DIREITO AO PAGA-
MENTO DAS 7ª E 8ª HORAS COMO EXTRAS E AO ADI-
CIONAL DE 50%
A C. SBDI-1, por meio da Orientação Jurisprudencial nº 275, já
pacificou o entendimento no sentido de que: “Turno ininterrupto de
revezamento. Horista. Horas extras e adicional. Devidos. Inexis-
tindo instrumento coletivo fixando jornada diversa, o empregado ho-
rista submetido a turno ininterrupto de revezamento faz jus ao pa-
gamento das horas extraordinárias laboradas além da 6ª, bem como ao
respectivo adicional.” Incidência do Enunciado nº 333 do TST.
Embargos não conhecidos.

PROCESSO : E-RR-659.370/2000.7 - TRT DA 9ª RE-
GIÃO - (AC. SBDI1)

R E L ATO R : MIN. MARIA CRISTINA IRIGOYEN PE-
DUZZI

EMBARGANTE : REDE FERROVIÁRIA FEDERAL S.A.
(EM LIQUIDAÇÃO EXTRAJUDICIAL)

ADVOGADO : DR. GILBERTO GOMES DE LIMA
ADVOGADA : DRA. MÁRCIA RODRIGUES DOS SAN-

TO S
EMBARGADO(A) : BENEDITO GUILHERME DE OLIVEIRA

E OUTROS
ADVOGADO : DR. ALEXANDRE EUCLIDES ROCHA

DECISÃO:Por unanimidade, não conhecer dos Embargos.
E M E N TA : EMBARGOS - TURNOS ININTERRUPTOS DE RE-
VEZAMENTO - MAQUINISTA
A C. SBDI-1, por meio da Orientação Jurisprudencial nº 274, já
pacificou o entendimento no sentido de que: ”Turno ininterrupto de
revezamento. Ferroviário. Horas extras. Devidas. (Inserido em
27.9.2002.) O ferroviário submetido a escalas variadas, com alter-
nância de turnos, faz jus à jornada especial prevista no art. 7º, XIV, da
CF/1988.” Incidência do Enunciado nº 333 desta Corte.
Embargos não conhecidos.

PROCESSO : E-RR-665.033/2000.5 - TRT DA 2ª RE-
GIÃO - (AC. SBDI1)

R E L ATO R : MIN. MILTON DE MOURA FRANÇA
EMBARGANTE : BANCO ITAÚ S.A. E OUTRO
ADVOGADO : DR. VICTOR RUSSOMANO JÚNIOR
EMBARGADO(A) : WAGNER ANTÔNIO MARCHEZINI
ADVOGADO : DR. JOSÉ TÔRRES DAS NEVES

DECISÃO:Por unanimidade, não conhecer integralmente do recurso
de embargos.
E M E N TA : RECURSO DE EMBARGOS - CONHECIMENTO.
Não se conhece do recurso de embargos quando ausente a carac-
terização de divergência jurisprudencial entre Turmas do Tribunal
Superior do Trabalho e não demonstrada a violação literal de dis-
positivo de lei federal ou da Constituição da República. Recurso de
embargos não conhecido.

PROCESSO : E-RR-667.987/2000.4 - TRT DA 11ª RE-
GIÃO - (AC. SBDI1)

R E L ATO R : MIN. JOSÉ LUCIANO DE CASTILHO
PEREIRA

EMBARGANTE : ESTADO DO AMAZONAS - SECRETA-
RIA DE ESTADO DA EDUCAÇÃO E
QUALIDADE DE ENSINO - SEDUC

PROCURADORA : DRA. VIVIEN MEDINA NORONHA
EMBARGADO(A) : ANTÔNIO MARCOS CATÃO
ADVOGADO : DR. ADEMÁRIO DO ROSÁRIO AZEVE-

DO

DECISÃO:Por unanimidade, não conhecer dos Embargos.
E M E N TA : EMBARGOS. CONHECIMENTO. INVIABILIDADE.
É inviável o conhecimento de recurso de embargos quando a parte
embargante não consegue demonstrar o preenchimento de qualquer
um dos requisitos exigidos pelo art. 894, “b”, da CLT.
Embargos não conhecidos.

PROCESSO : E-RR-673.596/2000.5 - TRT DA 3ª RE-
GIÃO - (AC. SBDI1)

R E L ATO R : MIN. MARIA CRISTINA IRIGOYEN PE-
DUZZI

EMBARGANTE : ADILSON TEIXEIRA
ADVOGADO : DR. PEDRO ROSA MACHADO
EMBARGADO(A) : FIAT AUTOMÓVEIS S.A.
ADVOGADO : DR. HÉLIO CARVALHO SANTANA

DECISÃO:Por unanimidade, não conhecer dos Embargos.
E M E N TA : EMBARGOS INTERPOSTOS CONTRA DECISÃO
MONOCRÁTICA
Nos termos dos artigos 557, § 1º, do CPC, 894, alínea “b”, e 896, §
5º, da CLT, não são cabíveis Embargos contra decisão monocrática
que julga Recurso de Revista. Não há fungibilidade entre o Agravo e
os Embargos.
Embargos não conhecidos.

PROCESSO : E-RR-674.395/2000.7 - TRT DA 3ª RE-
GIÃO - (AC. SBDI1)

R E L ATO R : MIN. MARIA CRISTINA IRIGOYEN PE-
DUZZI

EMBARGANTE : FIAT AUTOMÓVEIS S.A.
ADVOGADO : DR. HÉLIO CARVALHO SANTANA
EMBARGADO(A) : NILTON CÉSAR CORREIA DE SOUZA
ADVOGADO : DR. PEDRO ROSA MACHADO

DECISÃO:Por unanimidade, não conhecer dos Embargos.
E M E N TA : TURNOS ININTERRUPTOS DE REVEZAMENTO -
INTERVALOS SEMANAIS - ENUNCIADO Nº 360/TST - EM-
BARGOS NÃO CONHECIDOS COM FULCRO NA ALÍNEA B
DO ART. 894 DA CLT
Nos termos do Enunciado nº 360/TST, “a interrupção do trabalho
destinada a repouso e alimentação, dentro de cada turno, ou o in-
tervalo para repouso semanal, não descaracteriza o turno de reve-
zamento com jornada de 6 horas previsto no art. 7º, inciso XIV, da
Constituição da República de 1988”, principalmente quando, como no
caso em tela, há prova de que os turnos abrangiam as vinte e quatro
horas do dia.
A redução constitucional da jornada em turnos ininterruptos visa,
justamente, a proteger o trabalhador contra os malefícios provocados
pela alternância de horários, caracterizada, no caso.
HORAS EXTRAS - TURNOS ININTERRUPTOS DE REVE-
ZAMENTO - EMPREGADO HORISTA - DIREITO AO PA-
GAMENTO DAS 7ª E 8ª HORAS COMO EXTRAS E AO ADI-
CIONAL DE 50%
A C. SBDI-1, por meio da Orientação Jurisprudencial nº 275, já
pacificou o entendimento no sentido de que: “Turno ininterrupto de
revezamento. Horista. Horas extras e adicional. Devidos. Inexistindo
instrumento coletivo fixando jornada diversa, o empregado horista
submetido a turno ininterrupto de revezamento faz jus ao pagamento
das horas extraordinárias laboradas além da 6ª, bem como ao res-
pectivo adicional.” Incidência do Enunciado nº 333 do TST.
Embargos não conhecidos.

PROCESSO : E-RR-684.578/2000.7 - TRT DA 2ª RE-
GIÃO - (AC. SBDI1)

R E L ATO R : MIN. MARIA CRISTINA IRIGOYEN PE-
DUZZI

EMBARGANTE : VIVALDO BORDINHÃO E OUTROS
ADVOGADA : DRA. RITA DE CÁSSIA BARBOSA LO-

PES
EMBARGADO(A) : REDE FERROVIÁRIA FEDERAL S.A.

(EM LIQUIDAÇÃO EXTRAJUDICIAL -
INCORPORADORA DA FEPASA)

ADVOGADA : DRA. MÁRCIA RODRIGUES DOS SAN-
TO S

DECISÃO:Por unanimidade, não conhecer integralmente dos Em-
b a rg o s .
E M E N TA : EMBARGOS - PRESCRIÇÃO - ADICIONAL POR
TEMPO DE SERVIÇO - ENUNCIADO Nº 294 DO TST
Conforme afirmado pelas instâncias percorridas, a ação foi ajuizada
mais de dois anos após a alteração do pactuado, com a supressão do
adicional por tempo de serviço, em decorrência da adesão dos Re-
clamantes ao denominado “contratão”.
Nessa oportunidade, os servidores da extinta Estrada de Ferro So-
rocabana passaram à vigência da CLT em decorrência da sucessão
pela FEPASA - Ferrovia Paulista S.A.
O prazo prescricional teve início com a percepção do primeiro sa-
lário. O acórdão recorrido está conforme ao Enunciado, inviabili-
zando o conhecimento dos Embargos, nos termos do artigo 894,
alínea “b”, da CLT.
Embargos não conhecidos.

PROCESSO : ED-E-RR-691.216/2000.4 - TRT DA 9ª
REGIÃO - (AC. SBDI1)

R E L ATO R : MIN. MARIA CRISTINA IRIGOYEN PE-
DUZZI

EMBARGANTE : INPACEL INDÚSTRIA DE PAPEL ARA-
POTI S/A

ADVOGADO : DR. PAULO MADEIRA
EMBARGADO(A) : JOSÉ ANTÔNIO GARCIA PORSE
ADVOGADO : DR. JOÃO PEDRO FERRAZ DOS PAS-

SOS
ADVOGADO : DR. HEGLER JOSÉ HORTA BARBOSA

DECISÃO:Por unanimidade, rejeitar os Embargos de Declaração.
E M E N TA : EMBARGOS DE DECLARAÇÃO - OMISSÃO INE-
XISTENTE
Os Embargos de Declaração apresentam questionário a ser respondido
pela C. SBDI-1.
Devidamente fundamentado o acórdão, o órgão julgador não se obri-
ga a responder interrogatório formulado pela parte, o que não importa
em negativa de prestação jurisdicional.
Embargos de Declaração rejeitados.
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PROCESSO : E-RR-694.831/2000.7 - TRT DA 3ª RE-
GIÃO - (AC. SBDI1)

R E L ATO R : MIN. MARIA CRISTINA IRIGOYEN PE-
DUZZI

EMBARGANTE : FIAT AUTOMÓVEIS S.A.
ADVOGADO : DR. HÉLIO CARVALHO SANTANA
EMBARGADO(A) : MÁRCIO FERNANDES DE ALCÂNTA-

RA
ADVOGADO : DR. PEDRO ROSA MACHADO

DECISÃO:Por unanimidade, não conhecer dos Embargos.
E M E N TA : TURNOS ININTERRUPTOS DE REVEZAMENTO -
INTERVALOS SEMANAIS - ENUNCIADO Nº 360/TST - RE-
VISTA NÃO CONHECIDA
Acórdão regional conforme ao Enunciado nº 360/TST: “A interrupção
do trabalho destinada a repouso e alimentação, dentro de cada turno,
ou o intervalo para repouso semanal, não descaracteriza o turno de
revezamento com jornada de 6 horas previsto no art. 7º, inciso XIV,
da Constituição da República de 1988”.
Alternância de horários comprovada.
HORAS EXTRAS - TURNOS ININTERRUPTOS DE REVEZA-
MENTO - EMPREGADO HORISTA
Acórdão embargado conforme à Orientação Jurisprudencial nº
275/SBDI-1: “TURNO ININTERRUPTO DE REVEZAMENTO.
HORISTA. HORAS EXTRAS E ADICIONAL. DEVIDOS. Inexis-
tindo instrumento coletivo fixando jornada diversa, o empregado ho-
rista submetido a turno ininterrupto de revezamento faz jus ao pa-
gamento das horas extraordinárias laboradas além da 6ª, bem como ao
respectivo adicional”.
Embargos não conhecidos.

PROCESSO : E-RR-699.265/2000.4 - TRT DA 4ª RE-
GIÃO - (AC. SBDI1)

R E L ATO R : JUIZ LUIZ PHILIPPE VIEIRA DE MEL-
LO FILHO (CONVOCADO)

EMBARGANTE : COMPANHIA ESTADUAL DE ENERGIA
ELÉTRICA - CEEE

ADVOGADO : DR. RICARDO ADOLPHO BORGES DE
ALBUQUERQUE

EMBARGADO(A) : ATALÍBIO RODRIGUES E OUTRO
ADVOGADO : DR. CELSO HAGEMANN

DECISÃO:Por unanimidade, não conhecer dos embargos.
E M E N TA : EMBARGOS. VIOLAÇÃO DO ART 896 DA CLT
NULIDADE POR NEGATIVA DE PRESTAÇÃO JURISDICIO-
NAL E POR AUSÊNCIA DE FUNDAMENTAÇÃO
Verifica-se que a jurisdição não foi totalmente prestada pelo Tribunal
Regional, merecendo, por isso, ser mantida a decisão da Turma que
acolheu a tese de nulidade do acórdão revisando por negativa de
prestação jurisdicional.
Note-se que não foi examinada a tese de incidência da resolução 3/89
da reclamada na hipótese dos autos, articulada desde a peça inicial.
Ileso o artigo 896 da CLT.
Embargos não conhecidos.

PROCESSO : E-RR-701.000/2000.0 - TRT DA 3ª RE-
GIÃO - (AC. SBDI1)

R E L ATO R : MIN. MARIA CRISTINA IRIGOYEN PE-
DUZZI

EMBARGANTE : FIAT AUTOMÓVEIS S.A.
ADVOGADO : DR. HÉLIO CARVALHO SANTANA
EMBARGADO(A) : JAIR BARBOSA ALEXANDRINO
ADVOGADA : DRA. MÁRCIA APARECIDA COSTA DE

OLIVEIRA

DECISÃO:Por unanimidade, não conhecer dos Embargos.
E M E N TA : TURNOS ININTERRUPTOS DE REVEZAMENTO -
INTERVALOS SEMANAIS - ENUNCIADO Nº 360/TST - RE-
VISTA NÃO CONHECIDA
Acórdão regional conforme ao Enunciado nº 360/TST: “A interrupção
do trabalho destinada a repouso e alimentação, dentro de cada turno,
ou o intervalo para repouso semanal, não descaracteriza o turno de
revezamento com jornada de 6 horas previsto no art. 7º, inciso XIV,
da Constituição da República de 1988”.
Trabalho em três turnos comprovado.
HORAS EXTRAS - TURNOS ININTERRUPTOS DE REVEZA-
MENTO - EMPREGADO HORISTA - REVISTA NÃO CONHE-
CIDA
Acórdão regional conforme à Orientação Jurisprudencial nº 275/SB-
DI-1: “TURNO ININTERRUPTO DE REVEZAMENTO. HORISTA.
HORAS EXTRAS E ADICIONAL. DEVIDOS. Inexistindo instru-
mento coletivo fixando jornada diversa, o empregado horista sub-
metido a turno ininterrupto de revezamento faz jus ao pagamento das
horas extraordinárias laboradas além da 6ª, bem como ao respectivo
adicional”.
Embargos não conhecidos.

PROCESSO : E-AIRR-714.241/2000.9 - TRT DA 15ª
REGIÃO - (AC. SBDI1)

R E L ATO R : MIN. MARIA CRISTINA IRIGOYEN PE-
DUZZI

EMBARGANTE : LUIZ GONZAGA DANTAS
ADVOGADO : DR. ZÉLIO MAIA DA ROCHA
EMBARGADO(A) : TELECOMUNICAÇÕES DE SÃO PAULO

S.A. - TELESP
ADVOGADO : DR. ADELMO DA SILVA EMERENCIA-

NO

DECISÃO:Por unanimidade, não conhecer dos Embargos.
E M E N TA : EMBARGOS EM AGRAVO DE INSTRUMENTO -
INCABÍVEIS - ENUNCIADO Nº 353/TST
Não cabem Embargos para a Seção de Dissídios Individuais contra
acórdão de Turma proferido em Agravo de Instrumento, salvo quando
versem requisitos extrínsecos da Revista ou do Agravo.
Embargos não conhecidos.

PROCESSO : E-AIRR-714.581/2000.3 - TRT DA 8ª RE-
GIÃO - (AC. SBDI1)

R E L ATO R : MIN. MARIA CRISTINA IRIGOYEN PE-
DUZZI

EMBARGANTE : COMPANHIA DE SANEAMENTO DO
PARÁ - COSANPA

ADVOGADA : DRA. MARIA DE LOURDES GURGEL
DE ARAÚJO

EMBARGADO(A) : RAIMUNDO EDSON DE CAMPOS SAN-
TA BRÍGIDA

ADVOGADO : DR. JOÃO JOSÉ SOARES GERALDO

DECISÃO:Por unanimidade, não conhecer dos Embargos.
E M E N TA : EMBARGOS EM AGRAVO DE INSTRUMENTO -
CABIMENTO - ENUNCIADO Nº 353/TST
Não cabem Embargos para a Seção de Dissídios Individuais contra
acórdão de Turma proferido em Agravo de Instrumento, salvo quando
versem requisitos extrínsecos da Revista ou do Agravo, isto é, tem-
pestividade, preparo e regularidade de representação e de traslado.
Embargos não conhecidos.

PROCESSO : E-RR-726.115/2001.1 - TRT DA 2ª RE-
GIÃO - (AC. SBDI1)

R E L ATO R : MIN. MARIA CRISTINA IRIGOYEN PE-
DUZZI

EMBARGANTE : CAIXA BENEFICENTE DOS FUNCIO-
NÁRIOS DO BANCO DO ESTADO DE
SÃO PAULO - CABESP

ADVOGADO : DR. ANTÔNIO MANOEL LEITE
EMBARGANTE : BANCO DO ESTADO DE SÃO PAULO

S.A. - BANESPA
ADVOGADO : DR. JOSÉ ALBERTO COUTO MACIEL
EMBARGADO(A) : PAULO KIYOMI SUEYOSHI
ADVOGADO : DR. WALTER AUGUSTO TEIXEIRA
EMBARGADO(A) : CAIXA BENEFICENTE DOS FUNCIO-

NÁRIOS DO BANCO DO ESTADO DE
SÃO PAULO - CABESP

ADVOGADO : DR. ANTÔNIO MANOEL LEITE
EMBARGADO(A) : BANCO DO ESTADO DE SÃO PAULO

S.A. - BANESPA
ADVOGADO : DR. JOSÉ ALBERTO COUTO MACIEL

DECISÃO:Por unanimidade, não conhecer de ambos os Embargos.
E M E N TA : EMBARGOS DA CABESP
GRUPO ECONÔMICO - SOLIDARIEDADE DE EMPRESA DO
GRUPO QUE EXERCE ATIVIDADE ASSISTENCIAL - RE-
VISTA NÃO CONHECIDA
A locução adjetiva “de qualquer outra atividade econômica”, no art.
2º, § 2º, da CLT, refere-se a “grupo”, não às empresas que o formam,
consideradas isoladamente. Ademais, in casu, o grupo é comercial,
expressamente identificado na norma.
O Recurso está ainda desfundamentado, não impugnando o principal
fundamento do acórdão recorrido, a incidência do Enunciado nº
1 2 6 / T S T.
EMBARGOS DO BANESPA
EQUIPARAÇÃO SALARIAL - RECURSO DE REVISTA NÃO
CONHECIDO
O acórdão regional limitou-se a afirmar a identidade funcional e a
possibilidade de equiparação entre empregados do mesmo grupo eco-
nômico, nada mencionando a respeito da existência de quadro de
carreira, que só poderia ser verificada com revolvimento probatório,
vedado em grau de Recurso de Revista (Enunciado nº 126/TST); os
Embargos só enfrentam este último aspecto.
Embargos não conhecidos.

PROCESSO : E-RR-734.382/2001.8 - TRT DA 2ª RE-
GIÃO - (AC. SBDI1)

R E L ATO R : MIN. MARIA CRISTINA IRIGOYEN PE-
DUZZI

EMBARGANTE : ANNA CROVINO E OUTROS
ADVOGADA : DRA. RITA DE CÁSSIA BARBOSA LO-

PES
EMBARGADO(A) : REDE FERROVIÁRIA FEDERAL S.A.

(EM LIQUIDAÇÃO EXTRAJUDICIAL -
INCORPORADORA DA FEPASA)

ADVOGADO : DR. JULIANO RICARDO DE VASCON-
CELLOS COSTA COUTO

DECISÃO:Por unanimidade, não conhecer integralmente dos Em-
b a rg o s .
E M E N TA : EMBARGOS - PRESCRIÇÃO - ADICIONAL POR
TEMPO DE SERVIÇO - ENUNCIADO Nº 294 DO TST.
Conforme afirmado pelas instâncias percorridas, a ação foi ajuizada
mais de dois anos após a alteração do pactuado, com a supressão do
adicional por tempo de serviço, em decorrência da adesão dos Re-
clamantes ao denominado “contratão”.
Nessa oportunidade, os servidores da extinta Estrada de Ferro So-
rocabana passaram à regência da CLT em decorrência da sucessão
pela FEPASA - Ferrovia Paulista S/A.
O prazo prescricional teve início com a percepção do primeiro sa-
lário. O acórdão recorrido está conforme ao Enunciado, inviabili-
zando o conhecimento dos Embargos, nos termos do artigo 894,
alínea “b”, da CLT.
Embargos não conhecidos.

PROCESSO : AG-E-AIRR-740.928/2001.7 - TRT DA 3ª
REGIÃO - (AC. SBDI1)

R E L ATO R : MIN. MARIA CRISTINA IRIGOYEN PE-
DUZZI

A G R AVA N T E ( S ) : GELRE TRABALHO TEMPORÁRIO
S.A.

ADVOGADO : DR. SÉRGIO GRANDINETTI DE BAR-
ROS

A G R AVA D O ( S ) : BANCO DO BRASIL S.A.
ADVOGADO : DR. LUIZ PAULO BHERING NOGUEI-

RA
A G R AVA D O ( S ) : RICARDO ROSA DE ALMEIDA
ADVOGADO : DR. NELSON SALVO DE OLIVEIRA

DECISÃO:Por unanimidade, não conhecer do Agravo Regimental,
por incabível.
E M E N TA : AGRAVO REGIMENTAL - NÃO-CABIMENTO
CONTRA ACÓRDÃO
É incabível a interposição de Agravo Regimental ao acórdão pro-
ferido pela C. SBDI-1. O artigo 338 do Regimento Interno desta
Corte prevê a sua adoção apenas contra decisões monocráticas do
Relator. Ademais, é inaplicável o princípio da fungibilidade, pois o
Agravante pretende a reforma do acórdão proferido no julgamento de
Embargos, o que não se enquadra na dicção do artigo 535 do CPC,
obstando o seu recebimento como Embargos de Declaração.
Agravo Regimental não conhecido.

PROCESSO : E-AIRR-748.896/2001.7 - TRT DA 8ª RE-
GIÃO - (AC. SBDI1)

R E L ATO R : MIN. MARIA CRISTINA IRIGOYEN PE-
DUZZI

EMBARGANTE : COPALA INDÚSTRIAS REUNIDAS S.A.
ADVOGADO : DR. RAIMUNDO BARBOSA COSTA
EMBARGADO(A) : ANTÔNIO DOS SANTOS MENEZES
ADVOGADA : DRA. SELMA LÚCIA LOPES LEÃO

DECISÃO:Por unanimidade, não conhecer dos Embargos.
E M E N TA : RECURSO DE REVISTA - CABIMENTO - ENUN-
CIADO Nº 218/TST
Acórdão embargado conforme ao Enunciado nº 218/TST: “É incabível
recurso de revista contra acórdão regional prolatado em agravo de
instrumento”.
Embargos não conhecidos.

PROCESSO : ED-E-AIRR-749.677/2001.7 - TRT DA
10ª REGIÃO - (AC. SBDI1)

R E L ATO R : MIN. MARIA CRISTINA IRIGOYEN PE-
DUZZI

EMBARGANTE : TRANSGURU CARGAS LTDA. E OU-
TRA

ADVOGADO : DR. FRANCISCO MARTINS LEITE CA-
VA L C A N T E

EMBARGADO(A) : ZENILTON INÁCIO BISPO
ADVOGADO : DR. SÁVIO BARBALHO

DECISÃO:Por unanimidade, rejeitar os Embargos de Declaração.
E M E N TA : EMBARGOS DE DECLARAÇÃO - OMISSÃO INE-
XISTENTE - DEPÓSITO RECURSAL - COMPLEMENTA-
ÇÃO
Os Embargos de Declaração afirmam que “a decisão foi omissa
quando não se manifestou a respeito da correta interpretação da
Instrução Normativa nº 3/93-TST” (fl. 248 - grifou-se).
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A correta interpretação da alínea “b”, item II, da Instrução Normativa
nº 3/93 é a explicitada na Orientação Jurisprudencial nº 139/SBDI-1,
transcrita no acórdão embargado, não havendo omissão.
Embargos de Declaração rejeitados.

PROCESSO : E-AIRR-759.676/2001.0 - TRT DA 15ª
REGIÃO - (AC. SBDI1)

R E L ATO R : MIN. JOÃO BATISTA BRITO PEREIRA
EMBARGANTE : BANCO DO ESTADO DE SÃO PAULO

S.A.
ADVOGADO : DR. JOSÉ ALBERTO COUTO MACIEL
EMBARGADO(A) : FABIANA GARIBALDI COSTA ANTO-

NELLI
ADVOGADO : DR. JOSÉ ROBERTO GALLI

DECISÃO:Pelo voto prevalente do Exmo. Ministro Presidente, não
conhecer do Recurso de Embargos, vencidos os Exmos. Ministros
João Oreste Dalazen, Carlos Alberto Reis de Paula e Maria Cristina
Irigoyen Peduzzi e o Exmo. Juiz Convocado Luiz Philippe Vieira de
Mello Filho.
E M E N TA : RECURSO DE EMBARGOS. REPRESENTAÇÃO
PROCESSUAL. SUBSTABELECIMENTO QUE FAZ REFE-
RÊNCIA A PROCURAÇÃO ESPECÍFICA, QUE NÃO VEIO
AOS AUTOS. Se o substabelecimento expressamente se refere a
instrumento de mandato específico, não apresentado, de nada serve
para validar a representação processual, mesmo que o advogado subs-
tabelecente já detivesse poderes nos autos. Os poderes que foram
substabelecidos a fls. 338 foram os passados no “Instrumento Público
lavrado no 17º Tabelião de Notas de São Paulo, livro 3052, págs. 57
a 63”, e esta procuração, que validaria o substabelecimento, não
consta do caderno processual.
Recurso de Embargos de que não se conhece.

PROCESSO : E-RR-760.147/2001.3 - TRT DA 3ª RE-
GIÃO - (AC. SBDI1)

R E L ATO R : MIN. MARIA CRISTINA IRIGOYEN PE-
DUZZI

EMBARGANTE : FIAT AUTOMÓVEIS S.A.
ADVOGADO : DR. HÉLIO CARVALHO SANTANA
EMBARGADO(A) : JORGE LUIZ PACHECO
ADVOGADO : DR. CRISTIANO COUTO MACHADO

DECISÃO:Por unanimidade, não conhecer do Embargos quanto aos
temas: “nulidade do acórdão proferido pela C. Turma, por negativa de
prestação jurisdicional”, “turnos ininterruptos de revezamento”, “tur-
nos ininterruptos de revezamento - empregado horista - forma de
remuneração” e “minutos que antecedem e sucedem à jornada de
trabalho”. Por unanimidade, conhecer dos Embargos no tocante ao
“índice de correção do FGTS”, por divergência jurisprudencial, e, no
mérito, negar-lhes provimento.
E M E N TA : TURNOS ININTERRUPTOS DE REVEZAMENTO -
INTERVALOS SEMANAIS - ENUNCIADO Nº 360/TST - EM-
BARGOS NÃO CONHECIDOS COM FULCRO NA ALÍNEA B
DO ART. 894 DA CLT
Nos termos do Enunciado nº 360/TST, “A interrupção do trabalho
destinada a repouso e alimentação, dentro de cada turno, ou o in-
tervalo para repouso semanal, não descaracteriza o turno de reve-
zamento com jornada de 6 horas previsto no art. 7º, inciso XIV, da
Constituição da República de 1988”, principalmente quando, como no
caso em tela, há prova de que os turnos abrangiam as vinte e quatro
horas do dia.
A redução constitucional da jornada em turnos ininterruptos visa,
justamente, a proteger o trabalhador contra os malefícios provocados
pela alternância de horários, caracterizada, no caso.
HORAS EXTRAS - TURNOS ININTERRUPTOS DE REVEZA-
MENTO - EMPREGADO HORISTA - DIREITO AO PAGA-
MENTO DAS 7ª E 8ª HORAS COMO EXTRAS E AO ADI-
CIONAL DE 50% (CINQÜENTA POR CENTO)
A C. SBDI-1, por meio da Orientação Jurisprudencial nº 275, já
pacificou o entendimento no sentido de que: “Turno ininterrupto de
revezamento. Horista. Horas extras e adicional. Devidos. Inexis-
tindo instrumento coletivo fixando jornada diversa, o empregado ho-
rista submetido a turno ininterrupto de revezamento faz jus ao pa-
gamento das horas extraordinárias laboradas além da 6ª, bem como ao
respectivo adicional”. Incidência do Enunciado nº 333 do TST.
HORAS EXTRAS - CONTAGEM MINUTO A MINUTO -
ENUNCIADO Nº 333/TST
A jurisprudência desta Eg. Corte, consubstanciada na Orientação Ju-
risprudencial nº 23 da SBDI-1, é no sentido de que "Não é devido o
pagamento de horas extras relativamente aos dias em que o excesso
de jornada não ultrapassa de cinco minutos antes e/ou após a duração
normal do trabalho. (Se ultrapassado o referido limite, como extra
será considerada a totalidade do tempo que exceder a jornada nor-
mal)."
ATUALIZAÇÃO DO FGTS
O critério de correção monetária ditado pelo artigo 13 da Lei nº
8.036/90 é aplicável aos valores regularmente depositados, pelo órgão
gestor do FGTS. As verbas provenientes de decisão judicial, por
outro lado, têm caráter trabalhista, estando subordinadas ao critério
geral de correção desses créditos.
Embargos parcialmente conhecidos e desprovidos.

PROCESSO : E-AIRR-768.958/2001.6 - TRT DA 1ª RE-
GIÃO - (AC. SBDI1)

R E L ATO R : MIN. MARIA CRISTINA IRIGOYEN PE-
DUZZI

EMBARGANTE : LIGHT SERVIÇOS DE ELETRICIDADE
S.A.

ADVOGADO : DR. LYCURGO LEITE NETO
EMBARGADO(A) : OSVALDO JOSÉ DA SILVA
ADVOGADO : DR. JOSÉ HENRIQUE RODRIGUES

TO R R E S

DECISÃO:Por unanimidade, não conhecer dos Embargos.
E M E N TA : EMBARGOS EM AGRAVO DE INSTRUMENTO -
INCABÍVEIS - ENUNCIADO Nº 353/TST
Não cabem Embargos para a Seção de Dissídios Individuais contra
acórdão de Turma proferido em Agravo de Instrumento, salvo quando
versem requisitos extrínsecos da Revista ou do Agravo.
Embargos não conhecidos.

PROCESSO : E-AIRR-770.550/2001.1 - TRT DA 6ª RE-
GIÃO - (AC. SBDI1)

R E L ATO R : MIN. MARIA CRISTINA IRIGOYEN PE-
DUZZI

EMBARGANTE : BANCO DE CRÉDITO NACIONAL S.A. -
BCN

ADVOGADO : DR. VICTOR RUSSOMANO JÚNIOR
ADVOGADO : DR. FABRÍCIO TRINDADE DE SOUSA
EMBARGADO(A) : SINDICATO DOS EMPREGADOS EM

ESTABELECIMENTOS BANCÁRIOS NO
ESTADO DE PERNAMBUCO

ADVOGADO : DR. PAULO DE MORAES PEREIRA

DECISÃO:Por maioria, conhecer dos Embargos por violação ao ar-
tigo 897, da CLT, e, no mérito, dar-lhes provimento para, afastando a
intempestividade declarada, determinar o retorno dos autos à C. 2ª
Turma, para que prossiga no julgamento do Agravo de Instrumento,
como entender de direito, vencidos os Exmos Ministros José Luciano
de Castilho Pereira, Rider Nogueira de Brito e João Oreste Da-
lazen.
E M E N TA : EMBARGOS EM AGRAVO DE INSTRUMENTO -
FERIADO LOCAL - MEIO DE COMPROVAÇÃO - INDICA-
ÇÃO DO ATO E DA FONTE DE PUBLICAÇÃO
1. A indicação de fonte oficial ou autorizada de publicação supre a
necessidade de juntada do inteiro teor do documento. A natureza
instrumental do processo autoriza esse procedimento. Até a com-
provação da divergência justificadora do Recurso de Revista satisfaz-
se com a indicação do órgão oficial de publicação do aresto (Enun-
ciado nº 337/TST). Na espécie, o Diário Oficial do Estado foi in-
dicado.
2. A contraminuta apresentada e o despacho de recebimento do Agra-
vo de Instrumento silenciaram sobre a intempestividade, o que evi-
dencia acolhimento da justificativa e boa-fé do Reclamado.
3. O recebimento dos Embargos presta homenagem à garantia cons-
titucional do acesso à justiça (art. 5º, inciso XXXV, da Constituição
Federal), corolário do devido processo legal, e ao princípio da boa-
fé.
Embargos conhecidos e providos.

PROCESSO : E-AIRR-776.713/2001.3 - TRT DA 3ª RE-
GIÃO - (AC. SBDI1)

R E L ATO R : MIN. MARIA CRISTINA IRIGOYEN PE-
DUZZI

EMBARGANTE : CAIXA ECONÔMICA FEDERAL - CEF
ADVOGADO : DR. ANDRÉ YOKOMIZO ACEIRO
EMBARGADO(A) : MARIA JOSÉ AGUIAR DA FONSECA
ADVOGADA : DRA. VILMA ALVES DOS SANTOS

DECISÃO:Por unanimidade, não conhecer dos Embargos.
E M E N TA : EMBARGOS EM AGRAVO DE INSTRUMENTO -
CABIMENTO - ENUNCIADO Nº 353/TST
Não cabem Embargos para a Seção de Dissídios Individuais contra
acórdão de Turma proferido em Agravo de Instrumento, salvo quando
versem requisitos extrínsecos da Revista ou do Agravo, isto é, tem-
pestividade, preparo e regularidade de representação e de traslado.
Embargos não conhecidos.

PROCESSO : AG-E-AIRR-779.990/2001.9 - TRT DA 3ª
REGIÃO - (AC. SBDI1)

R E L ATO R : MIN. MARIA CRISTINA IRIGOYEN PE-
DUZZI

A G R AVA N T E ( S ) : GELRE TRABALHO TEMPORÁRIO
S.A.

ADVOGADO : DR. SÉRGIO GRANDINETTI DE BAR-
ROS

A G R AVA D O ( S ) : CARLOS RAMACHO RIBEIRO VIANA
ADVOGADO : DR. JOSÉ EDSON BASTOS DE OLIVEI-

RA

DECISÃO:Por unanimidade, não conhecer do Agravo Regimental,
por incabível.
E M E N TA : AGRAVO REGIMENTAL - NÃO-CABIMENTO
CONTRA ACÓRDÃO

É incabível a interposição de Agravo Regimental ao acórdão pro-
ferido pela C. SBDI-1. O artigo 338 do Regimento Interno desta
Corte prevê a sua adoção apenas contra decisões monocráticas do
Relator. Ademais, é inaplicável o princípio da fungibilidade, pois o
Agravante pretende a reforma do acórdão proferido no julgamento de
Embargos, o que não se enquadra na dicção do artigo 535 do CPC,
obstando o seu recebimento como Embargos de Declaração.
Agravo Regimental não conhecido.

PROCESSO : E-RR-783.645/2001.7 - TRT DA 2ª RE-
GIÃO - (AC. SBDI1)

R E L ATO R : MIN. JOÃO ORESTE DALAZEN
EMBARGANTE : GERALDO PINHEIRO TORRES
ADVOGADO : DR. UBIRAJARA WANDERLEY LINS

JÚNIOR
EMBARGADO(A) : MASSA FALIDA DE IDEROL S.A. EQUI-

PAMENTOS RODOVIÁRIOS
ADVOGADO : DR. MÁRIO UNTI JÚNIOR

DECISÃO:Por unanimidade, não conhecer integralmente dos em-
bargos interpostos pelo Reclamante.
E M E N TA : EMBARGOS. ADMISSIBILIDADE. DOBRA SALA-
RIAL
1. O recurso de embargos para a SDI, fundado apenas em violação ao
art. 896 da CLT, sequer em tese é logicamente admissível contra
acórdão turmário na matéria (dobra salarial) em que conheceu de
recurso de revista da própria parte e negou-lhe provimento.
2. Embargos de que não se conhece.

PROCESSO : E-AIRR-796.431/2001.3 - TRT DA 9ª RE-
GIÃO - (AC. SBDI1)

R E L ATO R : JUIZ LUIZ PHILIPPE VIEIRA DE MEL-
LO FILHO (CONVOCADO)

EMBARGANTE : HSBC BANK BRASIL S.A. - BANCO
M Ú LT I P L O

ADVOGADA : DRA. CRISTIANA RODRIGUES GONTI-
JO

EMBARGADO(A) : HÉRCULES MACHADO DO AMARAL
ADVOGADO : DR. EDUARDO FERNANDO PINTO

MARCOS

DECISÃO:Por unanimidade, não conhecer dos Embargos.
E M E N TA : AGRAVO DE INSTRUMENTO. AUSÊNCIA DO
TRASLADO DA CERTIDÃO DE PUBLICAÇÃO DO ACÓR-
DÃO REGIONAL. ARTIGO 897, § 5º, DA CLT. LEI Nº
9.756/98
O caput do § 5º do artigo 897 da CLT permite, no caso de pro-
vimento do instrumento, o imediato julgamento do recurso denegado,
competindo ao Juiz, ao analisar o apelo, verificar o preenchimento
dos pressupostos extrínsecos de conhecimento para o seu regular
processamento. Assim sendo, para que a colenda Turma tenha con-
dições de analisar a tempestividade da revista, caso proveja o agravo,
é imperativo o traslado da cópia da certidão de publicação do v.
acórdão regional, máxime em se considerando que o exame da ad-
missibilidade do recurso de revista pelo Juízo a quo é de cognição
incompleta e não possui eficácia vinculante para o Juízo ad quem.
Cabe tão-somente à parte agravante fiscalizar a correta formação do
instrumento, não podendo se esquivar de juntar peças essenciais e
obrigatórias exigidas pela legislação pertinente.
Recurso de embargos não conhecido.

PROCESSO : E-AIRR-797.769/2001.9 - TRT DA 3ª RE-
GIÃO - (AC. SBDI1)

R E L ATO R : MIN. MARIA CRISTINA IRIGOYEN PE-
DUZZI

EMBARGANTE : CGC ENGENHARIA LTDA.
ADVOGADO : DR. JOÃO BATISTA DE OLIVEIRA FI-

LHO
EMBARGADO(A) : GILBERTO SILVA RODRIGUES
ADVOGADA : DRA. CLÁUDIA VIRGÍNIA DA ROCHA

DECISÃO:Por unanimidade, não conhecer dos Embargos.
E M E N TA : EMBARGOS EM AGRAVO DE INSTRUMENTO -
DESERÇÃO - DEPÓSITO RECURSAL - COMPLEMENTA-
ÇÃO - INEXISTÊNCIA DE LITISCONSÓRCIO UNITÁRIO -
ARTIGOS 48 E 509 DO CPC - ORIENTAÇÃO JURISPRUDEN-
CIAL Nº 190 DA C. SBDI-1
Para satisfazer o depósito mínimo exigido para interposição do Re-
curso de Revista não basta complementar o valor já depositado por
ocasião do Recurso Ordinário. A C. Seção de Dissídios Individuais
desta Corte já pacificou entendimento no sentido de que a parte
recorrente está obrigada a efetuar o depósito legal, integralmente, em
relação a cada novo recurso interposto, sob pena de deserção, so-
mente não se exigindo qualquer acréscimo, quando atingido o valor
da condenação (Orientação Jurisprudencial nº 139 da SBDI-1). Ade-
mais, o acórdão impugnado também está conforme à Orientação Ju-
risprudencial nº 190 da C. SBDI-1 que dispõe: "DEPÓSITO RE-
CURSAL. CONDENAÇÃO SOLIDÁRIA. Havendo condenação so-
lidária de duas ou mais empresas, o depósito recursal efetuado por
uma delas aproveita as demais, quando a empresa que efetuou o
depósito não pleiteia sua exclusão da lide." Incidência do Enunciado
nº 333 do TST.
Embargos não conhecidos.
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PROCESSO : E-AIRR-800.515/2001.9 - TRT DA 2ª RE-
GIÃO - (AC. SBDI1)

R E L ATO R : JUIZ LUIZ PHILIPPE VIEIRA DE MEL-
LO FILHO (CONVOCADO)

EMBARGANTE : COMPANHIA DE SANEAMENTO BÁSI-
CO DO ESTADO DE SÃO PAULO - SA-
BESP

ADVOGADO : DR. OSMAR MENDES PAIXÃO CÔR-
TES

EMBARGADO(A) : PEDRO BISPO DE JESUS
ADVOGADO : DR. CELSO ELEUTERIO

DECISÃO:Por unanimidade, não conhecer dos embargos.
E M E N TA : EMBARGOS. AGRAVO DE INSTRUMENTO. AU-
TENTICAÇÃO. INSTRUMENTO PROCURATÓRIO. O posicio-
namento desta Corte, sedimentado no item IX da Instrução Normativa
16/99, em consonância com o que dispõe o art. 830 da CLT, de-
termina que as peças trasladadas para a formação do instrumento
devem ser autenticadas uma a uma, no verso ou anverso. Dessa
forma, não observada a exigência de autenticação da peça obrigatória
à formação do instrumento, na hipótese, a procuração da agravante,
tem-se como irregular o traslado, assim como a representação pro-
cessual. Embargos não conhecidos.

PROCESSO : ED-AG-E-AIRR-806.015/2001.0 - TRT
DA 15ª REGIÃO - (AC. SBDI1)

R E L ATO R : JUIZ LUIZ PHILIPPE VIEIRA DE MEL-
LO FILHO (CONVOCADO)

EMBARGANTE : MARIA ZAMBIANCHI SIQUEIRA
ADVOGADO : DR. ZÉLIO MAIA DA ROCHA
EMBARGADO(A) : TELECOMUNICAÇÕES DE SÃO PAULO

S.A. - TELESP
ADVOGADO : DR. GUILHERME MIGNONE GORDO

DECISÃO:Por unanimidade, negar provimento aos embargos de de-
claração. 1
E M E N TA : EMBARGOS DE DECLARAÇÃO
Não evidenciada a omissão alegada, nega-se provimento aos em-
bargos de declaração.
<!ID413623-0>

PROCESSO : E-RR-33.377/2002-900-02-00.8 - TRT DA
2ª REGIÃO (AC. SBDI1)

R E L ATO R : MIN. MARIA CRISTINA IRIGOYEN PE-
DUZZI

EMBARGANTE : JOSAFÁ ARAÚJO DA SILVA
ADVOGADO : DR. UBIRAJARA WANDERLEY LINS

JÚNIOR
EMBARGADO(A) : MASSA FALIDA DE IDEROL S.A. EQUI-

PAMENTOS RODOVIÁRIOS
ADVOGADO : DR. MÁRIO UNTI JÚNIOR

DECISÃO:Por maioria, não conhecer integralmente dos Embargos,
vencido o Exmo. Ministro João Oreste Dalazen, no tocante à dobra
do artigo 467, da CLT.
E M E N TA : EMBARGOS - MASSA FALIDA - DEPÓSITO RE-
CURSAL. A massa falida está desobrigada da realização do depósito
recursal, conforme preceitua o Enunciado nº 86/TST. MASSA FA-
LIDA - MULTA - ARTIGOS 467 E 477, § 8º, DA CLT. 1. A multa
prevista no artigo 477, § 8º, da CLT, não se aplica a empresas em
estado falimentar. Inteligência da Orientação Jurisprudencial nº 201
da SBDI-1. 2. Decidiu com razoabilidade o acórdão embargado ao
entender inaplicável a punição prevista no artigo 467, da CLT, à
massa falida. Precedentes da Colenda SBDI-1. Embargos não co-
nhecidos.

PROCESSO : E-RR-410.554/1997.9 - TRT DA 2ª RE-
GIÃO - (AC. SBDI1)

R E L ATO R : MIN. JOÃO BATISTA BRITO PEREIRA
EMBARGANTE : MUNICÍPIO DE SÃO VICENTE
PROCURADOR : DR. PAULO FERNANDO ALVES JUSTO
EMBARGADO(A) : ANA CECÍLIA DAMIL ROCHA E OU-

TROS
ADVOGADA : DRA. SANDRA BRANDÃO
EMBARGADO(A) : MINISTÉRIO PÚBLICO DO TRABALHO

DA 2ª REGIÃO
PROCURADORA : DRA. SANDRA LIA SIMÓN

DECISÃO:Por unanimidade, não conhecer do Recurso de Embar-
gos.
E M E N TA : RECURSO DE EMBARGOS - ÍNDICE DIEESE -
REAJUSTE DE SERVIDOR MUNICIPAL PREVISTO NA LEI
ORGÂNICA MUNICIPAL. A Lei Orgânica Municipal, ao fixar
critério de correção de vencimentos, exercitou o princípio básico de
autonomia municipal (art. 30, inc. II, da Constituição da República),
sem ferir norma constitucional. Recurso de Embargos de que não se
conhece.

PROCESSO : E-RR-439.096/1998.6 - TRT DA 9ª RE-
GIÃO - (AC. SBDI1)

R E L ATO R : JUIZ LUIZ PHILIPPE VIEIRA DE MEL-
LO FILHO (CONVOCADO)

EMBARGANTE : BANCO ABN AMRO REAL S.A.
ADVOGADO : DR. OSMAR MENDES PAIXÃO CÔR-

TES
EMBARGADO(A) : WILSON AURÉLIO TAPIA LIMA
ADVOGADO : DR. ORLANDO DE LUCA JUNIOR

DECISÃO:Por unanimidade, não conhecer dos Embargos.
E M E N TA : EMBARGOS. VIOLAÇÃO DO ART. 896 DA CLT.
DIVERGÊNCIA JURISPRUDENCIAL. Não ofende o art. 896 da
CLT decisão de Turma que, examinando premissas concretas de es-
pecificidade da divergência colacionada no apelo revisional, conclui
pelo conhecimento ou não-conhecimento do recurso (OJ nº 37/SDI).
Embargos não conhecidos.

PROCESSO : ED-E-RR-654.097/2000.3 - TRT DA 1ª
REGIÃO - (AC. SBDI1)

R E L ATO R : MIN. MARIA CRISTINA IRIGOYEN PE-
DUZZI

EMBARGANTE : MINISTÉRIO PÚBLICO DO TRABALHO
DA 1ª REGIÃO

PROCURADOR : DR. LUIZ EDUARDO AGUIAR DO VAL-
LE

EMBARGADO(A) : COMPANHIA DE TRANSPORTES CO-
LETIVOS DO ESTADO DO RIO DE JA-
NEIRO - CTC/RJ (EM LIQUIDAÇÃO EX-
TRAJUDICIAL)

PROCURADOR : DR. CLÁUDIA COSENTINO FERREIRA
EMBARGADO(A) : IVALDO MATHIAS DE SOUZA
ADVOGADA : DRA. CLARA ENELEE KORNETZ AL-

VES
ADVOGADA : DRA. RITA DE CÁSSIA BARBOSA LO-

PES

DECISÃO:Por unanimidade, acolher os Embargos de Declaração
apenas para prestar esclarecimentos, alterando o fundamento do acór-
dão embargado, sem dar efeito modificativo ao julgado.
E M E N TA : LEGITIMIDADE DO MINISTÉRIO PÚBLICO PA-
RA RECORRER - CONTRATO NULO - ART. 37, II E § 2º, DA
CLT. A C. SBDI-1, modificando jurisprudência precedente, passou a
reconhecer a legitimidade do Ministério Público para recorrer na
defesa da ordem jurídica constitucional, postulando a aplicação do art.
37, II e § 2º, da CF/88. Embargos de Declaração acolhidos para
afastar o óbice da ilegitimidade do Ministério Público para recorrer,
declarada no acórdão embargado, mantendo, todavia, o não-conhe-
cimento dos Embargos à C. SBDI-1 por ausência de amplo e próprio
exame da matéria.
<!ID413624-0>

PROCESSO : ED-E-RR-349.214/1997.5 - TRT DA 3ª
REGIÃO - (AC. SBDI1)

R E L ATO R : MIN. JOSÉ LUCIANO DE CASTILHO
PEREIRA

EMBARGANTE : BANCO REAL S.A.
ADVOGADA : DRA. MÁRCIA LYRA BERGAMO
ADVOGADO : DR. OSMAR MENDES PAIXÃO CÔR-

TES
EMBARGADO(A) : EDUARDO DE OLIVEIRA ALVES
ADVOGADO : DR. JOSÉ EYMARD LOGUÉRCIO

DECISÃO:Por unanimidade, acolher os Embargos Declaratórios ape-
nas para prestar esclarecimentos, nos termos do voto do Exmo. Mi-
nistro Relator.
E M E N TA : Embargos Declaratórios acolhidos para prestar esclareci-
mentos.

PROCESSO : E-RR-375.093/1997.3 - TRT DA 2ª RE-
GIÃO - (AC. SBDI1)

R E L ATO R : MIN. JOSÉ LUCIANO DE CASTILHO
PEREIRA

EMBARGANTE : SAAD & FILHOS LTDA.
ADVOGADO : DR. LAIR MARIA MONTENEGRO
EMBARGADO(A) : MARIA DA PUREZA DE JESUS
ADVOGADO : DR. JORGE BASCEGAS

DECISÃO:Por unanimidade, não conhecer dos Embargos.
E M E N TA : VIOLAÇÃO DO ART. 896 DA CLT. Não viola o art.
896 da CLT a decisão da Turma que não conhece de recurso de
revista com base no Enunciado nº 297/TST quando a matéria tratada
no apelo não foi devidamente examinada pela instância regional.
Embargos não conhecidos.

PROCESSO : E-RR-379.897/1997.7 - TRT DA 4ª RE-
GIÃO - (AC. SBDI1)

R E L ATO R : MIN. JOSÉ LUCIANO DE CASTILHO
PEREIRA

EMBARGANTE : BANCO DO ESTADO DO RIO GRANDE
DO SUL S.A. - BANRISUL

ADVOGADO : DR. JOSÉ ALBERTO COUTO MACIEL

EMBARGADO(A) : JOÃO BAPTISTA LEMOS
ADVOGADO : DR. JOSÉ TÔRRES DAS NEVES
EMBARGADO(A) : FUNDAÇÃO BANRISUL DE SEGURI-

DADE SOCIAL
ADVOGADA : DRA. MARIA HELENA AMARO SAN

M A RT I N

DECISÃO:Por unanimidade, não conhecer integralmente dos Em-
b a rg o s .
E M E N TA : VIOLAÇÃO DO ART. 896 DA CLT. Não viola o art.
896 da CLT a decisão da Turma que não conhece do Recurso de
Revista, por estar a decisão recorrida em consonância com Enunciado
desta Corte.
Recurso não conhecido.

PROCESSO : E-RR-394.903/1997.0 - TRT DA 9ª RE-
GIÃO - (AC. SBDI1)

R E L ATO R : MIN. JOSÉ LUCIANO DE CASTILHO
PEREIRA

EMBARGANTE : AMAURI ZACHARIAS
ADVOGADO : DR. ROBERTO TSUGUIO TANIZAKI
EMBARGADO(A) : ADMINISTRAÇÃO DOS PORTOS DE

PARANAGUÁ E ANTONINA - APPA
ADVOGADO : DR. ALMIR HOFFMANN DE LARA JÚ-

NIOR

DECISÃO:Por unanimidade, não conhecer dos Embargos.
E M E N TA : PRESCRIÇÃO. ENQUADRAMENTO FUNCIONAL.
Em se tratando de pedido de correção de enquadramento funcional, a
prescrição aplicável é a total, consoante Orientação Jurisprudencial nº
144 da E. SDI.
Recurso de Embargos não conhecido.

PROCESSO : ED-E-RR-411.455/1997.3 - TRT DA 1ª
REGIÃO - (AC. SBDI1)

R E L ATO R : MIN. JOSÉ LUCIANO DE CASTILHO
PEREIRA

EMBARGANTE : MUNICÍPIO DO RIO DE JANEIRO
PROCURADORA : DRA. ELISA GRINSZTEJN
EMBARGADO(A) : MAGDA PEREIRA DE SOUZA E OU-

TROS
ADVOGADO : DR. MÁRCIO LOPES CORDERO

DECISÃO:Por unanimidade, rejeitar os Embargos Declaratórios.
E M E N TA : Embargos Declaratórios rejeitados por inexistir omissão
no julgado.

PROCESSO : E-RR-414.356/1998.8 - TRT DA 4ª RE-
GIÃO - (AC. SBDI1)

R E L ATO R : MIN. JOSÉ LUCIANO DE CASTILHO
PEREIRA

EMBARGANTE : ESTADO DO RIO GRANDE DO SUL
(EXTINTA CAIXA ECONÔMICA ESTA-
DUAL DO RIO GRANDE DO SUL)

PROCURADORA : DRA. YASSODARA CAMOZZATO
EMBARGADO(A) : ELMI BRATZ
ADVOGADA : DRA. DÉBORA SIMONE FERREIRA

PA S S O S

DECISÃO:Por unanimidade, não conhecer dos Embargos.
E M E N TA : RECURSO DE REVISTA. ADMISSIBILIDADE. Ares-
to de Turma do TST não viabiliza o conhecimento de recurso de
revista fundamentado em divergência jurisprudencial, nos expressos
termos do art. 896, letra “a”, da CLT.
Recurso de Embargos não conhecido.

PROCESSO : E-RR-415.963/1998.0 - TRT DA 5ª RE-
GIÃO - (AC. SBDI1)

R E L ATO R : MIN. JOSÉ LUCIANO DE CASTILHO
PEREIRA

EMBARGANTE : ANTÔNIA FERRAZ DE ARAÚJO E OU-
TROS

ADVOGADO : DR. JOSÉ TÔRRES DAS NEVES
ADVOGADO : DR. LUIZ CARLOS NEIRA CAYMMI
EMBARGADO(A) : COMPANHIA DAS DOCAS DO ESTADO

DA BAHIA - CODEBA
ADVOGADO : DR. YURI CARNEIRO COELHO

DECISÃO:Por unanimidade, não conhecer dos Embargos.
E M E N TA : EMBARGOS. CONHECIMENTO. Improsperável o re-
curso de embargos quando não preenchidos os requisitos do art. 894
da CLT.
Recurso não conhecido.

PROCESSO : E-RR-423.101/1998.7 - TRT DA 2ª RE-
GIÃO - (AC. SBDI1)

R E L ATO R : MIN. JOSÉ LUCIANO DE CASTILHO
PEREIRA

EMBARGANTE : LUIZ DE OLIVEIRA
ADVOGADA : DRA. RITA DE CÁSSIA BARBOSA LO-

PES
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EMBARGADO(A) : COMPANHIA DE ENTREPOSTOS E AR-
MAZÉNS GERAIS DE SÃO PAULO -
CEAGESP

ADVOGADO : DR. WILTON ROVERI

DECISÃO:Por unanimidade, conhecer dos Embargos, mas negar-
lhes provimento.
E M E N TA : CEAGESP. COMPLEMENTAÇÃO DE APOSENTA-
DORIA. A E. SDI já se pronunciou sobre a matéria, concluindo pela
inexistência de alteração contratual lesiva ao reclamante e de ine-
xisência de direito adquirido à compleção de aposentadoria prevista
no Regulamento nº 1/63.
Recurso conhecido e desprovido.

PROCESSO : E-RR-425.632/1998.4 - TRT DA 1ª RE-
GIÃO - (AC. SBDI1)

R E L ATO R : MIN. JOSÉ LUCIANO DE CASTILHO
PEREIRA

EMBARGANTE : BANCO DO ESTADO DA BAHIA S.A. -
BANEB

ADVOGADO : DR. VICTOR RUSSOMANO JÚNIOR
EMBARGADO(A) : SARA PAIXÃO DE SÁ
ADVOGADO : DR. PEDRO HENRIQUE MARTINS

GUERRA

DECISÃO:Por unanimidade, não conhecer dos Embargos.
E M E N TA : HORAS EXTRAS. ÔNUS DA PROVA. O Regional de-
clarou que o Reclamado não juntou os controles de freqüência, ônus
que lhe competia. A respeito da intimação para juntada desses do-
cumentos, o Regional nada pronunciou. Logo, não é possível afirmar-
se contrariedade ao Enunciado nº 338 da Súmula do TST, nem in-
fringência ao art. 818 da CLT.
Art. 896 da CLT não violado pela decisão proferida pela Turma do
TST, que não conheceu do Recurso de Revista do Banco.
Recurso de Embargos não conhecido.

PROCESSO : ED-E-RR-437.279/1998.6 - TRT DA 1ª
REGIÃO - (AC. SBDI1)

R E L ATO R : MIN. JOSÉ LUCIANO DE CASTILHO
PEREIRA

EMBARGANTE : BENITO PEREIRA DA SILVA
ADVOGADO : DR. JOSÉ EYMARD LOGUÉRCIO
EMBARGADO(A) : BANCO DO ESTADO DO MARANHÃO

S.A.
ADVOGADO : DR. JOSÉ MARIA DE SOUZA ANDRA-

DE
ADVOGADO : DR. HÉLIO CARVALHO SANTANA

DECISÃO:Por unanimidade, rejeitar os Embargos Declaratórios.
E M E N TA : Embargos Declaratórios rejeitados por inexistir vício a ser
sanado no Acórdão.

PROCESSO : E-RR-437.322/1998.3 - TRT DA 4ª RE-
GIÃO - (AC. SBDI1)

R E L ATO R : MIN. JOSÉ LUCIANO DE CASTILHO
PEREIRA

EMBARGANTE : AIRTON NERBAS
ADVOGADA : DRA. MARIA LUCIA VITORINO BOR-

BA
ADVOGADA : DRA. MARIA LÚCIA VITORINO BOR-

BA
EMBARGADO(A) : BANCO DO BRASIL S.A.
ADVOGADA : DRA. ENEIDA DE VARGAS E BERNAR-

DES

DECISÃO:Por unanimidade, não conhecer dos Embargos.
E M E N TA : EMBARGOS. CONHECIMENTO. INVIABILIDADE.
É inviável o conhecimento de recurso de embargos quando a parte
embargante não consegue comprovar o preenchimento de qualquer
um dos requisitos do art. 894 da CLT.
Embargos não conhecidos.

PROCESSO : E-RR-446.267/1998.5 - TRT DA 4ª RE-
GIÃO - (AC. SBDI1)

R E L ATO R : MIN. JOSÉ LUCIANO DE CASTILHO
PEREIRA

EMBARGANTE : FANOR MORAES LUCENA REIS
ADVOGADO : DR. VICTOR RUSSOMANO JÚNIOR
EMBARGADO(A) : COMPANHIA ESTADUAL DE ENERGIA

ELÉTRICA - CEEE
ADVOGADO : DR. JORGE SANT'ANNA BOPP

DECISÃO:Por unanimidade, não conhecer do recurso de Embar-
gos.
E M E N TA : RECURSO DE REVISTA. COMPLEMENTAÇÃO DE
APOSENTADORIA. REESTRUTURAÇÃO DO QUADRO DE
PESSOAL DA CEEE. VIOLAÇÃO DO ART. 896 DA CLT. O
Regional apreciou a matéria à luz do novo Quadro de Carreira im-
plantado na Empresa em julho/91 e com base nas Leis Estaduais nºs
1.751 e 3.096/96, arts. 177, VI e 1º, respectivamente, fl. 254. Assim,
correta a decisão da Turma que não conheceu do Recurso de Revista
do Reclamante invocando o óbice do art. 896, letra “b”, da CLT.
Recurso de Embargos não conhecido.

PROCESSO : ED-E-RR-459.862/1998.6 - TRT DA 11ª
REGIÃO - (AC. SBDI1)

R E L ATO R : MIN. JOSÉ LUCIANO DE CASTILHO
PEREIRA

EMBARGANTE : ESTADO DO AMAZONAS - SECRETA-
RIA DE ESTADO DA EDUCAÇÃO, CUL-
TURA E DESPORTOS - SEDUC

PROCURADOR : DR. RAIMUNDO PAULO DOS SANTOS
N E TO

EMBARGADO(A) : MARIA FERNANDES DE OLIVEIRA E
OUTRA

DECISÃO:Por unanimidade, acolher os Embargos para sanar omis-
são, nos termos da fundamentação do voto do Exmo. Ministro Re-
l a t o r.
E M E N TA : Embargos acolhidos para sanar omissão.

PROCESSO : ED-E-RR-466.191/1998.6 - TRT DA 1ª
REGIÃO - (AC. SBDI1)

R E L ATO R : MIN. JOSÉ LUCIANO DE CASTILHO
PEREIRA

EMBARGANTE : LIGHT SERVIÇOS DE ELETRICIDADE
S.A.

ADVOGADO : DR. LYCURGO LEITE NETO
EMBARGADO(A) : ALTAIR RODRIGUES DA SILVA
ADVOGADO : DR. MARCELO JORGE DE CARVALHO

DECISÃO:Por unanimidade, rejeitar os Embargos de Declaração.
E M E N TA : Embargos Declaratórios rejeitados, porque inexistente
qualquer vício no Acórdão embargado.

PROCESSO : ED-E-RR-467.330/1998.2 - TRT DA 2ª
REGIÃO - (AC. SBDI1)

R E L ATO R : MIN. JOSÉ LUCIANO DE CASTILHO
PEREIRA

EMBARGANTE : SINDICATO DOS CONFERENTES DE
CARGA E DESCARGA DO PORTO DE
SANTOS E OUTROS

ADVOGADO : DR. MARCELLO LAVENERE MACHA-
DO

EMBARGADO(A) : AGÊNCIA MARÍTIMA SINARIUS S.A.
ADVOGADO : DR. VICTOR RUSSOMANO JUNIOR

DECISÃO:Por unanimidade, acolher os Embargos Declaratórios para
prestar esclarecimentos, nos termos do voto do Exmo. Ministro Re-
l a t o r.
E M E N TA : Embargos Declaratórios acolhidos para prestar esclareci-
mentos.

PROCESSO : E-RR-512.105/1998.6 - TRT DA 12ª RE-
GIÃO - (AC. SBDI1)

R E L ATO R : MIN. JOSÉ LUCIANO DE CASTILHO
PEREIRA

EMBARGANTE : ZILDA MACHADO
ADVOGADO : DR. DAVID RODRIGUES DA CONCEI-

ÇÃO
EMBARGADO(A) : MAJÚ INDÚSTRIA TÊXTIL LTDA.
ADVOGADA : DRA. VIVIANE DE ANDRADE DIAS DA

C O S TA

DECISÃO:Por unanimidade, não conhecer dos Embargos.
E M E N TA : RECURSO DE EMBARGOS À SDI. ADMISSIBILI-
DADE. APOSENTADORIA ESPONTÂNEA. EFEITOS. ORIEN-
TAÇÃO JURISPRUDENCIAL Nº 177 DA E. SDI. É inviável o
recurso de embargos para rever decisão da Turma que decide em
consonância com orientação jurisprudencial da E. SDI.
Recurso de Embargos não conhecido.

PROCESSO : E-RR-518.361/1998.8 - TRT DA 9ª RE-
GIÃO - (AC. SBDI1)

R E L ATO R : MIN. JOSÉ LUCIANO DE CASTILHO
PEREIRA

EMBARGANTE : FRIGOBRÁS COMPANHIA BRASILEI-
RA DE FRIGORÍFICOS

ADVOGADO : DR. OSMAR MENDES PAIXÃO CÔR-
TES

EMBARGADO(A) : ILÁRIO POLITOWSKI
ADVOGADO : DR. NESTOR HARTMANN

DECISÃO:Por unanimidade, não conhecer dos Embargos.
E M E N TA : VIOLAÇÃO DO ART. 896 DA CLT. É inviável o co-
nhecimento de recurso de embargos quando a parte embargante fun-
damenta seu apelo em violação do art. 896 da CLT, mas não consegue
comprovar a pertinência de suas alegações acerca desse vício.
Embargos não conhecidos.

PROCESSO : E-RR-530.432/1999.4 - TRT DA 3ª RE-
GIÃO - (AC. SBDI1)

R E L ATO R : MIN. JOSÉ LUCIANO DE CASTILHO
PEREIRA

EMBARGANTE : REDE FERROVIÁRIA FEDERAL S.A.
ADVOGADO : DR. GUSTAVO ANDÈRE CRUZ
EMBARGADO(A) : FERROVIA CENTRO-ATLÂNTICA S.A.
ADVOGADO : DR. JOSÉ ALBERTO COUTO MACIEL
EMBARGADO(A) : ADMILSON DONIZETE DE PAULA
ADVOGADA : DRA. MARIA AUXILIADORA PINTO

ARMANDO

DECISÃO:Por unanimidade, não conhecer dos Embargos.
E M E N TA : EMBARGOS. CONHECIMENTO. INVIABILIDADE.
É inviável o conhecimento de recurso de embargos quando a parte
embargante fundamenta seu apelo em violação de dispositivo de lei e
da Carta Magna e em divergência jurisprudencial, mas não consegue
comprovar a pertinência de suas alegações.
Embargos não conhecidos.

PROCESSO : E-RR-533.572/1999.7 - TRT DA 9ª RE-
GIÃO - (AC. SBDI1)

R E L ATO R : MIN. JOSÉ LUCIANO DE CASTILHO
PEREIRA

EMBARGANTE : CAIXA ECONÔMICA FEDERAL - CEF
ADVOGADO : DR. GUSTAVO ADOLFO MAIA JU-

NIOR
EMBARGADO(A) : ROSALIA ANDRUCHECEN STONOGA

E OUTROS
ADVOGADO : DR. CIRO CECCATTO

DECISÃO:Por unanimidade, acolher a preliminar de deserção ar-
güida de ofício pelo Exmo. Ministro Relator e não conhecer do
recurso de Embargos da Reclamada, nos termos da fundamentação do
voto.
E M E N TA : RECURSO DE EMBARGOS. DESERÇÃO. Não se co-
nhece de recurso de embargos quando a parte embargante não cuida
de efetuar o preparo a que estava obrigada por expressa disposição
legal.
Embargos não conhecidos, por desertos.

PROCESSO : ED-E-RR-537.813/1999.5 - TRT DA 17ª
REGIÃO - (AC. SBDI1)

R E L ATO R : MIN. JOSÉ LUCIANO DE CASTILHO
PEREIRA

EMBARGANTE : ESPÍRITO SANTO CENTRAIS ELÉTRI-
CAS S.A. - ESCELSA

ADVOGADO : DR. LYCURGO LEITE NETO
EMBARGADO(A) : PABLO LUCIANO TUMANG
ADVOGADO : DR. OSMAR MENDES PAIXÃO CÔR-

TES

DECISÃO:Por unanimidade, acolher os Embargos Declaratórios para
prestar esclarecimentos, nos termos do Voto do Exmo. Ministro Re-
l a t o r.
E M E N TA : Embargos Declaratórios acolhidos para esclarecimento.

PROCESSO : E-RR-541.787/1999.5 - TRT DA 2ª RE-
GIÃO - (AC. SBDI1)

R E L ATO R : MIN. JOSÉ LUCIANO DE CASTILHO
PEREIRA

EMBARGANTE : JOÃO SEVERINO DE CASTRO
ADVOGADO : DR. JOSÉ EYMARD LOGUÉRCIO
EMBARGADO(A) : BANCO ITAÚ S.A.
ADVOGADO : DR. VICTOR RUSSOMANO JÚNIOR

DECISÃO:Por unanimidade, não conhecer dos Embargos.
E M E N TA : EMBARGOS. VIOLAÇÃO DO ART. 896 DA CLT.
Não ofende o art. 896 da CLT decisão de Turma que, examinando
premissas concretas de especificidade da divergência colacionada no
apelo revisional, conclui pelo conhecimento ou desconhecimento do
recurso. Precedente nº 37 da C. SBDI1 do Tribunal Superior do
Tr a b a l h o .
Embargos não conhecidos.

PROCESSO : ED-E-RR-546.963/1999.4 - TRT DA 1ª
REGIÃO - (AC. SBDI1)

R E L ATO R : MIN. JOSÉ LUCIANO DE CASTILHO
PEREIRA

EMBARGANTE : JOSÉ CARLOS VIEIRA
ADVOGADO : DR. ALEXANDRE SIMÕES LINDOSO
EMBARGADO(A) : COMPANHIA ESTADUAL DE ÁGUAS E

ESGOTOS - CEDAE
ADVOGADO : DR. LUIZ ANTÔNIO TELLES DE MI-

RANDA FILHO

DECISÃO:Por unanimidade, rejeitar os Embargos.
E M E N TA : Embargos rejeitados por inexistir omissão a ser sanada.
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PROCESSO : ED-E-RR-548.638/1999.5 - TRT DA 4ª
REGIÃO - (AC. SBDI1)

R E L ATO R : MIN. JOSÉ LUCIANO DE CASTILHO
PEREIRA

EMBARGANTE : COMPANHIA RIOGRANDENSE DE TE-
LECOMUNICAÇÕES - CRT

ADVOGADA : DRA. LUZIA DE ANDRADE COSTA
F R E I TA S

EMBARGADO(A) : IRACEMA FÁTIMA DOS SANTOS
ADVOGADO : DR. JOSÉ ORLANDO SCHÄFER

DECISÃO:Por unanimidade, rejeitar os Embargos Declaratórios.
E M E N TA : Embargos Declaratórios rejeitados por inexistir no Acór-
dão omissão a ser suprida.

PROCESSO : E-RR-557.221/1999.4 - TRT DA 3ª RE-
GIÃO - (AC. SBDI1)

R E L ATO R : MIN. JOSÉ LUCIANO DE CASTILHO
PEREIRA

EMBARGANTE : BANCO DO BRASIL S.A.
ADVOGADO : DR. LUIZ DE FRANÇA PINHEIRO TOR-

RES
EMBARGADO(A) : FRANCISCO NOGUEIRA PORTO
ADVOGADA : DRA. MARIA ELIZETE DIAS DANTAS

DECISÃO:Por unanimidade, não conhecer dos Embargos.
E M E N TA : RECURSO DE REVISTA. ORIENTAÇÃO JURIS-
PRUDENCIAL. Estando a decisão regional em consonância com a
Orientação Jurisprudencial da E. SDI deste Tribunal, inviável o co-
nhecimento do recurso de revista e, por conseqüência, do recurso de
embargos à SDI.
Recurso de Embargos não conhecido.

PROCESSO : E-RR-581.932/1999.4 - TRT DA 13ª RE-
GIÃO - (AC. SBDI1)

R E L ATO R : MIN. JOSÉ LUCIANO DE CASTILHO
PEREIRA

EMBARGANTE : CAIXA ECONÔMICA FEDERAL - CEF
ADVOGADO : DR. ANDRÉ YOKOMIZO ACEIRO
EMBARGADO(A) : CÂNDIDO JOSÉ DE ASSIS FILHO
ADVOGADO : DR. ANTÔNIO DE PÁDUA MOREIRA

DE OLIVEIRA

DECISÃO:Por unanimidade, não conhecer dos Embargos.
E M E N TA : RECURSO DE REVISTA NÃO CONHECIDO. EM-
BARGOS. VIOLAÇÃO DO ART. 896 DA CLT. NECESSIDADE
DE INDICAÇÃO. Não tendo sido conhecido o recurso de revista,
por ausência dos pressupostos intrínsecos de admissibilidade, é im-
prescindível que, no recurso de embargos, a parte ataque os fun-
damentos utilizados pela Turma julgadora para justificar esse não-
conhecimento, indicando, expressamente, a existência de violação do
art. 896 da CLT. No caso dos autos, tal pressuposto não foi observado
pela Embargante.
Embargos não conhecidos.

PROCESSO : E-RR-582.848/1999.1 - TRT DA 1ª RE-
GIÃO - (AC. SBDI1)

R E L ATO R : MIN. JOSÉ LUCIANO DE CASTILHO
PEREIRA

EMBARGANTE : DALILA IZABEL DOS ANJOS GUIMA-
RÃES E OUTROS

ADVOGADO : DR. JOSÉ GREGÓRIO MARQUES
EMBARGADO(A) : CAIXA ECONÔMICA FEDERAL - CEF
ADVOGADO : DR. ANDRÉ YOKOMIZO ACEIRO
EMBARGADO(A) : FUNDAÇÃO DOS ECONOMIÁRIOS FE-

DERAIS - FUNCEF
ADVOGADO : DR. SÉRGIO DOS SANTOS DE BAR-

ROS

DECISÃO:Por unanimidade, rejeitar as preliminares argüidas em
impugnação - incompetência absoluta, ilegitimidade passiva e pres-
crição. Por unanimidade, não conhecer dos Embargos.
E M E N TA : AUXÍLIO ALIMENTAÇÃO. SUPRESSÃO NA COM-
PLEMENTAÇÃO DE APOSENTADORIA. DIVERGÊNCIA JU-
RISPRUDENCIAL AFASTADA PELA TURMA. Nos termos da
Orientação Jurisprudencial nº 37 desta E. SDI, não cabe rever es-
pecificidade da divergência já analisada pela Turma.
Recurso de Embargos não conhecido.

PROCESSO : E-RR-621.916/2000.1 - TRT DA 21ª RE-
GIÃO - (AC. SBDI1)

R E L ATO R : MIN. JOSÉ LUCIANO DE CASTILHO
PEREIRA

EMBARGANTE : UNIÃO FEDERAL
PROCURADOR : DR. FRANCISCO DE ASSIS MEDEIROS
ADVOGADO : DR. ROGÉRIO NEIVA PINHEIRO
EMBARGADO(A) : IVANÍSIA MARIA DE MORAIS MENE-

ZES
ADVOGADO : DR. ARMANDO JOSÉ FERNANDES

DECISÃO:Por unanimidade, não conhecer dos Embargos.
E M E N TA : URPs DE ABRIL E MAIO. REFLEXOS. Não se co-
nhece do recurso de embargos quando a decisão embargada está em
consonância com a jurisprudência desta Corte no sentido de serem
devidos os reflexos das URPs de abril e maio nos meses de junho e
julho de 1988. Enunciado nº 333/TST.
Recurso não conhecido.

PROCESSO : E-RR-629.277/2000.5 - TRT DA 15ª RE-
GIÃO - (AC. SBDI1)

R E L ATO R : MIN. JOSÉ LUCIANO DE CASTILHO
PEREIRA

EMBARGANTE : COINBRA-FRUTESP S.A.
ADVOGADO : DR. OSMAR MENDES PAIXÃO CÔR-

TES
EMBARGADO(A) : HELENA DA GRAÇA SILVA
ADVOGADA : DRA. ROBERTA MOREIRA CASTRO

DECISÃO:Por unanimidade, não conhecer dos Embargos.
E M E N TA : VÍNCULO DE EMPREGO COM EMPRESA TOMA-
DORA DE SERVIÇOS DE COOPERATIVA. REEXAME DE FA-
TOS E PROVAS. APLICAÇÃO DO ENUNCIADO Nº 126/TST.
Em face da previsão contida no Enunciado nº 126/TST, não desafia
recurso de revista acórdão regional que, com base nos elementos
probatórios, entende que houve fraude à lei na contratação da Re-
clamante pela cooperativa e que a hipótese dos autos não diz respeito
à situação onde restou caracterizada a existência de verdadeiro co-
operativismo. O óbice do aludido Verbete Sumular não tem per-
tinência apenas naqueles casos em que a parte recorrente objetiva
claramente o reexame de fatos e provas; é ele aplicável, sobretudo,
nas hipóteses em que a modificação da tese adotada na decisão
recorrida pressupõe incursão obrigatória pelo acervo probatório pro-
duzido nos autos, tal como ocorre na presente situação.
Embargos não conhecidos.

PROCESSO : E-RR-631.420/2000.4 - TRT DA 3ª RE-
GIÃO - (AC. SBDI1)

R E L ATO R : MIN. JOSÉ LUCIANO DE CASTILHO
PEREIRA

EMBARGANTE : FIAT AUTOMÓVEIS S.A.
ADVOGADO : DR. HÉLIO CARVALHO SANTANA
EMBARGADO(A) : GERALDO DE SOUZA PINTO
ADVOGADO : DR. WILLIAM JOSÉ MENDES DE SOU-

ZA FONTES

DECISÃO:Por unanimidade, não conhecer do Recurso.
E M E N TA : VIOLAÇÃO DO ART. 896 DA CLT. Não viola o art.
896 da CLT a decisão da Turma que não conhece de recurso de
revista por estar o acórdão recorrido em consonância com Enunciado
da Súmula desta Corte.
Recurso não conhecido.

PROCESSO : E-RR-693.806/2000.5 - TRT DA 3ª RE-
GIÃO - (AC. SBDI1)

R E L ATO R : MIN. JOSÉ LUCIANO DE CASTILHO
PEREIRA

EMBARGANTE : FIAT AUTOMÓVEIS S.A.
ADVOGADO : DR. HÉLIO CARVALHO SANTANA
EMBARGADO(A) : JOÃO LUCIANO DA CRUZ
ADVOGADO : DR. PEDRO ROSA MACHADO

DECISÃO:Por unanimidade, não conhecer dos Embargos.
E M E N TA : VIOLAÇÃO DO ART. 896 DA CLT. Não viola o art.
896 da CLT a decisão da Turma que não conhece de recurso de
revista por estar a decisão recorrida em consonância com a juris-
prudência sumulada desta Corte.
Recurso não conhecido.

PROCESSO : E-AIRR E RR-712.788/2000.7 - TRT DA
5ª REGIÃO - (AC. SBDI1)

R E L ATO R : MIN. JOSÉ LUCIANO DE CASTILHO
PEREIRA

EMBARGANTE : REGINA MARIA MENDONÇA OLIVEI-
RA E OUTROS

ADVOGADO : DR. SID H. RIEDEL DE FIGUEIREDO
ADVOGADO : DR. CARLOS ALBERTO OLIVEIRA
EMBARGADO(A) : EMPRESA BAIANA DE ÁGUAS E SA-

NEAMENTO S.A. - EMBASA
ADVOGADO : DR. VICTOR RUSSOMANO JÚNIOR
ADVOGADO : DR. FABRÍCIO TRINDADE DE SOUSA

DECISÃO:Por unanimidade, não conhecer dos Embargos.
E M E N TA : VIOLAÇÃO DO ART. 896 DA CLT. Não viola o art.
896 da CLT a decisão da Turma que não conhece do recurso de
revista por estar a decisão regional em consonância com Enunciado
desta Corte.
Recurso não conhecido.

PROCESSO : ED-E-AIRR-718.788/2000.5 - TRT DA 1ª
REGIÃO - (AC. SBDI1)

R E L ATO R : MIN. JOSÉ LUCIANO DE CASTILHO
PEREIRA

EMBARGANTE : LIGHT SERVIÇOS DE ELETRICIDADE
S.A.

ADVOGADO : DR. LYCURGO LEITE NETO
EMBARGADO(A) : JOSÉ MARIANO MONTEIRO DOS SAN-

TOS E OUTROS
ADVOGADO : DR. UBIRACY TORRES CUÓCO

DECISÃO:Por unanimidade, rejeitar os Embargos Declaratórios.
E M E N TA : Embargos Declaratórios rejeitados por inexistir no Acór-
dão omissão a ser sanada.

PROCESSO : E-RR-726.957/2001.0 - TRT DA 3ª RE-
GIÃO - (AC. SBDI1)

R E L ATO R : MIN. JOSÉ LUCIANO DE CASTILHO
PEREIRA

EMBARGANTE : REDE FERROVIÁRIA FEDERAL S.A.
(EM LIQUIDAÇÃO EXTRAJUDICIAL)

ADVOGADO : DR. JULIANO RICARDO DE VASCON-
CELLOS COSTA COUTO

EMBARGADO(A) : FERROVIA CENTRO ATLÂNTICA S.A.
ADVOGADO : DR. JOSÉ ALBERTO COUTO MACIEL
EMBARGADO(A) : WILES FELÍCIO SOARES
ADVOGADA : DRA. MAYSA MÉRIAM FIGUEIREDO

DECISÃO:Por unanimidade, não conhecer dos Embargos.
E M E N TA : FERROVIA CENTRO-ATLÂNTICA. SUCESSÃO
T R A B A L H I S TA . RESPONSABILIDADE SUBSIDIÁRIA DA
REDE FERROVIÁRIA FEDERAL S/A. Em razão da subsistência
da Rede Ferroviária Federal S/A e da transitoriedade da transferência
dos seus bens pelo arrendamento das malhas ferroviárias, a Rede é
responsável subsidiariamente pelos direitos trabalhistas referentes aos
contratos de trabalho rescindidos após a entrada em vigor do contrato
de concessão; e quanto àqueles contratos rescindidos antes da entrada
em vigor do contrato de concessão, a responsabilidade é exclusiva.
Orientação Jurisprudencial nº 225 da E. SDI, com a qual se ajusta a
decisão regional.
Recurso de Embargos não conhecido.

PROCESSO : E-AIRR-761.338/2001.0 - TRT DA 1ª RE-
GIÃO - (AC. SBDI1)

R E L ATO R : MIN. JOSÉ LUCIANO DE CASTILHO
PEREIRA

EMBARGANTE : CEREAIS BRAMIL LTDA.
ADVOGADO : DR. RICARDO ALVES DA CRUZ
EMBARGADO(A) : JOSÉ MARIA TEODORO
ADVOGADO : DR. ROGÉRIO JOSÉ DE SOUZA

DECISÃO:Por unanimidade, não conhecer dos Embargos.
EMENTA:AGRAVO DE INSTRUMENTO. TRASLADO DE PE-
ÇAS. Diante da nova redação dada ao art. 897 da CLT pela Lei nº
9.756/98, o comprovante do recolhimento do depósito recursal mos-
tra-se como peça essencial para a formação do agravo de instrumento
patronal, sob pena de não-conhecimento do apelo.
Embargos não conhecidos.

PROCESSO : E-AIRR-776.123/2001.5 - TRT DA 4ª RE-
GIÃO - (AC. SBDI1)

R E L ATO R : MIN. JOSÉ LUCIANO DE CASTILHO
PEREIRA

EMBARGANTE : MARIA NOELI SCHU
ADVOGADO : DR. CÉSAR AUGUSTO DARÓS
EMBARGADO(A) : COMPANHIA RIOGRANDENSE DE TE-

LECOMUNICAÇÕES - CRT
ADVOGADA : DRA. LUZIA DE ANDRADE COSTA

F R E I TA S

DECISÃO:Por unanimidade, não conhecer dos Embargos.
E M E N TA : EMBARGOS. CABIMENTO. Não cabem embargos pa-
ra a Seção de Dissídios Individuais contra decisão de Turma proferida
em agravo de instrumento e em agravo regimental, salvo para re-
exame dos pressupostos extrínsecos dos agravos ou da revista res-
pectiva.
Recurso de Embargos não conhecido.

PROCESSO : ED-E-AIRR-776.264/2001.2 - TRT DA 1ª
REGIÃO - (AC. SBDI1)

R E L ATO R : MIN. JOSÉ LUCIANO DE CASTILHO
PEREIRA

EMBARGANTE : LIGHT SERVIÇOS DE ELETRICIDADE
S.A.

ADVOGADO : DR. LYCURGO LEITE NETO
EMBARGADO(A) : ANTONIO SIMIÃO DE SOUZA
ADVOGADO : DR. ROMEU TEIXEIRA CORTES FI-

LHO

DECISÃO:Por unanimidade, rejeitar os Embargos Declaratórios.
E M E N TA : Embargos Declaratórios rejeitados por inexistir no Acór-
dão omissão a ser sanada.
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PROCESSO : E-AIRR-786.578/2001.5 - TRT DA 1ª RE-
GIÃO - (AC. SBDI1)

R E L ATO R : MIN. JOSÉ LUCIANO DE CASTILHO
PEREIRA

EMBARGANTE : CAIXA ECONÔMICA FEDERAL - CEF
ADVOGADO : DR. ANDRÉ YOKOMIZO ACEIRO
EMBARGADO(A) : EDDA MOSCIARO E OUTROS
ADVOGADO : DR. JOSÉ GREGÓRIO MARQUES

DECISÃO:Por unanimidade, não conhecer dos Embargos.
E M E N TA : AGRAVO DE INSTRUMENTO. CONHECIMENTO.
CÓPIA DA CERTIDÃO DE PUBLICAÇÃO DA DECISÃO RE-
CORRIDA. A cópia da certidão de publicação da decisão recorrida é
peça indispensável na formação do agravo de instrumento, pois pos-
sibilita a aferição da tempestividade, ou não, do apelo revisional.
Recurso de Embargos não conhecido.

PROCESSO : E-AIRR-799.651/2001.2 - TRT DA 5ª RE-
GIÃO - (AC. SBDI1)

R E L ATO R : MIN. JOSÉ LUCIANO DE CASTILHO
PEREIRA

EMBARGANTE : HUGO DA SILVA LISBOA
ADVOGADO : DR. ARY CLÁUDIO CYRNE LOPES
EMBARGADO(A) : COMPANHIA DE ELETRICIDADE DO

ESTADO DA BAHIA - COELBA
ADVOGADO : DR. MILTON CORREIA FILHO

DECISÃO:Por unanimidade, não conhecer dos Embargos.
E M E N TA : EMBARGOS. CABIMENTO - Não cabem embargos
para à Seção de Dissídios Individuais contra decisão de Turma pro-
ferida em agravo de instrumento e em agravo regimental, salvo para
reexame dos pressupostos extrínsecos dos agravos ou da revista res-
pectiva. Recurso não conhecido.
<!ID413625-0>

PROCESSO : E-RR-377.705/1997.0 - TRT DA 4ª RE-
GIÃO - (AC. SBDI1)

R E L ATO R : MIN. JOSÉ LUCIANO DE CASTILHO
PEREIRA

EMBARGANTE : SÉRGIO DA SILVA COELHO
ADVOGADO : DR. JOSÉ PEDRO PEDRASSANI
ADVOGADO : DR. HEITOR FRANCISCO GOMES COE-

LHO
EMBARGADO(A) : FUNDAÇÃO BANRISUL DE SEGURI-

DADE SOCIAL - BANESES
ADVOGADO : DR. MARCUS VINÍCIUS TECHE-

M AY E R
ADVOGADO : DR. JOSÉ ALBERTO COUTO MACIEL
EMBARGADO(A) : BANCO DO ESTADO DO RIO GRANDE

DO SUL S.A. - BANRISUL
ADVOGADA : DRA. MARIA INÊS DUTRA DE VAR-

GAS
ADVOGADO : DR. JOSÉ ALBERTO COUTO MACIEL

DECISÃO:Por unanimidade, não conhecer dos Embargos.
E M E N TA : NULIDADE. EXPEDIÇÃO DE OFÍCIO PARA A
EBCT. Não existe no ordenamento jurídico qualquer determinação
no sentido de que o Tribunal está obrigado a oficiar a Empresa
Brasileira de Correios e Telégrafos a fim de certificar o recebimento
de documento original enviado a esta Corte com o intuito de validar
apelo interposto via fac-símile. Recurso não conhecido.

PROCESSO : E-RR-418.621/1998.8 - TRT DA 4ª RE-
GIÃO - (AC. SBDI1)

R E L ATO R : MIN. JOÃO ORESTE DALAZEN
EMBARGANTE : ESTADO DO RIO GRANDE DO SUL
PROCURADOR : DR. JOSE GUILHERME KLUMAM
EMBARGADO(A) : ANA MARIA GIORGI
ADVOGADA : DRA. FLÁVIA DAMÉ

DECISÃO:Por unanimidade, conhecer dos embargos, por violação
ao artigo 896 da CLT, e, no mérito, dar-lhes provimento para, afas-
tado o óbice da Súmula nº 126 do TST, determinar o retorno dos
autos à Turma de origem para que se reexamine a matéria posta no
recurso de revista e renovada nos embargos de declaração, referente
ao tema "vale-transporte - ônus da prova".
E M E N TA : EMBARGOS. NÃO-CONHECIMENTO DO RECUR-
SO DE REVISTA. SÚMULA Nº 126/TST. MÁ-APLICAÇÃO.
1. Afronta o artigo 896 da CLT decisão de Turma do TST que, com
espeque na equivocada aplicação da Súmula nº 126, não conhece de
recurso de revista ao examinar o ônus da prova para a concessão de
vale-transporte. Tratando-se de matéria afeta à distribuição do en-
cargo probatório, o julgamento do recurso de revista prescinde do
revolvimento de fatos e provas.
2. Embargos de que se conhece, por violação ao artigo 896 da CLT,
e a que se dá provimento para determinar o retorno dos autos à Turma
de origem, com vistas ao reexame do tema "vale-transporte - ônus da
prova", afastado o óbice da Súmula nº 126 do TST.

PROCESSO : E-RR-707.583/2000.2 - TRT DA 9ª RE-
GIÃO - (AC. SBDI1)

REDATOR DESIG-
NADO

: MIN. JOÃO ORESTE DALAZEN

EMBARGANTE : LUIZ CÉSAR MILANI
ADVOGADO : DR. ROGÉRIO VERDADE
EMBARGADO(A) : FRANZOI & FRANZOI LTDA E OU-

TROS
ADVOGADO : DR. INDALÉCIO GOMES NETO

DECISÃO:Por maioria, não conhecer integralmente dos embargos,
vencidos o Exmo. Juiz Convocado Luiz Philippe Vieira de Mello
Filho, relator, e o Exmo. Ministro Milton de Moura França.
E M E N TA : DOCUMENTO. NÃO EXIBIÇÃO. TERCEIRO. PRE-
SUNÇÃO. ART. 359 DO CPC. SALÁRIO PAGO "POR FO-
RA".
1. Determinação judicial de exibição de recibo de pagamento de
salário "por fora" feito a terceiro (testemunha).
2. Escusável a não-apresentação de documento pela parte, a despeito
de intimada a tanto, se não se cuida de documento comum às partes
(art. 358, inc. III). Inaplicável, no caso, a presunção que dimana do
artigo 359 do CPC. Indevido o pagamento das diferenças salariais
postuladas.
3. Embargos de que não se conhece.

PROCESSO : E-AIRR-731.740/2001.5 - TRT DA 15ª
REGIÃO - (AC. SBDI1)

R E L ATO R : MIN. MARIA CRISTINA IRIGOYEN PE-
DUZZI

EMBARGANTE : REDE FERROVIÁRIA FEDERAL S.A.
(EM LIQUIDAÇÃO EXTRAJUDICIAL -
INCORPORADORA DA FEPASA)

ADVOGADA : DRA. MÁRCIA RODRIGUES DOS SAN-
TO S

EMBARGADO(A) : JOSÉ APARECIDO ALBERTÃO
ADVOGADO : DR. JOUBER NATAL TUROLLA

DECISÃO:Por unanimidade, não conhecer dos Embargos.
E M E N TA : EMPRESA EM LIQUIDAÇÃO EXTRAJUDICIAL -
EXIGÊNCIA DE PROCURAÇÃO - AUSÊNCIA DE PREQUES-
T I O N A M E N TO 
Se os Embargos apresentam argumentos inéditos, não ventilados pela
parte nos apelos anteriormente interpostos, não há falar em conhe-
cimento, por óbice do Enunciado nº 297/TST.
Embargos não conhecidos.

PROCESSO : E-AIRR-762.681/2001.0 - TRT DA 3ª RE-
GIÃO - (AC. SBDI1)

R E L ATO R : MIN. MARIA CRISTINA IRIGOYEN PE-
DUZZI

EMBARGANTE : REDE FERROVIÁRIA FEDERAL S.A.
(EM LIQUIDAÇÃO EXTRAJUDICIAL)

ADVOGADA : DRA. MÁRCIA RODRIGUES DOS SAN-
TO S

EMBARGADO(A) : MÁRIO MARTINS TEIXEIRA JÚNIOR E
OUTRO

ADVOGADA : DRA. ANA VIRGÍNIA VERONA DE LI-
MA

DECISÃO:Por maioria, vencidos os Exmos. Ministros Rider No-
gueira de Brito e Milton de Moura França, conhecer dos Embargos,
por violação ao artigo 897 da CLT, e, no mérito, dar-lhes provimento
para, afastando a intempestividade declarada, determinar o retorno
dos autos à c. Turma, para que prossiga no julgamento do Agravo de
Instrumento, como de direito.
E M E N TA : EMBARGOS EM AGRAVO DE INSTRUMENTO -
SISTEMA DE PROTOCOLO INTEGRADO. A C. SBDI-1 já as-
sentou o entendimento de que é tempestivo o Agravo de Instrumento
quando protocolado dentro do octídio legal, ainda que em Vara do
Trabalho, quando servida por regular sistema de protocolo integrado.
Embargos conhecidos e providos.

SECRETARIA DA SUBSEÇÃO II ESPECIALIZADA
EM DISSÍDIOS INDIVIDUAIS

<!ID413132-0>

ACÓRDÃOS

PROCESSO : RXOFROAR-323.663/1996.1 - TRT DA
8ª REGIÃO - (AC. SBDI2)

R E L ATO R : MIN. JOSÉ LUCIANO DE CASTILHO
PEREIRA

RECORRENTE(S) : ESTADO DO PARÁ (SECRETARIA DE
ESTADO DE TRANSPORTE)

PROCURADOR : DR. ICARAI DIAS DANTAS
RECORRIDO(S) : CARLOS ALBERTO PENNA DE CARVA-

LHO E OUTROS
ADVOGADA : DRA. MARIA DA GLÓRIA DA SILVA

MAROJA

DECISÃO:Por unanimidade, dar provimento parcial ao Recurso Or-
dinário e à Remessa de Ofício para, julgando procedente em parte a
Ação Rescisória, desconstituir parcialmente o v. acórdão rescindendo
nº 884/93, proferido pelo egrégio Tribunal Regional do Trabalho da 8ª
Região e, em juízo rescisório, proferindo novo julgamento, afastar da

condenação as diferenças salariais e reflexos a partir de 5/10/1988.
E M E N TA : SALÁRIO MÍNIMO - VINCULAÇÃO. Viola o art. 7º,
IV, da Constituição Federal a decisão que determina o cálculo do
salário em múltiplos do Salário Mínimo. Recurso conhecido e pro-
vido.
Obs.: Republicação em virtude de incorreções na publicação anterior
feita no Diário da Justiça do dia 16 de fevereiro de 2001.
<!ID413131-1>

PROCESSO : RXOFROMS-13/2002-000-17-00.6 - TRT
DA 17ª REGIÃO - (AC. SBDI2)

R E L ATO R : MIN. IVES GANDRA MARTINS FILHO
REMETENTE : TRT DA 17ª REGIÃO
RECORRENTE(S) : JUNTA COMERCIAL DO ESTADO DO

ESPÍRITO SANTO
ADVOGADO : DR. JOSÉ WILLIAM DE FREITAS COU-

TINHO
RECORRIDO(S) : JOÃO DALVIMAR DOS REIS E OU-

TROS
ADVOGADO : DR. JOSÉ TÔRRES DAS NEVES
ADVOGADO : DR. ÂNGELO RICARDO LATORRACA
A U TO R I D A D E
C O ATO R A

: JUIZ TITULAR DA 1ª VARA DO TRA-
BALHO DE VITÓRIA

DECISÃO:Por unanimidade, negar provimento ao recurso ordinário
e à remessa de ofício.
E M E N TA : MANDADO DE SEGURANÇA - INCORPORAÇÃO
DA URP DE FEVEREIRO/89 - PARCELAS VINCENDAS -
DESNECESSIDADE DO PRECATÓRIO. É inviável a pretensão
da Impetrante no sentido de tornar sem efeito decisão que dá cum-
primento à coisa julgada decorrente do anterior processo de conhe-
cimento. A determinação de implantação imediata do percentual de
reajuste nos salários dos Reclamantes está de acordo com as normas
processuais, porque se refere a parcelas vincendas, e não a parcelas
vencidas, estas, sim, executáveis mediante precatório. Não deve ser
infirmada, pela via oblíqua do mandado de segurança, a autoridade da
coisa julgada, que entendeu devidos os reajustes salariais alusivos à
URP de fevereiro/89, no percentual de 26,05%. Recurso ordinário e
remessa necessária desprovidos.

PROCESSO : AIRO-14/2001-000-14-40.0 - TRT DA 14ª
REGIÃO - (AC. SBDI2)

R E L ATO R : JUIZ CONVOCADO ALOYSIO SILVA
CORRÊA DA VEIGA

A G R AVA N T E ( S ) : EVANDRO MARQUES RIBEIRO DE
C A RVA L H O

ADVOGADO : DR. MÁRIO LÚCIO MACHADO PROFE-
TA

A G R AVA D O ( S ) : ESTADO DE RONDÔNIA
PROCURADOR : DR. NILTON DJALMA DOS SANTOS

S I LVA

DECISÃO:Por unanimidade, não conhecer do agravo de instrumen-
to.
E M E N TA : AGRAVO DE INSTRUMENTO -INTEMPESTIVIDA-
DE - REPUBLICAÇÃO DESNECESSÁRIA - INÍCIO DA CON-
TAGEM DO PRAZO. Havendo a publicação regular da decisão,
com a identificação correta das partes, dos respectivos advogados e
do teor da decisão, não se reabre o prazo recursal, que é peremptório,
com a republicação ocorrida de forma desnecessária, haja vista não
ter sido eivada de qualquer incorreção a primeira.

PROCESSO : ROAC-95/2002-000-24-00.0 - TRT DA
24ª REGIÃO - (AC. SBDI2)

R E L ATO R : MIN. JOSÉ SIMPLICIANO FONTES DE
F. FERNANDES

RECORRENTE(S) : COPAGAZ - DISTRIBUIDORA DE GÁS
LT D A .

ADVOGADO : DR. ÁLVARO DE BARROS GUERRA FI-
LHO

RECORRIDO(S) : EDEGARD BATISTA NEVES
ADVOGADO : DR. JOÃO RAFAEL SANCHES FLORIN-

DO

DECISÃO:Por unanimidade, negar provimento ao Recurso Ordi-
nário.
E M E N TA : RECURSO ORDINÁRIO. AÇÃO CAUTELAR. AU-
SÊNCIA DE CÓPIA DA DECISÃO RESCINDENDA E DA
CERTIDÃO DE TRÂNSITO EM JULGADO. INCIDÊNCIA DA
OJ Nº 76 DA SBDI-2. 1. Ação Cautelar pretendendo a suspensão do
processo de execução até o julgamento final da Ação Rescisória
ajuizada perante o Tribunal Regional da 24ª Região. 2. Nos termos da
pacífica jurisprudência deste Tribunal, para o exame acerca da pos-
sibilidade de concessão de medida cautelar objetivando suspender a
execução, enquanto pendente o julgamento do pedido de corte res-
cisório, é indispensável que a Autora instrua a Ação Cautelar com as
provas documentais necessárias à aferição da plausibilidade de êxito
na rescisão do julgado, bem como à comprovação de iminente pre-
juízo (OJ nº 76 da SBDI-2). 3. In casu, a Autora descuidou-se de
juntar a cópia da decisão rescindenda, bem como a certidão do seu
trânsito em julgado, documentos cuja ausência impossibilita o exame
do pedido contido na Cautelar. 4. Recurso Ordinário a que se nega
provimento.
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PROCESSO : ROAR-100/2002-900-13-00.9 - TRT DA
13ª REGIÃO - (AC. SBDI2)

R E L ATO R : JUIZ CONVOCADO ALOYSIO SILVA
CORRÊA DA VEIGA

RECORRENTE(S) : ISAURINA MARIA DA SILVA
ADVOGADA : DRA. MARTA REJANE NÓBREGA
RECORRIDO(S) : MUNICÍPIO DE SOUSA
ADVOGADO : DR. JOHNSON GONÇALVES DE

ABRANTES

DECISÃO:Por unanimidade, negar provimento ao recurso ordiná-
rio.
EMENTA:AÇÃO RESCISÓRIA - VIOLAÇÃO DE LEI. Não há
como inferir pela indigitada ofensa a texto de Lei, por ser juri-
dicamente inviável cogitar-se de violação literal para efeito de des-
constituição do julgado, quando a decisão rescindenda não enfrentou
a questão abordada na ação rescisória, conforme o entendimento
consubstanciado no Enunciado nº 298 da Sumula desta Corte.

PROCESSO : ED-ROAR-111/2002-900-09-00.0 - TRT
DA 9ª REGIÃO - (AC. SBDI2)

R E L ATO R : MIN. IVES GANDRA MARTINS FILHO
EMBARGANTE : VAPZA ALIMENTOS LTDA.
ADVOGADO : DR. JOSÉ ALBERTO COUTO MACIEL
EMBARGADO(A) : CARLOS LUIZ MASCARENHAS
ADVOGADO : DR. JOSÉ LUIZ RICETTI

DECISÃO:Por unanimidade, rejeitar os embargos de declaração e,
em face de seu caráter meramente protelatório, condenar a Embar-
gante ao pagamento da multa fixada em 1% (um por cento) sobre o
valor da causa, corrigido monetariamente, em favor da parte con-
trária, nos termos do artigo 538, parágrafo único, do Código de
Processo Civil.
E M E N TA : EMBARGOS DE DECLARAÇÃO - CONTRADIÇÃO
NÃO CARACTERIZADA - PROTELAÇÃO. Se os fundamentos
da decisão embargada foram articulados de forma clara e orgânica,
sem nenhuma contradição interna entre os elementos que compõem a
decisão, concluindo que o art. 5°, LV, da Constituição Federal não foi
violado pela decisão rescindenda, devendo ser mantido o salário do
Reclamante, não estão caracterizadas as hipóteses do art. 897-A da
CLT, bem como do art. 535 do CPC (de aplicação subsidiária). Resta,
assim, evidente que o intuito da Embargante é o de rever o resultado
do julgamento a seu favor, utilizando os embargos com caráter in-
fringente. Embargos de declaração rejeitados, com aplicação da multa
do parágrafo único do art. 538 do CPC.

PROCESSO : ROHC-112/2002-000-15-00.9 - TRT DA
15ª REGIÃO - (AC. SBDI2)

R E L ATO R : MIN. IVES GANDRA MARTINS FILHO
RECORRENTE(S) : MESSIAS MARQUES RODRIGUES E

OUTRO
ADVOGADO : DR. MESSIAS MARQUES RODRIGUES
PA C I E N T E : ANTONIO FERNANDO ROLINDO
ADVOGADO : DR. MESSIAS MARQUES RODRIGUES
A U TO R I D A D E
C O ATO R A

: JUIZ TITULAR DA VARA DO TRABA-
LHO DE BRAGANÇA PAULISTA

DECISÃO:Por unanimidade, negar provimento o recurso ordinário.
E M E N TA : HABEAS CORPUS - RECURSO ORDINÁRIO - DE-
POSITÁRIO INFIEL - CARACTERIZAÇÃO. 1. A prisão civil
somente pode ser decretada nos casos de inadimplemento voluntário
e inescusável de obrigação alimentícia e de depositário infiel, con-
forme o disposto no art. 5º, LXVIII, da Constituição Federal. Embora
constitua medida privativa da liberdade de ir e vir, não assume co-
notação apenatória, mas, tão-somente, dissuasiva, no sentido de de-
sincentivar o devedor do descumprimento de sua obrigação, com-
pelindo-o a satisfazer eficazmente a execução. 2. O depositário de
bens penhorados é, por imperativo de ordem legal, responsável pela
sua guarda e conservação, tendo o dever de restituí-los, de pronto,
sempre que determinado pelo Juízo da Execução. Tal responsabi-
lidade, contudo, pressupõe a ausência de recusa do encargo, pois, do
contrário, afigura-se inexistente o depósito, já que não há no or-
denamento jurídico obrigatoriedade na aceitação deste ônus pelo de-
vedor. 3. Verificando-se, in casu, que não houve imposição para a
aceitação do encargo de depositário, nem recusa ou resistência ao
referido encargo, não há que se falar em constrangimento ilegal ou
violação do contido no art. 5º, II e LXVIII, da Constituição Federal,
com a expedição do mandado de prisão. 4. Registre-se que não se
presta a demonstrar a impossibilidade de cumprir a obrigação a ale-
gação do Paciente de que era apenas o tesoureiro do clube, devendo
recair a obrigação sobre o Presidente ou o responsável pela ad-
ministração. Isso porque, ao assumir o encargo de depositário, não lhe
apôs nenhuma ressalva, argumento que sepulta de vez qualquer pre-
tensão a não se lhe considerar depositário infiel. 5. Ademais, a res-
ponsabilidade sobre o patrimônio e rendas do clube cabe justamente
ao tesoureiro, sendo esse o seu natural encargo dentre aqueles que se
atribuem à diretoria. E depositário não pode ser pessoa jurídica (o
clube), mas apenas pessoa física (o diretor), sendo que, dentre os
membros da diretoria, o que responde mais diretamente pelo nu-
merário da entidade é justamente o tesoureiro, não sendo mera coin-
cidência que tenha sido designado como depositário da renda dos
jogos de futebol do “Clube Atlético Bragantino”. Recurso ordinário
desprovido.

PROCESSO : ROAC-131/2001-000-15-00.4 - TRT DA
15ª REGIÃO - (AC. SBDI2)

R E L ATO R : MIN. JOSÉ SIMPLICIANO FONTES DE
F. FERNANDES

RECORRENTE(S) : FUNDAÇÃO PADRE ALBINO
ADVOGADO : DR. MÁRCIO CABRAL MAGANO
RECORRIDO(S) : GESABEL CLEMENTE MARQUES DE

LA HABA (ESPÓLIO DE)
ADVOGADO : DR. MARCOS TADEU DE SOUZA

DECISÃO:Por unanimidade, julgar extinto o processo, sem apre-
ciação do mérito, nos termos do artigo 267, inciso IV, do Código de
Processo Civil. Custas pela Autora, já recolhidas.
E M E N TA : RECURSO ORDINÁRIO. AÇÃO CAUTELAR. AU-
SÊNCIA DE CÓPIA DA PETIÇÃO INICIAL DA AÇÃO RES-
CISÓRIA. INCIDÊNCIA DA OJ Nº 76 DA SBDI-2. 1. Ação
Cautelar pretendendo a suspensão do processo de execução até o
julgamento final da Ação Rescisória ajuizada perante o Tribunal Re-
gional da 15ª Região. 2. Nos termos da pacífica jurisprudência deste
Tribunal, para o exame acerca da possibilidade de concessão de
medida cautelar objetivando suspender a execução, enquanto pen-
dente o julgamento do pedido de corte rescisório, é indispensável que
a Autora instrua a Ação Cautelar com as provas documentais ne-
cessárias à aferição da plausibilidade de êxito na rescisão do julgado,
bem como à comprovação de iminente prejuízo. (OJ nº 76 da SBDI-
2). 3. In casu, a Autora descuidou-se de juntar a cópia da petição
inicial da Ação Rescisória sobre a qual incide a presente Cautelar,
documento cuja ausência impossibilita o exame do pedido contido na
Cautelar. 4. Processo extinto, sem exame de mérito, nos termos do
inciso IV do artigo 267 do Código de Processo Civil.

PROCESSO : ROMS-152/2001-000-19-00.8 - TRT DA
19ª REGIÃO - (AC. SBDI2)

R E L ATO R : MIN. ANTÔNIO JOSÉ DE BARROS LE-
VENHAGEN

RECORRENTE(S) : SINDICATO DOS ARRUMADORES NO
ESTADO DE ALAGOAS

ADVOGADO : DR. LOURIVAL SIQUEIRA DE OLIVEI-
RA

RECORRIDO(S) : JUAREZ DE FREITAS SILVA (ESPÓLIO
DE)

A U TO R I D A D E
C O ATO R A

: JUIZ TITULAR DA 2ª VARA DO TRA-
BALHO DE MACEIÓ

DECISÃO:Por unanimidade, negar provimento ao recurso ordiná-
rio.
E M E N TA : MANDADO DE SEGURANÇA. PENHORA EM DI-
NHEIRO. AUSÊNCIA DE DEMONSTRAÇÃO DE ABUSIVI-
DADE OU ILEGALIDADE NO ATO IMPUGNADO. Não pairam
dúvidas de caber ao devedor a primazia da indicação de bens à
penhora, segundo se constata dos artigos 655 e 657 do CPC, nem de
a eficácia da recusa do credor achar-se vinculada às hipóteses do art.
656 daquele Código. Embora possa revelar-se abusiva a penhora em
dinheiro no caso de a execução ser provisória, quando nomeados
outros bens à penhora, em condições de atrair a aplicação do prin-
cípio da economicidade do art. 620 do CPC, conforme entendimento
pacificado pela Orientação Jurisprudencial nº 62 da SDI-1 do TST,
ocorre que, segundo informação registrada nos autos, o impetrante
não nomeou bens à penhora. Não restou evidenciada, assim, a certeza
e liquidez do direito alegado, ao contrário do que pretende demonstrar
o recorrente, diante da impossibilidade de garantia da execução pela
ausência de nomeação de bens à penhora pelo devedor e pela certidão
do oficial de justiça atestando a ausência de bens de valor comercial
que satisfizesse o crédito do exeqüente. Não sensibiliza, ainda, a
alegação de ter a penhora recaído sobre crédito destinado ao pa-
gamento de salários dos trabalhadores avulsos filiados ao Sindicato e
de diversos encargos, uma vez que não ficou cabalmente demonstrado
nos autos que a penhora de tal quantia inviabilizava as atividades do
sindicato ou que os salários dos trabalhadores avulsos não eram pagos
pelo órgão gestor de mão-de-obra do trabalho portuário (OGMO),
imprescindível em sede de segurança, por ser refratário à eventual
dilação probatória, a teor do artigo 6º da Lei 1.533/51. Recurso
ordinário desprovido.

PROCESSO : AIRO-160/2002-906-06-00.8 - TRT DA 6ª
REGIÃO - (AC. SBDI2)

R E L ATO R : MIN. ANTÔNIO JOSÉ DE BARROS LE-
VENHAGEN

A G R AVA N T E ( S ) : SANTISTA ALIMENTOS S.A.
ADVOGADA : DRA. FERNANDA G. HERNANDEZ
ADVOGADO : DR. ANTÔNIO CARLOS VIANNA DE

BARROS
ADVOGADO : DR. CARLA R. C. LOBO
A G R AVA D O ( S ) : OSMAR PREZOTTO
ADVOGADO : DR. MARCELO ANTONIO BRANDÃO

LOPES

DECISÃO:Por unanimidade, negar provimento ao Agravo de Ins-
trumento.
E M E N TA : AGRAVO DE INSTRUMENTO. DENEGAÇÃO DO
RECURSO ORDINÁRIO POR INTEMPESTIVO. Publicado o
acórdão recorrido no Diário da Justiça do dia 22/3/02 (sexta-feira), o
prazo para a interposição de recurso ordinário iniciou-se no dia 25
(segunda-feira), findando em 1º de abril. O recurso foi protocolizado

na Seção de Autuação e Expedição do TRT em 05/04/2002, quando já
extrapolado o octídio legal. Nesse passo, compreendidos os feriados
da Semana Santa entre os dias 27 e 29 de abril, não logrou o
agravante comprovar o fechamento do fórum nos dias 25 e 26, ônus
que lhe cabia na conformidade da Orientação Jurisprudencial n. 161
da SBDI-1. Por outro lado, nos termos do art. 178 do CPC, o prazo
estabelecido pela lei ou pelo juiz é contínuo, não se interrompendo
nos feriados. Quanto à alegação de que a intimação do acórdão
recorrido deveria ser efetivada mediante carta, o art. 236 do CPC é
claro ao dispor que no Distrito Federal e nas capitais dos Estados
consideram-se feitas as intimações pela simples publicação dos atos
no órgão oficial. O referido preceito, de ordem pública, não pode ser
desconsiderado para se atribuir à parte privilégio processual não res-
guardado pelo ordenamento jurídico. Agravo a que se nega pro-
vimento.

PROCESSO : ROAG-181/2002-000-03-00.8 - TRT DA
3ª REGIÃO - (AC. SBDI2)

R E L ATO R : MIN. ANTÔNIO JOSÉ DE BARROS LE-
VENHAGEN

RECORRENTE(S) : DIOMAR FAGUNDES ALVES
ADVOGADO : DR. DANIEL DE ARAÚJO DIAS
ADVOGADA : DRA. DENISE FONSECA RODRIGUES

DE SOUZA
ADVOGADO : DR. ANTONIO DANIEL CUNHA RO-

DRIGUES DE SOUZA
ADVOGADO : DR. FRANCISCO ANTONIO DE CA-

MARGO RODRIGUES DE SOUZA
RECORRIDO(S) : BANCO NACIONAL S.A. (EM LIQUIDA-

ÇÃO EXTRAJUDICIAL) E OUTRO
ADVOGADA : DRA. VALÉRIA JANUZZI TEIXEIRA

DECISÃO:Por unanimidade, negar provimento ao recurso ordiná-
rio.
E M E N TA : AÇÃO RESCISÓRIA. NATUREZA PROCESSUAL
DA DECISÃO RESCINDENDA. INTEMPESTIVIDADE DOS
EMBARGOS DE DECLARAÇÃO. É sabido que no sistema do
CPC de 1973, aplicável subsidiariamente ao processo trabalhista por
força da Lei nº 7.315/85, só é rescindível a sentença de mérito
passada em julgado. Esta equivale à sentença definitiva, na qual a lide
é solucionada mediante a atuação da tutela jurisdicional, enquanto a
coisa julgada é a qualidade que a torna imutável, a impedir o seu
reexame por intermédio de nova ação, diante da qual é considerada
pressuposto processual negativo. Esta Corte, através da Orientação
Jurisprudencial nº 46 da SBDI-2 do TST, pacificou o entendimento de
que pode uma questão processual ser objeto de rescisão desde que
consista em pressuposto de validade de uma sentença de mérito,
hipótese distinta da dos autos. A decisão objeto do juízo rescindente
é de conteúdo meramente processual, visto que limitada ao não-
conhecimento dos embargos declaratórios por intempestivos, insus-
cetível de produzir a coisa julgada material, cuja desconstituição é o
fim colimado na ação rescisória. Recurso desprovido.

PROCESSO : ROAG-213/2001-000-17-00.8 - TRT DA
17ª REGIÃO - (AC. SBDI2)

R E L ATO R : MIN. ANTÔNIO JOSÉ DE BARROS LE-
VENHAGEN

RECORRENTE(S) : OLINDA MARÇAL DE OLIVEIRA
ADVOGADO : DR. ALTAIR CARLOS GOMES
RECORRIDO(S) : MUNICÍPIO DE ECOPORANGA

DECISÃO:Por unanimidade, não conhecer do Recurso Ordinário
porque desfundamentado.
E M E N TA : RECURSO ORDINÁRIO. AÇÃO RESCISÓRIA.
NÃO-CONHECIMENTO. Bem analisada a minuta do recurso or-
dinário, agiganta-se a convicção de ter sido deduzida à margem do
fundamento norteador da decisão recorrida. Desse modo, denota-se a
contravenção à norma paradigmática do art. 514, II, do CPC, pela
qual se verifica ser requisito de admissibilidade do apelo a indicação
dos fundamentos de fato e de direito com que se ataca a decisão
desfavorável, sendo intuitivo que um e outro devam guardar estrita
afinidade com a fundamentação ali deduzida. Recurso de que não se
conhece.

PROCESSO : RXOFROAG-300/2002-000-03-00.2 -
TRT DA 3ª REGIÃO - (AC. SBDI2)

R E L ATO R : MIN. ANTÔNIO JOSÉ DE BARROS LE-
VENHAGEN

REMETENTE : TRT DA 3ª REGIÃO
RECORRENTE(S) : MUNICÍPIO DE MARIANA
ADVOGADO : DR. MAURO JORGE DE PAULA BOM-

FIM
RECORRIDO(S) : MÔNICA GONÇALVES FERNANDES E

OUTRAS
ADVOGADO : DR. MARCO ANTÔNIO MARTINS DE

C A RVA L H O

DECISÃO:Por unanimidade, negar provimento ao recurso ordinário
e dar provimento parcial à remessa necessária para absolver o autor
do pagamento das custas processuais.
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E M E N TA : AÇÃO RESCISÓRIA. INÉPCIA DA INICIAL. Con-
siderando que da narração dos fatos não decorre logicamente a con-
clusão de desconstituição do acórdão regional, impunha-se a decre-
tação da inépcia da inicial, nos termos do art. 295, parágrafo único, II,
do CPC, determinante da extinção do processo sem exame do mérito.
REMESSA NECESSÁRIA. CUSTAS PROCESSUAIS. Nos termos
do art. 790-A da CLT, acrescido pela edição da Lei nº 10.537/02, são
isentos do pagamento de custas, além dos beneficiários da justiça
gratuita, a União, os Estados, o Distrito Federal, os Municípios e
respectivas autarquias e fundações públicas federais, estaduais ou
municipais que não explorem atividade econômica, bem assim o
Ministério Público do Trabalho. Remessa parcialmente provida.

PROCESSO : RXOFROAR-315/1998-000-17-00.7 -
TRT DA 17ª REGIÃO - (AC. SBDI2)

R E L ATO R : JUIZ CONVOCADO ALOYSIO SILVA
CORRÊA DA VEIGA

REMETENTE : TRT DA 17ª REGIÃO
RECORRENTE(S) : MUNICÍPIO DE CACHOEIRO DE ITA-

PEMIRIM
ADVOGADA : DRA. MÁRCIA AZEVEDO COUTO
RECORRIDO(S) : NILZA RAULINDA DOS SANTOS

DECISÃO:Por unanimidade, negar provimento ao recurso ordinário,
mantendo-se a v. decisão recorrida quanto à remessa obrigatória.
E M E N TA : AÇÃO RESCISÓRIA - IPC DE MARÇO DE 1990
(PLANO COLLOR) - DECADÊNCIA - DIES A QUO. RECUR-
SO PARCIAL. 1. De acordo com o entendimento consubstanciado
no item II do Enunciado nº 100 deste C. Tribunal Superior: "Havendo
recurso parcial no processo principal, o trânsito em julgado dá-se em
momentos e em tribunais diferentes, contando-se o prazo decadencial
para a ação rescisória do trânsito em julgado de cada decisão, salvo se
o recurso tratar de preliminar ou prejudicial que possa tornar in-
subsistente a decisão recorrida, hipótese em que flui a decadência, a
partir do trânsito em julgado da decisão que julgar o recurso par-
cial".2. O recurso de revista interposto pelo Município-reclamado não
versou sobre a matéria atinente ao IPC de março de 1990 (Plano
Collor), o que acarretou o trânsito em julgado da decisão em relação
a este tema em maio de 1995. 3. Ajuizamento da ação rescisória, em
relação ao aludido tema, após o transcurso do biênio decadencial de
que trata o artigo 495 do CPC. AÇÃO RESCISÓRIA. PLANOS
ECONÔMICOS. NECESSIDADE DE INVOCAÇÃO EXPRESSA
DE OFENSA AO ARTIGO 5º, XXXVI, DA CONSTITUIÇÃO
FEDERAL NA PETIÇÃO INICIAL. APLICAÇÃO DO ÓBICE
DAS SÚMULAS Nº 83 DO C. TST E 343 DO E. STF. "O aco-
lhimento de pedido em ação rescisória de plano econômico, fundada
no art. 485, inciso V, do CPC, pressupõe, necessariamente, expressa
invocação na petição inicial de afronta ao art. 5º, inciso XXXVI, da
Constituição Federal de 1988. A indicação de ofensa literal a preceito
de lei ordinária atrai a incidência do Súmula nº 83 do TST e Súmula
nº 343 do STF" (Orientação Jurisprudencial nº 34 da SBDI-II do C.
TST).

PROCESSO : ED-ED-ROAR-354/2002-900-02-00.7 -
TRT DA 2ª REGIÃO - (AC. SBDI2)

R E L ATO R : MIN. ANTÔNIO JOSÉ DE BARROS LE-
VENHAGEN

EMBARGANTE : INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO
SOCIAL - INSS

PROCURADOR : DR. MARCELO WEHBY
PROCURADOR : DR. CHARLES LUSTOSA SILVESTRE
EMBARGADO(A) : MINISTÉRIO PÚBLICO DO TRABALHO

DA 2ª REGIÃO
PROCURADOR : DR. GUSTAVO ERNANI CAVALCANTI

D A N TA S
PROCURADORA : DRA. IVANI CONTINI BRAMANTE
PROCURADORA : DRA. IVANA AUXILIADORA MEN-

DONÇA SANTOS
EMBARGADO(A) : ANDRÉIA BASÍLIO
ADVOGADA : DRA. TEREZA NESTOR DOS SANTOS

DECISÃO:Por unanimidade, rejeitar os embargos declaratórios.
E M E N TA : EMBARGOS DECLARATÓRIOS. Embargos rejeitados
diante da higidez do acórdão embargado no confronto com o art. 535
do CPC.

PROCESSO : AIRO-370/2001-000-17-40.8 - TRT DA
17ª REGIÃO - (AC. SBDI2)

R E L ATO R : JUIZ CONVOCADO ALOYSIO SILVA
CORRÊA DA VEIGA

A G R AVA N T E ( S ) : UNIÃO FEDERAL
PROCURADOR : DR. WALTER DO CARMO BARLETTA
PROCURADOR : DR. WAGNER DE SOUZA LIMA
A G R AVA D O ( S ) : ARNÍDIO FERNANDES COUTINHO E

OUTROS
ADVOGADO : DR. FERNANDO ALVES AMBRÓSIO

DECISÃO:Por unanimidade, negar provimento ao agravo de ins-
trumento.

E M E N TA : AGRAVO DE INSTRUMENTO - RECURSO ORDI-
NÁRIO EM AGRAVO REGIMENTAL - INDEFERIMENTO DE
LIMINAR EM MANDADO DE SEGURANÇA. O entendimento
desta Corte é no sentido de que a decisão proferida em agravo
regimental, interposto contra decisão que indefere o pedido de liminar
em mandado de segurança, tem natureza interlocutória, podendo, por-
tanto, ser impugnada somente quando da interposição de recurso
contra a decisão de mérito proferida no próprio mandamus (Orien-
tação Jurisprudencial nº 100/SBDI-2).

PROCESSO : ROAR-379/2001-000-17-00.4 - TRT DA
17ª REGIÃO - (AC. SBDI2)

R E L ATO R : MIN. IVES GANDRA MARTINS FILHO
RECORRENTE(S) : TERVAP-PITANGA MINERAÇÃO E PA-

VIMENTAÇÃO LTDA.
ADVOGADA : DRA. DENISE PEÇANHA SARMENTO

DOGLIOTTI
RECORRIDO(S) : SINTRACICAL-ES - SINDICATO DOS

TRABALHADORES NA INDÚSTRIA DE
CIMENTO, CAL, GESSO, CERÂMICA
PARA CONSTRUÇÃO, OLARIAS, LA-
DRILHOS HIDRÁULICOS, FIBRAS DE
VIDRO, EXTRAÇÃO DE BRITA, CON-
CRETO PRÉ-MISTURADO E ARTEFA-
TOS DE CIMENTO NO ESTADO DO ES-
PÍRITO SANTO

ADVOGADA : DRA. MARIA DA PENHA BORGES

DECISÃO:Por unanimidade, dar provimento ao recurso ordinário
para, julgando procedente a ação rescisória, desconstituir o acórdão
rescindendo e, em juízo rescisório, proferindo novo julgamento, li-
mitar a condenação constante do título executivo à data- base da
categoria. Custas, invertidas, pelo Réu, que deverá reembolsar à Au-
tora o montante já expendido a este título.
E M E N TA : AÇÃO RESCISÓRIA - VIOLAÇÃO DO PRINCÍPIO
DA LEGALIDADE - CONDENAÇÃO EM PLANOS ECONÔ-
MICOS - LIMITAÇÃO À DATA-BASE DA CATEGORIA -
ORIENTAÇÃO JURISPRUDENCIAL Nº 35 DA SBDI-2 DO
TST. A limitação da condenação ao pagamento dos planos eco-
nômicos deferidos (URP de fevereiro de 1989 e IPC de março de
1990) decorre de norma cogente relativa à política salarial (art. 5º do
Decreto-Lei nº 2.425/88, não revogado pelas Leis nos 7.730/89 e
8.030/90) de ordem pública, cuja observância, portanto, não pode ser
olvidada, na linha da jurisprudência atual, iterativa e notória da SB-
DI-2 (Orientação Jurisprudencial nº 35 da SBDI-2 do TST). Ou-
trossim, ainda que a sentença exeqüenda tenha sido omissa sobre a
questão, a limitação deve ser efetuada pelo Juízo da execução, não
havendo que se falar em omissão da sentença exeqüenda ou preclusão
do direito da parte, na medida em que a aplicação da norma em
comento decorre de sua natureza de preceito de ordem pública, que
não admite afastamento pelo julgador, uma vez que lhe cabe aplicá-lo
de ofício. Tal preceito poderia ser afastado na execução se a sentença
exeqüenda o tivesse afastado expressamente, como não incidente so-
bre a espécie, pois nesse caso prevaleceria a coisa julgada sobre a lei.
No entanto, como isso não ocorreu, a decisão rescindenda merece ser
desconstituída em face da violação do princípio da legalidade, ins-
culpido no art. 5º, II, da Consti- tuição Federal de 1988. Recurso
ordinário provido.

PROCESSO : ROAR-389/2002-000-03-00.7 - TRT DA
3ª REGIÃO - (AC. SBDI2)

R E L ATO R : MIN. IVES GANDRA MARTINS FILHO
RECORRENTE(S) : ENEIDA HONÓRIO DOS SANTOS COT-

TA
ADVOGADA : DRA. RENATA CALDAS FAGUNDES
RECORRIDO(S) : BANCO BEMGE S.A.
ADVOGADO : DR. PAULO HENRIQUE DE CARVALHO

CHAMON
ADVOGADO : DR. VICTOR RUSSOMANO JÚNIOR
ADVOGADO : DR. FABRÍCIO TRINDADE DE SOUSA

DECISÃO:Por unanimidade, negar provimento ao recurso ordiná-
rio.
E M E N TA : AÇÃO RESCISÓRIA - HORAS EXTRAS E DIFE-
RENÇAS SALARIAIS - VIOLAÇÃO DE LEI - ERRO DE FATO
- NÃO-CONFIGURAÇÃO. Se a decisão rescindenda considerou
válidos os documentos apresentados pelo Reclamado, que compro-
varam o pagamento das horas extras, não há como se vislumbrar
violação do art. 464 da CLT, que trata do pagamento contra-recibo.
Também não pode ter havido violação do art. 5°, caput, da Cons-
tituição Federal, quando não se tinha como aferir a identidade de
função nem a igualdade de valor do trabalho. Por fim, o erro de fato
(referente às diferenças salariais da função de tesoureiro) não restou
caracterizado, não havendo afirmação categórica errônea, a par da
existência de controvérsia sobre o fato e pronunciamento judicial, de
modo a afastar a possibilidade de rescisória calcada em erro de fato,
nos termos do § 2° do art. 485 do CPC. Recurso ordinário des-
provido.

PROCESSO : RXOFROAR-473/1998-000-17-01.0 -
TRT DA 17ª REGIÃO - (AC. SBDI2)

R E L ATO R : MIN. IVES GANDRA MARTINS FILHO
REMETENTE : TRT DA 17ª REGIÃO
RECORRENTE(S) : UNIÃO FEDERAL
PROCURADOR : DR. WALTER DO CARMO BARLETTA

PROCURADOR : DR. WAGNER DE SOUZA LIMA
RECORRIDO(S) : JOSÉ CARLOS HERBST ( ESPÓLIO DE

)
ADVOGADO : DR. JOSÉ TÔRRES DAS NEVES
ADVOGADO : DR. HÉLIO CARVALHO SANTANA

DECISÃO:Por unanimidade, negar provimento ao recurso ordinário
e à remessa de ofício.
EMENTA:RECURSO ORDINÁRIO EM AÇÃO RECISÓRIA -
PRELIMINAR DE NEGATIVA DE PRESTAÇÃO JURISDICIO-
NAL - AMPLA DEVOLUTIVIDADE DO RECURSO ORDINÁ-
RIO - INTELIGÊNCIA DO ART. 515, § 1º, DO CPC. Não pros-
pera a alegação de nulidade da decisão recorrida por negativa de
prestação jurisdicional, com invocação de ofensa ao art. 93, IX, da
Constituição Federal de 1988, bem como ao art. 458, I e II, do CPC,
pois o art. 515, § 1º, do CPC garante a devolutividade ampla do
recurso ordinário e permite ao 2º grau apreciar de questão não julgada
por inteiro, desde que impugnada no recurso. Assim, não cabe falar
em negativa de prestação jurisdicional, por ocasião do exercício do
duplo grau de jurisdição, tendo em vista que a prestação jurisdicional
ainda pode ser complementada, porquanto o recurso ordinário de-
volve ao Tribunal ad quem todos os fundamentos da questão que
constitui o seu objeto, nos termos do art. 515, § 1º, do CPC, ga-
rantidor da devolutividade ampla desse recurso. 2. AUSÊNCIA DE
PREQUESTIONAMENTO DO ART. 37, II, DA CONSTITUI-
ÇÃO FEDERAL DE 1988. Se a decisão rescindenda limitou-se a
afirmar que a despedida do Empregado foi ilegal, tendo em vista que
ele, à época da dispensa, gozava da estabilidade prevista no art. 19 do
ADCT da Constituição Federal de 1988, nada dispondo acerca do
momento em que seu deu a contratação nem quanto à obrigatoriedade
de submissão a concurso público, o pedido rescisório, fundado ex-
clusivamente em violação do art. 37, II, da Constituição Federal de
1988, encontra óbice na Súmula nº 298 do TST. Ainda que assim não
fosse, omitiu-se o Autor na indicação do § 2º do art. 37 da Carta
Magna como violado, único que, na hipótese, ensejaria o corte res-
cisório, nos termos da OJ 10 da SBDI-2 do TST, por ser o que trata
dos efeitos da contratação nula. Recurso ordinário e remessa de ofício
não providos.

PROCESSO : AR-484/2002-000-00-00.1 (AC. SBDI2)
R E L ATO R : MIN. ANTÔNIO JOSÉ DE BARROS LE-

VENHAGEN
A U TO R ( A ) : OTONIZA DINIZ COSTA E OUTROS
ADVOGADO : DR. ARMANDO CORDEIRO DE FA-

RIAS
ADVOGADO : DR. VICTOR RUSSOMANO JÚNIOR
RÉU : ESTADO DO CEARÁ
PROCURADORA : DRA. ELIZABETH MARIA DE FARIA

CARVALHO ROCHA

DECISÃO:Por unanimidade, rejeitar as preliminares de irregulari-
dade no pedido de citação do Réu, de irregularidade de representação
e de impossibilidade jurídica do pedido, argüidas em contestação e,
no mérito, também por unanimidade, julgar improcedente o pedido
formulado na Ação Rescisória, condenando os Autores ao pagamento
das custas processuais sobre o valor dado à causa, de R$ 12.500,00
(doze mil e quinhentos reais), no importe de R$ 250,00 (duzentos e
cinqüenta reais), das quais ficam isentos na forma da lei.
E M E N TA : AÇÃO RESCISÓRIA. EMPRESA PÚBLICA ESTA-
DUAL. DISPENSA DE SERVIDORES. MOTIVAÇÃO. ART. 173,
§ 1º, DA CONSTITUIÇÃO FEDERAL. Da leitura do acórdão res-
cindendo colhe-se a evidência de a decisão não ter analisado a con-
trovérsia pelo ângulo do art. 37, caput, da Constituição, tampouco
pelo prisma da exigência emanada de Decreto estadual sobre a mo-
tivação e publicidade dos atos administrativos de empresas públicas
estaduais, razão pela qual se infere não ter havido prequestionamento
sobre as questões que, na perspectiva dos autores, teriam redundado
na violação do arsenal normativo invocado, inviabilizando o êxito da
pretensão rescindente na conformidade do Enunciado 298 do TST.
Por outro lado, o alegado erro de fato decorrente de julgamento da
matéria mediante aplicação de norma não suscitada na reclamatória
trabalhista traz subentendida a idéia de erro de julgamento eviden-
ciando o intuito de obtenção de nova apreciação da causa, a partir do
pretenso equívoco em que incorrera a decisão rescindenda, sabida-
mente refratário à cognição inerente à rescisória, visto que sua fi-
nalidade é a desconstituição da coisa julgada material. Ação rescisória
improcedente.

PROCESSO : ROMS-499/2002-900-02-00.8 - TRT DA
2ª REGIÃO - (AC. SBDI2)

R E L ATO R : JUIZ CONVOCADO ALOYSIO SILVA
CORRÊA DA VEIGA

RECORRENTE(S) : AURELIETA MOREIRA AMARANTE DE
SOUZA

ADVOGADO : DR. ANTÔNIO CARLOS NOBRE LA-
CERDA

RECORRIDO(S) : RESTAURANTE E LANCHONETE DI-
PLOMATA DO BRÁS LTDA.

A U TO R I D A D E
C O ATO R A

: JUIZ TITULAR DA 56ª VARA DO TRA-
BALHO DE SÃO PAULO
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DECISÃO:Por unanimidade, não conhecer do recurso ordinário in-
terposto.
E M E N TA : MANDADO DE SEGURANÇA - INTERPOSIÇÃO
DE RECURSO ORDINÁRIO CONTRA DECISÃO MONOCRÁ-
TICA. Só é cabível o recurso ordinário, com fundamento no artigo
895, "b", da CLT, para a Instância Superior, das decisões definitivas
dos Tribunais Regionais. O agravo regimental é a medida processual
própria a possibilitar o Órgão Colegiado apreciar o acerto ou o de-
sacerto da decisão monocrática proferida por um de seus membros.
PRINCÍPIO DA FUNGIBILIDADE - RECEBIMENTO DE RE-
CURSO ORDINÁRIO COMO AGRAVO REGIMENTAL. A ju-
risprudência desta Corte, consubstanciada na Orientação Jurispruden-
cial nº 69 da SBDI-2, admite, pelo princípio da fungibilidade, o
recebimento como agravo regimental de recurso ordinário, interposto
contra despacho monocrático indeferitório da petição inicial de ação
rescisória ou de mandado de segurança. No entanto, para que seja
possível sua aplicação, é imprescindível que o recurso apresentado
preencha os pressupostos de admissibilidade do recurso cabível na
espécie.

PROCESSO : ROAR-514/2001-000-13-00.3 - TRT DA
13ª REGIÃO - (AC. SBDI2)

R E L ATO R : MIN. ANTÔNIO JOSÉ DE BARROS LE-
VENHAGEN

RECORRENTE(S) : CAIXA DE PREVIDÊNCIA DOS FUN-
CIONÁRIOS DO BANCO DO NORDES-
TE DO BRASIL - CAPEF

ADVOGADO : DR. MARCELO LUIZ ÁVILA DE BES-
SA

ADVOGADO : DR. FLÁVIO LONDRES DA NÓBREGA
RECORRIDO(S) : JOÃO BATISTA ALVES VIEIRA
ADVOGADO : DR. EUCLIDES COSTA

DECISÃO:Por unanimidade, negar provimento ao recurso ordiná-
rio.
E M E N TA : RECURSO ORDINÁRIO. AÇÃO RESCISÓRIA.
COMPLEMENTAÇÃO DE PROVENTOS DE APOSENTADO-
RIA. OFENSA AO ART. 114 DA CONSTITUIÇÃO. NÃO-CON-
FIGURAÇÃO. Concluindo a decisão rescindenda que a obrigação
originou-se do contrato de trabalho celebrado entre as partes, afigura-
se inafastável a competência da Justiça do Trabalho para o julga-
mento do feito, pelo que não há falar em ofensa ao art. 114 da
Constituição a autorizar o corte rescisório. Recurso a que se nega
provimento.
<!ID413131-2>

PROCESSO : ED-AR-515/2002-000-00-00.4 (AC. SB-
DI2)

R E L ATO R : MIN. IVES GANDRA MARTINS FILHO
EMBARGANTE : ANTÔNIO FÉLIX QUEIROZ
ADVOGADO : DR. RANIERI LIMA RESENDE
ADVOGADA : DRA. LUZIA DE ANDRADE COSTA

F R E I TA S
ADVOGADO : DR. FÁBIO ANTÔNIO MAGALHÃES DE

NÓVOA
EMBARGADO(A) : BANCO BANEB S.A.
ADVOGADO : DR. MOZART VICTOR RUSSOMANO
ADVOGADO : DR. ÂNDERSON SOUZA BARROSO
ADVOGADO : DR. VICTOR RUSSOMANO JÚNIOR

DECISÃO:Por unanimidade, acolher os embargos declaratórios ape-
nas para prestar os esclarecimentos, nos termos da fundamentação
constante no voto do Ministro Relator.
E M E N TA : EMBARGOS DE DECLARAÇÃO - OMISSÃO NÃO
CARACTERIZADA - EMBARGOS ACOLHIDOS APENAS PA-
RA PRESTAR ESCLARECIMENTOS. Não se caracteriza a omis-
são alegada nas razões de embargos declaratórios, pois o fato de ter
havido menção isolada ao art. 896 da CLT, ao longo da argumentação
da petição inicial da ação rescisória, não obriga o juiz a analisar a
violação do dispositivo legal mencionado, como se fosse um daqueles
que fundamentam a ação calcada no inciso V do art. 485 do CPC,
principalmente quando, em diversos trechos da exordial, são elen-
cados conjuntamente os dispositivos expressamente tidos como vio-
lados, não se incluindo no rol o mencionado dispositivo. Entretanto,
considerando que as partes têm direito à ampla prestação jurisdi-
cional, procede-se ao cotejo do art. 896 da CLT com a decisão
rescindenda, a fim de verificar se houve ofensa ao seu comando legal.
2. VIOLAÇÃO DO ART. 896 DA CLT NÃO CARACTERIZA-
DA. A decisão rescindenda não contrariou a literalidade do art. 896
da CLT, pois, conforme já consignado no acórdão embargado, não
prospera a alegação de que o órgão prolator da decisão rescindenda
extrapolou os limites do recurso de revista interposto, tendo em vista
que, uma vez conhecido o recurso de revista, o Tribunal não está
adstrito aos argumentos do Recorrente, podendo utilizar os funda-
mentos jurídicos que entender mais adequados para justificar a sua
decisão (inteligência da Súmula nº 457 do STF). Embargos de de-
claração acolhidos apenas para prestar esclarecimentos.

PROCESSO : ROAR-527/2001-000-13-00.2 - TRT DA
13ª REGIÃO - (AC. SBDI2)

R E L ATO R : MIN. IVES GANDRA MARTINS FILHO
RECORRENTE(S) : EMPRESA BRASILEIRA DE CORREIOS

E TELÉGRAFOS - ECT
ADVOGADO : DR. ASCIONE ALENCAR CARDOSO
RECORRIDO(S) : SEVERINO DIAS DA SILVA E OUTRO
ADVOGADO : DR. MARCOS AUGUSTO LYRA FER-

REIRA CAJU

DECISÃO:I - por unanimidade, dar provimento ao recurso ordinário
para, julgando procedente a ação rescisória, desconstituir o acórdão
rescindendo e, em juízo rescisório, proferindo novo julgamento, jul-
gar totalmente improcedente o pedido formulado na reclamação tra-
balhista, invertendo-se os ônus da sucumbência naquela ação. Custas
da presente ação rescisória pelos Réus, que deverão reembolsar à
Reclamada o montante expendido a este título; II - por unanimidade,
dar provimento ao recurso ordinário em ação cautelar (ROAC-
153/2001-000-13-00.5) apensado aos presentes autos, determinando-
se a suspensão da execução da decisão rescindenda (Acórdão nº
42584/98, proferido no RO-500/98), referente à Reclamação Tra-
balhista nº 1101/97, em trâmite perante a 1ª Vara do Trabalho de João
Pessoa-PB, até o efetivo trânsito em julgado da presente ação res-
cisória.
E M E N TA : AÇÃO RESCISÓRIA - VIOLAÇÃO DO ART. 37, CA-
PUT, DA CONSTITUIÇÃO FEDERAL - PRINCÍPIO DA LE-
GALIDADE ADMINISTRATIVA. 1. PREQUESTIONAMENTO.
A exigência de prequestionamento foi atendida na presente hipótese,
pois a decisão rescindenda fez menção expressa ao art. 37, caput, da
Constituição Federal de 1988. Ainda que invocado o dispositivo cons-
titucional pelo Regional para respaldar seu entendimento, nada im-
pede que a norma seja esgrimida pela Reclamada em seu amparo, por
reputá-lo mal aplicado. 2. VIOLAÇÃO DO ART. 37, CAPUT, DA
CONSTITUIÇÃO FEDERAL 1988. A ECT constitui empresa pú-
blica federal, que integra a administração pública indireta. Assim, está
sujeita aos princípios previstos no art. 37, caput, da Constituição
Federal, de forma que seus atos sujeitam-se ao princípio da lega-
lidade. A inobservância de preceitos legais, expressamente aduzidos
no regulamento de pessoal da empresa, como a concessão de pro-
moção a empregado, sem que estejam atendidas as exigências re-
gulamentares, é ato nulo, que se apresenta insuscetível de gerar di-
reitos. Se a decisão rescindenda reconheceu direito à promoção com
fundamento em equiparação com empregado que foi promovido ile-
galmente, merece ela ser desconstituída por violação direta do art. 37,
caput, da Constituição Federal. Recurso ordinário provido.
3. AÇÃO CAUTELAR APENSADA. Tendo em vista a procedência
do pedido rescisório, dá-se provimento ao recurso ordinário em ação
cautelar, para determinar a suspensão da execução da decisão res-
cindenda até o trânsito em julgado da presente ação rescisória.

PROCESSO : ROMS-548/2001-000-17-00.6 - TRT DA
17ª REGIÃO - (AC. SBDI2)

R E L ATO R : MIN. ANTÔNIO JOSÉ DE BARROS LE-
VENHAGEN

RECORRENTE(S) : POLIMIX CONCRETO LTDA.
ADVOGADO : DR. LUSMAR ALBERTASSI
RECORRIDO(S) : JORGE FURNO E OUTRO
ADVOGADA : DRA. CARMEM LÚCIA S. CINELLI
A U TO R I D A D E
C O ATO R A

: JUIZ TITULAR DA 4ª VARA DO TRA-
BALHO DE VITÓRIA

DECISÃO:Por unanimidade, negar provimento ao recurso ordiná-
rio.
E M E N TA : MANDADO DE SEGURANÇA. PENHORA EM DI-
NHEIRO. EXECUÇÃO DEFINITIVA. Não fere direito líqüido e
certo do impetrante o ato judicial que determina penhora em dinheiro,
em execução definitiva, para a garantia do crédito exeqüendo, tendo
em vista obedecer à gradação prevista no art. 655 do CPC (Orien-
tação Jurisprudencial nº 60 da SBDI-2). Recurso ordinário a que se
nega provimento.

PROCESSO : ROMS-696/2001-000-13-00.2 - TRT DA
13ª REGIÃO - (AC. SBDI2)

Relator:Min. José Simpliciano Fontes de F. Fernandes
R e c o r re n t e ( s ) : SAELPA - Sociedade Anônima de Eletrificação da

Paraíba
Advogado:Dr. Leonardo José Videres Trajano
Recorrido(s):Jorge Marques Neto
Advogado:Dr. Jorge Marques Neto
Autoridade Coatora:Juiz Titular da 5ª Vara do Trabalho de João

Pessoa
DECISÃO:Por unanimidade: I - rejeitar a preliminar de não- co-
nhecimento do Recurso Ordinário por falta de alçada, argüida em
contra-razões; II - julgar extinto o processo, sem apreciação do mé-
rito, por perda do objeto, com fundamento no artigo 267, inciso VI,
do Código de Processo Civil. Custas pela Recorrente, já recolhidas.
E M E N TA : RECURSO ORDINÁRIO. MANDADO DE SEGU-
RANÇA. LIMINAR DEFERINDO PEDIDO DE REINTEGRA-
ÇÃO NO EMPREGO. DIRIGENTE SINDICAL. PERDA DO
OBJETO. 1. Mandado de Segurança pretendendo a cassação dos
efeitos da liminar concedida pelo juízo de primeiro grau determi-
nando a reintegração de empregado detentor de estabilidade sindical.
2. A ordem de reintegração contida na referida liminar foi confirmada
na sentença de mérito e contra a qual se insurgiu a ora Recorrente
através da interposição de Recurso Ordinário para o Tribunal Re-
gional do Trabalho da 13ª Região. 3. Ocorre que, nos termos da
pacífica jurisprudência deste Tribunal Superior, o provimento juris-
dicional definitivo, proferido nos autos principais, faz com que o
Mandado de Segurança, atacando decisão monocrática que determina
a reintegração de empregado aos quadros funcionais da empresa,
perca o seu objeto. Inteligência da OJ nº 86 da SBDI-2. 4. Processo
julgado extinto, sem apreciação do mérito, nos termos do art. 267, VI,
do CPC.

PROCESSO : ROAR-865/2001-000-15-00.3 - TRT DA
15ª REGIÃO - (AC. SBDI2)

Relator:Min. José Simpliciano Fontes de F. Fernandes
R e c o r re n t e ( s ) : General Motors do Brasil Ltda.
Advogado:Dr. Cássio Mesquita Barros Júnior
Recorrido(s):Vicente Paulino
Advogada:Dra. Sarita Figueira Martins
DECISÃO:Por unanimidade, negar provimento ao Recurso Ordiná-
rio.
E M E N TA : AÇÃO RESCISÓRIA. APOSENTADORIA ESPON-
TÂNEA. EFEITOS JURÍDICOS. MATÉRIA CONTROVERTI-
DA. ENUNCIADO Nº 83 DO TST E SÚMULA Nº 343 DO STF.
1. Os efeitos jurídicos da aposentadoria espontânea de empregado que
continua a trabalhar na empresa, notadamente quanto à multa de 40%
sobre o FGTS relativo ao período anterior à concessão do benefício
previdenciário, foram objeto de veementes discussões no âmbito dos
Tribunais, as quais, nesta Corte Superior, só vieram a se pacificar
com a Orientação Jurisprudencial nº 177 da SBDI-1. 2. Verificando-
se que, na hipótese dos autos, o julgado rescindendo foi prolatado em
data anterior à inserção do supracitado Verbete, o pleito de corte
esbarra nos obstáculos do Enunciado nº 83 deste TST e da Súmula nº
343 do STF. 3. Recurso Ordinário desprovido.

PROCESSO : ROMS-1.214/2002-900-04-00.5 - TRT DA
4ª REGIÃO - (AC. SBDI2)

R E L ATO R : MIN. IVES GANDRA MARTINS FILHO
RECORRENTE(S) : JOSÉ ALFREDO GONÇALVES RODRI-

GUES
ADVOGADO : DR. MÁRIO LUCAS
RECORRIDO(S) : DEPARTAMENTO DE ÁGUA E ESGOTO

DE BAGÉ - DAEB
A U TO R I D A D E
C O ATO R A

: JUIZ TITULAR DA VARA DO TRABA-
LHO DE BAGÉ

DECISÃO:Por unanimidade, negar provimento ao recurso ordiná-
rio.
E M E N TA : MANDADO DE SEGURANÇA - DESCABIMENTO
QUANDO O ATO IMPUGNADO COMPORTAR RECURSO,
AINDA QUE COM EFEITO DIFERIDO. O Processo do Trabalho
possui como uma de suas características peculiares a irrecorribilidade
imediata das decisões interlocutórias, a teor do art. 893, § 1º, da CLT.
Com efeito, a jurisprudência desta Seção tem se orientado no sentido
de prestigiar o desenvolvimento linear do processo de conhecimento,
estabelecendo que incidentes processuais determinados pela atuação
do juiz na condução do processo sejam impugnáveis como preli-
minares do recurso a ser interposto contra a decisão definitiva (in-
cluindo-se, também, a decisão meramente terminativa), que pode ter
efeito diferido. Portanto, a decisão proferida pelo Juiz que, con-
siderando a existência de procuração de ambas as Partes para a
mesma advogada, anulou todos os atos do processo, desde a inicial,
determinando a reabertura da instrução processual e designando novo
prazo para apresentação da defesa, não caracteriza a conturbação da
ordem processual a ensejar o provimento correicional, constituindo
típica decisão interlocutória suscetível de impugnação, ao final, como
preliminar do recurso que couber da decisão definitiva. Recurso or-
dinário ao qual se nega provimento.

PROCESSO : ROMS-1.236/2002-900-09-00.8 - TRT DA
9ª REGIÃO - (AC. SBDI2)

R E L ATO R : MIN. GELSON DE AZEVEDO
RECORRENTE(S) : REDE FERROVIÁRIA FEDERAL S.A.

(EM LIQUIDAÇÃO EXTRAJUDICIAL)
ADVOGADO : DR. ÉLIO VALDIVIESO FILHO
ADVOGADA : DRA. MÁRCIA RODRIGUES DOS SAN-

TO S
RECORRIDO(S) : SILVIO GONÇALVES
ADVOGADA : DRA. CLAIR DA FLORA MARTINS
A U TO R I D A D E
C O ATO R A

: JUIZ TITULAR DA 5ª SUBSECRETARIA
DA SIEX DE CURITIBA

DECISÃO:Por unanimidade, dar provimento ao Recurso Ordinário
para, reformando o acórdão regional recorrido, conceder a segurança
pleiteada, a fim de que, em execução provisória, seja admitido o bem
indicado pela Impetrante para garantir o juízo. Custas a cargo do
Litisconsorte passivo necessário, de cujo pagamento fica dispensa-
do.
E M E N TA : MANDADO DE SEGURANÇA. EXECUÇÃO PRO-
VISÓRIA. PENHORA EM DINHEIRO. Acarreta violação do di-
reito líquido e certo da Impetrante a determinação de penhora de
dinheiro, quando nomeados outros bens em execução provisória
(Orientação Jurisprudencial nº 62 da SBDI-2). Recurso ordinário a
que se dá provimento.
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PROCESSO : ROAR-1.309/2001-000-15-00.4 - TRT DA
15ª REGIÃO - (AC. SBDI2)

R E L ATO R : MIN. JOSÉ SIMPLICIANO FONTES DE
F. FERNANDES

RECORRENTE(S) : BANCO ITAÚ S.A.
ADVOGADO : DR. GERALDO DIAS FIGUEIREDO
ADVOGADO : DR. VICTOR RUSSOMANO JÚNIOR
RECORRENTE(S) : JORGE LUIZ MACHADO
ADVOGADO : DR. MILTON JOSÉ APARECIDO MINA-

TEL
RECORRIDO(S) : OS MESMOS

DECISÃO:I - por unanimidade, dar provimento parcial ao Recurso
Ordinário do Autor para suspender a execução da sentença rescin-
denda processada nos autos da Reclamação Trabalhista 1965/92, pe-
rante a 4ª Vara do Trabalho de Campinas-SP, no que tange à con-
denação às diferenças salariais provenientes da URP de fevereiro de
1989 e do IPC de março de 1990 até o trânsito em julgado da
presente Ação Rescisória; II - por unanimidade, negar provimento ao
Recurso Ordinário do Réu.
E M E N TA : RECURSO ORDINÁRIO DO AUTOR. AÇÃO RES-
CISÓRIA E AÇÃO CAUTELAR. 1. AÇÃO RESCISÓRIA. PE-
DIDO DE DEVOLUÇÃO DOS VALORES PAGOS. É “inviável
em sede de ação rescisória pleitear condenação relativa à devolução
dos valores pagos aos empregados quando ultimada a execução da
decisão rescindenda, devendo a empresa buscar por meio de pro-
cedimento próprio essa devolução” (Orientação Jurisprudencial nº 28
da SBDI-2). 2. AÇÃO CAUTELAR. PEDIDO DE SUSPENSÃO
DA EXECUÇÃO. PRESENÇA DO FUMUS BONI IURIS E DO
PERICULUM IN MORA. PROCEDÊNCIA. Não há que se con-
fundir o pedido, formulado na inicial da presente Rescisória, de res-
tituição dos valores porventura pagos no processo originário, com a
postulação, por meio de Ação Cautelar incidental, de que seja sus-
pensa a execução da decisão rescindenda até julgamento final da
Rescisória. Presentes os requisitos do fumus boni iuris e do periculum
in mora, é de se conceder a medida cautelar pleiteada. Recurso
Ordinário do Autor parcialmente provido. RECURSO ORDINÁRIO
DO RÉU. 1. DECADÊNCIA. NÃO-CONFIGURAÇÃO. O recurso
não conhecido por irregularidade de representação, ao contrário da-
quele intempestivo ou descabido, tem o condão de protrair o termo
inicial do prazo decadencial (Inteligência do Enunciado 100, item III,
deste TST). 2. URP DE FEVEREIRO DE 1989 E IPC DE MAR-
ÇO DE 1990.
Não se há falar em matéria controvertida quando esta é de natureza
constitucional. No caso, a sentença rescindenda tratou do tema direito
adquirido e há expressa invocação na inicial da Rescisória de ofensa
ao artigo 5º, XXXVI, da Constituição Federal. Esta Corte Superior
Trabalhista já firmou o entendimento de que viola o artigo 5º, XXX-
VI, da Carta da República decisão que defere as diferenças salariais
decorrentes da URP de fevereiro/89 e do IPC de março/90. Recurso
Ordinário do Réu desprovido.

PROCESSO : ROAG-1.322/2001-000-15-00.3 - TRT DA
15ª REGIÃO - (AC. SBDI2)

R E L ATO R : JUIZ CONVOCADO ALOYSIO SILVA
CORRÊA DA VEIGA

RECORRENTE(S) : FERROBAN - FERROVIAS BANDEI-
RANTES S.A.

ADVOGADO : DR. LUIZ EDUARDO MOREIRA COE-
LHO

RECORRIDO(S) : DULCE ALVES RODRIGUES E OU-
TROS

DECISÃO:Por unanimidade, negar provimento ao recurso ordiná-
rio.
E M E N TA : INDEFERIMENTO LIMINAR DO MANDADO DE
SEGURANÇA - DECADÊNCIA. Não há nenhuma inconstitucio-
nalidade na estipulação em sede legal de prazo para a impetração do
mandado de segurança (STF-ROMS nº 21.362/DF, Rel. Min Celso de
Mello). Correta a incidência da decadência, tendo em vista que o auto
de penhora e avaliação (ato impugnado) ocorreu há mais de 120 dias
da impugnação pelo mandamus.

PROCESSO : AIRO-1.671/2000-003-17-00.2 - TRT DA
17ª REGIÃO - (AC. SBDI2)

R E L ATO R : MIN. ANTÔNIO JOSÉ DE BARROS LE-
VENHAGEN

A G R AVA N T E ( S ) : LUÍS FERNANDO NOGUEIRA MOREI-
RA E OUTRO

ADVOGADO : DR. LUÍS FERNANDO NOGUEIRA MO-
REIRA

A G R AVA D O ( S ) : MARIA DE LOURDES VANDERLEI E
SOUZA - JUÍZA RELATORA DO RO-
614/2001

DECISÃO:Por unanimidade, negar provimento ao agravo de ins-
trumento.
E M E N TA : AGRAVO DE INSTRUMENTO. DENEGAÇÃO DE
SEGUIMENTO A RECURSO ORDINÁRIO INTERPOSTO
CONTRA DECISÃO QUE INDEFERIU A EXCEÇÃO DE SUS-
PEIÇÃO. A decisão que rejeita a exceção de suspeição possui con-
teúdo interlocutório, contra a qual não cabe de imediato recurso ao
TST, por conta do princípio da irrecorribilidade consagrado no artigo
893, parágrafo 1º, da CLT. O art. 799, § 2º, da CLT estabelece que:
"Das decisões sobre exceções de suspeição e incompetência, salvo

quanto a estas, se terminativas do feito, não caberá recurso, podendo,
no entanto, as partes alegá-las novamente no recurso que couber da
decisão final". Daí o acerto do despacho agravado ao consignar o
não-cabimento do recurso ordinário, do qual os agravantes poderão se
valer quando do julgamento final da ação. Agravo de instrumento a
que se nega provimento.

PROCESSO : AG-AI-ROMS-2.215/2002-900-02-00.8 -
TRT DA 2ª REGIÃO - (AC. SBDI2)

R E L ATO R : MIN. IVES GANDRA MARTINS FILHO
A G R AVA N T E ( S ) : RUBENS DE BARROS POLO E OUTRO
ADVOGADA : DRA. HEDY LAMARR VIEIRA DE AL-

MEIDA
A G R AVA D O ( S ) : JOÃO MOREIRA NOBRE
ADVOGADO : DR. ADOLPHO HUSEK

DECISÃO:Por unanimidade, I - preliminarmente, receber o Agravo
do artigo 557, § 1º, do Código de Processo Civil como Agravo
Regimental e determinar a reautuação dos autos; II - por unani-
midade, não conhecer do agravo regimental, por ser manifestamente
incabível.
E M E N TA : AGRAVO REGIMENTAL - ACÓRDÃO EM AGRA-
VO DE INSTRUMENTO - NÃO-CABIMENTO - HIPÓTESE
NÃO CONTEMPLADA NO ART. 338 DO REGIMENTO IN-
TERNO DO TST. Sendo o agravo regimental recurso cabível contra
decisões monocráticas, nos termos do art. 338, alíneas “a” a “h”, do
Regimento Interno do Tribunal Superior do Trabalho, verifica-se a
impossibilidade de interposição deste instrumento processual contra
decisões colegiadas, como é o caso dos autos, uma vez que se trata de
recurso excepcional, cuja previsão regimental é taxativa e está ab-
solutamente restrita às hipóteses elencadas no Regimento Interno de
cada Tribunal. Admitir-se uma interpretação extensiva para as hi-
póteses de cabimento do agravo regimental seria o mesmo que ad-
mitir a possibilidade de o intérprete ampliar a mens legis numa
situação em que esta não é admissível, diante do fato de ser ex-
cepcional a previsão de um recurso fora do Código de Processo
respectivo (no caso, o Código de Processo Civil). Agravo regimental
não conhecido, por ser manifestamente incabível.

PROCESSO : ROAG-3.330/2001-000-23-00.0 - TRT DA
23ª REGIÃO - (AC. SBDI2)

R E L ATO R : JUIZ CONVOCADO ALOYSIO SILVA
CORRÊA DA VEIGA

RECORRENTE(S) : BANCO BRADESCO S.A.
ADVOGADO : DR. VALDOMIRO DE MORAES SIQUEI-

RA
ADVOGADO : DR. VICTOR RUSSOMANO JÚNIOR
ADVOGADO : DR. FABRÍCIO TRINDADE DE SOUSA
RECORRIDO(S) : WALCI MANZEPPI
ADVOGADO : DR. RAIMAR ABILIO BOTTEGA

DECISÃO:Por unanimidade, não conhecer do recurso ordinário.
E M E N TA : INDEFERIMENTO DE LIMINAR EM MANDADO
DE SEGURANÇA - RECURSO ORDINÁRIO EM AGRAVO
REGIMENTAL. O entendimento desta Corte é no sentido de que a
decisão proferida em agravo regimental, interposto contra decisão que
indefere o pedido de liminar em mandado de segurança, tem natureza
interlocutória, podendo, portanto, ser impugnada somente quando da
interposição de recurso contra a decisão de mérito proferida no pró-
prio mandamus (Orientação Jurisprudencial nº 100/SBDI-2).

PROCESSO : ROAR-5.054/2002-900-07-00.7 - TRT DA
7ª REGIÃO - (AC. SBDI2)

R E L ATO R : MIN. JOSÉ SIMPLICIANO FONTES DE
F. FERNANDES

RECORRENTE(S) : JOSENIAS ARAÚJO DE SOUZA
ADVOGADA : DRA. ANA MARIA SARAIVA AQUINO
RECORRIDO(S) : EMPRESA MUNICIPAL DE LIMPEZA E

URBANIZAÇÃO - EMLURB
ADVOGADA : DRA. MARIA DE LOURDES OLIVEIRA

AMÂNCIO

DECISÃO:Por unanimidade, negar provimento ao Recurso Ordiná-
rio.
E M E N TA : RECURSO ORDINÁRIO. AÇÃO RESCISÓRIA.
AÇÃO FUNDADA NO INCISO V DO ART. 485 DO CPC. NE-
CESSIDADE DE INDICAÇÃO, NA PETIÇÃO INICIAL, DO
DISPOSITIVO DE LEI TIDO COMO VIOLADO. OJ Nº 33 DA
SBDI-2. 1. O pedido de corte rescisório fundado no inciso V do art.
485 do CPC pressupõe a expressa indicação do dispositivo de lei que
se entende violado. 2. Deixando a parte de cumprir tal exigência, não
se há falar em válida constituição da relação jurídica processual.
Inteligência da Orientação Jurisprudencial nº 33 da SBDI-2.
3. Recurso Ordinário a que se nega provimento.

PROCESSO : ROMS-5.082/2002-900-08-00.9 - TRT DA
8ª REGIÃO - (AC. SBDI2)

R E L ATO R : MIN. JOSÉ SIMPLICIANO FONTES DE
F. FERNANDES

RECORRENTE(S) : TRANSPORTES MARÍTIMOS SAGRES
LT D A .

ADVOGADO : DR. MÁRCIO MOTA VASCONCELOS

RECORRIDO(S) : NISOMAR DA SILVA DUTRA
ADVOGADO : DR. ANTÔNIO MIRANDA DA FONSE-

CA
A U TO R I D A D E
C O ATO R A

: JUIZ TITULAR DA 14ª VARA DO TRA-
BALHO DE BELÉM

DECISÃO:Por unanimidade, julgar extinto o processo, sem exame
do mérito, com fundamento no artigo 267, inciso IV, do Código de
Processo Civil. Custas pela Recorrente, já recolhidas.
E M E N TA : RECURSO ORDINÁRIO. MANDADO DE SEGU-
RANÇA. SUBSTITUIÇÃO DE FIEL DEPOSITÁRIO. EXIS-
TÊNCIA DE VIA PROCESSUAL PRÓPRIA. AGRAVO DE PE-
TIÇÃO. 1. Mandado de Segurança pretendendo a reforma de ato do
Juiz Titular da 14ª Vara do Trabalho de Belém, que, dando cum-
primento à sentença que rejeitou os embargos à arrematação e de-
terminou a substituição do fiel depositário, mandou que a fiel de-
positária substituída procedesse à entrega provisória dos bens à em-
presa arrematante. 2. Para a impugnação desse ato que entende ilegal,
a parte dispõe de meio processual próprio, qual seja, o agravo de
petição, que é a via adequada para propiciar o reexame pela instância
ad quem das decisões proferidas pelo juízo da execução. 3. Dessa
forma, havendo, no ordenamento jurídico, a previsão de remédio
processual apto a corrigir a apontada ilegalidade e que, inclusive, já
foi utilizado pela Impetrante, incabível o uso do mandamus, a ser
manejado in extremis (art. 5º, II, da Lei 1.533/51 e Súmula 267 do eg.
STF). 4. Sendo inadequada a via eleita pela Impetrante, não há falar-
se em regular constituição da relação jurídica processual. 5. Processo
extinto, sem julgamento de mérito, nos termos do art. 267, IV, do
CPC.

PROCESSO : ROAR-5.552/2002-900-05-00.0 - TRT DA
5ª REGIÃO - (AC. SBDI2)

R E L ATO R : MIN. ANTÔNIO JOSÉ DE BARROS LE-
VENHAGEN

RECORRENTE(S) : JOSENALDO MENDES DOS SANTOS
ADVOGADO : DR. GUILHERME SCOFIELD SOUZA

MUNIZ
RECORRIDO(S) : EMASA - EMPRESA MUNICIPAL DE

ÁGUAS E SANEAMENTO S.A.
ADVOGADA : DRA. ELISABETH DE FÁTIMA ANTU-

NES TEIXEIRA

DECISÃO:Por unanimidade, negar provimento ao recurso ordiná-
rio.
E M E N TA : AÇÃO RESCISÓRIA. RESPONSABILIDADE SUBSI-
DIÁRIA DO TOMADOR DO SERVIÇO. ADMINISTRAÇÃO
PÚBLICA. Compulsando a decisão rescindenda, verifica-se ter o
Regional reformado a sentença originária para excluir a recorrida da
condenação da responsabilidade subsidiária que lhe fora atribuída.
Proferida a decisão rescindenda em 26/8/99, resulta inafastável o
óbice do Enunciado nº 83 do TST e da Súmula nº 343 do STF,
conforme ressaltou o acórdão recorrido. Isso porque à época havia
nítida controvérsia sobre a responsabilidade da Administração Pública
pelo pagamento dos débitos trabalhistas das empresas prestadoras de
serviços. Tanto é assim que no julgamento do Processo nº TST-RR-
297.751/96 foi suscitado incidente de uniformização de jurisprudência
para revisão do Enunciado nº 331/TST, cuja decisão, publicada no
DJU de 9/2/2001, foi de alterar o item IV do referido verbete su-
mular. Recurso a que se nega provimento.

PROCESSO : ED-ROAR-7.553/2002-900-08-00.3 - TRT
DA 8ª REGIÃO - (AC. SBDI2)

R E L ATO R : MIN. JOSÉ SIMPLICIANO FONTES DE
F. FERNANDES

EMBARGANTE : SINDICATO DOS EMPREGADOS EM
ESTABELECIMENTOS BANCÁRIOS
NOS ESTADOS DO PARÁ E AMAPÁ

ADVOGADO : DR. JOSÉ EYMARD LOGUÉRCIO
ADVOGADA : DRA. MARY LÚCIA DO CARMO XA-

VIER COHEN
EMBARGADO(A) : EDNA PINHEIRO PANTOJA E OUTROS
ADVOGADO : DR. SINÉSIO PAULO B. CUNHA

DECISÃO:Por unanimidade, negar provimento aos Embargos de De-
claração.
E M E N TA : EMBARGOS DE DECLARAÇÃO. RECURSO ORDI-
NÁRIO EM AÇÃO RESCISÓRIA. Declaratórios a que se nega
provimento, porquanto não verificadas as hipóteses de cabimento
previstas no art. 535 do CPC.

PROCESSO : ROMS-9.630/2002-900-09-00.4 - TRT DA
9ª REGIÃO - (AC. SBDI2)

R E L ATO R : JUIZ CONVOCADO ALOYSIO SILVA
CORRÊA DA VEIGA

RECORRENTE(S) : REDE FERROVIÁRIA FEDERAL S.A.
(EM LIQUIDAÇÃO EXTRAJUDICIAL)

ADVOGADO : DR. ÉLIO VALDIVIESO FILHO
ADVOGADO : DR. PAULO TIAGO DE ALMEIDA OLI-

VEIRA
ADVOGADA : DRA. MÁRCIA RODRIGUES DOS SAN-

TO S
RECORRIDO(S) : NELSON DE PAULA SANTOS
A U TO R I D A D E
C O ATO R A

: JUIZ TITULAR DA 1ª VARA DO TRA-
BALHO DE PONTA GROSSA
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DECISÃO:Por unanimidade, dar provimento ao recurso ordinário
para, reformando o v. acórdão recorrido, conceder a segurança a fim
de liberar os créditos da executada junto à América Latina Logística,
objeto de penhora à fl. 24. Invertidas as custas processuais. Oficie-se
a autoridade coatora, cientificando-a do inteiro teor desta decisão
E M E N TA : MANDADO DE SEGURANÇA. PENHORA EM CRÉ-
DITOS FUTUROS. EXECUÇÃO PROVISÓRIA. A determinação
de penhora, em execução provisória, sobre créditos atuais e futuros
junto a terceiros, quando nomeados outros bens, fere direito líquido e
certo do executado, tendo em vista que a execução há que ser rea-
lizada pelo modo menos gravoso para o devedor, diante de uma
interpretação sistemática do disposto nos artigos 620 e 655 do CPC.
Inteligência da Orientação Jurisprudencial nº 62/SBDI2.

PROCESSO : ROMS-11.017/2002-900-04-00.4 - TRT
DA 4ª REGIÃO - (AC. SBDI2)

R E L ATO R : JUIZ CONVOCADO ALOYSIO SILVA
CORRÊA DA VEIGA

RECORRENTE(S) : EMPRESA BRASILEIRA DE CORREIOS
E TELÉGRAFOS - ECT

ADVOGADO : DR. PAULO ROBERTO FÉLIX DA SIL-
VA

RECORRIDO(S) : LUÍS CARLOS CASTANHA BITTEN-
C O U RT

ADVOGADO : DR. FRANCISCO LOYOLA DE SOUZA
A U TO R I D A D E
C O ATO R A

: DECISÃO DA 2ª TURMA DO TRT DA 4ª
REGIÃO NO PROCESSO 71872.201/79-0
AI

DECISÃO:Por unanimidade, não conhecer do recurso ordinário.
E M E N TA : MANDADO DE SEGURANÇA - NÃO-CONHECI-
MENTO. O recurso apenas faz menção aos argumentos utilizados na
inicial, lançando extensas considerações sobre o mérito do mandado
de segurança. No entanto, o Tribunal de origem limitou-se a registrar
o não-cabimento do mandado de segurança, seja como sucedâneo de
recurso seja contra decisão com trânsito em julgado. Com isso, im-
põe-se o não-conhecimento do recurso ordinário, pela falta do re-
quisito de admissibilidade previsto do art. 514, II, do CPC, que é a
apresentação dos fundamentos de fato e de direito com que são
rebatidas as razões adotadas pela decisão atacada.

PROCESSO : ED-ROAR-11.206/2002-900-18-00.0 -
TRT DA 18ª REGIÃO - (AC. SBDI2)

R E L ATO R : MIN. IVES GANDRA MARTINS FILHO
EMBARGANTE : BANCO DO BRASIL S.A.
ADVOGADO : DR. HELVÉCIO ROSA DA COSTA
ADVOGADA : DRA. MAYRIS ROSA BARCHINI LÉON
EMBARGADO(A) : NILVA APARECIDA SILVA
ADVOGADA : DRA. CARLA MARIA CARNEIRO COS-

TA
ADVOGADA : DRA. CÁCIA CAMPOS PIMENTEL

DECISÃO:Por unanimidade, rejeitar os embargos de declaração e,
em face de seu caráter meramente protelatório, condenar o Embar-
gante ao pagamento de multa fixada em 1% (um por cento) sobre o
valor da causa, corrigido monetariamente, em favor da parte con-
trária, nos termos do artigo 538, parágrafo único, do Código de
Processo Civil.
E M E N TA : EMBARGOS DECLARATÓRIOS - DESVIRTUA-
MENTO - OMISSÃO, CONTRADIÇÃO E OBSCURIDADE
NÃO CARACTERIZADAS - PROTELAÇÃO. Se a decisão em-
bargada não foi omissa, contraditória ou obscura, quer quanto à ma-
téria (direito da Reclamante ao pagamento de horas extras), quer
quanto aos fundamentos que firmaram o convencimento da Seção
(não ocorrência de violação de lei, eis que a decisão rescindenda
baseou-se em prova documental, apenas referendada pelo depoimento
da testemunha apontada como suspeita), não estão caracterizadas as
hipóteses do art. 897-A da CLT, bem como do art. 535 do CPC (de
aplicação subsidiária), restando evidente que o intuito do Embargante
é o de rever o resultado do julgamento a seu favor, utilizando os
embargos declaratórios com caráter infringente. É bom lembrar que o
STF, quando admitiu a impressão de efeito modificativo a embargos
declaratórios, fê-lo exclusivamente para a hipótese de omissão quanto
à questão preliminar, cujo enfrentamento implicaria superação das
matérias tratadas anteriormente, pois restariam prejudicadas com o
pronunciamento favorável ao Embargante em relação à matéria omi-
tida (cfr. STF-RE-55940, Rel. Min. Victor Nunes Leal, in DJ de
09/07/64, p. 467). Ora, aberta a via excepcional para essa situação
específica e concreta, os embargos declaratórios passaram a ser ma-
nejados como via de reforma dos julgados, generalizando-se a pos-
tulação do efeito modificativo e duplicando-se as modalidades re-
cursais, pois, a cada decisão que se apresenta desfavorável à parte, é
intentada a reforma do julgado na própria instância, postulando a
concessão de efeito modificativo aos embargos, mesmo das hipóteses
já ampliadas pelo art. 897-A da CLT (que seriam a omissão de
questão prejudicial, a contradição entre fundamentação e dispositivo e
o manifesto equívoco na apreciação de pressuposto extrínseco do
recurso). Mister se faz devolver aos embargos declaratórios sua na-
tureza própria de instrumento integrativo e aperfeiçoador da prestação
jurisdicional já concluída quanto ao acolhimento ou rejeição da pre-
tensão deduzida em Juízo, purificando-os do lastro que se lhes vem
impondo, transmudando-os em recurso infringente, o que apenas con-
tribui para protelar a solução final das demandas judiciais. Embargos
de declaração rejeitados, com aplicação de multa.

PROCESSO : ED-A-ROAR-11.824/2002-900-02-00.8 -
TRT DA 2ª REGIÃO - (AC. SBDI2)

Relator:Min. Ives Gandra Martins Filho
Embargante:Sandra Regina Carlos Pacheco
Advogado:Dr. Hertz Jacinto Costa
Embargado(a):Instituto Nacional do Seguro Social - INSS
P ro c u r a d o r : Dr. Marcelo Wehby
DECISÃO:Por unanimidade, rejeitar os embargos de declaração e,
em face de seu caráter meramente protelatório, condenar a Embar-
gante ao pagamento de multa fixada em 1% (um por cento) sobre o
valor da causa, corrigido monetariamente, em favor da parte con-
trária, nos termos do art. 538 parágrafo único, do Código de Processo
Civil.
E M E N TA : EMBARGOS DE DECLARAÇÃO - OMISSÃO NÃO
CARACTERIZADA - PROTELAÇÃO. Se a decisão embargada foi
clara ao assentar que a Embargante trabalhou para o Embargado em
época muito anterior à alteração da redação do art. 19 da Lei n°
8.036/90, que dispõe sobre o Fundo de Garantia por Tempo de Ser-
viço, afirmando que tal norma jamais teria efeito retroativo, não se
vislumbra nenhuma omissão, quer quanto à matéria, quer quanto aos
fundamentos que firmaram o convencimento da Seção, não estando
caracterizadas as hipóteses do art. 897-A da CLT, bem como do art.
535 do CPC (de aplicação subsidiária), restando evidente que o in-
tuito da Embargante é o de rever o resultado do julgamento a seu
favor, utilizando os embargos com caráter infringente. Embargos de
declaração rejeitados, com aplicação da multa do parágrafo único do
art. 538 do CPC.

PROCESSO : RXOFROAR-12.456/2002-900-11-00.6 -
TRT DA 11ª REGIÃO - (AC. SBDI2)

Relator:Min. Gelson de Azevedo
Remetente:Tribunal Regional do Trabalho da 11ª Região
R e c o r re n t e ( s ) : Ministério Público do Trabalho da 11ª Região
P ro c u r a d o r : Dr. Faustino Bartolomeu Alves Pimenta
R e c o r re n t e ( s ) : Município de Benjamin Constant
Advogada:Dra. Maria Iracema Pedrosa
Recorrido(s):Martinho Cândido Dique
DECISÃO:Por unanimidade, dar provimento aos Recursos Ordiná-
rios voluntários e à Remessa de Ofício para, reformando a decisão do
Tribunal Regional do Trabalho de origem, julgar parcialmente pro-
cedente a Ação Rescisória, desconstituindo parcialmente o acórdão nº
4.315/99, proferido pelo Tribunal Regional do Trabalho da 11ª Região
nos autos do processo nº 0148/98 e, em juízo rescisório, proferindo
novo julgamento, julgar parcialmente procedente a Reclamação Tra-
balhista, para ajustar o julgado aos termos do Enunciado nº 363 deste
Tribunal Superior do Trabalho.
E M E N TA : REMESSA NECESSÁRIA. AÇÃO RESCISÓRIA.
NULIDADE DE CONTRATO. CONTRATAÇÃO POSTERIOR
À CONSTITUIÇÃO FEDERAL DE 1988. Configurada ofensa ao
art. 485, inc. V, do CPC, decorrente de vulneração do art. 37, § 2º, da
Constituição Federal. Enunciado nº 363 do TST. Recursos ordinários
e remessa necessária a que se dá provimento.
<!ID413131-3>

PROCESSO : A-ROAR-13.934/2002-900-04-00.3 - TRT
DA 4ª REGIÃO - (AC. SBDI2)

R E L ATO R : MIN. IVES GANDRA MARTINS FILHO
A G R AVA N T E ( S ) : EMPRESA BRASILEIRA DE CORREIOS

E TELÉGRAFOS - ECT
ADVOGADO : DR. JOÃO MARMO MARTINS
ADVOGADO : DR. PAULO ROBERTO SILVA
A G R AVA D O ( S ) : CLÁUDIO MUSSOI E OUTROS
ADVOGADO : DR. CRISTIANO PERUZZO

DECISÃO:Por unanimidade, negar provimento ao agravo.
E M E N TA : AGRAVO - AÇÃO RESCISÓRIA - DECADÊNCIA -
RECURSO ORDINÁRIO INTEMPESTIVO - ITEM III DA SU-
MULA N° 100 DO TST. Se a Agravante não comprovou opor-
tunamente a tempestividade do recurso ordinário no processo ori-
ginário, nem provou, na ação rescisória, a data em que foi intimada
da sentença rescindenda, não se pode aferir o término do prazo
recursal, e o fato de ser beneficiária da garantia processual do prazo
em dobro para recorrer, nos termos do art. 12 do Decreto-Lei n°
509/69, não é suficiente para demonstrar que havia dúvida razoável
sobre a intempestividade do recurso interposto, de modo a protrair o
termo inicial do prazo decadencial. Desta forma, incide sobre a hi-
pótese o comando do item III da Súmula nº 100 desta Corte, no
sentido de que, havendo interposição de recurso intempestivo, o ter-
mo inicial do prazo decadencial flui do exaurimento do prazo em que
deveria ter sido interposto o apelo, razão pela qual correto se mostra
o despacho calcado no art. 557 do CPC, que denegou seguimento ao
apelo, reconhecendo a decadência da ação rescisória com base na
Súmula n° 100, III, do TST. Agravo desprovido.

PROCESSO : ROAR-13.983/2002-900-01-00.2 - TRT
DA 1ª REGIÃO - (AC. SBDI2)

R E L ATO R : MIN. RENATO DE LACERDA PAIVA
RECORRENTE(S) : COMPANHIA ESPÍRITO SANTENSE DE

SANEAMENTO - CESAN
ADVOGADO : DR. SANDRO VIEIRA DE MORAES
ADVOGADO : DR. JOÃO BAPTISTA LOUSADA CÂ-

MARA

RECORRIDO(S) : MADSON BARBOSA CUNHA E OU-
TROS

ADVOGADO : DR. WASHINGTON BOLÍVAR DE BRI-
TO JÚNIOR

ADVOGADO : DR. JOSÉ DOMINGOS TEIXEIRA NE-
TO

DECISÃO:Por unanimidade, conhecer e dar parcial provimento ao
presente recurso ordinário em ação rescisória para, reformando o
acórdão recorrido, do eg. 1º Regional, afastar a prejudicial de de-
cadência e, prosseguindo no exame do mérito da causa, em juízo
rescindendo, julgar procedente a ação rescisória, a fim de descons-
tituir a v. decisão rescindenda de fls. 627/628, proferida nos autos do
TRT-RO-6293/89 e, em juízo rescisório, proferindo novo julgamento
da causa principal, julgar improcedente a Reclamatória Trabalhista nº
156/89, em trâmite perante a 1ª Vara do Trabalho de Vitória/ES,
invertendo-se, assim, os ônus sucumbenciais quanto às custas pro-
cessuais da reclamação trabalhista originária, das quais ficam, to-
davia, isentos os recorridos, então reclamantes, na forma da lei. Cus-
tas na presente ação rescisória a cargo dos réus, ora recorridos,
calculadas sobre R$ 10.000,00 (dez mil reais), valor atribuído à causa
na inicial, no importe de R$ 200,00 (duzentos reais), dispensados do
recolhimento.
E M E N TA : RECURSO ORDINÁRIO. AÇÃO RESCISÓRIA. DE-
CADÊNCIA. RECURSO NÃO CONHECIDO, PORQUE REPU-
TADO DESFUNDAMENTADO. NÃO-ANTECIPAÇÃO TERMO
INICIAL DO PRAZO. O não-conhecimento do recurso de revista
por desfundamentado - eis que não preenchidos os requisitos in-
trínsecos previstos no permissivo consolidado, quer quanto à ima-
ginada configuração de divergência jurisprudencial com os arestos
acostados como destoantes da tese regional, quer quanto à pretensa
existência de violação direta e literal às normas nele invocadas - não
possui o condão de fazer antecipar o dies a quo do prazo decadencial
para o ajuizamento da ação rescisória, atraindo então, na contagem do
prazo, a aplicação da regra geral insculpida no Enunciado nº
100/TST, nos moldes do item I deste enunciado, no sentido de que “o
prazo de decadência, na Ação Rescisória, conta-se do dia imedia-
tamente subseqüente ao trânsito em julgado da última decisão pro-
ferida na causa, seja de mérito ou não”, pois tal disposição do re-
ferido Verbete Sumular apenas não tem incidência nas hipóteses em
que o recurso interposto subseqüentemente à decisão rescindenda
tenha sido declarado intempestivo ou incabível, na forma preconizada
no seu item III, o que, obviamente, não se identifica com o caso
retratado no processo rescindendo. Assim, há de se prover, no as-
pecto, o atual recurso ordinário, prosseguindo-se no julgamento do
mérito da lide, a teor da Orientação Jurisprudencial nº 79 desta c.
SBDI-2. ERRO DE FATO. NÃO-CONFIGURAÇÃO. O simples
fato de os reclamantes terem aduzido na petição inicial de sua re-
clamatória trabalhista que teria havido redução em seus salários, por
ocasião da aplicação do art. 19 do Decreto nº 2284/86 - justamente
por entenderem que a conversão de moeda em comento, com redução
nominal dos valores então vigentes, teria lhes acarretado perdas sa-
lariais reais -, em singelo exercício de seu direito postulatório, não
quer indicar, por óbvio, a ocorrência da hipótese de rescindibilidade
prevista no inciso IX do artigo 485 do Código de Processo Civil, para
o que necessário seria que não tivesse havido controvérsia e tam-
pouco pronunciamento judicial sobre o fato (§ 2º do mesmo dis-
positivo legal), ainda que se pressuponha que a decisão rescindenda,
com esteio nos atos e documentos da causa originária, tenha mesmo
sido induzida em erro ao admitir um fato inexistente (§ 1º do art. 485
do CPC). E como se vê nítido, a matéria, tal como apresentada no
juízo de origem, era de cunho eminentemente interpretativo da le-
gislação aplicável à espécie, não requerendo, portanto, a produção de
provas e não se caracterizando, conseqüentemente, o erro de fato
suscetível de fundamentar a ação rescisória. VIOLAÇÃO LITERAL
DE LEI. CONVERSÃO DE SALÁRIOS DE CRUZEIROS PARA
CRUZADOS. DECRETO Nº 2284/86. DIREITO ADQUIRIDO.
INEXISTÊNCIA. Segundo a Orientação Jurisprudencial nº 43 da eg.
SBDI-1 dos TST, “a conversão de salários de cruzeiros para cruzados,
nos termos do Decreto-Lei nº 2284/1986, não afronta direito ad-
quirido dos empregados”. Nesse sentido, a iterativa, notória e atual
jurisprudência do TST, na esteira da interpretação constitucional do
E. STF, reputa violadora do princípio do direito adquirido (CF/88, art.
5º, XXXVI) decisão que acolhe diferenças salariais a este título, uma
vez que o Decreto-lei nº 2284/86, que modificou o sistema monetário,
impondo a conversão salarial pelo valor médio real dos últimos seis
meses, preservou a remuneração real dos empregados, restando-lhes
afastado quaisquer prejuízos. Sendo assim, descabe cogitar-se de al-
teração contratual prejudicial patrocinada pelo empregador, até por-
que a transformação do padrão monetário originou-se de diploma
legal, pelo qual aplicam-se de imediato os critérios de conversão de
valores. Rescisória julgada procedente para acolher o pedido res-
cisório, porém apenas com base no art. 485, V, do CPC, e julgar
improcedente a reclamatória trabalhista originária.

PROCESSO : ROAR-14.012/2002-900-05-00.8 - TRT
DA 5ª REGIÃO - (AC. SBDI2)

R E L ATO R : MIN. ANTÔNIO JOSÉ DE BARROS LE-
VENHAGEN

RECORRENTE(S) : MINISTÉRIO PÚBLICO DO TRABALHO
DA 5ª REGIÃO

PROCURADOR : DR. CARLOS ALFREDO CRUZ GUIMA-
RAES

RECORRIDO(S) : ADEMIR FRANCISCO DE SOUZA
RECORRIDO(S) : MUNICÍPIO DE MARAÚ
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DECISÃO:Por unanimidade, negar provimento ao recurso ordiná-
rio.
E M E N TA : AÇÃO RESCISÓRIA. ACORDO JUDICIAL MINIS-
TÉRIO PÚBLICO. LEGITIMIDADE. ART. 485, V, DO CPC.
ENUNCIADO Nº 298 DO TST. As hipóteses das alíneas "a" e "b"
do art. 487 do CPC, relativas à legitimidade do Ministério Público
para ajuizar a ação rescisória, remetem na realidade à violação de
dispositivo legal, vale dizer, aos arts. 83, 84 e 129 do CPC. Disso se
pode inferir que a enumeração contida nas duas alíneas do art. 487 do
CPC não é exaustiva, mas exemplificativa, em virtude da qual se
impõe a ilação de o Ministério Público estar igualmente legitimado a
propor ação rescisória com respaldo em qualquer dos motivos de
rescindibilidade do art. 485, sobretudo o do inc. V do CPC, mesmo
não tendo sido parte no processo original. É preciso, por outro lado,
interpretar o art. 485, inc. II, que trata da legitimação do terceiro
juridicamente interessado, no cotejo com o art. 127 da Constituição,
pelo qual fora atribuído ao Ministério Público a defesa da ordem
jurídica. Equivale a dizer ser possível ingressar com ação rescisória
na condição de terceiro interessado se a sentença que julgou a lide do
processo rescindendo tiver envolvido preceito de lei cuja violação
importe em violação da própria ordem jurídica, pois o seu interesse o
será jurídico e não simplesmente econômico. A despeito dessas con-
siderações, verifica-se que a decisão rescindenda acha-se materia-
lizada em sentença homologatória de transação judicial, dela não
constando, embora o pudesse, nenhuma tese sobre a higidez do ne-
gócio jurídico à luz do art. 37, inc. II, da Constituição Federal,
inviabilizando o corte rescisório, ante a falta do prequestionamento do
Enunciado nº 298 do TST. Recurso a que se nega provimento.

PROCESSO : ED-RXOFAR-14.023/2002-900-04-00.3 -
TRT DA 4ª REGIÃO - (AC. SBDI2)

R E L ATO R : MIN. ANTÔNIO JOSÉ DE BARROS LE-
VENHAGEN

EMBARGANTE : UNIVERSIDADE FEDERAL DE SANTA
MARIA/RS

PROCURADOR : DR. WALTER DO CARMO BARLETTA
PROCURADOR : DR. IRINEU CLÁUDIO GEHRKE
EMBARGADO(A) : ALDOMIRO MOREIRA DA SILVA E OU-

TROS
ADVOGADO : DR. JOSÉ LUIS WAGNER

DECISÃO:Por unanimidade, rejeitar os embargos declaratórios.
E M E N TA : EMBARGOS DECLARATÓRIOS. Embargos rejeitados
diante da higidez jurídica do acórdão embargado no cotejo com o art.
535 do CPC.

PROCESSO : ROAG-15.219/2002-900-05-00.0 - TRT
DA 5ª REGIÃO - (AC. SBDI2)

R E L ATO R : MIN. GELSON DE AZEVEDO
RECORRENTE(S) : EMPRESA BAIANA DE ÁGUAS E SA-

NEAMENTO S.A. - EMBASA
ADVOGADO : DR. RUY SÉRGIO DEIRÓ
ADVOGADO : DR. VICTOR RUSSOMANO JÚNIOR
RECORRIDO(S) : IDILSON JOSÉ DO NASCIMENTO

DECISÃO:Por unanimidade, negar provimento ao Recurso Ordiná-
rio.
E M E N TA : MANDADO DE SEGURANÇA. PETIÇÃO INICIAL.
JUNTADA DE DOCUMENTOS. Constata-se que não foi trazido
aos autos cópia do documento que, por imposição legal, deveria ser
prova pré-constituída. Recurso ordinário a que se nega provimento.

PROCESSO : AIRO-16.987/2002-900-04-00.6 - TRT DA
4ª REGIÃO - (AC. SBDI2)

R E L ATO R : JUIZ CONVOCADO ALOYSIO SILVA
CORRÊA DA VEIGA

A G R AVA N T E ( S ) : UNIÃO FEDERAL
PROCURADOR : DR. WALTER DO CARMO BARLETTA
A G R AVA D O ( S ) : LAURO DE OLIVEIRA
ADVOGADO : DR. MARLON MEYER WRUCK
A G R AVA D O ( S ) : SINDICATO DOS SERVIDORES FEDE-

RAIS DO RIO GRANDE DO SUL - SIN-
DISERF

DECISÃO:Por unanimidade, negar provimento ao agravo de ins-
trumento.
E M E N TA : AGRAVO DE INSTRUMENTO - RECURSO ORDI-
NÁRIO EM AGRAVO REGIMENTAL - INCABÍVEL - DECI-
SÃO QUE NÃO PÕE TERMO AO PROCESSO. A determinação
para que a autora providencie a juntada do rol dos substituídos, por
entender necessária a citação dos litisconsortes passivos, mantida no
acórdão proferido em agravo regimental, não é decisão que põe termo
ao processo. Somente após decisão que efetivamente ponha termo ao
processo é que seria passível de recurso.

PROCESSO : ED-ROAR-18.202/2002-900-15-00.0 -
TRT DA 15ª REGIÃO - (AC. SBDI2)

R E L ATO R : MIN. IVES GANDRA MARTINS FILHO
EMBARGANTE : JEFERSON BARBOSA DA SILVA
ADVOGADO : DR. MARCOS SCHWARTSMAN
ADVOGADO : DR. SID H. RIEDEL DE FIGUEIREDO
EMBARGADO(A) : UNIVERSIDADE ESTADUAL PAULISTA

"JÚLIO DE MESQUITA FILHO" -
UNESP

PROCURADOR : DR. JOSÉ MARIA ESTEVAM

DECISÃO:Por unanimidade, rejeitar os embargos de declaração e,
em face de seu caráter meramente protelatório, condenar o Embar-
gante ao pagamento de multa fixada em 1% (um por cento) sobre o
valor da causa, corrigido monetariamente, em favor da parte con-
trária, nos termos do art. 538, parágrafo único, do Código de Processo
Civil.
E M E N TA : EMBARGOS DE DECLARAÇÃO - OMISSÃO E
CONTRADIÇÃO NÃO CARACTERIZADAS -PROTELAÇÃO.
Se a decisão embargada não foi omissa, quer quanto à matéria (in-
competência do TRT e inépcia da inicial) quer quanto aos funda-
mentos (Orientações Jurisprudenciais nos 42 e 70 da SBDI-2 do TST)
que firmaram o convencimento da Seção, não estão caracterizadas as
hipóteses do art. 897-A da CLT, bem como do art. 535 do CPC (de
aplicação subsidiária), restando evidente que o intuito do Embargante
é o de rever o resultado do julgamento a seu favor, utilizando os
embargos com caráter infringente. Embargos de declaração rejeitados,
com aplicação da multa do parágrafo único do art. 538 do CPC.

PROCESSO : ED-ROAR-18.259/2002-900-15-00.9 -
TRT DA 15ª REGIÃO - (AC. SBDI2)

R E L ATO R : MIN. IVES GANDRA MARTINS FILHO
EMBARGANTE : VOTORANTIM CELULOSE E PAPEL

S.A.
ADVOGADO : DR. ALBERTO GRIS
EMBARGADO(A) : JORGE MÁRIO DE CAMPOS E OU-

TROS
ADVOGADO : DR. SÉRGIO GERALDO SPENASSATTO

DECISÃO:Por unanimidade, rejeitar os embargos de declaração e,
ante o seu caráter manifestamente protelatório, condenar a Embar-
gante ao pagamento da multa de 1% (um por cento), calculada sobre
o valor corrigido da causa, em favor do Embargado, prevista no
parágrafo único do art. 538 do Código de Processo Civil.
E M E N TA : EMBARGOS DECLARATÓRIOS - DESVIRTUA-
MENTO - CONTRADIÇÃO NÃO CONFIGURADA - PROTE-
LAÇÃO. Se a decisão embargada não foi contraditória, quer quanto
à matéria (sentença apontada como rescindenda posteriormente subs-
tituída por acórdão) quer quanto aos fundamentos que firmaram o
convencimento da SBDI-2 do TST (impossibilidade jurídica do pe-
dido, com aplicação da OJ 48 da SBDI-2 do TST), não estão ca-
racterizadas as hipóteses do art. 897-A da CLT, bem como do art. 535
do CPC (de aplicação subsidiária), restando evidente que o intuito da
Embargante é o de rever o resultado do julgamento a seu favor,
utilizando os embargos declaratórios com caráter infringente, o que
sequer o socorreria, de vez que a decisão embargada louvou-se igual-
mente na OJ 82 da SBDI-2 do TST, por ausência de citação de todos
os litisconsortes passivos necessários da ação rescisória. Embargos
declaratórios rejeitados, com aplicação de multa.

PROCESSO : AG-ROAR-19.507/2002-900-03-00.4 -
TRT DA 3ª REGIÃO - (AC. SBDI2)

R E L ATO R : MIN. IVES GANDRA MARTINS FILHO
A G R AVA N T E ( S ) : ROSENVALDO ÍDIO PAIVA
ADVOGADA : DRA. ELLEN MARA FERRAZ HAZAN
A G R AVA D O ( S ) : EDIMINAS S.A. - EDITORA GRÁFICA

INDUSTRIAL DE MINAS GERAIS
ADVOGADO : DR. JAMIL MILAGRES MANSUR

DECISÃO:Por unanimidade, negar provimento ao agravo regimen-
tal.
E M E N TA : AGRAVO REGIMENTAL - DECISÃO EM CONSO-
NÂNCIA COM A ITERATIVA, NOTÓRIA E ATUAL JURIS-
PRUDÊNCIA DO TST - ORIENTAÇÃO JURISPRUDENCIAL
Nº 84 DA SBDI-2 - DECISÃO RESCINDENDA TRASLADADA
EM FOTOCÓPIA NÃO AUTENTICADA. Se a decisão agravada
foi proferida com fundamento na atual, iterativa e notória jurispru-
dência do TST, não deixando margem de dúvida quanto à solução
dada para o caso, qual seja, a aplicação da Orientação Jurisprudencial
nº 84 da SBDI-2 do TST exatamente na hipótese em que um do-
cumento essencial para a constituição e desenvolvimento válido do
feito (a decisão rescindenda) foi trasladado aos autos em cópia re-
prográfica não-autenticada, não há motivos para a sua reforma. Ade-
mais, há preceito legal expresso (CLT, art. 830) segundo o qual o
documento oferecido para prova, no Processo do Trabalho, só deverá
ser aceito se estiver no original ou em certidão autêntica, ou quando
conferida a respectiva pública-forma ou cópia perante o juiz ou o
tribunal. Somente gozam de presunção de veracidade os documentos
oferecidos em cópias reprográficas por pessoas jurídicas de direito
público (Lei nº 10.522/02, art. 24). Agravo regimental desprovido.

PROCESSO : ED-RXOFROAR-19.942/2002-900-04-
00.3 - TRT DA 4ª REGIÃO - (AC. SB-
DI2)

R E L ATO R : MIN. ANTÔNIO JOSÉ DE BARROS LE-
VENHAGEN

EMBARGANTE : ANA MARIA EIROA DA FONSECA E
OUTROS

ADVOGADO : DR. RODRIGO BRUNETTO ZANIN
ADVOGADA : DRA. ERYKA FARIAS DE NEGRI
EMBARGADO(A) : UNIVERSIDADE FEDERAL DO RIO

GRANDE DO SUL - UFRGS
PROCURADOR : DR. RENATO DE CASTRO MOREIRA
PROCURADOR : DR. WALTER DO CARMO BARLETTA

DECISÃO:Por unanimidade, rejeitar os Embargos Declaratórios.
E M E N TA : EMBARGOS DECLARATÓRIOS. Embargos rejeitados
diante da higidez jurídica do acórdão embargado no cotejo com o art.
535 do CPC.

PROCESSO : RXOFROAR-19.961/2002-900-04-00.0 -
TRT DA 4ª REGIÃO - (AC. SBDI2)

R E L ATO R : MIN. IVES GANDRA MARTINS FILHO
REMETENTE : TRT DA 4ª REGIÃO
RECORRENTE(S) : FUNDAÇÃO GAÚCHA DO TRABALHO

E AÇÃO SOCIAL - FGTAS
PROCURADOR : DR. LAÉRCIO CADORE
RECORRIDO(S) : MARINETE REJANE ZANETTE ALFON-

SIN
ADVOGADO : DR. RAIMAR RODRIGUES MACHADO

DECISÃO:Por unanimidade, dar provimento ao recurso ordinário e à
remessa de ofício, para julgar improcedente o pedido formulado na
ação rescisória, invertendo-se o ônus da sucumbência em relação às
custas processuais.
E M E N TA : AÇÃO RESCISÓRIA - EXERCÍCIO DA ADVOCA-
CIA - VIOLAÇÃO DE LEI E ERRO DE FATO - NÃO-CON-
FIGURAÇÃO. A sustentação da Reclamante, de que restou com-
provado o exercício da função de advogada, quando a decisão res-
cindenda assentou o contrário, com base na valoração da prova,
implica pretender reexaminá-la, o que não se compadece com a na-
tureza extraordinária ostentada pela ação rescisória. Ademais, para
que se desse, in casu, o erro de fato, seria necessário que a assertiva
de que não se comprovou o exercício da advocacia não tivesse sido
controvertida, quando, na verdade, constituiu o principal objeto da
controvérsia, devidamente enfrentada pela decisão rescindenda, afas-
tando de plano o corte rescisório, em face do óbice do § 2º do art.
485 do CPC. Recurso ordinário e remessa necessária providos.

PROCESSO : RXOFAR-21.528/2002-900-12-00.0 - TRT
DA 12ª REGIÃO - (AC. SBDI2)

R E L ATO R : MIN. JOSÉ SIMPLICIANO FONTES DE
F. FERNANDES

REMETENTE : TRT DA 12ª REGIÃO
A U TO R ( A ) : UNIÃO FEDERAL - DNER
PROCURADOR : DR. WALTER DO CARMO BARLETTA
INTERESSADO(A) : SINDICATO DOS TRABALHADORES

NO SERVIÇO PÚBLICO FEDERAL EM
SANTA CATARINA

ADVOGADO : DR. ANTÔNIO CELSO MELEGARI

DECISÃO:Por unanimidade, dar provimento parcial à Remessa Ofi-
cial para, julgando procedente, em parte, a Ação Rescisória, des-
constituir parcialmente a decisão rescindenda (RO nº 4265/91 - TRT
da 12ª Região), para limitar a condenação às parcelas vencidas até
11.12.1990, ficando invertido o ônus da sucumbência quanto às custas
processuais.
E M E N TA : REMESSA EX OFFICIO. AÇÃO RESCISÓRIA. URP
DE FEVEREIRO/89. VIOLAÇÃO DE LITERAL DISPOSIÇÃO
DE LEI (ART. 485, INCISO V, DO CPC). 1. Hipótese em que a
Autora insurge-se contra decisão que a condenou ao pagamento das
diferenças salariais decorrentes da aplicação da URP de fevereiro/89.
2. Em se tratando de Ação Rescisória relativa a Plano Econômico, o
acolhimento do pleito de corte fundado no inciso V do art. 485 do
CPC condiciona-se à argüição, na petição inicial, de ofensa ao art. 5º,
XXXVI, da Constituição Federal. 3. Silente a parte, incidem os óbi-
ces do Enunciado nº 83 do TST e da Súmula nº 343 do STF, haja
vista a controvérsia jurisprudencial que, por muito tempo, instaurou-
se nos âmbitos dos Tribunais acerca da matéria. Inteligência da OJ nº
34 da SBDI-2. INCOMPETÊNCIA DO JUIZ (ART. 485, INCISO
II, DO CPC). SUPERVENIÊNCIA DO REGIME JURÍDICO
ÚNICO DOS SERVIDORES PÚBLICOS FEDERAIS. Subsiste
competência material residual da Justiça do Trabalho para apreciar e
julgar Reclamação Trabalhista, tão-somente quanto às parcelas do
pedido que digam respeito ao período anterior à edição da Lei nº
8.112/90. Remessa Ex Officio parcialmente provida.

PROCESSO : RXOFAR-21.746/2002-900-10-00.6 - TRT
DA 10ª REGIÃO - (AC. SBDI2)

R E L ATO R : MIN. ANTÔNIO JOSÉ DE BARROS LE-
VENHAGEN

REMETENTE : TRT 10ª REGIÃO
A U TO R ( A ) : UNIÃO FEDERAL
PROCURADOR : DR. WALTER DO CARMO BARLETTA
PROCURADORA : DRA. HÉLIA MARIA BETTERO
INTERESSADO(A) : ADELINA FREITAS MONTEIRO DE

ARAÚJO E OUTROS
ADVOGADA : DRA. LUSIMAR VOLNEY PÓVOA

DECISÃO:Por unanimidade, negar provimento à remessa de ofício.
E M E N TA : REMESSA NECESSÁRIA. AÇÃO RESCISÓRIA.
DECADÊNCIA. RECURSO PARCIAL. O termo inicial do prazo
decadencial para propositura da ação rescisória é o trânsito em jul-
gado da decisão rescindenda. Mas nada impede que no mesmo pro-
cesso ocorram distintos momentos de constituição da coisa julgada.
Na hipótese de recurso interposto no processo, em que não há im-
pugnação relativamente à parcela objeto desta ação, forma-se a coisa
julgada após o exaurimento do prazo recursal, fluindo, a partir daí, o
prazo de decadência. Remessa necessária desprovida.
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PROCESSO : ROAR-22.375/2002-900-02-00.3 - TRT
DA 2ª REGIÃO - (AC. SBDI2)

R E L ATO R : MIN. IVES GANDRA MARTINS FILHO
RECORRENTE(S) : MARIA ABEL DE LARA E OUTRO
ADVOGADO : DR. LUIZ SIMÕES POLACO FILHO
RECORRIDO(S) : CARLOS ARMANDO SPETANIERI E

OUTROS
ADVOGADO : DR. DOMINGOS ROSSI NETO

DECISÃO:I - por unanimidade, negar provimento ao recurso or-
dinário; II - por unanimidade, julgar improcedente o pedido for-
mulado na ação cautelar em apenso. Custas da Ação Cautelar - AC-
57257/2002-000-00-00.3 pelos Autores, no valor de R$ 20,00 (vinte

reais).
E M E N TA : 1. AÇÃO RESCISÓRIA - VIOLAÇÃO LITERAL DE
LEI E ERRO DE FATO - BEM DE FAMÍLIA - IMPENHO-
RABILIDADE - IMPOSSIBILIDADE DE REVOLVIMENTO
DO CONJUNTO FÁTICO-PROBATÓRIO. A impenhorabilidade
assegurada pela Lei nº 8.009/90 só pode ser alegada se ficar com-
provado que o imóvel penhorado é o único bem da família. In casu,
a decisão rescindenda assentou que os Embargantes não lograram
êxito em demonstrar que o bem penhorado era o único imóvel que
possuíam e que o utilizavam como moradia da família. A incon-
formidade com a conclusão da decisão rescindenda, no sentido de que
não restou comprovado que o imóvel penhorado era bem de família,
não pode constituir fundamento da ação rescisória por violação de lei
e erro de fato, pois a injustiça da decisão, bem como a má apreciação
da prova, não autorizam o corte rescisório, além de implicarem o
reexame do conjunto fático-probatório, o que, igualmente, não se
admite na via eleita. Ademais, havendo controvérsia sobre o fato tido
como erroneamente captado e pronunciamento judicial sobre o mes-
mo, a rescisória esbarra no óbice do § 2º do art. 485 do CPC. Recurso
ordinário desprovido. 2. AÇÃO CAUTELAR APENSADA - IM-
PROCEDÊNCIA. Tendo em vista que foi negado provimento ao
recurso ordinário, para manter a improcedência do pedido de des-
constituição da decisão rescindenda, não se revela presente o fumus
boni iuris indispensável à concessão do provimento cautelar. Pedido
cautelar improcedente.

PROCESSO : RXOFAR-22.720/2002-900-11-00.0 - TRT
DA 11ª REGIÃO - (AC. SBDI2)

R E L ATO R : MIN. JOSÉ SIMPLICIANO FONTES DE
F. FERNANDES

REMETENTE : TRT DA 11ª REGIÃO
A U TO R ( A ) : MUNICÍPIO DE MANACAPURU
ADVOGADO : DR. RAIMUNDO NONATO PINHEIRO

DE ALMEIDA
RÉU : ABRAIN GOMES DE LIMA

DECISÃO:Por unanimidade, negar provimento à Remessa de Ofí-
cio.
E M E N TA : REMESSA EX OFFICIO. AÇÃO RESCISÓRIA. AU-
SÊNCIA DE CÓPIAS DA DECISÃO RESCINDENDA E DA
SUA CERTIDÃO DE TRÂNSITO EM JULGADO. NÃO-CUM-
PRIMENTO DA DETERMINAÇÃO DE EMENDA À INICIAL.
1. Hipótese em que o Autor deixou de juntar aos autos cópias da
decisão rescindenda e da sua respectiva certidão de trânsito em jul-
gado. 2. Constatando a irregularidade, a Juíza-Relatora, em cum-
primento ao entendimento contido no Enunciado nº 299 deste Tri-
bunal Superior, abriu prazo para a parte emendar a inicial, sendo que,
devidamente intimado, o Município não se manifestou. 3. A ausência
das referidas peças inviabiliza a composição da lide, sendo acertado,
portanto, o aresto que, após transcorrido in albis o prazo para emenda
da petição inicial, julga extinto o feito, sem apreciação do mérito,
porquanto não preenchido pressuposto de constituição e de desen-
volvimento válido e regular do processo. Inteligência da Orientação
Jurisprudencial nº 84 da SBDI-2. 4. Remessa Ex Officio despro-
vida.

PROCESSO : ROAR-23.832/2002-900-02-00.7 - TRT
DA 2ª REGIÃO - (AC. SBDI2)

R E L ATO R : MIN. IVES GANDRA MARTINS FILHO
RECORRENTE(S) : ASSOCIAÇÃO ESPORTIVA E RECREA-

TIVA CLUBE DE CAMPO TRIÂNGULO
AZUL

ADVOGADA : DRA. ELZA MARIA CHAVES DE LA-
RA

RECORRIDO(S) : SELMA MARIA DE ALMEIDA PIRES
ADVOGADO : DR. ACIR VESPOLI LEITE

DECISÃO:Por unanimidade, negar provimento ao recurso ordiná-
rio.
E M E N TA : 1. AÇÃO RESCISÓRIA - VIOLAÇÃO LITERAL DE
DISPOSITIVO DE LEI - AUSÊNCIA DE PREQUESTIONA-
MENTO - SÚMULA Nº 298 DO TST. Se a decisão rescindenda
somente consignou que, diante do falecimento do Reclamante, a viú-
va estava habilitada para ingressar com a reclamação trabalhista,
determinando, por conseguinte, a retificação da autuação para que
constasse o seu nome, sob o argumento de que era a representante do
espólio, nenhum dos dispositivos indicados como violados (arts. 7º,
XXIX, “a”, 114 e 125, § 1º, da Constituição Federal de 1988; 12, V,
267, VI, 982, 985 e 991 do CPC; 1º e 1.572 do Código Civil; bem
como o art. 37, I, “b”, da Lei de Organização Judiciária do Estado de
São Paulo) nem as respectivas matérias foram debatidos na decisão
rescindenda, incidindo como óbice à procedência do pedido rescisório

a Súmula nº 298 do TST. Entretanto, no que diz respeito à violação
do art. 114 da Constituição Federal de 1988, há dispositivo processual
autônomo que autoriza a análise do pleito rescisório (art. 485, II, do
CPC), independentemente de prequestionamento. 2. INCOMPETÊN-
CIA DO JUÍZO - NÃO CARACTERIZAÇÃO. Não procede a
alegação de que a decisão rescindenda merece ser desconstituída por
ter sido proferida por juiz incompetente, pois não é verdadeira a
afirmação de que houve abertura de inventário e nomeação de in-
ventariante na reclamação trabalhista em que a mesma foi proferida.
Ora, se a decisão rescindenda simplesmente determinou a reautuação
da reclamação trabalhista a fim de que constasse no seu pólo ativo a
viúva do Reclamante, tal procedimento não se equipara à abertura de
inventário nem muito menos à nomeação de inventariante, de modo
que não há incompetência do juízo trabalhista na presente hipótese. A
rigor, o procedimento que se amolda aos cânones do Processo do
Trabalho seria, no caso, a manutenção do nome do Reclamante no
pólo ativo, mas seguido do reconhecimento expresso de que se tratava
de seu espólio, a ser representado pela viúva do Reclamante. Como a
solução adotada pela decisão rescindenda, não obstante ser hete-
rodoxa, não comprometeu a defesa da Empresa, nem gerou efeitos
diversos daqueles que geraria se a denominação do Reclamante fosse
diversa, não há que se falar em violação ensejadora do corte res-
cisório.
Recurso ordinário desprovido.

PROCESSO : ROAR-23.886/2002-900-02-00.2 - TRT
DA 2ª REGIÃO - (AC. SBDI2)

R E L ATO R : MIN. IVES GANDRA MARTINS FILHO
RECORRENTE(S) : MONTICELLI CORONEOS - INSTITUTO

DE BELEZA LTDA.
ADVOGADO : DR. ANTÔNIO DE P. FREITAS MOREI-

RA
RECORRIDO(S) : ROSIMEIRE ANTUNES VIEIRA SILVA
ADVOGADO : DR. RUI JOSÉ SOARES

DECISÃO:Por unanimidade, negar provimento ao recurso ordiná-
rio.
E M E N TA : AÇÃO RESCISÓRIA - VÍCIO DE CITAÇÃO - VIO-
LAÇÃO DOS ARTS. 214 DO CPC E 5º, LV, DA CONSTITUI-
ÇÃO FEDERAL - NÃO-CONFIGURAÇÃO. Se a citação inicial e
a notificação do adiamento de audiência foram enviadas para o en-
dereço apontado como sendo do Reclamado e, por ocasião da pro-
lação da sentença, não tinham sido devolvidas nem havia nos autos
alegação da invalidade da citação, deve-se presumir que foram re-
gularmente recebidas. O Juízo, diante desse quadro, aplicou cor-
retamente a pena de revelia e confissão ficta, uma vez que o Re-
clamado não compareceu à audiência nem apresentou defesa, apesar
de ter comparecido espontaneamente à Secretaria da 1ª JCJ de Cotia-
(SP), e tomando ciência da data da audiência, de modo que restou
suprida a finalidade do ato citatório, nos termos do § 1º do art. 214 do
CPC. Diante disso, não se vislumbra a violação de lei apontada,
porquanto a decisão rescindenda aplicou as normas legais pertinentes
ao caso, encontrando-se devidamente fundamentada, razão pela qual
não foi de encontro ao direito fundamental do contraditório e da
ampla defesa. Recurso ordinário desprovido.

PROCESSO : RXOFAR-24.542/2002-900-21-00.7 - TRT
DA 21ª REGIÃO - (AC. SBDI2)

R E L ATO R : MIN. IVES GANDRA MARTINS FILHO
REMETENTE : TRIBUNAL REGIONAL DO TRABALHO

DA 21ª REGIÃO
A U TO R ( A ) : INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO

SOCIAL - INSS
PROCURADOR : DR. RAIMUNDO DE ALMEIDA JÚ-

NIOR
INTERESSADO(A) : FRANCISCO DE ASSIS PINHEIRO VIEI-

RA E OUTRO
ADVOGADO : DR. JONAS SOARES DE ANDRADE

DECISÃO:Por unanimidade, negar provimento à remessa de ofício.
E M E N TA : AÇÃO RESCISÓRIA - INSS - RECONHECIMENTO
DE VÍNCULO EMPREGATÍCIO DE MÉDICO CREDENCIA-
DO - CONTRATAÇÃO ANTERIOR À CONSTITUIÇÃO DE
1988 - AUSÊNCIA DE CONCURSO PÚBLICO - DECRETO-
LEI N° 200/67. Se os Recorridos foram contratados antes da pro-
mulgação da Constituição Federal de 1988, a decisão rescindenda não
violou o art. 37, II, da atual Carta, pois não se tinha como aplicar, por
ocasião da contratação, um dispositivo constitucional inexistente,
tampouco se configura violação do art. 97, § 1º, da Constituição de
1967, tendo em vista que o requisito da aprovação em concurso se
referia à assunção de cargo e não de emprego público. Ademais, a
hipótese factual foi descrita como de autêntica prestação de serviço
não eventual, onerosa e juridicamente subordinada, fatores suficientes
para afastar a aplicação do Decreto-Lei n° 200/67. Remessa de ofício
a que se nega provimento.

<!ID413131-4>

PROCESSO : ROMS-25.708/2002-900-09-00.8 - TRT
DA 9ª REGIÃO - (AC. SBDI2)

R E L ATO R : MIN. JOSÉ SIMPLICIANO FONTES DE
F. FERNANDES

RECORRENTE(S) : REDE FERROVIÁRIA FEDERAL S.A.
(EM LIQUIDAÇÃO EXTRAJUDICIAL)

ADVOGADO : DR. JOÃO AUGUSTO DA SILVA
ADVOGADA : DRA. MÁRCIA RODRIGUES DOS SAN-

TO S
RECORRIDO(S) : LUIZ ANTÔNIO SIQUEIRA BORGES
A U TO R I D A D E
C O ATO R A

: JUIZ TITULAR DA 1ª VARA DO TRA-
BALHO DE PONTA GROSSA

DECISÃO:Por unanimidade, dar provimento ao Recurso Ordinário
para, concedendo a segurança pleiteada, determinar a liberação dos
créditos da Impetrante penhorados junto à ALL - América Latina
Logística do Brasil S.A. -, ficando invertido o ônus da sucumbência
quanto às custas processuais.
E M E N TA : MANDADO DE SEGURANÇA. EXECUÇÃO PRO-
VISÓRIA. PENHORA DE CRÉDITO FUTURO. ORIENTAÇÃO
JURISPRUDENCIAL Nº 62 DA SBDI-2. 1. Mandado de Segurança
impugnando ato que, em execução provisória, rejeitou a indicação de
bem imóvel à penhora e determinou o bloqueio de créditos da Im-
petrante junto a terceiros. 2. Nos termos da pacífica jurisprudência
desta Corte Trabalhista, a penhora de crédito futuro equivale, na
verdade, à penhora em dinheiro, a qual, se determinada em sede de
execução provisória, quando nomeados outros bens, fere direito lí-
quido e certo da Impetrante. 3. Isso porque o Executado tem direito a
que a execução se processe da forma que lhe seja menos gravosa,
consoante dispõe o art. 620 do CPC. Incidência da OJ nº 62 da SBDI-
2. 4. Recurso Ordinário provido.

PROCESSO : ROMS-25.997/2002-900-04-00.2 - TRT
DA 4ª REGIÃO - (AC. SBDI2)

R E L ATO R : JUIZ CONVOCADO ALOYSIO SILVA
CORRÊA DA VEIGA

RECORRENTE(S) : BRASIL TELECOM S.A. - CRT
ADVOGADA : DRA. LUZIA DE ANDRADE COSTA

F R E I TA S
RECORRIDO(S) : MARIA DE LOURDES BARBOZA VI-

ÑOLES E OUTRA

Advogado:Dr. Ary Nelson da Silva
Autoridade Coatora:Juiz Titular da 26ª Vara do Trabalho de Porto

Alegre
DECISÃO:Por unanimidade, negar provimento ao recurso ordiná-
rio.
E M E N TA : MANDADO DE SEGURANÇA - EXISTÊNCIA DE
RECURSO PRÓPRIO. Contra decisão proferida em execução de-
finitiva, determinando a penhora sobre conta corrente da empresa
executada, há medida judicial específica. Existindo previsão proces-
sual apta a impugnar suposto ato ofensivo ao direito da impetrante,
incabível se mostra o mandado de segurança.

PROCESSO : ED-ROAR-26.200/2002-900-12-00.0 -
TRT DA 12ª REGIÃO - (AC. SBDI2)

R E L ATO R : MIN. ANTÔNIO JOSÉ DE BARROS LE-
VENHAGEN

EMBARGANTE : EMPRESA TRANSMISSORA DE ENER-
GIA ELÉTRICA DO SUL DO BRASIL
S.A.- ELETROSUL

ADVOGADO : DR. VALDIR RIGHETTO
EMBARGADO(A) : ARYAM TADEU BALBINOTTI
ADVOGADO : DR. ROBERTO VINÍCIUS ZIEMANN

DECISÃO:Por unanimidade, acolher os embargos declaratórios para
prestar esclarecimentos, mantendo inalterado o acórdão embargado,
nos termos do voto do Ministro Relator.
E M E N TA : EMBARGOS DE DECLARAÇÃO. Embargos acolhidos
apenas para prestar esclarecimentos adicionais, mantendo inalterado o
acórdão embargado.

PROCESSO : ROMS-26.416/2002-900-02-00.0 - TRT
DA 2ª REGIÃO - (AC. SBDI2)

R E L ATO R : JUIZ CONVOCADO ALOYSIO SILVA
CORRÊA DA VEIGA

RECORRENTE(S) : ADEMAR DE OLIVEIRA LEANDRO JÚ-
NIOR

ADVOGADO : DR. DAVI FURTADO MEIRELLES
ADVOGADO : DR. ALEXANDRE SIMÕES LINDOSO
RECORRIDO(S) : SACHS AUTOMOTIVE LTDA.
ADVOGADO : DR. URSULINO SANTOS FILHO
ADVOGADA : DRA. FERNANDA G. HERNANDEZ
ADVOGADO : DR. OSWALDO SANT'ANNA
A U TO R I D A D E
C O ATO R A

: JUIZ TITULAR DA 3ª VARA DO TRA-
BALHO DE SÃO BERNARDO DO CAM-
PO

DECISÃO:Por unanimidade, rejeitar a preliminar de deserção e, no
mérito, negar provimento ao recurso ordinário.
E M E N TA : MANDADO DE SEGURANÇA. RECONHECIMEN-
TO DE ESTABILIDADE PROVISÓRIA. INDEFERIMENTO DE
PEDIDO DE REINTEGRAÇÃO ANTES DO TRÂNSITO EM
JULGADO DA DECISÃO. 1. Estabilidade reconhecida em virtude
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de doença profissional e deferida a reintegração de empregado "após
o trânsito em julgado da sentença".2. Somente cabível a execução
provisória de reintegração (obrigação de fazer) nos casos legalmente
previstos. Correto o indeferimento de pedido para reintegração ime-
diata ao emprego em sede de execução provisória, atendo-se aos
limites do próprio comando sentencial.

PROCESSO : ROMS-27.051/2002-900-02-00.1 - TRT
DA 2ª REGIÃO - (AC. SBDI2)

R E L ATO R : MIN. ANTÔNIO JOSÉ DE BARROS LE-
VENHAGEN

RECORRENTE(S) : SINDICATO DOS METALÚRGICOS DO
ABC

ADVOGADO : DR. RAIMUNDO PEREIRA DE OLIVEI-
RA

RECORRIDO(S) : MASSA FALIDA DE CONFORJA S. A.
CONEXÕES DE AÇO

ADVOGADO : DR. EDGAR RAHAL
A U TO R I D A D E
C O ATO R A

: JUIZ TITULAR DA 2ª VARA DO TRA-
BALHO DE DIADEMA

DECISÃO:Por unanimidade, negar provimento ao Recurso Ordiná-
rio.
E M E N TA : RECURSO ORDINÁRIO. MANDADO DE SEGU-
RANÇA. NÃO-CABIMENTO. A decisão do juiz da execução que
determinou fosse o Sindicato intimado a comprovar o pagamento dos
honorários periciais em razão da inversão do ônus da sucumbência
desafiava a interposição de agravo de petição, na conformidade do
art. 897, alínea "a", da CLT, o que dilucida o não-cabimento do
mandado de segurança, nos termos do art. 5º, inciso II, da Lei nº
1.533/51. Recurso a que se nega provimento.

PROCESSO : RXOFROAR-27.955/2002-900-03-00.1 -
TRT DA 3ª REGIÃO - (AC. SBDI2)

R E L ATO R : JUIZ CONVOCADO ALOYSIO SILVA
CORRÊA DA VEIGA

REMETENTE : TRT DA 3ª REGIÃO
RECORRENTE(S) : UNIÃO FEDERAL (EXTINTO INAMPS)
PROCURADOR : DR. WALTER DO CARMO BARLETTA
RECORRIDO(S) : MARY DE MELO SILVA
ADVOGADO : DR. CLÁUDIA SALIM MOREIRA
RECORRIDO(S) : ANTÔNIA ROSA DA SILVA REIS E OU-

TROS

DECISÃO:Por unanimidade, acolher a remessa obrigatória e dar
provimento ao recurso ordinário, para, em juízo rescindente, des-
constituir a v. decisão rescindenda e, em juízo rescisório, excluir da
condenação o pagamento das diferenças salariais decorrentes do rea-
juste relativo ao IPC de junho de 1987 (Plano Bresser).
E M E N TA : AÇÃO RESCISÓRIA - DIFERENÇAS SALARIAIS -
IPC DE JUNHO DE 1987 (PLANO BRESSER) - APLICABI-
LIDADE DO ENUNCIADO Nº 83 DO C. TST E DA SÚMULA
Nº 343 DO E. STF - INEXISTÊNCIA DE DIREITO ADQUI-
RIDO. 1. A iterativa, atual e notória jurisprudência desta C. Subseção
Especializada, uniformizada na Orientação Jurisprudencial nº 29, en-
tende ser inaplicável, no julgamento de ação rescisória fundada no
artigo 485, inciso V, do CPC, o óbice previsto no Enunciado nº 83
deste C. Tribunal Superior e na Súmula nº 343 do E. Supremo
Tribunal Federal, quando houver expressa invocação do art. 5º, inciso
XXXVI, da Constituição Federal, caso dos autos. 2. O Decreto-Lei nº
2.302/86 dispôs que a cada final de mês deveria ser apurada a va-
riação acumulada do IPC e que, somente quando ela atingisse 20%
(vinte por cento), haveria reajuste de salários com base nesse per-
centual, ficando o que eventualmente excedesse o limite para ser
computado na data-base, quando, então, seria disparado o gatilho
salarial. A inflação, assim, era apurada apenas ao término de cada
mês. 3. Tendo sido publicado antes do término do mês de junho de
1987, o Decreto-Lei nº 2.335, que instituiu a Unidade de Referência
de Preços - URP, não atingiu o direito adquirido dos trabalhadores,
uma vez que até o final daquele mês havia apenas uma mera ex-
pectativa de direito. Orientação Jurisprudencial nº 58 da SBDI-I do C.
T S T.

PROCESSO : RXOFROAR-28.791/2002-900-12-00.0 -
TRT DA 12ª REGIÃO - (AC. SBDI2)

R E L ATO R : MIN. IVES GANDRA MARTINS FILHO
REMETENTE : TRT DA 12ª REGIÃO
RECORRENTE(S) : UNIÃO FEDERAL
PROCURADOR : DR. WALTER DO CARMO BARLETTA
RECORRIDO(S) : CÍCERO MOREIRA DE FREITAS
ADVOGADO : DR. MAURÍCIO PEREIRA GOMES

DECISÃO:Por unanimidade, negar provimento ao recurso ordinário
e à remessa de ofício.
EMENTA:AÇÃO RESCISÓRIA - EQUIPARAÇÃO DE FUN-
CIONÁRIOS DO BNCC AOS DO BANCO DO BRASIL PARA
EFEITOS DE REMUNERAÇÃO - COISA JULGADA - DIS-
SÍDIO COLETIVO - NÃO-INVOCÁVEL EM DISSÍDIO INDI-
VIDUAL. A par de não terem sido prequestionados na decisão res-
cindenda os dispositivos tidos por violados na ação rescisória, não é
possível esgrimir decisão em dissídio coletivo como coisa julgada
frente ao dissídio individual, na medida em que não se dá a tríplice
identidade (CPC, art. 572) e a sentença normativa não faz coisa
julgada material. Outrossim, a afirmação de que se caracterizou ofen-
sa à coisa julgada, sob o argumento de que, no julgamento dos

dissídios coletivos nos 20/87 e 42/88, foi rejeitada a cláusula em que
se equiparavam, para efeitos de salários, os funcionários do BNCC
aos do Banco do Brasil, não pode ser verificada sem que se revolva
fatos e provas, tendo em vista que a decisão rescindenda afirma
expressamente o contrário. Recurso ordinário e remessa de ofício a
que se nega provimento.

PROCESSO : ROMS-29.000/2002-900-22-00.5 - TRT
DA 22ª REGIÃO - (AC. SBDI2)

R E L ATO R : JUIZ CONVOCADO ALOYSIO SILVA
CORRÊA DA VEIGA

RECORRENTE(S) : COMPANHIA ENERGÉTICA DO PIAUÍ -
CEPISA

ADVOGADA : DRA. ROSELISA MOURÃO EDUARDO
PEREIRA GREENING

RECORRIDO(S) : FRANCISCO BORGES DE CARVALHO
ADVOGADA : DRA. JOANA D'ARC G. LIMA EZE-

QUIEL
A U TO R I D A D E
C O ATO R A

: JUIZ TITULAR DA 1ª VARA DO TRA-
BALHO DE TERESINA

DECISÃO:Por unanimidade, julgar extinto o processo, sem julga-
mento do mérito, com fulcro no artigo 267, VI, do CPC. Custas pela
recorrente, já recolhidas.
E M E N TA : MANDADO DE SEGURANÇA CONTRA DECISÃO
CONCESSIVA DE TUTELA ANTECIPADA - SUPERVENIÊN-
CIA DA SENTENÇA DE MÉRITO - PERDA DE OBJETO. Per-
de objeto o mandado de segurança que impugna tutela antecipada
pelo fato de haver sido proferida sentença de mérito nos autos prin-
cipais (Orientação Jurisprudencial nº 86 da C. SBDI-2).

PROCESSO : ROMS-29.003/2002-900-10-00.4 - TRT
DA 10ª REGIÃO - (AC. SBDI2)

R E L ATO R : MIN. JOSÉ SIMPLICIANO FONTES DE
F. FERNANDES

RECORRENTE(S) : INSTITUTO CANDANGO DE SOLIDA-
RIEDADE - ICS

ADVOGADA : DRA. TUÍSA SILVA
RECORRIDO(S) : SÔNIA MENDES DE FREITAS RÉGIS
A U TO R I D A D E
C O ATO R A

: JUIZ TITULAR DA 19ª VARA DO TRA-
BALHO DE BRASÍLIA

DECISÃO:Por unanimidade, negar provimento ao Recurso Ordiná-
rio.
E M E N TA : MANDADO DE SEGURANÇA. DESCABIMENTO.
EXECUÇÃO DEFINITIVA. PENHORA DE CRÉDITOS JUNTO
A TERCEIRO. EXISTÊNCIA DE VIA PROCESSUAL PRÓ-
PRIA. OJ Nº 92 DA SBDI-2. 1. Mandado de Segurança contra ato
que, em processo de execução, determinou a penhora de créditos da
Impetrante junto a terceiros. 2. Se a parte, para impugnar o ato que
reputa ilegal, dispõe de meio processual específico, qual seja, os
Embargos à Execução, e, posteriormente, o Agravo de Petição, in-
cabível a utilização da via estreita do mandamus. Inteligência da
Súmula nº 267 do eg. STF e do art. 5º, II, da Lei nº 1.533/51.
Incidência da Orientação Jurisprudencial nº 92 da SBDI-2. 3. Recurso
Ordinário desprovido.

PROCESSO : ROMS-30.012/2002-900-02-00.1 - TRT
DA 2ª REGIÃO - (AC. SBDI2)

R E L ATO R : MIN. GELSON DE AZEVEDO
RECORRENTE(S) : VIAÇÃO AÉREA SÃO PAULO S.A. -

VA S P
ADVOGADO : DR. EDUARDO LUIZ SAFE CARNEIRO
ADVOGADO : DR. LUCIANO BACCIOTTE RAMOS
RECORRIDO(S) : MARIA ANTONIA FERREIRA DA SIL-

VA VARALDA
ADVOGADA : DRA. FABIANA CARLA CHECCHIA
A U TO R I D A D E
C O ATO R A

: JUIZ TITULAR DA 8ª VARA DO TRA-
BALHO DE SÃO PAULO

DECISÃO:Por unanimidade, decretar a extinção do processo, sem
julgamento do mérito, por ser incabível o Mandado de Segurança, nos
termos do artigo 267, inciso VI, do Código de Processo Civil.
E M E N TA : MANDADO DE SEGURANÇA. RECURSO ESPECÍ-
FICO. Incabível ação de mandado de segurança contra decisão ju-
dicial passível de reforma mediante recurso específico, ainda que com
efeito diferido (Orientação Jurisprudencial nº 92 da SBDI-2). Ex-
tinção do processo, sem julgamento do mérito, que se decreta.

PROCESSO : RXOFROAR-33.322/2002-900-11-00.9 -
TRT DA 11ª REGIÃO - (AC. SBDI2)

R E L ATO R : JUIZ CONVOCADO ALOYSIO SILVA
CORRÊA DA VEIGA

REMETENTE : TRIBUNAL REGIONAL DO TRABALHO
DA 11ª REGIÃO

RECORRENTE(S) : MUNICÍPIO DE BENJAMIN CONS-
TA N T

ADVOGADA : DRA. MARIA IRACEMA PEDROSA
RECORRIDO(S) : LUIZ RANGEL NORONHA FILHO
ADVOGADO : DR. ALBERTO JOSÉ ALEIXO

DECISÃO:Por unanimidade, acolher a remessa obrigatória e dar
provimento ao recurso ordinário, para, em juízo rescindente, des-
constituir em parte a v. decisão rescindenda, e, em juízo rescisório,
excluir da condenação o pagamento de aviso prévio, décimo terceiro
salário integral e proporcional, férias integrais e proporcionais, quotas
de salário-família, indenização substitutiva do seguro-desemprego e
pelo não-cadastramento no PIS/PASEP, além da assinatura e baixa na
CTPS, restringindo a condenação ao pagamento do saldo de salários,
em face da nulidade do contrato de trabalho.
E M E N TA : AÇÃO RESCISÓRIA - A CONTRATAÇÃO DE SER-
VIDOR PÚBLICO MUNICIPAL SEM A PRESTAÇÃO DE
CONCURSO, NA VIGÊNCIA DA CONSTITUIÇÃO DA RE-
PÚBLICA DE 1988 - NULIDADE DO CONTRATO DE TRA-
BALHO - DEVIDO AO RECLAMANTE, TÃO-SOMENTE, O
PAGAMENTO DO EQUIVALENTE AOS SALÁRIOS EM SEN-
TIDO ESTRITO - ENTENDIMENTO CONSAGRADO POR ES-
TA C. CORTE. A contratação de servidor público municipal sem
aprovação prévia em concurso público, na vigência da Constituição
da República de 1988 implica a nulidade do contrato de trabalho
advindo desta relação (artigo 37, inciso II e § 2º, da Constituição da
República). A reposição das partes à condição de status quo ante se
faz segundo o entendimento dominante, que é pela indenização do
equivalente ao salário stricto sensu. Aplicação do Enunciado nº 363
do C. TST.

PROCESSO : RXOFROAR-33.561/2002-900-04-00.7 -
TRT DA 4ª REGIÃO - (AC. SBDI2)

R E L ATO R : MIN. ANTÔNIO JOSÉ DE BARROS LE-
VENHAGEN

REMETENTE : TRT DA 4ª REGIÃO
RECORRENTE(S) : UNIÃO FEDERAL
PROCURADOR : DR. WALTER DO CARMO BARLETTA
PROCURADORA : DRA. SANDRA WEBER DOS REIS
RECORRIDO(S) : OSMAR JOSÉ DA SILVA
ADVOGADO : DR. RENATO CASTRO DA MOTTA

DECISÃO:Por unanimidade, negar provimento à remessa necessária
e ao recurso ordinário.
E M E N TA : RECURSO ORDINÁRIO. AÇÃO RESCISÓRIA. RE-
CONHECIMENTO DE VÍNCULO EMPREGATÍCIO. ENUN-
CIADO Nº 298/TST. O acórdão rescindendo não chegou a expressar
tese que induzisse à idéia de violação das normas indicadas na inicial.
Com efeito, da sua fundamentação verifica-se que a ilação do Co-
legiado foi extraída a partir do contexto fático dos autos acerca do
preenchimento dos requisitos legais da relação empregatícia, restando,
assim, inconcussa a ausência do prequestionamento do Enunciado nº
298/TST. A propósito, não é demais lembrar a impropriedade vo-
cabular do enunciado em questão, no que se refere ao prequestio-
namento, por tratar-se a rescisória de ação cuja finalidade de des-
constituir a coisa julgada material desautoriza qualquer sinonímia
com os recursos de índole extraordinária. Mas bem o examinando,
percebe-se não se referir à indicação da norma legal violada e sim à
regra de direito nela contida, cuja infringência se pode extrair dos
termos objetivos em que se encontre vazada a decisão rescindenda.
Equivale a dizer ser imprescindível que conste da decisão tese ex-
plícita sobre a matéria trazida a lume na rescisória, a fim de permitir
ao Tribunal, em sede de juízo rescindente, o exame da norma de lei
ali subjacente que se diz ter sido agredida no processo rescindendo.
Remessa necessária e recurso desprovidos.

PROCESSO : ROMS-33.716/2002-900-10-00.2 - TRT
DA 10ª REGIÃO - (AC. SBDI2)

R E L ATO R : MIN. ANTÔNIO JOSÉ DE BARROS LE-
VENHAGEN

RECORRENTE(S) : PONTE COMÉRCIO DE VEÍCULOS LT-
DA.

ADVOGADO : DR. ELY NASCIMENTO DA ROCHA
RECORRIDO(S) : PEDRO DOMINGUES MATTÃO
ADVOGADO : DR. JAIRO RODRIGUES BIJOS
A U TO R I D A D E
C O ATO R A

: JUIZ TITULAR DA 9ª VARA DO TRA-
BALHO DE BRASÍLIA

DECISÃO:Por unanimidade, negar provimento ao recurso ordiná-
rio.
E M E N TA : MANDADO DE SEGURANÇA. INICIAL INSTRUÍ-
DA COM CÓPIAS DE DOCUMENTOS SEM AUTENTICA-
ÇÃO. A Orientação Jurisprudencial nº 52 desta Subseção firmou-se
no sentido de que, exigindo o mandado de segurança prova do-
cumental pré-constituída, inviável a concessão de oportunidade para
regularização quando verificada na inicial a ausência de peça in-
dispensável à comprovação do invocado direito líquido e certo de-
duzido na ação mandamental ou de sua autenticação. Recurso a que
se nega provimento.

PROCESSO : ROMS-34.082/2002-900-02-00.9 - TRT
DA 2ª REGIÃO - (AC. SBDI2)

R E L ATO R : MIN. JOSÉ SIMPLICIANO FONTES DE
F. FERNANDES

RECORRENTE(S) : DISTRIBUIDORA ITAIM DE BEBIDAS
LT D A .

ADVOGADO : DR. JOAQUIM R M CRUZ
RECORRIDO(S) : MARCOS MARTIM APARECIDO
A U TO R I D A D E
C O ATO R A

: JUIZ TITULAR DA 16ª VARA DO TRA-
BALHO DE SÃO PAULO
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DECISÃO:Por unanimidade, extinguir o processo, sem julgamento
do mérito, nos termos do artigo 267, inciso IV, do Código de Pro-
cesso Civil. Custas já recolhidas.
E M E N TA : RECURSO ORDINÁRIO EM MANDADO DE SEGU-
RANÇA. EXECUÇÃO DEFINITIVA. ORDEM DE PENHORA
DE NUMERÁRIO EM CONTA-CORRENTE DA EMPRESA. 1.
Não havendo nos autos prova formal de que a penhora de numerário
em conta corrente da Executada/Impetrante possa inviabilizar as suas
atividades - caso em que a jurisprudência tem admitido se ultrapassar
a barreira de cabimento do writ - não se há falar em concessão da
ordem ante o entendimento deste c. TST, no sentido de que não fere
direito líquido e certo do Impetrante ato judicial que determina a
penhora em dinheiro, em execução definitiva, para garantir crédito
exeqüendo, eis que obedece a gradação prevista no artigo 655 do
CPC. 2. Se a parte pode valer-se de recurso próprio, ainda que com
efeito diferido, e não se desincumbiu de comprovar a ocorrência de
dano de difícil reparação, torna-se inadmissível o mandamus na es-
pécie. Inteligência da Orientação Jurisprudencial nº 92 da c. SBDI-2.
4. Processo extinto sem julgamento do mérito, nos termos do artigo
267, IV, do Código de Processo Civil.

PROCESSO : RXOFROAR-34.378/2002-900-02-00.0 -
TRT DA 2ª REGIÃO - (AC. SBDI2)

R E L ATO R : MIN. ANTÔNIO JOSÉ DE BARROS LE-
VENHAGEN

REMETENTE : TRT DA 2ª REGIÃO
RECORRENTE(S) : INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO

SOCIAL - INSS
PROCURADOR : DR. ANTÔNIO ROBERTO BASSO
RECORRENTE(S) : MARIA SELMA SZULCSEWSKI
ADVOGADO : DR. PAULO DONIZETI DA SILVA
RECORRIDO(S) : OS MESMOS

DECISÃO:I - por unanimidade, negar provimento ao Recurso Or-
dinário e à Remessa Necessária; II - por unanimidade, não conhecer
do Recurso adesivo, por ausência de sucumbência recíproca.
E M E N TA : AÇÃO RESCISÓRIA. URPs DE ABRIL E MAIO/88.
ART. 485, V, DO CPC. INDICAÇÃO DE AFRONTA AO ART.
5º, XXXVI DA CONSTITUIÇÃO FEDERAL. ENUNCIADO
298/TST. O acórdão rescindendo não chegou a expressar tese que
induzisse à idéia de violação das normas indicadas na inicial. Com
efeito, da sua fundamentação verifica-se que a ilação do Colegiado
para manter a condenação ao pagamento das URPs de abril e maio/88
foi extraída unicamente da tese de que o reclamado confessara o
pagamento tardio da parcela em pauta, restando, assim, inconcussa a
ausência do prequestionamento do Enunciado nº 298/TST. A pro-
pósito, não é demais lembrar a impropriedade vocabular do enunciado
em questão, no que se refere ao prequestionamento, por tratar-se a
rescisória de ação cuja finalidade de desconstituir a coisa julgada
material desautoriza qualquer sinonímia com os recursos de índole
extraordinária. Mas bem o examinando percebe-se não se referir à
indicação da norma legal violada e sim à regra de direito nela contida,
cuja infringência se pode extrair dos termos objetivos em que se
encontre vazada a decisão rescindenda. Equivale a dizer ser im-
prescindível que conste da decisão tese explícita sobre a matéria
trazida a lume na rescisória, a fim de permitir ao Tribunal, em sede de
juízo rescindente, o exame da norma de lei ali subjacente que se diz
ter sido agredida no processo rescindendo. Remessa necessária e
recurso desprovidos.

PROCESSO : ROAR-34.537/2002-900-01-00.1 - TRT
DA 1ª REGIÃO - (AC. SBDI2)

R E L ATO R : MIN. IVES GANDRA MARTINS FILHO
RECORRENTE(S) : MAURO GONÇALVES VIEIRA
ADVOGADO : DR. MAURO GONÇALVES VIEIRA
RECORRIDO(S) : MÔNICA WHEELER PORFÍRIO XA-

VIER
ADVOGADA : DRA. CERES HELENA PINTO TEIXEI-

RA

DECISÃO:Por unanimidade, dar provimento parcial ao recurso or-
dinário, apenas para manter o valor atribuído à causa na petição
inicial da ação rescisória, no importe de R$ 500,00 (quinhentos reais),
autorizando a repetição do indébito quanto às custas excedentes.
E M E N TA : 1. AÇÃO RESCISÓRIA - HONORÁRIOS ADVOCA-
TÍCIOS - INDICAÇÃO DE VIOLAÇÃO DAS SÚMULAS Nos

219 E 329 DO TST - DESCABIMENTO - FALTA DE INDI-
CAÇÃO DOS DISPOSITIVOS DE LEI VIOLADOS - ORIEN-
TAÇÃO JURISPRUDENCIAL Nº 33 DA SBDI-2 DO TST. É
incabível a ação rescisória proposta com fundamento em violação de
lei, mas indicando somente como violadas as Súmulas nos 219 e 329
desta Corte, uma vez que a jurisprudência consolidada dos Tribunais
não se amolda ao conceito de lei, tampouco se encontra tal hipótese
elencada no rol taxativo do art. 485 do CPC. Isso porque súmulas não
são leis: apenas funcionam como uniformizadoras de jurisprudência,
possibilitando a dinamização dos julgamentos sobre matérias já an-
terior e reiteradamente decididas. Assim, fundando-se a ação res-
cisória no art. 485, V, do CPC, é indispensável a expressa indicação,
na petição inicial, do dispositivo de lei violado, não se aplicando, no
caso, o princípio iura novit curia. Como o Autor não logrou es-
pecificar os dispositivos de lei tidos por violados na exordial da
presente ação, referindo-se apenas à suposta violação das Súmulas nos

219 e 329 do TST, inviabilizou o exame do pedido de desconstituição
da decisão rescindenda, o que atrai sobre a hipótese o óbice da
Orientação Jurisprudencial nº 33 da SBDI-2 do TST. 2. ALTERA-

ÇÃO EX OFFICIO DO VALOR DA CAUSA - IMPOSSIBILI-
DADE - NECESSIDADE DE IMPUGNAÇÃO PELO RÉU -
ART. 261 DO CPC. O valor atribuído à causa na petição inicial não
pode ser alterado de ofício pelo Juízo. Na falta de impugnação pela
parte contrária, persiste, na ação rescisória, o valor dado pelo Autor
na exordial, conforme a dicção do art. 261, parágrafo único, do CPC.
Recurso ordinário parcialmente provido.

PROCESSO : RXOFROAA-35.242/2002-900-07-00.0 -
TRT DA 7ª REGIÃO - (AC. SBDI2)

R E L ATO R : MIN. IVES GANDRA MARTINS FILHO
REMETENTE : TRT DA 7ª REGIÃO
RECORRENTE(S) : UNIÃO FEDERAL (ESCOLA AGROTÉC-

NICA FEDERAL DE CRATO)
PROCURADOR : DR. WALTER DO CARMO BARLETTA
RECORRIDO(S) : JOÃO GOMES DE BORBA MARANHÃO

E OUTROS
ADVOGADO : DR. JOSÉ LUIZ IZAEL
RECORRIDO(S) : GETHSEMANE DE LINHARES PINTO

MARQUES
ADVOGADO : DR. ODECIO DE SOUSA MARQUES

DECISÃO:Por unanimidade, negar provimento ao recurso ordinário
e à remessa necessária.
E M E N TA : AÇÃO ANULATÓRIA - AUSÊNCIA DE INTIMA-
ÇÃO PESSOAL DA UNIÃO EM RELAÇÃO AO ACÓRDÃO
REGIONAL NO PROCESSO DE CONHECIMENTO - FALTA
DE INTERESSE PROCESSUAL. O interesse de agir constitui uma
das condições da ação e traduz-se no binômio necessidade-adequação,
ou seja, além da necessidade de intervenção do Judiciário, em razão
do monopólio estatal da jurisdição, deve haver também a adequação
da via processual eleita. Portanto, carece a União de interesse na
propositura da ação anulatória, por não ser adequada ao fim de anular
os atos praticados após a prolação do acórdão regional, sob a ale-
gação de ausência de intimação pessoal na forma do art. 247 do CPC.
Com efeito, se a decisão que se reputa nula de pleno direito constitui-
se no acórdão proferido pelo 7º TRT, que decidiu o mérito da de-
manda, somente com o ajuizamento da ação rescisória se poderia
desconstituí-la (CPC, art. 485), não se podendo admitir a ação anu-
latória para o mesmo fim, eis que, para o seu cabimento, a decisão
guerreada haveria de ser meramente homologatória (CPC, art. 486).
Desta forma, depreende-se dos autos que, por ter perdido o biênio
decadencial para a propositura da ação rescisória, previsto no art. 495
do CPC, buscou a Autora utilizar a ação anulatória como substitutiva
da rescisória, o que é inadmissível, em face da natureza distinta das
ações. Além disso, a alegação de que a União não teria sido intimada
da referida decisão induz à idéia de não-fluência do prazo processual,
pelo que seria cabível a imediata interposição do recurso pertinente,
invocando-se o vício de intimação, que deveria ser provado, e não a
propositura de mera ação anulatória. Recurso ordinário e remessa
necessária desprovidos.

PROCESSO : CC-37.217/2002-000-00-00.5 - (AC. SB-
DI2)

R E L ATO R : JUIZ CONVOCADO ALOYSIO SILVA
CORRÊA DA VEIGA

S U S C I TA N T E : JUIZ TITULAR DA 1ª VARA DO TRA-
BALHO DE PRESIDENTE PRUDENTE

S U S C I TA D O ( A ) : 2ª VARA DO TRABALHO DE CAMPO
GRANDE/MS

DECISÃO:Por unanimidade, julgar improcedente o conflito negativo
de competência, declarando competente a 1ª Vara do Trabalho de
Presidente Prudente-SP para apreciar o feito.
E M E N TA : CONFLITO DE COMPETÊNCIA - MOTORISTA DE
EMPRESA EXPLORADORA DE TRANSPORTE RODOVIÁ-
RIO DE CARGA. 1. A regra de competência territorial inserida no
§ 3º do artigo 651 da CLT abrange amplamente os casos em que o
empregador promover atividades fora do lugar da contratação, não se
limitando à sua mobilidade, mas também à do empregado. 2. De-
senvolvendo a empresa-reclamada atividade econômica de transporte
rodoviário interestadual de cargas, necessitando o motorista de ca-
minhão locomover-se para diversas cidades, possível o ajuizamento
de reclamação trabalhista no foro da celebração do contrato ou no da
respectiva prestação de serviços. 3. Inexistindo efetiva prestação de
serviços na cidade de Campo Grande-MS, correto o entendimento do
Juízo Suscitado, ao acolher exceção de incompetência, declinando da
competência para uma das varas de Presidente Prudente-SP, onde a
empresa é sediada (não havendo filiais ou agências) e ocorrida a
contratação.

PROCESSO : ROMS-37.234/2002-900-02-00.5 - TRT
DA 2ª REGIÃO - (AC. SBDI2)

R E L ATO R : MIN. JOSÉ SIMPLICIANO FONTES DE
F. FERNANDES

RECORRENTE(S) : TRANSPORTES BERTOLINI LTDA.
ADVOGADA : DRA. LILIAN BOCAYUVA CAUDURO

VIANA
RECORRIDO(S) : ADENALDO PEREIRA DOS SANTOS
A U TO R I D A D E
C O ATO R A

: JUIZ TITULAR DA 3ª VARA DO TRA-
BALHO DE SÃO PAULO

DECISÃO:Por unanimidade, rejeitar a preliminar de nulidade do
acórdão regional recorrido, argüida nas razões recursais, e, no mérito,
também por unanimidade, negar provimento ao Recurso Ordinário.

E M E N TA : PRELIMINAR DE NULIDADE POR NEGATIVA DE
PRESTAÇÃO JURISDICIONAL. 1. Devidamente prestada a fun-
ção jurisdicional pelo Tribunal a quo, não há falar-se em nulidade do
aresto recorrido. 2. Preliminar que se rejeita. MANDADO DE SE-
GURANÇA. DECRETAÇÃO DA REVELIA DA RECLAMADA
E APLICAÇÃO DA PENA DE CONFISSÃO NA SENTENÇA.
EXISTÊNCIA DE VIA PROCESSUAL PRÓPRIA. 1. Mandado de
Segurança em que se postula a desconstituição de ato que, nos autos
de Reclamação Trabalhista, indeferiu pedido de anulação da citação
formulado após a prolação de sentença que decretou a revelia da
Reclamada e lhe aplicou a pena de confissão. 2. Se a parte dispõe de
meio processual específico, qual seja, o Recurso Ordinário, para im-
pugnar o ato que reputa ilegal, incabível a utilização da via estreita do
mandamus. 3. Recurso Ordinário desprovido.

PROCESSO : ROAR-38.272/2002-900-09-00.7 - TRT
DA 9ª REGIÃO - (AC. SBDI2)

R E L ATO R : MIN. IVES GANDRA MARTINS FILHO
RECORRENTE(S) : CARLOS JOSÉ WOOD
ADVOGADA : DRA. ILKA REGINA DE LARA COR-

REA
RECORRIDO(S) : BANCO BANESTADO S.A.
ADVOGADO : DR. JACK FERNANDO RIBEIRO DE

LUNA
ADVOGADO : DR. VICTOR RUSSOMANO JÚNIOR

DECISÃO:Por unanimidade, negar provimento ao recurso ordiná-
rio.
E M E N TA : AÇÃO RESCISÓRIA - DECISÃO PROFERIDA EM
AGRAVO DE PETIÇÃO QUE INDEFERIU PEDIDO DE IN-
CLUSÃO NO CÁLCULO DA EXECUÇÃO DE CLÁUSULA PE-
NAL ESTIPULADA EM ACORDO JUDICIAL HOMOLOGA-
DO - INTERPRETAÇÃO RAZOÁVEL - IMPOSSIBILIDADE
DE REVER OS FUNDAMENTOS DA DECISÃO RESCINDEN-
DA PELA VIA DA AÇÃO RESCISÓRIA. Não ofende a coisa
julgada nem viola a lei decisão rescindenda que interpreta restri-
tivamente cláusula penal prevista em acordo judicial homologado. Se
a cláusula prevê a multa de 50% apenas para a hipótese de ina-
dimplemento da obrigação, que é instituto diverso da mora, esta, sim,
ocorrida no caso, não há como se pretender violada literalmente a lei
ou a sentença exeqüenda. Vale registrar que a ação rescisória não se
apresenta como meio apropriado para rever a interpretação dada pelo
juízo prolator da decisão rescindenda às normas que entendeu apli-
cáveis ao caso, pois a inconformidade com a interpretação emprestada
não pode constituir fundamento da ação rescisória, tendo em vista que
a injustiça da decisão rescindenda, bem como a má apreciação da
prova, não autorizam o corte rescisório. Recurso ordinário despro-
vido.

PROCESSO : RXOFAR-39.210/2002-900-07-00.3 - TRT
DA 7ª REGIÃO - (AC. SBDI2)

R E L ATO R : JUIZ CONVOCADO ALOYSIO SILVA
CORRÊA DA VEIGA

REMETENTE : TRT DA 7ª REGIÃO
A U TO R ( A ) : MARIA ALVANEIDE DE JESUS
ADVOGADA : DRA. MARIA DE FÁTIMA PINHEIRO
INTERESSADO(A) : MUNICÍPIO DE TABULEIRO DO NOR-

TE
ADVOGADO : DR. FRANCISCO RÉGIS DOS SANTOS

ALBUQUERQUE

DECISÃO:Por unanimidade, apreciando a remessa obrigatória, re-
formar em parte a v. decisão regional, para que seja excluído da
condenação o pagamento dos honorários advocatícios.
E M E N TA : AÇÃO RESCISÓRIA - CONTRATAÇÃO DE SER-
VIDORA PÚBLICA MUNICIPAL NA VIGÊNCIA DA CONS-
TITUIÇÃO ANTERIOR - INEXEGIBILIDADE DE PRÉVIA
APROVAÇÃO EM CONCURSO PÚBLICO. 1. Na vigência da
Constituição Federal anterior, a exigência de prévia aprovação em
concurso público restringia-se à investidura em cargo público, ou
seja, ao ocupado por servidor público estatutário, não se estendendo
ao empregado público, que se submetia ao regime da CLT. Exegese
do artigo 97, § 1º, da Emenda Constitucional nº 01 de 1969. 2. A
ausência de prévia aprovação em concurso público não implica a
nulidade do contrato de trabalho se o servidor público foi contratado
em data anterior ao advento da Constituição da República de 1988.

PROCESSO : ROAR-40.389/2002-900-03-00.3 - TRT
DA 3ª REGIÃO - (AC. SBDI2)

R E L ATO R : MIN. IVES GANDRA MARTINS FILHO
RECORRENTE(S) : AGRO-PROJETOS E SERVIÇOS LTDA.
ADVOGADA : DRA. MARGARETH BARROS STAR-

LING
RECORRIDO(S) : JOSÉ MÁRCIO PEREIRA ALVIM
ADVOGADO : DR. JACOB LOPES DE CASTRO MA-

XIMO

DECISÃO:Por unanimidade, negar provimento ao recurso ordiná-
rio.
E M E N TA : AÇÃO RESCISÓRIA AJUIZADA COM FUNDA-
MENTO NOS INCISOS III, V E VIII DO ART. 485 DO CPC -
SENTENÇA HOMOLOGATÓRIA DE ACORDO - TRANSA-
ÇÃO VÁLIDA - AUSÊNCIA DE PROVA DE CONLUIO OU
DOLO. Não é possível ocorrer dolo da parte vencedora em prejuízo
da parte vencida quando a decisão rescindenda é uma decisão ho-
mologatória de acordo, em que não há parte vencedora nem parte
vencida. Ademais, mesmo podendo a sentença homologatória de
acordo ser atacada por via da ação rescisória, conforme o disposto no
Enunciado nº 259 do TST, não há que se falar em nulidade da
conciliação quando resta evidente que a Empresa-Recorrente, ao con-
trário do que alega na inicial da ação rescisória e nas razões do
recurso ordinário, participou efetivamente da transação, de modo que,
tendo a conciliação sido realizada mediante acordo de vontades, en-
cerrando o litígio, é lícita a transação realizada, não se vislumbrando
ofensa ao art. 1.036 do CC. Ademais, não restou provado nos autos o
conluio dos Reclamantes com o preposto e o advogado da Recla-
mada. Recurso ordinário desprovido.
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PROCESSO : ROAR-40.587/2000-000-05-00.0 - TRT
DA 5ª REGIÃO - (AC. SBDI2)

R E L ATO R : MIN. ANTÔNIO JOSÉ DE BARROS LE-
VENHAGEN

RECORRENTE(S) : PROSEGUR BRASIL S.A. - TRANSPORTA-
DORA DE VALORES E SEGURANÇA

ADVOGADO : DR. RICARDO LUIZ DE ALBUQUER-
QUE MEIRA

RECORRIDO(S) : EDILSON CARVALHO SANTOS
ADVOGADA : DRA. KARLA MARIA LIMA ANJOS DE

C A RVA L H O
DECISÃO:Por unanimidade, negar provimento ao recurso ordiná-
rio.
E M E N TA : RECURSO ORDINÁRIO. AÇÃO RESCISÓRIA. ER-
RO DE FATO. A circunstância de ter havido uma possível má
valoração das provas induz, no máximo, à idéia da ocorrência de erro
de julgamento e não de erro de fato, razão pela qual não há margem
para reforma do acórdão recorrido, no particular. Isso porque são
requisitos para a caracterização do erro de fato ter sido este a causa
determinante da decisão e que não tenha havido controvérsia ou
pronunciamento judicial a respeito. A ausência de pelo menos um
desses requisitos infirma o êxito da pretensão rescindente, à luz do
inc. IX do art. 485 do CPC. Recurso a que se nega provimento.

PROCESSO : ED-RXOFROAR-41.034/2002-900-02-
00.7 - TRT DA 2ª REGIÃO - (AC. SB-
DI2)

R E L ATO R : MIN. IVES GANDRA MARTINS FILHO
EMBARGANTE : FAZENDA PÚBLICA DO ESTADO DE

SÃO PAULO
PROCURADORA : DRA. ADRIANA GUIMARÃES
EMBARGADO(A) : JOB ROSA E OUTROS
ADVOGADO : DR. ROSY ENY LOPES RODRIGUES
DECISÃO:Por unanimidade, rejeitar os embargos de declaração.
E M E N TA : EMBARGOS DE DECLARAÇÃO - OMISSÃO NÃO-
CARACTERIZADA - DISPOSITIVO CONSTITUCIONAL NÃO
INDICADO COMO VIOLADO NA PETIÇÃO INICIAL DA
AÇÃO RESCISÓRIA. 1. Se a petição inicial da ação rescisória,
calcada no inciso V do art. 485 do CPC, veio exclusivamente fundada
em violação do art. 19 do ADCT, não há obrigatoriedade da análise
de violação do art. 37, II, da Constituição Federal de 1988, tendo em
vista que o referido dispositivo constitucional não era objeto de dis-
cussão no presente feito, não havendo omissão a ser reconhecida. 2.
Não socorre à Autora a simples menção ao art. 37 da Constituição
Federal (sem indicação de seu malferimento), feita na exordial, pois,
para que tal dispositivo fosse considerado como causa de pedir, seria
necessária argumentação no sentido de sua violação, o que não ocor-
reu na hipótese dos autos.
3. Não prospera a alegação de que a questão é constitucional e, nos termos
das Súmulas nos 282 e 356 do STF, impõe-se a análise do comando inserto
no art. 37, II, da Constituição Federal, para que seja possível levá-la ao
Supremo Tribunal Federal, pois, para que se caracterize o prequestionamen-
to, que poderá empolgar a análise de eventual recurso extraordinário, revela-
se necessário que a questão tenha sido objeto da controvérsia na causa, não
bastando que ela tenha sido objeto de embargos declaratórios manejados
com o exclusivo propósito de viabilizar o atendimento deste requisito. Em-
bargos de declaração rejeitados.

PROCESSO : ED-ROAR-41.548/2002-900-02-00.2 -
TRT DA 2ª REGIÃO - (AC. SBDI2)

R E L ATO R : MIN. ANTÔNIO JOSÉ DE BARROS LE-
VENHAGEN

EMBARGANTE : ROSANA OLIVA CAMPS
ADVOGADO : DR. HIROSHI HIRAKAWA
EMBARGADO(A) : METALÚRGICA MATARAZZO S.A.
ADVOGADO : DR. MÁRCIO RECCO
DECISÃO:Por unanimidade, rejeitar os embargos declaratórios.
EMENTA:EMBARGOS DECLARATÓRIOS. Não padecendo o acór-
dão embargado da omissão e contradição que lhe foram imerecidamente
irrogadas, desde que foi superlativamente explícito ao sufragar os elementos
ensejadores do não-provimento do recurso ordinário, é de rigor a rejeição
dos embargos interpostos à margem do art. 535 do CPC.

PROCESSO : RXOFAR-42.193/2002-900-09-00.0 - TRT
DA 9ª REGIÃO - (AC. SBDI2)

R E L ATO R : MIN. JOSÉ SIMPLICIANO FONTES DE
F. FERNANDES

REMETENTE : TRT DA 9ª REGIÃO
A U TO R ( A ) : MUNICÍPIO DE GUARANIAÇU
ADVOGADA : DRA. SANDRA JUSSARA RICHTER
INTERESSADO(A) : LEIDA DAS GRAÇAS RIBAS MELO
DECISÃO:Por unanimidade, negar provimento à Remessa de Ofício.
E M E N TA : AÇÃO RESCISÓRIA. TEORIA DA SUBSTITUIÇÃO.
ARTIGO 512 DO CPC. DECISÃO RESCINDENDA. ÚLTIMA
DECISÃO DE MÉRITO PROFERIDA NA CAUSA. 1. Rescin-
dível é a decisão que, por derradeiro, solucionou a questão de mérito,
tendo em vista a teoria da substituição prevista pelo artigo 512 da Lei
Adjetiva Civil. Manifesta, assim, a impossibilidade jurídica do pedido
quando se postula na Rescisória a desconstituição de sentença subs-
tituída por acórdão proferido pelo Tribunal Regional. Inteligência da
OJ nº 48 da SBDI-2. 2. Diante desse contexto, acertada a decisão
regional que extinguiu o processo, sem exame de mérito, nos termos
do inciso VI do artigo 267 do Código de Processo Civil. 3. Remessa
Ex Officio desprovida.

PROCESSO : ROAR-42.967/2002-900-02-00.1 - TRT
DA 2ª REGIÃO - (AC. SBDI2)

R E L ATO R : MIN. JOSÉ SIMPLICIANO FONTES DE
F. FERNANDES

RECORRENTE(S) : RISEL COMÉRCIO DE PRODUTOS DE-
RIVADOS DE PETRÓLEO LTDA.

ADVOGADA : DRA. LILIANA R. GAVA DE SOUZA NE-
RY

RECORRIDO(S) : MARIA SOCORRO DA SILVA
ADVOGADA : DRA. MARIA APARECIDA DUARTE

MACIEL
DECISÃO:Por unanimidade, rejeitar a preliminar de intempestivi-
dade do Apelo, argüida em contra-razões, e, no mérito, também por
unanimidade, dar provimento ao Recurso Ordinário para, julgando
procedente a Ação Rescisória, desconstituir a decisão rescindenda e,
em juízo rescisório, proferindo novo julgamento, excluir da con-
denação imposta pelo aresto rescindendo (Recurso Ordinário no
02970436480 - TRT da 2ª Região) as horas extras relativas à não-
concessão do intervalo intrajornada, ficando invertido o ônus da su-
cumbência quanto às custas processuais, dispensado o recolhimento.
E M E N TA : RECURSO ORDINÁRIO EM AÇÃO RESCISÓRIA.
INTERVALO INTRAJORNADA. NÃO-CONCESSÃO. EFEI-
TOS. 1. Não se aplicam, in casu, o Enunciado nº 83 do TST e a
Súmula nº 343 do STF, porquanto, desde a edição do Enunciado nº 88
do TST dirimiu-se qualquer controvérsia jurisprudencial acerca dos
efeitos jurídicos da não-concessão do intervalo intrajornada. 2. É
certo que tal Verbete restou cancelado pela Resolução nº 42/1995
(DJU 17.02.95). Todavia, o foi não em função de divergência pre-
toriana, mas em face da edição da Lei nº 8.923/94, de sorte que,
quanto ao período anterior à vigência de tal diploma normativo,
continuou-se a adotar o entendimento de ser aplicável, tão-somente,
penalidade administrativa. A cominação do pagamento da hora de
intervalo suprimida, correspondente ao valor da hora normal, acres-
cida de 50%, passou a ser imposta, apenas, nos casos em que o fato
gerador do direito do obreiro ocorreu após 27.07.94. 3. Na hipótese
vertente, a então Reclamante foi dispensada em março de 1994. Com
efeito, o acórdão rescindendo, ao condenar a Empresa em horas
extras, em face da supressão do intervalo, procedeu à aplicação re-
troativa da norma jurídica (§ 4º do art. 71 da CLT), em detrimento da
Reclamada e em manifesta vulneração do art. 6º da Lei de Introdução
ao Código Civil, que consagra o princípio da aplicação imediata das
leis. 4. Recurso Ordinário provido.

PROCESSO : ROMS-43.042/2002-900-02-00.8 - TRT
DA 2ª REGIÃO - (AC. SBDI2)

R E L ATO R : MIN. JOSÉ SIMPLICIANO FONTES DE
F. FERNANDES

RECORRENTE(S) : CEAGESP - COMPANHIA DE ENTRE-
POSTOS E ARMAZÉNS GERAIS DE
SÃO PAULO

ADVOGADO : DR. WILTON ROVERI
RECORRIDO(S) : FRANCISCO PERES
ADVOGADO : DR. OSVALDO SOARES DA SILVA
ADVOGADA : DRA. RITA DE CÁSSIA BARBOSA LO-

PES
A U TO R I D A D E
C O ATO R A

: JUIZ TITULAR DA 34ª VARA DO TRA-
BALHO DE SÃO PAULO

DECISÃO:Por unanimidade, rejeitar a preliminar de deserção, ar-
güida em contra-razões, e, no mérito, também por unanimidade, ex-
tinguir o processo, sem julgamento do mérito, nos termos do artigo
267, inciso IV, do Código de Processo Civil.
E M E N TA : RECURSO ORDINÁRIO EM MANDADO DE SEGU-
RANÇA. EXECUÇÃO DEFINITIVA. ORDEM DE PENHORA
DE NUMERÁRIO EM CONTA CORRENTE DA EMPRESA.
EMBARGOS À EXECUÇÃO E AGRAVO DE PETIÇÃO. 1. Não
havendo nos autos prova formal de que a penhora de numerário em
conta corrente da Executada/Impetrante possa inviabilizar as suas
atividades - caso em que a Jurisprudência tem admitido se ultrapassar
a barreira de cabimento do writ - não se há falar em concessão da
ordem ante o entendimento deste c. TST, no sentido de que não fere
direito líquido e certo do Impetrante ato judicial que determina a
penhora em dinheiro, em execução definitiva, para garantir crédito
exeqüendo, eis que obedece a gradação prevista no artigo 655 do
CPC. 2. Se a parte pode valer-se de recurso próprio, ainda que com
efeito diferido, e não se desincumbiu de comprovar a ocorrência de
dano de difícil reparação, torna-se inadmissível o mandamus na es-
pécie. (Inteligência da Orientação Jurisprudencial nº 92 da c. SBDI-
2). 3. No caso dos autos dispõe a parte dos Embargos à Execução e,
posteriormente, pode utilizar-se do Agravo de Petição. Incabível o
Mandado de Segurança como sucedâneo do recurso próprio (art. 5º,
II, da Lei nº 1.533/53 e Súmula 267/STF). 4. Processo extinto sem
julgamento do mérito, nos termos do artigo 267, IV, do Código de
Processo Civil.

PROCESSO : ROMS-43.072/2002-900-02-00.4 - TRT
DA 2ª REGIÃO - (AC. SBDI2)

R E L ATO R : MIN. ANTÔNIO JOSÉ DE BARROS LE-
VENHAGEN

RECORRENTE(S) : NIRTON RODRIGUES FONSECA
ADVOGADA : DRA. PATRÍCIA BERA DAMÁSIO
RECORRIDO(S) : DELÍCIAS ARÁBES RARICHIBIS LT-

DA.
A U TO R I D A D E
C O ATO R A

: JUIZ TITULAR DA 69ª VARA DO TRA-
BALHO DE SÃO PAULO

DECISÃO:Por unanimidade, negar provimento ao recurso ordinário,
por fundamento diverso.
E M E N TA : MANDADO DE SEGURANÇA. D E S C A B I M E N TO .
INTELIGÊNCIA DO ART. 5º, INCISO II DA LEI Nº 1.533/51. O
princípio da irrecorribilidade das interlocutórias, consagrado no art.
893, § 1º, da CLT, só se aplica ao processo de conhecimento, em
virtude de não haver atividade cognitiva no processo de execução, em
que os atos aí praticados se classificam como materiais e expro-
priatórios com vistas à satisfação da sanção jurídica. O que pode
ocorrer durante a tramitação do processo de execução é a erupção de
incidentes de cognição, quer se refiram aos embargos do devedor, ou
a pretensões ali deduzidas marginalmente, em que as decisões que os
examinam desafiam a interposição do agravo de petição do art. 897,
alínea "a", da CLT. O ato impugnado acha-se consubstanciado em
despacho do douto Juízo de origem que indeferiu o pedido de im-
petrante para que se oficiasse à TELESP, solicitando informações
sobre linhas telefônicas, diante da alta possibilidade de elas per-
tencerem a homônimos do sócio da executada. Com isso, vem à baila
a norma do art. 5º, inciso II da Lei nº 1.533/51, pela qual não se dará
mandado de segurança se houver recurso disponível para atacar o ato
da autoridade, consistente nesse caso no multicitado agravo de pe-
tição. Irrelavante, a seu turno, desfrute ele de mero efeito devolutivo,
considerando não só ser o exeqüente o impetrante da segurança, mas
sobretudo a ausência de perecimento iminente do direito reputado
líquido e certo. Recurso a que se nega provimento por fundamento
diverso.

PROCESSO : A-ROMS-43.296/2002-900-02-00.6 - TRT
DA 2ª REGIÃO - (AC. SBDI2)

R E L ATO R : MIN. IVES GANDRA MARTINS FILHO
A G R AVA N T E ( S ) : SEPTEM - SERVIÇOS DE SEGURANÇA

LT D A .
ADVOGADO : DR. EDUARDO VALENTIM MARRAS
ADVOGADO : DR. CRISTIANO RODRIGUES PODBOY

GARCIA
A G R AVA D O ( S ) : RAIMUNDO FIRMO DE MELO
ADVOGADO : DR. RAUL JOSÉ VILLAS BÔAS

DECISÃO:Por unanimidade, negar provimento ao agravo e, ante o
seu caráter manifestamente protelatório, condeno a Agravante ao pa-
gamento de multa prevista no art. 557, § 2º, do Código de Processo
Civil, fixada em 10% (dez por cento) sobre o valor corrigido da
causa, em favor do Agravado, no importe de R$ 331,58 (trezentos e
trinta e um reais e cinqüenta e oito centavos).
E M E N TA : AGRAVO - RECURSO ORDINÁRIO EM MANDA-
DO DE SEGURANÇA - DESPACHO PROFERIDO EM SEDE
DE EXECUÇÃO DEFINITIVA - RECURSO PRÓPRIO: EM-
BARGOS À EXECUÇÃO. Não merece reparos o despacho-agra-
vado, tendo em vista o entendimento pacífico desta Corte (Orientação
Jurisprudencial nº 92 da SBDI-2) e sumulado do STF (Súmula nº
267), no sentido de que descabe mandado de segurança quando a
hipótese comportar impugnação por instrumento processual específico
previsto em lei, a teor do art. 5º, II, da Lei nº 1.533/51. Ora, contra
a decisão judicial que determinou a penhora de crédito da Executada
perante terceiro, em sede de execução definitiva, há previsão de
instrumento processual específico para a sua impugnação, qual seja,
os embargos à execução, previstos no art. 884 da CLT, estando a
decisão impugnada via mandamus em consonância com a própria
jurisprudência desta Corte (Orientação Jurisprudencial nº 93 da SB-
DI-2). Agravo a que se nega provimento, com aplicação de multa.

PROCESSO : ROAR-44.036/2002-900-04-00.7 - TRT
DA 4ª REGIÃO - (AC. SBDI2)

R E L ATO R : MIN. ANTÔNIO JOSÉ DE BARROS LE-
VENHAGEN

RECORRENTE(S) : SONIA PINHEIRO
ADVOGADO : DR. MARCO AURÉLIO GARCIA VIO-

LA
RECORRIDO(S) : JOÃO ZITO SUSO JÚNIOR
ADVOGADO : DR. JOÃO ZITO SUSO JÚNIOR

DECISÃO:Por unanimidade, negar provimento ao recurso ordiná-
rio.
E M E N TA : RECURSO ORDINÁRIO. AÇÃO RESCISÓRIA. DO-
CUMENTO NOVO. Em relação à causa de rescindibilidade do inc.
VII do art. 485 do CPC, não é demais lembrar ser imprescindível
tratar-se de documento preexistente que a parte ignorava ou de que
não pôde fazer uso oportuno por motivo alheio à sua vontade, capaz
de, por si só, assegurar-lhe manifestação favorável, o que não ficou
demonstrado na hipótese. Recurso a que se nega provimento.

PROCESSO : RXOFROAR-45.798/2002-900-11-00.2 -
TRT DA 11ª REGIÃO - (AC. SBDI2)

R E L ATO R : MIN. JOSÉ SIMPLICIANO FONTES DE
F. FERNANDES

REMETENTE : TRIBUNAL REGIONAL DO TRABALHO
DA 11ª REGIÃO

RECORRENTE(S) : MUNICÍPIO DE BENJAMIN CONSTANT
ADVOGADA : DRA. MARIA IRACEMA PEDROSA
RECORRIDO(S) : AMÉLIA DE MELO CAMPOS
ADVOGADO : DR. ALBERTO JOSÉ ALEIXO
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DECISÃO:I - por unanimidade, julgar extinto o processo, sem apre-
ciação de mérito, quanto ao pleito de desconstituição da sentença de
primeiro grau, em razão da impossibilidade jurídica do pedido, nos
termos do artigo 267, inciso VI, do Código de Processo Civil; II - por
unanimidade, relativamente ao acórdão regional, negar provimento à
Remessa Oficial e ao Recurso Ordinário.
E M E N TA : REMESSA EX OFFICIO E RECURSO ORDINÁRIO.
AÇÃO RESCISÓRIA. CUMULAÇÃO DE PEDIDOS DE COR-
TE RESCISÓRIO. Constatada a substituição da sentença de pri-
meiro grau pelo acórdão regional (art. 512 do CPC) e havendo pedido
de corte rescisório de ambas as decisões, impõe-se a extinção do
processo em relação à primeira e o julgamento da Rescisória quanto
à segunda. NULIDADE DA CONTRATAÇÃO POR AUSÊNCIA
DE CONCURSO PÚBLICO. EFEITOS. 1. Em se tratando de Ação
Rescisória que discute os efeitos da nulidade da contratação de ser-
vidor público, sem prévio concurso público, o acolhimento do pleito
de corte condiciona-se à indicação, expressa, na petição inicial, de
violação do art. 37, II e § 2º, da Constituição Federal de 1988.
Inteligência da OJ nº 10 da SBDI-2. 2. Na hipótese vertente, o Autor
eximiu-se de apontar ofensa ao parágrafo 2º do supracitado dis-
positivo constitucional. Remessa Oficial e Recurso Ordinário des-
providos.

PROCESSO : ROAR-46.347/2002-900-02-00.1 - TRT
DA 2ª REGIÃO - (AC. SBDI2)

R E L ATO R : MIN. IVES GANDRA MARTINS FILHO
RECORRENTE(S) : SABROE DO BRASIL LTDA.
ADVOGADO : DR. DRÁUSIO APARECIDO VILLAS

BOAS RANGEL
RECORRIDO(S) : CARLOS ALBERTO MOREIRA GIES-

TEIRA
ADVOGADO : DR. ALOISIO LUCIANO TEIXEIRA
DECISÃO:Por unanimidade, negar provimento ao recurso ordiná-
rio.
E M E N TA : 1. AÇÃO RESCISÓRIA - DOCUMENTO NOVO -
ERRO DE FATO. Não se vislumbra, nem na ação rescisória nem nas
razões de recurso ordinário, no que consistiria a alegação de do-
cumento novo e erro de fato, de forma que não serve de fundamento
para a desconstituição de decisão transitada em julgado, pois, por ser
pedido desfundamentado, não encontra respaldo no ordenamento ju-
rídico. 2. PRINCÍPIO DA LEGALIDADE - VIOLAÇÃO DO
ART. 5°, II, DA CONSTITUIÇÃO FEDERAL - CONDENAÇÃO
EM PLANOS ECONÔMICOS. Se a decisão rescindenda manteve a
condenação ao reajuste salarial de março/89 alusivo ao IPC de ja-
neiro, ao entendimento de que a Reclamada não contestou o pedido,
deveria a Reclamada, em sua rescisória, ter invocado o dispositivo da
lei que introduziu o novo plano econômico que alterou a política
salarial, que afastaria o direito ao resíduo inflacionário expurgado
pelo referido plano. Como a Reclamada não indicou a norma in-
fraconstitucional diretamente vulnerada, nem mesmo o art. 5°, XXX-
VI, da Constituição Federal, único que, nos termos da Orientação
Jurisprudencial n° 34 da SBDI-2 do TST, poderia ensejar o corte
rescisório, em face do plano econômico em debate, mas apenas o
princípio da legalidade, reflexamente atingido, não há como se aco-
lher o pleito rescisório com base em violação literal e direta do art.
5°, II, da Constituição Federal, conforme jurisprudência pacífica desta
Corte e do STF. Recurso ordinário desprovido.

PROCESSO : AI-46.785/2002-900-02-00.0 - TRT DA 2ª
REGIÃO - (AC. SBDI2)

R E L ATO R : MIN. IVES GANDRA MARTINS FILHO
A G R AVA N T E ( S ) : COMERCIAL SUL MINEIRA LTDA.
ADVOGADO : DR. CARLOS H. GANGI
A G R AVA D O ( S ) : ANTÔNIA IVANILDE SOUZA SILVA
ADVOGADO : DR. REINALDO CASTELLANI
DECISÃO:Por unanimidade, não conhecer do agravo de instrumento,
por ser incabível.
E M E N TA : AGRAVO DE INSTRUMENTO - DECISÃO DENE-
GATÓRIA DE MANDADO DE SEGURANÇA - ERRO GROS-
SEIRO - INADEQUAÇÃO. Embora seja previsto no CPC o prin-
cípio da finalidade dos atos processuais (art. 244) e pacificada nesta
Corte a possibilidade de invocação do princípio da fungibilidade
recursal (Orientação Jurisprudencial nº 69 da SBDI-2 do TST), esse
entendimento é aceito desde que observado o prazo do recurso ade-
quado e que não se trate de erro grosseiro na escolha da via recursal.
Cumpre observar que o agravo de instrumento é de uso restrito e
finalidade específica na Justiça do Trabalho, sendo previsto tão-so-
mente com o objetivo de obter a subida do recurso para o Tribunal ad
quem, o qual possui competência para conhecer do recurso que teve
seu processamento trancado (CLT, art. 897, "b" e § 3º). Ora, não se
pode permitir, com fundamento nos princípios da economia e da
celeridade processuais, que a máquina judiciária seja utilizada sem
nenhuma adequação do instrumento processual utilizado com a pre-
tensão requerida. Assim, a interposição de agravo de instrumento
contra acórdão regional que denega a segurança constitui evidente
erro grosseiro, não merecendo o agravo conhecimento, por absoluta
inadequação, tampouco podendo ser aproveitado sob a égide do prin-
cípio da fungibilidade recursal. Ademais, o princípio da fungibilidade,
de acordo com jurisprudência do STF, apenas se aplica no caso de
fundada dúvida quanto ao recurso cabível, o que não é a hipótese dos
autos. Agravo de instrumento de que não se conhece.

PROCESSO : ROAR-47.021/2002-900-11-00.2 - TRT
DA 11ª REGIÃO - (AC. SBDI2)

R E L ATO R : MIN. ANTÔNIO JOSÉ DE BARROS LE-
VENHAGEN

RECORRENTE(S) : EMPRESA BRASILEIRA DE CORREIOS
E TELÉGRAFOS - ECT

ADVOGADO : DR. EUDES LANDES RINALDI
RECORRIDO(S) : JOÃO BATISTA ALVES FERREIRA
ADVOGADO : DR. JOSÉ DE OLIVEIRA BARRONCAS

DECISÃO:Por unanimidade, negar provimento ao recurso ordiná-
rio.
E M E N TA : RECURSO ORDINÁRIO. AÇÃO RESCISÓRIA
ANISTIA. LEI Nº 8.878/94. À época em que prolatada a decisão
rescindenda, a matéria referente aos efeitos financeiros da anistia
disciplinada na Lei 8.878/94 era controvertida nos tribunais, atraindo
como óbice à pretensão desconstitutiva o Enunciado nº 83/TST. Re-
curso desprovido.

PROCESSO : RXOFAR-47.026/2002-900-11-00.5 - TRT
DA 11ª REGIÃO - (AC. SBDI2)

R E L ATO R : MIN. ANTÔNIO JOSÉ DE BARROS LE-
VENHAGEN

REMETENTE : TRIBUNAL REGIONAL DO TRABALHO
DA 11ª REGIÃO

A U TO R ( A ) : MUNICÍPIO DE BENJAMIN CONS-
TA N T

ADVOGADA : DRA. MARIA IRACEMA PEDROSA
INTERESSADO(A) : LEÔNIDAS SOARES BARBOSA
ADVOGADO : DR. ALBERTO JOSÉ ALEIXO

DECISÃO:Por unanimidade, negar provimento à remessa de ofício.
E M E N TA : ART. 37, II E § 2º, DA CONSTITUIÇÃO FEDERAL.
RECLAMANTE ADMITIDO SEM CONCURSO PÚBLICO, AN-
TES DO ADVENTO DO TEXTO CONSTITUCIONAL. Ficando
incontroverso no processo rescindendo que o autor foi admitido em
data anterior à promulgação da Constituição de 1988, é juridicamente
impossível cogitar da violação à norma contida no art. 37, II e § 2º,
do atual Texto Constitucional, inabilitando o exercício do juízo res-
cindente por esse prisma. Remessa necessária desprovida.

PROCESSO : ROAR-47.655/2002-900-05-00.8 - TRT
DA 5ª REGIÃO - (AC. SBDI2)

R E L ATO R : MIN. IVES GANDRA MARTINS FILHO
RECORRENTE(S) : RUY NEY CORREIA DA ROCHA
ADVOGADO : DR. IVAN ISAAC FERREIRA FILHO
RECORRIDO(S) : BANCO DO BRASIL S.A.
ADVOGADO : DR. FRANCISCO LACERDA BRITO
ADVOGADA : DRA. CARMEN FRANCISCA WOI-

TOWICZ DA SILVEIRA

DECISÃO:Por unanimidade, negar provimento ao recurso ordiná-
rio.
E M E N TA : AÇÃO RESCISÓRIA - VIOLAÇÃO DOS ARTS. 128
E 460 DO CPC - DECISÃO EXTRA PETITA. Considerando que o
acórdão rescindendo entendeu devidas as parcelas decorrentes do
ADI, apesar de ter julgado improcedente o pedido de 3/30 a título de
complementação de aposentadoria, das quais a parcela, tal como for-
mulado o pedido, era acessória, tem-se que o acórdão rescindendo
efetivamente julgou fora do pedido formulado na exordial, apresen-
tando-se dissonante com os arts. 128 e 460 do CPC. E não socorre ao
Empregado-Recorrente o fato de, nas razões da petição inicial da
reclamatória trabalhista, haver registrado que o ADI, bem como os
aumentos, reajustamentos e reclassificações conferidos ao pessoal da
ativa, não eram computados sequer em relação aos 27/30 de com-
plementação de aposentadoria pagos espontaneamente pelo Recla-
mado, pois, no pedido da referida reclamação só houve postulação
expressa relativa aos 3/30 da complementação de aposentadoria não
pagos, bem como às verbas que compunham o seu valor, inexistindo
referência às diferenças de ADI relativas aos 27/30 já pagos. Ora, o
simples fato de narrar, nas razões da petição inicial de reclamatória
trabalhista, lesão a direito, sem formalizar pedido expresso no sentido
de correção da lesão, não permite que o juiz promova a reparação de
ofício, pois é princípio do nosso sistema jurídico-processual a inércia
judicial, ou seja, a assertiva de que o juiz só pode analisar e deferir o
que foi postulado pela parte e nos limites do pedido, sob pena de
violação dos arts. 128 e 460 do CPC. Recurso ordinário despro-
vido.

PROCESSO : RXOFROAR-47.702/2002-900-09-00.1 -
TRT DA 9ª REGIÃO - (AC. SBDI2)

R E L ATO R : MIN. IVES GANDRA MARTINS FILHO
REMETENTE : TRT DA 9ª REGIÃO
RECORRENTE(S) : BANCO CENTRAL DO BRASIL
PROCURADORA : DRA. LILIANE MARIA BUSATO BATIS-

TA
RECORRIDO(S) : VERSSI FERREIRA
ADVOGADO : DR. JOSÉ EDUARDO QUINTAS DE

MELLO

DECISÃO:Por unanimidade, negar provimento ao recurso ordinário
e à remessa de ofício.
E M E N TA : AÇÃO RESCISÓRIA - AUSÊNCIA DE CONCURSO
PÚBLICO - CONTRATAÇÃO ANTERIOR À PROMULGAÇÃO
DA CONSTITUIÇÃO FEDERAL DE 1988 - VÍNCULO EM-
PREGATÍCIO - ADMINISTRAÇÃO PÚBLICA - ENUNCIA-
DOS Nos 256 E 331 DO TST - VIOLAÇÃO DE LEI NÃO CON-
FIGURADA. Como o Reclamante foi contratado em período anterior
à vigência da Constituição Federal de 1988, por espaço de tempo
superior a cinco anos, para prestação de serviços inerentes às ati-
vidades-fim do Banco, o que descaracteriza as hipóteses excepcionais
de contratação de empregados por empresas interpostas, previstas no
ordenamento jurídico, e, além disso, está amparado pela norma in-
serta no art. 19 do ADCT, tem-se que o entendimento aplicável para
solucionar a controvérsia que se estabeleceu em torno do reconhe-
cimento do vínculo empregatício, ainda que a empresa seja integrante
da administração pública, é aquele pacificado desde a edição do
Enunciado nº 256 do TST, hoje contemplado no item I do Enunciado
nº 331 do TST, uma vez que este não invalidou aquele, mas apenas
absorveu a orientação ali contida, com vistas a um tratamento mais
detalhado da matéria, necessário diante da nova ordem constitucional.
Recurso ordinário e remessa necessária desprovidos.

PROCESSO : RXOFAR-47.733/2002-900-07-00.3 - TRT
DA 7ª REGIÃO - (AC. SBDI2)

R E L ATO R : JUIZ CONVOCADO ALOYSIO SILVA
CORRÊA DA VEIGA

REMETENTE : TRT DA 7ª REGIÃO
A U TO R ( A ) : ELIZABETE LEMOS DO NASCIMENTO
ADVOGADA : DRA. MARIA DE FÁTIMA PINHEIRO
INTERESSADO(A) : MUNICÍPIO DE LIMOEIRO DO NORTE
PROCURADOR : DR. ERIANO MARCOS ARAÚJO DA

C O S TA

DECISÃO:Por unanimidade, apreciando a remessa obrigatória, re-
formar em parte a v. decisão regional, para que seja acolhida a
prescrição qüinqüenal suscitada na defesa, tornando-se inexigíveis as
parcelas anteriores a 31.03.95; seja limitada a condenação do Mu-
nicípio-reclamado ao pagamento dos depósitos do FGTS ao período
posterior à Constituição da República de 1988 e seja excluído o
pagamento dos honorários advocatícios.
E M E N TA : AÇÃO RESCISÓRIA - CONTRATAÇÃO DE SER-
VIDORA PÚBLICA MUNICIPAL NA VIGÊNCIA DA CONS-
TITUIÇÃO ANTERIOR - INEXEGIBILIDADE DE PRÉVIA
APROVAÇÃO EM CONCURSO PÚBLICO. 1. Na vigência da
Constituição Federal anterior, a exigência de prévia aprovação em
concurso público restringia-se à investidura em cargo público, ou
seja, ao ocupado por servidor público estatutário, não se estendendo
ao empregado público, que se submete ao regime da CLT. Exegese do
artigo 97, § 1º, da Emenda Constitucional nº 01 de 1969. 2. A
ausência de prévia aprovação em concurso público não implica a
nulidade do contrato de trabalho se o servidor público foi contratado
em data anterior ao advento da Constituição da República de 1988.

PROCESSO : ROMS-48.026/2002-900-04-00.0 - TRT
DA 4ª REGIÃO - (AC. SBDI2)

R E L ATO R : MIN. JOSÉ SIMPLICIANO FONTES DE
F. FERNANDES

RECORRENTE(S) : ROSÂNGELA GUIMARÃES WEBBER
ADVOGADO : DR. LEANDRO BARATA SILVA BRA-

SIL
RECORRIDO(S) : COMPANHIA ESTADUAL DE SILOS E

ARMAZÉNS - CESA
ADVOGADO : DR. JORGE SANT'ANNA BOPP
A U TO R I D A D E
C O ATO R A

: JUIZ TITULAR DA 16ª VARA DO TRA-
BALHO DE PORTO ALEGRE

DECISÃO:Por unanimidade, julgar extinto o processo, sem apre-
ciação de mérito, por perda do objeto, nos termos do artigo 267,
inciso VI, do Código de Processo Civil. Custas já recolhidas.
E M E N TA : MANDADO DE SEGURANÇA CONTRA DECISÃO
INDEFERITÓRIA DE TUTELA ANTECIPADA. SUPERVE-
NIÊNCIA DA SENTENÇA DE MÉRITO. PERDA DE OBJETO.
OJ Nº 86 DA SBDI-2. 1. Mandado de Segurança impetrado contra
despacho que indeferiu pedido de tutela antecipada formulado em
petição inicial de Reclamação Trabalhista. 2. Com o julgamento da
demanda, o comando interlocutório restou substituído pela sentença, o
que implica a perda de objeto do mandamus, porquanto ausente
interesse jurídico a ser tutelado. Aplicação analógica da OJ nº 86 da
SBDI-2. 3. Processo extinto, sem apreciação de mérito, nos termos do
art. 267, VI, do CPC.

PROCESSO : RXOFAR-49.783/2002-900-09-00.4 - TRT
DA 9ª REGIÃO - (AC. SBDI2)

R E L ATO R : MIN. IVES GANDRA MARTINS FILHO
REMETENTE : TRT DA 9ª REGIÃO
A U TO R ( A ) : INSTITUTO AMBIENTAL DO PARANÁ -

IAP
PROCURADORA : DRA. ANNETTE MACEDO SKARBER
INTERESSADO(A) : JEFFERSON LUÍS SCHEIFER E OU-

TROS
ADVOGADO : DR. ROGÉRIO POPLADE CERCAL
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DECISÃO:Por unanimidade, dar provimento à remessa de ofício,
para desconstituir a decisão rescindenda e, em juízo rescisório, res-
tabelecer a sentença proferida na Reclamação Trabalhista nº
33259/97, extinguindo a reclamatória sem julgamento do mérito, com
fundamento no art. 269, IV, do CPC e invertendo-se os ônus da
sucumbência naquela ação. Custas da presente ação rescisória, in-
vertidas, pelos Réus, no importe de R$ 857,00 (oitocentos e cinqüenta
e sete reais), dispensadas.
E M E N TA : AÇÃO RESCISÓRIA - MUDANÇA DE REGIME CE-
LETISTA PARA ESTATUTÁRIO - EXTINÇÃO DO CONTRA-
TO DE TRABALHO - PRAZO PRESCRICIONAL - MULTA DE
40% DO FGTS - VIOLAÇÃO DO ART. 7º, XXIX, “A”, DA
CONSTITUIÇÃO FEDERAL CONFIGURADA. Não prospera a
tese da decisão rescindenda no sentido de que o prazo prescricional,
na hipótese de reclamação que envolve a multa do FGTS, só começa
a fluir a partir do saque dos valores depositados a esse título, ocor-
rido, in casu, após 3 anos da mudança de regime. Isso porque a
jurisprudência do TST já se encontra pacificada no sentido de que,
extinto o contrato de trabalho, é de dois anos o prazo prescricional
para reclamar em juízo parcelas referentes ao FGTS (Súmula nº 362
do TST). E não procede o argumento de que a mudança de regime
jurídico de celetista para estatutário não implica a extinção do con-
trato de trabalho, pois a jurisprudência atual, iterativa e notória do
TST converge no sentido de que a conversão de regime celetista para
estatutário equivale à extinção do contrato para efeitos de contagem
do prazo prescricional (Orientação Jurisprudencial nº 128 da SBDI-1
do TST). Assim, considerando que a mudança de regime extinguiu o
contrato de trabalho celetista dos Empregados e eles não ajuizaram a
reclamação trabalhista, postulando a multa de 40% do FGTS, no
prazo estabelecido no art. 7º, XXIX, “a”, da Constituição Federal de
1988 (dois anos após a extinção do contrato), é de reconhecer-se que
a decisão rescindenda infringiu o referido comando constitucional,
merecendo ser desconstituída. Remessa oficial provida.

PROCESSO : RXOFROMS-49.812/2002-900-16-00.0 -
TRT DA 16ª REGIÃO - (AC. SBDI2)

R E L ATO R : JUIZ CONVOCADO ALOYSIO SILVA
CORRÊA DA VEIGA

REMETENTE : TRIBUNAL REGIONAL DO TRABALHO
DA 16ª REGIÃO

RECORRENTE(S) : MUNICÍPIO DE SANTA HELENA
ADVOGADO : DR. BENEVENUTO SEREJO
RECORRIDO(S) : ANA CÉLIA SOARES SILVA
A U TO R I D A D E
C O ATO R A

: JUIZ TITULAR DA VARA DO TRABA-
LHO DE PINHEIRO

DECISÃO:Por unanimidade, negar provimento ao recurso ordinário,
mantendo a decisão recorrida.
E M E N TA : MANDADO DE SEGURANÇA - EXECUÇÃO DIRE-
TA CONTRA FAZENDA PÚBLICA (MUNICÍPIO) - CRÉDITO
DE PEQUENO VALOR - ARTIGO 100, § 3º, DA CONSTITUI-
ÇÃO FEDERAL. 1.Determinação de ordem de seqüestro do valor
devido à exeqüente, ante o não-pagamento do débito no prazo de 60
(sessenta) dias, aplicando o disposto no § 3º do artigo 100 da Cons-
tituição da República, o qual excepciona as causas de pequeno valor
do procedimento dos precatórios. 2. Promulgada a Emenda Cons-
titucional nº 37/2002, que alterou o disposto no artigo 87 do ADCT,
definindo-se o crédito de pequeno valor perante a Fazenda Pública
para efeito do artigo 100, § 3º, da Constituição Federal. 3. Insub-
sistência da discussão quanto à necessidade ou não de lei ordinária
específica enfocando os créditos trabalhistas e as peculiaridades de
cada Município assim como da aplicação analógica de artigo de lei
exclusivamente previdenciária.

PROCESSO : RXOFMS-50.052/2002-900-12-00.5 - TRT
DA 12ª REGIÃO - (AC. SBDI2)

R E L ATO R : MIN. ANTÔNIO JOSÉ DE BARROS LE-
VENHAGEN

REMETENTE : TRT DA 12ª REGIÃO
IMPETRANTE : INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO

SOCIAL - INSS
PROCURADORA : DRA. ROSANE BAINY GOMES DE PI-

NHO ZANCO
INTERESSADO(A) : RICARDO MARCELO RIETZ
A U TO R I D A D E
C O ATO R A

: JUIZ TITULAR DA 6ª VARA DO TRA-
BALHO DE FLORIANÓPOLIS

DECISÃO:Por unanimidade, negar provimento à remessa necessá-
ria.
E M E N TA : RECURSO ORDINÁRIO. MANDADO DE SEGU-
RANÇA. REQUERIMENTO DO INSS DE PROCESSAMENTO
DA EXECUÇÃO DAS PARCELAS PREVIDENCIÁRIAS NA
FORMA DO ART. 876 DA CLT, COM REDAÇÃO DADA PELA
LEI Nº 10.035/2000. NÃO-CABIMENTO. O ato impugnado acha-
se consubstanciado em decisão na qual foi indeferido o pedido de
execução na forma requerida pelo impetrante, decisão contra a qual
poderia se insurgir mediante a interposição do agravo de petição
previsto no art. 897, alínea "a", da CLT. Com isso, firma-se a certeza
da inadmissibilidade da impetração, por conta da norma excludente
do art. 5º, inciso II, da Lei nº 1.533/51, sendo irrelevante que a
impugnação prevista no agravo de petição não tivesse efeito sus-
pensivo, não só pela peculiaridade de o impetrante ser o exeqüente,
mas sobretudo pela inexistência de elementos indicativos da imi-
nência do perecimento do direito judicialmente reconhecido. Remessa
desprovida.

PROCESSO : ROAR-50.922/2002-900-09-00.2 - TRT
DA 9ª REGIÃO - (AC. SBDI2)

R E L ATO R : JUIZ CONVOCADO ALOYSIO SILVA
CORRÊA DA VEIGA

RECORRENTE(S) : IZAURA DINIZ DA SILVA
ADVOGADO : DR. ED NOGUEIRA DE AZEVEDO JÚ-

NIOR
RECORRIDO(S) : SOCIEDADE EVANGÉLICA BENEFI-

CENTE DE LONDRINA
ADVOGADO : DR. FERNANDO BASTOS ALVES
DECISÃO:Por unanimidade, negar provimento ao recurso ordinário
da autora.
E M E N TA : AÇÃO RESCISÓRIA - DESCONSTITUIÇÃO DE
SENTENÇA HOMOLOGATÓRIA DE ACORDO. A rescindibi-
lidade da sentença homologatória de conciliação judicial está adstrita
à comprovação de vício na manifestação da vontade, atuando sobre o
consentimento, ou seja, ela é rescindível quando houver fundamento
inconteste para invalidá-la. O contexto probatório dos autos não é
conclusivo da colusão ou do dolo imputados, de modo a justificar o
corte rescisório. Ao contrário, ficou demonstrado que a autora teve
ciência do real conteúdo do acordo, seja porque assinou um do-
cumento no qual estava expressamente consignado que o valor aven-
çado não se referia apenas às parcelas rescisórias e ao FGTS, seja
porque foi advertida, tanto pela sua advogada como pelo Exmo. Juiz
que presidia o ato, sobre o alcance da quitação acordada. Dessa
forma, se houve equívoco na avaliação dos benefícios do acordo por
parte da autora e posteriormente arrependimento de tê-lo firmado, o
fato não caracteriza vício de vontade e comportamento doloso por
parte da ré, mesmo porque as alegações da inicial não vieram acom-
panhadas pela produção de prova.
<!ID413131-6>

PROCESSO : RXOFROMS-51.377/2002-900-21-00.6 -
TRT DA 21ª REGIÃO - (AC. SBDI2)

R E L ATO R : MIN. IVES GANDRA MARTINS FILHO
REMETENTE : TRIBUNAL REGIONAL DO TRABALHO

DA 21ª REGIÃO
RECORRENTE(S) : UNIVERSIDADE FEDERAL DO RIO

GRANDE DO NORTE - UFRN
PROCURADOR : DR. GEORGE MACEDO HERONILDES
RECORRIDO(S) : VALDECI SANTOS VENERANDO E OU-

TRAS
A U TO R I D A D E
C O ATO R A

: JUIZ TITULAR DA 3ª VARA DO TRA-
BALHO DE NATAL

DECISÃO:Por unanimidade, dar provimento ao recurso ordinário e à
remessa necessária para, concedendo a segurança, limitar a execução
da sentença proferida na Reclamatória Trabalhista nº 2.462/91, da 3ª
Vara do Trabalho de Natal, à data de transmudação do regime jurídico
dos Recorridos, de celetista para estatutário. Custas do presente man-
dado de segurança pelos Recorridos, calculadas sobre o valor atri-
buído à causa de R$ 1.000,00 (mil reais), no importe de R$ 20,00
(vinte reais), dispensado o recolhimento.
E M E N TA : MANDADO DE SEGURANÇA - COMPETÊNCIA -
JUSTIÇA DO TRABALHO - LIMITAÇÃO - EXECUÇÃO - MU-
DANÇA DE REGIME JURÍDICO. Consoante dispõe o art. 114 da
Constituição Federal, sobrevindo a mudança de regime jurídico im-
posta pela Lei n° 8.112/90, cessa para a Justiça do Trabalho a com-
petência para executar parcelas salariais referentes ao período es-
tatutário, de modo que fere direito líquido e certo da Impetrante a
ordem de incorporação nos vencimentos dos exeqüentes das dife-
renças salariais alusivas ao Plano Verão, por abranger período em que
os Recorridos não mais se encontram sob a égide do regime celetista,
refugindo da órbita de competência desta Justiça Especializada. Re-
curso ordinário e remessa de ofício providos.

PROCESSO : ROAR-51.869/2002-900-02-00.5 - TRT
DA 2ª REGIÃO - (AC. SBDI2)

R E L ATO R : MIN. ANTÔNIO JOSÉ DE BARROS LE-
VENHAGEN

RECORRENTE(S) : WANDA SUELI CARNEIRO
ADVOGADO : DR. FLÁVIO LUCAS DE MENEZES SIL-

VA
RECORRIDO(S) : MUNICÍPIO DE SÃO VICENTE
PROCURADOR : DR. CARLOS ALBERTO ASCOLI BAR-

L E T TA
DECISÃO:Por unanimidade, negar provimento ao recurso ordiná-
rio.
E M E N TA : RECURSO ORDINÁRIO. AÇÃO RESCISÓRIA.
Constata-se que a ação rescisória, em relação aos reajustes salariais
pelo IPC de junho de 1987 e pela URP de fevereiro de 1989, veio
baseada em ofensa ao direito adquirido, inviabilizando o corte res-
cisório a falta do prequestionamento do Enunciado nº 298 do TST,
valendo ressaltar o caráter inovatório imprimido ao recurso ordinário
ao atacar a prescrição pronunciada pela decisão rescindenda e indicar
ofensa aos arts. 9º e 468 da CLT. Quanto ao IPC de março de 1990,
tanto o Tribunal Superior do Trabalho quanto o Supremo Tribunal
Federal já firmaram o entendimento de que inexiste direito adquirido
à parcela correspondente. Com efeito, a discussão acerca da con-
cessão das diferenças salariais alusivas ao IPC de março de 1990
encontra-se totalmente superada pelas inúmeras decisões proferidas
tanto por este Tribunal quanto pelo Supremo Tribunal Federal, o que
ensejou a edição do Enunciado nº 315/TST. Constata-se assim, não

ter havido literal violação aos dispositivos constitucionais e legais
indicados por parte da decisão rescindenda ao afastar o direito ao
reajuste em pauta. No tocante aos depósitos do FGTS, constata-se que
a decisão rescindenda limitou-se a registrar que “Os pedidos de-
duzidos nas letras f, g, h e j da preambular, porque acessórios, se-
guem a mesma sorte dos principais”, não analisando a matéria pelo
prisma dos arts. 14 e 15 da Lei nº 8.036/90, 7º, III, da Carta Magna
e 19 do ADCT, desautorizando a rescisão do julgado pela falta do
prequestionamento do Enunciado nº 298 do TST. Recurso a que se
nega provimento.

PROCESSO : ED-AG-AC-52.674/2002-000-00-00.0 -
(AC. SBDI2)

R E L ATO R : MIN. ANTÔNIO JOSÉ DE BARROS LE-
VENHAGEN

EMBARGANTE : OLINDA CLEB BORSATTO PINTO E
OUTRA

ADVOGADO : DR. ALEXANDRE SIMÕES LINDOSO
EMBARGADO(A) : UNIVERSIDADE FEDERAL DO RIO

GRANDE DO SUL - UFRGS
PROCURADOR : DR. RENATO DE CASTRO MOREIRA
DECISÃO:Por unanimidade, acolher os embargos de declaração ape-
nas para prestar os esclarecimentos constantes da fundamentação do
voto do Ministro relator, mantendo inalterado o acórdão embargado.
E M E N TA : EMBARGOS DE DECLARAÇÃO. Embargos acolhidos
apenas para prestar esclarecimentos, mantendo inalterado o acórdão
e m b a rg a d o .

PROCESSO : AG-AC-52.699/2002-000-00-00.3 (AC.
SBDI2)

R E L ATO R : MIN. JOÃO ORESTE DALAZEN
A G R AVA N T E ( S ) : UNIVERSIDADE FEDERAL DO RIO

GRANDE DO SUL - UFRGS
PROCURADOR : DR. RENATO DE CASTRO MOREIRA
PROCURADOR : DR. WALTER DO CARMO BALETTA
A G R AVA D O ( S ) : EDILOR DA ROCHA PORTELA E OU-

TROS
ADVOGADA : DRA. PAULA FRASSINETTI VIANA AT-

TA
ADVOGADO : DR. ROBERTO DE FIGUEIREDO CAL-

DAS
DECISÃO:Por unanimidade, negar provimento ao Agravo Regimen-
tal.
E M E N TA : AGRAVO REGIMENTAL. AÇÃO CAUTELAR. LI-
MINAR. INDEFERIMENTO.
1. Ainda que não caracterizada a decadência do direito de rescisão do
acórdão rescindendo, não se configura a plausibilidade jurídica de
pedido formulado em ação rescisória, necessária ao deferimento de
liminar em ação cautelar, ante a ausência de prequestionamento do
art. 5º, inciso XXXXVI, da Constituição Federal em acórdão que
condenou a Autora em diferenças salariais decorrentes das URP's de
abril e maio de 1988. 2. Agravo regimental não provido.

PROCESSO : RXOFROMS-52.785/2002-900-16-00.2 -
TRT DA 16ª REGIÃO - (AC. SBDI2)

R E L ATO R : MIN. IVES GANDRA MARTINS FILHO
REMETENTE : TRIBUNAL REGIONAL DO TRABALHO

DA 16ª REGIÃO
RECORRENTE(S) : UNIÃO FEDERAL
PROCURADORA : DRA. MARIA DO SOCORRO BRITO E

S I LVA
RECORRIDO(S) : JOÃO FAGUNDES BASTOS
A U TO R I D A D E
C O ATO R A

: JUIZ TITULAR DA CENTRAL DE EXE-
CUÇÕES INTEGRADA DE SÃO LUÍS -
CEI

DECISÃO:Por unanimidade, negar provimento ao recurso ordinário
e à remessa de ofício.
E M E N TA : 1. MANDADO DE SEGURANÇA - CABIMENTO -
EXECUÇÃO DIRETA CONTRA A FAZENDA PÚBLICA. Se o
objeto do mandado de segurança fosse discutir o seqüestro da quantia
executada, haveria previsão de recurso próprio na legislação, qual
seja, os embargos à execução, previstos no art. 884 da CLT, pois o
juízo já estaria garantido pela quantia seqüestrada. Entretanto, visa o
Impetrante a garantir seu suposto direito líquido e certo a que a
execução se processe por meio de precatório judicial, nos termos do
art. 100 da Constituição Federal. Desta forma, como o ato impugnado
pelo mandamus é a determinação de execução direta contra a União,
ou seja, o procedimento da execução em si, não incide sobre a
hipótese o óbice previsto no art. 5º, II, da Lei nº 1.533/51, na OJ 92
da SBDI-2 do TST e na Súmula nº 267 do STF, revelando-se cabível
o presente mandamus, uma vez que, se houvesse de embargar a
execução, deveria antes garantir o Juízo, o que é justamente o objeto
da discussão. 2. CRÉDITOS TRABALHISTAS DE PEQUENO
VALOR - ART. 100, § 3º, DA CONSTITUIÇÃO FEDERAL -
PRECATÓRIO - UNIÃO - LEI Nº 10.099/00. A Emenda Cons-
titucional nº 37/02 acrescentou o art. 87 no Ato das disposições
Constitucionais Transitórias, definindo provisoriamente, para os efei-
tos do que dispõe o § 3º do art. 100 da Constituição Federal, que, até
que se dê a publicação oficial das respectivas leis definidoras pelos
entes da Federação, observado o disposto no § 4º do art. 100 da
Constituição Federal, são considerados de pequeno valor os débitos
ou obrigações consignados em precatório judicial que tenham valor
igual ou inferior a quarenta salários mínimos, perante a Fazenda
Estadual e o Distrito Federal, e trinta salários-mínimos perante a
Fazenda Municipal. Como a EC 37/02 só fixou os valores provisórios
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referentes aos Estados, Distrito Federal e Municípios, impõe-se a
convicção de que, na esfera federal, remanesce a aplicação, para as
causas trabalhistas, da Lei nº 10.099/00, que fixou em R$ 5.180,25 o
montante considerado como de pequeno valor para as causas pre-
videnciárias conforme decisão plenária desta Corte. E, de acordo com
a jurisprudência do TST, a aplicação analógica decorre do fato de
ambos os créditos serem de natureza alimentícia. A rigor, a lei pre-
videnciária revela-se até mais benéfica para a União, pois o valor de
referência é mais baixo do que os consignados na EC-37/02. In casu,
o montante devido importava, em 13/06/01, apenas R$ 1.250,05,
restando, pois, intocável a decisão recorrida, ao determinar que não
fosse liberada a quantia bloqueada, mantendo o seqüestro já efe-
tivado. Recurso ordinário e remessa necessária desprovidos.

PROCESSO : ROAR-53.006/2002-900-07-00.5 - TRT
DA 7ª REGIÃO - (AC. SBDI2)

R E L ATO R : MIN. ANTÔNIO JOSÉ DE BARROS LE-
VENHAGEN

RECORRENTE(S) : MAURO MOREIRA RODRIGUES
ADVOGADA : DRA. ANA MARIA SARAIVA AQUINO
RECORRIDO(S) : EMPRESA MUNICIPAL DE LIMPEZA E

URBANIZAÇÃO - EMLURB
ADVOGADA : DRA. IVONE CHAVES CIDRÃO

DECISÃO:Por unanimidade, negar provimento ao recurso ordinário,
por fundamento diverso.
E M E N TA : RECURSO ORDINÁRIO. AÇÃO RESCISÓRIA. A in-
dicação das normas legais violadas, em se tratando de rescisória com
lastro no permissivo processual em pauta, constitui causa petendi
específica, cuja inexistência caracteriza a inépcia do art. 295, pa-
rágrafo único, inc. I, do CPC, determinante do indeferimento liminar
da inicial, a teor do art. 295, inc. I, daquele Código. Recurso a que se
nega provimento.

PROCESSO : RXOFROAR-53.090/2002-900-09-00.6 -
TRT DA 9ª REGIÃO - (AC. SBDI2)

R E L ATO R : MIN. IVES GANDRA MARTINS FILHO
REMETENTE : TRT DA 9ª REGIÃO
RECORRENTE(S) : BANCO CENTRAL DO BRASIL
ADVOGADA : DRA. NADJA LIMA MENEZES
RECORRENTE(S) : UNIÃO FEDERAL
PROCURADOR : DR. JOSÉ CARLOS DE ALMEIDA LE-

MOS
PROCURADOR : DR. WALTER DO CARMO BARLETTA
RECORRIDO(S) : RUI FERREIRA DA COSTA
ADVOGADO : DR. ALBERTO AUGUSTO DE POLI

DECISÃO:I - Preliminarmente, determino a reautuação do feito para
que conste da capa do processo a União Federal como Recorrente; II
- por unanimidade, negar provimento aos recursos ordinários e à
remessa de ofício.
EMENTA:AÇÃO RECISÓRIA - EXTINÇÃO DO FEITO SEM
JULGAMENTO DO MÉRITO - IMPOSSIBILIDADE JURÍDI-
CA DO PEDIDO - SUBSTITUIÇÃO DA DECISÃO HOMOLO-
GATÓRIA DE CÁLCULO POR SEGUNDA SENTENÇA DE LI-
QUIDAÇÃO. Compulsando-se os autos, verifica-se que a sentença
homologatória de cálculos apontada como rescindenda foi substituída
por segunda decisão de liquidação, a qual, diante de novo memorial
de cálculos apresentado pelo perito (inclusive quanto ao adicional de
dedicação integral - matéria objeto da ação rescisória) e dos novos
valores atualizados da execução, homologou definitivamente os cál-
culos de execução correspondente à RT-1898/90, fazendo incidir so-
bre a hipótese o comando da Orientação Jurisprudencial nº 48 da
SBDI-2 do TST. Recursos ordinários e remessa de ofício não pro-
vidos.

PROCESSO : ROAR-53.126/2002-900-03-00.4 - TRT
DA 3ª REGIÃO - (AC. SBDI2)

R E L ATO R : MIN. JOSÉ SIMPLICIANO FONTES DE
F. FERNANDES

RECORRENTE(S) : BANCO DO BRASIL S.A.
ADVOGADO : DR. LUIZ PAULO BHERING NOGUEI-

RA
ADVOGADA : DRA. MAYRIS ROSA BARCHINI LÉON
ADVOGADA : DRA. CARMEN FRANCISCA WOI-

TOWICZ DA SILVEIRA
RECORRIDO(S) : MÁRIO ZUMPANO
ADVOGADO : DR. JOSÉ REINALDO BELO PIRES

DECISÃO:Por unanimidade, julgar extinto o processo, sem apre-
ciação de mérito, nos termos do art. 267, inciso VI, do CPC. Custas
já recolhidas.
E M E N TA : AÇÃO RESCISÓRIA. TEORIA DA SUBSTITUIÇÃO.
ARTIGO 512 DO CPC. DECISÃO RESCINDENDA. ÚLTIMA
DECISÃO DE MÉRITO PROFERIDA NA CAUSA. 1. Rescin-
dível é a decisão que, por derradeiro, solucionou a questão de mérito,
tendo em vista a teoria da substituição prevista pelo artigo 512 da Lei
Adjetiva Civil. Manifesta, assim, a impossibilidade jurídica do pedido
quando se postula na Rescisória a desconstituição de sentença subs-
tituída por acórdão proferido pelo Tribunal Regional. Inteligência da
OJ nº 48 da SBDI-2. 2. Processo extinto, sem apreciação de mérito,
nos termos do art. 267, VI, do CPC.

PROCESSO : AC-53.411/2002-000-00-00.8 (AC. SBDI2)
R E L ATO R : MIN. ANTÔNIO JOSÉ DE BARROS LE-

VENHAGEN
A U TO R ( A ) : INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO

SOCIAL - INSS
PROCURADORA : DRA. CHRISTINE PHILIPP STEINER
RÉU : MARIA APARECIDA MILAGRES

BRANDÃO DE OLIVEIRA E OUTROS
ADVOGADO : DR. RAIMUNDO EUSTÁQUIO DE SOU-

ZA COSTA
DECISÃO:Por unanimidade, julgar parcialmente procedente a pre-
sente ação cautelar, ratificando a liminar anteriormente concedida.
Custas pelos réus no importe de R$ 60,00 (sessenta reais) sobre o
valor arbitrado à causa na inicial, dispensados do recolhimento.
E M E N TA : AÇÃO CAUTELAR INCIDENTAL À AÇÃO RESCI-
SÓRIA. SUSPENSÃO DA EXECUÇÃO DA DECISÃO RESCIN-
DENDA. Em que pese o conteúdo do art. 489 do CPC, a doutrina e
a jurisprudência vêm admitindo que, verificadas as figuras do fumus
boni iuris e do periculum in mora, a execução seja suspensa mediante
a concessão de medida cautelar. Ação cautelar parcialmente pro-
cedente.

PROCESSO : AG-AC-55.138/2002-000-00-00.6 (AC.
SBDI2)

R E L ATO R : MIN. GELSON DE AZEVEDO
A G R AVA N T E ( S ) : SINDICATO DOS TRABALHADORES

FEDERAIS EM SAÚDE E PREVIDÊN-
CIA NO ESTADO DO ESPÍRITO SANTO
- SINDPREV-ES

ADVOGADO : DR. RICARDO QUINTAS CARNEIRO
ADVOGADO : DR. EUSTACHIO D.L. RAMACCIOTTI
ADVOGADA : DRA. FLÁVIA THAUMATURGO FER-

REIRA ACAMPORA
A G R AVA D O ( S ) : INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO

SOCIAL - INSS
PROCURADORA : DRA. CHRISTINE PHILIPP STEINER
DECISÃO:Por unanimidade, negar provimento ao Agravo Regimen-
tal.
E M E N TA : AGRAVO REGIMENTAL. AÇÃO CAUTELAR. PRE-
TENSÃO LIMINAR DE SUSPENSÃO DA EXECUÇÃO. Defe-
rimento da pretensão liminar inaudita altera parte, em razão da
presença de fumus boni iuris e de periculum in mora. Arrazoado
em que não são desconstituídos os fundamentos da decisão dene-
gatória. Agravo regimental a que se nega provimento.

PROCESSO : ROMS-56.793/2002-900-02-00.4 - TRT
DA 2ª REGIÃO - (AC. SBDI2)

R E L ATO R : MIN. ANTÔNIO JOSÉ DE BARROS LE-
VENHAGEN

RECORRENTE(S) : CEFOMUS - CENTRO DE FORMAÇÃO
MULTIPROFISSIONAL DA SAÚDE S.C.
LT D A .

ADVOGADO : DR. EDSON DONISETE VIEIRA DO
CARMO

RECORRIDO(S) : OSMAR FERREIRA DA SILVA
ADVOGADO : DR. JOEL DE MORAES
A U TO R I D A D E
C O ATO R A

: JUIZ TITULAR DA 50ª VARA DO TRA-
BALHO DE SÃO PAULO

DECISÃO:Por unanimidade, rejeitar o pedido do recorrido de ape-
namento da Recorrente como improbus litigator, argüida em contra-
razões e, no mérito, também por unanimidade, negar provimento ao
Recurso Ordinário.
E M E N TA : MANDADO DE SEGURANÇA. PENHORA EM DI-
NHEIRO. EXECUÇÃO DEFINITIVA. INEXISTÊNCIA DE ILE-
GALIDADE OU ABUSIVIDADE DO ATO QUE A DETERMI-
NOU. Em se tratando de execução definitiva, a jurisprudência desta
Corte já se consolidou no sentido de priorizar a penhora em dinheiro,
afastando a aplicação do princípio da economicidade da execução do
art. 620 do CPC. É o que se percebe, por analogia, da OJ. nº 60 da
SBDI-II, segundo a qual "não fere direito líquido e certo do im-
petrante o ato judicial que determinou penhora em dinheiro de
banco, em execução definitiva, para garantir crédito exeqüendo,
uma vez que obedece à gradação prevista no art. 655 do CPC".
Recurso a que se nega provimento.

PROCESSO : ROMS-56.802/2002-900-02-00.7 - TRT
DA 2ª REGIÃO - (AC. SBDI2)

R E L ATO R : MIN. JOSÉ SIMPLICIANO FONTES DE
F. FERNANDES

RECORRENTE(S) : VIAÇÃO AÉREA SÃO PAULO S.A. -
VA S P

ADVOGADO : DR. EDUARDO LUIZ SAFE CARNEIRO
ADVOGADO : DR. LUCIANO BACCIOTTE RAMOS
ADVOGADO : DR. CLÁUDIO ALBERTO FEITOSA

PENNA FERNANDEZ
ADVOGADO : DR. RUY JORGE CALDAS PEREIRA
RECORRIDO(S) : PEDRO PAULO SEABRA CORANO E

OUTRO
ADVOGADO : DR. ROBERTO CORDEIRO
RECORRIDO(S) : ANTONIO CARLOS VIEIRA CAMPOS
A U TO R I D A D E
C O ATO R A

: JUIZ TITULAR DA 19ª VARA DO TRA-
BALHO DE SÃO PAULO

DECISÃO:Por unanimidade, dar provimento parcial ao Recurso Or-
dinário para, mantendo a decisão regional recorrida na parte em que
denegou a segurança, excluir a condenação da Recorrente na multa
prevista pelo artigo 601 do Código de Processo Civil.
E M E N TA : MANDADO DE SEGURANÇA. DESCABIMENTO.
EXECUÇÃO DEFINITIVA. PENHORA EM DINHEIRO. EXIS-
TÊNCIA DE VIA PROCESSUAL PRÓPRIA. OJ Nº 92 DA SB-
DI-2. 1. Mandado de Segurança contra ato que, em processo de
execução definitiva, determinou a penhora de créditos da Executada
“na boca do caixa”. 2. Se a parte, para impugnar o ato que reputa
ilegal, dispõe de meio processual específico, qual seja, os Embargos
à Execução, e, posteriormente, o Agravo de Petição, incabível a
utilização da via estreita do mandamus. Inteligência da Súmula nº 267
do eg. STF e do art. 5º, II, da Lei nº 1.533/51. Incidência da Orien-
tação Jurisprudencial nº 92 da SBDI-2. MULTA POR ATO ATEN-
TATÓRIO À DIGNIDADE DA JUSTIÇA. 1. A utilização do Man-
dado de Segurança contra ato de penhora que a parte reputa ilegal e
violador de direito líquido e certo seu não implica, por si só, oposição
maliciosa à execução, a justificar a aplicação da multa por ato aten-
tatório à dignidade da justiça, prevista pelo art. 601 do CPC. 2. A má-
fé da Impetrante não está configurada pela simples propositura do
writ - ainda que ele não constitua a via processual adequada -,
porquanto insere-se a mesma no exercício regular e constitucional do
direito de ação (art. 5°, XXXV e LV, CF/88), o qual, por ser abstrato,
independe da efetiva existência do direito material invocado pela
parte. 3. Na hipótese dos autos, a pretensão mandamental veio fun-
damentada em diversas disposições legais, o que demonstra a au-
sência de comportamento ardiloso por parte da Empresa. Recurso
Ordinário parcialmente provido.

PROCESSO : ROAR-56.814/2002-900-02-00.1 - TRT
DA 2ª REGIÃO - (AC. SBDI2)

R E L ATO R : MIN. ANTÔNIO JOSÉ DE BARROS LE-
VENHAGEN

RECORRENTE(S) : ZIMETAL - INDÚSTRIA E COMÉRCIO
DE AUTO PEÇAS LTDA.

ADVOGADO : DR. RUBENS AUGUSTO C. DE MO-
RAES

RECORRIDO(S) : JOHN RICHARD FITZGERALD GIL
ADVOGADO : DR. SÉRGIO LUIZ BARBOSA BORGES
DECISÃO:Por unanimidade, negar provimento ao recurso ordiná-
rio.
E M E N TA : AÇÃO RESCISÓRIA. PRETENSÃO DESCONSTI-
TUTIVA DIRECIONADA AO ACÓRDÃO PROFERIDO EM
AÇÃO DE CUMPRIMENTO. EXISTÊNCIA À ÉPOCA DA
PROLAÇÃO DA DECISÃO RESCINDENDA DE RECURSO
ORDINÁRIO CONTRA A SENTENÇA NORMATIVA COM
EFEITO SUSPENSIVO. A decisão rescindenda não negou que o
Presidente do Tribunal Superior do Trabalho possa dar efeito sus-
pensivo ao recurso interposto de decisão proferida em dissídio co-
letivo. O artigo 521 do CPC também não foi violado porque o
preceito trata dos efeitos em que pode ser recebida a apelação, que
não é a hipótese dos autos. Além disso, não ocorreu na situação em
exame a circunstância vedada na norma ali contida. Por outro lado, ao
contrário do que afirmado pela autora, não houve infringência ao art.
872 da CLT, alegada com base no argumento de que a ação de
cumprimento depende de trânsito em julgado. Isso porque na forma
do parágrafo único deste artigo há permissão para a propositura da
ação de cumprimento mediante simples juntada da certidão de jul-
gamento do dissídio. O art. 876 da CLT não foi enfrentado pela
decisão rescindenda; até porque refere-se a norma pertinente à exe-
cução e o acórdão que se busca desconstituir foi prolatado em sede de
ação de cumprimento, razão pela qual incide como óbice ao corte
rescisório o Enunciado nº 298/TST. Nesse passo, não é demais lem-
brar a impropriedade vocabular do enunciado em tela, no que se
refere ao prequestionamento, por se tratar a rescisória de ação cuja
finalidade de desconstituir a coisa julgada material desautoriza qual-
quer sinonímia com os recursos de índole extraordinária. Mas, bem o
examinando, percebe-se não se referir à indicação da norma legal
violada e sim à regra de direito nela contida, cuja infringência se pode
extrair dos termos objetivos em que se encontre vazada a decisão
rescindenda. Equivale a dizer ser imprescindível que conste da de-
cisão tese explícita sobre a matéria trazida a lume na rescisória, a fim
de permitir ao Tribunal, em sede de juízo rescindente, o exame da
norma de lei ali subjacente que se diz ter sido agredida no processo
rescindendo. Recurso a que se nega provimento.

PROCESSO : RXOFROAR-57.100/2002-900-01-00.6 -
TRT DA 1ª REGIÃO - (AC. SBDI2)

R E L ATO R : MIN. JOSÉ SIMPLICIANO FONTES DE
F. FERNANDES

REMETENTE : TRIBUNAL REGIONAL DO TRABALHO
DA 1ª REGIÃO

RECORRENTE(S) : UNIVERSIDADE DO ESTADO DO RIO
DE JANEIRO - UERJ

ADVOGADA : DRA. GEZIANI TATAGIBA R. PERRY
RECORRIDO(S) : ÁVILA RIBEIRO ATAB E OUTROS
ADVOGADA : DRA. MARIA DA GRAÇA SERZEDEL-

LO AREIAS NETTO
DECISÃO:Por unanimidade, dar provimento parcial à Remessa Ofi-
cial apenas para absolver a Autora da condenação em honorários
advocatícios, ficando prejudicado o exame do Recurso Voluntário.
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E M E N TA : AÇÃO RESCISÓRIA. AUSÊNCIA DE INDICAÇÃO
DA DECISÃO RESCINDENDA. IMPOSSIBILIDADE JURÍDI-
CA DO PEDIDO. 1. Ação Rescisória pretendendo a desconstituição
de decisão que condenou a Autora ao pagamento de diferenças sa-
lariais decorrentes do IPC de junho/87. 2. Patente mostra-se a im-
possibilidade jurídica do pedido de corte rescisório, quando a parte
não indica, com precisão, o decisum que pretende desconstituir. HO-
NORÁRIOS ADVOCATÍCIOS EM AÇÃO RESCISÓRIA. Em
ação rescisória, eximindo-se a parte requerente de comprovar a sa-
tisfação dos requisitos previstos na Lei nº 5.584/70, não se concedem
os honorários advocatícios (Inteligência da OJ nº 27 da SBDI-2).
Remessa Oficial julgada parcialmente procedente.

PROCESSO : ROMS-57.110/2002-900-01-00.1 - TRT
DA 1ª REGIÃO - (AC. SBDI2)

R E L ATO R : MIN. IVES GANDRA MARTINS FILHO
RECORRENTE(S) : FRANCISCO DOS SANTOS MOREIRA
ADVOGADO : DR. RICARDO ALVES DA CRUZ
RECORRIDO(S) : FÁCIL TRANSPORTES E TURISMO LT-

DA.
A U TO R I D A D E
C O ATO R A

: JUIZ TITULAR DA 2ª VARA DO TRA-
BALHO DE PETRÓPOLIS

DECISÃO:Por unanimidade, dar provimento ao recurso ordinário
para, concedendo a segurança pleiteada, determinar a realização da
perícia, independentemente do depósito prévio de honorários peri-
ciais.
E M E N TA : MANDADO DE SEGURANÇA - HONORÁRIOS PE-
RICIAIS - ANTECIPAÇÃO - ILEGALIDADE. O Processo do
Trabalho veicula direitos de caráter alimentar, não sendo compatível
com a aplicação da regra do art. 19, § 2º, do CPC, que obriga a prévia
antecipação das custas e honorários pelo Autor para a realização de
atos e diligências essenciais à solução do litígio. Assim, a deter-
minação de antecipação de honorários referentes à perícia técnica
contábil reveste-se de ilegalidade, na medida em que é incompatível
com os princípios do Processo do Trabalho, com a Súmula nº 236 do
TST, bem como com o art. 790-B da CLT, acrescentado pela Lei n°
10.537, de 27 de agosto de 2002, o qual determina que “a res-
ponsabilidade pelo pagamento dos honorários periciais é da parte
sucumbente na pretensão objeto da perícia, salvo se beneficiária de
justiça gratuita”. Conclui-se, portanto, que, ao final, o vencido na
demanda em que houve perícia é quem deverá efetuar o pagamento
relativo aos honorários correspondentes, caso não seja beneficiário da
Justiça gratuita. Incidência da OJ 98 da SBDI-2 do TST. Recurso
ordinário a que se dá provimento.

PROCESSO : ROMS-57.128/2002-900-01-00.3 - TRT
DA 1ª REGIÃO - (AC. SBDI2)

R E L ATO R : MIN. ANTÔNIO JOSÉ DE BARROS LE-
VENHAGEN

RECORRENTE(S) : BANCO DO ESTADO DO RIO DE JA-
NEIRO S.A. (EM LIQUIDAÇÃO EXTRA-
JUDICIAL)

ADVOGADO : DR. GUSTAVO FREIRE DE ARRUDA
ADVOGADO : DR. ROGÉRIO AVELAR
ADVOGADO : DR. IVAN GOMES PEREIRA
ADVOGADO : DR. DOUGLAS POSPIESZ DE OLIVEI-

RA
RECORRIDO(S) : JAIR BATISTA PEDROSO DE OLIVEI-

RA
A U TO R I D A D E
C O ATO R A

: JUIZ TITULAR DA 44ª VARA DO TRA-
BALHO DO RIO DE JANEIRO

DECISÃO:Por unanimidade, negar provimento ao recurso ordiná-
rio.
E M E N TA : RECURSO ORDINÁRIO. MANDADO DE SEGU-
RANÇA. NÃO-CABIMENTO. Evidencia-se o não-cabimento do
mandado de segurança, dada a existência de recurso próprio para
impugnar o ato tido como ilegal, qual seja o agravo de petição, a teor
do art. 897, alínea "a", da CLT. A propósito, é imperioso registrar que
a própria impetrante admite ter interposto embargos à execução à
decisão impugnada, vindo à mente o princípio de que electa una via
non datur recursum ad alteram. Vale dizer que, eleita pela parte
determinado meio processual para concretizar seu direito, descabida
será a renovação da mesma pretensão em outra medida, na pendência
daquela que a precedera. Isso porque é inviável examinar novamente
a mesma pretensão na via mandamental, para evitar pronunciamentos
contraditórios sobre o mesmo tema. Aliás, encontra-se pacificado
nesta Corte o entendimento de que a execução trabalhista deve pros-
seguir diretamente na Justiça do Trabalho mesmo após a decretação
da liquidação extrajudicial, nos termos dos arts. 5º e 29 da Lei
6.830/1980. Recurso desprovido.

PROCESSO : A-RXOFROAR-57.387/2002-900-02-00.9
- TRT DA 2ª REGIÃO - (AC. SBDI2)

R E L ATO R : MIN. IVES GANDRA MARTINS FILHO
A G R AVA N T E ( S ) : INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO

SOCIAL - INSS
PROCURADORA : DRA. MARIA LÚCIA INOUYE SHINTA-

TE
A G R AVA D O ( S ) : JAQUELINE SZULCSEWSKI FRANCO

P I N TO
ADVOGADO : DR. PAULO DONIZETI DA SILVA

DECISÃO:Por unanimidade, negar provimento ao agravo.
E M E N TA : AGRAVO - AÇÃO RESCISÓRIA - URPs DE ABRIL
E MAIO DE 1988 - REFLEXOS EM JUNHO E JULHO - JU-
RISPRUDÊNCIA PACIFICADA DO TST NA ORIENTAÇÃO
JURISPRUDENCIAL Nº 79 DA SBDI-1. O entendimento desta
Corte já está pacificado no sentido de que deve ser reconhecido o
direito à reposição de 7/30 do reajuste de 16,19%, correspondente às
URPs de abril e maio de 1988, com reflexos em junho e julho
(Orientação Jurisprudencial nº 79 da SBDI-1 do TST), uma vez que
o Decreto-Lei nº 2.335/87, que instituiu os reajustes com base nas
URPs, utilizava justamente a variação média da inflação no último
trimestre para calcular o reajuste devido. Assim, o resíduo reco-
nhecido para abril tinha, pelo Decreto-Lei nº 2.335/87, reflexos no
trimestre posterior. Ademais, a reposição da URP de abril se deu
apenas em agosto, por força da promulgação do Decreto-Lei nº
2.453/88, que, no art. 4º, coibiu "efeitos financeiros retroativos aos
meses de abril, maio, junho e julho". Assim, correto se mostra o
despacho-agravado, que estendeu os reflexos da condenação nas
URPs de abril e maio de 1988 aos meses de junho e julho. Agravo
desprovido.

PROCESSO : RXOFROAR-57.468/2002-900-12-00.4 -
TRT DA 12ª REGIÃO - (AC. SBDI2)

R E L ATO R : MIN. IVES GANDRA MARTINS FILHO
REMETENTE : TRT DA 12ª REGIÃO
RECORRENTE(S) : UNIÃO FEDERAL
PROCURADOR : DR. WALTER DO CARMO BARLETTA
RECORRIDO(S) : PERCY SANDOVAL RIBERA
ADVOGADO : DR. JOVENIL DE JESUS ARRUDA
DECISÃO:Por unanimidade, negar provimento ao recurso ordinário
e à remessa de ofício.
EMENTA:AÇÃO RESCISÓRIA - COMPETÊNCIA DA JUSTI-
ÇA DO TRABALHO - RECLAMATÓRIA AJUIZADA ANTES
DO ADVENTO DA LEI DE CONVERSÃO DO REGIME JU-
RÍDICO CELETISTA PARA ESTATUTÁRIO - REINTEGRA-
ÇÃO - PEDIDO RESCISÓRIO FULCRADO EXCLUSIVAMEN-
TE NO INCISO II DO ART. 485 DO CPC. Como a demissão
ocorreu antes do advento da Lei nº 8.112/90 e a reclamação tra-
balhista foi ajuizada antes da conversão do regime jurídico celetista
para o estatutário, configura-se a competência desta Justiça Espe-
cializada para a apreciação e julgamento daquela demanda, pelo me-
nos no que diz respeito ao direito às verbas do período estabilitário a
que fazia jus o Empregado, desde a demissão até o advento do regime
jurídico estatutário, ainda que o provimento da decisão rescindenda
tenha sido o da reintegração. Assim sendo, e considerando que o
pedido rescisório veio calcado apenas no inciso II do art. 485 do
CPC, postulando a desconstituição do acórdão rescindendo com fun-
damento exclusivo em incompetência do juízo prolator do acórdão
rescindendo (nada questionando sobre a limitação do provimento ao
período referente ao regime celetista), verifica-se que, na hipótese, o
pedido rescisório revela-se improcedente, pois a Jurisdição Traba-
lhista era competente para analisar e julgar a reclamação trabalhista
ajuizada antes da Lei nº 8.112/90, discutindo direitos obviamente
também anteriores. Recurso ordinário e remessa de ofício não pro-
vidos.

PROCESSO : ROAR-57.979/2002-900-10-00.7 - TRT
DA 10ª REGIÃO - (AC. SBDI2)

R E L ATO R : MIN. JOSÉ SIMPLICIANO FONTES DE
F. FERNANDES

RECORRENTE(S) : DIMAS JOSÉ RIBEIRO
ADVOGADO : DR. JONAS DUARTE JOSÉ DA SILVA
RECORRIDO(S) : DISTRITO FEDERAL
PROCURADORA : DRA. CLARISSA REIS IANNINI
DECISÃO:Por unanimidade, negar provimento ao Recurso Ordiná-
rio.
E M E N TA : RECURSO ORDINÁRIO. AÇÃO RESCISÓRIA.
SERVIDOR CELETISTA DE FUNDAÇÃO DO DISTRITO FE-
DERAL. PLANO COLLOR. INEXISTÊNCIA DE DIREITO AD-
QUIRIDO. Nos termos da pacífica jurisprudência deste Tribunal
Superior, quando a Lei Federal nº 8.030/90 revogou a Lei Distrital nº
38/89, o direito ao recebimento das diferenças salariais decorrentes do
chamado “Plano Collor” ainda não havia se incorporado ao patri-
mônio jurídico dos servidores públicos celetistas das fundações e
autarquias do Distrito Federal. (Inteligência da OJ nº 241 da SBDI-1).
Recurso Ordinário a que se nega provimento.

PROCESSO : ROAR-58.707/2002-900-07-00.0 - TRT
DA 7ª REGIÃO - (AC. SBDI2)

R E L ATO R : MIN. ANTÔNIO JOSÉ DE BARROS LE-
VENHAGEN

RECORRENTE(S) : BANCO DO BRASIL S.A.
ADVOGADA : DRA. FRANCISCA OLÍVIA BEZERRA

MENDES GOMES
ADVOGADA : DRA. CARMEN FRANCISCA WOI-

TOWICZ DA SILVEIRA
RECORRIDO(S) : FRANCISCO BORGES FILHO
ADVOGADO : DR. MARTHIUS SÁVIO CAVALCANTE

L O B ATO
DECISÃO:Por unanimidade, dar provimento ao Recurso Ordinário
para, julgando procedente a Ação Rescisória, desconstituir a decisão
rescindenda proferida pela 5ª Vara do Trabalho de Fortaleza no Pro-
cesso nº 2204/92 e, em sede de juízo rescisório, proferindo novo
julgamento, julgar improcedente a Reclamação Trabalhista. Custas
em reversão, às quais ficam dispensadas.

E M E N TA : RECURSO ORDINÁRIO. AÇÃO RESCISÓRIA. SO-
CIEDADE DE ECONOMIA MISTA. DISPENSA IMOTIVADA.
POSSIBILIDADE. A decisão rescindenda, ao determinar a rein-
tegração do reclamante, em virtude da nulidade do ato de dispensa
formalizado sem motivação, violou a literalidade do art. 173, § 1º, da
Constituição. Isso diante da clareza do referido dispositivo ao declarar
a subordinação das sociedades de economia mista ao regime jurídico
próprio das empresas privadas. Cumpre ressaltar que esta Corte já
firmou o entendimento de que as sociedades de economia mista
equiparam-se ao empregador comum trabalhista, podendo rescindir os
contratos de trabalho dos servidores admitidos pelo regime celetista
sem justa causa. Dessa forma, resta autorizado o pretendido corte
rescisório, não incidindo na hipótese a orientação contida no Enun-
ciado nº 83/TST e na Súmula nº 343 do STF, por se tratar de violação
constitucional, na conformidade da Orientação Jurisprudencial nº 29
da SBDI-2. Recurso provido.

PROCESSO : ROAR-58.711/2002-900-07-00.9 - TRT
DA 7ª REGIÃO - (AC. SBDI2)

R E L ATO R : MIN. ANTÔNIO JOSÉ DE BARROS LE-
VENHAGEN

RECORRENTE(S) : JOSÉ DEUSDEDITH FREITAS GOMES
ADVOGADA : DRA. ANA MARIA SARAIVA AQUINO
RECORRIDO(S) : EMPRESA MUNICIPAL DE LIMPEZA E

URBANIZAÇÃO - EMLURB
ADVOGADA : DRA. CLEONICE MARIA QUEIROZ PE-

REIRA PEIXOTO
DECISÃO:Por unanimidade, negar provimento ao recurso ordinário,
por fundamento diverso.
E M E N TA : RECURSO ORDINÁRIO. AÇÃO RESCISÓRIA. A in-
dicação das normas legais violadas, em se tratando de rescisória com
lastro no permissivo processual em pauta, constitui causa petendi
específica, cuja inexistência caracteriza a inépcia do art. 295, pa-
rágrafo único, inc. I, do CPC, determinante do indeferimento liminar
da inicial, a teor do art. 295, inc. I, daquele Código. Recurso a que se
nega provimento.
<!ID413131-7>

PROCESSO : RXOFROAR-59.478/2002-900-12-00.4 -
TRT DA 12ª REGIÃO - (AC. SBDI2)

R E L ATO R : MIN. JOSÉ SIMPLICIANO FONTES DE
F. FERNANDES

REMETENTE : TRT DA 12ª REGIÃO
RECORRENTE(S) : UNIÃO FEDERAL
PROCURADOR : DR. WALTER DO CARMO BARLETTA
RECORRIDO(S) : IVAN ADIL BANDEIRA
ADVOGADO : DR. DIVALDO LUIZ DE AMORIM
DECISÃO:Por unanimidade, negar provimento ao Recurso Ordinário
e à Remessa Oficial.
E M E N TA : REMESSA EX OFFICIO E RECURSO ORDINÁRIO
EM AÇÃO RESCISÓRIA. NULIDADE DA CONTRATAÇÃO
POR AUSÊNCIA DE CONCURSO PÚBLICO, APÓS A
CF/1988. EFEITOS. ALEGAÇÃO DE VIOLAÇÃO DOS ARTS.
5º, II, e 37, II, DA CONSTITUIÇÃO FEDERAL. 1. Na linha do
entendimento pacificado neste Tribunal, somente procede o pedido de
corte rescisório quando se discute questão referente aos efeitos da
nulidade da contratação de servidor, sem o prévio concurso público,
após a CF/88, se o Autor indicar, expressamente, na petição inicial da
Ação Rescisória, violação do art. 37, II e § 2º, da Constituição
Federal de 1988 (OJ nº 10 da SBDI-2). 2. A invocação de ofensa ao
artigo 37, II, da Constituição Federal não dá ensejo à rescisão do
julgado, eis que somente no parágrafo 2º está prevista a nulidade do
ato por não-observância do disposto no inciso II. 3. Por fim, quanto
à alegação de violação do art. 5º, II, da Carta Magna, essa não socorre
o Autor, visto que se a decisão impugnada o tivesse violado, o seria
de forma oblíqua e não literal e direta, como se exige em sede de
Ação Rescisória. REVELIA. EFEITOS. ENTE PÚBLICO. INVO-
CAÇÃO DE AFRONTA AO ART. 5º, LV, DA CF/88. Esta Corte
Superior Trabalhista entende que é aplicável às pessoas jurídicas de
direito público os efeitos da revelia, nos termos da Orientação Ju-
risprudencial nº 152 da SBDI-1. Recurso Ordinário e Remessa Oficial
desprovidos.

PROCESSO : ROAR-59.684/2002-900-09-00.0 - TRT
DA 9ª REGIÃO - (AC. SBDI2)

R E L ATO R : MIN. ANTÔNIO JOSÉ DE BARROS LE-
VENHAGEN

RECORRENTE(S) : ZACARIAS VEÍCULOS DE MARINGÁ
LT D A .

ADVOGADA : DRA. DANIELLE ALBUQUERQUE
KORNDORFER

RECORRIDO(S) : VANOR DA SILVA
ADVOGADO : DR. MARCOS ROBERTO GOMES DA

S I LVA
DECISÃO:Por unanimidade, negar provimento ao recurso ordiná-
rio.
E M E N TA : RECURSO ORDINÁRIO. AÇÃO RESCISÓRIA.
CARGO DE CONFIANÇA. HORAS EXTRAS. VIOLAÇÃO LE-
GAL. NÃO-CONFIGURAÇÃO. Reportando-se ao acórdão rescin-
dendo, infere-se, facilmente, que a decisão rescindenda não negou
vigência ou eficácia aos dispositivos legais invocados, mas apenas
cingiu-se à melhor interpretação do universo fático-probatório, em-
bora de forma contrária aos interesses da recorrente. Nesse diapasão,
convém lembrar que, para se chegar a conclusão contrária ao en-
tendimento consignado na decisão rescindenda, necessário seria o
reexame do contexto probatório do autos, sabidamente refratário em
sede de rescisória. ERRO DE FATO. A circunstância de ter havido
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uma possível má valoração das provas induz, no máximo, à idéia da
ocorrência de erro de julgamento e não de erro de fato, razão pela
qual não há margem para reforma do acórdão recorrido, no particular.
Isso porque são requisitos para a caracterização do erro de fato ter
sido este a causa determinante da decisão e que não tenha havido
controvérsia ou pronunciamento judicial a respeito. A ausência de
pelo menos um desses requisitos infirma o êxito da pretensão res-
cindente, à luz do inc. IX do art. 485 do CPC. Recurso a que se nega
provimento.

PROCESSO : ROAR-59.721/2002-900-09-00.0 - TRT
DA 9ª REGIÃO - (AC. SBDI2)

R E L ATO R : MIN. IVES GANDRA MARTINS FILHO
RECORRENTE(S) : JOANA FATIGA RODRIGUES DE OLI-

VEIRA E OUTRO
ADVOGADO : DR. MARCUS ELY SOARES DOS REIS
RECORRIDO(S) : EMPRESA BRASILEIRA DE CORREIOS

E TELÉGRAFOS - ECT
ADVOGADA : DRA. SIONARA PEREIRA

DECISÃO:Por unanimidade, negar provimento ao recurso ordiná-
rio.
E M E N TA : AÇÃO RESCISÓRIA - EMPRESA PÚBLICA - DE-
MISSÃO SEM JUSTA CAUSA - REINTEGRAÇÃO - COISA
JULGADA. A coisa julgada cria para o juiz a impossibilidade de
emitir novo pronunciamento sobre a matéria já decidida anteriormente
por ele ou por outro juiz. In casu, houve ofensa à coisa julgada,
capaz de desconstituir decisão judicial transitada em julgado, pois já
existia pronunciamento expresso sobre a questão da validade do con-
trato no período após a aposentadoria, feito na primeira reclamatória,
onde foi reconhecida a nulidade do contrato havido entre as mesmas
partes, e o Juízo prolator da decisão rescindenda, na segunda re-
clamatória, não teve em conta a decisão anterior, pronunciando-se de
forma contrária sobre ela, determinando a reintegração dos Recla-
mantes. Recurso ordinário desprovido.

PROCESSO : ROAR-59.918/2002-900-07-00.0 - TRT
DA 7ª REGIÃO - (AC. SBDI2)

R E L ATO R : MIN. JOSÉ SIMPLICIANO FONTES DE
F. FERNANDES

RECORRENTE(S) : SÉRVOLO ROLIM GUANABARA
ADVOGADO : DR. FRANCISCO EDUVAL ALVES DE

HOLLANDA
RECORRIDO(S) : COMPANHIA NACIONAL DE ABASTE-

CIMENTO - CONAB
ADVOGADO : DR. JOSÉ DE ALMEIDA MELO JÚ-

NIOR

DECISÃO:I - por unanimidade, julgar extinto o processo, sem apre-
ciação de mérito, quanto ao pleito de desconstituição da sentença de
primeiro grau, em razão da impossibilidade jurídica do pedido, nos
termos do artigo 267, inciso VI, do Código de Processo Civil; II - por
unanimidade, relativamente ao acórdão regional, negar provimento ao
Recurso Ordinário.
E M E N TA : RECURSO ORDINÁRIO. AÇÃO RESCISÓRIA. CU-
MULAÇÃO DE PEDIDOS DE CORTE RESCISÓRIO. Consta-
tada a substituição da sentença de primeiro grau pelo acórdão re-
gional (art. 512 do CPC) e havendo pedido de corte rescisório de
ambas as decisões, impõe-se a extinção do processo em relação à
primeira e o julgamento da Rescisória quanto à segunda. VIOLA-
ÇÃO DE LITERAL DISPOSIÇÃO DE LEI (ART. 485, V, DO
CPC). AUSÊNCIA DE PREQUESTIONAMENTO. A procedência
de pretensão rescisória fundada em violação de literal disposição de
lei pressupõe tenha havido pronunciamento explícito, na decisão res-
cindenda, sobre a matéria veiculada (Enunciado nº 298 do TST).
DOLO DA PARTE VENCEDORA EM DETRIMENTO DA
VENCIDA (ART. 485, III, DO CPC). NÃO-CONFIGURAÇÃO.
1. O dolo tratado pelo inciso III do art. 485 do CPC, apto a ensejar
o corte rescisório, verifica-se quando um dos sujeitos da relação
jurídica processual age de má-fé ou com deslealdade, dificultando a
atuação da parte adversa e influenciando o juízo decisório do ma-
gistrado, de sorte que o pronunciamento judicial teria sido diverso, se
ausente o referido vício. 2. Na hipótese vertente, a então Reclamada,
ao argüir, em sua contestação, matéria de defesa impeditiva do direito
invocado pelo Reclamante - prescrição -, estava, tão-somente, a exer-
citar o direito de ação que também é afeto ao Réu quando chamado
a integrar a relação jurídica processual. ERRO DE FATO (ART.
485, IX, DO CPC). EXISTÊNCIA DE PRONUNCIAMENTO JU-
DICIAL. REEXAME DE FATOS E PROVAS. 1. Para que o erro
dê ensejo à rescisão do decisum fundada no inciso IX do art. 485 do
CPC, é imprescindível que não tenha havido controvérsia e pro-
nunciamento judicial sobre o fato. 2. Ademais, in casu, a análise da
pretensão de corte, tal como foi a mesma exposta na petição inicial e
nas razões do Apelo Ordinário, implicaria o reexame de fatos e
provas, o que não se mostra viável por meio da Ação Rescisória,
remédio excepcional que não se presta a reapreciar o mérito da causa
originária. Recurso Ordinário desprovido.

PROCESSO : ROAG-61.497/2002-900-05-00.9 - TRT
DA 5ª REGIÃO - (AC. SBDI2)

R E L ATO R : MIN. ANTÔNIO JOSÉ DE BARROS LE-
VENHAGEN

RECORRENTE(S) : SINDICATO DOS VENDEDORES DE
JORNAIS E REVISTAS E EMPREGADOS
EM EMPRESAS DISTRIBUIDORAS DE
JORNAIS E REVISTAS DO ESTADO DA
BAHIA

ADVOGADO : DR. HÉLIO MARIANO RIBEIRO DE
S A N TA N A

RECORRIDO(S) : VALTER OLIVEIRA DOS SANTOS
DECISÃO:Por unanimidade, dar provimento parcial ao Recurso Or-
dinário para, reformando em parte o acórdão recorrido, determinar
que a multa imposta pelo Regional em razão da interposição de
embargos declaratórios incida sobre o valor da causa.
E M E N TA : RECURSO ORDINÁRIO EM AGRAVO REGIMEN-
TAL. MULTA DO ART. 538, PARÁGRAFO ÚNICO, DO CPC. A
penalidade imposta no acórdão recorrido o foi com fundamento no
art. 538, parágrafo único, do CPC, considerado o caráter nitidamente
protelatório dos embargos declaratórios, valendo ressaltar que a pu-
nição ali prevista insere-se no âmbito de avaliação da conduta pro-
cessual da parte, atribuída ao julgador. Considerando, entretanto, que
o Regional condenou a parte ao pagamento da multa incidente sobre
o valor da condenação, em desconformidade com o referido dis-
positivo, cumpre dar provimento parcial ao recurso para determinar
que ela incida sobre o valor da causa.

PROCESSO : AG-AR-63.579/2002-000-00-00.1 - (AC.
SBDI2)

R E L ATO R : MIN. IVES GANDRA MARTINS FILHO
A G R AVA N T E ( S ) : CAENF - ÁGUAS E ESGOTO DE NOVA

FRIBURGO LTDA
ADVOGADA : DRA. MARIA HELENA VILLELA AU-

TUORI
ADVOGADO : DR. MARCELO CÁSSIO ALEXANDRE
A G R AVA D O ( S ) : SEBASTIÃO BARBOSA
DECISÃO:Por unanimidade, negar provimento ao agravo e, ante o
seu caráter manifestamente protelatório, condenar a Agravante ao
pagamento de multa de 10% (dez por cento) sobre o valor corrigido
da causa, em favor do Agravado, prevista no art. 557, § 2º, do Código
de Processo Civil, no importe de R$ 303,39 (trezentos e três reais e
trinta e nove centavos).
EMENTA:AGRAVO - AÇÃO RESCISÓRIA - INCOMPETÊNCIA -
EXTINÇÃO DO PROCESSO SEM JULGAMENTO DO MÉRITO

- INÉPCIA DA INICIAL - ORIENTAÇÃO JURISPRUDENCIAL
N° 70 DA SBDI-2 DO TST. Consoante a iterativa jurisprudência desta
Corte Superior, já consagrada na Orientação Jurisprudencial n° 70 da SB-
DI-2, na esteira do entendimento do STF, sendo manifesta a incompe-
tência funcional do Tribunal para a desconstituição da decisão apontada na
ação rescisória como rescindenda, extingue-se o processo, sem julgamen-
to do mérito, por inépcia da inicial, razão pela qual correto se mostra o
despacho calcado no art. 267, I, c/c o art. 295, I, do CPC, que extinguiu o
processo, não havendo lugar para que se observe o comando do art. 113,
§ 2º, do CPC, com a remessa dos autos ao juízo competente. Agravo
desprovido, com aplicação de multa.

PROCESSO : ED-ROAR-403.045/1997.2 - TRT DA 15ª
REGIÃO - (AC. SBDI2)

R E L ATO R : MIN. JOSÉ SIMPLICIANO FONTES DE
F. FERNANDES

EMBARGANTE : SINDICATO DOS EMPREGADOS EM
ESTABELECIMENTOS BANCÁRIOS DE
FRANCA

ADVOGADO : DR. JOSÉ TÔRRES DAS NEVES
ADVOGADO : DR. JOSÉ EDUARDO FURLANETTO
EMBARGADO(A) : BANCO ABN AMRO REAL S.A.
ADVOGADA : DRA. NEUZA MARIA LIMA PIRES DE

GODOY
ADVOGADO : DR. OSMAR MENDES PAIXÃO CÔRTES
DECISÃO:Por unanimidade, negar provimento aos Embargos de De-
claração.
EMENTA:EMBARGOS DE DECLARAÇÃO. RECURSO ORDINÁ-
RIO EM AÇÃO RESCISÓRIA. Declaratórios a que se nega provimento,
porquanto ausente a omissão apontada pelo Embargante.

PROCESSO : ROAR-421.528/1998.0 - TRT DA 1ª RE-
GIÃO - (AC. SBDI2)

R E L ATO R : MIN. IVES GANDRA MARTINS FILHO
RECORRENTE(S) : ELIANE CARDOSO
ADVOGADO : DR. JORGE BOSCOLO FRAGA
RECORRIDO(S) : SERVIÇO DE ASSISTÊNCIA SOCIAL

E VA N G E L I C A
ADVOGADO : DR. PAULO CURVELLO PEREIRA
DECISÃO:Por unanimidade, negar provimento ao recurso ordinário.
E M E N TA : 1. AÇÃO RESCISÓRIA - DOLO - NÃO-CONFIGU-
RAÇÃO. Se o Reclamado contestou pedidos que, no entender da
Reclamante, eram procedentes, não significa dizer que a Parte atuou
com dolo e má-fé, pois, necessariamente, em uma reclamatória tra-
balhista, os interesses serão contrários e o mero exercício do direito
de defesa não constitui, por si só, atitude dolosa do Recorrido. 2.
VIOLAÇÃO DE LEI - ART. 462 DO CPC - CERCEAMENTO
DE DEFESA - NÃO-CONFIGURAÇÃO. A Reclamante sustenta
que o art. 462 do CPC foi violado, pois os documentos que com-

provavam que trabalhou desde o ano de 1978 não foram sequer
analisados pela decisão rescin- denda, que determinou o seu de-
sentranhamento. No entanto, o fato constitutivo, modificativo ou ex-
tintivo a que se refere o dispositivo legal indigitado não se refere à
circunstância já existente, ainda que só apurada no curso do processo,
mas, sim, a fato superveniente ocorrido após o ajuizamento da causa,
influenciador do julgamento, o qual deverá ser levado em conta pelo
julgador ao proferir a decisão. In casu, o fato mencionado já existia,
pois se tratava de alegado período trabalhado anterior ao registro na
CTPS, cuja comprovação não foi feita no ajuizamento da ação, não se
tratando de documentos novos ou de alteração superveniente do qua-
dro fático-jurídico. 3. DOCUMENTO NOVO - NÃO-CARACTE-
RIZAÇÃO - COMPROVAÇÃO DA JUNTADA NO PROCESSO
ORIGINÁRIO. O chamado documento novo, referido no inciso VII
do art. 485 do CPC, é, para efeito de ação rescisória, aquele que já
existia à época da prolação da decisão rescindenda, mas cuja exis-
tência era desconhecida pelo interessado ou dele era impedido de
fazer uso, e que, por si só, seria bastante para formar convicção em
contrário da decisão rescindenda e alterar o resultado da causa. Na
hipótese dos autos, não há que se falar em documento novo, pois os
referidos documentos não eram ignorados pela Reclamante nem havia
impedimento de deles fazer uso por ocasião do ajuizamento da re-
clamatória trabalhista, além de que, principalmente, fizeram parte do
processo originário, sendo dele desentranhados, em face de sua jun-
tada extemporânea. Recurso ordinário desprovido.

PROCESSO : A-E-AR-445.080/1998.1 - (AC. SBDI2)
R E L ATO R : MIN. ANTÔNIO JOSÉ DE BARROS LE-

VENHAGEN
A G R AVA N T E ( S ) : BANCO BRADESCO S.A.
ADVOGADO : DR. VÍCTOR RUSSOMANO JÚNIOR
ADVOGADO : DR. FABRÍCIO TRINDADE DE SOUSA
A G R AVA D O ( S ) : DAVI RODRIGUES PEREIRA
ADVOGADO : DR. JOSÉ EYMARD LOGUÉRCIO
ADVOGADO : DR. OTÁVIO CRISTIANO TADEU MO-

CARZEL
ADVOGADO : DR. MARTHIUS SÁVIO CAVALCANTE

L O B ATO
DECISÃO:Por unanimidade, negar provimento ao Agravo.
E M E N TA : AGRAVO REGIMENTAL. EMBARGOS. AÇÃO
RESCISÓRIA. Recurso a que se nega provimento porque não in-
firmado o fundamento norteador da decisão agravada, que negou
seguimento aos embargos infringentes por incabíveis na conformi-
dade da Resolução Administrativa n. 740/2000, a qual revogou o
artigo 309 e alterou o artigo 356 do RITST, não mais prevendo a
possibilidade de interposição do referido recurso contra decisões não
unânimes proferidas nas ações rescisórias de competência originária
da Corte.

PROCESSO : AIRO-455.631/1998.2 - TRT DA 2ª RE-
GIÃO - (AC. SBDI2)

R E L ATO R : JUIZ CONVOCADO ALOYSIO SILVA
CORRÊA DA VEIGA

A G R AVA N T E ( S ) : NATRON ENGENHARIA S.A.
ADVOGADA : DRA. REGINA MOELECKE
A G R AVA D O ( S ) : RENATO AROUCHE CÂMARA LOPES
ADVOGADO : DR. MARCOS ANTÔNIO TRIGO
DECISÃO:Por unanimidade, não conhecer do agravo de instrumen-
to.
E M E N TA : AGRAVO DE INSTRUMENTO INTERPOSTO AN-
TERIORMENTE À VIGÊNCIA DA LEI Nº 9.756/98 - AUSÊN-
CIA DE CERTIDÃO DA INTIMAÇÃO DA DECISÃO AGRA-
VADA - DEFICIÊNCIA DE TRASLADO. Não há como conhecer
de agravo de instrumento quando ausente a cópia da certidão de
intimação da decisão agravada, peça essencial para aferição da res-
pectiva tempestividade. Inquestionável que incumbe às partes zelar
pela correta formação do instrumento, não comportando a omissão
em conversão em diligência para suprir a ausência de peças, ainda
que obrigatórias, conforme Instrução Normativa nº 06/96, XI, deste
C. TST, então vigente à época.

PROCESSO : A-ED-ROAR-460.111/1998.1 - TRT DA 2ª
REGIÃO - (AC. SBDI2)

R E L ATO R : MIN. IVES GANDRA MARTINS FILHO
A G R AVA N T E ( S ) : SINDICATO DOS TRABALHADORES

NO COMÉRCIO DE MINÉRIOS, DERI-
VADOS DE PETRÓLEO E COMBUSTÍ-
VEIS DE GUARULHOS, SÃO JOSÉ DOS
CAMPOS E REGIOES

ADVOGADA : DRA. VILMA DE MORAES TARDIOLI
ADVOGADO : DR. JOSÉ MARCOS CREVELARO
A G R AVA D O ( S ) : SHELL BRASIL S.A. (PETRÓLEO)
ADVOGADO : DR. LUIZ CARLOS AMORIM ROBOR-

TELLA
ADVOGADO : DR. JOSÉ ALBERTO COUTO MACIEL
DECISÃO:Por unanimidade, negar provimento ao agravo.
EMENTA:AGRAVO - EMBARGOS DECLARATÓRIOS - INTEM-
PESTIVIDADE - CIRCULAÇÃO TARDIA DO DIÁRIO DE JUSTI-
ÇA - NÃO-COMPROVAÇÃO. A alegação de que a circulação do Diário
de Justiça ocorreu tardiamente deve ser comprovada por certidão ou outro
documento idôneo, uma vez que cabe à parte comprovar, quando da in-
terposição do recurso, a existência de fato que justifique a interposição do
apelo em data diversa daquela prevista para o termo final do prazo assi-
nalado em lei, na esteira da Orientação Jurisprudencial nº 161 da SBDI-1 do
TST. Agravo a que se nega provimento.
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PROCESSO : ROAC-471.728/1998.8 - TRT DA 2ª RE-
GIÃO - (AC. SBDI2)

R E L ATO R : JUIZ CONVOCADO ALOYSIO SILVA
CORRÊA DA VEIGA

RECORRENTE(S) : HIDROSERVICE - ENGENHARIA LTDA.
E OUTROS

ADVOGADO : DR. SIDNEY VIDAL LOPES
ADVOGADO : DR. CRISTIANO BRITO A. MEIRA
RECORRIDO(S) : JOSÉ MARIA DIAZ ALVAREZ

DECISÃO:Por unanimidade, negar provimento ao recurso ordiná-
rio.
EMENTA:AÇÃO CAUTELAR - IMPROCEDÊNCIA DO PEDI-
DO FORMULADO NA AÇÃO PRINCIPAL. Julgado improce-
dente o pedido de rescisão do julgado na ação principal, fica des-
caracterizado o fumus boni iuris, elemento ensejador da concessão
da medida cautelar.

PROCESSO : ROAR-478.072/1998.5 - TRT DA 2ª RE-
GIÃO - (AC. SBDI2)

R E L ATO R : JUIZ CONVOCADO ALOYSIO SILVA
CORRÊA DA VEIGA

RECORRENTE(S) : MÔNICA DE BASTOS OLIVEIRA
ADVOGADO : DR. EVERALDO JOSÉ FARIA
RECORRIDO(S) : NOSSA CAIXA - NOSSO BANCO S.A.
ADVOGADO : DR. MANOEL JOAQUIM RODRIGUES
ADVOGADO : DR. JOSÉ ALBERTO COUTO MACIEL

DECISÃO:Por unanimidade, rejeitar a prefacial de decadência e ne-
gar provimento ao recurso ordinário.
E M E N TA : AÇÃO RESCISÓRIA - ESTABILIDADE PREVISTA
NO ARTIGO 19 DO ADCT - SERVIDOR DA ADMINISTRA-
ÇÃO PÚBLICA INDIRETA - SOCIEDADE DE ECONOMIA
MISTA. A estabilidade prevista no artigo 19 do ADCT é assegurada
tão-somente aos servidores públicos da Administração Pública Direta,
autárquica e fundacional, não abrangendo os empregados das em-
presas públicas e das sociedades de economia mista, que compõem a
Administração Pública Indireta.

PROCESSO : ROAR-505.188/1998.5 - TRT DA 6ª RE-
GIÃO - (AC. SBDI2)

R E L ATO R : JUIZ CONVOCADO ALOYSIO SILVA
CORRÊA DA VEIGA

RECORRENTE(S) : LAÉRCIO GUEDES DE LIMA
ADVOGADO : DR. MARCOS GARCEZ DE MENEZES
RECORRIDO(S) : COMPANHIA BRASILEIRA DE TRENS

URBANOS - CBTU
ADVOGADO : DR. SERGIO AQUINO

DECISÃO:Por unanimidade, negar provimento ao recurso ordiná-
rio.
E M E N TA : AÇÃO RESCISÓRIA - SOCIEDADE DE ECONO-
MIA MISTA - SERVIDOR CONCURSADO REGIDO PELA
CLT - DISPENSA IMOTIVADA - POSSIBILIDADE. Não há ili-
citude no exercício do ato potestativo pelo empregador quando des-
pede, imotivadamente, ainda que concursado, o servidor regido pela
CLT, em empresa pública ou de sociedade de economia mista, nos
termos do artigo 173, § 1º, da Constituição da República, que de-
termina que tais entidades da Administração Indireta, que explorem
atividade econômica, observem o regime jurídico próprio das em-
presas privadas, no que concerne às obrigações trabalhistas. Apli-
cação da Orientação Jurisprudencial nº 247 da SBDI-I do C. TST.

PROCESSO : ROAR-525.167/1999.4 - TRT DA 5ª RE-
GIÃO - (AC. SBDI2)

R E L ATO R : JUIZ CONVOCADO ALOYSIO SILVA
CORRÊA DA VEIGA

RECORRENTE(S) : BERNADETE DO CARMO SILVA
ADVOGADO : DR. OTHÓRGENES BRANDÃO
RECORRIDO(S) : COMPANHIA DE FERRO LIGAS DA

BAHIA - FERBASA
ADVOGADO : DR. MARCOS JORGE CALDAS PEREI-

RA

DECISÃO:Por unanimidade, dar provimento ao recurso ordinário,
para determinar o retorno dos autos ao Eg. Tribunal Regional de
origem, a fim de que se proceda à regular habilitação dos dependentes
do falecido reclamante perante a Previdência Social, nos termos do
artigo 1º da Lei nº 6.858/80.
E M E N TA : AÇÃO RESCISÓRIA. LEGITIMIDADE ATIVA -
VIÚVA DO RECLAMANTE NA AÇÃO ORIGINÁRIA - LEI Nº
6.858/80 - DEPENDENTES HABILITADOS NA PREVIDÊNCIA
SOCIAL. Da mesma forma que os dependentes habilitados perante a
Previdência Social, com fundamento no artigo 1º da Lei nº 6.858/80,
possuem legitimidade ativa para ingressar na Justiça do Trabalho,
reivindicando os direitos do empregado falecido, estes também são
partes legítimas à propositura de ação que tenha por fim a des-
constituição de decisão que indeferiu o pedido de pagamento de
parcela decorrente do contrato de trabalho do de cujus.

PROCESSO : RXOFROAR-525.187/1999.3 - TRT DA
2ª REGIÃO - (AC. SBDI2)

R E L ATO R : JUIZ CONVOCADO ALOYSIO SILVA
CORRÊA DA VEIGA

REMETENTE : TRT DA 2ª REGIÃO
RECORRENTE(S) : MUNICÍPIO DE SUZANO
ADVOGADO : DR. JORGE RADI
RECORRIDO(S) : JOSÉ VITOR DE MELLO
ADVOGADO : DR. ANTÔNIO CARLOS PIZZOLATO

DECISÃO:Por unanimidade, não conhecer do recurso ordinário in-
terposto pelo Município, por falta de interesse recursal, mantendo-se
a v. decisão recorrida quanto à remessa obrigatória.
E M E N TA : RECURSO ORDINÁRIO - HONORÁRIOS ADVO-
CATÍCIOS - AUSÊNCIA DE SUCUMBÊNCIA - FALTA DE IN-
TERESSE RECURSAL. 1. O interesse para recorrer traduz-se no
binômio necessidade e utilidade (adequação). Em síntese, o recurso
deve ser o meio necessário e adequado para que a parte sucumbente
na demanda possa obter um resultado mais vantajoso. 2. Inexistindo
sucumbência quanto à matéria impugnada, o recurso não deve ser
conhecido, por falta de interesse recursal. REMESSA OBRIGA-
TÓRIA. AÇÃO RESCISÓRIA. MATÉRIA QUE NÃO FOI OB-
JETO DE COGNIÇÃO DA DECISÃO RESCINDENDA. IM-
POSSIBILIDADE JURÍDICA DO PEDIDO. Versando a ação res-
cisória sobre matéria que não foi objeto de cognição da v. decisão
rescindenda, configura-se a carência do direito de ação, em face da
impossibilidade jurídica do pedido, implicando a extinção do pro-
cesso sem julgamento do mérito, nos termos do artigo 267, inciso VI,
do CPC.

PROCESSO : RXOFROAR-527.671/1999.7 - TRT DA
13ª REGIÃO - (AC. SBDI2)

R E L ATO R : JUIZ CONVOCADO ALOYSIO SILVA
CORRÊA DA VEIGA

REMETENTE : TRT DA 13ª REGIÃO
RECORRENTE(S) : UNIVERSIDADE FEDERAL DA PARAÍ-

BA - UFPB
PROCURADOR : DR. WALTER DO CARMO BARLETTA
ADVOGADO : DR. MÁRIO GOMES DE LUCENA
RECORRIDO(S) : MARIA CARMÉSIA TARGINO MARA-

NHÃO LEITE
ADVOGADO : DR. MARCOS DOS ANJOS PIRES BE-

ZERRA

DECISÃO:Por unanimidade, negar provimento ao recurso ordinário,
mantendo a v. decisão recorrida quanto à remessa obrigatória.
E M E N TA : AÇÃO RESCISÓRIA - DECADÊNCIA. DIES A QUO
- RECURSO PARCIAL. EFEITOS. 1. Diante da ausência de im-
pugnação da matéria veiculada na ação rescisória no recurso de re-
vista interposto pela reclamada, ocorreu o trânsito em julgado da
decisão regional em relação ao aludido tema, iniciando-se a partir daí
a contagem do prazo de dois anos previsto no artigo 495 do CPC.
Aplicação do entendimento consubstanciado no Enunciado nº 100,
item II, do C. TST. 2. Ajuizada a ação rescisória após o decurso do
biênio de que trata o artigo 495 do Código de Processo Civil, resta
fulminado pela decadência o direito de desconstituição da decisão
rescindenda.

PROCESSO : ROAR-534.198/1999.2 - TRT DA 9ª RE-
GIÃO - (AC. SBDI2)

R E L ATO R : JUIZ CONVOCADO ALOYSIO SILVA
CORRÊA DA VEIGA

RECORRENTE(S) : TERCAV - CONSTRUTORA DE OBRAS
LT D A .

ADVOGADO : DR. HARRI KLAIS
RECORRIDO(S) : VILSON TADEU BACH
ADVOGADO : DR. GENÉSIO FELIPE DE NATIVIDA-

DE

DECISÃO:Por unanimidade, negar provimento ao recurso ordiná-
rio.
E M E N TA : AÇÃO RESCISÓRIA - NULIDADE DE CITAÇÃO. A
contumácia da reclamada em argüir a nulidade da citação em mo-
mento processual anterior, após ser efetivamente notificada da sen-
tença por Oficial de Justiça, e a ausência de elementos nos autos a
demonstrar que a pessoa que assinou o comprovante de entrega da
notificação postal não possuía qualquer vínculo com a empresa são
fatores que inviabilizam a desconstituição da sentença rescindenda
com fundamento em suposto vício de citação.

PROCESSO : AR-539.945/1999.4 (AC. SBDI2)
R E L ATO R : MIN. IVES GANDRA MARTINS FILHO
A U TO R ( A ) : SINDICATO DOS ELETRICITÁRIOS DO

CEARÁ - SINDELETRO
ADVOGADO : DR. LUCIANO BRASILEIRO DE OLI-

VEIRA
RÉU : COMPANHIA HIDRO ELÉTRICA DO

SÃO FRANCISCO - CHESF
ADVOGADO : DR. LYCURGO LEITE NETO

DECISÃO:Por unanimidade, julgar improcedente o pedido da ação res-
cisória. Custas, pelo Autor, no importe de R$ 20,00 (vinte reais), calculadas
sobre o valor de R$ 1.000,00 (um mil reais), atribuído à causa.
E M E N TA : RESCISÓRIA DE RESCISÓRIA - DECISÃO EXTRA
PETITA - NÃO-CARACTERIZAÇÃO DE VIOLAÇÃO DOS
ARTS. 128, 460, 485 E 515 DO CPC E 5º, II, LIV, LV E XXXVI,
DA CONSTITUIÇÃO FEDERAL - DISTINÇÃO ENTRE PE-
DIDO E CAUSA DE PEDIR. Os arts. 128, 460, 485 e 515 do CPC,
apontados como violados na inicial da presente ação rescisória, ve-
dam o julgamento fora do pedido, mas não o acolhimento do pedido
com base em distinta causa de pedir, pois ao juiz cabe aplicar aos
fatos o direito que considerar disciplinador da matéria, conforme os
princípios iura novit curia e da mihi factum, dabo tibi ius. Da
mesma forma, os incisos II, LIV, LV e XXXVI do art. 5º da Cons-
tituição Federal foram respeitados, uma vez que todo o trâmite pro-
cessual que antecedeu a decisão rescindenda ocorreu nos termos le-
gais e constitucionais estabelecidos. Portanto, a alegação de que o
acórdão rescindendo, proferido pela SBDI-2 desta Corte, em sede de
recurso ordinário em ação rescisória, extrapolou os limites dos pe-
didos constantes na exordial da ação rescisória primitiva não merece
acolhida, pois o Tribunal não está adstrito aos argumentos da parte,
podendo utilizar os fundamentos jurídicos que entender mais ade-
quados para justificar a sua decisão. No caso, a decisão rescindenda
que limitou a condenação em diferenças salariais referentes ao IPC de
junho de 1987 à data-base subseqüente a junho de 1987 tão-somente
observou o Enunciado nº 322 do TST. Na verdade, se o pedido é de
absolvição plena das diferenças salariais e a decisão é de absolvição
parcial, limitando o quantum debeatur, não há que se falar em
julgamento “extra petita”, pois quem pode mais, pode menos. Ação
rescisória improcedente.

PROCESSO : ROAR-542.429/1999.5 - TRT DA 21ª RE-
GIÃO - (AC. SBDI2)

R E L ATO R : JUIZ CONVOCADO ALOYSIO SILVA
CORRÊA DA VEIGA

RECORRENTE(S) : BANCO BRADESCO S.A.
ADVOGADA : DRA. JOZILDA LIMA DE SOUZA
RECORRIDO(S) : FRANCISCO DIOCLÉCIO DE OLIVEI-

RA
ADVOGADO : DR. MANOEL BATISTA DANTAS NE-

TO
DECISÃO:Por unanimidade, negar provimento ao recurso ordiná-
rio.
E M E N TA : AÇÃO RESCISÓRIA - PRESCRIÇÃO - FALTA DE
INTERESSE DE AGIR. 1. O interesse de agir traduz-se no binômio
necessidade e utilidade (adequação). Em síntese, a ação deve ser o
meio necessário e adequado para que a parte possa obter um resultado
mais vantajoso. 2. Não há qualquer utilidade no provimento juris-
dicional pretendido pelo Banco-autor, quando acolhida pelo v. acór-
dão rescindendo a pretensão veiculada na presente ação. 3. Extinção
do processo sem julgamento do mérito, em face da falta de interesse
de agir (artigo 267, inciso VI, do CPC). AÇÃO RESCISÓRIA -
HONORÁRIOS ADVOCATÍCIOS - AUSÊNCIA DE IMPUGNA-
ÇÃO DA MATÉRIA EM SEDE DE RECURSO ORDINÁRIO -
IMPOSSIBILIDADE JURÍDICA DO PEDIDO. 1. A ação res-
cisória somente se mostra cabível contra a última decisão de mérito
proferida no processo. 2. No caso dos autos, a matéria atinente aos
honorários advocatícios não foi objeto de impugnação em recurso
ordinário, sendo a r. sentença proferida pela MM. 3ª Junta de Con-
ciliação e Julgamento de Natal-RN a última decisão de mérito pro-
latada no processo. 3. Extinção do processo sem julgamento do mé-
rito, em face da impossibilidade jurídica do pedido (artigo 267, inciso
VI, do CPC).

PROCESSO : RXOFROAR-553.138/1999.3 - TRT DA
3ª REGIÃO - (AC. SBDI2)

R E L ATO R : JUIZ CONVOCADO ALOYSIO SILVA
CORRÊA DA VEIGA

REMETENTE : TRT DA 3ª REGIÃO
RECORRENTE(S) : SUPERINTENDÊNCIA DE DESENVOL-

VIMENTO DA CAPITAL - SUDECAP
ADVOGADO : DR. JOÃO CARLOS DA SILVA SIMÃO
RECORRIDO(S) : JOSÉ MORAES DA MATA E OUTROS
ADVOGADA : DRA. RITA DE CÁSSIA SILVA
DECISÃO:Por unanimidade, acolher a remessa obrigatória e dar
provimento ao recurso ordinário, para, em juízo rescindente, des-
constituir a v. decisão rescindenda, e, em juízo rescisório, excluir da
condenação o pagamento das diferenças salariais entre o qüinqüênio
de 10% (dez por cento), calculado sobre os vencimentos e grati-
ficações, e o biênio de 3% (três por cento), calculado sobre o salário,
e reflexos, em relação ao período de 12.08.91 a 31.12.95, julgando-se
improcedente a pretensão, com inversão dos ônus da sucumbência.
E M E N TA : AÇÃO RESCISÓRIA - ADICIONAL POR TEMPO
DE SERVIÇO - NECESSIDADE DE PRÉVIA DOTAÇÃO OR-
ÇAMENTÁRIA. 1. O artigo 20 da Lei Municipal nº 5.809/90 as-
segurou ao servidor da ativa ou aposentado o pagamento, a partir de
janeiro de 1991, do qüinqüênio de 10% (dez por cento) sobre a
remuneração, para cada período de cinco anos de efetivo exercício no
serviço público. 2. A concessão de qualquer vantagem ou aumento de
remuneração dos servidores públicos depende de prévia dotação or-
çamentária suficiente para atender às projeções de despesa de pessoal
e aos acréscimos dela decorrentes (artigo 169, § 1º, inciso I, da
Constituição da República). 3. Tal requisito somente restou observado
com o advento da Lei nº 7.023/96, que, em seu artigo 7º, autorizou a
abertura de crédito adicional para cobrir as despesas decorrentes da
concessão do aludido adicional por tempo de serviço.
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PROCESSO : ROAR-557.613/1999.9 - TRT DA 2ª RE-
GIÃO - (AC. SBDI2)

R E L ATO R : JUIZ CONVOCADO ALOYSIO SILVA
CORRÊA DA VEIGA

RECORRENTE(S) : HIDROSERVICE - ENGENHARIA LTDA.
E OUTROS

ADVOGADA : DRA. ZORAIDE DE CASTRO COELHO
ADVOGADO : DR. SIDNEY VIDAL LOPES
ADVOGADA : DRA. NORIKO HIGUTI
ADVOGADA : DRA. DORCAS LÚCIA LIMA TENÓRIO
ADVOGADO : DR. CRISTIANO BRITO A. MEIRA
RECORRIDO(S) : JOSÉ MARIA DIAZ ALVAREZ
ADVOGADO : DR. AGENOR BARRETO PARENTE
ADVOGADA : DRA. RITA DE CÁSSIA BARBOSA LO-

PES
DECISÃO:Por unanimidade, negar provimento ao recurso ordinário.
Quanto à cautelar incidental, julgar extinto o processo, sem julga-
mento do mérito, nos termos do artigo 267, V, do CPC.
E M E N TA : AÇÃO RESCISÓRIA - VIOLAÇÃO DE LEI - ART.
467 DA CLT. Decisão rescindenda que deferiu a dobra salarial do
artigo 467 da CLT sem que houvesse pedido explícito na petição
inicial. A matéria ainda é controvertida no âmbito dos tribunais, ora
se entendendo independer de requerimento do autor, ora no sentido de
necessitar a sua invocação expressa na inicial. Incidência das Súmulas
83/TST e 343/STF. DOCUMENTO NOVO - SENTENÇA NOR-
MATIVA MODIFICADA EM GRAU DE RECURSO ORDINÁ-
RIO QUANDO JÁ TRANSITADA EM JULGADO - SENTENÇA
CONDENATÓRIA. Havendo sido publicada a decisão proferida no
RO-DC-8871/90.8 em data anterior à decisão rescindenda, não cons-
titui documento novo apto a ensejar a rescisão do julgado, seja porque
a parte não podia ignorar a sua existência, visto que incluída no
referido dissídio coletivo, seja porque não demonstrou a impossi-
bilidade de fazer uso dele no momento oportuno (Orientação Ju-
risprudencial nº 20/SBDI-2).
<!ID413131-8>

PROCESSO : ROAR-557.644/1999.6 - TRT DA 2ª RE-
GIÃO - (AC. SBDI2)

R E L ATO R : JUIZ CONVOCADO ALOYSIO SILVA
CORRÊA DA VEIGA

RECORRENTE(S) : FEPASA - FERROVIA PAULISTA S.A.
ADVOGADA : DRA. NORMALUCIA DO CARMO S.

NEGRETTE
ADVOGADO : DR. JULIANO RICARDO DE VASCON-

CELLOS COSTA COUTO
ADVOGADA : DRA. MÁRCIA RODRIGUES DOS SANTOS
RECORRIDO(S) : CARLOS AUGUSTO GRANDO
ADVOGADO : DR. TARCÍSIO FONSECA DA SILVA
DECISÃO:Por unanimidade, não conhecer do recurso ordinário, por-
que deserto.
EMENTA:RECURSO ORDINÁRIO - NÃO-CONHECIMENTO -
RECOLHIMENTO EXTEMPORÂNEO DAS CUSTAS PROCES-
SUAIS - DESERÇÃO. Não se conhece do recurso ordinário, quando a
recorrente efetua o recolhimento das custas processuais após o transcurso do
qüinqüídio previsto no artigo 789, § 4º, da CLT. Recurso deserto.

PROCESSO : RXOFROAR-558.651/1999.6 - TRT DA
17ª REGIÃO - (AC. SBDI2)

R E L ATO R : JUIZ CONVOCADO ALOYSIO SILVA
CORRÊA DA VEIGA

REMETENTE : TRT DA 17ª REGIÃO
RECORRENTE(S) : UNIÃO FEDERAL
PROCURADOR : DR. WALTER DO CARMO BARLETTA
PROCURADOR : DR. LAURO ALMEIDA DE FIGUEIREDO
RECORRIDO(S) : TEDDY OSMAN SEGURA YNGUIL E

OUTROS
ADVOGADO : DR. SÉRGIO PINHEIRO DRUMMOND
DECISÃO:Por unanimidade, negar provimento ao recurso ordinário,
mantendo a v. decisão recorrida quanto à remessa obrigatória.
EMENTA:AÇÃO RESCISÓRIA - DIFERENÇAS SALARIAIS - IPC
DE JUNHO DE 1987 (PLANO BRESSER) - MATÉRIA QUE NÃO
FOI OBJETO DE COGNIÇÃO DA DECISÃO RESCINDENDA -
IMPOSSIBILIDADE JURÍDICA DO PEDIDO. 1. A v. decisão rescin-
denda, em momento algum, apreciou a matéria atinente às diferenças sa-
lariais decorrentes do IPC de junho de 1987 (Plano Bresser). 2. A propo-
situra de ação rescisória veiculando matéria que sequer foi objeto de cog-
nição da decisão rescindenda implica a carência do direito de ação, por im-
possibilidade jurídica do pedido.

PROCESSO : ROAR-562.437/1999.7 - TRT DA 2ª RE-
GIÃO - (AC. SBDI2)

R E L ATO R : JUIZ CONVOCADO ALOYSIO SILVA
CORRÊA DA VEIGA

RECORRENTE(S) : EMPRESA FOLHA DA MANHÃ S.A.
ADVOGADO : DR. MARCOS GASPERINI
RECORRIDO(S) : LUIS SOARES GALVÃO
ADVOGADO : DR. VILSON ANDRADE PIMENTEL
DECISÃO:Por unanimidade, acolhendo a preliminar de intempes-
tividade suscitada pelo recorrido em contra-razões, não conhecer do
recurso ordinário, porque intempestivo.
EMENTA:RECURSO ORDINÁRIO - INTERPOSIÇÃO EXTEM-
PORÂNEA - NÃO-CONHECIMENTO. Não se conhece do recurso or-
dinário quando interposto após o transcurso do prazo legal.

PROCESSO : ROAR-562.441/1999.0 - TRT DA 2ª RE-
GIÃO - (AC. SBDI2)

R E L ATO R : JUIZ CONVOCADO ALOYSIO SILVA
CORRÊA DA VEIGA

RECORRENTE(S) : ITACOLOMY DE AUTOMÓVEIS LTDA.
ADVOGADO : DR. EMMANUEL CARLOS
ADVOGADO : DR. VICTOR RUSSOMANO JÚNIOR
RECORRIDO(S) : JOSÉ OLIVEIRA DA SILVA
ADVOGADO : DR. ANTÔNIO CARLOS LUZ
DECISÃO:Por unanimidade, rejeitar a preliminar de nulidade do
julgado e negar provimento ao recurso ordinário da autora.
E M E N TA : AÇÃO RESCISÓRIA. DEVOLUTIVIDADE DO RE-
CURSO ORDINÁRIO. O efeito devolutivo do recurso ordinário
desdobra-se em dois: um concernente à extensão e o outro à pro-
fundidade. Dentro da matéria impugnada, a devolução é ampla em
profundidade. Havendo declaração de improcedência do pedido, o
Tribunal, ao examinar a matéria, poderá manifestar-se sobre questões
que o órgão a quo deixou intactas. DOCUMENTO NOVO. CA-
RACTERIZAÇÃO. Um dos requisitos que se impõe ao documento
novo é a sua obtenção apenas posteriormente à sentença, sem a culpa
do autor da ação rescisória, sendo relativo aos fatos objeto da con-
trovérsia. A ignorância do documento não justifica, no entanto, a
ignorância do fato. Se o fato não foi alegado pelas partes, a rescisória
é inadmissível (SÉRGIO RIZZI). Inviabilidade do enquadramento na
causa de rescindibilidade do inciso VII do artigo 485 do CPC, visto
não ter restado alegado na ação originária o fato de o reclamante ter
conseguido novo emprego após a dispensa, além do que poderia ter
sido requerida a juntada na íntegra da sua CTPS para a comprovação
do fato. Recurso ordinário a que se nega provimento.

PROCESSO : ROAR-562.444/1999.0 - TRT DA 5ª RE-
GIÃO - (AC. SBDI2)

R E L ATO R : JUIZ CONVOCADO ALOYSIO SILVA
CORRÊA DA VEIGA

RECORRENTE(S) : ÁLVARO DA CONCEIÇÃO MOTA FREI-
TAS E OUTROS

ADVOGADO : DR. MARCOS WILSON FONTES
RECORRIDO(S) : COMPANHIA DE ENGENHARIA RU-

RAL DA BAHIA - CERB
ADVOGADO : DR. CLEBER JORDAN CAMPELO ME-

NEZES
DECISÃO:Por unanimidade, negar provimento ao recurso ordiná-
rio.
E M E N TA : AÇÃO RESCISÓRIA - PRESTAÇÕES SUCESSIVAS
- ALTERAÇÃO DO PACTUADO - PRESCRIÇÃO TOTAL. 1.
Tratando-se de demanda que envolva pedido de prestações sucessivas
decorrente de alteração do pactuado, a jurisprudência deste C. Tri-
bunal Superior uniformizou o entendimento consubstanciado no
Enunciado nº 294, no sentido de ser aplicável a prescrição total,
exceto quando o direito à parcela esteja também assegurado por
preceito de lei. 2. No presente caso, os reclamantes reivindicam o
pagamento de diferenças salariais decorrentes da concessão a des-
tempo do adicional de produtividade previsto em sentenças norma-
tivas, o que não se coaduna com a exceção de que trata a parte final
do verbete acima destacado.

PROCESSO : RXOFROAR-570.755/1999.0 - TRT DA
16ª REGIÃO - (AC. SBDI2)

R E L ATO R : JUIZ CONVOCADO ALOYSIO SILVA
CORRÊA DA VEIGA

REMETENTE : TRIBUNAL REGIONAL DO TRABALHO
DA 16ª REGIÃO

RECORRENTE(S) : MUNICÍPIO DE CODÓ
ADVOGADO : DR. NELSON DE ALENCAR JÚNIOR
RECORRIDO(S) : JOSÉ OVÍDIO DE ASSUNÇÃO
ADVOGADO : DR. FRANCISCO ANTONIO RIBEIRO

ASSUNÇÃO MACHADO
DECISÃO:Por unanimidade, acolher a remessa obrigatória e dar
provimento ao recurso ordinário, para, em juízo rescindente, des-
constituir em parte a v. decisão rescindenda, e, em juízo rescisório,
excluir da condenação o pagamento de décimo terceiro salário, férias
simples e em dobro, adicional de horas extraordinárias e multa de
40% do FGTS, restringindo a condenação ao pagamento das di-
ferenças de salário em relação ao mínimo legal, as horas efetivamente
trabalhadas sem o adicional e os depósitos do FGTS, em face da
nulidade do contrato de trabalho.
E M E N TA : AÇÃO RESCISÓRIA. A CONTRATAÇÃO DE SER-
VIDOR PÚBLICO MUNICIPAL SEM A PRESTAÇÃO DE
CONCURSO, NA VIGÊNCIA DA CONSTITUIÇÃO DA RE-
PÚBLICA DE 1988. NULIDADE DO CONTRATO DE TRA-
BALHO. DEVIDO AO RECLAMANTE, TÃO-SOMENTE, O
PAGAMENTO DO EQUIVALENTE AOS SALÁRIOS EM SEN-
TIDO ESTRITO. ENTENDIMENTO CONSAGRADO POR ES-
TA C. CORTE. A contratação de servidor público municipal sem
aprovação prévia em concurso público, na vigência da Constituição
da República de 1988 implica a nulidade do contrato de trabalho
advindo desta relação (artigo 37, inciso II e § 2º, da Constituição da
República). A reposição das partes à condição de status quo ante se
faz segundo o entendimento dominante, que é pela indenização do
equivalente ao salário stricto sensu. Aplicação do Enunciado nº 363
do C. TST.

PROCESSO : ROAR-578.419/1999.0 - TRT DA 18ª RE-
GIÃO - (AC. SBDI2)

R E L ATO R : JUIZ CONVOCADO ALOYSIO SILVA
CORRÊA DA VEIGA

RECORRENTE(S) : JOÃO BOSCO BASTOS
ADVOGADO : DR. LUIZ CARLOS DE PÁDUA BAI-

LÃO
RECORRIDO(S) : BANCO DO ESTADO DE GOIÁS S.A. -

BEG
ADVOGADA : DRA. ELIANE OLIVEIRA DE PLATON

AZEVEDO
ADVOGADO : DR. VICTOR RUSSOMANO JÚNIOR

DECISÃO:Por unanimidade, negar provimento ao recurso ordiná-
rio.
E M E N TA : AÇÃO RESCISÓRIA - CABIMENTO - DECISÃO
PROFERIDA EM JUÍZO DE ADMISSIBILIDADE RECURSAL
- IMPOSSIBILIDADE JURÍDICA DO PEDIDO. 1. A jurispru-
dência uniforme desta Subseção II Especializada, consubstanciada na
Orientação Jurisprudencial nº 46, entende que uma questão processual
pode ser passível de rescisão, desde que consista em pressuposto de
validade de uma sentença de mérito. 2. Por constituir em decisão
meramente interlocutória, que não integra o meritum causae, não é
passível de rescisão a decisão proferida em juízo de admissibilidade
recursal, não se coadunando com o comando previsto no caput do
artigo 485 do CPC. 3. Carência do direito de rescisão, em face da
impossibilidade jurídica do pedido.

PROCESSO : ROAR-579.391/1999.9 - TRT DA 5ª RE-
GIÃO - (AC. SBDI2)

R E L ATO R : JUIZ CONVOCADO ALOYSIO SILVA
CORRÊA DA VEIGA

RECORRENTE(S) : NADIR GUIMARÃES PENNA
ADVOGADO : DR. ARY CLÁUDIO CYRNE LOPES
RECORRIDO(S) : CONSTRUTORA E INCORPORADORA

DE OBRAS CIVIS LTDA. - CINOC
ADVOGADO : DR. ANTÔNIO FERNANDO DANTAS

M O N TA LV Ã O

DECISÃO:Por unanimidade, dar provimento ao recurso ordinário
para, em juízo rescindente, reformando o r. acórdão recorrido, des-
constituir a r. decisão rescindenda e, em juízo rescisório, condenar a
reclamada ao pagamento das horas extraordinárias, com base na jor-
nada de trabalho apontada na petição inicial.
E M E N TA : AÇÃO RESCISÓRIA - HORAS EXTRAORDINÁ-
RIAS - DESCONHECIMENTO DO PREPOSTO ACERCA DO
SUPORTE FÁTICO DA PRETENSÃO - CONFISSÃO FICTA -
EFEITOS. 1. Conforme preceitua o § 1º do artigo 843 da CLT, é
facultado ao empregador fazer-se substituir em audiência pelo ge-
rente, ou qualquer outro preposto que tenha conhecimento do fato, e
cujas declarações obrigarão o preponente. 2. A partir do momento em
que o preposto designado pelo empregador comparece à audiência de
instrução e alega, em depoimento pessoal, desconhecer o suporte
fático da pretensão, opera-se, ipse iuris, a confissão ficta acerca da
matéria, com a presunção de veracidade daqueles fatos afirmados pela
parte contrária, pois, conforme dispõe o artigo 350 do CPC, a con-
fissão faz prova contra o confitente.

PROCESSO : RXOFROAR-579.455/1999.0 - TRT DA
20ª REGIÃO - (AC. SBDI2)

R E L ATO R : JUIZ CONVOCADO ALOYSIO SILVA
CORRÊA DA VEIGA

REMETENTE : TRT DA 20ª REGIÃO
RECORRENTE(S) : FUNDAÇÃO INSTITUTO BRASILEIRO

DE GEOGRAFIA E ESTATÍSTICA - IB-
GE

PROCURADOR : DR. MARCELO MARINHO B. MENDES
PROCURADOR : DR. WALTER DO CARMO BARLETTA
RECORRIDO(S) : ANTÔNIO ALCIDES PRADO ALVES E

OUTROS
ADVOGADO : DR. RAIMUNDO CÉZAR BRITTO ARA-

GÃO

DECISÃO:Por unanimidade, negar provimento ao recurso ordinário,
mantendo a v. decisão recorrida quanto à remessa obrigatória.
E M E N TA : AÇÃO RESCISÓRIA - NULIDADE DE CITAÇÃO -
COMPARECIMENTO ESPONTÂNEO DA RECLAMADA EM
JUÍZO - AUSÊNCIA DE PREJUÍZO. 1. Conforme preceitua o § 1º
do artigo 214 do Código de Processo Civil, o comparecimento es-
pontâneo do réu supre a falta de citação. 2. Por sua vez, os artigos
794 da CLT e 219, § 1º, do CPC condicionam a decretação da
nulidade à existência de manifesto prejuízo às partes litigantes. 3. No
presente caso, a suposta existência de vício de citação não acarretou
qualquer prejuízo processual à reclamada, que, comparecendo es-
pontaneamente em juízo, opôs embargos à execução e acompanhou
todos os atos processuais subseqüentes. 4. Alcançada a finalidade do
ato citatório, não há razão para a decretação de sua nulidade. Apli-
cação, in casu, do princípio da instrumentalidade do processo.
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PROCESSO : RXOFROAR-594.757/1999.7 - TRT DA
7ª REGIÃO - (AC. SBDI2)

R E L ATO R : MIN. JOSÉ SIMPLICIANO FONTES DE
F. FERNANDES

REMETENTE : TRT DA 7ª REGIÃO
RECORRENTE(S) : DEPARTAMENTO NACIONAL DE

OBRAS CONTRA AS SECAS - DNOCS
ADVOGADO : DR. MARIA SALETE COSTA VIANA SILVA
RECORRIDO(S) : CÍCERO ROBERVAL DA SILVA E OUTROS
ADVOGADA : DRA. ELILDA PARENTE GUIMARÃES

REBOUÇAS
DECISÃO:I - por unanimidade, julgar extinto o processo, sem apre-
ciação de mérito, quanto à sentença de primeiro grau, em razão da
impossibilidade jurídica do pedido, nos termos do artigo 267, inciso
VI, do Código de Processo Civil; II - por unanimidade, negar pro-
vimento ao Recurso Ordinário e à Remessa Oficial.
EMENTA:REMESSA DE OFÍCIO E RECURSO ORDINÁRIO EM
AÇÃO RESCISÓRIA. VIOLAÇÃO LITERAL DE LEI. CUMULA-
ÇÃO DE PEDIDOS DE CORTE RESCISÓRIO. Constatada a subs-
tituição da sentença de primeiro grau pelo acórdão regional (art. 512 do
CPC) e havendo pedido de corte rescisório de ambas as decisões, impõe-se a
extinção do processo em relação à primeira e o julgamento da Rescisória
quanto à segunda. ALEGAÇÃO DE VIOLAÇÃO DA LEI Nº 5.645/70.
Se o Autor não cuidou de indicar qual o dispositivo da Lei nº 5.645/70 que
entendia violado, não há como prosperar o pedido de corte rescisório. Afinal,
“fundando-se a ação rescisória no art. 485, inciso V, do CPC, é indispensável
expressa indicação na petição inicial da Ação Rescisória do dispositivo legal
violado, não se aplicando, no caso, o princípio iura novit curia (OJ nº 33 da
SBDI-2). INVOCAÇÃO DE VIOLAÇÃO DO ART. 7º, XXIX, ALÍ-
NEA A, DA CF E DOS ARTS. 14 E SEGUINTES, DA LEI Nº 5.584/70
- AUSÊNCIA DE PREQUESTIONAMENTO. No tocante à alegação de
ofensa ao art. 7º, inciso XXIX, alínea a, da Carta da República, também não
prospera o pedido de rescisão, pois o acórdão rescindendo não abordou a
matéria que era nele tratada - em nenhum momento a decisão rescindenda
tratou da questão da prescrição -, o que torna impossível a análise da ofensa
indicada, ante o óbice do Enunciado nº 298 deste TST. O mesmo se dá no
que se refere ao ataque à condenação do Autor ao pagamento de honorários
advocatícios no processo originário (invocando ofensa aos arts. 14 e se-
guintes da Lei nº 5.584/70). Afinal, a sentença valeu-se somente do art. 133
da CF, c/c o art. 20 do CPC para concluir pela aludida condenação, não
fazendo referência em nenhum momento aos requisitos exigidos pela Lei nº
5.584/70, de forma a incidir novamente o óbice do citado Enunciado nº 298.
Recurso Ordinário e Remessa Oficial desprovidos.

PROCESSO : RXOFROAR-595.141/1999.4 - TRT DA
5ª REGIÃO - (AC. SBDI2)

R E L ATO R : JUIZ CONVOCADO ALOYSIO SILVA
CORRÊA DA VEIGA

REMETENTE : TRT DA 5ª REGIÃO
RECORRENTE(S) : ESTADO DA BAHIA
PROCURADOR : DR. RUY SÉRGIO DEIRÓ
RECORRIDO(S) : MAYRA LANDIM RICCI
ADVOGADA : DRA. PAULA PEREIRA PIRES
DECISÃO:Por unanimidade, negar provimento ao recurso ordinário,
mantendo a v. decisão recorrida quanto à remessa obrigatória.
EMENTA:AÇÃO RESCISÓRIA - NULIDADE DO CONTRATO DE
TRABALHO DE SERVIDOR POR AUSÊNCIA DE APROVAÇÃO
PRÉVIA EM CONCURSO PÚBLICO - ERRO DE FATO - CONFI-
GURAÇÃO. 1. Conforme preceitua o § 1º do artigo 485 do Código de
Processo Civil, há erro de fato quando a decisão rescindenda admitir um fato
inexistente, ou quando considerar inexistente um fato efetivamente ocorrido,
condicionando-se a possibilidade de rescisão da decisão à inexistência de
controvérsia ou pronunciamento judicial a respeito do fato (artigo 485, § 2º,
do CPC). 2. Muito embora a declaração de nulidade do contrato de trabalho,
em decorrência da admissão de servidor sem concurso público, independa de
alegação das partes, podendo ser conhecida ex officio pelo órgão julgador,
por versar sobre matéria de ordem pública (nulidade absoluta), não há nos
autos qualquer documento ou informação que justifique a nulidade suscitada
de ofício pelo juízo rescindendo.

PROCESSO : ROAR-630.722/2000.1 - TRT DA 15ª RE-
GIÃO - (AC. SBDI2)

R E L ATO R : MIN. JOSÉ SIMPLICIANO FONTES DE
F. FERNANDES

RECORRENTE(S) : ADILAR JOSÉ VIEIRA
ADVOGADO : DR. JAIME BUSTAMANTE FORTES
RECORRENTE(S) : EMPRESA BRASILEIRA DE AERONÁU-

TICA S.A. - EMBRAER
ADVOGADO : DR. CLÉLIO MARCONDES
DECISÃO:Por unanimidade, negar provimento ao Recurso Ordinário.
E M E N TA : RECURSO ORDINÁRIO. AÇÃO RESCISÓRIA.
VIOLAÇÃO LITERAL DE LEI. INCIDÊNCIA DO ENUNCIA-
DO Nº 298 DO TST. A decisão rescindenda não examinou a questão
com base nos dispositivos legais invocados (artigos 300, 302, 303,
332, 396 e 397 do CPC) ou abordou as matérias por eles tratadas, o
que torna impossível a análise das ofensas indicadas, uma vez que
falta o requisito do prequestionamento. ERRO DE FATO. Havendo
controvérsia ou pronunciamento judicial sobre o fato (art. 485, §§ 1º
e 2º, do CPC), incabível a Rescisória fundada no art. 485, inciso IX,
do Código de Processo Civil. A Ação Rescisória não se presta para
sanar possível injustiça da sentença ou má apreciação da prova. Ela
só é cabível nas estritas hipóteses previstas no art. 485 do CPC.
Recurso Ordinário a que se nega provimento.

PROCESSO : RXOFROAR-639.463/2000.4 - TRT DA
5ª REGIÃO - (AC. SBDI2)

R E L ATO R : JUIZ CONVOCADO ALOYSIO SILVA
CORRÊA DA VEIGA

REMETENTE : JUIZ PRESIDENTE DO TRIBUNAL RE-
GIONAL DO TRABALHO DA 5ª RE-
GIÃO/BA

RECORRENTE(S) : VALDIR PEIXOTO SAMPAIO E OU-
TROS

ADVOGADO : DR. EDUARDO CUNHA ROCHA
RECORRIDO(S) : SUPERINTENDÊNCIA DE CONSTRU-

CÕES ADMINISTRATIVAS DA BAHIA -
SUCAB

ADVOGADA : DRA. CÁSSIA ALVARES C. B. DA SIL-
VA

DECISÃO:Por unanimidade, dar provimento ao recurso ordinário
interposto pelos reclamantes, para restabelecer o v. acórdão rescin-
dendo quanto à condenação da reclamada ao pagamento das dife-
renças salariais relativas às URPs de abril de 1988 a janeiro de 1989
e reflexos, mantendo-se a v. decisão recorrida, quanto à remessa
obrigatória, em relação à improcedência do pedido rescisório com
fundamento em erro de fato.
EMENTA:AÇÃO RESCISÓRIA - PLANOS ECONÔMICOS - NE-
CESSIDADE DE INVOCAÇÃO EXPRESSA DE OFENSA AO AR-
TIGO 5º, XXXVI, DA CONSTITUIÇÃO FEDERAL NA PETIÇÃO
INICIAL - APLICAÇÃO DO ÓBICE DAS SÚMULAS NOS 83 DO C.
TST E 343 DO EG. STF. "O acolhimento de pedido em ação rescisória de
plano econômico, fundada no art. 485, inciso V, do CPC, pressupõe, ne-
cessariamente, expressa invocação na petição inicial de afronta ao art. 5º,
inciso XXXVI, da Constituição Federal de 1988. A indicação de ofensa
literal a preceito de lei ordinária atrai a incidência do Súmula nº 83 do TST
e Súmula nº 343 do STF" (Orientação Jurisprudencial nº 34 da SBDI-II do
C. TST). AÇÃO RESCISÓRIA - VÍCIO DE INTIMAÇÃO - FALHA
NA PUBLICAÇÃO DA PAUTA DE JULGAMENTO DO RECURSO
E DE ATOS SUBSEQÜENTES - ERRO DE FATO - NÃO CONFI-
GURAÇÃO. 1. Para que a decisão de mérito possa ser rescindida com
fundamento no artigo 485, inciso IX, do CPC, é preciso que tenha incorrido
em erro de fato e que tal erro seja apurável pelo mero exame dos autos e
documentos do processo, não se admitindo a produção de qualquer outra
prova com a finalidade de alcançar resultado favorável ao demandante da
rescisão. 2. A suposta existência de vício na publicação da pauta de jul-
gamento do recurso ordinário e de atos subseqüentes não constitui funda-
mento hábil à procedência da pretensão rescisória em razão de erro de fato,
pois não deriva da falha de percepção do juiz resultante de atos ou do-
cumentos da causa, não se coadunando, ainda, com a definição legal prevista
no § 1º do artigo 485 do Código de Processo Civil.

PROCESSO : ROAR-643.882/2000.0 - TRT DA 15ª RE-
GIÃO - (AC. SBDI2)

R E L ATO R : MIN. IVES GANDRA MARTINS FILHO
RECORRENTE(S) : CLÁUDIO DE CASTRO FERREIRA
ADVOGADO : DR. CARLOS ALBERTO ROSSI JÚNIOR
RECORRIDO(S) : EMPRESA DE DESENVOLVIMENTO

URBANO E SOCIAL DE SOROCABA
ADVOGADO : DR. UBIRATAN ROCHA GROSSO
DECISÃO:Por unanimidade, negar provimento ao recurso ordinário.
EMENTA:AÇÃO RESCISÓRIA - VÍNCULO EMPREGATÍCIO -
VIOLAÇÃO DO ART. 37, II, DA CONSTITUIÇÃO FEDERAL -
NÃO-CONFIGURAÇÃO - IMPOSSIBILIDADE DE REVOLVER
FATOS E PROVAS. A inconformidade com a interpretação emprestada
pela decisão rescindenda aos fatos e ao direito, para verificar a existência de
vínculo empregatício no processo originário (reconhecimento da contratação
para prestação de serviços advocatícios e não de contratação para cargo em
comissão) não pode constituir fundamento da ação rescisória, pois a injustiça
da decisão, bem como a má apreciação da prova, não autorizam o corte
rescisório, além de implicarem o reexame do conjunto fático-probatório, o
que, igualmente, não se admite na via eleita. Recurso ordinário desprovido.

PROCESSO : ROAR-650.219/2000.0 - TRT DA 2ª RE-
GIÃO - (AC. SBDI2)

R E L ATO R : JUIZ CONVOCADO LUIZ PHILIPPE
VIEIRA DE MELLO FILHO

RECORRENTE(S) : DEVILBISS EQUIPAMENTOS PARA
PINTURA LTDA.

ADVOGADA : DRA. LÍSIA B. MONIZ DE ARAGÃO
ADVOGADO : DR. ANTÔNIO FAKHANY JÚNIOR
RECORRIDO(S) : EDEVALDO FERREIRA DOS SANTOS
ADVOGADO : DR. FÁBIO CORTONA RANIERI
DECISÃO:Por unanimidade, negar provimento ao recurso ordinário.
EMENTA:AÇÃO RESCISÓRIA. REINTEGRAÇÃO. DOCUMEN-
TO NOVO. Decisão rescindenda que determinou a reintegração do Re-
clamante no emprego em face do acometimento de doença profissional. Ale-
gação, na ação rescisória, de que, de acordo com as anotações da CTPS, o
Réu, entre a data da despedida e a reintegração no emprego, conseguiu vá-
rios empregos na mesma função de polidor que ocupava no estabelecimento
da Autora. Inexistência de documento novo a justificar a desconstituição da
decisão rescindenda, uma vez que a discussão em torno da apresentação da
Carteira Profissional fora objeto de exame no processo de conhecimento da
reclamação trabalhista. Insuficiência desta circunstância de prova como ele -
mento capaz de, por si só, conduzir à improcedência da pretensão deduzida
na reclamação trabalhista. Recurso ordinário a que se nega provimento.

PROCESSO : ROMS-653.354/2000.4 - TRT DA 8ª RE-
GIÃO - (AC. SBDI2)

R E L ATO R : MIN. JOSÉ SIMPLICIANO FONTES DE
F. FERNANDES

RECORRENTE(S) : CELSO SABINO DE OLIVEIRA
ADVOGADO : DR. EVANDRO BARROS WATANABE
ADVOGADA : DRA. MÁRCIA MARIA GUIMARÃES

DE SOUSA
ADVOGADO : DR. JOSÉ ALBERTO COUTO MACIEL
RECORRIDO(S) : PROMAR PESCA INDUSTRIAL S.A.
ADVOGADO : DR. MANOEL GOMES
RECORRIDO(S) : HELENO FERREIRA DA SILVA
ADVOGADO : DR. FERNANDO CONCEIÇÃO DO VA-

LE CORRÊA JÚNIOR
RECORRIDO(S) : FERNANDO RODRIGUES DE LIMA
ADVOGADA : DRA. SUZY ELIZABETH CAVALCANTE

K O U RY
ADVOGADO : DR. VICTOR RUSSOMANO JÚNIOR
RECORRIDO(S) : JOSÉ OLÍMPIO DE SOUZA NETO
A U TO R I D A D E
C O ATO R A

: JUIZ PRESIDENTE DA 2ª JCJ DE BE-
L É M / PA

DECISÃO:Por unanimidade, negar provimento ao Recurso Ordiná-
rio.
E M E N TA : RECURSO ORDINÁRIO EM MANDADO DE SEGU-
RANÇA. ARREMATAÇÃO. MANIFESTA ILEGALIDADE. 1.
Na hipótese dos autos, o Agravo de Petição não se mostra meio hábil
a estancar de pronto a manifesta ilegalidade do ato que, sem analisar
as propostas anteriormente protocoladas visando a arrematação do
bem, em leilão permanente, deferiu a arrematação em face da pro-
posta do ora Recorrente, no valor de R$ 62.000,00, e determinou a
expedição de guia de depósito do sinal, bem como do auto de ar-
rematação, que restou lavrado e assinado no mesmo dia do defe-
rimento da arrematação. 2. Recurso Ordinário a que se nega pro-
vimento, mantendo a decisão regional de desfazimento da arrema-
tação, porque nula, determinando a apreciação de todas as propostas
de arrematação pela Autoridade impetrada.

PROCESSO : ED-ROAR-656.674/2000.9 - TRT DA 22ª
REGIÃO - (AC. SBDI2)

R E L ATO R : MIN. GELSON DE AZEVEDO
EMBARGANTE : SINDICATO NACIONAL DOS DOCEN-

TES DAS INSTITUIÇÕES DE ENSINO
SUPERIOR - ANDES

ADVOGADO : DR. HELBERT MACIEL
ADVOGADO : DR. JOÃO ESTENIO CAMPELO BEZER-

RA
EMBARGADO(A) : FUNDAÇÃO UNIVERSIDADE FEDE-

RAL DO PIAUÍ
PROCURADOR : DR. WALTER DO CARMO BARLETTA
PROCURADOR : DR. WELGER BRITO DAS NEVES

DECISÃO:Por unanimidade, rejeitar os Embargos de Declaração.
E M E N TA : EMBARGOS DE DECLARAÇÃO. RECURSO ORDI-
NÁRIO INTERPOSTO EM AÇÃO RESCISÓRIA. INEXISTÊN-
CIA DE CORRELAÇÃO ENTRE MATÉRIAS. Hipótese em que
não se evidencia a ocorrência de contradição ou de omissão. Em-
bargos que se rejeitam.

PROCESSO : ROAR-659.663/2000.0 - TRT DA 8ª RE-
GIÃO - (AC. SBDI2)

R E L ATO R : MIN. ANTÔNIO JOSÉ DE BARROS LE-
VENHAGEN

RECORRENTE(S) : SÉRGIO RIBEIRO NUNES
ADVOGADO : DR. JOÃO JOSÉ MAROJA
RECORRIDO(S) : ATLÂNTICA PESCA LTDA.
ADVOGADO : DR. HAROLDO ALVES DOS SANTOS

DECISÃO:Por unanimidade, negar provimento ao recurso ordiná-
rio.
E M E N TA : RECURSO ORDINÁRIO. AÇÃO RESCISÓRIA.
VIOLAÇÃO LEGAL. NÃO-CONFIGURAÇÃO. Reportando à
sentença rescindenda, constata-se não ter o julgador negado a pos-
sibilidade de o empregado requerer a rescisão do contrato quando o
empregador não cumprir as obrigações ali previstas ou reduzir o seu
trabalho de forma a afetar o valor da salário. Apenas adotou a tese de
que o instituto de rescisão indireta é incompatível com o da es-
tabilidade sindical de que o reclamante era detentor, pelo que não se
configura a alegada ofensa ao art. 485, alíneas "d" e "g", da CLT a
autorizar a rescisão pretendida. Recurso a que se nega provimento.

PROCESSO : ROAR-675.567/2000.8 - TRT DA 2ª RE-
GIÃO - (AC. SBDI2)

R E L ATO R : MIN. JOSÉ SIMPLICIANO FONTES DE
F. FERNANDES

RECORRENTE(S) : JOSÉ LUIZ FIDÊNCIO GNECCO
ADVOGADA : DRA. MÁRCIA APARECIDA LEAL VA-

NINE
RECORRIDO(S) : VIAÇÃO AÉREA SÃO PAULO S.A. -

VA S P
ADVOGADO : DR. EDUARDO LUIZ SAFE CARNEIRO
ADVOGADA : DRA. TÂNIA PETROLLE COSIN
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DECISÃO:Por unanimidade, não conhecer do Recurso Ordinário.
E M E N TA : RECURSO ORDINÁRIO EM AÇÃO RESCISÓRIA.
INDEFERIMENTO DA PETIÇÃO INICIAL. 1. O entendimento
pacífico nesta Corte Superior Trabalhista é no sentido de, diante do
princípio da fungibilidade recursal, nos casos de indeferimento li-
minar da petição inicial de Ação Rescisória, admitir o recebimento do
Recurso Ordinário como Agravo Regimental, determinando-se o re-
torno dos autos ao TRT para que assim o aprecie (Orientação Ju-
risprudencial nº 69 da SBDI-2). 2. Mas, para tanto, é imprescindível
que se preencha o requisito da tempestividade do recurso apropriado,
no caso, Agravo Regimental (cinco dias - art. 165, § 1º c/c art. 205 do
RITRT da 2ª Região). 3. Recurso Ordinário não conhecido.

PROCESSO : RXOFROAR-676.898/2000.8 - TRT DA
5ª REGIÃO - (AC. SBDI2)

R E L ATO R : JUIZ CONVOCADO ALOYSIO SILVA
CORRÊA DA VEIGA

REMETENTE : TRT DA 5ª REGIÃO
RECORRENTE(S) : UNIÃO FEDERAL
PROCURADOR : DR. WALTER DO CARMO BARLETTA
PROCURADOR : DR. AGILÉCIO PEREIRA DE OLIVEI-

RA
RECORRIDO(S) : ANTÔNIO NUNES MENEZES FILHO E

OUTROS
ADVOGADO : DR. ALMIRO ALVES SOARES PINHEI-

RO

DECISÃO:Por unanimidade, acolher a remessa oficial e dar pro-
vimento ao recurso ordinário para, em juízo rescindente, afastando a
decadência pronunciada, desconstituir a v. decisão rescindenda e, em
juízo rescisório, excluir da condenação o pagamento das diferenças
salariais relativas ao reajuste decorrente da URP de fevereiro de 1989
(Plano Verão).
E M E N TA : AÇÃO RESCISÓRIA - AUSÊNCIA DE INTIMAÇÃO
PESSOAL DO REPRESENTANTE JUDICIAL DA UNIÃO -
INÍCIO DO PRAZO DECADENCIAL. 1. É prerrogativa dos mem-
bros da Advocacia-Geral da União a intimação pessoal nos autos, nos
termos dos artigos 38 da Lei Complementar nº 73/93 e 6º da Lei nº
9.028/95. Assim, diante da inobservância da forma preconizada na lei,
o prazo decadencial para a propositura da ação rescisória somente
deve ter início após a vista dos autos pelo representante judicial da
União. 2. Não ofende o princípio do duplo grau de jurisdição a
decisão deste C. Tribunal Superior, que, após afastar a decadência em
sede de recurso ordinário, aprecia desde logo a lide, se a causa versar
sobre questão exclusivamente de direito e estiver em condições de
imediato julgamento. Aplicação da Orientação Jurisprudencial nº 79
da SBDI-II do C. TST.
AÇÃO RESCISÓRIA - DIFERENÇAS SALARIAIS - URP DE
FEVEREIRO DE 1989 (PLANO VERÃO) - INEXISTÊNCIA DE
DIREITO ADQUIRIDO. Consoante entendimento pacífico do E.
Supremo Tribunal Federal, inexiste direito adquirido aos reajustes
salariais referentes à URP de fevereiro de 1989. Aplicação da Orien-
tação Jurisprudencial nº 59 da SBDI-I do C. TST. Expressa invocação
do art. 5º, XXXVI, da Constituição Federal.

PROCESSO : ROMS-680.028/2000.1 - TRT DA 22ª RE-
GIÃO - (AC. SBDI2)

R E L ATO R : JUIZ CONVOCADO ALOYSIO SILVA
CORRÊA DA VEIGA

RECORRENTE(S) : BANCO DO BRASIL S.A.
ADVOGADO : DR. JOMIL DA SILVA BORGES
ADVOGADO : DR. HELVÉCIO ROSA DA COSTA
RECORRIDO(S) : CONCEIÇÃO DE MARIA ALMEIDA

LEAL DO MONTE E OUTRA
ADVOGADO : DR. PEDRO DA ROCHA PORTELA
A U TO R I D A D E
C O ATO R A

: JUIZ DE DIREITO DA COMARCA DE
INHUMA

DECISÃO:Por unanimidade, dar provimento ao recurso ordinário
para, reformando o acórdão recorrido, conceder a segurança para
cassar a ordem de reintegração imediata no emprego, e, quanto aos
honorários advocatícios, dar provimento ao recurso para excluí-los da
condenação, ficando invertidas as custas processuais. Oficie-se à au-
toridade coatora, cientificando-a do inteiro teor desta decisão.
E M E N TA : MANDADO DE SEGURANÇA - REINTEGRAÇÃO
ANTES DO TRÂNSITO EM JULGADO DA DECISÃO. 1. Es-
tabilidade reconhecida e deferida reintegração de empregados do Ban-
co do Brasil em virtude de ausência de motivação nos atos de re-
silição contratual, por ferir os princípios da Administração Pública. 2.
Embora a tese tenha sido abarcada pelas instâncias ordinárias, não se
pode desconsiderar a discussão doutrinária e jurisprudencial em torno
da existência de estabilidade aos servidores de sociedade de economia
mista com fulcro no artigo 7º, I, c/c 41 da Constituição Federal, com
sua redação antiga. 3. Somente cabível a execução provisória de
reintegração (obrigação de fazer) nos casos legalmente previstos. Não
caracterizados os requisitos dos artigos 273 e 461 do CPC para a
concessão de tutela antecipada ou específica, afigura-se ilegal a or-
dem de imediata reintegração quando ainda pendente de julgamento
recurso de revista perante o C. TST. Interpretação do artigo 899 da
CLT c/c a Orientação Jurisprudencial nº 87/SBDI-2.

PROCESSO : AIRO-682.571/2000.9 - TRT DA 9ª RE-
GIÃO - (AC. SBDI2)

R E L ATO R : JUIZ CONVOCADO ALOYSIO SILVA
CORRÊA DA VEIGA

A G R AVA N T E ( S ) : OCTÁVIO MIGUEL URBANSKI
ADVOGADO : DR. ALCIDES RODRIGUES
A G R AVA D O ( S ) : BANCO DO ESTADO DO PARANÁ S.A.
DECISÃO:Por unanimidade, não conhecer do agravo de instrumento.
E M E N TA : AGRAVO DE INSTRUMENTO - NÃO-CONHECI-
MENTO. O agravo de instrumento não atende aos pressupostos for-
mais de conhecimento, porquanto as peças trasladadas para a for-
mação do instrumento não têm autenticação, desatendendo ao dis-
posto no art. 830 da CLT e no inciso X da Instrução Normativa nº
06/96 do TST, além de o processo não se encontrar corretamente
instruído, contrariando a aplicação da regra inserta na parte inicial do
§ 5º do art. 897 da CLT. Por outro lado, ante a deficiência do traslado,
que traz cópia do recurso ordinário (fls. 15/23) sem o protocolo de
sua interposição, não é possível a constatação da tempestividade do
apelo cujo processamento ora se postula.

PROCESSO : RXOFROAG-686.566/2000.8 - TRT DA
8ª REGIÃO - (AC. SBDI2)

R E L ATO R : MIN. ANTÔNIO JOSÉ DE BARROS LE-
VENHAGEN

REMETENTE : TRT DA 8ª REGIÃO
RECORRENTE(S) : ESTADO DO PARÁ
PROCURADOR : DR. GRACO IVO ALVES ROCHA COELHO
RECORRIDO(S) : FUNDAÇÃO SANTA CASA DE MISERI-

CÓRDIA DO PARÁ
ADVOGADO : DR. MANOEL VERA CRUZ DOS SANTOS
RECORRIDO(S) : MARIA JACI DO ROSÁRIO E OUTROS
DECISÃO:Por unanimidade, negar provimento ao recurso ordinário
e à remessa necessária.
EMENTA:SENTENÇA HOMOLOGATÓRIA DE CÁLCULO.
AÇÃO RESCISÓRIA. CABIMENTO. NOVA REDAÇÃO DA
ORIENTAÇÃO JURISPRUDENCIAL Nº 85 DA SBDI-2. É de rigor
salientar que a sentença homologatória de cálculo é rescindível diante do
incontrastável conteúdo cognitivo da liquidação de sentença, cuja decisão se
classifica como declaratória do quantum debeatur e não como interlocutória,
em condições de produzir a coisa julgada material. A propósito do cabi-
mento da ação rescisória para desconstituir sentença homologatória de cál-
culo, vem à baila a recente modificação no texto da Orientação jurispru-
dencial nº 85 da SBDI-2, aprovada pela Comissão de Jurisprudência e de
Precedentes Normativos, que firma o entendimento pacífico do Tribunal so-
bre a sua rescindibilidade. Pela redação anterior, a decisão meramente ho-
mologatória de liquidação não era considerada de mérito e, portanto, não
comportava a ação rescisória, salvo se tivesse havido contraditório resolvido
pela sentença de liquidação. Entretanto, chegou-se à conclusão de que tal
sentença é, pela sua própria natureza, decisão de mérito. Significa dizer que,
admitida a ação, o exame se perfaz em virtude do motivo de rescindibilidade
em que embasada a pretensão rescindente. Na hipótese de a ação estar fun-
dada no inciso V do art. 485 do CPC e tendo a sentença sido silente sobre a
motivação condutora da homologação, aplica-se o Enunciado nº 298/TST
como óbice ao corte rescisório, mas não a inadmissibilidade da rescisória.
Em razão de tais contingências, agiganta-se a convicção sobre a inadmis-
sibilidade da ação declaratória de nulidade proposta pelo autor, porque o
intuito pretendido deve ser deduzido em ação própria, o que o torna ca-
recedor do direito de ação na esteira da impossibilidade jurídica do pedido.
Recurso ordinário e remessa necessária desprovidos.
<!ID413131-9>

PROCESSO : ED-ED-ROAR-686.574/2000.5 - TRT DA
4ª REGIÃO - (AC. SBDI2)

R E L ATO R : MIN. IVES GANDRA MARTINS FILHO
EMBARGANTE : EMPRESA TRANSMISSORA DE ENER-

GIA ELÉTRICA DO SUL DO BRASIL
S.A.- ELETROSUL

ADVOGADO : DR. RICARDO DE QUEIRÓZ DUARTE
EMBARGADO(A) : ALTEMIR GARCEZ DE MORAIS
ADVOGADA : DRA. FERNANDA BARATA SILVA BRA-

SIL MITTMANN

DECISÃO:Por unanimidade, acolher os presentes embargos de de-
claração apenas para prestar esclarecimentos, na forma da funda-
mentação do voto do Ministro Relator.
E M E N TA : EMBARGOS DECLARATÓRIOS EM EMBARGOS
DECLARATÓRIOS - ACOLHIMENTO PARA PRESTAR ES-
C L A R E C I M E N TO S . Muito embora não estivesse caracterizada ne-
nhuma das hipóteses do art. 535 do CPC em relação à questão da
intempestividade do recurso ordinário levantada nos primeiros em-
bargos declaratórios, tem-se por bem acolher os presentes embargos
de declaração para prestar os devidos esclarecimentos quanto à re-
ferida questão, em homenagem ao direito das Partes à ampla entrega
da prestação jurisdicional. Embargos declaratórios acolhidos tão-so-
mente para prestar esclarecimentos.

PROCESSO : ROAG-693.841/2000.5 - TRT DA 23ª RE-
GIÃO - (AC. SBDI2)

R E L ATO R : MIN. JOSÉ SIMPLICIANO FONTES DE
F. FERNANDES

RECORRENTE(S) : CARLOS EDUARDO JUNQUEIRA NO-
VA E S

ADVOGADO : DR. JAIRO JOÃO PASQUALOTTO
RECORRIDO(S) : ANTÔNIO MARCOS SANTANA BASTOS
ADVOGADO : DR. JOSÉ NICÉIO FIGUEIREDO CARDOSO

DECISÃO:Por unanimidade, dar provimento ao Recurso Ordinário
para, afastada a inépcia da petição inicial, determinar o retorno dos
autos ao egrégio Tribunal de origem para que prossiga na instrução
do feito e julgue a Ação Rescisória, como entender de direito.
E M E N TA : RECURSO ORDINÁRIO EM AGRAVO REGIMEN-
TAL. AÇÃO RESCISÓRIA. INDEFERIMENTO LIMINAR DA
PETIÇÃO INICIAL. 1. Estando a Ação Rescisória devidamente
fundada no inciso V do art. 485 do CPC, e havendo invocação
expressa de violação literal dos arts. 128 e 460 do CPC e 794 e 796,
§ 6º, da CLT, não se há falar em inépcia da inicial. 2. Na hipótese dos
autos, impõe-se o exame das ofensas vindicadas para que se possa
concluir pela possibilidade ou não do corte rescisório, não sendo
correto, sob a alegação de que o Autor pretende revolver matéria
fática, afirmar, de plano, que “o pedido do autor não é passível de ser
apreciado através do remédio ora escolhido”, como considerou o
despacho que indeferiu a inicial da presente Ação Autônoma de
Impugnação. 3. Recurso Ordinário a que dá provimento para, afastada
a inépcia da petição inicial, determinar o retorno dos autos ao eg.
Tribunal de origem para que prossiga na instrução do feito e julgue a
Ação Rescisória, como entender de direito.

PROCESSO : ED-ROAR-693.861/2000.4 - TRT DA 1ª
REGIÃO - (AC. SBDI2)

R E L ATO R : MIN. JOSÉ SIMPLICIANO FONTES DE
F. FERNANDES

EMBARGANTE : SACADA COMÉRCIO E INDÚSTRIA
LT D A .

ADVOGADO : DR. OSMAR MENDES PAIXÃO COR-
TES

EMBARGADO(A) : ANDREA SALLES FERREIRA DA SIL-
VA

ADVOGADO : DR. ANTÔNIO LANDIM MEIRELLES
QUINTELLA

DECISÃO:Por unanimidade, negar provimento aos Embargos de De-
claração, tornando sem efeito a liminar deferida nos autos da Ação
Cautelar nº TST-AC-59604/2002-000-00-00.2.
E M E N TA : EMBARGOS DE DECLARAÇÃO. RECURSO ORDI-
NÁRIO EM AÇÃO RESCISÓRIA. Declaratórios a que se nega
provimento, porquanto inexistentes as omissões apontadas pela Em-
b a rg a n t e .

PROCESSO : ROAR-709.715/2000.1 - TRT DA 5ª RE-
GIÃO - (AC. SBDI2)

R E L ATO R : MIN. IVES GANDRA MARTINS FILHO
RECORRENTE(S) : FLÁVIO MONTEIRO DE SOUZA
ADVOGADO : DR. NEMÉSIO LEAL ANDRADE SAL-

LES
RECORRIDO(S) : HOESCHT MARION ROUSSEL S.A.
ADVOGADO : DR. JOSÉ MILTON DE AQUINO MI-

RANDA
ADVOGADA : DRA. MARIA CRISTINA DA COSTA

FONSECA
DECISÃO:Por unanimidade, dar provimento ao recurso ordinário,
para julgar totalmente improcedente o pedido da ação rescisória.
Custas da presente ação rescisória invertidas pela Autora- Recorrida,
que deverá reembolsar ao Réu-Recorrente o montante já expendido a
este título.
E M E N TA : AÇÃO RESCISÓRIA - VIOLAÇÃO DE LEI - EX-
TINÇÃO DE DISSÍDIOS COLETIVOS. Não há que se falar em
violação do art. 5°, II, da Constituição Federal, se o juiz aplicar o
direito regulador dos fatos alegados pela parte. In casu, os dissídios
coletivos nos quais se apoiou o Reclamante para postular aviso prévio
adicional, multas normativas, adicional de quilometragem e diferen-
ças salariais decorrentes dos reajustes previstos em normas coletivas
foram julgados extintos, sem julgamento do mérito, pelo TST. No
entanto, as referidas decisões não faziam parte do processo originário,
de modo que o juízo prolator da decisão rescindenda não tinha como
saber que os dissídios coletivos tinham sido cassados, não despre-
zando a decisão desta Corte, mas tão-somente os reputou vigentes à
época da prolação da decisão rescindenda, julgando o processo com
as normas coletivas que se lhe ofereciam nos autos como prova de
direito (CPC, art. 337). Recurso ordinário provido.

PROCESSO : ROAR-711.433/2000.3 - TRT DA 12ª RE-
GIÃO - (AC. SBDI2)

R E L ATO R : MIN. IVES GANDRA MARTINS FILHO
RECORRENTE(S) : COMUNIDADE EVANGÉLICA DE BLU-

MENAU
ADVOGADO : DR. LINO JOÃO VIEIRA JÚNIOR
RECORRIDO(S) : RUDENI GEORG
ADVOGADO : DR. JOÃO ROBERTO PAGLIUSO
DECISÃO:Por unanimidade, negar provimento ao recurso ordinário.
E M E N TA : AÇÃO RESCISÓRIA - VIOLAÇÃO DE LEI - JUL-
GAMENTO EXTRA PETITA - NÃO-CONFIGURAÇÃO. Não
resta configurado julgamento extra petita se o Regional fundamenta o
deferimento dos DSRs em convenção coletiva de trabalho, quando o
Reclamante os teria postulado com lastro na Lei nº 605/49, pois os
fundamentos adotados pela decisão não configuram julgamento extra,
citra ou ultra petita. Ao julgador se ofertam os fatos e se formula o
pedido, cabendo a ele invocar o direito regulador da hipótese (CPC,
art. 126), segundo a máxima: da mihi factum, tibi dabo ius. Assim,
tem-se que a decisão apontada como rescindenda não excedeu os
limites do pedido, nem julgou causa diversa da que foi posta pela
Reclamante em juízo, não ensejando o corte rescisório. Recurso or-
dinário desprovido.
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PROCESSO : ROAR-712.995/2000.1 - TRT DA 5ª RE-
GIÃO - (AC. SBDI2)

R E L ATO R : MIN. ANTÔNIO JOSÉ DE BARROS LE-
VENHAGEN

RECORRENTE(S) : RAILSON LEAL SANTOS
ADVOGADO : DR. ROGÉRIO ATAÍDE CALDAS PIN-

TO
RECORRIDO(S) : TELEMAR NORTE LESTE S.A.
ADVOGADO : DR. VOKTON JORGE RIBEIRO ALMEI-

DA
ADVOGADO : DR. MARCELO LUIZ ÁVILA DE BES-

SA
ADVOGADO : DR. VICTOR RUSSOMANO JÚNIOR
ADVOGADO : DR. LUIZ JOSÉ GUIMARÃES FALCÃO

DECISÃO:Por unanimidade, negar provimento ao recurso ordinário,
por outro fundamento.
E M E N TA : RECURSO ORDINÁRIO. AÇÃO RESCISÓRIA. AU-
SÊNCIA DE AUTENTICAÇÃO DA DECISÃO RESCINDENDA.
A falta de autenticação da decisão rescindenda corresponde à sua
inexistência nos autos, irregularidade que não pode ser relevada, tam-
pouco sanada em fase recursal, ante o posicionamento firmado no
âmbito da SBDI-2 de que, verificada a ausência do referido do-
cumento, cumpre ao Relator do recurso ordinário extinguir o pro-
cesso, sem julgamento do mérito, por falta de pressuposto de cons-
tituição e desenvolvimento válido do feito (Orientação Jurisprudencial
nº 84). Recurso a que se nega provimento.

PROCESSO : RXOFROAG-717.212/2000.8 - TRT DA
8ª REGIÃO - (AC. SBDI2)

R E L ATO R : MIN. GELSON DE AZEVEDO
REMETENTE : TRT DA 8ª REGIÃO
RECORRENTE(S) : ESTADO DO PARÁ
PROCURADOR : DR. ELÍSIO AUGUSTO VELLOSO BAS-

TO S
RECORRIDO(S) : RUTE NEVES MAGALHÃES E OU-

TRAS
ADVOGADA : DRA. MARIA MADALENA GARCIA

QUITES

DECISÃO:Por unanimidade, acolher proposição do Excelentíssimo
Ministro Gelson de Azevedo, relator, para chamar o feito à ordem, a
fim de que se promova a necessária correção dos registros relativos à
proclamação do resultado do julgamento, para que deles passe a
constar: "por unanimidade, negar provimento ao Recurso Ordinário e
à Remessa de Ofício".
E M E N TA : AÇÃO RESCISÓRIA. SENTENÇA MERAMENTE
HOMOLOGATÓRIA DE CÁLCULOS. AJUIZAMENTO DE
AÇÃO DECLARATÓRIA DE NULIDADE. Pretensão de decla-
ração de nulidade de sentença meramente homologatória dos cálculos
da liquidação. Decisão regional em que se conclui que a ação cabível
é a rescisória. A decisão homologatória dos cálculos apenas comporta
rescisão quando enfrentar as questões envolvidas na elaboração da
conta de liquidação, quer solvendo a controvérsia das partes, quer
explicitando, de ofício, os motivos pelos quais acolheu os cálculos
oferecidos por uma das partes, ou pelo setor de cálculos, e não
contestados pela outra. A sentença meramente homologatória, que
silencia sobre os motivos de convencimento do juiz, não se mostra
rescindível, por ausência de prequestionamento. Reexame necessário
e recurso ordinário a que se nega provimento.

PROCESSO : AG-AC-720.403/2000.0 - (AC. SBDI2)
R E L ATO R : MIN. IVES GANDRA MARTINS FILHO
A G R AVA N T E ( S ) : FUNDAÇÃO UNIVERSIDADE FEDE-

RAL DE SÃO CARLOS/SP
PROCURADOR : DR. SÉRGIO DE OLIVEIRA NETTO
A G R AVA D O ( S ) : ALEXANDRA CRISTINA FERREIRA E

OUTROS
ADVOGADO : DR. CARLOS ROBERTO LA SERRA DE

F R E I TA S
ADVOGADA : DRA. APARECIDA ILZA BONTEMPI

DECISÃO:Por unanimidade, negar provimento ao agravo regimen-
tal.
E M E N TA : AGRAVO REGIMENTAL - AÇÃO CAUTELAR -
PERDA DE OBJETO - TRÂNSITO EM JULGADO DA AÇÃO
RESCISÓRIA PRINCIPAL. Verificando-se, por certidão nos autos,
que a ação rescisória principal (TST-RXOFROAR-680996/00.5), so-
bre a qual é incidente a presente cautelar, já transitou em julgado
desde 11/09/02, com desacolhimento da pretensão rescisória, tem-se
que o presente feito perdeu o seu objeto. Agravo desprovido.

PROCESSO : A-ROMS-725.037/2001.6 - TRT DA 17ª
REGIÃO - (AC. SBDI2)

R E L ATO R : MIN. GELSON DE AZEVEDO
A G R AVA N T E ( S ) : ELUMA S.A. INDÚSTRIA E COMÉR-

CIO
ADVOGADA : DRA. MARIA CRISTINA DA COSTA

FONSECA
A G R AVA D O ( S ) : ETEVALDO CLEMENTINO DE OLIVEI-

RA E OUTRO
ADVOGADO : DR. NELSON CAVALCANTE E SILVA

FILHO

DECISÃO:Por unanimidade, negar provimento ao agravo.
E M E N TA : AGRAVO. MANDADO DE SEGURANÇA. Despacho
pelo qual se denegou seguimento ao recurso ordinário interposto pela
Impetrante, com fundamento na Orientação Jurisprudencial nº 51 des-
ta Subseção Especializada. Agravo a que se nega provimento.

PROCESSO : ED-RXOFAR-726.200/2001.4 - TRT DA
3ª REGIÃO - (AC. SBDI2)

R E L ATO R : MIN. GELSON DE AZEVEDO
EMBARGANTE : AGLIBERTO SIQUEIRA CHAVES E OU-

TROS
ADVOGADO : DR. FLÁVIO DE SOUZA E SILVA
EMBARGADO(A) : INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO

SOCIAL - INSS
PROCURADOR : DR. GUILHERME ESTRADA RODRI-

GUES

DECISÃO:Por unanimidade, acolher os Embargos de Declaração
para, sanando a omissão constatada e conferindo-lhes efeito mo-
dificativo, negar provimento à Remessa Necessária, mantendo a de-
cisão regional pelos seus jurídicos fundamentos.
E M E N TA : AÇÃO RESCISÓRIA. EMBARGOS DE DECLA-RA-
ÇÃO. OMISSÃO. EFEITO MODIFICATIVO. ENUNCIADO Nº
278 DO TST. Decisão rescindenda em que se afastou a declaração da
decadência do direito de ajuizar ação rescisória. Inexistência, na épo-
ca da propositura da ação desconstitutiva de julgado, de dispositivo
legal em que estivesse assegurado o prazo em dobro para a sua
propositura, haja vista a concessão, pelo Supremo Tribunal Federal,
de liminar na ADIn nº 1.910, pela qual se suspendeu a eficácia da
Medida Provisória nº 1.798-4, de 07/05/1999. Embargos de decla-
ração acolhidos para, sanando a omissão verificada, negar provimento
à remessa necessária.

PROCESSO : RXOFROAR-732.727/2001.8 - TRT DA
10ª REGIÃO - (AC. SBDI2)

R E L ATO R : JUIZ CONVOCADO ALOYSIO SILVA
CORRÊA DA VEIGA

REMETENTE : TRT 10ª REGIÃO
RECORRENTE(S) : AMBROSINA PEREIRA BARBOSA E

OUTROS
ADVOGADO : DR. INEMAR BAPTISTA PENNA MARI-

NHO
RECORRIDO(S) : DISTRITO FEDERAL
PROCURADOR : DR. ALEXANDRE CASTRO CERQUEI-

RA

DECISÃO:Por unanimidade, negar provimento ao recurso ordinário
interposto pelos reclamantes, mantendo a v. decisão recorrida quanto
à remessa obrigatória.
E M E N TA : AÇÃO RESCISÓRIA. NULIDADE DA DECISÃO
REGIONAL POR CERCEAMENTO DE DEFESA. VISTA À
PARTE CONTRÁRIA APÓS EMENDA DA PETIÇÃO INI-
CIAL. INEXIGÊNCIA DIANTE DA AUSÊNCIA DE PREJUÍZO
PROCESSUAL. 1. O artigo 794 da CLT dispõe in verbis: "Nos
processos sujeitos à apreciação da Justiça do Trabalho só haverá
nulidade quando resultar dos atos inquinados manifesto prejuízo às
partes litigantes".2. Considerando que a emenda da petição inicial não
implicou modificação dos elementos identificadores da demanda, ine-
xistindo qualquer prejuízo processual à parte no que concerne ao seu
direito de defesa, resta incólume o artigo 5º, inciso LV, da Cons-
tituição da República. REMESSA OBRIGATÓRIA. URPS DE
ABRIL E DE MAIO DE 1988. DIFERENÇAS SALARIAIS. Esta
Eg. Corte tem reiteradamente decidido, quanto às URP's de abril e
maio de 1988, no sentido de haver direito apenas ao reajuste de 7/30
(sete trinta avos) de 16,19%, a ser calculado sobre o salário do mês
de março e incidente sobre os salários dos meses de abril e maio, não
cumulativamente, e corrigido desde a época própria até a data do
efetivo pagamento, com reflexos em junho e julho. Incidência da
Orientação Jurisprudencial nº 79 da SBDI-I do C. TST.

PROCESSO : A-ROAR-736.409/2001.5 - TRT DA 5ª
REGIÃO - (AC. SBDI2)

R E L ATO R : MIN. IVES GANDRA MARTINS FILHO
A G R AVA N T E ( S ) : SANTA CASA DE MISERICÓRDIA DE

CRUZ DAS ALMAS - HOSPITAL NOSSA
SENHORA DO BONSUCESSO

ADVOGADO : DR. JOSÉ LEITE SARAIVA FILHO
ADVOGADO : DR. MAURÍCIO TRINDADE
A G R AVA D O ( S ) : HERVAL DE DEUS PIMENTEL FILHO
ADVOGADO : DR. NEI VIANA COSTA PINTO

DECISÃO:Por unanimidade, negar provimento ao agravo.
E M E N TA : AGRAVO - CERTIDÃO DE TRÂNSITO EM JUL-
GADO - DOCUMENTOS QUE COMPROVAM O TRÂNSITO
EM JULGADO EM DIA DIVERSO DO ASSINALADO NA
CERTIDÃO - DECADÊNCIA. A certidão de trânsito em julgado
goza de presunção relativa quanto ao fato que atesta. In casu, como
já firmado no despacho-agravado, havendo documentos outros que
comprovem o dia correto do trânsito em julgado da decisão res-
cindenda, isto é, certidão que comprova que contra a decisão regional
não foi interposto nenhum recurso, a partir desse dia conta-se o prazo
decadencial. Agravo a que se nega provimento.

PROCESSO : ROAR-740.640/2001.0 - TRT DA 9ª RE-
GIÃO - (AC. SBDI2)

R E L ATO R : MIN. GELSON DE AZEVEDO
RECORRENTE(S) : BANCO DO ESTADO DO PARANÁ S.A.
ADVOGADO : DR. INDALÉCIO GOMES NETO
ADVOGADA : DRA. CARMEM FEDALTO SARTORI
RECORRIDO(S) : IZUMIR CUNHA FIGUEIRA
ADVOGADO : DR. BENTO DE OLIVEIRA E SILVA

DECISÃO:Por unanimidade, negar provimento ao Recurso Ordiná-
rio.
E M E N TA : AÇÃO RESCISÓRIA. COMPLEMENTAÇÃO DE
APOSENTADORIA. Decisão rescindenda em que se condenou o
Reclamado ao pagamento de complementação de aposentadoria. Im-
possibilidade de aferição de afronta aos dispositivos legais indicados
pelo Recorrente em virtude da falta de prequestionamento. Incidência
da orientação contida no Enunciado nº 298 do TST. Recurso ordinário
a que se nega provimento.

PROCESSO : ED-ROAR-743.320/2001.4 - TRT DA 9ª
REGIÃO - (AC. SBDI2)

R E L ATO R : MIN. ANTÔNIO JOSÉ DE BARROS LE-
VENHAGEN

EMBARGANTE : DECORPRINT - DECORATIVOS DO PA-
RANÁ INDÚSTRIA E COMÉRCIO S.A.

ADVOGADA : DRA. MIRIAM CIPRIANI GOMES
EMBARGADO(A) : EDINILSON CUSTÓDIO DE MELO
ADVOGADO : DR. JOSÉ LUIZ RICETTI

DECISÃO:Por unanimidade, rejeitar os embargos declaratórios.
E M E N TA : EMBARGOS DECLARATÓRIOS. Não padecendo o
acórdão embargado da omissão e contradição que lhe foram ime-
recidamente irrogadas, desde que foi superlativamente explícito ao
sufragar os elementos ensejadores do não-provimento do recurso or-
dinário, é de rigor a rejeição dos embargos interpostos à margem do
art. 535 do CPC.

PROCESSO : ROMS-745.384/2001.9 - TRT DA 2ª RE-
GIÃO - (AC. SBDI2)

R E L ATO R : MIN. GELSON DE AZEVEDO
RECORRENTE(S) : CÉSAR GERALDO BENEMOND
ADVOGADO : DR. JANDIR JOSÉ DALLE LUCCA
RECORRIDO(S) : ELETROPAULO - METROPOLITANA

ELETRICIDADE DE SÃO PAULO S.A.
ADVOGADA : DRA. APARECIDA TOKUMI HASHIMO-

TO
A U TO R I D A D E
C O ATO R A

: JUIZ TITULAR DA 70ª VARA DO TRA-
BALHO DE SÃO PAULO

DECISÃO:Por unanimidade, decretar, de ofício, a extinção do pre-
sente processo de Mandado de Segurança, sem exame do mérito, por
incabível na espécie, nos termos do artigo 267, inciso VI, do Código
de Processo Civil.
E M E N TA : RECURSO ORDINÁRIO. MANDADO DE SEGU-
RANÇA. NÃO CABIMENTO. RECURSO PRÓPRIO. Ato ju-
dicial pelo qual se indefere requerimento de notificação, por via
postal, de testemunhas. Existência de recurso, ainda que diferido, para
impugnar o ato. Mandado de segurança incabível. Orientação Ju-
risprudencial nº 92/SBDI2. Extinção do processo, sem julgamento do
mérito, que se decreta.

PROCESSO : ROMS-745.388/2001.3 - TRT DA 2ª RE-
GIÃO - (AC. SBDI2)

R E L ATO R : MIN. JOSÉ SIMPLICIANO FONTES DE
F. FERNANDES

RECORRENTE(S) : SELLINVEST DO BRASIL S.A.
ADVOGADO : DR. JOSÉ AUGUSTO RODRIGUES JÚ-

NIOR
RECORRIDO(S) : ELIZA MARIA ZAGO
ADVOGADO : DR. CLAUDINEI BALTAZAR
A U TO R I D A D E
C O ATO R A

: JUIZ TITULAR DA 36ª VARA DO TRA-
BALHO DE SÃO PAULO

DECISÃO:Por unanimidade, dar provimento ao Recurso Ordinário
para, concedendo a segurança pleiteada, determinar a liberação dos
créditos da Impetrante junto à American Express do Brasil Tempo &
Cia. e Credicard S/A - Administradora de Cartões de Crédito, ficando
invertido o ônus da sucumbência quanto às custas processuais.
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E M E N TA : MANDADO DE SEGURANÇA. EXECUÇÃO PRO-
VISÓRIA. PENHORA DE CRÉDITO DA IMPETRANTE JUN-
TO A DETERMINADAS ADMINSTRADORAS DE CARTÕES
DE CRÉDITO. ORIENTAÇÃO JURISPRUDENCIAL Nº 62 DA
SBDI-2. 1. Mandado de Segurança impugnando ato que, em exe-
cução provisória, rejeitou a indicação de bens à penhora e determinou
o bloqueio de créditos da Impetrante junto a determinadas Admi-
nistradoras de cartões de crédito. 2. Nos termos da pacífica juris-
prudência desta Corte Trabalhista, sendo provisória a execução, fere
direito líquido e certo da Impetrante a penhora em dinheiro (créditos
futuros junto a terceiro), quando nomeados outros bens à penhora. 2.
Isso porque o Executado tem direito a que a execução se processe da
forma que lhe seja menos gravosa, consoante dispõe o art. 620 do
CPC. Incidência da OJ nº 62 da SBDI-2. 3. Recurso Ordinário pro-
vido.

PROCESSO : ED-A-ROAG-745.727/2001.4 - TRT DA
8ª REGIÃO - (AC. SBDI2)

R E L ATO R : MIN. IVES GANDRA MARTINS FILHO
EMBARGANTE : BANCO DA AMAZÔNIA S.A. - BASA
ADVOGADO : DR. NILTON CORREIA
ADVOGADO : DR. JOSÉ CÉLIO SANTOS LIMA
EMBARGADO(A) : CAIXA DE PREVIDÊNCIA E ASSISTÊN-

CIA AOS FUNCIONÁRIOS DO BANCO
DA AMAZÔNIA S.A. - CAPAF

ADVOGADO : DR. SÉRGIO L. TEIXEIRA DA SILVA
DECISÃO:Por unanimidade, rejeitar os embargos de declaração e,
em face de seu caráter meramente protelatório, condenar o Embar-
gante ao pagamento da multa fixada em 1% (um por cento) sobre o
valor da causa, corrigido monetariamente, em favor da parte con-
trária, nos termos do artigo 538, parágrafo único, do Código de
Processo Civil.
E M E N TA : EMBARGOS DE DECLARAÇÃO - OMISSÃO IN-
TENCIONAL - EXISTÊNCIA DE RECURSO PRÓPRIO. Te n d o
o mandado de segurança sido considerado incabível com base na
existência de recurso próprio (recurso de revista), a omissão quanto às
violações apontadas no agravo, concernentes ao mérito do manda-
mus, é intencional, pois resta prejudicada sua análise. Fica, portanto,
evidente que o intuito do Embargante é o de rever o resultado do
julgamento a seu favor, utilizando os embargos com caráter infrin-
gente. Embargos de declaração rejeitados, com aplicação da multa do
parágrafo único do art. 538 do CPC.

PROCESSO : ROAR-746.031/2001.5 - TRT DA 9ª RE-
GIÃO - (AC. SBDI2)

R E L ATO R : MIN. GELSON DE AZEVEDO
RECORRENTE(S) : LUIZ CARLOS HELAL
ADVOGADO : DR. OLÍMPIO PAULO FILHO
RECORRIDO(S) : BASF S.A.
ADVOGADO : DR. VAGNER POLO
DECISÃO:Por unanimidade, negar provimento ao Recurso Ordiná-
rio.
E M E N TA : AÇÃO RESCISÓRIA. EXECUÇÃO. AGRAVO DE
PETIÇÃO. Decisão rescindenda proferida em sede de agravo de
petição, em cujo julgamento se consignou o acerto da decisão agra-
vada, quando concluiu pela intempestividade da impugnação da sen-
tença de liquidação por parte do Exeqüente. Ausência de decisão
meritória. Impossibilidade jurídica do pedido. Recurso ordinário a que
se nega provimento.

PROCESSO : ROAR-746.042/2001.3 - TRT DA 9ª RE-
GIÃO - (AC. SBDI2)

R E L ATO R : MIN. GELSON DE AZEVEDO
RECORRENTE(S) : CAVAN PRÉ MOLDADO S.A.
ADVOGADO : DR. JOSÉ ROBERTO DOS SANTOS
ADVOGADO : DR. ANTÔNIO CARLOS MAGALHÃES

LEITE
RECORRIDO(S) : ANTÔNIO FERREIRA NUNES
ADVOGADO : DR. VALDECIR MILESKI
DECISÃO:Por unanimidade, negar provimento ao Recurso Ordiná-
rio.
E M E N TA : AÇÃO RESCISÓRIA. VÍNCULO EMPREGATÍCIO.
Decisão rescindenda em que reconhecido o vínculo de emprego com
base na prova testemunhal. Alegação, na ação rescisória, de afronta
aos arts. 2º e 3º da CLT. Pretensão de reexame de matéria fática.
CERCEAMENTO DE DEFESA. Indeferimento, pelo Juízo de pri-
meiro grau, da expedição de ofícios à Junta Comercial, com o ob-
jetivo de se comprovar o vínculo de emprego com outra empresa que
não fizera parte da lide travada no processo de conhecimento. Ine-
xistência de vulneração do art. 5º, LV, da Constituição Federal, haja
vista que, na decisão rescindenda, ao se registrar que a então Re-
clamada pretendia alterar os fundamentos da defesa e não fazer con-
traprova dos fatos levantados na audiência de instrução, deu-se cum-
primento ao princípio da eventualidade, previsto no art. 300 do CPC.
DENUNCIAÇÃO DA LIDE. Decisão rescindenda em que se con-
cluiu que o instituto da denunciação à lide é incabível na Justiça do
Trabalho. Consonância desse entendimento com o disposto no item
227 da Orientação Jurisprudencial da Subseção I Especializada em
Dissídios Individuais desta Corte. Recurso ordinário a que se nega
provimento.

PROCESSO : ROAR-746.588/2001.0 - TRT DA 3ª RE-
GIÃO - (AC. SBDI2)

R E L ATO R : MIN. GELSON DE AZEVEDO
RECORRENTE(S) : TALINE DIAS MACIEL
ADVOGADA : DRA. MÁRCIA MARIA GUIMARÃES

DE SOUSA
ADVOGADA : DRA. TALINE DIAS MACIEL
RECORRIDO(S) : BANCO DO BRASIL S.A.
ADVOGADO : DR. EDSON DE ALMEIDA MACEDO
ADVOGADA : DRA. MAYRIS ROSA BARCHINI LÉON

DECISÃO:Por unanimidade, dar provimento ao Recurso Ordinário a
fim de, julgando procedente a Ação Rescisória, desconstituir, em
juízo rescindente, o acórdão proferido em sede de Embargos de De-
claração pelo Tribunal Regional do Trabalho da 3ª Região, nos autos
do processo AP-3.565/98 e, em juízo rescisório, determinar que outra
decisão seja proferida, ensejando, previamente, a manifestação do
Embargado acerca da pretensão de concessão de efeito modificativo
contida nos Embargos de Declaração do Embargante.
E M E N TA : AÇÃO RESCISÓRIA. EXECUÇÃO. AGRAVO DE
PETIÇÃO. EMBARGOS DE DECLARAÇÃO. EFEITO MODI-
F I C AT I VO . Decisão rescindenda, proferida em sede de embargos de
declaração em agravo de petição, em que se concedeu efeito mo-
dificativo aos embargos do Executado, sem abrir vista ao Exeqüente,
a fim de confirmar a decisão de primeiro grau pela qual se decretara
a extinção da execução em face da inexistência de diferenças salariais
devidas ao empregado. Configuração de afronta ao princípio do con-
traditório. Recurso ordinário a que se dá provimento.

PROCESSO : ROAR-746.974/2001.3 - TRT DA 2ª RE-
GIÃO - (AC. SBDI2)

R E L ATO R : MIN. GELSON DE AZEVEDO
RECORRENTE(S) : COMPANHIA UNIÃO DOS REFINADO-

RES - AÇÚCAR E CAFÉ
ADVOGADO : DR. LYCURGO LEITE NETO
RECORRIDO(S) : ALUÍZIO NERYS DE SOUZA E OU-

TROS
ADVOGADA : DRA. MARIÂNGELA MARQUES

DECISÃO:Por unanimidade, negar provimento ao Recurso Ordinário.
EMENTA:AÇÃO RESCISÓRIA. SINDICATO. SUBSTITUTO PRO-
CESSUAL. ACORDO CELEBRADO POSTERIORMENTE À PRO-
LAÇÃO DA SENTENÇA DE PRIMEIRO GRAU. EFICÁCIA EM
RELAÇÃO AOS SUBSTITUÍDOS. Ajuizamento de reclamação traba-
lhista pelo Sindicato na qualidade de substituto processual, pleiteando o pa -
gamento de adicional de periculosidade, a qual foi julgada procedente. Su-
perveniência de acordo celebrado entre o Sindicato e a Reclamada, o que
ensejou a propositura de ação rescisória por parte de alguns dos substituídos.
Ineficácia do ajuste em relação a estes, haja vista a impossibilidade da prá-
tica, pelo Sindicato, de todos os atos processuais próprios dos substituídos,
sobretudo aqueles que importem em disponibilidade do direito material des-
tes. Procedência da pretensão rescisória com fundamento no inc. VIII do art.
485 do CPC. Recurso ordinário a que se nega provimento.

PROCESSO : ED-ROAR-747.587/2001.3 - TRT DA 3ª
REGIÃO - (AC. SBDI2)

R E L ATO R : MIN. ANTÔNIO JOSÉ DE BARROS LE-
VENHAGEN

EMBARGANTE : HAROLDO MAGALHÃES CARNEIRO
ADVOGADO : DR. PEDRO LÚCIO DOS S. SCARPELLI
EMBARGADO(A) : FUNDAÇÃO JOÃO PINHEIRO
ADVOGADA : DRA. NÍDIA REGINA DOS SANTOS MI-

RANDA
EMBARGADO(A) : MGS - MINAS GERAIS ADMINISTRA-

ÇÃO E SERVIÇOS S.A.
ADVOGADO : DR. ANTÔNIO MÁRCIO DE MORAIS

DECISÃO:Por unanimidade, rejeitar os embargos declaratórios.
E M E N TA : EMBARGOS DECLARATÓRIOS. É nítido o caráter
infringente imprimido ao embargos de declaração aviados, circuns-
tância que não se amolda aos requisitos definidos no art. 535 do CPC,
razão pela qual se impõe a rejeição sumária dos embargos.

PROCESSO : ED-ROMS-747.933/2001.8 - TRT DA 1ª
REGIÃO - (AC. SBDI2)

R E L ATO R : MIN. ANTÔNIO JOSÉ DE BARROS LE-
VENHAGEN

EMBARGANTE : WALTER KALAWATIS FILHO
ADVOGADO : DR. ROBERTO DE FIGUEIREDO CALDAS
ADVOGADO : DR. JOSÉ DA SILVA CALDAS
ADVOGADA : DRA. GISA NARA MACIEL MACHADO

DA SILVA
ADVOGADA : DRA. ERYKA FARIAS DE NEGRI
EMBARGADO(A) : FEM - PROJETOS, CONSTRUÇÕES E

MONTAGENS S.A.
ADVOGADO : DR. JOSÉ FIORENCIO JUNIOR
ADVOGADA : DRA. VIRGÍNIA MARIA CORRÊA PIN-

TO FELÍCIO
ADVOGADO : DR. AFONSO CÉSAR BURLAMAQUI

DECISÃO:Por unanimidade, acolher os embargos declaratórios para pres-
tar mais esclarecimentos adicionais, sem efeito modificativo do julgado.
E M E N TA : EMBARGOS DE DECLARAÇÃO. Embargos declara-
tórios acolhidos para prestar mais esclarecimentos adicionais, sem
efeito modificativo do julgado.

PROCESSO : AR-749.850/2001.3 (AC. SBDI2)
R E L ATO R : MIN. ANTÔNIO JOSÉ DE BARROS LE-

VENHAGEN
A U TO R ( A ) : FUNDAÇÃO LEÃO XIII
PROCURADOR : DR. SÉRGIO ANTUNES DE OLIVEIRA
ADVOGADA : DRA. CHRISTINA AIRES CORRÊA LIMA
RÉU : JOSÉ CARLOS DE ALCÂNTARA E OUTROS
DECISÃO:Por unanimidade, julgar extinto o processo, sem julgamento do
mérito, por impossibilidade jurídicada do pedido, com fundamento no artigo
267, inciso VI, do Código de Processo Civil. Custas processuais pela Autora,
calculadas sobre o valor atribuído à causa na inicial, R$ 1.000,00, no importe
de R$ 20,00, isenta, na forma da lei.
EMENTA:AÇÃO RESCISÓRIA. IMPOSSIBILIDADE JURÍDI-
CA DO PEDIDO. A inicial é emblemática de a pretensão rescindente
ter sido disparada contra acórdão proferido pela 3ª Turma deste Tribunal
em sede de recurso de revista, o que atrai a competência desta Corte
para o julgamento do feito. Examinando o conteúdo do acórdão res-
cindendo, percebe-se, contudo, que o Colegiado limitou-se a apreciar os
tópicos referentes ao IPC de junho de 1987 e à URP de fevereiro/89,
sem emitir pronunciamento sobre o IPC de março de 1990. Isso porque
o tema não chegou a ser veiculado no recurso de revista da Fundação.
Significa dizer ter a autora indicado como acórdão rescindendo decisão
que efetivamente não o era, visto que a sanção jurídica remonta ao
acórdão do TRT, que não foi substituído pela decisão proferida por esta
Corte, a dar o tom da impossibilidade jurídica do pedido.

PROCESSO : ROAR-750.253/2001.1 - TRT DA 3ª RE-
GIÃO - (AC. SBDI2)

R E L ATO R : JUIZ CONVOCADO ALOYSIO SILVA
CORRÊA DA VEIGA

RECORRENTE(S) : CAIXA ECONÔMICA FEDERAL - CEF
ADVOGADA : DRA. ROZANA REZENDE SILVA
RECORRIDO(S) : MAURÍCIO VIEIRA DUARTE
ADVOGADO : DR. VALDEMAR ALVES ESTEVES
DECISÃO:Por unanimidade, negar provimento ao recurso ordinário.
EMENTA:JUIZO RESCISÓRIO - PEDIDO DE DEVOLUÇÃO DE
VALORES. A jurisprudência uniforme desta Subseção Especializada vem
entendendo ser inviável o pedido de restituição de valores pagos aos em-
pregados quando concluída a execução da decisão rescindenda, cabendo à
empresa utilizar-se de procedimento próprio para se obter a referida de-
volução (Orientação Jurisprudencial nº 28). AÇÃO RESCISÓRIA - VIO-
LAÇÃO DE LEI. Não há como inferir pela julgada ofensa a texto de lei,
por ser juridicamente inviável cogitar-se de violação literal para efeito de
desconstituição do julgado, quando a decisão rescindenda não enfrentou a
questão tratada no pedido contido na ação rescisória, conforme o enten-
dimento consubstanciado no Enunciado nº 298 da Sumula desta Corte.<!ID413131-10>

PROCESSO : ROAR-753.861/2001.0 - TRT DA 1ª RE-
GIÃO - (AC. SBDI2)

R E L ATO R : MIN. GELSON DE AZEVEDO
RECORRENTE(S) : JOÃO LUIZ ZAMBELI PEREIRA
ADVOGADO : DR. DAVID RODRIGUES DA CONCEIÇÃO
RECORRIDO(S) : LIGHT SERVIÇOS DE ELETRICIDADE

S.A.
ADVOGADO : DR. LYCURGO LEITE NETO

DECISÃO:I - por unanimidade, decretar a extinção do processo no
tocante à pretensão de desconstituir a decisão rescindenda, com fulcro
no artigo 485, inciso IX, do Código de Processo Civil; II - por
unanimidade, negar provimento ao Recurso Ordinário.
E M E N TA : AÇÃO RESCISÓRIA. RECURSO ORDINÁRIO. INS-
TITUIÇÃO DE PLANO DE DEMISSÃO VOLUNTÁRIA NO
CURSO DO AVISO-PRÉVIO. Reclamação trabalhista em que o
Reclamante formulou pedido de pagamento de indenização e outros
benefícios previstos no programa de desligamento voluntário da Re-
clamada, sob o argumento de que esta, demitindo-o antes de sua
implantação, impediu-o de a ele aderir. ERRO DE FATO. Ausência
de causa de pedir. Processo que se extingue sem julgamento do
mérito, no particular. VIOLAÇÃO DE DISPOSITIVO LEGAL.
Decisão rescindenda na qual se concluiu pela improcedência da re-
clamação trabalhista, inclusive pelo fato de que no regulamento do
plano de demissão voluntária se previu sua aplicação apenas aos
empregados que estivessem em atividade, o que não ocorria com o
Reclamante, dispensado de trabalhar durante o pré-aviso. Inexistência
da alegada afronta ao art. 487, § 1º, da CLT, no qual não se prevê a
hipótese em que se fundamentou a sentença rescindenda. Recurso
ordinário a que se nega provimento.

PROCESSO : RXOFROAR-753.880/2001.6 - TRT DA
13ª REGIÃO - (AC. SBDI2)

R E L ATO R : JUIZ CONVOCADO ALOYSIO SILVA
CORRÊA DA VEIGA

REMETENTE : TRT DA 13ª REGIÃO
RECORRENTE(S) : UNIVERSIDADE FEDERAL DA PARAÍ-

BA - UFPB
PROCURADOR : DR. CRISTIANO JOSE C. A. SOARES
PROCURADOR : DR. WALTER DO CARMO BARLETTA
RECORRIDO(S) : IVANDRO DE FRANÇA DA SILVA
ADVOGADO : DR. JOSÉ FRANCISCO FERNANDES JÚNIOR
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DECISÃO:Por unanimidade, acolher em parte a remessa oficial e dar
parcial provimento ao recurso ordinário, para, em juízo rescindente,
desconstituir em parte a v. decisão rescindenda, e, em juízo rescisório,
limitar a incidência dos juros e da correção monetária ao montante
resultante do reajuste de 7/30 (sete trinta avos) de 16,19% (dezesseis
vírgula dezenove por cento) a ser calculado sobre o salário de março
e incidente sobre os salários dos meses de abril e maio, não cu-
mulativamente, e corrigido desde a época própria até a data do efetivo
pagamento, com reflexos em junho e julho.
E M E N TA : AÇÃO RESCISÓRIA - JUROS E CORREÇÃO MO-
NETÁRIA DAS URṔS DE ABRIL E DE MAIO DE 1988. 1. Por
se tratar de questão atinente à existência ou não de direito adquirido
a reajuste salarial, tema de índole eminentemente constitucional, tor-
na-se perfeitamente aplicável à espécie o entendimento consubstan-
ciado na Orientação Jurisprudencial nº 29 desta C. Subseção Es-
pecializada, o que afasta o óbice previsto no Enunciado nº 83 desta C.
Corte e na Súmula nº 343 do E. Supremo Tribunal Federal. 2. Con-
siderando que a jurisprudência uniforme deste C. Tribunal Superior se
posicionou no sentido de que o direito se restringe ao reajuste de 7/30
(sete trinta avos) de 16,19% (dezesseis vírgula dezenove por cento) a
ser calculado sobre o salário de março e incidente sobre os salários
dos meses de abril e maio, não cumulativamente, e corrigido desde a
época própria até a data do efetivo pagamento, com reflexos em
junho e julho, os juros e a correção monetária devem incidir sobre o
referido montante, e não sobre a totalidade do percentual previsto no
referido plano econômico.

PROCESSO : ROAR-754.427/2001.9 - TRT DA 2ª RE-
GIÃO - (AC. SBDI2)

R E L ATO R : MIN. GELSON DE AZEVEDO
RECORRENTE(S) : EGR SOUTH AMÉRICA COMÉRCIO LT-

DA.
ADVOGADO : DR. URSULINO SANTOS FILHO
ADVOGADA : DRA. FERNANDA G. HERNANDEZ
ADVOGADA : DRA. CINTIA BARBOSA COELHO
ADVOGADO : DR. ANTÔNIO CARLOS VIANNA DE

BARROS
RECORRIDO(S) : GERSON GASPERETTI
ADVOGADO : DR. WAGNER DO AMARAL
DECISÃO:Por unanimidade, negar provimento ao Recurso Ordiná-
rio.
E M E N TA : AÇÃO RESCISÓRIA. JULGAMENTO DA RECLA-
MAÇÃO TRABALHISTA À REVELIA DA RECLAMADA. VÍ-
CIO DE CITAÇÃO. Decisão rescindenda em que a reclamação
trabalhista foi julgada parcialmente procedente, em face de revelia e
confissão ficta. Inexistência do alegado vício de citação, visto que a
Reclamada foi regularmente intimada da sentença condenatória de
primeiro grau por oficial de justiça, no mesmo endereço constante da
petição da reclamação trabalhista. Observância do disposto no art.
841, § 1º, da CLT. Inexistência de afronta aos arts. 128 e 460 do CPC.
Recurso ordinário a que se nega provimento.

PROCESSO : ROAR-759.012/2001.6 - TRT DA 2ª RE-
GIÃO - (AC. SBDI2)

R E L ATO R : MIN. GELSON DE AZEVEDO
RECORRENTE(S) : RUTH MATILDE DA SILVA E OUTRAS
ADVOGADA : DRA. GISLENE B. DA COSTA MEDEI-

ROS
RECORRIDO(S) : SERRANA S.A.
ADVOGADO : DR. CIRILO OLIVEIRA
DECISÃO:Por unanimidade, dar provimento ao Recurso Ordinário, a
fim de julgar improcedente a Ação Rescisória, invertendo-se o ônus
da sucumbência em relação às custas processuais.
E M E N TA : AÇÃO RESCISÓRIA. PRESCRIÇÃO ARGÜIDA EM
C O N T E S TA Ç Ã O . Decisão rescindenda em que não foi analisada a
argüição de prescrição trazida em contestação. Ausência de con-
figuração de afronta ao artigo 7º, XXIX, a, da Constituição Federal
(Enunciado nº 298 do TST). Inexistência de ofensa ao art. 459 do
CPC, haja vista que na decisão rescindenda houve julgamento de
mérito dentro dos limites do pedido, embora possa não ter havido
julgamento dentro dos limites da lide. É em torno do pedido que
gravita o litígio, e a resposta do réu, para efeitos da delimitação da
res in judicium deducta, não tem o condão de alterá-lo substan-
cialmente. Recurso ordinário a que se dá provimento a fim de julgar
improcedente a pretensão rescisória.

PROCESSO : ED-ROAR-760.174/2001.6 - TRT DA 17ª
REGIÃO - (AC. SBDI2)

R E L ATO R : MIN. ANTÔNIO JOSÉ DE BARROS LE-
VENHAGEN

EMBARGANTE : JOÃO BATISTA DALAPÍCOLA SAM-
PA I O

ADVOGADO : DR. JOÃO BATISTA DALAPÍCOLA
S A M PA I O

EMBARGADO(A) : COMPANHIA DOCAS DO ESPÍRITO
SANTO - CODESA

ADVOGADA : DRA. MARIA CRISTINA DA COSTA
FONSECA

DECISÃO:Por unanimidade, rejeitar os embargos declaratórios.
E M E N TA : EMBARGOS DECLARATÓRIOS. Não padecendo o
acórdão embargado da omissão e contradição que lhe foram ime-
recidamente irrogadas, desde que foi superlativamente explícito ao
sufragar os elementos ensejadores do provimento parcial do recurso
ordinário, é de rigor a rejeição dos embargos interpostos à margem do
art. 535 do CPC.

PROCESSO : ROMS-763.289/2001.3 - TRT DA 4ª RE-
GIÃO - (AC. SBDI2)

R E L ATO R : MIN. RENATO DE LACERDA PAIVA
RECORRENTE(S) : EMPRESA BRASILEIRA DE CORREIOS

E TELÉGRAFOS - ECT
ADVOGADA : DRA. MERY DÉBORA BEZERRA VON

MÜHLEN
RECORRIDO(S) : WANDERLEI ROCHA DIAS
ADVOGADA : DRA. LUCIANA ALVES DOMB-

KOWITSCH
A U TO R I D A D E
C O ATO R A

: JUIZ TITULAR DA 2º VARA DO TRA-
BALHO DO RIO GRANDE

DECISÃO:Por unanimidade, negar provimento ao recurso ordiná-
rio.
E M E N TA : RECURSO ORDINÁRIO. MANDADO DE SEGURAN-
ÇA. REINTEGRAÇÃO DE SUPLENTE DE DELEGADO SINDI-
CAL LIMINARMENTE CONCEDIDA COM FUNDAMENTO EM
NORMA COLETIVA. LEGALIDADE. A jurisprudência sedimentada
desta alta Corte, consubstanciada na Orientação Jurisprudencial nº 64
da eg. SBDI-2, considera que, "não fere direito líquido e certo a
concessão de tutela antecipada para reintegração de empregado pro-
tegido por estabilidade provisória decorrente de lei ou norma co-
letiva”. Recurso ordinário a que se nega provimento.

PROCESSO : AC-764.604/2001.7 - (AC. SBDI2)
R E L ATO R : MIN. IVES GANDRA MARTINS FILHO
A U TO R ( A ) : BANCO DO BRASIL S.A.
ADVOGADO : DR. MARCO AURÉLIO AGUIAR BAR-

R E TO
RÉU : CÍCERO LAURINDO DA SILVA (ESPÓ-

LIO DE)

DECISÃO:Por unanimidade, julgar improcedente o pedido formu-
lado na ação cautelar. Custas da presente ação cautelar pelo Autor, no
importe de R$ 20,00 (vinte reais), sobre o valor incontestado da causa
de R$ 1.000,00 (um mil reais).
E M E N TA : AÇÃO CAUTELAR - RECURSO ORDINÁRIO EM
AÇÃO RESCISÓRIA - PROVIMENTO NEGADO - AUSÊNCIA
DO FUMUS BONI iURIS. O provimento cautelar só é concedido,
em casos excepcionalíssimos, quando presentes o fumus boni iuris e
o periculum in mora. Na hipótese dos autos, não se configura o
fumus boni iuris, uma vez que o processo principal já foi julgado por
esta Seção, negando-se provimento ao recurso ordinário (TST-
ROAR-746001/01, publicado no DJ 22/03/02). Pedido cautelar jul-
gado improcedente.

PROCESSO : ROAR-768.057/2001.3 - TRT DA 19ª RE-
GIÃO - (AC. SBDI2)

R E L ATO R : MIN. GELSON DE AZEVEDO
RECORRENTE(S) : BENEDITA APARECIDA DE OLIVEIRA

A L C Â N TA R A
ADVOGADO : DR. EDUARDO WAYNER SANTOS

BRASILEIRO
RECORRIDO(S) : COMPANHIA ENERGÉTICA DE ALA-

GOAS - CEAL
ADVOGADO : DR. LEONEL QUINTELLA JUCÁ
ADVOGADO : DR. JOSÉ ALBERTO COUTO MACIEL

DECISÃO:Por unanimidade, negar provimento ao Recurso Ordiná-
rio.
E M E N TA : AÇÃO RESCISÓRIA. RECURSO ORDINÁRIO.
REAJUSTE SALARIAL. NEGOCIAÇÃO COLETIVA. Decisão
rescindenda em que se estabelece a prevalência da norma coletiva em
relação à norma legal, com amparo no art. 7º, XXVI, da Constituição
Federal. Violação de dispositivos constitucionais e legais não de-
monstrada. Recurso a que se nega provimento.

PROCESSO : ROAR-770.729/2001.1 - TRT DA 15ª RE-
GIÃO - (AC. SBDI2)

R E L ATO R : MIN. GELSON DE AZEVEDO
RECORRENTE(S) : PASSAREDO AGROPECUÁRIA LTDA.
ADVOGADO : DR. PAULO FABIANO DE OLIVEIRA
RECORRIDO(S) : VITOR DONIZETE DOS REIS
ADVOGADO : DR. DÁZIO VASCONCELOS

DECISÃO:Por unanimidade, negar provimento ao Recurso Ordinário.
EMENTA:AÇÃO RESCISÓRIA. HONORÁRIOS ADVOCATÍCIOS.
Decisão rescindenda em que se deferiu o pagamento de honorários advo-
catícios, consignando-se que houve comprovação de encontrar-se o Recla-
mante desempregado e assistido pelo seu sindicato. Indicação, na ação res-
cisória, de afronta aos arts. 5º, II, da Constituição Federal e 14 da Lei nº
5.584/70, sob a alegação de que o sindicato assistente não pertencia à ca-
tegoria profissional do Reclamante. Impossibilidade de se proceder, em sede
de ação rescisória, ao reexame de matéria fática. Recurso ordinário a que se
nega provimento.

PROCESSO : ED-ROAR-772.870/2001.0 - TRT DA 2ª
REGIÃO - (AC. SBDI2)

R E L ATO R : MIN. ANTÔNIO JOSÉ DE BARROS LE-
VENHAGEN

EMBARGANTE : HIDROSERVICE ENGENHARIA LTDA.
ADVOGADA : DRA. ZORAIDE DE CASTRO COELHO
ADVOGADO : DR. CÁSSIO MESQUITA BARROS JÚ-

NIOR
ADVOGADO : DR. CRISTIANO BRITO A. MEIRA
EMBARGADO(A) : EXPEDITO DAULIRIO ALVES

DECISÃO:Por unanimidade, não conhecer dos embargos declara-
tórios, por irregularidade de representação processual.
E M E N TA : EMBARGOS DECLARATÓRIOS. NÃO-CONHECI-
MENTO. Embargos declaratórios de que não se conhece porque não
juntado aos autos instrumento de mandato legimitando o subscritor
das razões recursais a representar a embargante em juízo.

PROCESSO : ROMS-773.445/2001.9 - TRT DA 2ª RE-
GIÃO - (AC. SBDI2)

R E L ATO R : MIN. GELSON DE AZEVEDO
RECORRENTE(S) : EDSON ORTOLAN
ADVOGADO : DR. SÉRGIO GOMES DA SILVA
RECORRIDO(S) : ESAX ENGENHARIA E INSTALAÇÕES

LT D A .
A U TO R I D A D E
C O ATO R A

: JUIZ TITULAR DA 32ª VARA DO TRA-
BALHO DE SÃO PAULO

DECISÃO:Por unanimidade, dar provimento ao Recurso Ordinário
para, concedendo a segurança pleiteada, determinar que se prossiga a
execução, apurando-se os valores incontroversos da condenação para
a sua posterior liberação ao Exeqüente.
E M E N TA : MANDADO DE SEGURANÇA. GARANTIA DO JUÍ-
ZO PARA INTERPOSIÇÃO DE EMBARGOS Á EXECUÇÃO.
RENOVAÇÃO DO PRAZO ATÉ À GARANTIA TOTAL DO
JUÍZO. A garantia da execução de que trata o art. 884 da CLT não
assegura ao devedor que a contagem do prazo para a interposição de
embargos à execução seja ampliada, em face da garantia parcial do
juízo. Recurso ordinário a que se dá provimento.

PROCESSO : ROAR-774.237/2001.7 - TRT DA 2ª RE-
GIÃO - (AC. SBDI2)

R E L ATO R : MIN. JOSÉ SIMPLICIANO FONTES DE
F. FERNANDES

RECORRENTE(S) : S.A. " O ESTADO DE S.PAULO"
ADVOGADO : DR. JAIRO POLIZZI GUSMAN
ADVOGADO : DR. VICTOR RUSSOMANO JÚNIOR
RECORRIDO(S) : MARIA HELENA CORREIA GUEDES
ADVOGADO : DR. AGENOR BARRETO PARENTE
ADVOGADO : DR. SID H. RIEDEL DE FIGUEIREDO
ADVOGADA : DRA. RITA DE CÁSSIA BARBOSA LO-

PES
ADVOGADA : DRA. LUDIMILA LAVOCAT GALVÃO

VIEIRA DE CARVALHO

DECISÃO:Por unanimidade, julgar extinto o processo, sem apre-
ciação de mérito, por impossibilidade jurídica do pedido, nos termos
do artigo 267, inciso VI, do Código de Processo Civil. Custas já
recolhidas.
E M E N TA : AÇÃO RESCISÓRIA. TEORIA DA SUBSTITUIÇÃO.
ARTIGO 512 DO CPC. DECISÃO RESCINDENDA. ÚLTIMA
DECISÃO DE MÉRITO PROFERIDA NA CAUSA. 1. Rescin-
dível é a decisão que, por derradeiro, solucionou a questão de mérito,
tendo em vista a teoria da substituição prevista pelo artigo 512 da Lei
Adjetiva Civil. Manifesta, assim, a impossibilidade jurídica do pedido
quando se postula na Rescisória a desconstituição de sentença subs-
tituída por acórdão proferido pelo Tribunal Regional. Inteligência da
OJ nº 48 da SBDI-2. 2. Processo extinto, sem apreciação de mérito,
nos termos do art. 267, VI, do CPC.

PROCESSO : ED-ROAR-774.245/2001.4 - TRT DA 5ª
REGIÃO - (AC. SBDI2)

R E L ATO R : MIN. GELSON DE AZEVEDO
EMBARGANTE : FERNANDO COSTA VIEIRA
ADVOGADO : DR. JAIRO ANDRADE DE MIRANDA
EMBARGADO(A) : PETRÓLEO BRASILEIRO S.A. - PETRO-

BRÁS
ADVOGADO : DR. EDUARDO LUIZ SAFE CARNEIRO
ADVOGADO : DR. JOSÉ MELCHIADES COSTA DA

S I LVA

DECISÃO:Por unanimidade, rejeitar os Embargos de Declaração.
EMENTA:EMBARGOS DE DECLARAÇÃO. AÇÃO RESCISÓRIA.
Acórdão embargado em que se negou provimento ao recurso ordinário in-
terposto pelo Autor, mantendo-se a conclusão de extinção do processo sem
julgamento do mérito, com fundamento no art. 267, VI, do CPC, por não ser
de mérito a decisão objeto de desconstituição. Inexistência de contradição.
Embargos de declaração que se rejeitam.
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PROCESSO : ROAR-774.397/2001.0 - TRT DA 4ª RE-
GIÃO - (AC. SBDI2)

R E L ATO R : MIN. GELSON DE AZEVEDO
RECORRENTE(S) : CLARICE RIBEIRO VIZEU
ADVOGADO : DR. CARLOS ALBERTO DE O. RIBEIRO
RECORRIDO(S) : HOSPITAL DE CLÍNICAS DE PORTO

ALEGRE
ADVOGADO : DR. AFONSO INÁCIO KLEIN
DECISÃO:Por unanimidade, negar provimento ao Recurso Ordiná-
rio.
E M E N TA : RECURSO ORDINÁRIO. AÇÃO RESCISÓRIA.
ADICIONAL DE INSALUBRIDADE. BASE DE CÁLCULO.
Sentença em que se estabelece como base de cálculo do adicional de
insalubridade o salário contratual e não, o salário-mínimo. Violação
do art. 192 da CLT. Recurso ordinário a que se nega provimento.

PROCESSO : A-AC-775.201/2001.8 - (AC. SBDI2)
R E L ATO R : MIN. IVES GANDRA MARTINS FILHO
A G R AVA N T E ( S ) : LLOYDS TSB BANK PLC
ADVOGADO : DR. VICTOR RUSSOMANO JÚNIOR
A G R AVA D O ( S ) : JOSÉ CIRIACO MURINI COELHO
ADVOGADO : DR. ALEXANDRE ORTIZ DE PARIS
DECISÃO:Por unanimidade, negar provimento ao agravo.
E M E N TA : AGRAVO - AÇÃO CAUTELAR - PERDA DE OB-
JETO - TRÂNSITO EM JULGADO DA AÇÃO RESCISÓRIA
PRINCIPAL. Verificando-se, por certidão nos autos, que a ação
rescisória principal (TST-ROAR-777098/01.6), sobre a qual é in-
cidente a presente cautelar, já transitou em julgado desde 04/04/02,
com desacolhimento da pretensão rescisória, tem-se que o presente
feito perdeu o seu objeto. Agravo desprovido.

PROCESSO : ROAR-775.220/2001.3 - TRT DA 3ª RE-
GIÃO - (AC. SBDI2)

R E L ATO R : MIN. JOSÉ SIMPLICIANO FONTES DE
F. FERNANDES

RECORRENTE(S) : ADEMIR MUNIZ
ADVOGADO : DR. EMERSON MOL DA SILVA
RECORRIDO(S) : TRANSPORTE URBANO SÃO MIGUEL

LT D A .
ADVOGADA : DRA. NIVEA MARIA PONTES
DECISÃO:Por unanimidade, negar provimento ao Recurso Ordiná-
rio.
E M E N TA : AÇÃO RESCISÓRIA. ESTABILIDADE PROVISÓ-
RIA PREVISTA NO INCISO VIII DO ART. 8º DA CONSTI-
TUIÇÃO FEDERAL. EMPREGADO EMPOSSADO NA FUN-
ÇÃO DE CONSELHEIRO REPRESENTANTE SINDICAL, PA-
RA INTEGRAR O CONSELHO PARITÁRIO DA EMPRESA.
OJ Nº 266 DA SBDI-1. 1. Não viola a literalidade dos artigos 8º,
VIII, da Constituição Federal e 543, §§ 3º e 4º, da CLT decisão que
não reconhece estabilidade provisória a empregado empossado na
função de Conselheiro Representante Sindical, para integrar o Con-
selho Paritário da Empresa. 2. Ocorre que, no que concerne à es-
tabilidade provisória de dirigente sindical, impõe-se a observância da
limitação imposta pelo art. 522 da CLT, porquanto tal dispositivo foi
recepcionado pela atual Carta Magna. Inteligência da Orientação Ju-
risprudencial nº 266 da SBDI-1. ERRO DE FATO. 1. Para que o
erro dê ensejo à rescisão do decisum, é imprescindível que não tenha
havido controvérsia e pronunciamento judicial sobre o fato. 2. A
Rescisória fundada no inciso IX do art. 485 do CPC apenas se
viabiliza quando se puder aferir omissão ou desatenção do julgador
quanto à apreciação do conjunto probatório, de sorte que não teria
decidido como o fez se houvesse atentado para o mesmo. O erro de
fato não se caracteriza quando o magistrado apreciou a prova, fir-
mando, mal ou bem, a sua convicção. 3. Recurso Ordinário des-
provido.

PROCESSO : ROAR-775.767/2001.4 - TRT DA 3ª RE-
GIÃO - (AC. SBDI2)

R E L ATO R : MIN. JOSÉ SIMPLICIANO FONTES DE
F. FERNANDES

RECORRENTE(S) : HELVÉCIO PIRES ROCHA SOUZA
ADVOGADO : DR. AROLDO PLÍNIO GONÇALVES
RECORRIDO(S) : BANCO BEMGE S.A. E OUTRO
ADVOGADO : DR. JOSÉ MARIA RIEMMA
ADVOGADO : DR. VICTOR RUSSOMANO JÚNIOR
DECISÃO:Por unanimidade, rejeitar a preliminar de inépcia da pe-
tição inicial por ausência da certidão de trânsito em julgado, argüida
em contra-razões, e, no mérito, também por unanimidade, dar pro-
vimento parcial ao Recurso Ordinário para, mantendo a decisão re-
gional na parte em que julgou improcedente a Ação Rescisória, re-
duzir o valor da causa para R$ 5.000,00, e fixar as custas processuais
em R$ 100,00, ficando o Recorrente autorizado a pleitear, junto à
Receita Federal, a restituição da quantia recolhida a mais.
E M E N TA : RECURSO ORDINÁRIO EM AÇÃO RESCISÓRIA.
VULNERAÇÃO DE LITERAL DISPOSIÇÃO DE LEI (ART.
485, V, DO CPC). NÃO-CONFIGURAÇÃO. 1. Hipótese em que o
Autor aponta vulneração dos artigos 843, caput e § 2º, e 844, pa-
rágrafo único, da CLT, ao argumento de que a sua filha, mesmo
portando instrumento de procuração, não estaria apta, nos autos do
processo originário, a substituí-lo na audiência inaugural, muito me-
nos lhe sendo permitido, naquela ocasião, transacionar. 2. Nos termos
do que preceitua o art. 796, alínea b, da CLT, não será pronunciada a
nulidade de ato processual quando “argüida por quem lhe tiver dado
causa”. 3. Na hipótese vertente, foi o próprio Autor, então Recla-

mante, que assinou a procuração pública, devidamente lavrada em
Cartório, em cujo bojo conferia amplos poderes à sua filha para
representá-lo em juízo, inserindo-se, dentre os mesmos, expressa-
mente, o de transação. 4. Acrescente-se que, consoante afirmado pelo
próprio Autor, o MM. Juiz-Presidente daquela JCJ cuidou de te-
lefonar-lhe na hora da audiência, fato esse registrado em ata, “aler-
tando-o das conseqüências do acordo”, tendo o mesmo “confirmado
sua intenção”. 5. Some-se, ainda, que o Reclamante estava assistido,
naquele ato, por advogado regularmente constituído nos autos, o qual
poderia opor-se à homologação ora atacada. FUNDAMENTO PARA
INVALIDAR TRANSAÇÃO EM QUE SE BASEOU A SENTEN-
ÇA (ART. 485, INCISO VIII, DO CPC). 1. A coação passível de
ensejar a rescisão de transação homologada em juízo há que ser
aquela ocorrida no curso da demanda judicial, concominantemente
com a prolação da decisão rescindenda. 2. In casu, se vício do
consentimento houve, ocorreu antes do ajuizamento da Reclamação
Trabalhista, no momento em que o Banco supostamente teria usado
de artifícios ameaçadores para impelir o ora Autor a assinar o termo
de resgate antecipado dos valores devidos a título de complementação
de aposentadoria, dentre os quais a suspensão do pagamento de tal
benefício. 3. Note-se que, à época da eventual coação, poderia o
Autor valer-se das vias processuais adequadas para a defesa do seu
direito. IMPUGNAÇÃO AO VALOR DA CAUSA. 1. Não há, no
processo do Trabalho, legislação que, expressamente, disponha acerca
do valor da causa, ficando a cargo da parte autora arbitrá-lo. Ade-
mais, em se tratando de Ação Rescisória, também não há previsão
legal no sentido de que a quantia deva corresponder àquela ho-
mologada na fase de liquidação. 2. Por outro lado, o valor da causa
tem efeitos meramente fiscais. A sua fixação, no processo do tra-
balho, visa a determinar a alçada e servir de base de cálculo para as
custas, cujo pagamento destina-se a ressarcir o erário público pelas
despesas advindas do processamento da demanda. Injustificável, pois,
a sua fixação em montante excessivo, que implique o pagamento de
custas no valor bem superior ao ônus imputável a qualquer processo
judicial. Recurso Ordinário a que se dá parcial provimento.

PROCESSO : RXOFROAR-775.801/2001.0 - TRT DA
4ª REGIÃO - (AC. SBDI2)

R E L ATO R : MIN. JOSÉ SIMPLICIANO FONTES DE
F. FERNANDES

REMETENTE : TRT DA 4ª REGIÃO
RECORRENTE(S) : UNIÃO FEDERAL
PROCURADOR : DR. WALTER DO CARMO BARLETTA
RECORRIDO(S) : PEDRO CELESTINO ORSO E OUTROS
ADVOGADO : DR. JOSÉ LUIS WAGNER
ADVOGADA : DRA. SANDRA LUIZA FELTRIN

DECISÃO:Por unanimidade, dar provimento parcial ao Recurso Or-
dinário e à Remessa de Ofício para, julgando parcialmente procedente
a Ação Rescisória, desconstituir parcialmente o aresto rescindendo
(RO nº 541/90 - TRT 4ª Região) para, em juízo rescisório, proferindo
novo julgamento, limitar a condenação ao valor correspondente a
7/30 (sete trinta avos) do reajuste salarial de 16,19% (dezesseis vír-
gula dezenove por cento), calculado sobre o salário do mês de março
de 1988, incidente sobre os salários de abril e maio, com reflexos nos
meses de junho e julho subseqüentes, não cumulativo e corrigido
monetariamente, desde a data em que é devido até o efetivo pa-
gamento, ficando invertido o ônus da sucumbência quanto às custas
processuais.
E M E N TA : REMESSA EX OFFICIO E RECURSO ORDINÁRIO.
AÇÃO RESCISÓRIA. URPs DE ABRIL E MAIO/88. ENUN-
CIADO Nº 83 DO TST E SÚMULA Nº 343 DO STF. INAPLI-
CABILIDADE. OJ Nº 79 DA SBDI-2. 1. Tratando-se de parcela
relativa a Plano Econômico anterior à CF/88 - URPs de abril e
maio/88 - e estando a pretensão de corte fundada no inciso V do art.
485 do CPC, mostra-se adequada a invocação de ofensa ao art. 153,
§ 3º, da Carta Magna de 1967. 2. Em o fazendo a parte, inaplicáveis
o Enunciado nº 83 do TST e a Súmula nº 343 do STF. Isso porque,
devidamente alçado o tema a nível constitucional, não há falar-se em
descabimento da Ação em face da controvérsia jurisprudencial even-
tualmente existente quando da prolação do decisum rescindendo. In-
teligência das Orientações Jurisprudenciais nos 29 e 34 da SBDI-2. 3.
“Existência de direito apenas ao reajuste de 7/30 (sete trinta avos) de
16,19% (dezesseis vírgula dezenove por cento) a ser calculado sobre
o salário de março e incidente sobre o salário dos meses de abril e
maio, não cumulativamente e corrigido desde a época própria até a
data do efetivo pagamento, com reflexos em junho e julho" (OJ nº 79
da SBDI-1). 4. Remessa Ex Officio e Recurso Ordinário parcialmente
providos.

PROCESSO : AIRO-776.885/2001.8 - TRT DA 2ª RE-
GIÃO - (AC. SBDI2)

R E L ATO R : JUIZ CONVOCADO ALOYSIO SILVA
CORRÊA DA VEIGA

A G R AVA N T E ( S ) : MARIA ALICE LAPA
ADVOGADO : DR. ANTÔNIO CARLOS NOBRE LA-

CERDA
ADVOGADA : DRA. RITA DE CÁSSIA BARBOSA LOPES
A G R AVA D O ( S ) : RAFEL'S RESTAURANTE VEGETARIA-

NO LTDA.
ADVOGADO : DR. GUMERCINDO MUNI FILHO

DECISÃO:Por unanimidade, não conhecer do agravo de instrumento.
E M E N TA : AGRAVO DE INSTRUMENTO - NÃO-CONHECI-
MENTO - DEFICIÊNCIA DE TRASLADO - VIGÊNCIA DA
LEI Nº 9.756/98. Com o advento da Lei nº 9.756, de 17.12.98, houve
aumento significativo do número de peças indispensáveis à formação
do instrumento, notadamente porque visa a possibilitar o julgamento
do recurso denegado, nos próprios autos, no caso de ser provido o
agravo. Daí, não se conhece do agravo de instrumento quando não
trasladadas as peças nominadas no inciso I do § 5º do art. 897 da
CLT. Agravo não conhecido quando deixa o agravante de trasladar a
certidão de intimação da decisão agravada bem como do acórdão
regional que julgou os embargos de declaração, impossibilitando a
aferição da tempestividade tanto do presente agravo de instrumento
quanto do recurso ordinário interposto no mandado de segurança, em
caso de eventual provimento.

PROCESSO : ROMS-777.132/2001.2 - TRT DA 9ª RE-
GIÃO - (AC. SBDI2)

R E L ATO R : MIN. RENATO DE LACERDA PAIVA
RECORRENTE(S) : TELECOMUNICAÇÕES DO PARANÁ

S.A. - TELEPAR
ADVOGADO : DR. INDALÉCIO GOMES NETO
ADVOGADO : DR. JOSÉ ALBERTO COUTO MACIEL
RECORRIDO(S) : MÁRCIA FERRARO DE SÁ RIBAS
ADVOGADO : DR. WILSON RAMOS FILHO
A U TO R I D A D E
C O ATO R A

: JUIZ TITULAR DA 7ª VARA DO TRA-
BALHO DE CURITIBA

DECISÃO:Por unanimidade, julgar extinto o processo, sem exame
do mérito, ante a perda de objeto do mandado de segurança, na forma
do artigo 267, inciso VI, do CPC.
E M E N TA : MANDADO DE SEGURANÇA. ANTECIPAÇÃO DE
TUTELA LIMINARMENTE CONCEDIDA POR DECISÃO MO-
NOCRÁTICA. SUPERVENIÊNCIA DE SENTENÇA DE MÉRITO,
JÁ SUBSTITUÍDA POR ACÓRDÃO REGIONAL, QUE JULGOU
IMPROCEDENTE A RECLAMATÓRIA. PERDA DE OBJETO DO
MANDAMUS. Esta Corte Superior Trabalhista já firmou o enten-
dimento, consubstanciado na Orientação Jurisprudencial nº 86 da eg.
SBDI-2, de que “perde objeto o mandado de segurança que impugna
tutela antecipada pelo fato de haver sido proferida sentença de mérito
nos autos originários”. Logo, constatando-se que nos autos da re-
clamatória trabalhista (processo principal) já sobreveio provimento
jurisdicional definitivo, no sentido da improcedência da reclamação, a
extinção da ação mandamental ainda em curso, sem julgamento do
mérito, é medida que se impõe, ante a falta de interesse processual a
tutelar, nos termos do art. 267, inciso VI, do CPC.

PROCESSO : ROAR-785.397/2001.3 - TRT DA 8ª RE-
GIÃO - (AC. SBDI2)

R E L ATO R : JUIZ CONVOCADO ALOYSIO SILVA
CORRÊA DA VEIGA

RECORRENTE(S) : SANTANA COSTA
ADVOGADO : DR. SAMUEL TEIXEIRA DA SILVA
RECORRIDO(S) : EMPRESA DE NAVEGAÇÃO DA AMA-

ZÔNIA S.A. - ENASA
ADVOGADA : DRA. NAIR FERREIRA REIS DE CAR-

VA L H O
DECISÃO:Por unanimidade, negar provimento ao recurso ordiná-
rio.
EMENTA:DOCUMENTO NOVO - CARACTERIZAÇÃO Cons-
titui documento novo aquele que, preexistente à sentença rescindenda,
não foi utilizado pela parte no processo originário por impossibilidade
de que ela não deu causa, ou seja, o impedimento do seu uso não
pode ter decorrido da culpa ou da incúria de quem alega. Dessa
forma, verifica-se, de plano, a inviabilidade do enquadramento do
pedido na causa de rescindibilidade contemplada no inciso VII do art.
485 do CPC, uma vez que, conforme já apurado pelo acórdão re-
corrido, o documento apontado já foi utilizado no processo originário,
havendo, inclusive, a decisão rescindenda o citado como único do-
cumento apresentado para pedir a improcedência do inquérito. Por
outro lado, o relatório do TCU, relativo à prestação de contas da
empresa, não é suficiente para assegurar um pronunciamento favo-
rável ao autor, porquanto não comprova a veracidade das acusações
formuladas contra o diretor da empresa, motivo pelo qual o inquérito
para a apuração de falta grave foi julgado procedente.
< ! I D 4 1 3 1 3 1 - 11 > 

PROCESSO : ROAR-786.129/2001.4 - TRT DA 4ª RE-
GIÃO - (AC. SBDI2)

R E L ATO R : MIN. GELSON DE AZEVEDO
RECORRENTE(S) : BRASIL TELECOM S.A.
ADVOGADA : DRA. DANIELA FARNEDA MOUTINHO

PERIN
ADVOGADA : DRA. LUZIA DE ANDRADE COSTA

F R E I TA S
RECORRIDO(S) : CARMEN DORA SANTOS
ADVOGADA : DRA. ANA RITA NAKADA

DECISÃO:Por unanimidade, negar provimento ao Recurso Ordiná-
rio.
E M E N TA : AÇÃO RESCISÓRIA. EFEITOS DA APOSENTADO-
RIA ESPONTÂNEA NO CONTRATO DE TRABALHO. Decisão
rescindenda em que se concluiu que a aposentadoria da Reclamante
por tempo de serviço não importou a extinção do contrato de tra-
balho. Incidência da orientação contida no Enunciado nº 83 do TST.
HONORÁRIOS ADVOCATÍCIOS. Preenchimento dos requisitos
da Lei nº 5.584/70. Recurso ordinário a que se nega provimento.
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PROCESSO : ROAR-788.432/2001.2 - TRT DA 9ª RE-
GIÃO - (AC. SBDI2)

R E L ATO R : MIN. GELSON DE AZEVEDO
RECORRENTE(S) : BANCO DO BRASIL S.A.
ADVOGADO : DR. SONNY STEFANI
ADVOGADA : DRA. MAYRIS ROSA BARCHINI LÉON
RECORRIDO(S) : ATANAGILDO COITE
ADVOGADO : DR. JOÃO AUGUSTO MARTINS FILHO
DECISÃO:Por unanimidade, negar provimento ao Recurso Ordiná-
rio.
E M E N TA : AÇÃO RESCISÓRIA. RESPONSABILIDADE SOLI-
DÁRIA. EMPREITADA. Decisão rescindenda em que se entendeu
ser o Banco do Brasil S.A. solidariamente responsável pelo paga-
mento dos créditos trabalhistas do Reclamante, constituídos perante
terceiro contratado pelo ora Autor mediante empreitada. Impossi-
bilidade de aferição da violação dos arts. 896 do Código Civil, 10 do
Decreto-Lei nº 200/67, 3º, parágrafo único, da Lei nº 5.645/70, 71 da
Lei nº 8.666/93, haja vista a controvérsia reinante nos tribunais acerca
da responsabilidade dos órgãos da administração pública decorrente
do inadimplemento das obrigações trabalhistas por parte das pessoas
jurídicas por eles contratadas. Incidência da orientação contida no
Enunciado nº 83 desta Corte. Não configuração de afronta ao art. 5º,
II e XXXVI, da Constituição Federal. Recurso ordinário a que se
nega provimento.

PROCESSO : ROAR-789.163/2001.0 - TRT DA 9ª RE-
GIÃO - (AC. SBDI2)

R E L ATO R : MIN. IVES GANDRA MARTINS FILHO
RECORRENTE(S) : HORÁCIO JOSÉ DE MAGALHÃES
ADVOGADO : DR. EUCLIDES ALCIDES ROCHA
RECORRIDO(S) : TRANSPORTES COLETIVOS GRANDE

LONDRINA LTDA.
ADVOGADA : DRA. PRISCILLA MENEZES ARRUDA

SOKOLOWSKI
DECISÃO:Por unanimidade, negar provimento ao recurso ordiná-
rio.
E M E N TA : AÇÃO RESCISÓRIA - REVELIA E CONFISSÃO
FICTA - VIOLAÇÃO DE LEI NÃO CONFIGURADA - ARTS.
453, § 1º, DO CPC E 844, PARÁGRAFO ÚNICO, DA CLT -
AUSÊNCIA DE PREJUÍZO AO RECLAMANTE (CLT, ART.
794). Embora a sentença rescindenda tenha aplicado a pena de con-
fissão ficta ao Reclamante, não obstante o motivo alegado por sua
esposa e pelo seu advogado na audiência de instrução, a fim de
justificar o seu não-comparecimento à referida audiência, diante do
seu desaparecimento, decorrente de suposto seqüestro (segundo bo-
letim de ocorrência policial e recortes de jornais), não se vislumbra
nenhum prejuízo ao Reclamante em face da decisão rescindenda, uma
vez que a confissão ficta não influiu no resultado do julgamento, em
razão de o Juízo ter formado seu convencimento com base nos de-
mais documentos juntados aos autos, como resultado de uma va-
loração do conjunto fático-probatório, quando deferiu parcialmente os
pedidos insertos na exordial da reclamação trabalhista, sem fundar-se
na confissão ficta para indeferir nenhum. Portanto, é aplicável à
hipótese o princípio da ausência de prejuízo no campo das nulidades
(CLT, art. 794), consagrado no brocardo pas de nullité sans grief.
Recurso ordinário desprovido, embora por fundamento diverso.

PROCESSO : ED-ROAR-789.793/2001.6 - TRT DA 19ª
REGIÃO - (AC. SBDI2)

R E L ATO R : MIN. IVES GANDRA MARTINS FILHO
EMBARGANTE : COMPANHIA ENERGÉTICA DE ALA-

GOAS - CEAL
ADVOGADO : DR. JOSÉ ALBERTO COUTO MACIEL
ADVOGADO : DR. ALEXANDRE JOSÉ A. DE A. BRÊ-

DA
EMBARGADO(A) : CARLOS ANTÔNIO LIMA SANTOS
ADVOGADO : DR. EDUARDO WAYNER SANTOS

BRASILEIRO
DECISÃO:Por unanimidade, acolher os embargos de declaração ape-
nas para sanar erro material, conforme a fundamentação constante do
voto do Ministro Relator.
E M E N TA : 1. EMBARGOS DECLARATÓRIOS - ERRO MATE-
RIAL - CONFIGURAÇÃO. Constatado erro material na decisão
embargada, que apresentou informação equivocada no sentido de que
havia mais de um Autor na reclamatória trabalhista, o que não cor-
responde à realidade dos autos, os embargos de declaração merecem
ser acolhidos para sanar o referido erro e deixar claro que não havia
mais de um Autor nem na reclamatória originária nem na presente
ação rescisória, tornando sem efeito a consideração feita acerca da
aplicação da Orientação Jurisprudencial nº 82 da SBDI-2 do TST à
hipótese dos autos. 2. CONTRADIÇÃO INEXISTENTE. Se a de-
cisão embargada enfrentou todas as questões postas na ação rescisória
de forma ordenada e lógica, deixando expresso, em tópico específico,
que a matéria constante dos arts. 1º da Lei nº 7.369/85 e 193, § 1º, da
CLT não era de interpretação controvertida, em virtude da Súmula nº
191 do TST, não estão caracterizadas as hipóteses do art. 897-A da
CLT, bem como do art. 535 do CPC (de aplicação subsidiária), res-
tando evidente que o intuito da Embargante, no particular, é o de
rever o resultado do julgamento a seu favor, utilizando os embargos
declaratórios com caráter infringente. Embargos de declaração aco-
lhidos apenas para corrigir erro material.

PROCESSO : ED-ROMS-791.486/2001.2 - TRT DA 15ª
REGIÃO - (AC. SBDI2)

R E L ATO R : MIN. GELSON DE AZEVEDO
EMBARGANTE : REDE FERROVIÁRIA FEDERAL S.A.

(EM LIQUIDAÇÃO EXTRAJUDICIAL)
ADVOGADA : DRA. ELIZABETH CABRAL VALENTIM
ADVOGADA : DRA. ANDREA ALTINA FANTINI

DUARTE DA CONCEIÇÃO
ADVOGADA : DRA. MÁRCIA RODRIGUES DOS SANTOS
EMBARGADO(A) : ADÃO LEDUÍNO ROSA
ADVOGADO : DR. DYONÍSIO PEGORARI
DECISÃO:Por unanimidade, acolher os Embargos de Declaração para, sa-
nando a contradição apontada, esclarecer que o Recurso Ordinário foi pro-
vido, a fim de, concedendo a segurança, cassar a ordem de penhora de cré-
ditos futuros da Impetrante junto à Ferrovia Novoeste S.A.
EMENTA:MANDADO DE SEGURANÇA. PENHORA. CRÉDITOS
FUTUROS JUNTO A TERCEIROS. Existência de contradição entre a
fundamentação do acórdão embargado e a sua parte dispositiva. Embargos
de declaração que se acolhem com efeito modificativo.

PROCESSO : ROAR-793.410/2001.1 - TRT DA 3ª RE-
GIÃO - (AC. SBDI2)

R E L ATO R : MIN. ANTÔNIO JOSÉ DE BARROS LE-
VENHAGEN

RECORRENTE(S) : CALSIMAR JOSÉ CARNEIRO
ADVOGADO : DR. HENRIQUE ALENCAR ALVIM
RECORRIDO(S) : ARCOM COMÉRCIO IMPORTAÇÃO E

EXPORTAÇÃO LTDA.
ADVOGADA : DRA. LEILA AZEVEDO SETTE
ADVOGADO : DR. NORMANDO AUGUSTO CAVAL-

CANTI JÚNIOR
ADVOGADO : DR. VICTOR RUSSOMANO JÚNIOR
ADVOGADO : DR. FABRÍCIO TRINDADE DE SOUSA
DECISÃO:Por unanimidade, não conhecer do recurso ordinário.
E M E N TA : RECURSO ORDINÁRIO. AÇÃO RESCISÓRIA.
NÃO-CONHECIMENTO. Bem analisada a minuta do recurso or-
dinário, agiganta-se a convicção de ter sido deduzida à margem do
fundamento norteador da decisão recorrida, já que se limita o re-
corrente a reproduzir a petição inicial da ação rescisória sem articular
detalhadamente razões que infirmem a conclusão do julgado. Desse
modo, denota-se a contravenção à norma paradigmática do art. 514,
inc. II, do CPC, em que se verifica ser requisito de admissibilidade do
apelo a indicação dos fundamentos de fato e de direito com que se
ataca a decisão desfavorável, sendo intuitivo que um e outro devam
guardar estrita afinidade com a fundamentação ali deduzida, con-
forme a Orientação Jurisprudencial nº 90 da SDI-2. Recurso ordinário
não conhecido.

PROCESSO : RXOFROAC-793.422/2001.3 - TRT DA
21ª REGIÃO - (AC. SBDI2)

R E L ATO R : MIN. GELSON DE AZEVEDO
REMETENTE : TRIBUNAL REGIONAL DO TRABALHO

DA 21ª REGIÃO
RECORRENTE(S) : UNIVERSIDADE FEDERAL DO RIO

GRANDE DO NORTE - UFRN
PROCURADOR : DR. FABIANO ANDRÉ DE SOUZA

MENDONÇA
RECORRIDO(S) : VALÉRIA MARIA VIEIRA ARRUDA

CÂMARA E OUTROS
ADVOGADO : DR. MARCOS VINÍCIO SANTIAGO DE

OLIVEIRA
RECORRIDO(S) : MAYRA MEIRELES DE OLIVEIRA
ADVOGADA : DRA. NATÉRCIA NUNES PROTÁSIO
DECISÃO:Por unanimidade, negar provimento ao Recurso Ordinário
e à Remessa Necessária.
E M E N TA : REMESSA NECESSÁRIA. RECURSO ORDINÁRIO.
AÇÃO CAUTELAR INCIDENTAL À AÇÃO RESCISÓRIA.
Ação cautelar ajuizada incidentalmente à ação rescisória com o ob-
jetivo de suspender a execução. Ação rescisória julgada improce-
dente. Não configuração de fumus boni iuris e de periculum in
mora. Remessa oficial e recurso ordinário a que se nega provi-
mento.

PROCESSO : ROMS-795.078/2001.9 - TRT DA 2ª RE-
GIÃO - (AC. SBDI2)

R E L ATO R : MIN. GELSON DE AZEVEDO
RECORRENTE(S) : TELECOMUNICAÇÕES DE SÃO PAULO

S.A. - TELESP
ADVOGADO : DR. ADELMO DA SILVA EMERENCIA-

NO
RECORRIDO(S) : PAULO ROBERTO NOGUEIRA
ADVOGADO : DR. ODILON SEGNA
A U TO R I D A D E
C O ATO R A

: JUIZ TITULAR DA 54ª VARA DO TRA-
BALHO DE SÃO PAULO

DECISÃO:Por unanimidade, não conhecer do Recurso Ordinário,
por falta de interesse recursal.
E M E N TA : RECURSO ORDINÁRIO. MANDADO DE SEGU-
RANÇA. FALTA DE INTERESSE RECURSAL. Decisão, em ação
de mandado de segurança, em que se isenta Reclamante do pa-
gamento das custas processuais. Inexistência de interesse da Recla-
mada em recorrer, considerando que o ato judicial não lhe trouxe
situação desfavorável. Recurso de que não se conhece.

PROCESSO : ROMS-795.080/2001.4 - TRT DA 2ª RE-
GIÃO - (AC. SBDI2)

R E L ATO R : JUIZ CONVOCADO ALOYSIO SILVA
CORRÊA DA VEIGA

RECORRENTE(S) : SANDRA CHIEA E OUTRO
ADVOGADA : DRA. MARIA ELISABETE CIUCCIO

REIS DO PRADO
RECORRIDO(S) : MARCELO AMARO
ADVOGADO : DR. ADILSON J. J. PEREIRA
A U TO R I D A D E
C O ATO R A

: JUIZ TITULAR DA 1ª VARA DO TRA-
BALHO DE SÃO CAETANO DO SUL

DECISÃO:Por unanimidade, negar provimento ao recurso ordiná-
rio.
E M E N TA : MANDADO DE SEGURANÇA - DESCABIMENTO -
EXISTÊNCIA DE VIA PROCESSUAL PRÓPRIA. 1. Mandado

de segurança impetrado contra ato que determinou a expedição de
ofício à Receita Federal, solicitando cópias de declarações de Imposto
de Renda dos últimos cinco exercícios apresentados pelos impetran-
tes, a fim de localizar bens para a satisfação do crédito decorrente da
condenação imposta na reclamação trabalhista promovida contra a
empresa que dirigem. 2. A questão relativa à negativa da condição de
sócios da executada, bem como de efetiva participação da relação
processual, deve ser discutida por intermédio de embargos de terceiro
(artigo 1.046 do CPC), que é a via adequada a justificar o seu
ingresso no processo de execução. 3. Havendo, assim, a previsão
processual apta a impugnar suposto ato ofensivo a direito dos im-
petrantes, no caso, dotada de efeito suspensivo, mostra-se incabível o
mandado de segurança.

PROCESSO : ROAR-796.693/2001.9 - TRT DA 13ª RE-
GIÃO - (AC. SBDI2)

R E L ATO R : MIN. ANTÔNIO JOSÉ DE BARROS LE-
VENHAGEN

RECORRENTE(S) : RANILSON GOMES DA COSTA
ADVOGADO : DR. WILLEMBERG DE ANDRADE SOU-

ZA
RECORRIDO(S) : EMPRESA BRASILEIRA DE CORREIOS

E TELÉGRAFOS - ECT
ADVOGADO : DR. ASCIONE ALENCAR CARDOSO
DECISÃO:Por unanimidade, dar provimento ao recurso ordinário
para julgar improcedente a ação. Inverte-se o ônus da sucumbência
quanto às custas processuais, ficando o autor isento na forma do art.
789 da CLT, com a redação dada pela Lei nº 10.537/2002.
E M E N TA : RECURSO ORDINÁRIO. AÇÃO RESCISÓRIA.
PROMOÇÃO DECORRENTE DE ATO ADMINISTRATIVO
NULO. OFENSA AO ART. 37, CAPUT, DA CONSTITUIÇÃO.
ENUNCIADO Nº 298/TST. Cumpre registrar que, embora esta Corte
tenha reiteradamente admitido a rescisão do julgado por violação ao
artigo 37 da Constituição, porque a ilegalidade do ato que determinou
as promoções unicamente pelo critério do merecimento, em inob-
servância ao Regulamento de Pessoal, não gera para os demais em-
pregados nenhum direito, o certo é que o acórdão rescindendo não
chegou a expressar tese que o abrangesse. Com efeito, da sua fun-
damentação, verifica-se que a ilação do Colegiado foi extraída da
interpretação dos dispositivos do Regulamento de Pessoal da empresa
em confronto com os fatos articulados na reclamatória sobre a pre-
terição de que teria sido vítima o reclamante, restando, assim, in-
concussa a ausência do prequestionamento do Enunciado nº 298/TST.
Nesse passo, não é demais lembrar a impropriedade vocabular do
enunciado em questão, no que se refere ao prequestionamento, por
tratar-se a rescisória de ação cuja finalidade de desconstituir a coisa
julgada material desautoriza qualquer sinonímia com os recursos de
índole extraordinária. Mas, bem o examinando, percebe-se não se
referir à indicação da norma legal violada e sim à regra de direito
nela contida, cuja infringência se pode extrair dos termos objetivos
em que se encontre vazada a decisão rescindenda. Equivale a dizer
ser imprescindível que conste da decisão tese explícita sobre a ma-
téria trazida a lume na rescisória, a fim de permitir ao Tribunal, em
sede de juízo rescindente, o exame da norma de lei ali subjacente que
se diz ter sido agredida no processo rescindendo. Recurso provido.

PROCESSO : AIRO-801.116/2001.7 - TRT DA 15ª RE-
GIÃO - (AC. SBDI2)

R E L ATO R : JUIZ CONVOCADO ALOYSIO SILVA
CORRÊA DA VEIGA

A G R AVA N T E ( S ) : JOSÉ LUIZ LENZ
ADVOGADO : DR. ANTÔNIO AUGUSTO VENÂNCIO

M A RT I N S
A G R AVA D O ( S ) : MUNICÍPIO DE ITATINGA
ADVOGADO : DR. LUIZ CARLOS DALCIM
DECISÃO:Por unanimidade, negar provimento ao agravo de ins-
trumento.
EMENTA:AGRAVO DE INSTRUMENTO - SISTEMA UNIFI-
CADO E INTEGRADO DE PROTOCOLO - RECURSO OR-
DINÁRIO INTEMPESTIVO. 1. Conforme disposto no artigo 6º da
Consolidação das Normas da Corregedoria, no capítulo UNI, "o re-
curso dirigido ao Tribunal Superior do Trabalho deverá ser, obri-
gatoriamente, protocolado na sede do TRT", não podendo a parte se
beneficiar do sistema unificado e integrado de protocolo. 2. Tratando-
se de recurso ordinário interposto contra acórdão que julgou im-
procedente pedido formulado em ação rescisória, a única chancela a
ser considerada para a aferição da tempestividade é aquela feita pe-
rante o Tribunal Regional. Há de ser mantida, portanto, a decisão
agravada que considerou intempestivo o recurso.
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PROCESSO : ROAR-801.140/2001.9 - TRT DA 8ª RE-
GIÃO - (AC. SBDI2)

R E L ATO R : MIN. GELSON DE AZEVEDO
RECORRENTE(S) : LÍDER TÁXI AÉREO S.A.
ADVOGADO : DR. DÊNIO MOREIRA DE CARVALHO

JÚNIOR
ADVOGADO : DR. CAMILLO MONTENEGRO DUAR-

TE
RECORRIDO(S) : FÉLIX GOMES DA PAIXÃO
ADVOGADO : DR. DAVID CRUZ ARAÚJO
DECISÃO:I - por unanimidade, dar provimento parcial ao Recurso
Ordinário para, julgando procedente a Ação Rescisória, desconstituir
o acórdão rescindendo, proferido pela Quarta Turma do Tribunal
Regional do Trabalho da Oitava Região, no julgamento do Agravo de
Petição TRT-AP-4.178/97 e, em juízo rescisório, proferindo novo
julgamento, determinar a limitação das diferenças salariais decor-
rentes dos planos econômicos à data-base da categoria do Recorrido;
II - por unanimidade, dar provimento ao Recurso Ordinário a fim de
excluir a condenação ao pagamento de indenização por litigância de
má-fé.
E M E N TA : AÇÃO RESCISÓRIA. DIFERENÇAS SALARIAIS
DECORRENTES DE PLANOS ECONÔMICOS. LIMITAÇÃO À
DATA-BASE. Decisão rescindenda proferida em sede de agravo de
petição em que se entendeu pela impossibilidade de se pretender a
limitação do pagamento das diferenças salariais à data-base do Exe-
qüente por se tratar de questão já abordada no processo de co-
nhecimento. Não havendo no comando exeqüendo determinação de
limitação à data-base das diferenças salariais decorrentes dos cha-
mados planos econômicos, não era possível concluir-se pela exis-
tência de coisa julgada a respeito da matéria. Recurso a que se dá
provimento no particular. LITIGÂNCIA DE MÁ-FÉ. Condenação
da Autora da ação rescisória ao pagamento de indenização por li-
tigância de má-fé - sob o fundamento de que deduzida pretensão
contra texto legal -, porque ajuizada ação rescisória contra decisão
proferida em sede de agravo de petição, na qual se consignara a
existência de coisa julgada no processo de conhecimento acerca da
questão da limitação das diferenças salariais. Impossibilidade de se
enquadrar o procedimento da Recorrente em quaisquer dos itens do
art. 17 do CPC. Recurso ordinário a que se dá provimento.

PROCESSO : ROAR-802.055/2001.2 - TRT DA 3ª RE-
GIÃO - (AC. SBDI2)

R E L ATO R : MIN. IVES GANDRA MARTINS FILHO
RECORRENTE(S) : EULER PEREIRA DOS SANTOS
ADVOGADO : DR. WALTER NERY CARDOSO
ADVOGADO : DR. VICTOR RUSSOMANO JÚNIOR
ADVOGADO : DR. FABRÍCIO TRINDADE DE SOUSA
RECORRIDO(S) : BANCO DO BRASIL S.A.
ADVOGADO : DR. ANTÔNIO LUIZ BARBOSA VIEI-

RA
ADVOGADA : DRA. CARMEN FRANCISCA WOI-

TOWICZ DA SILVEIRA
DECISÃO:Por unanimidade, negar provimento ao recurso ordiná-
rio.
E M E N TA : AÇÃO RESCISÓRIA - ERRO QUANTO À INDICA-
ÇÃO DA DECISÃO RESCINDENDA - IMPOSSIBILIDADE JU-
RÍDICA DO PEDIDO RESCISÓRIO. Se as decisões proferidas em
sede de agravo de petição, apontadas como rescindendas, trataram
apenas da preclusão dos cálculos de liquidação apresentados pelo
Reclamante, mas não abordaram as questões que constituem o objeto
da presente ação rescisória (exclusão da AP, ADI e AF e das horas
extras do teto da complementação de aposentadoria), as quais foram
efetivamente tratadas pelo acórdão proferido pela SBDI-2 do TST, no
processo de conhecimento, esta é a decisão que deveria ter sido
apontada como rescindenda, de forma que o pedido rescisório, tal
como formulado na exordial, apresenta-se juridicamente impossível.
Recurso ordinário desprovido.

PROCESSO : RXOFROMS-802.426/2001.4 - TRT DA
22ª REGIÃO - (AC. SBDI2)

R E L ATO R : MIN. RENATO DE LACERDA PAIVA
REMETENTE : TRT DA 22ª REGIÃO
RECORRENTE(S) : ESTADO DO PIAUÍ
PROCURADOR : DR. FRANCISCO BORGES SAMPAIO

JÚNIOR
RECORRIDO(S) : VERÔNICA EVA DE SOUSA ROCHA
ADVOGADO : DR. MARTIM FEITOSA CAMÊLO
A U TO R I D A D E
C O ATO R A

: JUIZ TITULAR DA 2ª VARA DO TRA-
BALHO DE TERESINA

DECISÃO:Por unanimidade, negar provimento à presente remessa
oficial e ao recurso ordinário em mandado de segurança.
E M E N TA : MANDADO DE SEGURANÇA. EXECUÇÃO DIRE-
TA CONTRA A FAZENDA PÚBLICA ESTADUAL. POSSIBI-
LIDADE. DÍVIDA REPUTADA DE PEQUENO VALOR (ART.
100, § 3º, DA CF/88 E EC Nº 37/2002). DESNECESSIDADE DE
PRECATÓRIO JUDICIAL. Esta 2ª Seção Especializada em Dis-
sídios Individuais vem firmando o entendimento de que, mesmo sen-
do o executado ente público estadual, está ele obrigado ao imediato
pagamento dos créditos trabalhistas quando estes são tidos como de
pequeno valor, na medida em que a Fazenda Pública Estadual, neste
caso, não possui o direito líquido e certo de que a execução contra ela
se processe mediante a regular expedição de precatório judicial, isto
é, segundo a regra geral disciplinada nos arts. 100, caput, da CF/88 e
730/731 do CPC. Com efeito, a Emenda Constitucional nº 37/2002
acrescentou o art. 87 ao Ato das Disposições Constitucionais Tran-

sitórias, definindo, provisoriamen-te, para efeito do que estabelece o §
3º do art. 100 da atual Carta Política (acrescido pela EC nº 20/98),
que são considerados como de pequeno valor, até que tal exceção se
encontre totalmente regulamentada por lei ordinária e observado o §
4º do mesmo preceito, os débitos ou obrigações consignados em
precatório judiciário, que tenham valor igual ou inferior a quarenta
salários mínimos, perante a Fazenda dos Estados. Logo, como no
caso concreto o montante devido e atualizado é bem inferior ao
referido limite, estando, portanto, por ele abrangido, há de se des-
prover a presente remessa oficial, bem como o recurso ordinário
estadual sob exame, mantendo-se intacta a decisão recorrida que
deixou de atender ao pedido de liberação da quantia objeto de se-
qüestro.

PROCESSO : ROMS-802.429/2001.5 - TRT DA 22ª RE-
GIÃO - (AC. SBDI2)

R E L ATO R : MIN. RENATO DE LACERDA PAIVA
RECORRENTE(S) : BANCO DO BRASIL S.A.
ADVOGADO : DR. JOSÉ DEMES DE CASTRO LIMA
ADVOGADA : DRA. CARMEN FRANCISCA WOI-

TOWICZ DA SILVEIRA
RECORRIDO(S) : HILDEBRANDO BACELAR MENDES
A U TO R I D A D E
C O ATO R A

: JUIZ TITULAR DA VARA DO TRABA-
LHO DE PARNAÍBA

DECISÃO:Por unanimidade, rejeitar a preliminar de nulidade do
acórdão regional e, no mérito, negar provimento ao recurso ordi-
nário.
E M E N TA : DA PRELIMINAR DE NULIDADE DO JULGADO
QUANTO AO VALOR ARBITRADO À CAUSA. A decisão passível
de impugnação pelo recurso ordinário é a decisão do órgão Colegiado
do Regional de origem e, neste particular, o acórdão regional restou
silente. Se o impetrante entendeu ter sido prejudicado pela decisão do
relator que, de ofício, atribuiu novo valor à causa, majorando-o,
deveria ter ajuizado, tempestivamente, agravo regimental contra o
referido despacho. PENHORA EM DINHEIRO - INSTITUIÇÃO FI-
NANCEIRA. Nos termos da Orientação Jurisprudencial-SDI-2 nº 60,
"não fere direito líqüido e certo do impetrante o ato judicial que
determina penhora em dinheiro de banco, em execução definitiva,
para garantir crédito exeqüendo, uma vez que obedece à gradação
prevista no art. 655 do CPC". Assim, não demonstrados os pres-
supostos essenciais à concessão do mandamus, quais sejam, a ofensa
a direito líquido e certo, bem como a ilegalidade ou arbitrariedade do
ato ou abuso de poder, inviável a segurança pretendida. Recurso a que
se nega provimento.

PROCESSO : RXOFROAR-802.834/2001.3 - TRT DA
5ª REGIÃO - (AC. SBDI2)

R E L ATO R : MIN. JOSÉ SIMPLICIANO FONTES DE
F. FERNANDES

REMETENTE : TRT DA 5ª REGIÃO
RECORRENTE(S) : MUNICÍPIO DE IPIAÚ
ADVOGADO : DR. EURÍPEDES BRITO CUNHA
RECORRIDO(S) : DOMINGOS DE JESUS
ADVOGADO : DR. ROGÉRIO PEREIRA

DECISÃO:Por unanimidade, negar provimento ao Recurso Ordinário
e à Remessa Oficial.
E M E N TA : REMESSA DE OFÍCIO E RECURSO ORDINÁRIO
EM AÇÃO RESCISÓRIA. VIOLAÇÃO LITERAL DE LEI.
ALEGAÇÃO DE VIOLAÇÃO DOS ARTS. 830 E 840, § 1º, DA
CLT E 282, III E IV, DO CPC. No tocante aos supracitados dis-
positivos invocados como violados, incide o óbice do Enunciado nº
298 deste TST, eis que a decisão rescindenda não emitiu tese explícita
sobre a matéria trazida a lume na Rescisória. INVOCAÇÃO DE
OFENSA AOS ARTS. 764 E 850 DA CLT. NÃO-CONFIGU-
RAÇÃO. Tendo sido devidamente sujeito à conciliação o dissídio,
inclusive com a renovação da proposta conciliatória, não se há falar
em ofensa à literalidade dos arts. 764 e 850 da CLT.
Recurso Ordinário e Remessa Oficial desprovidos.

PROCESSO : ED-ROAR-804.602/2001.4 - TRT DA 4ª
REGIÃO - (AC. SBDI2)

R E L ATO R : MIN. JOSÉ SIMPLICIANO FONTES DE
F. FERNANDES

EMBARGANTE : SOCIEDADE EDUCADORA E BENEFI-
CENTE DO SUL - HOSPITAL MÃE DE
DEUS

ADVOGADA : DRA. ELIANA FIALHO HERZOG
EMBARGADO(A) : SINDICATO DOS PROFISSIONAIS DE

ENFERMAGEM, TÉCNICOS, DUCHIS-
TAS, MASSAGISTAS E EMPREGADOS
EM HOSPITAIS E CASA DE SAÚDE DO
RIO GRANDE DO SUL

ADVOGADO : DR. ANTÔNIO MARTINS DOS SAN-
TO S

DECISÃO:Por unanimidade, negar provimento aos Embargos de De-
claração.
E M E N TA : EMBARGOS DE DECLARAÇÃO. RECURSO ORDI-
NÁRIO EM AÇÃO RESCISÓRIA. Declaratórios a que se nega
provimento, porquanto não verificadas as hipóteses de cabimento
previstas no art. 535 do CPC.

PROCESSO : ROAR-809.796/2001.7 - TRT DA 4ª RE-
GIÃO - (AC. SBDI2)

R E L ATO R : MIN. RENATO DE LACERDA PAIVA
RECORRENTE(S) : GERDAU S.A.
ADVOGADO : DR. JOSÉ ALBERTO COUTO MACIEL
ADVOGADA : DRA. DAIANE FINGER
RECORRIDO(S) : HÉLIO MENA BARRETO PINTO
ADVOGADO : DR. GERALDO TSCHOEPKE MILLER
ADVOGADA : DRA. NILDA SENA DE AZEVEDO
ADVOGADA : DRA. LUZIA DE ANDRADE COSTA

F R E I TA S

DECISÃO:Por unanimidade, negar provimento ao presente recurso
ordinário em ação rescisória.
E M E N TA : AÇÃO RESCISÓRIA. OFENSA À COISA JULGADA
EMANADA DE DISSÍDIO COLETIVO. NATUREZA DIVERSA.
INOCORRÊNCIA. Não se pode sequer cogitar de vulneração da
sentença normativa emanada do dissídio coletivo - que, como se sabe,
faz coisa julgada apenas formal, já que está legalmente sujeita a
revisão periódica pelas partes (art. 873 da CLT) -, por decisão pos-
teriormente proferida em sede de ação de cumprimento individual-
mente proposta. Primeiro porque apenas ocorre ofensa à coisa julgada
quando há novo julgamento da mesma relação jurídica de direito
material controvertida, caracterizada quando reproduzidos "as mes-
mas partes, a mesma causa de pedir e o mesmo pedido" (CPC, art.
301, § 1º). Ora, é evidente que no dissídio individual e no dissídio
coletivo não há identidade de partes: os sujeitos das respectivas re-
lações processuais não coincidem, inexistindo, portanto, coisa julgada
material inobservada na hipótese vertente. Não fosse isso, cuida-se de
processos de natureza e objeto verdadeiramente distintos. Com efeito,
no dissídio coletivo busca-se um provimento jurisdicional de natureza
constitutiva, que crie novas e melhores condições de trabalho, ao
passo que, no individual, o provimento pleiteado é de natureza con-
denatória ao cumprimento da norma coletiva supostamente concessiva
de vantagem econômica aos substituídos, revelando-se, por todo o
exposto, impossível configurar-se a aventada hipótese do art. 485, IV,
do CPC. Nestes termos, há de se negar provimento ao recurso or-
dinário em ação rescisória.

PROCESSO : A-RXOFAC-811.716/2001.7 - TRT DA 9ª
REGIÃO - (AC. SBDI2)

R E L ATO R : MIN. IVES GANDRA MARTINS FILHO
A G R AVA N T E ( S ) : UNIÃO FEDERAL E OUTRO
PROCURADOR : DR. JOSÉ CARLOS DE ALMEIDA LE-

MOS
PROCURADOR : DR. WALTER DO CARMO BARLETTA
A G R AVA D O ( S ) : RUI FERREIRA DA COSTA
ADVOGADO : DR. ALBERTO AUGUSTO DE POLI

DECISÃO:Por unanimidade, negar provimento ao agravo.
EMENTA:AGRAVO DO ART. 557, § 1º, DO CPC - REMESSA
DE OFÍCIO EM AÇÃO CAUTELAR - PROCESSO PRINCIPAL
JULGADO IMPROCEDENTE. A procedência do pedido contido
na ação cautelar depende da possibilidade de êxito da ação rescisória
principal. Tendo em vista que a ação rescisória principal foi analisada
por esta Seção, em sede de remessa de ofício e recurso ordinário em
ação rescisória (processo TST-RXOFROAR-53090/2002-900-09-
00.6), o qual foi negado provimento sob o fundamento de que o
pedido rescisório encontrava óbice na Orientação Jurisprudencial nº
48 da SBDI-2 do TST, tendo em vista que a decisão homologatória de
cálculos apontada como rescindenda foi substituída por outra decisão
da mesma natureza, não se encontra presente o fumus boni iuris
necessário para a concessão da medida cautelar. Agravo desprovido.

PROCESSO : AG-AC-815.984/2001.8 - (AC. SBDI2)
R E L ATO R : MIN. IVES GANDRA MARTINS FILHO
A G R AVA N T E ( S ) : COPEBRAS S.A.
ADVOGADO : DR. URSULINO SANTOS FILHO
ADVOGADA : DRA. FERNANDA G. HERNANDEZ
A G R AVA D O ( S ) : JOÃO DE SOUZA PEREIRA
ADVOGADO : DR. ENZO SCIANNELLI

DECISÃO:Por unanimidade, julgar improcedente o pedido formu-
lado na ação cautelar e, em conseqüência, julgar prejudicado o exame
do agravo regimental. Custas a cargo da Autora, calculadas sobre o
valor dado à causa, de R$ 5.000,00 (cinco mil reais), no importe de
R$ 100,00 (cem reais).
E M E N TA : AGRAVO REGIMENTAL - AÇÃO CAUTELAR -
NÃO-CONFIGURAÇÃO DO FUMUS BONI IURIS - NÃO-PRO-
BABILIDADE DE ÊXITO DO PEDIDO DA AÇÃO RESCISÓ-
RIA PRINCIPAL. A jurisprudência desta Corte tem se manifestado
no sentido de somente dar provimento à ação cautelar para suspender
execução em virtude de ajuizamento de ação rescisória, se demons-
trada, satisfatoriamente, a possibilidade de êxito da ação rescisória e
a iminência de prejuízo de difícil reparação para o Autor. Se o pedido
rescisório com fundamento em violação literal de dispositivo de lei
esbarra no óbice da Súmula nº 298 do TST e o documento apontado
como novo é posterior à decisão rescindenda, não se caracteriza o
fumus boni iuris necessário para a procedência do pedido cautelar.
Pedido cautelar julgado improcedente e agravo regimental julgado
prejudicado.
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PROCESSO : AG-AR-815.993/2001.9 - (AC. SBDI2)
R E L ATO R : MIN. IVES GANDRA MARTINS FILHO
A G R AVA N T E ( S ) : ADILSON AGOSTINHO BEIRAS PAN-

TOJA E OUTROS
ADVOGADO : DR. JOSÉ CAMINHA DE OLIVEIRA
A G R AVA D O ( S ) : UNIÃO FEDERAL ( DNPM - DEPARTA-

MENTO NACIONAL DA PRODUÇÃO
MINERAL - FORTALEZA)

PROCURADOR : DR. WALTER DO CARMO BARLETTA
DECISÃO:Por unanimidade, negar provimento ao agravo regimental.
E M E N TA : AGRAVO REGIMENTAL - AÇÃO RESCISÓRIA -
TUTELA ANTECIPADA - DESCABIMENTO. Não se admite tu-
tela antecipada em sede de ação rescisória, na medida em que não se
pode desconstituir antecipadamente a coisa julgada, com base em
juízo de verossimilhança, dadas as garantias especiais de que se
reveste o pronunciamento estatal transitado em julgado. Não sendo
possível prover antecipadamente os efeitos do juízo rescindente e bem
como os do juízo rescisório, é incabível deferir a tutela, apresentando-
se correto o despacho que determinou a citação da Ré, indeferindo o
pedido de antecipação da tutela. Caberia à Parte, tão-somente, pos-
tular em ação própria - a cautelar - a suspensão da execução, de
forma a preservar o objeto da lide. Agravo desprovido.

PROCESSO : RXOFROAR-816.485/2001.0 - TRT DA
5ª REGIÃO - (AC. SBDI2)

R E L ATO R : MIN. IVES GANDRA MARTINS FILHO
REMETENTE : JUIZ PRESIDENTE DO TRIBUNAL REGIO-

NAL DO TRABALHO DA 5ª REGIÃO/BA
RECORRENTE(S) : ESTADO DA BAHIA
PROCURADOR : DR. ANTÔNIO JOSÉ TELLES DE VAS-

CONCELLOS
ADVOGADO : DR. ANTONIO JOSÉ DE O. TELLES DE

VA S C O N C E L L O S
RECORRIDO(S) : ANTONIO CARLOS MAGALHÃES DE

JESUS E OUTROS
ADVOGADO : DR. RICARDO GUILHERME SARMEN-

TO BARBOSA
DECISÃO:Por unanimidade, negar provimento ao recurso ordinário
e à remessa de ofício.
EMENTA:AÇÃO RESCISÓRIA - INTERRUPÇÃO DA PRESCRI-
ÇÃO - VIOLAÇÃO DO ART. 172, V, DO CC - OCORRÊNCIA -
URPs DE ABRIL E MAIO DE 1988. O ato administrativo que reconhece
o direito ao recebimento das diferenças salariais alusivas às URPs de abril e
maio de 1988, com o conseqüente pagamento da 1ª parcela, constitui fator
interruptivo da prescrição, pois trata-se de reconhecimento extrajudicial do
direito dos Reclamantes. Assim, pelo princípio da actio nata, o prazo pres-
cricional somente começa a fluir do momento em que surge a lesão ao di-
reito material, com a cessação do pagamento das demais parcelas, fazendo
surgir o direito processual à prestação jurisdicional, agasalhando a pretensão
do lesado. Desse modo, restou violado pela decisão rescindenda o art. 172,
V, do CC, razão pela qual se acolhe, em Juízo rescindente, a ação rescisória,
para afastar a prescrição e, em Juízo rescisório, deferir os reajustes salariais
alusivos às URPs de abril e maio de 1988 no montante de 7/30 de 16,19%, a
ser calculado sobre o salário de março e incidente sobre os salários dos
meses de abril e maio, não cumulativamente, e corrigido desde a época
própria até a data do efetivo pagamento, com reflexos em junho e julho, nos
termos da Orientação Jurisprudencial n° 79 da SBDI-1 do TST. Recurso
ordinário e remessa necessária desprovidos.

SECRETARIA DA 1ª TURMA<!ID412736-1>

ATA DA TRIGÉSIMA QUINTA SESSÃO ORDINÁRIA

Aos vinte e sete dias do mês de novembro do ano de dois mil e dois,
às nove horas e trinta minutos, realizou-se a Trigésima Quinta Sessão
Ordinária, sob a Presidência do Excelentíssimo Ministro JOÃO
ORESTE DALAZEN, registrando as presenças dos Excelentíssimos
Juízes Convocados ALOYSIO SILVA CORRÊA DA VEIGA, LUIZ
PHILIPPE VIEIRA DE MELLO FILHO, GUILHERME AUGUSTO
CAPUTO BASTOS, JOÃO AMILCAR SILVA E SOUZA PAVAN e
MARIA DE LOURDES D́ARROCHELLA LIMA SALABERRY, da
Excelentíssima Procuradora Regional do Trabalho Doutora MÁRCIA
RAPHANELLI DE BRITO, sendo Diretora da Secretaria da Primeira
Turma a Doutora MYRIAM HAGE DA ROCHA. O Exmo. Ministro
Ronaldo Lopes Leal compareceu à Sessão para julgar feitos em que
apôs visto como relator. O Exmo. Ministro João Batista Brito Pereira
compareceu à Sessão para compor “quorum” regimental. Lida e apro-
vada a ata da Sessão anterior, passou-se aos julgamentos.
Processo: AIRR - 146/2000-3 da 15a. Região, Relator: Min. Mi-
nistro João Oreste Dalazen, Agravante(s): Antônio Carlos Benelli,
Advogado: Dr. Nelson Meyer, Agravado(s): DZ S.A. Engenharia,
Equipamentos e Sistemas, Advogada: Dra. Lúcia Helena Pereira da
Silva Brandão, Decisão: unanimemente, dar provimento ao agravo de
instrumento para, destrancado o recurso, determinar seja submetido a
julgamento na primeira Sessão Ordinária subseqüente à publicação da
certidão de julgamento do presente agravo, reautuando-o como re-
curso de revista, observando-se daí em diante o procedimento relativo
a este; Processo: AIRR - 203/2000-6 da 19a. Região, Relator: Min.
Ministro João Oreste Dalazen, Agravante(s): Companhia de Abas-
tecimento D'agua e Saneamento do Estado de Alagoas - CASAL,
Advogado: Dr. José Rubem Ângelo, Agravado(s): Maria do Socorro
Alencar de Moraes, Advogado: Dr. Rosálio Leopoldo de Souza, De-
cisão: unanimemente, dar provimento ao agravo de instrumento para,
destrancado o recurso, determinar seja submetido a julgamento na
primeira Sessão Ordinária subseqüente à publicação da certidão de
julgamento do presente agravo, reautuando-o como recurso de revista,
observando-se daí em diante o procedimento relativo a este; P ro -

cesso: AIRR - 316/2000-2 da 19a. Região, Relator: Min. Ministro
João Oreste Dalazen, Agravante(s): Companhia de Abastecimento
D'agua e Saneamento do Estado de Alagoas - CASAL, Advogado:
Dr. José Rubem Ângelo, Agravado(s): Lourivaldo Resende Pereira,
Advogado: Dr. Rosálio Leopoldo de Souza, Decisão: Unanimemente,
negar provimento ao agravo de instrumento; Processo: AIRR -
512/1997-6 da 15a. Região, Relator: Min. Ministro João Oreste Da-
lazen, Agravante(s): Adilson Aparecido Celestino, Advogado: Dr.
Nelson Meyer, Agravado(s): Krupp Metalúrgica Campo Limpo Ltda.,
Advogado: Dr. Adilson Bassalho Pereira, Decisão: Unanimemente,
negar provimento ao agravo de instrumento; Processo: AIRR -
793/1999-9 da 15a. Região, Relator: Min. Juiz Convocado Guilher-
me Augusto Caputo Bastos, Agravante(s): FERROBAN - Ferrovias
Bandeirantes S.A., Advogado: Dr. Pedro Lopes Ramos, Agravado(s):
José Antônio de Lima, Advogado: Dr. Marcos Campos Dias Payão,
Decisão: unanimemente, dar provimento ao agravo de instrumento
para, destrancado o recurso, determinar seja submetido a julgamento
na primeira Sessão Ordinária subseqüente à publicação da certidão de
julgamento do presente agravo, reautuando-o como recurso de revista,
observando-se daí em diante o procedimento relativo a este; P ro -
cesso: AIRR - 821/1999-8 da 15a. Região, Relator: Min. Juiz Con-
vocado Guilherme Augusto Caputo Bastos, Agravante(s): FERRO-
BAN - Ferrovias Bandeirantes S.A., Advogado: Dr. Luiz Eduardo
Moreira Coelho, Agravado(s): Sandro Ricardo Roldam de Barros,
Advogado: Dr. Leocássia Medeiros de Souto, Decisão: por unani-
midade, conhecer parcialmente do agravo de instrumento e, no mé-
rito, negar-lhe provimento; Processo: AIRR - 902/1999-0 da 15a.
Região, Relator: Min. Juiz Convocado João Amilcar Silva e Souza
Pavan, Agravante(s): Luís Batista Pereira, Advogada: Dra. Lisa He-
lena Arcaro, Agravado(s): Carmo Roberto Mariano e Outro, Ad-
vogado: Dr. Alberto Costa, Decisão: unanimemente, dar provimento
ao agravo de instrumento para, destrancado o recurso, determinar seja
submetido a julgamento na primeira Sessão Ordinária subseqüente à
publicação da certidão de julgamento do presente agravo, reautuando-
o como recurso de revista, observando-se daí em diante o proce-
dimento relativo a este; Processo: AIRR - 996/2000-4 da 13a. Re-
gião, Relator: Min. Ministro João Oreste Dalazen, Agravante(s): Ban-
co Mercantil de São Paulo S.A., Advogado: Dr. Evandro José Bar-
bosa, Agravado(s): Hamilton Honório de Lima, Advogado: Dr. José
Araújo de Lima, Decisão: Unanimemente, negar provimento ao agra-
vo de instrumento; Processo: AIRR - 1782/1997-1 da 15a. Região,
Relator: Min. Ministro João Oreste Dalazen, Agravante(s): José An-
tônio Montich, Advogada: Dra. Áurea Moscatini, Agravado(s): Mer-
cedes-Benz do Brasil S.A., Advogado: Dr. José Alberto Couto Ma-
ciel, Decisão: unanimemente, dar provimento ao agravo de instru-
mento para, destrancado o recurso, determinar seja submetido a jul-
gamento na primeira Sessão Ordinária subseqüente à publicação da
certidão de julgamento do presente agravo, reautuando-o como re-
curso de revista, observando-se daí em diante o procedimento relativo
a este; Processo: AIRR - 1830/2002-7 da 2a. Região, Relator: Min.
Juiz Convocado João Amilcar Silva e Souza Pavan, Agravante(s):
Carlos Alberto Melo Queiroz, Advogado: Dr. Luiz Antônio Bueno,
Agravado(s): Banco Santander Brasil S. A., Advogado: Dr. Ricardo
Gelly de Castro e Silva, Advogado: Dr. José Alberto Couto Maciel,
Decisão: Unanimemente, conhecer e negar provimento ao agravo de
instrumento; Processo: AIRR - 14420/2002-5 da 15a. Região, Re-
lator: Min. Juiz Convocado João Amilcar Silva e Souza Pavan, Agra-
vante(s): ZF do Brasil S.A., Advogada: Dra. Ilza Reiko Okasawa,
Agravado(s): Osvaldo Moreno Lanutti, Advogado: Dr. Carlos Hum-
berto de Oliveira, Decisão: unanimemente, dar provimento ao agravo
de instrumento para, destrancado o recurso, determinar seja subme-
tido a julgamento na primeira Sessão Ordinária subseqüente à pu-
blicação da certidão de julgamento do presente agravo, reautuando-o
como recurso de revista, observando-se daí em diante o procedimento
relativo a este; Processo: AIRR - 15260/2002-7 da 3a. Região,
Relator: Min. Juiz Convocado João Amilcar Silva e Souza Pavan,
Agravante(s): Terraplanagem Vale do Sol Ltda., Advogado: Dr. Wal-
dir Pedro de Freitas, Agravado(s): Vando Leite da Costa, Advogada:
Dra. Tânia Maria Menezes de Melo Araújo, Decisão: Unanimemente,
conhecer e negar provimento ao agravo; Processo: AIRR -
16439/2002-0 da 7a. Região, Relator: Min. Juiz Convocado João
Amilcar Silva e Souza Pavan, Agravante(s): Raimundo Delfino Filho,
Advogada: Dra. Ana Maria Moreira Maia, Agravado(s): Maria Oza-
neide de Menezes Bezerra, Advogada: Dra. Maria Elisabete Pinheiro
Dantas, Agravado(s): DMK Confecções e Serviços Ltda., Decisão:
Unanimemente, negar provimento ao agravo de instrumento; P ro -
cesso: AIRR - 39230/2002-6 da 3a. Região, Relator: Min. Juiz
Convocado João Amilcar Silva e Souza Pavan, Agravante(s): Casa do
Whisky Ltda., Advogado: Dr. Adriana Coutinho Lages, Agravado(s):
Rosenildo Roberto Costa, Advogado: Dr. José Martins Filho, De-
cisão: Unanimemente, não conhecer do agravo de instrumento; P ro -
cesso: AIRR - 636046/2000-5 da 15a. Região, corre junto com RR-
636047/2000-9, Relatora: Juíza Convocada Maria de Lourdes D'Ar-
rochella Lima Sallaberry, Agravante(s): Sucocítrico Cutrale Ltda.,
Advogada: Dra. Antônia Regina Tancini Pestana, Agravado(s): José
Vicente de Lima e Outros, Advogado: Dr. Renato Vieira Bassi, De-
cisão: por unanimidade, negar provimento ao agravo; P ro c e s s o :
AIRR - 636050/2000-8 da 15a. Região, corre junto com RR-
636051/2000-1, Relatora: Juíza Convocada Maria de Lourdes D'Ar-
rochella Lima Sallaberry, Agravante(s): José Cutrale Júnior, Advo-
gada: Dra. Antônia Regina Tancini Pestana, Agravado(s): Clara Eu-
gênia de Oliveira, Advogada: Dra. Roberta Moreira Castro, Decisão:
por unanimidade, negar provimento ao agravo; Processo: AIRR -
652253/2000-9 da 18a. Região, Relator: Min. Ministro Ronaldo Lo-
pes Leal, Agravante(s): Coniexpress S.A. - Indústrias Alimentícias,
Advogado: Dr. Walter Silvério Afonso, Agravado(s): Edmundo Mar-
tins da Cunha, Advogado: Dr. Onomar Azevedo Gondim, Decisão:
por unanimidade, negar provimento ao agravo de instrumento; P ro -
cesso: AIRR - 657167/2000-4 da 9a. Região, corre junto com RR-

657168/2000-8, Relatora: Juíza Convocada Maria de Lourdes D'Ar-
rochella Lima Sallaberry, Agravante(s): Ferrovia Sul Atlântico S.A.,
Advogado: Dr. José Alberto Couto Maciel, Agravado(s): Celso An-
tônio Bernardo, Advogado: Dr. Euclides Alcides Rocha, Agravado(s):
Rede Ferroviária Federal S.A. (Em Liquidação Extrajudicial), Ad-
vogada: Dra. Márcia Rodrigues dos Santos, Decisão: por unanimi-
dade, negar provimento ao agravo; Processo: AIRR - 657333/2000-
7 da 9a. Região, corre junto com RR-657334/2000-0, Relatora: Juíza
Convocada Maria de Lourdes D'Arrochella Lima Sallaberry, Agra-
vante(s): Rede Ferroviária Federal S.A. (Em Liquidação Extrajudi-
cial), Advogada: Dra. Márcia Rodrigues dos Santos, Agravado(s):
Josney Stromberg (Espólio de), Advogado: Dr. Alexandre Euclides
Rocha, Decisão: por unanimidade, negar provimento ao agravo; P ro -
cesso: AIRR - 657335/2000-4 da 9a. Região, corre junto com RR-
657336/2000-8, Relatora: Juíza Convocada Maria de Lourdes D'Ar-
rochella Lima Sallaberry, Agravante(s): Rede Ferroviária Federal S.A.
(Em Liquidação Extrajudicial), Advogada: Dra. Márcia Rodrigues dos
Santos, Agravado(s): Newton Nunes, Advogado: Dr. Albina Maria
dos Anjos, Decisão: por unanimidade, negar provimento ao agravo;
Processo: AIRR - 657337/2000-1 da 9a. Região, corre junto com
RR-657338/2000-5, Relatora: Juíza Convocada Maria de Lourdes
D'Arrochella Lima Sallaberry, Agravante(s): Rede Ferroviária Federal
S.A. (Em Liquidação Extrajudicial), Advogada: Dra. Márcia Rodri-
gues dos Santos, Agravado(s): João Carlos Franco, Advogado: Dr.
Alexandre Euclides Rocha, Decisão: por unanimidade, negar pro-
vimento ao agravo; Processo: AIRR - 675945/2000-3 da 9a. Região,
corre junto com RR-675946/2000-7, Relatora: Juíza Convocada Ma-
ria de Lourdes D'Arrochella Lima Sallaberry, Agravante(s): Principal
Vigilância S/C, Advogado: Dr. Euclides Alcides Rocha, Agravado(s):
André de Oliveira Nunes, Advogado: Dr. Miguel Overcenko, De-
cisão: por unanimidade, negar provimento ao agravo; P ro c e s s o :
AIRR - 676510/2000-6 da 2a. Região, Relator: Min. Ministro Ro-
naldo Lopes Leal, Agravante(s): Arnaldo Marques, Advogado: Dr.
Walter Palinkas, Agravado(s): Danone S.A., Advogado: Dr. Marcus
Antônio Cardoso Leite, Decisão: por unanimidade, negar provimento
ao agravo; Processo: AIRR - 686828/2000-3 da 8a. Região, Relator:
Min. Juiz Convocado Guilherme Augusto Caputo Bastos, Agravan-
te(s): Universidade Federal do Pará - UFPA, Procurador: Dr. Walter
do Carmo Barletta, Agravado(s): Ana Augusta Fernandes de Amorim
e Outros, Advogado: Dr. Pedro Raimundo Maia Miléo, Decisão: por
unanimidade, não conhecer do agravo de instrumento; P ro c e s s o :
AIRR - 709375/2000-7 da 4a. Região, corre junto com RR-
709376/2000-0, Relatora: Juíza Convocada Maria de Lourdes D'Ar-
rochella Lima Sallaberry, Agravante(s): Rede Ferroviária Federal S.A.
(Em Liquidação Extrajudicial), Advogada: Dra. Márcia Rodrigues dos
Santos, Agravado(s): Delci Sueli Garofalo Leite, Advogada: Dra.
Leonora Postal Waihrich, Decisão: unanimemente, dar provimento ao
agravo de instrumento para, destrancado o recurso, determinar seja
submetido a julgamento na primeira Sessão Ordinária subseqüente à
publicação da certidão de julgamento do presente agravo, reautuando-
o como recurso de revista, observando-se daí em diante o proce-
dimento relativo a este; Processo: AIRR - 744663/2001-6 da 2a.
Região, Relator: Min. Juiz Convocado João Amilcar Silva e Souza
Pavan, Agravante(s): International Engines South America Ltda., Ad-
vogado: Dr. Rudolf Erbert, Agravado(s): Raimundo Donato Vieira,
Advogado: Dr. Edison Di Paola da Silva, Decisão: Unanimemente,
conhecer e negar provimento ao agravo de instrumento; P ro c e s s o :
AIRR - 747483/2001-3 da 15a. Região, Relatora: Juíza Convocada
Maria de Lourdes D'Arrochella Lima Sallaberry, Agravante(s): Vir-
golino de Oliveira - Catanduva S. A. - Açúcar e Álcool, Advogado:
Dr. Murillo Astêo Tricca, Agravado(s): Eliel Marcos Toste Araújo,
Advogado: Dr. Vítor Fábio Baraldo de Callis, Decisão: por una-
nimidade, negar provimento ao agravo; Processo: AIRR -
748014/2001-0 da 1a. Região, Relator: Min. Juiz Convocado Gui-
lherme Augusto Caputo Bastos, Agravante(s): Real Grandeza - Fun-
dação de Previdência e Assistência Social, Advogado: Dr. Michel
Eduardo Chaachaa, Agravado(s): Michael John East, Advogada: Dra.
Deborah Pietrobon de Moraes, Decisão: por unanimidade, conhecer
do agravo de instrumento e, no mérito, negar-lhe provimento; P ro -
cesso: AIRR - 749653/2001-3 da 1a. Região, Relator: Min. Juiz
Convocado João Amilcar Silva e Souza Pavan, Agravante(s): Caixa
Econômica Federal - CEF, Advogado: Dr. Marcelo V. Roale Antunes,
Advogado: Dr. Gustavo Adolfo Maia Júnior, Agravado(s): José Coe-
lho Espinosa, Advogado: Dr. Michael Pinheiro McCloghrie, Decisão:
Unanimemente, conhecer e negar provimento ao agravo de instru-
mento; Processo: AIRR - 749735/2001-7 da 4a. Região, Relator:
Min. Juiz Convocado João Amilcar Silva e Souza Pavan, Agravan-
te(s): Fertilizantes Serrana S.A., Advogada: Dra. Leonor Amaral
Sant'Anna, Agravado(s): Selmo Soares de Lima, Advogada: Dra. Na-
ra Rodrigues Gaubert, Decisão: unanimemente, dar provimento ao
agravo de instrumento para, destrancado o recurso, determinar seja
submetido a julgamento na primeira Sessão Ordinária subseqüente à
publicação da certidão de julgamento do presente agravo, reautuando-
o como recurso de revista, observando-se daí em diante o proce-
dimento relativo a este; Processo: AIRR - 750956/2001-0 da 4a.
Região, Relator: Min. Juiz Convocado João Amilcar Silva e Souza
Pavan, Agravante(s): Valdomiro Ferreira Duarte, Advogada: Dra. Lu-
ciana Konradt Pereira, Agravado(s): Companhia Estadual de Silos e
Armazéns - CESA, Advogado: Dr. Jorge Sant'Anna Bopp, Decisão:
Unanimemente, não conhecer do agravo de instrumento; P ro c e s s o :
AIRR - 751250/2001-7 da 2a. Região, Relator: Min. Juiz Convocado
João Amilcar Silva e Souza Pavan, Agravante(s): Cleônia Moura
Pereira, Advogado: Dr. Raphael Games, Agravado(s): Pingo de Mel
Importação e Exportação Ltda., Advogado: Dr. Lázaro Tavares da
Cunha, Decisão: Unanimemente, conhecer e negar provimento ao
agravo de instrumento; Processo: AIRR - 752268/2001-7 da 15a.
Região, Relator: Min. Juiz Convocado João Amilcar Silva e Souza
Pavan, Agravante(s): José Avelino Ferreira, Advogado: Dr. Rui José
Soares, Agravado(s): Companhia de Cimento Ribeirão Grande, Ad-
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vogado: Dr. Dráusio Aparecido Villas Boas Rangel, Decisão: una-
nimemente, dar provimento ao agravo de instrumento para, destran-
cado o recurso, determinar seja submetido a julgamento na primeira
Sessão Ordinária subseqüente à publicação da certidão de julgamento
do presente agravo, reautuando-o como recurso de revista, obser-
vando-se daí em diante o procedimento relativo a este; P ro c e s s o :
AIRR - 753371/2001-8 da 17a. Região, Relator: Min. Juiz Con-
vocado João Amilcar Silva e Souza Pavan, Agravante(s): Estado do
Espírito Santo, Procuradora: Dra. Kátia Boina, Agravado(s): Maria da
Penha Moreira, Advogado: Dr. José Miranda Lima, Decisão: Una-
nimemente, conhecer e negar provimento ao agravo de instrumento;
Processo: AIRR - 756317/2001-1 da 1a. Região, Relator: Min. Juiz
Convocado Guilherme Augusto Caputo Bastos, Agravante(s): Massa
Falida do Banco do Progresso S.A., Advogada: Dra. Carla Sendon
Ameijeiras Veloso, Agravado(s): Inácio Pereira Milhomem, Advo-
gado: Dr. Mauro Henrique Ortiz Lima, Decisão: por unanimidade,
conhecer do agravo de instrumento interposto pela Reclamada e ne-
gar-lhe provimento; Processo: AIRR - 757178/2001-8 da 6a. Re-
gião, Relator: Min. Juiz Convocado João Amilcar Silva e Souza
Pavan, Agravante(s): Ayda Pereira Dantas e Outros, Advogado: Dr.
José Alberto de Albuquerque Pereira, Agravado(s): Caixa Econômica
Federal - CEF, Advogado: Dr. Espedito de Castro Júnior, Advogado:
Dr. Gustavo Adolfo Maia Júnior, Decisão: Unanimemente, conhecer e
negar provimento ao agravo de instrumento; Processo: AIRR -
757236/2001-8 da 1a. Região, Relator: Min. Ministro João Oreste
Dalazen, Agravante(s): Supermercado Zona Sul S.A., Advogado: Dr.
Ricardo Alves da Cruz, Agravado(s): Paulo Roberto Ribeiro Nas-
cimento, Advogado: Dr. Aluísio César de Weck, Decisão: Unani-
memente, negar provimento ao agravo de instrumento; P ro c e s s o :
AIRR - 757473/2001-6 da 4a. Região, Relator: Min. Juiz Convocado
João Amilcar Silva e Souza Pavan, Agravante(s): Companhia Rio-
grandense de Telecomunicações - CRT, Advogado: Dr. José Alberto
Couto Maciel, Advogada: Dra. Luzia de Andrade Costa Freitas, Agra-
vado(s): Paulo Roberto da Silva Jardim, Advogada: Dra. Rosanna
Cláudia Vetuschi D'Eri, Decisão: Unanimemente, conhecer e negar
provimento ao agravo de instrumento; Processo: AIRR -
758017/2001-8 da 24a. Região, Relator: Min. Ministro João Oreste
Dalazen, Agravante(s): Empresa de Energia Elétrica de Mato Grosso
do Sul S.A. - ENERSUL, Advogado: Dr. Lycurgo Leite Neto, Agra-
vado(s): Sergue Faria Barros, Advogado: Dr. Humberto Ivan Massa,
Decisão: Unanimemente, negar provimento ao agravo de instrumento;
Processo: AIRR - 758059/2001-3 da 15a. Região, Relator: Min. Juiz
Convocado João Amilcar Silva e Souza Pavan, Agravante(s): Mu-
nicípio de Paulínia, Procuradora: Dra. Valéria Reis Silva Suniga,
Agravado(s): Helena Barbosa de Moura Gomes, Advogado: Dr. Dau-
ro de Oliveira Machado, Decisão: Unanimemente, não conhecer do
agravo; Processo: AIRR - 758147/2001-7 da 4a. Região, Relator:
Min. Juiz Convocado João Amilcar Silva e Souza Pavan, Agravan-
te(s): Companhia Riograndense de Saneamento - CORSAN, Advo-
gada: Dra. Gladis Catarina Nunes da Silva, Agravado(s): Argemiro
Antônio Grassi, Advogado: Dr. Sebastião Lopes R. da Silveira, De-
cisão: Unanimemente, conhecer e negar provimento ao agravo de
instrumento; Processo: AIRR - 758155/2001-4 da 4a. Região, Re-
lator: Min. Juiz Convocado João Amilcar Silva e Souza Pavan, Agra-
vante(s): Pirelli Pneus S.A., Advogado: Dr. José Alberto C. Maciel,
Agravado(s): Reinaldo da Silva Martins, Advogado: Dr. Bruno Júlio
Kahle Filho, Decisão: Unanimemente, conhecer e negar provimento
ao agravo; Processo: AIRR - 758157/2001-1 da 4a. Região, Relator:
Min. Juiz Convocado João Amilcar Silva e Souza Pavan, Agravan-
te(s): Companhia Tropical de Hotéis, Advogado: Dr. Sérgio Schmitt,
Agravado(s): Avelino Cardozo Schmidt e Outros, Advogado: Dr. Al-
ziro Espindola Machado, Decisão: Unanimemente, conhecer e negar
provimento ao agravo de instrumento; Processo: AIRR -
759263/2001-3 da 3a. Região, Relator: Min. Juiz Convocado João
Amilcar Silva e Souza Pavan, Agravante(s): Parmalat Indústria e
Comércio de Laticínios Ltda., Advogado: Dr. Otacílio Ferreira Cristo,
Agravado(s): Márcio Antônio da Silva, Advogado: Dr. Mário Silva,
Decisão: Unanimemente, conhecer e negar provimento ao agravo de
instrumento; Processo: AIRR - 759788/2001-8 da 15a. Região, Re-
lator: Min. Juiz Convocado João Amilcar Silva e Souza Pavan, Agra-
vante(s): Fernando Francisco da Silva, Advogado: Dr. Aristeu César
Pinto Neto, Agravado(s): General Motors do Brasil Ltda., Advogado:
Dr. Cássio Mesquita Barros Júnior, Decisão: Unanimemente, conhe-
cer e negar provimento ao agravo; Processo: AIRR - 760370/2001-2
da 4a. Região, Relator: Min. Juiz Convocado João Amilcar Silva e
Souza Pavan, Agravante(s): Olivia Antônia Santos de Paula, Ad-
vogado: Dr. Antônio Limberger, Agravado(s): Hospital Santa Lúcia
Ltda., Advogado: Dr. Alexandre Venzon Zanetti, Decisão: Unani-
memente, não conhecer do agravo de instrumento; Processo: AIRR -
760372/2001-0 da 4a. Região, Relator: Min. Juiz Convocado João

Amilcar Silva e Souza Pavan, Agravante(s): José Luiz Rodrigues da
Silveira, Advogado: Dr. Marco Aurélio Coimbra, Agravado(s): Citral-
Transporte e Turismo S.A., Advogado: Dr. Leonardo Ostermann Mo-
reira, Decisão: Unanimemente, conhecer e negar provimento ao agra-
vo de instrumento; Processo: AIRR - 761466/2001-1 da 13a. Re-
gião, Relator: Min. Juiz Convocado João Amilcar Silva e Souza
Pavan, Agravante(s): Jean Ricardo Moreno Bezerra, Advogado: Dr.
Francisco Ataíde de Melo, Agravado(s): S.A. de Eletrificação da
Paraíba - SAELPA, Advogado: Dr. Carlos Frederico Nóbrega Farias,
Decisão: Unanimemente, conhecer e negar provimento ao agravo;
Processo: AIRR - 761468/2001-9 da 15a. Região, Relator: Min. Juiz
Convocado João Amilcar Silva e Souza Pavan, Agravante(s): Citro
Maringá Agrícola e Comercial Ltda., Advogado: Dr. Winston Sebe,
Agravado(s): José Carlos Quadros Rodrigues, Advogada: Dra. Silvia
Castro Neves, Decisão: Unanimemente, conhecer e negar provimento
ao agravo de instrumento; Processo: AIRR - 761469/2001-2 da 15a.
Região, Relator: Min. Juiz Convocado João Amilcar Silva e Souza
Pavan, Agravante(s): Citro Maringá Agrícola e Comercial Ltda., Ad-
vogado: Dr. Winston Sebe, Agravado(s): Antônio José da Silva, Ad-

vogado: Dr. Augusto Cézar Pinto da Fonseca, Decisão: Unanime-
mente, conhecer e negar provimento ao agravo de instrumento; P ro -
cesso: AIRR - 762062/2001-1 da 9a. Região, Relator: Min. Juiz
Convocado João Amilcar Silva e Souza Pavan, Agravante(s): IBQ -
Indústrias Químicas Ltda., Advogado: Dr. Aildo Catenacci, Agra-
vado(s): Osvair de Jesus do Nascimento, Advogado: Dr. Eunice Mes-
sa Gonzales, Decisão: unanimemente, dar provimento ao agravo de
instrumento para, destrancado o recurso, determinar seja submetido a
julgamento na primeira Sessão Ordinária subseqüente à publicação da
certidão de julgamento do presente agravo, reautuando-o como re-
curso de revista, observando-se daí em diante o procedimento relativo
a este; Processo: AIRR - 762965/2001-1 da 9a. Região, Relator:
Min. Juiz Convocado João Amilcar Silva e Souza Pavan, Agravan-
te(s): Ondina Indústria e Comércio de Plásticos Ltda., Advogada:
Dra. Danielle Albuquerque Korndorfer, Agravado(s): Manuel David
Rodrigues, Advogado: Dr. Orlando Neves Taboza, Decisão: Una-
nimemente, não conhecer do agravo; Processo: AIRR -
763151/2001-5 da 4a. Região, Relator: Min. Juiz Convocado João
Amilcar Silva e Souza Pavan, Agravante(s): Restinga Transportes
Coletivos Ltda., Advogado: Dr. Eduardo Brito Travi, Agravado(s):
Alexandre Magno de Oliveira Prates, Advogado: Dr. Antônio Es-
costeguy Castro, Decisão: Unanimemente, conhecer e negar provi-
mento ao agravo de instrumento; Processo: AIRR - 764141/2001-7
da 12a. Região, Relator: Min. Juiz Convocado João Amilcar Silva e
Souza Pavan, Agravante(s): Centrais Elétricas de Santa Catarina S.A.
- CELESC, Advogado: Dr. Lycurgo Leite Neto, Agravado(s): Celso
de Moraes, Advogado: Dr. Siegfried Schwanz, Decisão: Unanime-
mente, conhecer e negar provimento ao agravo de instrumento; P ro -
cesso: AIRR - 765751/2001-0 da 3a. Região, Relator: Min. Juiz
Convocado João Amilcar Silva e Souza Pavan, Agravante(s): Caixa
Econômica Federal - CEF, Advogada: Dra. Meire Maria da Silva,
Advogado: Dr. Gustavo Adolfo Maia Júnior, Agravado(s): Antônio
Ribeiro, Advogado: Dr. Maurínio Santarém André, Decisão: una-
nimemente, dar provimento ao agravo de instrumento para, destran-
cado o recurso, determinar seja submetido a julgamento na primeira
Sessão Ordinária subseqüente à publicação da certidão de julgamento
do presente agravo, reautuando-o como recurso de revista, obser-
vando-se daí em diante o procedimento relativo a este; P ro c e s s o :
AIRR - 765891/2001-4 da 2a. Região, Relator: Min. Juiz Convocado
João Amilcar Silva e Souza Pavan, Agravante(s): Banco Bamerindus
do Brasil S.A. (Em Liquidação Extrajudicial), Advogada: Dra. Cris-
tiana Rodrigues Gontijo, Agravado(s): Cesar Hoffmannbeck, Advo-
gado: Dr. José Tarcisio da Fonseca Rosas, Decisão: Unanimemente,
não conhecer do agravo; Processo: AIRR - 768997/2001-0 da 15a.
Região, Relator: Min. Juiz Convocado João Amilcar Silva e Souza
Pavan, Agravante(s): Sebastião Blanco Machado, Advogado: Dr. Hel-
der José Bessa Manzano, Agravado(s): Donizetti Aparecido Correia
de Oliveira, Advogada: Dra. Estela Regina Frigeri, Agravado(s): Fa-
zenda Santa Maura Ltda., Advogado: Dr. Geraldo da Costa Mazzutti,
Decisão: Unanimemente, conhecer do agravo para negar-lhe provi-
mento; Processo: AIRR - 770905/2001-9 da 19a. Região, Relator:
Min. Juiz Convocado João Amilcar Silva e Souza Pavan, Agravan-
te(s): Lojas Arapuã S.A., Advogado: Dr. José Rubem Ângelo, Agra-
vado(s): José Rinaldo Almeida Filho, Advogada: Dra. Maria Diva
Xavier, Decisão: Unanimemente, conhecer e negar provimento ao
agravo; Processo: AIRR - 773395/2001-6 da 24a. Região, Relator:
Min. Juiz Convocado João Amilcar Silva e Souza Pavan, Agravan-
te(s): Serviço Federal de Processamento de Dados - SERPRO, Ad-
vogado: Dr. Rogério Avelar, Agravado(s): Wander Argenta, Advo-
gado: Dr. Heloísa Helena Wanderley Maciel, Decisão: Unanimemen-
te, conhecer e negar provimento ao agravo; Processo: AIRR -
774837/2001-0 da 3a. Região, Relator: Min. Juiz Convocado João
Amilcar Silva e Souza Pavan, Agravante(s): Leonel Andrade dos Reis
e Outro, Advogado: Dr. Renato Costa Dias, Agravado(s): Lázaro
Delfino Vieira, Advogado: Dr. Rosan de Sousa Amaral, Agravado(s):
Astec Importação Ltda., Decisão: Unanimemente, conhecer e negar
provimento ao agravo; Processo: AIRR - 775317/2001-0 da 15a.
Região, Relator: Min. Juiz Convocado João Amilcar Silva e Souza
Pavan, Agravante(s): Banco Bradesco S.A., Advogada: Dra. Márcia
Regina Frigo, Agravado(s): Rosângela Liberato do Amaral, Advo-
gado: Dr. Francisco Cassiano Teixeira, Decisão: Unanimemente, ne-
gar provimento ao agravo de instrumento; Processo: AIRR -
775318/2001-3 da 15a. Região, Relator: Min. Juiz Convocado João
Amilcar Silva e Souza Pavan, Agravante(s): Banco ABN Amro Real
S.A., Advogada: Dra. Lúcia Helena de Souza Ferreira, Agravado(s):
Celso Fernandes Leandro (Espólio de), Advogado: Dr. Francisco Cas-
siano Teixeira, Decisão: Unanimemente, conhecer negar provimento
ao agravo de instrumento; Processo: AIRR - 775393/2001-1 da 8a.
Região, Relator: Min. Juiz Convocado João Amilcar Silva e Souza
Pavan, Agravante(s): Equipe Engenharia Ltda., Advogado: Dr. Mar-
celo Araújo Santos, Agravado(s): Janderson Raimundo Gomes Pi-
menta, Advogada: Dra. Tereza Vânia Bastos Monteiro, Decisão: Una-
nimemente, conhecer e negar provimento ao agravo de instrumento;
Processo: AIRR - 775396/2001-2 da 6a. Região, Relator: Min. Juiz
Convocado João Amilcar Silva e Souza Pavan, Agravante(s): Banco
Banorte S.A. (Em Liquidação Extrajudicial), Advogado: Dr. Nilton
Correia, Agravado(s): Marcos Cavalcanti Cunha, Advogado: Dr. Ay-
mone Pio dos Santos Júnior, Decisão: Unanimemente, conhecer e
negar provimento ao agravo de instrumento; Processo: AIRR -
775397/2001-6 da 6a. Região, Relator: Min. Juiz Convocado João
Amilcar Silva e Souza Pavan, Agravante(s): Banco do Estado de
Pernambuco S.A. - BANDEPE, Advogado: Dr. Erwin Herbert
Friedheim Neto, Agravado(s): Charles Francisco de Alencar Vas-
concelos, Decisão: Unanimemente, conhecer e negar provimento ao
agravo; Processo: AIRR - 775400/2001-5 da 6a. Região, Relator:
Min. Juiz Convocado João Amilcar Silva e Souza Pavan, Agravan-
te(s): Usina Trapiche S.A., Advogado: Dr. Ilton do Vale Monteiro,
Agravado(s): Ernestina Maria de Santana, Decisão: Unanimemente,
conhecer e negar provimento ao agravo; Processo: AIRR -

775403/2001-6 da 6a. Região, Relator: Min. Juiz Convocado João
Amilcar Silva e Souza Pavan, Agravante(s): Banco do Estado de
Pernambuco S.A. - BANDEPE, Advogado: Dr. Erwin Herbert
Friedheim Neto, Agravado(s): Elizabete Henrique de Sá Cavalcante,
Advogado: Dr. Sebastião Alvinho Patriota, Decisão: Unanimemente,
conhecer do agravo para negar-lhe provimento; Processo: AIRR -
776174/2001-1 da 12a. Região, Relator: Min. Juiz Convocado João
Amilcar Silva e Souza Pavan, Agravante(s): M. Reis & Cia. Ltda.,
Advogada: Dra. Natália C. Andrades da Silva, Agravado(s): José dos
Santos, Advogado: Dr. Ademar de Oliveira Júnior, Decisão: Una-
nimemente, conhecer e negar provimento ao agravo; Processo: AIRR
- 778108/2001-7 da 3a. Região, Relator: Min. Juiz Convocado João
Amilcar Silva e Souza Pavan, Agravante(s): Carmen Lúcia dos San-
tos, Advogado: Dr. Divino Alves Ferreira, Agravado(s): Antônio Ro-
drigues da Silva e Outros, Advogado: Dr. Cléver Alves de Araújo,
Agravado(s): C.C.A. Construtora e Conservadora Alfa Ltda. e Outro,
Decisão: Unanimemente, conhecer e negar provimento ao agravo;
Processo: AIRR - 778443/2001-3 da 5a. Região, Relator: Min. Juiz
Convocado Guilherme Augusto Caputo Bastos, Agravante(s): Massa
Falida de Lundgren Irmãos Tecidos Indústria e Comércio S.A., Ad-
vogado: Dr. Carlos Roberto Tude de Cerqueira, Agravado(s): Maria
Guilhermina Ferreira Queiroz, Advogada: Dra. Norma Rebouças Li-
ma de Moura, Decisão: unanimemente, não conhecer do presente
agravo de instrumento; Processo: AIRR - 778921/2001-4 da 6a.
Região, Relator: Min. Juiz Convocado João Amilcar Silva e Souza
Pavan, Agravante(s): Banco do Estado de Pernambuco S.A. - BAN-
DEPE, Advogado: Dr. Alvaro Van Der Ley Lima Neto, Agravado(s):
Erinaldo Pedro da Silva, Agravado(s): Usina Frei Caneca S.A., De-
cisão: Unanimemente, conhecer e negar provimento ao agravo de
instrumento; Processo: AIRR - 778923/2001-1 da 6a. Região, Re-
lator: Min. Juiz Convocado João Amilcar Silva e Souza Pavan, Agra-
vante(s): Banco do Estado de Pernambuco S.A. - BANDEPE, Ad-
vogado: Dr. Alvaro Van Der Ley Lima Neto, Agravado(s): Benedito
Cícero de Santana, Agravado(s): Engenho Fervedouro, Decisão: Una-
nimemente, conhecer e negar provimento ao agravo de instrumento;
Processo: AIRR - 778924/2001-5 da 6a. Região, Relator: Min. Juiz
Convocado João Amilcar Silva e Souza Pavan, Agravante(s): Banco
do Estado de Pernambuco S.A. - BANDEPE, Advogado: Dr. Alvaro
Van Der Ley Lima Neto, Agravado(s): Amaro Alves Ferreira, Ad-
vogado: Dr. Luís Clarindo Alves, Agravado(s): Usina Frei Caneca
S.A., Decisão: Unanimemente, conhecer e negar provimento ao agra-
vo de instrumento; Processo: AIRR - 779045/2001-5 da 6a. Região,
Relator: Min. Juiz Convocado João Amilcar Silva e Souza Pavan,
Agravante(s): Banco do Estado de Pernambuco S.A. - BANDEPE,
Advogado: Dr. Alvaro Van Der Ley Lima Neto, Agravado(s): Ediel-
son Manoel Fabrício, Advogado: Dr. Cícero de Almeida, Agrava-
do(s): Engenho Guerra (José Carlos Cavalcanti), Decisão: Unani-
memente, conhecer e negar provimento ao agravo de instrumento;
Processo: AIRR - 780656/2001-6 da 18a. Região, Relator: Min.
Ministro João Oreste Dalazen, Agravante(s): Banco Itaú S.A., Ad-
vogada: Dra. Neuzirene de Souza Costa, Agravado(s): Alex Flávio da
Silva, Advogado: Dr. Sebastião Gonzaga, Decisão: Unanimemente,
negar provimento ao agravo de instrumento; Processo: AIRR -
782098/2001-1 da 1a. Região, Relator: Min. Ministro João Oreste
Dalazen, Agravante(s): Banco Bradesco S.A., Advogado: Dr. Ale-
xandre Jorge Nobre Quesada, Agravado(s): Cláudia Regina Pereira
Tirado Antunes da Silva, Advogado: Dr. Renato Goldstein, Decisão:
Unanimemente, negar provimento ao agravo de instrumento; P ro -
cesso: AIRR - 782102/2001-4 da 1a. Região, Relator: Min. Ministro
João Oreste Dalazen, Agravante(s): Carlos Ferreira dos Santos, Ad-
vogado: Dr. Marcelo Gonçalves Lemos, Agravado(s): Telemar Norte
Leste S.A. - Filial Rio de Janeiro, Advogado: Dr. Marcelo Luiz Ávila
de Bessa, Decisão: Unanimemente, conhecer do agravo de instru-
mento e negar-lhe provimento; Processo: AIRR - 783322/2001-0 da
1a. Região, Relator: Min. Ministro João Oreste Dalazen, Agravan-
te(s): Vitorino Delfino Ferreira, Advogado: Dr. Márcio Lopes Cor-
dero, Agravado(s): Merck S.A. Indústrias Químicas, Advogado: Dr.
Dalton Cecchetti Vaz, Decisão: Unanimemente, negar provimento ao
agravo de instrumento; Processo: AIRR - 783865/2001-7 da 8a.
Região, Relator: Min. Ministro João Oreste Dalazen, Agravante(s):
Copala Indústrias Reunidas S.A., Advogado: Dr. Raimundo Jorge
Santos de Matos, Agravado(s): Reginaldo Pinheiro Pantoja, Advo-
gado: Dr. Glairson Dias Figueiredo, Decisão: Unanimemente, negar
provimento ao agravo de instrumento; Processo: AIRR -
783987/2001-9 da 9a. Região, Relator: Min. Juiz Convocado Luiz
Philippe Vieira de Mello Filho, Agravante(s): Rede Ferroviária Fe-
deral S.A. (Em Liquidação Extrajudicial), Advogado: Dr. Juliano Ri-
cardo de Vasconcelos Costa Couto, Agravado(s): João Adão de Cam-
pos, Advogado: Dr. Mathusalem Rosteck Gaia, Decisão: Por una-
nimidade, negar provimento ao agravo de instrumento; P ro c e s s o :
AIRR - 784468/2001-2 da 3a. Região, Relator: Min. Juiz Convocado
Guilherme Augusto Caputo Bastos, Agravante(s): Massa Falida do
Banco do Progresso S.A., Advogada: Dra. Sônia de Sousa Couto,
Agravado(s): Susana do Rosário Garcia, Advogado: Dr. Athos G.
Dolabela da Silveira, Decisão: unanimemente, conhecer do presente
agravo de instrumento e, no mérito, negar-lhe provimento; P ro c e s s o :
AIRR - 786438/2001-1 da 6a. Região, Relator: Min. Ministro João
Oreste Dalazen, Agravante(s): Indústria de Azulejos S.A. - IASA,
Advogado: Dr. Marcelo Pimentel, Agravado(s): Genival Geraldo de
Oliveira Freire, Advogado: Dr. Jucelino Augusto Araújo Coelho, De-
cisão: Unanimemente, negar provimento ao agravo de instrumento;
Processo: AIRR - 787014/2001-2 da 10a. Região, Relator: Min.
Ministro João Oreste Dalazen, Agravante(s): Serviço Federal de Pro-
cessamento de Dados - SERPRO, Advogado: Dr. A. C. Alves Diniz,
Agravado(s): Marcelo Augusto e Souza, Advogado: Dr. Carlos An-
tônio Reis, Decisão: Unanimemente, negar provimento ao agravo de
instrumento do Reclamado; Processo: AIRR - 787065/2001-9 da 1a.
Região, Relator: Min. Ministro João Oreste Dalazen, Agravante(s):
Eli Mota de Azevedo, Advogada: Dra. Marla Suedy Rodrigues Es-
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cudero, Agravado(s): Telemar Norte Leste S.A. - Filial Rio de Ja-
neiro, Advogado: Dr. Marcelo Luiz Ávila de Bessa, Agravado(s):
Telecomunicações do Rio de Janeiro S.A. - TELEMAR, Decisão:
Unanimemente, negar provimento ao agravo de instrumento; P ro -
cesso: AIRR - 787595/2001-0 da 1a. Região, Relator: Min. Ministro
João Oreste Dalazen, Agravante(s): Banco ABN Amro Real S.A.,
Advogada: Dra. Eliane Helena de Oliveira Aguiar, Agravado(s): Ro-
berto Hallek de Oliveira, Advogado: Dr. José da Silva Caldas, De-
cisão: Unanimemente, negar provimento ao agravo de instrumento do
Reclamado; Processo: AIRR - 787788/2001-7 da 4a. Região, Re-
lator: Min. Ministro João Oreste Dalazen, Agravante(s): João de Fran-
ceschi Neto, Advogado: Dr. Antônio Cândido Osório Neto, Agra-
vado(s): Companhia Riograndense de Saneamento - CORSAN, Ad-
vogado: Dr. Edson de Moura Braga Filho, Decisão: Unanimemente,
negar provimento ao agravo de instrumento; Processo: AIRR -
787791/2001-6 da 24a. Região, Relator: Min. Ministro João Oreste
Dalazen, Agravante(s): Banco do Estado de São Paulo S.A. - BA-
NESPA, Advogado: Dr. José Alberto Couto Maciel, Agravado(s):
Neuro Inácio de Souza, Advogada: Dra. Glaucia Regina Piteri, De-
cisão: Unanimemente, negar provimento ao agravo de instrumento do
Reclamado; Processo: AIRR - 787916/2001-9 da 3a. Região, Re-
lator: Min. Ministro João Oreste Dalazen, Agravante(s): Carlos Ro-
berto da Silva, Advogado: Dr. Longobardo Affonso Fiel, Agrava-
do(s): Empresa Gontijo de Transportes Ltda., Advogado: Dr. Edson
Antônio Fiúza Gouthier, Decisão: Unanimemente, negar provimento
ao agravo de instrumento; Processo: AIRR - 787919/2001-0 da 3a.
Região, Relator: Min. Ministro João Oreste Dalazen, Agravante(s):
Banco Bradesco S.A., Advogado: Dr. Leandro Augusto Botelho Star-
ling, Agravado(s): Sérgio Eufrásio de Castro, Advogado: Dr. Virgílio
de Almeida Barreto, Decisão: Unanimemente, negar provimento ao
agravo de instrumento do Reclamado; Processo: AIRR -
787921/2001-5 da 8a. Região, Relator: Min. Ministro João Oreste
Dalazen, Agravante(s): Aldo Vicente Miranda da Silva, Advogada:
Dra. Márcia Maria de Oliveira Teixeira, Agravado(s): Centrais Elé-
tricas do Pará S.A. - CELPA, Advogado: Dr. Lycurgo Leite Neto,
Decisão: Unanimemente, negar provimento ao agravo de instrumento;
Processo: AIRR - 787924/2001-6 da 8a. Região, Relator: Min. Mi-
nistro João Oreste Dalazen, Agravante(s): Marieta Contente de Melo
(Espólio de), Advogado: Dr. Sérgio Oliva Reis, Agravado(s): Maria
Goretti Santos Silva, Advogado: Dr. Marcílio Benício Gomes, De-
cisão: Unanimemente, negar provimento ao agravo de instrumento;
Processo: AIRR - 788747/2001-1 da 24a. Região, Relator: Min.
Ministro João Oreste Dalazen, Agravante(s): Empresa Energética de
Mato Grosso do Sul S.A. - ENERSUL, Advogado: Dr. Lycurgo Leite
Neto, Agravado(s): Elix de Paula Rezende, Advogada: Dra. Adelice
Resende Guimarães, Decisão: Unanimemente, negar provimento ao
agravo de instrumento; Processo: AIRR - 788781/2001-8 da 15a.
Região, Relator: Min. Ministro João Oreste Dalazen, Agravante(s):
Júlio César Queiroz Padovani, Advogada: Dra. Carla Regina Cunha
Moura, Agravado(s): Companhia Paulista de Força e Luz - CPFL,
Advogado: Dr. Lycurgo Leite Neto, Decisão: Unanimemente, negar
provimento ao agravo de instrumento; Processo: AIRR -
788956/2001-3 da 9a. Região, Relator: Min. Ministro João Oreste
Dalazen, Agravante(s): Serviço Federal de Processamento de Dados -
SERPRO, Advogado: Dr. Lamartine Braga Côrtes Filho, Agrava-

do(s): Ivo Matias Ribeiro, Advogado: Dr. Cristy Haddad Figueira,
Decisão: Unanimemente, negar provimento ao agravo de instrumento;
Processo: AIRR - 789269/2001-7 da 4a. Região, corre junto com
AIRR-789270/2001-9, Relator: Min. Ministro João Oreste Dalazen,
Agravante(s): Sasse Companhia Nacional de Seguros Gerais, Ad-
vogado: Dr. Fernando Silva Rodrigues, Agravante(s): Caixa Eco-
nômica Federal - CEF, Advogado: Dr. Eberaldo Léo Cestari Júnior,
Advogado: Dr. Gustavo Adolfo Maia Júnior, Agravado(s): Cláudio
Levitan, Advogada: Dra. Patrícia Sica Palermo, Decisão: Unanime-
mente, negar provimento aos agravos de instrumento interposto pela
SASSE COMPANHIA NACIONAL DE SEGUROS GERAIS e pela
CAIXA ECONÔMICA FEDERAL - CEF; Processo: AIRR -
789270/2001-9 da 4a. Região, corre junto com AIRR-789269/2001-
7, Relator: Min. Ministro João Oreste Dalazen, Agravante(s): As-
sociação de Previdência dos Empregados do Banco Nacional de Ha-
bitação - PREVHAB, Advogada: Dra. Cristiane Frozi Possapp Beis,
Agravado(s): Cláudio Levitan, Advogada: Dra. Patrícia Sica Palermo,
Decisão: Unanimemente, não conhecer do agravo de instrumento da
Associação de Previdência dos Empregados do Banco Nacional de
Habitação - PREVHAB; Processo: AIRR - 789284/2001-8 da 3a.
Região, Relator: Min. Ministro João Oreste Dalazen, Agravante(s):
Estela Maia Gomes Machado, Advogada: Dra. Cláudia Amélia No-
gueira de Andrade, Agravado(s): Companhia de Distritos Industriais
de Minas Gerais - CDI, Advogado: Dr. Flávio Guimarães Calazans,
Decisão: Unanimemente, negar provimento ao agravo de instrumento;
Processo: AIRR - 789287/2001-9 da 3a. Região, Relator: Min. Mi-
nistro João Oreste Dalazen, Agravante(s): Carrefour Comércio e In-
dústria Ltda., Advogado: Dr. Marco Túlio Fonseca Furtado, Agra-
vado(s): Ricardo Pinto Costa, Advogada: Dra. Cláudia Amélia No-
gueira de Andrade, Decisão: Unanimemente, negar provimento ao
agravo de instrumento; Processo: AIRR - 789322/2001-9 da 2a.
Região, Relator: Min. Juiz Convocado Guilherme Augusto Caputo
Bastos, Agravante(s): Daniel dos Santos, Advogado: Dr. João Wal-
demar Carneiro Filho, Agravado(s): S.A. Indústrias Votorantim, Ad-
vogado: Dr. Luiz Antônio Vieira, Agravado(s): Massa Falida de
Transportadora Nove de Abril Ltda., Decisão: unanimemente, não
conhecer do agravo de instrumento; Processo: AIRR - 789337/2001-
1 da 2a. Região, Relator: Min. Ministro João Oreste Dalazen, Agra-
vante(s): Petróleo Brasileiro S.A. - PETROBRÁS, Advogado: Dr.
Eduardo Luiz Safe Carneiro, Agravado(s): Manoel Antônio dos San-
tos Filho, Advogada: Dra. Célia Regina P. dos Santos, Decisão: Una-
nimemente, negar provimento ao agravo de instrumento; P ro c e s s o :
AIRR - 789381/2001-2 da 15a. Região, Relator: Min. Juiz Con-
vocado Luiz Philippe Vieira de Mello Filho, Agravante(s): Vital Pa-
cífico Homem Filho, Advogado: Dr. Gabriel Rasxid, Agravado(s):
Benedito Eugenio de Lima, Advogado: Dr. José Roberto Apolari,
Decisão: Unanimemente, negar provimento ao agravo de instrumento;
Processo: AIRR - 789663/2001-7 da 1a. Região, Relator: Min. Mi-
nistro João Oreste Dalazen, Agravante(s): Rinaldo da Silva, Advo-
gado: Dr. Paulo Roberto Melo de Oliveira, Agravado(s): Triunfo
Operadora Portuária Ltda., Advogado: Dr. Luiz G. Nunes Machado
Júnior, Decisão: Unanimemente, negar provimento ao agravo de ins-
trumento; Processo: AIRR - 789665/2001-4 da 1a. Região, Relator:
Min. Ministro João Oreste Dalazen, Agravante(s): Elson Siqueira
Neves, Advogado: Dr. José Dias Ferreira, Agravado(s): Construtora
Norberto Odebrecht S.A., Advogado: Dr. Carlos Alonso de Sá Gu-
tiérrez, Decisão: Unanimemente, negar provimento ao agravo de ins-
trumento; Processo: AIRR - 789751/2001-0 da 15a. Região,
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Relator: Min. Juiz Convocado João Amilcar Silva e Souza Pavan,
Agravante(s): Petróleo Brasileiro S.A. - PETROBRÁS, Advogado:
Dr. Eduardo Luiz Safe Carneiro, Agravado(s): Willian Alves de Oli-
veira, Advogado: Dr. Jorge Veiga Júnior, Decisão: Unanimemente,
conhecer do agravo para negar-lhe provimento; Processo: AIRR -
790533/2001-8 da 2a. Região, Relator: Min. Ministro João Oreste
Dalazen, Agravante(s): Raimundo Carlos da Costa, Advogada: Dra.
Eryka Farias De Negri, Agravado(s): Milfra Indústria Eletrônica Lt-
da., Advogado: Dr. Bruno Arciero Júnior, Decisão: Unanimemente,
negar provimento ao agravo de instrumento; Processo: AIRR -
790559/2001-9 da 2a. Região, Relator: Min. Ministro João Oreste
Dalazen, Agravante(s): Carlito Pita Borges de Carvalho, Advogado:
Dr. Jamir Zanatta, Agravado(s): Massa Falida de Conforja S. A.
Conexões de Aço, Advogado: Dr. Edgar Rahal, Decisão: Unanime-
mente, negar provimento ao agravo de instrumento; Processo: AIRR
- 790560/2001-0 da 2a. Região, Relator: Min. Ministro João Oreste
Dalazen, Agravante(s): Banco ABN Amro Real S.A., Advogado: Dr.
Osmar Mendes Paixão Côrtes, Agravante(s): Márcio Barros Custódio,
Advogada: Dra. Cynthia Gateno, Agravado(s): Metro Dados Ltda.,
Advogado: Dr. Luís Otávio Camargo Pinto, Advogado: Dr. Osmar
Mendes Paixão Côrtes, Decisão: Unanimemente, negar provimento
aos agravos de instrumento; Processo: AIRR - 790562/2001-8 da 2a.
Região, Relator: Min. Ministro João Oreste Dalazen, Agravante(s):
José Alberto Rodrigues, Advogado: Dr. Márcio Rodrigo Romanelli
Basso, Agravado(s): Sociedade Beneficente Israelita Brasileira - Hos-
pital Albert Einstein, Advogada: Dra. Lígia Maria Queiroz Cesaroni,
Decisão: Unanimemente, negar provimento ao agravo de instrumento;
Processo: AIRR - 790563/2001-1 da 2a. Região, Relator: Min. Mi-
nistro João Oreste Dalazen, Agravante(s): Rosemary Aparecida Pin-
tenho, Advogada: Dra. Fabiana Carla Checchia, Agravante(s): Banco
Nossa Caixa S.A., Advogado: Dr. José Alberto Couto Maciel, Agra-
vado(s): Os Mesmos, Advogado: Dr. Os Mesmos, Decisão: Una-
nimemente, negar provimento aos agravos de instrumento; P ro c e s s o :
AIRR - 790633/2001-3 da 5a. Região, Relator: Min. Ministro João
Oreste Dalazen, Agravante(s): Denize de Almeida Ribeiro, Advo-
gado: Dr. Ary Bôa-Morte, Agravado(s): Companhia de Renovação
Urbana de Salvador - RENURB, Advogada: Dra. Conceição Cam-
pello, Agravado(s): Companhia Municipal de Abastecimento - CO-
MASA, Advogada: Dra. Roberta Saback, Decisão: Unanimemente,
negar provimento ao agravo de instrumento; Processo: AIRR -
790686/2001-7 da 15a. Região, Relator: Min. Juiz Convocado Gui-
lherme Augusto Caputo Bastos, Agravante(s): Cláudia Garcia Prado,
Advogado: Dr. José Alecssandre de Queiroz, Agravado(s): Centro
Odontológico Sorocaba Votorantim S.C. Ltda., Advogado: Dr. Teresa
Cristina Iório de Barros Leite, Decisão: unanimemente, conhecer do
presente agravo de instrumento e, no mérito, negar-lhe provimento;
Processo: AIRR - 790775/2001-4 da 2a. Região, Relator: Min. Mi-
nistro João Oreste Dalazen, Agravante(s): Ivan Ayres Rodrigues, Ad-
vogado: Dr. Ricardo Innocenti, Agravante(s): Companhia de Tec-
nologia de Saneamento Ambiental - CETESB, Advogado: Dr. Cássio
Mesquita Barros Júnior, Agravado(s): Os Mesmos, Advogado: Dr. Os
Mesmos, Decisão: Unanimemente, negar provimento a ambos os
agravos de instrumento; Processo: AIRR - 791189/2001-7 da 3a.
Região, Relator: Min. Ministro João Oreste Dalazen, Agravante(s):
Cooperativa dos Profissionais em Telecomunicações - COOPERTE-
LE, Advogada: Dra. Ronise de Magalhães Figueiredo, Agravado(s):
José Hilário Bento, Advogada: Dra. Marli Izabel de Souza, Decisão:
Unanimemente, negar provimento ao agravo de instrumento; P ro -
cesso: AIRR - 791546/2001-0 da 9a. Região, Relator: Min. Ministro
João Oreste Dalazen, Agravante(s): Ermínio Ferreira dos Santos, Ad-
vogado: Dr. Maximiliano Nagl Garcez, Agravado(s): Companhia de
Saneamento do Paraná - SANEPAR, Advogado: Dr. José Alberto
Couto Maciel, Decisão: Unanimemente, negar provimento ao agravo
de instrumento; Processo: AIRR - 791557/2001-8 da 2a. Região,
Relator: Min. Ministro João Oreste Dalazen, Agravante(s): Banco
Agrimisa S.A. (Em Liquidação Extrajudicial), Advogado: Dr. Fábio
Chong de Lima, Agravado(s): Lilian Vilela Cintra, Advogado: Dr.
Pedro Calil Júnior, Decisão: Unanimemente, negar provimento ao
agravo de instrumento; Processo: AIRR - 792776/2001-0 da 8a.
Região, Relator: Min. Ministro João Oreste Dalazen, Agravante(s):
Dendê do Pará S.A. - Denpasa, Advogado: Dr. Helder Wanderley
Oliveira, Agravado(s): Eduardo Monteiro dos Santos, Advogada: Dra.
Erliene Gonçalves Lima, Decisão: Unanimemente, negar provimento
ao agravo de instrumento; Processo: AIRR - 792811/2001-0 da 2a.
Região, Relator: Min. Ministro João Oreste Dalazen, Agravante(s):
Gilberto Horochk, Advogada: Dra. Márcia Rodrigues dos Santos,
Agravado(s): Rede Ferroviária Federal S.A. (Em Liquidação Extra-
judicial - Incorporadora da FEPASA), Advogado: Dr. José Eduardo
Duarte Saad, Decisão: Unanimemente, negar provimento ao agravo
de instrumento; Processo: AIRR - 792812/2001-4 da 10a. Região,
Relator: Min. Ministro João Oreste Dalazen, Agravante(s): Selma
Moraes Lages, Advogada: Dra. Regilene Santos do Nascimento,
Agravado(s): Rede Ferroviária Federal S.A. (Em Liquidação Extra-
judicial), Advogada: Dra. Márcia Rodrigues dos Santos, Decisão:
Unanimemente, negar provimento ao agravo de instrumento; P ro -
cesso: AIRR - 792816/2001-9 da 3a. Região, Relator: Min. Ministro
João Oreste Dalazen, Agravante(s): Sinval Augusto Ribeiro, Advo-
gado: Dr. Henrique Alencar Alvim, Agravado(s): Rede Ferroviária
Federal S.A. (Em Liquidação Extrajudicial), Advogado: Dr. Décio
Flávio Torres Freire, Agravado(s): Ferrovia Centro Atlântica S.A.,
Advogado: Dr. José Alberto Couto Maciel, Decisão: Unanimemente,
negar provimento ao agravo de instrumento do Reclamante, e julgar
prejudicada a análise do recurso de revista adesivo interposto pela
Ferrovia Centro Atlântica S.A; Processo: AIRR - 792948/2001-5 da
3a. Região, Relator: Min. Ministro João Oreste Dalazen, Agravan-
te(s): Glover de Aguiar Filho, Advogado: Dr. José Aparecido de
Almeida, Agravante(s): Companhia Vale do Rio Doce, Advogado: Dr.
Nilton Correia, Agravado(s): Os Mesmos, Decisão: Unanimemente,
negar provimento aos agravos de instrumento; Processo: AIRR -

792958/2001-0 da 1a. Região, Relator: Min. Ministro João Oreste
Dalazen, Agravante(s): Lojas Americanas S.A., Advogado: Dr. Paulo
Maltz, Agravado(s): Adriana dos Santos Fraga Silva, Advogado: Dr.
Adeir Ferreira da Silva, Decisão: Unanimemente, negar provimento
ao agravo de instrumento; Processo: AIRR - 792962/2001-2 da 1a.
Região, Relator: Min. Ministro João Oreste Dalazen, Agravante(s):
Almerito Gentil, Advogada: Dra. Flávia Savedra Serpa, Agravado(s):
Carlos Fernando de Carvalho, Advogado: Dr. Luiz Tavares Corrêa
Meyer, Decisão: Unanimemente, negar provimento ao agravo de ins-
trumento; Processo: AIRR - 792976/2001-1 da 3a. Região, Relator:
Min. Ministro João Oreste Dalazen, Agravante(s): Usinas Siderúr-
gicas de Minas Gerais S.A. - USIMINAS, Advogada: Dra. Ana Maria
José Silva de Alencar, Agravado(s): Joaquim Félix de Andrade, Ad-
vogado: Dr. Ednaldo Amaral Pessoa, Decisão: Unanimemente, negar
provimento ao agravo de instrumento; Processo: AIRR -
792985/2001-2 da 12a. Região, Relator: Min. Ministro João Oreste
Dalazen, Agravante(s): Caixa Econômica Federal - CEF, Advogado:
Dr. Cássio Murilo Pires, Advogado: Dr. Gustavo Adolfo Maia Júnior,
Agravado(s): Luiz Antônio Burigo, Advogado: Dr. Divaldo Luiz de
Amorim, Decisão: Unanimemente, negar provimento ao agravo de
instrumento; Processo: AIRR - 792994/2001-3 da 3a. Região, Re-
lator: Min. Ministro João Oreste Dalazen, Agravante(s): Indústria de
Bebidas Antarctica do Sudeste S.A., Advogado: Dr. José Alberto
Couto Maciel, Agravado(s): José Estael Pereira, Advogada: Dra. Re-
nata Barbosa de Resende, Decisão: Unanimemente, negar provimento
ao agravo de instrumento; Processo: AIRR - 793315/2001-4 da 3a.
Região, Relator: Min. Ministro João Oreste Dalazen, Agravante(s):
Banco do Brasil S.A., Advogado: Dr. Luiz de França Pinheiro Torres,
Agravado(s): Antônio Augusto Borges, Advogada: Dra. Maria Elizete
Dias Dantas, Decisão: Unanimemente, negar provimento ao agravo
de instrumento; Processo: AIRR - 793320/2001-0 da 3a. Região,
Relator: Min. Ministro João Oreste Dalazen, Agravante(s): João Val-
ter Dias, Advogado: Dr. Guilherme de Souza Borges, Agravado(s):
Real Grandeza - Fundação de Previdência e Assistência Social, Ad-
vogado: Dr. Renato Arias Santiso, Decisão: Unanimemente, negar
provimento ao agravo de instrumento; Processo: AIRR -
793329/2001-3 da 16a. Região, Relator: Min. Ministro João Oreste
Dalazen, Agravante(s): João Lino de Azevedo, Advogado: Dr. Carlos
Alberto Alvares de Oliveira, Agravado(s): Nacional Gás Butano Dis-
tribuidora Ltda., Advogado: Dr. Pedro Prudêncio de Morais, Decisão:
Unanimemente, negar provimento ao agravo de instrumento; P ro -
cesso: AIRR - 793344/2001-4 da 16a. Região, Relator: Min. Mi-
nistro João Oreste Dalazen, Agravante(s): Banco do Brasil S.A., Ad-
vogado: Dr. Luiz de França Pinheiro Torres, Agravado(s): João Go-
mes de Oliveira Neto, Advogado: Dr. Marco Aurélio Ramos Fonseca,
Decisão: Unanimemente, negar provimento ao agravo de instrumento
do Reclamado; Processo: AIRR - 793345/2001-8 da 16a. Região,
Relator: Min. Ministro João Oreste Dalazen, Agravante(s): Maria
Gorete Moraes, Advogado: Dr. Pedro Duailibe Mascarenhas, Agra-
vado(s): Santa Casa de Misericórdia do Maranhão, Advogado: Dr.
José Ribamar Marques, Decisão: Unanimemente, negar provimento
ao agravo de instrumento; Processo: AIRR - 793347/2001-5 da 15a.
Região, Relator: Min. Ministro João Oreste Dalazen, Agravante(s):
Engeform S.A. - Construções e Comércio, Advogado: Dr. Sérgio
Bushatsky, Agravado(s): Edna Diogo de Oliveira Santos, Decisão:
Unanimemente, negar provimento ao agravo de instrumento; P ro -
cesso: AIRR - 794224/2001-6 da 1a. Região, Relator: Min. Ministro
João Oreste Dalazen, Agravante(s): Viação Mauá Ltda., Advogado:
Dr. Gustavo Gonçalves Paiva de Freitas, Agravado(s): João Ferreira
Coutinho, Advogada: Dra. Cristiane de Fátima Sales Naylor, Decisão:
Unanimemente, negar provimento ao agravo de instrumento; P ro -
cesso: AIRR - 794225/2001-0 da 1a. Região, Relator: Min. Ministro
João Oreste Dalazen, Agravante(s): C & A Modas Ltda., Advogado:
Dr. Luiz Eduardo Costa Souza de Almeida, Agravado(s): Paula Fa-
brícia Gammaro Saleiro, Advogado: Dr. Jorge Nith de Souza, De-
cisão: Unanimemente, negar provimento ao agravo de instrumento;
Processo: AIRR - 794351/2001-4 da 15a. Região, Relator: Min.
Ministro João Oreste Dalazen, Agravante(s): Eduardo Biagi e Outros,
Advogado: Dr. Mauro Tavares Cerdeira, Agravado(s): Pedro dos San-
tos Prates, Advogada: Dra. Renata V. Ulian Megale, Decisão: Una-
nimemente, negar provimento ao agravo de instrumento; P ro c e s s o :
AIRR - 794630/2001-8 da 2a. Região, Relator: Min. Ministro João
Oreste Dalazen, Agravante(s): Maria Tizu Utsunomiya, Advogado:
Dr. Antônio Rosella, Agravado(s): Corretores e Administradores de
Seguros Sulzbacher Guimarães Ltda, Advogado: Dr. Sílvio Luís Bi-
rolli, Decisão: Unanimemente, negar provimento ao agravo de ins-
trumento; Processo: AIRR - 794663/2001-2 da 1a. Região, Relator:
Min. Ministro João Oreste Dalazen, Agravante(s): Spartacus Em-
preendimentos S. A., Advogado: Dr. Romário Silva de Melo, Agra-
vado(s): Antônio Francisco Elias, Advogado: Dr. Cássio Souza de
Moura, Decisão: Unanimemente, negar provimento ao agravo de ins-
trumento; Processo: AIRR - 796618/2001-0 da 5a. Região, Relator:
Min. Ministro João Oreste Dalazen, Agravante(s): Cássio da Silva
Ferreira, Advogado: Dr. José Augusto Silva Leite, Agravado(s): Gil-
lette do Brasil e Companhia, Advogado: Dr. José Alberto de Castro,
Decisão: Unanimemente, negar provimento ao agravo de instrumento;
Processo: AIRR - 797511/2001-6 da 4a. Região, Relator: Min. Mi-
nistro João Oreste Dalazen, Agravante(s): Companhia Riograndense
de Saneamento - CORSAN, Advogado: Dr. Jorge Sant'Anna Bopp,
Agravado(s): Dirceu Thomaz da Silva e Outros, Advogado: Dr. Celso
Hagemann, Decisão: Unanimemente, negar provimento ao agravo de
instrumento; Processo: AIRR - 797512/2001-0 da 4a. Região, Re-
lator: Min. Ministro João Oreste Dalazen, Agravante(s): Trombini -
Papel e Embalagens S.A., Advogado: Dr. Renato Bortolossi, Agra-
vado(s): Carlos Alberto Perottoni, Advogado: Dr. Pedro Serafin, De-
cisão: Unanimemente, negar provimento ao agravo de instrumento;
Processo: AIRR - 801003/2001-6 da 12a. Região, Relator: Min. Juiz
Convocado Guilherme Augusto Caputo Bastos, Agravante(s): Gilson
Sebold Kuelkamp, Advogado: Dr. Adailto Nazareno Degering, Agra-
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vado(s): Massa Falida de Sul Fabril S.A., Decisão: por unanimidade,
conhecer do agravo de instrumento e negar-lhe provimento; P ro -
cesso: AIRR - 802034/2001-0 da 3a. Região, Relator: Min. Juiz
Convocado Guilherme Augusto Caputo Bastos, Agravante(s): Massa
Falida de Fosfamig Ltda., Advogado: Dr. Almir Afonso Barbosa,
Agravado(s): Geraldo de Souza, Advogado: Dr. João Batista Miranda,
Decisão: unanimemente, não conhecer do agravo de instrumento;
Processo: AIRR - 802350/2001-0 da 2a. Região, Relator: Min. Mi-
nistro João Oreste Dalazen, Agravante(s): Pedro Gomes Batista Filho
e Outro, Advogado: Dr. Fábio Cortona Ranieri, Agravado(s): Em-
presa Brasileira de Telecomunicações S.A. - EMBRATEL, Advogado:
Dr. Paulo Sérgio João, Decisão: Unanimemente, negar provimento ao
agravo de instrumento; Processo: AIRR - 802375/2001-8 da 5a.
Região, Relator: Min. Ministro João Oreste Dalazen, Agravante(s):
Banco do Brasil S.A., Advogado: Dr. José Washington Eustáquio dos
Santos, Agravado(s): Porfírio Ubiracy dos Santos, Advogado: Dr.
José Roberto Oliveira Simões, Decisão: Unanimemente, negar pro-
vimento ao agravo de instrumento do Reclamado; Processo: AIRR -
806645/2001-6 da 21a. Região, Relator: Min. Juiz Convocado Gui-

lherme Augusto Caputo Bastos, Agravante(s): Petróleo Brasileiro
S.A. - PETROBRÁS, Advogado: Dr. Eduardo Luiz Safe Carneiro,
Agravado(s): Jair Arnaldo da Silva e Outros, Advogado: Dr. Marc
Alfons Adelin Ghijs, Decisão: por unanimidade, não conhecer do
agravo de instrumento; Processo: AIRR - 809955/2001-6 da 2a.
Região, Relator: Min. Juiz Convocado Guilherme Augusto Caputo
Bastos, Agravante(s): Massa Falida do Banco do Progresso S.A.,
Advogado: Dr. Dráusio Aparecido Villas Boas Rangel, Agravado(s):
Cláudio Pereira Júnior, Advogado: Dr. Marcus Tomaz de Aquino,
Decisão: unanimemente, não conhecer do agravo de instrumento;
Processo: AIRR - 810056/2001-0 da 3a. Região, Relator: Min. Juiz
Convocado Luiz Philippe Vieira de Mello Filho, Agravante(s): Efacis
Comércio e Transportes Ltda., Advogado: Dr. Rômulo Silva Franco,
Agravado(s): Wagner Soares da Silva, Advogado: Dr. Rafael Pereira
Soares, Decisão: Por unanimidade, negar provimento ao agravo de
instrumento; Processo: AIRR - 811255/2001-4 da 6a. Região, Re-
lator: Min. Ministro João Oreste Dalazen, Agravante(s): Banco Ban-
deirantes S.A., Advogado: Dr. Geraldo Azoubel, Agravado(s): Banco
Banorte S.A. (Em Liquidação Extrajudicial), Advogada: Dra. Márcia
Rino Martins, Agravado(s): Jones Silvério da Silva, Advogada: Dra.
Anna Gabriela Pinto Fornellos, Decisão: Unanimemente, negar pro-
vimento ao agravo de instrumento; Processo: AIRR - 811558/2001-
1 da 2a. Região, Relator: Min. Juiz Convocado Luiz Philippe Vieira
de Mello Filho, Agravante(s): Karibê Indústria e Comércio Ltda.,
Advogada: Dra. Heloísa Klemp dos Santos, Agravado(s): Mariseti de
Almeida Lopes, Advogado: Dr. Domingos Palmieri, Decisão: una-
nimemente, dar provimento ao agravo de instrumento para, destran-
cado o recurso, determinar seja submetido a julgamento na primeira
Sessão Ordinária subseqüente à publicação da certidão de julgamento
do presente agravo, reautuando-o como recurso de revista, obser-
vando-se daí em diante o procedimento relativo a este; P ro c e s s o :
AIRR - 815191/2001-8 da 3a. Região, Relator: Min. Ministro João
Oreste Dalazen, Agravante(s): ATP - Tecnologia e Produtos S.A.,
Advogado: Dr. Thaís Cláudia D'Afonseca, Agravado(s): José Roberto
Reis Castro, Advogada: Dra. Sandra Maria Carneiro Ribeiro, De-
cisão: Unanimemente, negar provimento ao agravo de instrumento;
Processo: RR - 146/1999-0 da 15a. Região, Relator: Min. Juiz Con-
vocado Guilherme Augusto Caputo Bastos, Recorrente(s): Auto Ôni-
bus Três Irmãos Ltda., Advogada: Dra. Luzia de Andrade Costa
Freitas, Recorrido(s): José Luiz Cauduro, Advogado: Dr. Carlos Al-
berto Fernandes, Decisão: por unanimidade, conhecer do recurso de
revista no que toca ao tema "Intervalo intrajornada. Pactuação por
instrumento coletivo. Possibilidade de redução", por violação ao ar-
tigo 7º, XXVI, da CF/88, e, no mérito, dar-lhe provimento para
desonerar a Reclamada da condenação que lhe impunha à paga de
indenização correspondente ao período de intervalo intrajornada não
gozado pelo Reclamante; Processo: RR - 795/1999-6 da 15a. Re-
gião, Relator: Min. Ministro João Oreste Dalazen, Recorrente(s): Em-
presa Brasileira de Correios e Telégrafos - ECT, Advogada: Dra.
Mary Abrahão M. Bastos, Recorrido(s): Nelson Carlos da Costa,
Advogado: Dr. José Cícero Correa Júnior, Decisão: Unanimemente,
conhecer e dar provimento ao agravo de instrumento, conhecer do
recurso de revista, por divergência jurisprudencial, e, no mérito, dar-
lhe provimento para, anulando o v. acórdão regional de fls. 91/93, por
vício procedimental ofensivo à lei, determinar o retorno dos autos ao
TRT de origem, a fim de que julgue o recurso ordinário interposto
pela Reclamada, como de direito, afastada a deserção; Processo: RR
- 10470/2002-4 da 2a. Região, Relator: Min. Juiz Convocado Gui-
lherme Augusto Caputo Bastos, Recorrente(s): Massa Falida de Con-
fecções Atlanta Ltda., Advogado: Dr. Mário Unti Júnior, Recorri-
do(s): Sebastiana Regina de Oliveira, Advogado: Dr. Uefre dos San-
tos Oliveira, Decisão: por maioria, conhecer do recurso de revista
quanto aos tópicos "dobra salarial prevista no artigo 467 da CLT" e
"multa prevista pelo artigo 477, § 8º, da CLT", por violação ao artigo
23 do Decreto-Lei n. 7.661/45 e por contrariedade à orientação ju-
risprudencial, respectivamente, e, no mérito, por maioria, dar-lhe pro-
vimento, para excluir da condenação as referidas parcelas. Vencido o
Exmo. Juiz Convocado Aloysio Silva Corrêa da Veiga, no que toca ao
tema "dobra salarial prevista no artigo 467 da CLT; Processo: RR -
15864/2002-9 da 2a. Região, Relator: Min. Juiz Convocado Gui-

lherme Augusto Caputo Bastos, Recorrente(s): Jurandir Paulo de Frei-
tas, Advogado: Dr. Ubirajara Wanderley Lins Júnior, Recorrido(s):
Massa Falida de Iderol S.A. Equipamentos Rodoviários, Advogado:
Dr. Mário Unti Júnior, Decisão: por unanimidade, conhecer do re-
curso de revista quanto ao tópico “dobra salarial prevista no artigo
467 da CLT”, por divergência jurisprudencial, e, no mérito, por maio-
ria, negar-lhe provimento. Vencido o Exmo. Juiz Convocado Aloysio
Silva Corrêa da Veiga; Processo: RR - 43607/2002-6 da 4a. Região,
Relator: Min. Ministro João Oreste Dalazen, Recorrente(s): Nelson
Luís Foques - Serraria, Advogada: Dra. Lucila Maria Serra, Re-

corrido(s): Sindicato dos Trabalhadores nas Indústrias da Construção
e do Mobiliário de Viamão - RS, Advogado: Dr. Wilson Paim da
Silva, Decisão: Unanimemente, dar provimento ao agravo de ins-
trumento para determinar o processamento do recurso de revista;
conhecer do recurso de revista, por violação aos artigos 5º, inciso
XX, e 8º, inciso V, da Constituição Federal; no mérito do recurso de
revista, dar-lhe provimento para julgar totalmente improcedentes os
pedidos formulados na ação trabalhista, invertendo-se os ônus da
sucumbência; Processo: RR - 377698/1997-7 da 3a. Região, Relator:
Min. Juiz Convocado Aloysio Silva Corrêa da Veiga, Recorrente(s):
Banco Real S.A., Advogado: Dr. Cássio Geraldo de Pinho Queiroga,
Recorrido(s): Augusto Santos, Advogado: Dr. Fábio das Graças Oli-
veira Braga, Decisão: Por unanimidade, conhecer do recurso de re-
vista por violação dos artigos 93, inciso IX, da Constituição Federal
e 832 da CLT e, no mérito, dar-lhe provimento para, declarando a
nulidade da v. decisão dos embargos de declaração (fls. 350/351),
determinar o retorno dos autos ao Egrégio. Tribunal Regional de
origem para que profira outra, prestando-se os esclarecimentos so-
licitados pelo embargante; Processo: RR - 379359/1997-9 da 15a.
Região, Relatora: Juíza Convocada Maria de Lourdes D'Arrochella
Lima Sallaberry, Recorrente(s): Banco do Brasil S.A., Advogado: Dr.
Luiz de França Pinheiro Torres, Recorrido(s): Sindicato dos Em-
pregados em Estabelecimentos Bancários de Campinas e Região, Ad-
vogada: Dra. Ana Lúcia Ferraz de Arruda Zanella, Decisão: por
unanimidade, não conhecer do Recurso de Revista; Processo: RR -
384830/1997-0 da 9a. Região, Relator: Min. Ministro Ronaldo Lopes
Leal, Recorrente(s): Souza Cruz S.A., Advogado: Dr. Leonardo Mi-
randa Santana, Recorrido(s): Roberto Milan, Advogado: Dr. João Fa-
brício dos Santos Neto, Decisão: unanimemente, conhecer da revista
apenas quanto aos temas acordo de compensação - invalidade - pa-
gamento de horas extras, descontos fiscais e correção monetária -
época própria e, no mérito, dar-lhe provimento para a) determinar o
pagamento das horas extras na forma da Orientação Jurisprudencial nº
220 da SDI1 do TST; b) determinar o recolhimento dos descontos
fiscais sobre o valor da condenação, nos termos dos Provimentos nºs
2/93 e 1/96 da Corregedoria-Geral da Justiça do Trabalho; c) definir
como índice de correção monetária o do mês subseqüente ao da
prestação dos serviços. Observação: Presente à Sessão o Dr. Hélio
Carvalho Santana, patrono do(a) Recorrente(s); Processo: RR -
388739/1997-2 da 4a. Região, Relator: Min. Juiz Convocado João
Amilcar Silva e Souza Pavan, Recorrente(s): Banco do Estado do Rio
Grande do Sul S.A. - BANRISUL, Advogada: Dra. Maria Helena
Amaro San Martin, Advogado: Dr. Daniel Bernhard, Advogado: Dr.
José Alberto Couto Maciel, Recorrente(s): Rafael Deodoro Klafke,
Advogado: Dr. José Pedro Pedrassani, Advogado: Dr. Heitor Fran-
cisco Gomes Coelho, Recorrido(s): Os Mesmos, Advogado: Dr. Os
Mesmos, Decisão: Unanimemente, conhecer parcialmente dos recur-
sos de revista dos réus, por dissenso pretoriano, e no mérito dar-lhes
provimento, para excluir das condenatórias a integração do abono de
dedicação integral na complementação dos proventos de aposenta-
doria, bem como os correspondentes reflexos. Não conhecer, ainda,
do recurso interposto pelo empregado. Observação: Presente à Sessão
a Dra. Maria Clara Sampaio Leite patrona do(a) 1º Recorrente(s);
Processo: RR - 404589/1997-9 da 3a. Região, Relator: Min. Mi-
nistro Ronaldo Lopes Leal, Recorrente(s): Banco do Brasil S.A.,
Advogado: Dr. Luiz de França Pinheiro Torres, Recorrido(s): Dayse
Gomes Dutra Mayrink, Advogado: Dr. Enoy Lobo Alves Pequeno,
Decisão: por unanimidade, conhecer do recurso de revista quanto ao
tema da correção monetária e, no mérito, dar-lhe provimento para
determinar que a correção monetária dos salários seja calculada a
partir do mês subseqüente ao da prestação dos serviços; P ro c e s s o :
RR - 406064/1997-7 da 15a. Região, Relatora: Juíza Convocada
Maria de Lourdes D'Arrochella Lima Sallaberry, Recorrente(s): Na-
tiva Transformadores S.A., Advogado: Dr. Luiz Antônio Ricci, Re-
corrido(s): Sindicato dos Empregados Desenhistas Técnicos, Artís-
ticos, Industriais, Copistas, Projetistas Técnicos e Auxiliares de Cam-
pinas, Advogado: Dr. João Antônio Faccioli, Decisão: por unani-
midade, conhecer do Recurso de Revista apenas quanto ao tema
"contribuição sindical", por violação aos arts. 5º, XX, e 8º, caput, e
incisos IV e V, da Constituição Federal, e, no mérito, dar-lhe pro-
vimento para excluir da condenação o recolhimento da contribuição
assistencial com relação aos empregados não-associados; P ro c e s s o :
RR - 424928/1998-1 da 10a. Região, Relatora: Juíza Convocada
Maria de Lourdes D'Arrochella Lima Sallaberry, Recorrente(s): Maria
Lúcia Calieta da Silva e Outros, Advogado: Dr. Marcos Luís Borges
de Resende, Recorrido(s): Fundação Educacional do Distrito Federal
- FEDF, Procurador: Dr. Vicente Martins da Costa Júnior, Decisão:
por unanimidade, não conhecer do Recurso de Revista; Processo: RR
- 425876/1998-8 da 12a. Região, Relatora: Juíza Convocada Maria
de Lourdes D'Arrochella Lima Sallaberry, Recorrente(s): Associação
Brasileira de Odontologia, Advogado: Dr. Henrique Costa Filho, Re-
corrido(s): Volnei Chaves, Advogado: Dr. Sidney Guido Carlin Jú-
nior, Decisão: por unanimidade, não conhecer do Recurso de Revista;
Processo: RR - 435107/1998-9 da 10a. Região, Relator: Min. Juiz
Convocado Aloysio Silva Corrêa da Veiga, Recorrente(s): Nelson
Edson dos Santos Estrellado e Outros, Advogado: Dr. Marcos Luís
Borges de Resende, Recorrido(s): Fundação Hospitalar do Distrito
Federal - FHDF, Procurador: Dr. Ademir Marcos Afonso, Decisão:
por unanimidade, não conhecer do recurso de revista; Processo: RR
- 436276/1998-9 da 3a. Região, Relator: Min. Juiz Convocado Gui-
lherme Augusto Caputo Bastos, Recorrente(s): Banco do Estado de
Minas Gerais S.A. - BEMGE, Advogada: Dra. Francine Fagundes
Veloso Dias, Recorrido(s): Gabriel Rabelo de Jesus, Advogado: Dr.
Carlos Ernesto Mendes dos Santos, Decisão: por unanimidade, não
conhecer do recurso de revista interposto pelo Reclamado; P ro c e s s o :
RR - 436364/1998-2 da 1a. Região, Relatora: Juíza Convocada Ma-
ria de Lourdes D'Arrochella Lima Sallaberry, Recorrente(s): Com-
panhia do Metropolitano do Rio de Janeiro - METRÔ, Recorrido(s):
Mário Luiz Lopes de Souza e Outros, Advogada: Dra. Geralda Maria

dos Santos Ribeiro, Decisão: por unanimidade, não conhecer do Re-
curso de Revista; Processo: RR - 437236/1998-7 da 15a. Região,
Relatora: Juíza Convocada Maria de Lourdes D'Arrochella Lima Sal-
laberry, Recorrente(s): Luíza Lopes de Queiroz, Advogado: Dr. Au-
gusto César Ruppert, Recorrido(s): Sermac Administração de Con-
sórcios S.C. Ltda., Advogado: Dr. Aloísio Luiz da Silva, Decisão: por
unanimidade, conhecer do Recurso de Revista por contrariedade ao
Enunciado nº 244 do TST e, no mérito, dar-lhe provimento para
condenar a reclamada a pagar à reclamante indenização correspon-
dente aos salários do período de garantia de emprego, desde a dis-
pensa até 150 dias após o parto, neles compreendidos os duodécimos
do 13º salário, das férias com adicional de 1/3, do FGTS e da multa
de 40%, com ressalvas do Exmo. Juiz Convocado Aloysio Corrêa da
Veiga; Processo: RR - 438083/1998-4 da 9a. Região, Relatora: Juíza
Convocada Maria de Lourdes D'Arrochella Lima Sallaberry, Recor-
rente(s): Augusto Dias Ians, Advogado: Dr. Olindo de Oliveira, Re-
corrido(s): Antas Serviços Florestais Ltda. S.C., Advogado: Dr. José
Renato Benck, Decisão: por unanimidade, conhecer do Recurso de
Revista por divergência jurisprudencial e, no mérito, negar-lhe pro-
vimento; Processo: RR - 442729/1998-6 da 15a. Região, Relatora:
Juíza Convocada Maria de Lourdes D'Arrochella Lima Sallaberry,
Recorrente(s): Citrosuco Paulista S.A., Advogada: Dra. Maria Cris-
tina Irigoyen Peduzzi, Recorrido(s): Elson Luiz da Silva, Advogado:
Dr. Cláudio Stochi, Decisão: por unanimidade, conhecer do Recurso
de Revista por divergência jurisprudencial e, no mérito, negar-lhe
provimento; Processo: RR - 443907/1998-7 da 12a. Região, Relator:
Min. Juiz Convocado Guilherme Augusto Caputo Bastos, Recorren-
te(s): Otávio Manoel Ferreira, Advogado: Dr. Sidney Guido Carlin
Júnior, Recorrido(s): Coringa - Vigilância Bancária, Industrial e Co-
mercial Ltda., Advogado: Dr. Francisco de Assis Zimmermann Filho,
Decisão: por unanimidade, conhecer do recurso de revista, por di-
vergência jurisprudencial, e, no mérito, negar-lhe provimento; P ro -
cesso: RR - 454435/1998-0 da 2a. Região, Relator: Min. Juiz Con-
vocado Guilherme Augusto Caputo Bastos, Recorrente(s): S.A. O
Estado de São Paulo, Advogado: Dr. João Roberto Belmonte, Re-
corrido(s): Straus Pinto de Andrade e Outros, Advogado: Dr. Ricardo
Innocenti, Decisão: por unanimidade, não conhecer do Recurso de
Revista interposto pelo Reclamado; Processo: RR - 454597/1998-0
da 10a. Região, Relator: Min. Juiz Convocado Guilherme Augusto
Caputo Bastos, Recorrente(s): Almir Henriques de Assis e Outros,
Advogado: Dr. Marcos Luís Borges de Resende, Recorrido(s): Fun-
dação Educacional do Distrito Federal - FEDF, Advogado: Dr. El-
denor de Sousa Roberto, Decisão: unanimemente, não conhecer do
recurso de revista; Processo: RR - 459239/1998-5 da 3a. Região,
Relator: Min. Juiz Convocado João Amilcar Silva e Souza Pavan,
Recorrente(s): Banco Mercantil do Brasil S.A., Advogado: Dr. An-
tônio Roberto Fontana, Recorrido(s): Alexandre Nunes Reis Vieira,
Advogado: Dr. Fábio das Graças Oliveira Braga, Decisão: Unani-
memente, conhecer parcialmente do recurso de revista, por diver-
gência jurisprudencial, deixando de fazê-lo quanto ao tema da na-
tureza jurídica do auxílio-alimentação. No mérito dar-lhe provimento,
excluindo das condenatórias as diferenças da multa sobre os depósitos
do FGTS, estas defluentes da consideração do período do aviso pré-
vio indenizado, para a atualização de sua base de cálculo, além de
adequar o r. acórdão à OJSBDI 1 nº 124; Processo: RR -
459502/1998-2 da 6a. Região, Relatora: Juíza Convocada Maria de
Lourdes D'Arrochella Lima Sallaberry, Recorrente(s): Nordeste Se-
gurança de Valores Ltda., Advogado: Dr. Abel Luiz Martins da Hora,
Recorrido(s): Dioclécio José Pessoa, Advogado: Dr. Joaquim For-
nellos Filho, Decisão: por unanimidade, conhecer do Recurso de
Revista por violação ao art. 5º, inciso LV, da Constituição Federal e,
no mérito, dar-lhe provimento para determinar o retorno dos autos ao
Tribunal Regional do Trabalho da 6ª Região a fim de que, afastado o
óbice da deserção por ausência de depósito recursal, uma vez que foi
garantida a execução por regular penhora, aprecie e julgue o agravo
de petição da reclamada como entender de direito; Processo: RR -
459505/1998-3 da 6a. Região, Relatora: Juíza Convocada Maria de
Lourdes D'Arrochella Lima Sallaberry, Recorrente(s): Clube Náutico
Capibaribe, Advogado: Dr. Berillo de Souza Albuquerque Júnior,
Recorrido(s): Edvan Gomes da Silva, Advogado: Dr. Adilson Gomes
do Nascimento, Decisão: por unanimidade, conhecer do Recurso de
Revista por violação ao art. 5º, inciso LV, da Constituição Federal e,
no mérito, dar-lhe provimento para determinar o retorno dos autos ao
Tribunal Regional do Trabalho da 6ª Região a fim de que, afastado o
óbice da deserção por ausência de depósito recursal, uma vez que foi
garantida a execução por regular penhora, aprecie e julgue o agravo
de petição da reclamada como entender de direito; Processo: RR -
459897/1998-8 da 15a. Região, Relatora: Juíza Convocada Maria de
Lourdes D'Arrochella Lima Sallaberry, Recorrente(s): Citrosuco Pau-
lista S.A., Advogada: Dra. Maria Cristina Irigoyen Peduzzi, Recor-
rido(s): Rivaldo Dourado de Souza, Advogado: Dr. Alcindo Luiz
Pesse, Decisão: por unanimidade, conhecer do Recurso de Revista por
divergência jurisprudencial e, no mérito, negar-lhe provimento; P ro -
cesso: RR - 459898/1998-1 da 15a. Região, Relatora: Juíza Con-
vocada Maria de Lourdes D'Arrochella Lima Sallaberry, Recorren-
te(s): Balbo S.A. - Agropecuária, Advogado: Dr. Gilberto Nunes
Fernandes, Recorrido(s): Marcelo de Souza Pereira, Advogado: Dr.
Sevlem Geraldo Pivetta, Decisão: por unanimidade, conhecer do Re-
curso de Revista apenas quanto ao tema "trecho servido por trans-
porte público", por contrariedade ao Enunciado 325 do TST, e, no
mérito, negar-lhe provimento; Processo: RR - 460948/1998-4 da 9a.
Região, Relatora: Juíza Convocada Maria de Lourdes D'Arrochella
Lima Sallaberry, Recorrente(s): Kagiva Indústria de Bolas Ltda., Ad-
vogada: Dra. Danielle Cavalcanti de Albuquerque, Recorrido(s): Ade-
lina Salete Fachinello Khalbaum, Advogado: Dr. Armando Kenji Ko-
to, Decisão: por unanimidade, conhecer do Recurso de Revista por
divergência jurisprudencial e, no mérito, por maioria, negar-lhe pro-
vimento, vencido o Exmo. Ministro João Oreste Dalazen; P ro c e s s o :
RR - 464956/1998-7 da 4a. Região, Relator: Min. Ministro João
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Oreste Dalazen, Recorrente(s): Caixa Econômica Federal - CEF, Ad-
vogada: Dra. Alice Schwambach, Advogado: Dr. Gustavo Adolfo
Maia Júnior, Recorrido(s): Iara Aparecida dos Santos, Advogado: Dr.
Nelmo de Souza Costa, Decisão: Unanimemente, não conhecer do
recurso de revista; Processo: RR - 466082/1998-0 da 15a. Região,
Relator: Min. Juiz Convocado Aloysio Silva Corrêa da Veiga, Re-
corrente(s): Construtora Estrutural Ltda., Advogado: Dr. Athos Carlos
Pisoni Filho, Recorrido(s): Izabel Aparecida do Rozário Couto Pai-
xão, Advogado: Dr. Sueli de Fátima Borin, Decisão: por unanimi-
dade, não conhecer integralmente do recurso de revista; P ro c e s s o :
RR - 466465/1998-3 da 3a. Região, Relator: Min. Juiz Convocado
Guilherme Augusto Caputo Bastos, Recorrente(s): Banco Mercantil
do Brasil S.A., Advogado: Dr. Antônio Roberto Fontana, Recor-
rido(s): Gilberto Queiróz Pessoa, Advogado: Dr. José Eymard Lo-
guércio, Decisão: por unanimidade, não conhecer recurso de revista
interposto pelo Reclamado, vez que deserto; Processo: RR -
469636/1998-3 da 1a. Região, Relator: Min. Ministro João Oreste
Dalazen, Recorrente(s): Natson Comércio do Vestuário Ltda., Ad-
vogado: Dr. Antônio Paulo Fainé Gomes, Recorrido(s): Marguerite
Marie Duprez, Advogado: Dr. Cláudio Meira de Vasconcellos, De-
cisão: unanimemente, conhecer do recurso de revista quanto ao tema
"preliminar - nulidade - negativa de prestação jurisdicional", por
violação aos arts. 93, IX, da Constituição Federal, 458 do CPC, e 832
da CLT, e, quanto ao mérito, dar-lhe provimento para, anulando o v.
acórdão de fls. 100/101, por vício infringente de dispositivo cons-
titucional e de lei, determinar o retorno dos autos ao Egrégio. TRT de
origem, a fim de que se manifeste expressamente acerca dos seguintes
pontos: a) aplicação da Súmula nº 56 do TST (revisada pela Súmula
nº 340 do TST) à espécie; e b) dedução do intervalo intrajornada no
cômputo da jornada de trabalho da Reclamante. Prejudicado o exame
dos demais temas, vencido o Exmo. Ministro João Oreste Dalazen,
Relator, apenas quanto ao sobrestamento; Processo: RR -
470954/1998-1 da 12a. Região, Relator: Min. Juiz Convocado João
Amilcar Silva e Souza Pavan, Recorrente(s): Ministério Público do
Trabalho da 12ª Região, Procurador: Dr. Luís Antônio Vieira, Re-
corrente(s): Celso Luiz Bertoncello, Advogado: Dr. Antônio Carlos
Boabaid, Recorrido(s): Companhia Integrada de Desenvolvimento
Agrícola de Santa Catarina - CIDASC, Advogado: Dr. José Roberto
Roussenq, Decisão: Unanimemente, não conhecer dos recursos de
revista; Processo: RR - 474454/1998-0 da 1a. Região, Relator: Min.
Ministro João Oreste Dalazen, Recorrente(s): H. Stern Comércio e
Indústria S.A., Advogado: Dr. Roberto Alonso Barros Rodrigues Ga-
go, Recorrido(s): Ibsen Miglione Gomes, Advogada: Dra. Eryka Fa-
rias De Negri, Decisão: Unanimemente, não conhecer integralmente
do recurso de revista. A presidência da 1a. Turma deferiu a juntada de
instrumento de mandato, neste ato, requerida da tribuna pela douta
procuradora do Recorrido(s). Observação: Presente à Sessão a Dra.
Eryka Farias De Negri patrona do(a) Recorrido(s); Processo: RR -
474474/1998-9 da 4a. Região, Relator: Min. Juiz Convocado Gui-
lherme Augusto Caputo Bastos, Recorrente(s): Altemir da Silva Reis,
Advogado: Dr. Daniel Von Hohendorff, Recorrido(s): Stahl Brasil
S.A., Advogado: Dr. Robinson Neves Filho, Decisão: por unani-
midade, conhecer do recurso de revista e, no mérito, quanto ao tema
"adicional de periculosidade", dar-lhe provimento para, reformando o
v. acórdão regional, restabelecer os termos da r. decisão de piso que
deferiu a parcela requerida na petição inicial; Processo: RR -
476625/1998-3 da 4a. Região, Relator: Min. Juiz Convocado Gui-
lherme Augusto Caputo Bastos, Recorrente(s): Ministério Público do
Trabalho da 4ª Região, Procurador: Dr. Lourenço Andrade, Recor-
rente(s): Companhia Riograndense de Saneamento - CORSAN, Ad-
vogado: Dr. Roberto Monson Coronel, Recorrido(s): Carlos Alberto
Zinn, Advogado: Dr. Antônio Escosteguy Castro, Decisão: por una-
nimidade, conhecer do recurso de revista interposto pelo Ministério
Público, por divergência jurisprudencial, e, no mérito, dar-lhe pro-
vimento, para indeferir o pleito relativo à reintegração do obreiro,
determinando, contudo, a remessa dos autos à Vara de Origem para
apreciação dos pedidos sucessivos. Prejudicada a análise do Recurso
de Revista interposto pela CORSAN; Processo: RR - 478359/1998-8
da 4a. Região, Relator: Min. Ministro João Oreste Dalazen, Re-
corrente(s): Cristofoli - Calçados e Bolsas Ltda., Advogado: Dr. Luiz
Reichert, Recorrido(s): Inês de Oliveira Amaral, Advogado: Dr. Mar-
jorie Korb de Sant'Ana, Decisão: Unanimemente, conhecer do recurso
de revista apenas quanto ao tema "adicional de horas extras - regime
de compensação - art. 60 da CLT", por contrariedade à Súmula nº 349
do TST, e, no mérito, dar-lhe provimento para excluir da condenação
o pagamento relativo ao adicional de horas extras e reflexos; P ro -
cesso: RR - 480624/1998-9 da 1a. Região, Relator: Min. Ministro
João Oreste Dalazen, Recorrente(s): Ministério Público do Trabalho
da 1ª Região, Procurador: Dr. Luiz Eduardo Aguiar do Valle, Re-
corrido(s): João Cândido Brites Neto, Advogado: Dr. Miguel Arcanjo
Neves Pires, Recorrido(s): Empresa Brasileira de Infra-Estrutura Ae-
roportuária - INFRAERO, Advogado: Dr. Francisco Roberto Perico,
Decisão: Unanimemente, conhecer do recurso de revista, por diver-
gência jurisprudencial, e, no mérito, dar-lhe provimento para, afas-
tando a pecha de irregularidade de representação processual decla-
rada, determinar o retorno dos autos ao Tribunal Regional de origem,
a fim de que examine o recurso ordinário interposto pela Reclamada,
como entender de direito; Processo: RR - 481669/1998-1 da 2a.
Região, Relator: Min. Juiz Convocado Aloysio Silva Corrêa da Vei-
ga, Recorrente(s): Ministério Público do Trabalho da 2ª Região, Pro-
curadora: Dra. Maria Helena Leão Grisi, Recorrido(s): Edson Ro-
drigues de Sá, Advogado: Dr. Ernesto Rodrigues Filho, Recorrido(s):
Município de Guarujá, Advogada: Dra. Sandra Maria Dias Ferreira,
Decisão: Por unanimidade, não conhecer do recurso de revista; P ro -
cesso: RR - 494164/1998-2 da 3a. Região, Relator: Min. Ministro
Ronaldo Lopes Leal, Recorrente(s): Banco Central do Brasil, Ad-
vogado: Dr. Sérgio Monteiro de Andrade, Recorrido(s): Maurício de
Souza Andrade, Advogado: Dr. Paulo José da Cunha, Recorrido(s):
Seg - Serviço Especializado de Segurança e Transporte Ltda., Ad-

vogada: Dra. Maria Cristina C. de Góes Monteiro, Decisão: una-
nimemente, não conhecer do recurso de revista; Processo: RR -
496586/1998-3 da 9a. Região, Relator: Min. Juiz Convocado Luiz
Philippe Vieira de Mello Filho, Recorrente(s): Braswey S.A. Indústria
e Comércio, Advogada: Dra. Cristiana Rodrigues Gontijo, Recor-
rido(s): Daniel Raimundo, Advogado: Dr. Idílio Bernardo da Silva,
Decisão: Por unanimidade, conhecer do recurso de revista apenas
quanto ao tema "descontos previdênciários e fiscais" por divergência
jurisprudencial e, no mérito, dar-lhe provimento para, declarada a
competência da Justiça do Trabalho, determinar que os descontos
relativos ao imposto de renda sejam efetuados sobre o montante a ser
pago ao reclamante, nos moldes do § 1º, incisos I, II e III, do art. 46
da Lei nº 8.541/92, e, no que tange aos descontos previdenciários,
determinar ao reclamado, além de proceder ao pagamento de sua
parte, deduza do crédito do empregado o valor correspondente à
contribuição como segurado, na forma da lei e de acordo com os
Provimentos 02/93 e 01/96 da Corregedoria-Geral da Justiça do Tra-
balho; Processo: RR - 498136/1998-1 da 1a. Região, Relator: Min.
Ministro João Oreste Dalazen, Recorrente(s): White Martins Gases
Industriais S.A., Advogado: Dr. José Alberto Couto Maciel, Advo-
gada: Dra. Maria Clara Sampaio Leite, Recorrido(s): João Diniz Paes
Barreto Pizarro Drumond, Advogado: Dr. José Tôrres das Neves,
Advogado: Dr. José Tôrres das Neves, Advogado: Dr. Hélio Carvalho
Santana, Decisão: Unanimemente, conhecer do recurso de revista por
violação ao artigo 244, § 2º, Da CLT e, no mérito, dar-lhe provimento
para restabelecer a r. sentença que julgou improcedente o pedido de
pagamento das horas de sobreaviso. Falou pelo Recorrente(s) a Dra.
Maria Clara Sampaio Leite. Falou pelo Recorrido(s) o Dr. José Tôrres
das Neves; Processo: RR - 499215/1998-0 da 1a. Região, Relator:
Min. Ministro João Oreste Dalazen, Recorrente(s): Sindicato dos Tra-
balhadores nas Indústrias de Vestuário de Nova Friburgo, Advogado:
Dr. David Rodrigues da Conceição, Recorrido(s): Filó S.A., Advo-
gado: Dr. César Frederico Barros Pessoa, Decisão: Unanimemente,
conhecer do recurso de revista quanto ao tema "ilegitimidade ativa ad
causam - sindicato - substituição processual", por divergência ju-
risprudencial; no mérito, dar-lhe provimento para, anulando-se o acór-
dão recorrido, em virtude de erro procedimental, determinar o retorno
dos autos à Vara do Trabalho de origem para que, afastada a ile-
gitimidade ativa do Sindicato, julgue a causa como entender de di-
reito. A presidência da 1ª Turma deferiu juntada de instrumento de
mandato, neste ato, requerida da tribuna pelo douto procurador do (s)
Recorrente (s). Observação: Presente à Sessão o Dr. David Rodrigues
da Conceição patrono do(a) Recorrente(s); Processo: RR -
499226/1998-9 da 1a.
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Região, Relator: Min. Ministro João Oreste Dalazen, Recorrente(s):
José Saturnino dos Santos, Advogada: Dra. Paulete Ginzbarg, Re-
corrido(s): União Fabril Exportadora S.A. - UFE, Advogada: Dra.
Ana Luiza Marroig Gomes Monteiro, Decisão: Unanimemente, não
conhecer do recurso de revista; Processo: RR - 499269/1998-8 da
1a. Região, Relator: Min. Juiz Convocado Guilherme Augusto Ca-
puto Bastos, Recorrente(s): Sociedade Michelin de Participações, In-
dústria e Comércio Ltda., Advogado: Dr. Sigrid Bieler da Silva,
Recorrido(s): Miguel da Silva Menezes, Advogado: Dr. Aristides
Sousa da Silva, Decisão: unanimemente, conhecer do recurso de re-
vista quanto aos temas "diferenças salariais - URP de fevereiro de
1989" e "diferenças salariais - IPC de março de 1990", por di-
vergência jurisprudencial, e, no mérito, dar-lhe provimento, para jul-
gar improcedentes os pedidos formulados na petição inicial. Resta
invertido o ônus da sucumbência. Custas processuais devidas pelo
Reclamante, na forma da lei; Processo: RR - 501254/1998-7 da 4a.
Região, Relator: Min. Juiz Convocado Guilherme Augusto Caputo
Bastos, Recorrente(s): Arthur Leonardo dos Santos, Advogado: Dr.
José Eymard Loguércio, Recorrido(s): Banco do Brasil S.A., Ad-
vogado: Dr. Luiz de França Pinheiro Torres, Decisão: por unani-
midade, conhecer do recurso de revista quanto ao tema "adicional de
insalubridade por deficiente iluminamento", por divergência juris-
prudencial, e, no mérito, dar-lhe parcial provimento para condenar o
reclamado ao pagamento do referido adicional até fevereiro/91, nos
termos do Tema 153 da Orientação Jurisprudencial 153/SBDI1; P ro -
cesso: RR - 501255/1998-0 da 19a. Região, Relator: Min. Juiz Con-
vocado Guilherme Augusto Caputo Bastos, Recorrente(s): Companhia
de Abastecimento D'Água e Saneamento do Estado de Alagoas -
CASAL, Advogado: Dr. Marcelo Henrique Brabo Magalhães, Re-
corrido(s): Benedito Almeida da Silva e Outros, Advogada: Dra.
Elisirene Melo de Oliveira Caldas, Decisão: por unanimidade, co-
nhecer do recurso de revista interposto pela Reclamada, por diver-
gência jurisprudencial, e, no mérito, dar-lhe provimento, para ex-
pungir da condenação todas as parcelas deferidas; Processo: RR -
501261/1998-0 da 1a. Região, Relator: Min. Juiz Convocado Gui-
lherme Augusto Caputo Bastos, Recorrente(s): Ubirajara Santos da
Hora, Advogado: Dr. Amaury Tristão de Paiva, Recorrido(s): Com-
panhia Brasileira de Trens Urbanos - CBTU, Advogada: Dra. Vera
Lúcia de Moraes Barbosa, Decisão: por unanimidade, não conhecer
do recurso de revista; Processo: RR - 501433/1998-5 da 12a. Re-
gião, Relator: Min. Juiz Convocado Luiz Philippe Vieira de Mello
Filho, Recorrente(s): Companhia Industrial Schlösser S.A., Advoga-
do: Dr. José Elias Soar Neto, Recorrido(s): Ademar Krieger, Ad-
vogada: Dra. Rosana Ferreira da Silva, Decisão: Por unanimidade,
não conhecer do recurso de revista; Processo: RR - 503952/1998-0
da 2a. Região, Relator: Min. Juiz Convocado Aloysio Silva Corrêa
da Veiga, Recorrente(s): José Luiz Sarmento, Advogado: Dr. Sid H.
Riedel de Figueiredo, Recorrido(s): Petróleo Brasileiro S.A. - PE-
TROBRÁS, Advogado: Dr. Eduardo Luiz Safe Carneiro, Decisão: por
maioria de votos, não conhecer do recurso de revista, vencido o
Exmo. Ministro João Oreste Dalazen, que conhecia por contrariedade
ao Enunciado nº 271 e dava provimento; Processo: RR -
507926/1998-7 da 4a. Região, Relator: Min. Ministro João Oreste
Dalazen, Recorrente(s): Banco Mercantil de São Paulo S.A., Ad-
vogado: Dr. Victor Russomano Júnior, Recorrido(s): Jairo Ricardo
Lopes Machado, Advogado: Dr. Egidio Lucca, Decisão: Unanime-
mente, conhecer do recurso de revista quanto ao tema "descontos
salariais - devolução", por contrariedade à Súmula 342, do TST, e, no
mérito, dar-lhe provimento para excluir da condenação a devolução

dos descontos a título "mensalidade fundação" e "seguro"; conhecer
do recurso quanto ao tema "adicional de insalubridade - deficiência
de iluminação", por conflito jurisprudencial, e, no mérito, dar-lhe
parcial provimento para limitar a condenação ao adicional de in-
salubridade, por deficiência de iluminamento, até 26/02/91; conhecer
do recurso no que tange ao tópico "honorários de advogado", por
contrariedade à Súmula nº 219 do TST, e, no mérito, dar-lhe pro-
vimento para expungir da condenação os honorários de advogado;
Processo: RR - 507927/1998-0 da 4a. Região, Relator: Min. Mi-
nistro João Oreste Dalazen, Recorrente(s): Indústria de Plásticos Herc
Ltda., Advogado: Dr. Dante Rossi, Recorrido(s): Agnaldo dos Santos
Correa, Advogado: Dr. Renato Castro da Motta, Decisão: Unani-
memente, conhecer do recurso quanto ao tema "horas extras - con-
tagem minuto a minuto", por divergência jurisprudencial, e, no mé-
rito, dar-lhe parcial provimento para restringir a condenação em horas
extras, havendo-se por tais as excedentes da jornada normal de labor
consignada nos cartões, salvo se não ultrapassarem cinco minutos
diários; Processo: RR - 509999/1998-2 da 5a. Região, Relator: Min.
Ministro João Oreste Dalazen, Recorrente(s): Silvéria da Conceição
Oliveira, Advogado: Dr. Albérico de Oliveira Castro, Recorrido(s):
Jurandir Alves dos Santos, Advogado: Dr. Ubaldino de Souza Pinto,
Decisão: unanimemente, conhecer do recurso de revista, pelo aco-
lhimento da preliminar de nulidade por negativa de prestação ju-
risdicional, por violação ao artigo 832 da CLT; no mérito, dar-lhe
provimento para, anulando o v. acórdão regional de fl. 79 por vício
procedimental infringente de lei, determinar o retorno dos autos ao
Egrégio. TRT de origem, a fim de que se pronuncie acerca da apli-
cação, na espécie, da disposição legal apontada como violada. Após,
retornem os autos ao Tribunal Superior do Trabalho, vencido o Exmo.
Ministro João Oreste Dalazen, Relator, apenas quanto ao retorno dos
autos a este Tribunal; Processo: RR - 515942/1998-6 da 3a. Região,
Relator: Min. Juiz Convocado Luiz Philippe Vieira de Mello Filho,
Recorrente(s): COMIG - Companhia Mineradora de Minas Gerais,
Advogado: Dr. João Bráulio Faria de Vilhena, Recorrido(s): Dalvo
Ferreira Leite, Advogada: Dra. Ana Paula Rosa de Mesquita, De-
cisão: Por unanimidade, não conhecer do recurso de revista; P ro -
cesso: RR - 518606/1998-5 da 1a. Região, Relator: Min. Juiz Con-
vocado Guilherme Augusto Caputo Bastos, Recorrente(s): Fundação
de Amparo e Pesquisa do Estado Rio de Janeiro, Advogado: Dr. Luiz
César Vianna Marques, Recorrido(s): Júlio César Fagundes, Advo-
gado: Dr. Álvaro Rangel de Carvalho, Decisão: unanimemente, não
conhecer do recurso de revista; Processo: RR - 520744/1998-8 da
2a. Região, Relator: Min. Ministro João Oreste Dalazen, Recorren-
te(s): Magazine Mundial Ltda., Advogado: Dr. Eraldo Teixeira Ri-
beiro, Recorrido(s): Jussara Barbosa Saragor, Advogado: Dr. Luiz
Alberto Tadao Okumura, Decisão: Unanimemente, não conhecer do
recurso de revista; Processo: RR - 521438/1998-8 da 18a. Região,
Relator: Min. Juiz Convocado Luiz Philippe Vieira de Mello Filho,
Recorrente(s): Banco do Estado de Goiás S.A. - BEG, Advogado: Dr.
Victor Russomano Júnior, Recorrido(s): Marta Elizia Sardinha dos
Santos Azevedo, Advogado: Dr. João Herondino Pereira dos Santos,
Decisão: Por unanimidade, não conhecer do recurso de revista. Ob-
servação: Presente à Sessão o Dr. Hélio Carvalho Santana, patrono
do(a) Recorrido(s); Processo: RR - 523551/1998-0 da 2a. Região,
Relator: Min. Juiz Convocado Guilherme Augusto Caputo Bastos,
Recorrente(s): TRW Automotive South America S.A. (atual razão
social de TRW do Brasil S.A.), Advogado: Dr. Noedy de Castro
Mello, Recorrido(s): Silvino Tavares dos Santos, Advogado: Dr. Mau-
ro Roberto Pereira, Decisão: por unanimidade, conhecer do recurso
de revista por divergência jurisprudencial e, no mérito, por maioria,
dar-lhe provimento para, reformando o v. acórdão regional, resta-
belecer os termos da r. decisão de piso que julgou improcedentes os
pedidos constantes na petição inicial, vencido o Exmo. Juiz Con-
vocado Aloysio Silva Corrêa da Veiga, que lhe negava provimento;
Processo: RR - 526586/1999-8 da 2a. Região, Relatora: Juíza Con-
vocada Maria de Lourdes D'Arrochella Lima Sallaberry, Recorren-
te(s): Serviço Federal de Processamento de Dados - SERPRO, Ad-
vogado: Dr. Antônio Roberto da Veiga, Recorrido(s): Fernando An-
tônio Mondini, Advogado: Dr. José Carlos Castaldo, Decisão: por
unanimidade, conhecer do Recurso de Revista por divergência ju-
risprudencial e, no mérito, dar-lhe provimento para restabelecer a
sentença que julgou improcedente o pedido; Processo: RR -
529114/1999-6 da 12a. Região, Relatora: Juíza Convocada Maria de
Lourdes D'Arrochella Lima Sallaberry, Recorrente(s): Isela Reiner,
Advogado: Dr. Ubiracy Torres Cuóco, Recorrido(s): Hering Têxtil
S.A., Advogado: Dr. Edemir da Rocha, Decisão: por unanimidade,
não conhecer do Recurso de Revista; Processo: RR - 529117/1999-7
da 12a. Região, Relatora: Juíza Convocada Maria de Lourdes D'Ar-
rochella Lima Sallaberry, Recorrente(s): Hering Têxtil S.A., Advo-
gado: Dr. Edemir da Rocha, Recorrido(s): Neiva Hobold Dimon,
Advogado: Dr. Ubiracy Torres Cuóco, Decisão: por unanimidade,
conhecer do Recurso de Revista por divergência jurisprudencial e, no
mérito, dar-lhe provimento a fim de julgar totalmente improcedentes
os pedidos formulados na inicial, deixando de subsistir, por con-
seguinte, a condenação referente aos honorários advocatícios; P ro -
cesso: RR - 532595/1999-0 da 2a. Região, Relator: Min. Juiz Con-
vocado Aloysio Silva Corrêa da Veiga, Recorrente(s): Fazenda Pú-
blica do Estado de São Paulo, Procuradora: Dra. Adriana Guimarães,
Recorrido(s): Elizabete dos Santos, Advogada: Dra. Dalva Aparecida
Barbosa, Decisão: por unanimidade, não conhecer do recurso de re-
vista; Processo: RR - 535214/1999-3 da 2a. Região, Relatora: Juíza
Convocada Maria de Lourdes D'Arrochella Lima Sallaberry, Recor-
rente(s): João Garofolo, Advogada: Dra. Priscilla Damaris Corrêa,
Recorrido(s): General Motors do Brasil Ltda., Advogada: Dra. Ana
Paula Paiva de Mesquita Barros Cavenaghi, Decisão: por unanimi-
dade, não conhecer do Recurso de Revista; Processo: RR -
536711/1999-6 da 12a. Região, Relatora: Juíza Convocada Maria de
Lourdes D'Arrochella Lima Sallaberry, Recorrente(s): Indústrias Au-
gusto Klimmek S.A., Advogada: Dra. Patricia Valmórbida Honorato,
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Recorrido(s): Nicolau Antonowicz, Advogado: Dr. Darcisio Scha-
faschek, Decisão: por unanimidade, conhecer do Recurso de Revista
por divergência jurisprudencial e, no mérito, dar-lhe provimento a fim
de julgar totalmente improcedentes os pedidos formulados na inicial,
deixando de subsistir, por conseguinte, a condenação referente aos
honorários assistenciais; Processo: RR - 542868/1999-1 da 13a. Re-
gião, Relator: Min. Juiz Convocado Guilherme Augusto Caputo Bas-
tos, Recorrente(s): Ministério Público do Trabalho da 13ª Região,
Procurador: Dr. Márcio Roberto de Freitas Evangelista, Recorrido(s):
Pedro Roberto Dias da Silva, Advogada: Dra. Cleonice Bernardo
Nunes, Recorrido(s): Município de Ingá, Advogado: Dr. Francisco de
Assis Silva Caldas Júnior, Decisão: unanimemente, conhecer do re-
curso de revista interposto pelo Ministério Público do Trabalho, por
divergência jurisprudencial e, no mérito, dar-lhe parcial provimento
para limitar a condenação imposta ao Município Reclamado às di-
ferenças salariais em virtude de pagamento de salário inferior ao
salário-mínimo, prejudicado o exame em decorrência da decisão pro-
ferida no recurso anterior; Processo: RR - 543026/1999-9 da 1a.
Região, Relatora: Juíza Convocada Maria de Lourdes D'Arrochella
Lima Sallaberry, Recorrente(s): Companhia Brasileira de Trens Ur-
banos - CBTU, Advogada: Dra. Vera Lúcia de Moraes Barbosa,
Recorrido(s): Roque Pereira da Silva, Advogada: Dra. Eryka Farias
De Negri, Decisão: por unanimidade, conhecer do Recurso de Revista
por divergência jurisprudencial e, no mérito, dar-lhe provimento para
restabelecer a r. sentença. A presidência da 1a. Turma deferiu a
juntada de instrumento de mandato, neste ato, requerida da tribuna
pela douta procuradora do Recorrido(s). Falou pelo Recorrido(s) a
Dra. Eryka Farias De Negri; Processo: RR - 545790/1999-0 da 12a.
Região, Relatora: Juíza Convocada Maria de Lourdes D'Arrochella
Lima Sallaberry, Recorrente(s): Renate Wagner, Advogado: Dr. Fer-
nando Araldi Sommariva, Recorrido(s): Hering Têxtil S.A., Advo-
gado: Dr. Edemir da Rocha, Decisão: por unanimidade, não conhecer
do Recurso de Revista; Processo: RR - 546958/1999-8 da 10a.
Região, Relator: Min. Juiz Convocado Guilherme Augusto Caputo
Bastos, Recorrente(s): Luzia de Fátima Figueiredo e Outros, Ad-
vogado: Dr. Marcos Luís Borges de Resende, Recorrido(s): Distrito
Federal, Procurador: Dr. Robson Caetano de Sousa, Decisão: una-
nimemente, consignar o parecer oral da Procuradoria, que opina pelo
não-conhecimento do recurso; unanimemente, não conhecer do re-
curso de revista; Processo: RR - 548447/1999-5 da 14a. Região,
Relator: Min. Juiz Convocado Luiz Philippe Vieira de Mello Filho,
Recorrente(s): Banco do Brasil S.A., Advogado: Dr. Luiz de França
Pinheiro Torres, Recorrido(s): Maria do Socorro Pinheiro de Lima,
Advogado: Dr. Simão Salim, Decisão: Unanimemente, conhecer do
recurso de revista quanto ao tema "base de cálculo das horas extras"
por divergência jurisprudencial e, no mérito, dar-lhe parcial provi-
mento para excluir da base de cálculo das horas extraordinárias a
gratificação semestral e conhecer do recurso quanto aos descontos
PREVI e CASSI por divergência jurisprudencial para, no mérito, dar-
lhe provimento a fim de autorizar os descontos sobre as parcelas
atinentes ao período em que a reclamante trabalhou para o banco;
Processo: RR - 551198/1999-8 da 2a. Região, Relator: Min. Juiz
Convocado Guilherme Augusto Caputo Bastos, Recorrente(s): Emílio
Teixeira da Silva, Advogada: Dra. Beatriz Montenegro Castelo, Re-
corrido(s): Banco do Estado de São Paulo S.A. - BANESPA, Ad-
vogado: Dr. José Alberto Couto Maciel, Decisão: por unanimidade,
não conhecer do recurso de revista; Processo: RR - 552288/1999-5
da 1a. Região, Relator: Min. Juiz Convocado Luiz Philippe Vieira de
Mello Filho, Recorrente(s): Elivaldo Pereira dos Santos, Advogado:
Dr. Carlos Eduardo Noel Ribeiro, Recorrido(s): UNIBANCO - União
de Bancos Brasileiros S.A., Advogada: Dra. Cristiana Rodrigues Gon-
tijo, Recorrido(s): Parthenon Recursos Humanos Treinamento e Vídeo
Ltda., Advogada: Dra. Teresa Mendes Liporaci, Decisão: Por una-
nimidade, não conhecer do recurso de revista; Processo: RR -
553626/1999-9 da 4a. Região, Relator: Min. Juiz Convocado Luiz
Philippe Vieira de Mello Filho, Recorrente(s): Associação Atlética
Banco do Brasil, Advogado: Dr. Luiz Carlos Sefrin, Recorrido(s):
Vanderlei Pereira, Advogado: Dr. Vereni Cornélios Leite, Decisão:
Por unanimidade, conhecer do recurso de revista por divergência
jurisprudencial e, no mérito, dar-lhe provimento para excluir da con-
denação o pagamento do adicional de insalubridade; Processo: RR -
553910/1999-9 da 4a. Região, Relator: Min. Juiz Convocado João

Amilcar Silva e Souza Pavan, Recorrente(s): Zivi S.A. - Cutelaria,
Advogado: Dr. Luiz Antônio Schmitt de Azevedo, Recorrido(s): Flá-
vio Luiz Galski, Advogado: Dr. Valdemar Alcibíades Lemos da Silva,
Decisão: Unanimemente, conhecer do recurso de revista, por dissenso
pretoriano, e no mérito dar-lhe parcial provimento, para determinar a
desconsideração, como extraordinários, dos minutos registrados nos
controles horários que antecedem e sucedem a jornada contratual,
desde que não excedentes de 05(cinco) a cada evento; Processo: RR
- 559516/1999-7 da 1a. Região, Relator: Min. Juiz Convocado Gui-
lherme Augusto Caputo Bastos, Recorrente(s): Ailton Leal Viveiros,
Advogado: Dr. Fábio Gomes Féres, Recorrido(s): Companhia de Ele-
tricidade do Estado do Rio de Janeiro - CERJ, Advogado: Dr. Ricardo
César Rodrigues Pereira, Decisão: por unanimidade, não conhecer do
recurso de revista interposto pelo Reclamante; Processo: RR -
569259/1999-7 da 1a. Região, Relator: Min. Ministro João Oreste
Dalazen, Recorrente(s): Delba Marítima Navegação Ltda., Advogado:
Dr. Cláudio Barçante Pires, Recorrido(s): Guaracy de Carvalho Silva,
Advogado: Dr. Ertulei Laureano Matos, Decisão: Unanimemente, não
conhecer do recurso de revista; Processo: RR - 570513/1999-3 da
4a. Região, Relatora: Juíza Convocada Maria de Lourdes D'Arro-
chella Lima Sallaberry, Recorrente(s): Serviço Federal de Proces-
samento de Dados - SERPRO, Advogado: Dr. José Luís Zancanaro,
Recorrido(s): Iolanda Rosa de Miranda, Advogado: Dr. Alexandre
Duarth Corrêa, Decisão: por unanimidade, não conhecer do Recurso
de Revista; Processo: RR - 577132/1999-1 da 15a. Região, Relator:
Min. Juiz Convocado Guilherme Augusto Caputo Bastos, Recorren-
te(s): Narciso Esaú dos Santos, Advogado: Dr. Aristeu César Pinto

Neto, Recorrido(s): General Motors do Brasil Ltda., Advogado: Dr.
Cássio Mesquita Barros Júnior, Decisão: unanimemente, não conhecer
do recurso de revista interposto pelo Reclamante; Processo: RR -
577933/1999-9 da 4a. Região, Relator: Min. Juiz Convocado Gui-
lherme Augusto Caputo Bastos, Recorrente(s): Rotermund S.A. In-
dústria e Comércio, Advogado: Dr. Edson Morais Garcez, Recor-
rido(s): José Antônio Pires Neto, Advogado: Dr. Daniel Von Hohen-
dorff, Decisão: por unanimidade, conhecer do recurso de revista in-
terposto pela Reclamada, por ofensa ao artigo 477, § 6º, da CLT e, no
mérito, dar-lhe provimento para expungir da condenação a multa de
que trata o § 8º do mesmo dispositivo legal; Processo: RR -
578518/1999-2 da 19a. Região, Relator: Min. Juiz Convocado Aloy-
sio Silva Corrêa da Veiga, Recorrente(s): Telemar Norte Leste S/A -
Filial Alagoas, Advogado: Dr. Marcelo Luiz Ávila de Bessa, Re-

corrido(s): Wilson Gomes da Silva, Advogado: Dr. Adriano Costa
Avelino, Decisão: Por unanimidade, não conhecer do recurso de re-
vista; Processo: RR - 579569/1999-5 da 4a. Região, Relator: Min.
Juiz Convocado Guilherme Augusto Caputo Bastos, Recorrente(s):
Município de Sede Nova, Advogado: Dr. Adelar Ribeiro, Recor-
rido(s): Ilga Teresinha de Moura Camilo, Advogado: Dr. Arcemildo
Bamberg, Decisão: unanimemente, conhecer do recurso de revista
interposto pelo Município de Sede Nova no que toca ao tema "Res-
ponsabilidade Trabalhista", por divergência jurisprudencial, e, no mé-
rito, dar-lhe provimento para declará-lo responsável pelos eventuais
débitos trabalhistas relativos ao período em que efetivamente a Re-
clamante a ele se vinculou; Processo: RR - 579921/1999-0 da 15a.
Região, Relator: Min. Juiz Convocado Guilherme Augusto Caputo
Bastos, Recorrente(s): Município de Cosmópolis, Advogada: Dra.
Ana Maria Maurício Hoffmann, Recorrido(s): Mário do Carmo Gal-
dino, Advogada: Dra. Adriana Giovanoni Viamonte, Decisão: una-
nimemente, não conhecer do recurso de revista; Processo: RR -
579937/1999-6 da 15a. Região, Relator: Min. Juiz Convocado Gui-
lherme Augusto Caputo Bastos, Recorrente(s): Município de Cos-
mópolis, Advogada: Dra. Ana Maria Maurício Hoffmann, Recor-
rido(s): Rosângela Aparecida de Oliveira, Advogada: Dra. Adriana
Giovanoni Viamonte, Decisão: unanimemente, não conhecer do re-
curso de revista; Processo: RR - 580736/1999-1 da 7a. Região,
Relator: Min. Juiz Convocado Guilherme Augusto Caputo Bastos,
Recorrente(s): Ministério Público do Trabalho da 7ª Região, Pro-
curador: Dr. Francisco Gerson Marques de Lima, Recorrente(s): Mu-
nicípio de Várzea Alegre, Advogado: Dr. Ivan Alves da Costa, Re-
corrido(s): Maria Salete Pereira Magalhães, Advogado: Dr. Raimundo
Marques de Almeida, Decisão: unanimemente, conhecer do recurso
de revista interposto pelo Ministério Público do Trabalho da 7ª Re-
gião, por contrariedade à orientação jurisprudencial, e, no mérito, dar-
lhe parcial provimento para limitar a condenação do Reclamado ao
pagamento dos salários retidos dos meses de outubro e novem-
bro/1996 e das diferenças salariais do período de 24-11-92 a 10-07-97
decorrentes do pagamento a menor em relação ao mínimo legal. Resta
prejudicada a análise do apelo aviado pelo Município Reclamado;
Processo: RR - 581602/1999-4 da 13a. Região, Relator: Min. Juiz
Convocado Guilherme Augusto Caputo Bastos, Recorrente(s): Mi-
nistério Público do Trabalho da 13ª Região, Procurador: Dr. José Neto
da Silva, Recorrido(s): Maria Edilva de Medeiros Araújo, Advogado:
Dr. Jorge Luiz Camilo da Silva, Recorrido(s): Município de São
Bento, Advogado: Dr. José Odívio Lôbo Maia, Decisão: unanime-
mente, conhecer do recurso de revista interposto pelo Ministério Pú-
blico do Trabalho da 13ª Região, por contrariedade a orientação
jurisprudencial, e, no mérito, dar-lhe parcial provimento para limitar a
condenação do Reclamado ao pagamento das diferenças salariais de-
correntes do pagamento a menor em relação ao mínimo legal, bem
como dos salários retidos dos meses de outubro a dezembro/1996;
Processo: RR - 581707/1999-8 da 12a. Região, Relatora: Juíza Con-
vocada Maria de Lourdes D'Arrochella Lima Sallaberry, Recorren-
te(s): Hering Têxtil S.A., Advogado: Dr. Edemir da Rocha, Recor-
rido(s): Wanda Rossi, Advogado: Dr. Adailto Nazareno Degering,
Decisão: por unanimidade, conhecer do Recurso de Revista por di-
vergência jurisprudencial e, no mérito, dar-lhe provimento a fim de
julgar totalmente improcedentes os pedidos formulados na inicial,
deixando de subsistir, por conseguinte, a condenação referente aos
honorários advocatícios; Processo: RR - 581718/1999-6 da 12a. Re-
gião, Relatora: Juíza Convocada Maria de Lourdes D'Arrochella Lima
Sallaberry, Recorrente(s): Cremer S.A., Advogado: Dr. José Elias
Soar Neto, Recorrido(s): Diether Heinz Fischer, Advogado: Dr. Ubi-
racy Torres Cuóco, Decisão: por unanimidade, conhecer do Recurso
de Revista por divergência jurisprudencial e, no mérito, dar-lhe pro-
vimento a fim de restabelecer a r. sentença, que julgou integralmente
improcedentes os pedidos; Processo: RR - 582037/1999-0 da 4a.
Região, Relator: Min. Juiz Convocado Guilherme Augusto Caputo
Bastos, Recorrente(s): Ministério Público do Trabalho da 4ª Região,
Procuradora: Dra. Beatriz de H. Junqueira Fialho, Recorrido(s): Mu-
nicípio de Maximiliano de Almeida, Advogado: Dr. Auro Variani,
Recorrido(s): Augustinha Belizki Lopes, Advogada: Dra. Clarice Pe-
licioli, Decisão: por unanimidade, conhecer parcialmente do recurso
de revista interposto pelo Ministério Público do Trabalho da 4ª Re-
gião, por divergência jurisprudencial, e, no mérito, dar-lhe parcial
provimento para declarar extinto, pela aposentadoria, o primeiro con-
trato de trabalho e declarar nulo o segundo contrato de trabalho,
restringindo-se a condenação ao pagamento de diferenças de FGTS
referentes ao primeiro contrato de trabalho, diferenças salariais e
saldo de salário relativo a dezembro/96; Processo: RR -
582069/1999-0 da 4a. Região, Relator: Min. Juiz Convocado Gui-
lherme Augusto Caputo Bastos, Recorrente(s): Jato D'água Serviços
Empresariais e Temporários Ltda., Advogado: Dr. Ricardo Martins
Limongi, Recorrido(s): Marília da Silva Lima, Advogado: Dr. Odone
Engers, Decisão: por unanimidade, não conhecer do apelo interposto
pela Reclamada; Processo: RR - 582813/1999-0 da 4a. Região,
Relator: Min. Juiz Convocado Guilherme Augusto Caputo Bastos,
Recorrente(s): Banco de Crédito Nacional S.A. - BCN, Advogado:

Dr. Guilherme Saporiti Sehnem, Recorrido(s): Jane Beatriz Bischoff,
Advogado: Dr. J. Fernandes da Luz, Decisão: por unanimidade, co-
nhecer do recurso de revista quanto aos temas "horas extraordinárias
- minutos anteriores e posteriores à jornada de trabalho", por di-
vergência jurisprudencial, e "devolução de descontos", por contra-
riedade ao Enunciado n. 342 deste Tribunal, e, no mérito, dar-lhe
provimento, para desonerar o Reclamado do pagamento dos minutos
excedentes registrados nos controles de horário da obreira quando não
superiores a 5 (cinco), nos termos do Tema n. 23 da Orientação
Jurisprudencial da Subseção I Especializada em Dissídios Individuais,
e desobrigá-lo de proceder à devolução dos descontos perpetrados nos
salários da obreira a título de "fundação" e "seguro de vida em
grupo"; Processo: RR - 583444/1999-1 da 12a. Região, Relatora:
Juíza Convocada Maria de Lourdes D'Arrochella Lima Sallaberry,
Recorrente(s): Hering Têxtil S.A., Advogado: Dr. Edemir da Rocha,
Recorrido(s): Adir Draeger, Advogado: Dr. Ubiracy Torres Cuóco,
Decisão: por unanimidade, conhecer do Recurso de Revista por di-
vergência jurisprudencial e, no mérito, dar-lhe provimento a fim de
julgar totalmente improcedentes os pedidos formulados na inicial,
deixando de subsistir, por conseguinte, a condenação referente aos
honorários advocatícios; Processo: RR - 583447/1999-2 da 12a. Re-
gião, Relatora: Juíza Convocada Maria de Lourdes D'Arrochella Lima
Sallaberry, Recorrente(s): Tuper Indústria Metalúrgica S.A., Advo-
gado: Dr. Jonny Zulauf, Recorrido(s): Antônio Carlos Schiessl, Ad-
vogado: Dr. Francisco Edras Vieira, Decisão: por unanimidade, co-
nhecer do Recurso de Revista por divergência jurisprudencial e, no
mérito, dar-lhe provimento a fim de julgar totalmente improcedentes
os pedidos formulados na inicial, deixando de subsistir, por con-
seguinte, a condenação referente aos honorários assistenciais; P ro -
cesso: RR - 583457/1999-7 da 17a. Região, Relatora: Juíza Con-
vocada Maria de Lourdes D'Arrochella Lima Sallaberry, Recorren-
te(s): Serviço Federal de Processamento de Dados - SERPRO, Ad-
vogado: Dr. José Perez de Rezende, Recorrido(s): Ernani Oliveira da
Silva e Outros, Advogado: Dr. João Batista Sampaio, Decisão: por
unanimidade, conhecer do Recurso de Revista por divergência ju-
risprudencial e, no mérito, dar-lhe provimento para julgar impro-
cedente a pretensão deduzida na inicial; Processo: RR -
588229/1999-1 da 4a. Região, Relator: Min. Juiz Convocado Gui-
lherme Augusto Caputo Bastos, Recorrente(s): Estado do Rio Grande
do Sul, Procurador: Dr. Marcelo Gougeon Vares, Recorrido(s): Pe-
tronilha Leite Poncio, Advogado: Dr. Evaristo Luiz Heis, Decisão:
unanimemente, não conhecer do recurso de revista interposto pelo
Estado do Rio Grande do Sul; Processo: RR - 588899/1999-6 da
11a. Região, Relator: Min. Juiz Convocado Guilherme Augusto Ca-
puto Bastos, Recorrente(s): Estado do Amazonas - Secretaria de Es-
tado da Educação, Cultura e Desportos - SEDUC, Procurador: Dr.
Luís Carlos de Paula e Sousa, Recorrido(s): Jetra da Rocha Afonso,
Advogado: Dr. Sérgio Arnaldo Cruz de Oliveira, Decisão: unani-
memente, conhecer do recurso de revista por contrariedade à Súmula
nº 123, do Tribunal Superior do Trabalho, e, no mérito, dar-lhe
provimento para, declarando a incompetência absoluta da Justiça do
Trabalho, anular todos os atos decisórios perpetrados neste processo e
determinar a remessa dos autos à Justiça Estadual do Estado do
Amazonas, competente para tanto; Processo: RR - 589031/1999-2 da
11a. Região, Relator: Min. Juiz Convocado Guilherme Augusto Ca-
puto Bastos, Recorrente(s): Estado do Amazonas - Superintendência
de Saúde do Amazonas - SUSAM, Procurador: Dr. Luís Carlos de
Paula e Sousa, Recorrido(s): Malvina Castro da Costa, Advogada:
Dra. Hosannah Souza de Alencar, Decisão: unanimemente, conhecer
do recurso de revista por divergência jurisprudencial, e, no mérito,
dar-lhe provimento para declarar a incompetência absoluta da Justiça
do Trabalho, anular todos os atos decisórios perpetrados neste pro-
cesso e determinar a remessa dos autos à Justiça Estadual do Estado
do Amazonas, competente para tanto; Processo: RR - 589039/1999-
1 da 11a. Região, Relator: Min. Juiz Convocado Guilherme Augusto
Caputo Bastos, Recorrente(s): Estado do Amazonas - Secretaria de
Estado da Educação, Cultura e Desportos - SEDUC, Procurador: Dr.
Luís Carlos de Paula e Sousa, Recorrido(s): Adelaide Pereira da
Silva, Advogado: Dr. Olympio Moraes Júnior, Decisão: unanime-
mente, conhecer do recurso de revista por contrariedade à Súmula nº
123, do Tribunal Superior do Trabalho, e, no mérito, dar-lhe pro-
vimento para, declarando a incompetência absoluta da Justiça do
Trabalho, anular todos os atos decisórios perpetrados neste processo e
determinar a remessa dos autos à Justiça Estadual do Estado do
Amazonas, competente para tanto; Processo: RR - 590720/1999-2 da
4a. Região, Relator: Min. Juiz Convocado Guilherme Augusto Ca-
puto Bastos, Recorrente(s): Massa Falida de Mesbla Lojas de De-
partamentos S.A., Advogado: Dr. Nilo Amaral Júnior, Recorrido(s):
Márcia Cristiane Paraíba dos Santos, Advogado: Dr. Aluisio Martins,
Decisão: unanimemente, conhecer do recurso de revista, por diver-
gência jurisprudencial, e, no mérito, dar-lhe provimento parcial para
restringir a condenação em horas extraordinárias, havendo-se por tais
as excedentes da jornada normal de labor quando ultrapassarem dez
minutos diários; Processo: RR - 590922/1999-0 da 12a. Região,
Relatora: Juíza Convocada Maria de Lourdes D'Arrochella Lima Sal-
laberry, Recorrente(s): Maria Cristina Ferreira, Advogado: Dr. Ubi-
racy Torres Cuóco, Recorrido(s): Cremer S.A., Advogado: Dr. José
Elias Soar Neto, Decisão: por unanimidade, não conhecer do Recurso
de Revista; Processo: RR - 591959/1999-6 da 13a. Região, Relatora:
Juíza Convocada Maria de Lourdes D'Arrochella Lima Sallaberry,
Recorrente(s): Companhia Sisal do Brasil - COSIBRA, Advogado:
Dr. Luismar Dália, Recorrido(s): José Antônio de Vasconcelos Neto,
Advogado: Dr. Paulo Araújo Barbosa, Decisão: por unanimidade,
conhecer do Recurso de Revista por divergência jurisprudencial e, no
mérito, dar-lhe provimento a fim de julgar totalmente improcedentes
os pedidos formulados na inicial; Processo: RR - 592106/1999-5 da
1a. Região, Relator: Min. Ministro João Oreste Dalazen, Recorren-
te(s): Banco Mercantil Finasa S.A. São Paulo, Advogada: Dra. Rita
de Cássia Charles Estefan, Recorrido(s): Aldecir Augusto de Moraes,
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Advogado: Dr. Francisco Domingues Lopes, Decisão: Unanimemen-
te, não conhecer do recurso de revista; Processo: RR - 596627/1999-
0 da 11a. Região, Relator: Min. Juiz Convocado Guilherme Augusto
Caputo Bastos, Recorrente(s): Município de Manaus - Secretaria Mu-
nicipal de Administração -SEMAD, Procurador: Dr. José Carlos Rego
Barros e Santos, Recorrido(s): Maria Estela Loureira Ibrahim, Ad-
vogada: Dra. Maria Lígia Pinheiro Nogueira, Decisão: unanimemente,
conhecer do recurso de revista por divergência jurisprudencial, e, no
mérito, dar-lhe provimento, para declarar a incompetência absoluta da
Justiça do Trabalho, anular todos os atos decisórios perpetrados neste
processo e determinar a remessa dos autos à Justiça Estadual do
Estado do Amazonas, competente para tanto; Processo: RR -
596757/1999-0 da 11a. Região, Relator: Min. Juiz Convocado Gui-
lherme Augusto Caputo Bastos, Recorrente(s): Estado do Amazonas -

SEDUC - Secretaria de Estado da Educação e Desporto, Procu-
radora: Dra. Ruth Ximenes de Sabóia, Recorrido(s): João Almeida
Pedraça, Advogado: Dr. Fernando Almeida dos Santos, Decisão: una-
nimemente, conhecer do recurso de revista por contrariedade à Sú-
mula nº 123 do Tribunal Superior do Trabalho, e, no mérito, dar-lhe
provimento para, declarando a incompetência absoluta da Justiça do
Trabalho, anular todos os atos decisórios perpetrados neste processo e
determinar a remessa dos autos à Justiça Estadual do Estado do
Amazonas, competente para tanto; Processo: RR - 596762/1999-6 da
11a. Região, Relator: Min. Juiz Convocado Guilherme Augusto Ca-
puto Bastos, Recorrente(s): Estado do Amazonas - Secretaria de Es-
tado da Saúde - SES, Procurador: Dr. Evandro Ezidro de Lima Regis,
Recorrido(s): José Rosemil Valente, Decisão: unanimemente, conhe-
cer do recurso de revista por divergência jurisprudencial, e, no mérito,
dar-lhe provimento para declarar a incompetência absoluta da Justiça
do Trabalho, anular todos os atos decisórios perpetrados neste pro-
cesso e determinar a remessa dos autos à Justiça Estadual do Estado
do Amazonas, competente para tanto; Processo: RR - 596769/1999-
1 da 11a. Região, Relator: Min. Juiz Convocado Guilherme Augusto
Caputo Bastos, Recorrente(s): Estado do Amazonas - SEDUC - Se-
cretaria de Estado da Educação e Desporto, Procurador: Dr. Luís
Carlos de Paula e Sousa, Recorrido(s): José Carlos da Silva Barbosa,
Advogado: Dr. Sérgio Arnaldo Cruz de Oliveira, Decisão: unani-
memente, conhecer do recurso de revista por contrariedade à Súmula
nº 123 do Tribunal Superior do Trabalho, e, no mérito, dar-lhe pro-
vimento para, declarando a incompetência absoluta da Justiça do
Trabalho, anular todos os atos decisórios perpetrados neste processo e
determinar a remessa dos autos à Justiça Estadual do Estado do
Amazonas, competente para tanto; Processo: RR - 596770/1999-3 da
11a. Região, Relator: Min. Juiz Convocado Guilherme Augusto Ca-
puto Bastos, Recorrente(s): Município de Manaus - Secretaria Mu-
nicipal de Obras e Saneamento Básico - SEMOSB, Procurador: Dr.
José Carlos Rego Barros e Santos, Recorrido(s): Gilberto da Silva,
Advogada: Dra. Maria Tereza de Almeida Cruz, Decisão: unani-
memente, conhecer do recurso de revista por divergência jurispru-
dencial, e, no mérito, dar-lhe provimento, para declarar a incom-
petência absoluta da Justiça do Trabalho, anular todos os atos de-
cisórios perpetrados neste processo e determinar a remessa dos autos
à Justiça Estadual do Estado do Amazonas, competente para tanto;
Processo: RR - 596772/1999-0 da 11a. Região, Relator: Min. Juiz
Convocado Guilherme Augusto Caputo Bastos, Recorrente(s): Estado
do Amazonas - Secretaria de Estado da Saúde - SES, Procuradora:
Dra. Vivien Medina Noronha, Recorrido(s): Henrique Freitas dos
Santos, Decisão: unanimemente, conhecer do recurso de revista por
divergência jurisprudencial e, no mérito, dar-lhe provimento para
declarar a incompetência absoluta da Justiça do Trabalho, anular
todos os atos decisórios perpetrados neste processo e determinar a
remessa dos autos à Justiça Estadual do Estado do Amazonas, com-
petente para tanto; Processo: RR - 596852/1999-7 da 11a. Região,
Relator: Min. Juiz Convocado Guilherme Augusto Caputo Bastos,
Recorrente(s): Estado do Amazonas - Secretaria de Educação e Cul-
tura, Procurador: Dr. Evandro Ezidro de Lima Régis, Recorrido(s):
Terezinha Ribeiro dos Santos, Advogado: Dr. Normando Pinheiro,
Decisão: unanimemente, conhecer do recurso de revista por diver-
gência jurisprudencial, e, no mérito, dar-lhe provimento para declarar
a incompetência absoluta da Justiça do Trabalho, anular todos os atos
decisórios perpetrados neste processo e determinar a remessa dos
autos à Justiça Estadual do Estado do Amazonas, competente para
tanto; Processo: RR - 600808/1999-0 da 12a. Região, Relatora:
Juíza Convocada Maria de Lourdes D'Arrochella Lima Sallaberry,
Recorrente(s): Artex S.A., Advogada: Dra. Solange Terezinha Paolin,
Recorrido(s): Olávio Anacleto Cardoso, Advogado: Dr. Ubiracy Tor-
res Cuóco, Decisão: por unanimidade, conhecer do Recurso de Re-
vista por divergência jurisprudencial e, no mérito, dar-lhe provimento
a fim de restabelecer a r. sentença; Processo: RR - 603576/1999-8 da
11a. Região, Relator: Min. Juiz Convocado Guilherme Augusto Ca-
puto Bastos, Recorrente(s): Estado do Amazonas - Secretaria de Es-
tado da Educação e Desporto - SEDUC, Procuradora: Dra. Simonete
Gomes Santos, Recorrido(s): Raad Mohamad Raad, Advogado: Dr.
Ernesto Alberto Leite Barbosa, Decisão: unanimemente, conhecer do
recurso de revista por contrariedade à Súmula nº 123 do Tribunal
Superior do Trabalho, e, no mérito, dar-lhe provimento para, de-
clarando a incompetência absoluta da Justiça do Trabalho, anular
todos os atos decisórios perpetrados neste processo e determinar a
remessa dos autos à Justiça Estadual do Estado do Amazonas, com-
petente para tanto; Processo: RR - 603616/1999-6 da 11a. Região,
Relator: Min. Juiz Convocado Guilherme Augusto Caputo Bastos,
Recorrente(s): Estado do Amazonas - Secretaria de Estado de Saúde
- SESAU, Procurador: Dr. Alberto Bezerra de Melo, Recorrido(s):
Roseane Orlando Sampaio, Advogado: Dr. Gilson Reis de Souza,
Decisão: unanimemente, conhecer do recurso de revista por diver-
gência jurisprudencial, e, no mérito, dar-lhe provimento para declarar
a incompetência absoluta da Justiça do Trabalho, anular todos os atos
decisórios perpetrados neste processo e determinar a remessa dos
autos à Justiça Estadual do Estado do Amazonas, competente para

tanto; Processo: RR - 603624/1999-3 da 11a. Região, Relator: Min.
Juiz Convocado Guilherme Augusto Caputo Bastos, Recorrente(s):
Estado do Amazonas - Secretaria de Estado da Educação e Desporto
- SEDUC, Procuradora: Dra. Simonete Gomes Santos, Recorrido(s):
Francisca Nunes Corrêa, Decisão: unanimemente, conhecer do re-
curso de revista por contrariedade à Súmula nº 123 do Tribunal
Superior do Trabalho, e, no mérito, dar-lhe provimento para, de-
clarando a incompetência absoluta da Justiça do Trabalho, anular
todos os atos decisórios perpetrados neste processo e determinar a
remessa dos autos à Justiça Estadual do Estado do Amazonas, com-
petente para tanto; Processo: RR - 605133/1999-0 da 11a. Região,
Relator: Min. Juiz Convocado Guilherme Augusto Caputo Bastos,
Recorrente(s): Estado Amazonas - Superintêndencia Estadual da Cul-
tura - SUPEC, Procuradora: Dra. Ruth Ximenes de Sabóia, Recor-
rido(s): Ana Lúcia Meres Seixas, Advogado: Dr. Aldemir Almeida
Batista, Decisão: por unanimidade, não conhecer do recurso de re-
vista; Processo: RR - 605245/1999-7 da 11a. Região, Relator: Min.
Juiz Convocado Guilherme Augusto Caputo Bastos, Recorrente(s):
Município de Manaus - Secretaria Municipal de Economia e Finanças
- SEMEF, Procurador: Dr. José Carlos Rego Barros e Santos, Re-
corrido(s): Francisca da Silva Marques, Advogada: Dra. Lenise de
Souza Andrade, Decisão: unanimemente, conhecer do recurso de re-
vista por divergência jurisprudencial, e, no mérito, dar-lhe provi-
mento, para declarar a incompetência absoluta da Justiça do Trabalho,
anular todos os atos decisórios perpetrados neste processo e deter-
minar a remessa dos autos à Justiça Estadual do Estado do Amazonas,
competente para tanto; Processo: RR - 605250/1999-3 da 11a. Re-
gião, Relator: Min. Juiz Convocado Guilherme Augusto Caputo Bas-
tos, Recorrente(s): Estado do Amazonas - Secretaria de Estado do
Trabalho e Assistência Social - SETRAB, Procuradora: Dra. Vivien
Medina Noronha, Recorrido(s): Evanei Mara Barros de Souza, Ad-
vogado: Dr. Luís Alberto Marinho de Alcântara, Decisão: unani-
memente, conhecer do recurso de revista por divergência jurispru-
dencial, e, no mérito, dar-lhe provimento para declarar a incom-
petência absoluta da Justiça do Trabalho, anular todos os atos de-
cisórios perpetrados neste processo e determinar a remessa dos autos
à Justiça Estadual do Estado do Amazonas, competente para tanto;
Processo: RR - 607281/1999-3 da 4a. Região, Relatora: Juíza Con-
vocada Maria de Lourdes D'Arrochella Lima Sallaberry, Recorren-
te(s): Serviço Autônomo de Saneamento de Pelotas - SANEP, Ad-
vogado: Dr. Joao Batista Lopes, Recorrido(s): Vicente Nunes de Bit-
tencourt, Advogado: Dr. João Martins Moreira da Silva, Decisão: por
unanimidade, conhecer do Recurso de Revista por divergência ju-
risprudencial e, no mérito, dar-lhe provimento para julgar totalmente
improcedentes os pedidos formulados na petição inicial. Custas in-
vertidas, dispensado o Reclamante; Processo: RR - 608835/1999-4
da 1a. Região, Relator: Min. Juiz Convocado Guilherme Augusto
Caputo Bastos, Recorrente(s): José Carlos da Silva, Advogado: Dr.
Paulo Cézar da Silva, Recorrido(s): Companhia Siderúrgica Nacional
- CSN, Advogado: Dr. Ricardo Bellingrodt Marques Coelho, Decisão:
unanimemente, não conhecer do recurso de revista interposto pelo
obreiro; Processo: RR - 608942/1999-3 da 17a. Região, Relator:
Min. Juiz Convocado Guilherme Augusto Caputo Bastos, Recorren-
te(s): Ministério Público do Trabalho da 17ª Região, Procurador: Dr.
Ronald Krüger Rodor, Recorrente(s): Município de Fundão, Advo-
gado: Dr. José Peres de Araújo, Recorrido(s): Paulo Ribeiro Fraga,
Advogado: Dr. Aylton Paulo Dalmaso, Decisão: unanimemente, co-
nhecer do recurso de revista interposto pelo Ministério Público do
Trabalho da 17ª Região, por contrariedade ao Tema 85 da Orientação
Jurisprudencial da SBDI1, e, no mérito, dar-lhe provimento para
expungir do v. acórdão Regional a condenação imposta ao Recla-
mado, julgando improcedentes todos os pedidos formulados na peça
de ingresso. Resta prejudicada a análise do apelo aviado pelo Mu-
nicípio Reclamado; Processo: RR - 610297/1999-2 da 15a. Região,
Relator: Min. Juiz Convocado Aloysio Silva Corrêa da Veiga, Re-
corrente(s): Adairton Pereira Ribeiro, Advogado: Dr. Renato Russo,
Recorrido(s): Transportadora Itapemirim S.A., Advogado: Dr. Mário
Unti Júnior, Decisão: por unanimidade, não conhecer do recurso de
revista; Processo: RR - 611246/1999-2 da 1a. Região, Relator: Min.
Juiz Convocado Guilherme Augusto Caputo Bastos, Recorrente(s):
Banco Real S.A., Advogado: Dr. Marcos Luiz Oliveira de Souza,
Recorrido(s): Milton Paes Alonso, Advogado: Dr. Manuel da Silva
Ferreira, Decisão: por unanimidade, não conhecer do recurso de re-
vista; Processo: RR - 613576/1999-5 da 15a. Região, Relator: Min.
Juiz Convocado Guilherme Augusto Caputo Bastos, Recorrente(s):
Evaristo Correr, Advogado: Dr. Ubirajara Wanderley Lins Júnior,
Recorrido(s): DZ S.A. Engenharia, Equipamentos e Sistemas, Ad-
vogado: Dr. Cássio Mesquita Barros Júnior, Decisão: por unanimi-
dade, não conhecer do recurso de revista interposto pelo Reclamante;
Processo: RR - 613649/1999-8 da 11a. Região, Relator: Min. Juiz
Convocado Guilherme Augusto Caputo Bastos, Recorrente(s): Estado
do Amazonas - Secretaria de Estado da Saúde - SES, Procurador: Dr.
Alberto Bezerra de Melo, Recorrido(s): Paulo dos Santos de Almeida,
Advogada: Dra. Maria Francideuza da Costa, Decisão: unanimemen-
te, conhecer do recurso de revista por divergência jurisprudencial, e,
no mérito, dar-lhe provimento para declarar a incompetência absoluta
da Justiça do Trabalho, anular todos os atos decisórios perpetrados
neste processo e determinar a remessa dos autos à Justiça Estadual do
Estado do Amazonas, competente para tanto; Processo: RR -
613651/1999-3 da 11a. Região, Relator: Min.
<!ID412736-4>

Juiz Convocado Guilherme Augusto Caputo Bastos, Recorrente(s): Es-
tado do Amazonas - Secretaria de Estado da Educação e Desporto -
SEDUC, Procurador: Dr. Evandro Ezidro de Lima Regis, Recorrido(s):
Cícera Pereira de Souza, Advogado: Dr. José Carlos Pereira do Valle,
Decisão: unanimemente, conhecer do recurso de revista por contra-
riedade à Súmula nº 123 do Tribunal Superior do Trabalho e, no mérito,
dar-lhe provimento para, declarando a incompetência absoluta da Jus-
tiça do Trabalho, anular todos os atos decisórios perpetrados neste pro-
cesso e determinar a remessa dos autos à Justiça Estadual do Estado do
Amazonas, competente para tanto; Processo: RR - 613653/1999-0 da
11a. Região, Relator: Min. Juiz Convocado Guilherme Augusto Caputo
Bastos, Recorrente(s): Estado do Amazonas - Secretaria de Estado da
Administração, Coordenação e Planejamento - SEAD, Procurador: Dr.
Alberto Bezerra de Melo, Recorrido(s): Maria de Nazaré Bandeira Dias,
Advogado: Dr. Ilca de Fátima Oliveira Alencar Silva, Decisão: una-
nimemente, conhecer do recurso de revista por divergência jurispru-
dencial, e, no mérito, dar-lhe provimento para declarar a incompetência
absoluta da Justiça do Trabalho, anular todos os atos decisórios per-

petrados neste processo e determinar a remessa dos autos à Justiça
Estadual do Estado do Amazonas, competente para tanto; Processo:
RR - 613724/1999-6 da 11a. Região, Relator: Min. Juiz Convocado
Guilherme Augusto Caputo Bastos, Recorrente(s): Estado do Amazonas
- Secretaria de Estado da Segurança Pública - SSP (Polícia Militar),
Procurador: Dr. Alberto Bezerra de Melo, Recorrido(s): Nilton Mes-
quita Tavares, Advogado: Dr. Walgreen D'Avila Modesto, Decisão: una-
nimemente, conhecer do recurso de revista por divergência jurispru-
dencial e, no mérito, dar-lhe provimento para declarar a incompetência
absoluta da Justiça do Trabalho, anular todos os atos decisórios per-
petrados neste processo e determinar a remessa dos autos à Justiça
Estadual do Estado do Amazonas, competente para tanto; Processo:
RR - 613916/1999-0 da 17a. Região, Relator: Min. Juiz Convocado
Luiz Philippe Vieira de Mello Filho, Recorrente(s): BANESTES S.A. -
Banco do Estado do Espírito Santo, Advogada: Dra. Maria Cristina da

Costa Fonseca, Recorrido(s): Roberto Henrique Soares, Advogado: Dr.
Euclério de Azevedo Sampaio Júnior, Decisão: Por unanimidade, co-
nhecer da revista por violação do artigo 832 da CLT e, no mérito, dar-
lhe provimento para determinar o retorno dos autos ao TRT de origem
a fim de, suprindo a omissão, explicitar sobre as matérias formuladas
nos embargos de declaração; Processo: RR - 614027/1999-5 da 17a.
Região, Relatora: Juíza Convocada Maria de Lourdes D'Arrochella Li-
ma Sallaberry, Recorrente(s): SAMADISA - São Mateus Diesel Ser-
viços e Autos Ltda., Advogado: Dr. Robison Alonço Gonçalves, Re-
corrido(s): José Luiz Gomes, Advogada: Dra. Neísa Semprini Ferreira,
Decisão: por unanimidade, conhecer do Recurso de Revista por di-
vergência jurisprudencial e, no mérito, dar-lhe provimento a fim de,
restabelecendo a r. sentença (fls. 11-2), julgar improcedente o pedido
inicial, invertendo-se os ônus da sucumbência no tocante às custas;
Processo: RR - 616324/1999-3 da 11a. Região, Relator: Min. Juiz
Convocado Guilherme Augusto Caputo Bastos, Recorrente(s): Estado
do Amazonas - Secretaria de Estado da Educação e Desporto - SEDUC,
Procuradora: Dra. Simonete Gomes Santos, Recorrido(s): Iris Souza
Costa, Advogada: Dra. Maria Lenir Rodrigues Pinheiro, Decisão: una-
nimemente, conhecer do recurso de revista por contrariedade à Súmula
nº 123 do Tribunal Superior do Trabalho e, no mérito, dar-lhe pro-
vimento para, declarando a incompetência absoluta da Justiça do Tra-
balho, anular todos os atos decisórios perpetrados neste processo e
determinar a remessa dos autos à Justiça Estadual do Estado do Ama-
zonas, competente para tanto; Processo: RR - 616804/1999-1 da 11a.
Região, Relator: Min. Juiz Convocado Guilherme Augusto Caputo Bas-
tos, Recorrente(s): Estado do Amazonas - Secretaria de Estado do Tra-
balho e Assistência Social - SETRAB, Procurador: Dr. Alberto Bezerra
de Melo, Recorrido(s): Verônica Augusta Martins de Souza, Advogada:
Dra. Márcia de Souza Amorim, Decisão: unanimemente, conhecer do
recurso de revista por divergência jurisprudencial e, no mérito, dar-lhe
provimento para declarar a incompetência absoluta da Justiça do Tra-
balho, anular todos os atos decisórios perpetrados neste processo e
determinar a remessa dos autos à Justiça Estadual do Estado do Ama-
zonas, competente para tanto; Processo: RR - 619684/1999-6 da 15a.
Região, Relatora: Juíza Convocada Maria de Lourdes D'Arrochella Li-
ma Sallaberry, Recorrente(s): José Soares da Mota, Advogado: Dr. Nel-
son Meyer, Recorrido(s): DZ S.A. Engenharia, Equipamentos e Sis-
temas, Advogado: Dr. Gentil Borges Neto, Decisão: por unanimidade,
não conhecer do Recurso de Revista; Processo: RR - 623195/2000-3
da 2a. Região, Relatora: Juíza Convocada Maria de Lourdes D'Ar-
rochella Lima Sallaberry, Recorrente(s): Sebastião Luiz de Paula, Ad-
vogada: Dra. Cleusa Lavoura Lima, Recorrido(s): Companhia Suzano
de Papel e Celulose, Advogada: Dra. Gisèle Ferrarini Basile, Decisão:
por unanimidade, não conhecer do Recurso de Revista; Processo: RR -
625420/2000-2 da 2a. Região, Relator: Min. Juiz Convocado Gui-

lherme Augusto Caputo Bastos, Recorrente(s): Massa Falida de Salute
Comercial e Importadora Ltda., Advogado: Dr. Mário Unti Júnior, Re-
corrido(s): Álvaro Alves, Advogado: Dr. Armando José dos Santos,
Decisão: por maioria, conhecer do recurso de revista, por divergência
jurisprudencial e, no mérito, dar-lhe provimento, para excluir da con-
denação a dobra salarial do artigo 467 da CLT. Vencido o Exmo. Juiz
Convocado Aloysio Silva Corrêa da Veiga, no que toca ao tema "dobra
salarial prevista no artigo 467 da CLT"; Processo: RR - 630840/2000-
9 da 15a. Região, Relatora: Juíza Convocada Maria de Lourdes D'Ar-
rochella Lima Sallaberry, Recorrente(s): Nelson Cotrin, Advogado: Dr.
Sérgio Luís Aguiar, Recorrido(s): Adere Produtos Auto-Adesivos Ltda.,
Advogado: Dr. José Ricardo Haddad, Decisão: por unanimidade, não
conhecer do Recurso de Revista; Processo: RR - 636047/2000-9 da
15a. Região, corre junto com AIRR-636046/2000-5, Relatora: Juíza
Convocada Maria de Lourdes D'Arrochella Lima Sallaberry, Recor-
rente(s): Cooperativa de Trabalho dos Trabalhadores Rurais de Barretos
e Região Ltda. - COOPERBA, Recorrido(s): José Vicente de Lima e
Outros, Advogado: Dr. Joaquim Bahu, Decisão: por unanimidade, não
conhecer do Recurso de Revista; Processo: RR - 636051/2000-1 da
15a. Região, corre junto com AIRR-636050/2000-8, Relatora: Juíza
Convocada Maria de Lourdes D'Arrochella Lima Sallaberry, Recor-
rente(s): Sucocítrico Cutrale Ltda., Advogada: Dra. Antônia Regina
Tancini Pestana, Recorrido(s): Clara Eugênia de Oliveira, Advogada:
Dra. Roberta Moreira Castro, Decisão: por unanimidade, não conhecer
do Recurso de Revista; Processo: RR - 640982/2000-7 da 11a. Região,
Relator: Min. Ministro Ronaldo Lopes Leal, Recorrente(s): Escola Téc-
nica Federal do Amazonas, Procurador: Dr. Walter do Carmo Barletta,
Procurador: Dr. Adelson Monteiro de Andrade, Recorrido(s): Francisco
Marcelo da Silva Santos, Decisão: unanimemente, não conhecer in-
tegralmente do recurso de revista; Processo: RR - 642473/2000-1 da
11a. Região, Relator: Min. Juiz Convocado João Amilcar Silva e Souza
Pavan, Recorrente(s): Silas Costa de Souza, Advogada: Dra. Raimunda
Creusa Trindade Pereira, Recorrido(s): Gethal Amazonas S.A. - In-
dústria de Madeira Compensada, Advogada: Dra. Nirvana Maryan
Queiroz da Fonseca, Decisão: Unanimemente, conhecer do recurso de
revista, por violação do art. 71, caput, da CLT e divergência juris-
prudencial. No mérito dar-lhe provimento, para julgar procedente o
pedido de 2(duas) horas extras diárias, observados os períodos da re-
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lação contratual em que fixada em 4(quatro) horas a duração do in-
tervalo. Custas pela empresa, no importe de R$120,00(cento e vinte
reais), calculadas sobre R$6.000,00(seis mil reais), valor arbitrado à
condenação; Processo: RR - 649859/2000-0 da 8a. Região, Relator:
Min. Juiz Convocado João Amilcar Silva e Souza Pavan, Recorrente(s):
Amapá Florestal e Celulose S.A. - AMCEL, Advogado: Dr. Luiz Carlos
de Souza, Recorrido(s): José de Oliveira Garcia, Advogado: Dr. Ricardo
Gonçalves Santos, Decisão: Unanimemente, não conhecer do recurso de
revista; Processo: RR - 650895/2000-4 da 1a. Região, Relator: Min.
Juiz Convocado João Amilcar Silva e Souza Pavan, Recorrente(s): Mi-
nistério Público do Trabalho da 1ª Região, Procurador: Dr. Carlos Al-
berto Dantas da Fonseca C. Couto, Recorrido(s): Agostinho Pereira
Rebello Filho, Advogado: Dr. Rita de Cássia Barbosa Lopes Vivas,
Recorrido(s): Companhia de Transportes Coletivos do Estado do Rio de
Janeiro - CTC/RJ (Em liquidação Extrajudicial), Procurador: Dr. Cláu-
dia Cosentino Ferreira, Decisão: unanimemente, conhecer do recurso de
revista do Ministério Público do Trabalho, por violação do art. 37,
inciso II e § 2º da Constituição Federal e divergência jurisprudencial.
No mérito dar-lhe provimento, para julgar improcedentes os pedidos,
com a natural inversão dos ônus da sucumbência; Processo: RR -
654524/2000-8 da 3a. Região, Relator: Min. Juiz Convocado João
Amilcar Silva e Souza Pavan, Recorrente(s): Ediminas S.A. - Editora
Gráfica Industrial de Minas Gerais, Advogado: Dr. Jamil Milagres
Mansur, Recorrido(s): Maurício Cezar Rena Leão, Advogada: Dra. Dil-
ma Maria de Lemos, Decisão: Unanimemente, conhecer parcialmente
do recurso de revista, por divergência jurisprudencial e tão-somente
quanto ao tema multa pelo atraso no pagamento das verbas rescisórias.
No mérito dar-lhe provimento, para excluir das condenatórias a parcela
em referência; Processo: RR - 655310/2000-4 da 4a. Região, Relator:
Min. Juiz Convocado João Amilcar Silva e Souza Pavan, Recorrente(s):
Fundação de Economia e Estatística Siegfried Emanuel Heuser - FEE,
Advogado: Dr. Paulo Moura Jardim, Recorrido(s): Yodete Dorneles
Teixeira, Advogado: Dr. Milton Alves dos Santos, Decisão: Unani-
memente, não conhecer do recurso de revista; Processo: RR -
655369/2000-0 da 4a. Região, Relator: Min. Juiz Convocado João
Amilcar Silva e Souza Pavan, Recorrente(s): Estado do Rio Grande do
Sul, Procurador: Dr. Marcelo Gougeon Vares, Recorrido(s): Maria de
Lourdes dos Santos e Outra, Advogada: Dra. Cibele F. Bonoto, De-
cisão: Unanimemente, não conhecer do recurso de revista; Processo:
RR - 657168/2000-8 da 9a. Região, corre junto com AIRR-
657167/2000-4, Relatora: Juíza Convocada Maria de Lourdes D'Ar-
rochella Lima Sallaberry, Recorrente(s): Rede Ferroviária Federal S.A.
(Em Liquidação Extrajudicial), Advogada: Dra. Márcia Rodrigues dos
Santos, Recorrido(s): Celso Antônio Bernardo, Advogado: Dr. Apa-
recido Domingos Errerias Lopes, Decisão: por unanimidade, não co-
nhecer do Recurso de Revista; Processo: RR - 657334/2000-0 da 9a.
Região, corre junto com AIRR-657333/2000-7, Relatora: Juíza Con-
vocada Maria de Lourdes D'Arrochella Lima Sallaberry, Recorrente(s):
Ferrovia Sul Atlântico S.A., Advogado: Dr. José Alberto Couto Maciel,
Recorrido(s): Josney Stromberg (Espólio de), Advogado: Dr. Alexandre
Euclides Rocha, Recorrido(s): Rede Ferroviária Federal S.A. (Em Li-
quidação Extrajudicial), Advogada: Dra. Márcia Rodrigues dos Santos,
Decisão: por unanimidade, não conhecer do Recurso de Revista; Pro -
cesso: RR - 657336/2000-8 da 9a. Região, corre junto com AIRR-
657335/2000-4, Relatora: Juíza Convocada Maria de Lourdes D'Ar-
rochella Lima Sallaberry, Recorrente(s): Ferrovia Sul Atlântico S.A.,
Advogado: Dr. José Alberto Couto Maciel, Recorrido(s): Newton Nu-
nes, Advogado: Dr. Albina Maria dos Anjos, Recorrido(s): Rede Fer-
roviária Federal S.A. (Em Liquidação Extrajudicial), Advogada: Dra.
Márcia Rodrigues dos Santos, Decisão: por unanimidade, conhecer do
Recurso de Revista apenas quanto ao tema "adicional de periculosidade
- base de cálculo", por contrariedade ao Enunciado nº 191 do TST, e, no
mérito, dar-lhe provimento para determinar que o cálculo do adicional
de periculosidade devido seja efetuado tomando-se como base o salário,
e não o total da remuneração; Processo: RR - 657338/2000-5 da 9a.
Região, corre junto com AIRR-657337/2000-1, Relatora: Juíza Con-
vocada Maria de Lourdes D'Arrochella Lima Sallaberry, Recorrente(s):
Ferrovia Sul Atlântico S.A., Advogado: Dr. José Alberto Couto Maciel,
Recorrido(s): João Carlos Franco, Advogado: Dr. Alexandre Euclides
Rocha, Recorrido(s): Rede Ferroviária Federal S.A. (Em Liquidação
Extrajudicial), Advogada: Dra. Márcia Rodrigues dos Santos, Decisão:
por unanimidade, conhecer do Recurso de Revista apenas quanto aos
temas "tíquete-refeição - integração", por divergência jurisprudencial, e
"descontos fiscais", por violação ao art. 114 da Constituição Federal, e,
no mérito, dar-lhe provimento para retirar da condenação as diferenças
de RSR, gratificação anual, 13º salário, férias, terço de férias e aviso
prévio pela integração do tíquete-refeição fornecido na remuneração e
determinar sejam efetuados os descontos fiscais, observado o enten-
dimento jurisprudencial de que trata o Provimento nº 01/96 da Cor-
regedoria-Geral da Justiça do Trabalho e Orientação Jurisprudencial nº
228 da SBDI-1, restando inalterado o valor atribuído à condenação e às
custas processuais; Processo: RR - 660742/2000-2 da 2a. Região, Re-
lator: Min. Juiz Convocado Luiz Philippe Vieira de Mello Filho, Re-
corrente(s): Celso Francisco de Maria, Advogado: Dr. José Giacomini,
Recorrido(s): Cikel Indústria e Comércio Keila S.A., Advogado: Dr.
Paulo Robson de Faria, Decisão: Por unanimidade, conhecer do recurso
e, no mérito, dar-lhe provimento para determinar o retorno do autos à
Corte a quo, a fim de que examine as questões, como entender de
direito; Processo: RR - 660749/2000-8 da 12a. Região, Relator: Min.
Juiz Convocado Luiz Philippe Vieira de Mello Filho, Recorrente(s):
Banco do Brasil S.A., Advogado: Dr. Luiz de França Pinheiro Torres,
Recorrido(s): Ireno Jair de Vargas Scherer, Advogado: Dr. Lidiomar R.
de Freitas, Decisão: Unanimemente, não conhecer integralmente do
recurso; Processo: RR - 665952/2000-0 da 1a. Região, Relator: Min.
Juiz Convocado Luiz Philippe Vieira de Mello Filho, Recorrente(s):
Oestreich S.A., Advogado: Dr. Alfredo Bastos Barros Filho, Recor-
rido(s): Ari da Silva Pinheiro, Advogado: Dr. Lúcio César Moreno
Martins, Decisão: Por unanimidade, conhecer, por violação, da pre-
liminar de nulidade do julgado por negativa de prestação jurisdicional e,

no mérito, dar-lhe provimento para, anulando o r. acórdão de fls. 59-60,
determinar o retorno dos autos à 4ª Turma do Tribunal Regional do
Trabalho da 1ª Região, para que enfrente e decida, de modo objetivo e
como entender de direito, os embargos de declaração de fls. 56-8.
Prejudicado o exame do remanescente do recurso de revista; Processo:
RR - 665975/2000-0 da 2a. Região, Relator: Min. Juiz Convocado
Luiz Philippe Vieira de Mello Filho, Recorrente(s): Banco do Brasil
S.A., Advogado: Dr. Luiz de França Pinheiro Torres, Recorrido(s): Jair
Navarro, Advogado: Dr. Benedito Pereira da Cruz, Decisão: Por una-
nimidade, não conhecer do recurso de revista; Processo: RR -
666741/2000-7 da 11a. Região, Relator: Min. Juiz Convocado Gui-
lherme Augusto Caputo Bastos, Recorrente(s): Estado do Amazonas -
Secretaria de Estado da Educação e Qualidade de Ensino - SEDUC,
Procurador: Dr. Aldemar A. Araújo Jorge de Salles, Recorrido(s): Clau-
dette da Costa Albano, Decisão: unanimemente, conhecer parcialmente
do recurso de revista interposto pelo Estado Reclamado e, no mérito,
dar-lhe provimento, para eximir o Reclamado da condenação quanto às
obrigações que lhe foram impostas. Invertido o ônus da sucumbência;
Processo: RR - 666748/2000-2 da 11a. Região, Relator: Min. Juiz
Convocado Guilherme Augusto Caputo Bastos, Recorrente(s): Estado
do Amazonas - Secretaria de Estado da Educação e Qualidade de En-
sino - SEDUC, Procuradora: Dra. Maria Hosana Machado de Souza,
Recorrido(s): Ivete Marques Bosca, Decisão: unanimemente, conhecer
do recurso de revista por divergência jurisprudencial, e, no mérito, dar-
lhe provimento, para declarar a incompetência absoluta da Justiça do
Trabalho, anular todos os atos decisórios perpetrados neste processo e
determinar a remessa dos autos à Justiça Estadual do Estado do Ama-
zonas, competente para tanto; Processo: RR - 675946/2000-7 da 9a.
Região, corre junto com AIRR-675945/2000-3, Relatora: Juíza Con-
vocada Maria de Lourdes D'Arrochella Lima Sallaberry, Recorrente(s):
Caixa Econômica Federal - CEF, Advogado: Dr. Rogério Martins Ca-
valli, Advogado: Dr. Gustavo Adolfo Maia Júnior, Recorrido(s): André
de Oliveira Nunes, Advogado: Dr. Miguel Overcenko, Decisão: por
unanimidade, não conhecer do Recurso de Revista; Processo: RR -
676285/2000-0 da 2a. Região, Relator: Min. Juiz Convocado Guilher-
me Augusto Caputo Bastos, Recorrente(s): Massa Falida de 1200 Te-
lecomunicações Ltda., Advogado: Dr. Mário Unti Júnior, Recorrido(s):
Cristina Paulina do Nascimento, Advogado: Dr. Fábio Albert da Silva,
Decisão: por unanimidade, conhecer do recurso de revista apenas quan-
to ao tópico “dobra salarial prevista no artigo 467 da CLT”, por di-
vergência jurisprudencial, e, no mérito, por maioria, dar- lhe provi-
mento, para excluir da condenação a referida parcela. Vencido o Exmo.
Juiz Convocado Aloysio Silva Corrêa da Veiga, no que toca ao tema
“dobra salarial prevista no artigo 467 da CLT”; Processo: RR -
687912/2000-9 da 3a. Região, Relator: Min. Juiz Convocado Luiz Phi-
lippe Vieira de Mello Filho, Recorrente(s): Teksid do Brasil Ltda., Ad-
vogado: Dr. Hélio Carvalho Santana, Recorrido(s): Itamar Xavier Car-
neiro, Advogada: Dra. Márcia Aparecida Costa de Oliveira, Decisão:
Por unanimidade, conhecer do recurso de revista da reclamada apenas
quanto ao tema, horas extraordinárias - minuto a minuto, por diver-
gência jurisprudencial e, no mérito, dar-lhe provimento para não con-
siderar como hora extraordinária os 5 minutos que antecedem e su-
cedem a jornada de trabalho, todavia se ultrapassado este limite seja
considerado como extra todo período; Processo: RR - 692525/2000-8
da 2a. Região, Relator: Min. Juiz Convocado Luiz Philippe Vieira de
Mello Filho, Recorrente(s): TRANSBANK - Segurança e Transporte de
Valores S/C. Ltda., Advogada: Dra. Lilian Gomes de Moraes, Recor-
rido(s): Devair de Paula Brandão, Advogado: Dr. Toshio Nagai, De-
cisão: Por unanimidade, não conhecer do recurso de revista; Processo:
RR - 692894/2000-2 da 5a. Região, Relator: Min. Juiz Convocado
Luiz Philippe Vieira de Mello Filho, Recorrente(s): Bompreço Bahia
S.A., Advogado: Dr. Marcus Vinícius Avelino Viana, Recorrido(s): Mi-
nistério Público do Trabalho da 5ª Região, Decisão: Por unanimidade,
não conhecer do recurso de revista; Processo: RR - 696000/2000-9 da
12a. Região, Relator: Min. Juiz Convocado Guilherme Augusto Caputo
Bastos, Recorrente(s): Maristela da Veiga, Advogado: Dr. Adailto Na-
zareno Degering, Recorrente(s): Massa Falida de Sul Fabril S.A., Ad-
vogado: Dr. Anouke Longen, Recorrido(s): Os Mesmos, Advogado: Dr.
Os Mesmos, Decisão: por unanimidade, conhecer do recurso de revista
do Reclamante somente quanto ao tema: “Massa falida - Dobra sa-
larial”, por divergência jurisprudencial e, no mérito, por maioria, negar-
lhe provimento. Conhecer, à unanimidade, do recurso de revista in-
terposto pela Reclamada, por divergência jurisprudencial e, no mérito,
por maioria, dar-lhe provimento para excluir da condenação a dobra
salarial e determinar que, a partir da declaração de falência, somente
incidirão juros moratórios sobre o débito trabalhista da Massa Falida,
caso o ativo apurado não bastar para cobrir toda a dívida principal.
Vencido o Exmo. Juiz Convocado Aloysio Silva Corrêa da Veiga, no
que toca ao tema “dobra salarial prevista no artigo 467 da CLT”, em
ambos os apelos; Processo: RR - 709376/2000-0 da 4a. Região, corre
junto com RR-709375/2000-7, Relatora: Juíza Convocada Maria de
Lourdes D'Arrochella Lima Sallaberry, Recorrente(s): Delci Sueli Ga-
rofalo Leite, Advogada: Dra. Leonora Postal Waihrich, Recorrido(s):
Rede Ferroviária Federal S.A. (Em Liquidação Extrajudicial), Advo-
gado: Dr. Juliano Ricardo de Vasconcellos Costa Couto, Decisão: por
unanimidade, não conhecer do Recurso de Revista; Processo: RR -
710307/2000-2 da 12a. Região, Relator: Min. Juiz Convocado Gui-
lherme Augusto Caputo Bastos, Recorrente(s): Gilcinei Alexandro Mar-
tins, Advogado: Dr. Adailto Nazareno Degering, Recorrente(s): Massa
Falida de Sul Fabril S.A., Advogado: Dr. Anouke Longen, Recorrido(s):
Os Mesmos, Advogado: Dr. Os Mesmos, Decisão: por unanimidade,
conhecer do recurso de revista do Reclamante somente quanto ao tema:
“Massa falida - Dobra salarial”, por divergência jurisprudencial e, no
mérito, por maioria, negar-lhe provimento. Conhecer, à unanimidade,
do recurso de revista interposto pela Reclamada, por divergência ju-
risprudencial e, no mérito, por maioria, dar-lhe provimento para excluir
da condenação a dobra salarial e determinar que, a partir da declaração
de falência, somente incidirão juros moratórios sobre o débito traba-
lhista da Massa Falida caso o ativo apurado não bastar para cobrir toda

a dívida principal. Vencido o Exmo. Juiz Convocado Aloysio Silva
Corrêa da Veiga, no que toca ao tema “dobra salarial prevista no artigo
467 da CLT”, em ambos os apelos; Processo: RR - 724248/2001-9 da
15a. Região, Relator: Min. Juiz Convocado Aloysio Silva Corrêa da
Veiga, Recorrente(s): Cooperativa de Serviços dos Trabalhadores Rurais
e Urbanos Autônomos Ltda. - COOPERSETRA, Advogado: Dr. Cláu-
dio Urenha Gomes, Recorrente(s): Sucocítrico Cutrale Ltda., Advo-
gado: Dr. Osmar Mendes Paixão Côrtes, Recorrente(s): Cooperativa de
Trabalho dos Trabalhadores Rurais de Bebedouro e Região Ltda. -
COOPERAGRI, Advogado: Dr. Carlos Luiz Galvão Moura Júnior, Re-
corrido(s): Ministério Público do Trabalho da 15ª Região, Procuradora:
Dra. Ana Lúcia Ribas Saccani, Recorrido(s): Ministério Público Fe-
deral, Procurador: Dr. Orlando Martelo Júnior, Decisão: por unanimi-
dade, não conhecer do recurso de revista integralmente. Por unani-
midade, julgar prejudicado o exame do tema “Ministério Público e
Honorários Advocatícios”, em virtude da confirmação do julgado re-
corrido. Falou pelo 2º Recorrente o Dr. Osmar Mendes Paixão Côrtes;
Processo: RR - 729241/2001-5 da 12a. Região, Relator: Min. Juiz
Convocado Guilherme Augusto Caputo Bastos, Recorrente(s): Massa
Falida de Sul Fabril S.A., Advogado: Dr. Anouke Longen, Recorren-
te(s): Terezinha da Silva, Advogado: Dr. Adailto Nazareno Degering,
Recorrido(s): Os Mesmos, Advogado: Dr. Os Mesmos, Decisão: co-
nhecer, por unanimidade, do recurso de revista interposto pela Re-
clamada, por divergência jurisprudencial e, no mérito, por maioria, dar-
lhe provimento para excluir da condenação a dobra salarial do artigo
467 e a multa prevista no artigo 477, § 8º, da CLT. Vencido o Exmo.
Juiz Convocado Aloysio Silva Corrêa da Veiga, no que toca ao tema
“dobra salarial prevista no artigo 467 da CLT”. Conhecer do recurso de
revista da Reclamante, por divergência jurisprudencial e, no mérito,
negar-lhe provimento; Processo: RR - 731541/2001-8 da 2a. Região,
Relator: Min. Ministro João Oreste Dalazen, Recorrente(s): Valdemar
Quirino dos Santos, Advogado: Dr. Ubirajara Wanderley Lins Júnior,
Advogada: Dra. Elaine Cristina de Freitas Barcelos, Advogado: Dr.
Elaine Cristina de Freitas Barcelos, Recorrido(s): Borlem S.A. - Em-
preendimentos Industriais, Advogado: Dr. Nilton Correia, Decisão:
Unanimemente, conhecer do agravo de instrumento, dar-lhe provimento
por violação aos artigos 468 da CLT e 7º, inciso VI, da Constituição
Federal, para determinar o processamento do recurso de revista; co-
nhecer do recurso de revista quanto ao tema "REDUÇÃO SALA-
RIAL.", e, no mérito, dar-lhe provimento para determinar o pagamento
de diferenças salariais de 10%, a partir de novembro de 1992, até seu
desligamento da Reclamada e reflexos, invertendo o ônus da sucum-
bência. A presidência da 1a. Turma deferiu a juntada de instrumento de
mandato, neste ato, requerida da tribuna pela douta procuradora do
Recorrente(s). Observação: Presente à Sessão a Dra. Elaine Cristina de
Freitas Barcelos patrona do(a) Recorrente(s); Processo: RR -
735943/2001-2 da 12a. Região, Relator: Min. Juiz Convocado Gui-
lherme Augusto Caputo Bastos, Recorrente(s): Massa Falida de Sul
Fabril S.A., Advogado: Dr. Anouke Longen, Recorrente(s): Maurício
Cristiano Werner, Advogado: Dr. Adailto Nazareno Degering, Recor-
rido(s): Os Mesmos, Decisão: por maioria, conhecer do recurso de
revista do Reclamante, por divergência jurisprudencial e, no mérito,
negar-lhe provimento. Conhecer do recurso de revista interposto pela
Reclamada, por divergência jurisprudencial e, no mérito, por maioria,
dar-lhe provimento para excluir da condenação a dobra salarial do ar-
tigo 467 e a multa prevista no artigo 477, § 8º, da CLT. Vencido o
Exmo. Juiz Convocado Aloysio Silva Corrêa da Veiga, no que toca ao
tema "dobra salarial prevista no artigo 467 da CLT"; Processo: RR -
740221/2001-3 da 2a. Região, Relatora: Juíza Convocada Maria de
Lourdes D'Arrochella Lima Sallaberry, Recorrente(s): São Paulo Trans-
porte S.A., Advogado: Dr. Ubirajara Wanderley Lins Júnior, Recor-
rido(s): Orlando Ferrara, Advogada: Dra. Dilma Maria Toledo Augusto,
Decisão: por unanimidade, dar provimento ao Agravo de Instrumento
para, destrancando o Recurso de Revista, dele conhecer por violação ao
art. 5º, XXXVI, da Constituição Federal e, no mérito, dar-lhe pro-
vimento para determinar que sejam efetuados os descontos relativos ao
Imposto de Renda, nos termos da Lei nº 8.541/92 e do Provimento
01/96 da Corregedoria-Geral da Justiça do Trabalho. Observação: Pre-
sente à Sessão a Dra. Elaine Cristina de Freitas Barcelos patrona do(a)
Recorrente(s); Processo: RR - 743329/2001-7 da 1a. Região, Relatora:
Juíza Convocada Maria de Lourdes D'Arrochella Lima Sallaberry, Re-
corrente(s): Nilton José Garrido Rodrigues, Advogado: Dr. Carlos Ale-
xandre da Cunha Lapa, Recorrido(s): Perma Indústria e Comércio S.A.,
Advogado: Dr. Augusto César Amorim Filho, Decisão: por unanimi-
dade, dar provimento ao Agravo de Instrumento para, destrancando o
Recurso de Revista, dele conhecer por violação ao art. 462 da CLT e
contrariedade ao Enunciado nº 342 do TST apenas quanto ao tema
"devolução dos descontos" e, no mérito, dar-lhe provimento para de-
terminar a devolução dos descontos efetuados no salário do autor, sem
prévia autorização sua, em favor da Associação dos Funcionários do
Grupo Coffin, invertidos os ônus da sucumbência; Processo: RR -
747081/2001-4 da 2a. Região, Relatora: Juíza Convocada Maria de
Lourdes D'Arrochella Lima Sallaberry, Recorrente(s): Companhia Si-
derúrgica Paulista - COSIPA, Advogado: Dr. João Carlos Losija, Re-
corrido(s): Edison José da Silva, Advogada: Dra. Fabíola Atz Guino,
Decisão: por unanimidade, dar provimento ao Agravo de Instrumento
para, destrancando o Recurso de Revista, dele conhecer por contra-
riedade ao Enunciado nº 253 do TST e, no mérito, dar-lhe provimento
para excluir da condenação o reflexo da Gratificação Especial nas fé-
rias; Processo: RR - 747482/2001-0 da 15a. Região, Relatora: Juíza
Convocada Maria de Lourdes D'Arrochella Lima Sallaberry, Recor-
rente(s): João Martins de Souza, Advogada: Dra. Roseli Aparecida
Uliano Almeida de Jesus, Recorrido(s): Elekeiroz S.A., Advogada: Dra.
Paula Toledo Siqueira, Decisão: por unanimidade, dar provimento ao
Agravo de Instrumento para, destrancando o Recurso de Revista, dele
conhecer por violação aos arts. 6º da LICC e 5º, LV, da Constituição
Federal e, no mérito, dar-lhe provimento para determinar o retorno dos
autos ao Tribunal de origem para que novo julgamento seja proferido,
com desprezo do inciso IV do artigo 895 da CLT; Processo: RR -
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750044/2001-0 da 12a. Região, Relator: Min. Juiz Convocado Gui-
lherme Augusto Caputo Bastos, Recorrente(s): Massa Falida de Sul
Fabril S.A., Advogado: Dr. Mauro Falaster, Recorrido(s): Márcia Re-
gina de S. Marcos Wackernagel, Advogado: Dr. Adailto Nazareno De-
gering, Decisão: por unanimidade, conhecer do recurso de revista quan-
to aos tópicos "dobra salarial prevista no artigo 467 da CLT", "multa
prevista pelo artigo 477, § 8º, da CLT" e "juros de mora", por di-
vergência jurisprudencial, e, no mérito, por maioria, dar-lhe provimento,
para excluir da condenação as referidas parcelas e determinar que, a
partir da declaração de falência, somente incidirão juros moratórios
sobre o débito trabalhista da Massa Falida caso o ativo apurado não
bastar para cobrir toda a dívida principal. Vencido o Exmo. Juiz Con-
vocado Aloysio Silva Corrêa da Veiga, no que toca ao tema "dobra
salarial prevista no artigo 467 da CLT"; Processo: RR - 756059/2001-
0 da 6a. Região, Relator: Min. Juiz Convocado João Amilcar Silva e
Souza Pavan, Recorrente(s): Companhia Geral de Melhoramentos em
Pernambuco, Advogado: Dr. Bruno Moury Fernandes, Recorrido(s):
Jucelino da Silva, Decisão: Unanimemente, conhecer e prover o agravo
de instrumento, para admitir o recurso de revista, por violação do art. 7º,
inciso XXVI, da Constituição da República. No mérito dar-lhe pro-
vimento, para limitar a condenação em horas in itinere segundo os
parâmetros fixados pelas cláusulas 31ª e 32ª, da convenção coletiva de
1998; Processo: RR - 767956/2001-2 da 23a. Região, Relator: Min.
Juiz Convocado João Amilcar Silva e Souza Pavan, Recorrente(s): Ban-
co do Brasil S.A., Advogado: Dr. Luiz de França Pinheiro Torres,
Recorrido(s): Edmundo Borges da Silva, Advogado: Dr. Carlos Roberto
de Souza Carmona, Decisão: Unanimemente, conhecer e prover o agra-
vo de instrumento, com o conseqüente conhecimento do recurso de
revista, pela violação dos arts. 832 da CLT e 93, inciso IX, da Cons-
tituição da República, para dar-lhe provimento, anulando a r. decisão
que apreciou os embargos de declaração opostos pelo recorrente e de-
terminar a prolação de nova, com o enfrentamento integral das matérias
neles versadas. Sobrestado, ainda, o julgamento dos demais temas agi-
tados na revista; Processo: RR - 778806/2001-8 da 2a. Região, Re-
lator: Min. Ministro João Oreste Dalazen, Recorrente(s): BANESPA
S.A. - Serviços Técnicos e Administrativos, Advogado: Dr. José Al-
berto Couto Maciel, Recorrido(s): Carlos César Zorzetto, Advogado:
Dr. Heleno Miranda de Oliveira, Decisão: Unanimemente, conhecer do
recurso de revista quanto ao tema "descontos fiscais e previdenciários",
por divergência jurisprudencial, e, no mérito, dar-lhe provimento para
determinar a retenção do imposto de renda na fonte, na forma da lei,
bem como para autorizar os descontos previdenciários, observado o
salário de contribuição; Processo: RR - 778809/2001-9 da 2a. Região,
Relator: Min. Juiz Convocado Guilherme Augusto Caputo Bastos, Re-
corrente(s): Massa Falida de Ravito Indústria e Comércio S.A., Ad-
vogado: Dr. Mário Unti Júnior, Recorrido(s): Sílvio José de Oliveira,
Advogado: Dr. José Guido Lemos, Decisão: por maioria, conhecer do
recurso de revista quanto aos tópicos “dobra salarial prevista no artigo
467 da CLT” e “multa prevista pelo artigo 477, § 8º, da CLT”, por
violação do artigo 23 do Decreto-Lei n. 7.661/45 e por contrariedade à
orientação jurisprudencial, respectivamente, e, no mérito, por maioria,
dar-lhe provimento, para excluir da condenação as referidas parcelas.
Vencido o Exmo. Juiz Convocado Aloysio Silva Corrêa da Veiga, no
que toca ao tema “dobra salarial prevista no artigo 467 da CLT”; Pro -
cesso: RR - 780648/2001-9 da 2a. Região, Relator: Min. Ministro João
Oreste Dalazen, Recorrente(s): Vera Regina Campos Salgado de Freitas,
Advogada: Dra. Eliane Gutierrez, Recorrido(s): Banco Nossa Caixa
S.A., Advogado: Dr. José Alberto Couto Maciel, Decisão: Unanime-
mente, conhecer do agravo de instrumento e dar-lhe provimento para
admitir o recurso de revista interposto pela Reclamante; conhecer do
recurso de revista pelo acolhimento da preliminar de nulidade do v.
acórdão regional, por negativa de prestação jurisdicional, por violação
aos artigos 832 da CLT e 93, inciso IX, da Constituição Federal e, no
mérito, dar-lhe provimento para, anulando o v. acórdão regional pro-
ferido em embargos declaratórios, por vício procedimental infringente
de lei, determinar o retorno dos autos ao TRT de origem a fim de que
emita pronunciamento expresso acerca do reajuste da remuneração da
Reclamante, na forma da convenção coletiva de 1996/1997; Processo:
RR - 787663/2001-4 da 15a. Região, Relator: Min. Juiz Convocado
João Amilcar Silva e Souza Pavan, Recorrente(s): Cutrale Empreen-
dimentos Ltda., Advogada: Dra. Valéria Fialho de Carvalho, Recor-
rido(s): Vicente Jerônimo Filho, Advogado: Dr. Orlando Ricardo Mig-
nolo, Decisão: Unanimemente, conhecer e prover o agravo de instru-
mento, para admitir o recurso de revista, por violação do art. 5º, incisos
XXXVI, LIV e LV, da Constituição da República. No mérito dar-lhe
provimento, para anular o r. acórdão regional de fls. 219/220, deter-
minando a prolação de novo com o julgamento do recurso da empresa,
observadas as disposições afetas ao rito ordinário; Processo: RR -
790742/2001-0 da 15a. Região, Relator: Min. Juiz Convocado Gui-
lherme Augusto Caputo Bastos, Recorrente(s): Carlos Roberto Soriano,
Advogado: Dr. Ubirajara Wanderley Lins Júnior, Recorrido(s): DZ S.A.
Engenharia, Equipamentos e Sistemas, Advogado: Dr. Cássio Mesquita
Barros Júnior, Decisão: unanimemente, dar provimento ao agravo de
instrumento para determinar o processamento do recurso de revista;
conhecer do recurso de revista pelo acolhimento da preliminar de nu-
lidade do v. acórdão regional, por violação do artigo 5º, incisos XXXVI
e LIV, da Constituição da República; no mérito do recurso de revista,
dar-lhe provimento para, anulando o v. acórdão regional, por vício
procedimental infringente de lei, determinar o retorno dos autos ao TRT
de origem, a fim de que outro seja proferido, com a adoção do rito
ordinário; Processo: RR - 798000/2001-7 da 2a. Região, Relator: Min.
Juiz Convocado Guilherme Augusto Caputo Bastos, Recorrente(s):
Francisco Lourençon e Outros, Advogada: Dra. Rita de Cássia Barbosa
Lopes, Recorrido(s): Rede Ferroviária Federal S.A. (Em Liquidação
Extrajudicial - Incorporadora da FEPASA), Advogada: Dra. Márcia Ro-
drigues dos Santos, Decisão: por unanimidade, não conhecer do recurso
de revista; Processo: RR - 799257/2001-2 da 6a. Região, Relator: Min.
Juiz Convocado Guilherme Augusto Caputo Bastos, Recorrente(s):
Banco Citibank S.A., Advogado: Dr. Ubirajara Wanderley Lins Júnior,

Recorrido(s): Danielle Sobral de Souza, Advogado: Dr. Edson Oliveira
da Silva, Decisão: unanimemente, conhecer do agravo de instrumento e
dar-lhe provimento para determinar o processamento do recurso de
revista; conhecer do recurso de revista por violação ao artigo 5º, II, da
Constituição da República; no mérito do recurso de revista, dar-lhe
provimento para, anulando o v. acórdão regional, determinar o retorno
dos autos ao TRT de origem, a fim de que outro seja proferido, afas-
tando, desde logo, a deserção decretada; Processo: RR - 814177/2001-
4 da 2a. Região, Relator: Min. Juiz Convocado Luiz Philippe Vieira de
Mello Filho, Recorrente(s): Augusto Sabadin, Advogado: Dr. Marcelo
Luiz Ávila de Bessa, Recorrido(s): HSBC Bank Brasil S.A. - Banco
Múltiplo, Advogada: Dra. Cristiana Rodrigues Gontijo, Decisão: Una-
nimemente, conhecer do recurso por violação aos arts. 7º, inciso XXIX,
alínea "a", com a redação anterior à edição da Emenda n° 28 e ao art.
11, da Consolidação das Leis do Trabalho para, no mérito dar-lhe pro-
vimento para, afastada a prescrição das pretensões deduzidas em juízo
anteriormente pronunciada, determinar o retorno dos autos a Vara de
origem para que as aprecie como entender de direito; Processo: AG-
RR - 412018/1997-0 da 18a. Região, Relator: Min. Juiz Convocado
João Amilcar Silva e Souza Pavan, Agravante(s): Estado de Goiás,
Procuradora: Dra. Rosângela Vaz Rios e Silva, Agravado(s): Luzia Ma-
ria de Jesus, Advogado: Dr. Morbek Melo Franco, Decisão: unani-
memente, consignar o parecer oral da Procuradoria Geral do Trabalho,
que opina pelo desprovimento do agravo regimental. Unanimemente,
conhecer e negar provimento ao agravo regimental; Processo: AG-RR
- 458177/1998-4 da 6a. Região, Relator: Min. Juiz Convocado João
Amilcar Silva e Souza Pavan, Agravante(s): Banco Bilbao Vizcaya
Argentaria Brasil S.A. (atual denominação do Banco Excel Econômico
S.A.), Advogado: Dr. Osmar Mendes Paixão Côrtes, Agravado(s): Gil-
mar de Oliveira Gomes, Advogado: Dr. Joaquim Fornellos Filho, De-
cisão: Unanimemente, conhecer e negar provimento ao agravo regi-
mental; Processo: AG-RR - 467362/1998-3 da 10a. Região, Relator:
Min. Ministro João Oreste Dalazen, Agravante(s): Helena Maria Couto
de Paiva e Outros, Advogado: Dr. José Eymard Loguércio, Advogado:
Dr. Marthius Sávio Cavalcante Lobato, Agravado(s): Serviço Federal de
Processamento de Dados - SERPRO, Advogado: Dr. Rogério Reis de
Avelar, Decisão: Unanimemente, negar provimento ao agravo regimen-
tal; Processo: AG-RR - 484216/1998-5 da 1a. Região, Relator: Min.
Ministro João Oreste Dalazen, Agravante(s): Neusa Gomes Ferreira,
Advogada: Dra. Marcelise de Miranda Azevedo, Agravado(s): Serviço
Federal de Processamento de Dados - SERPRO, Advogado: Dr. Luiz
Eduardo Prezídio Peixoto, Decisão: Unanimemente, negar provimento
ao agravo regimental; Processo: AG-RR - 504991/1998-1 da 4a. Re-
gião, Relator: Min. Juiz Convocado Luiz Philippe Vieira de Mello
Filho, Agravante(s): Banco do Brasil S.A., Advogado: Dr. Luiz de
França Pinheiro Torres, Agravado(s): Neli Corina dos Santos, Advo-
gado: Dr. João Sabino Bonfada, Recorrido(s): Orgrey Organização Lim-
padora Rey Ltda., Decisão: unanimemente, dar provimento ao agravo
regimental para processar o recurso de revista e incluí-lo em pauta para
julgamento; Processo: AG-RR - 510777/1998-5 da 1a. Região, Re-
lator: Min. Ministro João Oreste Dalazen, Agravante(s): Banco Bra-
desco S.A., Advogado: Dr. Victor Russomano Júnior, Agravado(s): Jor-
ge Luiz Teixeira Lopes, Advogado: Dr. Carlos Augusto Crissanto Jau-
lino, Decisão: Unanimemente, negar provimento ao agravo regimental;
Processo: AG-RR - 578162/1999-1 da 9a. Região, Relator: Min. Juiz
Convocado João Amilcar Silva e Souza Pavan, Agravante(s): Com-
panhia Carbonífera do Cambuí, Advogada: Dra. Ana Maria Ferreira,
Agravado(s): Lourival Honório da Silva, Advogado: Dr. Geiel Heidgger
Ferreira, Decisão: Unanimemente, não conhecer do agravo regimental;
Processo: AG-RR - 631051/2000-0 da 1a. Região, Relator: Min. Juiz
Convocado João Amilcar Silva e Souza Pavan, Agravante(s): Smith-
kline Beecham Laboratórios Ltda., Advogado: Dr. Carmelo Corato,
Agravado(s): Maria das Graças Major da Silva, Advogada: Dra. Sílvia
Batalha Mendes, Decisão: Unanimemente, conhecer e negar provimento
ao agravo regimental; Processo: AG-AIRR - 782932/2001-7 da 2a.
Região, Relator: Min. Juiz Convocado Luiz Philippe Vieira de Mello
Filho, Agravante(s): Sindicato dos Trabalhadores em Hotéis, Apart-
Hotéis, Motéis, Flats, Pensões, Hospedarias, Pousadas, Restaurantes,
Churrascarias, Cantinas, Pizzarias, Bares, Lanchonetes, Sorveterias,
Confeitarias, Docerias, Buffets, Fast-Foods e Assemelhados de São
Paulo e Região, Advogada: Dra. Rita de Cássia Barbosa Lopes, Agra-
vado(s): Peter's Bar Ltda., Decisão: Por unanimidade, negar provimento
ao agravo regimental e condenar o agravante ao pagamento da multa de
5% (R$ 51,82) sobre o valor corrigido da causa, isto é, R$ 1.036,43, na
forma do art. 557, § 2º, do CPC; Processo: AG-AIRR - 797382/2001-
0 da 3a. Região, Relator: Min. Juiz Convocado Luiz Philippe Vieira de
Mello Filho, Agravante(s): Município de Belo Horizonte, Advogada:
Dra. Cristiana Rodrigues Gontijo, Agravado(s): Antônio Ângelo Bar-
bosa Neto, Advogado: Dr. Rodrigo Cândido Rodrigues, Decisão: Por
unanimidade, negar provimento ao agravo regimental; Processo: AG-
AIRR - 809012/2001-8 da 8a. Região, Relator: Min. Juiz Convocado
Luiz Philippe Vieira de Mello Filho, Agravante(s): Samuel Marinho
Pereira da Cruz, Advogada: Dra. Meire Costa Vasconcelos, Agrava-
do(s): Centrais Elétricas do Pará S.A. - CELPA, Advogado: Dr. Lycurgo
Leite Neto, Decisão: Por unanimidade, negar provimento ao agravo
regimental; Processo: AG-AIRR - 811560/2001-7 da 2a. Região, Re-
lator: Min. Juiz Convocado Luiz Philippe Vieira de Mello Filho, Agra-
vante(s): EDN Poliestireno do Sul Ltda., Advogado: Dr. Sizenando
Affonso, Agravado(s): Udo Franz Sander Júnior, Advogado: Dr. Eduar-
do Ganymedes Costa, Decisão: Por unanimidade, negar provimento ao
agravo regimental; Processo: AIRR e RR - 355557/1997-2 da 4a.
Região, Relator: Min. Ministro João Oreste Dalazen, Agravante(s) e
Recorrente(s): Carlos Alberto Irala, Advogada: Dra. Eryka Farias De
Negri, Agravado(s) e Recorrido(s): Companhia Estadual de Energia
Elétrica - CEEE, Advogado: Dr. Jorge Sant'Anna Bopp, Decisão: Una-
nimemente, conhecer e negar provimento ao agravo de instrumento do
Reclamante; não conhecer do recurso de revista do Reclamante. A
presidência da 1a. Turma deferiu a juntada de instrumento de mandato,
neste ato, requerida da tribuna pela douta procuradora do Agravante(s)
e Recorrente(s). Observação: Presente à Sessão a Dra. Eryka Farias De
Negri patrona do(a) Agravante(s) e Recorrente(s); Processo: AIRR e
RR - 384089/1997-1 da 4a. Região, Relator: Min.
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Ministro João Oreste Dalazen, Agravante(s) e Recorrente(s): Nabor
Goulart da Silva, Advogado: Dr. Pedro Maurício Pita Machado, Agra-
vado(s) e Recorrido(s): União Federal (Extinta LBA), Procurador: Dr.
Walter do Carmo Barletta, Decisão: Unanimemente, conhecer e negar
provimento ao agravo de instrumento do Reclamante; não conhecer
do recurso de revista do Reclamante; Processo: ED-AIRR -
323/1999-8 da 15a. Região, Relator: Min. Juiz Convocado Aloysio
Silva Corrêa da Veiga, Embargante: Eduardo Biagi e Outros, Ad-
vogado: Dr. Mauro Tavares Cerdeira, Embargado(a): Ivo Ferreira de
Freitas, Advogado: Dr. Rodrigo Eugênio Zanirato, Decisão: Por una-
nimidade, rejeitar os embargos de declaração.A Exma. Juíza Con-
vocada Maria de Lourdes D'Arrochella Lima Salaberry participou do
julgamento apenas para compor "quorum" regimental; Processo: ED-
RR - 282216/1996-7 da 10a. Região, Relator: Min. Ministro Ronaldo
Lopes Leal, Embargante: Gutemberg Ferreira Júnior, Advogado: Dr.
Nilton Correia, Embargado(a): União Federal - Extinto Banco Na-
cional de Crédito Cooperativo S.A. - BNCC, Procurador: Dr. Walter
do Carmo Barletta, Decisão: unanimemente, acolher parcialmente os
embargos declaratórios para prestar os esclarecimentos constantes do
voto do Exmo. Sr. Ministro-Relator. O Exmo. Juiz Convocado Luiz
Philippe Vieira de Mello Filho participou do julgamento apenas para
compor "quorum" regimental; Processo: ED-RR - 288728/1996-3 da
3a. Região, Relator: Min. Ministro João Oreste Dalazen, Embargante:
Juarez Correa Piramides e Outros, Advogado: Dr. José Tôrres das
Neves, Advogado: Dr. Hélio Carvalho Santana, Embargado(a): Banco
ABN AMRO REAL S/A (nova denominação do Banco ABN AMRO
S/A), Advogado: Dr. Carlos Elias Júnior, Decisão: Unanimemente,
negar provimento aos embargos declaratórios.A Exma. Juíza Con-
vocada Maria de Lourdes D'Arrochella Lima Salaberry participou do
julgamento apenas para compor "quorum" regimental; Processo: ED-
RR - 349693/1997-0 da 2a. Região, Relator: Min. Ministro Ronaldo
Lopes Leal, Embargante: Cláudio Alves Viana, Advogado: Dr. Hélio
Carvalho Santana, Embargado(a): Município de Osasco, Procurador:
Dr. Fábio Sérgio Negrelli, Embargado(a): Ministério Público do Tra-
balho, Procuradora: Dra. Sandra Lia Simón, Decisão: unanimemente,
acolher os presentes embargos declaratórios apenas para prestar es-
clarecimentos. O Exmo. Juiz Convocado Luiz Philippe Vieira de
Mello Filho participou do julgamento apenas para compor "quorum"
regimental; Processo: ED-RR - 370807/1997-9 da 9a. Região, Re-
lator: Min. Ministro Ronaldo Lopes Leal, Embargante: José Anísio de
Paula Furtado, Advogado: Dr. José Tôrres das Neves, Embargado(a):
Telecomunicações do Paraná S.A. - TELEPAR, Advogado: Dr. José
Alberto Couto Maciel, Decisão: por unanimidade, acolher os em-
bargos declaratórios apenas para prestar os esclarecimentos constantes
do voto do Ministro- Relator. O Exmo. Juiz Convocado Luiz Philippe
Vieira de Mello Filho participou do julgamento apenas para compor
"quorum" regimental; Processo: ED-RR - 386198/1997-0 da 3a.
Região, Relator: Min. Ministro Ronaldo Lopes Leal, Embargante:
Banco do Brasil S.A., Advogado: Dr. Luiz de França Pinheiro Torres,
Embargante: Francisco de Sales Chaves, Advogado: Dr. José Alberto
C. Maciel, Embargado(a): Os Mesmos, Decisão: unanimemente, aco-
lher os embargos declaratórios opostos pelo reclamante apenas para
prestar esclarecimentos na forma da fundamentação e rejeitar os em-
bargos declaratórios opostos pelo reclamado. O Exmo. Juiz Con-
vocado Luiz Philippe Vieira de Mello Filho participou do julgamento
apenas para compor "quorum" regimental; Processo: ED-RR -
403433/1997-2 da 3a. Região, Relator: Min. Juiz Convocado Luiz
Philippe Vieira de Mello Filho, Embargante: Banco ABN AMRO
REAL S.A. (sucessor por incorporação do Banco Real S.A.), Ad-
vogado: Dr. Osmar Mendes Paixão Côrtes, Embargado(a): Warley
José Soares Costa, Advogado: Dr. Geraldo Cândido Ferreira, Decisão:
por unanimidade, dar parcial provimento aos embargos de declaração
para corrigir erro material, sem, no entanto, emprestar efeito mo-
dificativo ao julgado, nos termos da fundamentação; Processo: ED-
RR - 411096/1997-3 da 17a. Região, Relator: Min. Ministro Ronaldo
Lopes Leal, Embargante: União Federal, Procurador: Dr. Walter do
Carmo Barletta, Embargado(a): José Bulado e Outros, Advogado: Dr.
João Bonaparte, Decisão: por unanimidade, conhecer e rejeitar os
Embargos Declaratórios, com a imposição de multa à embargante
sobre o valor da causa, no importe de 1% (um por cento), em favor
dos embargados. O Exmo. Juiz Convocado Luiz Philippe Vieira de
Mello Filho participou do julgamento apenas para compor "quorum"
regimental; Processo: ED-RR - 415099/1998-7 da 13a. Região, Re-
lator: Min. Juiz Convocado Aloysio Silva Corrêa da Veiga, Em-
bargante: União Federal, Procurador: Dr. Walter do Carmo Barletta,
Embargado(a): Maria Luiza Nóbrega Albuquerquer e Outra, Advo-
gado: Dr. Almir Fernandes da Silva, Decisão: Por unanimidade, re-
jeitar os embargos de declaração.A Exma. Juíza Convocada Maria de
Lourdes D'Arrochella Lima Salaberry participou do julgamento ape-
nas para compor "quorum" regimental; Processo: ED-RR -
416059/1998-5 da 4a. Região, Relator: Min. Juiz Convocado Luiz
Philippe Vieira de Mello Filho, Embargante: Companhia Estadual de
Energia Elétrica - CEEE, Advogado: Dr. Ricardo Adolpho Borges de
Albuquerque, Embargado(a): Adolar Neris Tamboreno, Advogada:
Dra. Beatriz Veríssimo de Sena, Decisão: Por unanimidade, negar
provimento aos embargos de declaração; Processo: ED-RR -
436990/1998-4 da 1a. Região, Relator: Min. Juiz Convocado Luiz
Philippe Vieira de Mello Filho, Embargante: Município do Rio de
Janeiro, Procurador: Dr. Daniel Bucar Cervasio, Embargado(a): Agos-
tinho Sousa de Farias e Outros, Advogado: Dr. Ronald de Castro
Filho, Decisão: Por unanimidade, conhecer dos embargos declara-
tórios do reclamado e, no mérito, dar-lhes provimento parcial para
prestar esclarecimentos; Processo: ED-RR - 451661/1998-0 da 9a.
Região, Relator: Min. Juiz Convocado Aloysio Silva Corrêa da Vei-
ga, Embargante: Banco do Brasil S.A., Advogado: Dr. Luiz de França
Pinheiro Torres, Embargado(a): Andres Manuel Carrilo Y Acosta,
Advogada: Dra. Ana Cristina de Souza Dias Feldhaus, Decisão: Por
unanimidade, acolher os embargos de declaração, para, sanando a
omissão, prestar esclarecimentos.A Exma. Juíza Convocada Maria de
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Lourdes D'Arrochella Lima Salaberry participou do julgamento ape-
nas para compor "quorum" regimental; Processo: ED-RR -
452866/1998-6 da 9a. Região, Relator: Min. Juiz Convocado Aloysio
Silva Corrêa da Veiga, Embargante: Itaipu Binacional, Advogado: Dr.
Lycurgo Leite Neto, Embargado(a): João Cattaneo, Advogada: Dra.
Maria Cristina da Costa Fonseca, Embargado(a): Triagem Adminis-
tração de Serviços Temporários Ltda., Advogado: Dr. Victor Benghi
Del Claro, Embargado(a): Empresa Limpadora Centro Ltda., Ad-
vogada: Dra. Elionora Harumi Takeshiro, Embargado(a): Locadora
Cascavel Ltda, Advogado: Dr. Sérgio Vulpini, Decisão: Por una-
nimidade, rejeitar os embargos de declaração.A Exma. Juíza Con-
vocada Maria de Lourdes D'Arrochella Lima Salaberry participou do
julgamento apenas para compor "quorum" regimental; Processo: ED-
RR - 463898/1998-0 da 4a. Região, Relator: Min. Juiz Convocado
Luiz Philippe Vieira de Mello Filho, Embargante: Décio Corrêa da
Silva, Advogado: Dr. José da Silva Caldas, Embargado(a): Município
de Gravataí, Advogada: Dra. Valesca Gobbato Lahm, Decisão: Por
unanimidade, prover em parte os embargos de declaração para prestar
esclarecimentos na forma da fundamentação; Processo: ED-RR -
475026/1998-8 da 10a. Região, Relator: Min. Juiz Convocado Luiz
Philippe Vieira de Mello Filho, Embargante: Caixa Econômica Fe-
deral - CEF, Advogado: Dr. Gustavo Adolfo Maia Júnior, Embar-
gado(a): Francisco de Paula Moreira, Advogado: Dr. Lycurgo Leite
Neto, Decisão: Por unanimidade, negar provimento aos embargos de
declaração; Processo: ED-RR - 479020/1998-1 da 2a. Região, Re-
lator: Min. Ministro João Oreste Dalazen, Embargante: Banco do
Estado de São Paulo S.A. - BANESPA, Advogado: Dr. José Alberto
Couto Maciel, Embargado(a): Juarez Mandu de Oliveira, Advogada:
Dra. Rita de Cássia Barbosa Lopes, Decisão: Unanimemente, negar
provimento aos embargos declaratórios. O Exmo. Juiz Convocado
Luiz Philippe Vieira de Mello Filho participou do julgamento apenas
para compor "quorum" regimental; Processo: ED-RR - 479129/1998-
0 da 2a. Região, Relator: Min. Juiz Convocado Luiz Philippe Vieira
de Mello Filho, Embargante: Edison César da Silva, Advogado: Dr.
Sid H. Riedel de Figueiredo, Embargado(a): Ministério Público do
Trabalho da 2ª Região, Procuradora: Dra. Sandra Lia Simón, Em-
bargado(a): Fazenda Pública do Estado de São Paulo, Procuradora:
Dra. Maria Silvia A. G. Goulart, Decisão: Por unanimidade, negar
provimento aos embargos de declaração; Processo: ED-RR -
485952/1998-3 da 17a. Região, Relator: Min. Juiz Convocado Luiz
Philippe Vieira de Mello Filho, Embargante: Companhia Siderúrgica
de Tubarão - CST, Advogado: Dr. Alexandre Pandolpho Minassa,
Embargado(a): Walter Monteiro dos Santos, Advogado: Dr. Edgar
Teixeira Sena, Decisão: Por unanimidade, negar provimento aos em-
bargos de declaração; Processo: ED-RR - 490183/1998-2 da 2a.
Região, Relator: Min. Juiz Convocado Luiz Philippe Vieira de Mello
Filho, Embargante: Lourivaldo da Silva Oliveira, Advogado: Dr. Ubi-
rajara Wanderley Lins Júnior, Embargado(a): Securit S.A., Advogada:
Dra. Sandra Marcilene de Sousa Silva, Decisão: Por unanimidade, dar
parcial provimento aos embargos de declaração tão-somente para
prestar os esclarecimentos constantes do voto; Processo: ED-RR -
501222/1998-6 da 12a. Região, Relator: Min. Ministro João Oreste
Dalazen, Embargante: Banco do Brasil S.A., Advogado: Dr. Luiz de
França Pinheiro Torres, Embargado(a): Adir Durante, Advogado: Dr.
Guilherme Belém Querne, Decisão: Unanimemente, negar provimen-
to aos embargos declaratórios. O Exmo. Juiz Convocado Luiz Phi-
lippe Vieira de Mello Filho participou do julgamento apenas para
compor "quorum" regimental; Processo: ED-RR - 501579/1998-0 da
1a. Região, Relator: Min. Juiz Convocado Aloysio Silva Corrêa da
Veiga, Embargante: Rubem Costa, Advogada: Dra. Marcelise de Mi-
randa Azevedo, Embargado(a): Companhia de Transportes Coletivos
do Estado do Rio de Janeiro - CTC/RJ (Em Liquidação Extrajudicial),
Decisão: Por unanimidade, rejeitar os embargos de declaração; P ro -
cesso: ED-RR - 503035/1998-3 da 16a. Região, Relator: Min. Juiz
Convocado Luiz Philippe Vieira de Mello Filho, Embargante: Banco
do Estado do Maranhão S.A., Advogado: Dr. Hélio Carvalho Santana,
Embargado(a): Eusenir Silva Pires, Advogado: Dr. José Eymard Lo-
guércio, Advogado: Dr. Marthius Sávio Cavalcante Lobato, Decisão:
Por unanimidade, negar provimento aos embargos de declaração;
Processo: ED-RR - 510091/1998-4 da 1a. Região, Relator: Min.
Juiz Convocado Luiz Philippe Vieira de Mello Filho, Embargante:
Jorge Pereira Gomes, Advogada: Dra. Luciana Martins Barbosa, Em-
bargado(a): Companhia de Transportes Coletivos do Estado do Rio de
Janeiro - CTC/RJ (Em Liquidação Extrajudicial), Procuradora: Dra.
Christina Aires Correa, Decisão: Por unanimidade, negar provimento
aos embargos de declaração; Processo: ED-RR - 524821/1999-6 da
3a. Região, Relator: Min. Juiz Convocado Aloysio Silva Corrêa da
Veiga, Embargante: Banco do Brasil S.A., Advogado: Dr. Luiz de
França Pinheiro Torres, Embargado(a): Antônio Pires Sobrinho de
Camargos, Advogado: Dr. José Tôrres das Neves, Decisão: Por una-
nimidade, rejeitar os embargos de declaração.A Exma. Juíza Con-
vocada Maria de Lourdes D'Arrochella Lima Salaberry participou do
julgamento apenas para compor "quorum" regimental; Processo: ED-
RR - 535237/1999-3 da 2a. Região, Relator: Min. Juiz Convocado
Aloysio Silva Corrêa da Veiga, Embargante: Maria Tereza Flores
Gallenkamp, Advogado: Dr. José Tôrres das Neves, Embargado(a):
Banco Itaú S.A. e Outra, Advogado: Dr. Normando Augusto Ca-
valcanti Júnior, Decisão: Por unanimidade, rejeitar os embargos de
declaração.A Exma. Juíza Convocada Maria de Lourdes D'Arrochella
Lima Salaberry participou do julgamento apenas para compor "quo-
rum" regimental; Processo: ED-RR - 589169/1999-0 da 4a. Região,
Relator: Min. Ministro Ronaldo Lopes Leal, Embargante: Olga dos
Reis Siqueira, Advogado: Dr. Romeu Gehlen, Embargado(a): Fun-
dação Estadual do Bem Estar do Menor - FEBEM, Procurador: Dr.
Sérgio Viana Severo, Decisão: unanimemente, dar provimento aos
embargos declaratórios apenas para prestar esclarecimentos. O Exmo.
Juiz Convocado Luiz Philippe Vieira de Mello Filho participou do
julgamento apenas para compor "quorum" regimental; Processo: ED-
RR - 589170/1999-2 da 4a. Região, Relator: Min. Ministro Ronaldo

Lopes Leal, Embargante: Neusa Carmen Arena, Advogado: Dr. Ro-
meu Gehlen, Embargado(a): Fundação Estadual do Bem Estar do
Menor - FEBEM, Advogada: Dra. Yassodara Camozzato, Decisão:
unanimemente, rejeitar os embargos. O Exmo. Juiz Convocado Luiz
Philippe Vieira de Mello Filho participou do julgamento apenas para
compor "quorum" regimental; Processo: ED-RR - 590105/1999-9 da
2a. Região, Relator: Min. Ministro João Oreste Dalazen, Embargante:
Francisco Hiroshi Tokubo, Advogado: Dr. Hélio Carvalho Santana,
Embargado(a): Banco Mitsubishi Brasileiro S.A., Advogado: Dr. Ri-
cardo Takahiro Oka, Decisão: Unanimemente, dar provimento aos
embargos declaratórios, para suplementar a decisão embargada, no
que respeita às violações constitucionais e de leis federais, indicadas
no recurso de revista. Os Exmos. Juízes Convocados Aloysio Silva
Corrêa e Luiz Philippe Vieira de Mello Filho participaram do jul-
gamento apenas para compor "quorum" regimental; Processo: ED-
RR - 617848/1999-0 da 1a. Região, Relator: Min. Juiz Convocado
Aloysio Silva Corrêa da Veiga, Embargante: João Cícero de Arruda,
Advogada: Dra. Luciana Martins Barbosa, Embargado(a): SENAC -
Serviço Nacional de Aprendizagem Comercial, Advogada: Dra. Ro-
berta Di Franco Zucca, Decisão: Por unanimidade, rejeitar os em-
bargos de declaração; Processo: ED-RR - 642491/2000-3 da 15a.
Região, Relator: Min. Ministro João Oreste Dalazen, Embargante:
Mercedes-Benz do Brasil S.A., Advogado: Dr. José Alberto Couto
Maciel, Embargado(a): Amadeu Carvalho dos Santos, Advogado: Dr.
Flávio da Costa Higa, Decisão: Unanimemente, negar provimento aos
embargos declaratórios. O Exmo. Juiz Convocado Luiz Philippe Viei-
ra de Mello Filho participou do julgamento apenas para compor
"quorum" regimental; Processo: ED-AIRR - 669020/2000-5 da 9a.
Região, Relatora: Juíza Convocada Maria de Lourdes D'Arrochella
Lima Sallaberry, Embargante: Banco do Brasil S.A., Advogado: Dr.
Luiz de França Pinheiro Torres, Embargado(a): Wilson Antônio Pro-
vin, Advogado: Dr. Geraldo Roberto Corrêa Vaz da Silva, Decisão:
por unanimidade, negar provimento aos Embargos de Declaração. O
Exmo. Juiz Convocado Aloysio Silva Corrêa da Veiga participou do
julgamento apenas para compor "quorum" regimental; Processo: ED-
RR - 683954/2000-9 da 1a. Região, Relatora: Juíza Convocada Ma-
ria de Lourdes D'Arrochella Lima Sallaberry, Embargante: Rogério
Luiz Muzy, Advogado: Dr. Manoel Branco Braga, Embargado(a): Rio
de Janeiro Refrescos Ltda., Advogado: Dr. Ivanir José Tavares, De-
cisão: por unanimidade, não conhecer dos Embargos de Declaração.
O Exmo. Juiz Convocado Aloysio Silva Corrêa da Veiga participou
do julgamento apenas para compor "quorum" regimental; P ro c e s s o :
ED-AIRR - 685327/2000-6 da 1a. Região, Relator: Min. Ministro
Ronaldo Lopes Leal, Embargante: Banco Banerj S.A., Advogado: Dr.
Rogério Avelar, Embargado(a): Luciene Gama Dalles, Advogado: Dr.
José Eymard Loguércio, Decisão: por unanimidade, acolher os em-
bargos declaratórios para, sanando a omissão existente, imprimir-lhes
efeito modificativo, com apoio no art. 897-A da CLT e no Enunciado
nº 278 do TST, para conhecer do agravo de instrumento, e, no mérito,
negar-lhe provimento. O Exmo. Juiz Convocado Luiz Philippe Vieira
de Mello Filho participou do julgamento apenas para compor "quo-
rum" regimental; Processo: ED-AIRR - 686741/2000-1 da 1a. Re-
gião, Relator: Min. Juiz Convocado Guilherme Augusto Caputo Bas-
tos, Embargante: Instituto Nacional do Seguro Social - INSS, Pro-
curador: Dr. José Maria Ricardo, Embargado(a): Mary Fukuda, Ad-
vogado: Dr. José Marcos Grillo Sbrocca, Decisão: unanimemente,
conhecer dos embargos de declaração opostos pelo Reclamado e
rejeitá-los; Processo: ED-AIRR - 694012/2000-8 da 4a. Região,
Relator: Min. Juiz Convocado Guilherme Augusto Caputo Bastos,
Embargante: Banco do Estado do Rio de Janeiro S.A. (Em Liqui-
dação Extrajudicial), Advogado: Dr. Rogério Avelar, Embargado(a):
Katia da Luz Escobar, Advogada: Dra. Ana Paula Paniagua Etchalus,
Decisão: unanimemente, conhecer dos embargos de declaração opos-
tos pelo Reclamado e rejeitá-los; Processo: ED-RR - 695670/2000-7
da 5a. Região, Relator: Min. Ministro Ronaldo Lopes Leal, Em-
bargante: Astério Marinho Silva Filho, Advogada: Dra. Rita de Cássia
B. Lopes, Embargado(a): Empresa Baiana de Águas e Saneamento
S.A. - EMBASA, Advogado: Dr. Victor Russomano Júnior, Decisão:
unanimemente, negar provimento aos embargos declaratórios. O Ex-
mo. Juiz Convocado Luiz Philippe Vieira de Mello Filho participou
do julgamento apenas para compor "quorum" regimental; P ro c e s s o :
ED-RR - 699052/2000-8 da 18a. Região, Relator: Min. Juiz Con-
vocado Luiz Philippe Vieira de Mello Filho, Embargante: Banco do
Estado de Goiás S.A. - BEG, Advogado: Dr. Victor Russomano
Júnior, Embargado(a): Lúcia Vânia de Castro Dias, Advogado: Dr.
João Herondino Pereira dos Santos, Decisão: Por unanimidade, negar
provimento aos embargos de declaração; Processo: ED-AIRR -
706891/2000-0 da 4a. Região, Relatora: Juíza Convocada Maria de
Lourdes D'Arrochella Lima Sallaberry, Embargante: Companhia Es-
tadual de Energia Elétrica - CEEE, Advogado: Dr. Ricardo Adolpho
Borges de Albuquerque, Embargado(a): Sebastião Santos da Silva e
Outros, Advogado: Dr. Celso Hagemann, Decisão: por unanimidade,
negar provimento aos Embargos de Declaração. O Exmo. Juiz Con-
vocado Aloysio Silva Corrêa da Veiga participou do julgamento ape-
nas para compor "quorum" regimental; Processo: ED-AIRR -
709218/2000-5 da 10a. Região, Relator: Min. Ministro Ronaldo Lo-
pes Leal, Embargante: Sindicato dos Empregados em Estabelecimen-
tos Bancários de Brasília, Advogado: Dr. José Tôrres das Neves,
Embargado(a): Banco do Estado de Goiás S.A. - BEG, Advogado: Dr.
Victor Russomano Júnior, Decisão: unanimemente, rejeitar os em-
bargos. O Exmo. Juiz Convocado Luiz Philippe Vieira de Mello Filho
participou do julgamento apenas para compor "quorum" regimental;
Processo: ED-AIRR - 710640/2000-1 da 15a. Região, Relator: Min.
Juiz Convocado Guilherme Augusto Caputo Bastos, Embargante:
Banco ABN Amro S.A., Advogado: Dr. Osmar Mendes Paixão Côr-
tes, Embargado(a): Maurício Terrabuio, Decisão: unanimemente, co-
nhecer dos embargos de declaração opostos pelo Reclamado e rejeitá-
los; Processo: ED-AIRR - 732519/2001-0 da 15a. Região, Relator:
Min. Ministro Ronaldo Lopes Leal, Embargante: Marchesan Imple-

mentos e Máquinas Agrícolas Tatu S.A., Advogado: Dr. Enivaldo
Aparecido de Pietre, Embargado(a): Jairo Manoel Batista, Advogado:
Dr. Baciclides Basso Júnior, Decisão: por unanimidade, acolher par-
cialmente os embargos declaratórios para, imprimindo efeito mo-
dificativo ao julgado, determinar que a ementa da decisão de fls.
630/637 passe a ter o seguinte teor: "1. RITO SUMARÍSSIMO.
CONVERSÃO FEITA PELO REGIONAL NA FASE DE RECUR-
SO. IMPOSSIBILIDADE. Estabilizada a relação jurídico-processual,
é inadmissível converter o rito durante a marcha do processo, sob
pena de se violarem preceitos constitucionais assecuratórios do de-
vido processo legal, do ato jurídico perfeito e do direito adquirido.
Recurso de revista interposto em reclamatória ajuizada antes da vi-
gência da Lei nº 9.957/2000 deve ser examinado à luz das disposições
previstas para o procedimento ordinário em que tramitou a ação.
Precedentes do Supremo Tribunal Federal. Contudo é inadequado dar
provimento ao agravo de instrumento tão-só pelo equívoco do des-
pacho denegatório, pois a revista, caso seja determinado o proces-
samento, não ultrapassa nem mesmo o conhecimento. 2. HORAS
EXTRAS. FIXAÇÃO DE HORÁRIO. ATIVIDADE EXTERNA. A
alegada violação do art. 62, inciso I, da CLT induz ao reexame do
conjunto fático-probatório dos autos. Óbice no Enunciado nº 126 do
TST. Agravo de instrumento desprovido." O Exmo. Juiz Convocado
Luiz Philippe Vieira de Mello Filho participou do julgamento apenas
para compor "quorum" regimental; Processo: ED-RR - 744920/2001-
3 da 5a. Região, Relator: Min. Juiz Convocado Luiz Philippe Vieira
de Mello Filho, Embargante: Banco Bilbao Vizcaya Argentaria Brasil
S.A., Advogada: Dra. Renata Mouta Pereira Pinheiro, Embargado(a):
Dorival Ferreira da Silva, Advogado: Dr. Raul Freitas Pires de Sa-
bóia, Decisão: Por unanimidade, dar parcial provimento aos embargos
de declaração apenas para prestar os esclarecimentos constantes do
voto; Processo: ED-AIRR - 750823/2001-0 da 15a. Região, Re-
latora: Juíza Convocada Maria de Lourdes D'Arrochella Lima Sal-
laberry, Embargante: Sociedade de Abastecimento de Água e Sa-
neamento S.A. - SANASA - Campinas, Advogada: Dra. Aparecida
Maria Poli de Vasconcellos, Embargado(a): Cleudson Luiz Braga de
Oliveira, Advogado: Dr. Elza Maria Argenton e Queiróz, Decisão:
por unanimidade, não conhecer dos Embargos de Declaração. O Ex-
mo. Juiz Convocado Aloysio Silva Corrêa da Veiga participou do
julgamento apenas para compor "quorum" regimental; Processo: ED-
AIRR - 756796/2001-6 da 5a. Região, Relatora: Juíza Convocada
Maria de Lourdes D'Arrochella Lima Sallaberry, Embargante: Banco
Bradesco S.A., Advogado: Dr. Victor Russomano Júnior, Embarga-
do(a): Adriana Sena da Silva, Advogado: Dr. Rui Chaves, Decisão:
por unanimidade, negar provimento aos Embargos de Declaração. O
Exmo. Juiz Convocado Aloysio Silva Corrêa da Veiga participou do
julgamento apenas para compor "quorum" regimental; Processo: ED-
AIRR - 765587/2001-5 da 2a. Região, Relatora: Juíza Convocada
Maria de Lourdes D'Arrochella Lima Sallaberry, Embargante: Vi-
cunha S.A., Advogada: Dra. Gisèle Ferrarini Basile, Embargado(a):
Maria Aparecida Alves, Advogado: Dr. João Carlos Loureiro Gomes,
Decisão: por unanimidade, dar provimento aos Embargos de De-
claração para prestar os esclarecimentos, na forma da fundamentação,
que passa a integrar o v. acórdão embargado. O Exmo. Juiz Con-
vocado Aloysio Silva Corrêa da Veiga participou do julgamento ape-
nas para compor "quorum" regimental; Processo: ED-RR -
779787/2001-9 da 3a. Região, Relator: Min. Ministro Ronaldo Lopes
Leal, Embargante: Patrícia Cláudia de Oliveira Cardoso, Advogado:
Dr. João Bráulio Faria de Vilhena, Embargado(a): Recoder Jóias Ltda.
e Outras, Advogado: Dr. José Saraiva, Decisão: por unanimidade,
rejeitar os embargos declaratórios. O Exmo. Juiz Convocado Luiz
Philippe Vieira de Mello Filho participou do julgamento apenas para
compor "quorum" regimental; Processo: ED-AIRR - 780262/2001-4
da 15a. Região, Relator: Min. Juiz Convocado Luiz Philippe Vieira
de Mello Filho, Embargante: Coinbra Frutesp S.A., Advogado: Dr.
Osmar Mendes Paixão Côrtes, Embargado(a): Dalva Batista de Oli-
veira, Advogada: Dra. Estela Regina Frigeri, Decisão: Por unani-
midade, conhecer dos embargos declaratórios da reclamada para, no
mérito, negar-lhes provimento; Processo: ED-AIRR - 787501/2001-
4 da 2a. Região, Relator: Min. Juiz Convocado Luiz Philippe Vieira
de Mello Filho, Embargante: Rede Ferroviária Federal S.A. (Em
Liquidação Extrajudicial - Incorporadora da FEPASA), Advogada:
Dra. Márcia Rodrigues dos Santos, Embargado(a): Alexandre Morgan
de Oliveira e Outro, Advogado: Dr. Nelson Câmara, Decisão: Por
unanimidade, negar provimento aos embargos de declaração; P ro -
cesso: ED-AIRR - 793243/2001-5 da 3a. Região, Relator: Min. Juiz
Convocado Luiz Philippe Vieira de Mello Filho, Embargante: Massa
Falida do Banco do Progresso S.A., Advogado: Dr. Rogério Avelar,
Embargado(a): Norma Sueli Figueirôa, Advogada: Dra. Virgínia
Campos Figuerôa, Decisão: Por unanimidade, negar provimento aos
embargos de declaração; Processo: ED-AIRR - 807029/2001-5 da
3a. Região, Relator: Min. Juiz Convocado Luiz Philippe Vieira de
Mello Filho, Embargante: Telemar Norte Leste S.A (Filial Minas
Gerais), Advogado: Dr. Marcelo Luiz Ávila de Bessa, Embargado(a):
Sebastião Fernandes Ribeiro de Almeida, Advogado: Dr. Humberto
Machado da Fonseca, Decisão: Por unanimidade, negar provimento
aos embargos de declaração.
Às doze horas e trinta minutos, não havendo sido esgotada a pauta, o
Excelentíssimo Ministro Presidente deu por encerrada a Sessão e,
para constar, eu, Diretora da Secretaria da Primeira Turma, lavrei a
presente ata que vai assinada pelo Excelentíssimo Ministro Presidente
e por mim subscrita aos vinte e sete dias do mês de novembro do ano
de dois mil e dois.

JOÃO ORESTE DALAZEN
Ministro Presidente da

Primeira Turma
MYRIAM HAGE DA ROCHA

Diretora da Secretaria da
Primeira Turma<!ID410840-1>
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ACÓRDÃOS

PROCESSO : AIRR-8/1999-083-15-40.0 - TRT DA 15ª
REGIÃO - (AC. SECRETARIA DA 1ª
TURMA)

R E L ATO R : MIN. JOÃO ORESTE DALAZEN
A G R AVA N T E ( S ) : GENERAL MOTORS DO BRASIL LTDA.
ADVOGADO : DR. CÁSSIO MESQUITA BARROS JÚ-

NIOR
A G R AVA D O ( S ) : PEDRO SANTOS DE SOUZA
ADVOGADO : DR. ANTÔNIO CARLOS DE SOUZA

DECISÃO:Unanimemente, negar provimento ao agravo de instru-
mento.
EMENTA: RECURSO DE REVISTA. MATÉRIA SUMULADA.
1. Estando a decisão recorrida em consonância com a Súmula nº 331,
inciso IV, do Tribunal Superior do Trabalho, o recurso de revista
encontra óbice no artigo 896, § 4º, da Consolidação das Leis do
Tr a b a l h o .
2. Agravo de instrumento não provido.

PROCESSO : AIRR-14/2001-071-15-00.8 - TRT DA 15ª
REGIÃO - (AC. SECRETARIA DA 1ª
TURMA)

R E L ATO R : MIN. JOÃO ORESTE DALAZEN
A G R AVA N T E ( S ) : AGROPECUÁRIA NOSSA SENHORA

DO CARMO S.A.
ADVOGADA : DRA. ELISABETH MARIA PEPATO
A G R AVA D O ( S ) : JOSÉ RICARDO TEIXEIRA
ADVOGADA : DRA. BENEDITA APARECIDA DA SIL-

VA

DECISÃO:Unanimemente, conhecer do agravo de instrumento da
Reclamada e negar-lhe provimento.
EMENTA: RECURSO DE REVISTA. ADMISSIBILIDADE.
PROCEDIMENTO SUMARÍSSIMO.
1. Em demanda trabalhista submetida ao rito sumaríssimo, a ad-
missibilidade do recurso de revista, por violação, somente se ca-
racteriza em caso de afronta “direta” à Constituição da República ou
contrariedade a Súmula de jurisprudência uniforme do Tribunal Su-
perior do Trabalho (CLT, artigo 896, § 6º).
2. Não infringe diretamente dispositivo constitucional acórdão que
reconhece o direito à estabilidade no emprego de empregado aci-
dentado, nos termos do artigo 118 da Lei 8.213/9, que não é in-
constitucional, em face da Orientação Jurisprudencial nº 105 do Tri-
bunal Superior do Trabalho.
3. Agravo de instrumento de que se conhece e a que se nega pro-
vimento.

PROCESSO : ED-AIRR-323/1999-112-15-40.8 - TRT
DA 15ª REGIÃO - (AC. SECRETARIA
DA 1ª TURMA)

R E L ATO R : MIN. ALOYSIO SILVA CORRÊA DA
VEIGA

EMBARGANTE : EDUARDO BIAGI E OUTROS
ADVOGADO : DR. MAURO TAVARES CERDEIRA
EMBARGADO : IVO FERREIRA DE FREITAS
ADVOGADO : DR. RODRIGO EUGÊNIO ZANIRATO

DECISÃO:Por unanimidade, rejeitar os embargos de declaração.
EMENTA: EMBARGOS DE DECLARAÇÃO. REJEIÇÃO
Se a pretexto de sanar omissão, harmonizar contradição, aclarar obs-
curidade ou prequestionar, a parte busca um novo julgamento de
questões já decididas, rejeita-se os embargos de declaração, porque
não configuradas as hipóteses previstas nos arts. 535 e alíneas do
Código de Processo Civil e 897-A da CLT.

PROCESSO : AIRR-489/2001-067-15-00.5 - TRT DA
15ª REGIÃO - (AC. SECRETARIA DA
1ª TURMA)

R E L ATO R : MIN. JOÃO ORESTE DALAZEN
A G R AVA N T E ( S ) : FERROBAN - FERROVIAS BANDEI-

RANTES S.A.
ADVOGADO : DR. NILTON CORREIA
A G R AVA D O ( S ) : DJALMA SANTOS DE OLIVEIRA
ADVOGADO : DR. SYLVIO BALTHAZAR JÚNIOR

DECISÃO:Unanimemente, negar provimento ao agravo de instru-
mento.
EMENTA: RECURSO DE REVISTA. ADMISSIBILIDADE.
PROCEDIMENTO SUMARÍSSIMO.
1. Em demanda trabalhista submetida ao rito sumaríssimo, a ad-
missibilidade do recurso de revista somente se caracteriza em caso de
contrariedade à Súmula ou afronta “direta” a dispositivo da Cons-
tituição Federal (CLT, art. 896, § 6º).
2. Não merece, pois, destrancamento o recurso de revista em que a
Reclamada cinge-se a apontar violação a dispositivo de lei infra-
constitucional e colacionar aresto para o cotejo de teses, hipóteses não
contempladas no artigo 896, § 6º, da CLT.
3. Agravo de instrumento não provido.

PROCESSO : AIRR-499/1998-003-15-40.0 - TRT DA
15ª REGIÃO - (AC. SECRETARIA DA
1ª TURMA)

R E L ATO R : MIN. GEORGENOR DE SOUSA FRAN-
CO FILHO

A G R AVA N T E ( S ) : COOPER TOOLS INDUSTRIAL LTDA.
ADVOGADA : DRA. VALÉRIA LARA WALDEMARIN

GERMANI
A G R AVA D O ( S ) : ADENILTON ALVES BERTO
ADVOGADA : DRA. MÁRCIA APARECIDA CAMACHO

MISAILIDIS

DECISÃO:Unanimemente, negar provimento ao agravo de instru-
mento.
EMENTA: RECURSO DE REVISTA. ADMISSIBILIDADE.
PROCEDIMENTO SUMARÍSSIMO
1. Em demanda trabalhista submetida ao rito sumaríssimo, a ad-
missibilidade do recurso de revista, por violação, somente se ca-
racteriza em caso de afronta “direta” à Constituição (CLT, art. 896, §
6º). Assim, não viabiliza o conhecimento do recurso a violação re-
flexa ou indireta a mandamento constitucional.
2. Agravo de instrumento não provido.

PROCESSO : AIRR-596/1999-051-15-00.2 - TRT DA
15ª REGIÃO - (AC. SECRETARIA DA
1ª TURMA)

R E L ATO R : MIN. JOÃO ORESTE DALAZEN
A G R AVA N T E ( S ) : BENEDITO APARECIDO DE SOUZA
ADVOGADA : DRA. TERESA CRISTINA CASTRO E

SEVERINO
A G R AVA D O ( S ) : CAPUAVA S.A. - INDÚSTRIA E COMÉR-

CIO
ADVOGADO : DR. JOSÉ ROBERTO CALDARI

DECISÃO:Unanimemente, negar provimento ao agravo de instru-
mento.
EMENTA: RECURSO DE REVISTA. ADMISSIBILIDADE.
PROCEDIMENTO SUMARÍSSIMO. CONVERSÃO. INSUR-
GÊNCIA. AUSÊNCIA.
1. Conquanto equivocada a conversão de rito processual em demanda
já em curso anteriormente ao advento da Lei nº 9.957/2000, impõe-se
a análise do recurso de revista sob a égide do procedimento su-
maríssimo, à falta de insurgência, pela Reclamada, quanto à con-
versão operada no Tribunal de origem.
2. Em demanda trabalhista submetida ao rito sumaríssimo, a ad-
missibilidade do recurso de revista somente se caracteriza em caso de
contrariedade a Súmula ou afronta “direta” a dispositivo da Cons-
tituição Federal (CLT, artigo 896, § 6º).
3. Não merece, pois, destrancamento o recurso de revista em que o
Reclamante não logra demonstrar violação direta e inequívoca a dis-
positivo da Constituição Federal.
4. Agravo de instrumento não provido.

PROCESSO : AIRR-718/2001-026-23-40.7 - TRT DA
23ª REGIÃO - (AC. SECRETARIA DA
1ª TURMA)

R E L ATO R : MIN. JOÃO ORESTE DALAZEN
A G R AVA N T E ( S ) : FRIBOI LTDA.
ADVOGADO : DR. FRANCISCO MARTINS LEITE CA-

VA L C A N T E
A G R AVA D O ( S ) : JEROLINO FRANCISCO DA SILVA
ADVOGADO : DR. JOÃO AUGUSTO DE OLIVEIRA

DOLZAN

DECISÃO:Unanimemente, negar provimento ao agravo de instru-
mento.
EMENTA: RECURSO DE REVISTA. ADMISSIBILIDADE.
PROCEDIMENTO SUMARÍSSIMO.
1. Em demanda trabalhista submetida ao rito sumaríssimo, a ad-
missibilidade do recurso de revista somente se caracteriza em caso de
contrariedade à Súmula ou afronta “direta” a dispositivo da Cons-
tituição Federal (CLT, art. 896, § 6º). Assim, não viabiliza o co-
nhecimento do recurso a violação reflexa ou indireta a mandamento
constitucional.
2. Não merece destrancamento recurso de revista em que não de-
monstrada violação direta e inequívoca ao princípio da legalidade,
mormente porque, segundo a sentença de origem e o acórdão pro-
ferido pelo Tribunal a quo, os elementos dos autos denotariam a
existência de sucessão de empresas, importando a adoção de en-
tendimento diverso o reexame de fatos e provas.
3. Agravo de instrumento não provido.

PROCESSO : AIRR-738/2000-019-15-40.2 - TRT DA
15ª REGIÃO - (AC. SECRETARIA DA
1ª TURMA)

R E L ATO R : MIN. JOÃO ORESTE DALAZEN
A G R AVA N T E ( S ) : SANTA CASA DE MISERICÓRDIA DE

A R A Ç AT U B A
ADVOGADA : DRA. MARY ÂNGELA BENITES DAS

NEVES
A G R AVA D O ( S ) : LUCIMARA GARCIA SANTOS SIMÃO
ADVOGADO : DR. PAULO ROBERTO DE CARVALHO

DECISÃO:Unanimemente, conhecer do agravo de instrumento da
Reclamada e negar-lhe provimento.
EMENTA: RECURSO DE REVISTA. ADMISSIBILIDADE.
PROCEDIMENTO SUMARÍSSIMO.
1. Em demanda trabalhista submetida ao rito sumaríssimo, a ad-
missibilidade do recurso de revista, por violação, somente se ca-
racteriza em caso de afronta “direta” à Constituição Federal ou con-
trariedade a Súmula do Tribunal Superior do Trabalho (CLT, artigo
896, § 6º). Assim, não viabiliza o conhecimento do recurso a violação
reflexa ou indireta a mandamento constitucional, havendo-se por tal a
que exigir exame prévio de vulneração à legislação infraconstitu-
cional.
2. Não infringe diretamente o artigo 7º, incisos VI e XXVI, da
Constituição Federal ou contraria a Súmula 277 do Tribunal Superior
do Trabalho acórdão que reputa devida a condenação da Reclamada
ao pagamento de qüinqüênios e anuênios, em virtude dos termos
ajustados mediante norma coletiva.
3. Agravo de instrumento de que se conhece e a que se nega pro-
vimento.

PROCESSO : AIRR-821/1999-036-15-00.8 - TRT DA
15ª REGIÃO - (AC. SECRETARIA DA
1ª TURMA)

R E L ATO R : MIN. GUILHERME AUGUSTO CAPUTO
B A S TO S

A G R AVA N T E ( S ) : FERROBAN - FERROVIAS BANDEI-
RANTES S.A.

ADVOGADO : DR. LUIZ EDUARDO MOREIRA COE-
LHO

A G R AVA D O ( S ) : SANDRO RICARDO ROLDAM DE BAR-
ROS

ADVOGADO : DR. LEOCÁSSIA MEDEIROS DE SOU-
TO

DECISÃO:Por unanimidade, conhecer parcialmente do agravo de
instrumento e, no mérito, negar-lhe provimento.
EMENTA: AGRAVO DE INSTRUMENTO EM RECURSO DE
REVISTA. CONVERSÃO DE RITO EM SEGUNDA INSTÂN-
CIA. INEXISTÊNCIA DE PREJUÍZO REAL. ARTIGO 794 DA
CLT. NÃO-PROVIMENTO. Conquanto revele-se irregular a adoção
do procedimento sumaríssimo já em grau recursal, não se declara a
nulidade do malsinado ato caso as partes não tenham experimentado
qualquer prejuízo real daí decorrente. Na hipótese vertente, tem-se
que foram suficientemente debatidas as questões devolvidas à apre-
ciação da Corte Regional, que cuidou de fundamentar seu acórdão,
sem se ater ao disposto no artigo 895, IV, da CLT. Logo, con-
siderando-se o comando inserto no artigo 794 da CLT e em ho-
menagem aos princípios da celeridade e da economia processual, tem-
se como inviável o provimento do agravo em foco, neste particular.
Aproveitando-se, contudo, todos os atos processuais realizados no
feito, há que ser restabelecido o rito ordinário e examinada a pos-
sibilidade de se destrancar o recurso de revista, à luz das normas
atinentes ao procedimento ordinário. Inexistindo tal possibilidade, há
que ser negado provimento ao apelo em exame.

PROCESSO : AIRR-947/2001-021-23-41.2 - TRT DA
23ª REGIÃO - (AC. SECRETARIA DA
1ª TURMA)

R E L ATO R : MIN. JOÃO ORESTE DALAZEN
A G R AVA N T E ( S ) : BANCO DA AMAZÔNIA S.A.
ADVOGADO : DR. ROMEU DE AQUINO NUNES
A G R AVA D O ( S ) : BENEDITA FIGUEIREDO DE MORAES
ADVOGADA : DRA. SARA DE LOURDES SOARES

ORIONE E BORGES
DECISÃO:Unanimemente, negar provimento ao agravo de instru-
mento.
EMENTA: RECURSO DE REVISTA. ADMISSIBILIDADE.
PROCEDIMENTO SUMARÍSSIMO
1. Em demanda trabalhista submetida ao rito sumaríssimo, a ad-
missibilidade do recurso de revista, por violação, somente se ca-
racteriza em caso de afronta “direta” à Constituição (CLT, art. 896, §
6º). Assim, não viabiliza o conhecimento do recurso a violação re-
flexa ou indireta a mandamento constitucional.
2. Agravo de instrumento não provido.

PROCESSO : AIRR-1.198/1999-073-15-40.5 - TRT DA
15ª REGIÃO - (AC. SECRETARIA DA
1ª TURMA)

R E L ATO R : MIN. JOÃO ORESTE DALAZEN
A G R AVA N T E ( S ) : COMPANHIA PAULISTA DE FORÇA E

LUZ
ADVOGADO : DR. LYCURGO LEITE NETO
A G R AVA D O ( S ) : AMAURI GUINE RICCI
ADVOGADA : DRA. PATRÍCIA REGINA BABBONI
DECISÃO:Unanimemente, negar provimento ao agravo de instru-
mento.
EMENTA: RECURSO DE REVISTA. ADMISSIBILIDADE.
PROCEDIMENTO SUMARÍSSIMO. CONVERSÃO. INSUR-
GÊNCIA. AUSÊNCIA.
1. Conquanto equivocada a conversão de rito processual em demanda
já em curso anteriormente ao advento da Lei nº 9.957/2000, impõe-se
a análise do recurso de revista sob a égide do procedimento su-
maríssimo, à falta de insurgência, pela Reclamada, quanto à con-
versão operada no Tribunal de origem.



Nº 27, sexta-feira, 7 de fevereiro de 2003 1 573ISSN 1677-7018

2. Em demanda trabalhista submetida ao rito sumaríssimo, a ad-
missibilidade do recurso de revista somente se caracteriza em caso de
contrariedade a Súmula ou afronta “direta” a dispositivo da Cons-
tituição Federal (CLT, artigo 896, § 6º).
3. Não merece, pois, destrancamento o recurso de revista em que a
Reclamada não logra demonstrar violação direta e inequívoca a dis-
positivo da Constituição Federal.
4. Agravo de instrumento não provido.

PROCESSO : AIRR-1.275/1999-091-15-00.4 - TRT DA
15ª REGIÃO - (AC. SECRETARIA DA
1ª TURMA)

R E L ATO R : MIN. GEORGENOR DE SOUSA FRAN-
CO FILHO

A G R AVA N T E ( S ) : VOTORANTIM CELULOSE E PAPEL
S.A.

ADVOGADA : DRA. ELLEN COELHO VIGNINI
A G R AVA D O ( S ) : EDIVALDO FRANCISCO DE SOUZA E

OUTRO
ADVOGADO : DR. LUIZ FERNANDO BOBRI RIBAS

DECISÃO:Unanimemente, negar provimento ao agravo de instru-
mento.
EMENTA: RECURSO DE REVISTA. MATÉRIA SUMULADA.
1. Não merece destrancamento o recurso de revista em que a Re-
clamada não logra demonstrar violação direta e inequívoca ao prin-
cípio da legalidade, mormente porque a decisão recorrida encontra-se
em consonância com a Súmula nº 331, inciso IV, do Tribunal Su-
perior do Trabalho.
2. Agravo de Instrumento a que se nega provimento.

PROCESSO : AIRR-1.372/1999-092-15-40.8 - TRT DA
15ª REGIÃO - (AC. SECRETARIA DA
1ª TURMA)

R E L ATO R : MIN. JOÃO ORESTE DALAZEN
A G R AVA N T E ( S ) : BAURUENSE SERVIÇOS DE VIGILÂN-

CIA E SEGURANÇA PATRIMONIAL S/C
LT D A .

ADVOGADA : DRA. TAÍS BRUNI GUEDES
A G R AVA D O ( S ) : RAFAEL MANOEL
ADVOGADO : DR. PAULO SÉRGIO GALTÉRIO

DECISÃO:Unanimemente, negar provimento ao agravo de instru-
mento.
EMENTA: RECURSO DE REVISTA. ADMISSIBILIDADE.
PROCEDIMENTO SUMARÍSSIMO.
1. Conquanto equivocada a conversão de rito processual em demanda
já em curso anteriormente ao advento da Lei nº 9.957/2000, impõe-se
a análise do recurso de revista sob a égide do procedimento su-
maríssimo, à falta de insurgência, pela Reclamada, quanto à con-
versão operada no Tribunal de origem.
2. Em demanda trabalhista submetida ao rito sumaríssimo, a ad-
missibilidade do recurso de revista, por violação, somente se ca-
racteriza em caso de afronta “direta” à Constituição Federal (CLT,
artigo 896, § 6º). Assim, não viabiliza o conhecimento do recurso a
violação reflexa ou indireta a mandamento constitucional.
3. Não merece destrancamento, à luz da Súmula nº 297 do TST,
recurso de revista que veicula em suas razões tema não discutido no
acórdão regional, ante a falta do devido prequestionamento.
4. Agravo de instrumento de que se conhece e a que se nega pro-
vimento.

PROCESSO : AIRR-1.459/1999-079-15-40.5 - TRT DA
15ª REGIÃO - (AC. SECRETARIA DA
1ª TURMA)

R E L ATO R : MIN. JOÃO ORESTE DALAZEN
A G R AVA N T E ( S ) : XEROX DO BRASIL LTDA.
ADVOGADA : DRA. MÁRCIA TERESINHA BOSSOLA-

NE DE TOLEDO
A G R AVA D O ( S ) : JARBAS GRECCO GARCIA
ADVOGADO : DR. EDUARDO FERNANDES CANICO-

BA

DECISÃO:Unanimemente, negar provimento ao agravo de instru-
mento.
EMENTA: RECURSO DE REVISTA. ADMISSIBILIDADE.
PROCEDIMENTO SUMARÍSSIMO. CONVERSÃO. INSUR-
GÊNCIA. AUSÊNCIA.
1. Conquanto equivocada a conversão de rito processual em demanda
já em curso anteriormente ao advento da Lei nº 9.957/2000, impõe-se
a análise do recurso de revista sob a égide do procedimento su-
maríssimo, à falta de insurgência, pela Reclamada, quanto à con-
versão operada no Tribunal de origem.
2. Em demanda trabalhista submetida ao rito sumaríssimo, a ad-
missibilidade do recurso de revista somente se caracteriza em caso de
contrariedade a Súmula ou afronta “direta” a dispositivo da Cons-
tituição Federal (CLT, artigo 896, § 6º).
3. Não merece, pois, destrancamento o recurso de revista em que a
Reclamada não logra demonstrar violação direta e inequívoca a dis-
positivo da Constituição Federal.
4. Agravo de instrumento não provido.

PROCESSO : AIRR-1.502/2001-039-12-00.0 - TRT DA
12ª REGIÃO - (AC. SECRETARIA DA
1ª TURMA)

R E L ATO R : MIN. JOÃO ORESTE DALAZEN
A G R AVA N T E ( S ) : CARLOS ANTONIO KOHLER
ADVOGADO : DR. FABRIZIO TERENCE REIF BARBIE-

RI
A G R AVA D O ( S ) : SOUZA CRUZ S.A.
ADVOGADO : DR. HÉLIO CARVALHO SANTANA

DECISÃO:Unanimemente, negar provimento ao agravo de instru-
mento.
EMENTA: RECURSO DE REVISTA. ADMISSIBILIDADE.
PROCEDIMENTO SUMARÍSSIMO.
1. Em demanda trabalhista submetida ao rito sumaríssimo, a ad-
missibilidade do recurso de revista somente se caracteriza em caso de
contrariedade à Súmula ou afronta “direta” a dispositivo da Cons-
tituição Federal (CLT, art. 896, § 6º).
2. Não merece, pois, destrancamento o recurso de revista em que o
Reclamante não logra demonstrar violação direta e inequívoca ao
princípio da irredutibilidade salarial, mormente porque a decisão re-
corrida encontra-se em consonância com a Orientação Jurisprudencial
nº 24 da SBDI-1 do Tribunal Superior do Trabalho.
3. Agravo de instrumento não provido.

PROCESSO : AIRR-1.570/1998-079-15-00.6 - TRT DA
15ª REGIÃO - (AC. SECRETARIA DA
1ª TURMA)

R E L ATO R : MIN. GEORGENOR DE SOUSA FRAN-
CO FILHO

A G R AVA N T E ( S ) : USINA MARINGÁ INDÚSTRIA E CO-
MÉRCIO LTDA.

ADVOGADO : DR. WINSTON SEBE
A G R AVA D O ( S ) : MARCELO MASSA
ADVOGADA : DRA. SILVIA CASTRO NEVES

DECISÃO:Unanimemente, negar provimento ao agravo de instru-
mento.
EMENTA: RECURSO DE REVISTA. MATÉRIA SUMULADA.
1. Estando a decisão recorrida em consonância com a Súmula nº 339
do Tribunal Superior do Trabalho, o recurso de revista encontra óbice
no artigo 896, § 4º, da Consolidação das Leis do Trabalho.
2. Agravo de instrumento não provido.

PROCESSO : AIRR-1.830/2002-900-02-00.7 - TRT DA
2ª REGIÃO - (AC. SECRETARIA DA 1ª
TURMA)

R E L ATO R : MIN. JOÃO AMILCAR SILVA E SOUZA
PAVA N

A G R AVA N T E ( S ) : CARLOS ALBERTO MELO QUEIROZ
ADVOGADO : DR. LUIZ ANTÔNIO BUENO
A G R AVA D O ( S ) : BANCO SANTANDER BRASIL S. A.
ADVOGADO : DR. RICARDO GELLY DE CASTRO E

S I LVA
ADVOGADO : DR. JOSÉ ALBERTO COUTO MACIEL

DECISÃO:Unanimemente, conhecer e negar provimento ao agravo
de instrumento.
EMENTA: AGRAVO DE INSTRUMENTO. EXECUÇÃO. APE-
LO DESFUNDAMENTADO. 1. No processo de execução, o ca-
bimento da revista é restrito à hipótese de ofensa direta e literal de
norma da Constituição da República (CLT, art. 896, § 2º). 2. A
ausência de indicação, pelo interessado, de vício dessa envergadura
torna desfundamentado o apelo. 3. Agravo desprovido.

PROCESSO : AIRR-2.742/2001-002-12-00.6 - TRT DA
12ª REGIÃO - (AC. SECRETARIA DA
1ª TURMA)

R E L ATO R : MIN. JOÃO ORESTE DALAZEN
A G R AVA N T E ( S ) : MARINO MORESCO
ADVOGADO : DR. FABRIZIO TERENCE REIF BARBIE-

RI
A G R AVA D O ( S ) : SOUZA CRUZ S.A.
ADVOGADO : DR. HÉLIO CARVALHO SANTANA

DECISÃO:Unanimemente, negar provimento ao agravo de instru-
mento.
EMENTA: RECURSO DE REVISTA. ADMISSIBILIDADE.
PROCEDIMENTO SUMARÍSSIMO.
1. Em demanda trabalhista submetida ao rito sumaríssimo, a ad-
missibilidade do recurso de revista somente se caracteriza em caso de
contrariedade à Súmula ou afronta “direta” a dispositivo da Cons-
tituição Federal (CLT, art. 896, § 6º).
2. Não merece, pois, destrancamento o recurso de revista em que o
Reclamante não logra demonstrar violação direta e inequívoca ao
princípio da irredutibilidade salarial, mormente porque a decisão re-
corrida encontra-se em consonância com a Orientação Jurisprudencial
nº 24 da SBDI-1 do Tribunal Superior do Trabalho.
3. Agravo de instrumento não provido.

PROCESSO : AIRR-2.858/1999-084-15-40.9 - TRT DA
15ª REGIÃO - (AC. SECRETARIA DA
1ª TURMA)

R E L ATO R : MIN. JOÃO ORESTE DALAZEN
A G R AVA N T E ( S ) : EMPRESA BRASILEIRA DE CORREIOS

E TELÉGRAFOS - ECT
ADVOGADO : DR. ADELMO DA SILVA EMERENCIA-

NO
A G R AVA D O ( S ) : JANAÍNA DE SOUZA GERALDO
ADVOGADO : DR. LUÍS FERNANDO PAIOTTI
DECISÃO:Unanimemente, negar provimento ao agravo de instru-
mento.
EMENTA: RECURSO DE REVISTA. MATÉRIA SUMULADA.
1. Estando a decisão recorrida em consonância com a Súmula nº 331,
inciso IV, do Tribunal Superior do Trabalho, o recurso de revista
encontra óbice no artigo 896, §§ 4º e 5º, da Consolidação das Leis do
Tr a b a l h o .
2. Agravo de instrumento de que se conhece e a que se nega pro-
vimento.

PROCESSO : AIRR-15.260/2002-900-03-00.7 - TRT DA
3ª REGIÃO - (AC. SECRETARIA DA 1ª
TURMA)

R E L ATO R : MIN. JOÃO AMILCAR SILVA E SOUZA
PAVA N

A G R AVA N T E ( S ) : TERRAPLANAGEM VALE DO SOL LT-
DA.

ADVOGADO : DR. WALDIR PEDRO DE FREITAS
A G R AVA D O ( S ) : VANDO LEITE DA COSTA
ADVOGADA : DRA. TÂNIA MARIA MENEZES DE

MELO ARAÚJO
DECISÃO:Unanimemente, conhecer e negar provimento ao agravo.
EMENTA: AGRAVO DE INSTRUMENTO. PROCESSO DE
EXECUÇÃO. 1. O cabimento do recurso de revista, interposto a
decisão proferida no processo de execução, está condicionado à vio-
lação direta de preceito constitucional (CLT, art. 896, § 2º). Deixando
a parte de indigitar vício dessa envergadura, quando da interposição
da revista, ela não ostenta condições de ser processada. 3. Agravo de
Instrumento desprovido.

PROCESSO : AIRR-16.439/2002-900-07-00.0 - TRT DA
7ª REGIÃO - (AC. SECRETARIA DA 1ª
TURMA)

R E L ATO R : MIN. JOÃO AMILCAR SILVA E SOUZA
PAVA N

A G R AVA N T E ( S ) : RAIMUNDO DELFINO FILHO
ADVOGADA : DRA. ANA MARIA MOREIRA MAIA
A G R AVA D O ( S ) : MARIA OZANEIDE DE MENEZES BE-

ZERRA
ADVOGADA : DRA. MARIA ELISABETE PINHEIRO

D A N TA S
A G R AVA D O ( S ) : DMK CONFECÇÕES E SERVIÇOS LT-

DA.
DECISÃO:Unanimemente, negar provimento ao agravo de instru-
mento.
EMENTA: AGRAVO DE INSTRUMENTO. PROCESSO DE
EXECUÇÃO. NEGATIVA DE PRESTAÇÃO JURISDICIONAL.
CERCEIO DE DEFESA. 1. Constando do r. acórdão de origem a
motivação conducente ao desfecho dado à controvérsia, não há falar
na potencial ofensa ao art. 93, inciso IX da CF. 2. Pretensão re-
visional fundada no ferimento de normas ordinárias, ou em dissenso
pretoriano, não rende ensejo ao trânsito do recurso de revista, no
processo de execução (CLT, art. 896, § 2º e Enunciado nº266 do c.
TST). 3. Agravo de instrumento desprovido.

PROCESSO : AIRR-39.230/2002-900-03-00.6 - TRT DA
3ª REGIÃO - (AC. SECRETARIA DA 1ª
TURMA)

R E L ATO R : MIN. JOÃO AMILCAR SILVA E SOUZA
PAVA N

A G R AVA N T E ( S ) : CASA DO WHISKY LTDA.
ADVOGADO : DR. ADRIANA COUTINHO LAGES
A G R AVA D O ( S ) : ROSENILDO ROBERTO COSTA
ADVOGADO : DR. JOSÉ MARTINS FILHO
DECISÃO:Unanimemente, não conhecer do agravo de instrumento.
EMENTA: AGRAVO DE INSTRUMENTO. 1. Escudada a decisão
denegatória na deserção do recurso de revista, carece do pressuposto
intrínseco da prejudicialidade o agravo que, deixando de atacar esse
fundamento, investe contra o próprio teor acórdão impugnado. 2.
Agravo não conhecido.

PROCESSO : AIRR-39.255/2002-900-03-00.0 - TRT DA
3ª REGIÃO - (AC. SECRETARIA DA 1ª
TURMA)

R E L ATO R : MIN. GEORGENOR DE SOUSA FRAN-
CO FILHO

A G R AVA N T E ( S ) : SOCIEDADE EDUCACIONAL UBERA-
BENSE

ADVOGADO : DR. CLÁUDIO VINÍCIUS DORNAS
A G R AVA D O ( S ) : MICHAEL DOUGLAS DE JESUS
ADVOGADO : DR. PAULO C. IOZZI DE FREITAS
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DECISÃO:Unanimemente, negar provimento ao agravo de instru-
mento.
EMENTA: RECURSO DE REVISTA. ADMISSIBILIDADE.
PROCEDIMENTO SUMARÍSSIMO.
1. Em demanda trabalhista submetida ao rito sumaríssimo, a ad-
missibilidade do recurso de revista, por violação, somente se ca-
racteriza em caso de afronta “direta” à Constituição (CLT, art. 896, §
6º). Assim, não viabiliza o conhecimento do recurso a violação re-
flexa ou indireta a mandamento constitucional.
2. Agravo de instrumento não provido.

PROCESSO : AIRR-39.306/2002-900-10-00.5 - TRT DA
10ª REGIÃO - (AC. SECRETARIA DA
1ª TURMA)

R E L ATO R : MIN. GEORGENOR DE SOUSA FRAN-
CO FILHO

A G R AVA N T E ( S ) : CRIATIVA PUBLICIDADE LTDA.
ADVOGADO : DR. JOSÉ ALBERTO COUTO MACIEL
A G R AVA N T E ( S ) : COOPERATIVA PRODUCOP LTDA
ADVOGADO : DR. NIXON FERNANDO RODRIGUES
A G R AVA D O ( S ) : ECLEIA FERREIRA DA COSTA
ADVOGADO : DR. JOÃO AMÉRICO PINHEIRO MAR-

TINS

DECISÃO:Unanimemente, conhecer dos agravos de instrumento das
Reclamadas e negar-lhes provimento.
EMENTA: RECURSOS DE REVISTA. ADMISSIBILIDADE.
PROCEDIMENTO SUMARÍSSIMO.
1. Em demanda trabalhista submetida ao rito sumaríssimo, a ad-
missibilidade do recurso de revista, por violação, somente se ca-
racteriza em caso de afronta “direta” à Constituição da República ou
contrariedade à Súmula do Tribunal Superior do Trabalho (CLT, art.
896, § 6º). Assim, não viabiliza o conhecimento do recurso a violação
reflexa ou indireta a mandamento constitucional, havendo-se por tal a
que exigir exame prévio de vulneração à legislação infraconstitu-
cional.
2. Não infringe diretamente os artigos 5º, incisos II, XXXVI e LV, da
Constituição da República, acórdão que mantém o reconhecimento do
vínculo de emprego entre a Reclamante e a Primeira Reclamada, bem
como a responsabilidade subsidiária da Segunda Reclamada, pois isso
supõe, antes, exame da violação da lei ordinária, procedimento in-
compatível com o restrito cabimento do recurso de revista em causa
de procedimento sumaríssimo.
3. Agravo de instrumento conhecido e desprovido.

PROCESSO : AIRR-39.310/2002-900-04-00.6 - TRT DA
4ª REGIÃO - (AC. SECRETARIA DA 1ª
TURMA)

R E L ATO R : MIN. GEORGENOR DE SOUSA FRAN-
CO FILHO

A G R AVA N T E ( S ) : BANCO SANTANDER MERIDIONAL
S.A.

ADVOGADO : DR. JOSÉ ALBERTO C. MACIEL
A G R AVA D O ( S ) : MARISA FERNANDA CARDOSO
ADVOGADO : DR. ANTÔNIO VICENTE MARTINS

DECISÃO:Unanimemente, rejeitar a preliminar de não conhecimento
do agravo, por intempestivo, e conhecer do agravo de instrumento do
Reclamado e negar-lhe provimento.
EMENTA: RECURSO DE REVISTA. ADMISSIBILIDADE.
PROCEDIMENTO SUMARÍSSIMO.
1. Em demanda trabalhista submetida ao rito sumaríssimo, a ad-
missibilidade do recurso de revista, por violação, somente se ca-
racteriza em caso de afronta “direta” à Constituição da República ou
contrariedade à Súmula do Tribunal Superior do Trabalho (CLT, art.
896, § 6º). Assim, não viabiliza o conhecimento do recurso a violação
reflexa ou indireta a mandamento constitucional, havendo-se por tal a
que exigir exame prévio de vulneração à legislação infraconstitu-
cional.
2. Não infringe diretamente os artigos 5º, inciso II, e 7º, inciso XI, da
Constituição da República, acórdão que reputa devida a condenação
ao pagamento de participação nos lucros e resultados da empresa,
pois isso supõe, antes, exame da violação da lei ordinária ou dos
termos da norma coletiva que instituiu tal benefício, procedimento
incompatível com o restrito cabimento do recurso de revista em causa
de procedimento sumaríssimo.
3. Agravo de instrumento conhecido e desprovido.

PROCESSO : AIRR-39.560/2002-900-24-00.7 - TRT DA
24ª REGIÃO - (AC. SECRETARIA DA
1ª TURMA)

R E L ATO R : MIN. JOÃO ORESTE DALAZEN
A G R AVA N T E ( S ) : BRASIL TELECOM S.A. - TELEMS
ADVOGADO : DR. JOSÉ ALBERTO C. MACIEL
A G R AVA D O ( S ) : NELSON HIROYUKI NISHIBE E OUTRO
ADVOGADA : DRA. LUZIA CRISTINA HERRADON

PA M P L O N A

DECISÃO:Unanimemente, conhecer do agravo de instrumento e ne-
gar-lhe provimento.
EMENTA: RECURSO DE REVISTA. ADMISSIBILIDADE.
PROCEDIMENTO SUMARÍSSIMO.
1. Em demanda trabalhista submetida ao rito sumaríssimo, a ad-
missibilidade do recurso de revista, somente se caracteriza em caso de
afronta “direta” à Constituição Federal ou contrariedade à Súmula do
Tribunal Superior do Trabalho (CLT, art. 896, § 6º). Não enseja, pois,
o conhecimento do recurso a alegação de ofensa a dispositivo de lei
infraconstitucional, tampouco a de divergência jurisprudencial.
2. Agravo de instrumento não provido.

PROCESSO : AIRR-39.562/2002-900-06-00.4 - TRT DA
6ª REGIÃO - (AC. SECRETARIA DA 1ª
TURMA)

R E L ATO R : MIN. JOÃO ORESTE DALAZEN
A G R AVA N T E ( S ) : SILVIA BEZERRA CAVALCANTI
ADVOGADO : DR. ABEL LUIZ MARTINS DA HORA
A G R AVA D O ( S ) : MÔNICA MARIA DA SILVA
ADVOGADO : DR. JOSÉ LOURENÇO DE SOUZA FI-

LHO
DECISÃO:Unanimemente, conhecer do agravo de instrumento da
Reclamada e negar-lhe provimento.
EMENTA: RECURSO DE REVISTA. ADMISSIBILIDADE.
PROCEDIMENTO SUMARÍSSIMO.
1. Em demanda trabalhista submetida ao rito sumaríssimo, a ad-
missibilidade do recurso de revista, por violação, somente se ca-
racteriza em caso de afronta “direta” à Constituição da República ou
contrariedade à Súmula de jurisprudência uniforme do Tribunal Su-
perior do Trabalho (CLT, art. 896, § 6º).
2. Não infringe diretamente dispositivo constitucional acórdão que
rejeita a preliminar de incompetência da Justiça do Trabalho para
solucionar controvérsia relacionada ao direito a percepção do seguro-
desemprego, em face da Orientação Jurisprudencial nº 210 do Tri-
bunal Superior do Trabalho.
3. Agravo de instrumento conhecido e desprovido.
<!ID410840-2>

PROCESSO : AIRR-39.563/2002-900-06-00.9 - TRT DA
6ª REGIÃO - (AC. SECRETARIA DA 1ª
TURMA)

R E L ATO R : MIN. JOÃO ORESTE DALAZEN
A G R AVA N T E ( S ) : COMPANHIA FERROVIÁRIA DO NOR-

DESTE - CFN
ADVOGADO : DR. JOSÉ ALBERTO C. MACIEL
A G R AVA D O ( S ) : JOSÉ NIVALDO JOÃO DA SILVA E OU-

TROS
ADVOGADO : DR. RICARDO A. ALBUQUERQUE
DECISÃO:Unanimemente, negar provimento ao agravo de instru-
mento.
EMENTA: RECURSO DE REVISTA. ADMISSIBILIDADE.
PROCEDIMENTO SUMARÍSSIMO.
1. Em demanda trabalhista submetida ao rito sumaríssimo, a ad-
missibilidade do recurso de revista somente se caracteriza em caso de
contrariedade à Súmula ou afronta “direta” a dispositivo da Cons-
tituição Federal (CLT, art. 896, § 6º).
2. Não merece destrancamento recurso de revista em que a análise da
apontada violação ao princípio da legalidade, pressupõe o exame de
questão já decidida em ação anteriormente proposta, acobertada pelo
manto da coisa julgada.
3. Agravo de instrumento não provido.

PROCESSO : AIRR-40.758/2002-900-11-00.4 - TRT DA
11ª REGIÃO - (AC. SECRETARIA DA
1ª TURMA)

R E L ATO R : MIN. JOÃO ORESTE DALAZEN
A G R AVA N T E ( S ) : ÁGUAS DO AMAZONAS S.A.
ADVOGADA : DRA. VALDENYRA FARIAS THOMÉ
A G R AVA D O ( S ) : MOISÉS REGO DA SILVA
ADVOGADO : DR. ANTÔNIO CAVALCANTE DE AL-

BUQUERQUE JÚNIOR
DECISÃO:Unanimemente, conhecer do agravo de instrumento e ne-
gar-lhe provimento.
EMENTA: RECURSO DE REVISTA. ADMISSIBILIDADE.
PROCEDIMENTO SUMARÍSSIMO.
1. Em demanda trabalhista submetida ao rito sumaríssimo, a ad-
missibilidade do recurso de revista, por violação, somente se ca-
racteriza em caso de afronta “direta” à Constituição Federal (CLT, art.
896, § 6º). Assim, não viabiliza o conhecimento do recurso a violação
reflexa ou indireta a mandamento constitucional.
2. Não merece destrancamento, à luz da Súmula nº 297 do TST,
recurso de revista que veicula em suas razões temas não discutidos no
acórdão regional, ante a falta do devido prequestionamento. Agravo
de instrumento não provido.

PROCESSO : AIRR-43.561/2002-900-04-00.5 - TRT DA
4ª REGIÃO - (AC. SECRETARIA DA 1ª
TURMA)

R E L ATO R : MIN. JOÃO ORESTE DALAZEN
A G R AVA N T E ( S ) : ASSOCIAÇÃO HOSPITAL MOINHOS DE

V E N TO
ADVOGADA : DRA. DANIELLA BARBOSA BARRET-

TO
A G R AVA D O ( S ) : ANA MARIA ALTENHOFEN DIAS
ADVOGADO : DR. VITÉLIO VALCARENGHI

DECISÃO:Unanimemente, negar provimento ao agravo de instru-
mento.
EMENTA: RECURSO DE REVISTA. ADMISSIBILIDADE.
PROCEDIMENTO SUMARÍSSIMO.
1. Em demanda trabalhista submetida ao rito sumaríssimo, a ad-
missibilidade do recurso de revista somente se caracteriza em caso de
contrariedade à Súmula ou afronta “direta” a dispositivo da Cons-
tituição Federal (CLT, art. 896, § 6º).
2. Não merece destrancamento, à luz da Súmula nº 297 do Tribunal
Superior do Trabalho, recurso de revista que aborda questão não
ventilada pelo acórdão recorrido.
3. Agravo de instrumento não provido.

PROCESSO : AIRR-43.616/2002-900-04-00.7 - TRT DA
4ª REGIÃO - (AC. SECRETARIA DA 1ª
TURMA)

R E L ATO R : MIN. JOÃO ORESTE DALAZEN
A G R AVA N T E ( S ) : PELZER SISTEMAS DO BRASIL LTDA.
ADVOGADO : DR. ERNANI PROPP JÚNIOR
A G R AVA D O ( S ) : GEVANILDO SOUZA DE PAULA
ADVOGADO : DR. RAIMAR RODRIGUES MACHADO
DECISÃO:Unanimemente, negar provimento ao agravo de instru-
mento.
EMENTA: RECURSO DE REVISTA. ADMISSIBILIDADE.
PROCEDIMENTO SUMARÍSSIMO.
1. Em demanda trabalhista submetida ao rito sumaríssimo, a ad-
missibilidade do recurso de revista somente se caracteriza em caso de
contrariedade à Súmula ou afronta “direta” a dispositivo da Cons-
tituição Federal (CLT, art. 896, § 6º).
2. Não merece destrancamento, à luz da Súmula nº 297 do Tribunal
Superior do Trabalho, recurso de revista que aborda aspecto não
ventilado pela sentença e acórdão regional.
3. Agravo de instrumento não provido.

PROCESSO : AIRR-52.450/2002-900-02-00.0 - TRT DA
2ª REGIÃO - (AC. SECRETARIA DA 1ª
TURMA)

R E L ATO R : MIN. GEORGENOR DE SOUSA FRAN-
CO FILHO

A G R AVA N T E ( S ) : DJACIR DE ALMEIDA
ADVOGADA : DRA. DIVANILDA MARIA PRATA DE

SOUZA OLIVEIRA
A G R AVA D O ( S ) : SÃO PAULO TRANSPORTE S.A.
ADVOGADA : DRA. MARLI BUOSE RABELO
A G R AVA D O ( S ) : MASSA FALIDA DE MASTERBUS

TRANSPORTES LTDA.
DECISÃO:Unanimemente, negar provimento ao agravo de instru-
mento.
EMENTA: RECURSO DE REVISTA. ADMISSIBILIDADE.
PROCEDIMENTO SUMARÍSSIMO.
1. Em demanda trabalhista submetida ao rito sumaríssimo, a ad-
missibilidade do recurso de revista, por violação, somente se ca-
racteriza em caso de afronta “direta” à Constituição(CLT, art. 896, §
6º). Assim, não viabiliza o conhecimento do recurso a violação re-
flexa ou indireta a mandamento constitucional.
2. Agravo de instrumento não provido.

PROCESSO : AIRR-53.199/2002-900-02-00.1 - TRT DA
2ª REGIÃO - (AC. SECRETARIA DA 1ª
TURMA)

R E L ATO R : MIN. GEORGENOR DE SOUSA FRAN-
CO FILHO

A G R AVA N T E ( S ) : MASSA FALIDA DE PNP - PRODUTO-
RA NACIONAL DE PEÇAS LTDA. E
OUTRA

ADVOGADO : DR. ELI ALVES DA SILVA
A G R AVA D O ( S ) : ADÃO FRANCISCO DE OLIVEIRA
ADVOGADO : DR. CARLOS PEREIRA CUSTÓDIO
DECISÃO:Unanimemente, negar provimento ao agravo de instru-
mento.
EMENTA: RECURSO DE REVISTA. MATÉRIA FÁTICA.
1. Inadmissível recurso de revista sobre matéria de que o julgamento
supõe o reexame de fatos e provas. Pertinência da orientação contida
na Súmula 126 do Tribunal Superior do Trabalho.
2. Agravo de instrumento não provido.

PROCESSO : ED-AIRR-383.262/1997.1 - TRT DA 11ª
REGIÃO - (AC. SECRETARIA DA 1ª
TURMA)

R E L ATO R : MIN. GEORGENOR DE SOUSA FRAN-
CO FILHO

EMBARGANTE : ESTADO DO AMAZONAS - SECRETA-
RIA DE ESTADO DA EDUCAÇÃO, CUL-
TURA E DESPORTOS - SEDUC

PROCURADOR : DR. RAIMUNDO PAULO DOS SANTOS
N E TO

EMBARGADO : ALDENORA SILVA RODRIGUES
ADVOGADO : DR. JANDER ROOSEVELT ROMANO

TAVA R E S
DECISÃO:Unanimemente, dar provimento aos embargos de decla-
ração para prestar esclarecimentos. O Exmo. Juiz Convocado Aloysio
Silva Corrêa da Veiga participou do julgamento apenas para compor
“quorum” regimental.
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EMENTA: EMBARGOS DE DECLARAÇÃO. OMISSÃO.
1. Ressentindo-se o acórdão embargado de ausência de manifestação
acerca da possível contrariedade à Orientação Jurisprudencial nº 85
do C. TST, alegada nos primeiros embargos declaratórios, merecem
provimento parcial este segundo embargos de declaração, para su-
plementar a decisão embargada, com a finalidade de se alcançar a
plena prestação jurisdicional (inteligência do artigo 535, inciso II, do
CPC).
2. Embargos de declaração a que se dá parcial provimento para sanar
omissão.

PROCESSO : AIRR-636.046/2000.5 - TRT DA 15ª RE-
GIÃO - (AC. SECRETARIA DA 1ª TUR-
MA)

R E L ATO R : MIN. MARIA DE LOURDES D'ARRO-
CHELLA LIMA SALLABERRY

A G R AVA N T E ( S ) : SUCOCÍTRICO CUTRALE LTDA.
ADVOGADA : DRA. ANTÔNIA REGINA TANCINI PES-

TA N A
A G R AVA D O ( S ) : JOSÉ VICENTE DE LIMA E OUTROS
ADVOGADO : DR. RENATO VIEIRA BASSI
DECISÃO:Por unanimidade, negar provimento ao agravo.
EMENTA: AGRAVO DE INSTRUMENTO. RECURSO DE RE-
VISTA. MATÉRIA FÁTICA. Nega-se provimento ao agravo de
instrumento quando a análise da matéria enseja reexame de fatos e
provas vedado nesta esfera recursal, a teor do disposto no Enunciado
nº 126 do TST.

PROCESSO : AIRR-636.050/2000.8 - TRT DA 15ª RE-
GIÃO - (AC. SECRETARIA DA 1ª TUR-
MA)

R E L ATO R : MIN. MARIA DE LOURDES D'ARRO-
CHELLA LIMA SALLABERRY

Agravante(s):José Cutrale Júnior

ADVOGADA : DRA. ANTÔNIA REGINA TANCINI PES-
TA N A

A G R AVA D O ( S ) : CLARA EUGÊNIA DE OLIVEIRA
ADVOGADA : DRA. ROBERTA MOREIRA CASTRO
DECISÃO:Por unanimidade, negar provimento ao agravo.
EMENTA: AGRAVO DE INSTRUMENTO. DESERÇÃO. RE-
CURSO ORDINÁRIO. LITISCONSÓRCIO PASSIVO. ILEGI-
MIDADE ARGÜIDA. Mesmo havendo condenação solidária en-
volvendo duas ou mais empresas, em litisconsórcio passivo, o de-
pósito recursal efetuado por uma delas não aproveita as demais re-
correntes, se aquela que efetuou o depósito persegue a sua exclusão
da lide. Entendimento sedimentado na Orientação Jurisprudencial nº
190 da SBDI-1/TST. Agravo de Instrumento não provido por correta
a decisão monocrática regional, que negou seguimento ao recurso de
revista.

PROCESSO : AIRR-657.167/2000.4 - TRT DA 9ª RE-
GIÃO - (AC. SECRETARIA DA 1ª TUR-
MA)

R E L ATO R : MIN. MARIA DE LOURDES D'ARRO-
CHELLA LIMA SALLABERRY

A G R AVA N T E ( S ) : FERROVIA SUL ATLÂNTICO S.A.
ADVOGADA : DR. JOSÉ ALBERTO C. MACIEL.
A G R AVA D O ( S ) : CELSO ANTÔNIO BERNARDO
ADVOGADO : DR. EUCLIDES ALCIDES ROCHA
A G R AVA D O ( S ) : REDE FERROVIÁRIA FEDERAL S.A.

(EM LIQUIDAÇÃO EXTRAJUDICIAL)
ADVOGADA : DRA. MÁRCIA RODRIGUES DOS SAN-

TO S
DECISÃO:Por unanimidade, negar provimento ao agravo.
EMENTA: AGRAVO DE INSTRUMENTO. RECURSO DE RE-
VISTA. DESERÇÃO. LITISCONSÓRCIO PASSIVO. ILEGIMI-
TIADE ARGÜIDA. Mesmo havendo condenação solidária envol-
vendo duas ou mais empresas, em litisconsórcio passivo, o depósito
recursal efetuado por uma delas não aproveita às demais recorrentes,
se aquela que efetuou o depósito persegue a sua exclusão da lide.
Entendimento sedimentado na Orientação Jurisprudencial nº 190 da
SBDI-I/TST. Agravo a que se nega provimento.

PROCESSO : AIRR-657.333/2000.7 - TRT DA 9ª RE-
GIÃO - (AC. SECRETARIA DA 1ª TUR-
MA)

R E L ATO R : MIN. MARIA DE LOURDES D'ARRO-
CHELLA LIMA SALLABERRY

A G R AVA N T E ( S ) : REDE FERROVIÁRIA FEDERAL S.A.
(EM LIQUIDAÇÃO EXTRAJUDICIAL)

ADVOGADA : DRA. MÁRCIA RODRIGUES DOS SAN-
TO S

A G R AVA D O ( S ) : JOSNEY STROMBERG (ESPÓLIO DE)
ADVOGADO : DR. ALEXANDRE EUCLIDES ROCHA
DECISÃO:Por unanimidade, negar provimento ao agravo.
EMENTA: AGRAVO DE INSTRUMENTO. RECURSO DE RE-
VISTA. Não demonstrando a agravante estar a decisão regional con-
trária a dispositivo de lei ou à jurisprudência dominante dos Tri-
bunais, correta a decisão admissional monocrática que trancou o se-
guimento do recurso de revista. Agravo de Instrumento a que se nega
provimento.

PROCESSO : AIRR-657.335/2000.4 - TRT DA 9ª RE-
GIÃO - (AC. SECRETARIA DA 1ª TUR-
MA)

R E L ATO R : MIN. MARIA DE LOURDES D'ARRO-
CHELLA LIMA SALLABERRY

A G R AVA N T E ( S ) : REDE FERROVIÁRIA FEDERAL S.A.
(EM LIQUIDAÇÃO EXTRAJUDICIAL)

ADVOGADA : DRA. MÁRCIA RODRIGUES DOS SAN-
TO S

A G R AVA D O ( S ) : NEWTON NUNES
ADVOGADO : DR. ALBINA MARIA DOS ANJOS

DECISÃO:Por unanimidade, negar provimento ao agravo.
EMENTA: AGRAVO DE INSTRUMENTO. RECURSO DE RE-
VISTA. Estando a decisão regional em consonância com o Enunciado
nº 164/TST, correta a decisão admissional monocrática que trancou o
seguimento do recurso de revista, ainda que por outros fundamentos.
Agravo de Instrumento a que se nega provimento.

PROCESSO : AIRR-657.337/2000.1 - TRT DA 9ª RE-
GIÃO - (AC. SECRETARIA DA 1ª TUR-
MA)

R E L ATO R : MIN. MARIA DE LOURDES D'ARRO-
CHELLA LIMA SALLABERRY

A G R AVA N T E ( S ) : REDE FERROVIÁRIA FEDERAL S.A.
(EM LIQUIDAÇÃO EXTRAJUDICIAL)

ADVOGADA : DRA. MÁRCIA RODRIGUES DOS SAN-
TO S

A G R AVA D O ( S ) : JOÃO CARLOS FRANCO
ADVOGADO : DR. ALEXANDRE EUCLIDES ROCHA

DECISÃO:Por unanimidade, negar provimento ao agravo.
EMENTA: AGRAVO DE INSTRUMENTO. RECURSO DE RE-
VISTA. Não demonstrando a agravante estar a decisão regional con-
trária a dispositivo de lei ou à jurisprudência dominante dos Tri-
bunais, correta a decisão admissional monocrática que trancou o se-
guimento do recurso de revista. Agravo de Instrumento a que se nega
provimento.

PROCESSO : ED-AIRR-669.020/2000.5 - TRT DA 9ª
REGIÃO - (AC. SECRETARIA DA 1ª
TURMA)

R E L ATO R : MIN. MARIA DE LOURDES D'ARRO-
CHELLA LIMA SALLABERRY

EMBARGANTE : BANCO DO BRASIL S.A.
ADVOGADO : DR. LUIZ DE FRANÇA PINHEIRO TOR-

RES
EMBARGADO : WILSON ANTÔNIO PROVIN
ADVOGADO : DR. GERALDO ROBERTO CORRÊA

VAZ DA SILVA

DECISÃO:Por unanimidade, negar provimento aos Embargos de De-
claração.
EMENTA: EMBARGOS DE DECLARAÇÃO. OMISSÃO. Es-
tando a decisão fundamentada, expondo clara e integralmente as ra-
zões que conduziram ao não provimento do agravo de instrumento
interposto, não há omissão alguma a suprir. Se o desiderato do em-
bargante é provocar o reexame da matéria, a via eleita é inadequada,
porque ela se restringe à finalidade específica posta na lei adjetiva
civil (suprir omissão, afastar contradição e eliminar obscuridade - art.
535, I e II, do CPC). Embargos de declaração rejeitados.

PROCESSO : AIRR-675.945/2000.3 - TRT DA 9ª RE-
GIÃO - (AC. SECRETARIA DA 1ª TUR-
MA)

R E L ATO R : MIN. MARIA DE LOURDES D'ARRO-
CHELLA LIMA SALLABERRY

A G R AVA N T E ( S ) : PRINCIPAL VIGILÂNCIA S/C LTDA
ADVOGADO : DR. EUCLIDES ALCIDES ROCHA
A G R AVA D O ( S ) : ANDRÉ DE OLIVEIRA NUNES
ADVOGADO : DR. MIGUEL OVERCENKO

DECISÃO:Por unanimidade, negar provimento ao agravo.
EMENTA: AGRAVO DE INSTRUMENTO. RECURSO DE RE-
VISTA. NEGATIVA DE PRESTAÇÃO JURISDICIONAL. DES-
CARACTERIZAÇÃO. Havendo o r. acórdão regional observado a
regra consubstanciada no art. 131 do CPC, no tocante a formar sua
convicção livremente e em conformidade com os fatos e circuns-
tâncias dos autos, além de indicar os motivos de seu convencimento,
afasta-se a possibilidade de negativa de prestação jurisdicional. Agra-
vo a que se nega provimento.

PROCESSO : AIRR-678.253/2000.1 - TRT DA 3ª RE-
GIÃO - (AC. SECRETARIA DA 1ª TUR-
MA)

R E L ATO R : MIN. GEORGENOR DE SOUSA FRAN-
CO FILHO

A G R AVA N T E ( S ) : BANCO DE CRÉDITO REAL DE MINAS
GERAIS S.A. - CREDIREAL

ADVOGADO : DR. VICTOR RUSSOMANO JÚNIOR
A G R AVA D O ( S ) : JOSÉ HENRIQUE DE ALMEIDA BRIT-

TO E OUTRO
ADVOGADO : DR. JORGE BERG DE MENDONÇA

DECISÃO:Unanimemente, negar provimento ao agravo de instru-
mento.
EMENTA: RECURSO DE REVISTA. PROCESSO DE EXECU-
ÇÃO
1. Em não se demonstrando no recurso de revista, interposto em
processo de execução, ofensa direta e literal aos princípios da le-
galidade e de obediência aos termos da coisa julgada, previstos no
artigo 5º, incisos II e XXXVI, da Constituição da República, in-
censurável a r. decisão agravada que denega seguimento a recurso, em
virtude da restrição contida no artigo 896, § 2º, da CLT e na orien-
tação compendiada na Súmula 266 do TST.
2. Agravo de instrumento não provido.

PROCESSO : AIRR-682.211/2000.5 - TRT DA 6ª RE-
GIÃO - (AC. SECRETARIA DA 1ª TUR-
MA)

R E L ATO R : MIN. GEORGENOR DE SOUSA FRAN-
CO FILHO

A G R AVA N T E ( S ) : BANCO DO BRASIL S.A.
ADVOGADO : DR. LUIZ DE FRANÇA PINHEIRO TOR-

RES
A G R AVA D O ( S ) : IVANILDO JOSÉ DA SILVA
A G R AVA D O ( S ) : USINA FREI CANECA S.A.

DECISÃO:Unanimemente, negar provimento ao agravo de instru-
mento.
EMENTA: RECURSO DE REVISTA. PROCESSO DE EXECU-
ÇÃO.
1. Em não se demonstrando no recurso de revista, interposto em
processo de execução, ofensa direta e literal a dispositivo da Cons-
tituição da República, incensurável a r. decisão agravada que denega
seguimento a recurso em virtude do disposto no artigo 896, § 2º, da
CLT e na orientação compendiada na Súmula nº 266 do TST.
2. Agravo de instrumento a que se nega provimento.

PROCESSO : ED-AIRR-686.741/2000.1 - TRT DA 1ª
REGIÃO - (AC. SECRETARIA DA 1ª
TURMA)

R E L ATO R : MIN. GUILHERME AUGUSTO CAPUTO
B A S TO S

EMBARGANTE : INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO
SOCIAL - INSS

PROCURADOR : DR. JOSÉ MARIA RICARDO
EMBARGADO : MARY FUKUDA
ADVOGADO : DR. JOSÉ MARCOS GRILLO SBROC-

CA

DECISÃO:Unanimemente, conhecer dos embargos de declaração
opostos pelo Reclamado e rejeitá-los.
EMENTA: EMBARGOS DE DECLARAÇÃO. AGRAVO DE
INSTRUMENTO EM RECURSO DE REVISTA. OMISSÃO.
INEXISTÊNCIA. REJEITADOS. Há que rejeitar os Embargos de
Declaração opostos, porquanto não se verifica na decisão embargada
a omissão apontada. Embargos Declaratórios conhecidos e rejeita-
dos.

PROCESSO : AIRR-686.828/2000.3 - TRT DA 8ª RE-
GIÃO - (AC. SECRETARIA DA 1ª TUR-
MA)

R E L ATO R : MIN. GUILHERME AUGUSTO CAPUTO
B A S TO S

A G R AVA N T E ( S ) : UNIVERSIDADE FEDERAL DO PARÁ -
U F PA

PROCURADOR : DR. WALTER DO CARMO BARLETTA
A G R AVA D O ( S ) : ANA AUGUSTA FERNANDES DE AMO-

RIM E OUTROS
ADVOGADO : DR. PEDRO RAIMUNDO MAIA MILÉO

DECISÃO:Por unanimidade, não conhecer do agravo de instrumen-
to.
EMENTA: AGRAVO DE INSTRUMENTO EM RECURSO DE
REVISTA. PRINCÍPIO DA ADEQUAÇÃO. NÃO-CONHECI-
MENTO. O recurso não merece ser admitido, porque a recorrente
interpôs, de forma equivocada, agravo de instrumento em agravo
regimental, endereçando-o a este Tribunal Superior, não se atentando
para o princípio da adequação, que sinaliza no sentido de que a
impugnação dos atos decisórios não pode ser feita aleatoriamente por
qualquer recurso, mas somente por meio daquele que foi indicado por
lei e que seja adequado para a espécie de pronunciamento judicial que
se deseja impugnar. Agravo de Instrumento de que não se conhece.

PROCESSO : ED-AIRR-694.012/2000.8 - TRT DA 4ª
REGIÃO - (AC. SECRETARIA DA 1ª
TURMA)

R E L ATO R : MIN. GUILHERME AUGUSTO CAPUTO
B A S TO S

EMBARGANTE : BANCO DO ESTADO DO RIO DE JA-
NEIRO S.A. (EM LIQUIDAÇÃO EXTRA-
JUDICIAL)

ADVOGADO : DR. ROGÉRIO AVELAR
EMBARGADO : KATIA DA LUZ ESCOBAR
ADVOGADA : DRA. ANA PAULA PANIAGUA ETCHALUS
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DECISÃO:Unanimemente, conhecer dos embargos de declaração
opostos pelo Reclamado e rejeitá-los.
EMENTA: EMBARGOS DE DECLARAÇÃO EM AGRAVO DE
INSTRUMENTO EM RECURSO DE REVISTA. INEXISTÊN-
CIA DE VÍCIO DE EXPRESSÃO. REJEIÇÃO. Hão que ser re-
jeitados os embargos declaratórios quando inexistente na decisão em-
bargada qualquer vício de expressão. Eventual error in judicando não
pode ser corrigido por tal via, haja vista tratar-se de hipótese não
enquadrada no artigo 535 do CPC. Embargos de Declaração co-
nhecidos e rejeitados.

PROCESSO : ED-AIRR-706.891/2000.0 - TRT DA 4ª
REGIÃO - (AC. SECRETARIA DA 1ª
TURMA)

R E L ATO R : MIN. MARIA DE LOURDES D'ARRO-
CHELLA LIMA SALLABERRY

EMBARGANTE : COMPANHIA ESTADUAL DE ENERGIA
ELÉTRICA - CEEE

ADVOGADO : DR. RICARDO ADOLFO DE ALBU-
QUERQUE

EMBARGADO : SEBASTIÃO SANTOS DA SILVA E OU-
TROS

ADVOGADO : DR. CELSO HAGEMANN
DECISÃO:Por unanimidade, negar provimento aos Embargos de De-
claração.
EMENTA: EMBARGOS DE DECLARAÇÃO. CONTRADIÇÃO.
Pretendendo a embargante, sob o rótulo de omissão, a reforma do
julgado, não há como ser dado provimento aos Embargos de de-
claração por escapar das hipóteses previstas no artigo 535 do CPC.

PROCESSO : ED-AIRR-708.453/2000.0 - TRT DA 15ª
REGIÃO - (AC. SECRETARIA DA 1ª
TURMA)

R E L ATO R : MIN. GEORGENOR DE SOUSA FRAN-
CO FILHO

EMBARGANTE : ADEMIR RIBEIRO DOS SANTOS
ADVOGADO : DR. HÉLIO APARECIDO LINO DE AL-

MEIDA
EMBARGADO : PETROBRÁS DISTRIBUIDORA S.A.
ADVOGADO : DR. ALBERTO HELZEL JÚNIOR
EMBARGADO : RODOVIÁRIO LIDERBRÁS S.A.
ADVOGADO : DR. RUI FERREIRA PIRES SOBRINHO
DECISÃO:Unanimemente, negar provimento aos embargos de de-
claração. O Exmo. Juiz Convocado Aloysio Silva Corrêa da Veiga
participou do julgamento apenas para compor “quorum” regimental.
EMENTA: EMBARGOS DECLARATÓRIOS. OMISSÃO. INE-
XISTÊNCIA.
1. O provimento do recurso de embargos declaratórios condiciona-se
à existência de quaisquer dos vícios relacionados nos artigos 535 do
Código de Processo Civil e 897-A da CLT, sendo possível a sua
interposição unicamente para saná-los.
2. Embargos declaratórios a que se nega provimento.

PROCESSO : ED-AIRR-710.640/2000.1 - TRT DA 15ª
REGIÃO - (AC. SECRETARIA DA 1ª
TURMA)

R E L ATO R : MIN. GUILHERME AUGUSTO CAPUTO
B A S TO S

EMBARGANTE : BANCO ABN AMRO S.A.
ADVOGADO : DR. OSMAR MENDES PAIXÃO CÔR-

TES
EMBARGADO : MAURÍCIO TERRABUIO
DECISÃO:Unanimemente, conhecer dos embargos de declaração
opostos pelo Reclamado e rejeitá-los.
EMENTA: EMBARGOS DE DECLARAÇÃO EM AGRAVO DE
INSTRUMENTO EM RECURSO DE REVISTA. INEXISTÊN-
CIA DE OMISSÃO, CONTRADIÇÃO OU OBSCURIDADE. RE-
JEIÇÃO. Hão que ser rejeitados os embargos declaratórios quando
inexistentes na decisão embargada qualquer dos vícios elencados no
artigo 535 do CPC. In casu, pretende a parte entabular discussão
acerca do entendimento externado pela Turma quanto à conversão do
rito processual realizada pela autoridade prolatora da decisão de-
negatória e suas conseqüências, o que não é possível, porém, pela via
escolhida. Embargos de Declaração conhecidos e rejeitados.

PROCESSO : AIRR-729.575/2001.0 - TRT DA 6ª RE-
GIÃO - (AC. SECRETARIA DA 1ª TUR-
MA)

R E L ATO R : MIN. GEORGENOR DE SOUSA FRAN-
CO FILHO

A G R AVA N T E ( S ) : COMPANHIA CERVEJARIA BRAHMA -
FILIAL NORDESTE

ADVOGADO : DR. JOSÉ ALBERTO COUTO MACIEL
A G R AVA D O ( S ) : FLÁVIO FERREIRA LIMA
ADVOGADO : DR. FRANCISCO DE ASSIS PEREIRA

VITÓRIO
DECISÃO:Unanimemente, negar provimento ao agravo de instru-
mento.
EMENTA: RECURSO DE REVISTA. MATÉRIA SUMULADA.
1. Estando a decisão recorrida em consonância com a Súmula nº 219,
do Tribunal Superior do Trabalho, o recurso de revista encontra óbice
no artigo 896, § 5º, da Consolidação das Leis do Trabalho.
2. Agravo de instrumento de que se conhece e a que se nega pro-
vimento.

PROCESSO : ED-AIRR-730.511/2001.8 - TRT DA 4ª
REGIÃO - (AC. SECRETARIA DA 1ª
TURMA)

R E L ATO R : MIN. GEORGENOR DE SOUSA FRAN-
CO FILHO

EMBARGANTE : VERA REGINA DA SILVA CRUZ
ADVOGADA : DRA. ERYKA FARIAS DE NEGRI
EMBARGADO : COMPANHIA RIOGRANDENSE DE TE-

LECOMUNICAÇÕES - CRT
ADVOGADO : DR. JOSÉ ALBERTO COUTO MACIEL
ADVOGADA : DRA. LUZIA DE ANDRADE COSTA

F R E I TA S

DECISÃO:Unanimemente, negar provimento aos embargos decla-
ratórios.
EMENTA: EMBARGOS DECLARATÓRIOS. OMISSÃO. INE-
XISTÊNCIA.
1. À luz do artigo 535 do CPC, os embargos declaratórios visam a
obter um juízo integrativo retificador da decisão. Servem, assim, para
aclarar a decisão obscura e para sanar contradição ou omissão. Não
ensejam provimento embargos declaratórios quando no acórdão im-
pugnado inexiste qualquer dos vícios relacionados no artigo 535 do
CPC.
2. Embargos declaratórios a que se nega provimento.

PROCESSO : AIRR-731.535/2001.8 - TRT DA 2ª RE-
GIÃO - (AC. SECRETARIA DA 1ª TUR-
MA)

R E L ATO R : MIN. GEORGENOR DE SOUSA FRAN-
CO FILHO

A G R AVA N T E ( S ) : HIDROSERVICE - ENGENHARIA LTDA.
E OUTRAS

ADVOGADO : DR. CRISTIANO BRITO A. MEIRA
A G R AVA D O ( S ) : CLÁUDIO CANNATÁ E OUTROS
ADVOGADO : DR. AGENOR BARRETO PARENTE

DECISÃO:Unanimemente, negar provimento ao agravo de instru-
mento.
EMENTA: RECURSO DE REVISTA. PROCESSO DE EXECU-
ÇÃO.
1. Em não se demonstrando no recurso de revista, em processo de
execução, ofensa direta e literal a dispositivo da Constituição da
República, incensurável a decisão agravada. Incidência do artigo 896,
§ 2º, da CLT e da Súmula nº 266 do TST.
2. Agravo de instrumento a que se nega provimento.

PROCESSO : AIRR-737.607/2001.5 - TRT DA 15ª RE-
GIÃO - (AC. SECRETARIA DA 1ª TUR-
MA)

R E L ATO R : MIN. GEORGENOR DE SOUSA FRAN-
CO FILHO

A G R AVA N T E ( S ) : ANTÔNIO ROBERTO ROQUE
ADVOGADA : DRA. REGILENE SANTOS DO NASCI-

M E N TO
A G R AVA D O ( S ) : NOSSA CAIXA - NOSSO BANCO S.A.
ADVOGADO : DR. JOSÉ ALBERTO COUTO MACIEL

DECISÃO:Unanimemente, negar provimento ao agravo de instru-
mento.
EMENTA: RECURSO DE REVISTA. CONHECIMENTO. MA-
TÉRIA NÃO PREQUESTIONADA.
1. Não merece destrancamento o recurso de revista em que a matéria
ventilada não foi analisada pelo acórdão regional, nos termos da
Súmula 297/TST.
2. Agravo de instrumento a que se conhece e de que se nega pro-
vimento.

PROCESSO : AIRR-737.628/2001.8 - TRT DA 15ª RE-
GIÃO - (AC. SECRETARIA DA 1ª TUR-
MA)

R E L ATO R : MIN. GEORGENOR DE SOUSA FRAN-
CO FILHO

A G R AVA N T E ( S ) : JOSÉ ENGELBERTO DE OLIVEIRA
ADVOGADO : DR. JOSÉ INÁCIO TOLEDO
A G R AVA D O ( S ) : COMPANHIA PAULISTA DE FORÇA E

LUZ - CPFL
ADVOGADO : DR. LYCURGO LEITE NETO

DECISÃO:Unanimemente, negar provimento ao agravo de instru-
mento do Reclamante.
EMENTA: RECURSO DE REVISTA. FUNDAMENTAÇÃO.
1. Não enseja conhecimento o recurso de revista no qual o Recorrente
nem sequer indica a ocorrência de violação a dispositivo de lei ou à
Constituição Federal, tampouco colaciona arestos para embate de
teses.
2. Agravo de instrumento de que se conhece e a que se nega pro-
vimento.

PROCESSO : AIRR-739.170/2001.7 - TRT DA 1ª RE-
GIÃO - (AC. SECRETARIA DA 1ª TUR-
MA)

R E L ATO R : MIN. GEORGENOR DE SOUSA FRAN-
CO FILHO

A G R AVA N T E ( S ) : COMPANHIA FLUMINENSE DE TRENS
URBANOS - FLUMITRENS

ADVOGADO : DR. MARCELO OLIVEIRA ROCHA
A G R AVA D O ( S ) : JOSÉ RANULFO DE OLIVEIRA E OU-

TROS
ADVOGADA : DRA. LUDMILA SCHARGEL MAIA
DECISÃO:Unanimemente, negar provimento ao agravo de instru-
mento.
EMENTA: RECURSO DE REVISTA. ACÓRDÃO REGIONAL
EM CONSONÂNCIA COM JURISPRUDÊNCIA DA SDI, do
T S T. 
1. Não merece reforma o acórdão regional quando em consonância
com a Orientação Jurisprudencial nº 274 SBDI-1, do TST. Pertinência
da Súmula nº 333 do TST.
2. Agravo de instrumento de que se conhece e a que se nega pro-
vimento.

PROCESSO : ED-AIRR-739.908/2001.8 - TRT DA 15ª
REGIÃO - (AC. SECRETARIA DA 1ª
TURMA)

R E L ATO R : MIN. GEORGENOR DE SOUSA FRAN-
CO FILHO

EMBARGANTE : BANCO DO ESTADO DE SÃO PAULO
S.A. - BANESPA

ADVOGADO : DR. JOSÉ ALBERTO COUTO MACIEL
EMBARGADO : MARIA DE FÁTIMA FURLAN PARREI-

RA
ADVOGADO : DR. AMILTON ROSA
DECISÃO:Unanimemente, negar provimento aos embargos decla-
ratórios.
EMENTA: EMBARGOS DECLARATÓRIOS. OMISSÃO. INE-
XISTÊNCIA.
1. À luz do artigo 535 do CPC, os embargos declaratórios visam a
obter um juízo integrativo retificador da decisão. Servem, assim, para
aclarar pontos obscuros e para sanar contradição ou omissão. Não
ensejam provimento embargos declaratórios quando no acórdão im-
pugnado inexiste qualquer dos vícios relacionados no artigo 535 do
CPC.
2. Embargos declaratórios a que se nega provimento.

PROCESSO : AIRR-744.663/2001.6 - TRT DA 2ª RE-
GIÃO - (AC. SECRETARIA DA 1ª TUR-
MA)

R E L ATO R : MIN. JOÃO AMILCAR SILVA E SOUZA
PAVA N

A G R AVA N T E ( S ) : INTERNATIONAL ENGINES SOUTH
AMERICA LTDA.

ADVOGADO : DR. RUDOLF ERBERT
A G R AVA D O ( S ) : RAIMUNDO DONATO VIEIRA
ADVOGADO : DR. EDISON DI PAOLA DA SILVA
DECISÃO:Unanimemente, conhecer e negar provimento ao agravo
de instrumento.
EMENTA: AGRAVO DE INSTRUMENTO. INTERVALO IN-
TRAJORNADA. REDUÇÃO. HORAS EXTRAS. 1. Se a parte,
alheia à premissa em que calcados os fundamentos da decisão im-
pugnada, manifesta seu inconformismo sob enfoque estranho ao ob-
jeto específico do julgamento, resta cristalizado nítido erro de alvo,
contexto a inviabilizar o regular trânsito do recurso. 2. Pretensão
revisional amparada em divergência jurisprudencial inadequada, e
versando sobre matéria carente de prequestionamento, desautoriza o
regular trânsito do recurso de revista (Enunciados nº 296 e 297 do c.
TST). 3. Agravo desprovido.
<!ID410840-3>

PROCESSO : AIRR-745.935/2001.2 - TRT DA 5ª REGIÃO
- (AC. SECRETARIA DA 1ª TURMA)

R E L ATO R : MIN. JOÃO ORESTE DALAZEN
A G R AVA N T E ( S ) : BANCO DO BRASIL S.A.
ADVOGADA : DRA. MARIA DE FÁTIMA OLIVEIRA

BOMFIM
A G R AVA D O ( S ) : REINALDO CAMPOS DO NASCIMENTO
ADVOGADO : DR. IVAN ISAAC FERREIRA FILHO

DECISÃO:Unanimemente, negar provimento ao agravo de instrumento.
EMENTA: RECURSO DE REVISTA. PROCESSO DE EXECU-
ÇÃO.
1. Em não se demonstrando no recurso de revista, em processo de
execução, ofensa direta e literal a dispositivo da Constituição Federal,
incensurável a decisão agravada (incidência do artigo 896, § 2º, da
CLT e da Súmula nº 266 do TST).
2. Agravo de instrumento a que se nega provimento.

PROCESSO : AIRR-747.483/2001.3 - TRT DA 15ª RE-
GIÃO - (AC. SECRETARIA DA 1ª TUR-
MA) 

R E L ATO R : MIN. MARIA DE LOURDES D'ARRO-
CHELLA LIMA SALLABERRY

A G R AVA N T E ( S ) : VIRGOLINO DE OLIVEIRA - CATAN-
DUVA S. A. - AÇÚCAR E ÁLCOOL

ADVOGADO : DR. MURILLO ASTÊO TRICCA
A G R AVA D O ( S ) : ELIEL MARCOS TOSTE ARAÚJO
ADVOGADO : DR. VÍTOR FÁBIO BARALDO DE CALLIS
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DECISÃO:Por unanimidade, negar provimento ao agravo.
EMENTA: AGRAVO DE INSTRUMENTO. RECURSO DE RE-
VISTA. PROCEDIMENTO SUMARÍSSIMO. LEI 9.957/2000.
CONFLITO INTERTEMPORAL. O rito sumaríssimo no processo
do trabalho, instituído pela Lei nº 9.957/2000, aplica-se às ações
ajuizadas após a data do início da sua vigência, não se aplicando às
ações em curso, em que já se tenha fixado o rito processual e en-
cerrada a oportunidade de manifestação das partes quanto ao valor da
causa. Violação ao princípio do contraditório insculpido no art. 5º,
LV, da CF. MATÉRIA FÁTICA. A decisão que se ampara pre-
dominantemente no contexto fático-probatório dos autos não admite
ataque mediante recurso de revista, em face da orientação consubs-
tanciada no Enunciado 126 do E. TST. Agravo a que se nega pro-
vimento.

PROCESSO : ED-AIRR-747.997/2001.0 - TRT DA 1ª
REGIÃO - (AC. SECRETARIA DA 1ª
TURMA)

R E L ATO R : MIN. GEORGENOR DE SOUSA FRAN-
CO FILHO

EMBARGANTE : BANCO ABN AMRO S.A.
ADVOGADO : DR. OSMAR MENDES PAIXÃO CÔR-

TES
EMBARGADO : MARCOS SANTOS RIBEIRO
ADVOGADO : DR. CARLOS ALBERTO DE OLIVEIRA
DECISÃO:Unanimemente, dar provimento aos embargos declara-
tórios para, sanando omissão, suplementar a fundamentação da v.
decisão recorrida.
EMENTA: EMBARGOS DE DECLARAÇÃO. OMISSÃO.
1. Ressentindo-se no acórdão embargado de ausência de manifestação
acerca da violação ao artigo 5º, incisos II, XXXVI, da Constituição
da República, mencionados no recurso de revista quanto aos temas
atualização monetária dos débitos trabalhistas, bem como época pró-
pria para retenção do imposto de renda, merecem provimento parcial
os embargos declaratórios, para suplementar a decisão embargada,
com a finalidade de se alcançar a plena prestação jurisdicional. In-
teligência do artigo 535, inciso II, do CPC.
2. Embargos de declaração providos.

PROCESSO : AIRR-748.014/2001.0 - TRT DA 1ª RE-
GIÃO - (AC. SECRETARIA DA 1ª TUR-
MA)

R E L ATO R : MIN. GUILHERME AUGUSTO CAPUTO
B A S TO S

A G R AVA N T E ( S ) : REAL GRANDEZA - FUNDAÇÃO DE
PREVIDÊNCIA E ASSISTÊNCIA SO-
CIAL

ADVOGADO : DR. MICHEL EDUARDO CHAACHAA
A G R AVA D O ( S ) : MICHAEL JOHN EAST
ADVOGADA : DRA. DEBORAH PIETROBON DE MO-

RAES
DECISÃO:Por unanimidade, conhecer do agravo de instrumento e,
no mérito, negar-lhe provimento.
EMENTA: AGRAVO DE INSTRUMENTO EM RECURSO DE
REVISTA. COMPLEMENTAÇÃO DE APOSENTADO-
RIA.CONTRIBUIÇÕES NECESSÁRIAS À FORMAÇÃO DE
RESERVAS. A controvérsia instaurada diz respeito às diferenças de
complementação de aposentadoria, a cargo da Agravante, em face dos
salários recebidos, quando o Autor prestou seus serviços em Angola,
e respectivas integrações deferidas nestes autos, ficando assente no v.
acórdão regional que devida tal complementação e que a obrigação de
proceder os descontos devidos e a recolher as quantias correspondente
aos cofres da ora Agravante é da 1ª Reclamada (Furnas Centrais
Elétricas S.A.). Assim, a tese por ela defendida, em sede de recurso
de revista, de que em momento algum lhe foram vertidas as con-
tribuições necessárias à formação de reservas para a complementação
de aposentadoria, de responsabilidade do Autor e da 1ª Reclamada
(Furnas Centrais Elétricas S.A.), que garantissem o benefício com a
majoração pretendida conforme previsto na Lei n. 6.435/77 e seus
estatutos e regulamentos, carecia, a fim ver alçada à apreciação da
instância superior, de que se demonstrasse a existência de conflito
jurisprudencial, revelando a existência de teses diversas na inter-
pretação de um mesmo dispositivo legal, partindo das mesmas pre-
missas fáticas alinhadas no v. acórdão regional, nos moldes reque-
ridos pelo Enunciado n. 296 desta Casa, o que não foi feito. Ausentes
os pressupostos intrínsecos de conhecimento do apelo trancado, for-
çoso é o desprovimento do presente agravo de instrumento.

PROCESSO : ED-AIRR-748.740/2001.7 - TRT DA 3ª
REGIÃO - (AC. SECRETARIA DA 1ª
TURMA)

R E L ATO R : MIN. GEORGENOR DE SOUSA FRAN-
CO FILHO

EMBARGANTE : FURNAS CENTRAIS ELÉTRICAS S.A.
ADVOGADO : DR. LICURGO LEITE NETO
EMBARGADO : JOAQUIM FRANCISCO BORGES
ADVOGADO : DR. ALDO GURIAN JÚNIOR
DECISÃO:Unanimemente, negar provimento aos embargos decla-
ratórios e, considerando-os manifestamente protelatórios, condenar a
Embargante a pagar ao Embargado a multa de 1% (hum por cento)
sobre o valor da causa.

EMENTA: EMBARGOS DECLARATÓRIOS. MULTA
1. O provimento do recurso de embargos declaratórios condiciona-se
à existência de quaisquer dos vícios relacionados nos artigos 535 do
Código de Processo Civil e 897-A da CLT, sendo viável a sua in-
terposição unicamente para saná-los.
2. Caracterizado o intuito meramente protelatório dos embargos de
declaração, impõe-se a condenação à multa de que trata o artigo 538
do CPC.
3. Embargos declaratórios a que se nega provimento.

PROCESSO : AIRR-749.653/2001.3 - TRT DA 1ª RE-
GIÃO - (AC. SECRETARIA DA 1ª TUR-
MA)

R E L ATO R : MIN. JOÃO AMILCAR SILVA E SOUZA
PAVA N

A G R AVA N T E ( S ) : CAIXA ECONÔMICA FEDERAL - CEF
ADVOGADO : DR. MARCELO V. ROALE ANTUNES
ADVOGADO : DR. GUSTAVO ADOLFO MAIA JU-

NIOR
A G R AVA D O ( S ) : JOSÉ COELHO ESPINOSA
ADVOGADO : DR. MICHAEL PINHEIRO MCCLOGH-

RIE
DECISÃO:Unanimemente, conhecer e negar provimento ao agravo
de instrumento.
EMENTA: AGRAVO DE INSTRUMENTO. AÇÃO. CONDI-
ÇÕES. JULGAMENTO EXTRA PETITA. RESPONSABILIDA-
DE SUBSIDIÁRIA. ADMINISTRAÇÃO PÚBLICA. 1. Situada a
controvérsia no âmbito do direito material, não há falar em carência
de ação. 2. Pretensão revisional amparada em matéria carente de
prequestionamento não enseja o regular trânsito do recurso de revista
(Enunciado nº 297 do c. TST). 3. Na dicção do c. TST, a ina-
dimplência das obrigações trabalhistas, pelo empregador, resulta na
responsabilidade subsidiária do tomador dos serviços, ainda que ele
integre a administração pública (Enunciado nº 331, item IV, com a
redação dada pela Resolução nº 96/2000). Encerrando a decisão re-
gional consonância com a jurisprudência sumulada do c. TST, a
revista não ostenta condições de ser processada (CLT, art. 896, § 5º).
4. Agravo desprovido.

PROCESSO : ED-AIRR-750.513/2001.0 - TRT DA 15ª
REGIÃO - (AC. SECRETARIA DA 1ª
TURMA)

R E L ATO R : MIN. GEORGENOR DE SOUSA FRAN-
CO FILHO

EMBARGANTE : SADIA S.A.
ADVOGADO : DR. OSMAR MENDES PAIXÃO CÔR-

TES
EMBARGADO : RAIMUNDO NONATO FERREIRA DA

S I LVA
ADVOGADA : DRA. MARIA HELENA BONIN
DECISÃO:Unanimemente, negar provimento aos embargos decla-
ratórios e, considerando-os manifestamente protelatórios, condenar a
Embargante a pagar ao Embargado a multa de 1% (hum por cento)
sobre o valor da causa.
EMENTA: EMBARGOS DECLARATÓRIOS. MULTA
1. O provimento do recurso de embargos declaratórios condiciona-se
à existência de quaisquer dos vícios relacionados nos artigos 535 do
Código de Processo Civil e 897-A da CLT, sendo viável a sua in-
terposição unicamente para saná-los.
2. Caracterizado o intuito meramente protelatório dos embargos de
declaração, impõe-se a condenação à multa de que trata o artigo 538
do CPC.
3. Embargos declaratórios a que se nega provimento.

PROCESSO : ED-AIRR-750.823/2001.0 - TRT DA 15ª
REGIÃO - (AC. SECRETARIA DA 1ª
TURMA)

R E L ATO R : MIN. MARIA DE LOURDES D'ARRO-
CHELLA LIMA SALLABERRY

EMBARGANTE : SOCIEDADE DE ABASTECIMENTO DE
ÁGUA E SANEAMENTO S.A. - SANASA
- CAMPINAS

ADVOGADA : DRA. APARECIDA MARIA POLI DE
VA S C O N C E L L O S

EMBARGADO : CLEUDSON LUIZ BRAGA DE OLIVEI-
RA

ADVOGADO : DR. ELZA MARIA ARGENTON E QUEI-
RÓZ

DECISÃO:Por unanimidade, não conhecer dos Embargos de De-
claração.
EMENTA: EMBARGOS DECLARATÓRIOS. Não se conhece dos
embargos de declaração quando intempestivamente opostos.

PROCESSO : AIRR-750.956/2001.0 - TRT DA 4ª RE-
GIÃO - (AC. SECRETARIA DA 1ª TUR-
MA)

R E L ATO R : MIN. JOÃO AMILCAR SILVA E SOUZA
PAVA N

A G R AVA N T E ( S ) : VALDOMIRO FERREIRA DUARTE
ADVOGADA : DRA. LUCIANA KONRADT PEREIRA
A G R AVA D O ( S ) : COMPANHIA ESTADUAL DE SILOS E

ARMAZÉNS - CESA
ADVOGADO : DR. JORGE SANT'ANNA BOPP

DECISÃO:Unanimemente, não conhecer do agravo de instrumento.
EMENTA: AGRAVO DE INSTRUMENTO. PROCURAÇÃO
INAUTÊNTICA. SUBSTABELECIMENTO. 1. O instrumento de
mandato que não atende a exigência do artigo 830 da CLT é ineficaz,
impedindo assim o outorgado de substabelecer validamente os po-
deres de representação. Precedentes. 2. Agravo não conhecido.

PROCESSO : AIRR-751.215/2001.0 - TRT DA 1ª RE-
GIÃO - (AC. SECRETARIA DA 1ª TUR-
MA)

R E L ATO R : MIN. JOÃO ORESTE DALAZEN
A G R AVA N T E ( S ) : MASSA FALIDA DE UNO ENGENHA-

RIA LTDA.
ADVOGADO : DR. ANTÔNIO CARLOS COELHO PA-

LADINO
A G R AVA D O ( S ) : CLÁUDIO CESAR DE OLIVEIRA SAN-

TO S

Advogado:Dr. Wellington Basílio Costa
DECISÃO:Unanimemente, consignar parecer oral da Procuradoria,
que opina pelo conhecimento e desprovimento do agravo, unani-
memente, negar provimento ao agravo de instrumento.
EMENTA: RECURSO DE REVISTA. PROCESSO DE EXECU-
ÇÃO.
1. Em não se apontando no recurso de revista, interposto em processo
de execução, ofensa direta e literal a dispositivo da Constituição
Federal, incensurável a r. decisão agravada, que denega seguimento a
recurso com fulcro no artigo 896, § 2º, da CLT e na Súmula nº 266
do TST.
2. Agravo de instrumento a que se nega provimento.

PROCESSO : AIRR-751.250/2001.7 - TRT DA 2ª RE-
GIÃO - (AC. SECRETARIA DA 1ª TUR-
MA)

Relator:Min. João Amilcar Silva e Souza Pavan
Agravante(s):Cleônia Moura Pereira
Advogado:Dr. Raphael Games
Agravado(s):Pingo de Mel Importação e Exportação Ltda.
Advogado:Dr. Lázaro Tavares da Cunha
DECISÃO:Unanimemente, conhecer e negar provimento ao agravo
de instrumento.
EMENTA: AGRAVO DE INSTRUMENTO. P R O C E D I M E N TO
SUMARÍSSIMO. RELAÇÃO DE EMPREGO. 1. Acórdão regio-
nal que, com amparo nas provas produzidas, afasta a relação de
emprego, por vislumbrar ausentes os pressupostos do art. 3º da CLT,
não insinua a potencial ofensa ao art. 5º, inciso II, da Constituição da
República. 2. Agravo de instrumento desprovido.

PROCESSO : ED-AIRR-751.354/2001.7 - TRT DA 17ª
REGIÃO - (AC. SECRETARIA DA 1ª
TURMA)

Relator:Min. Georgenor de Sousa Franco Filho
Embargante:Companhia Docas do Espírito Santo - CODESA
Advogada:Dra. Maria Cristina da Costa Fonseca
Embargado:José Venâncio Bahia
Advogado:Dr. João Batista Dalapícola Sampaio
DECISÃO:Unanimemente, negar provimento aos embargos decla-
ratórios.
EMENTA: EMBARGOS DECLARATÓRIOS. OMISSÃO. INE-
XISTÊNCIA
1. Os embargos declaratórios visam a obter um juízo integrativo-
retificador da decisão. Servem, assim, para aclarar a decisão obscura
e para sanar contradição ou omissão, não procedendo quando no
acórdão objurgado inocorre qualquer dos vícios relacionados no ar-
tigo 535 do CPC.
2. Embargos declaratórios a que se nega provimento.

PROCESSO : AIRR-753.371/2001.8 - TRT DA 17ª RE-
GIÃO - (AC. SECRETARIA DA 1ª TUR-
MA)

R E L ATO R : MIN. JOÃO AMILCAR SILVA E SOUZA
PAVA N

A G R AVA N T E ( S ) : ESTADO DO ESPÍRITO SANTO
PROCURADORA : DRA. KÁTIA BOINA
A G R AVA D O ( S ) : MARIA DA PENHA MOREIRA
ADVOGADO : DR. JOSÉ MIRANDA LIMA

DECISÃO:Unanimemente, conhecer e negar provimento ao agravo
de instrumento.
EMENTA: AGRAVO DE INSTRUMENTO. OBJETO. RESPON-
SABILIDADE SUBSIDIÁRIA. ADMINISTRAÇÃO PÚBLICA. 1.
O agravo de instrumento não constitui via apta ao aditamento de re-
cursos (CLT, art. 897, alínea b); logo, tema não agitado na revista, e
suscitado apenas quando da interposição daquele, resta superado pela
preclusão. 2. Na dicção do c. TST, a inadimplência das obrigações
trabalhistas, pelo empregador, resulta na responsabilidade subsidiária do
tomador dos serviços, ainda que ele integre a administração pública
(Enunciado nº 331, item IV, com a redação dada pela Resolução nº
96/2000). Encerrando a decisão regional consonância com a jurispru-
dência sumulada do c. TST, a revista não ostenta condições de ser
processada (CLT, art. 896, § 5º). 3. Agravo desprovido.
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PROCESSO : AIRR-756.317/2001.1 - TRT DA 1ª REGIÃO
- (AC. SECRETARIA DA 1ª TURMA)

R E L ATO R : MIN. GUILHERME AUGUSTO CAPUTO
B A S TO S

A G R AVA N T E ( S ) : MASSA FALIDA DO BANCO DO PRO-
GRESSO S.A.

ADVOGADA : DRA. CARLA SENDON AMEIJEIRAS
VELOSO

A G R AVA D O ( S ) : INÁCIO PEREIRA MILHOMEM
ADVOGADO : DR. MAURO HENRIQUE ORTIZ LIMA
DECISÃO:Por unanimidade, conhecer do agravo de instrumento in-
terposto pela Reclamada e negar-lhe provimento.
EMENTA: AGRAVO DE INSTRUMENTO EM RECURSO DE
REVISTA. INTEMPESTIVIDADE DO APELO EXTRAORDI-
NÁRIO. DESPROVIMENTO. Não prospera o Agravo de Instru-
mento quando se verifica que a Agravante não conseguiu demonstrar
que o seu Recurso de Revista atendia aos pressupostos intrínsecos de
cabimento, qual seja, a sua interposição dentro do octídeo legal, nem
é hipótese de existência no processo de outros elementos que pos-
sibilitem a aferição dessa tempestividade. Agravo desprovido.

PROCESSO : ED-AIRR-756.796/2001.6 - TRT DA 5ª
REGIÃO - (AC. SECRETARIA DA 1ª
TURMA)

R E L ATO R : MIN. MARIA DE LOURDES D'ARRO-
CHELLA LIMA SALLABERRY

EMBARGANTE : BANCO BRADESCO S.A.
ADVOGADO : DR. VICTOR RUSSOMANO JÚNIOR
EMBARGADO : ADRIANA SENA DA SILVA
ADVOGADO : DR. RUI CHAVES
DECISÃO:Por unanimidade, negar provimento aos Embargos de De-
claração.
EMENTA: EMBARGOS DE DECLARAÇÃO. OMISSÃO. Es-
tando a decisão expressamente fundamentada quanto ao não pro-
vimento do agravo de instrumento, não há como ser providos os
embargos de declaração opostos.

PROCESSO : AIRR-757.178/2001.8 - TRT DA 6ª RE-
GIÃO - (AC. SECRETARIA DA 1ª TUR-
MA)

R E L ATO R : MIN. JOÃO AMILCAR SILVA E SOUZA
PAVA N

A G R AVA N T E ( S ) : AYDA PEREIRA DANTAS E OUTROS
ADVOGADO : DR. JOSÉ ALBERTO DE ALBUQUER-

QUE PEREIRA
A G R AVA D O ( S ) : CAIXA ECONÔMICA FEDERAL - CEF
ADVOGADO : DR. ESPEDITO DE CASTRO JÚNIOR
ADVOGADO : DR. GUSTAVO ADOLFO MAIA JU-

NIOR
DECISÃO:Unanimemente, conhecer e negar provimento ao agravo
de instrumento.
EMENTA: AGRAVO DE INSTRUMENTO. G R AT I F I C A Ç Ã O
NATALINA. DEDUÇÃO. UNIDADE REAL DE VALOR. PARÂ-
METROS. 1. A combinação dos princípios da utilidade dos atos
processuais e o da conversão (CLT, arts. 765 e 897, § 5º, respec-
tivamente) impede o provimento de agravo de instrumento quando,
sem embargo da eventual insubsistência dos fundamentos adotados
pela decisão agravada, afloram ausentes os pressupostos de admis-
sibilidade da revista. 2. Pretensão colidente com a iterativa, notória e
atual jurisprudência do c. Tribunal Superior do Trabalho (OJSBDI 1
nº 187) impede o regular trânsito da revista (Enunciado nº 333 do c.
TST). 3. Agravo de instrumento desprovido.

PROCESSO : AIRR-757.205/2001.0 - TRT DA 1ª RE-
GIÃO - (AC. SECRETARIA DA 1ª TUR-
MA)

R E L ATO R : MIN. GEORGENOR DE SOUSA FRAN-
CO FILHO

A G R AVA N T E ( S ) : SÉRGIO ROBERTO BESSA
ADVOGADO : DR. LUIZ ANTÔNIO CABRAL
A G R AVA D O ( S ) : TELEMAR NORTE LESTE S.A. - FILIAL

RIO DE JANEIRO
ADVOGADO : DR. CRISTOVÃO TAVARES DE MACE-

DO SOARES GUIMARÃES
DECISÃO:Unanimemente, negar provimento ao agravo de instru-
mento.
EMENTA: RECURSO DE REVISTA. MATÉRIA FÁTICA.
1. Inadmissível recurso de revista sobre matéria cujo julgamento supõe o
reexame de fatos e provas. Pertinência da Súmula nº 126 do TST.
2. Agravo de instrumento a que se nega provimento.

PROCESSO : AIRR-757.473/2001.6 - TRT DA 4ª REGIÃO
- (AC. SECRETARIA DA 1ª TURMA)

R E L ATO R : MIN. JOÃO AMILCAR SILVA E SOUZA
PAVA N

A G R AVA N T E ( S ) : COMPANHIA RIOGRANDENSE DE TE-
LECOMUNICAÇÕES - CRT

ADVOGADO : DR. JOSÉ ALBERTO COUTO MACIEL
ADVOGADA : DRA. LUZIA DE ANDRADE COSTA

F R E I TA S
A G R AVA D O ( S ) : PAULO ROBERTO DA SILVA JARDIM
ADVOGADA : DRA. ROSANNA CLAUDIA VETUSCHI D'ERI

DECISÃO:Unanimemente, conhecer e negar provimento ao agravo
de instrumento.
EMENTA: AGRAVO DE INSTRUMENTO. RESPONSABILI-
DADE SUBSIDIÁRIA. ADMINISTRAÇÃO PÚBLICA. 1. Na dic-
ção do c. TST, a inadimplência das obrigações trabalhistas, pelo
empregador, resulta na responsabilidade subsidiária do tomador dos
serviços, ainda que ele integre a administração pública (Enunciado nº
331, item IV, com a redação dada pela Resolução nº 96/2000). En-
cerrando a decisão regional consonância com a jurisprudência su-
mulada do c. TST, a revista não ostenta condições de ser processada
(CLT, art. 896, § 5º). 2. Agravo desprovido.

PROCESSO : AIRR-758.059/2001.3 - TRT DA 15ª RE-
GIÃO - (AC. SECRETARIA DA 1ª TUR-
MA)

R E L ATO R : MIN. JOÃO AMILCAR SILVA E SOUZA
PAVA N

A G R AVA N T E ( S ) : MUNICÍPIO DE PAULÍNIA
PROCURADORA : DRA. VALÉRIA REIS SILVA SUNIGA
A G R AVA D O ( S ) : HELENA BARBOSA DE MOURA GO-

MES
ADVOGADO : DR. DAURO DE OLIVEIRA MACHADO
DECISÃO:Unanimemente, não conhecer do agravo.
EMENTA: AGRAVO DE INSTRUMENTO. 1. O processo do tra-
balho, atualmente, comporta o princípio da conversão (CLT, art. 897,
§ 5º). Para o alcance de seu desiderato, condicionada a admissi-
bilidade do agravo à presença, em seu instrumento, de todas as peças
necessárias ao julgamento do próprio recurso cujo seguimento foi
denegado. 2. A ausência de traslado da certidão de intimação do
acórdão regional, por impedir a aferição da tempestividade da revista,
obsta o conhecimento do agravo. Inaplicabilidade da OJSBDI 1 nº 90,
que encerra como premissa a sistemática anterior à Lei nº 9.756, de
1998. 3. Agravo não conhecido.

PROCESSO : AIRR-758.147/2001.7 - TRT DA 4ª RE-
GIÃO - (AC. SECRETARIA DA 1ª TUR-
MA)

R E L ATO R : MIN. JOÃO AMILCAR SILVA E SOUZA
PAVA N

A G R AVA N T E ( S ) : COMPANHIA RIOGRANDENSE DE SA-
NEAMENTO - CORSAN

ADVOGADA : DRA. GLADIS CATARINA NUNES DA
S I LVA

A G R AVA D O ( S ) : ARGEMIRO ANTÔNIO GRASSI
ADVOGADO : DR. SEBASTIÃO LOPES R. DA SILVEI-

RA
DECISÃO:Unanimemente, conhecer e negar provimento ao agravo
de instrumento.
EMENTA: AGRAVO DE INSTRUMENTO. DESCONTOS SA-
LARIAIS. LICITUDE. 1. Pretensão revisional fundada em diver-
gência jurisprudencial inespecífica, e colidente com o Enunciado nº
342 desta c. Corte, a contrario sensu, não rende ensejo à admissão
da revista (Enunciado nº 296 do c. TST; CLT, art. 896, § 5º). 2.
Agravo conhecido e desprovido.

PROCESSO : AIRR-758.155/2001.4 - TRT DA 4ª RE-
GIÃO - (AC. SECRETARIA DA 1ª TUR-
MA)

R E L ATO R : MIN. JOÃO AMILCAR SILVA E SOUZA
PAVA N

A G R AVA N T E ( S ) : PIRELLI PNEUS S.A.
ADVOGADO : DR. JOSÉ ALBERTO C. MACIEL
A G R AVA D O ( S ) : REINALDO DA SILVA MARTINS
ADVOGADO : DR. BRUNO JÚLIO KAHLE FILHO
DECISÃO:Unanimemente, conhecer e negar provimento ao agravo.
EMENTA: AGRAVO DE INSTRUMENTO. TURNOS ININTER-
RUPTOS DE REVEZAMENTO. HORAS EXTRAORDINÁ-
RIAS. 1. Divergência jurisprudencial inadequada, porque fundada em
arestos oriundos do mesmo Tribunal prolator da decisão recorrida,
desautoriza o processamento do recurso de revista (CLT, art. 896,
alínea a). 2. Agravo de instrumento conhecido e desprovido.

PROCESSO : AIRR-758.157/2001.1 - TRT DA 4ª RE-
GIÃO - (AC. SECRETARIA DA 1ª TUR-
MA)

R E L ATO R : MIN. JOÃO AMILCAR SILVA E SOUZA
PAVA N

A G R AVA N T E ( S ) : COMPANHIA TROPICAL DE HOTÉIS
ADVOGADO : DR. SÉRGIO SCHMITT
A G R AVA D O ( S ) : AVELINO CARDOZO SCHMIDT E OU-

TROS
ADVOGADO : DR. ALZIRO ESPINDOLA MACHADO
DECISÃO:Unanimemente, conhecer e negar provimento ao agravo
de instrumento.
EMENTA: AGRAVO DE INSTRUMENTO. DESCONTOS SA-
LARIAIS. LICITUDE. 1. Pretensão revisional fundada em premissa
fática expressamente afastada na origem, em divergência jurispru-
dencial inespecífica, e colidente com o Enunciado nº 342 desta c.
Corte, a contrario sensu, não rende ensejo à admissão da revista
(Enunciados nº 126 e 296 do c. TST; CLT, art. 896, § 5º). 2. Agravo
conhecido e desprovido.

PROCESSO : AIRR-758.338/2001.7 - TRT DA 5ª RE-
GIÃO - (AC. SECRETARIA DA 1ª TUR-
MA)

R E L ATO R : MIN. GEORGENOR DE SOUSA FRAN-
CO FILHO

A G R AVA N T E ( S ) : EMPRESA BAIANA DE ÁGUAS E SA-
NEAMENTO S.A. - EMBASA

ADVOGADO : DR. VICTOR RUSSOMANO JÚNIOR
A G R AVA D O ( S ) : ANA MARIA PEREIRA ANDRADE
ADVOGADO : DR. JOÃO LUIZ CARVALHO ARAGÃO

DECISÃO:Unanimemente, negar provimento ao agravo de instru-
mento.
EMENTA: IRREGULARIDADE DE REPRESENTAÇÃO. PRO-
CURAÇÃO. CÓPIA NÃO AUTENTICADA.
1. Instrumento de mandato juntado aos autos em cópia sem au-
tenticação não é válido para tornar legítima a representação, que deve
atender à exigência legal contida no art. 830 da CLT, relativa à
juntada apenas de documentos originais ou autenticados.
2. Agravo de instrumento a que se nega provimento.

PROCESSO : AIRR-759.263/2001.3 - TRT DA 3ª RE-
GIÃO - (AC. SECRETARIA DA 1ª TUR-
MA)

R E L ATO R : MIN. JOÃO AMILCAR SILVA E SOUZA
PAVA N

A G R AVA N T E ( S ) : PARMALAT INDÚSTRIA E COMÉRCIO
DE LATICÍNIOS LTDA.

ADVOGADO : DR. OTACÍLIO FERREIRA CRISTO
A G R AVA D O ( S ) : MARCIO ANTONIO DA SILVA
ADVOGADO : DR. MÁRIO SILVA

DECISÃO:Unanimemente, conhecer e negar provimento ao agravo
de instrumento.
EMENTA: AGRAVO DE INSTRUMENTO. PRESCRIÇÃO.
PRAZO. CONTAGEM. TERMO INICIAL. AVISO PRÉVIO IN-
DENIZADO. 1. Pretensão colidente com a atual e iterativa juris-
prudência desta c. Corte (OJSBDI 1 nº 83) obsta a admissão da
revista (Enunciado nº 333 do c. TST). 2. Agravo de instrumento
conhecido e desprovido.

PROCESSO : AIRR-759.338/2001.3 - TRT DA 2ª RE-
GIÃO - (AC. SECRETARIA DA 1ª TUR-
MA)

R E L ATO R : MIN. JOÃO ORESTE DALAZEN
A G R AVA N T E ( S ) : FUNDAÇÃO ESTADUAL DO BEM-ES-

TAR DO MENOR - FEBEM/SP
ADVOGADA : DRA. FABIANA GUERINO SANTOS
A G R AVA D O ( S ) : ANTÔNIO FERNANDO CERQUEIRA

FÉLIX
ADVOGADO : DR. CARLOS ALBERTO DE OLIVEIRA

DECISÃO:Unanimemente, negar provimento ao agravo de instru-
mento.
EMENTA: RECURSO DE REVISTA. PREQUESTIONAMEN-
TO . 
1. Não merece destrancamento, à luz da Súmula nº 297 do Tribunal
Superior do Trabalho, recurso de revista que veicula em suas razões
aspectos não discutidos no acórdão regional, ante a ausência do de-
vido prequestionamento.
2. Agravo de Instrumento a que se nega provimento.

PROCESSO : AG-AIRR-759.358/2001.2 - TRT DA 9ª
REGIÃO - (AC. SECRETARIA DA 1ª
TURMA)

R E L ATO R : MIN. GEORGENOR DE SOUSA FRAN-
CO FILHO

A G R AVA N T E ( S ) : BANCO ABN AMRO REAL S.A.
ADVOGADO : DR. OSMAR MENDES PAIXÃO CÔR-

TES
A G R AVA D O ( S ) : MARIA JOSÉ DE OLIVEIRA
ADVOGADO : DR. LUIZ CARLOS FERNANDES DO-

MINGUES

DECISÃO:Unanimemente, dar provimento ao agravo regimental pa-
ra, superado o óbice de não-conhecimento do agravo de instrumento,
dele conhecer, e, no mérito, negar-lhe provimento.
EMENTA: AGRAVO REGIMENTAL. AGRAVO DE INSTRU-
MENTO. TRASLADO DE PEÇAS
1. Revela-se apto ao conhecimento agravo de instrumento cujo tras-
lado observou o comando inserto no artigo 897, § 5º, incisos I e II, da
C LT.
2. Agravo Regimental a que se dá provimento para, superado o óbice
de não-conhecimento do agravo de instrumento, por insuficiência de
instrumentação, dele conhecer, e, no mérito, negar-lhe provimento.
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PROCESSO : AIRR-759.622/2001.3 - TRT DA 1ª RE-
GIÃO - (AC. SECRETARIA DA 1ª TUR-
MA)

R E L ATO R : MIN. JOÃO ORESTE DALAZEN
A G R AVA N T E ( S ) : BANCO BANERJ S.A.
ADVOGADO : DR. RODRIGO ESTRELLA ROLDAN

DOS SANTOS
A G R AVA D O ( S ) : DAYSE MARIA MALAFAIA QUINTAN
ADVOGADO : DR. WALDIR NILO PASSOS FILHO
DECISÃO:Unanimemente, negar provimento ao agravo de instru-
mento.
EMENTA: RECURSO DE REVISTA. NULIDADE. NEGATIVA
DE PRESTAÇÃO JURISDICIONAL.
1. Não constitui negativa de prestação jurisdicional decisão que exa-
mina, de forma clara, ainda que concisa, as questões abordadas no
recurso ordinário.
2. Agravo de instrumento não provido.

PROCESSO : AIRR-759.788/2001.8 - TRT DA 15ª RE-
GIÃO - (AC. SECRETARIA DA 1ª TUR-
MA)

R E L ATO R : MIN. JOÃO AMILCAR SILVA E SOUZA
PAVA N

A G R AVA N T E ( S ) : FERNANDO FRANCISCO DA SILVA
ADVOGADO : DR. ARISTEU CÉSAR PINTO NETO
A G R AVA D O ( S ) : GENERAL MOTORS DO BRASIL LT-

DA.
ADVOGADO : DR. CÁSSIO MESQUITA BARROS JÚ-

NIOR
DECISÃO:Unanimemente, conhecer e negar provimento ao agravo.
EMENTA: AGRAVO DE INSTRUMENTO. RITO SUMARÍS-
SIMO. CONVERSÃO. APOSENTADORIA VOLUNTÁRIA.
FGTS. MULTA. BASE DE CÁLCULO. 1. A conversão do rito
ordinário para o sumaríssimo, quando do julgamento do recurso or-
dinário, produz efeitos até o desfazimento do ato por decisão pos-
terior. Logo, para o retorno das coisas ao status quo ante é im-
prescindível que a insurreição da parte seja veiculada quando da
revista, e atenda aos pressupostos do art. 896, § 6º da CLT, em ordem
a viabilizar o exame da matéria por esta c. Corte. Obstado o co-
nhecimento do tema, pela inércia do interessado, não há como afastar
a conversão levada a termo. 2. O agravo de instrumento não constitui
via apta ao aditamento de recursos (CLT, art. 897, alínea b); logo,
fundamentos estranhos ao conteúdo da revista, e suscitados apenas
quando da interposição daquele, restam superados pela preclusão. 3.
O processamento de recurso de revista, em causas sujeitas ao pro-
cedimento sumaríssimo, mostra-se cabível apenas nas hipóteses de
violação direta e literal a norma da Constituição da República ou
contrariedade a súmula de jurisprudência do c. TST. Olvidados tais
parâmetros, a revista não desafia admissão. 4. Agravo de instrumento
desprovido.

PROCESSO : AIRR-760.370/2001.2 - TRT DA 4ª RE-
GIÃO - (AC. SECRETARIA DA 1ª TUR-
MA)

R E L ATO R : MIN. JOÃO AMILCAR SILVA E SOUZA
PAVA N

A G R AVA N T E ( S ) : OLIVIA ANTÔNIA SANTOS DE PAULA
ADVOGADO : DR. ANTÔNIO LIMBERGER
A G R AVA D O ( S ) : HOSPITAL SANTA LÚCIA LTDA.
ADVOGADO : DR. ALEXANDRE VENZON ZANETTI
DECISÃO:Unanimemente, não conhecer do agravo de instrumento.
EMENTA: AGRAVO DE INSTRUMENTO. TEMPESTIVIDA-
DE. 1. Recurso interposto após o prazo fixado em lei padece do vício
da intempestividade, contexto a obstar a respectiva admissão. 2.
Agravo não conhecido.
<!ID410840-4>

PROCESSO : AIRR-760.372/2001.0 - TRT DA 4ª REGIÃO -
(AC. SECRETARIA DA 1ª TURMA)

R E L ATO R : MIN. JOÃO AMILCAR SILVA E SOUZA
PAVA N

A G R AVA N T E ( S ) : JOSÉ LUIZ RODRIGUES DA SILVEIRA
ADVOGADO : DR. MARCO AURÉLIO COIMBRA
A G R AVA D O ( S ) : CITRAL-TRANSPORTE E TURISMO

S.A.
ADVOGADO : DR. LEONARDO OSTERMANN MOREI-

RA

DECISÃO:Unanimemente, conhecer e negar provimento ao agravo
de instrumento.
EMENTA: AGRAVO DE INSTRUMENTO. A P O S E N TA D O R I A
ESPONTÂNEA. EFEITOS. 1.Pretensão colidente com a atual e
iterativa jurisprudência desta c. Corte (OJSBDI 1 nº 177) obsta a
admissão da revista (Enunciado nº 333 do c. TST). 2. Agravo de
instrumento desprovido.

PROCESSO : AIRR-761.466/2001.1 - TRT DA 13ª RE-
GIÃO - (AC. SECRETARIA DA 1ª TUR-
MA)

R E L ATO R : MIN. JOÃO AMILCAR SILVA E SOUZA
PAVA N

A G R AVA N T E ( S ) : JEAN RICARDO MORENO BEZERRA
ADVOGADO : DR. FRANCISCO ATAÍDE DE MELO
A G R AVA D O ( S ) : S.A. DE ELETRIFICAÇÃO DA PARAÍBA

- SAELPA
ADVOGADO : DR. CARLOS FREDERICO NÓBREGA

FA R I A S

DECISÃO:Unanimemente, conhecer e negar provimento ao agravo.
EMENTA: AGRAVO DE INSTRUMENTO. JORNADA DE
TRABALHO REDUZIDA. NORMA COLETIVA. VIGÊNCIA.
TÉRMINO. EFEITOS. 1. Divergência jurisprudencial inadequada,
porque fundada em arestos oriundos do mesmo Tribunal prolator da
decisão recorrida, desautoriza o processamento do recurso de revista
(CLT, art. 896, alínea a). 2. Agravo de instrumento conhecido e
desprovido.

PROCESSO : AIRR-761.468/2001.9 - TRT DA 15ª RE-
GIÃO - (AC. SECRETARIA DA 1ª TUR-
MA)

R E L ATO R : MIN. JOÃO AMILCAR SILVA E SOUZA
PAVA N

A G R AVA N T E ( S ) : CITRO MARINGÁ AGRÍCOLA E CO-
MERCIAL LTDA.

ADVOGADO : DR. WINSTON SEBE
A G R AVA D O ( S ) : JOSÉ CARLOS QUADROS RODRIGUES
ADVOGADA : DRA. SILVIA CASTRO NEVES

DECISÃO:Unanimemente, conhecer e negar provimento ao agravo
de instrumento.
EMENTA: AGRAVO DE INSTRUMENTO. 1. Segundo a juris-
prudência consolidada desta e. Corte, é incabível recurso de revista
contra acórdão prolatado em agravo de instrumento (Enunciado nº
218 do c. TST). 2. Agravo conhecido e desprovido.

PROCESSO : AIRR-761.469/2001.2 - TRT DA 15ª RE-
GIÃO - (AC. SECRETARIA DA 1ª TUR-
MA)

R E L ATO R : MIN. JOÃO AMILCAR SILVA E SOUZA
PAVA N

A G R AVA N T E ( S ) : CITRO MARINGÁ AGRÍCOLA E CO-
MERCIAL LTDA.

ADVOGADO : DR. WINSTON SEBE
A G R AVA D O ( S ) : ANTÔNIO JOSÉ DA SILVA
ADVOGADO : DR. AUGUSTO CÉZAR PINTO DA FON-

SECA

DECISÃO:Unanimemente, conhecer e negar provimento ao agravo
de instrumento.
EMENTA: AGRAVO DE INSTRUMENTO. 1. Segundo a juris-
prudência consolidada desta e. Corte, é incabível recurso de revista
contra acórdão prolatado em agravo de instrumento (Enunciado nº
218 do c. TST). 2. Agravo conhecido e desprovido.

PROCESSO : ED-AIRR-762.630/2001.3 - TRT DA 3ª
REGIÃO - (AC. SECRETARIA DA 1ª
TURMA)

R E L ATO R : MIN. GEORGENOR DE SOUSA FRAN-
CO FILHO

EMBARGANTE : ALBERTO MAURÍCIO VARON
ADVOGADO : DR. NILTON CORREIA
EMBARGADO : FUNDAÇÃO PETROBRÁS DE SEGURI-

DADE SOCIAL - PETROS
ADVOGADO : DR. CLÁUDIO ALBERTO FEITOSA

PENNA FERNANDEZ
EMBARGADO : PETRÓLEO BRASILEIRO S.A. - PETRO-

BRÁS
ADVOGADO : DR. CLÁUDIO ALBERTO FEITOSA

PENNA FERNANDEZ

DECISÃO:Unanimemente, negar provimento aos embargos decla-
ratórios.
EMENTA: EMBARGOS DECLARATÓRIOS. OMISSÃO. INE-
XISTÊNCIA
1. O provimento do recurso de embargos declaratórios condiciona-se
à existência de quaisquer dos vícios relacionados nos artigos 535 do
Código de Processo Civil e 897-A da CLT, sendo viável a sua in-
terposição unicamente para saná-los.
2. Embargos declaratórios a que se nega provimento.

PROCESSO : AIRR-762.965/2001.1 - TRT DA 9ª RE-
GIÃO - (AC. SECRETARIA DA 1ª TUR-
MA)

R E L ATO R : MIN. JOÃO AMILCAR SILVA E SOUZA
PAVA N

A G R AVA N T E ( S ) : ONDINA INDÚSTRIA E COMÉRCIO DE
PLÁSTICOS LTDA.

ADVOGADA : DRA. DANIELLE ALBUQUERQUE
KORNDORFER

A G R AVA D O ( S ) : MANUEL DAVID RODRIGUES
ADVOGADO : DR. ORLANDO NEVES TABOZA

DECISÃO:Unanimemente, não conhecer do agravo.
EMENTA: AGRAVO DE INSTRUMENTO. 1. O processo do tra-
balho, atualmente, comporta o princípio da conversão (CLT, art. 897,
§ 5º). Para o alcance de seu desiderato, condicionada a admissi-
bilidade do agravo à presença, em seu instrumento, de todas as peças
necessárias ao julgamento do próprio recurso cujo seguimento foi
denegado. 2. Imprestável, para o cumprimento do ônus processual
cometido à parte, o traslado de petição de recurso que ostenta data de
protocolo ilegível, por impedir a aferição do pressuposto da tem-
pestividade. 3. Agravo não conhecido.

PROCESSO : AG-AIRR-763.051/2001.0 - TRT DA 15ª
REGIÃO - (AC. SECRETARIA DA 1ª
TURMA)

R E L ATO R : MIN. GEORGENOR DE SOUSA FRAN-
CO FILHO

A G R AVA N T E ( S ) : CONSTRUÇÕES E COMÉRCIO CAMAR-
GO CORRÊA S. A.

ADVOGADO : DR. ANTÔNIO CARLOS VIANNA DE
BARROS

A G R AVA D O ( S ) : JEREMIAS FAQUINI
ADVOGADO : DR. ANTONIO GONZAGA RIBEIRO

JARDIM
DECISÃO:Unanimemente, negar provimento ao agravo regimental.
EMENTA: AGRAVO REGIMENTAL. AGRAVO DE INSTRU-
MENTO. AUSÊNCIA DE TRASLADO DA CERTIDÃO DE PU-
BLICAÇÃO DO ACÓRDÃO REGIONAL.
1. Se o agravante não logra demonstrar a admissibilidade do agravo
de instrumento denegado, mediante a juntada de certidão de pu-
blicação do acórdão regional, peça essencial para aferição da tem-
pestividade, ou não, do recurso de revista denegado, impõe-se, como
medida de direito, a manutenção da decisão agravada, em face do que
dispõem o artigo 897, § 5º, inciso II, da CLT e a Instrução Normativa
nº 16/99 do TST.
2. Agravo regimental não provido.

PROCESSO : AIRR-763.151/2001.5 - TRT DA 4ª RE-
GIÃO - (AC. SECRETARIA DA 1ª TUR-
MA)

R E L ATO R : MIN. JOÃO AMILCAR SILVA E SOUZA
PAVA N

A G R AVA N T E ( S ) : RESTINGA TRANSPORTES COLETI-
VOS LTDA.

ADVOGADO : DR. EDUARDO BRITO TRAVI
A G R AVA D O ( S ) : ALEXANDRE MAGNO DE OLIVEIRA

P R AT E S
ADVOGADO : DR. ANTÔNIO ESCOSTEGUY CASTRO
DECISÃO:Unanimemente, conhecer e negar provimento ao agravo
de instrumento.
EMENTA: AGRAVO DE INSTRUMENTO. P R O C E D I M E N TO
SUMARÍSSIMO. 1. O processamento de recurso de revista, em
causas sujeitas ao procedimento sumaríssimo, mostra-se cabível ape-
nas nas hipóteses de violação direta e literal a norma da Constituição
da República ou contrariedade à súmula de jurisprudência do c. TST.
Olvidados tais parâmetros, a revista não desafia admissão (CLT, art.
896, § 6º). 2. Agravo de instrumento conhecido e desprovido.

PROCESSO : ED-AIRR-763.689/2001.5 - TRT DA 3ª
REGIÃO - (AC. SECRETARIA DA 1ª
TURMA)

R E L ATO R : MIN. GEORGENOR DE SOUSA FRAN-
CO FILHO

EMBARGANTE : TELECOMUNICAÇÕES DE MINAS GE-
RAIS S.A. - TELEMAR

ADVOGADO : DR. MARCELO LUIZ ÁVILA DE BES-
SA

EMBARGADO : CARLOS APARECIDO DA CRUZ
ADVOGADO : DR. PAULO JOSÉ DA CUNHA
DECISÃO:Unanimemente, negar provimento aos embargos decla-
ratórios e, considerando-os manifestamente protelatórios, condenar a
Embargante a pagar ao Embargado a multa de 1% (um por cento)
sobre o valor da causa.
EMENTA: EMBARGOS DECLARATÓRIOS. MULTA.
1. O provimento do recurso de embargos declaratórios condiciona-se
à existência de quaisquer dos vícios relacionados nos artigos 535 do
Código de Processo Civil e 897-A da CLT, sendo viável a sua in-
terposição unicamente para saná-los.
2. Caracterizado o intuito meramente protelatório dos embargos de
declaração, impõe-se a condenação à multa de que trata o artigo 538
do CPC.
3. Embargos declaratórios a que se nega provimento.

PROCESSO : AIRR-764.141/2001.7 - TRT DA 12ª RE-
GIÃO - (AC. SECRETARIA DA 1ª TUR-
MA)

R E L ATO R : MIN. JOÃO AMILCAR SILVA E SOUZA
PAVA N

A G R AVA N T E ( S ) : CENTRAIS ELÉTRICAS DE SANTA CA-
TARINA S.A. - CELESC

ADVOGADO : DR. LYCURGO LEITE NETO
A G R AVA D O ( S ) : CELSO DE MORAES
ADVOGADO : DR. SIEGFRIED SCHWANZ
DECISÃO:Unanimemente, conhecer e negar provimento ao agravo
de instrumento.
EMENTA: AGRAVO DE INSTRUMENTO. RESPONSABILI-
DADE SUBSIDIÁRIA. ADMINISTRAÇÃO PÚBLICA. 1. Na dic-
ção do c. TST, a inadimplência das obrigações trabalhistas, pelo
empregador, resulta na responsabilidade subsidiária do tomador dos
serviços, ainda que ele integre a administração pública (Enunciado nº
331, item IV, com a redação dada pela Resolução nº 96/2000). En-
cerrando a decisão regional consonância com a jurisprudência su-
mulada do c. TST, a revista não ostenta condições de ser processada
(CLT, art. 896, § 5º). 2. Agravo desprovido.
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PROCESSO : ED-AIRR-765.587/2001.5 - TRT DA 2ª
REGIÃO - (AC. SECRETARIA DA 1ª
TURMA)

R E L ATO R : MIN. MARIA DE LOURDES D'ARRO-
CHELLA LIMA SALLABERRY

EMBARGANTE : VICUNHA S.A.
ADVOGADA : DRA. GISÈLE FERRARINI BASILE
EMBARGADO : MARIA APARECIDA ALVES
ADVOGADO : DR. JOÃO CARLOS LOUREIRO GO-

MES

DECISÃO:Por unanimidade, dar provimento aos Embargos de De-
claração para prestar os esclarecimentos, na forma da fundamentação,
que passa a integrar o v. acórdão embargado.
EMENTA: EMBARGOS DECLARATÓRIOS. Acolhidos para
prestar esclarecimentos, que passam a fazer parte integrante do acór-
dão embargado.

PROCESSO : ED-AIRR-765.683/2001.6 - TRT DA 15ª
REGIÃO - (AC. SECRETARIA DA 1ª
TURMA)

R E L ATO R : MIN. GEORGENOR DE SOUSA FRAN-
CO FILHO

EMBARGANTE : SOCIEDADE CAMPINEIRA DE EDUCA-
ÇÃO E INSTRUÇÃO

ADVOGADA : DRA. MÁRCIA LYRA BÉRGAMO
EMBARGADO : NORBERTO CARLOS WEINLICH
ADVOGADA : DRA. VERA LÚCIA CARDOSO

DECISÃO:Unanimemente, negar provimento aos embargos decla-
ratórios e, considerando-os manifestamente protelatórios, condenar a
Embargante a pagar ao Embargado a multa de 1% (um por cento)
sobre o valor da causa.
EMENTA: EMBARGOS DECLARATÓRIOS. MULTA.
1. O provimento do recurso de embargos declaratórios condiciona-se
à existência de quaisquer dos vícios relacionados nos artigos 535 do
Código de Processo Civil e 897-A da CLT, sendo viável a sua in-
terposição unicamente para saná-los.
2. Caracterizado o intuito meramente protelatório dos embargos de
declaração, impõe-se a condenação à multa de que trata o artigo 538
do CPC.
3. Embargos declaratórios a que se nega provimento.

PROCESSO : AIRR-765.891/2001.4 - TRT DA 2ª RE-
GIÃO - (AC. SECRETARIA DA 1ª TUR-
MA)

R E L ATO R : MIN. JOÃO AMILCAR SILVA E SOUZA
PAVA N

A G R AVA N T E ( S ) : BANCO BAMERINDUS DO BRASIL
S.A. (EM LIQUIDAÇÃO EXTRAJUDI-
CIAL)

ADVOGADA : DRA. CRISTIANA RODRIGUES GONTI-
JO

A G R AVA D O ( S ) : CESAR HOFFMANNBECK
ADVOGADO : DR. JOSÉ TARCISIO DA FONSECA RO-

SAS

DECISÃO:Unanimemente, não conhecer do agravo.
EMENTA: AGRAVO DE INSTRUMENTO. 1. O processo do tra-
balho, atualmente, comporta o princípio da conversão (CLT, art. 897,
§ 5º). Para o alcance de seu desiderato, condicionada a admissi-
bilidade do agravo à presença, em seu instrumento, de todas as peças
necessárias ao julgamento do próprio recurso cujo seguimento foi
denegado. 2. Imprestável, para o cumprimento do ônus processual
cometido à parte, o traslado de petição de recurso que ostenta data de
protocolo ilegível, por impedir a aferição do pressuposto da tem-
pestividade. 3. Agravo não conhecido.

PROCESSO : AG-AIRR-765.981/2001.5 - TRT DA 15ª
REGIÃO - (AC. SECRETARIA DA 1ª
TURMA)

R E L ATO R : MIN. GEORGENOR DE SOUSA FRAN-
CO FILHO

A G R AVA N T E ( S ) : CONSTRUÇÕES E COMÉRCIO CAMAR-
GO CORRÊA S.A.

ADVOGADA : DRA. CINTIA BARBOSA COELHO
A G R AVA D O ( S ) : LUIZ DE FREITAS RIBEIRO
ADVOGADO : DR. ANTONIO GONZAGA RIBEIRO

JARDIM

DECISÃO:Unanimemente, negar provimento ao agravo regimental.
EMENTA: AGRAVO REGIMENTAL. AGRAVO DE INSTRU-
MENTO. AUSÊNCIA DE TRASLADO DA CERTIDÃO DE PU-
BLICAÇÃO DO ACÓRDÃO REGIONAL.
1. Se o agravante não logra demonstrar a admissibilidade do agravo
de instrumento denegado, mediante a juntada de certidão de pu-
blicação do acórdão regional, peça essencial para aferição da tem-
pestividade, ou não, do recurso de revista denegado, impõe-se, como
medida de direito, a manutenção da decisão agravada, em face do que
dispõem o artigo 897, § 5º, inciso II, da CLT e a Instrução Normativa
nº 16/99 do TST.
2. Agravo regimental não provido.

PROCESSO : AG-AIRR-766.303/2001.0 - TRT DA 1ª
REGIÃO - (AC. SECRETARIA DA 1ª
TURMA)

R E L ATO R : MIN. GEORGENOR DE SOUSA FRAN-
CO FILHO

A G R AVA N T E ( S ) : VÍDEO ARTE LTDA. E OUTROS
ADVOGADO : DR. ANTONIO JOSÉ DE O. TELLES DE

VA S C O N C E L L O S
A G R AVA D O ( S ) : MARIA HELENA MOREIRA RAMOS
ADVOGADO : DR. TÚLIO CLÁUDIO IDESES

DECISÃO:Unanimemente, dar provimento ao agravo regimental pa-
ra, superado o óbice de não-conhecimento do agravo de instrumento,
dele conhecer e, no mérito, negar-lhe provimento.
EMENTA: AGRAVO REGIMENTAL. AGRAVO DE INSTRU-
MENTO. TRASLADO DE PEÇAS
1. Revela-se apto ao conhecimento agravo de instrumento cujo tras-
lado observou o comando inserto no artigo 897, § 5º, incisos I e II, da
C LT.
2. Agravo Regimental a que se dá provimento para, superado o óbice
de não-conhecimento do agravo de instrumento, por insuficiência de
instrumentação, dele conhecer e, no mérito, negar-lhe provimento.

PROCESSO : ED-AIRR-766.814/2001.5 - TRT DA 17ª
REGIÃO - (AC. SECRETARIA DA 1ª
TURMA)

R E L ATO R : MIN. GEORGENOR DE SOUSA FRAN-
CO FILHO

EMBARGANTE : MILA TRANSPORTES LTDA.
ADVOGADA : DRA. MARIA CRISTINA DA COSTA

FONSECA
EMBARGADO : RONALDO PRATA
ADVOGADA : DRA. DULCELANGE AZEREDO DA

S I LVA

DECISÃO:Unanimemente, negar provimento aos embargos decla-
ratórios e, considerando-os manifestamente protelatórios, condenar a
Embargante a pagar ao Embargado a multa de 1% (um por cento)
sobre o valor da causa.
EMENTA: EMBARGOS DECLARATÓRIOS. MULTA.
1. O provimento do recurso de embargos declaratórios condiciona-se
à existência de quaisquer dos vícios relacionados nos artigos 535 do
Código de Processo Civil e 897-A da CLT, sendo viável a sua in-
terposição unicamente para saná-los.
2. Caracterizado o intuito meramente protelatório dos embargos de
declaração, impõe-se a condenação à multa de que trata o artigo 538
do CPC.
3. Embargos declaratórios a que se nega provimento.

PROCESSO : AIRR-768.997/2001.0 - TRT DA 15ª RE-
GIÃO - (AC. SECRETARIA DA 1ª TUR-
MA)

R E L ATO R : MIN. JOÃO AMILCAR SILVA E SOUZA
PAVA N

A G R AVA N T E ( S ) : SEBASTIÃO BLANCO MACHADO
ADVOGADO : DR. HELDER JOSÉ BESSA MANZANO
A G R AVA D O ( S ) : DONIZETTI APARECIDO CORREIA DE

OLIVEIRA
ADVOGADA : DRA. ESTELA REGINA FRIGERI
A G R AVA D O ( S ) : FAZENDA SANTA MAURA LTDA.
ADVOGADO : DR. GERALDO DA COSTA MAZZUTTI

DECISÃO:Unanimemente, conhecer do agravo para negar-lhe pro-
vimento.
EMENTA: AGRAVO DE INSTRUMENTO. EXECUÇÃO. RE-
CURSO DE REVISTA. FUNDAMENTAÇÃO. AUSÊNCIA.
EFEITOS. Pretensão revisional desfundamentada (CLT, art. 896, §
2º) não rende ensejo ao regular trânsito do recurso de revista. Agravo
desprovido.

PROCESSO : AIRR-770.905/2001.9 - TRT DA 19ª RE-
GIÃO - (AC. SECRETARIA DA 1ª TUR-
MA)

R E L ATO R : MIN. JOÃO AMILCAR SILVA E SOUZA
PAVA N

A G R AVA N T E ( S ) : LOJAS ARAPUÃ S.A.
ADVOGADO : DR. JOSÉ RUBEM ÂNGELO
A G R AVA D O ( S ) : JOSÉ RINALDO ALMEIDA FILHO
ADVOGADA : DRA. MARIA DIVA XAVIER

DECISÃO:Unanimemente, conhecer e negar provimento ao agravo.
EMENTA: AGRAVO DE INSTRUMENTO. PROCESSO DE
EXECUÇÃO. CORREÇÃO MONETÁRIA. 1. No processo de
execução, o cabimento da revista é restrito à hipótese de ofensa direta
e literal de norma da Constituição da República (CLT, art. 896, § 2º).
2. A fixação da época própria para a incidência de correção monetária
não encerra, por si só, potencial ofensa ao art. 5º, inciso II da CF. 3.
Agravo desprovido.

PROCESSO : ED-AIRR-771.518/2001.9 - TRT DA 1ª
REGIÃO - (AC. SECRETARIA DA 1ª
TURMA)

R E L ATO R : MIN. JOÃO ORESTE DALAZEN
EMBARGANTE : UNIBANCO - UNIÃO DE BANCOS

BRASILEIROS S.A.
ADVOGADA : DRA. CRISTIANA RODRIGUES GONTI-

JO
EMBARGADO : MARIA DA CONCEIÇÃO SOARES NET-

TO ANTONINO
ADVOGADO : DR. PAULO ALLÓ BARROS
DECISÃO:Unanimemente, negar provimento aos embargos decla-
ratórios e, considerando-os manifestamente protelatórios, condenar a
Embargante a pagar ao Embargado a multa de 1% (hum por cento)
sobre o valor da causa. O Exmo. Juiz Convocado Luiz Philippe Vieira
de Mello Filho participou do julgamento apenas para compor “quo-
rum” regimental.
EMENTA: EMBARGOS DECLARATÓRIOS. MULTA.
1. Infundados embargos declaratórios em que a parte, a pretexto de
omissão, essencialmente busca a reforma da decisão impugnada.
2. Os embargos declaratórios destinam-se à emissão de um juízo
integrativo-retificador da decisão impugnada, o que pressupõe que
padeça de um dos vícios relacionados nos artigos 535 do Código de
Processo Civil e 897-A da CLT.
3. Embargos declaratórios da parte demandada em que se postula, em
substância, reforma da decisão embargada revestem-se de intuito me-
ramente protelatório, sujeitando a Embargante à multa de que trata o
artigo 538 do CPC.
3. Embargos declaratórios a que se nega provimento. Multa infli-
gida.

PROCESSO : AG-AIRR-772.809/2001.0 - TRT DA 2ª
REGIÃO - (AC. SECRETARIA DA 1ª
TURMA)

R E L ATO R : MIN. GEORGENOR DE SOUSA FRAN-
CO FILHO

A G R AVA N T E ( S ) : SÃO PAULO TRANSPORTE S.A.
ADVOGADO : DR. UBIRAJARA WANDERLEY LINS

JÚNIOR
A G R AVA D O ( S ) : JOSÉ GIOVANE DE FREITAS
ADVOGADA : DRA. ADRIANA BOTELHO FANGA-

NIELLO BRAGA
DECISÃO:Unanimemente, negar provimento ao agravo regimental.
EMENTA: AGRAVO REGIMENTAL. AGRAVO DE INSTRU-
MENTO. AUTENTICAÇÃO. NECESSIDADE
Se a Agravante não logra demonstrar a admissibilidade do agravo de
instrumento denegado, mediante a juntada de cópias autenticadas,
impõe-se, como medida de direito, a manutenção da decisão agra-
vada, a teor do que dispõem o artigo 897, § 5º, da CLT e os itens X
e XI da Instrução Normativa nº 16/99 do C. TST. Agravo regimental
a que se nega provimento.

PROCESSO : AIRR-773.395/2001.6 - TRT DA 24ª RE-
GIÃO - (AC. SECRETARIA DA 1ª TUR-
MA)

R E L ATO R : MIN. JOÃO AMILCAR SILVA E SOUZA
PAVA N

A G R AVA N T E ( S ) : SERVIÇO FEDERAL DE PROCESSA-
MENTO DE DADOS - SERPRO

ADVOGADO : DR. ROGÉRIO AVELAR
A G R AVA D O ( S ) : WANDER ARGENTA
ADVOGADO : DR. HELOÍSA HELENA WANDERLEY

MACIEL
DECISÃO:Unanimemente, conhecer e negar provimento ao agravo.
EMENTA: AGRAVO DE INSTRUMENTO. PROCESSO DE
EXECUÇÃO. NEGATIVA DE PRESTAÇÃO JURISDICIONAL.
CORREÇÃO MONETÁRIA. 1. No processo de execução, o ca-
bimento da revista é restrito à hipótese de ofensa direta e literal de
norma da Constituição da República (CLT, art. 896, § 2º). 2. En-
frentadas, de forma satisfatória, todas as questões versadas na lide,
não há falar no ferimento do art. 93, inciso IX, da CF. 3. A fixação
de critério para a incidência da correção monetária, com estofo na Lei
nº 8.177/91, passa ao largo da regência dos arts. 5º, incisos II, XXX-
VI e 192, § 3º, da CF. 5. Agravo desprovido.

PROCESSO : AIRR-774.837/2001.0 - TRT DA 3ª RE-
GIÃO - (AC. SECRETARIA DA 1ª TUR-
MA)

R E L ATO R : MIN. JOÃO AMILCAR SILVA E SOUZA
PAVA N

A G R AVA N T E ( S ) : LEONEL ANDRADE DOS REIS E OU-
TRO

ADVOGADO : DR. RENATO COSTA DIAS
A G R AVA D O ( S ) : LÁZARO DELFINO VIEIRA
ADVOGADO : DR. ROSAN DE SOUSA AMARAL
A G R AVA D O ( S ) : ASTEC IMPORTAÇÃO LTDA.
DECISÃO:Unanimemente, conhecer e negar provimento ao agravo.
EMENTA: AGRAVO DE INSTRUMENTO. PROCESSO DE
EXECUÇÃO. PENHORA. 1. A decisão que afasta a incidência da
Lei nº 8.009/90, com estofo na fraude à execução, não encerra, por si
só, a potencial ofensa ao art. 5º, inciso LIV, da CF. 2. Agravo de
instrumento desprovido.
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PROCESSO : AIRR-775.317/2001.0 - TRT DA 15ª RE-
GIÃO - (AC. SECRETARIA DA 1ª TUR-
MA)

R E L ATO R : MIN. JOÃO AMILCAR SILVA E SOUZA
PAVA N

A G R AVA N T E ( S ) : BANCO BRADESCO S.A.
ADVOGADA : DRA. MÁRCIA REGINA FRIGO
A G R AVA D O ( S ) : ROSÂNGELA LIBERATO DO AMARAL
ADVOGADO : DR. FRANCISCO CASSIANO TEIXEI-

RA

DECISÃO:Unanimemente, negar provimento ao agravo de instru-
mento.
EMENTA: AGRAVO DE INSTRUMENTO. PROCESSO DE
EXECUÇÃO. 1. O processamento de recurso de revista, interposto a
decisão proferida em processo de execução, mostra-se cabível apenas
nas hipóteses de violação direta e literal a norma da Constituição da
República (CLT, art. 896, § 2º). 2. A fixação da época própria, para
a correção monetária dos débitos trabalhistas, não encerra potencial
ofensa ao art. 5º, II e XXXVI, da Constituição Federal. 3. Agravo de
instrumento desprovido.

PROCESSO : AIRR-775.318/2001.3 - TRT DA 15ª RE-
GIÃO - (AC. SECRETARIA DA 1ª TUR-
MA)

R E L ATO R : MIN. JOÃO AMILCAR SILVA E SOUZA
PAVA N

A G R AVA N T E ( S ) : BANCO ABN AMRO REAL S.A.
ADVOGADA : DRA. LÚCIA HELENA DE SOUZA FER-

REIRA
A G R AVA D O ( S ) : CELSO FERNANDES LEANDRO (ESPÓ-

LIO DE)
ADVOGADO : DR. FRANCISCO CASSIANO TEIXEI-

RA

DECISÃO:Unanimemente, conhecer negar provimento ao agravo de
instrumento.
EMENTA: AGRAVO DE INSTRUMENTO. PROCESSO DE
EXECUÇÃO. NEGATIVA DE PRESTAÇÃO JURISDICIONAL.
CORREÇÃO MONETÁRIA. ÉPOCA PRÓPRIA. 1. A análise,
devidamente fundamentada, dos temas provocados pela parte, afasta a
potencial ofensa do art. 93, inciso IX, da Constituição da República.
2. A fixação da época própria para a incidência de correção monetária
não encerra, por si só, potencial ofensa ao art. 5º, incisos II, XXXV,
XXXVI e LV, da Constituição Federal. Emergindo a necessidade de
interpretar a legislação ordinária, ressai a ausência do pressuposto em
comento. 3. Agravo de instrumento desprovido.

PROCESSO : AIRR-775.393/2001.1 - TRT DA 8ª RE-
GIÃO - (AC. SECRETARIA DA 1ª TUR-
MA)

R E L ATO R : MIN. JOÃO AMILCAR SILVA E SOUZA
PAVA N

A G R AVA N T E ( S ) : EQUIPE ENGENHARIA LTDA.
ADVOGADO : DR. MARCELO ARAÚJO SANTOS
A G R AVA D O ( S ) : JANDERSON RAIMUNDO GOMES PI-

M E N TA
ADVOGADA : DRA. TEREZA VÂNIA BASTOS MON-

TEIRO

DECISÃO:Unanimemente, conhecer e negar provimento ao agravo
de instrumento.
EMENTA: AGRAVO DE INSTRUMENTO - PROCESSO DE
EXECUÇÃO. DELIMITAÇÃO DE VALORES. 1. Acórdão regio-
nal que, verificando a ausência dos pressupostos de admissibilidade
exigidos em lei, não conhece de agravo de petição e deixa, por
conseqüência, de analisar a matéria de fundo agitada no recurso, não
encerra potencial violação do art. 5º, inciso LV, da Constituição da
República. 2. O reconhecimento da falta de delimitação justificada
dos valores impugnados decorre da interpretação do art. 897, § 1º da
CLT, não alcançando a matéria o status de constitucional. 3. Agravo
de instrumento conhecido e desprovido.

PROCESSO : AIRR-775.396/2001.2 - TRT DA 6ª RE-
GIÃO - (AC. SECRETARIA DA 1ª TUR-
MA)

R E L ATO R : MIN. JOÃO AMILCAR SILVA E SOUZA
PAVA N

A G R AVA N T E ( S ) : BANCO BANORTE S.A. (EM LIQUIDA-
ÇÃO EXTRAJUDICIAL)

ADVOGADO : DR. NILTON CORREIA
A G R AVA D O ( S ) : MARCOS CAVALCANTI CUNHA
ADVOGADO : DR. AYMONE PIO DOS SANTOS JR.

DECISÃO:Unanimemente, conhecer e negar provimento ao agravo
de instrumento.
EMENTA: AGRAVO DE INSTRUMENTO. PROCESSO DE
EXECUÇÃO. CORREÇÃO MONETÁRIA. 1. A pretensão co-
lidente com a atual, notória e iterativa jurisprudência desta c. Corte
(OJSBDI 1 nº 203) impede o regular trânsito do recurso de revista.
Incidência do Enunciado nº 333 do c. TST. 2. Agravo de instrumento
desprovido.

PROCESSO : AIRR-775.397/2001.6 - TRT DA 6ª RE-
GIÃO - (AC. SECRETARIA DA 1ª TUR-
MA)

R E L ATO R : MIN. JOÃO AMILCAR SILVA E SOUZA
PAVA N

A G R AVA N T E ( S ) : BANCO DO ESTADO DE PERNAMBU-
CO S.A. - BANDEPE

ADVOGADO : DR. ERWIN HERBERT FRIEDHEIM NE-
TO

A G R AVA D O ( S ) : CHARLES FRANCISCO DE ALENCAR
VA S C O N C E L O S

DECISÃO:Unanimemente, conhecer e negar provimento ao agravo.
EMENTA: AGRAVO DE INSTRUMENTO. PROCESSO DE
EXECUÇÃO. REMUNERAÇÃO. HORAS EXTRAS. CORRE-
ÇÃO MONETÁRIA. 1. Pretensão fundada em tema carente de pre-
questionamento impede o regular trânsito do recurso de revista
(Enunciado nº 297/TST). 2. A fixação de critérios para a incidência
da correção monetária, por si só, não encerra a ofensa literal e direta
ao art. 5º, inciso II da CF. 3. Agravo desprovido.

PROCESSO : AIRR-775.400/2001.5 - TRT DA 6ª RE-
GIÃO - (AC. SECRETARIA DA 1ª TUR-
MA)

R E L ATO R : MIN. JOÃO AMILCAR SILVA E SOUZA
PAVA N

A G R AVA N T E ( S ) : USINA TRAPICHE S.A.
ADVOGADO : DR. ILTON DO VALE MONTEIRO
A G R AVA D O ( S ) : ERNESTINA MARIA DE SANTANA
DECISÃO:Unanimemente, conhecer e negar provimento ao agravo.
EMENTA: AGRAVO DE INSTRUMENTO. PROCESSO DE
EXECUÇÃO. CORREÇÃO MONETÁRIA. 1. Pretensão colidente
com a atual e iterativa desta c. Corte (OJSBDI 1 Nº 203) impede o
processamento do recurso de revista (Enunciado nº 333 do c. TST). 2.
Agravo desprovido.

PROCESSO : AIRR-775.403/2001.6 - TRT DA 6ª RE-
GIÃO - (AC. SECRETARIA DA 1ª TUR-
MA)

R E L ATO R : MIN. JOÃO AMILCAR SILVA E SOUZA
PAVA N

A G R AVA N T E ( S ) : BANCO DO ESTADO DE PERNAMBU-
CO S.A. - BANDEPE

ADVOGADO : DR. ERWIN HERBERT FRIEDHEIM NE-
TO

A G R AVA D O ( S ) : ELIZABETE HENRIQUE DE SÁ CAVAL-
CANTE

ADVOGADO : DR. SEBASTIÃO ALVINHO PATRIOTA
DECISÃO:Unanimemente, conhecer do agravo para negar-lhe pro-
vimento.
EMENTA: AGRAVO DE INSTRUMENTO. RECURSO DE RE-
VISTA. 1. Segundo dispõe o art. 896, § 2º, da CLT, o trânsito de
recurso de revista, interposto a decisão proferida em processo de
execução, está condicionado ao ferimento literal e direto de norma
constitucional. Deixando a parte de agitar vício de tal envergadura,
inviável o regular processamento do apelo. 2. Agravo desprovido.

PROCESSO : AIRR-776.174/2001.1 - TRT DA 12ª RE-
GIÃO - (AC. SECRETARIA DA 1ª TUR-
MA)

R E L ATO R : MIN. JOÃO AMILCAR SILVA E SOUZA
PAVA N

A G R AVA N T E ( S ) : M. REIS & CIA. LTDA.
ADVOGADA : DRA. NATÁLIA C. ANDRADES DA SIL-

VA
A G R AVA D O ( S ) : JOSÉ DOS SANTOS
ADVOGADO : DR. ADEMAR DE OLIVEIRA JÚNIOR
DECISÃO:Unanimemente, conhecer e negar provimento ao agravo.
EMENTA: AGRAVO DE INSTRUMENTO. EXECUÇÃO. 1. No
processo de execução, o cabimento do recurso de revista é restrito à
hipótese de ofensa direta e literal de norma da Constituição da Re-
pública (CLT, art. 896, § 2º). Deixando a parte de indigitar, es-
pecificamente, vício dessa envergadura, não há falar no regular trân-
sito da reista. 2. Agravo desprovido.

PROCESSO : AG-AIRR-776.844/2001.6 - TRT DA 2ª
REGIÃO - (AC. SECRETARIA DA 1ª
TURMA)

R E L ATO R : MIN. GEORGENOR DE SOUSA FRAN-
CO FILHO

A G R AVA N T E ( S ) : GOODYEAR DO BRASIL PRODUTOS
DE BORRACHA LTDA.

ADVOGADA : DRA. MARIA CRISTINA DA COSTA
FONSECA

A G R AVA D O ( S ) : ALMIR CAPINAN MACEDO
ADVOGADA : DRA. MARIA DORACI SERVINO
DECISÃO:Unanimemente, negar provimento ao agravo regimental.
EMENTA: AGRAVO REGIMENTAL. AGRAVO DE INSTRU-
MENTO. AUTENTICAÇÃO. NECESSIDADE
Se a Agravante não logra demonstrar a admissibilidade do agravo de
instrumento denegado, mediante a juntada de cópias autenticadas,
impõe-se, como medida de direito, a manutenção da decisão agra-
vada, a teor do que dispõem o artigo 897, § 5º, da CLT e os itens X
e XI da Instrução Normativa nº 16/99 do C. TST. Agravo regimental
a que se nega provimento.
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PROCESSO : AIRR-777.174/2001.8 - TRT DA 1ª RE-
GIÃO - (AC. SECRETARIA DA 1ª TUR-
MA)

R E L ATO R : MIN. GEORGENOR DE SOUSA FRAN-
CO FILHO

A G R AVA N T E ( S ) : UNIBANCO - UNIÃO DE BANCOS
BRASILEIROS S.A.

ADVOGADA : DRA. CRISTIANA RODRIGUES GONTI-
JO

A G R AVA D O ( S ) : ALEDIR VIDEIRA DA SILVA
ADVOGADO : DR. MANUEL CALISTO TEIXEIRA PE-

T I TO

DECISÃO:Unanimemente, negar provimento ao agravo de instru-
mento.
EMENTA: RECURSO DE REVISTA. MATÉRIA FÁTICA.
1. Inadmissível recurso de revista sobre matéria que supõe o reexame
de fatos e provas. Pertinência da orientação contida na Súmula nº 126
do Tribunal Superior do Trabalho.
2. Agravo de instrumento a que se nega provimento.

PROCESSO : AIRR-778.108/2001.7 - TRT DA 3ª RE-
GIÃO - (AC. SECRETARIA DA 1ª TUR-
MA)

R E L ATO R : MIN. JOÃO AMILCAR SILVA E SOUZA
PAVA N

A G R AVA N T E ( S ) : CARMEN LÚCIA DOS SANTOS
ADVOGADO : DR. DIVINO ALVES FERREIRA
A G R AVA D O ( S ) : ANTONIO RODRIGUES DA SILVA E

OUTROS
ADVOGADO : DR. CLÉVER ALVES DE ARAÚJO
A G R AVA D O ( S ) : C.C.A. CONSTRUTORA E CONSERVA-

DORA ALFA LTDA. E OUTRO

DECISÃO:Unanimemente, conhecer e negar provimento ao agravo.
EMENTA: AGRAVO DE INSTRUMENTO. PROCESSO DE
EXECUÇÃO. 1. Pretensão revisional fundada em temas carentes do
necessário impede o regular trânsito do recurso de revista (Enunciado
nº 297/TST). 2. Agravo de Instrumento desprovido.

PROCESSO : AIRR-778.235/2001.5 - TRT DA 1ª RE-
GIÃO - (AC. SECRETARIA DA 1ª TUR-
MA)

R E L ATO R : MIN. GEORGENOR DE SOUSA FRAN-
CO FILHO

A G R AVA N T E ( S ) : UNIBANCO - UNIÃO DE BANCOS
BRASILEIROS S.A. E OUTRO

ADVOGADA : DRA. CRISTIANA RODRIGUES GONTI-
JO

A G R AVA D O ( S ) : LORENA RIBEIRO GUIMARÃES ROSA
ADVOGADO : DR. JORGE AURÉLIO PINHO DA SIL-

VA

DECISÃO:Unanimemente, negar provimento ao agravo de instru-
mento.
EMENTA: RECURSO DE REVISTA. MATÉRIA FÁTICA.
1. Inadmissível recurso de revista sobre matéria que supõe o reexame
de fatos e provas. Pertinência da orientação contida na Súmula nº 126
do Tribunal Superior do Trabalho.
2. Agravo de instrumento a que se nega provimento.

PROCESSO : AIRR-778.250/2001.6 - TRT DA 10ª RE-
GIÃO - (AC. SECRETARIA DA 1ª TUR-
MA)

R E L ATO R : MIN. GEORGENOR DE SOUSA FRAN-
CO FILHO

A G R AVA N T E ( S ) : NADI PAULO FILHO
ADVOGADO : DR. SEMIRAMIS ACCURSIO
A G R AVA D O ( S ) : ELO DISTRIBUIÇÃO LTDA.
ADVOGADO : DR. ÊNIO GALARÇA LIMA

DECISÃO:Unanimemente, negar provimento ao agravo de instru-
mento.
EMENTA: RECURSO DE REVISTA. MATÉRIA FÁTICA.
1. Inadmissível recurso de revista sobre matéria que supõe o reexame
de fatos e provas. Pertinência da orientação contida na Súmula 126
do Tribunal Superior do Trabalho.
2. Agravo de instrumento a que se nega provimento.

PROCESSO : AIRR-778.443/2001.3 - TRT DA 5ª RE-
GIÃO - (AC. SECRETARIA DA 1ª TUR-
MA)

R E L ATO R : MIN. GUILHERME AUGUSTO CAPUTO
B A S TO S

A G R AVA N T E ( S ) : MASSA FALIDA DE LUNDGREN IR-
MÃOS TECIDOS INDÚSTRIA E CO-
MÉRCIO S.A.

ADVOGADO : DR. CARLOS ROBERTO TUDE DE CER-
QUEIRA

A G R AVA D O ( S ) : MARIA GUILHERMINA FERREIRA
QUEIROZ

ADVOGADA : DRA. NORMA REBOUÇAS LIMA DE
MOURA
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DECISÃO:Unanimemente, não conhecer do presente agravo de ins-
trumento.
EMENTA: AGRAVO DE INSTRUMENTO - MÁ-REPRODU-
ÇÃO DO PROTOCOLO DO RECURSO DE REVISTA. NÃO-
CONHECIMENTO DO RECURSO. A nova regulamentação do
Agravo de Instrumento, trazida pela Lei 9.756/98 e interpretada por
esta Corte, por meio da sua Instrução Normativa nº 16/TST, es-
tabeleceu que as partes deverão promover, sob pena de não-conhe-
cimento do agravo, a formação do respectivo instrumento de modo a
possibilitar, caso provido, o imediato julgamento do recurso dene-
gado. Por dedução lógica, há que se concluir que a má-reprodução de
peça, que prejudique o juízo de admissibilidade e o julgamento do
recurso denegado pelo juízo ad quem, a exemplo da que traz o
protocolo do Recurso de Revista - que impede, no caso, de aferir a
sua tempestividade -, acarreta irremediável e imediatamente o não-
conhecimento do Agravo, vez que não se pode converter o julga-
mento em diligência para suprir tal falha, a teor do que dispõem o
inciso X da supracitada Instrução Normativa e a Súmula 272. Agravo
de Instrumento não conhecido.

PROCESSO : AIRR-778.921/2001.4 - TRT DA 6ª RE-
GIÃO - (AC. SECRETARIA DA 1ª TUR-
MA)

R E L ATO R : MIN. JOÃO AMILCAR SILVA E SOUZA
PAVA N

A G R AVA N T E ( S ) : BANCO DO ESTADO DE PERNAMBU-
CO S.A. - BANDEPE

ADVOGADO : DR. ALVARO VAN DER LEY LIMA NE-
TO

A G R AVA D O ( S ) : ERINALDO PEDRO DA SILVA
A G R AVA D O ( S ) : USINA FREI CANECA S.A.

DECISÃO:Unanimemente, conhecer e negar provimento ao agravo
de instrumento.
EMENTA: AGRAVO DE INSTRUMENTO. 1. A argüição de nu-
lidade de acórdão proferido em agravo de petição, fundada na ofensa
literal e direta ao art. 832 da CLT não enseja o processamento da
revista (CLT, art. 896, § 2º). 2. A impenhorabilidade de bem vin-
culado a cédula hipotecária não alcança sede constitucional. Situada a
controvérsia no plano da legislação ordinária, não há falar no regular
trânsito de recurso de revista (CLT, art. 896, § 2º). Precedentes. 3.
Agravo desprovido.

PROCESSO : AIRR-778.923/2001.1 - TRT DA 6ª RE-
GIÃO - (AC. SECRETARIA DA 1ª TUR-
MA)

R E L ATO R : MIN. JOÃO AMILCAR SILVA E SOUZA
PAVA N

A G R AVA N T E ( S ) : BANCO DO ESTADO DE PERNAMBU-
CO S.A. - BANDEPE

ADVOGADO : DR. ALVARO VAN DER LEY LIMA NE-
TO

A G R AVA D O ( S ) : BENEDITO CÍCERO DE SANTANA
A G R AVA D O ( S ) : ENGENHO FERVEDOURO

DECISÃO:Unanimemente, conhecer e negar provimento ao agravo
de instrumento.
EMENTA: AGRAVO DE INSTRUMENTO. 1. A argüição de nu-
lidade de acórdão proferido em agravo de petição, fundada na ofensa
literal e direta ao art. 832 da CLT não enseja o processamento da
revista (CLT, art. 896, § 2º). 2. A impenhorabilidade de bem vin-
culado a cédula de crédito comercial, não alcança sede constitucional.
Situada a controvérsia no plano da legislação ordinária, não há falar
no regular trânsito de recurso de revista (CLT, art. 896, § 2º). Pre-
cedentes. 3. Agravo desprovido.

PROCESSO : AIRR-778.924/2001.5 - TRT DA 6ª RE-
GIÃO - (AC. SECRETARIA DA 1ª TUR-
MA)

R E L ATO R : MIN. JOÃO AMILCAR SILVA E SOUZA
PAVA N

A G R AVA N T E ( S ) : BANCO DO ESTADO DE PERNAMBU-
CO S.A. - BANDEPE

ADVOGADO : DR. ALVARO VAN DER LEY LIMA NE-
TO

A G R AVA D O ( S ) : AMARO ALVES FERREIRA
ADVOGADO : DR. LUIS CLARINDO ALVES
A G R AVA D O ( S ) : USINA FREI CANECA S.A.

DECISÃO:Unanimemente, conhecer e negar provimento ao agravo
de instrumento.
EMENTA: AGRAVO DE INSTRUMENTO. 1. A argüição de nu-
lidade de acórdão proferido em agravo de petição, fundada na ofensa
literal e direta ao art. 832 da CLT não enseja o processamento da
revista (CLT, art. 896, § 2º). 2. A impenhorabilidade de bem vin-
culado a cédula de crédito industrial, não alcança sede constitucional.
Situada a controvérsia no plano da legislação ordinária, não há falar
no regular trânsito de recurso de revista (CLT, art. 896, § 2º). Pre-
cedentes. 3. Agravo desprovido.

PROCESSO : AIRR-779.045/2001.5 - TRT DA 6ª RE-
GIÃO - (AC. SECRETARIA DA 1ª TUR-
MA)

R E L ATO R : MIN. JOÃO AMILCAR SILVA E SOUZA
PAVA N

A G R AVA N T E ( S ) : BANCO DO ESTADO DE PERNAMBU-
CO S.A. - BANDEPE

ADVOGADO : DR. ALVARO VAN DER LEY LIMA NE-
TO

A G R AVA D O ( S ) : EDIELSON MANOEL FABRÍCIO
ADVOGADO : DR. CÍCERO DE ALMEIDA
A G R AVA D O ( S ) : ENGENHO GUERRA (JOSÉ CARLOS

C AVA L C A N T I )
DECISÃO:Unanimemente, conhecer e negar provimento ao agravo
de instrumento.
EMENTA: AGRAVO DE INSTRUMENTO. 1. A argüição de nu-
lidade de acórdão proferido em agravo de petição, fundada na ofensa
literal e direta ao art. 832 da CLT não enseja o processamento da
revista (CLT, art. 896, § 2º). 2. A impenhorabilidade de bem, vin-
culado a cédula hipotecária, não alcança sede constitucional. Situada
a controvérsia no plano da legislação ordinária, não há falar no
regular trânsito de recurso de revista (CLT, art. 896, § 2º). Pre-
cedentes. 3. Agravo desprovido.

PROCESSO : AIRR-781.601/2001.1 - TRT DA 1ª RE-
GIÃO - (AC. SECRETARIA DA 1ª TUR-
MA)

R E L ATO R : MIN. GEORGENOR DE SOUSA FRAN-
CO FILHO

A G R AVA N T E ( S ) : SERVIÇO NACIONAL DE APRENDIZA-
GEM INDUSTRIAL - SENAI

ADVOGADO : DR. HERVAL BONDIM DA GRAÇA
A G R AVA N T E ( S ) : JOSÉ CARLOS DE OLIVEIRA
ADVOGADO : DR. LUIZ TAVARES CORRÊA MEYER
A G R AVA D O ( S ) : OS MESMOS
DECISÃO:Unanimemente, negar provimento aos agravos de ins-
trumento interpostos por ambas as partes.
EMENTA: RECURSOS DE REVISTA. PRESSUPOSTOS ESPE-
CÍFICOS.
1. Inadmissíveis recursos de revista quando não demonstradas vio-
lações aos dispositivos de lei e da Constituição da República in-
vocados, tampouco divergência jurisprudencial válida, como exigido
pelo artigo 896 e alíneas da CLT.
2. Agravos de instrumento não providos.

PROCESSO : AIRR-782.912/2001.2 - TRT DA 1ª RE-
GIÃO - (AC. SECRETARIA DA 1ª TUR-
MA)

R E L ATO R : MIN. GEORGENOR DE SOUSA FRAN-
CO FILHO

A G R AVA N T E ( S ) : PETRÓLEO BRASILEIRO S.A. - PETRO-
BRÁS

ADVOGADO : DR. EDUARDO LUIZ SAFE CARNEIRO
A G R AVA D O ( S ) : JONAS RODRIGUES DA SILVA
ADVOGADO : DR. IRAMAR DUARTE DE SÁ
DECISÃO:Unanimemente, negar provimento ao agravo de instru-
mento.
EMENTA: RECURSO DE REVISTA. ADMISSIBILIDADE.
PROCEDIMENTO SUMARÍSSIMO.
1. Em demanda trabalhista submetida ao rito sumaríssimo, a ad-
missibilidade do recurso de revista, por violação, somente se ca-
racteriza em caso de afronta “direta” à Constituição (CLT, art. 896, §
6º). Assim, não viabiliza o conhecimento do recurso a violação re-
flexa ou indireta a mandamento constitucional.
2. Agravo de instrumento não provido.

PROCESSO : AIRR-782.914/2001.0 - TRT DA 1ª RE-
GIÃO - (AC. SECRETARIA DA 1ª TUR-
MA)

R E L ATO R : MIN. GEORGENOR DE SOUSA FRAN-
CO FILHO

A G R AVA N T E ( S ) : UNIBANCO - UNIÃO DE BANCOS
BRASILEIROS S.A.

ADVOGADA : DRA. CRISTIANA RODRIGUES GONTI-
JO

A G R AVA D O ( S ) : ROBERTO FERREIRA
ADVOGADO : DR. REINALDO JOSÉ DE OLIVEIRA

C A RVA L H O
DECISÃO:Unanimemente, negar provimento ao agravo de instru-
mento.
EMENTA: RECURSO DE REVISTA. PROCESSO DE EXECU-
ÇÃO.
1. Em não se demonstrando no recurso de revista, interposto em
processo de execução, ofensa direta e literal aos princípios da reserva
legal, direito adquirido, ato jurídico perfeito e observância aos termos
da coisa julgada, previstos no artigo 5º, incisos II e XXXVI, da
Constituição da República, incensurável a r. decisão agravada que
denega seguimento a recurso com fulcro no artigo 896, § 2º, da CLT
e na orientação compendiada na Súmula nº 266 do TST.
2. Agravo de instrumento a que se nega provimento.

PROCESSO : AIRR-783.495/2001.9 - TRT DA 15ª RE-
GIÃO - (AC. SECRETARIA DA 1ª TUR-
MA)

R E L ATO R : MIN. GEORGENOR DE SOUSA FRAN-
CO FILHO

A G R AVA N T E ( S ) : BANCO SANTANDER BRASIL S.A.
ADVOGADO : DR. JOSÉ ALBERTO COUTO MACIEL
A G R AVA D O ( S ) : ANSELMO MANOEL MANARELLI
ADVOGADO : DR. JOSÉ DOMINGOS CARLI

DECISÃO:Unanimemente, conhecer do agravo de instrumento e ne-
gar-lhe provimento.
EMENTA: RECURSO DE REVISTA. MATÉRIA FÁTICA.
1. Inadmissível recurso de revista sobre matéria de que o julgamento
supõe o reexame de fatos e provas. Pertinência da orientação contida
na Súmula nº 126 do Tribunal Superior do Trabalho.
2. Agravo de instrumento não provido.

PROCESSO : AIRR-784.468/2001.2 - TRT DA 3ª RE-
GIÃO - (AC. SECRETARIA DA 1ª TUR-
MA)

R E L ATO R : MIN. GUILHERME AUGUSTO CAPUTO
B A S TO S

A G R AVA N T E ( S ) : MASSA FALIDA DO BANCO DO PRO-
GRESSO S.A.

ADVOGADA : DRA. SÔNIA DE SOUSA COUTO
A G R AVA D O ( S ) : SUSANA DO ROSÁRIO GARCIA
ADVOGADO : DR. ATHOS G. DOLABELA DA SILVEI-

RA

DECISÃO:Unanimemente, conhecer do presente agravo de instru-
mento e, no mérito, negar-lhe provimento.
EMENTA: AGRAVO DE INSTRUMENTO. RECURSO DE RE-
VISTA. ARTIGO 224, § 2º, DA CLT. INAPLICABILIDADE.
MATÉRIA FÁTICA. DESPROVIMENTO. Procura a Agravante,
nesta oportunidade, o destrancamento do seu recurso de revista que
visa, segundo se pode vislumbrar pelas razões ofertadas, o reexame
do arcabouço fático-probatório do processo, tendo-se em conta que a
decisão do Egrégio Tribunal Regional de origem baseou-se, exclu-
sivamente, para excluir o ora Agravado da exceção prevista no § 2º
do artigo 224 da CLT, na prova testemunhal produzida pelas partes e
nos documentos colacionados aos autos, esbarrando, pois, quanto ao
seu conhecimento, no óbice do Enunciado 126 da Súmula de Ju-
risprudência deste Colendo Tribunal Superior do Trabalho. Agravo de
Instrumento desprovido.

PROCESSO : AIRR-786.343/2001.2 - TRT DA 4ª RE-
GIÃO - (AC. SECRETARIA DA 1ª TUR-
MA)

R E L ATO R : MIN. GEORGENOR DE SOUSA FRAN-
CO FILHO

A G R AVA N T E ( S ) : PIRELLI PNEUS S.A.
ADVOGADO : DR. JOSÉ ALBERTO COUTO MACIEL
A G R AVA D O ( S ) : JOÃO VANDERLEI SCHULTZ
ADVOGADO : DR. BRUNO JÚLIO KAHLE FILHO

DECISÃO:Unanimemente, negar provimento ao agravo de instru-
mento.
EMENTA: RECURSO DE REVISTA. PRESSUPOSTOS ESPE-
CÍFICOS.
1. Não merece destrancamento o recurso de revista quando o acórdão
regional decide em harmonia com a reiterada e notória jurisprudência
do Tribunal Superior do Trabalho (artigo 896, § 4º, da CLT).
2. Agravo de instrumento não provido.

PROCESSO : AIRR-786.346/2001.3 - TRT DA 4ª RE-
GIÃO - (AC. SECRETARIA DA 1ª TUR-
MA)

R E L ATO R : MIN. GEORGENOR DE SOUSA FRAN-
CO FILHO

A G R AVA N T E ( S ) : SERVIÇO SOCIAL DO COMÉRCIO -
SESC

ADVOGADA : DRA. VERA MARIA REIS DA CRUZ
A G R AVA D O ( S ) : CRISTIANE ABAD SARTORI
ADVOGADO : DR. ADRIANO DA COSTA WERLANG

DECISÃO:Unanimemente, negar provimento ao agravo de instru-
mento.
EMENTA: RECURSO DE REVISTA. MATÉRIA FÁTICA.
1. Inadmissível recurso de revista cujo julgamento supõe o reexame
de fatos e provas. Pertinência da orientação contida na Súmula nº 126
do Tribunal Superior do Trabalho.
2. Agravo de instrumento a que se nega provimento.

PROCESSO : AIRR-786.348/2001.0 - TRT DA 4ª RE-
GIÃO - (AC. SECRETARIA DA 1ª TUR-
MA)

R E L ATO R : MIN. GEORGENOR DE SOUSA FRAN-
CO FILHO

A G R AVA N T E ( S ) : SOUZA CRUZ S.A.
ADVOGADO : DR. HÉLIO CARVALHO SANTANA
A G R AVA D O ( S ) : CAMILO ZIEMNICZAK
ADVOGADA : DRA. CARMEN MARTIN LOPES
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DECISÃO:Unanimemente, negar provimento ao agravo de instru-
mento.
EMENTA: RECURSO DE REVISTA. PROCESSO DE EXECU-
ÇÃO
1. Não demonstrada no recurso de revista interposto em processo de
execução ofensa direta e literal à Constituição da República, tam-
pouco contrariedade a Súmula do TST, incensurável decisão agravada
que denega seguimento a recurso de revista, com fulcro no artigo
896, § 2º, da CLT.
2. Agravo de instrumento não provido.

PROCESSO : AIRR-786.541/2001.6 - TRT DA 1ª RE-
GIÃO - (AC. SECRETARIA DA 1ª TUR-
MA)

R E L ATO R : MIN. GEORGENOR DE SOUSA FRAN-
CO FILHO

A G R AVA N T E ( S ) : COMPANHIA DOCAS DO RIO DE JA-
NEIRO

ADVOGADO : DR. LYCURGO LEITE NETO
A G R AVA D O ( S ) : NIVALDO GÓES GONÇALVES
ADVOGADO : DR. LUIZ EDMUNDO GRAVATÁ MA-

RON
DECISÃO:Unanimemente, negar provimento ao agravo de instru-
mento.
EMENTA: RECURSO DE REVISTA. PREQUESTIONAMEN-
TO . 
1. Inadmissível recurso de revista a respeito de matéria sobre a qual
o Eg. Regional não se manifestou.
2. Agravo de instrumento não provido.

PROCESSO : AIRR-786.542/2001.0 - TRT DA 1ª RE-
GIÃO - (AC. SECRETARIA DA 1ª TUR-
MA)

R E L ATO R : MIN. GEORGENOR DE SOUSA FRAN-
CO FILHO

A G R AVA N T E ( S ) : TELEMAR NORTE LESTE S.A. - FILIAL
RIO DE JANEIRO

ADVOGADO : DR. MARCELO LUIZ ÁVILA DE BES-
SA

A G R AVA D O ( S ) : CARLOS HENRIQUE DO VALLE
ADVOGADO : DR. JOÃO ARTHUR DENEGRI
DECISÃO:Unanimemente, negar provimento ao agravo de instru-
mento.
EMENTA: RECURSO DE REVISTA. MATÉRIA FÁTICA
1. Inadmissível recurso de revista sobre matéria que supõe o reexame
de fatos e provas. Pertinência da orientação contida na Súmula 126 do
Tribunal Superior do Trabalho.
2. Agravo de instrumento a que se nega provimento.

PROCESSO : AIRR-786.980/2001.2 - TRT DA 2ª RE-
GIÃO - (AC. SECRETARIA DA 1ª TUR-
MA)

R E L ATO R : MIN. GEORGENOR DE SOUSA FRAN-
CO FILHO

A G R AVA N T E ( S ) : TERRITORIAL SÃO PAULO LTDA.
ADVOGADO : DR. RUBENS AUGUSTO CAMARGO DE

MORAES
A G R AVA N T E ( S ) : CONSTRUCAP - CCPS ENGENHARIA E

COMÉRCIO S.A.
ADVOGADO : DR. RUBENS AUGUSTO CAMARGO DE

MORAES
A G R AVA D O ( S ) : WANDERLEI SILVA
ADVOGADO : DR. ROSEMEIRE RODRIGUES DE OLI-

VEIRA
DECISÃO:Unanimemente, negar provimento ao agravo de instru-
mento interposto pela Construcap - CCPS Engenharia e Comércio
S.A., e julgar prejudicada a análise do agravo de instrumento in-
terposto pela Territorial São Paulo Ltda., ante a identidade de ma-
térias.
EMENTA: NULIDADE. NEGATIVA DE PRESTAÇÃO JURIS-
DICIONAL.
1. Não merece destrancamento o recurso de revista em que o acórdão
regional, ainda que de modo diverso do pretendido pela Reclamada,
examina as questões suscitadas, afastando, assim, a suposta nulidade
por negativa de prestação jurisdicional.
2. Agravo de Instrumento a que se nega provimento.

PROCESSO : AIRR-787.020/2001.2 - TRT DA 15ª REGIÃO -
(AC. SECRETARIA DA 1ª TURMA)

R E L ATO R : MIN. GEORGENOR DE SOUSA FRAN-
CO FILHO

A G R AVA N T E ( S ) : PRISMATIC S.A. VIDROS PRISMÁTI-
COS DE PRECISÃO

ADVOGADA : DRA. REGILENE SANTOS DO NASCI-
M E N TO

A G R AVA D O ( S ) : JOSÉ ROQUE ARGENTIERI
ADVOGADA : DRA. ADRIANA CRISTINA BORGES
DECISÃO:Unanimemente, conhecer do agravo de instrumento e ne-
gar-lhe provimento.
EMENTA: RECURSO DE REVISTA. MATÉRIA FÁTICA.
1. Inadmissível recurso de revista sobre matéria de que o julgamento
supõe o reexame de fatos e provas. Pertinência da orientação contida
na Súmula nº 126 do Tribunal Superior do Trabalho.
2. Agravo de instrumento não provido.

PROCESSO : AIRR-787.023/2001.3 - TRT DA 15ª RE-
GIÃO - (AC. SECRETARIA DA 1ª TUR-
MA)

R E L ATO R : MIN. GEORGENOR DE SOUSA FRAN-
CO FILHO

A G R AVA N T E ( S ) : SUCOCÍTRICO CUTRALE LTDA.
ADVOGADA : DRA. ANTÔNIA REGINA TANCINI PES-

TA N A
A G R AVA D O ( S ) : MARLENE RODRIGUES COUTINHO
ADVOGADO : DR. MÁRIO ANDRÉ IZEPPE
DECISÃO:Unanimemente, negar provimento ao agravo de instru-
mento.
EMENTA: RECURSO DE REVISTA. DIVERGÊNCIA JURIS-
PRUDENCIAL.
1. Não merece destrancamento, à luz do artigo 896, alínea a, da CLT
e da Súmula nº 296 do TST, recurso de revista em que os arestos
colacionados pela Recorrente são provenientes do mesmo tribunal
prolator da decisão recorrida ou não enfrentam os mesmos funda-
mentos do acórdão regional.
2. Agravo de Instrumento a que se nega provimento.

PROCESSO : AIRR-787.040/2001.1 - TRT DA 15ª RE-
GIÃO - (AC. SECRETARIA DA 1ª TUR-
MA)

R E L ATO R : MIN. GEORGENOR DE SOUSA FRAN-
CO FILHO

A G R AVA N T E ( S ) : BBV LEASING BRASIL S.A. ARRENDA-
MENTO MERCANTIL

ADVOGADO : DR. MARCELO OLIVEIRA ROCHA
A G R AVA D O ( S ) : JOSÉ ADAIR DOS SANTOS
ADVOGADA : DRA. ANA LUÍSA ARCARO
A G R AVA D O ( S ) : ALVORADA SEGURANÇA BANCÁRIA

E PATRIMONIAL LTDA.
DECISÃO:Unanimemente, negar provimento ao agravo de instru-
mento.
EMENTA: RECURSO DE REVISTA. PROCESSO DE EXECU-
ÇÃO
1. Não demonstrada no recurso de revista interposto em processo de
execução ofensa direta e literal à Constituição da República, in-
censurável decisão agravada que denega seguimento a recurso de
revista com fulcro no artigo 896, § 2º, da CLT.
2. Agravo de instrumento não provido.

PROCESSO : AIRR-787.063/2001.1 - TRT DA 1ª RE-
GIÃO - (AC. SECRETARIA DA 1ª TUR-
MA)

R E L ATO R : MIN. GEORGENOR DE SOUSA FRAN-
CO FILHO

A G R AVA N T E ( S ) : DE MILLUS S.A. - INDÚSTRIA E CO-
MÉRCIO

ADVOGADO : DR. WALTER ARANHA CAPANEMA
A G R AVA D O ( S ) : JANINE MACHADO OCTAVIANO
ADVOGADO : DR. EDVAN BORGES CARDOSO
DECISÃO:Unanimemente, negar provimento ao agravo de instru-
mento.
EMENTA: RECURSO DE REVISTA. MATÉRIA FÁTICA
1. Inadmissível recurso de revista sobre matéria que supõe o reexame
de fatos e provas. Pertinência da orientação contida na Súmula 126 do
Tribunal Superior do Trabalho.
2. Agravo de instrumento a que se nega provimento.

PROCESSO : AIRR-787.304/2001.4 - TRT DA 15ª RE-
GIÃO - (AC. SECRETARIA DA 1ª TUR-
MA)

R E L ATO R : MIN. GEORGENOR DE SOUSA FRAN-
CO FILHO

A G R AVA N T E ( S ) : COMPANHIA BRASILEIRA DE DISTRI-
BUIÇÃO

ADVOGADO : DR. CARLOS EDUARDO G. VIEIRA
M A RT I N S

A G R AVA D O ( S ) : FRANCISCO DONIZETTI CHAGAS
ADVOGADO : DR. LEDIR ACOSTA JUNIOR
DECISÃO:Unanimemente, negar provimento ao agravo de instru-
mento.
EMENTA: RECURSO DE REVISTA. MATÉRIA FÁTICA.
1. Inadmissível recurso de revista sobre matéria cujo julgamento
supõe o reexame de fatos e provas. Pertinência da orientação contida
na Súmula nº 126 do Tribunal Superior do Trabalho.
2. Agravo de instrumento a que se nega provimento.

PROCESSO : AIRR-787.305/2001.8 - TRT DA 15ª RE-
GIÃO - (AC. SECRETARIA DA 1ª TUR-
MA)

R E L ATO R : MIN. GEORGENOR DE SOUSA FRAN-
CO FILHO

A G R AVA N T E ( S ) : TECUMSEH DO BRASIL LTDA
ADVOGADO : DR. ANTÔNIO SASSO GARCIA FILHO
A G R AVA D O ( S ) : JOSÉ MARIA BRAZ DA SILVA
ADVOGADO : DR. PAULO EMMANUEL LUNA DOS

ANJOS

DECISÃO:Unanimemente, negar provimento ao agravo de instru-
mento.
EMENTA: NULIDADE. NEGATIVA DE PRESTAÇÃO JURIS-
DICIONAL.
1. Não merece destrancamento o recurso de revista em que a Re-
clamada argúi a preliminar de nulidade do acórdão regional, sem,
contudo, apontar violação aos artigos 93, inciso IX, da Constituição
da República, 832 da CLT, ou 458 do CPC. Incidência da Orientação
Jurisprudencial nº 115 da SBDI-1 do Tribunal Superior do Traba-
lho.
2. Agravo de instrumento a que se nega provimento.

PROCESSO : AIRR-787.766/2001.0 - TRT DA 15ª RE-
GIÃO - (AC. SECRETARIA DA 1ª TUR-
MA)

R E L ATO R : MIN. GEORGENOR DE SOUSA FRAN-
CO FILHO

A G R AVA N T E ( S ) : MÁRCIO HENRIQUE DE CAMPOS
ADVOGADO : DR. JOSÉ ALECSSANDRE DE QUEI-

ROZ
A G R AVA D O ( S ) : ABRASCAP - INDÚSTRIA E COMÉR-

CIO DE ABRASIVOS CAPELA LTDA.
ADVOGADO : DR. HENRIQUE RAFAEL MIRANDA
DECISÃO:Unanimemente, negar provimento ao agravo de instru-
mento.
EMENTA: RECURSO DE REVISTA. MATÉRIA FÁTICA
1. Inadmissível recurso de revista sobre matéria cujo julgamento
supõe o reexame de fatos e provas. Pertinência da orientação contida
na Súmula nº 126 do Tribunal Superior do Trabalho.
2. Agravo de instrumento a que se nega provimento.

PROCESSO : AIRR-787.782/2001.5 - TRT DA 1ª RE-
GIÃO - (AC. SECRETARIA DA 1ª TUR-
MA)

R E L ATO R : MIN. GEORGENOR DE SOUSA FRAN-
CO FILHO

A G R AVA N T E ( S ) : CARLOS AUGUSTO RAMOS DE ARAÚ-
JO

ADVOGADA : DRA. EUGÊNIA JIZETTI ALVES BE-
ZERRA

A G R AVA N T E ( S ) : BANCO DO ESTADO DO RIO DE JA-
NEIRO S.A. (EM LIQUIDAÇÃO EXTRA-
JUDICIAL)

ADVOGADO : DR. DOUGLAS POSPIESZ DE OLIVEI-
RA

A G R AVA D O ( S ) : BANCO BANERJ S.A. E OUTRO
ADVOGADO : DR. MARCOS LUIZ OLIVEIRA DE SOU-

ZA
DECISÃO:Unanimemente, negar provimento aos agravos de ins-
trumento interpostos por ambas as partes.
EMENTA: RECURSOS DE REVISTA. PRESSUPOSTOS ESPE-
CÍFICOS.
1. Inadmissíveis recursos de revista quando não demonstradas vio-
lações aos dispositivos de lei e da Constituição da República, tam-
pouco divergência jurisprudencial válida, como exigido pelo artigo
896 e alíneas da CLT.
2. Agravos de instrumento não providos.

PROCESSO : AIRR-787.787/2001.3 - TRT DA 4ª RE-
GIÃO - (AC. SECRETARIA DA 1ª TUR-
MA)

R E L ATO R : MIN. GEORGENOR DE SOUSA FRAN-
CO FILHO

A G R AVA N T E ( S ) : AMADEO ROSSI S.A. - METALÚRGICA
E MUNIÇÕES

ADVOGADA : DRA. PATRÍCIA DALLA RIVA DIAS
A G R AVA D O ( S ) : MIGUEL SALMÍRIO PADILHA E OU-

TROS
ADVOGADO : DR. ARTHUR ORLANDO DIAS FILHO
DECISÃO:Unanimemente, negar provimento ao agravo de instru-
mento.
EMENTA: RECURSO DE REVISTA. NULIDADE. NEGATIVA
DE PRESTAÇÃO JURISDICIONAL.
1. Não constitui negativa de prestação jurisdicional decisão que exa-
mina, de forma clara, ainda que concisa, as questões abordadas no
recurso ordinário.
2. Agravo de instrumento não provido.

PROCESSO : AIRR-787.920/2001.1 - TRT DA 3ª RE-
GIÃO - (AC. SECRETARIA DA 1ª TUR-
MA)

R E L ATO R : MIN. GEORGENOR DE SOUSA FRAN-
CO FILHO

A G R AVA N T E ( S ) : CERES - FUNDAÇÃO DE SEGURIDADE
SOCIAL DOS SISTEMAS EMBRAPA E
E M B R AT E R

ADVOGADA : DRA. MARIA CRISTINA NUNES PAS-
SOS

A G R AVA D O ( S ) : VÂNIA MARIA REIS MACHADO E OU-
TROS

ADVOGADO : DR. FLÁVIO DE PAULA CAMPOLINA
DECISÃO:Unanimemente, negar provimento ao agravo de instru-
mento.
EMENTA: RECURSO DE REVISTA. MATÉRIA SUMULADA.
1. Estando a decisão recorrida em consonância com a Súmula nº 51
do TST, o recurso de revista encontra óbice no artigo 896, §§ 4º e 5º,
da CLT e na Súmula 333 do TST.
2. Agravo de instrumento de que se conhece e a que se nega provimento.
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PROCESSO : AIRR-788.589/2001.6 - TRT DA 1ª RE-
GIÃO - (AC. SECRETARIA DA 1ª TUR-
MA)

R E L ATO R : MIN. GEORGENOR DE SOUSA FRAN-
CO FILHO

A G R AVA N T E ( S ) : GILSON DIAS LOPES
Advogado:Dr. Fernando de Figueiredo Moreira
Agravado(s):Telemar Norte Leste S.A. - Filial Rio de Janeiro
Advogado:Dr. Marcelo Luiz Ávila de Bessa
DECISÃO:Unanimemente, negar provimento ao agravo de instru-
mento.
EMENTA: RECURSO DE REVISTA. PRESSUPOSTOS ESPE-
CÍFICOS.
1. Não merece destrancamento o recurso de revista quando o acórdão
regional decide em harmonia com a reiterada e notória jurisprudência
do Tribunal Superior do Trabalho (artigo 896, § 4º, da CLT).
2. Agravo de instrumento não provido.

PROCESSO : AIRR-788.839/2001.0 - TRT DA 1ª RE-
GIÃO - (AC. SECRETARIA DA 1ª TUR-
MA)

Relator:Min. Georgenor de Sousa Franco Filho
Agravante(s):Sebastião Ferreira de Souza
Advogado:Dr. Gilberto Baptista da Silva
Agravado(s):Casa da Moeda do Brasil - CMB
Advogado:Dr. Mário Jorge Rodrigues de Pinho
DECISÃO:Unanimemente, negar provimento ao agravo de instru-
mento.
EMENTA: RECURSO DE REVISTA. PRESSUPOSTOS ESPE-
CÍFICOS
1. Não merece destrancamento o recurso de revista quando o acórdão
regional decide em harmonia com a reiterada e notória jurisprudência
do Tribunal Superior do Trabalho (artigo 896, § 4º, da CLT).
2. Agravo de instrumento não provido.

PROCESSO : AIRR-789.057/2001.4 - TRT DA 4ª RE-
GIÃO - (AC. SECRETARIA DA 1ª TUR-
MA)

Relator:Min. Georgenor de Sousa Franco Filho
Agravante(s):Banco do Estado do Rio de Janeiro S.A. (Em Liqui-

dação Extrajudicial)
Advogado:Dr. Ubirajara Louis
Agravado(s):João Bosco Marques Maio
Advogado:Dr. Arlindo Mansur
DECISÃO:Unanimemente, negar provimento ao agravo de instru-
mento.
EMENTA: RECURSO DE REVISTA. MATÉRIA SUMULADA
1. Estando a decisão recorrida em consonância com a Súmula nº 357
do Tribunal Superior do Trabalho, o recurso de revista encontra óbice
no artigo 896, § 4º, da Consolidação das Leis do Trabalho.
2. Agravo de instrumento não provido.

PROCESSO : AIRR-789.062/2001.0 - TRT DA 11ª RE-
GIÃO - (AC. SECRETARIA DA 1ª TUR-
MA)

R E L ATO R : MIN. GEORGENOR DE SOUSA FRAN-
CO FILHO

A G R AVA N T E ( S ) : JANNE VILMA BATISTA NUNES
ADVOGADO : DR. EULER VILAÇA BATISTA BOR-

GES
A G R AVA D O ( S ) : ROSENY RABELO DE MELO
ADVOGADO : DR. JOCIL DA SILVA MORAES
DECISÃO:Unanimemente, negar provimento ao agravo de instru-
mento.
EMENTA: RECURSO DE REVISTA. DIVERGÊNCIA JURIS-
PRUDENCIAL.
1. Em demanda trabalhista submetida ao rito sumaríssimo, a ad-
missibilidade do recurso de revista, por violação, somente se ca-
racteriza em caso de afronta “direta” à Constituição da República
(CLT, art. 896, § 6º). Assim, não viabiliza o conhecimento do recurso
a não-indicação expressa de violação a mandamento constitucional ou
de contrariedade à Súmula do Tribunal Superior do Trabalho.
2. Agravo de Instrumento a que se nega provimento.

PROCESSO : AIRR-789.271/2001.2 - TRT DA 4ª RE-
GIÃO - (AC. SECRETARIA DA 1ª TUR-
MA)

R E L ATO R : MIN. GEORGENOR DE SOUSA FRAN-
CO FILHO

A G R AVA N T E ( S ) : CAIXA ECONÔMICA FEDERAL - CEF
ADVOGADO : DR. GUSTAVO ADOLFO MAIA JU-

NIOR
A G R AVA N T E ( S ) : SASSE COMPANHIA NACIONAL DE

SEGUROS GERAIS
ADVOGADO : DR. FERNANDO SILVA RODRIGUES
A G R AVA D O ( S ) : ROBERTO AUGUSTO LUDWIG
ADVOGADO : DR. RÉGIS ELENO FONTANA
DECISÃO:Unanimemente, negar provimento ao agravo de instru-
mento interposto pela SASSE COMPANHIA NACIONAL DE SE-
GUROS GERAIS e pela CAIXA ECONÔMICA FEDERAL - CEF.
EMENTA: RECURSO DE REVISTA. ADMISSIBILIDADE. PRO-
CEDIMENTO SUMARÍSSIMO. INCOMPETÊNCIA DA JUSTIÇA
DO TRABALHO. PLANO DE PREVIDÊNCIA PRIVADA.

1. Em demanda trabalhista submetida ao rito sumaríssimo, a ad-
missibilidade do recurso de revista somente se caracteriza em caso de
contrariedade a Súmula ou afronta “direta” a dispositivo da Cons-
tituição da República (CLT, art. 896, § 6º).
2. Não merece, pois, destrancamento o recurso de revista em que as
Reclamadas não logram demonstrar ofensa direta e inequívoca ao
artigo 114 da Constituição da República. Inscreve-se na competência
material da Justiça do Trabalho o dissídio envolvendo entidade de
previdência privada e empregador que a instituiu, de um lado, e
empregado jubilado, de outro, tendo por objeto diferenças de com-
plementação de aposentadoria resultantes de abono pago aos em-
pregados da ativa.
3. Agravo de instrumento não provido.

PROCESSO : AIRR-789.272/2001.6 - TRT DA 4ª RE-
GIÃO - (AC. SECRETARIA DA 1ª TUR-
MA)

R E L ATO R : MIN. GEORGENOR DE SOUSA FRAN-
CO FILHO

A G R AVA N T E ( S ) : ASSOCIAÇÃO DE PREVIDÊNCIA DOS
EMPREGADOS DO BANCO NACIONAL
DE HABITAÇÃO - PREVHAB

ADVOGADA : DRA. CRISTIANE FROZI POSSAPP
BEIS

A G R AVA D O ( S ) : ROBERTO AUGUSTO LUDWIG
ADVOGADA : DRA. PATRÍCIA SICA PALERMO
DECISÃO:Unanimemente, negar provimento ao agravo de instru-
mento.
EMENTA: RECURSO DE REVISTA. ADMISSIBILIDADE.
PROCEDIMENTO SUMARÍSSIMO.
1. Em demanda trabalhista submetida ao rito sumaríssimo, a ad-
missibilidade do recurso de revista somente se caracteriza em caso de
contrariedade a Súmula ou afronta “direta” a dispositivo da Cons-
tituição da República (CLT, art. 896, § 6º).
2. Não merece, pois, destrancamento o recurso de revista em que a
Reclamada cinge-se a apontar violação a dispositivo de lei infra-
constitucional e transcrever arestos para o cotejo de teses, hipóteses
não contempladas no artigo 896, § 6º, da CLT.
3. Agravo de instrumento não provido.

PROCESSO : AIRR-789.288/2001.2 - TRT DA 3ª RE-
GIÃO - (AC. SECRETARIA DA 1ª TUR-
MA)

R E L ATO R : MIN. GEORGENOR DE SOUSA FRAN-
CO FILHO

A G R AVA N T E ( S ) : TRANSPORTADORA ESPLANADA LT-
DA.

ADVOGADO : DR. CÉSAR MIRANDA VILA NOVA
A G R AVA D O ( S ) : TEÓFILO DE MELLO
DECISÃO:Unanimemente, negar provimento ao agravo de instru-
mento.
EMENTA: RECURSO DE REVISTA. ADMISSIBILIDADE.
PROCEDIMENTO SUMARÍSSIMO
1. Em demanda trabalhista submetida ao rito sumaríssimo, a ad-
missibilidade do recurso de revista, por violação, somente se ca-
racteriza em caso de afronta “direta” à Constituição e contrariedade a
Súmula do TST (CLT, art. 896, § 6º). Assim, não viabiliza o co-
nhecimento do recurso a violação reflexa ou indireta a mandamento
constitucional.
2. Agravo de instrumento não provido.

PROCESSO : AIRR-789.292/2001.5 - TRT DA 3ª RE-
GIÃO - (AC. SECRETARIA DA 1ª TUR-
MA)

R E L ATO R : MIN. GEORGENOR DE SOUSA FRAN-
CO FILHO

A G R AVA N T E ( S ) : COMPANHIA MINERADORA DE MI-
NAS GERAIS - COMIG

ADVOGADO : DR. JOÃO BATISTA PACHECO ANTU-
NES DE CARVALHO

A G R AVA D O ( S ) : ALVERCINO TEODORO SOBRINHO
ADVOGADO : DR. JOSÉ MARIA DOS SANTOS
DECISÃO:Unanimemente, negar provimento ao agravo de instru-
mento.
EMENTA: RECURSO DE REVISTA. PROCESSO DE EXECU-
ÇÃO
1. Não demonstrada no recurso de revista interposto em processo de
execução ofensa direta e literal à Constituição da República, in-
censurável decisão agravada que denega seguimento a recurso de
revista, com fulcro no artigo 896, § 2º, da CLT.
2. Agravo de instrumento não provido.

PROCESSO : AIRR-789.306/2001.4 - TRT DA 2ª RE-
GIÃO - (AC. SECRETARIA DA 1ª TUR-
MA)

R E L ATO R : MIN. GEORGENOR DE SOUSA FRAN-
CO FILHO

A G R AVA N T E ( S ) : ELETROPAULO METROPOLITANA
ELETRICIDADE DE SÃO PAULO S.A.

ADVOGADO : DR. ADELMO DA SILVA EMERENCIA-
NO

A G R AVA D O ( S ) : AGRIPINO BATISTA DE SOUZA
ADVOGADO : DR. JOSÉ ANTONIO RONCADA

DECISÃO:Unanimemente, negar provimento ao agravo de instru-
mento.
EMENTA: RECURSO DE REVISTA. PRESSUPOSTOS ESPE-
CÍFICOS.
1. Não merece destrancamento recurso de revista em que não de-
monstrada violação direta e inequívoca a dispositivo da Constituição
da República e o aresto colacionado pela Recorrente não denota
divergência jurisprudencial, ante a incidência da Súmula nº 296 do
Tribunal Superior do Trabalho.
2. Agravo de Instrumento a que se nega provimento.

PROCESSO : AIRR-789.322/2001.9 - TRT DA 2ª RE-
GIÃO - (AC. SECRETARIA DA 1ª TUR-
MA)

R E L ATO R : MIN. GUILHERME AUGUSTO CAPUTO
B A S TO S

A G R AVA N T E ( S ) : DANIEL DOS SANTOS
ADVOGADO : DR. JOÃO WALDEMAR CARNEIRO FI-

LHO
A G R AVA D O ( S ) : S.A. INDÚSTRIAS VOTORANTIM
ADVOGADO : DR. LUIZ ANTÔNIO VIEIRA
A G R AVA D O ( S ) : MASSA FALIDA DE TRANSPORTADO-

RA NOVE DE ABRIL LTDA.

DECISÃO:Unanimemente, não conhecer do agravo de instrumento.
EMENTA: AGRAVO DE INSTRUMENTO EM RECURSO DE
REVISTA. PEÇAS NÃO AUTENTICADAS. NÃO-CONHECI-
MENTO. Em consonância com o disposto no item IX da Instrução
Normativa n. 16 deste Tribunal, deve a parte providenciar a au-
tenticação de cada uma das peças que instruem seu agravo de ins-
trumento. Logo, se a respectiva minuta faz-se acompanhar de fo-
tocópia não autenticada de peças cujo traslado é tido como indis-
pensável, a admissão do apelo resulta inviável, dada a má-formação
do instrumento. In casu, esclarece-se que o Agravante requereu, em
sua petição de encaminhamento do Agravo de Instrumento, que as
peças fossem autenticadas pela Secretaria de Apoio Judiciário, por ser
pessoa pobre e estar desempregado, contudo, tal requerimento não foi
apreciado pelo Egrégio Tribunal Regional de origem, nem o apelante
cuidou da regularização desta omissão, e para agravar, ainda, sua
situação, pode-se verificar que está representado nos presentes autos
por advogado regularmente constituído (fls. 15), o que realça que sua
inação não pode, ainda mais, ser tida como escusável no processo.
Agravo de Instrumento não conhecido.

PROCESSO : AIRR-789.332/2001.3 - TRT DA 2ª RE-
GIÃO - (AC. SECRETARIA DA 1ª TUR-
MA)

R E L ATO R : MIN. GEORGENOR DE SOUSA FRAN-
CO FILHO

A G R AVA N T E ( S ) : BANCO SANTANDER BRASIL S.A.
ADVOGADO : DR. JOSÉ ALBERTO COUTO MACIEL
A G R AVA D O ( S ) : MARCELO DE ASSIS PEREIRA
ADVOGADO : DR. MARIA DE LOURDES RODRIGUES

DE BARROS

DECISÃO:Unanimemente, negar provimento ao agravo de instru-
mento.
EMENTA: RECURSO DE REVISTA. PREQUESTIONAMEN-
TO . 
1. Não merece destrancamento, à luz da Súmula nº 297 do Tribunal
Superior do Trabalho, recurso de revista que veicula em suas razões
aspectos não discutidos no acórdão regional, ante a falta do devido
prequestionamento.
2. Agravo de Instrumento a que se nega provimento.

PROCESSO : AIRR-789.333/2001.7 - TRT DA 2ª RE-
GIÃO - (AC. SECRETARIA DA 1ª TUR-
MA)

R E L ATO R : MIN. GEORGENOR DE SOUSA FRAN-
CO FILHO

A G R AVA N T E ( S ) : BRIDGESTONE/FIRESTONE DO BRA-
SIL INDÚSTRIA E COMÉRCIO LTDA.

ADVOGADA : DRA. ANA PAULA SIMONE DE OLI-
VEIRA SOUZA

A G R AVA D O ( S ) : EDUARDO ALVES
ADVOGADO : DR. RAMIRO GONÇALVES DE CAS-

TRO

DECISÃO:Unanimemente, negar provimento ao agravo de instru-
mento.
EMENTA: RECURSO DE REVISTA. PRESSUPOSTOS ESPE-
CÍFICOS.
1. Não merece destrancamento recurso de revista em que a Re-
clamada não logra demonstrar violação direta e inequívoca ao artigo
118 da Lei nº 8.213/91 e o aresto colacionado não denota divergência
jurisprudencial, ante a incidência da Súmula nº 23 do Tribunal Su-
perior do Trabalho.
2. Agravo de Instrumento a que se nega provimento.
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PROCESSO : AIRR-789.664/2001.0 - TRT DA 1ª RE-
GIÃO - (AC. SECRETARIA DA 1ª TUR-
MA)

R E L ATO R : MIN. GEORGENOR DE SOUSA FRAN-
CO FILHO

A G R AVA N T E ( S ) : MILTON MIQUELOTI
ADVOGADO : DR. PAULO CÉSAR PINTO VICTORI-

NO
A G R AVA D O ( S ) : COMPANHIA ESTADUAL DE ÁGUAS E

ESGOTOS - CEDAE
ADVOGADO : DR. RICARDO CÉSAR RODRIGUES PE-

REIRA

DECISÃO:Unanimemente, negar provimento ao agravo de instru-
mento.
EMENTA: RECURSO DE REVISTA. PRESSUPOSTOS ESPE-
CÍFICOS.
1. Inadmissível recurso de revista em que a parte recorrente não
aponta violação de lei e da Constituição da República, tampouco
divergência jurisprudencial (incidência do artigo 896, alíneas a, b, c,
da CLT).
2. Agravo de instrumento não provido.

PROCESSO : AIRR-789.751/2001.0 - TRT DA 15ª RE-
GIÃO - (AC. SECRETARIA DA 1ª TUR-
MA)

R E L ATO R : MIN. JOÃO AMILCAR SILVA E SOUZA
PAVA N

A G R AVA N T E ( S ) : PETRÓLEO BRASILEIRO S.A. - PETRO-
BRÁS

ADVOGADO : DR. EDUARDO LUIZ SAFE CARNEIRO
A G R AVA D O ( S ) : WILLIAN ALVES DE OLIVEIRA
ADVOGADO : DR. JORGE VEIGA JÚNIOR

DECISÃO:Unanimemente, conhecer do agravo para negar-lhe pro-
vimento.
EMENTA: AGRAVO DE INSTRUMENTO. P R O C E D I M E N TO .
CONVERSÃO. IMPOSSIBILIDADE. RESPONSABILIDADE
SUBSIDIÁRIA. ADMINISTRAÇÃO PÚBLICA. 1. Estabilizada a
relação processual, revela-se inadequada a conversão do rito ordinário
em sumaríssimo, ainda que com espeque na superveniência da Lei nº
9.957/2000. Aos atos processuais aplicável a inteligência contida no
brocardo tempus regit actum, que não colide com o princípio en-
cerrado no art. 1.211 do CPC. Os efeitos daqueles praticados, de
acordo com a norma vigente à época, hão de ser preservados na sua
inteireza (OJSBDI 1 nº 260, item I). 2. A combinação dos princípios
da utilidade dos atos processuais e o da conversão (CLT, arts. 765 e
897, § 5º, respectivamente) impede o provimento de agravo de ins-
trumento quando, sem embargo da eventual insubsistência dos fun-
damentos adotados pela decisão agravada, aflora a impossibilidade do
trânsito da revista. 3. Na dicção do c. TST, a inadimplência das
obrigações trabalhistas, pelo empregador, resulta na responsabilidade
subsidiária do tomador dos serviços, ainda que ele integre a ad-
ministração pública (Enunciado nº 331, item IV, com a redação dada
pela Resolução nº 96/2000). Encerrando a decisão regional conso-
nância com a jurisprudência sumulada do c. TST, a revista não os-
tenta condições de ser processada (CLT, art. 896, § 5º). 4. Agravo de
instrumento conhecido e desprovido.

PROCESSO : AIRR-790.531/2001.0 - TRT DA 2ª RE-
GIÃO - (AC. SECRETARIA DA 1ª TUR-
MA)

R E L ATO R : MIN. GEORGENOR DE SOUSA FRAN-
CO FILHO

A G R AVA N T E ( S ) : SIDNEY DA COSTA LARANJEIRA
ADVOGADO : DR. DÁRIO CASTRO LEÃO
A G R AVA D O ( S ) : BANCO BANORTE S.A. (EM LIQUIDA-

ÇÃO EXTRAJUDICIAL)
ADVOGADA : DRA. MARIA ALICE DE FARO TEIXEI-

RA

DECISÃO:Unanimemente, negar provimento ao agravo de instru-
mento.
EMENTA: RECURSO DE REVISTA. ADMISSIBILIDADE.
1. Inadmissível o recurso de revista em que a parte não demonstra
violação a dispositivo de lei nem da Constituição da República.
2. Agravo de instrumento não provido.

PROCESSO : AIRR-790.686/2001.7 - TRT DA 15ª RE-
GIÃO - (AC. SECRETARIA DA 1ª TUR-
MA)

R E L ATO R : MIN. GUILHERME AUGUSTO CAPUTO
B A S TO S

A G R AVA N T E ( S ) : CLÁUDIA GARCIA PRADO
ADVOGADO : DR. JOSÉ ALECSSANDRE DE QUEI-

ROZ
A G R AVA D O ( S ) : CENTRO ODONTOLÓGICO SOROCABA

VOTORANTIM S.C. LTDA.
ADVOGADO : DR. TERESA CRISTINA IÓRIO DE BAR-

ROS LEITE

DECISÃO:Unanimemente, conhecer do presente agravo de instru-
mento e, no mérito, negar-lhe provimento.
EMENTA: AGRAVO DE INSTRUMENTO. MATÉRIA FÁTICA.
SOBERANIA DAS INSTÂNCIAS ORDINÁRIAS. DESPROVI-
MENTO DO APELO. Pretende a Agravante que este Colendo Tri-
bunal Superior reexamine questões vinculadas à existência de vínculo
de emprego - pessoalidade na prestação dos serviços, continuidade,
subordinação, onerosidade -, enfim, se a atividade que desenvolveu
perante a ora Agravada se enquadrava como uma autêntica relação de
emprego, nos moldes do artigo 3º da CLT, expressamente, frise-se,
afastado pelo Egrégio Tribunal Regional de origem, quanto tal enseja
imiscuir-se nos fatos e provas produzidos no processo, verificar os
depoimentos pessoais e testemunhais, examinar os documentos co-
lacionados pelas partes, enfim, invadir seara que, legalmente, é de
exclusiva competência das instâncias ordinárias, até porque o com-
promisso constitucional desta Colenda Corte Superior não é ser uma
terceira instância mas, única e tão-somente, guardar que a lei, em toda
a sua extensão, seja aplicada de maneira uniforme em todo o país.
Agravo de Instrumento desprovido.

PROCESSO : AIRR-790.929/2001.7 - TRT DA 3ª RE-
GIÃO - (AC. SECRETARIA DA 1ª TUR-
MA)

R E L ATO R : MIN. GEORGENOR DE SOUSA FRAN-
CO FILHO

A G R AVA N T E ( S ) : BANCO DO BRASIL S.A.
ADVOGADO : DR. LUIZ CARLOS PEREIRA ROCHA
A G R AVA N T E ( S ) : DIANA FERRAZ DUARTE PORTO
ADVOGADO : DR. ADILSON LIMA LEITÃO
A G R AVA D O ( S ) : OS MESMOS
ADVOGADO : DR. OS MESMOS
DECISÃO:Unanimemente, negar provimento aos agravos de ins-
trumento.
EMENTA: HORAS EXTRAS. FOLHAS INDIVIDUAIS DE
PRESENÇA.
1. A presunção de veracidade da jornada de trabalho anotada em
folha individual de presença não empresta credibilidade absoluta à
jornada nelas lançada, se a prova oral demonstra que os registros não
correspondem à realidade.
2. Entendimento contrário implica flagrante desrespeito ao princípio
da primazia da realidade, segundo o qual o aspecto forma cede lugar
à realidade.
3. Agravo de instrumento não provido.

PROCESSO : AIRR-791.200/2001.3 - TRT DA 3ª RE-
GIÃO - (AC. SECRETARIA DA 1ª TUR-
MA)

R E L ATO R : MIN. GEORGENOR DE SOUSA FRAN-
CO FILHO

A G R AVA N T E ( S ) : COLISEU SEGURANÇA LTDA.
ADVOGADO : DR. JOSÉ NEUILTON DOS SANTOS
A G R AVA D O ( S ) : JÚLIO CÉSAR SILVA PIMENTEL
Advogado:Dr. Ilma de Assis Santiago
Agravado(s):ABASE - Vigilância e Segurança Ostensiva Ltda.
DECISÃO:Unanimemente, negar provimento ao agravo de instru-
mento.
EMENTA: RECURSO DE REVISTA. PROCESSO DE EXECU-
ÇÃO.
1. Não demonstrado no recurso de revista interposto em processo de
execução ofensa direta e literal à Constituição da República, in-
censurável decisão agravada que denega seguimento a recurso de
revista com fulcro no artigo 896, § 2º, da CLT.
2. Agravo de instrumento não provido.

PROCESSO : AIRR-791.545/2001.6 - TRT DA 9ª RE-
GIÃO - (AC. SECRETARIA DA 1ª TUR-
MA)

Relator:Min. Georgenor de Sousa Franco Filho
Agravante(s):Café Damasco S.A.
Advogado:Dr. Oséas Aguiar
Agravado(s):José Valdecir Chiarelli
Advogada:Dra. Vivalda Sueli Borges Carneiro
DECISÃO:Unanimemente, negar provimento ao agravo de instru-
mento.
EMENTA: RECURSO DE REVISTA. MATÉRIA FÁTICA.
1. Inadmissível recurso de revista sobre matéria que supõe o reexame
de fatos e provas. Pertinência da orientação contida na Súmula 126 do
Tribunal Superior do Trabalho.
2. Agravo de instrumento a que se nega provimento.

PROCESSO : AIRR-791.547/2001.3 - TRT DA 9ª RE-
GIÃO - (AC. SECRETARIA DA 1ª TUR-
MA)

Relator:Min. Georgenor de Sousa Franco Filho
Agravante(s):Dagranja Agroindustrial Ltda.
Advogada:Dra. Ana Beatriz Ramalho de Oliveira
Agravado(s):Cinira Tenório Gonçalves
Advogado:Dr. Sérgio de Aragón Ferreira
DECISÃO:Unanimemente, negar provimento ao agravo de instrumento.
EMENTA: RECURSO DE REVISTA. DIVERGÊNCIA JURIS-
PRUDENCIAL.
1. Não merece destrancamento, à luz da Súmula nº 296 do TST,
recurso de revista em que os arestos colacionados pela Recorrente
mostram-se totalmente inespecíficos para caracterizar divergência ju-
risprudencial.
2. Agravo de Instrumento a que se nega provimento.

PROCESSO : AIRR-791.551/2001.6 - TRT DA 5ª REGIÃO -
(AC. SECRETARIA DA 1ª TURMA)

R E L ATO R : MIN. GEORGENOR DE SOUSA FRAN-
CO FILHO

A G R AVA N T E ( S ) : BANCO DO BRASIL S.A.
ADVOGADO : DR. LUIZ DE FRANÇA PINHEIRO TOR-

RES
A G R AVA D O ( S ) : JOSE BENEDITO ANDRADE
ADVOGADO : DR. MAURICIO ANTUNES B. CARDO-

SO
DECISÃO:Unanimemente, negar provimento ao agravo de instru-
mento.
EMENTA: HORAS EXTRAS. FOLHAS INDIVIDUAIS DE
PRESENÇA.
1. A presunção de veracidade da jornada de trabalho anotada em
folha individual de presença não empresta credibilidade absoluta à
jornada nelas lançada, se a prova oral demonstra que os registros não
correspondem à realidade.
2. Entendimento contrário implica flagrante desrespeito ao princípio
da primazia da realidade, segundo o qual o aspecto forma cede lugar
à realidade.
3. Agravo de instrumento não provido.

PROCESSO : AIRR-791.554/2001.7 - TRT DA 5ª RE-
GIÃO - (AC. SECRETARIA DA 1ª TUR-
MA)

R E L ATO R : MIN. GEORGENOR DE SOUSA FRAN-
CO FILHO

A G R AVA N T E ( S ) : COMAB - TRANSPORTE MARÍTIMO
DA BAHIA LTDA.

ADVOGADO : DR. JOAQUIM A. PEDREIRA FRANCO
DE CASTRO

A G R AVA D O ( S ) : ALOYSIO RIBEIRO DOS SANTOS
ADVOGADO : DR. GERALDO LEONY MACHADO
DECISÃO:Unanimemente, conhecer do agravo de instrumento e ne-
gar-lhe provimento.
EMENTA: RECURSO DE REVISTA. MATÉRIA FÁTICA.
1. Inadmissível recurso de revista sobre matéria de que o julgamento
supõe o reexame de fatos e provas. Pertinência da orientação contida
na Súmula nº 126 do Tribunal Superior do Trabalho.
2. Agravo de instrumento não provido.

PROCESSO : AIRR-791.555/2001.0 - TRT DA 5ª RE-
GIÃO - (AC. SECRETARIA DA 1ª TUR-
MA)

R E L ATO R : MIN. GEORGENOR DE SOUSA FRAN-
CO FILHO

A G R AVA N T E ( S ) : GILSON DOS SANTOS SOUZA
ADVOGADO : DR. NEI VIANA COSTA PINTO
A G R AVA D O ( S ) : REYDROGAS COMERCIAL LTDA.
ADVOGADO : DR. WADIH HABIB BOMFIM
DECISÃO:Unanimemente, negar provimento ao agravo de instru-
mento.
EMENTA: RECURSO DE REVISTA. NULIDADE. NEGATIVA
DE PRESTAÇÃO JURISDICIONAL.
1. Não constitui negativa de prestação jurisdicional decisão que exa-
mina, de forma clara, ainda que concisa, as questões abordadas no
recurso ordinário.
2. Agravo de instrumento não provido.

PROCESSO : AIRR-793.328/2001.0 - TRT DA 5ª RE-
GIÃO - (AC. SECRETARIA DA 1ª TUR-
MA)

R E L ATO R : MIN. GEORGENOR DE SOUSA FRAN-
CO FILHO

A G R AVA N T E ( S ) : ELÁDIO DA SILVA RIBEIRO
ADVOGADA : DRA. LILIAN DE OLIVEIRA ROSA
A G R AVA D O ( S ) : TELEMAR NORTE LESTE S/A - FILIAL

BAHIA
ADVOGADO : DR. VOKTON JORGE RIBEIRO ALMEI-

DA
ADVOGADO : DR. MARCELO LUIZ ÁVILA DE BES-

SA
DECISÃO:Unanimemente, negar provimento ao agravo de instru-
mento.
EMENTA: RECURSO DE REVISTA. PRESSUPOSTOS ESPE-
CÍFICOS.
1. Não merece destrancamento recurso de revista em que não de-
monstrada expressamente violação a dispositivo da Constituição da
República e os arestos colacionados não atendem as exigências da
Súmula 337, inciso I, quanto à especificação de sua origem ou da
Súmula 296 do C. TST, quanto à especificidade de teses abordadas.
2. Agravo de instrumento conhecido e não provido.

PROCESSO : AG-AIRR-797.382/2001.0 - TRT DA 3ª
REGIÃO - (AC. SECRETARIA DA 1ª
TURMA)

R E L ATO R : MIN. LUIZ PHILIPPE VIEIRA DE MEL-
LO FILHO

A G R AVA N T E ( S ) : MUNICÍPIO DE BELO HORIZONTE
ADVOGADA : DRA. CRISTIANA RODRIGUES GONTIJO
A G R AVA D O ( S ) : ANTÔNIO ÂNGELO BARBOSA NETO
ADVOGADO : DR. RODRIGO CÂNDIDO RODRIGUES
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DECISÃO:Por unanimidade, negar provimento ao agravo.
EMENTA: AGRAVO. AGRAVO DE INSTRUMENTO. TOMA-
DORA DE SERVIÇO - ENTE PÚBLICO - ITEM IV DO ENUN-
CIADO Nº 331 DO TST. Não logra o agravante infirmar os fun-
damentos da decisão agravada, que denegou seguimento ao recurso
de revista, porquanto constatado que a decisão regional está em per-
feita consonância com o disposto no item IV do Enunciado nº 331 do
TST. Agravo desprovido.

PROCESSO : AIRR-801.003/2001.6 - TRT DA 12ª REGIÃO -
(AC. SECRETARIA DA 1ª TURMA)

R E L ATO R : MIN. GUILHERME AUGUSTO CAPUTO
B A S TO S

A G R AVA N T E ( S ) : GILSON SEBOLD KUELKAMP
ADVOGADO : DR. ADAILTO NAZARENO DEGERING
A G R AVA D O ( S ) : MASSA FALIDA DE SUL FABRIL S.A.
DECISÃO:Por unanimidade, conhecer do agravo de instrumento e
negar-lhe provimento.
EMENTA: AGRAVO DE INSTRUMENTO EM RECURSO DE
REVISTA. MASSA FALIDA. MULTA DO ARTIGO 477, § 8º,
DA CLT. DIVERGÊNCIA JURISPRUDENCIAL. ARTIGO 896,
§ 4º, DA CLT. NÃO-PROVIMENTO. Nos termos do artigo 896, §
4º, da CLT, arestos que consignem teses diversas daquelas já se-
dimentadas em enunciados ou em iterativa, notória e atual juris-
prudência desta Corte Superior não se prestam ao credenciamento do
recurso de revista fundamentado na ocorrência de dissenso pretoriano.
Agravo de instrumento conhecido e não provido.

PROCESSO : AIRR-802.034/2001.0 - TRT DA 3ª REGIÃO -
(AC. SECRETARIA DA 1ª TURMA)

R E L ATO R : MIN. GUILHERME AUGUSTO CAPUTO
B A S TO S

A G R AVA N T E ( S ) : MASSA FALIDA DE FOSFAMIG LTDA.
ADVOGADO : DR. ALMIR AFONSO BARBOSA
A G R AVA D O ( S ) : GERALDO DE SOUZA
ADVOGADO : DR. JOÃO BATISTA MIRANDA
DECISÃO:Unanimemente, não conhecer do agravo de instrumento.
EMENTA: AGRAVO DE INSTRUMENTO EM RECURSO DE RE-
VISTA. PEÇAS NÃO AUTENTICADAS. NÃO-CONHECIMENTO.
Em consonância com o disposto no item IX da Instrução Normativa n. 16
deste Tribunal, deve a parte providenciar a autenticação de cada uma das
peças que instruem seu agravo de instrumento. Logo, se a respectiva mi-
nuta faz-se acompanhar de fotocópia não autenticada de peças cujo tras-
lado é tido como indispensável, a admissão do apelo resulta inviável, dada
a má-formação do instrumento.

PROCESSO : AIRR-806.645/2001.6 - TRT DA 21ª REGIÃO -
(AC. SECRETARIA DA 1ª TURMA)

R E L ATO R : MIN. GUILHERME AUGUSTO CAPUTO
B A S TO S

A G R AVA N T E ( S ) : PETRÓLEO BRASILEIRO S.A. - PETRO-
BRÁS

ADVOGADO : DR. EDUARDO LUIZ SAFE CARNEIRO
A G R AVA D O ( S ) : JAIR ARNALDO DA SILVA E OUTROS
ADVOGADO : DR. MARC ALFONS ADELIN GHIJS
DECISÃO:Por unanimidade, não conhecer do agravo de instrumento.
EMENTA: AGRAVO DE INSTRUMENTO. NÃO-CONHECI-
M E N TO . TRASLADO DEFICIENTE. Por má-formação, inviável é
a admissão do Agravo de Instrumento não instruído com a fotocópia
da procuração que outorgou poderes aos advogados dos Agravados.
Inteligência do art. 897, § 5º,inciso I, da CLT e da Instrução Nor-
mativa n. 16/TST.

PROCESSO : AIRR-809.955/2001.6 - TRT DA 2ª REGIÃO -
(AC. SECRETARIA DA 1ª TURMA)

R E L ATO R : MIN. GUILHERME AUGUSTO CAPUTO
B A S TO S

A G R AVA N T E ( S ) : MASSA FALIDA DO BANCO DO PRO-
GRESSO S.A.

ADVOGADO : DR. DRÁUSIO APARECIDO VILLAS
BOAS RANGEL

A G R AVA D O ( S ) : CLÁUDIO PEREIRA JÚNIOR
ADVOGADO : DR. MARCUS TOMAZ DE AQUINO
DECISÃO:Unanimemente, não conhecer do agravo de instrumento.
EMENTA: AGRAVO DE INSTRUMENTO EM RECURSO DE
REVISTA. PEÇAS NÃO AUTENTICADAS. NÃO-CONHECI-
MENTO. Em consonância com o disposto no item IX da Instrução
Normativa n. 16 deste Tribunal, deve a parte providenciar a au-
tenticação de cada uma das peças que instruem seu agravo de ins-
trumento. Logo, se a respectiva minuta faz-se acompanhar de fo-
tocópia não autenticada de peças cujo traslado é tido como indis-
pensável, a admissão do apelo resulta inviável, dada a má-formação
do instrumento.<!ID410840-7>

PROCESSO : RR-146/1999-002-15-00.0 - TRT DA 15ª
REGIÃO - (AC. SECRETARIA DA 1ª
TURMA)

R E L ATO R : MIN. GUILHERME AUGUSTO CAPUTO
B A S TO S

RECORRENTE(S) : AUTO ÔNIBUS TRÊS IRMÃOS LTDA.
ADVOGADA : DRA. LUZIA DE ANDRADE COSTA

F R E I TA S
RECORRIDO(S) : JOSÉ LUIZ CAUDURO
ADVOGADO : DR. CARLOS ALBERTO FERNANDES

DECISÃO:Por unanimidade, conhecer do recurso de revista no que toca
ao tema “Intervalo intrajornada. Pactuação por instrumento coletivo. Pos-
sibilidade de redução”, por violação ao artigo 7º, XXVI, da CF/88, e, no
mérito, dar-lhe provimento para desonerar a Reclamada da condenação
que lhe impunha à paga de indenização correspondente ao período de
intervalo intrajornada não gozado pelo Reclamante.

EMENTA: RECURSO DE REVISTA. CONVERSÃO DE RITO
EM SEGUNDA INSTÂNCIA. INEXISTÊNCIA DE PREJUÍZO
REAL. ARTIGO 794 DA CLT. Conquanto revele-se irregular a
adoção do procedimento sumaríssimo já em grau recursal, não se
declara a nulidade do malsinado ato caso as partes não tenham ex-
perimentado qualquer prejuízo real daí decorrente. Na hipótese ver-
tente, tem-se que foram suficientemente debatidas as questões de-
volvidas à apreciação da Corte Regional, que cuidou de fundamentar
seu acórdão, sem se ater ao disposto no artigo 895, IV, da CLT. Logo,
considerando-se o comando inserto no artigo 794 da CLT e em
homenagem aos princípios da celeridade e da economia processual,
tem-se como inviável o conhecimento do apelo, neste particular.

PROCESSO : RR-1.120/1999-017-15-00.8 - TRT DA 15ª
REGIÃO - (AC. SECRETARIA DA 1ª
TURMA)

R E L ATO R : MIN. GEORGENOR DE SOUSA FRAN-
CO FILHO

RECORRENTE(S) : JACIR TRINCA
ADVOGADO : DR. JOSÉ ANTÔNIO DOS SANTOS
RECORRIDO(S) : TELECOMUNICAÇÕES DE SÃO PAULO

S.A. - TELESP
ADVOGADO : DR. ADELMO DA SILVA EMERENCIA-

NO
DECISÃO:Unanimemente, dar provimento ao agravo de instrumento
para determinar o processamento do recurso de revista; conhecer do
recurso de revista pelo acolhimento da preliminar de nulidade do v.
acórdão regional, por violação ao artigo 5º, inciso XXXVI, da Cons-
tituição da República; no mérito do recurso de revista, dar-lhe pro-
vimento para, anulando o v. acórdão regional, por vício procedimental
infringente de lei, determinar o retorno dos autos ao TRT de origem,
a fim de que outro seja proferido, com a adoção do rito ordinário.
EMENTA: RECURSO. PROCEDIMENTO SUMARÍSSIMO.
CONVERSÃO. LEI Nº 9.957/00. DIREITO INTERTEMPORAL
1. É próprio da norma processual a incidência imediata e, por con-
seguinte, não se pode descartar totalmente a aplicação da Lei nº
9957/00 aos processos pendentes ao tempo em que passou a viger
(art. 1211 do CPC).
2. Contudo, a aplicação do procedimento sumaríssimo aos processos
em curso deve gizar-se pelo fato de ter havido ou não a citação do
demandado, sob pena de infringência aos princípios constitucionais
que resguardam o direito adquirido processual das partes e do devido
processo legal (Constituição da República de 1988, art. 5º, incisos
XXXVI e LIV).
3. Consumada a citação em data anterior ao advento da Lei nº
9.957/00, é defeso ao juízo proceder à conversão do rito processual,
de ordinário para sumaríssimo, máxime em sede recursal, pois se
cuida de ritos incompatíveis entre si e não é concebível, sem ferir a
boa e lógica ordem legal dos atos do processo, mesclarem-se pro-
cedimentos ditados para causas de natureza absolutamente diversa.
4. Agravo de instrumento provido para determinar o processamento
do recurso de revista.

PROCESSO : RR-1.319/1999-056-15-00.9 - TRT DA 15ª
REGIÃO - (AC. SECRETARIA DA 1ª
TURMA)

R E L ATO R : MIN. JOÃO AMILCAR SILVA E SOUZA
PAVA N

RECORRENTE(S) : MINISTÉRIO PÚBLICO DO TRABALHO
DA 15ª REGIÃO

PROCURADORA : DRA. ADRIANA BIZARRO
RECORRIDO(S) : MARCOS PEREIRA DA SILVA E OU-

TROS
ADVOGADO : DR. NELSON FREITAS PRADO GARCIA
RECORRIDO(S) : MUNICÍPIO DE ANDRADINA
ADVOGADA : DRA. NOÊMIA MATEUSSI JUSTO
DECISÃO:Unanimemente, conhecer do recurso de revista, por di-
vergência jurisprudencial, e no mérito dar-lhe provimento, para julgar
improcedentes os pedidos formulados, com a natural inversão dos
ônus da sucumbência. Custas pelos autores, calculadas sobre o valor
atribuído à causa, dispensado o respectivo pagamento.
EMENTA: RECURSO DE REVISTA. ADICIONAL DE INSA-
LUBRIDADE. BASE DE CÁLCULO. 1. Mesmo após a promul-
gação da Constituição da República subsiste a base de cálculo erigida
pelo art. 192 da CLT, que não encerra antinomia com o art. 7º, incisos
IV e XXIII, da CF (Enunciado nº 228 e OJSBDI 1 nº 02 do c. TST).
2. Recurso de revista conhecido e provido.

PROCESSO : RR-2.891/1999-055-15-00.9 - TRT DA 15ª
REGIÃO - (AC. SECRETARIA DA 1ª
TURMA)

R E L ATO R : MIN. GEORGENOR DE SOUSA FRAN-
CO FILHO

RECORRENTE(S) : LUIZ FRATTIANI FILHO
ADVOGADO : DR. SILVANA ORDONHES
RECORRIDO(S) : FOUAD FAOUZI MATAR E OUTRO
ADVOGADO : DR. FERNANDO FERRI
DECISÃO:Unanimemente, conhecer e dar provimento ao agravo de
instrumento; conhecer do recurso de revista, por divergência juris-
prudencial, apenas quanto ao tema - Atividade preponderante do
empregador. Enquadramento do Reclamante. Prescrição -, e, no mé-
rito, dar-lhe provimento para determinar a incidência da prescrição
prevista na antiga redação da alínea b do inciso XXIX do artigo 7º da
Constituição da República, observada a data em que iniciado o se-
gundo contrato de trabalho entre as partes (02.03.87).

EMENTA: PRESCRIÇÃO. RURÍCOLA.
1. Reputa-se urbano ou rurícola o empregado pelo critério da ati-
vidade econômica preponderante do empregador, salvo categoria di-
ferenciada.
2. Ante os termos dos artigos 2º e 3º da Lei nº 5.889/73, considera-
se empregado rural toda pessoa física que presta serviços de natureza
não eventual a empregador rural, sob a dependência deste e mediante
salário. Por sua vez, tem-se como empregador rural a pessoa física ou
jurídica que explore atividade agroeconômica, inexistindo exigência
legal de desempenho pelo obreiro de típica atividade rural ou em
prédio rústico.
3. É rurícola o empregado que desenvolve a função de "pedreiro" em
prol de empresa que se dedica à atividade rural. Aplica-se, pois, à
espécie a prescrição de que cuida o artigo 7º, inciso XXIX, alínea b,
da Constituição da República, com a redação vigente à época da
propositura da ação.
4. Recurso de revista conhecido e provido.

PROCESSO : RR-10.470/2002-900-02-00.4 - TRT DA 2ª
REGIÃO - (AC. SECRETARIA DA 1ª
TURMA)

R E L ATO R : MIN. GUILHERME AUGUSTO CAPUTO
B A S TO S

RECORRENTE(S) : MASSA FALIDA DE CONFECÇÕES
ATLANTA LTDA.

ADVOGADO : DR. MÁRIO UNTI JÚNIOR
RECORRIDO(S) : SEBASTIANA REGINA DE OLIVEIRA
ADVOGADO : DR. UEFRE DOS SANTOS OLIVEIRA
DECISÃO:Por maioria, conhecer do recurso de revista quanto aos
tópicos “dobra salarial prevista no artigo 467 da CLT” e “multa
prevista pelo artigo 477, § 8º, da CLT”, por violação ao artigo 23 do
Decreto-Lei n. 7.661/45 e por contrariedade à orientação jurispru-
dencial, respectivamente, e, no mérito, por maioria, dar-lhe provi-
mento, para excluir da condenação as referidas parcelas. Vencido o
Exmo. Juiz Convocado Aloysio Silva Corrêa da Veiga, no que toca ao
tema “dobra salarial prevista no artigo 467 da CLT.
EMENTA: RECURSO DE REVISTA. MASSA FALIDA. ARTI-
GOS 467 E 477, § 8º, DA CLT. INAPLICABILIDADE. PRO-
VIMENTO. A declaração da falência não exime o empregador das
obrigações decorrentes dos contratos de trabalho mantidos com os
seus empregados. Não obstante, desobriga-o do pagamento das mul-
tas derivadas da mora no adimplemento das verbas rescisórias e das
parcelas incontroversas. Certo é, afinal, que a massa falida está le-
galmente impedida de satisfazer quaisquer créditos fora do juízo
universal da falência, ainda que de natureza trabalhista (artigo 23 do
Decreto-Lei n. 7.661/45). Logo, fere a razoabilidade exigir-se-lhe o
cumprimento de suas obrigações nas datas aprazadas, afigurando-se
também despropositada a imposição de pena pela eventual - e ine-
vitável - inobservância a tais termos. Recurso de Revista conhecido e
provido, para desonerar-se a Reclamada do pagamento das multas
previstas pelos artigos 467 e 477, § 8º, da CLT.

PROCESSO : RR-15.864/2002-900-02-00.9 - TRT DA 2ª
REGIÃO - (AC. SECRETARIA DA 1ª
TURMA)

R E L ATO R : MIN. GUILHERME AUGUSTO CAPUTO
B A S TO S

RECORRENTE(S) : JURANDIR PAULO DE FREITAS
ADVOGADO : DR. UBIRAJARA WANDERLEY LINS

JÚNIOR
RECORRIDO(S) : MASSA FALIDA DE IDEROL S.A. EQUI-

PAMENTOS RODOVIÁRIOS
ADVOGADO : DR. MÁRIO UNTI JÚNIOR
DECISÃO:Por unanimidade, conhecer do recurso de revista quanto
ao tópico “dobra salarial prevista no artigo 467 da CLT”, por di-
vergência jurisprudencial, e, no mérito, por maioria, negar-lhe pro-
vimento. Vencido o Exmo. Juiz Convocado Aloysio Silva Corrêa da
Ve i g a .
EMENTA: RECURSO DE REVISTA. MASSA FALIDA. ARTI-
GO 477, § 8º, DA CLT. TEMA N.º 201 DA OJ DA SBDI-1. NÃO-
CONHECIMENTO. A declaração da falência não exime o em-
pregador das obrigações decorrentes dos contratos de trabalho man-
tidos com os seus empregados. Não obstante, desobriga-o do pa-
gamento das sanções derivadas da mora no adimplemento das verbas
rescisórias. Certo é, afinal, que a massa falida está legalmente im-
pedida de satisfazer quaisquer créditos fora do juízo universal da
falência, ainda que de natureza trabalhista (artigo 23 do Decreto-Lei
n. 7.661/45). Logo, fere a razoabilidade exigir-se-lhe o cumprimento
de suas obrigações nas datas aprazadas, afigurando-se também des-
propositada a imposição de pena pela eventual - e inevitável - inob-
servância a tais termos. Inteligência do tema n.º 201 da Orientação
Jurisprudencial da SbDI-1. Recurso de Revista não conhecido, no
p a r t i c u l a r.

PROCESSO : ED-RR-274.469/1996.1 - TRT DA 2ª RE-
GIÃO - (AC. SECRETARIA DA 1ª TUR-
MA)

R E L ATO R : MIN. GEORGENOR DE SOUSA FRAN-
CO FILHO

EMBARGANTE : BANCO ITAÚ S.A. E OUTRO
ADVOGADO : DR. VICTOR RUSSOMANO JÚNIOR
EMBARGANTE : ABÍLIO MATIAS
ADVOGADO : DR. JOSÉ TORRES DAS NEVES
EMBARGADO : OS MESMOS
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DECISÃO:Unanimemente: I - negar provimento aos embargos de-
claratórios interpostos pelos Reclamados, e, II - dar provimento aos
embargos de declaração interpostos pelo Reclamante para prestar
esclarecimentos e suplementar a fundamentação do v. acórdão em-
bargado. O Exmo. Juiz Convocado Aloysio Silva Corrêa da Veiga
participou do julgamento apenas para compor “quorum” regimental.
EMENTA: EMBARGOS DECLARATÓRIOS. CONTRADIÇÃO.
INEXISTÊNCIA
1. Os embargos declaratórios visam a obter um juízo integrativo-
retificador da decisão, não procedendo quando a parte embargante
pretende, a título de contradição, cotejar a decisão proferida pela
Turma do TST com os termos do acórdão proferido pelo TRT de
origem. Inteligência que se extrai dos artigos 535 do CPC e 897-A da
C LT.
2. Embargos declaratórios a que se nega provimento.

PROCESSO : AG-RR-366.806/1997.6 - TRT DA 1ª RE-
GIÃO - (AC. SECRETARIA DA 1ª TUR-
MA)

R E L ATO R : MIN. JOÃO AMILCAR SILVA E SOUZA
PAVA N

A G R AVA N T E ( S ) : UNIBANCO - UNIÃO DE BANCOS
BRASILEIROS S.A. E OUTRO

ADVOGADA : DRA. CRISTIANA RODRIGUES GONTI-
JO

A G R AVA D O ( S ) : MARIA DE LOURDES DA CONCEIÇÃO
CARLOS ROMERO

ADVOGADO : DR. REINALDO JOSÉ DE OLIVEIRA
C A RVA L H O

DECISÃO:Unanimemente, conhecer e prover o agravo regimental,
para determinar o processamento do recurso de revista.
EMENTA: AGRAVO REGIMENTAL. RECURSO DE REVISTA.
NEGATIVA DE PRESTAÇÃO JURISDICIONAL. ACÓRDÃO.
NULIDADE. 1. A ausência da emissão de tese, na instância de
origem, sobre temas oportuna e adequadamente provocados pelo in-
teressado, em sede de embargos de declaração, insinua a figura da
negativa da prestação jurisdicional, revelando potencial ofensa ao art.
832 da CLT. 2. Agravo regimental conhecido e provido.

PROCESSO : RR-377.698/1997.7 - TRT DA 3ª RE-
GIÃO - (AC. SECRETARIA DA 1ª TUR-
MA)

R E L ATO R : MIN. ALOYSIO SILVA CORRÊA DA
VEIGA

RECORRENTE(S) : BANCO REAL S.A.
ADVOGADO : DR. CÁSSIO GERALDO DE PINHO

QUEIROGA
RECORRIDO(S) : AUGUSTO SANTOS
ADVOGADO : DR. FÁBIO DAS GRAÇAS OLIVEIRA

BRAGA
DECISÃO:Por unanimidade, conhecer do recurso de revista por vio-
lação dos artigos 93, inciso IX, da Constituição Federal e 832 da CLT
e, no mérito, dar-lhe provimento para, declarando a nulidade da v.
decisão dos embargos de declaração (fls. 350/351), determinar o re-
torno dos autos ao Eg. Tribunal Regional de origem para que profira
outra, prestando-se os esclarecimentos solicitados pelo embargante.
EMENTA: PRELIMINAR DE NULIDADE - NEGATIVA DE
PRESTAÇÃO JURISDICIONAL
Se, ainda após a oposição de embargos de declaração, o Tribunal
Regional permanece silente a respeito de determinado enfoque da
matéria, no caso, a aplicação da Lei nº 8.923/94, que introduziu o §
4º ao artigo 71 da CLT, tem-se por demonstrada a negativa de pres-
tação jurisdicional. E a razão jurídica consiste na exigência do pre-
questionamento do tema objeto do recurso de revista (Enunciado nº
297 do C. TST).

PROCESSO : RR-379.359/1997.9 - TRT DA 15ª RE-
GIÃO - (AC. SECRETARIA DA 1ª TUR-
MA)

R E L ATO R : MIN. MARIA DE LOURDES D'ARRO-
CHELLA LIMA SALLABERRY

RECORRENTE(S) : BANCO DO BRASIL S.A.
ADVOGADO : DR. LUIZ DE FRANÇA PINHEIRO TOR-

RES
RECORRIDO(S) : SINDICATO DOS EMPREGADOS EM

ESTABELECIMENTOS BANCÁRIOS DE
CAMPINAS E REGIÃO

ADVOGADA : DRA. ANA LÚCIA FERRAZ DE ARRU-
DA ZANELLA

DECISÃO:Por unanimidade, não conhecer do Recurso de Revista.
EMENTA: RECURSO DE REVISTA. NEGATIVA DE PRES-
TAÇÃO JURISDICIONAL. CARACTERIZAÇÃO. Encontrando-
se no bojo da decisão recorrida as premissas que serviram de suporte
ao posicionamento adotado, preenchida está a exigência legal e cons-
titucional contida nos artigos 832 da CLT e 93, IX, da Constituição
Federal, não havendo que se falar em vício de manifestação.
URPS DE ABRIL E MAIO. A matéria em debate não comporta
mais discussão no âmbito desta Corte a teor da Orientação Juris-
prudencial nº 79/SDI, cujo entendimento restou cristalizado no sen-
tido de que há o direito adquirido apenas ao reajuste de 7/30 de
16,19% a ser calculado sobre o salário de março e incidente sobre o
salário dos meses de abril e maio, não cumulativamente e corrigido
desde a época própria até a data do efetivo pagamento, com reflexos
em junho e julho. Assim decidindo o Tribunal Regional, inafastável a
aplicação do Enunciado nº 333 como óbice à pretensão recursal.
Revista não conhecida integralmente.

PROCESSO : RR-388.739/1997.2 - TRT DA 4ª RE-
GIÃO - (AC. SECRETARIA DA 1ª TUR-
MA)

R E L ATO R : MIN. JOÃO AMILCAR SILVA E SOUZA
PAVA N

RECORRENTE(S) : BANCO DO ESTADO DO RIO GRANDE
DO SUL S.A. - BANRISUL

ADVOGADO : DR. DANIEL BERNHARD
ADVOGADO : DR. JOSÉ ALBERTO COUTO MACIEL
RECORRENTE(S) : FUNDAÇÃO BANRISUL DE SEGURI-

DADE SOCIAL
ADVOGADA : DRA. MARIA HELENA AMARO SAN

M A RT I N
ADVOGADA : DRA. IZANE MOREIRA DOMINGUES
RECORRENTE(S) : RAFAEL DEODORO KLAFKE
ADVOGADO : DR. JOSÉ PEDRO PEDRASSANI
ADVOGADO : DR. HEITOR FRANCISCO GOMES COE-

LHO
RECORRIDO(S) : OS MESMOS
ADVOGADO : DR. OS MESMOS

DECISÃO:Unanimemente, conhecer parcialmente dos recursos de
revista dos réus, por dissenso pretoriano, e no mérito dar-lhes pro-
vimento, para excluir das condenatórias a integração do abono de
dedicação integral na complementação dos proventos de aposenta-
doria, bem como os correspondentes reflexos. Não conhecer, ainda,
do recurso interposto pelo empregado.
EMENTA: RECURSO DE REVISTA. COISA JULGADA. BAN-
RISUL. COMPLEMENTAÇÃO DE APOSENTADORIA. REGU-
LAMENTO APLICÁVEL. ADI. CHEQUE-RANCHO. INTE-
GRAÇÃO. 1. Pretensão revisional fundada no reexame de fatos e
provas, em divergência jurisprudencial inespecífica, em matéria ca-
rente de prequestionamento ou, ainda, contrária à atual, notória e
iterativa jurisprudência desta c. Corte (OJSBDI 1 nº 155 e Orientação
Jurisprudencial Específica da SDI nº 08), inviabiliza o conhecimento
do recurso de revista (Enunciados nº 126, 296 e 297/TST e 333 do c.
TST). 2. Dissenso pretoriano adequado impõe a admissão da revista,
cujo provimento deflui da antinomia entre a tese adotada na instância
de origem e a Orientação Jurisprudencial Específica da SDI nº 07. 3.
Recurso de revista dos réus parcialmente conhecidos e providos.
Recurso do autor não conhecido.

PROCESSO : RR-390.336/1997.6 - TRT DA 2ª RE-
GIÃO - (AC. SECRETARIA DA 1ª TUR-
MA)

R E L ATO R : MIN. JOÃO ORESTE DALAZEN
RECORRENTE(S) : BANCO DO ESTADO DE SÃO PAULO

S.A. - BANESPA
ADVOGADO : DR. JOSÉ ALBERTO COUTO MACIEL
ADVOGADA : DRA. ANNA PAULA MAZZUTTI RO-

DRIGUES
RECORRIDO(S) : UBERLÂNIA MARIA RODRIGUES
ADVOGADO : DR. RICARDO QUINTAS CARNEIRO
ADVOGADA : DRA. MARIA CRISTINA DA COSTA

FONSECA

DECISÃO:Unanimemente, não conhecer do recurso de revista.
EMENTA: CONTRATO DE EMPREGO. VALIDADE. SERVI-
DOR. ENTE PÚBLICO. ADMISSÃO ANTERIOR À CONSTI-
TUIÇÃO FEDERAL DE 1988.
1. Não padece de nulidade o contrato de emprego de servidor de ente
público admitido antes da Constituição da República de 1988 sem
prévia aprovação em concurso público; sob a égide da Carta Magna
anterior, não se impunha tal óbice à Administração Pública para
contratar pessoal sob o regime jurídico da CLT.
2. Inaplicabilidade da Súmula nº 331, II, do TST e do artigo 37, II, da
Constituição da República de 1988, em caso de admissão a emprego
anteriormente ao advento do atual texto constitucional.
3. Recurso de revista de que não se conhece.

PROCESSO : RR-406.064/1997.7 - TRT DA 15ª RE-
GIÃO - (AC. SECRETARIA DA 1ª TUR-
MA)

R E L ATO R : MIN. MARIA DE LOURDES D'ARRO-
CHELLA LIMA SALLABERRY

RECORRENTE(S) : NATIVA TRANSFORMADORES S.A.
ADVOGADO : DR. LUIZ ANTÔNIO RICCI
RECORRIDO(S) : SINDICATO DOS EMPREGADOS DESE-

NHISTAS TÉCNICOS, ARTÍSTICOS, IN-
DUSTRIAIS, COPISTAS, PROJETISTAS
TÉCNICOS E AUXILIARES DE CAMPI-
NAS

ADVOGADO : DR. JOÃO ANTÔNIO FACCIOLI

DECISÃO:Por unanimidade, conhecer do Recurso de Revista apenas
quanto ao tema “contribuição sindical”, por violação aos arts. 5º, XX, e 8º,
caput, e incisos IV e V, da Constituição Federal, e, no mérito, dar-lhe
provimento para excluir da condenação o recolhimento da contribuição
assistencial com relação aos empregados não-associados.

EMENTA: CONTRIBUIÇÃO ASSISTENCIAL. EMPREGADOS
NÃO-ASSOCIADOS. NÃO EXIGIBILIDADE. INTELIGÊNCIA
DOS ARTIGOS 5º, XX, E 8º, CAPUT, IV E V, DA CONSTI-
TUIÇÃO FEDERAL. Nos termos do Precedente Normativo nº 119
da SDC/TST, “A Constituição da República, em seus arts. 5º, XX e
8º, V, assegura o direito de livre associação e sindicalização. É
ofensiva a essa modalidade de liberdade cláusula constante de acor-
do, convenção coletiva ou sentença normativa estabelecendo con-
tribuição em favor de entidade sindical a título de taxa para custeio
do sistema confederativo, assistencial, revigoramento ou fortaleci-
mento sindical e outras da mesma espécie, obrigando trabalhadores
não sindicalizados. Sendo nulas as estipulações que inobservem tal
restrição, tornam-se passíveis de devolução os valores irregularmente
descontados”. Recurso de Revista conhecido e provido.

PROCESSO : ED-RR-415.099/1998.7 - TRT DA 13ª
REGIÃO - (AC. SECRETARIA DA 1ª
TURMA)

R E L ATO R : MIN. ALOYSIO SILVA CORRÊA DA
VEIGA

EMBARGANTE : UNIÃO FEDERAL
PROCURADOR : DR. WALTER DO CARMO BARLETTA
EMBARGADO : MARIA LUIZA NÓBREGA ALBUQUER-

QUER E OUTRA
ADVOGADO : DR. ALMIR FERNANDES DA SILVA

DECISÃO:Por unanimidade, rejeitar os embargos de declaração.
EMENTA: EMBARGOS DE DECLARAÇÃO
Embargos de declaração rejeitados por não evidenciada a omissão
alegada.

PROCESSO : ED-RR-418.639/1998.1 - TRT DA 2ª RE-
GIÃO - (AC. SECRETARIA DA 1ª TUR-
MA)

R E L ATO R : MIN. GEORGENOR DE SOUSA FRAN-
CO FILHO

EMBARGANTE : DANILO DA COSTA PIMENTA
ADVOGADA : DRA. RITA DE CÁSSIA BARBOSA LO-

PES
ADVOGADO : DR. JOÃO BATISTA CORNACHIONI
EMBARGADO : BANCO DO BRASIL S.A.
ADVOGADO : DR. LUIZ DE FRANÇA PINHEIRO TOR-

RES

DECISÃO:Unanimemente, conhecer e negar provimento aos em-
bargos declaratórios.
EMENTA: EMBARGOS DE DECLARAÇÃO
Infundados embargos de declaração em que a parte pretende reexame
do mérito da decisão ou o reexame do conhecimento do recurso de
revista sob enfoque que lhe seja favorável. Embargos declaratórios a
que se nega provimento.

PROCESSO : RR-424.928/1998.1 - TRT DA 10ª RE-
GIÃO - (AC. SECRETARIA DA 1ª TUR-
MA)

R E L ATO R : MIN. MARIA DE LOURDES D'ARRO-
CHELLA LIMA SALLABERRY

RECORRENTE(S) : MARIA LÚCIA CALIETA DA SILVA E
OUTROS

ADVOGADO : DR. MARCOS LUÍS BORGES DE RE-
SENDE

RECORRIDO(S) : FUNDAÇÃO EDUCACIONAL DO DIS-
TRITO FEDERAL - FEDF

PROCURADOR : DR. VICENTE MARTINS DA COSTA JÚ-
NIOR

DECISÃO:Por unanimidade, não conhecer do Recurso de Revista.
EMENTA: COMPETÊNCIA RESIDUAL. REGIME JURÍDICO
ÚNICO. Ainda que a reclamação trabalhista tenha sido ajuizada após
a edição da Lei n° 8.112/1990, compete à Justiça do Trabalho julgar
os pedidos de direitos e vantagens previstas na legislação trabalhista,
referente a período anterior àquela lei.
RECURSO DE REVISTA. PRESCRIÇÃO. MUDANÇA DE RE-
GIME. A Orientação Jurisprudencial n° 128 da C. SDI é no sentido
de que a transferência do regime jurídico empregado para estatutário
implica extinção do contrato de trabalho, fluindo o prazo prescri-
cional estabelecido no artigo 7°, inciso XXIX, alínea a, da Cons-
tituição Federal a partir da mudança de regime. Recurso de Revista
não conhecido.

PROCESSO : RR-425.876/1998.8 - TRT DA 12ª RE-
GIÃO - (AC. SECRETARIA DA 1ª TUR-
MA)

R E L ATO R : MIN. MARIA DE LOURDES D'ARRO-
CHELLA LIMA SALLABERRY

RECORRENTE(S) : ASSOCIAÇÃO BRASILEIRA DE ODON-
TO L O G I A

ADVOGADO : DR. HENRIQUE COSTA FILHO
RECORRIDO(S) : VOLNEI CHAVES
ADVOGADO : DR. SIDNEY GUIDO CARLIN JÚNIOR
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DECISÃO:Por unanimidade, não conhecer do Recurso de Revista.
EMENTA: INTEGRAÇÃO DO SALÁRIO IN NATURA. A c.
Turma do Tribunal Regional, ao decidir a matéria, entendeu que não
cabia fazer nenhuma distinção acerca do fato de a moradia ser con-
cedida para viabilizar o trabalho ou como forma de contraprestação
pelos serviços prestados, entendendo que em ambos os casos é devida
a integração da parcela na remuneração do autor. Desta forma, ve-
rifica-se que aquela Corte não esclareceu o motivo pelo qual, no caso
dos autos, a moradia foi concedida ao autor, inviabilizando, assim, a
revisão pretendida, ante a ausência de tese a esse respeito. Recurso
não conhecido.

PROCESSO : RR-435.107/1998.9 - TRT DA 10ª RE-
GIÃO - (AC. SECRETARIA DA 1ª TUR-
MA)

R E L ATO R : MIN. ALOYSIO SILVA CORRÊA DA
VEIGA

RECORRENTE(S) : NELSON EDSON DOS SANTOS ES-
TRELLADO E OUTROS

ADVOGADO : DR. MARCOS LUÍS BORGES DE RE-
SENDE

RECORRIDO(S) : FUNDAÇÃO HOSPITALAR DO DISTRI-
TO FEDERAL - FHDF

PROCURADOR : DR. ADEMIR MARCOS AFONSO
DECISÃO:Por unanimidade, não conhecer do recurso de revista.
EMENTA: MUDANÇA DE REGIME DA CLT PARA O ES-
TATUTÁRIO. EXTINÇÃO DO CONTRATO. PRESCRIÇÃO
BIENAL
A transformação do regime jurídico da CLT para o estatutário implica
extinção do contrato de trabalho, fluindo o prazo de prescrição bienal
a partir da mudança de regime. Orientação Jurisprudencial da SB-
DI.

PROCESSO : RR-436.276/1998.9 - TRT DA 3ª RE-
GIÃO - (AC. SECRETARIA DA 1ª TUR-
MA)

R E L ATO R : MIN. GUILHERME AUGUSTO CAPUTO
B A S TO S

RECORRENTE(S) : BANCO DO ESTADO DE MINAS GE-
RAIS S.A. - BEMGE

ADVOGADA : DRA. FRANCINE FAGUNDES VELOSO
DIAS

RECORRIDO(S) : GABRIEL RABELO DE JESUS
ADVOGADO : DR. CARLOS ERNESTO MENDES DOS

S A N TO S
DECISÃO:Por unanimidade, não conhecer do recurso de revista in-
terposto pelo Reclamado.
EMENTA: RECURSO DE REVISTA. INTEMPESTIVIDADE.
N Ã O - C O N H E C I M E N TO . Verificando-se que o recurso de revista
não atende ao pressuposto comum de admissibilidade relativo à tem-
pestividade, inviável se torna seu conhecimento.

PROCESSO : RR-436.364/1998.2 - TRT DA 1ª RE-
GIÃO - (AC. SECRETARIA DA 1ª TUR-
MA)

R E L ATO R : MIN. MARIA DE LOURDES D'ARRO-
CHELLA LIMA SALLABERRY

RECORRENTE(S) : COMPANHIA DO METROPOLITANO
DO RIO DE JANEIRO - METRÔ

RECORRIDO(S) : MÁRIO LUIZ LOPES DE SOUZA E OU-
TROS

ADVOGADA : DRA. GERALDA MARIA DOS SANTOS
RIBEIRO

DECISÃO:Por unanimidade, não conhecer do Recurso de Revista.
EMENTA: RECURSO DE REVISTA. SOCIEDADE DE ECO-
NOMIA MISTA. EQUIPARAÇÃO SALARIAL. ARTIGO 37, II,
DA CONSTITUIÇÃO FEDERAL. PREQUESTIONAMENTO.
Diz-se prequestionada a matéria quando na decisão impugnada haja
sido adotada, explicitamente, tese a esse respeito. Incumbe à parte
interessada interpor embargos declaratórios objetivando o pronun-
ciamento sobre o tema, sob pena de preclusão (Enunciado 297 do
TST). Revista não conhecida.

PROCESSO : RR-437.236/1998.7 - TRT DA 15ª RE-
GIÃO - (AC. SECRETARIA DA 1ª TUR-
MA)

R E L ATO R : MIN. MARIA DE LOURDES D'ARRO-
CHELLA LIMA SALLABERRY

RECORRENTE(S) : LUÍZA LOPES DE QUEIROZ
ADVOGADO : DR. AUGUSTO CÉSAR RUPPERT
RECORRIDO(S) : SERMAC ADMINISTRAÇÃO DE CON-

SÓRCIOS S.C. LTDA.
ADVOGADO : DR. ALOÍSIO LUIZ DA SILVA
DECISÃO:Por unanimidade, conhecer do Recurso de Revista por
contrariedade ao Enunciado nº 244 do TST e, no mérito, dar-lhe
provimento para condenar a reclamada a pagar à reclamante inde-
nização correspondente aos salários do período de garantia de em-
prego, desde a dispensa até 150 dias após o parto, neles compre-
endidos os duodécimos do 13º salário, das férias com adicional de
1/3, do FGTS e da multa de 40%, com ressalvas do Exmo. Juiz
Convocado Aloysio Corrêa da Veiga.

EMENTA: RECURSO DE REVISTA. GESTANTE. INDENIZA-
ÇÃO X REINTEGRAÇÃO. POSSIBILIDADE. A vedação de dis-
pensa arbitrária ou sem justa causa de empregada gestante prevista no
artigo 10, II, b, do ADCT da Constituição Federal impõe ao em-
pregador uma obrigação de não fazer. Praticado o ato, pode a em-
pregada “... dele exigir que o desfaça, sob pena de se desfazer à sua
custa, ressarcindo o culpado perdas e danos” (art. 883 do Código
Civil). Autorizado, portanto, à empregada gestante pretender, desde
logo, a indenização correspondente em vez da reintegração, obser-
vadas, contudo, as circunstâncias especiais, caso a caso, a não evi-
denciar abuso de direito, ausente no caso vertente. Inteligência do
Enunciado nº 244/TST e da OJ 116 da SDI-1. Recurso de Revista a
que se dá provimento para condenar a empregadora a pagar à re-
clamante indenização correspondente aos salários do período de ga-
rantia de emprego, desde a dispensa até 150 dias após o parto, nela
compreendidos os duodécimos do 13º salário, de férias com o adi-
cional de 1/3, de FGTS e multa de 40%..

PROCESSO : RR-438.083/1998.4 - TRT DA 9ª RE-
GIÃO - (AC. SECRETARIA DA 1ª TUR-
MA)

R E L ATO R : MIN. MARIA DE LOURDES D'ARRO-
CHELLA LIMA SALLABERRY

RECORRENTE(S) : AUGUSTO DIAS IANS
ADVOGADO : DR. OLINDO DE OLIVEIRA
RECORRIDO(S) : ANTAS SERVIÇOS FLORESTAIS LTDA.

S.C.
ADVOGADO : DR. JOSÉ RENATO BENCK
DECISÃO:Por unanimidade, conhecer do Recurso de Revista por
divergência jurisprudencial e, no mérito, negar-lhe provimento.
EMENTA: RECURSO DE REVISTA. HORAS IN ITINERE.
PRÉ-FIXAÇÃO EM ACORDO COLETIVO. VALIDADE. É vá-
lida a norma coletiva que fixa um limite de pagamento das horas de
transporte, na medida em que a Constituição Federal, em seu artigo
7º, XXVI, prestigia e até mesmo incentiva as negociações diretas
entre empregados e empregadores. As convenções e acordos coletivos
decorrem de concessões mútuas, sempre na busca de melhores con-
dições de trabalho, cujo representante legitimado do empregado é seu
sindicato, o qual obteve da sua categoria os poderes necessários para
a realização do acordo.

PROCESSO : RR-442.729/1998.6 - TRT DA 15ª RE-
GIÃO - (AC. SECRETARIA DA 1ª TUR-
MA)

R E L ATO R : MIN. MARIA DE LOURDES D'ARRO-
CHELLA LIMA SALLABERRY

RECORRENTE(S) : CITROSUCO PAULISTA S.A.
ADVOGADA : DRA. MARIA CRISTINA IRIGOYEN PE-

DUZZI
RECORRIDO(S) : ELSON LUIZ DA SILVA
ADVOGADO : DR. CLÁUDIO STOCHI
DECISÃO:Por unanimidade, conhecer do Recurso de Revista por
divergência jurisprudencial e, no mérito, negar-lhe provimento.
EMENTA: RECURSO DE REVISTA. ADICIONAL EXTRAOR-
DINÁRIO E SALÁRIO POR PRODUÇÃO. A forma de estipu-
lação do salário por unidade de produção ou unidade de obra é aquele
em que o salário é calculado de acordo com o produto da atividade do
empregado. Essa estipulação, todavia, não exclui o direito à jornada
de trabalho prevista no artigo 7º, XIII, da CF, visto que a estipulação
do tempo não é levada em conta tão-somente para a base de cálculo
do salário do empregado, mas sim na consideração do tempo à dis-
posição do empregador. Assim, a produção auferida em jornada ex-
cedente deve ser remunerada de forma extraordinária. ADICIONAL
EXTRAORDINÁRIO SOBRE HORAS "IN ITINERE". O tempo
gasto no percurso de ida e volta ao trabalho, em condução fornecida
pelo empregador, é considerado tempo à disposição da empresa, tem-
po esse que é considerado de efetivo trabalho, nos termos do artigo 4º
da CLT. Logo, se o tempo de percurso ultrapassar à jornada legal,
esse deve ser remunerado como extraordinário.

PROCESSO : RR-443.907/1998.7 - TRT DA 12ª RE-
GIÃO - (AC. SECRETARIA DA 1ª TUR-
MA)

R E L ATO R : MIN. GUILHERME AUGUSTO CAPUTO
B A S TO S

RECORRENTE(S) : OTÁVIO MANOEL FERREIRA
ADVOGADO : DR. SIDNEY GUIDO CARLIN JÚNIOR
RECORRIDO(S) : CORINGA - VIGILÂNCIA BANCÁRIA,

INDUSTRIAL E COMERCIAL LTDA.
ADVOGADO : DR. FRANCISCO DE ASSIS ZIMMER-

MANN FILHO
DECISÃO:Por unanimidade, conhecer do recurso de revista, por
divergência jurisprudencial, e, no mérito, negar-lhe provimento.
EMENTA: RECURSO DE REVISTA. JORNADA DE TRABA-
LHO. COMPENSAÇÃO DE HORAS. REGIME 12 X 36. LE-
GALIDADE. A teor do disposto no artigo 59, § 2º, da CLT, a adoção
do regime compensatório condiciona-se à não extrapolação do limite
máximo de 10 (dez) horas diárias. Não obstante, tem-se que a atual
Constituição da República, em seu artigo 7º, XIII, limita-se a garantir
a “duração do trabalho normal não superior a oito horas diárias e
quarenta e quatro semanais, facultada a compensação de horários e
a redução da jornada, mediante acordo ou convenção coletiva de
trabalho;”. Da leitura do texto constitucional, infere-se que optou o
constituinte por não impor o limite diário estabelecido pelo dispo-
sitivo consolidado em comento. Ao revés, valorou a vontade dos
sujeitos da relação de emprego, tendo admitido, de forma expressa, a
propalada flexibilização; e conquanto se possa argumentar que a hi-
possuficiência do empregado fazia temerário tal permissivo - de resto,
já consolidado na Lei Maior -, frise-se que o regime em foco afigura-
se, quiçá, mais benéfico ao obreiro do que a adoção da jornada
normal. Recurso de Revista conhecido, por divergência jurispruden-
cial, e não provido.
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PROCESSO : ED-RR-451.661/1998.0 - TRT DA 9ª REGIÃO -
(AC. SECRETARIA DA 1ª TURMA)

R E L ATO R : MIN. ALOYSIO SILVA CORRÊA DA
VEIGA

EMBARGANTE : BANCO DO BRASIL S.A.
ADVOGADO : DR. LUIZ DE FRANÇA PINHEIRO TOR-

RES
EMBARGADO : ANDRES MANUEL CARRILO Y ACOS-

TA
ADVOGADA : DRA. ANA CRISTINA DE SOUZA DIAS

FELDHAUS

DECISÃO:Por unanimidade, acolher os embargos de declaração, pa-
ra, sanando a omissão, prestar esclarecimentos.
EMENTA: EMBARGOS DE DECLARAÇÃO - ESCLARECI-
MENTOS. Acolhem-se embargos de declaração para prestar escla-
recimentos, em virtude de equívoco do julgado, mantendo-se, no
entanto, íntegra a decisão embargada. Art. 897-A da CLT.

PROCESSO : ED-RR-452.866/1998.6 - TRT DA 9ª RE-
GIÃO - (AC. SECRETARIA DA 1ª TUR-
MA)

R E L ATO R : MIN. ALOYSIO SILVA CORRÊA DA
VEIGA

EMBARGANTE : ITAIPU BINACIONAL
ADVOGADO : DR. LYCURGO LEITE NETO
EMBARGADO : JOÃO CATTANEO
ADVOGADA : DRA. MARIA CRISTINA DA COSTA

FONSECA
EMBARGADO : TRIAGEM ADMINISTRAÇÃO DE SER-

VIÇOS TEMPORÁRIOS LTDA.
ADVOGADO : DR. VICTOR BENGHI DEL CLARO
EMBARGADO : EMPRESA LIMPADORA CENTRO LT-

DA.
ADVOGADA : DRA. ELIONORA HARUMI TAKESHI-

RO
EMBARGADO : LOCADORA CASCAVEL LTDA
ADVOGADO : DR. SÉRGIO VULPINI

DECISÃO:Por unanimidade, rejeitar os embargos de declaração.
EMENTA: EMBARGOS DE DECLARAÇÃO. OMISSÃO. INE-
XISTÊNCIA
Embargos de declaração rejeitados por não evidenciada a omissão
alegada.

PROCESSO : RR-452.915/1998.5 - TRT DA 12ª RE-
GIÃO - (AC. SECRETARIA DA 1ª TUR-
MA)

R E L ATO R : MIN. GEORGENOR DE SOUSA FRAN-
CO FILHO

RECORRENTE(S) : MARTINHA JORDELINA DOS SANTOS
ADVOGADO : DR. SIDNEY GUIDO CARLIN JÚNIOR
RECORRENTE(S) : ESTADO DE SANTA CATARINA
PROCURADOR : DR. OSNI ALVES DA SILVA
RECORRIDO(S) : OS MESMOS
ADVOGADO : DR. OS MESMOS

DECISÃO:Unanimemente, não conhecer do recurso de revista da
Reclamante e conhecer do recurso de revista adesivo do Estado-
Reclamado quanto ao tema "prescrição - conversão de regime ju-
rídico", por divergência jurisprudencial, e, no mérito, dar-lhe pro-
vimento para, declarando a prescrição total do direito de ação da
Reclamante, extinguir o processo com julgamento do mérito, nos
termos do inciso IV do artigo 269 do CPC.
EMENTA: RECURSO DE REVISTA. PRESCRIÇÃO. CON-
VERSÃO DE REGIME JURÍDICO.
1. O Tribunal a quo, ao não reconhecer a prescrição bienal para
ajuizar a demanda a partir da extinção do contrato de emprego ce-
lebrado entre a Administração Pública e a Reclamante, em face da
transposição para o regime estatutário, contraria frontalmente a ju-
risprudência dominante do Tribunal Superior do Trabalho, consubs-
tanciada na Orientação Jurisprudencial nº 128, oriunda da Seção Es-
pecializada em Dissídios Individuais, no seguinte sentido: "A trans-
ferência do regime jurídico de celetista para estatutário implica ex-
tinção do contrato de trabalho, fluindo o prazo da prescrição bienal a
partir da mudança de regime."
2. Recurso de revista de que se conhece e a que se dá provimento
para, declarando a prescrição total do direito de ação da Reclamante,
extinguir o processo, com julgamento do mérito, nos termos do inciso
IV do artigo 269 do CPC.

PROCESSO : RR-454.435/1998.0 - TRT DA 2ª RE-
GIÃO - (AC. SECRETARIA DA 1ª TUR-
MA)

R E L ATO R : MIN. GUILHERME AUGUSTO CAPUTO
B A S TO S

RECORRENTE(S) : S.A. O ESTADO DE SÃO PAULO
ADVOGADO : DR. JOÃO ROBERTO BELMONTE
RECORRIDO(S) : STRAUS PINTO DE ANDRADE E OU-

TROS
ADVOGADO : DR. RICARDO INNOCENTI
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DECISÃO:Por unanimidade, não conhecer do Recurso de Revista
interposto pelo Reclamado.
EMENTA: RECURSO DE REVISTA. DIÁRIAS EXCEDENTES
À 50% DO VALOR DO SALÁRIO. INTEGRAÇÃO. ENUNCIA-
DO N. 101/TST. NÃO-CONHECIMENTO. O entendimento pa-
cificado no âmbito desta Corte, por meio do Enunciado n. 101, é de
que as diárias de viagem que ultrapassem a 50% (cinqüenta por
cento) do valor do salário do obreiro, integram-no, por seu valor total
e para efeitos indenizatórios. Julgados que trazem tese em sentido
contrário não servem à comprovação da divergência jurisprudencial, a
teor do disposto no artigo 896, alínea 'a', da CLT, em sua antiga
redação. Recurso de Revista não conhecido.

PROCESSO : RR-454.597/1998.0 - TRT DA 10ª RE-
GIÃO - (AC. SECRETARIA DA 1ª TUR-
MA)

R E L ATO R : MIN. GUILHERME AUGUSTO CAPUTO
B A S TO S

RECORRENTE(S) : ALMIR HENRIQUES DE ASSIS E OU-
TROS

ADVOGADO : DR. MARCOS LUÍS BORGES DE RE-
SENDE

RECORRIDO(S) : FUNDAÇÃO EDUCACIONAL DO DIS-
TRITO FEDERAL - FEDF

ADVOGADO : DR. ELDENOR DE SOUSA ROBERTO

DECISÃO:Unanimemente, não conhecer do recurso de revista.
EMENTA: RECURSO DE REVISTA. DIVERGÊNCIA JURIS-
PRUDENCIAL. ACÓRDÃO RECORRIDO EM CONFORMI-
DADE COM AS ORIENTAÇÕES JURISPRUDENCIAIS N. 128
E 138 DA C. SBDI-I. INCIDÊNCIA DO ENUNCIADO N.º 333.
Não se viabiliza o recurso de revista calcado em divergência ju-
risprudencial, quando a decisão regional adota o entendimento de que
a Justiça do Trabalho é competente para julgar direitos e vantagens
previstos na legislação trabalhista, referentes ao período anterior à Lei
n. 8.112/90, e que o prazo da prescrição bienal passa a fluir a partir
da mudança do regime jurídico de celetista para estatutário, por força
da extinção do contrato de trabalho. Recurso de revista não co-
nhecido.

PROCESSO : RR-456.989/1998.7 - TRT DA 1ª RE-
GIÃO - (AC. SECRETARIA DA 1ª TUR-
MA)

R E L ATO R : MIN. GEORGENOR DE SOUSA FRAN-
CO FILHO

RECORRENTE(S) : MARCOS THADEU DOS SANTOS RO-
CHA

ADVOGADO : DR. JOSÉ EYMARD LOGUÉRCIO
RECORRIDO(S) : BANCO ITAÚ S.A.
ADVOGADO : DR. JOSÉ MARIA RIEMMA

DECISÃO:Unanimemente, conhecer do recurso de recurso de revista
somente quanto ao tema horas extras - integração na gratificação
semestral, por contrariedade à Súmula 115 do TST, e, no mérito, dar-
lhe provimento para incluir na condenação a integração das horas
extras na gratificação semestral.
EMENTA: HORAS EXTRAS. INTEGRAÇÃO NA GRATIFICA-
ÇÃO SEMESTRAL.
A exigência para a integração das horas extras na gratificação se-
mestral, nos moldes da Súmula 115 do TST, restringe-se à habi-
tualidade das horas extras. Portanto, inexiste qualquer determinação
no sentido da habitualidade da gratificação semestral. Recurso pro-
vido.

PROCESSO : RR-457.874/1998.5 - TRT DA 1ª RE-
GIÃO - (AC. SECRETARIA DA 1ª TUR-
MA)

R E L ATO R : MIN. GEORGENOR DE SOUSA FRAN-
CO FILHO

RECORRENTE(S) : BANCO BRADESCO S.A.
ADVOGADO : DR. RAIMUNDO HELDER PINHEIRO

JÚNIOR
RECORRIDO(S) : SANDRA DOS SANTOS PUGA
ADVOGADO : DR. PEDRO HENRIQUE MARTINS

GUERRA

DECISÃO:Unanimemente, conhecer do recurso de revista apenas
quanto ao tema “associação - caixa beneficente - devolução”, por
divergência jurisprudencial; no mérito, dar-lhe provimento para ex-
cluir da condenação a devolução dos descontos a título Associação da
Caixa Beneficente.
EMENTA: RECURSO DE REVISTA. DESCONTOS. ASSOCIA-
ÇÃO. CAIXA BENEFICENTE. DEVOLUÇÃO
1. A questão referente à validade ou não dos descontos efetuados a
título de associação de caixa beneficente não comporta mais dis-
cussão, porquanto o Tribunal Superior do Trabalho já pacificou a
matéria, com a edição da Súmula nº 342.
2. Na hipótese, o Tribunal Regional noticiou a existência de au-
torização por escrito da Reclamante em favor da associação da caixa
beneficente. Logo, lícitos os descontos realizados.
3. Recurso de revista de que se conhece e a que se dá provimento
para excluir da condenação a devolução dos descontos efetuados a
título de "Associação. Caixa Beneficente".

PROCESSO : AG-RR-458.177/1998.4 - TRT DA 6ª RE-
GIÃO - (AC. SECRETARIA DA 1ª TUR-
MA)

R E L ATO R : MIN. JOÃO AMILCAR SILVA E SOUZA
PAVA N

A G R AVA N T E ( S ) : BANCO BILBAO VIZCAYA ARGENTA-
RIA BRASIL S.A. (ATUAL DENOMINA-
ÇÃO DO BANCO EXCEL ECONÔMICO
S.A.)

ADVOGADO : DR. OSMAR MENDES PAIXÃO CÔR-
TES

A G R AVA D O ( S ) : GILMAR DE OLIVEIRA GOMES
ADVOGADO : DR. JOAQUIM FORNELLOS FILHO
DECISÃO:Unanimemente, conhecer e negar provimento ao agravo
regimental.
EMENTA: AGRAVO REGIMENTAL. 1. Decisão que reconhece a
deserção do recurso de revista, nos exatos termos definidos pela IN nº
03/93, II, b, do c. TST, e OJSBDI 1 nº 139, não afronta os arts. 5º,
incisos II, XXXV, LIV, LV, da Constituição da República . 2. Agravo
regimental desprovido.

PROCESSO : RR-459.239/1998.5 - TRT DA 3ª RE-
GIÃO - (AC. SECRETARIA DA 1ª TUR-
MA)

R E L ATO R : MIN. JOÃO AMILCAR SILVA E SOUZA
PAVA N

RECORRENTE(S) : BANCO MERCANTIL DO BRASIL S.A.
ADVOGADO : DR. ANTÔNIO ROBERTO FONTANA
RECORRIDO(S) : ALEXANDRE NUNES REIS VIEIRA
ADVOGADO : DR. FÁBIO DAS GRAÇAS OLIVEIRA

BRAGA
DECISÃO:Unanimemente, conhecer parcialmente do recurso de re-
vista, por divergência jurisprudencial, deixando de fazê-lo quanto ao
tema da natureza jurídica do auxílio-alimentação. No mérito dar-lhe
provimento, excluindo das condenatórias as diferenças da multa sobre
os depósitos do FGTS, estas defluentes da consideração do período
do aviso prévio indenizado, para a atualização de sua base de cálculo,
além de adequar o r. acórdão à OJSBDI 1 nº 124.
EMENTA: RECURSO DE REVISTA. AJUDA ALIMENTAÇÃO.
NATUREZA JURÍDICA. FGTS. MULTA. BASE DE CÁLCULO.
ATUALIZAÇÃO. AVISO PRÉVIO INDENIZADO. CORREÇÃO
MONETÁRIA. ÉPOCA PRÓPRIA. 1. Escudado o r. acórdão de
origem em duplo fundamento, a divergência capaz de ensejar o co-
nhecimento da revista há de estar, necessariamente, assentada em
paradigma que aborde ambos. Incidência do Enunciado nº 23 do c.
TST. 2. O empréstimo de natureza salarial ao auxílio-alimentação
fornecido pelo empregador, por força de norma coletiva, por si só não
viola a literalidade do art. 6º, do Decreto nº 5/91. 3. Dissenso pre-
toriano específico rende ensejo à admissão do recurso de revista, cujo
provimento deflui da antinomia entre as teses adotadas na instância
de origem e a jurisprudência atual e pacífica do c. TST (OJSBDI 1 nº
124 e 254). 2. Recurso de revista parcialmente conhecido e pro-
vido.

PROCESSO : RR-459.502/1998.2 - TRT DA 6ª RE-
GIÃO - (AC. SECRETARIA DA 1ª TUR-
MA)

R E L ATO R : MIN. MARIA DE LOURDES D'ARRO-
CHELLA LIMA SALLABERRY

RECORRENTE(S) : NORDESTE SEGURANÇA DE VALORES
LT D A .

ADVOGADO : DR. ABEL LUIZ MARTINS DA HORA
RECORRIDO(S) : DIOCLÉCIO JOSÉ PESSOA
ADVOGADO : DR. JOAQUIM FORNELLOS FILHO
DECISÃO:Por unanimidade, conhecer do Recurso de Revista por
violação ao art. 5º, inciso LV, da Constituição Federal e, no mérito,
dar-lhe provimento para determinar o retorno dos autos ao Tribunal
Regional do Trabalho da 6ª Região a fim de que, afastado o óbice da
deserção por ausência de depósito recursal, uma vez que foi garantida
a execução por regular penhora, aprecie e julgue o agravo de petição
da reclamada como entender de direito.
EMENTA: DESERÇÃO DO AGRAVO DE PETIÇÃO. JUÍZO
GARANTIDO PELA PENHORA. INEXIGÊNCIA DE DEPÓ-
SITO RECURSAL. Nos termos da Orientação Jurisprudencial nº
189 da SDI desta Corte, garantido o juízo, no processo de execução,
a exigência de depósito para recorrer de qualquer decisão viola os
incisos II e LV do art. 5º da CF/88. Havendo, porém, elevação do
valor do débito, exige-se a complementação da garantia do juízo.
Recurso de revista conhecido e provido.

PROCESSO : RR-459.505/1998.3 - TRT DA 6ª RE-
GIÃO - (AC. SECRETARIA DA 1ª TUR-
MA)

R E L ATO R : MIN. MARIA DE LOURDES D'ARRO-
CHELLA LIMA SALLABERRY

RECORRENTE(S) : CLUBE NÁUTICO CAPIBARIBE
ADVOGADO : DR. BERILLO DE SOUZA ALBUQUER-

QUE JÚNIOR
RECORRIDO(S) : EDVAN GOMES DA SILVA
ADVOGADO : DR. ADILSON GOMES DO NASCIMENTO

DECISÃO:Por unanimidade, conhecer do Recurso de Revista por
violação ao art. 5º, inciso LV, da Constituição Federal e, no mérito,
dar-lhe provimento para determinar o retorno dos autos ao Tribunal
Regional do Trabalho da 6ª Região a fim de que, afastado o óbice da
deserção por ausência de depósito recursal, uma vez que foi garantida
a execução por regular penhora, aprecie e julgue o agravo de petição
da reclamada como entender de direito.
EMENTA: DESERÇÃO DO AGRAVO DE PETIÇÃO. JUÍZO
GARANTIDO PELA PENHORA. INEXIGÊNCIA DE DEPÓ-
SITO RECURSAL. Nos termos da Orientação Jurisprudencial nº
189 da SDI desta Corte, garantido o juízo no processo de execução,
a exigência de depósito para recorrer de qualquer decisão viola os
incisos II e LV do art. 5º da CF/88. Havendo, porém, elevação do
valor do débito, exige-se a complementação da garantia do juízo.
Recurso de revista conhecido e provido.

PROCESSO : RR-459.768/1998.2 - TRT DA 1ª RE-
GIÃO - (AC. SECRETARIA DA 1ª TUR-
MA)

R E L ATO R : MIN. GEORGENOR DE SOUSA FRAN-
CO FILHO

RECORRENTE(S) : JORGE BARILLI
ADVOGADO : DR. ANTÔNIO LANDIM MEIRELLES

QUINTELLA
RECORRIDO(S) : SOCIEDADE UNIVERSIDADE GAMA

FILHO
ADVOGADO : DR. MARCELO A. R. DE ALBUQUER-

QUE MARANHÃO

DECISÃO:Unanimemente, conhecer do recurso de revista interposto
pelo Reclamente, por violação aos artigos 267, inciso V, 301 e 893 do
CPC, e dar-lhe provimento para, anulando a r. decisão proferida pelo
Tribunal a quo, por erro procedimental ofensivo à lei, determinar o
retorno dos autos à Vara do Trabalho de origem a fim de que julgue
os pedidos formulados pelo Reclamante na petição inicial da ação
trabalhista, como entender de direito, afastada a coisa julgada.
EMENTA: RECURSO DE REVISTA. COISA JULGADA.
ACORDO EM AÇÃO DE CONSIGNAÇÃO EM PAGAMENTO
E AÇÃO TRABALHISTA.
1. Impossível é concluir pela configuração de coisa julgada entre os
pedidos formulados nesta ação trabalhista e a ação de consignação em
pagamento. Falta-lhe a identidade de causa de pedir e pedido.
2. Recurso de que se conhece e a que se dá provimento para, anu-
lando a r. decisão proferida pelo Tribunal a quo, por erro proce-
dimental ofensivo à lei, determinar o retorno dos autos à Vara do
Trabalho de origem a fim de que julgue os pedidos formulados pelo
Reclamante na petição inicial da ação trabalhista, como entender de
direito, afastada a coisa julgada.

PROCESSO : RR-459.897/1998.8 - TRT DA 15ª RE-
GIÃO - (AC. SECRETARIA DA 1ª TUR-
MA)

R E L ATO R : MIN. MARIA DE LOURDES D'ARRO-
CHELLA LIMA SALLABERRY

RECORRENTE(S) : CITROSUCO PAULISTA S.A.
ADVOGADA : DRA. MARIA CRISTINA IRIGOYEN PE-

DUZZI
RECORRIDO(S) : RIVALDO DOURADO DE SOUZA
ADVOGADO : DR. ALCINDO LUIZ PESSE

DECISÃO:Por unanimidade, conhecer do Recurso de Revista por
divergência jurisprudencial e, no mérito, negar-lhe provimento.
EMENTA: RECURSO DE REVISTA. HORAS IN ITINERE. RE-
MUNERAÇÃO. Projetando-se para além da jornada diária de tra-
balho, prevista no artigo 58 da CLT, com o limite imposto pelo artigo
7º, XIII, da Constituição Federal, as horas in itinere devem ser re-
muneradas como extraordinárias, por constituírem tempo à disposição
do empregador, nos moldes do artigo 4º consolidado.

PROCESSO : RR-459.898/1998.1 - TRT DA 15ª RE-
GIÃO - (AC. SECRETARIA DA 1ª TUR-
MA)

R E L ATO R : MIN. MARIA DE LOURDES D'ARRO-
CHELLA LIMA SALLABERRY

RECORRENTE(S) : BALBO S.A. - AGROPECUÁRIA
ADVOGADO : DR. GILBERTO NUNES FERNANDES
RECORRIDO(S) : MARCELO DE SOUZA PEREIRA
ADVOGADO : DR. SEVLEM GERALDO PIVETTA

DECISÃO:Por unanimidade, conhecer do Recurso de Revista apenas
quanto ao tema “trecho servido por transporte público”, por con-
trariedade ao Enunciado 325 do TST, e, no mérito, negar- lhe pro-
vimento.
EMENTA: RECURSO DE REVISTA. INOVAÇÃO RECURSAL.
LIMITES DA LITISCONTESTAÇÃO. A matéria não impugnada
na defesa não pode ser devolvida ao tribunal, porque encontra-se fora
dos limites da litiscontestação (art. 302/CPC c/c art. 515 do CPC).
Assim, não obstante a sua apreciação equivocada pelo E. Tribunal
Regional, a matéria não encontra amparo em sede extraordinária,
pelos mesmos fundamentos.
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PROCESSO : RR-460.948/1998.4 - TRT DA 9ª REGIÃO -
(AC. SECRETARIA DA 1ª TURMA)

R E L ATO R : MIN. MARIA DE LOURDES D'ARRO-
CHELLA LIMA SALLABERRY

RECORRENTE(S) : KAGIVA INDÚSTRIA DE BOLAS LTDA.
ADVOGADA : DRA. DANIELLE CAVALCANTI DE AL-

BUQUERQUE
RECORRIDO(S) : ADELINA SALETE FACHINELLO

KHALBAUM
ADVOGADO : DR. ARMANDO KENJI KOTO
DECISÃO:Por unanimidade, conhecer do Recurso de Revista por
divergência jurisprudencial e, no mérito, por maioria, negar-lhe pro-
vimento, vencido o Exmo. Ministro João Oreste Dalazen.
EMENTA: MULTA DO ARTIGO 477 DA CLT. RELAÇÃO DE EM-
PREGO CONTROVERTIDA. O fato objetivo da falta de pagamento das
verbas rescisórias, mesmo que somente em juízo tenham sido reconhecidas
como devidas, quer em decorrência do reconhecimento da relação de em-
prego ou da inexistência de justa causa praticada pelo empregado, atrai a
multa prevista em lei. O pagamento oportuno de verbas outras que não as
rescisórias não exime o empregador da multa de que trata o § 8º do artigo
477 da CLT. O inadimplemento, no termo fixado, constitui em mora o em-
pregador, que só se exime do pagamento da multa decorrente se comprovada
culpa do empregado para o atraso. Recurso desprovido.

PROCESSO : AG-RR-463.417/1998.9 - TRT DA 12ª RE-
GIÃO - (AC. SECRETARIA DA 1ª TURMA)

R E L ATO R : MIN. JOÃO ORESTE DALAZEN
A G R AVA N T E ( S ) : ELOI DOROW
ADVOGADO : DR. DAVID RODRIGUES DA CONCEIÇÃO
A G R AVA D O ( S ) : ARTEX S.A.
ADVOGADA : DRA. SOLANGE TEREZINHA PAOLIN
DECISÃO:Unanimemente, negar provimento ao agravo regimental.
EMENTA: AGRAVO REGIMENTAL. RECURSO DE REVISTA.
APOSENTADORIA ESPONTÂNEA. EXTINÇÃO DO CONTRATO
DE TRABALHO. JURISPRUDÊNCIA DOMINANTE DO TST.
Impõe-se a manutenção da decisão monocrática exarada no recurso de
revista quando o acórdão proferido por Turma do TRT contraria a
jurisprudência dominante do TST, consubstanciada no Precedente nº
177 da SBDI1, que consagra a extinção do contrato de emprego pela
aposentadoria espontânea. Agravo a que se nega provimento.

PROCESSO : ED-RR-463.843/1998.0 - TRT DA 3ª REGIÃO -
(AC. SECRETARIA DA 1ª TURMA)

R E L ATO R : MIN. GEORGENOR DE SOUSA FRAN-
CO FILHO

EMBARGANTE : BANCO ECONÔMICO S.A. (EM LIQUI-
DAÇÃO EXTRAJUDICIAL)

ADVOGADO : DR. HÉLIO CARVALHO SANTANA
EMBARGADO : BANCO EXCEL ECONÔMICO S.A.
ADVOGADO : DR. VICTOR RUSSOMANO JÚNIOR
EMBARGADO : JOSÉ FRANCO MÁRCIO ROSA (ESPÓ-

LIO DE)
ADVOGADO : DR. UBIRAJARA W. LINS JÚNIOR
DECISÃO:Unanimemente, negar provimento aos embargos de de-
claração e, considerando-os manifestamente protelatórios, condenar o
Embargante a pagar ao Reclamante multa de 1% (hum por cento)
sobre o valor da causa, na forma do parágrafo único do artigo 538 do
CPC. O Exmo. Juiz Convocado Aloysio Silva Corrêa da Veiga par-
ticipou do julgamento apenas para compor “quorum” regimental.
EMENTA: EMBARGOS DECLARATÓRIOS. OMISSÃO. INE-
XISTÊNCIA. M U LTA . 
1. Os embargos de declaração têm por finalidade eliminar omissão,
obscuridade, contradição ou erro material porventura existentes na v.
decisão embargada.
2. Inexistindo na decisão impugnada quaisquer dos vícios relacio-
nados nos artigos 535, incisos I e II, do CPC e 897-A da CLT e,
ainda, caracterizado o intuito meramente protelatório dos embargos de
declaração, impõe-se a condenação do Embargante à multa de que
trata o parágrafo único do artigo 538 do CPC.
3. Embargos declaratórios a que se nega provimento.

PROCESSO : RR-465.646/1998.2 - TRT DA 12ª REGIÃO -
(AC. SECRETARIA DA 1ª TURMA)

R E L ATO R : MIN. GEORGENOR DE SOUSA FRAN-
CO FILHO

RECORRENTE(S) : BANCO DO ESTADO DE MINAS GE-
RAIS S.A. - BEMGE

ADVOGADO : DR. NORTON JOSÉ NASCIMENTO
RECORRIDO(S) : JUVENAL FIGUEIREDO DA SILVA
ADVOGADO : DR. PRUDENTE JOSÉ SILVEIRA MELLO
DECISÃO:Unanimemente, não conhecer do recurso de revista in-
terposto pelo Banco-reclamado.
EMENTA: RECURSO DE REVISTA. CONHECIMENTO. HO-
RA EXTRA. ÔNUS DA PROVA.
Não se conhece de recurso de revista que impugna acórdão de Tri-
bunal Regional do Trabalho que, em consonância com a Súmula nº
338 do TST, defere pedido de horas extras com base em inversão do
ônus da prova e presunção de veracidade da jornada alegada na
petição inicial, porquanto o empregador, mesmo intimado, não apre-
sentou os cartões de ponto do empregado (art. 896, § 5º, da CLT, e
Súmula nº 333 do TST).

PROCESSO : RR-466.082/1998.0 - TRT DA 15ª REGIÃO -
(AC. SECRETARIA DA 1ª TURMA)

R E L ATO R : MIN. ALOYSIO SILVA CORRÊA DA
VEIGA

RECORRENTE(S) : CONSTRUTORA ESTRUTURAL LTDA.
ADVOGADO : DR. ATHOS CARLOS PISONI FILHO
RECORRIDO(S) : IZABEL APARECIDA DO ROZÁRIO

COUTO PAIXÃO
ADVOGADO : DR. SUELI DE FÁTIMA BORIN
DECISÃO:Por unanimidade, não conhecer integralmente do recurso
de revista.
EMENTA: COMPENSAÇÃO DE HORÁRIO - ACORDO TÁ-
CITO - INVALIDADE
Não é válido o acordo tácito de compensação de horário (Orientação
Jurisprudencial nº 223 da SBDI-1).

PROCESSO : RR-466.465/1998.3 - TRT DA 3ª RE-
GIÃO - (AC. SECRETARIA DA 1ª TUR-
MA)

R E L ATO R : MIN. GUILHERME AUGUSTO CAPUTO
B A S TO S

RECORRENTE(S) : BANCO MERCANTIL DO BRASIL S.A.
ADVOGADO : DR. ANTÔNIO ROBERTO FONTANA
RECORRIDO(S) : GILBERTO QUEIRÓZ PESSOA
ADVOGADO : DR. JOSÉ EYMARD LOGUÉRCIO
DECISÃO:Por unanimidade, não conhecer recurso de revista in-
terposto pelo Reclamado, vez que deserto.
EMENTA: RECURSO DE REVISTA. DESERÇÃO. NÃO-CO-
NHECIMENTO. Nos termos do Tema 139 da Orientação Juris-
prudencial da SBDI1, está a parte recorrente obrigada a efetuar o
depósito legal, integralmente, em relação a cada novo recurso in-
terposto, sob pena de deserção. Atingido o valor da condenação,
nenhum depósito mais é exigido para qualquer recurso. Na hipótese
vertente, portanto, patente se mostra a deserção, vez que o valor
recolhido pelo recorrente quando da interposição do recurso de revista
não corresponde ao exigido pelo Ato GP 278/99, vigente à época,
tampouco atinge o valor da condenação se somado com aquele efe-
tivado quando da interposição do recurso ordinário. Recurso de re-
vista não conhecido.

PROCESSO : A-RR-467.890/1998.7 - TRT DA 2ª RE-
GIÃO - (AC. SECRETARIA DA 1ª TUR-
MA)

R E L ATO R : MIN. JOÃO ORESTE DALAZEN
A G R AVA N T E ( S ) : BANCO DO ESTADO DE SÃO PAULO

S.A. - BANESPA
ADVOGADO : DR. JOSÉ ALBERTO COUTO MACIEL
A G R AVA N T E ( S ) : ANDRÉ MAGNO DOS SANTOS
ADVOGADA : DRA. MARIA CRISTINA DA COSTA

FONSECA
A G R AVA D O ( S ) : OS MESMOS
A G R AVA D O ( S ) : MINISTÉRIO PÚBLICO DO TRABALHO

DA 2ª REGIÃO
PROCURADORA : DRA. MARIA HELENA LEÃO
DECISÃO:Unanimemente, negar provimento aos agravos.
EMENTA: AGRAVO. JURISPRUDÊNCIA DOMINANTE DO
TST
Não enseja provimento agravo interposto em face de decisão mo-
nocrática que deu provimento ao recurso de revista com suporte na
Súmula 331, item IV, do TST. Agravo a
que se nega provimento.

PROCESSO : RR-470.954/1998.1 - TRT DA 12ª RE-
GIÃO - (AC. SECRETARIA DA 1ª TUR-
MA)

R E L ATO R : MIN. JOÃO AMILCAR SILVA E SOUZA
PAVA N

RECORRENTE(S) : MINISTÉRIO PÚBLICO DO TRABALHO
DA 12ª REGIÃO

PROCURADOR : DR. LUIS ANTONIO VIEIRA
RECORRENTE(S) : CELSO LUIZ BERTONCELLO
ADVOGADO : DR. ANTÔNIO CARLOS BOABAID
RECORRIDO(S) : COMPANHIA INTEGRADA DE DESEN-

VOLVIMENTO AGRÍCOLA DE SANTA
CATARINA - CIDASC

ADVOGADO : DR. JOSÉ ROBERTO ROUSSENQ
DECISÃO:Unanimemente, não conhecer dos recursos de revista.
EMENTA: RECURSO DE REVISTA. MINISTÉRIO PÚBLICO
DO TRABALHO. INTERESSE. SOCIEDADE DE ECONOMIA
MISTA. DISPENSA IMOTIVADA. POSSIBILIDADE. 1. Ao Mi-
nistério Público incumbe a promoção e a defesa dos interesses sociais
e individuais indisponíveis, da ordem jurídica e do regime demo-
crático (Constituição Federal, art. 127). Logo, a ele não é dado in-
terpor recurso visando tutelar mero interesse individual de empre-
gado, ainda que sob o fundamento da ilegalidade no ato da dispensa.
2. O contrato celebrado entre sociedade de economia mista e seus
empregados não ostenta natureza administrativa; à falta de vedação
legal, de par com a existência de permissivo aplicável (CF, art. 173,
§ 1º, e CLT, art. 487), nada obsta a dispensa sem justa causa daqueles,
sendo irrelevante a forma de ingresso no emprego (OJSBDI 1 nº
247). 3. Incidência do Enunciado 333/TST.4. Recursos de revista não
conhecidos.

PROCESSO : RR-474.474/1998.9 - TRT DA 4ª RE-
GIÃO - (AC. SECRETARIA DA 1ª TUR-
MA)

R E L ATO R : MIN. GUILHERME AUGUSTO CAPUTO
B A S TO S

RECORRENTE(S) : ALTEMIR DA SILVA REIS
ADVOGADO : DR. DANIEL VON HOHENDORFF
RECORRIDO(S) : STAHL BRASIL S.A.
ADVOGADO : DR. ROBINSON NEVES FILHO
DECISÃO:Por unanimidade, conhecer do recurso de revista por di-
vergência jurisprudencial e, no mérito, quanto ao tema “adicional de
periculosidade”, dar-lhe provimento para, reformando o v. acórdão
regional, restabelecer os termos da r. decisão de piso que deferiu a
parcela requerida na petição inicial.
EMENTA: RECURSO DE REVISTA. NULIDADE POR AUSÊN-
CIA DE PRESTAÇÃO JURISDICIONAL. NÃO-ACOLHIMEN-
TO. ART. 249, §2º, DO CPC.
Nulidade processual que não se acolhe em face do que dispõe o §2º
do artigo 249 do CPC. De fato, razão assistiria à parte, estando,
efetivamente, incompleta a prestação jurisdicional prestada pelo Egré-
gio Tribunal Regional de origem, porém, deixa-se de pronunciar tal
nulidade pelo fato de que, com relação ao direito acerca do qual
resultou omissão de fundamentos no julgamento - adicional de pe-
riculosidade -, este será analisado detidamente nesta oportunidade e,
no mérito, decidido a favor da parte a quem aproveitar a nulidade,
nos estritos termos da norma supra mencionada.
ADICIONAL DE PERICULOSIDADE. EXPOSIÇÃO EVEN-
TUAL. DIREITO. Tem direito o trabalhador ao adicional de pe-
riculosidade mesmo que sua presença em áreas perigosas se dê de
forma eventual, até porque o infortúnio não manda recado nem marca
hora para ocorrer, sendo correta a tese estampada no tema n.º 5 da
Orientação Jurisprudencial da SBDI-1. Recurso de revista conhecido,
no particular, e provido.

PROCESSO : RR-476.625/1998.3 - TRT DA 4ª RE-
GIÃO - (AC. SECRETARIA DA 1ª TUR-
MA)

R E L ATO R : MIN. GUILHERME AUGUSTO CAPUTO
B A S TO S

RECORRENTE(S) : MINISTÉRIO PÚBLICO DO TRABALHO
DA 4ª REGIÃO

PROCURADOR : DR. LOURENÇO ANDRADE
RECORRENTE(S) : COMPANHIA RIOGRANDENSE DE SA-

NEAMENTO - CORSAN
ADVOGADO : DR. ROBERTO MONSON CORONEL
RECORRIDO(S) : CARLOS ALBERTO ZINN
ADVOGADO : DR. ANTÔNIO ESCOSTEGUY CASTRO
DECISÃO:Por unanimidade, conhecer do recurso de revista inter-
posto pelo Ministério Público, por divergência jurisprudencial, e, no
mérito, dar-lhe provimento, para indeferir o pleito relativo à rein-
tegração do obreiro, determinando, contudo, a remessa dos autos à
Vara de Origem para apreciação dos pedidos sucessivos. Prejudicada
a análise do Recurso de Revista interposto pela CORSAN.
EMENTA: RECURSO DE REVISTA. APOSENTADORIA ES-
PONTÂNEA. ENTE PÚBLICO. NULIDADE CONTRATUAL. A
jurisprudência desta Casa cristalizou-se no sentido de que a apo-
sentadoria voluntária do empregado extingue o contrato de trabalho,
conforme o Tema n. 177 da Orientação Jurisprudencial da SbDI-1.
Assim, se após a concessão do benefício continua o empregado a
laborar para Reclamada, surge um novo contrato de trabalho, cuja
celebração, tratando-se de ente da Administração Pública, deve ser
realizada sob os ditames do artigo 37, II, da Constituição da Re-
pública. A não observância do requisito ali inserto eiva de nulidade o
referido pacto, conforme preconiza o § 2º do aludido comando cons-
titucional, não havendo que se falar, por conseqüência, na manu-
tenção de qualquer espécie de estabilidade por ventura adquirida no
primeiro contrato de trabalho. Recurso de revista conhecido e pro-
vido.

PROCESSO : RR-478.356/1998.7 - TRT DA 18ª RE-
GIÃO - (AC. SECRETARIA DA 1ª TUR-
MA)

R E L ATO R : MIN. GEORGENOR DE SOUSA FRAN-
CO FILHO

RECORRENTE(S) : EMPRESA DE ASSISTÊNCIA TÉCNICA
E EXTENSÃO RURAL DO ESTADO DE
GOIÁS - EMATER/GO

ADVOGADA : DRA. ANA MARIA DE ORCINÉIA CU-
NHA

RECORRIDO(S) : LÊNIA MARIA ARANHA DE MACEDO
ADVOGADA : DRA. MARIA REGINA DA SILVA PE-

REIRA
DECISÃO:Unanimemente, conhecer do recurso de revista quanto ao
tema “advogado - horas extras”, por divergência jurisprudencial, e, no
mérito, dar-lhe provimento para restabelecer a r. sentença proferida
pela Eg. JCJ de origem, que julgou improcedente o pedido de horas
extras.
EMENTA: HORAS EXTRAS. ADVOGADO EMPREGADO.
JORNADA DE TRABALHO.
1. O artigo 20, caput, da Lei nº 8.906/94 estabelece a jornada de
trabalho do advogado empregado em duração máxima de 4 horas
diárias ou 20 horas semanais, salvo acordo ou convenção coletiva de
trabalho ou em caso de dedicação exclusiva. Entende-se por de-
dicação exclusiva a limitação da duração do trabalho a quarenta horas
semanais, ou oito horas diárias (art. 12 do Regulamento Geral do
Estatuto da Advocacia e da Ordem dos Advogados do Brasil).
2. Firmando o Empregado contrato de trabalho antes da edição da Lei
nº 8.906/94, com jornada de trabalho de 40 horas semanais, não lhe
assiste direito à jornada reduzida de 4 horas, porquanto configurada a
hipótese de dedicação exclusiva.
3. Recurso de revista conhecido e provido para restabelecer a r.
sentença proferida pela Eg. JCJ de origem, que julgou improcedente
o pedido de horas extras.
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PROCESSO : ED-RR-479.129/1998.0 - TRT DA 2ª RE-
GIÃO - (AC. SECRETARIA DA 1ª TUR-
MA)

R E L ATO R : MIN. LUIZ PHILIPPE VIEIRA DE MEL-
LO FILHO

EMBARGANTE : EDISON CÉSAR DA SILVA
ADVOGADO : DR. SID H. RIEDEL DE FIGUEIREDO
EMBARGADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO TRABALHO

DA 2ª REGIÃO
PROCURADORA : DRA. SANDRA LIA SIMÓN
EMBARGADO : FAZENDA PÚBLICA DO ESTADO DE

SÃO PAULO
PROCURADORA : DRA. MARIA SILVIA A. G. GOULART
DECISÃO:Por unanimidade, negar provimento aos embargos de de-
claração.
EMENTA: EMBARGOS DE DECLARAÇÃO - Os embargos de
declaração têm suas estritas hipóteses de cabimento arroladas por
texto de lei (artigo 535 do CPC). Não se verificando nenhuma delas,
nega-se provimento aos embargos de declaração.

PROCESSO : RR-481.669/1998.1 - TRT DA 2ª RE-
GIÃO - (AC. SECRETARIA DA 1ª TUR-
MA)

R E L ATO R : MIN. ALOYSIO SILVA CORRÊA DA
VEIGA

RECORRENTE(S) : MINISTÉRIO PÚBLICO DO TRABALHO
DA 2ª REGIÃO

PROCURADORA : DRA. MARIA HELENA LEÃO GRISI
RECORRIDO(S) : EDSON RODRIGUES DE SÁ
ADVOGADO : DR. ERNESTO RODRIGUES FILHO
RECORRIDO(S) : MUNICÍPIO DE GUARUJÁ
ADVOGADA : DRA. SANDRA MARIA DIAS FERREI-

RA
DECISÃO:Por unanimidade, não conhecer do recurso de revista.
EMENTA: NULIDADE DA CONTRATAÇÃO APÓS A CONS-
TITUIÇÃO FEDERAL DE 1988 DO EMPREGADO PÚBLICO
OCUPANTE DE CARGO EM COMISSÃO COM REGIME JU-
RÍDICO DA CLT SEM PRÉVIA APROVAÇÃO EM CONCUR-
SO PÚBLICO.
A investidura do reclamante para ocupar o cargo em comissão de
Diretor do Departamento de Obras e Serviços Urbanos, pelo regime
celetista, no Município reclamado, prescinde de prévia aprovação em
concurso público, ex vi, da regra estabelecida no artigo 37, inciso, II,
da Constituição Federal de 1988.

PROCESSO : RR-487.245/1998.4 - TRT DA 12ª RE-
GIÃO - (AC. SECRETARIA DA 1ª TUR-
MA)

R E L ATO R : MIN. GEORGENOR DE SOUSA FRAN-
CO FILHO

RECORRENTE(S) : JOSÉ GONZAGA DE OLIVEIRA
ADVOGADO : DR. JOEL CORRÊA DA ROSA
RECORRIDO(S) : CENTRAIS GERADORAS DO SUL DO

BRASIL S.A. - GERASUL
ADVOGADO : DR. FELISBERTO VILMAR CARDOSO
DECISÃO:Unanimemente, conhecer do recurso de revista quanto ao
tema “adicional de periculosidade - eletricitário - base de cálculo”,
por conflito jurisprudencial, e, no mérito, dar-lhe provimento para
restabelecer a r. sentença de fls. 105/109, no particular.
EMENTA: ADICIONAL DE PERICULOSIDADE. ELETRICI-
TÁRIOS. BASE DE CÁLCULO.
A teor da norma prevista no artigo 1º da Lei nº 7.369/85, o em-
pregado que exerce atividade no setor de energia elétrica, em con-
dições de periculosidade, tem direito a uma remuneração adicional de
trinta por cento sobre o salário que perceber. Em sendo assim, tem-se
que no caso concreto a base de cálculo do adicional de periculosidade
deve considerar a remuneração do empregado, tal como asseverou a r.
sentença, incluindo-se assim a vantagem pessoal “adicional do De-
creto-Lei 1971/82” e a “gratificação por tempo de serviço (anuê-
nio)”.Recurso de revista conhecido e provido.

PROCESSO : RR-491.915/1998.8 - TRT DA 1ª RE-
GIÃO - (AC. SECRETARIA DA 1ª TUR-
MA)

R E L ATO R : MIN. GEORGENOR DE SOUSA FRAN-
CO FILHO

RECORRENTE(S) : MULTISERVICE ENGENHARIA LTDA.
ADVOGADA : DRA. MARA SILVA FLORENTINO
RECORRIDO(S) : ANTÔNIO PAULO PIRES LEAL
ADVOGADO : DR. GILBERTO JOSÉ MARTINS DE LI-

MA
DECISÃO:Unanimemente conhecer da revista, por divergência ju-
risprudencial e, no mérito, dar-lhe provimento para excluir da con-
denação as 6ª, 7ª e a 8ª horas como extraordinárias.
EMENTA: DIGITADOR. JORNADA DE TRABALHO.
1. O artigo duzentos e vinte e sete da CLT não contém qualquer
disposição que permita, por analogia, aplicar ao digitador a jornada
reduzida de seis horas, porquanto as funções de digitação não guar-
dam similitude com aquelas descritas no mencionado dispositivo,
razão pela qual o trabalhador da área de digitação encontra-se sujeito
ao regime de trabalho com a duração prevista, genericamente, pelo
artigo sétimo, inciso treze da Constituição da República.
2. Recurso a que se dá provimento.

PROCESSO : RR-493.255/1998.0 - TRT DA 2ª RE-
GIÃO - (AC. SECRETARIA DA 1ª TUR-
MA)

R E L ATO R : MIN. ALOYSIO SILVA CORRÊA DA
VEIGA

RECORRENTE(S) : LASER INDÚSTRIA E COMÉRCIO LT-
DA.

ADVOGADO : DR. ANTÔNIO CARLOS CASTILHO
GARCIA

RECORRIDO(S) : ABDALLAH FOUARD MOUKARBEL
ADVOGADO : DR. HENRIQUE ANTONIO PATARELLO

DECISÃO:Por unanimidade, não conhecer do recurso de revista.
EMENTA: RECURSO DE REVISTA - CONHECIMENTO - DI-
VERGÊNCIA ESPECÍFICA - TESES DIVERSAS NA INTER-
PRETAÇÃO DE UM MESMO DISPOSITIVO LEGAL APLI-
CADO A IDÊNTICOS FATOS - ENUNCIADO 296 DO C. TST
A divergência jurisprudencial ensejadora da admissibilidade do re-
curso de revista regulada pela alínea “a” do artigo 896 da CLT deve
ser específica ao ponto de demonstrar a existência de teses diversas
na interpretação de um mesmo dispositivo de lei aplicado a fatos
idênticos.
Aplicação do Enunciado nº 296 do C. TST.

PROCESSO : RR-496.586/1998.3 - TRT DA 9ª RE-
GIÃO - (AC. SECRETARIA DA 1ª TUR-
MA)

R E L ATO R : MIN. LUIZ PHILIPPE VIEIRA DE MEL-
LO FILHO

RECORRENTE(S) : BRASWEY S.A. INDÚSTRIA E COMÉR-
CIO

ADVOGADA : DRA. CRISTIANA RODRIGUES GONTI-
JO

RECORRIDO(S) : DANIEL RAIMUNDO
ADVOGADO : DR. IDÍLIO BERNARDO DA SILVA

DECISÃO:Por unanimidade, conhecer do recurso de revista apenas
quanto ao tema “descontos previdênciários e fiscais” por divergência
jurisprudencial e, no mérito, dar-lhe provimento para, declarada a
competência da Justiça do Trabalho, determinar que os descontos
relativos ao imposto de renda sejam efetuados sobre o montante a ser
pago ao reclamante, nos moldes do § 1º, incisos I, II e III, do art. 46
da Lei nº 8.541/92, e, no que tange aos descontos previdenciários,
determinar ao reclamado, além de proceder ao pagamento de sua
parte, deduza do crédito do empregado o valor correspondente à
contribuição como segurado, na forma da lei e de acordo com os
Provimentos 02/93 e 01/96 da Corregedoria-Geral da Justiça do Tra-
balho
EMENTA: 1. QUITAÇÃO. VALIDADE
Na hipótese, as premissas lançadas pelo Regional, soberano no exame
dos fatos e provas, não permitem o reconhecimento de quais as
parcelas teriam sido objeto de quitação e, ainda, quais destas foram
pleiteadas em juízo. Pela análise do Enunciado nº 330 do TST, in-
clusive, a quitação não abrange parcelas não consignadas no recibo.
Assim sendo, somente com a análise do próprio recibo de quitação
haveria possibilidade de alteração do julgado recorrido, procedimento
vedado a esfera recursal extraordinária, a teor do Enunciado nº 126
do TST.
Recurso não conhecido.
2. DESCONTOS PREVIDENCIÁRIOS E FISCAIS
O imposto de renda incide sobre a totalidade dos créditos trabalhistas,
corrigido monetariamente, de acordo com o preceituado no art. 46, §
1º, incisos I, II e III, da Lei 8.541/92. Ademais, o fato de o de-
mandado não ter pago na oportunidade correta as verbas pleiteadas
não atrai para si o ônus de recolher sozinho as contribuições pre-
videnciárias. Ambas as partes devem responder pela obrigação, con-
soante dispõe o art. 43 da Lei nº 8.212/91, com a redação dada pela
Lei nº 8.620/93.
Recurso de revista conhecido e provido.

PROCESSO : RR-499.269/1998.8 - TRT DA 1ª RE-
GIÃO - (AC. SECRETARIA DA 1ª TUR-
MA)

R E L ATO R : MIN. GUILHERME AUGUSTO CAPUTO
B A S TO S

RECORRENTE(S) : SOCIEDADE MICHELIN DE PARTICIPA-
ÇÕES, INDÚSTRIA E COMÉRCIO LT-
DA.

ADVOGADO : DR. SIGRID BIELER DA SILVA
RECORRIDO(S) : MIGUEL DA SILVA MENEZES
ADVOGADO : DR. ARISTIDES SOUSA DA SILVA

DECISÃO:Unanimemente, conhecer do recurso de revista quanto
aos temas “diferenças salariais - URP de fevereiro de 1989” e “di-
ferenças salariais - IPC de março de 1990”, por divergência ju-
risprudencial, e, no mérito, dar-lhe provimento, para julgar impro-
cedentes os pedidos formulados na petição inicial. Resta invertido o
ônus da sucumbência. Custas processuais devidas pelo Reclamante,
na forma da lei.

EMENTA: RECURSO DE REVISTA. DIFERENÇAS SALA-
RIAIS. URP DE FEVEREIRO DE 1989 E IPC DE MARÇO DE
1990. INEXISTÊNCIA DE DIREITO ADQUIRIDO. PROVI-
MENTO. Segundo o entendimento esposado pelo excelso Supremo
Tribunal Federal, as Leis 7.730/89 e 8.030/90, que instituíram os
chamados “Plano Verão” e “Plano Collor”, não violaram o suposto
direito adquirido dos trabalhadores à percepção dos reajustes salariais
correspondentes à URP de fevereiro de 1989 e ao IPC de março de
1990, haja vista que lhes assistia, à época, mera expectativa de di-
reito. Seguindo esse mesmo entendimento, editou este Tribunal o seu
Enunciado n. 315, ao passo que a Subseção I Especializada em
Dissídios Individuais expediu o Tema n. 59 da sua Orientação Ju-
risprudencial. Diante disso, forçoso é o provimento do presente apelo,
para, com vistas voltadas à uniformização da jurisprudência, julgar-se
improcedentes os pleitos formulados na petição inicial.

PROCESSO : RR-499.520/1998.3 - TRT DA 1ª RE-
GIÃO - (AC. SECRETARIA DA 1ª TUR-
MA)

R E L ATO R : MIN. GEORGENOR DE SOUSA FRAN-
CO FILHO

RECORRENTE(S) : CARIOCA CHRISTIANI-NIELSEN EN-
GENHARIA S.A.

Advogado:Dr. Luiz Felipe Tenório da Veiga

RECORRIDO(S) : MANOEL CÍCERO DA SILVA
ADVOGADO : DR. OSMAR RIBEIRO LIMA
DECISÃO:Unanimemente, não conhecer integralmente do recurso de
revista.
EMENTA: RECURSO DE REVISTA. DIVERGÊNCIA JURIS-
PRUDENCIAL.
Sendo inespecíficos os arestos oferecidos a cotejo, torna-se inviável o
processamento do recurso de revista. Súmula nº 296 do Tribunal
Superior do Trabalho.
Recurso de revista de que não se conhece.

PROCESSO : RR-499.618/1998.3 - TRT DA 1ª RE-
GIÃO - (AC. SECRETARIA DA 1ª TUR-
MA)

R E L ATO R : MIN. JOÃO ORESTE DALAZEN
RECORRENTE(S) : COMPANHIA DE TRANSPORTES CO-

LETIVOS DO ESTADO DO RIO DE JA-
NEIRO - CTC/RJ (EM LIQUIDAÇÃO EX-
TRAJUDICIAL)

PROCURADORA : DRA. MARÍLIA MONZILLO DE ALMEI-
DA

RECORRIDO(S) : JAYME ALBINO LYRA E OUTROS
ADVOGADO : DR. FRANCISCO DE ASSIS FERREIRA

MAIA
DECISÃO:Unanimemente, conhecer do recurso de revista, por vio-
lação aos artigos 832 da CLT e 93, IX, da Constituição da República,
e, no mérito, dar-lhe provimento para, anulando as vv. decisões de fls.
208/212 e de fls. 224/226, determinar o retorno dos autos ao TRT de
origem para que aprecie todos os aspectos suscitados nos embargos
de declaração de fl. 218, conforme a fundamentação.
EMENTA: NULIDADE. NEGATIVA DE PRESTAÇÃO JURIS-
DICIONAL
Constitui dever do órgão jurisdicional, sobretudo se instado mediante
embargos declaratórios, posicionar-se explicita-mente sobre todos os
aspectos fáticos relevantes, pertinentes e controvertidos da demanda,
bem assim sobre os fundamentos jurídicos invocados pela parte no
recurso ordinário e renovados nos embargos de declaração. Exigência
tanto maior quando se atende para a circunstância de que o sub-
seqüente recurso de revista exige o prequestionamento explícito do
tema (Súmula nº 297, do TST) e, por outro lado, não se viabiliza para
o reexame do conjunto fático-probatório (Súmula nº 126, do TST).
Recurso de revista de que se conhece e a que se dá provimento.

PROCESSO : RR-500.073/1998.5 - TRT DA 4ª RE-
GIÃO - (AC. SECRETARIA DA 1ª TUR-
MA)

R E L ATO R : MIN. LUIZ PHILIPPE VIEIRA DE MEL-
LO FILHO

RECORRENTE(S) : ESTADO DO RIO GRANDE DO SUL
PROCURADORA : DRA. LIZETE FREITAS MAESTRI
RECORRIDO(S) : ROBERTO VILLA VERDE FAHRION
ADVOGADA : DRA. BERNADETE LAÚ KURTZ
DECISÃO:Por unanimidade, não conhecer do recurso de revista.
EMENTA: VÍNCULO EMPREGATÍCIO - MATÉRIA EXCLU-
SIVAMENTE VOLTADA AO CONJUNTO PROBATÓRIO DOS
AUTOS. Incabível o recurso de revista ou de embargos (arts. 896 e
894, letra b, da CLT) para reexame de fatos e provas (Enunciado
126/TST).
Recurso não conhecido.

PROCESSO : RR-501.254/1998.7 - TRT DA 4ª REGIÃO -
(AC. SECRETARIA DA 1ª TURMA)

R E L ATO R : MIN. GUILHERME AUGUSTO CAPUTO
B A S TO S

RECORRENTE(S) : ARTHUR LEONARDO DOS SANTOS
ADVOGADO : DR. JOSÉ EYMARD LOGUÉRCIO
RECORRIDO(S) : BANCO DO BRASIL S.A.
ADVOGADO : DR. LUIZ DE FRANÇA PINHEIRO TORRES
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DECISÃO:Por unanimidade, conhecer do recurso de revista quanto
ao tema “adicional de insalubridade por deficiente iluminamento”,
por divergência jurisprudencial, e, no mérito, dar-lhe parcial pro-
vimento para condenar o reclamado ao pagamento do referido adi-
cional até fevereiro/91, nos termos do Tema 153 da Orientação Ju-
risprudencial 153/SBDI1.
EMENTA: RECURSO DE REVISTA. ADICIONAL DE INSA-
LUBRIDADE. DEFICIÊNCIA DE ILUMINAMENTO. Esta Corte
Superior, por meio do Tema 153 da Orientação Jurisprudencial da
Subseção 1 Especializada em Dissídios Individuais, pacificou o en-
tendimento de que somente foram retiradas do mundo jurídico as
normas ensejadoras do direito ao adicional de insalubridade por de-
ficiência de iluminamento em 26/02/91, nos termos previstos pela
Portaria 3.751/90. Recurso de revista conhecido, por divergência ju-
risprudencial, e parcialmente provido.

PROCESSO : RR-501.255/1998.0 - TRT DA 19ª RE-
GIÃO - (AC. SECRETARIA DA 1ª TUR-
MA)

R E L ATO R : MIN. GUILHERME AUGUSTO CAPUTO
B A S TO S

RECORRENTE(S) : COMPANHIA DE ABASTECIMENTO
D'ÁGUA E SANEAMENTO DO ESTADO
DE ALAGOAS - CASAL

ADVOGADO : DR. MARCELO HENRIQUE BRABO
MAGALHÃES

RECORRIDO(S) : BENEDITO ALMEIDA DA SILVA E OU-
TROS

ADVOGADA : DRA. ELISIRENE MELO DE OLIVEIRA
CALDAS

DECISÃO:Por unanimidade, conhecer do recurso de revista inter-
posto pela Reclamada, por divergência jurisprudencial, e, no mérito,
dar-lhe provimento, para expungir da condenação todas as parcelas
deferidas.
EMENTA: RECURSO DE REVISTA. APOSENTADORIA ES-
PONTÂNEA. ENTE PÚBLICO. NULIDADE CONTRATUAL. A
jurisprudência desta Casa cristalizou-se no sentido de que a apo-
sentadoria voluntária do empregado extingue o contrato de trabalho,
conforme o Tema n. 177 da Orientação Jurisprudencial da SBDI-
Assim, se após a concessão do benefício continua o empregado a
laborar para Reclamada, surge um novo contrato de trabalho, cuja
celebração, tratando-se de ente da Administração Pública, deve ser
realizada sob os ditames do artigo 37, II, da Constituição da Re-
pública. A não-observância do requisito ali inserto eiva de nulidade o
referido pacto, conforme preconiza o § 2º do aludido comando cons-
titucional, conferindo ao contratado apenas o pagamento da con-
traprestação pactuada, em relação ao número de horas trabalhadas,
respeitado o salário-mínimo/hora, consoante diretriz perfilhada no
Enunciado 363/TST. Recurso de revista conhecido e provido.

PROCESSO : RR-501.261/1998.0 - TRT DA 1ª RE-
GIÃO - (AC. SECRETARIA DA 1ª TUR-
MA)

R E L ATO R : MIN. GUILHERME AUGUSTO CAPUTO
B A S TO S

RECORRENTE(S) : UBIRAJARA SANTOS DA HORA
ADVOGADO : DR. AMAURY TRISTÃO DE PAIVA
RECORRIDO(S) : COMPANHIA BRASILEIRA DE TRENS

URBANOS - CBTU
ADVOGADA : DRA. VERA LÚCIA DE MORAES BAR-

BOSA
DECISÃO:Por unanimidade, não conhecer do recurso de revista.
EMENTA: RECURSO DE REVISTA. DIÁRIAS. ENQUADRA-
MENTO NO ARTIGO 457, § 2º, DA CLT. ÔNUS DA PROVA.
INEXISTÊNCIA DE PREQUESTIONAMENTO. ENUNCIADO
N. 297 DESTE TRIBUNAL. NÃO-CONHECIMENTO. Não se
conhece do recurso de revista quando a matéria ali veiculada não foi
objeto de prequestionamento, não tendo o recorrente cuidado de opor
ao acórdão regional os competentes embargos de declaração. Recurso
de Revista não conhecido, ante a incidência do Enunciado n. 297
deste Tribunal sobre a hipótese vertente.

PROCESSO : RR-501.433/1998.5 - TRT DA 12ª RE-
GIÃO - (AC. SECRETARIA DA 1ª TUR-
MA)

R E L ATO R : MIN. LUIZ PHILIPPE VIEIRA DE MEL-
LO FILHO

RECORRENTE(S) : COMPANHIA INDUSTRIAL SCHLÖS-
SER S.A.

ADVOGADO : DR. JOSÉ ELIAS SOAR NETO
RECORRIDO(S) : ADEMAR KRIEGER
ADVOGADA : DRA. ROSANA FERREIRA DA SILVA
DECISÃO:Por unanimidade, não conhecer do recurso de revista.
EMENTA: NEGATIVA DE PRESTAÇÃO JURISDICIONAL - A
exposição pelo acórdão recorrido dos motivos reveladores de seu
convencimento, examinando explicitamente os argumentos expendi-
dos pela parte, importa satisfatória prestação de tutela jurisdicional.
CERCEAMENTO DE DEFESA - A simples interposição do presente
recurso de revista assegura ao ora recorrente o direito ao contraditório
e à ampla defesa, sendo certo que a alegação de vulneração direta de
dispositivo da Constituição, por si só, não impulsiona o provimento
do recurso de revista, que fica adstrito à análise, pelo órgão recorrido,
dos pressupostos recursais, tanto dos genéricos como dos peculiares
de cada recurso, que não pode ser olvidado, justamente por ser fator
condicionante e apriorístico do juízo meritório.

HORAS EXTRAORDINÁRIAS - SISTEMA 11 X 1 - Não se
conhece do recurso de revista quando a análise da matéria ensejar o
revolvimento do conjunto fático-probatório delineado nos autos, ve-
dado nesta esfera recursal, a teor do disposto no Enunciado nº 126
desta Corte.
HORAS EXTRAORDINÁRIAS - REGIME DE COMPENSA-
ÇÃO - PAGAMENTO APENAS DO ADICIONAL - O Tribunal
Regional ao analisar o recurso ordinário interposto pela reclamada,
concluiu que, em relação ao pedido de compensação, a sua apreciação
mostrava-se preclusa, porquanto não apreciada pela instância ori-
ginária. Assim, verifica-se que a reclamada não alardeou o juízo no
momento devido, com a interposição de embargos de declaração.
Neste contexto, a Corte a quo julgou a questão no limite da li-
tiscontestatio.
REDUÇÃO DA HORA NOTURNA - Decisão regional de acordo
com a Orientação Jurisprudencial nº 127 da SBDI 1, a qual dispõe
que o art. 73, § 1º, da CLT, que prevê a redução da hora noturna, não
foi revogado pelo inciso IX do art. 7º da CF/1988.
HONORÁRIOS ADVOCATÍCIOS - Os honorários advocatícios na
Justiça do Trabalho somente são devidos quando preenchidos dois
pressupostos cumulativamente, quais sejam, o percebimento de sa-
lário inferior ao dobro do mínimo legal, ou não poder demandar em
juízo sem prejuízo do próprio sustento ou de sua família, e encontrar-
se assistido pelo Sindicato de Classe. Decisão regional de acordo com
o disposto no Verbete Sumular nº 219 desta Corte.
Recurso de revista de que não se conhece.

PROCESSO : ED-RR-501.579/1998.0 - TRT DA 1ª RE-
GIÃO - (AC. SECRETARIA DA 1ª TUR-
MA)

R E L ATO R : MIN. ALOYSIO SILVA CORRÊA DA
VEIGA

EMBARGANTE : RUBEM COSTA
ADVOGADA : DRA. MARCELISE DE MIRANDA AZE-

VEDO
EMBARGADO : COMPANHIA DE TRANSPORTES CO-

LETIVOS DO ESTADO DO RIO DE JA-
NEIRO - CTC/RJ (EM LIQUIDAÇÃO EX-
TRAJUDICIAL)

DECISÃO:Por unanimidade, rejeitar os embargos de declaração.
EMENTA: EMBARGOS DE DECLARAÇÃO. REJEIÇÃO
Embargos de declaração rejeitados porque não evidenciadas as omis-
sões apontadas no julgado. Incidência dos artigos 897-A da CLT e
535 do CPC.

PROCESSO : RR-503.952/1998.0 - TRT DA 2ª RE-
GIÃO - (AC. SECRETARIA DA 1ª TUR-
MA)

R E L ATO R : MIN. ALOYSIO SILVA CORRÊA DA
VEIGA

RECORRENTE(S) : JOSÉ LUIZ SARMENTO
ADVOGADO : DR. SID H. RIEDEL DE FIGUEIREDO
RECORRIDO(S) : PETRÓLEO BRASILEIRO S.A. - PETRO-

BRÁS
ADVOGADO : DR. EDUARDO LUIZ SAFE CARNEIRO
DECISÃO:Por maioria de votos, não conhecer do recurso de revista,
vencido o Exmo. Ministro João Oreste Dalazen, que conhecia por
contrariedade ao Enunciado nº 271 e dava provimento.
EMENTA: AVISO PRÉVIO - TRANSAÇÃO
Tendo o Eg. Tribunal Regional afirmado que a rescisão contratual
decorreu de acordo entre as partes, a renúncia de direito trabalhista
por parte do empregado não invalida a transação efetuada, a qual
constitui negócio jurídico bilateral e pressupõe concessões recíprocas.
Por essa razão não se pode analisar isoladamente determinada cláu-
sula que, assim considerada, seria prejudicial ao trabalhador. No caso
dos autos, o Tribunal de origem asseverou que o reclamante con-
cordou em receber parte dos títulos porque iria se aposentar.

PROCESSO : RR-504.798/1998.6 - TRT DA 2ª RE-
GIÃO - (AC. SECRETARIA DA 1ª TUR-
MA)

R E L ATO R : MIN. GEORGENOR DE SOUSA FRAN-
CO FILHO

RECORRENTE(S) : ARMANDO AUGUSTI
ADVOGADO : DR. RENATO DE FREITAS
RECORRIDO(S) : EMPRESA DE ÔNIBUS VILA EMA LT-

DA.
DECISÃO:Unanimemente, conhecer do recurso de revista interposto
pelo Reclamante, por divergência jurisprudencial e, no mérito, negar-
lhe provimento.
EMENTA: SALÁRIO. AUMENTO REAL. PREVISÃO EM ADI-
TAMENTO DA CONVENÇÃO COLETIVA DE TRABALHO
DE 1989.
1. Consoante a jurisprudência do Supremo Tribunal Federal e do
Tribunal Superior do Trabalho, o instrumento coletivo vigora até que
outra norma coletiva com a mesma abrangência e hierarquia o mo-
difique ou o revogue, ou, ainda, quando a matéria regulada na norma
coletiva, posteriormente, passe a ser disciplinada pela Lei.
2. Improcede o pedido de aumento salarial com fundamento em
norma coletiva tornada ineficaz ante a superveniência de lei regu-
ladora de política salarial.
Recurso do Reclamante conhecido e não provido.

PROCESSO : RR-504.821/1998.4 - TRT DA 2ª RE-
GIÃO - (AC. SECRETARIA DA 1ª TUR-
MA)

R E L ATO R : MIN. GEORGENOR DE SOUSA FRAN-
CO FILHO

RECORRENTE(S) : BRIDGESTONE - FIRESTONE DO BRA-
SIL INDÚSTRIA E COMÉRCIO LTDA.

ADVOGADO : DR. LUIZ VICENTE DE CARVALHO
RECORRIDO(S) : JOSÉ LEITE DE MORAES
ADVOGADA : DRA. ANA LUIZA RUI

DECISÃO:Unanimemente, não conhecer do recurso de revista.
EMENTA: TURNOS ININTERRUPTOS DE REVEZAMENTO.
INTERVALOS INTRAJORNADA E SEMANAL.
Consoante a jurisprudência notória, iterativa e atual do TST, con-
substanciada na Súmula 360, a interrupção do trabalho destinada a
repouso e alimentação, dentro de cada turno, ou o intervalo para
repouso semanal, não descaracteriza o turno de revezamento com
jornada de 6 horas previsto no art. 7º, inciso XIV, da Constituição da
República. Recurso de revista não conhecido.

PROCESSO : RR-507.925/1998.3 - TRT DA 4ª RE-
GIÃO - (AC. SECRETARIA DA 1ª TUR-
MA)

R E L ATO R : MIN. GEORGENOR DE SOUSA FRAN-
CO FILHO

RECORRENTE(S) : TERESA DA ROSA SOARES
ADVOGADA : DRA. ALICE DE ANDRADE GROTH
RECORRIDO(S) : M. KRUG S.A. - INDÚSTRIA E COMÉR-

CIO
ADVOGADA : DRA. DENISE SCHMIDT BASTOS

DECISÃO:Unanimemente, conhecer do recurso de revista apenas
quanto ao tema “honorários periciais - justiça gratuita”, por diver-
gência jurisprudencial, e, no mérito, dar-lhe provimento para isentar a
Reclamante do pagamento dos honorários periciais.
EMENTA: HONORÁRIOS PERICIAIS. JUSTIÇA GRATUITA
O benefício da justiça gratuita alcança também os honorários pe-
riciais. Assim, se o empregado é isento de custas, em virtude do
estado de miserabilidade, também o é de pagar os honorários pe-
riciais, ainda que vencido no objeto da perícia. Inaplicabilidade da
Súmula 236, do TST. Recurso de Revista parcialmente conhecido e
provido.

PROCESSO : RR-510.001/1998.3 - TRT DA 5ª RE-
GIÃO - (AC. SECRETARIA DA 1ª TUR-
MA)

R E L ATO R : MIN. GEORGENOR DE SOUSA FRAN-
CO FILHO

RECORRENTE(S) : ALTAMIRANDO DOS SANTOS DAL-
TRO

ADVOGADA : DRA. MARIA DE LOURDES DALTRO
M A RT I N S

RECORRIDO(S) : COMPANHIA DE ELETRICIDADE DO
ESTADO DA BAHIA - COELBA

ADVOGADO : DR. MILTON CORREIA FILHO

DECISÃO:Unanimemente, conhecer do recurso de revista, pelo aco-
lhimento da preliminar de nulidade por negativa de prestação ju-
risdicional, por violação ao artigo 832 da CLT; no mérito, dar-lhe
provimento para, anulando o v. acórdão regional de fl. 387, por vício
procedimental infringente de lei, determinar o retorno dos autos ao
Eg. TRT de origem, a fim de que se pronuncie acerca da existência
no quadro de carreira da Reclamada de regra garantidora de pro-
moções alternadas por antigüidade e merecimento, como exigem os
§§ 2º e 3º do art. 461 da CLT.
EMENTA: RECURSO DE REVISTA. NULIDADE. NEGATIVA
DE PRESTAÇÃO JURISDICIONAL.
Constitui dever do órgão jurisdicional, se instado mediante embargos
declaratórios, posicionar-se explicita-mente sobre todos os aspectos
fáticos relevantes, pertinentes e controvertidos da demanda, bem as-
sim sobre os fundamentos jurídicos invocados pela parte na petição
inicial, na contestação ou nas razões recursais. Exigência tanto maior
quando se atenta para a circunstância de que o subseqüente recurso de
revista exige o prequestionamento explícito do tema (Súmula nº 297,
do TST) e, por outro lado, não se viabiliza para o reexame do
conjunto fático-probatório (Súmula nº 126, do TST). Recurso de
revista conhecido, por violação ao artigo 832 da CLT, e provido.

PROCESSO : RR-510.003/1998.0 - TRT DA 5ª RE-
GIÃO - (AC. SECRETARIA DA 1ª TUR-
MA)

R E L ATO R : MIN. GEORGENOR DE SOUSA FRAN-
CO FILHO

RECORRENTE(S) : BENEDITO BENIGNO ALVES DE SOU-
ZA

ADVOGADO : DR. EDISON CASAL
RECORRIDO(S) : EMPRESA BAIANA DE ÁGUAS E SA-

NEAMENTO S.A. - EMBASA
ADVOGADO : DR. VICTOR RUSSOMANO JÚNIOR
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DECISÃO:Unanimemente, não conhecer integralmente do recurso de
revista, ressalvado o entendimento do Exmo Sr. Juiz Convocado e
Relator, relativamente ao tema “aposentadoria espontânea - conti-
nuidade da prestação de serviços - efeitos”.
EMENTA: APOSENTADORIA ESPONTÂNEA. CONTINUIDA-
DE DA PRESTAÇÃO DOS SERVIÇOS. EFEITOS.
1. Dispõe o caput do artigo 453 da CLT que a aposentadoria es-
pontânea do empregado implica extinção do contrato de trabalho. A
continuidade na prestação dos serviços, após a aposentadoria do em-
pregado, importa em um novo contrato. (Orientação Jurisprudencial
n. 177 da SBDI-1 do TST.
2. Recurso de revista não conhecido.

PROCESSO : RR-511.653/1998.2 - TRT DA 6ª REGIÃO -
(AC. SECRETARIA DA 1ª TURMA)

R E L ATO R : MIN. GEORGENOR DE SOUSA FRAN-
CO FILHO

RECORRENTE(S) : MESBLA LOJAS DE DEPARTAMENTOS S.A.
ADVOGADO : DR. LUIZ DE ALENCAR BEZERRA
RECORRIDO(S) : OSMAN SANTA CRUZ DE OLIVEIRA
ADVOGADO : DR. JOÃO ALBERTO FEITOZA BEZERRA
DECISÃO:Unanimemente, conhecer do recurso apenas quanto ao
tema "honorários de advogado", por contrariedade às Súmulas nºs 219
e 329 do TST, e, no mérito, dar-lhe provimento para expungir da
condenação os honorários de advogado.
EMENTA: HONORÁRIOS DE ADVOGADO. SUCUMBÊNCIA.
A jurisprudência sumulada do Tribunal Superior do Trabalho rejeita
pleito de honorários advocatícios da sucumbência (Súmulas nº 219 e
329 do TST), uma vez que subsiste a capacidade postulatória das
partes no âmbito do processo trabalhista, como regra. Há que so-
brepairar tal diretriz jurispruden- cial uniforme da Corte, à vista da
finalidade institucional do órgão. Recurso de revista parcialmente
conhecido e provido.

PROCESSO : RR-512.108/1998.7 - TRT DA 12ª REGIÃO -
(AC. SECRETARIA DA 1ª TURMA)

R E L ATO R : MIN. GEORGENOR DE SOUSA FRAN-
CO FILHO

RECORRENTE(S) : ALZEMIRO ALVES FRANÇA
ADVOGADO : DIVALDO LUIZ DE AMORIM
RECORRIDO(S) : CENTRAIS ELÉTRICAS DE SANTA CA-

TARINA S.A. - CELESC
ADVOGADO : LYCURGO LEITE NETO
DECISÃO:Unanimemente, conhecer do recurso quanto aos temas
“imposto de renda - devolução” e “multa do art. 477”, por diver-
gência jurisprudencial, e, no mérito, dar-lhe parcial provimento ape-
nas para determinar a devolução dos descontos a título de imposto de
renda efetuados sobre incentivo pecuniário recebido pela adesão ao
plano de demissão voluntária.
EMENTA: RECURSO DE REVISTA. IMPOSTO DE RENDA.
D E VO L U Ç Ã O . 
1. Trata-se de recurso de revista contra decisão Regional que mantém
o indeferimento do pedido de devolução dos descontos efetuados a
título de imposto de renda, incidente sobre o valor pago pela adesão
ao Plano de demissão voluntária.
2. O incentivo pecuniário equipara-se à indenização paga por rescisão
de contrato de trabalho, resultando amparado pela isenção prevista no
art. 6º da Lei nº 7713/88 e art. 40 do Decreto nº 1041/94.
3. Nesse sentido, a decisão recorrida encontra-se em confronto com a
Orientação Jurisprudencial n° 207 da Subseção I de Dissídios In-
dividuais do Tribunal Superior do Trabalho, que estabelece: PRO-
GRAMA DE INCENTIVO À DEMISSÃO VOLUNTÁRIA. IN-
DENIZAÇÃO. IMPOSTO DE RENDA. NÃO-INCIDÊNCIA.
4. Recurso de revista conhecido e provido para determinar a devolução dos
descontos a título de imposto de renda efetuados sobre incentivo pecuniário
recebido pela adesão ao plano de demissão voluntária.

PROCESSO : AG-RR-512.893/1998.8 - TRT DA 12ª
REGIÃO - (AC. SECRETARIA DA 1ª
TURMA)

R E L ATO R : MIN. GEORGENOR DE SOUSA FRAN-
CO FILHO

A G R AVA N T E ( S ) : CENTRAIS ELÉTRICAS DE SANTA CA-
TARINA S.A. - CELESC

ADVOGADO : DR. LYCURGO LEITE NETO
A G R AVA D O ( S ) : ZELINDO ANTÔNIO CARARO
ADVOGADO : DR. CÉSAR LUIZ BEUX
DECISÃO:Unanimemente, negar provimento ao agravo regimental.
EMENTA: AGRAVO REGIMENTAL. RECURSO DE REVISTA.
JURISPRUDÊNCIA DOMINANTE DO TST.
Apresentando-se o acórdão regional em consonância com Súmula do
Tribunal Superior do Trabalho, impõe-se a manutenção da decisão
denegatória do recurso de revista, a teor do que dispõe o artigo 896,
§ 5º, da CLT. Agravo a que se nega provimento.

PROCESSO : AG-RR-513.886/1998.0 - TRT DA 2ª REGIÃO
- (AC. SECRETARIA DA 1ª TURMA)

R E L ATO R : MIN. GEORGENOR DE SOUSA FRAN-
CO FILHO

A G R AVA N T E ( S ) : ALAERTI RICARDI
ADVOGADO : DR. UBIRAJARA WANDERLEY LINS

JÚNIOR
A G R AVA D O ( S ) : INDÚSTRIAS DE MÁQUINAS SANTA

TEREZINHA LTDA.
ADVOGADO : DR. HUGO DARDES
DECISÃO:Unanimemente, negar provimento ao agravo regimental.
EMENTA: AGRAVO REGIMENTAL. JURISPRUDÊNCIA DO-
MINANTE DO TST
Não enseja provimento agravo regimental interposto em face de de-
cisão monocrática denegatória de recurso de revista interposto contra
decisão regional proferida em consonância com a atual, iterativa e
notória jurisprudência do Tribunal Superior do Trabalho, com res-
paldo na diretriz perfilhada na Súmula nº 333 do TST. Agravo a que
se nega provimento.

<!ID410840-10>

PROCESSO : RR-514.624/1998.1 - TRT DA 4ª REGIÃO -
(AC. SECRETARIA DA 1ª TURMA)

R E L ATO R : MIN. GEORGENOR DE SOUSA FRAN-
CO FILHO

RECORRENTE(S) : BANCO BRADESCO S.A.
ADVOGADO : DR. LETÍCIA WIENANDTS GENEHR
RECORRIDO(S) : LEANDRO MARQUES JARA
ADVOGADO : DR. PAULO ROMAN NOGUEIRA
DECISÃO:Unanimemente, conhecer do recurso quanto ao tema “ho-
ras extras - contagem minuto a minuto”, por divergência jurispru-
dencial, e, no mérito, dar-lhe parcial provimento para restringir a
condenação em horas extras, havendo-se por tais as excedentes da
jornada normal de labor consignada nos cartões, salvo se não ul-
trapassarem cinco minutos diários.
EMENTA: HORAS EXTRAS. CONTAGEM MINUTO A MI-
NUTO. 1. A jurisprudência do Tribunal Superior do Trabalho firmou-
se no sentido de que, salvo se houver dilatação de jornada superior a
cinco minutos, cumpre desprezar 05 (cinco) minutos no cômputo da
jornada para efeito de apuração de horas extras. Assim, nos dias em
que o excesso de jornada é superior a cinco minutos, reputa-se ex-
traordinário todo o tempo registrado. Do contrário, pela insignifi-
cância, desconsideram-se, para tal fim, até cinco minutos de dilatação
de jornada formalmente consignada nos cartões de ponto.(Orientação
Jurisprudencial nº 23 da Subseção 1 de Dissídios Individuais).
2. Recurso de revista conhecido e parcialmente provido.

PROCESSO : RR-515.397/1998.4 - TRT DA 15ª REGIÃO -
(AC. SECRETARIA DA 1ª TURMA)

R E L ATO R : MIN. JOÃO ORESTE DALAZEN
RECORRENTE(S) : USINA AÇUCAREIRA PAREDÃO S.A.
ADVOGADO : DR. ANTÔNIO CARLOS DE SANT'ANNA
RECORRIDO(S) : GILBERTO FREITAS CAETANO
ADVOGADO : DR. ALBERTO ROSELLI SOBRINHO
DECISÃO:Unanimemente, não conhecer do recurso de revista.
EMENTA: COMPENSAÇÃO DE JORNADA. ACORDO INDI-
VIDUAL TÁCITO.
1. Inválido o acordo individual tácito de compensação de jornada de
trabalho. Somente mediante avença escrita, individual ou coletiva, é
admissível compensação de jornada no direito brasileiro.
2. Recurso de revista de que não se conhece.

PROCESSO : RR-515.942/1998.6 - TRT DA 3ª REGIÃO -
(AC. SECRETARIA DA 1ª TURMA)

R E L ATO R : MIN. LUIZ PHILIPPE VIEIRA DE MEL-
LO FILHO

RECORRENTE(S) : COMIG - COMPANHIA MINERADORA
DE MINAS GERAIS

ADVOGADO : DR. JOÃO BRÁULIO FARIA DE VILHENA
RECORRIDO(S) : DALVO FERREIRA LEITE
ADVOGADO : DR. ANA PAULA ROSA DE MESQUITA
DECISÃO:Por unanimidade, não conhecer do recurso de revista.
E M E N TA : CARÊNCIA DE AÇÃO - RELAÇÃO DE EMPRE-
GO
A carência de ação pela não-formação da relação de emprego se
confunde com o mérito, razão pela qual a análise será feita con-
comitantemente com este.
RECURSO DE REVISTA - VÍNCULO DE EMPREGO - RE-
CONHECIMENTO - ART. 37, INCISO II, DA CF/88 - ENUN-
CIADO Nº 297 DO TST Não viabiliza o conhecimento do recurso a
alegação de afronta ao art. 37, inciso II, da Constituição Federal e de
contrariedade ao Enunciado nº 331 do TST, porquanto, embora se
discuta o reconhecimento do vínculo de emprego diretamente com a
reclamada sem observância dos requisitos da prévia aprovação em
concurso público, não houve manifestação explícita do julgado quan-
to ao tema em questão. Assim, sem que o Tribunal Regional tenha
examinado o reconhecimento de relação de emprego sob o enfoque da
imprescindibilidade de aprovação em concurso público, a matéria
versada no preceito da Constituição Federal carece de prequestio-
namento, razão pela qual incide comodamente a regra consubstan-
ciada no Verbete 297 da Súmula desta Corte. Recurso não conhe-
cido.

PROCESSO : RR-517.251/1998.1 - TRT DA 3ª RE-
GIÃO - (AC. SECRETARIA DA 1ª TUR-
MA)

R E L ATO R : MIN. GEORGENOR DE SOUSA FRAN-
CO FILHO

RECORRENTE(S) : L'ORGANZA INDÚSTRIA E COMÉRCIO
LT D A .

ADVOGADO : DR. JOSÉ HORTA DE MAGALHÃES
RECORRIDO(S) : MARIA APARECIDA GONÇALVES DE

OLIVEIRA
ADVOGADO : DR. ÁLVARO FERRAZ CRUZ
DECISÃO:Unanimemente, não conhecer integralmente do recurso de
revista.
EMENTA: RECURSO DE REVISTA. DIVERGÊNCIA JURIS-
PRUDENCIAL.
Sendo inespecíficos os arestos oferecidos a cotejo, torna-se inviável o
processamento do recurso de revista. Súmula nº 296 do Tribunal
Superior do Trabalho. Recurso de revista de que não se conhece.

PROCESSO : RR-518.606/1998.5 - TRT DA 1ª RE-
GIÃO - (AC. SECRETARIA DA 1ª TUR-
MA)

R E L ATO R : MIN. GUILHERME AUGUSTO CAPUTO
B A S TO S

RECORRENTE(S) : FUNDAÇÃO DE AMPARO E PESQUISA
DO ESTADO RIO DE JANEIRO

ADVOGADO : DR. LUIZ CÉSAR VIANNA MARQUES
RECORRIDO(S) : JÚLIO CÉSAR FAGUNDES
ADVOGADO : DR. ÁLVARO RANGEL DE CARVALHO
DECISÃO:Unanimemente, não conhecer do recurso de revista.
EMENTA: RECURSO DE REVISTA. AUSÊNCIA DE PRE-
QUESTIONAMENTO. ENUNCIADO Nº. 297 DESTE TRIBU-
NAL. NÃO-CONHECIMENTO. Inviável é o processamento de re-
curso de revista quando a questão supostamente controvertida não foi
objeto de prequestionamento, não tendo a parte cuidado de opor ao
acórdão regional os competentes Embargos de Declaração. Recurso
de revista que não se conhece, ante a incidência do Enunciado n. 297
desta Corte Superior sobre a hipótese vertente.

PROCESSO : AG-RR-518.704/1998.3 - TRT DA 4ª RE-
GIÃO - (AC. SECRETARIA DA 1ª TUR-
MA)

R E L ATO R : MIN. GEORGENOR DE SOUSA FRAN-
CO FILHO

A G R AVA N T E ( S ) : INDÚSTRIA DE BEBIDAS ANTARCTI-
CA-POLAR S.A.

ADVOGADO : DR. JOSÉ ALBERTO COUTO MACIEL
A G R AVA D O ( S ) : DARCI TEIXEIRA ANTUNES
ADVOGADO : DR. RICARDO NIMER
DECISÃO:Por maioria, negar provimento ao agravo regimental, ven-
cido o Exmo. Juiz Convocado Aloysio Silva Corrêa da Veiga.
EMENTA: AGRAVO REGIMENTAL. JURISPRUDÊNCIA DO-
MINANTE DO TST
Não enseja provimento agravo regimental interposto em face de de-
cisão monocrática denegatória de recurso de revista que busca o
revolvimento de fatos e provas. Agravo a que se nega provimento.

PROCESSO : RR-520.777/1998.2 - TRT DA 1ª RE-
GIÃO - (AC. SECRETARIA DA 1ª TUR-
MA)

R E L ATO R : MIN. JOÃO ORESTE DALAZEN
RECORRENTE(S) : LIGHT SERVIÇOS DE ELETRICIDADE

S.A.
ADVOGADO : DR. LYCURGO LEITE NETO
RECORRIDO(S) : AILTON FERREIRA DA CUNHA
ADVOGADO : DR. MARCOS ALEXANDRE PERES

C O S TA
DECISÃO:Unanimemente, não conhecer do recurso de revista.
EMENTA: HORAS EXTRAS. BASE DE CÁLCULO. INCIDÊN-
CIA DO ADICIONAL DE PERICULOSIDADE.
O adicional de periculosidade constitui parcela de natureza nitida-
mente salarial, destinada a remunerar o trabalho prestado em con-
dições de risco acentuado. Logo, compõe a remuneração do em-
pregado para todos os fins, inclusive no que tange ao cálculo das
horas suplementares (incidência da Súmula 264 do TST).
3. Recurso de que não se conhece.

PROCESSO : RR-523.460/1998.5 - TRT DA 2ª RE-
GIÃO - (AC. SECRETARIA DA 1ª TUR-
MA)

R E L ATO R : MIN. GEORGENOR DE SOUSA FRAN-
CO FILHO

RECORRENTE(S) : JAIR ALVARENGA BARRETO E OU-
TROS

ADVOGADO : DR. PAULO DE TARSO ANDRADE
B A S TO S

RECORRIDO(S) : TELECOMUNICAÇÕES DE SÃO PAULO
S.A. - TELESP

ADVOGADO : DR. ADELMO DA SILVA EMERENCIA-
NO

DECISÃO:Unanimemente, não conhecer do recurso de revista.
EMENTA: RECURSO DE REVISTA. COMPLEMENTAÇÃO
DE APOSENTADORIA. MATÉRIA FÁTICA
1. Inadmissível recurso de revista sobre matéria cujo julgamento
supõe o reexame de fatos e provas. Pertinência da orientação contida
na Súmula nº 126 do Tribunal Superior do Trabalho.
2. Recurso de revista não conhecido.

PROCESSO : RR-523.551/1998.0 - TRT DA 2ª RE-
GIÃO - (AC. SECRETARIA DA 1ª TUR-
MA)

R E L ATO R : MIN. GUILHERME AUGUSTO CAPUTO
B A S TO S

RECORRENTE(S) : TRW AUTOMOTIVE SOUTH AMERICA
S.A. (ATUAL RAZÃO SOCIAL DE TRW
DO BRASIL S.A.)

ADVOGADO : DR. NOEDY DE CASTRO MELLO
RECORRIDO(S) : SILVINO TAVARES DOS SANTOS
ADVOGADO : DR. MAURO ROBERTO PEREIRA
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DECISÃO:Por unanimidade, conhecer do recurso de revista por di-
vergência jurisprudencial e, no mérito, por maioria, dar-lhe provi-
mento para, reformando o v. acórdão regional, restabelecer os termos
da r. decisão de piso que julgou improcedentes os pedidos constantes
na petição inicial, vencido o Exmo. Juiz Convocado Aloysio Silva
Corrêa da Veiga, que lhe negava provimento.
EMENTA: RECURSO DE REVISTA. MOLÉSTIA PROFISSIO-
NAL. PROVA EMPRESTADA. CONFLITO ENTRE LAUDO
PERICIAIS. Não está o Juiz adstrito à conclusão de prova pericial,
mas terá que apresentar os fundamentos que lhe formaram a con-
vicção e as razões do porque não ter se utilizado da prova técnica,
mas, no caso presente, a hipótese é a de que coexistem dois laudos
periciais, e o Tribunal Regional a quo, optando por um deles - é
óbvio que poderá acatar qualquer um dos dois laudos periciais, posto
que não há entre eles hierarquia -, terá que, necessariamente, rejeitar
o outro mediante fundamentos necessários para tanto, até para dizer
que um deles está “melhor” elaborado e que inspira “maior” cre-
dibilidade, e tal, infelizmente, não ocorreu. Também ocorreu-me inex-
plicável que tenha sido, pelo Egrégio Tribunal Regional de origem,
acolhido exatamente o laudo pericial que tramitou em processo dis-
tinto da presente ação trabalhista, quando a parte contrária, no caso a
reclamada, neste processo que tramitou perante a Justiça Comum
Paulista, não pode, sobre o trabalho técnico, tecer comentários, apre-
sentar impugnações, nomear assistente técnico, acompanhar a perícia,
dentre tantos outros aspectos relevantíssimos à preservação do prin-
cípio do contraditório, assim, do devido processo legal. Recurso de
revista conhecido e provido.

PROCESSO : ED-RR-524.821/1999.6 - TRT DA 3ª RE-
GIÃO - (AC. SECRETARIA DA 1ª TUR-
MA)

R E L ATO R : MIN. ALOYSIO SILVA CORRÊA DA
VEIGA

EMBARGANTE : BANCO DO BRASIL S.A.
ADVOGADO : DR. LUIZ DE FRANÇA PINHEIRO TOR-

RES
EMBARGADO : ANTÔNIO PIRES SOBRINHO DE CA-

MARGOS
ADVOGADO : DR. JOSÉ TÔRRES DAS NEVES

DECISÃO:Por unanimidade, rejeitar os embargos de declaração.
EMENTA: EMBARGOS DE DECLARAÇÃO. REJEIÇÃO
Embargos de declaração rejeitados porque não evidenciadas as omis-
sões apontadas no julgado. Incidência dos artigos 897-A da CLT e
535 do CPC.

PROCESSO : RR-525.847/1999.3 - TRT DA 11ª RE-
GIÃO - (AC. SECRETARIA DA 1ª TUR-
MA)

R E L ATO R : MIN. JOÃO ORESTE DALAZEN
RECORRENTE(S) : CAIXA ECONÔMICA FEDERAL - CEF
ADVOGADA : DRA. SUELI FERREIRA DA SILVA
ADVOGADO : DR. HENRY WAGNER VASCONCELOS

DE CASTRO
RECORRIDO(S) : GERALDO AUGUSTO DE QUEIROZ

BARBOSA E OUTROS
ADVOGADO : DR. ÁLVARO SARAIVA DE FREITAS

DECISÃO:Unanimemente, não conhecer do recurso de revista.
EMENTA: AUXÍLIO-ALIMENTAÇÃO. SUPRESSÃO. CLÁU-
SULA REGULAMENTAR. SÚMULA Nº 51/TST. COMPLE-
MENTAÇÃO DE APOSENTADORIA.
1. Se o empregador espontaneamente paga “auxílio-alimentação” aos
empregados aposentados, em decorrência de norma regulamentar in-
terna, ao longo de quase vinte anos, cuida-se de obrigação que adere
ao contrato de emprego e torna-se insuscetível de supressão uni-
lateral.
2. "As cláusulas regulamentares, que revoguem ou alterem vantagens
deferidas anteriormente, só atingirão os traba-lhadores admitidos
após a revogação ou alteração do regulamento" (Súmula nº
51/TST).
2. Incensurável decisão de TRT que julga procedente pedido de di-
ferenças de complementação de aposentadoria pelo cômputo da par-
cela denominada "auxílio-alimentação" integrada ao contrato de tra-
balho, por força da habitualidade do pagamento.
3. Recursos de revista de que não se conhece.

PROCESSO : RR-526.586/1999.8 - TRT DA 2ª RE-
GIÃO - (AC. SECRETARIA DA 1ª TUR-
MA)

R E L ATO R : MIN. MARIA DE LOURDES D'ARRO-
CHELLA LIMA SALLABERRY

RECORRENTE(S) : SERVIÇO FEDERAL DE PROCESSA-
MENTO DE DADOS - SERPRO

ADVOGADO : DR. ANTÔNIO ROBERTO DA VEIGA
RECORRIDO(S) : FERNANDO ANTONIO MONDINI
ADVOGADO : DR. SID H. RIEDEL DE FIGUEIREDO

DECISÃO:Por unanimidade, conhecer do Recurso de Revista por
divergência jurisprudencial e, no mérito, dar-lhe provimento para
restabelecer a sentença que julgou improcedente o pedido.

EMENTA: APOSENTADORIA ESPONTÂNEA DO EMPREGA-
DO. EXTINÇÃO DO CONTRATO DE TRABALHO. A aposen-
tadoria espontânea do empregado enseja a extinção do contrato de
trabalho, à luz da regra consubstanciada no art. 453, in fine, da CLT,
de modo que o tempo de serviço relativo ao período anterior à
aposentadoria não se computa, ainda que nas hipóteses jurídico-for-
mais da readmissão ou da simples continuidade da prestação de ser-
viço. E, em sendo o empregador ente da administração pública direta
ou indireta, a continuidade da prestação laboral, após a aposentadoria,
deve ser precedida de concurso público, a teor do art. 37, II, da
Constituição Federal, sob pena de nulidade da recontratação. Recurso
de Revista conhecido e provido.

PROCESSO : RR-529.114/1999.6 - TRT DA 12ª RE-
GIÃO - (AC. SECRETARIA DA 1ª TUR-
MA)

R E L ATO R : MIN. MARIA DE LOURDES D'ARRO-
CHELLA LIMA SALLABERRY

RECORRENTE(S) : ISELA REINER
ADVOGADO : DR. UBIRACY TORRES CUÓCO
RECORRIDO(S) : HERING TÊXTIL S.A.
ADVOGADO : DR. EDEMIR DA ROCHA
DECISÃO:Por unanimidade, não conhecer do Recurso de Revista.
EMENTA: APOSENTADORIA ESPONTÂNEA DO EMPREGA-
DO. EXTINÇÃO DO CONTRATO DE TRABALHO. A aposen-
tadoria espontânea do empregado enseja a extinção do contrato de
trabalho, à luz da regra consubstanciada no artigo 453, in fine, da
CLT, de modo que o tempo de serviço relativo ao período anterior à
aposentadoria não se computa, ainda que nas hipóteses jurídico-for-
mais da readmissão ou da simples continuidade da prestação de ser-
viço. Aplicação do Enunciado nº 333 do TST (Orientação Juris-
prudencial nº 177 da SDI). Recurso de Revista não conhecido.

PROCESSO : RR-529.117/1999.7 - TRT DA 12ª REGIÃO -
(AC. SECRETARIA DA 1ª TURMA)

R E L ATO R : MIN. MARIA DE LOURDES D'ARRO-
CHELLA LIMA SALLABERRY

RECORRENTE(S) : HERING TÊXTIL S.A.
ADVOGADO : DR. EDEMIR DA ROCHA
RECORRIDO(S) : NEIVA HOBOLD DIMON
ADVOGADO : DR. UBIRACY TORRES CUÓCO
DECISÃO:por unanimidade, conhecer do Recurso de Revista por
divergência jurisprudencial e, no mérito, dar-lhe provimento a fim de
julgar totalmente improcedentes os pedidos formulados na inicial,
deixando de subsistir, por conseguinte, a condenação referente aos
honorários advocatícios.
EMENTA: APOSENTADORIA ESPONTÂNEA. CONTINUIDA-
DE DA PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS. NOVO CONTRATO DE
TRABALHO. A teor do art. 453 da CLT, a aposentadoria espontânea
da Obreira põe termo ao seu contrato de trabalho, sendo que a
eventual continuidade na prestação de serviços do aposentado dá azo
à formação de uma nova relação de emprego, razão por que indevido
se mostra o pagamento da multa de 40% sobre os depósitos do FGTS
com reflexos sobre o período contratual existente anteriormente (apli-
cação da OJ 177 da SDI-1/TST). Revista conhecida e provida.

PROCESSO : RR-532.595/1999.0 - TRT DA 2ª REGIÃO -
(AC. SECRETARIA DA 1ª TURMA)

R E L ATO R : MIN. ALOYSIO SILVA CORRÊA DA
VEIGA

RECORRENTE(S) : FAZENDA PÚBLICA DO ESTADO DE
SÃO PAULO

PROCURADORA : DRA. ADRIANA GUIMARÃES
RECORRIDO(S) : ELIZABETE DOS SANTOS
ADVOGADA : DRA. DALVA APARECIDA BARBOSA
DECISÃO:Por unanimidade, não conhecer do recurso de revista.
EMENTA: MULTA RESCISÓRIA. ART. 477 DA CLT - PESSOA
JURÍDICA DE DIREITO PÚBLICO - APLICÁVEL
A matéria em debate encontra-se pacificada nesta Corte Superior
através da Orientação Jurisprudencial nº 238 da Col. Subseção-I Es-
pecializada em Dissídios Individuais, no sentido de que a Pessoa
Jurídica de Direito Público ao contratar pela CLT, renuncia a seu "jus
imperium", equiparando-se ao empregador comum, submetendo-se à
multa do artigo 477 da CLT, quando inobservado o prazo para pa-
gamento das verbas rescisórias.

PROCESSO : RR-535.214/1999.3 - TRT DA 2ª REGIÃO -
(AC. SECRETARIA DA 1ª TURMA)

R E L ATO R : MIN. MARIA DE LOURDES D'ARRO-
CHELLA LIMA SALLABERRY

RECORRENTE(S) : JOÃO GAROFOLO
ADVOGADA : DRA. PRISCILLA DAMARIS CORRÊA
RECORRIDO(S) : GENERAL MOTORS DO BRASIL LTDA.
Advogada:Dra. Ana Paula Paiva de Mesquita Barros Cavenaghi
DECISÃO:Por unanimidade, não conhecer do Recurso de Revista.
EMENTA: APOSENTADORIA ESPONTÂNEA DO EMPREGA-
DO. EXTINÇÃO DO CONTRATO DE TRABALHO. A aposen-
tadoria espontânea do empregado enseja a extinção do contrato de
trabalho, à luz da regra consubstanciada no art. 453, in fine, da CLT,
de modo que o tempo de serviço relativo ao período anterior à
aposentadoria não se computa ainda que nas hipóteses jurídico-for-
mais da readmissão ou da simples continuidade da prestação de ser-
viço. Recurso de Revista não conhecido em face do óbice do Enun-
ciado nº 333/TST.

PROCESSO : ED-RR-535.237/1999.3 - TRT DA 2ª RE-
GIÃO - (AC. SECRETARIA DA 1ª TUR-
MA)

R E L ATO R : MIN. ALOYSIO SILVA CORRÊA DA
VEIGA

EMBARGANTE : MARIA TEREZA FLORES GALLEN-
KAMP

ADVOGADO : DR. JOSÉ TÔRRES DAS NEVES
EMBARGADO : BANCO ITAÚ S.A. E OUTRA
ADVOGADO : DR. NORMANDO AUGUSTO CAVAL-

CANTI JÚNIOR
DECISÃO:Por unanimidade, rejeitar os embargos de declaração.
EMENTA: EMBARGOS DE DECLARAÇÃO. REJEIÇÃO
Não podem ser acolhidos os embargos de declaração fundados em
omissão não demonstrada.

PROCESSO : RR-536.711/1999.6 - TRT DA 12ª RE-
GIÃO - (AC. SECRETARIA DA 1ª TUR-
MA)

R E L ATO R : MIN. MARIA DE LOURDES D'ARRO-
CHELLA LIMA SALLABERRY

RECORRENTE(S) : INDÚSTRIAS AUGUSTO KLIMMEK
S.A.

ADVOGADA : DRA. PATRICIA VALMÓRBIDA HONO-
R ATO

RECORRIDO(S) : NICOLAU ANTONOWICZ
ADVOGADO : DR. DARCISIO SCHAFASCHEK
DECISÃO:Por unanimidade, conhecer do Recurso de Revista por
divergência jurisprudencial e, no mérito, dar-lhe provimento a fim de
julgar totalmente improcedentes os pedidos formulados na inicial,
deixando de subsistir, por conseguinte, a condenação referente aos
honorários assistenciais.
EMENTA: APOSENTADORIA ESPONTÂNEA. CONTINUIDA-
DE DA PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS. NOVO CONTRATO DE
TRABALHO. A aposentadoria espontânea do empregado enseja a
extinção do contrato de trabalho, à luz da regra consubstanciada no
artigo 453, in fine, da CLT, de modo que o tempo de serviço relativo
ao período anterior à aposentadoria não se computa, ainda que nas
hipóteses jurídico-formais da readmissão ou da simples continuidade
da prestação de serviço. Aplicação do Enunciado nº 333 do TST
(Orientação Jurisprudencial nº 177 da SDI). Revista conhecida e
provida.

PROCESSO : RR-542.868/1999.1 - TRT DA 13ª REGIÃO -
(AC. SECRETARIA DA 1ª TURMA)

R E L ATO R : MIN. GUILHERME AUGUSTO CAPUTO
B A S TO S

RECORRENTE(S) : MINISTÉRIO PÚBLICO DO TRABALHO
DA 13ª REGIÃO

PROCURADOR : DR. MÁRCIO ROBERTO DE FREITAS
E VA N G E L I S TA

RECORRIDO(S) : PEDRO ROBERTO DIAS DA SILVA
ADVOGADA : DRA. CLEONICE BERNARDO NUNES
RECORRIDO(S) : MUNICÍPIO DE INGÁ
ADVOGADO : DR. FRANCISCO DE ASSIS SILVA CAL-

DAS JÚNIOR
DECISÃO:Unanimemente, conhecer do recurso de revista interposto
pelo Ministério Público do Trabalho, por divergência jurisprudencial
e, no mérito, dar-lhe parcial provimento para limitar a condenação
imposta ao Município Reclamado às diferenças salariais em virtude
de pagamento de salário inferior ao salário-mínimo, prejudicado o
exame em decorrência da decisão proferida no recurso anterior.
EMENTA: RECURSO DE REVISTA. NULIDADE DA CON-
TRATAÇÃO. PERÍODO PRÉ-ELEITORAL. EFEITOS. Segundo
a diretriz traçada pelo artigo 27 da Lei nº 7.664/1988, é vedada a
admissão de servidor pela Administração Direta e Indireta durante o
período pré-eleitoral. Nulo o contrato, a jurisprudência desta Corte
Superior a ele confere efeitos ex tunc, sendo devido ao trabalhador
tão-somente o pagamento dos dias efetivamente trabalhados e even-
tualmente não quitados. Recurso de revista de que se conhece e a que
se dá provimento.

PROCESSO : RR-543.026/1999.9 - TRT DA 1ª REGIÃO -
(AC. SECRETARIA DA 1ª TURMA)

R E L ATO R : MIN. MARIA DE LOURDES D'ARRO-
CHELLA LIMA SALLABERRY

RECORRENTE(S) : COMPANHIA BRASILEIRA DE TRENS
URBANOS - CBTU

ADVOGADA : DRA. VERA LÚCIA DE MORAES BARBOSA
RECORRIDO(S) : ROQUE PEREIRA DA SILVA
ADVOGADO : DR. MAURÍCIO MICHELS CORTEZ
ADVOGADA : DRA. ERYKA FARIAS DE NEGRI
DECISÃO:Por unanimidade, conhecer do Recurso de Revista por
divergência jurisprudencial e, no mérito, dar-lhe provimento para
restabelecer a r. sentença.
EMENTA: APOSENTADORIA ESPONTÂNEA DO EMPREGA-
DO. EXTINÇÃO DO CONTRATO DE TRABALHO. A aposen-
tadoria espontânea do empregado enseja a extinção do contrato de
trabalho à luz da regra consubstanciada no artigo 453, in fine, da CLT,
de modo que o tempo de serviço relativo ao período anterior à
aposentadoria não se computa ainda que nas hipóteses jurídico-for-
mais da readmissão ou da simples continuidade da prestação de ser-
viço. Recurso de Revista conhecido e provido.
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PROCESSO : RR-545.790/1999.0 - TRT DA 12ª RE-
GIÃO - (AC. SECRETARIA DA 1ª TUR-
MA)

R E L ATO R : MIN. MARIA DE LOURDES D'ARRO-
CHELLA LIMA SALLABERRY

RECORRENTE(S) : RENATE WAGNER
ADVOGADO : DR. FERNANDO ARALDI SOMMARI-

VA
RECORRIDO(S) : HERING TÊXTIL S.A.
ADVOGADO : DR. EDEMIR DA ROCHA
DECISÃO:Por unanimidade, não conhecer do Recurso de Revista.
EMENTA: APOSENTADORIA ESPONTÂNEA DO EMPREGA-
DO. EXTINÇÃO DO CONTRATO DE TRABALHO. A aposen-
tadoria espontânea do empregado enseja a extinção do contrato de
trabalho, à luz da regra consubstanciada no artigo 453, in fine, da
CLT, de modo que o tempo de serviço relativo ao período anterior à
aposentadoria não se computa, ainda que nas hipóteses jurídico-for-
mais da readmissão ou da simples continuidade da prestação de ser-
viço. Aplicação do Enunciado nº 333 do TST (Orientação Juris-
prudencial nº 177 da SDI). Recurso de Revista não conhecido.

PROCESSO : RR-546.958/1999.8 - TRT DA 10ª RE-
GIÃO - (AC. SECRETARIA DA 1ª TUR-
MA)

R E L ATO R : MIN. GUILHERME AUGUSTO CAPUTO
B A S TO S

RECORRENTE(S) : LUZIA DE FÁTIMA FIGUEIREDO E OU-
TROS

ADVOGADO : DR. MARCOS LUÍS BORGES DE RE-
SENDE

RECORRIDO(S) : DISTRITO FEDERAL
PROCURADOR : DR. ROBSON CAETANO DE SOUSA
DECISÃO:Unanimemente, consignar o parecer oral da Procuradoria,
que opina pelo não-conhecimento do recurso; unanimemente, não
conhecer do recurso de revista.
EMENTA: RECURSO DE REVISTA. IPC DE MARÇO/90. SER-
VIDORES CELETISTAS DO DISTRITO FEDERAL. LEI DIS-
TRITAL N. 38/89. INEXISTÊNCIA DE DIREITO ADQUIRIDO.
TEMA N. 241 DA ORIENTAÇÃO JURISPRUDENCIAL DA SB-
DI-I. ARTIGO 896, § 4º, DA CLT. NÃO-CONHECIMENTO. Nos
termos § 4º do artigo 896 da CLT, arestos que consignem teses
diversas daquelas já sedimentadas em iterativa, notória e atual ju-
risprudência desta Corte Superior não se prestam ao credenciamento
do recurso de revista fundamentado na ocorrência de dissenso pre-
toriano. Recurso de Revista não conhecido.

PROCESSO : RR-548.447/1999.5 - TRT DA 14ª RE-
GIÃO - (AC. SECRETARIA DA 1ª TUR-
MA)

R E L ATO R : MIN. LUIZ PHILIPPE VIEIRA DE MEL-
LO FILHO

RECORRENTE(S) : BANCO DO BRASIL S.A.
ADVOGADO : DR. LUIZ DE FRANÇA PINHEIRO TOR-

RES
RECORRIDO(S) : MARIA DO SOCORRO PINHEIRO DE

LIMA
ADVOGADO : DR. SIMÃO SALIM
DECISÃO:Unanimemente, conhecer do recurso de revista quanto ao
tema “base de cálculo das horas extras” por divergência jurispru-
dencial e, no mérito, dar-lhe parcial provimento para excluir da base
de cálculo das horas extraordinárias a gratificação semestral e co-
nhecer do recurso quanto aos descontos PREVI e CASSI por di-
vergência jurisprudencial para, no mérito, dar-lhe provimento a fim
de autorizar os descontos sobre as parcelas atinentes ao período em
que a reclamante trabalhou para o banco.
EMENTA: RECURSO DE REVISTA. NULIDADE. NEGATIVA
DE PRESTAÇÃO JURISDICIONAL - DESFUNDAMENTADO -
Não há como se aferir a nulidade do acórdão regional por negativa

de prestação jurisdicional quando nas razões do recurso de revista não
se indica expressamente em que ponto o acórdão regional incidira em
omissão, limitando-se a argumentar, genericamente, que se sonegou
tutela jurisdicional. Recurso não conhecido.
FOLHAS INDIVIDUAIS DE PRESENÇA (FIP) PREVISTAS
EM ACORDOS COLETIVOS DE TRABALHO. FIDEDIGNI-
DADE EXPRESSAMENTE AFASTADA PELA CORTE REGIO-
NAL. Se as folhas individuais de presença (FIPs) deixam de retratar
com fidedignidade a jornada de trabalho da reclamante, sucumbindo
diante de elementos probatórios outros de maior credibilidade, con-
forme categoricamente assinalado pelo Tribunal Regional de origem,
não podem elas servirem como instrumento de comprovação do con-
trole de horário - conquanto para essa finalidade tenham sido ori-
ginariamente concebidas - tendo em vista que a realidade fática da
relação de emprego demonstra efetivamente situação diversa da que o
revestimento formal dos registros sugere (OJ nº 234/SDI). Recurso de
revista não conhecido.
BASE DE CÁLCULO DAS HORAS EXTRAORDINÁRIAS.
GRATIFICAÇÃO SE-MESTRAL E GRATIFICAÇÃO DE FUN-
ÇÃO - A matéria atinente à integração da gratificação semestral na
base de cálculo das horas extraordinárias não mais comporta dis-
cussão no âmbito desta Corte Superior em razão do entendimento
jurisprudencial consubstanciado no Enunciado nº 253, que consagra a
tese no sentido de que não se computa o valor da gratificação se-
mestral no cálculo da remuneração da sobrejornada. Assim o é, por-
que o valor das horas extraordinárias prestadas habitualmente é com-
putado para efeito do cálculo da gratificação semestral (Enunciado nº

115/TST), representando repetição indevida o reflexo da gratificação
no cálculo da remuneração do labor extraordinária. No que concerne
ao cômputo da gratificação pelo exercício da função de caixa, outra
não poderá ser a conclusão senão a de que deve refletir para esse
efeito, haja vista que consagrado o entendimento no sentido de que o
caixa bancário não exerce cargo de confiança e, portanto, a gra-
tificação recebida não remunera as horas laboradas além da sexta
diária (Enunciado nº 102/TST). Na esteira desse entendimento, cui-
dando-se de gratificação que objetiva remunerar a maior confiança
que envolve o desempenho das funções, integra o salário para todos
os efeitos na forma do disposto no art. 457, § 1º, da CLT. Recurso
provido, em parte.
DESCONTOS CASSI E PREVI - Entendimento majoritário con-
sagrado por esta colenda Corte Superior, revelam-se lícitos os des-
contos efetuados para a Caixa de Previdência dos funcionários do
Banco do Brasil - PREVI e para a Caixa de Assistência do Banco do
Brasil - CASSI sobre o crédito trabalhista decorrente de decisão
judicial, ainda quando cessada a relação contratual. Os descontos
autorizados objetivam financiar entidades de assistência e previdência
privadas, que atendem diretamente os empregados do Banco do Bra-
sil, merecendo relevo a circunstância de que, no curso do contrato,
cujos direitos são reconhecidos por sentença judicial, usufruiu o em-
pregado dos benefícios postos a sua disposição e para os quais são os
descontos salariais uma das fontes de financiamento. Recurso pro-
vido.

PROCESSO : RR-552.288/1999.5 - TRT DA 1ª RE-
GIÃO - (AC. SECRETARIA DA 1ª TUR-
MA)

R E L ATO R : MIN. LUIZ PHILIPPE VIEIRA DE MEL-
LO FILHO

RECORRENTE(S) : ELIVALDO PEREIRA DOS SANTOS
ADVOGADO : DR. CARLOS EDUARDO NOEL RIBEI-

RO
RECORRIDO(S) : UNIBANCO - UNIÃO DE BANCOS

BRASILEIROS S.A.
ADVOGADA : DRA. CRISTIANA RODRIGUES GONTI-

JO
RECORRIDO(S) : PARTHENON RECURSOS HUMANOS

TREINAMENTO E VÍDEO LTDA.
ADVOGADA : DRA. TERESA MENDES LIPORACI
DECISÃO:Por unanimidade, não conhecer do recurso de revista.
EMENTA: VÍNCULO EMPREGATÍCIO - TRABALHO TEM-
PORÁRIO/LEI Nº 6019/74 - A Corte de origem, por meio da prova
documental colacionada aos autos, deixou clara a existência da con-
tratação do autor sob a modalidade de trabalho temporário, nos ter-
mos da Lei nº 6.019/74, o que afasta o reconhecimento de vínculo de
emprego com a empresa tomadora de serviço, in casu, o Unibanco. A
violação apontada não se configura e os arestos se apresentam in-
servíveis, pois desatendem o Verbete Sumular 337 desta Corte.

PROCESSO : RR-553.910/1999.9 - TRT DA 4ª RE-
GIÃO - (AC. SECRETARIA DA 1ª TUR-
MA)

R E L ATO R : MIN. JOÃO AMILCAR SILVA E SOUZA
PAVA N

RECORRENTE(S) : ZIVI S.A. - CUTELARIA
ADVOGADO : DR. LUIZ ANTÔNIO SCHMITT DE AZE-

VEDO
RECORRIDO(S) : FLÁVIO LUIZ GALSKI
ADVOGADO : DR. VALDEMAR ALCIBÍADES LEMOS

DA SILVA
DECISÃO:Unanimemente, conhecer do recurso de revista, por dis-
senso pretoriano, e no mérito dar-lhe parcial provimento, para de-
terminar a desconsideração, como extraordinários, dos minutos re-
gistrados nos controles horários que antecedem e sucedem a jornada
contratual, desde que não excedentes de 05(cinco) a cada evento.
EMENTA: RECURSO DE REVISTA. JORNADA DE TRABA-
LHO. MINUTOS RESIDUAIS. 1. Dissenso pretoriano específico
rende ensejo à admissão da revista, cujo provimento deflui da an-
tinomia entre a tese adotada na instância de origem e a atual, iterativa
e notória jurisprudência do c. TST (OJSBDI 1 nº 23). 2. Recurso
conhecido e parcialmente provido.

PROCESSO : RR-559.516/1999.7 - TRT DA 1ª RE-
GIÃO - (AC. SECRETARIA DA 1ª TUR-
MA)

R E L ATO R : MIN. GUILHERME AUGUSTO CAPUTO
B A S TO S

RECORRENTE(S) : AILTON LEAL VIVEIROS
ADVOGADO : DR. FÁBIO GOMES FÉRES
RECORRIDO(S) : COMPANHIA DE ELETRICIDADE DO

ESTADO DO RIO DE JANEIRO - CERJ
ADVOGADO : DR. RICARDO CÉSAR RODRIGUES PE-

REIRA
DECISÃO:Por unanimidade, não conhecer do recurso de revista in-
terposto pelo Reclamante.
EMENTA: RECURSO DE REVISTA. REINTEGRAÇÃO AO
EMPREGO. AUSÊNCIA DE ESTABLILIDADE. INDEFERI-
MENTO. DIVERGÊNCIA JURISPRUDENCIAL NÃO COM-
PROVADA. INCIDÊNCIA DO ENUNCIADO N. 296/TST. NÃO-
CONHECIMENTO. Se o acórdão regional indefere o pleito relativo
à reintegração ao emprego ao fundamento de que o obreiro não é
detentor de nenhuma espécie de estabilidade, não se presta à com-
provação da denunciada divergência jurisprudencial arestos que dis-
põem sobre questão fática diversa - não rompimento do vínculo
empregatício pela aposentadoria espontânea -, resultando, portanto,
inespecíficos (Enunciado n. 296 desta Corte Superior). Recurso de
Revista não conhecido.
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PROCESSO : RR-570.513/1999.3 - TRT DA 4ª RE-
GIÃO - (AC. SECRETARIA DA 1ª TUR-
MA)

R E L ATO R : MIN. MARIA DE LOURDES D'ARRO-
CHELLA LIMA SALLABERRY

RECORRENTE(S) : SERVIÇO FEDERAL DE PROCESSA-
MENTO DE DADOS - SERPRO

ADVOGADO : DR. JOSÉ LUÍS ZANCANARO
RECORRIDO(S) : IOLANDA ROSA DE MIRANDA
ADVOGADO : DR. ALEXANDRE DUARTH CORRÊA

DECISÃO:Por unanimidade, não conhecer do Recurso de Revista.
EMENTA: RESPONSABILIDADE SUBSIDIÁRIA. ITEM IV DO
ENUNCIADO Nº 331 DO TST. RESOLUÇÃO Nº 96/2000. "O
inadimplemento das obrigações trabalhistas, por parte do empre-
gador, implica a responsabilidade subsidiária do tomador de ser-
viços, quanto àquelas obrigações, inclusive quanto aos órgãos da
administração direta, das autarquias, das fundações públicas, das
empresas públicas e das sociedades de economia mista, desde que
hajam participado da relação processual e constem também do título
executivo judicial (artigo 71 da Lei nº 8.666/93)". Recurso de Revista
não conhecido, com base no § 4º do artigo 896 da CLT.

PROCESSO : RR-577.132/1999.1 - TRT DA 15ª RE-
GIÃO - (AC. SECRETARIA DA 1ª TUR-
MA)

R E L ATO R : MIN. GUILHERME AUGUSTO CAPUTO
B A S TO S

RECORRENTE(S) : NARCISO ESAÚ DOS SANTOS
ADVOGADO : DR. ARISTEU CÉSAR PINTO NETO
RECORRIDO(S) : GENERAL MOTORS DO BRASIL LT-

DA.
ADVOGADO : DR. CÁSSIO MESQUITA BARROS JÚ-

NIOR

DECISÃO:Unanimemente, não conhecer do recurso de revista in-
terposto pelo Reclamante.
EMENTA: RECURSO DE REVISTA. APOSENTADORIA ES-
PONTÂNEA. EXTINÇÃO DO PACTO LABORAL. A jurispru-
dência desta Casa, por meio do Tema n. 177 da Orientação Ju-
risprudencial da SbDI-1, cristalizou-se no sentido de que a apo-
sentadoria voluntária do empregado extingue o contrato de trabalho,
não lhe sendo devida, portanto, a multa de 40% sobre os depósitos do
FGTS relativos ao período anterior à jubilação. Recurso de revista
não conhecido.

PROCESSO : RR-577.933/1999.9 - TRT DA 4ª RE-
GIÃO - (AC. SECRETARIA DA 1ª TUR-
MA)

R E L ATO R : MIN. GUILHERME AUGUSTO CAPUTO
B A S TO S

RECORRENTE(S) : ROTERMUND S.A. INDÚSTRIA E CO-
MÉRCIO

ADVOGADO : DR. EDSON MORAIS GARCEZ
RECORRIDO(S) : JOSÉ ANTÔNIO PIRES NETO
ADVOGADO : DR. DANIEL VON HOHENDORFF

DECISÃO:Por unanimidade, conhecer do recurso de revista inter-
posto pela Reclamada, por ofensa ao artigo 477, § 6º, da CLT e, no
mérito, dar-lhe provimento para expungir da condenação a multa de
que trata o § 8º do mesmo dispositivo legal.
EMENTA: RECURSO DE REVISTA. MULTA DO ARTIGO 477,
§ 8º, DA CLT. RESCISÃO COMPLEMENTAR. INAPLICABI-
LIDADE. Cuidando a reclamada de efetuar o pagamento das parcelas
constantes do termo de rescisão do contrato de trabalho no prazo a
que alude o § 6º do artigo 477 da CLT, não se há falar em aplicação
da multa prevista no § 8º do mesmo dispositivo em face da existência
de complementação posterior, tendo em vista que o referido texto de
lei não cogita sua incidência em tal hipótese, assim como não a prevê
pelo pagamento a menor ou incorreto dos haveres rescisórios, causas
prováveis da rescisão complementar efetivada fora do prazo em ques-
tão. Recurso de revista conhecido e provido.

PROCESSO : AG-RR-578.162/1999.1 - TRT DA 9ª RE-
GIÃO - (AC. SECRETARIA DA 1ª TUR-
MA)

R E L ATO R : MIN. JOÃO AMILCAR SILVA E SOUZA
PAVA N

A G R AVA N T E ( S ) : COMPANHIA CARBONÍFERA DO CAM-
BUÍ

ADVOGADA : DRA. ANA MARIA FERREIRA
A G R AVA D O ( S ) : LOURIVAL HONÓRIO DA SILVA
ADVOGADO : DR. GEIEL HEIDGGER FERREIRA

DECISÃO:Unanimemente, não conhecer do agravo regimental.
EMENTA: AGRAVO REGIMENTAL. PROCURAÇÃO. AUSÊN-
CIA. EFEITOS. Ausente a hipótese de mandato tácito, a falta de poderes ao
signatário do apelo obsta a sua admissibilidade, já que inexistente (Enun-
ciado nº 164 do c. TST). Agravo regimental não conhecido.
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PROCESSO : RR-578.518/1999.2 - TRT DA 19ª RE-
GIÃO - (AC. SECRETARIA DA 1ª TUR-
MA)

R E L ATO R : MIN. ALOYSIO SILVA CORRÊA DA
VEIGA

RECORRENTE(S) : TELEMAR NORTE LESTE S/A - FILIAL
ALAGOAS

ADVOGADO : DR. MARCELO LUIZ ÁVILA DE BES-
SA

RECORRIDO(S) : WILSON GOMES DA SILVA
ADVOGADO : DR. ADRIANO COSTA AVELINO
DECISÃO:Por unanimidade, não conhecer do recurso de revista.
EMENTA: DESERÇÃO DO RECURSO DE REVISTA DECLA-
RADA DE OFÍCIO
Estando o preparo do recurso em desacordo com a Orientação Ju-
risprudencial nº 139 da C. SDI desta Corte, a qual dispõe estar a parte
recorrente obrigada a efetuar o depósito legal, integralmente, em
relação a cada novo recurso, quando a somatória dos depósitos re-
cursais não atingir o valor da condenação, não merece conhecimento
o recurso de revista.

PROCESSO : RR-579.569/1999.5 - TRT DA 4ª RE-
GIÃO - (AC. SECRETARIA DA 1ª TUR-
MA)

R E L ATO R : MIN. GUILHERME AUGUSTO CAPUTO
B A S TO S

RECORRENTE(S) : MUNICÍPIO DE SEDE NOVA
ADVOGADO : DR. ADELAR RIBEIRO
RECORRIDO(S) : ILGA TERESINHA DE MOURA CAMI-

LO
ADVOGADO : DR. ARCEMILDO BAMBERG
DECISÃO:Unanimemente, conhecer do recurso de revista interposto
pelo Município de Sede Nova no que toca ao tema “Responsabilidade
Trabalhista”, por divergência jurisprudencial, e, no mérito, dar-lhe
provimento para declará-lo responsável pelos eventuais débitos tra-
balhistas relativos ao período em que efetivamente a Reclamante a ele
se vinculou.
EMENTA: MUNICÍPIO EMANCIPADO. RESPONSABILIDA-
DE PELOS DÉBITOS TRABALHISTAS DO PERÍODO A QUE
O TRABALHADOR A ELE SE VINCULOU. INTELIGÊNCIA
DO TEMA N.º 92 DA SbDI-1. Nos termos do Tema nº 92 da SbDI1,
o desmembramento de município não enseja ao Emancipado à res-
ponsabilização pelos eventuais débitos trabalhistas de todo o lapso
temporal, ficando responsável, tão-somente, pela adimplência dos dé-
bitos oriundos do período a que a ele o empregado se vinculou.
Recurso de revista parcialmente conhecido, por divergência juris-
prudencial, e provido.

PROCESSO : RR-579.921/1999.0 - TRT DA 15ª RE-
GIÃO - (AC. SECRETARIA DA 1ª TUR-
MA)

R E L ATO R : MIN. GUILHERME AUGUSTO CAPUTO
B A S TO S

RECORRENTE(S) : MUNICÍPIO DE COSMÓPOLIS
ADVOGADA : DRA. ANA MARIA MAURÍCIO HOFF-

MANN
RECORRIDO(S) : MÁRIO DO CARMO GALDINO
ADVOGADA : DRA. ADRIANA GIOVANONI VIAMON-

TE
DECISÃO:Unanimemente, não conhecer do recurso de revista.
EMENTA: RECURSO DE REVISTA. SERVIDOR PÚBLICO
CELETISTA. ESTABILIDADE. ARTIGO 41 DA CONSTITUI-
ÇÃO DA REPÚBLICA. APLICABILIDADE. NÃO-CONHECI-
MENTO. Nos termos do Tema n. 22 da Orientação Jurisprudencial
da SbDI-II desta Casa e em conformidade com a jurisprudência ema-
nada do excelso Supremo Tribunal Federal, tem-se que o artigo 41 da
Constituição da República contemplou com o direito à estabilidade
também os servidores públicos celetistas. Recurso de revista não
conhecido, porquanto não configurada a denunciada ofensa ao pre-
ceito constitucional em questão.

PROCESSO : RR-579.937/1999.6 - TRT DA 15ª RE-
GIÃO - (AC. SECRETARIA DA 1ª TUR-
MA)

R E L ATO R : MIN. GUILHERME AUGUSTO CAPUTO
B A S TO S

RECORRENTE(S) : MUNICÍPIO DE COSMÓPOLIS
ADVOGADA : DRA. ANA MARIA MAURÍCIO HOFF-

MANN
RECORRIDO(S) : ROSÂNGELA APARECIDA DE OLIVEI-

RA
ADVOGADA : DRA. ADRIANA GIOVANONI VIAMON-

TE
DECISÃO:Unanimemente, não conhecer do recurso de revista.
EMENTA: RECURSO DE REVISTA. SERVIDOR PÚBLICO
CELETISTA. ESTABILIDADE. ARTIGO 41 DA CONSTITUI-
ÇÃO DA REPÚBLICA. APLICABILIDADE. NÃO-CONHECI-
MENTO. Nos termos do Tema n. 22 da Orientação Jurisprudencial
da SbDI-II desta Casa e em conformidade com a jurisprudência ema-
nada do excelso Supremo Tribunal Federal, tem-se que o artigo 41 da
Constituição da República contemplou com o direito à estabilidade
também os servidores públicos celetistas. Recurso de revista não
conhecido, no particular, porquanto não configurada a denunciada
ofensa ao preceito constitucional em questão.

PROCESSO : RR-580.736/1999.1 - TRT DA 7ª RE-
GIÃO - (AC. SECRETARIA DA 1ª TUR-
MA)

R E L ATO R : MIN. GUILHERME AUGUSTO CAPUTO
B A S TO S

RECORRENTE(S) : MINISTÉRIO PÚBLICO DO TRABALHO
DA 7ª REGIÃO

PROCURADOR : DR. FRANCISCO GERSON MARQUES
DE LIMA

RECORRENTE(S) : MUNICÍPIO DE VÁRZEA ALEGRE
ADVOGADO : DR. IVAN ALVES DA COSTA
RECORRIDO(S) : MARIA SALETE PEREIRA MAGA-

LHÃES
ADVOGADO : DR. RAIMUNDO MARQUES DE ALMEI-

DA
DECISÃO:Unanimemente, conhecer do recurso de revista interposto
pelo Ministério Público do Trabalho da 7ª Região, por contrariedade
à orientação jurisprudencial, e, no mérito, dar-lhe parcial provimento
para limitar a condenação do Reclamado ao pagamento dos salários
retidos dos meses de outubro e novembro/1996 e das diferenças
salariais do período de 24-11-92 a 10-07-97 decorrentes do paga-
mento a menor em relação ao mínimo legal. Resta prejudicada a
análise do apelo aviado pelo Município Reclamado.
EMENTA: RECURSO DE REVISTA INTERPOSTO PELO MI-
NISTÉRIO PÚBLICO DO TRABALHO DA SÉTIMA REGIÃO.
NULIDADE CONTRATUAL. EFEITOS. A discussão acerca dos
efeitos da declaração da nulidade do contrato de trabalho firmado pela
Administração Pública sem a prévia aprovação do obreiro em con-
curso público já se encontra pacificada no âmbito desta Corte Su-
perior, que editou, por meio da Seção de Dissídios Individuais (Sub-
seção 1), o Tema 85 da sua Orientação Jurisprudencial, convertido no
Enunciado 363, também desta Corte.
Nos termos da referida súmula, “a contratação de servidor público,
após a Constituição de 1988, sem prévia aprovação em concurso
público, encontra óbice no seu art. 37, II, e § 2º, somente conferindo-
lhe direito ao pagamento da contraprestação pactuada, em relação ao
número de horas trabalhadas, respeitado o salário-mínimo/hora”. As-
sim, é mister a adequação do acórdão regional ao verbete supra, de
modo a limitar-se a condenação do Reclamado à paga das diferenças
salariais em relação ao mínimo legal, bem como dos salários retidos.
Recurso de revista conhecido, por contrariedade ao Tema 85 da
Orientação Jurisprudencial da SbDI-1, e provido parcialmente.

PROCESSO : RR-581.602/1999.4 - TRT DA 13ª RE-
GIÃO - (AC. SECRETARIA DA 1ª TUR-
MA)

R E L ATO R : MIN. GUILHERME AUGUSTO CAPUTO
B A S TO S

RECORRENTE(S) : MINISTÉRIO PÚBLICO DO TRABALHO
DA 13ª REGIÃO

PROCURADOR : DR. JOSÉ NETO DA SILVA
RECORRIDO(S) : MARIA EDILVA DE MEDEIROS ARAÚ-

JO
ADVOGADO : DR. JORGE LUIZ CAMILO DA SILVA
RECORRIDO(S) : MUNICÍPIO DE SÃO BENTO
ADVOGADO : DR. JOSÉ ODÍVIO LÔBO MAIA
DECISÃO:Unanimemente, conhecer do recurso de revista interposto
pelo Ministério Público do Trabalho da 13ª Região, por contrariedade
a orientação jurisprudencial, e, no mérito, dar-lhe parcial provimento
para limitar a condenação do Reclamado ao pagamento das diferenças
salariais decorrentes do pagamento a menor em relação ao mínimo
legal, bem como dos salários retidos dos meses de outubro a de-
zembro/1996.
EMENTA: RECURSO DE REVISTA INTERPOSTO PELO MI-
NISTÉRIO PÚBLICO DO TRABALHO DA DÉCIMA TERCEI-
RA REGIÃO. NULIDADE CONTRATUAL. EFEITOS. A dis-
cussão acerca dos efeitos da declaração da nulidade do contrato de
trabalho firmado pela Administração Pública sem a prévia aprovação
do obreiro em concurso público já se encontra pacificada no âmbito
desta Corte Superior, que editou, por meio da Seção de Dissídios
Individuais (Subseção 1), o Tema 85 da sua Orientação Jurispru-
dencial, convertido no Enunciado 363, também desta Corte. Nos
termos da referida súmula, “a contratação de servidor público, após
a Constituição de 1988, sem prévia aprovação em concurso público,
encontra óbice no seu art. 37, II, e § 2º, somente conferindo-lhe
direito ao pagamento da contraprestação pactuada, em relação ao
número de horas trabalhadas, respeitado o salário-mínimo/hora”.
Assim, é mister a adequação do acórdão regional ao verbete supra, de
modo a limitar-se a condenação do Reclamado à paga das diferenças
salariais em relação ao mínimo legal, bem como dos salários retidos
conforme postulado na peça de intróito. Recurso de revista conhecido,
por contrariedade ao Tema 85 da Orientação Jurisprudencial da SbDI-
1, e provido parcialmente.

PROCESSO : RR-581.707/1999.8 - TRT DA 12ª RE-
GIÃO - (AC. SECRETARIA DA 1ª TUR-
MA)

R E L ATO R : MIN. MARIA DE LOURDES D'ARRO-
CHELLA LIMA SALLABERRY

RECORRENTE(S) : HERING TÊXTIL S.A.
ADVOGADO : DR. EDEMIR DA ROCHA
RECORRIDO(S) : WANDA ROSSI
ADVOGADO : DR. ADAILTO NAZARENO DEGERING

DECISÃO:Por unanimidade, conhecer do Recurso de Revista por
divergência jurisprudencial e, no mérito, dar-lhe provimento a fim de
julgar totalmente improcedentes os pedidos formulados na inicial,
deixando de subsistir, por conseguinte, a condenação referente aos
honorários advocatícios.
EMENTA: APOSENTADORIA ESPONTÂNEA. CONTINUIDA-
DE DA PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS. NOVO CONTRATO DE
TRABALHO. A teor do art. 453 da CLT, a aposentadoria espontânea
do obreiro põe termo ao seu contrato de trabalho, sendo que a even-
tual continuidade na prestação de serviços do aposentado dá azo à
formação de uma nova relação de emprego, razão por que indevido se
mostra o pagamento da multa de 40% sobre os depósitos do FGTS
com reflexos sobre o período contratual existente anteriormente (apli-
cação da OJ 177 da SDI-1/TST). Revista conhecida e provida.

PROCESSO : RR-581.718/1999.6 - TRT DA 12ª REGIÃO -
(AC. SECRETARIA DA 1ª TURMA)

R E L ATO R : MIN. MARIA DE LOURDES D'ARRO-
CHELLA LIMA SALLABERRY

RECORRENTE(S) : CREMER S.A.
ADVOGADO : DR. JOSÉ ELIAS SOAR NETO
RECORRIDO(S) : DIETHER HEINZ FISCHER
ADVOGADO : DR. UBIRACY TORRES CUÓCO
DECISÃO:Por unanimidade, conhecer do Recurso de Revista por diver-
gência jurisprudencial e, no mérito, dar-lhe provimento a fim de restabelecer
a r. sentença, que julgou integralmente improcedentes os pedidos.
EMENTA: APOSENTADORIA ESPONTÂNEA. CONTINUIDA-
DE DA PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS. NOVO CONTRATO DE
TRABALHO. A teor do artigo 453 da CLT, a aposentadoria es-
pontânea do obreiro põe termo ao seu contrato de trabalho, sendo que
a eventual continuidade na prestação de serviços do aposentado dá
azo à formação de uma nova relação de emprego, razão porque
indevido se mostra o pagamento da multa de 40% sobre os depósitos
do FGTS com reflexos sobre o período contratual existente ante-
riormente. Recurso de Revista conhecido e provido.

PROCESSO : RR-581.971/1999.9 - TRT DA 1ª REGIÃO -
(AC. SECRETARIA DA 1ª TURMA)

R E L ATO R : MIN. GEORGENOR DE SOUSA FRAN-
CO FILHO

RECORRENTE(S) : COMPANHIA CERVEJARIA BRAHMA E
OUTRA

ADVOGADO : DR. DENILSON FONSECA GONÇALVES
ADVOGADO : DR. JOSÉ ALBERTO COUTO MACIEL
RECORRIDO(S) : JOSÉ FERREIRA DOS SANTOS
ADVOGADO : DR. SERAFIM ANTÔNIO GOMES DA

S I LVA
DECISÃO:Unanimemente, não conhecer do recurso de revista.
EMENTA: COMPETÊNCIA DA JUSTIÇA DO TRABALHO.
ASSISTÊNCIA MÉDICO-HOSPITALAR. ENTIDADE DE PRE-
VIDÊNCIA PRIVADA.
Tendo o direito perseguido, relativamente à reinclusão em plano de
assistência médico-hospitalar, nascido da relação de emprego havida
entre as partes, inafastável reconhecer-se a competência da Justiça do
Trabalho, mesmo que o benefício seja de responsabilidade de en-
tidade de previdência privada fechada, instituída, mantida e con-
trolada pelo empregador. Recurso de revista não conhecido.

PROCESSO : RR-582.037/1999.0 - TRT DA 4ª REGIÃO -
(AC. SECRETARIA DA 1ª TURMA)

R E L ATO R : MIN. GUILHERME AUGUSTO CAPUTO
B A S TO S

RECORRENTE(S) : MINISTÉRIO PÚBLICO DO TRABALHO
DA 4ª REGIÃO

PROCURADOR : DR. BEATRIZ DE H. JUNQUEIRA FIALHO
RECORRIDO(S) : MUNICÍPIO DE MAXIMILIANO DE AL-

MEIDA
ADVOGADO : DR. AURO VARIANI
RECORRIDO(S) : AUGUSTINHA BELIZKI LOPES
ADVOGADA : DRA. CLARICE PELICIOLI
DECISÃO:Por unanimidade, conhecer parcialmente do recurso de
revista interposto pelo Ministério Público do Trabalho da 4ª Região,
por divergência jurisprudencial, e, no mérito, dar-lhe parcial pro-
vimento para declarar extinto, pela aposentadoria, o primeiro contrato
de trabalho e declarar nulo o segundo contrato de trabalho, res-
tringindo-se a condenação ao pagamento de diferenças de FGTS re-
ferentes ao primeiro contrato de trabalho, diferenças salariais e saldo
de salário relativo a dezembro/96.
EMENTA: RECURSO DE REVISTA. APOSENTADORIA ESPON-
TÂNEA. ENTE PÚBLICO. NULIDADE CONTRATUAL. A jurispru-
dência desta Casa cristalizou-se no sentido de que a aposentadoria voluntária
do empregado extingue o contrato de trabalho, conforme o Tema n. 177 da
Orientação Jurisprudencial da SbDI-1. Assim, se após a concessão do be-
nefício continua o empregado a laborar para o Município Reclamado, surge
um novo contrato de trabalho, cuja celebração, tratando-se de ente da Ad-
ministração Pública, deve ser realizada sob os ditames do artigo 37, II, da
Constituição da República. A não observância do requisito nele inserto eiva
de nulidade o referido pacto, conforme preconiza o § 2º do aludido comando
constitucional, conferindo ao contratado apenas o pagamento da contrapres-
tação pecuniária pelos serviços prestados, respeitado o salário-mínimo/hora,
consoante diretriz perfilhada no Enunciado 363/TST. Recurso de revista co-
nhecido, por divergência jurisprudencial, e provido.
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PROCESSO : RR-582.069/1999.0 - TRT DA 4ª RE-
GIÃO - (AC. SECRETARIA DA 1ª TUR-
MA)

R E L ATO R : MIN. GUILHERME AUGUSTO CAPUTO
B A S TO S

RECORRENTE(S) : JATO D'ÁGUA SERVIÇOS EMPRESA-
RIAIS E TEMPORÁRIOS LTDA.

ADVOGADO : DR. RICARDO MARTINS LIMONGI
RECORRIDO(S) : MARÍLIA DA SILVA LIMA
ADVOGADO : DR. ODONE ENGERS

DECISÃO:Por unanimidade, não conhecer do apelo interposto pela
Reclamada.
EMENTA: RECURSO DE REVISTA. ESTABILIDADE GESTA-
CIONAL. AUSÊNCIA DE COMUNICAÇÃO DO ESTADO
GRAVÍDICO AO EMPREGADOR. DIVERGÊNCIA JURIS-
PRUDENCIAL. ARESTOS ORIUNDOS DE TURMAS DO TST.
NÃO-CONHECIMENTO. Não se conhece de Recurso de Revista
por divergência jurisprudencial, se os arestos trazidos à colação são
oriundos de Turmas desta Casa, conforme o disposto no artigo 896,
alínea 'a', da CLT. Recurso de Revista não conhecido.

PROCESSO : RR-582.813/1999.0 - TRT DA 4ª RE-
GIÃO - (AC. SECRETARIA DA 1ª TUR-
MA)

R E L ATO R : MIN. GUILHERME AUGUSTO CAPUTO
B A S TO S

RECORRENTE(S) : BANCO DE CRÉDITO NACIONAL S.A. -
BCN

ADVOGADO : DR. GUILHERME SAPORITI SEHNEM
RECORRIDO(S) : JANE BEATRIZ BISCHOFF
ADVOGADO : DR. J. FERNANDES DA LUZ

DECISÃO:Por unanimidade, conhecer do recurso de revista quanto
aos temas “horas extraordinárias - minutos anteriores e posteriores à
jornada de trabalho”, por divergência jurisprudencial, e “devolução de
descontos”, por contrariedade ao Enunciado n. 342 deste Tribunal, e,
no mérito, dar-lhe provimento, para desonerar o Reclamado do pa-
gamento dos minutos excedentes registrados nos controles de horário
da obreira quando não superiores a 5 (cinco), nos termos do Tema n.
23 da Orientação Jurisprudencial da Subseção I Especializada em
Dissídios Individuais, e desobrigá-lo de proceder à devolução dos
descontos perpetrados nos salários da obreira a título de “fundação” e
“seguro de vida em grupo”.
EMENTA: RECURSO DE REVISTA. DEVOLUÇÃO DE DES-
CONTOS. FUNDAÇÃO E SEGURO DE VIDA EM GRUPO.
EXISTÊNCIA DE AUTORIZAÇÃO EXPRESSA. ENUNCIADO
N. 342 DESTE TRIBUNAL. CONTRARIEDADE. PROVIMEN-
TO. Nos termos do Enunciado n. 342 desta Corte Superior, “Des-
contos salariais efetuados pelo empregador, com a autorização prévia
e por escrito do empregado, para ser integrado em planos de as-
sistência odontológica, médico-hospitalar, de seguro, de previdência
privada, ou de entidade cooperativa, cultural ou recreativa asso-
ciativa dos seus trabalhadores, em seu benefício e dos seus de-
pendentes, não afrontam o disposto no art. 462 da CLT, salvo se ficar
demonstrada a existência de coação ou de outro defeito que vicie o
ato jurídico.”. Tal enunciado, efetivamente, abraça também as hi-
póteses em que os descontos perpetrados nos salários dos empregados
tenham sido repassados a entidades que compõem o mesmo grupo
econômico integrado por seus empregadores, haja vista que tal fato,
de per si, poderia, quando muito, traduzir-se em indício da ocorrência
de vício de consentimento, ao passo que a orientação em tela traz em
si a exigência de prova do suposto vício. Recurso de Revista co-
nhecido e provido.

PROCESSO : RR-583.444/1999.1 - TRT DA 12ª RE-
GIÃO - (AC. SECRETARIA DA 1ª TUR-
MA)

R E L ATO R : MIN. MARIA DE LOURDES D'ARRO-
CHELLA LIMA SALLABERRY

RECORRENTE(S) : HERING TÊXTIL S.A.
ADVOGADO : DR. EDEMIR DA ROCHA
RECORRIDO(S) : ADIR DRAEGER
ADVOGADO : DR. UBIRACY TORRES CUÓCO

DECISÃO:Por unanimidade, conhecer do Recurso de Revista por
divergência jurisprudencial e, no mérito, dar-lhe provimento a fim de
julgar totalmente improcedentes os pedidos formulados na inicial,
deixando de subsistir, por conseguinte, a condenação referente aos
honorários advocatícios.
EMENTA: APOSENTADORIA ESPONTÂNEA. CONTINUIDA-
DE DA PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS. NOVO CONTRATO DE
TRABALHO. A teor do art. 453 da CLT, a aposentadoria espontânea
do obreiro põe termo ao seu contrato de trabalho, sendo que a even-
tual continuidade na prestação de serviços do aposentado dá azo à
formação de uma nova relação de emprego, razão por que indevido se
mostra o pagamento da multa de 40% sobre os depósitos do FGTS
com reflexos sobre o período contratual existente anteriormente (apli-
cação da OJ 177 da SDI-1/TST). Revista conhecida e provida.

PROCESSO : RR-583.447/1999.2 - TRT DA 12ª RE-
GIÃO - (AC. SECRETARIA DA 1ª TUR-
MA)

R E L ATO R : MIN. MARIA DE LOURDES D'ARRO-
CHELLA LIMA SALLABERRY

RECORRENTE(S) : TUPER INDÚSTRIA METALÚRGICA
S.A.

ADVOGADO : DR. JONNY ZULAUF
RECORRIDO(S) : ANTÔNIO CARLOS SCHIESSL
ADVOGADO : DR. FRANCISCO EDRAS VIEIRA

DECISÃO:por unanimidade, conhecer do Recurso de Revista por
divergência jurisprudencial e, no mérito, dar-lhe provimento a fim de
julgar totalmente improcedentes os pedidos formulados na inicial,
deixando de subsistir, por conseguinte, a condenação referente aos
honorários assistenciais.
EMENTA: APOSENTADORIA ESPONTÂNEA. CONTINUIDA-
DE DA PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS. NOVO CONTRATO DE
TRABALHO. A aposentadoria espontânea do empregado enseja a
extinção do contrato de trabalho, à luz da regra consubstanciada no
artigo 453, in fine, da CLT, de modo que o tempo de serviço relativo
ao período anterior à aposentadoria não se computa, ainda que nas
hipóteses jurídico-formais da readmissão ou da simples continuidade
da prestação de serviço. Aplicação do Enunciado nº 333 do TST
(Orientação Jurisprudencial nº 177 da SDI). Revista conhecida e
provida.

PROCESSO : RR-583.457/1999.7 - TRT DA 17ª RE-
GIÃO - (AC. SECRETARIA DA 1ª TUR-
MA)

R E L ATO R : MIN. MARIA DE LOURDES D'ARRO-
CHELLA LIMA SALLABERRY

RECORRENTE(S) : SERVIÇO FEDERAL DE PROCESSA-
MENTO DE DADOS - SERPRO

ADVOGADO : DR. JOSÉ PEREZ DE REZENDE
RECORRIDO(S) : ERNANI OLIVEIRA DA SILVA E OU-

TROS
ADVOGADO : DR. JOÃO BATISTA SAMPAIO

DECISÃO:Por unanimidade, conhecer do Recurso de Revista por
divergência jurisprudencial e, no mérito, dar-lhe provimento para
julgar improcedente a pretensão deduzida na inicial.
EMENTA: APOSENTADORIA ESPONTÂNEA DO EMPREGA-
DO. EXTINÇÃO DO CONTRATO DE TRABALHO. A aposen-
tadoria espontânea do empregado enseja a extinção do contrato de
trabalho à luz da regra consubstanciada no art. 453, in fine, da CLT.
Aplicação da OJ nº 177 da SBDI-1/TST. Recurso de Revista co-
nhecido e provido.

PROCESSO : RR-588.229/1999.1 - TRT DA 4ª RE-
GIÃO - (AC. SECRETARIA DA 1ª TUR-
MA)

R E L ATO R : MIN. GUILHERME AUGUSTO CAPUTO
B A S TO S

RECORRENTE(S) : ESTADO DO RIO GRANDE DO SUL
PROCURADOR : DR. MARCELO GOUGEON VARES
RECORRIDO(S) : PETRONILHA LEITE PONCIO
ADVOGADO : DR. EVARISTO LUIZ HEIS

DECISÃO:Unanimemente, não conhecer do recurso de revista in-
terposto pelo Estado do Rio Grande do Sul.
EMENTA: RECURSO DE REVISTA. RESPONSABILIDADE
SUBSIDIÁRIA DE ENTIDADE PÚBLICA PELOS CRÉDITOS
TRABALHISTAS DEVIDOS PELA EMPRESA PRESTADORA
DE SERVIÇOS. NÃO-CONHECIMENTO. A terceirização na rea-
lização de serviços por entidade pública, ainda que precedida de
regular procedimento licitatório, não a exime, como tomadora dos
serviços, da responsabilidade pelas obrigações trabalhistas devidas
pela empresa prestadora dos serviços. Aplicação do Enunciado n.
331, IV, deste Tribunal. Recurso de revista interposto pelo Estado do
Rio Grande do Sul, que não se conhece.

PROCESSO : RR-589.031/1999.2 - TRT DA 11ª RE-
GIÃO - (AC. SECRETARIA DA 1ª TUR-
MA)

R E L ATO R : MIN. GUILHERME AUGUSTO CAPUTO
B A S TO S

RECORRENTE(S) : ESTADO DO AMAZONAS - SUPERIN-
TENDÊNCIA DE SAÚDE DO AMAZO-
NAS - SUSAM

PROCURADOR : DR. LUÍS CARLOS DE PAULA E SOU-
SA

RECORRIDO(S) : MALVINA CASTRO DA COSTA
ADVOGADA : DRA. HOSANNAH SOUZA DE ALENCAR

DECISÃO:Unanimemente, conhecer do recurso de revista por divergência
jurisprudencial, e, no mérito, dar-lhe provimento para declarar a incompe-
tência absoluta da Justiça do Trabalho, anular todos os atos decisórios per-
petrados neste processo e determinar a remessa dos autos à Justiça Estadual
do Estado do Amazonas, competente para tanto.

EMENTA: RECURSO DE REVISTA. ESTADO DO AMAZO-
NAS. ADMISSÃO PELA LEI N. 1.674/84. REGIME ESPECIAL.
ARTIGO 106 DA CF/69. RELAÇÃO JURÍDICA DE NATURE-
ZA ADMINISTRATIVA. INCOMPETÊNCIA DA JUSTIÇA DO
TRABALHO. O Estado do Amazonas, quando admite servidor com
base em lei estadual - Lei n. 1.674/84 - para funções de caráter
temporário ou de natureza técnica, estabelece com o prestador do
trabalho uma relação jurídica de natureza administrativa, encontran-
do-se, pois, fora da esfera do Direito do Trabalho e, assim, da com-
petência da Justiça do Trabalho para dirimir controvérsias advindas
dessa contratação. Aliás, o Excelso Supremo Tribunal Federal vem,
reiteradamente, decidindo, em questões que envolvem o Estado do
Amazonas e servidores contratados sob a égide da referida norma
legal, no sentido de ser da competência da Justiça Estadual do Estado
do Amazonas o exame e decisão das ações ajuizadas - v.g., RE
324.066-8/AM. Recurso conhecido e provido.

PROCESSO : RR-589.039/1999.1 - TRT DA 11ª RE-
GIÃO - (AC. SECRETARIA DA 1ª TUR-
MA)

R E L ATO R : MIN. GUILHERME AUGUSTO CAPUTO
B A S TO S

RECORRENTE(S) : ESTADO DO AMAZONAS - SECRETA-
RIA DE ESTADO DA EDUCAÇÃO, CUL-
TURA E DESPORTOS - SEDUC

PROCURADOR : DR. LUIS CARLOS DE PAULA E SOU-
SA

RECORRIDO(S) : ADELAIDE PEREIRA DA SILVA
ADVOGADO : DR. OLYMPIO MORAES JÚNIOR
DECISÃO:Unanimemente, conhecer do recurso de revista por con-
trariedade à Súmula nº 123, do Tribunal Superior do Trabalho, e, no
mérito, dar-lhe provimento para, declarando a incompetência absoluta
da Justiça do Trabalho, anular todos os atos decisórios perpetrados
neste processo e determinar a remessa dos autos à Justiça Estadual do
Estado do Amazonas, competente para tanto.
EMENTA: RECURSO DE REVISTA. ESTADO DO AMAZO-
NAS. ADMISSÃO PELA LEI N. 1.674/84. REGIME ESPECIAL.
ARTIGO 106 DA CF/69. RELAÇÃO JURÍDICA DE NATURE-
ZA ADMINISTRATIVA. INCOMPETÊNCIA DA JUSTIÇA DO
TRABALHO. O Estado do Amazonas, quando admite servidor com
base em lei estadual - Lei n. 1.674/84 - para funções de caráter
temporário ou de natureza técnica, estabelece com o prestador do
trabalho uma relação jurídica de natureza administrativa, encontran-
do-se, pois, fora da esfera do Direito do Trabalho e, assim, da com-
petência da Justiça do Trabalho para dirimir controvérsias advindas
dessa contratação. Aliás, o Excelso Supremo Tribunal Federal vem,
reiteradamente, decidindo, em questões que envolvem o Estado do
Amazonas e servidores contratados sob a égide da referida norma
legal, no sentido de ser da competência da Justiça Estadual do Estado
do Amazonas o exame e decisão das ações ajuizadas - v.g., RE
324.066-8/AM. Recurso conhecido e provido.

PROCESSO : RR-590.720/1999.2 - TRT DA 4ª RE-
GIÃO - (AC. SECRETARIA DA 1ª TUR-
MA)

R E L ATO R : MIN. GUILHERME AUGUSTO CAPUTO
B A S TO S

RECORRENTE(S) : MASSA FALIDA DE MESBLA LOJAS
DE DEPARTAMENTOS S.A.

ADVOGADO : DR. NILO AMARAL JÚNIOR
RECORRIDO(S) : MÁRCIA CRISTIANE PARAÍBA DOS

S A N TO S
ADVOGADO : DR. ALUISIO MARTINS
DECISÃO:Unanimemente, conhecer do recurso de revista, por di-
vergência jurisprudencial, e, no mérito, dar-lhe provimento parcial
para restringir a condenação em horas extraordinárias, havendo-se por
tais as excedentes da jornada normal de labor quando ultrapassarem
dez minutos diários.
EMENTA: RECURSO DE REVISTA. HORAS EXTRAORDI-
NÁRIAS. CONTAGEM MINUTO A MINUTO. Segundo enten-
dimento consubstanciado na Orientação Jurisprudencial nº 23 da SB-
DI-1 do Tribunal Superior do Trabalho, não é devido o pagamento de
horas extras relativamente aos dias em que o excesso de jornada não
ultrapassa de cinco minutos antes e/ou após a duração normal do
trabalho. Caso ultrapassado esse limite, a totalidade do tempo que
exceder a jornada normal será considerada como extra. Recurso de
revista de que se conhece e a que se dá provimento.

PROCESSO : RR-590.922/1999.0 - TRT DA 12ª RE-
GIÃO - (AC. SECRETARIA DA 1ª TUR-
MA)

R E L ATO R : MIN. MARIA DE LOURDES D'ARRO-
CHELLA LIMA SALLABERRY

RECORRENTE(S) : MARIA CRISTINA FERREIRA
ADVOGADO : DR. UBIRACY TORRES CUÓCO
RECORRIDO(S) : CREMER S.A.
ADVOGADO : DR. JOSÉ ELIAS SOAR NETO
DECISÃO:Por unanimidade, não conhecer do Recurso de Revista.
EMENTA: APOSENTADORIA ESPONTÂNEA DO EMPREGA-
DO. EXTINÇÃO DO CONTRATO DE TRABALHO. Decisão re-
gional no sentido de a aposentadoria espontânea do empregado en-
sejar a extinção do contrato de trabalho, à luz da regra consubs-
tanciada no artigo 453, in fine, da CLT, de modo que o tempo de
serviço relativo ao período anterior à aposentadoria não se computa,
ainda que nas hipóteses jurídico-formais da readmissão ou da simples
continuidade da prestação de serviço, atrai a incidência do Enunciado
nº 333 do TST. Recurso de Revista não conhecido.



Nº 27, sexta-feira, 7 de fevereiro de 2003598 1ISSN 1677-7018

<!ID410840-12>

PROCESSO : RR-591.959/1999.6 - TRT DA 13ª RE-
GIÃO - (AC. SECRETARIA DA 1ª TUR-
MA)

R E L ATO R : MIN. MARIA DE LOURDES D'ARRO-
CHELLA LIMA SALLABERRY

RECORRENTE(S) : COMPANHIA SISAL DO BRASIL - CO-
SIBRA

ADVOGADO : DR. LUISMAR DÁLIA
RECORRIDO(S) : JOSÉ ANTÔNIO DE VASCONCELOS

N E TO
ADVOGADO : DR. PAULO ARAÚJO BARBOSA

DECISÃO:Por unanimidade, conhecer do Recurso de Revista por
divergência jurisprudencial e, no mérito, dar-lhe provimento a fim de
julgar totalmente improcedentes os pedidos formulados na inicial.
EMENTA: APOSENTADORIA ESPONTÂNEA. CONTINUIDA-
DE DA PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS. NOVO CONTRATO DE
TRABALHO. A teor do artigo 453 da CLT, a aposentadoria es-
pontânea do obreiro põe termo ao seu contrato de trabalho, sendo que
a eventual continuidade na prestação de serviços do aposentado dá
azo à formação de uma nova relação de emprego, razão por que
indevido se mostra o pagamento da multa de 40% sobre os depósitos
do FGTS com reflexos sobre o período contratual existente ante-
riormente. Recurso de Revista conhecido e provido.

PROCESSO : RR-592.437/1999.9 - TRT DA 2ª RE-
GIÃO - (AC. SECRETARIA DA 1ª TUR-
MA)

R E L ATO R : MIN. JOÃO ORESTE DALAZEN
RECORRENTE(S) : CAIXA ECONÔMICA FEDERAL - CEF
ADVOGADA : DRA. TERESA DESTRO
RECORRIDO(S) : ERNESTO TOSHIRO KAWAZU
ADVOGADO : DR. OSCAR DA SILVA BARBOZA

DECISÃO:Unanimemente, conhecer do recurso de revista apenas
quanto ao tema “URṔs de abril e maio/88” e, no mérito, dar-lhe
provimento para limitar o pagamento da URP de abril e maio de 1988
tão-somente ao valor correspondente a 7/30 (sete trinta avos) de
16,19%, calculado sobre o salário de março, incidindo nos meses de
abril e maio de 1988, não cumulativamente, corrigido monetariamente
desde a época própria até a data do efetivo pagamento, com reflexos
em junho e julho.
EMENTA: DIFERENÇAS SALARIAIS. URṔs DE ABRIL E
MAIO/88.
1. O Tribunal Superior do Trabalho consagrou jurisprudência no sen-
tido de que o acolhimento de diferenças salariais decorrentes das
URṔs de abril e maio/88 é inconstitucional, uma vez que se funda em
mera expectativa de direito e contradiz o princípio do direito ad-
quirido (CF/88, art. 5º, inciso XXXVI), conforme jurisprudência cris-
talizada na Orientação Jurisprudencial nº 79 da Eg. SbdI-1 do TST.
2. Recurso de revista de que se conhece e a que se dá provimento
para limitar o pagamento da URP de abril e maio de 1988 tão-
somente ao valor correspondente a 7/30 (sete trinta avos) de 16,19%,
calculado sobre o salário de março, incidindo nos meses de abril e
maio de 1988, não cumulativamente, corrigido monetariamente desde
a época própria até a data do efetivo pagamento, com reflexos em
junho e julho.

PROCESSO : RR-596.627/1999.0 - TRT DA 11ª RE-
GIÃO - (AC. SECRETARIA DA 1ª TUR-
MA)

R E L ATO R : MIN. GUILHERME AUGUSTO CAPUTO
B A S TO S

RECORRENTE(S) : MUNICÍPIO DE MANAUS - SECRETA-
RIA MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO
-SEMAD

PROCURADOR : DR. JOSÉ CARLOS REGO BARROS E
S A N TO S

RECORRIDO(S) : MARIA ESTELA LOUREIRA IBRAHIM
ADVOGADA : DRA. MARIA LÍGIA PINHEIRO NO-

GUEIRA

DECISÃO:Unanimemente, conhecer do recurso de revista por di-
vergência jurisprudencial, e, no mérito, dar-lhe provimento, para de-
clarar a incompetência absoluta da Justiça do Trabalho, anular todos
os atos decisórios perpetrados neste processo e determinar a remessa
dos autos à Justiça Estadual do Estado do Amazonas, competente
para tanto.
EMENTA: RECURSO DE REVISTA. MUNICÍPIO DE MA-
NAUS. ADMISSÃO PELA LEI N. 1.871/86. REGIME ESPE-
CIAL. ARTIGO 106 DA CF/69. RELAÇÃO JURÍDICA DE NA-
TUREZA ADMINISTRATIVA. INCOMPETÊNCIA DA JUSTI-
ÇA DO TRABALHO. O Município de Manaus, quando admite
servidor com base em lei municipal - Lei n. 1.871/86, regulamentada
pelo Decreto n. 1.588/93 - para funções de caráter temporário ou de
natureza técnica especializada, estabelece com o prestador do trabalho
uma relação jurídica de cunho administrativo, encontrando-se, pois,
fora da esfera do Direito do Trabalho e, assim, da competência da
Justiça do Trabalho para dirimir controvérsias advindas dessa con-
tratação. Aliás, o Excelso Supremo Tribunal Federal vem, reitera-
damente, decidindo, em casos análogos, no sentido de ser da com-
petência da Justiça Estadual conhecer e julgar as ações ajuizadas -
v.g., STF-CJ 6.829-8/SP. Recurso conhecido e provido.

PROCESSO : RR-596.757/1999.0 - TRT DA 11ª REGIÃO -
(AC. SECRETARIA DA 1ª TURMA)

R E L ATO R : MIN. GUILHERME AUGUSTO CAPUTO
B A S TO S

RECORRENTE(S) : ESTADO DO AMAZONAS - SEDUC -
SECRETARIA DE ESTADO DA EDUCA-
ÇÃO E DESPORTO

PROCURADORA : DRA. RUTH XIMENES DE SABÓIA
RECORRIDO(S) : JOÃO ALMEIDA PEDRAÇA
ADVOGADO : DR. FERNANDO ALMEIDA DOS SANTOS
DECISÃO:Unanimemente, conhecer do recurso de revista por con-
trariedade à Súmula nº 123 do Tribunal Superior do Trabalho, e, no
mérito, dar-lhe provimento para, declarando a incompetência absoluta
da Justiça do Trabalho, anular todos os atos decisórios perpetrados
neste processo e determinar a remessa dos autos à Justiça Estadual do
Estado do Amazonas, competente para tanto.
EMENTA: RECURSO DE REVISTA. ESTADO DO AMAZO-
NAS. ADMISSÃO PELA LEI N. 1.674/84. REGIME ESPECIAL.
ARTIGO 106 DA CF/69. RELAÇÃO JURÍDICA DE NATURE-
ZA ADMINISTRATIVA. INCOMPETÊNCIA DA JUSTIÇA DO
TRABALHO. O Estado do Amazonas, quando admite servidor com
base em lei estadual - Lei n. 1.674/84 - para funções de caráter
temporário ou de natureza técnica, estabelece com o prestador do
trabalho uma relação jurídica de natureza administrativa, encontran-
do-se, pois, fora da esfera do Direito do Trabalho e, assim, da com-
petência da Justiça do Trabalho para dirimir controvérsias advindas
dessa contratação. Aliás, o Excelso Supremo Tribunal Federal vem,
reiteradamente, decidindo, em questões que envolvem o Estado do
Amazonas e servidores contratados sob a égide da referida norma
legal, no sentido de ser da competência da Justiça Estadual do Estado
do Amazonas o exame e decisão das ações ajuizadas - v.g., RE
324.066-8/AM. Recurso conhecido e provido.

PROCESSO : RR-596.762/1999.6 - TRT DA 11ª REGIÃO -
(AC. SECRETARIA DA 1ª TURMA)

R E L ATO R : MIN. GUILHERME AUGUSTO CAPUTO
B A S TO S

RECORRENTE(S) : ESTADO DO AMAZONAS - SECRETA-
RIA DE ESTADO DA SAÚDE - SES

PROCURADOR : DR. EVANDRO EZIDRO DE LIMA REGIS
RECORRIDO(S) : JOSÉ ROSEMIL VALENTE
DECISÃO:Unanimemente, conhecer do recurso de revista por divergência
jurisprudencial, e, no mérito, dar-lhe provimento para declarar a incompe-
tência absoluta da Justiça do Trabalho, anular todos os atos decisórios per-
petrados neste processo e determinar a remessa dos autos à Justiça Estadual
do Estado do Amazonas, competente para tanto.
EMENTA: RECURSO DE REVISTA. ESTADO DO AMAZONAS.
ADMISSÃO PELA LEI N. 1.674/84. REGIME ESPECIAL. ARTI-
GO 106 DA CF/69. RELAÇÃO JURÍDICA DE NATUREZA AD-
MINISTRATIVA. INCOMPETÊNCIA DA JUSTIÇA DO TRABA-
LHO. O Estado do Amazonas, quando admite servidor com base em lei
estadual - Lei n. 1.674/84 - para funções de caráter temporário ou de
natureza técnica, estabelece com o prestador do trabalho uma relação
jurídica de natureza administrativa, encontrando-se, pois, fora da esfera do
Direito do Trabalho e, assim, da competência da Justiça do Trabalho para
dirimir controvérsias advindas dessa contratação. Aliás, o Excelso Su-
premo Tribunal Federal vem, reiteradamente, decidindo, em questões que
envolvem o Estado do Amazonas e servidores contratados sob a égide da
referida norma legal, no sentido de ser da competência da Justiça Estadual
do Estado do Amazonas o exame e decisão das ações ajuizadas - v.g., RE
324.066-8/AM. Recurso conhecido e provido.

PROCESSO : RR-596.769/1999.1 - TRT DA 11ª REGIÃO -
(AC. SECRETARIA DA 1ª TURMA)

R E L ATO R : MIN. GUILHERME AUGUSTO CAPUTO
B A S TO S

RECORRENTE(S) : ESTADO DO AMAZONAS - SEDUC -
SECRETARIA DE ESTADO DA EDUCA-
ÇÃO E DESPORTO

PROCURADOR : DR. LUÍS CARLOS DE PAULA E SOUSA
RECORRIDO(S) : JOSÉ CARLOS DA SILVA BARBOSA
ADVOGADO : DR. SÉRGIO ARNALDO CRUZ DE OLI-

VEIRA
DECISÃO:Unanimemente, conhecer do recurso de revista por con-
trariedade à Súmula nº 123 do Tribunal Superior do Trabalho, e, no
mérito, dar-lhe provimento para, declarando a incompetência absoluta
da Justiça do Trabalho, anular todos os atos decisórios perpetrados
neste processo e determinar a remessa dos autos à Justiça Estadual do
Estado do Amazonas, competente para tanto.
EMENTA: RECURSO DE REVISTA. ESTADO DO AMAZO-
NAS. ADMISSÃO PELA LEI N. 1.674/84. REGIME ESPECIAL.
ARTIGO 106 DA CF/69. RELAÇÃO JURÍDICA DE NATURE-
ZA ADMINISTRATIVA. INCOMPETÊNCIA DA JUSTIÇA DO
TRABALHO. O Estado do Amazonas, quando admite servidor com
base em lei estadual - Lei n. 1.674/84 - para funções de caráter
temporário ou de natureza técnica, estabelece com o prestador do
trabalho uma relação jurídica de natureza administrativa, encontran-
do-se, pois, fora da esfera do Direito do Trabalho e, assim, da com-
petência da Justiça do Trabalho para dirimir controvérsias advindas
dessa contratação. Aliás, o Excelso Supremo Tribunal Federal vem,
reiteradamente, decidindo, em questões que envolvem o Estado do
Amazonas e servidores contratados sob a égide da referida norma
legal, no sentido de ser da competência da Justiça Estadual do Estado
do Amazonas o exame e decisão das ações ajuizadas - v.g., RE
324.066-8/AM. Recurso conhecido e provido.

PROCESSO : RR-596.770/1999.3 - TRT DA 11ª REGIÃO -
(AC. SECRETARIA DA 1ª TURMA)

R E L ATO R : MIN. GUILHERME AUGUSTO CAPUTO
B A S TO S

RECORRENTE(S) : MUNICÍPIO DE MANAUS - SECRETA-
RIA MUNICIPAL DE OBRAS E SANEA-
MENTO BÁSICO - SEMOSB

PROCURADOR : DR. JOSÉ CARLOS REGO BARROS E
S A N TO S

RECORRIDO(S) : GILBERTO DA SILVA
ADVOGADA : DRA. MARIA TEREZA DE ALMEIDA CRUZ
DECISÃO:Unanimemente, conhecer do recurso de revista por di-
vergência jurisprudencial, e, no mérito, dar-lhe provimento, para de-
clarar a incompetência absoluta da Justiça do Trabalho, anular todos
os atos decisórios perpetrados neste processo e determinar a remessa
dos autos à Justiça Estadual do Estado do Amazonas, competente
para tanto.
EMENTA: RECURSO DE REVISTA. MUNICÍPIO DE MA-
NAUS. ADMISSÃO PELA LEI N. 1.871/86. REGIME ESPE-
CIAL. ARTIGO 106 DA CF/69. RELAÇÃO JURÍDICA DE NA-
TUREZA ADMINISTRATIVA. INCOMPETÊNCIA DA JUSTI-
ÇA DO TRABALHO. O Município de Manaus, quando admite
servidor com base em lei municipal - Lei n. 1.871/86, regulamentada
pelo Decreto n. 1.588/93 - para funções de caráter temporário ou de
natureza técnica especializada, estabelece com o prestador do trabalho
uma relação jurídica de cunho administrativo, encontrando-se, pois,
fora da esfera do Direito do Trabalho e, assim, da competência da
Justiça do Trabalho para dirimir controvérsias advindas dessa con-
tratação. Aliás, o Excelso Supremo Tribunal Federal vem, reitera-
damente, decidindo, em casos análogos, no sentido de ser da com-
petência da Justiça Estadual conhecer e julgar as ações ajuizadas -
v.g., STF-CJ 6.829-8/SP. Recurso conhecido e provido.

PROCESSO : RR-596.772/1999.0 - TRT DA 11ª REGIÃO -
(AC. SECRETARIA DA 1ª TURMA)

R E L ATO R : MIN. GUILHERME AUGUSTO CAPUTO
B A S TO S

RECORRENTE(S) : ESTADO DO AMAZONAS - SECRETA-
RIA DE ESTADO DA SAÚDE - SES

PROCURADORA : DRA. VIVIEN MEDINA NORONHA
RECORRIDO(S) : HENRIQUE FREITAS DOS SANTOS
DECISÃO:Unanimemente, conhecer do recurso de revista por divergência
jurisprudencial e, no mérito, dar-lhe provimento para declarar a incompe-
tência absoluta da Justiça do Trabalho, anular todos os atos decisórios per-
petrados neste processo e determinar a remessa dos autos à Justiça Estadual
do Estado do Amazonas, competente para tanto.
EMENTA: RECURSO DE REVISTA. ESTADO DO AMAZO-
NAS. ADMISSÃO PELA LEI N. 1.674/84. REGIME ESPECIAL.
ARTIGO 106 DA CF/69. RELAÇÃO JURÍDICA DE NATURE-
ZA ADMINISTRATIVA. INCOMPETÊNCIA DA JUSTIÇA DO
TRABALHO. O Estado do Amazonas, quando admite servidor com
base em lei estadual - Lei n. 1.674/84 - para funções de caráter
temporário ou de natureza técnica, estabelece com o prestador do
trabalho uma relação jurídica de natureza administrativa, encontran-
do-se, pois, fora da esfera do Direito do Trabalho e, assim, da com-
petência da Justiça do Trabalho para dirimir controvérsias advindas
dessa contratação. Aliás, o Excelso Supremo Tribunal Federal vem,
reiteradamente, decidindo, em questões que envolvem o Estado do
Amazonas e servidores contratados sob a égide da referida norma
legal, no sentido de ser da competência da Justiça Estadual do Estado
do Amazonas o exame e decisão das ações ajuizadas - v.g., RE
324.066-8/AM. Recurso conhecido e provido.

PROCESSO : RR-596.852/1999.7 - TRT DA 11ª REGIÃO -
(AC. SECRETARIA DA 1ª TURMA)

R E L ATO R : MIN. GUILHERME AUGUSTO CAPUTO
B A S TO S

RECORRENTE(S) : ESTADO DO AMAZONAS - SECRETA-
RIA DE EDUCAÇÃO E CULTURA

PROCURADOR : DR. EVANDRO EZIDRO DE LIMA RÉGIS
RECORRIDO(S) : TEREZINHA RIBEIRO DOS SANTOS
ADVOGADO : DR. NORMANDO PINHEIRO
DECISÃO:Unanimemente, conhecer do recurso de revista por di-
vergência jurisprudencial, e, no mérito, dar-lhe provimento para de-
clarar a incompetência absoluta da Justiça do Trabalho, anular todos
os atos decisórios perpetrados neste processo e determinar a remessa
dos autos à Justiça Estadual do Estado do Amazonas, competente
para tanto.
EMENTA: RECURSO DE REVISTA. ESTADO DO AMAZO-
NAS. ADMISSÃO PELA LEI N. 1.674/84. REGIME ESPECIAL.
ARTIGO 106 DA CF/69. RELAÇÃO JURÍDICA DE NATURE-
ZA ADMINISTRATIVA. INCOMPETÊNCIA DA JUSTIÇA DO
TRABALHO. O Estado do Amazonas, quando admite servidor com
base em lei estadual - Lei n. 1.674/84 - para funções de caráter
temporário ou de natureza técnica, estabelece com o prestador do
trabalho uma relação jurídica de natureza administrativa, encontran-
do-se, pois, fora da esfera do Direito do Trabalho e, assim, da com-
petência da Justiça do Trabalho para dirimir controvérsias advindas
dessa contratação. Aliás, o Excelso Supremo Tribunal Federal vem,
reiteradamente, decidindo, em questões que envolvem o Estado do
Amazonas e servidores contratados sob a égide da referida norma
legal, no sentido de ser da competência da Justiça Estadual do Estado
do Amazonas o exame e decisão das ações ajuizadas - v.g., RE
324.066-8/AM. Recurso conhecido e provido.
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PROCESSO : RR-600.808/1999.0 - TRT DA 12ª RE-
GIÃO - (AC. SECRETARIA DA 1ª TUR-
MA)

R E L ATO R : MIN. MARIA DE LOURDES D'ARRO-
CHELLA LIMA SALLABERRY

RECORRENTE(S) : ARTEX S.A.
ADVOGADA : DRA. SOLANGE TEREZINHA PAOLIN
RECORRIDO(S) : OLÁVIO ANACLETO CARDOSO
ADVOGADO : DR. UBIRACY TORRES CUÓCO

DECISÃO:Por unanimidade, conhecer do Recurso de Revista por
divergência jurisprudencial e, no mérito, dar-lhe provimento a fim de
restabelecer a r. sentença.
EMENTA: APOSENTADORIA ESPONTÂNEA. CONTINUIDA-
DE DA PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS. NOVO CONTRATO DE
TRABALHO. A teor do artigo 453 da CLT, a aposentadoria es-
pontânea do obreiro põe termo ao seu contrato de trabalho, sendo que
a eventual continuidade na prestação de serviços do aposentado dá
azo à formação de uma nova relação de emprego, razão por que
indevido se mostra o pagamento da multa de 40% sobre os depósitos
do FGTS com reflexos sobre o período contratual existente ante-
riormente (aplicação da OJ 177 da SDI-1/TST). Recurso de Revista
conhecido e provido.

PROCESSO : RR-603.576/1999.8 - TRT DA 11ª RE-
GIÃO - (AC. SECRETARIA DA 1ª TUR-
MA)

R E L ATO R : MIN. GUILHERME AUGUSTO CAPUTO
B A S TO S

RECORRENTE(S) : ESTADO DO AMAZONAS - SECRETA-
RIA DE ESTADO DA EDUCAÇÃO E
DESPORTO - SEDUC

PROCURADORA : DRA. SIMONETE GOMES SANTOS
RECORRIDO(S) : RAAD MOHAMAD RAAD
ADVOGADO : DR. ERNESTO ALBERTO LEITE BAR-

BOSA

DECISÃO:Unanimemente, conhecer do recurso de revista por con-
trariedade à Súmula nº 123 do Tribunal Superior do Trabalho, e, no
mérito, dar-lhe provimento para, declarando a incompetência absoluta
da Justiça do Trabalho, anular todos os atos decisórios perpetrados
neste processo e determinar a remessa dos autos à Justiça Estadual do
Estado do Amazonas, competente para tanto.
EMENTA: RECURSO DE REVISTA. ESTADO DO AMAZO-
NAS. ADMISSÃO PELA LEI N. 1.674/84. REGIME ESPECIAL.
ARTIGO 106 DA CF/69. RELAÇÃO JURÍDICA DE NATURE-
ZA ADMINISTRATIVA. INCOMPETÊNCIA DA JUSTIÇA DO
TRABALHO. O Estado do Amazonas, quando admite servidor com
base em lei estadual - Lei n. 1.674/84 - para funções de caráter
temporário ou de natureza técnica, estabelece com o prestador do
trabalho uma relação jurídica de natureza administrativa, encontran-
do-se, pois, fora da esfera do Direito do Trabalho e, assim, da com-
petência da Justiça do Trabalho para dirimir controvérsias advindas
dessa contratação. Aliás, o Excelso Supremo Tribunal Federal vem,
reiteradamente, decidindo, em questões que envolvem o Estado do
Amazonas e servidores contratados sob a égide da referida norma
legal, no sentido de ser da competência da Justiça Estadual do Estado
do Amazonas o exame e decisão das ações ajuizadas - v.g., RE
324.066-8/AM. Recurso conhecido e provido.

PROCESSO : RR-603.616/1999.6 - TRT DA 11ª RE-
GIÃO - (AC. SECRETARIA DA 1ª TUR-
MA)

R E L ATO R : MIN. GUILHERME AUGUSTO CAPUTO
B A S TO S

RECORRENTE(S) : ESTADO DO AMAZONAS - SECRETA-
RIA DE ESTADO DE SAÚDE - SESAU

PROCURADOR : DR. ALBERTO BEZERRA DE MELO
RECORRIDO(S) : ROSEANE ORLANDO SAMPAIO
ADVOGADO : DR. GILSON REIS DE SOUZA

DECISÃO:Unanimemente, conhecer do recurso de revista por di-
vergência jurisprudencial, e, no mérito, dar-lhe provimento para de-
clarar a incompetência absoluta da Justiça do Trabalho, anular todos
os atos decisórios perpetrados neste processo e determinar a remessa
dos autos à Justiça Estadual do Estado do Amazonas, competente
para tanto.
EMENTA: RECURSO DE REVISTA. ESTADO DO AMAZO-
NAS. ADMISSÃO PELA LEI N. 1.674/84. REGIME ESPECIAL.
ARTIGO 106 DA CF/69. RELAÇÃO JURÍDICA DE NATURE-
ZA ADMINISTRATIVA. INCOMPETÊNCIA DA JUSTIÇA DO
TRABALHO. O Estado do Amazonas, quando admite servidor com
base em lei estadual - Lei n. 1.674/84 - para funções de caráter
temporário ou de natureza técnica, estabelece com o prestador do
trabalho uma relação jurídica de natureza administrativa, encontran-
do-se, pois, fora da esfera do Direito do Trabalho e, assim, da com-
petência da Justiça do Trabalho para dirimir controvérsias advindas
dessa contratação. Aliás, o Excelso Supremo Tribunal Federal vem,
reiteradamente, decidindo, em questões que envolvem o Estado do
Amazonas e servidores contratados sob a égide da referida norma
legal, no sentido de ser da competência da Justiça Estadual do Estado
do Amazonas o exame e decisão das ações ajuizadas - v.g., RE
324.066-8/AM. Recurso conhecido e provido.

PROCESSO : RR-603.624/1999.3 - TRT DA 11ª REGIÃO -
(AC. SECRETARIA DA 1ª TURMA)

Relator:Min. Guilherme Augusto Caputo Bastos
R e c o r re n t e ( s ) : Estado do Amazonas - Secretaria de Estado da Edu-

cação e Desporto - SEDUC
P ro c u r a d o r a : Dra. Simonete Gomes Santos
Recorrido(s):Francisca Nunes Corrêa
DECISÃO:Unanimemente, conhecer do recurso de revista por con-
trariedade à Súmula nº 123 do Tribunal Superior do Trabalho, e, no
mérito, dar-lhe provimento para, declarando a incompetência absoluta
da Justiça do Trabalho, anular todos os atos decisórios perpetrados
neste processo e determinar a remessa dos autos à Justiça Estadual do
Estado do Amazonas, competente para tanto.
EMENTA: RECURSO DE REVISTA. ESTADO DO AMAZO-
NAS. ADMISSÃO PELA LEI N. 1.674/84. REGIME ESPECIAL.
ARTIGO 106 DA CF/69. RELAÇÃO JURÍDICA DE NATURE-
ZA ADMINISTRATIVA. INCOMPETÊNCIA DA JUSTIÇA DO
TRABALHO. O Estado do Amazonas, quando admite servidor com
base em lei estadual - Lei n. 1.674/84 - para funções de caráter
temporário ou de natureza técnica, estabelece com o prestador do
trabalho uma relação jurídica de natureza administrativa, encontran-
do-se, pois, fora da esfera do Direito do Trabalho e, assim, da com-
petência da Justiça do Trabalho para dirimir controvérsias advindas
dessa contratação. Aliás, o Excelso Supremo Tribunal Federal vem,
reiteradamente, decidindo, em questões que envolvem o Estado do
Amazonas e servidores contratados sob a égide da referida norma
legal, no sentido de ser da competência da Justiça Estadual do Estado
do Amazonas o exame e decisão das ações ajuizadas - v.g., RE
324.066-8/AM. Recurso conhecido e provido.

PROCESSO : RR-605.133/1999.0 - TRT DA 11ª RE-
GIÃO - (AC. SECRETARIA DA 1ª TUR-
MA)

Relator:Min. Guilherme Augusto Caputo Bastos
R e c o r re n t e ( s ) : Estado Amazonas - Superintêndencia Estadual da Cul-

tura - SUPEC
P ro c u r a d o r a : Dra. Ruth Ximenes de Sabóia
Recorrido(s):Ana Lúcia Meres Seixas
Advogado:Dr. Aldemir Almeida Batista
DECISÃO:Por unanimidade, não conhecer do recurso de revista.
EMENTA: RECURSO DE REVISTA. DECISÃO NÃO TERMI-
NATIVA DO FEITO. ARTIGO 893, § 1º, DA CLT E ENUN-
CIADO 214 DESTE TRIBUNAL. NÃO-CONHECIMENTO. Nos
termos do artigo 893, § 1º, da CLT e do Enunciado n. 214 desta Casa,
incabível é a imediata interposição de recurso de revista quando a
Corte Regional, reformando a decisão primária, afasta a prescrição ali
pronunciada, determinando a baixa dos autos à origem para a com-
plementação da prestação jurisdicional. Recurso de Revista não co-
nhecido.

PROCESSO : RR-605.245/1999.7 - TRT DA 11ª RE-
GIÃO - (AC. SECRETARIA DA 1ª TUR-
MA)

R E L ATO R : MIN. GUILHERME AUGUSTO CAPUTO
B A S TO S

RECORRENTE(S) : MUNICÍPIO DE MANAUS - SECRETA-
RIA MUNICIPAL DE ECONOMIA E FI-
NANÇAS - SEMEF

PROCURADOR : DR. JOSÉ CARLOS REGO BARROS E
S A N TO S

RECORRIDO(S) : FRANCISCA DA SILVA MARQUES
ADVOGADA : DRA. LENISE DE SOUZA ANDRADE
DECISÃO:Unanimemente, conhecer do recurso de revista por di-
vergência jurisprudencial, e, no mérito, dar-lhe provimento, para de-
clarar a incompetência absoluta da Justiça do Trabalho, anular todos
os atos decisórios perpetrados neste processo e determinar a remessa
dos autos à Justiça Estadual do Estado do Amazonas, competente
para tanto.
EMENTA: RECURSO DE REVISTA. MUNICÍPIO DE MA-
NAUS. ADMISSÃO PELA LEI N. 1.871/86. REGIME ESPE-
CIAL. ARTIGO 106 DA CF/69. RELAÇÃO JURÍDICA DE NA-
TUREZA ADMINISTRATIVA. INCOMPETÊNCIA DA JUSTI-
ÇA DO TRABALHO. O Município de Manaus, quando admite
servidor com base em lei municipal - Lei n. 1.871/86, regulamentada
pelo Decreto n. 1.588/93 - para funções de caráter temporário ou de
natureza técnica especializada, estabelece com o prestador do trabalho
uma relação jurídica de cunho administrativo, encontrando-se, pois,
fora da esfera do Direito do Trabalho e, assim, da competência da
Justiça do Trabalho para dirimir controvérsias advindas dessa con-
tratação. Aliás, o Excelso Supremo Tribunal Federal vem, reitera-
damente, decidindo, em casos análogos, no sentido de ser da com-
petência da Justiça Estadual conhecer e julgar as ações ajuizadas -
v.g., STF-CJ 6.829-8/SP. Recurso conhecido e provido.

PROCESSO : RR-605.250/1999.3 - TRT DA 11ª REGIÃO -
(AC. SECRETARIA DA 1ª TURMA)

R E L ATO R : MIN. GUILHERME AUGUSTO CAPUTO
B A S TO S

RECORRENTE(S) : ESTADO DO AMAZONAS - SECRETA-
RIA DE ESTADO DO TRABALHO E AS-
SISTÊNCIA SOCIAL - SETRAB

PROCURADORA : DRA. VIVIEN MEDINA NORONHA
RECORRIDO(S) : EVANEI MARA BARROS DE SOUZA
ADVOGADO : DR. LUÍS ALBERTO MARINHO DE AL-

C Â N TA R A

DECISÃO:Unanimemente, conhecer do recurso de revista por di-
vergência jurisprudencial, e, no mérito, dar-lhe provimento para de-
clarar a incompetência absoluta da Justiça do Trabalho, anular todos
os atos decisórios perpetrados neste processo e determinar a remessa
dos autos à Justiça Estadual do Estado do Amazonas, competente
para tanto.
EMENTA: RECURSO DE REVISTA. ESTADO DO AMAZO-
NAS. ADMISSÃO PELA LEI N. 1.674/84. REGIME ESPECIAL.
ARTIGO 106 DA CF/69. RELAÇÃO JURÍDICA DE NATURE-
ZA ADMINISTRATIVA. INCOMPETÊNCIA DA JUSTIÇA DO
TRABALHO. O Estado do Amazonas, quando admite servidor com
base em lei estadual - Lei n. 1.674/84 - para funções de caráter
temporário ou de natureza técnica, estabelece com o prestador do
trabalho uma relação jurídica de natureza administrativa, encontran-
do-se, pois, fora da esfera do Direito do Trabalho e, assim, da com-
petência da Justiça do Trabalho para dirimir controvérsias advindas
dessa contratação. Aliás, o Excelso Supremo Tribunal Federal vem,
reiteradamente, decidindo, em questões que envolvem o Estado do
Amazonas e servidores contratados sob a égide da referida norma
legal, no sentido de ser da competência da Justiça Estadual do Estado
do Amazonas o exame e decisão das ações ajuizadas - v.g., RE
324.066-8/AM. Recurso conhecido e provido.

PROCESSO : RR-607.281/1999.3 - TRT DA 4ª RE-
GIÃO - (AC. SECRETARIA DA 1ª TUR-
MA)

R E L ATO R : MIN. MARIA DE LOURDES D'ARRO-
CHELLA LIMA SALLABERRY

RECORRENTE(S) : SERVIÇO AUTÔNOMO DE SANEA-
MENTO DE PELOTAS - SANEP

ADVOGADO : DR. JOAO BATISTA LOPES
RECORRIDO(S) : VICENTE NUNES DE BITTENCOURT
ADVOGADO : DR. JOÃO MARTINS MOREIRA DA SIL-

VA
DECISÃO:Por unanimidade, conhecer do Recurso de Revista por
divergência jurisprudencial e, no mérito, dar-lhe provimento para
julgar totalmente improcedentes os pedidos formulados na petição
inicial. Custas invertidas, dispensado o Reclamante.
EMENTA: APOSENTADORIA ESPONTÂNEA DO EMPREGA-
DO. EXTINÇÃO DO CONTRATO DE TRABALHO. A aposen-
tadoria espontânea do empregado enseja a extinção do contrato de
trabalho à luz da regra consubstanciada no artigo 453, in fine, da CLT,
de modo que o tempo de serviço relativo ao período anterior à
aposentadoria não se computa ainda que nas hipóteses jurídico-for-
mais da readmissão ou da simples continuidade da prestação de ser-
viço. Aplicação da OJ 177 da SBDI-I/TST. Recurso de Revista co-
nhecido e provido.

PROCESSO : RR-608.835/1999.4 - TRT DA 1ª RE-
GIÃO - (AC. SECRETARIA DA 1ª TUR-
MA)

R E L ATO R : MIN. GUILHERME AUGUSTO CAPUTO
B A S TO S

RECORRENTE(S) : JOSÉ CARLOS DA SILVA
ADVOGADO : DR. PAULO CÉZAR DA SILVA
RECORRIDO(S) : COMPANHIA SIDERÚRGICA NACIO-

NAL - CSN
ADVOGADO : DR. RICARDO BELLINGRODT MAR-

QUES COELHO
DECISÃO:Unanimemente, não conhecer do recurso de revista in-
terposto pelo obreiro.
EMENTA: RECURSO DE REVISTA. RESPONSABILIDADE
SUBSIDIÁRIA. DONO DA OBRA. TERCEIRIZAÇÃO NÃO
CONFIGURADA. ENUNCIADO 331/TST. INAPLICABILIDA-
DE. Consignando o egrégio Regional tratar-se o contrato havido entre
as reclamadas de empreitada, visando a realização de obra certa, com
prazo determinado ou determinável, inviável a incidência das di-
retrizes constantes no Enunciado 331/TST, que versa sobre o instituto
da terceirização. In casu, sendo a reclamada dona da obra não há
como lhe imputar responsabilidade solidária ou subsidiária pelas obri-
gações trabalhistas contraídas pelo empreiteiro, sendo esta a inte-
ligência que se extrai do Tema 191 da Orientação Jurisprudencial da
SBDI1, com o qual, portanto, harmoniza-se a decisão regional. Re-
curso de Revista não conhecido.

PROCESSO : RR-608.942/1999.3 - TRT DA 17ª RE-
GIÃO - (AC. SECRETARIA DA 1ª TUR-
MA)

R E L ATO R : MIN. GUILHERME AUGUSTO CAPUTO
B A S TO S

RECORRENTE(S) : MINISTÉRIO PÚBLICO DO TRABALHO
DA 17ª REGIÃO

PROCURADOR : DR. RONALD KRÜGER RODOR
RECORRENTE(S) : MUNICÍPIO DE FUNDÃO
ADVOGADO : DR. JOSÉ PERES DE ARAÚJO
RECORRIDO(S) : PAULO RIBEIRO FRAGA
ADVOGADO : DR. AYLTON PAULO DALMASO
DECISÃO:Unanimemente, conhecer do recurso de revista interposto
pelo Ministério Público do Trabalho da 17ª Região, por contrariedade
ao Tema 85 da Orientação Jurisprudencial da SBDI1, e, no mérito,
dar-lhe provimento para expungir do v. acórdão Regional a con-
denação imposta ao Reclamado, julgando improcedentes todos os
pedidos formulados na peça de ingresso. Resta prejudicada a análise
do apelo aviado pelo Município Reclamado.
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EMENTA: RECURSO DE REVISTA INTERPOSTO PELO MI-
NISTÉRIO PÚBLICO DO TRABALHO DA DÉCIMA SÉTIMA
REGIÃO. NULIDADE CONTRATUAL. EFEITOS. A discussão
acerca dos efeitos da declaração da nulidade do contrato de trabalho
firmado pela Administração Pública sem a prévia aprovação do obrei-
ro em concurso público já se encontra pacificada no âmbito desta
Corte Superior, que editou, por meio da Seção de Dissídios Indi-
viduais (Subseção 1), o Tema 85 da sua Orientação Jurisprudencial,
convertido no Enunciado 363, também desta Corte. Nos termos da
referida súmula, “a contratação de servidor público, após a Cons-
tituição de 1988, sem prévia aprovação em concurso público, en-
contra óbice no seu art. 37, II, e § 2º, somente conferindo-lhe direito
ao pagamento da contraprestação pactuada, em relação ao número
de horas trabalhadas, respeitado o salário-mínimo/hora”. Assim, por
extrapolar os termos do enunciado citado, deve a condenação im-
pugnada ser extirpada do acórdão regional. Recurso de revista co-
nhecido, por contrariedade ao Tema 85 da Orientação Jurisprudencial
da SBDI-1, e provido.

PROCESSO : RR-610.297/1999.2 - TRT DA 15ª RE-
GIÃO - (AC. SECRETARIA DA 1ª TUR-
MA)

R E L ATO R : MIN. ALOYSIO SILVA CORRÊA DA
VEIGA

RECORRENTE(S) : ADAIRTON PEREIRA RIBEIRO
ADVOGADO : DR. RENATO RUSSO
RECORRIDO(S) : TRANSPORTADORA ITAPEMIRIM S.A.
ADVOGADO : DR. MÁRIO UNTI JÚNIOR
DECISÃO:Por unanimidade, não conhecer do recurso de revista.
EMENTA: ACORDO DE COMPENSAÇÃO INDIVIDUAL. VA-
LIDADE
A jurisprudência desta Corte Superior já se consolidou no sentido de
que "é válido o acordo individual para compensação de horas, salvo
se houver norma coletiva em sentido contrário" (Orientação Juris-
prudencial nº 182 da C. SBDI).

PROCESSO : RR-611.176/1999.0 - TRT DA 6ª RE-
GIÃO - (AC. SECRETARIA DA 1ª TUR-
MA)

R E L ATO R : MIN. GEORGENOR DE SOUSA FRAN-
CO FILHO

RECORRENTE(S) : BANCO BILBAO VIZCAYA BRASIL
S.A.

ADVOGADO : DR. ABEL LUIZ MARTINS DA HORA
RECORRIDO(S) : MARIA DE FÁTIMA DA ROCHA
ADVOGADA : DRA. ALESSANDRA LISIEUX DE HO-

LANDA LINS
DECISÃO:Unanimemente, conhecer do recurso de revista quanto ao
tema “seguro de vida - devolução”, por contrariedade à Súmula nº
342 do TST, e quanto ao tema “descontos fiscais e previdenciários”,
por divergência jurisprudencial, e, no mérito, dar-lhe provimento para
excluir da condenação a devolução dos descontos efetivados no sa-
lário da Reclamante a título de seguro de vida, e para determinar a
retenção do imposto de renda na fonte, na forma da lei, bem como
para autorizar os descontos previdenciários, observado o salário de
contribuição.
EMENTA: DESCONTOS FISCAIS E PREVIDENCIÁRIOS
Os descontos do imposto de renda e da contribuição previdenciária
decorrem de lei, devendo ser efetivados do valor a ser recebido pela
Reclamante em virtude de decisão judicial. Aplicação dos artigos 46
da Lei nº 8.541/92 e 43 da Lei nº 8.212/91 c/c os Provimentos nºs
03/84 e 1/93 da Corregedoria-Geral da Justiça do Trabalho. Recurso
de revista parcialmente conhecido e provido.<!ID410840-13>

PROCESSO : RR-611.246/1999.2 - TRT DA 1ª REGIÃO -
(AC. SECRETARIA DA 1ª TURMA)

R E L ATO R : MIN. GUILHERME AUGUSTO CAPUTO
B A S TO S

RECORRENTE(S) : BANCO REAL S.A.
ADVOGADO : DR. MARCOS LUIZ OLIVEIRA DE SOUZA
RECORRIDO(S) : MILTON PAES ALONSO
ADVOGADO : DR. MANUEL DA SILVA FERREIRA

DECISÃO:Por unanimidade, não conhecer do recurso de revista.
EMENTA: RECURSO DE REVISTA. HORAS EXTRAORDI-
NÁRIAS.ÔNUS DA PROVA. VIOLAÇÃO DO ARTIGO 818 DA
CLT E ARTIGO 333, I, DO CPC. NÃO-CONFIGURAÇÃO.
NÃO-CONHECIMENTO. A prestação de serviços em horário ex-
traordinário há que ser comprovada, em regra, pelo obreiro, por-
quanto fato constitutivo do seu direito à percepção da paga cor-
respondente (artigo 333, I, do CPC). Todavia, alegando o empregador,
em defesa, fato extintivo, impeditivo ou modificativo do direito em
comento, seu é o ônus de provar sua alegação, consoante dispõe o
artigo 333, II, do CPC. In casu, opondo à alegação obreira fato
impeditivo do direito postulado, o acórdão regional, ao consignar a
conclusão de que o ônus da prova incumbia ao Reclamado não
ofendeu, sequer aparentemente, o disposto no supracitado artigo 333,
I, do CPC, cuja aplicação à hipótese vertente revela-se manifes-
tamente incabível. Recurso de Revista não conhecido, no particular.

PROCESSO : RR-613.576/1999.5 - TRT DA 15ª REGIÃO -
(AC. SECRETARIA DA 1ª TURMA)

R E L ATO R : MIN. GUILHERME AUGUSTO CAPUTO
B A S TO S

RECORRENTE(S) : EVARISTO CORRER
ADVOGADO : DR. UBIRAJARA WANDERLEY LINS

JÚNIOR
RECORRIDO(S) : DZ S.A. ENGENHARIA, EQUIPAMEN-

TOS E SISTEMAS
ADVOGADO : DR. CÁSSIO MESQUITA BARROS JÚNIOR

DECISÃO:Por unanimidade, não conhecer do recurso de revista in-
terposto pelo Reclamante.
EMENTA: RECURSO DE REVISTA. APOSENTADORIA ES-
PONTÂNEA. EXTINÇÃO DO PACTO LABORAL. A jurispru-
dência desta Casa, por meio do Tema n. 177 da Orientação Ju-
risprudencial da SBDI-1, cristalizou-se no sentido de que a apo-
sentadoria voluntária do empregado extingue o contrato de trabalho,
mesmo havendo continuidade na prestação de serviços após a con-
cessão do benefício previdenciário. Assim, quando da dispensa, so-
mente é devida a multa de 40% sobre os depósitos do FGTS relativos
ao período posterior à jubilação. Recurso de revista não conhecido.

PROCESSO : RR-613.649/1999.8 - TRT DA 11ª RE-
GIÃO - (AC. SECRETARIA DA 1ª TUR-
MA)

R E L ATO R : MIN. GUILHERME AUGUSTO CAPUTO
B A S TO S

RECORRENTE(S) : ESTADO DO AMAZONAS - SECRETA-
RIA DE ESTADO DA SAÚDE - SES

PROCURADOR : DR. ALBERTO BEZERRA DE MELO
RECORRIDO(S) : PAULO DOS SANTOS DE ALMEIDA
ADVOGADO : DR. MARIA FRANCIDEUZA DA COS-

TA
DECISÃO:Unanimemente, conhecer do recurso de revista por di-
vergência jurisprudencial, e, no mérito, dar-lhe provimento para de-
clarar a incompetência absoluta da Justiça do Trabalho, anular todos
os atos decisórios perpetrados neste processo e determinar a remessa
dos autos à Justiça Estadual do Estado do Amazonas, competente
para tanto.
EMENTA: RECURSO DE REVISTA. ESTADO DO AMAZO-
NAS. ADMISSÃO PELA LEI N. 1.674/84. REGIME ESPECIAL.
ARTIGO 106 DA CF/69. RELAÇÃO JURÍDICA DE NATURE-
ZA ADMINISTRATIVA. INCOMPETÊNCIA DA JUSTIÇA DO
TRABALHO. O Estado do Amazonas, quando admite servidor com
base em lei estadual - Lei n. 1.674/84 - para funções de caráter
temporário ou de natureza técnica, estabelece com o prestador do
trabalho uma relação jurídica de natureza administrativa, encontran-
do-se, pois, fora da esfera do Direito do Trabalho e, assim, da com-
petência da Justiça do Trabalho para dirimir controvérsias advindas
dessa contratação. Aliás, o Excelso Supremo Tribunal Federal vem,
reiteradamente, decidindo, em questões que envolvem o Estado do
Amazonas e servidores contratados sob a égide da referida norma
legal, no sentido de ser da competência da Justiça Estadual do Estado
do Amazonas o exame e decisão das ações ajuizadas - v.g., RE
324.066-8/AM. Recurso conhecido e provido.

PROCESSO : RR-613.651/1999.3 - TRT DA 11ª RE-
GIÃO - (AC. SECRETARIA DA 1ª TUR-
MA)

R E L ATO R : MIN. GUILHERME AUGUSTO CAPUTO
B A S TO S

RECORRENTE(S) : ESTADO DO AMAZONAS - SECRETA-
RIA DE ESTADO DA EDUCAÇÃO E
DESPORTO - SEDUC

PROCURADOR : DR. EVANDRO EZIDRO DE LIMA RE-
GIS

RECORRIDO(S) : CÍCERA PEREIRA DE SOUZA
ADVOGADO : DR. JOSÉ CARLOS PEREIRA DO VAL-

LE
DECISÃO:Unanimemente, conhecer do recurso de revista por con-
trariedade à Súmula nº 123 do Tribunal Superior do Trabalho e, no
mérito, dar-lhe provimento para, declarando a incompetência absoluta
da Justiça do Trabalho, anular todos os atos decisórios perpetrados
neste processo e determinar a remessa dos autos à Justiça Estadual do
Estado do Amazonas, competente para tanto.
EMENTA: RECURSO DE REVISTA. ESTADO DO AMAZO-
NAS. ADMISSÃO PELA LEI N. 1.674/84. REGIME ESPECIAL.
ARTIGO 106 DA CF/69. RELAÇÃO JURÍDICA DE NATURE-
ZA ADMINISTRATIVA. INCOMPETÊNCIA DA JUSTIÇA DO
TRABALHO. O Estado do Amazonas, quando admite servidor com
base em lei estadual - Lei n. 1.674/84 - para funções de caráter
temporário ou de natureza técnica, estabelece com o prestador do
trabalho uma relação jurídica de natureza administrativa, encontran-
do-se, pois, fora da esfera do Direito do Trabalho e, assim, da com-
petência da Justiça do Trabalho para dirimir controvérsias advindas
dessa contratação. Aliás, o Excelso Supremo Tribunal Federal vem,
reiteradamente, decidindo, em questões que envolvem o Estado do
Amazonas e servidores contratados sob a égide da referida norma
legal, no sentido de ser da competência da Justiça Estadual do Estado
do Amazonas o exame e decisão das ações ajuizadas - v.g., RE
324.066-8/AM. Recurso conhecido e provido.

PROCESSO : RR-613.653/1999.0 - TRT DA 11ª RE-
GIÃO - (AC. SECRETARIA DA 1ª TUR-
MA)

R E L ATO R : MIN. GUILHERME AUGUSTO CAPUTO
B A S TO S

RECORRENTE(S) : ESTADO DO AMAZONAS - SECRETA-
RIA DE ESTADO DA ADMINISTRA-
ÇÃO, COORDENAÇÃO E PLANEJA-
MENTO - SEAD

PROCURADOR : DR. ALBERTO BEZERRA DE MELO
RECORRIDO(S) : MARIA DE NAZARÉ BANDEIRA DIAS
ADVOGADO : DR. ILCA DE FÁTIMA OLIVEIRA

ALENCAR SILVA

DECISÃO:Unanimemente, conhecer do recurso de revista por di-
vergência jurisprudencial, e, no mérito, dar-lhe provimento para de-
clarar a incompetência absoluta da Justiça do Trabalho, anular todos
os atos decisórios perpetrados neste processo e determinar a remessa
dos autos à Justiça Estadual do Estado do Amazonas, competente
para tanto.
EMENTA: RECURSO DE REVISTA. ESTADO DO AMAZO-
NAS. ADMISSÃO PELA LEI N. 1.674/84. REGIME ESPECIAL.
ARTIGO 106 DA CF/69. RELAÇÃO JURÍDICA DE NATURE-
ZA ADMINISTRATIVA. INCOMPETÊNCIA DA JUSTIÇA DO
TRABALHO. O Estado do Amazonas, quando admite servidor com
base em lei estadual - Lei n. 1.674/84 - para funções de caráter
temporário ou de natureza técnica, estabelece com o prestador do
trabalho uma relação jurídica de natureza administrativa, encontran-
do-se, pois, fora da esfera do Direito do Trabalho e, assim, da com-
petência da Justiça do Trabalho para dirimir controvérsias advindas
dessa contratação. Aliás, o Excelso Supremo Tribunal Federal vem,
reiteradamente, decidindo, em questões que envolvem o Estado do
Amazonas e servidores contratados sob a égide da referida norma
legal, no sentido de ser da competência da Justiça Estadual do Estado
do Amazonas o exame e decisão das ações ajuizadas - v.g., RE
324.066-8/AM. Recurso conhecido e provido.

PROCESSO : RR-613.724/1999.6 - TRT DA 11ª RE-
GIÃO - (AC. SECRETARIA DA 1ª TUR-
MA)

R E L ATO R : MIN. GUILHERME AUGUSTO CAPUTO
B A S TO S

RECORRENTE(S) : ESTADO DO AMAZONAS - SECRETA-
RIA DE ESTADO DA SEGURANÇA PÚ-
BLICA - SSP (POLÍCIA MILITAR)

PROCURADOR : DR. ALBERTO BEZERRA DE MELO
RECORRIDO(S) : NILTON MESQUITA TAVARES
ADVOGADO : DR. WALGREEN D'AVILA MODESTO
DECISÃO:Unanimemente, conhecer do recurso de revista por di-
vergência jurisprudencial e, no mérito, dar-lhe provimento para de-
clarar a incompetência absoluta da Justiça do Trabalho, anular todos
os atos decisórios perpetrados neste processo e determinar a remessa
dos autos à Justiça Estadual do Estado do Amazonas, competente
para tanto.
EMENTA: RECURSO DE REVISTA. ESTADO DO AMAZO-
NAS. ADMISSÃO PELA LEI N. 1.674/84. REGIME ESPECIAL.
ARTIGO 106 DA CF/69. RELAÇÃO JURÍDICA DE NATURE-
ZA ADMINISTRATIVA. INCOMPETÊNCIA DA JUSTIÇA DO
TRABALHO. O Estado do Amazonas, quando admite servidor com
base em lei estadual - Lei n. 1.674/84 - para funções de caráter
temporário ou de natureza técnica, estabelece com o prestador do
trabalho uma relação jurídica de natureza administrativa, encontran-
do-se, pois, fora da esfera do Direito do Trabalho e, assim, da com-
petência da Justiça do Trabalho para dirimir controvérsias advindas
dessa contratação. Aliás, o Excelso Supremo Tribunal Federal vem,
reiteradamente, decidindo, em questões que envolvem o Estado do
Amazonas e servidores contratados sob a égide da referida norma
legal, no sentido de ser da competência da Justiça Estadual do Estado
do Amazonas o exame e decisão das ações ajuizadas - v.g., RE
324.066-8/AM. Recurso conhecido e provido.

PROCESSO : RR-613.916/1999.0 - TRT DA 17ª RE-
GIÃO - (AC. SECRETARIA DA 1ª TUR-
MA)

R E L ATO R : MIN. LUIZ PHILIPPE VIEIRA DE MEL-
LO FILHO

RECORRENTE(S) : BANESTES S.A. - BANCO DO ESTADO
DO ESPÍRITO SANTO

ADVOGADA : DRA. MARIA CRISTINA DA COSTA
FONSECA

RECORRIDO(S) : ROBERTO HENRIQUE SOARES
ADVOGADO : DR. EUCLÉRIO DE AZEVEDO SAM-

PAIO JÚNIOR
DECISÃO:Por unanimidade, conhecer da revista por violação do
artigo 832 da CLT e, no mérito, dar-lhe provimento para determinar
o retorno dos autos ao TRT de origem a fim de, suprindo a omissão,
explicitar sobre as matérias formuladas nos embargos de declara-
ção.
EMENTA: RECURSO DE REVISTA - NULIDADE POR NE-
GATIVA DE PRESTAÇÃO JURISDICIONAL
Revista provida porque demonstrada violação do artigo 832 da CLT,
tendo em vista que o Regional, apesar da interposição de embargos
declaratórios, não emitiu juízo sobre os tópicos argüidos.
Recurso de revista conhecido e provido.

PROCESSO : RR-614.027/1999.5 - TRT DA 17ª RE-
GIÃO - (AC. SECRETARIA DA 1ª TUR-
MA)

R E L ATO R : MIN. MARIA DE LOURDES D'ARRO-
CHELLA LIMA SALLABERRY

RECORRENTE(S) : SAMADISA - SÃO MATEUS DIESEL
SERVIÇOS E AUTOS LTDA.

ADVOGADO : DR. ROBISON ALONÇO GONÇALVES
RECORRIDO(S) : JOSÉ LUIZ GOMES
ADVOGADA : DRA. NEÍSA SEMPRINI FERREIRA
DECISÃO:Por unanimidade, conhecer do Recurso de Revista por
divergência jurisprudencial e, no mérito, dar-lhe provimento a fim de,
restabelecendo a r. sentença (fls. 11-2), julgar improcedente o pedido
inicial, invertendo-se os ônus da sucumbência no tocante às custas.
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EMENTA: APOSENTADORIA ESPONTÂNEA. CONTINUIDA-
DE DA PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS. NOVO CONTRATO DE

TRABALHO. A teor do artigo 453 da CLT, a aposentadoria es-
pontânea do empregado põe termo ao seu contrato de trabalho, sendo
que a eventual continuidade na prestação de serviços enseja a for-
mação de uma nova relação de emprego, razão por que indevido se
mostra o pagamento da multa de 40% sobre os depósitos do FGTS
(artigo 18, § 1º, da Lei nº 8.036/90), com reflexos sobre o período
contratual existente anteriormente (Orientação Jurisprudencial nº
177/SDI). Recurso de Revista da Reclamada conhecido e provido.

PROCESSO : RR-616.324/1999.3 - TRT DA 11ª REGIÃO -
(AC. SECRETARIA DA 1ª TURMA)

R E L ATO R : MIN. GUILHERME AUGUSTO CAPUTO
B A S TO S

RECORRENTE(S) : ESTADO DO AMAZONAS - SECRETA-
RIA DE ESTADO DA EDUCAÇÃO E
DESPORTO - SEDUC

PROCURADORA : DRA. SIMONETE GOMES SANTOS
RECORRIDO(S) : IRIS SOUZA COSTA
ADVOGADA : DRA. MARIA LENIR RODRIGUES PI-

NHEIRO
DECISÃO:Unanimemente, conhecer do recurso de revista por con-
trariedade à Súmula nº 123 do Tribunal Superior do Trabalho e, no
mérito, dar-lhe provimento para, declarando a incompetência absoluta
da Justiça do Trabalho, anular todos os atos decisórios perpetrados
neste processo e determinar a remessa dos autos à Justiça Estadual do
Estado do Amazonas, competente para tanto.
EMENTA: RECURSO DE REVISTA. ESTADO DO AMAZO-
NAS. ADMISSÃO PELA LEI N. 1.674/84. REGIME ESPECIAL.
ARTIGO 106 DA CF/69. RELAÇÃO JURÍDICA DE NATURE-
ZA ADMINISTRATIVA. INCOMPETÊNCIA DA JUSTIÇA DO
TRABALHO. O Estado do Amazonas, quando admite servidor com
base em lei estadual - Lei n. 1.674/84 - para funções de caráter
temporário ou de natureza técnica, estabelece com o prestador do
trabalho uma relação jurídica de natureza administrativa, encontran-
do-se, pois, fora da esfera do Direito do Trabalho e, assim, da com-
petência da Justiça do Trabalho para dirimir controvérsias advindas
dessa contratação. Aliás, o Excelso Supremo Tribunal Federal vem,
reiteradamente, decidindo, em questões que envolvem o Estado do
Amazonas e servidores contratados sob a égide da referida norma
legal, no sentido de ser da competência da Justiça Estadual do Estado
do Amazonas o exame e decisão das ações ajuizadas - v.g., RE
324.066-8/AM. Recurso conhecido e provido.

PROCESSO : RR-616.804/1999.1 - TRT DA 11ª REGIÃO -
(AC. SECRETARIA DA 1ª TURMA)

R E L ATO R : MIN. GUILHERME AUGUSTO CAPUTO
B A S TO S

RECORRENTE(S) : ESTADO DO AMAZONAS - SECRETA-
RIA DE ESTADO DO TRABALHO E AS-
SISTÊNCIA SOCIAL - SETRAB

PROCURADOR : DR. ALBERTO BEZERRA DE MELO
RECORRIDO(S) : VERÔNICA AUGUSTA MARTINS DE

SOUZA
ADVOGADA : DRA. MÁRCIA DE SOUZA AMORIM
DECISÃO:Unanimemente, conhecer do recurso de revista por di-
vergência jurisprudencial e, no mérito, dar-lhe provimento para de-
clarar a incompetência absoluta da Justiça do Trabalho, anular todos
os atos decisórios perpetrados neste processo e determinar a remessa
dos autos à Justiça Estadual do Estado do Amazonas, competente
para tanto.
EMENTA: RECURSO DE REVISTA. ESTADO DO AMAZO-
NAS. ADMISSÃO PELA LEI N. 1.674/84. REGIME ESPECIAL.
ARTIGO 106 DA CF/69. RELAÇÃO JURÍDICA DE NATURE-
ZA ADMINISTRATIVA. INCOMPETÊNCIA DA JUSTIÇA DO
TRABALHO. O Estado do Amazonas, quando admite servidor com
base em lei estadual - Lei n. 1.674/84 - para funções de caráter
temporário ou de natureza técnica, estabelece com o prestador do
trabalho uma relação jurídica de natureza administrativa, encontran-
do-se, pois, fora da esfera do Direito do Trabalho e, assim, da com-
petência da Justiça do Trabalho para dirimir controvérsias advindas
dessa contratação. Aliás, o Excelso Supremo Tribunal Federal vem,
reiteradamente, decidindo, em questões que envolvem o Estado do
Amazonas e servidores contratados sob a égide da referida norma
legal, no sentido de ser da competência da Justiça Estadual do Estado
do Amazonas o exame e decisão das ações ajuizadas - v.g., RE
324.066-8/AM. Recurso conhecido e provido.

PROCESSO : ED-RR-617.848/1999.0 - TRT DA 1ª REGIÃO -
(AC. SECRETARIA DA 1ª TURMA)

R E L ATO R : MIN. ALOYSIO SILVA CORRÊA DA
VEIGA

EMBARGANTE : JOÃO CÍCERO DE ARRUDA
ADVOGADA : DRA. LUCIANA MARTINS BARBOSA
EMBARGADO : SENAC - SERVIÇO NACIONAL DE

APRENDIZAGEM COMERCIAL
ADVOGADA : DRA. ROBERTA DI FRANCO ZUCCA
DECISÃO:Por unanimidade, rejeitar os embargos de declaração.
EMENTA: OMISSÃO - INEXISTÊNCIA
Se não constou do recurso de revista da parte a tese que somente é
levantada em sede de embargos de declaração e que, ademais, não foi
objeto de exame pelo Eg. Tribunal Regional de origem, não há que
falar em omissão da decisão embargada, a qual apreciou a matéria
com observância do Enunciado nº 297 do C. TST.

PROCESSO : RR-619.684/1999.6 - TRT DA 15ª RE-
GIÃO - (AC. SECRETARIA DA 1ª TUR-
MA)

R E L ATO R : MIN. MARIA DE LOURDES D'ARRO-
CHELLA LIMA SALLABERRY

RECORRENTE(S) : JOSÉ SOARES DA MOTA
ADVOGADO : DR. NELSON MEYER
RECORRIDO(S) : DZ S.A. ENGENHARIA, EQUIPAMEN-

TOS E SISTEMAS
ADVOGADO : DR. GENTIL BORGES NETO
DECISÃO:Por unanimidade, não conhecer do Recurso de Revista.
EMENTA: APOSENTADORIA ESPONTÂNEA DO EMPREGA-
DO. EXTINÇÃO DO CONTRATO DE TRABALHO. Decisão re-
gional no sentido de a aposentadoria espontânea do empregado en-
sejar a extinção do contrato de trabalho à luz da regra consubs-
tanciada no artigo 453, in fine, da CLT, de modo que o tempo de
serviço relativo ao período anterior à aposentadoria não se computa
ainda que nas hipóteses jurídico-formal da readmissão ou da simples
continuidade da prestação de serviço. Incidência do Enunciado nº 333
do TST. Recurso de Revista não conhecido.

PROCESSO : RR-622.153/2000.1 - TRT DA 11ª RE-
GIÃO - (AC. SECRETARIA DA 1ª TUR-
MA)

R E L ATO R : MIN. GEORGENOR DE SOUSA FRAN-
CO FILHO

RECORRENTE(S) : JOSÉ CLÁUDIO FERREIRA RODRI-
GUES

ADVOGADO : DR. RENATO MENDES MOTA
RECORRIDO(S) : BANCO DO ESTADO DO AMAZONAS

S.A. - BEA
ADVOGADO : DR. NORMANDO AUGUSTO CAVAL-

CANTI JÚNIOR
DECISÃO:Unanimemente, não conhecer do recurso de revista.
EMENTA: PRESCRIÇÃO. INTERRUPÇÃO. AÇÃO ANTE-
RIOR. CAUSA DE PEDIR DIVERSA.
1. Na própria ação trabalhista em que se pretende a desconstituição da
justa causa pode ser postulada indenização por danos morais.
2. Em se tratando de pretensões diversas, somente é possível a in-
terrupção do prazo prescricional se a pretensão relativa ao processo
subseqüente dependa do resultado do processo antecedente, e, desde
que, tais pedidos não possam ser formulados na mesma ação.
3. Recurso de revista de que não se conhece.

PROCESSO : RR-623.195/2000.3 - TRT DA 2ª RE-
GIÃO - (AC. SECRETARIA DA 1ª TUR-
MA)

R E L ATO R : MIN. MARIA DE LOURDES D'ARRO-
CHELLA LIMA SALLABERRY

RECORRENTE(S) : SEBASTIÃO LUIZ DE PAULA
ADVOGADA : DRA. CLEUSA LAVOURA LIMA
RECORRIDO(S) : COMPANHIA SUZANO DE PAPEL E CE-

LULOSE
ADVOGADA : DRA. GISÈLE FERRARINI BASILE
DECISÃO:Por unanimidade, não conhecer do Recurso de Revista.
EMENTA: APOSENTADORIA ESPONTÂNEA DO EMPREGA-
DO. EXTINÇÃO DO CONTRATO DE TRABALHO. A aposen-
tadoria espontânea do empregado enseja a extinção do contrato de
trabalho à luz da regra consubstanciada no art. 453, in fine, da CLT,
de modo que o tempo de serviço relativo ao período anterior à
aposentadoria não se computa ainda que nas hipóteses jurídico-for-
mais da readmissão ou da simples continuidade da prestação de ser-
viço. Recurso de Revista não conhecido em face do óbice do Enun-
ciado nº 333/TST.

PROCESSO : RR-625.420/2000.2 - TRT DA 2ª RE-
GIÃO - (AC. SECRETARIA DA 1ª TUR-
MA)

R E L ATO R : MIN. GUILHERME AUGUSTO CAPUTO
B A S TO S

RECORRENTE(S) : MASSA FALIDA DE SALUTE COMER-
CIAL E IMPORTADORA LTDA.

ADVOGADO : DR. MÁRIO UNTI JÚNIOR
RECORRIDO(S) : ÁLVARO ALVES
ADVOGADO : DR. ARMANDO JOSÉ DOS SANTOS
DECISÃO:Por maioria, conhecer do recurso de revista, por diver-
gência jurisprudencial e, no mérito, dar-lhe provimento, para excluir
da condenação a dobra salarial do artigo 467 da CLT. Vencido o
Exmo. Juiz Convocado Aloysio Silva Corrêa da Veiga, no que toca ao
tema “dobra salarial prevista no artigo 467 da CLT”.
EMENTA: RECURSO DE REVISTA. MASSA FALIDA. ARTIGO
467 DA CLT. INAPLICABILIDADE. PROVIMENTO. A declaração da
falência não exime o empregador das obrigações decorrentes dos contratos
de trabalho mantidos com os seus empregados. Não obstante, desobriga-o do
pagamento da multa derivada da mora no adimplemento das verbas res-
cisórias e do pagamento das parcelas incontroversas. Certo é, afinal, que a
massa falida está legalmente impedida de satisfazer quaisquer créditos fora
do juízo universal da falência, ainda que de natureza trabalhista (artigo 23 do
Decreto-Lei n. 7.661/45). Logo, fere a razoabilidade exigir-se-lhe o cum-
primento de sua obrigações nas datas aprazadas, afigurando-se também des-
propositada a imposição de pena pela eventual - e inevitável - inobservância
a tais termos. Recurso de Revista conhecido e provido, para desonerar-se a
Reclamada da sanção imposta no artigo 467 da CLT.

PROCESSO : RR-628.751/2000.5 - TRT DA 3ª REGIÃO -
(AC. SECRETARIA DA 1ª TURMA)

R E L ATO R : MIN. GEORGENOR DE SOUSA FRAN-
CO FILHO

RECORRENTE(S) : SUL AMÉRICA CAPITALIZAÇÃO S.A.
ADVOGADO : DR. FERNANDO NEVES DA SILVA
RECORRIDO(S) : LUCIENE RODRIGUES AMARAL
ADVOGADO : DR. MARIA EUGÊNIA HENRIQUE NI-

COLAI
DECISÃO:Por maioria, dar provimento ao agravo regimental para
determinar o processamento do recurso de revista, mantida a relatoria
do Juiz Convocado Georgenor de Sousa Franco Filho, embora ven-
cido; unanimemente, não conhecer do recurso de revista.
EMENTA: RECURSO DE REVISTA. CONHECIMENTO. MA-
TÉRIA FÁTICA
Inadmissível o recurso de revista que induz ao reexame do conjunto
fático-probatório dos autos, consistente na aferição de relação co-
mercial, e conseqüente descaracterização do vínculo empregatício,
reconhecido pelo Tribunal Regional. Incidência da Súmula nº 126 do
Tribunal Superior do Trabalho. Recurso de revista não conhecido.

PROCESSO : RR-630.840/2000.9 - TRT DA 15ª RE-
GIÃO - (AC. SECRETARIA DA 1ª TUR-
MA)

R E L ATO R : MIN. MARIA DE LOURDES D'ARRO-
CHELLA LIMA SALLABERRY

RECORRENTE(S) : NELSON COTRIN
ADVOGADO : DR. SÉRGIO LUÍS AGUIAR
RECORRIDO(S) : ADERE PRODUTOS AUTO-ADESIVOS

LT D A .
ADVOGADO : DR. JOSÉ RICARDO HADDAD
DECISÃO:Por unanimidade, não conhecer do Recurso de Revista.
EMENTA: APOSENTADORIA ESPONTÂNEA DO EMPREGA-
DO. EXTINÇÃO DO CONTRATO DE TRABALHO. A aposen-
tadoria espontânea do empregado enseja a extinção do contrato de
trabalho, à luz da regra consubstanciada no art. 453, in fine, da CLT,
de modo que o tempo de serviço relativo ao período anterior à
aposentadoria não se computa ainda que nas hipóteses jurídico-for-
mais da readmissão ou da simples continuidade da prestação de ser-
viço. Recurso de Revista não conhecido em face do óbice do Enun-
ciado nº 333/TST.

PROCESSO : AG-RR-631.051/2000.0 - TRT DA 1ª RE-
GIÃO - (AC. SECRETARIA DA 1ª TUR-
MA)

R E L ATO R : MIN. JOÃO AMILCAR SILVA E SOUZA
PAVA N

A G R AVA N T E ( S ) : SMITHKLINE BEECHAM LABORATÓ-
RIOS LTDA.

ADVOGADO : DR. CARMELO CORATO
A G R AVA D O ( S ) : MARIA DAS GRAÇAS MAJOR DA SIL-

VA
ADVOGADA : DRA. SÍLVIA BATALHA MENDES
DECISÃO:Unanimemente, conhecer e negar provimento ao agravo
regimental.
EMENTA: AGRAVO REGIMENTAL. 1. Emergindo a adequação
do ato impugnado às normas de regência, não há falar no acolhimento
da pretensão deduzida. 2. Agravo regimental conhecido e despro-
vido.

PROCESSO : RR-632.581/2000.7 - TRT DA 1ª RE-
GIÃO - (AC. SECRETARIA DA 1ª TUR-
MA)

R E L ATO R : MIN. GEORGENOR DE SOUSA FRAN-
CO FILHO

RECORRENTE(S) : BEIJINHO BEIJINHO PROMOÇÕES E
PRODUÇÕES ARTÍSTICAS LTDA E OU-
TROS

ADVOGADO : DR. EDUARDO VICENTINI
RECORRIDO(S) : ANTÔNIO JOSÉ DA SILVA NETO
ADVOGADO : DR. RICARDO QUINTAS CARNEIRO
ADVOGADA : DRA. MARIA CRISTINA DA COSTA

FONSECA
DECISÃO:Unanimemente, conhecer do recurso de revista quanto
aos temas "preliminar de nulidade - negativa de prestação jurisdi-
cional" e “multa - embargos protelatórios - art. 538 do CPC”, por
violação aos arts. 93, IX, da Constituição, 832 da CLT, e 538, pa-
rágrafo único, do CPC; e quanto ao mérito, dar-lhe provimento para:
1) anulando os vv. acórdãos regionais, por vício infringente de dis-
positivo constitucional e de lei, determinar o retorno dos autos ao Eg.
TRT de origem, a fim de que se manifeste expressamente acerca dos
seguintes pontos: a) impugnação das normas coletivas acostadas aos
autos quanto a sua forma e vigência; b) momento processual em que
o adicional de 100% sobre horas extras nos sábados, domingos e
feriados, foi postulado; c) fixação do número de viagens feitas pelo
Reclamante; e d) valor arbitrado ao adicional de viagem (pago “por
fora”); e 2) expungir da condenação a multa prevista no artigo 538 do
CLT. Sobrestado o exame dos temas vinculados à nova apreciação do
Eg. Regional, cuja manifestação, no particular, é indispensável ao
exame desses pontos.
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EMENTA: NULIDADE. NEGATIVA DE PRESTAÇÃO JURIS-
DICIONAL.
Constitui dever do órgão jurisdicional, se instado mediante embargos
declaratórios, a posicionar-se explicitamente sobre aspectos fáticos
relevantes, pertinentes e controvertidos da demanda, bem assim sobre
os fundamentos jurídicos invocados pela parte na petição inicial, na
contestação ou nas razões recursais. Exigência tanto maior quando se
atende para a circunstância de que o subseqüente recurso de revista
exige o prequestionamento explícito do tema (Súmula nº 297, do
TST) e, por outro lado, não se viabiliza para o reexame do conjunto
fático-probatório (Súmula nº 126, do TST). Recurso de revista co-
nhecido por violação aos arts. 93, IX, da Constituição, e 832 da CLT,
e parcialmente provido.

PROCESSO : ED-RR-632.946/2000.9 - TRT DA 1ª RE-
GIÃO - (AC. SECRETARIA DA 1ª TUR-
MA)

R E L ATO R : MIN. LUIZ PHILIPPE VIEIRA DE MEL-
LO FILHO

EMBARGANTE : WANTOIR GONÇALVES FERREIRA E
OUTROS

ADVOGADA : DRA. MARIA CRISTINA DA COSTA
FONSECA

EMBARGADO : BANCO BANERJ S.A.
ADVOGADO : DR. VICTOR RUSSOMANO JÚNIOR
DECISÃO:Por unanimidade, acolher os embargos declaratórios, para
prestar os esclarecimentos constantes da fundamentação.
EMENTA: EMBARGOS DE DECLARAÇÃO - PRESSUPOS-
TOS - INOCORRÊNCIA - OMISSÃO E OBSCURIDADE NÃO
CONFIGURADAS - HIPÓTESE QUE NÃO SE INSERE NA
PREVISÃO DOS INCISOS I E II DO ARTIGO 535 DO CPC E
ARTIGO 897, "A", DA CLT. Embargos declaratórios não cons-
tituem remédio processual apto a alterar decisão, para ajustá-la ao
entendimento da parte. Destinam-se a eliminar obscuridade, omissão
ou contradição da decisão, irregularidade que não constato no v.
acórdão embargado. Embargos de declaração acolhidos apenas para
prestar esclarecimentos.

PROCESSO : RR-634.777/2000.8 - TRT DA 2ª RE-
GIÃO - (AC. SECRETARIA DA 1ª TUR-
MA)

R E L ATO R : MIN. GEORGENOR DE SOUSA FRAN-
CO FILHO

RECORRENTE(S) : SÃO PAULO ALPARGATAS S.A.
ADVOGADO : DR. MARCELO RICARDO GRÜNWALD
RECORRIDO(S) : SÔNIA ROBERTO DE LIMA
ADVOGADA : DRA. HEDY LAMARR VIEIRA DE AL-

MEIDA
DECISÃO:Unanimemente, conhecer do recurso de revista, por di-
vergência jurisprudencial, e, no mérito, negar-lhe provimento.
EMENTA: PRESCRIÇÃO. ARGÜIÇÃO EM MEMORIAIS.
1)O memorial, ainda que apresentado no âmbito da instância or-
dinária, não se constitui em momento adequado para se argüir a
prescrição, visto que a parte contrária não terá oportunidade para
combater tal argumento.
2) A última oportunidade para a parte pleitear a decretação de pres-
crição é o recurso ordinário, quando, então, o recorrido poderá ter
assegurada a garantia constitucional do art. 5º, LV, da Constituição.
3) Recurso de Revista de que se conhece e a que se nega pro-
vimento.

PROCESSO : RR-636.047/2000.9 - TRT DA 15ª RE-
GIÃO - (AC. SECRETARIA DA 1ª TUR-
MA)

R E L ATO R : MIN. MARIA DE LOURDES D'ARRO-
CHELLA LIMA SALLABERRY

RECORRENTE(S) : COOPERATIVA DE TRABALHO DOS
TRABALHADORES RURAIS DE BAR-
RETOS E REGIÃO LTDA. - COOPERBA

RECORRIDO(S) : JOSÉ VICENTE DE LIMA E OUTROS
ADVOGADO : DR. JOAQUIM BAHU
DECISÃO:Por unanimidade, não conhecer do Recurso de Revista.
EMENTA: RECURSO DE REVISTA. RECURSO ORDINÁRIO.
DESERÇÃO. LITISCONSÓRCIO PASSIVO. ILEGIMITIDADE
ARGÜIDA. Mesmo havendo condenação solidária envolvendo duas
ou mais empresas, em litisconsórcio passivo, o depósito recursal
efetuado por uma delas não aproveita as demais recorrentes, se aquela
que efetuou o depósito persegue a sua exclusão da lide. Entendimento
sedimentado na Orientação Jurisprudencial nº 190 da SBDI-1/TST.
Recurso de Revista não conhecido, por deserto.

PROCESSO : RR-636.051/2000.1 - TRT DA 15ª RE-
GIÃO - (AC. SECRETARIA DA 1ª TUR-
MA)

R E L ATO R : MIN. MARIA DE LOURDES D'ARRO-
CHELLA LIMA SALLABERRY

RECORRENTE(S) : SUCOCÍTRICO CUTRALE LTDA.
ADVOGADA : DRA. ANTÔNIA REGINA TANCINI PES-

TA N A
RECORRIDO(S) : CLARA EUGÊNIA DE OLIVEIRA
ADVOGADA : DRA. ROBERTA MOREIRA CASTRO

DECISÃO:Por unanimidade, não conhecer do Recurso de Revista.
EMENTA: RECURSO DE REVISTA. VÍNCULO DE EMPRE-
GO. MATÉRIA FÁTICA. Não há como ser conhecido o recurso de
revista quando a análise da matéria suscitada enseja reexame de fatos
e provas, vedado nesta esfera recursal, a teor do disposto no Enun-
ciado nº 126 do TST; tampouco se conhece do recurso de revista
quando o acórdão regional está em consonância com enunciado da
súmula de jurisprudência deste C. TST. Recurso de Revista não co-
nhecido.

PROCESSO : RR-642.473/2000.1 - TRT DA 11ª RE-
GIÃO - (AC. SECRETARIA DA 1ª TUR-
MA)

R E L ATO R : MIN. JOÃO AMILCAR SILVA E SOUZA
PAVA N

RECORRENTE(S) : SILAS COSTA DE SOUZA
ADVOGADA : DRA. RAIMUNDA CREUSA TRINDADE

PEREIRA
RECORRIDO(S) : GETHAL AMAZONAS S.A. - INDÚS-

TRIA DE MADEIRA COMPENSADA
ADVOGADA : DRA. NIRVANA MARYAN QUEIROZ

DA FONSECA
DECISÃO:Unanimemente, conhecer do recurso de revista, por vio-
lação do art. 71, caput, da CLT e divergência jurisprudencial. No
mérito dar-lhe provimento, para julgar procedente o pedido de
2(duas) horas extras diárias, observados os períodos da relação con-
tratual em que fixada em 4(quatro) horas a duração do intervalo.
Custas pela empresa, no importe de R$120,00(cento e vinte reais),
calculadas sobre R$6.000,00(seis mil reais), valor arbitrado à con-
denação.
EMENTA: RECURSO DE REVISTA. INTERVALO INTRAJOR-
NADA. LIMITE. EXTRAPOLAÇÃO. HORAS EXTRAS. 1. O
estabelecimento de intervalo intrajornada por período superior a
2(duas) horas, em ordem a produzir efeitos jurídicos, necessita de
previsão em acordo escrito ou em norma coletiva (CLT, art. 71,
caput). Inexistindo tal ajuste, a hipótese atrai a orientação do Enun-
ciado nº 118 do c. TST. 2. Recurso de revista conhecido e provido.

PROCESSO : RR-649.859/2000.0 - TRT DA 8ª RE-
GIÃO - (AC. SECRETARIA DA 1ª TUR-
MA)

R E L ATO R : MIN. JOÃO AMILCAR SILVA E SOUZA
PAVA N

RECORRENTE(S) : AMAPÁ FLORESTAL E CELULOSE S.A.
- AMCEL

ADVOGADO : DR. LUIZ CARLOS DE SOUZA
RECORRIDO(S) : JOSÉ DE OLIVEIRA GARCIA
ADVOGADO : DR. RICARDO GONÇALVES SANTOS
DECISÃO:Unanimemente, não conhecer do recurso de revista.
EMENTA: RECURSO DE REVISTA. TURNOS ININTERRUP-
TOS DE REVEZAMENTO. CARACTERIZAÇÃO. HORAS IN
ITINERE. ADICIONAL. 1. Pretensão revisional fundada em teses
já superadas pela jurisprudência pacífica desta c. Corte (Enunciados
nº 90 e 360 do c. TST; OJSBDI 1 nº 50 e 236) não rende ensejo ao
conhecimento do recurso de revista(CLT, art. 896, § 5º e Enunciado
nº 333/TST). 2. Recurso não conhecido.<!ID410840-14>

PROCESSO : RR-654.524/2000.8 - TRT DA 3ª REGIÃO -
(AC. SECRETARIA DA 1ª TURMA)

R E L ATO R : MIN. JOÃO AMILCAR SILVA E SOUZA
PAVA N

RECORRENTE(S) : EDIMINAS S.A. - EDITORA GRÁFICA
INDUSTRIAL DE MINAS GERAIS

ADVOGADO : DR. JAMIL MILAGRES MANSUR
RECORRIDO(S) : MAURÍCIO CEZAR RENA LEÃO
ADVOGADA : DRA. DILMA MARIA DE LEMOS
DECISÃO:Unanimemente, conhecer parcialmente do recurso de revista,
por divergência jurisprudencial e tão-somente quanto ao tema multa pelo
atraso no pagamento das verbas rescisórias. No mérito dar- lhe provimento,
para excluir das condenatórias a parcela em referência.
EMENTA: RECURSO DE REVISTA. JULGAMENTO EXTRA
PETITA. AÇÃO. CONDIÇÕES. RELAÇÃO DE EMPREGO.
CTPS. ANOTAÇÕES. AVISO PRÉVIO INDENIZADO. SEGU-
RO-DESEMPREGO. INDENIZAÇÃO. VERBAS RESCISÓ-
RIAS. MORA. MULTA. 1. Preservados os limites da lide, nos ter-
mos em que proposta, inexiste a violação literal dos arts. 128 e 460
do CPC. 2. Situada a controvérsia no âmbito do direito material, não
há falar em carência de ação. 3. Pretensão revisional fundada no
reexame de fatos e provas, em tema carente do necessário preques-
tionamento, ou ainda contrária à atual, notória e iterativa jurispru-
dência do c. Tribunal Superior do Trabalho (OJSBDI 1 nº 211) obsta
o conhecimento da revista (Enunciados nº 126, 297 e 333 do c. TST).
4. Na dicção da c. 1ª Turma, a controvérsia sobre a existência de
vinculação empregatícia entre as partes afasta a aplicação da multa
regulada pelo art. 477, § 8º, da CLT. Ressalva de ponto de vista do
Relator, para prestigiar a compreensão da d. maioria. 5. Recurso de
revista parcialmente conhecido e provido.

PROCESSO : RR-655.231/2000.1 - TRT DA 1ª REGIÃO -
(AC. SECRETARIA DA 1ª TURMA)

R E L ATO R : MIN. GEORGENOR DE SOUSA FRAN-
CO FILHO

RECORRENTE(S) : MASTER INSPECT - SUPERVISÃO, VISTO-
RIAS E SERVIÇOS PORTUÁRIOS LTDA.

ADVOGADA : DRA. VIRGÍNIA DE LIMA PAIVA
RECORRIDO(S) : JOSÉ CARLOS PEREIRA GUIMARÃES
ADVOGADO : DR. JACQUES LERNER

DECISÃO:Unanimemente, não conhecer do recurso de revista.
EMENTA: RECURSO DE REVISTA. CONHECIMENTO. RE-
LAÇÃO DE EMPREGO. COMPROVAÇÃO.
1. Para o conhecimento do recurso de revista, mister que o recorrente
observe os requisitos previstos no art. 896 da CLT, ou seja, indique
violações constitucionais e/ou de leis federais ou transcreva arestos
para comprovar divergência jurisprudencial. Recurso de revista não
conhecido.

PROCESSO : RR-655.310/2000.4 - TRT DA 4ª RE-
GIÃO - (AC. SECRETARIA DA 1ª TUR-
MA)

R E L ATO R : MIN. JOÃO AMILCAR SILVA E SOUZA
PAVA N

RECORRENTE(S) : FUNDAÇÃO DE ECONOMIA E ESTA-
TÍSTICA SIEGFRIED EMANUEL HEU-
SER - FEE

ADVOGADO : DR. PAULO MOURA JARDIM
RECORRIDO(S) : YODETE DORNELES TEIXEIRA
ADVOGADO : DR. MILTON ALVES DOS SANTOS
DECISÃO:Unanimemente, não conhecer do recurso de revista.
EMENTA: RECURSO DE REVISTA. RESPONSABILIDADE
SUBSIDIÁRIA. ADMINISTRAÇÃO PÚBLICA. 1. Na dicção do
c. TST, a inadimplência das obrigações trabalhistas, pelo empregador,
resulta na responsabilidade subsidiária do tomador dos serviços, ainda
que este integre a administração pública (Enunciado nº 331, item IV,
com a redação dada pela Resolução nº 96/2000). Encerrando a de-
cisão regional consonância com tal entendimento, a revista não os-
tenta condições de admissibilidade (CLT, art. 896, § 5º e Enunciado
nº 333/TST) 2. Recurso de revista não conhecido.

PROCESSO : RR-655.369/2000.0 - TRT DA 4ª RE-
GIÃO - (AC. SECRETARIA DA 1ª TUR-
MA)

R E L ATO R : MIN. JOÃO AMILCAR SILVA E SOUZA
PAVA N

RECORRENTE(S) : ESTADO DO RIO GRANDE DO SUL
PROCURADOR : DR. MARCELO GOUGEON VARES
RECORRIDO(S) : MARIA DE LOURDES DOS SANTOS E

OUTRA
ADVOGADA : DRA. CIBELE F. BONOTO
DECISÃO:Unanimemente, não conhecer do recurso de revista.
EMENTA: RECURSO DE REVISTA. RESPONSABILIDADE
SUBSIDIÁRIA. ADMINISTRAÇÃO PÚBLICA. 1. Na dicção do
c. TST, a inadimplência das obrigações trabalhistas, pelo empregador,
resulta na responsabilidade subsidiária do tomador dos serviços, ainda
que este integre a administração pública (Enunciado nº 331, item IV,
com a redação dada pela Resolução nº 96/2000). Encerrando a de-
cisão regional consonância com tal entendimento, a revista não os-
tenta condições de admissibilidade (CLT, art. 896, § 5º e Enunciado
nº 333/TST). 2. Recurso de revista não conhecido.

PROCESSO : RR-657.168/2000.8 - TRT DA 9ª RE-
GIÃO - (AC. SECRETARIA DA 1ª TUR-
MA)

R E L ATO R : MIN. MARIA DE LOURDES D'ARRO-
CHELLA LIMA SALLABERRY

RECORRENTE(S) : REDE FERROVIÁRIA FEDERAL S.A.
(EM LIQUIDAÇÃO EXTRAJUDICIAL)

ADVOGADA : DRA. MÁRCIA RODRIGUES DOS SAN-
TO S

RECORRIDO(S) : CELSO ANTÔNIO BERNARDO
ADVOGADO : DR. APARECIDO DOMINGOS ERRE-

RIAS LOPES
DECISÃO:Por unanimidade, não conhecer do Recurso de Revista.
EMENTA: RECURSO DE REVISTA. TURNOS ININTERRUP-
TOS. FERROVIÁRIO. Não se conhece Recurso de Revista fun-
damentado em divergência jurisprudencial já superada pela iterativa,
notória e atual jurisprudência, consubstanciada, no caso, pelas Orien-
tações Jurisprudenciais nºs 274 e 275 da SBDI-I deste C. Tribunal
Superior. Recurso de Revista não conhecido.

PROCESSO : RR-657.334/2000.0 - TRT DA 9ª REGIÃO -
(AC. SECRETARIA DA 1ª TURMA)

R E L ATO R : MIN. MARIA DE LOURDES D'ARRO-
CHELLA LIMA SALLABERRY

RECORRENTE(S) : FERROVIA SUL ATLÂNTICO S.A.
ADVOGADO : DR. JOSÉ ALBERTO COUTO MACIEL
RECORRIDO(S) : JOSNEY STROMBERG (ESPÓLIO DE)
ADVOGADO : DR. ALEXANDRE EUCLIDES ROCHA
RECORRIDO(S) : REDE FERROVIÁRIA FEDERAL S.A.

(EM LIQUIDAÇÃO EXTRAJUDICIAL)
ADVOGADA : DRA. MÁRCIA RODRIGUES DOS SANTOS
DECISÃO:Por unanimidade, não conhecer do Recurso de Revista.
EMENTA: RECURSO DE REVISTA. FERROVIA SUL ATLÂN-
TICO S/A. SOLIDARIEDADE. SUCESSÃO. Não restou carac-
terizada violação literal dos dispositivos legais prequestionados. Es-
tando a decisão regional em consonância com a atual, notória e
iterativa, jurisprudência desta Corte, cristalizada na orientação ju-
risprudencial nº 225, inservíveis são os arestos trazidos a confronto
pela recorrente. Recurso não conhecido. TURNOS ININTERRUP-
TOS. Mais uma vez não há como ser conhecida a revista por estar o
acórdão regional em consonância com o Enunciado nº 360/TST e OJ
nº 275 da SDI-1. Recurso de Revista não conhecido.
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PROCESSO : RR-657.336/2000.8 - TRT DA 9ª RE-
GIÃO - (AC. SECRETARIA DA 1ª TUR-
MA)

R E L ATO R : MIN. MARIA DE LOURDES D'ARRO-
CHELLA LIMA SALLABERRY

RECORRENTE(S) : FERROVIA SUL ATLÂNTICO S.A.
ADVOGADA : DR. JOSÉ ALBERTO COUTO MACIEL
RECORRIDO(S) : NEWTON NUNES
ADVOGADO : DR. ALBINA MARIA DOS ANJOS
RECORRIDO(S) : REDE FERROVIÁRIA FEDERAL S.A.

(EM LIQUIDAÇÃO EXTRAJUDICIAL)
ADVOGADA : DRA. MÁRCIA RODRIGUES DOS SAN-

TO S
DECISÃO:Por unanimidade, conhecer do Recurso de Revista apenas
quanto ao tema “adicional de periculosidade - base de cálculo”, por
contrariedade ao Enunciado nº 191 do TST, e, no mérito, dar-lhe
provimento para determinar que o cálculo do adicional de pericu-
losidade devido seja efetuado tomando-se como base o salário, e não
o total da remuneração.
EMENTA: RECURSO DE REVISTA. FERROVIA SUL ATLÂN-
TICO S/A. SOLIDARIEDADE. SUCESSÃO. Não restou carac-
terizada violação literal dos dispositivos legais prequestionados. Es-
tando a decisão regional em consonância com a atual, notória e
iterativa jurisprudência desta Corte, cristalizada na Orientação Ju-
risprudencial nº 225, inservíveis são os arestos trazidos a confronto
pela recorrente. Recurso não conhecido. ADICIONAL DE PERI-
CULOSIDADE. BASE DE CÁLCULO. O inciso XXIII do artigo 7º
da Constituição Federal não dispõe que os adicionais ali discrimi-
nados incidam sobre a remuneração, mas sim que a lei preveja uma
remuneração para o trabalho penoso, insalubre ou perigoso. Perfei-
tamente aplicável, portanto, o entendimento sumulado pelo Enunciado
nº 191/TST. Recurso de revista conhecido e provido.

PROCESSO : RR-657.338/2000.5 - TRT DA 9ª RE-
GIÃO - (AC. SECRETARIA DA 1ª TUR-
MA)

R E L ATO R : MIN. MARIA DE LOURDES D'ARRO-
CHELLA LIMA SALLABERRY

RECORRENTE(S) : FERROVIA SUL ATLÂNTICO S.A.
ADVOGADA : DR. JOSÉ ALBERTO COUTO MACIEL
RECORRIDO(S) : JOÃO CARLOS FRANCO
ADVOGADO : DR. ALEXANDRE EUCLIDES ROCHA
RECORRIDO(S) : REDE FERROVIÁRIA FEDERAL S.A.

(EM LIQUIDAÇÃO EXTRAJUDICIAL)
ADVOGADA : DRA. MÁRCIA RODRIGUES DOS SAN-

TO S
DECISÃO:Por unanimidade, conhecer do Recurso de Revista apenas
quanto aos temas “tíquete-refeição - integração”, por divergência ju-
risprudencial, e “descontos fiscais”, por violação ao art. 114 da Cons-
tituição Federal, e, no mérito, dar-lhe provimento para retirar da
condenação as diferenças de RSR, gratificação anual, 13º salário,
férias, terço de férias e aviso prévio pela integração do tíquete-
refeição fornecido na remuneração e determinar sejam efetuados os
descontos fiscais, observado o entendimento jurisprudencial de que
trata o Provimento n.º 01/96 da Corregedoria-Geral da Justiça do
Trabalho e Orientação Jurisprudencial nº 228 da SBDI-1, restando
inalterado o valor atribuído à condenação e às custas processuais.
EMENTA: RECURSO DE REVISTA. FERROVIA SUL ATLÂN-
TICO S/A. SOLIDARIEDADE. SUCESSÃO. Não restou carac-
terizada violação literal dos dispositivos legais prequestionados. Es-
tando a decisão regional em consonância com a atual, notória e
iterativa, jurisprudência desta Corte, cristalizada na orientação ju-
risprudencial nº 225, inservíveis são os arestos trazidos a confronto
pela recorrente. Recurso não conhecido. TÍQUETE-REFEIÇÃO.
INTEGRAÇÃO. O tíquete-refeição tem como finalidade precípua a
de alimentar o trabalhador e não o de contraprestar o trabalho. Assim,
havendo desconto mensal a título de alimentação, ainda que con-
siderado insuficiente, aliado à circunstância de estar a reclamada
inscrita no PAT, mesmo que detectada uma ou outra irregularidade
nos documentos que comprovariam essa adesão, não há como ser
considerado o valor correspondente ao tíquete fornecido a esse título
como integrativo do salário. Recurso de Revista conhecido nesta parte
e provido. RECURSO DE REVISTA. DESCONTOS DO IMPOS-
TO DE RENDA. COMPETÊNCIA. Compete à Justiça do Trabalho
a fiscalização quanto à obrigação da fonte pagadora em sede de
execução de título judicial trabalhista - dever do empregador-exe-
cutado - de proceder ao cálculo, dedução e recolhimento da quantia
devida pelo reclamante ao Imposto de Renda, à luz do disposto no
artigo 46, § 1º, incisos I, II e III, da Lei 8.541/92. Recurso de Revista
conhecido e provido.

PROCESSO : RR-660.742/2000.2 - TRT DA 2ª RE-
GIÃO - (AC. SECRETARIA DA 1ª TUR-
MA)

R E L ATO R : MIN. LUIZ PHILIPPE VIEIRA DE MEL-
LO FILHO

RECORRENTE(S) : CELSO FRANCISCO DE MARIA
ADVOGADO : DR. JOSÉ GIACOMINI
RECORRIDO(S) : CIKEL INDÚSTRIA E COMÉRCIO KEI-

LA S.A.
ADVOGADO : DR. PAULO ROBSON DE FARIA

DECISÃO:Por unanimidade, conhecer do recurso e, no mérito, dar-
lhe provimento para determinar o retorno do autos à Corte a quo, a
fim de que examine as questões, como entender de direito.
EMENTA: RECURSO DE REVISTA. NULIDADE. CERCEA-
MENTO DE DEFESA. NEGATIVA DE PRESTAÇÃO JURIS-
DICIONAL. Não portando a decisão regional fundamentação, ex-
pondo as razões de decidir, abrangendo o tema debatido na lide, com
realce a seus aspectos relevantes, de nulidade por cerceamento de
defesa padece, visto não ter resgatado regularmente a prestação ju-
risdicional, vislumbrando-se na hipótese ofensa aos dispositivos le-
gais pertinentes. Recurso de Revista conhecido e provido.

PROCESSO : RR-665.116/2000.2 - TRT DA 1ª RE-
GIÃO - (AC. SECRETARIA DA 1ª TUR-
MA)

R E L ATO R : MIN. GEORGENOR DE SOUSA FRAN-
CO FILHO

RECORRENTE(S) : BARBEARIA PRINCESA LTDA.
ADVOGADO : DR. CARLOS FREDERICO MEDINA

MASSADAR
RECORRIDO(S) : ANTÔNIO GOMES CARDOSO
ADVOGADO : DR. HILDEBRANDO BARBOSA DE

C A RVA L H O

DECISÃO:Unanimemente, não conhecer do recurso de revista.
EMENTA: CONFISSÃO FICTA. AUSÊNCIA À AUDIÊNCIA
DE INSTRUÇÃO. ATESTADO MÉDICO. VALIDADE.
O atestado médico apto a afastar confissão ficta da parte que, in-
timada, não comparece à audiência para depor, no processo traba-
lhista, deve consignar, preferencialmente, o Código Internacional de
Doença (CID).
Recurso de revista de que se conhece e a que se nega provimento.

PROCESSO : RR-665.952/2000.0 - TRT DA 1ª RE-
GIÃO - (AC. SECRETARIA DA 1ª TUR-
MA)

R E L ATO R : MIN. LUIZ PHILIPPE VIEIRA DE MEL-
LO FILHO

RECORRENTE(S) : OESTREICH S.A.
ADVOGADO : DR. ALFREDO BASTOS BARROS FI-

LHO
RECORRIDO(S) : ARI DA SILVA PINHEIRO
ADVOGADO : DR. LÚCIO CÉSAR MORENO MAR-

TINS

DECISÃO:Por unanimidade, conhecer, por violação, da preliminar
de nulidade do julgado por negativa de prestação jurisdicional e, no
mérito, dar-lhe provimento para, anulando o r. acórdão de fls. 59-60,
determinar o retorno dos autos à 4ª Turma do Tribunal Regional do
Trabalho da 1ª Região, para que enfrente e decida, de modo objetivo
e como entender de direito, os embargos de declaração de fls. 56-8.
Prejudicado o exame do remanescente do recurso de revista.
EMENTA: NEGATIVA DE PRESTAÇÃO JURISDICIONAL.
OCORRÊNCIA. Importa em recusa de prestação jurisdicional de-
cisão de Tribunal Regional do Trabalho que, mesmo instado mediante
a oposição de embargos de declaração, não enfrenta situações fáticas
essenciais ao deslinde da controvérsia. Negativa de prestação ju-
risdicional configurada. Recurso de revista conhecido e provido.

PROCESSO : RR-665.975/2000.0 - TRT DA 2ª RE-
GIÃO - (AC. SECRETARIA DA 1ª TUR-
MA)

R E L ATO R : MIN. LUIZ PHILIPPE VIEIRA DE MEL-
LO FILHO

RECORRENTE(S) : BANCO DO BRASIL S.A.
ADVOGADO : DR. LUIZ DE FRANÇA PINHEIRO TOR-

RES
RECORRIDO(S) : JAIR NAVARRO
ADVOGADO : DR. BENEDITO PEREIRA DA CRUZ

DECISÃO:Por unanimidade, não conhecer do recurso de revista.
EMENTA: NULIDADE - JULGAMENTO “EXTRA PETITA”
De acordo com notória, atual e iterativa jurisprudência da ilustrada
SBDI I, a condenação ao pagamento de indenização, nos termos do
Enunciado nº 291 desta Corte, ainda que tenha o autor pleiteado a
integração das horas extras suprimidas e habitualmente prestadas, não
implica o julgamento extra petita, visto que ao julgador cabe o
correto enquadramento jurídico dos fatos e a aplicação do direito ao
caso concreto (jura novit curia). Recurso não conhecido.
HORAS EXTRAORDINÁRIAS - BANCÁRIO - CARGO DE
CONFIANÇA - NÃO CONFIGURA-ÇÃO - O TRT não cogitou
que o reclamante ocupasse função de chefia, sub-chefia, tesoureiro ou
nenhuma outra função de confiança, nos moldes do § 2º do art. 224
da CLT, de forma a extrair contrariedade aos Enunciados nos 166,
204, 232, 233, 234, 237 e 238 do TST ou divergência jurisprudencial.
Recurso não conhecido.
INDENIZAÇÃO - SUPRESSÃO DE HORAS EXTRAORDINÁ-
RIAS - ENUNCIADO Nº 291 DO TST - Uma vez reconhecido o
direito a horas extraordinárias, a ulterior supressão gera direito à
indenização estipulada no Enunciado nº 291 do TST, com o qual se
afina a decisão recorrida. Recurso não conhecido.

PROCESSO : RR-666.741/2000.7 - TRT DA 11ª RE-
GIÃO - (AC. SECRETARIA DA 1ª TUR-
MA)

R E L ATO R : MIN. GUILHERME AUGUSTO CAPUTO
B A S TO S

RECORRENTE(S) : ESTADO DO AMAZONAS - SECRETA-
RIA DE ESTADO DA EDUCAÇÃO E
QUALIDADE DE ENSINO - SEDUC

PROCURADOR : DR. ALDEMAR A. ARAÚJO JORGE DE
SALLES

RECORRIDO(S) : CLAUDETTE DA COSTA ALBANO
DECISÃO:Unanimemente, conhecer parcialmente do recurso de re-
vista interposto pelo Estado Reclamado e, no mérito, dar-lhe pro-
vimento, para eximir o Reclamado da condenação quanto às obri-
gações que lhe foram impostas. Invertido o ônus da sucumbência.
EMENTA: RECURSO DE REVISTA. ENTE PÚBLICO. ADMIS-
SÃO DE TRABALHADOR POR INTERMÉDIO DE COOPE-
R AT I VA . VÍNCULO EMPREGATÍCIO. NÃO-RECONHECI-
MENTO. CONTRATO NULO. Nos termos da Súmula n. 331, II,
deste Tribunal, a contratação irregular de trabalhador, através de em-
presa interposta, não gera vínculo com os órgãos da administração
pública direta, indireta ou fundacional. Assim, encontra óbice o re-
conhecimento do vínculo de emprego mantido entre trabalhador, con-
tratado por cooperativa, frise-se, irregularmente constituída, e o Es-
tado do Amazonas. Recurso de Revista conhecido e provido, neste
p a r t i c u l a r.

PROCESSO : RR-666.748/2000.2 - TRT DA 11ª RE-
GIÃO - (AC. SECRETARIA DA 1ª TUR-
MA)

R E L ATO R : MIN. GUILHERME AUGUSTO CAPUTO
B A S TO S

RECORRENTE(S) : ESTADO DO AMAZONAS - SECRETA-
RIA DE ESTADO DA EDUCAÇÃO E
QUALIDADE DE ENSINO - SEDUC

PROCURADORA : DRA. MARIA HOSANA MACHADO DE
SOUZA

RECORRIDO(S) : IVETE MARQUES BOSCA
DECISÃO:Unanimemente, conhecer do recurso de revista por di-
vergência jurisprudencial, e, no mérito, dar-lhe provimento, para de-
clarar a incompetência absoluta da Justiça do Trabalho, anular todos
os atos decisórios perpetrados neste processo e determinar a remessa
dos autos à Justiça Estadual do Estado do Amazonas, competente
para tanto.
EMENTA: RECURSO DE REVISTA. ESTADO DO AMAZO-
NAS. ADMISSÃO PELA LEI N. 1.674/84. REGIME ESPECIAL.
ARTIGO 106 DA CF/69. RELAÇÃO JURÍDICA DE NATURE-
ZA ADMINISTRATIVA. INCOMPETÊNCIA DA JUSTIÇA DO
TRABALHO. O Estado do Amazonas, quando admite servidor com
base em lei estadual - Lei n. 1.674/84 - para funções de caráter
temporário ou de natureza técnica, estabelece com o prestador do
trabalho uma relação jurídica de natureza administrativa, encontran-
do-se, pois, fora da esfera do Direito do Trabalho e, assim, da com-
petência da Justiça do Trabalho para dirimir controvérsias advindas
dessa contratação. Aliás, o Excelso Supremo Tribunal Federal vem,
reiteradamente, decidindo, em questões que envolvem o Estado do
Amazonas e servidores contratados sob a égide da referida norma
legal, no sentido de ser da competência da Justiça Estadual do Estado
do Amazonas o exame e decisão das ações ajuizadas - v.g., RE
324.066-8/AM. Recurso conhecido, por divergência jurisprudencial, e
provido.

PROCESSO : RR-675.946/2000.7 - TRT DA 9ª RE-
GIÃO - (AC. SECRETARIA DA 1ª TUR-
MA)

R E L ATO R : MIN. MARIA DE LOURDES D'ARRO-
CHELLA LIMA SALLABERRY

RECORRENTE(S) : CAIXA ECONÔMICA FEDERAL - CEF
ADVOGADO : DR. ROGÉRIO MARTINS CAVALLI
ADVOGADO : DR. GUSTAVO ADOLFO MAIA JU-

NIOR
RECORRIDO(S) : ANDRÉ DE OLIVEIRA NUNES
ADVOGADO : DR. MIGUEL OVERCENKO
DECISÃO:Por unanimidade, não conhecer do Recurso de Revista.
EMENTA: RESPONSABILIDADE SUBSIDIÁRIA. ITEM IV DO
ENUNCIADO Nº 331 DO TST. RESOLUÇÃO Nº 96/2000. "O inadim-
plemento das obrigações trabalhistas, por parte do empregador, implica a
responsabilidade subsidiária do tomador de serviços, quanto àquelas obri-
gações, inclusive quanto aos órgãos da administração direta, das autar-
quias, das fundações públicas, das empresas públicas e das sociedades de
economia mista, desde que hajam participado da relação processual e cons-
tem também do título executivo judicial (artigo 71 da Lei nº 8.666/93)".
Recurso não conhecido.

PROCESSO : RR-676.285/2000.0 - TRT DA 2ª REGIÃO -
(AC. SECRETARIA DA 1ª TURMA)

R E L ATO R : MIN. GUILHERME AUGUSTO CAPUTO
B A S TO S

RECORRENTE(S) : MASSA FALIDA DE 1200 TELECOMU-
NICAÇÕES LTDA.

ADVOGADO : DR. MÁRIO UNTI JÚNIOR
RECORRIDO(S) : CRISTINA PAULINA DO NASCIMENTO
ADVOGADO : DR. FÁBIO ALBERT DA SILVA
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DECISÃO:Por unanimidade, conhecer do recurso de revista apenas
quanto ao tópico “dobra salarial prevista no artigo 467 da CLT”, por
divergência jurisprudencial, e, no mérito, por maioria, dar- lhe pro-
vimento, para excluir da condenação a referida parcela. Vencido o
Exmo. Juiz Convocado Aloysio Silva Corrêa da Veiga, no que toca ao
tema “dobra salarial prevista no artigo 467 da CLT”.
EMENTA: RECURSO DE REVISTA. MASSA FALIDA. ARTI-
GOS 467 E 477, § 8º, DA CLT. INAPLICABILIDADE. PRO-
VIMENTO. A declaração da falência não exime o empregador das
obrigações decorrentes dos contratos de trabalho mantidos com os
seus empregados. Não obstante, desobriga-o do pagamento das multas
derivadas da mora no adimplemento das verbas rescisórias e das
parcelas incontroversas. Certo é, afinal, que a massa falida está le-
galmente impedida de satisfazer quaisquer créditos fora do juízo uni-
versal da falência, ainda que de natureza trabalhista (artigo 23 do
Decreto-Lei n. 7.661/45). Logo, fere a razoabilidade exigir-se-lhe o
cumprimento de suas obrigações nas datas aprazadas, afigurando-se
também despropositada a imposição de pena pela eventual - e ine-
vitável - inobservância a tais termos. Recurso de Revista parcialmente
conhecido e provido.

PROCESSO : ED-RR-683.954/2000.9 - TRT DA 1ª RE-
GIÃO - (AC. SECRETARIA DA 1ª TUR-
MA)

R E L ATO R : MIN. MARIA DE LOURDES D'ARRO-
CHELLA LIMA SALLABERRY

EMBARGANTE : ROGÉRIO LUIZ MUZY
ADVOGADO : DR. MANOEL BRANCO BRAGA
EMBARGADO : RIO DE JANEIRO REFRESCOS LTDA.
ADVOGADO : DR. IVANIR JOSÉ TAVARES

DECISÃO:Por unanimidade, não conhecer dos Embargos de De-
claração.
EMENTA: EMBARGOS DECLARATÓRIOS. Não se conhece dos
embargos de declaração quando intempestivamente opostos visto que
não serve como data de protocolo a da postagem no Correio mas sim
aquela em que recebida a correspondência na sede do juízo (artigos
172, § 3º, 176 e 183, todos do CPC). Inaplicabilidade, sequer por
analogia, da Lei 9.800/99.

PROCESSO : RR-687.912/2000.9 - TRT DA 3ª RE-
GIÃO - (AC. SECRETARIA DA 1ª TUR-
MA)

R E L ATO R : MIN. LUIZ PHILIPPE VIEIRA DE MEL-
LO FILHO

RECORRENTE(S) : TEKSID DO BRASIL LTDA.
ADVOGADO : DR. HÉLIO CARVALHO SANTANA
RECORRIDO(S) : ITAMAR XAVIER CARNEIRO
ADVOGADA : DRA. MÁRCIA APARECIDA COSTA DE

OLIVEIRA

DECISÃO:Por unanimidade, conhecer do recurso de revista da re-
clamada apenas quanto ao tema, horas extraordinárias - minuto a
minuto, por divergência jurisprudencial e, no mérito, dar-lhe pro-
vimento para não considerar como hora extraordinária os 5 minutos
que antecedem e sucedem a jornada de trabalho, todavia se ultra-
passado este limite seja considerado como extra todo período.
EMENTA: TURNOS ININTERRUPTOS DE REVEZAMENTO
Não vulnera o artigo 7º, inciso XIV, da Constituição da República
decisão regional proferida no sentido de que o intervalo intrajornada
não descaracteriza a prestação de serviço em turno ininterrupto de
revezamento, de acordo com jurisprudência, iterativa, notória e atual
do TST, pacificada na Súmula 360. Recurso de revista não conhe-
cido.
HORAS EXTRAORDINÁRIAS. ADICIONAL. HORISTA. TUR-
NOS ININTERRUPTOS DE REVEZAMENTO
Constatada a prestação sistemática da jornada de labor de oito horas
diárias, sem o permissivo de norma coletiva, faz jus o empregado
horista a horas suplementares excedentes da sexta, e não apenas ao
adicional respectivo (OJ - 275 - SDI-1).
Recurso não conhecido.
HORAS EXTRAORDINÁRIAS. CONTAGEM MINUTO A MI-
N U TO 
A jurisprudência iterativa, notória e atual desta Corte encontra-se
pacificada, no sentido de não ser devido o pagamento de horas ex-
traordinárias relativamente aos dias em que o excesso de jornada não
ultrapasse cinco minutos antes ou após a duração normal do trabalho
e de que, caso ultrapassado o referido limite, será considerada como
extraordinária a totalidade do tempo que exceder a jornada normal.
Aplicação da Orientação Jurisprudencial nº 23 da SDI. Recurso co-
nhecido e provido.

PROCESSO : RR-692.525/2000.8 - TRT DA 2ª RE-
GIÃO - (AC. SECRETARIA DA 1ª TUR-
MA)

R E L ATO R : MIN. LUIZ PHILIPPE VIEIRA DE MEL-
LO FILHO

RECORRENTE(S) : TRANSBANK - SEGURANÇA E TRANS-
PORTE DE VALORES S/C. LTDA.

ADVOGADA : DRA. LILIAN GOMES DE MORAES
RECORRIDO(S) : DEVAIR DE PAULA BRANDÃO
ADVOGADO : DR. TOSHIO NAGAI

DECISÃO:Por unanimidade, não conhecer do recurso de revista.
EMENTA: HORAS EXTRAORDINÁRIAS - ÔNUS DA PROVA
A divergência capaz de viabilizar o recurso de revista há que ser
específica, revelando a existência de teses diversas na interpretação
do mesmo dispositivo legal, o que não ocorreu na hipótese em exame.
Pertinência do Enunciado nº 296 do TST. Recurso de revista não
conhecido. REFLEXOS DAS HORAS EXTRAORDINÁRIAS PA-
GAS e MULTAS NORMATIVAS. O recurso de revista encontra-se
desfundamentado quando o recorrente não aponta nenhuma violação
de dispositivo de lei ou dissenso de julgados. REFLEXOS DAS
HORAS EXTRAORDINÁRIAS NOS DSRs - JULGAMENTO
“ULTRA PETITA”. Não há como se entender violado o artigo 460
do CPC, visto que o Regional afirmou que o reclamante postulou
esses reflexos na inicial, concluindo que se trata apenas de fórmula
aritmética, que não precisa ser postulada. Pertinência do Enunciado
n° 126 do TST. Recurso de revista não conhecido.

PROCESSO : RR-694.454/2000.5 - TRT DA 7ª RE-
GIÃO - (AC. SECRETARIA DA 1ª TUR-
MA)

R E L ATO R : MIN. LUIZ PHILIPPE VIEIRA DE MEL-
LO FILHO

RECORRENTE(S) : MUNICÍPIO DE MASSAPÊ
ADVOGADO : DR. ALBERTO FERNANDES DE FA-

RIAS NETO
RECORRIDO(S) : MARIA DO LIVRAMENTO ALVES DO

N A S C I M E N TO
ADVOGADO : DR. GILBERTO ALVES FEIJÃO

DECISÃO:Por unanimidade, conhecer do recurso de revista apenas
quanto aos honorários advocatícios, por contrariedade ao Enunciado
no 219 da Súmula desta Corte, para, no mérito, dar-lhe provimento a
fim de excluir da condenação o pagamento da verba honorária fixada
pelo decisum de segundo grau.
EMENTA: CONTRATO DE TRABALHO CELEBRADO SEM
APROVAÇÃO PRÉVIA EM CONCURSO PÚBLICO, APÓS A
PROMULGAÇÃO DA CONSTITUIÇÃO FEDERAL DE 1988.
NULIDADE. EFEITOS. O contrato de trabalho celebrado com ór-
gão da Administração Pública após a promulgação da Constituição
Federal de 1988, sem prévia aprovação em concurso público, como
determina o artigo 37, inciso II e § 2º, da Carta Magna, é nulo, não
gerando, via de conseqüência, efeito, exceto no que tange à con-
traprestação recebida pelo trabalho prestado, cujo dispêndio da força
não tem como ser restituído. Recurso não conhecido.
HONORÁRIOS ADVOCATÍCIOS. Na Justiça do Trabalho, a con-
denação quanto aos honorários advocatícios exige a satisfação con-
comitante de dois pressupostos, quais sejam, a assistência da parte
pelo sindicato da respectiva categoria profissional associada à com-
provação de percepção de salário inferior ao dobro do mínimo legal,
ou, não sendo o caso, quando não puder ela demandar sem prejuízo
do próprio sustento ou da sua família. Intelecção que se extrai do
Enunciado nº 219 c/c o Enunciado nº 329, ambos da Súmula do
Tribunal Superior do Trabalho. Recurso conhecido e provido.

PROCESSO : RR-694.547/2000.7 - TRT DA 11ª RE-
GIÃO - (AC. SECRETARIA DA 1ª TUR-
MA)

R E L ATO R : MIN. LUIZ PHILIPPE VIEIRA DE MEL-
LO FILHO

RECORRENTE(S) : ESTADO DO AMAZONAS - SECRETA-
RIA DE ESTADO DA EDUCAÇÃO E
QUALIDADE DE ENSINO - SEDUC

PROCURADORA : DRA. MARIA HOSANA MACHADO DE
SOUZA

RECORRIDO(S) : JURANDIR DA COSTA BARBOSA
ADVOGADO : DR. NORMANDO PINHEIRO

DECISÃO:Por unanimidade, conhecer do recurso de revista apenas
quanto ao tema “Vínculo de Emprego com a Administração Pública.
Ausência de Concurso Público. Nulidade” e, no mérito, dar-lhe pro-
vimento para, declarando a nulidade da contratação do reclamante e,
via de conseqüência, excluindo da condenação o reconhecimento do
vínculo de emprego e o pagamento das verbas de natureza trabalhista,
julgando improcedente a pretensão deduzida na inicial, invertendo-se
o ônus da sucumbência quanto às custas.
EMENTA: INCOMPETÊNCIA DA JUSTIÇA DO TRABALHO.
Em conformidade com a realidade fática contida nos autos, a co-
operativa COOSTRASG foi criada apenas com o intuito de fraudar a
legislação trabalhista (art. 9º da CLT). Ademais, presentes os re-
quisitos insculpidos no art. 3º da CLT, consagrando-se a existência de
vínculo empregatício, emerge cristalina a competência desta Espe-
cializada para julgar a lide. Ileso o art. 114 da Constituição Federal
VÍNCULO EMPREGATÍCIO - NULIDADE -
Na hipótese ficou provado que o empregado prestou serviços ao Estado do
Amazonas (tomador de serviços) por meio da Cooperativa COOTRASG,
intermediando mão-de-obra. Trata-se, portanto, de contratação irregular,
pois não atendido o comando constitucional, não havendo como esta-
belecer o vínculo de emprego com o Estado, devendo a responsabilidade
ocorrer de forma subsidiária. Nesse sentido, este Tribunal editou o Enun-
ciado nº 363. Recurso conhecido e provido

PROCESSO : RR-694.910/2000.0 - TRT DA 11ª REGIÃO -
(AC. SECRETARIA DA 1ª TURMA)

R E L ATO R : MIN. LUIZ PHILIPPE VIEIRA DE MEL-
LO FILHO

RECORRENTE(S) : ESTADO DO AMAZONAS - SECRETA-
RIA DE ESTADO DE ADMINISTRA-
ÇÃO, RECURSOS HUMANOS E PREVI-
DÊNCIA - SEAD

PROCURADORA : DRA. ONILDA ABREU DA SILVA
RECORRIDO(S) : FLÁVIO DE OLIVEIRA LOPES
ADVOGADO : DR. AMBRÓSIO GAIA NINA
DECISÃO:Por unanimidade, não conhecer do recurso de revista.
EMENTA: RECURSO DE REVISTA -
INCOMPETÊNCIA DA JUSTIÇA DO TRABALHO
Se a instância recorrida, ao dirimir a controvérsia, não emitiu tese
acerca do tema em comento, tem-se por não observado o pressuposto
insculpido no Verbete Sumular nº 297 desta Corte.
NULIDADE DE CONTRATAÇÃO POR AUSÊNCIA DE CON-
CURSO PÚBLICO
Não há como conhecer do recurso de revista se o reclamado fun-
damenta seu recurso somente com enfoque na nulidade do contrato
por ausência de concurso público, tendo em vista o art. 37, inciso II,
da Carta Magna e o obreiro foi contratado anteriormente à Cons-
tituição de 1988.
Recurso de revista não conhecido.

PROCESSO : RR-694.913/2000.0 - TRT DA 11ª RE-
GIÃO - (AC. SECRETARIA DA 1ª TUR-
MA)

R E L ATO R : MIN. LUIZ PHILIPPE VIEIRA DE MEL-
LO FILHO

RECORRENTE(S) : ESTADO DO AMAZONAS - SECRETA-
RIA DE ESTADO DA EDUCAÇÃO E
QUALIDADE DE ENSINO - SEDUC

PROCURADORA : DRA. ONILDA ABREU DA SILVA
RECORRIDO(S) : EUDES DE OLIVEIRA MALAGUETA
DECISÃO:Por unanimidade, não conhecer do recurso de revista.
EMENTA: INCOMPETÊNCIA DA JUSTIÇA DO TRABALHO.
Em conformidade com a realidade fática contida nos autos, a co-
operativa COOSTRASG foi criada apenas com o intuito de fraudar a
legislação trabalhista (art. 9º da CLT). Ademais, presentes os re-
quisitos insculpidos no art. 3º da CLT, consagrando-se a existência de
vínculo empregatício, emerge cristalina a competência desta Justiça
Especial para julgar a lide. Ileso o art. 114 da Constituição Federal.
Recurso de revista não conhecido.
RESPONSABILIDADE SUBSIDIÁRIA - ITEM IV DO ENUN-
CIADO Nº 331 DESTA CORTE - ÓRGÃO DA ADMINISTRA-
ÇÃO PÚBLICA DIRETA - A decisão do Tribunal Regional en-
contra-se em perfeita harmonia com a reiterada e atual jurisprudência
deste Tribunal Superior, cristalizada no Enunciado nº 331, IV, do
TST, o qual preconiza que: “O inadimplemento das obrigações tra-
balhistas, por parte do empregador, implica a responsabilidade sub-
sidiária do tomador dos serviços quanto àquelas obrigações, inclusive
quanto aos órgãos da administração direta, das autarquias, das fun-
dações públicas, das empresas públicas e das sociedades de economia
mista, desde que hajam participado da relação processual e constem
também do título executivo judicial". Recurso não conhecido.
<!ID410840-15>

PROCESSO : RR-695.872/2000.5 - TRT DA 12ª RE-
GIÃO - (AC. SECRETARIA DA 1ª TUR-
MA)

R E L ATO R : MIN. LUIZ PHILIPPE VIEIRA DE MEL-
LO FILHO

RECORRENTE(S) : MUNICÍPIO DE IMBITUBA
ADVOGADO : DR. ZULAMIR CARDOSO DA ROSA
RECORRIDO(S) : CARLOS CÉSAR NUNES
ADVOGADO : DR. CÉSAR DE OLIVEIRA

DECISÃO:Por unanimidade, não conhecer do recurso de revista. 2
EMENTA: NULIDADE DA CONTRATAÇÃO - MUNICÍPIO -
NÃO-OCORRÊNCIA - ANTERIOR À VIGÊNCIA DA ATUAL
CONSTITUIÇÃO FEDERAL. Somente após a promulgação da
Constituição Federal de 1988 é que se tornou necessária prévia apro-
vação em concurso público como requisito de validade da contratação
por ente público. Na Carta Política de 1967/69, essa exigência não se
fazia presente nos casos de contratação para exercer emprego público,
cujo ocupante tinha um vínculo contratual com o órgão da admi-
nistração pública, sob a regência da CLT. Recurso de revista não
conhecido.

PROCESSO : RR-696.000/2000.9 - TRT DA 12ª RE-
GIÃO - (AC. SECRETARIA DA 1ª TUR-
MA)

R E L ATO R : MIN. GUILHERME AUGUSTO CAPUTO
B A S TO S

RECORRENTE(S) : MARISTELA DA VEIGA
ADVOGADO : DR. ADAILTO NAZARENO DEGERING
RECORRENTE(S) : MASSA FALIDA DE SUL FABRIL S.A.
ADVOGADO : DR. ANOUKE LONGEN
RECORRIDO(S) : OS MESMOS
ADVOGADO : DR. OS MESMOS
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DECISÃO:Por unanimidade, conhecer do recurso de revista do Re-
clamante somente quanto ao tema: “Massa falida - Dobra salarial”,
por divergência jurisprudencial e, no mérito, por maioria, negar-lhe
provimento. Conhecer, à unanimidade, do recurso de revista inter-
posto pela Reclamada, por divergência jurisprudencial e, no mérito,
por maioria, dar-lhe provimento para excluir da condenação a dobra
salarial e determinar que, a partir da declaração de falência, somente
incidirão juros moratórios sobre o débito trabalhista da Massa Falida,
caso o ativo apurado não bastar para cobrir toda a dívida principal.
Vencido o Exmo. Juiz Convocado Aloysio Silva Corrêa da Veiga, no
que toca ao tema “dobra salarial prevista no artigo 467 da CLT”, em
ambos os apelos.
EMENTA: RECURSO DE REVISTA. MASSA FALIDA. ARTI-
GOS 467 E 477, § 8º, DA CLT. INAPLICABILIDADE. PRO-
VIMENTO. A declaração da falência não exime o empregador das
obrigações decorrentes dos contratos de trabalho mantidos com os
seus empregados. Não obstante, desobriga-o do pagamento das san-
ções derivadas da mora no adimplemento das verbas rescisórias e das
parcelas incontroversas. Certo é, afinal, que a massa falida está le-
galmente impedida de satisfazer quaisquer créditos fora do juízo uni-
versal da falência, ainda que de natureza trabalhista (artigo 23 do
Decreto-Lei n. 7.661/45). Logo, fere a razoabilidade exigir-se-lhe o
cumprimento de sua obrigações nas datas aprazadas, afigurando-se
também despropositada a imposição de pena pela eventual - e ine-
vitável - inobservância a tais termos. Recurso de Revista do Re-
clamante de que se conhece parcialmente e a que se nega provimento.
Recurso da Reclamada conhecido e provido.

PROCESSO : RR-709.376/2000.0 - TRT DA 4ª RE-
GIÃO - (AC. SECRETARIA DA 1ª TUR-
MA)

R E L ATO R : MIN. MARIA DE LOURDES D'ARRO-
CHELLA LIMA SALLABERRY

RECORRENTE(S) : DELCI SUELI GAROFALO LEITE
ADVOGADA : DRA. LEONORA POSTAL WAIHRICH
RECORRIDO(S) : REDE FERROVIÁRIA FEDERAL S.A.

(EM LIQUIDAÇÃO EXTRAJUDICIAL)
ADVOGADO : DR. JULIANO RICARDO DE VASCON-

CELLOS COSTA COUTO

DECISÃO:Por unanimidade, não conhecer do Recurso de Revista.
EMENTA: APOSENTADORIA ESPONTÂNEA DO EMPREGA-
DO. EXTINÇÃO DO CONTRATO DE TRABALHO. A aposen-
tadoria espontânea do empregado enseja a extinção do contrato de
trabalho, à luz da regra consubstanciada no art. 453, in fine, da CLT
e do entendimento jurisprudencial atual, iterativo e notório deste C.
TST, consubstanciado na OJ nº 177 da SBDI-1. Recurso de Revista
não conhecido em face do óbice do Enunciado nº 333/TST.

PROCESSO : RR-710.307/2000.2 - TRT DA 12ª RE-
GIÃO - (AC. SECRETARIA DA 1ª TUR-
MA)

R E L ATO R : MIN. GUILHERME AUGUSTO CAPUTO
B A S TO S

RECORRENTE(S) : GILCINEI ALEXANDRO MARTINS
ADVOGADO : DR. ADAILTO NAZARENO DEGERING
RECORRENTE(S) : MASSA FALIDA DE SUL FABRIL S.A.
ADVOGADO : DR. ANOUKE LONGEN
RECORRIDO(S) : OS MESMOS
ADVOGADO : DR. OS MESMOS

DECISÃO:Por unanimidade, conhecer do recurso de revista do Re-
clamante somente quanto ao tema: “Massa falida - Dobra salarial”,
por divergência jurisprudencial e, no mérito, por maioria, negar-lhe
provimento. Conhecer, à unanimidade, do recurso de revista inter-
posto pela Reclamada, por divergência jurisprudencial e, no mérito,
por maioria, dar-lhe provimento para excluir da condenação a dobra
salarial e determinar que, a partir da declaração de falência, somente
incidirão juros moratórios sobre o débito trabalhista da Massa Falida
caso o ativo apurado não bastar para cobrir toda a dívida principal.
Vencido o Exmo. Juiz Convocado Aloysio Silva Corrêa da Veiga, no
que toca ao tema “dobra salarial prevista no artigo 467 da CLT”, em
ambos os apelos.
EMENTA: RECURSO DE REVISTA. MASSA FALIDA. ARTI-
GOS 467 E 477, § 8º, DA CLT. INAPLICABILIDADE. PRO-
VIMENTO. A declaração da falência não exime o empregador das
obrigações decorrentes dos contratos de trabalho mantidos com os
seus empregados. Não obstante, desobriga-o do pagamento das san-
ções derivadas da mora no adimplemento das verbas rescisórias e das
parcelas incontroversas. Certo é, afinal, que a massa falida está le-
galmente impedida de satisfazer quaisquer créditos fora do juízo uni-
versal da falência, ainda que de natureza trabalhista (artigo 23 do
Decreto-Lei n. 7.661/45). Logo, fere a razoabilidade exigir-se-lhe o
cumprimento de sua obrigações nas datas aprazadas, afigurando-se
também despropositada a imposição de pena pela eventual - e ine-
vitável - inobservância a tais termos. Recurso de Revista do Re-
clamante de que se conhece parcialmente e a que se nega provimento.
Recurso da Reclamada conhecido e provido.

PROCESSO : RR-729.241/2001.5 - TRT DA 12ª RE-
GIÃO - (AC. SECRETARIA DA 1ª TUR-
MA)

R E L ATO R : MIN. GUILHERME AUGUSTO CAPUTO
B A S TO S

RECORRENTE(S) : MASSA FALIDA DE SUL FABRIL S.A.
ADVOGADO : DR. ANOUKE LONGEN
RECORRENTE(S) : TEREZINHA DA SILVA
ADVOGADO : DR. ADAILTO NAZARENO DEGERING
RECORRIDO(S) : OS MESMOS
ADVOGADO : DR. OS MESMOS
DECISÃO:Conhecer, por unanimidade, do recurso de revista inter-
posto pela Reclamada, por divergência jurisprudencial e, no mérito,
por maioria, dar-lhe provimento para excluir da condenação a dobra
salarial do artigo 467 e a multa prevista no artigo 477, § 8º, da CLT.
Vencido o Exmo. Juiz Convocado Aloysio Silva Corrêa da Veiga, no
que toca ao tema “dobra salarial prevista no artigo 467 da CLT”.
Conhecer do recurso de revista da Reclamante, por divergência ju-
risprudencial e, no mérito, negar-lhe provimento.
EMENTA: RECURSO DE REVISTA. MASSA FALIDA. ARTI-
GOS 467 E 477, § 8º, DA CLT. INAPLICABILIDADE. PRO-
VIMENTO. A declaração da falência não exime o empregador das
obrigações decorrentes dos contratos de trabalho mantidos com os
seus empregados. Não obstante, desobriga-o do pagamento das san-
ções derivadas da mora no adimplemento das verbas rescisórias e das
parcelas incontroversas. Certo é, afinal, que a massa falida está le-
galmente impedida de satisfazer quaisquer créditos fora do juízo uni-
versal da falência, ainda que de natureza trabalhista (artigo 23 do
Decreto-Lei n. 7.661/45). Logo, fere a razoabilidade exigir-se-lhe o
cumprimento de sua obrigações nas datas aprazadas, afigurando-se
também despropositada a imposição de pena pela eventual - e ine-
vitável - inobservância a tais termos. Recurso de Revista da Re-
clamada provido, para desonerar-se a mesma do pagamento da dobra
salarial prevista no artigo 467 e da multa prevista no artigo 477, § 8º,
da CLT.

PROCESSO : RR-735.943/2001.2 - TRT DA 12ª RE-
GIÃO - (AC. SECRETARIA DA 1ª TUR-
MA)

R E L ATO R : MIN. GUILHERME AUGUSTO CAPUTO
B A S TO S

RECORRENTE(S) : MASSA FALIDA DE SUL FABRIL S.A.
ADVOGADO : DR. ANOUKE LONGEN
RECORRENTE(S) : MAURÍCIO CRISTIANO WERNER
ADVOGADO : DR. ADAILTO NAZARENO DEGERING
RECORRIDO(S) : OS MESMOS
DECISÃO:Por maioria, conhecer do recurso de revista do Recla-
mante, por divergência jurisprudencial e, no mérito, negar-lhe pro-
vimento. Conhecer do recurso de revista interposto pela Reclamada,
por divergência jurisprudencial e, no mérito, por maioria, dar-lhe
provimento para excluir da condenação a dobra salarial do artigo 467
e a multa prevista no artigo 477, § 8º, da CLT. Vencido o Exmo. Juiz
Convocado Aloysio Silva Corrêa da Veiga, no que toca ao tema
“dobra salarial prevista no artigo 467 da CLT”.
EMENTA: RECURSO DE REVISTA. MASSA FALIDA. ARTI-
GOS 467 E 477, § 8º, DA CLT. INAPLICABILIDADE. PRO-
VIMENTO. A declaração da falência não exime o empregador das
obrigações decorrentes dos contratos de trabalho mantidos com os
seus empregados. Não obstante, desobriga-o do pagamento das san-
ções derivadas da mora no adimplemento das verbas rescisórias e das
parcelas incontroversas. Certo é, afinal, que a massa falida está le-
galmente impedida de satisfazer quaisquer créditos fora do juízo uni-
versal da falência, ainda que de natureza trabalhista (artigo 23 do
Decreto-Lei n. 7.661/45). Logo, fere a razoabilidade exigir-se-lhe o
cumprimento de sua obrigações nas datas aprazadas, afigurando-se
também despropositada a imposição de pena pela eventual - e ine-
vitável - inobservância a tais termos. Recurso de Revista do Re-
clamante de que se conhece parcialmente e a que se nega provimento.
Recurso da Reclamada conhecido e provido.

PROCESSO : RR-740.221/2001.3 - TRT DA 2ª RE-
GIÃO - (AC. SECRETARIA DA 1ª TUR-
MA)

R E L ATO R : MIN. MARIA DE LOURDES D'ARRO-
CHELLA LIMA SALLABERRY

RECORRENTE(S) : SÃO PAULO TRANSPORTE S.A.
ADVOGADO : DR. UBIRAJARA WANDERLEY LINS

JÚNIOR
RECORRIDO(S) : ORLANDO FERRARA
ADVOGADA : DRA. DILMA MARIA TOLEDO AUGUS-

TO
DECISÃO:Por unanimidade, dar provimento ao Agravo de Instru-
mento para, destrancando o Recurso de Revista, dele conhecer por
violação ao art. 5º, XXXVI, da Constituição Federal e, no mérito,
dar-lhe provimento para determinar que sejam efetuados os descontos
relativos ao Imposto de Renda, nos termos da Lei nº 8.541/92 e do
Provimento 01/96 da Corregedoria-Geral da Justiça do Trabalho.
EMENTA: RECURSO DE REVISTA. DESCONTOS RELATI-
VOS AO IMPOSTO DE RENDA. A retenção, na fonte, dos des-
contos em apreço, encontra guarida no artigo 46 da Lei nº 8.541/92,
bem como nos Provimentos nºs 02/93 e 01/96 da douta Corregedoria-
Geral da Justiça do Trabalho.

PROCESSO : RR-743.329/2001.7 - TRT DA 1ª RE-
GIÃO - (AC. SECRETARIA DA 1ª TUR-
MA)

R E L ATO R : MIN. MARIA DE LOURDES D'ARRO-
CHELLA LIMA SALLABERRY

RECORRENTE(S) : NILTON JOSÉ GARRIDO RODRIGUES
ADVOGADO : DR. CARLOS ALEXANDRE DA CUNHA

L A PA
RECORRIDO(S) : PERMA INDÚSTRIA E COMÉRCIO

S.A.
ADVOGADO : DR. AUGUSTO CÉSAR AMORIM FI-

LHO
DECISÃO:Por unanimidade, dar provimento ao Agravo de Instru-
mento para, destrancando o Recurso de Revista, dele conhecer por
violação ao art. 462 da CLT e contrariedade ao Enunciado nº 342 do
TST apenas quanto ao tema “devolução dos descontos” e, no mérito,
dar-lhe provimento para determinar a devolução dos descontos efe-
tuados no salário do autor, sem prévia autorização sua, em favor da
Associação dos Funcionários do Grupo Coffin, invertidos os ônus da
sucumbência.
EMENTA: RECURSO DE REVISTA. PLANO DE ASSISTÊN-
CIA MÉDICA E ODONTOLÓGICA. DEVOLUÇÃO DE DES-
CONTOS. FALTA DE AUTORIZAÇÃO PRÉVIA DO EMPRE-
GADO. A inexistência de autorização prévia do empregado para a
efetivação de descontos no salário do empregado, para fins de par-
ticipação em plano de assistência médica e odontológica, viola o
preceito contido no art. 462 da CLT, bem como contraria o Enunciado
342 da CLT. Revista conhecida e provida, neste particular.

PROCESSO : RR-747.081/2001.4 - TRT DA 2ª RE-
GIÃO - (AC. SECRETARIA DA 1ª TUR-
MA)

R E L ATO R : MIN. MARIA DE LOURDES D'ARRO-
CHELLA LIMA SALLABERRY

RECORRENTE(S) : COMPANHIA SIDERÚRGICA PAULISTA
- COSIPA

ADVOGADO : DR. JOÃO CARLOS LOSIJA
RECORRIDO(S) : EDISON JOSÉ DA SILVA
ADVOGADA : DRA. FABÍOLA ATZ GUINO
DECISÃO:Por unanimidade, dar provimento ao Agravo de Instru-
mento para, destrancando o Recurso de Revista, dele conhecer por
contrariedade ao Enunciado nº 253 do TST e, no mérito, dar-lhe
provimento para excluir da condenação o reflexo da Gratificação
Especial nas férias.
EMENTA: RECURSO DE REVISTA. A gratificação paga com
periodicidade semestral ou anual não repercute nos cálculos das horas
extras, das férias e do aviso prévio, ainda que indenizados. Aplicação
do Enunciado 253/TST. Revista provida.

PROCESSO : RR-747.482/2001.0 - TRT DA 15ª RE-
GIÃO - (AC. SECRETARIA DA 1ª TUR-
MA)

R E L ATO R : MIN. MARIA DE LOURDES D'ARRO-
CHELLA LIMA SALLABERRY

RECORRENTE(S) : JOÃO MARTINS DE SOUZA
ADVOGADA : DRA. ROSELI APARECIDA ULIANO

ALMEIDA DE JESUS
RECORRIDO(S) : ELEKEIROZ S.A.
ADVOGADA : DRA. PAULA TOLEDO SIQUEIRA
DECISÃO:Por unanimidade, dar provimento ao Agravo de Instru-
mento para, destrancando o Recurso de Revista, dele conhecer por
violação aos arts. 6º da LICC e 5º, LV, da Constituição Federal e, no
mérito, dar-lhe provimento para determinar o retorno dos autos ao
Tribunal de origem para que novo julgamento seja proferido, com
desprezo do inciso IV do artigo 895 da CLT.
EMENTA: RECURSO DE REVISTA. NULIDADE DO JULGA-
DO. Nula é a decisão regional que apenas mantém a decisão pri-
mária, por seus próprios fundamentos, aplicando os termos do inciso
IV do artigo 895 da CLT, quando ajuizada a presente ação antes do
advento da Lei 9.957/2000. Recurso de Revista conhecido e pro-
vido.

PROCESSO : RR-750.044/2001.0 - TRT DA 12ª RE-
GIÃO - (AC. SECRETARIA DA 1ª TUR-
MA)

R E L ATO R : MIN. GUILHERME AUGUSTO CAPUTO
B A S TO S

RECORRENTE(S) : MASSA FALIDA DE SUL FABRIL S.A.
ADVOGADO : DR. MAURO FALASTER
RECORRIDO(S) : MÁRCIA REGINA DE S. MARCOS WA-

CKERNAGEL
ADVOGADO : DR. ADAILTO NAZARENO DEGERING
DECISÃO:Por unanimidade, conhecer do recurso de revista quanto
aos tópicos “dobra salarial prevista no artigo 467 da CLT”, “multa
prevista pelo artigo 477, § 8º, da CLT” e “juros de mora”, por
divergência jurisprudencial, e, no mérito, por maioria, dar-lhe pro-
vimento, para excluir da condenação as referidas parcelas e deter-
minar que, a partir da declaração de falência, somente incidirão juros
moratórios sobre o débito trabalhista da Massa Falida caso o ativo
apurado não bastar para cobrir toda a dívida principal. Vencido o
Exmo. Juiz Convocado Aloysio Silva Corrêa da Veiga, no que toca ao
tema “dobra salarial prevista no artigo 467 da CLT”.



Nº 27, sexta-feira, 7 de fevereiro de 2003606 1ISSN 1677-7018

EMENTA: RECURSO DE REVISTA. MASSA FALIDA. ARTI-
GOS 467 E 477, § 8º, DA CLT. INAPLICABILIDADE. PRO-
VIMENTO. A declaração da falência não exime o empregador das
obrigações decorrentes dos contratos de trabalho mantidos com os
seus empregados. Não obstante, desobriga-o do pagamento das san-
ções derivadas da mora no adimplemento das verbas rescisórias e das
parcelas incontroversas. Certo é, afinal, que a massa falida está le-
galmente impedida de satisfazer quaisquer créditos fora do juízo uni-
versal da falência, ainda que de natureza trabalhista (artigo 23 do
Decreto-Lei n. 7.661/45). Logo, fere a razoabilidade exigir-se-lhe o
cumprimento de suas obrigações nas datas aprazadas, afigurando-se
também despropositada a imposição de pena pela eventual - e ine-
vitável - inobservância a tais termos. Recurso de Revista provido para
desonerar-se a Reclamada do pagamento da dobra salarial prevista no
artigo 467 e da multa prevista no artigo 477, § 8º, da CLT.

PROCESSO : RR-756.059/2001.0 - TRT DA 6ª RE-
GIÃO - (AC. SECRETARIA DA 1ª TUR-
MA)

R E L ATO R : MIN. JOÃO AMILCAR SILVA E SOUZA
PAVA N

RECORRENTE(S) : COMPANHIA GERAL DE MELHORA-
MENTOS EM PERNAMBUCO

ADVOGADO : DR. BRUNO MOURY FERNANDES
RECORRIDO(S) : JUCELINO DA SILVA
DECISÃO:Unanimemente, conhecer e prover o agravo de instru-
mento, para admitir o recurso de revista, por violação do art. 7º,
inciso XXVI, da Constituição da República. No mérito dar-lhe pro-
vimento, para limitar a condenação em horas in itinere segundo os
parâmetros fixados pelas cláusulas 31ª e 32ª, da convenção coletiva
de 1998.
EMENTA: HORAS IN ITINERE. LIMITAÇÃO. ACORDO CO-
LETIVO DE TRABALHO. VALIDADE. 1. A eficácia de acordo
coletivo de trabalho, que limita a determinado importe o pagamento
das horas in itinere, encontra estofo no art. 7º, inciso XXVI, da
Constituição da República, não havendo falar na inadequada dis-
ponibilidade de direitos irrenunciáveis, ou ainda na violação direta do
art. 9º da CLT. 2. Recurso de revista conhecido e provido.

PROCESSO : RR-767.956/2001.2 - TRT DA 23ª RE-
GIÃO - (AC. SECRETARIA DA 1ª TUR-
MA)

R E L ATO R : MIN. JOÃO AMILCAR SILVA E SOUZA
PAVA N

RECORRENTE(S) : BANCO DO BRASIL S.A.
ADVOGADO : DR. LUIZ DE FRANÇA PINHEIRO TOR-

RES
Recorrido(s):Edmundo Borges da Silva
Advogado:Dr. Carlos Roberto de Souza Carmona
DECISÃO:Unanimemente, conhecer e prover o agravo de instru-
mento, com o conseqüente conhecimento do recurso de revista, pela
violação dos arts. 832 da CLT e 93, inciso IX, da Constituição da
República, para dar-lhe provimento, anulando a r. decisão que apre-
ciou os embargos de declaração opostos pelo recorrente e determinar
a prolação de nova, com o enfrentamento integral das matérias neles
versadas. Sobrestado, ainda, o julgamento dos demais temas agitados
na revista.
EMENTA: NEGATIVA DE PRESTAÇÃO JURISDICIONAL. 1.
A recusa em prestar esclarecimentos de ordem fática, estes neces-
sários à delimitação da matéria em lide, ou a ausência da emissão de
tese sobre temas oportuna e adequadamente provocados pelo inte-
ressado, em sede de embargos de declaração, cristalizam a figura da
negativa de prestação jurisdicional, afrontando os arts. 832, da CLT, e
93, inciso IX, da Constituição da República. 2. Recurso conhecido e
provido, no particular.

PROCESSO : RR-778.809/2001.9 - TRT DA 2ª RE-
GIÃO - (AC. SECRETARIA DA 1ª TUR-
MA)

Relator:Min. Guilherme Augusto Caputo Bastos
R e c o r re n t e ( s ) : Massa Falida de Ravito Indústria e Comércio S.A.
Advogado:Dr. Mário Unti Júnior
Recorrido(s):Sílvio José de Oliveira
Advogado:Dr. José Guido Lemos
DECISÃO:Por maioria, conhecer do recurso de revista quanto aos
tópicos “dobra salarial prevista no artigo 467 da CLT” e “multa
prevista pelo artigo 477, § 8º, da CLT”, por violação do artigo 23 do
Decreto-Lei n. 7.661/45 e por contrariedade à orientação jurispru-
dencial, respectivamente, e, no mérito, por maioria, dar-lhe provi-
mento, para excluir da condenação as referidas parcelas. Vencido o
Exmo. Juiz Convocado Aloysio Silva Corrêa da Veiga, no que toca ao
tema “dobra salarial prevista no artigo 467 da CLT”.
EMENTA: RECURSO DE REVISTA. MASSA FALIDA. ARTI-
GOS 467 E 477, § 8º, DA CLT. INAPLICABILIDADE. PRO-
VIMENTO. A declaração da falência não exime o empregador das
obrigações decorrentes dos contratos de trabalho mantidos com os
seus empregados. Não obstante, desobriga-o do pagamento das multas
derivadas da mora no adimplemento das verbas rescisórias e das
parcelas incontroversas. Certo é, afinal, que a massa falida está le-
galmente impedida de satisfazer quaisquer créditos fora do juízo uni-
versal da falência, ainda que de natureza trabalhista (artigo 23 do
Decreto-Lei n. 7.661/45). Logo, fere a razoabilidade exigir-se-lhe o
cumprimento de suas obrigações nas datas aprazadas, afigurando-se
também despropositada a imposição de pena pela eventual - e ine-
vitável - inobservância a tais termos. Recurso de Revista conhecido e
provido, para desonerar-se a Reclamada do pagamento das multas
previstas pelos artigos 467 e 477, § 8º, da CLT.

PROCESSO : RR-786.336/2001.9 - TRT DA 4ª RE-
GIÃO - (AC. SECRETARIA DA 1ª TUR-
MA)

R E L ATO R : MIN. GEORGENOR DE SOUSA FRAN-
CO FILHO

RECORRENTE(S) : RECRUSUL S.A.
ADVOGADO : DR. EDSON MORAIS GARCEZ
RECORRIDO(S) : JORGE LUIZ ALVES DE OLIVEIRA
ADVOGADA : DRA. NILZA MARIA ARNHOLD DA

ROSA
DECISÃO:Unanimemente, conhecer do agravo de instrumento, dar-
lhe provimento por divergência jurisprudencial, para determinar o
processamento do recurso de revista; conhecer do recurso de revista,
quanto ao tema “Horas Extras. Intervalo Intrajornada.” e, no mérito,
negar-lhe provimento.
EMENTA: HORAS EXTRAS. INTERVALO INTRAJORNADA.
NÃO-CONCESSÃO.
1. A não concessão do intervalo intrajornada de trabalho, pela Re-
clamada, gera o direito do Reclamante perceber a remuneração do
período respectivo, acrescida do adicional de horas extras. Inteli-
gência do artigo 71, § 2º, da CLT.
2. Agravo de instrumento de que se conhece e a que se dá provimento
para determinar o processamento do recurso de revista.

PROCESSO : RR-787.021/2001.6 - TRT DA 15ª RE-
GIÃO - (AC. SECRETARIA DA 1ª TUR-
MA)

R E L ATO R : MIN. GEORGENOR DE SOUSA FRAN-
CO FILHO

RECORRENTE(S) : VILLARES METALS S.A.
ADVOGADA : DRA. LÚCIA ALVERS
RECORRIDO(S) : OSVALDO PASCOALINO ALVES
ADVOGADO : DR. ALCIDES CARLOS BIANCHI
DECISÃO:Unanimemente, dar provimento ao agravo de instrumento
para determinar o processamento do recurso de revista; conhecer do
recurso de revista pelo acolhimento da preliminar de nulidade do v.
acórdão regional, por violação ao artigo 5º, incisos XXXVI e LV, da
Constituição da República; no mérito do recurso de revista, dar-lhe
provimento para, anulando o v. acórdão regional, por vício proce-
dimental infringente de lei, determinar o retorno dos autos ao TRT de
origem, a fim de que outro seja proferido, com a adoção do rito
ordinário.
EMENTA: RECURSO. PROCEDIMENTO SUMARÍSSIMO.
CONVERSÃO. LEI Nº 9.957/00. DIREITO INTERTEMPO-
RAL.
1. É próprio da norma processual a incidência imediata, e, por con-
seguinte, não se pode descartar totalmente a aplicação da Lei nº
9957/00 aos processos pendentes ao tempo em que passou a viger
(art. 1211 do CPC).
2. Contudo, a aplicação do procedimento sumaríssimo aos processos
em curso deve gizar-se pelo fato de ter havido ou não a citação do
demandado, sob pena de infringência aos princípios constitucionais
que resguardam o direito adquirido processual das partes e do devido
processo legal (Constituição da República de 1988, art. 5º, incisos
XXXVI e LIV).
3. Consumada a citação em data anterior ao advento da Lei nº
9.957/00, é defeso ao juízo proceder à conversão do rito processual,
de ordinário para sumaríssimo, máxime em sede recursal, pois se
cuida de ritos incompatíveis entre si e não é concebível, sem ferir a
boa e lógica ordem legal dos atos do processo, mesclarem-se pro-
cedimentos ditados para causas de natureza absolutamente diversa.
4. Agravo de instrumento provido para determinar o processamento
do recurso de revista.

PROCESSO : RR-787.258/2001.6 - TRT DA 15ª RE-
GIÃO - (AC. SECRETARIA DA 1ª TUR-
MA)

R E L ATO R : MIN. GEORGENOR DE SOUSA FRAN-
CO FILHO

RECORRENTE(S) : PETRÓLEO BRASILEIRO S.A. - PETRO-
BRÁS

ADVOGADO : DR. EDUARDO LUIZ SAFE CARNEIRO
RECORRIDO(S) : JOÃO BATISTA DOS SANTOS AMÂN-

CIO
ADVOGADO : DR. HERBERT OROFINO COSTA
DECISÃO:Unanimemente, dar provimento ao agravo de instrumento
para determinar o processamento do recurso de revista; conhecer do
recurso de revista pelo acolhimento da preliminar de nulidade do v.
acórdão regional, por violação ao artigo 5º, inciso LV, da Constituição
da República; no mérito do recurso de revista, dar-lhe provimento
para, anulando o v. acórdão regional, por vício procedimental in-
fringente de lei, determinar o retorno dos autos ao TRT de origem, a
fim de que outro seja proferido, com a adoção do rito ordinário.
EMENTA: PROCEDIMENTO SUMARÍSSIMO. LEI Nº
9.957/00. DIREITO INTERTEMPORAL.
1. É própria da norma processual a incidência imediata e, por con-
seguinte, não se pode descartar totalmente a aplicação da Lei nº
9957/00 aos processos pendentes ao tempo em que passou a viger
(art. 1211 do CPC).
2. Contudo, a aplicação do procedimento sumaríssimo aos processos
em curso deve gizar-se pelo fato de ter havido ou não a citação do
demandado, sob pena de infringência aos princípios constitucionais
que resguardam o direito adquirido processual das partes e do devido
processo legal (CR/88, art. 5º, inciso LV).

3. Consumada a citação em data anterior ao advento da Lei nº
9.957/00, é defeso ao juízo proceder à conversão do rito processual,
de ordinário para sumaríssimo, máxime em sede recursal, pois se
cuida de ritos incompatíveis entre si e não é concebível, sem ferir a
boa e lógica ordem legal dos atos do processo, mesclarem-se pro-
cedimentos ditados para causas de natureza absolutamente diversa.
4. Agravo de Instrumento conhecido e provido para determinar o
processamento do recurso de revista a fim de propiciar o exame da
matéria nele veiculada.

PROCESSO : RR-787.303/2001.0 - TRT DA 15ª RE-
GIÃO - (AC. SECRETARIA DA 1ª TUR-
MA)

R E L ATO R : MIN. GEORGENOR DE SOUSA FRAN-
CO FILHO

RECORRENTE(S) : MAHLE METAL LEVE S.A.
ADVOGADA : DRA. FABIANA GOMES DE OIIVEIRA
RECORRIDO(S) : AVELINO DIAS FONSECA
ADVOGADA : DRA. SÔNIA DE FÁTIMA CALIDONE

DOS SANTOS
DECISÃO:Unanimemente, dar provimento ao agravo de instrumento
para determinar o processamento do recurso de revista; conhecer do
recurso de revista pelo acolhimento da preliminar de nulidade do v.
acórdão regional, por violação aos artigos 5º, inciso XXXVI, 93,
inciso IX, da Constituição da República, e 832 e 852, letras “A” e
“B”, da CLT; no mérito do recurso de revista, dar-lhe provimento
para, anulando o v. acórdão regional, por vício procedimental in-
fringente de lei, determinar o retorno dos autos ao TRT de origem, a
fim de que outro seja proferido, com a adoção do rito ordinário.
EMENTA: PROCEDIMENTO SUMARÍSSIMO. LEI Nº
9.957/00. DIREITO INTERTEMPORAL.
1. É própria da norma processual a incidência imediata e, por con-
seguinte, não se pode descartar totalmente a aplicação da Lei nº
9957/00 aos processos pendentes ao tempo em que passou a viger
(art. 1211 do CPC).
2. Contudo, a aplicação do procedimento sumaríssimo aos processos
em curso deve gizar-se pelo fato de ter havido ou não a citação do
demandado, sob pena de infringência aos princípios constitucionais
que resguardam o direito adquirido processual das partes e do devido
processo legal (CR/88, art. 5º, incs. XXXVI e LIV).
3. Consumada a citação em data anterior ao advento da Lei nº
9.957/00, é defeso ao juízo proceder à conversão do rito processual,
de ordinário para sumaríssimo, máxime em sede recursal, pois se
cuida de ritos incompatíveis entre si e não é concebível, sem ferir a
boa e lógica ordem legal dos atos do processo, mesclarem-se pro-
cedimentos ditados para causas de natureza absolutamente diversa.
4. Agravo de Instrumento conhecido e provido para determinar o
processamento do recurso do revista a fim de propiciar o melhor
exame da matéria nele veiculada.

PROCESSO : RR-787.663/2001.4 - TRT DA 15ª RE-
GIÃO - (AC. SECRETARIA DA 1ª TUR-
MA)

R E L ATO R : MIN. JOÃO AMILCAR SILVA E SOUZA
PAVA N

RECORRENTE(S) : CUTRALE EMPREENDIMENTOS LT-
DA.

ADVOGADA : DRA. VALÉRIA FIALHO DE CARVA-
LHO

RECORRIDO(S) : VICENTE JERÔNIMO FILHO
ADVOGADO : DR. ORLANDO RICARDO MIGNOLO
DECISÃO:Unanimemente, conhecer e prover o agravo de instru-
mento, para admitir o recurso de revista, por violação do art. 5º,
incisos XXXVI, LIV e LV, da Constituição da República. No mérito
dar-lhe provimento, para anular o r. acórdão regional de fls. 219/220,
determinando a prolação de novo com o julgamento do recurso da
empresa, observadas as disposições afetas ao rito ordinário.
EMENTA: PROCEDIMENTO. CONVERSÃO. IMPOSSIBILI-
DADE.1.Ao juízo de admissibilidade originário compete o exame dos
pressupostos inerentes à revista, inclusive os de natureza intrínseca.
Fundado o recurso em violação literal de lei e dissenso pretoriano,
não invade a competência do c. TST a análise sobre a ocorrência do
evento. 2. Estabilizada a relação processual, revela-se inadequada a
conversão do rito ordinário em sumaríssimo, ainda que com espeque
na superveniência da Lei nº 9.957/2000. Aos atos processuais apli-
cável a inteligência contida no brocardo tempus regit actum, que
não colide com o princípio encerrado no art. 1.211 do CPC. Os
efeitos daqueles praticados, de acordo com a norma vigente à época,
hão de ser preservados na sua inteireza. Precedentes. Incidência da
OJSBDI 1 nº 260. 3. Acórdão regional que aplica, em fase recursal,
as disposições do mencionado diploma legal e não aprecia o conflito
de interesses segundo o rito pertinente, afronta os arts. 5º, incisos
XXXVI, LIV, LV e 93, inciso IX da Constituição da República. 4.
Recurso de revista conhecido e provido.

PROCESSO : RR-787.793/2001.3 - TRT DA 24ª RE-
GIÃO - (AC. SECRETARIA DA 1ª TUR-
MA)

R E L ATO R : MIN. GEORGENOR DE SOUSA FRAN-
CO FILHO

RECORRENTE(S) : MUNIER BACHA (ESPÓLIO DE)
ADVOGADO : DR. NERY SÁ E SILVA DE AZAMBU-

JA
RECORRIDO(S) : JERÔNYMO RAMOS DA ROSA
ADVOGADO : DR. DJANIR C. B. SOARES
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DECISÃO:Unanimemente, conhecer do agravo de instrumento, dar-
lhe provimento por contrariedade à Súmula 64 do TST, para de-
terminar o processamento do recurso de revista; conhecer do recurso
de revista quanto ao tema “PRESCRIÇÃO. ANOTAÇÃO CTPS.”, e,
no mérito, dar-lhe provimento para extinguir o processo, com jul-
gamento do mérito, nos termos do artigo 269, inciso IV, do CPC.
EMENTA: PRESCRIÇÃO. ANOTAÇÃO NA CTPS.
1. O prazo prescricional para a interposição de ação trabalhista, ob-
jetivando a anotação da carteira de trabalho é de dois anos a partir da
data de cessação do contrato de trabalho.
2. Agravo de instrumento que se conhece e a que se dá provimento
para determinar o processamento do recurso de revista.

PROCESSO : AG-RR-790.407/2001.3 - TRT DA 13ª
REGIÃO - (AC. SECRETARIA DA 1ª
TURMA)

R E L ATO R : MIN. JOÃO ORESTE DALAZEN
A G R AVA N T E ( S ) : CAIXA ECONÔMICA FEDERAL - CEF
ADVOGADO : DR. GUSTAVO ADOLFO MAIA JU-

NIOR
A G R AVA D O ( S ) : ANTÔNIO REGINALDO NUNES
ADVOGADO : DR. ABEL AUGUSTO DO RÊGO COSTA

JÚNIOR
DECISÃO:Unanimemente, negar provimento ao agravo regimental.
E M E N TA : AGRAVO REGIMENTAL. AUXÍLIO-ALIMENTA-
ÇÃO. SUPRESSÃO. INVIABILIDADE JURÍDICA. SÚMULA Nº
51 DO TST.
Apresentando-se o acórdão regional em harmonia com a jurispru-
dência dominante do TST, consubstanciada na Súmula nº 51, impõe-
se a manutenção da decisão monocrática que, com supedâneo no
artigo 896, § 5º, da CLT, denegou seguimento aos embargos, con-
firmando o entendimento de que a parcela concernente ao auxílio-
alimentação ostenta natureza salarial.
Agravo a que se nega provimento.
<!ID410840-16>

PROCESSO : RR-790.742/2001.0 - TRT DA 15ª RE-
GIÃO - (AC. SECRETARIA DA 1ª TUR-
MA)

R E L ATO R : MIN. GUILHERME AUGUSTO CAPUTO
B A S TO S

RECORRENTE(S) : CARLOS ROBERTO SORIANO
ADVOGADO : DR. UBIRAJARA WANDERLEY LINS

JÚNIOR
RECORRIDO(S) : DZ S.A. ENGENHARIA, EQUIPAMEN-

TOS E SISTEMAS
ADVOGADO : DR. CÁSSIO MESQUITA BARROS JÚ-

NIOR
DECISÃO:Unanimemente, dar provimento ao agravo de instrumento
para determinar o processamento do recurso de revista; conhecer do
recurso de revista pelo acolhimento da preliminar de nulidade do v.
acórdão regional, por violação do artigo 5º, incisos XXXVI e LIV, da
Constituição da República; no mérito do recurso de revista, dar-lhe
provimento para, anulando o v. acórdão regional, por vício proce-
dimental infringente de lei, determinar o retorno dos autos ao TRT de
origem, a fim de que outro seja proferido, com a adoção do rito
ordinário.
EMENTA: AGRAVO DE INSTRUMENTO. PROCEDIMENTO
SUMARÍSSIMO. CONVERSÃO. LEI Nº 9.957/00. DIREITO IN-
TERTEMPORAL. É próprio da norma processual a incidência ime-
diata e, por conseguinte, não se pode descartar totalmente a aplicação
da Lei nº 9957/00 aos processos pendentes ao tempo em que passou
a viger (art. 1211 do CPC). Contudo, a aplicação do procedimento
sumaríssimo aos processos em curso deve gizar-se pelo fato de ter
havido ou não a citação do demandado, sob pena de infringência aos
princípios constitucionais que resguardam o direito adquirido pro-
cessual das partes e do devido processo legal (CF/88, art. 5º, incisos
XXXVI e LIV). Consumada a citação em data anterior ao advento da
Lei nº 9.957/00, é defeso ao juízo proceder à conversão do rito
processual, de ordinário para sumaríssimo, máxime em sede recursal,
pois se cuida de ritos incompatíveis entre si e não é concebível, sem
ferir a boa e lógica ordem legal dos atos do processo, mesclarem-se
procedimentos ditados para causas de natureza absolutamente diversa.
Recurso de revista conhecido, por violação ao artigo 5º, incisos XXX-
VI e LIV, da Constituição Federal, e a que se dá provimento para,
anulando o acórdão regional, por vício procedimental infringente de
lei, determinar o retorno dos autos ao TRT de origem, a fim de que
outro seja proferido, com a adoção do rito ordinário.

PROCESSO : RR-792.530/2001.0 - TRT DA 11ª RE-
GIÃO - (AC. SECRETARIA DA 1ª TUR-
MA)

R E L ATO R : MIN. ALOYSIO SILVA CORRÊA DA
VEIGA

RECORRENTE(S) : ESTADO DO AMAZONAS - SECRETA-
RIA DE ESTADO DA EDUCAÇÃO E
QUALIDADE DE ENSINO - SEDUC

PROCURADORA : DRA. ALZIRA FARIAS ALMEIDA DA
FONSECA GÓES

RECORRIDO(S) : MANOEL LIMA RIBEIRO

DECISÃO:Por unanimidade, conhecer do recurso de revista quanto à
preliminar de incompetência da Justiça do Trabalho por contrariedade
ao Enunciado nº 123 do C. TST e, no mérito, dar-lhe provimento,
para declarar a incompetência da Justiça do Trabalho para apreciar o
presente feito, determinando a remessa dos autos à Justiça Comum,
competente para conciliar e julgar a relação jurídico- processual.
Prejudicadas as demais matérias suscitadas nas razões recursais. Com
ressalvas do Exmo. Ministro João Oreste Dalazen.
EMENTA: INCOMPETÊNCIA DA JUSTIÇA DO TRABALHO.
CONTRATO TEMPORÁRIO REALIZADO SOB A ÉGIDE DA
LEI ESTADUAL Nº 1.674/84. INCIDÊNCIA DO ENUNCIADO
nº 123 DO TST
O Estado do Amazonas contratou o reclamante pelo regime da CLT,
com apoio na Lei Estadual nº 1.674/84. Desta forma, procedeu a um
contrato de natureza eminentemente administrativa, estando, portanto,
o empregado vinculado ao regime administrativo-especial e não às
regras pertinentes ao Direito do Trabalho. Destarte, é incompetente a
Justiça do Trabalho para julgar o tema em questão.

PROCESSO : RR-798.000/2001.7 - TRT DA 2ª REGIÃO -
(AC. SECRETARIA DA 1ª TURMA)

R E L ATO R : MIN. GUILHERME AUGUSTO CAPUTO
B A S TO S

RECORRENTE(S) : FRANCISCO LOURENÇON E OUTROS
ADVOGADA : DRA. RITA DE CÁSSIA BARBOSA LOPES
RECORRIDO(S) : REDE FERROVIÁRIA FEDERAL S.A.

(EM LIQUIDAÇÃO EXTRAJUDICIAL -
INCORPORADORA DA FEPASA)

ADVOGADO : DR. CARLOS MOREIRA DE LUCA
DECISÃO:Por unanimidade, não conhecer do recurso de revista.
EMENTA: RECURSO DE REVISTA. DIFERENÇAS SALARIAIS
E COMPLEMENTAÇÃO DE APOSENTADORIA. FEPASA. CON-
TRATO COLETIVO DE TRABALHO. ADICIONAL POR TEMPO
DE SERVIÇO. PRESCRIÇÃO. Resta incontroverso nos autos que os
Reclamantes aderiram, em maio de 1976, ao denominado "contratão" me-
diante o qual passaram a perceber o também chamado "salário compre-
ensivo", por força, frise-se, da inserção, nos contratos individuais de tra-
balho, de cláusula contratual advinda do contrato coletivo de trabalho.
Neste diapasão, o termo inicial da prescrição conta-se a partir do momento
em que o empregado toma conhecimento da violação do seu direito. No
caso do pagamento de salário, conta-se o prazo prescricional a partir do
dia em que este deveria ser efetuado. A meu juízo, é bem de ver que em
junho de 1976, quando percebeu o empregado o primeiro salário após a
celebração do novo ajuste, iniciou-se a contagem do prazo prescricional
de 02 anos, conforme estatuído no artigo 11 da CLT, vigente à época, visto
que nesse momento abriu-se-lhe a possibilidade de tomar conhecimento a
respeito do cumprimento, pela Reclamada, do pactuado, com a conse-
qüente alteração das condições contratuais até então estabelecidas, e neste
passo nada fizeram os reclamantes, restando, induvidosamente, prescrito o
direito de ação quanto ao adicional por tempo de serviço. Recurso de
revista conhecido e desprovido.

PROCESSO : RR-799.257/2001.2 - TRT DA 6ª REGIÃO -
(AC. SECRETARIA DA 1ª TURMA)

R E L ATO R : MIN. GUILHERME AUGUSTO CAPUTO
B A S TO S

RECORRENTE(S) : BANCO CITIBANK S.A.
ADVOGADO : DR. UBIRAJARA WANDERLEY LINS

JÚNIOR
Recorrido(s):Danielle Sobral de Souza
Advogado:Dr. Edson Oliveira da Silva
DECISÃO:Unanimemente, conhecer do agravo de instrumento e dar-
lhe provimento para determinar o processamento do recurso de re-
vista; conhecer do recurso de revista por violação ao artigo 5º, II, da
Constituição da República; no mérito do recurso de revista, dar-lhe
provimento para, anulando o v. acórdão regional, determinar o retorno
dos autos ao TRT de origem, a fim de que outro seja proferido,
afastando, desde logo, a deserção decretada.
EMENTA: AGRAVO DE INSTRUMENTO. RECURSO DE REVIS-
TA EM AGRAVO DE PETIÇÃO. VIOLAÇÃO CONSTITUCIO-
NAL. EXIGÊNCIA DE RECOLHIMENTO DE CUSTAS PROCES-
SUAIS. ARTIGO 5º, II, DA CF/88. PROVIMENTO. É passível de
malferimento ao artigo 5º, II, da Constituição da República decisão re-
gional que julga deserto Agravo de Petição ante a ausência de recolhi-
mento de custas processuais, quando não há, no ordenamento jurídico,
norma de índole constitucional ou ordinária que assim o exija. Agravo de
Instrumento conhecido e provido para autorizar o processamento do re-
curso de revista do Banco Agravante.

PROCESSO : RR-814.177/2001.4 - TRT DA 2ª REGIÃO -
(AC. SECRETARIA DA 1ª TURMA)

Relator:Min. Luiz Philippe Vieira de Mello Filho
R e c o r re n t e ( s ) : Augusto Sabadin
Advogado:Dr. Marcelo Luiz Ávila de Bessa
Recorrido(s):HSBC Bank Brasil S.A. - Banco Múltiplo
Advogada:Dra. Cristiana Rodrigues Gontijo
DECISÃO:Unanimemente, conhecer do recurso por violação aos arts. 7º,
inciso XXIX, alínea “a”, com a redação anterior à edição da Emenda n° 28 e
ao art. 11, da Consolidação das Leis do Trabalho para, no mérito dar-lhe
provimento para, afastada a prescrição das pretensões deduzidas em juízo
anteriormente pronunciada, determinar o retorno dos autos a Vara de origem
para que as aprecie como entender de direito.

EMENTA: PRESCRIÇÃO. MARCO INICIAL. EMPREGADO
ELEITO DIRETOR DE SOCIEDADE ANÔNIMA. CONTRATO
DE TRABALHO SUSPENSO. RECONHECIMENTO DE VÍN-
CULO EMPREGATÍCIO. Ainda que não se venha a perquirir da
natureza jurídica da relação havida quando eleito o empregado diretor
de sociedade anônima, admitida a hipótese da suspensão contratual, o
fluxo temporal do biênio prescricional somente começa a partir do
momento em que se dá a cessação da relação jurídica havida entre as
partes, no caso a jubilação, e não do tempo em que se opera a
possível suspensão contratual, pois esta impede a extinção do contrato
de trabalho, já que implica tão somente na sustação da execução
contratual e de seus principais efeitos, preservando, todavia, o vínculo
contratual. Recurso de revista conhecido e provido.

PROCESSO : AIRR E RR-1.545/1999-109-15-00.0 -
TRT DA 15ª REGIÃO - (AC. SECRE-
TARIA DA 1ª TURMA)

R E L ATO R : MIN. JOÃO ORESTE DALAZEN
AGRAVANTE(S) E
RECORRIDO(S)

: LEONEL CLAIRTON COSTA SABINO

ADVOGADA : DRA. RITA DE CÁSSIA BARBOSA LO-
PES

AGRAVADO(S) E
RECORRENTE(S)

: BANCO DO BRASIL S.A.

ADVOGADO : DR. LUIZ DE FRANÇA PINHEIRO TOR-
RES

DECISÃO:Unanimemente, conhecer e negar provimento ao agravo
de instrumento do Reclamante; não conhecer do recurso de revista do
Reclamado.
EMENTA: NULIDADE DO ACÓRDÃO REGIONAL. CONVER-
SÃO DO RITO. INEXISTÊNCIA DE PREJUÍZO.
1. Conquanto equivocada a conversão de rito processual em demanda
já em curso anteriormente ao advento da Lei nº 9.957/2000, não
enseja conhecimento recurso de revista que pretende a nulidade de
acórdão devidamente fundamentado em relação às matérias abordadas
no recurso ordinário. Violação aos artigos 5º, incisos LIV e LV, da
Constituição Federal não caracterizadas.
2. Agravo de instrumento não provido.
3. Recurso de revista do Reclamado não conhecido.

PROCESSO : AIRR E RR-567.783/1999.3 - TRT DA
12ª REGIÃO - (AC. SECRETARIA DA
1ª TURMA)

R E L ATO R : MIN. GEORGENOR DE SOUSA FRAN-
CO FILHO

AGRAVANTE(S) E
RECORRENTE(S)

: LOURDES HELENA DANDOLINE MEN-
DES

ADVOGADO : DR. IREMAR GAVA
AGRAVADO(S) E
RECORRIDO(S)

: BANCO DO ESTADO DE SANTA CA-
TARINA S.A. - BESC

ADVOGADO : DR. IVAN CÉSAR FISCHER

DECISÃO:Unanimemente, conhecer e negar provimento ao agravo
de instrumento da Reclamante; não conhecer do recurso de revista da
Reclamante.
EMENTA: RECURSOS DE REVISTA. PRESSUPOSTOS IN-
TRÍNSECOS
1. Não ensejam conhecimento os recursos de revista que pretendem a
revisão de fatos e provas em face da restrição contida na Súmula 126
do Tribunal Superior do Trabalho ou que não demonstram violação a
dispositivo de lei.
2. Agravo de instrumento da Reclamante não provido. Recurso de
revista da Reclamante não conhecido.

PROCESSO : ED-AIRR E RR-663.888/2000.7 - TRT
DA 1ª REGIÃO - (AC. SECRETARIA
DA 1ª TURMA)

R E L ATO R : MIN. GEORGENOR DE SOUSA FRAN-
CO FILHO

EMBARGANTE : ADILTON JORGE FERREIRA CRUZ E
OUTROS

ADVOGADO : DR. RICARDO QUINTAS CARNEIRO
EMBARGADO : BANCO BANERJ S.A.
ADVOGADO : DR. NELSON OSMAR MONTEIRO GUI-

MARÃES

DECISÃO:Unanimemente, negar provimento aos embargos de de-
claração.
EMENTA: EMBARGOS DECLARATÓRIOS. OMISSÃO. INE-
XISTÊNCIA.
1. Os embargos declaratórios visam a obter um juízo integrativo-
retificador da decisão, não procedendo quando a parte, sob a pecha de
omissão, pretende discutir argumentos expendidos em contra-razões
ao recurso já examinado pela Turma julgadora. Inteligência que se
extrai dos artigos 535 do CPC e 897-A da CLT.
2. Embargos declaratórios a que se nega provimento.
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PROCESSO : AIRR E RR-664.079/2000.9 - TRT DA
17ª REGIÃO - (AC. SECRETARIA DA
1ª TURMA)

R E L ATO R : MIN. GEORGENOR DE SOUSA FRAN-
CO FILHO

AGRAVANTE(S) E
RECORRENTE(S)

: ADRIANA PIMENTEL POLIDO

ADVOGADO : DR. LUÍS FERNANDO NOGUEIRA MO-
REIRA

AGRAVADO(S) E
RECORRIDO(S)

: HSBC BANK BRASIL S.A. - BANCO
M Ú LT I P L O

ADVOGADO : DR. ROBINSON NEVES FILHO

DECISÃO:Unanimemente, conhecer e negar provimento ao agravo
de instrumento da Reclamante; não conhecer do recurso de revista da
Reclamante.
EMENTA: RECURSOS DE REVISTA. PRESSUPOSTOS IN-
TRÍNSECOS.
1. Não ensejam conhecimento os recursos de revista que pretendem a
revisão de fatos e provas em face da restrição contida na Súmula 126
do Tribunal Superior do Trabalho ou que não demonstram violação a
dispositivo de lei.
2. Agravo de instrumento da Reclamante não provido. Recurso de
revista da Reclamante não conhecido.

PROCESSO : ED-AIRR E RR-708.048/2000.1 - TRT
DA 4ª REGIÃO - (AC. SECRETARIA
DA 1ª TURMA)

R E L ATO R : MIN. GEORGENOR DE SOUSA FRAN-
CO FILHO

EMBARGANTE : IONE XAVIER DA SILVA
ADVOGADA : DRA. BEATRIZ VERÍSSIMO DE SENA
EMBARGADO : COMPANHIA RIOGRANDENSE DE SA-

NEAMENTO - CORSAN
ADVOGADO : DR. JORGE SANT'ANNA BOPP

DECISÃO:Unanimemente, negar provimento aos embargos de de-
claração. O Exmo. Juiz Convocado Aloysio Silva Corrêa da Veiga
participou do julgamento apenas para compor “quorum” regimental.
EMENTA: EMBARGOS DECLARATÓRIOS. OMISSÃO. INE-
XISTÊNCIA.
1. O provimento do recurso de embargos declaratórios condiciona-se
à existência de quaisquer dos vícios relacionados nos artigos 535 do
Código de Processo Civil e 897-A da CLT, sendo possível a sua
interposição unicamente para saná-los.
2. Embargos declaratórios a que se nega provimento.

PROCESSO : ED-AC-727.187/2001.7 - TRT DA 7ª RE-
GIÃO - (AC. SECRETARIA DA 1ª TUR-
MA)

R E L ATO R : MIN. GEORGENOR DE SOUSA FRAN-
CO FILHO

EMBARGANTE : CAIXA DE PREVIDÊNCIA DOS FUN-
CIONÁRIOS DO BANCO DO NORDES-
TE DO BRASIL - CAPEF

ADVOGADO : DR. MARCELO LUIZ ÁVILA DE BES-
SA

EMBARGADO : ADALGISO MONTEIRO DE AZEVEDO
E OUTROS

ADVOGADO : DR. JOSÉ ALBERTO COUTO MACIEL

DECISÃO:Unanimemente, negar provimento aos embargos decla-
ratórios.
EMENTA: EMBARGOS DECLARATÓRIOS. DESCABIMEN-
TO . 
Embargos de declaração não constituem recurso em sentido próprio,
ou seja, desservem como meio de impugnação de decisões judiciais,
para o fim de alterar-lhes o conteúdo. Representam, isto sim, ins-
trumento para o aperfeiçoamento do decisório quanto a seu aspecto
formal. Embargos declaratórios desprovidos.

PROCESSO : AIRR E RR-737.035/2001.9 - TRT DA 3ª
REGIÃO - (AC. SECRETARIA DA 1ª
TURMA)

R E L ATO R : MIN. JOÃO ORESTE DALAZEN
AGRAVANTE(S) E
RECORRIDO(S)

: BANCO BRADESCO S.A.

ADVOGADO : DR. GESNER RUSSO TORRES
AGRAVADO(S) E
RECORRENTE(S)

: JOÃO DONIZETE RODRIGUES RAMOS

ADVOGADO : DR. JOSÉ TÔRRES DAS NEVES

DECISÃO:Unanimemente, conhecer e negar provimento ao agravo
de instrumento do Reclamado; não conhecer do recurso de revista do
Reclamante.
EMENTA: RECURSOS DE REVISTA. PRESSUPOSTOS IN-
TRÍNSECOS.
1. Não ensejam conhecimento os recursos de revista que pretendem a
revisão de fatos e provas ou que não demonstram divergência ju-
risprudencial válida (Incidências das restrições contidas nas Súmulas
126 e 296 do Tribunal Superior do Trabalho).
2. Agravo de instrumento do Reclamado não provido. Recurso de
revista do Reclamante não conhecido.

SECRETARIA DA 2ª TURMA
<!ID413730-0>

CERTIDÕES DE JULGAMENTO

Intimação de conformidade com o caputdo art 3º da Resolução Ad-
ministrativa 736/2000.

CERTIDÃO DE JULGAMENTO

PROCESSO Nº TST-AIRR-760.344/2001-3
CERTIFICO que a 2a. Turma do Tribunal Superior do Trabalho, em
Sessão Ordinária hoje realizada, sob a Presidência do Exmo. Ministro
José Luciano de Castilho Pereira, presentes os Exmos. Ministros José
Simpliciano Fontes de F. Fernandes, Relator, Renato de Lacerda Pai-
va e a Exma. Procuradora Regional do Trabalho, Dra. Cristina Soares
de Oliveira e Almeida Nobre, DECIDIU, por unanimidade, dar pro-
vimento ao agravo de instrumento, determinando-se que o recurso de
revista respectivo seja submetido a julgamento na primeira sessão
ordinária subseqüente à data da publicação desta certidão.

A G R AVA N T E ( S ) : LEONINO SOARES DA SILVA
A G R AVA D O ( S ) : COMPANHIA RIOGRANDENSE DE TE-

LECOMUNICAÇÕES - CRT
ADVOGADA : DRA. LUZIA DE ANDRADE COSTA

F R E I TA S
Para constar, lavro a presente certidão, do que dou fé.
Sala de Sessões, 05 de fevereiro de 2003.

Juhan Cury
Diretora da Secretaria da 2a. Turma

CERTIDÃO DE JULGAMENTO

PROCESSO Nº TST-AIRR-773.823/2001-4
CERTIFICO que a 2a. Turma do Tribunal Superior do Trabalho, em
Sessão Ordinária hoje realizada, sob a Presidência do Exmo. Ministro
José Luciano de Castilho Pereira, presentes os Exmos. Ministros José
Simpliciano Fontes de F. Fernandes, Relator, Renato de Lacerda Pai-
va e a Exma. Procuradora Regional do Trabalho, Dra. Cristina Soares
de Oliveira e Almeida Nobre, DECIDIU, por unanimidade, dar pro-
vimento ao agravo de instrumento, determinando-se que o recurso de
revista respectivo seja submetido a julgamento na primeira sessão
ordinária subseqüente à data da publicação desta certidão.

A G R AVA N T E ( S ) : CARLOS ROBERTO SPIAZE
ADVOGADA : DRA. RITA DE CÁSSIA BARBOSA LO-

PES
A G R AVA D O ( S ) : ELETROPAULO METROPOLITANA

ELETRICIDADE DE SÃO PAULO S.A.
ADVOGADO : DR. ADELMO DA SILVA EMERENCIA-

NO
Para constar, lavro a presente certidão, do que dou fé.
Sala de Sessões, 05 de fevereiro de 2003.

Juhan Cury
Diretora da Secretaria da 2a. Turma

CERTIDÃO DE JULGAMENTO

PROCESSO Nº TST-AIRR-791.632/2001-6
CERTIFICO que a 2a. Turma do Tribunal Superior do Trabalho, em
Sessão Ordinária hoje realizada, sob a Presidência do Exmo. Ministro
José Luciano de Castilho Pereira, Relator, presentes os Exmos. Mi-
nistros José Simpliciano Fontes de F. Fernandes, Renato de Lacerda
Paiva e a Exma. Procuradora Regional do Trabalho, Dra. Cristina
Soares de Oliveira e Almeida Nobre, DECIDIU, por unanimidade,
dar provimento ao agravo de instrumento, determinando-se que o
recurso de revista respectivo seja submetido a julgamento na primeira
sessão ordinária subseqüente à data da publicação desta certidão.

A G R AVA N T E ( S ) : ORIANGEST DO BRASIL LTDA.
ADVOGADA : DRA. SIMONE CRUXÊN GONÇALVES
A G R AVA D O ( S ) : ROZELEI VOLZ
ADVOGADO : DR. RICARDO PETRUCCI SOUTO
Para constar, lavro a presente certidão, do que dou fé.
Sala de Sessões, 05 de fevereiro de 2003.

Juhan Cury
Diretora da Secretaria da 2a. Turma

CERTIDÃO DE JULGAMENTO

PROCESSO Nº TST-AIRR-794.267/2001-5
CERTIFICO que a 2a. Turma do Tribunal Superior do Trabalho, em
Sessão Ordinária hoje realizada, sob a Presidência do Exmo. Ministro
José Luciano de Castilho Pereira, Relator, presentes os Exmos. Mi-
nistros José Simpliciano Fontes de F. Fernandes, Renato de Lacerda
Paiva e a Exma. Procuradora Regional do Trabalho, Dra. Cristina
Soares de Oliveira e Almeida Nobre, DECIDIU, por unanimidade,
dar provimento ao agravo de instrumento, determinando-se que o
recurso de revista respectivo seja submetido a julgamento na primeira
sessão ordinária subseqüente à data da publicação desta certidão.

A G R AVA N T E ( S ) : JOÃO RODRIGUES DA SILVA
ADVOGADO : DR. JOUBER NATAL TUROLLA
A G R AVA D O ( S ) : MUNICÍPIO DE RIO CLARO
PROCURADORA : DRA. REGINA HELENA VITELBO ERE-

NHA
Para constar, lavro a presente certidão, do que dou fé.
Sala de Sessões, 05 de fevereiro de 2003.

Juhan Cury
Diretora da Secretaria da 2a. Turma

<!ID414025-1>

ACÓRDÃOS

PROCESSO : AIRR-40/2000-014-15-00.0 - TRT DA 15ª
REGIÃO - (AC. SECRETARIA DA 2ª
TURMA)

R E L ATO R : MIN. MÁRCIO EURICO VITRAL AMA-
RO

A G R AVA N T E ( S ) : CITROSUCO PAULISTA S.A.
ADVOGADA : DRA. PRISCILA MORENO SALVADOR
A G R AVA D O ( S ) : JOÃO JUSTINO DOS SANTOS
ADVOGADA : DRA. SUELI YOKO TAIRA
DECISÃO:Por unanimidade, CONHECER do agravo e, no mérito,
NEGAR-LHE provimento.
EMENTA: AGRAVO DE INSTRUMENTO - NULIDADE -
CONVERSÃO PROCEDIMENTAL - AUSÊNCIA DE PREJUÍ-
ZO EFETIVO. Embora incabível, no curso da ação, a conversão do
rito procedimental ordinário para sumaríssimo, na espécie, a con-
versão, somente acarretou prejuízos ao recorrente por ocasião do
despacho que denegou seguimento ao seu recurso de revista à luz do
disposto no art. 896, § 6o, da CLT, quando pelo rito ordinário a
admissibilidade recursal se dá com lastro nas alíneas “a”, “b” e “c”,
do mesmo artigo da CLT. Todavia, esse prejuízo não potencializa
qualquer nulidade, pois é exatamente por meio do agravo de ins-
trumento que o recorrente obterá revisão do despacho denegatório,
quando então o exame dos pressupostos recursais será concretizado
em observância às hipóteses estabelecidas no art. 896, “a”, “b” e “c”
da CLT.
ESTABILIDADE - MEMBRO DA CIPA. Baseando-se o Regional
nos fatos e provas presentes nos autos para manter a sentença de
primeiro que reconheceu o direito do reclamante à estabilidade no
emprego, por ser membro eleito da CIPA, não há como admitir o
recurso de revista, ante a necessidade de revolvimento do conjunto
fático-probatório, vedado pelo Enunciado nº 126 do TST. Agravo de
instrumento a que se nega provimento.

PROCESSO : AC-746.050/2001.0 - TRT DA 12ª RE-
GIÃO - (AC. SECRETARIA DA 1ª TUR-
MA)

R E L ATO R : MIN. GEORGENOR DE SOUSA FRAN-
CO FILHO

A U TO R ( A ) : MOEMA VERA DESJARDINS
ADVOGADA : DRA. ISABEL CRISTINA DE NOVELLI
ADVOGADO : DR. GUIDO CAÇADOR NETO
RÉU : VOLNEI MARTINS PACHECO
DECISÃO:Unanimemente, julgar improcedente a ação cautelar. Cus-
tas, pelo Autor, no montante de R$ 25,00 (vinte e cinco reais),
calculadas sobre o valor atribuído à causa, de R$ 500,00 (quinhentos
reais).
EMENTA: AÇÃO CAUTELAR. FUMUS BONI IURIS. AUSÊN-
CIA.
1. Para se suspender uma execução trabalhista, em cautelar, mister
que se evidencie, de modo ostensivo e irrefragável, a plausibilidade
de êxito no recurso de revista interposto no processo principal. Em-
bora não se reclame para tanto a imprevisível certeza de provimento
do recurso de revista, torna-se imperioso o convencimento de que a
pretensão deduzida no recurso de revista apresente objetiva e palpável
viabilidade de êxito.
2. Não se vislumbra a plausibilidade do direito subjetivo invocado,
apta a autorizar a concessão de cautelar, se não se conhece do recurso
de revista interposto no processo principal, ainda que pendente de
julgamento recurso de embargos no Tribunal Superior do Trabalho.
3. Pedido cautelar julgado improcedente.

PROCESSO : AIRR E RR-796.160/2001.7 - TRT DA 1ª
REGIÃO - (AC. SECRETARIA DA 1ª
TURMA)

R E L ATO R : MIN. GEORGENOR DE SOUSA FRAN-
CO FILHO

A G R AVA N T E ( S ) : BANCO DO ESTADO DO RIO DE JA-
NEIRO S.A. (EM LIQUIDAÇÃO EXTRA-
JUDICIAL)

ADVOGADO : DR. MARCELO BARBOZA ALVES DE
OLIVEIRA

RECORRENTE(S) : BANCO BANERJ S.A.
ADVOGADO : DR. NORMANDO AUGUSTO CAVAL-

CANTI JÚNIOR
AGRAVADO(S) E
RECORRIDO(S)

: ANTÔNIO CARLOS TEIXEIRA TAVA-
RES E OUTROS

ADVOGADO : DR. RICARDO QUINTAS CARNEIRO
ADVOGADA : DRA. MARIA CRISTINA DA COSTA

FONSECA
DECISÃO:Unanimemente, conhecer e negar provimento ao agravo
de instrumento do Banco do Estado do Rio de Janeiro S.A. (Em
Liquidação Extrajudicial). Quanto ao recurso de revista do Banco
Banerj S.A., não conhecer, por deserto. Declarou-se impedido o Ex-
mo. Juiz Convocado Aloysio Silva Corrêa da Veiga.
EMENTA: RECURSOS DE REVISTA. DESERÇÃO.
1. Não ensejam admissibilidade recursos de revista que não atendem
as exigências relativas à comprovação de depósito recursal. Inte-
ligência do artigo 830 da CLT e da Orientação Jurisprudencial nº 190
do Tribunal Superior do Trabalho.
2. Agravo de instrumento não provido. Recurso de revista não co-
nhecido.
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PROCESSO : AIRR-181/2002-107-03-00.0 - TRT DA 3ª
REGIÃO - (AC. SECRETARIA DA 2ª
TURMA)

R E L ATO R : MIN. RENATO DE LACERDA PAIVA
A G R AVA N T E ( S ) : PRISCILLA PRESTADORA DE SERVI-

ÇOS LTDA. E OUTRA
ADVOGADO : DR. PAULO DE TARSO RIBEIRO BUENO
A G R AVA D O ( S ) : MARILETE MARINHO DOS SANTOS
ADVOGADO : DR. FELÍCIO BADIA
DECISÃO:Por unanimidade, negar provimento ao agravo de ins-
trumento. 2
EMENTA: AGRAVO DE INSTRUMENTO. RECURSO DE RE-
VISTA. SUMARÍSSIMO. CERCEAMENTO DO DIREITO DE
DEFESA. NEGATIVA DE PRESTAÇÃO JURISDICIONAL.
JUSTA CAUSA. DIFERENÇAS SALARIAIS. A admissibilidade
do recurso de revista contra acórdão proferido em procedimento su-
maríssimo depende de demonstração inequívoca de afronta direta à
Constituição da República. Aplicabilidade do art. 896, § 6º, da CLT,
com a redação dada pela Lei nº 9.957, de 12.1.2000. Agravo des-
provido.

PROCESSO : AIRR-412/2002-005-03-40.0 - TRT DA 3ª
REGIÃO - (AC. SECRETARIA DA 2ª
TURMA)

R E L ATO R : MIN. RENATO DE LACERDA PAIVA
A G R AVA N T E ( S ) : WILSON JOSÉ DE SOUZA JÚNIOR
ADVOGADO : DR. CARLOS ROBERTO ALVES DE AL-

MEIDA
A G R AVA D O ( S ) : DISTRIBUIDORA SOUZA PINTO LTDA.
ADVOGADA : DRA. VALDETE DE OLIVEIRA
DECISÃO:Por unanimidade, negar provimento ao agravo de ins-
trumento. 1
EMENTA: AGRAVO DE INSTRUMENTO. RECURSO DE RE-
VISTA. SUMARÍSSIMO. RESCISÃO INDIRETA. FALTA DE RE-
GISTRO NA CTPS. MULTA DO ART. 477 DA CLT. A admis-
sibilidade do recurso de revista contra acórdão proferido em
procedimento sumaríssimo depende de demonstração inequívoca
de afronta direta à Constituição da República. Aplicabilidade do
art. 896, § 6º, da CLT, com a redação dada pela Lei nº 9.957, de
12.1.2000. Agravo desprovido.

PROCESSO : AIRR-605/1999-030-15-40.9 - TRT DA
15ª REGIÃO - (AC. SECRETARIA DA
2ª TURMA)

R E L ATO R : MIN. ALTINO PEDROZO DOS SANTOS
A G R AVA N T E ( S ) : USINA CORACI DESTILARIA DE ÁL-

COOL LTDA.
ADVOGADO : DR. RICARDO BÖRDER
A G R AVA D O ( S ) : GERSON GONÇALVES
ADVOGADO : DR. RONALDO RIBEIRO PEDRO
DECISÃO:Por unanimidade, conhecer do agravo e, no mérito, negar-
lhe provimento.
EMENTA: ,0AGRAVO EM RECURSO DE REVISTA. PROCE-
DIMENTO SUMARÍSSIMO. LEI Nº 9.957/2000. IMPOSSIBI-
LIDADE. NÃO PREENCHIDOS OS REQUISITOS LEGAIS
O procedimento sumaríssimo instituído pela Lei nº 9.957/2000 dispõe
que somente será admitido recurso de revista por contrariedade à
Súmula de Jurisprudência Uniforme do Tribunal Superior do Trabalho
e violação direta da Constituição da República. Inteligência do pa-
rágrafo 6º do artigo 896 da CLT, introduzido pela Lei nº
9.957/2000.
Agravo conhecido e desprovido.

PROCESSO : AIRR-634/2000-006-15-00.7 - TRT DA
15ª REGIÃO - (AC. SECRETARIA DA
2ª TURMA)

Corre Junto: 634/2000.3, 634/2000.8

R E L ATO R : MIN. JOSÉ SIMPLICIANO FONTES DE
F. FERNANDES

A G R AVA N T E ( S ) : NÉLSON STRANO
ADVOGADO : DR. CARLOS ROBERTO DOS SANTOS
A G R AVA D O ( S ) : OMETTO, PAVAN S.A. - AÇÚCAR E ÁLCOOL
ADVOGADO : DR. LUIZ CARLOS TRAMONTE
DECISÃO:Por unanimidade, negar provimento ao Agravo de Ins-
trumento. 1
EMENTA: PROCEDIMENTO SUMARÍSSIMO. IRRETROA-
TIVIDADE. AÇÃO AJUIZADA ANTERIOR À LEI 9.957/2000.
Apesar da titulação de rito sumaríssimo adotada no acórdão regional
e no despacho denegatório, tal procedimento não acarretou qualquer
prejuízo ao Reclamante, uma vez que o Recurso Ordinário foi apre-
ciado pelo eg. Regional pelo rito ordinário.
PRESCRIÇÃO. MOTORISTA. EMPRESA DE USINA DE AÇÚ-
CAR E ÁLCOOL - Divergência jurisprudencial não demonstrada.
HONORÁRIOS PERICIAIS - Matéria estranha aos autos.
HORAS EXTRAS - Recurso desfundamentado, tendo em vista a
falta de indicação de violação de dispositivos de leis e/ou divergência
jurisprudencial (artigo 896 da CLT).
INTERVALO INTRAJORNADA - As ementas trazidas a cotejo
desatendem às exigências estabelecidas no item II do Enunciado nº
337 do TST, porquanto não trazem a fonte oficial ou repositório
autorizado em que foram publicadas.
Agravo a que se nega provimento.

PROCESSO : AIRR-807/1999-087-15-40.1 - TRT DA
15ª REGIÃO - (AC. SECRETARIA DA
2ª TURMA)

R E L ATO R : MIN. MÁRCIO EURICO VITRAL AMA-
RO

A G R AVA N T E ( S ) : SHELL BRASIL S.A.
ADVOGADO : DR. JOSÉ ALBERTO COUTO MACIEL
A G R AVA D O ( S ) : IZAEL DO PRADO
ADVOGADO : DR. JOSÉ ROBERTO GARDEZAN

DECISÃO:Unanimemente, não conhecer do Agravo.
EMENTA: AGRAVO DE INSTRUMENTO - RECURSO DE RE-
VISTA - INSTRUMENTOS DE MANDATO - CÓPIAS NÃO AU-
TENTICADAS - IRREGULARIDADE - ARTS. 830 E 897, §5º,
CLT. Não se conhece do Agravo quando a cópia do instrumento
procuratório encontrar-se sem a devida autenticação.

PROCESSO : AIRR-807/1999-012-15-40.9 - TRT DA
15ª REGIÃO - (AC. SECRETARIA DA
2ª TURMA)

R E L ATO R : MIN. ALTINO PEDROZO DOS SANTOS
A G R AVA N T E ( S ) : CARLOS HENRIQUE RAMOS DA SILVA

E OUTROS
ADVOGADO : DR. JOSÉ JOAQUIM DE CAMPOS
A G R AVA D O ( S ) : DIXER DISTRIBUIDORA DE BEBIDAS

S.A.
ADVOGADO : DR. ANTÔNIO VASCONCELLOS JÚ-

NIOR

DECISÃO:Por unanimidade, não conhecer do agravo, por deficiência
de traslado.
EMENTA: AGRAVO DE INSTRUMENTO. TRASLADO IN-
COMPLETO. NÃO-CONHECIMENTO
Incumbindo à parte velar pela correta formação do instrumento, não
se conhece de agravo que não contém o traslado da certidão de
publicação do acórdão regional, inviabilizando a verificação da tem-
pestividade do recurso de revista e, por conseguinte, o seu julgamento
imediato, se provido aquele.
Agravo não conhecido.

PROCESSO : AIRR-881/1999-126-15-00.1 - TRT DA
15ª REGIÃO - (AC. SECRETARIA DA
2ª TURMA)

R E L ATO R : MIN. MÁRCIO EURICO VITRAL AMA-
RO

A G R AVA N T E ( S ) : JOSÉ PEREIRA DA SILVA
ADVOGADO : DR. HERBERT OROFINO COSTA
A G R AVA D O ( S ) : PETROBRÁS DISTRIBUIDORA S.A.
ADVOGADA : DRA. IVONETE APARECIDA GAIOTTO

MACHADO
A G R AVA D O ( S ) : MANSERV MONTAGEM E MANUTEN-

ÇÃO LTDA.
ADVOGADO : DR. ALEXANDRE FELICE

DECISÃO:Por unanimidade, conhecer do agravo e, no mérito, negar-
lhe provimento.
EMENTA: AGRAVO DE INSTRUMENTO - REPETIÇÃO DAS
RAZÕES DO RECURSO DE REVISTA - AUSÊNCIA DE FUN-
DAMENTAÇÃO. O agravo de instrumento tem a finalidade única,
no processo do trabalho, de destrancar recurso ao qual foi negado
processamento (CLT, art. 897, “b”), devendo, portanto, suas razões
dirigirem-se diretamente contra os argumentos do despacho que de-
negou seguimento à revista, o que não se viabiliza com a mera
repetição da fundamentação consignada no recurso de revista. Agravo
a que se nega provimento.

PROCESSO : AIRR-915/2002-920-20-40.9 - TRT DA
20ª REGIÃO - (AC. SECRETARIA DA
2ª TURMA)

R E L ATO R : MIN. JOSÉ SIMPLICIANO FONTES DE
F. FERNANDES

A G R AVA N T E ( S ) : PETRÓLEO BRASILEIRO S.A. - PETRO-
BRÁS

ADVOGADO : DR. EDUARDO LUIZ SAFE CARNEIRO
A G R AVA D O ( S ) : VERA LÚCIA DOS ANJOS RENOVATO

E OUTRA
ADVOGADO : DR. VICTOR HUGO MOTTA

DECISÃO:Por unanimidade, negar provimento ao Agravo de Ins-
trumento. 4
EMENTA: AGRAVO DE INSTRUMENTO. Não comprovada vio-
lação literal de preceito de lei ou da Constituição Federal ou, ainda,
dissídio jurisprudencial em torno da matéria veiculada no Recurso de
Revista, nega-se provimento ao agravo que tem por fim reformar o
despacho denegatório.

PROCESSO : AIRR-916/1996-005-13-00.1 - TRT DA
13ª REGIÃO - (AC. SECRETARIA DA
2ª TURMA)

R E L ATO R : MIN. MÁRCIO EURICO VITRAL AMARO
A G R AVA N T E ( S ) : UNIÃO FEDERAL
PROCURADOR : DR. BENEDITO HONÓRIO DA SILVA
A G R AVA D O ( S ) : GILDO SERRANO E OUTROS
ADVOGADA : DRA. ISMÁLIA RÉGIS MARINHO
DECISÃO:Por unanimidade, negar provimento ao Agravo.
EMENTA: AGRAVO DE INSTRUMENTO - ART. 896 DA CLT.
Resultando desatendidos os pressupostos estabelecidos no art. 896 da
CLT para o cabimento do Recurso de Revista, nega-se provimento ao
Agravo de Instrumento.

PROCESSO : AIRR-941/2000-055-15-40.2 - TRT DA
15ª REGIÃO - (AC. SECRETARIA DA
2ª TURMA)

R E L ATO R : MIN. JOSÉ LUCIANO DE CASTILHO
PEREIRA

A G R AVA N T E ( S ) : SANTA LUÍZA AGROPECUÁRIA E
FLORESTAL LTDA.

ADVOGADO : DR. FERNANDO BRANDÃO WHITAKER
A G R AVA D O ( S ) : GENERCI PEREIRA
ADVOGADO : DR. ANTÔNIO CARLOS OLIBONE
DECISÃO:Por unanimidade, não conhecer do Agravo de Instrumento.
EMENTA: AGRAVO DE INSTRUMENTO. INTEMPESTIVIDA-
DE. Aplicação do art. 896, alínea "c", § 4º, da CLT.
Agravo não conhecido.

PROCESSO : AIRR-962/2002-900-01-00.7 - TRT DA 1ª
REGIÃO - (AC. SECRETARIA DA 2ª
TURMA)

R E L ATO R : MIN. RENATO DE LACERDA PAIVA
A G R AVA N T E ( S ) : MÁRIO SILVA OLIVEIRA E OUTROS
ADVOGADA : DRA. MARIA CRISTINA DA COSTA

FONSECA
A G R AVA D O ( S ) : BANCO DO ESTADO DO RIO DE JA-

NEIRO S.A. (EM LIQUIDAÇÃO EXTRA-
JUDICIAL)

ADVOGADA : DRA. ANA CRISTINA ULBRICHT DA
ROCHA

A G R AVA D O ( S ) : BANCO BANERJ S.A.
ADVOGADO : DR. MARCO AURÉLIO SILVA
DECISÃO:Por unanimidade, negar provimento ao agravo de ins-
trumento.
EMENTA: AGRAVO DE INSTRUMENTO. RECURSO DE RE-
VISTA. BANERJ - MOTIVAÇÃO DA DISPENSA. Nega-se pro-
vimento a agravo de instrumento que visa liberar recurso despido dos
pressupostos de cabimento.

PROCESSO : AG-AIRR-1.039/1998-032-15-40.4 - TRT
DA 15ª REGIÃO - (AC. SECRETARIA
DA 2ª TURMA)

R E L ATO R : MIN. RENATO DE LACERDA PAIVA
A G R AVA N T E ( S ) : RIGESA, CELULOSE, PAPEL E EMBA-

LAGENS LTDA.
ADVOGADO : DR. MAURO MEDEIROS
A G R AVA D O ( S ) : ANTÔNIO APARECIDO RAIMUNDO
ADVOGADO : DR. ANTÔNIO CELSO DE MACEDO
DECISÃO:Por unanimidade, não conhecer do agravo regimental.
EMENTA: AGRAVO REGIMENTAL. CABIMENTO. Incabível agra-
vo regimental interposto contra acórdão proferido por Turma desta Corte que
não conheceu do agravo de instrumento por irregularidade na sua formação
(art. 338, item “h”, do Regimento Interno do TST). Aplicação do princípio
da unirrecorribilidade. Agravo não conhecido.

PROCESSO : AIRR-1.080/1998-051-15-00.4 - TRT DA
15ª REGIÃO - (AC. SECRETARIA DA
2ª TURMA)

R E L ATO R : MIN. JOSÉ PEDRO DE CAMARGO RO-
DRIGUES DE SOUZA

A G R AVA N T E ( S ) : CATERPILLAR BRASIL S.A.
ADVOGADO : DR. MÁRCIO GONTIJO
A G R AVA D O ( S ) : JOSE ANTONIO SIMIONATO
ADVOGADO : DR. UBIRAJARA WANDERLEY LINS

JÚNIOR
DECISÃO:Por unanimidade, conhecer do Agravo de Instrumento e,
no mérito, negar-lhe provimento.
EMENTA: AGRAVO DE INSTRUMENTO EM RECURSO DE
REVISTA - PROCEDIMENTO SUMARÍSSIMO - SUA ADO-
ÇÃO EQUIVOCADA - ANÁLISE DOS PRESSUPOSTOS RE-
CURSAIS PELO RITO ORDINÁRIO - CESTA BÁSICA - MA-
TÉRIA PROBATÓRIA - HONORÁRIOS ADVOCATÍCIOS -
ASSISTÊNCIA E MISERABILIDADE PRESENTES.
Malgrado equivocada a mudança do rito processual, enfrenta-se a
admissibilidade da revista como se não tivesse ocorrido a erronia (OJ
260). A concessão da cesta básica decorreu da análise de norma da
empresa, o que jungiu a questão ao aspecto probatório, insusceptível
de reexame. Quanto aos honorários advocatícios, se o Eg. Regional
Paulista diz presentes a assistência sindical e a pobreza, declarada na
forma da lei, não há contrariedade às Súmulas 219 e 329 desta C.
Corte.
Agravo improvido.
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PROCESSO : AIRR-1.122/2000-019-10-00.1 - TRT DA
10ª REGIÃO - (AC. SECRETARIA DA
2ª TURMA)

R E L ATO R : MIN. ALTINO PEDROZO DOS SANTOS
A G R AVA N T E ( S ) : BANCO SANTANDER BRASIL S.A.
ADVOGADO : DR. JOSÉ ALBERTO COUTO MACIEL
A G R AVA D O ( S ) : RONALDE SILVA LINS
ADVOGADO : DR. MARCELO AMÉRICO MARTINS

DA SILVA
DECISÃO:Por unanimidade, conhecer do agravo e, no mérito, negar-
lhe provimento.
EMENTA: AGRAVO EM RECURSO DE REVISTA. PRESSU-
POSTOS DE ADMISSIBILIDADE DO RECURSO PRINCIPAL
NÃO ATENDIDOS
Não comporta provimento o agravo que visa a destrancar recurso de
revista desprovido dos pressupostos específicos de admissibilidade.
Agravo conhecido e desprovido.

PROCESSO : AIRR-1.140/1997-093-15-00.0 - TRT DA
15ª REGIÃO - (AC. SECRETARIA DA
2ª TURMA)

R E L ATO R : MIN. ALTINO PEDROZO DOS SANTOS
A G R AVA N T E ( S ) : ANA MARIA PRÉZIA DE ARAÚJO SI-

MÕES
ADVOGADO : DR. JOSÉ EYMARD LOGUÉRCIO
A G R AVA N T E ( S ) : BANCO DO ESTADO DE SÃO PAULO

S.A. - BANESPA
ADVOGADO : DR. ARNOR SERAFIM JÚNIOR
A G R AVA D O ( S ) : OS MESMOS
DECISÃO:Por unanimidade, conhecer dos agravos interpostos pela
reclamante e pela reclamada e, no mérito, negar-lhes provimento.
EMENTA: AGRAVO EM RECURSO DE REVISTA. NULIDA-
DE. ALTERAÇÃO DO PROCEDIMENTO ORDINÁRIO PARA
SUMARÍSSIMO. AUSÊNCIA DE PREJUÍZO
Muito embora, contrariamente ao entendimento jurisprudencial desta
Corte, tenha sido aplicada pelo Tribunal Regional a Lei nº 9.957/2000
ao caso em tela, por ocasião do julgamento do recurso ordinário,
verifica-se que, tanto no exame deste quanto no da decisão dene-
gatória do recurso de revista, houve pronunciamento expresso sobre
todos os temas de mérito, não acarretando qualquer prejuízo às partes.
Aplicação da Orientação Jurisprudencial nº 260 da SBDI-I desta Cor-
te.
Agravos da reclamante e da reclamada conhecidos e desprovidos.
PRESSUPOSTOS DE ADMISSIBILIDADE DO RECURSO
PRINCIPAL NÃO PREENCHIDOS. AGRAVO NÃO PROVIDO
Não se dá provimento a agravo interposto contra decisão denegatória
de seguimento do recurso de revista, quando não demonstrada a
satisfação de qualquer dos requisitos exigidos no artigo 896, alíneas
“a”, “b” ou "c", da CLT.
Agravo da reclamante conhecido e desprovido.
REEXAME DE FATOS E PROVAS EM RECURSO DE RE-
VISTA. IMPOSSIBILIDADE
A jurisprudência uniforme do Tribunal Superior do Trabalho, se-
dimentada no Enunciado nº 126, adota o entendimento de que não se
admite o processamento do recurso de revista quando a apreciação da
matéria nele veiculada exige o reexame do contexto fático-probatório,
a respeito do qual são soberanas as decisões das instâncias ordi-
nárias.
Agravo do reclamado conhecido e desprovido.

PROCESSO : AIRR-1.208/2000-034-15-00.0 - TRT DA
15ª REGIÃO - (AC. SECRETARIA DA
2ª TURMA)

R E L ATO R : MIN. ALTINO PEDROZO DOS SANTOS
A G R AVA N T E ( S ) : WLADEMIR EDUARDO FARIA
ADVOGADA : DRA. ANA LÚCIA FERRAZ DE ARRU-

DA ZANELLA
A G R AVA D O ( S ) : BANCO DO ESTADO DE SÃO PAULO

S.A. - BANESPA
ADVOGADO : DR. VICENTE FIUZA FILHO
DECISÃO:Por unanimidade, conhecer do agravo e, no mérito, negar-
lhe provimento.
EMENTA: RECURSO DE REVISTA. PRESSUPOSTOS DE AD-
MISSIBILIDADE NÃO PREENCHIDOS. AGRAVO DESPRO-
VIDO
Não comporta provimento o agravo que visa a destrancar recurso de
revista desprovido dos pressupostos específicos de admissibilidade.
Agravo conhecido e desprovido.

PROCESSO : AIRR-1.212/1999-123-15-00.8 - TRT DA
15ª REGIÃO - (AC. SECRETARIA DA
2ª TURMA)

R E L ATO R : MIN. JOSÉ SIMPLICIANO FONTES DE
F. FERNANDES

A G R AVA N T E ( S ) : VOTORANTIM CELULOSE E PAPEL
S.A.

ADVOGADA : DRA. ELLEN COELHO VIGNINI
A G R AVA D O ( S ) : NELSON VITOR DE SOUZA
ADVOGADO : DR. LUIZ DONIZETI DE SOUZA FURTADO

DECISÃO:Por unanimidade, negar provimento ao Agravo de Ins-
trumento. 4
EMENTA: PROCEDIMENTO SUMARÍSSIMO. IRRETROA-
TIVIDADE. AÇÃO AJUIZADA ANTERIOR À LEI 9.957/2000.
A Lei nº 9.957/2000 não se aplica aos recursos ordinário e de revista,
que a despeito de virem interpostos na vigência da referida norma
legal, não derivam de decisões proferidas nas causas sujeitas ao
procedimento sumaríssimo, como ocorreu no presente caso, já que a
ação trabalhista foi ajuizada em maio de 1999, data anterior à edição
da Lei 9.957/2000, que passou a vigorar a partir do dia 13.03.2000.
Apesar da adoção equivocada do rito sumaríssimo, pelo acórdão re-
gional e pelo despacho denegatório, tal procedimento não acarretou
qualquer prejuízo à Reclamada, uma vez que o Recurso Ordinário foi
apreciado pelo eg. Regional pelo rito ordinário.
RESPONSABILIDADE SUBSIDIÁRIA - O apelo revisional não
logra o êxito pretendido, seja pelo critério da violação dos dispo-
sitivos legais invocados, seja pelo critério da divergência jurispru-
dencial, tendo em vista que a r. decisão recorrida está em completa
harmonia com o entendimento sumulado preconizado no Enunciado
nº 331 deste Tribunal.
Agravo de Instrumento a que se nega provimento.

PROCESSO : AIRR-1.395/1998-018-15-00.7 - TRT DA
15ª REGIÃO - (AC. SECRETARIA DA
2ª TURMA)

R E L ATO R : MIN. JOSÉ PEDRO DE CAMARGO RO-
DRIGUES DE SOUZA

A G R AVA N T E ( S ) : PEPSICO DO BRASIL LTDA.
ADVOGADO : DR. JOSÉ ALBERTO COUTO MACIEL
A G R AVA D O ( S ) : JOSÉ RIBAMAR BEZERRA BRITO
ADVOGADO : DR. MOISÉS FRANCISCO SANCHES
DECISÃO:Por unanimidade, conhecer do Agravo de Instrumento e,
no mérito, negar-lhe provimento.
EMENTA: AGRAVO DE INSTRUMENTO EM RECURSO DE
REVISTA - PROCEDIMENTO SUMARÍSSIMO - SUA ADO-
ÇÃO EQUIVOCADA - ANÁLISE DOS PRESSUPOSTOS RE-
CURSAIS PELO RITO ORDINÁRIO - CUSTAS - PRINCÍPIOS
CONSTITUCIONAIS.
Malgrado equivocada a mudança de rito processual, enfrenta-se a
admissibilidade da revista como se não tivesse ocorrido a erronia (OJ
260). A discussão em torno da irregularidade ou, não, do recolhi-
mento de custas, feitas sob código diverso, que ensejou a declaração
de deserção do recurso ordinário não alça nível constitucional, pois
não há violação direta de qualquer de seus princípios. Tampouco há
contrariedade à Súmula 216, cancelada há mais de 10 anos, e à OJ 33
da E. SBDI-1, que não trata da ocorrência destes autos.
Agravo improvido.

PROCESSO : AIRR-1.452/1999-094-15-40.6 - TRT DA
15ª REGIÃO - (AC. SECRETARIA DA
2ª TURMA)

R E L ATO R : MIN. JOSÉ SIMPLICIANO FONTES DE
F. FERNANDES

A G R AVA N T E ( S ) : POSTO BERTA LTDA.
ADVOGADO : DR. ADILSON ALVES DE SIQUEIRA
A G R AVA D O ( S ) : CÍCERO ANTÔNIO DE OLIVEIRA
ADVOGADO : DR. PAULO SÉRGIO GALTÉRIO
DECISÃO:Por unanimidade, negar provimento ao Agravo de Ins-
trumento. 1
EMENTA: AGRAVO DE INSTRUMENTO. RECURSO DE RE-
VISTA. DESERÇÃO - O Recorrente não fez prova de que foram
atendidas as exigências constantes do art. 899 da CLT e da Instrução
Normativa nº 03/93, alínea a do item 2, deste TST, tampouco logrou
elidir a deserção do Recurso de Revista imputada pelo despacho
denegatório.
Agravo a que se nega provimento.

PROCESSO : AIRR-1.931/1998-042-15-00.8 - TRT DA
15ª REGIÃO - (AC. SECRETARIA DA
2ª TURMA)

R E L ATO R : MIN. JOSÉ SIMPLICIANO FONTES DE
F. FERNANDES

A G R AVA N T E ( S ) : PAULO MARCOS DE SOUZA
ADVOGADA : DRA. RENATA V. ULIAN MEGALE
A G R AVA D O ( S ) : DROGACENTER DISTRIBUIDORA DE

MEDICAMENTOS LTDA.
ADVOGADA : DRA. IRANI MARTINS ROSA
DECISÃO:Por unanimidade, negar provimento ao Agravo de Ins-
trumento. 1
EMENTA: PROCEDIMENTO SUMARÍSSIMO. IRRETROA-
TIVIDADE. AÇÃO AJUIZADA ANTERIOR À LEI 9.957/2000.
Apesar da adoção equivocada do rito sumaríssimo, pelo despacho
denegatório, tal procedimento não acarretou qualquer prejuízo ao Re-
clamante, uma vez que o Recurso Ordinário foi apreciado pelo eg.
Regional pelo rito ordinário.
HORAS EXTRAS E INTERVALO INTRAJORNADA - As ques-
tões ora em apreço (horas extras em face do intervalo intrajornada)
foram decididas mediante a análise dos elementos fáticos-probatórios,
cujo reexame, nesta fase recursal, encontra óbice no Enunciado 126
do TST.
REPERCUSSÃO DAS HORAS EXTRAS PAGAS E DO ADICIO-
NAL NO DSR - Não há contrariedade ao Enunciado 172 do TST, na me-
dida em que a repercussão das horas extras no repouso remunerado tem
como pressuposto a prestação das horas extraordinárias de forma habitual, o
que no presente caso não restou demonstrado.
Agravo a que se nega provimento.

PROCESSO : AIRR-1.978/1999-047-15-00.4 - TRT DA
15ª REGIÃO - (AC. SECRETARIA DA
2ª TURMA)

R E L ATO R : MIN. MÁRCIO EURICO VITRAL AMA-
RO

A G R AVA N T E ( S ) : ELIZABETH ANTÔNIA DE SOUSA
ADVOGADO : DR. ZÉLIO MAIA DA ROCHA
A G R AVA D O ( S ) : TELECOMUNICAÇÕES DE SÃO PAULO

S.A. - TELESP
ADVOGADO : DR. ADELMO DA SILVA EMERENCIA-

NO
DECISÃO:Por unanimidade, conhecer do agravo de instrumento, no
mérito, negar-lhe provimento.
EMENTA: AGRAVO DE INSTRUMENTO - RECURSO DE RE-
VISTA - NULIDADE - RITO PROCESSUAL - CONVERSÃO.
Não se configura a nulidade do acórdão pela conversão de rito pro-
cessual quando não demonstrado manifesto prejuízo ao recorrente.
LITISPENDÊNCIA - SUBSTITUIÇÃO PROCESSUAL. Configura-
se a litispendência quando intentada ação individual que repete demanda
anteriormente ajuizada pelo sindicato, em nome da categoria, com o mes-
mo objeto e causa de pedir, consoante o entendimento do § 1º, do art. 301,
do CPC. Agravo a que se nega provimento.

PROCESSO : AIRR-2.256/1997-066-15-00.3 - TRT DA 15ª RE-
GIÃO - (AC. SECRETARIA DA 2ª TURMA)

R E L ATO R : MIN. JOSÉ PEDRO DE CAMARGO RO-
DRIGUES DE SOUZA

A G R AVA N T E ( S ) : EVALDO ALMEIDA DOS SANTOS
ADVOGADA : DRA. RENATA V. ULIAN MEGALE
A G R AVA D O ( S ) : DROGACENTER DISTRIBUIDORA DE

MEDICAMENTOS LTDA.
ADVOGADO : DR. LUCÉLIA CURY
DECISÃO:Por unanimidade, conhecer do Agravo de Instrumento e,
no mérito, negar-lhe provimento.
EMENTA: AGRAVO DE INSTRUMENTO EM RECURSO DE
REVISTA - PROCEDIMENTO SUMARÍSSIMO - SUA ADO-
ÇÃO EQUIVOCADA - ANÁLISE DOS PRESSUPOSTOS RE-
CURSAIS PELO RITO ORDINÁRIO - INTERVALOS - FALTA
DE PREQUESTIONAMENTO - DISSENSO INSERVÍVEL.
Malgrado equivocada a mudança de rito processual para a análise do
cabimento da revista, enfrenta-se sua admissibilidade como se não
tivesse ocorrido a erronia (OJ 260).
E, assim, há de permanecer trancado o recurso, pois, quanto aos
intervalos, desfundamentado encontra-se o mesmo, não apontada vio-
lação legal ou dissenso válido. Ademais não prequestionada a in-
cidência da Súmula 172, sendo que a questão dos reflexos foi julgada
à luz da prova, o que atrai a Súmula 26 desta C. Corte. Por fim,
imprestável divergência oriunda da mesma Corte e aquela que alude
a acordo de compensação, tema sobre o qual não trata o acórdão
recorrido (Súmula 296).
Agravo improvido.

PROCESSO : ED-AIRR-2.778/2002-900-03-00.0 - TRT
DA 3ª REGIÃO - (AC. SECRETARIA
DA 2ª TURMA)

R E L ATO R : MIN. ALTINO PEDROZO DOS SANTOS
EMBARGANTE : ARCOM COMÉRCIO IMPORTAÇÃO E

EXPORTAÇÃO LTDA.
ADVOGADO : DR. VICTOR RUSSOMANO JÚNIOR
EMBARGADO(A) : URBANO JOSÉ PIMENTA
ADVOGADO : DR. FÁBIO EUSTÁQUIO DA CRUZ
DECISÃO:Por unanimidade, conhecer dos embargos de declaração
e, no mérito, rejeitá-los.
EMENTA: EMBARGOS DE DECLARAÇÃO EM AGRAVO DE
INSTRUMENTO. OMISSÃO INEXISTENTE
Tendo havido manifestação específica sobre as questões veiculadas no
agravo de instrumento da reclamada, não há que se cogitar de omis-
são no julgado.
Embargos conhecidos e rejeitados.

PROCESSO : AIRR-2.852/1998-029-15-00.4 - TRT DA
15ª REGIÃO - (AC. SECRETARIA DA
2ª TURMA)

R E L ATO R : MIN. MÁRCIO EURICO VITRAL AMARO
A G R AVA N T E ( S ) : EDMILSON OMENA
ADVOGADO : DR. CARLOS ALBERTO REGASSI
A G R AVA D O ( S ) : USINA SÃO MARTINHO S.A.
ADVOGADA : DRA. MARIA AMÉLIA SOUZA DA ROCHA
DECISÃO:Por unanimidade, conhecer do agravo e, no mérito, negar-
lhe provimento.
EMENTA: AGRAVO DE INSTRUMENTO - NULIDADE - RITO
PROCESSUAL - CONVERSÃO. Não se configura a nulidade do
acórdão pela conversão do rito processual na fase recursal quando não
demonstrados prejuízos processuais ao recorrente.
TRANSAÇÃO - REPETIÇÃO DAS RAZÕES DO RECURSO
DE REVISTA - AUSÊNCIA DE FUNDAMENTAÇÃO. O agravo
de instrumento tem a finalidade única, no processo do trabalho, de
destrancar recurso ao qual foi negado processamento (CLT, art. 897,
“b”), devendo, portanto, suas razões dirigirem-se diretamente contra
os argumentos do despacho que denegou seguimento à revista, o que
não se viabiliza com a mera repetição da fundamentação consignada
no recurso de revista. Agravo a que se nega provimento.
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PROCESSO : AIRR-2.969/1991-001-15-00.6 - TRT DA 15ª RE-
GIÃO - (AC. SECRETARIA DA 2ª TURMA)

R E L ATO R : MIN. JOSÉ SIMPLICIANO FONTES DE
F. FERNANDES

A G R AVA N T E ( S ) : MILTON BATISTA GOMES
ADVOGADO : DR. CARLOS ROBERTO MARQUES SILVA
A G R AVA N T E ( S ) : BANCO BRADESCO S.A. E OUTRO
ADVOGADA : DRA. ÁUREA MARIA DE CAMARGO
A G R AVA D O ( S ) : OS MESMOS
DECISÃO:Por unanimidade, negar provimento aos Agravos de Ins-
trumento do Reclamante e dos Reclamados. 1
EMENTA: PROCEDIMENTO SUMARÍSSIMO. IRRETROA-TIVI-
DADE. AÇÃO AJUIZADA ANTERIOR À LEI 9.957/2000. Apesar da
adoção equivocada do rito sumaríssimo, no acórdão regional e no despacho
denegatório, tal procedimento não acarretou qualquer prejuízo ao Reclaman-
te, uma vez que o Recurso Ordinário foi apreciado pelo rito ordinário.
AGRAVO DE INSTRUMENTO DO RECLAMANTE
NULIDADE DO ACÓRDÃO REGIONAL - O Recurso, neste tó-
pico, encontra-se desfundamentado, uma vez que não foi indicado
qualquer dispositivo legal ou constitucional para amparar a existência
da nulidade.
INTERVALO INTRAJORNADA - CONFLITO JURISPRUDEN-
CIAL NÃO DEMONSTRADO - O Recurso aponta apenas diver-
gência jurisprudencial, contudo os arestos trazidos à colação são ines-
pecíficos a teor do Enunciado 296 do TST, uma vez que não en-
frentam as premissas constantes da decisão recorrida no sentido de
que somente com a edição da Lei 8.923/94 é que se passou a con-
denar a empresa pela falta da concessão do intervalo intrajornada.
AGRAVO DE INSTRUMENTO DOS RECLAMADOS
MULTAS NORMATIVAS - DIVERGÊNCIA JURISPRUDEN-
CIAL NÃO CONFIGURADA - A jurisprudência colacionada não
ampara a pretensão do Banco, uma vez que os arestos citados vêm
amparados na impossibilidade de aplicação diária de multa normativa
com base no artigo 920 do CCB, tese não debatida no acórdão
recorrido.
Agravo a que se nega provimento.

PROCESSO : AIRR-4.659/2002-900-01-00.3 - TRT DA 1ª RE-
GIÃO - (AC. SECRETARIA DA 2ª TURMA)

R E L ATO R : MIN. JOSÉ SIMPLICIANO FONTES DE
F. FERNANDES

A G R AVA N T E ( S ) : SOM DIVINO MÁQUINAS DE COSTU-
RA LTDA. E OUTROS

ADVOGADO : DR. OSWALDO MONTEIRO RAMOS
A G R AVA D O ( S ) : PEDRO MILLIORINI
DECISÃO:Por unanimidade, não conhecer do Agravo de Instrumen-
to, por deficiência de traslado. 1
EMENTA: AGRAVO DE INSTRUMENTO - DEFICIÊNCIA DE
TRASLADO.
É incumbência das partes promover a formação do instrumento do
agravo, de modo a possibilitar, caso provido, o imediato julgamento
do recurso de revista, instruindo a petição inicial com cópias do
despacho agravado, da certidão da respectiva intimação, das pro-
curações outorgadas aos advogados do agravante e do agravado, da
petição inicial, da contestação, da decisão regional, da comprovação
do depósito recursal, do recolhimento das custas, bem como de outras
peças que se façam necessárias ao deslinde da controvérsia.
Agravo de Instrumento não conhecido.

PROCESSO : AIRR-4.708/2002-900-09-00.4 - TRT DA 9ª RE-
GIÃO - (AC. SECRETARIA DA 2ª TURMA)

R E L ATO R : MIN. RENATO DE LACERDA PAIVA
A G R AVA N T E ( S ) : INSTITUTO DE SAÚDE DO PARANÁ
ADVOGADO : DR. CHARLES ADRIANO SENSI
A G R AVA D O ( S ) : SÔNIA REGINA DE SOUZA KOGA CUNHA
ADVOGADO : DR. ÁLVARO EIJI NAKASHIMA
DECISÃO:Por unanimidade, não conhecer do agravo de instrumento. 1
EMENTA: AGRAVO DE INSTRUMENTO. I N S T R U M E N TO
INCOMPLETO. Não se conhece do agravo para subida do recurso
de revista quando faltarem peças necessárias à sua formação (Ins-
trução Normativa nº 16/99 e § 5º do art. 897 da CLT).

PROCESSO : AIRR-5.006/2002-900-09-00.8 - TRT DA
9ª REGIÃO - (AC. SECRETARIA DA 2ª
TURMA)

R E L ATO R : MIN. RENATO DE LACERDA PAIVA
A G R AVA N T E ( S ) : INSTITUTO DE SAÚDE DO PARANÁ -

ISEPR
ADVOGADO : DR. CELSO J. A. KOTZIAS
A G R AVA D O ( S ) : MARIA GORETHE CASTRO
ADVOGADO : DR. LINEU FERREIRA RIBAS
DECISÃO:Por unanimidade, negar provimento ao agravo de ins-
trumento. 5
EMENTA: AGRAVO DE INSTRUMENTO. RECURSO DE RE-
VISTA. RESPONSABILIDADE SUBSIDIÁRIA. LEI Nº 8.666/93.
"O inadimplemento das obrigações trabalhistas, por parte do em-
pregador, implica na responsabilidade subsidiária do tomador dos
serviços, quanto àquelas obrigações, inclusive quanto aos órgãos da
administração direta, das autarquias, das fundações públicas, das em-
presas públicas e das sociedades de economia mista, desde que hajam
participado da relação processual e constem também do título exe-
cutivo judicial (artigo 71 da Lei nº 8.666/93)". Aplicabilidade do
Enunciado nº 331, IV, do TST. Agravo desprovido.
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PROCESSO : AIRR-5.430/2002-900-09-00.2 - TRT DA 9ª RE-
GIÃO - (AC. SECRETARIA DA 2ª TURMA)

R E L ATO R : MIN. RENATO DE LACERDA PAIVA
A G R AVA N T E ( S ) : INSTITUTO DE SAÚDE DO PARANÁ -

ISEPR
ADVOGADO : DR. CELSO J. A. KOTZIAS
A G R AVA D O ( S ) : IRENE INÁCIO NEGRÃO
ADVOGADO : DR. PAULO SÉRGIO MALDONADO

GARCIA
DECISÃO:Por unanimidade, negar provimento ao agravo de ins-
trumento. 2
EMENTA: AGRAVO DE INSTRUMENTO. RECURSO DE RE-
VISTA. RESPONSABILIDADE SUBSIDIÁRIA. LEI Nº 8.666/93.
"O inadimplemento das obrigações trabalhistas, por parte do em-
pregador, implica na responsabilidade subsidiária do tomador dos
serviços, quanto àquelas obrigações, inclusive quanto aos órgãos da
administração direta, das autarquias, das fundações públicas, das em-
presas públicas e das sociedades de economia mista, desde que hajam
participado da relação processual e constem também do título exe-
cutivo judicial (artigo 71 da Lei nº 8.666/93)". Aplicabilidade do
Enunciado nº 331, IV, do TST. Agravo desprovido.

PROCESSO : AIRR-5.669/2002-900-09-00.2 - TRT DA 9ª RE-
GIÃO - (AC. SECRETARIA DA 2ª TURMA)

R E L ATO R : MIN. RENATO DE LACERDA PAIVA
A G R AVA N T E ( S ) : INSTITUTO DE SAÚDE DO PARANÁ -

ISEPR
ADVOGADO : DR. CELSO J. A. KOTZIAS
A G R AVA D O ( S ) : BEATRIZ CARNEIRO PUPO
ADVOGADO : DR. LINEU FERREIRA RIBAS
DECISÃO:Por unanimidade, negar provimento ao agravo de ins-
trumento. 5
EMENTA: AGRAVO DE INSTRUMENTO. RECURSO DE RE-
VISTA. RESPONSABILIDADE SUBSIDIÁRIA. LEI Nº 8.666/93.
"O inadimplemento das obrigações trabalhistas, por parte do em-
pregador, implica na responsabilidade subsidiária do tomador dos
serviços, quanto àquelas obrigações, inclusive quanto aos órgãos da
administração direta, das autarquias, das fundações públicas, das em-
presas públicas e das sociedades de economia mista, desde que hajam
participado da relação processual e constem também do título exe-
cutivo judicial (artigo 71 da Lei nº 8.666/93)". Aplicabilidade do
Enunciado nº 331, IV, do TST. Agravo desprovido.

PROCESSO : AG-AIRR-10.216/2002-900-01-00.1 - TRT
DA 1ª REGIÃO - (AC. SECRETARIA
DA 2ª TURMA)

Corre Junto: 10214/2002.2

R E L ATO R : MIN. ALTINO PEDROZO DOS SANTOS
A G R AVA N T E ( S ) : MINISTÉRIO PÚBLICO DO TRABALHO

DA 1ª REGIÃO
PROCURADOR : DR. RONALDO CURADO FLEURY
A G R AVA D O ( S ) : AINA MARIA MONTEIRO RAMOS
ADVOGADO : DR. EVERALDO RIBEIRO MARTINS
A G R AVA D O ( S ) : FUNDAÇÃO INSTITUTO BRASILEIRO DE

GEOGRAFIA E ESTATÍSTICA - IBGE
ADVOGADO : DR. EDGARD BENEDITO DE A. ARAUJO

DECISÃO:Unanimemente, conhecer do agravo regimental e, no mé-
rito, negar-lhe provimento.
EMENTA: AGRAVO REGIMENTAL EM AGRAVO DE INS-
TRUMENTO. DEFICIÊNCIA DE INSTRUMENTAÇÃO
Para que se reputasse regular a formação do instrumento do agravo,
seria indispensável que o Ministério Público do Trabalho (recorrente)
apresentasse prova inequívoca, mediante traslado ou certidão, da data
em que tomou ciência pessoal da decisão que denegara seguimento ao
recurso de revista. Se dos documentos trasladados não é possível
extrair, com certeza, essa data, impedindo a verificação da tempes-
tividade do recurso, revela-se correta a decisão que não conhece do
agravo de instrumento, porque deficiente a instrumentação.
Agravo regimental conhecido e desprovido.

PROCESSO : AIRR-12.396/2002-900-16-00.4 - TRT DA
16ª REGIÃO - (AC. SECRETARIA DA
2ª TURMA)

R E L ATO R : MIN. RENATO DE LACERDA PAIVA
A G R AVA N T E ( S ) : MUNICÍPIO DE ITAPECURU-MIRIM
ADVOGADO : DR. VALBER MUNIZ
A G R AVA D O ( S ) : MARIA DAS DORES FERREIRA PEREI-

RA
A G R AVA D O ( S ) : INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO

SOCIAL - INSS
PROCURADORA : DRA. MARIETA ROCHA DE OLIVEIRA

DECISÃO:Por unanimidade, não conhecer do agravo. 7
EMENTA: AGRAVO DE INSTRUMENTO. RECURSO DE RE-
VISTA. IRREGULARIDADE DE REPRESENTAÇÃO. IRRE-
GULARIDADE FORMAL DO AGRAVO. Não se conhece do agra-
vo de instrumento subscrito por advogado sem procuração regular nos
autos. Cumpre observar que a aplicação do art. 13 do Código de
Processo Civil está restrita à instância de Primeiro grau, daí porque a
regularidade da representação processual há de ser manifesta, no
momento da interposição do recurso. Ademais, o agravo não merece
conhecimento, quando os fundamentos expendidos pelo agravante
não são suficientes para delimitar a amplitude da devolutividade do
recurso, por abranger questões que não trazem pertinência com a
matéria discutida nos autos. Agravo não conhecido.

PROCESSO : AIRR-12.406/2002-900-16-00.1 - TRT DA
16ª REGIÃO - (AC. SECRETARIA DA
2ª TURMA)

R E L ATO R : MIN. RENATO DE LACERDA PAIVA
A G R AVA N T E ( S ) : MUNICÍPIO DE ITAPECURU-MIRIM
ADVOGADO : DR. VALBER MUNIZ
A G R AVA D O ( S ) : MARIA JOSÉ PIRES
A G R AVA D O ( S ) : INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO

SOCIAL - INSS
PROCURADOR : DR. MARIA DA GRAÇA L. AZEVEDO

DECISÃO:Por unanimidade, não conhecer do agravo. 4
EMENTA: AGRAVO DE INSTRUMENTO. RECURSO DE RE-
VISTA. IRREGULARIDADE DE REPRESENTAÇÃO. IRRE-
GULARIDADE FORMAL DO AGRAVO. Não se conhece do agra-
vo de instrumento subscrito por advogado sem procuração regular nos
autos. Cumpre observar que a aplicação do art. 13 do Código de
Processo Civil está restrita à instância de Primeiro grau, daí porque a
regularidade da representação processual há de ser manifesta, no
momento da interposição do recurso. Ademais, o agravo não merece
conhecimento, quando os fundamentos expendidos pelo agravante
não são suficientes para delimitar a amplitude da devolutividade do
recurso, por abranger questões que não trazem pertinência com a
matéria discutida nos autos. Agravo não conhecido.

PROCESSO : AIRR-12.413/2002-900-16-00.3 - TRT DA
16ª REGIÃO - (AC. SECRETARIA DA
2ª TURMA)

R E L ATO R : MIN. RENATO DE LACERDA PAIVA
A G R AVA N T E ( S ) : MUNICÍPIO DE ITAPECURU-MIRIM
ADVOGADO : DR. VALBER MUNIZ
A G R AVA D O ( S ) : ANTÔNIO OLIVEIRA
A G R AVA D O ( S ) : INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO

SOCIAL - INSS
PROCURADORA : DRA. MARIETA ROCHA DE OLIVEIRA

DECISÃO:Por unanimidade, não conhecer do agravo. 7
EMENTA: AGRAVO DE INSTRUMENTO. RECURSO DE RE-
VISTA. IRREGULARIDADE DE REPRESENTAÇÃO. IRRE-
GULARIDADE FORMAL DO AGRAVO. Não se conhece do agra-
vo de instrumento subscrito por advogado sem procuração regular nos
autos. Cumpre observar que a aplicação do art. 13 do Código de
Processo Civil está restrita à instância de Primeiro grau, daí porque a
regularidade da representação processual há de ser manifesta, no
momento da interposição do recurso. Ademais, o agravo não merece
conhecimento, quando os fundamentos expendidos pelo agravante
não são suficientes para delimitar a amplitude da devolutividade do
recurso, por abranger questões que não trazem pertinência com a
matéria discutida nos autos. Agravo não conhecido.

PROCESSO : AIRR-5.132/2002-900-09-00.2 - TRT DA
9ª REGIÃO - (AC. SECRETARIA DA 2ª
TURMA)

R E L ATO R : MIN. RENATO DE LACERDA PAIVA
A G R AVA N T E ( S ) : INSTITUTO DE SAÚDE DO PARANÁ -

ISEPR
ADVOGADO : DR. CELSO J. A. KOTZIAS
A G R AVA D O ( S ) : MARIA BRITO DA SILVA
ADVOGADO : DR. ÁLVARO EIJI NAKASHIMA
DECISÃO:Por unanimidade, negar provimento ao agravo de ins-
trumento. 5
EMENTA: AGRAVO DE INSTRUMENTO. RECURSO DE RE-
VISTA. RESPONSABILIDADE SUBSIDIÁRIA. LEI Nº 8.666/93.
"O inadimplemento das obrigações trabalhistas, por parte do em-
pregador, implica na responsabilidade subsidiária do tomador dos
serviços, quanto àquelas obrigações, inclusive quanto aos órgãos da
administração direta, das autarquias, das fundações públicas, das em-
presas públicas e das sociedades de economia mista, desde que hajam
participado da relação processual e constem também do título exe-
cutivo judicial (artigo 71 da Lei nº 8.666/93)". Aplicabilidade do
Enunciado nº 331, IV, do TST. Agravo desprovido.

PROCESSO : AIRR-5.427/2002-900-09-00.9 - TRT DA
9ª REGIÃO - (AC. SECRETARIA DA 2ª
TURMA)

R E L ATO R : MIN. RENATO DE LACERDA PAIVA
A G R AVA N T E ( S ) : INSTITUTO DE SAÚDE DO PARANÁ -

ISEPR
ADVOGADO : DR. CÉSAR AUGUSTO RAMOS GRADELA
A G R AVA D O ( S ) : SONIA REGINA GARAVELLO PEREIRA
ADVOGADO : DR. ÁLVARO EIJI NAKASHIMA
DECISÃO:Por unanimidade, não conhecer do agravo de instrumento. 2
EMENTA: AGRAVO DE INSTRUMENTO. I N S T R U M E N TO
I N C O M P L E TO . Não se conhece do agravo para subida do recurso
de revista quando faltarem peças necessárias à sua formação (Ins-
trução Normativa nº 16/99 e § 5º do art. 897 da CLT).
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PROCESSO : AIRR-13.985/2002-900-09-00.8 - TRT DA
9ª REGIÃO - (AC. SECRETARIA DA 2ª
TURMA)

R E L ATO R : MIN. MÁRCIO EURICO VITRAL AMA-
RO

A G R AVA N T E ( S ) : CAIXA ECONÔMICA FEDERAL - CEF
ADVOGADO : DR. ANDRÉ YOKOMIZO OCEIRO
A G R AVA D O ( S ) : ANA ALICE LEAL GARCIA
ADVOGADO : DR. CELSO ALVES

DECISÃO:Por unanimidade, não conhecer do agravo de instrumen-
to.
EMENTA: AGRAVO DE INSTRUMENTO. REGULARIDADE
FORMAL. CONTRADITÓRIO. AUSÊNCIA. O exame prévio de
admissibilidade recursal procedido no juízo a quo tem o escopo de
verificar a presença dos pressupostos recursais e, no caso de recurso
de revista, tal constatação exige o cotejo das teses adotadas pelo
Regional com o entendimento jurisprudencial consolidado em relação
às matérias apreciadas, na busca de constatar o acerto no que pertine
à uniformização da interpretação da lei federal trabalhista, ainda que
tal incursão se traduza em leitura do mérito da causa. As razões
recursais devem impugnar a decisão denegatória do processamento
recursal, possibilitando ao agravado a contraposição em relação as
razões recursais expendidas. Agravo não conhecido.

PROCESSO : AIRR-14.833/2002-900-09-00.2 - TRT DA
9ª REGIÃO - (AC. SECRETARIA DA 2ª
TURMA)

R E L ATO R : MIN. JOSÉ SIMPLICIANO FONTES DE
F. FERNANDES

A G R AVA N T E ( S ) : MARCOS ANTÔNIO MENDES PINTO
ADVOGADA : DRA. MIRIAM DE FÁTIMA KNOPIK
A G R AVA D O ( S ) : FASA - FORNECEDORA DE AUTOPE-

ÇAS LTDA.
ADVOGADO : DR. IVO HARRY CELLI JÚNIOR

DECISÃO:Por unanimidade, negar provimento ao Agravo de Ins-
trumento. 2
EMENTA: AGRAVO DE INSTRUMENTO. RECURSO DE RE-
VISTA. Correto o r. despacho denegatório ao negar processamento do
Recurso de Revista, que não logrou êxito em demonstrar os pres-
supostos de admissibilidade do art. 896 da CLT. Agravo despro-
vido.

PROCESSO : AIRR-15.432/2002-900-07-00.0 - TRT DA
7ª REGIÃO - (AC. SECRETARIA DA 2ª
TURMA)

R E L ATO R : MIN. RENATO DE LACERDA PAIVA
A G R AVA N T E ( S ) : JOSÉ ALBERTO DE OLIVEIRA
ADVOGADO : DR. LEONARDO PARENTE VIEIRA
A G R AVA D O ( S ) : TELECOMUNICAÇÕES DO CEARÁ S.

A. - TELECEARÁ
ADVOGADO : DR. MARCELO LUIZ ÁVILA DE BESSA

DECISÃO:Por unanimidade, não conhecer do agravo de instrumento.
EMENTA: AGRAVO DE INSTRUMENTO. INSTRUMENTO
I N C O M P L E TO . Não se conhece do agravo para subida do recurso
de revista quando faltarem peças necessárias à sua formação (Ins-
trução Normativa nº 16/99 e § 5º do art. 897 da CLT).

PROCESSO : AIRR-16.332/2002-900-01-00.4 - TRT DA
1ª REGIÃO - (AC. SECRETARIA DA 2ª
TURMA)

R E L ATO R : MIN. JOSÉ LUCIANO DE CASTILHO
PEREIRA

A G R AVA N T E ( S ) : MPE - MONTAGENS E PROJETOS ES-
PECIAIS S.A.

ADVOGADO : DR. BOLIVAR SOUZA DA SILVA
A G R AVA D O ( S ) : FERNANDO BARROS DE FARIA

DECISÃO:Por unanimidade, não conhecer do Agravo de Instrumento.
EMENTA: AGRAVO DE INSTRUMENTO - TRASLADO INCOM-
PLETO - AUSÊNCIA DE AUTENTICAÇÃO. Cabe ao agravante o de-
ver de zelar pela correta formação do instrumento, ainda quando se trate de
traslado obrigatório. Agravo de Instrumento ao qual não se conhece, por
faltar peça indispensável ao julgamento imediato do Recurso de Revista e
por ausência de autenticação de peças.

PROCESSO : AIRR-18.246/2002-900-01-00.6 - TRT DA 1ª RE-
GIÃO - (AC. SECRETARIA DA 2ª TURMA)

R E L ATO R : MIN. RENATO DE LACERDA PAIVA
A G R AVA N T E ( S ) : CARREFOUR - COMÉRCIO E INDÚS-

TRIA LTDA.
ADVOGADO : DR. RUI SANTOS REIS
A G R AVA D O ( S ) : ALEXANDRE GOMES BARBOSA
ADVOGADO : DR. WELLINGTON BASÍLIO COSTA

DECISÃO:Por unanimidade, negar provimento ao agravo de ins-
trumento. 2
EMENTA: AGRAVO DE INSTRUMENTO. RECURSO DE RE-
VISTA. RECURSO ORDINÁRIO NÃO CONHECIDO. IRRE-
GULARIDADE DE REPRESENTAÇÃO. Nega-se provimento a
agravo de instrumento que visa liberar recurso despido dos pres-
supostos de cabimento.

PROCESSO : AIRR-21.863/2002-900-01-00.9 - TRT DA
1ª REGIÃO - (AC. SECRETARIA DA 2ª
TURMA)

R E L ATO R : MIN. RENATO DE LACERDA PAIVA
A G R AVA N T E ( S ) : UNIÃO FEDERAL
PROCURADOR : DR. WALTER DO CARMO BARLETTA
A G R AVA D O ( S ) : ETELVINA JUSSARA ALMEIDA MA-

GALHÃES
ADVOGADO : DR. EVERALDO RIBEIRO MARTINS
DECISÃO:Por unanimidade, negar provimento ao agravo de ins-
trumento. 2
EMENTA: AGRAVO DE INSTRUMENTO. É incabível recurso de
revista contra acórdão regional prolatado em agravo de instrumento.
Aplicabilidade do Enunciado/TST nº 218.

PROCESSO : AIRR-39.192/2002-900-11-00.8 - TRT DA
11ª REGIÃO - (AC. SECRETARIA DA
2ª TURMA)

R E L ATO R : MIN. JOSÉ PEDRO DE CAMARGO RO-
DRIGUES DE SOUZA

A G R AVA N T E ( S ) : SHARP DO BRASIL S.A. - INDÚSTRIA
DE EQUIPAMENTOS ELETRÔNICOS

ADVOGADO : DR. CID DA VEIGA SOARES JÚNIOR
A G R AVA D O ( S ) : MEIRIANY GONÇALVES DA COSTA
ADVOGADA : DRA. BENEDITA MARIA DE CARVA-

LHO RAMOS
DECISÃO:Por unanimidade, conhecer do Agravo de Instrumento e,
no mérito, negar-lhe provimento.
EMENTA: AGRAVO DE INSTRUMENTO EM RECURSO DE
REVISTA - PROCESSO DE EXECUÇÃO - AVALIAÇÃO DE
BEM - MATÉRIA INFRACONSTITUCIONAL.
Ante as exigências do § 2º do art. 896 da CLT, que limita o acesso à
instância extraordinária, no processo de execução, na hipótese de
violação direta e literal da Constituição Federal, inadmissível e, por
isso, correto o despacho agravado quando no recurso de revista se
discute valor de avaliação de bem penhorado.
Agravo improvido.

PROCESSO : AIRR-39.265/2002-900-03-00.5 - TRT DA
3ª REGIÃO - (AC. SECRETARIA DA 2ª
TURMA)

R E L ATO R : MIN. RENATO DE LACERDA PAIVA
A G R AVA N T E ( S ) : CAIXA ECONÔMICA FEDERAL - CEF
ADVOGADO : DR. HENRY WAGNER VASCONCELOS

DE CASTRO
A G R AVA N T E ( S ) : SASSE COMPANHIA NACIONAL DE

SEGUROS GERAIS
ADVOGADO : DR. ALBERTO EUSTÁQUIO PINTO

SOARES
A G R AVA D O ( S ) : FREDERICO CAVALCANTI CORRÊA E

OUTROS
ADVOGADO : DR. ALUÍSIO SOARES FILHO
DECISÃO:Por unanimidade, negar provimento aos agravos de ins-
trumento. 6
EMENTA: AGRAVO DE INSTRUMENTO DA CEF
AGRAVO DE INSTRUMENTO. RECURSO DE REVISTA. SU-
MARÍSSIMO. NEGATIVA DE PRESTAÇÃO JURISDICIONAL.
INCOMPETÊNCIA DA JUSTIÇA DO TRABALHO. ABONO. A
admissibilidade do recurso de revista contra acórdão proferido em
procedimento sumaríssimo depende de demonstração inequívoca de
afronta direta à Constituição da República. Aplicabilidade do art. 896,
§ 6º, da CLT, com a redação dada pela Lei nº 9.957, de 12.1.2000.
Agravo desprovido.
AGRAVO DE INSTRUMENTO DA SASSE
AGRAVO DE INSTRUMENTO. RECURSO DE REVISTA. SU-
MARÍSSIMO. NEGATIVA DE PRESTAÇÃO JURISDICIONAL.
INCOMPETÊNCIA DA JUSTIÇA DO TRABALHO. A admis-
sibilidade do recurso de revista contra acórdão proferido em pro-
cedimento sumaríssimo depende de demonstração inequívoca de
afronta direta à Constituição da República. Aplicabilidade do art. 896,
§ 6º, da CLT, com a redação dada pela Lei nº 9.957, de 12.1.2000.
Agravo desprovido.

PROCESSO : AIRR-39.309/2002-900-04-00.1 - TRT DA
4ª REGIÃO - (AC. SECRETARIA DA 2ª
TURMA)

R E L ATO R : MIN. JOSÉ SIMPLICIANO FONTES DE
F. FERNANDES

A G R AVA N T E ( S ) : AVIPAL S.A. - AVICULTURA E AGRO-
PECUÁRIA

ADVOGADA : DRA. RENATA PEREIRA ZANARDI
A G R AVA D O ( S ) : RENI CESAR XAVIER VIEIRA
ADVOGADA : DRA. ZILA MARIA ROCHA FAGANELLO
DECISÃO:Por unanimidade, negar provimento ao Agravo de Ins-
trumento. 1
EMENTA: AGRAVO DE INSTRUMENTO. RECURSO DE RE-
VISTA. PROCEDIMENTO SUMARÍSSIMO. O recurso de revista
em causa sujeita ao procedimento sumaríssimo somente será admitido
por contrariedade à súmula de jurisprudência uniforme desta Corte e
violação direta da Constituição da República. Desatendidos os re-
quisitos previstos na Lei nº 9.957/2000. A alegação de contrariedade
a orientação jurisprudencial da SDI não autoriza a admissão do re-
curso de revista em processo de rito sumaríssimo.
Agravo a que se nega provimento.

PROCESSO : AIRR-40.875/2002-900-02-00.7 - TRT DA
2ª REGIÃO - (AC. SECRETARIA DA 2ª
TURMA)

R E L ATO R : MIN. JOSÉ PEDRO DE CAMARGO RO-
DRIGUES DE SOUZA

A G R AVA N T E ( S ) : SÃO PAULO TRANSPORTE S.A.
ADVOGADO : DR. UBIRAJARA WANDERLEY LINS

JÚNIOR
A G R AVA D O ( S ) : WAGNER LUÍS LIMA NASCIMENTO
ADVOGADA : DRA. DIVANILDA MARIA PRATA DE

SOUZA OLIVEIRA
A G R AVA D O ( S ) : MASSA FALIDA DE MATERBUS

TRANSPORTES LTDA.
DECISÃO:Por unanimidade, conhecer do Agravo de Instrumento e,
no mérito, negar-lhe provimento.
EMENTA: AGRAVO DE INSTRUMENTO EM RECURSO DE
REVISTA - PROCEDIMENTO SUMARÍSSIMO - RESPONSA-
BILIDADE SUBSIDIÁRIA.
Correto o trancamento do recurso de revista pois, na forma do que
dispõe o § 6º do art. 896 da CLT, somente violação direta da Cons-
tituição Federal ou contrariedade a Súmula desta C. Corte permitem o
acesso à instância extraordinária. Descartadas, pois, a alegação de
contrariedade a lei ordinária e divergência jurisprudencial. Ademais,
não demonstrada violação constitucional frontal do inciso II do art. 5º
e do art. 173 da Carta Política, sendo certo que a sociedade de
economia mista pode ser responsabilizada subsidiariamente (Súmula
331, IV).
Agravo improvido.

PROCESSO : AIRR-43.813/2002-900-02-00.7 - TRT DA
2ª REGIÃO - (AC. SECRETARIA DA 2ª
TURMA)

R E L ATO R : MIN. JOSÉ SIMPLICIANO FONTES DE
F. FERNANDES

A G R AVA N T E ( S ) : EMPRESA BRASILEIRA DE INFRA-ES-
TRUTURA AEROPORTUÁRIA - IN-
FRAERO

ADVOGADO : DR. SUELY SOARES DE SOUSA SILVA
A G R AVA D O ( S ) : GILVAN JOSÉ DE SANTANA
ADVOGADO : DR. FLODOBERTO FAGUNDES MOIA
DECISÃO:Por unanimidade, negar provimento ao agravo de ins-
trumento. 3
EMENTA: RESPONSABILIDADE SUBSIDIÁRIA DE EMPRE-
SA PÚBLICA. PROCEDIMENTO SUMARÍSSIMO - Estando o
Recurso de Revista, manifestado em processo sujeito ao procedi-
mento sumaríssimo, assente em violação do princípio da legalidade,
inserto nos arts. 5º, II, e 37, caput, da Constituição Federal, dele não
se conhece, tendo em vista posicionamento do Supremo Tribunal
Federal no sentido de que os referidos dispositivos só podem ser
violados por via reflexa. Por outro lado, a divergência jurisprudencial
que enseja o Recurso de Revista, em tal hipótese, deve demonstrar
contrariedade a Enunciado da Súmula do TST. Desatendidos tais
requisitos legais, nega-se provimento ao Agravo de Instrumento.

PROCESSO : AIRR-50.719/2002-900-06-00.2 - TRT DA
6ª REGIÃO - (AC. SECRETARIA DA 2ª
TURMA)

R E L ATO R : MIN. ALTINO PEDROZO DOS SANTOS
A G R AVA N T E ( S ) : BANCO DE PERNAMBUCO S.A.
ADVOGADO : DR. OSMAR MENDES PAIXÃO CÔR-

TES
A G R AVA D O ( S ) : WELLINGTON GOMES DA SILVA
ADVOGADO : DR. IVO SANTINO DA SILVA
DECISÃO:Por unanimidade, conhecer do agravo e, no mérito, negar-
lhe provimento.
EMENTA: AGRAVO EM RECURSO DE REVISTA. EXECU-
ÇÃO. PRESSUPOSTOS DE ADMISSIBILIDADE DO RECUR-
SO DENEGADO NÃO PREENCHIDOS
Não comporta provimento o agravo quando a decisão recorrida en-
contra-se em consonância com a atual, notória e iterativa jurispru-
dência desta Corte. Aplicação do Enunciado nº 333 e do artigo 896,
parágrafo 4º, da CLT.
Agravo conhecido e desprovido.

PROCESSO : AIRR E RR-53.435/2002-900-02-00.0 -
TRT DA 2ª REGIÃO - (AC. SECRETA-
RIA DA 2ª TURMA)

R E L ATO R : MIN. MÁRCIO EURICO VITRAL AMA-
RO

AGRAVANTE(S) E
RECORRIDO(S)

: ELIAS PEREIRA LIMA

ADVOGADO : DR. PLÍNIO GUSTAVO ADRI SARTI
AGRAVADO(S) E
RECORRENTE(S)

: MASSA FALIDA DE IDEROL S.A. EQUI-
PAMENTOS RODOVIÁRIOS

ADVOGADO : DR. MÁRIO UNTI JÚNIOR
DECISÃO:Por unanimidade, conhecer do agravo de instrumento do
reclamante e, no mérito, negar-lhe provimento. Por unanimidade,
conhecer do recurso de revista da reclamada e, no mérito, dar-lhe
provimento para excluir da condenação a dobra do art. 467 da CLT.
EMENTA: AGRAVO DE INSTRUMENTO DO RECLAMANTE
DESERÇÃO. MASSA FALIDA. Não se conhece do recurso de
revista que versa sobre matéria que não haja sido prequestionada.
Enunciado 297 do TST.
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MULTA DO ART. 477, § 8º, DA CLT. MASSA FALIDA. O agravo
de instrumento deve atacar os fundamentos do despacho que denegou
seguimento ao recurso. Não o fazendo, tem-se por desfundamentado
o agravo. Agravo de instrumento a que se nega provimento.
RECURSO DE REVISTA DA RECLAMADA
DOBRA DO ARTIGO 467 DA CLT. MASSA FALIDA. Não se
aplica à massa falida o artigo 467 da CLT, porquanto vedado no no
caso de falência qualquer pagamento fora do juízo falimentar. In-
teligência do art. 23 da Lei nº 7.661/45. Recurso conhecido e pro-
vido.

PROCESSO : AIRR-536.092/1999.8 - TRT DA 1ª RE-
GIÃO - (AC. SECRETARIA DA 2ª TUR-
MA)

Corre Junto: 536093/1999.1, 536094/1999.5

R E L ATO R : MIN. JOSÉ PEDRO DE CAMARGO RO-
DRIGUES DE SOUZA

A G R AVA N T E ( S ) : CAIXA DE PREVIDÊNCIA DOS FUN-
CIONÁRIOS DO SISTEMA BANERJ -
PREVI - BANERJ (EM LIQUIDAÇÃO
EXTRAJUDICIAL)

ADVOGADO : DR. GUSTAVO FREIRE DE ARRUDA
A G R AVA D O ( S ) : PAULO ALISSON CARDINALI
ADVOGADO : DR. MARCELO DE CASTRO FONSECA
DECISÃO:Por unanimidade, não conhecer do Agravo de Instrumen-
to.
EMENTA: AGRAVO DE INSTRUMENTO EM RECURSO DE
REVISTA - DEFICIÊNCIA DE TRASLADO - MANDATO INE-
XISTENTE.
Na forma do inciso I do § 5º do art. 897 da CLT é obrigatório o
traslado da procuração da parte agravante, sem o que inexiste re-
gularidade de representação.
Agravo não conhecido.

PROCESSO : AIRR-536.093/1999.1 - TRT DA 1ª RE-
GIÃO - (AC. SECRETARIA DA 2ª TUR-
MA)

Corre Junto: 536092/1999.8, 536094/1999.5

R E L ATO R : MIN. JOSÉ PEDRO DE CAMARGO RO-
DRIGUES DE SOUZA

A G R AVA N T E ( S ) : PAULO ALISSON CARDINALI
ADVOGADO : DR. MARCELO DE CASTRO FONSECA
A G R AVA D O ( S ) : BANCO DO ESTADO DO RIO DE JA-

NEIRO S.A. - BANERJ (EM LIQUIDA-
ÇÃO EXTRAJUDICIAL)

A G R AVA D O ( S ) : CAIXA DE PREVIDÊNCIA DOS FUN-
CIONÁRIOS DO SISTEMA BANERJ -
PREVI - BANERJ (EM LIQUIDAÇÃO
EXTRAJUDICIAL)

ADVOGADO : DR. ROGÉRIO AVELAR E OUTROS
DECISÃO:Por unanimidade, conhecer do Agravo de Instrumento e,
no mérito, negar-lhe provimento.
EMENTA: AGRAVO DE INSTRUMENTO EM RECURSO DE
REVISTA - REAJUSTE SALARIAL - LIMITAÇÃO À DATA
BASE - VIOLAÇÕES CONSTITUCIONAIS NÃO PREQUES-
TIONADAS.
Correto o trancamento da revista, a tanto autorizado o MM. Juízo
primeiro de admissibilidade, em face do que dispõem os §§ 4º e 5º do
art. 896 da CLT, eis que a limitação dos reajustes normativos à data-
base é tema objeto da Súmula 322 desta C. Corte. O dissenso ofer-
tado é imprestável porque oriundo do mesmo Regional. Ademais, as
violações constitucionais apontadas não foram tratadas na origem,
faltando-lhes o necessário prequestionamento (Súmula 297).
Agravo improvido.

PROCESSO : AIRR-539.689/1999.0 - TRT DA 2ª RE-
GIÃO - (AC. SECRETARIA DA 2ª TUR-
MA)

Corre Junto: 539690/1999.2

R E L ATO R : MIN. JOSÉ PEDRO DE CAMARGO RO-
DRIGUES DE SOUZA

A G R AVA N T E ( S ) : GOODYEAR DO BRASIL PRODUTOS
DE BORRACHA LTDA.

ADVOGADA : DRA. MARIA CRISTINA DA COSTA
FONSECA

A G R AVA D O ( S ) : CLÉLIA MARIA DE SOUZA AZEVEDO
DECISÃO:Por unanimidade, não conhecer do Agravo de Instrumen-
to.
EMENTA: AGRAVO DE INSTRUMENTO EM RECURSO DE
REVISTA - DEFICIÊNCIA DE TRASLADO - CERTIDÃO DE
PUBLICAÇÃO DO ACÓRDÃO REGIONAL.
Se o r. despacho agravado não alude à tempestividade do recurso de
revista, limitando-se a tratar da deserção, há de se reconhecer de-
ficiência de traslado se a parte não traz a certidão de publicação do
acórdão regional, peça imprescindível para a verificação do cum-
primento do octídio legal (IN 6/96).
Agravo não conhecido.

PROCESSO : AIRR-547.008/1999.2 - TRT DA 2ª RE-
GIÃO - (AC. SECRETARIA DA 2ª TUR-
MA)

Corre Junto: 547009/1999.6

R E L ATO R : MIN. JOSÉ PEDRO DE CAMARGO RO-
DRIGUES DE SOUZA

A G R AVA N T E ( S ) : COMPANHIA BRASILEIRA DE TRENS
URBANOS - CBTU

ADVOGADO : DR. DRÁUSIO APPARECIDO VILLAS
BOAS RANGEL

A G R AVA D O ( S ) : JOÃO ROBERTO BIELECKY E OU-
TROS

ADVOGADA : DRA. MARLENE RICCI
DECISÃO:Por unanimidade, conhecer do Agravo de Instrumento e,
no mérito, negar-lhe provimento.
EMENTA: AGRAVO DE INSTRUMENTO EM RECURSO DE
REVISTA - VIOLAÇÕES LITERAIS INOCORRENTES - IM-
PRESTABILIDADE DO DISSENSO NÃO CONTESTADA.
Tendo em conta a devolutividade estrita do agravo de instrumento, se
a parte não infirma a imprestabilidade da divergência então acostada
na revista, com base na Súmula 337 desta C. Corte, há de remanescer
a fundamentação do r. despacho agravado. Quanto à violação literal
do art. 453 da CLT, a mesma não ocorre, pois ali se trata da “acessio
temporis” contratual, e, não, da aposentadoria como causa de resilição
do contrato de trabalho. E violações da Lei 8213/91 tecnicamente não
foram apontadas (OJ.94), inexistindo incisos e § 2º no art. 37 da
mesma.
Agravo improvido.

PROCESSO : AIRR-547.012/1999.5 - TRT DA 3ª RE-
GIÃO - (AC. SECRETARIA DA 2ª TUR-
MA)

Corre Junto: 547013/1999.9

R E L ATO R : MIN. JOSÉ PEDRO DE CAMARGO RO-
DRIGUES DE SOUZA

A G R AVA N T E ( S ) : FIAT AUTOMÓVEIS S.A.
ADVOGADO : DR. HÉLIO CARVALHO SANTANA
A G R AVA D O ( S ) : ROBERTO PEREIRA DE OLIVEIRA
ADVOGADO : DR. WILLIAM JOSÉ MENDES DE SOU-

ZA FONTES
DECISÃO:Por unanimidade, não conhecer do Agravo de Instrumen-
to.
EMENTA: AGRAVO DE INSTRUMENTO EM RECURSO DE
REVISTA - DEFICIÊNCIA DE TRASLADO - ACÓRDÃO DOS
EMBARGOS DE DECLARAÇÃO.
É peça essencial e, portanto, imprescindível o acórdão recorrido, o
qual, por óbvio, é complementado e faz unidade lógica com o acór-
dão proferido em embargos de declaração. Ausente o traslado com-
pleto, inviável o conheci-mento (Súmula 272).
Agravo não conhecido.

PROCESSO : AIRR-547.018/1999.7 - TRT DA 3ª RE-
GIÃO - (AC. SECRETARIA DA 2ª TUR-
MA)

Corre Junto: 547019/1999.0

R E L ATO R : MIN. JOSÉ PEDRO DE CAMARGO RO-
DRIGUES DE SOUZA

A G R AVA N T E ( S ) : COMPANHIA SIDERÚRGICA BELGO
MINEIRA

ADVOGADO : DR. JOÃO BATISTA PACHECO ANTU-
NES DE CARVALHO

A G R AVA D O ( S ) : IVO DE FIGUEIREDO
ADVOGADO : DR. JOSÉ CALDEIRA BRANT NETO
DECISÃO:Por unanimidade, conhecer e, no mérito, negar provi-
mento ao agravo de instrumento.
EMENTA: AGRAVO DE INSTRUMENTO EM RECURSO DE
REVISTA - INSALUBRIDADE - REEXAME DA PROVA VE-
DADO - REFLEXOS NA REMUNERAÇÃO.
Insusceptível de reexame e de revalorização a prova pericial que
caracterizou a insalubridade e que, no entender da empresa, seria
fruto de ilações personalíssimas do vistor judicial. A repercussão
desse adicional na remuneração é tema superado pela OJ 102 da Eg.
SBDI-1.
Agravo improvido.

PROCESSO : AIRR-558.094/1999.2 - TRT DA 2ª RE-
GIÃO - (AC. SECRETARIA DA 2ª TUR-
MA)

Corre Junto: 558095/1999.6

R E L ATO R : MIN. JOSÉ PEDRO DE CAMARGO RO-
DRIGUES DE SOUZA

A G R AVA N T E ( S ) : RUTE CORRÊA
ADVOGADO : DR. ENIO RODRIGUES DE LIMA
A G R AVA D O ( S ) : BANCO REAL S.A.
ADVOGADO : DR. JAIR TAVARES DA SILVA

DECISÃO:Por unanimidade, julgar prejudicado o exame do presente
Agravo de Instrumento, em face do provimento do Recurso de Re-
vista Nº 558.095/99.6, interposto pelo banco-reclamado, que resultou
na baixa dos autos, para apreciação dos Embargos de Declaração.
EMENTA: AGRAVO DE INSTRUMENTO EM RECURSO DE
REVISTA - PREJUDICIALIDADE - NULIDADE DO ACÓR-
DÃO REGIONAL RECONHECIDA.
Em face da declaração da nulidade do acórdão regional, reconhecida
por ocasião do julgamento do recurso de revista patronal, resta pre-
judicada a apreciação do agravo que corre junto.
Agravo prejudicado.

PROCESSO : AIRR-559.188/1999.4 - TRT DA 2ª RE-
GIÃO - (AC. SECRETARIA DA 2ª TUR-
MA)

Corre Junto: 559189/1999.8

R E L ATO R : MIN. JOSÉ PEDRO DE CAMARGO RO-
DRIGUES DE SOUZA

A G R AVA N T E ( S ) : BANCO NACIONAL S.A. (EM LIQUIDA-
ÇÃO EXTRAJUDICIAL)

ADVOGADO : DR. EDMILSON MOREIRA CARNEIRO
A G R AVA D O ( S ) : CRISTIANE FRIEBE MAGALHÃES

DECISÃO:Por unanimidade, não conhecer do Agravo de Instrumen-
to.
EMENTA: AGRAVO DE INSTRUMENTO EM RECURSO DE
REVISTA - TRASLADO DEFICIENTE - PEÇAS ESSENCIAIS
AUSENTES.
Nos termos do art. 897, § 5º, da CLT, bem como da IN 6/96 e Súmula
272 desta C. Corte, inviável o conhecimento do agravo se a parte não
traslada o acórdão declaratório, que, por óbvio, integra a decisão
regional, objeto do recurso de revista trancado.
Agravo não conhecido.

PROCESSO : AIRR-560.236/1999.0 - TRT DA 10ª RE-
GIÃO - (AC. SECRETARIA DA 2ª TUR-
MA)

R E L ATO R : MIN. JOSÉ SIMPLICIANO FONTES DE
F. FERNANDES

A G R AVA N T E ( S ) : JOSÉ ANTÔNIO ROTOLE
ADVOGADA : DRA. ISIS MARIA BORGES RESENDE
A G R AVA D O ( S ) : FUNDAÇÃO EDUCACIONAL DO DIS-

TRITO FEDERAL - FEDF
PROCURADOR : DR. LUIZ EDUARDO SÁ RORIZ
ADVOGADO : DR. ALESSANDRO LUIZ DOS REIS

DECISÃO:Por unanimidade, negar provimento ao Agravo de Ins-
trumento. 3
EMENTA: AGRAVO DE INSTRUMENTO. RECURSO DE RE-
VISTA QUE NÃO ATENDE AOS PRESSUPOSTOS DE RE-
CORRIBILIDADE. NÃO-PROVIMENTO. Não comprovada vio-
lação literal de preceito de lei ou da Constituição Federal ou, ainda,
dissídio jurisprudencial em torno da matéria veiculada no Recurso de
Revista, nega-se provimento ao agravo que tem por fim reformar o
despacho denegatório.

PROCESSO : AIRR-576.512/1999.8 - TRT DA 2ª RE-
GIÃO - (AC. SECRETARIA DA 2ª TUR-
MA)

Corre Junto: 576513/1999.1

R E L ATO R : MIN. MÁRCIO EURICO VITRAL AMA-
RO

A G R AVA N T E ( S ) : SÃO PAULO ALPARGATAS S.A.
ADVOGADO : DR. MICHEL OLIVIER GIRAUDEAU
A G R AVA D O ( S ) : ANTÔNIO CARLOS PICOLI
ADVOGADA : DRA. ADRIANA BOTELHO FANGA-

NIELLO BRAGA

DECISÃO:Por unanimidade, não conhecer do Agravo.
EMENTA: AGRAVO DE INSTRUMENTO. COMPROVANTE
DE CUSTAS E DE DEPÓSITO RECURSAL - FALTA DE TRAS-
LADO - PEÇAS OBRIGATÓRIAS - ARTIGO 897, § 5º, DA CLT.
Deixando a Agravante de trasladar na formação do Instrumento, cópia
dos comprovantes de pagamento das custas e de depósito recursal,
peças consideradas obrigatórias pela Lei, a conseqüência ao seu des-
cumprimento é o não-conhecimento do Agravo.

PROCESSO : AIRR-582.735/1999.0 - TRT DA 2ª REGIÃO -
(AC. SECRETARIA DA 2ª TURMA)

Corre Junto: 582736/1999.4

R E L ATO R : MIN. JOSÉ PEDRO DE CAMARGO RO-
DRIGUES DE SOUZA

A G R AVA N T E ( S ) : INSTITUTO DE PESQUISAS TECNOLÓ-
GICAS DO ESTADO DE SÃO PAULO
S.A. - IPT

ADVOGADO : DR. FLÁVIO OLÍMPIO DE AZEVEDO
A G R AVA D O ( S ) : PEDRO DE OLIVEIRA FRANCO
ADVOGADO : DR. OSWALDO PIZARDO
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PROCESSO : AIRR-591.560/1999.6 - TRT DA 3ª REGIÃO -
(AC. SECRETARIA DA 2ª TURMA)

Corre Junto: 591561/1999.0

R E L ATO R : MIN. JOSÉ PEDRO DE CAMARGO RO-
DRIGUES DE SOUZA

A G R AVA N T E ( S ) : BANCO BAMERINDUS DO BRASIL
S.A. (EM LIQUIDAÇÃO EXTRAJUDI-
CIAL) E OUTRO

ADVOGADA : DRA. CRISTIANA RODRIGUES GONTIJO
A G R AVA D O ( S ) : FERNANDA FIGUEIREDO CLARK
ADVOGADA : DRA. SANDRA MARA SABINO SAN-

TOS LIMA

DECISÃO:Por unanimidade, conhecer do Agravo de Instrumento e,
no mérito, negar-lhe provimento.
EMENTA: AGRAVO DE INSTRUMENTO EM RECURSO DE
REVISTA - CERCEAMENTO DE DEFESA - INOCORRÊNCIA
- PROVA DESNECESSÁRIA.
Se o Eg. Regional Mineiro, explicitamente, se reporta a confissão do
preposto do reclamado sobre as atribuições da reclamante, não há
como se reconhecer maltrato literal ao inciso LV do art. 5º da Cons-
tituição Federal, pois a ampla defesa e o devido processo legal im-
plementam-se pela legislação ordinária. E o art. 130 do CPC autoriza
o julgador a indeferir diligências inúteis e protelatórias, como, no
caso, seria a oitiva de testemunhas.
Agravo improvido.

PROCESSO : AIRR-607.452/1999.4 - TRT DA 9ª REGIÃO -
(AC. SECRETARIA DA 2ª TURMA)

Corre Junto: 607453/1999.8

R E L ATO R : MIN. JOSÉ PEDRO DE CAMARGO RO-
DRIGUES DE SOUZA

A G R AVA N T E ( S ) : CELSO CONSTANTINO
ADVOGADO : DR. EDMILSON PETROSKI DOS SANTOS
A G R AVA D O ( S ) : ADMINISTRAÇÃO DOS PORTOS DE

PARANAGUÁ E ANTONINA - APPA
ADVOGADO : DR. ALMIR HOFFMANN DE LARA JÚNIOR
A G R AVA D O ( S ) : SINDICATO DOS TRABALHADORES

DE BLOCO DOS PORTOS DE PARANA-
GUÁ E ANTONINA

DECISÃO:Por unanimidade, não conhecer do Agravo de Instrumento.
EMENTA: AGRAVO DE INSTRUMENTO EM RECURSO DE
REVISTA - TRASLADO DEFICIENTE.
Por força da explícita regra do inciso I do § 5º do art. 897 da CLT é
peça de traslado obrigatório a contestação e, uma vez não atendida
essa exigência legal, deficiente está o traslado, que, por isso, impede
o processamento do recurso.
Agravo não conhecido.

PROCESSO : AIRR-611.406/1999.5 - TRT DA 1ª RE-
GIÃO - (AC. SECRETARIA DA 2ª TUR-
MA)

Corre Junto: 611407/1999.9

R E L ATO R : MIN. JOSÉ PEDRO DE CAMARGO RO-
DRIGUES DE SOUZA

A G R AVA N T E ( S ) : DELAIR DOLORES WINTER
ADVOGADO : DR. HERNANI TEIXEIRA DE CARVA-

LHO FILHO
A G R AVA D O ( S ) : MUNICÍPIO DE BOM JARDIM
DECISÃO:Por unanimidade, julgar prejudicado o exame do presente
Agravo de Instrumento, em face do provimento do Recurso de Re-
vista nº 611.407/1999.9, que resultou na improcedência da recla-
mação.
EMENTA: AGRAVO DE INSTRUMENTO EM RECURSO DE
REVISTA - JULGAMENTO PREJUDICADO - IMPROCEDÊN-
CIA DA RECLAMATÓRIA.
Tendo em conta o julgamento do RR-611.407/99.9, que corre junto e
que mereceu conhecimento e provimento para julgar improcedente a
reclamatória, em face de contrato nulo, resta prejudicado o julga-
mento deste agravo.
Agravo prejudicado.

PROCESSO : AI-661.519/2000.0 - TRT DA 12ª RE-
GIÃO - (AC. SECRETARIA DA 2ª TUR-
MA)

R E L ATO R : MIN. MÁRCIO EURICO VITRAL AMA-
RO

A G R AVA N T E ( S ) : A. S. GENTIL CAPTURA E COMÉRCIO
DE PESCADO LTDA.

ADVOGADO : DR. DAGOBERTO ANTÔNIO SARKIS
A G R AVA D O ( S ) : WÁLTER SCHLEGEL
ADVOGADO : DR. SÉRGIO GALLOTTI MATIAS CAR-

LIN
DECISÃO:Por unanimidade, não conhecer do Agravo.
EMENTA: AGRAVO DE INSTRUMENTO - INTEMPESTIVI-
DADE. Não se conhece de Agravo de Instrumento interposto fora do
octídio legal.

PROCESSO : AIRR-662.500/2000.9 - TRT DA 23ª RE-
GIÃO - (AC. SECRETARIA DA 2ª TUR-
MA)

R E L ATO R : MIN. RENATO DE LACERDA PAIVA
A G R AVA N T E ( S ) : FERNANDO SASAKI KIMURA
ADVOGADO : DR. ELIZÂNGELA SANTANA DE OLI-

VEIRA
A G R AVA D O ( S ) : BANCO DO ESTADO DO MATO GROS-

SO S.A. - BEMAT (EM LIQUIDAÇÃO
EXTRAJUDICIAL)

ADVOGADO : DR. VALDIR FRANCISCO DE OLIVEI-
RA

DECISÃO:Por unanimidade, não conhecer do agravo de instrumen-
to.
EMENTA: AGRAVO DE INSTRUMENTO. I N S T R U M E N TO
INCOMPLETO. Não se conhece do agravo para subida do recurso
de revista quando faltarem peças necessárias à sua formação (Ins-
trução Normativa nº 16/99 e § 5º do art. 897 da CLT).

PROCESSO : AIRR-654.863/2000.9 - TRT DA 5ª RE-
GIÃO - (AC. SECRETARIA DA 2ª TUR-
MA)

R E L ATO R : MIN. JOSÉ SIMPLICIANO FONTES DE
F. FERNANDES

A G R AVA N T E ( S ) : BANCO ECONÔMICO S.A. (EM LIQUI-
DAÇÃO EXTRAJUDICIAL)

ADVOGADO : DR. HELIO CARVALHO SANTANA
A G R AVA D O ( S ) : TARCÍSIO GAMA MACHADO
ADVOGADO : DR. JOSÉ EYMARD LOGUÉRCIO

DECISÃO:Por unanimidade, negar provimento ao Agravo de Ins-
trumento. 3
EMENTA: EXECUÇÃO DE SENTENÇA. O recurso de revista
interposto em fase de execução, nos termos do § 2º do art. 896 da
CLT, só é viável mediante a demonstração de ofensa direta à Cons-
tituição Federal, sendo, por esse motivo, impossível o conhecimento
da revista quando a violação constitucional só for constatada pela via
reflexa, como no caso dos autos (incidência do § 2º do art. 896 da
CLT e do Enunciado nº 266 deste TST).
Agravo não provido.

PROCESSO : AIRR-672.090/2000.0 - TRT DA 1ª RE-
GIÃO - (AC. SECRETARIA DA 2ª TUR-
MA)

R E L ATO R : MIN. JOSÉ SIMPLICIANO FONTES DE
F. FERNANDES

A G R AVA N T E ( S ) : ADENILDO FERREIRA BARRETO
ADVOGADO : DR. JOSÉ DA SILVA CALDAS
A G R AVA N T E ( S ) : BANCO ABN AMRO S.A.
ADVOGADA : DRA. ELIANE HELENA DE OLIVEIRA

AGUIAR
A G R AVA D O ( S ) : OS MESMOS
DECISÃO:Por unanimidade, negar provimento ao Agravo de Ins-
trumento do Reclamado e do Reclamante. 1
EMENTA: AGRAVO DE INSTRUMENTO DO RECLAMADO.
DESERÇÃO. Ao recorrer de Revista, o Banco recolheu apenas o
valor de R$ 3.316,00 (três mil e trezentos e dezesseis reais), quantia
inferior ao legalmente exigido (R$ 5.183,42 (cinco mil e cento e
oitenta e três reais e quarenta dois centavos), sem atingir, também, o
valor total da condenação. Pertinência da OJ 139 da SBDI-1 do TST.
Correto o r. despacho denegatório que trancou o Recurso de Revista,
por deserção. Agravo não provido.
AGRAVO DE INSTRUMENTO DO RECLAMANTE.
1. PRELIMINAR DE NULIDADE DO ACÓRDÃO PROFERIDO
NOS EMBARGOS DECLARATÓRIOS - A simples invocação de
ofensa a dispositivos de leis e de textos constitucionais, sem indicar
em que ponto ocorreram as omissões, não tem o condão de ca-
racterizar a nulidade argüida.
2. HORAS EXTRAS - A moldura fática de que se reveste a decisão
recorrida impossibilita a revisão do julgado, sob pena de adentrar-se
no campo fático-probatório dos autos, o que é inadmissível por força
do Enunciado 126 do TST.
3. AUXILIO-ALIMENTAÇÃO - O eg. Regional, à luz da prova
documental (laudo pericial), afirmou que somente no mês de se-
tembro de 1990 o Autor teria direito à percepção da referida verba.
Desse modo, para se chegar a conclusão diversa, somente mediante o
reexame da prova, o que é defeso em sede de recurso de revista
4. GRATIFICAÇÕES SEMESTRAIS - A insurgência do Recla-
mante, neste tópico, carece de objeto, uma vez que a parte não foi
sucumbente nesta parcela.
5. AJUDA DE CUSTO - As alegações acerca dos artigos 9º e 468 da
CLT e 7º, XXX, da CF/88 carecem de prequestionamento a teor do
Enunciado 297 do TST, tendo em vista que o Eg. Regional não
apreciou a questão à luz dos referidos dispositivos de leis e do texto
constitucional invocado.
6. PLANO COLLOR - A matéria não comporta mais discussão,
porquanto já se encontra pacificada pela jurisprudência firmada no
Enunciado 315 do TST no sentido de que não existe direito adquirido
ao IPC de março de 1990 (Plano Collor) (Incidência do Enunciado
315/TST).
7. COMISSÃO DE CARGO E ADICIONAL DE PERICULO-
SIDADE - Recurso desfundamentado nos termos do artigo 896 da
CLT, eis que não foram apontadas violação legal e/ou divergência
jurisprudencial.
8. DIFERENÇAS DAS VERBAS RESCISÓRIAS, FÉRIAS,
FGTS, 13º SALÁRIOS, RSR, E DEMAIS CONSECTÁRIOS DE
LEIS - As questões postuladas não foram sequer ventiladas na de-
cisão recorrida, razão pela qual carecem do devido prequestionamento
a teor do Enunciado 297 do TST.
9. HONORÁRIOS ADVOCATÍCIOS - Segundo consta do acórdão
regional, a pretensão recursal não atende os requisitos previstos na
Lei 5.584/70. Entendimento diverso demandaria o revolvimento dos
elementos de fatos e provas dos autos, procedimento defeso em sede
de recurso de revista, ante os termos do Enunciado 126 do TST.
Agravo de Instrumento a que se nega provimento.

PROCESSO : AIRR-673.311/2000.0 - TRT DA 6ª RE-
GIÃO - (AC. SECRETARIA DA 2ª TUR-
MA)

R E L ATO R : MIN. JOSÉ PEDRO DE CAMARGO RO-
DRIGUES DE SOUZA

A G R AVA N T E ( S ) : BANCO DO BRASIL S.A.
ADVOGADA : DRA. LUZIMAR DE S. AZEREDO BAS-

TO S
A G R AVA D O ( S ) : SANDRA MARIA DE LUNA PINTO
ADVOGADO : DR. EDUARDO JORGE DE MORAES

GUERRA
DECISÃO:Por unanimidade, não conhecer do agravo de instrumento
por ser intempestivo.
EMENTA: AGRAVO DE INSTRUMENTO EM RECURSO DE
REVISTA - INTEMPESTIVIDADE.
Malgrado a E. SBDI-1 tenha afastado a deficiência de traslado, ante
a manifesta intempestividade do presente agravo, o mesmo não ul-
trapassa a exigência do “caput” do art. 897 da CLT, outro pressuposto
extrínseco.
Agravo não conhecido.

DECISÃO:Por unanimidade, conhecer e, no mérito, negar provi-
mento ao agravo de instrumento.
EMENTA: AGRAVO DE INSTRUMENTO EM RECURSO DE
REVISTA - MULTA DO FGTS - COMPLEMENTAÇÃO DE
APOSENTADORIA - LEIS ESTADUAIS.
Correto o trancamento da revista, pois, em face da redação do art. 896
da CLT, vigente à época da interposição do apelo (Lei 9556, de
17/12/98), imprestável dissenso pretoriano oriundo da mesma Corte
Regional ou de Turma deste C. Tribunal e, mais do que isso, sequer
tem fonte de publicação (Súmula 337). De outra parte, leis estaduais
não se prestam para os fins da alínea “c” do art. 896 da CLT.
Agravo improvido.

PROCESSO : AIRR-582.747/1999.2 - TRT DA 2ª REGIÃO -
(AC. SECRETARIA DA 2ª TURMA)

Corre Junto: 582748/1999.6

R E L ATO R : MIN. JOSÉ PEDRO DE CAMARGO RO-
DRIGUES DE SOUZA

A G R AVA N T E ( S ) : JOANA NEIDE LAZZARI FERREIRA
LEITE

ADVOGADA : DRA. ELIANA DE FALCO RIBEIRO
A G R AVA D O ( S ) : DEPARTAMENTO DE ÁGUAS E ENER-

GIA ELÉTRICA - DAEE
DECISÃO:Por unanimidade, conhecer e, no mérito, negar provi-
mento ao agravo de instrumento.
EMENTA: AGRAVO DE INSTRUMENTO EM RECURSO DE
REVISTA - CÁLCULO DE “SEXTA PARTE” - FALTA DE PRE-
QUESTIONAMENTO - DISSENSO INSERVÍVEL.
Tratando-se de vantagem contratual decorrente de normas estaduais
paulistas, impossível a veiculação da revista pela alínea “c” do art.
896 da CLT, que só trata de norma federal. Não havendo preques-
tionamento do art. 457, § 1º, da CLT, não abordado pelo Eg. Regional
Paulistano, não há como se verificar sua violação literal. Ademais,
não observados os requisitos das alíneas “a” e “b” do art. 896 da CLT,
eis que inservíveis arestos oriundos da mesma Corte revisanda e de
Tribunais não trabalhistas.
Agravo improvido.

PROCESSO : AIRR-588.564/1999.8 - TRT DA 9ª REGIÃO -
(AC. SECRETARIA DA 2ª TURMA)

Corre Junto: 588565/1999.1

R E L ATO R : MIN. JOSÉ PEDRO DE CAMARGO RO-
DRIGUES DE SOUZA

A G R AVA N T E ( S ) : COMPANHIA NACIONAL DE ABASTE-
CIMENTO - CONAB

ADVOGADA : DRA. MARIA ELVIRA JUNQUEIRA
A G R AVA D O ( S ) : MÁRIO ANDREATA
ADVOGADO : DR. CLÁUDIO ANTÔNIO RIBEIRO
DECISÃO:Por unanimidade, conhecer do Agravo de Instrumento e,
no mérito, negar-lhe provimento.
EMENTA: AGRAVO DE INSTRUMENTO EM RECURSO DE
REVISTA - ANISTIA - REQUISITOS PREENCHIDOS - DIS-
SENSO INESPECÍFICO.
Se o Eg. Regional Paranaense reconheceu atendidos todos os pres-
supostos dos arts. 3º e 5º da Lei 8878/94, inclusive a necessidade de
serviço e disponibilidade orçamentária e financeira da Administração,
não há como se vislumbrar violação direta dos referidos artigos,
sendo, também, vedado o reexame dos fatos. Quanto à divergência,
excluído o aresto oriundo da mesma Corte, os demais são ines-
pecíficos porque se divorciam dos fatos admitidos na decisão re-
gional.
Agravo improvido.
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PROCESSO : AIRR-675.684/2000.1 - TRT DA 5ª RE-
GIÃO - (AC. SECRETARIA DA 2ª TUR-
MA)

R E L ATO R : MIN. JOSÉ SIMPLICIANO FONTES DE
F. FERNANDES

A G R AVA N T E ( S ) : BANCO DO ESTADO DA BAHIA S.A. -
BANEB

ADVOGADO : DR. JOSÉ ALBERTO COUTO MACIEL
A G R AVA D O ( S ) : YOLANDA PACHECO PEREIRA DE

SOUZA
ADVOGADO : DR. CARLOS ROBERTO DE MELO FI-

LHO
DECISÃO:Por unanimidade, negar provimento ao Agravo de Ins-
trumento. 3
EMENTA: NULIDADE POR NEGATIVA DE PRESTAÇÃO JU-
RISDICIONAL - Infundadas as alegações do Reclamado, porquanto
todas as questões essenciais à resolução da controvérsia foram ana-
lisadas, não se vislumbrando, em tese, a nulidade argüida, tampouco
a violação dos preceitos de leis e constitucionais invocados.
HORAS EXTRAS. A pretensão do Reclamado está associada à rea-
preciação probatória. Tal procedimento importa, sem dúvida, perquirir
sobre os elementos de convencimento do julgador de segundo grau,
fato que encontra óbice no Enunciado 126 do TST. DIFERENÇA
DE REPERCUSSÃO DE HORAS EXTRAS INCORPORADAS
NAS GRATIFICAÇÕES SEMESTRAIS - Não se viabiliza o re-
curso de revista, calcado em divergência jurisprudencial, quando a
decisão impugnada foi proferida em consonância com Enunciado de
Súmula do TST. Óbice no artigo 896, § 4º, da CLT.
REAJUSTE DE 5% - O eg. Regional afirmou que o Recorrente não
comprovou pagamento integral da parcela relativa ao reajuste de 5%.
Desse modo, a pretensão do Banco não logra êxito, porque somente
mediante o revolvimento dos elementos de fatos e provas poder-se-ia
chegar à conclusão diversa, o que é inadmissível em sede de Recurso
de Revista, a teor do Enunciado 126 do TST.
Agravo a que se nega provimento.

PROCESSO : AIRR-675.870/2000.3 - TRT DA 1ª RE-
GIÃO - (AC. SECRETARIA DA 2ª TUR-
MA)

R E L ATO R : MIN. JOSÉ SIMPLICIANO FONTES DE
F. FERNANDES

A G R AVA N T E ( S ) : JOÃO SILVANO DA SILVA
ADVOGADO : DR. JOSÉ RENATO PROENÇA NEVES
A G R AVA D O ( S ) : BANCO DA PROVIDÊNCIA
ADVOGADA : DRA. ELZA MOREIRA BRANDÃO
DECISÃO:Por unanimidade, negar provimento ao Agravo de Ins-
trumento. 4
EMENTA: DIFERENÇAS SALARIAIS. JORNADA REDUZI-
DA. SALÁRIO MÍNIMO PROPORCIONAL - Embora o art. 7º,
IV, da Constituição Federal, garanta o salário mínimo como sendo a
menor remuneração paga ao trabalhador, deve ser interpretado em
consonância com o inciso XIII, o qual estabelece que a jornada de
trabalho a ser cumprida deve ser de oito horas diárias ou quarenta e
quatro semanais. Ora, se a jornada de trabalho do empregado é
inferior àquela constitucionalmente estipulada, o salário pode ser pa-
go de forma proporcional ao número de horas trabalhadas.
HONORÁRIOS ADVOCATÍCIOS - O Recurso, neste tópico, en-
contra-se desfundamentado, uma vez que não foi apontada violação
legal e/ou divergência jurisprudencial a amparar à pretensão revi-
sional.
Agravo a que se nega provimento.

PROCESSO : AIRR-680.695/2000.5 - TRT DA 15ª RE-
GIÃO - (AC. SECRETARIA DA 2ª TUR-
MA)

R E L ATO R : MIN. RENATO DE LACERDA PAIVA
A G R AVA N T E ( S ) : NOSSA CAIXA - NOSSO BANCO S.A.
ADVOGADO : DR. JOSÉ ALBERTO COUTO MACIEL
A G R AVA D O ( S ) : VALENTIM SILVA
ADVOGADO : DR. VALDECIR FERNANDES
DECISÃO:Por unanimidade, negar provimento ao agravo de ins-
trumento.
EMENTA: AGRAVO DE INSTRUMENTO. RECURSO DE RE-
VISTA. FALTA GRAVE. DEVOLUÇÃO DOS DESCONTOS IN-
DEVIDOS. AUXÍLIO ALUGUEL. Nega-se provimento a agravo de
instrumento que visa liberar recurso despido dos pressupostos de
cabimento.

PROCESSO : ED-AIRR-682.150/2000.4 - TRT DA 17ª
REGIÃO - (AC. SECRETARIA DA 2ª
TURMA)

R E L ATO R : MIN. JOSÉ SIMPLICIANO FONTES DE
F. FERNANDES

EMBARGANTE : MARLY ROZA GAGNO MÓDOLO
ADVOGADO : DR. JOÃO BATISTA SAMPAIO
EMBARGADO(A) : SERVIÇO FEDERAL DE PROCESSA-

MENTO DE DADOS - SERPRO
ADVOGADO : DR. ROGÉRIO AVELAR
DECISÃO:Por unanimidade, dar provimento aos presentes Embargos
tão-somente para prestar esclarecimentos.
EMENTA: EMBARGOS DE DECLARAÇÃO. Embargos providos
tão-somente para prestar esclarecimentos.

PROCESSO : AIRR-683.853/2000.0 - TRT DA 24ª RE-
GIÃO - (AC. SECRETARIA DA 2ª TUR-
MA)

R E L ATO R : MIN. JOSÉ SIMPLICIANO FONTES DE
F. FERNANDES

A G R AVA N T E ( S ) : EMPRESA DE ENERGIA ELÉTRICA DE
MATO GROSSO DO SUL S.A. - ENER-
SUL

ADVOGADO : DR. LYCURGO LEITE NETO
A G R AVA D O ( S ) : JOSÉ RODRIGUES DE OLIVEIRA
ADVOGADO : DR. HUMBERTO IVAN MASSA

DECISÃO:Por unanimidade, negar provimento ao Agravo de Ins-
trumento. 6
EMENTA: PLANO DE INCENTIVO À DEMISSÃO VOLUN-
TÁRIA - RESCISÃO CONTRATUAL - QUITAÇÃO E TRAN-
SAÇÃO - A transação extrajudicial que importa rescisão do contrato
de trabalho ante a adesão ao Programa de Demissão Incentivada, que
se refere de forma genérica à quitação total do contrato de trabalho,
não impede que o empregado postule em juízo parcelas trabalhistas
(OJ de nº 270 da SBDI-1 do TST).
DIFERENÇAS SALARIAIS - PROMOÇÕES - NORMA INTER-
NA DA EMPRESA - O Recurso encontra óbice na alínea b do artigo
896 da CLT, tendo em vista que se trata de aumentos decorrentes de
promoção, instituídos por força de norma regulamentar interna da
empresa, que não excede a jurisdição do Tribunal Regional prolator
da decisão.
HORAS EXTRAS E SUPRESSÃO DO INTERVALO INTRA-
JORNADA - O artigo 7º, XIV, da CF/88 foi efetivamente observado,
na medida em que o eg. Regional, embasado no acordo coletivo de
trabalho constante dos autos, concluiu que a condenação às horas
extras e ao adicional se referia apenas ao período em que o re-
tromencionado acordo coletivo não estava em vigor.
Agravo a que se nega provimento.

PROCESSO : AIRR-684.232/2000.0 - TRT DA 15ª RE-
GIÃO - (AC. SECRETARIA DA 2ª TUR-
MA)

R E L ATO R : MIN. JOSÉ SIMPLICIANO FONTES DE
F. FERNANDES

A G R AVA N T E ( S ) : SÉRGIO DE JESUS DOS SANTOS
ADVOGADO : DR. JOSÉ ALVES DE O. JÚNIOR
A G R AVA D O ( S ) : BANCO DO ESTADO DE SÃO PAULO

S.A. - BANESPA
ADVOGADO : DR. JORGE ROBERTO GARCIA

DECISÃO:Por unanimidade, negar provimento ao Agravo de Ins-
trumento. 3
EMENTA: TRANSAÇÃO - PDV - JURISPRUDÊNCIA INES-
PECÍFICA. À luz do Enunciado nº 296 do TST, não se admite o
Recurso de Revista alicerçado em divergência jurisprudencial, quando
o aresto paradigma é inespecífico, visto que não enfrenta as premissas
fáticas constantes da decisão recorrida.
Agravo a que se nega provimento.

PROCESSO : AIRR-698.173/2000.0 - TRT DA 15ª RE-
GIÃO - (AC. SECRETARIA DA 2ª TUR-
MA)

R E L ATO R : MIN. JOSÉ SIMPLICIANO FONTES DE
F. FERNANDES

A G R AVA N T E ( S ) : OSWALDO ANTÔNIO DA COSTA
ADVOGADO : DR. REGILENE SANTOS DO NASCI-

MENTO E OUTRO
A G R AVA D O ( S ) : NOSSA CAIXA - NOSSO BANCO S.A.
ADVOGADO : DR. JOSÉ ALBERTO COUTO MACIEL

DECISÃO:Por unanimidade, negar provimento ao Agravo de Ins-
trumento. 1
EMENTA: AGRAVO DE INSTRUMENTO. Correto o r. despacho
agravado ao negar processamento ao Recurso de Revista que não
logra demonstrar a satisfação dos pressupostos de admissibilidade do
art. 896 da CLT.
Agravo de Instrumento não provido.

PROCESSO : ED-AIRR-703.143/2000.7 - TRT DA 6ª
REGIÃO - (AC. SECRETARIA DA 2ª
TURMA)

R E L ATO R : MIN. JOSÉ PEDRO DE CAMARGO RO-
DRIGUES DE SOUZA

EMBARGANTE : BANCO DO BRASIL S.A.
ADVOGADA : DRA. LUZIMAR DE S. AZEREDO BAS-

TO S
EMBARGADO(A) : JOÃO BARTOLOMEU LINS BORBA
ADVOGADO : DR. JOSÉ EYMARD LOGUÉRCIO

DECISÃO:Por unanimidade, conhecer e dar provimento aos em-
bargos declaratórios para, emprestando-lhes efeito modificativo, afas-
tar, definitivamente, a deficiência de formação do agravo e, conhe-
cendo do mesmo, negar-lhe provimento.
EMENTA: EMBARGOS DE DECLARAÇÃO - PROCESSA-
MENTO DO AGRAVO NOS PRÓPRIOS AUTOS - EFEITO
MODIFICATIVO - DILIGÊNCIA CUMPRIDA - NEGATIVA DE
PRESTAÇÃO JURISDICIONAL AFASTADA.

Cumprida a diligência determinada no acórdão anterior, que reco-
nheceu o erro e a omissão de julgamento do aresto embargado, pois
foi pretendido o processamento do agravo de instrumento nos pró-
prios autos, enfrenta-se o mérito do mesmo. E não há como se
reconhecer negativa de prestação jurisdicional na decisão que julgou
o agravo de petição, pois os temas que poderiam caracterizar violação
da coisa julgada o Eg. Regional não os enfrentou meritoriamente
porque não tratados em primeiro grau e porque não observado o art.
897, alínea “a”, da CLT. Correto, destarte, o trancamento da revista,
pois não atendida a hipótese do § 2º do art. 896 da CLT.
Embargos de Declaração a que se dá provimento, conferido efeito
modificativo para afastar o não conhecimento do agravo de ins-
trumento e negar-lhe provimento

PROCESSO : AIRR-703.402/2000.1 - TRT DA 15ª RE-
GIÃO - (AC. SECRETARIA DA 2ª TUR-
MA)

R E L ATO R : MIN. JOSÉ SIMPLICIANO FONTES DE
F. FERNANDES

A G R AVA N T E ( S ) : REDE FERROVIÁRIA FEDERAL S.A.
(EM LIQUIDAÇÃO EXTRAJUDICIAL -
INCORPORADORA DA FEPASA)

ADVOGADO : DR. RODRIGO MARCHEZEPE E OU-
TROS

A G R AVA D O ( S ) : MILTON FLÁVIO SANTOS FIRMINO
ADVOGADO : DR. RONALDO BORGES
DECISÃO:Por unanimidade, negar provimento ao Agravo de Ins-
trumento. 4
EMENTA: PROCURAÇÃO. DECRETAÇÃO DE LIQUIDAÇÃO
EXTRAJUDICIAL. NECESSIDADE DE RENOVAÇÃO. A pro-
curação ad judicia, outorgada por presidente de empresa que pos-
teriormente é submetida ao regime de liquidação extrajudicial, não
tem validade para atos processuais praticados após a decretação da
intervenção ou liquidação extrajudicial. A suspensão ou perda de
mandato dos diretores da empresa sob intervenção ou liquidação
extrajudicial afeta, obrigatoriamente, as procurações por eles outor-
gadas, fazendo-se necessário substituí-las por outra outorgada pelo
interventor ou liquidante.
Agravo de Instrumento não provido.

PROCESSO : AIRR-709.042/2000.6 - TRT DA 15ª RE-
GIÃO - (AC. SECRETARIA DA 2ª TUR-
MA)

R E L ATO R : MIN. JOSÉ SIMPLICIANO FONTES DE
F. FERNANDES

A G R AVA N T E ( S ) : LEDA DIAS SOUTO
ADVOGADA : DRA. REGILENE SANTOS DO NASCI-

M E N TO
A G R AVA D O ( S ) : NOSSA CAIXA - NOSSO BANCO S.A.
ADVOGADO : DR. JOSÉ ALBERTO COUTO MACIEL
DECISÃO:Por unanimidade, negar provimento ao Agravo de Ins-
trumento. 4
EMENTA: AGRAVO DE INSTRUMENTO. RECURSO DE RE-
VISTA. Agravo a que se nega provimento, uma vez que não logrou
êxito em demonstrar a satisfação dos pressupostos de admissibilidade
do art. 896 da CLT.

PROCESSO : AIRR-710.224/2000.5 - TRT DA 15ª RE-
GIÃO - (AC. SECRETARIA DA 2ª TUR-
MA)

R E L ATO R : MIN. JOSÉ SIMPLICIANO FONTES DE
F. FERNANDES

A G R AVA N T E ( S ) : REDE FERROVIÁRIA FEDERAL S.A.
(EM LIQUIDAÇÃO EXTRAJUDICIAL -
INCORPORADORA DA FEPASA)

ADVOGADA : DRA. MÁRCIA RODRIGUES DOS SAN-
TO S

A G R AVA D O ( S ) : RENATO FARES KHALIL
ADVOGADO : DR. GILBERTO TEIXEIRA BRAVO
DECISÃO:Por unanimidade, negar provimento ao Agravo de Ins-
trumento. 1
EMENTA: PROCURAÇÃO. DECRETAÇÃO DE LIQUIDAÇÃO
EXTRAJUDICIAL. NECESSIDADE DE RENOVAÇÃO. A pro-
curação ad judicia, outorgada por presidente de empresa que pos-
teriormente é submetida ao regime de liquidação extrajudicial, não
tem validade para atos processuais praticados após a decretação da
intervenção ou liquidação extrajudicial. A suspensão ou perda de
mandato dos diretores da empresa sob intervenção ou liquidação
extrajudicial afeta, obrigatoriamente, as procurações por eles outor-
gadas, fazendo-se necessário substituí-las por outra outorgada pelo
interventor ou liquidante.
Agravo de Instrumento não provido.

PROCESSO : AIRR-713.322/2000.2 - TRT DA 17ª RE-
GIÃO - (AC. SECRETARIA DA 2ª TUR-
MA)

R E L ATO R : MIN. RENATO DE LACERDA PAIVA
A G R AVA N T E ( S ) : BANCO DO BRASIL S.A.
ADVOGADO : DR. RICARDO LEITE LUDUVICE
A G R AVA D O ( S ) : CARLOS MAGNO DE SOUZA
ADVOGADO : DR. FLÁVIA THAUMATURGO FERREI-

RA ACAMPORA E OUTRO
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DECISÃO:Por unanimidade, negar provimento ao agravo de ins-
trumento.
EMENTA: AGRAVO DE INSTRUMENTO. RECURSO DE RE-
VISTA. HORAS EXTRAS - CONTROLE DE FREQÜÊNCIA.
Não ensejam recurso de revista decisões superadas por iterativa, no-
tória e atual jurisprudência da Seção Especializada em Dissídios In-
dividuais (Aplicação do § 4º do art. 896 da CLT e do Enunciado nº
333). Agravo desprovido.

PROCESSO : AIRR E RR-714.506/2000.5 - TRT DA 1ª
REGIÃO - (AC. SECRETARIA DA 2ª
TURMA)

R E L ATO R : MIN. JOSÉ SIMPLICIANO FONTES DE
F. FERNANDES

AGRAVANTE(S) E
RECORRIDO(S)

: BANCO DO ESTADO DO RIO DE JA-
NEIRO S.A. (EM LIQUIDAÇÃO EXTRA-
JUDICIAL)

ADVOGADA : DRA. ANA CRISTINA ULBRICHT DA
ROCHA

RECORRENTE(S) : BANCO BANERJ S.A.
ADVOGADO : DR. MÁRCIO GUIMARÃES PESSOA
AGRAVADO(S) E
RECORRENTE(S)

: ROSEMERE VARGAS FRANCISCO E
OUTROS

ADVOGADO : DR. JOSÉ EYMARD LOGUÉRCIO
ADVOGADO : DR. JOSÉ EYMARD LOGUÉRCIO
ADVOGADO : DR. JOSÉ EYMARD LOGUÉRCIO
ADVOGADO : DR. MARTHIUS SÁVIO CAVALCANTE

L O B ATO

DECISÃO:Por unanimidade, quanto ao Recurso de Revista do Banco
Banerj S.A., julgá-lo prejudicado, por perda de objeto, em relação ao
tema Sucessão Trabalhista; por unanimidade, conhecer do Recurso
quanto ao tema Perdas Salariais - Plano Bresser - Norma Coletiva,
por divergência jurisprudencial, e, no mérito, dar-lhe provimento,
para, reconhecendo o caráter programático da Cláusula Quinta do
Acordo Coletivo de 1991, excluir da condenação o pagamento das
diferenças salariais decorrentes da aplicação do índice de 26,06%
(Plano Bresser). Por unanimidade, quanto ao Recurso de Revista
Adesivo da Reclamante, julgá-lo prejudicado, nos termos do artigo
500, inciso III, do CPC. Por unanimidade, julgar prejudicado, por
perda do objeto, o Agravo de Instrumento do Banco do Estado do Rio
de Janeiro S.A (Em Liquidação Extrajudicial). 7
EMENTA: RECURSO DE REVISTA DO BANCO BANERJ S.A.
- SUCESSÃO TRABALHISTA - PERDA DO OBJETO. Tendo a
empresa sucessora peticionado no sentido da exclusão da empresa
sucedida do pólo passivo da lide e que tal exclusão não acarretará
prejuízo à Reclamante, restou prejudicado este tópico do Recurso de
Revista, por perda de objeto.
PERDAS SALARIAIS - PLANO BRESSER - NORMA COLE-
TIVA. Norma coletiva cujo conteúdo programático constitui para a
Reclamante mera expectativa de direito ao pagamento das diferenças
salariais pelo índice de 26,06% (Plano Bresser). Entendimento con-
trário converteria a obrigação de fazer, estabelecida no Acordo Co-
letivo, em obrigação de dar, o que não deve ser admitido. Recurso
conhecido e provido, no particular.
RECURSO DE REVISTA ADESIVO DA RECLAMANTE. Te n d o
em vista a prejudicialidade do Recurso de Revista do Banco do
Estado do Rio de Janeiro (em Liquidação Extrajudicial), em face de
sua exclusão do pólo passivo da lide, tem-se por prejudicado o Apelo,
nos termos do artigo 500, inciso III, do CPC.
AGRAVO DE INSTRUMENTO DO BANCO DO ESTADO DO
RIO DE JANEIRO (EM LIQUIDAÇÃO EXTRAJUDICIAL).
ILEGITIMIDADE PASSIVA AD CAUSAM - A questão encontra-
se prejudicada, ante o deferimento da petição de fl. 580, na forma da
fundamentação alusiva ao Recurso de Revista do Banco Banerj
S.A.

PROCESSO : AIRR-715.439/2000.0 - TRT DA 1ª RE-
GIÃO - (AC. SECRETARIA DA 2ª TUR-
MA)

R E L ATO R : MIN. JOSÉ SIMPLICIANO FONTES DE
F. FERNANDES

A G R AVA N T E ( S ) : SINDICATO DOS EMPREGADOS EM
ESTABELECIMENTOS BANCÁRIOS DE
PETRÓPOLIS

ADVOGADA : DRA. MARIA ISABEL RODRIGUES
SOARES

A G R AVA D O ( S ) : BANCO MERCANTIL DE SÃO PAULO
S.A.

ADVOGADO : DR. OCTÁVIO BUENO MAGANO

DECISÃO:Por unanimidade, negar provimento ao Agravo de Ins-
trumento. 3
EMENTA: AGRAVO DE INSTRUMENTO. Correto o r. despacho
agravado ao negar processamento ao Recurso de Revista que não
logra demonstrar a satisfação dos pressupostos de admissibilidade do
art. 896 da CLT. Agravo de Instrumento não provido.

PROCESSO : AIRR E RR-722.025/2001.5 - TRT DA 9ª
REGIÃO - (AC. SECRETARIA DA 2ª
TURMA)

R E L ATO R : MIN. MÁRCIO EURICO VITRAL AMA-
RO

AGRAVANTE(S) E
RECORRIDO(S)

: ARAMIS CHAGAS BORGES

ADVOGADO : DR. JAMIL NABOR CALEFFI
AGRAVADO(S) E
RECORRENTE(S)

: BANCO DO BRASIL S.A.

ADVOGADA : DRA. CARMEN FRANCISCA WOI-
TOWICZ DA SILVEIRA

DECISÃO:Por unanimidade, conhecer do Agravo de Instrumento interpos-
to pelo reclamante e, no mérito, negar-lhe provimento. Por unanimidade, não
conhecer do Recurso de Revista do reclamado quanto ao tema “horas extras
- FIPS”. Conhecer do recurso quanto ao tema “adicional de transferência” e
“descontos fiscais - incidência mês a mês” e, no mérito, dar-lhe provimento
para excluir da condenação o adicional de transferência e para determinar
que o desconto do Imposto de Renda incida sobre o valor total da con-
denação, calculado ao final.
EMENTA: AGRAVO DE INSTRUMENTO DO RECLAMANTE
DESCONTOS FISCAIS. COMPETÊNCIA DA JUSTIÇA DO
TRABALHO. ORIENTAÇÃO JURISPRUDENCIAL Nº 141, DA
SDI-1 DO TST. Não cabe recurso de revista interposto de decisão
superada por iterativa, notória e atual jurisprudência do Tribunal Su-
perior do Trabalho. Enunciado 333 do TST. Agravo de instrumento a
que se nega provimento.
RECURSO DE REVISTA DO RECLAMADO
ADICIONAL DE TRANSFERÊNCIA. De acordo com a Orien-
tação Jurisprudencial nº 113, da SDI-1 do TST, o pressuposto legal
apto a legitimar a percepção do adicional de transferência é que esta
seja provisória. Recurso conhecido e provido.
FOLHAS INDIVIDUAIS DE PRESENÇA (FIPS). BANCO DO
BRASIL. ORIENTAÇÃO JURISPRUDENCIAL Nº 234, DA SDI-
1 DO TST. Não cabe recurso de revista interposto de decisão su-
perada por iterativa, notória e atual jurisprudência do Tribunal Su-
perior do Trabalho. Enunciado 333 do TST.
IMPOSTO DE RENDA. O recolhimento dos descontos legais, re-
sultante dos créditos do trabalhador oriundos de condenação judicial,
deve incidir sobre o total da condenação e calculado ao final. OJ nº
228, da SDI-1 do TST. Recurso conhecido e provido.

PROCESSO : AIRR E RR-722.117/2001.3 - TRT DA 1ª
REGIÃO - (AC. SECRETARIA DA 2ª
TURMA)

R E L ATO R : MIN. JOSÉ SIMPLICIANO FONTES DE
F. FERNANDES

AGRAVANTE(S) E
RECORRIDO(S)

: MÔNICA RODRIGUES DA SILVA E OUTROS

ADVOGADO : DR. JOSÉ EYMARD LOGUÉRCIO
ADVOGADO : DR. MARTHIUS SÁVIO CAVALCANTE

L O B ATO
ADVOGADO : DR. MARTHIUS SAVIO CAVALCANTE

L O B ATO
AGRAVADO(S) E
RECORRENTE(S)

: BANCO BANERJ S.A.

ADVOGADO : DR. MARCOS LUIZ OLIVEIRA DE SOUZA
A G R AVA D O ( S ) : BANCO DO ESTADO DO RIO DE JA-

NEIRO S.A. (EM LIQUIDAÇÃO EXTRA-
JUDICIAL)

ADVOGADO : DR. ROGÉRIO AVELAR E OUTROS

DECISÃO:Por unanimidade, quanto ao Recurso de Revista do Banco
Banerj S.A., julgar prejudicado por perda de objeto, em relação ao
tema Sucessão Trabalhista; por unanimidade, conhecer do Recurso
quanto ao tema Perdas Salariais - Plano Bresser - Norma Coletiva,
por divergência jurisprudencial e no mérito dar provimento, para,
reconhecendo o caráter programático da Cláusula Quinta do Acordo
Coletivo de 1991, excluir da condenação o pagamento das diferenças
salariais decorrentes da aplicação do índice de 26,06% (Plano Bres-
ser). Por unanimidade, negar provimento ao Agravo de Instrumento
dos Reclamantes. 5
EMENTA: RECURSO DE REVISTA DO BANCO BANERJ S.A.
- SUCESSÃO TRABALHISTA - PERDA DO OBJETO. Tendo a
empresa sucessora peticionado no sentido da exclusão da empresa
sucedida do pólo passivo da lide e que, tal exclusão, não acarretará
prejuízo à Reclamante, restou prejudicado este tópico do Recurso de
Revista por perda de objeto.
PERDAS SALARIAIS - PLANO BRESSER - NORMA COLE-
TIVA. Norma coletiva cujo conteúdo programático constitui à Re-
clamante mera expectativa de direito ao pagamento das diferenças
salariais pelo índice de 26,06% (Plano Bresser). Entendimento con-
trário converteria a obrigação de fazer, estabelecida no Acordo Co-
letivo, em obrigação de dar, o que não deve ser admitido.
AGRAVO DE INSTRUMENTO DOS RECLAMANTES -Agravo a que
se nega provimento, uma vez que não logrou demonstrar os pressupostos de
admissibilidade do artigo 896 da CLT. Agravo não provido.
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PROCESSO : AG-AIRR-736.801/2001.8 - TRT DA 9ª
REGIÃO - (AC. SECRETARIA DA 2ª
TURMA)

R E L ATO R : MIN. JOSÉ SIMPLICIANO FONTES DE
F. FERNANDES

A G R AVA N T E ( S ) : CAIXA ECONÔMICA FEDERAL - CEF
ADVOGADO : DR. ANDRÉ YOKOMIZO ACEIRO
A G R AVA D O ( S ) : JANETE HESSMANN DALAQUA
ADVOGADO : DR. JOÃO FRANCISCO EDUARDO PEI-

XOTO DE OLIVEIRA

PROCESSO : AIRR-722.920/2001.6 - TRT DA 1ª RE-
GIÃO - (AC. SECRETARIA DA 2ª TUR-
MA)

R E L ATO R : MIN. RENATO DE LACERDA PAIVA
A G R AVA N T E ( S ) : VARIG S.A. - VIAÇÃO AÉREA RIO-

GRANDENSE
ADVOGADO : DR. JONAS DE OLIVEIRA LIMA FI-

LHO
A G R AVA D O ( S ) : PAULO CÉSAR GOMES DOS SANTOS
ADVOGADA : DRA. ANA PAULA BARRETO COSTA
DECISÃO:Por unanimidade, negar provimento ao agravo de ins-
trumento. 1
EMENTA: AGRAVO DE INSTRUMENTO. RECURSO DE RE-
VISTA. DESPESAS COM INSPEÇÕES DE SAÚDE. DIFEREN-
ÇAS RELATIVAS A DIÁRIAS DE ALIMENTAÇÃO. Nega-se
provimento a agravo de instrumento que visa liberar recurso despido
dos pressupostos de cabimento. Agravo desprovido.

PROCESSO : AIRR-724.390/2001.8 - TRT DA 10ª RE-
GIÃO - (AC. SECRETARIA DA 2ª TUR-
MA)

R E L ATO R : MIN. ALTINO PEDROZO DOS SANTOS
A G R AVA N T E ( S ) : SONIA DO VALE NOBRE E OUTROS
ADVOGADA : DRA. ANA PAULA DA SILVA
A G R AVA D O ( S ) : FUNDAÇÃO EDUCACIONAL DO DIS-

TRITO FEDERAL - FEDF
ADVOGADO : DR. SÉRGIO DA COSTA RIBEIRO
DECISÃO:Por unanimidade, conhecer do agravo e, no mérito, negar-
lhe provimento.
EMENTA: AGRAVO EM RECURSO DE REVISTA. PRESSU-
POSTOS DE ADMISSIBILIDADE DO RECURSO PRINCIPAL
NÃO ATENDIDOS
Não comporta provimento o agravo que visa a destrancar recurso de
revista desprovido dos pressupostos específicos de admissibilidade.
Agravo conhecido e desprovido.

PROCESSO : AIRR-730.582/2001.7 - TRT DA 10ª RE-
GIÃO - (AC. SECRETARIA DA 2ª TUR-
MA)

R E L ATO R : MIN. ALTINO PEDROZO DOS SANTOS
A G R AVA N T E ( S ) : MÔNICA GISEUDA GUEDES RODRI-

GUES E OUTROS
ADVOGADA : DRA. ANA PAULA DA SILVA
A G R AVA D O ( S ) : FUNDAÇÃO EDUCACIONAL DO DIS-

TRITO FEDERAL - FEDF
PROCURADOR : DR. FLORÍPES FERREIRA DE SOUZA
DECISÃO:Por unanimidade, conhecer do agravo e, no mérito, negar-
lhe provimento.
EMENTA: AGRAVO EM RECURSO DE REVISTA. PLANO
COLLOR. SERVIDORES DO DISTRITO FEDERAL. DECISÃO
REGIONAL EM CONFORMIDADE COM A ITERATIVA, NO-
TÓRIA E ATUAL JURISPRUDÊNCIA DESTE TRIBUNAL
Não se viabiliza o recurso de revista calcado em divergência ju-
risprudencial quando a decisão regional está em conformidade com a
iterativa, notória e atual jurisprudência do Tribunal Superior do Tra-
balho, a teor do disposto no parágrafo 4º do artigo 896 da CLT e do
Enunciado nº 333 desta Corte.
Agravo conhecido e desprovido.

PROCESSO : ED-AIRR-733.997/2001.7 - TRT DA 8ª
REGIÃO - (AC. SECRETARIA DA 2ª
TURMA)

R E L ATO R : MIN. JOSÉ PEDRO DE CAMARGO RO-
DRIGUES DE SOUZA

EMBARGANTE : TELECOMUNICAÇÕES DO PARÁ S. A. -
TELEMAR

ADVOGADO : DR. MARCELO LUIZ ÁVILA DE BES-
SA

EMBARGADO(A) : NAZIR MIRANDA ZAIRE
ADVOGADO : DR. EDILSON ARAÚJO DOS SANTOS
DECISÃO:por unanimidade, dar provimento aos embargos de de-
claração para, sanando a omissão reconhecida, examinar as argüições
de violação de normas legais e não reconhecê-las, inalterada a con-
clusão do aresto embargado, que negava provimento ao agravo de
instrumento.
EMENTA: EMBARGOS DE DECLARAÇÃO - OMISSÃO RE-
CONHECIDA E SUPRIDA - VIOLAÇÕES LEGAIS INOCOR-
RENTES.
Reconhecida a omissão, pois, de fato, constitui erronia reconhecer a
preclusão máxima de matéria objeto de acórdão de natureza inter-
locutória (Súmula 214), enfrenta-se a argüição de violação dos arts.
1030 e 1090 do Código Civil e do inciso V do art. 267 do CPC, a
qual, de forma alguma, não ocorre, pois a transação celebrada em
plano de demissão voluntária é interpretada restritivamente, por força
do art. 1027 da Lei Civil e do § 2º do art. 477 da CLT, uma vez
tratando-se de condição de contrato de trabalho. E para espancar
qualquer dúvida, aí está a OJ. 270 da E. SBDI-1.
Embargos de Declaração a que se dá provimento para suprir a omis-
são, inalterada a conclusão do aresto embargado.
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DECISÃO:Por unanimidade, negar provimento ao Agravo Regimen-
tal. 2
EMENTA: AGRAVO REGIMENTAL. RECURSO DE REVISTA.
Apesar de modificada a fundamentação do despacho agravado, man-
tém-se inalterada a determinação de não-processamento do Agravo de
Instrumento.
Agravo a que se nega provimento.

PROCESSO : AIRR-737.102/2001.0 - TRT DA 2ª RE-
GIÃO - (AC. SECRETARIA DA 2ª TUR-
MA)

R E L ATO R : MIN. JOSÉ SIMPLICIANO FONTES DE
F. FERNANDES

A G R AVA N T E ( S ) : COONAI - COOPERATIVA NACIONAL
DE CONTROLE DA QUALIDADE LT-
DA

ADVOGADO : DR. JORGE LUIS DE LIMA RUZZI
A G R AVA D O ( S ) : IVAN MORAIS SANTOS

DECISÃO:Por unanimidade, não conhecer do Agravo de Instrumen-
to, por deficiência de traslado. 2
EMENTA: AGRAVO DE INSTRUMENTO - DEFICIÊNCIA DE
TRASLADO.
É incumbência das partes promover a formação do instrumento do
agravo, de modo a possibilitar, caso provido, o imediato julgamento
do Recurso de Revista, instruindo a petição inicial com cópias do
despacho agravado, da certidão da respectiva intimação, das pro-
curações outorgadas aos advogados do agravante e do agravado, da
petição inicial, da contestação, da decisão regional, da comprovação
do depósito recursal, do recolhimento das custas, bem como de outras
peças que se façam necessárias ao deslinde da controvérsia.
Agravo de Instrumento não conhecido.

PROCESSO : AIRR-743.025/2001.6 - TRT DA 4ª RE-
GIÃO - (AC. SECRETARIA DA 2ª TUR-
MA)

R E L ATO R : MIN. JOSÉ PEDRO DE CAMARGO RO-
DRIGUES DE SOUZA

A G R AVA N T E ( S ) : YOLANDA VERA DEHNHARDT DA
S I LVA

ADVOGADO : DR. DIRCEU JOSÉ SEBBEN
A G R AVA D O ( S ) : ADÃO DA ROSA
ADVOGADA : DRA. MARTHA SITTONI BARRETO
A G R AVA D O ( S ) : FRANCISCO MILTON FLORES (ESPÓ-

LIO DE)
A G R AVA D O ( S ) : ARTEMIN - ARTESANATO MINUANO

LT D A .

DECISÃO:Por unanimidade, conhecer e, no mérito, negar provi-
mento ao agravo de instrumento.
EMENTA: AGRAVO DE INSTRUMENTO EM RECURSO DE
REVISTA - PROCESSO DE EXECUÇÃO - NULIDADE DA
PRESTAÇÃO JURISDICIONAL - INOCORRÊNCIA - PENHO-
RA - FRAUDE À EXECUÇÃO - VIOLAÇÃO CONSTITUCIO-
NAL DIRETA E LITERAL INEXISTENTE.
Julgamento contrário aos interesses da parte, por si só, não implica
vício da prestação jurisdicional, eis que o inciso IX do art. 93 da
Constituição exige fundamentação e esta houve, enfrentando o cerne
da condição de terceiro, que não prevaleceria, em face da alienação
em fraude à execução, desativada a reclamada originária e sem bens
para responder pelo crédito trabalhista. E, por óbvio, a discussão
sobre a fraude não implica vulneração direta e literal de preceito
constitucional, tal como exigem o § 2º do art. 896 da CLT e a Súmula
266 desta C. Corte.
Agravo improvido.

PROCESSO : ED-AIRR-743.046/2001.9 - TRT DA 3ª
REGIÃO - (AC. SECRETARIA DA 2ª
TURMA)

R E L ATO R : MIN. JOSÉ PEDRO DE CAMARGO RO-
DRIGUES DE SOUZA

EMBARGANTE : EMPRESA DE TRANSPORTE E TRÂN-
SITO DE BELO HORIZONTE S.A. - BH-
TRANS

ADVOGADO : DR. ROBINSON NEVES FILHO
EMBARGADO(A) : WALDEMAR DE SOUZA MAIA JÚ-

NIOR
ADVOGADO : DR. RENATO LUIZ PEREIRA

DECISÃO:Por unanimidade, negar provimento aos embargos de de-
claração.
EMENTA: EMBARGOS DE DECLARAÇÃO - OMISSÃO INE-
XISTENTE - VIOLAÇÃO CONSTITUCIONAL AFASTADA -
PRETENSÃO INFRINGENTE DESCABIDA.
A adoção de tese explícita acerca das disposições constitucionais
invocadas, ainda que não possa ser considerada a melhor, não au-
toriza o reconhecimento de omissão no acórdão embargado. Se a
Embargante acredita que a interpretação esposada contraria o Texto
Constitucional, deve procurar a via recursal própria para esse intento,
não se prestando os embargos de declaração ao fim colimado.
Embargos de Declaração a que se nega provimento.

PROCESSO : AIRR-743.164/2001.6 - TRT DA 21ª RE-
GIÃO - (AC. SECRETARIA DA 2ª TUR-
MA)

R E L ATO R : MIN. ALTINO PEDROZO DOS SANTOS
A G R AVA N T E ( S ) : SEBASTIÃO FRAGOSO CAMPOS
ADVOGADA : DRA. VIVIANA MARILETI MENNA

DIAS
A G R AVA D O ( S ) : ESTADO DO RIO GRANDE DO NORTE
PROCURADOR : DR. FRANCISCO WILKIE REBOUÇAS

C. JÚNIOR

DECISÃO:Por unanimidade, conhecer do agravo e, no mérito, negar-
lhe provimento.
EMENTA: FGTS. SERVIDOR PÚBLICO. CONVERSÃO DE
REGIME. PRESCRIÇÃO BIENAL
A transformação do regime jurídico celetista em estatutário extingue
automaticamente o contrato de trabalho, conforme iterativa, notória e
atual jurisprudência da Egrégia Seção de Dissídios Individuais do
Tribunal Superior do Trabalho, passando a fluir daí o prazo de dois
anos para o exercício do direito de ação quanto a questões de cunho
trabalhista, nos termos do inciso XXIX do artigo 7º da Constituição
Federal, com a redação dada pela Emenda Constitucional nº 28/2000.
(Orientação Jurisprudencial nº 128).
Agravo conhecido e desprovido.

PROCESSO : AIRR-743.171/2001.0 - TRT DA 15ª RE-
GIÃO - (AC. SECRETARIA DA 2ª TUR-
MA)

R E L ATO R : MIN. ALTINO PEDROZO DOS SANTOS
A G R AVA N T E ( S ) : SERVIÇO MUNICIPAL DE ÁGUA E ES-

GOTO DE PIRACICABA
ADVOGADO : DR. WINSTON SEBE
A G R AVA D O ( S ) : LÁZARO ANTÔNIO DOMINGUES E

OUTRO
ADVOGADO : DR. ANTÔNIO CLAUDIO FISCHER

DECISÃO:Por unanimidade, conhecer do agravo e, no mérito, negar-
lhe provimento.
EMENTA: AGRAVO EM RECURSO DE REVISTA. VIOLA-
ÇÃO DE PRECEITO CONSTITUCIONAL NÃO CONFIGURA-
DA
Não se dá provimento a agravo interposto contra decisão denegatória
de seguimento do recurso de revista, quando não configurada a ale-
gação de violação direta e literal dos preceitos constitucionais in-
vocados pela parte.
Agravo conhecido e desprovido.

PROCESSO : AIRR-743.364/2001.7 - TRT DA 3ª RE-
GIÃO - (AC. SECRETARIA DA 2ª TUR-
MA)

R E L ATO R : MIN. ALTINO PEDROZO DOS SANTOS
A G R AVA N T E ( S ) : ESTADO DE MINAS GERAIS-SUCES-

SOR DA CAIXA ECONÔMICA DO ES-
TADO DE MINAS GERAIS

PROCURADORA : DRA. ANA MARIA GUIMARÃES RI-
CHA

A G R AVA D O ( S ) : ARGENTINO ROCHA DA SILVA E OU-
TRO

ADVOGADO : DR. ELIAS GONÇALVES FERREIRA

DECISÃO:Por unanimidade, conhecer do agravo e, no mérito, negar-
lhe provimento.
EMENTA: RECURSO DE REVISTA. EXECUÇÃO. PRESSU-
POSTOS DE ADMISSIBILIDADE NÃO PREENCHIDOS.
AGRAVO DESPROVIDO
Afirmando a decisão recorrida que o comando exeqüendo deferiu
expressamente os reflexos das horas extraordinárias em férias e 13º
salário, não há falar em ofensa direta e literal ao inciso XXXVI do
artigo 5º da CF/1988.
Agravo conhecido e desprovido.

PROCESSO : ED-AIRR-743.604/2001.6 - TRT DA 10ª
REGIÃO - (AC. SECRETARIA DA 2ª
TURMA)

R E L ATO R : MIN. JOSÉ PEDRO DE CAMARGO RO-
DRIGUES DE SOUZA

EMBARGANTE : NELSON HORÁCIO SOUTO MACHA-
DO

ADVOGADO : DR. UBIRAJARA WANDERLEY LINS
JÚNIOR

EMBARGADO(A) : TELECOMUNICAÇÕES BRASILEIRAS
S.A. - TELEBRÁS

ADVOGADO : DR. PEDRO LOPES RAMOS

DECISÃO:Por unanimidade, dar provimento aos embargos de de-
claração para prestar esclarecimentos.
EMENTA: EMBARGOS DE DECLARAÇÃO - NULIDADE -
VIOLAÇÃO CONSTITUCIONAL - OMISSÃO INEXISTENTE -
SÚMULA Nº 330 DO TST - INESPECIFICIDADE - ESCLA-

RECIMENTOS PRESTADOS.

Não se configura omissão do v. acórdão no tema da preliminar de
nulidade por negativa da prestação jurisdicional, porquanto destacada
a impossibilidade de ser aceita a violação direta ao artigo 93, IX, da
Constituição da República. Prestam-se esclarecimentos, todavia,
quanto à inespecificidade da Súmula nº 330 do TST, visto que esse
entendimento sumular não abarca as situações em que a rescisão
contratual decorreu de transação extrajudicial, em face da adesão
espontânea do Reclamante ao Plano de Desligamento Voluntário, as-
sim como porque constatado pela instância da prova que a ressalva
oposta no termo do recibo não correspondia ao objeto da presente
reclamação trabalhista.
Embargos de Declaração a que dá provimento parcial para prestar
esclarecimentos.

PROCESSO : AIRR-745.430/2001.7 - TRT DA 8ª RE-
GIÃO - (AC. SECRETARIA DA 2ª TUR-
MA)

R E L ATO R : MIN. ALTINO PEDROZO DOS SANTOS
A G R AVA N T E ( S ) : BANCO MERIDIONAL DO BRASIL

S.A.
ADVOGADO : DR. JOSÉ ALBERTO COUTO MACIEL
A G R AVA D O ( S ) : ANTÔNIO JOSÉ MARTINS CAMPOS
ADVOGADO : DR. MARCUS VINÍCIUS COSTA SOLI-

NO

DECISÃO:Por unanimidade, conhecer do agravo e, no mérito, negar-
lhe provimento.
EMENTA: RECURSO DE REVISTA. EXECUÇÃO. PRESSU-
POSTOS DE ADMISSIBILIDADE NÃO PREENCHIDOS.
AGRAVO DESPROVIDO
À luz do Enunciado nº 266 e do parágrafo 2º do artigo 896 da CLT,
a admissibilidade de recurso de revista interposto contra decisão pro-
ferida na execução exige demonstração de violação direta e literal de
norma da Constituição Federal, sendo inservível a indicação de ga-
rantia constitucional cuja violação dar-se-ia apenas de forma refle-
xa.
Agravo conhecido e desprovido.

PROCESSO : AIRR-745.800/2001.5 - TRT DA 5ª RE-
GIÃO - (AC. SECRETARIA DA 2ª TUR-
MA)

R E L ATO R : MIN. JOSÉ SIMPLICIANO FONTES DE
F. FERNANDES

A G R AVA N T E ( S ) : COMPANHIA HIDRO ELÉTRICA DO
SÃO FRANCISCO - CHESF

ADVOGADO : DR. LYCURGO LEITE NETO
A G R AVA D O ( S ) : MARIA LIUZAHI DE LIMA NASCIMEN-

TO
ADVOGADO : DR. EDINALDO LIMA DE CERQUEIRA

DECISÃO:Por unanimidade, não conhecer do Agravo de Instrumen-
to, por deficiência de traslado. 1
EMENTA: AGRAVO DE INSTRUMENTO - DEFICIÊNCIA DE
TRASLADO.
É incumbência das partes promover a formação do instrumento do
agravo, de modo a possibilitar, caso provido, o imediato julgamento
do Recurso de Revista, instruindo a petição inicial com cópias do
despacho agravado, da certidão da respectiva intimação, das pro-
curações outorgadas aos advogados do agravante e do agravado, da
petição inicial, da contestação, da decisão regional, da comprovação
do depósito recursal, do recolhimento das custas, bem como de outras
peças que se façam necessárias ao deslinde da controvérsia.
Agravo de Instrumento não conhecido.

PROCESSO : AIRR-745.873/2001.8 - TRT DA 4ª RE-
GIÃO - (AC. SECRETARIA DA 2ª TUR-
MA)

R E L ATO R : MIN. ALTINO PEDROZO DOS SANTOS
A G R AVA N T E ( S ) : CLAUDIONOR IGNÁCIO LEITE
ADVOGADO : DR. JAIRO NAUR FRANCK
A G R AVA D O ( S ) : MUNICÍPIO DE CANOAS
ADVOGADO : DR. TEODORO MANUEL DA SILVA

DECISÃO:Por unanimidade, conhecer do agravo e, no mérito, negar-
lhe provimento.
EMENTA: AGRAVO EM RECURSO DE REVISTA. PRESSU-
POSTOS DE ADMISSIBILIDADE NÃO PREENCHIDOS
Não comporta provimento o agravo que visa a destrancar recurso de
revista desprovido dos pressupostos específicos de admissibilidade.
Agravo conhecido e desprovido.

PROCESSO : ED-AIRR-750.552/2001.4 - TRT DA 3ª
REGIÃO - (AC. SECRETARIA DA 2ª
TURMA)

R E L ATO R : MIN. JOSÉ PEDRO DE CAMARGO RO-
DRIGUES DE SOUZA

EMBARGANTE : BANCO DO BRASIL S.A.
ADVOGADO : DR. RICARDO LEITE LUDUVICE
EMBARGADO(A) : IVONE DE ASSIS
ADVOGADO : DR. SILVIO GOMES DA SILVA
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DECISÃO:Por unanimidade, negar provimento aos embargos de de-
claração.
EMENTA: EMBARGOS DE DECLARAÇÃO - OMISSÃO INE-
XISTENTE - PRETENSÃO INFRINGENTE DESCABIDA.
A simples indicação do óbice aludido na Súmula nº 264 do TST era
o quanto bastava para afastar a admissibilidade do recurso de revista,
inclusive por contrariedade à Súmula nº 253 do TST, visto que a base
de cálculo das horas extras reconhecida, com a repercussão da gra-
tificação semestral, decorria de normas convencionais.
Conquanto não haja textualmente indicado o artigo 7º, inciso XXVI,
da Constituição Federal, a decisão embargada, de forma clara e in-
duvidosa, expressou o entendimento adotado relativamente ao aludido
dispositivo constitucional, não se configurando, assim, omissão, a teor
da orientação traçada na OJ. 118 da SBDI-1.
Embargos de Declaração a que se nega provimento.

PROCESSO : ED-AIRR-752.104/2001.0 - TRT DA 3ª
REGIÃO - (AC. SECRETARIA DA 2ª
TURMA)

R E L ATO R : MIN. JOSÉ PEDRO DE CAMARGO RO-
DRIGUES DE SOUZA

EMBARGANTE : DANIELE MASCARENHAS
ADVOGADA : DRA. MARIA CRISTINA DA COSTA

FONSECA
EMBARGADO(A) : UNIBANCO - UNIÃO DE BANCOS

BRASILEIROS S.A.
ADVOGADO : DR. ROBINSON NEVES FILHO

DECISÃO:Por unanimidade, dar provimento parcial aos embargos de
declaração para, tão-só, prestar os esclarecimentos, inalteradas as con-
clusões anteriores.
EMENTA: EMBARGOS DE DECLARAÇÃO - ESCLARE-CI-
MENTOS - DANO MORAL - VIOLAÇÃO AO ARTIGO 1.539
DO CÓDIGO CIVIL AFASTADA - HONORÁRIOS PERICIAIS
- JURISPRUDÊNCIA INSERVÍVEL - SÚMULA Nº 23 DO TST
.
Não se vislumbra violação ao artigo 1.539 do Código Civil, na me-
dida em que o Tribunal Regional, com amparo na prova pericial,
inclusive a produzida pela Reclamante, não constatou a alegada in-
capacidade laborativa, assim como as deformidades, privações e hu-
milhações apontadas na petição inicial.
Não se presta a configurar divergência jurisprudencial, a teor da
Súmula nº 23 do TST, aresto que se contrapõe apenas a um dos
fundamentos adotados na decisão recorrida.
Embargos de declaração a que se dá provimento parcial, tão-só para
prestar esclarecimentos.

PROCESSO : ED-AIRR-753.385/2001.7 - TRT DA 2ª
REGIÃO - (AC. SECRETARIA DA 2ª
TURMA)

R E L ATO R : MIN. JOSÉ PEDRO DE CAMARGO RO-
DRIGUES DE SOUZA

EMBARGANTE : TELECOMUNICAÇÕES DE SÃO PAULO
S.A. - TELESP

ADVOGADO : DR. GUILHERME MIGNONE GORDO
EMBARGADO(A) : SÍLVIO CAMPOS ZANI
ADVOGADO : DR. ZÉLIO MAIA DA ROCHA

DECISÃO:Por unanimidade, dar provimento aos embargos de de-
claração para, corrigindo erro material constatado no v. acórdão em-
bargado, esclarecer que, onde se lê artigo 5º, inciso XXX, da Cons-
tituição da República, leia-se artigo 7º, inciso XXX, da Constituição
da República, ficando inalterada a conclusão do aresto embargado.
EMENTA: EMBARGOS DE DECLARAÇÃO - ERRO MATE-
RIAL RECONHECIDO - CORREÇÃO.
A teor do artigo 897-A da CLT, os embargos de declaração cons-
tituem meio próprio para se corrigir erro material constatado na de-
cisão. Assim, corrige-se erro verificado na decisão embargada, para
se esclarecer que a disposição constitucional debatida era o artigo 7º,
inciso XXX, da Constituição da República e, não, o artigo 5º, inciso
XXX, do mesmo Texto Constitucional.
Embargos de Declaração a que se dá provimento para corrigir erro
material, inalterada a conclusão do aresto embargado.

PROCESSO : AIRR-754.942/2001.7 - TRT DA 15ª RE-
GIÃO - (AC. SECRETARIA DA 2ª TUR-
MA)

R E L ATO R : MIN. ALTINO PEDROZO DOS SANTOS
A G R AVA N T E ( S ) : JUBEIDE LUCHESI TAROSSI
ADVOGADO : DR. ROGÉRIO SOARES
A G R AVA D O ( S ) : MUNICÍPIO DE AMERICANA
PROCURADOR : DR. LAYS CRISTINA DE CUNTO

DECISÃO:Por unanimidade, conhecer do agravo e, no mérito, negar-
lhe provimento.
EMENTA: AGRAVO EM RECURSO DE REVISTA. MEDIDA
CAUTELAR DE REINTEGRAÇÃO. REQUISITOS NÃO CON-
FIGURADOS
Não comporta reparo a decisão regional que indeferiu medida cau-
telar, quando não estão presentes os requisitos inerentes a sua con-
cessão.
Agravo conhecido e desprovido.

PROCESSO : AIRR-759.323/2001.0 - TRT DA 1ª RE-
GIÃO - (AC. SECRETARIA DA 2ª TUR-
MA)

R E L ATO R : MIN. JOSÉ SIMPLICIANO FONTES DE
F. FERNANDES

A G R AVA N T E ( S ) : BANCO NACIONAL S.A. (EM LIQUIDA-
ÇÃO EXTRAJUDICIAL)

ADVOGADO : DR. JÚLIO CÉSAR PINHEIRO
A G R AVA D O ( S ) : YARA CARDOSO
ADVOGADO : DR. NEUZA MARTINS DA SILVA

DECISÃO:Por unanimidade, não conhecer do Agravo de Instrumen-
to, por deficiência de traslado. 1
EMENTA: AGRAVO DE INSTRUMENTO - DEFICIÊNCIA DE
TRASLADO. É incumbência das partes promover a formação do
instrumento do agravo de modo a possibilitar, caso provido, o ime-
diato julgamento do Recurso de Revista, instruindo a petição inicial
com cópias do despacho agravado, da certidão da respectiva inti-
mação, das procurações outorgadas aos advogados do agravante e do
agravado, da petição inicial, da contestação, da decisão regional, da
comprovação do depósito recursal, do recolhimento das custas, bem
como de outras peças que se façam necessárias ao deslinde da con-
trovérsia.
Agravo não conhecido.

PROCESSO : AIRR-759.499/2001.0 - TRT DA 2ª RE-
GIÃO - (AC. SECRETARIA DA 2ª TUR-
MA)

R E L ATO R : MIN. ALTINO PEDROZO DOS SANTOS
A G R AVA N T E ( S ) : FAZENDA PÚBLICA DO ESTADO DE

SÃO PAULO
PROCURADOR : DR. JOSÉ CARLOS MENK
A G R AVA D O ( S ) : ARMANDO CONEJO
ADVOGADO : DR. ROBERTO C. BARSCH
A G R AVA D O ( S ) : FUNDAÇÃO PADRE ANCHIETA - CEN-

TRO PAULISTA DE RÁDIO E TV EDU-
C AT I VA S

DECISÃO:Por unanimidade, não conhecer do agravo. 3
EMENTA: AGRAVO DE INSTRUMENTO EM RECURSO DE
REVISTA. TRASLADO DEFICIENTE. NÃO-CONHECIMEN-
TO 
Incumbindo à parte velar pela correta formação do instrumento, não
se conhece do agravo quando faltarem peças indispensáveis no tras-
lado. Inteligência do artigo 897, parágrafo 5º, da CLT, e da Instrução
Normativa nº 16/1999 do TST.
Agravo não conhecido.

PROCESSO : ED-AIRR-760.621/2001.0 - TRT DA 23ª
REGIÃO - (AC. SECRETARIA DA 2ª
TURMA)

R E L ATO R : MIN. JOSÉ PEDRO DE CAMARGO RO-
DRIGUES DE SOUZA

EMBARGANTE : CAIXA DE PREVIDÊNCIA E ASSISTÊN-
CIA AOS FUNCIONÁRIOS DO BANCO
DA AMAZÔNIA S.A. - CAPAF

ADVOGADO : DR. SÉRGIO L. TEIXEIRA DA SILVA
EMBARGADO(A) : JOÃO BATISTA BARBOSA
ADVOGADO : DR. ISRAEL ANIBAL SILVA

DECISÃO:Por unanimidade, negar provimento aos embargos de de-
claração.
EMENTA: EMBARGOS DE DECLARAÇÃO - OMISSÃO INE-
XISTENTE - PRETENSÃO INFRINGENTE.
Os embargos de declaração não se prestam para permitir que a parte
suscite aspectos da controvérsia anteriormente não abordados e que
restaram preclusos. O rejulgamento da matéria desafia recurso pró-
prio.
Embargos de Declaração a que se nega provimento.

PROCESSO : ED-AIRR-760.870/2001.0 - TRT DA 3ª
REGIÃO - (AC. SECRETARIA DA 2ª
TURMA)

R E L ATO R : MIN. JOSÉ PEDRO DE CAMARGO RO-
DRIGUES DE SOUZA

EMBARGANTE : HSBC BANK BRASIL S.A. - BANCO
M Ú LT I P L O

ADVOGADA : DRA. CRISTIANA RODRIGUES GONTI-
JO

EMBARGADO(A) : PAULO CÉSAR MOREIRA FRANÇA
ADVOGADO : DR. PAULO ROBERTO SANTOS

DECISÃO:Por unanimidade, dar provimento aos embargos de de-
claração para, sanando a omissão constatada, concluir que a ad-
missibilidade do recurso de revista quanto à multa convencional es-
barrava na Súmula nº 333 do TST, daí por que fica inalterada a
conclusão do aresto embargado.
EMENTA: EMBARGOS DE DECLARAÇÃO - OMISSÃO RE-
CONHECIDA QUANTO À MULTA CONVENCIONAL - MA-
TÉRIA SUPERADA - REFORMATIO IN PEJUS - HORAS EX-
TRAS - SÚMULA Nº 204 - OMISSÕES INEXISTENTES.

Conquanto deva ser reconhecida omissão relativamente à admissi-
bilidade do recurso de revista, em face dos paradigmas indicados no
arrazoado, verifica-se que o apelo esbarrava na Súmula nº 333 do
TST, porquanto a jurisprudência atual, notória e iterativa do Tribunal
Superior do Trabalho, a exemplo da decisão recorrida, entende que
incide a multa convencional, mesmo na hipótese de previsão nor-
mativa repetir obrigação estabelecida no texto da CLT (OJ. nº 239 da
SBDI-1). De outro lado, porém, tendo o acórdão recorrido exposto os
fundamentos pelos quais não reconheceu a ocorrência de re f o r m a t i o
in pejus e contrariedade da Súmula nº 204 do TST, nestes temas
constata-se a intenção do Embargante de imprimir efeito infrigente
aos embargos de declaração.
Embargos de Declaração a que se dá provimento parcial para sanar
omissão, inalterada a conclusão anterior.

PROCESSO : ED-AIRR-761.991/2001.4 - TRT DA 19ª
REGIÃO - (AC. SECRETARIA DA 2ª
TURMA)

R E L ATO R : MIN. JOSÉ PEDRO DE CAMARGO RO-
DRIGUES DE SOUZA

EMBARGANTE : TELEMAR - TELECOMUNICAÇÕES DE
ALAGOAS S.A.

ADVOGADO : DR. MARCELO LUIZ ÁVILA DE BES-
SA

EMBARGADO(A) : ANA LÚCIA DA ROCHA BURITY
ADVOGADO : DR. JOÃO TENÓRIO CAVALCANTE

DECISÃO:Por unanimidade, dar provimento parcial aos embargos de
declaração, tão-só, para prestar esclarecimentos, inalterada a con-
clusão do acórdão embargado.
EMENTA: EMBARGOS DE DECLARAÇÃO - OMISSÕES INE-
XISTENTES - MATÉRIAS REPUTADAS PRECLUSAS NA INS-
TÂNCIA DE ORIGEM - ESCLARECIMENTOS PRESTADOS.
De modo a aperfeiçoar a prestação jurisdicional, devem ser prestados
esclarecimentos, reiterando-se que não houve no julgamento de ori-
gem qualquer violação direta/literal dos arts. 5º, “caput” e inciso II, e
7º, I, da Constituição Federal. De outro lado, tal como já destacara a
Eg. Corte das Alagoas, ao julgar embargos de declaração, preclusa a
discussão em torno das Súmulas 219 e 329, art. 14 da Lei 5584/70 e
do inciso XXXVI do art. 5º da Carta Política, temas que não foram
trazidos à baila no recurso ordinário.
Embargos de Declaração a que se dá provimento parcial, tão-só, para
prestar esclarecimentos, inalterada a conclusão do aresto embarga-
do.

PROCESSO : AIRR-762.625/2001.7 - TRT DA 3ª RE-
GIÃO - (AC. SECRETARIA DA 2ª TUR-
MA)

R E L ATO R : MIN. JOSÉ PEDRO DE CAMARGO RO-
DRIGUES DE SOUZA

A G R AVA N T E ( S ) : JOSÉ MARIA SOARES CUNHA
ADVOGADA : DRA. JOANA D'ARC RIBEIRO
A G R AVA D O ( S ) : FLORESTAS RIO DOCE S.A. , SOCIE-

DADE FLORESTADORA E REFLORES-
TA D O R A

ADVOGADO : DR. ARY FERNANDO RODRIGUES
N A S C I M E N TO

DECISÃO:Por unanimidade, conhecer do Agravo de Instrumento e,
no mérito, negar-lhe provimento.
EMENTA: AGRAVO DE INSTRUMENTO EM RECURSO DE
REVISTA - PRESCRIÇÃO - ENQUADRAMENTO DAS ATI-
VIDADES - MOTORISTA.
Correto o trancamento da revista, pois, no caso concreto, definiu o
Eg. Regional que o reclamante exercia atividades fora de atividade
rural, atraindo a discussão para o campo probatório, que não pode ser
modificado (Súmula 126).
Agravo improvido.

PROCESSO : AIRR-763.175/2001.9 - TRT DA 3ª RE-
GIÃO - (AC. SECRETARIA DA 2ª TUR-
MA)

R E L ATO R : MIN. JOSÉ SIMPLICIANO FONTES DE
F. FERNANDES

A G R AVA N T E ( S ) : MOTORBEL VEÍCULOS E SERVIÇOS
LT D A .

ADVOGADO : DR. EVALDO LOMMEZ DA SILVA
A G R AVA D O ( S ) : CARLOS ANTÔNIO DIAS DE SOUZA
ADVOGADO : DR. ISMÁRIO JOSÉ DE ANDRADE

DECISÃO:Por unanimidade, negar provimento ao Agravo de Ins-
trumento. 2
EMENTA: AGRAVO DE INSTRUMENTO. Agravo de Instrumen-
to a que se nega provimento, porque não preenchidos os requisitos de
admissibilidade do Recurso de Revista, previstos no artigo 896 da
CLT, tornando-se inviável o seu processamento.
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PROCESSO : AIRR-763.915/2001.5 - TRT DA 15ª RE-
GIÃO - (AC. SECRETARIA DA 2ª TUR-
MA)

R E L ATO R : MIN. JOSÉ SIMPLICIANO FONTES DE
F. FERNANDES

A G R AVA N T E ( S ) : NELSON LOPES
ADVOGADO : DR. REINALDO BELO JÚNIOR
A G R AVA D O ( S ) : CESP - COMPANHIA ENERGÉTICA DE

SÃO PAULO
ADVOGADO : DR. CARLOS EDUARDO BARRA

E VA N G E L I S TA

DECISÃO:Por unanimidade, não conhecer do Agravo de Instrumen-
to. 1
EMENTA: AGRAVO DE INSTRUMENTO. DEFICIÊNCIA DE
TRASLADO. É incumbência das partes promover a formação do
instrumento do agravo, de modo a possibilitar, caso provido, o ime-
diato julgamento do Recurso de Revista, instruindo a petição inicial
com cópias do despacho agravado, da certidão da respectiva inti-
mação, das procurações outorgadas aos advogados do agravante e do
agravado, da petição inicial, da contestação, da decisão regional, da
comprovação do depósito recursal, do recolhimento das custas, bem
como de outras peças que se façam necessárias ao deslinde da con-
trovérsia.
Agravo de Instrumento não conhecido.

PROCESSO : AIRR-764.672/2001.1 - TRT DA 2ª RE-
GIÃO - (AC. SECRETARIA DA 2ª TUR-
MA)

R E L ATO R : MIN. ALTINO PEDROZO DOS SANTOS
A G R AVA N T E ( S ) : FAZENDA PÚBLICA DO ESTADO DE

SÃO PAULO
PROCURADORA : DRA. MARIA SÍLVIA DE A. G. GOU-

L A RT
A G R AVA D O ( S ) : MÔNICA CRISTINA PIRES RAMOS E

OUTROS
ADVOGADO : DR. MARCELO CASTRO

DECISÃO:Por unanimidade, conhecer do agravo e, no mérito, negar-
lhe provimento.
EMENTA: AGRAVO DE INSTRUMENTO. RECURSO DE RE-
VISTA. RESPONSABILIDADE SUBSIDIÁRIA. ENTE PÚBLI-
CO
A responsabilidade subsidiária da administração pública é fruto de
construção jurisprudencial, não afrontando o disposto nos preceitos
legais e constitucionais invocados pelo recorrente, haja vista que a
jurisdição não se aperfeiçoa apenas através de normas positivadas,
mas, também, através da analogia, dos costumes e dos princípios
gerais de direito, nos termos dos artigos 8º da CLT e 4º da Lei de
Introdução ao Código Civil (LICC). Aplicabilidade do item IV do
Enunciado nº 331 desta Corte.
Agravo conhecido e desprovido.

PROCESSO : ED-AIRR-765.726/2001.5 - TRT DA 1ª
REGIÃO - (AC. SECRETARIA DA 2ª
TURMA)

R E L ATO R : MIN. JOSÉ LUCIANO DE CASTILHO
PEREIRA

EMBARGANTE : MASSA FALIDA DO BANCO DO PRO-
GRESSO S.A.

ADVOGADO : DR. ROGÉRIO AVELAR
EMBARGADO(A) : CARLOS ALBERTO COELHO MALHEI-

RO GOMES
ADVOGADO : DR. JORGE AURÉLIO PINHO DA SIL-

VA

DECISÃO:Por unanimidade, rejeitar os Embargos Declaratórios.
EMENTA: EMBARGOS DE DECLARAÇÃO. Rejeitam-se os em-
bargos de declaração quando o julgado embargado não evidenciar a
ocorrência de omissão capaz de ensejar a concessão de eficácia mo-
dificativa.
Embargos rejeitados.

PROCESSO : ED-AIRR-765.759/2001.0 - TRT DA 15ª
REGIÃO - (AC. SECRETARIA DA 2ª
TURMA)

R E L ATO R : MIN. JOSÉ LUCIANO DE CASTILHO
PEREIRA

EMBARGANTE : USINA SÃO MARTINHO S.A.
ADVOGADA : DRA. MARIA AMÉLIA SOUZA DA RO-

CHA
EMBARGADO(A) : APARECIDA MORAES CÂNDIDO
ADVOGADO : DR. LADEMIR JOSÉ CAPELOTTO

DECISÃO:Por unanimidade, acolher os Embargos Declaratórios, a
fim de sanar a omissão apontada.
EMENTA: EMBARGOS DE DECLARAÇÃO. Embargos Decla-
ratórios acolhidos para sanar vício de omissão na análise de matéria
relativa à prescrição.

PROCESSO : AIRR-765.814/2001.9 - TRT DA 3ª RE-
GIÃO - (AC. SECRETARIA DA 2ª TUR-
MA)

R E L ATO R : MIN. JOSÉ SIMPLICIANO FONTES DE
F. FERNANDES

A G R AVA N T E ( S ) : USIMINAS MECÂNICA S.A.
ADVOGADO : DR. MARCELO CUNHA E SILVA
A G R AVA D O ( S ) : OTACÍLIO ELIAS PEREIRA
ADVOGADO : DR. JOSÉ JOACIR GONÇALVES

DECISÃO:Por unanimidade, negar provimento ao Agravo de Ins-
trumento. 3
EMENTA: AGRAVO DE INSTRUMENTO. RITO SUMARÍS-
SIMO. Nas causas sujeitas ao procedimento sumaríssimo, somente
será admitido recurso de revista por contrariedade a súmula de ju-
risprudência uniforme do TST e violação direta da Constituição da
República. Inteligência do artigo 896, § 6º, da CLT.
Agravo a que se nega provimento.

PROCESSO : AIRR-766.845/2001.2 - TRT DA 2ª RE-
GIÃO - (AC. SECRETARIA DA 2ª TUR-
MA)

R E L ATO R : MIN. JOSÉ SIMPLICIANO FONTES DE
F. FERNANDES

A G R AVA N T E ( S ) : VOLSWAGEM DO BRASIL LTDA.
ADVOGADO : DR. LUIZ CARLOS AMORIM ROBOR-

TELLA
A G R AVA D O ( S ) : SINDICATO DOS METALÚRGICOS DO

ABC
ADVOGADA : DRA. CÉLIA ROCHA DE LIMA

DECISÃO:Por unanimidade, negar provimento ao Agravo de Ins-
trumento. 3
EMENTA: AGRAVO DE INSTRUMENTO. RECURSO DE RE-
VISTA. Agravo a que se nega provimento, uma vez que não logrou
êxito em demonstrar a satisfação dos pressupostos de admissibilidade
do art. 896 da CLT.

PROCESSO : ED-AIRR-766.930/2001.5 - TRT DA 4ª
REGIÃO - (AC. SECRETARIA DA 2ª
TURMA)

R E L ATO R : MIN. JOSÉ LUCIANO DE CASTILHO
PEREIRA

EMBARGANTE : COMPANHIA ESTADUAL DE ENERGIA
ELÉTRICA - CEEE

ADVOGADO : DR. RICARDO ADOLPHO BORGES DE
ALBUQUERQUE

EMBARGADO(A) : NILSON SOARES DA SILVEIRA
ADVOGADO : DR. ANTÔNIO MARTINS DOS SAN-

TO S

DECISÃO:Por unanimidade, acolher o pedido declaratório para sa-
nar omissão, nos termos da fundamentação.
EMENTA: EMBARGOS DECLARATÓRIOS. Pedido acolhido pa-
ra sanar omissão existente no Acórdão.

PROCESSO : ED-AIRR-767.269/2001.0 - TRT DA 9ª
REGIÃO - (AC. SECRETARIA DA 2ª
TURMA)

R E L ATO R : MIN. MÁRCIO EURICO VITRAL AMA-
RO

EMBARGANTE : FABIANE CHRISTINA BELCHIOR
ADVOGADO : DR. MÁRCIO GONTIJO
EMBARGADO(A) : ESTADO DO PARANÁ
PROCURADOR : DR. ALDACY RACHID COUTINHO

DECISÃO:Por unanimidade, rejeitar os embargos declaratórios da
reclamada.
EMENTA: EMBARGOS DE DECLARAÇÃO DA RECLAMA-
DA. REJEIÇÃO. Rejeitam-se os embargos declaratórios quando não
verificada qualquer uma das hipóteses elencadas nos artigos 897-A da
CLT e 535 do CPC.

PROCESSO : ED-AIRR-767.298/2001.0 - TRT DA 15ª
REGIÃO - (AC. SECRETARIA DA 2ª
TURMA)

R E L ATO R : MIN. JOSÉ LUCIANO DE CASTILHO
PEREIRA

EMBARGANTE : EDSON TRAJANO VIEIRA E OUTROS
ADVOGADO : DR. WILSON ROBERTO PAULISTA
EMBARGADO(A) : FUSAM - FUNDAÇÃO DE SAÚDE E AS-

SISTÊNCIA DO MUNICÍPIO DE CAÇA-
PAVA

ADVOGADO : DR. BENEDITO DE PAULA BARROS FI-
LHO

DECISÃO:Por unanimidade, rejeitar os Embargos Declaratórios.
EMENTA: EMBARGOS DECLARATÓRIOS. Os embargos de-
claratórios destinam-se tão-somente a suprir vícios existentes no jul-
gado, aqueles expressamente previstos no art. 535 e incisos do CPC,
sendo impróprios para qualquer outro fim.
Embargos Declaratórios rejeitados.

PROCESSO : AIRR-767.350/2001.8 - TRT DA 4ª RE-
GIÃO - (AC. SECRETARIA DA 2ª TUR-
MA)

R E L ATO R : MIN. RENATO DE LACERDA PAIVA
A G R AVA N T E ( S ) : CLAUDIR RICARDO DOS REIS
ADVOGADO : DR. LUDMIL FRANCISCO MENTA
A G R AVA D O ( S ) : MVC SERVIÇOS EM PLÁSTICOS LT-

DA.
ADVOGADO : DR. RENATO DOMINGOS ZUCO
DECISÃO:Por unanimidade, negar provimento ao agravo de ins-
trumento. 4
EMENTA: AGRAVO DE INSTRUMENTO. RECURSO DE RE-
VISTA. DIFERENÇA DO ACRÉSCIMO DO FGTS - APOSEN-
TADORIA ESPONTÂNEA. Consoante a iterativa, atual e notória
jurisprudência da Subseção I Especializada em Dissídios Individuais
desta Corte, consubstanciada na sua Orientação Jurisprudencial de n.
177, “A aposentadoria espontânea extingue o contrato de trabalho,
mesmo quando o empregado continua a trabalhar na empresa após a
concessão do benefício previdenciário. Assim sendo, indevida a multa
de 40% do FGTS em relação ao período anterior à aposentadoria”.
Agravo desprovido.<!ID414025-5>

PROCESSO : AIRR-767.639/2001.8 - TRT DA 3ª RE-
GIÃO - (AC. SECRETARIA DA 2ª TUR-
MA)

R E L ATO R : MIN. JOSÉ SIMPLICIANO FONTES DE
F. FERNANDES

A G R AVA N T E ( S ) : PNEUMAC LTDA.
ADVOGADO : DR. HELDER DE SOUSA SANTOS
A G R AVA D O ( S ) : AMILTON ADRIANO CARIOCA NO-

GUEIRA
ADVOGADO : DR. NEUZILENE GALVÃO CAMPOS
DECISÃO:Por unanimidade, negar provimento ao Agravo de Ins-
trumento. 3
EMENTA: AGRAVO DE INSTRUMENTO. RECURSO DE RE-
VISTA QUE NÃO ATENDE AOS PRESSUPOSTOS DE RE-
CORRIBILIDADE. NÃO-PROVIMENTO. De acordo com a pre-
visão contida no art. 896, § 6º, da CLT, nas causas sujeitas ao
procedimento sumaríssimo, somente será admitido recurso de revista
por contrariedade à súmula de jurisprudência uniforme do TST e
violação direta da Constituição da República.

PROCESSO : ED-AIRR-767.689/2001.0 - TRT DA 4ª
REGIÃO - (AC. SECRETARIA DA 2ª
TURMA)

R E L ATO R : MIN. JOSÉ LUCIANO DE CASTILHO
PEREIRA

EMBARGANTE : UNIBANCO - UNIÃO DE BANCOS
BRASILEIROS S.A.

ADVOGADA : DRA. CRISTIANA RODRIGUES GONTI-
JO

EMBARGADO(A) : ADRIANA LINHARES ZANELLA RO-
CHA

ADVOGADO : DR. ROMARINO JUNQUEIRA DOS
REIS

DECISÃO:Por unanimidade, acolher os Embargos Declaratórios tão-
somente para prestar esclarecimentos.
EMENTA: Embargos Declaratórios acolhidos tão-somente para pres-
tar esclarecimentos.

PROCESSO : AIRR-767.726/2001.8 - TRT DA 3ª RE-
GIÃO - (AC. SECRETARIA DA 2ª TUR-
MA)

R E L ATO R : MIN. ALTINO PEDROZO DOS SANTOS
A G R AVA N T E ( S ) : CONSTRUTORA QUEIROZ GALVÃO

S.A.
ADVOGADO : DR. EDUARDO VICENTE RABELO

AMORIM
A G R AVA D O ( S ) : JOSÉ CÂNDIDO DE MENEZES
ADVOGADO : DR. JORGE ANTÔNIO DE OLIVEIRA
DECISÃO:Por unanimidade, conhecer do agravo e, no mérito, negar-
lhe provimento.
EMENTA: RECURSO DE REVISTA. PRESSUPOSTOS DE AD-
MISSIBILIDADE NÃO ATENDIDOS. AGRAVO DESPROVI-
DO
Não comporta provimento o agravo que visa a destrancar recurso de
revista desprovido dos pressupostos específicos de admissibilidade.
Agravo conhecido e desprovido.

PROCESSO : ED-AIRR-767.875/2001.2 - TRT DA 6ª
REGIÃO - (AC. SECRETARIA DA 2ª
TURMA)

R E L ATO R : MIN. JOSÉ PEDRO DE CAMARGO RO-
DRIGUES DE SOUZA

EMBARGANTE : BANCO DO ESTADO DE PERNAMBU-
CO S.A. - BANDEPE

ADVOGADO : DR. OSMAR MENDES PAIXÃO CÔR-
TES

EMBARGADO(A) : USINA TREZE DE MAIO S.A.
EMBARGADO(A) : JOSÉ REMILSON ANDRÉ DA SILVA
ADVOGADA : DRA. MARIA DAS DÔRES DA SILVA MELO
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DECISÃO:Por unanimidade, dar provimento aos embargos de de-
claração para, reconhecida a omissão, afastar a deficiência de traslado
e conhecer do agravo de instrumento, mas, no mérito, negar- lhe
provimento.
EMENTA: EMBARGOS DE DECLARAÇÃO - OMISSÃO RE-
CONHECIDA - DEFICIÊNCIA DE TRASLADO AFASTADA -
PROCESSO DE EXECUÇÃO - PENHORA DE BEM HIPO-
TECADO - INEXISTÊNCIA DE AFRONTA DIRETA E LITE-
RAL À GARANTIA CONSTITUCIONAL DE PROTEÇÃO AO
ATO JURÍDICO PERFEITO.
Tendo sido processado o agravo de instrumento nos próprios autos
dos embargos de terceiro, há de ser afastada a falta de traslado de
mandato dos agravados, primeiro porque não há traslado algum e,
segundo, porque as instâncias ordinárias aceitaram a representação
das partes, tal como na reclamatória originária. Todavia, no mérito, há
de se entender que a discussão em torno da penhorabilidade de bem
gravado por hipoteca, em razão de cédula industrial ou rural, cinge-se
à interpretação do alcance da regra do art. 57 do Decreto-lei 413/69
e do art. 69 do Decreto-lei 167/67, ou, ainda, do art. 648 do CPC, na
execução trabalhista, o que, evidentemente, é de natureza infracons-
titucional e reflexa, não ensejando, portanto, a admissibilidade do
recurso de revista em sede executória, ante a estreita senda aberta
pelo § 2º do art. 896 da CLT. Não está em jogo o contrato celebrado
entre o Banco, credor hipotecário, e o devedor da cédula. O ato
jurídico perfeito e o direito adquirido dali resultantes é “res inter
allios” para os fins da execução trabalhista, a qual, por força de
legislação específica, atribui ao detentor de título judicial privilégio
de crédito superior a qualquer outro. Ademais, a jurisprudência in-
vocada, seja desta C. Corte, seja de Turma do E. STF, está superada,
tanto pela Orientação Jurisprudencial nº 226 da Eg. SBDI-1, como
pelo julgamento do Plenário da Suprema Corte, ocorrido no RE.
231.497-8.
Embargos de Declaração a que se dá provimento para, sanada a
omissão, afastar a deficiência de traslado e conhecer do agravo de
instrumento, negando-lhe provimento.

PROCESSO : ED-AIRR-767.879/2001.7 - TRT DA 6ª
REGIÃO - (AC. SECRETARIA DA 2ª
TURMA)

R E L ATO R : MIN. JOSÉ PEDRO DE CAMARGO RO-
DRIGUES DE SOUZA

EMBARGANTE : BANCO DO ESTADO DE PERNAMBU-
CO S.A. - BANDEPE

ADVOGADO : DR. OSMAR MENDES PAIXÃO CÔR-
TES

EMBARGADO(A) : ENGENHO FERVEDOURO (CARLOS
OLIVEIRA RIBEIRO)

EMBARGADO(A) : FRANCISCO FRANCELINO DA SILVA
ADVOGADO : DR. MURILO SOUTO QUIDUTE
DECISÃO:Por unanimidade, dar provimento aos embargos de de-
claração para, reconhecida a omissão, afastar a deficiência de traslado
e conhecer do agravo de instrumento, mas, no mérito, negar- lhe
provimento.
EMENTA: EMBARGOS DE DECLARAÇÃO - OMISSÃO RE-
CONHECIDA - DEFICIÊNCIA DE TRASLADO AFASTADA -
PROCESSO DE EXECUÇÃO - PENHORA DE BEM HIPO-
TECADO - INEXISTÊNCIA DE AFRONTA DIRETA E LITE-
RAL À GARANTIA CONSTITUCIONAL DE PROTEÇÃO AO
ATO JURÍDICO PERFEITO.
Tendo sido processado o agravo de instrumento nos próprios autos
dos embargos de terceiro, há de ser afastada a falta de traslado de
mandato dos agravados, primeiro porque não há traslado algum e,
segundo, porque as instâncias ordinárias aceitaram a representação
das partes, tal como na reclamatória originária. Todavia, no mérito, há
de se entender que a discussão em torno da penhorabilidade de bem
gravado por hipoteca, em razão de cédula industrial ou rural, cinge-se
à interpretação do alcance da regra do art. 57 do Decreto-Lei nº
413/69 e do art. 69 do Decreto-Lei nº 167/67, ou, ainda, do art. 648
do CPC, na execução trabalhista, o que, evidentemente, é de natureza
infraconstitucional e reflexa, não ensejando, portanto, a admissibi-
lidade do recurso de revista em sede executória, ante a estreita senda
aberta pelo § 2º do art. 896 da CLT. Não está em jogo o contrato
celebrado entre o Banco, credor hipotecário, e o devedor da cédula. O
ato jurídico perfeito e o direito adquirido dali resultantes é “res inter
allios” para os fins da execução trabalhista, a qual, por força de
legislação específica, atribui ao detentor de título judicial privilégio
de crédito superior a qualquer outro. Ademais, a jurisprudência in-
vocada, seja desta C. Corte, seja de Turma do E. STF, está superada,
tanto pela Orientação Jurisprudencial nº 226 da Eg. SBDI-1, como
pelo julgamento do Plenário da Suprema Corte, ocorrido no RE.
231.497-8.
Embargos de Declaração a que se dá provimento para, sanada a
omissão, afastar a deficiência de traslado e conhecer do agravo de
instrumento, negando-lhe provimento.

PROCESSO : AIRR-767.951/2001.4 - TRT DA 8ª RE-
GIÃO - (AC. SECRETARIA DA 2ª TUR-
MA)

R E L ATO R : MIN. ALTINO PEDROZO DOS SANTOS
A G R AVA N T E ( S ) : INSTITUTO NACIONAL DE COLONI-

ZAÇÃO E REFORMA AGRÁRIA - IN-
CRA

PROCURADORA : DRA. MARIA DE FÁTIMA OLIVEIRA
A G R AVA D O ( S ) : MARIZILDA DOS SANTOS ARRUDA E

OUTROS
ADVOGADA : DRA. MARIA CELINA MENEZES VIEIRA

DECISÃO:Por unanimidade, não conhecer do agravo, porque des-
fundamentado.
EMENTA: AGRAVO DE INSTRUMENTO. RECURSO DES-
FUNDAMENTADO. NÃO-CONHECIMENTO
À luz do artigo 524, inciso II, do CPC, o agravante deve indicar as
razões do pedido de reforma da decisão impugnada. Logo, não com-
porta conhecimento, porque desfundamentado, o agravo que não im-
pugna a decisão denegatória, limitando-se a reiterar os fundamentos
do recurso de revista.
Agravo não conhecido.

PROCESSO : AIRR-768.825/2001.6 - TRT DA 6ª REGIÃO -
(AC. SECRETARIA DA 2ª TURMA)

R E L ATO R : MIN. ALTINO PEDROZO DOS SANTOS
A G R AVA N T E ( S ) : INFORMADOR DE PERNAMBUCO LTDA.
ADVOGADA : DRA. MARIA JERUZA XAVIER MARQUES
A G R AVA D O ( S ) : GLÁUCIA NUNES DA SILVA
ADVOGADO : DR. RICARDO JORGE A. DE OLIVEIRA
DECISÃO:Por unanimidade, conhecer do agravo de instrumento e,
no mérito, negar-lhe provimento.
EMENTA: AGRAVO DE INSTRUMENTO EM RECURSO DE
REVISTA. EXECUÇÃO
À luz do Enunciado nº 266 desta Corte e do parágrafo 2º do artigo 896 da CLT, a
admissibilidade de recurso de revista interposto contra decisão proferida na exe-
cução exige demonstração de afronta direta e literal de norma da Constituição Fe-
deral, sendo inservível a indicação de garantia constitucional cuja violação dar-se-
ia apenas de forma reflexa.
Agravo conhecido e desprovido.

PROCESSO : AIRR-768.828/2001.7 - TRT DA 3ª REGIÃO -
(AC. SECRETARIA DA 2ª TURMA)

R E L ATO R : MIN. ALTINO PEDROZO DOS SANTOS
A G R AVA N T E ( S ) : PROSPECTIVA EMPREENDIMENTOS E

PARTICIPAÇÕES LTDA.
ADVOGADA : DRA. SORAIA SOUTO BOAN
A G R AVA D O ( S ) : ODAIR VIANA PEREIRA
ADVOGADA : DRA. ELIANA DIAS AVELAR
DECISÃO:Por unanimidade, conhecer do agravo e, no mérito, negar-
lhe provimento.
EMENTA: AGRAVO EM RECURSO DE REVISTA. PROCE-
DIMENTO SUMARÍSSIMO. LEI Nº 9.957/2000. IMPOSSIBI-
LIDADE. NÃO PREENCHIDOS OS REQUISITOS LEGAIS
O procedimento instituído pela Lei nº 9.957/2000 dispõe que somente
será admitido recurso de revista por contrariedade a Súmula de Ju-
risprudência Uniforme do Tribunal Superior do Trabalho e violação
direta da Constituição da República (CLT, art. 896, par. 6º).
Agravo conhecido e desprovido.

PROCESSO : AIRR-768.850/2001.1 - TRT DA 6ª REGIÃO -
(AC. SECRETARIA DA 2ª TURMA)

R E L ATO R : MIN. JOSÉ PEDRO DE CAMARGO RO-
DRIGUES DE SOUZA

A G R AVA N T E ( S ) : BANCO DO ESTADO DE PERNAMBU-
CO S.A. - BANDEPE

ADVOGADO : DR. OSMAR MENDES PAIXÃO CÔR-
TES

A G R AVA D O ( S ) : MARIA JOSÉ DE MENDONÇA BISPO
ADVOGADO : DR. MÁRIO PEIXOTO DE OLIVEIRA FI-

LHO
DECISÃO:Por unanimidade, negar provimento ao agravo de ins-
trumento.
EMENTA: AGRAVO DE INSTRUMENTO EM RECURSO DE
REVISTA - PROCESSO DE EXECUÇÃO - REFLEXO DAS
HORAS EXTRAS NOS REPOUSOS SEMANAIS - VIOLAÇÃO
CONSTITUCIONAL INOCORRENTE.
Na forma do § 2º do art. 896 da CLT e da Súmula 266 desta C. Corte,
impossível, no processo de execução, ressuscitar discussão que seria
própria do conhecimento, mormente pela invocação de contrariedade
à Lei 605/49 e ao Decreto 27.048/49, que regulamentou aquela. A
discussão não tem foro constitucional.
Agravo improvido.

PROCESSO : AIRR-770.491/2001.8 - TRT DA 21ª REGIÃO -
(AC. SECRETARIA DA 2ª TURMA)

R E L ATO R : MIN. ALTINO PEDROZO DOS SANTOS
A G R AVA N T E ( S ) : MUNICÍPIO DE NATAL
PROCURADOR : DR. AURINO LOPES VILA
A G R AVA D O ( S ) : FRANCISCO SILVA DE CARVALHO E

OUTRO
ADVOGADA : DRA. JANAÍNA FÉLIX BARBOSA
DECISÃO:Por unanimidade, conhecer do agravo e, no mérito, negar-
lhe provimento.
EMENTA: AGRAVO EM RECURSO DE REVISTA. EXECU-
ÇÃO À luz do Enunciado nº 266 desta Corte e do parágrafo 2º do
artigo 896 da CLT, a admissibilidade do recurso de revista interposto
contra decisão proferida na execução exige demonstração de afronta
direta e literal de norma da Constituição Federal, sendo inservível a
indicação de garantia constitucional cuja violação dar-se-ia apenas de
forma reflexa.
Agravo conhecido e desprovido.

PROCESSO : AIRR-770.711/2001.8 - TRT DA 15ª RE-
GIÃO - (AC. SECRETARIA DA 2ª TUR-
MA)

R E L ATO R : MIN. ALTINO PEDROZO DOS SANTOS
A G R AVA N T E ( S ) : PORTAL SPORT'S S/C LTDA.
ADVOGADO : DR. WINSTON SEBE
A G R AVA D O ( S ) : MARCOS AGENOR CARAJOL
ADVOGADO : DR. SÉRGIO ESPAZIANI
DECISÃO:Por unanimidade, conhecer do agravo e, no mérito, negar-
lhe provimento.
EMENTA: AGRAVO DE INSTRUMENTO EM RECURSO DE
REVISTA. IRREGULARIDADE DE REPRESENTAÇÃO
O recurso interposto por advogado não habilitado nos autos constitui
ato processual juridicamente inexistente. Decisão agravada em con-
sonância com o Precedente nº 149: Mandato. Art. 13, CPC. Re-
gularização. Fase recursal. Inaplicável.
Agravo conhecido e desprovido.

PROCESSO : AIRR-770.713/2001.5 - TRT DA 15ª RE-
GIÃO - (AC. SECRETARIA DA 2ª TUR-
MA)

R E L ATO R : MIN. ALTINO PEDROZO DOS SANTOS
A G R AVA N T E ( S ) : BANCO DO BRASIL S.A.
ADVOGADO : DR. JOSÉ APARECIDO BUIN
A G R AVA D O ( S ) : ISABEL ROSA GÓIS FREIRE
ADVOGADA : DRA. MARIA ISABEL FERREIRA CA-

RUSI
DECISÃO:Por unanimidade, conhecer do agravo e, no mérito, negar-
lhe provimento.
EMENTA: RECURSO DE REVISTA. EXECUÇÃO. PRESSU-
POSTOS DE ADMISSIBILIDADE NÃO PREENCHIDOS.
AGRAVO DESPROVIDO
Não cabe agravo para liberar o trânsito do recurso de revista in-
terposto contra acórdão regional em consonância com a iterativa,
atual e notória jurisprudência do Tribunal Superior do Trabalho. Apli-
cação do Enunciado nº 333 e do artigo 896, parágrafo 4º, da CLT.
Agravo conhecido e desprovido.

PROCESSO : AG-AIRR-771.443/2001.9 - TRT DA 15ª
REGIÃO - (AC. SECRETARIA DA 2ª
TURMA)

R E L ATO R : MIN. MÁRCIO EURICO VITRAL AMARO
A G R AVA N T E ( S ) : WHITE MARTINS GASES INDUSTRIAIS S.A.
ADVOGADO : DR. JOSÉ ALBERTO COUTO MACIEL
A G R AVA D O ( S ) : JOSÉ ARTUR RISSATO
ADVOGADO : DR. ADILSON BASSALHO PEREIRA
DECISÃO:Por unanimidade, negar provimento ao Agravo.
EMENTA: AGRAVO REGIMENTAL - AGRAVO DE INSTRU-
MENTO - AUTOS PRINCIPAIS - CARTA DE SENTENÇA IN-
COMPLETA - IN-TST-16/99 - NÃO CONHECIMENTO. Se o
Agravante não consegue desconstituir o fundamento pelo qual seu
Agravo de Instrumento não foi conhecido, impõe-se a manutenção do
despacho agravado, negando-se provimento ao Agravo Regimental.

PROCESSO : AIRR-772.835/2001.0 - TRT DA 4ª REGIÃO -
(AC. SECRETARIA DA 2ª TURMA)

R E L ATO R : MIN. ALTINO PEDROZO DOS SANTOS
A G R AVA N T E ( S ) : SOUZA CRUZ S.A.
ADVOGADO : DR. HÉLIO CARVALHO SANTANA
A G R AVA D O ( S ) : EDNON LUIZ FLORES SILVA
ADVOGADO : DR. AMAURI PORTELLA CÂMERA
DECISÃO:Por unanimidade, chamando o processo à ordem, e sanando erro
material, não conhecer do agravo, porque desfundamentado.
EMENTA: AGRAVO DE INSTRUMENTO. RECURSO DES-
FUNDAMENTADO. NÃO-CONHECIMENTO
À luz do artigo 524, inciso II, do CPC, a agravante deve indicar as
razões do pedido de reforma da decisão impugnada. Logo, não com-
porta conhecimento, porque desfundamentado, o agravo que não im-
pugna a decisão denegatória, limitando-se a reiterar os fundamentos
do recurso de revista.
Agravo não conhecido.

PROCESSO : AIRR-773.352/2001.7 - TRT DA 21ª REGIÃO -
(AC. SECRETARIA DA 2ª TURMA)

R E L ATO R : MIN. ALTINO PEDROZO DOS SANTOS
A G R AVA N T E ( S ) : FUNDAÇÃO NACIONAL DE SAÚDE
PROCURADOR : DR. WALTER DO CARMO BARLETTA
A G R AVA D O ( S ) : MARIA GORETTI TOMAZ SIQUEIRA
ADVOGADO : DR. ALBERTO LUÍS DE LIMA TRI-

GUEIRO
DECISÃO:Por unanimidade, não conhecer do agravo, por deficiência
de traslado. 1
EMENTA: AGRAVO DE INSTRUMENTO. TRASLADO IN-
COMPLETO. NÃO-CONHECIMENTO
Consoante a Orientação Jurisprudencial Transitória nº 18 da Colenda
Subseção I Especializada em Dissídios Individuais (SBDI-I), a cer-
tidão de publicação do acórdão regional é peça essencial para a
regularidade do traslado do agravo de instrumento.
Agravo não conhecido.
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PROCESSO : AIRR-773.394/2001.2 - TRT DA 24ª RE-
GIÃO - (AC. SECRETARIA DA 2ª TUR-
MA)

R E L ATO R : MIN. JOSÉ PEDRO DE CAMARGO RO-
DRIGUES DE SOUZA

A G R AVA N T E ( S ) : JOEL JOERKE
ADVOGADO : DR. JOSÉ PIRES DE ANDRADE
A G R AVA D O ( S ) : FUNDAÇÃO ASSISTENCIAL DOS SER-

VIDORES DO MINISTÉRIO DA FAZEN-
DA - ASSEFAZ

ADVOGADO : DR. APARECIDO DOS PASSOS

DECISÃO:Por unanimidade, conhecer do Agravo de Instrumento e,
no mérito, negar-lhe provimento.
EMENTA: AGRAVO DE INSTRUMENTO EM RECURSO DE
REVISTA - TEMPO ANTERIOR DO FGTS - REEXAME FÁ-
TICO - INOVAÇÃO RECURSAL.
Correto o trancamento do apelo de natureza extraordinária, pois o Eg.
Regional asseverou que, em face da Constituição de 1988, os de-
pósitos do FGTS a ela anteriores eram incompatíveis com os arts.
477, 478 e 497 da CLT. Ademais, inovatória a alegação de maltrato
ao inciso XXXV do art. 5º da CF e ao art. 840 da CLT, temas
obviamente não prequestionados.
Agravo improvido.

PROCESSO : AIRR-773.627/2001.8 - TRT DA 15ª RE-
GIÃO - (AC. SECRETARIA DA 2ª TUR-
MA)

R E L ATO R : MIN. RENATO DE LACERDA PAIVA
A G R AVA N T E ( S ) : FISCHER S.A. AGROPECUÁRIA
ADVOGADA : DRA. GLÁUCIA CRISTINA FRUCHEL-

LA
A G R AVA D O ( S ) : DEJACIR DO CARMO
ADVOGADO : DR. CLÁUDIO STOCHI

DECISÃO:Por unanimidade, conhecer do agravo de instrumento pa-
ra negar-lhe provimento. 5
EMENTA: AGRAVO DE INSTRUMENTO. RECURSO DE RE-
VISTA. SUMARÍSSIMO. CONVERSÃO DE RITO EM SEDE
DE RECURSO ORDINÁRIO. ADICIONAL DE HORAS EX-
TRAS. HORAS IN ITINERE. ADICIONAL. REFLEXOS. A Lei
nº 9.957/2000, objetivando atenuar a crise da Justiça do Trabalho,
decorrente do volume alentado de reclamações trabalhistas, criou o
procedimento sumaríssimo, estabelecendo critério de prioridade para
as causas que não excedessem quarenta vezes o salário mínimo em
vigor. Estabeleceu, portanto, rito processual novo, com sistema re-
cursal próprio e firmado em pressupostos outros, além daquele re-
ferido no despacho agravado, tais como, pedido certo ou determinado
e indicação do valor correspondente e precisa e atual do nome e do
endereço do reclamado e, ainda, a impossibi-lidade de citação por
edital etc. Note-se, e esta parece a questão central, não revogou a
Consolidação das Leis do Trabalho naquilo que costumeiramente é
conhecido como o rito ordinário trabalhista. De igual modo manteve
o sistema recursal ali estabelecido. De modo que, equivocado se
mostra o entendimento adotado pelo Regional, ao aplicar o pro-
cedimento sumaríssimo a processo em curso. Contudo, a despeito da
alteração do rito, o Regional não se utilizou da faculdade prevista no
inciso IV, do art. 895 da CLT. Assim, não há que se falar em ofensa
aos dispositivos legais e preceitos constitucionais supracitados, ante a
ausência de prejuízo. Entretanto, para se evitar a perpetuação do
equívoco decorrente da aplicação do procedimento sumaríssimo a
processo em curso, as demais matérias invocadas no recurso de re-
vista serão apreciadas à luz do procedimento ordinário. Nesse passo,
nega-se provimento ao agravo de instrumento que visava liberar re-
curso despido dos pressupostos de cabimento. Agravo desprovido.

PROCESSO : AIRR-773.832/2001.5 - TRT DA 19ª RE-
GIÃO - (AC. SECRETARIA DA 2ª TUR-
MA)

R E L ATO R : MIN. JOSÉ SIMPLICIANO FONTES DE
F. FERNANDES

A G R AVA N T E ( S ) : CASA DE SAÚDE SÃO SEBASTIÃO LT-
DA.

ADVOGADO : DR. JOSÉ ESPEDITO ALVES
A G R AVA D O ( S ) : RENALDO PAULINO DA SILVA
ADVOGADO : DR. ANSELMO WILLIAM DOS SAN-

TO S

DECISÃO:Por unanimidade, não conhecer do Agravo de Instrumen-
to, por deficiência de traslado. 1
EMENTA: AGRAVO DE INSTRUMENTO - DEFICIÊNCIA DE
TRASLADO.
É incumbência das partes promover a formação do instrumento do
agravo, de modo a possibilitar, caso provido, o imediato julgamento
do recurso de revista, instruindo a petição inicial com cópias do
despacho agravado, da certidão da respectiva intimação, das pro-
curações outorgadas aos advogados do agravante e do agravado, da
petição inicial, da contestação, da decisão regional, da comprovação
do depósito recursal, do recolhimento das custas, bem como de outras
peças que se façam necessárias ao deslinde da controvérsia.
Agravo de Instrumento não conhecido.

PROCESSO : AIRR-775.525/2001.8 - TRT DA 3ª RE-
GIÃO - (AC. SECRETARIA DA 2ª TUR-
MA)

R E L ATO R : MIN. JOSÉ SIMPLICIANO FONTES DE
F. FERNANDES

A G R AVA N T E ( S ) : VAREJÃO ECINELE LTDA.
ADVOGADO : DR. GEOVANE RODRIGUES DE AL-

MEIDA
A G R AVA D O ( S ) : ROSIMAYRE MARIA DE SÁ

DECISÃO:Por unanimidade, não conhecer do Agravo de Instrumen-
to, por deficiência de traslado. 3
EMENTA: AGRAVO DE INSTRUMENTO - DEFICIÊNCIA DE
TRASLADO. É incumbência das partes promover a formação do
instrumento do agravo, de modo a possibilitar, caso provido, o ime-
diato julgamento do Recurso de Revista, instruindo a petição inicial
com cópias do despacho agravado, da certidão da respectiva inti-
mação, das procurações outorgadas aos advogados do agravante e do
agravado, da petição inicial, da contestação, da decisão regional, da
comprovação do depósito recursal, do recolhimento das custas, bem
como de outras peças que se façam necessárias ao deslinde da con-
trovérsia.
Agravo não conhecido.

PROCESSO : AIRR-776.739/2001.4 - TRT DA 4ª RE-
GIÃO - (AC. SECRETARIA DA 2ª TUR-
MA)

R E L ATO R : MIN. JOSÉ SIMPLICIANO FONTES DE
F. FERNANDES

A G R AVA N T E ( S ) : FUNDAÇÃO INSTITUTO BRASILEIRO
DE GEOGRAFIA E ESTATÍSTICA - IB-
GE

PROCURADOR : DR. WALTER DO CARMO BARLETTA
A G R AVA D O ( S ) : LUCIMARA DE ALMEIDA PEREIRA

DAS NEVES
ADVOGADO : DR. EVARISTO LUIZ HEIS

DECISÃO:Por unanimidade, não conhecer do Agravo de Instrumen-
to, por deficiência de traslado. 1
EMENTA: AGRAVO DE INSTRUMENTO. DEFICIÊNCIA DE
TRASLADO. É incumbência das partes promover a formação do
instrumento do agravo, de modo a possibilitar, caso provido, o ime-
diato julgamento do Recurso de Revista, instruindo a petição inicial
com cópias do despacho agravado, da certidão da respectiva inti-
mação, das procurações outorgadas aos advogados do agravante e do
agravado, da petição inicial, da contestação, da decisão regional, da
comprovação do depósito recursal, do recolhimento das custas, bem
como de outras peças que se façam necessárias ao deslinde da con-
trovérsia.
Agravo de Instrumento não conhecido.

PROCESSO : AIRR-776.808/2001.2 - TRT DA 4ª RE-
GIÃO - (AC. SECRETARIA DA 2ª TUR-
MA)

R E L ATO R : MIN. RENATO DE LACERDA PAIVA
A G R AVA N T E ( S ) : HÉRCULES S.A. - FÁBRICA DE TALHE-

RES
ADVOGADO : DR. ERNANI PROPP JÚNIOR
A G R AVA D O ( S ) : ENIO DO NASCIMENTO JUSTINO
ADVOGADO : DR. JOSÉ FERNANDES JÚNIOR

DECISÃO:Por unanimidade, negar provimento ao agravo de ins-
trumento.
EMENTA: AGRAVO DE INSTRUMENTO. RECURSO DE RE-
VISTA. MULTA POR EMBARGOS DE DECLARAÇÃO PRO-
TELATÓRIOS. RESPONSABILIDADE SUBSIDIÁRIA DA TO-
MADORA DOS SERVIÇOS. Nega-se provimento a agravo de ins-
trumento que visa liberar recurso despido dos pressupostos de ca-
bimento.

PROCESSO : AIRR-778.069/2001.2 - TRT DA 11ª RE-
GIÃO - (AC. SECRETARIA DA 2ª TUR-
MA)

R E L ATO R : MIN. JOSÉ SIMPLICIANO FONTES DE
F. FERNANDES

A G R AVA N T E ( S ) : IMPORTADORA LOCASOM DE BILHA-
RES E JOGOS ELETRÔNICOS LTDA.

ADVOGADO : DR. JAIR FERREIRA RODRIGUES
A G R AVA D O ( S ) : ANTÔNIO MARTINS DA SILVA

DECISÃO:Por unanimidade, não conhecer do Agravo de Instrumen-
to, por deficiência de traslado. 3
EMENTA: AGRAVO DE INSTRUMENTO - DEFICIÊNCIA DE
TRASLADO. É incumbência das partes promover a formação do
instrumento do agravo, de modo a possibilitar, caso provido, o ime-
diato julgamento do Recurso de Revista, instruindo a petição inicial
com cópias do despacho agravado, da certidão da respectiva inti-
mação, das procurações outorgadas aos advogados do agravante e do
agravado, da petição inicial, da contestação, da decisão regional, da
comprovação do depósito recursal, do recolhimento das custas, bem
como de outras peças que se façam necessárias ao deslinde da con-
trovérsia.
Agravo não conhecido.

PROCESSO : AIRR-778.198/2001.8 - TRT DA 5ª RE-
GIÃO - (AC. SECRETARIA DA 2ª TUR-
MA)

R E L ATO R : MIN. RENATO DE LACERDA PAIVA
A G R AVA N T E ( S ) : UNIÃO FEDERAL
PROCURADOR : DR. AGILÉCIO PEREIRA DE OLIVEI-

RA
A G R AVA D O ( S ) : EVANICE ATANASIA DA SILVA
ADVOGADA : DRA. LUCIANA SILVA GARCIA

DECISÃO:Por unanimidade, não conhecer do agravo de instrumen-
to.
EMENTA: AGRAVO DE INSTRUMENTO. I N S T R U M E N TO
INCOMPLETO. Não se conhece do agravo para subida do recurso
de revista, quando faltarem peças necessárias à sua formação. (Ins-
trução Normativa nº 16/99 e § 5º do art. 897 da CLT).

PROCESSO : ED-AIRR-778.933/2001.6 - TRT DA 6ª
REGIÃO - (AC. SECRETARIA DA 2ª
TURMA)

R E L ATO R : MIN. JOSÉ LUCIANO DE CASTILHO
PEREIRA

EMBARGANTE : BANCO DO ESTADO DE PERNAMBU-
CO S.A. - BANDEPE

ADVOGADO : DR. OSMAR MENDES PAIXÃO CÔR-
TES

EMBARGADO(A) : ENGENHO VÁRZEA VELHA (JOÃO LU-
CIANO DE MELO CAVALCANTE)

EMBARGADO(A) : JOSÉ ROQUE DA SILVA
ADVOGADO : DR. MURILO SOUTO QUIDUTE

DECISÃO:Por unanimidade, acolher os Embargos Declaratórios para
prestar esclarecimentos.
EMENTA: EMBARGOS DE DECLARAÇÃO. Acolhem-se os Em-
bargos Declaratórios apenas para prestar os esclarecimentos solici-
tados pelo Embargante.

PROCESSO : AIRR-780.307/2001.0 - TRT DA 15ª RE-
GIÃO - (AC. SECRETARIA DA 2ª TUR-
MA)

R E L ATO R : MIN. RENATO DE LACERDA PAIVA
A G R AVA N T E ( S ) : FAZENDA PÚBLICA DO ESTADO DE

SÃO PAULO
PROCURADOR : DR. ADALBERTO ROBERT ALVES
A G R AVA D O ( S ) : PAULO GONÇALVES E OUTROS
ADVOGADO : DR. BERNARDO MOREIRA DOS SAN-

TOS MACEDO

DECISÃO:Por unanimidade, negar provimento ao agravo de ins-
trumento. 6
EMENTA: AGRAVO DE INSTRUMENTO. RECURSO DE RE-
VISTA. RESPONSABILIDADE SUBSIDIÁRIA. LEI Nº 8.666/93.
"O inadimplemento das obrigações trabalhistas, por parte do em-
pregador, implica na responsabilidade subsidiária do tomador dos
serviços, quanto àquelas obrigações, inclusive quanto aos órgãos da
administração direta, das autarquias, das fundações públicas, das em-
presas públicas e das sociedades de economia mista, desde que hajam
participado da relação processual e constem também do título exe-
cutivo judicial (artigo 71 da Lei nº 8.666/93)". Aplicabilidade do
Enunciado nº 331, IV, do TST. Agravo desprovido.

PROCESSO : AIRR-780.413/2001.6 - TRT DA 4ª RE-
GIÃO - (AC. SECRETARIA DA 2ª TUR-
MA)

R E L ATO R : MIN. JOSÉ SIMPLICIANO FONTES DE
F. FERNANDES

A G R AVA N T E ( S ) : HOSPITAL DE CLÍNICAS DE PORTO
ALEGRE

ADVOGADO : DR. AFONSO INÁCIO KLEIN
A G R AVA D O ( S ) : MARTA HELENA DA SILVA JAIME
ADVOGADO : DR. WALDEMAR BLACHER

DECISÃO:Por unanimidade, negar provimento ao Agravo de Ins-
trumento. 2
EMENTA: AGRAVO DE INSTRUMENTO. RITO SUMARÍS-
SIMO. Nas causas sujeitas ao procedimento sumaríssimo, somente
será admitido recurso de revista por contrariedade a súmula de ju-
risprudência uniforme do TST e violação direta da Constituição da
República. Inteligência do artigo 896, § 6º, da CLT.
Agravo não provido.

PROCESSO : AIRR-780.490/2001.1 - TRT DA 5ª RE-
GIÃO - (AC. SECRETARIA DA 2ª TUR-
MA)

R E L ATO R : MIN. RENATO DE LACERDA PAIVA
A G R AVA N T E ( S ) : MUNICÍPIO DE CAMAÇARI
ADVOGADA : DRA. IZABEL BATISTA URPIA
A G R AVA D O ( S ) : JOSÉ ILTON PONTES DA SILVA
ADVOGADA : DRA. LÚCIA MAGALI SOUTO AVENA
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DECISÃO:Por unanimidade, negar provimento ao agravo de ins-
trumento. 1
EMENTA: AGRAVO DE INSTRUMENTO. RECURSO DE RE-
VISTA. RESPONSABILIDADE SUBSIDIÁRIA. LEI Nº 8.666/93.
"O inadimplemento das obrigações trabalhistas, por parte do em-
pregador, implica na responsabilidade subsidiária do tomador dos
serviços, quanto àquelas obrigações, inclusive quanto aos órgãos da
administração direta, das autarquias, das fundações públicas, das em-
presas públicas e das sociedades de economia mista, desde que hajam
participado da relação processual e constem também do título exe-
cutivo judicial (artigo 71 da Lei nº 8.666/93)". Aplicabilidade do
Enunciado nº 331, IV, do TST. Agravo desprovido.

PROCESSO : ED-AIRR-780.544/2001.9 - TRT DA 3ª
REGIÃO - (AC. SECRETARIA DA 2ª
TURMA)

R E L ATO R : MIN. JOSÉ PEDRO DE CAMARGO RO-
DRIGUES DE SOUZA

EMBARGANTE : TELECOMUNICAÇÕES DE MINAS GE-
RAIS S.A. - TELEMAR

ADVOGADO : DR. MARCELO LUIZ ÁVILA DE BES-
SA

EMBARGADO(A) : MAGNO MACENA MAIA
ADVOGADO : DR. NELSON HENRIQUE REZENDE PE-

REIRA
DECISÃO:Por unanimidade, dar provimento aos embargos de de-
claração para, sanando a omissão apontada, concluir que não se con-
figurou violação direta aos artigos 7º, inciso XXVI, e 8º, inciso III, da
Constituição Federal, de modo a permitir a admissibilidade do recurso
de revista pelo pressuposto indicado na letra c do artigo 896 da CLT,
ficando inalterada a conclusão do aresto embargado.
EMENTA: EMBARGOS DE DECLARAÇÃO - OMISSÃO RE-
CONHECIDA - VIOLAÇÃO CONSTITUCIONAL NÃO CON-
FIGURADA - NORMA COLETIVA - CORRETA INTERPRE-
TA Ç Ã O . 
Conquanto deva ser reconhecida omissão, verifica-se que a argüição
de ofensa aos artigos 7º, XXVI, e 8º, inciso III, da Constituição
Federal não amparava a admissibilidade do recurso de revista, na
medida em que a matéria revela-se meramente interpretativa do al-
cance e extensão do ajustado coletivamente, porquanto trata-se de
saber se a cláusula coletiva vedava ou, não, a inclusão de outras
parcelas, além daquelas mencionadas expressamente, no cálculo das
horas extras.
Embargos de Declaração a que se dá provimento parcial para sanar
omissão, inalterada a conclusão anterior.

PROCESSO : AIRR-780.767/2001.0 - TRT DA 12ª RE-
GIÃO - (AC. SECRETARIA DA 2ª TUR-
MA)

R E L ATO R : MIN. ALTINO PEDROZO DOS SANTOS
A G R AVA N T E ( S ) : REIMAR HOFFMANN
ADVOGADA : DRA. NATÁLIA C. ANDRADES DA SIL-

VA
A G R AVA D O ( S ) : SINDICATO DOS TRABALHADORES

NAS EMPRESAS DE PESCA DE SANTA
C ATA R I N A

ADVOGADO : DR. JOÃO JOSÉ MARTINS
DECISÃO:Por unanimidade, conhecer do agravo e, no mérito, negar-
lhe provimento. 3
EMENTA: AGRAVO DE INSTRUMENTO EM RECURSO DE
REVISTA. EXECUÇÃO
A admissibilidade de recurso de revista interposto contra decisão
proferida na execução depende de demonstração inequívoca de afron-
ta direta à Constituição da República. Por conseguinte, não atendida
essa exigência, nega-se provimento ao agravo de instrumento in-
terposto para o regular processamento do recurso de revista. Apli-
cabilidade do Enunciado nº 266 deste Tribunal e do artigo 896,
parágrafo 2º, da CLT.
Agravo conhecido e desprovido.

PROCESSO : AIRR-780.780/2001.3 - TRT DA 18ª RE-
GIÃO - (AC. SECRETARIA DA 2ª TUR-
MA)

R E L ATO R : MIN. ALTINO PEDROZO DOS SANTOS
A G R AVA N T E ( S ) : FERREIRA SERVIÇOS DE LIMPEZA,

TRANSPORTES E COMÉRCIO DE PE-
TRÓLEO LTDA.

ADVOGADO : DR. ODAIR DE OLIVEIRA PIO
A G R AVA D O ( S ) : ANTÔNIO VINÍCIO DE MORAIS
ADVOGADA : DRA. IRINESA MACHADO LIMA
DECISÃO:Por unanimidade, não conhecer do agravo. 3
EMENTA: AGRAVO DE INSTRUMENTO EM RECURSO DE
REVISTA. TRASLADO DEFICIENTE. NÃO-CONHECIMEN-
TO 
Incumbindo à parte velar pela correta formação do instrumento, não
se conhece do agravo quando faltarem peças indispensáveis no tras-
lado. Inteligência do artigo 897, parágrafo 5º, da CLT, e da Instrução
Normativa nº 16/1999 desta Corte.
DEPÓSITO RECURSAL. INSUFICIÊNCIA. DESERÇÃO
Fora da hipótese de depósito total da condenação, não se conhece de
agravo de instrumento interposto para processamento do recurso de
revista quando a parte não complementa o depósito recursal realizado
por ocasião do recurso de revista. Inteligência da Instrução Normativa
nº 3/1993 e da Orientação Jurisprudencial nº 139 da C. SBDI-I.
Agravo não conhecido.

<!ID414025-6>

PROCESSO : AIRR-781.291/2001.0 - TRT DA 17ª REGIÃO -
(AC. SECRETARIA DA 2ª TURMA)

R E L ATO R : MIN. RENATO DE LACERDA PAIVA
A G R AVA N T E ( S ) : ESTADO DO ESPÍRITO SANTO
PROCURADOR : DR. VALÉRIA REISEN SCARDUA
A G R AVA D O ( S ) : ENI DIAS DE CARVALHO
ADVOGADO : DR. ÉRICA VERVLOET
DECISÃO:Por unanimidade, negar provimento ao agravo de ins-
trumento. 6
EMENTA: AGRAVO DE INSTRUMENTO. RECURSO DE REVIS-
TA. RESPONSABILIDADE SUBSIDIÁRIA. LEI Nº 8.666/93. MUL-
TA POR LITIGÂNCIA DE MÁ-FÉ. "O inadimplemento das obrigações
trabalhistas, por parte do empregador, implica na responsabilidade subsi-
diária do tomador dos serviços, quanto àquelas obrigações, inclusive quanto
aos órgãos da administração direta, das autarquias, das fundações públicas,
das empresas públicas e das sociedades de economia mista, desde que hajam
participado da relação processual e constem também do título executivo ju-
dicial (artigo 71 da Lei nº 8.666/93)". Aplicabilidade do Enunciado nº 331,
IV, do TST. Agravo desprovido.

PROCESSO : AIRR-781.919/2001.1 - TRT DA 10ª REGIÃO -
(AC. SECRETARIA DA 2ª TURMA)

R E L ATO R : MIN. JOSÉ PEDRO DE CAMARGO RO-
DRIGUES DE SOUZA

A G R AVA N T E ( S ) : CLAUDIO RUGGERO ZUCCA
ADVOGADO : DR. ANTONIO ARCURI FILHO
A G R AVA D O ( S ) : CENTRAIS ELÉTRICAS DO NORTE DO

BRASIL S.A. - ELETRONORTE
ADVOGADO : DR. CLÁUDIO ALBERTO FEITOSA

PENNA FERNANDEZ
DECISÃO:Por unanimidade, não conhecer do Agravo de Instrumen-
to da Reclamada, por se tratar de mera transcrição literal das razões
do recurso de revista denegado.
EMENTA: AGRAVO DE INSTRUMENTO EM RECURSO DE
REVISTA - DESFUNDAMENTAÇÃO - REPETIÇÃO DAS RA-
ZÕES DO APELO TRANCADO.
Não tendo sido enfrentados os fundamentos do despacho agravado, há
de se reconhecer que o agravo não preenche os requisitos do art. 524
do CPC, se é mera repetição ou adaptação sumária das razões do
apelo trancado.
Agravo não conhecido.

PROCESSO : AIRR-782.052/2001.1 - TRT DA 1ª RE-
GIÃO - (AC. SECRETARIA DA 2ª TUR-
MA)

R E L ATO R : MIN. RENATO DE LACERDA PAIVA
A G R AVA N T E ( S ) : PAULO ROGÉRIO PINTO
ADVOGADO : DR. SOREAN MENDES DA SILVA THO-

MÉ
A G R AVA D O ( S ) : TELECOMUNICAÇÕES DO RIO DE JA-

NEIRO S.A. - TELERJ
ADVOGADO : DR. MARCELO LUIZ ÁVILA DE BES-

SA
DECISÃO:Por unanimidade, negar provimento ao agravo de ins-
trumento.
EMENTA: AGRAVO DE INSTRUMENTO. RECURSO DE RE-
VISTA. INDENIZAÇÃO ADICIONAL. Nega-se provimento a
agravo de instrumento que visa liberar recurso despido dos pres-
supostos de cabimento.

PROCESSO : AIRR-782.637/2001.3 - TRT DA 1ª RE-
GIÃO - (AC. SECRETARIA DA 2ª TUR-
MA)

R E L ATO R : MIN. RENATO DE LACERDA PAIVA
A G R AVA N T E ( S ) : SOCITUR - SOCIEDADE DE HOTÉIS E

TURISMO LTDA.
ADVOGADO : DR. JOSÉ ROBERTO M. DA COSTA
A G R AVA D O ( S ) : JOSÉ ANTÔNIO LAURO GARRIDO
ADVOGADO : DR. ELGEN CORRÊA PEÇANHA

DECISÃO:Por unanimidade, não conhecer do agravo de instrumento.
EMENTA: AGRAVO DE INSTRUMENTO. I N S T R U M E N TO
INCOMPLETO. Não se conhece do agravo para subida do recurso
de revista quando faltarem peças necessárias à sua formação (Ins-
trução Normativa nº 16/99 e § 5º do art. 897 da CLT).

PROCESSO : AIRR-783.342/2001.0 - TRT DA 10ª RE-
GIÃO - (AC. SECRETARIA DA 2ª TUR-
MA)

R E L ATO R : MIN. JOSÉ PEDRO DE CAMARGO RO-
DRIGUES DE SOUZA

A G R AVA N T E ( S ) : BRASAL REFRIGERANTES S.A.
ADVOGADO : DR. JOSÉ ALBERTO COUTO MACIEL
A G R AVA D O ( S ) : JOSÉ FRANCISCO ARAÚJO RODRI-

GUES
ADVOGADO : DR. ALDENEI DE SOUZA E SILVA
DECISÃO:Por unanimidade, conhecer do Agravo de Instrumento e,
no mérito, negar-lhe provimento.
EMENTA: AGRAVO DE INSTRUMENTO EM RECURSO DE
REVISTA - NEGATIVA DE PRESTAÇÃO JURISDICIONAL -
INOCORRÊNCIA - INEXISTÊNCIA DE NORMAS DE RECE-
BIMENTO DE CHEQUES - CONDUTA DOLOSA NÃO PRO-
VADA - DISSENSO INESPECÍFICO.
Minudentemente apresentadas as razões de fato e de direito que
formaram a convicção dos julgadores, as alegações de omissões não
se sustentavam e apenas exprimiam o inconformismo da parte com o
resultado do julgamento. De conseqüência não há como ser aceito o
vício de jurisdição. De outra parte, insusceptível de reexame a prova
dos autos em torno dos descontos ilegalmente feitos, se o Eg. Re-
gional assevera que, sequer, vieram aos autos as normas suposta-
mente desrespeitadas nem que houve comportamento doloso do em-
pregado no recebimento de cheques, posteriormente verificados ir-
regulares. Inespecífico o dissenso que se afasta dos fatos estam-
pados.
Agravo improvido.

PROCESSO : AIRR-783.368/2001.0 - TRT DA 5ª RE-
GIÃO - (AC. SECRETARIA DA 2ª TUR-
MA)

R E L ATO R : MIN. JOSÉ LUCIANO DE CASTILHO
PEREIRA

A G R AVA N T E ( S ) : COMPANHIA DAS DOCAS DO ESTADO
DA BAHIA - CODEBA

ADVOGADO : DR. LUIZ CARLOS ALENCAR BARBO-
SA

A G R AVA D O ( S ) : LOURAILDO NOVAES
ADVOGADO : DR. JOSÉ ALMIR DE ASSUNÇÃO FI-

LHO
DECISÃO:Por unanimidade, negar provimento ao Agravo de Ins-
trumento.
EMENTA: AGRAVO DE INSTRUMENTO. Nega-se provimento a
agravo de instrumento quando ausentes os requisitos do art. 896 da
C LT.
Agravo a que se nega provimento.

PROCESSO : AIRR-783.353/2001.8 - TRT DA 15ª RE-
GIÃO - (AC. SECRETARIA DA 2ª TUR-
MA)

R E L ATO R : MIN. JOSÉ LUCIANO DE CASTILHO
PEREIRA

A G R AVA N T E ( S ) : GILBERTO MATANO
ADVOGADO : DR. RIZZO COELHO DE ALMEIDA FI-

LHO
A G R AVA D O ( S ) : MUNICÍPIO DE SUMARÉ
PROCURADOR : DR. IVAN LOUREIRO DE ABREU E SIL-

VA
DECISÃO:Por unanimidade, negar provimento ao Agravo de Ins-
trumento.
EMENTA: Agravo de Instrumento a que se nega provimento ante o
óbice do Enunciado nº 297 desta Corte e da alínea “a” do art. 896 da
C LT.

PROCESSO : ED-AIRR-784.026/2001.5 - TRT DA 3ª
REGIÃO - (AC. SECRETARIA DA 2ª
TURMA)

R E L ATO R : MIN. MÁRCIO EURICO VITRAL AMARO
EMBARGANTE : ANTÔNIO GUIMARÃES
ADVOGADO : DR. FREDERICO GARCIA GUIMARÃES
EMBARGADO(A) : COMPANHIA ENERGÉTICA DE MINAS

GERAIS - CEMIG
ADVOGADA : DRA. MARIA CRISTINA HALLACK
EMBARGADO(A) : FUNDAÇÃO FORLUMINAS DE SEGU-

RIDADE SOCIAL - FORLUZ
ADVOGADA : DRA. ILMA CRISTINE SENA LIMA
DECISÃO:Por unanimidade, conhecer dos embargos de declaração
e, no mérito, rejeitá-los, nos termos da fundamentação.
EMENTA: EMBARGOS DECLARATÓRIOS. INEXISTÊNCIA DE
OMISSÕES. OBJETIVO REVISIONAL. IMPROPRIEDADE. Os
embargos declaratórios têm como objetivo suprir omissões, inclusive
quanto a prequestionamento de teses levantadas e não apreciadas na de-
cisão embargada, entretanto, não podem ser utilizados como instrumento
revisional e infringente. Embargos declaratórios rejeitados.

PROCESSO : AIRR-781.252/2001.6 - TRT DA 17ª REGIÃO -
(AC. SECRETARIA DA 2ª TURMA)

R E L ATO R : MIN. RENATO DE LACERDA PAIVA
A G R AVA N T E ( S ) : ESTADO DO ESPÍRITO SANTO
PROCURADOR : DR. VALÉRIA REISEN SCARDUA
A G R AVA D O ( S ) : JOÃO BATISTA DE CARVALHO
ADVOGADO : DR. ÉRICA VERVLOET
DECISÃO:Por unanimidade, negar provimento ao agravo de ins-
trumento. 6
EMENTA: AGRAVO DE INSTRUMENTO. RECURSO DE RE-
VISTA. RESPONSABILIDADE SUBSIDIÁRIA. LEI Nº 8.666/93.
HONORÁRIOS ADVOCATÍCIOS. MULTA POR LITIGÂNCIA
DE MÁ-FÉ. "O inadimplemento das obrigações trabalhistas, por par-
te do empregador, implica na responsabilidade subsidiária do tomador
dos serviços, quanto àquelas obrigações, inclusive quanto aos órgãos
da administração direta, das autarquias, das fundações públicas, das
empresas públicas e das sociedades de economia mista, desde que
hajam participado da relação processual e constem também do título
executivo judicial (artigo 71 da Lei nº 8.666/93)". Aplicabilidade do
Enunciado nº 331, IV, do TST. Agravo desprovido.
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PROCESSO : AIRR-784.453/2001.0 - TRT DA 7ª RE-
GIÃO - (AC. SECRETARIA DA 2ª TUR-
MA)

R E L ATO R : MIN. ALTINO PEDROZO DOS SANTOS
A G R AVA N T E ( S ) : EDITORA ABRIL S.A.
ADVOGADO : DR. LUIZ ANTÔNIO LIMA
A G R AVA D O ( S ) : JOSÉ DALTON COSTA DA FONSECA
ADVOGADO : DR. JOÃO PEREIRA FILHO
DECISÃO:Por unanimidade, não conhecer do agravo, por deficiência
de traslado.
EMENTA: AGRAVO DE INSTRUMENTO. TRASLADO IN-
COMPLETO. NÃO-CONHECIMENTO
Incumbindo à parte velar pela correta formação do instrumento, não
se conhece de agravo que não contém o traslado da certidão de
publicação do acórdão regional, inviabilizando a verificação da tem-
pestividade do recurso de revista e, por conseguinte, o seu julgamento
imediato, se provido aquele.
Agravo não conhecido.

PROCESSO : AIRR-785.726/2001.0 - TRT DA 15ª RE-
GIÃO - (AC. SECRETARIA DA 2ª TUR-
MA)

R E L ATO R : MIN. JOSÉ LUCIANO DE CASTILHO
PEREIRA

A G R AVA N T E ( S ) : TEREZINHA APARECIDA ZERBINI
ADVOGADO : DR. JOSÉ ANTÔNIO DOS SANTOS
A G R AVA D O ( S ) : TELECOMUNICAÇÕES DE SÃO PAULO

S.A. - TELESP
ADVOGADO : DR. ADELMO DA SILVA EMERENCIA-

NO
DECISÃO:Por unanimidade, negar provimento ao Agravo de Ins-
trumento.
EMENTA: AGRAVO DE INSTRUMENTO - Agravo de Instru-
mento ao qual se nega provimento, porque não infirmados os fun-
damentos expendidos no r. Despacho denegatório.

PROCESSO : AIRR-785.754/2001.6 - TRT DA 15ª RE-
GIÃO - (AC. SECRETARIA DA 2ª TUR-
MA)

R E L ATO R : MIN. JOSÉ LUCIANO DE CASTILHO
PEREIRA

A G R AVA N T E ( S ) : ODÉCIO PRADO BARRIO NUEVO
ADVOGADO : DR. FLÁVIO LUIZ ALVES BELO
A G R AVA N T E ( S ) : CESP - COMPANHIA ENERGÉTICA DE

SÃO PAULO
ADVOGADO : DR. AIRES PAES BARBOSA
A G R AVA D O ( S ) : OS MESMOS
ADVOGADO : DR. OS MESMOS
DECISÃO:Por unanimidade, negar provimento a ambos os Agravos
de Instrumento.
EMENTA: AGRAVO DE INSTRUMENTO DO RECLAMANTE
DESPROVIMENTO. Resultando desatendidos os pressupostos es-
tabelecidos no § 6º do art. 896 da CLT, necessários ao cabimento do
Recurso de Revista, nega-se provimento ao Agravo de Instrumento.
AGRAVO DE INSTRUMENTO DA RECLAMADA
RECURSO DE REVISTA. PROCEDIMENTO SUMARÍSSIMO.
O fato de o valor dado à causa não exceder a 40 (quarenta) Salários
Mínimos não é, por si só, definidor do procedimento sumaríssimo. A
petição inicial, a audiência una, a forma de redação da ata de au-
diência, os limites impostos à produção da prova, os moldes da
sentença e o procedimento a ser observado no recurso ordinário são
os caracterizadores do procedimento sumaríssimo, que somente pode
ser aplicado aos dissídios individuais cujo valor não exceda a 40
(quarenta) vezes o Salário Mínimo vigente na data do ajuizamento da
reclamação.
À exceção do valor da causa, nenhum desses elementos foi observado
neste processo.
Logo, do fato de o valor da causa não exceder a 40 (quarenta)
Salários Mínimos não decorre necessariamente a conclusão de que se
está diante do previsto no novo § 6º do art. 896 da CLT, introduzido
pela Lei do Procedimento Sumaríssimo.
Fosse essa a única condição para o acolhimento do Agravo, deveria
ser ele provido. Todavia, examinando a Revista à luz das alíneas “a”
e “c” do art. 896 da CLT - visto que afastado o óbice imposto pelo
MM. Juízo primeiro de admissibilidade -, constata-se não terem sido
preenchidos os pressupostos nelas previstos.
Agravo a que se nega provimento.

PROCESSO : AIRR-786.554/2001.1 - TRT DA 5ª RE-
GIÃO - (AC. SECRETARIA DA 2ª TUR-
MA)

R E L ATO R : MIN. RENATO DE LACERDA PAIVA
A G R AVA N T E ( S ) : CRBS - INDÚSTRIA DE REFRIGERAN-

TES S.A.
ADVOGADO : DR. JOSÉ ALBERTO COUTO MACIEL
A G R AVA D O ( S ) : ALLAN CONCEIÇÃO DE OLIVEIRA
ADVOGADO : DR. LEISER SADIGURSKY
DECISÃO:Por unanimidade, negar provimento ao agravo de ins-
trumento. 3
EMENTA: AGRAVO DE INSTRUMENTO. RECURSO DE RE-
VISTA. HORAS EXTRAS. ÔNUS DA PROVA. Nega-se provi-
mento a agravo de instrumento que visa liberar recurso despido dos
pressupostos de cabimento.

PROCESSO : AIRR-786.555/2001.5 - TRT DA 5ª RE-
GIÃO - (AC. SECRETARIA DA 2ª TUR-
MA)

R E L ATO R : MIN. RENATO DE LACERDA PAIVA
A G R AVA N T E ( S ) : INDÚSTRIA DE BEBIDAS ANTARCTI-

CA DO NORTE-NORDESTE S.A.
ADVOGADO : DR. JOSÉ ALBERTO COUTO MACIEL
A G R AVA D O ( S ) : EDEM NASCIMENTO DE MOURA
ADVOGADO : DR. CARLOS ARTUR CHAGAS RIBEI-

RO
DECISÃO:Por unanimidade, negar provimento ao agravo de ins-
trumento. 3
EMENTA: AGRAVO DE INSTRUMENTO. RECURSO DE RE-
VISTA. TURNOS DE REVEZAMENTO. INTERVALOS PARA
REFEIÇÃO E DESCANSO. A interrupção do trabalho destinada a
repouso e alimentação, dentro de cada turno, ou o intervalo para
repouso semanal, não descaracteriza o turno de revezamento com
jornada de 6 horas previsto no art. 7º, inciso XIV, da Constituição da
República de 1.988 (Enunciado/TST nº 360). Agravo desprovido.

PROCESSO : AIRR-786.560/2001.1 - TRT DA 3ª RE-
GIÃO - (AC. SECRETARIA DA 2ª TUR-
MA)

R E L ATO R : MIN. RENATO DE LACERDA PAIVA
A G R AVA N T E ( S ) : ENGESET - ENGENHARIA E SERVIÇOS

DE TELEMÁTICA S.A.
ADVOGADO : DR. MÁRCIO EUGÊNIO DA SILVA
A G R AVA D O ( S ) : ÉBIO JUNE BATISTA DE OLIVEIRA

STEREK
ADVOGADA : DRA. FABIANA MANSUR RESENDE
DECISÃO:Por unanimidade, não conhecer do agravo de instrumen-
to.
EMENTA: AGRAVO DE INSTRUMENTO. I N S T R U M E N TO
INCOMPLETO. EXTRAÇÃO DA CARTA DE SENTENÇA.
RESPONSABILIDADE DO RECORRENTE. Não se conhece do
agravo para subida do recurso de revista quando faltarem peças ne-
cessárias à sua formação (Instrução Normativa nº 16/99 e § 5º do art.
897 da CLT). Ademais, o agravo será processado nos autos principais
mediante postulação do agravante no prazo recursal, caso em que,
havendo interesse do credor, será extraída carta de sentença, às ex-
pensas do recorrente, sob pena de não conhecimento do agravo.
Aplicabilidade da Instrução Normativa nº 16/99 desta Corte. Agravo
de instrumento não conhecido.

PROCESSO : AIRR-786.668/2001.6 - TRT DA 15ª RE-
GIÃO - (AC. SECRETARIA DA 2ª TUR-
MA)

R E L ATO R : MIN. RENATO DE LACERDA PAIVA
A G R AVA N T E ( S ) : MUNICÍPIO DE CATANDUVA
ADVOGADA : DRA. NEUSA PERLES
A G R AVA D O ( S ) : LAUDIR MEDEIROS
ADVOGADO : DR. JOSÉ ALFREDO LUIZ JORGE
DECISÃO:Por unanimidade, negar provimento ao agravo de ins-
trumento.
EMENTA: AGRAVO DE INSTRUMENTO. RECURSO DE RE-
VISTA. CONTRATAÇÃO DE SERVIDOR SEM CONCURSO
PÚBLICO. RESTITUIÇÃO AOS COFRES PÚBLICOS DOS
DEPÓSITOS DO FGTS EFETUADOS EM CONTA VINCULA-
DA. Não transcritas nas razões recursais as ementas e/ou trechos dos
acórdãos trazidos à configuração do dissídio, mencionando as teses
que identifiquem os casos confrontados, não há como se determinar o
seguimento do recurso de revista com fundamento na letra "a" do art.
896 da CLT. Aplicação do Enunciado nº 337. Agravo desprovido.

PROCESSO : AIRR-786.741/2001.7 - TRT DA 4ª RE-
GIÃO - (AC. SECRETARIA DA 2ª TUR-
MA)

R E L ATO R : MIN. ALTINO PEDROZO DOS SANTOS
A G R AVA N T E ( S ) : TRANSPORTES BERTOLINI LTDA.
ADVOGADA : DRA. MARLI FROTA VANIN
A G R AVA D O ( S ) : ANTÔNIO LUVISA
ADVOGADO : DR. EDEMAR SALVATI
DECISÃO:Por unanimidade, conhecer do agravo e, no mérito, negar-
lhe provimento. 2
EMENTA: RECURSO DE REVISTA. EXECUÇÃO. PRESSU-
POSTOS DE ADMISSIBILIDADE NÃO PREENCHIDOS.
AGRAVO DESPROVIDO
A admissibilidade do recurso de revista interposto contra decisão
proferida na execução exige demonstração de violação direta e literal
de norma da Constituição da República. Por conseguinte, não aten-
dida essa exigência, nega-se provimento ao agravo de instrumento
interposto para o seu regular processamento.
Agravo conhecido e desprovido.

PROCESSO : AIRR-786.743/2001.4 - TRT DA 4ª RE-
GIÃO - (AC. SECRETARIA DA 2ª TUR-
MA)

R E L ATO R : MIN. ALTINO PEDROZO DOS SANTOS
A G R AVA N T E ( S ) : VIGILÂNCIA PEDROZO LTDA.
ADVOGADO : DR. ROGÉRIO PEREIRA DA COSTA
A G R AVA D O ( S ) : VOLNEI JOSÉ LOPES
ADVOGADO : DR. HORÁCIO BENJAMIN BASSO

DECISÃO:Por unanimidade, conhecer do agravo e, no mérito, negar-
lhe provimento.
EMENTA: AGRAVO DE INSTRUMENTO. RECURSO DE RE-
VISTA. ÔNUS DA PROVA
A par dos contornos fáticos-probatórios que envolvem a questão
relativa a diferenças de horas extraordinárias e intervalo intrajornada,
e que inviabilizam o seguimento do recurso de revista, nos termos do
Enunciado nº 126 desta Corte, não há falar em violação de lei federal
quando o Tribunal Regional der a exata subsunção da norma ao caso
concreto.
Agravo conhecido e desprovido.

PROCESSO : AIRR-786.801/2001.4 - TRT DA 2ª RE-
GIÃO - (AC. SECRETARIA DA 2ª TUR-
MA)

R E L ATO R : MIN. JOSÉ SIMPLICIANO FONTES DE
F. FERNANDES

A G R AVA N T E ( S ) : HOSPITAL E PRONTO SOCORRO CO-
MUNITÁRIO VILA IOLANDA S/C LT-
DA.

ADVOGADO : DR. MARCOS ROBERTO DE CARVA-
LHO BARBOSA

A G R AVA D O ( S ) : ROSA FÁTIMA DE CARVALHO
ADVOGADA : DRA. PETRONÍLIA CUSTÓDIO SODRÉ

MORALIS

DECISÃO:Por unanimidade, não conhecer do Agravo de Instrumen-
to, por deficiência de traslado. 2
EMENTA: AGRAVO DE INSTRUMENTO - DEFICIÊNCIA DE
TRASLADO.
É incumbência das partes promover a formação do instrumento do
agravo, de modo a possibilitar, caso provido, o imediato julgamento
do recurso de revista, instruindo a petição inicial com cópias do
despacho agravado, da certidão da respectiva intimação, das pro-
curações outorgadas aos advogados do agravante e do agravado, da
petição inicial, da contestação, da decisão regional, da comprovação
do depósito recursal, do recolhimento das custas, bem como de outras
peças que se façam necessárias ao deslinde da controvérsia.
Agravo de Instrumento não conhecido.

PROCESSO : AIRR-787.618/2001.0 - TRT DA 4ª RE-
GIÃO - (AC. SECRETARIA DA 2ª TUR-
MA)

R E L ATO R : MIN. JOSÉ LUCIANO DE CASTILHO
PEREIRA

A G R AVA N T E ( S ) : JACQUELINE SALERNO PRADO
ADVOGADA : DRA. LIANE FANTONI SANTOS
A G R AVA D O ( S ) : BANKBOSTON BANCO MÚLTIPLO

S.A.
ADVOGADO : DR. CARLOS LEOPOLDO GRUBER

DECISÃO:Por unanimidade, negar provimento ao Agravo de Ins-
trumento.
EMENTA: Nega-se provimento a agravo de instrumento quando não
infirmados os fundamentos contidos no despacho denegatório.
Agravo desprovido.

PROCESSO : AIRR-789.714/2001.3 - TRT DA 15ª RE-
GIÃO - (AC. SECRETARIA DA 2ª TUR-
MA)

R E L ATO R : MIN. JOSÉ LUCIANO DE CASTILHO
PEREIRA

A G R AVA N T E ( S ) : FISCHER S.A. AGROPECUÁRIA
ADVOGADO : DR. OSMAR MENDES PAIXÃO CÔR-

TES
A G R AVA D O ( S ) : SEBASTIÃO ABRÃO APARECIDO E

OUTRA
ADVOGADA : DRA. ELIANE JUSSARA TORTORELLO

DECISÃO:Por unanimidade, negar provimento ao Agravo de Ins-
trumento.
EMENTA: AGRAVO DE INSTRUMENTO. RECURSO DE RE-
VISTA. PROCEDIMENTO SUMARÍSSIMO. O fato de o valor
dado à causa não exceder a 40 (quarenta) Salários Mínimos não é, por
si só, definidor do procedimento sumaríssimo. A petição inicial, a
audiência una, a forma de redação da ata de audiência, os limites
impostos à produção da prova, os moldes da sentença e o pro-
cedimento a ser observado no recurso ordinário são os caracteri-
zadores do procedimento sumaríssimo, que somente pode ser aplicado
aos dissídios individuais cujo valor não exceda a 40 (quarenta) vezes
o Salário Mínimo vigente na data do ajuizamento da reclamação.
À exceção do valor da causa, nenhum desses elementos foi observado
neste processo.
Logo, do fato de o valor da causa não exceder a 40 (quarenta)
Salários Mínimos não decorre necessariamente a conclusão de que se
está diante do previsto no novo § 6º do art. 896 da CLT, introduzido
pela Lei do Procedimento Sumaríssimo.
Fosse essa a única condição para o acolhimento do Agravo, deveria
ser ele provido. Todavia, examinando a Revista à luz das alíneas “a”
e “c” do art. 896 da CLT - visto que afastado o óbice imposto pelo
MM. Juízo primeiro de admissibilidade -, constata-se não terem sido
preenchidos os pressupostos nelas previstos.
Agravo a que se nega provimento.
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PROCESSO : AIRR-790.600/2001.9 - TRT DA 15ª RE-
GIÃO - (AC. SECRETARIA DA 2ª TUR-
MA)

R E L ATO R : MIN. JOSÉ LUCIANO DE CASTILHO
PEREIRA

A G R AVA N T E ( S ) : MARINA BARBOZA DA SILVA STRIN-
G U E T TA

ADVOGADO : DR. ZÉLIO MAIA DA ROCHA
A G R AVA D O ( S ) : TELECOMUNICAÇÕES DE SÃO PAULO

S.A. - TELESP
ADVOGADO : DR. ADELMO DA SILVA EMERENCIA-

NO

DECISÃO:Por unanimidade, negar provimento ao Agravo de Ins-
trumento.
EMENTA: Nega-se provimento a agravo de instrumento quando não
infirmados os fundamentos contidos no despacho denegatório.
Agravo desprovido.

PROCESSO : AIRR-790.829/2001.1 - TRT DA 8ª RE-
GIÃO - (AC. SECRETARIA DA 2ª TUR-
MA)

R E L ATO R : MIN. RENATO DE LACERDA PAIVA
A G R AVA N T E ( S ) : TELEPARÁ CELULAR S.A.
ADVOGADA : DRA. PAULA FRASSINETTI MATTOS
A G R AVA D O ( S ) : ALCEU JOSÉ DE PONTES FILHO
ADVOGADO : DR. JOSÉ LUIZ RIBEIRO DE PONTES

DECISÃO:Por unanimidade, conhecer do agravo de instrumento pa-
ra negar-lhe provimento.
EMENTA: AGRAVO DE INSTRUMENTO. RECURSO DE RE-
VISTA. VÍNCULO EMPREGATÍCIO. Nega-se provimento a agra-
vo de instrumento que visa liberar recurso despido dos pressupostos
de cabimento.

PROCESSO : AIRR-790.878/2001.0 - TRT DA 4ª RE-
GIÃO - (AC. SECRETARIA DA 2ª TUR-
MA)

R E L ATO R : MIN. JOSÉ LUCIANO DE CASTILHO
PEREIRA

A G R AVA N T E ( S ) : BANCO SANTANDER MERIDIONAL
S.A.

ADVOGADO : DR. JOSÉ ALBERTO COUTO MACIEL
A G R AVA D O ( S ) : MINISTÉRIO PÚBLICO DO TRABALHO

DA 4ª REGIÃO
PROCURADORA : DRA. ANA LUIZA ALVES GOMES

DECISÃO:Por unanimidade, negar provimento ao Agravo de Ins-
trumento.
EMENTA: Nega-se provimento a agravo de instrumento quando não
infirmados os fundamentos adotados no despacho denegatório.
Agravo desprovido.

PROCESSO : AIRR-791.229/2001.5 - TRT DA 5ª RE-
GIÃO - (AC. SECRETARIA DA 2ª TUR-
MA)

R E L ATO R : MIN. RENATO DE LACERDA PAIVA
A G R AVA N T E ( S ) : BANCO DO BRASIL S.A.
ADVOGADO : DR. LUIZ E. EDUARDO MARQUES
A G R AVA D O ( S ) : JOSÉ ROCHA VIEIRA
ADVOGADO : DR. IVAN ISAAC FERREIRA FILHO

DECISÃO:Por unanimidade, negar provimento ao agravo de ins-
trumento.
EMENTA: AGRAVO DE INSTRUMENTO. RECURSO DE RE-
VISTA. EXECUÇÃO. NEGATIVA DE PRESTAÇÃO JURISDI-
CIONAL. NÃO CONHECIMENTO DO AGRAVO DE PETI-
ÇÃO. MULTA PELA INTERPOSIÇÃO DE EMBARGOS DE
DECLARAÇÃO PROTELATÓRIOS. A admissibilidade do recurso
revisional contra acórdão proferido em agravo de petição depende de
demonstração inequívoca de afronta direta à Constituição da Re-
pública. Aplicabilidade do Enunciado nº 266/TST e do art. 896, § 2º,
da Consolidação das Leis do Trabalho. Agravo desprovido.

PROCESSO : AIRR-791.249/2001.4 - TRT DA 1ª RE-
GIÃO - (AC. SECRETARIA DA 2ª TUR-
MA)

R E L ATO R : MIN. JOSÉ LUCIANO DE CASTILHO
PEREIRA

A G R AVA N T E ( S ) : EDSON BARROS LESSA E OUTRO
ADVOGADO : DR. FERNANDO JOSÉ DIAS
A G R AVA D O ( S ) : EMPRESA BRASILEIRA DE REPAROS

NAVAIS S.A. - RENAVE
ADVOGADO : DR. SÉRGIO LEITE DE OLIVEIRA

DECISÃO:Por unanimidade, negar provimento ao Agravo de Ins-
trumento.
EMENTA: Nega-se provimento a agravo de instrumento quando não
infirmados os fundamentos contidos no despacho denegatório.
Agravo desprovido.

PROCESSO : AIRR-791.262/2001.8 - TRT DA 4ª RE-
GIÃO - (AC. SECRETARIA DA 2ª TUR-
MA)

R E L ATO R : MIN. JOSÉ LUCIANO DE CASTILHO
PEREIRA

A G R AVA N T E ( S ) : PEDRO TADEU DE SOUZA
ADVOGADA : DRA. LACI UGHINI
A G R AVA D O ( S ) : ACHÉ LABORATÓRIOS FARMACÊUTI-

COS S.A.
ADVOGADO : DR. JOÃO ALEXANDRE PANOSSO
DECISÃO:Por unanimidade, negar provimento ao Agravo de Ins-
trumento.
EMENTA: AGRAVO DE INSTRUMENTO - Agravo de Instru-
mento ao qual se nega provimento, porque não infirmados os fun-
damentos expendidos no r. Despacho denegatório.

PROCESSO : AIRR-791.676/2001.9 - TRT DA 3ª RE-
GIÃO - (AC. SECRETARIA DA 2ª TUR-
MA)

R E L ATO R : MIN. JOSÉ LUCIANO DE CASTILHO
PEREIRA

A G R AVA N T E ( S ) : USINAGEM RPM LTDA.
ADVOGADO : DR. ILDEU DA CUNHA PEREIRA
A G R AVA D O ( S ) : PAULO ROBERTO MOREIRA
ADVOGADA : DRA. SELMA APARECIDA DINIZ
DECISÃO:Por unanimidade, não conhecer do Agravo de Instrumen-
to.
EMENTA: AGRAVO DE INSTRUMENTO - FORMAÇÃO DO
INSTRUMENTO - LEI Nº 9.756/98 E INSTRUÇÃO NORMA-
TIVA Nº 16/99 - Agravo não conhecido, tendo em vista a não-
autenticação das peças trasladadas.

PROCESSO : AIRR-791.797/2001.7 - TRT DA 17ª RE-
GIÃO - (AC. SECRETARIA DA 2ª TUR-
MA)

R E L ATO R : MIN. JOSÉ PEDRO DE CAMARGO RO-
DRIGUES DE SOUZA

A G R AVA N T E ( S ) : SIGMA ENGENHARIA LTDA. E OU-
TROS

ADVOGADA : DRA. MARILINA TIRONI HOLZMEIS-
TER

A G R AVA D O ( S ) : ELOÍSIO SOARES DE ARAÚJO
ADVOGADO : DR. JOSÉ DE RIBAMAR LIMA BEZER-

RA
DECISÃO:Por unanimidade, não conhecer do agravo de instrumen-
to.
EMENTA: AGRAVO DE INSTRUMENTO EM RECURSO DE
REVISTA - AUSÊNCIA DE PEÇAS ESSENCIAIS.
A deficiente instrução da petição de agravo, sem a comprovação do
depósito recursal, peça obrigatória à regular formação do instrumento,
bem como sem acórdão regional principal e sua respectiva certidão de
intimação, necessárias para a perfeita compreensão da controvérsia e
também para o julgamento do recurso de revista, se provido o agravo,
acarreta o não conhecimento do agravo, nos termos do parágrafo 5º e
seu inciso I do art. 897 da CLT, com a redação dada pela Lei
9.756/98 e Enunciado 272/TST.
Agravo não conhecido.

PROCESSO : AIRR-791.887/2001.8 - TRT DA 15ª RE-
GIÃO - (AC. SECRETARIA DA 2ª TUR-
MA)

R E L ATO R : MIN. RENATO DE LACERDA PAIVA
A G R AVA N T E ( S ) : FAZENDA PÚBLICA DO ESTADO DE

SÃO PAULO
PROCURADOR : DR. ADALBERTO ROBERT ALVES
A G R AVA D O ( S ) : JOÃO CARLOS FLORENTINO AMA-

RAL
ADVOGADO : DR. MARCO ANTONIO DOS SANTOS
DECISÃO:Por unanimidade, negar provimento ao agravo de ins-
trumento. 5
EMENTA: AGRAVO DE INSTRUMENTO. RECURSO DE RE-
VISTA. RESPONSABILIDADE SUBSIDIÁRIA. LEI Nº 8.666/93.
"O inadimplemento das obrigações trabalhistas , por parte do em-
pregador, implica na responsabilidade subsidiária do tomador dos
serviços, quanto àquelas obrigações, inclusive quanto aos órgãos da
administração direta, das autarquias, das fundações públicas, das em-
presas públicas e das sociedades de economia mista, desde que hajam
participado da relação processual e constem também do título exe-
cutivo judicial (artigo 71 da Lei nº 8.666/93)". Aplicabilidade do
Enunciado nº 331, IV, do TST. Agravo desprovido.

PROCESSO : AIRR-791.925/2001.9 - TRT DA 1ª RE-
GIÃO - (AC. SECRETARIA DA 2ª TUR-
MA)

R E L ATO R : MIN. JOSÉ SIMPLICIANO FONTES DE
F. FERNANDES

A G R AVA N T E ( S ) : LANCHONETE TORRENSE LTDA.
ADVOGADO : DR. OSWALDO MONTEIRO RAMOS
A G R AVA D O ( S ) : SINDICATO DOS TRABALHADORES

NO COMÉRCIO HOTELEIRO DO MU-
NICÍPIO DO RIO DE JANEIRO

ADVOGADA : DRA. GLÓRIA PEREIRA DA COSTA

DECISÃO:Por unanimidade, não conhecer do Agravo de Instrumen-
to, por deficiência de traslado. 1
EMENTA: AGRAVO DE INSTRUMENTO - DEFICIÊNCIA DE
TRASLADO.
É incumbência das partes promover a formação do instrumento do
agravo, de modo a possibilitar, caso provido, o imediato julgamento
do Recurso de Revista, instruindo a petição inicial com cópias do
despacho agravado, da certidão da respectiva intimação, das pro-
curações outorgadas aos advogados do agravante e do agravado, da
petição inicial, da contestação, da decisão regional, da comprovação
do depósito recursal, do recolhimento das custas, bem como de outras
peças que se façam necessárias ao deslinde da controvérsia.
Agravo de Instrumento não conhecido.

PROCESSO : AIRR-793.292/2001.4 - TRT DA 1ª REGIÃO -
(AC. SECRETARIA DA 2ª TURMA)

R E L ATO R : MIN. RENATO DE LACERDA PAIVA
A G R AVA N T E ( S ) : COMPANHIA BRASILEIRA DE DISTRI-

BUIÇÃO
ADVOGADA : DRA. MILIANA SANCHEZ NAKAMURA
A G R AVA D O ( S ) : RENATO DOS SANTOS MOREIRA
ADVOGADO : DR. GRACIETE DA SILVA COSTA
DECISÃO:Por unanimidade, negar provimento ao agravo de ins-
trumento. 3
EMENTA: AGRAVO DE INSTRUMENTO. RECURSO DE REVIS-
TA. EXECUÇÃO. DESCONTOS FISCAIS - CRITÉRIO DE APURA-
ÇÃO. A admissibilidade do recurso revisional contra acórdão proferido em
agravo de petição depende de demonstração inequívoca de afronta direta à
Constituição da República. Aplicabilidade do Enunciado nº 266/TST e do
art. 896, § 2º, da CLT. Agravo desprovido.

PROCESSO : AIRR-793.317/2001.1 - TRT DA 3ª REGIÃO -
(AC. SECRETARIA DA 2ª TURMA)

R E L ATO R : MIN. MÁRCIO EURICO VITRAL AMARO
A G R AVA N T E ( S ) : BANCO DO BRASIL S.A.
ADVOGADO : DR. LUIZ EMIRALDO EDUARDO MAR-

QUES
A G R AVA D O ( S ) : SÉRGIO DE ARAÚJO PORTO
ADVOGADO : DR. WALTER NERY CARDOSO
DECISÃO:Unanimemente, negar provimento ao Agravo.
EMENTA: AGRAVO DE INSTRUMENTO. EXECUÇÃO. Nega-
se provimento ao Agravo de Instrumento, em processo de execução,
quando não demonstrada violação direta a dispositivos constitucio-
nais. Aplicação do disposto no artigo 896, § 2º, da CLT e do Enun-
ciado nº 266 do TST. Agravo de Instrumento não provido.

PROCESSO : ED-AIRR-794.724/2001.3 - TRT DA 3ª
REGIÃO - (AC. SECRETARIA DA 2ª
TURMA)

R E L ATO R : MIN. MÁRCIO EURICO VITRAL AMARO
EMBARGANTE : MUNICÍPIO DE BELO HORIZONTE
ADVOGADA : DRA. CRISTIANA RODRIGUES GONTIJO
EMBARGADO(A) : MARIA CECÍLIA PEDORZOLI LEITE

SOARES
ADVOGADA : DRA. MARIA DA PENHA FONSECA LI-

NO DE SOUZA
DECISÃO:Unanimemente, rejeitar os Embargos Declaratórios.
EMENTA: EMBARGOS DECLARATÓRIOS - Não há que se
falar em omissão, pretendendo a Municipalidade a reforma do julgado
ora embargado, pois esta eg. 2ª Turma, ao manter o reconhecimento
da responsabilidade subsidiária, fundamentou de forma clara e precisa
a sua decisão. Embargos Declaratórios rejeitados.

PROCESSO : AIRR-795.171/2001.9 - TRT DA 5ª REGIÃO -
(AC. SECRETARIA DA 2ª TURMA)

R E L ATO R : MIN. ALTINO PEDROZO DOS SANTOS
A G R AVA N T E ( S ) : EMPRESA BAIANA DE ÁGUAS E SA-

NEAMENTO S.A. - EMBASA
ADVOGADO : DR. VICTOR RUSSOMANO JÚNIOR
A G R AVA D O ( S ) : GILBERTO SENA LIMA
ADVOGADO : DR. ILMA RAMOS SANTOS FALCÃO
DECISÃO:Por unanimidade, conhecer do agravo e, no mérito, negar-
lhe provimento. 1
EMENTA: AGRAVO DE INSTRUMENTO EM RECURSO DE RE-
VISTA. RESPONSABILIDADE SUBSIDIÁRIA DE SOCIEDADE DE
ECONOMIA MISTA ESTADUAL. DECISÃO EM SINTONIA COM
O ENUNCIADO Nº 331, ITEM IV, DESTE TRIBUNAL
Não logra êxito agravo de instrumento que busca o processamento de re-
curso de revista fundado nas alíneas “a” e “c” do artigo 896 da CLT, quando
a decisão regional está em sintonia com Enunciado da Súmula de Juris-
prudência Uniforme do Tribunal Superior do Trabalho.
Agravo conhecido e desprovido.

PROCESSO : AIRR-796.340/2001.9 - TRT DA 9ª REGIÃO -
(AC. SECRETARIA DA 2ª TURMA)

R E L ATO R : MIN. RENATO DE LACERDA PAIVA
A G R AVA N T E ( S ) : INSTITUTO DE SAÚDE DO PARANÁ -

ISEPR
ADVOGADO : DR. CELSO JOÃO DE ASSIS KOTZIAS
A G R AVA D O ( S ) : NEUZA GRANATYR
ADVOGADO : DR. ÁLVARO EIJI NAKASHIMA
DECISÃO:Por unanimidade, negar provimento ao agravo de ins-
trumento. 5
EMENTA: AGRAVO DE INSTRUMENTO. RECURSO DE RE-
VISTA. RESPONSABILIDADE SUBSIDIÁRIA. LEI Nº 8.666/93.
"O inadimplemento das obrigações trabalhistas, por parte do em-
pregador, implica na responsabilidade subsidiária do tomador dos
serviços, quanto àquelas obrigações, inclusive quanto aos órgãos da
administração direta, das autarquias, das fundações públicas, das em-
presas públicas e das sociedades de economia mista, desde que hajam
participado da relação processual e constem também do título exe-
cutivo judicial (artigo 71 da Lei nº 8.666/93)". Aplicabilidade do
Enunciado nº 331, IV, do TST. Agravo desprovido.
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PROCESSO : AIRR-796.632/2001.8 - TRT DA 5ª REGIÃO -
(AC. SECRETARIA DA 2ª TURMA)

R E L ATO R : MIN. RENATO DE LACERDA PAIVA
A G R AVA N T E ( S ) : PETRÓLEO BRASILEIRO S.A. - PETRO-

BRÁS
ADVOGADO : DR. EDUARDO LUIZ SAFE CARNEIRO
A G R AVA D O ( S ) : MÁRIO DE SOUZA SANTOS
ADVOGADO : DR. RUBENS MÁRIO DE MACÊDO FILHO
DECISÃO:Por unanimidade, não conhecer do agravo de instrumento. 2
EMENTA: AGRAVO DE INSTRUMENTO. INSTRUMENTO
INCOMPLETO. Não se conhece do agravo para subida do recurso
de revista quando faltarem peças necessárias à sua formação (Ins-
trução Normativa nº 16/99 e § 5º do art. 897 da CLT).

PROCESSO : AIRR-798.351/2001.0 - TRT DA 2ª REGIÃO -
(AC. SECRETARIA DA 2ª TURMA)

R E L ATO R : MIN. JOSÉ SIMPLICIANO FONTES DE
F. FERNANDES

A G R AVA N T E ( S ) : ITAL TÁXI E TURISMO LTDA.
ADVOGADO : DR. MILTON FRANCISCO TEDESCO
A G R AVA D O ( S ) : CARLOS ALBERTO RODRIGUES DE

SOUSA
ADVOGADO : DR. LUCIANO GUALBERTO RANGEL
DECISÃO:Por unanimidade, não conhecer do Agravo de Instrumen-
to, por deficiência de traslado. 2
EMENTA: AGRAVO DE INSTRUMENTO - DEFICIÊNCIA DE
TRASLADO. É incumbência das partes promover a formação do instru-
mento do agravo, de modo a possibilitar, caso provido, o imediato julga-
mento do recurso de revista, instruindo a petição inicial com cópias do des-
pacho agravado, da certidão da respectiva intimação, das procurações ou-
torgadas aos advogados do agravante e do agravado, da petição inicial, da
contestação, da decisão regional, da comprovação do depósito recursal, do
recolhimento das custas, bem como de outras peças que se façam necessárias
ao deslinde da controvérsia.
Agravo não conhecido.

PROCESSO : AIRR-798.627/2001.4 - TRT DA 2ª REGIÃO -
(AC. SECRETARIA DA 2ª TURMA)

R E L ATO R : MIN. ALTINO PEDROZO DOS SANTOS
A G R AVA N T E ( S ) : COMPANHIA DE SANEAMENTO BÁSICO

DO ESTADO DE SÃO PAULO - SABESP
ADVOGADO : DR. JOSÉ ROBERTO BANDEIRA
A G R AVA D O ( S ) : GILMAR FERREIRA ANTUNES
ADVOGADO : DR. EDUARDO TOFOLI
DECISÃO:Por unanimidade, conhecer do agravo e, no mérito, negar-
lhe provimento.
EMENTA: AGRAVO DE INSTRUMENTO EM RECURSO DE
REVISTA. RESPONSABILIDADE SUBSIDIÁRIA. DONO DA
OBRA
É inviável o processamento de recurso de revista que pretende a revisão
do julgado trazendo argumentações inovatórias de questões não abordadas
pelo acórdão regional. Aplicabilidade do Enunciado nº 297.
Agravo conhecido e desprovido.

PROCESSO : AIRR-798.838/2001.3 - TRT DA 3ª RE-
GIÃO - (AC. SECRETARIA DA 2ª TUR-
MA)

R E L ATO R : MIN. JOSÉ SIMPLICIANO FONTES DE
F. FERNANDES

A G R AVA N T E ( S ) : SUPERINTENDÊNCIA DE DESENVOL-
VIMENTO DA CAPITAL - SUDECAP

ADVOGADA : DRA. NÍVIA MARIA BARBOSA
A G R AVA D O ( S ) : VERA LÚCIA DAS DORES SALATIEL
ADVOGADO : DR. MARISA CASTELO BRANCO NAS-

CENTES COELHO DOS SANTOS
DECISÃO:Por unanimidade, não conhecer do Agravo de Instrumen-
to, por deficiência de traslado. 2
EMENTA: AGRAVO DE INSTRUMENTO - DEFICIÊNCIA DE
TRASLADO. É incumbência das partes promover a formação do
instrumento do agravo, de modo a possibilitar, caso provido, o ime-
diato julgamento do recurso de revista, instruindo a petição inicial
com cópias do despacho agravado, da certidão da respectiva inti-
mação, das procurações outorgadas aos advogados do agravante e do
agravado, da petição inicial, da contestação, da decisão regional, da
comprovação do depósito recursal, do recolhimento das custas, bem
como de outras peças que se façam necessárias ao deslinde da con-
trovérsia.
Agravo não conhecido.

PROCESSO : AIRR-800.447/2001.4 - TRT DA 2ª RE-
GIÃO - (AC. SECRETARIA DA 2ª TUR-
MA)

R E L ATO R : MIN. MÁRCIO EURICO VITRAL AMA-
RO

A G R AVA N T E ( S ) : RUBENS MENDRONA
ADVOGADO : DR. ERALDO AURÉLIO RODRIGUES

FRANZESE
A G R AVA D O ( S ) : ÓRGÃO DE GESTÃO DE MÃO-DE-

OBRA DO TRABALHO PORTUÁRIO DO
PORTO ORGANIZADO DE SANTOS -
O G M O / S A N TO S

ADVOGADO : DR. ANTÔNIO BARJA FILHO

DECISÃO:Por unanimidade, negar provimento ao Agravo.
EMENTA: AGRAVO DE INSTRUMENTO - NECESSIDADE DE
DEMONSTRAÇÃO DOS REQUSITIOS PREVISTOS NO AR-
TIGO 896/CLT. Se o Agravante não consegue demonstrar que a
Revista por ele interposta preenchia, efetivamente, qualquer um dos
requisitos elencados no artigo 896 da CLT, a conseqüência é a ma-
nutenção do despacho denegatório e o desprovimento do Agravo.

PROCESSO : AIRR-800.974/2001.4 - TRT DA 12ª RE-
GIÃO - (AC. SECRETARIA DA 2ª TUR-
MA)

R E L ATO R : MIN. ALTINO PEDROZO DOS SANTOS
A G R AVA N T E ( S ) : SUCESSORES DE DORIVAL RIBEIRO

LT D A .
ADVOGADA : DRA. LUZIA DE ANDRADE COSTA

F R E I TA S
A G R AVA D O ( S ) : CÉSAR JOSÉ ZIPPERER
ADVOGADO : DR. VALDIR GEHLEN
DECISÃO:Por unanimidade, conhecer do agravo e, no mérito, negar-
lhe provimento.
EMENTA: AGRAVO DE INSTRUMENTO EM RECURSO DE
REVISTA. PRESSUPOSTOS DE ADMISSIBILIDADE DO RE-
CURSO PRINCIPAL NÃO ATENDIDOS
Não comporta provimento o agravo que visa a destrancar recurso de
revista desprovido dos pressupostos específicos de admissibilidade.
Agravo conhecido e desprovido.

PROCESSO : AIRR-801.358/2001.3 - TRT DA 10ª RE-
GIÃO - (AC. SECRETARIA DA 2ª TUR-
MA)

R E L ATO R : MIN. JOSÉ PEDRO DE CAMARGO RO-
DRIGUES DE SOUZA

A G R AVA N T E ( S ) : SERVIÇO FEDERAL DE PROCESSA-
MENTO DE DADOS - SERPRO

ADVOGADO : DR. A. C. ALVES DINIZ
A G R AVA D O ( S ) : SÔNIA REGINA DE OLIVEIRA GON-

Ç A LV E S
ADVOGADO : DR. JOSÉ EYMARD LOGUÉRCIO
DECISÃO:Por unanimidade, conhecer do Agravo de Instrumento e,
no mérito, negar-lhe provimento.
EMENTA: AGRAVO DE INSTRUMENTO EM RECURSO DE
REVISTA - PROCESSO DE EXECUÇÃO - CÁLCULO DA
CORREÇÃO MONETÁRIA - TR - MATÉRIA INFRACONS-
TITUCIONAL.
Não alça o nível constitucional exigido pelo § 2º do art. 896 da CLT
e Súmula 266 desta C. Corte, a discussão em torno da forma de
cálculo da correção monetária. Não há violação direta e literal de
norma da Constituição Federal.
Agravo improvido.

PROCESSO : AIRR-801.630/2001.1 - TRT DA 9ª RE-
GIÃO - (AC. SECRETARIA DA 2ª TUR-
MA)

R E L ATO R : MIN. RENATO DE LACERDA PAIVA
A G R AVA N T E ( S ) : INSTITUTO DE SAÚDE DO PARANÁ -

ISEPR
ADVOGADO : DR. MÁRIO ROBERTO JAGHER
A G R AVA D O ( S ) : ELAINE DE FÁTIMA MARAFON
ADVOGADO : DR. PAULO SÉRGIO MALDONADO

GARCIA
DECISÃO:Por unanimidade, negar provimento ao agravo de ins-
trumento. 5
EMENTA: AGRAVO DE INSTRUMENTO. RECURSO DE RE-
VISTA. RESPONSABILIDADE SUBSIDIÁRIA. LEI Nº 8.666/93.
"O inadimplemento das obrigações trabalhistas, por parte do em-
pregador, implica na responsabilidade subsidiária do tomador dos
serviços, quanto àquelas obrigações, inclusive quanto aos órgãos da
administração direta, das autarquias, das fundações públicas, das em-
presas públicas e das sociedades de economia mista, desde que hajam
participado da relação processual e constem também do título exe-
cutivo judicial (artigo 71 da Lei nº 8.666/93)". Aplicabilidade do
Enunciado nº 331, IV, do TST. Agravo desprovido.

PROCESSO : AIRR-801.632/2001.9 - TRT DA 9ª RE-
GIÃO - (AC. SECRETARIA DA 2ª TUR-
MA)

R E L ATO R : MIN. RENATO DE LACERDA PAIVA
A G R AVA N T E ( S ) : INSTITUTO DE SAÚDE DO PARANÁ -

ISEPR
ADVOGADO : DR. CELSO JOÃO DE ASSIS KOTZIAS
A G R AVA D O ( S ) : IRIS MORAIS
ADVOGADO : DR. ÁLVARO EIJI NAKASHIMA
DECISÃO:Por unanimidade, negar provimento ao agravo de ins-
trumento. 5
EMENTA: AGRAVO DE INSTRUMENTO. RECURSO DE RE-
VISTA. RESPONSABILIDADE SUBSIDIÁRIA. LEI Nº 8.666/93.
"O inadimplemento das obrigações trabalhistas, por parte do em-
pregador, implica na responsabilidade subsidiária do tomador dos
serviços, quanto àquelas obrigações, inclusive quanto aos órgãos da
administração direta, das autarquias, das fundações públicas, das em-
presas públicas e das sociedades de economia mista, desde que hajam
participado da relação processual e constem também do título exe-
cutivo judicial (artigo 71 da Lei nº 8.666/93)". Aplicabilidade do
Enunciado nº 331, IV, do TST. Agravo desprovido.

PROCESSO : AIRR-801.822/2001.5 - TRT DA 4ª RE-
GIÃO - (AC. SECRETARIA DA 2ª TUR-
MA)

R E L ATO R : MIN. JOSÉ SIMPLICIANO FONTES DE
F. FERNANDES

A G R AVA N T E ( S ) : DENISE SOUZA DE AGUIAR
ADVOGADA : DRA. LEONORA POSTAL WAIHRICH
A G R AVA D O ( S ) : CAIXA ECONÔMICA FEDERAL - CEF
ADVOGADO : DR. ANDRÉ YOKOMIZO ACEIRO
DECISÃO:Por unanimidade, não conhecer do Agravo de Instrumen-
to, por deficiência de traslado. 1
EMENTA: AGRAVO DE INSTRUMENTO - DEFICIÊNCIA DE
TRASLADO.
É incumbência das partes promover a formação do instrumento do
agravo, de modo a possibilitar, caso provido, o imediato julgamento
do recurso de revista, instruindo a petição inicial com cópias do
despacho agravado, da certidão da respectiva intimação, das pro-
curações outorgadas aos advogados do agravante e do agravado, da
petição inicial, da contestação, da decisão regional, da comprovação
do depósito recursal, do recolhimento das custas, bem como de outras
peças que se façam necessárias ao deslinde da controvérsia.
Agravo de Instrumento não conhecido.

PROCESSO : AIRR-802.880/2001.1 - TRT DA 3ª RE-
GIÃO - (AC. SECRETARIA DA 2ª TUR-
MA)

R E L ATO R : MIN. MÁRCIO EURICO VITRAL AMA-
RO

A G R AVA N T E ( S ) : SERVIÇO FEDERAL DE PROCESSA-
MENTO DE DADOS - SERPRO

ADVOGADO : DR. ALBERTO MAGNO GONTIJO MEN-
DES

A G R AVA D O ( S ) : ROSÂNGELA ALVES SIMÕES
ADVOGADO : DR. DÊNIS FERNANDO FRAGA RIOS
DECISÃO:Por unanimidade, negar provimento ao agravo de ins-
trumento.
EMENTA: AGRAVO DE INSTRUMENTO. RECURSO DE RE-
VISTA. REVOLVIMENTO DE MATÉRIA FÁTICA. IMPOSSI-
BILIDADE. Sem nenhuma razão a recorrente pois, na espécie, ex-
surge do teor do acórdão recorrido uma análise do quadro fático de
forma pormenorizada, com o conseqüente enquadramento jurídico
dos elementos ali consignados, implicando analisar o acerto ou não da
decisão e, nesse sentido, houve efetiva categorização jurídica em
consonância com o quadro fático-probatório. Agravo não provido.

PROCESSO : AIRR-802.932/2001.1 - TRT DA 2ª RE-
GIÃO - (AC. SECRETARIA DA 2ª TUR-
MA)

R E L ATO R : MIN. MÁRCIO EURICO VITRAL AMA-
RO

A G R AVA N T E ( S ) : ANTÔNIO CARLOS LEITE PEREIRA E
OUTROS

ADVOGADO : DR. ZÉLIO MAIA DA ROCHA
A G R AVA D O ( S ) : TELECOMUNICAÇÕES DE SÃO PAULO

S.A. - TELESP
ADVOGADO : DR. ADELMO DA SILVA EMERENCIA-

NO
DECISÃO:Por unanimidade, conhecer do recurso e, no mérito, ne-
gar-lhe provimento.
EMENTA: AGRAVO DE INSTRUMENTO. REPETIÇÃO DAS
RAZÕES DO RECURSO DE REVISTA. O agravo de instrumento
deve atacar os fundamentos do despacho que denegou seguimento ao
recurso de revista, e nunca repetir as razões do recurso de revista.
Agravo não provido.

PROCESSO : AIRR-802.950/2001.3 - TRT DA 1ª REGIÃO -
(AC. SECRETARIA DA 2ª TURMA)

R E L ATO R : MIN. MÁRCIO EURICO VITRAL AMARO
A G R AVA N T E ( S ) : PETRÓLEO BRASILEIRO S.A. - PETRO-

BRÁS
ADVOGADO : DR. EDUARDO LUIZ SAFE CARNEIRO
A G R AVA D O ( S ) : ROSANA MARIA ARANDA COSTA
ADVOGADO : DR. JOÃO BATISTA DOS SANTOS
DECISÃO:Por unanimidade, conhecer do agravo de instrumento e,
no mérito, negar-lhe provimento.
EMENTA: AGRAVO DE INSTRUMENTO. NULIDADE DO DES-
PACHO DENEGATÓRIO DO SEGUIMENTO DO RECURSO DE
REVISTA. NEGATIVA DE PRESTAÇÃO JURISDICIONAL. ARTI-
GO 896, § 2º, DA CLT. A concisão do despacho denegatório de proces-
samento do recurso de revista não autoriza o reconhecimento de sua nu-
lidade por negativa de prestação jurisdicional, mormente quando o agravo é
instrumento suficiente para a revisão do próprio mérito da decisão impug-
nada, o que atrai a incidência do art. 794 da CLT.
ATUALIZAÇÃO MONETÁRIA. ÍNDICE DE 84,32%. A hipótese
de inexistência de direito adquirido ao recebimento das diferenças
salariais oriundas do Plano Collor não guarda nenhuma relação com
a aplicação do índice de 84,32% do IPC de março/90 para a correção
dos débitos judiciais trabalhistas. O inciso V do art. 6º da Lei nº
7.738/89, determina que os depósitos em caderneta de poupança se-
jam corrigidos pelo referido índice. Não há, pois, nenhuma violação
de dispositivo constitucional a ensejar o recurso de revista, conforme
o disposto no § 2º do art. 896 da CLT e no Enunciado nº 266 desta
Corte. Agravo conhecido e não provido.
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PROCESSO : AIRR-803.030/2001.1 - TRT DA 5ª RE-
GIÃO - (AC. SECRETARIA DA 2ª TUR-
MA)

R E L ATO R : MIN. MÁRCIO EURICO VITRAL AMA-
RO

A G R AVA N T E ( S ) : BANCO DO BRASIL S.A.
ADVOGADA : DRA. MARIA DE FÁTIMA OLIVEIRA

BOMFIM
A G R AVA D O ( S ) : ERNANI SOUZA E SILVA
ADVOGADO : DR. JOÃO GABRIEL CRUZ PINTO RO-

DRIGUES DA COSTA
DECISÃO:Por unanimidade, negar provimento ao Agravo de Ins-
trumento.
EMENTA: AGRAVO DE INSTRUMENTO. DECISÃO INTER-
LOCUTÓRIA. As decisões interlocutórias, na Justiça do Trabalho,
não são recorríveis de imediato, mas só quando terminativas do feito.
Enunciado 214 do TST. Agravo desprovido.

PROCESSO : AIRR-803.034/2001.6 - TRT DA 3ª RE-
GIÃO - (AC. SECRETARIA DA 2ª TUR-
MA)

R E L ATO R : MIN. MÁRCIO EURICO VITRAL AMA-
RO

A G R AVA N T E ( S ) : BANCO BANDEIRANTES S.A.
ADVOGADO : DR. EUSTÁQUIO FILIZZOLA BARROS
A G R AVA D O ( S ) : MOISÉS GOMES BITENCOURT
ADVOGADO : DR. MAGUI PARENTONI MARTINS
DECISÃO:Por unanimidade, conhecer do agravo de instrumento e,
no mérito, negar-lhe provimento.
EMENTA: AGRAVO DE INSTRUMENTO. HORAS EXTRAS.
VIOLAÇÃO DO ARTIGO 131 DO CPC. A análise da prova tes-
temunhal esbarra no óbice criado pelo Enunciado nº 126 desta Corte,
não havendo falar, pois, em violação do art. 131 do CPC, quando as
razões de decidir estão devidamente fundamentadas, ainda que con-
trariamente ao esperado pelo recorrente.
EQUIPARAÇÃO SALARIAL. MATÉRIA FÁTICA. INEXIS-
TÊNCIA DE VIOLAÇÃO DOS ARTIGOS 131 DO CPC E 461, §
1º, DA CLT. A verificação das funções exercidas pelo equiparando e
pelo paradigma importam revolver o conjunto fático-probatório dos
autos, o que vai de encontro com o Enunciado nº 126 desta Corte.
GRATIFICAÇÃO SEMESTRAL. MATÉRIA FÁTICA. INEXIS-
TÊNCIA DE VIOLAÇÃO DO ARTIGO 131 DO CPC. O exame
dos recibos salariais implica revolver o conjunto fático-probatório dos
autos, o que encontra óbice no Enunciado nº 126 do TST.
MULTA POR EMBARGOS PROTELATÓRIOS. INEXISTÊN-
CIA DE OFENSA AO INCISO LV DO ART. 5º DA CONS-
TITUIÇÃO FEDERAL. As garantias constitucionais asseguradas às
partes não lhes conferem agir em juízo sem observância das regras
processuais, não havendo, pois, falar em violação do inciso LV do art.
5º da CF, se a multa do art. 538 do CPC foi aplicada ao recorrente,
que demonstrou intuito protelatório. Agravo de instrumento conhe-
cido e não provido.

PROCESSO : AIRR-803.114/2001.2 - TRT DA 17ª RE-
GIÃO - (AC. SECRETARIA DA 2ª TUR-
MA)

Corre Junto: 803115/2001.6

R E L ATO R : MIN. MÁRCIO EURICO VITRAL AMA-
RO

A G R AVA N T E ( S ) : SAMARCO MINERAÇÃO S.A.
ADVOGADO : DR. FRANCISCO JOSÉ MONTEIRO NE-

TO
A G R AVA D O ( S ) : SINTRACONST - SINDICATO DOS TRA-

BALHADORES NA INDÚSTRIA DA
CONSTRUÇÃO CIVIL, MONTAGEM,
ESTRADA, PONTE, PAVIMENTAÇÃO E
TERRAPLANAGEM

ADVOGADO : DR. HUMBERTO DE CAMPOS PEREI-
RA

DECISÃO:Por unanimidade, conhecer do agravo de instrumento e,
no mérito, negar-lhe provimento.
EMENTA: AGRAVO DE INSTRUMENTO. DESERÇÃO DO
RECURSO DE REVISTA. O depósito recursal feito por uma das
reclamadas aproveita somente àquela que foi condenada solidaria-
mente, conforme o entendimento consubstanciado na OJ nº 190 da
SDI-1 desta Corte. Agravo não provido.

PROCESSO : AIRR-803.115/2001.6 - TRT DA 17ª RE-
GIÃO - (AC. SECRETARIA DA 2ª TUR-
MA)

Corre Junto: 803114/2001.2

R E L ATO R : MIN. MÁRCIO EURICO VITRAL AMA-
RO

A G R AVA N T E ( S ) : ESTACON ENGENHARIA S.A.
ADVOGADO : DR. MARCELO PIMENTEL
A G R AVA D O ( S ) : SINDICATO DOS TRABALHADORES

NA INDÚSTRIA DA CONSTRUÇÃO CI-
VIL, MONTAGEM, ESTRADA, PONTE,
PAVIMENTAÇÃO E TERRAPLANAGEM
- SINTRACONST

ADVOGADO : DR. HUMBERTO DE CAMPOS PEREIRA

DECISÃO:Por unanimidade, não conhecer do agravo de instrumento.
EMENTA: AGRAVO DE INSTRUMENTO. RECURSO DE RE-
VISTA. TRASLADO DEFICIENTE. Não se conhece do agravo,
quando ausente no traslado cópias da petição inicial, da contestação,
do acórdão recorrido, da comprovação do depósito recursal, do re-
colhimento das custas, bem como das razões do recurso de revista,
peças essenciais à formação do instrumento. Aplicação do art. 897, §
5º, I da CLT, do Enunciado 272/TST, e da Instrução Normativa nº
16/99 do c. TST, item IX. Agravo não conhecido.

PROCESSO : AIRR-803.124/2001.7 - TRT DA 13ª RE-
GIÃO - (AC. SECRETARIA DA 2ª TUR-
MA)

Corre Junto: 803125/2001.0

R E L ATO R : MIN. MÁRCIO EURICO VITRAL AMA-
RO

A G R AVA N T E ( S ) : CAIXA ECONÔMICA FEDERAL - CEF
ADVOGADO : DR. WALMOR BELO RABELLO PES-

SOA DA COSTA
A G R AVA D O ( S ) : ALBERTINO COUTINHO DE OLIVEIRA

E OUTROS
ADVOGADO : DR. ERICKSON DANTAS DAS CHA-

GAS

DECISÃO:Por unanimidade, não conhecer do agravo de instrumen-
to.
EMENTA: AGRAVO DE INSTRUMENTO. RECURSO DE RE-
VISTA. TRASLADO DEFICIENTE. Não se conhece do agravo,
quando ausente no traslado a cópia da decisão recorrida e das razões
do recurso de revista. Aplicação do art. 897, § 5º, I da CLT, do
Enunciado 272/TST, e da Instrução Normativa nº 16/99 do c. TST,
item IX. Agravo não conhecido.

PROCESSO : AIRR-803.125/2001.0 - TRT DA 13ª RE-
GIÃO - (AC. SECRETARIA DA 2ª TUR-
MA)

Corre Junto: 803124/2001.7

R E L ATO R : MIN. MÁRCIO EURICO VITRAL AMA-
RO

A G R AVA N T E ( S ) : FUNDAÇÃO DOS ECONOMIÁRIOS FE-
DERAIS - FUNCEF

ADVOGADO : DR. FRANCISCO PIRES BRAGA FILHO
A G R AVA D O ( S ) : ALBERTINO COUTINHO DE OLIVEIRA

E OUTROS
ADVOGADO : DR. ERICKSON DANTAS DAS CHA-

GAS

DECISÃO:Por unanimidade, não conhecer do agravo de instrumen-
to.
EMENTA: AGRAVO DE INSTRUMENTO. NÃO-CONHECI-
MENTO. AUSÊNCIA DE PEÇAS OBRIGATÓRIAS. A ausência
das cópias autenticadas da decisão agravada e de sua respectiva in-
timação bem como das procurações outorgadas pelos reclamantes ou
a falta de autenticação nas procurações trazidas, obsta o conheci-
mento do agravo de instrumento, conforme o disposto no inciso I, do
§ 5º, do art. 897 da CLT e itens III e IX da Instrução Normativa nº
16/99 desta Corte. Agravo de instrumento não conhecido.

PROCESSO : AIRR-803.315/2001.7 - TRT DA 1ª RE-
GIÃO - (AC. SECRETARIA DA 2ª TUR-
MA)

R E L ATO R : MIN. MÁRCIO EURICO VITRAL AMA-
RO

A G R AVA N T E ( S ) : PROTEL ADMINISTRAÇÃO HOTELEI-
RA S.A.

ADVOGADO : DR. JAIME DE JESUS SANTOS
A G R AVA D O ( S ) : JOÃO PAIVA FREITAS
ADVOGADO : DR. AMILCAR BARROSO

DECISÃO:Por unanimidade, negar provimento ao agravo de ins-
trumento.
EMENTA: AGRAVO DE INSTRUMENTO. RECURSO DE RE-
VISTA. CERCEAMENTO DE DEFESA. INEXISTÊNCIA DE
VIOLAÇÃO LEGAL E DE DIVERGÊNCIA JURISPRUDEN-
CIAL ESPECÍFICA. o apelo não merece ser conhecido, uma vez
que o acórdão recorrido não feriu o princípio do contraditório e ampla
defesa, mantendo a decisão por entender que o juízo de primeiro grau
agiu com amparo no artigo 130 do CPC, dispensando prova inútil ou
meramente protelatória. Portanto, segundo o poder instrutório do juiz,
previsto no artigo supra-referido, a questão ou não de deferimento de
uma determinada prova, depende da avaliação do juiz dentro do
quadro probatório existente, da necessidade dessa prova, por isso a
possibilidade de indeferimento de diligências inúteis ou protelatórias.
Ademais, os arestos transcritos a título de divergência jurisprudencial,
são inservíveis para o conhecimento da revista, eis que inespecíficos,
pois não enfocam a particularidade defendida pelo acórdão recorrido,
tratando apenas da ocorrência de cerceamento de defesa de forma
genérica. Agravo de instrumento não provido.

PROCESSO : AIRR-803.374/2001.0 - TRT DA 1ª RE-
GIÃO - (AC. SECRETARIA DA 2ª TUR-
MA)

R E L ATO R : MIN. JOSÉ SIMPLICIANO FONTES DE
F. FERNANDES

A G R AVA N T E ( S ) : MUNICÍPIO DE BARRA MANSA
ADVOGADO : DR. JOSÉ MARIA LEMOS
A G R AVA D O ( S ) : CARLOS ANTÔNIO DE MENDONÇA
ADVOGADO : DR. LUIZ PAULO FAGUNDES MOREI-

RA

DECISÃO:Por unanimidade, não conhecer do Agravo de Instrumen-
to, por deficiência de traslado. 3
EMENTA: AGRAVO DE INSTRUMENTO - DEFICIÊNCIA DE
TRASLADO. É incumbência das partes promover a formação do
instrumento do agravo, de modo a possibilitar, caso provido, o ime-
diato julgamento do Recurso de Revista, instruindo a petição inicial
com cópias do despacho agravado, da certidão da respectiva inti-
mação, das procurações outorgadas aos advogados do agravante e do
agravado, da petição inicial, da contestação, da decisão regional, da
comprovação do depósito recursal, do recolhimento das custas, bem
como de outras peças que se façam necessárias ao deslinde da con-
trovérsia.
Agravo não conhecido.

PROCESSO : AIRR-806.037/2001.6 - TRT DA 6ª RE-
GIÃO - (AC. SECRETARIA DA 2ª TUR-
MA)

R E L ATO R : MIN. MÁRCIO EURICO VITRAL AMA-
RO

A G R AVA N T E ( S ) : BANCO DO BRASIL S.A.
ADVOGADO : DR. JOSÉ ADELMO FERREIRA
A G R AVA D O ( S ) : FRANCISCO DE ASSIS MAGALHÃES
ADVOGADA : DRA. ANA VALÉRIA LIMA PACHECO

DECISÃO:Por unanimidade, negar provimento ao agravo de ins-
trumento.
EMENTA: AGRAVO DE INSTRUMENTO. NULIDADE DO
ACÓRDÃO. NEGATIVA DE PRESTAÇÃO JURISDICIONAL.
O acórdão que adota como razões de decidir o fato de que a diferença
pedida em virtude das verbas rescisórias, pagas em valor inferior ao
devido, foi calculada pelo perito contábil, que indicou valores não
impugnados pelo reclamado, não incorre em negativa de prestação
jurisdicional. A decisão está amplamente motivada, não havendo falar
em violação dos artigos 93, IX, da Constituição Federal e 832 da
C LT.
DIFERENÇAS DE VERBAS RESCISÓRIAS. A pretensão de dis-
cutir a valoração da prova produzida nos autos, a fim de demonstrar
a inexistência de diferenças devida a título de verbas rescisórias,
esbarra na proibição criada pelo Enunciado nº 126 do TST, de re-
volver a matéria fático-probatória dos autos. Agravo não provido.

PROCESSO : AIRR-806.398/2001.3 - TRT DA 4ª RE-
GIÃO - (AC. SECRETARIA DA 2ª TUR-
MA)

R E L ATO R : MIN. RENATO DE LACERDA PAIVA
A G R AVA N T E ( S ) : COMPANHIA RIOGRANDENSE DE SA-

NEAMENTO - CORSAN
ADVOGADO : DR. EDSON DE MOURA BRAGA FI-

LHO
A G R AVA D O ( S ) : NELOY ATAYDE DA COSTA
ADVOGADA : DRA. FERNANDA BARATA SILVA BRA-

SIL MITTMANN

DECISÃO:Por unanimidade, negar provimento ao agravo de ins-
trumento. 3
EMENTA: AGRAVO DE INSTRUMENTO. RECURSO DE RE-
VISTA. HORAS EXTRAS. TRABALHO EXTERNO. INTEGRA-
ÇÃO DAS HORAS EXTRAS. Nega-se provimento a agravo de
instrumento que visa liberar recurso despido dos pressupostos de
cabimento.

PROCESSO : AIRR-807.052/2001.3 - TRT DA 19ª RE-
GIÃO - (AC. SECRETARIA DA 2ª TUR-
MA)

R E L ATO R : MIN. RENATO DE LACERDA PAIVA
A G R AVA N T E ( S ) : SANDRA MARIA BASTOS MARQUES
ADVOGADA : DRA. ROSÂNGELA DE F. HOLANDA

CAMURÇA
A G R AVA D O ( S ) : L.R. SCHUSTER E CIA. LTDA.
ADVOGADO : DR. PAULO JORGE SILVA MOURA

DECISÃO:Por unanimidade, negar provimento ao agravo de ins-
trumento. 1
EMENTA: AGRAVO DE INSTRUMENTO. RECURSO DE RE-
VISTA. VÍNCULO EMPREGATÍCIO. ÔNUS DA PROVA. Nega-
se provimento a agravo de instrumento que visa liberar recurso des-
pidos dos pressupostos de cabimento. Agravo desprovido.
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PROCESSO : AIRR-807.197/2001.5 - TRT DA 3ª RE-
GIÃO - (AC. SECRETARIA DA 2ª TUR-
MA)

R E L ATO R : MIN. JOSÉ SIMPLICIANO FONTES DE
F. FERNANDES

A G R AVA N T E ( S ) : MUNICÍPIO DE UBERLÂNDIA
ADVOGADA : DRA. ANA MARIA DE MELO PINHEI-

RO
A G R AVA D O ( S ) : DAVI FERREIRA SERPA
ADVOGADO : DR. MARIA SOLENE DE FÁTIMA CU-

NHA
DECISÃO:Por unanimidade, negar provimento ao Agravo de Ins-
trumento. 1
EMENTA: AGRAVO DE INSTRUMENTO. Agravo a que se nega
provimento, uma vez que a decisão regional encontra-se em con-
sonância com o Enunciado nº 331, IV, desta Corte Superior.

PROCESSO : AIRR-807.266/2001.3 - TRT DA 19ª RE-
GIÃO - (AC. SECRETARIA DA 2ª TUR-
MA)

R E L ATO R : MIN. JOSÉ SIMPLICIANO FONTES DE
F. FERNANDES

A G R AVA N T E ( S ) : MUNICÍPIO DE PIAÇABUÇU
ADVOGADO : DR. BRUNO CONSTANT MENDES LÔ-

BO
A G R AVA D O ( S ) : MARIA LINDALVA DOS SANTOS
ADVOGADA : DRA. AIDA SILVESTRINA R. CALUM-

BY
DECISÃO:Por unanimidade, negar provimento ao Agravo de Ins-
trumento. 3
EMENTA: AGRAVO DE INSTRUMENTO. RECURSO DE RE-
VISTA. Agravo a que se nega provimento, uma vez que não logrou
demonstrar os pressupostos de admissibilidade do artigo 896 da
C LT.

PROCESSO : AIRR-807.701/2001.5 - TRT DA 12ª RE-
GIÃO - (AC. SECRETARIA DA 2ª TUR-
MA)

R E L ATO R : MIN. RENATO DE LACERDA PAIVA
A G R AVA N T E ( S ) : MARLI KOFFKE
ADVOGADO : DR. ADAILTO NAZARENO DEGERING
A G R AVA D O ( S ) : MASSA FALIDA DE SUL FABRIL S.A.
ADVOGADO : DR. MAURO FALASTER
DECISÃO:Por unanimidade, negar provimento ao agravo de ins-
trumento. 3
EMENTA: AGRAVO DE INSTRUMENTO. RECURSO DE RE-
VISTA. APOSENTADORIA ESPONTÂNEA. Consoante a itera-
tiva, atual e notória jurisprudência da Subseção I Especializada em
Dissídios Individuais desta Corte, consubstanciada na sua Orientação
Jurisprudencial de nº 177, “A aposentadoria espontânea extingue o
contrato de trabalho, mesmo quando o empregado continua a tra-
balhar na empresa após a concessão do benefício previdenciário.
Assim sendo, indevida a multa de 40% do FGTS em relação ao
período anterior à aposentadoria”. Agravo desprovido.

PROCESSO : AIRR-808.206/2001.2 - TRT DA 2ª RE-
GIÃO - (AC. SECRETARIA DA 2ª TUR-
MA)

R E L ATO R : MIN. ALTINO PEDROZO DOS SANTOS
A G R AVA N T E ( S ) : JOSÉ BEZERRA DE SOUZA
ADVOGADA : DRA. RITA DE CÁSSIA BARBOSA LO-

PES
A G R AVA D O ( S ) : KOSTAL ELETROMECÂNICA LTDA.
ADVOGADO : DR. JOSÉ ROBERTO MARINO VÁLIO
DECISÃO:Por unanimidade, conhecer do agravo e, no mérito, negar-
lhe provimento. 1
EMENTA: AGRAVO EM RECURSO DE REVISTA. EXECU-
ÇÃO. DESCONTOS PREVIDENCIÁRIOS E FISCAIS
Dado o caráter de ordem pública das leis que regulam a matéria, não
afronta a coisa julgada decisão regional que determina os descontos
previdenciários e fiscais, mesmo quando a sentença transitada em
julgado for omissa.
Agravo conhecido e desprovido.
IMPOSTO DE RENDA. DESCONTOS SOBRE A TOTALIDA-
DE
Não prospera a alegação de afronta direta à Constituição da República
decisão regional que se encontra em consonância com a lei. Apli-
cabilidade da Orientação Jurisprudencial nº 228 da C. SBDI-I desta
Corte.
Agravo conhecido e desprovido.

PROCESSO : AIRR-808.648/2001.0 - TRT DA 4ª RE-
GIÃO - (AC. SECRETARIA DA 2ª TUR-
MA)

R E L ATO R : MIN. JOSÉ PEDRO DE CAMARGO RO-
DRIGUES DE SOUZA

A G R AVA N T E ( S ) : CLAUDENOR ANTUNES PINHEIRO
ADVOGADA : DRA. FERNANDA BARATA SILVA BRA-

SIL MITTMANN
A G R AVA D O ( S ) : COMPANHIA ESTADUAL DE ENERGIA

ELÉTRICA - CEEE
ADVOGADO : DR. GILBERTO STÜRMER

DECISÃO:Por unanimidade, negar provimento ao agravo de ins-
trumento.
EMENTA: AGRAVO DE INSTRUMENTO EM RECURSO DE
REVISTA - GRATIFICAÇÃO DE FÉRIAS - COMPLEMEN-
TAÇÃO DE APOSENTADORIA - NÃO INCIDÊNCIA.
Correto o trancamento da revista, pois a gratificação de férias, tal
como sustentou o Eg. Regional Gaúcho, não pode ser extendida aos
aposentados e suas respectivas complementações, na medida em que
não mais gozam o descanso anual, o que não implica violação direta
aos arts. 457, § 1º, da CLT, 116 do Código Civil nem ao art. 40, § 4º,
da Constituição Federal. De outra parte, inservível o dissenso oriundo
da mesma Corte, o de Turma deste C. Tribunal ou do E. STF ou,
ainda, o que só cogita da natureza da parcela em debate, ignorada a
condição de aposentado (Súmula 296).
Agravo improvido.

PROCESSO : AIRR-808.677/2001.0 - TRT DA 4ª RE-
GIÃO - (AC. SECRETARIA DA 2ª TUR-
MA)

R E L ATO R : MIN. RENATO DE LACERDA PAIVA
A G R AVA N T E ( S ) : EMPRESA BRASILEIRA DE CORREIOS

E TELÉGRAFOS - ECT
ADVOGADO : DR. PAULO ROBERTO FÉLIX DA SIL-

VA
A G R AVA D O ( S ) : VERA LÚCIA SANTANA DE ABREU
ADVOGADO : DR. EVARISTO LUIZ HEIS
DECISÃO:Por unanimidade, negar provimento ao agravo de ins-
trumento. 5
EMENTA: AGRAVO DE INSTRUMENTO. RECURSO DE RE-
VISTA. RESPONSABILIDADE SUBSIDIÁRIA. LEI Nº 8.666/93.
"O inadimplemento das obrigações trabalhistas, por parte do em-
pregador, implica na responsabilidade subsidiária do tomador dos
serviços, quanto àquelas obrigações, inclusive quanto aos órgãos da
administração direta, das autarquias, das fundações públicas, das em-
presas públicas e das sociedades de economia mista, desde que hajam
participado da relação processual e constem também do título exe-
cutivo judicial (artigo 71 da Lei nº 8.666/93)". Aplicabilidade do
Enunciado nº 331, IV, do TST. Agravo desprovido.

PROCESSO : AIRR-809.089/2001.5 - TRT DA 2ª RE-
GIÃO - (AC. SECRETARIA DA 2ª TUR-
MA)

R E L ATO R : MIN. JOSÉ PEDRO DE CAMARGO RO-
DRIGUES DE SOUZA

A G R AVA N T E ( S ) : MAURO CORRÊA
ADVOGADO : DR. CARLOS CARMELO BALARÓ
A G R AVA D O ( S ) : DAL DISTRIBUIDORA AUTOMOTIVA

LT D A .
ADVOGADO : DR. JOÃO PEDRO FERRAZ DOS PAS-

SOS
DECISÃO:Por unanimidade, negar provimento ao agravo de ins-
trumento.
EMENTA: AGRAVO DE INSTRUMENTO EM RECURSO DE
REVISTA - JULGAMENTO COM PARTICIPAÇÃO DE CLAS-
SISTA SUPLENTE - LEGALIDADE - NULIDADE DA PRES-
TAÇÃO JURISDICIONAL - INOCORRÊNCIA - VÍNCULO DE
EMPREGO - REVISÃO DA PROVA VEDADA.
A Emenda Constitucional 24/99, que extinguiu a representação clas-
sista, assegurou fossem respeitados os mandatos em vigor na data de
sua publicação, não distinguindo entre Juízes Titulares ou Suplentes.
Completa a prestação jurisdicional que enfrenta fundamentadamente,
no direito e nas provas, as conclusões a que chegaram os julgadores,
malgrado desagradem a parte. E, se o Eg. Regional Paulistano, à luz
das testemunhas, afastou o vínculo de emprego, não há como nesta
esfera extraordinária pretender a revalorização da prova (Súmula
126).
Agravo improvido.

PROCESSO : AIRR-809.199/2001.5 - TRT DA 9ª RE-
GIÃO - (AC. SECRETARIA DA 2ª TUR-
MA)

R E L ATO R : MIN. RENATO DE LACERDA PAIVA
A G R AVA N T E ( S ) : LILA DOMBROWSKI
ADVOGADO : DR. JOSÉ ADRIANO MALAQUIAS
A G R AVA D O ( S ) : MUNICÍPIO DE PONTA GROSSA
ADVOGADO : DR. ANTONIO WALMIK ARAÚJO MAR-

ÇAL
DECISÃO:Por unanimidade, negar provimento ao agravo de ins-
trumento.
EMENTA: AGRAVO DE INSTRUMENTO. RECURSO DE RE-
VISTA. APOSENTADORIA ESPONTÂNEA. EFEITOS. CON-
TINUIDADE DA PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS. Não ensejam re-
curso de revista decisões superadas por iterativa, notória e atual
jurisprudência da Seção Especializada em Dissídios Individuais (Apli-
cação do § 4º do art. 896 da CLT e do Enunciado nº 333 do TST).
Agravo desprovido.

PROCESSO : AIRR-809.245/2001.3 - TRT DA 9ª RE-
GIÃO - (AC. SECRETARIA DA 2ª TUR-
MA)

R E L ATO R : MIN. RENATO DE LACERDA PAIVA
A G R AVA N T E ( S ) : INSTITUTO DE SAÚDE DO PARANÁ
ADVOGADO : DR. CHARLES ADRIANO SENSI
A G R AVA D O ( S ) : MARIA APARECIDA DOS SANTOS
ADVOGADO : DR. MOACIR TADEU FURTADO
DECISÃO:Por unanimidade, não conhecer do agravo de instrumento. 1
EMENTA: AGRAVO DE INSTRUMENTO. I N S T R U M E N TO
INCOMPLETO. Não se conhece do agravo para subida do recurso
de revista quando faltarem peças necessárias à sua formação (Ins-
trução Normativa nº 16/99 e § 5º do art. 897 da CLT).
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PROCESSO : AIRR-810.985/2001.0 - TRT DA 1ª RE-
GIÃO - (AC. SECRETARIA DA 2ª TUR-
MA)

R E L ATO R : MIN. RENATO DE LACERDA PAIVA
A G R AVA N T E ( S ) : JOSÉ ANTÔNIO LOPES
ADVOGADA : DRA. DEMOSTINA DA SILVA ÁLVA-

RES
A G R AVA D O ( S ) : COMPANHIA DE ELETRICIDADE DO

RIO DE JANEIRO - CERJ
ADVOGADA : DRA. PATRÍCIA MARINHO DE ARAÚJO

SEIXAS
DECISÃO:Por unanimidade, negar provimento ao agravo de ins-
trumento. 2
EMENTA: AGRAVO DE INSTRUMENTO. RECURSO DE RE-
VISTA. INTEGRAÇÃO DA VERBA PARTICIPAÇÃO NOS LU-
CROS. APLICAÇÃO DA ORIENTAÇÃO JURISPRUDENCIAL
Nº 94 DA SBDI-1 DESTA CORTE. Não se conhece do recurso de
revista por violação de texto legal ou de preceito constitucional,
quando o recorrente não indica expressamente o dispositivo de lei ou
preceito constitucional tido por violado. Agravo desprovido.

PROCESSO : AIRR-812.916/2001.4 - TRT DA 4ª RE-
GIÃO - (AC. SECRETARIA DA 2ª TUR-
MA)

R E L ATO R : MIN. RENATO DE LACERDA PAIVA
A G R AVA N T E ( S ) : ZIVI S.A. - CUTELARIA E OUTROS
ADVOGADO : DR. ERNANI PROPP JÚNIOR
A G R AVA D O ( S ) : CARLOS PEREIRA JACQUES
ADVOGADA : DRA. ROSIMÉRI BIANCHI DA SILVA
DECISÃO:Por unanimidade, negar provimento ao agravo de ins-
trumento. 2
EMENTA: AGRAVO DE INSTRUMENTO. RECURSO DE RE-
VISTA. VERBAS RESCISÓRIAS. ÔNUS DA PROVA. Nega-se
provimento a agravo de instrumento que visa liberar recurso despido
dos pressupostos de cabimento.

PROCESSO : AIRR-813.764/2001.5 - TRT DA 1ª RE-
GIÃO - (AC. SECRETARIA DA 2ª TUR-
MA)

R E L ATO R : MIN. JOSÉ SIMPLICIANO FONTES DE
F. FERNANDES

A G R AVA N T E ( S ) : TRÊS PODERES S.A. SUPERMERCA-
DOS

ADVOGADO : DR. ANTÔNIO CARLOS C. PALADINO
A G R AVA D O ( S ) : FRANCISCO CATARINO GODOI
DECISÃO:Por unanimidade, não conhecer do Agravo de Instru-
mento, por deficiência de traslado. 1
EMENTA: AGRAVO DE INSTRUMENTO - DEFICIÊNCIA DE
TRASLADO. É incumbência das partes promover a formação do
instrumento do agravo, de modo a possibilitar, caso provido, o ime-
diato julgamento do recurso de revista, instruindo a petição inicial
com cópias do despacho agravado, da certidão da respectiva in-
timação, das procurações outorgadas aos advogados do agravante e
do agravado, da petição inicial, da contestação, da decisão regional,
da comprovação do depósito recursal, do recolhimento das custas,
bem como de outras peças que se façam necessárias ao deslinde da
controvérsia.
Agravo não conhecido.

PROCESSO : AIRR-814.025/2001.9 - TRT DA 19ª RE-
GIÃO - (AC. SECRETARIA DA 2ª TUR-
MA)

R E L ATO R : MIN. JOSÉ SIMPLICIANO FONTES DE
F. FERNANDES

A G R AVA N T E ( S ) : MUNICÍPIO DE PIAÇABUÇU
ADVOGADO : DR. BRUNO CONSTANT MENDES LÔ-

BO
A G R AVA D O ( S ) : MARIA DE LOURDES FERREIRA RO-

DRIGUES
ADVOGADA : DRA. AIDA SILVESTRINA R. CALUM-

BY
DECISÃO:Por unanimidade, negar provimento ao Agravo de Ins-
trumento. 1
EMENTA: AGRAVO DE INSTRUMENTO. RECURSO DE RE-
VISTA. Agravo a que se nega provimento, uma vez que não logrou
demonstrar os pressupostos de admissibilidade do artigo 896 da
C LT.

PROCESSO : AIRR-815.212/2001.0 - TRT DA 4ª RE-
GIÃO - (AC. SECRETARIA DA 2ª TUR-
MA)

R E L ATO R : MIN. RENATO DE LACERDA PAIVA
A G R AVA N T E ( S ) : GRENDENE S.A.
ADVOGADO : DR. SÉRGIO SCHMITT
A G R AVA D O ( S ) : FÁTIMA RANSOLIN BERNARDI
ADVOGADO : DR. EDUARDO FRANCISQUETTI
DECISÃO:Por unanimidade, negar provimento ao agravo de ins-
trumento. 2
EMENTA: AGRAVO DE INSTRUMENTO. RECURSO DE RE-
VISTA. EQUIPARAÇÃO SALARIAL. Nega-se provimento a agra-
vo de instrumento que visa liberar recurso despido dos pressupostos
de cabimento.
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PROCESSO : AIRR-816.092/2001.2 - TRT DA 2ª RE-
GIÃO - (AC. SECRETARIA DA 2ª TUR-
MA)

R E L ATO R : MIN. JOSÉ SIMPLICIANO FONTES DE
F. FERNANDES

A G R AVA N T E ( S ) : ANÉSIA NAKAZATO ARAI
ADVOGADO : DR. LUIZ ROBERTO SOUZA NORO-

NHA
A G R AVA D O ( S ) : NEUSA MARTINS
ADVOGADA : DRA. VIVIAN KATO
A G R AVA D O ( S ) : LAVRE GUARULHOS S.A. - INDÚS-

TRIA E COMÉRCIO DE FERRO E AÇO
E OUTRAS

DECISÃO:Por unanimidade, não conhecer do Agravo de Instrumen-
to, por deficiência de traslado. 3
EMENTA: AGRAVO DE INSTRUMENTO. DEFICIÊNCIA DE
TRASLADO. É incumbência das partes promover a formação do
instrumento do agravo de modo a possibilitar, caso provido, o ime-
diato julgamento do recurso de revista, instruindo a petição inicial
com cópias do despacho agravado, da certidão da respectiva inti-
mação, das procurações outorgadas aos advogados do agravante e do
agravado, da petição inicial, da contestação, da decisão regional, da
comprovação do depósito recursal, do recolhimento das custas, bem
como de outras peças que se façam necessárias ao deslinde da con-
trovérsia.
Agravo de Instrumento não conhecido.

PROCESSO : AG-AC-816.862/2001.2 - TRT DA 17ª
REGIÃO - (AC. SECRETARIA DA 2ª
TURMA)

R E L ATO R : MIN. ALTINO PEDROZO DOS SANTOS
A G R AVA D O ( S ) : COMPANHIA VALE DO RIO DOCE
ADVOGADO : DR. MARCELO RAMOS CORREIA
A G R AVA N T E ( S ) : ACHILES CARVALHO E OUTROS
ADVOGADO : DR. LUIZ GONZAGA FREIRE CARNEI-

RO
DECISÃO:Por unanimidade, conhecer do agravo regimental e, no
mérito, negar-lhe provimento.
EMENTA: AGRAVO REGIMENTAL. AÇÃO CAUTELAR
Nega-se provimento a agravo regimental, quando as razões apre-
sentadas pelos agravantes não conseguem infirmar os fundamentos
expendidos na decisão que concedeu liminarmente a medida cau-
t e l a r.
Agravo regimental conhecido e desprovido.

PROCESSO : RR-406/2000-005-23-00.7 - TRT DA 23ª
REGIÃO - (AC. SECRETARIA DA 2ª
TURMA)

R E L ATO R : MIN. JOSÉ PEDRO DE CAMARGO RO-
DRIGUES DE SOUZA

RECORRENTE(S) : BRASIL TELECOM S.A. - TELEMAT
ADVOGADO : DR. JOSÉ ALBERTO COUTO MACIEL
RECORRIDO(S) : ANTONIO APARECIDO DE LIMA
ADVOGADO : DR. JOSÉ OLÍMPIO DE SOUZA FIL-

GUEIRAS
DECISÃO:Por unanimidade, não conhecer do recurso de revista.
EMENTA: RECURSO DE REVISTA - ADICIONAL DE PE-
RICULOSIDADE - LEI 7369/85 - MATÉRIA PROBATÓRIA -
ATIVIDADES EM POSTES DE USO ELÉTRICO E TELEFÔ-
NICO SIMULTÂNEO - CABISTA, INSTALADOR E REPARA-
DOR DE LINHAS E APARELHOS.
Constatada a existência de periculosidade em laudo pericial, seja o
judicial, seja o de iniciativa da própria empresa, não há como se
reconhecer violação direta dos arts. 193, §§ 1º e 2º, da CLT e 1º da
Lei 7369/85. A matéria é eminentemente probatória e não pode ser
reavaliada. Inespecífico o dissenso jurisprudencial que ignora os ele-
mentos fáticos delineados pela Eg. Corte Mineira. Precedentes.
Recurso de Revista não conhecido.

PROCESSO : RR-482/2001-003-17-00.3 - TRT DA 17ª
REGIÃO - (AC. SECRETARIA DA 2ª
TURMA)

R E L ATO R : MIN. JOSÉ PEDRO DE CAMARGO RO-
DRIGUES DE SOUZA

RECORRENTE(S) : NORPEL - PELOTIZAÇÃO DO NORTE
S. A.

ADVOGADO : DR. CARLOS EDUARDO FARIA GAS-
PA R

RECORRIDO(S) : EARLES ARAÚJO BATISTA
ADVOGADO : DR. JOSÉ HENRIQUE DAL PIAZ
DECISÃO:Por unanimidade, conhecer do recurso de revista do re-
clamado apenas no tocante aos honorários advocatícios e, no mérito,
dar-lhe provimento para o fim de expungir da condenação a res-
pectiva verba. Por igual votação, não conhecer do apelo quanto à
negativa de prestação jurisdicional e aos descontos previdenciários e
fiscais.
EMENTA: RECURSO DE REVISTA - PROCEDIMENTO SU-
MARÍSSIMO - NEGATIVA DE PRESTAÇÃO JURISDICIONAL
- INOCORRÊNCIA - DESCONTOS PREVIDENCIÁRIOS E
FISCAIS - VIOLAÇÕES LEGAIS INSERVÍVEIS - HONORÁ-
RIOS ADVOCATÍCIOS - CONTRARIEDADE A SÚMULA.

Ante a regra do § 6º do art. 896 da CLT, inócua a alegação de
maltrato à legislação ordinária pertinente ao julgamento, de plano,
também, descartada a divergência jurispru-dencial (OJ 115). E es-
tando fundamentada a decisão regional não há como se aceitar vio-
lação ao inciso IX do art. 93 da Constituição. Igualmente, conflito
pretoriano e possível violação da legislação previdenciária e do im-
posto de renda não ensejam admissibilidade da revista em processo
submetido ao rito sumaríssimo. Só a questão dos honorários alça
conhecimento, ante a manifesta contrariedade à Súmula 219 desta C.
Corte.
Recurso conhecido, em parte, e nela provido.

PROCESSO : RR-603/2001-132-05-00.6 - TRT DA 5ª
REGIÃO - (AC. SECRETARIA DA 2ª
TURMA)

R E L ATO R : MIN. ALTINO PEDROZO DOS SANTOS
RECORRENTE(S) : C.D.P. CENTRAL DISTRIBUIDORA DE

PRODUTOS LTDA.
ADVOGADO : DR. SÉRGIO BASTOS PAIVA
RECORRIDO(S) : SEBASTIÃO JORGE NOVAES DOURADO
ADVOGADO : DR. JOSÉ DOMINGOS REQUIÃO FONSECA
DECISÃO:Por unanimidade, conhecer do recurso de revista, quanto
à preliminar de nulidade por negativa de prestação jurisdicional, por
ofensa direta e literal do inciso IX do artigo 93 da CF/1988 e, no
mérito, dar-lhe provimento para, anulando o acórdão de fls. 74 e
afastando, por via de conseqüência, a multa prevista no parágrafo
único do artigo 538 do CPC, determinar o retorno dos autos ao
Tribunal do Trabalho de origem, para que aprecie explicitamente as
omissões apontadas nos embargos declaratórios e fls. 71/72, como
entender de direito.
EMENTA: NULIDADE. NEGATIVA DE PRESTAÇÃO JURIS-
DICIONAL. CONFIGURAÇÃO
O órgão julgador tem o dever de se pronunciar sobre todas as ques-
tões relevantes, pertinentes e controvertidas levantadas pelas partes,
mormente quando provocado a fazê-lo por meio de embargos de
declaração, sob pena de se reconhecer a negativa de prestação ju-
risdicional.
Recurso de revista conhecido, por ofensa direta e literal ao artigo 93,
inciso IX, da CF/1988, e provido.

PROCESSO : RR-641/2000-341-05-00.5 - TRT DA 5ª RE-
GIÃO - (AC. SECRETARIA DA 2ª TURMA)

R E L ATO R : MIN. JOSÉ PEDRO DE CAMARGO RO-
DRIGUES DE SOUZA

RECORRENTE(S) : AGRO INDÚSTRIAS DO VALE DO SÃO
FRANCISCO S.A. - AGROVALE

ADVOGADO : DR. ELOY MAGALHÃES HOLZGREFE
RECORRIDO(S) : JOÃO JUSTINO DA SILVA E OUTROS
ADVOGADO : DR. EVERALDO GONÇALVES DA SILVA
DECISÃO:Por unanimidade, não conhecer, integralmente, do recurso
de revista.
EMENTA: RECURSO DE REVISTA - PROCESSO DE EXE-
CUÇÃO - NULIDADE DA PRESTAÇÃO JURISDICIONAL -
INOCORRÊNCIA - PRAZO DOS EMBARGOS À EXECUÇÃO
- INTEMPESTIVIDADE RECONHECIDA - DISCUSSÃO IN-
FRACONSTITUCIONAL.
Inocorre vício de prestação jurisdicional se o Eg. Regional Baiano
expõe a razão de não considerar que a MP 2102-28 ampliou o prazo
de embargos à execução. Tampouco há possibilidade de se aceitar
violação direta e literal de preceito constitucional se a discussão na
origem se limitou a cuidar do prazo de embargos à execução, su-
postamente ampliados de forma indiscriminada pela referida Medida
Provisória, que, por óbvio, se dirigiu à Fazenda Pública. Incidência da
limitação do § 2º do art. 896 da CLT.
Recurso não conhecido.

PROCESSO : RR-712/2000-046-15-00.2 - TRT DA 15ª RE-
GIÃO - (AC. SECRETARIA DA 2ª TURMA)

R E L ATO R : MIN. MÁRCIO EURICO VITRAL AMARO
RECORRENTE(S) : BANCO ABN AMRO REAL S.A.
ADVOGADA : DRA. MÔNICA CORRÊA
ADVOGADA : DRA. RENATA MOUTA PEREIRA PI-

NHEIRO
RECORRIDO(S) : ADRIANO RODRIGUES DE OLIVEIRA
ADVOGADO : DR. OSMAIR LUIZ
DECISÃO:Por unanimidade, conhecer do recurso de revista por vio-
lação do art. 93, IX, da Constituição Federal e, no mérito, dar-lhe
provimento, determinando o retorno dos autos ao Tribunal de origem,
para proferir novo julgamento, como entender de direito, mas ob-
servado o rito processual inicialmente estabelecido.
EMENTA: RECURSO DE REVISTA - RITO PROCEDIMEN-
TAL - CONVERSÃO NO CURSO DA DEMANDA - IMPOS-
SIBILIDADE. O rito procedimental se estabelece no momento do
ajuizamento da ação, observada a legislação então vigente, não sendo
possível convertê-lo posteriormente, pelo simples surgimento de lei
nova que não modificou o rito que estava sendo utilizado, mas criou
um novo procedimento, sem prejudicar ou revogar aquele até então
existente, o qual continua sendo aplicável aos processos em anda-
mento. Somente nas causas ajuizadas após a vigência da lei nova é
que será possível realizar-se uma triagem válida, separando as de-
mandas sujeitas ao rito ordinário, daquelas típicas do novo proce-
dimento sumaríssimo.

FALTA DE FUNDAMENTAÇÃO - NULIDADE. Uma vez reco-
nhecida a ilegalidade da conversão do rito procedimental, deve ser
declarado nulo o julgamento que, realizado sob os auspícios do novo
procedimento, deixou de observar a necessidade de fundamentação
própria e específica, do que resulta violação do art. 93, IX, da Cons-
tituição Federal. Recurso Revista conhecido e provido.

PROCESSO : RR-1.454/2001-005-17-00.6 - TRT DA 17ª
REGIÃO - (AC. SECRETARIA DA 2ª
TURMA)

R E L ATO R : MIN. JOSÉ PEDRO DE CAMARGO RO-
DRIGUES DE SOUZA

RECORRENTE(S) : PARANASA ENGENHARIA E COMÉR-
CIO S. A.

ADVOGADA : DRA. ELISABETE MARIA RAVANI
G A S PA R

RECORRIDO(S) : MILTON RIBEIRO MACAÚBA
ADVOGADO : DR. CARLOS MÁGNO DE JESUS VE-

RÍSSIMO
DECISÃO:Por unanimidade, conhecer do recurso de revista do re-
clamado apenas no tocante aos honorários advocatícios e, no mérito,
dar-lhe provimento para o fim de expungir da condenação a res-
pectiva verba. Por igual votação, não conhecer do apelo quanto às
horas extras.
EMENTA: RECURSO DE REVISTA - PROCEDIMENTO SU-
MARÍSSIMO - HORAS EXTRAS - PERCURSO INTERNO -
INEFICÁCIA DE ARGÜIÇÃO DE DISSENSO JURISPRUDEN-
CIAL - HONORÁRIOS ADVOCATÍCIOS - EXCLUSÃO - CON-
TRARIEDADE A SÚMULA.
Na forma do § 6º do art. 896 da CLT, nos processos submetidos ao
procedimento sumaríssimo, não cabe a invocação de dissenso ju-
risprudencial, daí por que a discussão em torno de horas de percurso,
além de eminentemente fática, não alcança admissibilidade. A con-
denação em honorários advocatícios, todavia, feita com apoio nos
arts. 133 da Constituição e 20 do CPC, vai de encontro às Súmulas
129 e 329 desta C. Corte, merecendo conhecimento e provimento.
Recurso conhecido, em parte, e nela provido.

PROCESSO : RR-1.516/1999-057-15-00.4 - TRT DA 15ª
REGIÃO - (AC. SECRETARIA DA 2ª
TURMA)

R E L ATO R : MIN. ALTINO PEDROZO DOS SANTOS
RECORRENTE(S) : BANCO DO BRASIL S.A.
ADVOGADO : DR. LUIZ EMIRALDO EDUARDO MAR-

QUES
RECORRIDO(S) : REGINA LÚCIA MOREIRA RODRI-

GUES
ADVOGADO : DR. ELIOMAR GOMES DA SILVA
DECISÃO:. por unanimidade, conhecer do recurso de revista quanto
à preliminar de nulidade por alteração do procedimento, por diver-
gência jurisprudencial, e, no mérito, negar-lhe provimento. Por una-
nimidade, conhecer do recurso de revista quanto à época própria da
correção monetária, por divergência jurisprudencial, e, no mérito, dar-
lhe provimento parcial para determinar que, no tocante a salários, seja
considerado o índice da correção monetária do mês subseqüente ao da
prestação dos serviços, nos termos da Orientação Jurisprudencial nº
124 da C. SBDI-I. Por unanimidade, conhecer do recurso de revista
quanto à litigância de má-fé, por afronta ao artigo 17, inciso I, do
CPC e, no mérito, dar-lhe provimento para absolver o reclamado do
pagamento da multa equivalente a 20% do valor atualizado da con-
denação; por unanimidade, não conhecer do recurso de revista quanto
aos demais temas. Custas inalteradas.
EMENTA: RECURSO DE REVISTA. NULIDADE DO ACÓR-
DÃO. ALTERAÇÃO DO RITO PROCEDIMENTAL NO CURSO
DO PROCESSO Conquanto tenha sido aplicada a Lei nº 9.957/2000
ao caso em tela, com a conversão para o procedimento sumaríssimo,
verifica-se que a Corte Regional, tanto no exame do recurso ordinário
quanto na denegação do recurso de revista, pronunciou-se expressa e
meticulosamente sobre todos os temas de mérito, não acarretando
prejuízo às partes.
Recurso de revista conhecido, por divergência jurisprudencial, e des-
provido.
CORREÇÃO MONETÁRIA. ÉPOCA PRÓPRIA. SALÁRIOS
Entende-se como época própria a data em que o direito de natureza
patrimonial se torna legalmente exigível em virtude do inadimple-
mento por parte do empregador. Assim, no caso dos salários, os
índices de correção monetária a serem utilizados são aqueles re-
ferentes ao mês subseqüente ao trabalhado, se ultrapassada a data-
limite para pagamento prevista no artigo 459, parágrafo único, da
C LT.
Recurso de revista conhecido, por divergência jurisprudencial, e par-
cialmente provido.
PRETENSÃO RELACIONADA A MATÉRIA DE INTERPRE-
TAÇÃO CONTROVERTIDA NOS TRIBUNAIS. LITIGÂNCIA
DE MÁ-FÉ NÃO CONFIGURADA
A formulação de pedido em torno de tema que envolve acirrada
controvérsia jurisprudencial não caracteriza a hipótese prevista no
artigo 17, inciso I, do CPC (deduzir pretensão ou defesa contra texto
expresso de lei), a ensejar a condenação da parte como litigante de
má-fé.
Recurso conhecido, por violação do artigo 17, inciso I, do CPC, e
provido.
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PRELIMINAR DE TRANSCENDÊNCIA ECONÔMICO-SO-
CIAL. FIPS. SUSPEIÇÃO DE TESTEMUNHAS. GRATIFICA-
ÇÃO SEMESTRAL. HONORÁRIOS ADVOCATÍCIOS. FUN-
DAMENTAÇÃO. CONHECIMENTO
A natureza extraordinária do recurso de revista exige, para o seu
cabimento, não só o preenchimento dos pressupostos comuns de ad-
missibilidade, mas também dos específicos. Se a parte recorrente não
demonstra a divergência jurisprudencial e/ou a violação direta de lei
ou afronta direta e literal à Constituição Federal, nos termos do artigo
896 da CLT, inviável se mostra o seu conhecimento.
Recurso de revista não conhecido.

PROCESSO : RR-3.218/2001-079-03-00.7 - TRT DA 3ª
REGIÃO - (AC. SECRETARIA DA 2ª
TURMA)

R E L ATO R : MIN. JOSÉ PEDRO DE CAMARGO RO-
DRIGUES DE SOUZA

RECORRENTE(S) : EMPRESA BRASILEIRA DE CORREIOS
E TELÉGRAFOS - ECT

ADVOGADO : DR. DEOPHANES ARAÚJO SOARES FI-
LHO

RECORRIDO(S) : WENDER RODRIGO CORREA
DECISÃO:Por unanimidade, não conhecer, integralmente, do recurso
de revista.
EMENTA: RECURSO DE REVISTA - PROCEDIMENTO SU-
MARÍSSIMO - IMPENHORABILIDADE DE BENS DA ECT -
RESPONSABILIDADE SUBSIDIÁRIA - VERBAS RESCISÓ-
RIAS - CORREÇÃO MONETÁRIA E RECOLHIMENTOS
PREVIDENCIÁRIOS E FISCAIS.
Em face das limitações de cabimento da revista nos processos sub-
metidos ao procedimento sumaríssimo, impostas pelo § 6º do art. 896
da CLT, hão de ficar descartadas as argüições de violação de leis
ordinárias (arts. 467 e 477 da CLT e arts. 2º e 3º da Lei 7998/90),
sendo também inservível o dissenso jurisprudencial trazido. Inexis-
tindo reconhecimento de vínculo direto com a reclamada, não tem
pertinência a invocação do art. 37 da Constituição. Aliás, justamente
os princípios magnos da dignidade do ser humano trabalhador e dos
limites sociais da atividade econômica, dentre outros, é que fizeram
surgir a Súmula 331 desta C. Corte, reconhecendo a responsabilidade
subsidiária do beneficiário direto dos serviços prestados. Finalmente,
não demonstrada violação constitucional direta na questão da im-
penhorabilidade dos bens da ECT, a qual, indiscutivelmente, explora
atividade econômica e, portanto, enquadrando-se no § 1º do art. 173
da CF (OJ 87). Finalmente, à luz das exigências do art. 896 da CLT,
absolutamente desfundamentados os tópicos da correção monetária e
dos descontos previdenciários e fiscais.
Recurso não conhecido.

PROCESSO : RR-8.843/2002-900-01-00.2 - TRT DA 1ª
REGIÃO - (AC. SECRETARIA DA 2ª
TURMA)

R E L ATO R : MIN. ALTINO PEDROZO DOS SANTOS
RECORRENTE(S) : COMPANHIA ESTADUAL DE ÁGUAS E

ESGOTOS - CEDAE
ADVOGADO : DR. FERNANDO QUEIROZ SILVEIRA

DA ROCHA
RECORRIDO(S) : FRANCISCO PAULO DE CAROLIS
ADVOGADO : DR. MARCELLO LIMA
DECISÃO:Por unanimidade, dar provimento ao agravo de instru-
mento. Quanto ao recurso de revista, por unanimidade, dele conhecer
quanto ao tema “redutor complemento paridade” e, no mérito, negar-
lhe provimento.
EMENTA: AGRAVO DE INSTRUMENTO EM RECURSO DE
REVISTA. DIVERGÊNCIA JURISPRUDENCIAL CARACTE-
RIZA. PROVIMENTO.
Comprovando a agravante a existência de divergência jurisprudencial
específica sobre o tema, dá-se provimento ao agravo para determinar
o processamento regular do recurso de revista.
Agravo conhecido e provido.
EMPREGADOS DE SOCIEDADE DE ECONOMIA MISTA.
REDUTOR COMPLEMENTO PARIDADE. LIMITAÇÃO AO
TETO SALARIAL PREVISTO NO ARTIGO 37, INCISO XI, DA
CF/1988. INAPLICABILIDADE.
O limite estabelecido no artigo 37, inciso XI, da Constituição Federal,
antes da entrada em vigor da Emenda Constitucional nº 19/1998, só
se aplica à administração pública direta, autárquica e fundacional,
excluídas, portanto, as sociedades de economia mista e às empresas
pública, sendo incabíveis os descontos realizados no salário do em-
pregado, a pretexto de limite ao teto remuneratório.
Recurso de revista conhecido, por divergência jurisprudencial, e des-
provido.

PROCESSO : RR-9.874/2002-900-03-00.0 - TRT DA 3ª
REGIÃO - (AC. SECRETARIA DA 2ª
TURMA)

R E L ATO R : MIN. MÁRCIO EURICO VITRAL AMA-
RO

RECORRENTE(S) : ESSO BRASILEIRA DE PETRÓLEO
S.A.

ADVOGADO : DR. CRISTIANO AUGUSTO TEIXEIRA
CARNEIRO

RECORRIDO(S) : ROBSON ALVES DA SILVA
ADVOGADO : DR. RICARDO NOGUEIRA TORRES

DECISÃO:por unanimidade, conhecer do Recurso de Revista quanto
ao tema “VEÍCULO - SALÁRIO-ULTILIDADE - IMPOSSIBILI-
DADE”, por contrariedade ao Enunciado 246/TST e, no mérito, dar-
lhe provimento para excluir da condenação a integração deferida pelo
Regional; não conhecer do Recurso de Revista quanto ao tema “ADI-
CIONAL DE PERICULOSIDADE”.
EMENTA: RECURSO DE REVISTA - VEÍCULO - SALÁRIO-
ULTILIDADE - FORNECIDO PARA O TRABALHO INTE-
GRAÇÃO - IMPOSSIBILIDADE - OJ-246/SDI/TST. “A utiliza-
ção, pelo empregado, em atividades particulares, de veículo que lhe é
fornecido para o trabalho da empresa não caracteriza salário-utili-
dade”. Recurso de Revista conhecido e provido.

PROCESSO : ED-RR-13.746/2002-900-01-00.1 - TRT
DA 1ª REGIÃO - (AC. SECRETARIA
DA 2ª TURMA)

R E L ATO R : MIN. ALTINO PEDROZO DOS SANTOS
EMBARGANTE : VENILTON DA SILVEIRA MOREIRA
ADVOGADO : DR. JOSÉ EYMARD LOGUÉRCIO
EMBARGADO(A) : BANCO BANERJ S.A.
ADVOGADO : DR. VICTOR RUSSOMANO JÚNIOR
DECISÃO:Por unanimidade, acolher os embargos de declaração do
reclamante para acrescer fundamentação à decisão embargada, na
questão relativa à pré-contratação de horas extraordinárias, mas sem
alterar a conclusão do julgado.
EMENTA: EMBARGOS DE DECLARAÇÃO. OMISSÃO
Configura omissão quando a decisão atacada deixa de se manifestar
sobre teses apresentadas nas contra-razões ao recurso de revista.
Embargos de declaração acolhidos.

PROCESSO : ED-RR-14.284/2002-900-15-00.3 - TRT
DA 15ª REGIÃO - (AC. SECRETARIA
DA 2ª TURMA)

R E L ATO R : MIN. ALTINO PEDROZO DOS SANTOS
EMBARGANTE : EDUARDO BIAGI E OUTROS
ADVOGADO : DR. MAURO TAVARES CERDEIRA
EMBARGADO(A) : OSVALDO DELMIRIANO CARDOSO
ADVOGADO : DR. LUÍS ROBERTO QUADROS DE AL-

MEIDA
DECISÃO:Por unanimidade, acolher os embargos de declaração ape-
nas para sanar erro material.
EMENTA: EMBARGOS DE DECLARAÇÃO. ERRO MATE-
RIAL. CORREÇÃO
Admitem-se os embargos de declaração quando evidenciado erro ma-
terial no julgado.
Embargos declaratórios acolhidos.

PROCESSO : RR-14.474/2002-900-15-00.0 - TRT DA
15ª REGIÃO - (AC. SECRETARIA DA
2ª TURMA)

R E L ATO R : MIN. ALTINO PEDROZO DOS SANTOS
RECORRENTE(S) : TELECOMUNICAÇÕES DE SÃO PAULO

S.A. - TELESP
ADVOGADO : DR. ADELMO DA SILVA EMERENCIA-

NO
RECORRIDO(S) : GENTIL PAULO DOS SANTOS
ADVOGADO : DR. ZÉLIO MAIA DA ROCHA
DECISÃO:Por unanimidade, conhecer do agravo regimental e, no
mérito, dar-lhe provimento para, reconsiderando o despacho de fls.
109, conhecer e dar provimento ao agravo de instrumento, quanto ao
tema “Multa por litigância de má-fé”. Por unanimidade, não conhecer
do recurso de revista quanto ao tema “Diferenças de horas extras -
base de cálculo.” Por unanimidade, conhecer do recurso de revista,
com relação à multa por litigância de má-fé, por contrariedade ao
Enunciado nº 219, e, no mérito, dar-lhe provimento, para absolver a
recorrente do pagamento da multa por litigância de má-fé, no valor de
10% da condenação, a título de honorários advocatícios. 6
EMENTA: AGRAVO REGIMENTAL EM AGRAVO DE INS-
T R U M E N TO 
Verificado o equívoco e presentes os pressupostos de admissibilidade,
reconsidera-se a decisão monocrática para determinar o regular trâ-
mite do agravo de instrumento.
Agravo regimental conhecido e provido.
AGRAVO DE INSTRUMENTO EM RECURSO DE REVISTA.
DIVERGÊNCIA JURISPRUDENCIAL COMPROVADA
Dá-se provimento a agravo de instrumento quando configurada no
recurso de revista a hipótese da alínea “a” do artigo 896 da Con-
solidação das Leis do Trabalho.
Agravo conhecido e provido.
RECURSO DE REVISTA. DIFERENÇAS DE HORAS EXTRAS
- BASE DE CÁLCULO
Alegação de violação de lei federal baseada simplesmente no reexame
da matéria fática, objetivando o reexame da prova dos autos. Apli-
cabilidade do Enunciado nº 126 deste Tribunal.
Recurso de revista não conhecido.
RECURSO DE REVISTA. MULTA POR LITIGÂNCIA DE MÁ-
FÉ
Indevida a condenação em litigância de má-fé, quando não con-
figurado o excesso no exercício do direito de ação. Incabível multa a
título de honorários advocatícios. Estes não decorrem simplesmente
da sucumbência, devendo estar preenchidos os requisitos da Lei nº
5.584/1970. Aplicabilidade do Enunciado nº 219.
Recurso de revista conhecido, por contrariedade ao Enunciado nº 219,
e provido.

PROCESSO : RR-35.660/2002-900-09-00.6 - TRT DA 9ª
REGIÃO - (AC. SECRETARIA DA 2ª
TURMA)

R E L ATO R : MIN. JOSÉ PEDRO DE CAMARGO RO-
DRIGUES DE SOUZA

RECORRENTE(S) : COOPERATIVA AGROPECUÁRIA MOU-
RÃOENSE LTDA. - COAMO

ADVOGADO : DR. PAULO HENRIQUE ZANINELLI
SIMM

RECORRIDO(S) : CÉLIO JOSÉ BORBA
ADVOGADA : DRA. MARINEIDE SPALUTO
DECISÃO:Por unanimidade, conhecer do recurso de revista do re-
clamado no tocante à competência material para julgar os descontos
previdenciários e fiscais e ao trabalho em turnos ininterruptos de
revezamento e, no mérito, dar-lhe provimento para declarar com-
petente a Justiça do Trabalho, autorizando as respectivas deduções, na
forma da lei, e para expungir da condenação as horas excedentes da
sexta diária, mantidas aquelas que ultrapassarem a jornada de oito
horas diárias ou quarenta e quatro semanais. Por igual votação, não
conhecer do apelo quanto às horas extras decorrentes da inobser-
vância do intervalo intrajornada.
EMENTA: RECURSO DE REVISTA - TURNOS ININTERRUP-
TOS DE REVEZAMENTO - DESCARACTERIZAÇÃO - DES-
CONTOS PREVIDENCIÁRIOS E FISCAIS - COMPETÊNCIA
E AUTORIZAÇÃO - INTERVALOS.
O trabalho em dois turnos periódicos não preenche os requisitos do
inciso XIV do art. 7º da Constituição Federal. Para tanto é necessário
atividade empresarial ininterrupta, distribuição dos turnos de modo a
cobrir todo o período de atividade da empresa e o sistema de re-
vezamento, com alternância de jornada, impondo ao trabalhador des-
gaste físico e desequilíbrio biológico. Não há mais espaço para dú-
vidas acerca da competência da Justiça do Trabalho para autorizar os
descontos previdenciários e fiscais (OJs. 32, 141 e 228). Inespecífico
o dissenso em torno dos intervalos não respeitados antes da Lei
8923/94.
Recurso conhecido, em parte, e nela provido.

PROCESSO : ED-RR-39.990/2002-900-11-00.0 - TRT
DA 11ª REGIÃO - (AC. SECRETARIA
DA 2ª TURMA)

R E L ATO R : MIN. ALTINO PEDROZO DOS SANTOS
EMBARGANTE : OLGA DE SOUZA NAZARÉ
ADVOGADA : DRA. MARIA LENIR RODRIGUES PI-

NHEIRO
EMBARGADO(A) : COSAMA - COMPANHIA DE SANEA-

MENTO DO AMAZONAS
ADVOGADO : DR. VICTOR DA SILVA TRINDADE
EMBARGADO(A) : ÁGUAS DO AMAZONAS S.A.
ADVOGADA : DRA. VALDENYRA FARIAS THOMÉ
DECISÃO:Por unanimidade, rejeitar os embargos de declaração.
EMENTA: RECURSO DE REVISTA. EMBARGOS DE DECLA-
RAÇÃO. VÍCIOS INEXISTENTES.
São infundados os embargos de declaração quando a decisão hos-
tilizada não se encontra maculada por nenhum dos vícios enumerados
nos artigos 897-A da CLT e 535, incisos I e II, do CPC.
Embargos conhecidos e rejeitados.

PROCESSO : RR-40.202/2002-900-04-00.6 - TRT DA 4ª
REGIÃO - (AC. SECRETARIA DA 2ª
TURMA)

R E L ATO R : MIN. MÁRCIO EURICO VITRAL AMA-
RO

RECORRENTE(S) : SINDICATO DO COMÉRCIO VAREJISTA
DE COMBUSTÍVEIS E LUBRIFICANTES
NO RIO GRANDE DO SUL

ADVOGADO : DR. AMAURI CELUPPI
RECORRIDO(S) : MARLETE C. L. KANITZ
DECISÃO:Por unanimidade, não conhecer do recurso quanto ao te-
ma “nulidade - negativa de prestação jurisdicional”. Conhecer do
recurso quanto ao tema “contribuição assistencial - competência” e,
no mérito, dar-lhe provimento para declarar a competência da Justiça
do Trabalho para julgar dissídio envolvendo sindicato da categoria
econômica e empresa dela integrante, tendo por objeto a cobrança de
contribuição sindical ajustada em instrumento coletivo, determinado
em conseqüência o retorno dos autos ao TST de origem para que
julgue a ação como entender de direito.
EMENTA: RECURSO DE REVISTA - PROCEDIMENTO SU-
MARÍSSIMO - NEGATIVA DE PRESTAÇÃO JURISDICIONAL
- ART. 93, IX, DA CONSTITUIÇÃO FEDERAL. Tratando-se de
ação que se sujeita ao procedimento sumaríssimo somente se pode
falar em negativa de prestação jurisdicional por violação do art. 93,
IX, da Constituição Federal, que, no entanto, na espécie, não foi
apontado pelo reclamante, estando ausente a fundamentação do re-
curso. Recurso não conhecido.
AÇÃO DE CUMPRIMENTO - DISSÍDIO ENVOLVENDO SIN-
DICATO DA CATEGORIA ECONÔMICA E EMPRESA DELA
INTEGRANTE - COMPETÊNCIA DA JUSTIÇA DO TRABA-
LHO. É competente a Justiça do Trabalho para conhecer e julgar
dissídio envolvendo sindicato de categoria econômica e empresa dela
integrante, cujo objeto seja a cobrança de contribuição assistencial
estipulada em convenção coletiva de trabalho. (Consoante entendi-
mento dos artigos 114 da Constituição Federal e 1º da Lei nº
8.984/95). Recurso de revista conhecido e provido.
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PROCESSO : RR-42.147/2002-900-04-00.9 - TRT DA 4ª
REGIÃO - (AC. SECRETARIA DA 2ª
TURMA)

R E L ATO R : MIN. ALTINO PEDROZO DOS SANTOS
RECORRENTE(S) : COMPANHIA RIOGRANDENSE DE SA-

NEAMENTO - CORSAN
ADVOGADO : DR. JORGE SANT'ANNA BOPP
RECORRIDO(S) : ALCEMÁRIO QUDROS DA SILVA
ADVOGADO : DR. MICHELE DE ANDRADE TORRANO
DECISÃO:Por unanimidade, não conhecer do recurso, porque de-
serto.
EMENTA: RECURSO DE REVISTA. CONHECIMENTO. DE-
SERÇÃO
À luz da Orientação Jurisprudencial nº 139 da Colenda Subseção I
Especializada em Dissídios Individuais desta Corte, a parte recorrente
deve, a cada novo recurso, recolher o valor integral do teto fixado ou
a quantia necessária ao atingimento do valor arbitrado à condenação,
sob pena de deserção.
Recurso de revista não conhecido.

PROCESSO : RR-49.034/2002-900-02-00.5 - TRT DA 2ª RE-
GIÃO - (AC. SECRETARIA DA 2ª TURMA)

R E L ATO R : MIN. MÁRCIO EURICO VITRAL AMARO
RECORRENTE(S) : CÁSSIA DE SOUZA ALVES RAMOS
ADVOGADO : DR. ADRIANO MEDEIROS DA SILVA

BORGES
RECORRIDO(S) : MARIA IVALDA SILVA PEREIRA
ADVOGADA : DRA. HILDA PETCOV
DECISÃO:Por unanimidade, não conhecer do recurso.
EMENTA: RECURSO DE REVISTA - PROCEDIMENTO SUMA-
RÍSSIMO - NEGATIVA DE PRESTAÇÃO JURISDICIONAL -
ART. 93, IX, DA CONSTITUIÇÃO FEDERAL. Tratando-se de ação
que se sujeita ao procedimento sumaríssimo somente se pode falar em
negativa de prestação jurisdicional por violação do art. 93, IX, da Cons-
tituição Federal, que, no entanto, na espécie, não foi apontado pela re-
clamada, estando ausente a fundamentação do recurso.
PROCEDIMENTO SUMARÍSSIMO - COMPENSAÇÃO E JUS-
TIÇA GRATUITA - AUSÊNCIA DE FUNDAMENTAÇÃO. Su-
jeitando-se a presente ação ao procedimento sumaríssimo, somente
será admitido o recurso de revista por violação direta a dispositivo
constitucional e contrariedade à súmula de jurisprudência uniforme do
Tribunal Superior do Trabalho. Limitando-se a reclamada a apontar
violação a dispositivo de lei infraconstitucional, não há como se
conhecer do recurso de revista, por não atendidas as disposições do §
6º do art. 896, da CLT.
CORREÇÃO MONETÁRIA - ÉPOCA PRÓPRIA DÉCIMO
TERCEIRO SALÁRIO. Tratando-se de pagamento do décimo ter-
ceiro salário, não incidem as disposições da Orientação Jurispru-
dencial nº 124 da SBDI-I do TST, pois não se trata do pagamento do
salário que tem como data-limite de vencimento o 5º dia útil sub-
seqüente ao mês da prestação de serviço, mais sim de parcela es-
pecífica, cujo vencimento ocorre no dia 20 de dezembro de cada ano.
Recurso de revista não conhecido.

PROCESSO : ED-RR-362.180/1997.7 - TRT DA 4ª REGIÃO -
(AC. SECRETARIA DA 2ª TURMA)

R E L ATO R : MIN. RENATO DE LACERDA PAIVA
EMBARGANTE : BANCO DO ESTADO DO RIO GRANDE

DO SUL S.A. - BANRISUL
ADVOGADO : DR. JOSÉ ALBERTO COUTO MACIEL
EMBARGANTE : FUNDAÇÃO BANRISUL DE SEGURI-

DADE SOCIAL - BANESES
ADVOGADO : DR. JOSÉ ALBERTO COUTO MACIEL
EMBARGADO(A) : ALCIDES POLIDORO PERSIGO
ADVOGADO : DR. JOSÉ PEDRO PEDRASSANI
ADVOGADO : DR. HEITOR FRANCISCO GOMES COELHO
DECISÃO:Por unanimidade, conhecer dos presentes embargos de-
claratórios para, no mérito, acolhê-los, a fim de sanar omissão, e,
dando-lhes efeito modificativo, julgar improcedente a reclamatória,
invertendo-se o ônus da sucumbência no tocante às custas processuais
e aos honorários periciais. 1
EMENTA: EMBARGOS DE DECLARAÇÃO. RECURSO DE
R E V I S TA . Embargos acolhidos para, sanando omissão, e, dando-lhes
efeito modificativo, determinar a inversão do ônus da sucumbência no
tocante aos honorários periciais e às custas.<!ID414025-9>

PROCESSO : RR-372.576/1997.3 - TRT DA 10ª REGIÃO -
(AC. SECRETARIA DA 2ª TURMA)

R E L ATO R : MIN. JOSÉ PEDRO DE CAMARGO RO-
DRIGUES DE SOUZA

RECORRENTE(S) : LUIS ALFREDO CAMPOS DE SOUSA
ADVOGADO : DR. NILTON CORREIA
RECORRIDO(S) : UNIÃO FEDERAL - EXTINTO BANCO

NACIONAL DE CRÉDITO COOPERATI-
VO S.A. - BNCC

PROCURADOR : DR. AMAURY JOSÉ DE AQUINO CARVALHO

DECISÃO:Por unanimidade, não conhecer do recurso quanto ao te-
ma 'BNCC - Garantia de Emprego'; por igual votação, conhecer do
recurso, por divergência jurisprudencial, no que tange aos descontos
salariais a título de seguro de vida e, no mérito, dar-lhe provimento
para acrescer à condenação a devolução dos descontos salariais efe-
tuados a título de seguro de vida; ainda por unanimidade, conhecer do
recurso de revista, por divergência jurisprudencial, quanto ao tópico
'Equiparação Salarial - Banco do Brasil S.A. - Norma Coletiva' e, no
mérito, negar-lhe provimento; finalmente, também por unanimidade,
conhecer do recurso, por divergência jurisprudencial, relativamente à
incidência de juros de mora e, no mérito, dar-lhe provimento para,
restabelecendo a sentença de fls. 350/355, determinar a incidência de
juros de mora sobre os débitos trabalhistas. Arbitra- se o acréscimo
condenatório em R$.5000,00 e custas no importe de R$100,00.

EMENTA: RECURSO DE REVISTA - BNCC - GARANTIA DE
EMPREGO - DESCONTOS SALARIAIS - SEGURO DE VIDA -
EQUIPARAÇÃO SALARIAL COM O BANCO DO BRASIL -

NORMA COLETIVA - JUROS DE MORA.
A teor da jurisprudência do Tribunal Superior do Trabalho, o re-
gulamento de pessoal do BNCC não contempla direito de estabilidade
aos seus empregados, mas garantia contra a despedida imotivada
(Verbete nº 09 da Orientação Jurisprudencial Transitória da E. SBDI-
1). Os descontos salariais, efetuados pelo empregador a título de
seguro de vida, somente não afrontam ao disposto no artigo 462 da
CLT na hipótese de o empregado, previamente e por escrito, autorizá-
los (Súmula nº 342 do TST), o que não se deu na espécie. No
processo TST-DC-20/87, mediante a cláusula 43ª, o Tribunal Superior
do Trabalho deferiu aos empregados do BNCC reajuste salarial no
mesmo índice daquele concedido aos empregados do Banco do Brasil
S.A., considerando, para isso, a similitude de situações, porquanto
tratavam-se de instituições financeiras federais. Posteriormente, por
ocasião da revisão da norma coletiva aludida, o Tribunal Superior do
Trabalho, textualmente, indeferiu a pretensão coletiva de equiparação
da tabela salarial dos empregados do BNCC com a tabela do Banco
do Brasil (TST-DC-48/88, cláusula 76ª). O BNCC não goza do be-
nefício da isenção dos juros de mora, porquanto sua liquidação não
foi decretada pelo Banco Central do Brasil, mas decorreu de de-
liberação da assembléia geral dos acionistas (Verbete nº 10 da Orien-
tação Jurisprudencial Transitória da E. SBDI-1).
Recurso de Revista conhecido parcialmente e provido.

PROCESSO : ED-RR-375.075/1997.1 - TRT DA 9ª RE-
GIÃO - (AC. SECRETARIA DA 2ª TUR-
MA)

R E L ATO R : MIN. RENATO DE LACERDA PAIVA
EMBARGANTE : ITAIPU BINACIONAL
ADVOGADO : DR. LYCURGO LEITE NETO
ADVOGADO : DR. LYCURGO LEITE NETO
EMBARGADO(A) : CARLOS ALBERTO ANDRADA KRISA-

NOSKI
ADVOGADO : DR. JOÃO PEDRO FERRAZ DOS PAS-

SOS
DECISÃO:Por unanimidade, conhecer dos presentes embargos de-
claratórios e, no mérito, acolhê-los para prestar esclarecimentos e
acrescer à fundamentação do acórdão recorrido, as razões ora con-
signadas no voto. 7
EMENTA: EMBARGOS DE DECLARAÇÃO. RECURSO DE
REVISTA. Embargos acolhidos para prestar esclarecimentos e acres-
cer à fundamentação do acórdão embargado, as razões ora consig-
nadas no voto.

PROCESSO : RR-414.853/1998.4 - TRT DA 4ª REGIÃO -
(AC. SECRETARIA DA 2ª TURMA)

R E L ATO R : MIN. JOSÉ PEDRO DE CAMARGO RO-
DRIGUES DE SOUZA

RECORRENTE(S) : CENTRAIS ELÉTRICAS DO SUL DO
BRASIL S.A. - ELETROSUL

ADVOGADO : DR. EDEVALDO DAITX DA ROCHA
RECORRIDO(S) : ANTÔNIO CARLOS CARDOSO E OU-

TROS
ADVOGADA : DRA. RUTH D'AGOSTINI
DECISÃO:Por unanimidade, conhecer do recurso de revista do re-
clamado, por divergência, apenas no tocante à integração da par-
ticipação nos lucros (ADL-1971), no cálculo das horas extras, mas,
no mérito, negar-lhe provimento. Por igual votação, não conhecer do
apelo quanto à integração do adicional de periculosidade, bem como
do adicional por tempo de serviço na base de cálculo das horas
extras.
EMENTA: RECURSO DE REVISTA - PERICULOSIDADE E
HORAS EXTRAS - PARTICIPAÇÃO NOS LUCROS E SOBRE-
JORNADA - ADICIONAL POR TEMPO DE SERVIÇO - IN-
TEGRAÇÃO.
Ante os termos da OJ 267 da Eg. SBDI-1, está superada a divergência
que não admitia a repercussão do adicional de periculosidade nas
horas extras. Quanto à participação nos lucros, embora admissível o
apelo, por divergência, resulta do contexto delineado pelo Regional
que essa parcela, anterior à Constituição vigente, adquiriu natureza
salarial, daí por que repercute na sobrejornada. E essa mesma dis-
cussão, relativamente ao adicional por tempo de serviço, está se-
dimentada na Súmula 226 desta C. Corte, que impede o recurso nesse
tópico.
Recurso de Revista conhecido, em parte, mas improvido.

PROCESSO : RR-414.869/1998.0 - TRT DA 4ª RE-
GIÃO - (AC. SECRETARIA DA 2ª TUR-
MA)

R E L ATO R : MIN. JOSÉ PEDRO DE CAMARGO RO-
DRIGUES DE SOUZA

RECORRENTE(S) : CARLOS HERVANDIL DE ASSUNPÇÃO
VIEIRA

ADVOGADO : DR. ADROALDO MESQUITA DA COS-
TA NETO

ADVOGADA : DRA. MÔNICA DE MELO MENDONÇA
RECORRENTE(S) : COMPANHIA RIOGRANDENSE DE SA-

NEAMENTO - CORSAN
ADVOGADA : DRA. ANA FÁTIMA VASCONCELOS

FLORES
RECORRIDO(S) : OS MESMOS
ADVOGADO : DR. OS MESMOS

DECISÃO:Por unanimidade, não conhecer do recurso de revista in-
terposto pelo Reclamante; por igual votação, não conhecer do apelo
interposto pela Reclamada.
EMENTA: I - RECURSO DE REVISTA DO RECLAMANTE -
ESTABILIDADE DO ART. 41 DA CONSTITUIÇÃO - INAPLI-
CABILIDADE A EMPRESA PÚBLICA.
Na forma dos §§ 4º e 5º do art. 896 da CLT, inadmissível o recurso
de revista que se investe contra entendimento pacificado nesta C.
Corte, no caso, a Orientação Jurisprudencial nº 229 da Eg. SBDI-1.
Recurso de revista não conhecido.
II - RECURSO DE REVISTA DA RECLAMADA - REVELIA -

SÓ PRESENÇA DO ADVOGADO - ILEGITIMIDADE PAS-
SIVA - DISSENSO INESPECÍFICO.
Tal como se disse acima, referentemente ao apelo do reclamante,
inadmissível a revista que vai de encontro com matéria pacificada, na
hipótese, a OJ. 74 da E. SBDI-1, que não afasta a revelia só pelo
comparecimento do advogado, ausente a própria parte. De outro lado,
inespecífico o dissenso em torno da ilegitimidade de parte, pois o Eg.
Regional Riograndense do Sul asseverou que a recorrente assumiu os
contratos de trabalho da CORLAC.
Recurso não conhecido.

PROCESSO : ED-RR-416.782/1998.1 - TRT DA 2ª RE-
GIÃO - (AC. SECRETARIA DA 2ª TUR-
MA)

R E L ATO R : MIN. JOSÉ PEDRO DE CAMARGO RO-
DRIGUES DE SOUZA

EMBARGANTE : ANGELO ANTONIO AGRESTE
ADVOGADO : DR. SID H. RIEDEL DE FIGUEIREDO
EMBARGADO(A) : ELETROPAULO - ELETRICIDADE DE

SÃO PAULO S.A.
ADVOGADO : DR. ANDRÉ CIAMPAGLIA
DECISÃO:Por unanimidade, negar provimento aos embargos de de-
claração.
EMENTA: EMBARGOS DE DECLARAÇÃO - TRANSAÇÃO -
RENÚNCIA EXPRESSA - OMISSÃO INEXISTENTE.
Tendo o acórdão embargado destacado a relevante circunstância de
que o reclamante havia renunciado, expressamente, a quaisquer di-
reitos provenientes da relação de emprego, o que tornou inespecífica
a jurisprudência acostada, não há como rever o cabimento da revista,
seja por divergência, seja por violação direta ao art. 477, § 2º, da
CLT. A regra do art. 897-A da CLT dirige-se aos pressupostos ex-
trínsecos e, não, aos intrínsecos.
Embargos de Declaração a que se nega provimento.

PROCESSO : RR-418.418/1998.8 - TRT DA 4ª RE-
GIÃO - (AC. SECRETARIA DA 2ª TUR-
MA)

R E L ATO R : MIN. JOSÉ LUCIANO DE CASTILHO
PEREIRA

RECORRENTE(S) : ESTADO DO RIO GRANDE DO SUL
PROCURADOR : DR. LEANDRO AUGUSTO NICOLA DE

S A M PA I O
RECORRIDO(S) : SINDICATO DOS ENGENHEIROS NO

ESTADO DO RIO GRANDE DO SUL
ADVOGADA : DRA. LEONORA POSTAL WAIHRICH
DECISÃO:Por unanimidade, conhecer do Recurso quanto à subs-
tituição processual - ação de cumprimento e dar- lhe provimento
parcial para limitar a condenação aos empregados associados do Sin-
dicato. Por unanimidade, não conhecer do Recurso quanto à pres-
crição - ajuizamento da ação de cumprimento, à compensação e data-
base, aos descontos previdenciários e fiscais e ao desconto assis-
tencial.
EMENTA: SUBSTITUIÇÃO PROCESSUAL. AÇÃO DE CUM-
PRIMENTO. SINDICATO. O sindicato, na forma do art. 872, pa-
rágrafo único, da CLT, tem legitimidade para ajuizar, como substituto
processual de seus associados, ação objetivando o cumprimento de
cláusula de dissídio coletivo.
Revista conhecida em parte e provida parcialmente.

PROCESSO : RR-421.771/1998.9 - TRT DA 5ª RE-
GIÃO - (AC. SECRETARIA DA 2ª TUR-
MA)

R E L ATO R : MIN. MÁRCIO EURICO VITRAL AMA-
RO

RECORRENTE(S) : SANDOVAL JOSÉ REIS JÚNIOR
ADVOGADA : DRA. IRAMOEMA DE CAMPOS VIEI-

RA
RECORRIDO(S) : EDITORA ABRIL S.A.
ADVOGADO : DR. JOSÉ AUGUSTO MOTA
DECISÃO:Por unanimidade, não conhecer do Recurso de Revista.
EMENTA: RECURSO DE REVISTA - TELEMARKETING -
OPERADORES. ART. 227 DA CLT - INAPLICÁVEL - A jornada
reduzida de que trata o art. 227 da CLT não é aplicável por analogia
ao operador de televendas, que não exerce suas atividades exclu-
sivamente como telefonista, pois, naquela função, não opera mesa de
transmissão, fazendo uso apenas dos telefones comuns para atender e
fazer ligações exigidas no exercício da função. Orientação Juris-
prudencial nº 273, da SDI-1 do TST. Óbice do § 4º do art. 896 e do
Enunciado 333 do TST ao conhecimento do apelo.
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PROCESSO : RR-422.869/1998.1 - TRT DA 9ª RE-
GIÃO - (AC. SECRETARIA DA 2ª TUR-
MA)

R E L ATO R : MIN. MÁRCIO EURICO VITRAL AMA-
RO

RECORRENTE(S) : IVAI ENGENHARIA DE OBRAS S.A.
ADVOGADO : DR. ADYR RAITANI JÚNIOR
ADVOGADA : DRA. MARIA CRISTINA IRIGOYEN PE-

DUZZI
RECORRIDO(S) : JOSÉ ANSELMO MENGHINI
ADVOGADO : DR. LUIZ SALVADOR
DECISÃO:Por unanimidade, não conhecer do Recurso de Revista.
EMENTA: RECURSO DE REVISTA - ART. 896/CLT - REQUI-
SITOS - NÃO-PREENCHIMENTO. Não se conhece de Recurso de
revista quando não demonstrada qualquer uma das hipóteses elen-
cadas no artigo 896 da CLT.

PROCESSO : RR-423.589/1998.4 - TRT DA 2ª RE-
GIÃO - (AC. SECRETARIA DA 2ª TUR-
MA)

R E L ATO R : MIN. JOSÉ SIMPLICIANO FONTES DE
F. FERNANDES

RECORRENTE(S) : ERIVALDO CORDEIRO DA SILVA
ADVOGADO : DR. FLORENTINO OSVALDO DA SIL-

VA
RECORRIDO(S) : SIGMATRONIC TECNOLOGIA APLICA-

DA EM MANUTENÇÃO LTDA.
ADVOGADA : DRA. PÉROLA F. CARMIGNANI
DECISÃO:Por unanimidade, conhecer do Recurso de Revista, por
divergência jurisprudencial, quanto ao tema “Horas Extras. Minutos
Residuais” e, no mérito, dar-lhe provimento parcial para condenar a
Reclamada ao pagamento de horas extras relativamente aos dias em
que o excesso de jornada ultrapassar de cinco minutos antes e/ou após
a duração normal do trabalho. Por unanimidade, não conhecer do
Recurso de Revista quanto aos temas: “Contrato por prazo deter-
minado” e “Honorários Advocatícios.” 4
EMENTA: HORAS EXTRAS. MINUTOS RESIDUAIS. A ite-
rativa e notória jurisprudência desta Corte Superior, através da Orien-
tação Jurisprudencial nº 23 da SDI-TST, já firmou entendimento, no
sentido de que os minutos residuais superiores a cinco, registrados em
cartão de ponto no início e no encerramento do expediente diário,
autorizam pagamento a título de horas extras.
CONTRATO POR PRAZO DETERMINADO. O Regional, con-
tudo, não analisou os requisitos da Lei nº 6.019/79 no que tange à
fixação do prazo de duração do contrato de trabalho, o que atrai o
Enunciado 297 do TST como óbice ao conhecimento do apelo.
HONORÁRIOS ADVOCATÍCIOS. O acórdão Regional não erigiu
tese acerca da condenação dos honorários advocatícios a teor do
princípio da sucumbência, nos moldes do art. 20 do CPC e da Lei nº
8.906/94, tampouco analisou o disposto no art. 133 da Constituição
Federal. Incidência do Enunciado 297 do TST.
Recurso de Revista parcialmente conhecido e provido parcialmente.

PROCESSO : RR-425.058/1998.2 - TRT DA 24ª RE-
GIÃO - (AC. SECRETARIA DA 2ª TUR-
MA)

R E L ATO R : MIN. ALTINO PEDROZO DOS SANTOS
RECORRENTE(S) : SINDICATO DOS EMPREGADOS NO

COMÉRCIO DE PONTA PORÃ
ADVOGADO : DR. MARCO AURÉLIO CLARO
RECORRIDO(S) : M.M. UTILIDADES DOMÉSTICAS LT-

DA.
ADVOGADO : DR. CARLOS ALFREDO STORT FER-

REIRA
DECISÃO:Por unanimidade, não conhecer do recurso de revista.
EMENTA: CONTRIBUIÇÃO ASSISTENCIAL. EMPREGADOS
NÃO-SINDICALIZADOS. INDEVIDA
A C. SBDI-I do TST tem entendido que a contribuição confederativa
não pode alcançar os empregados não associados, porque “fere o
direito à plena liberdade de associação e de sindicalização cláusula
constante de Acordo, Convenção Coletiva ou Sentença Normativa,
fixando contribuição a ser descontada dos salários dos trabalhadores
não filiados a sindicato profissional, sob a denominação de taxa
assistencial ou para custeio confederativo. A Carta Constitucional,
nos arts. 5º, XX e 8º, V, assegura ao trabalhador o direito de livre
associação e sindicalização.” (ERR-362.159/1997, Relator Ministro
Carlos Alberto Reis de Paula, DJ 14/9/2001).
Recurso de revista não conhecido.

PROCESSO : RR-426.216/1998.4 - TRT DA 6ª RE-
GIÃO - (AC. SECRETARIA DA 2ª TUR-
MA)

R E L ATO R : MIN. JOSÉ LUCIANO DE CASTILHO
PEREIRA

RECORRENTE(S) : MARIA DOS PRAZERES LEITE DA SIL-
VA

ADVOGADO : DR. RICARDO CARVALHO DOS SAN-
TO S

RECORRIDO(S) : MUNICÍPIO DE PETROLINA
PROCURADOR : DR. ANTÔNIO RAIMUNDO MARTINS

DECISÃO:Por unanimidade, não conhecer do Recurso.
EMENTA: COMPETÊNCIA DA JUSTIÇA DO TRABALHO.
PRESCRIÇÃO. ALTERAÇÃO DO REGIME JURÍDICO. Incom-
petente esta Justiça Especializada para apreciar e julgar o feito, nos
termos do art. 114 da Constituição Federal. Considerando-se que o
período em que a relação jurídica havida entre as partes se de-
senvolveu sob a égide da CLT encontra-se fulminada pela prescrição
total já que a ação fora ajuizada em 30/12/94 e a alteração de regime
jurídico se deu em 4/6/91. A transferência do regime jurídico de
celetista para estatutário implica extinção do contrato de trabalho,
fluindo o prazo da prescrição bienal a partir da mudança de regime.
Item nº 128 do Orientador Jurisprudencial da SDI. Incidência do
Enunciado de Súmula nº 333 do TST.
Revista não conhecida.

PROCESSO : RR-434.686/1998.2 - TRT DA 15ª RE-
GIÃO - (AC. SECRETARIA DA 2ª TUR-
MA)

R E L ATO R : MIN. MÁRCIO EURICO VITRAL AMA-
RO

RECORRENTE(S) : HOSPITAL DAS CLÍNICAS DA FACUL-
DADE DE MEDICINA DE RIBEIRÃO
PRETO DA UNIVERSIDADE DE SÃO
PA U L O

ADVOGADO : DR. CELSO LUIZ BARIONE
RECORRIDO(S) : ANTÔNIO JOSÉ DECHECHI E OU-

TROS
ADVOGADO : DR. LAUR DAS GRAÇAS RAMALHO
DECISÃO:Por unanimidade, não conhecer do Recurso de Revista.
EMENTA: RECURSO DE REVISTA - AUSÊNCIA DE TESE
NO ACÓRDÃO REGIONAL - VIOLAÇÃO LEGAL E DIVER-
GÊNCIA - VERIFICAÇÃO - IMPOSSIBILIDADE. Faltando tese
no julgado recorrido acerca da matéria veiculada no Recurso, não se
tem como caracterizar violação legal ou divergência de julgados.
Recurso de Revista não conhecido.

PROCESSO : RR-434.843/1998.4 - TRT DA 4ª RE-
GIÃO - (AC. SECRETARIA DA 2ª TUR-
MA)

R E L ATO R : MIN. MÁRCIO EURICO VITRAL AMA-
RO

RECORRENTE(S) : PETROFLEX - INDÚSTRIA E COMÉR-
CIO S.A.

ADVOGADO : DR. JOSÉ LEONARDO BOPP MEISTER
RECORRIDO(S) : ANTÔNIO SÉRGIO LEMOS GODINHO
ADVOGADO : DR. TEODORO MANUEL DA SILVA
DECISÃO:Por unanimidade, conhecer do recurso e, no mérito, dar-
lhe provimento para excluir da condenação em horas extras os mi-
nutos, não excedentes da jornada diária de cinco, antes e/ou após a
duração normal do trabalho.
EMENTA: RECURSO DE REVISTA. HORAS EXTRAS. CON-
TAGEM MINUTO A MINUTO. Não é devido o pagamento de
horas extras relativas aos dias em que o excesso de jornada não
ultrapassa de cinco minutos antes e/ou depois a duração normal do
trabalho. OJ-SDI-I nº 23. Recurso de revista conhecido e provido.

PROCESSO : RR-435.434/1998.8 - TRT DA 2ª RE-
GIÃO - (AC. SECRETARIA DA 2ª TUR-
MA)

R E L ATO R : MIN. JOSÉ SIMPLICIANO FONTES DE
F. FERNANDES

RECORRENTE(S) : ENGENHARIA BRASILÂNDIA ENBRAL
LT D A .

ADVOGADA : DRA. ADRIANA TEIXEIRA
RECORRIDO(S) : JOÃO MARIA SOUZA BRITO
ADVOGADO : DR. JOSÉ OSCAR BORGES
DECISÃO:Por unanimidade, não conhecer do Recurso de Revista
quanto ao tema: Confissão ficta. Horas extras, por unanimidade, co-
nhecer do Recurso de Revista, por divergência jurisprudencial, quanto
ao tema Horas Extras. Intervalo Intrajornada, e, no mérito, dar-lhe
provimento para excluir da condenação o pagamento de horas ex-
traordinárias decorrentes da inobservância do intervalo intrajornada,
no período anterior à vigência da Lei nº 8.923/94. 4
EMENTA: HORAS EXTRAS. CONFISSÃO FICTA. O Regional
não enfrentou tese referente a presunção relativa gerada pela apli-
cação da confissão ficta, tampouco sobre a inversão do ônus pro-
batório dali decorrente, nos termos dos artigos 818 da CLT e 331 do
CPC, como ora ventilado no Recurso de Revista da Reclamada.
Nesses termos, aplica-se, na hipótese, o entendimento do Enunciado
297 do TST, o que afasta os arestos trazidos a cotejo, por ines-
pecíficos.
HORAS EXTRAS. INTERVALO INTRAJORNADA. Esta Corte
já pacificou entendimento no sentido de que, antes da Lei nº
8.923/94, que acrescentou o § 4º ao artigo 71 da CLT, é indevido o
pagamento de horas extras pelo desrespeito ao intervalo intrajornada,
sujeitando-se o empregador à mera penalidade administrativa, a teor
da Súmula nº 88 do TST, então vigente. Sendo assim, não há que
falar em aplicação do contido no § 4º do artigo 71 da CLT à situação
anterior a sua vigência, sob pena de ofensa ao princípio da irre-
troatividade das leis.
Recurso de Revista parcialmente conhecido e provido.

PROCESSO : RR-436.306/1998.2 - TRT DA 9ª RE-
GIÃO - (AC. SECRETARIA DA 2ª TUR-
MA)

R E L ATO R : MIN. JOSÉ PEDRO DE CAMARGO RO-
DRIGUES DE SOUZA

RECORRENTE(S) : ROBERT BOSCH BRASIL LTDA.
ADVOGADO : DR. HILTON MARCELO PERES ZATTO-

NI
RECORRENTE(S) : IZAQUE ALVES SANTANA
ADVOGADO : DR. JOSÉ NAZARENO GOULART
RECORRIDO(S) : OS MESMOS
ADVOGADO : DR. OS MESMOS

DECISÃO:Por unanimidade, não conhecer do recurso de revista in-
terposto pela Reclamada relativamente ao tema 'Turnos Ininterruptos
de Revezamento'. Por igual votação, conhecer do apelo por con-
trariedade à Súmula nº 342 do TST, relativamente à devolução dos
descontos a título de seguro de vida e associação de empregados e, no
mérito, dar-lhe provimento para excluir da condenação a devolução
dos descontos efetivados a título de seguro de vida e associação de
empregados; ainda por unanimidade, conhecer do recurso de revista,
por divergência jurisprudencial, quanto às deduções fiscais e pre-
videnciárias e, no mérito, dar-lhe provimento para declarar a com-
petência material da Justiça do Trabalho para apreciar e julgar a
questão, autorizando os descontos da contribuição previdenciários e
as retenções fiscais, na forma da lei. Por igual votação, não conhecer
integralmente do recurso de revista interposto pelo Reclamante.
EMENTA: I - RECURSO DE REVISTA DA RECLAMADA -
TURNOS ININTERRUPTOS DE REVEZAMENTO - DEDU-
ÇÕES FISCAIS E PREVIDENCIÁRIAS - DESCONTOS SALA-
RIAIS - SEGURO DE VIDA - ASSOCIAÇÃO DE EMPREGA-
DOS.
O gozo de intervalo intrajornada ou semanal não desnatura a con-
figuração de turnos ininterruptos de revezamento, estando a matéria
superada, ante o entendimento fixado na Súmula 360 desta C. Corte.
Na hipótese do inciso XIV do art. 7º da Carta Magna, o valor da
remuneração veio a ser majorado constitucionalmente, daí por que,
existindo sobrejornada, não basta só o pagamento do adicional, con-
forme a jurisprudência estratificada no verbete nº 275 da Orientação
Jurisprudencial da SBDI-1. A teor da jurisprudência atual, notória e
iterativa do Tribunal Superior do Trabalho, não há mais dúvidas sobre
a competência desta Justiça para autorizar e cobrar as contribuições
previdenciárias e fiscais (OJs. nºs 32, 141 e 228 da E. SBDI-1). De se
reconhecer contrariedade à Súmula 342 desta C. Corte, quando o E.
Regional, malgrado autorização do trabalhador, vê na simples adesão
ao seguro de vida burla ao art. 462 da CLT. O vício de consentimento
há de ser demonstrado e não se presume porque a adesão ocorreu na
admissão (OJ. 160).
Recurso de revista conhecido, em parte, e nela provido.
II - RECURSO DE REVISTA DO RECLAMANTE - CORRE-
ÇÃO MONETÁRIA - ÉPOCA PRÓPRIA - MARCO INICIAL
DA PRESCRIÇÃO
Não mais comporta discussão a época própria da correção monetária,
haja vista a OJ. 124 da E. SBDI-1. Encontra óbice na OJ. 204 da E.
SBDI-1 a pretensão de que o marco inicial da prescrição qüinqüenal
seja a extinção do contrato e, não, a data do ajuizamento da ação. Não
se prestam para ensejar o conhecimento do recurso de revista jul-
gados oriundos do Tribunal Regional prolator da decisão recorrida,
tendo em vista a redação imprimida pela Lei nº 9.756/98 à letra a do
artigo 896 da CLT.
Recurso de revista não conhecido.

PROCESSO : ED-RR-436.436/1998.1 - TRT DA 4ª RE-
GIÃO - (AC. SECRETARIA DA 2ª TUR-
MA)

R E L ATO R : MIN. JOSÉ LUCIANO DE CASTILHO
PEREIRA

EMBARGANTE : BANCO DO ESTADO DO RIO GRANDE
DO SUL S.A. - BANRISUL

ADVOGADA : DRA. MARIA INÊS DUTRA DE VAR-
GAS

ADVOGADO : DR. JOSÉ ALBERTO COUTO MACIEL
EMBARGANTE : FUNDAÇÃO BANRISUL DE SEGURI-

DADE SOCIAL - BANESES
ADVOGADO : DR. MARCUS VINÍCIUS TECHE-

M AY E R
ADVOGADO : DR. JOSÉ ALBERTO COUTO MACIEL
EMBARGANTE : MARIA HELENA VERÍSSIMO FERREI-

RA PFEIFER
ADVOGADO : DR. JOSÉ PEDRO PEDRASSANI
ADVOGADO : DR. HEITOR FRANCISCO GOMES COE-

LHO
EMBARGADO(A) : OS MESMOS

DECISÃO:Por unanimidade, rejeitar os Embargos Decla- relatórios
da Reclamante. Por unanimidade, acolher os Embargos do Banco para
prestar esclarecimentos, nos termos da fundamentação.
EMENTA: EMBARGOS DA RECLAMANTE. Embargos Decla-
ratórios rejeitados, por inexistir vício a ser suprido no Acórdão.
EMBARGOS DO BANCO. Embargos acolhidos para prestar es-
clarecimentos.
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PROCESSO : ED-RR-436.442/1998.1 - TRT DA 4ª RE-
GIÃO - (AC. SECRETARIA DA 2ª TUR-
MA)

R E L ATO R : MIN. JOSÉ LUCIANO DE CASTILHO
PEREIRA

EMBARGANTE : BANCO DO ESTADO DO RIO GRANDE
DO SUL S.A. - BANRISUL

ADVOGADA : DRA. SÔNIA MICHEL ANTONELO PE-
REIRA

ADVOGADO : DR. JOSÉ ALBERTO COUTO MACIEL
EMBARGANTE : FUNDAÇÃO BANRISUL DE SEGURI-

DADE SOCIAL - BANESES
ADVOGADO : DR. MARCUS VINÍCIUS TECHE-

M AY E R
ADVOGADO : DR. JOSÉ ALBERTO COUTO MACIEL
EMBARGANTE : OSVALDO GOETTERT
ADVOGADO : DR. JOSÉ PEDRO PEDRASSANI
EMBARGADO(A) : OS MESMOS

DECISÃO:Por unanimidade, acolher os Embargos dos Reclamados
para sanar omissão, nos termos de fundamentação do Acórdão em-
bargado. Por unanimidade, rejeitar o pedido declaratório do Autor.
EMENTA: EMBARGOS DECLARATÓRIOS DOS RECLAMA-
DOS. Acolhidos para sanar omissão, dando nova redação ao “de-
cisum”.
PEDIDO DECLARATÓRIO DO AUTOR. Rejeitado, ante a au-
sência de omissão a sanar.

PROCESSO : RR-436.958/1998.5 - TRT DA 4ª RE-
GIÃO - (AC. SECRETARIA DA 2ª TUR-
MA)

R E L ATO R : MIN. JOSÉ LUCIANO DE CASTILHO
PEREIRA

RECORRENTE(S) : ALCIDES DAL RI
ADVOGADO : DR. NELSON EDUARDO KLAFKE
RECORRIDO(S) : FUNDAÇÃO BANRISUL DE SEGURI-

DADE SOCIAL - BANESES
ADVOGADO : DR. JOSÉ ALBERTO COUTO MACIEL
ADVOGADA : DRA. IZANE DE FÁTIMA MOREIRA

DOMINGUES
RECORRIDO(S) : BANCO DO ESTADO DO RIO GRANDE

DO SUL S.A. - BANRISUL
ADVOGADO : DR. JOSÉ ALBERTO COUTO MACIEL

DECISÃO:Por unanimidade, conhecer do Recurso e dar-lhe pro-
vimento para, afastando a prescrição total, determinar o retorno dos
autos à Junta de origem para exame do mérito.
EMENTA: COMPLEMENTAÇÃO DE APOSENTADORIA -
PRESCRIÇÃO. Em se tratando de pedido de diferenças de com-
plementação de aposentadoria oriunda de norma regulamentar, a pres-
crição aplicável é a parcial, não atingindo o direito de ação, mas tão-
somente as parcelas anteriores ao biênio. Inteligência do Enunciado nº
3 2 7 / T S T.
Recurso de Revista conhecido e provido.

PROCESSO : ED-RR-437.083/1998.8 - TRT DA 4ª RE-
GIÃO - (AC. SECRETARIA DA 2ª TUR-
MA)

R E L ATO R : MIN. MÁRCIO EURICO VITRAL AMA-
RO

EMBARGANTE : BANCO DO ESTADO DO RIO GRANDE
DO SUL S.A. - BANRISUL

ADVOGADO : DR. JOSÉ ALBERTO COUTO MACIEL
EMBARGANTE : FUNDAÇÃO BANRISUL DE SEGURI-

DADE SOCIAL - BANESES
ADVOGADO : DR. JOSÉ ALBERTO COUTO MACIEL
EMBARGADO(A) : GEOLAR JOSÉ SARTORI
ADVOGADO : DR. JOSÉ PEDRO PEDRASSANI

DECISÃO:Por unanimidade, rejeitar os Embargos Declaratórios.
EMENTA: EMBARGOS DE DECLARAÇÃO - ART. 535/CPC -
HIPÓTESE DE CABIMENTO - NÃO CONFIGURAÇÃO. Re-

jeitam-se os Embargos de Declaração quando não caracterizadas as
hipóteses elencadas no artigo 535 do CPC.

PROCESSO : RR-438.185/1998.7 - TRT DA 17ª RE-
GIÃO - (AC. SECRETARIA DA 2ª TUR-
MA)

R E L ATO R : MIN. JOSÉ LUCIANO DE CASTILHO
PEREIRA

RECORRENTE(S) : FUNDAÇÃO GILDÁSIO AMADO
ADVOGADO : DR. SANDRO CÔGO
RECORRIDO(S) : SINDICATO DOS PROFESSORES NO

ESTADO DO ESPÍRITO SANTO - SIN-
PRO/ES

ADVOGADO : DR. MARCOS VINÍCIUS DE LIMA BE-
ZERRA

DECISÃO:Por unanimidade, não conhecer do Recurso.
EMENTA: RECURSO DE REVISTA. CONHECIMENTO - Não
ensejam recurso de revista decisões superadas por iterativa, notória e
atual jurisprudência do Tribunal Superior do Trabalho.

PROCESSO : RR-438.271/1998.3 - TRT DA 2ª RE-
GIÃO - (AC. SECRETARIA DA 2ª TUR-
MA)

R E L ATO R : MIN. JOSÉ SIMPLICIANO FONTES DE
F. FERNANDES

RECORRENTE(S) : S.A. O ESTADO DE SÃO PAULO
ADVOGADO : DR. JOÃO ROBERTO BELMONTE
RECORRIDO(S) : MAURÍCIO CORDEIRO SILVA
ADVOGADO : DR. IVO LOPES CAMPOS FERNAN-

DES

DECISÃO:Por unanimidade, conhecer do Recurso de Revista, por
divergência jurisprudencial, quanto ao tema “Descontos Previden-
ciários e Fiscais” e, no mérito, dar-lhe provimento para determinar o
recolhimento da importância devida a título de imposto de renda e
previdência incidentes sobre o valor a ser pago ao Reclamante. Por
unanimidade, não conhecer do Recurso de Revista quanto ao tema
“Horas Extras. Adicional Noturno”. 5
EMENTA: DESCONTOS PREVIDENCIÁRIOS E FISCAIS. Do
teor dos artigos 43, § 1º, da Lei nº 8.212/91 e 46 da Lei nº 8.541/92,
vê-se que a responsabilidade do recolhimento é do empregador, en-
tretanto o empregado não fica isento do recolhimento da parte que lhe
compete em razão de o crédito ter sido reconhecido judicialmente.
Nesse sentido, a Corregedoria-Geral da Justiça do Trabalho baixou os
Provimentos nºs 01/96 e 02/93.
HORAS EXTRAS. ADICIONAL NOTURNO. Tendo em vista que
o acórdão recorrido consignou que os cartões-ponto revelam o labor
em jornada extraordinária, constata-se que a decisão impugnada
orientou-se pelo conjunto probatório dos autos, sendo intuitivo ter-se
louvado no princípio da persuasão racional do art. 131 do CPC, pelo
que não se pode falar em violação dos arts. 818 da CLT e 333, I, do
CPC.
Por outro lado, constata-se que os arestos de fls. 148/149 não servem
ao fim colimado, nos termos do art. 896, a, da CLT e do Enunciado
nº 296 do TST.
Recurso de Revista parcialmente conhecido e provido.

PROCESSO : RR-438.826/1998.1 - TRT DA 2ª RE-
GIÃO - (AC. SECRETARIA DA 2ª TUR-
MA)

R E L ATO R : MIN. JOSÉ LUCIANO DE CASTILHO
PEREIRA

RECORRENTE(S) : HÉLIO AOKI
ADVOGADO : DR. OMI ARRUDA FIGUEIREDO JÚ-

NIOR
RECORRIDO(S) : SÃO PAULO TRANSPORTE S.A.
ADVOGADO : DR. UBIRAJARA WANDERLEY LINS

JÚNIOR

DECISÃO:Por unanimidade, conhecer do Recurso, mas negar-lhe
provimento.
EMENTA: SUBSTITUIÇÃO PROCESSUAL. SINDICATO. LI-
TISPENDÊNCIA - Conforme exegese do art. 301, §§ 1º e 2º, do
CPC, ocorre a litispendência quando se reproduz ação anteriormente
ajuizada, com identidade de partes, causa de pedir e pedido. Assim,
existindo ação com o sindicato como substituto processual e outra
com o empregado individualmente, ambas com o mesmo objeto, resta
também caracterizada a ocorrência de litispendência, conforme en-
tendimento reiterado desta Corte.
Recurso de Revista conhecido e não provido.

PROCESSO : RR-442.753/1998.8 - TRT DA 12ª RE-
GIÃO - (AC. SECRETARIA DA 2ª TUR-
MA)

R E L ATO R : MIN. MÁRCIO EURICO VITRAL AMA-
RO

RECORRENTE(S) : NOVA PRÓSPERA MINERAÇÃO S.A.
ADVOGADO : DR. VICTOR RUSSOMANO JÚNIOR
RECORRIDO(S) : JOSÉ FERNANDES
ADVOGADA : DRA. MICHELINE LODETTI CESA

DECISÃO:Por unanimidade, não conhecer do Recurso de Revista.
EMENTA: RECURSO DE REVISTA - AUSÊNCIA DE TESE
NO ACÓRDÃO REGIONAL - VIOLAÇÃO CONSTITUCIO-
NAL E DIVERGÊNCIA - VERIFICAÇÃO - IMPOSSIBILIDA-
DE. Faltando tese no julgado recorrido acerca da matéria veiculada
no Recurso, não se tem como caracterizar as alegadas violação cons-
titucional e dievergência jurisprudencial. Recurso de Revista não co-
nhecido.

PROCESSO : RR-443.874/1998.2 - TRT DA 9ª RE-
GIÃO - (AC. SECRETARIA DA 2ª TUR-
MA)

R E L ATO R : MIN. JOSÉ PEDRO DE CAMARGO RO-
DRIGUES DE SOUZA

RECORRENTE(S) : WHITE MARTINS GASES INDUSTRIAIS
S.A.

ADVOGADO : DR. JOSÉ ALBERTO COUTO MACIEL
RECORRIDO(S) : HÉLIO MOLARI
ADVOGADA : DRA. JANET YOSHIKO MAEDA

DECISÃO:Por unanimidade, não conhecer do Recurso de Revista
relativamente ao vínculo de emprego; por igual votação, conhecer do
apelo no que tange ao tema 'Correção Monetária - Época Própria' por
divergência jurisprudencial e, no mérito, dar-lhe provimento para que
seja excluída da condenação a determinação da incidência dos índices
de correção monetária relativos ao próprio mês trabalhado, sendo
devida a atualização a partir do mês subseqüente ao da prestação dos
serviços.
EMENTA: RECURSO DE REVISTA - VÍNCULO DE EMPRE-
GO - CORREÇÃO MONETÁRIA - ÉPOCA PRÓPRIA.
Tendo o Tribunal Regional reconhecido a existência de vínculo de
emprego diretamente com a empresa tomadora dos serviços, com
base na prova carreada para os autos, obsta o conhecimento do re-
curso a orientação perfilhada na Súmula 126 do TST. Consoante a
jurisprudência iterativa do Tribunal Superior do Trabalho, a correção
monetária dos débitos trabalhistas observa o índice do mês sub-
seqüente ao trabalhado (OJ 124 da E. SBDI-1).
Recurso de revista conhecido, em parte, e nela provido.

PROCESSO : RR-443.917/1998.1 - TRT DA 9ª RE-
GIÃO - (AC. SECRETARIA DA 2ª TUR-
MA)

R E L ATO R : MIN. JOSÉ SIMPLICIANO FONTES DE
F. FERNANDES

RECORRENTE(S) : BANCO MERCANTIL DE SÃO PAULO
S.A. E OUTRO

ADVOGADO : DR. LINEU MIGUEL GÓMES
RECORRIDO(S) : SÔNIA REGINA DORIGO
ADVOGADO : DR. CARLOS ROBERTO SCALASSARA
DECISÃO:Por unanimidade, não conhecer do Recurso quanto ao
tema do enquadramento da Reclamante como bancária. Por una-
nimidade, conhecer do Recurso, por violação legal, quanto ao tema
dos descontos previdenciários e fiscais e, no mérito, dar-lhe pro-
vimento para autorizar os descontos previdenciários e fiscais, os quais
devem incidir sobre o valor total da condenação e serem calculados
ao final. Por unanimidade, conhecer do Recurso, por divergência
jurisprudencial, quanto ao tema da correção monetária e, no mérito,
dar-lhe provimento para determinar que seja observado o índice do
mês subseqüente ao trabalhado. Por unanimidade, conhecer do Re-
curso, por divergência jurisprudencial, quanto ao tema da ajuda-ali-
mentação e, no mérito, dar-lhe provimento para excluir a parcela da
condenação. Por unanimidade, não conhecer do Recurso quanto ao
tema da multa convencional. 7
EMENTA: ENQUADRAMENTO DA RECLAMANTE COMO
BANCÁRIA - Estando a decisão recorrida de acordo com o Enun-
ciado nº 239 do TST, o apelo não pode ser conhecido em face do que
dispõe o Enunciado nº 333 do TST.
DESCONTOS PREVIDENCIÁRIOS E FISCAIS. COMPETÊN-
CIA - A Justiça do Trabalho é competente para autorizar descontos
previdenciários e fiscais sobre os créditos resultantes de ações tra-
balhistas, os quais deverão incidir sobre o valor total da condenação
e serem calculados ao final.
CORREÇÃO MONETÁRIA. ÉPOCA PRÓPRIA - O pagamento
dos salários até o quinto dia útil do mês subseqüente ao vencido não
está sujeito à correção monetária, devendo, caso ultrapassada essa
data limite, incidir o índice do mês subseqüente ao da prestação dos
serviços.
AJUDA-ALIMENTAÇÃO. PREVISÃO EM CONVENÇÃO CO-
LETIVA. NATUREZA - O art. 458 da CLT afirma, textualmente,
que a parcela é compreendida no salário apenas se decorrente do
contrato de trabalho ou do costume. Assim sendo, a ajuda-alimen-
tação prevista em norma coletiva possui natureza indenizatória, não
integrando, portanto, o salário do empregado.
MULTA CONVENCIONAL - A aplicação de uma multa para cada
convenção descumprida não é objeto do Enunciado nº 277 do TST,
nem dos arts. 59 e 167.
Recurso parcialmente conhecido e provido.

PROCESSO : RR-449.691/1998.8 - TRT DA 6ª RE-
GIÃO - (AC. SECRETARIA DA 2ª TUR-
MA)

R E L ATO R : MIN. JOSÉ SIMPLICIANO FONTES DE
F. FERNANDES

RECORRENTE(S) : PLÁSTICOS NAGASSARA S.A.
ADVOGADO : DR. MARCELO JOSÉ CORRÊA DE

ARAÚJO
RECORRIDO(S) : MARIA JOSÉ ALVES
ADVOGADO : DR. JOSSELMY D. B. SOUGEY
DECISÃO:Por unanimidade, conhecer do Recurso de Revista, por
contrariedade aos Enunciados 219 e 329 do TST, e, no mérito, dar-
lhe provimento para absolver a Reclamada da condenação quanto aos
honorários advocatícios. 1
EMENTA: HONORÁRIOS ADVOCATÍCIOS. Para serem fixados
os honorários advocatícios, a parte deverá atender, cumulativamente,
os seguintes requisitos: estar assistida por seu sindicato de classe,
comprovar perceber, mensalmente, importância inferior ao dobro do
salário mínimo, ou encontrar-se em situação econômica que não lhe
permita o custeio do processo sem prejuízo do sustento próprio ou de
sua família. Inteligência dos Enunciados 219 e 329 do TST.
Recurso de Revista conhecido e provido.
<!ID414025-10>

PROCESSO : RR-450.149/1998.7 - TRT DA 4ª RE-
GIÃO - (AC. SECRETARIA DA 2ª TUR-
MA)

R E L ATO R : MIN. JOSÉ SIMPLICIANO FONTES DE
F. FERNANDES

RECORRENTE(S) : COMPANHIA ESTADUAL DE ENERGIA
ELÉTRICA - CEEE

ADVOGADO : DR. JORGE SANT'ANNA BOPP
RECORRIDO(S) : VALDIR DA ROSA SIMPLÍCIO
ADVOGADO : DR. ADROALDO MESQUITA DA COS-

TA NETO
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DECISÃO:Por unanimidade, não conhecer integralmente do Recurso
de Revista. 5
EMENTA: NEGATIVA DE PRESTAÇÃO JURISDICIONAL. A
Recorrente, na verdade, insurge-se contra a fundamentação adotada
pelo Juízo, pretendendo manifestação expressa e específica sobre o
não-acatamento de cada uma de suas razões de recorrer. No entanto,
tal obrigatoriedade inexiste, bastando que o Juízo prolate, como de-
termina o texto constitucional, através do art. 93, inciso IX, sua
decisão de forma fundamentada, o que efetivamente ocorreu.
ADICIONAL DE PERICULOSIDADE. INTEGRAÇÃO. HORAS
EXTRAS. Coaduna com a Orientação Jurisprudencial nº 267 da SDI-
1/TST a tese esposada pela decisão revisanda, no sentido de con-
siderar que o adicional de periculosidade deve incidir no cálculo das
horas extras, tendo em vista que se trata de parcela nitidamente
salarial, além do que, no caso da atividade em horário extraordinário,
mantêm-se inalteradas as condições de risco a que se expõe o tra-
b a l h a d o r.
Recurso de Revista não conhecido.

PROCESSO : RR-451.505/1998.2 - TRT DA 15ª RE-
GIÃO - (AC. SECRETARIA DA 2ª TUR-
MA)

R E L ATO R : MIN. JOSÉ LUCIANO DE CASTILHO
PEREIRA

RECORRENTE(S) : SEPTEM - SERVIÇOS DE SEGURANÇA
LT D A .

ADVOGADO : DR. EDUARDO VALENTIM MARRAS
RECORRIDO(S) : JOSÉ LUIZ DE OLIVEIRA LEONARDO
ADVOGADO : DR. FLORIANO MORENO FERRES
DECISÃO:Por unanimidade, não conhecer do Recurso quanto ao
turno ininterrupto de revezamento - concessão de intervalo - des-
caracterização. Por unanimidade, conhecer do Recurso quanto ao tur-
no ininterrupto de revezamento - horas extras - sétima e oitava, mas
negar-lhe provimento. Por unanimidade, não conhecer do Recurso
quanto aos reflexos das horas extras no aviso prévio.
EMENTA: TURNOS ININTERRUPTOS DE REVEZAMENTO.
INTERVALOS INTRAJORNADA E SEMANAL - A interrupção
do trabalho destinada a repouso e alimentação, dentro de cada turno,
ou o intervalo para repouso semanal, não descaracteriza o turno de
revezamento com jornada de 6 (seis) horas previsto no art. 7º, inciso
XIV, da Constituição da República de 1988.
TURNO ININTERRUPTO DE REVEZAMENTO. HORAS EX-
TRAS. SÉTIMA E OITAVA - O art. 7º, inciso XIV, da Constituição
Federal fixou a jornada de 6 (seis) horas para o trabalho realizado em
turnos ininterruptos de revezamento, salvo negociação coletiva. Pre-
tendeu, o legislador constituinte, reduzir a jornada de trabalho para o
trabalho em regime de turnos de revezamento, sem que houvesse a
diminuição dos vencimentos auferidos quando do labor desenvolvido
em 8 (oito) horas diárias, embora tenha permitido a negociação co-
letiva a respeito. No caso dos autos, além de destacado que o Re-
clamante se sujeitava ao regime de turno ininterrupto de revezamento,
não se cogitou da existência de norma coletiva, estipulando jornada
diferente daquela estabelecida pelo texto constitucional. Assim, as
horas laboradas além da sexta diária devem ser remuneradas como
extras, acrescidas do respectivo adicional, tal como determinado pelo
julgado recorrido.
Recurso de Revista em parte conhecido e não provido.

PROCESSO : ED-RR-453.017/1998.0 - TRT DA 9ª RE-
GIÃO - (AC. SECRETARIA DA 2ª TUR-
MA)

R E L ATO R : MIN. RENATO DE LACERDA PAIVA
EMBARGANTE : BANCO DO BRASIL S.A.
ADVOGADA : DRA. LUZIMAR DE SOUZA AZEREDO

B A S TO S
EMBARGANTE : CAIXA DE PREVIDÊNCIA DOS FUN-

CIONÁRIOS DO BANCO DO BRASIL -
PREVI

ADVOGADO : DR. LUIZ CARLOS GONÇALVES LIMA
EMBARGADO(A) : DIONE MARIA ALCÂNTARA SALLES
ADVOGADO : DR. JOSÉ ALBERTO COUTO MACIEL
DECISÃO:Por unanimidade, conhecer de ambos os embargos de-
claratórios para, no mérito, rejeitá-los. 1
EMENTA: EMBARGOS DE DECLARAÇÃO. RECURSO DE
REVISTA. OMISSÃO. INEXISTENTE. Embargos de declaração
rejeitados, posto que não demonstradas as hipóteses do artigo 535 do
código de processo civil.

PROCESSO : RR-455.039/1998.9 - TRT DA 2ª RE-
GIÃO - (AC. SECRETARIA DA 2ª TUR-
MA)

R E L ATO R : MIN. JOSÉ LUCIANO DE CASTILHO
PEREIRA

RECORRENTE(S) : RECKITT & COLMAN INDUSTRIAL LT-
DA.

ADVOGADO : DR. CÁSSIO MESQUITA BARROS JÚ-
NIOR

ADVOGADO : DR. EDUARDO ALBUQUERQUE
SANT'ANNA

RECORRIDO(S) : MARCO ANTÔNIO EDUARTE
ADVOGADA : DRA. PRISCILLA DAMARIS CORRÊA
DECISÃO:Por unanimidade, não conhecer do Recurso.
EMENTA: RECURSO DE REVISTA. ADMISSIBILIDADE - Re-
curso de Revista não conhecido porque ausentes os requisitos de
admissibilidade previstos nas alíneas do art. 896 consolidado.

PROCESSO : RR-457.043/1998.4 - TRT DA 4ª RE-
GIÃO - (AC. SECRETARIA DA 2ª TUR-
MA)

R E L ATO R : MIN. JOSÉ SIMPLICIANO FONTES DE
F. FERNANDES

RECORRENTE(S) : COMPANHIA RIOGRANDENSE DE MI-
NERAÇÃO - CRM

ADVOGADA : DRA. ELOINA FARIAS SALDANHA
RECORRIDO(S) : FERNANDO DE SOUZA ENEZ
ADVOGADO : DR. JOSÉ NASCIMENTO DA SILVA FI-

LHO
DECISÃO:Por unanimidade, não conhecer do Recurso no tocante às
diferenças de hora reduzida noturna como hora extra. Ainda por
unanimidade, conhecer do Recurso, por divergência jurisprudencial,
quanto ao tema horas extras - minutos que antecedem e/ou sucedem
à jornada de trabalho - e, no mérito, dar-lhe parcial provimento para
excluir da condenação as horas extras relativas aos dias em que o
excesso de jornada não ultrapassou 05 (cinco) minutos antes e/ou 05
(cinco) minutos após a duração da jornada normal de trabalho.
EMENTA: DIFERENÇAS DE HORA REDUZIDA NOTURNA
COMO HORA EXTRA. A discussão em torno da referida matéria
adentra o campo fático-probatório dos autos, cujo reexame é vedado,
nesta fase processual, a teor do Enunciado nº 126/TST.
HORAS EXTRAS - MINUTOS QUE ANTECEDEM E/OU SU-
CEDEM À JORNADA DE TRABALHO. Não é devido o pa-
gamento de horas extras relativamente aos dias em que o excesso de
jornada não ultrapassa a cinco minutos antes e/ou após a duração
normal do trabalho. Contudo, se ultrapassado o referido limite, como
extra será considerada a totalidade do tempo que exceder a jornada
normal.
Recurso parcialmente conhecido e provido.

PROCESSO : RR-457.419/1998.4 - TRT DA 9ª RE-
GIÃO - (AC. SECRETARIA DA 2ª TUR-
MA)

R E L ATO R : MIN. JOSÉ SIMPLICIANO FONTES DE
F. FERNANDES

RECORRENTE(S) : KAGIVA INDÚSTRIA DE BOLAS LT-
DA.

ADVOGADO : DR. LEONILDO BAGIO
RECORRIDO(S) : SONEIDE SIEBERT
ADVOGADO : DR. ARMANDO KENJI KOTO
DECISÃO:Por unanimidade, conhecer por divergência jurispruden-
cial quanto a multa do art. 477 da CLT; e, no mérito negar- lhe
provimento. Por unanimidade, não conhecer do Recurso quanto aos
descontos previdenciários e fiscais. 5
EMENTA: MULTA DO ART. 477, § 8º, DA CLT. CONTRO-
VÉRSIA SOBRE A EXISTÊNCIA DE VÍNCULO EMPREGA-
TÍCIO. Ainda que exista controvérsia e somente seja reconhecida
judicialmente a existência de vínculo quando da dispensa do em-
pregado, deve-se aplicar a multa do art. 477, § 8º, da CLT, porquanto
a não-quitação das verbas rescisórias nos prazos estipulados no § 6º
do indigitado dispositivo legal gera a procedência da penalidade pe-
cuniária, salvo se comprovado que o próprio trabalhador deu causa à
mora. A existência ou não de vínculo empregatício não constitui
requisito legal para a incidência da multa, impondo-se a sanção mo-
ratória até mesmo para evitar a simulação por parte de empresas
inescrupulosas, no intuito de se livrar do prazo legal.
Recurso conhecido e desprovido
DESCONTOS PREVIDENCIÁRIOS E FISCAIS. Os paradigmas
apresentados apresentam-se inespecíficos, não atentando aos pres-
supostos previstos no art. 896 da CLT.
Recurso não conhecido.

PROCESSO : RR-458.091/1998.6 - TRT DA 21ª RE-
GIÃO - (AC. SECRETARIA DA 2ª TUR-
MA)

R E L ATO R : MIN. JOSÉ LUCIANO DE CASTILHO
PEREIRA

RECORRENTE(S) : COMPANHIA DE SERVIÇOS URBANOS
DE NATAL - URBANA

ADVOGADO : DR. REGINALDO MEDEIROS GOMES
RECORRENTE(S) : MINISTÉRIO PÚBLICO DO TRABALHO

DA 21ª REGIÃO
PROCURADOR : DR. CLÁUDIO ALCÂNTARA MEIRE-

LES
RECORRIDO(S) : LEVY DIAS DE ARAÚJO
ADVOGADO : DR. MAURÍLIO BESSA DE DEUS
DECISÃO:Por unanimidade, não conhecer da Revista da Compa-
nhia. Por unanimidade, conhecer do Recurso do Ministério Público do
Trabalho e dar-lhe provimento parcial para restringir a condenação ao
depósito das contribuições para o FGTS por todo o período tra-
balhados pelo Reclamante.
EMENTA: CONTRATO DE TRABALHO. AUSÊNCIA DE
CONCURSO PÚBLICO. NULIDADE. EFEITOS. A contratação
de servidor público, após a Constituição Federal de 1988, sem prévia
aprovação em concurso público, encontra óbice no art. 37, II, da
Constituição Federal de 1988, sendo nula de pleno direito, não ge-
rando qualquer efeito trabalhista, salvo quanto ao pagamento do equi-
valente aos salários dos dias efetivamente trabalhados, respeitado o
salário mínimo/hora, além da parcela relativa ao FGTS, pois, a par de
não excluída pelo Enunciado nº 363/TST, o deferimento encontra
respaldo no art. 9º da Medida Provisória nº 2.164-41, de 24/8/01.
Recurso de Revista da Companhia não conhecido e conhecida e
provida em parte a Revista do Ministério Público do Trabalho.

PROCESSO : RR-458.168/1998.3 - TRT DA 6ª RE-
GIÃO - (AC. SECRETARIA DA 2ª TUR-
MA)

R E L ATO R : MIN. JOSÉ LUCIANO DE CASTILHO
PEREIRA

RECORRENTE(S) : ALCOA ALUMÍNIO S.A.
ADVOGADO : DR. MÁRCIO GONTIJO
RECORRIDO(S) : JOSE JANUÁRIO DA SILVA
ADVOGADA : DRA. IVANEIDE NASCIMENTO DE

OLIVEIRA

DECISÃO:Por unanimidade, não conhecer do Recurso.
EMENTA: RECURSO DE REVISTA. CONHECIMENTO. Não
se conhece de recurso de revista quando a decisão recorrida está em
consonância com a jurisprudência desta Corte. Enunciado nº 333/TST
e parte final da alínea “a” do art. 896 da CLT.
Recurso não conhecido.

PROCESSO : RR-458.974/1998.7 - TRT DA 1ª RE-
GIÃO - (AC. SECRETARIA DA 2ª TUR-
MA)

R E L ATO R : MIN. JOSÉ LUCIANO DE CASTILHO
PEREIRA

RECORRENTE(S) : DAYSE LÚCIA ROSA
ADVOGADO : DR. FLÁVIA GALVÃO DE FRANÇA
RECORRIDO(S) : SUPERMERCADOS ZONA SUL S.A.
ADVOGADO : DR. ROMÁRIO SILVA DE MELO

DECISÃO:Por unanimidade, rejeitar a preliminar de deserção ar-
güida em contra-razões. Por unanimidade, não conhecer do Recurso
quanto à estabilidade provisória - gestante - indenização.
EMENTA: ESTABILIDADE PROVISÓRIA. GESTANTE. DE-
MORA PROLONGADA NO AJUIZAMENTO DA RECLAMA-
ÇÃO. O Regional, deixando evidente que a Reclamação foi ajuizada
quase dois anos da dispensa e um ano e meio do nascimento do filho,
não traduz divergência jurisprudencial o aresto que não aborda tal
circunstância fática. O Enunciado nº 244 da Súmula do TST também
não tem pertinência na hipótese.
Recurso de Revista não conhecido.

PROCESSO : ED-RR-459.080/1998.4 - TRT DA 3ª RE-
GIÃO - (AC. SECRETARIA DA 2ª TUR-
MA)

R E L ATO R : MIN. JOSÉ LUCIANO DE CASTILHO
PEREIRA

EMBARGANTE : INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO
SOCIAL - INSS

PROCURADOR : DR. JÚLIO SÉRGIO BARBOSA FIGUEI-
REDO

EMBARGADO(A) : MARIA DE LOURDES PIMENTA
ADVOGADO : DR. JOSÉ FERREIRA DA TRINDADE

DECISÃO:Por unanimidade, acolher os Embargos Declaratórios para
prestar esclarecimentos, nos termos do Voto do Relator.
EMENTA: Embargos Declaratórios acolhidos para prestar esclare-
cimentos, com o intuito de entregar à parte a jurisdição da forma mais
completa possível.

PROCESSO : RR-460.191/1998.8 - TRT DA 2ª RE-
GIÃO - (AC. SECRETARIA DA 2ª TUR-
MA)

R E L ATO R : MIN. JOSÉ LUCIANO DE CASTILHO
PEREIRA

RECORRENTE(S) : VEGA SOPAVE S.A.
ADVOGADA : DRA. ADRIANA TEIXEIRA
RECORRIDO(S) : VALDIR ANTÔNIO DA SILVA
ADVOGADO : DR. JAIR JOSÉ MONTEIRO DE SOUZA

DECISÃO:Por unanimidade, não conhecer do Recurso quanto à justa
causa - utilização de veículo sem habilitação - ausência de com-
provação. Por unanimidade, conhecer do Apelo quanto à competência
da Justiça do Trabalho - expedição de ofícios - irregularidades ad-
ministrativas, mas negar-lhe provimento.
EMENTA: EXPEDIÇÃO DE OFÍCIO. ÓRGÃOS ADMINIS-
TRATIVOS. COMPETÊNCIA. JUSTIÇA DO TRABALHO. É
competente a Justiça do Trabalho para determinar a expedição de
ofícios a órgão administrativo, considerando os termos do art. 765 da
C LT.
Recurso de Revista conhecido em parte e não provido.

PROCESSO : RR-460.803/1998.2 - TRT DA 9ª RE-
GIÃO - (AC. SECRETARIA DA 2ª TUR-
MA)

R E L ATO R : MIN. JOSÉ SIMPLICIANO FONTES DE
F. FERNANDES

RECORRENTE(S) : KLABIN FABRICADORA DE PAPEL E
CELULOSE S.A. E OUTRA

ADVOGADO : DR. ROBINSON NEVES FILHO
ADVOGADO : DR. HÉLIO PUGET MONTEIRO
RECORRIDO(S) : JOSÉ DOMINGUES
ADVOGADO : DR. NILTON CORREIA
ADVOGADO : DR. EDÉSIO FRANCO PASSOS
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DECISÃO:Por unanimidade, não conhecer do Recurso de Revista
das Reclamadas quanto à Preliminar de Nulidade por Negativa de
Prestação Jurisdicional e quanto às Horas in itinere - Ônus da Prova.
Por unanimidade, conhecer do Recurso de Revista quanto aos temas:
Enquadramento Sindical, por divergência jurisprudencial, e, no mé-
rito, dar-lhe provimento para enquadrar o Reclamante como rurícola e
excluir da condenação as diferenças da aplicação dos Acordos Co-
letivos de Trabalho firmados entre a Klabin e o Sindicato dos Tra-
balhadores das Indústrias de Papel de Telêmaco Borba e reflexos;
Horas in itinere no Acordo Coletivo de Trabalho, com base nas
alíneas a e c do art. 896 da CLT, e, no mérito, dar-lhe provimento
para excluir da condenação o pagamento das horas in itinere que
forem inferiores a noventa minutos, conforme o limite fixado em
acordo coletivo; Descontos Previdenciários e Fiscais, por divergência
jurisprudencial, e, no mérito, dar-lhe provimento para declarar a com-
petência desta Justiça para determinar referidos descontos e autorizar
a retenção dos descontos previdenciários e fiscais, na forma da lei.
9
EMENTA: PRELIMINAR DE NULIDADE DO ACÓRDÃO RE-
GIONAL POR NEGATIVA DE PRESTAÇÃO JURISDICIONAL
- A prefacial de nulidade não possui razão de ser, pois entregue a
prestação jurisdicional devida, não como almejava a parte, mas efe-
tivamente ofertada pelo Regional. É de todo vedada a revisão de
provas via declaratórios com a finalidade de desconstituir decisão que
a parte julgou ter desfecho desfavorável para si.
ENQUADRAMENTO SINDICAL - ATIVIDADE RURÍCOLA -
Viabilizado o recurso por divergência válida, há de prevalecer a
diretriz da OJ 38 da E. SBDI-1, eis que, tratando-se de empregado
rural, categoria regida por legislação específica, não cabe invocar as
regras dos arts. 511 e 581 da CLT, que definem o enquadramento
sindical pela atividade preponderante da empresa, no âmbito urbano,
industrial, comercial ou de serviços.
HORAS IN ITINERE - ÔNUS DA PROVA - A questão do ônus
probatório das horas in itinere, deixou de ser analisada, a teor do art.
249, §§ 1º e 2º, do CPC, de aplicação subsidiária no processo tra-
balhista
EMPREGADO DE EMPRESA DE REFLORESTAMENTO -
HORAS IN ITINERE - LIMITAÇÃO POR ACORDO COLE-
TIVO - VALIDADE - É de se reconhecer a validade da negociação
de limites de tolerância para o pagamento das horas in itinere, fir-
mada por sindicato legitimado a representar sua categoria. O acordo
coletivo envolve cessões mútuas de cada categoria em prol de be-
nefícios que lhes sejam mais favoráveis. A intenção de se privilegiar
esta flexibilização legal e a composição de vontades foi firmada pelo
legislador pátrio no art. 7º, inciso XXVI, da CF/88.
Recurso de Revista conhecido e provido.
DESCONTOS PREVIDENCIÁRIOS E FISCAIS. Não mais sub-
siste dúvida acerca da competência desta Justiça do Trabalho para
retenção dos descontos previdenciários, tendo em vista o disposto no
§ 3º do art. 114 da Constituição Federal, acrescentado pela Emenda
Constitucional nº 20, de 15.12.1998. (OJs 32, 141 e 228).
Recurso de Revista conhecido parcialmente e provido.

PROCESSO : RR-461.136/1998.5 - TRT DA 5ª RE-
GIÃO - (AC. SECRETARIA DA 2ª TUR-
MA)

R E L ATO R : MIN. JOSÉ LUCIANO DE CASTILHO
PEREIRA

RECORRENTE(S) : KÁTIA SANTOS SILVA
ADVOGADO : DR. SÉRGIO SPECTOR
RECORRIDO(S) : ASSOCIAÇÃO OBRAS SOCIAIS IRMÃ

DULCE
ADVOGADO : DR. EDUARDO ANTÔNIO SOARES
DECISÃO:Por unanimidade, não conhecer do Recurso.
EMENTA: RECURSO DE REVISTA. DIVERGÊNCIA. Para via-
bilizar o conhecimento do recurso de revista por divergência ju-
risprudencial, deve a parte juntar arestos provenientes da E. SDI e
não de Turma do TST - art. 896, “a”, da CLT.
Recurso de Revista não conhecido.

PROCESSO : RR-461.167/1998.2 - TRT DA 12ª RE-
GIÃO - (AC. SECRETARIA DA 2ª TUR-
MA)

R E L ATO R : MIN. JOSÉ LUCIANO DE CASTILHO
PEREIRA

RECORRENTE(S) : MINISTÉRIO PÚBLICO DO TRABALHO
DA 12ª REGIÃO

PROCURADORA : DRA. VIVIANE COLUCCI
RECORRIDO(S) : ROBERTO KESTERING
ADVOGADO : DR. DILVÂNIO DE SOUZA
RECORRIDO(S) : MUNICÍPIO DE SIDERÓPOLIS
ADVOGADO : DR. IVO CARMINATI
DECISÃO:Por unanimidade, não conhecer do Recurso quanto à pre-
liminar de nulidade do acórdão por negativa de prestação jurisdi-
cional. Por unanimidade, conhecer do Recurso quanto à preliminar de
incompetência da Justiça do Trabalho, mas negar-lhe provimento.
EMENTA: COMPETÊNCIA DA JUSTIÇA DO TRABALHO.
MUNICÍPIO. CONSOLIDAÇÃO DAS LEIS DO TRABALHO
ADOTADA COMO REGIME JURÍDICO ÚNICO. ARTIGOS 39
E 114 DA CONSTITUIÇÃO FEDERAL. A Justiça do Trabalho é
competente para dirimir controvérsia sobre a contratação de servi-
dores sob a égide da Lei Municipal nº 761/89. A implantação do
regime jurídico único de conteúdo celetista autoriza a análise da
presente demanda por esta Justiça Especializada.
Revista em parte conhecida e desprovida.

PROCESSO : ED-RR-461.307/1998.6 - TRT DA 2ª RE-
GIÃO - (AC. SECRETARIA DA 2ª TUR-
MA)

R E L ATO R : MIN. JOSÉ PEDRO DE CAMARGO RO-
DRIGUES DE SOUZA

EMBARGANTE : BANCO ECONÔMICO S.A. (EM LIQUI-
DAÇÃO EXTRAJUDICIAL)

ADVOGADO : DR. HÉLIO CARVALHO SANTANA
EMBARGADO(A) : MARIA LUZIA CORREA FELIPE
ADVOGADO : DR. JOSÉ EYMARD LOGUÉRCIO
DECISÃO:Por unanimidade, negar provimento aos embargos de de-
claração.
EMENTA: EMBARGOS DE DECLARAÇÃO - OMISSÃO INE-
XISTENTE - PRETENSÃO INFRINGENTE DESCABIDA.
Se o Eg. Regional já havia destacado que o reclamado equivocara-se
na indicação da data em que houve a sua liquidação extrajudicial, não
há como reavivar a discussão em torno desse fato, que, por óbvio, não
é novo ou superveniente. E isso já foi explicitado no acórdão em-
bargado, de modo que não há omissão a ser suprida. O que trans-
parece nítida é a intenção de rejulgamento da matéria, o que, todavia,
desafia recurso próprio, sob pena de desvirtuamento do que dispõem
os arts. 897-A da CLT e 535 do CPC.
Embargos de Declaração a que se nega provimento.

PROCESSO : RR-461.498/1998.6 - TRT DA 2ª RE-
GIÃO - (AC. SECRETARIA DA 2ª TUR-
MA)

R E L ATO R : MIN. JOSÉ LUCIANO DE CASTILHO
PEREIRA

RECORRENTE(S) : MUNICÍPIO DE OSASCO
PROCURADORA : DRA. MARIA ANGELINA BARONI DE

CASTRO
RECORRENTE(S) : TEREZINHA DE SOUZA SOARES
ADVOGADA : DRA. AVANIR PEREIRA DA SILVA
RECORRIDO(S) : OS MESMOS
ADVOGADO : DR. OS MESMOS
DECISÃO:Por unanimidade, conhecer do Recurso e dar-lhe pro-
vimento parcial para restringir a condenação ao depósito das con-
tribuições para o FGTS por todo o período trabalhado pela Re-
clamante, ficando prejudicado o exame do restante do Apelo e do
Recurso de Revista adesivo da Reclamante.
EMENTA: RECURSO DE REVISTA DO MUNICÍPIO
CONTRATO DE TRABALHO. AUSÊNCIA DE CONCURSO
PÚBLICO. NULIDADE. EFEITOS. A contratação de servidor pú-
blico, após a Constituição Federal de 1988, sem prévia aprovação em
concurso público, encontra óbice no art. 37, II, da Constituição Fe-
deral de 1988, sendo nula de pleno direito, não gerando qualquer
efeito trabalhista, salvo quanto ao pagamento do equivalente aos
salários dos dias efetivamente trabalhados, respeitado o salário mí-
nimo/hora, além da parcela relativa ao FGTS, pois, a par de não
excluída pelo Enunciado nº 363/TST, o deferimento encontra respaldo
no art. 9º da Medida Provisória nº 2.164-41, de 24/8/01.
Recurso de Revista do Município conhecido e provido em parte,
ficando sobrestado o exame do restante do Apelo e do Recurso de
Revista adesivo da Reclamante.

PROCESSO : ED-RR-462.563/1998.6 - TRT DA 1ª RE-
GIÃO - (AC. SECRETARIA DA 2ª TUR-
MA)

R E L ATO R : MIN. RENATO DE LACERDA PAIVA
EMBARGANTE : CONCEIÇÃO DE MARIA CARVALHO

P I M E N TA
ADVOGADO : DR. MÁRCIO GONTIJO
EMBARGADO(A) : CAIXA ECONÔMICA FEDERAL - CEF
ADVOGADO : DR. ANDRÉ YOKOMIZO ACEIRO
EMBARGADO(A) : FUNDAÇÃO DOS ECONOMIÁRIOS FE-

DERAIS - FUNCEF
ADVOGADO : DR. CARLOS ALBERTO DIAS SOBRAL

P I N TO
DECISÃO:Por unanimidade, conhecer dos presentes embargos de-
claratórios e, no mérito, acolhê-los para prestar esclarecimentos e
acrescer à fundamentação do acórdão recorrido, as razões ora con-
signadas no voto. 3
EMENTA: EMBARGOS DE DECLARAÇÃO. RECURSO DE
REVISTA. Embargos acolhidos para prestar esclarecimentos e acres-
cer à fundamentação do acórdão embargado, as razões ora consig-
nadas no voto.

PROCESSO : ED-RR-462.700/1998.9 - TRT DA 3ª RE-
GIÃO - (AC. SECRETARIA DA 2ª TUR-
MA)

R E L ATO R : MIN. JOSÉ LUCIANO DE CASTILHO
PEREIRA

EMBARGANTE : INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO
SOCIAL - INSS

PROCURADOR : DR. JÚLIO SÉRGIO BARBOSA FIGUEI-
REDO

EMBARGADO(A) : ROBERTO RIVELINO DA COSTA
ADVOGADA : DRA. ANA MARIA DA ROCHA FER-

NANDES
DECISÃO:Por unanimidade, rejeitar os Embargos Declaratórios.
EMENTA: EMBARGOS DE DECLARAÇÃO. Rejeitam-se os Em-
bargos de Declaração quando ausentes os vícios elencados no art. 535
do CPC.

PROCESSO : RR-463.804/1998.5 - TRT DA 3ª RE-
GIÃO - (AC. SECRETARIA DA 2ª TUR-
MA)

R E L ATO R : MIN. JOSÉ LUCIANO DE CASTILHO
PEREIRA

RECORRENTE(S) : INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO
SOCIAL - INSS

PROCURADOR : DR. JÚLIO CÉSAR BARBOSA FIGUEI-
REDO

RECORRIDO(S) : EVA FRANCISCO DE SOUZA
ADVOGADO : DR. JOSÉ ADOLFO MELO
DECISÃO:Por unanimidade, não conhecer do Recurso.
EMENTA: RESPONSABILIDADE SUBSIDIÁRIA. INSTITUTO
NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS. Segundo entendi-
mento constante do item IV do Enunciado nº 331/TST, a respon-
sabilidade subsidiária do tomador dos serviços para com os créditos
gerados por contrato de emprego mantido entre o obreiro e a empresa
prestadora de serviços alcança também os órgãos integrantes da ad-
ministração pública. Incidência do § 4º do art. 896 consolidado.
Recurso não conhecido.

PROCESSO : ED-RR-462.840/1998.2 - TRT DA 3ª RE-
GIÃO - (AC. SECRETARIA DA 2ª TUR-
MA)

R E L ATO R : MIN. JOSÉ LUCIANO DE CASTILHO
PEREIRA

EMBARGANTE : INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO
SOCIAL - INSS

PROCURADOR : DR. JÚLIO SÉRGIO BARBOSA FIGUEI-
REDO

EMBARGADO(A) : ANA DA CONCEIÇÃO MOREIRA
ADVOGADA : DRA. ANA MARIA DA ROCHA FER-

NANDES
DECISÃO:Por unanimidade, rejeitar os Embargos Declaratórios.
EMENTA: Embargos Declaratórios rejeitados por inexistir omissão a
ser sanada.

PROCESSO : RR-463.951/1998.2 - TRT DA 15ª RE-
GIÃO - (AC. SECRETARIA DA 2ª TUR-
MA)

R E L ATO R : MIN. MÁRCIO EURICO VITRAL AMA-
RO

RECORRENTE(S) : CERVEJARIAS KAISER BRASIL LTDA.
ADVOGADO : DR. JOSÉ HÉLIO DE JESUS
RECORRIDO(S) : SINDICATO DOS TRABALHADORES

NAS INDÚSTRIAS DE ALIMENTAÇÃO
DE MOGI MIRIM

ADVOGADO : DR. BENEDITA VERA DE CASTRO E
S I LVA

DECISÃO:Por unanimidade, não conhecer do recurso de revista
quanto ao tema “nulidade - negativa de prestação jurisdicional”. Por
unanimidade, conhecer do recurso quanto ao tema “honorários pe-
riciais - responsabilidade” e, no mérito, dar-lhe provimento para ab-
solver a reclamada da condenação em honorários periciais, cujo pa-
gamento, ainda nos termos do Enunciado 236 desta Corte, atribuo ao
reclamante, no valor estabelecido no acórdão recorrido.
EMENTA: NULIDADE. NEGATIVA DE PRESTAÇÃO JURIS-
DICIONAL. Não se vislumbra ofensa aos artigos 832 da CLT, 458
do CPC ou 93, IX, da Constituição Federal, no acórdão pelo qual o
Tribunal Regional enfrenta explicitadamente todas as matérias sub-
metidas à sua apreciação. HONORÁRIOS PERICIAIS. RESPON-
SABILIDADE. A responsabilidade pelo pagamento dos honorários
periciais, nos termos do entendimento consubstanciado no Enunciado
236 do TST, é da parte sucumbente na pretensão relativa ao objeto da
perícia. Tratando-se de diferenças oriundas de planos econômicos,
consideradas indevidas por inexistir quanto a elas direito adquirido,
pouco importa que tenham sido constatadas pela prova pericial, pois
julgado improcedente o pleito, não há dúvida de que o reclamante é
a parte sucumbente na pretensão relativa ao objeto da perícia. Re-
curso conhecido e provido.

PROCESSO : RR-464.110/1998.3 - TRT DA 2ª RE-
GIÃO - (AC. SECRETARIA DA 2ª TUR-
MA)

R E L ATO R : MIN. JOSÉ LUCIANO DE CASTILHO
PEREIRA

RECORRENTE(S) : NELSON DE OLIVEIRA MARQUES
ADVOGADO : DR. JOSÉ GIACOMINI
RECORRIDO(S) : TELETRA MANUTENÇÃO INDUS-

TRIAL LTDA.
ADVOGADO : DR. MARCOS ROBERTO DE CARVA-

LHO BARBOSA
RECORRIDO(S) : CURSAN - COMPANHIA CUBATENSE

DE URBANIZAÇÃO E SANEAMENTO
ADVOGADO : DR. HEITOR EMILIANO LOPES DE MO-

RAES
DECISÃO:Por unanimidade, conhecer do Recurso e dar-lhe pro-
vimento para, anulando a v. Decisão de fl. 185, determinar o retorno
dos autos ao Tribunal Regional do Trabalho de origem, para que
aprecie os Embargos Declaratórios opostos, afastando a omissão ha-
vida, entregando desta feita a prestação jurisdicional, como entender
de direito.



Nº 27, sexta-feira, 7 de fevereiro de 2003 1 635ISSN 1677-7018

EMENTA: PRESTAÇÃO JURISDICIONAL - Se o órgão julgador,
mesmo instado via interposição de embargos declaratórios, não afasta
o vício, impõe-se o conhecimento do recurso pela ofensa ao art. 832
consolidado, para que, voltando-lhe os autos, outra decisão seja pro-
ferida.
Recurso de Revista conhecido e provido.

PROCESSO : RR-464.162/1998.3 - TRT DA 2ª RE-
GIÃO - (AC. SECRETARIA DA 2ª TUR-
MA)

R E L ATO R : MIN. JOSÉ SIMPLICIANO FONTES DE
F. FERNANDES

RECORRENTE(S) : COMPANHIA SIDERÚRGICA PAULISTA
- COSIPA

ADVOGADO : DR. JOSÉ EDUARDO LIMA MARTINS
RECORRIDO(S) : JAILSON SILVA DE OLIVEIRA
ADVOGADO : DR. ENZO SCIANNELLI
DECISÃO:Por unanimidade, não conhecer do Recurso de Revista.
4
EMENTA: RESPONSABILIDADE SUBSIDIÁRIA. O Regio nal
está em consonância com o disposto no item IV do Enunciado nº 331
do TST, segundo o qual o inadimplemento das obrigações traba-
lhistas, por parte do empregador, inclusive entes da Administração
Pública Direta e Indireta, empresas públicas e sociedades de eco-
nomia mista, implica a responsabilidade subsidiária do tomador dos
serviços quanto àquelas obrigações.
Recurso de Revista não conhecido.

PROCESSO : RR-464.773/1998.4 - TRT DA 4ª RE-
GIÃO - (AC. SECRETARIA DA 2ª TUR-
MA)

R E L ATO R : MIN. JOSÉ LUCIANO DE CASTILHO
PEREIRA

RECORRENTE(S) : IRMANDADE DA SANTA CASA DE MI-
SERICÓRDIA DE PORTO ALEGRE

ADVOGADA : DRA. MARILENE HERRERA FURTADO
RECORRIDO(S) : MARIA REGINA DA SILVA ALVES
ADVOGADA : DRA. BERNADETE LAÚ KURTZ
DECISÃO:Por unanimidade, não conhecer do Recurso de Revista.
EMENTA: PREQUESTIONAMENTO. OPORTUNIDADE.
CONFI-GURAÇÃO. Diz-se prequestionada a matéria quando na
decisão impugnada haja sido adotada, explicitamente, tese a respeito.
Incumbe à parte interessada opor embargos declaratórios objetivando
o pronunciamento a respeito do tema, sob pena de preclusão.
Recurso não conhecido.

PROCESSO : RR-465.710/1998.2 - TRT DA 15ª RE-
GIÃO - (AC. SECRETARIA DA 2ª TUR-
MA)

R E L ATO R : MIN. JOSÉ SIMPLICIANO FONTES DE
F. FERNANDES

RECORRENTE(S) : NILTON FERREIRA LOBO E OUTROS
ADVOGADO : DR. JOSÉ ANTÔNIO CREMASCO
RECORRIDO(S) : UNIÃO FEDERAL - EXTINTO INAMPS
PROCURADORA : DRA. MARIA AUXILIADORA DE ME-

LO
DECISÃO:Por unanimidade, não conhecer do Recurso de Revista.
2
EMENTA: MUDANÇA DE REGIME CELETISTA PARA ES-
TATUTÁRIO. EXTINÇÃO DO CONTRATO. PRESCRIÇÃO
BIENAL. O acórdão recorrido está em consonância com a Orien-
tação Jurisprudencial nº 128 da Subseção 1 Especializada em Dis-
sídios Individuais deste Tribunal Superior do Trabalho. Logo, ergue-
se o Enunciado nº 333 deste TST, em que a jurisprudência dominante
da Corte foi erigida à condição de requisito negativo de admis-
sibilidade do Extraordinário.
Revista não conhecida.

PROCESSO : RR-466.392/1998.0 - TRT DA 2ª RE-
GIÃO - (AC. SECRETARIA DA 2ª TUR-
MA)

R E L ATO R : MIN. JOSÉ SIMPLICIANO FONTES DE
F. FERNANDES

RECORRENTE(S) : ROBERTO SIMÕES DE OLIVEIRA
ADVOGADO : DR. DEJAIR PASSERINE DA SILVA
ADVOGADO : DR. EURÍDICE BARJUD C. DE ALBU-

QUERQUE
RECORRIDO(S) : MULTICAR VEÍCULOS LTDA.
ADVOGADA : DRA. BEATRIZ PERES POTENZA
DECISÃO:por unanimidade, não conhecer do Recurso quanto ao
tema “Cargo de confiança”. Ainda por unanimidade, conhecer do
Recurso no tocante aos “Descontos a título de seguro de vida” e, no
mérito, dar-lhe provimento para determinar a devolução dos des-
contos efetuados a título de seguro de vida.
EMENTA: CARGO DE CONFIANÇA. A discussão em torno da
referida matéria adentra o campo fático-probatório dos autos, cujo
reexame é vedado, nesta fase processual, a teor do Enunciado
1 2 6 / T S T.
DESCONTOS A TÍTULO DE SEGURO DE VIDA. Tendo em
vista a inexistência de autorização do empregado para que os des-
contos pudessem ser efetuados, conclui-se que os mesmos devem ser
restituídos.
Recurso de Revista conhecido parcialmente e provido.

PROCESSO : RR-466.966/1998.4 - TRT DA 3ª RE-
GIÃO - (AC. SECRETARIA DA 2ª TUR-
MA)

R E L ATO R : MIN. JOSÉ LUCIANO DE CASTILHO
PEREIRA

RECORRENTE(S) : FIAT AUTOMÓVEIS S.A.
ADVOGADO : DR. HÉLIO CARVALHO SANTANA
RECORRIDO(S) : ELIAS RANGEL FONSECA
ADVOGADO : DR. EUDES BALTAZAR LINO CAM-

POS
DECISÃO:Por unanimidade, não conhecer do Recurso, por deserto.
EMENTA: RECURSO DE REVISTA. DESERÇÃO. COMPLE-
MENTAÇÃO DO DEPÓSITO RECURSAL - Está a parte recor-
rente obrigada a efetuar o depósito legal, integralmente, em relação a
cada novo recurso interposto, sob pena de deserção. Se o depósito
não é efetuado de maneira integral, ou se a soma dos depósitos não
atinge o valor arbitrado provisoriamente para a condenação, não há
como se conhecer do apelo interposto.
Recurso de Revista não conhecido, por deserto.

PROCESSO : RR-467.228/1998.1 - TRT DA 9ª RE-
GIÃO - (AC. SECRETARIA DA 2ª TUR-
MA)

R E L ATO R : MIN. JOSÉ LUCIANO DE CASTILHO
PEREIRA

RECORRENTE(S) : BANCO BRADESCO S.A.
ADVOGADO : DR. ALESSANDRO MARCOS BRIANE-

ZI
RECORRIDO(S) : WALMIR DE JESUS PEREIRA
ADVOGADO : DR. JOSÉ LOURIVAL RODRIGUES VAS-

CONCELOS
DECISÃO:Por unanimidade, não conhecer do Recurso quanto ao
adicional de transferência. Por unanimidade, conhecer do Recurso
quanto às horas extras - cargo de confiança e dar-lhe provimento para
excluir da condenação às 7ª e 8ª horas extras. Por unanimidade, não
conhecer do Recurso quanto à jornada de trabalho; quanto à com-
pensação de jornada; quanto à ajuda alimentação - integração; quanto
à devolução dos descontos; ao FGTS sobre o aviso prévio e quanto à
multa do FGTS. Por unanimidade, conhecer do Apelo quanto à cor-
reção monetária - época própria e dar-lhe provimento a fim de de-
terminar a incidência da correção monetária nos salários não pagos na
época própria, com os índices do mês seguinte ao vencido. Por
unanimidade, não conhecer do Recurso quanto à multa convencional,
reflexos e FGTS.
EMENTA: CORREÇÃO MONETÁRIA - ÉPOCA PRÓPRIA - A
jurisprudência atual, notória e iterativa do Tribunal Superior do Tra-
balho, por intermédio da SBDI1, é no sentido de que a correção
monetária, relativa aos salários não pagos na época própria, somente
é devida a partir do mês subseqüente ao da prestação dos serviços.
Recurso conhecido em parte e provido.

PROCESSO : RR-467.650/1998.8 - TRT DA 12ª RE-
GIÃO - (AC. SECRETARIA DA 2ª TUR-
MA)

R E L ATO R : MIN. MÁRCIO EURICO VITRAL AMA-
RO

RECORRENTE(S) : VIVALDINO ANTUNES DO AMARAL
ADVOGADO : DR. DIVALDO LUIZ DE AMORIM
RECORRIDO(S) : COMPANHIA REVENDEDORA DE MO-

TORES E AUTOMÓVEIS - COREMA
ADVOGADO : DR. VICENTE BORGES DE CAMARGO
DECISÃO:Por unanimidade, não conhecer do recurso de revista
quanto às matérias adicional de “quebra-de-caixa” e “assistência ju-
diciária”. Conhecer do recurso quanto ao tema “reintegração - Con-
venção nº 158 da OIT” e, no mérito, negar-lhe provimento.
EMENTA: RECURSO DE REVISTA. ADICIONAL DE QUE-
BRA-DE-CAIXA. DIVERGÊNCIA JURISPRUDENCIAL NÃO
ESPECÍFICA. REVOLVIMENTO DE MATÉRIA FÁTICA. A
dissonância pretoriana capaz de ensejar o recurso de revista é aquela
na qual um mesmo contexto fático é objeto de solução jurídica dis-
tinta. Assim, o aresto trazido a confronto é imprestável para o fim
colimado, haja vista partir da premissa fática do efetivo exercício da
função de caixa ou assemelhada, ao passo que o quadro fático re-
gional constatou não ter o autor exercido nenhuma das funções exi-
gidas para a percepção do adicional pleiteado. Além disso, o pre-
tendido revolvimento de matéria fática encontra obstáculo no Enun-
ciado 126 desta Corte e o apelo esbarra no óbice previsto no Enun-
ciado nº 296 do TST. Revista não conhecida, no particular. AS-
SISTÊNCIA JUDICIÁRIA. FALTA DE FUNDAMENTAÇÃO. A
revista não merece ser conhecida, no presente tópico, eis que o
recorrente não apontou nenhuma das hipóteses do artigo 896 da CLT
que viabilizassem o conhecimento da revista. REINTEGRAÇÃO.
INDENIZAÇÃO. CONVENÇÃO Nº 158 DA OIT. INAPLICA-
BILIDADE. Verifica-se que a matéria versada na Convenção nº 158
somente pode ser disciplinada por lei complementar; e , sabendo-se
que tal Convenção foi ratificada através de decreto legislativo e pro-
mulgada mediante decreto do Executivo, é claro que não pode pre-
valecer em relação à matéria dependente de lei complementar. Desta
forma, inexistindo suporte jurídico garantindo a tutela jurisdicional
pretendida com base na referida Convenção, nego provimento ao
recurso. Recurso conhecido e não provido.
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PROCESSO : RR-467.732/1998.1 - TRT DA 9ª RE-
GIÃO - (AC. SECRETARIA DA 2ª TUR-
MA)

R E L ATO R : MIN. JOSÉ LUCIANO DE CASTILHO
PEREIRA

RECORRENTE(S) : VANDECIR PEREIRA
ADVOGADO : DR. SÉRGIO AUGUSTO GOMEZ
RECORRIDO(S) : BANCO BAMERINDUS DO BRASIL

S.A.
ADVOGADO : DR. ROBINSON NEVES FILHO
DECISÃO:Por unanimidade, não conhecer do Recurso quanto à nu-
lidade do Acórdão regional por ausência da prestação jurisdicional.
Por unanimidade, conhecer do Apelo quanto à prescrição, mas negar-
lhe provimento. Por unanimidade, não conhecer do Recurso quanto ao
tempo à disposição - uso do Bip e ao envio de cópias da Ata ao
Ministério Público.
EMENTA: PRESCRIÇÃO QÜINQÜENAL. A prescrição qüinqüe-
nal tem como marco inicial a data de ingresso da reclamação.
A extinção do contrato apenas representa o limite traçado pelo le-
gislador constitucional ao trabalhador que pretende reivindicar di-
reitos trabalhistas até os últimos 5 (cinco) anos.
Recurso conhecido em parte e desprovido.

PROCESSO : RR-467.745/1998.7 - TRT DA 9ª RE-
GIÃO - (AC. SECRETARIA DA 2ª TUR-
MA)

R E L ATO R : MIN. JOSÉ LUCIANO DE CASTILHO
PEREIRA

RECORRENTE(S) : ESTADO DO PARANÁ
ADVOGADO : DR. CÉSAR AUGUSTO BINDER
RECORRIDO(S) : ELIAS RICARDO LAIBIDA
ADVOGADA : DRA. MÁRCIA VALENTE
DECISÃO:Por unanimidade, não conhecer do Recurso quanto à
prescrição. Por unanimidade, conhecer do Recurso no tocante ao
contrato nulo - efeitos e dar-lhe provimento parcial para restringir a
condenação ao labor extraordinário e à determinação para que o
Reclamado deposite as contribuições para o FGTS. Por unanimidade,
conhecer do Recurso quanto aos descontos previdenciários e fiscais -
competência da Justiça do Trabalho e dar-lhe provimento para de-

terminar, nos precisos termos do Provimento da Corregedoria-Geral
da Justiça do Trabalho, que se proceda aos descontos previdenciários
e fiscais, devidos por força de lei, incidentes sobre as parcelas que
vierem a ser pagas ao Reclamante em face de decisão judicial, por
ocasião da liquidação do título executivo judicial.
EMENTA: ENTE PÚBLICO. RELAÇÃO DE EMPREGO. NU-
LIDADE. EFEITOS. Em caso de nulidade do contrato firmado com
ente público, em razão da inobservância do requisito da prévia apro-
vação em concurso público, a parte reclamante, além da contra-
prestação pactuada, em relação ao número de horas trabalhadas, res-
peitado o salário-mínimo/hora, faz jus ainda à parcela relativa ao
FGTS, pois, a par de não excluída pelo Enunciado nº 363/TST, o
deferimento encontra respaldo no art. 9º da Medida Provisória nº
2.164-41, de 24/8/01.
DESCONTOS PREVIDENCIÁRIOS E FISCAIS. COMPETÊN-
CIA DA JUSTIÇA DO TRABALHO. Sendo os descontos legais
oriundos da relação de trabalho existente entre empregado e em-
pregador, competente é a Justiça do Trabalho para determinar o re-
colhimento dos valores relativos aos descontos previdenciários e fis-
cais.
Recurso parcialmente conhecido e provido.

PROCESSO : ED-RR-468.394/1998.0 - TRT DA 4ª RE-
GIÃO - (AC. SECRETARIA DA 2ª TUR-
MA)

R E L ATO R : MIN. MÁRCIO EURICO VITRAL AMA-
RO

EMBARGANTE : FUNDAÇÃO GAÚCHA DO TRABALHO
E AÇÃO SOCIAL - FGTAS

PROCURADOR : DR. JOSÉ GUILHERME KLIEMANN
EMBARGADO(A) : CAMILO LIMA DE CAMPOS
ADVOGADO : DR. ELSO PEGORARO RUBIN
DECISÃO:Por unanimidade, rejeitar os embargos declaratórios da
reclamada, nos termos da fundamentação.
EMENTA: EMBARGOS DE DECLARAÇÃO DA RECLAMA-
DA. REJEIÇÃO. Rejeitam-se os embargos declaratórios quando não
verificada qualquer uma das hipóteses elencadas nos artigos 897-A da
CLT e 535 do CPC.

PROCESSO : ED-RR-468.436/1998.6 - TRT DA 4ª RE-
GIÃO - (AC. SECRETARIA DA 2ª TUR-
MA)

R E L ATO R : MIN. MÁRCIO EURICO VITRAL AMA-
RO

EMBARGANTE : BANCO DO ESTADO DO RIO GRANDE
DO SUL S.A. - BANRISUL

ADVOGADO : DR. JOSÉ ALBERTO COUTO MACIEL
EMBARGANTE : FUNDAÇÃO BANRISUL DE SEGURI-

DADE SOCIAL
ADVOGADO : DR. JOSÉ ALBERTO COUTO MACIEL
EMBARGANTE : LUIZA THEODOLINDA VESCIA LUN-

KES
ADVOGADO : DR. JOSÉ PEDRO PEDRASSANI
EMBARGADO(A) : OS MESMOS



Nº 27, sexta-feira, 7 de fevereiro de 2003636 1ISSN 1677-7018

DECISÃO:Por unanimidade, acolher os Embargos Declaratórios dos
Reclamados para prestar os esclarecimentos constantes do voto do
Relator e rejeitar os do Reclamante.
EMENTA: EMBARGOS DE DECLARAÇÃO DOS RECLAMA-
DOS. Embargos acolhidos para prestar esclarecimentos. EMBAR-
GOS DE DECLARAÇÃO DO RECLAMANTE - ART. 535/CPC
- HIPÓTESE DE CABIMENTO - NÃO CONFIGURAÇÃO. Re-
jeitam-se os Embargos de Declaração quando não caracterizadas as
hipóteses elencadas no artigo 535 do CPC.

PROCESSO : ED-RR-469.510/1998.7 - TRT DA 4ª RE-
GIÃO - (AC. SECRETARIA DA 2ª TUR-
MA)

R E L ATO R : MIN. MÁRCIO EURICO VITRAL AMA-
RO

EMBARGANTE : BANCO DO ESTADO DO RIO GRANDE
DO SUL S.A. - BANRISUL

ADVOGADO : DR. JOSÉ ALBERTO COUTO MACIEL
EMBARGANTE : FUNDAÇÃO BANRISUL DE SEGURI-

DADE SOCIAL
ADVOGADO : DR. JOSÉ ALBERTO COUTO MACIEL
EMBARGANTE : ALVACIR TEIXEIRA DO AMARAL
ADVOGADO : DR. JOSÉ TÔRRES DAS NEVES
EMBARGADO(A) : OS MESMOS
DECISÃO:Por unanimidade, rejeitar os Embargos Declaratórios das
Reclamadas e acolher os do Reclamante para prestar os esclare-
cimentos constantes do voto do Relator.
EMENTA: EMBARGOS DE DECLARAÇÃO DOS RECLAMA-
DOS - ART. 535/CPC - HIPÓTESE DE CABIMENTO - NÃO
CONFIGURAÇÃO. Rejeitam-se os Embargos de Declaração quando
não caracterizadas as hipóteses elencadas no artigo 535 do CPC.
EMBARGOS DE DECLARAÇÃO DO RECLAMANTE - ES-
CLARECIMENTOS. Embargos acolhidos tão somente para prestar
esclarecimentos, mantendo, entretanto, a conclusão do julgado.

PROCESSO : ED-RR-469.685/1998.2 - TRT DA 4ª RE-
GIÃO - (AC. SECRETARIA DA 2ª TUR-
MA)

R E L ATO R : MIN. JOSÉ LUCIANO DE CASTILHO
PEREIRA

EMBARGANTE : MARIA LILIAN FONSECA LIBARDI
ADVOGADO : DR. JOSÉ DA SILVA CALDAS
EMBARGADO(A) : MUNICÍPIO DE GRAVATAÍ
ADVOGADA : DRA. VALESCA GOBBATO LAHM
DECISÃO:Por unanimidade, acolher os Embargos Decla- ratórios,
para prestar esclarecimentos, nos termos do Voto do Ministro Re-
l a t o r.
EMENTA: Embargos Declaratórios acolhidos apenas para prestar
esclarecimentos.

PROCESSO : ED-RR-470.192/1998.9 - TRT DA 9ª RE-
GIÃO - (AC. SECRETARIA DA 2ª TUR-
MA)

R E L ATO R : MIN. JOSÉ LUCIANO DE CASTILHO
PEREIRA

EMBARGANTE : ESTADO DO PARANÁ
PROCURADOR : DR. CÉSAR AUGUSTO BINDER
EMBARGADO(A) : LUCI DO ROCIO LUCENO
ADVOGADO : DR. ISAÍAS MAURÍCIO JÚNIOR
DECISÃO:Por unanimidade, rejeitar os Embargos Declaratórios.
EMENTA: EMBARGOS DE DECLARAÇÃO. Embargos Decla-
ratórios rejeitados, porque inexistente o vício apontado.

PROCESSO : RR-470.903/1998.5 - TRT DA 2ª REGIÃO -
(AC. SECRETARIA DA 2ª TURMA)

R E L ATO R : MIN. JOSÉ LUCIANO DE CASTILHO
PEREIRA

RECORRENTE(S) : FUNDAÇÃO ESTADUAL DO BEM-ES-
TAR DO MENOR - FEBEM

ADVOGADO : DR. JOÃO CARLOS FERREIRA GUEDES
RECORRENTE(S) : MINISTÉRIO PÚBLICO DO TRABALHO

DA 2ª REGIÃO
PROCURADORA : DRA. SANDRA LIA SIMÓN
RECORRIDO(S) : NATALÍCIO GOMES DA SILVA
ADVOGADA : DRA. IZABEL CRISTINA DOS SANTOS

RUBIRA
DECISÃO:Por unanimidade, apreciar preferencialmente o Recurso
de Revista do Ministério Público, por conter preliminar de nulidade
por negativa de prestação jurisdicional e deixar de analisar tal pre-
liminar, com base no art. 249, § 2º do CPC. Por unanimidade, co-
nhecer do Recurso do Ministério Público do Trabalho e dar-lhe pro-
vimento para, reformando a v. decisão recorrida, determinar o retorno
dos autos ao TRT de origem, a fim de que julgue a Remessa Oficial
e o Recurso Ordinário da Fundação, como entender de direito, afas-
tada a deserção. Prejudicado o exame do Recurso da FEBEM.
EMENTA: RECURSO DO MINISTÉRIO PÚBLICO DO TRA-
BALHO
FUNDAÇÃO DO BEM ESTAR DO MENOR. PRERROGATI-
VAS DO DECRETO - LEI Nº 779/69 - Conforme entendimento
reiterado desta Corte, as fundações públicas, dentre elas a FEBEM,
possuem personalidade jurídica de direito público, gozando, pois, das
prerrogativas do Decreto-Lei nº 779/69.
Recurso de Revista conhecido e provido.
Prejudicado o exame do Recurso da FEBEM.

PROCESSO : ED-RR-470.516/1998.9 - TRT DA 9ª RE-
GIÃO - (AC. SECRETARIA DA 2ª TUR-
MA)

R E L ATO R : MIN. JOSÉ PEDRO DE CAMARGO RO-
DRIGUES DE SOUZA

EMBARGANTE : ADMINISTRAÇÃO DOS PORTOS DE
PARANAGUÁ E ANTONINA - APPA

ADVOGADO : DR. ALMIR HOFFMANN
EMBARGADO(A) : LUIZ CARLOS LOPES DA SILVA
ADVOGADO : DR. RAUDINEZ ANDRETE
DECISÃO:Por unanimidade, dar provimento parcial aos embargos de
declaração para, sanando a omissão e contradição apontadas e em-
prestando-lhes efeito modificativo parcial, excluir do cálculo das ho-
ras extras o adicional de produtividade e o por tempo de serviço,
mantido, no mais, o aresto embargado.
EMENTA: EMBARGOS DE DECLARAÇÃO - CÔMPUTO DOS
ADICIONAIS DE PRODUTIVIDADE E POR TEMPO DE SER-
VIÇO NAS HORAS EXTRAS - PORTUÁRIO - OMISSÃO E
CONTRADIÇÃO RECONHECIDAS - FORMA DE EXECU-
ÇÃO E DESVIO DE FUNÇÃO - PRETENSÃO INFRINGENTE
DESCABIDA.
De fato, omisso o aresto embargado no que se refere à exclusão do
adicional de produtividade, objeto da Lei 4860/65, no cálculo das
horas extras, não tendo havido a integral aplicação da OJ. 61 da Eg.
SBDI-1, malgrado invocada. Por idêntica razão, ou seja, em face do
que dispõe o art. 7º, § 5º, da Lei 4860/65, nas horas extras não se
inclui o adicional por tempo de serviço. Quanto à alegada violação
literal dos arts. 37, XIII, 100 e 173, § 1º, II, da Constituição Federal,
já esclarecido no aresto embargado que isso não ocorreu, exposta a
fundamentação pertinente. Desvio de função não eqüivale à vincu-
lação ou equiparação ali previstas; a exploração de atividade eco-
nômica faz atrair a aplicação total da legislação trabalhista, com
execução direta e, não, por precatório. Não fosse assim, a recorrente
desvirtuaria a igualdade de condições para a exploração dos serviços
portuários, em comparação com as demais empresas prestadoras dos
mesmos pelo Brasil afora, subvertendo a concorrência, a pretexto de
privilégio de que não goza.
Embargos de Declaração a que se dá provimento parcial para sanar a
omissão, emprestado efeito modificativo parcial.

PROCESSO : RR-470.973/1998.7 - TRT DA 12ª RE-
GIÃO - (AC. SECRETARIA DA 2ª TUR-
MA)

R E L ATO R : MIN. JOSÉ SIMPLICIANO FONTES DE
F. FERNANDES

RECORRENTE(S) : BANCO MERIDIONAL S.A.
ADVOGADO : DR. JOSÉ ALBERTO COUTO MACIEL
RECORRIDO(S) : VERÔNICA SCHNEIDER
ADVOGADO : DR. ANTÔNIO LUIZ VINHAIS
DECISÃO:Por unanimidade, não conhecer do Recurso no tocante à
responsabilidade subsidiária e quanto ao tópico “Verbas rescisórias -

FGTS e multa de 40% - Vale-transporte - Diferenças salariais”.
Ainda por unanimidade, conhecer do recurso quanto aos descontos
previdenciários e fiscais por divergência, e, no mérito, dar-lhe pro-
vimento para determinar que os mesmos sejam calculados de uma
única vez sobre o valor total liquidado.
EMENTA: RESPONSABILIDADE SUBSIDIÁRIA - SOCIEDA-
DE DE ECONOMIA MISTA.
A decisão regional encontra-se em consonância com o Enunciado
331, IV, do TST, motivo pelo qual deve ser mantida a responsa-
bilidade subsidiária em relação ao Banco Meridional do Brasil, So-
ciedade de Economia Mista.
VERBAS RESCISÓRIAS - FGTS E MULTA DE 40% - VALE-
TRANSPORTE - DIFERENÇAS SALARIAIS. Neste tópico, o
apelo apresenta-se desfundamentado, já que não há indicação de vio-
lação legal ou constitucional, nem foram trazidos arestos para co-
lação.
DESCONTOS PREVIDENCIÁRIOS E FISCAIS - FORMA DE
CÁLCULO - INVIABILIDADE DO CRITÉRIO MÊS A MÊS. O
fato gerador da contribuição previdenciária e do imposto de renda, na
condenação judicial, é o momento do pagamento e disponibilidade do
crédito, daí não cabendo apuração mês a mês, como se os créditos
tivessem sido pagos anteriormente.
Recurso de Revista parcialmente conhecido e provido.

PROCESSO : RR-473.184/1998.0 - TRT DA 4ª REGIÃO -
(AC. SECRETARIA DA 2ª TURMA)

R E L ATO R : MIN. JOSÉ PEDRO DE CAMARGO RO-
DRIGUES DE SOUZA

RECORRENTE(S) : BANCO MERCANTIL DE SÃO PAULO S.A.
ADVOGADO : DR. HEITOR DA GAMA AHRENDS
RECORRIDO(S) : VERA MARIA GASPAR MELLO
ADVOGADO : DR. AMÂNCIO IVAN DE CAMARGO MELO
DECISÃO:por unanimidade, não conhecer do Recurso de Revista
relativamente aos temas 'Bancário - Cargo de confiança - Confi-
guração', 'Salário Moradia - Integração', 'Salário Educação', 'Prêmio
Seguro - Integração', 'Substituição - Férias', 'Despesas com Com-
bustível' e 'Ressarcimento de Valores'; por igual votação, conhecer do
recurso quanto aos descontos a título de seguro de vida por con-
trariedade à Súmula nº 342 do TST e, no mérito, dar-lhe provimento
para excluir da condenação a devolução dos descontos efetivados a
título de seguro de vida e caixa beneficente. Por igual votação, co-
nhecer do recurso em relação aos honorários advocatícios, por con-
trariedade à Súmula nº 219 do TST e, no mérito, dar-lhe provimento
para excluir da condenação os honorários advocatícios.

EMENTA: RECURSO DE REVISTA - BANCÁRIO - CARGO
DE CONFIANÇA - FATOS E PROVAS - DESCONTOS - SE-
GURO DE VIDA - SALÁRIO MORADIA - SALÁRIO EDU-
CAÇÃO - PRÊMIO SEGURO - SUBSTITUIÇÃO - FÉRIAS -
DESPESAS COM COMBUSTÍVEL - HONORÁRIOS ADVO-
CATÍCIOS - RESSARCIMENTO DE VALORES.
Se o Eg. Regional não identifica os elementos de confiança ca-
racterizadores da incidência do art. 224, § 2º, da CLT, impossível,
nesta esfera, investigar a prova para encontrar os poderes de mando e
gestão pretendidos. Contraria a Súmula 242 desta C. Corte não re-
conhecer a validade de descontos de seguro de vida, previamente
autorizados. Inespecífico o dissenso em torno da integração do auxílio
moradia se o Regional não fala em cessão de imóvel por comodato ou
para a execução dos serviços. De outra parte, inadmissível o apelo
quanto ao salário educação, previsto em norma coletiva, se não foi
prequestionada a falta de prova de ter sido esse benefício postulado
em momento oportuno. Se o Regional diz que o prêmio seguro era
habitual e, portanto, de natureza salarial, impossível, agora, modificar
essa circunstância (Súmula 126). O mesmo se diga quanto às subs-
tituições nas férias, cuja eventualidade há de ser afastada (OJ. 96).
Inespecífica a jurisprudência sobre o ressarcimento de combustível de
veículo usado nos serviços. O tema do ressarcimento de valores
demandaria investigação probatória. Só logra êxito a revista quanto
aos honorários, contrariada a Súmula 219 desta C. Corte, inexistente
assistência sindical.
Recurso de revista parcialmente conhecido e provido.

PROCESSO : ED-RR-473.775/1998.2 - TRT DA 4ª RE-
GIÃO - (AC. SECRETARIA DA 2ª TUR-
MA)

R E L ATO R : MIN. JOSÉ LUCIANO DE CASTILHO
PEREIRA

EMBARGANTE : INDÚSTRIA DE BEBIDAS ANTARCTI-
CA-POLAR S.A.

ADVOGADO : DR. JOSÉ ALBERTO COUTO MACIEL
EMBARGADO(A) : ARALDO SOARES PEREIRA
ADVOGADO : DR. DANIEL LIMA SILVA
DECISÃO:Por unanimidade, rejeitar os Embargos Declaratórios.
EMENTA: Embargos Declaratórios rejeitados, porque inexistente
qualquer omissão na Decisão embargada.

PROCESSO : ED-RR-473.776/1998.6 - TRT DA 4ª RE-
GIÃO - (AC. SECRETARIA DA 2ª TUR-
MA)

R E L ATO R : MIN. JOSÉ LUCIANO DE CASTILHO
PEREIRA

EMBARGANTE : VENÂNCIO AGUIAR CEZAR
ADVOGADO : DR. ADRIANO SPERB RUBIN
ADVOGADA : DRA. MÔNICA DE MELO MENDONÇA
EMBARGADO(A) : COMPANHIA ESTADUAL DE ENERGIA

ELÉTRICA - CEEE
ADVOGADA : DRA. FERNANDA NIEDERAUER PIL-

LA
DECISÃO:Por unanimidade, rejeitar os Embargos Declaratórios.
EMENTA: Embargos rejeitados por não existir omissão a ser sa-
nada.

PROCESSO : RR-476.406/1998.7 - TRT DA 4ª RE-
GIÃO - (AC. SECRETARIA DA 2ª TUR-
MA)

R E L ATO R : MIN. JOSÉ LUCIANO DE CASTILHO
PEREIRA

RECORRENTE(S) : INSTITUTO DE PREVIDÊNCIA DO ES-
TADO DO RIO GRANDE DO SUL -
IPERGS

PROCURADORA : DRA. ADRIANA MARIA NEUMANN
RECORRIDO(S) : LUIZ PACHECO DE PACHECO
ADVOGADO : DR. ORAIDES MORELLO MARCON DE

JESUS
DECISÃO:Por unanimidade, não conhecer do Recurso.
EMENTA: EMPREGADO CELETISTA. INCIDÊNCIA DO
FGTS. Se o empregado tornou-se estatutário por força de lei es-
tadual, posteriormente declarada inconstitucional pelo STF, é devida a
incidência do recolhimento do FGTS no período em que estava su-
postamente desobrigado o referido depósito, porquanto a inconsti-
tucionalidade declarada opera efeitos "ex tunc", reputando como ja-
mais existente a lei inconstitucional.
FGTS. PRESCRIÇÃO TRINTENÁRIA. Não há falar-se em dis-
senso jurisprudencial quanto à prescrição relativa ao FGTS, se a
pretensão deduzida em juízo respeitou o biênio do art. 7º, XXIX, "a",
da Constituição Federal, com a redação vigente à época da lide, de
acordo com os Enunciados nºs 362 e 95 desta Corte Superior.
Recurso de Revista não conhecido.

PROCESSO : RR-476.434/1998.3 - TRT DA 20ª REGIÃO -
(AC. SECRETARIA DA 2ª TURMA)

R E L ATO R : MIN. JOSÉ LUCIANO DE CASTILHO
PEREIRA

RECORRENTE(S) : JOSÉ OLIVEIRA
ADVOGADA : DRA. PATRÍCIA SALES DE OLIVEIRA
RECORRIDO(S) : MUNICÍPIO DE NOSSA SENHORA DO

SOCORRO
ADVOGADA : DRA. DÉBORA CRISTINA PORTELA

PINCHEMEL
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DECISÃO:Por unanimidade, não conhecer do Recurso de Revista.
EMENTA: RECURSO DE REVISTA. Não se conhece de recurso
de revista quando não atendidos os pressupostos de admissibilidade
estatuídos no art. 896 da CLT.
Revista não conhecida.

PROCESSO : RR-476.492/1998.3 - TRT DA 4ª RE-
GIÃO - (AC. SECRETARIA DA 2ª TUR-
MA)

R E L ATO R : MIN. MÁRCIO EURICO VITRAL AMA-
RO

RECORRENTE(S) : ORESTES SELISTRE DA LUZ
ADVOGADO : DR. VICTOR RUSSOMANO JÚNIOR
RECORRIDO(S) : COMPANHIA ESTADUAL DE ENERGIA

ELÉTRICA - CEEE
ADVOGADO : DR. JORGE SANT'ANNA BOPP
DECISÃO:Por unanimidade, não conhecer do recurso de revista.
EMENTA: RECURSO DE REVISTA. LEI E CONSTITUIÇÃO
ESTADUAIS. NÃO-CONHECIMENTO. Ofensa à lei estadual ou à
Constituição Estadual não viabiliza o conhecimento de recurso de
revista, quando o normativo não exceder a jurisdição do TRT prolator
da decisão recorrida, pois as hipóteses de admissibilidade são ex-
clusivamente aquelas previstas nas alíneas do art. 896 da CLT. Re-
curso não conhecido.

PROCESSO : RR-476.946/1998.2 - TRT DA 9ª RE-
GIÃO - (AC. SECRETARIA DA 2ª TUR-
MA)

R E L ATO R : MIN. JOSÉ LUCIANO DE CASTILHO
PEREIRA

RECORRENTE(S) : TRANSGUAÍRA LTDA.
ADVOGADO : DR. MARCIUS FONTOURA LASS
RECORRIDO(S) : NILSON MOREIRA
ADVOGADA : DRA. IRACEMA GARCIA VAZ
DECISÃO:Por unanimidade, conhecer do Recurso quanto aos ho-
norários advocatícios e dar-lhe provimento para excluir da conde-
nação o pagamento da verba honorária. Por unanimidade, não co-
nhecer do Recurso quanto às horas extras - acordo de compensação
de jornada, quanto às horas extras - intervalos intrajornada e quanto
ao FGTS. Por unanimidade, conhecer do Recurso quanto à correção
monetária - época própria e dar-lhe provimento para, reformando o
“decisum” regional, determinar que a correção monetária ocorra a
partir do 5º dia útil do mês subseqüente ao mês trabalhado. Por
unanimidade, não conhecer dos descontos previdenciários e fiscais.
EMENTA: HONORÁRIOS ADVOCATÍCIOS. Na Justiça do Tra-
balho os honorários advocatícios são disciplinados por legislação pró-
pria, ficando a sua percepção condicionada ao preenchimento das
exigências contidas no art. 14 da Lei nº 5.584/70.
ATUALIZAÇÃO MONETÁRIA. ÉPOCA PRÓPRIA. O pagamen-
to dos salários até o 5º dia útil do mês subseqüente ao vencido não
está sujeito à correção monetária. Se essa data limite for ultrapassada,
incidirá o índice da correção monetária do mês subseqüente ao da
prestação dos serviços.
Revista conhecida em parte e provida.

PROCESSO : RR-477.367/1998.9 - TRT DA 9ª RE-
GIÃO - (AC. SECRETARIA DA 2ª TUR-
MA)

R E L ATO R : MIN. JOSÉ LUCIANO DE CASTILHO
PEREIRA

RECORRENTE(S) : CAIXA ECONÔMICA FEDERAL - CEF
ADVOGADA : DRA. SANDRA REGINA DE MATTOS

B E RTO L E T T I
RECORRIDO(S) : SIDIOMAR MAIOLI
ADVOGADA : DRA. SORAIA POLONIO VINCE
DECISÃO:Por unanimidade, não conhecer do Recurso no tocante às
preliminares de ilegitimidade passiva “ad causam” - carência do di-
reito de ação - julgamento “extra petita”; inépcia da inicial; vantagens
de categorias profissionais diversas - nulidade do Acórdão regional e
responsabilidade subsidiária. Por unanimidade, conhecer do Recurso
quanto à violação do art. 37, II, da Constituição Federal e dar-lhe
provimento para excluir da condenação as vantagens decorrentes dos
Quadros de Pessoal da Caixa Econômica Federal, asseguradas aos
escriturários, ficando prejudicada a análise das demais argumentações
em torno do tema. Por unanimidade, não conhecer do Apelo re-
lativamente às diferenças salariais; anuênios; devolução de ajuda ali-
mentação; diferenças de adicional noturno e de parcelas rescisórias;
devolução de descontos por faltas e atrasos e FGTS. Por unani-
midade, conhecer do Recurso quanto à correção monetária - critério
de atualização dos créditos trabalhistas e dar-lhe provimento para
determinar que a correção monetária ocorra a partir do 5º dia útil do
mês subseqüente ao mês trabalhado. Por unanimidade, conhecer do
Apelo quanto à competência da Justiça do Trabalho - descontos pre-
videnciários e fiscais e dar-lhe provimento para determinar, nos pre-
cisos termos do Provimento da Corregedoria-Geral da Justiça do
Trabalho, que se proceda aos descontos previdenciários e fiscais,
devidos por força de lei, incidentes sobre as parcelas que vierem a ser
pagas ao Reclamante em face de decisão judicial, por ocasião da
liquidação do título executivo judicial.
EMENTA: RESPONSABILIDADE SUBSIDIÁRIA. EMPRESA
PÚBLICA. LEI Nº 8.666/93. Se órgão integrante da Administração
Pública contrata empresa inidônea, não há como se socorrer do § 1º
do art. 71 da Lei nº 8.666/93 para dizer que não tem responsabilidade
por débitos trabalhistas da empresa contratada. Decisão recorrida em
consonância com o Enunciado nº 331, IV, da Súmula do TST.

CRÉDITO TRABALHISTA. CORREÇÃO MONE- TÁRIA. 5º
DIA ÚTIL. O marco ini da correção monetária dos créditos tra-
balhistas ocorre a partir do 5º dia útil do mês subseqüente ao do
vencimento da obrigação de pagar salários. Orientação Jurispruden-
cial nº 124 da E. SDI.
COMPETÊNCIA DA JUSTIÇA DO TRABALHO PARA DE-
TERMINAR DESCONTOS PREVIDENCIÁRIOS E FISCAIS. A
Justiça do Trabalho tem competência para determinar os descontos
previdenciários e fiscais, que devem ser efetuados, quando da li-
quidação da sentença, nos termos do Provimento da CGJT nº 1/96.
Recurso conhecido em parte e provido.

PROCESSO : RR-478.249/1998.8 - TRT DA 6ª RE-
GIÃO - (AC. SECRETARIA DA 2ª TUR-
MA)

R E L ATO R : MIN. JOSÉ LUCIANO DE CASTILHO
PEREIRA

RECORRENTE(S) : BANCO BANORTE S.A. (EM LIQUIDA-
ÇÃO EXTRAJUDICIAL)

ADVOGADO : DR. NILTON CORREIA
RECORRENTE(S) : MILTON FERNANDES COUTINHO
ADVOGADO : DR. JOAQUIM FORNELLOS FILHO
RECORRIDO(S) : BANCO BANDEIRANTES S.A.
ADVOGADO : DR. GERALDO AZOUBEL

DECISÃO:Por unanimidade, não conhecer de ambos os Recursos de
Revista.
EMENTA: RECURSO DE REVISTA DO DEMANDADO. Inca-
bível recurso de revista que não preenche os pressupostos do art. 896
da CLT.
RECURSO DE REVISTA ADESIVO DO AUTOR.
Não conhecido. Art. 500 do CPC.
Recursos não conhecidos.

PROCESSO : RR-478.254/1998.4 - TRT DA 1ª RE-
GIÃO - (AC. SECRETARIA DA 2ª TUR-
MA)

R E L ATO R : MIN. JOSÉ LUCIANO DE CASTILHO
PEREIRA

RECORRENTE(S) : SCHWEITZER - MAUDUIT DO BRASIL
S.A.

ADVOGADO : DR. BÉRITH LOURENÇO MARQUES
S A N TA N A

RECORRIDO(S) : JORGE LUIS VIEIRA DE SOUZA
ADVOGADO : DR. CARLOS ALBERTO GARCEZ COE-

LHO

DECISÃO:Por unanimidade, não conhecer do Recurso.
EMENTA: RECURSO DE REVISTA. ADMISSIBILIDADE - Re-
curso de Revista não conhecido porque ausentes os requisitos de
admissibilidade previstos nas alíneas do art. 896 consolidado.

PROCESSO : RR-479.027/1998.7 - TRT DA 2ª RE-
GIÃO - (AC. SECRETARIA DA 2ª TUR-
MA)

R E L ATO R : MIN. JOSÉ SIMPLICIANO FONTES DE
F. FERNANDES

RECORRENTE(S) : APETECE - SISTEMA DE ALIMENTA-
ÇÃO LTDA.

ADVOGADA : DRA. EDINA APARECIDA PERIN TAVA-
RES

RECORRIDO(S) : LUIZ CARLOS ZAMBELLI
ADVOGADO : DR. ROBERTO LOPES

DECISÃO:Por unanimidade, não conhecer integralmente do Recurso
de Revista.
EMENTA: ADICIONAL DE HORAS EXTRAS. ACORDO TÁ-
CITO DE COMPENSAÇÃO DA JORNADA. O entendimento ju-
risprudencial pacificado desta eg. Corte (OJ 223) é no sentido de
considerar inválido o acordo individual tácito para compensação de
jornada.
INTERVALOS INTRAJORNADA. HORAS EXTRAS. Reconhe-
cendo a decisão regional que o obreiro laborava em jornada extra,
correta a condenação ao pagamento da hora de intervalo supressa.
Incidência do Enunciado 88 do TST.
Recurso de Revista não conhecido integralmente.

PROCESSO : RR-479.931/1998.9 - TRT DA 2ª RE-
GIÃO - (AC. SECRETARIA DA 2ª TUR-
MA)

R E L ATO R : MIN. JOSÉ LUCIANO DE CASTILHO
PEREIRA

RECORRENTE(S) : UNICOR - UNIDADE CARDIOLÓGICA
S.A.

RECORRIDO(S) : MARINES VENTURA GOMES SILVA
ADVOGADO : DR. EDUARDO MELMAM

DECISÃO:Por unanimidade, não conhecer do Recurso.
EMENTA: RECURSO DE REVISTA. ADMISSIBILIDADE - Re-
curso de Revista não conhecido porque ausentes os requisitos de
admissibilidade previstos nas alíneas do art. 896 consolidado.

PROCESSO : RR-480.579/1998.4 - TRT DA 2ª RE-
GIÃO - (AC. SECRETARIA DA 2ª TUR-
MA)

R E L ATO R : MIN. MÁRCIO EURICO VITRAL AMA-
RO

RECORRENTE(S) : VALDECIR VIEIRA
ADVOGADO : DR. FLORENTINO OSVALDO DA SIL-

VA
RECORRIDO(S) : DRIVER COMÉRCIO DE PNEUS LTDA.
ADVOGADA : DRA. ANA CLÁUDIA PACHECO LES-

SA

DECISÃO:Unanimemente, não conhecer do recurso de revista quan-
to aos temas “adicional de insalubridade”, “horas extras”, “honorários
periciais”, “honorários advocatícios”, “devolução das custas” e “di-
ferenças de FGTS”. Conhecer do recurso quanto à “multa do art. 477;
§ 8º, da CLT” e, no mérito dar-lhe provimento para determinar o seu
pagamento.
EMENTA: RECURSO DE REVISTA. LAUDO PERICIAL. IN-
SALUBRIDADE. A SDI-1, por meio da OJ nº 165, pacificou o
entendimento de que o art. 195 da CLT não faz distinção entre
médico ou engenheiro para efeito de realização de perícia para ca-
racterização e classificação da insalubridade ou periculosidade, bas-
tando seja o profissional devidamente qualificado. Aplica-se, por-
tanto, o Enunciado nº 333 do TST. Recurso não conhecido. HORAS
EXTRAS, HONORÁRIOS PERICIAIS E ADVOCATÍCIOS E
DEVOLUÇÃO DE CUSTAS. Não se conhece do recurso de revista
quando a parte não indica violação a dispositivo legal ou afronta à
Constituição Federal, ou, ainda, não demonstra a existência de di-
vergência jurisprudencial. Ausentes, portanto, quaisquer dos requi-
sitos previstos no art. 896 da CLT, a revista não pode ser conhecida.
AVISO PRÉVIO "CUMPRIDO EM CASA". MULTA DO AR-
TIGO 477, § 8º, DA CLT. Na hipótese de dispensa do cumprimento
do aviso prévio (aviso prévio "cumprido em casa"), o prazo para
pagamento das verbas rescisórias se encerra no décimo dia contado da
data da notificação da dispensa (artigo 477, § 6º, alínea "b", da CLT).
Aplicação da Orientação Jurisprudencial nº 14 da SDI do C. TST.
Recurso conhecido e provido. DIFERENÇAS DE FGTS. ÔNUS DA
PROVA. Sendo o paradigma originário de Turma desta Corte, de-
satende o requisito da alínea “a” do art. 896, da CLT, que dispõe que
a divergência deve ocorrer entre Tribunais Regionais, ou em face de
posicionamento da SDI desta Corte ou, ainda, em face de Súmula
sedimentada deste Tribunal. Recurso não conhecido.

PROCESSO : RR-480.874/1998.2 - TRT DA 15ª RE-
GIÃO - (AC. SECRETARIA DA 2ª TUR-
MA)

R E L ATO R : MIN. JOSÉ LUCIANO DE CASTILHO
PEREIRA

RECORRENTE(S) : IOLANDA CONCEIÇÃO BECHELLI
ADVOGADO : DR. RENATO RUSSO
RECORRIDO(S) : PONTO CHIC - COMÉRCIO DE BILHE-

TES LTDA.
ADVOGADO : DR. MARCELO FONSECA DE CASTRO

DECISÃO:Por unanimidade, não conhecer do Recurso.
EMENTA: RECURSO DE REVISTA. ADMISSIBILIDADE -
Não se conhece de Recurso de Revista quando a v. decisão combatida
está em perfeita harmonia com entendimento jurisprudencial sumu-
lado desta Corte.

PROCESSO : RR-481.677/1998.9 - TRT DA 1ª RE-
GIÃO - (AC. SECRETARIA DA 2ª TUR-
MA)

R E L ATO R : MIN. JOSÉ LUCIANO DE CASTILHO
PEREIRA

RECORRENTE(S) : SINDICATO DOS TRABALHADORES
NO COMÉRCIO DE MINÉRIOS E DE-
RIVADOS DE PETRÓLEO DO ESTADO
DO RIO DE JANEIRO

ADVOGADO : DR. GUARACI FRANCISCO GONÇAL-
VES

RECORRIDO(S) : POSTO CAJUTI DE ABASTECIMENTO
LT D A .

ADVOGADA : DRA. MÔNICA CRISTINA FERNANDES
SILVA COLONESE

DECISÃO:Por unanimidade, conhecer do Recurso e dar-lhe pro-
vimento para determinar o retorno dos autos à MM. JCJ de origem, a
fim de que, afastada a incompetência da Justiça do Trabalho, julgue o
feito, como entender de direito.
EMENTA: COMPETÊNCIA DA JUSTIÇA DO TRABALHO.
CONTRIBUIÇÃO ASSISTENCIAL. A Justiça do Trabalho é com-
petente para julgar ação na qual o sindicato, em nome próprio, plei-
teia o recolhimento de contribuição assistencial prevista em con-
venção ou acordo coletivo. Nesse sentido dispõe a Lei nº 8.984, de
7/2/95, ao estender a competência da Justiça do Trabalho estabelecida
no art. 114 da Constituição.
Recurso de Revista conhecido e provido.
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PROCESSO : RR-482.562/1998.7 - TRT DA 12ª RE-
GIÃO - (AC. SECRETARIA DA 2ª TUR-
MA)

R E L ATO R : MIN. JOSÉ LUCIANO DE CASTILHO
PEREIRA

RECORRENTE(S) : EMPRESA DE ÔNIBUS NOSSA SENHO-
RA DA PENHA S.A.

ADVOGADO : DR. LAURO NEWTON ZAK
RECORRIDO(S) : JOSÉ SOARES
ADVOGADO : DR. VALMOR AMARO CARDOSO
DECISÃO:Por unanimidade, conhecer do Recurso quanto à multa do
FGTS - unicidade contratual, e, no mérito, dar-lhe provimento para
declarar prescrito o direito de ação para postular direitos trabalhistas
anteriores a 14/9/94, data da aposentadoria espontânea do Autor,
ficando igualmente excluídas as parcelas aviso prévio indenizado e
multa do art. 477 da CLT. Por unanimidade, não conhecer do Recurso
quanto às horas extras - intervalo intrajornada e quanto ao repouso
semanal e feriados.
EMENTA: APOSENTADORIA ESPONTÂNEA. LEVANTA-
MENTO DO FGTS E VERBAS RESCISÓRIAS - Com a apo-
sentadoria espontâ cessa o contrato de trabalho, nos moldes do art.
453 da CLT, sendo que, da continuidade da prestação de serço, surge
um novo contrato.
Por isso, indevidos o adicional de 40% (quarenta por cento) do FGTS
e as verbas rescisórias em relação ao primeiro contrato.
Recurso de Revista em parte conhecido e em parte provido.

PROCESSO : ED-RR-483.033/1998.6 - TRT DA 9ª RE-
GIÃO - (AC. SECRETARIA DA 2ª TUR-
MA)

R E L ATO R : MIN. JOSÉ PEDRO DE CAMARGO RO-
DRIGUES DE SOUZA

EMBARGANTE : JOÃO MILTON BORNELLI
ADVOGADO : DR. JOSÉ ALBERTO COUTO MACIEL
EMBARGADO(A) : BANCO DO BRASIL S.A.
ADVOGADO : DR. ARLINDO MENEZES MOLINA
DECISÃO:Por unanimidade, negar provimento aos embargos de-
claratórios.
EMENTA: EMBARGOS DE DECLARAÇÃO - RESTITUIÇÃO
DAS CONTRIBUIÇÕES PATRONAIS PARA A PREVI - OMIS-
SÃO INEXISTENTE - PRETENSÃO INFRINGENTE DESCA-
BIDA.
Após conhecer da revista no tópico da restituição para o empregado
das contribuições patronais para a PREVI, o acórdão embargado
assentou que o art. 42 da Lei 6435/77 trata somente das contribuições
dos trabalhadores participantes, vale dizer, devolução daquelas par-
celas pagas, somente, pelo ex-associado e, não, daquelas do em-
pregador. Omissão, portanto, não ocorreu e, se a conclusão a que se
chegou desagrada a parte, não serão estes embargos o remédio ca-
bível para revertê-la, sob pena de desvirtuamento do que dispõem os
arts. 897-A da CLT e 535 do CPC.
Embargos de Declaração a que se nega provimento.

PROCESSO : RR-484.038/1998.0 - TRT DA 6ª RE-
GIÃO - (AC. SECRETARIA DA 2ª TUR-
MA)

R E L ATO R : MIN. JOSÉ LUCIANO DE CASTILHO
PEREIRA

RECORRENTE(S) : SAG ENGENHARIA LTDA.
ADVOGADO : DR. ANTÔNIO HENRIQUE NEUENS-

C H WA N D E R
RECORRIDO(S) : IVALDO VICTOR DA SILVA
ADVOGADO : DR. PEDRO FERREIRA DE FARIA
DECISÃO:Por unanimidade, conhecer do Recurso quanto à preli-
minar de nulidade por cerceamento de defesa, mas negar-lhe pro-
vimento. Por unanimidade, não conhecer do Recurso quanto à apli-
cação do Enunciado nº 330 do TST, nem quanto às horas extras -
inversão do ônus da prova.
EMENTA: CERCEAMENTO DE DEFESA - DISPENSA DO
DEPOIMENTO DA PARTE. A Lei nº 9.022, de 5/4/95, mudou o
art. 848 da CLT, que passou a ter a seguinte redação: Terminada a
defesa, seguir-se-á a instrução do processo, podendo o presidente, “ex
officio” ou a requerimento de qualquer juiz temporário, interrogar os
litigantes.
Observa-se, portanto, que a nova redação do artigo repetiu a antiga,
substituindo a expressão vogal por juiz temporário. Manteve, pois, a
regra de que, no Processo do Trabalho, o interrogatório decorre de
faculdade do juiz.
Revista conhecida em parte e desprovida.

PROCESSO : RR-484.100/1998.3 - TRT DA 3ª RE-
GIÃO - (AC. SECRETARIA DA 2ª TUR-
MA)

R E L ATO R : MIN. JOSÉ LUCIANO DE CASTILHO
PEREIRA

RECORRENTE(S) : BANCO DO ESTADO DE MINAS GE-
RAIS S.A. - BEMGE

ADVOGADA : DRA. KARINE DE MAGALHÃES
RECORRIDO(S) : GERALDO PERPÉTUO DOS SANTOS
ADVOGADA : DRA. MARLISE SIQUEIRA PEREIRA

M AT TO

DECISÃO:Por unanimidade, não conhecer do Recurso quanto à preliminar
de ilegitimidade “ad causam” e impossibilidade do pedido e à responsa-
bilidade subsidiária. Por unanimidade, conhecer do Recurso quanto à cor-
reção monetária - época própria e dar-lhe provimento a fim de determinar a
incidência da correção monetária nos salários não pagos na época própria,
com os índices do mês seguinte ao vencido.
EMENTA: CORREÇÃO MONETÁRIA - ÉPOCA PRÓPRIA. A
jurisprudência atual, notória e iterativa do Tribunal Superior do Tra-
balho, por intermédio da SBDI1, é no sentido de que a correção
monetária, relativa aos salários não pagos na época própria, somente
é devida a partir do mês subseqüente ao da prestação dos serviços.
Revista conhecida em parte e provida.

PROCESSO : RR-487.343/1998.2 - TRT DA 9ª REGIÃO -
(AC. SECRETARIA DA 2ª TURMA)

R E L ATO R : MIN. ALTINO PEDROZO DOS SANTOS
RECORRENTE(S) : MUNICÍPIO DE CURITIBA
ADVOGADO : DR. NILTON CORREIA
ADVOGADO : DR. FERNANDO ALMEIDA DE OLIVEIRA
RECORRENTE(S) : AUDENI MARIA DE LIMA
ADVOGADO : DR. ARARIPE SERPA GOMES PEREIRA
RECORRIDO(S) : OS MESMOS
ADVOGADO : DR. OS MESMOS
DECISÃO:Por unanimidade, conhecer do recurso de revista do re-
clamado quanto aos temas "Nulidade da contratação - Administração
Pública - Admissão de servidor sem concurso público após 5/10/1988
- Efeitos” e “Correção monetária - Época própria”, por contrariedade
ao Enunciado nº 363 desta Corte e por divergência jurisprudencial,
respectivamente, e, no mérito, dar-lhe provimento parcial para: I)
limitar a condenação ao pagamento das horas extraordinárias, de
forma simples (sem o adicional de 50%) e sem reflexos, à anotação
na CTPS e aos valores do FGTS; II) determinar que, no tocante aos
salários, sejam utilizados os índices de correção monetária relativos
ao mês subseqüente ao trabalhado. Por unanimidade, não conhecer do
recurso de revista da reclamante. Custas inalteradas.
EMENTA: I. RECURSO DE REVISTA DO RECLAMADO
ADMINISTRAÇÃO PÚBLICA. CONTRATAÇÃO SEM CON-
CURSO PÚBLICO. NULIDADE. EFEITOS
Excluídas as hipóteses previstas no artigo 37, incisos II, in fine, e IX,
da Constituição Federal, a contratação de servidor pela Administração
Pública deve observar o disposto no inciso II, primeira parte, do
mesmo artigo, que exige prévia aprovação em concurso público de
provas ou de provas e títulos, de acordo com a natureza e a com-
plexidade do cargo ou emprego, sob pena de nulidade (art. 37, par.
2º). Desatendido o comando constitucional, a contratação é nula, não
se estabelecendo a relação jurídica de emprego, cujos efeitos, por essa
razão, não se irradiam da mesma forma que irradiariam se válido
fosse o contrato de trabalho. Configurada a nulidade, o trabalhador
faz jus ao pagamento da contraprestação pactuada, em relação ao
número de horas trabalhadas, respeitado o salário-mínimo/hora, nos
termos do Enunciado nº 363 da Súmula de Jurisprudência do Tribunal
Superior do Trabalho, bem como à anotação na CTPS, para fins
previdenciários, e aos valores do FGTS, na forma da Medida Pro-
visória nº 2.164-41, de 24/8/2001.
Recurso conhecido, por contrariedade ao Enunciado nº 363 desta
Corte e divergência jurisprudencial, e provido parcialmente.
CORREÇÃO MONETÁRIA. ÉPOCA PRÓPRIA. SALÁRIOS.
MÊS SUBSEQÜENTE AO TRABALHADO
Entende-se como época própria a data em que o direito de natureza pa-
trimonial se torna legalmente exigível em virtude do inadimplemento por
parte do empregador. Assim, no caso dos salários, os índices de correção
monetária a serem utilizados são aqueles referentes ao mês subseqüente ao
trabalhado, se ultrapassada a data-limite para pagamento prevista no artigo
459, parágrafo único, da CLT.
Recurso conhecido, por divergência jurisprudencial, e provido.
II. RECURSO DE REVISTA DA RECLAMANTE
NULIDADE DO ACÓRDÃO REGIONAL POR NEGATIVA DE
PRESTAÇÃO JURISDICIONAL. INDENIZAÇÃO RELATIVA
À ESTABILIDADE DE GESTANTE. EXAME PREJUDICADO
Declarada a nulidade do contrato de trabalho havido entre as partes,
com a limitação da condenação ao pagamento das horas extras, de
forma simples, resulta prejudicado o exame dos tópicos recursais
relacionados à indenização decorrente da estabilidade de gestante.
HONORÁRIOS ADVOCATÍCIOS. DECISÃO REGIONAL EM
CONSONÂNCIA COM ENUNCIADOS DA SÚMULA DE JU-
RISPRUDÊNCIA UNIFORME DO TST
Não se admite recurso de revista contra acórdão regional que adota o
entendimento constante dos Enunciados nºs 219 e 329. Óbice no
Enunciado nº 333.
Recurso não conhecido.
DESCONTOS PREVIDENCIÁRIOS E FISCAIS. COMPETÊN-
CIA DA JUSTIÇA DO TRABALHO. TESES CONFLITANTES
SUPERADAS PELA ITERATIVA, NOTÓRIA E ATUAL JURIS-
PRUDÊNCIA DA C. SBDI-I DO TST
Não se conhece do recurso de revista calcado em divergência ju-
risprudencial, quando as teses conflitantes retratadas nos arestos pa-
radigmas encontram-se superadas pela diretriz sufragada na Orien-
tação Jurisprudencial nº 141 da Colenda SBDI-I, segundo a qual a
Justiça do Trabalho possui competência para determinar os descontos
previdenciários e fiscais. Incidência do Enunciado nº 333.
Recurso não conhecido.
<!ID414025-12>

PROCESSO : RR-490.233/1998.5 - TRT DA 1ª RE-
GIÃO - (AC. SECRETARIA DA 2ª TUR-
MA)

R E L ATO R : MIN. JOSÉ LUCIANO DE CASTILHO
PEREIRA

RECORRENTE(S) : CARLOS ALBERTO DE OLIVEIRA LEI-
TÃO

ADVOGADA : DRA. GISELLA DAWES SOARES
RECORRIDO(S) : JOSENALDA DO CARMO DE JESUS
ADVOGADO : DR. ALBERTO MOITA PRADO

DECISÃO:Por unanimidade, não conhecer do Recurso quanto à pre-
liminar de nulidade. Por unanimidade, conhecer do Recurso quanto às
férias da Empregada doméstica e dar-lhe provimento para excluir da
condenação as férias proporcionais e estabelecer pagamento simples
para as demais.
EMENTA: EMPREGADO DOMÉSTICO. FÉRIAS PROPOR-
CIONAIS E EM DOBRO. Este C. Tribunal Superior do Trabalho,
por meio de inúmeros precedentes, tem entendido que não houve
alteração nas férias do trabalhador doméstico, acerca da quantidade
de dias/ano, após o advento da Constituição Federal de 1988. Entende
ainda, que não são devidas as férias proporcionais e o pagamento
dobrado, no caso do descanso não concedido na época própria.
Ao trabalhador doméstico aplica-se a Lei específica (nº 5.859/72) no
tocante ao período de direito a férias (20 dias úteis), da mesma forma
no que tange à proporcionalidade e, conforme se depreende da citada
lei, não há previsão de pagamento de férias proporcionais e/ou em
dobro.
Assim sendo, indevido o pagamento das férias proporcionais, por-
quanto a lei regulamentadora das relações empregatícias envolvendo
empregados domésticos, bem como a Constituição Federal, não lhe
assegura tal vantagem.
Recurso de Revista conhecido em parte e provido.

PROCESSO : ED-RR-492.011/1998.0 - TRT DA 3ª RE-
GIÃO - (AC. SECRETARIA DA 2ª TUR-
MA)

R E L ATO R : MIN. RENATO DE LACERDA PAIVA
EMBARGANTE : BANCO DO ESTADO DE MINAS GE-

RAIS S.A. - BEMGE
ADVOGADO : DR. VICTOR RUSSOMANO JÚNIOR
EMBARGADO(A) : ALVIMAR RIBEIRO DE FARIA
ADVOGADO : DR. PAULO ROBERTO SANTOS
DECISÃO:Por unanimidade, conhecer dos presentes embargos de-
claratórios e, no mérito, acolhê-los, para sanar omissão, e acrescer à
fundamentação do acórdão embargado, as razões ora consignadas no
voto.
EMENTA: EMBARGOS DE DECLARAÇÃO. RECURSO DE
REVISTA. OMISSÃO. Embargos acolhidos para, sanando omissão,
acrescer à fundamentação do acórdão embargado, as razões con-
signadas no voto.

PROCESSO : RR-492.193/1998.0 - TRT DA 9ª RE-
GIÃO - (AC. SECRETARIA DA 2ª TUR-
MA)

R E L ATO R : MIN. MÁRCIO EURICO VITRAL AMA-
RO

RECORRENTE(S) : DAGRANJA AGROINDUSTRIAL LTDA.
ADVOGADO : DR. MAURO JOSELITO BORDIN
RECORRIDO(S) : MARIA DAS GRAÇAS GUIMARÃES

K O WA L S K I
ADVOGADA : DRA. ANA CRISTINA TAVARNARO PE-

REIRA
DECISÃO:Por unanimidade, não conhecer do recurso de revista
quanto ao tema “horas extras - acordo de compensação”. Conhecer do
recurso quanto ao tema “correção monetária - época própria” e, no
mérito, dar-lhe provimento para determinar que as parcelas objeto de
condenação sejam atualizadas pelo índice do mês subseqüente ao da
prestação de serviços.
EMENTA: RECURSO DE REVISTA. HORAS EXTRAS. COM-
PENSAÇÃO DE JORNADA. Não se conhece do recurso de revista
quando a decisão recorrida fundar-se em diversos fundamentos, e a
jurisprudência transcrita para comprovação de divergência jurispru-
dencial não abranger a todos. Enunciado 23 do TST.
CORREÇÃO MONETÁRIA. ÉPOCA PRÓPRIA. ART. 459 DA
CLT. ORIENTAÇÃO JURISPRUDENCIAL Nº 124 DA SBDI-1
DO TST. A Seção de Dissídios Individuais do Tribunal Superior do
Trabalho, pela Orientação Jurisprudencial nº 124, pacificou o en-
tendimento de que o pagamento dos salários até o 5º dia útil do mês
subseqüente ao vencido não está sujeito à correção monetária. Se essa
data-limite for ultrapassada, incidirá o índice da correção monetária
do mês subseqüente ao da prestação dos serviços. Recurso conhecido
e provido no particular.

PROCESSO : ED-RR-493.333/1998.0 - TRT DA 4ª RE-
GIÃO - (AC. SECRETARIA DA 2ª TUR-
MA)

R E L ATO R : MIN. MÁRCIO EURICO VITRAL AMARO
EMBARGANTE : BANCO DO ESTADO DO RIO GRANDE

DO SUL S.A. - BANRISUL
ADVOGADO : DR. JOSÉ ALBERTO COUTO MACIEL
EMBARGANTE : FUNDAÇÃO BANRISUL DE SEGURI-

DADE SOCIAL
ADVOGADO : DR. JOSÉ ALBERTO COUTO MACIEL
EMBARGANTE : GUIDO ARNILDO JAPPE
ADVOGADO : DR. JOSÉ PEDRO PEDRASSANI
EMBARGADO(A) : OS MESMOS
DECISÃO:Por unanimidade, acolher os Embargos Declaratórios dos
Reclamados para prestar os esclarecimentos constantes do voto do
Relator e rejeitar os do Reclamante.
EMENTA: EMBARGOS DE DECLARAÇÃO DOS RECLAMA-
DOS. Embargos acolhidos para prestar esclarecimentos. EMBAR-
GOS DE DECLARAÇÃO DO RECLAMANTE - ART. 535/CPC
- HIPÓTESE DE CABIMENTO - NÃO CONFIGURAÇÃO. Re-
jeitam-se os Embargos de Declaração quando não caracterizadas as
hipóteses elencadas no artigo 535 do CPC.
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PROCESSO : RR-493.369/1998.5 - TRT DA 4ª RE-
GIÃO - (AC. SECRETARIA DA 2ª TUR-
MA)

R E L ATO R : MIN. MÁRCIO EURICO VITRAL AMA-
RO

RECORRENTE(S) : MARIA IDENI TATSCH DIAS
ADVOGADO : DR. IRINEU CLÁUDIO GEHRKE
RECORRIDO(S) : CAIXA ECONÔMICA FEDERAL - CEF
ADVOGADO : DR. ANDRÉ YOKOMIZO ACEIRO
DECISÃO:Por unanimidade, conhecer do recurso de revista e, no
mérito, dar-lhe provimento para restabelecer a sentença de primeiro
grau que condenou a reclamada ao pagamento de diferenças salariais
decorrentes do restabelecimento da gratificação de função de con-
fiança, com os reflexos postulados.
EMENTA: RECURSO DE REVISTA. GRATIFICAÇÃO DE
FUNÇÃO. RETORNO AO CARGO EFETIVO SEM JUSTO
MOTIVO. ESTABILIDADE FINANCEIRA. MANUTENÇÃO
DO PAGAMENTO. A gratificação de função paga por dez anos ou
mais não pode ser suprimida em decorrência do retorno do em-
pregado, sem justo motivo, ao cargo efetivo, tendo em vista a ne-
cessidade de assegurar-se-lhe um mínimo de estabilidade financeira.
Inteligência da Orientação Jurisprudencial nº 45, da SDI-1 do TST.
Recurso conhecido e provido.

PROCESSO : RR-494.185/1998.5 - TRT DA 1ª RE-
GIÃO - (AC. SECRETARIA DA 2ª TUR-
MA)

R E L ATO R : MIN. JOSÉ LUCIANO DE CASTILHO
PEREIRA

RECORRENTE(S) : DISTRIBUIDORA DE COMESTÍVEIS
DISCO S.A.

ADVOGADO : DR. CELSO MAGALHÃES FERNAN-
DES

RECORRIDO(S) : JÚLIO CÉSAR JACINTO
ADVOGADA : DRA. TERESA RODRIGUES DA ROCHA

S I LVA
DECISÃO:Por unanimidade, não conhecer do Recurso quanto ao
tema justa causa. Por unanimidade, conhecer do Apelo quanto ao
ônus da contribuição previdenciária e dar-lhe provimento para de-
terminar que seja efetuado o recolhimento da importância devida a
título de previdência social que cabe ao Reclamante, observando-se
os termos dos Provimentos nºs 2/93 e 1/96 da Corregedoria-Geral da
Justiça do Trabalho. Por unanimidade, não conhecer do Recurso
quanto à data da baixa da CTPS.
EMENTA: RECURSO DE REVISTA. DESCONTO PREVIDEN-
CIÁRIO. A responsabilidade do recolhimento do desconto previ-
denciário é da Empregadora. O fato gerador da obrigação é o pa-
gamento na época própria. Apesar de este não ter sido feito no
momento oportuno, o Empregado não fica isento do recolhimento da
parte que lhe compete.
Recurso conhecido em parte e provido.

PROCESSO : RR-494.280/1998.2 - TRT DA 3ª REGIÃO -
(AC. SECRETARIA DA 2ª TURMA)

R E L ATO R : MIN. JOSÉ LUCIANO DE CASTILHO
PEREIRA

RECORRENTE(S) : EAGLE DISTRIBUIDORAS DE BEBI-
DAS LTDA.

ADVOGADO : DR. PETER DE MORAES ROSSI
RECORRIDO(S) : VALDIR BARBOSA DA SILVA
ADVOGADA : DRA. NESMINA MARIA DE MELO
DECISÃO:Por unanimidade, não conhecer do Recurso quanto às
horas extras e no tocante à justa causa. Por unanimidade, conhecer do
Recurso em relação à correção monetária - época própria e dar-lhe
provimento para determinar que a correção monetária incida a partir
do quinto dia útil do mês subseqüente ao vencido.
EMENTA: CORREÇÃO MONETÁRIA. SALÁRIOS. ÉPOCA
PRÓPRIA. O pagamento dos salários até o 5º dia útil do mês sub-
seqüente ao vencido não está sujeito à correção monetária. Se essa
data limite for ultrapassada, incidirá o índice da correção monetária
do mês subseqüente ao da prestação dos serviços. Inteligência da
Orientação Jurisprudencial nº 124 da SDI-1 desta Corte.
Recurso de Revista conhecido em parte e provido.

PROCESSO : RR-495.940/1998.9 - TRT DA 4ª REGIÃO -
(AC. SECRETARIA DA 2ª TURMA)

R E L ATO R : MIN. JOSÉ LUCIANO DE CASTILHO
PEREIRA

RECORRENTE(S) : ELEVADORES SÛR S.A. - INDÚSTRIA E
COMÉRCIO

ADVOGADA : DRA. JANE CRISTINA THUM DA SIL-
VEIRA SCHMIDT

RECORRIDO(S) : SÍLVIO RODRIGUES DE SOUZA
ADVOGADA : DRA. SILVIA DOROTÉA DE ALMEIDA
DECISÃO:Por unanimidade, conhecer do Recurso quanto à com-
pensação de horário em atividade insalubre celebrada por acordo
coletivo - validade e dar-lhe provimento para excluir da condenação
o pagamento do adicional de horas extraordinárias por decorrerem de
acordo de compensação de horas de sobrejornada. Por unanimidade,
conhecer do Recurso no tocante aos minutos que antecedem e su-
cedem à jornada e dar-lhe provimento parcial para excluir da con-
denação ao pagamento de horas extras os dias nos quais o excesso da
jornada não ultrapassou o período de 5 (cinco) minutos antes e/ou
após a duração normal do trabalho.

EMENTA: COMPENSAÇÃO DE HORÁRIO EM ATIVIDADE
INSALUBRE CELEBRADA POR ACORDO COLETIVO. VA-
LIDADE. A validade do acordo coletivo ou convenção coletiva de
compensação de jornada de trabalho em atividade insalubre prescinde
da inspeção prévia da autoridade competente em matéria de higiene
do trabalho (arts. 7º, XIII, da Constituição da República e 60 da
C LT ) .
HORAS EXTRAS. CONTAGEM MINUTO A MINUTO.
A jurisprudência desta Corte entende que é devido o pagamento das
horas extras relativas aos dias em que o excesso de jornada ultrapassa
5 (cinco) minutos, antes e/ou após a duração normal do trabalho
(inteligência da Orientação Jurisprudencial nº 23 da SDI-1 desta Cor-
te).
Recurso de Revista conhecido e provido parcialmente.

PROCESSO : RR-496.001/1998.1 - TRT DA 3ª RE-
GIÃO - (AC. SECRETARIA DA 2ª TUR-
MA)

Corre Junto: 496000/1998.8

R E L ATO R : MIN. JOSÉ LUCIANO DE CASTILHO
PEREIRA

RECORRENTE(S) : REDE FERROVIÁRIA FEDERAL S.A.
ADVOGADA : DRA. MÁRCIA RODRIGUES DOS SAN-

TO S
RECORRENTE(S) : FERROVIA CENTRO ATLÂNTICA S.A.
ADVOGADO : DR. JOSÉ ALBERTO COUTO MACIEL
RECORRIDO(S) : GERALDO DONIZETE TOMÉ
ADVOGADO : DR. HUMBERTO MARCIAL FONSECA
DECISÃO:Por unanimidade, não conhecer do Recurso da Ferrovia
Centro Atlântica S/A quanto à preliminar de nulidade por negativa de
prestação jurisdicional. Por unanimidade, conhecer desse Recurso
quanto à ilegitimidade passiva “ad causam” e dar-lhe provimento
parcial, para mantendo a Ferrovia Centro Atlântica na lide, tendo em
vista a sucessão havida, manter a condenação subsidiária da Rede em
relação aos contratos rescindidos após a entrada em vigor do contrato
de concessão. Por unanimidade, não conhecer do Recurso quanto às
horas extras - ajuste tácito, ao adicional de periculosidade e aos
honorários periciais. Por unanimidade, conhecer do Recurso de Fer-
rovia quanto à correção monetária - época própria e dar-lhe pro-
vimento para determinar a incidência de juros moratórios a partir do
5º dia útil do mês subseqüente ao vencido, nos termos da funda-
mentação, como se apurar em execução. Por unanimidade, não co-
nhecer do Recurso da Ferrovia quanto à compensação. Por una-
nimidade, não conhecer do Recurso da Rede Ferroviária Federal
S/A.
EMENTA: I - RECURSO DA FERROVIA CENTRO ATLÂN-
TICA S/A
ILEGITIMIDADE PASSIVA "AD CAUSAM" INOCORRÊNCIA
DE SUCESSÃO - O entendimento desta Corte é no sentido de que,
nos termos dos arts. 10 e 448 da CLT, há de se reconhecer a sucessão
trabalhista entre a RFFSA e a Ferrovia Centro Atlântica S/A. Todavia,
em relação à responsabilidade da Rede pelos direitos trabalhistas dos
empregados, a Orientação Jurisprudencial nº 225 da SBDI1 veio
pacificar a questão, ao consignar que, em razão da subsistência da
Rede Ferroviária Federal S/A e da transitoriedade da transferência dos
seus bens pelo arrendamento das malhas ferroviárias, é ela respon-
sável subsidiariamente pelos direitos trabalhistas referentes aos con-
tratos de trabalho rescindidos após a entrada em vigor do contrato de
concessão; e quanto àqueles contratos rescindidos antes da entrada em
vigor do contrato de concessão, a responsabilidade é exclusiva da
Rede.
CORREÇÃO MONETÁRIA. ÉPOCA PRÓPRIA. O marco inicial
da correção monetária dos créditos trabalhistas ocorre a partir do 5º
dia útil do mês subseqüente ao do vencimento da obrigação de pagar
salá- rios.
II - RECURSO DA REDE FERROVIÁRIA FEDERAL - RFF-
SA.
Não se conhece de recurso de revista quando o posicionamento ado-
tado pelo v. acórdão recorrido harmoniza-se com o entendimento
jurisprudencial pacificado nesta Corte.
Recurso da Rede não conhecido, e Recurso da Ferrovia conhecido em
parte e provido parcialmente.

PROCESSO : RR-496.523/1998.5 - TRT DA 9ª RE-
GIÃO - (AC. SECRETARIA DA 2ª TUR-
MA)

R E L ATO R : MIN. JOSÉ PEDRO DE CAMARGO RO-
DRIGUES DE SOUZA

RECORRENTE(S) : COMPANHIA DE AUTOMÓVEIS MAY-
RINK GOES

ADVOGADO : DR. HERMINDO DUARTE FILHO
RECORRIDO(S) : AURÉLIO CARNEIRO LOBO
ADVOGADO : DR. PAULO DE TARSO BORDON

ARAÚJO
DECISÃO:Por unanimidade, conhecer do recurso de revista no que
tange à preliminar de nulidade, por violação ao artigo 516 do CPC.
No mérito, dar-lhe provimento para, anulando a decisão de fls.
229/231, determinar o retorno dos autos ao Tribunal de origem a fim
de sanar as omissões apontadas nos embargos de declaração inter-
postos pela Reclamada relativamente ao requerimento de compen-
sação, descontos previdenciários e fiscais e marco inicial da correção
monetária, como entender de direito. Sobrestado o exame dos demais
temas abordados no recurso.

EMENTA: RECURSO DE REVISTA - NULIDADE - EFEITO
DEVOLUTIVO DO RECURSO ORDINÁRIO - ART. 516 DO
CPC.
Se a reclamatória é julgada improcedente em primeiro grau de ju-
risdição, por força do art. 516 do CPC, está o Tribunal Regional
obrigado a enfrentar todas as questões anteriores à sentença, ainda
que não decididas, como é o caso das deduções previdenciárias e
fiscais e da época própria da incidência da correção monetária, sobre
as quais não incide a preclusão, mormente quando reiteradas em
embargos de declaração. E não haveria por que se exigir o ofe-
recimento de recurso adesivo, ante a inexistência de sucumbência da
parte.
Recurso conhecido e provido.

PROCESSO : RR-496.858/1998.3 - TRT DA 4ª RE-
GIÃO - (AC. SECRETARIA DA 2ª TUR-
MA)

R E L ATO R : MIN. JOSÉ LUCIANO DE CASTILHO
PEREIRA

RECORRENTE(S) : FUNDAÇÃO HABITACIONAL DO
EXÉRCITO - FHE

ADVOGADO : DR. JOSÉ LUÍS VERNET NOT
RECORRIDO(S) : DEODATO PINHEIRO DOS SANTOS
ADVOGADO : DR. DENI WAGNER
RECORRIDO(S) : COSTRUTORA PORTELLA INDÚSTRIA

E COMÉRCIO LTDA
ADVOGADO : DR. RICARDO VIANA REIS
DECISÃO:Por unanimidade, conhecer da Revista e, no mérito, ne-
gar-lhe provimento.
EMENTA: DONO DA OBRA - RESPONSABILIDADE. Nos ter-
mos da Orientação Jurisprudencial nº 191 desta Corte, o contrato de
empreitada entre o dono da obra e o empreiteiro não enseja, ante a
inexistência de previsão legal, responsabilidade solidária ou subsi-
diária nas obrigações trabalhistas contraídas pelo empreiteiro, salvo
quando o dono da obra for uma empresa construtora ou incorpo-
radora. Como se vê, esta Corte estabeleceu como ressalva à exclusão
da responsabilidade do dono da obra a hipótese de ser esse uma
empresa incorporadora, o que se configura no caso dos autos. Com
efeito, a simples observação da denominação social da Reclamada
demonstra que o contrato de empreitada firmado entre a Fundação e
a Construtora Portella não tinha por objetivo construir imóvel para
uso próprio, ficando, por isso, caracterizada a atividade econômica da
Reclamada em relação ao empreendimento.
Recurso conhecido e desprovido.

PROCESSO : RR-497.085/1998.9 - TRT DA 2ª RE-
GIÃO - (AC. SECRETARIA DA 2ª TUR-
MA)

R E L ATO R : MIN. ALTINO PEDROZO DOS SANTOS
RECORRENTE(S) : PAULO ROBERTO MEDEIROS
ADVOGADO : DR. CLAUDINEI BALTAZAR
RECORRIDO(S) : BANESPA S.A. - SERVIÇOS TÉCNICOS

E ADMINISTRATIVOS
ADVOGADO : DR. JOSÉ ALBERTO COUTO MACIEL E

OUTROS
RECORRIDO(S) : FUNDAÇÃO ESTADUAL DO BEM-ES-

TAR DO MENOR - FEBEM/SP
ADVOGADO : DR. JOÃO CARLOS FERREIRA GUE-

DES
DECISÃO:Por unanimidade, conhecer do recurso de revista, por
divergência jurisprudencial, e, no mérito, negar-lhe provimento. Cus-
tas inalteradas.
EMENTA: ENQUADRAMENTO SINDICAL NA CATEGORIA
DA ENTIDADE TOMADORA DOS SERVIÇOS. IMPOSSIBI-
LIDADE
1. Hipótese em que se discute pedido de reenquadramento sindical,
com vistas à obtenção de vantagens conquistadas mediante nego-
ciação coletiva pelos empregados da entidade tomadora dos servi-
ços.
2. O enquadramento sindical é feito, em regra, com base na atividade
preponderante do empregador, não havendo autorização legal para
que tal ato seja realizado levando em consideração a atividade de-
senvolvida pela entidade tomadora dos serviços.
3. Logo, não tendo sido sequer formulada a pretensão de reconhe-
cimento de vínculo de emprego com a tomadora dos serviços, revela-
se desprovido de amparo jurídico o pleito concernente ao reenqua-
dramento sindical.
Recurso conhecido, por divergência jurisprudencial, e desprovido.

PROCESSO : RR-498.093/1998.2 - TRT DA 3ª RE-
GIÃO - (AC. SECRETARIA DA 2ª TUR-
MA)

R E L ATO R : MIN. MÁRCIO EURICO VITRAL AMA-
RO

RECORRENTE(S) : ALDENIR BATISTA
ADVOGADO : DR. BRUNO CARDOSO PIRES DE MO-

RAES
RECORRIDO(S) : MARTINS COMÉRCIO E SERVIÇOS DE

DISTRIBUIÇÃO S.A.
ADVOGADO : DR. CAMILO EUSTÁQUIO REZENDE

LIMA
ADVOGADO : DR. EDUARDO ALBUQUERQUE

SANT'ANNA



Nº 27, sexta-feira, 7 de fevereiro de 2003640 1ISSN 1677-7018

DECISÃO:Por unanimidade, não conhecer do recurso de revista.
EMENTA: RECURSO DE REVISTA - HORAS EXTRAS - RE-
DAC - UTILIZAÇÃO PARA CONTROLE DE FREQÜÊNCIA.
DIVERGÊNCIA JURISPRUDENCIAL. Não se conhece do recur-
so de revista quando a decisão recorrida resolver determinado item do
pedido por diversos fundamentos e a jurisprudência transcrita não
abranger a todos. Enunciado 23 do TST. Recurso não conhecido.

PROCESSO : RR-499.083/1998.4 - TRT DA 9ª RE-
GIÃO - (AC. SECRETARIA DA 2ª TUR-
MA)

R E L ATO R : MIN. JOSÉ LUCIANO DE CASTILHO
PEREIRA

RECORRENTE(S) : SCHEFFER DO ITUXI INDÚSTRIA E
COMÉRCIO S.A.

ADVOGADO : DR. CARLOS FERNANDO ZARPEL-
LON

RECORRIDO(S) : DEONÍZIO PAULOSKI
ADVOGADO : DR. GILMAR PAVESI

DECISÃO:Por unanimidade, conhecer do Recurso quanto ao adi-
cional de insalubridade - base de cálculo e dar- lhe provimento para
determinar que o adicional de insalubridade seja calculado com base
no Salário Mínimo. Por unanimidade, conhecer do Recurso no tocante
à estabilidade acidentária, e dar-lhe provimento para excluir da con-
denação o pagamento da indenização decorrente do previsto no art.
118 da Lei nº 8.213/91.
EMENTA: ADICIONAL DE INSALUBRIDADE. BASE DE
CÁLCULO. É tranqüila a jurisprudência da E. SDI no sentido de
que, mesmo na vigência da Constituição Federal de 1988, a base de
cálculo do adicional de insalubridade é o Salário Mínimo. Inteência
da Orientação Jurisprudencial nº 2 da SDI1/TST.
ESTABILIDADE ACIDENTÁRIA. LEI Nº 8.213/91. O empregado
faz jus à estabilidade prevista no art. 118 da Lei nº 8.213/91 quando
demonstrado o seu afastamento do emprego por mais de quinze dias
em razão de acidente de trabalho ou doença profissional, bem como
o percebimento do auxílio-doença.
Recurso conhecido e provido.

PROCESSO : RR-499.506/1998.6 - TRT DA 3ª RE-
GIÃO - (AC. SECRETARIA DA 2ª TUR-
MA)

R E L ATO R : MIN. MÁRCIO EURICO VITRAL AMA-
RO

RECORRENTE(S) : ARCOM COMÉRCIO IMPORTAÇÃO E
EXPORTAÇÃO LTDA.

ADVOGADO : DR. VÍCTOR RUSSOMANO JÚNIOR
ADVOGADO : DR. FABRÍCIO TRINDADE DE SOUSA
RECORRIDO(S) : ROGÉRIO AUGUSTO DINIZ LINHA-

RES
ADVOGADO : DR. WALTER EURÍPEDES DE OLIVEI-

RA JÚNIOR

DECISÃO:Por unanimidade, não conhecer do recurso de revista.
EMENTA: RECURSO DE REVISTA. ADICIONAL DE PERI-
CULOSIDADE. Não se conhece do recurso de revista quando a
decisão recorrida resolver determinado item do pedido por diversos
fundamentos, e a jurisprudência transcrita não abranger a todos.
Enunciado 23 do TST.

PROCESSO : RR-500.057/1998.0 - TRT DA 4ª RE-
GIÃO - (AC. SECRETARIA DA 2ª TUR-
MA)

R E L ATO R : MIN. JOSÉ LUCIANO DE CASTILHO
PEREIRA

RECORRENTE(S) : FUNDAÇÃO ESTADUAL DO BEM-ES-
TAR DO MENOR - FEBEM/SP

ADVOGADO : DR. SÉRGIO VIANA SEVERO
RECORRIDO(S) : ROBERTO CELESTINO LOPES DUTRA
ADVOGADA : DRA. ANGELA S. RUAS

DECISÃO:Por unanimidade, conhecer do Recurso e dar-lhe pro-
vimento parcial para determinar que a atualização dos honorários
periciais seja feita com base na Lei nº 6.899/81.
EMENTA: HONORÁRIOS PERICIAIS. FORMA DE ATUALI-
ZAÇÃO - Os honorários periciais não têm caráter alimentar, não
sofrendo, por isso, a incidência da mesma correção utilizada para
atualização dos débitos de natureza trabalhista.
Recurso conhecido e parcialmente provido.

PROCESSO : RR-500.212/1998.5 - TRT DA 6ª RE-
GIÃO - (AC. SECRETARIA DA 2ª TUR-
MA)

R E L ATO R : MIN. JOSÉ LUCIANO DE CASTILHO
PEREIRA

RECORRENTE(S) : CIA. FÁBRICA YOLANDA
ADVOGADO : DR. RUY SALATHIEL DE ALBUQUER-

QUE E MELLO VENTURA
RECORRIDO(S) : JOSÉ FERNANDES DE LIMA
ADVOGADA : DRA. TEREZINHA DE FÁTIMA DO

NASCIMENTO EPAMINONDAS

DECISÃO:Os honorários advocatícios somente são devidos nas hi-
póteses previstas nos Enunciados nºs 219 e 329 do TST, não de-
correndo pura e simplesmente da sucumbência, não havendo sido
revogado pela Constituição Federal o instituto do “jus postulandi”.
Destarte, dou provimento ao Recurso para excluir da condenação os
honorários advocatícios. I S T O P O S T O: ACORDAM os Mi-
nistros da Segunda Turma do Tribunal Superior do Trabalho, por
unanimidade, não conhecer do Recurso quanto à quitação - eficácia
liberatória - Enunciado nº 330. Por unanimidade, conhecer do Re-
curso quanto aos honorários advocatícios e dar-lhe provimento para
excluir da condenação a referida parcela.
EMENTA: HONORÁRIOS ADVOCATÍCIOS. Na Justiça do Tra-
balho os honorários advocatícios somente são devidos nas hipóteses
previstas nos Enunciados nºs 219 e 329 do TST.
Revista conhecida em parte e provida.

PROCESSO : RR-501.620/1998.0 - TRT DA 15ª RE-
GIÃO - (AC. SECRETARIA DA 2ª TUR-
MA)

R E L ATO R : MIN. JOSÉ LUCIANO DE CASTILHO
PEREIRA

RECORRENTE(S) : BANCO ITAÚ S.A.
ADVOGADO : DR. WAGNER ELIAS BARBOSA
RECORRIDO(S) : MARCEONILIO MACHADO SANTANA
ADVOGADA : DRA. ANA LÚCIA FERRAZ DE ARRU-

DA ZANELLA

DECISÃO:Por unanimidade, não conhecer do Recurso de Revista.
EMENTA: RECURSO DE REVISTA - Não se conhece de recurso
de revista quando não atendidos os requisitos de admissibilidade
insculpido no art. 896 da CLT.
Revista não conhecida.

PROCESSO : RR-503.213/1998.8 - TRT DA 3ª RE-
GIÃO - (AC. SECRETARIA DA 2ª TUR-
MA)

R E L ATO R : MIN. JOSÉ LUCIANO DE CASTILHO
PEREIRA

RECORRENTE(S) : FIAT AUTOMÓVEIS S.A.
ADVOGADO : DR. HÉLIO CARVALHO SANTANA
RECORRIDO(S) : VANDIR PEREIRA DE OLIVEIRA
ADVOGADA : DRA. ÂNGELA MARIA MENDES

DECISÃO:Por unanimidade, não conhecer do Recurso de Revista.
EMENTA: RECURSO DE REVISTA - CONHECIMENTO - Não
se conhece de Recurso de Revista se não atendidos os pressupostos
de admissibilidade do art. 896 da CLT.

PROCESSO : RR-503.215/1998.5 - TRT DA 3ª RE-
GIÃO - (AC. SECRETARIA DA 2ª TUR-
MA)

R E L ATO R : MIN. JOSÉ LUCIANO DE CASTILHO
PEREIRA

RECORRENTE(S) : DOMINGOS COSTA INDÚSTRIAS ALI-
MENTÍCIAS S.A.

ADVOGADO : DR. WAGNER SCALABRINI
RECORRIDO(S) : ALTAMIRANDO DA SILVA PEREIRA
ADVOGADO : DR. ROGÉRIO APARECIDO TOMAZ

DECISÃO:Por unanimidade, não conhecer do Recurso quanto ao
vínculo empregatício - chapa. Por unanimidade, conhecer do Recurso
quanto à correção monetária e dar-lhe provimento a fim de determinar
a incidência de tal correção nos salários não pagos na época própria,
com os índices do mês seguinte ao vencido.
EMENTA: CORREÇÃO MONETÁRIA. ÉPOCA PRÓPRIA. A
jurisprudência atual, notória e iterativa do Tribunal Superior do Tra-
balho, por intermédio da SBDI1, é no sentido de que a correção
monetária, relativa aos salários não pagos na época própria, somente
é devida a partir do mês subseqüente ao da prestação dos serviços.
Recurso conhecido em parte e provido.

PROCESSO : RR-507.360/1998.0 - TRT DA 3ª RE-
GIÃO - (AC. SECRETARIA DA 2ª TUR-
MA)

R E L ATO R : MIN. JOSÉ LUCIANO DE CASTILHO
PEREIRA

RECORRENTE(S) : CAIXA ECONÔMICA FEDERAL - CEF
ADVOGADO : DR. ANDRÉ YOKOMIZO ACEIRO
RECORRIDO(S) : JOSIEL DE SOUZA
ADVOGADO : DR. LEÔNCIO GONZAGA DA SILVA

DECISÃO:Por unanimidade, não conhecer do Recurso de Revista.
EMENTA: RESPONSABILIDADE SUBSIDIÁRIA. O inadimple-
mento das obrigações trabalhistas, por parte do empregador, implica
responsabilidade subsidiária do tomador dos serviços, quanto àquelas
obrigações, inclusive quanto aos órgãos da administração direta, das
autarquias, das fundações públicas, das empresas públicas e das so-
ciedades de economia mista, desde que hajam participado da relação
processual e constem também do título executivo judicial. Enunciado
nº 331, item IV, do TST.
Recurso de Revista não conhecido.

PROCESSO : RR-507.363/1998.1 - TRT DA 3ª RE-
GIÃO - (AC. SECRETARIA DA 2ª TUR-
MA)

R E L ATO R : MIN. JOSÉ LUCIANO DE CASTILHO
PEREIRA

RECORRENTE(S) : CAIXA ECONÔMICA FEDERAL - CEF
ADVOGADO : DR. NELSON JOSÉ RODRIGUES SOA-

RES
RECORRIDO(S) : JOSÉ LUIZ ELIZARDO
DECISÃO:Por unanimidade, não conhecer do Recurso de Revista.
EMENTA: RESPONSABILIDADE SUBSIDIÁRIA. O inadimple-
mento das obrigações trabalhistas por parte do empregador implica
responsabilidade subsidiária do tomador dos serviços quanto àquelas
obrigações, inclusive quanto aos órgãos da administração direta, das
autarquias, das fundações públicas, das empresas públicas e das so-
ciedades de economia mista, desde que hajam participado da relação
processual e constem também do título executivo judicial. Enunciado
nº 331, item IV, do TST.
Recurso de Revista não conhecido.

PROCESSO : RR-508.053/1998.7 - TRT DA 4ª RE-
GIÃO - (AC. SECRETARIA DA 2ª TUR-
MA)

R E L ATO R : MIN. JOSÉ LUCIANO DE CASTILHO
PEREIRA

RECORRENTE(S) : PETROQUÍMICA TRIUNFO S.A.
ADVOGADA : DRA. ANA CRISTINA DINI GUIMA-

RÃES
RECORRIDO(S) : CEZAR RANGEL
ADVOGADO : DR. NADIR JOSÉ ASCOLI
DECISÃO:Por unanimidade, não conhecer do Recurso de Revista.
EMENTA: RECURSO DE REVISTA. ADMISSIBILIDADE. Im-
prosperável o recurso de revista que não preenche os pressupostos de
admissibilidade inseridos no art. 896 da CLT.
Recurso de Revista não conhecido.

PROCESSO : RR-508.555/1998.1 - TRT DA 4ª RE-
GIÃO - (AC. SECRETARIA DA 2ª TUR-
MA)

R E L ATO R : MIN. JOSÉ LUCIANO DE CASTILHO
PEREIRA

RECORRENTE(S) : DURATEX MADEIRA AGLOMERADA
S.A.

ADVOGADA : DRA. SÍLVIA MARA ZANUZZI
RECORRIDO(S) : JOSÉ ADÃO RODRIGUES ALVES
ADVOGADO : DR. JAIME JOSÉ GOTTARDI
DECISÃO:Por unanimidade, conhecer do Recurso quanto às horas
extras minuto a minuto e dar-lhe provimento parcial para excluir da
condenação as horas extras relativas aos dias em que o excesso de
jornada não ultrapassou 5 (cinco) minutos antes e/ou 5 (cinco) mi-
nutos após a duração normal de trabalho. Por unanimidade, não co-
nhecer do Recurso quanto às horas extras - intervalo intrajornada. Por
unanimidade, não conhecer do Recurso quanto à justiça gratuita.
EMENTA: HORAS EXTRAS MINUTO A MINUTO - A atual
jurisprudência deste Tribunal, após reiteradas decisões da E. SBDI1,
é no sentido de que não é devido o pagamento de horas extras
relativamente aos dias em que o excesso de jornada não ultrapassa
cinco minutos antes e/ou após a duração normal do trabalho. Se
ultrapassado o referido limite, como extra será considerada a to-
talidade do tempo que exceder à jornada normal.
Recurso conhecido em parte e provido parcialmente.

PROCESSO : RR-508.558/1998.2 - TRT DA 4ª RE-
GIÃO - (AC. SECRETARIA DA 2ª TUR-
MA)

R E L ATO R : MIN. JOSÉ LUCIANO DE CASTILHO
PEREIRA

RECORRENTE(S) : COOPERATIVA REGIONAL AGROPE-
CUÁRIA LANGUIRU LTDA.

ADVOGADO : DR. PAULO MÁRCIO GEWEHR
RECORRIDO(S) : MOACIR DA ROSA
ADVOGADO : DR. DANIEL LIMA SILVA
DECISÃO:Por unanimidade, não conhecer do Recurso.
EMENTA: RECURSO DE REVISTA. CABIMENTO. Incabível
recurso de revista não aviado nos termos do art. 896 da CLT.
Recurso não conhecido.<!ID414025-13>

PROCESSO : RR-508.569/1998.0 - TRT DA 4ª RE-
GIÃO - (AC. SECRETARIA DA 2ª TUR-
MA)

R E L ATO R : MIN. MÁRCIO EURICO VITRAL AMA-
RO

RECORRENTE(S) : VARIG S.A. - VIACÃO AÉREA RIO-
GRANDENSE

ADVOGADO : DR. ARGEMIRO AMORIM
ADVOGADO : DR. EDUARDO ALBUQUERQUE

SANT'ANNA
RECORRIDO(S) : ÉDISON MACHADO DÓRIA
ADVOGADO : DR. ROBERTO GAZZOLLA

DECISÃO:Por unanimidade, não conhecer do recurso de revista.
EMENTA: RECURSO DE REVISTA. ADICIONAL DE PERI-
CULOSIDADE. O recurso não se viabiliza, quer pela alegada afronta
a dispositivos legais e constitucional, quer por divergência jurispru-
dencial, porquanto, a matéria em discussão já se encontra pacificada
no âmbito desta Corte por meio da Orientação Jurisprudencial n° 153
da SBDI-1. Inteligência do Enunciado n° 333 do TST.
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CORREÇÃO MONETÁRIA. PLANO COLLOR. A hipótese de
inexistência de direito adquirido ao recebimento das diferenças sa-
lariais oriundas do Plano Collor não guarda nenhuma relação com a
aplicação do índice de 84,32% do IPC de março/90 para a correção
dos débitos judiciais trabalhistas. O inciso V do art. 6º da Lei nº
7.738/89, determina que os depósitos em caderneta de poupança se-
jam corrigidos pelo referido índice. Não há, pois, nenhuma violação
de dispositivo constitucional a ensejar o conhecimento do recurso de
revista, conforme o disposto no art. 896, c, da CLT. Recurso não
conhecido.

PROCESSO : RR-509.450/1998.4 - TRT DA 9ª RE-
GIÃO - (AC. SECRETARIA DA 2ª TUR-
MA)

R E L ATO R : MIN. JOSÉ SIMPLICIANO FONTES DE
F. FERNANDES

RECORRENTE(S) : ANTÔNIO BERNADELLI SOBRINHO
ADVOGADA : DRA. LUCIANE ROSA KANIGOSKI
RECORRIDO(S) : SERVIÇO AUTÁRQUICO DE PAVIMEN-

TAÇÃO - SERAUPA
ADVOGADO : DR. LUIZ ALBERTO LIMA
DECISÃO:Por unanimidade, não conhecer do Recurso.
EMENTA: FGTS - PRESCRIÇÃO. Na esteira da Súmula 362/TST,
o ex-empregado dispõe de dois anos, após a extinção do contrato,
para pleitear depósitos do FGTS.
Recurso de Revista não conhecido.

PROCESSO : RR-509.465/1998.7 - TRT DA 9ª RE-
GIÃO - (AC. SECRETARIA DA 2ª TUR-
MA)

R E L ATO R : MIN. JOSÉ LUCIANO DE CASTILHO
PEREIRA

RECORRENTE(S) : CAIXA ECONÔMICA FEDERAL - CEF
ADVOGADO : DR. ANDRÉ YOKOMIZO ACEIRO
RECORRIDO(S) : ORIVALDO RODRIGUES VIANA
ADVOGADO : DR. ELLIS SHIRAHISHI TOMANAGA
DECISÃO:Por unanimidade, não conhecer do Recurso nos temas
Responsabilidade Subsidiária e Julgamento “Extra Petita”. Por una-
nimidade, conhecer do Apelo quanto aos descontos previdenciários e
fiscais e dar-lhe provimento para determinar, nos precisos termos do
Provimento da Corregedoria-Geral da Justiça do Trabalho, que se
proceda aos descontos previdenciários e fiscais, devidos por força de
lei, incidentes sobre as parcelas que vierem a ser pagas ao Re-
clamante em face de decisão judicial, por ocasião da liquidação do
título executivo judicial.
EMENTA: COMPETÊNCIA DA JUSTIÇA DO TRABALHO
PARA DETERMINAR DESCONTOS PREVIDENCIÁRIOS E
FISCAIS. A Justiça do Trabalho tem competência para determinar os
descontos previdenciários e fiscais, que devem ser efetuados, quando
da liquidação da sentença, nos termos do Provimento da CGJT nº
1/96.
Recurso conhecido em parte e provido.

PROCESSO : RR-510.117/1998.5 - TRT DA 1ª RE-
GIÃO - (AC. SECRETARIA DA 2ª TUR-
MA)

R E L ATO R : MIN. JOSÉ LUCIANO DE CASTILHO
PEREIRA

RECORRENTE(S) : CRISTINA MARIA SLAMA ROSÁRIO
ADVOGADA : DRA. MÔNICA CARVALHO DE

AGUIAR
RECORRIDO(S) : SERVIÇO FEDERAL DE PROCESSA-

MENTO DE DADOS - SERPRO
ADVOGADO : DR. LEONARDO KACELNIK
DECISÃO:Por unanimidade, não conhecer do Recurso.
EMENTA: SERPRO. ENTIDADE PÚBLICA. DESVIO DE FUN-
ÇÃO. REENQUADRAMENTO. Conforme já decidiu o E. STF, a
teor do que dispõe o art. 37, II, da Constituição Federal, a investi em
cargo público depende de prévia aprovação em concurso público.
Assim, não há como se deferir à Reclamante reenquadramento em
cargo público, por exigir concurso, mas apenas as diferenças salariais
do desvio de função, com nos autos.
Recurso não conhecido.

PROCESSO : RR-510.219/1998.8 - TRT DA 1ª RE-
GIÃO - (AC. SECRETARIA DA 2ª TUR-
MA)

R E L ATO R : MIN. JOSÉ LUCIANO DE CASTILHO
PEREIRA

RECORRENTE(S) : MARIA EMÍLIA GONÇALVES DE SOU-
SA

ADVOGADA : DRA. MÔNICA CARVALHO DE
AGUIAR

RECORRIDO(S) : SERVIÇO FEDERAL DE PROCESSA-
MENTO DE DADOS - SERPRO

ADVOGADO : DR. LUIZ EDUARDO PREZIDIO PEIXO-
TO

DECISÃO:Por unanimidade, não conhecer do Recurso de Revista.
EMENTA: REINTEGRAÇÃO NO EMPREGO. ALTERAÇÃO
CON- TRATUAL. A opção espontânea e voluntária do autor ao novo
regulamento contratual o exclui dos benefícios do antigo regulamento do
empregador, pois o empregado não pode se beneficiar de dois regula-
mentos diferentes (Orientação Jurisprudencial nº 163 - TST).

SENTENÇA NORMATIVA. CONFRONTO COM NORMA EM-
PRESARIAL. A sentença normativa se sobrepõe ao regulamento da
empresa, onde haja incompatibilidade, tendo em vista sua força de lei,
porquanto traduz a tutela de interesses coletivos.
Recurso de Revista não conhecido.

PROCESSO : RR-510.251/1998.7 - TRT DA 1ª REGIÃO -
(AC. SECRETARIA DA 2ª TURMA)

R E L ATO R : MIN. JOSÉ LUCIANO DE CASTILHO
PEREIRA

RECORRENTE(S) : CARIOCA SEGURADORA S.A. - (EM LI-
QUIDAÇÃO EXTRAJUDICIAL)

ADVOGADO : DR. SÉRGIO HENRIQUE DE SOUZA
D A N TA S

RECORRIDO(S) : ÂNGELA CELESTE LOPES ESTEVES
ADVOGADO : DR. MIGUEL ANTÔNIO VON RON-

DOW
DECISÃO:Por unanimidade, não conhecer do Recurso de Revista.
EMENTA: RECURSO DE REVISTA. DESERÇÃO. EMPRESA
EM LIQUIDAÇÃO EXTRAJUDICIAL. A Orientação Jurispruden-
cial nº 31 da E. SDI dispõe sobre a não-pertinência do Enunciado nº
86 a empresas em liquidação extrajudicial.
Revista não conhecida.

PROCESSO : RR-512.068/1998.9 - TRT DA 9ª REGIÃO -
(AC. SECRETARIA DA 2ª TURMA)

R E L ATO R : MIN. MÁRCIO EURICO VITRAL AMARO
RECORRENTE(S) : BRASPLAC - INDUSTRIAL MADEIREI-

RA LTDA.
ADVOGADA : DRA. IZIS MAYSA DIETRICH LECHIU
RECORRIDO(S) : JOÃO FRANCISCO MACHADO
ADVOGADA : DRA. SIDONIA SAVI MORO
DECISÃO:Por unanimidade, não conhecer do recurso de revista
quanto aos temas “instrumentos normativos aplicáveis”, “adicional
noturno - diferenças” e “horas extras - acordo de compensação”. Por
unanimidade, conhecer do recurso quanto ao tema “contribuições
previdenciárias e fiscais - competência” e, no mérito, dar-lhe pro-
vimento para declarar a competência da Justiça do Trabalho para
determinar o recolhimento das contribuições previdenciárias e fis-
cais.
EMENTA: RECURSO DE REVISTA. INSTRUMENTOS NOR-
MATIVOS APLICÁVEIS E ADICIONAL NOTURNO. Não se
conhece de recurso de revista desfundamentado, à luz do art. 896 da
C LT.
HORAS EXTRAS. ACORDO DE COMPENSAÇÃO. Não serve
para comprovação de divergência jurisprudencial aresto oriundo de
Turma do TST. Art. 896, alínea “a”, da CLT.
CONTRIBUIÇÕES PREVIDENCIÁRIAS E FISCAIS. COMPE-
TÊNCIA. A Justiça do Trabalho é competente para determinar o
recolhimento das contribuições previdenciárias e fiscais. OJ nº 141 da
SDI-1 do TST. Recurso conhecido e provido no particular.

PROCESSO : RR-512.124/1998.1 - TRT DA 3ª REGIÃO -
(AC. SECRETARIA DA 2ª TURMA)

R E L ATO R : MIN. JOSÉ LUCIANO DE CASTILHO
PEREIRA

RECORRENTE(S) : BANCO DO BRASIL S.A.
ADVOGADO : DR. RICARDO LEITE LUDUVICE
RECORRIDO(S) : IVAN TEIXEIRA AMARAL
ADVOGADO : DR. HUMBERTO MARCIAL FONSECA
DECISÃO:Por unanimidade, não conhecer do Recurso.
EMENTA: RECURSO DE REVISTA. ADMISSIBILIDADE -
Não enseja recurso de revista decisão superada por iterativa, notória e
atual jurisprudência do Tribunal Superior do Trabalho (Enunciado nº
333/TST).
Recurso não conhecido.

PROCESSO : RR-512.125/1998.5 - TRT DA 3ª RE-
GIÃO - (AC. SECRETARIA DA 2ª TUR-
MA)

R E L ATO R : MIN. JOSÉ LUCIANO DE CASTILHO
PEREIRA

RECORRENTE(S) : BANCO BAMERINDUS DO BRASIL
S.A. (EM LIQUIDAÇÃO EXTRAJUDI-
CIAL)

ADVOGADO : DR. ROBINSON NEVES FILHO
ADVOGADO : DR. HÉLIO PUGET MONTEIRO
RECORRIDO(S) : EVANDRO DA SILVA BRAGA
ADVOGADO : DR. DÉSIA SOUZA SANTIAGO SAN-

TO S
DECISÃO:Por unanimidade, conhecer do Recurso e dar-lhe pro-
vimento para considerar válido o regime de compensação de ho-
rário.
EMENTA: COMPENSAÇÃO DE HORÁRIO CELEBRADA
POR ACORDO INDIVIDUAL. VALIDADE. Esta C. Corte, por
meio da sua Subseção I Especializada em Dissídios Individuais, no
pertinente à compensação de horário, entendeu ser igualmente válido
o acordo individual para compensação de horas, salvo se houver
norma coletiva em sentido contrário, consoante se infere da Orien-
tação Jurisprudencial nº 182. Assim, sendo a matéria assegurada pela
própria Carta Constitucional, desde que esteja condicionado a acordo
individual ou coletivo, não enseja o pagamento de horas extras.
Recurso de Revista conhecido e provido.

PROCESSO : RR-512.905/1998.0 - TRT DA 9ª RE-
GIÃO - (AC. SECRETARIA DA 2ª TUR-
MA)

R E L ATO R : MIN. JOSÉ PEDRO DE CAMARGO RO-
DRIGUES DE SOUZA

RECORRENTE(S) : C & A MODAS LTDA.
ADVOGADO : DR. ALAISIS FERREIRA LOPES
RECORRIDO(S) : CLÁUDIA LÚCIA DE FREITAS PIVA
ADVOGADA : DRA. MARIA CRISTINA DA COSTA

FONSECA

DECISÃO:Por unanimidade, não conhecer do Recurso de Revista
relativamente à preliminar de nulidade por negativa da prestação
jurisdicional e por cerceamento de defesa e do temas 'Testemunha -
Ação contra a mesma reclamada' e 'Dano moral - Revista íntima'. Por
igual votação, conhecer do Recurso de Revista no que tange aos
descontos fiscais e previdenciários por divergência jurisprudencial e,
no mérito, dar-lhe provimento para, declarando a competência ma-
terial da Justiça do Trabalho para julgar a questão, autorizar os des-
contos previdenciários e as retenções fiscais, na forma da lei.
EMENTA: RECURSO DE REVISTA - NULIDADE DA PRES-
TAÇÃO JURISDICIONAL - CERCEAMENTO DE DEFESA -
TESTEMUNHA LITIGANTE - DANO MORAL - REVISTA ÍN-
TIMA - VIOLAÇÃO CONSTITUCIONAL INEXISTENTE -
DESCONTOS FISCAIS E PREVIDENCIÁRIOS - COMPETÊN-
CIA E AUTORIZAÇÃO.
Não incide em negativa da prestação jurisdicional ou, tampouco, em
cerceamento de defesa, decisão que revela a avaliação das provas
apresentadas, embora concluindo em sentido diametralmente oposto
ao propugnado pela parte. A teor da Súmula nº 357 do Tribunal
Superior do Trabalho, o simples fato de a testemunha estar litigando
ou de ter litigado contra o mesmo empregador não a torna suspeita.
Não viola os incisos II e XXII do artigo 5º da Constituição da
República decisão que defere indenização por dano moral, em de-
corrência das vexatórias revistas íntimas impostas à empregada, du-
rante o contrato de trabalho, porquanto essas disposições constitu-
cionais hão de ser interpretadas em conjunto com os demais prin-
cípios consagrados no Texto Constitucional, especialmente aqueles
que tratam da dignidade da pessoa, erigida como um dos fundamentos
do Estado Democrático de Direito (art. 1º, inciso III), da proibição de
tratamento desumano e degradante (art. 5º, inciso III) e da invio-
labilidade da intimidade e da honra (art. 5º, inciso X). A teor das OJs
32, 141 e 228 não há mais dúvidas sobre a competência desta Justiça
para autorizar e cobrar as contribuições previdenciárias e fiscais.
Recurso conhecido, em parte, e nela provido.

PROCESSO : RR-513.662/1998.6 - TRT DA 2ª RE-
GIÃO - (AC. SECRETARIA DA 2ª TUR-
MA)

R E L ATO R : MIN. JOSÉ LUCIANO DE CASTILHO
PEREIRA

RECORRENTE(S) : BANCO ITAÚ S.A.
ADVOGADO : DR. ANTÔNIO ROBERTO DA VEIGA
RECORRIDO(S) : ELENA ALVES VIANA PANATTO
ADVOGADA : DRA. GEMA DE JESUS RIBEIRO MAR-

TINS

DECISÃO:Por unanimidade, não conhecer do Recurso quanto ao
tema ajuda de custo alimentação. Por unanimidade, conhecer do Re-
curso em relação aos descontos previdenciários e fiscais e dar-lhe
provimento para determinar, nos precisos termos do Provimento da
Corregedoria-Geral da Justiça do Trabalho, que se proceda aos des-
contos previdenciários e fiscais, devidos por força de lei, incidentes
sobre as parcelas que vierem a ser pagas à Reclamante em face de
decisão judicial, por ocasião da liquidação do título executivo ju-
dicial.
EMENTA: DESCONTOS PREVIDENCIÁRIOS E FISCAIS.
RESPONSABILIDADE DO EMPREGADO E DO EMPREGA-
DOR. Os descontos previdenciários e fiscais devem ser efetuados na
forma da legislação aplicável à espécie, observando-se, para tanto,
que o respectivo ônus não é exclusivo do empregador, cabendo ao
empregado responder com sua parte em relação ao crédito que lhe foi
reconhecido judicialmente.
Recurso conhecido em parte e provido.

PROCESSO : RR-513.668/1998.8 - TRT DA 2ª RE-
GIÃO - (AC. SECRETARIA DA 2ª TUR-
MA)

R E L ATO R : MIN. JOSÉ LUCIANO DE CASTILHO
PEREIRA

RECORRENTE(S) : HERLÂNIO DIAS GONÇALVES
ADVOGADA : DRA. ELIANA DOS SANTOS QUEIROZ

GARCIA
RECORRIDO(S) : ROYAL LIBERTY CHURRASCARIA LT-

DA.
ADVOGADO : DR. ANTÔNIO CARLOS GOGONI

DECISÃO:Por unanimidade, não conhecer do Recurso.
EMENTA: Recurso de Revista que não se conhece ante a ausência
dos pressupostos de admissibilidade previstos no art. 896 da CLT.



Nº 27, sexta-feira, 7 de fevereiro de 2003642 1ISSN 1677-7018

PROCESSO : RR-513.677/1998.9 - TRT DA 2ª REGIÃO -
(AC. SECRETARIA DA 2ª TURMA)

R E L ATO R : MIN. JOSÉ LUCIANO DE CASTILHO
PEREIRA

RECORRENTE(S) : FAZENDA PÚBLICA DO ESTADO DE
SÃO PAULO

PROCURADOR : DR. JOSÉ CARLOS MENK
RECORRIDO(S) : PEDRO HERCULANO DE OLIVEIRA
ADVOGADA : DRA. MARIA LÚCIA BELTRANI
DECISÃO:Por unanimidade, conhecer do Recurso e dar-lhe pro-
vimento parcial para limitar a condenação aos depósitos para o
FGTS.
EMENTA: ENTE PÚBLICO. RELAÇÃO DE EMPREGO. NU-
LIDADE. EFEITOS. Em caso de nulidade do contrato firmado com
ente público, em razão da inobservância do requisito da prévia apro-
vação em concurso público, a parte reclamante faz jus à parcela
relativa ao FGTS, pois, a par de não excluída pelo Enunciado nº
363/TST, o deferimento encontra respaldo no art. 9º da Medida Pro-
visória nº 2.164-41, de 24/8/01.
Recurso conhecido e parcialmente provido.

PROCESSO : RR-513.872/1998.1 - TRT DA 2ª REGIÃO -
(AC. SECRETARIA DA 2ª TURMA)

R E L ATO R : MIN. MÁRCIO EURICO VITRAL AMA-
RO

RECORRENTE(S) : BRIDGESTONE - FIRESTONE DO BRA-
SIL INDÚSTRIA E COMÉRCIO LTDA.

ADVOGADO : DR. LUIZ VICENTE DE CARVALHO
RECORRIDO(S) : OLAVO LEITE DE MATOS
ADVOGADO : DR. MAURÍCIO DE CAMPOS VEIGA
DECISÃO:Por unanimidade, não conhecer do recurso de revista.
EMENTA: RECURSO DE REVISTA. TURNO DE REVEZA-
MENTO. ACORDO COLETIVO. INTERVALO INTRAJORNA-
DA. ADICIONAL DE HORAS EXTRAS. O sistema do turno inin-
terrupto de revezamento não se descaracteriza pela concessão de
intervalo intrajornada, conforme dispõe o Enunciado 360 do TST, não
aproveitando à recorrente o acordo coletivo firmado por não versar
sobre a hipótese dos autos. Mantendo-se as horas extras, inaplicável
ao caso o Enunciado 85 por não versar acerca de compensação de
jornada. Recurso não conhecido
DESCONTOS PREVIDENCIÁRIOS E FISCAIS. Não se conhece
do recurso de revista quando a parte sequer chega a erigir uma tese
jurídica que justifique sua pretensão em ver admitido o recurso de
natureza extraordinária por violação de lei, não bastando relacionar
aleatoriamente dispositivos legais para serem confrontados. Recurso
não conhecido.

PROCESSO : RR-513.906/1998.0 - TRT DA 2ª REGIÃO -
(AC. SECRETARIA DA 2ª TURMA)

R E L ATO R : MIN. MÁRCIO EURICO VITRAL AMARO
RECORRENTE(S) : TRANSVALOR S/A TRANSPORTADORA

DE VALORES E SEGURANÇA
ADVOGADO : DR. MANOEL CARLOS CABRAL DE

VA S C O N C E L L O S
RECORRIDO(S) : OSVALDO DIOGO DO VALE
ADVOGADA : DRA. MARIA CRISTINA RODRIGUES

VIANA
DECISÃO:Por unanimidade, conhecer do recurso de revista e, no
mérito, dar-lhe provimento para determinar a dedução da quota-parte
do reclamante da contribuição previdenciária.
EMENTA: RECURSO DE REVISTA - CONTRIBUIÇÃO PRE-
VIDENCIÁRIA - PAGAMENTO INTEGRAL PELO RECLA-
MADO - APLICAÇÃO DO § 5º DO ART. 33 DA LEI Nº
8.212/91. O § 5º do art. 33 da Lei 8.212/91 determina que o pa-
gamento da quota do reclamante da contribuição previdenciária recaia
sobre o empregador na hipótese de inadimplemento da obrigação. No
caso de condenação judicial este dispositivo é inaplicável, pois a
obrigação de efetuar os depósitos previdenciários se dá apenas com o
recebimento das verbas pelo trabalhador e estas, no caso de litígio, só
se tornam devidas a partir da decisão transitada em julgado, portanto
não se pode falar em inadimplemento e conseqüentemente não se
pode aplicar a norma em questão. Recurso conhecido e provido.

PROCESSO : RR-514.038/1998.8 - TRT DA 4ª REGIÃO -
(AC. SECRETARIA DA 2ª TURMA)

R E L ATO R : MIN. JOSÉ LUCIANO DE CASTILHO
PEREIRA

RECORRENTE(S) : VIDRARIA SUL BRASIL S.A.
ADVOGADO : DR. GILBERTO RIBEIRO OLIVEIRA
RECORRIDO(S) : JOSÉ CARLOS RUIVO
ADVOGADO : DR. LUIZ ARGEU COSTA
DECISÃO:Por unanimidade, não conhecer do Recurso de Revista,
por deserto.
EMENTA: RECURSO DE REVISTA. DESERÇÃO. COMPLE-
MENTAÇÃO DO DEPÓSITO RECURSAL. Está a parte recor-
rente obrigada a efetuar o depósito legal, integralmente, em relação a
cada novo recurso interposto, sob pena de deserção. Se o depósito
não é efetuado de maneira integral, ou se a soma dos depósitos não
atinge o valor arbitrado provisoriamente para a condenação, não há
como se conhecer do apelo interposto.
Recurso não conhecido, por deserto.

PROCESSO : RR-514.187/1998.2 - TRT DA 4ª RE-
GIÃO - (AC. SECRETARIA DA 2ª TUR-
MA)

R E L ATO R : MIN. JOSÉ LUCIANO DE CASTILHO
PEREIRA

RECORRENTE(S) : COMPANHIA ESTADUAL DE ENERGIA
ELÉTRICA - CEEE

ADVOGADO : DR. DAVI ULISSES BRASIL SIMÕES PI-
RES

RECORRIDO(S) : VALDOIR CARDOZO RODRIGUES
ADVOGADO : DR. CARLOS ALBERTO FRAGA DO

C O U TO
DECISÃO:Por unanimidade, não conhecer do Recurso de Revista.
EMENTA: RECURSO DE REVISTA. Não se conhece de recurso
de revista quando não atendidos quaisquer dos requisitos elencados
no art. 896 da CLT.

PROCESSO : RR-514.919/1998.1 - TRT DA 2ª RE-
GIÃO - (AC. SECRETARIA DA 2ª TUR-
MA)

R E L ATO R : MIN. JOSÉ LUCIANO DE CASTILHO
PEREIRA

RECORRENTE(S) : GIBERTO CARLOS DE MOURA
ADVOGADO : DR. FLÁVIO VILLANI MACÊDO
RECORRIDO(S) : PETRÓLEO BRASILEIRO S.A. - PETRO-

BRÁS
ADVOGADO : DR. EDUARDO LUIZ SAFE CARNEIRO
RECORRIDO(S) : MEIDEN MONTAGENS E INSTALA-

ÇÕES INDUSTRIAIS LTDA.
DECISÃO:Por unanimidade, conhecer do Recurso de Revista e dar-
lhe provimento para restabelecer a r. Sentença de 1º Grau e declarar
a responsabilidade subsidiária da Reclamada pelos débitos trabalhistas
contraídos pela Empresa prestadora dos serviços.
EMENTA: TOMADOR DE SERVIÇOS POR EMPRESA IN-
TERPOSTA. RESPONSABILIDADE. SUBSIDIÁRIA. INCIDÊN-
CIA DO ITEM IV DO ENUNCIADO Nº 331 DO TST. O ina-
dimplemento das obrigações trabalhistas, por parte do empregador,
implica responsabilidade subsidiária do tomador dos serviços, quanto
àquelas obrigações, inclusive quanto aos órgãos da administração
direta, das autarquias, das fundações públicas, das empresas públicas
e das sociedades de economia mista, desde que hajam participado da
relação processual e constem também do título executivo judicial (art.
71 da Lei nº 8.666/93).
Recurso conhecido e provido.

PROCESSO : RR-514.920/1998.3 - TRT DA 2ª RE-
GIÃO - (AC. SECRETARIA DA 2ª TUR-
MA)

R E L ATO R : MIN. JOSÉ LUCIANO DE CASTILHO
PEREIRA

RECORRENTE(S) : SERRANA S.A.
ADVOGADO : DR. ARLINDO CESTARO FILHO
RECORRIDO(S) : TEREZINHA DE ALMEIDA SCHMIDT
ADVOGADA : DRA. IZABEL MARTINES COZENDEY
DECISÃO:Por unanimidade, conhecer do Recurso e dar-lhe pro-
vimento para, excluindo da condenação as verbas decorrentes do
enquadramento sindical, restabelecer a Sentença de 1º Grau que jul-
gara improcedente a Reclamatória, invertendo os ônus da sucum-
bência com relação às custas processuais.
EMENTA: RECURSO DE REVISTA. ENQUADRAMENTO
SINDICAL. CATEGORIA DIFERENCIADA. Aos trabalhadores
integrantes de categoria diferenciada não aproveitam as normas co-
letivas, quando a empresa não foi suscitada a participar das ne-
gociações. Orientação Jurisprudencial nº 55 da SDI.
Revista conhecida e provida.

PROCESSO : RR-514.921/1998.7 - TRT DA 2ª RE-
GIÃO - (AC. SECRETARIA DA 2ª TUR-
MA)

R E L ATO R : MIN. JOSÉ LUCIANO DE CASTILHO
PEREIRA

RECORRENTE(S) : LA BASQUE ALIMENTOS LTDA.
ADVOGADA : DRA. SANDRA APARECIDA ROQUE

RANGEL
RECORRIDO(S) : MARIZETE MARGARIDA FERREIRA
ADVOGADO : DR. ADILSON MOACIR DA SILVA SAN-

TO S
DECISÃO:Por unanimidade, não conhecer do Recurso quanto ao
FGTS - ônus da prova. Por unanimidade, conhecer do Recurso quanto
aos descontos previdenciários e dar-lhe provimento para determinar,
nos precisos termos do Provimento da Corregedoria-Geral da Justiça
do Trabalho, que tais descontos, devidos por força de lei, incidam
sobre as parcelas que vierem a ser pagas à Reclamante, em face da
decisão judicial, por ocasião da liquidação do título executivo ju-
dicial. Por unanimidade, não conhecer do Recurso quanto à expedição
de ofício ao INSS.
EMENTA: DESCONTOS PREVIDENCIÁRIOS - Esta Corte tem
entendido que os descontos previdenciários devem incidir sobre a
totalidade dos créditos trabalhistas, quando estes se encontrem à dis-
posição do beneficiário.
Revista em parte conhecida e provida.

PROCESSO : RR-515.340/1998.6 - TRT DA 15ª RE-
GIÃO - (AC. SECRETARIA DA 2ª TUR-
MA)

R E L ATO R : MIN. JOSÉ LUCIANO DE CASTILHO
PEREIRA

RECORRENTE(S) : NASH DO BRASIL BOMBAS LTDA.
ADVOGADO : DR. AGOSTINHO ZECHIN PEREIRA
RECORRIDO(S) : NELSON EMÍDIO DE CASTRO
ADVOGADO : DR. SILVIO CARLOS DE ANDRADE

MARIA
DECISÃO:Por unanimidade, não conhecer do Recurso quanto à pre-
liminar de nulidade por negativa de prestação jurisdicional e quanto
às diferenças salariais - acordo coletivo. Por unanimidade, conhecer
do Recurso quanto à aposentadoria - multa de 40% sobre o FGTS, e,
no mérito, dar-lhe provimento para excluir da condenação a inci-
dência de tal multa sobre os depósitos anteriores à aposentadoria.
EMENTA: APOSENTADORIA ESPONTÂNEA. LEVANTA-
MENTO DO FGTS - Com a aposentadoria espontânea cessa o
contrato de trabalho, nos moldes do art. 453 da Consolidação das Leis
do Trabalho, sendo que da continuidade da prestação de serviço surge
um novo contrato.
Por isso, indevido o adicional de 40% (quarenta por cento) do FGTS
em relação ao primeiro contrato.
Recurso de Revista conhecido em parte e provido.

PROCESSO : RR-515.614/1998.3 - TRT DA 6ª RE-
GIÃO - (AC. SECRETARIA DA 2ª TUR-
MA)

R E L ATO R : MIN. JOSÉ LUCIANO DE CASTILHO
PEREIRA

RECORRENTE(S) : BANCO BANORTE S.A.
ADVOGADO : DR. NILTON CORREIA E OUTROS
RECORRIDO(S) : EDILSON PEREIRA DA SILVA
ADVOGADO : DR. NELSON GONÇALVES DE ARAÚ-

JO
DECISÃO:Por unanimidade, não conhecer do Recurso quanto à
Aplicação do Enunciado nº 330 deste Tribunal. Por unanimidade,
conhecer do Recurso quanto ao tema Liquidação Extrajudicial - Juros
de Mora e dar-lhe provimento para determinar seja excluída da con-
denação a incidência de juros de mora, a partir da data da decretação
da liquidação extrajudicial do Reclamado. Por unanimidade, não co-
nhecer do Recurso quanto às horas extras - ônus da prova.
EMENTA: EMPRESA EM LIQUIDAÇÃO EXTRAJUDICIAL -
JUROS DE MORA. Os débitos trabalhistas das entidades subme-
tidas aos regimes da intervenção ou liquidação extrajudicial estão
sujeitos à correção monetária desde o respectivo vencimento até seu
efetivo pagamento, sem interrupção ou suspensão, não incidindo, en-
tretanto, juros de mora. (Enunciado nº 304 do TST).
Revista conhecida em parte e provida.

PROCESSO : RR-515.699/1998.8 - TRT DA 2ª RE-
GIÃO - (AC. SECRETARIA DA 2ª TUR-
MA)

R E L ATO R : MIN. JOSÉ LUCIANO DE CASTILHO
PEREIRA

RECORRENTE(S) : EATON LTDA.
ADVOGADA : DRA. ANA CLÁUDIA MORO SERRA
RECORRIDO(S) : JOSÉ NIRALDO DE CARVALHO
ADVOGADO : DR. MANOEL ROMULO CEMBRANEL-

LI
DECISÃO:Por unanimidade, não conhecer do Recurso de Revista.
EMENTA: TURNOS ININTERRUPTOS DE REVEZAMENTO.
INTERVALOS INTRAJORNADA E SEMANAL. A interrupção
do trabalho destinada a repouso e alimentação, dentro de cada turno,
ou o intervalo para repouso semanal, não descaracteriza o turno de
revezamento com jornada de 6 horas previsto no art. 7º, inciso XIV,
da Constituição da República de 1988. Enunciado nº 360.
Recurso de Revista não conhecido.

PROCESSO : RR-515.700/1998.0 - TRT DA 2ª RE-
GIÃO - (AC. SECRETARIA DA 2ª TUR-
MA)

R E L ATO R : MIN. JOSÉ LUCIANO DE CASTILHO
PEREIRA

RECORRENTE(S) : SINDICATO NACIONAL DAS EMPRE-
SAS DISTRIBUIDORAS DE PRODUTOS
SIDERÚRGICOS - SINDISIDER

ADVOGADO : DR. PEDRO LUÍS GONÇALVES RAMOS
RECORRIDO(S) : SUPER INOX COMÉRCIO DE METAIS LTDA.
ADVOGADO : DR. ADEMAR SUCENA MOREIRA
DECISÃO:Por unanimidade, conhecer do Recurso e dar-lhe pro-
vimento para, declarando a competência da Justiça do Trabalho para
apreciar e julgar o presente feito, determinar o retorno dos autos à
MM. Junta de origem, a fim de que aprecie o pedido inicial, como
entender de direito.
EMENTA: COMPETÊNCIA DA JUSTIÇA DO TRABALHO.
AÇÃO OBJETIVANDO COBRANÇA ASSISTENCIAL. LEI Nº
8.489/95. O art. 1º da Lei nº 8.984/95, regulamentando o art. 114 da
Constituição Federal ampliou o seu alcance de forma a possibilitar o
reconhecimento de competência da Justiça do Trabalho para apreciar
ação na qual postula o sindicato, junto à empresa, a contribuição
assistencial prevista em cláusula de convenção ou acordo coletivo de
trabalho.
Recurso conhecido e provido.
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PROCESSO : RR-515.800/1998.5 - TRT DA 2ª RE-
GIÃO - (AC. SECRETARIA DA 2ª TUR-
MA)

R E L ATO R : MIN. MÁRCIO EURICO VITRAL AMA-
RO

RECORRENTE(S) : VICUNHA S.A.
ADVOGADO : DR. MÁRIO GONÇALVES JÚNIOR
RECORRIDO(S) : SEBASTIÃO JUSTINO DO NASCIMEN-

TO
ADVOGADO : DR. JEFERSON CAMILLO DE OLIVEI-

RA
DECISÃO:Por unanimidade, conhecer do recurso de revista e, no
mérito, dar-lhe provimento para excluir da condenação o pagamento
de indenização substitutiva do vale-transporte.
EMENTA: RECURSO DE REVISTA. VALE-TRANSPORTE.
ÔNUS DA PROVA. De acordo com a Orientação Jurisprudencial nº
215, da SDI-1 do TST, é do empregado o ônus de comprovar que
satisfaz os requisitos indispensáveis à obtenção do vale-transporte.
Recurso de revista conhecido e provido.

PROCESSO : RR-516.333/1998.9 - TRT DA 4ª RE-
GIÃO - (AC. SECRETARIA DA 2ª TUR-
MA)

R E L ATO R : MIN. JOSÉ LUCIANO DE CASTILHO
PEREIRA

RECORRENTE(S) : COMPANHIA ESTADUAL DE ENERGIA
ELÉTRICA - CEEE

ADVOGADO : DR. JORGE SANT'ANNA BOPP
RECORRIDO(S) : REGISMAR NUNES DE OLIVEIRA
ADVOGADO : DR. CARLOS JORGE PADILHA OLIVEI-

RA
DECISÃO:Por unanimidade, não conhecer do Recurso de Revista.
EMENTA: RECURSO DE REVISTA. Não se conhece de recurso
de revista quando não preenchidos os requisitos previstos no art. 896
da CLT.
Recurso de Revista não conhecido.

PROCESSO : RR-517.162/1998.4 - TRT DA 3ª RE-
GIÃO - (AC. SECRETARIA DA 2ª TUR-
MA)

R E L ATO R : MIN. MÁRCIO EURICO VITRAL AMA-
RO

RECORRENTE(S) : FIAT AUTOMÓVEIS S.A.
ADVOGADO : DR. HÉLIO CARVALHO SANTANA
RECORRIDO(S) : WASHINGTON MARTINS LOPES
ADVOGADO : DR. MÁRCIO AUGUSTO SANTIAGO
DECISÃO:Por unanimidade, não conhecer do recurso de revista.
EMENTA: RECURSO DE REVISTA. HORAS EXTRAS. TUR-
NOS ININTERRUPTOS DE REVEZAMENTO. COMPENSA-
ÇÃO. MINUTOS RESIDUAIS. ENUNCIADOS 360 E OJ/23, DA
SDI-1 DO TST. Não se conhece de recurso de revista interposto de
decisão proferida em consonância com a jurisprudência iterativa, no-
tória e atual do TST. Artigo 896, § 4º, da CLT e Enunciado 333 do
T S T.
HONORÁRIOS ADVOCATÍCIOS. ENUNCIADOS 219 E 329
DO TST. Estando a decisão recorrida em consonância com os Enun-
ciados 219 e 329 do TST, o conhecimento do recurso de revista
encontra óbice nos § 4º e 5º do art. 896 da CLT.

PROCESSO : ED-RR-518.008/1998.0 - TRT DA 9ª RE-
GIÃO - (AC. SECRETARIA DA 2ª TUR-
MA)

R E L ATO R : MIN. JOSÉ PEDRO DE CAMARGO RO-
DRIGUES DE SOUZA

EMBARGANTE : SADIA CONCÓRDIA S.A. - INDÚSTRIA
E COMÉRCIO

ADVOGADO : DR. OSMAR MENDES PAIXÃO CÔR-
TES

EMBARGADO(A) : NELSON RIBEIRO
ADVOGADO : DR. MAXIMILIANO NAGL GARCEZ
DECISÃO:Por unanimidade, dar provimento parcial aos embargos de
declaração, para prestar esclarecimentos, inalterada a conclusão do
aresto embargado.
EMENTA: EMBARGOS DE DECLARAÇÃO - ACORDO DE
COMPENSAÇÃO DE JORNADA - DESVIRTUAMENTO PELA
PRESTAÇÃO DE HORAS EXTRAS HABITUAIS - INOCOR-
RÊNCIA DE VIOLAÇÃO LITERAL DOS INCISOS XIII E XX-
VI DO ART. 7º DA CARTA - ESCLARECIMENTOS PRES-
TA D O S . 
O v. acórdão embargado veio a conhecer do recurso de revista, re-
ferentemente ao tema da validade de acordo de compensação de
jornada, apesar de existirem horas extras habituais e, no mérito,
negou-se provimento, haja vista a OJ. 220 da Eg. SBDI-1. De rigor,
sequer mereceria conhecimento, em face da regra do § 4º do art. 896
da CLT e da Súmula 333. Assim julgado, porém, claro está que não
foi reconhecida violação literal aos incisos XIII e XXVI do art. 7º da
Constituição, eis que os mesmos garantem o exato cumprimento do
acordado, o que não ocorreu na espécie. A Carta Constitucional quer
que prevaleça a negociação coletiva como celebrada, não albergando
sua violação, de modo a que as partes aufiram benefícios que só
adviriam se cumprida.
Embargos de Declaração a que se dá provimento parcial, tão-só, para prestar
esclarecimentos, inalterada a conclusão do aresto embargado.

PROCESSO : RR-518.019/1998.8 - TRT DA 12ª REGIÃO -
(AC. SECRETARIA DA 2ª TURMA)

R E L ATO R : MIN. MÁRCIO EURICO VITRAL AMARO
RECORRENTE(S) : NOVA PRÓSPERA MINERAÇÃO S.A.
ADVOGADO : DR. VICTOR RUSSOMANO JÚNIOR
RECORRIDO(S) : ÂNGELO PÉRICO
ADVOGADO : DR. IREMAR GAVA
DECISÃO:Por unanimidade, conhecer do recurso de revista quanto
aos temas “horas extras - minutos residuais” e “horas extras - in-
tervalo intrajornada” e, no mérito, dar-lhe provimento para excluir da
condenação as horas extras pela supressão do intervalo intrajornada,
no período anterior à promulgação da Lei nº 8.923/94, bem como os
minutos extras, não excedentes de cinco, antes e/ou após a duração
normal da jornada.
EMENTA: RECURSO DE REVISTA. HORAS EXTRAS. MI-
NUTOS RESIDUAIS. Não é devido o pagamento de horas extras
relativamente aos dias em que o excesso de jornada não ultrapassa de
cinco minutos antes e/ou após a duração normal do trabalho. Só se
ultrapassado referido limite é que se considerará como extra a to-
talidade do tempo que exceder a jornada normal. Orientação Ju-
risprudencial nº 23, da SDI-1 do TST.
HORA EXTRAS. INTERVALO ENTRE TURNOS. Até o advento
da Lei nº 8.923/94, que acrescentou o § 4o ao art. 71 da CLT,
prevalecia o entendimento do Enunciado 88/TST, então em vigor, de
que o desrespeito ao intervalo mínimo entre dois turnos de trabalho,
que não importasse em excesso na jornada normal, não dava ao
empregado direito a qualquer ressarcimento, pois tratava-se de mera
infração sujeita a penalidade administrativa.
Recurso de revista conhecido e provido.

PROCESSO : RR-518.670/1998.5 - TRT DA 17ª RE-
GIÃO - (AC. SECRETARIA DA 2ª TUR-
MA)

R E L ATO R : MIN. MÁRCIO EURICO VITRAL AMA-
RO

RECORRENTE(S) : ATLANTIC VENEER DO BRASIL S.A. -
INDÚSTRIA DE MADEIRAS

ADVOGADO : DR. ARTÊNIO MERÇON
RECORRIDO(S) : VIRGÍNIO FERNANDES
ADVOGADA : DRA. CARMEM LÚCIA S. CINELLI
DECISÃO:Por unanimidade, não conhecer do recurso de revista
quanto ao tema “nulidade - negativa de prestação jurisdicional”. Por
unanimidade, conhecer do recurso quanto ao tema “adicional de in-
salubridade - base de cálculo” e, no mérito, dar-lhe provimento para
estabelecer que o percentual do adicional de insalubridade incidirá, no
caso, sobre o salário mínimo de que cogita o art. 76 da CLT.
EMENTA: RECURSO DE REVISTA. NULIDADE. NEGATIVA
DE PRESTAÇÃO JURISDICIONAL. Não se conhece do recurso
de revista desfundamentado, à luz do art. 896 da CLT.
ADICIONAL DE INSALUBRIDADE. BASE DE CÁLCULO. O
percentual do adicional de insalubridade, mesmo na vigência da
Constituição Federal de 1988, incide sobre o salário mínimo de que
cogita o art. 76 da CLT. Enunciado 228 do TST e OJ nº 02, da SDI-
1 do TST. Recurso conhecido e provido.

PROCESSO : RR-519.359/1998.9 - TRT DA 4ª RE-
GIÃO - (AC. SECRETARIA DA 2ª TUR-
MA)

R E L ATO R : MIN. MÁRCIO EURICO VITRAL AMA-
RO

RECORRENTE(S) : HOSPITAL DE CLÍNICAS DE PORTO
ALEGRE

ADVOGADO : DR. AFONSO INÁCIO KLEIN
RECORRIDO(S) : DALVA BARBOSA GARCIA
ADVOGADO : DR. JOSÉ LUÍS VERNET NOT
DECISÃO:Por unanimidade, não conhecer do recurso de revista quan-
to aos temas “horas extras - acordo de compensação” e “indenização
por uniformes não concedidos”; conhecer do recurso quanto à matéria
“horas extras - minutos residuais” e, no mérito, dar-lhe provimento para
excluir da condenação em horas extras os minutos, não excedentes de
cinco, antes e/ou após a duração da jornada, nos dias em que o excesso
na jornada não tiver ultrapassado daquele limite.
EMENTA: RECURSO DE REVISTA. HORAS EXTRAS. ACOR-
DO DE COMPENSAÇÃO. DIVERGÊNCIA JURISPRUDEN-
CIAL NÃO ESPECÍFICA. A revista não merece ser conhecida, uma
vez que a dissonância pretoriana capaz de ensejar o recurso de revista é
aquela na qual um mesmo contexto fático é objeto de solução jurídica
distinta. Entretanto, a hipótese dos autos tem ainda uma peculiaridade:
o quadro fático regional constatou a inexistência de norma coletiva
prevendo jornada compensatória durante todo o período do contrato de
trabalho. Assim, os arestos trazidos a confronto são imprestáveis para o
fim colimado, haja vista partirem da premissa fática de que houve
acordo ou convenção coletiva de trabalho estabelecendo regime de
compensação de jornada, esbarrando no óbice previsto no Enunciado
296 desta Corte. Recurso não conhecido.
INDENIZAÇÃO POR UNIFORMES NÃO CONCEDIDOS. RE-
VOLVIMENTO DE MATÉRIA FÁTICA. DIVERGÊNCIA JURIS-
PRUDENCIAL INESPECÍFICA. Improsperável a revista, pois o acór-
dão está baseado nas provas dos autos, estando demonstrado a inexis-
tência do fornecimento de uniforme pela empresa, que era por esta exi-
gido. Assim, para se decidir em sentido contrário, ou seja, que havia
fornecimento de uniforme, seria necessário o revolvimento de matéria
fático-probatória, o que encontra óbice no Enunciado 126 do TST. Quanto
à divergência jurisprudencial apresentada, a revista também não merece
ser conhecida, uma vez que a dissonância pretoriana capaz de ensejar o
recurso de revista é aquela na qual um mesmo contexto fático é objeto de
solução jurídica distinta. Desta forma, os arestos trazidos a confronto, são
imprestáveis para o fim colimado, haja vista tratarem apenas do tema ônus
da prova. Revista não conhecida.
HORAS EXTRAS. MINUTOS RESIDUAIS. DESCONSIDERA-
ÇÃO. Não é devido o pagamento de horas extras relativamente aos dias
em que o excesso de jornada não ultrapassa de cinco minutos antes e/ou
após a duração normal de trabalho. Somente se ultrapassado o referido
limite, como extra será considerada a totalidade do tempo que exceder a
jornada normal. Aplicação da Orientação Jurisprudencial nº 23 da SDI do
TST. Recurso de Revista conhecido e provido.
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PROCESSO : RR-519.985/1998.0 - TRT DA 15ª RE-
GIÃO - (AC. SECRETARIA DA 2ª TUR-
MA)

R E L ATO R : MIN. MÁRCIO EURICO VITRAL AMA-
RO

RECORRENTE(S) : ALLIED SIGNAL AUTOMOTIVE LTDA.
ADVOGADO : DR. JOSÉ EDUARDO HADDAD
RECORRIDO(S) : ROSALVE NUNES DA HORTA E OU-

TRO
ADVOGADO : DR. FLÁVIO RENATO ROBATINI BI-

GLIA
DECISÃO:Por unanimidade, conhecer do recurso de revista quanto à
matéria “diferenças da multa de 40% do FGTS e, no mérito, dar-lhe
provimento para determinar que o cálculo da multa de 40% do FGTS
seja feito com base no saldo da conta vinculada do reclamante, na
data do efetivo pagamento das verbas rescisórias, desconsiderada a
projeção do aviso prévio indenizado.
EMENTA: RECURSO DE REVISTA - MULTA DE 40% DO
FGTS - CÁLCULO. O cálculo da multa de 40% do FGTS, deverá
ser feito com base no saldo da conta vinculada na data do efetivo
pagamento das verbas rescisórias, desconsiderada a projeção do aviso
prévio indenizado. OJ nº 254 da SDI-I do TST. Recurso conhecido e
provido.

PROCESSO : RR-519.988/1998.1 - TRT DA 15ª RE-
GIÃO - (AC. SECRETARIA DA 2ª TUR-
MA)

R E L ATO R : MIN. MÁRCIO EURICO VITRAL AMA-
RO

RECORRENTE(S) : AGRO PECUÁRIA SÃO BERNARDO LT-
DA.

ADVOGADO : DR. JAYR GARDIM
RECORRIDO(S) : JOSE DOS ANJOS FERREIRA
ADVOGADO : DR. OSWALDO CÉSAR EUGÊNIO
DECISÃO:Por unanimidade, não conhecer do recurso de revista.
EMENTA: RECURSO DE REVISTA. TRABALHO POR PRO-
DUÇÃO. ADICIONAL DE HORAS EXTRAS. OJ Nº 235 DA
SDI-1 DO TST. Não se conhece de recurso de revista interposto de
decisão proferida em consonância com a jurisprudência iterativa, no-
tória e atual do TST. Enunciado 333 do TST. Recurso de revista não
conhecido.

PROCESSO : RR-520.025/1998.4 - TRT DA 23ª RE-
GIÃO - (AC. SECRETARIA DA 2ª TUR-
MA)

R E L ATO R : MIN. MÁRCIO EURICO VITRAL AMA-
RO

RECORRENTE(S) : INDÚSTRIA DE BEBIDAS ANTÁRCTI-
CA DO MATO GROSSO S.A.

ADVOGADO : DR. ZAID ARBID
ADVOGADO : DR. ANTÔNIO CARLOS V.V. MARCON-

DES
RECORRIDO(S) : ROBERTO BATISTA CABIANCA
ADVOGADA : DRA. JOCELDA MARIA DA SILVA STE-

FA N E L L O
DECISÃO:Por unanimidade, não conhecer do recurso de revista.
EMENTA: RECURSO DE REVISTA - ESTABILIDADE PRO-
VISÓRIA - MEMBRO DA CIPA - ART. 165 DA CLT - PRE-
VISÃO DE INDENIZAÇÃO. Não deve ser conhecido dissenso que
não demonstra, efetivamente, tese contrária ao julgado, não se en-
quadrando no previsto pelo Enunciado nº 296 do TST. Recurso de
revista não conhecido.
ESTABILIDADE PROVISÓRIA - MEMBRO DA CIPA - RE-
CEBIMENTO DAS VERBAS RESCISÓRIAS - RENÚNCIA À
ESTABILIDADE. De acordo com o Enunciado nº 23 do TST os
arestos transcritos a ensejar a análise de divergência jurisprudencial,
em recurso de revista, devem abranger todos os fundamentos que
levaram o Regional a atingir o seu convencimento. Recurso de revista
não conhecido.

PROCESSO : RR-521.595/1998.0 - TRT DA 5ª REGIÃO -
(AC. SECRETARIA DA 2ª TURMA)

R E L ATO R : MIN. MÁRCIO EURICO VITRAL AMARO
RECORRENTE(S) : EMPRESA BRASILEIRA DE INFRA-ESTRU-

TURA AEROPORTUÁRIA - INFRAERO
ADVOGADO : DR. JOÃO JOAQUIM MARTINELLI
RECORRIDO(S) : JURANILSON DA SILVA SANTOS
ADVOGADO : DR. ANTÔNIO SOLON COSTA BRASIL
DECISÃO:Por unanimidade, conhecer do recurso de revista e, no
mérito, dar-lhe provimento para determinar o retorno dos autos ao
TRT de origem, a fim de que, superado o óbice da intempestividade
pelo não-conhecimento dos embargos de declaração, seja julgado o
recurso ordinário da reclamada como se entender de direito.
EMENTA: RECURSO DE REVISTA. EMBARGOS DECLARA-
TÓRIOS. SUSPENSÃO DO PRAZO RECURSAL. Quando o juiz
ou Tribunal, na apreciação de embargos declaratórios, passa ao exame
da existência ou não dos vícios apontados na decisão embargada,
tem-se por já revolvido o mérito de referido recurso, com a su-
peração, ainda que tácita, da fase de admissibilidade. Assim, ainda
que o órgão julgador utilize equivocadamente os termos “conhecer”
ou “não conhecer” dos embargos, estes já passaram a ter existência
jurídica, produzindo todos os efeitos daí advindos, principalmente o
previsto no art. 538 do CPC, de interromper o prazo recursal. Recurso
de revista conhecido e provido.
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PROCESSO : RR-524.804/1999.8 - TRT DA 5ª RE-
GIÃO - (AC. SECRETARIA DA 2ª TUR-
MA)

R E L ATO R : MIN. MÁRCIO EURICO VITRAL AMA-
RO

RECORRENTE(S) : CARLOS ALBERTO DE AZEVEDO AB-
DALLA

ADVOGADO : DR. JAIRO ANDRADE DE MIRANDA
RECORRIDO(S) : PETRÓLEO BRASILEIRO S.A. - PETRO-

BRÁS
ADVOGADO : DR. EDUARDO LUIZ SAFE CARNEIRO

DECISÃO:Por unanimidade, não conhecer do recurso de revista, nos
termos da fundamentação supra.
EMENTA: RECURSO DE REVISTA. HORAS EXTRAS. PRES-
CRIÇÃO. DIVERGÊNCIA JURISPRUDENCIAL NÃO ESPE-
CÍFICA. A dissonância pretoriana capaz de ensejar o recurso de
revista é aquela na qual um mesmo contexto fático é objeto de
solução jurídica distinta. Assim, os arestos trazidos para confronto são
imprestáveis para o fim colimado, pois não abarcam a peculiaridade
existente na hipótese dos autos constatada pelo quadro fático regional.
Recurso de revista não conhecido, ante o óbice do Enunciado 296 do
T S T.

PROCESSO : RR-524.871/1999.9 - TRT DA 5ª RE-
GIÃO - (AC. SECRETARIA DA 2ª TUR-
MA)

R E L ATO R : MIN. MÁRCIO EURICO VITRAL AMA-
RO

RECORRENTE(S) : FRANCISCO DOS SANTOS MACHADO
ADVOGADO : DR. CARLOS ARTUR CHAGAS RIBEI-

RO
RECORRIDO(S) : PETRÓLEO BRASILEIRO S.A. - PETRO-

BRÁS
ADVOGADO : DR. EDUARDO LUIZ SAFE CARNEIRO

DECISÃO:Por unanimidade, não conhecer do recurso de revista.
EMENTA: RECURSO DE REVISTA. PRESCRIÇÃO. FALTA
DE PREQUESTIONAMENTO. Não emitindo o Tribunal Regional,
no acórdão recorrido, tese a respeito da matéria veiculada no recurso
de revista, dele não se pode conhecer ante o óbice do Enunciado 297
do TST.
PLANOS ECONÔMICOS. PRESCRIÇÃO. É total a prescrição
aplicável sobre o direito de reclamar diferenças salariais resultantes
de planos econômicos. Orientação Jurisprudencial nº 243, da SDI-1
do TST. Óbice do § 4º do art. 896 e do Enunciado 333/TST ao
conhecimento do recurso.

PROCESSO : RR-524.872/1999.2 - TRT DA 5ª RE-
GIÃO - (AC. SECRETARIA DA 2ª TUR-
MA)

R E L ATO R : MIN. MÁRCIO EURICO VITRAL AMA-
RO

RECORRENTE(S) : ANTÔNIO JOSÉ DA SILVA
ADVOGADA : DRA. MARIA DE LOURDES MARTINS

E VA N G E L I S TA
RECORRIDO(S) : PETRÓLEO BRASILEIRO S.A. - PETRO-

BRÁS
ADVOGADO : DR. EDUARDO LUIZ SAFE CARNEIRO

DECISÃO:por unanimidade, conhecer do recurso de revista quanto
ao tema “horas extras - turnos de revezamento - Petrobrás - Lei nº
5.811/72” e, no mérito, negar-lhe provimento. Conhecer do recurso
quanto ao tema “horas in itinere” e, no mérito, dar-lhe provimento
para determinar que as horas de percurso sejam computadas na jor-
nada do reclamante, remuneradas como horas extras quando extra-
polada a jornada normal. Conhecer do recurso quanto ao tema “li-
tispendência” e, no mérito, declarar que não ocorreu, no caso, li-
tispendência, e, passando ao exame da matéria de fundo (diferenças
salariais dos planos Bresser e Collor, negar provimento ao recurso.
EMENTA: RECURSO DE REVISTA. HORAS EXTRAS. TUR-
NOS DE REVEZAMENTO. PETROBRÁS. LEI Nº 5.811/72. O
artigo 7º, inciso XIV, da Constituição Federal, recepcionou a Lei nº
5.811/72, que regula as condições de trabalho dos petroleiros, as-
segurando-lhes vantagens bem mais favoráveis do que a jornada de
trabalho garantida pela Constituição, prevista para os trabalhadores
que laboram em turnos ininterruptos de revezamento de modo geral.
Recurso conhecido e desprovido.
HORAS IN ITINERE. As horas de percurso são computáveis na
jornada de trabalho dos empregados e, caso haja o extrapolamento
desta jornada, as horas excedentes devem ser contadas como ex-
traordinárias. A existência de previsão legal de obrigatoriedade do
fornecimento de transporte pelo empregador não afasta a aplicação do
Enunciado 90 do TST. Recurso conhecido e provido.
LITISPENDÊNCIA PLANOS ECONÔMICOS. Não configurada a li-
tispendência, permite-se a incursão quanto à matéria de fundo, no caso as
diferenças salariais decorrentes de planos econômicos (Bresser e Collor),
negando-se ao provimento ao recurso, no particular, por aplicação do
Enunciado 315 do TST e da OJ nº 58, da SDI-1 do TST.

PROCESSO : ED-RR-525.845/1999.6 - TRT DA 11ª REGIÃO
- (AC. SECRETARIA DA 2ª TURMA)

R E L ATO R : MIN. ALTINO PEDROZO DOS SANTOS
EMBARGANTE : UNIÃO FEDERAL - MINISTÉRIO DA

AERONÁUTICA - VII COMAR
PROCURADOR : DR. ADEMIR CARVALHO PINHEIRO
EMBARGADO(A) : JOSÉ MARTINS DE OLIVEIRA
ADVOGADO : DR. ANTÔNIO POLICARPO RIOS RO-

B E RTO
DECISÃO:Por unanimidade, conhecer dos embargos de declaração
e, no mérito, rejeitá-los.
EMENTA: EMBARGOS DE DECLARAÇÃO. REEXAME DO
JULGADO. MEDIDA PROCESSUAL INADEQUADA
Os embargos de declaração constituem instrumento processual des-
tinado a completar ou aclarar a decisão, admitindo-se a atribuição de
efeito modificativo somente nos casos de omissão ou contradição no
julgado e manifesto equívoco no exame dos pressupostos extrínsecos
do recurso.
Não tendo natureza revisora, não é meio próprio para atacar o con-
teúdo da decisão embargada.
Embargos conhecidos e rejeitados.

PROCESSO : RR-526.060/1999.0 - TRT DA 17ª REGIÃO -
(AC. SECRETARIA DA 2ª TURMA)

R E L ATO R : MIN. RENATO DE LACERDA PAIVA
RECORRENTE(S) : SERVIÇO AUTÔNOMO DE MEIO AM-

BIENTE E LIMPEZA URBANA - SA-
MAL

PROCURADOR : DR. JOÃO FELIPE ALMENARA SCARTON
RECORRIDO(S) : SINDICATO DOS SERVIDORES PÚBLI-

COS MUNICIPAIS DE COLATINA -
SISPMC

ADVOGADA : DRA. GLEIDE MARIA DE MELO CRISTO
DECISÃO:Por unanimidade, conhecer do recurso de revista tão so-
mente quanto ao tema “Sindicato. Substituição Processual. Legiti-
midade”, por contrariedade ao Enunciado nº 310, IV, do TST, e, no
mérito, dar-lhe provimento para, declarando a ilegitimidade do sin-
dicato autor, julgar extinto o processo, sem julgamento de mérito, nos
termos do art. 267, VI, do Código de Processo Civil.
EMENTA: RECURSO DE REVISTA. SINDICATO. SUBSTI-
TUIÇÃO PROCESSUAL. DIREITO DECORRENTE DE LEI
MUNICIPAL. Não tem o Sindicato legitimidade para atuar como
substituto processual de integrantes da categoria, empregados de de-
terminada empresa, para pleitear o pagamento de benefícios (ticket
refeição) previstos em Lei Municipal. Recurso conhecido e provido.

PROCESSO : ED-RR-526.592/1999.8 - TRT DA 2ª REGIÃO -
(AC. SECRETARIA DA 2ª TURMA)

R E L ATO R : MIN. ALTINO PEDROZO DOS SANTOS
EMBARGANTE : SERPAL ENGENHARIA E CONSTRUTO-

RA LTDA.
ADVOGADO : DR. GILBERTO SAAD
EMBARGADO(A) : RAUL HAMILTON DE OLIVEIRA
ADVOGADO : DR. IVAIR SILVA MAGALHÃES
DECISÃO:Por unanimidade, conhecer dos embargos e, no mérito,
rejeitá-los.
EMENTA: EMBARGOS DE DECLARAÇÃO. OMISSÃO INE-
XISTENTE. REJEIÇÃO
Não comportam acolhimento os embargos de declaração quando a
decisão hostilizada não se encontra maculada por nenhum dos vícios
elencados nos artigos 897-A da CLT e 535, incisos I e II, do CPC.
Embargos conhecidos e rejeitados.

PROCESSO : RR-527.272/1999.9 - TRT DA 1ª RE-
GIÃO - (AC. SECRETARIA DA 2ª TUR-
MA)

R E L ATO R : MIN. JOSÉ SIMPLICIANO FONTES DE
F. FERNANDES

RECORRENTE(S) : EMPRESA ESTADUAL DE VIAÇÃO - SERVE
(EM LIQUIDAÇÃO EXTRAJUDICIAL)

ADVOGADO : DR. MARCOS LUIZ OLIVEIRA DE SOUZA
RECORRIDO(S) : PEDRO PEREIRA LAMONICA
ADVOGADO : DR. AMILCAR LARROSA MOURA
DECISÃO:. por unanimidade, conhecer do Recurso, por conflito de
teses; e, no mérito, dar-lhe provimento para excluir da condenação a
multa de 40% sobre o FGTS referente ao período anterior a apo-
sentação. Por unanimidade, não conhecer da revista quanto a “nu-
lidade do contrato de trabalho que se formou após a aposentadoria” e
“quanto às verbas indenizatórias e rescisórias”. 5
EMENTA: APOSENTADORIA ESPONTÂNEA. EXTINÇÃO
DO CONTRATO DE TRABALHO. EFEITOS.
A aposentadoria espontânea extingue o contrato de trabalho, mesmo
quando o empregado continua a trabalhar na empresa após a con-
cessão do benefício previdenciário. Assim sendo, indevida a multa de
40% do FGTS em relação ao período anterior à aposentadoria.
Revista conhecida e provida.
NULIDADE DO CONTRATO DE TRABALHO QUE SE FOR-
MOU APÓS A APOSENTADORIA.
Em que pese os argumentos esposados pelo Recorrente, o tema na
forma discursada pela Reclamada não ultrapassa a fase de conhe-
cimento, tendo em vista que o Regional não explicitou tese acerca do
ingresso na Administração Indireta sem a prévia aprovação em con-
curso público, bem como, a nulidade do contrato de trabalho. Per-
tinência do Enc. 297 do TST.

Recurso não conhecido
VERBAS INDENIZATÓRIAS E RESCISÓRIAS.
Os paradigmas apresentados não se prestam ao comparativo já que
abordam matéria não ventilada nos autos, qual seja, a nulidade do
contrato de trabalho por ausência de concurso público. Incidência do
Enc. 296 do TST.
Recurso não conhecido

PROCESSO : RR-528.493/1999.9 - TRT DA 2ª RE-
GIÃO - (AC. SECRETARIA DA 2ª TUR-
MA)

R E L ATO R : MIN. MÁRCIO EURICO VITRAL AMA-
RO

RECORRENTE(S) : FAZENDA PAIVA RAMOS
ADVOGADO : DR. JANDIRA ISARCHI MARTIN
RECORRIDO(S) : CÉLIO MARIA COSTA
ADVOGADO : DR. ANTÔNIO FRANCISCO BEZERRA
DECISÃO:Por unanimidade, não conhecer do recurso de revista.
EMENTA: RECURSO DE REVISTA. DIVERGÊNCIA JURIS-
PRUDENCIAL NÃO ESPECÍFICA. REVOLVIMENTO DE MA-
TÉRIA FÁTICA. A dissonância pretoriana capaz de ensejar o re-
curso de revista é aquela na qual um mesmo contexto fático é objeto
de solução jurídica distinta. Assim, os arestos trazidos a colação a
título de divergência jurisprudencial são imprestáveis para o fim co-
limado, pois não abarcam a peculiaridade existente na hipótese dos
autos constatada pelo quadro fático regional. Além disso, o pre-
tendido revolvimento de matéria fática encontra obstáculo no Enun-
ciado 126 desta Corte e o apelo esbarra no óbice previsto no Enun-
ciado nº 296 do TST. Recurso de revista não conhecido.

PROCESSO : RR-529.462/1999.8 - TRT DA 13ª RE-
GIÃO - (AC. SECRETARIA DA 2ª TUR-
MA)

R E L ATO R : MIN. JOSÉ PEDRO DE CAMARGO RO-
DRIGUES DE SOUZA

RECORRENTE(S) : MINISTÉRIO PÚBLICO DO TRABALHO
DA 13ª REGIÃO

PROCURADOR : DR. RILDO ALBUQUERQUE MOUSI-
NHO DE BRITO

RECORRIDO(S) : SEVERINO FÉLIX DE BRITO
ADVOGADO : DR. HELDER LUÍS HENRIQUES
RECORRIDO(S) : MUNICÍPIO DE BARRA DE SANTA RO-

SA
ADVOGADO : DR. ANTÔNIO COSTA DE OLIVEIRA
DECISÃO:Por unanimidade, conhecer do recurso e, no mérito, dar-
lhe provimento para declarar prescritas as parcelas postuladas na
inicial, extinguindo o processo com julgamento de mérito, nos termos
do art. 269, IV, do CPC, com a absolvição do Município da con-
denação que lhe foi imposta.
EMENTA: RECURSO DE REVISTA - MUDANÇA DE REGI-
ME JURÍDICO - PRESCRIÇÃO - CONTAGEM.
A teor da Orientação Jurisprudencial nº 128 da Eg. SBDI-1, o antigo
empregado celetista disporá de dois anos para reivindicar direitos
trabalhistas, uma vez tendo ele passado para regime estatutário. Dei-
xando escoar esse prazo, incide a prescrição total.
Recurso conhecido e provido.

PROCESSO : RR-529.479/1999.8 - TRT DA 4ª RE-
GIÃO - (AC. SECRETARIA DA 2ª TUR-
MA)

R E L ATO R : MIN. MÁRCIO EURICO VITRAL AMA-
RO

RECORRENTE(S) : BANCO DO BRASIL S.A.
ADVOGADA : DRA. LUZIMAR DE S. AZEREDO BAS-

TO S
RECORRIDO(S) : MARCOS NERON SANTOS E SILVA E

OUTRA
ADVOGADO : DR. LUIZ FELIPE RODRIGUES FAL-

CÃO
DECISÃO:Por unanimidade, não conhecer do recurso de revista.
EMENTA: RECURSO DE REVISTA. PENHORA. IMÓVEL
GRAVADO POR CÉDULA RURAL PIGNORATÍCIA. A revista
não merece ser admitida, pois encontra óbice no que dispõe o § 4º do
artigo 896 da CLT, eis que a matéria mostra-se superada pela ite-
rativa, notória e atual jurisprudência desta Corte, consubstanciada na
Orientação Jurisprudencial nº 226 do TST. Recurso não conhecido.

PROCESSO : RR-529.524/1999.2 - TRT DA 7ª RE-
GIÃO - (AC. SECRETARIA DA 2ª TUR-
MA)

R E L ATO R : MIN. JOSÉ PEDRO DE CAMARGO RO-
DRIGUES DE SOUZA

RECORRENTE(S) : MINISTÉRIO PÚBLICO DO TRABALHO
DA 7ª REGIÃO

PROCURADOR : DR. FRANCISCO GÉRSON MARQUES
DE LIMA

RECORRENTE(S) : MUNICÍPIO DE FRECHEIRINHA
ADVOGADO : DR. EMMANUEL PINTO CARNEIRO
RECORRIDO(S) : RITA DO NASCIMENTO SILVA
ADVOGADO : DR. FRANCISCO WELLINGTON LOPES

GUIMARÃES
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DECISÃO:Por unanimidade, não conhecer do Recurso de Revista do
Município quanto aos honorários advocatícios, mas conhecê-lo quan-
to à nulidade contratual. No mérito, por unanimidade, dar-lhe pro-
vimento parcial para, declarando a nulidade do contrato de trabalho,
com efeitos “ex tunc”, limitar a condenação às diferenças salariais até
atingir o mínimo legal, de 1992 a 1997. Determina-se, ainda, que se
oficie ao Ministério Público Estadual e o Tribunal de Contas do
Estado do Ceará, com a expedição de cópias das principais peças dos
autos e da decisão que transitar em julgado, tendo em vista o que
dispõe a parte final do § 2º do artigo 37 da Constituição Federal de
1988. Prejudicada a apreciação do Recurso do Ministério Público do
Trabalho, em razão da identidade de matéria de fundo e decisão
favorável à parte.
EMENTA: RECURSO DE REVISTA - NULIDADE DA CON-
TRATAÇÃO DE SERVIDOR - AUSÊNCIA DE CONCURSO
PÚBLICO - EFEITOS - HONORÁRIOS ADVOCATÍCIOS -
ARESTO INESPECÍFICO.
O entendimento pacificado nesta Corte Superior Trabalhista, com a
edição do Enunciado nº 363, integrante da sua Súmula de Juris-
prudência, é no sentido de que a contratação de servidor público, após
o advento da Cons- tituição Federal de 1988, sem prévia aprovação
em concurso público, encontra óbice no artigo 37, inciso II e § 2º, da
Carta Magna, somente conferindo ao trabalhador o direito ao pa-
gamento da contraprestação pactuada, em relação ao número de horas
trabalhadas, respeitado o salário-mínimo/hora. Quanto aos honorários
advocatícios, o único aresto trazido para confronto mostra-se ines-
pecífico (Ens. 296 e 297 do TST).
Recurso de Revista parcialmente conhecido e provido.

PROCESSO : RR-530.120/1999.6 - TRT DA 16ª RE-
GIÃO - (AC. SECRETARIA DA 2ª TUR-
MA)

R E L ATO R : MIN. MÁRCIO EURICO VITRAL AMA-
RO

RECORRENTE(S) : PENA BRANCA DO MARANHÃO S.A. -
AV I C U LT U R A

ADVOGADA : DRA. JOANA D'ARC SILVA SANTIAGO
RABELO

RECORRIDO(S) : NILTON SANTOS MARTINS
ADVOGADO : DR. ITAMAR CORRÊA LIMA

DECISÃO:Por unanimidade, não conhecer do recurso de revista.
EMENTA: RECURSO DE REVISTA. ESTABILIDADE PROVI-
SÓRIA - CIPA - EXTINÇÃO DO ESTABELECIMENTO. A dis-
sonância pretoriana capaz de ensejar o recurso de revista é aquela na
qual um mesmo contexto fático é objeto de solução jurídica distinta.
Assim, os arestos trazidos a colação a título de divergência juris-
prudencial são imprestáveis para o fim colimado, pois não abarcam a
peculiaridade existente na hipótese dos autos constatada pelo quadro
fático regional. Além disso, o pretendido revolvimento de matéria
fática encontra obstáculo no Enunciado 126 desta Corte e o apelo
esbarra no óbice previsto no Enunciado nº 296 do TST. Recurso de
revista não conhecido.

PROCESSO : RR-530.194/1999.2 - TRT DA 1ª RE-
GIÃO - (AC. SECRETARIA DA 2ª TUR-
MA)

R E L ATO R : MIN. MÁRCIO EURICO VITRAL AMA-
RO

RECORRENTE(S) : EMPRESA BRASILEIRA DE CORREIOS
E TELÉGRAFOS - ECT

ADVOGADO : DR. JOÃO MARMO MARTINS
RECORRIDO(S) : RACHEL MARIA DE LIMA MANHÃES
ADVOGADO : DR. CARLOS ROBERTO FONSECA DE

ANDRADE

DECISÃO:Por unanimidade, não conhecer do recurso.
EMENTA: RECURSO DE REVISTA. DANO MORAL. COM-
PETÊNCIA DA JUSTIÇA DO TRABALHO. APURAÇÃO DE
JUSTA CAUSA. INEXISTÊNCIA DO EVENTO DANOSO. I - A
Justiça do Trabalho é competente para julgar pedido de indenização
por dano moral decorrente da relação de emprego, conforme a ite-
rativa e notória jurisprudência desta Corte, nos moldes do § 4º do art.
896 da CLT e Enunciado nº 333 do TST. II - A necessidade de exame
dos fatos e das provas produzidas nos autos, acerca da existência ou
não de justo motivo para a dispensa do trabalhador e a ocorrência de
ato danoso causador do dano moral, esbarra no óbice do Enunciado nº
126 desta Corte. Recurso de revista não conhecido.

PROCESSO : RR-530.197/1999.3 - TRT DA 6ª RE-
GIÃO - (AC. SECRETARIA DA 2ª TUR-
MA)

R E L ATO R : MIN. MÁRCIO EURICO VITRAL AMA-
RO

RECORRENTE(S) : BANCO DO ESTADO DE PERNAMBU-
CO S.A. - BANDEPE

ADVOGADO : DR. WALDILSON DE ARAÚJO NEVES
ADVOGADA : DRA. RENATA MOUTA PEREIRA PI-

NHEIRO
RECORRIDO(S) : MARIA DE FÁTIMA MELO LIMA
ADVOGADO : DR. CARLOS MURILO NOVAES

DECISÃO:Por unanimidade, não conhecer do recurso de revista.
EMENTA: RECURSO DE REVISTA. HORAS EXTRAS. PRO-
VA TESTEMUNHAL. ÔNUS DA PROVA. O reexame da prova de
horas extras, em sede de recurso de revista, encontra óbice no Enun-
ciado 126 do TST.
HORAS EXTRAS. ADICIONAL DE 100%. Os arestos utilizados
para a demonstração de divergência jurisprudencial válida devem
observar os requisitos postos nos Enunciados nºs 337 e 296 desta
Corte, porquanto a falta de indicação da fonte oficial ou do re-
positório autorizado e a inexistência das premissas tratadas pelo acór-
dão recorrido, no aresto indicado, obstam o conhecimento do re-
curso.
AJUDA-ALIMENTAÇÃO. FALTA DE FUNDAMENTAÇÃO. A
falta de fundamentação para o pedido de reforma do acórdão, obsta o
conhecimento do recurso de revista. Recurso de revista não conhe-
cido.

PROCESSO : RR-531.256/1999.3 - TRT DA 9ª RE-
GIÃO - (AC. SECRETARIA DA 2ª TUR-
MA)

R E L ATO R : MIN. MÁRCIO EURICO VITRAL AMA-
RO

RECORRENTE(S) : BANCO DO BRASIL S.A.
ADVOGADA : DRA. SÔNIA MARIA R. COLLETA DE

ALMEIDA
RECORRIDO(S) : JONIR ANTÔNIO MENON
ADVOGADA : DRA. ÉLIDA BRAGA
DECISÃO:Por unanimidade, não conhecer do recurso de revista
quanto aos temas “horas extras - FIP'S” e “horas extras - cargo de
confiança". Conhecer do recurso quanto ao tema "correção monetária
- época própria”, e no mérito dar-lhe provimento para determinar a
incidência da correção monetária a partir do 5º dia útil do mês
subseqüente ao da prestação dos serviços.
EMENTA: RECURSO DE REVISTA. HORAS EXTRAS. FIP'S.
ORIENTAÇÃO JURISPRUDENCIAL Nº 234 DA SDI-1 DO TST.
Não enseja recurso de revista decisão superada pela jurisprudência
iterativa, notória e atual do TST. Enunciado 333 do TST.
HORAS EXTRAS. CARGO DE CONFIANÇA. PROVA. É ve-
dado o reexame de fatos e provas em sede de recuirso de revista.
Enunciado 126 do TST.
CORREÇÃO MONETÁRIA. ÉPOCA PRÓPRIA. ART. 459 DA
CLT. ORIENTAÇÃO JURISPRUDENCIAL Nº 124 DA SBDI-1
DO TST. A Seção de Dissídios Individuais do Tribunal Superior do
Trabalho, pela Orientação Jurisprudencial nº 124, pacificou o en-
tendimento de que o pagamento dos salários até o 5º dia útil do mês
subseqüente ao vencido não está sujeito à correção monetária. Se essa
data-limite for ultrapassada, incidirá o índice da correção monetária
do mês subseqüente ao da prestação dos serviços. Recurso de Revista
conhecido e provido, no particular.

PROCESSO : RR-531.521/1999.8 - TRT DA 9ª RE-
GIÃO - (AC. SECRETARIA DA 2ª TUR-
MA)

R E L ATO R : MIN. MÁRCIO EURICO VITRAL AMA-
RO

RECORRENTE(S) : BANCO DO BRASIL S.A.
ADVOGADO : DR. EDUARDO FIERLI BROBOFF
RECORRIDO(S) : WALDIR FERREIRA DA SILVA
ADVOGADO : DR. ANTÔNIO CARLOS DE LIMA
DECISÃO:Por unanimidade, não conhecer do recurso quanto aos
temas “nulidade - negativa de prestação jurisidicional”, “horas extras
- FIP'S - ônus da prova - cargo de confiança”, “atualização mo-
netária” e “descontos previdenciários”. Conhecer do recurso quanto
ao tema “descontos fiscais” e, no mérito, dar-lhe provimento para
determinar que a dedução do Imposto de Renda seja feita sobre o
crédito do reclamante, ao final.
EMENTA: RECURSO DE REVISTA. NULIDADE. NEGATIVA
DE PRESTAÇÃO JURISDICIONAL. O acórdão que adota o en-
tendimento de que o empregado que ocupa cargo de confiança, nos
moldes do § 2º do art. 224 da CLT, tem apenas a remuneração da
fidúcia do cargo e não a contraprestação das 7ªs e 8ªas horas tra-
balhadas, não nega a devida prestação jurisdicional, porquanto não
lhe falta fundamentação nas razões de decidir.
HORAS EXTRAS. FOLHAS INDIVIDUAIS DE PRESENÇA. As
folhas individuais de presença, ainda que previstas em acordo ou
convenção coletiva de trabalho, podem ser invalidadas pela prova
oral. Inteligência da OJ nº 234 da SDI-1 desta Corte. Recurso não
conhecido.
HORAS EXTRAS. CARGO DE CONFIANÇA. HORÁRIO.
PROVA. A necessidade de revolver o conjunto fático-probatório para
a verificação da prova de horas extras encontra óbice no Enunciado nº
126 desta Corte. Recurso de revista não conhecido.
ATUALIZAÇÃO MONETÁRIA. ÍNDICE DE 84,32%. A hipótese
de inexistência de direito adquirido ao recebimento das diferenças
salariais oriundas do Plano Collor não guarda nenhuma relação com
a aplicação do índice de 84,32% do IPC de março/90 para a correção
dos débitos judiciais trabalhistas. O inciso V do art. 6º da Lei nº
7.738/89, determina que os depósitos em caderneta de poupança se-
jam corrigidos pelo referido índice. Recurso não conhecido.
DESCONTOS FISCAIS. O valor devido a título de imposto de renda
deve ser calculado sobre o montante do crédito trabalhista, nos moldes do
art. 46 da Lei nº 8.541/92. Recurso conhecido e provido.
DESCONTOS PREVIDENCIÁRIOS. Os acórdãos utilizados como
paradigmas deveriam defender a tese de que os descontos previ-
denciários devem incidir sobre o montante do crédito trabalhista,
reconhecido em juízo. Óbice do Enunciado nº 296 desta Corte. Re-
curso não conhecido.

PROCESSO : RR-531.527/1999.0 - TRT DA 9ª REGIÃO -
(AC. SECRETARIA DA 2ª TURMA)

R E L ATO R : MIN. JOSÉ SIMPLICIANO FONTES DE
F. FERNANDES

RECORRENTE(S) : BANCO BAMERINDUS DO BRASIL S.A. (EM
LIQUIDAÇÃO EXTRAJUDICIAL)

ADVOGADO : DR. ROBINSON NEVES FILHO
RECORRIDO(S) : HENRIQUE FRANÇA VOLINGER DOS

S A N TO S
ADVOGADO : DR. EDEMAR ANTONIO ZILIO JUNIOR
DECISÃO:Por unanimidade, não conhecer integralmente do Recurso
de Revista.
EMENTA: PRELIMINAR DE NULIDADE POR NEGATIVA DE
PRESTAÇÃO JURISDICIONAL. Tendo o E. Tribunal Paranaense
emitido juízo explícito sobre a questão referente à definitividade da
transferência, não há como se reconhecer a nulidade da decisão re-
gional só porque contrária aos interesses da parte.
ADICIONAL DE TRANSFERÊNCIA. Não há que se falar em
definitividade da transferência, se o empregado, antes de seu des-
ligamento, retorna à localidade em que originariamente prestou ser-
viços.
HORAS EXTRAS - TESTEMUNHAS. A decisão regional encon-
tra-se em consonância com o Enunciado 357/TST, motivo pelo qual
deve ser mantida a condenação em horas extras.
JUROS DE MORA - CONSEQÜÊNCIA DA INTERVENÇÃO. A
matéria encontra-se preclusa.
Recurso de Revista não conhecido.

PROCESSO : RR-532.439/1999.2 - TRT DA 2ª REGIÃO -
(AC. SECRETARIA DA 2ª TURMA)

R E L ATO R : MIN. MÁRCIO EURICO VITRAL AMARO
RECORRENTE(S) : NÚCLEO DE EDUCAÇÃO INFANTIL

"LÁPIS AMARELO" LTDA.
ADVOGADA : DRA. SUELI APARECIDA Q. N. NATARIO
RECORRIDO(S) : MARIA ZÉLIA AVELINO
ADVOGADO : DR. MARCO ANTÔNIO FERREIRA
DECISÃO:Por unanimidade, não conhecer do recurso de revista.
EMENTA: RECURSO DE REVISTA. DIVERGÊNCIA JURIS-
PRUDENCIAL. ARESTOS INSERVÍVEIS. São inservíveis para
comprovação de dissenso jurisprudencial arestos inespecíficos, que
tratam apenas do tema ônus probatório de forma genérica, não en-
focando a particularidade dos autos quanto à inexistência de controles
de jornada, hipótese em que o ônus probatório quanto à ocorrência de
intervalo intrajornada incumbe à empresa. Também são inservíveis
arestos oriundos de turmas do TST, em desacordo com o disposto na
alínea a do artigo 896 da CLT. Recurso não conhecido.

PROCESSO : RR-533.073/1999.3 - TRT DA 2ª REGIÃO -
(AC. SECRETARIA DA 2ª TURMA)

R E L ATO R : MIN. MÁRCIO EURICO VITRAL AMARO
RECORRENTE(S) : COMERCIAL NOVA SETE QUEDAS LTDA.
ADVOGADO : DR. CLÓVIS SILVEIRA SALGADO
RECORRIDO(S) : RENE ALVES DOS REIS
ADVOGADO : DR. ZENAIDE FERREIRA DE LIMA

POSSAR
DECISÃO:Por unanimidade, conhecer do recurso de revista quanto
ao tema “correção monetária - época própria” e, no mérito dar- lhe
provimento para determinar que incida sobre os créditos do recla-
mante o índice de correção monetária do mês subseqüente ao da
prestação de serviços, em consonância com a Orientação Jurispru-
dencial nº 124 da SBDI-1 do TST.
EMENTA: RECURSO DE REVISTA. CORREÇÃO MONETÁRIA.
ÉPOCA PRÓPRIA. O índice de correção monetária a incidir sobre os
créditos trabalhistas é o do mês subseqüente ao da prestação de serviços,
conforme jurisprudência consolidada na orientação jurisprudencial 124 da
SDI-1 desta Corte. Recurso de revista conhecido e provido.

PROCESSO : RR-534.786/1999.3 - TRT DA 3ª REGIÃO -
(AC. SECRETARIA DA 2ª TURMA)

R E L ATO R : MIN. RENATO DE LACERDA PAIVA
RECORRENTE(S) : COMPANHIA SIDERÚRGICA NACIO-

NAL - CSN
ADVOGADO : DR. GERALDO BAÊTA VIEIRA
RECORRIDO(S) : ADEMIR GUILHERME DA COSTA
ADVOGADO : DR. IOLANDO FERNANDES DA COSTA
DECISÃO:Por unanimidade, não conhecer do recurso de revista
quanto aos temas: aplicação do Enunciado nº 330 do TST; horas
extras oriundas dos minutos anteriores à jornada - 5 minutos; adi-
cional de periculosidade - proporcionalidade; integração do adicional
de periculosidade sobre horas extras; reflexos dos adicionais noturno,
horas extras e suas bonificações nos repousos semanais remunerados;
diferença relativa ao abono de férias proporcionais; integração do
adicional por tempo de serviço, do prêmio qüinqüenal e das van-
tagens pessoais para cálculo de horas extras; intervalo de 15 minutos
para lanche e correção monetária - época própria. Por unanimidade,
conhecer do recurso de revista no que tange a hora noturna reduzida
- turnos ininterruptos de revezamento, por divergência jurisprudencial
e, no mérito, negar-lhe provimento. 13
EMENTA: RECURSO DE REVISTA. APLICAÇÃO DO ENUN-
CIADO Nº 330 DO TST. Impõe-se o não conhecimento do recurso
de revista, quando o v. acórdão recorrido estiver em consonância com
enunciado da Súmula de Jurisprudência Uniforme desta Corte. In-
teligência do § 5º do artigo 896 da CLT e do Enunciado 333 do TST.
Recurso de revista não conhecido.
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HORAS EXTRAS ORIUNDAS DOS MINUTOS ANTERIORES
À JORNADA - 5 MINUTOS. Decisão regional proferida em con-
sonância com a jurisprudência desta Colenda Corte, consubstanciada
na Orientação Jurisprudencial nº 23 da SBDI1, no seguinte sentido:
“Não é devido o pagamento de horas extras relativamente aos dias em
que o excesso de jornada não ultrapassa de cinco minutos antes e/ou
após a duração normal do trabalho. (Se ultrapassado o referido limite,
como extra será considerada a totalidade do tempo que exceder a
jornada normal)”. Recurso de revista não conhecido.
ADICIONAL DE PERICULOSIDADE. PROPORCIONALIDA-
DE. O adicional de periculosidade deve ser pago integralmente, ainda
que a exposição ao risco se dê de forma intermitente ou esporádica -
Orientação Jurisprudencial nº 05 da SDI1 do TST.(Aplicação do § 4º

do art. 896 da CLT e do Enunciado/TST nº 333). Recurso de revista
não conhecido.
INTEGRAÇÃO DO ADICIONAL DE PERICULOSIDADE NO
CÁLCULO DAS HORAS EXTRAS. É pacífico o entendimento
jurisprudencial de que o adicional de periculosidade tem natureza
salarial, visto que é forma de contraprestação do trabalho em con-
dições de risco, pelo que superada a tese de que sua natureza é
indenizatória. Assim, como contraprestação do trabalho, o adicional
de periculosidade deve compor o salário para atribuição de valor à
hora extra, consoante preconizado no Enunciado nº 264 do TST.
Ademais, se o empregado recebe compensação financeira por de-
senvolver sua jornada normal em condições perigosas, com muito
mais razão deve receber a referida compensação ao executar esse
mesmo trabalho em jornada prorrogada, quando certamente haverá o
gravame do cansaço físico e mental. Indemonstrada, pois, a con-
trariedade ao Enunciado nº 191 do TST, bem como os arestos trans-
critos são imprestáveis à comprovação de divergência jurisprudencial.
Recurso de revista não conhecido.
HORA NOTURNA REDUZIDA. TURNOS ININTERRUPTOS
DE REVEZAMENTO. A redução do horário noturno, fixada no
artigo 73, § 1º, da CLT, não encontra qualquer incompatibilidade com
o artigo 7º, inciso IX, da Constituição Federal. Este é o entendimento
desta Egrégia Corte Superior consubstanciado na Orientação Juris-
prudencial nº 127 da SBDI1. Do mesmo modo, o artigo 73, § 1º, da
CLT, não encontra qualquer incompatibilidade com o disposto no
artigo 7º, inciso XIV, da Constituição Federal, que dispõe sobre jor-
nada de seis horas para o trabalho realizado em turnos ininterruptos
de revezamento, uma vez que, plenamente justificada a aplicação da
redução do horário noturno quando o trabalho se dá em turnos inin-
terruptos de revezamento, que por si só já trazem malefícios à higidez
física e mental do empregado, decorrente da alternância periódica de
horários. Recurso de revista conhecido e não provido.
REFLEXOS DOS ADICIONAIS NOTURNO, DAS HORAS EX-
TRAS E SUAS BONIFICAÇÕES NOS REPOUSOS SEMANAIS
REMUNERADOS E DIFERENÇAS RELATIVA AO ABONO DE
FÉRIAS PROPORCIONAIS. O recurso de revista da reclamada,
quanto a estes temas, encontra-se desfundamentado, vez que não há
indicação de afronta a dispositivo legal ou constitucional tampouco
transcrição de arestos ao confronto de teses, o que desatende ao
disposto nas alíneas do art. 896 da CLT. Recurso de revista não
conhecido.
INTEGRAÇÃO DO ADICIONAL POR TEMPO DE SERVIÇO,
PRÊMIO QÜINQÜENAL E VANTAGENS PESSOAIS PARA
CÁLCULO DE HORAS EXTRAS. Recurso de revista fundamen-
tado na transcrição de um aresto, que, todavia, não possibilita o
conhecimento do apelo, vez que inespecífico. Incidência do Enun-
ciado 296 do TST.
INTERVALO DE 15 MINUTOS PARA LANCHE. Indemonstrada
a alegada violação dos artigos 818 da CLT e 333 do CPC, na medida
em que a v. decisão regional foi proferida com a observância dos
referidos dispositivos legais. Recurso de revista não conhecido.
CORREÇÃO MONETÁRIA. ÉPOCA PRÓPRIA. Divergência ju-
risprudencial não demonstrada ante o óbice contido no Enunciado nº
297 do TST. Recurso de revista não conhecido.<!ID414025-15>

PROCESSO : RR-535.164/1999.0 - TRT DA 7ª RE-
GIÃO - (AC. SECRETARIA DA 2ª TUR-
MA)

R E L ATO R : MIN. JOSÉ PEDRO DE CAMARGO RO-
DRIGUES DE SOUZA

RECORRENTE(S) : MINISTÉRIO PÚBLICO DO TRABALHO
DA 7ª REGIÃO

PROCURADOR : DR. FRANCISCO GÉRSON MARQUES
DE LIMA

RECORRENTE(S) : MUNICÍPIO DO CRATO
PROCURADORA : DRA. JANE EYRE RIBEIRO MACEDO
RECORRIDO(S) : CÍCERA GEORGIA SOUSA VIDAL
ADVOGADO : DR. JOSÉ TARCISIO SAMPAIO SIEBRA
DECISÃO:Por unanimidade, não conhecer do Recurso de Revista do
Município quanto aos honorários advocatícios, mas conhecê-lo quan-
to à nulidade contratual. No mérito, por unanimidade, dar-lhe pro-
vimento parcial para declarar a nulidade do contrato de trabalho, com
efeitos “ex tunc”, limitando a condenação ao pagamento das di-
ferenças salariais até atingir 50% do mínimo legal. Determina-se,
ainda, que se oficie ao Tribunal de Contas do Estado do Ceará e ao
Ministério Público Estadual, com a expedição de cópias das prin-
cipais peças dos autos e da decisão que transitar em julgado, tendo
em vista o que dispõe a parte final do § 2º do artigo 37 da Cons-
tituição Federal de 1988. Prejudicada a apreciação do Recurso do
Ministério Público, em razão da identidade de matéria de fundo e
decisão favorável à parte.
EMENTA: RECURSO DE REVISTA - NULIDADE DA CON-
TRATAÇÃO DE SERVIDOR - AUSÊNCIA DE CONCURSO
PÚBLICO - EFEITOS - HONORÁRIOS ADVOCATÍCIOS -
FALTA DE PREQUESTIO-NAMENTO - VEDADO O REEXA-
ME DE PROVAS.

O entendimento pacificado nesta Corte Superior Trabalhista, com a
edição do Enunciado nº 363, integrante da sua Súmula de Juris-
prudência, é no sentido de que a contratação de servidor público, após
o advento da Cons- tituição Federal de 1988, sem prévia aprovação
em concurso público, encontra óbice no artigo 37, inciso II e § 2º, da
Carta Magna, somente conferindo ao trabalhador o direito ao pa-
gamento da contraprestação pactuada, em relação ao número de horas
trabalhadas, respeitado o salário-mínimo/hora. A ausência de pre-
questionamento da contrariedade ao art. 14 da Lei nº 5.584/70 e ao
En. 219/TST pelo acórdão regional, quanto à condenação na verba
honorária, torna preclusos os argumentos trazidos no recurso (En.
297/TST). Por outro lado, para se averiguar o preenchimento dos
requisitos do art. 14 da Lei nº 5.584/70 e do En. 219/TST, seria
necessário o reexame de provas, procedimento vedado nesta fase
recursal (En. 126/TST).
Recurso de Revista parcialmente conhecido e provido.

PROCESSO : RR-535.246/1999.4 - TRT DA 11ª RE-
GIÃO - (AC. SECRETARIA DA 2ª TUR-
MA)

R E L ATO R : MIN. JOSÉ PEDRO DE CAMARGO RO-
DRIGUES DE SOUZA

RECORRENTE(S) : MINISTÉRIO PÚBLICO DO TRABALHO
DA 11ª REGIÃO

PROCURADORA : DRA. JÚLIA ANTONIETA DE MAGA-
LHÃES COÊLHO

RECORRIDO(S) : RAIMUNDA FERREIRA DE SOUZA
RECORRIDO(S) : MUNICÍPIO DE TEFÉ

DECISÃO:Por unanimidade, não conhecer da preliminar de negativa
de prestação jurisdicional e do tema nulidade contratual.
EMENTA: RECURSO DE REVISTA - NEGATIVA DE PRES-
TAÇÃO JURISDICIONAL - OJ 115 - NULIDADE CONTRA-
TUAL - FALTA DE PREQUESTIONAMENTO.
Não havendo o Recorrente invocado o descumprimento dos arts. 458
do CPC, 832 da CLT e inciso IX do art. 93 da CF, não há como
acolher a preliminar de negativa de prestação jurisdicional (OJ 115 da
SBDI-1/TST). Resta preclusa a matéria relativa à nulidade contratual
em face da falta de prequestionamento pelo acórdão regional (En.
297/TST).
Recurso de Revista não conhecido.

PROCESSO : RR-536.442/1999.7 - TRT DA 11ª RE-
GIÃO - (AC. SECRETARIA DA 2ª TUR-
MA)

R E L ATO R : MIN. RENATO DE LACERDA PAIVA
RECORRENTE(S) : ESTADO DO AMAZONAS - SECRETA-

RIA DE ESTADO DA EDUCAÇÃO, CUL-
TURA E DESPORTOS - SEDUC

PROCURADOR : DR. LUÍS CARLOS DE PAULA E SOU-
SA

RECORRIDO(S) : LUIZ OTAVIANO DE LIMA

DECISÃO:Por unanimidade, conhecer do recurso de revista, quanto
ao tema preliminar de incompetência da Justiça do Trabalho, por
contrariedade ao Enunciado nº 123 do TST e, no mérito, dar-lhe
provimento para anular os atos decisórios e declinar da competência
desta Especializada em prol da Justiça Comum do Estado do Ama-
zonas, para onde os autos deverão ser oportunamente remetidos, pre-
judicada a apreciação do tema relativo à nulidade de contratação.
EMENTA: RECURSO DE REVISTA - ESTADO DO AMAZO-
NAS - CONTRATAÇÃO TEMPORÁRIA - LEI ESTADUAL Nº
1.674/84 - INCOMPETÊNCIA DA JUSTIÇA DO TRABALHO.
O artigo 106 da CF/67 (EC 69) possibilitava à administração pública
contratar servidores em caráter temporário ou para o exercício de
funções técnicas especializadas, cuja regulamentação seria feita por
lei especial estadual ou municipal. A relação jurídica estabelecida,
nesse caso, é de natureza administrativa, conforme a orientação con-
tida no Verbete nº 123 do TST (Voto com ressalva de entendimento).
Recurso de revista conhecido e provido.

PROCESSO : RR-536.486/1999.0 - TRT DA 1ª RE-
GIÃO - (AC. SECRETARIA DA 2ª TUR-
MA)

R E L ATO R : MIN. MÁRCIO EURICO VITRAL AMA-
RO

RECORRENTE(S) : O GLOBO - EMPRESA JORNALÍSTICA
BRASILEIRA LTDA.

ADVOGADA : DRA. VERÔNICA GEHREN DE QUEI-
ROZ

RECORRIDO(S) : MARCELO GUIMARÃES DE CASTRO
ADVOGADO : DR. MARCO ANTÔNIO FERREIRA

DECISÃO:Por unanimidade, não conhecer do recurso de revista.
EMENTA: RECURSO DE REVISTA. NULIDADE. NEGATIVA
DE PRESTAÇÃO JURISDICIONAL. Não cabe falar em negativa
de prestação jurisdicional quando a decisão recorrida enfrentar todas
as matérias abordadas, e mesmo de ofício, as de objeção proces-
sual.
IRREGULARIDADE DE REPRESENTAÇÃO. ART. 13 DO
CPC. OJ Nº 149 DA SDI-1 DO TST. Não cabe recurso de revista
interposto de decisão superada pela jurisprudência uniforme, iterativa
e atual do TST. Recurso de revista não conhecido.

PROCESSO : RR-536.487/1999.3 - TRT DA 1ª RE-
GIÃO - (AC. SECRETARIA DA 2ª TUR-
MA)

R E L ATO R : MIN. MÁRCIO EURICO VITRAL AMA-
RO

RECORRENTE(S) : CAIXA ECONÔMICA FEDERAL - CEF
ADVOGADO : DR. ANDRÉ YOKOMIZO ACEIRO
RECORRIDO(S) : VÂNIA MARIA DE BARROS SOARES E

OUTROS
ADVOGADA : DRA. CAROLINE BOTSMAN
DECISÃO:Por unanimidade, não conhecer do recurso de revista.
EMENTA: RECURSO DE REVISTA. MULTA DO ARTIGO 477,
§ 8º, DA CLT. APOSENTADORIA ESPONTÂNEA. CABIMEN-
TO. A aposentadoria espontânea extingue o contrato de trabalho (OJ
177, DA SDI-1 do TST), pelo que deve o empregador pagar as verbas
rescisórias no prazo legal, sob pena de pagar a multa de que trata o
art. 477, § 8º da CLT. Recurso não conhecido.

PROCESSO : RR-536.522/1999.3 - TRT DA 17ª RE-
GIÃO - (AC. SECRETARIA DA 2ª TUR-
MA)

R E L ATO R : MIN. ALTINO PEDROZO DOS SANTOS
RECORRENTE(S) : MUNICÍPIO DE COLATINA
PROCURADOR : DR. ELIZABETH MARIA TONINI COU-

TINHO
ADVOGADA : DRA. MARIA CRISTINA DA COSTA

FONSECA
RECORRIDO(S) : VERA LÚCIA COSTA SIMPLÍCIO E OU-

TROS
ADVOGADA : DRA. GLEIDE MARIA DE MELO CRIS-

TO
DECISÃO:Por unanimidade, não conhecer do recurso de revista.
EMENTA: ESTABILIDADE. ARTIGO 41 DA CF/1988. CELE-
TISTA. ADMINISTRAÇÃO DIRETA, AUTÁRQUICA OU FUN-
DACIONAL. RECONHECIDA
O servidor público celetista da administração direta, autárquica ou
fundacional é beneficiário da estabilidade prevista no artigo 41 da
Constituição Federal. Orientação Jurisprudencial nº 265 da SDI.
Recurso de revista não conhecido.
OPÇÃO PELO FGTS. INCOMPATIBILIDADE DE INSTITU-
TOS. PREQUESTIONAMENTO
Se o Tribunal a quo não enfrentou a questão suscitada no recurso de
revista, este não alcança conhecimento porque não preenchido o pres-
suposto específico de admissibilidade de que trata o Enunciado nº 297
da Súmula de Jurisprudência Uniforme do Tribunal Superior do Tra-
balho.
Recurso de revista não conhecido.
INQUÉRITO PARA DISPENSA, LIMITAÇÃO DE GASTOS,
ESTABILIDADE E REINTEGRAÇÃO EM FACE DAS LIMI-
NARES
A natureza extraordinária do recurso de revista exige, para o seu
cabimento, não só o preenchimento dos pressupostos comuns de ad-
missibilidade, como também dos específicos. Logo, é inviável o co-
nhecimento do recurso de revista se a parte recorrente não demonstra
a divergência jurisprudencial e/ou a violação direta de lei ou afronta
direta e literal à Constituição Federal, nos termos do artigo. 896 da
C LT.
Recurso de revista não conhecido, nos temas.
HONORÁRIOS ADVOCATÍCIOS. CABIMENTO
O Tribunal do Trabalho concluiu estarem presentes os pressupostos
para o deferimento da verba honorária. Logo, para se chegar a con-
clusão diversa necessário seria o revolvimento da matéria fático-
probatória, o que atrai a incidência do Enunciado nº 126. Recurso de
revista não conhecido.

PROCESSO : RR-536.775/1999.8 - TRT DA 4ª RE-
GIÃO - (AC. SECRETARIA DA 2ª TUR-
MA)

R E L ATO R : MIN. MÁRCIO EURICO VITRAL AMA-
RO

RECORRENTE(S) : PROFORTE S.A. - TRANSPORTE DE VA-
LORES

ADVOGADO : DR. JOSÉ ALBERTO COUTO MACIEL
RECORRIDO(S) : UBIRAJARA DA SILVA SANTOS
ADVOGADO : DR. ERCÍLIA MACHADO BERTOLDI
DECISÃO:Por unanimidade, não conhecer do recurso de revista.
EMENTA: RECURSO DE REVISTA. MANDATO TÁCITO. CA-
BIMENTO NA JUSTIÇA DO TRABALHO. ENUNCIADO Nº
164 DO TST. O mandato tácito é figura processual excepcional na
justiça do trabalho com previsão no Enunciado nº 164 do TST. Com-
parecendo o advogado à audiência de instrução e julgamento, em
acompanhamento ao reclamante, tem-se por regular a representação
processual do autor. Recurso não conhecido.
ADICIONAL DE INSALUBRIDADE. PERÍCIA. QUESITOS
SUPLEMENTARES. NULIDADE. CERCEAMENTO DE DEFE-
SA. Não constitui cerceamento de defesa o indeferimento de quesitos
suplementares quando não apresentados os iniciais a que se refere o
§ 2o do art. 421 do CPC, não havendo falar em violação do artigo 5º,
LV, da CF/88 e, conseqüentemente, em nulidade do acórdão quando
devidamente intimadas as partes para apresentação dos quesitos nos
termos do citado dispositivo processual, resultando preclusa a sua
veiculação posterior pela parte inerte. Recurso não conhecido.
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HORAS EXTRAS. CONTAGEM MINUTO A MINUTO. ARES-
TO PARADIGMA ORIUNDO DE TURMA DO TST. NÃO CO-
NHECIMENTO. ART. 896, “A”, DA CLT. Não se conhece do
recurso de revista interposto com fundamento em dissenso pretoriano
quando o aresto trazido para cotejo provém de Turma do TST. In-
teligência do art. 896, “a”, da CLT, mesmo com a redação anterior à
Lei nº 9.756/98. Recurso não conhecido.

PROCESSO : RR-539.690/1999.2 - TRT DA 2ª RE-
GIÃO - (AC. SECRETARIA DA 2ª TUR-
MA)

Corre Junto: 539689/1999.0

R E L ATO R : MIN. JOSÉ PEDRO DE CAMARGO RO-
DRIGUES DE SOUZA

RECORRENTE(S) : CLÉLIA MARIA DE SOUZA AZEVEDO
ADVOGADA : DRA. HEIDY GUTIERREZ MOLINA
RECORRIDO(S) : GOODYEAR DO BRASIL PRODUTOS

DE BORRACHA LTDA.
ADVOGADO : DR. RICARDO QUINTAS CARNEIRO
ADVOGADA : DRA. MARIA CRISTINA DA COSTA

FONSECA

DECISÃO:Por unanimidade, conhecer do recurso de revista da re-
clamante e, no mérito, dar-lhe provimento, para incluir na condenação
o pagamento das sétima e oitava horas, como extras, acrescidas do
respectivo adicional. Arbitra-se o acréscimo condenatório em R$
10.000,00, custas no importe de R$ 200,00.
EMENTA: RECURSO DE REVISTA - TURNOS ININTERRUP-
TOS DE REVEZAMENTO - HORAS EXTRAS - FORMA DE
CÁLCULO.
Viabilizado o conhecimento por divergência válida, há de ser aplicado
o entendimento da Orientação Jurisprudencial nº 275 da Eg. SBDI-1,
segundo o qual “inexistindo instrumento coletivo fixando jornada
diversa, o empregado horista submetido a turno ininterrupto de re-
vezamento faz jus ao pagamento das horas extraordinárias laboradas
além da 6ª, bem como o respectivo adicional”. O só pagamento deste,
como sustentou a Eg. Corte de origem placitaria discriminação com
empregados mensalistas, sob o mesmo regime de trabalho, bem como
aniquilaria a majoração salarial decorrente do inciso XIII do art. 7º da
Constituição.
Recurso conhecido e provido.

PROCESSO : RR-540.542/1999.1 - TRT DA 2ª RE-
GIÃO - (AC. SECRETARIA DA 2ª TUR-
MA)

R E L ATO R : MIN. MÁRCIO EURICO VITRAL AMA-
RO

RECORRENTE(S) : COBRASMA S.A.
ADVOGADO : DR. ESTERLINO PEREIRA DE SOUZA
RECORRIDO(S) : MIGUEL MANDU AZEVEDO
ADVOGADO : DR. REINALDO ANTÔNIO VOLPIANI

DECISÃO:Por unanimidade, não conhecer do Recurso de Revista.
EMENTA: RECURSO DE REVISTA - VERBAS RESCISÓRIAS
- ABONO APOSENTADORIA - PROMOÇÃO - MULTA NOR-
MATIVA - ARTIGO 896, “C”, CLT - VIOLAÇÃO DE CLÁU-
SULA NORMATIVA - IMPOSSIBILIDADE. Não se conhece de
Recurso de Revista, por desfundamentado, quando a parte indica, tão-
somente, violação de cláusula normativa.
ACORDO INDIVIDUAL TÁCITO - INVÁLIDO - OJ-223. Não
se conhece de Recurso de Revista quando a divergência apresentada
encontra-se superada pela atual, notória e iterativa jurisprudência do
Tribunal Superior.do Trabalho.
ADICIONAL DE PERICULOSIDADE - PROPORCIONALIDA-
DE - PREVISÃO EM NORMA COLETIVA - FALTA DE TESE
- ENUNCIADO 297/TST. “Diz-se prequestionada a matéria quando
na decisão impugnada haja sido adotada, explicitamente, tese a res-
peito. Incumbe à parte interessada interpor embargos declaratórios
objetivando o pronunciamento sobre o tema, sob pena de preclusão”.
Recurso de Revista não conhecido.

PROCESSO : RR-541.215/1999.9 - TRT DA 7ª RE-
GIÃO - (AC. SECRETARIA DA 2ª TUR-
MA)

R E L ATO R : MIN. JOSÉ PEDRO DE CAMARGO RO-
DRIGUES DE SOUZA

RECORRENTE(S) : MUNICÍPIO DO CRATO
PROCURADORA : DRA. ANTÔNIA CILEIDE DE ARAÚJO
RECORRIDO(S) : MARIA DE FÁTIMA SOUZA
ADVOGADA : DRA. FRANCISCA FRANCIMAR CÉSAR

CARNEIRO

DECISÃO:Por unanimidade, conhecer do recurso e, no mérito, por
unanimidade, dar-lhe provimento parcial para declarar a nulidade do
contrato de trabalho, com efeitos “ex tunc”, limitando a condenação
ao pagamento do salário retido de fevereiro/97, às diferenças salariais
até atingir o mínimo legal, no período de 01.03.93 a 28.02.97, e aos
honorários advocatícios. Determina-se, ainda, que se oficie ao Mi-
nistério Público Estadual e o Tribunal de Contas do Estado do Ceará,
com a expedição de cópias das principais peças dos autos e da
decisão que transitar em julgado, tendo em vista o que dispõe a parte
final do § 2º do artigo 37 da Constituição Federal de 1988.

EMENTA: RECURSO DE REVISTA - NULIDADE DA CON-
TRATAÇÃO DE SERVIDOR - AUSÊNCIA DE CONCURSO
PÚBLICO - EFEITOS.
O entendimento pacificado nesta Corte Superior Trabalhista, com a
edição do Enunciado nº 363, integrante da sua Súmula de Juris-
prudência, é no sentido de que a contratação de servidor público, após
o advento da Cons- tituição Federal de 1988, sem prévia aprovação
em concurso público, encontra óbice no artigo 37, inciso II e § 2º, da
Carta Magna, somente conferindo ao trabalhador o direito ao pa-
gamento da contraprestação pactuada, em relação ao número de horas
trabalhadas, respeitado o salário-mínimo/hora.
Recurso de Revista conhecido e parcialmente provido.

PROCESSO : RR-541.321/1999.4 - TRT DA 7ª RE-
GIÃO - (AC. SECRETARIA DA 2ª TUR-
MA)

R E L ATO R : MIN. JOSÉ PEDRO DE CAMARGO RO-
DRIGUES DE SOUZA

RECORRENTE(S) : MUNICÍPIO DO CRATO
ADVOGADO : DR. JÓSIO DE ALENCAR ARARIPE
RECORRIDO(S) : JOÃO ANDRÉ FILHO
ADVOGADA : DRA. MARIA DE FÁTIMA PINHEIRO

CAIRO

DECISÃO:Por unanimidade, conhecer do recurso e, no mérito, por
unanimidade, dar-lhe provimento parcial para declarar a nulidade do
contrato de trabalho, com efeitos “ex tunc”, limitando a condenação
ao pagamento das diferenças salariais até atingir 6/8 do mínimo legal.
Determina-se, ainda, que se oficie ao Ministério Público Estadual e o
Tribunal de Contas do Estado do Ceará, com a expedição de cópias
das principais peças dos autos e da decisão que transitar em julgado,
tendo em vista o que dispõe a parte final do § 2º do artigo 37 da
Constituição Federal de 1988.
EMENTA: RECURSO DE REVISTA - NULIDADE DA CON-
TRATAÇÃO DE SERVIDOR - AUSÊNCIA DE CONCURSO
PÚBLICO - EFEITOS.
O entendimento pacificado nesta Corte Superior Trabalhista, com a
edição do Enunciado nº 363, integrante da sua Súmula de Juris-
prudência, é no sentido de que a contratação de servidor público, após
o advento da Cons- tituição Federal de 1988, sem prévia aprovação
em concurso público, encontra óbice no artigo 37, inciso II e § 2º, da
Carta Magna, somente conferindo ao trabalhador o direito ao pa-
gamento da contraprestação pactuada, em relação ao número de horas
trabalhadas, respeitado o salário-mínimo/hora.
Recurso de Revista conhecido e parcialmente provido.

PROCESSO : RR-541.406/1999.9 - TRT DA 7ª RE-
GIÃO - (AC. SECRETARIA DA 2ª TUR-
MA)

R E L ATO R : MIN. JOSÉ PEDRO DE CAMARGO RO-
DRIGUES DE SOUZA

RECORRENTE(S) : MUNICÍPIO DO CRATO
PROCURADORA : DRA. ANTÔNIA CILEIDE DE ARAÚJO
RECORRIDO(S) : FRANCISCO DE ASSIS SILVA SOUZA
ADVOGADO : DR. FRANCISCO JOSÉ GOMES VIDAL

DECISÃO:Por unanimidade, não conhecer do Recurso de Revista do
Município quanto aos honorários advocatícios, mas conhecê-lo quan-
to à nulidade contratual. No mérito, por unanimidade, dar-lhe pro-
vimento parcial para declarar a nulidade do contrato de trabalho, com
efeitos “ex tunc”, limitando a condenação ao pagamento das di-
ferenças salariais até atingir o mínimo legal, sem a dobra. Determina-
se, ainda, que se oficie ao Ministério Público Estadual e o Tribunal de
Contas do Estado do Ceará, com a expedição de cópias das principais
peças dos autos e da decisão que transitar em julgado, tendo em vista
o que dispõe a parte final do § 2º do artigo 37 da Constituição
Federal de 1988.
EMENTA: RECURSO DE REVISTA - NULIDADE DA CON-
TRATAÇÃO DE SERVIDOR - AUSÊNCIA DE CONCURSO
PÚBLICO - EFEITOS - HONORÁRIOS ADVOCATÍCIOS -
FALTA DE PREQUESTIO-NAMENTO - REEXAME VEDA-
DO.
O entendimento pacificado nesta Corte Superior Trabalhista, com a
edição do Enunciado nº 363, integrante da sua Súmula de Juris-
prudência, é no sentido de que a contratação de servidor público, após
o advento da Cons- tituição Federal de 1988, sem prévia aprovação
em concurso público, encontra óbice no artigo 37, inciso II e § 2º, da
Carta Magna, somente conferindo ao trabalhador o direito ao pa-
gamento da contraprestação pactuada, em relação ao número de horas
trabalhadas, respeitado o salário-mínimo/hora. A ausência de pre-
questionamento pelo acórdão regional a respeito das violações e con-
trariedades apontadas quanto ao tema honorários advocatícios torna
preclusos os argumentos trazidos no recurso (En. 297/TST). Por outro
lado, para se averiguar o preenchimento dos requisitos do art. 14 da
Lei nº 5.584/70 e do En. 219/TST, seria necessário o reexame de
provas, procedimento vedado nesta fase recursal (En. 126/TST).
Recurso de Revista parcialmente conhecido e provido.

PROCESSO : RR-542.927/1999.5 - TRT DA 13ª RE-
GIÃO - (AC. SECRETARIA DA 2ª TUR-
MA)

R E L ATO R : MIN. JOSÉ PEDRO DE CAMARGO RO-
DRIGUES DE SOUZA

RECORRENTE(S) : MINISTÉRIO PÚBLICO DO TRABALHO
DA 13ª REGIÃO

PROCURADOR : DR. MÁRCIO ROBERTO DE FREITAS
E VA N G E L I S TA

RECORRIDO(S) : RAIMUNDO BARBOSA DOS SANTOS
ADVOGADA : DRA. VERA LÚCIA DE LIMA SOUZA
RECORRIDO(S) : MUNICÍPIO DE RIO TINTO
ADVOGADO : DR. IVANILDO FRANCISCO PESSOA
DECISÃO:Por unanimidade, conhecer e dar provimento parcial ao
recurso para limitar a condenação ao pagamento das diferenças sa-
lariais até atingir o mínimo legal, entre 22.11.86 e 31.12.96.
EMENTA: RECURSO DE REVISTA - ADMINISTRAÇÃO PÚ-
BLICA - ADMISSÃO DE SERVIDOR EM PERÍODO VEDADO
PELA LEGISLAÇÃO ELEITORAL - LEI N.º 7.493/86 - NU-
LIDADE - EFEITOS.
Desatendido o comando legal proibitivo da admissão de servidor no
período especificado pela legislação eleitoral (art. 19 da Lei n.º
7.493/86), a contratação é nula, não se estabelecendo a relação ju-
rídica de emprego, cujos efeitos, por essa razão, não se irradiam da
mesma forma que irradiariam se válido fosse o contrato de trabalho.
Configurada a nulidade, o trabalhador faz jus tão-somente ao pa-
gamento dos dias efetivamente trabalhados e eventualmente não pa-
gos, segundo a contraprestação pactuada.
Recurso de revista conhecido e parcialmente provido.

PROCESSO : RR-542.928/1999.9 - TRT DA 13ª RE-
GIÃO - (AC. SECRETARIA DA 2ª TUR-
MA)

R E L ATO R : MIN. JOSÉ PEDRO DE CAMARGO RO-
DRIGUES DE SOUZA

RECORRENTE(S) : MINISTÉRIO PÚBLICO DO TRABALHO
DA 13ª REGIÃO

PROCURADOR : DR. MÁRCIO ROBERTO DE FREITAS
E VA N G E L I S TA

RECORRIDO(S) : GABRIEL BARBOSA DOS SANTOS
RECORRIDO(S) : MUNICÍPIO DE AREIA
ADVOGADO : DR. JOSÉ DE ALENCAR E SILVA FI-

LHO
DECISÃO:Por unanimidade, conhecer e dar provimento ao recurso
para limitar a condenação ao pagamento do saldo de salários retidos
dos meses de novembro e dezembro/96 e janeiro/97.
EMENTA: RECURSO DE REVISTA - ADMINISTRAÇÃO PÚ-
BLICA - ADMISSÃO DE SERVIDOR EM PERÍODO VEDADO
PELA LEGISLAÇÃO ELEITORAL - LEI N.º 7.493/86 - NU-
LIDADE - EFEITOS.
Desatendido o comando legal proibitivo da admissão de servidor no
período especificado pela legislação eleitoral (art. 19 da Lei n.º
7.493/86), a contratação é nula, não se estabelecendo a relação ju-
rídica de emprego, cujos efeitos, por essa razão, não se irradiam da
mesma forma que irradiariam se válido fosse o contrato de trabalho.
Configurada a nulidade, o trabalhador faz jus tão-somente ao pa-
gamento dos dias efetivamente trabalhados e eventualmente não pa-
gos, segundo a contraprestação pactuada.
Recurso de revista conhecido e provido.

PROCESSO : RR-547.019/1999.0 - TRT DA 3ª RE-
GIÃO - (AC. SECRETARIA DA 2ª TUR-
MA)

Corre Junto: 547018/1999.7

R E L ATO R : MIN. JOSÉ PEDRO DE CAMARGO RO-
DRIGUES DE SOUZA

RECORRENTE(S) : IVO DE FIGUEIREDO
ADVOGADO : DR. JOSÉ CALDEIRA BRANT NETO
RECORRIDO(S) : COMPANHIA SIDERÚRGICA BELGO

MINEIRA
ADVOGADO : DR. JOÃO BRÁULIO FARIA DE VILHE-

NA
DECISÃO:Por unanimidade, conhecer do recurso de revista do re-
clamante apenas quanto à cumulação de adicionais de insalubridade,
mas, no mérito, negar-lhe provimento. Por igual votação, não co-
nhecer do apelo no tocante à base de cálculo do adicional de in-
salubridade.
EMENTA: RECURSO DE REVISTA - BASE DE CÁLCULO DO
ADICIONAL DE INSALUBRIDADE - CUMULAÇÃO DE
AGENTES INSALUBRES - ITEM 15.3 DA NR 15 DA POR-
TARIA 3214/78 - IMPOSSIBILIDADE.
Inadmissível o apelo, referentemente à base de cálculo do adicional
de insalubridade ante os termos da Súmula 228 desta C. Corte e a OJ
2 da Eg. SBDI-1. Quanto à pretensão de cumulação ou duplo pa-
gamento do adicional de insalubridade, uma vez detectados dois
agentes insalubres (calor e ruído), malgrado dissenso válido, há de se
reconhecer que a legislação vigente não o autoriza nem, tampouco,
com eventual periculosidade.
Recurso conhecido, em parte, mas improvido.
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PROCESSO : RR-549.085/1999.0 - TRT DA 9ª RE-
GIÃO - (AC. SECRETARIA DA 2ª TUR-
MA)

R E L ATO R : MIN. RENATO DE LACERDA PAIVA
RECORRENTE(S) : INSTITUTO PARANAENSE DE DESEN-

VOLVIMENTO ECONÔMICO E SOCIAL
- IPARDES

ADVOGADO : DR. ARISTIDES RODRIGUES DO PRA-
DO NETO

RECORRIDO(S) : HELENA KITAMURA SUZUKI
ADVOGADO : DR. LUIZ GABRIEL POPLADE CER-

CAL

DECISÃO:Por unanimidade, conhecer do recurso de revista por di-
vergência jurisprudencial e, no mérito, declarar a prescrição total do
direito de ação, extinguindo-se o feito, com fundamento no art. 269,
IV, do Código de Processo Civil.
EMENTA: RECURSO DE REVISTA. MUDANÇA DE REGIME
CELETISTA PARA ESTATUTÁRIO. EXTINÇÃO DO CON-
TRATO. PRESCRIÇÃO BIENAL. A transferência do regime ju-
rídico de celetista para estatutário implica extinção do contrato de
trabalho, fluindo o prazo da prescrição bienal a partir da mudança de
regime. Orientação Jurisprudencial nº 128 da SDI. Recurso de revista
conhecido e provido para declarar a prescrição total do direito de
ação, extinguindo-se o feito, com fundamento no art. 269, IV, do
Código de Processo Civil.

PROCESSO : RR-553.677/1999.5 - TRT DA 1ª RE-
GIÃO - (AC. SECRETARIA DA 2ª TUR-
MA)

R E L ATO R : MIN. RENATO DE LACERDA PAIVA
RECORRENTE(S) : PHILIP MORRIS MARKETING S.A.
ADVOGADO : DR. LUIZ OTÁVIO MEDINA MAIA
ADVOGADO : DR. CARLOS EDUARDO CARVALHO

BRISOLLA
RECORRIDO(S) : CLÁUDIO JOSÉ SACKS
ADVOGADO : DR. CARLOS GOMES MONTEIRO

DECISÃO:Por unanimidade, não conhecer do recurso de revista
quanto aos temas habitação, refeição e passagens aéreas como salário
utilidade até outubro de 1989 e pagamento direto ao autor da ha-
bitação, alimentação e passagens aéreas a partir de novembro de
1989. Por unanimidade, conhecer do recurso de revista no que tange
ao tema referente ao automóvel como salário utilidade, por diver-
gência jurisprudencial e, no mérito, dar-lhe provimento para excluir
da condenação a determinação de integração ao salário dos valores
correspondentes ao fornecimento de veículo. 4
EMENTA: RECURSO DE REVISTA. AUTOMÓVEL COMO
SALÁRIO UTILIDADE. "A utilização, pelo empregado, em ati-
vidades particulares, de veículo que lhe é fornecido para o trabalho da
empresa não caracteriza salário-utilidade. Orientação Jurisprudencial
nº 246 da SBDI1 do TST. Recurso de revista conhecido e provido.
HABITAÇÃO, REFEIÇÃO E PASSAGENS AÉREAS COMO
SALÁRIO UTILIDADE ATÉ OUTUBRO DE 1989. A presente
discussão esbarra no óbice contido no Enunciado 126 do TST, uma
vez que eminentemente fático-probatória. Recurso de revista não co-
nhecido.
PAGAMENTO DIRETO AO AUTOR DA HABITAÇÃO, ALI-
MENTAÇÃO E PASSAGENS AÉREAS A PARTIR DE NOVEM-
BRO DE 1989. O recurso de revista, no particular, encontra óbice
intransponível no que dispõe os Enunciados nºs 297 e 296 do TST,
pelo que dele não conheço.

PROCESSO : RR-557.747/1999.2 - TRT DA 1ª RE-
GIÃO - (AC. SECRETARIA DA 2ª TUR-
MA)

R E L ATO R : MIN. JOSÉ SIMPLICIANO FONTES DE
F. FERNANDES

RECORRENTE(S) : ROSANA FERNANDES
ADVOGADO : DR. JOSÉLIO FERREIRA DA SILVA
RECORRIDO(S) : DEMARCO MÓVEIS E DECORAÇÕES

LT D A
ADVOGADO : DR. HYLTON MONIZ FREIRE JÚNIOR

DECISÃO:Por unanimidade, conhecer da Revista quanto a estabi-
lidade da gestante - comunicação à empresa do estado gravídico, por
conflito jurisprudencial, e, no mérito, dar-lhe provimento para deferir
o pagamento da indenização decorrente da estabilidade da gestante.
3
EMENTA: ESTABILIDADE DA GESTANTE. COMUNICAÇÃO
À EMPRESA DO ESTADO GRAVÍDICO. Na forma da juris-
prudência pacificada nesta Corte (OJ nº 88 da SDI-1 e Enunciado 244
do TST), a ausência de comunicação prévia ao empregador, do estado
gravídico da empregada, não elide a aquisição do direito à esta-
bilidade da gestante. O reconhecimento judicial dessa estabilidade,
contudo, não implica, necessariamente, em reintegração da Recla-
mante, sendo-lhe assegurada a indenização correspondente ao período
estabilitário.
Revista conhecida e provida.

PROCESSO : RR-557.821/1999.7 - TRT DA 1ª REGIÃO -
(AC. SECRETARIA DA 2ª TURMA)

R E L ATO R : MIN. JOSÉ PEDRO DE CAMARGO RO-
DRIGUES DE SOUZA

RECORRENTE(S) : MINISTÉRIO PÚBLICO DO TRABALHO
DA 1ª REGIÃO

PROCURADORA : DRA. IDALINA DUARTE GUERRA
RECORRIDO(S) : ENEDINA MARIA SANT'ANA VILLELA
ADVOGADO : DR. PULUCENA P. M. DE ARAÚJO
RECORRIDO(S) : MUNICÍPIO DE NOVA IGUAÇU
PROCURADOR : DR. ROBERTO CORREDEIRA
DECISÃO:Por unanimidade, não conhecer do recurso.
EMENTA: RECURSO DE REVISTA - FGTS - MUDANÇA DE
REGIME - INTERRUPÇÃO DA PRESCRIÇÃO.
No caso dos autos, restou incontroverso que houve um termo de
confissão de dívida de pagamento celebrado pelas partes nele en-
volvidas que, mesmo celebrado extrajudicialmente, inter-rompe a
prescrição, segundo dispõe o inciso V, do artigo 172 do Código Civil.
Portanto, estando a decisão regional amparada legalmente, não há que
se falar na violação do art. 7º, XXIX, da CF, tampouco em con-
trariedade à OJ 128 da SBDI-1/TST.
Recurso de revista não conhecido.

PROCESSO : RR-558.095/1999.6 - TRT DA 2ª RE-
GIÃO - (AC. SECRETARIA DA 2ª TUR-
MA)

Corre Junto: 558094/1999.2

R E L ATO R : MIN. JOSÉ PEDRO DE CAMARGO RO-
DRIGUES DE SOUZA

RECORRENTE(S) : BANCO REAL S.A.
ADVOGADO : DR. JAIR TAVARES DA SILVA
ADVOGADA : DRA. RENATA MOUTA PEREIRA PI-

NHEIRO
RECORRIDO(S) : RUTE CORRÊA
ADVOGADO : DR. ENIO RODRIGUES DE LIMA
DECISÃO:Por unanimidade, conhecer do Recurso de Revista do
Reclamado, por negativa de prestação jurisdicional e, no mérito, dar-
lhe provimento para, anulando a decisão de fls. 274/276, determinar

a baixa dos autos para a apreciação do tema agitado nos embargos de
declaração opostos, conforme entender de direito.
EMENTA: RECURSO DE REVISTA - NULIDADE DA PRES-
TAÇÃO JURISDICIONAL - OMISSÃO RECONHECIDA - IN-
T E RVA L O . 
Por força do art. 515 do CPC, cabia ao julgador regional apreciar a
existência ou, não, de prova a respeito do intervalo para alimentação,
tema recursal relevante para a fixação dos limites fáticos da so-
brejornada pretendida e impugnada. A omissão injustificada de en-
frentamento dessa questão, renovada em declaratórios, dá ensejo ao
reconhecimento da nulidade da prestação jurisdicional, ausente a fun-
damentação prevista no inciso IX do art. 93 da CF e nos arts. 832 da
CLT e 458, II, do CPC.
Recurso conhecido e provido.

PROCESSO : ED-RR-559.577/1999.8 - TRT DA 2ª RE-
GIÃO - (AC. SECRETARIA DA 2ª TUR-
MA)

R E L ATO R : MIN. ALTINO PEDROZO DOS SANTOS
EMBARGANTE : JOSÉ MIGUEL GUIMARÃES
ADVOGADO : DR. JOSÉ TÔRRES DAS NEVES
ADVOGADO : DR. JOSÉ TÔRRES DAS NEVES
EMBARGADO(A) : BANCO ITAÚ S.A. E OUTRA
ADVOGADO : DR. WALLY MIRABELLI
DECISÃO:Por unanimidade, conhecer dos embargos de declaração
e, no mérito, acolhê-los parcialmente para prestar esclarecimentos.
EMENTA: RECURSO DE REVISTA. EMBARGOS DE DECLA-
RAÇÃO. OMISSÃO
Não havendo manifestação, na decisão hostilizada, sobre alguns dos
argumentos veiculados pela parte para alicerçar o conhecimento de
seu recurso de revista, acolhem-se os embargos de declaração para,
suprindo as omissões, prestar os esclarecimentos solicitados.
Embargos de declaração conhecidos e acolhidos parcialmente.

PROCESSO : RR-566.979/1999.5 - TRT DA 3ª RE-
GIÃO - (AC. SECRETARIA DA 2ª TUR-
MA)

R E L ATO R : MIN. RENATO DE LACERDA PAIVA
RECORRENTE(S) : UNIBANCO - UNIÃO DE BANCOS

BRASILEIROS S.A.
ADVOGADO : DR. ROBINSON NEVES FILHO
RECORRIDO(S) : LUIZ FELIPE MAGALHÃES
ADVOGADO : DR. MAGUI PARENTONI MARTINS
DECISÃO:Por unanimidade, conhecer do recurso de revista, por
divergência jurisprudencial, tão somente quanto ao tema “correção
monetária - época própria”, dando-lhe provimento para, adequando a
decisão ao entendimento consubstanciado na Orientação Jurispruden-
cial nº 124/SDI, determinar a incidência de correção monetária a
partir do 5º dia útil do mês subseqüente ao vencido, aplicando-se o
índice do mês subseqüente ao da prestação dos serviços. 1

EMENTA: RECURSO DE REVISTA. INTEGRAÇÃO DA AJU-
DA ALIMENTAÇÃO. A teor do art. 896, “a”, da Consolidação das
Leis do Trabalho, arestos oriundos do mesmo Tribunal prolator a
decisão recorrida são inservíveis à demonstração do dissenso juris-
prudencial ensejador do conhecimento do recurso de revista. Recurso
não conhecido.
CORREÇÃO MONETÁRIA. ÉPOCA PRÓPRIA. Dispõe a Orien-
tação Jurisprudencial nº 124 da SDI desta Egrégia Corte que “O
pagamento dos salários até o 5º dia útil do mês subseqüente ao
vencido não está sujeito à correção monetária. Se essa data limite for
ultrapassada, incidirá o índice da correção monetária do mês sub-
seqüente ao da prestação dos serviços.” Assim sendo, a correção
monetária deve incidir a partir do 5º dia útil do mês subseqüente ao
vencido, com aplicação do índice do mês subseqüente ao da prestação
dos serviços. Recurso conhecido e provido.

PROCESSO : RR-567.253/1999.2 - TRT DA 9ª REGIÃO -
(AC. SECRETARIA DA 2ª TURMA)

R E L ATO R : MIN. JOSÉ SIMPLICIANO FONTES DE
F. FERNANDES

RECORRENTE(S) : BANCO MERIDIONAL S.A.
ADVOGADO : DR. JOSÉ ALBERTO COUTO MACIEL
RECORRIDO(S) : ELIZEU LOMBARDI
ADVOGADO : DR. RICARDO RAMALHO CARDOSO
DECISÃO:Por unanimidade, não conhecer amplamente da Revista. 4
EMENTA: HORAS EXTRAS ALÉM DA 7ª DIÁRIA - CARGO
DE CONFIANÇA. Matéria que não se conhece, tendo em vista o
disposto no Enunciado 126 deste TST.
HORAS EXTRAS - BASE DE CÁLCULO - DIVISOR DE 220.
Matéria que não se conhece, por encontrar-se desfundamentada à luz
do art. 896 da CLT, uma vez que a parte não indicou ofensa a
qualquer dispositivo constitucional ou legal.
Revista não conhecida.

PROCESSO : RR-568.038/1999.7 - TRT DA 11ª REGIÃO -
(AC. SECRETARIA DA 2ª TURMA)

R E L ATO R : MIN. RENATO DE LACERDA PAIVA
RECORRENTE(S) : MUNICÍPIO DE MANAUS - SECRETA-

RIA MUNICIPAL DE ECONOMIA E FI-
NANÇAS - SEMEF

PROCURADOR : DR. JOSÉ CARLOS REGO BARROS E
S A N TO S

RECORRIDO(S) : IVANA CLÁUDIA DE ARAÚJO AVINTE
ADVOGADO : DR. RAIMUNDO HITOTUZI DE LIMA
DECISÃO:Por unanimidade, conhecer do recurso de revista do Mu-
nicípio de Manaus quanto ao tema “incompetência da Justiça do
Trabalho”, por contrariedade ao Enunciado nº 123 do TST e, no
mérito, dar-lhe provimento para anular os atos decisórios e declinar
da competência desta Especializada em prol da competência da Jus-
tiça Comum do Município de Manaus, para onde os autos deverão ser
oportunamente remetidos. Prejudicada a apreciação do tema relativo à
nulidade da contratação.
EMENTA: RECURSO DE REVISTA. MUNICÍPIO DE MA-
NAUS. CONTRATAÇÃO TEMPORÁRIA - LEI 1.871/86. IN-
COMPETÊNCIA DA JUSTIÇA DO TRABALHO. O art. 106 da
Constituição Federal de 1967, possibilitava a contratação temporária
para funções técnicas especializadas, cuja regulamentação seria feita
por lei especial estadual ou municipal. A relação jurídica estabelecida,
nesse caso, é de natureza administrativa, conforme a orientação con-
tida no Verbete nº 123 do TST (Voto com ressalva de entendimento).
Recurso de revista conhecido e provido.

PROCESSO : RR-569.110/1999.0 - TRT DA 10ª REGIÃO -
(AC. SECRETARIA DA 2ª TURMA)

R E L ATO R : MIN. RENATO DE LACERDA PAIVA
RECORRENTE(S) : SEBASTIÃO MOREIRA DE ALMEIDA
ADVOGADA : DRA. ISIS MARIA BORGES RESENDE
RECORRIDO(S) : FURNAS - CENTRAIS ELÉTRICAS S.A.
ADVOGADO : DR. LYCURGO LEITE NETO
DECISÃO:Por unanimidade, não conhecer do recurso de revista.
EMENTA: RECURSO DE REVISTA DO RECLAMANTE. APO-
SENTADORIA ESPONTÂNEA. A aposentadoria espontânea ex-
tingue o contrato de trabalho, mesmo quando o empregado continua a
trabalhar na empresa após a concessão do benefício previdenciário,
sendo-lhe devido apenas a multa de 40% sobre o saldo do FGTS
relativo ao período posterior ao jubilamento. OJ nº 177 da SBDI-1.
Recurso de revista não conhecido.

PROCESSO : RR-569.374/1999.3 - TRT DA 2ª REGIÃO -
(AC. SECRETARIA DA 2ª TURMA)

R E L ATO R : MIN. JOSÉ PEDRO DE CAMARGO RO-
DRIGUES DE SOUZA

RECORRENTE(S) : MINISTÉRIO PÚBLICO DO TRABALHO
DA 2ª REGIÃO

PROCURADORA : DRA. ANA FRANCISCA MOREIRA DE
SOUZA SANDEN

RECORRENTE(S) : MUNICÍPIO DA ESTÂNCIA BALNEÁ-
RIA DE PRAIA GRANDE

ADVOGADO : DR. ROBERTO MEHANNA KHAMIS
RECORRIDO(S) : MARCOS LUIZ PASSERO
ADVOGADO : DR. LUIZ FERNANDO CASTRO REIS
DECISÃO:Por unanimidade, conhecer do recurso e, no mérito, dar-
lhe provimento para declarar prescritas as parcelas postuladas na
inicial, extinguindo o processo com julgamento de mérito, nos termos
do art. 269, IV, do CPC, com a absolvição do Município da con-
denação que lhe foi imposta. Prejudicada a apreciação do recurso do
Ministério Público, face à identidade de matéria de fundo e decisão
favorável à parte.
EMENTA: RECURSO DE REVISTA - MUDANÇA DE REGI-
ME JURÍDICO - PRESCRIÇÃO - CONTAGEM.
A teor da Orientação Jurisprudencial nº 128 da E. SBDI-1, o antigo
empregado celetista disporá de dois anos para reivindicar direitos
trabalhistas, uma vez tendo ele passado para regime estatutário. Dei-
xando escoar esse prazo, incide a prescrição total.
Recurso conhecido e provido.
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PROCESSO : RR-572.878/1999.8 - TRT DA 7ª REGIÃO -
(AC. SECRETARIA DA 2ª TURMA)

R E L ATO R : MIN. JOSÉ SIMPLICIANO FONTES DE
F. FERNANDES

RECORRENTE(S) : GONÇALO ARAÚJO MOURA E OUTROS
ADVOGADO : DR. JOSÉ ANCHIETA SANTOS SOBREI-

RA FILHO
RECORRIDO(S) : UNIÃO FEDERAL
PROCURADOR : DR. PEDRO VALTER LEAL
DECISÃO:Por unanimidade, não conhecer integralmente do Recurso
de Revista. 4
EMENTA: PLANO BRESSER. IPC DE JUNHO DE 1987. A
iterativa, notória e atual jurisprudência desta Corte, consubstanciada
na Orientação Jurisprudencial nº 58 da Colenda SDI-1, firmou en-
tendimento no sentido de que não há direito adquirido quanto às
diferenças salariais decorrentes do IPC de junho de 1987, mas mera
expectativa de direito.
PLANO VERÃO. URP DE FEVEREIRO DE 1989. Esta Corte
posicionou-se no mesmo sentido do entendimento adotado pelo Su-
premo Tribunal Federal, ou seja, da inexistência do direito adquirido
às diferenças decorrentes da aplicação do "Plano Verão". Nesse con-
texto é a jurisprudência consubstanciada na Orientação Jurispruden-
cial nº 59 da SDI-1/TST.
PLANO COLLOR. IPC DE MARÇO DE 1990. A decisão regional
encontra-se em harmonia com o entendimento desta Corte, consubs-
tanciado no Enunciado nº 315 do TST.
Recurso de Revista não conhecido.

PROCESSO : RR-574.122/1999.8 - TRT DA 3ª REGIÃO -
(AC. SECRETARIA DA 2ª TURMA)

R E L ATO R : MIN. ALTINO PEDROZO DOS SANTOS
RECORRENTE(S) : BANCO DE CRÉDITO REAL DE MINAS

GERAIS S.A. - CREDIREAL
ADVOGADA : DRA. ENEIDA LIMA PINHEIRO
RECORRIDO(S) : MARIA ELIZABETH RODRIGUES GRAÇA
ADVOGADO : DR. WELLINGTON DE ALMEIDA
DECISÃO:Por unanimidade, não conhecer do recurso de revista,
quanto à alegação de coisa julgada e horas extraordinárias. Por una-
nimidade, conhecer do recurso de revista no tema “Correção mo-
netária. Época própria” e, no mérito, dar-lhe provimento para de-
terminar que, no tocante aos salários, sejam utilizados os índices do
mês subseqüente ao da prestação dos serviços, nos termos da referida
Orientação Jurisprudencial nº 124 da C. SBDI-I.
EMENTA: COISA JULGADA. AÇÃO DE CONSIGNAÇÃO EM
PAGAMENTO. ACORDO. HOMOLOGAÇÃO. LIMITES
Registrando o acórdão regional que a quitação dada pelo reclamante
em ação de consignação em pagamento estava limitada à data do
acordo nela homologado, não há falar em coisa julgada, em relação a
pedidos posteriores à data em que celebrado tal acordo.
Recurso de revista não conhecido.
HORAS EXTRAORDINÁRIAS. MATÉRIA FÁTICO-PROBA-
TÓRIA. REEXAME INVIÁVEL
O conjunto probatório dos autos revelou-se suficiente para justificar o
deferimento de horas extraordinárias.
Recurso de revista não conhecido.
CORREÇÃO MONETÁRIA. ÉPOCA PRÓPRIA. SALÁRIOS
Entende-se como época própria a data em que o direito de natureza pa-
trimonial se torna legalmente exigível em virtude do inadimplemento por
parte do empregador. Assim, no caso dos salários, os índices de correção
monetária a serem utilizados são aqueles referentes ao mês subseqüente ao
trabalhado, se ultrapassada a data-limite para pagamento prevista no artigo
459, parágrafo 1º, da CLT. Recurso de revista conhecido, por divergência
jurisprudencial, e provido.

PROCESSO : RR-575.199/1999.1 - TRT DA 2ª REGIÃO -
(AC. SECRETARIA DA 2ª TURMA)

R E L ATO R : MIN. MÁRCIO EURICO VITRAL AMA-
RO

RECORRENTE(S) : RENATO ALVES LICO
ADVOGADO : DR. DEJAIR PASSERINE DA SILVA
RECORRIDO(S) : UNIBANCO - UNIÃO DE BANCOS

BRASILEIROS S.A.
ADVOGADA : DRA. MÔNICA MORENO TAVARES
RECORRIDO(S) : T W SERVIÇOS EMPRESARIAIS LTDA.
ADVOGADO : DR. CLÁUDIO ANTÔNIO CORREIA
DECISÃO:Por unanimidade, não conhecer do Recurso de Revista.
EMENTA: RECURSO DE REVISTA - ARTIGO 896/CLT - RE-
QUISITOS - NÃO-PREENCHIMENTO. Não se conhece de Re-
curso de Revista quando não demonstrada a ocorrência de qualquer
um dos requisitos elencados no artigo 896 da CLT.

PROCESSO : RR-575.753/1999.4 - TRT DA 9ª RE-
GIÃO - (AC. SECRETARIA DA 2ª TUR-
MA)

R E L ATO R : MIN. JOSÉ SIMPLICIANO FONTES DE
F. FERNANDES

RECORRENTE(S) : CARLOS HENRIQUE SANTANA
ADVOGADO : DR. ROGER STRIKER TRIGUEIROS
RECORRIDO(S) : AUTARQUIA DO SERVIÇO MUNICIPAL

DE SAÚDE - ASMS
ADVOGADA : DRA. MÁRCIA NAKAGAWA RAMPAZZO

DECISÃO:Por unanimidade, não conhecer do Recurso de Revista. 1
EMENTA: MUDANÇA DE REGIME CELETISTA PARA ES-
TATUTÁRIO. EXTINÇÃO DO CONTRATO. PRESCRIÇÃO
BIENAL. O acórdão recorrido está em consonância com o Enunciado
nº 362 deste TST, como também com a Orientação Jurisprudencial nº
128 da Subseção 1 Especializada em Dissídios Individuais deste Tri-
bunal Superior do Trabalho. Logo, ergue-se também o Enunciado nº
333 deste TST, em que a jurisprudência dominante da Corte foi
erigida à condição de requisito negativo de admissibilidade do Ex-
traordinário.
Revista não conhecida.

PROCESSO : RR-576.513/1999.1 - TRT DA 2ª RE-
GIÃO - (AC. SECRETARIA DA 2ª TUR-
MA)

Corre Junto: 576512/1999.8

R E L ATO R : MIN. MÁRCIO EURICO VITRAL AMA-
RO

RECORRENTE(S) : ANTÔNIO CARLOS PICOLI
ADVOGADA : DRA. ADRIANA BOTELHO FANGA-

NIELLO BRAGA
RECORRIDO(S) : SÃO PAULO ALPARGATAS S.A.
ADVOGADO : DR. MICHEL OLIVIER GIRAUDEAU
DECISÃO:Por unanimidade, não conhecer do Recurso de Revista.
EMENTA: RECURSO DE REVISTA - ART. 896/CLT - REQUI-
SITOS - NÃO -PREENCHIMENTO. Não se conhece de Recurso
de Revista quando não demonstrada a ocorrência de qualquer um dos
requisitos do artigo 896 da CLT.

PROCESSO : RR-577.169/1999.0 - TRT DA 6ª RE-
GIÃO - (AC. SECRETARIA DA 2ª TUR-
MA)

R E L ATO R : MIN. JOSÉ SIMPLICIANO FONTES DE
F. FERNANDES

RECORRENTE(S) : FERNANDO JOSÉ SOARES DURÃES
ADVOGADO : DR. JOSÉ CARLOS MORAES CAVAL-

CANTI
RECORRIDO(S) : BANCO DO ESTADO DE PERNAMBU-

CO S.A. - BANDEPE
ADVOGADO : DR. VALDER RUBENS DE LUCENA PA-

T R I O TA
ADVOGADA : DRA. RENATA MOUTA PEREIRA PI-

NHEIRO
DECISÃO:Por unanimidade, conhecer do Recurso, por divergência
jurisprudencial, e, no mérito, dar-lhe provimento para condenar o
Banco ao pagamento de duas horas extras diárias (7ª e 8ª horas), com
os reflexos postulados.
EMENTA: HORAS EXTRAS. PRÉ-CONTRATAÇÃO. A contra-
tação do serviço suplementar, quando da admissão do trabalhador
bancário é nula, e os valores assim ajustados apenas remuneram a
jornada normal (seis horas), sendo devidas as horas extras (sétima e
oitava horas) com o adicional de, no mínimo, 50%.
Recurso de Revista conhecido e provido.

PROCESSO : RR-578.177/1999.4 - TRT DA 2ª RE-
GIÃO - (AC. SECRETARIA DA 2ª TUR-
MA)

R E L ATO R : MIN. MÁRCIO EURICO VITRAL AMA-
RO

RECORRENTE(S) : SPRINGER CARRIER S.A.
ADVOGADO : DR. MARCIO PESTANA
RECORRIDO(S) : VITOR MANUEL ANTUNES RIBEIRO
ADVOGADO : DR. MÁRCIO RECCO
DECISÃO:Por unanimidade, não conhecer do Recurso de Revista,
quanto ao tema “ADICIONAL DE TRANSFERÊNCIA”. Por una-
nimidade, conhecer do Recurso quanto ao tema “ASSISTÊNCIA MÉ-
DICA” e, no mérito, dar-lhe provimento para excluir da condenação
a integração à remuneração do reclamante da assistência médica for-
necida pela empresa.
EMENTA: RECURSO DE REVISTA. ASSISTÊNCIA MÉDICA.
NATUREZA. A concessão pelo empregador de assistência médica
gratuita ao empregado constitui vantagem sem qualquer cunho de
salário, porquanto não está ligada ao trabalho desenvolvido.
ADICIONAL DE TRANSFERÊNCIA. “O fato de o empregado
exercer cargo de confiança ou a existência de previsão de trans-
ferência no contrato de trabalho não exclui o direito ao adicional O
pressuposto legal apto a legitimar a percepção do mencionado adi-
cional é a transferência provisória.” (OJ 113 da SDI-1 do TST).
Recurso de Revista parcialmente conhecido e provido.

PROCESSO : RR-579.524/1999.9 - TRT DA 6ª RE-
GIÃO - (AC. SECRETARIA DA 2ª TUR-
MA)

R E L ATO R : MIN. RENATO DE LACERDA PAIVA
RECORRENTE(S) : NOVARTIS BIOCIÊNCIAS S.A.
ADVOGADA : DRA. DELMA DAL PINO
RECORRIDO(S) : ALEXANDRE RIBEIRO TOSCANO DE

B R I TO
ADVOGADO : DR. GERALDO LOBATO CARVALHO

JUNIOR

DECISÃO:Por unanimidade, conhecer do recurso de revista quanto à
estabilidade provisória por contrariedade à Orientação Jurisprudencial
nº 34 da SDI/TST e por divergência com os Enunciados nºs 219 e
329, quanto aos honorários de advogado e, no mérito, dar-lhe pro-
vimento para afastar a estabilidade e julgar improcedente a recla-
mação. Custas pelo reclamante, sobre o valor atribuído à causa.
EMENTA: RECURSO DE REVISTA. ESTABILIDADE PROVI-
SÓRIA - DIRIGENTE SINDICAL. “Dirigente sindical. Estabi-
lidade provisória. É indispensável a comunicação, pela entidade sin-
dical, ao empregador, na forma do § 5º do art. 543 da CLT” (Orien-
tação jurisprudencial nº 34 da SDI/TST). Recurso conhecido e pro-
vido.
HONORÁRIOS ADVOCATÍCIOS. O reclamante, por seu advo-
gado e em contra-razões, renunciou à verba honorária deferida pelo
Tribunal Regional. Todavia, a procuração juntada aos autos, não con-
fere, ao seu patrono, poderes para tanto. Ocorre que, diante da im-
procedência da reclamação e da ausência de sucumbência, preju-
dicado o recurso da reclamada, no particular.

PROCESSO : ED-RR-579.561/1999.6 - TRT DA 4ª RE-
GIÃO - (AC. SECRETARIA DA 2ª TUR-
MA)

R E L ATO R : MIN. ALTINO PEDROZO DOS SANTOS
EMBARGANTE : EVARISTO BASTOS PINHEIRO
ADVOGADA : DRA. BEATRIZ VERÍSSIMO DE SENA
EMBARGADO(A) : COMPANHIA RIOGRANDENSE DE SA-

NEAMENTO - CORSAN
ADVOGADO : DR. WILLIAM WELP
DECISÃO:Por unanimidade, conhecer dos embargos de declaração
e, no mérito, rejeitá-los.
EMENTA: EMBARGOS DE DECLARAÇÃO. REEXAME DO
JULGADO. MEDIDA PROCESSUAL INADEQUADA
Os embargos de declaração constituem instrumento processual des-
tinado a completar ou aclarar a decisão, admitindo-se a atribuição de
efeito modificativo somente nos casos de omissão ou contradição no
julgado e manifesto equívoco no exame dos pressupostos extrínsecos
do recurso. Não tendo natureza revisora, não é meio próprio para
atacar o conteúdo da decisão embargada.
Embargos conhecidos e rejeitados.

PROCESSO : RR-580.095/1999.7 - TRT DA 10ª RE-
GIÃO - (AC. SECRETARIA DA 2ª TUR-
MA)

R E L ATO R : MIN. ALTINO PEDROZO DOS SANTOS
RECORRENTE(S) : GIZELE BENITZ DA ROSA RANGEL

DOS SANTOS
ADVOGADO : DR. JONAS DUARTE JOSÉ DA SILVA
RECORRIDO(S) : RADIOBRÁS - EMPRESA BRASILEIRA

DE COMUNICAÇÃO S.A.
ADVOGADO : DR. SÉRGIO L. TEIXEIRA DA SILVA
DECISÃO:Por maioria, não conhecer do recurso de revista, vencido
o Excelentíssimo Senhor Ministro José Luciano de Castilho Pereira.
EMENTA: RECURSO DE REVISTA. EMPREGADA READMI-
TIDA EM 1994, POR FORÇA DA LEI DA ANISTIA. LEGA-
LIDADE DA DISPENSA EFETIVADA EM 1998
Divergência jurisprudencial e violação de literal dispositivo de lei
federal ou da Constituição da República não demonstradas. Artigo
896, alíneas "a" e "c", da CLT.
Recurso de revista não conhecido.

PROCESSO : RR-580.481/1999.0 - TRT DA 9ª RE-
GIÃO - (AC. SECRETARIA DA 2ª TUR-
MA)

R E L ATO R : MIN. JOSÉ SIMPLICIANO FONTES DE
F. FERNANDES

RECORRENTE(S) : SERVIÇO NACIONAL DE APRENDIZA-
GEM COMERCIAL - SENAC

ADVOGADO : DR. JOÃO CARLOS REQUIÃO
RECORRIDO(S) : LUIZ FERNANDO MARCASSA
ADVOGADO : DR. JOSÉ EYMARD LOGUÉRCIO
DECISÃO:Por unanimidade, não conhecer do Recurso de Revista
quanto aos temas: horas extras por exercício de cargo de confiança, e
diferenças salariais resultantes de alteração do contrato de trabalho.
Por unanimidade, conhecer do Recurso quanto ao tema descontos
previdenciários e fiscais, por divergência jurisprudencial, e, no mé-
rito, dar-lhe provimento para autorizar que eles sejam efetuados sobre
a totalidade do crédito resultante da presente ação. 4
EMENTA: HORAS EXTRAS E CARGO DE CONFIANÇA.
ART. 62, II, DA CLT - Estando o Recurso de Revista assente em
violação do inciso II do art. 62 da CLT que requer poderes de gestão
e ausência de controle de jornada, e tendo o Regional afirmado que o
Reclamante não detinha poderes de gestão e estava sujeito a controle
de horário, não se conhece do Recurso de Revista, ante a falta de
demonstração da violação legal suscitada.
DIFERENÇAS SALARIAIS RESULTANTES DE ALTERAÇÃO
UNILATERAL DO CONTRATO DE TRABALHO - A decisão no
sentido de que a alteração unilateral do contrato de trabalho pre-
judicial ao empregado enseja o pagamento de diferenças salariais e,
ainda, de que a falta de ressalva no Termo de Rescisão Contratual
tampouco afasta o direito às diferenças salariais, uma vez que não
altera a ilicitude da alteração contratual, não contraria o Enunciado nº
330 do TST. Por outro lado, resulta inespecífico o aresto que trata da
quitação passada com assistência do sindicato de classe, sem ressalva
por constatar-se que ele não abrange a hipótese da alteração con-
tratual que serviu de fundamento para a decisão recorrida.
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DESCONTOS PREVIDENCIÁRIOS E FISCAIS - A Justiça do
Trabalho é competente para autorizar a efetivação de descontos de
natureza previdenciária e fiscal, incidentes sobre os créditos resul-
tantes de ações trabalhistas, os quais deverão incidir sobre a sua
totalidade e calculados a final. Recurso de Revista parcialmente co-
nhecido e provido.

PROCESSO : RR-581.354/1999.8 - TRT DA 7ª RE-
GIÃO - (AC. SECRETARIA DA 2ª TUR-
MA)

R E L ATO R : MIN. JOSÉ SIMPLICIANO FONTES DE
F. FERNANDES

RECORRENTE(S) : MUNICIPIO DE IBARETAMA
ADVOGADO : DR. LUCAS EVANGELISTA DE SOUSA

N E TO
RECORRIDO(S) : IVONETE FERREIRA LIMA
ADVOGADO : DR. JOSÉ DE ASSIS RODRIGUES
DECISÃO:Por unanimidade: I - conhecer do Recurso de Revista, por
divergência jurisprudencial, quanto ao tema contrato nulo - servidor
admitido sem concurso - efeitos - e, no mérito, dar-lhe provimento
parcial para, reformando o acórdão recorrido, excluir da condenação
o aviso prévio, 13º salário e terço constitucional das férias, deter-
minando-se, contudo, que sejam providenciadas as anotações na
CTPS para fins exclusivamente previdenciários; e II - não conhecer
do Recurso quanto ao tema honorários advocatícios.
EMENTA: CONTRATO NULO. SERVIDOR PÚBLICO ADMI-
TIDO SEM CONCURSO. EFEITOS. Esta Corte posta-se no sen-
tido de que a declaração da nulidade contratual, com efeitos ex tunc,
por descumprimento do contido no inciso II e § 2º do artigo 37 da
Constituição Federal de 1988, confere ao servidor o pagamento da
contraprestação pactuada, em relação ao número de horas trabalhadas,
respeitado o salário-mínimo/hora, bem como as verbas do FGTS, à
luz do art. 9º da Medida Provisória 2.164/41, de 24/08/01, e ano-
tações na CTPS - para fins exclusivamente previdenciários, eis que o
INSS posiciona-se pela exigência de recolhimento das contribuições
de tal natureza por Ente Público, incidentes sobre contratos de tra-
balhos considerados nulos, ante a ausência de prévia aprovação em
concurso público. Tal entendimento está consubstanciado no art. 12
da Lei nº 8.212/91 e se efetiva por meio da Fiscalização Previ-
denciária, como se extrai do parecer nº 54/97 da Procuradoria-Geral -

Consultoria do Ministério da Previdência e Assistência Social -
MPAS - Instituto Nacional do Seguro Social - INSS.
HONORÁRIOS ADVOCATÍCIOS. ENUNCIADOS NºS 219 E
329 DO TST. O Apelo é improsperável, processualmente. A uma,
porque as normas legais apontadas carecem de prequestionamento,
nos termos do Enunciado nº 297 deste TST. A duas, em razão de que
a decisão revisanda, ao não noticiar acerca do preenchimento ou da
falta dos requisitos exigidos para a concessão de honorários advo-
catícios na Justiça do Trabalho, inviabilizou a análise da pretensão,
nos termos dos Enunciados nºs 126 e 297/TST. Revista parcialmente
conhecida e provida.

PROCESSO : RR-582.736/1999.4 - TRT DA 2ª RE-
GIÃO - (AC. SECRETARIA DA 2ª TUR-
MA)

Corre Junto: 582735/1999.0

R E L ATO R : MIN. JOSÉ PEDRO DE CAMARGO RO-
DRIGUES DE SOUZA

RECORRENTE(S) : MINISTÉRIO PÚBLICO DO TRABALHO
DA 2ª REGIÃO

PROCURADOR : DR. RUTH MARIA FORTES ANDALA-
FET

RECORRIDO(S) : PEDRO DE OLIVEIRA FRANCO
ADVOGADO : DR. OSWALDO PIZARDO
RECORRIDO(S) : INSTITUTO DE PESQUISAS TECNOLÓ-

GICAS DO ESTADO DE SÃO PAULO
S.A. - IPT

ADVOGADO : DR. MICHELE KLOTZ DA ROSA
DECISÃO:Por unanimidade, não conhecer do recurso de revista do
Ministério Público do Trabalho, por ilegitimidade de parte.
EMENTA: RECURSO DE REVISTA - MINISTÉRIO PÚBLICO
- INTERESSE RECURSAL - EMPRESA PÚBLICA.
Em se tratando de empresa pública não se reconhece legitimidade
recursal ao Ministério Público do Trabalho, pois em jogo interesse
patrimonial privado (OJ 237).
Recurso não conhecido.

PROCESSO : RR-582.748/1999.6 - TRT DA 2ª RE-
GIÃO - (AC. SECRETARIA DA 2ª TUR-
MA)

Corre Junto: 582747/1999.2

R E L ATO R : MIN. JOSÉ PEDRO DE CAMARGO RO-
DRIGUES DE SOUZA

RECORRENTE(S) : DEPARTAMENTO DE ÁGUAS E ENER-
GIA ELÉTRICA - DAEE

PROCURADOR : DR. LAUREANO DE ANDRADE FLORI-
DO

RECORRIDO(S) : JOANA NEIDE LAZZARI FERREIRA
LEITE

ADVOGADO : DR. JOSÉ DELFINO LISBÔA BARBANTE

DECISÃO:Por unanimidade, não conhecer do recurso de revista do
reclamado.
EMENTA: RECURSO DE REVISTA - “SEXTA PARTE” - LE-
GISLAÇÃO ESTADUAL PAULISTA - DISSENSO IMPRESTÁ-
VEL.
Apenas violação direta de dispositivo de lei federal ou da Cons-
tituição da República ensejam a admissibilidade da revista pela alínea
“c” do art. 896 da CLT, sendo inviável a hipótese para o caso de lei
estadual ou sua Constituição. Não há prequestionamento dos prin-
cípios da legalidade e da isonomia no acórdão regional, que se li-
mitou à exegese das normas locais. E, de outra parte, imprestável o
dissenso oriundo da mesma Corte revisanda, interposto que foi o
recurso na vigência da Lei 9756/98, que deu a atual redação às
alíneas do art. 896 da CLT.
Recurso não conhecido.

PROCESSO : ED-RR-589.352/1999.1 - TRT DA 3ª RE-
GIÃO - (AC. SECRETARIA DA 2ª TUR-
MA)

R E L ATO R : MIN. RENATO DE LACERDA PAIVA
EMBARGANTE : FIAT AUTOMÓVEIS S.A.
ADVOGADO : DR. HÉLIO CARVALHO SANTANA
EMBARGADO(A) : LUCIANO REIMBERG DE ASSIS COS-

TA
ADVOGADA : DRA. ADRIANA DE FATIMA MEIRE-

LES
DECISÃO:Por unanimidade, conhecer dos presentes embargos de-
claratórios e, no mérito, acolhê-los para prestar esclarecimentos e
acrescer à fundamentação do acórdão recorrido, as razões ora con-
signadas no voto. 2
EMENTA: EMBARGOS DECLARATÓRIOS. RECURSO DE
REVISTA. Embargos acolhidos para prestar esclarecimentos e acres-
cer à fundamentação do acórdão embargado, as razões ora consig-
nadas no voto.

PROCESSO : RR-596.296/1999.7 - TRT DA 11ª RE-
GIÃO - (AC. SECRETARIA DA 2ª TUR-
MA)

R E L ATO R : MIN. RENATO DE LACERDA PAIVA
RECORRENTE(S) : MUNICÍPIO DE MANAUS - SECRETA-

RIA MUNICIPAL DE EDUCAÇÃO - SE-
MED

PROCURADORA : DRA. ANDREA VIANEZ CASTRO CA-
VA L C A N T I

RECORRIDO(S) : CRISTINA CAVALCANTE PINHEIRO
DECISÃO:Por unanimidade, conhecer do recurso de revista, quanto
ao tema preliminar de incompetência da Justiça do Trabalho, por
violação do artigo 114 da CF/88 e contrariedade ao Enunciado nº 123
do TST e, no mérito, dar-lhe provimento para anular os atos de-
cisórios e declinar da competência desta Especializada em prol da
Justiça Comum do Estado do Amazonas, para onde os autos deverão
ser oportunamente remetidos, prejudicada a apreciação do tema re-
lativo à nulidade de contratação.
EMENTA: RECURSO DE REVISTA - MUNICÍPIO DE MA-
NAUS - CONTRATAÇÃO TEMPORÁRIA - LEI MUNICIPAL
Nº 1.871/86 - INCOMPETÊNCIA DA JUSTIÇA DO TRABA-
LHO. O artigo 106 da CF/67 (EC 69) possibilitava à administração
pública contratar servidores em caráter temporário ou para o exercício
de funções técnicas especializadas, cuja regulamentação seria feita
por lei especial estadual ou municipal. A relação jurídica estabelecida,
nesse caso, é de natureza administrativa, conforme a orientação con-
tida no Verbete nº 123 do TST (Voto com ressalva de entendimento).
Recurso de revista conhecido e provido.

PROCESSO : RR-601.033/1999.9 - TRT DA 4ª RE-
GIÃO - (AC. SECRETARIA DA 2ª TUR-
MA)

R E L ATO R : MIN. JOSÉ SIMPLICIANO FONTES DE
F. FERNANDES

RECORRENTE(S) : COMPANHIA ESTADUAL DE ENERGIA
ELÉTRICA - CEEE

ADVOGADO : DR. JORGE SANT'ANNA BOPP
RECORRIDO(S) : PAULO LUIZ FARIAS E OUTROS
ADVOGADA : DRA. SILVIA LOPES BURMEISTER
DECISÃO:Por unanimidade, não conhecer do recurso quanto ao te-
ma da gratificação de férias. Por unanimidade, conhecer, por ofensa
legal, do recurso quanto ao tema dos honorários advocatícios e, no
mérito, dar-lhe provimento para expungir a verba da condenação. Por
unanimidade, conhecer do recurso quanto ao tema dos descontos
previdenciários e fiscais por contrariedade à Orientação Jurispruden-
cial nº 32 da SBDI-1 do TST e, no mérito, dar-lhe provimento para
autorizá-los na forma da fundamentação. 4
EMENTA: COMPENSAÇÃO DA GRATIFICAÇÃO DE FÉRIAS
PREVISTA NO ART. 7º, XVII, DA CONSTITUIÇÃO FEDERAL
COM A GRATIFICAÇÃO PÓS-FÉRIAS INSTITUÍDA PELA
EMPREGADORA - Arestos provenientes de Turmas do Tribunal
Superior do Trabalho e do mesmo Tribunal Regional recorrido são
inservíveis para a configuração de divergência jurisprudencial, na
forma do que dispõe a alínea a do art. 896 da CLT. São inespecíficos,
na forma do Enunciado nº 296 do TST, os paradigmas que não
encerram os mesmos fundamentos da decisão recorrida. Recurso não
conhecido.

HONORÁRIOS ADVOCATÍCIOS - A condenação em honorários
advocatícios, na Justiça do Trabalho, requer o atendimento dos re-
quisitos insertos no art. 14 da Lei nº 5.584/70. Recurso provido.
DESCONTOS PREVIDENCIÁRIOS E FISCAIS - Os créditos re-
sultantes de ações trabalhistas devem sofrer os respectivos descontos
previdenciários e fiscais, os quais deverão incidir sobre o valor total
da condenação e calculados ao final. Recurso provido.

PROCESSO : ED-RR-603.287/1999.0 - TRT DA 5ª RE-
GIÃO - (AC. SECRETARIA DA 2ª TUR-
MA)

R E L ATO R : MIN. JOSÉ LUCIANO DE CASTILHO
PEREIRA

EMBARGANTE : BANCO MERCANTIL DO BRASIL S.A.
ADVOGADO : DR. CARLOS EDUARDO G. VIEIRA

M A RT I N S
EMBARGADO(A) : JOSÉ NEMÉLIO SÁ NOVAES FILHO
ADVOGADO : DR. RAIMUNDO RENATO DANTAS CA-

VA L C A N T I

DECISÃO:Por unanimidade, acolher os Embargos Declaratórios pa-
ra, reconhecendo a omissão apontada e atribuindo ao julgado em-
bargado eficácia modificativa, anular a decisão de fls. 489/491, bem
como todos os atos praticados desde então e determinar que nova
decisão seja proferida com a prévia intimação da parte embargada.
EMENTA: EMBARGOS DECLARATÓRIOS ACOLHIDOS.
EFICÁCIA MODIFICATIVA. Embargos Declaratórios acolhidos
para, reconhecendo a omissão apontada e atribuindo ao julgado em-
bargado eficácia modificativa, anular a decisão de fls. 489/491, bem
como todos os atos praticados desde então e determinar que nova
decisão seja proferida com a prévia intimação da parte embargada.
Embargos Declaratórios acolhidos.

PROCESSO : ED-RR-615.179/1999.7 - TRT DA 15ª
REGIÃO - (AC. SECRETARIA DA 2ª
TURMA)

R E L ATO R : MIN. ALTINO PEDROZO DOS SANTOS
EMBARGANTE : BANCO ITAÚ S.A.
ADVOGADO : DR. VICTOR RUSSOMANO JÚNIOR
EMBARGADO(A) : MAURÍCIO LEITÃO
ADVOGADO : DR. JOSÉ EYMARD LOGUÉRCIO

DECISÃO:Por unanimidade, conhecer dos embargos de declaração
e, no mérito, rejeitá-los.
EMENTA: EMBARGOS DE DECLARAÇÃO. REEXAME DO
JULGADO. MEDIDA PROCESSUAL INADEQUADA
Os embargos de declaração constituem instrumento processual des-
tinado a completar ou aclarar a decisão, admitindo-se a atribuição de
efeito modificativo somente nos casos de omissão ou contradição no
julgado e manifesto equívoco no exame dos pressupostos extrínsecos
do recurso. Não tendo natureza revisora, não é meio próprio para
atacar o conteúdo da decisão embargada.
Embargos conhecidos e rejeitados.

PROCESSO : RR-610.211/1999.4 - TRT DA 1ª RE-
GIÃO - (AC. SECRETARIA DA 2ª TUR-
MA)

R E L ATO R : MIN. RENATO DE LACERDA PAIVA
RECORRENTE(S) : COMPANHIA DOCAS DO RIO DE JA-

NEIRO
ADVOGADO : DR. LYCURGO LEITE NETO
RECORRIDO(S) : CID ALMIR COUTINHO
ADVOGADO : DR. GUSTAVO GOMES SILVEIRA

DECISÃO:Por maioria, conhecer do tema aposentadoria espontânea
- extinção do contrato de trabalho por divergência jurisprudencial e,
no mérito, dar-lhe parcial provimento para excluir da condenação a
multa de 40% sobre o FGTS apenas sobre os depósitos efetuados
anteriormente ao advento do jubilamento, na forma da OJ nº 177 da
SBDI-1. Vencido o Ministro José Luciano de Castilho Pereira.
EMENTA: RECURSO DE REVISTA - APOSENTADORIA ES-
PONTÃNEA - EXTINÇÃO DO CONTRATO DE TRABALHO. A
aposentadoria espontânea extingue o contrato de trabalho, mesmo quando
o empregado continua a trabalhar na empresa após a concessão do be-
nefício previdenciário. Não há que se falar em nulidade do contrato de
trabalho superveniente, pela inobservância de prévio concurso público,
por força do art. 37, inciso II, da Constituição Federal, posto que referido
preceito constitucional não possui a abrangência que lhe pretende ser em-
prestada pelo recorrente, à medida que não aborda a hipótese de con-
tinuidade da prestação de serviços públicos. Ante o exposto, dou pro-
vimento parcial ao recurso de revista da reclamada para excluir da con-
denação a multa de 40% incidente sobre os depósitos do FGTS apenas
sobre o saldo existente anteriormente ao advento do jubilamento, na forma
da OJ nº 177 da SBDI-1.
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PROCESSO : RR-611.407/1999.9 - TRT DA 1ª REGIÃO -
(AC. SECRETARIA DA 2ª TURMA)

Corre Junto: 611406/1999.5

R E L ATO R : MIN. JOSÉ PEDRO DE CAMARGO RO-
DRIGUES DE SOUZA

RECORRENTE(S) : MINISTÉRIO PÚBLICO DO TRABALHO
DA 1ª REGIÃO

PROCURADORA : DRA. TERESA CRISTINA D'ALMEIDA
BASTEIRO

RECORRIDO(S) : DELAIR DOLORES WINTER
ADVOGADO : DR. HERNANI TEIXEIRA DE CARVA-

LHO FILHO
RECORRIDO(S) : MUNICÍPIO DE BOM JARDIM
PROCURADOR : DR. JANO STRAUSS MIRANDA LEO-

NARDO

DECISÃO:Por unanimidade, conhecer do recurso de revista do MPT
no tocante aos efeitos da nulidade da contratação de servidor público
e, no mérito, dar-lhe provimento para julgar improcedente a recla-
mação. Custas pela reclamante, das quais fica isenta, em face da
declaração de pobreza de fl. 7.
EMENTA: RECURSO DE REVISTA - SERVIDOR PÚBLICO -
ADMISSÃO SEM CONCURSO - NULIDADE - EFEITOS “EX

TUNC”.
Viabilizado o recurso por divergência quanto aos efeitos na nulidade
do contrato de servidor admitido sem concurso, nos termos do art. 37,
II e seu § 2º, da Constituição Federal há de se reconhecer que a
nulidade é “ex radice”, ou seja, desde o início, não podendo gerar
qualquer efeito outro que não seja o salarial (Súmula 363).
Recurso conhecido e provido.

PROCESSO : RR-614.061/1999.1 - TRT DA 3ª RE-
GIÃO - (AC. SECRETARIA DA 2ª TUR-
MA)

R E L ATO R : MIN. MÁRCIO EURICO VITRAL AMA-
RO

RECORRENTE(S) : FIAT AUTOMÓVEIS S.A.
ADVOGADO : DR. HÉLIO CARVALHO SANTANA
RECORRIDO(S) : EFIGÊNIO AUGUSTO MARTINS
ADVOGADO : DR. WILLIAM JOSÉ MENDES DE SOU-

ZA FONTES

DECISÃO:Por unanimidade, não conhecer do Recurso de Revista.
EMENTA: RECURSO DE REVISTA - ART. 896/CLT - REQUI-
SITOS - NÃO-PREENCHIMENTO. Não se conhece de recurso de
revista quando não evidenciadas as hipóteses do art. 896 da CLT.

PROCESSO : ED-RR-615.180/1999.9 - TRT DA 15ª
REGIÃO - (AC. SECRETARIA DA 2ª
TURMA)

R E L ATO R : MIN. ALTINO PEDROZO DOS SANTOS
EMBARGANTE : FUNDAÇÃO CESP
ADVOGADO : DR. RICHARD FLOR
EMBARGANTE : COMPANHIA DE TRANSMISSÃO DE

ENERGIA ELÉTRICA PAULISTA - CTE-
EP

ADVOGADO : DR. LYCURGO LEITE NETO
EMBARGADO(A) : APARECIDO SAID E OUTROS
ADVOGADO : DR. HUMBERTO CARDOSO FILHO

DECISÃO:Por unanimidade, acolher os embargos de declaração da
Companhia de Transmissão de Energia Elétrica Paulista apenas para
prestar esclarecimentos, sem, no entanto, conferir-lhes efeito mo-
dificativo. Por unanimidade, rejeitar os embargos de declaração da
Fundação CESP.
EMENTA: EMBARGOS DE DECLARAÇÃO DA COMPANHIA
DE TANSMISSÃO DE ENERGIA ELÉTRICA PAULISTA.
OMISSÃO INEXISTENTE. ESCLARECIMENTOS.
Conquanto não se ressinta a decisão embargada da omissão alegada
pela parte, acolhem-se os embargos para prestar esclarecimentos, com
vistas à mais completa entrega da prestação jurisdicional.
Embargos acolhidos, sem atribuição de efeito modificativo.
EMBARGOS DE DECLARAÇÃO DA FUNDAÇÃO CESP. ME-
DIDA PROCESSUAL INADEQUADA
Rejeitam-se os embargos de declaração quando não constatada qual-
quer omissão, contradição ou obscuridade no acórdão embargado.
Embargos de declaração rejeitados.

PROCESSO : RR-616.178/1999.0 - TRT DA 11ª RE-
GIÃO - (AC. SECRETARIA DA 2ª TUR-
MA)

R E L ATO R : MIN. RENATO DE LACERDA PAIVA
RECORRENTE(S) : MUNICÍPIO DE MANAUS - SECRETA-

RIA MUNICIPAL DE EDUCAÇÃO - SE-
MED

PROCURADORA : DRA. CELY CRISTINA DOS SANTOS
PEREIRA

RECORRIDO(S) : RAIMUNDO NONATO DE SOUZA LEITÃO

DECISÃO:Por unanimidade, conhecer do recurso de revista, quanto
ao tema preliminar de incompetência da Justiça do Trabalho, por
violação do artigo 114 da CF/88 e contrariedade ao Enunciado nº 123
do TST e, no mérito, dar-lhe provimento para anular os atos de-
cisórios e declinar da competência desta Especializada em prol da
Justiça Comum do Estado do Amazonas, para onde os autos deverão
ser oportunamente remetidos, prejudicada a apreciação do tema re-
lativo à nulidade de contratação.
EMENTA: RECURSO DE REVISTA - MUNICÍPIO DE MA-
NAUS - CONTRATAÇÃO TEMPORÁRIA - LEI MUNICIPAL
Nº 1.871/86 - INCOMPETÊNCIA DA JUSTIÇA DO TRABA-
LHO. O artigo 106 da CF/67 (EC 69) possibilitava à administração
pública contratar servidores em caráter temporário ou para o exercício
de funções técnicas especializadas, cuja regulamentação seria feita
por lei especial estadual ou municipal. A relação jurídica estabelecida,
nesse caso, é de natureza administrativa, conforme a orientação con-
tida no Verbete nº 123 do TST (Voto com ressalva de entendimento).
Recurso de revista conhecido e provido.

PROCESSO : RR-616.803/1999.8 - TRT DA 11ª REGIÃO -
(AC. SECRETARIA DA 2ª TURMA)

R E L ATO R : MIN. RENATO DE LACERDA PAIVA
RECORRENTE(S) : MUNICÍPIO DE MANAUS - SECRETARIA

MUNICIPAL DE EDUCAÇÃO - SEMED
PROCURADORA : DRA. CELY CRISTINA DOS SANTOS

PEREIRA
RECORRIDO(S) : MARIA AUGUSTA SOUZA DOS SANTOS
ADVOGADO : DR. ALDEMIR ALMEIDA BATISTA
DECISÃO:Por unanimidade, conhecer do recurso de revista, quanto
ao tema preliminar de incompetência da Justiça do Trabalho, por
violação do artigo 114 da CF/88 e contrariedade ao Enunciado nº 123
do TST e, no mérito, dar-lhe provimento para anular os atos de-
cisórios e declinar da competência desta Especializada em prol da
Justiça Comum do Estado do Amazonas, para onde os autos deverão
ser oportunamente remetidos, prejudicada a apreciação do tema re-
lativo à nulidade de contratação.
EMENTA: RECURSO DE REVISTA - MUNICÍPIO DE MA-
NAUS - CONTRATAÇÃO TEMPORÁRIA - LEI MUNICIPAL
Nº 1.871/86 - INCOMPETÊNCIA DA JUSTIÇA DO TRABA-
LHO. O artigo 106 da CF/67 (EC 69) possibilitava à administração
pública contratar servidores em caráter temporário ou para o exercício
de funções técnicas especializadas, cuja regulamentação seria feita
por lei especial estadual ou municipal. A relação jurídica estabelecida,
nesse caso, é de natureza administrativa, conforme a orientação con-
tida no Verbete nº 123 do TST (Voto com ressalva de entendimento).
Recurso de revista conhecido e provido.

PROCESSO : RR-616.807/1999.2 - TRT DA 11ª REGIÃO -
(AC. SECRETARIA DA 2ª TURMA)

R E L ATO R : MIN. RENATO DE LACERDA PAIVA
RECORRENTE(S) : ESTADO DO AMAZONAS - SECRETA-

RIA DE ESTADO DA EDUCAÇÃO E
DESPORTO - SEDUC

PROCURADOR : DR. ALBERTO BEZERRA DE MELO
RECORRIDO(S) : TEREZINHA PINTO PEREIRA MAR-

TINS
ADVOGADA : DRA. MARIA DO SOCORRO MORAIS

DE OLIVEIRA
DECISÃO:Por unanimidade, conhecer do recurso de revista, quanto
ao tema preliminar de incompetência da Justiça do Trabalho, por
violação do artigo 114 da CF/88 e contrariedade ao Enunciado nº 123
do TST e, no mérito, dar-lhe provimento para anular os atos de-
cisórios e declinar da competência desta Especializada em prol da
Justiça Comum do Estado do Amazonas, para onde os autos deverão
ser oportunamente remetidos, prejudicada a apreciação do tema re-
lativo à nulidade de contratação.
EMENTA: RECURSO DE REVISTA - ESTADO DO AMAZO-
NAS - CONTRATAÇÃO TEMPORÁRIA - LEI ESTADUAL Nº
1.674/84 - INCOMPETÊNCIA DA JUSTIÇA DO TRABALHO.
O artigo 106 da CF/67 (EC 69) possibilitava à administração pública
contratar servidores em caráter temporário ou para o exercício de
funções técnicas especializadas, cuja regulamentação seria feita por
lei especial estadual ou municipal. A relação jurídica estabelecida,
nesse caso, é de natureza administrativa, conforme a orientação con-
tida no Verbete nº 123 do TST (Voto com ressalva de entendimento).
Recurso de revista conhecido e provido.

PROCESSO : RR-616.810/1999.1 - TRT DA 11ª REGIÃO -
(AC. SECRETARIA DA 2ª TURMA)

R E L ATO R : MIN. RENATO DE LACERDA PAIVA
RECORRENTE(S) : MUNICÍPIO DE MANAUS - SECRETARIA

MUNICIPAL DE EDUCAÇÃO - SEMED
PROCURADOR : DR. JOSÉ CARLOS REGO BARROS E

S A N TO S
RECORRIDO(S) : EDNA RODRIGUES DE SOUZA
ADVOGADA : DRA. MARIA LENIR RODRIGUES PI-

NHEIRO
DECISÃO:Por unanimidade, conhecer do recurso de revista, quanto
ao tema preliminar de incompetência da Justiça do Trabalho, por
violação do artigo 114 da CF/88 e contrariedade ao Enunciado nº 123
do TST e, no mérito, dar-lhe provimento para anular os atos de-
cisórios e declinar da competência desta Especializada em prol da
Justiça Comum do Estado do Amazonas, para onde os autos deverão
ser oportunamente remetidos, prejudicada a apreciação do tema re-
lativo à nulidade de contratação.
EMENTA: RECURSO DE REVISTA - MUNICÍPIO DE MA-
NAUS - CONTRATAÇÃO TEMPORÁRIA - LEI MUNICIPAL
Nº 1.871/86 - INCOMPETÊNCIA DA JUSTIÇA DO TRABA-
LHO. O artigo 106 da CF/67 (EC 69) possibilitava à administração
pública contratar servidores em caráter temporário ou para o exercício
de funções técnicas especializadas, cuja regulamentação seria feita
por lei especial estadual ou municipal. A relação jurídica estabelecida,
nesse caso, é de natureza administrativa, conforme a orientação con-
tida no Verbete nº 123 do TST (Voto com ressalva de entendimento).
Recurso de revista conhecido e provido.
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PROCESSO : RR-621.169/2000.1 - TRT DA 6ª REGIÃO -
(AC. SECRETARIA DA 2ª TURMA)

R E L ATO R : MIN. JOSÉ SIMPLICIANO FONTES DE
F. FERNANDES

RECORRENTE(S) : COMPANHIA DE TRANSPORTES UR-
BANOS - CTU/RECIFE

ADVOGADO : DR. OTHONIEL FURTADO GUEIROS
N E TO

RECORRIDO(S) : OTÁVIO VITOR GOMES FILHO
ADVOGADO : DR. PAULO ANDRÉ DA SILVA GOMES
DECISÃO:Por unanimidade, não conhecer da Revista quanto ao
tema repouso semanal remunerado. Por unanimidade, conhecer da
Revista, por conflito jurisprudencial, quanto ao tema honorários ad-
vocatícios e, no mérito, dar-lhe provimento para excluir da con-
denação os honorários advocatícios. 5
EMENTA: REPOUSO SEMANAL REMUNERADO. Matéria de
que não se conhece, tendo em vista o disposto no Enunciado nº 126
deste TST.
HONORÁRIOS ADVOCATÍCIOS. A juris prudência desta Corte
Superior, sobre os honorários advocatícios, encontra-se consolidada
nos Enunciados nºs 219 e 329.
Revista parcialmente conhecida e provida.

PROCESSO : RR-622.157/2000.6 - TRT DA 11ª REGIÃO -
(AC. SECRETARIA DA 2ª TURMA)

R E L ATO R : MIN. RENATO DE LACERDA PAIVA
RECORRENTE(S) : MUNICÍPIO DE MANAUS - SECRETA-

RIA MUNICIPAL DE EDUCAÇÃO - SE-
MED

PROCURADOR : DR. MARSYL OLIVEIRA MARQUES
RECORRIDO(S) : SILMARA SILVA DOS SANTOS
ADVOGADO : DR. PAULO AFONSO MORAIS DOLZANES
DECISÃO:Por unanimidade, conhecer do recurso de revista, quanto
ao tema preliminar de incompetência da Justiça do Trabalho, por
violação do artigo 114 da CF/88 e contrariedade ao Enunciado nº 123
do TST e, no mérito, dar-lhe provimento para anular os atos de-
cisórios e declinar da competência desta Especializada em prol da
Justiça Comum do Estado do Amazonas, para onde os autos deverão
ser oportunamente remetidos, prejudicada a apreciação do tema re-
lativo à nulidade de contratação.
EMENTA: RECURSO DE REVISTA - MUNICÍPIO DE MA-
NAUS - CONTRATAÇÃO TEMPORÁRIA - LEI MUNICIPAL
Nº 1.871/86 - INCOMPETÊNCIA DA JUSTIÇA DO TRABA-
LHO. O artigo 106 da CF/67 (EC 69) possibilitava à administração
pública contratar servidores em caráter temporário ou para o exercício
de funções técnicas especializadas, cuja regulamentação seria feita
por lei especial estadual ou municipal. A relação jurídica estabe-
lecida, nesse caso, é de natureza administrativa, conforme a orien-
tação contida no Verbete nº 123 do TST (Voto com ressalva de
entendimento). Recurso de revista conhecido e provido.

PROCESSO : RR-623.693/2000.3 - TRT DA 11ª RE-
GIÃO - (AC. SECRETARIA DA 2ª TUR-
MA)

R E L ATO R : MIN. RENATO DE LACERDA PAIVA
RECORRENTE(S) : ESTADO DO AMAZONAS - SECRETA-

RIA DE ESTADO DA JUSTIÇA E CIDA-
DANIA - SEJUSC

PROCURADOR : DR. ALBERTO BEZERRA DE MELO
RECORRIDO(S) : LIZETE DO NASCIMENTO SILVA
ADVOGADO : DR. NORMANDO PINHEIRO
DECISÃO:Por unanimidade, conhecer do recurso de revista, quanto
ao tema preliminar de incompetência da Justiça do Trabalho, por
violação do artigo 114 da CF/88 e contrariedade ao Enunciado nº 123
do TST e, no mérito, dar-lhe provimento para anular os atos de-
cisórios e declinar da competência desta Especializada em prol da
Justiça Comum do Estado do Amazonas, para onde os autos deverão
ser oportunamente remetidos, prejudicada a apreciação do tema re-
lativo à nulidade de contratação.
EMENTA: RECURSO DE REVISTA - ESTADO DO AMAZO-
NAS - CONTRATAÇÃO TEMPORÁRIA - LEI ESTADUAL Nº
1.674/84 - INCOMPETÊNCIA DA JUSTIÇA DO TRABALHO.
O artigo 106 da CF/67 (EC 69) possibilitava à administração pública
contratar servidores em caráter temporário ou para o exercício de
funções técnicas especializadas, cuja regulamentação seria feita por
lei especial estadual ou municipal. A relação jurídica estabelecida,
nesse caso, é de natureza administrativa, conforme a orientação con-
tida no Verbete nº 123 do TST (Voto com ressalva de entendimento).
Recurso de revista conhecido e provido.

PROCESSO : RR-623.695/2000.0 - TRT DA 11ª RE-
GIÃO - (AC. SECRETARIA DA 2ª TUR-
MA)

R E L ATO R : MIN. RENATO DE LACERDA PAIVA
RECORRENTE(S) : MUNICÍPIO DE MANAUS - SECRETA-

RIA MUNICIPAL DE SAÚDE - SEMSA
PROCURADORA : DRA. ANDRÉA VIANEZ CASTRO CA-

VA L C A N T I
RECORRIDO(S) : ARTUR MONTEIRO DE CASTRO
ADVOGADO : DR. DOLOJONES DE LIMA NERES
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DECISÃO:Por unanimidade, conhecer do recurso de revista, quanto
ao tema preliminar de incompetência da Justiça do Trabalho, por
violação do artigo 114 da CF/88 e contrariedade ao Enunciado nº 123
do TST e, no mérito, dar-lhe provimento para anular os atos de-
cisórios e declinar da competência desta Especializada em prol da
Justiça Comum do Estado do Amazonas, para onde os autos deverão
ser oportunamente remetidos, prejudicada a apreciação do tema re-
lativo à nulidade de contratação.
EMENTA: RECURSO DE REVISTA - MUNICÍPIO DE MA-
NAUS - CONTRATAÇÃO TEMPORÁRIA - LEI MUNICIPAL
Nº 1.871/86 - INCOMPETÊNCIA DA JUSTIÇA DO TRABA-
LHO. O artigo 106 da CF/67 (EC 69) possibilitava à administração
pública contratar servidores em caráter temporário ou para o exercício
de funções técnicas especializadas, cuja regulamentação seria feita
por lei especial estadual ou municipal. A relação jurídica estabelecida,
nesse caso, é de natureza administrativa, conforme a orientação con-
tida no Verbete nº 123 do TST (Voto com ressalva de entendimento).
Recurso de revista conhecido e provido.

PROCESSO : RR-623.704/2000.1 - TRT DA 11ª RE-
GIÃO - (AC. SECRETARIA DA 2ª TUR-
MA)

R E L ATO R : MIN. RENATO DE LACERDA PAIVA
RECORRENTE(S) : ESTADO DO AMAZONAS - SECRETA-

RIA DE ESTADO DA EDUCAÇÃO E
D E S P O RTO

PROCURADORA : DRA. VIVIEN MEDINA NORONHA
RECORRIDO(S) : VALDIRA PEREIRA DE OLIVEIRA
ADVOGADA : DRA. MARIA DO SOCORRO MORAIS

DE OLIVEIRA
DECISÃO:Por unanimidade, conhecer do recurso de revista, quanto
ao tema preliminar de incompetência da Justiça do Trabalho, por
violação do artigo 114 da CF/88 e contrariedade ao Enunciado nº 123
do TST e, no mérito, dar-lhe provimento para anular os atos de-
cisórios e declinar da competência desta Especializada em prol da
Justiça Comum do Estado do Amazonas, para onde os autos deverão
ser oportunamente remetidos, prejudicada a apreciação do tema re-
lativo à nulidade de contratação.
EMENTA: RECURSO DE REVISTA - ESTADO DO AMAZO-
NAS - CONTRATAÇÃO TEMPORÁRIA - LEI ESTADUAL Nº
1.674/84 - INCOMPETÊNCIA DA JUSTIÇA DO TRABALHO.
O artigo 106 da CF/67 (EC 69) possibilitava à administração pública
contratar servidores em caráter temporário ou para o exercício de
funções técnicas especializadas, cuja regulamentação seria feita por
lei especial estadual ou municipal. A relação jurídica estabelecida,
nesse caso, é de natureza administrativa, conforme a orientação con-
tida no Verbete nº 123 do TST (Voto com ressalva de entendimento).
Recurso de revista conhecido e provido.

PROCESSO : RR-623.908/2000.7 - TRT DA 11ª RE-
GIÃO - (AC. SECRETARIA DA 2ª TUR-
MA)

R E L ATO R : MIN. RENATO DE LACERDA PAIVA
RECORRENTE(S) : ESTADO DO AMAZONAS - SECRETA-

RIA DE ESTADO DA EDUCAÇÃO E
DESPORTO - SEDUC

PROCURADORA : DRA. VIVIEN MEDINA NORONHA
RECORRIDO(S) : JOÃO BATISTA DA SILVA
ADVOGADO : DR. MÁRIO JORGE SOUZA DA SILVA
DECISÃO:Por unanimidade, conhecer do recurso de revista, quanto
ao tema preliminar de incompetência da Justiça do Trabalho, por
violação do artigo 114 da CF/88 e contrariedade ao Enunciado nº 123
do TST e, no mérito, dar-lhe provimento para anular os atos de-
cisórios e declinar da competência desta Especializada em prol da
Justiça Comum do Estado do Amazonas, para onde os autos deverão
ser oportunamente remetidos, prejudicada a apreciação do tema re-
lativo à nulidade de contratação.
EMENTA: RECURSO DE REVISTA - ESTADO DO AMAZO-
NAS - CONTRATAÇÃO TEMPORÁRIA - LEI ESTADUAL Nº
1.674/84 - INCOMPETÊNCIA DA JUSTIÇA DO TRABALHO.
O artigo 106 da CF/67 (EC 69) possibilitava à administração pública
contratar servidores em caráter temporário ou para o exercício de
funções técnicas especializadas, cuja regulamentação seria feita por
lei especial estadual ou municipal. A relação jurídica estabelecida,
nesse caso, é de natureza administrativa, conforme a orientação con-
tida no Verbete nº 123 do TST (Voto com ressalva de entendimento).
Recurso de revista conhecido e provido.

PROCESSO : RR-624.002/2000.2 - TRT DA 11ª RE-
GIÃO - (AC. SECRETARIA DA 2ª TUR-
MA)

R E L ATO R : MIN. RENATO DE LACERDA PAIVA
RECORRENTE(S) : ESTADO DO AMAZONAS - INSTITUTO

DE MEDICINA TROPICAL DE MA-
NAUS - IMTM

PROCURADOR : DR. LUÍS CARLOS DE PAULA E SOUSA
RECORRIDO(S) : TÂNIA MARIA ALVES PONTES
ADVOGADA : DRA. REINILDA GUIMARÃES DO VALLE
DECISÃO:Por unanimidade, conhecer do recurso de revista, quanto
ao tema preliminar de incompetência da Justiça do Trabalho, por
violação do artigo 114 da CF/88 e contrariedade ao Enunciado nº 123
do TST e, no mérito, dar-lhe provimento para anular os atos de-
cisórios e declinar da competência desta Especializada em prol da
Justiça Comum do Estado do Amazonas, para onde os autos deverão
ser oportunamente remetidos, prejudicada a apreciação do tema re-
lativo à nulidade de contratação.

EMENTA: RECURSO DE REVISTA - ESTADO DO AMAZO-
NAS - CONTRATAÇÃO TEMPORÁRIA - LEI ESTADUAL Nº
1.674/84 - INCOMPETÊNCIA DA JUSTIÇA DO TRABALHO.
O artigo 106 da CF/67 (EC 69) possibilitava à administração pública
contratar servidores em caráter temporário ou para o exercício de
funções técnicas especializadas, cuja regulamentação seria feita por
lei especial estadual ou municipal. A relação jurídica estabelecida,
nesse caso, é de natureza administrativa, conforme a orientação con-
tida no Verbete nº 123 do TST (Voto com ressalva de entendimento).
Recurso de revista conhecido e provido.

PROCESSO : RR-625.639/2000.0 - TRT DA 2ª RE-
GIÃO - (AC. SECRETARIA DA 2ª TUR-
MA)

R E L ATO R : MIN. JOSÉ SIMPLICIANO FONTES DE
F. FERNANDES

RECORRENTE(S) : COMPANHIA SUZANO DE PAPEL E CE-
LULOSE

ADVOGADA : DRA. APARECIDA TOKUMI HASHIMO-
TO

RECORRIDO(S) : JOSÉ DE SOUZA BREJO
ADVOGADO : DR. EVERALDO CARLOS DE MELO

DECISÃO:Por unanimidade, não conhecer do Recurso de Revista
quanto à preliminar de nulidade por negativa de prestação juris-
dicional. Por unanimidade, conhecer do Recurso de Revista, por di-
vergência jurisprudencial e, no mérito, dar-lhe provimento para li-
mitar a condenação da multa de 40% do FGTS a período posterior à
aposentadoria do Reclamante. 1
EMENTA: NEGATIVA DE PRESTAÇÃO JURISDICIONAL. A
decisão recorrida atendeu ao comando constitucional, fundamentando
explicitamente o entendimento esposado com os motivos reveladores
do seu convencimento. Incólumes, portanto, os arts. 93, IX, da Cons-
tituição Federal, 832 da CLT e 535 e 538 do CPC.
APOSENTADORIA ESPONTÂNEA. EFEITOS. MULTA DE
40%. FGTS.
A aposentadoria espontânea extingue o contrato de trabalho, mesmo
quando o empregado continua a trabalhar na empresa após a con-
cessão do benefício previdenciário. Assim sendo, indevida a multa de
40% do FGTS em relação ao período anterior à aposentadoria.
Recurso de Revista parcialmente conhecido e provido.

PROCESSO : RR-629.076/2000.0 - TRT DA 11ª RE-
GIÃO - (AC. SECRETARIA DA 2ª TUR-
MA)

R E L ATO R : MIN. RENATO DE LACERDA PAIVA
RECORRENTE(S) : ESTADO DO AMAZONAS - SECRETA-

RIA DE ESTADO E ASSISTÊNCIA SO-
CIAL - SEAS

PROCURADORA : DRA. SIMONETE GOMES SANTOS
RECORRIDO(S) : NEDIR SANTANA DE MELO
ADVOGADO : DR. FRANCINEI MOREIRA DE ALMEI-

DA

DECISÃO:Por unanimidade, conhecer do recurso de revista, quanto
ao tema preliminar de incompetência da Justiça do Trabalho, por
violação do artigo 114 da CF/88 e contrariedade ao Enunciado nº 123
do TST e, no mérito, dar-lhe provimento para anular os atos de-
cisórios e declinar da competência desta Especializada em prol da
Justiça Comum do Estado do Amazonas, para onde os autos deverão
ser oportunamente remetidos, prejudicada a apreciação do tema re-
lativo à nulidade de contratação.
EMENTA: RECURSO DE REVISTA - ESTADO DO AMAZO-
NAS - CONTRATAÇÃO TEMPORÁRIA - LEI ESTADUAL Nº
1.674/84 - INCOMPETÊNCIA DA JUSTIÇA DO TRABALHO.
O artigo 106 da CF/67 (EC 69) possibilitava à administração pública
contratar servidores em caráter temporário ou para o exercício de
funções técnicas especializadas, cuja regulamentação seria feita por
lei especial estadual ou municipal. A relação jurídica estabelecida,
nesse caso, é de natureza administrativa, conforme a orientação con-
tida no Verbete nº 123 do TST (Voto com ressalva de entendimento).
Recurso de revista conhecido e provido.

PROCESSO : RR-629.081/2000.7 - TRT DA 11ª RE-
GIÃO - (AC. SECRETARIA DA 2ª TUR-
MA)

R E L ATO R : MIN. RENATO DE LACERDA PAIVA
RECORRENTE(S) : ESTADO DO AMAZONAS - SECRETA-

RIA DE ESTADO DOS TRANSPORTES E
OBRAS - SETRAN

PROCURADORA : DRA. VIVIEN MEDINA NORONHA
RECORRIDO(S) : GILBERTO MENDONÇA DOS SANTOS
ADVOGADO : DR. ADALMIR ALMEIDA SENA JÚ-

NIOR

DECISÃO:Por unanimidade, conhecer do recurso de revista, quanto
ao tema preliminar de incompetência da Justiça do Trabalho, por
violação do artigo 114 da CF/88 e contrariedade ao Enunciado nº 123
do TST e, no mérito, dar-lhe provimento para anular os atos de-
cisórios e declinar da competência desta Especializada em prol da
Justiça Comum do Estado do Amazonas, para onde os autos deverão
ser oportunamente remetidos, prejudicada a apreciação do tema re-
lativo à nulidade de contratação.

EMENTA: RECURSO DE REVISTA - ESTADO DO AMAZO-
NAS - CONTRATAÇÃO TEMPORÁRIA - LEI ESTADUAL Nº
1.674/84 - INCOMPETÊNCIA DA JUSTIÇA DO TRABALHO.
O artigo 106 da CF/67 (EC 69) possibilitava à administração pública
contratar servidores em caráter temporário ou para o exercício de
funções técnicas especializadas, cuja regulamentação seria feita por
lei especial estadual ou municipal. A relação jurídica estabelecida,
nesse caso, é de natureza administrativa, conforme a orientação con-
tida no Verbete nº 123 do TST (Voto com ressalva de entendimento).
Recurso de revista conhecido e provido.

PROCESSO : RR-629.083/2000.4 - TRT DA 11ª RE-
GIÃO - (AC. SECRETARIA DA 2ª TUR-
MA)

R E L ATO R : MIN. RENATO DE LACERDA PAIVA
RECORRENTE(S) : ESTADO DO AMAZONAS - SECRETA-

RIA DE ESTADO DA EDUCAÇÃO E
DESPORTO - SEDUC

PROCURADOR : DR. ALDEMAR AUGUSTO ARAÚJO
JORGE DE SALLES

RECORRIDO(S) : MARIA DO SOCORRO DE OLIVEIRA
FREITAS GONÇALVES

ADVOGADO : DR. JOSÉ MARIA GOMES DA COSTA

DECISÃO:Por unanimidade, conhecer do recurso de revista, quanto
ao tema preliminar de incompetência da Justiça do Trabalho, por
violação do artigo 114 da CF/88 e contrariedade ao Enunciado nº 123
do TST e, no mérito, dar-lhe provimento para anular os atos de-
cisórios e declinar da competência desta Especializada em prol da
Justiça Comum do Estado do Amazonas, para onde os autos deverão
ser oportunamente remetidos, prejudicada a apreciação do tema re-
lativo à nulidade de contratação.
EMENTA: RECURSO DE REVISTA - ESTADO DO AMAZO-
NAS - CONTRATAÇÃO TEMPORÁRIA - LEI ESTADUAL Nº
1.674/84 - INCOMPETÊNCIA DA JUSTIÇA DO TRABALHO.
O artigo 106 da CF/67 (EC 69) possibilitava à administração pública
contratar servidores em caráter temporário ou para o exercício de
funções técnicas especializadas, cuja regulamentação seria feita por
lei especial estadual ou municipal. A relação jurídica estabelecida,
nesse caso, é de natureza administrativa, conforme a orientação con-
tida no Verbete nº 123 do TST (Voto com ressalva de entendimento).
Recurso de revista conhecido e provido.

PROCESSO : RR-629.320/2000.2 - TRT DA 11ª RE-
GIÃO - (AC. SECRETARIA DA 2ª TUR-
MA)

R E L ATO R : MIN. RENATO DE LACERDA PAIVA
RECORRENTE(S) : ESTADO DO AMAZONAS - SECRETA-

RIA DE ESTADO DA EDUCAÇÃO E
DESPORTO - SEDUC

PROCURADOR : DR. LUÍS CARLOS DE PAULA E SOU-
SA

RECORRIDO(S) : ALTEMIZA SANTOS DE AGUIAR
ADVOGADA : DRA. MARTA MARIA VASCONCELOS

DO VALE

DECISÃO:Por unanimidade, conhecer do recurso de revista, quanto
ao tema preliminar de incompetência da Justiça do Trabalho, por
violação do artigo 114 da CF/88 e contrariedade ao Enunciado nº 123
do TST e, no mérito, dar-lhe provimento para anular os atos de-
cisórios e declinar da competência desta Especializada em prol da
Justiça Comum do Estado do Amazonas, para onde os autos deverão
ser oportunamente remetidos, prejudicada a apreciação do tema re-
lativo à nulidade de contratação.
EMENTA: RECURSO DE REVISTA - ESTADO DO AMAZO-
NAS - CONTRATAÇÃO TEMPORÁRIA - LEI ESTADUAL Nº
1.674/84 - INCOMPETÊNCIA DA JUSTIÇA DO TRABALHO.
O artigo 106 da CF/67 (EC 69) possibilitava à administração pública
contratar servidores em caráter temporário ou para o exercício de
funções técnicas especializadas, cuja regulamentação seria feita por
lei especial estadual ou municipal. A relação jurídica estabelecida,
nesse caso, é de natureza administrativa, conforme a orientação con-
tida no Verbete nº 123 do TST (Voto com ressalva de entendimento).
Recurso de revista conhecido e provido.

PROCESSO : RR-629.847/2000.4 - TRT DA 9ª RE-
GIÃO - (AC. SECRETARIA DA 2ª TUR-
MA)

R E L ATO R : MIN. JOSÉ SIMPLICIANO FONTES DE
F. FERNANDES

RECORRENTE(S) : SADIA S.A.
ADVOGADO : DR. OSMAR MENDES PAIXÃO CÔR-

TES
RECORRIDO(S) : DAMÁSIO DAPPER
ADVOGADO : DR. NEUDI FERNANDES

DECISÃO:Por unanimidade, não conhecer da Revista. 3
EMENTA: ADICIONAL DE TRANSFERÊNCIA. Matéria que não
se conhece, tendo em vista o disposto nos Enunciados 221 e 296
deste TST. Revista não conhecida.
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PROCESSO : ED-RR-649.821/2000.8 - TRT DA 3ª RE-
GIÃO - (AC. SECRETARIA DA 2ª TUR-
MA)

R E L ATO R : MIN. ALTINO PEDROZO DOS SANTOS
EMBARGANTE : INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO

SOCIAL - INSS
PROCURADOR : DR. JÚLIO SÉRGIO BARBOSA FIGUEI-

REDO
EMBARGADO(A) : CARMITA DAS GRAÇAS DE SOUZA

MACHADO E OUTROS
ADVOGADO : DR. ALOÍSIO MENDONÇA CONDÉ

DECISÃO:Por unanimidade, conhecer dos embargos de declaração
e, no mérito, rejeitá-los.
EMENTA: EMBARGOS DE DECLARAÇÃO. REEXAME DO
JULGADO. MEDIDA PROCESSUAL INADEQUADA
Os embargos de declaração constituem instrumento processual des-
tinado a completar ou aclarar a decisão, admitindo-se a atribuição de
efeito modificativo somente nos casos de omissão ou contradição no
julgado e manifesto equívoco no exame dos pressupostos extrínsecos
do recurso.
Não tendo natureza revisora, não é meio próprio para atacar o con-
teúdo da decisão embargada.
Embargos conhecidos e rejeitados.

PROCESSO : RR-653.025/2000.8 - TRT DA 17ª RE-
GIÃO - (AC. SECRETARIA DA 2ª TUR-
MA)

R E L ATO R : MIN. RENATO DE LACERDA PAIVA
RECORRENTE(S) : BANESTES S.A. - BANCO DO ESTADO

DO ESPÍRITO SANTO
ADVOGADA : DRA. MARIA CRISTINA DA COSTA

FONSECA
RECORRENTE(S) : MARIA AMÉLIA DE SOUZA
ADVOGADO : DR. JOAQUIM AUGUSTO DE AZEVE-

DO SAMPAIO NETO
RECORRIDO(S) : OS MESMOS
ADVOGADO : DR. OS MESMOS

DECISÃO:Por unanimidade, conhecer do recurso de revista por vio-
lação dos artigos 832 da CLT e 458 do CPC e, no mérito, dar-lhe
provimento para que seja complementada a prestação jurisdicional
requerida, como entender de direito. Ficam prejudicadas a análise dos
demais temas objeto do presente recurso de revista bem como do
recurso de revista adesivo da reclamante. 2
EMENTA: RECURSO DE REVISTA. NEGATIVA DE PRES-
TAÇÃO JURISDICIONAL. Mostrando-se omissa a decisão, mesmo
após a provocação da manifestação por intermédio de embargos de-
claratórios, resta demonstrada a negativa de prestação jurisdicional
ensejadora do conhecimento do recurso de revista, por violação dos
artigos 832 da CLT e 458 do CPC. Recurso de revista conhecido e
provido.

PROCESSO : RR-654.557/2000.2 - TRT DA 2ª RE-
GIÃO - (AC. SECRETARIA DA 2ª TUR-
MA)

R E L ATO R : MIN. JOSÉ SIMPLICIANO FONTES DE
F. FERNANDES

RECORRENTE(S) : JOÃO BATISTA RODRIGUES DE SOU-
ZA

ADVOGADO : DR. CÍCERO MUNIZ FLORÊNCIO
RECORRIDO(S) : INDUSTRIAL LEVORIN S.A.
ADVOGADO : DR. FÁBIO CHONG DE LIMA

DECISÃO:Por unanimidade, conhecer do Recurso de Revista, por
divergência jurisprudencial, e, no mérito, dar-lhe provimento para
condenar a Reclamada ao pagamento do adicional de periculosidade
de 30% sobre os salários contratuais, com respectivos reflexos, bem
como ao pagamento de custas e de honorários periciais, nos termos da
sentença primária (fls. 117/118). 2
EMENTA: ADICIONAL DE PERICULOSIDADE. Nos moldes do
Decreto nº 93.412/86 e da Lei nº 7.369/85 que tratam da remuneração
adicional sobre o salário para os trabalhadores do setor elétrico, o
adicional de periculosidade não é restrito aos trabalhadores das em-
presas produtoras de energia elétrica, visto que os empregados de
empresas cuja produção exige elevado consumo de energia também
podem ter direito ao aludido percentual, desde que reconhecido o
trabalho periculoso. Recurso de Revista conhecido e provido.

PROCESSO : RR-665.156/2000.0 - TRT DA 11ª RE-
GIÃO - (AC. SECRETARIA DA 2ª TUR-
MA)

R E L ATO R : MIN. JOSÉ SIMPLICIANO FONTES DE
F. FERNANDES

RECORRENTE(S) : ESTADO DO AMAZONAS - SECRETA-
RIA DE ESTADO DA EDUCAÇÃO E
QUALIDADE DE ENSINO - SEDUC

PROCURADOR : DR. NEUSA DÍDIA BRANDÃO SOA-
RES

RECORRIDO(S) : HERALDO PEREIRA DA SILVA
ADVOGADO : DR. ANTÔNIO IVAN OLÍMPIO DA SILVA

DECISÃO:Por unanimidade, não conhecer do apelo quanto à com-
petência da Justiça do Trabalho. Por unanimidade, conhecer do Re-
curso de Revista, por divergência jurisprudencial, quanto à nulidade
do vínculo empregatício e, no mérito, dar-lhe provimento parcial para
limitar a condenação à indenização dos depósitos fundiários do pe-
ríodo trabalhado e assinatura na CTPS. 5
EMENTA: 1. COMPETÊNCIA DA JUSTIÇA DO TRABALHO.
De acordo com a realidade demonstrada nos autos, ficou configurado
que a cooperativa COOTRASG foi criada apenas com o intuito de
fraudar a legislação trabalhista (art. 9º da CLT). E, também, presentes
os requisitos da pessoalidade, da habitualidade, da subordinação e do
pagamento de salários (art. 3º da CLT), evidenciando a relação de
emprego entre o Reclamante e o Estado do Amazonas. Assim, tem a
Justiça do Trabalho, nos termos do art. 114 da CF/88, competência
para examinar o feito e concluir pela existência ou não do vínculo
empregatício.
2. VÍNCULO EMPREGATÍCIO. NULIDADE. AUSÊNCIA DE
CONCURSO PÚBLICO. A contratação deu-se na vigência da atual
Carta Magna, sem observar, contudo, a exigência do concurso pú-
blico, o que implica a nulidade contratual, nos termos do art. 37, II e
§ 2º, da CF/88. Aplica-se, in casu, o entendimento do Enunciado 363
do TST, limitando-se a condenação à indenização dos depósitos fun-
diários do período trabalhado e assinatura na CTPS.
Recurso de Revista conhecido parcialmente e provido parcialmente.

PROCESSO : RR-665.159/2000.1 - TRT DA 11ª RE-
GIÃO - (AC. SECRETARIA DA 2ª TUR-
MA)

R E L ATO R : MIN. JOSÉ SIMPLICIANO FONTES DE
F. FERNANDES

RECORRENTE(S) : ESTADO DO AMAZONAS - SECRETA-
RIA DE ESTADO DA EDUCAÇÃO E
QUALIDADE DE ENSINO - SEDUC

PROCURADORA : DRA. VIVIEN MEDINA NORONHA
RECORRIDO(S) : ALESSANDRA VASCONCELOS DA SIL-

VA
ADVOGADO : DR. MANOEL ROMÃO DA SILVA
DECISÃO:Por unanimidade, não conhecer do apelo quanto à in-
competência da Justiça do Trabalho. Por unanimidade, conhecer do
Recurso de Revista, por divergência jurisprudencial, quanto à nu-
lidade do vínculo empregatício e, no mérito, dar-lhe provimento par-
cial para limitar a condenação à indenização dos depósitos fundiários
do período trabalhado e assinatura na CTPS. 5
EMENTA: COMPETÊNCIA DA JUSTIÇA DO TRABALHO. De
acordo com a realidade demonstrada nos autos, ficou configurado que
a cooperativa COOTRASG foi criada apenas com o intuito de fraudar
a legislação trabalhista (art. 9º da CLT). E, também, presentes os
requisitos da pessoalidade, da habitualidade, da subordinação e do
pagamento de salários (art. 3º da CLT), evidenciando a relação de
emprego entre a Reclamante e o Estado do Amazonas. Assim, tem a
Justiça do Trabalho, nos termos do art. 114 da CF/88, competência
para examinar o feito e concluir pela existência ou não do vínculo
empregatício.
VÍNCULO EMPREGATÍCIO. NULIDADE. AUSÊNCIA DE
CONCURSO PÚBLICO. A contratação ocorreu na vigência da atual
Carta Magna, sem observar, contudo, a exigência do concurso pú-
blico, o que implica a nulidade contratual, nos termos do art. 37, II e
§ 2º, da CF/88. Aplica-se, in casu, o entendimento do Enunciado 363
do TST, limitando-se a condenação à indenização dos depósitos fun-
diários do período trabalhado e assinatura na CTPS.
Recurso de Revista parcialmente conhecido e provido.

PROCESSO : RR-665.160/2000.3 - TRT DA 11ª RE-
GIÃO - (AC. SECRETARIA DA 2ª TUR-
MA)

R E L ATO R : MIN. JOSÉ SIMPLICIANO FONTES DE
F. FERNANDES

RECORRENTE(S) : ESTADO DO AMAZONAS - SECRETA-
RIA DE ESTADO DE ADMINISTRA-
ÇÃO, RECURSOS HUMANOS E PREVI-
DÊNCIA - SEAD

PROCURADORA : DRA. SIMONETE GOMES SANTOS
RECORRIDO(S) : VALDENORA DE SOUZA DA SILVA
DECISÃO:Por unanimidade: I - não conhecer do Apelo quanto ao
tema da incompetência da Justiça do Trabalho; e II - conhecer do
Recurso de Revista, por ofensa ao art. 37, II e § 2º, da Constituição
Federal, em relação ao tema contratação fraudulenta de mão-de-obra
pela administração pública mediante empresa interposta/reconheci-
mento de vínculo empregatício e, no mérito, dar-lhe provimento par-
cial, para afastar o vínculo empregatício em relação ao Estado do
Amazonas, subsistindo, entretanto, sua responsabilidade subsidiária,
nos termos do Enunciado nº 331, IV, deste Tribunal Superior do
Trabalho, bem como o vínculo empregatício da Autora com a Co-
operativa de Trabalho e Serviços em Geral Ltda. - COOTRASG. 3
EMENTA: PRELIMINAR DE INCOMPETÊNCIA DA JUSTI-
ÇA DO TRABALHO. NÃO-OCORRÊNCIA DE VIOLAÇÃO
DA CONSTITUIÇÃO FEDERAL. INCOGNOSCÍVEL. A mol-
dura fática dos autos delineia contratação de pessoal pelo Estado do
Amazonas para a sua atividade regular através de empresa interposta,
a caracterizar, iniludivelmente, controvérsia decorrente de nítida re-
lação jurídica de trabalho, nos termos do art. 114 da Constituição
Federal.

CONTRATAÇÃO FRAUDULENTA DE MÃO-DE-OBRA PELA
ADMINISTRAÇÃO PÚBLICA MEDIANTE EMPRESA INTER-
POSTA. RECONHECIMENTO DE VÍNCULO DE EMPREGO.
PROVIMENTO PARCIAL. Apesar da impossibilidade da formação
de vínculo de emprego com o Estado do Amazonas, subsiste, en-
tretanto, sua responsabilidade subsidiária, nos termos do Enunciado nº
331, IV, deste Tribunal Superior do Trabalho, bem como o liame
laboral com a Cooperativa de Trabalho e Serviços em Geral Ltda. -
COOTRASG.
Revista parcialmente conhecida e provida.

PROCESSO : RR-677.686/2000.1 - TRT DA 11ª RE-
GIÃO - (AC. SECRETARIA DA 2ª TUR-
MA)

R E L ATO R : MIN. JOSÉ SIMPLICIANO FONTES DE
F. FERNANDES

RECORRENTE(S) : ESTADO DO AMAZONAS - SECRETA-
RIA DE ESTADO DA EDUCAÇÃO E
QUALIDADE DE ENSINO - SEDUC

PROCURADORA : DRA. SIMONETE GOMES SANTOS
RECORRIDO(S) : MARIA DA PAZ RODRIGUES DE LI-

MA
ADVOGADO : DR. MANOEL ROMÃO DA SILVA
DECISÃO:Por unanimidade: I - não conhecer do Apelo quanto aos
temas da incompetência da Justiça do Trabalho e dos Embargos de
Declaração/multa de 1%; e II - conhecer do Recurso de Revista, por
ofensa ao art. 37, II e § 2º, da Constituição Federal, em relação ao
tema intermediação de mão-de-obra ilegal e, no mérito, dar-lhe pro-
vimento parcial, para afastar o vínculo empregatício em relação ao
Estado do Amazonas, mantendo sua responsabilidade subsidiária, nos
termos do Enunciado nº 331, IV, deste Tribunal Superior do Trabalho.
4
EMENTA: PRELIMINAR DE INCOMPETÊNCIA DA JUSTI-
ÇA DO TRABALHO. NÃO-OCORRÊNCIA DE VIOLAÇÃO
DA CONSTITUIÇÃO FEDERAL. INCOGNOSCÍVEL. A mol-
dura fática dos autos delineia contratação de pessoal pelo Estado do
Amazonas para a sua atividade regular através de empresa interposta,
a caracterizar, iniludivelmente, controvérsia decorrente de nítida re-
lação jurídica de trabalho, nos termos do art. 114 da Constituição
Federal.
EMBARGOS DE DECLARAÇÃO. MULTA DE 1%. NÃO-CO-
NHECIMENTO. Os paradigmas transcritos para viabilizar a cog-
nosci bilidade da matéria são oriundos de Turma deste TST ou do
STJ, em desacordo, portanto, com a exigência alineada no art. 896 da
C LT.
CONTRATAÇÃO FRAUDULENTA DE MÃO-DE-OBRA PELA
ADMINISTRAÇÃO PÚBLICA MEDIANTE EMPRESA INTER-
POSTA. RECONHECIMENTO DE VÍNCULO DE EMPREGO.
PROVIMENTO PARCIAL. Apesar da impossibilidade da formação
de vínculo de emprego com o Estado do Amazonas, subsiste, en-
tretanto, sua responsabilidade subsidiária, nos termos do Enunciado nº
331, IV, deste Tribunal Superior do Trabalho, bem como o liame
laboral com a Cooperativa de Trabalho e Serviços em Geral Ltda. -
COOTRASG.
Revista parcialmente conhecida e provida.

PROCESSO : RR-679.897/2000.3 - TRT DA 17ª RE-
GIÃO - (AC. SECRETARIA DA 2ª TUR-
MA)

R E L ATO R : MIN. JOSÉ SIMPLICIANO FONTES DE
F. FERNANDES

RECORRENTE(S) : ESTADO DO ESPÍRITO SANTO
PROCURADORA : DRA. CLARITA CARVALHO DE MEN-

DONÇA
RECORRIDO(S) : ALESSANDRO SILVA
ADVOGADA : DRA. ELZA AUXILIADORA LOSS DOS

REIS
DECISÃO:Por unanimidade, não conhecer do Recurso de Revista.
4
EMENTA: RESPONSABILIDADE SUBSIDIÁRIA. ADMINIS-
TRAÇÃO PÚBLICA. ARTIGO 71 DA LEI Nº 8.666/93. O art. 71
da Lei nº 8.666/93 tem em mira exonerar a administração pública da
responsabilidade principal ou primária, atribuída ao contratado, afas-
tando a possibilidade de vinculação de emprego em desacordo com o
art. 37 da Lei Maior. Não a exime, contudo, da responsabilidade
subsidiária. O referido dispositivo legal, em verdade, ao isentar a
Administração Pública da responsabilidade pelo pagamento de en-
cargos trabalhistas, levou em conta a situação de normalidade e re-
gularidade de procedimento do contratado e do próprio órgão público
contratante. Assim sendo, posterior inadimplemento do contratado
deve conduzir à responsabilidade subsidiária da contratante, em de-
corrência mesmo de culpa in vigilando. Admitir-se o contrário - como
enfatiza recente decisão do Pleno desta Corte, por conduto de voto do
eminente Ministro Moura França - "seria menosprezar todo um ar-
cabouço jurídico de proteção ao empregado e, mais do que isso,
olvidar que a Administração Pública deve pautar seus atos não apenas
atenta aos princípios da legalidade, da impessoalidade, mas sobre-
tudo, pelo da moralidade pública, que não aceita e não pode aceitar,
num contexto de evidente ação omissiva ou comissiva, geradora de
prejuízos a terceiro, que possa estar ao largo de qualquer co-res-
ponsabilidade do ato administrativo que pratica". Recurso de Revista
não conhecido.
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PROCESSO : RR-688.297/2000.1 - TRT DA 11ª REGIÃO -
(AC. SECRETARIA DA 2ª TURMA)

R E L ATO R : MIN. JOSÉ SIMPLICIANO FONTES DE
F. FERNANDES

RECORRENTE(S) : ESTADO DO AMAZONAS - SECRETA-
RIA DE ESTADO DA EDUCAÇÃO E
QUALIDADE DE ENSINO - SEDUC

PROCURADOR : DR. ALDEMAR AUGUSTO ARAÚJO
JORGE DE SALLES

RECORRIDO(S) : IRENICE MONTEIRO ABREU
ADVOGADO : DR. NORMANDO PINHEIRO
DECISÃO:Por unanimidade: I - não conhecer do Apelo quanto aos
temas da preliminar de incompetência da Justiça do Trabalho e dos
Embargos de Declaração/multa de 1%; e II - conhecer do Recurso de
Revista, por ofensa ao art. 37, II e § 2º, da Constituição Federal, em
relação ao tema contratação fraudulenta de mão-de-obra pela ad-
ministração pública mediante empresa interposta/reconhecimento de
vínculo empregatício e, no mérito, dar-lhe provimento parcial, para
afastar o vínculo empregatício em relação ao Estado do Amazonas,
subsistindo, entretanto, sua responsabilidade subsidiária, nos termos
do Enunciado nº 331, IV, deste Tribunal Superior do Trabalho, bem
como o vínculo empregatício da Autora com a Cooperativa de Tra-
balho e Serviços em Geral Ltda. - COOTRASG. 4
EMENTA: EMBARGOS DE DECLARAÇÃO. MULTA DE 1%.
NÃO-CONHECIMENTO. Os paradigmas transcritos para viabilizar
a cognoscibilidade da matéria são oriundos de Turma deste TST ou
do STJ, em desacordo, portanto, com a exigência alineada no art. 896
da CLT.
PRELIMINAR DE INCOMPETÊNCIA DA JUSTIÇA DO TRA-
BALHO. NÃO-OCORRÊNCIA DE VIOLAÇÃO DA CONSTI-
TUIÇÃO FEDERAL. INCOGNOSCÍVEL. A moldura fática dos
autos delineia contratação de pessoal pelo Estado do Amazonas para
a sua atividade regular através de empresa interposta, a caracterizar,
iniludivelmente, controvérsia decorrente de nítida relação jurídica de
trabalho, nos termos do art. 114 da Constituição Federal.
CONTRATAÇÃO FRAUDULENTA DE MÃO-DE-OBRA PELA
ADMINISTRAÇÃO PÚBLICA MEDIANTE EMPRESA INTER-
POSTA. RECONHECIMENTO DE VÍNCULO DE EMPREGO.
PROVIMENTO PARCIAL. Apesar da impossibilidade da formação
de vínculo de emprego com o Estado do Amazonas, subsiste, en-
tretanto, sua responsabilidade subsidiária, nos termos do Enunciado nº
331, IV, deste Tribunal Superior do Trabalho, bem como o liame
laboral com a Cooperativa de Trabalho e Serviços em Geral Ltda. -
COOTRASG.
Revista parcialmente conhecida e provida.

PROCESSO : RR-688.660/2000.4 - TRT DA 5ª REGIÃO -
(AC. SECRETARIA DA 2ª TURMA)

R E L ATO R : MIN. JOSÉ SIMPLICIANO FONTES DE
F. FERNANDES

RECORRENTE(S) : BANCO DO BRASIL S.A.
ADVOGADA : DRA. SÔNIA MARIA RIBEIRO COLLE-

TA DE ALMEIDA
RECORRIDO(S) : ELENITA SALETE AGUIAR
ADVOGADO : DR. JOSÉ FERNANDES CARNEIRO NETO
DECISÃO:Por unanimidade, não conhecer integralmente do Recurso
de Revista. 2
EMENTA: NULIDADE POR NEGATIVA DE PRESTAÇÃO JU-
RISDICIONAL. HORAS EXTRAS DECORRENTES DO DES-
RESPEITO AO INTERVALO INTRAJORNADA - Tendo o Re-
gional firmado a condenação em horas extras na comprovação, por
meio de prova testemunhal, do desrespeito ao intervalo intrajornada,
não há que se falar em negativa de prestação jurisdicional.
HORAS EXTRAS DECORRENTES DO DESRESPEITO AO IN-
TERVALO INTRAJORNADA - Estando a decisão recorrida assente
na prova testemunhal, a revisão da matéria encontra óbice no Enun-
ciado nº 126 do TST.
DESCONTOS CASSI E PREVI - Estando a decisão recorrente assente
no entendimento de que os descontos alusivos à CASSI e à PREVI são
estranhos aos interesses do Banco do Brasil, daí resultando sua ilegi-
timidade para pleiteá-los, resulta inespecífica a divergência jurisprudencial
que não abrange a questão da legitimidade. Por outro lado, não se pode
reconhecer violação do art. 767 da CLT, invocado ao argumento de que
desde a contestação teria sido solicitada compensação, porque a decisão
recorrida não tratou de tal tema ao julgar a parcela em questão. Recurso de
revista não conhecido.<!ID414025-18>

PROCESSO : ED-RR-697.688/2000.3 - TRT DA 9ª RE-
GIÃO - (AC. SECRETARIA DA 2ª TUR-
MA)

R E L ATO R : MIN. JOSÉ SIMPLICIANO FONTES DE
F. FERNANDES

EMBARGANTE : UNIÃO FEDERAL
PROCURADOR : DR. WALTER DO CARMO BARLETTA
EMBARGADO(A) : IVO TRAMPUCH
ADVOGADA : DRA. HILIETE OLGA ROTAVA

DECISÃO:Por unanimidade, dar provimento aos Embargos Decla-
ratórios para, sanando a omissão, imprimir-lhes efeito modificativo, a
fim de conhecer do Recurso de Revista de fls. 367/370, quanto ao
tema "Responsabilidade Subsidiária”, por divergência jurisprudencial,
e, no mérito, dar-lhe provimento para julgar improcedentes os pedidos
formulados na inicial, invertendo-se o ônus da sucumbência em re-
lação às custas processuais. 1
EMENTA: EMBARGOS DECLARATÓRIOS EM RECURSO DE
REVISTA. EFEITO MODIFICATIVO. Configurada omissão, atribui-
se efeito modificativo ao julgamento dos Embargos Declaratórios.

RECURSO DE REVISTA. RESPONSABILIDADE SUBSIDIÁ-
RIA. DONO DA OBRA. O contrato de empreitada entre o dono da
obra e o empreiteiro não enseja responsabilidade solidária ou sub-
sidiária nas obrigações trabalhistas contraídas pelo empreiteiro, face a
ausência de previsão legal. (OJ nº 191 da SDI-1/TST)
Recurso de Revista conhecido e provido.

PROCESSO : RR-724.149/2001.7 - TRT DA 11ª REGIÃO -
(AC. SECRETARIA DA 2ª TURMA)

R E L ATO R : MIN. JOSÉ SIMPLICIANO FONTES DE
F. FERNANDES

RECORRENTE(S) : ESTADO DO AMAZONAS - SECRETA-
RIA DE ESTADO DA EDUCAÇÃO E
QUALIDADE DE ENSINO - SEDUC

PROCURADORA : DRA. VIVIEN MEDINA NORONHA
RECORRIDO(S) : ANA ALICE LASMAR
ADVOGADO : DR. NORMANDO PINHEIRO
DECISÃO:Por unanimidade: I - não conhecer do Apelo quanto aos
temas da nulidade dos acórdãos principal e complementar, bem como
o da incompetência da Justiça do Trabalho e dos Embargos de De-
claração/multa de 1%; e II - conhecer do Recurso de Revista, por
ofensa ao art. 37, II e § 2º, da Constituição Federal, em relação ao
tema contratação fraudulenta de mão-de-obra pela administração pú-
blica mediante empresa interposta/reconhecimento de vínculo em-
pregatício e, no mérito, dar-lhe provimento parcial, para afastar o
vínculo empregatício em relação ao Estado do Amazonas, mantendo
sua responsabilidade subsidiária, nos termos do Enunciado nº 331, IV,
deste Tribunal Superior do Trabalho. 7
EMENTA: NULIDADE DO ACÓRDÃO PRINCIPAL. VIOLA-
ÇÃO AO DUPLO GRAU DE JURISDIÇÃO E AUSÊNCIA DE
FUNDAMENTAÇÃO. INOCORRÊNCIA. Do exame do acórdão
impugnado de fls. 142/146, constata-se, iniludivelmente, que a Re-
messa Oficial foi conhecida e improvida, motivadamente, com suas
premissas logicamente assentadas e em perfeita sintonia com o dis-
positivo do pronunciamento judicial. Não há, pois, os vícios ima-
ginados pelo Recorrente. Por demais, vale notar que as matérias
envolvendo a nulidade contratual, a incompetência desta Especia-
lizada e a Súmula 331 deste TST, as quais o Recorrente se deu o
grande trabalho de apontar objetivamente como não prequestionadas
pelo Colegiado, estão, sim, enfrentadas pelo venerando acórdão, bem
como claramente ressaltadas no acórdão complementar.
NULIDADE DO ACÓRDÃO COMPLEMENTAR. INOCOR-
RÊNCIA. A genérica alegação de que não foram supridas as omis-
sões declaradas é destituída de validade processual, sobretudo quando
os dispositivos de leis apontados vêm desacompanhados da necessária
explicitação de como e de que prisma o Recorrente os tem como
lesionados, inviabilizando, inclusive, a esta Corte de bem esclarecer,
licitamente, ao insurreto, as suas impugnações. Além disso, é de se
sublinhar que nesta altura da marcha processual, apenas analisa-se o
recurso e não os autos. Em suma, se houve falta de fundamentação,
não foi do douto Colegiado Revisor de Segundo Grau, mas, sem
sombra de dúvida, do próprio Recorrente, agora.
PRELIMINAR DE INCOMPETÊNCIA DA JUSTIÇA DO TRA-
BALHO. NÃO-OCORRÊNCIA DE VIOLAÇÃO DA CONSTI-
TUIÇÃO FEDERAL. INCOGNOSCÍVEL. A moldura fática dos
autos delineia contratação de pessoal pelo Estado do Amazonas para
a sua atividade regular através de empresa interposta, a caracterizar,
iniludivelmente, controvérsia decorrente de nítida relação jurídica de
trabalho, nos termos do art. 114 da Constituição Federal.
EMBARGOS DE DECLARAÇÃO. MULTA DE 1%. NÃO-CO-
NHECIMENTO. Os paradigmas transcritos para viabilizar a cognosci
bilidade da matéria são oriundos de Turma deste TST ou do STJ, em
desacordo, portanto, com a exigência alineada no art. 896 da CLT.
CONTRATAÇÃO FRAUDULENTA DE MÃO-DE-OBRA PELA
ADMINISTRAÇÃO PÚBLICA MEDIANTE EMPRESA INTER-
POSTA. RECONHECIMENTO DE VÍNCULO DE EMPREGO.
PROVIMENTO PARCIAL. Apesar da impossibilidade da formação
de vínculo de emprego com o Estado do Amazonas, subsiste, en-
tretanto, sua responsabilidade subsidiária, nos termos do Enunciado nº
331, IV, deste Tribunal Superior do Trabalho, bem como o liame
laboral com a Cooperativa de Trabalho e Serviços em Geral Ltda. -
COOTRASG.
Revista parcialmente conhecida e provida.

PROCESSO : RR-727.635/2001.4 - TRT DA 13ª REGIÃO -
(AC. SECRETARIA DA 2ª TURMA)

R E L ATO R : MIN. JOSÉ SIMPLICIANO FONTES DE
F. FERNANDES

RECORRENTE(S) : MINISTÉRIO PÚBLICO DO TRABALHO
DA 13ª REGIÃO

PROCURADOR : DR. RAMON BEZERRA DOS SANTOS
RECORRIDO(S) : VALCI CRISTINA MENEZES DA SILVA

BARBOSA
ADVOGADO : DR. JOSÉ WILSON DE OLIVEIRA SAN-

TO S
RECORRIDO(S) : MUNICÍPIO DE PITIMBÚ
ADVOGADO : DR. HERCÍLIO BELARMINO DA SILVA

JÚNIOR
DECISÃO:Por unanimidade, conhecer da Revista, por conflito ju-
risprudencial e por violação legal, e, no mérito, dar-lhe provimento
parcial para excluir da condenação as seguintes parcelas: aviso pré-
vio, multa fundiária de 40%, 13º salário/96 e multa do art. 477, § 8º,
da CLT. Resta prejudicada a análise da preliminar de nulidade da
decisão por negativa da prestação jurisdicional por força do disposto
no § 2º do art. 249 do CPC. 4

EMENTA: NULIDADE DO CONTRATO - PERÍODO ELEITO-
RAL - EFEITOS
São nulos os contratos de servidores públicos originados entre a data
da publicação da Lei 7.493/86 e o término do mandato do Prefeito
Municipal, vez que corresponde a período dito eleitoral e, por isso,
expressamente proibido por lei. Nulos os contratos, os efeitos são ex
tunc, portanto, sendo devidos à Obreira apenas as diferenças salariais
pertinentes ao pagamento da contraprestação pactuada em relação ao
número de horas trabalhadas, respeitado o salário mínimo/hora e os
recolhimentos fundiários devidos, em atenção aos princípios pro-
tetivos inseridos da Constituição Federal de 1988. Prejudicada a aná-
lise da preliminar de nulidade da decisão por negativa da prestação
jurisdicional por força do disposto no § 2º do art. 249 do CPC.
Revista conhecida e parcialmente provida.

PROCESSO : RR-733.131/2001.4 - TRT DA 1ª RE-
GIÃO - (AC. SECRETARIA DA 2ª TUR-
MA)

R E L ATO R : MIN. JOSÉ PEDRO DE CAMARGO RO-
DRIGUES DE SOUZA

RECORRENTE(S) : VARIG S.A. - VIAÇÃO AÉREA RIO-
GRANDENSE

ADVOGADO : DR. JONAS DE OLIVEIRA LIMA
RECORRIDO(S) : MARIA ARAÚJO CAIRRÃO
ADVOGADO : DR. ELVIO BERNARDES
DECISÃO:Por unanimidade, conhecer do recurso de revista da em-
presa quanto à base de cálculo do adicional de insalubridade e dar-
lhe parcial provimento para que se considere o salário mínimo como
base de cálculo do adicional de insalubridade. Ainda por unani-
midade, não conhecer do recurso quanto ao deferimento do adicional
de insalubridade e às horas extras.
EMENTA: RECURSO DE REVISTA DA RECLAMADA POR
CONVERSÃO - VIOLAÇÃO LEGAL NÃO PREQUESTIONA-
DA - BASE DE CÁLCULO DO ADICIONAL DE INSALUBRI-
DADE - OBSERVÂNCIA DO SALÁRIO MÍNIMO - HORAS
EXTRAS.
Viabiliza-se o recurso, apenas, por contrariedade à Súmula 228 desta
C. Corte, devendo ser observado o salário mínimo como base de
cálculo do adicional de insalubridade (OJ 2). Porque não preques-
tionados, não há como se verificar violação dos arts. 195, § 2º, da
CLT e 128 do CPC, pois silente sobre os mesmos os embargos de
declaração oferecidos na origem, ficando preclusa a matéria.
Recurso de Revista conhecido, em parte, e nela provido.

PROCESSO : RR-734.193/2001.5 - TRT DA 21ª RE-
GIÃO - (AC. SECRETARIA DA 2ª TUR-
MA)

R E L ATO R : MIN. JOSÉ SIMPLICIANO FONTES DE
F. FERNANDES

RECORRENTE(S) : COMPANHIA DOCAS DO RIO GRANDE
DO NORTE - CODERN

ADVOGADO : DR. MARCELO SILVA
RECORRIDO(S) : JOSÉ TARCISIO BEZERRA
ADVOGADO : DR. PAULO LUIZ GAMELEIRA
DECISÃO:Por unanimidade, conhecer do Recurso de Revista, por
divergência jurisprudencial, quanto ao tema “Diferenças salariais.
Conversão de cruzeiro real para URV” e, no mérito, dar-lhe pro-
vimento para, restabelecendo a sentença de primeiro grau, julgar
improcedente o pedido formulado no item “E” da inicial. Por una-
nimidade, não conhecer do Recurso de Revista quanto ao tema
“Enunciado 172 do TST”. 1
EMENTA: DIFERENÇAS SALARIAIS. CONVERSÃO DE SA-
LÁRIOS DE CRUZEIRO REAL PARA URV. LEI Nº 8.880/94.
A Medida Provisória nº 434/94, posteriormente convertida na Lei nº
8.880/94, instituiu a URV, indexador temporário do qual se valeu o
Governo Federal para implantar o novo padrão monetário, isto é, a
transformação do cruzeiro real em real. Tal indexador era utilizado,
também, para converter os salários. A teor do art. 18 da Lei 8.880/94
os salários deveriam ser convertidos em URV até a emissão da nova
moeda Real, pela média dos últimos 4 meses, ou seja, a média dos
salários de novembro/93 a fevereiro/94. Daí, nos termos da referida
lei os salários devem ser convertidos observando-se a média salarial
dos últimos quatro meses e o valor da URV na data do efetivo
pagamento, não se havendo falar na conversão pelo valor nominal do
último salário percebido.
ENUNCIADO 172. O único paradigma colacionado não serve ao fim
colimado porque examina a não-incidência de horas eventuais sobre
os repousos semanais, situação diversa dos autos, em que ficou re-
gistrado no acórdão impugnado o pagamento habitual de horas extras.
Ademais, tratando-se de questão eminentemente fática, inviável o
reexame por este Tribunal Superior, ante o disposto no Enunciado nº
126 do TST.
Recurso de Revista parcialmente conhecido e provido.

PROCESSO : RR-735.913/2001.9 - TRT DA 15ª RE-
GIÃO - (AC. SECRETARIA DA 2ª TUR-
MA)

R E L ATO R : MIN. JOSÉ SIMPLICIANO FONTES DE
F. FERNANDES

RECORRENTE(S) : OSWALDO MILANI
ADVOGADO : DR. ENIVALDO APARECIDO DE PIE-

TRE
RECORRIDO(S) : MUNICÍPIO DE MATÃO
ADVOGADO : DR. JOSÉ LUIZ DE JESUS
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DECISÃO:Por maioria: I - não conhecer dos temas prescrição e
nulidade contratual; e II - conhecer do Recurso de Revista, por di-
vergência jurisprudencial, quanto ao tema aposentadoria espontâ-
nea/extinção do contrato de trabalho/efeitos no período laboral pos-
terior à jubilação e, no mérito, dar-lhe provimento parcial para, afas-
tando a nulidade do 2º pacto laboral, condenar o Reclamado também
ao pagamento de aviso prévio com reflexos no 13º salário e férias;
bem como à multa de 40% sobre os depósitos fundiários efetuados na
conta vinculada após a data de sua aposentadoria, com os reflexos das
horas extras e do adicional noturno; e à multa prevista no art. 477 da
CLT, correspondente ao valor de um salário contratual. Vencido o
Exmo. Ministro José Luciano Castilho Pereira, que entendia ser nulo
o segundo período contratual, na forma do Enunciado 363 do TST.
2
EMENTA: PRESCRIÇÃO - JULGAMENTO EXTRA PETITA. A
prescrição foi, realmente, objeto de invocação do Município-Deman-
dado, tanto na contestação, como também nas contra-razões ao Re-
curso Ordinário obreiro. Logo, incólumes os artigos 128, 460 e 219,
§ 5º, do CPC, apontados como violados. NULIDADE CONTRA-
TUAL - JULGAMENTO EXTRA PETITA. A matéria deixará de
ser apreciada em razão de a decisão de mérito aproveitar ao Re-
corrente, à luz do § 2º do artigo 249 do Diploma Instrumental Ci-
vil.
APOSENTADORIA ESPONTÂNEA - EXTINÇÃO DO CON-
TRATO DE TRABALHO - EFEITOS NO PERÍODO LABORAL
POSTERIOR. A jubilação espontânea implica extinção do contrato
de trabalho, subsistindo o direito da parte obreira ao recebimento das
verbas rescisórias relativas ao segundo período contratual, quando for
o caso. Na hipótese dos autos, reconhece-se o direito do Reclamante
ao aviso prévio e à multa de 40% do FGTS concernente à ulterior
relação havida entre as partes.
Revista parcialmente conhecida e provida parcialmente.

PROCESSO : RR-736.478/2001.3 - TRT DA 9ª RE-
GIÃO - (AC. SECRETARIA DA 2ª TUR-
MA)

REDATOR DESIG-
NADO

: MIN. JOSÉ LUCIANO DE CASTILHO
PEREIRA

RECORRENTE(S) : UNIBANCO - SEGURADORA S.A.
ADVOGADA : DRA. CRISTIANA RODRIGUES GONTI-

JO
RECORRIDO(S) : JANE MUBAIAD ITAGIBA TAWILY
ADVOGADO : DR. CARLOS ALBERTO BOGUS

DECISÃO:Por maioria, não conhecer do Recurso. Vencido o Exmo.
Ministro José Simpliciano Fernandes.
EMENTA: RECURSO DE REVISTA. Inviável o conhecimento do
Apelo, quando não preenchidos os requisitos do art. 896 da CLT.
Recurso não conhecido.

PROCESSO : RR-736.616/2001.0 - TRT DA 19ª RE-
GIÃO - (AC. SECRETARIA DA 2ª TUR-
MA)

R E L ATO R : MIN. JOSÉ SIMPLICIANO FONTES DE
F. FERNANDES

RECORRENTE(S) : ANA MARIA CAVALCANTE LEÃO E
OUTROS

ADVOGADO : DR. JOSÉ ALBERTO DE ALBUQUER-
QUE PEREIRA

RECORRIDO(S) : CAIXA ECONÔMICA FEDERAL - CEF
ADVOGADO : DR. ANDRÉ YOKOMIZO ACEIRO

DECISÃO:Por unanimidade, não conhecer do Recurso de Revista
quanto à matéria décimo-terceiro salário/correção da parcela adian-
tada ao empregado, nos termos dos Enunciados nºs 297 e 333 deste
TST, bem como dos §§ 4º e 5º do art. 896 da CLT. 2
EMENTA: DÉCIMO-TERCEIRO SALÁRIO. CORREÇÃO DA
PARCELA ADIANTADA AO EMPREGADO. LEI Nº 8.880/94. A
decisão recorrida está em perfeita harmonia com a OJ nº 187 da
SBDI-1 deste TST, que consubstancia o entendimento no sentido de
as deduções em questão serem efetivadas considerando o valor da
antecipação, em URV, na data do efetivo pagamento. Via de con-
seqüência, impõe-se a incognoscibilidade do presente Apelo Extraor-
dinário.

PROCESSO : ED-RR-738.013/2001.9 - TRT DA 6ª RE-
GIÃO - (AC. SECRETARIA DA 2ª TUR-
MA)

R E L ATO R : MIN. MÁRCIO EURICO VITRAL AMA-
RO

EMBARGANTE : TELEDATA INFORMAÇÕES E TECNO-
LOGIA S.A.

ADVOGADO : DR. OSMAR MENDES PAIXÃO CÔR-
TES

EMBARGADO(A) : LUIZ FERREIRA DOS SANTOS MEDEI-
ROS

ADVOGADA : DRA. FERNANDA S. BORBA

DECISÃO:Por unanimidade, rejeitar os Embargos Declaratórios.
EMENTA: EMBARGOS DE DECLARAÇÃO - ART. 535/CPC -
HIPÓTESE DE CABIMENTO - NÃO CONFIGURAÇÃO. Re-

jeitam-se os Embargos de Declaração quando não caracterizadas as
hipóteses elencadas no artigo 535 do CPC

PROCESSO : ED-RR-738.440/2001.3 - TRT DA 9ª RE-
GIÃO - (AC. SECRETARIA DA 2ª TUR-
MA)

R E L ATO R : MIN. JOSÉ LUCIANO DE CASTILHO
PEREIRA

EMBARGANTE : HSBC BANK BRASIL S.A. - BANCO
M Ú LT I P L O

ADVOGADA : DRA. VERA AUGUSTA MORAES XA-
VIER DA SILVA

EMBARGADO(A) : JOSÉ REINALDO GARCIA LEAL
ADVOGADO : DR. ANTÔNIO CARLOS DE LIMA
DECISÃO:Por unanimidade, acolher o pedido declaratório apenas
para prestar esclarecimentos, nos termos do Voto do Ministro Re-
l a t o r.
EMENTA: EMBARGOS DECLARATÓRIOS. Pedido acolhido
apenas para prestar esclarecimentos.

PROCESSO : RR-741.547/2001.7 - TRT DA 2ª RE-
GIÃO - (AC. SECRETARIA DA 2ª TUR-
MA)

R E L ATO R : MIN. JOSÉ SIMPLICIANO FONTES DE
F. FERNANDES

RECORRENTE(S) : TOLEDO DO BRASIL INDÚSTRIA DE
BALANÇAS LTDA.

ADVOGADO : DR. LUIZ EDUARDO MOREIRA COE-
LHO

RECORRIDO(S) : ORIVAL CALEGARI
ADVOGADO : DR. RENATO ANTÔNIO VILLA CUSTÓ-

DIO
DECISÃO:Por unanimidade: I - não conhecer da preliminar de ne-
gativa de prestação jurisdicional; e II - conhecer do Recurso de
Revista, por divergência jurisprudencial, quanto ao tema aposenta-
doria espontânea - extinção do contrato de trabalho - multa de 40%
do FGTS e, no mérito, dar-lhe provimento para julgar improcedente a
Reclamação Trabalhista, invertendo-se o ônus da sucumbência no
tocante às custas, de cujo recolhimento fica isento o Reclamante. 3
EMENTA: NEGATIVA DE PRESTAÇÃO JURISDICIONAL. IN-
COGNOSCÍVEL. Esta Corte posiciona-se no sentido de que se
admite apenas o conhecimento do recurso, quanto à preliminar de
nulidade por negativa de prestação jurisdicional, por violação do art.
832 da CLT ou do art. 458 do CPC ou do art. 93, IX, da CF/1988, nos
termos da Orientação Jurisprudencial nº 115 da SBDI-1 deste TST.
APOSENTADORIA ESPONTÂNEA - EXTINÇÃO DO CON-
TRATO DE TRABALHO - MULTA DE 40% DO FGTS. A ju-
bilação espontânea implica extinção do contrato de trabalho, sendo
indevida a multa de 40% do FGTS em relação ao período anterior à
aposentadoria.
Revista parcialmente conhecida e provida para julgar improcedente a
ação.

PROCESSO : RR-751.380/2001.6 - TRT DA 1ª RE-
GIÃO - (AC. SECRETARIA DA 2ª TUR-
MA)

R E L ATO R : MIN. JOSÉ PEDRO DE CAMARGO RO-
DRIGUES DE SOUZA

RECORRENTE(S) : BANCO ABN AMRO S.A.
ADVOGADO : DR. LUIZ PAULO PIERUCCETTI MAR-

QUES
RECORRIDO(S) : PEDRO DE SOUZA LIMA
ADVOGADO : DR. JOSÉ DA SILVA CALDAS
ADVOGADA : DRA. MÔNICA DE MELO MENDONÇA
DECISÃO:Por unanimidade, conhecer e dar provimento ao Agravo
de Instrumento. Por unanimidade, conhecer do Recurso de Revista da
Reclamante por violação dos arts. 93, IX, da CF/88 e 832 da CLT e,
no mérito, dar-lhe provimento para, anulando a decisão de fls.
487/489, determinar o retorno dos autos ao Tribunal de origem, para
o julgamento dos embargos de declaração opostos, conforme entender
de direito.
EMENTA: RECURSO DE REVISTA POR CONVERSÃO - NU-
LIDADE DA PRESTAÇÃO JURISDICIONAL - FALTA DE
FUNDAMENTAÇÃO - COMPLEMENTAÇÃO DE APOSENTA-
DORIA - PREENCHIMENTO DE REQUISITOS.
De se reconhecer violação direta ao inciso IX do art. 93 da Cons-
tituição Federal se o Eg. Tribunal Regional não expõe fundamentos
acerca do preenchimento de requisitos para a percepção de com-
plementação de aposentadoria e sobre os benefícios médicos e den-
tários, questões essenciais para o deslinde da controvérsia e que
ficaram sem resposta, mesmo após sua reiteração em embargos de
declaração.
Agravo provido.
Recurso de Revista conhecido e provido.

PROCESSO : RR-754.762/2001.5 - TRT DA 3ª RE-
GIÃO - (AC. SECRETARIA DA 2ª TUR-
MA)

R E L ATO R : MIN. ALTINO PEDROZO DOS SANTOS
RECORRENTE(S) : BANCO BEMGE S.A. E OUTRO
ADVOGADA : DRA. MARIA CRISTINA DE ARAÚJO
RECORRIDO(S) : MARIA ANTONIETA NERY SOARES
ADVOGADO : DR. ADRIANO ANTÔNIO SOUSA

DECISÃO:Por unanimidade, conhecer do recurso de revista, quanto
ao tema “Recurso ordinário. Condenação solidária. Deserção”, por
divergência jurisprudencial, e, no mérito, dar-lhe provimento para,
afastada a deserção, determinar o retorno dos autos ao Tribunal de
origem, a fim de que prossiga no exame do recurso ordinário in-
terposto pelo Banco Itaú S.A., como entender de direito, ficando
sobrestado o julgamento do recurso de revista do Banco Bemge S.A.
Custas inalteradas.
EMENTA: RECURSO DE REVISTA. DEPÓSITO RECURSAL
E CUSTAS PROCESSUAIS. RECOLHIMENTO EFETUADO
POR UMA DAS EMPRESAS CONDENADAS SOLIDARIA-
MENTE. INEXISTÊNCIA DE DESERÇÃO
Tratando-se de condenação solidária de duas ou mais empresas, o
depósito recursal e as custas processuais recolhidas por uma delas
aproveita às demais, desde que aquela que efetuou o recolhimento
desses valores não postule a sua exclusão da lide. Inteligência da
Orientação Jurisprudencial nº 190 da C. SBDI-I do TST.
Recurso de revista do segundo reclamado conhecido, por divergência
jurisprudencial, e provido, ficando sobrestado o exame do recurso de
revista do primeiro reclamado.

PROCESSO : ED-RR-761.116/2001.2 - TRT DA 12ª RE-
GIÃO - (AC. SECRETARIA DA 2ª TUR-
MA)

R E L ATO R : MIN. RENATO DE LACERDA PAIVA
EMBARGADO(A) : REDE FERROVIÁRIA FEDERAL S.A.

(EM LIQUIDAÇÃO EXTRAJUDICIAL)
ADVOGADA : DRA. MARCIA RODRIGUES DOS SAN-

TO S
EMBARGANTE : DENIZE MARIA FERREIRA SCHEL-

BAUER
ADVOGADO : DR. LEONALDO SILVA
DECISÃO:Por unanimidade, conhecer dos presentes embargos de-
claratórios e, no mérito, acolhê-los, para sanar omissão, acrescendo à
fundamentação do acórdão recorrido, as razões ora consignadas no
voto, e, atribuindo-lhe efeito modificativo, não conhecer do recurso
de revista no tocante ao tema dos juros de mora; e também para
determinar a alteração da redação do dispositivo do acórdão em-
bargado, que passará a adotar a seguinte redação: “ACORDAM os
Ministros da Segunda Turma do Tribunal Superior do trabalho, por
unanimidade, conhecer do recurso de revista apenas quanto aos te-
mas: “Turnos Ininterruptos de Revezamento - Pagamento apenas do
Adicional das 7ª e 8ª Horas”, por divergência jurisprudencial, e “Cor-
reção Monetária - Época Própria”, por divergência jurisprudencial e
violação legal, e, no mérito, dar-lhe parcial provimento para de-
terminar que o índice de correção monetária incida apenas após o
quinto dia do mês subseqüente ao da prestação de serviços.”
EMENTA: EMBARGOS DE DECLARAÇÃO. RECURSO DE
REVISTA. OMISSÃO. Embargos acolhidos para, sanando omissão,
acrescer à fundamentação do acórdão embargado, as razões con-
signadas no voto, para excluir da parte dispositiva do acórdão em-
bargado o conhecimento e o provimento do recurso de revista no
tocante ao tema dos “juros de mora”.

PROCESSO : RR-765.419/2001.5 - TRT DA 17ª RE-
GIÃO - (AC. SECRETARIA DA 2ª TUR-
MA)

R E L ATO R : MIN. JOSÉ SIMPLICIANO FONTES DE
F. FERNANDES

RECORRENTE(S) : BANCO DO BRASIL S.A.
ADVOGADA : DRA. CLAUDINE SIMÕES MOREIRA
RECORRIDO(S) : OCTAVIO CARVALHO GUARÇONI
ADVOGADO : DR. EUSTACHIO DOMÍCIO LUCCHESI

RAMACCIOTTI
DECISÃO:Por unanimidade, conhecer do Recurso de Revista quanto
aos Honorários Advocatícios, por violação legal, e, no mérito, dar-lhe
provimento para expungir a verba da condenação. Por unanimidade,
quanto aos demais temas, não conhecer do recurso. 7
EMENTA: PRELIMINAR DE NULIDADE POR NEGATIVA DE
PRESTAÇÃO JURISDICIONAL. HORAS EXTRAS E HONO-
RÁRIOS ADVOCATÍCIOS - Tendo o Regional fundamentado a
condenação em horas extras na prova documental, e em honorários
advocatícios na presunção de miserabilidade, não se há falar em
negativa de prestação jurisdicional. HORAS EXTRAS E CARGO
DE CONFIANÇA - Estando a decisão fulcrada na prova testemu-
nhal, encontra óbice no Enunciado nº 126 do TST o recurso que
pretende discutir a jornada em função da prova documental.
HORAS EXTRAS POR TODO O PERÍODO DA CONTRATUA-
LIDADE EM FUNÇÃO DA PROVA DOCUMENTAL - Encontra
óbice no Enunciado nº 126 a intenção de reforma da condenação em
horas extras ao argumento de que a prova documental afasta a prova
testemunhal. Por outro lado, incide o óbice dos Enunciados nºs 296 e
297 do TST a argumentação de que a prova documental prevalece
sobre a testemunhal, tendo em vista a condenação não estar assente
em tal distinção.
HONORÁRIOS ADVOCATÍCIOS - O art. 14 da Lei nº 5.584/70
dispõe, textualmente, que a assistência sindical é devida a quem
perceber salário igual ou inferior ao dobro do mínimo legal ou a
quem provar que sua situação econômica não lhe permitir demandar,
sem prejuízo do sustento próprio ou da família. Dessa forma, não
permite a condenação na verba assistencial, por mera presunção.
Recurso de Revista parcialmente conhecido e provido.
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PROCESSO : RR-768.114/2001.0 - TRT DA 1ª RE-
GIÃO - (AC. SECRETARIA DA 2ª TUR-
MA)

R E L ATO R : MIN. MÁRCIO EURICO VITRAL AMA-
RO

RECORRENTE(S) : LAÉRCIO SOARES DA ROCHA
ADVOGADA : DRA. MARIA CRISTINA DA COSTA

FONSECA
RECORRIDO(S) : BANCO BANERJ S.A.
ADVOGADO : DR. MARCO AURÉLIO SILVA
RECORRIDO(S) : BANCO DO ESTADO DO RIO DE JA-

NEIRO S.A. (EM LIQUIDAÇÃO EXTRA-
JUDICIAL)

ADVOGADA : DRA. ANTÔNIA DE FÁTIMA OLIVEIRA
MELO

DECISÃO:Por unanimidade, não conhecer do Recurso de Revista.
EMENTA: RECURSO DE REVISTA. REINTEGRAÇÃO - EM-
PREGADO DE SOCIEDADE DE ECONOMIA MISTA DISPEN-
SADO SEM JUSTO MOTIVO. O Tribunal Superior do Trabalho
pacificou sua jurisprudência, consubstanciada na Orientação Juris-
prudencial nº 247 da SBDI-1, no sentido de ser possível a dispensa
imotivada de servidor público celetista, concursado, de sociedade de
economia mista ou empresa pública. Recurso de Revista não co-
nhecido.

PROCESSO : RR-768.489/2001.6 - TRT DA 15ª RE-
GIÃO - (AC. SECRETARIA DA 2ª TUR-
MA)

R E L ATO R : MIN. ALTINO PEDROZO DOS SANTOS
RECORRENTE(S) : EMPRESA BRASILEIRA DE INFRA-ES-

TRUTURA AEROPORTUÁRIA - IN-
FRAERO

ADVOGADO : DR. CLÁUDIA LUIZA BARBOSA NE-
VES

RECORRIDO(S) : ROBERTO PANOFF LANARO E OU-
TROS

ADVOGADO : DR. ALCINDO RAFACHO
DECISÃO:Por unanimidade, não conhecer do recurso de revista.
EMENTA: ADICIONAL DE PERICULOSIDADE. EMPRESA
CONSUMIDORA DE ENERGIA ELÉTRICA. CONHECIMEN-
TO. VIOLAÇÃO LITERAL DA LEI Nº 7.369/1985 NÃO CON-
FIGURADA
Por não haver qualquer limitação na Lei nº 7.369/1995, o direito ao
adicional de periculosidade não está restrito aos empregados de em-
presas geradoras ou distribuidoras de energia elétrica. Logo, o fato de
a empresa ser mera consumidora de energia elétrica não a exime da
obrigação de efetuar o pagamento da indigitada verba aos empregados
que exerçam atividades em condições de periculosidade. A decisão
regional nesse sentido não ofende a literalidade do artigo 1º do re-
ferido diploma a ensejar a admissibilidade do recurso de revista, nos
termos do artigo 896, letra “c”, da CLT.
Recurso de revista não conhecido.
HONORÁRIOS PERICIAIS. CONHECIMENTO. ENUNCIADO
Nº 236
Estando a decisão regional em conformidade com o Enunciado nº
236, a admissibilidade do recurso encontra óbice no artigo 896, pa-
rágrafo 4º, da CLT.
Recurso de revista não conhecido.

PROCESSO : ED-RR-771.168/2001.0 - TRT DA 3ª RE-
GIÃO - (AC. SECRETARIA DA 2ª TUR-
MA)

R E L ATO R : MIN. ALTINO PEDROZO DOS SANTOS
EMBARGANTE : SOCIEDADE MINEIRA DE CULTURA -

PONTIFÍCIA UNIVERSIDADE CATÓLI-
CA DE MINAS GERAIS

ADVOGADO : DR. AROLDO PLÍNIO GONÇALVES
EMBARGADO(A) : MÁRCIO DA SILVA ARAÚJO
ADVOGADO : DR. RANDOLFO DINIZ NETO
DECISÃO:Por unanimidade, acolher os embargos de declaração pa-
ra, dando-lhes efeito modificativo, afastar a preliminar de intem-
pestividade do recurso de revista e não conhecer do recurso de revista
quanto ao tema “Prescrição das diferenças salariais”.
EMENTA: EMBARGOS DE DECLARAÇÃO ACOLHIDOS.
EXAME DO RECURSO DE REVISTA
Os embargos de declaração comportam ser acolhidos, com efeito
modificativo, para se afastar a intempestividade declarada no acórdão
embargado, a teor do artigo 897-A da CLT. No mérito, porém, o
recurso de revista não preenche os pressupostos específicos de ad-
missibilidade, porque a decisão regional está em consonância com o
Enunciado nº 294 desta Corte.
Embargos de declaração acolhidos.

PROCESSO : RR-777.990/2001.6 - TRT DA 5ª RE-
GIÃO - (AC. SECRETARIA DA 2ª TUR-
MA)

R E L ATO R : MIN. JOSÉ SIMPLICIANO FONTES DE
F. FERNANDES

RECORRENTE(S) : ANTONIO BOMFIM BARBOSA COR-
REIA

ADVOGADO : DR. ANTÔNIO BOMFIM B. CORREIA
RECORRIDO(S) : BENEVALDO SILVA SANTOS
ADVOGADO : DR. ROBERTO RAMOS DE JESUS

DECISÃO:Por unanimidade, conhecer da Revista quanto ao tema
correção monetária - época própria, por conflito jurisprudencial, e, no
mérito, dar-lhe provimento para determinar que a correção monetária
dos débitos trabalhistas seja aplicada a partir do 6º dia útil do mês
subseqüente ao da prestação do serviço; por unanimidade, não co-
nhecer da Revista quanto ao tema relação de emprego. 5
EMENTA: CORREÇÃO MONETÁRIA - ÉPOCA PRÓPRIA. A
atual e predominante jurisprudência desta Corte Superior encontra-se
consubstanciada na Orientação Jurisprudencial nº 124 da colenda
SBDI1 deste TST.
DA RELAÇÃO DE EMPREGO. Matéria que não se conhece, tendo
em vista não restarem configuradas as apontadas violações cons-
titucional e legais, bem como o disposto no Enunciado 296 deste
T S T.
Revista parcialmente conhecida e provida.
<!ID414025-19>

PROCESSO : RR-784.612/2001.9 - TRT DA 17ª RE-
GIÃO - (AC. SECRETARIA DA 2ª TUR-
MA)

R E L ATO R : MIN. ALTINO PEDROZO DOS SANTOS
RECORRENTE(S) : INDÚSTRIA DE BEBIDAS ANTARCTI-

CA DO SUDESTE S.A.
ADVOGADO : DR. JOSÉ ALBERTO COUTO MACIEL
RECORRIDO(S) : SINDICATO DOS TRABALHADORES

EM ALIMENTAÇÃO E AFINS NO ES-
TADO DO ESPÍRITO SANTO - SINDIA-
L I M E N TA Ç Ã O

ADVOGADO : DR. LUÍS FERNANDO NOGUEIRA MO-
REIRA

DECISÃO:Por unanimidade, conhecer do recurso de revista apenas
quanto ao tema "Honorários advocatícios", por contrariedade ao
Enunciado nº 219 e, no mérito, dar-lhe provimento parcial para ex-
cluir da condenação a referida verba. Custas inalteradas.
EMENTA: COMPETÊNCIA DA JUSTIÇA DO TRABALHO.
AÇÃO DE CUMPRIMENTO. DESCONTOS ASSISTENCIAIS.
DIVERGÊNCIA JURISPRUDEN FONTE OFICIAL OU REPO-
SITÓRIO AUTORIZADO DE PUBLICAÇÃO DO ARESTO PA-
RADIGMA NÃO INDICADO
Não se conhece do recurso de revista calcado em divergência ju-
risprudencial, quando não há indicação da fonte oficial ou do re-
positório autorizado em que foi publicado o aresto paradigma. In-
teligência do item I do Enunciado nº 337 deste Tribunal.
Recurso de revista não conhecido.
AUSÊNCIA DE INDICAÇÃO DO VALOR DA CAUSA. INÉP-
CIA DA PETIÇÃO INICIAL NÃO CONFIGURADA
A ausência de indicação do valor da causa não implica inépcia da
petição inicial, porque, em tal hipótese, compete ao juízo fixá-lo para
determinação da alçada, a teor do artigo 2º da Lei nº 5.584/1970.
Recurso de revista não conhecido.
HONORÁRIOS ADVOCATÍCIOS. REQUISITOS PREVISTOS
NA LEI Nº 5.584/1970 NÃO PREENCHIDOS. INDEVIDOS
Os honorários advocatícios, na seara trabalhista, só são devidos quan-
do presentes os requisitos previstos na Lei nº 5.584/1970, mesmo
após o advento da CF/1988. Inteligência dos Enunciados nºs 219 e
329 deste Tribunal.
Recurso de revista conhecido, por contrariedade ao Enunciado nº 219,
e parcialmente provido.

PROCESSO : RR-796.974/2001.0 - TRT DA 9ª RE-
GIÃO - (AC. SECRETARIA DA 2ª TUR-
MA)

R E L ATO R : MIN. JOSÉ SIMPLICIANO FONTES DE
F. FERNANDES

RECORRENTE(S) : CONDOMÍNIO TERMINAL RODOVIÁ-
RIO DE LONDRINA

ADVOGADO : DR. TOBIAS DE MACEDO
RECORRIDO(S) : JORGE AVANZI
ADVOGADO : DR. ALBERTO DE PAULA MACHADO

DECISÃO:Por unanimidade, não conhecer do apelo em relação a
preliminar de negativa de prestação jurisdicional. Por unanimidade,
conhecer do Recurso de Revista, por divergência jurisprudencial, em
relação a estabilidade provisória de dirigente sindical, e, no mérito,
negar-lhe provimento. 6
EMENTA: NEGATIVA DE PRESTAÇÃO JURISDICIONAL. Do
entendimento consignado no acórdão Regional, verifica-se que não
restou configurada a negativa da prestação jurisdicional, uma vez que
o Regional bem fundamentou a sua decisão acerca dos temas elen-
cados pelo Reclamado. O Recorrente, na verdade, insurge-se contra a
fundamentação adotada pelo Juízo, pretendendo manifestação expres-
sa e específica sobre o não-acatamento de cada uma de suas razões de
recorrer. Tal obrigatoriedade inexiste, bastando que o Juízo prolate,
como determina o texto constitucional, através do art. 93, inciso IX,
sua decisão de forma fundamentada, o que efetivamente ocorreu.
ESTABILIDADE PROVISÓRIA DE DIRIGENTE SINDICAL. O
empregado de categoria diferenciada eleito dirigente sindical goza de
estabilidade se exercer na empresa que tem outra atividade prepon-
derante, função que se enquadra na categoria profissional diferen-
ciada. Orientação Jurisprudencial nº 145 da SDI-1/TST.
Recurso de Revista parcialmente conhecido e não provido.

PROCESSO : RR-797.418/2001.6 - TRT DA 10ª RE-
GIÃO - (AC. SECRETARIA DA 2ª TUR-
MA)

R E L ATO R : MIN. JOSÉ SIMPLICIANO FONTES DE
F. FERNANDES

RECORRENTE(S) : KAVO DO BRASIL S. A. INDÚSTRIA E
COMÉRCIO

ADVOGADO : DR. MARCUS FLÁVIO HORTA CALDEI-
RA

RECORRIDO(S) : PEDRO RICARDO BOTTARO
ADVOGADO : DR. JORGE LUIZ VASCONCELLOS PI-

TA N G A

DECISÃO:Quanto ao Agravo de Instrumento, por unanimidade, dar-
lhe provimento para determinar o processamento do Recurso de Re-
vista. Quanto ao Recurso de Revista, dele conhecer, por violação do
art. 5º, incisos LIV e LV, da Constituição Federal, e, no mérito, dar-
lhe provimento para, afastando a deserção declarada, determinar a

baixa dos autos ao Regional a fim de que conceda prazo à Recorrente
para cumprimento do despacho de fl. 396 e após, seja proferido novo
julgamento do Agravo de Petição, como entender de direito. 1
EMENTA: AGRAVO DE INSTRUMENTO. ADMISSIBILIDA-
DE. O processamento do Recurso de Revista em fase de execução é
medida que se impõe em razão de violação constitucional.
Agravo de Instrumento provido.
RECURSO DE REVISTA.
Contraria os princípios da ampla defesa e do devido processo legal,
deixar de se conhecer agravo de petição, por ausência de comple-
mentação da garantia do juízo, quando ainda não havia transcorrido o
prazo ofertado ao Recorrente para que procedesse ao depósito da
complementação dos novos valores apurados pela Contadoria do Tri-
bunal Regional.
Recurso de Revista provido.

PROCESSO : RR-797.885/2001.9 - TRT DA 11ª RE-
GIÃO - (AC. SECRETARIA DA 2ª TUR-
MA)

R E L ATO R : MIN. JOSÉ SIMPLICIANO FONTES DE
F. FERNANDES

RECORRENTE(S) : MUNICÍPIO DE MANAUS
PROCURADOR : DR. MARSYL OLIVEIRA MARQUES
RECORRIDO(S) : ANTÔNIA DA SILVA MARQUES
ADVOGADA : DRA. MARIA DE CÁSSIA RABELO DE

SOUZA

DECISÃO:Por unanimidade, conhecer do Recurso de Revista pela
preliminar, por violação do art. 114 da CF/88, e, no mérito, dar- lhe
provimento para, anulados os atos decisórios, declinar da sua com-
petência em prol da competência da Justiça Comum do Estado do
Amazonas, para onde os autos deverão ser oportunamente remetidos.
5
EMENTA: REGIME ESPECIAL. LEI Nº 1.871/86. MUNICÍPIO
DE MANAUS. É incompetente a Justiça do Trabalho para dirimir
controvérsia decorrente da relação jurídica que se estabelece entre o
Município e o servidor contratado sob a égide de lei especial, uma
vez que o vínculo formado é de natureza administrativa. Recurso de
Revista conhecido e provido.

PROCESSO : RR-805.446/2001.2 - TRT DA 4ª RE-
GIÃO - (AC. SECRETARIA DA 2ª TUR-
MA)

R E L ATO R : MIN. JOSÉ SIMPLICIANO FONTES DE
F. FERNANDES

RECORRENTE(S) : COMPANHIA ESTADUAL DE ENERGIA
ELÉTRICA - CEEE

ADVOGADO : DR. JORGE SANT'ANNA BOPP
RECORRIDO(S) : TEREZINHA INÊS TITTON PEREIRA
ADVOGADA : DRA. RUTH D'AGOSTINI

DECISÃO:Por unanimidade, não conhecer do Recurso de Revista no
tocante à prescrição do FGTS. Por unanimidade, conhecer do Recurso
de Revista, por divergência jurisprudencial, quanto ao tema referente
aos critérios de atualização do FGTS e, no mérito, negar-lhe pro-
vimento. 2
EMENTA: FGTS. PRESCRIÇÃO. A decisão regional está em har-
monia com o entendimento desta Corte, segundo o qual, respeitado o
prazo bienal previsto na Constituição da República para fins de ajui-
zamento de ação trabalhista, o empregado pode pleitear os reco-
lhimentos do FGTS de até 30 (trinta) anos atrás, nos termos dos
Enunciados nºs 362 e 95 do TST.
CRITÉRIOS DE ATUALIZAÇÃO DO FGTS. A Jurisprudência
desta Corte tem firmado entendimento no sentido de que os índices
da Caixa Econômica Federal, para efeito de correção dos créditos
relativos ao FGTS, somente são aplicáveis quando efetuados os de-
pósitos na conta vinculada do trabalhador, à disposição da CEF.
Na hipótese dos autos, trata-se de condenação judicial, quando os
créditos referentes ao FGTS são considerados verbas trabalhistas.
Devem ser atualizados, portanto, segundo os índices de correção
monetária aplicáveis aos débitos trabalhistas. Recurso de Revista par-
cialmente conhecido, e não provido.
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PROCESSO : AIRR-40/2000-014-15-00.0 - TRT DA 15ª
REGIÃO - (AC. SECRETARIA DA 2ª
TURMA)

R E L ATO R : MIN. MÁRCIO EURICO VITRAL AMARO
A G R AVA N T E ( S ) : CITROSUCO PAULISTA S.A.
ADVOGADA : DRA. PRISCILA MORENO SALVADOR
A G R AVA D O ( S ) : JOÃO JUSTINO DOS SANTOS
ADVOGADA : DRA. SUELI YOKO TAIRA

DECISÃO:Por unanimidade, CONHECER do agravo e, no mérito,
NEGAR-LHE provimento.
EMENTA: AGRAVO DE INSTRUMENTO - NULIDADE - CON-
VERSÃO PROCEDIMENTAL - AUSÊNCIA DE PREJUÍZO
E F E T I VO . Embora incabível, no curso da ação, a conversão do rito
procedimental ordinário para sumaríssimo, na espécie, a conversão,
somente acarretou prejuízos ao recorrente por ocasião do despacho
que denegou seguimento ao seu recurso de revista à luz do disposto
no art. 896, § 6o, da CLT, quando pelo rito ordinário a admissibilidade
recursal se dá com lastro nas alíneas “a”, “b” e “c”, do mesmo artigo
da CLT. Todavia, esse prejuízo não potencializa qualquer nulidade,
pois é exatamente por meio do agravo de instrumento que o re-
corrente obterá revisão do despacho denegatório, quando então o
exame dos pressupostos recursais será concretizado em observância
às hipóteses estabelecidas no art. 896, “a”, “b” e “c” da CLT.
ESTABILIDADE - MEMBRO DA CIPA. Baseando-se o Regional
nos fatos e provas presentes nos autos para manter a sentença de
primeiro que reconheceu o direito do reclamante à estabilidade no
emprego, por ser membro eleito da CIPA, não há como admitir o
recurso de revista, ante a necessidade de revolvimento do conjunto
fático-probatório, vedado pelo Enunciado nº 126 do TST. Agravo de
instrumento a que se nega provimento.

PROCESSO : AIRR-181/2002-107-03-00.0 - TRT DA 3ª
REGIÃO - (AC. SECRETARIA DA 2ª
TURMA)

R E L ATO R : MIN. RENATO DE LACERDA PAIVA
A G R AVA N T E ( S ) : PRISCILLA PRESTADORA DE SERVI-

ÇOS LTDA. E OUTRA
ADVOGADO : DR. PAULO DE TARSO RIBEIRO BUENO
A G R AVA D O ( S ) : MARILETE MARINHO DOS SANTOS
ADVOGADO : DR. FELÍCIO BADIA

DECISÃO:Por unanimidade, negar provimento ao agravo de ins-
trumento. 2
EMENTA: AGRAVO DE INSTRUMENTO. RECURSO DE RE-
VISTA. SUMARÍSSIMO. CERCEAMENTO DO DIREITO DE
DEFESA. NEGATIVA DE PRESTAÇÃO JURISDICIONAL.
JUSTA CAUSA. DIFERENÇAS SALARIAIS. A admissibilidade
do recurso de revista contra acórdão proferido em procedimento su-
maríssimo depende de demonstração inequívoca de afronta direta à
Constituição da República. Aplicabilidade do art. 896, § 6º, da CLT,
com a redação dada pela Lei nº 9.957, de 12.1.2000. Agravo des-
provido.

PROCESSO : AIRR-412/2002-005-03-40.0 - TRT DA 3ª
REGIÃO - (AC. SECRETARIA DA 2ª
TURMA)

R E L ATO R : MIN. RENATO DE LACERDA PAIVA
A G R AVA N T E ( S ) : WILSON JOSÉ DE SOUZA JÚNIOR
ADVOGADO : DR. CARLOS ROBERTO ALVES DE AL-

MEIDA
A G R AVA D O ( S ) : DISTRIBUIDORA SOUZA PINTO LT-

DA.
ADVOGADA : DRA. VALDETE DE OLIVEIRA

DECISÃO:Por unanimidade, negar provimento ao agravo de ins-
trumento. 1
EMENTA: AGRAVO DE INSTRUMENTO. RECURSO DE RE-
VISTA. SUMARÍSSIMO. RESCISÃO INDIRETA. FALTA DE RE-
GISTRO NA CTPS. MULTA DO ART. 477 DA CLT. A admis-
sibilidade do recurso de revista contra acórdão proferido em
procedimento sumaríssimo depende de demonstração inequívoca
de afronta direta à Constituição da República. Aplicabilidade do
art. 896, § 6º, da CLT, com a redação dada pela Lei nº 9.957, de
12.1.2000. Agravo desprovido.

PROCESSO : AIRR-605/1999-030-15-40.9 - TRT DA
15ª REGIÃO - (AC. SECRETARIA DA
2ª TURMA)

R E L ATO R : MIN. ALTINO PEDROZO DOS SANTOS
A G R AVA N T E ( S ) : USINA CORACI DESTILARIA DE ÁL-

COOL LTDA.
ADVOGADO : DR. RICARDO BÖRDER
A G R AVA D O ( S ) : GERSON GONÇALVES
ADVOGADO : DR. RONALDO RIBEIRO PEDRO

DECISÃO:Por unanimidade, conhecer do agravo e, no mérito, negar-
lhe provimento.
EMENTA: ,0AGRAVO EM RECURSO DE REVISTA. PROCE-
DIMENTO SUMARÍSSIMO. LEI Nº 9.957/2000. IMPOSSIBI-
LIDADE. NÃO PREENCHIDOS OS REQUISITOS LEGAIS
O procedimento sumaríssimo instituído pela Lei nº 9.957/2000 dispõe
que somente será admitido recurso de revista por contrariedade à
Súmula de Jurisprudência Uniforme do Tribunal Superior do Trabalho
e violação direta da Constituição da República. Inteligência do pa-
rágrafo 6º do artigo 896 da CLT, introduzido pela Lei nº
9.957/2000.
Agravo conhecido e desprovido.

PROCESSO : AIRR-634/2000-006-15-00.7 - TRT DA
15ª REGIÃO - (AC. SECRETARIA DA
2ª TURMA)

Corre Junto: 634/2000.3, 634/2000.8

R E L ATO R : MIN. JOSÉ SIMPLICIANO FONTES DE
F. FERNANDES

A G R AVA N T E ( S ) : NÉLSON STRANO
ADVOGADO : DR. CARLOS ROBERTO DOS SANTOS
A G R AVA D O ( S ) : OMETTO, PAVAN S.A. - AÇÚCAR E ÁL-

COOL
ADVOGADO : DR. LUIZ CARLOS TRAMONTE

DECISÃO:Por unanimidade, negar provimento ao Agravo de Ins-
trumento. 1
EMENTA: PROCEDIMENTO SUMARÍSSIMO. IRRETROA-
TIVIDADE. AÇÃO AJUIZADA ANTERIOR À LEI 9.957/2000.
Apesar da titulação de rito sumaríssimo adotada no acórdão regional
e no despacho denegatório, tal procedimento não acarretou qualquer
prejuízo ao Reclamante, uma vez que o Recurso Ordinário foi apre-
ciado pelo eg. Regional pelo rito ordinário.
PRESCRIÇÃO. MOTORISTA. EMPRESA DE USINA DE AÇÚ-
CAR E ÁLCOOL - Divergência jurisprudencial não demonstrada.
HONORÁRIOS PERICIAIS - Matéria estranha aos autos.
HORAS EXTRAS - Recurso desfundamentado, tendo em vista a
falta de indicação de violação de dispositivos de leis e/ou divergência
jurisprudencial (artigo 896 da CLT).
INTERVALO INTRAJORNADA - As ementas trazidas a cotejo
desatendem às exigências estabelecidas no item II do Enunciado nº
337 do TST, porquanto não trazem a fonte oficial ou repositório
autorizado em que foram publicadas.
Agravo a que se nega provimento.

PROCESSO : RR-810.419/2001.5 - TRT DA 3ª RE-
GIÃO - (AC. SECRETARIA DA 2ª TUR-
MA)

R E L ATO R : MIN. JOSÉ SIMPLICIANO FONTES DE
F. FERNANDES

RECORRENTE(S) : NILTO DE ANDRADE
ADVOGADO : DR. PEDRO ROSA MACHADO
RECORRIDO(S) : TNT LOGISTICS LTDA.
ADVOGADO : DR. FLÁVIO AUGUSTO ALVERNI DE

ABREU
DECISÃO:. por unanimidade, conhecer da Revista quanto ao adi-
cional de periculosidade - intermitência, por conflito jurisprudencial
e, no mérito, dar-lhe provimento para deferir ao Reclamante o adi-
cional de periculosidade e restabelecer deste modo, a sentença de 1º
grau, no particular; por unanimidade, conhecer da Revista quanto ao
tema horas extras - minutos que antecedem e/ou sucedem a jornada
normal de trabalho, por conflito jurisprudencial, para, no mérito,
condenar a Reclamada ao pagamento como extraordinário de todo o
tempo que exceder a jornada normal de trabalho, salvo naqueles dias
em que o excesso registrado não seja superior a 5 (cinco) minutos.
6
EMENTA: DO ADICIONAL DE PERICULOSIDADE - INTER-
MITÊNCIA. A jurisprudência desta Corte Superior encontra-se cris-
talizada em sua OJ 05 da SBDI1 que diz que mesmo que a exposição
ao risco seja em caráter intermitente e o labor do empregado seja com
inflamáveis e/ou explosivos, este faz jus ao percebimento do adi-
cional de periculosidade.
HORAS EXTRAS - MINUTOS QUE ANTECEDEM E/OU SU-
CEDEM A JORNADA NORMAL DE TRABALHO. A jurispru-
dência predominante nesta Corte Superior, acerca do tema, encontra-
se consolidada em sua Orientação Jurisprudencial nº 23 da SBDI1
deste TST.
Revista conhecida e parcialmente provida.

PROCESSO : RR-810.599/2001.7 - TRT DA 11ª RE-
GIÃO - (AC. SECRETARIA DA 2ª TUR-
MA)

R E L ATO R : MIN. JOSÉ SIMPLICIANO FONTES DE
F. FERNANDES

RECORRENTE(S) : ESTADO DO AMAZONAS - SECRETA-
RIA DE ESTADO DA EDUCAÇÃO E
QUALIDADE DE ENSINO - SEDUC

PROCURADOR : DR. ALDEMAR AUGUSTO ARAÚJO
JORGE DE SALLES

RECORRIDO(S) : FRANCISCA GONÇALVES DE LIMA
ADVOGADO : DR. AMBRÓSIO GAIA NINA
DECISÃO:Por unanimidade, não conhecer da Revista quanto à in-
competência da Justiça do Trabalho e à responsabilidade subsidiária.
E, por unanimidade conhecer por conflito com o Enc. 363 do TST
quanto a nulidade do contrato e, no mérito, dar-lhe provimento par-
cial para, ante a manifesta nulidade da contratação, limitar a con-
denação à indenização dos depósitos fundiários do período trabalhado
e assinatura da CTPS.
EMENTA: COMPETÊNCIA DA JUSTIÇA DO TRABALHO.
Não restou demonstrada a natureza civil da relação jurídica entre o
trabalhador e a cooperativa, ou entre o trabalhador e o tomador de
serviço. Pelo contrário, restou comprovada que a relação existente era
pessoal, contínua (mais de dois anos), subordinada e mediante salário,
preenchendo os pressupostos do art. 3º da CLT identificadores do
vínculo empregatício, pelo que reputa-se inaplicável a vedação do art.
442, parágrafo único, da CLT e do art. 90 da Lei 5.764/71. Portanto,
indene de dúvida a competência da Justiça do Trabalho.
Recurso não conhecido.
VÍNCULO EMPREGATÍCIO. CONTRATAÇÃO POSTERIOR
À CONSTITUIÇÃO FEDERAL DE 1988. ADMINISTRAÇÃO
PÚBLICA DIRETA. Tendo sido declarado o vínculo empregatício
com o Estado do Amazonas, há que se reconhecer a incidência do En.
363 do TST ao caso em tela, vez que inexistente o concurso público
admissional.
Recurso conhecido e provido parcialmente.
RESPONSABILIDADE SUBSIDIÁRIA. O apelo não ultrapassa a
fase de conhecimento, porquanto o Regional não adotou tese acerca
da responsabilidade subsidiária, muito embora tenha mantido a sen-
tença primária que o responsabilizou. Incidência do Enunciado nº 297
do TST. Recurso não conhecido.

PROCESSO : RR-811.844/2001.9 - TRT DA 9ª RE-
GIÃO - (AC. SECRETARIA DA 2ª TUR-
MA)

R E L ATO R : MIN. RENATO DE LACERDA PAIVA
RECORRENTE(S) : SADIA S.A.
ADVOGADO : DR. OSMAR MENDES PAIXÃO CÔR-

TES
RECORRIDO(S) : CEZIRA LUIZ DOS SANTOS
ADVOGADO : DR. JAIME ALBERTO STOCKMANNS
DECISÃO:Por unanimidade, dar provimento ao agravo de instru-
mento para destrancar o recurso de revista. Também à unanimidade,
conhecer do recurso de revista, por divergência jurisprudencial e, no
mérito, dar-lhe parcial provimento para limitar a condenação ao pa-
gamento de horas extras em relação à jornada não excedente de 44
(quarenta e quatro) horas semanais, ao respectivo adicional.
EMENTA: AGRAVO DE INSTRUMENTO. HORAS EXTRAS -
ACORDO DE COMPENSAÇÃO. Dá-se provimento a agravo de
instrumento quando configurada no recurso de revista a hipótese da
alínea a do art. 896 da CLT. Agravo provido.

RECURSO DE REVISTA. HORAS EXTRAS - ACORDO DE
COMPENSAÇÃO - APLICAÇÃO DO ENUNCIADO/TST Nº 85.
“A prestação de horas extras habituais descaracteriza o acordo de
compensação de horas. Nesta hipótese, as horas que ultrapassarem a
jornada semanal normal devem ser pagas como horas extras e, quanto
àquelas destinadas à compensação, deve ser pago a mais apenas o
adicional por trabalho extraordinário” (Orientação Jurisprudencial de
nº 220). Recurso de revista conhecido e parcialmente provido.
AGRAVO DE INSTRUMENTO

PROCESSO : RR-813.610/2001.2 - TRT DA 11ª RE-
GIÃO - (AC. SECRETARIA DA 2ª TUR-
MA)

R E L ATO R : MIN. JOSÉ SIMPLICIANO FONTES DE
F. FERNANDES

RECORRENTE(S) : ESTADO DO AMAZONAS - SECRETA-
RIA DE ESTADO DA EDUCAÇÃO E
QUALIDADE DO ENSINO - SEDUC

PROCURADORA : DRA. SIMONETE GOMES SANTOS
RECORRIDO(S) : RAIMUNDA AYRES ARAÚJO
ADVOGADO : DR. NÉLSON MATHEUS ROSSETTI
DECISÃO:Por unanimidade, não conhecer integralmente da Revis-
ta.
EMENTA: COMPETÊNCIA DA JUSTIÇA DO TRABALHO.
Embora a relação jurídica entre o trabalhador e a cooperativa, ou
entre o trabalhador e o tomador de serviços, seja, em princípio, de
natureza civil, verifica-se que, se a realidade demonstra que a co-
operativa foi criada apenas com o intuito de fraudar a legislação
trabalhista (art. 9º da CLT), e ainda, se a realidade demonstra que
estão presentes os requisitos estabelecidos no art. 3º da CLT, há plena
possibilidade de se reconhecer o vínculo empregatício com a co-
operativa ou com o tomador de serviços. E, em sendo assim, com-
petente é esta Justiça Especializada para analisar a questão. Portanto,
restam incólumes os artigos apontados.
NULIDADE DE CONTRATO. Não obstante aos argumentos es-
posados pelo Estado, o apelo não prospera, uma vez que o vínculo
empregatício não foi reconhecido com o Recorrente e sim com a
Cooperativa. Portanto, não há como se observar qualquer afronta ao
art. 37, II c/c o § 2º da CF, uma vez que a proibição de contratação
de pessoal sem a realização do certame público dá-se em relação à
Administração Pública. De outro prisma, tem-se que falta ao Estado
interesse de agir, uma vez que não houve o reconhecimento do vín-
culo empregatício com a Administração Pública.
RESPONSABILIDADE SUBSIDIÁRIA. O apelo não ultrapassa a
fase de conhecimento, porquanto o Regional não adotou tese acerca
da responsabilidade subsidiária, muito embora tenha mantido a sen-
tença primária que tratou da matéria. Incidência do Enunciado 297 do
T S T.
Recurso não conhecido integralmente.
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PROCESSO : AIRR-807/1999-087-15-40.1 - TRT DA
15ª REGIÃO - (AC. SECRETARIA DA
2ª TURMA)

R E L ATO R : MIN. MÁRCIO EURICO VITRAL AMA-
RO

A G R AVA N T E ( S ) : SHELL BRASIL S.A.
ADVOGADO : DR. JOSÉ ALBERTO COUTO MACIEL
A G R AVA D O ( S ) : IZAEL DO PRADO
ADVOGADO : DR. JOSÉ ROBERTO GARDEZAN
DECISÃO:Unanimemente, não conhecer do Agravo.
EMENTA: AGRAVO DE INSTRUMENTO - RECURSO DE RE-
VISTA - INSTRUMENTOS DE MANDATO - CÓPIAS NÃO AU-
TENTICADAS - IRREGULARIDADE - ARTS. 830 E 897, §5º,
CLT. Não se conhece do Agravo quando a cópia do instrumento
procuratório encontrar-se sem a devida autenticação.

PROCESSO : AIRR-807/1999-012-15-40.9 - TRT DA
15ª REGIÃO - (AC. SECRETARIA DA
2ª TURMA)

R E L ATO R : MIN. ALTINO PEDROZO DOS SANTOS
A G R AVA N T E ( S ) : CARLOS HENRIQUE RAMOS DA SILVA

E OUTROS
ADVOGADO : DR. JOSÉ JOAQUIM DE CAMPOS
A G R AVA D O ( S ) : DIXER DISTRIBUIDORA DE BEBIDAS

S.A.
ADVOGADO : DR. ANTÔNIO VASCONCELLOS JÚ-

NIOR
DECISÃO:Por unanimidade, não conhecer do agravo, por deficiência
de traslado.
EMENTA: AGRAVO DE INSTRUMENTO. TRASLADO IN-
COMPLETO. NÃO-CONHECIMENTO
Incumbindo à parte velar pela correta formação do instrumento, não
se conhece de agravo que não contém o traslado da certidão de
publicação do acórdão regional, inviabilizando a verificação da tem-
pestividade do recurso de revista e, por conseguinte, o seu julgamento
imediato, se provido aquele.
Agravo não conhecido.

PROCESSO : AIRR-881/1999-126-15-00.1 - TRT DA
15ª REGIÃO - (AC. SECRETARIA DA
2ª TURMA)

R E L ATO R : MIN. MÁRCIO EURICO VITRAL AMA-
RO

A G R AVA N T E ( S ) : JOSÉ PEREIRA DA SILVA
ADVOGADO : DR. HERBERT OROFINO COSTA
A G R AVA D O ( S ) : PETROBRÁS DISTRIBUIDORA S.A.
ADVOGADA : DRA. IVONETE APARECIDA GAIOTTO

MACHADO
A G R AVA D O ( S ) : MANSERV MONTAGEM E MANUTEN-

ÇÃO LTDA.
ADVOGADO : DR. ALEXANDRE FELICE
DECISÃO:Por unanimidade, conhecer do agravo e, no mérito, negar-
lhe provimento.
EMENTA: AGRAVO DE INSTRUMENTO - REPETIÇÃO DAS
RAZÕES DO RECURSO DE REVISTA - AUSÊNCIA DE FUN-
DAMENTAÇÃO. O agravo de instrumento tem a finalidade única,
no processo do trabalho, de destrancar recurso ao qual foi negado
processamento (CLT, art. 897, “b”), devendo, portanto, suas razões
dirigirem-se diretamente contra os argumentos do despacho que de-
negou seguimento à revista, o que não se viabiliza com a mera
repetição da fundamentação consignada no recurso de revista. Agravo
a que se nega provimento.

PROCESSO : AIRR-915/2002-920-20-40.9 - TRT DA
20ª REGIÃO - (AC. SECRETARIA DA
2ª TURMA)

R E L ATO R : MIN. JOSÉ SIMPLICIANO FONTES DE
F. FERNANDES

A G R AVA N T E ( S ) : PETRÓLEO BRASILEIRO S.A. - PETRO-
BRÁS

ADVOGADO : DR. EDUARDO LUIZ SAFE CARNEIRO
A G R AVA D O ( S ) : VERA LÚCIA DOS ANJOS RENOVATO

E OUTRA
ADVOGADO : DR. VICTOR HUGO MOTTA
DECISÃO:Por unanimidade, negar provimento ao Agravo de Ins-
trumento. 4
EMENTA: AGRAVO DE INSTRUMENTO. Não comprovada vio-
lação literal de preceito de lei ou da Constituição Federal ou, ainda,
dissídio jurisprudencial em torno da matéria veiculada no Recurso de
Revista, nega-se provimento ao agravo que tem por fim reformar o
despacho denegatório.

PROCESSO : AIRR-916/1996-005-13-00.1 - TRT DA
13ª REGIÃO - (AC. SECRETARIA DA
2ª TURMA)

R E L ATO R : MIN. MÁRCIO EURICO VITRAL AMA-
RO

A G R AVA N T E ( S ) : UNIÃO FEDERAL
PROCURADOR : DR. BENEDITO HONÓRIO DA SILVA
A G R AVA D O ( S ) : GILDO SERRANO E OUTROS
ADVOGADA : DRA. ISMÁLIA RÉGIS MARINHO

DECISÃO:Por unanimidade, negar provimento ao Agravo.
EMENTA: AGRAVO DE INSTRUMENTO - ART. 896 DA CLT.
Resultando desatendidos os pressupostos estabelecidos no art. 896 da
CLT para o cabimento do Recurso de Revista, nega-se provimento ao
Agravo de Instrumento.

PROCESSO : AIRR-941/2000-055-15-40.2 - TRT DA
15ª REGIÃO - (AC. SECRETARIA DA
2ª TURMA)

R E L ATO R : MIN. JOSÉ LUCIANO DE CASTILHO
PEREIRA

A G R AVA N T E ( S ) : SANTA LUÍZA AGROPECUÁRIA E
FLORESTAL LTDA.

ADVOGADO : DR. FERNANDO BRANDÃO WHITA-
KER

A G R AVA D O ( S ) : GENERCI PEREIRA
ADVOGADO : DR. ANTÔNIO CARLOS OLIBONE

DECISÃO:Por unanimidade, não conhecer do Agravo de Instrumen-
to.
EMENTA: AGRAVO DE INSTRUMENTO. INTEMPESTIVIDA-
DE. Aplicação do art. 896, alínea "c", § 4º, da CLT.
Agravo não conhecido.

PROCESSO : AIRR-962/2002-900-01-00.7 - TRT DA 1ª
REGIÃO - (AC. SECRETARIA DA 2ª
TURMA)

R E L ATO R : MIN. RENATO DE LACERDA PAIVA
A G R AVA N T E ( S ) : MÁRIO SILVA OLIVEIRA E OUTROS
ADVOGADA : DRA. MARIA CRISTINA DA COSTA

FONSECA
A G R AVA D O ( S ) : BANCO DO ESTADO DO RIO DE JA-

NEIRO S.A. (EM LIQUIDAÇÃO EXTRA-
JUDICIAL)

ADVOGADA : DRA. ANA CRISTINA ULBRICHT DA
ROCHA

A G R AVA D O ( S ) : BANCO BANERJ S.A.
ADVOGADO : DR. MARCO AURÉLIO SILVA

DECISÃO:Por unanimidade, negar provimento ao agravo de ins-
trumento.
EMENTA: AGRAVO DE INSTRUMENTO. RECURSO DE RE-
VISTA. BANERJ - MOTIVAÇÃO DA DISPENSA. Nega-se pro-
vimento a agravo de instrumento que visa liberar recurso despido dos
pressupostos de cabimento.

PROCESSO : AG-AIRR-1.039/1998-032-15-40.4 - TRT
DA 15ª REGIÃO - (AC. SECRETARIA
DA 2ª TURMA)

R E L ATO R : MIN. RENATO DE LACERDA PAIVA
A G R AVA N T E ( S ) : RIGESA, CELULOSE, PAPEL E EMBA-

LAGENS LTDA.
ADVOGADO : DR. MAURO MEDEIROS
A G R AVA D O ( S ) : ANTÔNIO APARECIDO RAIMUNDO
ADVOGADO : DR. ANTÔNIO CELSO DE MACEDO

DECISÃO:Por unanimidade, não conhecer do agravo regimental.
EMENTA: AGRAVO REGIMENTAL. CABIMENTO. Incabível
agravo regimental interposto contra acórdão proferido por Turma des-
ta Corte que não conheceu do agravo de instrumento por irregu-
laridade na sua formação (art. 338, item “h”, do Regimento Interno
do TST). Aplicação do princípio da unirrecorribilidade. Agravo não
conhecido.

PROCESSO : AIRR-1.080/1998-051-15-00.4 - TRT DA
15ª REGIÃO - (AC. SECRETARIA DA
2ª TURMA)

R E L ATO R : MIN. JOSÉ PEDRO DE CAMARGO RO-
DRIGUES DE SOUZA

A G R AVA N T E ( S ) : CATERPILLAR BRASIL S.A.
ADVOGADO : DR. MÁRCIO GONTIJO
A G R AVA D O ( S ) : JOSE ANTONIO SIMIONATO
ADVOGADO : DR. UBIRAJARA WANDERLEY LINS

JÚNIOR

DECISÃO:Por unanimidade, conhecer do Agravo de Instrumento e,
no mérito, negar-lhe provimento.
EMENTA: AGRAVO DE INSTRUMENTO EM RECURSO DE
REVISTA - PROCEDIMENTO SUMARÍSSIMO - SUA ADO-
ÇÃO EQUIVOCADA - ANÁLISE DOS PRESSUPOSTOS RE-
CURSAIS PELO RITO ORDINÁRIO - CESTA BÁSICA - MA-
TÉRIA PROBATÓRIA - HONORÁRIOS ADVOCATÍCIOS -
ASSISTÊNCIA E MISERABILIDADE PRESENTES.
Malgrado equivocada a mudança do rito processual, enfrenta-se a
admissibilidade da revista como se não tivesse ocorrido a erronia (OJ
260). A concessão da cesta básica decorreu da análise de norma da
empresa, o que jungiu a questão ao aspecto probatório, insusceptível
de reexame. Quanto aos honorários advocatícios, se o Eg. Regional
Paulista diz presentes a assistência sindical e a pobreza, declarada na
forma da lei, não há contrariedade às Súmulas 219 e 329 desta C.
Corte.
Agravo improvido.

PROCESSO : AIRR-1.122/2000-019-10-00.1 - TRT DA
10ª REGIÃO - (AC. SECRETARIA DA
2ª TURMA)

R E L ATO R : MIN. ALTINO PEDROZO DOS SANTOS
A G R AVA N T E ( S ) : BANCO SANTANDER BRASIL S.A.
ADVOGADO : DR. JOSÉ ALBERTO COUTO MACIEL
A G R AVA D O ( S ) : RONALDE SILVA LINS
ADVOGADO : DR. MARCELO AMÉRICO MARTINS

DA SILVA
DECISÃO:Por unanimidade, conhecer do agravo e, no mérito, negar-
lhe provimento.
EMENTA: AGRAVO EM RECURSO DE REVISTA. PRESSU-
POSTOS DE ADMISSIBILIDADE DO RECURSO PRINCIPAL
NÃO ATENDIDOS
Não comporta provimento o agravo que visa a destrancar recurso de
revista desprovido dos pressupostos específicos de admissibilidade.
Agravo conhecido e desprovido.

PROCESSO : AIRR-1.140/1997-093-15-00.0 - TRT DA
15ª REGIÃO - (AC. SECRETARIA DA
2ª TURMA)

R E L ATO R : MIN. ALTINO PEDROZO DOS SANTOS
A G R AVA N T E ( S ) : ANA MARIA PRÉZIA DE ARAÚJO SI-

MÕES
ADVOGADO : DR. JOSÉ EYMARD LOGUÉRCIO
A G R AVA N T E ( S ) : BANCO DO ESTADO DE SÃO PAULO

S.A. - BANESPA
ADVOGADO : DR. ARNOR SERAFIM JÚNIOR
A G R AVA D O ( S ) : OS MESMOS
DECISÃO:Por unanimidade, conhecer dos agravos interpostos pela
reclamante e pela reclamada e, no mérito, negar-lhes provimento.
EMENTA: AGRAVO EM RECURSO DE REVISTA. NULIDA-
DE. ALTERAÇÃO DO PROCEDIMENTO ORDINÁRIO PARA
SUMARÍSSIMO. AUSÊNCIA DE PREJUÍZO
Muito embora, contrariamente ao entendimento jurisprudencial desta
Corte, tenha sido aplicada pelo Tribunal Regional a Lei nº 9.957/2000
ao caso em tela, por ocasião do julgamento do recurso ordinário,
verifica-se que, tanto no exame deste quanto no da decisão dene-
gatória do recurso de revista, houve pronunciamento expresso sobre
todos os temas de mérito, não acarretando qualquer prejuízo às partes.
Aplicação da Orientação Jurisprudencial nº 260 da SBDI-I desta Cor-
te.
Agravos da reclamante e da reclamada conhecidos e desprovidos.
PRESSUPOSTOS DE ADMISSIBILIDADE DO RECURSO
PRINCIPAL NÃO PREENCHIDOS. AGRAVO NÃO PROVIDO
Não se dá provimento a agravo interposto contra decisão denegatória
de seguimento do recurso de revista, quando não demonstrada a
satisfação de qualquer dos requisitos exigidos no artigo 896, alíneas
“a”, “b” ou "c", da CLT.
Agravo da reclamante conhecido e desprovido.
REEXAME DE FATOS E PROVAS EM RECURSO DE RE-
VISTA. IMPOSSIBILIDADE
A jurisprudência uniforme do Tribunal Superior do Trabalho, se-
dimentada no Enunciado nº 126, adota o entendimento de que não se
admite o processamento do recurso de revista quando a apreciação da
matéria nele veiculada exige o reexame do contexto fático-probatório,
a respeito do qual são soberanas as decisões das instâncias ordi-
nárias.
Agravo do reclamado conhecido e desprovido.

PROCESSO : AIRR-1.208/2000-034-15-00.0 - TRT DA
15ª REGIÃO - (AC. SECRETARIA DA
2ª TURMA)

R E L ATO R : MIN. ALTINO PEDROZO DOS SANTOS
A G R AVA N T E ( S ) : WLADEMIR EDUARDO FARIA
ADVOGADA : DRA. ANA LÚCIA FERRAZ DE ARRU-

DA ZANELLA
A G R AVA D O ( S ) : BANCO DO ESTADO DE SÃO PAULO

S.A. - BANESPA
ADVOGADO : DR. VICENTE FIUZA FILHO
DECISÃO:Por unanimidade, conhecer do agravo e, no mérito, negar-
lhe provimento.
EMENTA: RECURSO DE REVISTA. PRESSUPOSTOS DE AD-
MISSIBILIDADE NÃO PREENCHIDOS. AGRAVO DESPRO-
VIDO
Não comporta provimento o agravo que visa a destrancar recurso de
revista desprovido dos pressupostos específicos de admissibilidade.
Agravo conhecido e desprovido.

PROCESSO : AIRR-1.212/1999-123-15-00.8 - TRT DA
15ª REGIÃO - (AC. SECRETARIA DA
2ª TURMA)

R E L ATO R : MIN. JOSÉ SIMPLICIANO FONTES DE
F. FERNANDES

A G R AVA N T E ( S ) : VOTORANTIM CELULOSE E PAPEL
S.A.

ADVOGADA : DRA. ELLEN COELHO VIGNINI
A G R AVA D O ( S ) : NELSON VITOR DE SOUZA
ADVOGADO : DR. LUIZ DONIZETI DE SOUZA FURTADO
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DECISÃO:Por unanimidade, negar provimento ao Agravo de Ins-
trumento. 4
EMENTA: PROCEDIMENTO SUMARÍSSIMO. IRRETROA-
TIVIDADE. AÇÃO AJUIZADA ANTERIOR À LEI 9.957/2000.
A Lei nº 9.957/2000 não se aplica aos recursos ordinário e de revista,
que a despeito de virem interpostos na vigência da referida norma
legal, não derivam de decisões proferidas nas causas sujeitas ao
procedimento sumaríssimo, como ocorreu no presente caso, já que a
ação trabalhista foi ajuizada em maio de 1999, data anterior à edição
da Lei 9.957/2000, que passou a vigorar a partir do dia 13.03.2000.
Apesar da adoção equivocada do rito sumaríssimo, pelo acórdão re-
gional e pelo despacho denegatório, tal procedimento não acarretou
qualquer prejuízo à Reclamada, uma vez que o Recurso Ordinário foi
apreciado pelo eg. Regional pelo rito ordinário.
RESPONSABILIDADE SUBSIDIÁRIA - O apelo revisional não
logra o êxito pretendido, seja pelo critério da violação dos dispo-
sitivos legais invocados, seja pelo critério da divergência jurispru-
dencial, tendo em vista que a r. decisão recorrida está em completa
harmonia com o entendimento sumulado preconizado no Enunciado
nº 331 deste Tribunal.
Agravo de Instrumento a que se nega provimento.

PROCESSO : AIRR-1.395/1998-018-15-00.7 - TRT DA
15ª REGIÃO - (AC. SECRETARIA DA
2ª TURMA)

R E L ATO R : MIN. JOSÉ PEDRO DE CAMARGO RO-
DRIGUES DE SOUZA

A G R AVA N T E ( S ) : PEPSICO DO BRASIL LTDA.
ADVOGADO : DR. JOSÉ ALBERTO COUTO MACIEL
A G R AVA D O ( S ) : JOSÉ RIBAMAR BEZERRA BRITO
ADVOGADO : DR. MOISÉS FRANCISCO SANCHES
DECISÃO:Por unanimidade, conhecer do Agravo de Instrumento e,
no mérito, negar-lhe provimento.
EMENTA: AGRAVO DE INSTRUMENTO EM RECURSO DE
REVISTA - PROCEDIMENTO SUMARÍSSIMO - SUA ADO-
ÇÃO EQUIVOCADA - ANÁLISE DOS PRESSUPOSTOS RE-
CURSAIS PELO RITO ORDINÁRIO - CUSTAS - PRINCÍPIOS
CONSTITUCIONAIS.
Malgrado equivocada a mudança de rito processual, enfrenta-se a
admissibilidade da revista como se não tivesse ocorrido a erronia (OJ
260). A discussão em torno da irregularidade ou, não, do recolhi-
mento de custas, feitas sob código diverso, que ensejou a declaração
de deserção do recurso ordinário não alça nível constitucional, pois
não há violação direta de qualquer de seus princípios. Tampouco há
contrariedade à Súmula 216, cancelada há mais de 10 anos, e à OJ 33
da E. SBDI-1, que não trata da ocorrência destes autos.
Agravo improvido.

PROCESSO : AIRR-1.452/1999-094-15-40.6 - TRT DA 15ª RE-
GIÃO - (AC. SECRETARIA DA 2ª TURMA)

R E L ATO R : MIN. JOSÉ SIMPLICIANO FONTES DE
F. FERNANDES

A G R AVA N T E ( S ) : POSTO BERTA LTDA.
ADVOGADO : DR. ADILSON ALVES DE SIQUEIRA
A G R AVA D O ( S ) : CÍCERO ANTÔNIO DE OLIVEIRA
ADVOGADO : DR. PAULO SÉRGIO GALTÉRIO
DECISÃO:Por unanimidade, negar provimento ao Agravo de Ins-
trumento. 1
EMENTA: AGRAVO DE INSTRUMENTO. RECURSO DE RE-
VISTA. DESERÇÃO - O Recorrente não fez prova de que foram
atendidas as exigências constantes do art. 899 da CLT e da Instrução
Normativa nº 03/93, alínea a do item 2, deste TST, tampouco logrou
elidir a deserção do Recurso de Revista imputada pelo despacho
denegatório.
Agravo a que se nega provimento.

PROCESSO : AIRR-1.931/1998-042-15-00.8 - TRT DA
15ª REGIÃO - (AC. SECRETARIA DA
2ª TURMA)

R E L ATO R : MIN. JOSÉ SIMPLICIANO FONTES DE
F. FERNANDES

A G R AVA N T E ( S ) : PAULO MARCOS DE SOUZA
ADVOGADA : DRA. RENATA V. ULIAN MEGALE
A G R AVA D O ( S ) : DROGACENTER DISTRIBUIDORA DE

MEDICAMENTOS LTDA.
ADVOGADA : DRA. IRANI MARTINS ROSA
DECISÃO:Por unanimidade, negar provimento ao Agravo de Ins-
trumento. 1
EMENTA: PROCEDIMENTO SUMARÍSSIMO. IRRETROA-
TIVIDADE. AÇÃO AJUIZADA ANTERIOR À LEI 9.957/2000.
Apesar da adoção equivocada do rito sumaríssimo, pelo despacho
denegatório, tal procedimento não acarretou qualquer prejuízo ao Re-
clamante, uma vez que o Recurso Ordinário foi apreciado pelo eg.
Regional pelo rito ordinário.
HORAS EXTRAS E INTERVALO INTRAJORNADA - As ques-
tões ora em apreço (horas extras em face do intervalo intrajornada)
foram decididas mediante a análise dos elementos fáticos-probatórios,
cujo reexame, nesta fase recursal, encontra óbice no Enunciado 126
do TST.
REPERCUSSÃO DAS HORAS EXTRAS PAGAS E DO ADI-
CIONAL NO DSR - Não há contrariedade ao Enunciado 172 do
TST, na medida em que a repercussão das horas extras no repouso
remunerado tem como pressuposto a prestação das horas extraor-
dinárias de forma habitual, o que no presente caso não restou de-
monstrado.
Agravo a que se nega provimento.

PROCESSO : AIRR-1.978/1999-047-15-00.4 - TRT DA
15ª REGIÃO - (AC. SECRETARIA DA
2ª TURMA)

R E L ATO R : MIN. MÁRCIO EURICO VITRAL AMA-
RO

A G R AVA N T E ( S ) : ELIZABETH ANTÔNIA DE SOUSA
ADVOGADO : DR. ZÉLIO MAIA DA ROCHA
A G R AVA D O ( S ) : TELECOMUNICAÇÕES DE SÃO PAULO

S.A. - TELESP
ADVOGADO : DR. ADELMO DA SILVA EMERENCIANO
DECISÃO:Por unanimidade, conhecer do agravo de instrumento, no
mérito, negar-lhe provimento.
EMENTA: AGRAVO DE INSTRUMENTO - RECURSO DE RE-
VISTA - NULIDADE - RITO PROCESSUAL - CONVERSÃO.
Não se configura a nulidade do acórdão pela conversão de rito pro-
cessual quando não demonstrado manifesto prejuízo ao recorrente.
LITISPENDÊNCIA - SUBSTITUIÇÃO PROCESSUAL. Configu-
ra-se a litispendência quando intentada ação individual que repete
demanda anteriormente ajuizada pelo sindicato, em nome da cate-
goria, com o mesmo objeto e causa de pedir, consoante o enten-
dimento do § 1º, do art. 301, do CPC. Agravo a que se nega pro-
vimento.

PROCESSO : AIRR-2.256/1997-066-15-00.3 - TRT DA
15ª REGIÃO - (AC. SECRETARIA DA
2ª TURMA)

R E L ATO R : MIN. JOSÉ PEDRO DE CAMARGO RO-
DRIGUES DE SOUZA

A G R AVA N T E ( S ) : EVALDO ALMEIDA DOS SANTOS
ADVOGADA : DRA. RENATA V. ULIAN MEGALE
A G R AVA D O ( S ) : DROGACENTER DISTRIBUIDORA DE

MEDICAMENTOS LTDA.
ADVOGADO : DR. LUCÉLIA CURY
DECISÃO:Por unanimidade, conhecer do Agravo de Instrumento e,
no mérito, negar-lhe provimento.
EMENTA: AGRAVO DE INSTRUMENTO EM RECURSO DE
REVISTA - PROCEDIMENTO SUMARÍSSIMO - SUA ADO-
ÇÃO EQUIVOCADA - ANÁLISE DOS PRESSUPOSTOS RE-
CURSAIS PELO RITO ORDINÁRIO - INTERVALOS - FALTA
DE PREQUESTIONAMENTO - DISSENSO INSERVÍVEL.
Malgrado equivocada a mudança de rito processual para a análise do
cabimento da revista, enfrenta-se sua admissibilidade como se não
tivesse ocorrido a erronia (OJ 260).
E, assim, há de permanecer trancado o recurso, pois, quanto aos
intervalos, desfundamentado encontra-se o mesmo, não apontada vio-
lação legal ou dissenso válido. Ademais não prequestionada a in-
cidência da Súmula 172, sendo que a questão dos reflexos foi julgada
à luz da prova, o que atrai a Súmula 26 desta C. Corte. Por fim,
imprestável divergência oriunda da mesma Corte e aquela que alude
a acordo de compensação, tema sobre o qual não trata o acórdão
recorrido (Súmula 296).
Agravo improvido.

PROCESSO : ED-AIRR-2.778/2002-900-03-00.0 - TRT
DA 3ª REGIÃO - (AC. SECRETARIA
DA 2ª TURMA)

R E L ATO R : MIN. ALTINO PEDROZO DOS SANTOS
EMBARGANTE : ARCOM COMÉRCIO IMPORTAÇÃO E

EXPORTAÇÃO LTDA.
ADVOGADO : DR. VICTOR RUSSOMANO JÚNIOR
EMBARGADO(A) : URBANO JOSÉ PIMENTA
ADVOGADO : DR. FÁBIO EUSTÁQUIO DA CRUZ
DECISÃO:Por unanimidade, conhecer dos embargos de declaração
e, no mérito, rejeitá-los.
EMENTA: EMBARGOS DE DECLARAÇÃO EM AGRAVO DE
INSTRUMENTO. OMISSÃO INEXISTENTE
Tendo havido manifestação específica sobre as questões veiculadas no
agravo de instrumento da reclamada, não há que se cogitar de omis-
são no julgado.
Embargos conhecidos e rejeitados.

PROCESSO : AIRR-2.852/1998-029-15-00.4 - TRT DA
15ª REGIÃO - (AC. SECRETARIA DA
2ª TURMA)

R E L ATO R : MIN. MÁRCIO EURICO VITRAL AMARO
A G R AVA N T E ( S ) : EDMILSON OMENA
ADVOGADO : DR. CARLOS ALBERTO REGASSI
A G R AVA D O ( S ) : USINA SÃO MARTINHO S.A.
ADVOGADA : DRA. MARIA AMÉLIA SOUZA DA ROCHA
DECISÃO:Por unanimidade, conhecer do agravo e, no mérito, negar-
lhe provimento.
EMENTA: AGRAVO DE INSTRUMENTO - NULIDADE - RITO
PROCESSUAL - CONVERSÃO. Não se configura a nulidade do
acórdão pela conversão do rito processual na fase recursal quando não
demonstrados prejuízos processuais ao recorrente.
TRANSAÇÃO - REPETIÇÃO DAS RAZÕES DO RECURSO
DE REVISTA - AUSÊNCIA DE FUNDAMENTAÇÃO. O agravo
de instrumento tem a finalidade única, no processo do trabalho, de
destrancar recurso ao qual foi negado processamento (CLT, art. 897,
“b”), devendo, portanto, suas razões dirigirem-se diretamente contra
os argumentos do despacho que denegou seguimento à revista, o que
não se viabiliza com a mera repetição da fundamentação consignada
no recurso de revista. Agravo a que se nega provimento.

PROCESSO : AIRR-2.969/1991-001-15-00.6 - TRT DA
15ª REGIÃO - (AC. SECRETARIA DA
2ª TURMA)

R E L ATO R : MIN. JOSÉ SIMPLICIANO FONTES DE
F. FERNANDES

A G R AVA N T E ( S ) : MILTON BATISTA GOMES
ADVOGADO : DR. CARLOS ROBERTO MARQUES

S I LVA
A G R AVA N T E ( S ) : BANCO BRADESCO S.A. E OUTRO
ADVOGADA : DRA. ÁUREA MARIA DE CAMARGO
A G R AVA D O ( S ) : OS MESMOS

DECISÃO:Por unanimidade, negar provimento aos Agravos de Ins-
trumento do Reclamante e dos Reclamados. 1
EMENTA: PROCEDIMENTO SUMARÍSSIMO. IRRETROA-
TIVIDADE. AÇÃO AJUIZADA ANTERIOR À LEI 9.957/2000.
Apesar da adoção equivocada do rito sumaríssimo, no acórdão re-
gional e no despacho denegatório, tal procedimento não acarretou
qualquer prejuízo ao Reclamante, uma vez que o Recurso Ordinário
foi apreciado pelo rito ordinário.
AGRAVO DE INSTRUMENTO DO RECLAMANTE
NULIDADE DO ACÓRDÃO REGIONAL - O Recurso, neste tó-
pico, encontra-se desfundamentado, uma vez que não foi indicado
qualquer dispositivo legal ou constitucional para amparar a existência
da nulidade.
INTERVALO INTRAJORNADA - CONFLITO JURISPRUDEN-
CIAL NÃO DEMONSTRADO - O Recurso aponta apenas diver-
gência jurisprudencial, contudo os arestos trazidos à colação são
inespecíficos a teor do Enunciado 296 do TST, uma vez que não
enfrentam as premissas constantes da decisão recorrida no sentido de
que somente com a edição da Lei 8.923/94 é que se passou a con-
denar a empresa pela falta da concessão do intervalo intrajornada.
AGRAVO DE INSTRUMENTO DOS RECLAMADOS
MULTAS NORMATIVAS - DIVERGÊNCIA JURISPRUDEN-
CIAL NÃO CONFIGURADA - A jurisprudência colacionada não
ampara a pretensão do Banco, uma vez que os arestos citados vêm
amparados na impossibilidade de aplicação diária de multa normativa
com base no artigo 920 do CCB, tese não debatida no acórdão
recorrido.
Agravo a que se nega provimento.

PROCESSO : AIRR-4.659/2002-900-01-00.3 - TRT DA
1ª REGIÃO - (AC. SECRETARIA DA 2ª
TURMA)

R E L ATO R : MIN. JOSÉ SIMPLICIANO FONTES DE
F. FERNANDES

A G R AVA N T E ( S ) : SOM DIVINO MÁQUINAS DE COSTU-
RA LTDA. E OUTROS

ADVOGADO : DR. OSWALDO MONTEIRO RAMOS
A G R AVA D O ( S ) : PEDRO MILLIORINI

DECISÃO:Por unanimidade, não conhecer do Agravo de Instru-
mento, por deficiência de traslado. 1
EMENTA: AGRAVO DE INSTRUMENTO - DEFICIÊNCIA DE
TRASLADO.
É incumbência das partes promover a formação do instrumento do
agravo, de modo a possibilitar, caso provido, o imediato julgamento
do recurso de revista, instruindo a petição inicial com cópias do
despacho agravado, da certidão da respectiva intimação, das pro-
curações outorgadas aos advogados do agravante e do agravado, da
petição inicial, da contestação, da decisão regional, da comprovação
do depósito recursal, do recolhimento das custas, bem como de outras
peças que se façam necessárias ao deslinde da controvérsia.
Agravo de Instrumento não conhecido.

PROCESSO : AIRR-4.708/2002-900-09-00.4 - TRT DA
9ª REGIÃO - (AC. SECRETARIA DA 2ª
TURMA)

R E L ATO R : MIN. RENATO DE LACERDA PAIVA
A G R AVA N T E ( S ) : INSTITUTO DE SAÚDE DO PARANÁ
ADVOGADO : DR. CHARLES ADRIANO SENSI
A G R AVA D O ( S ) : SÔNIA REGINA DE SOUZA KOGA CU-

NHA
ADVOGADO : DR. ÁLVARO EIJI NAKASHIMA

DECISÃO:Por unanimidade, não conhecer do agravo de instrumen-
to. 1
EMENTA: AGRAVO DE INSTRUMENTO. I N S T R U M E N TO
INCOMPLETO. Não se conhece do agravo para subida do recurso
de revista quando faltarem peças necessárias à sua formação (Ins-
trução Normativa nº 16/99 e § 5º do art. 897 da CLT).

PROCESSO : AIRR-5.006/2002-900-09-00.8 - TRT DA
9ª REGIÃO - (AC. SECRETARIA DA 2ª
TURMA)

R E L ATO R : MIN. RENATO DE LACERDA PAIVA
A G R AVA N T E ( S ) : INSTITUTO DE SAÚDE DO PARANÁ -

ISEPR
ADVOGADO : DR. CELSO J. A. KOTZIAS
A G R AVA D O ( S ) : MARIA GORETHE CASTRO
ADVOGADO : DR. LINEU FERREIRA RIBAS
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PROCESSO : AIRR-5.427/2002-900-09-00.9 - TRT DA
9ª REGIÃO - (AC. SECRETARIA DA 2ª
TURMA)

R E L ATO R : MIN. RENATO DE LACERDA PAIVA
A G R AVA N T E ( S ) : INSTITUTO DE SAÚDE DO PARANÁ -

ISEPR
ADVOGADO : DR. CÉSAR AUGUSTO RAMOS GRA-

DELA
A G R AVA D O ( S ) : SONIA REGINA GARAVELLO PEREIRA
ADVOGADO : DR. ÁLVARO EIJI NAKASHIMA
DECISÃO:Por unanimidade, não conhecer do agravo de instrumento. 2
EMENTA: AGRAVO DE INSTRUMENTO. I N S T R U M E N TO
I N C O M P L E TO . Não se conhece do agravo para subida do recurso
de revista quando faltarem peças necessárias à sua formação (Ins-
trução Normativa nº 16/99 e § 5º do art. 897 da CLT).

PROCESSO : AIRR-5.430/2002-900-09-00.2 - TRT DA
9ª REGIÃO - (AC. SECRETARIA DA 2ª
TURMA)

R E L ATO R : MIN. RENATO DE LACERDA PAIVA
A G R AVA N T E ( S ) : INSTITUTO DE SAÚDE DO PARANÁ -

ISEPR
ADVOGADO : DR. CELSO J. A. KOTZIAS
A G R AVA D O ( S ) : IRENE INÁCIO NEGRÃO
ADVOGADO : DR. PAULO SÉRGIO MALDONADO

GARCIA
DECISÃO:Por unanimidade, negar provimento ao agravo de ins-
trumento. 2
EMENTA: AGRAVO DE INSTRUMENTO. RECURSO DE RE-
VISTA. RESPONSABILIDADE SUBSIDIÁRIA. LEI Nº 8.666/93.
"O inadimplemento das obrigações trabalhistas, por parte do em-
pregador, implica na responsabilidade subsidiária do tomador dos
serviços, quanto àquelas obrigações, inclusive quanto aos órgãos da
administração direta, das autarquias, das fundações públicas, das em-
presas públicas e das sociedades de economia mista, desde que hajam
participado da relação processual e constem também do título exe-
cutivo judicial (artigo 71 da Lei nº 8.666/93)". Aplicabilidade do
Enunciado nº 331, IV, do TST. Agravo desprovido.

PROCESSO : AIRR-5.669/2002-900-09-00.2 - TRT DA
9ª REGIÃO - (AC. SECRETARIA DA 2ª
TURMA)

R E L ATO R : MIN. RENATO DE LACERDA PAIVA
A G R AVA N T E ( S ) : INSTITUTO DE SAÚDE DO PARANÁ -

ISEPR
ADVOGADO : DR. CELSO J. A. KOTZIAS
A G R AVA D O ( S ) : BEATRIZ CARNEIRO PUPO
ADVOGADO : DR. LINEU FERREIRA RIBAS
DECISÃO:Por unanimidade, negar provimento ao agravo de ins-
trumento. 5
EMENTA: AGRAVO DE INSTRUMENTO. RECURSO DE RE-
VISTA. RESPONSABILIDADE SUBSIDIÁRIA. LEI Nº 8.666/93.
"O inadimplemento das obrigações trabalhistas, por parte do em-
pregador, implica na responsabilidade subsidiária do tomador dos
serviços, quanto àquelas obrigações, inclusive quanto aos órgãos da
administração direta, das autarquias, das fundações públicas, das em-
presas públicas e das sociedades de economia mista, desde que hajam
participado da relação processual e constem também do título exe-
cutivo judicial (artigo 71 da Lei nº 8.666/93)". Aplicabilidade do
Enunciado nº 331, IV, do TST. Agravo desprovido.

PROCESSO : AG-AIRR-10.216/2002-900-01-00.1 - TRT
DA 1ª REGIÃO - (AC. SECRETARIA
DA 2ª TURMA)

Corre Junto: 10214/2002.2

R E L ATO R : MIN. ALTINO PEDROZO DOS SANTOS
A G R AVA N T E ( S ) : MINISTÉRIO PÚBLICO DO TRABALHO

DA 1ª REGIÃO
PROCURADOR : DR. RONALDO CURADO FLEURY
A G R AVA D O ( S ) : AINA MARIA MONTEIRO RAMOS
ADVOGADO : DR. EVERALDO RIBEIRO MARTINS
A G R AVA D O ( S ) : FUNDAÇÃO INSTITUTO BRASILEIRO

DE GEOGRAFIA E ESTATÍSTICA - IB-
GE

ADVOGADO : DR. EDGARD BENEDITO DE A. ARAU-
JO

DECISÃO:Unanimemente, conhecer do agravo regimental e, no mé-
rito, negar-lhe provimento.
EMENTA: AGRAVO REGIMENTAL EM AGRAVO DE INS-
TRUMENTO. DEFICIÊNCIA DE INSTRUMENTAÇÃO
Para que se reputasse regular a formação do instrumento do agravo,
seria indispensável que o Ministério Público do Trabalho (recorrente)
apresentasse prova inequívoca, mediante traslado ou certidão, da data
em que tomou ciência pessoal da decisão que denegara seguimento ao
recurso de revista. Se dos documentos trasladados não é possível
extrair, com certeza, essa data, impedindo a verificação da tempes-
tividade do recurso, revela-se correta a decisão que não conhece do
agravo de instrumento, porque deficiente a instrumentação.
Agravo regimental conhecido e desprovido.

PROCESSO : AIRR-12.396/2002-900-16-00.4 - TRT DA
16ª REGIÃO - (AC. SECRETARIA DA
2ª TURMA)

R E L ATO R : MIN. RENATO DE LACERDA PAIVA
A G R AVA N T E ( S ) : MUNICÍPIO DE ITAPECURU-MIRIM
ADVOGADO : DR. VALBER MUNIZ
A G R AVA D O ( S ) : MARIA DAS DORES FERREIRA PEREI-

RA
A G R AVA D O ( S ) : INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO

SOCIAL - INSS
PROCURADORA : DRA. MARIETA ROCHA DE OLIVEIRA

DECISÃO:Por unanimidade, não conhecer do agravo. 7
EMENTA: AGRAVO DE INSTRUMENTO. RECURSO DE RE-
VISTA. IRREGULARIDADE DE REPRESENTAÇÃO. IRRE-
GULARIDADE FORMAL DO AGRAVO. Não se conhece do agra-
vo de instrumento subscrito por advogado sem procuração regular nos
autos. Cumpre observar que a aplicação do art. 13 do Código de
Processo Civil está restrita à instância de Primeiro grau, daí porque a
regularidade da representação processual há de ser manifesta, no
momento da interposição do recurso. Ademais, o agravo não merece
conhecimento, quando os fundamentos expendidos pelo agravante
não são suficientes para delimitar a amplitude da devolutividade do
recurso, por abranger questões que não trazem pertinência com a
matéria discutida nos autos. Agravo não conhecido.

PROCESSO : AIRR-12.406/2002-900-16-00.1 - TRT DA
16ª REGIÃO - (AC. SECRETARIA DA
2ª TURMA)

R E L ATO R : MIN. RENATO DE LACERDA PAIVA
A G R AVA N T E ( S ) : MUNICÍPIO DE ITAPECURU-MIRIM
ADVOGADO : DR. VALBER MUNIZ
A G R AVA D O ( S ) : MARIA JOSÉ PIRES
A G R AVA D O ( S ) : INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO

SOCIAL - INSS
PROCURADOR : DR. MARIA DA GRAÇA L. AZEVEDO

DECISÃO:Por unanimidade, não conhecer do agravo. 4
EMENTA: AGRAVO DE INSTRUMENTO. RECURSO DE RE-
VISTA. IRREGULARIDADE DE REPRESENTAÇÃO. IRRE-
GULARIDADE FORMAL DO AGRAVO. Não se conhece do agra-
vo de instrumento subscrito por advogado sem procuração regular nos
autos. Cumpre observar que a aplicação do art. 13 do Código de
Processo Civil está restrita à instância de Primeiro grau, daí porque a
regularidade da representação processual há de ser manifesta, no
momento da interposição do recurso. Ademais, o agravo não merece
conhecimento, quando os fundamentos expendidos pelo agravante
não são suficientes para delimitar a amplitude da devolutividade do
recurso, por abranger questões que não trazem pertinência com a
matéria discutida nos autos. Agravo não conhecido.

PROCESSO : AIRR-12.413/2002-900-16-00.3 - TRT DA
16ª REGIÃO - (AC. SECRETARIA DA
2ª TURMA)

R E L ATO R : MIN. RENATO DE LACERDA PAIVA
A G R AVA N T E ( S ) : MUNICÍPIO DE ITAPECURU-MIRIM
ADVOGADO : DR. VALBER MUNIZ
A G R AVA D O ( S ) : ANTÔNIO OLIVEIRA
A G R AVA D O ( S ) : INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO

SOCIAL - INSS
PROCURADORA : DRA. MARIETA ROCHA DE OLIVEIRA

DECISÃO:Por unanimidade, não conhecer do agravo. 7
EMENTA: AGRAVO DE INSTRUMENTO. RECURSO DE RE-
VISTA. IRREGULARIDADE DE REPRESENTAÇÃO. IRRE-
GULARIDADE FORMAL DO AGRAVO. Não se conhece do agra-
vo de instrumento subscrito por advogado sem procuração regular nos
autos. Cumpre observar que a aplicação do art. 13 do Código de
Processo Civil está restrita à instância de Primeiro grau, daí porque a
regularidade da representação processual há de ser manifesta, no
momento da interposição do recurso. Ademais, o agravo não merece
conhecimento, quando os fundamentos expendidos pelo agravante
não são suficientes para delimitar a amplitude da devolutividade do
recurso, por abranger questões que não trazem pertinência com a
matéria discutida nos autos. Agravo não conhecido.

PROCESSO : AIRR-13.985/2002-900-09-00.8 - TRT DA
9ª REGIÃO - (AC. SECRETARIA DA 2ª
TURMA)

R E L ATO R : MIN. MÁRCIO EURICO VITRAL AMA-
RO

A G R AVA N T E ( S ) : CAIXA ECONÔMICA FEDERAL - CEF
ADVOGADO : DR. ANDRÉ YOKOMIZO OCEIRO
A G R AVA D O ( S ) : ANA ALICE LEAL GARCIA
ADVOGADO : DR. CELSO ALVES

DECISÃO:Por unanimidade, não conhecer do agravo de instrumen-
to.
EMENTA: AGRAVO DE INSTRUMENTO. REGULARIDADE
FORMAL. CONTRADITÓRIO. AUSÊNCIA. O exame prévio de
admissibilidade recursal procedido no juízo a quo tem o escopo de
verificar a presença dos pressupostos recursais e, no caso de recurso
de revista, tal constatação exige o cotejo das teses adotadas pelo
Regional com o entendimento jurisprudencial consolidado em relação
às matérias apreciadas, na busca de constatar o acerto no que pertine
à uniformização da interpretação da lei federal trabalhista, ainda que
tal incursão se traduza em leitura do mérito da causa. As razões
recursais devem impugnar a decisão denegatória do processamento
recursal, possibilitando ao agravado a contraposição em relação as
razões recursais expendidas. Agravo não conhecido.

PROCESSO : AIRR-14.833/2002-900-09-00.2 - TRT DA
9ª REGIÃO - (AC. SECRETARIA DA 2ª
TURMA)

R E L ATO R : MIN. JOSÉ SIMPLICIANO FONTES DE
F. FERNANDES

A G R AVA N T E ( S ) : MARCOS ANTÔNIO MENDES PINTO
ADVOGADA : DRA. MIRIAM DE FÁTIMA KNOPIK
A G R AVA D O ( S ) : FASA - FORNECEDORA DE AUTOPE-

ÇAS LTDA.
ADVOGADO : DR. IVO HARRY CELLI JÚNIOR

DECISÃO:Por unanimidade, negar provimento ao Agravo de Ins-
trumento. 2
EMENTA: AGRAVO DE INSTRUMENTO. RECURSO DE RE-
VISTA. Correto o r. despacho denegatório ao negar processamento do
Recurso de Revista, que não logrou êxito em demonstrar os pres-
supostos de admissibilidade do art. 896 da CLT. Agravo despro-
vido.

PROCESSO : AIRR-15.432/2002-900-07-00.0 - TRT DA
7ª REGIÃO - (AC. SECRETARIA DA 2ª
TURMA)

R E L ATO R : MIN. RENATO DE LACERDA PAIVA
A G R AVA N T E ( S ) : JOSÉ ALBERTO DE OLIVEIRA
ADVOGADO : DR. LEONARDO PARENTE VIEIRA
A G R AVA D O ( S ) : TELECOMUNICAÇÕES DO CEARÁ S.

A. - TELECEARÁ
ADVOGADO : DR. MARCELO LUIZ ÁVILA DE BES-

SA

DECISÃO:Por unanimidade, não conhecer do agravo de instrumen-
to.
EMENTA: AGRAVO DE INSTRUMENTO. INSTRUMENTO
I N C O M P L E TO . Não se conhece do agravo para subida do recurso
de revista quando faltarem peças necessárias à sua formação (Ins-
trução Normativa nº 16/99 e § 5º do art. 897 da CLT).

PROCESSO : AIRR-16.332/2002-900-01-00.4 - TRT DA
1ª REGIÃO - (AC. SECRETARIA DA 2ª
TURMA)

R E L ATO R : MIN. JOSÉ LUCIANO DE CASTILHO
PEREIRA

A G R AVA N T E ( S ) : MPE - MONTAGENS E PROJETOS ES-
PECIAIS S.A.

ADVOGADO : DR. BOLIVAR SOUZA DA SILVA
A G R AVA D O ( S ) : FERNANDO BARROS DE FARIA

DECISÃO:Por unanimidade, não conhecer do Agravo de Instrumen-
to.
EMENTA: AGRAVO DE INSTRUMENTO - TRASLADO INCOM-
PLETO - AUSÊNCIA DE AUTENTICAÇÃO. Cabe ao agravante o
dever de zelar pela correta formação do instrumento, ainda quando se trate
de traslado obrigatório. Agravo de Instrumento ao qual não se conhece,
por faltar peça indispensável ao julgamento imediato do Recurso de Re-
vista e por ausência de autenticação de peças.

DECISÃO:Por unanimidade, negar provimento ao agravo de ins-
trumento. 5
EMENTA: AGRAVO DE INSTRUMENTO. RECURSO DE RE-
VISTA. RESPONSABILIDADE SUBSIDIÁRIA. LEI Nº 8.666/93.
"O inadimplemento das obrigações trabalhistas, por parte do em-
pregador, implica na responsabilidade subsidiária do tomador dos
serviços, quanto àquelas obrigações, inclusive quanto aos órgãos da
administração direta, das autarquias, das fundações públicas, das em-
presas públicas e das sociedades de economia mista, desde que hajam
participado da relação processual e constem também do título exe-
cutivo judicial (artigo 71 da Lei nº 8.666/93)". Aplicabilidade do
Enunciado nº 331, IV, do TST. Agravo desprovido.

PROCESSO : AIRR-5.132/2002-900-09-00.2 - TRT DA
9ª REGIÃO - (AC. SECRETARIA DA 2ª
TURMA)

R E L ATO R : MIN. RENATO DE LACERDA PAIVA
A G R AVA N T E ( S ) : INSTITUTO DE SAÚDE DO PARANÁ -

ISEPR
ADVOGADO : DR. CELSO J. A. KOTZIAS
A G R AVA D O ( S ) : MARIA BRITO DA SILVA
ADVOGADO : DR. ÁLVARO EIJI NAKASHIMA
DECISÃO:Por unanimidade, negar provimento ao agravo de ins-
trumento. 5
EMENTA: AGRAVO DE INSTRUMENTO. RECURSO DE RE-
VISTA. RESPONSABILIDADE SUBSIDIÁRIA. LEI Nº 8.666/93.
"O inadimplemento das obrigações trabalhistas, por parte do em-
pregador, implica na responsabilidade subsidiária do tomador dos
serviços, quanto àquelas obrigações, inclusive quanto aos órgãos da
administração direta, das autarquias, das fundações públicas, das em-
presas públicas e das sociedades de economia mista, desde que hajam
participado da relação processual e constem também do título exe-
cutivo judicial (artigo 71 da Lei nº 8.666/93)". Aplicabilidade do
Enunciado nº 331, IV, do TST. Agravo desprovido.
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PROCESSO : AIRR-18.246/2002-900-01-00.6 - TRT DA
1ª REGIÃO - (AC. SECRETARIA DA 2ª
TURMA)

R E L ATO R : MIN. RENATO DE LACERDA PAIVA
A G R AVA N T E ( S ) : CARREFOUR - COMÉRCIO E INDÚS-

TRIA LTDA.
ADVOGADO : DR. RUI SANTOS REIS
A G R AVA D O ( S ) : ALEXANDRE GOMES BARBOSA
ADVOGADO : DR. WELLINGTON BASÍLIO COSTA

DECISÃO:Por unanimidade, negar provimento ao agravo de ins-
trumento. 2
EMENTA: AGRAVO DE INSTRUMENTO. RECURSO DE RE-
VISTA. RECURSO ORDINÁRIO NÃO CONHECIDO. IRRE-
GULARIDADE DE REPRESENTAÇÃO. Nega-se provimento a
agravo de instrumento que visa liberar recurso despido dos pres-
supostos de cabimento.

PROCESSO : AIRR-21.863/2002-900-01-00.9 - TRT DA
1ª REGIÃO - (AC. SECRETARIA DA 2ª
TURMA)

R E L ATO R : MIN. RENATO DE LACERDA PAIVA
A G R AVA N T E ( S ) : UNIÃO FEDERAL
PROCURADOR : DR. WALTER DO CARMO BARLETTA
A G R AVA D O ( S ) : ETELVINA JUSSARA ALMEIDA MA-

GALHÃES
ADVOGADO : DR. EVERALDO RIBEIRO MARTINS

DECISÃO:Por unanimidade, negar provimento ao agravo de ins-
trumento. 2
EMENTA: AGRAVO DE INSTRUMENTO. É incabível recurso de
revista contra acórdão regional prolatado em agravo de instrumento.
Aplicabilidade do Enunciado/TST nº 218.

PROCESSO : AIRR-39.192/2002-900-11-00.8 - TRT DA
11ª REGIÃO - (AC. SECRETARIA DA
2ª TURMA)

R E L ATO R : MIN. JOSÉ PEDRO DE CAMARGO RO-
DRIGUES DE SOUZA

A G R AVA N T E ( S ) : SHARP DO BRASIL S.A. - INDÚSTRIA
DE EQUIPAMENTOS ELETRÔNICOS

ADVOGADO : DR. CID DA VEIGA SOARES JÚNIOR
A G R AVA D O ( S ) : MEIRIANY GONÇALVES DA COSTA
ADVOGADA : DRA. BENEDITA MARIA DE CARVA-

LHO RAMOS

DECISÃO:Por unanimidade, conhecer do Agravo de Instrumento e,
no mérito, negar-lhe provimento.
EMENTA: AGRAVO DE INSTRUMENTO EM RECURSO DE
REVISTA - PROCESSO DE EXECUÇÃO - AVALIAÇÃO DE
BEM - MATÉRIA INFRACONSTITUCIONAL.
Ante as exigências do § 2º do art. 896 da CLT, que limita o acesso à
instância extraordinária, no processo de execução, na hipótese de
violação direta e literal da Constituição Federal, inadmissível e, por
isso, correto o despacho agravado quando no recurso de revista se
discute valor de avaliação de bem penhorado.
Agravo improvido.

PROCESSO : AIRR-39.265/2002-900-03-00.5 - TRT DA
3ª REGIÃO - (AC. SECRETARIA DA 2ª
TURMA)

R E L ATO R : MIN. RENATO DE LACERDA PAIVA
A G R AVA N T E ( S ) : CAIXA ECONÔMICA FEDERAL - CEF
ADVOGADO : DR. HENRY WAGNER VASCONCELOS

DE CASTRO
A G R AVA N T E ( S ) : SASSE COMPANHIA NACIONAL DE

SEGUROS GERAIS
ADVOGADO : DR. ALBERTO EUSTÁQUIO PINTO

SOARES
A G R AVA D O ( S ) : FREDERICO CAVALCANTI CORRÊA E

OUTROS
ADVOGADO : DR. ALUÍSIO SOARES FILHO

DECISÃO:Por unanimidade, negar provimento aos agravos de ins-
trumento. 6
EMENTA: AGRAVO DE INSTRUMENTO DA CEF
AGRAVO DE INSTRUMENTO. RECURSO DE REVISTA. SU-
MARÍSSIMO. NEGATIVA DE PRESTAÇÃO JURISDICIONAL.
INCOMPETÊNCIA DA JUSTIÇA DO TRABALHO. ABONO. A
admissibilidade do recurso de revista contra acórdão proferido em
procedimento sumaríssimo depende de demonstração inequívoca de
afronta direta à Constituição da República. Aplicabilidade do art. 896,
§ 6º, da CLT, com a redação dada pela Lei nº 9.957, de 12.1.2000.
Agravo desprovido.
AGRAVO DE INSTRUMENTO DA SASSE
AGRAVO DE INSTRUMENTO. RECURSO DE REVISTA. SU-
MARÍSSIMO. NEGATIVA DE PRESTAÇÃO JURISDICIONAL.
INCOMPETÊNCIA DA JUSTIÇA DO TRABALHO. A admis-
sibilidade do recurso de revista contra acórdão proferido em pro-
cedimento sumaríssimo depende de demonstração inequívoca de
afronta direta à Constituição da República. Aplicabilidade do art. 896,
§ 6º, da CLT, com a redação dada pela Lei nº 9.957, de 12.1.2000.
Agravo desprovido.

PROCESSO : AIRR-39.309/2002-900-04-00.1 - TRT DA
4ª REGIÃO - (AC. SECRETARIA DA 2ª
TURMA)

R E L ATO R : MIN. JOSÉ SIMPLICIANO FONTES DE
F. FERNANDES

A G R AVA N T E ( S ) : AVIPAL S.A. - AVICULTURA E AGRO-
PECUÁRIA

ADVOGADA : DRA. RENATA PEREIRA ZANARDI
A G R AVA D O ( S ) : RENI CESAR XAVIER VIEIRA
ADVOGADA : DRA. ZILA MARIA ROCHA FAGANEL-

LO

DECISÃO:Por unanimidade, negar provimento ao Agravo de Ins-
trumento. 1
EMENTA: AGRAVO DE INSTRUMENTO. RECURSO DE RE-
VISTA. PROCEDIMENTO SUMARÍSSIMO. O recurso de revista
em causa sujeita ao procedimento sumaríssimo somente será admitido
por contrariedade à súmula de jurisprudência uniforme desta Corte e
violação direta da Constituição da República. Desatendidos os re-
quisitos previstos na Lei nº 9.957/2000. A alegação de contrariedade
a orientação jurisprudencial da SDI não autoriza a admissão do re-
curso de revista em processo de rito sumaríssimo.
Agravo a que se nega provimento.

PROCESSO : AIRR-40.875/2002-900-02-00.7 - TRT DA
2ª REGIÃO - (AC. SECRETARIA DA 2ª
TURMA)

R E L ATO R : MIN. JOSÉ PEDRO DE CAMARGO RO-
DRIGUES DE SOUZA

A G R AVA N T E ( S ) : SÃO PAULO TRANSPORTE S.A.
ADVOGADO : DR. UBIRAJARA WANDERLEY LINS

JÚNIOR
A G R AVA D O ( S ) : WAGNER LUÍS LIMA NASCIMENTO
ADVOGADA : DRA. DIVANILDA MARIA PRATA DE

SOUZA OLIVEIRA
A G R AVA D O ( S ) : MASSA FALIDA DE MATERBUS

TRANSPORTES LTDA.

DECISÃO:Por unanimidade, conhecer do Agravo de Instrumento e,
no mérito, negar-lhe provimento.
EMENTA: AGRAVO DE INSTRUMENTO EM RECURSO DE
REVISTA - PROCEDIMENTO SUMARÍSSIMO - RESPONSA-
BILIDADE SUBSIDIÁRIA.
Correto o trancamento do recurso de revista pois, na forma do que
dispõe o § 6º do art. 896 da CLT, somente violação direta da Cons-
tituição Federal ou contrariedade a Súmula desta C. Corte permitem o
acesso à instância extraordinária. Descartadas, pois, a alegação de
contrariedade a lei ordinária e divergência jurisprudencial. Ademais,
não demonstrada violação constitucional frontal do inciso II do art. 5º
e do art. 173 da Carta Política, sendo certo que a sociedade de
economia mista pode ser responsabilizada subsidiariamente (Súmula
331, IV).
Agravo improvido.

PROCESSO : AIRR-43.813/2002-900-02-00.7 - TRT DA
2ª REGIÃO - (AC. SECRETARIA DA 2ª
TURMA)

R E L ATO R : MIN. JOSÉ SIMPLICIANO FONTES DE
F. FERNANDES

A G R AVA N T E ( S ) : EMPRESA BRASILEIRA DE INFRA-ES-
TRUTURA AEROPORTUÁRIA - IN-
FRAERO

ADVOGADO : DR. SUELY SOARES DE SOUSA SILVA
A G R AVA D O ( S ) : GILVAN JOSÉ DE SANTANA
ADVOGADO : DR. FLODOBERTO FAGUNDES MOIA

DECISÃO:Por unanimidade, negar provimento ao agravo de ins-
trumento. 3
EMENTA: RESPONSABILIDADE SUBSIDIÁRIA DE EMPRE-
SA PÚBLICA. PROCEDIMENTO SUMARÍSSIMO - Estando o
Recurso de Revista, manifestado em processo sujeito ao procedi-
mento sumaríssimo, assente em violação do princípio da legalidade,
inserto nos arts. 5º, II, e 37, caput, da Constituição Federal, dele não
se conhece, tendo em vista posicionamento do Supremo Tribunal
Federal no sentido de que os referidos dispositivos só podem ser
violados por via reflexa. Por outro lado, a divergência jurisprudencial
que enseja o Recurso de Revista, em tal hipótese, deve demonstrar
contrariedade a Enunciado da Súmula do TST. Desatendidos tais
requisitos legais, nega-se provimento ao Agravo de Instrumento.

PROCESSO : AIRR-50.719/2002-900-06-00.2 - TRT DA
6ª REGIÃO - (AC. SECRETARIA DA 2ª
TURMA)

R E L ATO R : MIN. ALTINO PEDROZO DOS SANTOS
A G R AVA N T E ( S ) : BANCO DE PERNAMBUCO S.A.
ADVOGADO : DR. OSMAR MENDES PAIXÃO CÔR-

TES
A G R AVA D O ( S ) : WELLINGTON GOMES DA SILVA
ADVOGADO : DR. IVO SANTINO DA SILVA

DECISÃO:Por unanimidade, conhecer do agravo e, no mérito, negar-
lhe provimento.
EMENTA: AGRAVO EM RECURSO DE REVISTA. EXECU-
ÇÃO. PRESSUPOSTOS DE ADMISSIBILIDADE DO RECUR-
SO DENEGADO NÃO PREENCHIDOS
Não comporta provimento o agravo quando a decisão recorrida en-
contra-se em consonância com a atual, notória e iterativa jurispru-
dência desta Corte. Aplicação do Enunciado nº 333 e do artigo 896,
parágrafo 4º, da CLT.
Agravo conhecido e desprovido.

PROCESSO : AIRR E RR-53.435/2002-900-02-00.0 -
TRT DA 2ª REGIÃO - (AC. SECRETA-
RIA DA 2ª TURMA)

R E L ATO R : MIN. MÁRCIO EURICO VITRAL AMA-
RO

AGRAVANTE(S) E
RECORRIDO(S)

: ELIAS PEREIRA LIMA

ADVOGADO : DR. PLÍNIO GUSTAVO ADRI SARTI
AGRAVADO(S) E
RECORRENTE(S)

: MASSA FALIDA DE IDEROL S.A. EQUI-
PAMENTOS RODOVIÁRIOS

ADVOGADO : DR. MÁRIO UNTI JÚNIOR

DECISÃO:Por unanimidade, conhecer do agravo de instrumento do
reclamante e, no mérito, negar-lhe provimento. Por unanimidade,
conhecer do recurso de revista da reclamada e, no mérito, dar-lhe
provimento para excluir da condenação a dobra do art. 467 da CLT.
EMENTA: AGRAVO DE INSTRUMENTO DO RECLAMAN-
TE
DESERÇÃO. MASSA FALIDA. Não se conhece do recurso de
revista que versa sobre matéria que não haja sido prequestionada.
Enunciado 297 do TST.
MULTA DO ART. 477, § 8º, DA CLT. MASSA FALIDA. O agravo
de instrumento deve atacar os fundamentos do despacho que denegou
seguimento ao recurso. Não o fazendo, tem-se por desfundamentado
o agravo. Agravo de instrumento a que se nega provimento.
RECURSO DE REVISTA DA RECLAMADA
DOBRA DO ARTIGO 467 DA CLT. MASSA FALIDA. Não se
aplica à massa falida o artigo 467 da CLT, porquanto vedado no no
caso de falência qualquer pagamento fora do juízo falimentar. In-
teligência do art. 23 da Lei nº 7.661/45. Recurso conhecido e pro-
vido.

PROCESSO : AIRR-536.092/1999.8 - TRT DA 1ª RE-
GIÃO - (AC. SECRETARIA DA 2ª TUR-
MA)

Corre Junto: 536093/1999.1, 536094/1999.5

R E L ATO R : MIN. JOSÉ PEDRO DE CAMARGO RO-
DRIGUES DE SOUZA

A G R AVA N T E ( S ) : CAIXA DE PREVIDÊNCIA DOS FUN-
CIONÁRIOS DO SISTEMA BANERJ -
PREVI - BANERJ (EM LIQUIDAÇÃO
EXTRAJUDICIAL)

ADVOGADO : DR. GUSTAVO FREIRE DE ARRUDA
A G R AVA D O ( S ) : PAULO ALISSON CARDINALI
ADVOGADO : DR. MARCELO DE CASTRO FONSECA

DECISÃO:Por unanimidade, não conhecer do Agravo de Instrumen-
to.
EMENTA: AGRAVO DE INSTRUMENTO EM RECURSO DE
REVISTA - DEFICIÊNCIA DE TRASLADO - MANDATO INE-
XISTENTE.
Na forma do inciso I do § 5º do art. 897 da CLT é obrigatório o
traslado da procuração da parte agravante, sem o que inexiste re-
gularidade de representação.
Agravo não conhecido.

PROCESSO : AIRR-536.093/1999.1 - TRT DA 1ª RE-
GIÃO - (AC. SECRETARIA DA 2ª TUR-
MA)

Corre Junto: 536092/1999.8, 536094/1999.5

R E L ATO R : MIN. JOSÉ PEDRO DE CAMARGO RO-
DRIGUES DE SOUZA

A G R AVA N T E ( S ) : PAULO ALISSON CARDINALI
ADVOGADO : DR. MARCELO DE CASTRO FONSECA
A G R AVA D O ( S ) : BANCO DO ESTADO DO RIO DE JA-

NEIRO S.A. - BANERJ (EM LIQUIDA-
ÇÃO EXTRAJUDICIAL)

A G R AVA D O ( S ) : CAIXA DE PREVIDÊNCIA DOS FUN-
CIONÁRIOS DO SISTEMA BANERJ -
PREVI - BANERJ (EM LIQUIDAÇÃO
EXTRAJUDICIAL)

ADVOGADO : DR. ROGÉRIO AVELAR E OUTROS

DECISÃO:Por unanimidade, conhecer do Agravo de Instrumento e,
no mérito, negar-lhe provimento.
EMENTA: AGRAVO DE INSTRUMENTO EM RECURSO DE
REVISTA - REAJUSTE SALARIAL - LIMITAÇÃO À DATA
BASE - VIOLAÇÕES CONSTITUCIONAIS NÃO PREQUES-
TIONADAS.
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Correto o trancamento da revista, a tanto autorizado o MM. Juízo
primeiro de admissibilidade, em face do que dispõem os §§ 4º e 5º do
art. 896 da CLT, eis que a limitação dos reajustes normativos à data-
base é tema objeto da Súmula 322 desta C. Corte. O dissenso ofer-
tado é imprestável porque oriundo do mesmo Regional. Ademais, as
violações constitucionais apontadas não foram tratadas na origem,
faltando-lhes o necessário prequestionamento (Súmula 297).
Agravo improvido.

PROCESSO : AIRR-539.689/1999.0 - TRT DA 2ª RE-
GIÃO - (AC. SECRETARIA DA 2ª TUR-
MA)

Corre Junto: 539690/1999.2

R E L ATO R : MIN. JOSÉ PEDRO DE CAMARGO RO-
DRIGUES DE SOUZA

A G R AVA N T E ( S ) : GOODYEAR DO BRASIL PRODUTOS
DE BORRACHA LTDA.

ADVOGADA : DRA. MARIA CRISTINA DA COSTA
FONSECA

A G R AVA D O ( S ) : CLÉLIA MARIA DE SOUZA AZEVEDO

DECISÃO:Por unanimidade, não conhecer do Agravo de Instrumen-
to.
EMENTA: AGRAVO DE INSTRUMENTO EM RECURSO DE
REVISTA - DEFICIÊNCIA DE TRASLADO - CERTIDÃO DE
PUBLICAÇÃO DO ACÓRDÃO REGIONAL.
Se o r. despacho agravado não alude à tempestividade do recurso de
revista, limitando-se a tratar da deserção, há de se reconhecer de-
ficiência de traslado se a parte não traz a certidão de publicação do
acórdão regional, peça imprescindível para a verificação do cum-
primento do octídio legal (IN 6/96).
Agravo não conhecido.

PROCESSO : AIRR-547.008/1999.2 - TRT DA 2ª RE-
GIÃO - (AC. SECRETARIA DA 2ª TUR-
MA)

Corre Junto: 547009/1999.6

R E L ATO R : MIN. JOSÉ PEDRO DE CAMARGO RO-
DRIGUES DE SOUZA

A G R AVA N T E ( S ) : COMPANHIA BRASILEIRA DE TRENS
URBANOS - CBTU

ADVOGADO : DR. DRÁUSIO APPARECIDO VILLAS
BOAS RANGEL

A G R AVA D O ( S ) : JOÃO ROBERTO BIELECKY E OU-
TROS

ADVOGADA : DRA. MARLENE RICCI

DECISÃO:Por unanimidade, conhecer do Agravo de Instrumento e,
no mérito, negar-lhe provimento.
EMENTA: AGRAVO DE INSTRUMENTO EM RECURSO DE
REVISTA - VIOLAÇÕES LITERAIS INOCORRENTES - IM-
PRESTABILIDADE DO DISSENSO NÃO CONTESTADA.
Tendo em conta a devolutividade estrita do agravo de instrumento, se
a parte não infirma a imprestabilidade da divergência então acostada
na revista, com base na Súmula 337 desta C. Corte, há de remanescer
a fundamentação do r. despacho agravado. Quanto à violação literal
do art. 453 da CLT, a mesma não ocorre, pois ali se trata da “acessio
temporis” contratual, e, não, da aposentadoria como causa de resilição
do contrato de trabalho. E violações da Lei 8213/91 tecnicamente não
foram apontadas (OJ.94), inexistindo incisos e § 2º no art. 37 da
mesma.
Agravo improvido.

PROCESSO : AIRR-547.012/1999.5 - TRT DA 3ª RE-
GIÃO - (AC. SECRETARIA DA 2ª TUR-
MA)

Corre Junto: 547013/1999.9

R E L ATO R : MIN. JOSÉ PEDRO DE CAMARGO RO-
DRIGUES DE SOUZA

A G R AVA N T E ( S ) : FIAT AUTOMÓVEIS S.A.
ADVOGADO : DR. HÉLIO CARVALHO SANTANA
A G R AVA D O ( S ) : ROBERTO PEREIRA DE OLIVEIRA
ADVOGADO : DR. WILLIAM JOSÉ MENDES DE SOU-

ZA FONTES

DECISÃO:Por unanimidade, não conhecer do Agravo de Instrumen-
to.
EMENTA: AGRAVO DE INSTRUMENTO EM RECURSO DE
REVISTA - DEFICIÊNCIA DE TRASLADO - ACÓRDÃO DOS
EMBARGOS DE DECLARAÇÃO.
É peça essencial e, portanto, imprescindível o acórdão recorrido, o
qual, por óbvio, é complementado e faz unidade lógica com o acór-
dão proferido em embargos de declaração. Ausente o traslado com-
pleto, inviável o conheci-mento (Súmula 272).
Agravo não conhecido.

PROCESSO : AIRR-547.018/1999.7 - TRT DA 3ª RE-
GIÃO - (AC. SECRETARIA DA 2ª TUR-
MA)

Corre Junto: 547019/1999.0

R E L ATO R : MIN. JOSÉ PEDRO DE CAMARGO RO-
DRIGUES DE SOUZA

A G R AVA N T E ( S ) : COMPANHIA SIDERÚRGICA BELGO
MINEIRA

ADVOGADO : DR. JOÃO BATISTA PACHECO ANTU-
NES DE CARVALHO

A G R AVA D O ( S ) : IVO DE FIGUEIREDO
ADVOGADO : DR. JOSÉ CALDEIRA BRANT NETO
DECISÃO:Por unanimidade, conhecer e, no mérito, negar provi-
mento ao agravo de instrumento.
EMENTA: AGRAVO DE INSTRUMENTO EM RECURSO DE
REVISTA - INSALUBRIDADE - REEXAME DA PROVA VE-
DADO - REFLEXOS NA REMUNERAÇÃO.
Insusceptível de reexame e de revalorização a prova pericial que
caracterizou a insalubridade e que, no entender da empresa, seria
fruto de ilações personalíssimas do vistor judicial. A repercussão
desse adicional na remuneração é tema superado pela OJ 102 da Eg.
SBDI-1.
Agravo improvido.

PROCESSO : AIRR-558.094/1999.2 - TRT DA 2ª RE-
GIÃO - (AC. SECRETARIA DA 2ª TUR-
MA)

Corre Junto: 558095/1999.6

R E L ATO R : MIN. JOSÉ PEDRO DE CAMARGO RO-
DRIGUES DE SOUZA

A G R AVA N T E ( S ) : RUTE CORRÊA
ADVOGADO : DR. ENIO RODRIGUES DE LIMA
A G R AVA D O ( S ) : BANCO REAL S.A.
ADVOGADO : DR. JAIR TAVARES DA SILVA
DECISÃO:Por unanimidade, julgar prejudicado o exame do presente
Agravo de Instrumento, em face do provimento do Recurso de Re-
vista Nº 558.095/99.6, interposto pelo banco-reclamado, que resultou
na baixa dos autos, para apreciação dos Embargos de Declaração.
EMENTA: AGRAVO DE INSTRUMENTO EM RECURSO DE
REVISTA - PREJUDICIALIDADE - NULIDADE DO ACÓR-
DÃO REGIONAL RECONHECIDA.
Em face da declaração da nulidade do acórdão regional, reconhecida
por ocasião do julgamento do recurso de revista patronal, resta pre-
judicada a apreciação do agravo que corre junto.
Agravo prejudicado.

PROCESSO : AIRR-559.188/1999.4 - TRT DA 2ª RE-
GIÃO - (AC. SECRETARIA DA 2ª TUR-
MA)

Corre Junto: 559189/1999.8

R E L ATO R : MIN. JOSÉ PEDRO DE CAMARGO RO-
DRIGUES DE SOUZA

A G R AVA N T E ( S ) : BANCO NACIONAL S.A. (EM LIQUIDA-
ÇÃO EXTRAJUDICIAL)

ADVOGADO : DR. EDMILSON MOREIRA CARNEIRO
A G R AVA D O ( S ) : CRISTIANE FRIEBE MAGALHÃES
DECISÃO:Por unanimidade, não conhecer do Agravo de Instrumen-
to.
EMENTA: AGRAVO DE INSTRUMENTO EM RECURSO DE
REVISTA - TRASLADO DEFICIENTE - PEÇAS ESSENCIAIS
AUSENTES.
Nos termos do art. 897, § 5º, da CLT, bem como da IN 6/96 e Súmula
272 desta C. Corte, inviável o conhecimento do agravo se a parte não
traslada o acórdão declaratório, que, por óbvio, integra a decisão
regional, objeto do recurso de revista trancado.
Agravo não conhecido.
<!ID413946-3>

PROCESSO : AIRR-560.236/1999.0 - TRT DA 10ª RE-
GIÃO - (AC. SECRETARIA DA 2ª TUR-
MA)

R E L ATO R : MIN. JOSÉ SIMPLICIANO FONTES DE
F. FERNANDES

A G R AVA N T E ( S ) : JOSÉ ANTÔNIO ROTOLE
ADVOGADA : DRA. ISIS MARIA BORGES RESENDE
A G R AVA D O ( S ) : FUNDAÇÃO EDUCACIONAL DO DIS-

TRITO FEDERAL - FEDF
PROCURADOR : DR. LUIZ EDUARDO SÁ RORIZ
ADVOGADO : DR. ALESSANDRO LUIZ DOS REIS
DECISÃO:Por unanimidade, negar provimento ao Agravo de Ins-
trumento. 3
EMENTA: AGRAVO DE INSTRUMENTO. RECURSO DE RE-
VISTA QUE NÃO ATENDE AOS PRESSUPOSTOS DE RE-
CORRIBILIDADE. NÃO-PROVIMENTO. Não comprovada vio-
lação literal de preceito de lei ou da Constituição Federal ou, ainda,
dissídio jurisprudencial em torno da matéria veiculada no Recurso de
Revista, nega-se provimento ao agravo que tem por fim reformar o
despacho denegatório.

PROCESSO : AIRR-576.512/1999.8 - TRT DA 2ª RE-
GIÃO - (AC. SECRETARIA DA 2ª TUR-
MA)

Corre Junto: 576513/1999.1

R E L ATO R : MIN. MÁRCIO EURICO VITRAL AMA-
RO

A G R AVA N T E ( S ) : SÃO PAULO ALPARGATAS S.A.
ADVOGADO : DR. MICHEL OLIVIER GIRAUDEAU
A G R AVA D O ( S ) : ANTÔNIO CARLOS PICOLI
ADVOGADA : DRA. ADRIANA BOTELHO FANGA-

NIELLO BRAGA

DECISÃO:Por unanimidade, não conhecer do Agravo.
EMENTA: AGRAVO DE INSTRUMENTO. COMPROVANTE
DE CUSTAS E DE DEPÓSITO RECURSAL - FALTA DE TRAS-
LADO - PEÇAS OBRIGATÓRIAS - ARTIGO 897, § 5º, DA
CLT. Deixando a Agravante de trasladar na formação do Instrumento,
cópia dos comprovantes de pagamento das custas e de depósito re-
cursal, peças consideradas obrigatórias pela Lei, a conseqüência ao
seu descumprimento é o não-conhecimento do Agravo.

PROCESSO : AIRR-582.735/1999.0 - TRT DA 2ª RE-
GIÃO - (AC. SECRETARIA DA 2ª TUR-
MA)

Corre Junto: 582736/1999.4

R E L ATO R : MIN. JOSÉ PEDRO DE CAMARGO RO-
DRIGUES DE SOUZA

A G R AVA N T E ( S ) : INSTITUTO DE PESQUISAS TECNOLÓ-
GICAS DO ESTADO DE SÃO PAULO
S.A. - IPT

ADVOGADO : DR. FLÁVIO OLÍMPIO DE AZEVEDO
A G R AVA D O ( S ) : PEDRO DE OLIVEIRA FRANCO
ADVOGADO : DR. OSWALDO PIZARDO

DECISÃO:Por unanimidade, conhecer e, no mérito, negar provi-
mento ao agravo de instrumento.
EMENTA: AGRAVO DE INSTRUMENTO EM RECURSO DE
REVISTA - MULTA DO FGTS - COMPLEMENTAÇÃO DE
APOSENTADORIA - LEIS ESTADUAIS.
Correto o trancamento da revista, pois, em face da redação do art.
896 da CLT, vigente à época da interposição do apelo (Lei 9556, de
17/12/98), imprestável dissenso pretoriano oriundo da mesma Corte
Regional ou de Turma deste C. Tribunal e, mais do que isso, sequer
tem fonte de publicação (Súmula 337). De outra parte, leis estaduais
não se prestam para os fins da alínea “c” do art. 896 da CLT.
Agravo improvido.

PROCESSO : AIRR-582.747/1999.2 - TRT DA 2ª RE-
GIÃO - (AC. SECRETARIA DA 2ª TUR-
MA)

Corre Junto: 582748/1999.6

R E L ATO R : MIN. JOSÉ PEDRO DE CAMARGO RO-
DRIGUES DE SOUZA

A G R AVA N T E ( S ) : JOANA NEIDE LAZZARI FERREIRA
LEITE

ADVOGADA : DRA. ELIANA DE FALCO RIBEIRO
A G R AVA D O ( S ) : DEPARTAMENTO DE ÁGUAS E ENER-

GIA ELÉTRICA - DAEE

DECISÃO:Por unanimidade, conhecer e, no mérito, negar provi-
mento ao agravo de instrumento.
EMENTA: AGRAVO DE INSTRUMENTO EM RECURSO DE
REVISTA - CÁLCULO DE “SEXTA PARTE” - FALTA DE PRE-
QUESTIONAMENTO - DISSENSO INSERVÍVEL.
Tratando-se de vantagem contratual decorrente de normas estaduais
paulistas, impossível a veiculação da revista pela alínea “c” do art.
896 da CLT, que só trata de norma federal. Não havendo preques-
tionamento do art. 457, § 1º, da CLT, não abordado pelo Eg. Regional
Paulistano, não há como se verificar sua violação literal. Ademais,
não observados os requisitos das alíneas “a” e “b” do art. 896 da
CLT, eis que inservíveis arestos oriundos da mesma Corte revisanda
e de Tribunais não trabalhistas.
Agravo improvido.

PROCESSO : AIRR-588.564/1999.8 - TRT DA 9ª RE-
GIÃO - (AC. SECRETARIA DA 2ª TUR-
MA)

Corre Junto: 588565/1999.1

R E L ATO R : MIN. JOSÉ PEDRO DE CAMARGO RO-
DRIGUES DE SOUZA

A G R AVA N T E ( S ) : COMPANHIA NACIONAL DE ABASTE-
CIMENTO - CONAB

ADVOGADA : DRA. MARIA ELVIRA JUNQUEIRA
A G R AVA D O ( S ) : MÁRIO ANDREATA
ADVOGADO : DR. CLÁUDIO ANTÔNIO RIBEIRO
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DECISÃO:Por unanimidade, conhecer do Agravo de Instrumento e,
no mérito, negar-lhe provimento.
EMENTA: AGRAVO DE INSTRUMENTO EM RECURSO DE
REVISTA - ANISTIA - REQUISITOS PREENCHIDOS - DIS-
SENSO INESPECÍFICO.
Se o Eg. Regional Paranaense reconheceu atendidos todos os pres-
supostos dos arts. 3º e 5º da Lei 8878/94, inclusive a necessidade de
serviço e disponibilidade orçamentária e financeira da Administração,
não há como se vislumbrar violação direta dos referidos artigos,
sendo, também, vedado o reexame dos fatos. Quanto à divergência,
excluído o aresto oriundo da mesma Corte, os demais são ines-
pecíficos porque se divorciam dos fatos admitidos na decisão re-
gional.
Agravo improvido.

PROCESSO : AIRR-591.560/1999.6 - TRT DA 3ª RE-
GIÃO - (AC. SECRETARIA DA 2ª TUR-
MA)

Corre Junto: 591561/1999.0

R E L ATO R : MIN. JOSÉ PEDRO DE CAMARGO RO-
DRIGUES DE SOUZA

A G R AVA N T E ( S ) : BANCO BAMERINDUS DO BRASIL
S.A. (EM LIQUIDAÇÃO EXTRAJUDI-
CIAL) E OUTRO

ADVOGADA : DRA. CRISTIANA RODRIGUES GONTI-
JO

A G R AVA D O ( S ) : FERNANDA FIGUEIREDO CLARK
ADVOGADA : DRA. SANDRA MARA SABINO SAN-

TOS LIMA
DECISÃO:Por unanimidade, conhecer do Agravo de Instrumento e,
no mérito, negar-lhe provimento.
EMENTA: AGRAVO DE INSTRUMENTO EM RECURSO DE
REVISTA - CERCEAMENTO DE DEFESA - INOCORRÊNCIA
- PROVA DESNECESSÁRIA.
Se o Eg. Regional Mineiro, explicitamente, se reporta a confissão do
preposto do reclamado sobre as atribuições da reclamante, não há
como se reconhecer maltrato literal ao inciso LV do art. 5º da Cons-
tituição Federal, pois a ampla defesa e o devido processo legal im-
plementam-se pela legislação ordinária. E o art. 130 do CPC autoriza
o julgador a indeferir diligências inúteis e protelatórias, como, no
caso, seria a oitiva de testemunhas.
Agravo improvido.

PROCESSO : AIRR-607.452/1999.4 - TRT DA 9ª RE-
GIÃO - (AC. SECRETARIA DA 2ª TUR-
MA)

Corre Junto: 607453/1999.8

R E L ATO R : MIN. JOSÉ PEDRO DE CAMARGO RO-
DRIGUES DE SOUZA

A G R AVA N T E ( S ) : CELSO CONSTANTINO
ADVOGADO : DR. EDMILSON PETROSKI DOS SAN-

TO S
A G R AVA D O ( S ) : ADMINISTRAÇÃO DOS PORTOS DE

PARANAGUÁ E ANTONINA - APPA
ADVOGADO : DR. ALMIR HOFFMANN DE LARA JÚ-

NIOR
A G R AVA D O ( S ) : SINDICATO DOS TRABALHADORES

DE BLOCO DOS PORTOS DE PARANA-
GUÁ E ANTONINA

DECISÃO:Por unanimidade, não conhecer do Agravo de Instrumen-
to.
EMENTA: AGRAVO DE INSTRUMENTO EM RECURSO DE
REVISTA - TRASLADO DEFICIENTE.
Por força da explícita regra do inciso I do § 5º do art. 897 da CLT é
peça de traslado obrigatório a contestação e, uma vez não atendida
essa exigência legal, deficiente está o traslado, que, por isso, impede
o processamento do recurso.
Agravo não conhecido.

PROCESSO : AIRR-611.406/1999.5 - TRT DA 1ª RE-
GIÃO - (AC. SECRETARIA DA 2ª TUR-
MA)

Corre Junto: 611407/1999.9

R E L ATO R : MIN. JOSÉ PEDRO DE CAMARGO RO-
DRIGUES DE SOUZA

A G R AVA N T E ( S ) : DELAIR DOLORES WINTER
ADVOGADO : DR. HERNANI TEIXEIRA DE CARVA-

LHO FILHO
A G R AVA D O ( S ) : MUNICÍPIO DE BOM JARDIM
DECISÃO:Por unanimidade, julgar prejudicado o exame do presente
Agravo de Instrumento, em face do provimento do Recurso de Re-
vista nº 611.407/1999.9, que resultou na improcedência da recla-
mação.
EMENTA: AGRAVO DE INSTRUMENTO EM RECURSO DE
REVISTA - JULGAMENTO PREJUDICADO - IMPROCEDÊN-
CIA DA RECLAMATÓRIA.
Tendo em conta o julgamento do RR-611.407/99.9, que corre junto e
que mereceu conhecimento e provimento para julgar improcedente a
reclamatória, em face de contrato nulo, resta prejudicado o julga-
mento deste agravo.
Agravo prejudicado.

PROCESSO : AI-661.519/2000.0 - TRT DA 12ª RE-
GIÃO - (AC. SECRETARIA DA 2ª TUR-
MA)

R E L ATO R : MIN. MÁRCIO EURICO VITRAL AMA-
RO

A G R AVA N T E ( S ) : A. S. GENTIL CAPTURA E COMÉRCIO
DE PESCADO LTDA.

ADVOGADO : DR. DAGOBERTO ANTÔNIO SARKIS
A G R AVA D O ( S ) : WÁLTER SCHLEGEL
ADVOGADO : DR. SÉRGIO GALLOTTI MATIAS CAR-

LIN
DECISÃO:Por unanimidade, não conhecer do Agravo.
EMENTA: AGRAVO DE INSTRUMENTO - INTEMPESTIVI-
DADE. Não se conhece de Agravo de Instrumento interposto fora do
octídio legal.

PROCESSO : AIRR-662.500/2000.9 - TRT DA 23ª RE-
GIÃO - (AC. SECRETARIA DA 2ª TUR-
MA)

R E L ATO R : MIN. RENATO DE LACERDA PAIVA
A G R AVA N T E ( S ) : FERNANDO SASAKI KIMURA
ADVOGADO : DR. ELIZÂNGELA SANTANA DE OLI-

VEIRA
A G R AVA D O ( S ) : BANCO DO ESTADO DO MATO GROS-

SO S.A. - BEMAT (EM LIQUIDAÇÃO
EXTRAJUDICIAL)

ADVOGADO : DR. VALDIR FRANCISCO DE OLIVEI-
RA

DECISÃO:Por unanimidade, não conhecer do agravo de instrumen-
to.
EMENTA: AGRAVO DE INSTRUMENTO. I N S T R U M E N TO
INCOMPLETO. Não se conhece do agravo para subida do recurso
de revista quando faltarem peças necessárias à sua formação (Ins-
trução Normativa nº 16/99 e § 5º do art. 897 da CLT).

PROCESSO : AIRR-654.863/2000.9 - TRT DA 5ª RE-
GIÃO - (AC. SECRETARIA DA 2ª TUR-
MA)

R E L ATO R : MIN. JOSÉ SIMPLICIANO FONTES DE
F. FERNANDES

A G R AVA N T E ( S ) : BANCO ECONÔMICO S.A. (EM LIQUI-
DAÇÃO EXTRAJUDICIAL)

ADVOGADO : DR. HELIO CARVALHO SANTANA
A G R AVA D O ( S ) : TARCÍSIO GAMA MACHADO
ADVOGADO : DR. JOSÉ EYMARD LOGUÉRCIO
DECISÃO:Por unanimidade, negar provimento ao Agravo de Ins-
trumento. 3
EMENTA: EXECUÇÃO DE SENTENÇA. O recurso de revista
interposto em fase de execução, nos termos do § 2º do art. 896 da
CLT, só é viável mediante a demonstração de ofensa direta à Cons-
tituição Federal, sendo, por esse motivo, impossível o conhecimento
da revista quando a violação constitucional só for constatada pela via
reflexa, como no caso dos autos (incidência do § 2º do art. 896 da
CLT e do Enunciado nº 266 deste TST).
Agravo não provido.

PROCESSO : AIRR-672.090/2000.0 - TRT DA 1ª RE-
GIÃO - (AC. SECRETARIA DA 2ª TUR-
MA)

R E L ATO R : MIN. JOSÉ SIMPLICIANO FONTES DE
F. FERNANDES

A G R AVA N T E ( S ) : ADENILDO FERREIRA BARRETO
ADVOGADO : DR. JOSÉ DA SILVA CALDAS
A G R AVA N T E ( S ) : BANCO ABN AMRO S.A.
ADVOGADA : DRA. ELIANE HELENA DE OLIVEIRA

AGUIAR
A G R AVA D O ( S ) : OS MESMOS
DECISÃO:Por unanimidade, negar provimento ao Agravo de Ins-
trumento do Reclamado e do Reclamante. 1
EMENTA: AGRAVO DE INSTRUMENTO DO RECLAMADO.
DESERÇÃO. Ao recorrer de Revista, o Banco recolheu apenas o
valor de R$ 3.316,00 (três mil e trezentos e dezesseis reais), quantia
inferior ao legalmente exigido (R$ 5.183,42 (cinco mil e cento e
oitenta e três reais e quarenta dois centavos), sem atingir, também, o
valor total da condenação. Pertinência da OJ 139 da SBDI-1 do TST.
Correto o r. despacho denegatório que trancou o Recurso de Revista,
por deserção. Agravo não provido.
AGRAVO DE INSTRUMENTO DO RECLAMANTE.
1. PRELIMINAR DE NULIDADE DO ACÓRDÃO PROFERIDO
NOS EMBARGOS DECLARATÓRIOS - A simples invocação de
ofensa a dispositivos de leis e de textos constitucionais, sem indicar
em que ponto ocorreram as omissões, não tem o condão de ca-
racterizar a nulidade argüida.
2. HORAS EXTRAS - A moldura fática de que se reveste a decisão
recorrida impossibilita a revisão do julgado, sob pena de adentrar-se
no campo fático-probatório dos autos, o que é inadmissível por força
do Enunciado 126 do TST.
3. AUXILIO-ALIMENTAÇÃO - O eg. Regional, à luz da prova
documental (laudo pericial), afirmou que somente no mês de se-
tembro de 1990 o Autor teria direito à percepção da referida verba.
Desse modo, para se chegar a conclusão diversa, somente mediante o
reexame da prova, o que é defeso em sede de recurso de revista

4. GRATIFICAÇÕES SEMESTRAIS - A insurgência do Recla-
mante, neste tópico, carece de objeto, uma vez que a parte não foi
sucumbente nesta parcela.
5. AJUDA DE CUSTO - As alegações acerca dos artigos 9º e 468 da
CLT e 7º, XXX, da CF/88 carecem de prequestionamento a teor do
Enunciado 297 do TST, tendo em vista que o Eg. Regional não
apreciou a questão à luz dos referidos dispositivos de leis e do texto
constitucional invocado.
6. PLANO COLLOR - A matéria não comporta mais discussão,
porquanto já se encontra pacificada pela jurisprudência firmada no
Enunciado 315 do TST no sentido de que não existe direito adquirido
ao IPC de março de 1990 (Plano Collor) (Incidência do Enunciado
315/TST).
7. COMISSÃO DE CARGO E ADICIONAL DE PERICULO-
SIDADE - Recurso desfundamentado nos termos do artigo 896 da
CLT, eis que não foram apontadas violação legal e/ou divergência
jurisprudencial.
8. DIFERENÇAS DAS VERBAS RESCISÓRIAS, FÉRIAS,
FGTS, 13º SALÁRIOS, RSR, E DEMAIS CONSECTÁRIOS DE
LEIS - As questões postuladas não foram sequer ventiladas na de-
cisão recorrida, razão pela qual carecem do devido prequestionamento
a teor do Enunciado 297 do TST.
9. HONORÁRIOS ADVOCATÍCIOS - Segundo consta do acórdão
regional, a pretensão recursal não atende os requisitos previstos na
Lei 5.584/70. Entendimento diverso demandaria o revolvimento dos
elementos de fatos e provas dos autos, procedimento defeso em sede
de recurso de revista, ante os termos do Enunciado 126 do TST.
Agravo de Instrumento a que se nega provimento.

PROCESSO : AIRR-673.311/2000.0 - TRT DA 6ª RE-
GIÃO - (AC. SECRETARIA DA 2ª TUR-
MA)

R E L ATO R : MIN. JOSÉ PEDRO DE CAMARGO RO-
DRIGUES DE SOUZA

A G R AVA N T E ( S ) : BANCO DO BRASIL S.A.
ADVOGADA : DRA. LUZIMAR DE S. AZEREDO BAS-

TO S
A G R AVA D O ( S ) : SANDRA MARIA DE LUNA PINTO
ADVOGADO : DR. EDUARDO JORGE DE MORAES

GUERRA
DECISÃO:Por unanimidade, não conhecer do agravo de instrumento
por ser intempestivo.
EMENTA: AGRAVO DE INSTRUMENTO EM RECURSO DE
REVISTA - INTEMPESTIVIDADE.
Malgrado a E. SBDI-1 tenha afastado a deficiência de traslado, ante
a manifesta intempestividade do presente agravo, o mesmo não ul-
trapassa a exigência do “caput” do art. 897 da CLT, outro pressuposto
extrínseco.
Agravo não conhecido.

PROCESSO : AIRR-675.684/2000.1 - TRT DA 5ª RE-
GIÃO - (AC. SECRETARIA DA 2ª TUR-
MA)

R E L ATO R : MIN. JOSÉ SIMPLICIANO FONTES DE
F. FERNANDES

A G R AVA N T E ( S ) : BANCO DO ESTADO DA BAHIA S.A. -
BANEB

ADVOGADO : DR. JOSÉ ALBERTO COUTO MACIEL
A G R AVA D O ( S ) : YOLANDA PACHECO PEREIRA DE

SOUZA
ADVOGADO : DR. CARLOS ROBERTO DE MELO FI-

LHO
DECISÃO:Por unanimidade, negar provimento ao Agravo de Ins-
trumento. 3
EMENTA: NULIDADE POR NEGATIVA DE PRESTAÇÃO JU-
RISDICIONAL - Infundadas as alegações do Reclamado, porquanto
todas as questões essenciais à resolução da controvérsia foram ana-
lisadas, não se vislumbrando, em tese, a nulidade argüida, tampouco
a violação dos preceitos de leis e constitucionais invocados.
HORAS EXTRAS. A pretensão do Reclamado está associada à rea-
preciação probatória. Tal procedimento importa, sem dúvida, perquirir
sobre os elementos de convencimento do julgador de segundo grau,
fato que encontra óbice no Enunciado 126 do TST. DIFERENÇA
DE REPERCUSSÃO DE HORAS EXTRAS INCORPORADAS
NAS GRATIFICAÇÕES SEMESTRAIS - Não se viabiliza o re-
curso de revista, calcado em divergência jurisprudencial, quando a
decisão impugnada foi proferida em consonância com Enunciado de
Súmula do TST. Óbice no artigo 896, § 4º, da CLT.
REAJUSTE DE 5% - O eg. Regional afirmou que o Recorrente não
comprovou pagamento integral da parcela relativa ao reajuste de 5%.
Desse modo, a pretensão do Banco não logra êxito, porque somente
mediante o revolvimento dos elementos de fatos e provas poder-se-ia
chegar à conclusão diversa, o que é inadmissível em sede de Recurso
de Revista, a teor do Enunciado 126 do TST.
Agravo a que se nega provimento.

PROCESSO : AIRR-675.870/2000.3 - TRT DA 1ª RE-
GIÃO - (AC. SECRETARIA DA 2ª TUR-
MA)

R E L ATO R : MIN. JOSÉ SIMPLICIANO FONTES DE
F. FERNANDES

A G R AVA N T E ( S ) : JOÃO SILVANO DA SILVA
ADVOGADO : DR. JOSÉ RENATO PROENÇA NEVES
A G R AVA D O ( S ) : BANCO DA PROVIDÊNCIA
ADVOGADA : DRA. ELZA MOREIRA BRANDÃO
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DECISÃO:Por unanimidade, negar provimento ao Agravo de Ins-
trumento. 4
EMENTA: DIFERENÇAS SALARIAIS. JORNADA REDUZI-
DA. SALÁRIO MÍNIMO PROPORCIONAL - Embora o art. 7º,
IV, da Constituição Federal, garanta o salário mínimo como sendo a
menor remuneração paga ao trabalhador, deve ser interpretado em
consonância com o inciso XIII, o qual estabelece que a jornada de
trabalho a ser cumprida deve ser de oito horas diárias ou quarenta e
quatro semanais. Ora, se a jornada de trabalho do empregado é
inferior àquela constitucionalmente estipulada, o salário pode ser pa-
go de forma proporcional ao número de horas trabalhadas.
HONORÁRIOS ADVOCATÍCIOS - O Recurso, neste tópico, en-
contra-se desfundamentado, uma vez que não foi apontada violação
legal e/ou divergência jurisprudencial a amparar à pretensão revi-
sional.
Agravo a que se nega provimento.

PROCESSO : AIRR-680.695/2000.5 - TRT DA 15ª RE-
GIÃO - (AC. SECRETARIA DA 2ª TUR-
MA)

R E L ATO R : MIN. RENATO DE LACERDA PAIVA
A G R AVA N T E ( S ) : NOSSA CAIXA - NOSSO BANCO S.A.
ADVOGADO : DR. JOSÉ ALBERTO COUTO MACIEL
A G R AVA D O ( S ) : VALENTIM SILVA
ADVOGADO : DR. VALDECIR FERNANDES
DECISÃO:Por unanimidade, negar provimento ao agravo de ins-
trumento.
EMENTA: AGRAVO DE INSTRUMENTO. RECURSO DE RE-
VISTA. FALTA GRAVE. DEVOLUÇÃO DOS DESCONTOS IN-
DEVIDOS. AUXÍLIO ALUGUEL. Nega-se provimento a agravo de
instrumento que visa liberar recurso despido dos pressupostos de
cabimento.

PROCESSO : ED-AIRR-682.150/2000.4 - TRT DA 17ª
REGIÃO - (AC. SECRETARIA DA 2ª
TURMA)

R E L ATO R : MIN. JOSÉ SIMPLICIANO FONTES DE
F. FERNANDES

EMBARGANTE : MARLY ROZA GAGNO MÓDOLO
ADVOGADO : DR. JOÃO BATISTA SAMPAIO
EMBARGADO(A) : SERVIÇO FEDERAL DE PROCESSA-

MENTO DE DADOS - SERPRO
ADVOGADO : DR. ROGÉRIO AVELAR
DECISÃO:Por unanimidade, dar provimento aos presentes Embargos
tão-somente para prestar esclarecimentos.
EMENTA: EMBARGOS DE DECLARAÇÃO. Embargos providos
tão-somente para prestar esclarecimentos.

PROCESSO : AIRR-683.853/2000.0 - TRT DA 24ª RE-
GIÃO - (AC. SECRETARIA DA 2ª TUR-
MA)

R E L ATO R : MIN. JOSÉ SIMPLICIANO FONTES DE
F. FERNANDES

A G R AVA N T E ( S ) : EMPRESA DE ENERGIA ELÉTRICA DE
MATO GROSSO DO SUL S.A. - ENER-
SUL

ADVOGADO : DR. LYCURGO LEITE NETO
A G R AVA D O ( S ) : JOSÉ RODRIGUES DE OLIVEIRA
ADVOGADO : DR. HUMBERTO IVAN MASSA
DECISÃO:Por unanimidade, negar provimento ao Agravo de Ins-
trumento. 6
EMENTA: PLANO DE INCENTIVO À DEMISSÃO VOLUN-
TÁRIA - RESCISÃO CONTRATUAL - QUITAÇÃO E TRAN-
SAÇÃO - A transação extrajudicial que importa rescisão do contrato
de trabalho ante a adesão ao Programa de Demissão Incentivada, que
se refere de forma genérica à quitação total do contrato de trabalho,
não impede que o empregado postule em juízo parcelas trabalhistas
(OJ de nº 270 da SBDI-1 do TST).
DIFERENÇAS SALARIAIS - PROMOÇÕES - NORMA INTER-
NA DA EMPRESA - O Recurso encontra óbice na alínea b do artigo
896 da CLT, tendo em vista que se trata de aumentos decorrentes de
promoção, instituídos por força de norma regulamentar interna da
empresa, que não excede a jurisdição do Tribunal Regional prolator
da decisão.
HORAS EXTRAS E SUPRESSÃO DO INTERVALO INTRA-
JORNADA - O artigo 7º, XIV, da CF/88 foi efetivamente observado,
na medida em que o eg. Regional, embasado no acordo coletivo de
trabalho constante dos autos, concluiu que a condenação às horas
extras e ao adicional se referia apenas ao período em que o re-
tromencionado acordo coletivo não estava em vigor.
Agravo a que se nega provimento.

PROCESSO : AIRR-684.232/2000.0 - TRT DA 15ª RE-
GIÃO - (AC. SECRETARIA DA 2ª TUR-
MA)

R E L ATO R : MIN. JOSÉ SIMPLICIANO FONTES DE
F. FERNANDES

A G R AVA N T E ( S ) : SÉRGIO DE JESUS DOS SANTOS
ADVOGADO : DR. JOSÉ ALVES DE O. JÚNIOR
A G R AVA D O ( S ) : BANCO DO ESTADO DE SÃO PAULO

S.A. - BANESPA
ADVOGADO : DR. JORGE ROBERTO GARCIA

DECISÃO:Por unanimidade, negar provimento ao Agravo de Ins-
trumento. 3
EMENTA: TRANSAÇÃO - PDV - JURISPRUDÊNCIA INES-
PECÍFICA. À luz do Enunciado nº 296 do TST, não se admite o
Recurso de Revista alicerçado em divergência jurisprudencial, quando
o aresto paradigma é inespecífico, visto que não enfrenta as premissas
fáticas constantes da decisão recorrida.
Agravo a que se nega provimento.

PROCESSO : AIRR-698.173/2000.0 - TRT DA 15ª RE-
GIÃO - (AC. SECRETARIA DA 2ª TUR-
MA)

R E L ATO R : MIN. JOSÉ SIMPLICIANO FONTES DE
F. FERNANDES

A G R AVA N T E ( S ) : OSWALDO ANTÔNIO DA COSTA
ADVOGADO : DR. REGILENE SANTOS DO NASCI-

MENTO E OUTRO
A G R AVA D O ( S ) : NOSSA CAIXA - NOSSO BANCO S.A.
ADVOGADO : DR. JOSÉ ALBERTO COUTO MACIEL

DECISÃO:Por unanimidade, negar provimento ao Agravo de Ins-
trumento. 1
EMENTA: AGRAVO DE INSTRUMENTO. Correto o r. despacho
agravado ao negar processamento ao Recurso de Revista que não
logra demonstrar a satisfação dos pressupostos de admissibilidade do
art. 896 da CLT.
Agravo de Instrumento não provido.

PROCESSO : ED-AIRR-703.143/2000.7 - TRT DA 6ª
REGIÃO - (AC. SECRETARIA DA 2ª
TURMA)

R E L ATO R : MIN. JOSÉ PEDRO DE CAMARGO RO-
DRIGUES DE SOUZA

EMBARGANTE : BANCO DO BRASIL S.A.
ADVOGADA : DRA. LUZIMAR DE S. AZEREDO BAS-

TO S
EMBARGADO(A) : JOÃO BARTOLOMEU LINS BORBA
ADVOGADO : DR. JOSÉ EYMARD LOGUÉRCIO

DECISÃO:Por unanimidade, conhecer e dar provimento aos em-
bargos declaratórios para, emprestando-lhes efeito modificativo, afas-
tar, definitivamente, a deficiência de formação do agravo e, conhe-
cendo do mesmo, negar-lhe provimento.
EMENTA: EMBARGOS DE DECLARAÇÃO - PROCESSA-
MENTO DO AGRAVO NOS PRÓPRIOS AUTOS - EFEITO
MODIFICATIVO - DILIGÊNCIA CUMPRIDA - NEGATIVA DE
PRESTAÇÃO JURISDICIONAL AFASTADA.
Cumprida a diligência determinada no acórdão anterior, que reco-
nheceu o erro e a omissão de julgamento do aresto embargado, pois
foi pretendido o processamento do agravo de instrumento nos pró-
prios autos, enfrenta-se o mérito do mesmo. E não há como se
reconhecer negativa de prestação jurisdicional na decisão que julgou
o agravo de petição, pois os temas que poderiam caracterizar violação
da coisa julgada o Eg. Regional não os enfrentou meritoriamente
porque não tratados em primeiro grau e porque não observado o art.
897, alínea “a”, da CLT. Correto, destarte, o trancamento da revista,
pois não atendida a hipótese do § 2º do art. 896 da CLT.
Embargos de Declaração a que se dá provimento, conferido efeito
modificativo para afastar o não conhecimento do agravo de ins-
trumento e negar-lhe provimento

PROCESSO : AIRR-703.402/2000.1 - TRT DA 15ª RE-
GIÃO - (AC. SECRETARIA DA 2ª TUR-
MA)

R E L ATO R : MIN. JOSÉ SIMPLICIANO FONTES DE
F. FERNANDES

A G R AVA N T E ( S ) : REDE FERROVIÁRIA FEDERAL S.A.
(EM LIQUIDAÇÃO EXTRAJUDICIAL -
INCORPORADORA DA FEPASA)

ADVOGADO : DR. RODRIGO MARCHEZEPE E OU-
TROS

A G R AVA D O ( S ) : MILTON FLÁVIO SANTOS FIRMINO
ADVOGADO : DR. RONALDO BORGES

DECISÃO:Por unanimidade, negar provimento ao Agravo de Ins-
trumento. 4
EMENTA: PROCURAÇÃO. DECRETAÇÃO DE LIQUIDAÇÃO
EXTRAJUDICIAL. NECESSIDADE DE RENOVAÇÃO. A pro-
curação ad judicia, outorgada por presidente de empresa que pos-
teriormente é submetida ao regime de liquidação extrajudicial, não
tem validade para atos processuais praticados após a decretação da
intervenção ou liquidação extrajudicial. A suspensão ou perda de
mandato dos diretores da empresa sob intervenção ou liquidação
extrajudicial afeta, obrigatoriamente, as procurações por eles outor-
gadas, fazendo-se necessário substituí-las por outra outorgada pelo
interventor ou liquidante.
Agravo de Instrumento não provido.

PROCESSO : AIRR-709.042/2000.6 - TRT DA 15ª RE-
GIÃO - (AC. SECRETARIA DA 2ª TUR-
MA)

R E L ATO R : MIN. JOSÉ SIMPLICIANO FONTES DE
F. FERNANDES

A G R AVA N T E ( S ) : LEDA DIAS SOUTO
ADVOGADA : DRA. REGILENE SANTOS DO NASCI-

M E N TO
A G R AVA D O ( S ) : NOSSA CAIXA - NOSSO BANCO S.A.
ADVOGADO : DR. JOSÉ ALBERTO COUTO MACIEL
DECISÃO:Por unanimidade, negar provimento ao Agravo de Ins-
trumento. 4
EMENTA: AGRAVO DE INSTRUMENTO. RECURSO DE RE-
VISTA. Agravo a que se nega provimento, uma vez que não logrou
êxito em demonstrar a satisfação dos pressupostos de admissibilidade
do art. 896 da CLT.

PROCESSO : AIRR-710.224/2000.5 - TRT DA 15ª RE-
GIÃO - (AC. SECRETARIA DA 2ª TUR-
MA)

R E L ATO R : MIN. JOSÉ SIMPLICIANO FONTES DE
F. FERNANDES

A G R AVA N T E ( S ) : REDE FERROVIÁRIA FEDERAL S.A.
(EM LIQUIDAÇÃO EXTRAJUDICIAL -
INCORPORADORA DA FEPASA)

ADVOGADA : DRA. MÁRCIA RODRIGUES DOS SAN-
TO S

A G R AVA D O ( S ) : RENATO FARES KHALIL
ADVOGADO : DR. GILBERTO TEIXEIRA BRAVO
DECISÃO:Por unanimidade, negar provimento ao Agravo de Ins-
trumento. 1
EMENTA: PROCURAÇÃO. DECRETAÇÃO DE LIQUIDAÇÃO
EXTRAJUDICIAL. NECESSIDADE DE RENOVAÇÃO. A pro-
curação ad judicia, outorgada por presidente de empresa que pos-
teriormente é submetida ao regime de liquidação extrajudicial, não
tem validade para atos processuais praticados após a decretação da
intervenção ou liquidação extrajudicial. A suspensão ou perda de
mandato dos diretores da empresa sob intervenção ou liquidação
extrajudicial afeta, obrigatoriamente, as procurações por eles outor-
gadas, fazendo-se necessário substituí-las por outra outorgada pelo
interventor ou liquidante.
Agravo de Instrumento não provido.

PROCESSO : AIRR-713.322/2000.2 - TRT DA 17ª RE-
GIÃO - (AC. SECRETARIA DA 2ª TUR-
MA)

R E L ATO R : MIN. RENATO DE LACERDA PAIVA
A G R AVA N T E ( S ) : BANCO DO BRASIL S.A.
ADVOGADO : DR. RICARDO LEITE LUDUVICE
A G R AVA D O ( S ) : CARLOS MAGNO DE SOUZA
ADVOGADO : DR. FLÁVIA THAUMATURGO FERREI-

RA ACAMPORA E OUTRO
DECISÃO:Por unanimidade, negar provimento ao agravo de ins-
trumento.
EMENTA: AGRAVO DE INSTRUMENTO. RECURSO DE RE-
VISTA. HORAS EXTRAS - CONTROLE DE FREQÜÊNCIA.
Não ensejam recurso de revista decisões superadas por iterativa, no-
tória e atual jurisprudência da Seção Especializada em Dissídios In-
dividuais (Aplicação do § 4º do art. 896 da CLT e do Enunciado nº
333). Agravo desprovido.

PROCESSO : AIRR E RR-714.506/2000.5 - TRT DA 1ª
REGIÃO - (AC. SECRETARIA DA 2ª
TURMA)

R E L ATO R : MIN. JOSÉ SIMPLICIANO FONTES DE
F. FERNANDES

AGRAVANTE(S) E
RECORRIDO(S)

: BANCO DO ESTADO DO RIO DE JA-
NEIRO S.A. (EM LIQUIDAÇÃO EXTRA-
JUDICIAL)

ADVOGADA : DRA. ANA CRISTINA ULBRICHT DA
ROCHA

RECORRENTE(S) : BANCO BANERJ S.A.
ADVOGADO : DR. MÁRCIO GUIMARÃES PESSOA
AGRAVADO(S) E
RECORRENTE(S)

: ROSEMERE VARGAS FRANCISCO E
OUTROS

ADVOGADO : DR. JOSÉ EYMARD LOGUÉRCIO
ADVOGADO : DR. JOSÉ EYMARD LOGUÉRCIO
ADVOGADO : DR. JOSÉ EYMARD LOGUÉRCIO
ADVOGADO : DR. MARTHIUS SÁVIO CAVALCANTE

L O B ATO
DECISÃO:Por unanimidade, quanto ao Recurso de Revista do Banco
Banerj S.A., julgá-lo prejudicado, por perda de objeto, em relação ao
tema Sucessão Trabalhista; por unanimidade, conhecer do Recurso
quanto ao tema Perdas Salariais - Plano Bresser - Norma Coletiva,
por divergência jurisprudencial, e, no mérito, dar-lhe provimento,
para, reconhecendo o caráter programático da Cláusula Quinta do
Acordo Coletivo de 1991, excluir da condenação o pagamento das
diferenças salariais decorrentes da aplicação do índice de 26,06%
(Plano Bresser). Por unanimidade, quanto ao Recurso de Revista
Adesivo da Reclamante, julgá-lo prejudicado, nos termos do artigo
500, inciso III, do CPC. Por unanimidade, julgar prejudicado, por
perda do objeto, o Agravo de Instrumento do Banco do Estado do Rio
de Janeiro S.A (Em Liquidação Extrajudicial). 7
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EMENTA: RECURSO DE REVISTA DO BANCO BANERJ S.A.
- SUCESSÃO TRABALHISTA - PERDA DO OBJETO. Tendo a
empresa sucessora peticionado no sentido da exclusão da empresa
sucedida do pólo passivo da lide e que tal exclusão não acarretará
prejuízo à Reclamante, restou prejudicado este tópico do Recurso de
Revista, por perda de objeto.
PERDAS SALARIAIS - PLANO BRESSER - NORMA COLE-
TIVA. Norma coletiva cujo conteúdo programático constitui para a
Reclamante mera expectativa de direito ao pagamento das diferenças
salariais pelo índice de 26,06% (Plano Bresser). Entendimento con-
trário converteria a obrigação de fazer, estabelecida no Acordo Co-
letivo, em obrigação de dar, o que não deve ser admitido. Recurso
conhecido e provido, no particular.
RECURSO DE REVISTA ADESIVO DA RECLAMANTE. Te n d o
em vista a prejudicialidade do Recurso de Revista do Banco do
Estado do Rio de Janeiro (em Liquidação Extrajudicial), em face de
sua exclusão do pólo passivo da lide, tem-se por prejudicado o Apelo,
nos termos do artigo 500, inciso III, do CPC.
AGRAVO DE INSTRUMENTO DO BANCO DO ESTADO DO RIO
DE JANEIRO (EM LIQUIDAÇÃO EXTRAJUDICIAL). ILEGITI-
MIDADE PASSIVA AD CAUSAM - A questão encontra-se prejudicada,
ante o deferimento da petição de fl. 580, na forma da fundamentação alusiva
ao Recurso de Revista do Banco Banerj S.A.

PROCESSO : AIRR-715.439/2000.0 - TRT DA 1ª REGIÃO -
(AC. SECRETARIA DA 2ª TURMA)

R E L ATO R : MIN. JOSÉ SIMPLICIANO FONTES DE
F. FERNANDES

A G R AVA N T E ( S ) : SINDICATO DOS EMPREGADOS EM
ESTABELECIMENTOS BANCÁRIOS DE
PETRÓPOLIS

ADVOGADA : DRA. MARIA ISABEL RODRIGUES
SOARES

A G R AVA D O ( S ) : BANCO MERCANTIL DE SÃO PAULO S.A.
ADVOGADO : DR. OCTÁVIO BUENO MAGANO
DECISÃO:Por unanimidade, negar provimento ao Agravo de Ins-
trumento. 3
EMENTA: AGRAVO DE INSTRUMENTO. Correto o r. despacho
agravado ao negar processamento ao Recurso de Revista que não
logra demonstrar a satisfação dos pressupostos de admissibilidade do
art. 896 da CLT. Agravo de Instrumento não provido.<!ID413946-4>

PROCESSO : AIRR E RR-722.025/2001.5 - TRT DA 9ª RE-
GIÃO - (AC. SECRETARIA DA 2ª TURMA)

R E L ATO R : MIN. MÁRCIO EURICO VITRAL AMARO
AGRAVANTE(S) E
RECORRIDO(S)

: ARAMIS CHAGAS BORGES

ADVOGADO : DR. JAMIL NABOR CALEFFI
AGRAVADO(S) E
RECORRENTE(S)

: BANCO DO BRASIL S.A.

ADVOGADA : DRA. CARMEN FRANCISCA WOI-
TOWICZ DA SILVEIRA

DECISÃO:Por unanimidade, conhecer do Agravo de Instrumento interpos-
to pelo reclamante e, no mérito, negar-lhe provimento. Por unanimidade, não
conhecer do Recurso de Revista do reclamado quanto ao tema “horas extras
- FIPS”. Conhecer do recurso quanto ao tema “adicional de transferência” e
“descontos fiscais - incidência mês a mês” e, no mérito, dar-lhe provimento
para excluir da condenação o adicional de transferência e para determinar
que o desconto do Imposto de Renda incida sobre o valor total da con-
denação, calculado ao final.
EMENTA: AGRAVO DE INSTRUMENTO DO RECLAMANTE
DESCONTOS FISCAIS. COMPETÊNCIA DA JUSTIÇA DO
TRABALHO. ORIENTAÇÃO JURISPRUDENCIAL Nº 141, DA
SDI-1 DO TST. Não cabe recurso de revista interposto de decisão
superada por iterativa, notória e atual jurisprudência do Tribunal Su-
perior do Trabalho. Enunciado 333 do TST. Agravo de instrumento a
que se nega provimento.
RECURSO DE REVISTA DO RECLAMADO
ADICIONAL DE TRANSFERÊNCIA. De acordo com a Orien-
tação Jurisprudencial nº 113, da SDI-1 do TST, o pressuposto legal
apto a legitimar a percepção do adicional de transferência é que esta
seja provisória. Recurso conhecido e provido.
FOLHAS INDIVIDUAIS DE PRESENÇA (FIPS). BANCO DO
BRASIL. ORIENTAÇÃO JURISPRUDENCIAL Nº 234, DA SDI-
1 DO TST. Não cabe recurso de revista interposto de decisão su-
perada por iterativa, notória e atual jurisprudência do Tribunal Su-
perior do Trabalho. Enunciado 333 do TST.
IMPOSTO DE RENDA. O recolhimento dos descontos legais, re-
sultante dos créditos do trabalhador oriundos de condenação judicial,
deve incidir sobre o total da condenação e calculado ao final. OJ nº
228, da SDI-1 do TST. Recurso conhecido e provido.

PROCESSO : AIRR E RR-722.117/2001.3 - TRT DA 1ª RE-
GIÃO - (AC. SECRETARIA DA 2ª TURMA)

R E L ATO R : MIN. JOSÉ SIMPLICIANO FONTES DE
F. FERNANDES

AGRAVANTE(S) E
RECORRIDO(S)

: MÔNICA RODRIGUES DA SILVA E OUTROS

ADVOGADO : DR. JOSÉ EYMARD LOGUÉRCIO
ADVOGADO : DR. MARTHIUS SÁVIO CAVALCANTE LOBATO
ADVOGADO : DR. MARTHIUS SAVIO CAVALCANTE LOBATO
AGRAVADO(S) E
RECORRENTE(S)

: BANCO BANERJ S.A.

ADVOGADO : DR. MARCOS LUIZ OLIVEIRA DE SOUZA
A G R AVA D O ( S ) : BANCO DO ESTADO DO RIO DE JA-

NEIRO S.A. (EM LIQUIDAÇÃO EXTRA-
JUDICIAL)

ADVOGADO : DR. ROGÉRIO AVELAR E OUTROS

DECISÃO:Por unanimidade, quanto ao Recurso de Revista do Banco
Banerj S.A., julgar prejudicado por perda de objeto, em relação ao
tema Sucessão Trabalhista; por unanimidade, conhecer do Recurso
quanto ao tema Perdas Salariais - Plano Bresser - Norma Coletiva,
por divergência jurisprudencial e no mérito dar provimento, para,
reconhecendo o caráter programático da Cláusula Quinta do Acordo
Coletivo de 1991, excluir da condenação o pagamento das diferenças
salariais decorrentes da aplicação do índice de 26,06% (Plano Bres-
ser). Por unanimidade, negar provimento ao Agravo de Instrumento
dos Reclamantes. 5
EMENTA: RECURSO DE REVISTA DO BANCO BANERJ S.A.
- SUCESSÃO TRABALHISTA - PERDA DO OBJETO. Tendo a
empresa sucessora peticionado no sentido da exclusão da empresa
sucedida do pólo passivo da lide e que, tal exclusão, não acarretará
prejuízo à Reclamante, restou prejudicado este tópico do Recurso de
Revista por perda de objeto.
PERDAS SALARIAIS - PLANO BRESSER - NORMA COLE-
TIVA. Norma coletiva cujo conteúdo programático constitui à Re-
clamante mera expectativa de direito ao pagamento das diferenças
salariais pelo índice de 26,06% (Plano Bresser). Entendimento con-
trário converteria a obrigação de fazer, estabelecida no Acordo Co-
letivo, em obrigação de dar, o que não deve ser admitido.
AGRAVO DE INSTRUMENTO DOS RECLAMANTES -Agravo
a que se nega provimento, uma vez que não logrou demonstrar os
pressupostos de admissibilidade do artigo 896 da CLT. Agravo não
provido.

PROCESSO : AIRR-722.920/2001.6 - TRT DA 1ª RE-
GIÃO - (AC. SECRETARIA DA 2ª TUR-
MA)

R E L ATO R : MIN. RENATO DE LACERDA PAIVA
A G R AVA N T E ( S ) : VARIG S.A. - VIAÇÃO AÉREA RIO-

GRANDENSE
ADVOGADO : DR. JONAS DE OLIVEIRA LIMA FI-

LHO
A G R AVA D O ( S ) : PAULO CÉSAR GOMES DOS SANTOS
ADVOGADA : DRA. ANA PAULA BARRETO COSTA

DECISÃO:Por unanimidade, negar provimento ao agravo de ins-
trumento. 1
EMENTA: AGRAVO DE INSTRUMENTO. RECURSO DE RE-
VISTA. DESPESAS COM INSPEÇÕES DE SAÚDE. DIFEREN-
ÇAS RELATIVAS A DIÁRIAS DE ALIMENTAÇÃO. Nega-se
provimento a agravo de instrumento que visa liberar recurso despido
dos pressupostos de cabimento. Agravo desprovido.

PROCESSO : AIRR-724.390/2001.8 - TRT DA 10ª RE-
GIÃO - (AC. SECRETARIA DA 2ª TUR-
MA)

R E L ATO R : MIN. ALTINO PEDROZO DOS SANTOS
A G R AVA N T E ( S ) : SONIA DO VALE NOBRE E OUTROS
ADVOGADA : DRA. ANA PAULA DA SILVA
A G R AVA D O ( S ) : FUNDAÇÃO EDUCACIONAL DO DIS-

TRITO FEDERAL - FEDF
ADVOGADO : DR. SÉRGIO DA COSTA RIBEIRO

DECISÃO:Por unanimidade, conhecer do agravo e, no mérito, negar-
lhe provimento.
EMENTA: AGRAVO EM RECURSO DE REVISTA. PRESSU-
POSTOS DE ADMISSIBILIDADE DO RECURSO PRINCIPAL
NÃO ATENDIDOS
Não comporta provimento o agravo que visa a destrancar recurso de
revista desprovido dos pressupostos específicos de admissibilidade.
Agravo conhecido e desprovido.

PROCESSO : AIRR-730.582/2001.7 - TRT DA 10ª RE-
GIÃO - (AC. SECRETARIA DA 2ª TUR-
MA)

R E L ATO R : MIN. ALTINO PEDROZO DOS SANTOS
A G R AVA N T E ( S ) : MÔNICA GISEUDA GUEDES RODRI-

GUES E OUTROS
ADVOGADA : DRA. ANA PAULA DA SILVA
A G R AVA D O ( S ) : FUNDAÇÃO EDUCACIONAL DO DIS-

TRITO FEDERAL - FEDF
PROCURADOR : DR. FLORÍPES FERREIRA DE SOUZA

DECISÃO:Por unanimidade, conhecer do agravo e, no mérito, negar-
lhe provimento.
EMENTA: AGRAVO EM RECURSO DE REVISTA. PLANO
COLLOR. SERVIDORES DO DISTRITO FEDERAL. DECISÃO
REGIONAL EM CONFORMIDADE COM A ITERATIVA, NO-
TÓRIA E ATUAL JURISPRUDÊNCIA DESTE TRIBUNAL
Não se viabiliza o recurso de revista calcado em divergência ju-
risprudencial quando a decisão regional está em conformidade com a
iterativa, notória e atual jurisprudência do Tribunal Superior do Tra-
balho, a teor do disposto no parágrafo 4º do artigo 896 da CLT e do
Enunciado nº 333 desta Corte.
Agravo conhecido e desprovido.

PROCESSO : ED-AIRR-733.997/2001.7 - TRT DA 8ª
REGIÃO - (AC. SECRETARIA DA 2ª
TURMA)

R E L ATO R : MIN. JOSÉ PEDRO DE CAMARGO RO-
DRIGUES DE SOUZA

EMBARGANTE : TELECOMUNICAÇÕES DO PARÁ S. A.
- TELEMAR

ADVOGADO : DR. MARCELO LUIZ ÁVILA DE BES-
SA

EMBARGADO(A) : NAZIR MIRANDA ZAIRE
ADVOGADO : DR. EDILSON ARAÚJO DOS SANTOS
DECISÃO:por unanimidade, dar provimento aos embargos de de-
claração para, sanando a omissão reconhecida, examinar as argüições
de violação de normas legais e não reconhecê-las, inalterada a con-
clusão do aresto embargado, que negava provimento ao agravo de
instrumento.
EMENTA: EMBARGOS DE DECLARAÇÃO - OMISSÃO RE-
CONHECIDA E SUPRIDA - VIOLAÇÕES LEGAIS INOCOR-
RENTES.
Reconhecida a omissão, pois, de fato, constitui erronia reconhecer a
preclusão máxima de matéria objeto de acórdão de natureza inter-
locutória (Súmula 214), enfrenta-se a argüição de violação dos arts.
1030 e 1090 do Código Civil e do inciso V do art. 267 do CPC, a
qual, de forma alguma, não ocorre, pois a transação celebrada em
plano de demissão voluntária é interpretada restritivamente, por força
do art. 1027 da Lei Civil e do § 2º do art. 477 da CLT, uma vez
tratando-se de condição de contrato de trabalho. E para espancar
qualquer dúvida, aí está a OJ. 270 da E. SBDI-1.
Embargos de Declaração a que se dá provimento para suprir a omis-
são, inalterada a conclusão do aresto embargado.

PROCESSO : AG-AIRR-736.801/2001.8 - TRT DA 9ª
REGIÃO - (AC. SECRETARIA DA 2ª
TURMA)

R E L ATO R : MIN. JOSÉ SIMPLICIANO FONTES DE
F. FERNANDES

A G R AVA N T E ( S ) : CAIXA ECONÔMICA FEDERAL - CEF
ADVOGADO : DR. ANDRÉ YOKOMIZO ACEIRO
A G R AVA D O ( S ) : JANETE HESSMANN DALAQUA
ADVOGADO : DR. JOÃO FRANCISCO EDUARDO PEI-

XOTO DE OLIVEIRA
DECISÃO:Por unanimidade, negar provimento ao Agravo Regimen-
tal. 2
EMENTA: AGRAVO REGIMENTAL. RECURSO DE REVISTA.
Apesar de modificada a fundamentação do despacho agravado, man-
tém-se inalterada a determinação de não-processamento do Agravo de
Instrumento.
Agravo a que se nega provimento.

PROCESSO : AIRR-737.102/2001.0 - TRT DA 2ª RE-
GIÃO - (AC. SECRETARIA DA 2ª TUR-
MA)

R E L ATO R : MIN. JOSÉ SIMPLICIANO FONTES DE
F. FERNANDES

A G R AVA N T E ( S ) : COONAI - COOPERATIVA NACIONAL
DE CONTROLE DA QUALIDADE LT-
DA

ADVOGADO : DR. JORGE LUIS DE LIMA RUZZI
A G R AVA D O ( S ) : IVAN MORAIS SANTOS
DECISÃO:Por unanimidade, não conhecer do Agravo de Instru-
mento, por deficiência de traslado. 2
EMENTA: AGRAVO DE INSTRUMENTO - DEFICIÊNCIA DE
TRASLADO.
É incumbência das partes promover a formação do instrumento do
agravo, de modo a possibilitar, caso provido, o imediato julgamento
do Recurso de Revista, instruindo a petição inicial com cópias do
despacho agravado, da certidão da respectiva intimação, das pro-
curações outorgadas aos advogados do agravante e do agravado, da
petição inicial, da contestação, da decisão regional, da comprovação
do depósito recursal, do recolhimento das custas, bem como de outras
peças que se façam necessárias ao deslinde da controvérsia.
Agravo de Instrumento não conhecido.

PROCESSO : AIRR-743.025/2001.6 - TRT DA 4ª RE-
GIÃO - (AC. SECRETARIA DA 2ª TUR-
MA)

R E L ATO R : MIN. JOSÉ PEDRO DE CAMARGO RO-
DRIGUES DE SOUZA

A G R AVA N T E ( S ) : YOLANDA VERA DEHNHARDT DA SILVA
ADVOGADO : DR. DIRCEU JOSÉ SEBBEN
A G R AVA D O ( S ) : ADÃO DA ROSA
ADVOGADA : DRA. MARTHA SITTONI BARRETO
A G R AVA D O ( S ) : FRANCISCO MILTON FLORES (ESPÓ-

LIO DE)
A G R AVA D O ( S ) : ARTEMIN - ARTESANATO MINUANO

LT D A .
DECISÃO:Por unanimidade, conhecer e, no mérito, negar provi-
mento ao agravo de instrumento.
EMENTA: AGRAVO DE INSTRUMENTO EM RECURSO DE
REVISTA - PROCESSO DE EXECUÇÃO - NULIDADE DA
PRESTAÇÃO JURISDICIONAL - INOCORRÊNCIA - PENHO-
RA - FRAUDE À EXECUÇÃO - VIOLAÇÃO CONSTITUCIO-
NAL DIRETA E LITERAL INEXISTENTE.
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Julgamento contrário aos interesses da parte, por si só, não implica
vício da prestação jurisdicional, eis que o inciso IX do art. 93 da
Constituição exige fundamentação e esta houve, enfrentando o cerne
da condição de terceiro, que não prevaleceria, em face da alienação
em fraude à execução, desativada a reclamada originária e sem bens
para responder pelo crédito trabalhista. E, por óbvio, a discussão
sobre a fraude não implica vulneração direta e literal de preceito
constitucional, tal como exigem o § 2º do art. 896 da CLT e a Súmula
266 desta C. Corte.
Agravo improvido.

PROCESSO : ED-AIRR-743.046/2001.9 - TRT DA 3ª
REGIÃO - (AC. SECRETARIA DA 2ª
TURMA)

R E L ATO R : MIN. JOSÉ PEDRO DE CAMARGO RO-
DRIGUES DE SOUZA

EMBARGANTE : EMPRESA DE TRANSPORTE E TRÂN-
SITO DE BELO HORIZONTE S.A. - BH-
TRANS

ADVOGADO : DR. ROBINSON NEVES FILHO
EMBARGADO(A) : WALDEMAR DE SOUZA MAIA JÚ-

NIOR
ADVOGADO : DR. RENATO LUIZ PEREIRA
DECISÃO:Por unanimidade, negar provimento aos embargos de de-
claração.
EMENTA: EMBARGOS DE DECLARAÇÃO - OMISSÃO INE-
XISTENTE - VIOLAÇÃO CONSTITUCIONAL AFASTADA -
PRETENSÃO INFRINGENTE DESCABIDA.
A adoção de tese explícita acerca das disposições constitucionais
invocadas, ainda que não possa ser considerada a melhor, não au-
toriza o reconhecimento de omissão no acórdão embargado. Se a
Embargante acredita que a interpretação esposada contraria o Texto
Constitucional, deve procurar a via recursal própria para esse intento,
não se prestando os embargos de declaração ao fim colimado.
Embargos de Declaração a que se nega provimento.

PROCESSO : AIRR-743.164/2001.6 - TRT DA 21ª RE-
GIÃO - (AC. SECRETARIA DA 2ª TUR-
MA)

R E L ATO R : MIN. ALTINO PEDROZO DOS SANTOS
A G R AVA N T E ( S ) : SEBASTIÃO FRAGOSO CAMPOS
ADVOGADA : DRA. VIVIANA MARILETI MENNA

DIAS
A G R AVA D O ( S ) : ESTADO DO RIO GRANDE DO NORTE
PROCURADOR : DR. FRANCISCO WILKIE REBOUÇAS

C. JÚNIOR
DECISÃO:Por unanimidade, conhecer do agravo e, no mérito, negar-
lhe provimento.
EMENTA: FGTS. SERVIDOR PÚBLICO. CONVERSÃO DE
REGIME. PRESCRIÇÃO BIENAL
A transformação do regime jurídico celetista em estatutário extingue
automaticamente o contrato de trabalho, conforme iterativa, notória e
atual jurisprudência da Egrégia Seção de Dissídios Individuais do
Tribunal Superior do Trabalho, passando a fluir daí o prazo de dois
anos para o exercício do direito de ação quanto a questões de cunho
trabalhista, nos termos do inciso XXIX do artigo 7º da Constituição
Federal, com a redação dada pela Emenda Constitucional nº 28/2000.
(Orientação Jurisprudencial nº 128).
Agravo conhecido e desprovido.

PROCESSO : AIRR-743.171/2001.0 - TRT DA 15ª RE-
GIÃO - (AC. SECRETARIA DA 2ª TUR-
MA)

R E L ATO R : MIN. ALTINO PEDROZO DOS SANTOS
A G R AVA N T E ( S ) : SERVIÇO MUNICIPAL DE ÁGUA E ES-

GOTO DE PIRACICABA
ADVOGADO : DR. WINSTON SEBE
A G R AVA D O ( S ) : LÁZARO ANTÔNIO DOMINGUES E

OUTRO
ADVOGADO : DR. ANTÔNIO CLAUDIO FISCHER
DECISÃO:Por unanimidade, conhecer do agravo e, no mérito, negar-
lhe provimento.
EMENTA: AGRAVO EM RECURSO DE REVISTA. VIOLA-
ÇÃO DE PRECEITO CONSTITUCIONAL NÃO CONFIGURA-
DA
Não se dá provimento a agravo interposto contra decisão denegatória
de seguimento do recurso de revista, quando não configurada a ale-
gação de violação direta e literal dos preceitos constitucionais in-
vocados pela parte.
Agravo conhecido e desprovido.

PROCESSO : AIRR-743.364/2001.7 - TRT DA 3ª RE-
GIÃO - (AC. SECRETARIA DA 2ª TUR-
MA)

R E L ATO R : MIN. ALTINO PEDROZO DOS SANTOS
A G R AVA N T E ( S ) : ESTADO DE MINAS GERAIS-SUCES-

SOR DA CAIXA ECONÔMICA DO ES-
TADO DE MINAS GERAIS

PROCURADORA : DRA. ANA MARIA GUIMARÃES RI-
CHA

A G R AVA D O ( S ) : ARGENTINO ROCHA DA SILVA E OU-
TRO

ADVOGADO : DR. ELIAS GONÇALVES FERREIRA

DECISÃO:Por unanimidade, conhecer do agravo e, no mérito, negar-
lhe provimento.
EMENTA: RECURSO DE REVISTA. EXECUÇÃO. PRESSU-
POSTOS DE ADMISSIBILIDADE NÃO PREENCHIDOS.
AGRAVO DESPROVIDO
Afirmando a decisão recorrida que o comando exeqüendo deferiu
expressamente os reflexos das horas extraordinárias em férias e 13º
salário, não há falar em ofensa direta e literal ao inciso XXXVI do
artigo 5º da CF/1988.
Agravo conhecido e desprovido.

PROCESSO : ED-AIRR-743.604/2001.6 - TRT DA 10ª
REGIÃO - (AC. SECRETARIA DA 2ª
TURMA)

R E L ATO R : MIN. JOSÉ PEDRO DE CAMARGO RO-
DRIGUES DE SOUZA

EMBARGANTE : NELSON HORÁCIO SOUTO MACHA-
DO

ADVOGADO : DR. UBIRAJARA WANDERLEY LINS
JÚNIOR

EMBARGADO(A) : TELECOMUNICAÇÕES BRASILEIRAS
S.A. - TELEBRÁS

ADVOGADO : DR. PEDRO LOPES RAMOS
DECISÃO:Por unanimidade, dar provimento aos embargos de de-
claração para prestar esclarecimentos.
EMENTA: EMBARGOS DE DECLARAÇÃO - NULIDADE -
VIOLAÇÃO CONSTITUCIONAL - OMISSÃO INEXISTENTE -
SÚMULA Nº 330 DO TST - INESPECIFICIDADE - ESCLA-

RECIMENTOS PRESTADOS.
Não se configura omissão do v. acórdão no tema da preliminar de
nulidade por negativa da prestação jurisdicional, porquanto destacada
a impossibilidade de ser aceita a violação direta ao artigo 93, IX, da
Constituição da República. Prestam-se esclarecimentos, todavia,
quanto à inespecificidade da Súmula nº 330 do TST, visto que esse
entendimento sumular não abarca as situações em que a rescisão
contratual decorreu de transação extrajudicial, em face da adesão
espontânea do Reclamante ao Plano de Desligamento Voluntário, as-
sim como porque constatado pela instância da prova que a ressalva
oposta no termo do recibo não correspondia ao objeto da presente
reclamação trabalhista.
Embargos de Declaração a que dá provimento parcial para prestar
esclarecimentos.

PROCESSO : AIRR-745.430/2001.7 - TRT DA 8ª RE-
GIÃO - (AC. SECRETARIA DA 2ª TUR-
MA)

R E L ATO R : MIN. ALTINO PEDROZO DOS SANTOS
A G R AVA N T E ( S ) : BANCO MERIDIONAL DO BRASIL

S.A.
ADVOGADO : DR. JOSÉ ALBERTO COUTO MACIEL
A G R AVA D O ( S ) : ANTÔNIO JOSÉ MARTINS CAMPOS
ADVOGADO : DR. MARCUS VINÍCIUS COSTA SOLI-

NO
DECISÃO:Por unanimidade, conhecer do agravo e, no mérito, negar-
lhe provimento.
EMENTA: RECURSO DE REVISTA. EXECUÇÃO. PRESSU-
POSTOS DE ADMISSIBILIDADE NÃO PREENCHIDOS.
AGRAVO DESPROVIDO
À luz do Enunciado nº 266 e do parágrafo 2º do artigo 896 da CLT,
a admissibilidade de recurso de revista interposto contra decisão pro-
ferida na execução exige demonstração de violação direta e literal de
norma da Constituição Federal, sendo inservível a indicação de ga-
rantia constitucional cuja violação dar-se-ia apenas de forma refle-
xa.
Agravo conhecido e desprovido.

PROCESSO : AIRR-745.800/2001.5 - TRT DA 5ª RE-
GIÃO - (AC. SECRETARIA DA 2ª TUR-
MA)

R E L ATO R : MIN. JOSÉ SIMPLICIANO FONTES DE
F. FERNANDES

A G R AVA N T E ( S ) : COMPANHIA HIDRO ELÉTRICA DO
SÃO FRANCISCO - CHESF

ADVOGADO : DR. LYCURGO LEITE NETO
A G R AVA D O ( S ) : MARIA LIUZAHI DE LIMA NASCIMEN-

TO
ADVOGADO : DR. EDINALDO LIMA DE CERQUEIRA
DECISÃO:Por unanimidade, não conhecer do Agravo de Instrumen-
to, por deficiência de traslado. 1
EMENTA: AGRAVO DE INSTRUMENTO - DEFICIÊNCIA DE
TRASLADO.
É incumbência das partes promover a formação do instrumento do
agravo, de modo a possibilitar, caso provido, o imediato julgamento
do Recurso de Revista, instruindo a petição inicial com cópias do
despacho agravado, da certidão da respectiva intimação, das pro-
curações outorgadas aos advogados do agravante e do agravado, da
petição inicial, da contestação, da decisão regional, da comprovação
do depósito recursal, do recolhimento das custas, bem como de outras
peças que se façam necessárias ao deslinde da controvérsia.
Agravo de Instrumento não conhecido.

PROCESSO : AIRR-745.873/2001.8 - TRT DA 4ª RE-
GIÃO - (AC. SECRETARIA DA 2ª TUR-
MA)

R E L ATO R : MIN. ALTINO PEDROZO DOS SANTOS
A G R AVA N T E ( S ) : CLAUDIONOR IGNÁCIO LEITE
ADVOGADO : DR. JAIRO NAUR FRANCK
A G R AVA D O ( S ) : MUNICÍPIO DE CANOAS
ADVOGADO : DR. TEODORO MANUEL DA SILVA

DECISÃO:Por unanimidade, conhecer do agravo e, no mérito, negar-
lhe provimento.
EMENTA: AGRAVO EM RECURSO DE REVISTA. PRESSU-
POSTOS DE ADMISSIBILIDADE NÃO PREENCHIDOS
Não comporta provimento o agravo que visa a destrancar recurso de
revista desprovido dos pressupostos específicos de admissibilidade.
Agravo conhecido e desprovido.

PROCESSO : ED-AIRR-750.552/2001.4 - TRT DA 3ª
REGIÃO - (AC. SECRETARIA DA 2ª
TURMA)

R E L ATO R : MIN. JOSÉ PEDRO DE CAMARGO RO-
DRIGUES DE SOUZA

EMBARGANTE : BANCO DO BRASIL S.A.
ADVOGADO : DR. RICARDO LEITE LUDUVICE
EMBARGADO(A) : IVONE DE ASSIS
ADVOGADO : DR. SILVIO GOMES DA SILVA

DECISÃO:Por unanimidade, negar provimento aos embargos de de-
claração.
EMENTA: EMBARGOS DE DECLARAÇÃO - OMISSÃO INE-
XISTENTE - PRETENSÃO INFRINGENTE DESCABIDA.
A simples indicação do óbice aludido na Súmula nº 264 do TST era
o quanto bastava para afastar a admissibilidade do recurso de revista,
inclusive por contrariedade à Súmula nº 253 do TST, visto que a base
de cálculo das horas extras reconhecida, com a repercussão da gra-
tificação semestral, decorria de normas convencionais.
Conquanto não haja textualmente indicado o artigo 7º, inciso XXVI,
da Constituição Federal, a decisão embargada, de forma clara e in-
duvidosa, expressou o entendimento adotado relativamente ao aludido
dispositivo constitucional, não se configurando, assim, omissão, a teor
da orientação traçada na OJ. 118 da SBDI-1.
Embargos de Declaração a que se nega provimento.

PROCESSO : ED-AIRR-752.104/2001.0 - TRT DA 3ª
REGIÃO - (AC. SECRETARIA DA 2ª
TURMA)

R E L ATO R : MIN. JOSÉ PEDRO DE CAMARGO RO-
DRIGUES DE SOUZA

EMBARGANTE : DANIELE MASCARENHAS
ADVOGADA : DRA. MARIA CRISTINA DA COSTA

FONSECA
EMBARGADO(A) : UNIBANCO - UNIÃO DE BANCOS

BRASILEIROS S.A.
ADVOGADO : DR. ROBINSON NEVES FILHO

DECISÃO:Por unanimidade, dar provimento parcial aos embargos de
declaração para, tão-só, prestar os esclarecimentos, inalteradas as con-
clusões anteriores.
EMENTA: EMBARGOS DE DECLARAÇÃO - ESCLARE-CI-
MENTOS - DANO MORAL - VIOLAÇÃO AO ARTIGO 1.539
DO CÓDIGO CIVIL AFASTADA - HONORÁRIOS PERICIAIS
- JURISPRUDÊNCIA INSERVÍVEL - SÚMULA Nº 23 DO TST
.
Não se vislumbra violação ao artigo 1.539 do Código Civil, na me-
dida em que o Tribunal Regional, com amparo na prova pericial,
inclusive a produzida pela Reclamante, não constatou a alegada in-
capacidade laborativa, assim como as deformidades, privações e hu-
milhações apontadas na petição inicial.
Não se presta a configurar divergência jurisprudencial, a teor da
Súmula nº 23 do TST, aresto que se contrapõe apenas a um dos
fundamentos adotados na decisão recorrida.
Embargos de declaração a que se dá provimento parcial, tão-só para
prestar esclarecimentos.

PROCESSO : ED-AIRR-753.385/2001.7 - TRT DA 2ª
REGIÃO - (AC. SECRETARIA DA 2ª
TURMA)

R E L ATO R : MIN. JOSÉ PEDRO DE CAMARGO RO-
DRIGUES DE SOUZA

EMBARGANTE : TELECOMUNICAÇÕES DE SÃO PAULO
S.A. - TELESP

ADVOGADO : DR. GUILHERME MIGNONE GORDO
EMBARGADO(A) : SÍLVIO CAMPOS ZANI
ADVOGADO : DR. ZÉLIO MAIA DA ROCHA

DECISÃO:Por unanimidade, dar provimento aos embargos de de-
claração para, corrigindo erro material constatado no v. acórdão em-
bargado, esclarecer que, onde se lê artigo 5º, inciso XXX, da Cons-
tituição da República, leia-se artigo 7º, inciso XXX, da Constituição
da República, ficando inalterada a conclusão do aresto embargado.
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EMENTA: EMBARGOS DE DECLARAÇÃO - ERRO MATE-
RIAL RECONHECIDO - CORREÇÃO.
A teor do artigo 897-A da CLT, os embargos de declaração cons-
tituem meio próprio para se corrigir erro material constatado na de-
cisão. Assim, corrige-se erro verificado na decisão embargada, para
se esclarecer que a disposição constitucional debatida era o artigo 7º,
inciso XXX, da Constituição da República e, não, o artigo 5º, inciso
XXX, do mesmo Texto Constitucional.
Embargos de Declaração a que se dá provimento para corrigir erro
material, inalterada a conclusão do aresto embargado.

PROCESSO : AIRR-754.942/2001.7 - TRT DA 15ª RE-
GIÃO - (AC. SECRETARIA DA 2ª TUR-
MA)

R E L ATO R : MIN. ALTINO PEDROZO DOS SANTOS
A G R AVA N T E ( S ) : JUBEIDE LUCHESI TAROSSI
ADVOGADO : DR. ROGÉRIO SOARES
A G R AVA D O ( S ) : MUNICÍPIO DE AMERICANA
PROCURADOR : DR. LAYS CRISTINA DE CUNTO
DECISÃO:Por unanimidade, conhecer do agravo e, no mérito, negar-
lhe provimento.
EMENTA: AGRAVO EM RECURSO DE REVISTA. MEDIDA
CAUTELAR DE REINTEGRAÇÃO. REQUISITOS NÃO CON-
FIGURADOS
Não comporta reparo a decisão regional que indeferiu medida cau-
telar, quando não estão presentes os requisitos inerentes a sua con-
cessão.
Agravo conhecido e desprovido.

PROCESSO : AIRR-759.323/2001.0 - TRT DA 1ª RE-
GIÃO - (AC. SECRETARIA DA 2ª TUR-
MA)

R E L ATO R : MIN. JOSÉ SIMPLICIANO FONTES DE
F. FERNANDES

A G R AVA N T E ( S ) : BANCO NACIONAL S.A. (EM LIQUIDA-
ÇÃO EXTRAJUDICIAL)

ADVOGADO : DR. JÚLIO CÉSAR PINHEIRO
A G R AVA D O ( S ) : YARA CARDOSO
ADVOGADO : DR. NEUZA MARTINS DA SILVA
DECISÃO:Por unanimidade, não conhecer do Agravo de Instrumen-
to, por deficiência de traslado. 1
EMENTA: AGRAVO DE INSTRUMENTO - DEFICIÊNCIA DE
TRASLADO. É incumbência das partes promover a formação do
instrumento do agravo de modo a possibilitar, caso provido, o ime-
diato julgamento do Recurso de Revista, instruindo a petição inicial
com cópias do despacho agravado, da certidão da respectiva inti-
mação, das procurações outorgadas aos advogados do agravante e do
agravado, da petição inicial, da contestação, da decisão regional, da
comprovação do depósito recursal, do recolhimento das custas, bem
como de outras peças que se façam necessárias ao deslinde da con-
trovérsia.
Agravo não conhecido.

PROCESSO : AIRR-759.499/2001.0 - TRT DA 2ª REGIÃO -
(AC. SECRETARIA DA 2ª TURMA)

R E L ATO R : MIN. ALTINO PEDROZO DOS SANTOS
A G R AVA N T E ( S ) : FAZENDA PÚBLICA DO ESTADO DE

SÃO PAULO
PROCURADOR : DR. JOSÉ CARLOS MENK
A G R AVA D O ( S ) : ARMANDO CONEJO
ADVOGADO : DR. ROBERTO C. BARSCH
A G R AVA D O ( S ) : FUNDAÇÃO PADRE ANCHIETA - CEN-

TRO PAULISTA DE RÁDIO E TV EDU-
C AT I VA S

DECISÃO:Por unanimidade, não conhecer do agravo. 3
EMENTA: AGRAVO DE INSTRUMENTO EM RECURSO DE
REVISTA. TRASLADO DEFICIENTE. NÃO-CONHECIMEN-
TO 
Incumbindo à parte velar pela correta formação do instrumento, não
se conhece do agravo quando faltarem peças indispensáveis no tras-
lado. Inteligência do artigo 897, parágrafo 5º, da CLT, e da Instrução
Normativa nº 16/1999 do TST.
Agravo não conhecido.

PROCESSO : ED-AIRR-760.621/2001.0 - TRT DA 23ª
REGIÃO - (AC. SECRETARIA DA 2ª
TURMA)

R E L ATO R : MIN. JOSÉ PEDRO DE CAMARGO RO-
DRIGUES DE SOUZA

EMBARGANTE : CAIXA DE PREVIDÊNCIA E ASSISTÊN-
CIA AOS FUNCIONÁRIOS DO BANCO
DA AMAZÔNIA S.A. - CAPAF

ADVOGADO : DR. SÉRGIO L. TEIXEIRA DA SILVA
EMBARGADO(A) : JOÃO BATISTA BARBOSA
ADVOGADO : DR. ISRAEL ANIBAL SILVA
DECISÃO:Por unanimidade, negar provimento aos embargos de de-
claração.
EMENTA: EMBARGOS DE DECLARAÇÃO - OMISSÃO INE-
XISTENTE - PRETENSÃO INFRINGENTE.
Os embargos de declaração não se prestam para permitir que a parte
suscite aspectos da controvérsia anteriormente não abordados e que res-
taram preclusos. O rejulgamento da matéria desafia recurso próprio.
Embargos de Declaração a que se nega provimento.

PROCESSO : ED-AIRR-760.870/2001.0 - TRT DA 3ª
REGIÃO - (AC. SECRETARIA DA 2ª
TURMA)

R E L ATO R : MIN. JOSÉ PEDRO DE CAMARGO RO-
DRIGUES DE SOUZA

EMBARGANTE : HSBC BANK BRASIL S.A. - BANCO
M Ú LT I P L O

ADVOGADA : DRA. CRISTIANA RODRIGUES GONTI-
JO

EMBARGADO(A) : PAULO CÉSAR MOREIRA FRANÇA
ADVOGADO : DR. PAULO ROBERTO SANTOS
DECISÃO:Por unanimidade, dar provimento aos embargos de de-
claração para, sanando a omissão constatada, concluir que a ad-
missibilidade do recurso de revista quanto à multa convencional es-
barrava na Súmula nº 333 do TST, daí por que fica inalterada a
conclusão do aresto embargado.
EMENTA: EMBARGOS DE DECLARAÇÃO - OMISSÃO RE-
CONHECIDA QUANTO À MULTA CONVENCIONAL - MA-
TÉRIA SUPERADA - REFORMATIO IN PEJUS - HORAS EX-
TRAS - SÚMULA Nº 204 - OMISSÕES INEXISTENTES.
Conquanto deva ser reconhecida omissão relativamente à admissi-
bilidade do recurso de revista, em face dos paradigmas indicados no
arrazoado, verifica-se que o apelo esbarrava na Súmula nº 333 do
TST, porquanto a jurisprudência atual, notória e iterativa do Tribunal
Superior do Trabalho, a exemplo da decisão recorrida, entende que
incide a multa convencional, mesmo na hipótese de previsão nor-
mativa repetir obrigação estabelecida no texto da CLT (OJ. nº 239 da
SBDI-1). De outro lado, porém, tendo o acórdão recorrido exposto os
fundamentos pelos quais não reconheceu a ocorrência de re f o r m a t i o
in pejus e contrariedade da Súmula nº 204 do TST, nestes temas
constata-se a intenção do Embargante de imprimir efeito infrigente
aos embargos de declaração.
Embargos de Declaração a que se dá provimento parcial para sanar
omissão, inalterada a conclusão anterior.

PROCESSO : ED-AIRR-761.991/2001.4 - TRT DA 19ª
REGIÃO - (AC. SECRETARIA DA 2ª
TURMA)

R E L ATO R : MIN. JOSÉ PEDRO DE CAMARGO RO-
DRIGUES DE SOUZA

EMBARGANTE : TELEMAR - TELECOMUNICAÇÕES DE
ALAGOAS S.A.

ADVOGADO : DR. MARCELO LUIZ ÁVILA DE BES-
SA

EMBARGADO(A) : ANA LÚCIA DA ROCHA BURITY
ADVOGADO : DR. JOÃO TENÓRIO CAVALCANTE
DECISÃO:Por unanimidade, dar provimento parcial aos embargos de
declaração, tão-só, para prestar esclarecimentos, inalterada a con-
clusão do acórdão embargado.
EMENTA: EMBARGOS DE DECLARAÇÃO - OMISSÕES INE-
XISTENTES - MATÉRIAS REPUTADAS PRECLUSAS NA INS-
TÂNCIA DE ORIGEM - ESCLARECIMENTOS PRESTADOS.
De modo a aperfeiçoar a prestação jurisdicional, devem ser prestados
esclarecimentos, reiterando-se que não houve no julgamento de ori-
gem qualquer violação direta/literal dos arts. 5º, “caput” e inciso II, e
7º, I, da Constituição Federal. De outro lado, tal como já destacara a
Eg. Corte das Alagoas, ao julgar embargos de declaração, preclusa a
discussão em torno das Súmulas 219 e 329, art. 14 da Lei 5584/70 e
do inciso XXXVI do art. 5º da Carta Política, temas que não foram
trazidos à baila no recurso ordinário.
Embargos de Declaração a que se dá provimento parcial, tão-só, para
prestar esclarecimentos, inalterada a conclusão do aresto embarga-
do.

PROCESSO : AIRR-762.625/2001.7 - TRT DA 3ª RE-
GIÃO - (AC. SECRETARIA DA 2ª TUR-
MA)

R E L ATO R : MIN. JOSÉ PEDRO DE CAMARGO RO-
DRIGUES DE SOUZA

A G R AVA N T E ( S ) : JOSÉ MARIA SOARES CUNHA
ADVOGADA : DRA. JOANA D'ARC RIBEIRO
A G R AVA D O ( S ) : FLORESTAS RIO DOCE S.A. , SOCIE-

DADE FLORESTADORA E REFLORES-
TA D O R A

ADVOGADO : DR. ARY FERNANDO RODRIGUES
N A S C I M E N TO

DECISÃO:Por unanimidade, conhecer do Agravo de Instrumento e,
no mérito, negar-lhe provimento.
EMENTA: AGRAVO DE INSTRUMENTO EM RECURSO DE
REVISTA - PRESCRIÇÃO - ENQUADRAMENTO DAS ATI-
VIDADES - MOTORISTA.
Correto o trancamento da revista, pois, no caso concreto, definiu o
Eg. Regional que o reclamante exercia atividades fora de atividade
rural, atraindo a discussão para o campo probatório, que não pode ser
modificado (Súmula 126).
Agravo improvido.

PROCESSO : AIRR-763.175/2001.9 - TRT DA 3ª RE-
GIÃO - (AC. SECRETARIA DA 2ª TUR-
MA)

R E L ATO R : MIN. JOSÉ SIMPLICIANO FONTES DE
F. FERNANDES

A G R AVA N T E ( S ) : MOTORBEL VEÍCULOS E SERVIÇOS
LT D A .

ADVOGADO : DR. EVALDO LOMMEZ DA SILVA
A G R AVA D O ( S ) : CARLOS ANTÔNIO DIAS DE SOUZA
ADVOGADO : DR. ISMÁRIO JOSÉ DE ANDRADE
DECISÃO:Por unanimidade, negar provimento ao Agravo de Ins-
trumento. 2
EMENTA: AGRAVO DE INSTRUMENTO. Agravo de Instrumen-
to a que se nega provimento, porque não preenchidos os requisitos de
admissibilidade do Recurso de Revista, previstos no artigo 896 da
CLT, tornando-se inviável o seu processamento.

<!ID413946-5>

PROCESSO : AIRR-763.915/2001.5 - TRT DA 15ª RE-
GIÃO - (AC. SECRETARIA DA 2ª TUR-
MA)

R E L ATO R : MIN. JOSÉ SIMPLICIANO FONTES DE
F. FERNANDES

A G R AVA N T E ( S ) : NELSON LOPES
ADVOGADO : DR. REINALDO BELO JÚNIOR
A G R AVA D O ( S ) : CESP - COMPANHIA ENERGÉTICA DE

SÃO PAULO
ADVOGADO : DR. CARLOS EDUARDO BARRA

E VA N G E L I S TA
DECISÃO:Por unanimidade, não conhecer do Agravo de Instru-
mento. 1
EMENTA: AGRAVO DE INSTRUMENTO. DEFICIÊNCIA DE
TRASLADO. É incumbência das partes promover a formação do
instrumento do agravo, de modo a possibilitar, caso provido, o ime-
diato julgamento do Recurso de Revista, instruindo a petição inicial
com cópias do despacho agravado, da certidão da respectiva in-
timação, das procurações outorgadas aos advogados do agravante e
do agravado, da petição inicial, da contestação, da decisão regional,
da comprovação do depósito recursal, do recolhimento das custas,
bem como de outras peças que se façam necessárias ao deslinde da
controvérsia.
Agravo de Instrumento não conhecido.

PROCESSO : AIRR-764.672/2001.1 - TRT DA 2ª REGIÃO -
(AC. SECRETARIA DA 2ª TURMA)

R E L ATO R : MIN. ALTINO PEDROZO DOS SANTOS
A G R AVA N T E ( S ) : FAZENDA PÚBLICA DO ESTADO DE

SÃO PAULO
PROCURADORA : DRA. MARIA SÍLVIA DE A. G. GOULART
A G R AVA D O ( S ) : MÔNICA CRISTINA PIRES RAMOS E

OUTROS
ADVOGADO : DR. MARCELO CASTRO
DECISÃO:Por unanimidade, conhecer do agravo e, no mérito, ne-
gar-lhe provimento.
EMENTA: AGRAVO DE INSTRUMENTO. RECURSO DE REVIS-
TA. RESPONSABILIDADE SUBSIDIÁRIA. ENTE PÚBLICO
A responsabilidade subsidiária da administração pública é fruto de
construção jurisprudencial, não afrontando o disposto nos preceitos
legais e constitucionais invocados pelo recorrente, haja vista que a
jurisdição não se aperfeiçoa apenas através de normas positivadas,
mas, também, através da analogia, dos costumes e dos princípios
gerais de direito, nos termos dos artigos 8º da CLT e 4º da Lei de
Introdução ao Código Civil (LICC). Aplicabilidade do item IV do
Enunciado nº 331 desta Corte.
Agravo conhecido e desprovido.

PROCESSO : ED-AIRR-765.726/2001.5 - TRT DA 1ª
REGIÃO - (AC. SECRETARIA DA 2ª
TURMA)

R E L ATO R : MIN. JOSÉ LUCIANO DE CASTILHO
PEREIRA

EMBARGANTE : MASSA FALIDA DO BANCO DO PRO-
GRESSO S.A.

ADVOGADO : DR. ROGÉRIO AVELAR
EMBARGADO(A) : CARLOS ALBERTO COELHO MALHEI-

RO GOMES
ADVOGADO : DR. JORGE AURÉLIO PINHO DA SILVA
DECISÃO:Por unanimidade, rejeitar os Embargos Declaratórios.
EMENTA: EMBARGOS DE DECLARAÇÃO. Rejeitam-se os em-
bargos de declaração quando o julgado embargado não evidenciar a
ocorrência de omissão capaz de ensejar a concessão de eficácia mo-
dificativa.
Embargos rejeitados.

PROCESSO : ED-AIRR-765.759/2001.0 - TRT DA 15ª
REGIÃO - (AC. SECRETARIA DA 2ª
TURMA)

R E L ATO R : MIN. JOSÉ LUCIANO DE CASTILHO
PEREIRA

EMBARGANTE : USINA SÃO MARTINHO S.A.
ADVOGADA : DRA. MARIA AMÉLIA SOUZA DA RO-

CHA
EMBARGADO(A) : APARECIDA MORAES CÂNDIDO
ADVOGADO : DR. LADEMIR JOSÉ CAPELOTTO
DECISÃO:Por unanimidade, acolher os Embargos Declaratórios, a
fim de sanar a omissão apontada.
EMENTA: EMBARGOS DE DECLARAÇÃO. Embargos Decla-
ratórios acolhidos para sanar vício de omissão na análise de matéria
relativa à prescrição.

PROCESSO : AIRR-765.814/2001.9 - TRT DA 3ª RE-
GIÃO - (AC. SECRETARIA DA 2ª TUR-
MA)

R E L ATO R : MIN. JOSÉ SIMPLICIANO FONTES DE
F. FERNANDES

A G R AVA N T E ( S ) : USIMINAS MECÂNICA S.A.
ADVOGADO : DR. MARCELO CUNHA E SILVA
A G R AVA D O ( S ) : OTACÍLIO ELIAS PEREIRA
ADVOGADO : DR. JOSÉ JOACIR GONÇALVES
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DECISÃO:Por unanimidade, negar provimento ao Agravo de Ins-
trumento. 3
EMENTA: AGRAVO DE INSTRUMENTO. RITO SUMARÍS-
SIMO. Nas causas sujeitas ao procedimento sumaríssimo, somente
será admitido recurso de revista por contrariedade a súmula de ju-
risprudência uniforme do TST e violação direta da Constituição da
República. Inteligência do artigo 896, § 6º, da CLT.
Agravo a que se nega provimento.

PROCESSO : AIRR-766.845/2001.2 - TRT DA 2ª RE-
GIÃO - (AC. SECRETARIA DA 2ª TUR-
MA)

R E L ATO R : MIN. JOSÉ SIMPLICIANO FONTES DE
F. FERNANDES

A G R AVA N T E ( S ) : VOLSWAGEM DO BRASIL LTDA.
ADVOGADO : DR. LUIZ CARLOS AMORIM ROBOR-

TELLA
A G R AVA D O ( S ) : SINDICATO DOS METALÚRGICOS DO

ABC
ADVOGADA : DRA. CÉLIA ROCHA DE LIMA

DECISÃO:Por unanimidade, negar provimento ao Agravo de Ins-
trumento. 3
EMENTA: AGRAVO DE INSTRUMENTO. RECURSO DE RE-
VISTA. Agravo a que se nega provimento, uma vez que não logrou
êxito em demonstrar a satisfação dos pressupostos de admissibilidade
do art. 896 da CLT.

PROCESSO : ED-AIRR-766.930/2001.5 - TRT DA 4ª
REGIÃO - (AC. SECRETARIA DA 2ª
TURMA)

R E L ATO R : MIN. JOSÉ LUCIANO DE CASTILHO
PEREIRA

EMBARGANTE : COMPANHIA ESTADUAL DE ENERGIA
ELÉTRICA - CEEE

ADVOGADO : DR. RICARDO ADOLPHO BORGES DE
ALBUQUERQUE

EMBARGADO(A) : NILSON SOARES DA SILVEIRA
ADVOGADO : DR. ANTÔNIO MARTINS DOS SAN-

TO S

DECISÃO:Por unanimidade, acolher o pedido declaratório para sa-
nar omissão, nos termos da fundamentação.
EMENTA: EMBARGOS DECLARATÓRIOS. Pedido acolhido pa-
ra sanar omissão existente no Acórdão.

PROCESSO : ED-AIRR-767.269/2001.0 - TRT DA 9ª
REGIÃO - (AC. SECRETARIA DA 2ª
TURMA)

R E L ATO R : MIN. MÁRCIO EURICO VITRAL AMA-
RO

EMBARGANTE : FABIANE CHRISTINA BELCHIOR
ADVOGADO : DR. MÁRCIO GONTIJO
EMBARGADO(A) : ESTADO DO PARANÁ
PROCURADOR : DR. ALDACY RACHID COUTINHO

DECISÃO:Por unanimidade, rejeitar os embargos declaratórios da
reclamada.
EMENTA: EMBARGOS DE DECLARAÇÃO DA RECLAMA-
DA. REJEIÇÃO. Rejeitam-se os embargos declaratórios quando não
verificada qualquer uma das hipóteses elencadas nos artigos 897-A da
CLT e 535 do CPC.

PROCESSO : ED-AIRR-767.298/2001.0 - TRT DA 15ª
REGIÃO - (AC. SECRETARIA DA 2ª
TURMA)

R E L ATO R : MIN. JOSÉ LUCIANO DE CASTILHO
PEREIRA

EMBARGANTE : EDSON TRAJANO VIEIRA E OUTROS
ADVOGADO : DR. WILSON ROBERTO PAULISTA
EMBARGADO(A) : FUSAM - FUNDAÇÃO DE SAÚDE E AS-

SISTÊNCIA DO MUNICÍPIO DE CAÇA-
PAVA

ADVOGADO : DR. BENEDITO DE PAULA BARROS FI-
LHO

DECISÃO:Por unanimidade, rejeitar os Embargos Declaratórios.
EMENTA: EMBARGOS DECLARATÓRIOS. Os embargos de-
claratórios destinam-se tão-somente a suprir vícios existentes no jul-
gado, aqueles expressamente previstos no art. 535 e incisos do CPC,
sendo impróprios para qualquer outro fim.
Embargos Declaratórios rejeitados.

PROCESSO : AIRR-767.350/2001.8 - TRT DA 4ª RE-
GIÃO - (AC. SECRETARIA DA 2ª TUR-
MA)

R E L ATO R : MIN. RENATO DE LACERDA PAIVA
A G R AVA N T E ( S ) : CLAUDIR RICARDO DOS REIS
ADVOGADO : DR. LUDMIL FRANCISCO MENTA
A G R AVA D O ( S ) : MVC SERVIÇOS EM PLÁSTICOS LTDA.
ADVOGADO : DR. RENATO DOMINGOS ZUCO

DECISÃO:Por unanimidade, negar provimento ao agravo de ins-
trumento. 4
EMENTA: AGRAVO DE INSTRUMENTO. RECURSO DE RE-
VISTA. DIFERENÇA DO ACRÉSCIMO DO FGTS - APOSEN-
TADORIA ESPONTÂNEA. Consoante a iterativa, atual e notória
jurisprudência da Subseção I Especializada em Dissídios Individuais
desta Corte, consubstanciada na sua Orientação Jurisprudencial de n.
177, “A aposentadoria espontânea extingue o contrato de trabalho,
mesmo quando o empregado continua a trabalhar na empresa após a
concessão do benefício previdenciário. Assim sendo, indevida a multa
de 40% do FGTS em relação ao período anterior à aposentadoria”.
Agravo desprovido.

PROCESSO : AIRR-767.639/2001.8 - TRT DA 3ª RE-
GIÃO - (AC. SECRETARIA DA 2ª TUR-
MA)

R E L ATO R : MIN. JOSÉ SIMPLICIANO FONTES DE
F. FERNANDES

A G R AVA N T E ( S ) : PNEUMAC LTDA.
ADVOGADO : DR. HELDER DE SOUSA SANTOS
A G R AVA D O ( S ) : AMILTON ADRIANO CARIOCA NO-

GUEIRA
ADVOGADO : DR. NEUZILENE GALVÃO CAMPOS
DECISÃO:Por unanimidade, negar provimento ao Agravo de Ins-
trumento. 3
EMENTA: AGRAVO DE INSTRUMENTO. RECURSO DE RE-
VISTA QUE NÃO ATENDE AOS PRESSUPOSTOS DE RE-
CORRIBILIDADE. NÃO-PROVIMENTO. De acordo com a pre-
visão contida no art. 896, § 6º, da CLT, nas causas sujeitas ao
procedimento sumaríssimo, somente será admitido recurso de revista
por contrariedade à súmula de jurisprudência uniforme do TST e
violação direta da Constituição da República.

PROCESSO : ED-AIRR-767.689/2001.0 - TRT DA 4ª
REGIÃO - (AC. SECRETARIA DA 2ª
TURMA)

R E L ATO R : MIN. JOSÉ LUCIANO DE CASTILHO
PEREIRA

EMBARGANTE : UNIBANCO - UNIÃO DE BANCOS
BRASILEIROS S.A.

ADVOGADA : DRA. CRISTIANA RODRIGUES GONTI-
JO

EMBARGADO(A) : ADRIANA LINHARES ZANELLA RO-
CHA

ADVOGADO : DR. ROMARINO JUNQUEIRA DOS
REIS

DECISÃO:Por unanimidade, acolher os Embargos Declaratórios tão-
somente para prestar esclarecimentos.
EMENTA: Embargos Declaratórios acolhidos tão-somente para pres-
tar esclarecimentos.

PROCESSO : AIRR-767.726/2001.8 - TRT DA 3ª RE-
GIÃO - (AC. SECRETARIA DA 2ª TUR-
MA)

R E L ATO R : MIN. ALTINO PEDROZO DOS SANTOS
A G R AVA N T E ( S ) : CONSTRUTORA QUEIROZ GALVÃO

S.A.
ADVOGADO : DR. EDUARDO VICENTE RABELO

AMORIM
A G R AVA D O ( S ) : JOSÉ CÂNDIDO DE MENEZES
ADVOGADO : DR. JORGE ANTÔNIO DE OLIVEIRA
DECISÃO:Por unanimidade, conhecer do agravo e, no mérito, negar-
lhe provimento.
EMENTA: RECURSO DE REVISTA. PRESSUPOSTOS DE AD-
MISSIBILIDADE NÃO ATENDIDOS. AGRAVO DESPROVI-
DO
Não comporta provimento o agravo que visa a destrancar recurso de
revista desprovido dos pressupostos específicos de admissibilidade.
Agravo conhecido e desprovido.

PROCESSO : ED-AIRR-767.875/2001.2 - TRT DA 6ª
REGIÃO - (AC. SECRETARIA DA 2ª
TURMA)

R E L ATO R : MIN. JOSÉ PEDRO DE CAMARGO RO-
DRIGUES DE SOUZA

EMBARGANTE : BANCO DO ESTADO DE PERNAMBU-
CO S.A. - BANDEPE

ADVOGADO : DR. OSMAR MENDES PAIXÃO CÔR-
TES

EMBARGADO(A) : USINA TREZE DE MAIO S.A.
EMBARGADO(A) : JOSÉ REMILSON ANDRÉ DA SILVA
ADVOGADA : DRA. MARIA DAS DÔRES DA SILVA

MELO
DECISÃO:Por unanimidade, dar provimento aos embargos de de-
claração para, reconhecida a omissão, afastar a deficiência de traslado
e conhecer do agravo de instrumento, mas, no mérito, negar- lhe
provimento.
EMENTA: EMBARGOS DE DECLARAÇÃO - OMISSÃO RE-
CONHECIDA - DEFICIÊNCIA DE TRASLADO AFASTADA -
PROCESSO DE EXECUÇÃO - PENHORA DE BEM HIPO-
TECADO - INEXISTÊNCIA DE AFRONTA DIRETA E LITE-
RAL À GARANTIA CONSTITUCIONAL DE PROTEÇÃO AO
ATO JURÍDICO PERFEITO.

Tendo sido processado o agravo de instrumento nos próprios autos
dos embargos de terceiro, há de ser afastada a falta de traslado de
mandato dos agravados, primeiro porque não há traslado algum e,
segundo, porque as instâncias ordinárias aceitaram a representação
das partes, tal como na reclamatória originária. Todavia, no mérito, há
de se entender que a discussão em torno da penhorabilidade de bem
gravado por hipoteca, em razão de cédula industrial ou rural, cinge-se
à interpretação do alcance da regra do art. 57 do Decreto-lei 413/69
e do art. 69 do Decreto-lei 167/67, ou, ainda, do art. 648 do CPC, na
execução trabalhista, o que, evidentemente, é de natureza infracons-
titucional e reflexa, não ensejando, portanto, a admissibilidade do
recurso de revista em sede executória, ante a estreita senda aberta
pelo § 2º do art. 896 da CLT. Não está em jogo o contrato celebrado
entre o Banco, credor hipotecário, e o devedor da cédula. O ato
jurídico perfeito e o direito adquirido dali resultantes é “res inter
allios” para os fins da execução trabalhista, a qual, por força de
legislação específica, atribui ao detentor de título judicial privilégio
de crédito superior a qualquer outro. Ademais, a jurisprudência in-
vocada, seja desta C. Corte, seja de Turma do E. STF, está superada,
tanto pela Orientação Jurisprudencial nº 226 da Eg. SBDI-1, como
pelo julgamento do Plenário da Suprema Corte, ocorrido no RE.
231.497-8.
Embargos de Declaração a que se dá provimento para, sanada a
omissão, afastar a deficiência de traslado e conhecer do agravo de
instrumento, negando-lhe provimento.

PROCESSO : ED-AIRR-767.879/2001.7 - TRT DA 6ª
REGIÃO - (AC. SECRETARIA DA 2ª
TURMA)

R E L ATO R : MIN. JOSÉ PEDRO DE CAMARGO RO-
DRIGUES DE SOUZA

EMBARGANTE : BANCO DO ESTADO DE PERNAMBU-
CO S.A. - BANDEPE

ADVOGADO : DR. OSMAR MENDES PAIXÃO CÔR-
TES

EMBARGADO(A) : ENGENHO FERVEDOURO (CARLOS
OLIVEIRA RIBEIRO)

EMBARGADO(A) : FRANCISCO FRANCELINO DA SILVA
ADVOGADO : DR. MURILO SOUTO QUIDUTE
DECISÃO:Por unanimidade, dar provimento aos embargos de de-
claração para, reconhecida a omissão, afastar a deficiência de traslado
e conhecer do agravo de instrumento, mas, no mérito, negar- lhe
provimento.
EMENTA: EMBARGOS DE DECLARAÇÃO - OMISSÃO RE-
CONHECIDA - DEFICIÊNCIA DE TRASLADO AFASTADA -
PROCESSO DE EXECUÇÃO - PENHORA DE BEM HIPO-
TECADO - INEXISTÊNCIA DE AFRONTA DIRETA E LITE-
RAL À GARANTIA CONSTITUCIONAL DE PROTEÇÃO AO
ATO JURÍDICO PERFEITO.
Tendo sido processado o agravo de instrumento nos próprios autos
dos embargos de terceiro, há de ser afastada a falta de traslado de
mandato dos agravados, primeiro porque não há traslado algum e,
segundo, porque as instâncias ordinárias aceitaram a representação
das partes, tal como na reclamatória originária. Todavia, no mérito, há
de se entender que a discussão em torno da penhorabilidade de bem
gravado por hipoteca, em razão de cédula industrial ou rural, cinge-se
à interpretação do alcance da regra do art. 57 do Decreto-Lei nº
413/69 e do art. 69 do Decreto-Lei nº 167/67, ou, ainda, do art. 648
do CPC, na execução trabalhista, o que, evidentemente, é de natureza
infraconstitucional e reflexa, não ensejando, portanto, a admissibi-
lidade do recurso de revista em sede executória, ante a estreita senda
aberta pelo § 2º do art. 896 da CLT. Não está em jogo o contrato
celebrado entre o Banco, credor hipotecário, e o devedor da cédula. O
ato jurídico perfeito e o direito adquirido dali resultantes é “res inter
allios” para os fins da execução trabalhista, a qual, por força de
legislação específica, atribui ao detentor de título judicial privilégio
de crédito superior a qualquer outro. Ademais, a jurisprudência in-
vocada, seja desta C. Corte, seja de Turma do E. STF, está superada,
tanto pela Orientação Jurisprudencial nº 226 da Eg. SBDI-1, como
pelo julgamento do Plenário da Suprema Corte, ocorrido no RE.
231.497-8.
Embargos de Declaração a que se dá provimento para, sanada a
omissão, afastar a deficiência de traslado e conhecer do agravo de
instrumento, negando-lhe provimento.

PROCESSO : AIRR-767.951/2001.4 - TRT DA 8ª RE-
GIÃO - (AC. SECRETARIA DA 2ª TUR-
MA)

R E L ATO R : MIN. ALTINO PEDROZO DOS SANTOS
A G R AVA N T E ( S ) : INSTITUTO NACIONAL DE COLONI-

ZAÇÃO E REFORMA AGRÁRIA - IN-
CRA

PROCURADORA : DRA. MARIA DE FÁTIMA OLIVEIRA
A G R AVA D O ( S ) : MARIZILDA DOS SANTOS ARRUDA E

OUTROS
ADVOGADA : DRA. MARIA CELINA MENEZES VIEI-

RA
DECISÃO:Por unanimidade, não conhecer do agravo, porque des-
fundamentado.
EMENTA: AGRAVO DE INSTRUMENTO. RECURSO DES-
FUNDAMENTADO. NÃO-CONHECIMENTO
À luz do artigo 524, inciso II, do CPC, o agravante deve indicar as
razões do pedido de reforma da decisão impugnada. Logo, não com-
porta conhecimento, porque desfundamentado, o agravo que não im-
pugna a decisão denegatória, limitando-se a reiterar os fundamentos
do recurso de revista.
Agravo não conhecido.
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PROCESSO : AIRR-768.825/2001.6 - TRT DA 6ª RE-
GIÃO - (AC. SECRETARIA DA 2ª TUR-
MA)

R E L ATO R : MIN. ALTINO PEDROZO DOS SANTOS
A G R AVA N T E ( S ) : INFORMADOR DE PERNAMBUCO LT-

DA.
ADVOGADA : DRA. MARIA JERUZA XAVIER MAR-

QUES
A G R AVA D O ( S ) : GLÁUCIA NUNES DA SILVA
ADVOGADO : DR. RICARDO JORGE A. DE OLIVEI-

RA

DECISÃO:Por unanimidade, conhecer do agravo de instrumento e,
no mérito, negar-lhe provimento.
EMENTA: AGRAVO DE INSTRUMENTO EM RECURSO DE
REVISTA. EXECUÇÃO
À luz do Enunciado nº 266 desta Corte e do parágrafo 2º do artigo
896 da CLT, a admissibilidade de recurso de revista interposto contra
decisão proferida na execução exige demonstração de afronta direta e
literal de norma da Constituição Federal, sendo inservível a indicação
de garantia constitucional cuja violação dar-se-ia apenas de forma
reflexa.
Agravo conhecido e desprovido.

PROCESSO : AIRR-768.828/2001.7 - TRT DA 3ª RE-
GIÃO - (AC. SECRETARIA DA 2ª TUR-
MA)

R E L ATO R : MIN. ALTINO PEDROZO DOS SANTOS
A G R AVA N T E ( S ) : PROSPECTIVA EMPREENDIMENTOS E

PARTICIPAÇÕES LTDA.
ADVOGADA : DRA. SORAIA SOUTO BOAN
A G R AVA D O ( S ) : ODAIR VIANA PEREIRA
ADVOGADA : DRA. ELIANA DIAS AVELAR

DECISÃO:Por unanimidade, conhecer do agravo e, no mérito, negar-
lhe provimento.
EMENTA: AGRAVO EM RECURSO DE REVISTA. PROCE-
DIMENTO SUMARÍSSIMO. LEI Nº 9.957/2000. IMPOSSIBI-
LIDADE. NÃO PREENCHIDOS OS REQUISITOS LEGAIS
O procedimento instituído pela Lei nº 9.957/2000 dispõe que somente
será admitido recurso de revista por contrariedade a Súmula de Ju-
risprudência Uniforme do Tribunal Superior do Trabalho e violação
direta da Constituição da República (CLT, art. 896, par. 6º).
Agravo conhecido e desprovido.

PROCESSO : AIRR-768.850/2001.1 - TRT DA 6ª RE-
GIÃO - (AC. SECRETARIA DA 2ª TUR-
MA)

R E L ATO R : MIN. JOSÉ PEDRO DE CAMARGO RO-
DRIGUES DE SOUZA

A G R AVA N T E ( S ) : BANCO DO ESTADO DE PERNAMBU-
CO S.A. - BANDEPE

ADVOGADO : DR. OSMAR MENDES PAIXÃO CÔR-
TES

A G R AVA D O ( S ) : MARIA JOSÉ DE MENDONÇA BISPO
ADVOGADO : DR. MÁRIO PEIXOTO DE OLIVEIRA FI-

LHO

DECISÃO:Por unanimidade, negar provimento ao agravo de ins-
trumento.
EMENTA: AGRAVO DE INSTRUMENTO EM RECURSO DE
REVISTA - PROCESSO DE EXECUÇÃO - REFLEXO DAS
HORAS EXTRAS NOS REPOUSOS SEMANAIS - VIOLAÇÃO
CONSTITUCIONAL INOCORRENTE.
Na forma do § 2º do art. 896 da CLT e da Súmula 266 desta C. Corte,
impossível, no processo de execução, ressuscitar discussão que seria
própria do conhecimento, mormente pela invocação de contrariedade
à Lei 605/49 e ao Decreto 27.048/49, que regulamentou aquela. A
discussão não tem foro constitucional.
Agravo improvido.

PROCESSO : AIRR-770.491/2001.8 - TRT DA 21ª RE-
GIÃO - (AC. SECRETARIA DA 2ª TUR-
MA)

R E L ATO R : MIN. ALTINO PEDROZO DOS SANTOS
A G R AVA N T E ( S ) : MUNICÍPIO DE NATAL
PROCURADOR : DR. AURINO LOPES VILA
A G R AVA D O ( S ) : FRANCISCO SILVA DE CARVALHO E

OUTRO
ADVOGADA : DRA. JANAÍNA FÉLIX BARBOSA

DECISÃO:Por unanimidade, conhecer do agravo e, no mérito, negar-
lhe provimento.
EMENTA: AGRAVO EM RECURSO DE REVISTA. EXECU-
ÇÃO À luz do Enunciado nº 266 desta Corte e do parágrafo 2º do
artigo 896 da CLT, a admissibilidade do recurso de revista interposto
contra decisão proferida na execução exige demonstração de afronta
direta e literal de norma da Constituição Federal, sendo inservível a
indicação de garantia constitucional cuja violação dar-se-ia apenas de
forma reflexa.
Agravo conhecido e desprovido.

PROCESSO : AIRR-770.711/2001.8 - TRT DA 15ª RE-
GIÃO - (AC. SECRETARIA DA 2ª TUR-
MA)

R E L ATO R : MIN. ALTINO PEDROZO DOS SANTOS
A G R AVA N T E ( S ) : PORTAL SPORT'S S/C LTDA.
ADVOGADO : DR. WINSTON SEBE
A G R AVA D O ( S ) : MARCOS AGENOR CARAJOL
ADVOGADO : DR. SÉRGIO ESPAZIANI
DECISÃO:Por unanimidade, conhecer do agravo e, no mérito, negar-
lhe provimento.
EMENTA: AGRAVO DE INSTRUMENTO EM RECURSO DE
REVISTA. IRREGULARIDADE DE REPRESENTAÇÃO
O recurso interposto por advogado não habilitado nos autos constitui
ato processual juridicamente inexistente. Decisão agravada em con-
sonância com o Precedente nº 149: Mandato. Art. 13, CPC. Re-
gularização. Fase recursal. Inaplicável.
Agravo conhecido e desprovido.

PROCESSO : AIRR-770.713/2001.5 - TRT DA 15ª RE-
GIÃO - (AC. SECRETARIA DA 2ª TUR-
MA)

R E L ATO R : MIN. ALTINO PEDROZO DOS SANTOS
A G R AVA N T E ( S ) : BANCO DO BRASIL S.A.
ADVOGADO : DR. JOSÉ APARECIDO BUIN
A G R AVA D O ( S ) : ISABEL ROSA GÓIS FREIRE
ADVOGADA : DRA. MARIA ISABEL FERREIRA CA-

RUSI
DECISÃO:Por unanimidade, conhecer do agravo e, no mérito, negar-
lhe provimento.
EMENTA: RECURSO DE REVISTA. EXECUÇÃO. PRESSU-
POSTOS DE ADMISSIBILIDADE NÃO PREENCHIDOS.
AGRAVO DESPROVIDO
Não cabe agravo para liberar o trânsito do recurso de revista in-
terposto contra acórdão regional em consonância com a iterativa,
atual e notória jurisprudência do Tribunal Superior do Trabalho. Apli-
cação do Enunciado nº 333 e do artigo 896, parágrafo 4º, da CLT.
Agravo conhecido e desprovido.

PROCESSO : AG-AIRR-771.443/2001.9 - TRT DA 15ª
REGIÃO - (AC. SECRETARIA DA 2ª
TURMA)

R E L ATO R : MIN. MÁRCIO EURICO VITRAL AMARO
A G R AVA N T E ( S ) : WHITE MARTINS GASES INDUSTRIAIS

S.A.
ADVOGADO : DR. JOSÉ ALBERTO COUTO MACIEL
A G R AVA D O ( S ) : JOSÉ ARTUR RISSATO
ADVOGADO : DR. ADILSON BASSALHO PEREIRA
DECISÃO:Por unanimidade, negar provimento ao Agravo.
EMENTA: AGRAVO REGIMENTAL - AGRAVO DE INSTRU-
MENTO - AUTOS PRINCIPAIS - CARTA DE SENTENÇA IN-
COMPLETA - IN-TST-16/99 - NÃO CONHECIMENTO. Se o
Agravante não consegue desconstituir o fundamento pelo qual seu
Agravo de Instrumento não foi conhecido, impõe-se a manutenção do
despacho agravado, negando-se provimento ao Agravo Regimental.

PROCESSO : AIRR-772.835/2001.0 - TRT DA 4ª REGIÃO -
(AC. SECRETARIA DA 2ª TURMA)

R E L ATO R : MIN. ALTINO PEDROZO DOS SANTOS
A G R AVA N T E ( S ) : SOUZA CRUZ S.A.
ADVOGADO : DR. HÉLIO CARVALHO SANTANA
A G R AVA D O ( S ) : EDNON LUIZ FLORES SILVA
ADVOGADO : DR. AMAURI PORTELLA CÂMERA
DECISÃO:Por unanimidade, chamando o processo à ordem, e sa-
nando erro material, não conhecer do agravo, porque desfundamen-
tado.
EMENTA: AGRAVO DE INSTRUMENTO. RECURSO DES-
FUNDAMENTADO. NÃO-CONHECIMENTO
À luz do artigo 524, inciso II, do CPC, a agravante deve indicar as
razões do pedido de reforma da decisão impugnada. Logo, não com-
porta conhecimento, porque desfundamentado, o agravo que não im-
pugna a decisão denegatória, limitando-se a reiterar os fundamentos
do recurso de revista.
Agravo não conhecido.

PROCESSO : AIRR-773.352/2001.7 - TRT DA 21ª REGIÃO -
(AC. SECRETARIA DA 2ª TURMA)

R E L ATO R : MIN. ALTINO PEDROZO DOS SANTOS
A G R AVA N T E ( S ) : FUNDAÇÃO NACIONAL DE SAÚDE
PROCURADOR : DR. WALTER DO CARMO BARLETTA
A G R AVA D O ( S ) : MARIA GORETTI TOMAZ SIQUEIRA
ADVOGADO : DR. ALBERTO LUÍS DE LIMA TRI-

GUEIRO
DECISÃO:Por unanimidade, não conhecer do agravo, por deficiência
de traslado. 1
EMENTA: AGRAVO DE INSTRUMENTO. TRASLADO IN-
COMPLETO. NÃO-CONHECIMENTO
Consoante a Orientação Jurisprudencial Transitória nº 18 da Colenda
Subseção I Especializada em Dissídios Individuais (SBDI-I), a cer-
tidão de publicação do acórdão regional é peça essencial para a
regularidade do traslado do agravo de instrumento.
Agravo não conhecido.

PROCESSO : AIRR-773.394/2001.2 - TRT DA 24ª RE-
GIÃO - (AC. SECRETARIA DA 2ª TUR-
MA)

R E L ATO R : MIN. JOSÉ PEDRO DE CAMARGO RO-
DRIGUES DE SOUZA

A G R AVA N T E ( S ) : JOEL JOERKE
ADVOGADO : DR. JOSÉ PIRES DE ANDRADE
A G R AVA D O ( S ) : FUNDAÇÃO ASSISTENCIAL DOS SER-

VIDORES DO MINISTÉRIO DA FAZEN-
DA - ASSEFAZ

ADVOGADO : DR. APARECIDO DOS PASSOS

DECISÃO:Por unanimidade, conhecer do Agravo de Instrumento e,
no mérito, negar-lhe provimento.
EMENTA: AGRAVO DE INSTRUMENTO EM RECURSO DE
REVISTA - TEMPO ANTERIOR DO FGTS - REEXAME FÁ-
TICO - INOVAÇÃO RECURSAL.
Correto o trancamento do apelo de natureza extraordinária, pois o Eg.
Regional asseverou que, em face da Constituição de 1988, os de-
pósitos do FGTS a ela anteriores eram incompatíveis com os arts.
477, 478 e 497 da CLT. Ademais, inovatória a alegação de maltrato
ao inciso XXXV do art. 5º da CF e ao art. 840 da CLT, temas
obviamente não prequestionados.
Agravo improvido.

PROCESSO : AIRR-773.627/2001.8 - TRT DA 15ª RE-
GIÃO - (AC. SECRETARIA DA 2ª TUR-
MA)

R E L ATO R : MIN. RENATO DE LACERDA PAIVA
A G R AVA N T E ( S ) : FISCHER S.A. AGROPECUÁRIA
ADVOGADA : DRA. GLÁUCIA CRISTINA FRUCHEL-

LA
A G R AVA D O ( S ) : DEJACIR DO CARMO
ADVOGADO : DR. CLÁUDIO STOCHI

DECISÃO:Por unanimidade, conhecer do agravo de instrumento pa-
ra negar-lhe provimento. 5
EMENTA: AGRAVO DE INSTRUMENTO. RECURSO DE RE-
VISTA. SUMARÍSSIMO. CONVERSÃO DE RITO EM SEDE
DE RECURSO ORDINÁRIO. ADICIONAL DE HORAS EX-
TRAS. HORAS IN ITINERE. ADICIONAL. REFLEXOS. A Lei
nº 9.957/2000, objetivando atenuar a crise da Justiça do Trabalho,
decorrente do volume alentado de reclamações trabalhistas, criou o
procedimento sumaríssimo, estabelecendo critério de prioridade para
as causas que não excedessem quarenta vezes o salário mínimo em
vigor. Estabeleceu, portanto, rito processual novo, com sistema re-
cursal próprio e firmado em pressupostos outros, além daquele re-
ferido no despacho agravado, tais como, pedido certo ou determinado
e indicação do valor correspondente e precisa e atual do nome e do
endereço do reclamado e, ainda, a impossibi-lidade de citação por
edital etc. Note-se, e esta parece a questão central, não revogou a
Consolidação das Leis do Trabalho naquilo que costumeiramente é
conhecido como o rito ordinário trabalhista. De igual modo manteve
o sistema recursal ali estabelecido. De modo que, equivocado se
mostra o entendimento adotado pelo Regional, ao aplicar o pro-
cedimento sumaríssimo a processo em curso. Contudo, a despeito da
alteração do rito, o Regional não se utilizou da faculdade prevista no
inciso IV, do art. 895 da CLT. Assim, não há que se falar em ofensa
aos dispositivos legais e preceitos constitucionais supracitados, ante a
ausência de prejuízo. Entretanto, para se evitar a perpetuação do
equívoco decorrente da aplicação do procedimento sumaríssimo a
processo em curso, as demais matérias invocadas no recurso de re-
vista serão apreciadas à luz do procedimento ordinário. Nesse passo,
nega-se provimento ao agravo de instrumento que visava liberar re-
curso despido dos pressupostos de cabimento. Agravo desprovido.

PROCESSO : AIRR-773.832/2001.5 - TRT DA 19ª RE-
GIÃO - (AC. SECRETARIA DA 2ª TUR-
MA)

R E L ATO R : MIN. JOSÉ SIMPLICIANO FONTES DE
F. FERNANDES

A G R AVA N T E ( S ) : CASA DE SAÚDE SÃO SEBASTIÃO LT-
DA.

ADVOGADO : DR. JOSÉ ESPEDITO ALVES
A G R AVA D O ( S ) : RENALDO PAULINO DA SILVA
ADVOGADO : DR. ANSELMO WILLIAM DOS SAN-

TO S

DECISÃO:Por unanimidade, não conhecer do Agravo de Instrumen-
to, por deficiência de traslado. 1
EMENTA: AGRAVO DE INSTRUMENTO - DEFICIÊNCIA DE
TRASLADO.
É incumbência das partes promover a formação do instrumento do
agravo, de modo a possibilitar, caso provido, o imediato julgamento
do recurso de revista, instruindo a petição inicial com cópias do
despacho agravado, da certidão da respectiva intimação, das pro-
curações outorgadas aos advogados do agravante e do agravado, da
petição inicial, da contestação, da decisão regional, da comprovação
do depósito recursal, do recolhimento das custas, bem como de outras
peças que se façam necessárias ao deslinde da controvérsia.
Agravo de Instrumento não conhecido.
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PROCESSO : AIRR-775.525/2001.8 - TRT DA 3ª REGIÃO -
(AC. SECRETARIA DA 2ª TURMA)

R E L ATO R : MIN. JOSÉ SIMPLICIANO FONTES DE
F. FERNANDES

A G R AVA N T E ( S ) : VAREJÃO ECINELE LTDA.
ADVOGADO : DR. GEOVANE RODRIGUES DE AL-

MEIDA
A G R AVA D O ( S ) : ROSIMAYRE MARIA DE SÁ
DECISÃO:Por unanimidade, não conhecer do Agravo de Instrumen-
to, por deficiência de traslado. 3
EMENTA: AGRAVO DE INSTRUMENTO - DEFICIÊNCIA DE
TRASLADO. É incumbência das partes promover a formação do
instrumento do agravo, de modo a possibilitar, caso provido, o ime-
diato julgamento do Recurso de Revista, instruindo a petição inicial
com cópias do despacho agravado, da certidão da respectiva inti-
mação, das procurações outorgadas aos advogados do agravante e do
agravado, da petição inicial, da contestação, da decisão regional, da
comprovação do depósito recursal, do recolhimento das custas, bem
como de outras peças que se façam necessárias ao deslinde da con-
trovérsia.
Agravo não conhecido.

PROCESSO : AIRR-776.739/2001.4 - TRT DA 4ª REGIÃO -
(AC. SECRETARIA DA 2ª TURMA)

R E L ATO R : MIN. JOSÉ SIMPLICIANO FONTES DE
F. FERNANDES

A G R AVA N T E ( S ) : FUNDAÇÃO INSTITUTO BRASILEIRO DE
GEOGRAFIA E ESTATÍSTICA - IBGE

PROCURADOR : DR. WALTER DO CARMO BARLETTA
A G R AVA D O ( S ) : LUCIMARA DE ALMEIDA PEREIRA

DAS NEVES
ADVOGADO : DR. EVARISTO LUIZ HEIS
DECISÃO:Por unanimidade, não conhecer do Agravo de Instrumen-
to, por deficiência de traslado. 1
EMENTA: AGRAVO DE INSTRUMENTO. DEFICIÊNCIA DE
TRASLADO. É incumbência das partes promover a formação do
instrumento do agravo, de modo a possibilitar, caso provido, o ime-
diato julgamento do Recurso de Revista, instruindo a petição inicial
com cópias do despacho agravado, da certidão da respectiva inti-
mação, das procurações outorgadas aos advogados do agravante e do
agravado, da petição inicial, da contestação, da decisão regional, da
comprovação do depósito recursal, do recolhimento das custas, bem
como de outras peças que se façam necessárias ao deslinde da con-
trovérsia.
Agravo de Instrumento não conhecido.

PROCESSO : AIRR-776.808/2001.2 - TRT DA 4ª REGIÃO -
(AC. SECRETARIA DA 2ª TURMA)

R E L ATO R : MIN. RENATO DE LACERDA PAIVA
A G R AVA N T E ( S ) : HÉRCULES S.A. - FÁBRICA DE TALHERES
ADVOGADO : DR. ERNANI PROPP JÚNIOR
A G R AVA D O ( S ) : ENIO DO NASCIMENTO JUSTINO
ADVOGADO : DR. JOSÉ FERNANDES JÚNIOR
DECISÃO:Por unanimidade, negar provimento ao agravo de ins-
trumento.
EMENTA: AGRAVO DE INSTRUMENTO. RECURSO DE RE-
VISTA. MULTA POR EMBARGOS DE DECLARAÇÃO PRO-
TELATÓRIOS. RESPONSABILIDADE SUBSIDIÁRIA DA TO-
MADORA DOS SERVIÇOS. Nega-se provimento a agravo de ins-
trumento que visa liberar recurso despido dos pressupostos de ca-
bimento.

PROCESSO : AIRR-778.069/2001.2 - TRT DA 11ª REGIÃO -
(AC. SECRETARIA DA 2ª TURMA)

R E L ATO R : MIN. JOSÉ SIMPLICIANO FONTES DE
F. FERNANDES

A G R AVA N T E ( S ) : IMPORTADORA LOCASOM DE BILHA-
RES E JOGOS ELETRÔNICOS LTDA.

ADVOGADO : DR. JAIR FERREIRA RODRIGUES
A G R AVA D O ( S ) : ANTÔNIO MARTINS DA SILVA
DECISÃO:Por unanimidade, não conhecer do Agravo de Instrumen-
to, por deficiência de traslado. 3
EMENTA: AGRAVO DE INSTRUMENTO - DEFICIÊNCIA DE
TRASLADO. É incumbência das partes promover a formação do
instrumento do agravo, de modo a possibilitar, caso provido, o ime-
diato julgamento do Recurso de Revista, instruindo a petição inicial
com cópias do despacho agravado, da certidão da respectiva inti-
mação, das procurações outorgadas aos advogados do agravante e do
agravado, da petição inicial, da contestação, da decisão regional, da
comprovação do depósito recursal, do recolhimento das custas, bem
como de outras peças que se façam necessárias ao deslinde da con-
trovérsia.
Agravo não conhecido.
<!ID413946-6>

PROCESSO : AIRR-778.198/2001.8 - TRT DA 5ª REGIÃO -
(AC. SECRETARIA DA 2ª TURMA)

R E L ATO R : MIN. RENATO DE LACERDA PAIVA
A G R AVA N T E ( S ) : UNIÃO FEDERAL
PROCURADOR : DR. AGILÉCIO PEREIRA DE OLIVEIRA
A G R AVA D O ( S ) : EVANICE ATANASIA DA SILVA
ADVOGADA : DRA. LUCIANA SILVA GARCIA
DECISÃO:Por unanimidade, não conhecer do agravo de instrumento.
EMENTA: AGRAVO DE INSTRUMENTO. I N S T R U M E N TO
INCOMPLETO. Não se conhece do agravo para subida do recurso
de revista, quando faltarem peças necessárias à sua formação. (Ins-
trução Normativa nº 16/99 e § 5º do art. 897 da CLT).

PROCESSO : ED-AIRR-778.933/2001.6 - TRT DA 6ª
REGIÃO - (AC. SECRETARIA DA 2ª
TURMA)

R E L ATO R : MIN. JOSÉ LUCIANO DE CASTILHO
PEREIRA

EMBARGANTE : BANCO DO ESTADO DE PERNAMBU-
CO S.A. - BANDEPE

ADVOGADO : DR. OSMAR MENDES PAIXÃO CÔRTES
EMBARGADO(A) : ENGENHO VÁRZEA VELHA (JOÃO LU-

CIANO DE MELO CAVALCANTE)
EMBARGADO(A) : JOSÉ ROQUE DA SILVA
ADVOGADO : DR. MURILO SOUTO QUIDUTE
DECISÃO:Por unanimidade, acolher os Embargos Declaratórios para
prestar esclarecimentos.
EMENTA: EMBARGOS DE DECLARAÇÃO. Acolhem-se os Em-
bargos Declaratórios apenas para prestar os esclarecimentos solici-
tados pelo Embargante.

PROCESSO : AIRR-780.307/2001.0 - TRT DA 15ª REGIÃO -
(AC. SECRETARIA DA 2ª TURMA)

R E L ATO R : MIN. RENATO DE LACERDA PAIVA
A G R AVA N T E ( S ) : FAZENDA PÚBLICA DO ESTADO DE

SÃO PAULO
PROCURADOR : DR. ADALBERTO ROBERT ALVES
A G R AVA D O ( S ) : PAULO GONÇALVES E OUTROS
ADVOGADO : DR. BERNARDO MOREIRA DOS SAN-

TOS MACEDO
DECISÃO:Por unanimidade, negar provimento ao agravo de ins-
trumento. 6
EMENTA: AGRAVO DE INSTRUMENTO. RECURSO DE RE-
VISTA. RESPONSABILIDADE SUBSIDIÁRIA. LEI Nº 8.666/93.
"O inadimplemento das obrigações trabalhistas, por parte do em-
pregador, implica na responsabilidade subsidiária do tomador dos
serviços, quanto àquelas obrigações, inclusive quanto aos órgãos da
administração direta, das autarquias, das fundações públicas, das em-
presas públicas e das sociedades de economia mista, desde que hajam
participado da relação processual e constem também do título exe-
cutivo judicial (artigo 71 da Lei nº 8.666/93)". Aplicabilidade do
Enunciado nº 331, IV, do TST. Agravo desprovido.

PROCESSO : AIRR-780.413/2001.6 - TRT DA 4ª RE-
GIÃO - (AC. SECRETARIA DA 2ª TUR-
MA)

R E L ATO R : MIN. JOSÉ SIMPLICIANO FONTES DE
F. FERNANDES

A G R AVA N T E ( S ) : HOSPITAL DE CLÍNICAS DE PORTO
ALEGRE

ADVOGADO : DR. AFONSO INÁCIO KLEIN
A G R AVA D O ( S ) : MARTA HELENA DA SILVA JAIME
ADVOGADO : DR. WALDEMAR BLACHER
DECISÃO:Por unanimidade, negar provimento ao Agravo de Ins-
trumento. 2
EMENTA: AGRAVO DE INSTRUMENTO. RITO SUMARÍS-
SIMO. Nas causas sujeitas ao procedimento sumaríssimo, somente
será admitido recurso de revista por contrariedade a súmula de ju-
risprudência uniforme do TST e violação direta da Constituição da
República. Inteligência do artigo 896, § 6º, da CLT.
Agravo não provido.

PROCESSO : AIRR-780.490/2001.1 - TRT DA 5ª RE-
GIÃO - (AC. SECRETARIA DA 2ª TUR-
MA)

R E L ATO R : MIN. RENATO DE LACERDA PAIVA
A G R AVA N T E ( S ) : MUNICÍPIO DE CAMAÇARI
ADVOGADA : DRA. IZABEL BATISTA URPIA
A G R AVA D O ( S ) : JOSÉ ILTON PONTES DA SILVA
ADVOGADA : DRA. LÚCIA MAGALI SOUTO AVENA
DECISÃO:Por unanimidade, negar provimento ao agravo de ins-
trumento. 1
EMENTA: AGRAVO DE INSTRUMENTO. RECURSO DE RE-
VISTA. RESPONSABILIDADE SUBSIDIÁRIA. LEI Nº 8.666/93.
"O inadimplemento das obrigações trabalhistas, por parte do em-
pregador, implica na responsabilidade subsidiária do tomador dos
serviços, quanto àquelas obrigações, inclusive quanto aos órgãos da
administração direta, das autarquias, das fundações públicas, das em-
presas públicas e das sociedades de economia mista, desde que hajam
participado da relação processual e constem também do título exe-
cutivo judicial (artigo 71 da Lei nº 8.666/93)". Aplicabilidade do
Enunciado nº 331, IV, do TST. Agravo desprovido.

PROCESSO : ED-AIRR-780.544/2001.9 - TRT DA 3ª
REGIÃO - (AC. SECRETARIA DA 2ª
TURMA)

R E L ATO R : MIN. JOSÉ PEDRO DE CAMARGO RO-
DRIGUES DE SOUZA

EMBARGANTE : TELECOMUNICAÇÕES DE MINAS GE-
RAIS S.A. - TELEMAR

ADVOGADO : DR. MARCELO LUIZ ÁVILA DE BES-
SA

EMBARGADO(A) : MAGNO MACENA MAIA
ADVOGADO : DR. NELSON HENRIQUE REZENDE PEREIRA

DECISÃO:Por unanimidade, dar provimento aos embargos de de-
claração para, sanando a omissão apontada, concluir que não se con-
figurou violação direta aos artigos 7º, inciso XXVI, e 8º, inciso III, da
Constituição Federal, de modo a permitir a admissibilidade do recurso
de revista pelo pressuposto indicado na letra c do artigo 896 da CLT,
ficando inalterada a conclusão do aresto embargado.
EMENTA: EMBARGOS DE DECLARAÇÃO - OMISSÃO RE-
CONHECIDA - VIOLAÇÃO CONSTITUCIONAL NÃO CON-
FIGURADA - NORMA COLETIVA - CORRETA INTERPRE-
TA Ç Ã O . 
Conquanto deva ser reconhecida omissão, verifica-se que a argüição
de ofensa aos artigos 7º, XXVI, e 8º, inciso III, da Constituição
Federal não amparava a admissibilidade do recurso de revista, na
medida em que a matéria revela-se meramente interpretativa do al-
cance e extensão do ajustado coletivamente, porquanto trata-se de
saber se a cláusula coletiva vedava ou, não, a inclusão de outras
parcelas, além daquelas mencionadas expressamente, no cálculo das
horas extras.
Embargos de Declaração a que se dá provimento parcial para sanar
omissão, inalterada a conclusão anterior.

PROCESSO : AIRR-780.767/2001.0 - TRT DA 12ª RE-
GIÃO - (AC. SECRETARIA DA 2ª TUR-
MA)

R E L ATO R : MIN. ALTINO PEDROZO DOS SANTOS
A G R AVA N T E ( S ) : REIMAR HOFFMANN
ADVOGADA : DRA. NATÁLIA C. ANDRADES DA SIL-

VA
A G R AVA D O ( S ) : SINDICATO DOS TRABALHADORES

NAS EMPRESAS DE PESCA DE SANTA
C ATA R I N A

ADVOGADO : DR. JOÃO JOSÉ MARTINS
DECISÃO:Por unanimidade, conhecer do agravo e, no mérito, negar-
lhe provimento. 3
EMENTA: AGRAVO DE INSTRUMENTO EM RECURSO DE
REVISTA. EXECUÇÃO
A admissibilidade de recurso de revista interposto contra decisão
proferida na execução depende de demonstração inequívoca de afron-
ta direta à Constituição da República. Por conseguinte, não atendida
essa exigência, nega-se provimento ao agravo de instrumento in-
terposto para o regular processamento do recurso de revista. Apli-
cabilidade do Enunciado nº 266 deste Tribunal e do artigo 896,
parágrafo 2º, da CLT.
Agravo conhecido e desprovido.

PROCESSO : AIRR-780.780/2001.3 - TRT DA 18ª RE-
GIÃO - (AC. SECRETARIA DA 2ª TUR-
MA)

R E L ATO R : MIN. ALTINO PEDROZO DOS SANTOS
A G R AVA N T E ( S ) : FERREIRA SERVIÇOS DE LIMPEZA,

TRANSPORTES E COMÉRCIO DE PE-
TRÓLEO LTDA.

ADVOGADO : DR. ODAIR DE OLIVEIRA PIO
A G R AVA D O ( S ) : ANTÔNIO VINÍCIO DE MORAIS
ADVOGADA : DRA. IRINESA MACHADO LIMA
DECISÃO:Por unanimidade, não conhecer do agravo. 3
EMENTA: AGRAVO DE INSTRUMENTO EM RECURSO DE
REVISTA. TRASLADO DEFICIENTE. NÃO-CONHECIMEN-
TO 
Incumbindo à parte velar pela correta formação do instrumento, não
se conhece do agravo quando faltarem peças indispensáveis no tras-
lado. Inteligência do artigo 897, parágrafo 5º, da CLT, e da Instrução
Normativa nº 16/1999 desta Corte.
DEPÓSITO RECURSAL. INSUFICIÊNCIA. DESERÇÃO
Fora da hipótese de depósito total da condenação, não se conhece de
agravo de instrumento interposto para processamento do recurso de
revista quando a parte não complementa o depósito recursal realizado
por ocasião do recurso de revista. Inteligência da Instrução Normativa
nº 3/1993 e da Orientação Jurisprudencial nº 139 da C. SBDI-I.
Agravo não conhecido.

PROCESSO : AIRR-781.252/2001.6 - TRT DA 17ª RE-
GIÃO - (AC. SECRETARIA DA 2ª TUR-
MA)

R E L ATO R : MIN. RENATO DE LACERDA PAIVA
A G R AVA N T E ( S ) : ESTADO DO ESPÍRITO SANTO
PROCURADOR : DR. VALÉRIA REISEN SCARDUA
A G R AVA D O ( S ) : JOÃO BATISTA DE CARVALHO
ADVOGADO : DR. ÉRICA VERVLOET
DECISÃO:Por unanimidade, negar provimento ao agravo de ins-
trumento. 6
EMENTA: AGRAVO DE INSTRUMENTO. RECURSO DE RE-
VISTA. RESPONSABILIDADE SUBSIDIÁRIA. LEI Nº 8.666/93.
HONORÁRIOS ADVOCATÍCIOS. MULTA POR LITIGÂNCIA
DE MÁ-FÉ. "O inadimplemento das obrigações trabalhistas, por
parte do empregador, implica na responsabilidade subsidiária do to-
mador dos serviços, quanto àquelas obrigações, inclusive quanto aos
órgãos da administração direta, das autarquias, das fundações pú-
blicas, das empresas públicas e das sociedades de economia mista,
desde que hajam participado da relação processual e constem também
do título executivo judicial (artigo 71 da Lei nº 8.666/93)". Apli-
cabilidade do Enunciado nº 331, IV, do TST. Agravo desprovido.
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PROCESSO : AIRR-781.291/2001.0 - TRT DA 17ª RE-
GIÃO - (AC. SECRETARIA DA 2ª TUR-
MA)

R E L ATO R : MIN. RENATO DE LACERDA PAIVA
A G R AVA N T E ( S ) : ESTADO DO ESPÍRITO SANTO
PROCURADOR : DR. VALÉRIA REISEN SCARDUA
A G R AVA D O ( S ) : ENI DIAS DE CARVALHO
ADVOGADO : DR. ÉRICA VERVLOET

DECISÃO:Por unanimidade, negar provimento ao agravo de ins-
trumento. 6
EMENTA: AGRAVO DE INSTRUMENTO. RECURSO DE RE-
VISTA. RESPONSABILIDADE SUBSIDIÁRIA. LEI Nº 8.666/93.
MULTA POR LITIGÂNCIA DE MÁ-FÉ. "O inadimplemento das
obrigações trabalhistas, por parte do empregador, implica na res-
ponsabilidade subsidiária do tomador dos serviços, quanto àquelas
obrigações, inclusive quanto aos órgãos da administração direta, das
autarquias, das fundações públicas, das empresas públicas e das so-
ciedades de economia mista, desde que hajam participado da relação
processual e constem também do título executivo judicial (artigo 71
da Lei nº 8.666/93)". Aplicabilidade do Enunciado nº 331, IV, do
TST. Agravo desprovido.

PROCESSO : AIRR-781.919/2001.1 - TRT DA 10ª RE-
GIÃO - (AC. SECRETARIA DA 2ª TUR-
MA)

R E L ATO R : MIN. JOSÉ PEDRO DE CAMARGO RO-
DRIGUES DE SOUZA

A G R AVA N T E ( S ) : CLAUDIO RUGGERO ZUCCA
ADVOGADO : DR. ANTONIO ARCURI FILHO
A G R AVA D O ( S ) : CENTRAIS ELÉTRICAS DO NORTE DO

BRASIL S.A. - ELETRONORTE
ADVOGADO : DR. CLÁUDIO ALBERTO FEITOSA

PENNA FERNANDEZ

DECISÃO:Por unanimidade, não conhecer do Agravo de Instrumen-
to da Reclamada, por se tratar de mera transcrição literal das razões
do recurso de revista denegado.
EMENTA: AGRAVO DE INSTRUMENTO EM RECURSO DE
REVISTA - DESFUNDAMENTAÇÃO - REPETIÇÃO DAS RA-
ZÕES DO APELO TRANCADO.
Não tendo sido enfrentados os fundamentos do despacho agravado, há
de se reconhecer que o agravo não preenche os requisitos do art. 524
do CPC, se é mera repetição ou adaptação sumária das razões do
apelo trancado.
Agravo não conhecido.

PROCESSO : AIRR-782.052/2001.1 - TRT DA 1ª RE-
GIÃO - (AC. SECRETARIA DA 2ª TUR-
MA)

R E L ATO R : MIN. RENATO DE LACERDA PAIVA
A G R AVA N T E ( S ) : PAULO ROGÉRIO PINTO
ADVOGADO : DR. SOREAN MENDES DA SILVA THO-

MÉ
A G R AVA D O ( S ) : TELECOMUNICAÇÕES DO RIO DE JA-

NEIRO S.A. - TELERJ
ADVOGADO : DR. MARCELO LUIZ ÁVILA DE BES-

SA

DECISÃO:Por unanimidade, negar provimento ao agravo de ins-
trumento.
EMENTA: AGRAVO DE INSTRUMENTO. RECURSO DE RE-
VISTA. INDENIZAÇÃO ADICIONAL. Nega-se provimento a
agravo de instrumento que visa liberar recurso despido dos pres-
supostos de cabimento.

PROCESSO : AIRR-782.637/2001.3 - TRT DA 1ª RE-
GIÃO - (AC. SECRETARIA DA 2ª TUR-
MA)

R E L ATO R : MIN. RENATO DE LACERDA PAIVA
A G R AVA N T E ( S ) : SOCITUR - SOCIEDADE DE HOTÉIS E

TURISMO LTDA.
ADVOGADO : DR. JOSÉ ROBERTO M. DA COSTA
A G R AVA D O ( S ) : JOSÉ ANTÔNIO LAURO GARRIDO
ADVOGADO : DR. ELGEN CORRÊA PEÇANHA

DECISÃO:Por unanimidade, não conhecer do agravo de instrumen-
to.
EMENTA: AGRAVO DE INSTRUMENTO. I N S T R U M E N TO
INCOMPLETO. Não se conhece do agravo para subida do recurso
de revista quando faltarem peças necessárias à sua formação (Ins-
trução Normativa nº 16/99 e § 5º do art. 897 da CLT).

PROCESSO : AIRR-783.342/2001.0 - TRT DA 10ª RE-
GIÃO - (AC. SECRETARIA DA 2ª TUR-
MA)

R E L ATO R : MIN. JOSÉ PEDRO DE CAMARGO RO-
DRIGUES DE SOUZA

A G R AVA N T E ( S ) : BRASAL REFRIGERANTES S.A.
ADVOGADO : DR. JOSÉ ALBERTO COUTO MACIEL
A G R AVA D O ( S ) : JOSÉ FRANCISCO ARAÚJO RODRI-

GUES
ADVOGADO : DR. ALDENEI DE SOUZA E SILVA

DECISÃO:Por unanimidade, conhecer do Agravo de Instrumento e,
no mérito, negar-lhe provimento.
EMENTA: AGRAVO DE INSTRUMENTO EM RECURSO DE
REVISTA - NEGATIVA DE PRESTAÇÃO JURISDICIONAL -
INOCORRÊNCIA - INEXISTÊNCIA DE NORMAS DE RECE-
BIMENTO DE CHEQUES - CONDUTA DOLOSA NÃO PRO-
VADA - DISSENSO INESPECÍFICO.
Minudentemente apresentadas as razões de fato e de direito que
formaram a convicção dos julgadores, as alegações de omissões não
se sustentavam e apenas exprimiam o inconformismo da parte com o
resultado do julgamento. De conseqüência não há como ser aceito o
vício de jurisdição. De outra parte, insusceptível de reexame a prova
dos autos em torno dos descontos ilegalmente feitos, se o Eg. Re-
gional assevera que, sequer, vieram aos autos as normas supostamente
desrespeitadas nem que houve comportamento doloso do empregado
no recebimento de cheques, posteriormente verificados irregulares.
Inespecífico o dissenso que se afasta dos fatos estampados.
Agravo improvido.

PROCESSO : AIRR-783.368/2001.0 - TRT DA 5ª RE-
GIÃO - (AC. SECRETARIA DA 2ª TUR-
MA)

R E L ATO R : MIN. JOSÉ LUCIANO DE CASTILHO
PEREIRA

A G R AVA N T E ( S ) : COMPANHIA DAS DOCAS DO ESTADO
DA BAHIA - CODEBA

ADVOGADO : DR. LUIZ CARLOS ALENCAR BARBO-
SA

A G R AVA D O ( S ) : LOURAILDO NOVAES
ADVOGADO : DR. JOSÉ ALMIR DE ASSUNÇÃO FI-

LHO
DECISÃO:Por unanimidade, negar provimento ao Agravo de Ins-
trumento.
EMENTA: AGRAVO DE INSTRUMENTO. Nega-se provimento a
agravo de instrumento quando ausentes os requisitos do art. 896 da
C LT.
Agravo a que se nega provimento.

PROCESSO : AIRR-783.353/2001.8 - TRT DA 15ª RE-
GIÃO - (AC. SECRETARIA DA 2ª TUR-
MA)

R E L ATO R : MIN. JOSÉ LUCIANO DE CASTILHO
PEREIRA

A G R AVA N T E ( S ) : GILBERTO MATANO
ADVOGADO : DR. RIZZO COELHO DE ALMEIDA FI-

LHO
A G R AVA D O ( S ) : MUNICÍPIO DE SUMARÉ
PROCURADOR : DR. IVAN LOUREIRO DE ABREU E SILVA
DECISÃO:Por unanimidade, negar provimento ao Agravo de Ins-
trumento.
EMENTA: Agravo de Instrumento a que se nega provimento ante o
óbice do Enunciado nº 297 desta Corte e da alínea “a” do art. 896 da
C LT.

PROCESSO : ED-AIRR-784.026/2001.5 - TRT DA 3ª
REGIÃO - (AC. SECRETARIA DA 2ª
TURMA)

R E L ATO R : MIN. MÁRCIO EURICO VITRAL AMARO
EMBARGANTE : ANTÔNIO GUIMARÃES
ADVOGADO : DR. FREDERICO GARCIA GUIMARÃES
EMBARGADO(A) : COMPANHIA ENERGÉTICA DE MINAS

GERAIS - CEMIG
ADVOGADA : DRA. MARIA CRISTINA HALLACK
EMBARGADO(A) : FUNDAÇÃO FORLUMINAS DE SEGU-

RIDADE SOCIAL - FORLUZ
ADVOGADA : DRA. ILMA CRISTINE SENA LIMA
DECISÃO:Por unanimidade, conhecer dos embargos de declaração
e, no mérito, rejeitá-los, nos termos da fundamentação.
EMENTA: EMBARGOS DECLARATÓRIOS. INEXISTÊNCIA DE
OMISSÕES. OBJETIVO REVISIONAL. IMPROPRIEDADE. Os em-
bargos declaratórios têm como objetivo suprir omissões, inclusive quanto a
prequestionamento de teses levantadas e não apreciadas na decisão embar-
gada, entretanto, não podem ser utilizados como instrumento revisional e
infringente. Embargos declaratórios rejeitados.

PROCESSO : AIRR-784.453/2001.0 - TRT DA 7ª REGIÃO -
(AC. SECRETARIA DA 2ª TURMA)

R E L ATO R : MIN. ALTINO PEDROZO DOS SANTOS
A G R AVA N T E ( S ) : EDITORA ABRIL S.A.
ADVOGADO : DR. LUIZ ANTÔNIO LIMA
A G R AVA D O ( S ) : JOSÉ DALTON COSTA DA FONSECA
ADVOGADO : DR. JOÃO PEREIRA FILHO
DECISÃO:Por unanimidade, não conhecer do agravo, por deficiência
de traslado.
EMENTA: AGRAVO DE INSTRUMENTO. TRASLADO IN-
COMPLETO. NÃO-CONHECIMENTO
Incumbindo à parte velar pela correta formação do instrumento, não
se conhece de agravo que não contém o traslado da certidão de
publicação do acórdão regional, inviabilizando a verificação da tem-
pestividade do recurso de revista e, por conseguinte, o seu julgamento
imediato, se provido aquele.
Agravo não conhecido.

PROCESSO : AIRR-785.726/2001.0 - TRT DA 15ª RE-
GIÃO - (AC. SECRETARIA DA 2ª TUR-
MA)

R E L ATO R : MIN. JOSÉ LUCIANO DE CASTILHO
PEREIRA

A G R AVA N T E ( S ) : TEREZINHA APARECIDA ZERBINI
ADVOGADO : DR. JOSÉ ANTÔNIO DOS SANTOS
A G R AVA D O ( S ) : TELECOMUNICAÇÕES DE SÃO PAULO

S.A. - TELESP
ADVOGADO : DR. ADELMO DA SILVA EMERENCIA-

NO
DECISÃO:Por unanimidade, negar provimento ao Agravo de Ins-
trumento.
EMENTA: AGRAVO DE INSTRUMENTO - Agravo de Instru-
mento ao qual se nega provimento, porque não infirmados os fun-
damentos expendidos no r. Despacho denegatório.

PROCESSO : AIRR-785.754/2001.6 - TRT DA 15ª RE-
GIÃO - (AC. SECRETARIA DA 2ª TUR-
MA)

R E L ATO R : MIN. JOSÉ LUCIANO DE CASTILHO
PEREIRA

A G R AVA N T E ( S ) : ODÉCIO PRADO BARRIO NUEVO
ADVOGADO : DR. FLÁVIO LUIZ ALVES BELO
A G R AVA N T E ( S ) : CESP - COMPANHIA ENERGÉTICA DE

SÃO PAULO
ADVOGADO : DR. AIRES PAES BARBOSA
A G R AVA D O ( S ) : OS MESMOS
ADVOGADO : DR. OS MESMOS
DECISÃO:Por unanimidade, negar provimento a ambos os Agravos
de Instrumento.
EMENTA: AGRAVO DE INSTRUMENTO DO RECLAMANTE
DESPROVIMENTO. Resultando desatendidos os pressupostos es-
tabelecidos no § 6º do art. 896 da CLT, necessários ao cabimento do
Recurso de Revista, nega-se provimento ao Agravo de Instrumento.
AGRAVO DE INSTRUMENTO DA RECLAMADA
RECURSO DE REVISTA. PROCEDIMENTO SUMARÍSSIMO.
O fato de o valor dado à causa não exceder a 40 (quarenta) Salários
Mínimos não é, por si só, definidor do procedimento sumaríssimo. A
petição inicial, a audiência una, a forma de redação da ata de au-
diência, os limites impostos à produção da prova, os moldes da
sentença e o procedimento a ser observado no recurso ordinário são
os caracterizadores do procedimento sumaríssimo, que somente pode
ser aplicado aos dissídios individuais cujo valor não exceda a 40
(quarenta) vezes o Salário Mínimo vigente na data do ajuizamento da
reclamação.
À exceção do valor da causa, nenhum desses elementos foi observado
neste processo.
Logo, do fato de o valor da causa não exceder a 40 (quarenta)
Salários Mínimos não decorre necessariamente a conclusão de que se
está diante do previsto no novo § 6º do art. 896 da CLT, introduzido
pela Lei do Procedimento Sumaríssimo.
Fosse essa a única condição para o acolhimento do Agravo, deveria
ser ele provido. Todavia, examinando a Revista à luz das alíneas “a”
e “c” do art. 896 da CLT - visto que afastado o óbice imposto pelo
MM. Juízo primeiro de admissibilidade -, constata-se não terem sido
preenchidos os pressupostos nelas previstos.
Agravo a que se nega provimento.

PROCESSO : AIRR-786.554/2001.1 - TRT DA 5ª RE-
GIÃO - (AC. SECRETARIA DA 2ª TUR-
MA)

R E L ATO R : MIN. RENATO DE LACERDA PAIVA
A G R AVA N T E ( S ) : CRBS - INDÚSTRIA DE REFRIGERAN-

TES S.A.
ADVOGADO : DR. JOSÉ ALBERTO COUTO MACIEL
A G R AVA D O ( S ) : ALLAN CONCEIÇÃO DE OLIVEIRA
ADVOGADO : DR. LEISER SADIGURSKY
DECISÃO:Por unanimidade, negar provimento ao agravo de ins-
trumento. 3
EMENTA: AGRAVO DE INSTRUMENTO. RECURSO DE RE-
VISTA. HORAS EXTRAS. ÔNUS DA PROVA. Nega-se provi-
mento a agravo de instrumento que visa liberar recurso despido dos
pressupostos de cabimento.

PROCESSO : AIRR-786.555/2001.5 - TRT DA 5ª RE-
GIÃO - (AC. SECRETARIA DA 2ª TUR-
MA)

R E L ATO R : MIN. RENATO DE LACERDA PAIVA
A G R AVA N T E ( S ) : INDÚSTRIA DE BEBIDAS ANTARCTI-

CA DO NORTE-NORDESTE S.A.
ADVOGADO : DR. JOSÉ ALBERTO COUTO MACIEL
A G R AVA D O ( S ) : EDEM NASCIMENTO DE MOURA
ADVOGADO : DR. CARLOS ARTUR CHAGAS RIBEI-

RO
DECISÃO:Por unanimidade, negar provimento ao agravo de ins-
trumento. 3
EMENTA: AGRAVO DE INSTRUMENTO. RECURSO DE RE-
VISTA. TURNOS DE REVEZAMENTO. INTERVALOS PARA
REFEIÇÃO E DESCANSO. A interrupção do trabalho destinada a
repouso e alimentação, dentro de cada turno, ou o intervalo para
repouso semanal, não descaracteriza o turno de revezamento com
jornada de 6 horas previsto no art. 7º, inciso XIV, da Constituição da
República de 1.988 (Enunciado/TST nº 360). Agravo desprovido.
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PROCESSO : AIRR-786.560/2001.1 - TRT DA 3ª RE-
GIÃO - (AC. SECRETARIA DA 2ª TUR-
MA)

R E L ATO R : MIN. RENATO DE LACERDA PAIVA
A G R AVA N T E ( S ) : ENGESET - ENGENHARIA E SERVIÇOS

DE TELEMÁTICA S.A.
ADVOGADO : DR. MÁRCIO EUGÊNIO DA SILVA
A G R AVA D O ( S ) : ÉBIO JUNE BATISTA DE OLIVEIRA

STEREK
ADVOGADA : DRA. FABIANA MANSUR RESENDE

DECISÃO:Por unanimidade, não conhecer do agravo de instrumen-
to.
EMENTA: AGRAVO DE INSTRUMENTO. I N S T R U M E N TO
INCOMPLETO. EXTRAÇÃO DA CARTA DE SENTENÇA.
RESPONSABILIDADE DO RECORRENTE. Não se conhece do
agravo para subida do recurso de revista quando faltarem peças ne-
cessárias à sua formação (Instrução Normativa nº 16/99 e § 5º do art.
897 da CLT). Ademais, o agravo será processado nos autos principais
mediante postulação do agravante no prazo recursal, caso em que,
havendo interesse do credor, será extraída carta de sentença, às ex-
pensas do recorrente, sob pena de não conhecimento do agravo.
Aplicabilidade da Instrução Normativa nº 16/99 desta Corte. Agravo
de instrumento não conhecido.

PROCESSO : AIRR-786.668/2001.6 - TRT DA 15ª RE-
GIÃO - (AC. SECRETARIA DA 2ª TUR-
MA)

R E L ATO R : MIN. RENATO DE LACERDA PAIVA
A G R AVA N T E ( S ) : MUNICÍPIO DE CATANDUVA
ADVOGADA : DRA. NEUSA PERLES
A G R AVA D O ( S ) : LAUDIR MEDEIROS
ADVOGADO : DR. JOSÉ ALFREDO LUIZ JORGE

DECISÃO:Por unanimidade, negar provimento ao agravo de ins-
trumento.
EMENTA: AGRAVO DE INSTRUMENTO. RECURSO DE RE-
VISTA. CONTRATAÇÃO DE SERVIDOR SEM CONCURSO
PÚBLICO. RESTITUIÇÃO AOS COFRES PÚBLICOS DOS
DEPÓSITOS DO FGTS EFETUADOS EM CONTA VINCULA-
DA. Não transcritas nas razões recursais as ementas e/ou trechos dos
acórdãos trazidos à configuração do dissídio, mencionando as teses
que identifiquem os casos confrontados, não há como se determinar o
seguimento do recurso de revista com fundamento na letra "a" do art.
896 da CLT. Aplicação do Enunciado nº 337. Agravo desprovido.

PROCESSO : AIRR-786.741/2001.7 - TRT DA 4ª RE-
GIÃO - (AC. SECRETARIA DA 2ª TUR-
MA)

R E L ATO R : MIN. ALTINO PEDROZO DOS SANTOS
A G R AVA N T E ( S ) : TRANSPORTES BERTOLINI LTDA.
ADVOGADA : DRA. MARLI FROTA VANIN
A G R AVA D O ( S ) : ANTÔNIO LUVISA
ADVOGADO : DR. EDEMAR SALVATI

DECISÃO:Por unanimidade, conhecer do agravo e, no mérito, negar-
lhe provimento. 2
EMENTA: RECURSO DE REVISTA. EXECUÇÃO. PRESSU-
POSTOS DE ADMISSIBILIDADE NÃO PREENCHIDOS.
AGRAVO DESPROVIDO
A admissibilidade do recurso de revista interposto contra decisão
proferida na execução exige demonstração de violação direta e literal
de norma da Constituição da República. Por conseguinte, não aten-
dida essa exigência, nega-se provimento ao agravo de instrumento
interposto para o seu regular processamento.
Agravo conhecido e desprovido.

PROCESSO : AIRR-786.743/2001.4 - TRT DA 4ª RE-
GIÃO - (AC. SECRETARIA DA 2ª TUR-
MA)

R E L ATO R : MIN. ALTINO PEDROZO DOS SANTOS
A G R AVA N T E ( S ) : VIGILÂNCIA PEDROZO LTDA.
ADVOGADO : DR. ROGÉRIO PEREIRA DA COSTA
A G R AVA D O ( S ) : VOLNEI JOSÉ LOPES
ADVOGADO : DR. HORÁCIO BENJAMIN BASSO

DECISÃO:Por unanimidade, conhecer do agravo e, no mérito, negar-
lhe provimento.
EMENTA: AGRAVO DE INSTRUMENTO. RECURSO DE RE-
VISTA. ÔNUS DA PROVA
A par dos contornos fáticos-probatórios que envolvem a questão
relativa a diferenças de horas extraordinárias e intervalo intrajornada,
e que inviabilizam o seguimento do recurso de revista, nos termos do
Enunciado nº 126 desta Corte, não há falar em violação de lei federal
quando o Tribunal Regional der a exata subsunção da norma ao caso
concreto.
Agravo conhecido e desprovido.

PROCESSO : AIRR-786.801/2001.4 - TRT DA 2ª RE-
GIÃO - (AC. SECRETARIA DA 2ª TUR-
MA)

R E L ATO R : MIN. JOSÉ SIMPLICIANO FONTES DE
F. FERNANDES

A G R AVA N T E ( S ) : HOSPITAL E PRONTO SOCORRO COMUNI-
TÁRIO VILA IOLANDA S/C LTDA.

ADVOGADO : DR. MARCOS ROBERTO DE CARVA-
LHO BARBOSA

A G R AVA D O ( S ) : ROSA FÁTIMA DE CARVALHO
ADVOGADA : DRA. PETRONÍLIA CUSTÓDIO SODRÉ

MORALIS

DECISÃO:Por unanimidade, não conhecer do Agravo de Instrumen-
to, por deficiência de traslado. 2
EMENTA: AGRAVO DE INSTRUMENTO - DEFICIÊNCIA DE
TRASLADO.
É incumbência das partes promover a formação do instrumento do
agravo, de modo a possibilitar, caso provido, o imediato julgamento
do recurso de revista, instruindo a petição inicial com cópias do
despacho agravado, da certidão da respectiva intimação, das pro-
curações outorgadas aos advogados do agravante e do agravado, da
petição inicial, da contestação, da decisão regional, da comprovação
do depósito recursal, do recolhimento das custas, bem como de outras
peças que se façam necessárias ao deslinde da controvérsia.
Agravo de Instrumento não conhecido.

PROCESSO : AIRR-787.618/2001.0 - TRT DA 4ª REGIÃO -
(AC. SECRETARIA DA 2ª TURMA)

R E L ATO R : MIN. JOSÉ LUCIANO DE CASTILHO
PEREIRA

A G R AVA N T E ( S ) : JACQUELINE SALERNO PRADO
ADVOGADA : DRA. LIANE FANTONI SANTOS
A G R AVA D O ( S ) : BANKBOSTON BANCO MÚLTIPLO S.A.
ADVOGADO : DR. CARLOS LEOPOLDO GRUBER

DECISÃO:Por unanimidade, negar provimento ao Agravo de Ins-
trumento.
EMENTA: Nega-se provimento a agravo de instrumento quando não
infirmados os fundamentos contidos no despacho denegatório.
Agravo desprovido.

PROCESSO : AIRR-789.714/2001.3 - TRT DA 15ª REGIÃO -
(AC. SECRETARIA DA 2ª TURMA)

R E L ATO R : MIN. JOSÉ LUCIANO DE CASTILHO
PEREIRA

A G R AVA N T E ( S ) : FISCHER S.A. AGROPECUÁRIA
ADVOGADO : DR. OSMAR MENDES PAIXÃO CÔRTES
A G R AVA D O ( S ) : SEBASTIÃO ABRÃO APARECIDO E

OUTRA
ADVOGADA : DRA. ELIANE JUSSARA TORTORELLO

DECISÃO:Por unanimidade, negar provimento ao Agravo de Ins-
trumento.
EMENTA: AGRAVO DE INSTRUMENTO. RECURSO DE RE-
VISTA. PROCEDIMENTO SUMARÍSSIMO. O fato de o valor
dado à causa não exceder a 40 (quarenta) Salários Mínimos não é, por
si só, definidor do procedimento sumaríssimo. A petição inicial, a
audiência una, a forma de redação da ata de audiência, os limites
impostos à produção da prova, os moldes da sentença e o pro-
cedimento a ser observado no recurso ordinário são os caracteri-
zadores do procedimento sumaríssimo, que somente pode ser aplicado
aos dissídios individuais cujo valor não exceda a 40 (quarenta) vezes
o Salário Mínimo vigente na data do ajuizamento da reclamação.
À exceção do valor da causa, nenhum desses elementos foi observado
neste processo.
Logo, do fato de o valor da causa não exceder a 40 (quarenta)
Salários Mínimos não decorre necessariamente a conclusão de que se
está diante do previsto no novo § 6º do art. 896 da CLT, introduzido
pela Lei do Procedimento Sumaríssimo.
Fosse essa a única condição para o acolhimento do Agravo, deveria
ser ele provido. Todavia, examinando a Revista à luz das alíneas “a”
e “c” do art. 896 da CLT - visto que afastado o óbice imposto pelo
MM. Juízo primeiro de admissibilidade -, constata-se não terem sido
preenchidos os pressupostos nelas previstos.
Agravo a que se nega provimento.

PROCESSO : AIRR-790.600/2001.9 - TRT DA 15ª REGIÃO -
(AC. SECRETARIA DA 2ª TURMA)

R E L ATO R : MIN. JOSÉ LUCIANO DE CASTILHO
PEREIRA

A G R AVA N T E ( S ) : MARINA BARBOZA DA SILVA STRIN-
G U E T TA

ADVOGADO : DR. ZÉLIO MAIA DA ROCHA
A G R AVA D O ( S ) : TELECOMUNICAÇÕES DE SÃO PAULO

S.A. - TELESP
ADVOGADO : DR. ADELMO DA SILVA EMERENCIANO

DECISÃO:Por unanimidade, negar provimento ao Agravo de Ins-
trumento.
EMENTA: Nega-se provimento a agravo de instrumento quando não
infirmados os fundamentos contidos no despacho denegatório.
Agravo desprovido.

PROCESSO : AIRR-790.829/2001.1 - TRT DA 8ª RE-
GIÃO - (AC. SECRETARIA DA 2ª TUR-
MA)

R E L ATO R : MIN. RENATO DE LACERDA PAIVA
A G R AVA N T E ( S ) : TELEPARÁ CELULAR S.A.
ADVOGADA : DRA. PAULA FRASSINETTI MATTOS
A G R AVA D O ( S ) : ALCEU JOSÉ DE PONTES FILHO
ADVOGADO : DR. JOSÉ LUIZ RIBEIRO DE PONTES
DECISÃO:Por unanimidade, conhecer do agravo de instrumento pa-
ra negar-lhe provimento.
EMENTA: AGRAVO DE INSTRUMENTO. RECURSO DE RE-
VISTA. VÍNCULO EMPREGATÍCIO. Nega-se provimento a agra-
vo de instrumento que visa liberar recurso despido dos pressupostos
de cabimento.

PROCESSO : AIRR-790.878/2001.0 - TRT DA 4ª RE-
GIÃO - (AC. SECRETARIA DA 2ª TUR-
MA)

R E L ATO R : MIN. JOSÉ LUCIANO DE CASTILHO
PEREIRA

A G R AVA N T E ( S ) : BANCO SANTANDER MERIDIONAL
S.A.

ADVOGADO : DR. JOSÉ ALBERTO COUTO MACIEL
A G R AVA D O ( S ) : MINISTÉRIO PÚBLICO DO TRABALHO

DA 4ª REGIÃO
PROCURADORA : DRA. ANA LUIZA ALVES GOMES
DECISÃO:Por unanimidade, negar provimento ao Agravo de Ins-
trumento.
EMENTA: Nega-se provimento a agravo de instrumento quando não
infirmados os fundamentos adotados no despacho denegatório.
Agravo desprovido.

PROCESSO : AIRR-791.229/2001.5 - TRT DA 5ª RE-
GIÃO - (AC. SECRETARIA DA 2ª TUR-
MA)

R E L ATO R : MIN. RENATO DE LACERDA PAIVA
A G R AVA N T E ( S ) : BANCO DO BRASIL S.A.
ADVOGADO : DR. LUIZ E. EDUARDO MARQUES
A G R AVA D O ( S ) : JOSÉ ROCHA VIEIRA
ADVOGADO : DR. IVAN ISAAC FERREIRA FILHO
DECISÃO:Por unanimidade, negar provimento ao agravo de ins-
trumento.
EMENTA: AGRAVO DE INSTRUMENTO. RECURSO DE RE-
VISTA. EXECUÇÃO. NEGATIVA DE PRESTAÇÃO JURISDI-
CIONAL. NÃO CONHECIMENTO DO AGRAVO DE PETI-
ÇÃO. MULTA PELA INTERPOSIÇÃO DE EMBARGOS DE
DECLARAÇÃO PROTELATÓRIOS. A admissibilidade do recurso
revisional contra acórdão proferido em agravo de petição depende de
demonstração inequívoca de afronta direta à Constituição da Re-
pública. Aplicabilidade do Enunciado nº 266/TST e do art. 896, § 2º,
da Consolidação das Leis do Trabalho. Agravo desprovido.

PROCESSO : AIRR-791.249/2001.4 - TRT DA 1ª RE-
GIÃO - (AC. SECRETARIA DA 2ª TUR-
MA)

R E L ATO R : MIN. JOSÉ LUCIANO DE CASTILHO
PEREIRA

A G R AVA N T E ( S ) : EDSON BARROS LESSA E OUTRO
ADVOGADO : DR. FERNANDO JOSÉ DIAS
A G R AVA D O ( S ) : EMPRESA BRASILEIRA DE REPAROS

NAVAIS S.A. - RENAVE
ADVOGADO : DR. SÉRGIO LEITE DE OLIVEIRA
DECISÃO:Por unanimidade, negar provimento ao Agravo de Ins-
trumento.
EMENTA: Nega-se provimento a agravo de instrumento quando não
infirmados os fundamentos contidos no despacho denegatório.
Agravo desprovido.

PROCESSO : AIRR-791.262/2001.8 - TRT DA 4ª RE-
GIÃO - (AC. SECRETARIA DA 2ª TUR-
MA)

R E L ATO R : MIN. JOSÉ LUCIANO DE CASTILHO
PEREIRA

A G R AVA N T E ( S ) : PEDRO TADEU DE SOUZA
ADVOGADA : DRA. LACI UGHINI
A G R AVA D O ( S ) : ACHÉ LABORATÓRIOS FARMACÊUTI-

COS S.A.
ADVOGADO : DR. JOÃO ALEXANDRE PANOSSO
DECISÃO:Por unanimidade, negar provimento ao Agravo de Ins-
trumento.
EMENTA: AGRAVO DE INSTRUMENTO - Agravo de Instru-
mento ao qual se nega provimento, porque não infirmados os fun-
damentos expendidos no r. Despacho denegatório.

PROCESSO : AIRR-791.676/2001.9 - TRT DA 3ª RE-
GIÃO - (AC. SECRETARIA DA 2ª TUR-
MA)

R E L ATO R : MIN. JOSÉ LUCIANO DE CASTILHO
PEREIRA

A G R AVA N T E ( S ) : USINAGEM RPM LTDA.
ADVOGADO : DR. ILDEU DA CUNHA PEREIRA
A G R AVA D O ( S ) : PAULO ROBERTO MOREIRA
ADVOGADA : DRA. SELMA APARECIDA DINIZ
DECISÃO:Por unanimidade, não conhecer do Agravo de Instrumento.
EMENTA: AGRAVO DE INSTRUMENTO - FORMAÇÃO DO
INSTRUMENTO - LEI Nº 9.756/98 E INSTRUÇÃO NORMA-
TIVA Nº 16/99 - Agravo não conhecido, tendo em vista a não-
autenticação das peças trasladadas.
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PROCESSO : AIRR-791.797/2001.7 - TRT DA 17ª RE-
GIÃO - (AC. SECRETARIA DA 2ª TUR-
MA)

R E L ATO R : MIN. JOSÉ PEDRO DE CAMARGO RO-
DRIGUES DE SOUZA

A G R AVA N T E ( S ) : SIGMA ENGENHARIA LTDA. E OU-
TROS

ADVOGADA : DRA. MARILINA TIRONI HOLZMEIS-
TER

A G R AVA D O ( S ) : ELOÍSIO SOARES DE ARAÚJO
ADVOGADO : DR. JOSÉ DE RIBAMAR LIMA BEZER-

RA
DECISÃO:Por unanimidade, não conhecer do agravo de instrumen-
to.
EMENTA: AGRAVO DE INSTRUMENTO EM RECURSO DE
REVISTA - AUSÊNCIA DE PEÇAS ESSENCIAIS.
A deficiente instrução da petição de agravo, sem a comprovação do
depósito recursal, peça obrigatória à regular formação do instrumento,
bem como sem acórdão regional principal e sua respectiva certidão de
intimação, necessárias para a perfeita compreensão da controvérsia e
também para o julgamento do recurso de revista, se provido o agravo,
acarreta o não conhecimento do agravo, nos termos do parágrafo 5º e
seu inciso I do art. 897 da CLT, com a redação dada pela Lei
9.756/98 e Enunciado 272/TST.
Agravo não conhecido.

PROCESSO : AIRR-791.887/2001.8 - TRT DA 15ª RE-
GIÃO - (AC. SECRETARIA DA 2ª TUR-
MA)

R E L ATO R : MIN. RENATO DE LACERDA PAIVA
A G R AVA N T E ( S ) : FAZENDA PÚBLICA DO ESTADO DE

SÃO PAULO
PROCURADOR : DR. ADALBERTO ROBERT ALVES
A G R AVA D O ( S ) : JOÃO CARLOS FLORENTINO AMA-

RAL
ADVOGADO : DR. MARCO ANTONIO DOS SANTOS
DECISÃO:Por unanimidade, negar provimento ao agravo de ins-
trumento. 5
EMENTA: AGRAVO DE INSTRUMENTO. RECURSO DE RE-
VISTA. RESPONSABILIDADE SUBSIDIÁRIA. LEI Nº 8.666/93.
"O inadimplemento das obrigações trabalhistas , por parte do em-
pregador, implica na responsabilidade subsidiária do tomador dos
serviços, quanto àquelas obrigações, inclusive quanto aos órgãos da
administração direta, das autarquias, das fundações públicas, das em-
presas públicas e das sociedades de economia mista, desde que hajam
participado da relação processual e constem também do título exe-
cutivo judicial (artigo 71 da Lei nº 8.666/93)". Aplicabilidade do
Enunciado nº 331, IV, do TST. Agravo desprovido.

PROCESSO : AIRR-791.925/2001.9 - TRT DA 1ª RE-
GIÃO - (AC. SECRETARIA DA 2ª TUR-
MA)

R E L ATO R : MIN. JOSÉ SIMPLICIANO FONTES DE
F. FERNANDES

A G R AVA N T E ( S ) : LANCHONETE TORRENSE LTDA.
ADVOGADO : DR. OSWALDO MONTEIRO RAMOS
A G R AVA D O ( S ) : SINDICATO DOS TRABALHADORES

NO COMÉRCIO HOTELEIRO DO MU-
NICÍPIO DO RIO DE JANEIRO

ADVOGADA : DRA. GLÓRIA PEREIRA DA COSTA
DECISÃO:Por unanimidade, não conhecer do Agravo de Instrumen-
to, por deficiência de traslado. 1
EMENTA: AGRAVO DE INSTRUMENTO - DEFICIÊNCIA DE
TRASLADO.
É incumbência das partes promover a formação do instrumento do
agravo, de modo a possibilitar, caso provido, o imediato julgamento
do Recurso de Revista, instruindo a petição inicial com cópias do
despacho agravado, da certidão da respectiva intimação, das pro-
curações outorgadas aos advogados do agravante e do agravado, da
petição inicial, da contestação, da decisão regional, da comprovação
do depósito recursal, do recolhimento das custas, bem como de outras
peças que se façam necessárias ao deslinde da controvérsia.
Agravo de Instrumento não conhecido.

PROCESSO : AIRR-793.292/2001.4 - TRT DA 1ª RE-
GIÃO - (AC. SECRETARIA DA 2ª TUR-
MA)

R E L ATO R : MIN. RENATO DE LACERDA PAIVA
A G R AVA N T E ( S ) : COMPANHIA BRASILEIRA DE DISTRI-

BUIÇÃO
ADVOGADA : DRA. MILIANA SANCHEZ NAKAMU-

RA
A G R AVA D O ( S ) : RENATO DOS SANTOS MOREIRA
ADVOGADO : DR. GRACIETE DA SILVA COSTA
DECISÃO:Por unanimidade, negar provimento ao agravo de ins-
trumento. 3
EMENTA: AGRAVO DE INSTRUMENTO. RECURSO DE REVIS-
TA. EXECUÇÃO. DESCONTOS FISCAIS - CRITÉRIO DE APU-
RAÇÃO. A admissibilidade do recurso revisional contra acórdão pro-
ferido em agravo de petição depende de demonstração inequívoca de
afronta direta à Constituição da República. Aplicabilidade do Enunciado
nº 266/TST e do art. 896, § 2º, da CLT. Agravo desprovido.

PROCESSO : AIRR-793.317/2001.1 - TRT DA 3ª REGIÃO -
(AC. SECRETARIA DA 2ª TURMA)

R E L ATO R : MIN. MÁRCIO EURICO VITRAL AMARO
A G R AVA N T E ( S ) : BANCO DO BRASIL S.A.
ADVOGADO : DR. LUIZ EMIRALDO EDUARDO MARQUES
A G R AVA D O ( S ) : SÉRGIO DE ARAÚJO PORTO
ADVOGADO : DR. WALTER NERY CARDOSO
DECISÃO:Unanimemente, negar provimento ao Agravo.
EMENTA: AGRAVO DE INSTRUMENTO. EXECUÇÃO. Nega-
se provimento ao Agravo de Instrumento, em processo de execução,
quando não demonstrada violação direta a dispositivos constitucio-
nais. Aplicação do disposto no artigo 896, § 2º, da CLT e do Enun-
ciado nº 266 do TST. Agravo de Instrumento não provido.

PROCESSO : ED-AIRR-794.724/2001.3 - TRT DA 3ª
REGIÃO - (AC. SECRETARIA DA 2ª
TURMA)

R E L ATO R : MIN. MÁRCIO EURICO VITRAL AMARO
EMBARGANTE : MUNICÍPIO DE BELO HORIZONTE
ADVOGADA : DRA. CRISTIANA RODRIGUES GONTIJO
EMBARGADO(A) : MARIA CECÍLIA PEDORZOLI LEITE

SOARES
ADVOGADA : DRA. MARIA DA PENHA FONSECA LI-

NO DE SOUZA
DECISÃO:Unanimemente, rejeitar os Embargos Declaratórios.
EMENTA: EMBARGOS DECLARATÓRIOS - Não há que se
falar em omissão, pretendendo a Municipalidade a reforma do julgado
ora embargado, pois esta eg. 2ª Turma, ao manter o reconhecimento
da responsabilidade subsidiária, fundamentou de forma clara e precisa
a sua decisão. Embargos Declaratórios rejeitados.

PROCESSO : AIRR-795.171/2001.9 - TRT DA 5ª RE-
GIÃO - (AC. SECRETARIA DA 2ª TUR-
MA)

R E L ATO R : MIN. ALTINO PEDROZO DOS SANTOS
A G R AVA N T E ( S ) : EMPRESA BAIANA DE ÁGUAS E SA-

NEAMENTO S.A. - EMBASA
ADVOGADO : DR. VICTOR RUSSOMANO JÚNIOR
A G R AVA D O ( S ) : GILBERTO SENA LIMA
ADVOGADO : DR. ILMA RAMOS SANTOS FALCÃO
DECISÃO:Por unanimidade, conhecer do agravo e, no mérito, negar-
lhe provimento. 1
EMENTA: AGRAVO DE INSTRUMENTO EM RECURSO DE
REVISTA. RESPONSABILIDADE SUBSIDIÁRIA DE SOCIE-
DADE DE ECONOMIA MISTA ESTADUAL. DECISÃO EM
SINTONIA COM O ENUNCIADO Nº 331, ITEM IV, DESTE
TRIBUNAL
Não logra êxito agravo de instrumento que busca o processamento de
recurso de revista fundado nas alíneas “a” e “c” do artigo 896 da
CLT, quando a decisão regional está em sintonia com Enunciado da
Súmula de Jurisprudência Uniforme do Tribunal Superior do Tra-
balho.
Agravo conhecido e desprovido.

PROCESSO : AIRR-796.340/2001.9 - TRT DA 9ª RE-
GIÃO - (AC. SECRETARIA DA 2ª TUR-
MA)

R E L ATO R : MIN. RENATO DE LACERDA PAIVA
A G R AVA N T E ( S ) : INSTITUTO DE SAÚDE DO PARANÁ -

ISEPR
ADVOGADO : DR. CELSO JOÃO DE ASSIS KOTZIAS
A G R AVA D O ( S ) : NEUZA GRANATYR
ADVOGADO : DR. ÁLVARO EIJI NAKASHIMA
DECISÃO:Por unanimidade, negar provimento ao agravo de ins-
trumento. 5
EMENTA: AGRAVO DE INSTRUMENTO. RECURSO DE RE-
VISTA. RESPONSABILIDADE SUBSIDIÁRIA. LEI Nº 8.666/93.
"O inadimplemento das obrigações trabalhistas, por parte do em-
pregador, implica na responsabilidade subsidiária do tomador dos
serviços, quanto àquelas obrigações, inclusive quanto aos órgãos da
administração direta, das autarquias, das fundações públicas, das em-
presas públicas e das sociedades de economia mista, desde que hajam
participado da relação processual e constem também do título exe-
cutivo judicial (artigo 71 da Lei nº 8.666/93)". Aplicabilidade do
Enunciado nº 331, IV, do TST. Agravo desprovido.

PROCESSO : AIRR-796.632/2001.8 - TRT DA 5ª RE-
GIÃO - (AC. SECRETARIA DA 2ª TUR-
MA)

R E L ATO R : MIN. RENATO DE LACERDA PAIVA
A G R AVA N T E ( S ) : PETRÓLEO BRASILEIRO S.A. - PETRO-

BRÁS
ADVOGADO : DR. EDUARDO LUIZ SAFE CARNEIRO
A G R AVA D O ( S ) : MÁRIO DE SOUZA SANTOS
ADVOGADO : DR. RUBENS MÁRIO DE MACÊDO FI-

LHO
DECISÃO:Por unanimidade, não conhecer do agravo de instrumento.
2
EMENTA: AGRAVO DE INSTRUMENTO. INSTRUMENTO
INCOMPLETO. Não se conhece do agravo para subida do recurso
de revista quando faltarem peças necessárias à sua formação (Ins-
trução Normativa nº 16/99 e § 5º do art. 897 da CLT).

PROCESSO : AIRR-798.351/2001.0 - TRT DA 2ª RE-
GIÃO - (AC. SECRETARIA DA 2ª TUR-
MA)

R E L ATO R : MIN. JOSÉ SIMPLICIANO FONTES DE
F. FERNANDES

A G R AVA N T E ( S ) : ITAL TÁXI E TURISMO LTDA.
ADVOGADO : DR. MILTON FRANCISCO TEDESCO
A G R AVA D O ( S ) : CARLOS ALBERTO RODRIGUES DE

SOUSA
ADVOGADO : DR. LUCIANO GUALBERTO RANGEL

DECISÃO:Por unanimidade, não conhecer do Agravo de Instrumen-
to, por deficiência de traslado. 2
EMENTA: AGRAVO DE INSTRUMENTO - DEFICIÊNCIA DE
TRASLADO. É incumbência das partes promover a formação do
instrumento do agravo, de modo a possibilitar, caso provido, o ime-
diato julgamento do recurso de revista, instruindo a petição inicial
com cópias do despacho agravado, da certidão da respectiva inti-
mação, das procurações outorgadas aos advogados do agravante e do
agravado, da petição inicial, da contestação, da decisão regional, da
comprovação do depósito recursal, do recolhimento das custas, bem
como de outras peças que se façam necessárias ao deslinde da con-
trovérsia.
Agravo não conhecido.

PROCESSO : AIRR-798.627/2001.4 - TRT DA 2ª RE-
GIÃO - (AC. SECRETARIA DA 2ª TUR-
MA)

R E L ATO R : MIN. ALTINO PEDROZO DOS SANTOS
A G R AVA N T E ( S ) : COMPANHIA DE SANEAMENTO BÁSI-

CO DO ESTADO DE SÃO PAULO - SA-
BESP

ADVOGADO : DR. JOSÉ ROBERTO BANDEIRA
A G R AVA D O ( S ) : GILMAR FERREIRA ANTUNES
ADVOGADO : DR. EDUARDO TOFOLI

DECISÃO:Por unanimidade, conhecer do agravo e, no mérito, negar-
lhe provimento.
EMENTA: AGRAVO DE INSTRUMENTO EM RECURSO DE
REVISTA. RESPONSABILIDADE SUBSIDIÁRIA. DONO DA
OBRA
É inviável o processamento de recurso de revista que pretende a
revisão do julgado trazendo argumentações inovatórias de questões
não abordadas pelo acórdão regional. Aplicabilidade do Enunciado nº
297.
Agravo conhecido e desprovido.

PROCESSO : AIRR-798.838/2001.3 - TRT DA 3ª RE-
GIÃO - (AC. SECRETARIA DA 2ª TUR-
MA)

R E L ATO R : MIN. JOSÉ SIMPLICIANO FONTES DE
F. FERNANDES

A G R AVA N T E ( S ) : SUPERINTENDÊNCIA DE DESENVOL-
VIMENTO DA CAPITAL - SUDECAP

ADVOGADA : DRA. NÍVIA MARIA BARBOSA
A G R AVA D O ( S ) : VERA LÚCIA DAS DORES SALATIEL
ADVOGADO : DR. MARISA CASTELO BRANCO NAS-

CENTES COELHO DOS SANTOS

DECISÃO:Por unanimidade, não conhecer do Agravo de Instrumen-
to, por deficiência de traslado. 2
EMENTA: AGRAVO DE INSTRUMENTO - DEFICIÊNCIA DE
TRASLADO. É incumbência das partes promover a formação do
instrumento do agravo, de modo a possibilitar, caso provido, o ime-
diato julgamento do recurso de revista, instruindo a petição inicial
com cópias do despacho agravado, da certidão da respectiva inti-
mação, das procurações outorgadas aos advogados do agravante e do
agravado, da petição inicial, da contestação, da decisão regional, da
comprovação do depósito recursal, do recolhimento das custas, bem
como de outras peças que se façam necessárias ao deslinde da con-
trovérsia.
Agravo não conhecido.

PROCESSO : AIRR-800.447/2001.4 - TRT DA 2ª RE-
GIÃO - (AC. SECRETARIA DA 2ª TUR-
MA)

R E L ATO R : MIN. MÁRCIO EURICO VITRAL AMA-
RO

A G R AVA N T E ( S ) : RUBENS MENDRONA
ADVOGADO : DR. ERALDO AURÉLIO RODRIGUES

FRANZESE
A G R AVA D O ( S ) : ÓRGÃO DE GESTÃO DE MÃO-DE-

OBRA DO TRABALHO PORTUÁRIO DO
PORTO ORGANIZADO DE SANTOS -
O G M O / S A N TO S

ADVOGADO : DR. ANTÔNIO BARJA FILHO

DECISÃO:Por unanimidade, negar provimento ao Agravo.
EMENTA: AGRAVO DE INSTRUMENTO - NECESSIDADE DE
DEMONSTRAÇÃO DOS REQUSITIOS PREVISTOS NO AR-
TIGO 896/CLT. Se o Agravante não consegue demonstrar que a
Revista por ele interposta preenchia, efetivamente, qualquer um dos
requisitos elencados no artigo 896 da CLT, a conseqüência é a ma-
nutenção do despacho denegatório e o desprovimento do Agravo.
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PROCESSO : AIRR-800.974/2001.4 - TRT DA 12ª RE-
GIÃO - (AC. SECRETARIA DA 2ª TUR-
MA)

R E L ATO R : MIN. ALTINO PEDROZO DOS SANTOS
A G R AVA N T E ( S ) : SUCESSORES DE DORIVAL RIBEIRO

LT D A .
ADVOGADA : DRA. LUZIA DE ANDRADE COSTA

F R E I TA S
A G R AVA D O ( S ) : CÉSAR JOSÉ ZIPPERER
ADVOGADO : DR. VALDIR GEHLEN

DECISÃO:Por unanimidade, conhecer do agravo e, no mérito, negar-
lhe provimento.
EMENTA: AGRAVO DE INSTRUMENTO EM RECURSO DE
REVISTA. PRESSUPOSTOS DE ADMISSIBILIDADE DO RE-
CURSO PRINCIPAL NÃO ATENDIDOS
Não comporta provimento o agravo que visa a destrancar recurso de
revista desprovido dos pressupostos específicos de admissibilidade.
Agravo conhecido e desprovido.

PROCESSO : AIRR-801.358/2001.3 - TRT DA 10ª RE-
GIÃO - (AC. SECRETARIA DA 2ª TUR-
MA)

R E L ATO R : MIN. JOSÉ PEDRO DE CAMARGO RO-
DRIGUES DE SOUZA

A G R AVA N T E ( S ) : SERVIÇO FEDERAL DE PROCESSA-
MENTO DE DADOS - SERPRO

ADVOGADO : DR. A. C. ALVES DINIZ
A G R AVA D O ( S ) : SÔNIA REGINA DE OLIVEIRA GON-

Ç A LV E S
ADVOGADO : DR. JOSÉ EYMARD LOGUÉRCIO

DECISÃO:Por unanimidade, conhecer do Agravo de Instrumento e,
no mérito, negar-lhe provimento.
EMENTA: AGRAVO DE INSTRUMENTO EM RECURSO DE
REVISTA - PROCESSO DE EXECUÇÃO - CÁLCULO DA
CORREÇÃO MONETÁRIA - TR - MATÉRIA INFRACONS-
TITUCIONAL.
Não alça o nível constitucional exigido pelo § 2º do art. 896 da CLT
e Súmula 266 desta C. Corte, a discussão em torno da forma de
cálculo da correção monetária. Não há violação direta e literal de
norma da Constituição Federal.
Agravo improvido.

PROCESSO : AIRR-801.630/2001.1 - TRT DA 9ª RE-
GIÃO - (AC. SECRETARIA DA 2ª TUR-
MA)

R E L ATO R : MIN. RENATO DE LACERDA PAIVA
A G R AVA N T E ( S ) : INSTITUTO DE SAÚDE DO PARANÁ -

ISEPR
ADVOGADO : DR. MÁRIO ROBERTO JAGHER
A G R AVA D O ( S ) : ELAINE DE FÁTIMA MARAFON
ADVOGADO : DR. PAULO SÉRGIO MALDONADO

GARCIA

DECISÃO:Por unanimidade, negar provimento ao agravo de ins-
trumento. 5
EMENTA: AGRAVO DE INSTRUMENTO. RECURSO DE RE-
VISTA. RESPONSABILIDADE SUBSIDIÁRIA. LEI Nº 8.666/93.
"O inadimplemento das obrigações trabalhistas, por parte do em-
pregador, implica na responsabilidade subsidiária do tomador dos
serviços, quanto àquelas obrigações, inclusive quanto aos órgãos da
administração direta, das autarquias, das fundações públicas, das em-
presas públicas e das sociedades de economia mista, desde que hajam
participado da relação processual e constem também do título exe-
cutivo judicial (artigo 71 da Lei nº 8.666/93)". Aplicabilidade do
Enunciado nº 331, IV, do TST. Agravo desprovido.

PROCESSO : AIRR-801.632/2001.9 - TRT DA 9ª RE-
GIÃO - (AC. SECRETARIA DA 2ª TUR-
MA)

R E L ATO R : MIN. RENATO DE LACERDA PAIVA
A G R AVA N T E ( S ) : INSTITUTO DE SAÚDE DO PARANÁ -

ISEPR
ADVOGADO : DR. CELSO JOÃO DE ASSIS KOTZIAS
A G R AVA D O ( S ) : IRIS MORAIS
ADVOGADO : DR. ÁLVARO EIJI NAKASHIMA

DECISÃO:Por unanimidade, negar provimento ao agravo de ins-
trumento. 5
EMENTA: AGRAVO DE INSTRUMENTO. RECURSO DE RE-
VISTA. RESPONSABILIDADE SUBSIDIÁRIA. LEI Nº 8.666/93.
"O inadimplemento das obrigações trabalhistas, por parte do em-
pregador, implica na responsabilidade subsidiária do tomador dos
serviços, quanto àquelas obrigações, inclusive quanto aos órgãos da
administração direta, das autarquias, das fundações públicas, das em-
presas públicas e das sociedades de economia mista, desde que hajam
participado da relação processual e constem também do título exe-
cutivo judicial (artigo 71 da Lei nº 8.666/93)". Aplicabilidade do
Enunciado nº 331, IV, do TST. Agravo desprovido.

PROCESSO : AIRR-801.822/2001.5 - TRT DA 4ª RE-
GIÃO - (AC. SECRETARIA DA 2ª TUR-
MA)

R E L ATO R : MIN. JOSÉ SIMPLICIANO FONTES DE
F. FERNANDES

A G R AVA N T E ( S ) : DENISE SOUZA DE AGUIAR
ADVOGADA : DRA. LEONORA POSTAL WAIHRICH
A G R AVA D O ( S ) : CAIXA ECONÔMICA FEDERAL - CEF
ADVOGADO : DR. ANDRÉ YOKOMIZO ACEIRO
DECISÃO:Por unanimidade, não conhecer do Agravo de Instrumen-
to, por deficiência de traslado. 1
EMENTA: AGRAVO DE INSTRUMENTO - DEFICIÊNCIA DE
TRASLADO.
É incumbência das partes promover a formação do instrumento do
agravo, de modo a possibilitar, caso provido, o imediato julgamento
do recurso de revista, instruindo a petição inicial com cópias do
despacho agravado, da certidão da respectiva intimação, das pro-
curações outorgadas aos advogados do agravante e do agravado, da
petição inicial, da contestação, da decisão regional, da comprovação
do depósito recursal, do recolhimento das custas, bem como de outras
peças que se façam necessárias ao deslinde da controvérsia.
Agravo de Instrumento não conhecido.

PROCESSO : AIRR-802.880/2001.1 - TRT DA 3ª RE-
GIÃO - (AC. SECRETARIA DA 2ª TUR-
MA)

R E L ATO R : MIN. MÁRCIO EURICO VITRAL AMA-
RO

A G R AVA N T E ( S ) : SERVIÇO FEDERAL DE PROCESSA-
MENTO DE DADOS - SERPRO

ADVOGADO : DR. ALBERTO MAGNO GONTIJO MENDES
A G R AVA D O ( S ) : ROSÂNGELA ALVES SIMÕES
ADVOGADO : DR. DÊNIS FERNANDO FRAGA RIOS
DECISÃO:Por unanimidade, negar provimento ao agravo de ins-
trumento.
EMENTA: AGRAVO DE INSTRUMENTO. RECURSO DE RE-
VISTA. REVOLVIMENTO DE MATÉRIA FÁTICA. IMPOSSI-
BILIDADE. Sem nenhuma razão a recorrente pois, na espécie, ex-
surge do teor do acórdão recorrido uma análise do quadro fático de
forma pormenorizada, com o conseqüente enquadramento jurídico
dos elementos ali consignados, implicando analisar o acerto ou não da
decisão e, nesse sentido, houve efetiva categorização jurídica em
consonância com o quadro fático-probatório. Agravo não provido.

PROCESSO : AIRR-802.932/2001.1 - TRT DA 2ª REGIÃO -
(AC. SECRETARIA DA 2ª TURMA)

R E L ATO R : MIN. MÁRCIO EURICO VITRAL AMARO
A G R AVA N T E ( S ) : ANTÔNIO CARLOS LEITE PEREIRA E

OUTROS
ADVOGADO : DR. ZÉLIO MAIA DA ROCHA
A G R AVA D O ( S ) : TELECOMUNICAÇÕES DE SÃO PAULO

S.A. - TELESP
ADVOGADO : DR. ADELMO DA SILVA EMERENCIANO
DECISÃO:Por unanimidade, conhecer do recurso e, no mérito, ne-
gar-lhe provimento.
EMENTA: AGRAVO DE INSTRUMENTO. REPETIÇÃO DAS
RAZÕES DO RECURSO DE REVISTA. O agravo de instrumento
deve atacar os fundamentos do despacho que denegou seguimento ao
recurso de revista, e nunca repetir as razões do recurso de revista.
Agravo não provido.

PROCESSO : AIRR-802.950/2001.3 - TRT DA 1ª RE-
GIÃO - (AC. SECRETARIA DA 2ª TUR-
MA)

R E L ATO R : MIN. MÁRCIO EURICO VITRAL AMARO
A G R AVA N T E ( S ) : PETRÓLEO BRASILEIRO S.A. - PETROBRÁS
ADVOGADO : DR. EDUARDO LUIZ SAFE CARNEIRO
A G R AVA D O ( S ) : ROSANA MARIA ARANDA COSTA
ADVOGADO : DR. JOÃO BATISTA DOS SANTOS
DECISÃO:Por unanimidade, conhecer do agravo de instrumento e,
no mérito, negar-lhe provimento.
EMENTA: AGRAVO DE INSTRUMENTO. NULIDADE DO
DESPACHO DENEGATÓRIO DO SEGUIMENTO DO RECUR-
SO DE REVISTA. NEGATIVA DE PRESTAÇÃO JURISDICIO-
NAL. ARTIGO 896, § 2º, DA CLT. A concisão do despacho de-
negatório de processamento do recurso de revista não autoriza o
reconhecimento de sua nulidade por negativa de prestação jurisdi-
cional, mormente quando o agravo é instrumento suficiente para a
revisão do próprio mérito da decisão impugnada, o que atrai a in-
cidência do art. 794 da CLT.
ATUALIZAÇÃO MONETÁRIA. ÍNDICE DE 84,32%. A hipótese
de inexistência de direito adquirido ao recebimento das diferenças
salariais oriundas do Plano Collor não guarda nenhuma relação com
a aplicação do índice de 84,32% do IPC de março/90 para a correção
dos débitos judiciais trabalhistas. O inciso V do art. 6º da Lei nº
7.738/89, determina que os depósitos em caderneta de poupança se-
jam corrigidos pelo referido índice. Não há, pois, nenhuma violação
de dispositivo constitucional a ensejar o recurso de revista, conforme
o disposto no § 2º do art. 896 da CLT e no Enunciado nº 266 desta
Corte. Agravo conhecido e não provido.

PROCESSO : AIRR-803.030/2001.1 - TRT DA 5ª REGIÃO -
(AC. SECRETARIA DA 2ª TURMA)

R E L ATO R : MIN. MÁRCIO EURICO VITRAL AMARO
A G R AVA N T E ( S ) : BANCO DO BRASIL S.A.
ADVOGADA : DRA. MARIA DE FÁTIMA OLIVEIRA

BOMFIM
A G R AVA D O ( S ) : ERNANI SOUZA E SILVA
ADVOGADO : DR. JOÃO GABRIEL CRUZ PINTO RO-

DRIGUES DA COSTA
DECISÃO:Por unanimidade, negar provimento ao Agravo de Ins-
trumento.
EMENTA: AGRAVO DE INSTRUMENTO. DECISÃO INTER-
LOCUTÓRIA. As decisões interlocutórias, na Justiça do Trabalho,
não são recorríveis de imediato, mas só quando terminativas do feito.
Enunciado 214 do TST. Agravo desprovido.

PROCESSO : AIRR-803.034/2001.6 - TRT DA 3ª REGIÃO -
(AC. SECRETARIA DA 2ª TURMA)

R E L ATO R : MIN. MÁRCIO EURICO VITRAL AMARO
A G R AVA N T E ( S ) : BANCO BANDEIRANTES S.A.
ADVOGADO : DR. EUSTÁQUIO FILIZZOLA BARROS
A G R AVA D O ( S ) : MOISÉS GOMES BITENCOURT
ADVOGADO : DR. MAGUI PARENTONI MARTINS
DECISÃO:Por unanimidade, conhecer do agravo de instrumento e,
no mérito, negar-lhe provimento.
EMENTA: AGRAVO DE INSTRUMENTO. HORAS EXTRAS.
VIOLAÇÃO DO ARTIGO 131 DO CPC. A análise da prova tes-
temunhal esbarra no óbice criado pelo Enunciado nº 126 desta Corte,
não havendo falar, pois, em violação do art. 131 do CPC, quando as
razões de decidir estão devidamente fundamentadas, ainda que con-
trariamente ao esperado pelo recorrente.
EQUIPARAÇÃO SALARIAL. MATÉRIA FÁTICA. INEXIS-
TÊNCIA DE VIOLAÇÃO DOS ARTIGOS 131 DO CPC E 461, §
1º, DA CLT. A verificação das funções exercidas pelo equiparando e
pelo paradigma importam revolver o conjunto fático-probatório dos
autos, o que vai de encontro com o Enunciado nº 126 desta Corte.
GRATIFICAÇÃO SEMESTRAL. MATÉRIA FÁTICA. INEXIS-
TÊNCIA DE VIOLAÇÃO DO ARTIGO 131 DO CPC. O exame
dos recibos salariais implica revolver o conjunto fático-probatório dos
autos, o que encontra óbice no Enunciado nº 126 do TST.
MULTA POR EMBARGOS PROTELATÓRIOS. INEXISTÊN-
CIA DE OFENSA AO INCISO LV DO ART. 5º DA CONS-
TITUIÇÃO FEDERAL. As garantias constitucionais asseguradas às
partes não lhes conferem agir em juízo sem observância das regras
processuais, não havendo, pois, falar em violação do inciso LV do art.
5º da CF, se a multa do art. 538 do CPC foi aplicada ao recorrente,
que demonstrou intuito protelatório. Agravo de instrumento conhe-
cido e não provido.

PROCESSO : AIRR-803.114/2001.2 - TRT DA 17ª RE-
GIÃO - (AC. SECRETARIA DA 2ª TUR-
MA)

Corre Junto: 803115/2001.6

R E L ATO R : MIN. MÁRCIO EURICO VITRAL AMARO
A G R AVA N T E ( S ) : SAMARCO MINERAÇÃO S.A.
ADVOGADO : DR. FRANCISCO JOSÉ MONTEIRO NETO
A G R AVA D O ( S ) : SINTRACONST - SINDICATO DOS TRA-

BALHADORES NA INDÚSTRIA DA
CONSTRUÇÃO CIVIL, MONTAGEM,
ESTRADA, PONTE, PAVIMENTAÇÃO E
TERRAPLANAGEM

ADVOGADO : DR. HUMBERTO DE CAMPOS PEREIRA
DECISÃO:Por unanimidade, conhecer do agravo de instrumento e,
no mérito, negar-lhe provimento.
EMENTA: AGRAVO DE INSTRUMENTO. DESERÇÃO DO
RECURSO DE REVISTA. O depósito recursal feito por uma das
reclamadas aproveita somente àquela que foi condenada solidaria-
mente, conforme o entendimento consubstanciado na OJ nº 190 da
SDI-1 desta Corte. Agravo não provido.

PROCESSO : AIRR-803.115/2001.6 - TRT DA 17ª REGIÃO -
(AC. SECRETARIA DA 2ª TURMA)

Corre Junto: 803114/2001.2

R E L ATO R : MIN. MÁRCIO EURICO VITRAL AMARO
A G R AVA N T E ( S ) : ESTACON ENGENHARIA S.A.
ADVOGADO : DR. MARCELO PIMENTEL
A G R AVA D O ( S ) : SINDICATO DOS TRABALHADORES

NA INDÚSTRIA DA CONSTRUÇÃO CI-
VIL, MONTAGEM, ESTRADA, PONTE,
PAVIMENTAÇÃO E TERRAPLANAGEM
- SINTRACONST

ADVOGADO : DR. HUMBERTO DE CAMPOS PEREIRA
DECISÃO:Por unanimidade, não conhecer do agravo de instrumento.
EMENTA: AGRAVO DE INSTRUMENTO. RECURSO DE RE-
VISTA. TRASLADO DEFICIENTE. Não se conhece do agravo,
quando ausente no traslado cópias da petição inicial, da contestação,
do acórdão recorrido, da comprovação do depósito recursal, do re-
colhimento das custas, bem como das razões do recurso de revista,
peças essenciais à formação do instrumento. Aplicação do art. 897, §
5º, I da CLT, do Enunciado 272/TST, e da Instrução Normativa nº
16/99 do c. TST, item IX. Agravo não conhecido.
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PROCESSO : AIRR-803.124/2001.7 - TRT DA 13ª RE-
GIÃO - (AC. SECRETARIA DA 2ª TUR-
MA)

Corre Junto: 803125/2001.0

R E L ATO R : MIN. MÁRCIO EURICO VITRAL AMA-
RO

A G R AVA N T E ( S ) : CAIXA ECONÔMICA FEDERAL - CEF
ADVOGADO : DR. WALMOR BELO RABELLO PES-

SOA DA COSTA
A G R AVA D O ( S ) : ALBERTINO COUTINHO DE OLIVEIRA

E OUTROS
ADVOGADO : DR. ERICKSON DANTAS DAS CHA-

GAS

DECISÃO:Por unanimidade, não conhecer do agravo de instrumen-
to.
EMENTA: AGRAVO DE INSTRUMENTO. RECURSO DE RE-
VISTA. TRASLADO DEFICIENTE. Não se conhece do agravo,
quando ausente no traslado a cópia da decisão recorrida e das razões
do recurso de revista. Aplicação do art. 897, § 5º, I da CLT, do
Enunciado 272/TST, e da Instrução Normativa nº 16/99 do c. TST,
item IX. Agravo não conhecido.

PROCESSO : AIRR-803.125/2001.0 - TRT DA 13ª RE-
GIÃO - (AC. SECRETARIA DA 2ª TUR-
MA)

Corre Junto: 803124/2001.7

R E L ATO R : MIN. MÁRCIO EURICO VITRAL AMA-
RO

A G R AVA N T E ( S ) : FUNDAÇÃO DOS ECONOMIÁRIOS FE-
DERAIS - FUNCEF

ADVOGADO : DR. FRANCISCO PIRES BRAGA FILHO
A G R AVA D O ( S ) : ALBERTINO COUTINHO DE OLIVEIRA

E OUTROS
ADVOGADO : DR. ERICKSON DANTAS DAS CHA-

GAS

DECISÃO:Por unanimidade, não conhecer do agravo de instrumen-
to.
EMENTA: AGRAVO DE INSTRUMENTO. NÃO-CONHECI-
MENTO. AUSÊNCIA DE PEÇAS OBRIGATÓRIAS. A ausência
das cópias autenticadas da decisão agravada e de sua respectiva in-
timação bem como das procurações outorgadas pelos reclamantes ou
a falta de autenticação nas procurações trazidas, obsta o conheci-
mento do agravo de instrumento, conforme o disposto no inciso I, do
§ 5º, do art. 897 da CLT e itens III e IX da Instrução Normativa nº
16/99 desta Corte. Agravo de instrumento não conhecido.

PROCESSO : AIRR-803.315/2001.7 - TRT DA 1ª RE-
GIÃO - (AC. SECRETARIA DA 2ª TUR-
MA)

R E L ATO R : MIN. MÁRCIO EURICO VITRAL AMA-
RO

A G R AVA N T E ( S ) : PROTEL ADMINISTRAÇÃO HOTELEI-
RA S.A.

ADVOGADO : DR. JAIME DE JESUS SANTOS
A G R AVA D O ( S ) : JOÃO PAIVA FREITAS
ADVOGADO : DR. AMILCAR BARROSO

DECISÃO:Por unanimidade, negar provimento ao agravo de ins-
trumento.
EMENTA: AGRAVO DE INSTRUMENTO. RECURSO DE RE-
VISTA. CERCEAMENTO DE DEFESA. INEXISTÊNCIA DE
VIOLAÇÃO LEGAL E DE DIVERGÊNCIA JURISPRUDEN-
CIAL ESPECÍFICA. o apelo não merece ser conhecido, uma vez
que o acórdão recorrido não feriu o princípio do contraditório e ampla
defesa, mantendo a decisão por entender que o juízo de primeiro grau
agiu com amparo no artigo 130 do CPC, dispensando prova inútil ou
meramente protelatória. Portanto, segundo o poder instrutório do juiz,
previsto no artigo supra-referido, a questão ou não de deferimento de
uma determinada prova, depende da avaliação do juiz dentro do
quadro probatório existente, da necessidade dessa prova, por isso a
possibilidade de indeferimento de diligências inúteis ou protelatórias.
Ademais, os arestos transcritos a título de divergência jurisprudencial,
são inservíveis para o conhecimento da revista, eis que inespecíficos,
pois não enfocam a particularidade defendida pelo acórdão recorrido,
tratando apenas da ocorrência de cerceamento de defesa de forma
genérica. Agravo de instrumento não provido.

PROCESSO : AIRR-803.374/2001.0 - TRT DA 1ª RE-
GIÃO - (AC. SECRETARIA DA 2ª TUR-
MA)

R E L ATO R : MIN. JOSÉ SIMPLICIANO FONTES DE
F. FERNANDES

A G R AVA N T E ( S ) : MUNICÍPIO DE BARRA MANSA
ADVOGADO : DR. JOSÉ MARIA LEMOS
A G R AVA D O ( S ) : CARLOS ANTÔNIO DE MENDONÇA
ADVOGADO : DR. LUIZ PAULO FAGUNDES MOREIRA

DECISÃO:Por unanimidade, não conhecer do Agravo de Instrumen-
to, por deficiência de traslado. 3
EMENTA: AGRAVO DE INSTRUMENTO - DEFICIÊNCIA DE
TRASLADO. É incumbência das partes promover a formação do ins-
trumento do agravo, de modo a possibilitar, caso provido, o imediato
julgamento do Recurso de Revista, instruindo a petição inicial com cópias
do despacho agravado, da certidão da respectiva intimação, das procu-
rações outorgadas aos advogados do agravante e do agravado, da petição
inicial, da contestação, da decisão regional, da comprovação do depósito
recursal, do recolhimento das custas, bem como de outras peças que se
façam necessárias ao deslinde da controvérsia.
Agravo não conhecido.

PROCESSO : AIRR-806.037/2001.6 - TRT DA 6ª REGIÃO -
(AC. SECRETARIA DA 2ª TURMA)

R E L ATO R : MIN. MÁRCIO EURICO VITRAL AMARO
A G R AVA N T E ( S ) : BANCO DO BRASIL S.A.
ADVOGADO : DR. JOSÉ ADELMO FERREIRA
A G R AVA D O ( S ) : FRANCISCO DE ASSIS MAGALHÃES
ADVOGADA : DRA. ANA VALÉRIA LIMA PACHECO
DECISÃO:Por unanimidade, negar provimento ao agravo de ins-
trumento.
EMENTA: AGRAVO DE INSTRUMENTO. NULIDADE DO
ACÓRDÃO. NEGATIVA DE PRESTAÇÃO JURISDICIONAL. O
acórdão que adota como razões de decidir o fato de que a diferença pedida
em virtude das verbas rescisórias, pagas em valor inferior ao devido, foi
calculada pelo perito contábil, que indicou valores não impugnados pelo
reclamado, não incorre em negativa de prestação jurisdicional. A decisão
está amplamente motivada, não havendo falar em violação dos artigos 93,
IX, da Constituição Federal e 832 da CLT.
DIFERENÇAS DE VERBAS RESCISÓRIAS. A pretensão de dis-
cutir a valoração da prova produzida nos autos, a fim de demonstrar
a inexistência de diferenças devida a título de verbas rescisórias,
esbarra na proibição criada pelo Enunciado nº 126 do TST, de re-
volver a matéria fático-probatória dos autos. Agravo não provido.

PROCESSO : AIRR-806.398/2001.3 - TRT DA 4ª REGIÃO -
(AC. SECRETARIA DA 2ª TURMA)

R E L ATO R : MIN. RENATO DE LACERDA PAIVA
A G R AVA N T E ( S ) : COMPANHIA RIOGRANDENSE DE SA-

NEAMENTO - CORSAN
ADVOGADO : DR. EDSON DE MOURA BRAGA FILHO
A G R AVA D O ( S ) : NELOY ATAYDE DA COSTA
ADVOGADA : DRA. FERNANDA BARATA SILVA BRA-

SIL MITTMANN
DECISÃO:Por unanimidade, negar provimento ao agravo de ins-
trumento. 3
EMENTA: AGRAVO DE INSTRUMENTO. RECURSO DE RE-
VISTA. HORAS EXTRAS. TRABALHO EXTERNO. INTEGRA-
ÇÃO DAS HORAS EXTRAS. Nega-se provimento a agravo de
instrumento que visa liberar recurso despido dos pressupostos de
cabimento.

PROCESSO : AIRR-807.052/2001.3 - TRT DA 19ª REGIÃO -
(AC. SECRETARIA DA 2ª TURMA)

R E L ATO R : MIN. RENATO DE LACERDA PAIVA
A G R AVA N T E ( S ) : SANDRA MARIA BASTOS MARQUES
ADVOGADA : DRA. ROSÂNGELA DE F. HOLANDA

CAMURÇA
A G R AVA D O ( S ) : L.R. SCHUSTER E CIA. LTDA.
ADVOGADO : DR. PAULO JORGE SILVA MOURA
DECISÃO:Por unanimidade, negar provimento ao agravo de ins-
trumento. 1
EMENTA: AGRAVO DE INSTRUMENTO. RECURSO DE RE-
VISTA. VÍNCULO EMPREGATÍCIO. ÔNUS DA PROVA. Nega-
se provimento a agravo de instrumento que visa liberar recurso des-
pidos dos pressupostos de cabimento. Agravo desprovido.
<!ID413946-8>

PROCESSO : AIRR-807.197/2001.5 - TRT DA 3ª REGIÃO -
(AC. SECRETARIA DA 2ª TURMA)

R E L ATO R : MIN. JOSÉ SIMPLICIANO FONTES DE
F. FERNANDES

A G R AVA N T E ( S ) : MUNICÍPIO DE UBERLÂNDIA
ADVOGADA : DRA. ANA MARIA DE MELO PINHEIRO
A G R AVA D O ( S ) : DAVI FERREIRA SERPA
ADVOGADO : DR. MARIA SOLENE DE FÁTIMA CUNHA
DECISÃO:Por unanimidade, negar provimento ao Agravo de Ins-
trumento. 1
EMENTA: AGRAVO DE INSTRUMENTO. Agravo a que se nega
provimento, uma vez que a decisão regional encontra-se em con-
sonância com o Enunciado nº 331, IV, desta Corte Superior.

PROCESSO : AIRR-807.266/2001.3 - TRT DA 19ª REGIÃO -
(AC. SECRETARIA DA 2ª TURMA)

R E L ATO R : MIN. JOSÉ SIMPLICIANO FONTES DE
F. FERNANDES

A G R AVA N T E ( S ) : MUNICÍPIO DE PIAÇABUÇU
ADVOGADO : DR. BRUNO CONSTANT MENDES LÔBO
A G R AVA D O ( S ) : MARIA LINDALVA DOS SANTOS
ADVOGADA : DRA. AIDA SILVESTRINA R. CALUMBY
DECISÃO:Por unanimidade, negar provimento ao Agravo de Ins-
trumento. 3
EMENTA: AGRAVO DE INSTRUMENTO. RECURSO DE REVIS-
TA. Agravo a que se nega provimento, uma vez que não logrou demonstrar
os pressupostos de admissibilidade do artigo 896 da CLT.

PROCESSO : AIRR-807.701/2001.5 - TRT DA 12ª RE-
GIÃO - (AC. SECRETARIA DA 2ª TUR-
MA)

R E L ATO R : MIN. RENATO DE LACERDA PAIVA
A G R AVA N T E ( S ) : MARLI KOFFKE
ADVOGADO : DR. ADAILTO NAZARENO DEGERING
A G R AVA D O ( S ) : MASSA FALIDA DE SUL FABRIL S.A.
ADVOGADO : DR. MAURO FALASTER
DECISÃO:Por unanimidade, negar provimento ao agravo de ins-
trumento. 3
EMENTA: AGRAVO DE INSTRUMENTO. RECURSO DE RE-
VISTA. APOSENTADORIA ESPONTÂNEA. Consoante a itera-
tiva, atual e notória jurisprudência da Subseção I Especializada em
Dissídios Individuais desta Corte, consubstanciada na sua Orientação
Jurisprudencial de nº 177, “A aposentadoria espontânea extingue o
contrato de trabalho, mesmo quando o empregado continua a tra-
balhar na empresa após a concessão do benefício previdenciário.
Assim sendo, indevida a multa de 40% do FGTS em relação ao
período anterior à aposentadoria”. Agravo desprovido.

PROCESSO : AIRR-808.206/2001.2 - TRT DA 2ª RE-
GIÃO - (AC. SECRETARIA DA 2ª TUR-
MA)

R E L ATO R : MIN. ALTINO PEDROZO DOS SANTOS
A G R AVA N T E ( S ) : JOSÉ BEZERRA DE SOUZA
ADVOGADA : DRA. RITA DE CÁSSIA BARBOSA LO-

PES
A G R AVA D O ( S ) : KOSTAL ELETROMECÂNICA LTDA.
ADVOGADO : DR. JOSÉ ROBERTO MARINO VÁLIO
DECISÃO:Por unanimidade, conhecer do agravo e, no mérito, ne-
gar-lhe provimento. 1
EMENTA: AGRAVO EM RECURSO DE REVISTA. EXECU-
ÇÃO. DESCONTOS PREVIDENCIÁRIOS E FISCAIS
Dado o caráter de ordem pública das leis que regulam a matéria, não
afronta a coisa julgada decisão regional que determina os descontos
previdenciários e fiscais, mesmo quando a sentença transitada em
julgado for omissa.
Agravo conhecido e desprovido.
IMPOSTO DE RENDA. DESCONTOS SOBRE A TOTALIDA-
DE
Não prospera a alegação de afronta direta à Constituição da Re-
pública decisão regional que se encontra em consonância com a lei.
Aplicabilidade da Orientação Jurisprudencial nº 228 da C. SBDI-I
desta Corte.
Agravo conhecido e desprovido.

PROCESSO : AIRR-808.648/2001.0 - TRT DA 4ª RE-
GIÃO - (AC. SECRETARIA DA 2ª TUR-
MA)

R E L ATO R : MIN. JOSÉ PEDRO DE CAMARGO RO-
DRIGUES DE SOUZA

A G R AVA N T E ( S ) : CLAUDENOR ANTUNES PINHEIRO
ADVOGADA : DRA. FERNANDA BARATA SILVA

BRASIL MITTMANN
A G R AVA D O ( S ) : COMPANHIA ESTADUAL DE ENERGIA

ELÉTRICA - CEEE
ADVOGADO : DR. GILBERTO STÜRMER
DECISÃO:Por unanimidade, negar provimento ao agravo de ins-
trumento.
EMENTA: AGRAVO DE INSTRUMENTO EM RECURSO DE
REVISTA - GRATIFICAÇÃO DE FÉRIAS - COMPLEMEN-
TAÇÃO DE APOSENTADORIA - NÃO INCIDÊNCIA.
Correto o trancamento da revista, pois a gratificação de férias, tal
como sustentou o Eg. Regional Gaúcho, não pode ser extendida aos
aposentados e suas respectivas complementações, na medida em que
não mais gozam o descanso anual, o que não implica violação direta
aos arts. 457, § 1º, da CLT, 116 do Código Civil nem ao art. 40, § 4º,
da Constituição Federal. De outra parte, inservível o dissenso oriundo
da mesma Corte, o de Turma deste C. Tribunal ou do E. STF ou,
ainda, o que só cogita da natureza da parcela em debate, ignorada a
condição de aposentado (Súmula 296).
Agravo improvido.

PROCESSO : AIRR-808.677/2001.0 - TRT DA 4ª RE-
GIÃO - (AC. SECRETARIA DA 2ª TUR-
MA)

R E L ATO R : MIN. RENATO DE LACERDA PAIVA
A G R AVA N T E ( S ) : EMPRESA BRASILEIRA DE CORREIOS

E TELÉGRAFOS - ECT
ADVOGADO : DR. PAULO ROBERTO FÉLIX DA SILVA
A G R AVA D O ( S ) : VERA LÚCIA SANTANA DE ABREU
ADVOGADO : DR. EVARISTO LUIZ HEIS
DECISÃO:Por unanimidade, negar provimento ao agravo de ins-
trumento. 5
EMENTA: AGRAVO DE INSTRUMENTO. RECURSO DE RE-
VISTA. RESPONSABILIDADE SUBSIDIÁRIA. LEI Nº 8.666/93.
"O inadimplemento das obrigações trabalhistas, por parte do em-
pregador, implica na responsabilidade subsidiária do tomador dos
serviços, quanto àquelas obrigações, inclusive quanto aos órgãos da
administração direta, das autarquias, das fundações públicas, das em-
presas públicas e das sociedades de economia mista, desde que hajam
participado da relação processual e constem também do título exe-
cutivo judicial (artigo 71 da Lei nº 8.666/93)". Aplicabilidade do
Enunciado nº 331, IV, do TST. Agravo desprovido.
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PROCESSO : AIRR-809.089/2001.5 - TRT DA 2ª RE-
GIÃO - (AC. SECRETARIA DA 2ª TUR-
MA)

R E L ATO R : MIN. JOSÉ PEDRO DE CAMARGO RO-
DRIGUES DE SOUZA

A G R AVA N T E ( S ) : MAURO CORRÊA
ADVOGADO : DR. CARLOS CARMELO BALARÓ
A G R AVA D O ( S ) : DAL DISTRIBUIDORA AUTOMOTIVA

LT D A .
ADVOGADO : DR. JOÃO PEDRO FERRAZ DOS PAS-

SOS

DECISÃO:Por unanimidade, negar provimento ao agravo de ins-
trumento.
EMENTA: AGRAVO DE INSTRUMENTO EM RECURSO DE
REVISTA - JULGAMENTO COM PARTICIPAÇÃO DE CLAS-
SISTA SUPLENTE - LEGALIDADE - NULIDADE DA PRES-
TAÇÃO JURISDICIONAL - INOCORRÊNCIA - VÍNCULO DE
EMPREGO - REVISÃO DA PROVA VEDADA.
A Emenda Constitucional 24/99, que extinguiu a representação clas-
sista, assegurou fossem respeitados os mandatos em vigor na data de
sua publicação, não distinguindo entre Juízes Titulares ou Suplentes.
Completa a prestação jurisdicional que enfrenta fundamentadamente,
no direito e nas provas, as conclusões a que chegaram os julgadores,
malgrado desagradem a parte. E, se o Eg. Regional Paulistano, à luz
das testemunhas, afastou o vínculo de emprego, não há como nesta
esfera extraordinária pretender a revalorização da prova (Súmula
126).
Agravo improvido.

PROCESSO : AIRR-809.199/2001.5 - TRT DA 9ª RE-
GIÃO - (AC. SECRETARIA DA 2ª TUR-
MA)

R E L ATO R : MIN. RENATO DE LACERDA PAIVA
A G R AVA N T E ( S ) : LILA DOMBROWSKI
ADVOGADO : DR. JOSÉ ADRIANO MALAQUIAS
A G R AVA D O ( S ) : MUNICÍPIO DE PONTA GROSSA
ADVOGADO : DR. ANTONIO WALMIK ARAÚJO MAR-

ÇAL

DECISÃO:Por unanimidade, negar provimento ao agravo de ins-
trumento.
EMENTA: AGRAVO DE INSTRUMENTO. RECURSO DE RE-
VISTA. APOSENTADORIA ESPONTÂNEA. EFEITOS. CON-
TINUIDADE DA PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS. Não ensejam re-
curso de revista decisões superadas por iterativa, notória e atual
jurisprudência da Seção Especializada em Dissídios Individuais (Apli-
cação do § 4º do art. 896 da CLT e do Enunciado nº 333 do TST).
Agravo desprovido.

PROCESSO : AIRR-809.245/2001.3 - TRT DA 9ª RE-
GIÃO - (AC. SECRETARIA DA 2ª TUR-
MA)

R E L ATO R : MIN. RENATO DE LACERDA PAIVA
A G R AVA N T E ( S ) : INSTITUTO DE SAÚDE DO PARANÁ
ADVOGADO : DR. CHARLES ADRIANO SENSI
A G R AVA D O ( S ) : MARIA APARECIDA DOS SANTOS
ADVOGADO : DR. MOACIR TADEU FURTADO

DECISÃO:Por unanimidade, não conhecer do agravo de instrumento.
1
EMENTA: AGRAVO DE INSTRUMENTO. I N S T R U M E N TO
INCOMPLETO. Não se conhece do agravo para subida do recurso
de revista quando faltarem peças necessárias à sua formação (Ins-
trução Normativa nº 16/99 e § 5º do art. 897 da CLT).

PROCESSO : AIRR-810.985/2001.0 - TRT DA 1ª RE-
GIÃO - (AC. SECRETARIA DA 2ª TUR-
MA)

R E L ATO R : MIN. RENATO DE LACERDA PAIVA
A G R AVA N T E ( S ) : JOSÉ ANTÔNIO LOPES
ADVOGADA : DRA. DEMOSTINA DA SILVA ÁLVA-

RES
A G R AVA D O ( S ) : COMPANHIA DE ELETRICIDADE DO

RIO DE JANEIRO - CERJ
ADVOGADA : DRA. PATRÍCIA MARINHO DE ARAÚJO

SEIXAS

DECISÃO:Por unanimidade, negar provimento ao agravo de ins-
trumento. 2
EMENTA: AGRAVO DE INSTRUMENTO. RECURSO DE RE-
VISTA. INTEGRAÇÃO DA VERBA PARTICIPAÇÃO NOS LU-
CROS. APLICAÇÃO DA ORIENTAÇÃO JURISPRUDENCIAL
Nº 94 DA SBDI-1 DESTA CORTE. Não se conhece do recurso de
revista por violação de texto legal ou de preceito constitucional,
quando o recorrente não indica expressamente o dispositivo de lei ou
preceito constitucional tido por violado. Agravo desprovido.

PROCESSO : AIRR-812.916/2001.4 - TRT DA 4ª RE-
GIÃO - (AC. SECRETARIA DA 2ª TUR-
MA)

R E L ATO R : MIN. RENATO DE LACERDA PAIVA
A G R AVA N T E ( S ) : ZIVI S.A. - CUTELARIA E OUTROS
ADVOGADO : DR. ERNANI PROPP JÚNIOR
A G R AVA D O ( S ) : CARLOS PEREIRA JACQUES
ADVOGADA : DRA. ROSIMÉRI BIANCHI DA SILVA

DECISÃO:Por unanimidade, negar provimento ao agravo de ins-
trumento. 2
EMENTA: AGRAVO DE INSTRUMENTO. RECURSO DE RE-
VISTA. VERBAS RESCISÓRIAS. ÔNUS DA PROVA. Nega-se
provimento a agravo de instrumento que visa liberar recurso despido
dos pressupostos de cabimento.

PROCESSO : AIRR-813.764/2001.5 - TRT DA 1ª RE-
GIÃO - (AC. SECRETARIA DA 2ª TUR-
MA)

R E L ATO R : MIN. JOSÉ SIMPLICIANO FONTES DE
F. FERNANDES

A G R AVA N T E ( S ) : TRÊS PODERES S.A. SUPERMERCA-
DOS

ADVOGADO : DR. ANTÔNIO CARLOS C. PALADINO
A G R AVA D O ( S ) : FRANCISCO CATARINO GODOI

DECISÃO:Por unanimidade, não conhecer do Agravo de Instrumen-
to, por deficiência de traslado. 1
EMENTA: AGRAVO DE INSTRUMENTO - DEFICIÊNCIA DE
TRASLADO. É incumbência das partes promover a formação do
instrumento do agravo, de modo a possibilitar, caso provido, o ime-
diato julgamento do recurso de revista, instruindo a petição inicial
com cópias do despacho agravado, da certidão da respectiva inti-
mação, das procurações outorgadas aos advogados do agravante e do
agravado, da petição inicial, da contestação, da decisão regional, da
comprovação do depósito recursal, do recolhimento das custas, bem
como de outras peças que se façam necessárias ao deslinde da con-
trovérsia.
Agravo não conhecido.

PROCESSO : AIRR-814.025/2001.9 - TRT DA 19ª RE-
GIÃO - (AC. SECRETARIA DA 2ª TUR-
MA)

R E L ATO R : MIN. JOSÉ SIMPLICIANO FONTES DE
F. FERNANDES

A G R AVA N T E ( S ) : MUNICÍPIO DE PIAÇABUÇU
ADVOGADO : DR. BRUNO CONSTANT MENDES LÔ-

BO
A G R AVA D O ( S ) : MARIA DE LOURDES FERREIRA RO-

DRIGUES
ADVOGADA : DRA. AIDA SILVESTRINA R. CALUM-

BY

DECISÃO:Por unanimidade, negar provimento ao Agravo de Ins-
trumento. 1
EMENTA: AGRAVO DE INSTRUMENTO. RECURSO DE RE-
VISTA. Agravo a que se nega provimento, uma vez que não logrou
demonstrar os pressupostos de admissibilidade do artigo 896 da
C LT.

PROCESSO : AIRR-815.212/2001.0 - TRT DA 4ª RE-
GIÃO - (AC. SECRETARIA DA 2ª TUR-
MA)

R E L ATO R : MIN. RENATO DE LACERDA PAIVA
A G R AVA N T E ( S ) : GRENDENE S.A.
ADVOGADO : DR. SÉRGIO SCHMITT
A G R AVA D O ( S ) : FÁTIMA RANSOLIN BERNARDI
ADVOGADO : DR. EDUARDO FRANCISQUETTI

DECISÃO:Por unanimidade, negar provimento ao agravo de ins-
trumento. 2
EMENTA: AGRAVO DE INSTRUMENTO. RECURSO DE RE-
VISTA. EQUIPARAÇÃO SALARIAL. Nega-se provimento a agra-
vo de instrumento que visa liberar recurso despido dos pressupostos
de cabimento.

PROCESSO : AIRR-816.092/2001.2 - TRT DA 2ª RE-
GIÃO - (AC. SECRETARIA DA 2ª TUR-
MA)

R E L ATO R : MIN. JOSÉ SIMPLICIANO FONTES DE
F. FERNANDES

A G R AVA N T E ( S ) : ANÉSIA NAKAZATO ARAI
ADVOGADO : DR. LUIZ ROBERTO SOUZA NORO-

NHA
A G R AVA D O ( S ) : NEUSA MARTINS
ADVOGADA : DRA. VIVIAN KATO
A G R AVA D O ( S ) : LAVRE GUARULHOS S.A. - INDÚS-

TRIA E COMÉRCIO DE FERRO E AÇO
E OUTRAS

DECISÃO:Por unanimidade, não conhecer do Agravo de Instrumen-
to, por deficiência de traslado. 3
EMENTA: AGRAVO DE INSTRUMENTO. DEFICIÊNCIA DE
TRASLADO. É incumbência das partes promover a formação do
instrumento do agravo de modo a possibilitar, caso provido, o ime-
diato julgamento do recurso de revista, instruindo a petição inicial
com cópias do despacho agravado, da certidão da respectiva inti-
mação, das procurações outorgadas aos advogados do agravante e do
agravado, da petição inicial, da contestação, da decisão regional, da
comprovação do depósito recursal, do recolhimento das custas, bem
como de outras peças que se façam necessárias ao deslinde da con-
trovérsia.
Agravo de Instrumento não conhecido.

PROCESSO : AG-AC-816.862/2001.2 - TRT DA 17ª
REGIÃO - (AC. SECRETARIA DA 2ª
TURMA)

R E L ATO R : MIN. ALTINO PEDROZO DOS SANTOS
A G R AVA D O ( S ) : COMPANHIA VALE DO RIO DOCE
ADVOGADO : DR. MARCELO RAMOS CORREIA
A G R AVA N T E ( S ) : ACHILES CARVALHO E OUTROS
ADVOGADO : DR. LUIZ GONZAGA FREIRE CARNEI-

RO

DECISÃO:Por unanimidade, conhecer do agravo regimental e, no
mérito, negar-lhe provimento.
EMENTA: AGRAVO REGIMENTAL. AÇÃO CAUTELAR
Nega-se provimento a agravo regimental, quando as razões apre-
sentadas pelos agravantes não conseguem infirmar os fundamentos
expendidos na decisão que concedeu liminarmente a medida cau-
t e l a r.
Agravo regimental conhecido e desprovido.

PROCESSO : RR-406/2000-005-23-00.7 - TRT DA 23ª
REGIÃO - (AC. SECRETARIA DA 2ª
TURMA)

R E L ATO R : MIN. JOSÉ PEDRO DE CAMARGO RO-
DRIGUES DE SOUZA

RECORRENTE(S) : BRASIL TELECOM S.A. - TELEMAT
ADVOGADO : DR. JOSÉ ALBERTO COUTO MACIEL
RECORRIDO(S) : ANTONIO APARECIDO DE LIMA
ADVOGADO : DR. JOSÉ OLÍMPIO DE SOUZA FIL-

GUEIRAS

DECISÃO:Por unanimidade, não conhecer do recurso de revista.
EMENTA: RECURSO DE REVISTA - ADICIONAL DE PE-
RICULOSIDADE - LEI 7369/85 - MATÉRIA PROBATÓRIA -
ATIVIDADES EM POSTES DE USO ELÉTRICO E TELEFÔ-
NICO SIMULTÂNEO - CABISTA, INSTALADOR E REPARA-
DOR DE LINHAS E APARELHOS.
Constatada a existência de periculosidade em laudo pericial, seja o
judicial, seja o de iniciativa da própria empresa, não há como se
reconhecer violação direta dos arts. 193, §§ 1º e 2º, da CLT e 1º da
Lei 7369/85. A matéria é eminentemente probatória e não pode ser
reavaliada. Inespecífico o dissenso jurisprudencial que ignora os ele-
mentos fáticos delineados pela Eg. Corte Mineira. Precedentes.
Recurso de Revista não conhecido.

PROCESSO : RR-482/2001-003-17-00.3 - TRT DA 17ª
REGIÃO - (AC. SECRETARIA DA 2ª
TURMA)

R E L ATO R : MIN. JOSÉ PEDRO DE CAMARGO RO-
DRIGUES DE SOUZA

RECORRENTE(S) : NORPEL - PELOTIZAÇÃO DO NORTE
S. A.

ADVOGADO : DR. CARLOS EDUARDO FARIA GAS-
PA R

RECORRIDO(S) : EARLES ARAÚJO BATISTA
ADVOGADO : DR. JOSÉ HENRIQUE DAL PIAZ

DECISÃO:Por unanimidade, conhecer do recurso de revista do re-
clamado apenas no tocante aos honorários advocatícios e, no mérito,
dar-lhe provimento para o fim de expungir da condenação a res-
pectiva verba. Por igual votação, não conhecer do apelo quanto à
negativa de prestação jurisdicional e aos descontos previdenciários e
fiscais.
EMENTA: RECURSO DE REVISTA - PROCEDIMENTO SU-
MARÍSSIMO - NEGATIVA DE PRESTAÇÃO JURISDICIONAL
- INOCORRÊNCIA - DESCONTOS PREVIDENCIÁRIOS E
FISCAIS - VIOLAÇÕES LEGAIS INSERVÍVEIS - HONORÁ-
RIOS ADVOCATÍCIOS - CONTRARIEDADE A SÚMULA.
Ante a regra do § 6º do art. 896 da CLT, inócua a alegação de
maltrato à legislação ordinária pertinente ao julgamento, de plano,
também, descartada a divergência jurispru-dencial (OJ 115). E es-
tando fundamentada a decisão regional não há como se aceitar vio-
lação ao inciso IX do art. 93 da Constituição. Igualmente, conflito
pretoriano e possível violação da legislação previdenciária e do im-
posto de renda não ensejam admissibilidade da revista em processo
submetido ao rito sumaríssimo. Só a questão dos honorários alça
conhecimento, ante a manifesta contrariedade à Súmula 219 desta C.
Corte.
Recurso conhecido, em parte, e nela provido.
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PROCESSO : RR-603/2001-132-05-00.6 - TRT DA 5ª
REGIÃO - (AC. SECRETARIA DA 2ª
TURMA)

R E L ATO R : MIN. ALTINO PEDROZO DOS SANTOS
RECORRENTE(S) : C.D.P. CENTRAL DISTRIBUIDORA DE

PRODUTOS LTDA.
ADVOGADO : DR. SÉRGIO BASTOS PAIVA
RECORRIDO(S) : SEBASTIÃO JORGE NOVAES DOURA-

DO
ADVOGADO : DR. JOSÉ DOMINGOS REQUIÃO FON-

SECA
DECISÃO:Por unanimidade, conhecer do recurso de revista, quanto
à preliminar de nulidade por negativa de prestação jurisdicional, por
ofensa direta e literal do inciso IX do artigo 93 da CF/1988 e, no
mérito, dar-lhe provimento para, anulando o acórdão de fls. 74 e
afastando, por via de conseqüência, a multa prevista no parágrafo
único do artigo 538 do CPC, determinar o retorno dos autos ao
Tribunal do Trabalho de origem, para que aprecie explicitamente as
omissões apontadas nos embargos declaratórios e fls. 71/72, como
entender de direito.
EMENTA: NULIDADE. NEGATIVA DE PRESTAÇÃO JURIS-
DICIONAL. CONFIGURAÇÃO
O órgão julgador tem o dever de se pronunciar sobre todas as ques-
tões relevantes, pertinentes e controvertidas levantadas pelas partes,
mormente quando provocado a fazê-lo por meio de embargos de
declaração, sob pena de se reconhecer a negativa de prestação ju-
risdicional.
Recurso de revista conhecido, por ofensa direta e literal ao artigo 93,
inciso IX, da CF/1988, e provido.

PROCESSO : RR-641/2000-341-05-00.5 - TRT DA 5ª
REGIÃO - (AC. SECRETARIA DA 2ª
TURMA)

R E L ATO R : MIN. JOSÉ PEDRO DE CAMARGO RO-
DRIGUES DE SOUZA

RECORRENTE(S) : AGRO INDÚSTRIAS DO VALE DO SÃO
FRANCISCO S.A. - AGROVALE

ADVOGADO : DR. ELOY MAGALHÃES HOLZGREFE
RECORRIDO(S) : JOÃO JUSTINO DA SILVA E OUTROS
ADVOGADO : DR. EVERALDO GONÇALVES DA SIL-

VA
DECISÃO:Por unanimidade, não conhecer, integralmente, do recurso
de revista.
EMENTA: RECURSO DE REVISTA - PROCESSO DE EXE-
CUÇÃO - NULIDADE DA PRESTAÇÃO JURISDICIONAL -
INOCORRÊNCIA - PRAZO DOS EMBARGOS À EXECUÇÃO
- INTEMPESTIVIDADE RECONHECIDA - DISCUSSÃO IN-
FRACONSTITUCIONAL.
Inocorre vício de prestação jurisdicional se o Eg. Regional Baiano
expõe a razão de não considerar que a MP 2102-28 ampliou o prazo
de embargos à execução. Tampouco há possibilidade de se aceitar
violação direta e literal de preceito constitucional se a discussão na
origem se limitou a cuidar do prazo de embargos à execução, su-
postamente ampliados de forma indiscriminada pela referida Medida
Provisória, que, por óbvio, se dirigiu à Fazenda Pública. Incidência da
limitação do § 2º do art. 896 da CLT.
Recurso não conhecido.

PROCESSO : RR-712/2000-046-15-00.2 - TRT DA 15ª
REGIÃO - (AC. SECRETARIA DA 2ª
TURMA)

R E L ATO R : MIN. MÁRCIO EURICO VITRAL AMA-
RO

RECORRENTE(S) : BANCO ABN AMRO REAL S.A.
ADVOGADA : DRA. MÔNICA CORRÊA
ADVOGADA : DRA. RENATA MOUTA PEREIRA PI-

NHEIRO
RECORRIDO(S) : ADRIANO RODRIGUES DE OLIVEIRA
ADVOGADO : DR. OSMAIR LUIZ
DECISÃO:Por unanimidade, conhecer do recurso de revista por vio-
lação do art. 93, IX, da Constituição Federal e, no mérito, dar-lhe
provimento, determinando o retorno dos autos ao Tribunal de origem,
para proferir novo julgamento, como entender de direito, mas ob-
servado o rito processual inicialmente estabelecido.
EMENTA: RECURSO DE REVISTA - RITO PROCEDIMEN-
TAL - CONVERSÃO NO CURSO DA DEMANDA - IMPOS-
SIBILIDADE. O rito procedimental se estabelece no momento do
ajuizamento da ação, observada a legislação então vigente, não sendo
possível convertê-lo posteriormente, pelo simples surgimento de lei
nova que não modificou o rito que estava sendo utilizado, mas criou
um novo procedimento, sem prejudicar ou revogar aquele até então
existente, o qual continua sendo aplicável aos processos em anda-
mento. Somente nas causas ajuizadas após a vigência da lei nova é
que será possível realizar-se uma triagem válida, separando as de-
mandas sujeitas ao rito ordinário, daquelas típicas do novo proce-
dimento sumaríssimo.
FALTA DE FUNDAMENTAÇÃO - NULIDADE. Uma vez reco-
nhecida a ilegalidade da conversão do rito procedimental, deve ser
declarado nulo o julgamento que, realizado sob os auspícios do novo
procedimento, deixou de observar a necessidade de fundamentação
própria e específica, do que resulta violação do art. 93, IX, da Cons-
tituição Federal. Recurso Revista conhecido e provido.

PROCESSO : RR-1.454/2001-005-17-00.6 - TRT DA 17ª
REGIÃO - (AC. SECRETARIA DA 2ª
TURMA)

R E L ATO R : MIN. JOSÉ PEDRO DE CAMARGO RO-
DRIGUES DE SOUZA

RECORRENTE(S) : PARANASA ENGENHARIA E COMÉR-
CIO S. A.

ADVOGADA : DRA. ELISABETE MARIA RAVANI
G A S PA R

RECORRIDO(S) : MILTON RIBEIRO MACAÚBA
ADVOGADO : DR. CARLOS MÁGNO DE JESUS VE-

RÍSSIMO
DECISÃO:Por unanimidade, conhecer do recurso de revista do re-
clamado apenas no tocante aos honorários advocatícios e, no mérito,
dar-lhe provimento para o fim de expungir da condenação a res-
pectiva verba. Por igual votação, não conhecer do apelo quanto às
horas extras.
EMENTA: RECURSO DE REVISTA - PROCEDIMENTO SU-
MARÍSSIMO - HORAS EXTRAS - PERCURSO INTERNO -
INEFICÁCIA DE ARGÜIÇÃO DE DISSENSO JURISPRUDEN-
CIAL - HONORÁRIOS ADVOCATÍCIOS - EXCLUSÃO - CON-
TRARIEDADE A SÚMULA.
Na forma do § 6º do art. 896 da CLT, nos processos submetidos ao
procedimento sumaríssimo, não cabe a invocação de dissenso ju-
risprudencial, daí por que a discussão em torno de horas de percurso,
além de eminentemente fática, não alcança admissibilidade. A con-
denação em honorários advocatícios, todavia, feita com apoio nos
arts. 133 da Constituição e 20 do CPC, vai de encontro às Súmulas
129 e 329 desta C. Corte, merecendo conhecimento e provimento.
Recurso conhecido, em parte, e nela provido.

PROCESSO : RR-1.516/1999-057-15-00.4 - TRT DA 15ª
REGIÃO - (AC. SECRETARIA DA 2ª
TURMA)

R E L ATO R : MIN. ALTINO PEDROZO DOS SANTOS
RECORRENTE(S) : BANCO DO BRASIL S.A.
ADVOGADO : DR. LUIZ EMIRALDO EDUARDO MAR-

QUES
RECORRIDO(S) : REGINA LÚCIA MOREIRA RODRI-

GUES
ADVOGADO : DR. ELIOMAR GOMES DA SILVA
DECISÃO:. por unanimidade, conhecer do recurso de revista quanto
à preliminar de nulidade por alteração do procedimento, por diver-
gência jurisprudencial, e, no mérito, negar-lhe provimento. Por una-
nimidade, conhecer do recurso de revista quanto à época própria da
correção monetária, por divergência jurisprudencial, e, no mérito, dar-
lhe provimento parcial para determinar que, no tocante a salários, seja
considerado o índice da correção monetária do mês subseqüente ao da
prestação dos serviços, nos termos da Orientação Jurisprudencial nº
124 da C. SBDI-I. Por unanimidade, conhecer do recurso de revista
quanto à litigância de má-fé, por afronta ao artigo 17, inciso I, do
CPC e, no mérito, dar-lhe provimento para absolver o reclamado do
pagamento da multa equivalente a 20% do valor atualizado da con-
denação; por unanimidade, não conhecer do recurso de revista quanto
aos demais temas. Custas inalteradas.
EMENTA: RECURSO DE REVISTA. NULIDADE DO ACÓR-
DÃO. ALTERAÇÃO DO RITO PROCEDIMENTAL NO CURSO
DO PROCESSO Conquanto tenha sido aplicada a Lei nº 9.957/2000
ao caso em tela, com a conversão para o procedimento sumaríssimo,
verifica-se que a Corte Regional, tanto no exame do recurso ordinário
quanto na denegação do recurso de revista, pronunciou-se expressa e
meticulosamente sobre todos os temas de mérito, não acarretando
prejuízo às partes.
Recurso de revista conhecido, por divergência jurisprudencial, e des-
provido.
CORREÇÃO MONETÁRIA. ÉPOCA PRÓPRIA. SALÁRIOS
Entende-se como época própria a data em que o direito de natureza
patrimonial se torna legalmente exigível em virtude do inadimple-
mento por parte do empregador. Assim, no caso dos salários, os
índices de correção monetária a serem utilizados são aqueles re-
ferentes ao mês subseqüente ao trabalhado, se ultrapassada a data-
limite para pagamento prevista no artigo 459, parágrafo único, da
C LT.
Recurso de revista conhecido, por divergência jurisprudencial, e par-
cialmente provido.
PRETENSÃO RELACIONADA A MATÉRIA DE INTERPRE-
TAÇÃO CONTROVERTIDA NOS TRIBUNAIS. LITIGÂNCIA
DE MÁ-FÉ NÃO CONFIGURADA
A formulação de pedido em torno de tema que envolve acirrada
controvérsia jurisprudencial não caracteriza a hipótese prevista no
artigo 17, inciso I, do CPC (deduzir pretensão ou defesa contra texto
expresso de lei), a ensejar a condenação da parte como litigante de
má-fé.
Recurso conhecido, por violação do artigo 17, inciso I, do CPC, e
provido.
PRELIMINAR DE TRANSCENDÊNCIA ECONÔMICO-SO-
CIAL. FIPS. SUSPEIÇÃO DE TESTEMUNHAS. GRATIFICA-
ÇÃO SEMESTRAL. HONORÁRIOS ADVOCATÍCIOS. FUN-
DAMENTAÇÃO. CONHECIMENTO
A natureza extraordinária do recurso de revista exige, para o seu
cabimento, não só o preenchimento dos pressupostos comuns de ad-
missibilidade, mas também dos específicos. Se a parte recorrente não
demonstra a divergência jurisprudencial e/ou a violação direta de lei
ou afronta direta e literal à Constituição Federal, nos termos do artigo
896 da CLT, inviável se mostra o seu conhecimento.
Recurso de revista não conhecido.

PROCESSO : RR-3.218/2001-079-03-00.7 - TRT DA 3ª
REGIÃO - (AC. SECRETARIA DA 2ª
TURMA)

R E L ATO R : MIN. JOSÉ PEDRO DE CAMARGO RO-
DRIGUES DE SOUZA

RECORRENTE(S) : EMPRESA BRASILEIRA DE CORREIOS
E TELÉGRAFOS - ECT

ADVOGADO : DR. DEOPHANES ARAÚJO SOARES FI-
LHO

RECORRIDO(S) : WENDER RODRIGO CORREA
DECISÃO:Por unanimidade, não conhecer, integralmente, do recurso
de revista.
EMENTA: RECURSO DE REVISTA - PROCEDIMENTO SU-
MARÍSSIMO - IMPENHORABILIDADE DE BENS DA ECT -
RESPONSABILIDADE SUBSIDIÁRIA - VERBAS RESCISÓ-
RIAS - CORREÇÃO MONETÁRIA E RECOLHIMENTOS
PREVIDENCIÁRIOS E FISCAIS.
Em face das limitações de cabimento da revista nos processos sub-
metidos ao procedimento sumaríssimo, impostas pelo § 6º do art. 896
da CLT, hão de ficar descartadas as argüições de violação de leis
ordinárias (arts. 467 e 477 da CLT e arts. 2º e 3º da Lei 7998/90),
sendo também inservível o dissenso jurisprudencial trazido. Inexis-
tindo reconhecimento de vínculo direto com a reclamada, não tem
pertinência a invocação do art. 37 da Constituição. Aliás, justamente
os princípios magnos da dignidade do ser humano trabalhador e dos
limites sociais da atividade econômica, dentre outros, é que fizeram
surgir a Súmula 331 desta C. Corte, reconhecendo a responsabilidade
subsidiária do beneficiário direto dos serviços prestados. Finalmente,
não demonstrada violação constitucional direta na questão da im-
penhorabilidade dos bens da ECT, a qual, indiscutivelmente, explora
atividade econômica e, portanto, enquadrando-se no § 1º do art. 173
da CF (OJ 87). Finalmente, à luz das exigências do art. 896 da CLT,
absolutamente desfundamentados os tópicos da correção monetária e
dos descontos previdenciários e fiscais.
Recurso não conhecido.

PROCESSO : RR-8.843/2002-900-01-00.2 - TRT DA 1ª
REGIÃO - (AC. SECRETARIA DA 2ª
TURMA)

R E L ATO R : MIN. ALTINO PEDROZO DOS SANTOS
RECORRENTE(S) : COMPANHIA ESTADUAL DE ÁGUAS E

ESGOTOS - CEDAE
ADVOGADO : DR. FERNANDO QUEIROZ SILVEIRA

DA ROCHA
RECORRIDO(S) : FRANCISCO PAULO DE CAROLIS
ADVOGADO : DR. MARCELLO LIMA
DECISÃO:Por unanimidade, dar provimento ao agravo de instru-
mento. Quanto ao recurso de revista, por unanimidade, dele conhecer
quanto ao tema “redutor complemento paridade” e, no mérito, negar-
lhe provimento.
EMENTA: AGRAVO DE INSTRUMENTO EM RECURSO DE
REVISTA. DIVERGÊNCIA JURISPRUDENCIAL CARACTE-
RIZA. PROVIMENTO.
Comprovando a agravante a existência de divergência jurisprudencial
específica sobre o tema, dá-se provimento ao agravo para determinar
o processamento regular do recurso de revista.
Agravo conhecido e provido.
EMPREGADOS DE SOCIEDADE DE ECONOMIA MISTA.
REDUTOR COMPLEMENTO PARIDADE. LIMITAÇÃO AO
TETO SALARIAL PREVISTO NO ARTIGO 37, INCISO XI, DA
CF/1988. INAPLICABILIDADE.
O limite estabelecido no artigo 37, inciso XI, da Constituição Federal,
antes da entrada em vigor da Emenda Constitucional nº 19/1998, só
se aplica à administração pública direta, autárquica e fundacional,
excluídas, portanto, as sociedades de economia mista e às empresas
pública, sendo incabíveis os descontos realizados no salário do em-
pregado, a pretexto de limite ao teto remuneratório.
Recurso de revista conhecido, por divergência jurisprudencial, e des-
provido.

PROCESSO : RR-9.874/2002-900-03-00.0 - TRT DA 3ª
REGIÃO - (AC. SECRETARIA DA 2ª
TURMA)

R E L ATO R : MIN. MÁRCIO EURICO VITRAL AMA-
RO

RECORRENTE(S) : ESSO BRASILEIRA DE PETRÓLEO
S.A.

ADVOGADO : DR. CRISTIANO AUGUSTO TEIXEIRA
CARNEIRO

RECORRIDO(S) : ROBSON ALVES DA SILVA
ADVOGADO : DR. RICARDO NOGUEIRA TORRES
DECISÃO:por unanimidade, conhecer do Recurso de Revista quanto
ao tema “VEÍCULO - SALÁRIO-ULTILIDADE - IMPOSSIBILI-
DADE”, por contrariedade ao Enunciado 246/TST e, no mérito, dar-
lhe provimento para excluir da condenação a integração deferida pelo
Regional; não conhecer do Recurso de Revista quanto ao tema “ADI-
CIONAL DE PERICULOSIDADE”.
EMENTA: RECURSO DE REVISTA - VEÍCULO - SALÁRIO-
ULTILIDADE - FORNECIDO PARA O TRABALHO INTE-
GRAÇÃO - IMPOSSIBILIDADE - OJ-246/SDI/TST. “A utiliza-
ção, pelo empregado, em atividades particulares, de veículo que lhe é
fornecido para o trabalho da empresa não caracteriza salário-utili-
dade”. Recurso de Revista conhecido e provido.
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PROCESSO : ED-RR-13.746/2002-900-01-00.1 - TRT
DA 1ª REGIÃO - (AC. SECRETARIA
DA 2ª TURMA)

R E L ATO R : MIN. ALTINO PEDROZO DOS SANTOS
EMBARGANTE : VENILTON DA SILVEIRA MOREIRA
ADVOGADO : DR. JOSÉ EYMARD LOGUÉRCIO
EMBARGADO(A) : BANCO BANERJ S.A.
ADVOGADO : DR. VICTOR RUSSOMANO JÚNIOR
DECISÃO:Por unanimidade, acolher os embargos de declaração do
reclamante para acrescer fundamentação à decisão embargada, na
questão relativa à pré-contratação de horas extraordinárias, mas sem
alterar a conclusão do julgado.
EMENTA: EMBARGOS DE DECLARAÇÃO. OMISSÃO
Configura omissão quando a decisão atacada deixa de se manifestar
sobre teses apresentadas nas contra-razões ao recurso de revista.
Embargos de declaração acolhidos.

PROCESSO : ED-RR-14.284/2002-900-15-00.3 - TRT
DA 15ª REGIÃO - (AC. SECRETARIA
DA 2ª TURMA)

R E L ATO R : MIN. ALTINO PEDROZO DOS SANTOS
EMBARGANTE : EDUARDO BIAGI E OUTROS
ADVOGADO : DR. MAURO TAVARES CERDEIRA
EMBARGADO(A) : OSVALDO DELMIRIANO CARDOSO
ADVOGADO : DR. LUÍS ROBERTO QUADROS DE AL-

MEIDA
DECISÃO:Por unanimidade, acolher os embargos de declaração ape-
nas para sanar erro material.
EMENTA: EMBARGOS DE DECLARAÇÃO. ERRO MATE-
RIAL. CORREÇÃO
Admitem-se os embargos de declaração quando evidenciado erro ma-
terial no julgado.
Embargos declaratórios acolhidos.

PROCESSO : RR-14.474/2002-900-15-00.0 - TRT DA
15ª REGIÃO - (AC. SECRETARIA DA
2ª TURMA)

R E L ATO R : MIN. ALTINO PEDROZO DOS SANTOS
RECORRENTE(S) : TELECOMUNICAÇÕES DE SÃO PAULO

S.A. - TELESP
ADVOGADO : DR. ADELMO DA SILVA EMERENCIA-

NO
RECORRIDO(S) : GENTIL PAULO DOS SANTOS
ADVOGADO : DR. ZÉLIO MAIA DA ROCHA
DECISÃO:Por unanimidade, conhecer do agravo regimental e, no
mérito, dar-lhe provimento para, reconsiderando o despacho de fls.
109, conhecer e dar provimento ao agravo de instrumento, quanto ao
tema “Multa por litigância de má-fé”. Por unanimidade, não conhecer
do recurso de revista quanto ao tema “Diferenças de horas extras -
base de cálculo.” Por unanimidade, conhecer do recurso de revista,
com relação à multa por litigância de má-fé, por contrariedade ao
Enunciado nº 219, e, no mérito, dar-lhe provimento, para absolver a
recorrente do pagamento da multa por litigância de má-fé, no valor de
10% da condenação, a título de honorários advocatícios. 6
EMENTA: AGRAVO REGIMENTAL EM AGRAVO DE INS-
T R U M E N TO 
Verificado o equívoco e presentes os pressupostos de admissibilidade,
reconsidera-se a decisão monocrática para determinar o regular trâ-
mite do agravo de instrumento.
Agravo regimental conhecido e provido.
AGRAVO DE INSTRUMENTO EM RECURSO DE REVISTA.
DIVERGÊNCIA JURISPRUDENCIAL COMPROVADA
Dá-se provimento a agravo de instrumento quando configurada no
recurso de revista a hipótese da alínea “a” do artigo 896 da Con-
solidação das Leis do Trabalho.
Agravo conhecido e provido.
RECURSO DE REVISTA. DIFERENÇAS DE HORAS EXTRAS
- BASE DE CÁLCULO
Alegação de violação de lei federal baseada simplesmente no reexame
da matéria fática, objetivando o reexame da prova dos autos. Apli-
cabilidade do Enunciado nº 126 deste Tribunal.
Recurso de revista não conhecido.
RECURSO DE REVISTA. MULTA POR LITIGÂNCIA DE MÁ-
FÉ
Indevida a condenação em litigância de má-fé, quando não con-
figurado o excesso no exercício do direito de ação. Incabível multa a
título de honorários advocatícios. Estes não decorrem simplesmente
da sucumbência, devendo estar preenchidos os requisitos da Lei nº
5.584/1970. Aplicabilidade do Enunciado nº 219.
Recurso de revista conhecido, por contrariedade ao Enunciado nº 219,
e provido.<!ID413946-9>

PROCESSO : RR-35.660/2002-900-09-00.6 - TRT DA 9ª
REGIÃO - (AC. SECRETARIA DA 2ª
TURMA)

R E L ATO R : MIN. JOSÉ PEDRO DE CAMARGO RO-
DRIGUES DE SOUZA

RECORRENTE(S) : COOPERATIVA AGROPECUÁRIA MOU-
RÃOENSE LTDA. - COAMO

ADVOGADO : DR. PAULO HENRIQUE ZANINELLI SIMM
RECORRIDO(S) : CÉLIO JOSÉ BORBA
ADVOGADA : DRA. MARINEIDE SPALUTO
DECISÃO:Por unanimidade, conhecer do recurso de revista do re-
clamado no tocante à competência material para julgar os descontos
previdenciários e fiscais e ao trabalho em turnos ininterruptos de
revezamento e, no mérito, dar-lhe provimento para declarar com-
petente a Justiça do Trabalho, autorizando as respectivas deduções, na
forma da lei, e para expungir da condenação as horas excedentes da
sexta diária, mantidas aquelas que ultrapassarem a jornada de oito
horas diárias ou quarenta e quatro semanais. Por igual votação, não
conhecer do apelo quanto às horas extras decorrentes da inobser-
vância do intervalo intrajornada.

EMENTA: RECURSO DE REVISTA - TURNOS ININTERRUP-
TOS DE REVEZAMENTO - DESCARACTERIZAÇÃO - DES-
CONTOS PREVIDENCIÁRIOS E FISCAIS - COMPETÊNCIA
E AUTORIZAÇÃO - INTERVALOS.
O trabalho em dois turnos periódicos não preenche os requisitos do
inciso XIV do art. 7º da Constituição Federal. Para tanto é necessário
atividade empresarial ininterrupta, distribuição dos turnos de modo a
cobrir todo o período de atividade da empresa e o sistema de re-
vezamento, com alternância de jornada, impondo ao trabalhador des-
gaste físico e desequilíbrio biológico. Não há mais espaço para dú-
vidas acerca da competência da Justiça do Trabalho para autorizar os
descontos previdenciários e fiscais (OJs. 32, 141 e 228). Inespecífico
o dissenso em torno dos intervalos não respeitados antes da Lei
8923/94.
Recurso conhecido, em parte, e nela provido.

PROCESSO : ED-RR-39.990/2002-900-11-00.0 - TRT
DA 11ª REGIÃO - (AC. SECRETARIA
DA 2ª TURMA)

R E L ATO R : MIN. ALTINO PEDROZO DOS SANTOS
EMBARGANTE : OLGA DE SOUZA NAZARÉ
ADVOGADA : DRA. MARIA LENIR RODRIGUES PI-

NHEIRO
EMBARGADO(A) : COSAMA - COMPANHIA DE SANEA-

MENTO DO AMAZONAS
ADVOGADO : DR. VICTOR DA SILVA TRINDADE
EMBARGADO(A) : ÁGUAS DO AMAZONAS S.A.
ADVOGADA : DRA. VALDENYRA FARIAS THOMÉ
DECISÃO:Por unanimidade, rejeitar os embargos de declaração.
EMENTA: RECURSO DE REVISTA. EMBARGOS DE DECLA-
RAÇÃO. VÍCIOS INEXISTENTES.
São infundados os embargos de declaração quando a decisão hos-
tilizada não se encontra maculada por nenhum dos vícios enumerados
nos artigos 897-A da CLT e 535, incisos I e II, do CPC.
Embargos conhecidos e rejeitados.

PROCESSO : RR-40.202/2002-900-04-00.6 - TRT DA 4ª
REGIÃO - (AC. SECRETARIA DA 2ª
TURMA)

R E L ATO R : MIN. MÁRCIO EURICO VITRAL AMA-
RO

RECORRENTE(S) : SINDICATO DO COMÉRCIO VAREJISTA
DE COMBUSTÍVEIS E LUBRIFICANTES
NO RIO GRANDE DO SUL

ADVOGADO : DR. AMAURI CELUPPI
RECORRIDO(S) : MARLETE C. L. KANITZ
DECISÃO:Por unanimidade, não conhecer do recurso quanto ao te-
ma “nulidade - negativa de prestação jurisdicional”. Conhecer do
recurso quanto ao tema “contribuição assistencial - competência” e,
no mérito, dar-lhe provimento para declarar a competência da Justiça
do Trabalho para julgar dissídio envolvendo sindicato da categoria
econômica e empresa dela integrante, tendo por objeto a cobrança de
contribuição sindical ajustada em instrumento coletivo, determinado
em conseqüência o retorno dos autos ao TST de origem para que
julgue a ação como entender de direito.
EMENTA: RECURSO DE REVISTA - PROCEDIMENTO SU-
MARÍSSIMO - NEGATIVA DE PRESTAÇÃO JURISDICIONAL
- ART. 93, IX, DA CONSTITUIÇÃO FEDERAL. Tratando-se de
ação que se sujeita ao procedimento sumaríssimo somente se pode
falar em negativa de prestação jurisdicional por violação do art. 93,
IX, da Constituição Federal, que, no entanto, na espécie, não foi
apontado pelo reclamante, estando ausente a fundamentação do re-
curso. Recurso não conhecido.
AÇÃO DE CUMPRIMENTO - DISSÍDIO ENVOLVENDO SIN-
DICATO DA CATEGORIA ECONÔMICA E EMPRESA DELA
INTEGRANTE - COMPETÊNCIA DA JUSTIÇA DO TRABA-
LHO. É competente a Justiça do Trabalho para conhecer e julgar
dissídio envolvendo sindicato de categoria econômica e empresa dela
integrante, cujo objeto seja a cobrança de contribuição assistencial
estipulada em convenção coletiva de trabalho. (Consoante entendi-
mento dos artigos 114 da Constituição Federal e 1º da Lei nº
8.984/95). Recurso de revista conhecido e provido.

PROCESSO : RR-42.147/2002-900-04-00.9 - TRT DA 4ª
REGIÃO - (AC. SECRETARIA DA 2ª
TURMA)

R E L ATO R : MIN. ALTINO PEDROZO DOS SANTOS
RECORRENTE(S) : COMPANHIA RIOGRANDENSE DE SA-

NEAMENTO - CORSAN
ADVOGADO : DR. JORGE SANT'ANNA BOPP
RECORRIDO(S) : ALCEMÁRIO QUDROS DA SILVA
ADVOGADO : DR. MICHELE DE ANDRADE TORRA-

NO
DECISÃO:Por unanimidade, não conhecer do recurso, porque de-
serto.
EMENTA: RECURSO DE REVISTA. CONHECIMENTO. DE-
SERÇÃO
À luz da Orientação Jurisprudencial nº 139 da Colenda Subseção I
Especializada em Dissídios Individuais desta Corte, a parte recorrente
deve, a cada novo recurso, recolher o valor integral do teto fixado ou
a quantia necessária ao atingimento do valor arbitrado à condenação,
sob pena de deserção.
Recurso de revista não conhecido.

PROCESSO : RR-49.034/2002-900-02-00.5 - TRT DA 2ª
REGIÃO - (AC. SECRETARIA DA 2ª
TURMA)

R E L ATO R : MIN. MÁRCIO EURICO VITRAL AMA-
RO

RECORRENTE(S) : CÁSSIA DE SOUZA ALVES RAMOS
ADVOGADO : DR. ADRIANO MEDEIROS DA SILVA

BORGES
RECORRIDO(S) : MARIA IVALDA SILVA PEREIRA
ADVOGADA : DRA. HILDA PETCOV
DECISÃO:Por unanimidade, não conhecer do recurso.
EMENTA: RECURSO DE REVISTA - PROCEDIMENTO SU-
MARÍSSIMO - NEGATIVA DE PRESTAÇÃO JURISDICIONAL
- ART. 93, IX, DA CONSTITUIÇÃO FEDERAL. Tratando-se de
ação que se sujeita ao procedimento sumaríssimo somente se pode
falar em negativa de prestação jurisdicional por violação do art. 93,
IX, da Constituição Federal, que, no entanto, na espécie, não foi
apontado pela reclamada, estando ausente a fundamentação do re-
curso.
PROCEDIMENTO SUMARÍSSIMO - COMPENSAÇÃO E JUS-
TIÇA GRATUITA - AUSÊNCIA DE FUNDAMENTAÇÃO. Su-
jeitando-se a presente ação ao procedimento sumaríssimo, somente
será admitido o recurso de revista por violação direta a dispositivo
constitucional e contrariedade à súmula de jurisprudência uniforme
do Tribunal Superior do Trabalho. Limitando-se a reclamada a apon-
tar violação a dispositivo de lei infraconstitucional, não há como se
conhecer do recurso de revista, por não atendidas as disposições do §
6º do art. 896, da CLT.
CORREÇÃO MONETÁRIA - ÉPOCA PRÓPRIA DÉCIMO
TERCEIRO SALÁRIO. Tratando-se de pagamento do décimo ter-
ceiro salário, não incidem as disposições da Orientação Jurispru-
dencial nº 124 da SBDI-I do TST, pois não se trata do pagamento do
salário que tem como data-limite de vencimento o 5º dia útil sub-
seqüente ao mês da prestação de serviço, mais sim de parcela es-
pecífica, cujo vencimento ocorre no dia 20 de dezembro de cada ano.
Recurso de revista não conhecido.

PROCESSO : ED-RR-362.180/1997.7 - TRT DA 4ª RE-
GIÃO - (AC. SECRETARIA DA 2ª TUR-
MA)

R E L ATO R : MIN. RENATO DE LACERDA PAIVA
EMBARGANTE : BANCO DO ESTADO DO RIO GRANDE

DO SUL S.A. - BANRISUL
ADVOGADO : DR. JOSÉ ALBERTO COUTO MACIEL
EMBARGANTE : FUNDAÇÃO BANRISUL DE SEGURI-

DADE SOCIAL - BANESES
ADVOGADO : DR. JOSÉ ALBERTO COUTO MACIEL
EMBARGADO(A) : ALCIDES POLIDORO PERSIGO
ADVOGADO : DR. JOSÉ PEDRO PEDRASSANI
ADVOGADO : DR. HEITOR FRANCISCO GOMES COE-

LHO
DECISÃO:Por unanimidade, conhecer dos presentes embargos de-
claratórios para, no mérito, acolhê-los, a fim de sanar omissão, e,
dando-lhes efeito modificativo, julgar improcedente a reclamatória,
invertendo-se o ônus da sucumbência no tocante às custas processuais
e aos honorários periciais. 1
EMENTA: EMBARGOS DE DECLARAÇÃO. RECURSO DE
R E V I S TA . Embargos acolhidos para, sanando omissão, e, dando-lhes
efeito modificativo, determinar a inversão do ônus da sucumbência no
tocante aos honorários periciais e às custas.

PROCESSO : RR-372.576/1997.3 - TRT DA 10ª RE-
GIÃO - (AC. SECRETARIA DA 2ª TUR-
MA)

R E L ATO R : MIN. JOSÉ PEDRO DE CAMARGO RO-
DRIGUES DE SOUZA

RECORRENTE(S) : LUIS ALFREDO CAMPOS DE SOUSA
ADVOGADO : DR. NILTON CORREIA
RECORRIDO(S) : UNIÃO FEDERAL - EXTINTO BANCO

NACIONAL DE CRÉDITO COOPERATI-
VO S.A. - BNCC

PROCURADOR : DR. AMAURY JOSÉ DE AQUINO CAR-
VA L H O

DECISÃO:Por unanimidade, não conhecer do recurso quanto ao
tema 'BNCC - Garantia de Emprego'; por igual votação, conhecer do
recurso, por divergência jurisprudencial, no que tange aos descontos
salariais a título de seguro de vida e, no mérito, dar-lhe provimento
para acrescer à condenação a devolução dos descontos salariais efe-
tuados a título de seguro de vida; ainda por unanimidade, conhecer do
recurso de revista, por divergência jurisprudencial, quanto ao tópico
'Equiparação Salarial - Banco do Brasil S.A. - Norma Coletiva' e, no
mérito, negar-lhe provimento; finalmente, também por unanimidade,
conhecer do recurso, por divergência jurisprudencial, relativamente à
incidência de juros de mora e, no mérito, dar-lhe provimento para,
restabelecendo a sentença de fls. 350/355, determinar a incidência de
juros de mora sobre os débitos trabalhistas. Arbitra- se o acréscimo
condenatório em R$.5000,00 e custas no importe de R$100,00.
EMENTA: RECURSO DE REVISTA - BNCC - GARANTIA DE
EMPREGO - DESCONTOS SALARIAIS - SEGURO DE VIDA -
EQUIPARAÇÃO SALARIAL COM O BANCO DO BRASIL -

NORMA COLETIVA - JUROS DE MORA.
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A teor da jurisprudência do Tribunal Superior do Trabalho, o re-
gulamento de pessoal do BNCC não contempla direito de estabilidade
aos seus empregados, mas garantia contra a despedida imotivada
(Verbete nº 09 da Orientação Jurisprudencial Transitória da E. SBDI-
1). Os descontos salariais, efetuados pelo empregador a título de
seguro de vida, somente não afrontam ao disposto no artigo 462 da
CLT na hipótese de o empregado, previamente e por escrito, autorizá-
los (Súmula nº 342 do TST), o que não se deu na espécie. No
processo TST-DC-20/87, mediante a cláusula 43ª, o Tribunal Superior
do Trabalho deferiu aos empregados do BNCC reajuste salarial no
mesmo índice daquele concedido aos empregados do Banco do Brasil
S.A., considerando, para isso, a similitude de situações, porquanto
tratavam-se de instituições financeiras federais. Posteriormente, por
ocasião da revisão da norma coletiva aludida, o Tribunal Superior do
Trabalho, textualmente, indeferiu a pretensão coletiva de equiparação
da tabela salarial dos empregados do BNCC com a tabela do Banco
do Brasil (TST-DC-48/88, cláusula 76ª). O BNCC não goza do be-
nefício da isenção dos juros de mora, porquanto sua liquidação não
foi decretada pelo Banco Central do Brasil, mas decorreu de de-
liberação da assembléia geral dos acionistas (Verbete nº 10 da Orien-
tação Jurisprudencial Transitória da E. SBDI-1).
Recurso de Revista conhecido parcialmente e provido.

PROCESSO : ED-RR-375.075/1997.1 - TRT DA 9ª RE-
GIÃO - (AC. SECRETARIA DA 2ª TUR-
MA)

R E L ATO R : MIN. RENATO DE LACERDA PAIVA
EMBARGANTE : ITAIPU BINACIONAL
ADVOGADO : DR. LYCURGO LEITE NETO
ADVOGADO : DR. LYCURGO LEITE NETO
EMBARGADO(A) : CARLOS ALBERTO ANDRADA KRISA-

NOSKI
ADVOGADO : DR. JOÃO PEDRO FERRAZ DOS PAS-

SOS
DECISÃO:Por unanimidade, conhecer dos presentes embargos de-
claratórios e, no mérito, acolhê-los para prestar esclarecimentos e
acrescer à fundamentação do acórdão recorrido, as razões ora con-
signadas no voto. 7
EMENTA: EMBARGOS DE DECLARAÇÃO. RECURSO DE
REVISTA. Embargos acolhidos para prestar esclarecimentos e acres-
cer à fundamentação do acórdão embargado, as razões ora consig-
nadas no voto.

PROCESSO : RR-414.853/1998.4 - TRT DA 4ª RE-
GIÃO - (AC. SECRETARIA DA 2ª TUR-
MA)

R E L ATO R : MIN. JOSÉ PEDRO DE CAMARGO RO-
DRIGUES DE SOUZA

RECORRENTE(S) : CENTRAIS ELÉTRICAS DO SUL DO
BRASIL S.A. - ELETROSUL

ADVOGADO : DR. EDEVALDO DAITX DA ROCHA
RECORRIDO(S) : ANTÔNIO CARLOS CARDOSO E OU-

TROS
ADVOGADA : DRA. RUTH D'AGOSTINI
DECISÃO:Por unanimidade, conhecer do recurso de revista do re-
clamado, por divergência, apenas no tocante à integração da par-
ticipação nos lucros (ADL-1971), no cálculo das horas extras, mas,
no mérito, negar-lhe provimento. Por igual votação, não conhecer do
apelo quanto à integração do adicional de periculosidade, bem como
do adicional por tempo de serviço na base de cálculo das horas
extras.
EMENTA: RECURSO DE REVISTA - PERICULOSIDADE E
HORAS EXTRAS - PARTICIPAÇÃO NOS LUCROS E SOBRE-
JORNADA - ADICIONAL POR TEMPO DE SERVIÇO - IN-
TEGRAÇÃO.
Ante os termos da OJ 267 da Eg. SBDI-1, está superada a divergência
que não admitia a repercussão do adicional de periculosidade nas
horas extras. Quanto à participação nos lucros, embora admissível o
apelo, por divergência, resulta do contexto delineado pelo Regional
que essa parcela, anterior à Constituição vigente, adquiriu natureza
salarial, daí por que repercute na sobrejornada. E essa mesma dis-
cussão, relativamente ao adicional por tempo de serviço, está se-
dimentada na Súmula 226 desta C. Corte, que impede o recurso nesse
tópico.
Recurso de Revista conhecido, em parte, mas improvido.

PROCESSO : RR-414.869/1998.0 - TRT DA 4ª RE-
GIÃO - (AC. SECRETARIA DA 2ª TUR-
MA)

R E L ATO R : MIN. JOSÉ PEDRO DE CAMARGO RO-
DRIGUES DE SOUZA

RECORRENTE(S) : CARLOS HERVANDIL DE ASSUNPÇÃO
VIEIRA

ADVOGADO : DR. ADROALDO MESQUITA DA COS-
TA NETO

ADVOGADA : DRA. MÔNICA DE MELO MENDONÇA
RECORRENTE(S) : COMPANHIA RIOGRANDENSE DE SA-

NEAMENTO - CORSAN
ADVOGADA : DRA. ANA FÁTIMA VASCONCELOS

FLORES
RECORRIDO(S) : OS MESMOS
ADVOGADO : DR. OS MESMOS

DECISÃO:Por unanimidade, não conhecer do recurso de revista in-
terposto pelo Reclamante; por igual votação, não conhecer do apelo
interposto pela Reclamada.
EMENTA: I - RECURSO DE REVISTA DO RECLAMANTE -
ESTABILIDADE DO ART. 41 DA CONSTITUIÇÃO - INAPLI-
CABILIDADE A EMPRESA PÚBLICA.
Na forma dos §§ 4º e 5º do art. 896 da CLT, inadmissível o recurso
de revista que se investe contra entendimento pacificado nesta C.
Corte, no caso, a Orientação Jurisprudencial nº 229 da Eg. SBDI-1.
Recurso de revista não conhecido.
II - RECURSO DE REVISTA DA RECLAMADA - REVELIA -

SÓ PRESENÇA DO ADVOGADO - ILEGITIMIDADE PAS-
SIVA - DISSENSO INESPECÍFICO.
Tal como se disse acima, referentemente ao apelo do reclamante,
inadmissível a revista que vai de encontro com matéria pacificada, na
hipótese, a OJ. 74 da E. SBDI-1, que não afasta a revelia só pelo
comparecimento do advogado, ausente a própria parte. De outro lado,
inespecífico o dissenso em torno da ilegitimidade de parte, pois o Eg.
Regional Riograndense do Sul asseverou que a recorrente assumiu os
contratos de trabalho da CORLAC.
Recurso não conhecido.

PROCESSO : ED-RR-416.782/1998.1 - TRT DA 2ª RE-
GIÃO - (AC. SECRETARIA DA 2ª TUR-
MA)

R E L ATO R : MIN. JOSÉ PEDRO DE CAMARGO RO-
DRIGUES DE SOUZA

EMBARGANTE : ANGELO ANTONIO AGRESTE
ADVOGADO : DR. SID H. RIEDEL DE FIGUEIREDO
EMBARGADO(A) : ELETROPAULO - ELETRICIDADE DE

SÃO PAULO S.A.
ADVOGADO : DR. ANDRÉ CIAMPAGLIA
DECISÃO:Por unanimidade, negar provimento aos embargos de de-
claração.
EMENTA: EMBARGOS DE DECLARAÇÃO - TRANSAÇÃO -
RENÚNCIA EXPRESSA - OMISSÃO INEXISTENTE.
Tendo o acórdão embargado destacado a relevante circunstância de
que o reclamante havia renunciado, expressamente, a quaisquer di-
reitos provenientes da relação de emprego, o que tornou inespecífica
a jurisprudência acostada, não há como rever o cabimento da revista,
seja por divergência, seja por violação direta ao art. 477, § 2º, da
CLT. A regra do art. 897-A da CLT dirige-se aos pressupostos ex-
trínsecos e, não, aos intrínsecos.
Embargos de Declaração a que se nega provimento.

PROCESSO : RR-418.418/1998.8 - TRT DA 4ª RE-
GIÃO - (AC. SECRETARIA DA 2ª TUR-
MA)

R E L ATO R : MIN. JOSÉ LUCIANO DE CASTILHO
PEREIRA

RECORRENTE(S) : ESTADO DO RIO GRANDE DO SUL
PROCURADOR : DR. LEANDRO AUGUSTO NICOLA DE

S A M PA I O
RECORRIDO(S) : SINDICATO DOS ENGENHEIROS NO

ESTADO DO RIO GRANDE DO SUL
ADVOGADA : DRA. LEONORA POSTAL WAIHRICH
DECISÃO:Por unanimidade, conhecer do Recurso quanto à subs-
tituição processual - ação de cumprimento e dar- lhe provimento
parcial para limitar a condenação aos empregados associados do Sin-
dicato. Por unanimidade, não conhecer do Recurso quanto à pres-
crição - ajuizamento da ação de cumprimento, à compensação e data-
base, aos descontos previdenciários e fiscais e ao desconto assis-
tencial.
EMENTA: SUBSTITUIÇÃO PROCESSUAL. AÇÃO DE CUM-
PRIMENTO. SINDICATO. O sindicato, na forma do art. 872, pa-
rágrafo único, da CLT, tem legitimidade para ajuizar, como substituto
processual de seus associados, ação objetivando o cumprimento de
cláusula de dissídio coletivo.
Revista conhecida em parte e provida parcialmente.

PROCESSO : RR-421.771/1998.9 - TRT DA 5ª RE-
GIÃO - (AC. SECRETARIA DA 2ª TUR-
MA)

R E L ATO R : MIN. MÁRCIO EURICO VITRAL AMA-
RO

RECORRENTE(S) : SANDOVAL JOSÉ REIS JÚNIOR
ADVOGADA : DRA. IRAMOEMA DE CAMPOS VIEI-

RA
RECORRIDO(S) : EDITORA ABRIL S.A.
ADVOGADO : DR. JOSÉ AUGUSTO MOTA
DECISÃO:Por unanimidade, não conhecer do Recurso de Revista.
EMENTA: RECURSO DE REVISTA - TELEMARKETING -
OPERADORES. ART. 227 DA CLT - INAPLICÁVEL - A jornada
reduzida de que trata o art. 227 da CLT não é aplicável por analogia
ao operador de televendas, que não exerce suas atividades exclu-
sivamente como telefonista, pois, naquela função, não opera mesa de
transmissão, fazendo uso apenas dos telefones comuns para atender e
fazer ligações exigidas no exercício da função. Orientação Juris-
prudencial nº 273, da SDI-1 do TST. Óbice do § 4º do art. 896 e do
Enunciado 333 do TST ao conhecimento do apelo.

PROCESSO : RR-422.869/1998.1 - TRT DA 9ª RE-
GIÃO - (AC. SECRETARIA DA 2ª TUR-
MA)

R E L ATO R : MIN. MÁRCIO EURICO VITRAL AMA-
RO

RECORRENTE(S) : IVAI ENGENHARIA DE OBRAS S.A.
ADVOGADO : DR. ADYR RAITANI JÚNIOR
ADVOGADA : DRA. MARIA CRISTINA IRIGOYEN PE-

DUZZI
RECORRIDO(S) : JOSÉ ANSELMO MENGHINI
ADVOGADO : DR. LUIZ SALVADOR
DECISÃO:Por unanimidade, não conhecer do Recurso de Revista.
EMENTA: RECURSO DE REVISTA - ART. 896/CLT - REQUI-
SITOS - NÃO-PREENCHIMENTO. Não se conhece de Recurso de
revista quando não demonstrada qualquer uma das hipóteses elen-
cadas no artigo 896 da CLT.

PROCESSO : RR-423.589/1998.4 - TRT DA 2ª RE-
GIÃO - (AC. SECRETARIA DA 2ª TUR-
MA)

R E L ATO R : MIN. JOSÉ SIMPLICIANO FONTES DE
F. FERNANDES

RECORRENTE(S) : ERIVALDO CORDEIRO DA SILVA
ADVOGADO : DR. FLORENTINO OSVALDO DA SIL-

VA
RECORRIDO(S) : SIGMATRONIC TECNOLOGIA APLICA-

DA EM MANUTENÇÃO LTDA.
ADVOGADA : DRA. PÉROLA F. CARMIGNANI
DECISÃO:Por unanimidade, conhecer do Recurso de Revista, por
divergência jurisprudencial, quanto ao tema “Horas Extras. Minutos
Residuais” e, no mérito, dar-lhe provimento parcial para condenar a
Reclamada ao pagamento de horas extras relativamente aos dias em
que o excesso de jornada ultrapassar de cinco minutos antes e/ou após
a duração normal do trabalho. Por unanimidade, não conhecer do
Recurso de Revista quanto aos temas: “Contrato por prazo deter-
minado” e “Honorários Advocatícios.” 4
EMENTA: HORAS EXTRAS. MINUTOS RESIDUAIS. A ite-
rativa e notória jurisprudência desta Corte Superior, através da Orien-
tação Jurisprudencial nº 23 da SDI-TST, já firmou entendimento, no
sentido de que os minutos residuais superiores a cinco, registrados em
cartão de ponto no início e no encerramento do expediente diário,
autorizam pagamento a título de horas extras.
CONTRATO POR PRAZO DETERMINADO. O Regional, con-
tudo, não analisou os requisitos da Lei nº 6.019/79 no que tange à
fixação do prazo de duração do contrato de trabalho, o que atrai o
Enunciado 297 do TST como óbice ao conhecimento do apelo.
HONORÁRIOS ADVOCATÍCIOS. O acórdão Regional não erigiu
tese acerca da condenação dos honorários advocatícios a teor do
princípio da sucumbência, nos moldes do art. 20 do CPC e da Lei nº
8.906/94, tampouco analisou o disposto no art. 133 da Constituição
Federal. Incidência do Enunciado 297 do TST.
Recurso de Revista parcialmente conhecido e provido parcialmente.

PROCESSO : RR-425.058/1998.2 - TRT DA 24ª RE-
GIÃO - (AC. SECRETARIA DA 2ª TUR-
MA)

R E L ATO R : MIN. ALTINO PEDROZO DOS SANTOS
RECORRENTE(S) : SINDICATO DOS EMPREGADOS NO

COMÉRCIO DE PONTA PORÃ
ADVOGADO : DR. MARCO AURÉLIO CLARO
RECORRIDO(S) : M.M. UTILIDADES DOMÉSTICAS LT-

DA.
ADVOGADO : DR. CARLOS ALFREDO STORT FER-

REIRA
DECISÃO:Por unanimidade, não conhecer do recurso de revista.
EMENTA: CONTRIBUIÇÃO ASSISTENCIAL. EMPREGADOS
NÃO-SINDICALIZADOS. INDEVIDA
A C. SBDI-I do TST tem entendido que a contribuição confederativa
não pode alcançar os empregados não associados, porque “fere o
direito à plena liberdade de associação e de sindicalização cláusula
constante de Acordo, Convenção Coletiva ou Sentença Normativa,
fixando contribuição a ser descontada dos salários dos trabalhadores
não filiados a sindicato profissional, sob a denominação de taxa
assistencial ou para custeio confederativo. A Carta Constitucional,
nos arts. 5º, XX e 8º, V, assegura ao trabalhador o direito de livre
associação e sindicalização.” (ERR-362.159/1997, Relator Ministro
Carlos Alberto Reis de Paula, DJ 14/9/2001).
Recurso de revista não conhecido.

PROCESSO : RR-426.216/1998.4 - TRT DA 6ª RE-
GIÃO - (AC. SECRETARIA DA 2ª TUR-
MA)

R E L ATO R : MIN. JOSÉ LUCIANO DE CASTILHO
PEREIRA

RECORRENTE(S) : MARIA DOS PRAZERES LEITE DA SIL-
VA

ADVOGADO : DR. RICARDO CARVALHO DOS SAN-
TO S

RECORRIDO(S) : MUNICÍPIO DE PETROLINA
PROCURADOR : DR. ANTÔNIO RAIMUNDO MARTINS
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DECISÃO:Por unanimidade, não conhecer do Recurso.
EMENTA: COMPETÊNCIA DA JUSTIÇA DO TRABALHO.
PRESCRIÇÃO. ALTERAÇÃO DO REGIME JURÍDICO. Incom-
petente esta Justiça Especializada para apreciar e julgar o feito, nos
termos do art. 114 da Constituição Federal. Considerando-se que o
período em que a relação jurídica havida entre as partes se de-
senvolveu sob a égide da CLT encontra-se fulminada pela prescrição
total já que a ação fora ajuizada em 30/12/94 e a alteração de regime
jurídico se deu em 4/6/91. A transferência do regime jurídico de
celetista para estatutário implica extinção do contrato de trabalho,
fluindo o prazo da prescrição bienal a partir da mudança de regime.
Item nº 128 do Orientador Jurisprudencial da SDI. Incidência do
Enunciado de Súmula nº 333 do TST.
Revista não conhecida.

PROCESSO : RR-434.686/1998.2 - TRT DA 15ª RE-
GIÃO - (AC. SECRETARIA DA 2ª TUR-
MA)

R E L ATO R : MIN. MÁRCIO EURICO VITRAL AMA-
RO

RECORRENTE(S) : HOSPITAL DAS CLÍNICAS DA FACUL-
DADE DE MEDICINA DE RIBEIRÃO
PRETO DA UNIVERSIDADE DE SÃO
PA U L O

ADVOGADO : DR. CELSO LUIZ BARIONE
RECORRIDO(S) : ANTÔNIO JOSÉ DECHECHI E OU-

TROS
ADVOGADO : DR. LAUR DAS GRAÇAS RAMALHO
DECISÃO:Por unanimidade, não conhecer do Recurso de Revista.
EMENTA: RECURSO DE REVISTA - AUSÊNCIA DE TESE
NO ACÓRDÃO REGIONAL - VIOLAÇÃO LEGAL E DIVER-
GÊNCIA - VERIFICAÇÃO - IMPOSSIBILIDADE. Faltando tese
no julgado recorrido acerca da matéria veiculada no Recurso, não se
tem como caracterizar violação legal ou divergência de julgados.
Recurso de Revista não conhecido.

PROCESSO : RR-434.843/1998.4 - TRT DA 4ª RE-
GIÃO - (AC. SECRETARIA DA 2ª TUR-
MA)

R E L ATO R : MIN. MÁRCIO EURICO VITRAL AMA-
RO

RECORRENTE(S) : PETROFLEX - INDÚSTRIA E COMÉR-
CIO S.A.

ADVOGADO : DR. JOSÉ LEONARDO BOPP MEISTER
RECORRIDO(S) : ANTÔNIO SÉRGIO LEMOS GODINHO
ADVOGADO : DR. TEODORO MANUEL DA SILVA
DECISÃO:Por unanimidade, conhecer do recurso e, no mérito, dar-
lhe provimento para excluir da condenação em horas extras os mi-
nutos, não excedentes da jornada diária de cinco, antes e/ou após a
duração normal do trabalho.
EMENTA: RECURSO DE REVISTA. HORAS EXTRAS. CON-
TAGEM MINUTO A MINUTO. Não é devido o pagamento de
horas extras relativas aos dias em que o excesso de jornada não
ultrapassa de cinco minutos antes e/ou depois a duração normal do
trabalho. OJ-SDI-I nº 23. Recurso de revista conhecido e provido.

PROCESSO : RR-435.434/1998.8 - TRT DA 2ª RE-
GIÃO - (AC. SECRETARIA DA 2ª TUR-
MA)

R E L ATO R : MIN. JOSÉ SIMPLICIANO FONTES DE
F. FERNANDES

RECORRENTE(S) : ENGENHARIA BRASILÂNDIA ENBRAL
LT D A .

ADVOGADA : DRA. ADRIANA TEIXEIRA
RECORRIDO(S) : JOÃO MARIA SOUZA BRITO
ADVOGADO : DR. JOSÉ OSCAR BORGES
DECISÃO:Por unanimidade, não conhecer do Recurso de Revista
quanto ao tema: Confissão ficta. Horas extras, por unanimidade, co-
nhecer do Recurso de Revista, por divergência jurisprudencial, quanto
ao tema Horas Extras. Intervalo Intrajornada, e, no mérito, dar-lhe
provimento para excluir da condenação o pagamento de horas ex-
traordinárias decorrentes da inobservância do intervalo intrajornada,
no período anterior à vigência da Lei nº 8.923/94. 4
EMENTA: HORAS EXTRAS. CONFISSÃO FICTA. O Regional
não enfrentou tese referente a presunção relativa gerada pela apli-
cação da confissão ficta, tampouco sobre a inversão do ônus pro-
batório dali decorrente, nos termos dos artigos 818 da CLT e 331 do
CPC, como ora ventilado no Recurso de Revista da Reclamada.
Nesses termos, aplica-se, na hipótese, o entendimento do Enunciado
297 do TST, o que afasta os arestos trazidos a cotejo, por ines-
pecíficos.
HORAS EXTRAS. INTERVALO INTRAJORNADA. Esta Corte
já pacificou entendimento no sentido de que, antes da Lei nº
8.923/94, que acrescentou o § 4º ao artigo 71 da CLT, é indevido o
pagamento de horas extras pelo desrespeito ao intervalo intrajornada,
sujeitando-se o empregador à mera penalidade administrativa, a teor
da Súmula nº 88 do TST, então vigente. Sendo assim, não há que
falar em aplicação do contido no § 4º do artigo 71 da CLT à situação
anterior a sua vigência, sob pena de ofensa ao princípio da irre-
troatividade das leis.
Recurso de Revista parcialmente conhecido e provido.

PROCESSO : RR-436.306/1998.2 - TRT DA 9ª RE-
GIÃO - (AC. SECRETARIA DA 2ª TUR-
MA)

R E L ATO R : MIN. JOSÉ PEDRO DE CAMARGO RO-
DRIGUES DE SOUZA

RECORRENTE(S) : ROBERT BOSCH BRASIL LTDA.
ADVOGADO : DR. HILTON MARCELO PERES ZATTO-

NI
RECORRENTE(S) : IZAQUE ALVES SANTANA
ADVOGADO : DR. JOSÉ NAZARENO GOULART
RECORRIDO(S) : OS MESMOS
ADVOGADO : DR. OS MESMOS

DECISÃO:Por unanimidade, não conhecer do recurso de revista in-
terposto pela Reclamada relativamente ao tema 'Turnos Ininterruptos
de Revezamento'. Por igual votação, conhecer do apelo por con-
trariedade à Súmula nº 342 do TST, relativamente à devolução dos
descontos a título de seguro de vida e associação de empregados e, no
mérito, dar-lhe provimento para excluir da condenação a devolução
dos descontos efetivados a título de seguro de vida e associação de
empregados; ainda por unanimidade, conhecer do recurso de revista,
por divergência jurisprudencial, quanto às deduções fiscais e pre-
videnciárias e, no mérito, dar-lhe provimento para declarar a com-
petência material da Justiça do Trabalho para apreciar e julgar a
questão, autorizando os descontos da contribuição previdenciários e
as retenções fiscais, na forma da lei. Por igual votação, não conhecer
integralmente do recurso de revista interposto pelo Reclamante.
EMENTA: I - RECURSO DE REVISTA DA RECLAMADA -
TURNOS ININTERRUPTOS DE REVEZAMENTO - DEDU-
ÇÕES FISCAIS E PREVIDENCIÁRIAS - DESCONTOS SALA-
RIAIS - SEGURO DE VIDA - ASSOCIAÇÃO DE EMPREGA-
DOS.
O gozo de intervalo intrajornada ou semanal não desnatura a con-
figuração de turnos ininterruptos de revezamento, estando a matéria
superada, ante o entendimento fixado na Súmula 360 desta C. Corte.
Na hipótese do inciso XIV do art. 7º da Carta Magna, o valor da
remuneração veio a ser majorado constitucionalmente, daí por que,
existindo sobrejornada, não basta só o pagamento do adicional, con-
forme a jurisprudência estratificada no verbete nº 275 da Orientação
Jurisprudencial da SBDI-1. A teor da jurisprudência atual, notória e
iterativa do Tribunal Superior do Trabalho, não há mais dúvidas sobre
a competência desta Justiça para autorizar e cobrar as contribuições
previdenciárias e fiscais (OJs. nºs 32, 141 e 228 da E. SBDI-1). De se
reconhecer contrariedade à Súmula 342 desta C. Corte, quando o E.
Regional, malgrado autorização do trabalhador, vê na simples adesão
ao seguro de vida burla ao art. 462 da CLT. O vício de consentimento
há de ser demonstrado e não se presume porque a adesão ocorreu na
admissão (OJ. 160).
Recurso de revista conhecido, em parte, e nela provido.
II - RECURSO DE REVISTA DO RECLAMANTE - CORRE-
ÇÃO MONETÁRIA - ÉPOCA PRÓPRIA - MARCO INICIAL
DA PRESCRIÇÃO
Não mais comporta discussão a época própria da correção monetária,
haja vista a OJ. 124 da E. SBDI-1. Encontra óbice na OJ. 204 da E.
SBDI-1 a pretensão de que o marco inicial da prescrição qüinqüenal
seja a extinção do contrato e, não, a data do ajuizamento da ação. Não
se prestam para ensejar o conhecimento do recurso de revista jul-
gados oriundos do Tribunal Regional prolator da decisão recorrida,
tendo em vista a redação imprimida pela Lei nº 9.756/98 à letra a do
artigo 896 da CLT.
Recurso de revista não conhecido.

PROCESSO : ED-RR-436.436/1998.1 - TRT DA 4ª RE-
GIÃO - (AC. SECRETARIA DA 2ª TUR-
MA)

R E L ATO R : MIN. JOSÉ LUCIANO DE CASTILHO
PEREIRA

EMBARGANTE : BANCO DO ESTADO DO RIO GRANDE
DO SUL S.A. - BANRISUL

ADVOGADA : DRA. MARIA INÊS DUTRA DE VAR-
GAS

ADVOGADO : DR. JOSÉ ALBERTO COUTO MACIEL
EMBARGANTE : FUNDAÇÃO BANRISUL DE SEGURI-

DADE SOCIAL - BANESES
ADVOGADO : DR. MARCUS VINÍCIUS TECHE-

M AY E R
ADVOGADO : DR. JOSÉ ALBERTO COUTO MACIEL
EMBARGANTE : MARIA HELENA VERÍSSIMO FERREI-

RA PFEIFER
ADVOGADO : DR. JOSÉ PEDRO PEDRASSANI
ADVOGADO : DR. HEITOR FRANCISCO GOMES COE-

LHO
EMBARGADO(A) : OS MESMOS

DECISÃO:Por unanimidade, rejeitar os Embargos Decla- relatórios
da Reclamante. Por unanimidade, acolher os Embargos do Banco para
prestar esclarecimentos, nos termos da fundamentação.
EMENTA: EMBARGOS DA RECLAMANTE. Embargos Decla-
ratórios rejeitados, por inexistir vício a ser suprido no Acórdão.
EMBARGOS DO BANCO. Embargos acolhidos para prestar es-
clarecimentos.

PROCESSO : ED-RR-436.442/1998.1 - TRT DA 4ª REGIÃO -
(AC. SECRETARIA DA 2ª TURMA)

R E L ATO R : MIN. JOSÉ LUCIANO DE CASTILHO
PEREIRA

EMBARGANTE : BANCO DO ESTADO DO RIO GRANDE
DO SUL S.A. - BANRISUL

ADVOGADA : DRA. SÔNIA MICHEL ANTONELO PEREIRA
ADVOGADO : DR. JOSÉ ALBERTO COUTO MACIEL
EMBARGANTE : FUNDAÇÃO BANRISUL DE SEGURI-

DADE SOCIAL - BANESES
ADVOGADO : DR. MARCUS VINÍCIUS TECHE-

M AY E R
ADVOGADO : DR. JOSÉ ALBERTO COUTO MACIEL
EMBARGANTE : OSVALDO GOETTERT
ADVOGADO : DR. JOSÉ PEDRO PEDRASSANI
EMBARGADO(A) : OS MESMOS
DECISÃO:Por unanimidade, acolher os Embargos dos Reclamados
para sanar omissão, nos termos de fundamentação do Acórdão em-
bargado. Por unanimidade, rejeitar o pedido declaratório do Autor.
EMENTA: EMBARGOS DECLARATÓRIOS DOS RECLAMADOS.
Acolhidos para sanar omissão, dando nova redação ao “decisum”.
PEDIDO DECLARATÓRIO DO AUTOR. Rejeitado, ante a au-
sência de omissão a sanar.

PROCESSO : RR-436.958/1998.5 - TRT DA 4ª REGIÃO -
(AC. SECRETARIA DA 2ª TURMA)

R E L ATO R : MIN. JOSÉ LUCIANO DE CASTILHO
PEREIRA

RECORRENTE(S) : ALCIDES DAL RI
ADVOGADO : DR. NELSON EDUARDO KLAFKE
RECORRIDO(S) : FUNDAÇÃO BANRISUL DE SEGURI-

DADE SOCIAL - BANESES
ADVOGADO : DR. JOSÉ ALBERTO COUTO MACIEL
ADVOGADA : DRA. IZANE DE FÁTIMA MOREIRA

DOMINGUES
RECORRIDO(S) : BANCO DO ESTADO DO RIO GRANDE

DO SUL S.A. - BANRISUL
ADVOGADO : DR. JOSÉ ALBERTO COUTO MACIEL
DECISÃO:Por unanimidade, conhecer do Recurso e dar-lhe pro-
vimento para, afastando a prescrição total, determinar o retorno dos
autos à Junta de origem para exame do mérito.
EMENTA: COMPLEMENTAÇÃO DE APOSENTADORIA - PRES-
CRIÇÃO. Em se tratando de pedido de diferenças de complementação de
aposentadoria oriunda de norma regulamentar, a prescrição aplicável é a
parcial, não atingindo o direito de ação, mas tão-somente as parcelas an-
teriores ao biênio. Inteligência do Enunciado nº 327/TST.
Recurso de Revista conhecido e provido.

PROCESSO : ED-RR-437.083/1998.8 - TRT DA 4ª REGIÃO -
(AC. SECRETARIA DA 2ª TURMA)

R E L ATO R : MIN. MÁRCIO EURICO VITRAL AMA-
RO

EMBARGANTE : BANCO DO ESTADO DO RIO GRANDE
DO SUL S.A. - BANRISUL

ADVOGADO : DR. JOSÉ ALBERTO COUTO MACIEL
EMBARGANTE : FUNDAÇÃO BANRISUL DE SEGURI-

DADE SOCIAL - BANESES
ADVOGADO : DR. JOSÉ ALBERTO COUTO MACIEL
EMBARGADO(A) : GEOLAR JOSÉ SARTORI
ADVOGADO : DR. JOSÉ PEDRO PEDRASSANI
DECISÃO:Por unanimidade, rejeitar os Embargos Declaratórios.
EMENTA: EMBARGOS DE DECLARAÇÃO - ART. 535/CPC -
HIPÓTESE DE CABIMENTO - NÃO CONFIGURAÇÃO. Re-

jeitam-se os Embargos de Declaração quando não caracterizadas as
hipóteses elencadas no artigo 535 do CPC.
<!ID413946-10>

PROCESSO : RR-438.185/1998.7 - TRT DA 17ª RE-
GIÃO - (AC. SECRETARIA DA 2ª TUR-
MA)

R E L ATO R : MIN. JOSÉ LUCIANO DE CASTILHO
PEREIRA

RECORRENTE(S) : FUNDAÇÃO GILDÁSIO AMADO
ADVOGADO : DR. SANDRO CÔGO
RECORRIDO(S) : SINDICATO DOS PROFESSORES NO

ESTADO DO ESPÍRITO SANTO - SIN-
PRO/ES

ADVOGADO : DR. MARCOS VINÍCIUS DE LIMA BE-
ZERRA

DECISÃO:Por unanimidade, não conhecer do Recurso.
EMENTA: RECURSO DE REVISTA. CONHECIMENTO - Não
ensejam recurso de revista decisões superadas por iterativa, notória e
atual jurisprudência do Tribunal Superior do Trabalho.

PROCESSO : RR-438.271/1998.3 - TRT DA 2ª RE-
GIÃO - (AC. SECRETARIA DA 2ª TUR-
MA)

R E L ATO R : MIN. JOSÉ SIMPLICIANO FONTES DE
F. FERNANDES

RECORRENTE(S) : S.A. O ESTADO DE SÃO PAULO
ADVOGADO : DR. JOÃO ROBERTO BELMONTE
RECORRIDO(S) : MAURÍCIO CORDEIRO SILVA
ADVOGADO : DR. IVO LOPES CAMPOS FERNANDES
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DECISÃO:Por unanimidade, conhecer do Recurso de Revista, por
divergência jurisprudencial, quanto ao tema “Descontos Previden-
ciários e Fiscais” e, no mérito, dar-lhe provimento para determinar o
recolhimento da importância devida a título de imposto de renda e
previdência incidentes sobre o valor a ser pago ao Reclamante. Por
unanimidade, não conhecer do Recurso de Revista quanto ao tema
“Horas Extras. Adicional Noturno”. 5
EMENTA: DESCONTOS PREVIDENCIÁRIOS E FISCAIS. Do
teor dos artigos 43, § 1º, da Lei nº 8.212/91 e 46 da Lei nº 8.541/92,
vê-se que a responsabilidade do recolhimento é do empregador, en-
tretanto o empregado não fica isento do recolhimento da parte que lhe
compete em razão de o crédito ter sido reconhecido judicialmente.
Nesse sentido, a Corregedoria-Geral da Justiça do Trabalho baixou os
Provimentos nºs 01/96 e 02/93.
HORAS EXTRAS. ADICIONAL NOTURNO. Tendo em vista que
o acórdão recorrido consignou que os cartões-ponto revelam o labor
em jornada extraordinária, constata-se que a decisão impugnada
orientou-se pelo conjunto probatório dos autos, sendo intuitivo ter-se
louvado no princípio da persuasão racional do art. 131 do CPC, pelo
que não se pode falar em violação dos arts. 818 da CLT e 333, I, do
CPC.
Por outro lado, constata-se que os arestos de fls. 148/149 não servem
ao fim colimado, nos termos do art. 896, a, da CLT e do Enunciado
nº 296 do TST.
Recurso de Revista parcialmente conhecido e provido.

PROCESSO : RR-438.826/1998.1 - TRT DA 2ª RE-
GIÃO - (AC. SECRETARIA DA 2ª TUR-
MA)

R E L ATO R : MIN. JOSÉ LUCIANO DE CASTILHO
PEREIRA

RECORRENTE(S) : HÉLIO AOKI
ADVOGADO : DR. OMI ARRUDA FIGUEIREDO JÚ-

NIOR
RECORRIDO(S) : SÃO PAULO TRANSPORTE S.A.
ADVOGADO : DR. UBIRAJARA WANDERLEY LINS

JÚNIOR
DECISÃO:Por unanimidade, conhecer do Recurso, mas negar-lhe
provimento.
EMENTA: SUBSTITUIÇÃO PROCESSUAL. SINDICATO. LI-
TISPENDÊNCIA - Conforme exegese do art. 301, §§ 1º e 2º, do
CPC, ocorre a litispendência quando se reproduz ação anteriormente
ajuizada, com identidade de partes, causa de pedir e pedido. Assim,
existindo ação com o sindicato como substituto processual e outra
com o empregado individualmente, ambas com o mesmo objeto, resta
também caracterizada a ocorrência de litispendência, conforme en-
tendimento reiterado desta Corte.
Recurso de Revista conhecido e não provido.

PROCESSO : RR-442.753/1998.8 - TRT DA 12ª RE-
GIÃO - (AC. SECRETARIA DA 2ª TUR-
MA)

R E L ATO R : MIN. MÁRCIO EURICO VITRAL AMA-
RO

RECORRENTE(S) : NOVA PRÓSPERA MINERAÇÃO S.A.
ADVOGADO : DR. VICTOR RUSSOMANO JÚNIOR
RECORRIDO(S) : JOSÉ FERNANDES
ADVOGADA : DRA. MICHELINE LODETTI CESA
DECISÃO:Por unanimidade, não conhecer do Recurso de Revista.
EMENTA: RECURSO DE REVISTA - AUSÊNCIA DE TESE
NO ACÓRDÃO REGIONAL - VIOLAÇÃO CONSTITUCIO-
NAL E DIVERGÊNCIA - VERIFICAÇÃO - IMPOSSIBILIDA-
DE. Faltando tese no julgado recorrido acerca da matéria veiculada
no Recurso, não se tem como caracterizar as alegadas violação cons-
titucional e dievergência jurisprudencial. Recurso de Revista não co-
nhecido.

PROCESSO : RR-443.874/1998.2 - TRT DA 9ª RE-
GIÃO - (AC. SECRETARIA DA 2ª TUR-
MA)

R E L ATO R : MIN. JOSÉ PEDRO DE CAMARGO RO-
DRIGUES DE SOUZA

RECORRENTE(S) : WHITE MARTINS GASES INDUSTRIAIS
S.A.

ADVOGADO : DR. JOSÉ ALBERTO COUTO MACIEL
RECORRIDO(S) : HÉLIO MOLARI
ADVOGADA : DRA. JANET YOSHIKO MAEDA
DECISÃO:Por unanimidade, não conhecer do Recurso de Revista
relativamente ao vínculo de emprego; por igual votação, conhecer do
apelo no que tange ao tema 'Correção Monetária - Época Própria' por
divergência jurisprudencial e, no mérito, dar-lhe provimento para que
seja excluída da condenação a determinação da incidência dos índices
de correção monetária relativos ao próprio mês trabalhado, sendo
devida a atualização a partir do mês subseqüente ao da prestação dos
serviços.
EMENTA: RECURSO DE REVISTA - VÍNCULO DE EMPRE-
GO - CORREÇÃO MONETÁRIA - ÉPOCA PRÓPRIA.
Tendo o Tribunal Regional reconhecido a existência de vínculo de
emprego diretamente com a empresa tomadora dos serviços, com
base na prova carreada para os autos, obsta o conhecimento do re-
curso a orientação perfilhada na Súmula 126 do TST. Consoante a
jurisprudência iterativa do Tribunal Superior do Trabalho, a correção
monetária dos débitos trabalhistas observa o índice do mês sub-
seqüente ao trabalhado (OJ 124 da E. SBDI-1).
Recurso de revista conhecido, em parte, e nela provido.

PROCESSO : RR-443.917/1998.1 - TRT DA 9ª RE-
GIÃO - (AC. SECRETARIA DA 2ª TUR-
MA)

R E L ATO R : MIN. JOSÉ SIMPLICIANO FONTES DE
F. FERNANDES

RECORRENTE(S) : BANCO MERCANTIL DE SÃO PAULO
S.A. E OUTRO

ADVOGADO : DR. LINEU MIGUEL GÓMES
RECORRIDO(S) : SÔNIA REGINA DORIGO
ADVOGADO : DR. CARLOS ROBERTO SCALASSARA
DECISÃO:Por unanimidade, não conhecer do Recurso quanto ao
tema do enquadramento da Reclamante como bancária. Por una-
nimidade, conhecer do Recurso, por violação legal, quanto ao tema
dos descontos previdenciários e fiscais e, no mérito, dar-lhe pro-
vimento para autorizar os descontos previdenciários e fiscais, os quais
devem incidir sobre o valor total da condenação e serem calculados
ao final. Por unanimidade, conhecer do Recurso, por divergência
jurisprudencial, quanto ao tema da correção monetária e, no mérito,
dar-lhe provimento para determinar que seja observado o índice do
mês subseqüente ao trabalhado. Por unanimidade, conhecer do Re-
curso, por divergência jurisprudencial, quanto ao tema da ajuda-ali-
mentação e, no mérito, dar-lhe provimento para excluir a parcela da
condenação. Por unanimidade, não conhecer do Recurso quanto ao
tema da multa convencional. 7
EMENTA: ENQUADRAMENTO DA RECLAMANTE COMO
BANCÁRIA - Estando a decisão recorrida de acordo com o Enun-
ciado nº 239 do TST, o apelo não pode ser conhecido em face do que
dispõe o Enunciado nº 333 do TST.
DESCONTOS PREVIDENCIÁRIOS E FISCAIS. COMPETÊN-
CIA - A Justiça do Trabalho é competente para autorizar descontos
previdenciários e fiscais sobre os créditos resultantes de ações tra-
balhistas, os quais deverão incidir sobre o valor total da condenação
e serem calculados ao final.
CORREÇÃO MONETÁRIA. ÉPOCA PRÓPRIA - O pagamento
dos salários até o quinto dia útil do mês subseqüente ao vencido não
está sujeito à correção monetária, devendo, caso ultrapassada essa
data limite, incidir o índice do mês subseqüente ao da prestação dos
serviços.
AJUDA-ALIMENTAÇÃO. PREVISÃO EM CONVENÇÃO CO-
LETIVA. NATUREZA - O art. 458 da CLT afirma, textualmente,
que a parcela é compreendida no salário apenas se decorrente do
contrato de trabalho ou do costume. Assim sendo, a ajuda-alimen-
tação prevista em norma coletiva possui natureza indenizatória, não
integrando, portanto, o salário do empregado.
MULTA CONVENCIONAL - A aplicação de uma multa para cada
convenção descumprida não é objeto do Enunciado nº 277 do TST,
nem dos arts. 59 e 167.
Recurso parcialmente conhecido e provido.

PROCESSO : RR-449.691/1998.8 - TRT DA 6ª RE-
GIÃO - (AC. SECRETARIA DA 2ª TUR-
MA)

R E L ATO R : MIN. JOSÉ SIMPLICIANO FONTES DE
F. FERNANDES

RECORRENTE(S) : PLÁSTICOS NAGASSARA S.A.
ADVOGADO : DR. MARCELO JOSÉ CORRÊA DE

ARAÚJO
RECORRIDO(S) : MARIA JOSÉ ALVES
ADVOGADO : DR. JOSSELMY D. B. SOUGEY
DECISÃO:Por unanimidade, conhecer do Recurso de Revista, por
contrariedade aos Enunciados 219 e 329 do TST, e, no mérito, dar-
lhe provimento para absolver a Reclamada da condenação quanto aos
honorários advocatícios. 1
EMENTA: HONORÁRIOS ADVOCATÍCIOS. Para serem fixados
os honorários advocatícios, a parte deverá atender, cumulativamente,
os seguintes requisitos: estar assistida por seu sindicato de classe,
comprovar perceber, mensalmente, importância inferior ao dobro do
salário mínimo, ou encontrar-se em situação econômica que não lhe
permita o custeio do processo sem prejuízo do sustento próprio ou de
sua família. Inteligência dos Enunciados 219 e 329 do TST.
Recurso de Revista conhecido e provido.

PROCESSO : RR-450.149/1998.7 - TRT DA 4ª RE-
GIÃO - (AC. SECRETARIA DA 2ª TUR-
MA)

R E L ATO R : MIN. JOSÉ SIMPLICIANO FONTES DE
F. FERNANDES

RECORRENTE(S) : COMPANHIA ESTADUAL DE ENERGIA
ELÉTRICA - CEEE

ADVOGADO : DR. JORGE SANT'ANNA BOPP
RECORRIDO(S) : VALDIR DA ROSA SIMPLÍCIO
ADVOGADO : DR. ADROALDO MESQUITA DA COS-

TA NETO
DECISÃO:Por unanimidade, não conhecer integralmente do Recurso
de Revista. 5
EMENTA: NEGATIVA DE PRESTAÇÃO JURISDICIONAL. A
Recorrente, na verdade, insurge-se contra a fundamentação adotada
pelo Juízo, pretendendo manifestação expressa e específica sobre o
não-acatamento de cada uma de suas razões de recorrer. No entanto,
tal obrigatoriedade inexiste, bastando que o Juízo prolate, como de-
termina o texto constitucional, através do art. 93, inciso IX, sua
decisão de forma fundamentada, o que efetivamente ocorreu.

ADICIONAL DE PERICULOSIDADE. INTEGRAÇÃO. HORAS
EXTRAS. Coaduna com a Orientação Jurisprudencial nº 267 da SDI-
1/TST a tese esposada pela decisão revisanda, no sentido de con-
siderar que o adicional de periculosidade deve incidir no cálculo das
horas extras, tendo em vista que se trata de parcela nitidamente
salarial, além do que, no caso da atividade em horário extraordinário,
mantêm-se inalteradas as condições de risco a que se expõe o tra-
b a l h a d o r.
Recurso de Revista não conhecido.

PROCESSO : RR-451.505/1998.2 - TRT DA 15ª RE-
GIÃO - (AC. SECRETARIA DA 2ª TUR-
MA)

R E L ATO R : MIN. JOSÉ LUCIANO DE CASTILHO
PEREIRA

RECORRENTE(S) : SEPTEM - SERVIÇOS DE SEGURANÇA
LT D A .

ADVOGADO : DR. EDUARDO VALENTIM MARRAS
RECORRIDO(S) : JOSÉ LUIZ DE OLIVEIRA LEONARDO
ADVOGADO : DR. FLORIANO MORENO FERRES

DECISÃO:Por unanimidade, não conhecer do Recurso quanto ao
turno ininterrupto de revezamento - concessão de intervalo - des-
caracterização. Por unanimidade, conhecer do Recurso quanto ao tur-
no ininterrupto de revezamento - horas extras - sétima e oitava, mas
negar-lhe provimento. Por unanimidade, não conhecer do Recurso
quanto aos reflexos das horas extras no aviso prévio.
EMENTA: TURNOS ININTERRUPTOS DE REVEZAMENTO.
INTERVALOS INTRAJORNADA E SEMANAL - A interrupção
do trabalho destinada a repouso e alimentação, dentro de cada turno,
ou o intervalo para repouso semanal, não descaracteriza o turno de
revezamento com jornada de 6 (seis) horas previsto no art. 7º, inciso
XIV, da Constituição da República de 1988.
TURNO ININTERRUPTO DE REVEZAMENTO. HORAS EX-
TRAS. SÉTIMA E OITAVA - O art. 7º, inciso XIV, da Constituição
Federal fixou a jornada de 6 (seis) horas para o trabalho realizado em
turnos ininterruptos de revezamento, salvo negociação coletiva. Pre-
tendeu, o legislador constituinte, reduzir a jornada de trabalho para o
trabalho em regime de turnos de revezamento, sem que houvesse a
diminuição dos vencimentos auferidos quando do labor desenvolvido
em 8 (oito) horas diárias, embora tenha permitido a negociação co-
letiva a respeito. No caso dos autos, além de destacado que o Re-
clamante se sujeitava ao regime de turno ininterrupto de revezamento,
não se cogitou da existência de norma coletiva, estipulando jornada
diferente daquela estabelecida pelo texto constitucional. Assim, as
horas laboradas além da sexta diária devem ser remuneradas como
extras, acrescidas do respectivo adicional, tal como determinado pelo
julgado recorrido.
Recurso de Revista em parte conhecido e não provido.

PROCESSO : ED-RR-453.017/1998.0 - TRT DA 9ª RE-
GIÃO - (AC. SECRETARIA DA 2ª TUR-
MA)

R E L ATO R : MIN. RENATO DE LACERDA PAIVA
EMBARGANTE : BANCO DO BRASIL S.A.
ADVOGADA : DRA. LUZIMAR DE SOUZA AZEREDO

B A S TO S
EMBARGANTE : CAIXA DE PREVIDÊNCIA DOS FUN-

CIONÁRIOS DO BANCO DO BRASIL -
PREVI

ADVOGADO : DR. LUIZ CARLOS GONÇALVES LIMA
EMBARGADO(A) : DIONE MARIA ALCÂNTARA SALLES
ADVOGADO : DR. JOSÉ ALBERTO COUTO MACIEL

DECISÃO:Por unanimidade, conhecer de ambos os embargos de-
claratórios para, no mérito, rejeitá-los. 1
EMENTA: EMBARGOS DE DECLARAÇÃO. RECURSO DE
REVISTA. OMISSÃO. INEXISTENTE. Embargos de declaração
rejeitados, posto que não demonstradas as hipóteses do artigo 535 do
código de processo civil.

PROCESSO : RR-455.039/1998.9 - TRT DA 2ª RE-
GIÃO - (AC. SECRETARIA DA 2ª TUR-
MA)

R E L ATO R : MIN. JOSÉ LUCIANO DE CASTILHO
PEREIRA

RECORRENTE(S) : RECKITT & COLMAN INDUSTRIAL LT-
DA.

ADVOGADO : DR. CÁSSIO MESQUITA BARROS JÚ-
NIOR

ADVOGADO : DR. EDUARDO ALBUQUERQUE
SANT'ANNA

RECORRIDO(S) : MARCO ANTÔNIO EDUARTE
ADVOGADA : DRA. PRISCILLA DAMARIS CORRÊA

DECISÃO:Por unanimidade, não conhecer do Recurso.
EMENTA: RECURSO DE REVISTA. ADMISSIBILIDADE - Re-
curso de Revista não conhecido porque ausentes os requisitos de
admissibilidade previstos nas alíneas do art. 896 consolidado.
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PROCESSO : RR-457.043/1998.4 - TRT DA 4ª RE-
GIÃO - (AC. SECRETARIA DA 2ª TUR-
MA)

R E L ATO R : MIN. JOSÉ SIMPLICIANO FONTES DE
F. FERNANDES

RECORRENTE(S) : COMPANHIA RIOGRANDENSE DE MI-
NERAÇÃO - CRM

ADVOGADA : DRA. ELOINA FARIAS SALDANHA
RECORRIDO(S) : FERNANDO DE SOUZA ENEZ
ADVOGADO : DR. JOSÉ NASCIMENTO DA SILVA FI-

LHO
DECISÃO:Por unanimidade, não conhecer do Recurso no tocante às
diferenças de hora reduzida noturna como hora extra. Ainda por
unanimidade, conhecer do Recurso, por divergência jurisprudencial,
quanto ao tema horas extras - minutos que antecedem e/ou sucedem
à jornada de trabalho - e, no mérito, dar-lhe parcial provimento para
excluir da condenação as horas extras relativas aos dias em que o
excesso de jornada não ultrapassou 05 (cinco) minutos antes e/ou 05
(cinco) minutos após a duração da jornada normal de trabalho.
EMENTA: DIFERENÇAS DE HORA REDUZIDA NOTURNA
COMO HORA EXTRA. A discussão em torno da referida matéria
adentra o campo fático-probatório dos autos, cujo reexame é vedado,
nesta fase processual, a teor do Enunciado nº 126/TST.
HORAS EXTRAS - MINUTOS QUE ANTECEDEM E/OU SU-
CEDEM À JORNADA DE TRABALHO. Não é devido o pa-
gamento de horas extras relativamente aos dias em que o excesso de
jornada não ultrapassa a cinco minutos antes e/ou após a duração
normal do trabalho. Contudo, se ultrapassado o referido limite, como
extra será considerada a totalidade do tempo que exceder a jornada
normal.
Recurso parcialmente conhecido e provido.

PROCESSO : RR-457.419/1998.4 - TRT DA 9ª RE-
GIÃO - (AC. SECRETARIA DA 2ª TUR-
MA)

R E L ATO R : MIN. JOSÉ SIMPLICIANO FONTES DE
F. FERNANDES

RECORRENTE(S) : KAGIVA INDÚSTRIA DE BOLAS LT-
DA.

ADVOGADO : DR. LEONILDO BAGIO
RECORRIDO(S) : SONEIDE SIEBERT
ADVOGADO : DR. ARMANDO KENJI KOTO
DECISÃO:Por unanimidade, conhecer por divergência jurispruden-
cial quanto a multa do art. 477 da CLT; e, no mérito negar- lhe
provimento. Por unanimidade, não conhecer do Recurso quanto aos
descontos previdenciários e fiscais. 5
EMENTA: MULTA DO ART. 477, § 8º, DA CLT. CONTRO-
VÉRSIA SOBRE A EXISTÊNCIA DE VÍNCULO EMPREGA-
TÍCIO. Ainda que exista controvérsia e somente seja reconhecida
judicialmente a existência de vínculo quando da dispensa do em-
pregado, deve-se aplicar a multa do art. 477, § 8º, da CLT, porquanto
a não-quitação das verbas rescisórias nos prazos estipulados no § 6º
do indigitado dispositivo legal gera a procedência da penalidade pe-
cuniária, salvo se comprovado que o próprio trabalhador deu causa à
mora. A existência ou não de vínculo empregatício não constitui
requisito legal para a incidência da multa, impondo-se a sanção mo-
ratória até mesmo para evitar a simulação por parte de empresas
inescrupulosas, no intuito de se livrar do prazo legal.
Recurso conhecido e desprovido
DESCONTOS PREVIDENCIÁRIOS E FISCAIS. Os paradigmas
apresentados apresentam-se inespecíficos, não atentando aos pres-
supostos previstos no art. 896 da CLT.
Recurso não conhecido.

PROCESSO : RR-458.091/1998.6 - TRT DA 21ª RE-
GIÃO - (AC. SECRETARIA DA 2ª TUR-
MA)

R E L ATO R : MIN. JOSÉ LUCIANO DE CASTILHO
PEREIRA

RECORRENTE(S) : COMPANHIA DE SERVIÇOS URBANOS
DE NATAL - URBANA

ADVOGADO : DR. REGINALDO MEDEIROS GOMES
RECORRENTE(S) : MINISTÉRIO PÚBLICO DO TRABALHO

DA 21ª REGIÃO
PROCURADOR : DR. CLÁUDIO ALCÂNTARA MEIRE-

LES
RECORRIDO(S) : LEVY DIAS DE ARAÚJO
ADVOGADO : DR. MAURÍLIO BESSA DE DEUS
DECISÃO:Por unanimidade, não conhecer da Revista da Compa-
nhia. Por unanimidade, conhecer do Recurso do Ministério Público do
Trabalho e dar-lhe provimento parcial para restringir a condenação ao
depósito das contribuições para o FGTS por todo o período tra-
balhados pelo Reclamante.
EMENTA: CONTRATO DE TRABALHO. AUSÊNCIA DE
CONCURSO PÚBLICO. NULIDADE. EFEITOS. A contratação
de servidor público, após a Constituição Federal de 1988, sem prévia
aprovação em concurso público, encontra óbice no art. 37, II, da
Constituição Federal de 1988, sendo nula de pleno direito, não ge-
rando qualquer efeito trabalhista, salvo quanto ao pagamento do equi-
valente aos salários dos dias efetivamente trabalhados, respeitado o
salário mínimo/hora, além da parcela relativa ao FGTS, pois, a par de
não excluída pelo Enunciado nº 363/TST, o deferimento encontra
respaldo no art. 9º da Medida Provisória nº 2.164-41, de 24/8/01.
Recurso de Revista da Companhia não conhecido e conhecida e
provida em parte a Revista do Ministério Público do Trabalho.

PROCESSO : RR-458.168/1998.3 - TRT DA 6ª RE-
GIÃO - (AC. SECRETARIA DA 2ª TUR-
MA)

R E L ATO R : MIN. JOSÉ LUCIANO DE CASTILHO
PEREIRA

RECORRENTE(S) : ALCOA ALUMÍNIO S.A.
ADVOGADO : DR. MÁRCIO GONTIJO
RECORRIDO(S) : JOSE JANUÁRIO DA SILVA
ADVOGADA : DRA. IVANEIDE NASCIMENTO DE

OLIVEIRA

DECISÃO:Por unanimidade, não conhecer do Recurso.
EMENTA: RECURSO DE REVISTA. CONHECIMENTO. Não
se conhece de recurso de revista quando a decisão recorrida está em
consonância com a jurisprudência desta Corte. Enunciado nº 333/TST
e parte final da alínea “a” do art. 896 da CLT.
Recurso não conhecido.

PROCESSO : RR-458.974/1998.7 - TRT DA 1ª RE-
GIÃO - (AC. SECRETARIA DA 2ª TUR-
MA)

R E L ATO R : MIN. JOSÉ LUCIANO DE CASTILHO
PEREIRA

RECORRENTE(S) : DAYSE LÚCIA ROSA
ADVOGADO : DR. FLÁVIA GALVÃO DE FRANÇA
RECORRIDO(S) : SUPERMERCADOS ZONA SUL S.A.
ADVOGADO : DR. ROMÁRIO SILVA DE MELO

DECISÃO:Por unanimidade, rejeitar a preliminar de deserção ar-
güida em contra-razões. Por unanimidade, não conhecer do Recurso
quanto à estabilidade provisória - gestante - indenização.
EMENTA: ESTABILIDADE PROVISÓRIA. GESTANTE. DE-
MORA PROLONGADA NO AJUIZAMENTO DA RECLAMA-
ÇÃO. O Regional, deixando evidente que a Reclamação foi ajuizada
quase dois anos da dispensa e um ano e meio do nascimento do filho,
não traduz divergência jurisprudencial o aresto que não aborda tal
circunstância fática. O Enunciado nº 244 da Súmula do TST também
não tem pertinência na hipótese.
Recurso de Revista não conhecido.

PROCESSO : ED-RR-459.080/1998.4 - TRT DA 3ª RE-
GIÃO - (AC. SECRETARIA DA 2ª TUR-
MA)

R E L ATO R : MIN. JOSÉ LUCIANO DE CASTILHO
PEREIRA

EMBARGANTE : INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO
SOCIAL - INSS

PROCURADOR : DR. JÚLIO SÉRGIO BARBOSA FIGUEI-
REDO

EMBARGADO(A) : MARIA DE LOURDES PIMENTA
ADVOGADO : DR. JOSÉ FERREIRA DA TRINDADE

DECISÃO:Por unanimidade, acolher os Embargos Declaratórios para
prestar esclarecimentos, nos termos do Voto do Relator.
EMENTA: Embargos Declaratórios acolhidos para prestar esclare-
cimentos, com o intuito de entregar à parte a jurisdição da forma mais
completa possível.

PROCESSO : RR-460.191/1998.8 - TRT DA 2ª RE-
GIÃO - (AC. SECRETARIA DA 2ª TUR-
MA)

R E L ATO R : MIN. JOSÉ LUCIANO DE CASTILHO
PEREIRA

RECORRENTE(S) : VEGA SOPAVE S.A.
ADVOGADA : DRA. ADRIANA TEIXEIRA
RECORRIDO(S) : VALDIR ANTÔNIO DA SILVA
ADVOGADO : DR. JAIR JOSÉ MONTEIRO DE SOUZA

DECISÃO:Por unanimidade, não conhecer do Recurso quanto à justa
causa - utilização de veículo sem habilitação - ausência de com-
provação. Por unanimidade, conhecer do Apelo quanto à competência
da Justiça do Trabalho - expedição de ofícios - irregularidades ad-
ministrativas, mas negar-lhe provimento.
EMENTA: EXPEDIÇÃO DE OFÍCIO. ÓRGÃOS ADMINIS-
TRATIVOS. COMPETÊNCIA. JUSTIÇA DO TRABALHO. É
competente a Justiça do Trabalho para determinar a expedição de
ofícios a órgão administrativo, considerando os termos do art. 765 da
C LT.
Recurso de Revista conhecido em parte e não provido.

PROCESSO : RR-460.803/1998.2 - TRT DA 9ª RE-
GIÃO - (AC. SECRETARIA DA 2ª TUR-
MA)

R E L ATO R : MIN. JOSÉ SIMPLICIANO FONTES DE
F. FERNANDES

RECORRENTE(S) : KLABIN FABRICADORA DE PAPEL E
CELULOSE S.A. E OUTRA

ADVOGADO : DR. ROBINSON NEVES FILHO
ADVOGADO : DR. HÉLIO PUGET MONTEIRO
RECORRIDO(S) : JOSÉ DOMINGUES
ADVOGADO : DR. NILTON CORREIA
ADVOGADO : DR. EDÉSIO FRANCO PASSOS

DECISÃO:Por unanimidade, não conhecer do Recurso de Revista
das Reclamadas quanto à Preliminar de Nulidade por Negativa de
Prestação Jurisdicional e quanto às Horas in itinere - Ônus da Prova.
Por unanimidade, conhecer do Recurso de Revista quanto aos temas:
Enquadramento Sindical, por divergência jurisprudencial, e, no mé-
rito, dar-lhe provimento para enquadrar o Reclamante como rurícola e
excluir da condenação as diferenças da aplicação dos Acordos Co-
letivos de Trabalho firmados entre a Klabin e o Sindicato dos Tra-
balhadores das Indústrias de Papel de Telêmaco Borba e reflexos;
Horas in itinere no Acordo Coletivo de Trabalho, com base nas
alíneas a e c do art. 896 da CLT, e, no mérito, dar-lhe provimento
para excluir da condenação o pagamento das horas in itinere que
forem inferiores a noventa minutos, conforme o limite fixado em
acordo coletivo; Descontos Previdenciários e Fiscais, por divergência
jurisprudencial, e, no mérito, dar-lhe provimento para declarar a com-
petência desta Justiça para determinar referidos descontos e autorizar
a retenção dos descontos previdenciários e fiscais, na forma da lei.
9
EMENTA: PRELIMINAR DE NULIDADE DO ACÓRDÃO RE-
GIONAL POR NEGATIVA DE PRESTAÇÃO JURISDICIONAL
- A prefacial de nulidade não possui razão de ser, pois entregue a
prestação jurisdicional devida, não como almejava a parte, mas efe-
tivamente ofertada pelo Regional. É de todo vedada a revisão de
provas via declaratórios com a finalidade de desconstituir decisão que
a parte julgou ter desfecho desfavorável para si.
ENQUADRAMENTO SINDICAL - ATIVIDADE RURÍCOLA -
Viabilizado o recurso por divergência válida, há de prevalecer a
diretriz da OJ 38 da E. SBDI-1, eis que, tratando-se de empregado
rural, categoria regida por legislação específica, não cabe invocar as
regras dos arts. 511 e 581 da CLT, que definem o enquadramento
sindical pela atividade preponderante da empresa, no âmbito urbano,
industrial, comercial ou de serviços.
HORAS IN ITINERE - ÔNUS DA PROVA - A questão do ônus
probatório das horas in itinere, deixou de ser analisada, a teor do art.
249, §§ 1º e 2º, do CPC, de aplicação subsidiária no processo tra-
balhista
EMPREGADO DE EMPRESA DE REFLORESTAMENTO -
HORAS IN ITINERE - LIMITAÇÃO POR ACORDO COLE-
TIVO - VALIDADE - É de se reconhecer a validade da negociação
de limites de tolerância para o pagamento das horas in itinere, fir-
mada por sindicato legitimado a representar sua categoria. O acordo
coletivo envolve cessões mútuas de cada categoria em prol de be-
nefícios que lhes sejam mais favoráveis. A intenção de se privilegiar
esta flexibilização legal e a composição de vontades foi firmada pelo
legislador pátrio no art. 7º, inciso XXVI, da CF/88.
Recurso de Revista conhecido e provido.
DESCONTOS PREVIDENCIÁRIOS E FISCAIS. Não mais sub-
siste dúvida acerca da competência desta Justiça do Trabalho para
retenção dos descontos previdenciários, tendo em vista o disposto no
§ 3º do art. 114 da Constituição Federal, acrescentado pela Emenda
Constitucional nº 20, de 15.12.1998. (OJs 32, 141 e 228).
Recurso de Revista conhecido parcialmente e provido.

PROCESSO : RR-461.136/1998.5 - TRT DA 5ª RE-
GIÃO - (AC. SECRETARIA DA 2ª TUR-
MA)

R E L ATO R : MIN. JOSÉ LUCIANO DE CASTILHO
PEREIRA

RECORRENTE(S) : KÁTIA SANTOS SILVA
ADVOGADO : DR. SÉRGIO SPECTOR
RECORRIDO(S) : ASSOCIAÇÃO OBRAS SOCIAIS IRMÃ

DULCE
ADVOGADO : DR. EDUARDO ANTÔNIO SOARES
DECISÃO:Por unanimidade, não conhecer do Recurso.
EMENTA: RECURSO DE REVISTA. DIVERGÊNCIA. Para via-
bilizar o conhecimento do recurso de revista por divergência ju-
risprudencial, deve a parte juntar arestos provenientes da E. SDI e
não de Turma do TST - art. 896, “a”, da CLT.
Recurso de Revista não conhecido.

PROCESSO : RR-461.167/1998.2 - TRT DA 12ª RE-
GIÃO - (AC. SECRETARIA DA 2ª TUR-
MA)

R E L ATO R : MIN. JOSÉ LUCIANO DE CASTILHO
PEREIRA

RECORRENTE(S) : MINISTÉRIO PÚBLICO DO TRABALHO
DA 12ª REGIÃO

PROCURADORA : DRA. VIVIANE COLUCCI
RECORRIDO(S) : ROBERTO KESTERING
ADVOGADO : DR. DILVÂNIO DE SOUZA
RECORRIDO(S) : MUNICÍPIO DE SIDERÓPOLIS
ADVOGADO : DR. IVO CARMINATI
DECISÃO:Por unanimidade, não conhecer do Recurso quanto à pre-
liminar de nulidade do acórdão por negativa de prestação jurisdi-
cional. Por unanimidade, conhecer do Recurso quanto à preliminar de
incompetência da Justiça do Trabalho, mas negar-lhe provimento.
EMENTA: COMPETÊNCIA DA JUSTIÇA DO TRABALHO.
MUNICÍPIO. CONSOLIDAÇÃO DAS LEIS DO TRABALHO
ADOTADA COMO REGIME JURÍDICO ÚNICO. ARTIGOS 39
E 114 DA CONSTITUIÇÃO FEDERAL. A Justiça do Trabalho é
competente para dirimir controvérsia sobre a contratação de servi-
dores sob a égide da Lei Municipal nº 761/89. A implantação do
regime jurídico único de conteúdo celetista autoriza a análise da
presente demanda por esta Justiça Especializada.
Revista em parte conhecida e desprovida.
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PROCESSO : ED-RR-461.307/1998.6 - TRT DA 2ª RE-
GIÃO - (AC. SECRETARIA DA 2ª TUR-
MA)

R E L ATO R : MIN. JOSÉ PEDRO DE CAMARGO RO-
DRIGUES DE SOUZA

EMBARGANTE : BANCO ECONÔMICO S.A. (EM LIQUI-
DAÇÃO EXTRAJUDICIAL)

ADVOGADO : DR. HÉLIO CARVALHO SANTANA
EMBARGADO(A) : MARIA LUZIA CORREA FELIPE
ADVOGADO : DR. JOSÉ EYMARD LOGUÉRCIO
DECISÃO:Por unanimidade, negar provimento aos embargos de de-
claração.
EMENTA: EMBARGOS DE DECLARAÇÃO - OMISSÃO INE-
XISTENTE - PRETENSÃO INFRINGENTE DESCABIDA.
Se o Eg. Regional já havia destacado que o reclamado equivocara-se
na indicação da data em que houve a sua liquidação extrajudicial, não
há como reavivar a discussão em torno desse fato, que, por óbvio, não
é novo ou superveniente. E isso já foi explicitado no acórdão em-
bargado, de modo que não há omissão a ser suprida. O que trans-
parece nítida é a intenção de rejulgamento da matéria, o que, todavia,
desafia recurso próprio, sob pena de desvirtuamento do que dispõem
os arts. 897-A da CLT e 535 do CPC.
Embargos de Declaração a que se nega provimento.

PROCESSO : RR-461.498/1998.6 - TRT DA 2ª RE-
GIÃO - (AC. SECRETARIA DA 2ª TUR-
MA)

R E L ATO R : MIN. JOSÉ LUCIANO DE CASTILHO
PEREIRA

RECORRENTE(S) : MUNICÍPIO DE OSASCO
PROCURADORA : DRA. MARIA ANGELINA BARONI DE

CASTRO
RECORRENTE(S) : TEREZINHA DE SOUZA SOARES
ADVOGADA : DRA. AVANIR PEREIRA DA SILVA
RECORRIDO(S) : OS MESMOS
ADVOGADO : DR. OS MESMOS
DECISÃO:Por unanimidade, conhecer do Recurso e dar-lhe pro-
vimento parcial para restringir a condenação ao depósito das con-
tribuições para o FGTS por todo o período trabalhado pela Re-
clamante, ficando prejudicado o exame do restante do Apelo e do
Recurso de Revista adesivo da Reclamante.
EMENTA: RECURSO DE REVISTA DO MUNICÍPIO
CONTRATO DE TRABALHO. AUSÊNCIA DE CONCURSO
PÚBLICO. NULIDADE. EFEITOS. A contratação de servidor pú-
blico, após a Constituição Federal de 1988, sem prévia aprovação em
concurso público, encontra óbice no art. 37, II, da Constituição Fe-
deral de 1988, sendo nula de pleno direito, não gerando qualquer
efeito trabalhista, salvo quanto ao pagamento do equivalente aos
salários dos dias efetivamente trabalhados, respeitado o salário mí-
nimo/hora, além da parcela relativa ao FGTS, pois, a par de não
excluída pelo Enunciado nº 363/TST, o deferimento encontra respaldo
no art. 9º da Medida Provisória nº 2.164-41, de 24/8/01.
Recurso de Revista do Município conhecido e provido em parte,
ficando sobrestado o exame do restante do Apelo e do Recurso de
Revista adesivo da Reclamante.

PROCESSO : ED-RR-462.563/1998.6 - TRT DA 1ª RE-
GIÃO - (AC. SECRETARIA DA 2ª TUR-
MA)

R E L ATO R : MIN. RENATO DE LACERDA PAIVA
EMBARGANTE : CONCEIÇÃO DE MARIA CARVALHO

P I M E N TA
ADVOGADO : DR. MÁRCIO GONTIJO
EMBARGADO(A) : CAIXA ECONÔMICA FEDERAL - CEF
ADVOGADO : DR. ANDRÉ YOKOMIZO ACEIRO
EMBARGADO(A) : FUNDAÇÃO DOS ECONOMIÁRIOS FE-

DERAIS - FUNCEF
ADVOGADO : DR. CARLOS ALBERTO DIAS SOBRAL

P I N TO
DECISÃO:Por unanimidade, conhecer dos presentes embargos de-
claratórios e, no mérito, acolhê-los para prestar esclarecimentos e
acrescer à fundamentação do acórdão recorrido, as razões ora con-
signadas no voto. 3
EMENTA: EMBARGOS DE DECLARAÇÃO. RECURSO DE
REVISTA. Embargos acolhidos para prestar esclarecimentos e acres-
cer à fundamentação do acórdão embargado, as razões ora consig-
nadas no voto.

PROCESSO : ED-RR-462.700/1998.9 - TRT DA 3ª RE-
GIÃO - (AC. SECRETARIA DA 2ª TUR-
MA)

R E L ATO R : MIN. JOSÉ LUCIANO DE CASTILHO
PEREIRA

EMBARGANTE : INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO
SOCIAL - INSS

PROCURADOR : DR. JÚLIO SÉRGIO BARBOSA FIGUEI-
REDO

EMBARGADO(A) : ROBERTO RIVELINO DA COSTA
ADVOGADA : DRA. ANA MARIA DA ROCHA FER-

NANDES
DECISÃO:Por unanimidade, rejeitar os Embargos Declaratórios.
EMENTA: EMBARGOS DE DECLARAÇÃO. Rejeitam-se os Em-
bargos de Declaração quando ausentes os vícios elencados no art. 535
do CPC.

PROCESSO : RR-463.804/1998.5 - TRT DA 3ª RE-
GIÃO - (AC. SECRETARIA DA 2ª TUR-
MA)

R E L ATO R : MIN. JOSÉ LUCIANO DE CASTILHO
PEREIRA

RECORRENTE(S) : INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO
SOCIAL - INSS

PROCURADOR : DR. JÚLIO CÉSAR BARBOSA FIGUEI-
REDO

RECORRIDO(S) : EVA FRANCISCO DE SOUZA
ADVOGADO : DR. JOSÉ ADOLFO MELO
DECISÃO:Por unanimidade, não conhecer do Recurso.
EMENTA: RESPONSABILIDADE SUBSIDIÁRIA. INSTITUTO
NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS. Segundo entendi-
mento constante do item IV do Enunciado nº 331/TST, a respon-
sabilidade subsidiária do tomador dos serviços para com os créditos
gerados por contrato de emprego mantido entre o obreiro e a empresa
prestadora de serviços alcança também os órgãos integrantes da ad-
ministração pública. Incidência do § 4º do art. 896 consolidado.
Recurso não conhecido.

PROCESSO : ED-RR-462.840/1998.2 - TRT DA 3ª RE-
GIÃO - (AC. SECRETARIA DA 2ª TUR-
MA)

R E L ATO R : MIN. JOSÉ LUCIANO DE CASTILHO
PEREIRA

EMBARGANTE : INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO
SOCIAL - INSS

PROCURADOR : DR. JÚLIO SÉRGIO BARBOSA FIGUEI-
REDO

EMBARGADO(A) : ANA DA CONCEIÇÃO MOREIRA
ADVOGADA : DRA. ANA MARIA DA ROCHA FER-

NANDES
DECISÃO:Por unanimidade, rejeitar os Embargos Declaratórios.
EMENTA: Embargos Declaratórios rejeitados por inexistir omissão a
ser sanada.

PROCESSO : RR-463.951/1998.2 - TRT DA 15ª RE-
GIÃO - (AC. SECRETARIA DA 2ª TUR-
MA)

R E L ATO R : MIN. MÁRCIO EURICO VITRAL AMA-
RO

RECORRENTE(S) : CERVEJARIAS KAISER BRASIL LTDA.
ADVOGADO : DR. JOSÉ HÉLIO DE JESUS
RECORRIDO(S) : SINDICATO DOS TRABALHADORES

NAS INDÚSTRIAS DE ALIMENTAÇÃO
DE MOGI MIRIM

ADVOGADO : DR. BENEDITA VERA DE CASTRO E
S I LVA

DECISÃO:Por unanimidade, não conhecer do recurso de revista
quanto ao tema “nulidade - negativa de prestação jurisdicional”. Por
unanimidade, conhecer do recurso quanto ao tema “honorários pe-
riciais - responsabilidade” e, no mérito, dar-lhe provimento para ab-
solver a reclamada da condenação em honorários periciais, cujo pa-
gamento, ainda nos termos do Enunciado 236 desta Corte, atribuo ao
reclamante, no valor estabelecido no acórdão recorrido.
EMENTA: NULIDADE. NEGATIVA DE PRESTAÇÃO JURIS-
DICIONAL. Não se vislumbra ofensa aos artigos 832 da CLT, 458
do CPC ou 93, IX, da Constituição Federal, no acórdão pelo qual o
Tribunal Regional enfrenta explicitadamente todas as matérias sub-
metidas à sua apreciação. HONORÁRIOS PERICIAIS. RESPON-
SABILIDADE. A responsabilidade pelo pagamento dos honorários
periciais, nos termos do entendimento consubstanciado no Enunciado
236 do TST, é da parte sucumbente na pretensão relativa ao objeto da
perícia. Tratando-se de diferenças oriundas de planos econômicos,
consideradas indevidas por inexistir quanto a elas direito adquirido,
pouco importa que tenham sido constatadas pela prova pericial, pois
julgado improcedente o pleito, não há dúvida de que o reclamante é
a parte sucumbente na pretensão relativa ao objeto da perícia. Re-
curso conhecido e provido.< ! I D 4 1 3 9 4 6 - 11 > 

PROCESSO : RR-464.110/1998.3 - TRT DA 2ª REGIÃO -
(AC. SECRETARIA DA 2ª TURMA)

R E L ATO R : MIN. JOSÉ LUCIANO DE CASTILHO
PEREIRA

RECORRENTE(S) : NELSON DE OLIVEIRA MARQUES
ADVOGADO : DR. JOSÉ GIACOMINI
RECORRIDO(S) : TELETRA MANUTENÇÃO INDUS-

TRIAL LTDA.
ADVOGADO : DR. MARCOS ROBERTO DE CARVA-

LHO BARBOSA
RECORRIDO(S) : CURSAN - COMPANHIA CUBATENSE

DE URBANIZAÇÃO E SANEAMENTO
ADVOGADO : DR. HEITOR EMILIANO LOPES DE MO-

RAES

DECISÃO:Por unanimidade, conhecer do Recurso e dar-lhe pro-
vimento para, anulando a v. Decisão de fl. 185, determinar o retorno
dos autos ao Tribunal Regional do Trabalho de origem, para que
aprecie os Embargos Declaratórios opostos, afastando a omissão ha-
vida, entregando desta feita a prestação jurisdicional, como entender
de direito.
EMENTA: PRESTAÇÃO JURISDICIONAL - Se o órgão julgador,
mesmo instado via interposição de embargos declaratórios, não afasta
o vício, impõe-se o conhecimento do recurso pela ofensa ao art. 832
consolidado, para que, voltando-lhe os autos, outra decisão seja pro-
ferida.
Recurso de Revista conhecido e provido.

PROCESSO : RR-464.162/1998.3 - TRT DA 2ª RE-
GIÃO - (AC. SECRETARIA DA 2ª TUR-
MA)

R E L ATO R : MIN. JOSÉ SIMPLICIANO FONTES DE
F. FERNANDES

RECORRENTE(S) : COMPANHIA SIDERÚRGICA PAULISTA
- COSIPA

ADVOGADO : DR. JOSÉ EDUARDO LIMA MARTINS
RECORRIDO(S) : JAILSON SILVA DE OLIVEIRA
ADVOGADO : DR. ENZO SCIANNELLI

DECISÃO:Por unanimidade, não conhecer do Recurso de Revista.
4
EMENTA: RESPONSABILIDADE SUBSIDIÁRIA. O Regio nal
está em consonância com o disposto no item IV do Enunciado nº 331
do TST, segundo o qual o inadimplemento das obrigações traba-
lhistas, por parte do empregador, inclusive entes da Administração
Pública Direta e Indireta, empresas públicas e sociedades de eco-
nomia mista, implica a responsabilidade subsidiária do tomador dos
serviços quanto àquelas obrigações.
Recurso de Revista não conhecido.

PROCESSO : RR-464.773/1998.4 - TRT DA 4ª RE-
GIÃO - (AC. SECRETARIA DA 2ª TUR-
MA)

R E L ATO R : MIN. JOSÉ LUCIANO DE CASTILHO
PEREIRA

RECORRENTE(S) : IRMANDADE DA SANTA CASA DE MI-
SERICÓRDIA DE PORTO ALEGRE

ADVOGADA : DRA. MARILENE HERRERA FURTADO
RECORRIDO(S) : MARIA REGINA DA SILVA ALVES
ADVOGADA : DRA. BERNADETE LAÚ KURTZ

DECISÃO:Por unanimidade, não conhecer do Recurso de Revista.
EMENTA: PREQUESTIONAMENTO. OPORTUNIDADE.
CONFI-GURAÇÃO. Diz-se prequestionada a matéria quando na
decisão impugnada haja sido adotada, explicitamente, tese a respeito.
Incumbe à parte interessada opor embargos declaratórios objetivando
o pronunciamento a respeito do tema, sob pena de preclusão.
Recurso não conhecido.

PROCESSO : RR-465.710/1998.2 - TRT DA 15ª RE-
GIÃO - (AC. SECRETARIA DA 2ª TUR-
MA)

R E L ATO R : MIN. JOSÉ SIMPLICIANO FONTES DE
F. FERNANDES

RECORRENTE(S) : NILTON FERREIRA LOBO E OUTROS
ADVOGADO : DR. JOSÉ ANTÔNIO CREMASCO
RECORRIDO(S) : UNIÃO FEDERAL - EXTINTO INAMPS
PROCURADORA : DRA. MARIA AUXILIADORA DE ME-

LO

DECISÃO:Por unanimidade, não conhecer do Recurso de Revista.
2
EMENTA: MUDANÇA DE REGIME CELETISTA PARA ES-
TATUTÁRIO. EXTINÇÃO DO CONTRATO. PRESCRIÇÃO
BIENAL. O acórdão recorrido está em consonância com a Orien-
tação Jurisprudencial nº 128 da Subseção 1 Especializada em Dis-
sídios Individuais deste Tribunal Superior do Trabalho. Logo, ergue-
se o Enunciado nº 333 deste TST, em que a jurisprudência dominante
da Corte foi erigida à condição de requisito negativo de admis-
sibilidade do Extraordinário.
Revista não conhecida.

PROCESSO : RR-466.392/1998.0 - TRT DA 2ª RE-
GIÃO - (AC. SECRETARIA DA 2ª TUR-
MA)

R E L ATO R : MIN. JOSÉ SIMPLICIANO FONTES DE
F. FERNANDES

RECORRENTE(S) : ROBERTO SIMÕES DE OLIVEIRA
ADVOGADO : DR. DEJAIR PASSERINE DA SILVA
ADVOGADO : DR. EURÍDICE BARJUD C. DE ALBU-

QUERQUE
RECORRIDO(S) : MULTICAR VEÍCULOS LTDA.
ADVOGADA : DRA. BEATRIZ PERES POTENZA

DECISÃO:por unanimidade, não conhecer do Recurso quanto ao
tema “Cargo de confiança”. Ainda por unanimidade, conhecer do
Recurso no tocante aos “Descontos a título de seguro de vida” e, no
mérito, dar-lhe provimento para determinar a devolução dos des-
contos efetuados a título de seguro de vida.
EMENTA: CARGO DE CONFIANÇA. A discussão em torno da
referida matéria adentra o campo fático-probatório dos autos, cujo
reexame é vedado, nesta fase processual, a teor do Enunciado
1 2 6 / T S T.
DESCONTOS A TÍTULO DE SEGURO DE VIDA. Tendo em
vista a inexistência de autorização do empregado para que os des-
contos pudessem ser efetuados, conclui-se que os mesmos devem ser
restituídos.
Recurso de Revista conhecido parcialmente e provido.
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PROCESSO : RR-466.966/1998.4 - TRT DA 3ª RE-
GIÃO - (AC. SECRETARIA DA 2ª TUR-
MA)

R E L ATO R : MIN. JOSÉ LUCIANO DE CASTILHO
PEREIRA

RECORRENTE(S) : FIAT AUTOMÓVEIS S.A.
ADVOGADO : DR. HÉLIO CARVALHO SANTANA
RECORRIDO(S) : ELIAS RANGEL FONSECA
ADVOGADO : DR. EUDES BALTAZAR LINO CAM-

POS
DECISÃO:Por unanimidade, não conhecer do Recurso, por deserto.
EMENTA: RECURSO DE REVISTA. DESERÇÃO. COMPLE-
MENTAÇÃO DO DEPÓSITO RECURSAL - Está a parte recor-
rente obrigada a efetuar o depósito legal, integralmente, em relação a
cada novo recurso interposto, sob pena de deserção. Se o depósito
não é efetuado de maneira integral, ou se a soma dos depósitos não
atinge o valor arbitrado provisoriamente para a condenação, não há
como se conhecer do apelo interposto.
Recurso de Revista não conhecido, por deserto.

PROCESSO : RR-467.228/1998.1 - TRT DA 9ª RE-
GIÃO - (AC. SECRETARIA DA 2ª TUR-
MA)

R E L ATO R : MIN. JOSÉ LUCIANO DE CASTILHO
PEREIRA

RECORRENTE(S) : BANCO BRADESCO S.A.
ADVOGADO : DR. ALESSANDRO MARCOS BRIANE-

ZI
RECORRIDO(S) : WALMIR DE JESUS PEREIRA
ADVOGADO : DR. JOSÉ LOURIVAL RODRIGUES VAS-

CONCELOS
DECISÃO:Por unanimidade, não conhecer do Recurso quanto ao
adicional de transferência. Por unanimidade, conhecer do Recurso
quanto às horas extras - cargo de confiança e dar-lhe provimento para
excluir da condenação às 7ª e 8ª horas extras. Por unanimidade, não
conhecer do Recurso quanto à jornada de trabalho; quanto à com-
pensação de jornada; quanto à ajuda alimentação - integração; quanto
à devolução dos descontos; ao FGTS sobre o aviso prévio e quanto à
multa do FGTS. Por unanimidade, conhecer do Apelo quanto à cor-
reção monetária - época própria e dar-lhe provimento a fim de de-
terminar a incidência da correção monetária nos salários não pagos na
época própria, com os índices do mês seguinte ao vencido. Por
unanimidade, não conhecer do Recurso quanto à multa convencional,
reflexos e FGTS.
EMENTA: CORREÇÃO MONETÁRIA - ÉPOCA PRÓPRIA - A
jurisprudência atual, notória e iterativa do Tribunal Superior do Tra-
balho, por intermédio da SBDI1, é no sentido de que a correção
monetária, relativa aos salários não pagos na época própria, somente
é devida a partir do mês subseqüente ao da prestação dos serviços.
Recurso conhecido em parte e provido.

PROCESSO : RR-467.650/1998.8 - TRT DA 12ª RE-
GIÃO - (AC. SECRETARIA DA 2ª TUR-
MA)

R E L ATO R : MIN. MÁRCIO EURICO VITRAL AMA-
RO

RECORRENTE(S) : VIVALDINO ANTUNES DO AMARAL
ADVOGADO : DR. DIVALDO LUIZ DE AMORIM
RECORRIDO(S) : COMPANHIA REVENDEDORA DE MO-

TORES E AUTOMÓVEIS - COREMA
ADVOGADO : DR. VICENTE BORGES DE CAMARGO
DECISÃO:Por unanimidade, não conhecer do recurso de revista
quanto às matérias adicional de “quebra-de-caixa” e “assistência ju-
diciária”. Conhecer do recurso quanto ao tema “reintegração - Con-
venção nº 158 da OIT” e, no mérito, negar-lhe provimento.
EMENTA: RECURSO DE REVISTA. ADICIONAL DE QUE-
BRA-DE-CAIXA. DIVERGÊNCIA JURISPRUDENCIAL NÃO
ESPECÍFICA. REVOLVIMENTO DE MATÉRIA FÁTICA. A
dissonância pretoriana capaz de ensejar o recurso de revista é aquela
na qual um mesmo contexto fático é objeto de solução jurídica dis-
tinta. Assim, o aresto trazido a confronto é imprestável para o fim
colimado, haja vista partir da premissa fática do efetivo exercício da
função de caixa ou assemelhada, ao passo que o quadro fático re-
gional constatou não ter o autor exercido nenhuma das funções exi-
gidas para a percepção do adicional pleiteado. Além disso, o pre-
tendido revolvimento de matéria fática encontra obstáculo no Enun-
ciado 126 desta Corte e o apelo esbarra no óbice previsto no Enun-
ciado nº 296 do TST. Revista não conhecida, no particular. AS-
SISTÊNCIA JUDICIÁRIA. FALTA DE FUNDAMENTAÇÃO. A
revista não merece ser conhecida, no presente tópico, eis que o
recorrente não apontou nenhuma das hipóteses do artigo 896 da CLT
que viabilizassem o conhecimento da revista. REINTEGRAÇÃO.
INDENIZAÇÃO. CONVENÇÃO Nº 158 DA OIT. INAPLICA-
BILIDADE. Verifica-se que a matéria versada na Convenção nº 158
somente pode ser disciplinada por lei complementar; e , sabendo-se
que tal Convenção foi ratificada através de decreto legislativo e pro-
mulgada mediante decreto do Executivo, é claro que não pode pre-
valecer em relação à matéria dependente de lei complementar. Desta
forma, inexistindo suporte jurídico garantindo a tutela jurisdicional
pretendida com base na referida Convenção, nego provimento ao
recurso. Recurso conhecido e não provido.

PROCESSO : RR-467.732/1998.1 - TRT DA 9ª RE-
GIÃO - (AC. SECRETARIA DA 2ª TUR-
MA)

R E L ATO R : MIN. JOSÉ LUCIANO DE CASTILHO
PEREIRA

RECORRENTE(S) : VANDECIR PEREIRA
ADVOGADO : DR. SÉRGIO AUGUSTO GOMEZ
RECORRIDO(S) : BANCO BAMERINDUS DO BRASIL

S.A.
ADVOGADO : DR. ROBINSON NEVES FILHO
DECISÃO:Por unanimidade, não conhecer do Recurso quanto à nu-
lidade do Acórdão regional por ausência da prestação jurisdicional.
Por unanimidade, conhecer do Apelo quanto à prescrição, mas negar-
lhe provimento. Por unanimidade, não conhecer do Recurso quanto ao
tempo à disposição - uso do Bip e ao envio de cópias da Ata ao
Ministério Público.
EMENTA: PRESCRIÇÃO QÜINQÜENAL. A prescrição qüinqüe-
nal tem como marco inicial a data de ingresso da reclamação.
A extinção do contrato apenas representa o limite traçado pelo le-
gislador constitucional ao trabalhador que pretende reivindicar di-
reitos trabalhistas até os últimos 5 (cinco) anos.
Recurso conhecido em parte e desprovido.

PROCESSO : RR-467.745/1998.7 - TRT DA 9ª RE-
GIÃO - (AC. SECRETARIA DA 2ª TUR-
MA)

R E L ATO R : MIN. JOSÉ LUCIANO DE CASTILHO
PEREIRA

RECORRENTE(S) : ESTADO DO PARANÁ
ADVOGADO : DR. CÉSAR AUGUSTO BINDER
RECORRIDO(S) : ELIAS RICARDO LAIBIDA
ADVOGADA : DRA. MÁRCIA VALENTE
DECISÃO:Por unanimidade, não conhecer do Recurso quanto à
prescrição. Por unanimidade, conhecer do Recurso no tocante ao
contrato nulo - efeitos e dar-lhe provimento parcial para restringir a
condenação ao labor extraordinário e à determinação para que o
Reclamado deposite as contribuições para o FGTS. Por unanimidade,
conhecer do Recurso quanto aos descontos previdenciários e fiscais -
competência da Justiça do Trabalho e dar-lhe provimento para de-

terminar, nos precisos termos do Provimento da Corregedoria-Geral
da Justiça do Trabalho, que se proceda aos descontos previdenciários
e fiscais, devidos por força de lei, incidentes sobre as parcelas que
vierem a ser pagas ao Reclamante em face de decisão judicial, por
ocasião da liquidação do título executivo judicial.
EMENTA: ENTE PÚBLICO. RELAÇÃO DE EMPREGO. NU-
LIDADE. EFEITOS. Em caso de nulidade do contrato firmado com
ente público, em razão da inobservância do requisito da prévia apro-
vação em concurso público, a parte reclamante, além da contra-
prestação pactuada, em relação ao número de horas trabalhadas, res-
peitado o salário-mínimo/hora, faz jus ainda à parcela relativa ao
FGTS, pois, a par de não excluída pelo Enunciado nº 363/TST, o
deferimento encontra respaldo no art. 9º da Medida Provisória nº
2.164-41, de 24/8/01.
DESCONTOS PREVIDENCIÁRIOS E FISCAIS. COMPETÊN-
CIA DA JUSTIÇA DO TRABALHO. Sendo os descontos legais
oriundos da relação de trabalho existente entre empregado e em-
pregador, competente é a Justiça do Trabalho para determinar o re-
colhimento dos valores relativos aos descontos previdenciários e fis-
cais.
Recurso parcialmente conhecido e provido.

PROCESSO : ED-RR-468.394/1998.0 - TRT DA 4ª RE-
GIÃO - (AC. SECRETARIA DA 2ª TUR-
MA)

R E L ATO R : MIN. MÁRCIO EURICO VITRAL AMA-
RO

EMBARGANTE : FUNDAÇÃO GAÚCHA DO TRABALHO
E AÇÃO SOCIAL - FGTAS

PROCURADOR : DR. JOSÉ GUILHERME KLIEMANN
EMBARGADO(A) : CAMILO LIMA DE CAMPOS
ADVOGADO : DR. ELSO PEGORARO RUBIN
DECISÃO:Por unanimidade, rejeitar os embargos declaratórios da
reclamada, nos termos da fundamentação.
EMENTA: EMBARGOS DE DECLARAÇÃO DA RECLAMA-
DA. REJEIÇÃO. Rejeitam-se os embargos declaratórios quando não
verificada qualquer uma das hipóteses elencadas nos artigos 897-A da
CLT e 535 do CPC.

PROCESSO : ED-RR-468.436/1998.6 - TRT DA 4ª RE-
GIÃO - (AC. SECRETARIA DA 2ª TUR-
MA)

R E L ATO R : MIN. MÁRCIO EURICO VITRAL AMA-
RO

EMBARGANTE : BANCO DO ESTADO DO RIO GRANDE
DO SUL S.A. - BANRISUL

ADVOGADO : DR. JOSÉ ALBERTO COUTO MACIEL
EMBARGANTE : FUNDAÇÃO BANRISUL DE SEGURI-

DADE SOCIAL
ADVOGADO : DR. JOSÉ ALBERTO COUTO MACIEL
EMBARGANTE : LUIZA THEODOLINDA VESCIA LUN-

KES
ADVOGADO : DR. JOSÉ PEDRO PEDRASSANI
EMBARGADO(A) : OS MESMOS

DECISÃO:Por unanimidade, acolher os Embargos Declaratórios dos
Reclamados para prestar os esclarecimentos constantes do voto do
Relator e rejeitar os do Reclamante.
EMENTA: EMBARGOS DE DECLARAÇÃO DOS RECLAMA-
DOS. Embargos acolhidos para prestar esclarecimentos. EMBAR-
GOS DE DECLARAÇÃO DO RECLAMANTE - ART. 535/CPC
- HIPÓTESE DE CABIMENTO - NÃO CONFIGURAÇÃO. Re-
jeitam-se os Embargos de Declaração quando não caracterizadas as
hipóteses elencadas no artigo 535 do CPC.

PROCESSO : ED-RR-469.510/1998.7 - TRT DA 4ª RE-
GIÃO - (AC. SECRETARIA DA 2ª TUR-
MA)

R E L ATO R : MIN. MÁRCIO EURICO VITRAL AMA-
RO

EMBARGANTE : BANCO DO ESTADO DO RIO GRANDE
DO SUL S.A. - BANRISUL

ADVOGADO : DR. JOSÉ ALBERTO COUTO MACIEL
EMBARGANTE : FUNDAÇÃO BANRISUL DE SEGURI-

DADE SOCIAL
ADVOGADO : DR. JOSÉ ALBERTO COUTO MACIEL
EMBARGANTE : ALVACIR TEIXEIRA DO AMARAL
ADVOGADO : DR. JOSÉ TÔRRES DAS NEVES
EMBARGADO(A) : OS MESMOS
DECISÃO:Por unanimidade, rejeitar os Embargos Declaratórios das
Reclamadas e acolher os do Reclamante para prestar os esclare-
cimentos constantes do voto do Relator.
EMENTA: EMBARGOS DE DECLARAÇÃO DOS RECLAMA-
DOS - ART. 535/CPC - HIPÓTESE DE CABIMENTO - NÃO
CONFIGURAÇÃO. Rejeitam-se os Embargos de Declaração quando
não caracterizadas as hipóteses elencadas no artigo 535 do CPC.
EMBARGOS DE DECLARAÇÃO DO RECLAMANTE - ES-
CLARECIMENTOS. Embargos acolhidos tão somente para prestar
esclarecimentos, mantendo, entretanto, a conclusão do julgado.

PROCESSO : ED-RR-469.685/1998.2 - TRT DA 4ª RE-
GIÃO - (AC. SECRETARIA DA 2ª TUR-
MA)

R E L ATO R : MIN. JOSÉ LUCIANO DE CASTILHO
PEREIRA

EMBARGANTE : MARIA LILIAN FONSECA LIBARDI
ADVOGADO : DR. JOSÉ DA SILVA CALDAS
EMBARGADO(A) : MUNICÍPIO DE GRAVATAÍ
ADVOGADA : DRA. VALESCA GOBBATO LAHM
DECISÃO:Por unanimidade, acolher os Embargos Decla- ratórios,
para prestar esclarecimentos, nos termos do Voto do Ministro Re-
l a t o r.
EMENTA: Embargos Declaratórios acolhidos apenas para prestar
esclarecimentos.

PROCESSO : ED-RR-470.192/1998.9 - TRT DA 9ª RE-
GIÃO - (AC. SECRETARIA DA 2ª TUR-
MA)

R E L ATO R : MIN. JOSÉ LUCIANO DE CASTILHO
PEREIRA

EMBARGANTE : ESTADO DO PARANÁ
PROCURADOR : DR. CÉSAR AUGUSTO BINDER
EMBARGADO(A) : LUCI DO ROCIO LUCENO
ADVOGADO : DR. ISAÍAS MAURÍCIO JÚNIOR
DECISÃO:Por unanimidade, rejeitar os Embargos Declaratórios.
EMENTA: EMBARGOS DE DECLARAÇÃO. Embargos Decla-
ratórios rejeitados, porque inexistente o vício apontado.

PROCESSO : RR-470.903/1998.5 - TRT DA 2ª REGIÃO -
(AC. SECRETARIA DA 2ª TURMA)

R E L ATO R : MIN. JOSÉ LUCIANO DE CASTILHO
PEREIRA

RECORRENTE(S) : FUNDAÇÃO ESTADUAL DO BEM-ES-
TAR DO MENOR - FEBEM

ADVOGADO : DR. JOÃO CARLOS FERREIRA GUEDES
RECORRENTE(S) : MINISTÉRIO PÚBLICO DO TRABALHO

DA 2ª REGIÃO
PROCURADORA : DRA. SANDRA LIA SIMÓN
RECORRIDO(S) : NATALÍCIO GOMES DA SILVA
ADVOGADA : DRA. IZABEL CRISTINA DOS SANTOS

RUBIRA
DECISÃO:Por unanimidade, apreciar preferencialmente o Recurso
de Revista do Ministério Público, por conter preliminar de nulidade
por negativa de prestação jurisdicional e deixar de analisar tal pre-
liminar, com base no art. 249, § 2º do CPC. Por unanimidade, co-
nhecer do Recurso do Ministério Público do Trabalho e dar-lhe pro-
vimento para, reformando a v. decisão recorrida, determinar o retorno
dos autos ao TRT de origem, a fim de que julgue a Remessa Oficial
e o Recurso Ordinário da Fundação, como entender de direito, afas-
tada a deserção. Prejudicado o exame do Recurso da FEBEM.
EMENTA: RECURSO DO MINISTÉRIO PÚBLICO DO TRA-
BALHO
FUNDAÇÃO DO BEM ESTAR DO MENOR. PRERROGATI-
VAS DO DECRETO - LEI Nº 779/69 - Conforme entendimento
reiterado desta Corte, as fundações públicas, dentre elas a FEBEM,
possuem personalidade jurídica de direito público, gozando, pois, das
prerrogativas do Decreto-Lei nº 779/69.
Recurso de Revista conhecido e provido.
Prejudicado o exame do Recurso da FEBEM.
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PROCESSO : ED-RR-470.516/1998.9 - TRT DA 9ª RE-
GIÃO - (AC. SECRETARIA DA 2ª TUR-
MA)

R E L ATO R : MIN. JOSÉ PEDRO DE CAMARGO RO-
DRIGUES DE SOUZA

EMBARGANTE : ADMINISTRAÇÃO DOS PORTOS DE
PARANAGUÁ E ANTONINA - APPA

ADVOGADO : DR. ALMIR HOFFMANN
EMBARGADO(A) : LUIZ CARLOS LOPES DA SILVA
ADVOGADO : DR. RAUDINEZ ANDRETE
DECISÃO:Por unanimidade, dar provimento parcial aos embargos de
declaração para, sanando a omissão e contradição apontadas e em-
prestando-lhes efeito modificativo parcial, excluir do cálculo das ho-
ras extras o adicional de produtividade e o por tempo de serviço,
mantido, no mais, o aresto embargado.
EMENTA: EMBARGOS DE DECLARAÇÃO - CÔMPUTO DOS
ADICIONAIS DE PRODUTIVIDADE E POR TEMPO DE SER-
VIÇO NAS HORAS EXTRAS - PORTUÁRIO - OMISSÃO E
CONTRADIÇÃO RECONHECIDAS - FORMA DE EXECU-
ÇÃO E DESVIO DE FUNÇÃO - PRETENSÃO INFRINGENTE
DESCABIDA.
De fato, omisso o aresto embargado no que se refere à exclusão do
adicional de produtividade, objeto da Lei 4860/65, no cálculo das
horas extras, não tendo havido a integral aplicação da OJ. 61 da Eg.
SBDI-1, malgrado invocada. Por idêntica razão, ou seja, em face do
que dispõe o art. 7º, § 5º, da Lei 4860/65, nas horas extras não se
inclui o adicional por tempo de serviço. Quanto à alegada violação
literal dos arts. 37, XIII, 100 e 173, § 1º, II, da Constituição Federal,
já esclarecido no aresto embargado que isso não ocorreu, exposta a
fundamentação pertinente. Desvio de função não eqüivale à vincu-
lação ou equiparação ali previstas; a exploração de atividade eco-
nômica faz atrair a aplicação total da legislação trabalhista, com
execução direta e, não, por precatório. Não fosse assim, a recorrente
desvirtuaria a igualdade de condições para a exploração dos serviços
portuários, em comparação com as demais empresas prestadoras dos
mesmos pelo Brasil afora, subvertendo a concorrência, a pretexto de
privilégio de que não goza.
Embargos de Declaração a que se dá provimento parcial para sanar a
omissão, emprestado efeito modificativo parcial.

PROCESSO : RR-470.973/1998.7 - TRT DA 12ª RE-
GIÃO - (AC. SECRETARIA DA 2ª TUR-
MA)

R E L ATO R : MIN. JOSÉ SIMPLICIANO FONTES DE
F. FERNANDES

RECORRENTE(S) : BANCO MERIDIONAL S.A.
ADVOGADO : DR. JOSÉ ALBERTO COUTO MACIEL
RECORRIDO(S) : VERÔNICA SCHNEIDER
ADVOGADO : DR. ANTÔNIO LUIZ VINHAIS
DECISÃO:Por unanimidade, não conhecer do Recurso no tocante à
responsabilidade subsidiária e quanto ao tópico “Verbas rescisórias -

FGTS e multa de 40% - Vale-transporte - Diferenças salariais”.
Ainda por unanimidade, conhecer do recurso quanto aos descontos
previdenciários e fiscais por divergência, e, no mérito, dar-lhe pro-
vimento para determinar que os mesmos sejam calculados de uma
única vez sobre o valor total liquidado.
EMENTA: RESPONSABILIDADE SUBSIDIÁRIA - SOCIEDA-
DE DE ECONOMIA MISTA.
A decisão regional encontra-se em consonância com o Enunciado
331, IV, do TST, motivo pelo qual deve ser mantida a responsa-
bilidade subsidiária em relação ao Banco Meridional do Brasil, So-
ciedade de Economia Mista.
VERBAS RESCISÓRIAS - FGTS E MULTA DE 40% - VALE-
TRANSPORTE - DIFERENÇAS SALARIAIS. Neste tópico, o apelo
apresenta-se desfundamentado, já que não há indicação de violação legal ou
constitucional, nem foram trazidos arestos para colação.
DESCONTOS PREVIDENCIÁRIOS E FISCAIS - FORMA DE
CÁLCULO - INVIABILIDADE DO CRITÉRIO MÊS A MÊS. O
fato gerador da contribuição previdenciária e do imposto de renda, na
condenação judicial, é o momento do pagamento e disponibilidade do
crédito, daí não cabendo apuração mês a mês, como se os créditos
tivessem sido pagos anteriormente.
Recurso de Revista parcialmente conhecido e provido.

PROCESSO : RR-473.184/1998.0 - TRT DA 4ª REGIÃO -
(AC. SECRETARIA DA 2ª TURMA)

R E L ATO R : MIN. JOSÉ PEDRO DE CAMARGO RO-
DRIGUES DE SOUZA

RECORRENTE(S) : BANCO MERCANTIL DE SÃO PAULO S.A.
ADVOGADO : DR. HEITOR DA GAMA AHRENDS
RECORRIDO(S) : VERA MARIA GASPAR MELLO
ADVOGADO : DR. AMÂNCIO IVAN DE CAMARGO MELO
DECISÃO:por unanimidade, não conhecer do Recurso de Revista
relativamente aos temas 'Bancário - Cargo de confiança - Confi-
guração', 'Salário Moradia - Integração', 'Salário Educação', 'Prêmio
Seguro - Integração', 'Substituição - Férias', 'Despesas com Com-
bustível' e 'Ressarcimento de Valores'; por igual votação, conhecer do
recurso quanto aos descontos a título de seguro de vida por con-
trariedade à Súmula nº 342 do TST e, no mérito, dar-lhe provimento
para excluir da condenação a devolução dos descontos efetivados a
título de seguro de vida e caixa beneficente. Por igual votação, co-
nhecer do recurso em relação aos honorários advocatícios, por con-
trariedade à Súmula nº 219 do TST e, no mérito, dar-lhe provimento
para excluir da condenação os honorários advocatícios.

EMENTA: RECURSO DE REVISTA - BANCÁRIO - CARGO
DE CONFIANÇA - FATOS E PROVAS - DESCONTOS - SE-
GURO DE VIDA - SALÁRIO MORADIA - SALÁRIO EDU-
CAÇÃO - PRÊMIO SEGURO - SUBSTITUIÇÃO - FÉRIAS -
DESPESAS COM COMBUSTÍVEL - HONORÁRIOS ADVO-
CATÍCIOS - RESSARCIMENTO DE VALORES.
Se o Eg. Regional não identifica os elementos de confiança ca-
racterizadores da incidência do art. 224, § 2º, da CLT, impossível,
nesta esfera, investigar a prova para encontrar os poderes de mando e
gestão pretendidos. Contraria a Súmula 242 desta C. Corte não re-
conhecer a validade de descontos de seguro de vida, previamente
autorizados. Inespecífico o dissenso em torno da integração do auxílio
moradia se o Regional não fala em cessão de imóvel por comodato ou
para a execução dos serviços. De outra parte, inadmissível o apelo
quanto ao salário educação, previsto em norma coletiva, se não foi
prequestionada a falta de prova de ter sido esse benefício postulado
em momento oportuno. Se o Regional diz que o prêmio seguro era
habitual e, portanto, de natureza salarial, impossível, agora, modificar
essa circunstância (Súmula 126). O mesmo se diga quanto às subs-
tituições nas férias, cuja eventualidade há de ser afastada (OJ. 96).
Inespecífica a jurisprudência sobre o ressarcimento de combustível de
veículo usado nos serviços. O tema do ressarcimento de valores
demandaria investigação probatória. Só logra êxito a revista quanto
aos honorários, contrariada a Súmula 219 desta C. Corte, inexistente
assistência sindical.
Recurso de revista parcialmente conhecido e provido.

PROCESSO : ED-RR-473.775/1998.2 - TRT DA 4ª RE-
GIÃO - (AC. SECRETARIA DA 2ª TUR-
MA)

R E L ATO R : MIN. JOSÉ LUCIANO DE CASTILHO
PEREIRA

EMBARGANTE : INDÚSTRIA DE BEBIDAS ANTARCTI-
CA-POLAR S.A.

ADVOGADO : DR. JOSÉ ALBERTO COUTO MACIEL
EMBARGADO(A) : ARALDO SOARES PEREIRA
ADVOGADO : DR. DANIEL LIMA SILVA
DECISÃO:Por unanimidade, rejeitar os Embargos Declaratórios.
EMENTA: Embargos Declaratórios rejeitados, porque inexistente
qualquer omissão na Decisão embargada.

PROCESSO : ED-RR-473.776/1998.6 - TRT DA 4ª RE-
GIÃO - (AC. SECRETARIA DA 2ª TUR-
MA)

R E L ATO R : MIN. JOSÉ LUCIANO DE CASTILHO
PEREIRA

EMBARGANTE : VENÂNCIO AGUIAR CEZAR
ADVOGADO : DR. ADRIANO SPERB RUBIN
ADVOGADA : DRA. MÔNICA DE MELO MENDONÇA
EMBARGADO(A) : COMPANHIA ESTADUAL DE ENERGIA

ELÉTRICA - CEEE
ADVOGADA : DRA. FERNANDA NIEDERAUER PIL-

LA
DECISÃO:Por unanimidade, rejeitar os Embargos Declaratórios.
EMENTA: Embargos rejeitados por não existir omissão a ser sa-
nada.

PROCESSO : RR-476.406/1998.7 - TRT DA 4ª RE-
GIÃO - (AC. SECRETARIA DA 2ª TUR-
MA)

R E L ATO R : MIN. JOSÉ LUCIANO DE CASTILHO
PEREIRA

RECORRENTE(S) : INSTITUTO DE PREVIDÊNCIA DO ES-
TADO DO RIO GRANDE DO SUL -
IPERGS

PROCURADORA : DRA. ADRIANA MARIA NEUMANN
RECORRIDO(S) : LUIZ PACHECO DE PACHECO
ADVOGADO : DR. ORAIDES MORELLO MARCON DE

JESUS
DECISÃO:Por unanimidade, não conhecer do Recurso.
EMENTA: EMPREGADO CELETISTA. INCIDÊNCIA DO
FGTS. Se o empregado tornou-se estatutário por força de lei es-
tadual, posteriormente declarada inconstitucional pelo STF, é devida a
incidência do recolhimento do FGTS no período em que estava su-
postamente desobrigado o referido depósito, porquanto a inconsti-
tucionalidade declarada opera efeitos "ex tunc", reputando como ja-
mais existente a lei inconstitucional.
FGTS. PRESCRIÇÃO TRINTENÁRIA. Não há falar-se em dis-
senso jurisprudencial quanto à prescrição relativa ao FGTS, se a
pretensão deduzida em juízo respeitou o biênio do art. 7º, XXIX, "a",
da Constituição Federal, com a redação vigente à época da lide, de
acordo com os Enunciados nºs 362 e 95 desta Corte Superior.
Recurso de Revista não conhecido.

PROCESSO : RR-476.434/1998.3 - TRT DA 20ª REGIÃO -
(AC. SECRETARIA DA 2ª TURMA)

R E L ATO R : MIN. JOSÉ LUCIANO DE CASTILHO
PEREIRA

RECORRENTE(S) : JOSÉ OLIVEIRA
ADVOGADA : DRA. PATRÍCIA SALES DE OLIVEIRA
RECORRIDO(S) : MUNICÍPIO DE NOSSA SENHORA DO

SOCORRO
ADVOGADA : DRA. DÉBORA CRISTINA PORTELA

PINCHEMEL

DECISÃO:Por unanimidade, não conhecer do Recurso de Revista.
EMENTA: RECURSO DE REVISTA. Não se conhece de recurso
de revista quando não atendidos os pressupostos de admissibilidade
estatuídos no art. 896 da CLT.
Revista não conhecida.

PROCESSO : RR-476.492/1998.3 - TRT DA 4ª RE-
GIÃO - (AC. SECRETARIA DA 2ª TUR-
MA)

R E L ATO R : MIN. MÁRCIO EURICO VITRAL AMA-
RO

RECORRENTE(S) : ORESTES SELISTRE DA LUZ
ADVOGADO : DR. VICTOR RUSSOMANO JÚNIOR
RECORRIDO(S) : COMPANHIA ESTADUAL DE ENERGIA

ELÉTRICA - CEEE
ADVOGADO : DR. JORGE SANT'ANNA BOPP
DECISÃO:Por unanimidade, não conhecer do recurso de revista.
EMENTA: RECURSO DE REVISTA. LEI E CONSTITUIÇÃO
ESTADUAIS. NÃO-CONHECIMENTO. Ofensa à lei estadual ou à
Constituição Estadual não viabiliza o conhecimento de recurso de
revista, quando o normativo não exceder a jurisdição do TRT prolator
da decisão recorrida, pois as hipóteses de admissibilidade são ex-
clusivamente aquelas previstas nas alíneas do art. 896 da CLT. Re-
curso não conhecido.

PROCESSO : RR-476.946/1998.2 - TRT DA 9ª RE-
GIÃO - (AC. SECRETARIA DA 2ª TUR-
MA)

R E L ATO R : MIN. JOSÉ LUCIANO DE CASTILHO
PEREIRA

RECORRENTE(S) : TRANSGUAÍRA LTDA.
ADVOGADO : DR. MARCIUS FONTOURA LASS
RECORRIDO(S) : NILSON MOREIRA
ADVOGADA : DRA. IRACEMA GARCIA VAZ
DECISÃO:Por unanimidade, conhecer do Recurso quanto aos ho-
norários advocatícios e dar-lhe provimento para excluir da conde-
nação o pagamento da verba honorária. Por unanimidade, não co-
nhecer do Recurso quanto às horas extras - acordo de compensação
de jornada, quanto às horas extras - intervalos intrajornada e quanto
ao FGTS. Por unanimidade, conhecer do Recurso quanto à correção
monetária - época própria e dar-lhe provimento para, reformando o
“decisum” regional, determinar que a correção monetária ocorra a
partir do 5º dia útil do mês subseqüente ao mês trabalhado. Por
unanimidade, não conhecer dos descontos previdenciários e fiscais.
EMENTA: HONORÁRIOS ADVOCATÍCIOS. Na Justiça do Tra-
balho os honorários advocatícios são disciplinados por legislação pró-
pria, ficando a sua percepção condicionada ao preenchimento das
exigências contidas no art. 14 da Lei nº 5.584/70.
ATUALIZAÇÃO MONETÁRIA. ÉPOCA PRÓPRIA. O pagamen-
to dos salários até o 5º dia útil do mês subseqüente ao vencido não
está sujeito à correção monetária. Se essa data limite for ultrapassada,
incidirá o índice da correção monetária do mês subseqüente ao da
prestação dos serviços.
Revista conhecida em parte e provida.

PROCESSO : RR-477.367/1998.9 - TRT DA 9ª RE-
GIÃO - (AC. SECRETARIA DA 2ª TUR-
MA)

R E L ATO R : MIN. JOSÉ LUCIANO DE CASTILHO
PEREIRA

RECORRENTE(S) : CAIXA ECONÔMICA FEDERAL - CEF
ADVOGADA : DRA. SANDRA REGINA DE MATTOS

B E RTO L E T T I
RECORRIDO(S) : SIDIOMAR MAIOLI
ADVOGADA : DRA. SORAIA POLONIO VINCE
DECISÃO:Por unanimidade, não conhecer do Recurso no tocante às
preliminares de ilegitimidade passiva “ad causam” - carência do di-
reito de ação - julgamento “extra petita”; inépcia da inicial; vantagens
de categorias profissionais diversas - nulidade do Acórdão regional e
responsabilidade subsidiária. Por unanimidade, conhecer do Recurso
quanto à violação do art. 37, II, da Constituição Federal e dar-lhe
provimento para excluir da condenação as vantagens decorrentes dos
Quadros de Pessoal da Caixa Econômica Federal, asseguradas aos
escriturários, ficando prejudicada a análise das demais argumentações
em torno do tema. Por unanimidade, não conhecer do Apelo re-
lativamente às diferenças salariais; anuênios; devolução de ajuda ali-
mentação; diferenças de adicional noturno e de parcelas rescisórias;
devolução de descontos por faltas e atrasos e FGTS. Por unani-
midade, conhecer do Recurso quanto à correção monetária - critério
de atualização dos créditos trabalhistas e dar-lhe provimento para
determinar que a correção monetária ocorra a partir do 5º dia útil do
mês subseqüente ao mês trabalhado. Por unanimidade, conhecer do
Apelo quanto à competência da Justiça do Trabalho - descontos pre-
videnciários e fiscais e dar-lhe provimento para determinar, nos pre-
cisos termos do Provimento da Corregedoria-Geral da Justiça do
Trabalho, que se proceda aos descontos previdenciários e fiscais,
devidos por força de lei, incidentes sobre as parcelas que vierem a ser
pagas ao Reclamante em face de decisão judicial, por ocasião da
liquidação do título executivo judicial.
EMENTA: RESPONSABILIDADE SUBSIDIÁRIA. EMPRESA
PÚBLICA. LEI Nº 8.666/93. Se órgão integrante da Administração
Pública contrata empresa inidônea, não há como se socorrer do § 1º
do art. 71 da Lei nº 8.666/93 para dizer que não tem responsabilidade
por débitos trabalhistas da empresa contratada. Decisão recorrida em
consonância com o Enunciado nº 331, IV, da Súmula do TST.
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CRÉDITO TRABALHISTA. CORREÇÃO MONE- TÁRIA. 5º
DIA ÚTIL. O marco ini da correção monetária dos créditos tra-
balhistas ocorre a partir do 5º dia útil do mês subseqüente ao do
vencimento da obrigação de pagar salários. Orientação Jurispruden-
cial nº 124 da E. SDI.
COMPETÊNCIA DA JUSTIÇA DO TRABALHO PARA DE-
TERMINAR DESCONTOS PREVIDENCIÁRIOS E FISCAIS. A
Justiça do Trabalho tem competência para determinar os descontos
previdenciários e fiscais, que devem ser efetuados, quando da li-
quidação da sentença, nos termos do Provimento da CGJT nº 1/96.
Recurso conhecido em parte e provido.

PROCESSO : RR-478.249/1998.8 - TRT DA 6ª REGIÃO -
(AC. SECRETARIA DA 2ª TURMA)

R E L ATO R : MIN. JOSÉ LUCIANO DE CASTILHO
PEREIRA

RECORRENTE(S) : BANCO BANORTE S.A. (EM LIQUIDA-
ÇÃO EXTRAJUDICIAL)

ADVOGADO : DR. NILTON CORREIA
RECORRENTE(S) : MILTON FERNANDES COUTINHO
ADVOGADO : DR. JOAQUIM FORNELLOS FILHO
RECORRIDO(S) : BANCO BANDEIRANTES S.A.
ADVOGADO : DR. GERALDO AZOUBEL
DECISÃO:Por unanimidade, não conhecer de ambos os Recursos de
Revista.
EMENTA: RECURSO DE REVISTA DO DEMANDADO. Inca-
bível recurso de revista que não preenche os pressupostos do art. 896
da CLT.
RECURSO DE REVISTA ADESIVO DO AUTOR.
Não conhecido. Art. 500 do CPC.
Recursos não conhecidos.

PROCESSO : RR-478.254/1998.4 - TRT DA 1ª REGIÃO -
(AC. SECRETARIA DA 2ª TURMA)

R E L ATO R : MIN. JOSÉ LUCIANO DE CASTILHO
PEREIRA

RECORRENTE(S) : SCHWEITZER - MAUDUIT DO BRASIL S.A.
ADVOGADO : DR. BÉRITH LOURENÇO MARQUES

S A N TA N A
RECORRIDO(S) : JORGE LUIS VIEIRA DE SOUZA
ADVOGADO : DR. CARLOS ALBERTO GARCEZ COELHO
DECISÃO:Por unanimidade, não conhecer do Recurso.
EMENTA: RECURSO DE REVISTA. ADMISSIBILIDADE - Re-
curso de Revista não conhecido porque ausentes os requisitos de
admissibilidade previstos nas alíneas do art. 896 consolidado.

PROCESSO : RR-479.027/1998.7 - TRT DA 2ª REGIÃO -
(AC. SECRETARIA DA 2ª TURMA)

R E L ATO R : MIN. JOSÉ SIMPLICIANO FONTES DE
F. FERNANDES

RECORRENTE(S) : APETECE - SISTEMA DE ALIMENTA-
ÇÃO LTDA.

ADVOGADA : DRA. EDINA APARECIDA PERIN TAVARES
RECORRIDO(S) : LUIZ CARLOS ZAMBELLI
ADVOGADO : DR. ROBERTO LOPES
DECISÃO:Por unanimidade, não conhecer integralmente do Recurso
de Revista.
EMENTA: ADICIONAL DE HORAS EXTRAS. ACORDO TÁ-
CITO DE COMPENSAÇÃO DA JORNADA. O entendimento ju-
risprudencial pacificado desta eg. Corte (OJ 223) é no sentido de
considerar inválido o acordo individual tácito para compensação de
jornada.
INTERVALOS INTRAJORNADA. HORAS EXTRAS. Reconhe-
cendo a decisão regional que o obreiro laborava em jornada extra,
correta a condenação ao pagamento da hora de intervalo supressa.
Incidência do Enunciado 88 do TST.
Recurso de Revista não conhecido integralmente.
<!ID413946-12>

PROCESSO : RR-479.931/1998.9 - TRT DA 2ª REGIÃO -
(AC. SECRETARIA DA 2ª TURMA)

R E L ATO R : MIN. JOSÉ LUCIANO DE CASTILHO
PEREIRA

RECORRENTE(S) : UNICOR - UNIDADE CARDIOLÓGICA S.A.
RECORRIDO(S) : MARINES VENTURA GOMES SILVA
ADVOGADO : DR. EDUARDO MELMAM
DECISÃO:Por unanimidade, não conhecer do Recurso.
EMENTA: RECURSO DE REVISTA. ADMISSIBILIDADE - Re-
curso de Revista não conhecido porque ausentes os requisitos de
admissibilidade previstos nas alíneas do art. 896 consolidado.

PROCESSO : RR-480.579/1998.4 - TRT DA 2ª REGIÃO -
(AC. SECRETARIA DA 2ª TURMA)

R E L ATO R : MIN. MÁRCIO EURICO VITRAL AMARO
RECORRENTE(S) : VALDECIR VIEIRA
ADVOGADO : DR. FLORENTINO OSVALDO DA SIL-

VA
RECORRIDO(S) : DRIVER COMÉRCIO DE PNEUS LTDA.
ADVOGADA : DRA. ANA CLÁUDIA PACHECO LESSA
DECISÃO:Unanimemente, não conhecer do recurso de revista quan-
to aos temas “adicional de insalubridade”, “horas extras”, “honorários
periciais”, “honorários advocatícios”, “devolução das custas” e “di-
ferenças de FGTS”. Conhecer do recurso quanto à “multa do art. 477;
§ 8º, da CLT” e, no mérito dar-lhe provimento para determinar o seu
pagamento.

EMENTA: RECURSO DE REVISTA. LAUDO PERICIAL. IN-
SALUBRIDADE. A SDI-1, por meio da OJ nº 165, pacificou o
entendimento de que o art. 195 da CLT não faz distinção entre
médico ou engenheiro para efeito de realização de perícia para ca-
racterização e classificação da insalubridade ou periculosidade, bas-
tando seja o profissional devidamente qualificado. Aplica-se, por-
tanto, o Enunciado nº 333 do TST. Recurso não conhecido. HORAS
EXTRAS, HONORÁRIOS PERICIAIS E ADVOCATÍCIOS E
DEVOLUÇÃO DE CUSTAS. Não se conhece do recurso de revista
quando a parte não indica violação a dispositivo legal ou afronta à
Constituição Federal, ou, ainda, não demonstra a existência de di-
vergência jurisprudencial. Ausentes, portanto, quaisquer dos requi-
sitos previstos no art. 896 da CLT, a revista não pode ser conhecida.
AVISO PRÉVIO "CUMPRIDO EM CASA". MULTA DO AR-
TIGO 477, § 8º, DA CLT. Na hipótese de dispensa do cumprimento
do aviso prévio (aviso prévio "cumprido em casa"), o prazo para
pagamento das verbas rescisórias se encerra no décimo dia contado da
data da notificação da dispensa (artigo 477, § 6º, alínea "b", da CLT).
Aplicação da Orientação Jurisprudencial nº 14 da SDI do C. TST.
Recurso conhecido e provido. DIFERENÇAS DE FGTS. ÔNUS DA
PROVA. Sendo o paradigma originário de Turma desta Corte, de-
satende o requisito da alínea “a” do art. 896, da CLT, que dispõe que
a divergência deve ocorrer entre Tribunais Regionais, ou em face de
posicionamento da SDI desta Corte ou, ainda, em face de Súmula
sedimentada deste Tribunal. Recurso não conhecido.

PROCESSO : RR-480.874/1998.2 - TRT DA 15ª RE-
GIÃO - (AC. SECRETARIA DA 2ª TUR-
MA)

R E L ATO R : MIN. JOSÉ LUCIANO DE CASTILHO
PEREIRA

RECORRENTE(S) : IOLANDA CONCEIÇÃO BECHELLI
ADVOGADO : DR. RENATO RUSSO
RECORRIDO(S) : PONTO CHIC - COMÉRCIO DE BILHE-

TES LTDA.
ADVOGADO : DR. MARCELO FONSECA DE CASTRO
DECISÃO:Por unanimidade, não conhecer do Recurso.
EMENTA: RECURSO DE REVISTA. ADMISSIBILIDADE -
Não se conhece de Recurso de Revista quando a v. decisão combatida
está em perfeita harmonia com entendimento jurisprudencial sumu-
lado desta Corte.

PROCESSO : RR-481.677/1998.9 - TRT DA 1ª RE-
GIÃO - (AC. SECRETARIA DA 2ª TUR-
MA)

R E L ATO R : MIN. JOSÉ LUCIANO DE CASTILHO
PEREIRA

RECORRENTE(S) : SINDICATO DOS TRABALHADORES
NO COMÉRCIO DE MINÉRIOS E DE-
RIVADOS DE PETRÓLEO DO ESTADO
DO RIO DE JANEIRO

ADVOGADO : DR. GUARACI FRANCISCO GONÇAL-
VES

RECORRIDO(S) : POSTO CAJUTI DE ABASTECIMENTO
LT D A .

ADVOGADA : DRA. MÔNICA CRISTINA FERNANDES
SILVA COLONESE

DECISÃO:Por unanimidade, conhecer do Recurso e dar-lhe pro-
vimento para determinar o retorno dos autos à MM. JCJ de origem, a
fim de que, afastada a incompetência da Justiça do Trabalho, julgue o
feito, como entender de direito.
EMENTA: COMPETÊNCIA DA JUSTIÇA DO TRABALHO.
CONTRIBUIÇÃO ASSISTENCIAL. A Justiça do Trabalho é com-
petente para julgar ação na qual o sindicato, em nome próprio, plei-
teia o recolhimento de contribuição assistencial prevista em con-
venção ou acordo coletivo. Nesse sentido dispõe a Lei nº 8.984, de
7/2/95, ao estender a competência da Justiça do Trabalho estabelecida
no art. 114 da Constituição.
Recurso de Revista conhecido e provido.

PROCESSO : RR-482.562/1998.7 - TRT DA 12ª RE-
GIÃO - (AC. SECRETARIA DA 2ª TUR-
MA)

R E L ATO R : MIN. JOSÉ LUCIANO DE CASTILHO
PEREIRA

RECORRENTE(S) : EMPRESA DE ÔNIBUS NOSSA SENHO-
RA DA PENHA S.A.

ADVOGADO : DR. LAURO NEWTON ZAK
RECORRIDO(S) : JOSÉ SOARES
ADVOGADO : DR. VALMOR AMARO CARDOSO
DECISÃO:Por unanimidade, conhecer do Recurso quanto à multa do
FGTS - unicidade contratual, e, no mérito, dar-lhe provimento para
declarar prescrito o direito de ação para postular direitos trabalhistas
anteriores a 14/9/94, data da aposentadoria espontânea do Autor,
ficando igualmente excluídas as parcelas aviso prévio indenizado e
multa do art. 477 da CLT. Por unanimidade, não conhecer do Recurso
quanto às horas extras - intervalo intrajornada e quanto ao repouso
semanal e feriados.
EMENTA: APOSENTADORIA ESPONTÂNEA. LEVANTA-
MENTO DO FGTS E VERBAS RESCISÓRIAS - Com a apo-
sentadoria espontâ cessa o contrato de trabalho, nos moldes do art.
453 da CLT, sendo que, da continuidade da prestação de serço, surge
um novo contrato.
Por isso, indevidos o adicional de 40% (quarenta por cento) do FGTS
e as verbas rescisórias em relação ao primeiro contrato.
Recurso de Revista em parte conhecido e em parte provido.

PROCESSO : ED-RR-483.033/1998.6 - TRT DA 9ª RE-
GIÃO - (AC. SECRETARIA DA 2ª TUR-
MA)

R E L ATO R : MIN. JOSÉ PEDRO DE CAMARGO RO-
DRIGUES DE SOUZA

EMBARGANTE : JOÃO MILTON BORNELLI
ADVOGADO : DR. JOSÉ ALBERTO COUTO MACIEL
EMBARGADO(A) : BANCO DO BRASIL S.A.
ADVOGADO : DR. ARLINDO MENEZES MOLINA

DECISÃO:Por unanimidade, negar provimento aos embargos de-
claratórios.
EMENTA: EMBARGOS DE DECLARAÇÃO - RESTITUIÇÃO
DAS CONTRIBUIÇÕES PATRONAIS PARA A PREVI - OMIS-
SÃO INEXISTENTE - PRETENSÃO INFRINGENTE DESCA-
BIDA.
Após conhecer da revista no tópico da restituição para o empregado
das contribuições patronais para a PREVI, o acórdão embargado
assentou que o art. 42 da Lei 6435/77 trata somente das contribuições
dos trabalhadores participantes, vale dizer, devolução daquelas par-
celas pagas, somente, pelo ex-associado e, não, daquelas do em-
pregador. Omissão, portanto, não ocorreu e, se a conclusão a que se
chegou desagrada a parte, não serão estes embargos o remédio ca-
bível para revertê-la, sob pena de desvirtuamento do que dispõem os
arts. 897-A da CLT e 535 do CPC.
Embargos de Declaração a que se nega provimento.

PROCESSO : RR-484.038/1998.0 - TRT DA 6ª RE-
GIÃO - (AC. SECRETARIA DA 2ª TUR-
MA)

R E L ATO R : MIN. JOSÉ LUCIANO DE CASTILHO
PEREIRA

RECORRENTE(S) : SAG ENGENHARIA LTDA.
ADVOGADO : DR. ANTÔNIO HENRIQUE NEUENS-

C H WA N D E R
RECORRIDO(S) : IVALDO VICTOR DA SILVA
ADVOGADO : DR. PEDRO FERREIRA DE FARIA

DECISÃO:Por unanimidade, conhecer do Recurso quanto à pre-
liminar de nulidade por cerceamento de defesa, mas negar-lhe pro-
vimento. Por unanimidade, não conhecer do Recurso quanto à apli-
cação do Enunciado nº 330 do TST, nem quanto às horas extras -
inversão do ônus da prova.
EMENTA: CERCEAMENTO DE DEFESA - DISPENSA DO
DEPOIMENTO DA PARTE. A Lei nº 9.022, de 5/4/95, mudou o
art. 848 da CLT, que passou a ter a seguinte redação: Terminada a
defesa, seguir-se-á a instrução do processo, podendo o presidente, “ex
officio” ou a requerimento de qualquer juiz temporário, interrogar os
litigantes.
Observa-se, portanto, que a nova redação do artigo repetiu a antiga,
substituindo a expressão vogal por juiz temporário. Manteve, pois, a
regra de que, no Processo do Trabalho, o interrogatório decorre de
faculdade do juiz.
Revista conhecida em parte e desprovida.

PROCESSO : RR-484.100/1998.3 - TRT DA 3ª RE-
GIÃO - (AC. SECRETARIA DA 2ª TUR-
MA)

R E L ATO R : MIN. JOSÉ LUCIANO DE CASTILHO
PEREIRA

RECORRENTE(S) : BANCO DO ESTADO DE MINAS GE-
RAIS S.A. - BEMGE

ADVOGADA : DRA. KARINE DE MAGALHÃES
RECORRIDO(S) : GERALDO PERPÉTUO DOS SANTOS
ADVOGADA : DRA. MARLISE SIQUEIRA PEREIRA

M AT TO

DECISÃO:Por unanimidade, não conhecer do Recurso quanto à pre-
liminar de ilegitimidade “ad causam” e impossibilidade do pedido e à
responsabilidade subsidiária. Por unanimidade, conhecer do Recurso
quanto à correção monetária - época própria e dar-lhe provimento a
fim de determinar a incidência da correção monetária nos salários não
pagos na época própria, com os índices do mês seguinte ao ven-
cido.
EMENTA: CORREÇÃO MONETÁRIA - ÉPOCA PRÓPRIA. A
jurisprudência atual, notória e iterativa do Tribunal Superior do Tra-
balho, por intermédio da SBDI1, é no sentido de que a correção
monetária, relativa aos salários não pagos na época própria, somente
é devida a partir do mês subseqüente ao da prestação dos serviços.
Revista conhecida em parte e provida.

PROCESSO : RR-487.343/1998.2 - TRT DA 9ª RE-
GIÃO - (AC. SECRETARIA DA 2ª TUR-
MA)

R E L ATO R : MIN. ALTINO PEDROZO DOS SANTOS
RECORRENTE(S) : MUNICÍPIO DE CURITIBA
ADVOGADO : DR. NILTON CORREIA
ADVOGADO : DR. FERNANDO ALMEIDA DE OLIVEI-

RA
RECORRENTE(S) : AUDENI MARIA DE LIMA
ADVOGADO : DR. ARARIPE SERPA GOMES PEREI-

RA
RECORRIDO(S) : OS MESMOS
ADVOGADO : DR. OS MESMOS
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DECISÃO:Por unanimidade, conhecer do recurso de revista do re-
clamado quanto aos temas "Nulidade da contratação - Administração
Pública - Admissão de servidor sem concurso público após 5/10/1988
- Efeitos” e “Correção monetária - Época própria”, por contrariedade
ao Enunciado nº 363 desta Corte e por divergência jurisprudencial,
respectivamente, e, no mérito, dar-lhe provimento parcial para: I)
limitar a condenação ao pagamento das horas extraordinárias, de
forma simples (sem o adicional de 50%) e sem reflexos, à anotação
na CTPS e aos valores do FGTS; II) determinar que, no tocante aos
salários, sejam utilizados os índices de correção monetária relativos
ao mês subseqüente ao trabalhado. Por unanimidade, não conhecer do
recurso de revista da reclamante. Custas inalteradas.
EMENTA: I. RECURSO DE REVISTA DO RECLAMADO
ADMINISTRAÇÃO PÚBLICA. CONTRATAÇÃO SEM CON-
CURSO PÚBLICO. NULIDADE. EFEITOS
Excluídas as hipóteses previstas no artigo 37, incisos II, in fine, e IX,
da Constituição Federal, a contratação de servidor pela Administração
Pública deve observar o disposto no inciso II, primeira parte, do
mesmo artigo, que exige prévia aprovação em concurso público de
provas ou de provas e títulos, de acordo com a natureza e a com-
plexidade do cargo ou emprego, sob pena de nulidade (art. 37, par.
2º). Desatendido o comando constitucional, a contratação é nula, não
se estabelecendo a relação jurídica de emprego, cujos efeitos, por essa
razão, não se irradiam da mesma forma que irradiariam se válido
fosse o contrato de trabalho. Configurada a nulidade, o trabalhador
faz jus ao pagamento da contraprestação pactuada, em relação ao
número de horas trabalhadas, respeitado o salário-mínimo/hora, nos
termos do Enunciado nº 363 da Súmula de Jurisprudência do Tribunal
Superior do Trabalho, bem como à anotação na CTPS, para fins
previdenciários, e aos valores do FGTS, na forma da Medida Pro-
visória nº 2.164-41, de 24/8/2001.
Recurso conhecido, por contrariedade ao Enunciado nº 363 desta
Corte e divergência jurisprudencial, e provido parcialmente.
CORREÇÃO MONETÁRIA. ÉPOCA PRÓPRIA. SALÁRIOS.
MÊS SUBSEQÜENTE AO TRABALHADO
Entende-se como época própria a data em que o direito de natureza pa-
trimonial se torna legalmente exigível em virtude do inadimplemento por
parte do empregador. Assim, no caso dos salários, os índices de correção
monetária a serem utilizados são aqueles referentes ao mês subseqüente ao
trabalhado, se ultrapassada a data-limite para pagamento prevista no artigo
459, parágrafo único, da CLT.
Recurso conhecido, por divergência jurisprudencial, e provido.
II. RECURSO DE REVISTA DA RECLAMANTE
NULIDADE DO ACÓRDÃO REGIONAL POR NEGATIVA DE
PRESTAÇÃO JURISDICIONAL. INDENIZAÇÃO RELATIVA
À ESTABILIDADE DE GESTANTE. EXAME PREJUDICADO
Declarada a nulidade do contrato de trabalho havido entre as partes,
com a limitação da condenação ao pagamento das horas extras, de
forma simples, resulta prejudicado o exame dos tópicos recursais
relacionados à indenização decorrente da estabilidade de gestante.
HONORÁRIOS ADVOCATÍCIOS. DECISÃO REGIONAL EM
CONSONÂNCIA COM ENUNCIADOS DA SÚMULA DE JU-
RISPRUDÊNCIA UNIFORME DO TST
Não se admite recurso de revista contra acórdão regional que adota o
entendimento constante dos Enunciados nºs 219 e 329. Óbice no
Enunciado nº 333.
Recurso não conhecido.
DESCONTOS PREVIDENCIÁRIOS E FISCAIS. COMPETÊN-
CIA DA JUSTIÇA DO TRABALHO. TESES CONFLITANTES
SUPERADAS PELA ITERATIVA, NOTÓRIA E ATUAL JURIS-
PRUDÊNCIA DA C. SBDI-I DO TST
Não se conhece do recurso de revista calcado em divergência ju-
risprudencial, quando as teses conflitantes retratadas nos arestos pa-
radigmas encontram-se superadas pela diretriz sufragada na Orien-
tação Jurisprudencial nº 141 da Colenda SBDI-I, segundo a qual a
Justiça do Trabalho possui competência para determinar os descontos
previdenciários e fiscais. Incidência do Enunciado nº 333.
Recurso não conhecido.

PROCESSO : RR-490.233/1998.5 - TRT DA 1ª REGIÃO -
(AC. SECRETARIA DA 2ª TURMA)

R E L ATO R : MIN. JOSÉ LUCIANO DE CASTILHO
PEREIRA

RECORRENTE(S) : CARLOS ALBERTO DE OLIVEIRA LEITÃO
ADVOGADA : DRA. GISELLA DAWES SOARES
RECORRIDO(S) : JOSENALDA DO CARMO DE JESUS
ADVOGADO : DR. ALBERTO MOITA PRADO
DECISÃO:Por unanimidade, não conhecer do Recurso quanto à preliminar
de nulidade. Por unanimidade, conhecer do Recurso quanto às férias da Em-
pregada doméstica e dar-lhe provimento para excluir da condenação as férias
proporcionais e estabelecer pagamento simples para as demais.
EMENTA: EMPREGADO DOMÉSTICO. FÉRIAS PROPOR-
CIONAIS E EM DOBRO. Este C. Tribunal Superior do Trabalho,
por meio de inúmeros precedentes, tem entendido que não houve
alteração nas férias do trabalhador doméstico, acerca da quantidade
de dias/ano, após o advento da Constituição Federal de 1988. Entende
ainda, que não são devidas as férias proporcionais e o pagamento
dobrado, no caso do descanso não concedido na época própria.
Ao trabalhador doméstico aplica-se a Lei específica (nº 5.859/72) no tocante
ao período de direito a férias (20 dias úteis), da mesma forma no que tange à
proporcionalidade e, conforme se depreende da citada lei, não há previsão de
pagamento de férias proporcionais e/ou em dobro.
Assim sendo, indevido o pagamento das férias proporcionais, por-
quanto a lei regulamentadora das relações empregatícias envolvendo
empregados domésticos, bem como a Constituição Federal, não lhe
assegura tal vantagem.
Recurso de Revista conhecido em parte e provido.

PROCESSO : ED-RR-492.011/1998.0 - TRT DA 3ª RE-
GIÃO - (AC. SECRETARIA DA 2ª TUR-
MA)

R E L ATO R : MIN. RENATO DE LACERDA PAIVA
EMBARGANTE : BANCO DO ESTADO DE MINAS GE-

RAIS S.A. - BEMGE
ADVOGADO : DR. VICTOR RUSSOMANO JÚNIOR
EMBARGADO(A) : ALVIMAR RIBEIRO DE FARIA
ADVOGADO : DR. PAULO ROBERTO SANTOS
DECISÃO:Por unanimidade, conhecer dos presentes embargos de-
claratórios e, no mérito, acolhê-los, para sanar omissão, e acrescer à
fundamentação do acórdão embargado, as razões ora consignadas no
voto.
EMENTA: EMBARGOS DE DECLARAÇÃO. RECURSO DE
REVISTA. OMISSÃO. Embargos acolhidos para, sanando omissão,
acrescer à fundamentação do acórdão embargado, as razões con-
signadas no voto.

PROCESSO : RR-492.193/1998.0 - TRT DA 9ª RE-
GIÃO - (AC. SECRETARIA DA 2ª TUR-
MA)

R E L ATO R : MIN. MÁRCIO EURICO VITRAL AMA-
RO

RECORRENTE(S) : DAGRANJA AGROINDUSTRIAL LTDA.
ADVOGADO : DR. MAURO JOSELITO BORDIN
RECORRIDO(S) : MARIA DAS GRAÇAS GUIMARÃES

K O WA L S K I
ADVOGADA : DRA. ANA CRISTINA TAVARNARO PE-

REIRA
DECISÃO:Por unanimidade, não conhecer do recurso de revista
quanto ao tema “horas extras - acordo de compensação”. Conhecer do
recurso quanto ao tema “correção monetária - época própria” e, no
mérito, dar-lhe provimento para determinar que as parcelas objeto de
condenação sejam atualizadas pelo índice do mês subseqüente ao da
prestação de serviços.
EMENTA: RECURSO DE REVISTA. HORAS EXTRAS. COM-
PENSAÇÃO DE JORNADA. Não se conhece do recurso de revista
quando a decisão recorrida fundar-se em diversos fundamentos, e a
jurisprudência transcrita para comprovação de divergência jurispru-
dencial não abranger a todos. Enunciado 23 do TST.
CORREÇÃO MONETÁRIA. ÉPOCA PRÓPRIA. ART. 459 DA
CLT. ORIENTAÇÃO JURISPRUDENCIAL Nº 124 DA SBDI-1
DO TST. A Seção de Dissídios Individuais do Tribunal Superior do
Trabalho, pela Orientação Jurisprudencial nº 124, pacificou o en-
tendimento de que o pagamento dos salários até o 5º dia útil do mês
subseqüente ao vencido não está sujeito à correção monetária. Se essa
data-limite for ultrapassada, incidirá o índice da correção monetária
do mês subseqüente ao da prestação dos serviços. Recurso conhecido
e provido no particular.

PROCESSO : ED-RR-493.333/1998.0 - TRT DA 4ª RE-
GIÃO - (AC. SECRETARIA DA 2ª TUR-
MA)

R E L ATO R : MIN. MÁRCIO EURICO VITRAL AMA-
RO

EMBARGANTE : BANCO DO ESTADO DO RIO GRANDE
DO SUL S.A. - BANRISUL

ADVOGADO : DR. JOSÉ ALBERTO COUTO MACIEL
EMBARGANTE : FUNDAÇÃO BANRISUL DE SEGURI-

DADE SOCIAL
ADVOGADO : DR. JOSÉ ALBERTO COUTO MACIEL
EMBARGANTE : GUIDO ARNILDO JAPPE
ADVOGADO : DR. JOSÉ PEDRO PEDRASSANI
EMBARGADO(A) : OS MESMOS
DECISÃO:Por unanimidade, acolher os Embargos Declaratórios dos
Reclamados para prestar os esclarecimentos constantes do voto do
Relator e rejeitar os do Reclamante.
EMENTA: EMBARGOS DE DECLARAÇÃO DOS RECLAMA-
DOS. Embargos acolhidos para prestar esclarecimentos. EMBAR-
GOS DE DECLARAÇÃO DO RECLAMANTE - ART. 535/CPC
- HIPÓTESE DE CABIMENTO - NÃO CONFIGURAÇÃO. Re-
jeitam-se os Embargos de Declaração quando não caracterizadas as
hipóteses elencadas no artigo 535 do CPC.

PROCESSO : RR-493.369/1998.5 - TRT DA 4ª REGIÃO -
(AC. SECRETARIA DA 2ª TURMA)

R E L ATO R : MIN. MÁRCIO EURICO VITRAL AMARO
RECORRENTE(S) : MARIA IDENI TATSCH DIAS
ADVOGADO : DR. IRINEU CLÁUDIO GEHRKE
RECORRIDO(S) : CAIXA ECONÔMICA FEDERAL - CEF
ADVOGADO : DR. ANDRÉ YOKOMIZO ACEIRO
DECISÃO:Por unanimidade, conhecer do recurso de revista e, no
mérito, dar-lhe provimento para restabelecer a sentença de primeiro
grau que condenou a reclamada ao pagamento de diferenças salariais
decorrentes do restabelecimento da gratificação de função de con-
fiança, com os reflexos postulados.
EMENTA: RECURSO DE REVISTA. GRATIFICAÇÃO DE
FUNÇÃO. RETORNO AO CARGO EFETIVO SEM JUSTO
MOTIVO. ESTABILIDADE FINANCEIRA. MANUTENÇÃO
DO PAGAMENTO. A gratificação de função paga por dez anos ou
mais não pode ser suprimida em decorrência do retorno do em-
pregado, sem justo motivo, ao cargo efetivo, tendo em vista a ne-
cessidade de assegurar-se-lhe um mínimo de estabilidade financeira.
Inteligência da Orientação Jurisprudencial nº 45, da SDI-1 do TST.
Recurso conhecido e provido.

PROCESSO : RR-494.185/1998.5 - TRT DA 1ª RE-
GIÃO - (AC. SECRETARIA DA 2ª TUR-
MA)

R E L ATO R : MIN. JOSÉ LUCIANO DE CASTILHO
PEREIRA

RECORRENTE(S) : DISTRIBUIDORA DE COMESTÍVEIS
DISCO S.A.

ADVOGADO : DR. CELSO MAGALHÃES FERNANDES
RECORRIDO(S) : JÚLIO CÉSAR JACINTO
ADVOGADA : DRA. TERESA RODRIGUES DA ROCHA

S I LVA
DECISÃO:Por unanimidade, não conhecer do Recurso quanto ao
tema justa causa. Por unanimidade, conhecer do Apelo quanto ao
ônus da contribuição previdenciária e dar-lhe provimento para de-
terminar que seja efetuado o recolhimento da importância devida a
título de previdência social que cabe ao Reclamante, observando-se
os termos dos Provimentos nºs 2/93 e 1/96 da Corregedoria-Geral da
Justiça do Trabalho. Por unanimidade, não conhecer do Recurso
quanto à data da baixa da CTPS.
EMENTA: RECURSO DE REVISTA. DESCONTO PREVIDEN-
CIÁRIO. A responsabilidade do recolhimento do desconto previ-
denciário é da Empregadora. O fato gerador da obrigação é o pa-
gamento na época própria. Apesar de este não ter sido feito no
momento oportuno, o Empregado não fica isento do recolhimento da
parte que lhe compete.
Recurso conhecido em parte e provido.

PROCESSO : RR-494.280/1998.2 - TRT DA 3ª REGIÃO -
(AC. SECRETARIA DA 2ª TURMA)

R E L ATO R : MIN. JOSÉ LUCIANO DE CASTILHO
PEREIRA

RECORRENTE(S) : EAGLE DISTRIBUIDORAS DE BEBI-
DAS LTDA.

ADVOGADO : DR. PETER DE MORAES ROSSI
RECORRIDO(S) : VALDIR BARBOSA DA SILVA
ADVOGADA : DRA. NESMINA MARIA DE MELO
DECISÃO:Por unanimidade, não conhecer do Recurso quanto às
horas extras e no tocante à justa causa. Por unanimidade, conhecer do
Recurso em relação à correção monetária - época própria e dar-lhe
provimento para determinar que a correção monetária incida a partir
do quinto dia útil do mês subseqüente ao vencido.
EMENTA: CORREÇÃO MONETÁRIA. SALÁRIOS. ÉPOCA
PRÓPRIA. O pagamento dos salários até o 5º dia útil do mês sub-
seqüente ao vencido não está sujeito à correção monetária. Se essa
data limite for ultrapassada, incidirá o índice da correção monetária
do mês subseqüente ao da prestação dos serviços. Inteligência da
Orientação Jurisprudencial nº 124 da SDI-1 desta Corte.
Recurso de Revista conhecido em parte e provido.

PROCESSO : RR-495.940/1998.9 - TRT DA 4ª REGIÃO -
(AC. SECRETARIA DA 2ª TURMA)

R E L ATO R : MIN. JOSÉ LUCIANO DE CASTILHO
PEREIRA

RECORRENTE(S) : ELEVADORES SÛR S.A. - INDÚSTRIA E
COMÉRCIO

ADVOGADA : DRA. JANE CRISTINA THUM DA SIL-
VEIRA SCHMIDT

RECORRIDO(S) : SÍLVIO RODRIGUES DE SOUZA
ADVOGADA : DRA. SILVIA DOROTÉA DE ALMEIDA
DECISÃO:Por unanimidade, conhecer do Recurso quanto à com-
pensação de horário em atividade insalubre celebrada por acordo
coletivo - validade e dar-lhe provimento para excluir da condenação
o pagamento do adicional de horas extraordinárias por decorrerem de
acordo de compensação de horas de sobrejornada. Por unanimidade,
conhecer do Recurso no tocante aos minutos que antecedem e su-
cedem à jornada e dar-lhe provimento parcial para excluir da con-
denação ao pagamento de horas extras os dias nos quais o excesso da
jornada não ultrapassou o período de 5 (cinco) minutos antes e/ou
após a duração normal do trabalho.
EMENTA: COMPENSAÇÃO DE HORÁRIO EM ATIVIDADE IN-
SALUBRE CELEBRADA POR ACORDO COLETIVO. VALIDADE.
A validade do acordo coletivo ou convenção coletiva de compensação de
jornada de trabalho em atividade insalubre prescinde da inspeção prévia da
autoridade competente em matéria de higiene do trabalho (arts. 7º, XIII, da
Constituição da República e 60 da CLT).
HORAS EXTRAS. CONTAGEM MINUTO A MINUTO.
A jurisprudência desta Corte entende que é devido o pagamento das horas
extras relativas aos dias em que o excesso de jornada ultrapassa 5 (cinco)
minutos, antes e/ou após a duração normal do trabalho (inteligência da
Orientação Jurisprudencial nº 23 da SDI-1 desta Corte).
Recurso de Revista conhecido e provido parcialmente.

PROCESSO : RR-496.001/1998.1 - TRT DA 3ª REGIÃO -
(AC. SECRETARIA DA 2ª TURMA)

Corre Junto: 496000/1998.8

R E L ATO R : MIN. JOSÉ LUCIANO DE CASTILHO
PEREIRA

RECORRENTE(S) : REDE FERROVIÁRIA FEDERAL S.A.
ADVOGADA : DRA. MÁRCIA RODRIGUES DOS SANTOS
RECORRENTE(S) : FERROVIA CENTRO ATLÂNTICA S.A.
ADVOGADO : DR. JOSÉ ALBERTO COUTO MACIEL
RECORRIDO(S) : GERALDO DONIZETE TOMÉ
ADVOGADO : DR. HUMBERTO MARCIAL FONSECA
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DECISÃO:Por unanimidade, não conhecer do Recurso da Ferrovia
Centro Atlântica S/A quanto à preliminar de nulidade por negativa de
prestação jurisdicional. Por unanimidade, conhecer desse Recurso
quanto à ilegitimidade passiva “ad causam” e dar-lhe provimento
parcial, para mantendo a Ferrovia Centro Atlântica na lide, tendo em
vista a sucessão havida, manter a condenação subsidiária da Rede em
relação aos contratos rescindidos após a entrada em vigor do contrato
de concessão. Por unanimidade, não conhecer do Recurso quanto às
horas extras - ajuste tácito, ao adicional de periculosidade e aos
honorários periciais. Por unanimidade, conhecer do Recurso de Fer-
rovia quanto à correção monetária - época própria e dar-lhe pro-
vimento para determinar a incidência de juros moratórios a partir do
5º dia útil do mês subseqüente ao vencido, nos termos da funda-
mentação, como se apurar em execução. Por unanimidade, não co-
nhecer do Recurso da Ferrovia quanto à compensação. Por una-
nimidade, não conhecer do Recurso da Rede Ferroviária Federal
S/A.
EMENTA: I - RECURSO DA FERROVIA CENTRO ATLÂN-
TICA S/A
ILEGITIMIDADE PASSIVA "AD CAUSAM" INOCORRÊNCIA
DE SUCESSÃO - O entendimento desta Corte é no sentido de que,
nos termos dos arts. 10 e 448 da CLT, há de se reconhecer a sucessão
trabalhista entre a RFFSA e a Ferrovia Centro Atlântica S/A. Todavia,
em relação à responsabilidade da Rede pelos direitos trabalhistas dos
empregados, a Orientação Jurisprudencial nº 225 da SBDI1 veio
pacificar a questão, ao consignar que, em razão da subsistência da
Rede Ferroviária Federal S/A e da transitoriedade da transferência dos
seus bens pelo arrendamento das malhas ferroviárias, é ela respon-
sável subsidiariamente pelos direitos trabalhistas referentes aos con-
tratos de trabalho rescindidos após a entrada em vigor do contrato de
concessão; e quanto àqueles contratos rescindidos antes da entrada em
vigor do contrato de concessão, a responsabilidade é exclusiva da
Rede.
CORREÇÃO MONETÁRIA. ÉPOCA PRÓPRIA. O marco inicial
da correção monetária dos créditos trabalhistas ocorre a partir do 5º
dia útil do mês subseqüente ao do vencimento da obrigação de pagar
salá- rios.
II - RECURSO DA REDE FERROVIÁRIA FEDERAL - RFF-
SA.
Não se conhece de recurso de revista quando o posicionamento ado-
tado pelo v. acórdão recorrido harmoniza-se com o entendimento
jurisprudencial pacificado nesta Corte.
Recurso da Rede não conhecido, e Recurso da Ferrovia conhecido em
parte e provido parcialmente.

PROCESSO : RR-496.523/1998.5 - TRT DA 9ª RE-
GIÃO - (AC. SECRETARIA DA 2ª TUR-
MA)

R E L ATO R : MIN. JOSÉ PEDRO DE CAMARGO RO-
DRIGUES DE SOUZA

RECORRENTE(S) : COMPANHIA DE AUTOMÓVEIS MAY-
RINK GOES

ADVOGADO : DR. HERMINDO DUARTE FILHO
RECORRIDO(S) : AURÉLIO CARNEIRO LOBO
ADVOGADO : DR. PAULO DE TARSO BORDON

ARAÚJO

DECISÃO:Por unanimidade, conhecer do recurso de revista no que
tange à preliminar de nulidade, por violação ao artigo 516 do CPC.
No mérito, dar-lhe provimento para, anulando a decisão de fls.
229/231, determinar o retorno dos autos ao Tribunal de origem a fim
de sanar as omissões apontadas nos embargos de declaração inter-
postos pela Reclamada relativamente ao requerimento de compen-
sação, descontos previdenciários e fiscais e marco inicial da correção
monetária, como entender de direito. Sobrestado o exame dos demais
temas abordados no recurso.
EMENTA: RECURSO DE REVISTA - NULIDADE - EFEITO
DEVOLUTIVO DO RECURSO ORDINÁRIO - ART. 516 DO
CPC.
Se a reclamatória é julgada improcedente em primeiro grau de ju-
risdição, por força do art. 516 do CPC, está o Tribunal Regional
obrigado a enfrentar todas as questões anteriores à sentença, ainda
que não decididas, como é o caso das deduções previdenciárias e
fiscais e da época própria da incidência da correção monetária, sobre
as quais não incide a preclusão, mormente quando reiteradas em
embargos de declaração. E não haveria por que se exigir o ofe-
recimento de recurso adesivo, ante a inexistência de sucumbência da
parte.
Recurso conhecido e provido.

PROCESSO : RR-496.858/1998.3 - TRT DA 4ª RE-
GIÃO - (AC. SECRETARIA DA 2ª TUR-
MA)

R E L ATO R : MIN. JOSÉ LUCIANO DE CASTILHO
PEREIRA

RECORRENTE(S) : FUNDAÇÃO HABITACIONAL DO
EXÉRCITO - FHE

ADVOGADO : DR. JOSÉ LUÍS VERNET NOT
RECORRIDO(S) : DEODATO PINHEIRO DOS SANTOS
ADVOGADO : DR. DENI WAGNER
RECORRIDO(S) : COSTRUTORA PORTELLA INDÚSTRIA

E COMÉRCIO LTDA
ADVOGADO : DR. RICARDO VIANA REIS

DECISÃO:Por unanimidade, conhecer da Revista e, no mérito, ne-
gar-lhe provimento.
EMENTA: DONO DA OBRA - RESPONSABILIDADE. Nos ter-
mos da Orientação Jurisprudencial nº 191 desta Corte, o contrato de
empreitada entre o dono da obra e o empreiteiro não enseja, ante a
inexistência de previsão legal, responsabilidade solidária ou subsi-
diária nas obrigações trabalhistas contraídas pelo empreiteiro, salvo
quando o dono da obra for uma empresa construtora ou incorpo-
radora. Como se vê, esta Corte estabeleceu como ressalva à exclusão
da responsabilidade do dono da obra a hipótese de ser esse uma
empresa incorporadora, o que se configura no caso dos autos. Com
efeito, a simples observação da denominação social da Reclamada
demonstra que o contrato de empreitada firmado entre a Fundação e
a Construtora Portella não tinha por objetivo construir imóvel para
uso próprio, ficando, por isso, caracterizada a atividade econômica da
Reclamada em relação ao empreendimento.
Recurso conhecido e desprovido.

PROCESSO : RR-497.085/1998.9 - TRT DA 2ª RE-
GIÃO - (AC. SECRETARIA DA 2ª TUR-
MA)

R E L ATO R : MIN. ALTINO PEDROZO DOS SANTOS
RECORRENTE(S) : PAULO ROBERTO MEDEIROS
ADVOGADO : DR. CLAUDINEI BALTAZAR
RECORRIDO(S) : BANESPA S.A. - SERVIÇOS TÉCNICOS

E ADMINISTRATIVOS
ADVOGADO : DR. JOSÉ ALBERTO COUTO MACIEL E

OUTROS
RECORRIDO(S) : FUNDAÇÃO ESTADUAL DO BEM-ES-

TAR DO MENOR - FEBEM/SP
ADVOGADO : DR. JOÃO CARLOS FERREIRA GUE-

DES

DECISÃO:Por unanimidade, conhecer do recurso de revista, por
divergência jurisprudencial, e, no mérito, negar-lhe provimento. Cus-
tas inalteradas.
EMENTA: ENQUADRAMENTO SINDICAL NA CATEGORIA
DA ENTIDADE TOMADORA DOS SERVIÇOS. IMPOSSIBI-
LIDADE
1. Hipótese em que se discute pedido de reenquadramento sindical,
com vistas à obtenção de vantagens conquistadas mediante nego-
ciação coletiva pelos empregados da entidade tomadora dos servi-
ços.
2. O enquadramento sindical é feito, em regra, com base na atividade
preponderante do empregador, não havendo autorização legal para
que tal ato seja realizado levando em consideração a atividade de-
senvolvida pela entidade tomadora dos serviços.
3. Logo, não tendo sido sequer formulada a pretensão de reconhe-
cimento de vínculo de emprego com a tomadora dos serviços, revela-
se desprovido de amparo jurídico o pleito concernente ao reenqua-
dramento sindical.
Recurso conhecido, por divergência jurisprudencial, e desprovido.

PROCESSO : RR-498.093/1998.2 - TRT DA 3ª RE-
GIÃO - (AC. SECRETARIA DA 2ª TUR-
MA)

R E L ATO R : MIN. MÁRCIO EURICO VITRAL AMA-
RO

RECORRENTE(S) : ALDENIR BATISTA
ADVOGADO : DR. BRUNO CARDOSO PIRES DE MO-

RAES
RECORRIDO(S) : MARTINS COMÉRCIO E SERVIÇOS DE

DISTRIBUIÇÃO S.A.
ADVOGADO : DR. CAMILO EUSTÁQUIO REZENDE

LIMA
ADVOGADO : DR. EDUARDO ALBUQUERQUE

SANT'ANNA

DECISÃO:Por unanimidade, não conhecer do recurso de revista.
EMENTA: RECURSO DE REVISTA - HORAS EXTRAS - RE-
DAC - UTILIZAÇÃO PARA CONTROLE DE FREQÜÊNCIA.
DIVERGÊNCIA JURISPRUDENCIAL. Não se conhece do recur-
so de revista quando a decisão recorrida resolver determinado item do
pedido por diversos fundamentos e a jurisprudência transcrita não
abranger a todos. Enunciado 23 do TST. Recurso não conhecido.

PROCESSO : RR-499.083/1998.4 - TRT DA 9ª RE-
GIÃO - (AC. SECRETARIA DA 2ª TUR-
MA)

R E L ATO R : MIN. JOSÉ LUCIANO DE CASTILHO
PEREIRA

RECORRENTE(S) : SCHEFFER DO ITUXI INDÚSTRIA E
COMÉRCIO S.A.

ADVOGADO : DR. CARLOS FERNANDO ZARPEL-
LON

RECORRIDO(S) : DEONÍZIO PAULOSKI
ADVOGADO : DR. GILMAR PAVESI

DECISÃO:Por unanimidade, conhecer do Recurso quanto ao adi-
cional de insalubridade - base de cálculo e dar- lhe provimento para
determinar que o adicional de insalubridade seja calculado com base
no Salário Mínimo. Por unanimidade, conhecer do Recurso no tocante
à estabilidade acidentária, e dar-lhe provimento para excluir da con-
denação o pagamento da indenização decorrente do previsto no art.
118 da Lei nº 8.213/91.

EMENTA: ADICIONAL DE INSALUBRIDADE. BASE DE
CÁLCULO. É tranqüila a jurisprudência da E. SDI no sentido de
que, mesmo na vigência da Constituição Federal de 1988, a base de
cálculo do adicional de insalubridade é o Salário Mínimo. Inteência
da Orientação Jurisprudencial nº 2 da SDI1/TST.
ESTABILIDADE ACIDENTÁRIA. LEI Nº 8.213/91. O empregado
faz jus à estabilidade prevista no art. 118 da Lei nº 8.213/91 quando
demonstrado o seu afastamento do emprego por mais de quinze dias
em razão de acidente de trabalho ou doença profissional, bem como
o percebimento do auxílio-doença.
Recurso conhecido e provido.

PROCESSO : RR-499.506/1998.6 - TRT DA 3ª RE-
GIÃO - (AC. SECRETARIA DA 2ª TUR-
MA)

R E L ATO R : MIN. MÁRCIO EURICO VITRAL AMA-
RO

RECORRENTE(S) : ARCOM COMÉRCIO IMPORTAÇÃO E
EXPORTAÇÃO LTDA.

ADVOGADO : DR. VÍCTOR RUSSOMANO JÚNIOR
ADVOGADO : DR. FABRÍCIO TRINDADE DE SOUSA
RECORRIDO(S) : ROGÉRIO AUGUSTO DINIZ LINHA-

RES
ADVOGADO : DR. WALTER EURÍPEDES DE OLIVEI-

RA JÚNIOR
DECISÃO:Por unanimidade, não conhecer do recurso de revista.
EMENTA: RECURSO DE REVISTA. ADICIONAL DE PERI-
CULOSIDADE. Não se conhece do recurso de revista quando a
decisão recorrida resolver determinado item do pedido por diversos
fundamentos, e a jurisprudência transcrita não abranger a todos.
Enunciado 23 do TST.

PROCESSO : RR-500.057/1998.0 - TRT DA 4ª RE-
GIÃO - (AC. SECRETARIA DA 2ª TUR-
MA)

R E L ATO R : MIN. JOSÉ LUCIANO DE CASTILHO
PEREIRA

RECORRENTE(S) : FUNDAÇÃO ESTADUAL DO BEM-ES-
TAR DO MENOR - FEBEM/SP

ADVOGADO : DR. SÉRGIO VIANA SEVERO
RECORRIDO(S) : ROBERTO CELESTINO LOPES DUTRA
ADVOGADA : DRA. ANGELA S. RUAS
DECISÃO:Por unanimidade, conhecer do Recurso e dar-lhe pro-
vimento parcial para determinar que a atualização dos honorários
periciais seja feita com base na Lei nº 6.899/81.
EMENTA: HONORÁRIOS PERICIAIS. FORMA DE ATUALI-
ZAÇÃO - Os honorários periciais não têm caráter alimentar, não
sofrendo, por isso, a incidência da mesma correção utilizada para
atualização dos débitos de natureza trabalhista.
Recurso conhecido e parcialmente provido.

PROCESSO : RR-500.212/1998.5 - TRT DA 6ª RE-
GIÃO - (AC. SECRETARIA DA 2ª TUR-
MA)

R E L ATO R : MIN. JOSÉ LUCIANO DE CASTILHO
PEREIRA

RECORRENTE(S) : CIA. FÁBRICA YOLANDA
ADVOGADO : DR. RUY SALATHIEL DE ALBUQUER-

QUE E MELLO VENTURA
RECORRIDO(S) : JOSÉ FERNANDES DE LIMA
ADVOGADA : DRA. TEREZINHA DE FÁTIMA DO

NASCIMENTO EPAMINONDAS
DECISÃO:Os honorários advocatícios somente são devidos nas hi-
póteses previstas nos Enunciados nºs 219 e 329 do TST, não de-
correndo pura e simplesmente da sucumbência, não havendo sido
revogado pela Constituição Federal o instituto do “jus postulandi”.
Destarte, dou provimento ao Recurso para excluir da condenação os
honorários advocatícios. I S T O P O S T O: ACORDAM os Mi-
nistros da Segunda Turma do Tribunal Superior do Trabalho, por
unanimidade, não conhecer do Recurso quanto à quitação - eficácia
liberatória - Enunciado nº 330. Por unanimidade, conhecer do Re-
curso quanto aos honorários advocatícios e dar-lhe provimento para
excluir da condenação a referida parcela.
EMENTA: HONORÁRIOS ADVOCATÍCIOS. Na Justiça do Tra-
balho os honorários advocatícios somente são devidos nas hipóteses
previstas nos Enunciados nºs 219 e 329 do TST.
Revista conhecida em parte e provida.

PROCESSO : RR-501.620/1998.0 - TRT DA 15ª RE-
GIÃO - (AC. SECRETARIA DA 2ª TUR-
MA)

R E L ATO R : MIN. JOSÉ LUCIANO DE CASTILHO
PEREIRA

RECORRENTE(S) : BANCO ITAÚ S.A.
ADVOGADO : DR. WAGNER ELIAS BARBOSA
RECORRIDO(S) : MARCEONILIO MACHADO SANTANA
ADVOGADA : DRA. ANA LÚCIA FERRAZ DE ARRU-

DA ZANELLA
DECISÃO:Por unanimidade, não conhecer do Recurso de Revista.
EMENTA: RECURSO DE REVISTA - Não se conhece de recurso
de revista quando não atendidos os requisitos de admissibilidade
insculpido no art. 896 da CLT.
Revista não conhecida.
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PROCESSO : RR-503.213/1998.8 - TRT DA 3ª RE-
GIÃO - (AC. SECRETARIA DA 2ª TUR-
MA)

R E L ATO R : MIN. JOSÉ LUCIANO DE CASTILHO
PEREIRA

RECORRENTE(S) : FIAT AUTOMÓVEIS S.A.
ADVOGADO : DR. HÉLIO CARVALHO SANTANA
RECORRIDO(S) : VANDIR PEREIRA DE OLIVEIRA
ADVOGADA : DRA. ÂNGELA MARIA MENDES

DECISÃO:Por unanimidade, não conhecer do Recurso de Revista.
EMENTA: RECURSO DE REVISTA - CONHECIMENTO - Não
se conhece de Recurso de Revista se não atendidos os pressupostos
de admissibilidade do art. 896 da CLT.

PROCESSO : RR-503.215/1998.5 - TRT DA 3ª RE-
GIÃO - (AC. SECRETARIA DA 2ª TUR-
MA)

R E L ATO R : MIN. JOSÉ LUCIANO DE CASTILHO
PEREIRA

RECORRENTE(S) : DOMINGOS COSTA INDÚSTRIAS ALI-
MENTÍCIAS S.A.

ADVOGADO : DR. WAGNER SCALABRINI
RECORRIDO(S) : ALTAMIRANDO DA SILVA PEREIRA
ADVOGADO : DR. ROGÉRIO APARECIDO TOMAZ

DECISÃO:Por unanimidade, não conhecer do Recurso quanto ao
vínculo empregatício - chapa. Por unanimidade, conhecer do Recurso
quanto à correção monetária e dar-lhe provimento a fim de determinar
a incidência de tal correção nos salários não pagos na época própria,
com os índices do mês seguinte ao vencido.
EMENTA: CORREÇÃO MONETÁRIA. ÉPOCA PRÓPRIA. A
jurisprudência atual, notória e iterativa do Tribunal Superior do Tra-
balho, por intermédio da SBDI1, é no sentido de que a correção
monetária, relativa aos salários não pagos na época própria, somente
é devida a partir do mês subseqüente ao da prestação dos serviços.
Recurso conhecido em parte e provido.

PROCESSO : RR-507.360/1998.0 - TRT DA 3ª RE-
GIÃO - (AC. SECRETARIA DA 2ª TUR-
MA)

R E L ATO R : MIN. JOSÉ LUCIANO DE CASTILHO
PEREIRA

RECORRENTE(S) : CAIXA ECONÔMICA FEDERAL - CEF
ADVOGADO : DR. ANDRÉ YOKOMIZO ACEIRO
RECORRIDO(S) : JOSIEL DE SOUZA
ADVOGADO : DR. LEÔNCIO GONZAGA DA SILVA

DECISÃO:Por unanimidade, não conhecer do Recurso de Revista.
EMENTA: RESPONSABILIDADE SUBSIDIÁRIA. O inadimple-
mento das obrigações trabalhistas, por parte do empregador, implica
responsabilidade subsidiária do tomador dos serviços, quanto àquelas
obrigações, inclusive quanto aos órgãos da administração direta, das
autarquias, das fundações públicas, das empresas públicas e das so-
ciedades de economia mista, desde que hajam participado da relação
processual e constem também do título executivo judicial. Enunciado
nº 331, item IV, do TST.
Recurso de Revista não conhecido.

PROCESSO : RR-507.363/1998.1 - TRT DA 3ª RE-
GIÃO - (AC. SECRETARIA DA 2ª TUR-
MA)

R E L ATO R : MIN. JOSÉ LUCIANO DE CASTILHO
PEREIRA

RECORRENTE(S) : CAIXA ECONÔMICA FEDERAL - CEF
ADVOGADO : DR. NELSON JOSÉ RODRIGUES SOA-

RES
RECORRIDO(S) : JOSÉ LUIZ ELIZARDO

DECISÃO:Por unanimidade, não conhecer do Recurso de Revista.
EMENTA: RESPONSABILIDADE SUBSIDIÁRIA. O inadimple-
mento das obrigações trabalhistas por parte do empregador implica
responsabilidade subsidiária do tomador dos serviços quanto àquelas
obrigações, inclusive quanto aos órgãos da administração direta, das
autarquias, das fundações públicas, das empresas públicas e das so-
ciedades de economia mista, desde que hajam participado da relação
processual e constem também do título executivo judicial. Enunciado
nº 331, item IV, do TST.
Recurso de Revista não conhecido.

PROCESSO : RR-508.053/1998.7 - TRT DA 4ª RE-
GIÃO - (AC. SECRETARIA DA 2ª TUR-
MA)

R E L ATO R : MIN. JOSÉ LUCIANO DE CASTILHO
PEREIRA

RECORRENTE(S) : PETROQUÍMICA TRIUNFO S.A.
ADVOGADA : DRA. ANA CRISTINA DINI GUIMA-

RÃES
RECORRIDO(S) : CEZAR RANGEL
ADVOGADO : DR. NADIR JOSÉ ASCOLI

DECISÃO:Por unanimidade, não conhecer do Recurso de Revista.
EMENTA: RECURSO DE REVISTA. ADMISSIBILIDADE. Im-
prosperável o recurso de revista que não preenche os pressupostos de
admissibilidade inseridos no art. 896 da CLT.
Recurso de Revista não conhecido.

PROCESSO : RR-508.555/1998.1 - TRT DA 4ª RE-
GIÃO - (AC. SECRETARIA DA 2ª TUR-
MA)

R E L ATO R : MIN. JOSÉ LUCIANO DE CASTILHO
PEREIRA

RECORRENTE(S) : DURATEX MADEIRA AGLOMERADA
S.A.

ADVOGADA : DRA. SÍLVIA MARA ZANUZZI
RECORRIDO(S) : JOSÉ ADÃO RODRIGUES ALVES
ADVOGADO : DR. JAIME JOSÉ GOTTARDI
DECISÃO:Por unanimidade, conhecer do Recurso quanto às horas
extras minuto a minuto e dar-lhe provimento parcial para excluir da
condenação as horas extras relativas aos dias em que o excesso de
jornada não ultrapassou 5 (cinco) minutos antes e/ou 5 (cinco) mi-
nutos após a duração normal de trabalho. Por unanimidade, não co-
nhecer do Recurso quanto às horas extras - intervalo intrajornada. Por
unanimidade, não conhecer do Recurso quanto à justiça gratuita.
EMENTA: HORAS EXTRAS MINUTO A MINUTO - A atual
jurisprudência deste Tribunal, após reiteradas decisões da E. SBDI1, é
no sentido de que não é devido o pagamento de horas extras re-
lativamente aos dias em que o excesso de jornada não ultrapassa
cinco minutos antes e/ou após a duração normal do trabalho. Se
ultrapassado o referido limite, como extra será considerada a to-
talidade do tempo que exceder à jornada normal.
Recurso conhecido em parte e provido parcialmente.

PROCESSO : RR-508.558/1998.2 - TRT DA 4ª RE-
GIÃO - (AC. SECRETARIA DA 2ª TUR-
MA)

R E L ATO R : MIN. JOSÉ LUCIANO DE CASTILHO
PEREIRA

RECORRENTE(S) : COOPERATIVA REGIONAL AGROPE-
CUÁRIA LANGUIRU LTDA.

ADVOGADO : DR. PAULO MÁRCIO GEWEHR
RECORRIDO(S) : MOACIR DA ROSA
ADVOGADO : DR. DANIEL LIMA SILVA
DECISÃO:Por unanimidade, não conhecer do Recurso.
EMENTA: RECURSO DE REVISTA. CABIMENTO. Incabível
recurso de revista não aviado nos termos do art. 896 da CLT.
Recurso não conhecido.

PROCESSO : RR-508.569/1998.0 - TRT DA 4ª RE-
GIÃO - (AC. SECRETARIA DA 2ª TUR-
MA)

R E L ATO R : MIN. MÁRCIO EURICO VITRAL AMA-
RO

RECORRENTE(S) : VARIG S.A. - VIACÃO AÉREA RIO-
GRANDENSE

ADVOGADO : DR. ARGEMIRO AMORIM
ADVOGADO : DR. EDUARDO ALBUQUERQUE

SANT'ANNA
RECORRIDO(S) : ÉDISON MACHADO DÓRIA
ADVOGADO : DR. ROBERTO GAZZOLLA
DECISÃO:Por unanimidade, não conhecer do recurso de revista.
EMENTA: RECURSO DE REVISTA. ADICIONAL DE PERI-
CULOSIDADE. O recurso não se viabiliza, quer pela alegada afronta
a dispositivos legais e constitucional, quer por divergência jurispru-
dencial, porquanto, a matéria em discussão já se encontra pacificada
no âmbito desta Corte por meio da Orientação Jurisprudencial n° 153
da SBDI-1. Inteligência do Enunciado n° 333 do TST.
CORREÇÃO MONETÁRIA. PLANO COLLOR. A hipótese de
inexistência de direito adquirido ao recebimento das diferenças sa-
lariais oriundas do Plano Collor não guarda nenhuma relação com a
aplicação do índice de 84,32% do IPC de março/90 para a correção
dos débitos judiciais trabalhistas. O inciso V do art. 6º da Lei nº
7.738/89, determina que os depósitos em caderneta de poupança se-
jam corrigidos pelo referido índice. Não há, pois, nenhuma violação
de dispositivo constitucional a ensejar o conhecimento do recurso de
revista, conforme o disposto no art. 896, c, da CLT. Recurso não
conhecido.

PROCESSO : RR-509.450/1998.4 - TRT DA 9ª RE-
GIÃO - (AC. SECRETARIA DA 2ª TUR-
MA)

R E L ATO R : MIN. JOSÉ SIMPLICIANO FONTES DE
F. FERNANDES

RECORRENTE(S) : ANTÔNIO BERNADELLI SOBRINHO
ADVOGADA : DRA. LUCIANE ROSA KANIGOSKI
RECORRIDO(S) : SERVIÇO AUTÁRQUICO DE PAVIMEN-

TAÇÃO - SERAUPA
ADVOGADO : DR. LUIZ ALBERTO LIMA
DECISÃO:Por unanimidade, não conhecer do Recurso.
EMENTA: FGTS - PRESCRIÇÃO. Na esteira da Súmula 362/TST,
o ex-empregado dispõe de dois anos, após a extinção do contrato,
para pleitear depósitos do FGTS.
Recurso de Revista não conhecido.

PROCESSO : RR-509.465/1998.7 - TRT DA 9ª RE-
GIÃO - (AC. SECRETARIA DA 2ª TUR-
MA)

R E L ATO R : MIN. JOSÉ LUCIANO DE CASTILHO
PEREIRA

RECORRENTE(S) : CAIXA ECONÔMICA FEDERAL - CEF
ADVOGADO : DR. ANDRÉ YOKOMIZO ACEIRO
RECORRIDO(S) : ORIVALDO RODRIGUES VIANA
ADVOGADO : DR. ELLIS SHIRAHISHI TOMANAGA

DECISÃO:Por unanimidade, não conhecer do Recurso nos temas
Responsabilidade Subsidiária e Julgamento “Extra Petita”. Por una-
nimidade, conhecer do Apelo quanto aos descontos previdenciários e
fiscais e dar-lhe provimento para determinar, nos precisos termos do
Provimento da Corregedoria-Geral da Justiça do Trabalho, que se
proceda aos descontos previdenciários e fiscais, devidos por força de
lei, incidentes sobre as parcelas que vierem a ser pagas ao Re-
clamante em face de decisão judicial, por ocasião da liquidação do
título executivo judicial.
EMENTA: COMPETÊNCIA DA JUSTIÇA DO TRABALHO
PARA DETERMINAR DESCONTOS PREVIDENCIÁRIOS E
FISCAIS. A Justiça do Trabalho tem competência para determinar os
descontos previdenciários e fiscais, que devem ser efetuados, quando
da liquidação da sentença, nos termos do Provimento da CGJT nº
1/96.
Recurso conhecido em parte e provido.

PROCESSO : RR-510.117/1998.5 - TRT DA 1ª RE-
GIÃO - (AC. SECRETARIA DA 2ª TUR-
MA)

R E L ATO R : MIN. JOSÉ LUCIANO DE CASTILHO
PEREIRA

RECORRENTE(S) : CRISTINA MARIA SLAMA ROSÁRIO
ADVOGADA : DRA. MÔNICA CARVALHO DE

AGUIAR
RECORRIDO(S) : SERVIÇO FEDERAL DE PROCESSA-

MENTO DE DADOS - SERPRO
ADVOGADO : DR. LEONARDO KACELNIK
DECISÃO:Por unanimidade, não conhecer do Recurso.
EMENTA: SERPRO. ENTIDADE PÚBLICA. DESVIO DE FUN-
ÇÃO. REENQUADRAMENTO. Conforme já decidiu o E. STF, a
teor do que dispõe o art. 37, II, da Constituição Federal, a investi em
cargo público depende de prévia aprovação em concurso público.
Assim, não há como se deferir à Reclamante reenquadramento em
cargo público, por exigir concurso, mas apenas as diferenças salariais
do desvio de função, com nos autos.
Recurso não conhecido.

PROCESSO : RR-510.219/1998.8 - TRT DA 1ª RE-
GIÃO - (AC. SECRETARIA DA 2ª TUR-
MA)

R E L ATO R : MIN. JOSÉ LUCIANO DE CASTILHO
PEREIRA

RECORRENTE(S) : MARIA EMÍLIA GONÇALVES DE SOU-
SA

ADVOGADA : DRA. MÔNICA CARVALHO DE
AGUIAR

RECORRIDO(S) : SERVIÇO FEDERAL DE PROCESSA-
MENTO DE DADOS - SERPRO

ADVOGADO : DR. LUIZ EDUARDO PREZIDIO PEIXO-
TO

DECISÃO:Por unanimidade, não conhecer do Recurso de Revista.
EMENTA: REINTEGRAÇÃO NO EMPREGO. ALTERAÇÃO
CON- TRATUAL. A opção espontânea e voluntária do autor ao
novo regulamento contratual o exclui dos benefícios do antigo re-
gulamento do empregador, pois o empregado não pode se beneficiar
de dois regulamentos diferentes (Orientação Jurisprudencial nº 163 -
TST).

SENTENÇA NORMATIVA. CONFRONTO COM NORMA EM-
PRESARIAL. A sentença normativa se sobrepõe ao regulamento da
empresa, onde haja incompatibilidade, tendo em vista sua força de lei,
porquanto traduz a tutela de interesses coletivos.
Recurso de Revista não conhecido.

PROCESSO : RR-510.251/1998.7 - TRT DA 1ª RE-
GIÃO - (AC. SECRETARIA DA 2ª TUR-
MA)

R E L ATO R : MIN. JOSÉ LUCIANO DE CASTILHO
PEREIRA

RECORRENTE(S) : CARIOCA SEGURADORA S.A. - (EM LI-
QUIDAÇÃO EXTRAJUDICIAL)

ADVOGADO : DR. SÉRGIO HENRIQUE DE SOUZA
D A N TA S

RECORRIDO(S) : ÂNGELA CELESTE LOPES ESTEVES
ADVOGADO : DR. MIGUEL ANTÔNIO VON RON-

DOW
DECISÃO:Por unanimidade, não conhecer do Recurso de Revista.
EMENTA: RECURSO DE REVISTA. DESERÇÃO. EMPRESA
EM LIQUIDAÇÃO EXTRAJUDICIAL. A Orientação Jurispruden-
cial nº 31 da E. SDI dispõe sobre a não-pertinência do Enunciado nº
86 a empresas em liquidação extrajudicial.
Revista não conhecida.

PROCESSO : RR-512.068/1998.9 - TRT DA 9ª RE-
GIÃO - (AC. SECRETARIA DA 2ª TUR-
MA)

R E L ATO R : MIN. MÁRCIO EURICO VITRAL AMA-
RO

RECORRENTE(S) : BRASPLAC - INDUSTRIAL MADEIREI-
RA LTDA.

ADVOGADA : DRA. IZIS MAYSA DIETRICH LECHIU
RECORRIDO(S) : JOÃO FRANCISCO MACHADO
ADVOGADA : DRA. SIDONIA SAVI MORO
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DECISÃO:Por unanimidade, não conhecer do recurso de revista
quanto aos temas “instrumentos normativos aplicáveis”, “adicional
noturno - diferenças” e “horas extras - acordo de compensação”. Por
unanimidade, conhecer do recurso quanto ao tema “contribuições
previdenciárias e fiscais - competência” e, no mérito, dar-lhe pro-
vimento para declarar a competência da Justiça do Trabalho para
determinar o recolhimento das contribuições previdenciárias e fis-
cais.
EMENTA: RECURSO DE REVISTA. INSTRUMENTOS NOR-
MATIVOS APLICÁVEIS E ADICIONAL NOTURNO. Não se
conhece de recurso de revista desfundamentado, à luz do art. 896 da
C LT.
HORAS EXTRAS. ACORDO DE COMPENSAÇÃO. Não serve
para comprovação de divergência jurisprudencial aresto oriundo de
Turma do TST. Art. 896, alínea “a”, da CLT.
CONTRIBUIÇÕES PREVIDENCIÁRIAS E FISCAIS. COMPE-
TÊNCIA. A Justiça do Trabalho é competente para determinar o
recolhimento das contribuições previdenciárias e fiscais. OJ nº 141 da
SDI-1 do TST. Recurso conhecido e provido no particular.

PROCESSO : RR-512.124/1998.1 - TRT DA 3ª RE-
GIÃO - (AC. SECRETARIA DA 2ª TUR-
MA)

R E L ATO R : MIN. JOSÉ LUCIANO DE CASTILHO
PEREIRA

RECORRENTE(S) : BANCO DO BRASIL S.A.
ADVOGADO : DR. RICARDO LEITE LUDUVICE
RECORRIDO(S) : IVAN TEIXEIRA AMARAL
ADVOGADO : DR. HUMBERTO MARCIAL FONSECA
DECISÃO:Por unanimidade, não conhecer do Recurso.
EMENTA: RECURSO DE REVISTA. ADMISSIBILIDADE -
Não enseja recurso de revista decisão superada por iterativa, notória e
atual jurisprudência do Tribunal Superior do Trabalho (Enunciado nº
333/TST).
Recurso não conhecido.

PROCESSO : RR-512.125/1998.5 - TRT DA 3ª RE-
GIÃO - (AC. SECRETARIA DA 2ª TUR-
MA)

R E L ATO R : MIN. JOSÉ LUCIANO DE CASTILHO
PEREIRA

RECORRENTE(S) : BANCO BAMERINDUS DO BRASIL
S.A. (EM LIQUIDAÇÃO EXTRAJUDI-
CIAL)

ADVOGADO : DR. ROBINSON NEVES FILHO
ADVOGADO : DR. HÉLIO PUGET MONTEIRO
RECORRIDO(S) : EVANDRO DA SILVA BRAGA
ADVOGADO : DR. DÉSIA SOUZA SANTIAGO SAN-

TO S
DECISÃO:Por unanimidade, conhecer do Recurso e dar-lhe pro-
vimento para considerar válido o regime de compensação de ho-
rário.
EMENTA: COMPENSAÇÃO DE HORÁRIO CELEBRADA
POR ACORDO INDIVIDUAL. VALIDADE. Esta C. Corte, por
meio da sua Subseção I Especializada em Dissídios Individuais, no
pertinente à compensação de horário, entendeu ser igualmente válido
o acordo individual para compensação de horas, salvo se houver
norma coletiva em sentido contrário, consoante se infere da Orien-
tação Jurisprudencial nº 182. Assim, sendo a matéria assegurada pela
própria Carta Constitucional, desde que esteja condicionado a acordo
individual ou coletivo, não enseja o pagamento de horas extras.
Recurso de Revista conhecido e provido.

PROCESSO : RR-512.905/1998.0 - TRT DA 9ª RE-
GIÃO - (AC. SECRETARIA DA 2ª TUR-
MA)

R E L ATO R : MIN. JOSÉ PEDRO DE CAMARGO RO-
DRIGUES DE SOUZA

RECORRENTE(S) : C & A MODAS LTDA.
ADVOGADO : DR. ALAISIS FERREIRA LOPES
RECORRIDO(S) : CLÁUDIA LÚCIA DE FREITAS PIVA
ADVOGADA : DRA. MARIA CRISTINA DA COSTA

FONSECA
DECISÃO:Por unanimidade, não conhecer do Recurso de Revista
relativamente à preliminar de nulidade por negativa da prestação
jurisdicional e por cerceamento de defesa e do temas 'Testemunha -
Ação contra a mesma reclamada' e 'Dano moral - Revista íntima'. Por
igual votação, conhecer do Recurso de Revista no que tange aos
descontos fiscais e previdenciários por divergência jurisprudencial e,
no mérito, dar-lhe provimento para, declarando a competência ma-
terial da Justiça do Trabalho para julgar a questão, autorizar os des-
contos previdenciários e as retenções fiscais, na forma da lei.
EMENTA: RECURSO DE REVISTA - NULIDADE DA PRES-
TAÇÃO JURISDICIONAL - CERCEAMENTO DE DEFESA -
TESTEMUNHA LITIGANTE - DANO MORAL - REVISTA ÍN-
TIMA - VIOLAÇÃO CONSTITUCIONAL INEXISTENTE -
DESCONTOS FISCAIS E PREVIDENCIÁRIOS - COMPETÊN-
CIA E AUTORIZAÇÃO.
Não incide em negativa da prestação jurisdicional ou, tampouco, em
cerceamento de defesa, decisão que revela a avaliação das provas
apresentadas, embora concluindo em sentido diametralmente oposto
ao propugnado pela parte. A teor da Súmula nº 357 do Tribunal
Superior do Trabalho, o simples fato de a testemunha estar litigando
ou de ter litigado contra o mesmo empregador não a torna suspeita.
Não viola os incisos II e XXII do artigo 5º da Constituição da
República decisão que defere indenização por dano moral, em de-
corrência das vexatórias revistas íntimas impostas à empregada, du-

rante o contrato de trabalho, porquanto essas disposições constitu-
cionais hão de ser interpretadas em conjunto com os demais prin-
cípios consagrados no Texto Constitucional, especialmente aqueles
que tratam da dignidade da pessoa, erigida como um dos fundamentos
do Estado Democrático de Direito (art. 1º, inciso III), da proibição de
tratamento desumano e degradante (art. 5º, inciso III) e da invio-
labilidade da intimidade e da honra (art. 5º, inciso X). A teor das OJs
32, 141 e 228 não há mais dúvidas sobre a competência desta Justiça
para autorizar e cobrar as contribuições previdenciárias e fiscais.
Recurso conhecido, em parte, e nela provido.

PROCESSO : RR-513.662/1998.6 - TRT DA 2ª RE-
GIÃO - (AC. SECRETARIA DA 2ª TUR-
MA)

R E L ATO R : MIN. JOSÉ LUCIANO DE CASTILHO
PEREIRA

RECORRENTE(S) : BANCO ITAÚ S.A.
ADVOGADO : DR. ANTÔNIO ROBERTO DA VEIGA
RECORRIDO(S) : ELENA ALVES VIANA PANATTO
ADVOGADA : DRA. GEMA DE JESUS RIBEIRO MAR-

TINS
DECISÃO:Por unanimidade, não conhecer do Recurso quanto ao
tema ajuda de custo alimentação. Por unanimidade, conhecer do Re-
curso em relação aos descontos previdenciários e fiscais e dar-lhe
provimento para determinar, nos precisos termos do Provimento da
Corregedoria-Geral da Justiça do Trabalho, que se proceda aos des-
contos previdenciários e fiscais, devidos por força de lei, incidentes
sobre as parcelas que vierem a ser pagas à Reclamante em face de
decisão judicial, por ocasião da liquidação do título executivo ju-
dicial.
EMENTA: DESCONTOS PREVIDENCIÁRIOS E FISCAIS.
RESPONSABILIDADE DO EMPREGADO E DO EMPREGA-
DOR. Os descontos previdenciários e fiscais devem ser efetuados na
forma da legislação aplicável à espécie, observando-se, para tanto,
que o respectivo ônus não é exclusivo do empregador, cabendo ao
empregado responder com sua parte em relação ao crédito que lhe foi
reconhecido judicialmente.
Recurso conhecido em parte e provido.

PROCESSO : RR-513.668/1998.8 - TRT DA 2ª RE-
GIÃO - (AC. SECRETARIA DA 2ª TUR-
MA)

R E L ATO R : MIN. JOSÉ LUCIANO DE CASTILHO
PEREIRA

RECORRENTE(S) : HERLÂNIO DIAS GONÇALVES
ADVOGADA : DRA. ELIANA DOS SANTOS QUEIROZ

GARCIA
RECORRIDO(S) : ROYAL LIBERTY CHURRASCARIA LT-

DA.
ADVOGADO : DR. ANTÔNIO CARLOS GOGONI
DECISÃO:Por unanimidade, não conhecer do Recurso.
EMENTA: Recurso de Revista que não se conhece ante a ausência
dos pressupostos de admissibilidade previstos no art. 896 da CLT.

PROCESSO : RR-513.677/1998.9 - TRT DA 2ª RE-
GIÃO - (AC. SECRETARIA DA 2ª TUR-
MA)

R E L ATO R : MIN. JOSÉ LUCIANO DE CASTILHO
PEREIRA

RECORRENTE(S) : FAZENDA PÚBLICA DO ESTADO DE
SÃO PAULO

PROCURADOR : DR. JOSÉ CARLOS MENK
RECORRIDO(S) : PEDRO HERCULANO DE OLIVEIRA
ADVOGADA : DRA. MARIA LÚCIA BELTRANI
DECISÃO:Por unanimidade, conhecer do Recurso e dar-lhe pro-
vimento parcial para limitar a condenação aos depósitos para o
FGTS.
EMENTA: ENTE PÚBLICO. RELAÇÃO DE EMPREGO. NU-
LIDADE. EFEITOS. Em caso de nulidade do contrato firmado com
ente público, em razão da inobservância do requisito da prévia apro-
vação em concurso público, a parte reclamante faz jus à parcela
relativa ao FGTS, pois, a par de não excluída pelo Enunciado nº
363/TST, o deferimento encontra respaldo no art. 9º da Medida Pro-
visória nº 2.164-41, de 24/8/01.
Recurso conhecido e parcialmente provido.

PROCESSO : RR-513.872/1998.1 - TRT DA 2ª RE-
GIÃO - (AC. SECRETARIA DA 2ª TUR-
MA)

R E L ATO R : MIN. MÁRCIO EURICO VITRAL AMA-
RO

RECORRENTE(S) : BRIDGESTONE - FIRESTONE DO BRA-
SIL INDÚSTRIA E COMÉRCIO LTDA.

ADVOGADO : DR. LUIZ VICENTE DE CARVALHO
RECORRIDO(S) : OLAVO LEITE DE MATOS
ADVOGADO : DR. MAURÍCIO DE CAMPOS VEIGA
DECISÃO:Por unanimidade, não conhecer do recurso de revista.
EMENTA: RECURSO DE REVISTA. TURNO DE REVEZA-
MENTO. ACORDO COLETIVO. INTERVALO INTRAJORNA-
DA. ADICIONAL DE HORAS EXTRAS. O sistema do turno inin-
terrupto de revezamento não se descaracteriza pela concessão de
intervalo intrajornada, conforme dispõe o Enunciado 360 do TST, não
aproveitando à recorrente o acordo coletivo firmado por não versar
sobre a hipótese dos autos. Mantendo-se as horas extras, inaplicável
ao caso o Enunciado 85 por não versar acerca de compensação de
jornada. Recurso não conhecido

DESCONTOS PREVIDENCIÁRIOS E FISCAIS. Não se conhece
do recurso de revista quando a parte sequer chega a erigir uma tese
jurídica que justifique sua pretensão em ver admitido o recurso de
natureza extraordinária por violação de lei, não bastando relacionar
aleatoriamente dispositivos legais para serem confrontados. Recurso
não conhecido.

PROCESSO : RR-513.906/1998.0 - TRT DA 2ª RE-
GIÃO - (AC. SECRETARIA DA 2ª TUR-
MA)

R E L ATO R : MIN. MÁRCIO EURICO VITRAL AMA-
RO

RECORRENTE(S) : TRANSVALOR S/A TRANSPORTADORA
DE VALORES E SEGURANÇA

ADVOGADO : DR. MANOEL CARLOS CABRAL DE
VA S C O N C E L L O S

RECORRIDO(S) : OSVALDO DIOGO DO VALE
ADVOGADA : DRA. MARIA CRISTINA RODRIGUES

VIANA

DECISÃO:Por unanimidade, conhecer do recurso de revista e, no
mérito, dar-lhe provimento para determinar a dedução da quota-parte
do reclamante da contribuição previdenciária.
EMENTA: RECURSO DE REVISTA - CONTRIBUIÇÃO PRE-
VIDENCIÁRIA - PAGAMENTO INTEGRAL PELO RECLA-
MADO - APLICAÇÃO DO § 5º DO ART. 33 DA LEI Nº
8.212/91. O § 5º do art. 33 da Lei 8.212/91 determina que o pa-
gamento da quota do reclamante da contribuição previdenciária recaia
sobre o empregador na hipótese de inadimplemento da obrigação. No
caso de condenação judicial este dispositivo é inaplicável, pois a
obrigação de efetuar os depósitos previdenciários se dá apenas com o
recebimento das verbas pelo trabalhador e estas, no caso de litígio, só
se tornam devidas a partir da decisão transitada em julgado, portanto
não se pode falar em inadimplemento e conseqüentemente não se
pode aplicar a norma em questão. Recurso conhecido e provido.

PROCESSO : RR-514.038/1998.8 - TRT DA 4ª RE-
GIÃO - (AC. SECRETARIA DA 2ª TUR-
MA)

R E L ATO R : MIN. JOSÉ LUCIANO DE CASTILHO
PEREIRA

RECORRENTE(S) : VIDRARIA SUL BRASIL S.A.
ADVOGADO : DR. GILBERTO RIBEIRO OLIVEIRA
RECORRIDO(S) : JOSÉ CARLOS RUIVO
ADVOGADO : DR. LUIZ ARGEU COSTA

DECISÃO:Por unanimidade, não conhecer do Recurso de Revista,
por deserto.
EMENTA: RECURSO DE REVISTA. DESERÇÃO. COMPLE-
MENTAÇÃO DO DEPÓSITO RECURSAL. Está a parte recor-
rente obrigada a efetuar o depósito legal, integralmente, em relação a
cada novo recurso interposto, sob pena de deserção. Se o depósito
não é efetuado de maneira integral, ou se a soma dos depósitos não
atinge o valor arbitrado provisoriamente para a condenação, não há
como se conhecer do apelo interposto.
Recurso não conhecido, por deserto.

PROCESSO : RR-514.187/1998.2 - TRT DA 4ª RE-
GIÃO - (AC. SECRETARIA DA 2ª TUR-
MA)

R E L ATO R : MIN. JOSÉ LUCIANO DE CASTILHO
PEREIRA

RECORRENTE(S) : COMPANHIA ESTADUAL DE ENERGIA
ELÉTRICA - CEEE

ADVOGADO : DR. DAVI ULISSES BRASIL SIMÕES PI-
RES

RECORRIDO(S) : VALDOIR CARDOZO RODRIGUES
ADVOGADO : DR. CARLOS ALBERTO FRAGA DO

C O U TO

DECISÃO:Por unanimidade, não conhecer do Recurso de Revista.
EMENTA: RECURSO DE REVISTA. Não se conhece de recurso
de revista quando não atendidos quaisquer dos requisitos elencados
no art. 896 da CLT.

PROCESSO : RR-514.919/1998.1 - TRT DA 2ª RE-
GIÃO - (AC. SECRETARIA DA 2ª TUR-
MA)

R E L ATO R : MIN. JOSÉ LUCIANO DE CASTILHO
PEREIRA

RECORRENTE(S) : GIBERTO CARLOS DE MOURA
ADVOGADO : DR. FLÁVIO VILLANI MACÊDO
RECORRIDO(S) : PETRÓLEO BRASILEIRO S.A. - PETRO-

BRÁS
ADVOGADO : DR. EDUARDO LUIZ SAFE CARNEIRO
RECORRIDO(S) : MEIDEN MONTAGENS E INSTALA-

ÇÕES INDUSTRIAIS LTDA.

DECISÃO:Por unanimidade, conhecer do Recurso de Revista e dar-
lhe provimento para restabelecer a r. Sentença de 1º Grau e declarar
a responsabilidade subsidiária da Reclamada pelos débitos trabalhistas
contraídos pela Empresa prestadora dos serviços.
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EMENTA: TOMADOR DE SERVIÇOS POR EMPRESA IN-
TERPOSTA. RESPONSABILIDADE. SUBSIDIÁRIA. INCIDÊN-
CIA DO ITEM IV DO ENUNCIADO Nº 331 DO TST. O ina-
dimplemento das obrigações trabalhistas, por parte do empregador,
implica responsabilidade subsidiária do tomador dos serviços, quanto
àquelas obrigações, inclusive quanto aos órgãos da administração
direta, das autarquias, das fundações públicas, das empresas públicas
e das sociedades de economia mista, desde que hajam participado da
relação processual e constem também do título executivo judicial (art.
71 da Lei nº 8.666/93).
Recurso conhecido e provido.

PROCESSO : RR-514.920/1998.3 - TRT DA 2ª RE-
GIÃO - (AC. SECRETARIA DA 2ª TUR-
MA)

R E L ATO R : MIN. JOSÉ LUCIANO DE CASTILHO
PEREIRA

RECORRENTE(S) : SERRANA S.A.
ADVOGADO : DR. ARLINDO CESTARO FILHO
RECORRIDO(S) : TEREZINHA DE ALMEIDA SCHMIDT
ADVOGADA : DRA. IZABEL MARTINES COZENDEY
DECISÃO:Por unanimidade, conhecer do Recurso e dar-lhe pro-
vimento para, excluindo da condenação as verbas decorrentes do
enquadramento sindical, restabelecer a Sentença de 1º Grau que jul-
gara improcedente a Reclamatória, invertendo os ônus da sucum-
bência com relação às custas processuais.
EMENTA: RECURSO DE REVISTA. ENQUADRAMENTO
SINDICAL. CATEGORIA DIFERENCIADA. Aos trabalhadores
integrantes de categoria diferenciada não aproveitam as normas co-
letivas, quando a empresa não foi suscitada a participar das ne-
gociações. Orientação Jurisprudencial nº 55 da SDI.
Revista conhecida e provida.

PROCESSO : RR-514.921/1998.7 - TRT DA 2ª RE-
GIÃO - (AC. SECRETARIA DA 2ª TUR-
MA)

R E L ATO R : MIN. JOSÉ LUCIANO DE CASTILHO
PEREIRA

RECORRENTE(S) : LA BASQUE ALIMENTOS LTDA.
ADVOGADA : DRA. SANDRA APARECIDA ROQUE

RANGEL
RECORRIDO(S) : MARIZETE MARGARIDA FERREIRA
ADVOGADO : DR. ADILSON MOACIR DA SILVA SAN-

TO S
DECISÃO:Por unanimidade, não conhecer do Recurso quanto ao
FGTS - ônus da prova. Por unanimidade, conhecer do Recurso quanto
aos descontos previdenciários e dar-lhe provimento para determinar,
nos precisos termos do Provimento da Corregedoria-Geral da Justiça
do Trabalho, que tais descontos, devidos por força de lei, incidam
sobre as parcelas que vierem a ser pagas à Reclamante, em face da
decisão judicial, por ocasião da liquidação do título executivo ju-
dicial. Por unanimidade, não conhecer do Recurso quanto à expedição
de ofício ao INSS.
EMENTA: DESCONTOS PREVIDENCIÁRIOS - Esta Corte tem
entendido que os descontos previdenciários devem incidir sobre a
totalidade dos créditos trabalhistas, quando estes se encontrem à dis-
posição do beneficiário.
Revista em parte conhecida e provida.

PROCESSO : RR-515.340/1998.6 - TRT DA 15ª RE-
GIÃO - (AC. SECRETARIA DA 2ª TUR-
MA)

R E L ATO R : MIN. JOSÉ LUCIANO DE CASTILHO
PEREIRA

RECORRENTE(S) : NASH DO BRASIL BOMBAS LTDA.
ADVOGADO : DR. AGOSTINHO ZECHIN PEREIRA
RECORRIDO(S) : NELSON EMÍDIO DE CASTRO
ADVOGADO : DR. SILVIO CARLOS DE ANDRADE

MARIA
DECISÃO:Por unanimidade, não conhecer do Recurso quanto à pre-
liminar de nulidade por negativa de prestação jurisdicional e quanto
às diferenças salariais - acordo coletivo. Por unanimidade, conhecer
do Recurso quanto à aposentadoria - multa de 40% sobre o FGTS, e,
no mérito, dar-lhe provimento para excluir da condenação a inci-
dência de tal multa sobre os depósitos anteriores à aposentadoria.
EMENTA: APOSENTADORIA ESPONTÂNEA. LEVANTA-
MENTO DO FGTS - Com a aposentadoria espontânea cessa o
contrato de trabalho, nos moldes do art. 453 da Consolidação das Leis
do Trabalho, sendo que da continuidade da prestação de serviço surge
um novo contrato.
Por isso, indevido o adicional de 40% (quarenta por cento) do FGTS
em relação ao primeiro contrato.
Recurso de Revista conhecido em parte e provido.

PROCESSO : RR-515.614/1998.3 - TRT DA 6ª RE-
GIÃO - (AC. SECRETARIA DA 2ª TUR-
MA)

R E L ATO R : MIN. JOSÉ LUCIANO DE CASTILHO
PEREIRA

RECORRENTE(S) : BANCO BANORTE S.A.
ADVOGADO : DR. NILTON CORREIA E OUTROS
RECORRIDO(S) : EDILSON PEREIRA DA SILVA
ADVOGADO : DR. NELSON GONÇALVES DE ARAÚJO

DECISÃO:Por unanimidade, não conhecer do Recurso quanto à
Aplicação do Enunciado nº 330 deste Tribunal. Por unanimidade,
conhecer do Recurso quanto ao tema Liquidação Extrajudicial - Juros
de Mora e dar-lhe provimento para determinar seja excluída da con-
denação a incidência de juros de mora, a partir da data da decretação
da liquidação extrajudicial do Reclamado. Por unanimidade, não co-
nhecer do Recurso quanto às horas extras - ônus da prova.
EMENTA: EMPRESA EM LIQUIDAÇÃO EXTRAJUDICIAL -
JUROS DE MORA. Os débitos trabalhistas das entidades subme-
tidas aos regimes da intervenção ou liquidação extrajudicial estão
sujeitos à correção monetária desde o respectivo vencimento até seu
efetivo pagamento, sem interrupção ou suspensão, não incidindo, en-
tretanto, juros de mora. (Enunciado nº 304 do TST).
Revista conhecida em parte e provida.

PROCESSO : RR-515.699/1998.8 - TRT DA 2ª RE-
GIÃO - (AC. SECRETARIA DA 2ª TUR-
MA)

R E L ATO R : MIN. JOSÉ LUCIANO DE CASTILHO
PEREIRA

RECORRENTE(S) : EATON LTDA.
ADVOGADA : DRA. ANA CLÁUDIA MORO SERRA
RECORRIDO(S) : JOSÉ NIRALDO DE CARVALHO
ADVOGADO : DR. MANOEL ROMULO CEMBRANEL-

LI
DECISÃO:Por unanimidade, não conhecer do Recurso de Revista.
EMENTA: TURNOS ININTERRUPTOS DE REVEZAMENTO.
INTERVALOS INTRAJORNADA E SEMANAL. A interrupção
do trabalho destinada a repouso e alimentação, dentro de cada turno,
ou o intervalo para repouso semanal, não descaracteriza o turno de
revezamento com jornada de 6 horas previsto no art. 7º, inciso XIV,
da Constituição da República de 1988. Enunciado nº 360.
Recurso de Revista não conhecido.

PROCESSO : RR-515.700/1998.0 - TRT DA 2ª RE-
GIÃO - (AC. SECRETARIA DA 2ª TUR-
MA)

R E L ATO R : MIN. JOSÉ LUCIANO DE CASTILHO
PEREIRA

RECORRENTE(S) : SINDICATO NACIONAL DAS EMPRE-
SAS DISTRIBUIDORAS DE PRODUTOS
SIDERÚRGICOS - SINDISIDER

ADVOGADO : DR. PEDRO LUÍS GONÇALVES RA-
MOS

RECORRIDO(S) : SUPER INOX COMÉRCIO DE METAIS
LT D A .

ADVOGADO : DR. ADEMAR SUCENA MOREIRA
DECISÃO:Por unanimidade, conhecer do Recurso e dar-lhe pro-
vimento para, declarando a competência da Justiça do Trabalho para
apreciar e julgar o presente feito, determinar o retorno dos autos à
MM. Junta de origem, a fim de que aprecie o pedido inicial, como
entender de direito.
EMENTA: COMPETÊNCIA DA JUSTIÇA DO TRABALHO.
AÇÃO OBJETIVANDO COBRANÇA ASSISTENCIAL. LEI Nº
8.489/95. O art. 1º da Lei nº 8.984/95, regulamentando o art. 114 da
Constituição Federal ampliou o seu alcance de forma a possibilitar o
reconhecimento de competência da Justiça do Trabalho para apreciar
ação na qual postula o sindicato, junto à empresa, a contribuição
assistencial prevista em cláusula de convenção ou acordo coletivo de
trabalho.
Recurso conhecido e provido.

PROCESSO : RR-515.800/1998.5 - TRT DA 2ª RE-
GIÃO - (AC. SECRETARIA DA 2ª TUR-
MA)

R E L ATO R : MIN. MÁRCIO EURICO VITRAL AMA-
RO

RECORRENTE(S) : VICUNHA S.A.
ADVOGADO : DR. MÁRIO GONÇALVES JÚNIOR
RECORRIDO(S) : SEBASTIÃO JUSTINO DO NASCIMEN-

TO
ADVOGADO : DR. JEFERSON CAMILLO DE OLIVEI-

RA
DECISÃO:Por unanimidade, conhecer do recurso de revista e, no
mérito, dar-lhe provimento para excluir da condenação o pagamento
de indenização substitutiva do vale-transporte.
EMENTA: RECURSO DE REVISTA. VALE-TRANSPORTE.
ÔNUS DA PROVA. De acordo com a Orientação Jurisprudencial nº
215, da SDI-1 do TST, é do empregado o ônus de comprovar que
satisfaz os requisitos indispensáveis à obtenção do vale-transporte.
Recurso de revista conhecido e provido.

PROCESSO : RR-516.333/1998.9 - TRT DA 4ª RE-
GIÃO - (AC. SECRETARIA DA 2ª TUR-
MA)

R E L ATO R : MIN. JOSÉ LUCIANO DE CASTILHO
PEREIRA

RECORRENTE(S) : COMPANHIA ESTADUAL DE ENERGIA
ELÉTRICA - CEEE

ADVOGADO : DR. JORGE SANT'ANNA BOPP
RECORRIDO(S) : REGISMAR NUNES DE OLIVEIRA
ADVOGADO : DR. CARLOS JORGE PADILHA OLIVEI-

RA
DECISÃO:Por unanimidade, não conhecer do Recurso de Revista.
EMENTA: RECURSO DE REVISTA. Não se conhece de recurso
de revista quando não preenchidos os requisitos previstos no art. 896
da CLT.
Recurso de Revista não conhecido.
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PROCESSO : RR-517.162/1998.4 - TRT DA 3ª REGIÃO -
(AC. SECRETARIA DA 2ª TURMA)

R E L ATO R : MIN.MÁRCIOEURICOVITRALAMARO
RECORRENTE(S) : FIAT AUTOMÓVEIS S.A.
ADVOGADO : DR. HÉLIO CARVALHO SANTANA
RECORRIDO(S) : WASHINGTON MARTINS LOPES
ADVOGADO : DR. MÁRCIO AUGUSTO SANTIAGO
DECISÃO:Por unanimidade, não conhecer do recurso de revista.
EMENTA: RECURSO DE REVISTA. HORAS EXTRAS. TURNOS
ININTERRUPTOS DE REVEZAMENTO. COMPENSAÇÃO. MI-
NUTOS RESIDUAIS. ENUNCIADOS 360 E OJ/23, DA SDI-1 DO
TST. Não se conhece de recurso de revista interposto de decisão proferida
em consonância com a jurisprudência iterativa, notória e atual do TST.
Artigo 896, § 4º, da CLT e Enunciado 333 do TST.
HONORÁRIOS ADVOCATÍCIOS. ENUNCIADOS 219 E 329
DO TST. Estando a decisão recorrida em consonância com os Enun-
ciados 219 e 329 do TST, o conhecimento do recurso de revista
encontra óbice nos § 4º e 5º do art. 896 da CLT.

PROCESSO : ED-RR-518.008/1998.0 - TRT DA 9ª REGIÃO -
(AC. SECRETARIA DA 2ª TURMA)

R E L ATO R : MIN. JOSÉ PEDRO DE CAMARGO RO-
DRIGUES DE SOUZA

EMBARGANTE : SADIA CONCÓRDIA S.A. - INDÚSTRIA
E COMÉRCIO

ADVOGADO : DR. OSMAR MENDES PAIXÃO CÔRTES
EMBARGADO(A) : NELSON RIBEIRO
ADVOGADO : DR. MAXIMILIANO NAGL GARCEZ
DECISÃO:Por unanimidade, dar provimento parcial aos embargos de
declaração, para prestar esclarecimentos, inalterada a conclusão do
aresto embargado.
EMENTA: EMBARGOS DE DECLARAÇÃO - ACORDO DE COM-
PENSAÇÃO DE JORNADA - DESVIRTUAMENTO PELA PRES-
TAÇÃO DE HORAS EXTRAS HABITUAIS - INOCORRÊNCIA DE
VIOLAÇÃO LITERAL DOS INCISOS XIII E XXVI DO ART. 7º DA
CARTA - ESCLARECIMENTOS PRESTADOS.
O v. acórdão embargado veio a conhecer do recurso de revista, re-
ferentemente ao tema da validade de acordo de compensação de
jornada, apesar de existirem horas extras habituais e, no mérito,
negou-se provimento, haja vista a OJ. 220 da Eg. SBDI-1. De rigor,
sequer mereceria conhecimento, em face da regra do § 4º do art. 896
da CLT e da Súmula 333. Assim julgado, porém, claro está que não
foi reconhecida violação literal aos incisos XIII e XXVI do art. 7º da
Constituição, eis que os mesmos garantem o exato cumprimento do
acordado, o que não ocorreu na espécie. A Carta Constitucional quer
que prevaleça a negociação coletiva como celebrada, não albergando
sua violação, de modo a que as partes aufiram benefícios que só
adviriam se cumprida.
Embargos de Declaração a que se dá provimento parcial, tão-só, para
prestar esclarecimentos, inalterada a conclusão do aresto embargado.

PROCESSO : RR-518.019/1998.8 - TRT DA 12ª REGIÃO -
(AC. SECRETARIA DA 2ª TURMA)

R E L ATO R : MIN.MÁRCIOEURICOVITRALAMARO
RECORRENTE(S) : NOVA PRÓSPERA MINERAÇÃO S.A.
ADVOGADO : DR. VICTOR RUSSOMANO JÚNIOR
RECORRIDO(S) : ÂNGELO PÉRICO
ADVOGADO : DR. IREMAR GAVA
DECISÃO:Por unanimidade, conhecer do recurso de revista quanto
aos temas “horas extras - minutos residuais” e “horas extras - in-
tervalo intrajornada” e, no mérito, dar-lhe provimento para excluir da
condenação as horas extras pela supressão do intervalo intrajornada,
no período anterior à promulgação da Lei nº 8.923/94, bem como os
minutos extras, não excedentes de cinco, antes e/ou após a duração
normal da jornada.
EMENTA: RECURSO DE REVISTA. HORAS EXTRAS. MI-
NUTOS RESIDUAIS. Não é devido o pagamento de horas extras
relativamente aos dias em que o excesso de jornada não ultrapassa de
cinco minutos antes e/ou após a duração normal do trabalho. Só se
ultrapassado referido limite é que se considerará como extra a to-
talidade do tempo que exceder a jornada normal. Orientação Ju-
risprudencial nº 23, da SDI-1 do TST.
HORA EXTRAS. INTERVALO ENTRE TURNOS. Até o advento
da Lei nº 8.923/94, que acrescentou o § 4o ao art. 71 da CLT,
prevalecia o entendimento do Enunciado 88/TST, então em vigor, de
que o desrespeito ao intervalo mínimo entre dois turnos de trabalho,
que não importasse em excesso na jornada normal, não dava ao
empregado direito a qualquer ressarcimento, pois tratava-se de mera
infração sujeita a penalidade administrativa.
Recurso de revista conhecido e provido.

PROCESSO : RR-518.670/1998.5 - TRT DA 17ª REGIÃO -
(AC. SECRETARIA DA 2ª TURMA)

R E L ATO R : MIN.MÁRCIOEURICOVITRALAMARO
RECORRENTE(S) : ATLANTIC VENEER DO BRASIL S.A. -

INDÚSTRIA DE MADEIRAS
ADVOGADO : DR. ARTÊNIO MERÇON
RECORRIDO(S) : VIRGÍNIO FERNANDES
ADVOGADA : DRA. CARMEM LÚCIA S. CINELLI
DECISÃO:Por unanimidade, não conhecer do recurso de revista
quanto ao tema “nulidade - negativa de prestação jurisdicional”. Por
unanimidade, conhecer do recurso quanto ao tema “adicional de in-
salubridade - base de cálculo” e, no mérito, dar-lhe provimento para
estabelecer que o percentual do adicional de insalubridade incidirá, no
caso, sobre o salário mínimo de que cogita o art. 76 da CLT.
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EMENTA: RECURSO DE REVISTA. NULIDADE. NEGATIVA
DE PRESTAÇÃO JURISDICIONAL. Não se conhece do recurso
de revista desfundamentado, à luz do art. 896 da CLT.
ADICIONAL DE INSALUBRIDADE. BASE DE CÁLCULO. O
percentual do adicional de insalubridade, mesmo na vigência da
Constituição Federal de 1988, incide sobre o salário mínimo de que
cogita o art. 76 da CLT. Enunciado 228 do TST e OJ nº 02, da SDI-
1 do TST. Recurso conhecido e provido.

PROCESSO : RR-519.359/1998.9 - TRT DA 4ª RE-
GIÃO - (AC. SECRETARIA DA 2ª TUR-
MA)

R E L ATO R : MIN. MÁRCIO EURICO VITRAL AMARO
RECORRENTE(S) : HOSPITAL DE CLÍNICAS DE PORTO

ALEGRE
ADVOGADO : DR. AFONSO INÁCIO KLEIN
RECORRIDO(S) : DALVA BARBOSA GARCIA
ADVOGADO : DR. JOSÉ LUÍS VERNET NOT
DECISÃO:Por unanimidade, não conhecer do recurso de revista
quanto aos temas “horas extras - acordo de compensação” e “in-
denização por uniformes não concedidos”; conhecer do recurso quan-
to à matéria “horas extras - minutos residuais” e, no mérito, dar-lhe
provimento para excluir da condenação em horas extras os minutos,
não excedentes de cinco, antes e/ou após a duração da jornada, nos
dias em que o excesso na jornada não tiver ultrapassado daquele
limite.
EMENTA: RECURSO DE REVISTA. HORAS EXTRAS. ACOR-
DO DE COMPENSAÇÃO. DIVERGÊNCIA JURISPRUDEN-
CIAL NÃO ESPECÍFICA. A revista não merece ser conhecida,
uma vez que a dissonância pretoriana capaz de ensejar o recurso de
revista é aquela na qual um mesmo contexto fático é objeto de
solução jurídica distinta. Entretanto, a hipótese dos autos tem ainda
uma peculiaridade: o quadro fático regional constatou a inexistência
de norma coletiva prevendo jornada compensatória durante todo o
período do contrato de trabalho. Assim, os arestos trazidos a con-
fronto são imprestáveis para o fim colimado, haja vista partirem da
premissa fática de que houve acordo ou convenção coletiva de tra-
balho estabelecendo regime de compensação de jornada, esbarrando
no óbice previsto no Enunciado 296 desta Corte. Recurso não co-
nhecido.
INDENIZAÇÃO POR UNIFORMES NÃO CONCEDIDOS. REVOL-
VIMENTO DE MATÉRIA FÁTICA. DIVERGÊNCIA JURISPRU-
DENCIAL INESPECÍFICA. Improsperável a revista, pois o acórdão está
baseado nas provas dos autos, estando demonstrado a inexistência do for-
necimento de uniforme pela empresa, que era por esta exigido. Assim, para
se decidir em sentido contrário, ou seja, que havia fornecimento de uniforme,
seria necessário o revolvimento de matéria fático-probatória, o que encontra
óbice no Enunciado 126 do TST. Quanto à divergência jurisprudencial apre-
sentada, a revista também não merece ser conhecida, uma vez que a dis-
sonância pretoriana capaz de ensejar o recurso de revista é aquela na qual um
mesmo contexto fático é objeto de solução jurídica distinta. Desta forma, os
arestos trazidos a confronto, são imprestáveis para o fim colimado, haja vista
tratarem apenas do tema ônus da prova. Revista não conhecida.
HORAS EXTRAS. MINUTOS RESIDUAIS. DESCONSIDERAÇÃO.
Não é devido o pagamento de horas extras relativamente aos dias em que o
excesso de jornada não ultrapassa de cinco minutos antes e/ou após a du-
ração normal de trabalho. Somente se ultrapassado o referido limite, como
extra será considerada a totalidade do tempo que exceder a jornada normal.
Aplicação da Orientação Jurisprudencial nº 23 da SDI do TST. Recurso de
Revista conhecido e provido.

PROCESSO : RR-519.985/1998.0 - TRT DA 15ª RE (AC. SE-
CRETARIA DA 2ª TURMA)

R E L ATO R : MIN. MÁRCIO EURICO VITRAL AMARO
RECORRENTE(S) : ALLIED SIGNAL AUTOMOTIVE LTDA.
ADVOGADO : DR. JOSÉ EDUARDO HADDAD
RECORRIDO(S) : ROSALVE NUNES DA HORTA E OUTRO
ADVOGADO : DR. FLÁVIO RENATO ROBATINI BIGLIA
DECISÃO:Por unanimidade, conhecer do recurso de revista quanto à
matéria “diferenças da multa de 40% do FGTS e, no mérito, dar-lhe
provimento para determinar que o cálculo da multa de 40% do FGTS
seja feito com base no saldo da conta vinculada do reclamante, na
data do efetivo pagamento das verbas rescisórias, desconsiderada a
projeção do aviso prévio indenizado.
EMENTA: RECURSO DE REVISTA - MULTA DE 40% DO
FGTS - CÁLCULO. O cálculo da multa de 40% do FGTS, deverá
ser feito com base no saldo da conta vinculada na data do efetivo
pagamento das verbas rescisórias, desconsiderada a projeção do aviso
prévio indenizado. OJ nº 254 da SDI-I do TST. Recurso conhecido e
provido.

PROCESSO : RR-519.988/1998.1 - TRT DA 15ª REGIÃO -
(AC. SECRETARIA DA 2ª TURMA)

R E L ATO R : MIN. MÁRCIO EURICO VITRAL AMARO
RECORRENTE(S) : AGRO PECUÁRIA SÃO BERNARDO LTDA.
ADVOGADO : DR. JAYR GARDIM
RECORRIDO(S) : JOSE DOS ANJOS FERREIRA
ADVOGADO : DR. OSWALDO CÉSAR EUGÊNIO
DECISÃO:Por unanimidade, não conhecer do recurso de revista.
EMENTA: RECURSO DE REVISTA. TRABALHO POR PRO-
DUÇÃO. ADICIONAL DE HORAS EXTRAS. OJ Nº 235 DA
SDI-1 DO TST. Não se conhece de recurso de revista interposto de
decisão proferida em consonância com a jurisprudência iterativa, no-
tória e atual do TST. Enunciado 333 do TST. Recurso de revista não
conhecido.

PROCESSO : RR-520.025/1998.4 - TRT DA 23ª RE-
GIÃO - (AC. SECRETARIA DA 2ª TUR-
MA)

R E L ATO R : MIN. MÁRCIO EURICO VITRAL AMARO
RECORRENTE(S) : INDÚSTRIA DE BEBIDAS ANTÁRCTI-

CA DO MATO GROSSO S.A.
ADVOGADO : DR. ZAID ARBID
ADVOGADO : DR. ANTÔNIO CARLOS V.V. MARCON-

DES
RECORRIDO(S) : ROBERTO BATISTA CABIANCA
ADVOGADA : DRA. JOCELDA MARIA DA SILVA STE-

FA N E L L O
DECISÃO:Por unanimidade, não conhecer do recurso de revista.
EMENTA: RECURSO DE REVISTA - ESTABILIDADE PRO-
VISÓRIA - MEMBRO DA CIPA - ART. 165 DA CLT - PRE-
VISÃO DE INDENIZAÇÃO. Não deve ser conhecido dissenso que
não demonstra, efetivamente, tese contrária ao julgado, não se en-
quadrando no previsto pelo Enunciado nº 296 do TST. Recurso de
revista não conhecido.
ESTABILIDADE PROVISÓRIA - MEMBRO DA CIPA - RE-
CEBIMENTO DAS VERBAS RESCISÓRIAS - RENÚNCIA À
ESTABILIDADE. De acordo com o Enunciado nº 23 do TST os
arestos transcritos a ensejar a análise de divergência jurisprudencial,
em recurso de revista, devem abranger todos os fundamentos que
levaram o Regional a atingir o seu convencimento. Recurso de revista
não conhecido.

PROCESSO : RR-521.595/1998.0 - TRT DA 5ª RE-
GIÃO - (AC. SECRETARIA DA 2ª TUR-
MA)

R E L ATO R : MIN. MÁRCIO EURICO VITRAL AMARO
RECORRENTE(S) : EMPRESA BRASILEIRA DE INFRA-ES-

TRUTURA AEROPORTUÁRIA - IN-
FRAERO

ADVOGADO : DR. JOÃO JOAQUIM MARTINELLI
RECORRIDO(S) : JURANILSON DA SILVA SANTOS
ADVOGADO : DR. ANTÔNIO SOLON COSTA BRASIL
DECISÃO:Por unanimidade, conhecer do recurso de revista e, no
mérito, dar-lhe provimento para determinar o retorno dos autos ao
TRT de origem, a fim de que, superado o óbice da intempestividade
pelo não-conhecimento dos embargos de declaração, seja julgado o
recurso ordinário da reclamada como se entender de direito.
EMENTA: RECURSO DE REVISTA. EMBARGOS DECLARA-
TÓRIOS. SUSPENSÃO DO PRAZO RECURSAL. Quando o juiz
ou Tribunal, na apreciação de embargos declaratórios, passa ao exame
da existência ou não dos vícios apontados na decisão embargada,
tem-se por já revolvido o mérito de referido recurso, com a su-
peração, ainda que tácita, da fase de admissibilidade. Assim, ainda
que o órgão julgador utilize equivocadamente os termos “conhecer”
ou “não conhecer” dos embargos, estes já passaram a ter existência
jurídica, produzindo todos os efeitos daí advindos, principalmente o
previsto no art. 538 do CPC, de interromper o prazo recursal. Recurso
de revista conhecido e provido.

PROCESSO : RR-524.804/1999.8 - TRT DA 5ª RE-
GIÃO - (AC. SECRETARIA DA 2ª TUR-
MA)

R E L ATO R : MIN. MÁRCIO EURICO VITRAL AMARO
RECORRENTE(S) : CARLOS ALBERTO DE AZEVEDO AB-

DALLA
ADVOGADO : DR. JAIRO ANDRADE DE MIRANDA
RECORRIDO(S) : PETRÓLEO BRASILEIRO S.A. - PETRO-

BRÁS
ADVOGADO : DR. EDUARDO LUIZ SAFE CARNEIRO
DECISÃO:Por unanimidade, não conhecer do recurso de revista, nos
termos da fundamentação supra.
EMENTA: RECURSO DE REVISTA. HORAS EXTRAS. PRES-
CRIÇÃO. DIVERGÊNCIA JURISPRUDENCIAL NÃO ESPE-
CÍFICA. A dissonância pretoriana capaz de ensejar o recurso de
revista é aquela na qual um mesmo contexto fático é objeto de
solução jurídica distinta. Assim, os arestos trazidos para confronto são
imprestáveis para o fim colimado, pois não abarcam a peculiaridade
existente na hipótese dos autos constatada pelo quadro fático regional.
Recurso de revista não conhecido, ante o óbice do Enunciado 296 do
T S T.

PROCESSO : RR-524.871/1999.9 - TRT DA 5ª RE-
GIÃO - (AC. SECRETARIA DA 2ª TUR-
MA)

R E L ATO R : MIN. MÁRCIO EURICO VITRAL AMARO
RECORRENTE(S) : FRANCISCO DOS SANTOS MACHADO
ADVOGADO : DR. CARLOS ARTUR CHAGAS RIBEIRO
RECORRIDO(S) : PETRÓLEO BRASILEIRO S.A. - PETROBRÁS
ADVOGADO : DR. EDUARDO LUIZ SAFE CARNEIRO
DECISÃO:Por unanimidade, não conhecer do recurso de revista.
EMENTA: RECURSO DE REVISTA. PRESCRIÇÃO. FALTA
DE PREQUESTIONAMENTO. Não emitindo o Tribunal Regional,
no acórdão recorrido, tese a respeito da matéria veiculada no recurso
de revista, dele não se pode conhecer ante o óbice do Enunciado 297
do TST.
PLANOS ECONÔMICOS. PRESCRIÇÃO. É total a prescrição
aplicável sobre o direito de reclamar diferenças salariais resultantes
de planos econômicos. Orientação Jurisprudencial nº 243, da SDI-1
do TST. Óbice do § 4º do art. 896 e do Enunciado 333/TST ao
conhecimento do recurso.

PROCESSO : RR-524.872/1999.2 - TRT DA 5ª RE-
GIÃO - (AC. SECRETARIA DA 2ª TUR-
MA)

R E L ATO R : MIN. MÁRCIO EURICO VITRAL AMARO
RECORRENTE(S) : ANTÔNIO JOSÉ DA SILVA
ADVOGADA : DRA. MARIA DE LOURDES MARTINS

E VA N G E L I S TA
RECORRIDO(S) : PETRÓLEO BRASILEIRO S.A. - PETRO-

BRÁS
ADVOGADO : DR. EDUARDO LUIZ SAFE CARNEIRO

DECISÃO:por unanimidade, conhecer do recurso de revista quanto
ao tema “horas extras - turnos de revezamento - Petrobrás - Lei nº
5.811/72” e, no mérito, negar-lhe provimento. Conhecer do recurso
quanto ao tema “horas in itinere” e, no mérito, dar-lhe provimento
para determinar que as horas de percurso sejam computadas na jor-
nada do reclamante, remuneradas como horas extras quando extra-
polada a jornada normal. Conhecer do recurso quanto ao tema “li-
tispendência” e, no mérito, declarar que não ocorreu, no caso, li-
tispendência, e, passando ao exame da matéria de fundo (diferenças
salariais dos planos Bresser e Collor, negar provimento ao recurso.
EMENTA: RECURSO DE REVISTA. HORAS EXTRAS. TUR-
NOS DE REVEZAMENTO. PETROBRÁS. LEI Nº 5.811/72. O
artigo 7º, inciso XIV, da Constituição Federal, recepcionou a Lei nº
5.811/72, que regula as condições de trabalho dos petroleiros, as-
segurando-lhes vantagens bem mais favoráveis do que a jornada de
trabalho garantida pela Constituição, prevista para os trabalhadores
que laboram em turnos ininterruptos de revezamento de modo geral.
Recurso conhecido e desprovido.
HORAS IN ITINERE. As horas de percurso são computáveis na
jornada de trabalho dos empregados e, caso haja o extrapolamento
desta jornada, as horas excedentes devem ser contadas como ex-
traordinárias. A existência de previsão legal de obrigatoriedade do
fornecimento de transporte pelo empregador não afasta a aplicação do
Enunciado 90 do TST. Recurso conhecido e provido.
LITISPENDÊNCIA PLANOS ECONÔMICOS. Não configurada a
litispendência, permite-se a incursão quanto à matéria de fundo, no
caso as diferenças salariais decorrentes de planos econômicos (Bres-
ser e Collor), negando-se ao provimento ao recurso, no particular, por
aplicação do Enunciado 315 do TST e da OJ nº 58, da SDI-1 do
T S T.

PROCESSO : ED-RR-525.845/1999.6 - TRT DA 11ª RE-
GIÃO - (AC. SECRETARIA DA 2ª TUR-
MA)

R E L ATO R : MIN. ALTINO PEDROZO DOS SANTOS
EMBARGANTE : UNIÃO FEDERAL - MINISTÉRIO DA

AERONÁUTICA - VII COMAR
PROCURADOR : DR. ADEMIR CARVALHO PINHEIRO
EMBARGADO(A) : JOSÉ MARTINS DE OLIVEIRA
ADVOGADO : DR. ANTÔNIO POLICARPO RIOS RO-

B E RTO

DECISÃO:Por unanimidade, conhecer dos embargos de declaração
e, no mérito, rejeitá-los.
EMENTA: EMBARGOS DE DECLARAÇÃO. REEXAME DO
JULGADO. MEDIDA PROCESSUAL INADEQUADA
Os embargos de declaração constituem instrumento processual des-
tinado a completar ou aclarar a decisão, admitindo-se a atribuição de
efeito modificativo somente nos casos de omissão ou contradição no
julgado e manifesto equívoco no exame dos pressupostos extrínsecos
do recurso.
Não tendo natureza revisora, não é meio próprio para atacar o con-
teúdo da decisão embargada.
Embargos conhecidos e rejeitados.

PROCESSO : RR-526.060/1999.0 - TRT DA 17ª RE-
GIÃO - (AC. SECRETARIA DA 2ª TUR-
MA)

R E L ATO R : MIN. RENATO DE LACERDA PAIVA
RECORRENTE(S) : SERVIÇO AUTÔNOMO DE MEIO AM-

BIENTE E LIMPEZA URBANA - SA-
MAL

PROCURADOR : DR. JOÃO FELIPE ALMENARA SCAR-
TO N

RECORRIDO(S) : SINDICATO DOS SERVIDORES PÚBLI-
COS MUNICIPAIS DE COLATINA -
SISPMC

ADVOGADA : DRA. GLEIDE MARIA DE MELO CRIS-
TO

DECISÃO:Por unanimidade, conhecer do recurso de revista tão so-
mente quanto ao tema “Sindicato. Substituição Processual. Legiti-
midade”, por contrariedade ao Enunciado nº 310, IV, do TST, e, no
mérito, dar-lhe provimento para, declarando a ilegitimidade do sin-
dicato autor, julgar extinto o processo, sem julgamento de mérito, nos
termos do art. 267, VI, do Código de Processo Civil.
EMENTA: RECURSO DE REVISTA. SINDICATO. SUBSTI-
TUIÇÃO PROCESSUAL. DIREITO DECORRENTE DE LEI
MUNICIPAL. Não tem o Sindicato legitimidade para atuar como
substituto processual de integrantes da categoria, empregados de de-
terminada empresa, para pleitear o pagamento de benefícios (ticket
refeição) previstos em Lei Municipal. Recurso conhecido e provido.
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PROCESSO : ED-RR-526.592/1999.8 - TRT DA 2ª RE-
GIÃO - (AC. SECRETARIA DA 2ª TUR-
MA)

R E L ATO R : MIN. ALTINO PEDROZO DOS SANTOS
EMBARGANTE : SERPAL ENGENHARIA E CONSTRUTO-

RA LTDA.
ADVOGADO : DR. GILBERTO SAAD
EMBARGADO(A) : RAUL HAMILTON DE OLIVEIRA
ADVOGADO : DR. IVAIR SILVA MAGALHÃES
DECISÃO:Por unanimidade, conhecer dos embargos e, no mérito,
rejeitá-los.
EMENTA: EMBARGOS DE DECLARAÇÃO. OMISSÃO INE-
XISTENTE. REJEIÇÃO
Não comportam acolhimento os embargos de declaração quando a
decisão hostilizada não se encontra maculada por nenhum dos vícios
elencados nos artigos 897-A da CLT e 535, incisos I e II, do CPC.
Embargos conhecidos e rejeitados.

PROCESSO : RR-527.272/1999.9 - TRT DA 1ª RE-
GIÃO - (AC. SECRETARIA DA 2ª TUR-
MA)

R E L ATO R : MIN. JOSÉ SIMPLICIANO FONTES DE
F. FERNANDES

RECORRENTE(S) : EMPRESA ESTADUAL DE VIAÇÃO -
SERVE (EM LIQUIDAÇÃO EXTRAJUDI-
CIAL)

ADVOGADO : DR. MARCOS LUIZ OLIVEIRA DE SOU-
ZA

RECORRIDO(S) : PEDRO PEREIRA LAMONICA
ADVOGADO : DR. AMILCAR LARROSA MOURA
DECISÃO:. por unanimidade, conhecer do Recurso, por conflito de
teses; e, no mérito, dar-lhe provimento para excluir da condenação a
multa de 40% sobre o FGTS referente ao período anterior a apo-
sentação. Por unanimidade, não conhecer da revista quanto a “nu-
lidade do contrato de trabalho que se formou após a aposentadoria” e
“quanto às verbas indenizatórias e rescisórias”. 5
EMENTA: APOSENTADORIA ESPONTÂNEA. EXTINÇÃO
DO CONTRATO DE TRABALHO. EFEITOS.
A aposentadoria espontânea extingue o contrato de trabalho, mesmo
quando o empregado continua a trabalhar na empresa após a con-
cessão do benefício previdenciário. Assim sendo, indevida a multa de
40% do FGTS em relação ao período anterior à aposentadoria.
Revista conhecida e provida.
NULIDADE DO CONTRATO DE TRABALHO QUE SE FOR-
MOU APÓS A APOSENTADORIA.
Em que pese os argumentos esposados pelo Recorrente, o tema na
forma discursada pela Reclamada não ultrapassa a fase de conhe-
cimento, tendo em vista que o Regional não explicitou tese acerca do
ingresso na Administração Indireta sem a prévia aprovação em con-
curso público, bem como, a nulidade do contrato de trabalho. Per-
tinência do Enc. 297 do TST.
Recurso não conhecido
VERBAS INDENIZATÓRIAS E RESCISÓRIAS.
Os paradigmas apresentados não se prestam ao comparativo já que
abordam matéria não ventilada nos autos, qual seja, a nulidade do
contrato de trabalho por ausência de concurso público. Incidência do
Enc. 296 do TST.
Recurso não conhecido

PROCESSO : RR-528.493/1999.9 - TRT DA 2ª RE-
GIÃO - (AC. SECRETARIA DA 2ª TUR-
MA)

R E L ATO R : MIN. MÁRCIO EURICO VITRAL AMARO
RECORRENTE(S) : FAZENDA PAIVA RAMOS
ADVOGADO : DR. JANDIRA ISARCHI MARTIN
RECORRIDO(S) : CÉLIO MARIA COSTA
ADVOGADO : DR. ANTÔNIO FRANCISCO BEZERRA
DECISÃO:Por unanimidade, não conhecer do recurso de revista.
EMENTA: RECURSO DE REVISTA. DIVERGÊNCIA JURIS-
PRUDENCIAL NÃO ESPECÍFICA. REVOLVIMENTO DE MA-
TÉRIA FÁTICA. A dissonância pretoriana capaz de ensejar o re-
curso de revista é aquela na qual um mesmo contexto fático é objeto
de solução jurídica distinta. Assim, os arestos trazidos a colação a
título de divergência jurisprudencial são imprestáveis para o fim co-
limado, pois não abarcam a peculiaridade existente na hipótese dos
autos constatada pelo quadro fático regional. Além disso, o pre-
tendido revolvimento de matéria fática encontra obstáculo no Enun-
ciado 126 desta Corte e o apelo esbarra no óbice previsto no Enun-
ciado nº 296 do TST. Recurso de revista não conhecido.

PROCESSO : RR-529.462/1999.8 - TRT DA 13ª RE-
GIÃO - (AC. SECRETARIA DA 2ª TUR-
MA)

R E L ATO R : MIN. JOSÉ PEDRO DE CAMARGO RO-
DRIGUES DE SOUZA

RECORRENTE(S) : MINISTÉRIO PÚBLICO DO TRABALHO
DA 13ª REGIÃO

PROCURADOR : DR. RILDO ALBUQUERQUE MOUSI-
NHO DE BRITO

RECORRIDO(S) : SEVERINO FÉLIX DE BRITO
ADVOGADO : DR. HELDER LUÍS HENRIQUES
RECORRIDO(S) : MUNICÍPIO DE BARRA DE SANTA RO-

SA
ADVOGADO : DR. ANTÔNIO COSTA DE OLIVEIRA

DECISÃO:Por unanimidade, conhecer do recurso e, no mérito, dar-
lhe provimento para declarar prescritas as parcelas postuladas na
inicial, extinguindo o processo com julgamento de mérito, nos termos
do art. 269, IV, do CPC, com a absolvição do Município da con-
denação que lhe foi imposta.
EMENTA: RECURSO DE REVISTA - MUDANÇA DE REGI-
ME JURÍDICO - PRESCRIÇÃO - CONTAGEM.
A teor da Orientação Jurisprudencial nº 128 da Eg. SBDI-1, o antigo
empregado celetista disporá de dois anos para reivindicar direitos
trabalhistas, uma vez tendo ele passado para regime estatutário. Dei-
xando escoar esse prazo, incide a prescrição total.
Recurso conhecido e provido.

PROCESSO : RR-529.479/1999.8 - TRT DA 4ª RE-
GIÃO - (AC. SECRETARIA DA 2ª TUR-
MA)

R E L ATO R : MIN. MÁRCIO EURICO VITRAL AMARO
RECORRENTE(S) : BANCO DO BRASIL S.A.
ADVOGADA : DRA. LUZIMAR DE S. AZEREDO BAS-

TO S
RECORRIDO(S) : MARCOS NERON SANTOS E SILVA E

OUTRA
ADVOGADO : DR. LUIZ FELIPE RODRIGUES FAL-

CÃO
DECISÃO:Por unanimidade, não conhecer do recurso de revista.
EMENTA: RECURSO DE REVISTA. PENHORA. IMÓVEL
GRAVADO POR CÉDULA RURAL PIGNORATÍCIA. A revista
não merece ser admitida, pois encontra óbice no que dispõe o § 4º do
artigo 896 da CLT, eis que a matéria mostra-se superada pela ite-
rativa, notória e atual jurisprudência desta Corte, consubstanciada na
Orientação Jurisprudencial nº 226 do TST. Recurso não conhecido.

PROCESSO : RR-529.524/1999.2 - TRT DA 7ª RE-
GIÃO - (AC. SECRETARIA DA 2ª TUR-
MA)

R E L ATO R : MIN. JOSÉ PEDRO DE CAMARGO RO-
DRIGUES DE SOUZA

RECORRENTE(S) : MINISTÉRIO PÚBLICO DO TRABALHO
DA 7ª REGIÃO

PROCURADOR : DR. FRANCISCO GÉRSON MARQUES
DE LIMA

RECORRENTE(S) : MUNICÍPIO DE FRECHEIRINHA
ADVOGADO : DR. EMMANUEL PINTO CARNEIRO
RECORRIDO(S) : RITA DO NASCIMENTO SILVA
ADVOGADO : DR. FRANCISCO WELLINGTON LOPES

GUIMARÃES
DECISÃO:Por unanimidade, não conhecer do Recurso de Revista do
Município quanto aos honorários advocatícios, mas conhecê-lo quan-
to à nulidade contratual. No mérito, por unanimidade, dar-lhe pro-
vimento parcial para, declarando a nulidade do contrato de trabalho,
com efeitos “ex tunc”, limitar a condenação às diferenças salariais até
atingir o mínimo legal, de 1992 a 1997. Determina-se, ainda, que se
oficie ao Ministério Público Estadual e o Tribunal de Contas do
Estado do Ceará, com a expedição de cópias das principais peças dos
autos e da decisão que transitar em julgado, tendo em vista o que
dispõe a parte final do § 2º do artigo 37 da Constituição Federal de
1988. Prejudicada a apreciação do Recurso do Ministério Público do
Trabalho, em razão da identidade de matéria de fundo e decisão
favorável à parte.
EMENTA: RECURSO DE REVISTA - NULIDADE DA CON-
TRATAÇÃO DE SERVIDOR - AUSÊNCIA DE CONCURSO
PÚBLICO - EFEITOS - HONORÁRIOS ADVOCATÍCIOS -
ARESTO INESPECÍFICO.
O entendimento pacificado nesta Corte Superior Trabalhista, com a
edição do Enunciado nº 363, integrante da sua Súmula de Juris-
prudência, é no sentido de que a contratação de servidor público, após
o advento da Cons- tituição Federal de 1988, sem prévia aprovação
em concurso público, encontra óbice no artigo 37, inciso II e § 2º, da
Carta Magna, somente conferindo ao trabalhador o direito ao pa-
gamento da contraprestação pactuada, em relação ao número de horas
trabalhadas, respeitado o salário-mínimo/hora. Quanto aos honorários
advocatícios, o único aresto trazido para confronto mostra-se ines-
pecífico (Ens. 296 e 297 do TST).
Recurso de Revista parcialmente conhecido e provido.

PROCESSO : RR-530.120/1999.6 - TRT DA 16ª RE-
GIÃO - (AC. SECRETARIA DA 2ª TUR-
MA)

R E L ATO R : MIN. MÁRCIO EURICO VITRAL AMARO
RECORRENTE(S) : PENA BRANCA DO MARANHÃO S.A. -

AV I C U LT U R A
ADVOGADA : DRA. JOANA D'ARC SILVA SANTIAGO

RABELO
RECORRIDO(S) : NILTON SANTOS MARTINS
ADVOGADO : DR. ITAMAR CORRÊA LIMA
DECISÃO:Por unanimidade, não conhecer do recurso de revista.
EMENTA: RECURSO DE REVISTA. ESTABILIDADE PROVI-
SÓRIA - CIPA - EXTINÇÃO DO ESTABELECIMENTO. A dis-
sonância pretoriana capaz de ensejar o recurso de revista é aquela na
qual um mesmo contexto fático é objeto de solução jurídica distinta.
Assim, os arestos trazidos a colação a título de divergência juris-
prudencial são imprestáveis para o fim colimado, pois não abarcam a
peculiaridade existente na hipótese dos autos constatada pelo quadro
fático regional. Além disso, o pretendido revolvimento de matéria
fática encontra obstáculo no Enunciado 126 desta Corte e o apelo
esbarra no óbice previsto no Enunciado nº 296 do TST. Recurso de
revista não conhecido.

PROCESSO : RR-530.194/1999.2 - TRT DA 1ª RE-
GIÃO - (AC. SECRETARIA DA 2ª TUR-
MA)

R E L ATO R : MIN. MÁRCIO EURICO VITRAL AMARO
RECORRENTE(S) : EMPRESA BRASILEIRA DE CORREIOS

E TELÉGRAFOS - ECT
ADVOGADO : DR. JOÃO MARMO MARTINS
RECORRIDO(S) : RACHEL MARIA DE LIMA MANHÃES
ADVOGADO : DR. CARLOS ROBERTO FONSECA DE

ANDRADE
DECISÃO:Por unanimidade, não conhecer do recurso.
EMENTA: RECURSO DE REVISTA. DANO MORAL. COM-
PETÊNCIA DA JUSTIÇA DO TRABALHO. APURAÇÃO DE
JUSTA CAUSA. INEXISTÊNCIA DO EVENTO DANOSO. I - A
Justiça do Trabalho é competente para julgar pedido de indenização
por dano moral decorrente da relação de emprego, conforme a ite-
rativa e notória jurisprudência desta Corte, nos moldes do § 4º do art.
896 da CLT e Enunciado nº 333 do TST. II - A necessidade de exame
dos fatos e das provas produzidas nos autos, acerca da existência ou
não de justo motivo para a dispensa do trabalhador e a ocorrência de
ato danoso causador do dano moral, esbarra no óbice do Enunciado nº
126 desta Corte. Recurso de revista não conhecido.

PROCESSO : RR-530.197/1999.3 - TRT DA 6ª RE-
GIÃO - (AC. SECRETARIA DA 2ª TUR-
MA)

R E L ATO R : MIN. MÁRCIO EURICO VITRAL AMARO
RECORRENTE(S) : BANCO DO ESTADO DE PERNAMBU-

CO S.A. - BANDEPE
ADVOGADO : DR. WALDILSON DE ARAÚJO NEVES
ADVOGADA : DRA. RENATA MOUTA PEREIRA PI-

NHEIRO
RECORRIDO(S) : MARIA DE FÁTIMA MELO LIMA
ADVOGADO : DR. CARLOS MURILO NOVAES
DECISÃO:Por unanimidade, não conhecer do recurso de revista.
EMENTA: RECURSO DE REVISTA. HORAS EXTRAS. PRO-
VA TESTEMUNHAL. ÔNUS DA PROVA. O reexame da prova de
horas extras, em sede de recurso de revista, encontra óbice no Enun-
ciado 126 do TST.
HORAS EXTRAS. ADICIONAL DE 100%. Os arestos utilizados
para a demonstração de divergência jurisprudencial válida devem
observar os requisitos postos nos Enunciados nºs 337 e 296 desta
Corte, porquanto a falta de indicação da fonte oficial ou do re-
positório autorizado e a inexistência das premissas tratadas pelo acór-
dão recorrido, no aresto indicado, obstam o conhecimento do re-
curso.
AJUDA-ALIMENTAÇÃO. FALTA DE FUNDAMENTAÇÃO. A
falta de fundamentação para o pedido de reforma do acórdão, obsta o
conhecimento do recurso de revista. Recurso de revista não conhe-
cido.

PROCESSO : RR-531.256/1999.3 - TRT DA 9ª REGIÃO -
(AC. SECRETARIA DA 2ª TURMA)

R E L ATO R : MIN. MÁRCIO EURICO VITRAL AMARO
RECORRENTE(S) : BANCO DO BRASIL S.A.
ADVOGADA : DRA. SÔNIA MARIA R. COLLETA DE

ALMEIDA
RECORRIDO(S) : JONIR ANTÔNIO MENON
ADVOGADA : DRA. ÉLIDA BRAGA
DECISÃO:Por unanimidade, não conhecer do recurso de revista
quanto aos temas “horas extras - FIP'S” e “horas extras - cargo de
confiança". Conhecer do recurso quanto ao tema "correção monetária
- época própria”, e no mérito dar-lhe provimento para determinar a
incidência da correção monetária a partir do 5º dia útil do mês
subseqüente ao da prestação dos serviços.
EMENTA: RECURSO DE REVISTA. HORAS EXTRAS. FIP'S.
ORIENTAÇÃO JURISPRUDENCIAL Nº 234 DA SDI-1 DO TST.
Não enseja recurso de revista decisão superada pela jurisprudência
iterativa, notória e atual do TST. Enunciado 333 do TST.
HORAS EXTRAS. CARGO DE CONFIANÇA. PROVA. É ve-
dado o reexame de fatos e provas em sede de recuirso de revista.
Enunciado 126 do TST.
CORREÇÃO MONETÁRIA. ÉPOCA PRÓPRIA. ART. 459 DA
CLT. ORIENTAÇÃO JURISPRUDENCIAL Nº 124 DA SBDI-1
DO TST. A Seção de Dissídios Individuais do Tribunal Superior do
Trabalho, pela Orientação Jurisprudencial nº 124, pacificou o en-
tendimento de que o pagamento dos salários até o 5º dia útil do mês
subseqüente ao vencido não está sujeito à correção monetária. Se essa
data-limite for ultrapassada, incidirá o índice da correção monetária
do mês subseqüente ao da prestação dos serviços. Recurso de Revista
conhecido e provido, no particular.

PROCESSO : RR-531.521/1999.8 - TRT DA 9ª REGIÃO -
(AC. SECRETARIA DA 2ª TURMA)

R E L ATO R : MIN. MÁRCIO EURICO VITRAL AMARO
RECORRENTE(S) : BANCO DO BRASIL S.A.
ADVOGADO : DR. EDUARDO FIERLI BROBOFF
RECORRIDO(S) : WALDIR FERREIRA DA SILVA
ADVOGADO : DR. ANTÔNIO CARLOS DE LIMA
DECISÃO:Por unanimidade, não conhecer do recurso quanto aos
temas “nulidade - negativa de prestação jurisidicional”, “horas extras
- FIP'S - ônus da prova - cargo de confiança”, “atualização mo-
netária” e “descontos previdenciários”. Conhecer do recurso quanto
ao tema “descontos fiscais” e, no mérito, dar-lhe provimento para
determinar que a dedução do Imposto de Renda seja feita sobre o
crédito do reclamante, ao final.
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EMENTA: RECURSO DE REVISTA. NULIDADE. NEGATIVA
DE PRESTAÇÃO JURISDICIONAL. O acórdão que adota o en-
tendimento de que o empregado que ocupa cargo de confiança, nos
moldes do § 2º do art. 224 da CLT, tem apenas a remuneração da
fidúcia do cargo e não a contraprestação das 7ªs e 8ªas horas tra-
balhadas, não nega a devida prestação jurisdicional, porquanto não
lhe falta fundamentação nas razões de decidir.
HORAS EXTRAS. FOLHAS INDIVIDUAIS DE PRESENÇA. As
folhas individuais de presença, ainda que previstas em acordo ou
convenção coletiva de trabalho, podem ser invalidadas pela prova
oral. Inteligência da OJ nº 234 da SDI-1 desta Corte. Recurso não
conhecido.
HORAS EXTRAS. CARGO DE CONFIANÇA. HORÁRIO.
PROVA. A necessidade de revolver o conjunto fático-probatório para
a verificação da prova de horas extras encontra óbice no Enunciado nº
126 desta Corte. Recurso de revista não conhecido.
ATUALIZAÇÃO MONETÁRIA. ÍNDICE DE 84,32%. A hipótese
de inexistência de direito adquirido ao recebimento das diferenças
salariais oriundas do Plano Collor não guarda nenhuma relação com
a aplicação do índice de 84,32% do IPC de março/90 para a correção
dos débitos judiciais trabalhistas. O inciso V do art. 6º da Lei nº
7.738/89, determina que os depósitos em caderneta de poupança se-
jam corrigidos pelo referido índice. Recurso não conhecido.
DESCONTOS FISCAIS. O valor devido a título de imposto de
renda deve ser calculado sobre o montante do crédito trabalhista, nos
moldes do art. 46 da Lei nº 8.541/92. Recurso conhecido e pro-
vido.
DESCONTOS PREVIDENCIÁRIOS. Os acórdãos utilizados como
paradigmas deveriam defender a tese de que os descontos previ-
denciários devem incidir sobre o montante do crédito trabalhista,
reconhecido em juízo. Óbice do Enunciado nº 296 desta Corte. Re-
curso não conhecido.
<!ID413946-15>

PROCESSO : RR-531.527/1999.0 - TRT DA 9ª RE-
GIÃO - (AC. SECRETARIA DA 2ª TUR-
MA)

R E L ATO R : MIN. JOSÉ SIMPLICIANO FONTES DE
F. FERNANDES

RECORRENTE(S) : BANCO BAMERINDUS DO BRASIL
S.A. (EM LIQUIDAÇÃO EXTRAJUDI-
CIAL)

ADVOGADO : DR. ROBINSON NEVES FILHO
RECORRIDO(S) : HENRIQUE FRANÇA VOLINGER DOS

S A N TO S
ADVOGADO : DR. EDEMAR ANTONIO ZILIO JU-

NIOR
DECISÃO:Por unanimidade, não conhecer integralmente do Recurso
de Revista.
EMENTA: PRELIMINAR DE NULIDADE POR NEGATIVA DE
PRESTAÇÃO JURISDICIONAL. Tendo o E. Tribunal Paranaense
emitido juízo explícito sobre a questão referente à definitividade da
transferência, não há como se reconhecer a nulidade da decisão re-
gional só porque contrária aos interesses da parte.
ADICIONAL DE TRANSFERÊNCIA. Não há que se falar em
definitividade da transferência, se o empregado, antes de seu des-
ligamento, retorna à localidade em que originariamente prestou ser-
viços.
HORAS EXTRAS - TESTEMUNHAS. A decisão regional encon-
tra-se em consonância com o Enunciado 357/TST, motivo pelo qual
deve ser mantida a condenação em horas extras.
JUROS DE MORA - CONSEQÜÊNCIA DA INTERVENÇÃO. A
matéria encontra-se preclusa.
Recurso de Revista não conhecido.

PROCESSO : RR-532.439/1999.2 - TRT DA 2ª RE-
GIÃO - (AC. SECRETARIA DA 2ª TUR-
MA)

R E L ATO R : MIN. MÁRCIO EURICO VITRAL AMA-
RO

RECORRENTE(S) : NÚCLEO DE EDUCAÇÃO INFANTIL
"LÁPIS AMARELO" LTDA.

ADVOGADA : DRA. SUELI APARECIDA Q. N. NATA-
RIO

RECORRIDO(S) : MARIA ZÉLIA AVELINO
ADVOGADO : DR. MARCO ANTÔNIO FERREIRA
DECISÃO:Por unanimidade, não conhecer do recurso de revista.
EMENTA: RECURSO DE REVISTA. DIVERGÊNCIA JURIS-
PRUDENCIAL. ARESTOS INSERVÍVEIS. São inservíveis para
comprovação de dissenso jurisprudencial arestos inespecíficos, que
tratam apenas do tema ônus probatório de forma genérica, não en-
focando a particularidade dos autos quanto à inexistência de controles
de jornada, hipótese em que o ônus probatório quanto à ocorrência de
intervalo intrajornada incumbe à empresa. Também são inservíveis
arestos oriundos de turmas do TST, em desacordo com o disposto na
alínea a do artigo 896 da CLT. Recurso não conhecido.

PROCESSO : RR-533.073/1999.3 - TRT DA 2ª RE-
GIÃO - (AC. SECRETARIA DA 2ª TUR-
MA)

R E L ATO R : MIN. MÁRCIO EURICO VITRAL AMA-
RO

RECORRENTE(S) : COMERCIAL NOVA SETE QUEDAS LT-
DA.

ADVOGADO : DR. CLÓVIS SILVEIRA SALGADO
RECORRIDO(S) : RENE ALVES DOS REIS
ADVOGADO : DR. ZENAIDE FERREIRA DE LIMA

POSSAR

DECISÃO:Por unanimidade, conhecer do recurso de revista quanto
ao tema “correção monetária - época própria” e, no mérito dar- lhe
provimento para determinar que incida sobre os créditos do recla-
mante o índice de correção monetária do mês subseqüente ao da
prestação de serviços, em consonância com a Orientação Jurispru-
dencial nº 124 da SBDI-1 do TST.
EMENTA: RECURSO DE REVISTA. CORREÇÃO MONETÁ-
RIA. ÉPOCA PRÓPRIA. O índice de correção monetária a incidir
sobre os créditos trabalhistas é o do mês subseqüente ao da prestação
de serviços, conforme jurisprudência consolidada na orientação ju-
risprudencial 124 da SDI-1 desta Corte. Recurso de revista conhecido
e provido.

PROCESSO : RR-534.786/1999.3 - TRT DA 3ª RE-
GIÃO - (AC. SECRETARIA DA 2ª TUR-
MA)

R E L ATO R : MIN. RENATO DE LACERDA PAIVA
RECORRENTE(S) : COMPANHIA SIDERÚRGICA NACIO-

NAL - CSN
ADVOGADO : DR. GERALDO BAÊTA VIEIRA
RECORRIDO(S) : ADEMIR GUILHERME DA COSTA
ADVOGADO : DR. IOLANDO FERNANDES DA COS-

TA
DECISÃO:Por unanimidade, não conhecer do recurso de revista
quanto aos temas: aplicação do Enunciado nº 330 do TST; horas
extras oriundas dos minutos anteriores à jornada - 5 minutos; adi-
cional de periculosidade - proporcionalidade; integração do adicional
de periculosidade sobre horas extras; reflexos dos adicionais noturno,
horas extras e suas bonificações nos repousos semanais remunerados;
diferença relativa ao abono de férias proporcionais; integração do
adicional por tempo de serviço, do prêmio qüinqüenal e das van-
tagens pessoais para cálculo de horas extras; intervalo de 15 minutos
para lanche e correção monetária - época própria. Por unanimidade,
conhecer do recurso de revista no que tange a hora noturna reduzida
- turnos ininterruptos de revezamento, por divergência jurisprudencial
e, no mérito, negar-lhe provimento. 13
EMENTA: RECURSO DE REVISTA. APLICAÇÃO DO ENUN-
CIADO Nº 330 DO TST. Impõe-se o não conhecimento do recurso
de revista, quando o v. acórdão recorrido estiver em consonância com
enunciado da Súmula de Jurisprudência Uniforme desta Corte. In-
teligência do § 5º do artigo 896 da CLT e do Enunciado 333 do TST.
Recurso de revista não conhecido.
HORAS EXTRAS ORIUNDAS DOS MINUTOS ANTERIORES
À JORNADA - 5 MINUTOS. Decisão regional proferida em con-
sonância com a jurisprudência desta Colenda Corte, consubstanciada
na Orientação Jurisprudencial nº 23 da SBDI1, no seguinte sentido:
“Não é devido o pagamento de horas extras relativamente aos dias em
que o excesso de jornada não ultrapassa de cinco minutos antes e/ou
após a duração normal do trabalho. (Se ultrapassado o referido limite,
como extra será considerada a totalidade do tempo que exceder a
jornada normal)”. Recurso de revista não conhecido.
ADICIONAL DE PERICULOSIDADE. PROPORCIONALIDA-
DE. O adicional de periculosidade deve ser pago integralmente, ainda
que a exposição ao risco se dê de forma intermitente ou esporádica -
Orientação Jurisprudencial nº 05 da SDI1 do TST.(Aplicação do § 4º

do art. 896 da CLT e do Enunciado/TST nº 333). Recurso de revista
não conhecido.
INTEGRAÇÃO DO ADICIONAL DE PERICULOSIDADE NO
CÁLCULO DAS HORAS EXTRAS. É pacífico o entendimento
jurisprudencial de que o adicional de periculosidade tem natureza
salarial, visto que é forma de contraprestação do trabalho em con-
dições de risco, pelo que superada a tese de que sua natureza é
indenizatória. Assim, como contraprestação do trabalho, o adicional
de periculosidade deve compor o salário para atribuição de valor à
hora extra, consoante preconizado no Enunciado nº 264 do TST.
Ademais, se o empregado recebe compensação financeira por de-
senvolver sua jornada normal em condições perigosas, com muito
mais razão deve receber a referida compensação ao executar esse
mesmo trabalho em jornada prorrogada, quando certamente haverá o
gravame do cansaço físico e mental. Indemonstrada, pois, a con-
trariedade ao Enunciado nº 191 do TST, bem como os arestos trans-
critos são imprestáveis à comprovação de divergência jurisprudencial.
Recurso de revista não conhecido.
HORA NOTURNA REDUZIDA. TURNOS ININTERRUPTOS
DE REVEZAMENTO. A redução do horário noturno, fixada no
artigo 73, § 1º, da CLT, não encontra qualquer incompatibilidade com
o artigo 7º, inciso IX, da Constituição Federal. Este é o entendimento
desta Egrégia Corte Superior consubstanciado na Orientação Juris-
prudencial nº 127 da SBDI1. Do mesmo modo, o artigo 73, § 1º, da
CLT, não encontra qualquer incompatibilidade com o disposto no
artigo 7º, inciso XIV, da Constituição Federal, que dispõe sobre jor-
nada de seis horas para o trabalho realizado em turnos ininterruptos
de revezamento, uma vez que, plenamente justificada a aplicação da
redução do horário noturno quando o trabalho se dá em turnos inin-
terruptos de revezamento, que por si só já trazem malefícios à higidez
física e mental do empregado, decorrente da alternância periódica de
horários. Recurso de revista conhecido e não provido.
REFLEXOS DOS ADICIONAIS NOTURNO, DAS HORAS EX-
TRAS E SUAS BONIFICAÇÕES NOS REPOUSOS SEMANAIS
REMUNERADOS E DIFERENÇAS RELATIVA AO ABONO DE
FÉRIAS PROPORCIONAIS. O recurso de revista da reclamada,
quanto a estes temas, encontra-se desfundamentado, vez que não há
indicação de afronta a dispositivo legal ou constitucional tampouco
transcrição de arestos ao confronto de teses, o que desatende ao
disposto nas alíneas do art. 896 da CLT. Recurso de revista não
conhecido.

INTEGRAÇÃO DO ADICIONAL POR TEMPO DE SERVIÇO,
PRÊMIO QÜINQÜENAL E VANTAGENS PESSOAIS PARA
CÁLCULO DE HORAS EXTRAS. Recurso de revista fundamen-
tado na transcrição de um aresto, que, todavia, não possibilita o
conhecimento do apelo, vez que inespecífico. Incidência do Enun-
ciado 296 do TST.
INTERVALO DE 15 MINUTOS PARA LANCHE. Indemonstrada
a alegada violação dos artigos 818 da CLT e 333 do CPC, na medida
em que a v. decisão regional foi proferida com a observância dos
referidos dispositivos legais. Recurso de revista não conhecido.
CORREÇÃO MONETÁRIA. ÉPOCA PRÓPRIA. Divergência ju-
risprudencial não demonstrada ante o óbice contido no Enunciado nº
297 do TST. Recurso de revista não conhecido.

PROCESSO : RR-535.164/1999.0 - TRT DA 7ª RE-
GIÃO - (AC. SECRETARIA DA 2ª TUR-
MA)

R E L ATO R : MIN. JOSÉ PEDRO DE CAMARGO RO-
DRIGUES DE SOUZA

RECORRENTE(S) : MINISTÉRIO PÚBLICO DO TRABALHO
DA 7ª REGIÃO

PROCURADOR : DR. FRANCISCO GÉRSON MARQUES
DE LIMA

RECORRENTE(S) : MUNICÍPIO DO CRATO
PROCURADORA : DRA. JANE EYRE RIBEIRO MACEDO
RECORRIDO(S) : CÍCERA GEORGIA SOUSA VIDAL
ADVOGADO : DR. JOSÉ TARCISIO SAMPAIO SIEBRA
DECISÃO:Por unanimidade, não conhecer do Recurso de Revista do
Município quanto aos honorários advocatícios, mas conhecê-lo quan-
to à nulidade contratual. No mérito, por unanimidade, dar-lhe pro-
vimento parcial para declarar a nulidade do contrato de trabalho, com
efeitos “ex tunc”, limitando a condenação ao pagamento das di-
ferenças salariais até atingir 50% do mínimo legal. Determina-se,
ainda, que se oficie ao Tribunal de Contas do Estado do Ceará e ao
Ministério Público Estadual, com a expedição de cópias das prin-
cipais peças dos autos e da decisão que transitar em julgado, tendo
em vista o que dispõe a parte final do § 2º do artigo 37 da Cons-
tituição Federal de 1988. Prejudicada a apreciação do Recurso do
Ministério Público, em razão da identidade de matéria de fundo e
decisão favorável à parte.
EMENTA: RECURSO DE REVISTA - NULIDADE DA CON-
TRATAÇÃO DE SERVIDOR - AUSÊNCIA DE CONCURSO
PÚBLICO - EFEITOS - HONORÁRIOS ADVOCATÍCIOS -
FALTA DE PREQUESTIO-NAMENTO - VEDADO O REEXA-
ME DE PROVAS.
O entendimento pacificado nesta Corte Superior Trabalhista, com a
edição do Enunciado nº 363, integrante da sua Súmula de Juris-
prudência, é no sentido de que a contratação de servidor público, após
o advento da Cons- tituição Federal de 1988, sem prévia aprovação
em concurso público, encontra óbice no artigo 37, inciso II e § 2º, da
Carta Magna, somente conferindo ao trabalhador o direito ao pa-
gamento da contraprestação pactuada, em relação ao número de horas
trabalhadas, respeitado o salário-mínimo/hora. A ausência de pre-
questionamento da contrariedade ao art. 14 da Lei nº 5.584/70 e ao
En. 219/TST pelo acórdão regional, quanto à condenação na verba
honorária, torna preclusos os argumentos trazidos no recurso (En.
297/TST). Por outro lado, para se averiguar o preenchimento dos
requisitos do art. 14 da Lei nº 5.584/70 e do En. 219/TST, seria
necessário o reexame de provas, procedimento vedado nesta fase
recursal (En. 126/TST).
Recurso de Revista parcialmente conhecido e provido.

PROCESSO : RR-535.246/1999.4 - TRT DA 11ª RE-
GIÃO - (AC. SECRETARIA DA 2ª TUR-
MA)

R E L ATO R : MIN. JOSÉ PEDRO DE CAMARGO RO-
DRIGUES DE SOUZA

RECORRENTE(S) : MINISTÉRIO PÚBLICO DO TRABALHO
DA 11ª REGIÃO

PROCURADORA : DRA. JÚLIA ANTONIETA DE MAGA-
LHÃES COÊLHO

RECORRIDO(S) : RAIMUNDA FERREIRA DE SOUZA
RECORRIDO(S) : MUNICÍPIO DE TEFÉ
DECISÃO:Por unanimidade, não conhecer da preliminar de negativa
de prestação jurisdicional e do tema nulidade contratual.
EMENTA: RECURSO DE REVISTA - NEGATIVA DE PRES-
TAÇÃO JURISDICIONAL - OJ 115 - NULIDADE CONTRA-
TUAL - FALTA DE PREQUESTIONAMENTO.
Não havendo o Recorrente invocado o descumprimento dos arts. 458
do CPC, 832 da CLT e inciso IX do art. 93 da CF, não há como
acolher a preliminar de negativa de prestação jurisdicional (OJ 115 da
SBDI-1/TST). Resta preclusa a matéria relativa à nulidade contratual
em face da falta de prequestionamento pelo acórdão regional (En.
297/TST).
Recurso de Revista não conhecido.

PROCESSO : RR-536.442/1999.7 - TRT DA 11ª RE-
GIÃO - (AC. SECRETARIA DA 2ª TUR-
MA)

R E L ATO R : MIN. RENATO DE LACERDA PAIVA
RECORRENTE(S) : ESTADO DO AMAZONAS - SECRETA-

RIA DE ESTADO DA EDUCAÇÃO, CUL-
TURA E DESPORTOS - SEDUC

PROCURADOR : DR. LUÍS CARLOS DE PAULA E SOU-
SA

RECORRIDO(S) : LUIZ OTAVIANO DE LIMA
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DECISÃO:Por unanimidade, conhecer do recurso de revista, quanto
ao tema preliminar de incompetência da Justiça do Trabalho, por
contrariedade ao Enunciado nº 123 do TST e, no mérito, dar-lhe
provimento para anular os atos decisórios e declinar da competência
desta Especializada em prol da Justiça Comum do Estado do Ama-
zonas, para onde os autos deverão ser oportunamente remetidos, pre-
judicada a apreciação do tema relativo à nulidade de contratação.
EMENTA: RECURSO DE REVISTA - ESTADO DO AMAZO-
NAS - CONTRATAÇÃO TEMPORÁRIA - LEI ESTADUAL Nº
1.674/84 - INCOMPETÊNCIA DA JUSTIÇA DO TRABALHO.
O artigo 106 da CF/67 (EC 69) possibilitava à administração pública
contratar servidores em caráter temporário ou para o exercício de
funções técnicas especializadas, cuja regulamentação seria feita por
lei especial estadual ou municipal. A relação jurídica estabelecida,
nesse caso, é de natureza administrativa, conforme a orientação con-
tida no Verbete nº 123 do TST (Voto com ressalva de entendimento).
Recurso de revista conhecido e provido.

PROCESSO : RR-536.486/1999.0 - TRT DA 1ª RE-
GIÃO - (AC. SECRETARIA DA 2ª TUR-
MA)

R E L ATO R : MIN. MÁRCIO EURICO VITRAL AMA-
RO

RECORRENTE(S) : O GLOBO - EMPRESA JORNALÍSTICA
BRASILEIRA LTDA.

ADVOGADA : DRA. VERÔNICA GEHREN DE QUEI-
ROZ

RECORRIDO(S) : MARCELO GUIMARÃES DE CASTRO
ADVOGADO : DR. MARCO ANTÔNIO FERREIRA
DECISÃO:Por unanimidade, não conhecer do recurso de revista.
EMENTA: RECURSO DE REVISTA. NULIDADE. NEGATIVA
DE PRESTAÇÃO JURISDICIONAL. Não cabe falar em negativa
de prestação jurisdicional quando a decisão recorrida enfrentar todas
as matérias abordadas, e mesmo de ofício, as de objeção proces-
sual.
IRREGULARIDADE DE REPRESENTAÇÃO. ART. 13 DO
CPC. OJ Nº 149 DA SDI-1 DO TST. Não cabe recurso de revista
interposto de decisão superada pela jurisprudência uniforme, iterativa
e atual do TST. Recurso de revista não conhecido.

PROCESSO : RR-536.487/1999.3 - TRT DA 1ª RE-
GIÃO - (AC. SECRETARIA DA 2ª TUR-
MA)

R E L ATO R : MIN. MÁRCIO EURICO VITRAL AMA-
RO

RECORRENTE(S) : CAIXA ECONÔMICA FEDERAL - CEF
ADVOGADO : DR. ANDRÉ YOKOMIZO ACEIRO
RECORRIDO(S) : VÂNIA MARIA DE BARROS SOARES E

OUTROS
ADVOGADA : DRA. CAROLINE BOTSMAN
DECISÃO:Por unanimidade, não conhecer do recurso de revista.
EMENTA: RECURSO DE REVISTA. MULTA DO ARTIGO 477,
§ 8º, DA CLT. APOSENTADORIA ESPONTÂNEA. CABIMEN-
TO. A aposentadoria espontânea extingue o contrato de trabalho (OJ
177, DA SDI-1 do TST), pelo que deve o empregador pagar as verbas
rescisórias no prazo legal, sob pena de pagar a multa de que trata o
art. 477, § 8º da CLT. Recurso não conhecido.

PROCESSO : RR-536.522/1999.3 - TRT DA 17ª RE-
GIÃO - (AC. SECRETARIA DA 2ª TUR-
MA)

R E L ATO R : MIN. ALTINO PEDROZO DOS SANTOS
RECORRENTE(S) : MUNICÍPIO DE COLATINA
PROCURADOR : DR. ELIZABETH MARIA TONINI COU-

TINHO
ADVOGADA : DRA. MARIA CRISTINA DA COSTA

FONSECA
RECORRIDO(S) : VERA LÚCIA COSTA SIMPLÍCIO E OU-

TROS
ADVOGADA : DRA. GLEIDE MARIA DE MELO CRIS-

TO
DECISÃO:Por unanimidade, não conhecer do recurso de revista.
EMENTA: ESTABILIDADE. ARTIGO 41 DA CF/1988. CELE-
TISTA. ADMINISTRAÇÃO DIRETA, AUTÁRQUICA OU FUN-
DACIONAL. RECONHECIDA
O servidor público celetista da administração direta, autárquica ou
fundacional é beneficiário da estabilidade prevista no artigo 41 da
Constituição Federal. Orientação Jurisprudencial nº 265 da SDI.
Recurso de revista não conhecido.
OPÇÃO PELO FGTS. INCOMPATIBILIDADE DE INSTITU-
TOS. PREQUESTIONAMENTO
Se o Tribunal a quo não enfrentou a questão suscitada no recurso de
revista, este não alcança conhecimento porque não preenchido o pres-
suposto específico de admissibilidade de que trata o Enunciado nº 297
da Súmula de Jurisprudência Uniforme do Tribunal Superior do Tra-
balho.
Recurso de revista não conhecido.
INQUÉRITO PARA DISPENSA, LIMITAÇÃO DE GASTOS,
ESTABILIDADE E REINTEGRAÇÃO EM FACE DAS LIMI-
NARES
A natureza extraordinária do recurso de revista exige, para o seu ca-
bimento, não só o preenchimento dos pressupostos comuns de admis-
sibilidade, como também dos específicos. Logo, é inviável o conheci-
mento do recurso de revista se a parte recorrente não demonstra a di-
vergência jurisprudencial e/ou a violação direta de lei ou afronta direta e
literal à Constituição Federal, nos termos do artigo. 896 da CLT.

Recurso de revista não conhecido, nos temas.
HONORÁRIOS ADVOCATÍCIOS. CABIMENTO
O Tribunal do Trabalho concluiu estarem presentes os pressupostos para o
deferimento da verba honorária. Logo, para se chegar a conclusão diversa
necessário seria o revolvimento da matéria fático-probatória, o que atrai a
incidência do Enunciado nº 126. Recurso de revista não conhecido.

PROCESSO : RR-536.775/1999.8 - TRT DA 4ª REGIÃO -
(AC. SECRETARIA DA 2ª TURMA)

R E L ATO R : MIN. MÁRCIO EURICO VITRAL AMARO
RECORRENTE(S) : PROFORTE S.A. - TRANSPORTE DE VALORES
ADVOGADO : DR. JOSÉ ALBERTO COUTO MACIEL
RECORRIDO(S) : UBIRAJARA DA SILVA SANTOS
ADVOGADO : DR. ERCÍLIA MACHADO BERTOLDI
DECISÃO:Por unanimidade, não conhecer do recurso de revista.
EMENTA: RECURSO DE REVISTA. MANDATO TÁCITO. CA-
BIMENTO NA JUSTIÇA DO TRABALHO. ENUNCIADO Nº
164 DO TST. O mandato tácito é figura processual excepcional na
justiça do trabalho com previsão no Enunciado nº 164 do TST. Com-
parecendo o advogado à audiência de instrução e julgamento, em
acompanhamento ao reclamante, tem-se por regular a representação
processual do autor. Recurso não conhecido.
ADICIONAL DE INSALUBRIDADE. PERÍCIA. QUESITOS
SUPLEMENTARES. NULIDADE. CERCEAMENTO DE DEFE-
SA. Não constitui cerceamento de defesa o indeferimento de quesitos
suplementares quando não apresentados os iniciais a que se refere o
§ 2o do art. 421 do CPC, não havendo falar em violação do artigo 5º,
LV, da CF/88 e, conseqüentemente, em nulidade do acórdão quando
devidamente intimadas as partes para apresentação dos quesitos nos
termos do citado dispositivo processual, resultando preclusa a sua
veiculação posterior pela parte inerte. Recurso não conhecido.
HORAS EXTRAS. CONTAGEM MINUTO A MINUTO. ARES-
TO PARADIGMA ORIUNDO DE TURMA DO TST. NÃO CO-
NHECIMENTO. ART. 896, “A”, DA CLT. Não se conhece do
recurso de revista interposto com fundamento em dissenso pretoriano
quando o aresto trazido para cotejo provém de Turma do TST. In-
teligência do art. 896, “a”, da CLT, mesmo com a redação anterior à
Lei nº 9.756/98. Recurso não conhecido.

PROCESSO : RR-539.690/1999.2 - TRT DA 2ª REGIÃO -
(AC. SECRETARIA DA 2ª TURMA)

Corre Junto: 539689/1999.0

R E L ATO R : MIN. JOSÉ PEDRO DE CAMARGO RO-
DRIGUES DE SOUZA

RECORRENTE(S) : CLÉLIA MARIA DE SOUZA AZEVEDO
ADVOGADA : DRA. HEIDY GUTIERREZ MOLINA
RECORRIDO(S) : GOODYEAR DO BRASIL PRODUTOS

DE BORRACHA LTDA.
ADVOGADO : DR. RICARDO QUINTAS CARNEIRO
ADVOGADA : DRA. MARIA CRISTINA DA COSTA

FONSECA
DECISÃO:Por unanimidade, conhecer do recurso de revista da re-
clamante e, no mérito, dar-lhe provimento, para incluir na condenação
o pagamento das sétima e oitava horas, como extras, acrescidas do
respectivo adicional. Arbitra-se o acréscimo condenatório em R$
10.000,00, custas no importe de R$ 200,00.
EMENTA: RECURSO DE REVISTA - TURNOS ININTERRUP-
TOS DE REVEZAMENTO - HORAS EXTRAS - FORMA DE
CÁLCULO.
Viabilizado o conhecimento por divergência válida, há de ser aplicado
o entendimento da Orientação Jurisprudencial nº 275 da Eg. SBDI-1,
segundo o qual “inexistindo instrumento coletivo fixando jornada
diversa, o empregado horista submetido a turno ininterrupto de re-
vezamento faz jus ao pagamento das horas extraordinárias laboradas
além da 6ª, bem como o respectivo adicional”. O só pagamento deste,
como sustentou a Eg. Corte de origem placitaria discriminação com
empregados mensalistas, sob o mesmo regime de trabalho, bem como
aniquilaria a majoração salarial decorrente do inciso XIII do art. 7º da
Constituição.
Recurso conhecido e provido.

PROCESSO : RR-540.542/1999.1 - TRT DA 2ª REGIÃO -
(AC. SECRETARIA DA 2ª TURMA)

R E L ATO R : MIN. MÁRCIO EURICO VITRAL AMARO
RECORRENTE(S) : COBRASMA S.A.
ADVOGADO : DR. ESTERLINO PEREIRA DE SOUZA
RECORRIDO(S) : MIGUEL MANDU AZEVEDO
ADVOGADO : DR. REINALDO ANTÔNIO VOLPIANI
DECISÃO:Por unanimidade, não conhecer do Recurso de Revista.
EMENTA: RECURSO DE REVISTA - VERBAS RESCISÓRIAS
- ABONO APOSENTADORIA - PROMOÇÃO - MULTA NOR-
MATIVA - ARTIGO 896, “C”, CLT - VIOLAÇÃO DE CLÁU-
SULA NORMATIVA - IMPOSSIBILIDADE. Não se conhece de
Recurso de Revista, por desfundamentado, quando a parte indica, tão-
somente, violação de cláusula normativa.
ACORDO INDIVIDUAL TÁCITO - INVÁLIDO - OJ-223. Não
se conhece de Recurso de Revista quando a divergência apresentada
encontra-se superada pela atual, notória e iterativa jurisprudência do
Tribunal Superior.do Trabalho.
ADICIONAL DE PERICULOSIDADE - PROPORCIONALIDA-
DE - PREVISÃO EM NORMA COLETIVA - FALTA DE TESE
- ENUNCIADO 297/TST. “Diz-se prequestionada a matéria quando
na decisão impugnada haja sido adotada, explicitamente, tese a res-
peito. Incumbe à parte interessada interpor embargos declaratórios
objetivando o pronunciamento sobre o tema, sob pena de preclusão”.
Recurso de Revista não conhecido.

PROCESSO : RR-541.215/1999.9 - TRT DA 7ª RE-
GIÃO - (AC. SECRETARIA DA 2ª TUR-
MA)

R E L ATO R : MIN. JOSÉ PEDRO DE CAMARGO RO-
DRIGUES DE SOUZA

RECORRENTE(S) : MUNICÍPIO DO CRATO
PROCURADORA : DRA. ANTÔNIA CILEIDE DE ARAÚJO
RECORRIDO(S) : MARIA DE FÁTIMA SOUZA
ADVOGADA : DRA. FRANCISCA FRANCIMAR CÉSAR

CARNEIRO
DECISÃO:Por unanimidade, conhecer do recurso e, no mérito, por
unanimidade, dar-lhe provimento parcial para declarar a nulidade do
contrato de trabalho, com efeitos “ex tunc”, limitando a condenação
ao pagamento do salário retido de fevereiro/97, às diferenças salariais
até atingir o mínimo legal, no período de 01.03.93 a 28.02.97, e aos
honorários advocatícios. Determina-se, ainda, que se oficie ao Mi-
nistério Público Estadual e o Tribunal de Contas do Estado do Ceará,
com a expedição de cópias das principais peças dos autos e da
decisão que transitar em julgado, tendo em vista o que dispõe a parte
final do § 2º do artigo 37 da Constituição Federal de 1988.
EMENTA: RECURSO DE REVISTA - NULIDADE DA CON-
TRATAÇÃO DE SERVIDOR - AUSÊNCIA DE CONCURSO
PÚBLICO - EFEITOS.
O entendimento pacificado nesta Corte Superior Trabalhista, com a
edição do Enunciado nº 363, integrante da sua Súmula de Juris-
prudência, é no sentido de que a contratação de servidor público, após
o advento da Cons- tituição Federal de 1988, sem prévia aprovação
em concurso público, encontra óbice no artigo 37, inciso II e § 2º, da
Carta Magna, somente conferindo ao trabalhador o direito ao pa-
gamento da contraprestação pactuada, em relação ao número de horas
trabalhadas, respeitado o salário-mínimo/hora.
Recurso de Revista conhecido e parcialmente provido.

PROCESSO : RR-541.321/1999.4 - TRT DA 7ª RE-
GIÃO - (AC. SECRETARIA DA 2ª TUR-
MA)

R E L ATO R : MIN. JOSÉ PEDRO DE CAMARGO RO-
DRIGUES DE SOUZA

RECORRENTE(S) : MUNICÍPIO DO CRATO
ADVOGADO : DR. JÓSIO DE ALENCAR ARARIPE
RECORRIDO(S) : JOÃO ANDRÉ FILHO
ADVOGADA : DRA. MARIA DE FÁTIMA PINHEIRO

CAIRO
DECISÃO:Por unanimidade, conhecer do recurso e, no mérito, por
unanimidade, dar-lhe provimento parcial para declarar a nulidade do
contrato de trabalho, com efeitos “ex tunc”, limitando a condenação
ao pagamento das diferenças salariais até atingir 6/8 do mínimo legal.
Determina-se, ainda, que se oficie ao Ministério Público Estadual e o
Tribunal de Contas do Estado do Ceará, com a expedição de cópias
das principais peças dos autos e da decisão que transitar em julgado,
tendo em vista o que dispõe a parte final do § 2º do artigo 37 da
Constituição Federal de 1988.
EMENTA: RECURSO DE REVISTA - NULIDADE DA CON-
TRATAÇÃO DE SERVIDOR - AUSÊNCIA DE CONCURSO
PÚBLICO - EFEITOS.
O entendimento pacificado nesta Corte Superior Trabalhista, com a
edição do Enunciado nº 363, integrante da sua Súmula de Juris-
prudência, é no sentido de que a contratação de servidor público, após
o advento da Cons- tituição Federal de 1988, sem prévia aprovação
em concurso público, encontra óbice no artigo 37, inciso II e § 2º, da
Carta Magna, somente conferindo ao trabalhador o direito ao pa-
gamento da contraprestação pactuada, em relação ao número de horas
trabalhadas, respeitado o salário-mínimo/hora.
Recurso de Revista conhecido e parcialmente provido.

PROCESSO : RR-541.406/1999.9 - TRT DA 7ª RE-
GIÃO - (AC. SECRETARIA DA 2ª TUR-
MA)

R E L ATO R : MIN. JOSÉ PEDRO DE CAMARGO RO-
DRIGUES DE SOUZA

RECORRENTE(S) : MUNICÍPIO DO CRATO
PROCURADORA : DRA. ANTÔNIA CILEIDE DE ARAÚJO
RECORRIDO(S) : FRANCISCO DE ASSIS SILVA SOUZA
ADVOGADO : DR. FRANCISCO JOSÉ GOMES VIDAL
DECISÃO:Por unanimidade, não conhecer do Recurso de Revista do
Município quanto aos honorários advocatícios, mas conhecê-lo quan-
to à nulidade contratual. No mérito, por unanimidade, dar-lhe pro-
vimento parcial para declarar a nulidade do contrato de trabalho, com
efeitos “ex tunc”, limitando a condenação ao pagamento das di-
ferenças salariais até atingir o mínimo legal, sem a dobra. Determina-
se, ainda, que se oficie ao Ministério Público Estadual e o Tribunal de
Contas do Estado do Ceará, com a expedição de cópias das principais
peças dos autos e da decisão que transitar em julgado, tendo em vista
o que dispõe a parte final do § 2º do artigo 37 da Constituição
Federal de 1988.
EMENTA: RECURSO DE REVISTA - NULIDADE DA CON-
TRATAÇÃO DE SERVIDOR - AUSÊNCIA DE CONCURSO
PÚBLICO - EFEITOS - HONORÁRIOS ADVOCATÍCIOS -
FALTA DE PREQUESTIO-NAMENTO - REEXAME VEDA-
DO.
O entendimento pacificado nesta Corte Superior Trabalhista, com a
edição do Enunciado nº 363, integrante da sua Súmula de Juris-
prudência, é no sentido de que a contratação de servidor público, após
o advento da Cons- tituição Federal de 1988, sem prévia aprovação
em concurso público, encontra óbice no artigo 37, inciso II e § 2º, da
Carta Magna, somente conferindo ao trabalhador o direito ao pa-
gamento da contraprestação pactuada, em relação ao número de horas
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trabalhadas, respeitado o salário-mínimo/hora. A ausência de pre-
questionamento pelo acórdão regional a respeito das violações e con-
trariedades apontadas quanto ao tema honorários advocatícios torna
preclusos os argumentos trazidos no recurso (En. 297/TST). Por outro
lado, para se averiguar o preenchimento dos requisitos do art. 14 da
Lei nº 5.584/70 e do En. 219/TST, seria necessário o reexame de
provas, procedimento vedado nesta fase recursal (En. 126/TST).
Recurso de Revista parcialmente conhecido e provido.

PROCESSO : RR-542.927/1999.5 - TRT DA 13ª RE-
GIÃO - (AC. SECRETARIA DA 2ª TUR-
MA)

R E L ATO R : MIN. JOSÉ PEDRO DE CAMARGO RO-
DRIGUES DE SOUZA

RECORRENTE(S) : MINISTÉRIO PÚBLICO DO TRABALHO
DA 13ª REGIÃO

PROCURADOR : DR. MÁRCIO ROBERTO DE FREITAS
E VA N G E L I S TA

RECORRIDO(S) : RAIMUNDO BARBOSA DOS SANTOS
ADVOGADA : DRA. VERA LÚCIA DE LIMA SOUZA
RECORRIDO(S) : MUNICÍPIO DE RIO TINTO
ADVOGADO : DR. IVANILDO FRANCISCO PESSOA
DECISÃO:Por unanimidade, conhecer e dar provimento parcial ao
recurso para limitar a condenação ao pagamento das diferenças sa-
lariais até atingir o mínimo legal, entre 22.11.86 e 31.12.96.
EMENTA: RECURSO DE REVISTA - ADMINISTRAÇÃO PÚ-
BLICA - ADMISSÃO DE SERVIDOR EM PERÍODO VEDADO
PELA LEGISLAÇÃO ELEITORAL - LEI N.º 7.493/86 - NU-
LIDADE - EFEITOS.
Desatendido o comando legal proibitivo da admissão de servidor no
período especificado pela legislação eleitoral (art. 19 da Lei n.º
7.493/86), a contratação é nula, não se estabelecendo a relação ju-
rídica de emprego, cujos efeitos, por essa razão, não se irradiam da
mesma forma que irradiariam se válido fosse o contrato de trabalho.
Configurada a nulidade, o trabalhador faz jus tão-somente ao pa-
gamento dos dias efetivamente trabalhados e eventualmente não pa-
gos, segundo a contraprestação pactuada.
Recurso de revista conhecido e parcialmente provido.

PROCESSO : RR-542.928/1999.9 - TRT DA 13ª RE-
GIÃO - (AC. SECRETARIA DA 2ª TUR-
MA)

R E L ATO R : MIN. JOSÉ PEDRO DE CAMARGO RO-
DRIGUES DE SOUZA

RECORRENTE(S) : MINISTÉRIO PÚBLICO DO TRABALHO
DA 13ª REGIÃO

PROCURADOR : DR. MÁRCIO ROBERTO DE FREITAS
E VA N G E L I S TA

RECORRIDO(S) : GABRIEL BARBOSA DOS SANTOS
RECORRIDO(S) : MUNICÍPIO DE AREIA
ADVOGADO : DR. JOSÉ DE ALENCAR E SILVA FI-

LHO
DECISÃO:Por unanimidade, conhecer e dar provimento ao recurso
para limitar a condenação ao pagamento do saldo de salários retidos
dos meses de novembro e dezembro/96 e janeiro/97.
EMENTA: RECURSO DE REVISTA - ADMINISTRAÇÃO PÚ-
BLICA - ADMISSÃO DE SERVIDOR EM PERÍODO VEDADO
PELA LEGISLAÇÃO ELEITORAL - LEI N.º 7.493/86 - NU-
LIDADE - EFEITOS.
Desatendido o comando legal proibitivo da admissão de servidor no
período especificado pela legislação eleitoral (art. 19 da Lei n.º
7.493/86), a contratação é nula, não se estabelecendo a relação ju-
rídica de emprego, cujos efeitos, por essa razão, não se irradiam da
mesma forma que irradiariam se válido fosse o contrato de trabalho.
Configurada a nulidade, o trabalhador faz jus tão-somente ao pa-
gamento dos dias efetivamente trabalhados e eventualmente não pa-
gos, segundo a contraprestação pactuada.
Recurso de revista conhecido e provido.

PROCESSO : RR-547.019/1999.0 - TRT DA 3ª RE-
GIÃO - (AC. SECRETARIA DA 2ª TUR-
MA)

Corre Junto: 547018/1999.7

R E L ATO R : MIN. JOSÉ PEDRO DE CAMARGO RO-
DRIGUES DE SOUZA

RECORRENTE(S) : IVO DE FIGUEIREDO
ADVOGADO : DR. JOSÉ CALDEIRA BRANT NETO
RECORRIDO(S) : COMPANHIA SIDERÚRGICA BELGO

MINEIRA
ADVOGADO : DR. JOÃO BRÁULIO FARIA DE VILHENA
DECISÃO:Por unanimidade, conhecer do recurso de revista do reclamante
apenas quanto à cumulação de adicionais de insalubridade, mas, no mérito,
negar-lhe provimento. Por igual votação, não conhecer do apelo no tocante à
base de cálculo do adicional de insalubridade.
EMENTA: RECURSO DE REVISTA - BASE DE CÁLCULO DO
ADICIONAL DE INSALUBRIDADE - CUMULAÇÃO DE
AGENTES INSALUBRES - ITEM 15.3 DA NR 15 DA POR-
TARIA 3214/78 - IMPOSSIBILIDADE.
Inadmissível o apelo, referentemente à base de cálculo do adicional
de insalubridade ante os termos da Súmula 228 desta C. Corte e a OJ
2 da Eg. SBDI-1. Quanto à pretensão de cumulação ou duplo pa-
gamento do adicional de insalubridade, uma vez detectados dois
agentes insalubres (calor e ruído), malgrado dissenso válido, há de se
reconhecer que a legislação vigente não o autoriza nem, tampouco,
com eventual periculosidade.
Recurso conhecido, em parte, mas improvido.

PROCESSO : RR-549.085/1999.0 - TRT DA 9ª RE-
GIÃO - (AC. SECRETARIA DA 2ª TUR-
MA)

R E L ATO R : MIN. RENATO DE LACERDA PAIVA
RECORRENTE(S) : INSTITUTO PARANAENSE DE DESEN-

VOLVIMENTO ECONÔMICO E SOCIAL
- IPARDES

ADVOGADO : DR. ARISTIDES RODRIGUES DO PRA-
DO NETO

RECORRIDO(S) : HELENA KITAMURA SUZUKI
ADVOGADO : DR. LUIZ GABRIEL POPLADE CER-

CAL
DECISÃO:Por unanimidade, conhecer do recurso de revista por di-
vergência jurisprudencial e, no mérito, declarar a prescrição total do
direito de ação, extinguindo-se o feito, com fundamento no art. 269,
IV, do Código de Processo Civil.
EMENTA: RECURSO DE REVISTA. MUDANÇA DE REGIME
CELETISTA PARA ESTATUTÁRIO. EXTINÇÃO DO CON-
TRATO. PRESCRIÇÃO BIENAL. A transferência do regime ju-
rídico de celetista para estatutário implica extinção do contrato de
trabalho, fluindo o prazo da prescrição bienal a partir da mudança de
regime. Orientação Jurisprudencial nº 128 da SDI. Recurso de revista
conhecido e provido para declarar a prescrição total do direito de
ação, extinguindo-se o feito, com fundamento no art. 269, IV, do
Código de Processo Civil.
<!ID413946-16>

PROCESSO : RR-553.677/1999.5 - TRT DA 1ª REGIÃO -
(AC. SECRETARIA DA 2ª TURMA)

R E L ATO R : MIN. RENATO DE LACERDA PAIVA
RECORRENTE(S) : PHILIP MORRIS MARKETING S.A.
ADVOGADO : DR. LUIZ OTÁVIO MEDINA MAIA
ADVOGADO : DR. CARLOS EDUARDO CARVALHO

BRISOLLA
RECORRIDO(S) : CLÁUDIO JOSÉ SACKS
ADVOGADO : DR. CARLOS GOMES MONTEIRO
DECISÃO:Por unanimidade, não conhecer do recurso de revista
quanto aos temas habitação, refeição e passagens aéreas como salário
utilidade até outubro de 1989 e pagamento direto ao autor da ha-
bitação, alimentação e passagens aéreas a partir de novembro de
1989. Por unanimidade, conhecer do recurso de revista no que tange
ao tema referente ao automóvel como salário utilidade, por diver-
gência jurisprudencial e, no mérito, dar-lhe provimento para excluir
da condenação a determinação de integração ao salário dos valores
correspondentes ao fornecimento de veículo. 4
EMENTA: RECURSO DE REVISTA. AUTOMÓVEL COMO
SALÁRIO UTILIDADE. "A utilização, pelo empregado, em ati-
vidades particulares, de veículo que lhe é fornecido para o trabalho da
empresa não caracteriza salário-utilidade. Orientação Jurisprudencial
nº 246 da SBDI1 do TST. Recurso de revista conhecido e provido.
HABITAÇÃO, REFEIÇÃO E PASSAGENS AÉREAS COMO SALÁ-
RIO UTILIDADE ATÉ OUTUBRO DE 1989. A presente discussão es-
barra no óbice contido no Enunciado 126 do TST, uma vez que eminen-
temente fático-probatória. Recurso de revista não conhecido.
PAGAMENTO DIRETO AO AUTOR DA HABITAÇÃO, ALI-
MENTAÇÃO E PASSAGENS AÉREAS A PARTIR DE NOVEM-
BRO DE 1989. O recurso de revista, no particular, encontra óbice
intransponível no que dispõe os Enunciados nºs 297 e 296 do TST,
pelo que dele não conheço.

PROCESSO : RR-557.747/1999.2 - TRT DA 1ª REGIÃO -
(AC. SECRETARIA DA 2ª TURMA)

R E L ATO R : MIN. JOSÉ SIMPLICIANO FONTES DE
F. FERNANDES

RECORRENTE(S) : ROSANA FERNANDES
ADVOGADO : DR. JOSÉLIO FERREIRA DA SILVA
RECORRIDO(S) : DEMARCO MÓVEIS E DECORAÇÕES LTDA
ADVOGADO : DR. HYLTON MONIZ FREIRE JÚNIOR
DECISÃO:Por unanimidade, conhecer da Revista quanto a estabilidade
da gestante - comunicação à empresa do estado gravídico, por conflito
jurisprudencial, e, no mérito, dar-lhe provimento para deferir o pagamento
da indenização decorrente da estabilidade da gestante. 3
EMENTA: ESTABILIDADE DA GESTANTE. COMUNICAÇÃO À
EMPRESA DO ESTADO GRAVÍDICO. Na forma da jurisprudência pa-
cificada nesta Corte (OJ nº 88 da SDI-1 e Enunciado 244 do TST), a au-
sência de comunicação prévia ao empregador, do estado gravídico da em-
pregada, não elide a aquisição do direito à estabilidade da gestante. O re-
conhecimento judicial dessa estabilidade, contudo, não implica, necessaria -
mente, em reintegração da Reclamante, sendo-lhe assegurada a indenização
correspondente ao período estabilitário.
Revista conhecida e provida.

PROCESSO : RR-557.821/1999.7 - TRT DA 1ª REGIÃO -
(AC. SECRETARIA DA 2ª TURMA)

R E L ATO R : MIN. JOSÉ PEDRO DE CAMARGO RO-
DRIGUES DE SOUZA

RECORRENTE(S) : MINISTÉRIO PÚBLICO DO TRABALHO
DA 1ª REGIÃO

PROCURADORA : DRA. IDALINA DUARTE GUERRA
RECORRIDO(S) : ENEDINA MARIA SANT'ANA VILLE-

LA
ADVOGADO : DR. PULUCENA P. M. DE ARAÚJO
RECORRIDO(S) : MUNICÍPIO DE NOVA IGUAÇU
PROCURADOR : DR. ROBERTO CORREDEIRA

DECISÃO:Por unanimidade, não conhecer do recurso.
EMENTA: RECURSO DE REVISTA - FGTS - MUDANÇA DE
REGIME - INTERRUPÇÃO DA PRESCRIÇÃO.
No caso dos autos, restou incontroverso que houve um termo de
confissão de dívida de pagamento celebrado pelas partes nele en-
volvidas que, mesmo celebrado extrajudicialmente, inter-rompe a
prescrição, segundo dispõe o inciso V, do artigo 172 do Código Civil.
Portanto, estando a decisão regional amparada legalmente, não há que
se falar na violação do art. 7º, XXIX, da CF, tampouco em con-
trariedade à OJ 128 da SBDI-1/TST.
Recurso de revista não conhecido.

PROCESSO : RR-558.095/1999.6 - TRT DA 2ª REGIÃO -
(AC. SECRETARIA DA 2ª TURMA)

Corre Junto: 558094/1999.2

R E L ATO R : MIN. JOSÉ PEDRO DE CAMARGO RO-
DRIGUES DE SOUZA

RECORRENTE(S) : BANCO REAL S.A.
ADVOGADO : DR. JAIR TAVARES DA SILVA
ADVOGADA : DRA. RENATA MOUTA PEREIRA PI-

NHEIRO
RECORRIDO(S) : RUTE CORRÊA
ADVOGADO : DR. ENIO RODRIGUES DE LIMA

DECISÃO:Por unanimidade, conhecer do Recurso de Revista do
Reclamado, por negativa de prestação jurisdicional e, no mérito, dar-
lhe provimento para, anulando a decisão de fls. 274/276, determinar

a baixa dos autos para a apreciação do tema agitado nos embargos de
declaração opostos, conforme entender de direito.
EMENTA: RECURSO DE REVISTA - NULIDADE DA PRES-
TAÇÃO JURISDICIONAL - OMISSÃO RECONHECIDA - IN-
T E RVA L O . 
Por força do art. 515 do CPC, cabia ao julgador regional apreciar a existência
ou, não, de prova a respeito do intervalo para alimentação, tema recursal
relevante para a fixação dos limites fáticos da sobrejornada pretendida e
impugnada. A omissão injustificada de enfrentamento dessa questão, re-
novada em declaratórios, dá ensejo ao reconhecimento da nulidade da pres-
tação jurisdicional, ausente a fundamentação prevista no inciso IX do art. 93
da CF e nos arts. 832 da CLT e 458, II, do CPC.
Recurso conhecido e provido.

PROCESSO : ED-RR-559.577/1999.8 - TRT DA 2ª REGIÃO -
(AC. SECRETARIA DA 2ª TURMA)

R E L ATO R : MIN. ALTINO PEDROZO DOS SANTOS
EMBARGANTE : JOSÉ MIGUEL GUIMARÃES
ADVOGADO : DR. JOSÉ TÔRRES DAS NEVES
ADVOGADO : DR. JOSÉ TÔRRES DAS NEVES
EMBARGADO(A) : BANCO ITAÚ S.A. E OUTRA
ADVOGADO : DR. WALLY MIRABELLI

DECISÃO:Por unanimidade, conhecer dos embargos de declaração
e, no mérito, acolhê-los parcialmente para prestar esclarecimentos.
EMENTA: RECURSO DE REVISTA. EMBARGOS DE DECLA-
RAÇÃO. OMISSÃO
Não havendo manifestação, na decisão hostilizada, sobre alguns dos
argumentos veiculados pela parte para alicerçar o conhecimento de
seu recurso de revista, acolhem-se os embargos de declaração para,
suprindo as omissões, prestar os esclarecimentos solicitados.
Embargos de declaração conhecidos e acolhidos parcialmente.

PROCESSO : RR-566.979/1999.5 - TRT DA 3ª REGIÃO -
(AC. SECRETARIA DA 2ª TURMA)

R E L ATO R : MIN. RENATO DE LACERDA PAIVA
RECORRENTE(S) : UNIBANCO - UNIÃO DE BANCOS

BRASILEIROS S.A.
ADVOGADO : DR. ROBINSON NEVES FILHO
RECORRIDO(S) : LUIZ FELIPE MAGALHÃES
ADVOGADO : DR. MAGUI PARENTONI MARTINS

DECISÃO:Por unanimidade, conhecer do recurso de revista, por
divergência jurisprudencial, tão somente quanto ao tema “correção
monetária - época própria”, dando-lhe provimento para, adequando a
decisão ao entendimento consubstanciado na Orientação Jurispruden-
cial nº 124/SDI, determinar a incidência de correção monetária a
partir do 5º dia útil do mês subseqüente ao vencido, aplicando-se o
índice do mês subseqüente ao da prestação dos serviços. 1
EMENTA: RECURSO DE REVISTA. INTEGRAÇÃO DA AJU-
DA ALIMENTAÇÃO. A teor do art. 896, “a”, da Consolidação das
Leis do Trabalho, arestos oriundos do mesmo Tribunal prolator a
decisão recorrida são inservíveis à demonstração do dissenso ju-
risprudencial ensejador do conhecimento do recurso de revista. Re-
curso não conhecido.
CORREÇÃO MONETÁRIA. ÉPOCA PRÓPRIA. Dispõe a Orien-
tação Jurisprudencial nº 124 da SDI desta Egrégia Corte que “O
pagamento dos salários até o 5º dia útil do mês subseqüente ao
vencido não está sujeito à correção monetária. Se essa data limite for
ultrapassada, incidirá o índice da correção monetária do mês sub-
seqüente ao da prestação dos serviços.” Assim sendo, a correção
monetária deve incidir a partir do 5º dia útil do mês subseqüente ao
vencido, com aplicação do índice do mês subseqüente ao da prestação
dos serviços. Recurso conhecido e provido.



Nº 27, sexta-feira, 7 de fevereiro de 2003 1 697ISSN 1677-7018

PROCESSO : RR-567.253/1999.2 - TRT DA 9ª REGIÃO -
(AC. SECRETARIA DA 2ª TURMA)

R E L ATO R : MIN. JOSÉ SIMPLICIANO FONTES DE
F. FERNANDES

RECORRENTE(S) : BANCO MERIDIONAL S.A.
ADVOGADO : DR. JOSÉ ALBERTO COUTO MACIEL
RECORRIDO(S) : ELIZEU LOMBARDI
ADVOGADO : DR. RICARDO RAMALHO CARDOSO
DECISÃO:Por unanimidade, não conhecer amplamente da Revista. 4
EMENTA: HORAS EXTRAS ALÉM DA 7ª DIÁRIA - CARGO
DE CONFIANÇA. Matéria que não se conhece, tendo em vista o
disposto no Enunciado 126 deste TST.
HORAS EXTRAS - BASE DE CÁLCULO - DIVISOR DE 220.
Matéria que não se conhece, por encontrar-se desfundamentada à luz
do art. 896 da CLT, uma vez que a parte não indicou ofensa a
qualquer dispositivo constitucional ou legal.
Revista não conhecida.

PROCESSO : RR-568.038/1999.7 - TRT DA 11ª RE-
GIÃO - (AC. SECRETARIA DA 2ª TUR-
MA)

R E L ATO R : MIN. RENATO DE LACERDA PAIVA
RECORRENTE(S) : MUNICÍPIO DE MANAUS - SECRETA-

RIA MUNICIPAL DE ECONOMIA E FI-
NANÇAS - SEMEF

PROCURADOR : DR. JOSÉ CARLOS REGO BARROS E
S A N TO S

RECORRIDO(S) : IVANA CLÁUDIA DE ARAÚJO AVINTE
ADVOGADO : DR. RAIMUNDO HITOTUZI DE LIMA
DECISÃO:Por unanimidade, conhecer do recurso de revista do Mu-
nicípio de Manaus quanto ao tema “incompetência da Justiça do
Trabalho”, por contrariedade ao Enunciado nº 123 do TST e, no
mérito, dar-lhe provimento para anular os atos decisórios e declinar
da competência desta Especializada em prol da competência da Jus-
tiça Comum do Município de Manaus, para onde os autos deverão ser
oportunamente remetidos. Prejudicada a apreciação do tema relativo à
nulidade da contratação.
EMENTA: RECURSO DE REVISTA. MUNICÍPIO DE MA-
NAUS. CONTRATAÇÃO TEMPORÁRIA - LEI 1.871/86. IN-
COMPETÊNCIA DA JUSTIÇA DO TRABALHO. O art. 106 da
Constituição Federal de 1967, possibilitava a contratação temporária
para funções técnicas especializadas, cuja regulamentação seria feita
por lei especial estadual ou municipal. A relação jurídica estabelecida,
nesse caso, é de natureza administrativa, conforme a orientação con-
tida no Verbete nº 123 do TST (Voto com ressalva de entendimento).
Recurso de revista conhecido e provido.

PROCESSO : RR-569.110/1999.0 - TRT DA 10ª RE-
GIÃO - (AC. SECRETARIA DA 2ª TUR-
MA)

R E L ATO R : MIN. RENATO DE LACERDA PAIVA
RECORRENTE(S) : SEBASTIÃO MOREIRA DE ALMEIDA
ADVOGADA : DRA. ISIS MARIA BORGES RESENDE
RECORRIDO(S) : FURNAS - CENTRAIS ELÉTRICAS S.A.
ADVOGADO : DR. LYCURGO LEITE NETO
DECISÃO:Por unanimidade, não conhecer do recurso de revista.
EMENTA: RECURSO DE REVISTA DO RECLAMANTE. APO-
SENTADORIA ESPONTÂNEA. A aposentadoria espontânea ex-
tingue o contrato de trabalho, mesmo quando o empregado continua a
trabalhar na empresa após a concessão do benefício previdenciário,
sendo-lhe devido apenas a multa de 40% sobre o saldo do FGTS
relativo ao período posterior ao jubilamento. OJ nº 177 da SBDI-1.
Recurso de revista não conhecido.

PROCESSO : RR-569.374/1999.3 - TRT DA 2ª RE-
GIÃO - (AC. SECRETARIA DA 2ª TUR-
MA)

R E L ATO R : MIN. JOSÉ PEDRO DE CAMARGO RO-
DRIGUES DE SOUZA

RECORRENTE(S) : MINISTÉRIO PÚBLICO DO TRABALHO
DA 2ª REGIÃO

PROCURADORA : DRA. ANA FRANCISCA MOREIRA DE
SOUZA SANDEN

RECORRENTE(S) : MUNICÍPIO DA ESTÂNCIA BALNEÁ-
RIA DE PRAIA GRANDE

ADVOGADO : DR. ROBERTO MEHANNA KHAMIS
RECORRIDO(S) : MARCOS LUIZ PASSERO
ADVOGADO : DR. LUIZ FERNANDO CASTRO REIS
DECISÃO:Por unanimidade, conhecer do recurso e, no mérito, dar-
lhe provimento para declarar prescritas as parcelas postuladas na
inicial, extinguindo o processo com julgamento de mérito, nos termos
do art. 269, IV, do CPC, com a absolvição do Município da con-
denação que lhe foi imposta. Prejudicada a apreciação do recurso do
Ministério Público, face à identidade de matéria de fundo e decisão
favorável à parte.
EMENTA: RECURSO DE REVISTA - MUDANÇA DE REGI-
ME JURÍDICO - PRESCRIÇÃO - CONTAGEM.
A teor da Orientação Jurisprudencial nº 128 da E. SBDI-1, o antigo
empregado celetista disporá de dois anos para reivindicar direitos
trabalhistas, uma vez tendo ele passado para regime estatutário. Dei-
xando escoar esse prazo, incide a prescrição total.
Recurso conhecido e provido.

PROCESSO : RR-572.878/1999.8 - TRT DA 7ª RE-
GIÃO - (AC. SECRETARIA DA 2ª TUR-
MA)

R E L ATO R : MIN. JOSÉ SIMPLICIANO FONTES DE
F. FERNANDES

RECORRENTE(S) : GONÇALO ARAÚJO MOURA E OU-
TROS

ADVOGADO : DR. JOSÉ ANCHIETA SANTOS SOBREI-
RA FILHO

RECORRIDO(S) : UNIÃO FEDERAL
PROCURADOR : DR. PEDRO VALTER LEAL
DECISÃO:Por unanimidade, não conhecer integralmente do Recurso
de Revista. 4
EMENTA: PLANO BRESSER. IPC DE JUNHO DE 1987. A
iterativa, notória e atual jurisprudência desta Corte, consubstanciada
na Orientação Jurisprudencial nº 58 da Colenda SDI-1, firmou en-
tendimento no sentido de que não há direito adquirido quanto às
diferenças salariais decorrentes do IPC de junho de 1987, mas mera
expectativa de direito.
PLANO VERÃO. URP DE FEVEREIRO DE 1989. Esta Corte
posicionou-se no mesmo sentido do entendimento adotado pelo Su-
premo Tribunal Federal, ou seja, da inexistência do direito adquirido
às diferenças decorrentes da aplicação do "Plano Verão". Nesse con-
texto é a jurisprudência consubstanciada na Orientação Jurispruden-
cial nº 59 da SDI-1/TST.
PLANO COLLOR. IPC DE MARÇO DE 1990. A decisão regional
encontra-se em harmonia com o entendimento desta Corte, consubs-
tanciado no Enunciado nº 315 do TST.
Recurso de Revista não conhecido.

PROCESSO : RR-574.122/1999.8 - TRT DA 3ª RE-
GIÃO - (AC. SECRETARIA DA 2ª TUR-
MA)

R E L ATO R : MIN. ALTINO PEDROZO DOS SANTOS
RECORRENTE(S) : BANCO DE CRÉDITO REAL DE MINAS

GERAIS S.A. - CREDIREAL
ADVOGADA : DRA. ENEIDA LIMA PINHEIRO
RECORRIDO(S) : MARIA ELIZABETH RODRIGUES GRA-

ÇA
ADVOGADO : DR. WELLINGTON DE ALMEIDA
DECISÃO:Por unanimidade, não conhecer do recurso de revista,
quanto à alegação de coisa julgada e horas extraordinárias. Por una-
nimidade, conhecer do recurso de revista no tema “Correção mo-
netária. Época própria” e, no mérito, dar-lhe provimento para de-
terminar que, no tocante aos salários, sejam utilizados os índices do
mês subseqüente ao da prestação dos serviços, nos termos da referida
Orientação Jurisprudencial nº 124 da C. SBDI-I.
EMENTA: COISA JULGADA. AÇÃO DE CONSIGNAÇÃO EM
PAGAMENTO. ACORDO. HOMOLOGAÇÃO. LIMITES
Registrando o acórdão regional que a quitação dada pelo reclamante
em ação de consignação em pagamento estava limitada à data do
acordo nela homologado, não há falar em coisa julgada, em relação a
pedidos posteriores à data em que celebrado tal acordo.
Recurso de revista não conhecido.
HORAS EXTRAORDINÁRIAS. MATÉRIA FÁTICO-PROBA-
TÓRIA. REEXAME INVIÁVEL
O conjunto probatório dos autos revelou-se suficiente para justificar o
deferimento de horas extraordinárias.
Recurso de revista não conhecido.
CORREÇÃO MONETÁRIA. ÉPOCA PRÓPRIA. SALÁRIOS
Entende-se como época própria a data em que o direito de natureza
patrimonial se torna legalmente exigível em virtude do inadimple-
mento por parte do empregador. Assim, no caso dos salários, os
índices de correção monetária a serem utilizados são aqueles re-
ferentes ao mês subseqüente ao trabalhado, se ultrapassada a data-
limite para pagamento prevista no artigo 459, parágrafo 1º, da CLT.
Recurso de revista conhecido, por divergência jurisprudencial, e pro-
vido.

PROCESSO : RR-575.199/1999.1 - TRT DA 2ª RE-
GIÃO - (AC. SECRETARIA DA 2ª TUR-
MA)

R E L ATO R : MIN. MÁRCIO EURICO VITRAL AMA-
RO

RECORRENTE(S) : RENATO ALVES LICO
ADVOGADO : DR. DEJAIR PASSERINE DA SILVA
RECORRIDO(S) : UNIBANCO - UNIÃO DE BANCOS

BRASILEIROS S.A.
ADVOGADA : DRA. MÔNICA MORENO TAVARES
RECORRIDO(S) : T W SERVIÇOS EMPRESARIAIS LTDA.
ADVOGADO : DR. CLÁUDIO ANTÔNIO CORREIA
DECISÃO:Por unanimidade, não conhecer do Recurso de Revista.
EMENTA: RECURSO DE REVISTA - ARTIGO 896/CLT - RE-
QUISITOS - NÃO-PREENCHIMENTO. Não se conhece de Re-
curso de Revista quando não demonstrada a ocorrência de qualquer
um dos requisitos elencados no artigo 896 da CLT.

PROCESSO : RR-575.753/1999.4 - TRT DA 9ª REGIÃO -
(AC. SECRETARIA DA 2ª TURMA)

R E L ATO R : MIN. JOSÉ SIMPLICIANO FONTES DE
F. FERNANDES

RECORRENTE(S) : CARLOS HENRIQUE SANTANA
ADVOGADO : DR. ROGER STRIKER TRIGUEIROS
RECORRIDO(S) : AUTARQUIA DO SERVIÇO MUNICIPAL

DE SAÚDE - ASMS
ADVOGADA : DRA. MÁRCIA NAKAGAWA RAMPAZZO

DECISÃO:Por unanimidade, não conhecer do Recurso de Revista. 1
EMENTA: MUDANÇA DE REGIME CELETISTA PARA ES-
TATUTÁRIO. EXTINÇÃO DO CONTRATO. PRESCRIÇÃO
BIENAL. O acórdão recorrido está em consonância com o Enunciado
nº 362 deste TST, como também com a Orientação Jurisprudencial nº
128 da Subseção 1 Especializada em Dissídios Individuais deste Tri-
bunal Superior do Trabalho. Logo, ergue-se também o Enunciado nº
333 deste TST, em que a jurisprudência dominante da Corte foi
erigida à condição de requisito negativo de admissibilidade do Ex-
traordinário.
Revista não conhecida.

PROCESSO : RR-576.513/1999.1 - TRT DA 2ª RE-
GIÃO - (AC. SECRETARIA DA 2ª TUR-
MA)

Corre Junto: 576512/1999.8

R E L ATO R : MIN. MÁRCIO EURICO VITRAL AMA-
RO

RECORRENTE(S) : ANTÔNIO CARLOS PICOLI
ADVOGADA : DRA. ADRIANA BOTELHO FANGA-

NIELLO BRAGA
RECORRIDO(S) : SÃO PAULO ALPARGATAS S.A.
ADVOGADO : DR. MICHEL OLIVIER GIRAUDEAU
DECISÃO:Por unanimidade, não conhecer do Recurso de Revista.
EMENTA: RECURSO DE REVISTA - ART. 896/CLT - REQUI-
SITOS - NÃO -PREENCHIMENTO. Não se conhece de Recurso
de Revista quando não demonstrada a ocorrência de qualquer um dos
requisitos do artigo 896 da CLT.

PROCESSO : RR-577.169/1999.0 - TRT DA 6ª RE-
GIÃO - (AC. SECRETARIA DA 2ª TUR-
MA)

R E L ATO R : MIN. JOSÉ SIMPLICIANO FONTES DE
F. FERNANDES

RECORRENTE(S) : FERNANDO JOSÉ SOARES DURÃES
ADVOGADO : DR. JOSÉ CARLOS MORAES CAVAL-

CANTI
RECORRIDO(S) : BANCO DO ESTADO DE PERNAMBU-

CO S.A. - BANDEPE
ADVOGADO : DR. VALDER RUBENS DE LUCENA PA-

T R I O TA
ADVOGADA : DRA. RENATA MOUTA PEREIRA PI-

NHEIRO
DECISÃO:Por unanimidade, conhecer do Recurso, por divergência
jurisprudencial, e, no mérito, dar-lhe provimento para condenar o
Banco ao pagamento de duas horas extras diárias (7ª e 8ª horas), com
os reflexos postulados.
EMENTA: HORAS EXTRAS. PRÉ-CONTRATAÇÃO. A contra-
tação do serviço suplementar, quando da admissão do trabalhador
bancário é nula, e os valores assim ajustados apenas remuneram a
jornada normal (seis horas), sendo devidas as horas extras (sétima e
oitava horas) com o adicional de, no mínimo, 50%.
Recurso de Revista conhecido e provido.

PROCESSO : RR-578.177/1999.4 - TRT DA 2ª RE-
GIÃO - (AC. SECRETARIA DA 2ª TUR-
MA)

R E L ATO R : MIN. MÁRCIO EURICO VITRAL AMA-
RO

RECORRENTE(S) : SPRINGER CARRIER S.A.
ADVOGADO : DR. MARCIO PESTANA
RECORRIDO(S) : VITOR MANUEL ANTUNES RIBEIRO
ADVOGADO : DR. MÁRCIO RECCO
DECISÃO:Por unanimidade, não conhecer do Recurso de Revista,
quanto ao tema “ADICIONAL DE TRANSFERÊNCIA”. Por una-
nimidade, conhecer do Recurso quanto ao tema “ASSISTÊNCIA MÉ-
DICA” e, no mérito, dar-lhe provimento para excluir da condenação
a integração à remuneração do reclamante da assistência médica for-
necida pela empresa.
EMENTA: RECURSO DE REVISTA. ASSISTÊNCIA MÉDICA.
NATUREZA. A concessão pelo empregador de assistência médica
gratuita ao empregado constitui vantagem sem qualquer cunho de
salário, porquanto não está ligada ao trabalho desenvolvido.
ADICIONAL DE TRANSFERÊNCIA. “O fato de o empregado
exercer cargo de confiança ou a existência de previsão de trans-
ferência no contrato de trabalho não exclui o direito ao adicional O
pressuposto legal apto a legitimar a percepção do mencionado adi-
cional é a transferência provisória.” (OJ 113 da SDI-1 do TST).
Recurso de Revista parcialmente conhecido e provido.

PROCESSO : RR-579.524/1999.9 - TRT DA 6ª RE-
GIÃO - (AC. SECRETARIA DA 2ª TUR-
MA)

R E L ATO R : MIN. RENATO DE LACERDA PAIVA
RECORRENTE(S) : NOVARTIS BIOCIÊNCIAS S.A.
ADVOGADA : DRA. DELMA DAL PINO
RECORRIDO(S) : ALEXANDRE RIBEIRO TOSCANO DE

B R I TO
ADVOGADO : DR. GERALDO LOBATO CARVALHO

JUNIOR
DECISÃO:Por unanimidade, conhecer do recurso de revista quanto à
estabilidade provisória por contrariedade à Orientação Jurisprudencial
nº 34 da SDI/TST e por divergência com os Enunciados nºs 219 e
329, quanto aos honorários de advogado e, no mérito, dar-lhe pro-
vimento para afastar a estabilidade e julgar improcedente a recla-
mação. Custas pelo reclamante, sobre o valor atribuído à causa.
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EMENTA: RECURSO DE REVISTA. ESTABILIDADE PROVI-
SÓRIA - DIRIGENTE SINDICAL. “Dirigente sindical. Estabi-
lidade provisória. É indispensável a comunicação, pela entidade sin-
dical, ao empregador, na forma do § 5º do art. 543 da CLT” (Orien-
tação jurisprudencial nº 34 da SDI/TST). Recurso conhecido e pro-
vido.
HONORÁRIOS ADVOCATÍCIOS. O reclamante, por seu advo-
gado e em contra-razões, renunciou à verba honorária deferida pelo
Tribunal Regional. Todavia, a procuração juntada aos autos, não con-
fere, ao seu patrono, poderes para tanto. Ocorre que, diante da im-
procedência da reclamação e da ausência de sucumbência, preju-
dicado o recurso da reclamada, no particular.

PROCESSO : ED-RR-579.561/1999.6 - TRT DA 4ª RE-
GIÃO - (AC. SECRETARIA DA 2ª TUR-
MA)

R E L ATO R : MIN. ALTINO PEDROZO DOS SANTOS
EMBARGANTE : EVARISTO BASTOS PINHEIRO
ADVOGADA : DRA. BEATRIZ VERÍSSIMO DE SENA
EMBARGADO(A) : COMPANHIA RIOGRANDENSE DE SA-

NEAMENTO - CORSAN
ADVOGADO : DR. WILLIAM WELP
DECISÃO:Por unanimidade, conhecer dos embargos de declaração
e, no mérito, rejeitá-los.
EMENTA: EMBARGOS DE DECLARAÇÃO. REEXAME DO
JULGADO. MEDIDA PROCESSUAL INADEQUADA
Os embargos de declaração constituem instrumento processual des-
tinado a completar ou aclarar a decisão, admitindo-se a atribuição de
efeito modificativo somente nos casos de omissão ou contradição no
julgado e manifesto equívoco no exame dos pressupostos extrínsecos
do recurso. Não tendo natureza revisora, não é meio próprio para
atacar o conteúdo da decisão embargada.
Embargos conhecidos e rejeitados.

PROCESSO : RR-580.095/1999.7 - TRT DA 10ª RE-
GIÃO - (AC. SECRETARIA DA 2ª TUR-
MA)

R E L ATO R : MIN. ALTINO PEDROZO DOS SANTOS
RECORRENTE(S) : GIZELE BENITZ DA ROSA RANGEL

DOS SANTOS
ADVOGADO : DR. JONAS DUARTE JOSÉ DA SILVA
RECORRIDO(S) : RADIOBRÁS - EMPRESA BRASILEIRA

DE COMUNICAÇÃO S.A.
ADVOGADO : DR. SÉRGIO L. TEIXEIRA DA SILVA
DECISÃO:Por maioria, não conhecer do recurso de revista, vencido
o Excelentíssimo Senhor Ministro José Luciano de Castilho Pereira.
EMENTA: RECURSO DE REVISTA. EMPREGADA READMI-
TIDA EM 1994, POR FORÇA DA LEI DA ANISTIA. LEGA-
LIDADE DA DISPENSA EFETIVADA EM 1998
Divergência jurisprudencial e violação de literal dispositivo de lei
federal ou da Constituição da República não demonstradas. Artigo
896, alíneas "a" e "c", da CLT.
Recurso de revista não conhecido.

PROCESSO : RR-580.481/1999.0 - TRT DA 9ª RE-
GIÃO - (AC. SECRETARIA DA 2ª TUR-
MA)

R E L ATO R : MIN. JOSÉ SIMPLICIANO FONTES DE
F. FERNANDES

RECORRENTE(S) : SERVIÇO NACIONAL DE APRENDIZA-
GEM COMERCIAL - SENAC

ADVOGADO : DR. JOÃO CARLOS REQUIÃO
RECORRIDO(S) : LUIZ FERNANDO MARCASSA
ADVOGADO : DR. JOSÉ EYMARD LOGUÉRCIO
DECISÃO:Por unanimidade, não conhecer do Recurso de Revista
quanto aos temas: horas extras por exercício de cargo de confiança, e
diferenças salariais resultantes de alteração do contrato de trabalho.
Por unanimidade, conhecer do Recurso quanto ao tema descontos
previdenciários e fiscais, por divergência jurisprudencial, e, no mé-
rito, dar-lhe provimento para autorizar que eles sejam efetuados sobre
a totalidade do crédito resultante da presente ação. 4
EMENTA: HORAS EXTRAS E CARGO DE CONFIANÇA.
ART. 62, II, DA CLT - Estando o Recurso de Revista assente em
violação do inciso II do art. 62 da CLT que requer poderes de gestão
e ausência de controle de jornada, e tendo o Regional afirmado que o
Reclamante não detinha poderes de gestão e estava sujeito a controle
de horário, não se conhece do Recurso de Revista, ante a falta de
demonstração da violação legal suscitada.
DIFERENÇAS SALARIAIS RESULTANTES DE ALTERAÇÃO
UNILATERAL DO CONTRATO DE TRABALHO - A decisão no
sentido de que a alteração unilateral do contrato de trabalho pre-
judicial ao empregado enseja o pagamento de diferenças salariais e,
ainda, de que a falta de ressalva no Termo de Rescisão Contratual
tampouco afasta o direito às diferenças salariais, uma vez que não
altera a ilicitude da alteração contratual, não contraria o Enunciado nº
330 do TST. Por outro lado, resulta inespecífico o aresto que trata da
quitação passada com assistência do sindicato de classe, sem ressalva
por constatar-se que ele não abrange a hipótese da alteração con-
tratual que serviu de fundamento para a decisão recorrida.
DESCONTOS PREVIDENCIÁRIOS E FISCAIS - A Justiça do
Trabalho é competente para autorizar a efetivação de descontos de
natureza previdenciária e fiscal, incidentes sobre os créditos resul-
tantes de ações trabalhistas, os quais deverão incidir sobre a sua
totalidade e calculados a final. Recurso de Revista parcialmente co-
nhecido e provido.

PROCESSO : RR-581.354/1999.8 - TRT DA 7ª RE-
GIÃO - (AC. SECRETARIA DA 2ª TUR-
MA)

R E L ATO R : MIN. JOSÉ SIMPLICIANO FONTES DE
F. FERNANDES

RECORRENTE(S) : MUNICIPIO DE IBARETAMA
ADVOGADO : DR. LUCAS EVANGELISTA DE SOUSA

N E TO
RECORRIDO(S) : IVONETE FERREIRA LIMA
ADVOGADO : DR. JOSÉ DE ASSIS RODRIGUES
DECISÃO:Por unanimidade: I - conhecer do Recurso de Revista, por
divergência jurisprudencial, quanto ao tema contrato nulo - servidor
admitido sem concurso - efeitos - e, no mérito, dar-lhe provimento
parcial para, reformando o acórdão recorrido, excluir da condenação
o aviso prévio, 13º salário e terço constitucional das férias, deter-
minando-se, contudo, que sejam providenciadas as anotações na
CTPS para fins exclusivamente previdenciários; e II - não conhecer
do Recurso quanto ao tema honorários advocatícios.
EMENTA: CONTRATO NULO. SERVIDOR PÚBLICO ADMI-
TIDO SEM CONCURSO. EFEITOS. Esta Corte posta-se no sen-
tido de que a declaração da nulidade contratual, com efeitos ex tunc,
por descumprimento do contido no inciso II e § 2º do artigo 37 da
Constituição Federal de 1988, confere ao servidor o pagamento da
contraprestação pactuada, em relação ao número de horas trabalhadas,
respeitado o salário-mínimo/hora, bem como as verbas do FGTS, à
luz do art. 9º da Medida Provisória 2.164/41, de 24/08/01, e ano-
tações na CTPS - para fins exclusivamente previdenciários, eis que o
INSS posiciona-se pela exigência de recolhimento das contribuições
de tal natureza por Ente Público, incidentes sobre contratos de tra-
balhos considerados nulos, ante a ausência de prévia aprovação em
concurso público. Tal entendimento está consubstanciado no art. 12
da Lei nº 8.212/91 e se efetiva por meio da Fiscalização Previ-
denciária, como se extrai do parecer nº 54/97 da Procuradoria-Geral -

Consultoria do Ministério da Previdência e Assistência Social -
MPAS - Instituto Nacional do Seguro Social - INSS.
HONORÁRIOS ADVOCATÍCIOS. ENUNCIADOS NºS 219 E
329 DO TST. O Apelo é improsperável, processualmente. A uma,
porque as normas legais apontadas carecem de prequestionamento,
nos termos do Enunciado nº 297 deste TST. A duas, em razão de que
a decisão revisanda, ao não noticiar acerca do preenchimento ou da
falta dos requisitos exigidos para a concessão de honorários advo-
catícios na Justiça do Trabalho, inviabilizou a análise da pretensão,
nos termos dos Enunciados nºs 126 e 297/TST. Revista parcialmente
conhecida e provida.

PROCESSO : RR-582.736/1999.4 - TRT DA 2ª RE-
GIÃO - (AC. SECRETARIA DA 2ª TUR-
MA)

Corre Junto: 582735/1999.0

R E L ATO R : MIN. JOSÉ PEDRO DE CAMARGO RO-
DRIGUES DE SOUZA

RECORRENTE(S) : MINISTÉRIO PÚBLICO DO TRABALHO
DA 2ª REGIÃO

PROCURADOR : DR. RUTH MARIA FORTES ANDALA-
FET

RECORRIDO(S) : PEDRO DE OLIVEIRA FRANCO
ADVOGADO : DR. OSWALDO PIZARDO
RECORRIDO(S) : INSTITUTO DE PESQUISAS TECNOLÓ-

GICAS DO ESTADO DE SÃO PAULO
S.A. - IPT

ADVOGADO : DR. MICHELE KLOTZ DA ROSA
DECISÃO:Por unanimidade, não conhecer do recurso de revista do
Ministério Público do Trabalho, por ilegitimidade de parte.
EMENTA: RECURSO DE REVISTA - MINISTÉRIO PÚBLICO
- INTERESSE RECURSAL - EMPRESA PÚBLICA.
Em se tratando de empresa pública não se reconhece legitimidade
recursal ao Ministério Público do Trabalho, pois em jogo interesse
patrimonial privado (OJ 237).
Recurso não conhecido.

PROCESSO : RR-582.748/1999.6 - TRT DA 2ª RE-
GIÃO - (AC. SECRETARIA DA 2ª TUR-
MA)

Corre Junto: 582747/1999.2

R E L ATO R : MIN. JOSÉ PEDRO DE CAMARGO RO-
DRIGUES DE SOUZA

RECORRENTE(S) : DEPARTAMENTO DE ÁGUAS E ENER-
GIA ELÉTRICA - DAEE

PROCURADOR : DR. LAUREANO DE ANDRADE FLORIDO
RECORRIDO(S) : JOANA NEIDE LAZZARI FERREIRA LEITE
ADVOGADO : DR. JOSÉ DELFINO LISBÔA BARBANTE
DECISÃO:Por unanimidade, não conhecer do recurso de revista do
reclamado.
EMENTA: RECURSO DE REVISTA - “SEXTA PARTE” - LEGIS-
LAÇÃO ESTADUAL PAULISTA - DISSENSO IMPRESTÁVEL.
Apenas violação direta de dispositivo de lei federal ou da Cons-
tituição da República ensejam a admissibilidade da revista pela alínea
“c” do art. 896 da CLT, sendo inviável a hipótese para o caso de lei
estadual ou sua Constituição. Não há prequestionamento dos prin-
cípios da legalidade e da isonomia no acórdão regional, que se li-
mitou à exegese das normas locais. E, de outra parte, imprestável o
dissenso oriundo da mesma Corte revisanda, interposto que foi o
recurso na vigência da Lei 9756/98, que deu a atual redação às
alíneas do art. 896 da CLT.
Recurso não conhecido.

PROCESSO : ED-RR-589.352/1999.1 - TRT DA 3ª RE-
GIÃO - (AC. SECRETARIA DA 2ª TUR-
MA)

R E L ATO R : MIN. RENATO DE LACERDA PAIVA
EMBARGANTE : FIAT AUTOMÓVEIS S.A.
ADVOGADO : DR. HÉLIO CARVALHO SANTANA
EMBARGADO(A) : LUCIANO REIMBERG DE ASSIS COS-

TA
ADVOGADA : DRA. ADRIANA DE FATIMA MEIRE-

LES
DECISÃO:Por unanimidade, conhecer dos presentes embargos de-
claratórios e, no mérito, acolhê-los para prestar esclarecimentos e
acrescer à fundamentação do acórdão recorrido, as razões ora con-
signadas no voto. 2
EMENTA: EMBARGOS DECLARATÓRIOS. RECURSO DE
REVISTA. Embargos acolhidos para prestar esclarecimentos e acres-
cer à fundamentação do acórdão embargado, as razões ora consig-
nadas no voto.
PROCESSO : RR-596.296/1999.7 - TRT DA 11ª RE-

GIÃO - (AC. SECRETARIA DA 2ª TUR-
MA)

R E L ATO R : MIN. RENATO DE LACERDA PAIVA
RECORRENTE(S) : MUNICÍPIO DE MANAUS - SECRETA-

RIA MUNICIPAL DE EDUCAÇÃO - SE-
MED

PROCURADORA : DRA. ANDREA VIANEZ CASTRO CA-
VA L C A N T I

RECORRIDO(S) : CRISTINA CAVALCANTE PINHEIRO
DECISÃO:Por unanimidade, conhecer do recurso de revista, quanto
ao tema preliminar de incompetência da Justiça do Trabalho, por
violação do artigo 114 da CF/88 e contrariedade ao Enunciado nº 123
do TST e, no mérito, dar-lhe provimento para anular os atos de-
cisórios e declinar da competência desta Especializada em prol da
Justiça Comum do Estado do Amazonas, para onde os autos deverão
ser oportunamente remetidos, prejudicada a apreciação do tema re-
lativo à nulidade de contratação.
EMENTA: RECURSO DE REVISTA - MUNICÍPIO DE MA-
NAUS - CONTRATAÇÃO TEMPORÁRIA - LEI MUNICIPAL
Nº 1.871/86 - INCOMPETÊNCIA DA JUSTIÇA DO TRABA-
LHO. O artigo 106 da CF/67 (EC 69) possibilitava à administração
pública contratar servidores em caráter temporário ou para o exercício
de funções técnicas especializadas, cuja regulamentação seria feita
por lei especial estadual ou municipal. A relação jurídica estabelecida,
nesse caso, é de natureza administrativa, conforme a orientação con-
tida no Verbete nº 123 do TST (Voto com ressalva de entendimento).
Recurso de revista conhecido e provido.
PROCESSO : RR-601.033/1999.9 - TRT DA 4ª RE-

GIÃO - (AC. SECRETARIA DA 2ª TUR-
MA)

R E L ATO R : MIN. JOSÉ SIMPLICIANO FONTES DE
F. FERNANDES

RECORRENTE(S) : COMPANHIA ESTADUAL DE ENERGIA
ELÉTRICA - CEEE

ADVOGADO : DR. JORGE SANT'ANNA BOPP
RECORRIDO(S) : PAULO LUIZ FARIAS E OUTROS
ADVOGADA : DRA. SILVIA LOPES BURMEISTER
DECISÃO:Por unanimidade, não conhecer do recurso quanto ao te-
ma da gratificação de férias. Por unanimidade, conhecer, por ofensa
legal, do recurso quanto ao tema dos honorários advocatícios e, no
mérito, dar-lhe provimento para expungir a verba da condenação. Por
unanimidade, conhecer do recurso quanto ao tema dos descontos
previdenciários e fiscais por contrariedade à Orientação Jurispruden-
cial nº 32 da SBDI-1 do TST e, no mérito, dar-lhe provimento para
autorizá-los na forma da fundamentação. 4
EMENTA: COMPENSAÇÃO DA GRATIFICAÇÃO DE FÉRIAS
PREVISTA NO ART. 7º, XVII, DA CONSTITUIÇÃO FEDERAL
COM A GRATIFICAÇÃO PÓS-FÉRIAS INSTITUÍDA PELA
EMPREGADORA - Arestos provenientes de Turmas do Tribunal
Superior do Trabalho e do mesmo Tribunal Regional recorrido são
inservíveis para a configuração de divergência jurisprudencial, na
forma do que dispõe a alínea a do art. 896 da CLT. São inespecíficos,
na forma do Enunciado nº 296 do TST, os paradigmas que não
encerram os mesmos fundamentos da decisão recorrida. Recurso não
conhecido.
HONORÁRIOS ADVOCATÍCIOS - A condenação em honorários
advocatícios, na Justiça do Trabalho, requer o atendimento dos re-
quisitos insertos no art. 14 da Lei nº 5.584/70. Recurso provido.
DESCONTOS PREVIDENCIÁRIOS E FISCAIS - Os créditos re-
sultantes de ações trabalhistas devem sofrer os respectivos descontos
previdenciários e fiscais, os quais deverão incidir sobre o valor total
da condenação e calculados ao final. Recurso provido.
PROCESSO : ED-RR-603.287/1999.0 - TRT DA 5ª REGIÃO -

(AC. SECRETARIA DA 2ª TURMA)
R E L ATO R : MIN. JOSÉ LUCIANO DE CASTILHO

PEREIRA
EMBARGANTE : BANCO MERCANTIL DO BRASIL S.A.
ADVOGADO : DR. CARLOS EDUARDO G. VIEIRA

M A RT I N S
EMBARGADO(A) : JOSÉ NEMÉLIO SÁ NOVAES FILHO
ADVOGADO : DR. RAIMUNDO RENATO DANTAS CA-

VA L C A N T I
DECISÃO:Por unanimidade, acolher os Embargos Declaratórios pa-
ra, reconhecendo a omissão apontada e atribuindo ao julgado em-
bargado eficácia modificativa, anular a decisão de fls. 489/491, bem
como todos os atos praticados desde então e determinar que nova
decisão seja proferida com a prévia intimação da parte embargada.
EMENTA: EMBARGOS DECLARATÓRIOS ACOLHIDOS.
EFICÁCIA MODIFICATIVA. Embargos Declaratórios acolhidos
para, reconhecendo a omissão apontada e atribuindo ao julgado em-
bargado eficácia modificativa, anular a decisão de fls. 489/491, bem
como todos os atos praticados desde então e determinar que nova
decisão seja proferida com a prévia intimação da parte embargada.
Embargos Declaratórios acolhidos.
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PROCESSO : ED-RR-615.179/1999.7 - TRT DA 15ª
REGIÃO - (AC. SECRETARIA DA 2ª
TURMA)

R E L ATO R : MIN. ALTINO PEDROZO DOS SANTOS
EMBARGANTE : BANCO ITAÚ S.A.
ADVOGADO : DR. VICTOR RUSSOMANO JÚNIOR
EMBARGADO(A) : MAURÍCIO LEITÃO
ADVOGADO : DR. JOSÉ EYMARD LOGUÉRCIO
DECISÃO:Por unanimidade, conhecer dos embargos de declaração
e, no mérito, rejeitá-los.
EMENTA: EMBARGOS DE DECLARAÇÃO. REEXAME DO
JULGADO. MEDIDA PROCESSUAL INADEQUADA
Os embargos de declaração constituem instrumento processual des-
tinado a completar ou aclarar a decisão, admitindo-se a atribuição de
efeito modificativo somente nos casos de omissão ou contradição no
julgado e manifesto equívoco no exame dos pressupostos extrínsecos
do recurso. Não tendo natureza revisora, não é meio próprio para
atacar o conteúdo da decisão embargada.
Embargos conhecidos e rejeitados.

PROCESSO : RR-610.211/1999.4 - TRT DA 1ª REGIÃO -
(AC. SECRETARIA DA 2ª TURMA)

R E L ATO R : MIN. RENATO DE LACERDA PAIVA
RECORRENTE(S) : COMPANHIA DOCAS DO RIO DE JANEI-

RO
ADVOGADO : DR. LYCURGO LEITE NETO
RECORRIDO(S) : CID ALMIR COUTINHO
ADVOGADO : DR. GUSTAVO GOMES SILVEIRA
DECISÃO:Por maioria, conhecer do tema aposentadoria espontânea
- extinção do contrato de trabalho por divergência jurisprudencial e,
no mérito, dar-lhe parcial provimento para excluir da condenação a
multa de 40% sobre o FGTS apenas sobre os depósitos efetuados
anteriormente ao advento do jubilamento, na forma da OJ nº 177 da
SBDI-1. Vencido o Ministro José Luciano de Castilho Pereira.
EMENTA: RECURSO DE REVISTA - APOSENTADORIA ES-
PONTÃNEA - EXTINÇÃO DO CONTRATO DE TRABALHO.
A aposentadoria espontânea extingue o contrato de trabalho, mesmo
quando o empregado continua a trabalhar na empresa após a con-
cessão do benefício previdenciário. Não há que se falar em nulidade
do contrato de trabalho superveniente, pela inobservância de prévio
concurso público, por força do art. 37, inciso II, da Constituição
Federal, posto que referido preceito constitucional não possui a abran-
gência que lhe pretende ser emprestada pelo recorrente, à medida que
não aborda a hipótese de continuidade da prestação de serviços pú-
blicos. Ante o exposto, dou provimento parcial ao recurso de revista
da reclamada para excluir da condenação a multa de 40% incidente
sobre os depósitos do FGTS apenas sobre o saldo existente an-
teriormente ao advento do jubilamento, na forma da OJ nº 177 da
SBDI-1.

PROCESSO : RR-611.407/1999.9 - TRT DA 1ª RE-
GIÃO - (AC. SECRETARIA DA 2ª TUR-
MA)

Corre Junto: 611406/1999.5

R E L ATO R : MIN. JOSÉ PEDRO DE CAMARGO RO-
DRIGUES DE SOUZA

RECORRENTE(S) : MINISTÉRIO PÚBLICO DO TRABALHO
DA 1ª REGIÃO

PROCURADORA : DRA. TERESA CRISTINA D'ALMEIDA
BASTEIRO

RECORRIDO(S) : DELAIR DOLORES WINTER
ADVOGADO : DR. HERNANI TEIXEIRA DE CARVA-

LHO FILHO
RECORRIDO(S) : MUNICÍPIO DE BOM JARDIM
PROCURADOR : DR. JANO STRAUSS MIRANDA LEO-

NARDO
DECISÃO:Por unanimidade, conhecer do recurso de revista do MPT
no tocante aos efeitos da nulidade da contratação de servidor público
e, no mérito, dar-lhe provimento para julgar improcedente a recla-
mação. Custas pela reclamante, das quais fica isenta, em face da
declaração de pobreza de fl. 7.
EMENTA: RECURSO DE REVISTA - SERVIDOR PÚBLICO -
ADMISSÃO SEM CONCURSO - NULIDADE - EFEITOS “EX

TUNC”.
Viabilizado o recurso por divergência quanto aos efeitos na nulidade
do contrato de servidor admitido sem concurso, nos termos do art. 37,
II e seu § 2º, da Constituição Federal há de se reconhecer que a
nulidade é “ex radice”, ou seja, desde o início, não podendo gerar
qualquer efeito outro que não seja o salarial (Súmula 363).
Recurso conhecido e provido.

PROCESSO : RR-614.061/1999.1 - TRT DA 3ª RE-
GIÃO - (AC. SECRETARIA DA 2ª TUR-
MA)

R E L ATO R : MIN. MÁRCIO EURICO VITRAL AMA-
RO

RECORRENTE(S) : FIAT AUTOMÓVEIS S.A.
ADVOGADO : DR. HÉLIO CARVALHO SANTANA
RECORRIDO(S) : EFIGÊNIO AUGUSTO MARTINS
ADVOGADO : DR. WILLIAM JOSÉ MENDES DE SOU-

ZA FONTES
DECISÃO:Por unanimidade, não conhecer do Recurso de Revista.
EMENTA: RECURSO DE REVISTA - ART. 896/CLT - REQUI-
SITOS - NÃO-PREENCHIMENTO. Não se conhece de recurso de
revista quando não evidenciadas as hipóteses do art. 896 da CLT.

PROCESSO : ED-RR-615.180/1999.9 - TRT DA 15ª
REGIÃO - (AC. SECRETARIA DA 2ª
TURMA)

R E L ATO R : MIN. ALTINO PEDROZO DOS SANTOS
EMBARGANTE : FUNDAÇÃO CESP
ADVOGADO : DR. RICHARD FLOR
EMBARGANTE : COMPANHIA DE TRANSMISSÃO DE

ENERGIA ELÉTRICA PAULISTA - CTE-
EP

ADVOGADO : DR. LYCURGO LEITE NETO
EMBARGADO(A) : APARECIDO SAID E OUTROS
ADVOGADO : DR. HUMBERTO CARDOSO FILHO

DECISÃO:Por unanimidade, acolher os embargos de declaração da
Companhia de Transmissão de Energia Elétrica Paulista apenas para
prestar esclarecimentos, sem, no entanto, conferir-lhes efeito mo-
dificativo. Por unanimidade, rejeitar os embargos de declaração da
Fundação CESP.
EMENTA: EMBARGOS DE DECLARAÇÃO DA COMPANHIA
DE TANSMISSÃO DE ENERGIA ELÉTRICA PAULISTA.
OMISSÃO INEXISTENTE. ESCLARECIMENTOS.
Conquanto não se ressinta a decisão embargada da omissão alegada
pela parte, acolhem-se os embargos para prestar esclarecimentos, com
vistas à mais completa entrega da prestação jurisdicional.
Embargos acolhidos, sem atribuição de efeito modificativo.
EMBARGOS DE DECLARAÇÃO DA FUNDAÇÃO CESP. ME-
DIDA PROCESSUAL INADEQUADA
Rejeitam-se os embargos de declaração quando não constatada qual-
quer omissão, contradição ou obscuridade no acórdão embargado.
Embargos de declaração rejeitados.

PROCESSO : RR-616.178/1999.0 - TRT DA 11ª RE-
GIÃO - (AC. SECRETARIA DA 2ª TUR-
MA)

R E L ATO R : MIN. RENATO DE LACERDA PAIVA
RECORRENTE(S) : MUNICÍPIO DE MANAUS - SECRETA-

RIA MUNICIPAL DE EDUCAÇÃO - SE-
MED

PROCURADORA : DRA. CELY CRISTINA DOS SANTOS
PEREIRA

RECORRIDO(S) : RAIMUNDO NONATO DE SOUZA LEI-
TÃO

DECISÃO:Por unanimidade, conhecer do recurso de revista, quanto
ao tema preliminar de incompetência da Justiça do Trabalho, por
violação do artigo 114 da CF/88 e contrariedade ao Enunciado nº 123
do TST e, no mérito, dar-lhe provimento para anular os atos de-
cisórios e declinar da competência desta Especializada em prol da
Justiça Comum do Estado do Amazonas, para onde os autos deverão
ser oportunamente remetidos, prejudicada a apreciação do tema re-
lativo à nulidade de contratação.
EMENTA: RECURSO DE REVISTA - MUNICÍPIO DE MA-
NAUS - CONTRATAÇÃO TEMPORÁRIA - LEI MUNICIPAL
Nº 1.871/86 - INCOMPETÊNCIA DA JUSTIÇA DO TRABA-
LHO. O artigo 106 da CF/67 (EC 69) possibilitava à administração
pública contratar servidores em caráter temporário ou para o exercício
de funções técnicas especializadas, cuja regulamentação seria feita
por lei especial estadual ou municipal. A relação jurídica estabelecida,
nesse caso, é de natureza administrativa, conforme a orientação con-
tida no Verbete nº 123 do TST (Voto com ressalva de entendimento).
Recurso de revista conhecido e provido.

PROCESSO : RR-616.803/1999.8 - TRT DA 11ª RE-
GIÃO - (AC. SECRETARIA DA 2ª TUR-
MA)

R E L ATO R : MIN. RENATO DE LACERDA PAIVA
RECORRENTE(S) : MUNICÍPIO DE MANAUS - SECRETA-

RIA MUNICIPAL DE EDUCAÇÃO - SE-
MED

PROCURADORA : DRA. CELY CRISTINA DOS SANTOS
PEREIRA

RECORRIDO(S) : MARIA AUGUSTA SOUZA DOS SAN-
TO S

ADVOGADO : DR. ALDEMIR ALMEIDA BATISTA

DECISÃO:Por unanimidade, conhecer do recurso de revista, quanto
ao tema preliminar de incompetência da Justiça do Trabalho, por
violação do artigo 114 da CF/88 e contrariedade ao Enunciado nº 123
do TST e, no mérito, dar-lhe provimento para anular os atos de-
cisórios e declinar da competência desta Especializada em prol da
Justiça Comum do Estado do Amazonas, para onde os autos deverão
ser oportunamente remetidos, prejudicada a apreciação do tema re-
lativo à nulidade de contratação.
EMENTA: RECURSO DE REVISTA - MUNICÍPIO DE MA-
NAUS - CONTRATAÇÃO TEMPORÁRIA - LEI MUNICIPAL
Nº 1.871/86 - INCOMPETÊNCIA DA JUSTIÇA DO TRABA-
LHO. O artigo 106 da CF/67 (EC 69) possibilitava à administração
pública contratar servidores em caráter temporário ou para o exercício
de funções técnicas especializadas, cuja regulamentação seria feita
por lei especial estadual ou municipal. A relação jurídica estabelecida,
nesse caso, é de natureza administrativa, conforme a orientação con-
tida no Verbete nº 123 do TST (Voto com ressalva de entendimento).
Recurso de revista conhecido e provido.

PROCESSO : RR-616.807/1999.2 - TRT DA 11ª RE-
GIÃO - (AC. SECRETARIA DA 2ª TUR-
MA)

R E L ATO R : MIN. RENATO DE LACERDA PAIVA
RECORRENTE(S) : ESTADO DO AMAZONAS - SECRETA-

RIA DE ESTADO DA EDUCAÇÃO E
DESPORTO - SEDUC

PROCURADOR : DR. ALBERTO BEZERRA DE MELO
RECORRIDO(S) : TEREZINHA PINTO PEREIRA MAR-

TINS
ADVOGADA : DRA. MARIA DO SOCORRO MORAIS

DE OLIVEIRA
DECISÃO:Por unanimidade, conhecer do recurso de revista, quanto
ao tema preliminar de incompetência da Justiça do Trabalho, por
violação do artigo 114 da CF/88 e contrariedade ao Enunciado nº 123
do TST e, no mérito, dar-lhe provimento para anular os atos de-
cisórios e declinar da competência desta Especializada em prol da
Justiça Comum do Estado do Amazonas, para onde os autos deverão
ser oportunamente remetidos, prejudicada a apreciação do tema re-
lativo à nulidade de contratação.
EMENTA: RECURSO DE REVISTA - ESTADO DO AMAZO-
NAS - CONTRATAÇÃO TEMPORÁRIA - LEI ESTADUAL Nº
1.674/84 - INCOMPETÊNCIA DA JUSTIÇA DO TRABALHO.
O artigo 106 da CF/67 (EC 69) possibilitava à administração pública
contratar servidores em caráter temporário ou para o exercício de
funções técnicas especializadas, cuja regulamentação seria feita por
lei especial estadual ou municipal. A relação jurídica estabelecida,
nesse caso, é de natureza administrativa, conforme a orientação con-
tida no Verbete nº 123 do TST (Voto com ressalva de entendimento).
Recurso de revista conhecido e provido.

PROCESSO : RR-616.810/1999.1 - TRT DA 11ª RE-
GIÃO - (AC. SECRETARIA DA 2ª TUR-
MA)

R E L ATO R : MIN. RENATO DE LACERDA PAIVA
RECORRENTE(S) : MUNICÍPIO DE MANAUS - SECRETA-

RIA MUNICIPAL DE EDUCAÇÃO - SE-
MED

PROCURADOR : DR. JOSÉ CARLOS REGO BARROS E
S A N TO S

RECORRIDO(S) : EDNA RODRIGUES DE SOUZA
ADVOGADA : DRA. MARIA LENIR RODRIGUES PI-

NHEIRO
DECISÃO:Por unanimidade, conhecer do recurso de revista, quanto
ao tema preliminar de incompetência da Justiça do Trabalho, por
violação do artigo 114 da CF/88 e contrariedade ao Enunciado nº 123
do TST e, no mérito, dar-lhe provimento para anular os atos de-
cisórios e declinar da competência desta Especializada em prol da
Justiça Comum do Estado do Amazonas, para onde os autos deverão
ser oportunamente remetidos, prejudicada a apreciação do tema re-
lativo à nulidade de contratação.
EMENTA: RECURSO DE REVISTA - MUNICÍPIO DE MA-
NAUS - CONTRATAÇÃO TEMPORÁRIA - LEI MUNICIPAL
Nº 1.871/86 - INCOMPETÊNCIA DA JUSTIÇA DO TRABA-
LHO. O artigo 106 da CF/67 (EC 69) possibilitava à administração
pública contratar servidores em caráter temporário ou para o exercício
de funções técnicas especializadas, cuja regulamentação seria feita
por lei especial estadual ou municipal. A relação jurídica estabe-
lecida, nesse caso, é de natureza administrativa, conforme a orien-
tação contida no Verbete nº 123 do TST (Voto com ressalva de
entendimento). Recurso de revista conhecido e provido.

PROCESSO : RR-621.169/2000.1 - TRT DA 6ª RE-
GIÃO - (AC. SECRETARIA DA 2ª TUR-
MA)

R E L ATO R : MIN. JOSÉ SIMPLICIANO FONTES DE
F. FERNANDES

RECORRENTE(S) : COMPANHIA DE TRANSPORTES UR-
BANOS - CTU/RECIFE

ADVOGADO : DR. OTHONIEL FURTADO GUEIROS
N E TO

RECORRIDO(S) : OTÁVIO VITOR GOMES FILHO
ADVOGADO : DR. PAULO ANDRÉ DA SILVA GOMES
DECISÃO:Por unanimidade, não conhecer da Revista quanto ao
tema repouso semanal remunerado. Por unanimidade, conhecer da
Revista, por conflito jurisprudencial, quanto ao tema honorários ad-
vocatícios e, no mérito, dar-lhe provimento para excluir da con-
denação os honorários advocatícios. 5
EMENTA: REPOUSO SEMANAL REMUNERADO. Matéria de
que não se conhece, tendo em vista o disposto no Enunciado nº 126
deste TST.
HONORÁRIOS ADVOCATÍCIOS. A juris prudência desta Corte
Superior, sobre os honorários advocatícios, encontra-se consolidada
nos Enunciados nºs 219 e 329.
Revista parcialmente conhecida e provida.

PROCESSO : RR-622.157/2000.6 - TRT DA 11ª REGIÃO -
(AC. SECRETARIA DA 2ª TURMA)

R E L ATO R : MIN. RENATO DE LACERDA PAIVA
RECORRENTE(S) : MUNICÍPIO DE MANAUS - SECRETARIA

MUNICIPAL DE EDUCAÇÃO - SEMED
PROCURADOR : DR. MARSYL OLIVEIRA MARQUES
RECORRIDO(S) : SILMARA SILVA DOS SANTOS
ADVOGADO : DR. PAULO AFONSO MORAIS DOLZANES
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DECISÃO:Por unanimidade, conhecer do recurso de revista, quanto
ao tema preliminar de incompetência da Justiça do Trabalho, por
violação do artigo 114 da CF/88 e contrariedade ao Enunciado nº 123
do TST e, no mérito, dar-lhe provimento para anular os atos de-
cisórios e declinar da competência desta Especializada em prol da
Justiça Comum do Estado do Amazonas, para onde os autos deverão
ser oportunamente remetidos, prejudicada a apreciação do tema re-
lativo à nulidade de contratação.
EMENTA: RECURSO DE REVISTA - MUNICÍPIO DE MA-
NAUS - CONTRATAÇÃO TEMPORÁRIA - LEI MUNICIPAL
Nº 1.871/86 - INCOMPETÊNCIA DA JUSTIÇA DO TRABA-
LHO. O artigo 106 da CF/67 (EC 69) possibilitava à administração
pública contratar servidores em caráter temporário ou para o exercício
de funções técnicas especializadas, cuja regulamentação seria feita
por lei especial estadual ou municipal. A relação jurídica estabelecida,
nesse caso, é de natureza administrativa, conforme a orientação con-
tida no Verbete nº 123 do TST (Voto com ressalva de entendimento).
Recurso de revista conhecido e provido.

PROCESSO : RR-623.693/2000.3 - TRT DA 11ª RE-
GIÃO - (AC. SECRETARIA DA 2ª TUR-
MA)

R E L ATO R : MIN. RENATO DE LACERDA PAIVA
RECORRENTE(S) : ESTADO DO AMAZONAS - SECRETA-

RIA DE ESTADO DA JUSTIÇA E CIDA-
DANIA - SEJUSC

PROCURADOR : DR. ALBERTO BEZERRA DE MELO
RECORRIDO(S) : LIZETE DO NASCIMENTO SILVA
ADVOGADO : DR. NORMANDO PINHEIRO
DECISÃO:Por unanimidade, conhecer do recurso de revista, quanto
ao tema preliminar de incompetência da Justiça do Trabalho, por
violação do artigo 114 da CF/88 e contrariedade ao Enunciado nº 123
do TST e, no mérito, dar-lhe provimento para anular os atos de-
cisórios e declinar da competência desta Especializada em prol da
Justiça Comum do Estado do Amazonas, para onde os autos deverão
ser oportunamente remetidos, prejudicada a apreciação do tema re-
lativo à nulidade de contratação.
EMENTA: RECURSO DE REVISTA - ESTADO DO AMAZO-
NAS - CONTRATAÇÃO TEMPORÁRIA - LEI ESTADUAL Nº
1.674/84 - INCOMPETÊNCIA DA JUSTIÇA DO TRABALHO.
O artigo 106 da CF/67 (EC 69) possibilitava à administração pública
contratar servidores em caráter temporário ou para o exercício de
funções técnicas especializadas, cuja regulamentação seria feita por
lei especial estadual ou municipal. A relação jurídica estabelecida,
nesse caso, é de natureza administrativa, conforme a orientação con-
tida no Verbete nº 123 do TST (Voto com ressalva de entendimento).
Recurso de revista conhecido e provido.

PROCESSO : RR-623.695/2000.0 - TRT DA 11ª RE-
GIÃO - (AC. SECRETARIA DA 2ª TUR-
MA)

R E L ATO R : MIN. RENATO DE LACERDA PAIVA
RECORRENTE(S) : MUNICÍPIO DE MANAUS - SECRETA-

RIA MUNICIPAL DE SAÚDE - SEMSA
PROCURADORA : DRA. ANDRÉA VIANEZ CASTRO CA-

VA L C A N T I
RECORRIDO(S) : ARTUR MONTEIRO DE CASTRO
ADVOGADO : DR. DOLOJONES DE LIMA NERES
DECISÃO:Por unanimidade, conhecer do recurso de revista, quanto
ao tema preliminar de incompetência da Justiça do Trabalho, por
violação do artigo 114 da CF/88 e contrariedade ao Enunciado nº 123
do TST e, no mérito, dar-lhe provimento para anular os atos de-
cisórios e declinar da competência desta Especializada em prol da
Justiça Comum do Estado do Amazonas, para onde os autos deverão
ser oportunamente remetidos, prejudicada a apreciação do tema re-
lativo à nulidade de contratação.
EMENTA: RECURSO DE REVISTA - MUNICÍPIO DE MA-
NAUS - CONTRATAÇÃO TEMPORÁRIA - LEI MUNICIPAL
Nº 1.871/86 - INCOMPETÊNCIA DA JUSTIÇA DO TRABA-
LHO. O artigo 106 da CF/67 (EC 69) possibilitava à administração
pública contratar servidores em caráter temporário ou para o exercício
de funções técnicas especializadas, cuja regulamentação seria feita
por lei especial estadual ou municipal. A relação jurídica estabelecida,
nesse caso, é de natureza administrativa, conforme a orientação con-
tida no Verbete nº 123 do TST (Voto com ressalva de entendimento).
Recurso de revista conhecido e provido.

PROCESSO : RR-623.704/2000.1 - TRT DA 11ª RE-
GIÃO - (AC. SECRETARIA DA 2ª TUR-
MA)

R E L ATO R : MIN. RENATO DE LACERDA PAIVA
RECORRENTE(S) : ESTADO DO AMAZONAS - SECRETA-

RIA DE ESTADO DA EDUCAÇÃO E
D E S P O RTO

PROCURADORA : DRA. VIVIEN MEDINA NORONHA
RECORRIDO(S) : VALDIRA PEREIRA DE OLIVEIRA
ADVOGADA : DRA. MARIA DO SOCORRO MORAIS

DE OLIVEIRA
DECISÃO:Por unanimidade, conhecer do recurso de revista, quanto
ao tema preliminar de incompetência da Justiça do Trabalho, por
violação do artigo 114 da CF/88 e contrariedade ao Enunciado nº 123
do TST e, no mérito, dar-lhe provimento para anular os atos de-
cisórios e declinar da competência desta Especializada em prol da
Justiça Comum do Estado do Amazonas, para onde os autos deverão
ser oportunamente remetidos, prejudicada a apreciação do tema re-
lativo à nulidade de contratação.

EMENTA: RECURSO DE REVISTA - ESTADO DO AMAZO-
NAS - CONTRATAÇÃO TEMPORÁRIA - LEI ESTADUAL Nº
1.674/84 - INCOMPETÊNCIA DA JUSTIÇA DO TRABALHO.
O artigo 106 da CF/67 (EC 69) possibilitava à administração pública
contratar servidores em caráter temporário ou para o exercício de
funções técnicas especializadas, cuja regulamentação seria feita por
lei especial estadual ou municipal. A relação jurídica estabelecida,
nesse caso, é de natureza administrativa, conforme a orientação con-
tida no Verbete nº 123 do TST (Voto com ressalva de entendimento).
Recurso de revista conhecido e provido.

PROCESSO : RR-623.908/2000.7 - TRT DA 11ª RE-
GIÃO - (AC. SECRETARIA DA 2ª TUR-
MA)

R E L ATO R : MIN. RENATO DE LACERDA PAIVA
RECORRENTE(S) : ESTADO DO AMAZONAS - SECRETA-

RIA DE ESTADO DA EDUCAÇÃO E
DESPORTO - SEDUC

PROCURADORA : DRA. VIVIEN MEDINA NORONHA
RECORRIDO(S) : JOÃO BATISTA DA SILVA
ADVOGADO : DR. MÁRIO JORGE SOUZA DA SILVA
DECISÃO:Por unanimidade, conhecer do recurso de revista, quanto
ao tema preliminar de incompetência da Justiça do Trabalho, por
violação do artigo 114 da CF/88 e contrariedade ao Enunciado nº 123
do TST e, no mérito, dar-lhe provimento para anular os atos de-
cisórios e declinar da competência desta Especializada em prol da
Justiça Comum do Estado do Amazonas, para onde os autos deverão
ser oportunamente remetidos, prejudicada a apreciação do tema re-
lativo à nulidade de contratação.
EMENTA: RECURSO DE REVISTA - ESTADO DO AMAZO-
NAS - CONTRATAÇÃO TEMPORÁRIA - LEI ESTADUAL Nº
1.674/84 - INCOMPETÊNCIA DA JUSTIÇA DO TRABALHO.
O artigo 106 da CF/67 (EC 69) possibilitava à administração pública
contratar servidores em caráter temporário ou para o exercício de
funções técnicas especializadas, cuja regulamentação seria feita por
lei especial estadual ou municipal. A relação jurídica estabelecida,
nesse caso, é de natureza administrativa, conforme a orientação con-
tida no Verbete nº 123 do TST (Voto com ressalva de entendimento).
Recurso de revista conhecido e provido.

PROCESSO : RR-624.002/2000.2 - TRT DA 11ª RE-
GIÃO - (AC. SECRETARIA DA 2ª TUR-
MA)

R E L ATO R : MIN. RENATO DE LACERDA PAIVA
RECORRENTE(S) : ESTADO DO AMAZONAS - INSTITUTO

DE MEDICINA TROPICAL DE MA-
NAUS - IMTM

PROCURADOR : DR. LUÍS CARLOS DE PAULA E SOU-
SA

RECORRIDO(S) : TÂNIA MARIA ALVES PONTES
ADVOGADA : DRA. REINILDA GUIMARÃES DO VAL-

LE
DECISÃO:Por unanimidade, conhecer do recurso de revista, quanto
ao tema preliminar de incompetência da Justiça do Trabalho, por
violação do artigo 114 da CF/88 e contrariedade ao Enunciado nº 123
do TST e, no mérito, dar-lhe provimento para anular os atos de-
cisórios e declinar da competência desta Especializada em prol da
Justiça Comum do Estado do Amazonas, para onde os autos deverão
ser oportunamente remetidos, prejudicada a apreciação do tema re-
lativo à nulidade de contratação.
EMENTA: RECURSO DE REVISTA - ESTADO DO AMAZO-
NAS - CONTRATAÇÃO TEMPORÁRIA - LEI ESTADUAL Nº
1.674/84 - INCOMPETÊNCIA DA JUSTIÇA DO TRABALHO.
O artigo 106 da CF/67 (EC 69) possibilitava à administração pública
contratar servidores em caráter temporário ou para o exercício de
funções técnicas especializadas, cuja regulamentação seria feita por
lei especial estadual ou municipal. A relação jurídica estabelecida,
nesse caso, é de natureza administrativa, conforme a orientação con-
tida no Verbete nº 123 do TST (Voto com ressalva de entendimento).
Recurso de revista conhecido e provido.

PROCESSO : RR-625.639/2000.0 - TRT DA 2ª RE-
GIÃO - (AC. SECRETARIA DA 2ª TUR-
MA)

R E L ATO R : MIN. JOSÉ SIMPLICIANO FONTES DE
F. FERNANDES

RECORRENTE(S) : COMPANHIA SUZANO DE PAPEL E CE-
LULOSE

ADVOGADA : DRA. APARECIDA TOKUMI HASHIMO-
TO

RECORRIDO(S) : JOSÉ DE SOUZA BREJO
ADVOGADO : DR. EVERALDO CARLOS DE MELO
DECISÃO:Por unanimidade, não conhecer do Recurso de Revista
quanto à preliminar de nulidade por negativa de prestação juris-
dicional. Por unanimidade, conhecer do Recurso de Revista, por di-
vergência jurisprudencial e, no mérito, dar-lhe provimento para li-
mitar a condenação da multa de 40% do FGTS a período posterior à
aposentadoria do Reclamante. 1
EMENTA: NEGATIVA DE PRESTAÇÃO JURISDICIONAL. A
decisão recorrida atendeu ao comando constitucional, fundamentando
explicitamente o entendimento esposado com os motivos reveladores
do seu convencimento. Incólumes, portanto, os arts. 93, IX, da Cons-
tituição Federal, 832 da CLT e 535 e 538 do CPC.
APOSENTADORIA ESPONTÂNEA. EFEITOS. MULTA DE
40%. FGTS.

A aposentadoria espontânea extingue o contrato de trabalho, mesmo
quando o empregado continua a trabalhar na empresa após a con-
cessão do benefício previdenciário. Assim sendo, indevida a multa de
40% do FGTS em relação ao período anterior à aposentadoria.
Recurso de Revista parcialmente conhecido e provido.

PROCESSO : RR-629.076/2000.0 - TRT DA 11ª RE-
GIÃO - (AC. SECRETARIA DA 2ª TUR-
MA)

R E L ATO R : MIN. RENATO DE LACERDA PAIVA
RECORRENTE(S) : ESTADO DO AMAZONAS - SECRETA-

RIA DE ESTADO E ASSISTÊNCIA SO-
CIAL - SEAS

PROCURADORA : DRA. SIMONETE GOMES SANTOS
RECORRIDO(S) : NEDIR SANTANA DE MELO
ADVOGADO : DR. FRANCINEI MOREIRA DE ALMEI-

DA
DECISÃO:Por unanimidade, conhecer do recurso de revista, quanto
ao tema preliminar de incompetência da Justiça do Trabalho, por
violação do artigo 114 da CF/88 e contrariedade ao Enunciado nº 123
do TST e, no mérito, dar-lhe provimento para anular os atos de-
cisórios e declinar da competência desta Especializada em prol da
Justiça Comum do Estado do Amazonas, para onde os autos deverão
ser oportunamente remetidos, prejudicada a apreciação do tema re-
lativo à nulidade de contratação.
EMENTA: RECURSO DE REVISTA - ESTADO DO AMAZO-
NAS - CONTRATAÇÃO TEMPORÁRIA - LEI ESTADUAL Nº
1.674/84 - INCOMPETÊNCIA DA JUSTIÇA DO TRABALHO.
O artigo 106 da CF/67 (EC 69) possibilitava à administração pública
contratar servidores em caráter temporário ou para o exercício de
funções técnicas especializadas, cuja regulamentação seria feita por
lei especial estadual ou municipal. A relação jurídica estabelecida,
nesse caso, é de natureza administrativa, conforme a orientação con-
tida no Verbete nº 123 do TST (Voto com ressalva de entendimento).
Recurso de revista conhecido e provido.

PROCESSO : RR-629.081/2000.7 - TRT DA 11ª RE-
GIÃO - (AC. SECRETARIA DA 2ª TUR-
MA)

R E L ATO R : MIN. RENATO DE LACERDA PAIVA
RECORRENTE(S) : ESTADO DO AMAZONAS - SECRETA-

RIA DE ESTADO DOS TRANSPORTES E
OBRAS - SETRAN

PROCURADORA : DRA. VIVIEN MEDINA NORONHA
RECORRIDO(S) : GILBERTO MENDONÇA DOS SANTOS
ADVOGADO : DR. ADALMIR ALMEIDA SENA JÚ-

NIOR
DECISÃO:Por unanimidade, conhecer do recurso de revista, quanto
ao tema preliminar de incompetência da Justiça do Trabalho, por
violação do artigo 114 da CF/88 e contrariedade ao Enunciado nº 123
do TST e, no mérito, dar-lhe provimento para anular os atos de-
cisórios e declinar da competência desta Especializada em prol da
Justiça Comum do Estado do Amazonas, para onde os autos deverão
ser oportunamente remetidos, prejudicada a apreciação do tema re-
lativo à nulidade de contratação.
EMENTA: RECURSO DE REVISTA - ESTADO DO AMAZO-
NAS - CONTRATAÇÃO TEMPORÁRIA - LEI ESTADUAL Nº
1.674/84 - INCOMPETÊNCIA DA JUSTIÇA DO TRABALHO.
O artigo 106 da CF/67 (EC 69) possibilitava à administração pública
contratar servidores em caráter temporário ou para o exercício de
funções técnicas especializadas, cuja regulamentação seria feita por
lei especial estadual ou municipal. A relação jurídica estabelecida,
nesse caso, é de natureza administrativa, conforme a orientação con-
tida no Verbete nº 123 do TST (Voto com ressalva de entendimento).
Recurso de revista conhecido e provido.

PROCESSO : RR-629.083/2000.4 - TRT DA 11ª RE-
GIÃO - (AC. SECRETARIA DA 2ª TUR-
MA)

R E L ATO R : MIN. RENATO DE LACERDA PAIVA
RECORRENTE(S) : ESTADO DO AMAZONAS - SECRETA-

RIA DE ESTADO DA EDUCAÇÃO E
DESPORTO - SEDUC

PROCURADOR : DR. ALDEMAR AUGUSTO ARAÚJO
JORGE DE SALLES

RECORRIDO(S) : MARIA DO SOCORRO DE OLIVEIRA
FREITAS GONÇALVES

ADVOGADO : DR. JOSÉ MARIA GOMES DA COSTA
DECISÃO:Por unanimidade, conhecer do recurso de revista, quanto
ao tema preliminar de incompetência da Justiça do Trabalho, por
violação do artigo 114 da CF/88 e contrariedade ao Enunciado nº 123
do TST e, no mérito, dar-lhe provimento para anular os atos de-
cisórios e declinar da competência desta Especializada em prol da
Justiça Comum do Estado do Amazonas, para onde os autos deverão
ser oportunamente remetidos, prejudicada a apreciação do tema re-
lativo à nulidade de contratação.
EMENTA: RECURSO DE REVISTA - ESTADO DO AMAZO-
NAS - CONTRATAÇÃO TEMPORÁRIA - LEI ESTADUAL Nº
1.674/84 - INCOMPETÊNCIA DA JUSTIÇA DO TRABALHO.
O artigo 106 da CF/67 (EC 69) possibilitava à administração pública
contratar servidores em caráter temporário ou para o exercício de
funções técnicas especializadas, cuja regulamentação seria feita por
lei especial estadual ou municipal. A relação jurídica estabelecida,
nesse caso, é de natureza administrativa, conforme a orientação con-
tida no Verbete nº 123 do TST (Voto com ressalva de entendimento).
Recurso de revista conhecido e provido.
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PROCESSO : RR-629.320/2000.2 - TRT DA 11ª RE-
GIÃO - (AC. SECRETARIA DA 2ª TUR-
MA)

R E L ATO R : MIN. RENATO DE LACERDA PAIVA
RECORRENTE(S) : ESTADO DO AMAZONAS - SECRETA-

RIA DE ESTADO DA EDUCAÇÃO E
DESPORTO - SEDUC

PROCURADOR : DR. LUÍS CARLOS DE PAULA E SOU-
SA

RECORRIDO(S) : ALTEMIZA SANTOS DE AGUIAR
ADVOGADA : DRA. MARTA MARIA VASCONCELOS

DO VALE
DECISÃO:Por unanimidade, conhecer do recurso de revista, quanto
ao tema preliminar de incompetência da Justiça do Trabalho, por
violação do artigo 114 da CF/88 e contrariedade ao Enunciado nº 123
do TST e, no mérito, dar-lhe provimento para anular os atos de-
cisórios e declinar da competência desta Especializada em prol da
Justiça Comum do Estado do Amazonas, para onde os autos deverão
ser oportunamente remetidos, prejudicada a apreciação do tema re-
lativo à nulidade de contratação.
EMENTA: RECURSO DE REVISTA - ESTADO DO AMAZO-
NAS - CONTRATAÇÃO TEMPORÁRIA - LEI ESTADUAL Nº
1.674/84 - INCOMPETÊNCIA DA JUSTIÇA DO TRABALHO.
O artigo 106 da CF/67 (EC 69) possibilitava à administração pública
contratar servidores em caráter temporário ou para o exercício de
funções técnicas especializadas, cuja regulamentação seria feita por
lei especial estadual ou municipal. A relação jurídica estabelecida,
nesse caso, é de natureza administrativa, conforme a orientação con-
tida no Verbete nº 123 do TST (Voto com ressalva de entendimento).
Recurso de revista conhecido e provido.

PROCESSO : RR-629.847/2000.4 - TRT DA 9ª RE-
GIÃO - (AC. SECRETARIA DA 2ª TUR-
MA)

R E L ATO R : MIN. JOSÉ SIMPLICIANO FONTES DE
F. FERNANDES

RECORRENTE(S) : SADIA S.A.
ADVOGADO : DR. OSMAR MENDES PAIXÃO CÔR-

TES
RECORRIDO(S) : DAMÁSIO DAPPER
ADVOGADO : DR. NEUDI FERNANDES
DECISÃO:Por unanimidade, não conhecer da Revista. 3
EMENTA: ADICIONAL DE TRANSFERÊNCIA. Matéria que não
se conhece, tendo em vista o disposto nos Enunciados 221 e 296
deste TST. Revista não conhecida.

PROCESSO : ED-RR-649.821/2000.8 - TRT DA 3ª RE-
GIÃO - (AC. SECRETARIA DA 2ª TUR-
MA)

R E L ATO R : MIN. ALTINO PEDROZO DOS SANTOS
EMBARGANTE : INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO

SOCIAL - INSS
PROCURADOR : DR. JÚLIO SÉRGIO BARBOSA FIGUEI-

REDO
EMBARGADO(A) : CARMITA DAS GRAÇAS DE SOUZA

MACHADO E OUTROS
ADVOGADO : DR. ALOÍSIO MENDONÇA CONDÉ
DECISÃO:Por unanimidade, conhecer dos embargos de declaração
e, no mérito, rejeitá-los.
EMENTA: EMBARGOS DE DECLARAÇÃO. REEXAME DO
JULGADO. MEDIDA PROCESSUAL INADEQUADA
Os embargos de declaração constituem instrumento processual des-
tinado a completar ou aclarar a decisão, admitindo-se a atribuição de
efeito modificativo somente nos casos de omissão ou contradição no
julgado e manifesto equívoco no exame dos pressupostos extrínsecos
do recurso.
Não tendo natureza revisora, não é meio próprio para atacar o con-
teúdo da decisão embargada.
Embargos conhecidos e rejeitados.

PROCESSO : RR-653.025/2000.8 - TRT DA 17ª RE-
GIÃO - (AC. SECRETARIA DA 2ª TUR-
MA)

R E L ATO R : MIN. RENATO DE LACERDA PAIVA
RECORRENTE(S) : BANESTES S.A. - BANCO DO ESTADO

DO ESPÍRITO SANTO
ADVOGADA : DRA. MARIA CRISTINA DA COSTA

FONSECA
RECORRENTE(S) : MARIA AMÉLIA DE SOUZA
ADVOGADO : DR. JOAQUIM AUGUSTO DE AZEVE-

DO SAMPAIO NETO
RECORRIDO(S) : OS MESMOS
ADVOGADO : DR. OS MESMOS
DECISÃO:Por unanimidade, conhecer do recurso de revista por vio-
lação dos artigos 832 da CLT e 458 do CPC e, no mérito, dar-lhe
provimento para que seja complementada a prestação jurisdicional
requerida, como entender de direito. Ficam prejudicadas a análise dos
demais temas objeto do presente recurso de revista bem como do
recurso de revista adesivo da reclamante. 2
EMENTA: RECURSO DE REVISTA. NEGATIVA DE PRES-
TAÇÃO JURISDICIONAL. Mostrando-se omissa a decisão, mesmo
após a provocação da manifestação por intermédio de embargos de-
claratórios, resta demonstrada a negativa de prestação jurisdicional
ensejadora do conhecimento do recurso de revista, por violação dos
artigos 832 da CLT e 458 do CPC. Recurso de revista conhecido e
provido.

PROCESSO : RR-654.557/2000.2 - TRT DA 2ª RE-
GIÃO - (AC. SECRETARIA DA 2ª TUR-
MA)

R E L ATO R : MIN. JOSÉ SIMPLICIANO FONTES DE
F. FERNANDES

RECORRENTE(S) : JOÃO BATISTA RODRIGUES DE SOU-
ZA

ADVOGADO : DR. CÍCERO MUNIZ FLORÊNCIO
RECORRIDO(S) : INDUSTRIAL LEVORIN S.A.
ADVOGADO : DR. FÁBIO CHONG DE LIMA
DECISÃO:Por unanimidade, conhecer do Recurso de Revista, por
divergência jurisprudencial, e, no mérito, dar-lhe provimento para
condenar a Reclamada ao pagamento do adicional de periculosidade
de 30% sobre os salários contratuais, com respectivos reflexos, bem
como ao pagamento de custas e de honorários periciais, nos termos da
sentença primária (fls. 117/118). 2
EMENTA: ADICIONAL DE PERICULOSIDADE. Nos moldes do
Decreto nº 93.412/86 e da Lei nº 7.369/85 que tratam da remuneração
adicional sobre o salário para os trabalhadores do setor elétrico, o
adicional de periculosidade não é restrito aos trabalhadores das em-
presas produtoras de energia elétrica, visto que os empregados de
empresas cuja produção exige elevado consumo de energia também
podem ter direito ao aludido percentual, desde que reconhecido o
trabalho periculoso. Recurso de Revista conhecido e provido.

PROCESSO : RR-665.156/2000.0 - TRT DA 11ª REGIÃO -
(AC. SECRETARIA DA 2ª TURMA)

R E L ATO R : MIN. JOSÉ SIMPLICIANO FONTES DE
F. FERNANDES

RECORRENTE(S) : ESTADO DO AMAZONAS - SECRETA-
RIA DE ESTADO DA EDUCAÇÃO E
QUALIDADE DE ENSINO - SEDUC

PROCURADOR : DR. NEUSA DÍDIA BRANDÃO SOARES
RECORRIDO(S) : HERALDO PEREIRA DA SILVA
ADVOGADO : DR. ANTÔNIO IVAN OLÍMPIO DA SIL-

VA
DECISÃO:Por unanimidade, não conhecer do apelo quanto à com-
petência da Justiça do Trabalho. Por unanimidade, conhecer do Re-
curso de Revista, por divergência jurisprudencial, quanto à nulidade
do vínculo empregatício e, no mérito, dar-lhe provimento parcial para
limitar a condenação à indenização dos depósitos fundiários do pe-
ríodo trabalhado e assinatura na CTPS. 5
EMENTA: 1. COMPETÊNCIA DA JUSTIÇA DO TRABALHO.
De acordo com a realidade demonstrada nos autos, ficou configurado
que a cooperativa COOTRASG foi criada apenas com o intuito de
fraudar a legislação trabalhista (art. 9º da CLT). E, também, presentes
os requisitos da pessoalidade, da habitualidade, da subordinação e do
pagamento de salários (art. 3º da CLT), evidenciando a relação de
emprego entre o Reclamante e o Estado do Amazonas. Assim, tem a
Justiça do Trabalho, nos termos do art. 114 da CF/88, competência
para examinar o feito e concluir pela existência ou não do vínculo
empregatício.
2. VÍNCULO EMPREGATÍCIO. NULIDADE. AUSÊNCIA DE
CONCURSO PÚBLICO. A contratação deu-se na vigência da atual
Carta Magna, sem observar, contudo, a exigência do concurso pú-
blico, o que implica a nulidade contratual, nos termos do art. 37, II e
§ 2º, da CF/88. Aplica-se, in casu, o entendimento do Enunciado 363
do TST, limitando-se a condenação à indenização dos depósitos fun-
diários do período trabalhado e assinatura na CTPS.
Recurso de Revista conhecido parcialmente e provido parcialmente.

PROCESSO : RR-665.160/2000.3 - TRT DA 11ª REGIÃO -
(AC. SECRETARIA DA 2ª TURMA)

R E L ATO R : MIN. JOSÉ SIMPLICIANO FONTES DE
F. FERNANDES

RECORRENTE(S) : ESTADO DO AMAZONAS - SECRETA-
RIA DE ESTADO DE ADMINISTRA-
ÇÃO, RECURSOS HUMANOS E PREVI-
DÊNCIA - SEAD

PROCURADORA : DRA. SIMONETE GOMES SANTOS
RECORRIDO(S) : VALDENORA DE SOUZA DA SILVA
DECISÃO:Por unanimidade: I - não conhecer do Apelo quanto ao
tema da incompetência da Justiça do Trabalho; e II - conhecer do
Recurso de Revista, por ofensa ao art. 37, II e § 2º, da Constituição
Federal, em relação ao tema contratação fraudulenta de mão-de-obra
pela administração pública mediante empresa interposta/reconheci-
mento de vínculo empregatício e, no mérito, dar-lhe provimento par-
cial, para afastar o vínculo empregatício em relação ao Estado do
Amazonas, subsistindo, entretanto, sua responsabilidade subsidiária,
nos termos do Enunciado nº 331, IV, deste Tribunal Superior do
Trabalho, bem como o vínculo empregatício da Autora com a Co-
operativa de Trabalho e Serviços em Geral Ltda. - COOTRASG. 3
EMENTA: PRELIMINAR DE INCOMPETÊNCIA DA JUSTI-
ÇA DO TRABALHO. NÃO-OCORRÊNCIA DE VIOLAÇÃO
DA CONSTITUIÇÃO FEDERAL. INCOGNOSCÍVEL. A mol-
dura fática dos autos delineia contratação de pessoal pelo Estado do
Amazonas para a sua atividade regular através de empresa interposta,
a caracterizar, iniludivelmente, controvérsia decorrente de nítida re-
lação jurídica de trabalho, nos termos do art. 114 da Constituição
Federal.
CONTRATAÇÃO FRAUDULENTA DE MÃO-DE-OBRA PELA
ADMINISTRAÇÃO PÚBLICA MEDIANTE EMPRESA INTER-
POSTA. RECONHECIMENTO DE VÍNCULO DE EMPREGO.
PROVIMENTO PARCIAL. Apesar da impossibilidade da formação
de vínculo de emprego com o Estado do Amazonas, subsiste, en-
tretanto, sua responsabilidade subsidiária, nos termos do Enunciado nº
331, IV, deste Tribunal Superior do Trabalho, bem como o liame
laboral com a Cooperativa de Trabalho e Serviços em Geral Ltda. -
COOTRASG.
Revista parcialmente conhecida e provida.

PROCESSO : RR-677.686/2000.1 - TRT DA 11ª REGIÃO -
(AC. SECRETARIA DA 2ª TURMA)

R E L ATO R : MIN. JOSÉ SIMPLICIANO FONTES DE
F. FERNANDES

RECORRENTE(S) : ESTADO DO AMAZONAS - SECRETA-
RIA DE ESTADO DA EDUCAÇÃO E
QUALIDADE DE ENSINO - SEDUC

PROCURADORA : DRA. SIMONETE GOMES SANTOS
RECORRIDO(S) : MARIA DA PAZ RODRIGUES DE LIMA
ADVOGADO : DR. MANOEL ROMÃO DA SILVA
DECISÃO:Por unanimidade: I - não conhecer do Apelo quanto aos
temas da incompetência da Justiça do Trabalho e dos Embargos de
Declaração/multa de 1%; e II - conhecer do Recurso de Revista, por
ofensa ao art. 37, II e § 2º, da Constituição Federal, em relação ao
tema intermediação de mão-de-obra ilegal e, no mérito, dar-lhe pro-
vimento parcial, para afastar o vínculo empregatício em relação ao
Estado do Amazonas, mantendo sua responsabilidade subsidiária, nos
termos do Enunciado nº 331, IV, deste Tribunal Superior do Trabalho.
4
EMENTA: PRELIMINAR DE INCOMPETÊNCIA DA JUSTI-
ÇA DO TRABALHO. NÃO-OCORRÊNCIA DE VIOLAÇÃO
DA CONSTITUIÇÃO FEDERAL. INCOGNOSCÍVEL. A mol-
dura fática dos autos delineia contratação de pessoal pelo Estado do
Amazonas para a sua atividade regular através de empresa interposta,
a caracterizar, iniludivelmente, controvérsia decorrente de nítida re-
lação jurídica de trabalho, nos termos do art. 114 da Constituição
Federal.
EMBARGOS DE DECLARAÇÃO. MULTA DE 1%. NÃO-CO-
NHECIMENTO. Os paradigmas transcritos para viabilizar a cog-
nosci bilidade da matéria são oriundos de Turma deste TST ou do
STJ, em desacordo, portanto, com a exigência alineada no art. 896 da
C LT.
CONTRATAÇÃO FRAUDULENTA DE MÃO-DE-OBRA PELA
ADMINISTRAÇÃO PÚBLICA MEDIANTE EMPRESA INTER-
POSTA. RECONHECIMENTO DE VÍNCULO DE EMPREGO.
PROVIMENTO PARCIAL. Apesar da impossibilidade da formação
de vínculo de emprego com o Estado do Amazonas, subsiste, en-
tretanto, sua responsabilidade subsidiária, nos termos do Enunciado nº
331, IV, deste Tribunal Superior do Trabalho, bem como o liame
laboral com a Cooperativa de Trabalho e Serviços em Geral Ltda. -
COOTRASG.
Revista parcialmente conhecida e provida.

PROCESSO : RR-679.897/2000.3 - TRT DA 17ª REGIÃO -
(AC. SECRETARIA DA 2ª TURMA)

R E L ATO R : MIN. JOSÉ SIMPLICIANO FONTES DE
F. FERNANDES

RECORRENTE(S) : ESTADO DO ESPÍRITO SANTO
PROCURADORA : DRA. CLARITA CARVALHO DE MEN-

DONÇA
RECORRIDO(S) : ALESSANDRO SILVA
ADVOGADA : DRA. ELZA AUXILIADORA LOSS DOS REIS

DECISÃO:Por unanimidade, não conhecer do Recurso de Revista. 4
EMENTA: RESPONSABILIDADE SUBSIDIÁRIA. ADMINIS-
TRAÇÃO PÚBLICA. ARTIGO 71 DA LEI Nº 8.666/93. O art. 71
da Lei nº 8.666/93 tem em mira exonerar a administração pública da
responsabilidade principal ou primária, atribuída ao contratado, afas-
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PROCESSO : RR-665.159/2000.1 - TRT DA 11ª RE-
GIÃO - (AC. SECRETARIA DA 2ª TUR-
MA)

R E L ATO R : MIN. JOSÉ SIMPLICIANO FONTES DE
F. FERNANDES

RECORRENTE(S) : ESTADO DO AMAZONAS - SECRETA-
RIA DE ESTADO DA EDUCAÇÃO E
QUALIDADE DE ENSINO - SEDUC

PROCURADORA : DRA. VIVIEN MEDINA NORONHA
RECORRIDO(S) : ALESSANDRA VASCONCELOS DA SIL-

VA
ADVOGADO : DR. MANOEL ROMÃO DA SILVA
DECISÃO:Por unanimidade, não conhecer do apelo quanto à in-
competência da Justiça do Trabalho. Por unanimidade, conhecer do
Recurso de Revista, por divergência jurisprudencial, quanto à nu-
lidade do vínculo empregatício e, no mérito, dar-lhe provimento par-
cial para limitar a condenação à indenização dos depósitos fundiários
do período trabalhado e assinatura na CTPS. 5
EMENTA: COMPETÊNCIA DA JUSTIÇA DO TRABALHO. De
acordo com a realidade demonstrada nos autos, ficou configurado que
a cooperativa COOTRASG foi criada apenas com o intuito de fraudar
a legislação trabalhista (art. 9º da CLT). E, também, presentes os
requisitos da pessoalidade, da habitualidade, da subordinação e do
pagamento de salários (art. 3º da CLT), evidenciando a relação de
emprego entre a Reclamante e o Estado do Amazonas. Assim, tem a
Justiça do Trabalho, nos termos do art. 114 da CF/88, competência
para examinar o feito e concluir pela existência ou não do vínculo
empregatício.
VÍNCULO EMPREGATÍCIO. NULIDADE. AUSÊNCIA DE
CONCURSO PÚBLICO. A contratação ocorreu na vigência da atual
Carta Magna, sem observar, contudo, a exigência do concurso pú-
blico, o que implica a nulidade contratual, nos termos do art. 37, II e
§ 2º, da CF/88. Aplica-se, in casu, o entendimento do Enunciado 363
do TST, limitando-se a condenação à indenização dos depósitos fun-
diários do período trabalhado e assinatura na CTPS.
Recurso de Revista parcialmente conhecido e provido.
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tando a possibilidade de vinculação de emprego em desacordo com o
art. 37 da Lei Maior. Não a exime, contudo, da responsabilidade
subsidiária. O referido dispositivo legal, em verdade, ao isentar a
Administração Pública da responsabilidade pelo pagamento de en-
cargos trabalhistas, levou em conta a situação de normalidade e re-
gularidade de procedimento do contratado e do próprio órgão público
contratante. Assim sendo, posterior inadimplemento do contratado
deve conduzir à responsabilidade subsidiária da contratante, em de-
corrência mesmo de culpa in vigilando. Admitir-se o contrário - como
enfatiza recente decisão do Pleno desta Corte, por conduto de voto do
eminente Ministro Moura França - "seria menosprezar todo um ar-
cabouço jurídico de proteção ao empregado e, mais do que isso,
olvidar que a Administração Pública deve pautar seus atos não apenas
atenta aos princípios da legalidade, da impessoalidade, mas sobre-
tudo, pelo da moralidade pública, que não aceita e não pode aceitar,
num contexto de evidente ação omissiva ou comissiva, geradora de
prejuízos a terceiro, que possa estar ao largo de qualquer co-res-
ponsabilidade do ato administrativo que pratica". Recurso de Revista
não conhecido.

PROCESSO : RR-688.297/2000.1 - TRT DA 11ª RE-
GIÃO - (AC. SECRETARIA DA 2ª TUR-
MA)

R E L ATO R : MIN. JOSÉ SIMPLICIANO FONTES DE
F. FERNANDES

RECORRENTE(S) : ESTADO DO AMAZONAS - SECRETA-
RIA DE ESTADO DA EDUCAÇÃO E
QUALIDADE DE ENSINO - SEDUC

PROCURADOR : DR. ALDEMAR AUGUSTO ARAÚJO
JORGE DE SALLES

RECORRIDO(S) : IRENICE MONTEIRO ABREU
ADVOGADO : DR. NORMANDO PINHEIRO
DECISÃO:Por unanimidade: I - não conhecer do Apelo quanto aos
temas da preliminar de incompetência da Justiça do Trabalho e dos
Embargos de Declaração/multa de 1%; e II - conhecer do Recurso de
Revista, por ofensa ao art. 37, II e § 2º, da Constituição Federal, em
relação ao tema contratação fraudulenta de mão-de-obra pela ad-
ministração pública mediante empresa interposta/reconhecimento de
vínculo empregatício e, no mérito, dar-lhe provimento parcial, para
afastar o vínculo empregatício em relação ao Estado do Amazonas,
subsistindo, entretanto, sua responsabilidade subsidiária, nos termos
do Enunciado nº 331, IV, deste Tribunal Superior do Trabalho, bem
como o vínculo empregatício da Autora com a Cooperativa de Tra-
balho e Serviços em Geral Ltda. - COOTRASG. 4
EMENTA: EMBARGOS DE DECLARAÇÃO. MULTA DE 1%.
NÃO-CONHECIMENTO. Os paradigmas transcritos para viabilizar
a cognoscibilidade da matéria são oriundos de Turma deste TST ou
do STJ, em desacordo, portanto, com a exigência alineada no art. 896
da CLT.
PRELIMINAR DE INCOMPETÊNCIA DA JUSTIÇA DO TRA-
BALHO. NÃO-OCORRÊNCIA DE VIOLAÇÃO DA CONSTI-
TUIÇÃO FEDERAL. INCOGNOSCÍVEL. A moldura fática dos
autos delineia contratação de pessoal pelo Estado do Amazonas para
a sua atividade regular através de empresa interposta, a caracterizar,
iniludivelmente, controvérsia decorrente de nítida relação jurídica de
trabalho, nos termos do art. 114 da Constituição Federal.
CONTRATAÇÃO FRAUDULENTA DE MÃO-DE-OBRA PELA
ADMINISTRAÇÃO PÚBLICA MEDIANTE EMPRESA INTER-
POSTA. RECONHECIMENTO DE VÍNCULO DE EMPREGO.
PROVIMENTO PARCIAL. Apesar da impossibilidade da formação
de vínculo de emprego com o Estado do Amazonas, subsiste, en-
tretanto, sua responsabilidade subsidiária, nos termos do Enunciado nº
331, IV, deste Tribunal Superior do Trabalho, bem como o liame
laboral com a Cooperativa de Trabalho e Serviços em Geral Ltda. -
COOTRASG.
Revista parcialmente conhecida e provida.

PROCESSO : RR-688.660/2000.4 - TRT DA 5ª REGIÃO -
(AC. SECRETARIA DA 2ª TURMA)

R E L ATO R : MIN. JOSÉ SIMPLICIANO FONTES DE
F. FERNANDES

RECORRENTE(S) : BANCO DO BRASIL S.A.
ADVOGADA : DRA. SÔNIA MARIA RIBEIRO COLLE-

TA DE ALMEIDA
RECORRIDO(S) : ELENITA SALETE AGUIAR
ADVOGADO : DR. JOSÉ FERNANDES CARNEIRO NETO
DECISÃO:Por unanimidade, não conhecer integralmente do Recurso
de Revista. 2
EMENTA: NULIDADE POR NEGATIVA DE PRESTAÇÃO JU-
RISDICIONAL. HORAS EXTRAS DECORRENTES DO DES-
RESPEITO AO INTERVALO INTRAJORNADA - Tendo o Re-
gional firmado a condenação em horas extras na comprovação, por
meio de prova testemunhal, do desrespeito ao intervalo intrajornada,
não há que se falar em negativa de prestação jurisdicional.
HORAS EXTRAS DECORRENTES DO DESRESPEITO AO IN-
TERVALO INTRAJORNADA - Estando a decisão recorrida assente
na prova testemunhal, a revisão da matéria encontra óbice no Enun-
ciado nº 126 do TST.
DESCONTOS CASSI E PREVI - Estando a decisão recorrente assente no
entendimento de que os descontos alusivos à CASSI e à PREVI são es-
tranhos aos interesses do Banco do Brasil, daí resultando sua ilegitimidade
para pleiteá-los, resulta inespecífica a divergência jurisprudencial que não
abrange a questão da legitimidade. Por outro lado, não se pode reconhecer
violação do art. 767 da CLT, invocado ao argumento de que desde a con-
testação teria sido solicitada compensação, porque a decisão recorrida não
tratou de tal tema ao julgar a parcela em questão. Recurso de revista não
conhecido.

PROCESSO : ED-RR-697.688/2000.3 - TRT DA 9ª RE-
GIÃO - (AC. SECRETARIA DA 2ª TUR-
MA)

R E L ATO R : MIN. JOSÉ SIMPLICIANO FONTES DE
F. FERNANDES

EMBARGANTE : UNIÃO FEDERAL
PROCURADOR : DR. WALTER DO CARMO BARLETTA
EMBARGADO(A) : IVO TRAMPUCH
ADVOGADA : DRA. HILIETE OLGA ROTAVA
DECISÃO:Por unanimidade, dar provimento aos Embargos Decla-
ratórios para, sanando a omissão, imprimir-lhes efeito modificativo, a
fim de conhecer do Recurso de Revista de fls. 367/370, quanto ao
tema "Responsabilidade Subsidiária”, por divergência jurisprudencial,
e, no mérito, dar-lhe provimento para julgar improcedentes os pedidos
formulados na inicial, invertendo-se o ônus da sucumbência em re-
lação às custas processuais. 1
EMENTA: EMBARGOS DECLARATÓRIOS EM RECURSO
DE REVISTA. EFEITO MODIFICATIVO. Configurada omissão,
atribui-se efeito modificativo ao julgamento dos Embargos Decla-
ratórios.
RECURSO DE REVISTA. RESPONSABILIDADE SUBSIDIÁ-
RIA. DONO DA OBRA. O contrato de empreitada entre o dono da
obra e o empreiteiro não enseja responsabilidade solidária ou sub-
sidiária nas obrigações trabalhistas contraídas pelo empreiteiro, face a
ausência de previsão legal. (OJ nº 191 da SDI-1/TST)
Recurso de Revista conhecido e provido.

PROCESSO : RR-724.149/2001.7 - TRT DA 11ª RE-
GIÃO - (AC. SECRETARIA DA 2ª TUR-
MA)

R E L ATO R : MIN. JOSÉ SIMPLICIANO FONTES DE
F. FERNANDES

RECORRENTE(S) : ESTADO DO AMAZONAS - SECRETA-
RIA DE ESTADO DA EDUCAÇÃO E
QUALIDADE DE ENSINO - SEDUC

PROCURADORA : DRA. VIVIEN MEDINA NORONHA
RECORRIDO(S) : ANA ALICE LASMAR
ADVOGADO : DR. NORMANDO PINHEIRO
DECISÃO:Por unanimidade: I - não conhecer do Apelo quanto aos
temas da nulidade dos acórdãos principal e complementar, bem como
o da incompetência da Justiça do Trabalho e dos Embargos de De-
claração/multa de 1%; e II - conhecer do Recurso de Revista, por
ofensa ao art. 37, II e § 2º, da Constituição Federal, em relação ao
tema contratação fraudulenta de mão-de-obra pela administração pú-
blica mediante empresa interposta/reconhecimento de vínculo em-
pregatício e, no mérito, dar-lhe provimento parcial, para afastar o
vínculo empregatício em relação ao Estado do Amazonas, mantendo
sua responsabilidade subsidiária, nos termos do Enunciado nº 331, IV,
deste Tribunal Superior do Trabalho. 7
EMENTA: NULIDADE DO ACÓRDÃO PRINCIPAL. VIOLA-
ÇÃO AO DUPLO GRAU DE JURISDIÇÃO E AUSÊNCIA DE
FUNDAMENTAÇÃO. INOCORRÊNCIA. Do exame do acórdão
impugnado de fls. 142/146, constata-se, iniludivelmente, que a Re-
messa Oficial foi conhecida e improvida, motivadamente, com suas
premissas logicamente assentadas e em perfeita sintonia com o dis-
positivo do pronunciamento judicial. Não há, pois, os vícios ima-
ginados pelo Recorrente. Por demais, vale notar que as matérias
envolvendo a nulidade contratual, a incompetência desta Especia-
lizada e a Súmula 331 deste TST, as quais o Recorrente se deu o
grande trabalho de apontar objetivamente como não prequestionadas
pelo Colegiado, estão, sim, enfrentadas pelo venerando acórdão, bem
como claramente ressaltadas no acórdão complementar.
NULIDADE DO ACÓRDÃO COMPLEMENTAR. INOCOR-
RÊNCIA. A genérica alegação de que não foram supridas as omis-
sões declaradas é destituída de validade processual, sobretudo quando
os dispositivos de leis apontados vêm desacompanhados da necessária
explicitação de como e de que prisma o Recorrente os tem como
lesionados, inviabilizando, inclusive, a esta Corte de bem esclarecer,
licitamente, ao insurreto, as suas impugnações. Além disso, é de se
sublinhar que nesta altura da marcha processual, apenas analisa-se o
recurso e não os autos. Em suma, se houve falta de fundamentação,
não foi do douto Colegiado Revisor de Segundo Grau, mas, sem
sombra de dúvida, do próprio Recorrente, agora.
PRELIMINAR DE INCOMPETÊNCIA DA JUSTIÇA DO TRA-
BALHO. NÃO-OCORRÊNCIA DE VIOLAÇÃO DA CONSTI-
TUIÇÃO FEDERAL. INCOGNOSCÍVEL. A moldura fática dos
autos delineia contratação de pessoal pelo Estado do Amazonas para
a sua atividade regular através de empresa interposta, a caracterizar,
iniludivelmente, controvérsia decorrente de nítida relação jurídica de
trabalho, nos termos do art. 114 da Constituição Federal.
EMBARGOS DE DECLARAÇÃO. MULTA DE 1%. NÃO-CO-
NHECIMENTO. Os paradigmas transcritos para viabilizar a cog-
nosci bilidade da matéria são oriundos de Turma deste TST ou do
STJ, em desacordo, portanto, com a exigência alineada no art. 896 da
C LT.
CONTRATAÇÃO FRAUDULENTA DE MÃO-DE-OBRA PELA
ADMINISTRAÇÃO PÚBLICA MEDIANTE EMPRESA INTER-
POSTA. RECONHECIMENTO DE VÍNCULO DE EMPREGO.
PROVIMENTO PARCIAL. Apesar da impossibilidade da formação
de vínculo de emprego com o Estado do Amazonas, subsiste, en-
tretanto, sua responsabilidade subsidiária, nos termos do Enunciado nº
331, IV, deste Tribunal Superior do Trabalho, bem como o liame
laboral com a Cooperativa de Trabalho e Serviços em Geral Ltda. -
COOTRASG.
Revista parcialmente conhecida e provida.

PROCESSO : RR-727.635/2001.4 - TRT DA 13ª RE-
GIÃO - (AC. SECRETARIA DA 2ª TUR-
MA)

R E L ATO R : MIN. JOSÉ SIMPLICIANO FONTES DE
F. FERNANDES

RECORRENTE(S) : MINISTÉRIO PÚBLICO DO TRABALHO
DA 13ª REGIÃO

PROCURADOR : DR. RAMON BEZERRA DOS SANTOS
RECORRIDO(S) : VALCI CRISTINA MENEZES DA SILVA

BARBOSA
ADVOGADO : DR. JOSÉ WILSON DE OLIVEIRA SAN-

TO S
RECORRIDO(S) : MUNICÍPIO DE PITIMBÚ
ADVOGADO : DR. HERCÍLIO BELARMINO DA SILVA

JÚNIOR
DECISÃO:Por unanimidade, conhecer da Revista, por conflito ju-
risprudencial e por violação legal, e, no mérito, dar-lhe provimento
parcial para excluir da condenação as seguintes parcelas: aviso pré-
vio, multa fundiária de 40%, 13º salário/96 e multa do art. 477, § 8º,
da CLT. Resta prejudicada a análise da preliminar de nulidade da
decisão por negativa da prestação jurisdicional por força do disposto
no § 2º do art. 249 do CPC. 4
EMENTA: NULIDADE DO CONTRATO - PERÍODO ELEITO-
RAL - EFEITOS
São nulos os contratos de servidores públicos originados entre a data
da publicação da Lei 7.493/86 e o término do mandato do Prefeito
Municipal, vez que corresponde a período dito eleitoral e, por isso,
expressamente proibido por lei. Nulos os contratos, os efeitos são ex
tunc, portanto, sendo devidos à Obreira apenas as diferenças salariais
pertinentes ao pagamento da contraprestação pactuada em relação ao
número de horas trabalhadas, respeitado o salário mínimo/hora e os
recolhimentos fundiários devidos, em atenção aos princípios prote-
tivos inseridos da Constituição Federal de 1988. Prejudicada a análise
da preliminar de nulidade da decisão por negativa da prestação ju-
risdicional por força do disposto no § 2º do art. 249 do CPC.
Revista conhecida e parcialmente provida.

PROCESSO : RR-733.131/2001.4 - TRT DA 1ª RE-
GIÃO - (AC. SECRETARIA DA 2ª TUR-
MA)

R E L ATO R : MIN. JOSÉ PEDRO DE CAMARGO RO-
DRIGUES DE SOUZA

RECORRENTE(S) : VARIG S.A. - VIAÇÃO AÉREA RIO-
GRANDENSE

ADVOGADO : DR. JONAS DE OLIVEIRA LIMA
RECORRIDO(S) : MARIA ARAÚJO CAIRRÃO
ADVOGADO : DR. ELVIO BERNARDES
DECISÃO:Por unanimidade, conhecer do recurso de revista da em-
presa quanto à base de cálculo do adicional de insalubridade e dar-
lhe parcial provimento para que se considere o salário mínimo como
base de cálculo do adicional de insalubridade. Ainda por unani-
midade, não conhecer do recurso quanto ao deferimento do adicional
de insalubridade e às horas extras.
EMENTA: RECURSO DE REVISTA DA RECLAMADA POR CON-
VERSÃO - VIOLAÇÃO LEGAL NÃO PREQUESTIONADA - BASE
DE CÁLCULO DO ADICIONAL DE INSALUBRIDADE - OBSER-
VÂNCIA DO SALÁRIO MÍNIMO - HORAS EXTRAS.
Viabiliza-se o recurso, apenas, por contrariedade à Súmula 228 desta
C. Corte, devendo ser observado o salário mínimo como base de
cálculo do adicional de insalubridade (OJ 2). Porque não preques-
tionados, não há como se verificar violação dos arts. 195, § 2º, da
CLT e 128 do CPC, pois silente sobre os mesmos os embargos de
declaração oferecidos na origem, ficando preclusa a matéria.
Recurso de Revista conhecido, em parte, e nela provido.

PROCESSO : RR-734.193/2001.5 - TRT DA 21ª RE-
GIÃO - (AC. SECRETARIA DA 2ª TUR-
MA)

R E L ATO R : MIN. JOSÉ SIMPLICIANO FONTES DE
F. FERNANDES

RECORRENTE(S) : COMPANHIA DOCAS DO RIO GRANDE
DO NORTE - CODERN

ADVOGADO : DR. MARCELO SILVA
RECORRIDO(S) : JOSÉ TARCISIO BEZERRA
ADVOGADO : DR. PAULO LUIZ GAMELEIRA
DECISÃO:Por unanimidade, conhecer do Recurso de Revista, por
divergência jurisprudencial, quanto ao tema “Diferenças salariais.
Conversão de cruzeiro real para URV” e, no mérito, dar-lhe pro-
vimento para, restabelecendo a sentença de primeiro grau, julgar
improcedente o pedido formulado no item “E” da inicial. Por una-
nimidade, não conhecer do Recurso de Revista quanto ao tema
“Enunciado 172 do TST”. 1
EMENTA: DIFERENÇAS SALARIAIS. CONVERSÃO DE SA-
LÁRIOS DE CRUZEIRO REAL PARA URV. LEI Nº 8.880/94.
A Medida Provisória nº 434/94, posteriormente convertida na Lei nº
8.880/94, instituiu a URV, indexador temporário do qual se valeu o Governo
Federal para implantar o novo padrão monetário, isto é, a transformação do
cruzeiro real em real. Tal indexador era utilizado, também, para converter os
salários. A teor do art. 18 da Lei 8.880/94 os salários deveriam ser con-
vertidos em URV até a emissão da nova moeda Real, pela média dos últimos
4 meses, ou seja, a média dos salários de novembro/93 a fevereiro/94. Daí,
nos termos da referida lei os salários devem ser convertidos observando-se a
média salarial dos últimos quatro meses e o valor da URV na data do efetivo
pagamento, não se havendo falar na conversão pelo valor nominal do último
salário percebido.
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ENUNCIADO 172. O único paradigma colacionado não serve ao fim
colimado porque examina a não-incidência de horas eventuais sobre
os repousos semanais, situação diversa dos autos, em que ficou re-
gistrado no acórdão impugnado o pagamento habitual de horas extras.
Ademais, tratando-se de questão eminentemente fática, inviável o
reexame por este Tribunal Superior, ante o disposto no Enunciado nº
126 do TST.
Recurso de Revista parcialmente conhecido e provido.

PROCESSO : RR-735.913/2001.9 - TRT DA 15ª RE-
GIÃO - (AC. SECRETARIA DA 2ª TUR-
MA)

R E L ATO R : MIN. JOSÉ SIMPLICIANO FONTES DE
F. FERNANDES

RECORRENTE(S) : OSWALDO MILANI
ADVOGADO : DR. ENIVALDO APARECIDO DE PIE-

TRE
RECORRIDO(S) : MUNICÍPIO DE MATÃO
ADVOGADO : DR. JOSÉ LUIZ DE JESUS

DECISÃO:Por maioria: I - não conhecer dos temas prescrição e
nulidade contratual; e II - conhecer do Recurso de Revista, por di-
vergência jurisprudencial, quanto ao tema aposentadoria espontâ-
nea/extinção do contrato de trabalho/efeitos no período laboral pos-
terior à jubilação e, no mérito, dar-lhe provimento parcial para, afas-
tando a nulidade do 2º pacto laboral, condenar o Reclamado também
ao pagamento de aviso prévio com reflexos no 13º salário e férias;
bem como à multa de 40% sobre os depósitos fundiários efetuados na
conta vinculada após a data de sua aposentadoria, com os reflexos das
horas extras e do adicional noturno; e à multa prevista no art. 477 da
CLT, correspondente ao valor de um salário contratual. Vencido o
Exmo. Ministro José Luciano Castilho Pereira, que entendia ser nulo
o segundo período contratual, na forma do Enunciado 363 do TST.
2
EMENTA: PRESCRIÇÃO - JULGAMENTO EXTRA PETITA. A
prescrição foi, realmente, objeto de invocação do Município-Deman-
dado, tanto na contestação, como também nas contra-razões ao Re-
curso Ordinário obreiro. Logo, incólumes os artigos 128, 460 e 219,
§ 5º, do CPC, apontados como violados. NULIDADE CONTRA-
TUAL - JULGAMENTO EXTRA PETITA. A matéria deixará de
ser apreciada em razão de a decisão de mérito aproveitar ao Re-
corrente, à luz do § 2º do artigo 249 do Diploma Instrumental Ci-
vil.
APOSENTADORIA ESPONTÂNEA - EXTINÇÃO DO CON-
TRATO DE TRABALHO - EFEITOS NO PERÍODO LABORAL
POSTERIOR. A jubilação espontânea implica extinção do contrato
de trabalho, subsistindo o direito da parte obreira ao recebimento das
verbas rescisórias relativas ao segundo período contratual, quando for
o caso. Na hipótese dos autos, reconhece-se o direito do Reclamante
ao aviso prévio e à multa de 40% do FGTS concernente à ulterior
relação havida entre as partes.
Revista parcialmente conhecida e provida parcialmente.

PROCESSO : RR-736.478/2001.3 - TRT DA 9ª RE-
GIÃO - (AC. SECRETARIA DA 2ª TUR-
MA)

REDATOR DESIG-
NADO

: MIN. JOSÉ LUCIANO DE CASTILHO
PEREIRA

RECORRENTE(S) : UNIBANCO - SEGURADORA S.A.
ADVOGADA : DRA. CRISTIANA RODRIGUES GONTI-

JO
RECORRIDO(S) : JANE MUBAIAD ITAGIBA TAWILY
ADVOGADO : DR. CARLOS ALBERTO BOGUS

DECISÃO:Por maioria, não conhecer do Recurso. Vencido o Exmo.
Ministro José Simpliciano Fernandes.
EMENTA: RECURSO DE REVISTA. Inviável o conhecimento do
Apelo, quando não preenchidos os requisitos do art. 896 da CLT.
Recurso não conhecido.

PROCESSO : RR-736.616/2001.0 - TRT DA 19ª RE-
GIÃO - (AC. SECRETARIA DA 2ª TUR-
MA)

R E L ATO R : MIN. JOSÉ SIMPLICIANO FONTES DE
F. FERNANDES

RECORRENTE(S) : ANA MARIA CAVALCANTE LEÃO E
OUTROS

ADVOGADO : DR. JOSÉ ALBERTO DE ALBUQUER-
QUE PEREIRA

RECORRIDO(S) : CAIXA ECONÔMICA FEDERAL - CEF
ADVOGADO : DR. ANDRÉ YOKOMIZO ACEIRO

DECISÃO:Por unanimidade, não conhecer do Recurso de Revista
quanto à matéria décimo-terceiro salário/correção da parcela adian-
tada ao empregado, nos termos dos Enunciados nºs 297 e 333 deste
TST, bem como dos §§ 4º e 5º do art. 896 da CLT. 2
EMENTA: DÉCIMO-TERCEIRO SALÁRIO. CORREÇÃO DA
PARCELA ADIANTADA AO EMPREGADO. LEI Nº 8.880/94. A
decisão recorrida está em perfeita harmonia com a OJ nº 187 da
SBDI-1 deste TST, que consubstancia o entendimento no sentido de
as deduções em questão serem efetivadas considerando o valor da
antecipação, em URV, na data do efetivo pagamento. Via de con-
seqüência, impõe-se a incognoscibilidade do presente Apelo Extraor-
dinário.

PROCESSO : ED-RR-738.013/2001.9 - TRT DA 6ª RE-
GIÃO - (AC. SECRETARIA DA 2ª TUR-
MA)

R E L ATO R : MIN. MÁRCIO EURICO VITRAL AMA-
RO

EMBARGANTE : TELEDATA INFORMAÇÕES E TECNO-
LOGIA S.A.

ADVOGADO : DR. OSMAR MENDES PAIXÃO CÔR-
TES

EMBARGADO(A) : LUIZ FERREIRA DOS SANTOS MEDEI-
ROS

ADVOGADA : DRA. FERNANDA S. BORBA

DECISÃO:Por unanimidade, rejeitar os Embargos Declaratórios.
EMENTA: EMBARGOS DE DECLARAÇÃO - ART. 535/CPC -
HIPÓTESE DE CABIMENTO - NÃO CONFIGURAÇÃO. Re-

jeitam-se os Embargos de Declaração quando não caracterizadas as
hipóteses elencadas no artigo 535 do CPC

PROCESSO : ED-RR-738.440/2001.3 - TRT DA 9ª RE-
GIÃO - (AC. SECRETARIA DA 2ª TUR-
MA)

R E L ATO R : MIN. JOSÉ LUCIANO DE CASTILHO
PEREIRA

EMBARGANTE : HSBC BANK BRASIL S.A. - BANCO
M Ú LT I P L O

ADVOGADA : DRA. VERA AUGUSTA MORAES XA-
VIER DA SILVA

EMBARGADO(A) : JOSÉ REINALDO GARCIA LEAL
ADVOGADO : DR. ANTÔNIO CARLOS DE LIMA

DECISÃO:Por unanimidade, acolher o pedido declaratório apenas
para prestar esclarecimentos, nos termos do Voto do Ministro Re-
l a t o r.
EMENTA: EMBARGOS DECLARATÓRIOS. Pedido acolhido
apenas para prestar esclarecimentos.

PROCESSO : RR-741.547/2001.7 - TRT DA 2ª RE-
GIÃO - (AC. SECRETARIA DA 2ª TUR-
MA)

R E L ATO R : MIN. JOSÉ SIMPLICIANO FONTES DE
F. FERNANDES

RECORRENTE(S) : TOLEDO DO BRASIL INDÚSTRIA DE
BALANÇAS LTDA.

ADVOGADO : DR. LUIZ EDUARDO MOREIRA COE-
LHO

RECORRIDO(S) : ORIVAL CALEGARI
ADVOGADO : DR. RENATO ANTÔNIO VILLA CUSTÓ-

DIO

DECISÃO:Por unanimidade: I - não conhecer da preliminar de ne-
gativa de prestação jurisdicional; e II - conhecer do Recurso de
Revista, por divergência jurisprudencial, quanto ao tema aposenta-
doria espontânea - extinção do contrato de trabalho - multa de 40%
do FGTS e, no mérito, dar-lhe provimento para julgar improcedente a
Reclamação Trabalhista, invertendo-se o ônus da sucumbência no
tocante às custas, de cujo recolhimento fica isento o Reclamante. 3
EMENTA: NEGATIVA DE PRESTAÇÃO JURISDICIONAL. IN-
COGNOSCÍVEL. Esta Corte posiciona-se no sentido de que se
admite apenas o conhecimento do recurso, quanto à preliminar de
nulidade por negativa de prestação jurisdicional, por violação do art.
832 da CLT ou do art. 458 do CPC ou do art. 93, IX, da CF/1988, nos
termos da Orientação Jurisprudencial nº 115 da SBDI-1 deste TST.
APOSENTADORIA ESPONTÂNEA - EXTINÇÃO DO CON-
TRATO DE TRABALHO - MULTA DE 40% DO FGTS. A ju-
bilação espontânea implica extinção do contrato de trabalho, sendo
indevida a multa de 40% do FGTS em relação ao período anterior à
aposentadoria.
Revista parcialmente conhecida e provida para julgar improcedente a
ação.

PROCESSO : RR-751.380/2001.6 - TRT DA 1ª RE-
GIÃO - (AC. SECRETARIA DA 2ª TUR-
MA)

R E L ATO R : MIN. JOSÉ PEDRO DE CAMARGO RO-
DRIGUES DE SOUZA

RECORRENTE(S) : BANCO ABN AMRO S.A.
ADVOGADO : DR. LUIZ PAULO PIERUCCETTI MAR-

QUES
RECORRIDO(S) : PEDRO DE SOUZA LIMA
ADVOGADO : DR. JOSÉ DA SILVA CALDAS
ADVOGADA : DRA. MÔNICA DE MELO MENDONÇA

DECISÃO:Por unanimidade, conhecer e dar provimento ao Agravo
de Instrumento. Por unanimidade, conhecer do Recurso de Revista da
Reclamante por violação dos arts. 93, IX, da CF/88 e 832 da CLT e,
no mérito, dar-lhe provimento para, anulando a decisão de fls.
487/489, determinar o retorno dos autos ao Tribunal de origem, para
o julgamento dos embargos de declaração opostos, conforme entender
de direito.
EMENTA: RECURSO DE REVISTA POR CONVERSÃO - NU-
LIDADE DA PRESTAÇÃO JURISDICIONAL - FALTA DE
FUNDAMENTAÇÃO - COMPLEMENTAÇÃO DE APOSENTA-
DORIA - PREENCHIMENTO DE REQUISITOS.

De se reconhecer violação direta ao inciso IX do art. 93 da Cons-
tituição Federal se o Eg. Tribunal Regional não expõe fundamentos
acerca do preenchimento de requisitos para a percepção de com-
plementação de aposentadoria e sobre os benefícios médicos e den-
tários, questões essenciais para o deslinde da controvérsia e que
ficaram sem resposta, mesmo após sua reiteração em embargos de
declaração.
Agravo provido.
Recurso de Revista conhecido e provido.
<!ID413946-19>

PROCESSO : RR-754.762/2001.5 - TRT DA 3ª RE-
GIÃO - (AC. SECRETARIA DA 2ª TUR-
MA)

R E L ATO R : MIN. ALTINO PEDROZO DOS SANTOS
RECORRENTE(S) : BANCO BEMGE S.A. E OUTRO
ADVOGADA : DRA. MARIA CRISTINA DE ARAÚJO
RECORRIDO(S) : MARIA ANTONIETA NERY SOARES
ADVOGADO : DR. ADRIANO ANTÔNIO SOUSA
DECISÃO:Por unanimidade, conhecer do recurso de revista, quanto
ao tema “Recurso ordinário. Condenação solidária. Deserção”, por
divergência jurisprudencial, e, no mérito, dar-lhe provimento para,
afastada a deserção, determinar o retorno dos autos ao Tribunal de
origem, a fim de que prossiga no exame do recurso ordinário in-
terposto pelo Banco Itaú S.A., como entender de direito, ficando
sobrestado o julgamento do recurso de revista do Banco Bemge S.A.
Custas inalteradas.
EMENTA: RECURSO DE REVISTA. DEPÓSITO RECURSAL
E CUSTAS PROCESSUAIS. RECOLHIMENTO EFETUADO
POR UMA DAS EMPRESAS CONDENADAS SOLIDARIA-
MENTE. INEXISTÊNCIA DE DESERÇÃO
Tratando-se de condenação solidária de duas ou mais empresas, o
depósito recursal e as custas processuais recolhidas por uma delas
aproveita às demais, desde que aquela que efetuou o recolhimento
desses valores não postule a sua exclusão da lide. Inteligência da
Orientação Jurisprudencial nº 190 da C. SBDI-I do TST.
Recurso de revista do segundo reclamado conhecido, por divergência
jurisprudencial, e provido, ficando sobrestado o exame do recurso de
revista do primeiro reclamado.

PROCESSO : ED-RR-761.116/2001.2 - TRT DA 12ª RE-
GIÃO - (AC. SECRETARIA DA 2ª TUR-
MA)

R E L ATO R : MIN. RENATO DE LACERDA PAIVA
EMBARGADO(A) : REDE FERROVIÁRIA FEDERAL S.A.

(EM LIQUIDAÇÃO EXTRAJUDICIAL)
ADVOGADA : DRA. MARCIA RODRIGUES DOS SAN-

TO S
EMBARGANTE : DENIZE MARIA FERREIRA SCHEL-

BAUER
ADVOGADO : DR. LEONALDO SILVA
DECISÃO:Por unanimidade, conhecer dos presentes embargos de-
claratórios e, no mérito, acolhê-los, para sanar omissão, acrescendo à
fundamentação do acórdão recorrido, as razões ora consignadas no
voto, e, atribuindo-lhe efeito modificativo, não conhecer do recurso
de revista no tocante ao tema dos juros de mora; e também para
determinar a alteração da redação do dispositivo do acórdão em-
bargado, que passará a adotar a seguinte redação: “ACORDAM os
Ministros da Segunda Turma do Tribunal Superior do trabalho, por
unanimidade, conhecer do recurso de revista apenas quanto aos te-
mas: “Turnos Ininterruptos de Revezamento - Pagamento apenas do
Adicional das 7ª e 8ª Horas”, por divergência jurisprudencial, e “Cor-
reção Monetária - Época Própria”, por divergência jurisprudencial e
violação legal, e, no mérito, dar-lhe parcial provimento para de-
terminar que o índice de correção monetária incida apenas após o
quinto dia do mês subseqüente ao da prestação de serviços.”
EMENTA: EMBARGOS DE DECLARAÇÃO. RECURSO DE
REVISTA. OMISSÃO. Embargos acolhidos para, sanando omissão,
acrescer à fundamentação do acórdão embargado, as razões con-
signadas no voto, para excluir da parte dispositiva do acórdão em-
bargado o conhecimento e o provimento do recurso de revista no
tocante ao tema dos “juros de mora”.

PROCESSO : RR-765.419/2001.5 - TRT DA 17ª RE-
GIÃO - (AC. SECRETARIA DA 2ª TUR-
MA)

R E L ATO R : MIN. JOSÉ SIMPLICIANO FONTES DE
F. FERNANDES

RECORRENTE(S) : BANCO DO BRASIL S.A.
ADVOGADA : DRA. CLAUDINE SIMÕES MOREIRA
RECORRIDO(S) : OCTAVIO CARVALHO GUARÇONI
ADVOGADO : DR. EUSTACHIO DOMÍCIO LUCCHESI

RAMACCIOTTI
DECISÃO:Por unanimidade, conhecer do Recurso de Revista quanto
aos Honorários Advocatícios, por violação legal, e, no mérito, dar-lhe
provimento para expungir a verba da condenação. Por unanimidade,
quanto aos demais temas, não conhecer do recurso. 7
EMENTA: PRELIMINAR DE NULIDADE POR NEGATIVA DE
PRESTAÇÃO JURISDICIONAL. HORAS EXTRAS E HONO-
RÁRIOS ADVOCATÍCIOS - Tendo o Regional fundamentado a
condenação em horas extras na prova documental, e em honorários
advocatícios na presunção de miserabilidade, não se há falar em
negativa de prestação jurisdicional. HORAS EXTRAS E CARGO
DE CONFIANÇA - Estando a decisão fulcrada na prova testemu-
nhal, encontra óbice no Enunciado nº 126 do TST o recurso que
pretende discutir a jornada em função da prova documental.
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HORAS EXTRAS POR TODO O PERÍODO DA CONTRATUA-
LIDADE EM FUNÇÃO DA PROVA DOCUMENTAL - Encontra
óbice no Enunciado nº 126 a intenção de reforma da condenação em
horas extras ao argumento de que a prova documental afasta a prova
testemunhal. Por outro lado, incide o óbice dos Enunciados nºs 296 e
297 do TST a argumentação de que a prova documental prevalece
sobre a testemunhal, tendo em vista a condenação não estar assente
em tal distinção.
HONORÁRIOS ADVOCATÍCIOS - O art. 14 da Lei nº 5.584/70
dispõe, textualmente, que a assistência sindical é devida a quem
perceber salário igual ou inferior ao dobro do mínimo legal ou a
quem provar que sua situação econômica não lhe permitir demandar,
sem prejuízo do sustento próprio ou da família. Dessa forma, não
permite a condenação na verba assistencial, por mera presunção.
Recurso de Revista parcialmente conhecido e provido.

PROCESSO : RR-768.114/2001.0 - TRT DA 1ª RE-
GIÃO - (AC. SECRETARIA DA 2ª TUR-
MA)

R E L ATO R : MIN. MÁRCIO EURICO VITRAL AMA-
RO

RECORRENTE(S) : LAÉRCIO SOARES DA ROCHA
ADVOGADA : DRA. MARIA CRISTINA DA COSTA

FONSECA
RECORRIDO(S) : BANCO BANERJ S.A.
ADVOGADO : DR. MARCO AURÉLIO SILVA
RECORRIDO(S) : BANCO DO ESTADO DO RIO DE JA-

NEIRO S.A. (EM LIQUIDAÇÃO EXTRA-
JUDICIAL)

ADVOGADA : DRA. ANTÔNIA DE FÁTIMA OLIVEIRA
MELO

DECISÃO:Por unanimidade, não conhecer do Recurso de Revista.
EMENTA: RECURSO DE REVISTA. REINTEGRAÇÃO - EM-
PREGADO DE SOCIEDADE DE ECONOMIA MISTA DISPEN-
SADO SEM JUSTO MOTIVO. O Tribunal Superior do Trabalho
pacificou sua jurisprudência, consubstanciada na Orientação Juris-
prudencial nº 247 da SBDI-1, no sentido de ser possível a dispensa
imotivada de servidor público celetista, concursado, de sociedade de
economia mista ou empresa pública. Recurso de Revista não co-
nhecido.

PROCESSO : RR-768.489/2001.6 - TRT DA 15ª RE-
GIÃO - (AC. SECRETARIA DA 2ª TUR-
MA)

R E L ATO R : MIN. ALTINO PEDROZO DOS SANTOS
RECORRENTE(S) : EMPRESA BRASILEIRA DE INFRA-ES-

TRUTURA AEROPORTUÁRIA - IN-
FRAERO

ADVOGADO : DR. CLÁUDIA LUIZA BARBOSA NE-
VES

RECORRIDO(S) : ROBERTO PANOFF LANARO E OU-
TROS

ADVOGADO : DR. ALCINDO RAFACHO
DECISÃO:Por unanimidade, não conhecer do recurso de revista.
EMENTA: ADICIONAL DE PERICULOSIDADE. EMPRESA
CONSUMIDORA DE ENERGIA ELÉTRICA. CONHECIMEN-
TO. VIOLAÇÃO LITERAL DA LEI Nº 7.369/1985 NÃO CON-
FIGURADA
Por não haver qualquer limitação na Lei nº 7.369/1995, o direito ao
adicional de periculosidade não está restrito aos empregados de em-
presas geradoras ou distribuidoras de energia elétrica. Logo, o fato de
a empresa ser mera consumidora de energia elétrica não a exime da
obrigação de efetuar o pagamento da indigitada verba aos empregados
que exerçam atividades em condições de periculosidade. A decisão
regional nesse sentido não ofende a literalidade do artigo 1º do re-
ferido diploma a ensejar a admissibilidade do recurso de revista, nos
termos do artigo 896, letra “c”, da CLT.
Recurso de revista não conhecido.
HONORÁRIOS PERICIAIS. CONHECIMENTO. ENUNCIADO
Nº 236
Estando a decisão regional em conformidade com o Enunciado nº
236, a admissibilidade do recurso encontra óbice no artigo 896, pa-
rágrafo 4º, da CLT.
Recurso de revista não conhecido.

PROCESSO : ED-RR-771.168/2001.0 - TRT DA 3ª REGIÃO
- (AC. SECRETARIA DA 2ª TURMA)

R E L ATO R : MIN. ALTINO PEDROZO DOS SANTOS
EMBARGANTE : SOCIEDADE MINEIRA DE CULTURA -

PONTIFÍCIA UNIVERSIDADE CATÓLI-
CA DE MINAS GERAIS

ADVOGADO : DR. AROLDO PLÍNIO GONÇALVES
EMBARGADO(A) : MÁRCIO DA SILVA ARAÚJO
ADVOGADO : DR. RANDOLFO DINIZ NETO
DECISÃO:Por unanimidade, acolher os embargos de declaração pa-
ra, dando-lhes efeito modificativo, afastar a preliminar de intem-
pestividade do recurso de revista e não conhecer do recurso de revista
quanto ao tema “Prescrição das diferenças salariais”.
EMENTA: EMBARGOS DE DECLARAÇÃO ACOLHIDOS.
EXAME DO RECURSO DE REVISTA
Os embargos de declaração comportam ser acolhidos, com efeito
modificativo, para se afastar a intempestividade declarada no acórdão
embargado, a teor do artigo 897-A da CLT. No mérito, porém, o
recurso de revista não preenche os pressupostos específicos de ad-
missibilidade, porque a decisão regional está em consonância com o
Enunciado nº 294 desta Corte.
Embargos de declaração acolhidos.

PROCESSO : RR-777.990/2001.6 - TRT DA 5ª RE-
GIÃO - (AC. SECRETARIA DA 2ª TUR-
MA)

R E L ATO R : MIN. JOSÉ SIMPLICIANO FONTES DE
F. FERNANDES

RECORRENTE(S) : ANTONIO BOMFIM BARBOSA COR-
REIA

ADVOGADO : DR. ANTÔNIO BOMFIM B. CORREIA
RECORRIDO(S) : BENEVALDO SILVA SANTOS
ADVOGADO : DR. ROBERTO RAMOS DE JESUS
DECISÃO:Por unanimidade, conhecer da Revista quanto ao tema
correção monetária - época própria, por conflito jurisprudencial, e, no
mérito, dar-lhe provimento para determinar que a correção monetária
dos débitos trabalhistas seja aplicada a partir do 6º dia útil do mês
subseqüente ao da prestação do serviço; por unanimidade, não co-
nhecer da Revista quanto ao tema relação de emprego. 5
EMENTA: CORREÇÃO MONETÁRIA - ÉPOCA PRÓPRIA. A
atual e predominante jurisprudência desta Corte Superior encontra-se
consubstanciada na Orientação Jurisprudencial nº 124 da colenda
SBDI1 deste TST.
DA RELAÇÃO DE EMPREGO. Matéria que não se conhece, tendo
em vista não restarem configuradas as apontadas violações cons-
titucional e legais, bem como o disposto no Enunciado 296 deste
T S T.
Revista parcialmente conhecida e provida.

PROCESSO : RR-784.612/2001.9 - TRT DA 17ª RE-
GIÃO - (AC. SECRETARIA DA 2ª TUR-
MA)

R E L ATO R : MIN. ALTINO PEDROZO DOS SANTOS
RECORRENTE(S) : INDÚSTRIA DE BEBIDAS ANTARCTI-

CA DO SUDESTE S.A.
ADVOGADO : DR. JOSÉ ALBERTO COUTO MACIEL
RECORRIDO(S) : SINDICATO DOS TRABALHADORES

EM ALIMENTAÇÃO E AFINS NO ES-
TADO DO ESPÍRITO SANTO - SINDIA-
L I M E N TA Ç Ã O

ADVOGADO : DR. LUÍS FERNANDO NOGUEIRA MO-
REIRA

DECISÃO:Por unanimidade, conhecer do recurso de revista apenas
quanto ao tema "Honorários advocatícios", por contrariedade ao
Enunciado nº 219 e, no mérito, dar-lhe provimento parcial para ex-
cluir da condenação a referida verba. Custas inalteradas.
EMENTA: COMPETÊNCIA DA JUSTIÇA DO TRABALHO.
AÇÃO DE CUMPRIMENTO. DESCONTOS ASSISTENCIAIS.
DIVERGÊNCIA JURISPRUDEN FONTE OFICIAL OU REPO-
SITÓRIO AUTORIZADO DE PUBLICAÇÃO DO ARESTO PA-
RADIGMA NÃO INDICADO
Não se conhece do recurso de revista calcado em divergência ju-
risprudencial, quando não há indicação da fonte oficial ou do re-
positório autorizado em que foi publicado o aresto paradigma. In-
teligência do item I do Enunciado nº 337 deste Tribunal.
Recurso de revista não conhecido.
AUSÊNCIA DE INDICAÇÃO DO VALOR DA CAUSA. INÉP-
CIA DA PETIÇÃO INICIAL NÃO CONFIGURADA
A ausência de indicação do valor da causa não implica inépcia da
petição inicial, porque, em tal hipótese, compete ao juízo fixá-lo para
determinação da alçada, a teor do artigo 2º da Lei nº 5.584/1970.
Recurso de revista não conhecido.
HONORÁRIOS ADVOCATÍCIOS. REQUISITOS PREVISTOS
NA LEI Nº 5.584/1970 NÃO PREENCHIDOS. INDEVIDOS
Os honorários advocatícios, na seara trabalhista, só são devidos quan-
do presentes os requisitos previstos na Lei nº 5.584/1970, mesmo
após o advento da CF/1988. Inteligência dos Enunciados nºs 219 e
329 deste Tribunal.
Recurso de revista conhecido, por contrariedade ao Enunciado nº 219,
e parcialmente provido.

PROCESSO : RR-796.974/2001.0 - TRT DA 9ª RE-
GIÃO - (AC. SECRETARIA DA 2ª TUR-
MA)

R E L ATO R : MIN. JOSÉ SIMPLICIANO FONTES DE
F. FERNANDES

RECORRENTE(S) : CONDOMÍNIO TERMINAL RODOVIÁ-
RIO DE LONDRINA

ADVOGADO : DR. TOBIAS DE MACEDO
RECORRIDO(S) : JORGE AVANZI
ADVOGADO : DR. ALBERTO DE PAULA MACHADO
DECISÃO:Por unanimidade, não conhecer do apelo em relação a
preliminar de negativa de prestação jurisdicional. Por unanimidade,
conhecer do Recurso de Revista, por divergência jurisprudencial, em
relação a estabilidade provisória de dirigente sindical, e, no mérito,
negar-lhe provimento. 6
EMENTA: NEGATIVA DE PRESTAÇÃO JURISDICIONAL. Do
entendimento consignado no acórdão Regional, verifica-se que não
restou configurada a negativa da prestação jurisdicional, uma vez que
o Regional bem fundamentou a sua decisão acerca dos temas elen-
cados pelo Reclamado. O Recorrente, na verdade, insurge-se contra a
fundamentação adotada pelo Juízo, pretendendo manifestação expres-
sa e específica sobre o não-acatamento de cada uma de suas razões de
recorrer. Tal obrigatoriedade inexiste, bastando que o Juízo prolate,
como determina o texto constitucional, através do art. 93, inciso IX,
sua decisão de forma fundamentada, o que efetivamente ocorreu.

ESTABILIDADE PROVISÓRIA DE DIRIGENTE SINDICAL. O
empregado de categoria diferenciada eleito dirigente sindical goza de
estabilidade se exercer na empresa que tem outra atividade prepon-
derante, função que se enquadra na categoria profissional diferen-
ciada. Orientação Jurisprudencial nº 145 da SDI-1/TST.
Recurso de Revista parcialmente conhecido e não provido.

PROCESSO : RR-797.418/2001.6 - TRT DA 10ª RE-
GIÃO - (AC. SECRETARIA DA 2ª TUR-
MA)

R E L ATO R : MIN. JOSÉ SIMPLICIANO FONTES DE
F. FERNANDES

RECORRENTE(S) : KAVO DO BRASIL S. A. INDÚSTRIA E
COMÉRCIO

ADVOGADO : DR. MARCUS FLÁVIO HORTA CALDEI-
RA

RECORRIDO(S) : PEDRO RICARDO BOTTARO
ADVOGADO : DR. JORGE LUIZ VASCONCELLOS PI-

TA N G A
DECISÃO:Quanto ao Agravo de Instrumento, por unanimidade, dar-
lhe provimento para determinar o processamento do Recurso de Re-
vista. Quanto ao Recurso de Revista, dele conhecer, por violação do
art. 5º, incisos LIV e LV, da Constituição Federal, e, no mérito, dar-
lhe provimento para, afastando a deserção declarada, determinar a

baixa dos autos ao Regional a fim de que conceda prazo à Recorrente
para cumprimento do despacho de fl. 396 e após, seja proferido novo
julgamento do Agravo de Petição, como entender de direito. 1
EMENTA: AGRAVO DE INSTRUMENTO. ADMISSIBILIDA-
DE. O processamento do Recurso de Revista em fase de execução é
medida que se impõe em razão de violação constitucional.
Agravo de Instrumento provido.
RECURSO DE REVISTA.
Contraria os princípios da ampla defesa e do devido processo legal,
deixar de se conhecer agravo de petição, por ausência de comple-
mentação da garantia do juízo, quando ainda não havia transcorrido o
prazo ofertado ao Recorrente para que procedesse ao depósito da
complementação dos novos valores apurados pela Contadoria do Tri-
bunal Regional.
Recurso de Revista provido.

PROCESSO : RR-797.885/2001.9 - TRT DA 11ª RE-
GIÃO - (AC. SECRETARIA DA 2ª TUR-
MA)

R E L ATO R : MIN. JOSÉ SIMPLICIANO FONTES DE
F. FERNANDES

RECORRENTE(S) : MUNICÍPIO DE MANAUS
PROCURADOR : DR. MARSYL OLIVEIRA MARQUES
RECORRIDO(S) : ANTÔNIA DA SILVA MARQUES
ADVOGADA : DRA. MARIA DE CÁSSIA RABELO DE

SOUZA
DECISÃO:Por unanimidade, conhecer do Recurso de Revista pela
preliminar, por violação do art. 114 da CF/88, e, no mérito, dar- lhe
provimento para, anulados os atos decisórios, declinar da sua com-
petência em prol da competência da Justiça Comum do Estado do
Amazonas, para onde os autos deverão ser oportunamente remetidos.
5
EMENTA: REGIME ESPECIAL. LEI Nº 1.871/86. MUNICÍPIO
DE MANAUS. É incompetente a Justiça do Trabalho para dirimir
controvérsia decorrente da relação jurídica que se estabelece entre o
Município e o servidor contratado sob a égide de lei especial, uma
vez que o vínculo formado é de natureza administrativa. Recurso de
Revista conhecido e provido.

PROCESSO : RR-805.446/2001.2 - TRT DA 4ª RE-
GIÃO - (AC. SECRETARIA DA 2ª TUR-
MA)

R E L ATO R : MIN. JOSÉ SIMPLICIANO FONTES DE
F. FERNANDES

RECORRENTE(S) : COMPANHIA ESTADUAL DE ENERGIA
ELÉTRICA - CEEE

ADVOGADO : DR. JORGE SANT'ANNA BOPP
RECORRIDO(S) : TEREZINHA INÊS TITTON PEREIRA
ADVOGADA : DRA. RUTH D'AGOSTINI
DECISÃO:Por unanimidade, não conhecer do Recurso de Revista no
tocante à prescrição do FGTS. Por unanimidade, conhecer do Recurso
de Revista, por divergência jurisprudencial, quanto ao tema referente
aos critérios de atualização do FGTS e, no mérito, negar-lhe pro-
vimento. 2
EMENTA: FGTS. PRESCRIÇÃO. A decisão regional está em har-
monia com o entendimento desta Corte, segundo o qual, respeitado o
prazo bienal previsto na Constituição da República para fins de ajui-
zamento de ação trabalhista, o empregado pode pleitear os reco-
lhimentos do FGTS de até 30 (trinta) anos atrás, nos termos dos
Enunciados nºs 362 e 95 do TST.
CRITÉRIOS DE ATUALIZAÇÃO DO FGTS. A Jurisprudência
desta Corte tem firmado entendimento no sentido de que os índices
da Caixa Econômica Federal, para efeito de correção dos créditos
relativos ao FGTS, somente são aplicáveis quando efetuados os de-
pósitos na conta vinculada do trabalhador, à disposição da CEF.
Na hipótese dos autos, trata-se de condenação judicial, quando os
créditos referentes ao FGTS são considerados verbas trabalhistas.
Devem ser atualizados, portanto, segundo os índices de correção
monetária aplicáveis aos débitos trabalhistas. Recurso de Revista par-
cialmente conhecido, e não provido.
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PROCESSO : RR-810.419/2001.5 - TRT DA 3ª RE-
GIÃO - (AC. SECRETARIA DA 2ª TUR-
MA)

R E L ATO R : MIN. JOSÉ SIMPLICIANO FONTES DE
F. FERNANDES

RECORRENTE(S) : NILTO DE ANDRADE
ADVOGADO : DR. PEDRO ROSA MACHADO
RECORRIDO(S) : TNT LOGISTICS LTDA.
ADVOGADO : DR. FLÁVIO AUGUSTO ALVERNI DE

ABREU
DECISÃO:. por unanimidade, conhecer da Revista quanto ao adi-
cional de periculosidade - intermitência, por conflito jurisprudencial
e, no mérito, dar-lhe provimento para deferir ao Reclamante o adi-
cional de periculosidade e restabelecer deste modo, a sentença de 1º
grau, no particular; por unanimidade, conhecer da Revista quanto ao
tema horas extras - minutos que antecedem e/ou sucedem a jornada
normal de trabalho, por conflito jurisprudencial, para, no mérito,
condenar a Reclamada ao pagamento como extraordinário de todo o
tempo que exceder a jornada normal de trabalho, salvo naqueles dias
em que o excesso registrado não seja superior a 5 (cinco) minutos.
6
EMENTA: DO ADICIONAL DE PERICULOSIDADE - INTER-
MITÊNCIA. A jurisprudência desta Corte Superior encontra-se cris-
talizada em sua OJ 05 da SBDI1 que diz que mesmo que a exposição
ao risco seja em caráter intermitente e o labor do empregado seja com
inflamáveis e/ou explosivos, este faz jus ao percebimento do adi-
cional de periculosidade.
HORAS EXTRAS - MINUTOS QUE ANTECEDEM E/OU SU-
CEDEM A JORNADA NORMAL DE TRABALHO. A jurispru-
dência predominante nesta Corte Superior, acerca do tema, encontra-
se consolidada em sua Orientação Jurisprudencial nº 23 da SBDI1
deste TST.
Revista conhecida e parcialmente provida.

PROCESSO : RR-810.599/2001.7 - TRT DA 11ª RE-
GIÃO - (AC. SECRETARIA DA 2ª TUR-
MA)

R E L ATO R : MIN. JOSÉ SIMPLICIANO FONTES DE
F. FERNANDES

RECORRENTE(S) : ESTADO DO AMAZONAS - SECRETA-
RIA DE ESTADO DA EDUCAÇÃO E
QUALIDADE DE ENSINO - SEDUC

PROCURADOR : DR. ALDEMAR AUGUSTO ARAÚJO
JORGE DE SALLES

RECORRIDO(S) : FRANCISCA GONÇALVES DE LIMA
ADVOGADO : DR. AMBRÓSIO GAIA NINA
DECISÃO:Por unanimidade, não conhecer da Revista quanto à in-
competência da Justiça do Trabalho e à responsabilidade subsidiária.
E, por unanimidade conhecer por conflito com o Enc. 363 do TST
quanto a nulidade do contrato e, no mérito, dar-lhe provimento par-
cial para, ante a manifesta nulidade da contratação, limitar a con-
denação à indenização dos depósitos fundiários do período trabalhado
e assinatura da CTPS.
EMENTA: COMPETÊNCIA DA JUSTIÇA DO TRABALHO.
Não restou demonstrada a natureza civil da relação jurídica entre o
trabalhador e a cooperativa, ou entre o trabalhador e o tomador de
serviço. Pelo contrário, restou comprovada que a relação existente era
pessoal, contínua (mais de dois anos), subordinada e mediante salário,
preenchendo os pressupostos do art. 3º da CLT identificadores do
vínculo empregatício, pelo que reputa-se inaplicável a vedação do art.
442, parágrafo único, da CLT e do art. 90 da Lei 5.764/71. Portanto,
indene de dúvida a competência da Justiça do Trabalho.
Recurso não conhecido.
VÍNCULO EMPREGATÍCIO. CONTRATAÇÃO POSTERIOR
À CONSTITUIÇÃO FEDERAL DE 1988. ADMINISTRAÇÃO
PÚBLICA DIRETA. Tendo sido declarado o vínculo empregatício
com o Estado do Amazonas, há que se reconhecer a incidência do En.
363 do TST ao caso em tela, vez que inexistente o concurso público
admissional.
Recurso conhecido e provido parcialmente.
RESPONSABILIDADE SUBSIDIÁRIA. O apelo não ultrapassa a
fase de conhecimento, porquanto o Regional não adotou tese acerca
da responsabilidade subsidiária, muito embora tenha mantido a sen-
tença primária que o responsabilizou. Incidência do Enunciado nº 297
do TST. Recurso não conhecido.

PROCESSO : RR-811.844/2001.9 - TRT DA 9ª RE-
GIÃO - (AC. SECRETARIA DA 2ª TUR-
MA)

R E L ATO R : MIN. RENATO DE LACERDA PAIVA
RECORRENTE(S) : SADIA S.A.
ADVOGADO : DR. OSMAR MENDES PAIXÃO CÔR-

TES
RECORRIDO(S) : CEZIRA LUIZ DOS SANTOS
ADVOGADO : DR. JAIME ALBERTO STOCKMANNS
DECISÃO:Por unanimidade, dar provimento ao agravo de instru-
mento para destrancar o recurso de revista. Também à unanimidade,
conhecer do recurso de revista, por divergência jurisprudencial e, no
mérito, dar-lhe parcial provimento para limitar a condenação ao pa-
gamento de horas extras em relação à jornada não excedente de 44
(quarenta e quatro) horas semanais, ao respectivo adicional.
EMENTA: AGRAVO DE INSTRUMENTO. HORAS EXTRAS -
ACORDO DE COMPENSAÇÃO. Dá-se provimento a agravo de
instrumento quando configurada no recurso de revista a hipótese da
alínea a do art. 896 da CLT. Agravo provido.

RECURSO DE REVISTA. HORAS EXTRAS - ACORDO DE
COMPENSAÇÃO - APLICAÇÃO DO ENUNCIADO/TST Nº 85.
“A prestação de horas extras habituais descaracteriza o acordo de
compensação de horas. Nesta hipótese, as horas que ultrapassarem a
jornada semanal normal devem ser pagas como horas extras e, quanto
àquelas destinadas à compensação, deve ser pago a mais apenas o
adicional por trabalho extraordinário” (Orientação Jurisprudencial de
nº 220). Recurso de revista conhecido e parcialmente provido.
AGRAVO DE INSTRUMENTO

PROCESSO : RR-813.610/2001.2 - TRT DA 11ª RE-
GIÃO - (AC. SECRETARIA DA 2ª TUR-
MA)

R E L ATO R : MIN. JOSÉ SIMPLICIANO FONTES DE
F. FERNANDES

RECORRENTE(S) : ESTADO DO AMAZONAS - SECRETA-
RIA DE ESTADO DA EDUCAÇÃO E
QUALIDADE DO ENSINO - SEDUC

PROCURADORA : DRA. SIMONETE GOMES SANTOS
RECORRIDO(S) : RAIMUNDA AYRES ARAÚJO
ADVOGADO : DR. NÉLSON MATHEUS ROSSETTI
DECISÃO:Por unanimidade, não conhecer integralmente da Revis-
ta.
EMENTA: COMPETÊNCIA DA JUSTIÇA DO TRABALHO.
Embora a relação jurídica entre o trabalhador e a cooperativa, ou
entre o trabalhador e o tomador de serviços, seja, em princípio, de
natureza civil, verifica-se que, se a realidade demonstra que a co-
operativa foi criada apenas com o intuito de fraudar a legislação
trabalhista (art. 9º da CLT), e ainda, se a realidade demonstra que
estão presentes os requisitos estabelecidos no art. 3º da CLT, há plena
possibilidade de se reconhecer o vínculo empregatício com a co-
operativa ou com o tomador de serviços. E, em sendo assim, com-
petente é esta Justiça Especializada para analisar a questão. Portanto,
restam incólumes os artigos apontados.
NULIDADE DE CONTRATO. Não obstante aos argumentos es-
posados pelo Estado, o apelo não prospera, uma vez que o vínculo
empregatício não foi reconhecido com o Recorrente e sim com a
Cooperativa. Portanto, não há como se observar qualquer afronta ao
art. 37, II c/c o § 2º da CF, uma vez que a proibição de contratação
de pessoal sem a realização do certame público dá-se em relação à
Administração Pública. De outro prisma, tem-se que falta ao Estado
interesse de agir, uma vez que não houve o reconhecimento do vín-
culo empregatício com a Administração Pública.
RESPONSABILIDADE SUBSIDIÁRIA. O apelo não ultrapassa a
fase de conhecimento, porquanto o Regional não adotou tese acerca
da responsabilidade subsidiária, muito embora tenha mantido a sen-
tença primária que tratou da matéria. Incidência do Enunciado 297 do
T S T.
Recurso não conhecido integralmente.

literal à Constituição Federal, na forma do disposto no artigo 896, §
2º, da CLT, c/c Enunciado nº 266 do TST, excluindo-se, portanto,
violação de dispositivos infraconstitucionais e dissenso de julgados.
No caso dos autos, sequer foi apontada violação constitucional.
Agravo conhecido e negado provimento.

PROCESSO : AIRR-11/2002-924-24-00.2 - TRT DA 24ª
REGIÃO - (AC. SECRETARIA DA 3ª
TURMA)

R E L ATO R : MIN. MARIA CRISTINA IRIGOYEN PE-
DUZZI

A G R AVA N T E ( S ) : BETUMARCO S.A. ENGENHARIA
ADVOGADO : DR. HELOÍSA HELENA WANDERLEY

MACIEL
A G R AVA D O ( S ) : RAIMUNDO ALCÂNTARA BRASIL
ADVOGADA : DRA. MARIA DE FÁTIMA LIMA PIRES

S A N TA N A

DECISÃO:Por unanimidade, não conhecer do Agravo de Instrumen-
to.
EMENTA: AGRAVO DE INSTRUMENTO - TRASLADO DE-
FICIENTE - LEI Nº 9.756/98 - AUSÊNCIA DAS CÓPIAS DO
RECURSO DE REVISTA E DO ACÓRDÃO REGIONAL
A Agravante não trasladou a cópia do Recurso de Revista, peça
indispensável à formação do instrumento, nos termos do § 5º, I, do
art. 897 da CLT e item III da Instrução Normativa nº 16/99 do TST,
que uniformizou entendimento acerca da aplicação da Lei nº
9.756/98.
Agravo não conhecido.

PROCESSO : AIRR-36/1999-012-15-00.5 - TRT DA 15ª
REGIÃO - (AC. SECRETARIA DA 3ª
TURMA)

R E L ATO R : MIN. PAULO ROBERTO SIFUENTES
C O S TA

A G R AVA N T E ( S ) : VOTORANTIM CELULOSE E PAPEL
S.A.

ADVOGADA : DRA. ELLEN COELHO VIGNINI
A G R AVA D O ( S ) : MANOEL DA SILVA GOIS
ADVOGADA : DRA. ISABEL TERESA G. COIMBRA

DECISÃO:Unanimemente, negar provimento ao agravo.
EMENTA: AGRAVO DE INSTRUMENTO. RECURSO DE RE-
VISTA. REGULARIDADE DE REPRESENTAÇÃO PROCES-
SUAL. SUCESSÃO. Restou comprovado que a Reclamada é a su-
cessora da Celpav. Quanto à representação, denota-se que a peça
recursal foi subscrita por advogada regularmente substabelecida nos
autos.
CONVERSÃO PARA O PROCEDIMENTO SUMARÍSSIMO.
Não se declara a nulidade fundada em conversão de rito quando esta
não gera prejuízo ao reclamante.
RESPONSABILIDADE SUBSIDIÁRIA. ENUNCIADO 331,
IV/TST. Prevalece a decisão que denega seguimento ao recurso de
revista quando o acórdão do Tribunal Regional converge para en-
tendimento jurisprudencial consagrado em Enunciado. Responsabi-
lidade subsidiária. Enunciado 331, IV. Agravo a que se nega pro-
vimento.

PROCESSO : AIRR-120/2001-002-13-40.2 - TRT DA
13ª REGIÃO - (AC. SECRETARIA DA
3ª TURMA)

R E L ATO R : MIN. PAULO ROBERTO SIFUENTES
C O S TA

A G R AVA N T E ( S ) : BANCO DO NORDESTE DO BRASIL
S.A.

ADVOGADA : DRA. NAZIENE BEZERRA FARIAS DE
SOUZA

A G R AVA D O ( S ) : JOSÉ ZENILDO MARQUES NEVES
ADVOGADO : DR. JOSÉ ZENILDO MARQUES NEVES

DECISÃO:Unanimemente, negar provimento ao agravo.
EMENTA: AGRAVO DE INSTRUMENTO DA RECLAMADA.
RECURSO DE REVISTA. PROCEDIMENTO SUMARÍSSIMO.
Interposição de Recurso de Revista no Procedimento Sumaríssimo
está condicionada à ocorrência de violação da Carta Magna e con-
trariedade a Súmula do Colendo TST, ex-vi, do art. 896, § 6º, da CLT.
Agravo a que se nega provimento.

PROCESSO : AIRR-180/1999-029-15-40.8 - TRT DA
15ª REGIÃO - (AC. SECRETARIA DA
3ª TURMA)

R E L ATO R : MIN. PAULO ROBERTO SIFUENTES
C O S TA

A G R AVA N T E ( S ) : USINA SÃO MARTINHO S.A.
ADVOGADA : DRA. MARIA AMÉLIA SOUZA DA RO-

CHA
A G R AVA D O ( S ) : OSMAR PEREIRA DE CARVALHO
ADVOGADO : DR. CARLOS ALBERTO REGASSI

DECISÃO:Unanimemente, negar provimento ao agravo.
EMENTA: AGRAVO DE INSTRUMENTO. RECURSO DE RE-
VISTA. DECISÃO INTERLOCUTÓRIA. IRRECORRÍVEL. Não
cabe recurso de revista contra acórdão regional que se caracterize
como decisão interlocutória não terminativa do feito, uma vez que se
trata de decisão irrecorrível. Inteligência do art. 893, §1º, da CLT e
Enunciado 214 do c. TST. Agravo a que se nega provimento.

SECRETARIA DA 3ª TURMA
<!ID409253-1>

ACÓRDÃOS

PROCESSO : RR-807.345/2001.6 - TRT DA 1ª RE-
GIÃO - (AC. SECRETARIA DA 3ª TUR-
MA)

R E L ATO R : MIN. PAULO ROBERTO SIFUENTES
C O S TA

RECORRENTE(S) : BANCO BANERJ S.A.
ADVOGADO : DR. NORMANDO AUGUSTO CAVAL-

CANTI JÚNIOR
RECORRIDO(S) : GILBERTO SOUZA DOS SANTOS
ADVOGADO : DRA. MARIA CRISTINA DA COSTA

FONSECA
DECISÃO:Por unanimidade, dar provimento ao agravo de instru-
mento. Quanto ao recurso de revista, conhecê-lo por divergência
jurisprudencial e, no mérito, dar-lhe provimento para julgar impro-
cedente o pedido inicial, invertidos os ônus de sucumbência.
EMENTA: AGRAVO DE INSTRUMENTO. RECURSO DE RE-
VISTA. Dá-se provimento ao agravo quando comprovada divergência
jurisprudencial, nos termos do Enunciado 296 e do artigo 896 da
CLT. Agravo provido.
RECURSO DE REVISTA. É possível a despedida imotivada de
servidor público celetista de sociedade de economia mista (ORIEN-
TAÇÃO JURISPRUDENCIAL 247/SBDI1). Recurso provido.
Republicação em função de incorreção no Diário de Justiça do
dia 14 de junho de 2002.

PROCESSO : AIRR-4/2002-924-24-40.5 - TRT DA 24ª
REGIÃO - (AC. SECRETARIA DA 3ª
TURMA)

R E L ATO R : MIN. TEREZINHA CÉLIA KINEIPP OLI-
VEIRA

A G R AVA N T E ( S ) : MUNICÍPIO DE TRÊS LAGOAS
ADVOGADO : DR. ROBSON OLÍMPIO FIALHO
A G R AVA D O ( S ) : JOSÉ CEZÁRIO DOS SANTOS SOBRI-

NHO
ADVOGADO : DR. ADMIR EDI CORRÊA CARVALHO
DECISÃO:Por unanimidade, negar provimento ao agravo de ins-
trumento, nos termos da fundamentação.
EMENTA: AGRAVO DE INSTRUMENTO. RECURSO DE RE-
VISTA. EXECUÇÃO DE SENTENÇA. ADMISSIBILIDADE. IR-
REGULARIDADE DE REPRESENTAÇÃO PROCESSUAL DO
MUNICÍPIO. ARTIGO 896, § 2º, DA CLT. ENUNCIADO Nº
266/TST. Para a admissibilidade do recurso de revista na fase exe-
cutória, mister se faz a demonstração inequívoca de ofensa direta e
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PROCESSO : AIRR-271/1995-037-12-40.0 - TRT DA
12ª REGIÃO - (AC. SECRETARIA DA
3ª TURMA)

R E L ATO R : MIN. PAULO ROBERTO SIFUENTES
C O S TA

A G R AVA N T E ( S ) : BANCO DO ESTADO DE SANTA CA-
TARINA S.A. - BESC

ADVOGADO : DR. JAIME LINHARES NETO
A G R AVA D O ( S ) : ROGÉRIO BITENCOURT E OUTRO
DECISÃO:Unanimemente, negar provimento ao agravo de instru-
mento.
EMENTA: AGRAVO DE INSTRUMENTO. RECURSO DE RE-
VISTA. VIOLAÇÃO À COISA JULGADA. Não causa violação à
coisa julgada acórdão proferido em execução de sentença que de-
termina a inclusão nas diferenças de equiparação as parcelas vin-
cendas, eis que a decisão exeqüenda não estabeleceu qualquer res-
trição quanto a isso. Além do mais, a inclusão de parcelas vincendas
tem respaldo no art. 290 do CPC. Agravo a que se nega provi-
mento.

PROCESSO : AIRR-758/1996-067-15-40.0 - TRT DA
15ª REGIÃO - (AC. SECRETARIA DA
3ª TURMA)

R E L ATO R : MIN. ENEIDA MELO CORREIA DE
ARAÚJO

A G R AVA N T E ( S ) : EDUARDO BIAGI E OUTROS
ADVOGADO : DR. MAURO TAVARES CERDEIRA
A G R AVA D O ( S ) : ELY BARBOSA DOS SANTOS
DECISÃO:Por unanimidade, negar provimento ao agravo.
EMENTA: AGRAVO DE INSTRUMENTO.
1. PRELIMINAR DE NULIDADE.
Violação Constitucional não demonstrada.
2. EMENDA CONSTITUCIONAL Nº 28/2000
Ausente pronunciamento do Regional à luz da Emenda Constitucional
nº 28/2000. Óbice ao conhecimento do recurso no Enunciado nº 297
do TST.
3. HORAS EXTRAS.
Não havendo o Regional se manifestado sobre o que dispõe o artigo
7º, XIV, da Constituição Federal, não há como prover o recurso de
revista, a teor do que dispõe o Enunciado 297 desta Corte.
4. ADICIONAL DE INSALUBRIDADE. PROVA PERICIAL.
Não tendo a Corte Regional apreciado a matéria à luz do preceito tido
como violado (artigo 192 da CLT), não há como admitir o recurso de
revista.
Agravo a que se nega provimento.

PROCESSO : AIRR-835/2002-920-20-40.3 - TRT DA
20ª REGIÃO - (AC. SECRETARIA DA
3ª TURMA)

R E L ATO R : MIN. PAULO ROBERTO SIFUENTES
C O S TA

A G R AVA N T E ( S ) : MOTOPOP LTDA. E OUTRO
ADVOGADO : DR. ROBERTO BOTELHO MONTEIRO
A G R AVA D O ( S ) : EDNA SANTOS GUIMARÃES
ADVOGADO : DR. THENISSON SANTANA DÓRIA
DECISÃO:Unanimemente, negar provimento ao agravo.
EMENTA: AGRAVO DE INSTRUMENTO. RECURSO DE RE-
VISTA. VALOR REMUNERATÓRIO FIXADO PELO ACÓR-
DÃO REGIONAL. JULGAMENTO EXTRA-PETITA NÃO
CONFIGURADO. Não afronta os arts. 128 e 286 do CPC decisão
do regional que fixa valor remuneratório do reclamante em
R$5.000,00, quando o próprio acórdão realça que na inicial o autor
cogitara de remuneração na ordem de R$6.000,00. Quanto aos cri-
térios para fixação desse valor, inviável sua discussão em sede de
recurso de revista por importar em revolvimento de matéria fática, o
que é vedado pelo Enunciado 126 do TST. Agravo a que se nega
provimento.

PROCESSO : AIRR-998/1998-079-15-00.1 - TRT DA
15ª REGIÃO - (AC. SECRETARIA DA
3ª TURMA)

R E L ATO R : MIN. TEREZINHA CÉLIA KINEIPP OLI-
VEIRA

A G R AVA N T E ( S ) : USINA MARINGÁ INDÚSTRIA E CO-
MÉRCIO LTDA.

ADVOGADO : DR. WINSTON SEBE
A G R AVA D O ( S ) : OSVALDO DEMICO
ADVOGADA : DRA. LUCINÉIA APARECIDA RAMPA-

NI
DECISÃO:Por unanimidade, negar provimento ao agravo de ins-
trumento, nos termos da fundamentação.
EMENTA: AGRAVO DE INSTRUMENTO. RECURSO DE RE-
VISTA EM EXECUÇÃO. VIOLAÇÃO DO ARTIGO 5º, INCI-
SOS II, XXXV E LV , DA CONSTITUIÇÃO FEDERAL/88.
ENUNCIADO N° 266 DO TST. ART. 896, § 2°, DA CLT. A
Reclamada interpôs recurso de revista, insistindo no alegado excesso
de penhora, invocando violação dos artigos 620 do CPC, e 5°, incisos
II, XXXV, e LV, da Constituição Federal. Nos termos do Enunciado
n° 266 do TST e do artigo 896, § 2º, da CLT, a admissibilidade do
recurso de revista em execução de sentença depende de demonstração
inequívoca de ofensa direta e literal a texto constitucional, o que não
ocorreu nos autos.
Agravo a que se nega provimento.

PROCESSO : AIRR-1.612/2002-900-02-00.2 - TRT DA
2ª REGIÃO - (AC. SECRETARIA DA 3ª
TURMA)

R E L ATO R : MIN. ENEIDA MELO CORREIA DE
ARAÚJO

A G R AVA N T E ( S ) : JOAQUIM SEBASTIÃO COUTO
ADVOGADO : DR. MÁRCIO DE AZEVEDO SOUZA
A G R AVA D O ( S ) : GENERAL MOTORS DO BRASIL LT-

DA.
ADVOGADO : DR. CÁSSIO MESQUITA BARROS JÚ-

NIOR
DECISÃO:Por unanimidade, negar provimento ao agravo.
EMENTA: AGRAVO DE INSTRUMENTO.
O recurso está desfundamentado visto que não embasado em qualquer
das hipóteses de admissibilidade previstas no artigo 896 da CLT
(Orientação Jurisprudencial nº 94 da SBDI1/TST).
Agravo a que se nega provimento.

PROCESSO : AIRR-1.616/2002-900-02-00.0 - TRT DA
2ª REGIÃO - (AC. SECRETARIA DA 3ª
TURMA)

R E L ATO R : MIN. ENEIDA MELO CORREIA DE
ARAÚJO

A G R AVA N T E ( S ) : OHP CALÇADOS E CONFECÇÕES LT-
DA.

ADVOGADO : DR. RICARDO ALVES DE AZEVEDO
A G R AVA D O ( S ) : WELTON AUGUSTO DO CARMO
ADVOGADO : DR. JOSÉ MANOEL MACEDO JUNIOR
DECISÃO:Por unanimidade, negar provimento ao agravo.
EMENTA: AGRAVO DE INSTRUMENTO.
RITO SUMARÍSSIMO.
Recurso de revista não enquadrado nas exceções previstas no art. 896,
§ 6º, da CLT.
Agravo a que se nega provimento.

PROCESSO : AIRR-1.933/1999-092-15-00.4 - TRT DA
15ª REGIÃO - (AC. SECRETARIA DA
3ª TURMA)

R E L ATO R : MIN. PAULO ROBERTO SIFUENTES
C O S TA

A G R AVA N T E ( S ) : LUIZ LEITE
ADVOGADA : DRA. SANDRA NAVARRO
A G R AVA D O ( S ) : MÍRIAM APARECIDA DOS SANTOS
ADVOGADA : DRA. MIRIAM APARECIDA DOS SAN-

TO S
A G R AVA D O ( S ) : SEPLAN - SERVIÇOS DE SEGURANÇA

LT D A .
DECISÃO:Unanimemente, negar provimento ao agravo.
EMENTA: AGRAVO DE INSTRUMENTO. RECURSO DE RE-
VISTA. EXECUÇÃO. Inadmissível o recurso de revista contra de-
cisões proferidas em execução de sentença, quando não demonstrada
a violação literal e direta de dispositivo da Constituição Federal.
Agravo a que se nega provimento.

PROCESSO : AIRR-1.970/1999-079-15-00.2 - TRT DA
15ª REGIÃO - (AC. SECRETARIA DA
3ª TURMA)

R E L ATO R : MIN. PAULO ROBERTO SIFUENTES
C O S TA

A G R AVA N T E ( S ) : SUCOCÍTRICO CUTRALE LTDA.
ADVOGADO : DR. OSMAR MENDES PAIXÃO CÔR-

TES
A G R AVA N T E ( S ) : JOSÉ LUÍS CUTRALE
ADVOGADO : DR. REGIS SALERNO DE AQUINO
A G R AVA D O ( S ) : JOSÉ AMÂNCIO FERNANDES
ADVOGADA : DRA. MARIA DE FÁTIMA MARCHET-

TI
DECISÃO:Unanimemente, negar provimento a ambos os agravos de
instrumento.
EMENTA: AGRAVO DE INSTRUMENTO. RECURSO DE RE-
VISTA. CONVERSÃO PARA O RITO SUMARÍSSIMO. Inexistiu
prejuízo ao agravante, eis que o acórdão regional foi proferido dentro
dos parâmetros do rito ordinário.
GRUPO ECONÔMICO. VÍNCULO EMPREGATÍCIO. Os re-
cursos de revista encontram-se desfundamentados em face dos re-
quisitos estabelecidos no artigo 896 da CLT. Os agravantes não apon-
taram dispositivo constitucional ou de lei federal como violado e o
único aresto transcrito é proveniente do mesmo Tribunal prolator da
sentença, não preenchendo, pois, os pressupostos exigidos por aquele
dispositivo consolidado. Agravo a que se nega provimento.

PROCESSO : AIRR-2.481/2002-900-01-00.6 - TRT DA 1ª REGIÃO
- (AC. SECRETARIA DA 3ª TURMA)

R E L ATO R : MIN. ENEIDA MELO CORREIA DE
ARAÚJO

A G R AVA N T E ( S ) : AGAMENON DO NASCIMENTO
ADVOGADA : DRA. SUELY SOUZA LIMA DE MEDEIROS
A G R AVA D O ( S ) : TRANSBRASIL S. A. LINHAS AÉREAS
DECISÃO:Por unanimidade, negar provimento ao agravo.
EMENTA: AGRAVO DE INSTRUMENTO.
Agravo de instrumento não provido em face de a decisão regional
encontrar-se em sintonia com a Orientação Jurisprudencial nº 177 da
SBDI1 do TST.
Agravo a que se nega provimento.

PROCESSO : AIRR-2.546/2001-022-05-00.4 - TRT DA
5ª REGIÃO - (AC. SECRETARIA DA 3ª
TURMA)

R E L ATO R : MIN. PAULO ROBERTO SIFUENTES
C O S TA

A G R AVA N T E ( S ) : TELMA BÁRBARA SILVA SANTOS
ADVOGADO : DR. ABEILAR DOS SANTOS SOARES
A G R AVA D O ( S ) : MARIA DE LOURDES NOGUEIRA
ADVOGADA : DRA. DENISE PITHON TEIXEIRA

DECISÃO:Unanimemente, negar provimento ao agravo.
EMENTA: AGRAVO DE INSTRUMENTO DA RECLAMADA.
RECURSO DE REVISTA. PROCEDIMENTO SUMARÍSSIMO.
A interposição de Recurso de Revista no Procedimento Sumaríssimo
está condicionada à ocorrência de violação da Carta Magna e con-
trariedade a Súmula do Colendo TST, ex-vi, do art. 896, § 6º, da CLT.
Agravo a que se nega provimento.

PROCESSO : AIRR-2.874/2002-900-01-00.0 - TRT DA
1ª REGIÃO - (AC. SECRETARIA DA 3ª
TURMA)

R E L ATO R : MIN. ENEIDA MELO CORREIA DE
ARAÚJO

A G R AVA N T E ( S ) : ARTUR CARLOS DA ROCHA
ADVOGADO : DR. SERAFIM GOMES RIBEIRO
A G R AVA D O ( S ) : COMPANHIA BRASILEIRA DE DISTRI-

BUIÇÃO
ADVOGADO : DR. RODRIGO LEITE MOREIRA

DECISÃO:Por unanimidade, negar provimento ao agravo.
EMENTA: AGRAVO DE INSTRUMENTO.
NULIDADE POR NEGATIVA DE PRESTAÇÃO JURISDICIO-
NAL.
Inexistente o vício de omissão, alegado pela parte, por ter o Tribunal
Regional apreciado na totalidade a matéria devolvida à revisão, não
há que se falar em potencial ofensa aos artigos 832 da CLT e 93, IX,
da Carta Magna.
SALÁRIO.
Matéria fática. Violação legal não demonstrada.
CONTRATAÇÃO, SUBORDINAÇÃO E DISPENSA
Revista desfundamentada, visto que não embasada em qualquer dos
pressupostos de admissibilidade previstos no artigo 896 da CLT.
Agravo a que se nega provimento.

PROCESSO : AIRR-2.940/1998-026-15-00.7 - TRT DA
15ª REGIÃO - (AC. SECRETARIA DA
3ª TURMA)

R E L ATO R : MIN. PAULO ROBERTO SIFUENTES
C O S TA

A G R AVA N T E ( S ) : PROFORTE S.A. - TRANSPORTE DE VA-
LORES

ADVOGADO : DR. JOSÉ ALBERTO COUTO MACIEL
A G R AVA D O ( S ) : LUIZ ANTÔNIO SANDOVETTI COSTA
ADVOGADO : DR. SAMUEL DE ANDRADE VASCON-

CELOS
A G R AVA D O ( S ) : SEG - SERVIÇOS ESPECIAIS DE SEGU-

RANÇA E TRANSPORTE DE VALORES
S.A.

DECISÃO:Unanimemente, negar provimento ao agravo.
EMENTA: AGRAVO DE INSTRUMENTO. RECURSO DE RE-
VISTA. SUCESSÃO DE EMPREGADORES. VIOLAÇÃO DE
NORMA CONSTITUCIONAL. Não se conhece do recurso de re-
vista, quando ausente de prequestionamento o tema objeto do recurso
e quando não ficar comprovado que o acórdão regional violou norma
constitucional (art. 896, § 2º, da CLT). Agravo a que se nega pro-
vimento.

PROCESSO : ED-AIRR-7.652/2002-900-23-00.3 - TRT
DA 23ª REGIÃO - (AC. SECRETARIA
DA 3ª TURMA)

Corre Junto: 7651/2002.9

R E L ATO R : MIN. TEREZINHA CÉLIA KINEIPP OLI-
VEIRA

EMBARGANTE : CAIXA DE PREVIDÊNCIA E ASSISTÊN-
CIA AOS FUNCIONÁRIOS DO BANCO
DA AMAZÔNIA S.A. - CAPAF

ADVOGADO : DR. JOÃO PIRES DOS SANTOS
EMBARGADO(A) : ADEMAR PINTO DOS SANTOS REIS
ADVOGADO : DR. ISRAEL ANIBAL SILVA
EMBARGADO(A) : BANCO DA AMAZÔNIA S.A.

DECISÃO:Por unanimidade, rejeitar os Embargos de Declaração,
nos termos da fundamentação.
EMENTA: EMBARGOS DE DECLARAÇÃO. NÃO- CONFIGU-
RAÇÃO DOS VÍCIOS DO ARTIGO 535 DO CPC. REJEITA-
DOS. Os embargos de declaração têm o seu cabimento restrito às
hipóteses previstas no art. 535 do CPC. Verificando-se não haver
omissão, contradição ou obscuridade no julgado, os embargos devem
ser rejeitados.
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PROCESSO : AIRR-9.086/2002-900-02-00.9 - TRT DA
2ª REGIÃO - (AC. SECRETARIA DA 3ª
TURMA)

R E L ATO R : MIN. ENEIDA MELO CORREIA DE
ARAÚJO

A G R AVA N T E ( S ) : BANCO DO ESTADO DE SÃO PAULO
S.A. - BANESPA

ADVOGADO : DR. JOSÉ ALBERTO COUTO MACIEL
A G R AVA D O ( S ) : MIRIAN ELAINE TROTTA PROVASI
ADVOGADO : DR. MÁRIO SÉRGIO DE SOUSA

DECISÃO:Por unanimidade, não conhecer do agravo.
EMENTA: AGRAVO DE INSTRUMENTO. Ausente o traslado da
certidão de intimação do acórdão regional.
Agravo não conhecido.

PROCESSO : AIRR-10.143/2002-900-02-00.2 - TRT DA
2ª REGIÃO - (AC. SECRETARIA DA 3ª
TURMA)

R E L ATO R : MIN. MARIA CRISTINA IRIGOYEN PE-
DUZZI

A G R AVA N T E ( S ) : IRMANDADE DA SANTA CASA DE MI-
SERICÓRDIA DE SÃO PAULO

ADVOGADO : DR. JOSÉ REINALDO NOGUEIRA DE
OLIVEIRA

A G R AVA D O ( S ) : EDERLITA DE CARVALHO LEMOS E
OUTROS

ADVOGADA : DRA. ANNA PAULA GOMES C. MAZ-
ZUTTI

DECISÃO:Unanimemente, negar provimento ao Agravo de Instru-
mento.
EMENTA: AGRAVO DE INSTRUMENTO - ADICIONAL NO-
TURNO - PRORROGAÇÃO EM HORÁRIO DIURNO
"Cumprida integralmente a jornada no período noturno e prorrogada
esta, devido é também o adicional quanto às horas prorrogadas. Exe-
gese do art. 73, § 5º, da CLT." (Orientação Jurisprudencial nº 6.)
Agravo a que se nega provimento.

PROCESSO : AIRR-10.525/2002-900-02-00.6 - TRT DA
2ª REGIÃO - (AC. SECRETARIA DA 3ª
TURMA)

R E L ATO R : MIN. ENEIDA MELO CORREIA DE
ARAÚJO

A G R AVA N T E ( S ) : COMPANHIA DE GÁS DE SÃO PAULO -
COMGÁS

ADVOGADA : DRA. TAÍS BRUNI GUEDES
A G R AVA D O ( S ) : JOSÉ ARCANJO DA SILVA E OUTROS
ADVOGADO : DR. ADNAN EL KADRI

DECISÃO:Por unanimidade, negar provimento ao agravo.
EMENTA: AGRAVO DE INSTRUMENTO.
A r. decisão proferida pelo Regional, no que tange à irregularidade de
representação, apresenta-se em conformidade com a jurisprudência da
colenda SDBI1 desta Corte Superior, em sua Orientação Jurispru-
dencial nº 149. (incidência do Enunciado nº 333 do TST e do art.
896, § 4º, da CLT)
Agravo a que se nega provimento.

PROCESSO : AIRR-13.302/2002-900-02-00.0 - TRT DA
2ª REGIÃO - (AC. SECRETARIA DA 3ª
TURMA)

R E L ATO R : MIN. ENEIDA MELO CORREIA DE
ARAÚJO

A G R AVA N T E ( S ) : INSTITUTO DE PESQUISAS TECNOLÓ-
GICAS DO ESTADO DE SÃO PAULO
S.A. - IPT

ADVOGADO : DR. FLÁVIO OLÍMPIO DE AZEVEDO
A G R AVA D O ( S ) : ISMAEL COMPAROTTO
ADVOGADO : DR. DONATO ANTÔNIO DE FARIAS

DECISÃO:Por unanimidade, não conhecer do agravo.
EMENTA: AGRAVO DE INSTRUMENTO. Ausente o traslado da
procuração conferida ao Dr. Flávio Olímpio de Azevedo, subscritor
do agravo.
Agravo não conhecido.

PROCESSO : AIRR-13.848/2002-900-09-00.3 - TRT DA
9ª REGIÃO - (AC. SECRETARIA DA 3ª
TURMA)

R E L ATO R : MIN. ENEIDA MELO CORREIA DE
ARAÚJO

A G R AVA N T E ( S ) : INSTITUTO DE SAÚDE DO PARANÁ -
ISEPR

ADVOGADO : DR. MÁRIO ROBERTO JAGHER
A G R AVA D O ( S ) : DEIZE JOIZELI DOS SANTOS OLIVEI-

RA
ADVOGADO : DR. ÁLVARO EIJI NAKASHIMA

DECISÃO:Por unanimidade, não conhecer do agravo.
EMENTA: AGRAVO DE INSTRUMENTO. Ausente o traslado da
certidão de intimação do acórdão regional.
Agravo não conhecido.

PROCESSO : AIRR-14.055/2002-900-03-00.4 - TRT DA
3ª REGIÃO - (AC. SECRETARIA DA 3ª
TURMA)

R E L ATO R : MIN. TEREZINHA CÉLIA KINEIPP OLI-
VEIRA

A G R AVA N T E ( S ) : BANCO BANDEIRANTES S.A.
ADVOGADA : DRA. MARIA DA GLÓRIA DE AGUIAR

M A LTA
A G R AVA D O ( S ) : SIMONE COSTA MOREIRA DE ARAÚ-

JO VIEIRA
ADVOGADO : DR. HENRIQUE DE SOUZA MACHA-

DO

DECISÃO:Por unanimidade, negar provimento ao agravo, nos ter-
mos da fundamentação.
EMENTA: 1. NEGATIVA DE PRESTAÇÃO JURISDICIONAL.
ALEGAÇÃO DE VIOLAÇÃO DO ARTIGO 5º, XXXV E LV, E
93, IX, DA CONSTITUIÇÃO FEDERAL/88, ARTIGOS 458 E
SEGUINTES DO CPC E 832/CLT. A prestação jurisdicional foi
devidamente entregue ao Reclamado. As questões essenciais à re-
solução da controvérsia foram efetivamente apreciadas, além do que o
acórdão está suficientemente fundamentado e não feriu a literalidade
dos preceitos legais e constitucionais invocados. A decisão dos em-
bargos de declaração cumpriu o seu papel.
2. INÉPCIA DA INICIAL. EQUIPARAÇÃO SALARIAL. ALE-
GAÇÃO DE OFENSA AO ARTIGO 840 DA CLT; ARTS. 267, I,
282, E 295, PARÁGRAFO ÚNICO, INCISO I, DO CPC; E ART.
5º, II, DA CONSTITUIÇÃO FEDERAL. Afastado o pedido de
inépcia pelo acórdão regional, por entender desnecessária a enume-
ração de todos os requisitos da equiparação salarial pretendida pela
Reclamante e, também, por entender que ao Reclamado cabia a prova
do fato modificativo ou extintivo desse direito, as violações apontadas
não restaram comprovadas.
3. HORAS EXTRAS. A pretensão do Reclamado está associada à
reapreciação da prova testemunhal. O revolvimento da prova em que
se amparou a tese regional para deferir as horas extras, sem dúvida,
importaria em perquirir sobre os elementos de convencimento do
órgão julgador, fato que encontra óbice no Enunciado nº 126 do
TST
4. EQUIPARAÇÃO SALARIAL. A matéria assume contornos ni-
tidamente fático-probatórios, vez que a equiparação foi reconhecida
com arrimo na prova e na não-demonstração do fato modificativo,
impeditivo do direito da Autora. (En. 126/TST)
5. PARTICIPAÇÃO NOS LUCROS. Recurso desfundamentado,
visto que não foram apontadas violação de leis e/ou divergência
jurisprudencial. (art.896/CLT).
Agravo a que se nega provimento.

PROCESSO : AIRR-14.059/2002-900-03-00.2 - TRT DA
3ª REGIÃO - (AC. SECRETARIA DA 3ª
TURMA)

R E L ATO R : MIN. TEREZINHA CÉLIA KINEIPP OLI-
VEIRA

A G R AVA N T E ( S ) : BANCO BANDEIRANTES S.A.
ADVOGADA : DRA. MARIA DA GLÓRIA DE AGUIAR

M A LTA
A G R AVA D O ( S ) : ISRAEL SOARES DE OLIVEIRA
ADVOGADO : DR. ERNANY FERREIRA SANTOS

DECISÃO:Por unanimidade, negar provimento ao agravo de ins-
trumento, nos termos da fundamentação.
EMENTA: AGRAVO DE INSTRUMENTO. RECURSO DE RE-
V I S TA . 
1. NEGATIVA DE PRESTAÇÃO JURISDICIONAL.
A matéria sobre diferenças salariais de substituição e excesso de
condenação não foi objeto do recurso ordinário e nem dos embargos
declaratórios. E, data vênia, não deveria ser do recurso de revista
porque sabidamente preclusa. A ilegalidade não está no acórdão. A
relação de artigos ditos violados não amparam o apelo desfalcado de
fato jurídico.
2. CERCEAMENTO DE DEFESA. O indeferimento do recurso que
visava a tão-somente obter decisão favorável não caracteriza cer-
ceamento de defesa, mormente em se considerando que os pleitos
objeto da controvérsia foram devidamente comprovados por meio da
prova testemunhal, como ocorreu na hipótese dos autos.
3. SUSPEIÇÃO DAS TESTEMUNHAS. Decisão em conformidade
com a jurisprudência firmada no Enunciado nº 357 do TST.
4. HORAS EXTRAS. A pretensão do Reclamado está associada à
reapreciação da prova testemunhal. O revolvimento da prova em que
se amparou a tese regional para deferir as horas extras, sem dúvida,
importaria em perquirir sobre os elementos de convencimento do
órgão julgador, fato que encontra óbice no Enunciado nº 126 do
T S T.
5. ADICIONAL NOTURNO. Recurso desfundamentado, por força
do artigo 896 da CLT.
6. PARTICIPAÇÃO NOS LUCROS E RESULTADOS. Conflito
jurisprudencial não caracterizado, por força do Enunciado nº 296 do
T S T.
7. ANUÊNIOS. A corte Regional não apreciou a controvérsia à luz
dos referidos artigos 818 da CLT e 333, I, do CPC. Preclusão. In-
cidência do Enunciado nº 297 do TST.
Agravo a que se nega provimento.

PROCESSO : AIRR-14.257/2002-900-07-00.4 - TRT DA
7ª REGIÃO - (AC. SECRETARIA DA 3ª
TURMA)

R E L ATO R : MIN. MARIA CRISTINA IRIGOYEN PE-
DUZZI

A G R AVA N T E ( S ) : ORLANDO NONATO DA SILVA
ADVOGADA : DRA. FRANCISCA JANE EIRE CALIX-

TO DE ALMEIDA MORAIS
A G R AVA D O ( S ) : COMPANHIA HIDRO ELÉTRICA DO

SÃO FRANCISCO - CHESF
ADVOGADO : DR. LYCURGO LEITE NETO
DECISÃO:Por unanimidade, não conhecer do Agravo de Instrumen-
to.
EMENTA: TRASLADO DO AGRAVO DE INSTRUMENTO IN-
TERPOSTO APÓS A EDIÇÃO DA LEI Nº 9.756/98 - PEÇAS
OBRIGATÓRIAS - CÓPIA DO INTEIRO TEOR DO ACÓR-
DÃO E DA RESPECTIVA CERTIDÃO DE PUBLICAÇÃO
A cópia do inteiro teor do acórdão regional e da respectiva certidão
de publicação são documentos indispensáveis ao exame imediato do
Recurso de Revista, na hipótese de provimento do Agravo de Ins-
trumento, consoante iterativa, notória e atual jurisprudência desta
Corte.
Agravo não conhecido.

PROCESSO : AIRR-14.426/2002-900-03-00.8 - TRT DA
3ª REGIÃO - (AC. SECRETARIA DA 3ª
TURMA)

R E L ATO R : MIN. MARIA CRISTINA IRIGOYEN PE-
DUZZI

A G R AVA N T E ( S ) : DELP ENGENHARIA MECÂNICA LT-
DA.

ADVOGADO : DR. ORLANDO JOSÉ DE ALMEIDA
A G R AVA D O ( S ) : EMERSON ANTÔNIO LOUZADA
ADVOGADA : DRA. ELIANA SILVA DE OLIVEIRA

VIEIRA
DECISÃO:Por unanimidade, negar provimento ao Agravo de Ins-
trumento.
EMENTA: AGRAVO DE INSTRUMENTO - RECURSO DE RE-
VISTA QUE NÃO ATENDE AOS REQUISITOS DO ART. 896
DA CLT - ARESTOS INESPECÍFICOS - REFLEXOS DE HO-
RAS EXTRAS HABITUAIS
Não merece provimento o Agravo de Instrumento, quando o Recurso
de Revista não preenche os requisitos do art. 896 da CLT.
Agravo a que se nega provimento.

PROCESSO : AIRR-14.735/2002-900-02-00.3 - TRT DA
2ª REGIÃO - (AC. SECRETARIA DA 3ª
TURMA)

R E L ATO R : MIN. ENEIDA MELO CORREIA DE
ARAÚJO

A G R AVA N T E ( S ) : TELECOMUNICAÇÕES DE SÃO PAULO
S.A. - TELESP

ADVOGADO : DR. ADELMO DA SILVA EMERENCIA-
NO

A G R AVA D O ( S ) : ALFREDO LE PERA TOZO
ADVOGADO : DR. ILÁRIO SERAFIM
DECISÃO:Por unanimidade, negar provimento ao agravo.
EMENTA: AGRAVO DE INSTRUMENTO.
COISA JULGADA
Violações constitucional e legal não demonstradas.
REFLEXOS DO ADICIONAL DE PERICULOSIDADE
O adicional de periculosidade, que repercute sobre o salário que o
empregado deverá perceber, incide nas horas extras, férias, acrescidas
de 1/3, 13º salários, FGTS e multa de 40%.
Agravo a que se nega provimento.
<!ID409253-2>

PROCESSO : AIRR-17.053/2002-900-09-00.4 - TRT DA
9ª REGIÃO - (AC. SECRETARIA DA 3ª
TURMA)

R E L ATO R : MIN. CARLOS ALBERTO REIS DE PAU-
LA

A G R AVA N T E ( S ) : ITAIPU BINACIONAL
ADVOGADO : DR. LYCURGO LEITE NETO
A G R AVA D O ( S ) : PAULO DOS SANTOS OLIVEIRA
ADVOGADO : DR. JANYTO OLIVEIRA SOBRAL DO

BOMFIM
DECISÃO:Por unanimidade, negar provimento ao Agravo de Ins-
trumento.
EMENTA: AGRAVO DE INSTRUMENTO - PRELIMINAR DE
NULIDADE DO JULGADO POR NEGATIVA DE PRESTAÇÃO
JURISDICIONAL - Cada matéria foi devidamente apreciada e fun-
damentada no acórdão impugnado, com a entrega da prestação ju-
risdicional de maneira plena, o que afasta as alegadas violações dos
citados dispositivos da Carta Magna e de lei.
VÍNCULO EMPREGATÍCIO COM A ITAIPU - A decisão re-
visanda encontra-se em consonância com a Súmula 331, incisos I e
III do TST, encontrando amparo no § 4º do artigo 896 da CLT
(Súmula 333/TST)
DIFERENÇAS SALARIAIS - A discussão está voltada para o cam-
po das provas, uma vez que o Regional afirmou que era ônus do Réu
juntar as tabelas salariais para demonstrar o fato extintivo do direito
postulado, pelo princípio da aptidão para a prova.
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REFLEXOS - O Recurso encontra-se desfundamentado à luz do art.
896 da CLT. A parte não apontou dispositivo de lei violado nem
trouxe arestos para demonstração de dissenso jurisprudencial. Agravo
de Instrumento a que se nega provimento.

PROCESSO : AIRR-17.559/2002-900-02-00.1 - TRT DA
2ª REGIÃO - (AC. SECRETARIA DA 3ª
TURMA)

R E L ATO R : MIN. ENEIDA MELO CORREIA DE
ARAÚJO

A G R AVA N T E ( S ) : LAURINDO FLAUZINO
ADVOGADO : DR. MÁRCIO DE AZEVEDO SOUZA
A G R AVA D O ( S ) : GENERAL MOTORS DO BRASIL LT-

DA.
ADVOGADO : DR. CÁSSIO MESQUITA BARROS JÚ-

NIOR
DECISÃO:Por unanimidade, negar provimento ao agravo.
EMENTA: AGRAVO DE INSTRUMENTO.
O recurso está desfundamentado visto que não embasado em qualquer
das hipóteses de admissibilidade previstas no artigo 896 da CLT
(Orientação Jurisprudencial nº 94 da SBDI1/TST).
Agravo a que se nega provimento.

PROCESSO : AIRR-18.275/2002-900-01-00.8 - TRT DA
1ª REGIÃO - (AC. SECRETARIA DA 3ª
TURMA)

R E L ATO R : MIN. TEREZINHA CÉLIA KINEIPP OLI-
VEIRA

A G R AVA N T E ( S ) : SINDICATO DOS PROPAGANDISTAS,
PROPAGANDISTAS-VENDEDORES E
VENDEDORES DE PRODUTOS FARMA-
CÊUTICOS DO ESTADO DO RIO DE JA-
NEIRO

ADVOGADO : DR. SÉRGIO MAURO DE OLIVEIRA
A G R AVA D O ( S ) : CRISTÁLIA PRODUTOS QUÍMICOS E

FARMACÊUTICOS LTDA.
ADVOGADA : DRA. EDELÚSIA GUIMARÃES
DECISÃO:Por unanimidade, negar provimento ao agravo de ins-
trumento, nos termos da fundamentação.
EMENTA: AGRAVO DE INSTRUMENTO. ANUÊNIOS A PAR-
TIR DE 1986. NORMA COLETIVA. PAGAMENTO DE QUIN-
TOS E DÉCIMOS. NORMA INTERNA. VIOLACAO DOS
ARTS. 5, XXXVI, E 7º, VI, DA CF. DIVERGÊNCIA. INE-XIS-
TENCIA. 1. Arestos oriundos de regionais diversos mas que não
abordam o mesmo fato gerador do direito perseguido - anuênios - e
tampouco abordam a existência de fato extintivo, não servem para
caracterizar dissenso. Enunciado n 296/TST.
2. A norma coletiva de trabalho constitui ato jurídico perfeito, mas se,
diante da alegação do não- pagamento de anuênio nela previsto -fato
constitutivo-, o empregador prova a existência de fato extintivo do
direito, pagando qüinqüênios e decênios que têm o mesmo fato ge-
rador, não se cogita de quebra do ato jurídico formalizado, mas sim
cumprimento da obrigação. Em razão do fato gerador do direito não
recebe o empregado coisa diversa da pactuada.
Agravo de instrumento a que se nega provimento.

PROCESSO : ED-AIRR-18.328/2002-900-02-00.5 - TRT
DA 2ª REGIÃO - (AC. SECRETARIA
DA 3ª TURMA)

R E L ATO R : MIN. TEREZINHA CÉLIA KINEIPP OLI-
VEIRA

EMBARGANTE : SINDICATO DOS TRABALHADORES
EM HOTÉIS, APART-HOTÉIS, MOTÉIS,
FLATS, PENSÕES, HOSPEDARIAS,
POUSADAS, RESTAURANTES, CHUR-
RASCARIAS, CANTINAS, PIZZARIAS,
BARES, LANCHONETES, SORVETE-
RIAS, CONFEITARIAS, DOCERIAS,
BUFFETS, FAST-FOODS E ASSEME-
LHADOS DE SÃO PAULO E REGIÃO

ADVOGADA : DRA. RITA DE CÁSSIA BARBOSA LO-
PES

EMBARGADO(A) : CHURRASCARIA NELORE LTDA.
ADVOGADO : DR. REGIANE COIMBRA MUNIZ DE G.

C AVA L C A N T I
DECISÃO:Por unanimidade, rejeitar os embargos de declaração, nos
termos da fundamentação.
EMENTA: EMBARGOS DE DECLARAÇÃO EM AGRAVO DE
INSTRUMENTO EM RECURSO DE REVISTA. INEXISTÊN-
CIA DE OMISSÃO. Devem ser rejeitados os embargos de decla-
ração em que o embargante não conseguiu demonstrar a ocorrência de
omissão (art. 535/CPC).
Embargos declaratórios rejeitados.

PROCESSO : AIRR-18.412/2002-900-09-00.0 - TRT DA
9ª REGIÃO - (AC. SECRETARIA DA 3ª
TURMA)

R E L ATO R : MIN. TEREZINHA CÉLIA KINEIPP OLI-
VEIRA

A G R AVA N T E ( S ) : PROFORTE S.A. - TRANSPORTE DE VA-
LORES

ADVOGADO : DR. JOSÉ ALBERTO COUTO MACIEL
A G R AVA D O ( S ) : JOSÉ DE FREITAS
ADVOGADO : DR. NIVALDO MIGLIOZZI

DECISÃO:Por unanimidade, negar provimento ao agravo de ins-
trumento.
EMENTA: AGRAVO DE INSTRUMENTO. RECURSO DE RE-
VISTA PROFORTE. SUCESSÃO TRABALHISTA. EXECU-
ÇÃO. ART. 9º DA CLT, VIOLAÇÃO DO ART. 5º, II, LIV E LV,
CF. INEXISTÊNCIA. ART. 896, § 2º, DA CLT. Os atos necessários
à formação de grupo empresarial ou, ao revés, a cisão de empresas
são, sob a ótica da lei das sociedades anônimas, meramente formais e
não resistem ao princípío da primazia da realidade se detectados na
estrutura empresarial fatos que visem afetar direitos dos empregados.
O art. 9º da CLT permite que se execute empresa diversa da Re-
clamada se caracterizado o grupo econômico ou sucessão. Logo, a
partir dos fatos apontados no acórdão, fl. 607, a sucessão se ca-
racterizou, permitindo-se, portanto, a atuação do juízo, sem ofensa ao
art. 5º, II, da CF ou qualquer outra violação (art. 896, § 2º, CLT).
Agravo a que se nega provimento.

PROCESSO : AIRR-18.525/2002-900-02-00.4 - TRT DA
2ª REGIÃO - (AC. SECRETARIA DA 3ª
TURMA)

R E L ATO R : MIN. ENEIDA MELO CORREIA DE
ARAÚJO

A G R AVA N T E ( S ) : ISAÍAS GONÇALVES DE ARAÚJO
ADVOGADA : DRA. CONCEIÇÃO RAMONA MENA
A G R AVA D O ( S ) : SUMMER-AIR COMÉRCIO DE AR CON-

DICIONADO LTDA.
ADVOGADO : DR. MARCELO NASCIMENTO LARO-

CA
DECISÃO:Por unanimidade, negar provimento ao agravo.
EMENTA: AGRAVO DE INSTRUMENTO.
REINTEGRAÇÃO NO EMPREGO.
Violação legal e divergência jurisprudencial não demonstradas.
Agravo a que se nega provimento.

PROCESSO : AIRR-18.683/2002-900-01-00.0 - TRT DA
1ª REGIÃO - (AC. SECRETARIA DA 3ª
TURMA)

R E L ATO R : MIN. TEREZINHA CÉLIA KINEIPP OLI-
VEIRA

A G R AVA N T E ( S ) : RUY LOPES COUTO
ADVOGADO : DR. CHRISTOVÃO PIRAGIBE TOSTES

M A LTA
A G R AVA D O ( S ) : COMPANHIA DO METROPOLITANO

DO RIO DE JANEIRO - METRÔ
ADVOGADO : DR. RODOLFO DEL PONTE
DECISÃO:Por unanimidade, negar provimento ao agravo, nos ter-
mos da fundamentação.
EMENTA: DEMISSÃO. COMISSÃO PARITÁRIA. AUSÊNCIA.
REINTEGRAÇÃO. NORMA COLETIVA. VIGÊNCIA. Se o
acordo coletivo previa, ao tempo da demissão, submissão desse ato,
para validá-lo, à Comissão Paritária, que emitiria manifestação con-
clusiva sobre o ato, estão presentes todos os requisitos que carac-
terizam o direito adquirido à sua prática, porque a reintegração como
ato posterior ao parecer obstativo à demissão é de competência ex-
clusiva e soberana dessa Comissão, conforme desejaram os acor-
dantes. A intervenção judicial seria apenas para assegurar esse direito,
não se abstraindo da norma qualquer forma de garantia de emprego,
muito menos do rótulo que deram à comissão: Comissão de Garantia
Contra Despedida Injustificada - que não se confunde com seu objeto,
que é analisar as causas da demissão. A falta desse ato não transfere
ao judiciário o poder de censura sobre o jus variandi do empregador.
Esse poder foi entregue à comissão. Por isso, em face do pedido de
reintegração, não há ofensa a direito adquirido. Conseqüentemente
também se mostra inviável o aresto divergente, porque quando nele se
decidiu que a constituição manda se respeitar as disposições con-
vencionais incorporadas ao contrato de trabalho, nada dissente da
decisão regional em face do verdadeiro alvo a ser atingido, qual seja,
o direito adquirido de submeter a rescisão à comissão e não direito à
reintegração.
Agravo a que se nega provimento.

PROCESSO : AIRR-18.720/2002-900-04-00.3 - TRT DA 4ª RE-
GIÃO - (AC. SECRETARIA DA 3ª TURMA)

R E L ATO R : MIN. ENEIDA MELO CORREIA DE
ARAÚJO

A G R AVA N T E ( S ) : ALBARUS TRANSMISSÕES HOMOCI-
NÉTICAS LTDA.

ADVOGADA : DRA. ANDRÉA TÁRSIA DUARTE
A G R AVA D O ( S ) : JUAREZ CARLOS TIMM MARQUES
ADVOGADO : DR. JOÃO BATISTA MALTA MOLL
DECISÃO:Por unanimidade, negar provimento ao agravo.
EMENTA: AGRAVO DE INSTRUMENTO.
CARGO DE CONFIANÇA.
Matéria fática.
O Tribunal simplesmente interpretou a norma legal aplicável ao pre-
sente processo, não violando preceito de lei na sua literalidade.
Como não é demonstrada qualquer divergência jurisprudencial sobre
o tema em discussão, denego seguimento ao presente recurso de
revista, com base no Enunciado nº 221 do Colendo TST e artigo 896,
a, da CLT.
ÔNUS DA PROVA.
Não havendo o Regional apreciado a matéria à luz do dispositivo
legal apontado como violado, (arts. 818, da CLT e 333, I, do CPC),
não há como prover o recurso de revista, a teor do disposto no artigo
297 desta Corte.
Agravo a que se nega provimento.

PROCESSO : AIRR-18.822/2002-900-15-00.9 - TRT DA
15ª REGIÃO - (AC. SECRETARIA DA
3ª TURMA)

R E L ATO R : MIN. PAULO ROBERTO SIFUENTES
C O S TA

A G R AVA N T E ( S ) : ILDA DE SOUZA
ADVOGADO : DR. ALEXANDRE ANTÔNIO CÉSAR
A G R AVA D O ( S ) : CITROSUCO PAULISTA S.A.
ADVOGADO : DR. OSMAR MENDES PAIXÃO CÔR-

TES
A G R AVA D O ( S ) : WANDAIR JOSÉ COLETTI E OUTROS
ADVOGADO : DR. CAETANO CAVICCHIOLI JÚNIOR
A G R AVA D O ( S ) : COOPERATIVA DOS COLHEDORES E

TRABALHADORES RURAIS - COO-
TRAB

ADVOGADO : DR. ERCÍLIO PINOTTI
DECISÃO:Unanimemente, negar provimento ao agravo de instru-
mento.
EMENTA: AGRAVO DE INSTRUMENTO. RECURSO DE RE-
VISTA. CONVERSÃO PARA O PROCEDIMENTO SUMARÍS-
SIMO. Não se declara a nulidade fundada em conversão de rito
quando esta não gera prejuízo à parte.
RELAÇÃO DE EMPREGO. Tendo a reclamante pedido reconhe-
cimento de vínculo empregatício com a CITROSUCO e o v. acórdão
revisando, pela análise do conjunto fático-probatório, concluído que a
relação se deu com o produtor rural, e a autora reconhecido que a
Cooperativa não serviu de intermediadora de mão-de-obra, não está
demonstrada a violação literal e frontal dos dispositivos legais apon-
tados, sendo inviável, também, a aplicação do Enunciado 331/TST.
Agravo a que se nega provimento.

PROCESSO : AIRR-19.145/2002-900-01-00.2 - TRT DA
1ª REGIÃO - (AC. SECRETARIA DA 3ª
TURMA)

R E L ATO R : MIN. PAULO ROBERTO SIFUENTES
C O S TA

A G R AVA N T E ( S ) : RITA DE CÁSSIA RABELLO E OUTRA
ADVOGADO : DR. JOSÉ AUGUSTO PINTO DA CU-

NHA LYRA
A G R AVA D O ( S ) : ASSOCIAÇÃO EDUCACIONAL PADRE

ANCHIETA LTDA.
ADVOGADO : DR. HERALDO PEREIRA DAER
DECISÃO:Unanimemente, negar provimento ao agravo.
EMENTA: AGRAVO DE INSTRUMENTO. RECURSO DE RE-
VISTA. AVISO PRÉVIO. VIOLAÇÃO DE NORMA CONSTI-
TUCIONAL. AUSÊNCIA DE PREQUESTIONAMENTO. IN-
FRINGÊNCIA DE NORMA LEGAL. AUSÊNCIA. RAZOÁVEL
INTERPRETAÇÃO LEGAL. Não se conhece do recurso de revista,
quando não for prequestionada a violação de norma constitucional e
o acórdão regional revelar razoável interpretação legal Incidência dos
Enunciados 221 e 297 do c. TST. Agravo de instrumento despro-
vido.

PROCESSO : AIRR-19.150/2002-900-01-00.5 - TRT DA
1ª REGIÃO - (AC. SECRETARIA DA 3ª
TURMA)

R E L ATO R : MIN. PAULO ROBERTO SIFUENTES
C O S TA

A G R AVA N T E ( S ) : MARIA HELENA DE PAULA TAVARES
ADVOGADO : DR. JOSÉ ANTÔNIO
A G R AVA D O ( S ) : SPANA SISTEMA DE LIMPEZA LTDA.
ADVOGADO : DR. ANTÔNIO CARLOS FERREIRA
DECISÃO:Unanimemente, negar provimento ao agravo.
EMENTA: AGRAVO DE INSTRUMENTO. RECURSO DE RE-
VISTA. PRESSUPOSTOS EXTRÍNSECOS. GRATUIDADE DA
JUSTIÇA. Atendidos os requisitos necessários à concessão da gra-
tuidade da Justiça, esta deve ser deferida, ainda que requerida nesta
instância, pois assim autoriza o Precedente Jurisprudencial nº 269 da
SDI 1 do c. TST.
AVISO PRÉVIO E SEUS CONSECTÁRIOS. LITIGÂNCIA DE
MÁ-FÉ. VIOLAÇÃO LEGAL. AUSÊNCIA DE PREQUESTIO-
NAMENTO. EXAME DE PROVAS. IMPOSSIBILIDADE. Não se
conhece do recurso de revista, quando alegação de violação legal e as
questões suscitadas acerca de litigância de má-fé não tiverem sido
preqüestionadas (Enunciado 297 do c. TST). Ademais, também fica
obstado o conhecimento da revista, quando, para aferir se houve
infringência legal, for necessário o exame de provas. Agravo de
instrumento desprovido.

PROCESSO : AIRR-19.153/2002-900-01-00.9 - TRT DA
1ª REGIÃO - (AC. SECRETARIA DA 3ª
TURMA)

R E L ATO R : MIN. PAULO ROBERTO SIFUENTES
C O S TA

A G R AVA N T E ( S ) : JOSÉ GILVAN CORREIA DE OLIVEIRA
ADVOGADO : DR. JOSÉ ANTÔNIO SERPA DE CAR-

VA L H O
A G R AVA D O ( S ) : COMPANHIA ESTADUAL DE ÁGUAS E

ESGOTOS - CEDAE
ADVOGADO : DR. LUIZ ANTÔNIO TELLES DE MI-

RANDA FILHO
DECISÃO:Unanimemente, negar provimento ao agravo.
EMENTA: AGRAVO DE INSTRUMENTO. RECURSO DE RE-
VISTA. PRESCRIÇÃO. VIOLAÇÃO DE NORMA CONSTITU-
CIONAL. INOCORRÊNCIA. DIVERGÊNCIA JURISPRUDEN-
CIAL NÃO CONFIGURADA. ACÓRDÃO REGIONAL EM
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CONSONÂNCIA COM SÚMULA DO TST. FALTA DE INDI-
CAÇÃO DA NORMA LEGAL VIOLADA. IMPOSSIBILIDADE
DE CONHECIMENTO DO RECURSO. Não se conhece do re-
curso de revista, quando não demonstrada violação de norma cons-
titucional e o acórdão regional estiver em consonância com Súmula
desta eg. Corte. Incidência do art. 896, “c”, § 5º, da CLT. Além disso,
a ausência de indicação da norma legal violada e da comprovação de
divergência jurisprudencial também não permite que a revista seja
admitida Inteligência do art. 896, “a”, da CLT e do Precedente Ju-
risprudencial nº 94 da SDI 1 do c. TST. Agravo de instrumento
desprovido.

PROCESSO : AIRR-19.159/2002-900-01-00.6 - TRT DA
1ª REGIÃO - (AC. SECRETARIA DA 3ª
TURMA)

R E L ATO R : MIN. PAULO ROBERTO SIFUENTES
C O S TA

A G R AVA N T E ( S ) : AUTO VIAÇÃO REGINAS LTDA.
ADVOGADO : DR. DAVID SILVA JÚNIOR
A G R AVA D O ( S ) : ELIAS DANTAS DE OLIVEIRA
ADVOGADO : DR. JOSÉ DE RIBAMAR FARIAS
DECISÃO:Unanimemente, negar provimento ao agravo.
EMENTA: AGRAVO DE INSTRUMENTO. RECURSO DE RE-
VISTA. JUNTADA DE DOCUMENTOS. VIOLAÇÃO DE NOR-
MAS LEGAIS E CONSTITUCIONAIS. INEXISTÊNCIA. DI-
VERGÊNCIA JURISPRUDENCIAL NÃO CONFIGURADA.
EXAME DE PROVAS. IMPOSSIBILIDADE. Não se conhece do
recurso de revista, quando não demonstrada violação de normas le-
gais e constitucionais e por não restar caracterizada divergência ju-
risprudencial (art. 896, “a” e “c”, da CLT e Enunciado 296 do c.
TST). Além disso, em sede de recurso de revista, não é possível
examinar o conjunto fático-probatório, o que obsta a apreciação da
controvérsia recursal (Enunciado 126 do c. TST).
DAS INTEGRAÇÕES. AUSÊNCIA DE INDICAÇÃO DAS HI-
PÓTESES ENSEJADORAS DO CONHECIMENTO DO RE-
CURSO DE REVISTA. INEXISTÊNCIA DE CARACTERIZA-
ÇÃO DE VIOLAÇÃO DE NORMAS LEGAIS E CONSTITU-
CIONAIS. A revista não pode ser conhecida, quando não indicada a
configuração de quaisquer das hipóteses previstas no art. 896 da CLT,
mormente por violação de normas legais e constitucionais, o que faz
incidir na espécie o disposto no Precedente Jurisprudencial nº 94 da
SDI 1 do c. TST.
AVISO PRÉVIO. VIOLAÇÃO DE NORMA LEGAL. INEXIS-
TÊNCIA. EXAME DE PROVAS. IMPOSSIBILIDADE. Não res-
tando demonstrada violação de norma legal e se a apreciação da
controvérsia enseja o exame do conjunto probatório, a revista não
poderá ser conhecida, conforme dispõe o art. 896, “c”, da CLT e
Enunciado 126 do c. TST.
MULTA DO ART. 538 DO CPC. VIOLAÇÃO DE NORMA
CONSTITUCIONAL E DIVERGÊNCIA JURISPRUDENCIAL.
INEXISTÊNCIA. Se o aresto paradigma não atende ao disposto no
art. 896, “a”, da CLT nem ao Enunciado 296 do c. TST, a revista não
pode ser conhecida, por não restar demonstrada divergência juris-
prudencial. Ademais, somente a violação direta e literal de norma
constitucional enseja o conhecimento dessa espécie de recurso. Agra-
vo de instrumento desprovido.

PROCESSO : AIRR-19.193/2002-900-08-00.2 - TRT DA
8ª REGIÃO - (AC. SECRETARIA DA 3ª
TURMA)

R E L ATO R : MIN. PAULO ROBERTO SIFUENTES
C O S TA

A G R AVA N T E ( S ) : PONTE IRMÃO & CIA. LTDA.
ADVOGADO : DR. SÉRGIO AUGUSTO DE SOUZA LÉLIS
A G R AVA D O ( S ) : FIRMINO VALENTE LOPES
DECISÃO:Unanimemente, negar provimento ao agravo.
EMENTA: AGRAVO DE INSTRUMENTO. RECURSO DE RE-
VISTA. HORAS EXTRAS. ART. 62 DA CLT. VIOLAÇÃO DE
NORMA LEGAL E DIVERGÊNCIA JURISPRUDENCIAL.
INEXISTÊNCIA. Não se conhece do recurso de revista, quando for
necessário examinar o conjunto fático-probatório para aferir se houve
violação de norma legal, já que isso não é possível nessa fase recursal
(incidência do Enunciado 126 do c. TST). Ademais, se os acórdãos
paradigmas não atenderem ao disposto nos Enunciados 23, 296 e 337
do c. TST nem ao art. 896, “a”, da CLT, a revista também não pode
ser conhecida, por não restar configurada divergência jurisprudencial.
Agravo de instrumento desprovido.

PROCESSO : AIRR-19.209/2002-900-02-00.0 - TRT DA
2ª REGIÃO - (AC. SECRETARIA DA 3ª
TURMA)

R E L ATO R : MIN. PAULO ROBERTO SIFUENTES
C O S TA

A G R AVA N T E ( S ) : LUIZ ANTONIO DA SILVA
ADVOGADA : DRA. MARLENE RICCI
A G R AVA D O ( S ) : COMPANHIA PAULISTA DE TRENS

METROPOLITANOS - CPTM
Advogado:Dr. Dráusio Aparecido Villas Boas Rangel
DECISÃO:Unanimemente, negar provimento ao agravo de instrumento.
EMENTA: AGRAVO DE INSTRUMENTO. RECURSO DE REVISTA.
ADICIONAL DE PERICULOSIDADE - INCIDÊNCIA SOBRE AS
HORAS EXTRAS. Matéria decidida em consonância com o Enunciado
191/TST. Divergência jurisprudencial não demonstrada.
HONORÁRIOS ADVOCATÍCIOS. Os arestos transcritos não abrangem
todos os fundamentos abraçados pelo acórdão recorrido, incidência do Enun-
ciado 23/TST. Agravo a que se nega provimento.

PROCESSO : AIRR-19.279/2002-900-05-00.1 - TRT DA
5ª REGIÃO - (AC. SECRETARIA DA 3ª
TURMA)

R E L ATO R : MIN. PAULO ROBERTO SIFUENTES
C O S TA

A G R AVA N T E ( S ) : BANCO DO BRASIL S.A.
ADVOGADA : DRA. ENEIDA DE VARGAS E BERNAR-

DES
A G R AVA D O ( S ) : AGAMENON GOMES DE MEDEIROS
ADVOGADO : DR. MARCOS WILSON FONTES
DECISÃO:Unanimemente, negar provimento.
EMENTA: AGRAVO DE INSTRUMENTO. RECURSO DE RE-
VISTA. DIVERSIDADE DE PATRONOS. OBSERVÂNCIA DA
ORDEM DE NOMEAÇÃO. MANDATO TÁCITO. Nos termos da
legislação civilista, tendo a parte constituído vários advogados, deve
ser observada a ordem de nomeação, salvo se houver ressalva em
sentido contrário (arts. 1304 e 1327 do CCB). Entretanto, nesta Es-
pecializada, o rigor dessas normas é minimizado, tendo em vista que,
aqui, é amplamente aceito o instituto do mandato tácito. Portanto, se
a parte pode ser representada pelo patrono que simplesmente a acom-
panhar às audiências, maior razão haverá para considera-la repre-
sentada por quaisquer dos advogados constituídos nos autos (princípio
da prerrogativa menor, autorizada pela prerrogativa maior).
HORAS EXTRAS. VIOLAÇÃO DE NORMA CELETISTA.
EXAME DE PROVAS. IMPOSSIBILIDADE. INFRINGÊNCIA
DIRETA E LITERAL DE NORMA CONSTITUCIONAL. DI-
VERGÊNCIA JURISPRUDENCIAL. INEXISTÊNCIA. Se para
aferir se houve violação de norma celetista for necessário exame do
conjunto fático-probatório, a revista não poderá ser conhecida, tendo
em vista o disposto no Enunciado 126 do c. TST. Ademais, a ad-
missão dessa espécie de recurso somente é possível se houver vio-
lação direta e literal da norma constitucional, na forma prevista no
art. 896, “c”, da CLT. Por outro lado, acórdãos paradigmas que não
atendem ao disposto nos Enunciados 23 e 296 do c. TST não se
prestam a demonstrar divergência jurisprudencial.
LICENÇA-PRÊMIO. VIOLAÇÃO DE NORMAS LEGAL E
CONSTITUCIONAL. EXAME DE PROVAS. IMPOSSIBILIDA-
DE. INOVAÇÃO RECURSAL. SUPRESSÃO DE INSTÂNCIA.
Em sede de recurso de revista, não é possível o exame de provas,
ainda que para aferir se houve violação de normas legais e cons-
titucionais. Ademais, as inovações recursais não podem ser apre-
ciadas, sob pena de supressão de instância.
EMBARGOS DE DECLARAÇÃO PROTELATÓRIOS. MULTA.
VIOLAÇÃO DE NORMA LEGAL E CONTRARIEDADE A
ENUNCIADO DO TST. INEXISTÊNCIA. DIVERGÊNCIA JU-
RISPRUDENCIAL. AUSÊNCIA. SÚMULA DO STJ. RECURSO
DE REVISTA NÃO CONHECIDO. Não demonstrada violação de
norma legal e de Enunciado desta eg. Corte, a revista não pode ser
conhecida. Ademais, somente contrariedade à Súmula do c. TST
enseja o conhecimento dessa espécie de recurso (art. 896, ”a” e “c”,
da CLT).
LITIGÂNCIA DE MÁ-FÉ - INEXISTÊNCIA. Não se configura
litigância de má-fé, quando a parte simplesmente exerce seu direito
de recorrer. Agravo a que se nega provimento.

PROCESSO : AIRR-19.441/2002-900-08-00.5 - TRT DA
8ª REGIÃO - (AC. SECRETARIA DA 3ª
TURMA)

R E L ATO R : MIN. TEREZINHA CÉLIA KINEIPP OLI-
VEIRA

A G R AVA N T E ( S ) : ATLAS VEÍCULOS LTDA.
ADVOGADO : DR. PAULO TORRES GUIMARÃES
A G R AVA D O ( S ) : ROBERTO JONE ALVES DA SILVA
ADVOGADO : DR. ANDRÉ BENDELACK SANTOS
DECISÃO:Por unanimidade, negar provimento ao agravo de ins-
trumento, nos termos da fundamentação.
EMENTA: 1. JUSTA CAUSA. CARACTERIZAÇÃO. ALEGA-
ÇÃO DE OFENSA AOS ARTIGOS 5º, LVI, DA CONSTITUI-
ÇÃO FEDERAL E 830 DA CLT. DIVERGÊNCIA JURISPRU-
DENCIAL. MATÉRIA FÁTICA. INCIDÊNCIA DO ENUNCIA-
DO Nº 126 DO TST. Pretende a Reclamada seja reconhecida a justa
causa como forma de rescisão contratual do Reclamante. Contudo, a
questão gira em torno do conjunto fático-probatório, de sorte que a
mudança do julgado importaria no revolvimento de fatos e provas, o
que é incabível nesta fase recursal, a teor do entendimento pacificado
no Enunciado nº 126 desta Corte.
2. HORAS EXTRAS. DIVERGÊNCIA JURISPRUDENCIAL.
MATÉRIA FÁTICA. INCIDÊNCIA DO ENUNCIADO Nº 126
DO TST. Objetiva a Reclamada ver excluídas as horas extras da
condenação. Porém, a matéria gira em torno do conjunto fático-
probatório, de sorte que a mudança do julgado importaria no re-
volvimento de fatos e provas, o que é incabível nesta fase recursal, a
teor do entendimento pacificado no Enunciado nº 126 desta Corte.
3. MULTA DO ARTIGO 477, § 8º, DA CLT. JUSTA CAUSA.
CRÉDITOS FINAIS INCONTROVERSOS. OBRIGATORIEDA-
DE DE OBEDIÊNCIA AOS PRAZOS DO § 6º DO MESMO
DISPOSITIVO LEGAL. A controvérsia acerca da forma de rescisão
contratual não afasta a obrigatoriedade de obediência aos prazos do
artigo 477, § 6º, da CLT, pois, havendo créditos finais incontroversos,
que independem da forma de dissolução do pacto, como “v.g.” 13º
salário integral, terá o ex-empregador que os saldar dentro do prazo
legal, sob pena de incorrer em mora e sofrer a sanção legal.
4. VALOR DO SALÁRIO. ÔNUS DA PROVA. ALEGAÇÃO DE
VIOLAÇÃO DO ARTIGO 830 DA CLT. DIVERGÊNCIA JU-
RISPRUDENCIAL. REEXAME DOS FATOS E PROVAS. IN-
CIDÊNCIA DO ENUNCIADO Nº 126 DO TST. Pugnando a Re-
clamada pela reforma da decisão no tocante ao valor do salário pago

ao Reclamante, depreende-se que a matéria discutida nos presentes
autos é essencialmente fática, a exigir, para eventual reforma do
decisum atacado o revolvimento de todo o contexto fático-probatório,
providência incompatível com a fase extraordinária em que se en-
contra o processo, atraindo, deste modo, a aplicação do Enunciado nº
126, desta Corte, como óbice ao apelo.
Agravo a que se nega provimento.

PROCESSO : AIRR-19.447/2002-900-08-00.2 - TRT DA
8ª REGIÃO - (AC. SECRETARIA DA 3ª
TURMA)

R E L ATO R : MIN. TEREZINHA CÉLIA KINEIPP OLI-
VEIRA

A G R AVA N T E ( S ) : REFRIGERANTES DO AMAPÁ S.A.
ADVOGADO : DR. ANTÔNIO HENRIQUE FORTE MO-

RENO
A G R AVA D O ( S ) : IVANILDO DE OLIVEIRA DA SILVA
ADVOGADO : DR. MÁRCIO VALÉRIO PICANÇO RE-

GO
DECISÃO:Por unanimidade, negar provimento ao agravo de ins-
trumento.
EMENTA: 1. AGRAVO DE INSTRUMENTO. DESPROVIMEN-
TO. RECURSO ORDINÁRIO DESERTO - DEPÓSITO RECUR-
SAL E CUSTAS PROCESSUAIS - DIFERENÇA ÍNFIMA -
ORIENTAÇÃO JURISPRUDENCIAL Nº 140 DA C. SBDI-1. A c.
SBDI-1, por intermédio da Orientação Jurisprudencial nº 140, já pa-
cificou o entendimento de que “Ocorre deserção quando a di-
ferença a menor do depósito recursal ou das custas, embora ín-
fima, tinha expressão monetária, à época da efetivação do de-
pósito.” Incidência do Enunciado nº 333 desta Corte.
2. HORAS EXTRAS. VIOLAÇÃO DOS ARTS. 128 E 460 DO
CPC. NÃO-CONFIGURAÇÃO. Ao juiz cabe aplicar a lei, con-
siderando o pedido do autor e os fatos narrados pelas partes. Con-
forme registrado pelo v. acórdão recorrido, ainda que no fecho da
inicial conste o pedido das horas extras por todo o período laboral,
constou claramente de sua fundamentação, assim como do depoi-
mento do preposto, que o Autor pleiteava horas extras semanais.Resta
afastada, então, a violação aos dispositivos legais apontados.
Agravo de Instrumento desprovido.

PROCESSO : AIRR-19.470/2002-900-08-00.7 - TRT DA
8ª REGIÃO - (AC. SECRETARIA DA 3ª
TURMA)

R E L ATO R : MIN. TEREZINHA CÉLIA KINEIPP OLI-
VEIRA

A G R AVA N T E ( S ) : TV FILME BELÉM SERVIÇOS DE TE-
LECOMUNICAÇÕES LTDA.

ADVOGADO : DR. HERMES TUPINAMBÁ
A G R AVA D O ( S ) : JONAS DA SILVA PACHECO
ADVOGADO : DR. LUIZIANO BENEDICTO DE PAULA

C AVA L L É R O
DECISÃO:Por unanimidade, negar provimento ao agravo de ins-
trumento.
EMENTA: AGRAVO DE INSTRUMENTO. RECURSO DE RE-
VISTA. RADIALISTA. EXERCÍCIO DAS ATIVIDADES. EN-
QUADRAMENTO. LEI Nº 6.615/78. PREQUESTIONAMENTO.
REGISTRO. Para se proceder à revisão do julgado sob a ótica ora
proposta, seria necessário o reconhecimento dos fatos ora alegados
para se aquilatar sobre o correto enquadramento jurídico da matéria,
ou seja, era necessário o prequestionamento dos mesmos, o que não
ocorreu (Enunciado nº 297/TST). Quanto à exigência do registro,
também não considero violado o disposto no art. 6º da Lei nº
6.615/78, porque sua finalidade diz respeito ao exercício da profissão
de radialista em todo o território nacional, o que não impede seja
declarado incidentalmente tal condição em processo judicial a partir
do contrato realidade para fins de reconhecimento de direitos, na
forma do art. 9º da CLT, em face de determinada empresa. Para o
caso, chama-se à colação os limites subjetivos da lide, sem força
perante terceiros. Inocorreu violação e os dois arestos trazidos a
cotejo são inservíveis (Enunciado nº 337/TST e art. 896/CLT).
Agravo a que se nega provimento.

PROCESSO : AIRR-19.630/2002-900-01-00.6 - TRT DA
1ª REGIÃO - (AC. SECRETARIA DA 3ª
TURMA)

R E L ATO R : MIN. ENEIDA MELO CORREIA DE
ARAÚJO

A G R AVA N T E ( S ) : BRADESCO SEGUROS S.A.
ADVOGADO : DR. ROGER CARVALHO FILHO
A G R AVA D O ( S ) : EDIVALDO DA SILVA GOMES
ADVOGADO : DR. JAMIL SIMÃO
DECISÃO:Por unanimidade, negar provimento ao agravo.
EMENTA: AGRAVO DE INSTRUMENTO. RECURSO DE RE-
V I S TA . ILEGITIMIDADE PASSIVA AD CAUSAM. RESPON-
SABILIDADE SUBSIDIÁRIA. PROCEDIMENTO SUMARÍSSI-
MO. Não há como ser provido o agravo de instrumento por des-
fundamentado, pois o Agravante não apontou violação direta a dis-
positivo da Constituição Federal, nem indicou contrariedade a súmula
de jurisprudência desta Corte, limitando-se tão-somente a mencionar
os dispositivos legais que entende violados e transcrever arestos para
o confronto de teses, sem a devida observância ao disposto no §6º do
art. 896 da CLT.
Agravo a que se nega provimento.
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PROCESSO : AIRR-19.807/2002-900-02-00.9 - TRT DA
2ª REGIÃO - (AC. SECRETARIA DA 3ª
TURMA)

R E L ATO R : MIN. PAULO ROBERTO SIFUENTES
C O S TA

A G R AVA N T E ( S ) : DEMERVAL FELÍCIO DA SILVA
ADVOGADO : DR. FERNANDO FERNANDES
A G R AVA D O ( S ) : FIRENZE INDÚSTRIA DE VIDROS E

CRISTAIS S.A.
ADVOGADA : DRA. RENATA FITERMAN
DECISÃO:Unanimemente, negar provimento ao agravo.
EMENTA: AGRAVO DE INSTRUMENTO. RECURSO DE RE-
VISTA. PROCEDIMENTO SUMARÍSSIMO. O Recurso de Re-
vista no Procedimento Sumaríssimo está condicionado à demons-
tração de violação constitucional e contrariedade a Sumula do TST,
hipóteses não ocorridas no caso vertente. Agravo a que se nega
provimento.

PROCESSO : AIRR-20.417/2002-900-03-00.6 - TRT DA
3ª REGIÃO - (AC. SECRETARIA DA 3ª
TURMA)

R E L ATO R : MIN. ENEIDA MELO CORREIA DE
ARAÚJO

A G R AVA N T E ( S ) : MAXION COMPONENTES AUTOMOTI-
VOS S.A.

ADVOGADO : DR. JACINTO AMÉRICO GUIMARÃES
BAÍA

A G R AVA D O ( S ) : ARI DE DEUS MOREIRA
ADVOGADO : DR. JOÃO BATISTA RAMOS
DECISÃO:Por unanimidade, negar provimento ao agravo.
EMENTA: AGRAVO DE INSTRUMENTO.
FUNÇÃO DE CONFIANÇA.
Pretensão que versa sobre reexame de fatos e provas não dá ensejo ao
provimento do recurso de revista.
Violação legal não demonstrada.
Agravo a que se nega provimento.

PROCESSO : AIRR-20.421/2002-900-21-00.6 - TRT DA
21ª REGIÃO - (AC. SECRETARIA DA
3ª TURMA)

R E L ATO R : MIN. ENEIDA MELO CORREIA DE
ARAÚJO

A G R AVA N T E ( S ) : NARCISO MAIA TECIDOS LTDA.
ADVOGADO : DR. FRANCISCO DAS CHAGAS DA

S I LVA
A G R AVA D O ( S ) : ELIONALDO ELIAS DA SILVA
ADVOGADA : DRA. RONEIDE PEREIRA DA SILVA
DECISÃO:Por unanimidade, negar provimento ao agravo.
EMENTA: AGRAVO DE INSTRUMENTO.
A decisão proferida pelo Regional encontra-se em conformidade com
a Orientação Jurisprudencial nº 211 da SBDI1 do TST. Óbice do
Enunciado 333 desta Corte e artigo 896, § 4º, da CLT.
Agravo a que se nega provimento.

<!ID409253-3>

PROCESSO : AIRR-20.429/2002-900-03-00.0 - TRT DA
3ª REGIÃO - (AC. SECRETARIA DA 3ª
TURMA)

R E L ATO R : MIN. ENEIDA MELO CORREIA DE
ARAÚJO

A G R AVA N T E ( S ) : BANCO DO BRASIL S.A.
ADVOGADA : DRA. ENEIDA DE VARGAS E BERNAR-

DES
A G R AVA D O ( S ) : JOSÉ GERALDO DO ESPÍRITO SANTO
ADVOGADO : DR. NAVARINO LOPES LACERDA
DECISÃO:Por unanimidade, negar provimento ao agravo.
EMENTA: AGRAVO DE INSTRUMENTO. RECURSO DE RE-
VISTA. RESPONSABILIDADE SUBSIDIÁRIA. ENTE DA AD-
MINISTRAÇÃO PÚBLICA. É incabível recurso de revista contra
decisão que está em consonância com enunciado de súmula desta
Corte. Incidência do § 5º do art. 896 da CLT, porque aplicado o
Enunciado nº 331, IV, do TST, que tem o seguinte teor: "O ina-
dimplemento das obrigações trabalhistas, por parte do empre-
gador, implica a responsabilidade subsidiária do tomador dos
serviços quanto àquelas obrigações, inclusive quanto aos órgãos
da administração direta, das autarquias, das fundações públicas,
das empresas públicas e das sociedades de economia mista, desde
que este tenha participado da relação processual e conste também
do título executivo judicial."
Agravo a que se nega provimento.

PROCESSO : AIRR-20.447/2002-900-02-00.8 - TRT DA
2ª REGIÃO - (AC. SECRETARIA DA 3ª
TURMA)

R E L ATO R : MIN. ENEIDA MELO CORREIA DE
ARAÚJO

A G R AVA N T E ( S ) : ARINDA MARIA TWARDOWSKI
ADVOGADO : DR. SIDNEY BOMBARDA
A G R AVA D O ( S ) : OESP GRÁFICA S.A.
ADVOGADO : DR. OSMAR MENDES PAIXÃO CÔR-

TES
DECISÃO:Por unanimidade, negar provimento ao agravo.
EMENTA: AGRAVO DE INSTRUMENTO.
HORAS EXTRAS.
Matéria fática. Divergência jurisprudencial não demonstrada.
Agravo a que se nega provimento.

PROCESSO : AIRR-20.450/2002-900-02-00.1 - TRT DA
2ª REGIÃO - (AC. SECRETARIA DA 3ª
TURMA)

R E L ATO R : MIN. ENEIDA MELO CORREIA DE
ARAÚJO

A G R AVA N T E ( S ) : VISÃO INDÚSTRIA E COMÉRCIO DE
PRÉ-MOLDADOS DE CONCRETO LT-
DA.

ADVOGADO : DR. ANDRÉ CIAMPAGLIA
A G R AVA D O ( S ) : EVALDO JOSÉ DA SILVA
ADVOGADA : DRA. REGINA C. S. MUNHOZ
DECISÃO:Por unanimidade, negar provimento ao agravo.
EMENTA: AGRAVO DE INSTRUMENTO. RECURSO DE RE-
VISTA. PENA DE REVELIA. CONFISSÃO DECORRENTE DE
AUSÊNCIA DE PREPOSTO Á AUDIÊNCIA INAUGURAL. Ad-
vogado munido de procuração apenas assiste à Parte mas não a
substitui. Exegese do Regional que atende à Orientação Jurispru-
dencial nº 74 da SBDI 1 do TST. Ausente afronta aos arts. 844 e 791
da CLT e 319 do CPC. Pertinência do Enunciado 221 do TST.
Agravo a que se nega provimento.

PROCESSO : AIRR-20.675/2002-900-24-00.8 - TRT DA
24ª REGIÃO - (AC. SECRETARIA DA
3ª TURMA)

R E L ATO R : MIN. PAULO ROBERTO SIFUENTES
C O S TA

A G R AVA N T E ( S ) : JOSEFINA LAKATOS MELO
ADVOGADO : DR. NERY SÁ E SILVA DE AZAMBUJA
A G R AVA D O ( S ) : COGENTE CONSULTORIA E GEREN-

CIAMENTO DE PROJETOS S.C. LTDA
ADVOGADA : DRA. MARCIA APARECIDA JACOME-

TO
DECISÃO:Unanimemente, negar provimento ao agravo.
EMENTA: AGRAVO DE INSTRUMENTO. RECURSO DE RE-
VISTA. RELAÇÃO DE EMPREGO. Inadmissível em sede de Re-
curso de Revista a rediscussão do acervo fático-probatório com o
objetivo de evidenciar violação aos arts. 2º, 3º e 9º da CLT. Incidência
do Enunciado 126/TST. Agravo a que se nega provimento.

PROCESSO : AIRR-20.798/2002-900-01-00.4 - TRT DA
1ª REGIÃO - (AC. SECRETARIA DA 3ª
TURMA)

R E L ATO R : MIN. ENEIDA MELO CORREIA DE
ARAÚJO

A G R AVA N T E ( S ) : REGINA CÉLIA MARTINS RONDÃO
ADVOGADO : DR. AMILCAR BARROSO
A G R AVA D O ( S ) : SEIMA TELECOMUNICAÇÕES LTDA.
ADVOGADO : DR. RUBEM DE FARIAS NEVES JÚ-

NIOR
DECISÃO:Por unanimidade, negar provimento ao agravo.
EMENTA: AGRAVO DE INSTRUMENTO.
O artigo 10, II, b, do Ato das Disposições Constitucionais Tran-
sitórias veda a dispensa imotivada da empregada gestante, delimi-
tando o período da garantia desde a confirmação da gravidez até 5
(cinco) meses após o parto. O citado preceito constitucional visa à
proteção do nascituro e da maternidade. Todavia, em face de sua
natureza provisória, demarcada no tempo, impõe-se à trabalhadora
que busque a tutela jurisdicional precisamente no marco assinalado
pelo sistema jurídico para a vigência dessa garantia.
Tendo o Regional afirmado que a Autora ingressou com a presente
reclamação trabalhista treze meses após a extinção do contrato, não
faz jus à indenização pleiteada. Não caracterizada a violação direta e
literal da alínea b, inciso II, do artigo 10 do ADCT.
Agravo a que se nega provimento.

PROCESSO : AIRR-20.882/2002-900-04-00.1 - TRT DA
4ª REGIÃO - (AC. SECRETARIA DA 3ª
TURMA)

R E L ATO R : MIN. PAULO ROBERTO SIFUENTES
C O S TA

A G R AVA N T E ( S ) : COMPANHIA RIOGRANDENSE DE SA-
NEAMENTO - CORSAN

ADVOGADO : DR. JORGE SANT'ANNA BOPP
A G R AVA D O ( S ) : JAIRO RIBEIRO DA ROSA
ADVOGADO : DR. ELEONORA BRAZ SERRALTA
DECISÃO:Unanimemente, negar provimento ao agravo.
EMENTA: AGRAVO DE INSTRUMENTO. RECURSO DE RE-
VISTA. DESVIO DE FUNÇÃO. Não ofende o art. 37, II, da Carta
Magna decisão que, sem reenquadrar empregado público, assegura-
lhe o salário decorrente do desvio de função. Inteligência da OJ de nº
125 da SBDI-1 do TST. Agravo a que se nega provimento.

PROCESSO : AIRR-21.045/2002-900-02-00.0 - TRT DA
2ª REGIÃO - (AC. SECRETARIA DA 3ª
TURMA)

R E L ATO R : MIN. MARIA CRISTINA IRIGOYEN PE-
DUZZI

A G R AVA N T E ( S ) : GENERAL MOTORS DO BRASIL LT-
DA.

ADVOGADO : DR. CÁSSIO MESQUITA BARROS JÚ-
NIOR

A G R AVA D O ( S ) : RAIMUNDO DA SILVA AGUIAR
ADVOGADO : DR. ANDRÉ MARTINS TOZELLO

DECISÃO:Por unanimidade, negar provimento ao Agravo de Ins-
trumento.
EMENTA: AGRAVO DE INSTRUMENTO - DESPROVIMEN-
TO -IRREGULARIDADE DE REPRESENTAÇÃO PROCES-
SUAL - FASE RECURSAL - ORIENTAÇÃO JURISPRUDEN-
CIAL Nº 149, DA SBDI-1 - INAPLICABILIDADE DO ARTIGO
13 DO CPC
Consoante a Orientação Jurisprudencial nº 149 da SBDI-1, em grau
recursal, é de total responsabilidade da parte, e não dever do julgador,
zelar para que estejam satisfeitos os requisitos extrínsecos de ad-
missibilidade do apelo, dentre os quais está a regularidade de re-
presentação do subscritor.
Agravo de Instrumento a que se nega provimento.

PROCESSO : AIRR-21.115/2002-900-03-00.5 - TRT DA
3ª REGIÃO - (AC. SECRETARIA DA 3ª
TURMA)

R E L ATO R : MIN. TEREZINHA CÉLIA KINEIPP OLI-
VEIRA

A G R AVA N T E ( S ) : DIRCEU LOPES E COMPANHIA LTDA.
ADVOGADO : DR. ROBSON VINÍCIO ALVES
A G R AVA D O ( S ) : MEIRE ALMEIDA DE SOUZA
ADVOGADO : DR. RAIMUNDO RIBEIRO DE AGUIAR
A G R AVA D O ( S ) : INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO

SOCIAL - INSS
DECISÃO:Por unanimidade, negar provimento ao agravo de ins-
trumento, nos termos da fundamentação.
EMENTA: AGRAVO DE INSTRUMENTO. RECURSO DE RE-
VISTA EM EXECUÇÃO. ARREMATAÇÃO. LANCE VIL. VIO-
LAÇÃO DOS ARTIGOS 5º, INCISO XXII, E 93, INCISO IX,
DA CONSTITUIÇÃO FEDERAL/88. ENUNCIADO N° 266 DO
TST. ART. 896, § 2°, DA CLT. A Reclamada interpôs recurso de
revista, insistindo no alegado lance vil da arrematação, invocando
violação dos artigos 5°, incisos XXII, e 93, IX, da Constituição
Federal. Nos termos do Enunciado n° 266 do TST e do artigo 896, §
2º, da CLT, a admissibilidade do recurso de revista em execução de
sentença depende de demonstração inequívoca de ofensa direta e
literal a texto constitucional, o que não ocorreu nos autos.
Agravo a que se nega provimento.

PROCESSO : AIRR-21.145/2002-900-18-00.0 - TRT DA
18ª REGIÃO - (AC. SECRETARIA DA
3ª TURMA)

R E L ATO R : MIN. TEREZINHA CÉLIA KINEIPP OLI-
VEIRA

A G R AVA N T E ( S ) : BANCO DO BRASIL S.A.
ADVOGADA : DRA. ENEIDA DE VARGAS E BERNAR-

DES
A G R AVA D O ( S ) : APOENES FONTES CAMINHAS
ADVOGADO : DR. DALMO JACOB DO AMARAL JÚ-

NIOR
A G R AVA D O ( S ) : WEST FIO CONDUTORES ELÉTRICOS

LT D A .
DECISÃO:Por unanimidade, negar provimento ao agravo de ins-
trumento, nos termos da fundamentação.
EMENTA: CRÉDITO TRABALHISTA. CÉDULA DE CRÉDITO
INDUSTRIAL GARANTIDA POR PENHOR E HIPOTECA.
POSSIBILIDADE DE PENHORA. ORIENTAÇÃO JURISPRU-
DENCIAL Nº 226 DA SBDI-1 DO TST. O egrégio Regional, ao
concluir que é válida a penhora efetivada em sede de execução
trabalhista sobre bem vinculado a cédula de crédito industrial que não
está garantida por alienação fiduciária, mas por hipoteca e penhor,
decidiu em consonância com o entendimento cristalizado na Orien-
tação Jurisprudencial nº 226 da SBDI-1 desta Corte.
Agravo de instrumento a que se nega provimento.

PROCESSO : AIRR-21.402/2002-900-02-00.0 - TRT DA
2ª REGIÃO - (AC. SECRETARIA DA 3ª
TURMA)

R E L ATO R : MIN. ENEIDA MELO CORREIA DE
ARAÚJO

A G R AVA N T E ( S ) : EDNA DOS SANTOS
ADVOGADO : DR. MAURÍCIO BITENCOURTE
A G R AVA D O ( S ) : MASSA FALIDA DE MAPPIN LOJAS DE

DEPARTAMENTOS S.A.
ADVOGADO : DR. ROSI BERTI FUENTES
DECISÃO:Por unanimidade, negar provimento ao agravo.
EMENTA: AGRAVO DE INSTRUMENTO.
INDENIZAÇÃO DE 40% SOBRE O FGTS.
Matéria fática. A decisão proferida pelo Regional está baseada nos
elementos fáticos-probatórios. A pretensão da Reclamante ensejaria o
revolvimento de fatos e provas, o que é defeso pelo que dispõe o
Enunciado 126 desta Corte.
MULTA DO ARTIGO 447, § 8º DA CLT.
Não havendo o Regional apreciado a matéria à luz do dispositivo dito
violado, não há como prover o recurso de revista, a teor do disposto
no artigo 297 desta Corte.
INDENIZAÇÃO CONVENCIONAL.
A revista, neste tópico, está desfundamentada, visto que não em-
basada em qualquer das hipóteses de admissibilidade previstas no
artigo 896 da CLT. Orientação Jurisprudencial nº 94 da SB-
D I 1 / T S T. 
ASSISTÊNCIA JUDICIÁRIA GRATUITA.
Divergência jurisprudencial não demonstrada.
Agravo a que se nega provimento.
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PROCESSO : AIRR-21.477/2002-900-02-00.1 - TRT DA
2ª REGIÃO - (AC. SECRETARIA DA 3ª
TURMA)

R E L ATO R : MIN. TEREZINHA CÉLIA KINEIPP OLI-
VEIRA

A G R AVA N T E ( S ) : BANCO BANERJ S.A. E OUTRO
ADVOGADO : DR. JOSÉ DE PAULA MONTEIRO NE-

TO
A G R AVA D O ( S ) : WILSON NOVAES JÚNIOR
ADVOGADA : DRA. SONIA MARIA GARCIA ORMO
DECISÃO:Por unanimidade, negar provimento ao agravo de ins-
trumento.
EMENTA: AGRAVO DE INSTRUMENTO. RECURSO DE RE-
VISTA BANCO ITAÚ S/A E BANCO BANERJ S.A. SOLIDA-
RIEDADE AO BANCO DO ESTADO DO RIO DE JANEIRO
ORIENTAÇÃO JURISPRUDENCIAL DA SBDI-1 Nº 261/TST. A
decisão Regional encontra-se cônsona com a Orientação Jurispru-
dencial SBDI-1 nº 261/TST, porque, ao ser registrado no acórdão que
houve aquisição de ativos, passivos e estabelecimentos comerciais do
BANCO DO ESTADO DO RIO DE JANEIRO S.A. pelo Banco Itaú,
caracterizou-se típica sucessão, que atrai a responsabilidade pelas
obrigações trabalhistas, gerando, em última análise, a solidariedade.
Agravo desprovido.

PROCESSO : AIRR-21.484/2002-900-02-00.3 - TRT DA
2ª REGIÃO - (AC. SECRETARIA DA 3ª
TURMA)

R E L ATO R : MIN. TEREZINHA CÉLIA KINEIPP OLI-
VEIRA

A G R AVA N T E ( S ) : GAFOR LTDA.
ADVOGADO : DR. FERNANDO JOSÉ DE CAMARGO

ARANHA
A G R AVA D O ( S ) : MANOEL RUBENS DE JESUS
ADVOGADA : DRA. ADRIANA BOTELHO FANGA-

NIELLO BRAGA
DECISÃO:Por unanimidade, negar provimento ao agravo de ins-
trumento, nos termos da fundamentação.
EMENTA: AGRAVO DE INSTRUMENTO. RECURSO DE RE-
VISTA EM AGRAVO DE PETIÇÃO. PRESCRIÇÃO. ALEGA-
ÇÃO DE VIOLAÇÃO DO ART. 7º, XXIX, “A” E 5º, XXXVI, DA
CONSTITUIÇÃO FEDERAL. PRECLUSÃO. ART. 884, DA
CLT, E 474, DO CPC. Segundo o disposto no art. 884 da CLT, em
embargos à execução, a matéria de defesa está restrita às alegações de
cumprimento da decisão ou do acordo, quitação ou prescrição da
dívida. Entretanto, o pleito da Agravante consiste no reconhecimento
da prescrição do direito de ação que, alegada em contestação (pro-
cesso de conhecimento), não foi apreciada pelo juízo de origem, nem
tampouco pelo Regional, porquanto não provocado nesse sentido.
Dessa forma, a matéria restou preclusa, nos termos do art. 474 do
CPC, porque não alegada em momento oportuno e, transitada em
julgado, está coberta pelo manto da coisa julgada, o que lhe garante
a imutabilidade (art. 5º, XXXVI, Constituição Federal/88).
Agravo a que se nega provimento.

PROCESSO : AIRR-21.506/2002-900-02-00.5 - TRT DA
2ª REGIÃO - (AC. SECRETARIA DA 3ª
TURMA)

R E L ATO R : MIN. TEREZINHA CÉLIA KINEIPP OLI-
VEIRA

A G R AVA N T E ( S ) : HOTEL DEVILLE GUARULHOS LTDA.
ADVOGADO : DR. LINEU ÁLVARES
A G R AVA D O ( S ) : LIAMARA VALERO PAES
ADVOGADA : DRA. CLAUDIA REGINA LOVATO

FRANCO
DECISÃO:Por unanimidade, negar provimento ao agravo de ins-
trumento, nos termos da fundamentação.
EMENTA: EQUIPARAÇÃO SALARIAL. IDENTIDADE DE
FUNÇÕES. MATÉRIA FÁTICA. APLICAÇÃO DO ENUNCIA-
DO Nº 126 DO TST. O v. acórdão regional, com base na prova
documental e testemunhal produzida , concluiu que a Reclamante
desempenhava as mesmas funções da paradigma. Ora, dado ao prin-
cípio da persuasão racional, que rege o nosso sistema legal de provas,
cabe ao juiz, analisando as provas dos autos, decidir de acordo como
o seu convencimento, justificando os seus motivos devidamente. É o
que ocorreu, efetivamente, no presente caso (CPC, artigo 131). De-
preende-se, portanto, que a matéria discutida nos presentes autos é
essencialmente fática, a exigir, para eventual reforma do decisum
atacado, como pretende a Reclamada, o revolvimento de todo o con-
junto fático-probatório, providência incompatível, porém, com a fase
extraordinária em que se encontra o processo, atraindo, assim, a
aplicação do Enunciado nº 126 do TST como óbice ao apelo.
Agravo de instrumento a que se nega provimento.

PROCESSO : AIRR-21.515/2002-900-02-00.6 - TRT DA
2ª REGIÃO - (AC. SECRETARIA DA 3ª
TURMA)

R E L ATO R : MIN. TEREZINHA CÉLIA KINEIPP OLI-
VEIRA

A G R AVA N T E ( S ) : COMPANHIA SIDERÚRGICA PAULISTA
- COSIPA

ADVOGADO : DR. ÁLVARO RAYMUNDO
A G R AVA D O ( S ) : MARILENE KUMM
ADVOGADO : DR. PEDRO CALIL JÚNIOR

DECISÃO:Por unanimidade, negar provimento agravo de instrumen-
to, nos termos da fundamentação.
EMENTA: 1. PRELIMINAR DE NULIDADE. CERCEAMENTO
DE DEFESA. PRORROGAÇÃO DE PRAZO PARA PERITO
AUXILIAR. VIOLAÇÃO. ART. 5º, CAPUT E LV, DA CF. Não há
cerceamento de defesa ou tratamento desigual quando o juiz intima as
partes para apresentação de pareceres sobre o laudo no prazo que a lei
concede (CPC, art. 433), que é comum e de dez dias. A atividade do
perito do juiz não se equipara à de elaboração de parecer dos peritos
assistentes das partes.
2. DIFERENÇAS DE FGTS SOBRE VERBAS RESCISÓRIAS E
REFLEXO NA MULTA DE 40%. Sobre a matéria titulada não se
indica violação ou dissenso.
Nego provimento.
3. INTEGRAÇÃO DA GRATIFICAÇÃO ESPECIAL. ENUN-
CIADO Nº 253/TST. Não há como aferir o dissenso ao enunciado
porque o acórdão não prequestiona sobre quais parcelas teria havido
a incidência da gratificação especial que, frise-se, admitiu a Re-
clamada ser periódica, o que, a meu ver, atrai o Enunciado 78, que
permite a integração. O Regional, positivou que a própria Reclamada
integrou a gratificação para fins de 13º salário, fl. 148, item 4.
4. ADICIONAL POR TEMPO DE SERVIÇO. PRESCRIÇÃO.
ATO ÚNICO. ENUNCIADO Nº 294/TST. INOVAÇÃO. O Re-
gional não decidiu sobre a prescrição total por ato único do em-
pregador, por tratar-se de inovação, logo, impossível aferir o dissenso
apontado ao Enunciado nº 294/TST, acórdão, fl. 149, item 5.
5. DIFERENÇA DO PRÊMIO POR TEMPO DE SERVIÇO. Na
matéria titulada, a Reclamada questiona a elaboração do laudo, que
não teria observado as normas internas e tampouco as coletivas de
trabalho, sem apontar violação ou dissenso.
6. HONORÁRIOS PERICIAIS. SUCUMBÊNCIA. ENUNCIADO
Nº 236/TST.
O dissenso apontado ao Enunciado 236 não prospera porque, ao
contrário das razões do recurso, a perícia era necessária e dela re-
sultou a condenação da Reclamada, razão por que deve arcar com os
honorários do perito. A decisão encontra-se em consonância com a
jurisprudência desta Casa.
Agravo a que se nega provimento.

PROCESSO : AIRR-21.607/2002-900-02-00.6 - TRT DA
2ª REGIÃO - (AC. SECRETARIA DA 3ª
TURMA)

R E L ATO R : MIN. TEREZINHA CÉLIA KINEIPP OLI-
VEIRA

A G R AVA N T E ( S ) : UNIVERSIDADE DE SÃO PAULO -
USP

ADVOGADA : DRA. MÁRCIA MÔNACO MARCONDES
CEZAR

A G R AVA D O ( S ) : ANTÔNIO GOMES DE OLIVEIRA
ADVOGADO : DR. LEANDRO MELONI

DECISÃO:Por unanimidade, negar provimento ao agravo de ins-
trumento.
EMENTA: AGRAVO DE INSTRUMENTO. RELAÇÃO DE EM-
PREGO. 1973/75. CONSTITUIÇÃO/67. ART. 9º DA CLT. ATI-
VIDADE NÃO-TEMPORÁRIA. CONTRATAÇÃO POSTE-
RIOR. Se a relação de emprego discutida é anterior à constituição de
1988, não pode ser invocado o disposto no art. 37, II, da CF/88,
tempus regit actos, princi-palmente se o Reclamante após o período
da contratação dita temporária, foi efetivado no emprego público em
01.04.75. Se a declaração judicial reconhece provimento informal de
emprego público, não há incompatibilidade com a Constituição/67,
que se referia a cargo. Se os fatos demonstram contratação para
serviços permanentes e não temporários, tanto que efetivado o tra-
balhador no emprego, a decisão apenas norteou-se pelo art. 9º da
CLT, sendo irrelevante a existência de convênio, se o objetivo era
burlar a legislação trabalhista.
Agravo desprovido.

PROCESSO : AIRR-21.748/2002-900-04-00.8 - TRT DA
4ª REGIÃO - (AC. SECRETARIA DA 3ª
TURMA)

R E L ATO R : MIN. PAULO ROBERTO SIFUENTES
C O S TA

A G R AVA N T E ( S ) : RECKITT & COLMAN INDUSTRIAL LT-
DA.

ADVOGADA : DRA. SIMONE CRUXÊN GONÇALVES
A G R AVA D O ( S ) : PEDRO PAULO MEDEIROS MARTINS
ADVOGADA : DRA. NEIVA MARIA FROENER

DECISÃO:Unanimemente, negar provimento ao agravo.
EMENTA: AGRAVO DE INSTRUMENTO. RECURSO DE RE-
VISTA. HORAS EXTRAS. ATIVIDADE EXTERNA. Tendo a de-
cisão recorrida, com arrimo na prova produzida, concluído que “o
relatório de vendas e pedidos não era extraído durante a jornada
regular do reclamante, mas ao final do dia, nos horários mais va-
riados”, inadmissível o recurso de revista, eis que para se chegar a
conclusão diversa seria necessário o revolvimento de fatos e provas,
incidindo, na espécie, o Enunciado 126/TST. Agravo a que se nega
provimento.

PROCESSO : AIRR-21.759/2002-900-04-00.8 - TRT DA
4ª REGIÃO - (AC. SECRETARIA DA 3ª
TURMA)

R E L ATO R : MIN. PAULO ROBERTO SIFUENTES
C O S TA

A G R AVA N T E ( S ) : BORRACHAS CREPESUL LTDA.
ADVOGADO : DR. EDSON MORAIS GARCEZ
A G R AVA D O ( S ) : VALDECI ANTÔNIO DE MOURA
ADVOGADO : DR. ARTHUR ORLANDO DIAS FILHO

DECISÃO:Unanimemente, negar provimento ao agravo de instru-
mento.
EMENTA: AGRAVO DE INSTRUMENTO. RECURSO DE RE-
VISTA. ADICIONAL DE INSALUBRIDADE. Matéria eminente-
mente técnica e decidida com base na prova pericial. Inviabilidade de
reexame em sede recurso de revista pelo óbice do Enunciado
126/TST. Agravo a que se nega provimento.

PROCESSO : AIRR-21.810/2002-900-02-00.2 - TRT DA
2ª REGIÃO - (AC. SECRETARIA DA 3ª
TURMA)

R E L ATO R : MIN. PAULO ROBERTO SIFUENTES
C O S TA

A G R AVA N T E ( S ) : EMPRESA BRASILEIRA DE CORREIOS
E TELÉGRAFOS - ECT

ADVOGADO : DR. AMÉRICO FERNANDO DA SILVA
COELHO PEREIRA

A G R AVA D O ( S ) : JULIANA PEREIRA SENEGALI
ADVOGADO : DR. PAULO ALVES DOS ANJOS

DECISÃO:Unanimemente, negar provimento ao agravo.
EMENTA: AGRAVO DE INSTRUMENTO. RECURSO DE RE-
VISTA. PROCEDIMENTO SUMARÍSSIMO. Inadmissível o re-
curso de revista contra decisões proferidas nas causas sujeitas ao
procedimento sumaríssimo, quando não demonstrada a violação direta
de dispositivo da Constituição Federal ou contrariedade a Enunciado
deste Tribunal.
RESPONSABILIDADE SUBSIDIÁRIA. O inciso IV do Enunciado
331/TST, com a alteração dada pela Res. 96/2000, publicada no DJ de
18.09.2000, estabelece: “IV - O inadimplemento das obrigações tra-
balhistas, por parte do empregador, implica na responsabilidade sub-
sidiária do tomador dos serviços, quanto àquelas obrigações, inclusive
quanto aos órgãos da administração direta, das autarquias, das fun-
dações públicas, das empresas públicas e das sociedades de economia
mista, desde que hajam participado da relação processual e constem
também do título executivo judicial (artigo 71 da Lei nº 8.666/93)”,
nesse contexto, a decisão converge para entendimento jurisprudencial
consagrado em Enunciado de súmula. Agravo desprovido.

PROCESSO : AIRR-21.858/2002-900-04-00.0 - TRT DA
4ª REGIÃO - (AC. SECRETARIA DA 3ª
TURMA)

R E L ATO R : MIN. MARIA CRISTINA IRIGOYEN PE-
DUZZI

A G R AVA N T E ( S ) : PATOLOGISTAS REUNIDOS LTDA.
ADVOGADO : DR. FELIPE SCHILLING RACHE
A G R AVA D O ( S ) : MARIA SOUZA DA ROSA
ADVOGADO : DR. LEONARDO RODRIGUES

DECISÃO:Por unanimidade, não conhecer do Agravo de Instrumen-
to.
EMENTA: AGRAVO DE INSTRUMENTO - TRASLADO DE-
FICIENTE - LEI Nº 9.756/98 - AUSÊNCIA DAS CÓPIAS DO
ACÓRDÃO REGIONAL E DO RECURSO DE REVISTA
A Agravante não trasladou as cópias do acórdão regional e do Re-
curso de Revista, peças indispensáveis à formação do instrumento,
nos termos do § 5º, I, do art. 897 da CLT e item III da Instrução
Normativa nº 16/99 do TST, que uniformizou entendimento acerca da
aplicação da Lei nº 9.756/98
Agravo não conhecido.

PROCESSO : AIRR-22.041/2002-900-04-00.9 - TRT DA
4ª REGIÃO - (AC. SECRETARIA DA 3ª
TURMA)

R E L ATO R : MIN. ENEIDA MELO CORREIA DE
ARAÚJO

A G R AVA N T E ( S ) : AVON COSMÉTICOS LTDA.
ADVOGADA : DRA. BERENICE GOULART UMPIER-

RE
A G R AVA D O ( S ) : NAURA NETTO DA SILVA
ADVOGADA : DRA. MARIA APARECIDA A. MORET-

TO

DECISÃO:Por unanimidade, negar provimento ao agravo.
EMENTA: AGRAVO DE INSTRUMENTO. RECURSO DE RE-
V I S TA . 1) REPOUSOS SEMANAIS. DIFERENÇAS. RENDA
ADICIONAL. Não cabe Recurso de Revista quando os arestos co-
lacionados são inespecíficos, por não abordarem idêntica situação
fática dos autos. Pertinência do Enunciado nº 296 do TST. 2) JUSTA
CAUSA. É incabível o agravo de instrumento que tem por finalidade
a subida do recurso de revista, quando pretende o reexame de matéria
fático-probatória, à luz do Enunciado 126/TST.
Agravo a que se nega provimento.
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PROCESSO : AIRR-22.360/2002-900-02-00.5 - TRT DA
2ª REGIÃO - (AC. SECRETARIA DA 3ª
TURMA)

R E L ATO R : MIN. TEREZINHA CÉLIA KINEIPP OLI-
VEIRA

A G R AVA N T E ( S ) : ELAINE FLORIANO PALACIOS
ADVOGADA : DRA. LEONOR APARECIDA MARQUES

SIQUEIRA
A G R AVA D O ( S ) : HSBC BANK BRASIL S.A. - BANCO

M Ú LT I P L O
ADVOGADA : DRA. CRISTIANA RODRIGUES GONTI-

JO
DECISÃO:Por unanimidade, negar provimento ao agravo de ins-
trumento, nos termos da fundamentação.
EMENTA: HORAS EXTRAS. ALEGAÇÃO DE OFENSA AOS
ARTIGOS 74, § 2º, DA CLT E 359 DO CPC, E DIVERGÊNCIA
COM O ENUNCIADO Nº 338 DO TST. NÃO-APRESENTAÇÃO
DA TOTALIDADE DOS CONTROLES DE FREQÜÊNCIA. AU-
SÊNCIA DE DETERMINAÇÃO JUDICIAL. HIPÓTESE EM
QUE NÃO SE CONFIGURA A CONFISSÃO FICTA. Apesar de
haver requerimento inicial para a exibição de cartões-de-ponto, não
houve determinação judicial nesse sentido, e os efeitos da ficta con-
fessio somente ocorrem quando há expressa cominação legal. O sim-
ples requerimento da parte não é suficiente para atrair a incidência do
art. 359 do CPC. Não há violação do dispositivo legal supramen-
cionado e tampouco do artigo 74, § 2º, da CLT. Não restou con-
figurada divergência com os termos do Enunciado nº 338 do TST, eis
que inexistente a determinação judicial para a exibição dos docu-
mentos. Os arestos apresentados para confronto são inespecíficos,
atraindo a incidência do Enunciado nº 296 do TST.
Agravo a que se nega provimento.

PROCESSO : AIRR-22.362/2002-900-02-00.4 - TRT DA
2ª REGIÃO - (AC. SECRETARIA DA 3ª
TURMA)

R E L ATO R : MIN. TEREZINHA CÉLIA KINEIPP OLI-
VEIRA

A G R AVA N T E ( S ) : MARIA ZULEIDE XAVIER DE SOUZA
ADVOGADA : DRA. SANDRA MARIA SANTIAGO AS-

SUNÇÃO
A G R AVA D O ( S ) : AUNDE COPLATEX DO BRASIL S.A.
ADVOGADO : DR. MARCELO CÁSSIO ALEXANDRE
DECISÃO:Por unanimidade, negar provimento ao agravo de ins-
trumento.
EMENTA: AGRAVO DE INSTRUMENTO. RECURSO DE RE-
VISTA HORAS EXTRAS. INTERVALO. NÃO- CONCESSÃO.
PREQUESTIONAMENTO. Se o fato jurídico que daria ensejo à
revisão do julgado para possível deferimento de horas extras não foi
alvo de decisão ou prequestionamento, a revista encontra-se invia-
bilizada a teor do Enunciado nº 297/TST. Assim é que, se o acórdão
apenas afirmou que os recibos provam o pagamento de todas as horas
trabalhadas, inclusive as extras, sem adentrar de forma explícita na
discussão da concessão ou não do intervalo e sua quantidade, apenas
afirmando que 30 minutos não eram gozados, embora pagos como
extra, impossível averiguar a violação ou dissenso que espelham tese
de não concessão de intervalo. Não foi caracterizada violação ou
dissenso por falta de prequestionamento da matéria trazida para jul-
gamento, Enunciado nº 297/TST.
Agravo desprovido.

PROCESSO : AIRR-22.390/2002-900-02-00.1 - TRT DA
2ª REGIÃO - (AC. SECRETARIA DA 3ª
TURMA)

R E L ATO R : MIN. ENEIDA MELO CORREIA DE
ARAÚJO

A G R AVA N T E ( S ) : JOSÉ ROBERTO DA ROCHA
ADVOGADO : DR. MIGUEL TAVARES
A G R AVA D O ( S ) : PROAIR - SERVIÇOS AUXILIARES DE

TRANSPORTE AÉREO LTDA.
ADVOGADO : DR. JOSÉ ALBERTO COUTO MACIEL
DECISÃO:Por unanimidade, negar provimento ao agravo.
EMENTA: AGRAVO DE INSTRUMENTO.
HORAS EXTRAS.
Matéria fática. Violação legal e divergência jurisprudencial não de-
monstradas.
Agravo a que se nega provimento.

PROCESSO : AIRR-22.721/2002-900-03-00.8 - TRT DA
3ª REGIÃO - (AC. SECRETARIA DA 3ª
TURMA)

R E L ATO R : MIN. ENEIDA MELO CORREIA DE
ARAÚJO

A G R AVA N T E ( S ) : MARCELO LEMES SOARES
ADVOGADO : DR. CELSO SOARES GUEDES FILHO
A G R AVA D O ( S ) : APLITEC APLICAÇÃO TÉCNICA CON-

SULTORIA E SERVIÇOS DE MÃO DE
OBRA RURAL LTDA.

ADVOGADO : DR. WALLACE MIRANDA
DECISÃO:Por unanimidade, negar provimento ao agravo.
EMENTA: AGRAVO DE INSTRUMENTO.
PROCESSO SUMARÍSSIMO.
Recurso de revista não enquadrado nas exceções previstas no art. 896,
§ 6º, da CLT.
Agravo a que se nega provimento.

PROCESSO : AIRR-22.733/2002-900-03-00.2 - TRT DA
3ª REGIÃO - (AC. SECRETARIA DA 3ª
TURMA)

R E L ATO R : MIN. ENEIDA MELO CORREIA DE
ARAÚJO

A G R AVA N T E ( S ) : SEBASTIÃO SILVA SOARES
ADVOGADO : DR. CELSO SOARES GUEDES FILHO
A G R AVA D O ( S ) : APLITEC APLICAÇÃO TÉCNICA CON-

SULTORIA E SERVIÇOS DE MÃO DE
OBRA RURAL LTDA.

ADVOGADO : DR. WALLACE MIRANDA
DECISÃO:Por unanimidade, negar provimento ao agravo.
EMENTA: AGRAVO DE INSTRUMENTO.
PROCESSO SUMARÍSSIMO.
Recurso de revista não enquadrado nas exceções previstas no art. 896,
§ 6º, da CLT.
Agravo a que se nega provimento.
PROCESSO : AIRR-23.004/2002-900-02-00.9 - TRT DA

2ª REGIÃO - (AC. SECRETARIA DA 3ª
TURMA)

R E L ATO R : MIN. TEREZINHA CÉLIA KINEIPP OLI-
VEIRA

A G R AVA N T E ( S ) : ÁGUIA BRANCA CARGAS LTDA.
ADVOGADO : DR. ELI ALVES DA SILVA
A G R AVA D O ( S ) : MARLON NOBRE MATOS
ADVOGADO : DR. RICARDO MOSCOVICH
DECISÃO:Por unanimidade, negar provimento ao agravo de ins-
trumento.
EMENTA: AGRAVO DE INSTRUMENTO. RECURSO DE RE-
VISTA. CITAÇÃO. RECEBIMENTO. PRESUNÇÃO. ENUN-
CIADO Nº 16/TST. VIOLAÇAO DOS ARTS. 5º, LV DA CF, 841
DA CLT E 214 DO CPC. Não há violação aos dispositivos in-
vocados se, conforme prequestionado no acórdão, a notificação ci-
tatória, validada por presunção (Enunciado nº 16/TST) foi endereçada
para o mesmo local onde recebida a notificação da sentença. Ir-
relevante o fato de haver na empresa duas portarias com entrega da
notificação inicial na antiga e desativada, máxime quando nessa foi
recebida a notificação da sentença. O recebimento da segunda no-
tificação reforça a presunção de recebimento da primeira.
Agravo desprovido.

texto constitucional. Logo, o argumento recursal com base nos artigos
999 e 1003 do CCB, para lastrear a novação societária e que o
Embargante, ex-sócio, não responderia pela ação ajuizada após seu
afastamento da empresa, fica, de plano, rejeitada.
Agravo conhecido, mas que se nega provimento.

PROCESSO : AIRR-23.077/2002-900-02-00.0 - TRT DA
2ª REGIÃO - (AC. SECRETARIA DA 3ª
TURMA)

R E L ATO R : MIN. ENEIDA MELO CORREIA DE
ARAÚJO

A G R AVA N T E ( S ) : ANDERSON MATEUS
ADVOGADO : DR. NILO DA CUNHA JAMARDO BEI-

RO
A G R AVA D O ( S ) : TRANSPEV PROCESSAMENTO E SER-

VIÇOS LTDA.
ADVOGADO : DR. ANDRÉ DE BARROS PEREIRA
DECISÃO:Por unanimidade, negar provimento ao agravo.
EMENTA: AGRAVO DE INSTRUMENTO. RECURSO DE RE-
VISTA. INDENIZAÇÃO POR DANO MORAL. Não cabe Recurso
de Revista quando o Regional aprecia adequadamente os fatos sub-
metidos ao seu crivo, à luz de preceitos legais ou constitucionais, e a
matéria reveste-se de cunho fático-probatório, tornando insuscetível
de reexame, a teor dos Enunciados 126 e 221 do TST.
Agravo a que se nega provimento.

PROCESSO : AIRR-23.271/2002-900-05-00.0 - TRT DA
5ª REGIÃO - (AC. SECRETARIA DA 3ª
TURMA)

R E L ATO R : MIN. PAULO ROBERTO SIFUENTES
C O S TA

A G R AVA N T E ( S ) : COMPANHIA NACIONAL DE ABASTE-
CIMENTO - CONAB

ADVOGADA : DRA. CARINA FONTES SILVA
A G R AVA D O ( S ) : JOSÉ HELDER PAOLILO CARDOSO
ADVOGADO : DR. ERNESTO COSTA BATISTA
DECISÃO:Unanimemente, negar provimento ao agravo.
EMENTA: AGRAVO DE INSTRUMENTO. RECURSO DE RE-
VISTA. REENQUADRAMENTO. PRESCRIÇÃO. Não merece re-
forma a decisão agravada, eis que não demonstrada ofensa literal ao
artigo 7º, XXIX, da CF/88, e nem divergência jurisprudencial válida.
O único aresto que poderia viabilizar a admissibilidade do recurso de
revista mostra-se inespecífico, incidindo o entendimento do Enun-
ciado 296/TST. Agravo a que se nega provimento.

PROCESSO : AIRR-23.280/2002-900-05-00.0 - TRT DA
5ª REGIÃO - (AC. SECRETARIA DA 3ª
TURMA)

R E L ATO R : MIN. PAULO ROBERTO SIFUENTES
C O S TA

A G R AVA N T E ( S ) : AGRONOL AGRO INDUSTRIAL S.A.
ADVOGADO : DR. AURÉLIO PIRES
A G R AVA D O ( S ) : SILVIO MENEZES DA SILVA
ADVOGADO : DR. JOSÉ LUIZ RODRIGUES
DECISÃO:Unanimemente, negar provimento ao agravo de instru-
mento.
EMENTA: AGRAVO DE INSTRUMENTO. RECURSO DE RE-
VISTA. ENUNCIADO 330/TST. EFICÁCIA LIBERATÓRIA. A
contrariedade ao Enunciado 330/TST não restou demonstrada. A de-
cisão regional converge com o posicionamento que vem adotando
esta Corte.
SUSPEIÇÃO DE TESTEMUNHA. Matéria decidida em consonân-
cia com o Enunciado 357/TST. Divergência jurisprudencial não de-
monstrada - Enunciado 333/TST. HORAS EXTRAS. Decisão pro-
ferida com base na análise da prova testemunhal, incidência do Enun-
ciado 126/TST. Agravo a que se nega provimento.

PROCESSO : AIRR-23.321/2002-900-02-00.5 - TRT DA
2ª REGIÃO - (AC. SECRETARIA DA 3ª
TURMA)

Relator:Min. Terezinha Célia Kineipp Oliveira
Agravante(s):Banco Bradesco S.A.
Advogada:Dra. Graziela Ribeiro Silva
Agravado(s):Jairo César dos Santos
Advogado:Dr. Valter Mariano
DECISÃO:Por unanimidade, negar provimento ao agravo de ins-
trumento, nos termos da fundamentação.
EMENTA: 1. NULIDADE DA DECISÃO. NEGATIVA DE PRES-
TAÇÃO JURISDICIONAL. ALEGAÇÃO DE AFRONTA AOS
ARTIGOS 5º, LIV E LV, DA CONSTITUIÇÃO FEDERAL, 832
DA CLT E 458 DO CPC. INCIDÊNCIA DA ORIENTAÇÃO
JURISPRUDENCIAL Nº 115 DA SBDI-1 DO TST. A Orientação
Jurisprudencial nº 115 da SBDI-1 do TST impede a análise da pre-
liminar de nulidade, com fulcro no artigo 5º, LIV e LV, da Cons-
tituição Federal. Por outro lado, os acórdãos regionais (RO e EDs)
foram suficientemente detalhados, abordando os pontos sobre os
quais deveria se manifestar, expondo suas razões de decidir, fun-
damentando o decisum nos dispositivos legais aplicáveis ao caso,
tendo sido a prestação jurisdicional efetuada de forma completa, in-
clusive em sede de embargos de declaração, os quais explicitaram,
mesmo em rota de colisão com a vontade do Recorrente, a completa
análise das provas por ele produzidas acerca do exercício do cargo de
confiança pelo Reclamante, à luz dos requisitos exigidos pelo artigo
224, § 2º, da CLT. Afastam-se, portanto, as violações legais e cons-
titucionais apontadas.

<!ID409253-4>

PROCESSO : AIRR-23.021/2002-900-02-00.6 - TRT DA
2ª REGIÃO - (AC. SECRETARIA DA 3ª
TURMA)

R E L ATO R : MIN. TEREZINHA CÉLIA KINEIPP OLI-
VEIRA

A G R AVA N T E ( S ) : NATALÍCIO MIGUEL DOS SANTOS
ADVOGADO : DR. ANTÔNIO BORGES FILHO
A G R AVA D O ( S ) : ELIZABETH S.A. INDÚSTRIA TÊXTIL
ADVOGADO : DR. JÚLIO JOSÉ TAMASIUNAS
DECISÃO:Por unanimidade, negar provimento ao agravo de ins-
trumento, nos termos da fundamentação.
EMENTA: RECESSO FORENSE. SUSPENSÃO DO PRAZO
RECURSAL. ORIENTAÇÃO JURISPRUDENCIAL Nº 209 DA
SBDI-1 DO TST. O egrégio Regional, ao concluir que o recesso
forense suspende a contagem do prazo recursal, decidiu em con-
sonância com a Orientação Jurisprudencial nº 209 da SBDI-1 desta
Corte.
Agravo de instrumento a que se nega provimento.

PROCESSO : AIRR-23.070/2002-900-02-00.9 - TRT DA
2ª REGIÃO - (AC. SECRETARIA DA 3ª
TURMA)

R E L ATO R : MIN. ENEIDA MELO CORREIA DE
ARAÚJO

A G R AVA N T E ( S ) : MÁRCIA REGINA FONSECA
ADVOGADO : DR. ROGÉRIO AVELAR
A G R AVA D O ( S ) : SERVIÇO FEDERAL DE PROCESSA-

MENTO DE DADOS - SERPRO
ADVOGADO : DR. ROGÉRIO AVELAR
DECISÃO:Por unanimidade, negar provimento ao agravo.
EMENTA: AGRAVO DE INSTRUMENTO.
VALE TRANSPORTE.
Não havendo o Regional decidido a controvérsia dentro dos ditames
propostos nas razões do recurso de revista, atrai a preclusão. Óbice do
Enunciado 297 desta Corte.
Agravo a que se nega provimento.

PROCESSO : AIRR-23.074/2002-900-02-00.7 - TRT DA
2ª REGIÃO - (AC. SECRETARIA DA 3ª
TURMA)

R E L ATO R : MIN. TEREZINHA CÉLIA KINEIPP OLI-
VEIRA

A G R AVA N T E ( S ) : LUIZ MASSAD
ADVOGADO : DR. JOÃO CARLOS MENEZES DE AN-

DRADE SILVA
A G R AVA D O ( S ) : SOLANGE APARECIDA BERTOLOTTI
ADVOGADO : DR. JACINTO PINTO VIVIANI
A G R AVA D O ( S ) : POLICLÍNICA SANTA FÉ LTDA.
DECISÃO:Por unanimidade, negar provimento ao agravo de ins-
trumento.
EMENTA: AGRAVO DE INSTRUMENTO - EMBARGOS DE
TERCEIRO. VIOLAÇÃO LITERAL E DIRETA À CONSTI-
TUIÇÃO. VIOLAÇÃO DE LEI. IMPOSSIBILIDADE. Na forma
do art. 896, § 2º, da CLT, somente se admite como fundamento do
recurso de revista em embargos de terceiros ofensa direta e literal ao



Nº 27, sexta-feira, 7 de fevereiro de 2003 1 713ISSN 1677-7018

2. EMBARGOS DE DECLARAÇÃO CONSIDERADOS PRO-
TELATÓRIOS. APLICAÇÃO DA MULTA DE 1% SOBRE O
VALOR DA CAUSA. ALEGAÇÃO DE OFENSA AO ARTIGO
538, PARÁGRAFO ÚNICO, DO CPC. DIVERGÊNCIA JURIS-
PRUDENCIAL. Opostos embargos de declaração pelo Reclamado, o
v. acórdão regional considerou que, não havendo omissão, são pro-
telatórios, aplicando à parte a multa de 1% sobre o valor da causa.
Nas razões recursais, o Recorrente aponta ofensa ao artigo 538, pa-
rágrafo único, do CPC. A matéria foi devidamente apreciada. Por
outro lado, segundo a regra insculpida no Enunciado nº 296 do TST,
a divergência jurisprudencial ensejadora do conhecimento do recurso
de revista deve revelar, sobre fatos idênticos, teses diferentes na
interpretação do mesmo dispositivo legal. Não demonstrada a di-
vergência jurisprudencial específica, não há como acolher-se a pre-
tensão do Recorrente.
3. HORAS EXTRAS. BANCÁRIO. EXERCÍCIO DE CARGO
DE CHEFIA. VIOLAÇÃO DO ARTIGO 224, § 2º, DA CLT.
DIVERGÊNCIA JURISPRUDENCIAL. ENUNCIADO Nº 204
DO TST. MATÉRIA FÁTICO-PROBATÓRIA. INCIDÊNCIA
DO ENUNCIADO Nº 126 DO TST. DESPROVIMENTO DO
AGRAVO. Postulando o Reclamado a exclusão da condenação ao
pagamento das horas extras, sob o argumento de que o Reclamante
recebia gratificação de função de chefia em valor superior a 1/3 do
salário do cargo efetivo, e que exercia funções de fiscalização, chefia
e equivalentes, na forma do artigo 224, § 2º, da CLT, verifica-se que
a matéria gira em torno do conjunto fático-probatório, de sorte que a
mudança do julgado importaria revolvimento de fatos e provas, o que
é incabível nesta fase recursal, a teor do entendimento pacificado no
Enunciado nº 126 desta Corte.
Agravo a que se nega provimento.

PROCESSO : AIRR-23.327/2002-900-02-00.2 - TRT DA
2ª REGIÃO - (AC. SECRETARIA DA 3ª
TURMA)

R E L ATO R : MIN. TEREZINHA CÉLIA KINEIPP OLI-
VEIRA

A G R AVA N T E ( S ) : SANDORVAL ONOFRE DE JESUS
ADVOGADA : DRA. MARIA APARECIDA B. DE MOU-

RA
A G R AVA D O ( S ) : TREVILLE VEÍCULOS LTDA.
ADVOGADO : DR. LOURIVAL SUMAN
DECISÃO:Por unanimidade, negar provimento ao agravo de ins-
trumento.
EMENTA: AGRAVO DE INSTRUMENTO. RECURSO DE RE-
VISTA ESTABILIDADE. DIRIGENTE SINDICAL. REGISTRO
DA ENTIDADE E COMUNICAÇÃO À EMPRESA. ATO CON-
TRÁRIO AO INTERESSE. ASSISTÊNCIA POR OUTRA EN-
TIDADE. É ato inequívoco do reconhecimento da inexistência do
direito à estabilidade de dirigente sindical a aceitação de assistência
de outra entidade sindical concorrente na mesma categoria e na mes-
ma base territorial, abrindo mão o empregado de sua própria re-
presentatividade, constituindo-se tal fato em indícios de temerária
postulação sobre pedido que não permite dúvida tanto que a despeito
da estabilidade prevista nos arts. 7º, I, da Constituição Federal e 10,
II, a, do ADCT, é necessária a comunicação ao empregador para
validar a garantia de emprego conforme pacífica jurisprudência
(OJSBDI-1 nº 34/TST), por este motivo inservível o aresto diver-
gente. Não há violação constitucional.
Agravo desprovido.

PROCESSO : AIRR-23.801/2002-900-02-00.6 - TRT DA
2ª REGIÃO - (AC. SECRETARIA DA 3ª
TURMA)

R E L ATO R : MIN. PAULO ROBERTO SIFUENTES
C O S TA

A G R AVA N T E ( S ) : PEPSI COLA ENGARRAFADORA LT-
DA.

ADVOGADO : DR. JOSÉ ALBERTO COUTO MACIEL
A G R AVA D O ( S ) : GILDO NASCIMENTO DOS SANTOS
ADVOGADO : DR. CLARINDO GONÇALVES DE MELO
DECISÃO:Unanimemente, negar provimento.
EMENTA: AGRAVO DE INSTRUMENTO. RECURSO DE RE-
VISTA. ESTABILIDADE. DIVERGÊNCIA JURISPRUDEN-
CIAL. AUSÊNCIA. Não configura divergência jurisprudencial capaz
de ensejar a admissão da revista quando os acórdãos paradigmas não
atendem à especificidade prevista no Enunciado 296 do c. TST.
MULTA DO ART. 477 DA CLT. EXAME DE PROVAS. IMPOSSIBI-
LIDADE. DIVERGÊNCIA JURISPRUDENCIAL NÃO CONFIGU-
RADA. Não se conhece do recurso de revista, quando, para aferir se houve
violação legal, for necessário o exame do conjunto fático-probatório, o que não
é possível nesta fase recursal. Ademais, também fica obstado o conhecimento
da revista, por ausência de divergência jurisprudencial, quando os acórdãos pa-
radigmas não atenderem ao disposto nos Enunciados 296 e 337 do C. TST.
DESCONTOS FISCAIS. VIOLAÇÃO LEGAL. CONTRARIEDADE A
PROVIMENTO DA CORREGEDORIA GERAL DA JUSTIÇA DO
TRABALHO. AUSÊNCIA DE PREQUESTIONAMENTO. DIVER-
GÊNCIA JURISPRUDENCIAL. INEXISTÊNCIA. A ausência de pre-
questionamento da alegação de violação legal e de Provimento da Corregedoria
Geral da Justiça do Trabalho impede o conhecimento da revista, conforme dis-
põe o Enunciado 297 do c. TST. Além disso, a divergência de Provimentos não
enseja a admissão dessa espécie de recurso, uma vez que não se encontra no rol
previsto no art. 896, “a”, da CLT. Por derradeiro, se o acórdão paradigma não
atende ao disposto no Enunciado 296 do c. TST, não há que se falar em di-
vergência jurisprudencial capaz de ensejar o conhecimento da revista. Agravo
de instrumento desprovido.

PROCESSO : AIRR-27.174/2002-900-06-00.0 - TRT DA
6ª REGIÃO - (AC. SECRETARIA DA 3ª
TURMA)

R E L ATO R : MIN. CARLOS ALBERTO REIS DE PAU-
LA

A G R AVA N T E ( S ) : NACIONAL GÁS BUTANO DISTRIBUI-
DORA LTDA.

ADVOGADO : DR. JORGE LESSA DE PONTES NETO
A G R AVA D O ( S ) : EDVALDO ARAÚJO
ADVOGADO : DR. MARCOS KLEBER CAVALCANTI

C H AV E S

DECISÃO:Por unanimidade, negar provimento ao Agravo de Ins-
trumento.
EMENTA: AGRAVO DE INSTRUMENTO. PRELIMINAR DE
NULIDADE DO JULGADO POR NEGATIVA DE PRESTAÇÃO
JURISDICIONAL - Cada matéria suscitada foi devidamente apre-
ciada e fundamentada no acórdão revisando, com a prestação ju-
risdicional entregue de maneira plena, o que afasta a alegada violação
dos citados dispositivos da Carta Magna e de lei.
HORAS EXTRAS. TURNO ININTERRUPTO DE REVEZA-
MENTO - A decisão encontra-se em consonância com a Súmula nº
360 do TST. Inviabilizado o apelo por força do § 4º do art. 896 da
CLT (Súmula nº 333/TST). Agravo de Instrumento a que se nega
provimento.

PROCESSO : AIRR-27.402/2002-900-21-00.0 - TRT DA
21ª REGIÃO - (AC. SECRETARIA DA
3ª TURMA)

R E L ATO R : MIN. PAULO ROBERTO SIFUENTES
C O S TA

A G R AVA N T E ( S ) : MUNICÍPIO DE NATAL
PROCURADOR : DR. HERIBERTO ESCOLÁSTICO BE-

ZERRA JÚNIOR
A G R AVA D O ( S ) : JOSÉ FRANCISCO DA SILVA
ADVOGADO : DR. JOSÉ FELIPE DOS SANTOS

DECISÃO:Unanimemente, negar provimento ao agravo de instru-
mento.
EMENTA: AGRAVO DE INSTRUMENTO. RECURSO DE RE-
VISTA. RESPONSABILIDADE SUBSIDIÁRIA. A atribuição de
responsabilidade subsidiária do Município não vulnera o art. 167,
VIII, da Carta Magna, que trata de questão orçamentária, hipótese
distinta daquela enfrentada pelo v. acórdão hostilizado. Agravo a que
se nega provimento.

PROCESSO : AIRR-39.114/2002-900-01-00.8 - TRT DA
1ª REGIÃO - (AC. SECRETARIA DA 3ª
TURMA)

R E L ATO R : MIN. TEREZINHA CÉLIA KINEIPP OLI-
VEIRA

A G R AVA N T E ( S ) : TELERJ CELULAR S.A.
ADVOGADO : DR. NELSON OSMAR MONTEIRO GUI-

MARÃES
A G R AVA D O ( S ) : ANDRÉ RICARDO OLIVEIRA DO NAS-

C I M E N TO
ADVOGADO : DR. MOYSÉS FERREIRA MENDES

DECISÃO:Por unanimidade, negar provimento ao agravo de ins-
trumento. 5
EMENTA: 1. PRELIMINAR DE NULIDADE DO ACÓRDÃO
POR OFENSA AO PRINCÍPIO DO DEVIDO PROCESSO LE-
GAL. VIOLAÇÃO CONSTITUCIONAL NÃO DEMONSTRA-
DA. O indeferimento da pretensão da Reclamada, no que se refere ao
chamamento ao processo da UERJ (Universidade do Rio de Janeiro)
para fazer prova da inexistência da relação empregatícia, não afrontou
o princípio do devido processo legal (art. 5º, LIV, da Constituição
Federal de 1988) por entender que o referido instituto processual não
se aplicava ao processo em curso, por não se tratar de solidariedade,
não resultando, pois, em irregularidade procedimental, mas em ma-
nifestação de entendimento do juiz que, amparado no conjunto dos
atos processuais, observou a norma legal. Tratando-se o presente
processo de rito sumaríssimo, o § 6º do art. 896 da CLT impõe óbice
ao conhecimento da revista.
2. PRELIMINAR DE NULIDADE POR CERCEAMENTO DE
DEFESA. AFRONTA AO TEXTO CONSTITUCIONAL NÃO
CONFIGURADA. Não configura cerceamento de defesa (art. 5º, LV,
da Constituição Federal de 1988) o indeferimento do chamamento à
lide de empresa (UERJ) que o juiz entendeu desnecessário, tendo em
vista não se tratar de solidariedade. Cabe ao juiz o indeferimento de
postulação da parte, para obtenção de prova, sempre que, apoiado nos
elementos constantes dos autos, já tiver formado o seu convencimento
(art. 131 do CPC), e foi exatamente o que ocorreu.
3. LOCAÇÃO DE MÃO-DE-OBRA. TELERJ CELULAR S.A.
VÍNCULO EMPREGATÍCIO. ALEGAÇÃO DE OFENSA AOS
ARTS. 2º E 3º DA CLT. ENUNCIADO Nº 331 DO TST. LEI Nº
6.619/74. LEI Nº 7.102/83 E ENUNCIADO Nº 256 DO TST. Não
inserido o recurso nas hipóteses do § 6º do art. 896 da CLT, não se
conhece da revista.
4. DA MULTA DO ARTIGO 477 DA CLT. DIVERGÊNCIA
INESPECÍFICA. A Recorrente invoca o art. 477 da CLT e apresenta
aresto. O recurso não está inserido nas hipóteses previstas no § 6º do
art. 896 da CLT, por isto não deve ser conhecido.
Agravo a que se nega provimento.

PROCESSO : AIRR-39.872/2002-900-08-00.8 - TRT DA
8ª REGIÃO - (AC. SECRETARIA DA 3ª
TURMA)

R E L ATO R : MIN. ENEIDA MELO CORREIA DE
ARAÚJO

A G R AVA N T E ( S ) : CENTRAIS ELÉTRICAS DO PARÁ S.A. -
C E L PA

ADVOGADO : DR. LYCURGO LEITE NETO
A G R AVA D O ( S ) : ANTONIO PAULO DOS SANTOS ARAÚ-

JO
ADVOGADO : DR. OSNI ALVES FRAIZ
DECISÃO:Por unanimidade, negar provimento ao agravo.
EMENTA: PROCEDIMENTO SUMARÍSSIMO. AGRAVO DE
INSTRUMENTO. RECURSO DE REVISTA. 1) RESPONSABI-
LIDADE SUBSIDIÁRIA. Não constitui cerceio de defesa a decisão
do Regional, rejeitando a preliminar de carência de ação por con-
siderar que a matéria, objeto do recurso, estava ligada ao mérito, qual
seja, requerimento do recorrido, no tocante à segunda reclamada,
relacionado à sua responsabilidade quanto aos créditos resultantes do
vínculo empregatício. Incólume o art. 5º, inciso LV, da Constituição
Federal. Ademais, a questão, tal como posta pelo Regional está em
perfeita sintonia com o item IV, do Enunciado 331 do TST, o que
obstaculiza a subida do presente apelo. 2) ATRASO NO PAGA-
MENTO DAS VERBAS RESCISÓRIAS. MULTA DO ART. 477
DA CLT. AFRONTA AO ART. 5º, INCISO II, DA CONSTI-
TUIÇÃO FEDERAL. Decisão em consonância com o art. 477 da
CLT. Ausente afronta ao princípio da legalidade.
3) AVISO-PRÉVIO, SALÁRIO RETIDO COM ACRÉSCIMO
DE 50%, FÉRIAS PROPORCIONAIS E SALÁRIO PROPOR-
CIONAL. Em se tratando das causas submetidas ao procedimento
sumaríssimo somente se conhece da Revista por afronta direta e
literal a dispositivo constitucional ou contrariedade a enunciado de
súmula desta Corte. No caso concreto, a recorrente limitou-se a apon-
tar violação a dispositivo infraconstitucional, sem observar os ditames
do § 6º do art. 896 da CLT.
Agravo a que se nega provimento.

PROCESSO : AIRR-40.065/2002-900-11-00.1 - TRT DA
11ª REGIÃO - (AC. SECRETARIA DA
3ª TURMA)

R E L ATO R : MIN. CARLOS ALBERTO REIS DE PAU-
LA

A G R AVA N T E ( S ) : SHARP DO BRASIL S.A. INDÚSTRIA
DE EQUIPAMENTOS ELETRÔNICOS

ADVOGADO : DR. CID DA VEIGA SOARES JÚNIOR
A G R AVA D O ( S ) : RENILDO MACIEL CARDOSO
ADVOGADO : DR. GENER DA SILVA CRUZ
DECISÃO:Por unanimidade, negar provimento ao Agravo de Ins-
trumento.
EMENTA: PRELIMINAR DE NULIDADE DO ACÓRDÃO RE-
GIONAL. Não configurada violação do artigo 93, IX, da Carta Mag-
na.
AVALIAÇÃO DO BEM. Incabível Recurso de Revista, para re-
exame de fatos e provas(Súmula nº 126 do TST). Agravo de Ins-
trumento a que se nega provimento.

PROCESSO : AIRR-40.110/2002-900-02-00.7 - TRT DA
2ª REGIÃO - (AC. SECRETARIA DA 3ª
TURMA)

R E L ATO R : MIN. CARLOS ALBERTO REIS DE PAU-
LA

A G R AVA N T E ( S ) : ENAC EMPREENDIMENTOS CONS-
TRUÇÃO E COMÉRCIO LTDA.

ADVOGADO : DR. FRANCISCO M. COSTA DE ALMEI-
DA

A G R AVA D O ( S ) : ROLDÃO ROCHA ANTUNES
ADVOGADO : DR. EDUARDO MELMAM
DECISÃO:Por unanimidade, negar provimento ao Agravo de Ins-
trumento.
EMENTA: CERCEAMENTO DE DEFESA. Não restou violado o
artigo 5º, inciso LV, da Carta Magna. Os artigos 405, § 2º, inciso I, do
CPC, 1.237 e seguintes do Código Civil e 829 da CLT encontram
óbice no disposto do art. 896, § 6º, da CLT. VÍNCULO EMPRE-
GATÍCIO - VERBAS RESCISÓRIAS - DO SALÁRIO - DAS
HORAS EXTRAS. Incabível Recurso de Revista para reexame de
matéria de fatos e provas, vedado pela Súmula nº 126 do TST. Não
cabe Recurso de Revista, nas causas sujeitas ao procedimento su-
maríssimo, se não atendido os pressupostos do art. 896, § 6º, da
C LT.
CONTRIBUIÇÃO PREVIDENCIÁRIA. A matéria encontra obs-
táculo legal pelo disposto no ar. 896, § 6º, da CLT. Agravo de
Instrumento a que se nega provimento.

PROCESSO : AIRR-42.571/2002-900-03-00.9 - TRT DA
3ª REGIÃO - (AC. SECRETARIA DA 3ª
TURMA)

R E L ATO R : MIN. TEREZINHA CÉLIA KINEIPP OLI-
VEIRA

A G R AVA N T E ( S ) : FUNDAÇÃO DOS ECONOMIÁRIOS FE-
DERAIS - FUNCEF

ADVOGADA : DRA. VIVIANI BUENO MARTINIANO
A G R AVA N T E ( S ) : CAIXA ECONÔMICA FEDERAL - CEF
ADVOGADO : DR. GUSTAVO ADOLFO MAIA JU-

NIOR
A G R AVA D O ( S ) : ANDREA DE LAS CASAS MOREIRA
ADVOGADO : DR. JOÃO BAPTISTA ARDIZONI REIS
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DECISÃO:Por maioria, negar provimento aos agravos de instru-
mento, nos termos da fundamentação, vencido o Exmo. Sr. Ministro
Vantuil Abdala quanto à questão da incompetência.
EMENTA: 1. COMPETÊNCIA DA JUSTIÇA DO TRABALHO.
SUPLEMENTAÇÃO DOS PROVENTOS DE PENSÃO DE VIÚ-
VA DE EX-EMPREGADO APOSENTADO DA CEF. ALEGA-
ÇÃO DE VIOLAÇÃO DOS ARTIGOS 114 E 202, § 2º, DA
CONSTITUIÇÃO FEDERAL. NÃO-CONHECIMENTO DAS
REVISTAS. ARTIGO 896, § 6º, DA CLT. A adesão do ex-em-
pregado ao plano de complementação de aposentadoria se deu em
razão do contrato de trabalho com a Caixa Econômica Federal, por
conseguinte, é inegável que a complementação tem natureza con-
tratual. Além disto, sendo a CEF mantenedora da Fundação dos
Economiários Federais - FUNCEF, como consta do acórdão regional,
não há como fazer o seu enquadramento entre as entidades de pre-
vidência privada de que fala o § 2º do artigo 202 da Constituição
Federal. Impossível, portanto, configurar violação direta dos textos
constitucionais invocados, não merecendo conhecimento as revistas,
conforme § 6º do art. 896 da CLT, por tratar-se de processo de rito
sumaríssimo.
2. RESPONSABILIDADE SOLIDÁRIA. SUPLE-MENTAÇÃO
DE PROVENTOS DE PENSÃO. ABONO SALARIAL DECOR-
RENTE DE SENTENÇAS NORMATIVAS. CAIXA ECONÔMI-
CA FEDERAL - CEF - E FUNDAÇÃO DOS ECONOMIÁRIOS
FEDERAIS - FUNCEF. ALEGAÇÃO DE OFENSA AO PRIN-
CÍPIO DA RESERVA LEGAL, ARTIGO 5º, II, DA CF. NÃO-
CONHECIMENTO DAS REVISTAS. ART. 896, § 6º, DA CLT.
Trata-se de processo de rito sumaríssimo, cujo conhecimento do re-
curso de revista está restrito às hipóteses estabelecidas no § 6º do art.
896 da CLT, isto é, a contrariedade de Súmula do TST e a ofensa
direta a dispositivo constitucional. A questão da responsabilidade
solidária das Reclamadas pela suplementação dos proventos da pen-
são de viúva de ex-empregado aposentado da CEF foi razoavelmente
interpretada pelo acórdão regional, de acordo com o Regulamento dos
Planos de Benefícios (REPLAN), com as demais provas dos autos e
com o que rezam o art. 896 do Código Civil e o art.42, § 3º, do
Código de Processo Civil. Assim, para restar configurada violação
direta do inciso II do art. 5º da Constituição Federal, necessário seria
a análise de norma infraconstitucional. O princípio da reserva legal
insculpido neste dispositivo constitucional tem caráter genérico, não
havendo como concluir-se pela ofensa exigida no § 6º do art. 896 da
CLT. Correto o despacho denegatório das revistas.
3. ABONO SALARIAL DECORRENTE DE SENTENÇAS NOR-
MATIVAS PROFERIDAS EM DISSÍDIOS COLETIVOS. SU-
PLEMENTAÇÃO DE PROVENTOS DA PENSÃO DE VIÚVA
DE EX-EMPREGADO APOSENTADO DA CEF. REGULA-
MENTO DOS PLANOS DE BENEFÍCIOS (REPLAN) DA FUN-
CEF. ALEGAÇÃO DE OFENSA AOS ARTIGOS 5º, II, E 195, §
5º, DA CF/88. O processo é de rito sumaríssimo, sujeitando-se o
conhecimento do recurso de revista às restrições impostas pelo § 6º
do art. 896 da CLT. A matéria foi razoavelmente interpretada com
base na Lei nº 6.435/77, nas sentenças normativas proferidas em
dissídios coletivos da categoria, no Regulamento dos Planos de Be-
nefícios (REPLAN) da FUNCEF e demais provas dos autos. Assim,
para restar configurada violação direta do inciso II do art. 5º da
Constituição Federal, necessário seria a análise de norma infracons-
titucional. O princípio da reserva legal tem caráter genérico, não
havendo como concluir-se pela ofensa exigida no § 6º do art. 896 da
CLT. O mesmo se diga em relação ao § 2º do art. 195 da Constituição
Federal. Consta da decisão recorrida que “o Regulamento Básico da
2ª recorrente prevê as respectivas contribuições sociais, devendo a
recorrida e 1ª recorrente prover a 2ª recorrente dos recursos ne-
cessários à complementação dos proventos de pensão, bem como
diferenças da reserva matemática, atualmente apuradas, de confor-
midade com as normas fixadas no regulamento da 2ª recorrente, como
já determinado pela r. sentença recorrida” (fls. 276/277). As revistas,
pois, não têm como ser conhecidas também quanto a este objeto.
Agravos a que se nega provimento.

PROCESSO : AIRR-42.577/2002-900-03-00.6 - TRT DA
3ª REGIÃO - (AC. SECRETARIA DA 3ª
TURMA)

R E L ATO R : MIN. TEREZINHA CÉLIA KINEIPP OLI-
VEIRA

A G R AVA N T E ( S ) : FUNDAÇÃO DOS ECONOMIÁRIOS FE-
DERAIS - FUNCEF

ADVOGADA : DRA. VIVIANI BUENO MARTINIANO
A G R AVA N T E ( S ) : CAIXA ECONÔMICA FEDERAL - CEF
ADVOGADO : DR. GUSTAVO ADOLFO MAIA JU-

NIOR
A G R AVA D O ( S ) : MÔNICA FIGUEIREDO FELICORI

FRANCO
ADVOGADO : DR. GIOVANA CAMARGOS MEIRELES
DECISÃO:Por maioria, I - negar provimento ao agravo de ins-
trumento da Fundação dos Economiários Federais - FUNCEF; e II -
negar provimento ao agravo de instrumento da Caixa Econômica

Federal - CEF, nos termos da fundamentação, vencido o Exmo. Sr.
Ministro Vantuil Abdala quanto à questão da incompetência.
EMENTA: AGRAVO DE INSTRUMENTO DA FUNCEF. RE-
CURSO DE REVISTA INTEMPESTIVO. Dada a intempestividade
do recurso de revista, nega-se provimento ao agravo de instrumento
interposto pela parte.
AGRAVO DE INSTRUMENTO DA CEF.
1. COMPETÊNCIA DA JUSTIÇA DO TRABALHO. COMPLE-
MENTAÇÃO DE APOSENTADORIA DE EX-EMPREGADO
APOSENTADO DA CEF. ALEGAÇÃO DE VIOLAÇÃO DOS
ARTIGOS 114 E 202, § 2º, DA CONSTITUIÇÃO FEDERAL.
NÃO-CONHECIMENTO DAS REVISTAS. ARTIGO 896, § 6º,

DA CLT. A adesão do ex-empregado ao plano de complementação de
aposentadoria se deu em razão do contrato de trabalho com a Caixa
Econômica Federal, por conseguinte, é inegável que a complemen-
tação tem natureza contratual. Além disto, sendo a CEF mantenedora
da Fundação dos Economiários Federais - FUNCEF, como consta do
acórdão regional, não há como fazer o seu enquadramento entre as
entidades de previdência privada de que fala o § 2º do artigo 202 da
Constituição Federal. Impossível, portanto, configurar violação direta
dos textos constitucionais invocados, não merecendo conhecimento as
revistas, conforme § 6º do art. 896 da CLT, por tratar-se de processo
de rito sumaríssimo.
2. RESPONSABILIDADE SOLIDÁRIA. COMPLE-MENTAÇÃO
DE APOSENTADORIA. ABONO SALARIAL DECORRENTE
DE SENTENÇAS NORMATIVAS. CAIXA ECONÔMICA FE-
DERAL - CEF - E FUNDAÇÃO DOS ECONOMIÁRIOS FE-
DERAIS - FUNCEF. ALEGAÇÃO DE OFENSA AO PRINCÍPIO
DA RESERVA LEGAL, ARTIGO 5º, II, DA CF. NÃO-CONHE-
CIMENTO DAS REVISTAS. ART. 896 § 6º DA CLT. Trata-se de
processo de rito sumaríssimo, cujo conhecimento do recurso de re-
vista está restrito às hipóteses estabelecidas no § 6º do art. 896 da
CLT, isto é, a contrariedade de Súmula do TST e a ofensa direta a
dispositivo constitucional. A questão da respon-sabilidade solidária
das Reclamadas pela complementação de aposentadoria a ex-em-
pregado aposentado da CEF foi razoavelmente interpretada pelo acór-
dão regional, de acordo com o Regulamento dos Planos de Benefícios
(REPLAN), com as demais provas dos autos e com o que rezam o art.
896 do Código Civil e o art. 42, § 3º, do Código de Processo Civil.
Assim, para restar configurada violação direta do inciso II do art. 5º
da Constituição Federal, necessário seria a análise de norma infra-
constitucional. O princípio da reserva legal insculpido neste dispo-
sitivo constitucional tem caráter genérico, não havendo como con-
cluir-se pela ofensa exigida no § 6º do art. 896 da CLT. Correto o
despacho denegatório das revistas.
PROCESSO : AIRR-65.532/2002-900-02-00.5 - TRT DA

2ª REGIÃO - (AC. SECRETARIA DA 3ª
TURMA)

R E L ATO R : MIN. TEREZINHA CÉLIA KINEIPP OLI-
VEIRA

A G R AVA N T E ( S ) : CLÁUDIA FARAH DE LIMA
ADVOGADO : DR. ZAQUE ANTONIO FARAH
A G R AVA D O ( S ) : MARIA DE FÁTIMA ALMEIDA
ADVOGADO : DR. GILBERTO DE BRITO
DECISÃO:Por unanimidade, negar provimento ao agravo, nos ter-
mos da fundamentação.
EMENTA: RECURSO DE REVISTA. RITO SUMARÍSSIMO.
ART. 896, § 6º, CLT. DEPÓSITO RECURSAL. AUSÊNCIA DO
CÓDIGO DE RECOLHIMENTO NA GRE. HIPÓTESES DE
ADMISSIBILIDADE. ALEGAÇÃO DE OFENSA AO ARTIGO
5º, II, XXXV E LV, DA CF. O processo está sujeito ao procedimento
sumaríssimo. O artigo 896, § 6º, da CLT dispõe que “Nas causas
sujeitas ao procedimento sumaríssimo, somente será admitido re-
curso de revista por contrariedade à súmula de jurisprudência
uniforme do Tribunal Superior do Trabalho e violação direta da
Constituição da República” red. Lei nº 9.957/00). A Recorrente
alega violação do artigo 5º, II, XXXV e LV, da Constituição Federal.
Estes dispositivos constitucionais, entretanto, no caso dos autos, não
ensejam a violação direta exigida pelo dispositivo legal retro men-
cionado. Nego provimento ao agravo.
PROCESSO : AIRR-551.143/1999.7 - TRT DA 3ª RE-

GIÃO - (AC. SECRETARIA DA 3ª TUR-
MA)

Corre Junto: 551144/1999.0
R E L ATO R : MIN. ENEIDA MELO CORREIA DE

ARAÚJO
A G R AVA N T E ( S ) : MINAS DA SERRA GERAL S.A.
ADVOGADO : DR. ANDRÉ SCHMIDT DE BRITO
A G R AVA D O ( S ) : GERSON FRANCISCO DE OLIVEIRA
ADVOGADO : DR. HENRIQUE ALENCAR ALVIM
DECISÃO:Por unanimidade, negar provimento ao agravo.
EMENTA: AGRAVO DE INSTRUMENTO. RECURSO DE RE-
V I S TA . 
1.NULIDADE POR NEGATIVA DE PRESTAÇÃO JURISDI-
CIONAL.
O egrégio TRT decidiu de modo fundamentado, com amparo no
exame das provas, observando o art.131 do CPC. Os embargos e a
presente argüição de nulidade revelam o inconformismo com o en-
quadramento fático realizado. Destarte, impossível vislumbrar-se a
alegada nulidade por negativa de prestação jurisdicional, bem como
lesão a preceito da Constituição e de lei federal e divergência ju-
risprudencial.
2. HORAS IN ITINERE. LIMITES DA LIDE.
Não há violação direta e literal dos arts. 128 e 460 do CPC, a teor do
Enunciado nº 221 do TST. O Tribunal consignou que o Reclamante
afirmou haver incompatibilidade de horários, o que condiz com a
expressão da inicial, no sentido de que “o local não era servido por
transporte público regular”. No acórdão de embargos declaratórios,
o Regional também esclareceu que “ao contrário do alegado pela
embargante, a condenação imposta não extrapola os limites da lide,
pois da análise do pedido inicial transcrito pela Reclamada nos em-
bargos pode-se constatar que o Reclamante, além de asseverar que o
local da prestação de serviços não era servido por transporte público
regular, afirmou expressamente que este não era “compatível com o
horário de início e término do labor diário.” Por outro lado, des-
cabe falar-se em violação direta e literal do art. 4º da CLT, além de
contrariedade ao Enunciado nº 90 do TST e divergência jurispru-
dencial porque entendeu a Corte recorrida que havia incompatibi-
lidade de horários, pelo que a decisão está em consonância com a
Orientação Jurisprudencial nº 50 da SBDI1 do TST. Óbice no Enun-
ciado nº 333 desta Corte e no art. 896, § 4º, da CLT. Acrescente-se
que o TRT não examinou a matéria à luz do art. 5º, I, da Constituição
Federal, nem foi argüido para tal nos embargos declaratórios opostos,
pelo que ausente o devido prequestionamento, a teor do Enunciado nº
297 do TST. Agravo a que se nega provimento.
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PROCESSO : AIRR-589.381/1999.1 - TRT DA 1ª REGIÃO -
(AC. SECRETARIA DA 3ª TURMA)

Corre Junto: 589382/1999.5

R E L ATO R : MIN. CARLOS ALBERTO REIS DE PAULA
A G R AVA N T E ( S ) : MARILDA DE SOUZA MATTOS
ADVOGADO : DR. MARCELO DE CASTRO FONSECA
A G R AVA D O ( S ) : BANCO DO ESTADO DO RIO DE JA-

NEIRO S.A. - BANERJ (EM LIQUIDA-
ÇÃO EXTRAJUDICIAL)

ADVOGADO : DR. ROGÉRIO AVELAR
A G R AVA D O ( S ) : CAIXA DE PREVIDÊNCIA DOS FUN-

CIONÁRIOS DO SISTEMA BANERJ -
PREVI - BANERJ (EM LIQUIDAÇÃO
EXTRAJUDICIAL)

ADVOGADO : DR. SÉRGIO RUY BARROSO DE MELLO
DECISÃO:Por unanimidade, negar provimento ao Agravo de Ins-
trumento.
EMENTA: AGRAVO DE INSTRUMENTO EM RECURSO DE
REVISTA. ANUÊNIOS E QÜINQÜÊNIOS. DIFERENÇAS NO
TEMPO DE SERVIÇO. SOMA DOS PERÍODOS DE TRABA-
LHO. O Regional se baseou na confirmação pela própria Reclamante
que recebeu nas épocas das rescisões dos contratos de trabalho as
verbas rescisórias, o que atrai a incidência da Súmula 126 do TST.
INTEGRAÇÃO DO AUXÍLIO-ALIMENTAÇÃO AO SALÁRIO.
A decisão do Regional está consonante com a jurisprudência da
Corte, consubstanciada na Orientação Jurisprudencial 133/SDI. De-
cidiu-se, igualmente, a lide com base em Acordo Coletivo com am-
paro no art. 7º, XXVI, da Constituição da República. Agravo de
Instrumento a que se nega provimento.

PROCESSO : AIRR-589.382/1999.5 - TRT DA 1ª REGIÃO -
(AC. SECRETARIA DA 3ª TURMA)

R E L ATO R : MIN. CARLOS ALBERTO REIS DE PAULA
A G R AVA N T E ( S ) : CAIXA DE PREVIDÊNCIA DOS FUN-

CIONÁRIOS DO SISTEMA BANERJ -
PREVI - BANERJ (EM LIQUIDAÇÃO
EXTRAJUDICIAL)

ADVOGADO : DR. ROGÉRIO AVELAR
A G R AVA D O ( S ) : MARILDA DE SOUZA MATTOS
ADVOGADO : DR. FRANCISCO OTÁVIO LOUREIRO

MAIA
DECISÃO:Por unanimidade, negar provimento integralmente ao
Agravo de Instrumento.
EMENTA: AGRAVO DE INSTRUMENTO EM RECURSO DE
REVISTA. 1. PRELIMINAR DE INCOMPETÊNCIA DA JUS-
TIÇA DO TRABALHO. ENTIDADE PREVIDENCIÁRIA - O
Regional não emitiu nem foi instado a emitir tese a respeito da
aventada incompetência da Justiça do Trabalho, pelo que preclusa
qualquer discussão a respeito em sede recursal extraordinária (Súmula
297/TST).
2. LIMITE DO BENEFÍCIO - A matéria não foi prequestionada
pelo que aplicável à súmula 297 do TST.
3. CUSTEIO DA SUPLEMENTAÇÃO - A matéria não foi objeto
de pronunciamento pelo Regional, carecendo do devido prequestio-
namento, conforme estabelece a Súmula 297 da Corte.
4. COMPENSAÇÃO DOS VALORES PAGOS. O Recurso também
encontra obstáculo na Súmula 297/TST.
5. VENCIMENTO ANTECIPADO DAS OBRIGAÇÕES DA
PREVI-BANERJ - Não houve emissão de tese explícita a respeito
do tema incidindo, novamente, os termos da Súmula 297/TST como
obstáculo ao cabimento do apelo revisional.
6. INCIDÊNCIA DE JUROS DE MORA. SÚMULA 304/TST - O
Regional não se manifestou explicitamente a respeito da incidência de
juros de mora, muito menos a respeito de sua incidência sobre os
débitos de empresas em liquidação extrajudicial, o que impede o
cotejo com o entendimento sumular invocado.
7. SUSPENSÃO DA EXECUÇÃO DIANTE DO REGIME ES-
PECIAL DE LIQÜIDAÇÃO EXTRAJUDICIAL - A matéria não
foi tratada pelo Regional, pelo que preclusa, à luz da Súmula
2 9 7 / T S T.
Agravo de Instrumento a que se nega provimento integral.

PROCESSO : ED-AIRR-756.983/2001.1 - TRT DA 1ª
REGIÃO - (AC. SECRETARIA DA 3ª
TURMA)

R E L ATO R : MIN. CARLOS ALBERTO REIS DE PAU-
LA

EMBARGANTE : GERALDO FERNANDES MAGALHÃES
ADVOGADA : DRA. MARCELISE DE MIRANDA AZE-

VEDO
EMBARGADO(A) : BANCO DO BRASIL S.A.
ADVOGADA : DRA. ENEIDA DE VARGAS E BERNAR-

DES
DECISÃO:Por unanimidade, rejeitar os Embargos Declaratórios.
EMENTA: EMBARGOS DE DECLARAÇÃO. NULIDADE DA
DISPENSA. ATO INSTITUCIONAL Nº 1/1964. OMISSÃO.
PRINCÍPIO DA LEGALIDADE. Não há omissão a ser sanada
quanto ao princípio da legalidade, pois ficou consignado que este não
foi afrontado, tendo em vista que o Empregador, amparado no § 1º do
artigo 7º do Ato Institucional nº 1/64, c/c o artigo 3º do Decreto-Lei
nº 53.897/64, propôs a demissão sumária do Reclamante e, para se
decidir diversamente, seria necessário ir de encontro ao regulamen-
tado pelas leis que disciplinam a matéria à época do fato. Embargos
Declaratórios rejeitados, pois ausentes os requisitos do artigo 535 do
CPC.
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PROCESSO : AIRR-758.345/2001.0 - TRT DA 10ª RE-
GIÃO - (AC. SECRETARIA DA 3ª TUR-
MA)

R E L ATO R : MIN. MARIA CRISTINA IRIGOYEN PE-
DUZZI

A G R AVA N T E ( S ) : BANCO DO NORDESTE DO BRASIL
S.A.

ADVOGADO : DR. JOSÉ UNDÁRIO ANDRADE
A G R AVA D O ( S ) : JULIMAR ANDRADE VIEIRA
ADVOGADO : DR. JULIMAR ANDRADE VIEIRA

DECISÃO:Por unanimidade, negar provimento ao Agravo de Ins-
trumento.
EMENTA: AGRAVO DE INSTRUMENTO - NÃO-PROVIMEN-
TO - DECISÃO INTERLOCUTÓRIA - APLICAÇÃO DO
ENUNCIADO Nº 214 DO TST
Acórdão regional que reconhece a competência da Justiça do Trabalho
e determina o retorno dos autos à Vara, para novo julgamento da
causa, tem natureza interlocutória, sendo irrecorrível de imediato, nos
termos do Enunciado nº 214 do TST.
Agravo a que se nega provimento.

PROCESSO : AIRR-759.162/2001.4 - TRT DA 2ª RE-
GIÃO - (AC. SECRETARIA DA 3ª TUR-
MA)

R E L ATO R : MIN. CARLOS ALBERTO REIS DE PAU-
LA

A G R AVA N T E ( S ) : FAZENDA PÚBLICA DO ESTADO DE
SÃO PAULO

PROCURADOR : DR. CECÍLIA BRENHA RIBEIRO
A G R AVA D O ( S ) : ANTÔNIO CARLOS DA SILVA
ADVOGADO : DR. LUIZ ROBERTO TACITO

DECISÃO:Por unanimidade, negar provimento ao Agravo de Ins-
trumento.
EMENTA: AGRAVO DE INSTRUMENTO. IMPUGNAÇÃO DE
CÁLCULOS DE LIQUIDAÇÃO. A admissibilidade do Recurso de
Revista contra acórdão proferido em Agravo de Petição, na liquidação
de sentença ou em processo incidente na execução, inclusive os
embargos de terceiro, depende de demonstração inequívoca de vio-
lência direta à Constituição Federal(Súmula nº 266 do TST). Agravo
de Instrumento a que se nega provimento.

PROCESSO : AIRR-763.117/2001.9 - TRT DA 1ª RE-
GIÃO - (AC. SECRETARIA DA 3ª TUR-
MA)

R E L ATO R : MIN. MARIA CRISTINA IRIGOYEN PE-
DUZZI

A G R AVA N T E ( S ) : LIGHT SERVIÇOS DE ELETRICIDADE
S.A.

ADVOGADO : DR. LYCURGO LEITE NETO
A G R AVA D O ( S ) : ROMUALDO MENDES
ADVOGADO : DR. VALDIR TAVARES TEIXEIRA

DECISÃO:Por unanimidade, não conhecer do Agravo de Instrumen-
to.
EMENTA: TRASLADO DO AGRAVO DE INSTRUMENTO IN-
TERPOSTO APÓS A EDIÇÃO DA LEI Nº 9.756/98 - PEÇAS
OBRIGATÓRIAS - CÓPIA DA CERTIDÃO DE PUBLICAÇÃO
DO ACÓRDÃO REGIONAL
A cópia da certidão de publicação do acórdão regional é documento
indispensável ao exame imediato do Recurso de Revista, na hipótese
de provimento do Agravo de Instrumento, consoante iterativa, notória
e atual jurisprudência desta Corte.
Agravo não conhecido.

PROCESSO : AIRR-765.769/2001.4 - TRT DA 4ª RE-
GIÃO - (AC. SECRETARIA DA 3ª TUR-
MA)

R E L ATO R : MIN. MARIA CRISTINA IRIGOYEN PE-
DUZZI

A G R AVA N T E ( S ) : COMPANHIA ESTADUAL DE SILOS E
ARMAZÉNS - CESA

ADVOGADO : DR. JOSÉ CARLOS DA SILVA
A G R AVA D O ( S ) : VALDENIR DA CONCEIÇÃO PACHECO
ADVOGADA : DRA. LUCIANA KONRADT PEREIRA

DECISÃO:Por unanimidade, acolher a preliminar de não- conhe-
cimento, argüida em contraminuta, e não conhecer do Agravo de
Instrumento.
EMENTA: TRASLADO DO AGRAVO DE INSTRUMENTO IN-
TERPOSTO APÓS A EDIÇÃO DA LEI Nº 9.756/98 - PEÇAS
OBRIGATÓRIAS - CÓPIA DA CERTIDÃO DE PUBLICAÇÃO
DO ACÓRDÃO REGIONAL E DA PROCURAÇÃO OUTOR-
GADA AO ADVOGADO DO AGRAVADO
A cópia da certidão de publicação do acórdão regional é documento
indispensável ao exame imediato do Recurso de Revista, na hipótese
de provimento do Agravo de Instrumento, consoante iterativa, notória
e atual jurisprudência desta Corte.
Exige-se também a cópia da procuração outorgada ao advogado do
Agravado, consoante os termos do art. 897, § 5º, inciso I, da CLT.
Agravo não conhecido.

PROCESSO : AIRR-768.892/2001.7 - TRT DA 13ª REGIÃO
- (AC. SECRETARIA DA 3ª TURMA)

R E L ATO R : MIN. CARLOS ALBERTO REIS DE PAULA
A G R AVA N T E ( S ) : UNIVERSIDADE FEDERAL DA PARAÍBA
PROCURADOR : DR. WALTER DO CARMO BARLETTA
A G R AVA D O ( S ) : MARIA DE LOURDES AMARAL BOTE-

LHO LUNA E OUTRA
ADVOGADO : DR. SIMÃO RAMALHO DE ANDRADE

DECISÃO:Por unanimidade, negar provimento ao Agravo de Ins-
trumento.
EMENTA: AGRAVO DE INSTRUMENTO EM AGRAVO DE
PETIÇÃO. PRELIMINAR DE NULIDADE POR NEGATIVA
DE PRESTAÇÃO JURISDICIONAL. As questões suscitadas foram
devidamente apreciadas e fundamentadas pelo Regional. Portanto a
prestação jurisdicional foi entregue de maneira plena, o que afasta a
violação dos textos constitucionais invocados. PRECATÓRIO -
CORREÇÃO MONETÁRIA E JUROS - ATUALIZAÇÃO. Não
configurada a violação direta e literal dos dispositivos do texto da
Constituição invocado (art. 5º, XXXV, XXXVI e LV) e, pois, não
satisfeitos os requisitos do art. 896, § 2º, da CLT e da Súmula nº
266/TST. Nega-se provimento ao Agravo de Instrumento.

PROCESSO : AIRR-774.466/2001.8 - TRT DA 3ª RE-
GIÃO - (AC. SECRETARIA DA 3ª TUR-
MA)

R E L ATO R : MIN. MARIA CRISTINA IRIGOYEN PE-
DUZZI

A G R AVA N T E ( S ) : COMPANHIA ENERGÉTICA DE MINAS
GERAIS - CEMIG

ADVOGADO : DR. EMERSON OLIVEIRA MACHADO
A G R AVA D O ( S ) : OLENI APARECIDA DE ALMEIDA
ADVOGADO : DR. DIVINO EURÍPEDES GUIMARÃES

DE OLIVEIRA

DECISÃO:Por unanimidade, negar provimento do Agravo de Ins-
trumento.
EMENTA: AGRAVO DE INSTRUMENTO - NÃO-PROVIMEN-
TO - RESPONSABILIDADE SUBSIDIÁRIA - ADMIÇÃO PÚ-
BLICA DIRETA E INDIRETA - LEI Nº 8.666/93
O Tribunal Regional decidiu em sintonia com o item IV do Enun-
ciado nº 331 da Súmula do TST. Inviabiliza-se a análise da violação
legal e da divergência jurisprudencial, à luz, respectivamente, do
disposto no art. 896, alínea "c” e § 4º, da CLT.
Agravo a que se nega provimento.

PROCESSO : AIRR-775.634/2001.4 - TRT DA 19ª RE-
GIÃO - (AC. SECRETARIA DA 3ª TUR-
MA)

R E L ATO R : MIN. CARLOS ALBERTO REIS DE PAU-
LA

A G R AVA N T E ( S ) : MUNICÍPIO DE PILAR
ADVOGADA : DRA. MARIA APARECIDA RIBEIRO SE-

RAFIM
A G R AVA D O ( S ) : JOSEFA MARIA FERREIRA DA SILVA
ADVOGADO : DR. ARTHUR DE ARAÚJO CARDOSO

N E T TO

DECISÃO:Por unanimidade, não conhecer do Agravo de Instrumen-
to.
EMENTA: AGRAVO DE INSTRUMENTO - AUSÊNCIA DE PE-
ÇA ESSENCIAL (CERTIDÃO DE PUBLICAÇÃO DO ACÓR-
DÃO DO RECURSO ORDINÁRIO) - A certidão de publicação do
acórdão proferido pelo TRT e recorrido de Revista é peça essencial à
verificação da tempestividade do Recurso de Revista, pressuposto
extrínseco de admissibilidade desta. A exigência decorre da redação
dada ao art. 897 da CLT pela Lei nº 9.756/98, que possibilitou o
imediato julgamento do Recurso de Revista nos autos do Agravo de
Instrumento eventualmente provido. Agravo de Instrumento não co-
nhecido.

PROCESSO : AIRR-775.856/2001.1 - TRT DA 24ª RE-
GIÃO - (AC. SECRETARIA DA 3ª TUR-
MA)

R E L ATO R : MIN. ENEIDA MELO CORREIA DE
ARAÚJO

A G R AVA N T E ( S ) : WANDERLEY DA SILVA FERREIRA
ADVOGADO : DR. RODRIGO SCHOSSLER
A G R AVA D O ( S ) : ENGEL CONSTRUÇÕES E PROJETOS

LTDA. E OUTROS
ADVOGADO : DR. ROBSON DE FREITAS
A G R AVA D O ( S ) : COMPANHIA DE DESENVOLVIMENTO

HABITACIONAL E URBANO DE MATO
GROSSO DO SUL - CDHU/MS

ADVOGADO : DR. JOSÉ ALBERTO COUTO MACIEL
A G R AVA D O ( S ) : MASSA FALIDA DE CONSTRUTORA

BUTIÁ LTDA.

DECISÃO:Por unanimidade, negar provimento ao agravo.
EMENTA: AGRAVO DE INSTRUMENTO.
Quando no agravo de instrumento, o Reclamante não reitera as razões
do recurso de revista, aquelas pertinentes aos pressupostos de ad-
missibilidade que dão ensejo ao provimento da revista, não há como
prosseguir o feito.
Agravo a que se nega provimento.

PROCESSO : AIRR-776.039/2001.6 - TRT DA 9ª RE-
GIÃO - (AC. SECRETARIA DA 3ª TUR-
MA)

R E L ATO R : MIN. ENEIDA MELO CORREIA DE
ARAÚJO

A G R AVA N T E ( S ) : PEM ENGENHARIA S.A.
ADVOGADO : DR. LUIZ GUILHERME MULLER PRA-

DO
A G R AVA D O ( S ) : ARAMIS DE LIMA
ADVOGADO : DR. SÉRGIO SILVA GUIMARÃES
DECISÃO:Por unanimidade, não conhecer do agravo.
EMENTA: AGRAVO DE INSTRUMENTO. Ausente o traslado da
certidão de intimação do acórdão regional.
Agravo não conhecido.

PROCESSO : AIRR-776.225/2001.8 - TRT DA 9ª RE-
GIÃO - (AC. SECRETARIA DA 3ª TUR-
MA)

R E L ATO R : MIN. ENEIDA MELO CORREIA DE
ARAÚJO

A G R AVA N T E ( S ) : ELECTROLUX DO BRASIL S.A.
ADVOGADO : DR. MAURO JOSELITO BORDIN
A G R AVA D O ( S ) : CARLOS COSTA LIMA
ADVOGADO : DR. VICENTE DE PAULO ESTEVEZ

VIEIRA
DECISÃO:Por unanimidade, não conhecer do agravo.
EMENTA: AGRAVO DE INSTRUMENTO. Ausente o traslado da
certidão de intimação do acórdão regional.
Agravo não conhecido.

PROCESSO : AIRR-776.811/2001.1 - TRT DA 4ª RE-
GIÃO - (AC. SECRETARIA DA 3ª TUR-
MA)

R E L ATO R : MIN. MARIA CRISTINA IRIGOYEN PE-
DUZZI

A G R AVA N T E ( S ) : COMPANHIA ESTADUAL DE ENERGIA
ELÉTRICA - CEEE

ADVOGADO : DR. ANDRÉ VASCONCELLOS VIEIRA
A G R AVA D O ( S ) : LUIZ QUADROS DA ROSA
ADVOGADO : DR. MICHELE DE ANDRADE TORRA-

NO
DECISÃO:Por unanimidade, acolher a preliminar de não- conhe-
cimento, argüida em contraminuta, para não conhecer do Agravo de
Instrumento.
EMENTA: TRASLADO DO AGRAVO DE INSTRUMENTO IN-
TERPOSTO APÓS A EDIÇÃO DA LEI Nº 9.756/98 - PEÇAS
OBRIGATÓRIAS - CÓPIAS DO RECURSO ORDINÁRIO E DO
DESPACHO AGRAVADO
As cópias do Recurso Ordinário e do despacho agravado são do-
cumentos indispensáveis ao exame imediato do Recurso de Revista,
na hipótese de provimento do Agravo de Instrumento, consoante
iterativa, notória e atual jurisprudência desta Corte.
Agravo não conhecido.

PROCESSO : AIRR-776.898/2001.3 - TRT DA 5ª RE-
GIÃO - (AC. SECRETARIA DA 3ª TUR-
MA)

R E L ATO R : MIN. MARIA CRISTINA IRIGOYEN PE-
DUZZI

A G R AVA N T E ( S ) : SEBRAE - SERVIÇO DE APOIO ÀS MI-
CROS E PEQUENAS EMPRESAS DO ES-
TADO DA BAHIA

ADVOGADO : DR. AURÉLIO PIRES
A G R AVA D O ( S ) : JOEL LUIZ DO AMARAL
ADVOGADO : DR. JADER DE OLIVEIRA TAVARES
DECISÃO:Por unanimidade, negar provimento do Agravo de Ins-
trumento.
EMENTA: AGRAVO DE INSTRUMENTO - NÃO-PROVIMEN-
TO - RESPONSABILIDADE SUBSIDIÁRIA - ADMIÇÃO PÚ-
BLICA DIRETA E INDIRETA - LEI Nº 8.666/93
O Tribunal Regional decidiu em sintonia com o item IV do Enun-
ciado nº 331 da Súmula do TST. Inviabiliza-se a análise da violação
legal, à luz do disposto no art. 896, alínea "c”, da CLT.
Agravo a que se nega provimento.

PROCESSO : AIRR-778.847/2001.0 - TRT DA 10ª RE-
GIÃO - (AC. SECRETARIA DA 3ª TUR-
MA)

R E L ATO R : MIN. MARIA CRISTINA IRIGOYEN PE-
DUZZI

A G R AVA N T E ( S ) : AGENOR JOSÉ MENDES
ADVOGADO : DR. JOSÉ EYMARD LOGUÉRCIO
A G R AVA D O ( S ) : BANCO BRADESCO S.A.
DECISÃO:Por unanimidade, não conhecer do Agravo de Instrumen-
to.
EMENTA: TRASLADO DO AGRAVO DE INSTRUMENTO IN-
TERPOSTO APÓS A EDIÇÃO DA LEI Nº 9.756/98 - PEÇAS
OBRIGATÓRIAS - CÓPIA DA CERTIDÃO DE PUBLICAÇÃO
DO ACÓRDÃO PROFERIDO NO JULGAMENTO DOS EM-
BARGOS DE DECLARAÇÃO
A cópia da certidão de publicação do acórdão proferido no jul-
gamento dos Embargos de Declaração é documento indispensável ao
exame imediato do Recurso de Revista, na hipótese de provimento do
Agravo de Instrumento, consoante iterativa, notória e atual juris-
prudência desta Corte.
Agravo não conhecido.
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PROCESSO : AIRR-783.891/2001.6 - TRT DA 9ª RE-
GIÃO - (AC. SECRETARIA DA 3ª TUR-
MA)

Corre Junto: 783892/2001.0

R E L ATO R : MIN. CARLOS ALBERTO REIS DE PAU-
LA

A G R AVA N T E ( S ) : REDE FERROVIÁRIA FEDERAL S.A.
(EM LIQUIDAÇÃO EXTRAJUDICIAL)

ADVOGADO : DR. JULIANO RICARDO DE VASCON-
CELLOS COSTA COUTO

A G R AVA D O ( S ) : HILÁRIO DOS SANTOS E OUTROS
ADVOGADA : DRA. CLAIR DA FLORA MARTINS
DECISÃO:Por unanimidade, não conhecer do Agravo de Instrumen-
to.
EMENTA: AGRAVO DE INSTRUMENTO. AUSÊNCIA DE PE-
ÇA ESSENCIAL (ACÓRDÃO DOS EMBARGOS DE DECLA-
RAÇÃO OPOSTOS AO RECURSO ORDINÁRIO E À RES-
PECTIVA CERTIDÃO DE PUBLICAÇÃO) - Se a Agravante dei-
xa de juntar peça indispensável à compreensão da controvérsia -
acórdão dos Embargos Declaratórios opostos ao Recurso Ordinário e
à respectiva certidão de publicação - não se conhece do Agravo, à luz
do que dispõe a Súmula 272 e a Instrução Normativa Nº 6/96 do TST.
Agravo de Instrumento não conhecido.

PROCESSO : AIRR-783.892/2001.0 - TRT DA 9ª RE-
GIÃO - (AC. SECRETARIA DA 3ª TUR-
MA)

Corre Junto: 783891/2001.6

R E L ATO R : MIN. CARLOS ALBERTO REIS DE PAU-
LA

A G R AVA N T E ( S ) : HILÁRIO DOS SANTOS E OUTROS
ADVOGADA : DRA. CLAIR DA FLORA MARTINS
A G R AVA D O ( S ) : REDE FERROVIÁRIA FEDERAL S.A.

(EM LIQUIDAÇÃO EXTRAJUDICIAL)
ADVOGADO : DR. JULIANO RICARDO VASCONCEL-

LOS DE COSTA COUTO
DECISÃO:Por unanimidade, negar provimento ao Agravo de Ins-
trumento.
EMENTA: AGRAVO DE INSTRUMENTO. COISA JULGADA -
Configura coisa julgada o fato de repetir-se pedido de direito an-

teriormente postulado, em percentual superior àquele anteriormente
deferido. Violação legal e divergência jurisprudencial não demons-
tradas. Incidência das Súmulas 221 e 296/TST.
INTERRUPÇÃO DA PRESCRIÇÃO - O entendimento de que o
ajuizamento da ação não interrompe a prescrição em relação a pe-
didos que não foram objeto da reclamação anterior não contraria a
Súmula 268/TST. Divergência jurisprudencial inespecífica (Súmula
296/TST). Agravo de Instrumento a que se nega provimento.

PROCESSO : AIRR-786.728/2001.3 - TRT DA 9ª RE-
GIÃO - (AC. SECRETARIA DA 3ª TUR-
MA)

R E L ATO R : MIN. CARLOS ALBERTO REIS DE PAU-
LA

A G R AVA N T E ( S ) : INSTITUTO DE SAÚDE DO PARANÁ -
ISEPR

ADVOGADO : DR. CELSO JOÃO DE ASSIS KOTZIAS
A G R AVA D O ( S ) : JULITA FERREIRA DE SOUZA
ADVOGADO : DR. ÁLVARO EIJI NAKASHIMA
DECISÃO:Unanimemente, negar provimento ao Agravo de Instru-
mento.
EMENTA: AGRAVO DE INSTRUMENTO EM RECURSO DE
REVISTA. RESPONSABILIDADE SUBSIDIÁRIA - O inadim-
plemento das obrigações trabalhistas, por parte do empregador, im-
plica a responsabilidade subsidiária do tomador dos serviços, in-
clusive quanto aos órgãos da administração direta, das autarquias, das
fundações públicas, das empresas públicas e das sociedades de eco-
nomia mista, desde que hajam participado da relação processual e
constem, também, do título executivo judicial, conforme interpretação
dada ao disposto no artigo 71 da Lei nº 8.666/93, que implicou a
alteração do inciso IV da Súmula 331 do TST. Agravo de Instrumento
a que se nega provimento, por estar a decisão em harmonia com o
mencionado Verbete Sumular.

PROCESSO : AIRR-787.459/2001.0 - TRT DA 10ª RE-
GIÃO - (AC. SECRETARIA DA 3ª TUR-
MA)

R E L ATO R : MIN. CARLOS ALBERTO REIS DE PAU-
LA

A G R AVA N T E ( S ) : UNIÃO FEDERAL - EXTINTO INAN
PROCURADOR : DR. WALTER DO CARMO BARLETTA
A G R AVA D O ( S ) : RIZÉLIO FREITAS FONSECA
ADVOGADO : DR. UBIRAJARA WANDERLEY LINS

JÚNIOR
DECISÃO:Por unanimidade, negar provimento ao Agravo de Ins-
trumento.
EMENTA: AGRAVO DE INSTRUMENTO EM AGRAVO DE
PETIÇÃO - EXECUÇÃO CONTRA A FAZENDA PÚBLICA.
PRECATÓRIO. ATUALIZAÇÃO DO DÉBITO. A admissibilidade
do Recurso de Revista contra decisão proferida em Agravo de Petição
depende de demonstração inequívoca de violação direta e literal à
Constituição Federal que não ficou demonstrada (Súmula 266/TST e
art. 896, § 2º, da CLT). Agravo de Instrumento a que se nega pro-
vimento.

PROCESSO : AIRR-788.829/2001.5 - TRT DA 1ª RE-
GIÃO - (AC. SECRETARIA DA 3ª TUR-
MA)

R E L ATO R : MIN. CARLOS ALBERTO REIS DE PAU-
LA

A G R AVA N T E ( S ) : LUIZ CARLOS VIANNA E OUTRO
ADVOGADA : DRA. MARA POSE VAZQUEZ
A G R AVA D O ( S ) : UNIVERSIDADE FEDERAL DO RIO DE

JANEIRO
PROCURADORA : DRA. FRANCISCA ALVES DE SOUZA

GOMES

DECISÃO:Por unanimidade, não conhecer do Agravo de Instrumen-
to.
EMENTA: AGRAVO DE INTRUMENTO. INTEMPESTIVIDA-
DE. Não configurada a tempestividade, não se conhece do Agravo de
Instrumento.

PROCESSO : AIRR-790.997/2001.1 - TRT DA 15ª RE-
GIÃO - (AC. SECRETARIA DA 3ª TUR-
MA)

R E L ATO R : MIN. CARLOS ALBERTO REIS DE PAU-
LA

A G R AVA N T E ( S ) : WANDER DE OLIVEIRA
ADVOGADO : DR. ENZO SCIANNELLI
A G R AVA N T E ( S ) : BANDEIRANTE ENERGIA S.A.
ADVOGADO : DR. LYCURGO LEITE NETO
A G R AVA D O ( S ) : OS MESMOS
ADVOGADO : DR. OS MESMOS

DECISÃO:Por unanimidade, negar provimento aos Agravos de Ins-
trumento do Reclamante e da Reclamada.
EMENTA: I-AGRAVO DE INSTRUMENTO DO RECLAMAN-
TE. NULIDADE DA DISPENSA E REINTEGRAÇÃO. Incidência
das Súmulas 296 e 337/TST. Nego provimento.
INDENIZAÇÃO POR DANO MORAL. EQUIPARAÇÃO SALA-
RIAL. PARTICIPAÇÃO NOS LUCROS. DEPÓSITOS DE
FGTS. MULTA NORMATIVA. O Recurso, em relação às matérias,
está totalmente desfundamentado, não preenchendo os pressupostos
do art. 896, alíneas a, b e c, da CLT.
INDENIZAÇÃO ADICIONAL. A revisão está voltada para o re-
exame de fatos e provas. Incidência da Súmula 126/TST.
REEMBOLSO DE DESCONTOS EFETUADOS NO TERMO
DE RESCISÃO. A jurisprudência transcrita é imprestável por ser de
Turma do TST(art. 896, a, da CLT.
REEMBOLSO DOS DESCONTOS EFETUADOS A TÍTULO
DE SEGURO DE VIDA. A decisão impugnada está em consonância
com Súmula do TST. Incidência da Súmula 333/TST e do art. 896, §
5º, da CLT.
HORAS EXTRAS. REFLEXOS. COMPENSAÇÃO. A revisão es-
tá voltada para o reexame de fatos e provas, o que é inviável à luz do
disposto na Súmula 126/TST. Incidência, ainda, do art. 896, alínea a
da CLT.
HONORÁRIOS ADVOCATÍCIOS. Jurisprudência inespecífica. In-
cidência da Súmula 296/TST. Nego provimento ao Agravo de Ins-
trumento.
II-AGRAVO DE INSTRUMENTO DA RECLAMADA PEDIDO
DE EFEITO SUSPENSIVO. É Inviável a concessão de efeito sus-
pensivo a Agravo de Instrumento interposto contra Recurso de Re-
vista.
CARÊNCIA DE AÇÃO POR OCORRÊNCIA DE TRANSAÇÃO
EXTRAJUDICIAL. Incidência das Súmulas 23, 221 e 296/TST e do
art. 896, a, da CLT.
HORAS EXTRAS. REFLEXOS. ADICIONAL DE 50%. Incidên-
cia das Súmulas 126, 396 e 297/TST.
DEVOLUÇÃO DOS DESCONTOS EFETUADOS QUANDO DA
RESCISÃO CONTRATUAL. Recurso desfundamentado à luz do
disposto no art. 896, a, b e c da CLT. Nego provimento ao Agravo de
Instrumento.

PROCESSO : ED-AIRR-802.090/2001.2 - TRT DA 1ª
REGIÃO - (AC. SECRETARIA DA 3ª
TURMA)

R E L ATO R : MIN. CARLOS ALBERTO REIS DE PAU-
LA

EMBARGANTE : BANCO DO BRASIL S.A.
ADVOGADA : DRA. ENEIDA DE VARGAS E BERNAR-

DES
EMBARGADO(A) : NÉLIO MÁRCIO RIBEIRO BARCELOS
ADVOGADA : DRA. DANIELA BANDEIRA DE FREI-

TA S

DECISÃO:Por unanimidade, rejeitar os Embargos Declaratórios.
EMENTA: EMBARGOS DE DECLARAÇÃO. PRELIMINAR
DE NULIDADE POR NEGATIVA DE PRESTAÇÃO JURISDI-
CIONAL. HORAS EXTRAS. Não existe contradição a ser sanada,
já que a matéria suscitada nos declaratórios foi amplamente apreciada
pelo acórdão da Turma, ao concluir que o Regional tomou como base
para a sua decisão as provas testemunhais trazidas aos autos, ante o
princípio da primazia da realidade contratual, sendo vedado o seu
reexame nesta esfera recursal diante do disposto na Súmula nº 126.
Embargos Declaratórios rejeitados, pois ausentes os requisitos do
artigo 535 do CPC.

PROCESSO : AG-AIRR-809.294/2001.2 - TRT DA 1ª
REGIÃO - (AC. SECRETARIA DA 3ª
TURMA)

R E L ATO R : MIN. CARLOS ALBERTO REIS DE PAULA
A G R AVA N T E ( S ) : BANCO BOAVISTA INTERATLÂNTICO

S.A.
ADVOGADO : DR. VICTOR RUSSOMANO JÚNIOR
A G R AVA D O ( S ) : FRANCISCA LANNA CHAMARELLI

DECISÃO:Por unanimidade, dar provimento ao Agravo Regimental
para determinar a baixa dos autos ao Tribunal de origem, para que o
Agravo de Instrumento do Reclamado seja processado nos autos
principais correspondentes, nos moldes da Instrução Normativa nº
16/99, do TST.
EMENTA: AGRAVO REGIMENTAL. AGRAVO DE INSTRU-
MENTO. PROCESSAMENTO NOS AUTOS PRINCIPAIS. INS-
TRUÇÃO NORMATIVA Nº 16/99 DO TST - Compulsando os
autos, verifica-se que, muito embora tenha havido pedido do Agra-
vante para processamento do Agravo de Instrumento nos autos prin-
cipais, fl. 3, o pedido não foi apreciado pela Corte a quo, propiciando
o não-conhecimento do recurso por esta Casa, nos termos do artigo
897, § 5º, inciso II, da CLT. Salienta-se que, uma vez requerido o
processamento do Agravo de Instrumento nos autos principais, como
prevê a Instrução Normativa nº 16/TST, item II, parágrafo único, letra
c, não lhe cabia apresentar peças para a sua formação, já que tal
procedimento não se coaduna com o requerimento formulado. Agravo
Regimental a que se dá provimento, para que se determine o retorno
dos autos ao TRT de origem, a fim de que se manifeste sobre o
requerimento do Agravo de Instrumento ser processado nos autos
principais.

PROCESSO : ED-AIRR-810.213/2001.2 - TRT DA 1ª
REGIÃO - (AC. SECRETARIA DA 3ª
TURMA)

R E L ATO R : MIN. ENEIDA MELO CORREIA DE
ARAÚJO

EMBARGANTE : CARTÃO UNIBANCO LTDA.
ADVOGADA : DRA. CRISTIANA RODRIGUES GONTI-

JO
EMBARGADO(A) : WESLEY SANTOS DA SILVA
ADVOGADO : DR. MIGUEL ANTÔNIO VON RON-

DOW

DECISÃO:Por unanimidade, acolher os embargos declaratórios ape-
nas para prestar esclarecimentos.
EMENTA: EMBARGOS DE DECLARAÇÃO. Embargos decla-
ratórios que são acolhidos apenas para prestar esclarecimentos.

PROCESSO : AIRR-811.259/2001.9 - TRT DA 16ª RE-
GIÃO - (AC. SECRETARIA DA 3ª TUR-
MA)

R E L ATO R : MIN. CARLOS ALBERTO REIS DE PAU-
LA

A G R AVA N T E ( S ) : BANCO BANDEIRANTES S.A.
ADVOGADO : DR. BENEDITO RIBEIRO DA SILVA
A G R AVA D O ( S ) : MARIA HAIDÉE SILVA
ADVOGADO : DR. ANTÔNIO DE JESUS LEITÃO NU-

NES

DECISÃO:Por unanimidade, negar provimento ao Agravo de Ins-
trumento.
EMENTA: AGRAVO DE INSTRUMENTO. SUCESSÃO DE EM-
PREGADORES. LEGITIMIDADE PASSIVA DO SUCESSOR -
Não se admite Recurso de Revista quando a interpretação adotada
pela decisão regional é razoável e a jurisprudência transcrita for
inespecífica. Incidência das Súmulas 221, 296, 297 e 337/TST.
HONORÁRIOS ADVOCATÍCIOS - Se a parte estava assistida pelo
sindicato e foi juntada declaração de insuficiência econômica, que foi
considerada válida pelo julgador, não se há falar que não foram
preenchidos os requisitos da Lei 5.584/70. Violação legal e con-
trariedade à Verbete Sumular não demonstradas. Agravo de Instru-
mento desprovido. Incidência das Súmulas 126, 221, 297 e
3 3 3 / T S T.

PROCESSO : AG-AIRR-811.991/2001.6 - TRT DA 9ª
REGIÃO - (AC. SECRETARIA DA 3ª
TURMA)

Corre Junto: 811992/2001.0

R E L ATO R : MIN. CARLOS ALBERTO REIS DE PAU-
LA

A G R AVA N T E ( S ) : CAIXA ECONÔMICA FEDERAL - CEF
ADVOGADO : DR. RODRIGO FLÁVIO DE OLIVEIRA

MIRANDA
A G R AVA D O ( S ) : REZOLI CAZARIN
ADVOGADO : DR. MAXIMILIANO NAGL GARCEZ

DECISÃO:Por unanimidade, negar provimento ao Agravo Regimen-
tal.
EMENTA: AGRAVO REGIMENTAL - DESPROVIMENTO -
Nega-se provimento ao Agravo Regimental que não consegue in-
firmar os fundamentos exarados pelo despacho agravado.



Nº 27, sexta-feira, 7 de fevereiro de 2003 1 717ISSN 1677-7018
<!ID409253-6>

PROCESSO : AIRR-814.701/2001.0 - TRT DA 2ª RE-
GIÃO - (AC. SECRETARIA DA 3ª TUR-
MA)

R E L ATO R : MIN. MARIA CRISTINA IRIGOYEN PE-
DUZZI

A G R AVA N T E ( S ) : MATEUBRAS COMÉRCIO MATERIAIS
PARA CONSTRUÇÃO LTDA.

ADVOGADA : DRA. KATIA MARIA DE LIMA
A G R AVA D O ( S ) : CLEUSA MARIA SANCHO SPINOLA
ADVOGADA : DRA. VILMA COSTA DA SILVA DIAS

SANCHO
DECISÃO:Por unanimidade, negar provimento ao Agravo de Ins-
trumento.
EMENTA: AGRAVO DE INSTRUMENTO - RECURSO DE RE-
VISTA - CARGO DE CONFIANÇA - COMPENSAÇÃO -
ENUNCIADO Nº 126/TST
Para saber se a Reclamante exercia cargo de confiança ou se foram
compensadas as horas extras laboradas, seria necessário reexame das
provas produzidas, vedado em Recurso de Revista. Incidência do
Enunciado nº 126 do TST.
FÉRIAS - JULGAMENTO ULTRA PETITA
O Tribunal a quo apenas manteve a sentença que deferira o pa-
gamento de férias em dobro. Eventual nulidade em razão de jul-
gamento extra petita deveria ter sido argüida em Recurso Ordinário
pela Reclamada, para ser apreciada pelo acórdão regional. Desse
modo, carece a matéria de prequestionamento, uma vez que a nu-
lidade não se originou no juízo de segunda instância nem a existência
de julgamento extra petita foi objeto de exame pelo acórdão regional.
Incidência do Enunciado n° 297/TST.
Agravo não provido.

PROCESSO : AIRR-816.376/2001.4 - TRT DA 6ª RE-
GIÃO - (AC. SECRETARIA DA 3ª TUR-
MA)

R E L ATO R : MIN. MARIA CRISTINA IRIGOYEN PE-
DUZZI

A G R AVA N T E ( S ) : MARIA LEITE DE ALMEIDA
ADVOGADO : DR. VESTA PIRES MAGALHÃES FI-

LHA
A G R AVA D O ( S ) : BERILENE MARIA SECUNDINO MAR-

TINS
ADVOGADO : DR. PEDRO PAULO PEDROSA
DECISÃO:Por unanimidade, não conhecer do Agravo de Instrumen-
to.
EMENTA: AGRAVO DE INSTRUMENTO - TRASLADO DE-
FICIENTE - LEI Nº 9.756/98 - AUSÊNCIA DE COMPROVA-
ÇÃO DO DEPÓSITO RECURSAL PARA O RECURSO DE RE-
V I S TA 
A Agravante não trasladou a guia comprobatória do depósito recursal
para o Recurso de Revista, peça indispensável à formação do Ins-
trumento, nos termos do § 5º, I, do art. 897 da CLT e item III da
Instrução Normativa nº 16/99 do TST, que uniformizou entendimento
acerca da aplicação da Lei nº 9.756/98.
Agravo não conhecido.

PROCESSO : RR-21/1999-141-17-00.0 - TRT DA 17ª
REGIÃO - (AC. SECRETARIA DA 3ª
TURMA)

R E L ATO R : MIN. MARIA CRISTINA IRIGOYEN PE-
DUZZI

RECORRENTE(S) : ESTADO DO ESPÍRITO SANTO
PROCURADOR : DR. CLARITA CARVALHO DE MEN-

DONÇA
RECORRIDO(S) : SALVADOR VIEIRA DOS SANTOS
ADVOGADO : DR. JOSÉ MIRANDA LIMA
DECISÃO:Por unanimidade, não conhecer do Recurso de Revista
quanto à preliminar de nulidade por negativa de prestação juris-
dicional e à “Responsabilidade Subsidiária”. Por unanimidade, co-
nhecer do apelo quanto aos honorários advocatícios, por contrarie-
dade ao Enunciado nº 219/TST, e, no mérito, dar-lhe provimento para
excluir da condenação a verba honorária.
EMENTA: PRELIMINAR DE NULIDADE POR NEGATIVA DE
PRESTAÇÃO JURISDICIONAL
Preliminar não conhecida, forte na Orientação Jurisprudencial/SBDI-
1 nº 115 do TST.
RESPONSABILIDADE SUBSIDIÁRIA - ADMIÇÃO PÚBLICA
DIRETA E INDIRETA (AUTARQUIAS, FUNDAÇÕES PÚBLI-
CAS, EMPRESAS PÚBLICAS E SOCIEDADES DE ECONO-
MIA MISTA) - LEI Nº 8.666/93
À Administração Pública aplica-se a orientação do Enunciado nº 331,
IV, do TST, com nova redação, decorrente do julgamento do Incidente
de Uniformização de Jurisprudência suscitado no RR-297.751/96: "IV
- O inadimplemento das obrigações trabalhistas, por parte do em-
pregador, implica na responsabilidade subsidiária do tomador dos
serviços, quanto àquelas obrigações, inclusive quanto aos órgãos da
administração direta, das autarquias, das fundações públicas, das em-
presas públicas e das sociedades de economia mista, desde que hajam
participado da relação processual e constem também do título exe-
cutivo judicial (artigo 71 da Lei nº 8.666/93)."
HONORÁRIOS ADVOCATÍCIOS - ENUNCIADO Nº 219/TST
O Tribunal Regional deferiu a verba honorária tão-somente com ful-
cro no princípio da sucumbência, sem mencionar o preenchimento
dos requisitos legais, referidos no Enunciado nº 219/TST. São in-
devidos, portanto, os honorários advocatícios.
Recurso parcialmente conhecido e provido.

PROCESSO : RR-458/2001-006-17-00.3 - TRT DA 17ª
REGIÃO - (AC. SECRETARIA DA 3ª
TURMA)

R E L ATO R : MIN. TEREZINHA CÉLIA KINEIPP OLI-
VEIRA

RECORRENTE(S) : ESPÍRITO SANTO CENTRAIS ELÉTRI-
CAS S.A. - ESCELSA

ADVOGADO : DR. LYCURGO LEITE NETO
RECORRIDO(S) : CLÁUDIO CAMPOS DE SOUZA
ADVOGADO : DR. JOSÉ MIRANDA LIMA
DECISÃO:Por unanimidade: I - conhecer do recurso de revista quan-
to aos honorários advocatícios, por divergência jurisprudencial e, no
mérito, dar-lhe provimento para reformar a decisão regional e excluir
da condenação os honorários advocatícios; II - por unanimidade, não
conhecer do recurso de revista quanto à preliminar de negativa de
prestação jurisdicional, tudo nos termos da fundamentação.
EMENTA: 1. NULIDADE POR NEGATIVA DE PRESTAÇÃO
JURISDICIONAL. ARTIGO 5º, INCISO II, DA CONSTITUI-
ÇÃO FEDERAL/88. A decisão proferida em embargos de decla-
ração ocupou-se exclusivamente do tema alusivo à violação do prin-
cípio da legalidade, tendo, porém, concluído contrariamente aos in-
teresses da Reclamada. Prestação jurisdicional adversa não se con-
funde com negativa de prestação jurisdicional.
Revista não conhecida.
2. HONORÁRIOS ADVOCATÍCIOS. REQUISITOS. ENUNCIA-
DO Nº 329 DO TST. É entendimento pacífico nos Tribunais, in-
clusive sumulado pelo egr. TST (Enunciados nºs. 219 e 329 do TST),
que a condenação em honorários advocatícios não decorre da simples
sucumbência, na Justiça do Trabalho, tendo lugar somente quando a
parte estiver assistida por sindicato da categoria profissional e com-
provar a percepção de salário inferior ao dobro do mínimo legal ou
encontrar-se em situação econômica que não lhe permita demandar
sem prejuízo do próprio sustento ou da família. No presente caso, o
acórdão regional é expresso quanto à existência da assistência sin-
dical, no entanto, quanto ao segundo requisito exigido, a decisão
guerreada também é expressa em presumir a miserabilidade jurídica
do Autor, o que não atende as disposições sumuladas. Aliás, a prova
da miserabilidade do Autor, a ele incumbia, não havendo que se falar
em presunção júris tantum quanto a este requisito. Portanto, não
comprovado pelo Recorrido a percepção de salário inferior ao dobro
do mínimo legal ou encontrar-se em situação econômica que não lhe
permita demandar sem prejuízo do próprio sustento ou da família,
dou provimento ao recurso para excluir da condenação os honorários
advocatícios.
Revista conhecida e provida.

PROCESSO : RR-658/2002-911-11-00.9 - TRT DA 11ª
REGIÃO - (AC. SECRETARIA DA 3ª
TURMA)

R E L ATO R : MIN. CARLOS ALBERTO REIS DE PAU-
LA

RECORRENTE(S) : MADRILENA PEREIRA DO NASCI-
M E N TO

ADVOGADA : DRA. MARIA LENIR RODRIGUES PI-
NHEIRO

RECORRIDO(S) : COMPANHIA DE SANEAMENTO DO
AMAZONAS - COSAMA

ADVOGADO : DR. ALBERTO PEDRINI JÚNIOR
RECORRIDO(S) : ÁGUAS DO AMAZONAS S.A.
ADVOGADA : DRA. VALDENYRA FARIAS THOMÉ
DECISÃO:Por unanimidade, não conhecer do Recurso de Revista.
EMENTA: PLANO DE DEMISSÃO VOLUNTÁRIA. DIFEREN-
ÇAS. SUCESSÃO. RITO SUMARÍSSIMO. No rito sumaríssimo o
cabimento do Recurso de Revista limita-se à afronta direta da Cons-
tituição da República e desrespeito à Súmula do TST, consoante
previsto no § 6º do artigo 896 da CLT. Afastada a violação do artigo
7º, inciso I, da Constituição da República, porque a Reclamante
aderiu ao Plano de Demissão Voluntária, hipótese não enquadrável no
dispositivo constitucional, que prevê a instituição, em lei comple-
mentar, de indenização compensatória como proteção ao empregado
contra despedida arbitrária ou sem justa causa.

PROCESSO : RR-948/1999-029-15-00.9 - TRT DA 15ª
REGIÃO - (AC. SECRETARIA DA 3ª
TURMA)

R E L ATO R : MIN. TEREZINHA CÉLIA KINEIPP OLI-
VEIRA

RECORRENTE(S) : AGRÍCOLA FRONTEIRA LTDA. E OU-
TRA

ADVOGADA : DRA. SUELI UDO
RECORRIDO(S) : JOÃO LONCHARICH
ADVOGADO : DR. CLAUDEMIR ANTUNES
DECISÃO:Por unanimidade, conhecer e prover parcialmente o re-
curso de revista, com base no art.896, a, da CLT para aplicar ao caso
a Orientação Jurisprudencial SBDI-1 nº 02, determinando que o adi-
cional de insalubridade incida sobre o salário-mínimo.
EMENTA: 1. PROCEDIMENTO SUMARÍSSIMO. LEI Nº
9.957/2000. APLICAÇÃO PELO ACÓRDÃO REGIONAL E PE-
LO DESPACHO DENEGATÓRIO. INALTERABILIDADE NO
CURSO DO PROCESSO. ERROR IN PROCEDENDO. AUSÊN-
CIA DE CONSTATAÇÃO DE PREJUÍZO ÀS PARTES. PROS-
SEGUIMENTO DO FEITO, PELO RITO ORDINÁRIO, SEM
DECLARAÇÃO DA NULIDADE. A Lei nº 9.957/2000, que ins-
tituiu o procedimento sumaríssimo, somente pode incidir nas ações
propostas após a sua vigência. Assim, não obstante à época da in-
terposição do recurso ordinário ou recurso de revista já estivesse em

vigor a citada lei, se a ação tramitou seguindo o procedimento or-
dinário, a este procedimento também estarão sujeitos os recursos
interpostos. A exigência de observância de requisitos próprios a rito
diverso do adotado na ação, em segundo grau de jurisdição, fere os
direitos processuais adquiridos. Entretanto, no presente caso, a ma-
téria trazida em sede de recurso ordinário foi devidamente analisada
pelo Tribunal Regional do Trabalho da 15ª Região, sem nenhum
limite advindo do rito impresso ao processo e, por conseguinte, ne-
nhum prejuízo ocasionou às partes. Por estas razões, considero não
demonstradas as violações alegadas, eis que apenas se verificou e r ro r
in procedendo, não atingindo materialmente os pleitos recursais.
Incidência do artigo 794 da CLT. Registre-se, por oportuno, que em
sede de recurso de revista, a Reclamada traz, também, à consideração
desta Corte, a matéria de mérito.
Revista não conhecida.
2. PRESCRIÇÃO. QÜINQÜENAL. RURÍCOLA. ATIVIDADE
EMPRESARIAL. EC 28/2000. ORIENTAÇÃO JURISPRUDEN-
CIAL SBDI-1 NºS 38 E 271. ENUNCIADO Nº 333/TST. Se a
moldura fática e probatória delineada no acórdão é no sentido da
ausência de prova da vinculação sindical do empregado, bem como
no sentido de que a atividade da Reclamada era de exploração agrí-
cola e comercialização de insumos no âmbito de uma fazenda - local
da prestação dos serviços de mecânico - não há como enquadrar o
empregado como trabalhador urbano. Nesse sentido é a Orientação
Jurisprudencial SBDI-1 nº 38, em relação à empresa de reflores-
tamento, exercendo o empregado atividade rural. A prescrição é a
própria do rurícola, sem aplicação para o caso a EC 28/2000, Orien-
tação Jurisprudencial SBDI-1 271, porque a ação foi ajuizada em
1999. Aplicação do Enunciado nº 333/TST.
Revista não conhecida.
3. HORAS EXTRAS IN ITINERE. HORÁRIO DE TRABALHO.
TRANSPORTE INEXISTENTE. APLICAÇÃO DO ENUNCIA-
DO Nº 90/TST. Está caracterizada a hora in itinere se para atender
o horário de trabalho estabelecido no contrato, máxime em reve-
zamento, portanto com irregularidade nos horários de entrada e con-
seqüentemente de saída, a única linha de ônibus não permite o cum-
primento de tal obrigação. Para este fim a linha não é apenas in-
suficiente, pois o empregado simplesmente não é servido por trans-
porte regular, a menos que o empregador tolere os atrasos diários ou
as ausências, caso não forneça o transporte. Se o faz, caracterizada a
hora in itinere. decisão em consonância com o Enunciado nº 90/TST,
sendo incabível a revista em face do Enunciado nº 333/TST.
Revista não conhecida.
4. ADICIONAL DE INSALUBRIDADE. CÁLCULO. SALÁRIO-
MÍNIMO. ORIENTAÇÃO JURIS-PRUDENCIAL SBDI-1 Nº 02.
A decisão Regional contraria a interpretação legal sobre a base de
incidência do adicional de insalubridade que é o salário-mínimo e não
o salário-base do empregado. Conhecido o recurso com base no art.
896, a, da CLT, para aplicar a Orientação Jurisprudencial SBDI-1 nº
02.
Revista parcialmente conhecida e provida.

PROCESSO : RR-1.120/1999-032-15-00.0 - TRT DA 15ª
REGIÃO - (AC. SECRETARIA DA 3ª
TURMA)

R E L ATO R : MIN. TEREZINHA CÉLIA KINEIPP OLI-
VEIRA

RECORRENTE(S) : SIFCO S.A.
ADVOGADO : DR. MARCOS MARTINS DA COSTA

S A N TO S
RECORRENTE(S) : CÍCERO BATISTA DOS SANTOS
ADVOGADO : DR. JOSÉ AUGUSTO GABRIEL
RECORRIDO(S) : OS MESMOS
DECISÃO:Por unanimidade, não conhecer dos recursos de revista da
Reclamada e do Reclamante. 6
EMENTA: PROCEDIMENTO SUMARÍSSIMO. LEI Nº
9.957/2000. APLICAÇÃO PELO ACÓRDÃO REGIONAL E PE-
LO DESPACHO DENEGATÓRIO. INALTERABILIDADE NO
CURSO DO PROCESSO. ERROR IN PROCEDENDO. AUSÊN-
CIA DE CONSTATAÇÃO DE PREJUÍZO ÀS PARTES. PROS-
SEGUIMENTO DO FEITO, PELO RITO ORDINÁRIO. O pro-
cedimento a ser adotado nesta Justiça Especializada, a partir da vi-
gência da Lei nº 9.957/2000, é determinado pelo valor atribuído à
causa, conforme se observa da regra preconizada no artigo 852-A da
CLT. Destarte, a definição do rito ocorre no momento da propositura
da ação trabalhista, tornando-se inalterável no curso do processo,
incidindo, portanto, no caso, o princípio tempus regit actum, ou seja,
lei posterior instituindo novo procedimento não se aplica às hipóteses
onde o momento processual para a fixação do rito já foi superado.
Cumpre ressaltar, ainda, que o legislador ordena, para a aplicação do
procedimento sumaríssimo, que o pedido seja certo ou determinado e
que contenha o valor correspondente (CLT, art. 852-B, I). Logo, a Lei
nº 9.957/2000 não se aplica aos recursos ordinário e de revista que,
interpostos na vigência desta norma, não se originam de decisões
prolatadas nas causas sujeitas ao rito sumaríssimo. Sendo a presente
ação ajuizada, instruída e julgada sob as regras do procedimento
ordinário, este é o rito que deve ser adotado. No presente caso, a
matéria trazida em sede de recurso ordinário foi devidamente ana-
lisada pelo Tribunal Regional do Trabalho da 15ª Região, sem ne-
nhum limite advindo do rito impresso ao processo e, por conseguinte,
nenhum prejuízo ocasionou às partes. Por estas razões, considero que
apenas se verificou error in procedendo, não atingindo material-
mente os pleitos recursais. Incidência do artigo 794 da CLT.
RECURSO DE REVISTA DA RECLAMADA.
REINTEGRAÇÃO. GARANTIA DE EMPREGO. MOLÉSTIA
PROFISSIONAL. ATESTADO MÉDICO. DESNECESSIDADE.
O acórdão regional considerou cumpridos os requisitos dispostos na
cláusula convencional para aquisição da estabilidade acidentária,
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apoiando-se no laudo pericial e no histórico de saúde juntado pela
empregadora, entendendo, com isto, suprida a exigência do atestado
de entidade oficial. Ora, se a própria reclamada fazia exames médicos
periódicos conclusivos no sentido da moléstia profissional do re-
clamante, pareceres estes corroborados pela perícia médica judicial,
pode-se dizer que foram preenchidos os requisitos da norma coletiva
garantidora da estabilidade acidentária, porque se equiparam ao laudo
oficial. Assim sendo, não há que se falar em contrariedade à Orien-
tação Jurisprudencial nº 154 da SBDI-1, porque a situação fática dos
autos é diversa.
Recurso de revista não conhecido.
RECURSO DE REVISTA ADESIVO DO RECLAMANTE.
TURNOS ININTERRUPTOS DE REVEZAMENTO. REGIME
DE COMPENSAÇÃO. ACORDO COLETIVO.
O egrégio Regional, baseando-se na prova documental dos autos,
concluiu que o regime de compensação foi autorizado mediante acor-
do firmado entre as partes (fl. 160). Desse modo, para se chegar à
conclusão pretendida, necessário o reexame da prova, o que não se
compatibiliza com a via extraordinária do recurso de revista, a teor do
Enunciado nº 126 do TST.
Recurso de revista não conhecido.

PROCESSO : ED-RR-1.292/1999-093-15-00.4 - TRT DA
15ª REGIÃO - (AC. SECRETARIA DA
3ª TURMA)

R E L ATO R : MIN. TEREZINHA CÉLIA KINEIPP OLI-
VEIRA

EMBARGANTE : UNIBANCO - UNIÃO DE BANCOS
BRASILEIROS S.A.

ADVOGADO : DR. LEONARDO SANTANA CALDAS
EMBARGADO(A) : JOSÉ PEDRO DE FREITAS
ADVOGADO : DR. EDDY GOMES

DECISÃO:Por unanimidade, rejeitar os embargos de declaração, nos
termos da fundamentação.
EMENTA: EMBARGOS DE DECLARAÇÃO. NÃO- CONFIGU-
RAÇÃO DOS VÍCIOS DO ARTIGO 535 DO CPC. REJEITA-
DOS. Os embargos declaratórios têm o seu cabimento restrito às
hipóteses previstas no artigo 535 do CPC. Verificando-se não haver
omissão, contradição ou obscuridade no julgado, os embargos devem
ser rejeitados.

PROCESSO : RR-1.311/2000-006-17-00.0 - TRT DA 17ª
REGIÃO - (AC. SECRETARIA DA 3ª
TURMA)

R E L ATO R : MIN. TEREZINHA CÉLIA KINEIPP OLI-
VEIRA

RECORRENTE(S) : UNIBANCO - UNIÃO DE BANCOS
BRASILEIROS S.A.

ADVOGADO : DR. ROBINSON NEVES FILHO
RECORRIDO(S) : CLÁUDIO BRAZ FORRECHI
ADVOGADO : DR. CARLOS AUGUSTO DA MOTTA

LEAL

DECISÃO:Por unanimidade: I - não conhecer do recurso quanto às
preliminares de inépcia da inicial, carência da ação e horas extras; II
- conhecer do recurso quanto aos descontos fiscais, por divergência
jurisprudencial, e, no mérito, dar-lhe provimento para determinar que
os descontos fiscais sejam calculados, observando-se o momento da
efetiva satisfação da obrigação, e não à época em que os mesmos
deveriam ter sido efetuados, tudo nos termos da fundamentação.
EMENTA: 1. INÉPCIA DA INICIAL PEDIDO FUNDAMEN-
TADO. Segundo o acórdão regional o pedido foi formulado de forma
clara e fundamentada, possibilitando a defesa do Reclamado. Esta
assertiva afasta a possibilidade de ofensa aos artigos 840, § 1º, da
CLT e 295, I, do CPC. Os arestos apresentados, por sua vez, são
inespecíficos (Enunciado nº 296/TST).
Revista não conhecida.
2. CARÊNCIA DE AÇÃO. ALEGAÇÃO DE VIOLAÇÃO DOS
ARTS. 295, III, 267, I, DO CPC. Assevera pela decisão regional que
não restou demonstrada a ausência das três condições da ação: le-
gitimidade das partes, interesse processual e possibilidade jurídica do
pedido, não há como acolher a carência de ação que vem ancorada
em pedido juridicamente impossível. Violações inexistentes.
Não conheço da revista.
3. HORAS EXTRAS. PROVA. TESTEMUNHA CONTRADITA-
DA. VALIDADE. ENUNCIADO Nº 357 DO TST. Tendo o Autor se
desincumbido do ônus que lhe competia quanto à jornada extraor-
dinária, devido o pagamento das horas extras. O fato da testemunha
trazida a juízo ter sido contraditada não elide a prova. O Enunciado nº
357 do TST é claro ao orientar que não torna suspeita a testemunha
o simples fato de estar litigando ou de ter litigado contra o mesmo
empregador. Além do mais, os cartões de ponto carreados aos autos
denunciaram a jornada extraordinária. Não há violação dos artigos
818 da CLT, e 333, do CPC.
Não conheço do recurso.
4. DESCONTO DO IMPOSTO DE RENDA. Conheço, por di-
vergência jurisprudencial. Nos termos dos Provimentos nºs 1/96 e
2/93 e das Leis nºs 8.541/92 e 8.212/91, os descontos previdenciários
e fiscais devem ser calculados, observando-se o momento da sa-
tisfação da obrigação, e não a época em que os mesmos deveriam ter
sido efetuados e não o foram.
Recurso conhecido parcialmente e provido.

PROCESSO : RR-1.358/1999-006-15-00.0 - TRT DA 15ª
REGIÃO - (AC. SECRETARIA DA 3ª
TURMA)

R E L ATO R : MIN. TEREZINHA CÉLIA KINEIPP OLI-
VEIRA

RECORRENTE(S) : USINA ZANIN AÇÚCAR E ÁLCOOL LT-
DA.

ADVOGADA : DRA. REGINA HELENA BORIN DA SIL-
VA

RECORRIDO(S) : GILVAN EUZÉBIO DA SILVA
ADVOGADO : DR. ROBÉRICO FERNANDES DE SOU-

ZA
DECISÃO:Por unanimidade, não conhecer da revista, nos termos da
fundamentação.
EMENTA: RECURSO DE REVISTA. PROCEDIMENTO SU-
MARÍSSIMO. LEI Nº 9.957/2000. INALTERABILIDADE NO
CURSO DO PROCESSO. ERROR IN PROCEDENDO. AUSÊN-
CIA DE CONSTATAÇÃO DE PREJUÍZO ÀS PARTES. PROS-
SEGUIMENTO DO FEITO, PELO RITO ORDINÁRIO. A Lei nº
9.957/2000, que instituiu o procedimento sumaríssimo, somente pode
incidir nas ações propostas após a sua vigência. Assim, não obstante
à época da interposição do recurso ordinário ou recurso de revista já
estivesse em vigor a citada lei, se a ação tramitou seguindo o pro-
cedimento ordinário, a este procedimento também estarão sujeitos os
recursos interpostos. A exigência de observância de requisitos pró-
prios a rito diverso do adotado na ação, em segundo grau de ju-
risdição, fere os direitos processuais adquiridos. Entretanto, no pre-
sente caso, a matéria trazida em sede de recurso ordinário foi de-
vidamente analisada pelo Tribunal Regional do Trabalho da 15ª Re-
gião, sem nenhum limite advindo do rito impresso ao processo e, por
conseguinte, nenhum prejuízo ocasionou às partes. Por estas razões,
considero não demonstradas as violações alegadas, eis que apenas se
verificou error in procedendo, não atingindo materialmente os pleitos
recursais. Incidência do artigo 794 da CLT. Nulidade não declarada.
Revista não conhecida.
HORAS EXTRAS. JORNADA SEMANAL. ACORDO DE COM-
PENSAÇÃO ESCRITO. INEXISTÊNCIA. FOLGA COMPEN-
SATÓRIA. AUSÊNCIA DE PREQUESTIONAMENTO. Se não há
prequestionamento no acórdão sobre a existência de folga compen-
satória para ser afastada a condenação de horas extras e manter
apenas o adicional por ausência de acordo escrito de compensação,
não há como se identificar a divergência com a jurisprudência cris-
talizada, que, como dito, faz pressupor a existência da folga, e, se a
jornada semanal como um todo era ultrapassada, a presunção milita
em contrário.
Revista não conhecida.

PROCESSO : RR-1.501/1998-041-15-00.0 - TRT DA 15ª
REGIÃO - (AC. SECRETARIA DA 3ª
TURMA)

R E L ATO R : MIN. CARLOS ALBERTO REIS DE PAU-
LA

RECORRENTE(S) : 3M DO BRASIL LTDA.
ADVOGADO : DR. JOSÉ FERNANDO XIMENES RO-

CHA
RECORRIDO(S) : RAQUEL CORREA GABRIEL DA SIL-

VA
ADVOGADO : DR. JOSÉ RODRIGUES DE CARVALHO

N E TO
DECISÃO:Por unanimidade, dar provimento ao Agravo de Instru-
mento. No Recurso de Revista, conhecer quanto às “Horas Extras -
Turno de Revezamento - Horista”, “Divisor de 180 horas” e “In-
tervalo para Refeição - Labor Extraordinário” ambos por divergência
jurisprudencial e, no mérito, negar-lhes provimento pelo disposto no
art. 7º, incisos VI e XIV, da Carta Magna e sob pena de incentivar o
desrespeito ao direito de repouso e alimentação durante a jornada
diária de trabalho.
EMENTA: AGRAVO DE INSTRUMENTO. RECURSO DE RE-
VISTA. RITO SUMARÍSSIMO. LEI Nº 9957/2000. AÇÃO AJUI-
ZADA ANTES DO ADVENTO DA LEI NOVA. APLICAÇÃO
DO § 6º DO ART. 896 DA CLT. DIREITO INTERTEMPORAL.
A lei nova não atinge situações processuais já constituídas ao abrigo
do império da lei antiga, sob pena de ferir direitos processuais ad-
quiridos. A inovação introduzida pela Lei nº 9957/2000, que alterou o
procedimento vigente, com a criação do rito sumaríssimo, somente
pode incidir sobre as ações propostas após a sua vigência, ou seja,
sessenta dias da publicação (artigo 2º). O que define a adoção do
procedimento sumaríssimo é a liquidez do pedido, acrescido do valor
inferior a quarenta vezes o salário mínimo vigente na data do ajui-
zamento da reclamação trabalhista, dados mencionados na petição
inicial, que, por isso, define o momento processual para que se es-
tabeleça o procedimento a ser adotado.
AGRAVO DE INSTRUMENTO. Apelo a que se dá provimento,
para melhor exame da matéria no Recurso de Revista.
HORAS EXTRAS. TURNO DE REVEZAMENTO. HORISTA.
Dado provimento ao Agravo de Instrumento e conhecido o Recurso
de Revista por divergência jurisprudencial e no mérito negado pro-
vimento pelo estabelecido no art. 7º, incisos VI e XIV, da Carta
Magna. DIVISOR DE 180 HORAS. Conhecido o Recurso de Re-
vista e negado provimento no mérito pelo disposto no art. 7º, inciso
XIV, da Carta Magna. INTERVALO PARA REFEIÇÃO. LABOR
EXTRAORDINÁRIO. Conhecido o Recurso de Revista e negado
provimento no mérito sob pena de incentivar o desrespeito ao direito
de repouso e alimentação durante a jornada diária de trabalho. Re-
curso de Revista a que se nega provimento.

PROCESSO : RR-1.926/1987.1 - TRT DA 4ª REGIÃO -
(AC. SECRETARIA DA 3ª TURMA)

R E L ATO R : MIN. PAULO ROBERTO SIFUENTES
C O S TA

RECORRENTE(S) : ADÃO MARIANTE PIMENTEL E OU-
TROS

ADVOGADO : DR. ADROALDO MESQUITA DA COS-
TA NETO

RECORRIDO(S) : COMPANHIA ESTADUAL DE ENERGIA
ELÉTRICA - CEEE

ADVOGADO : DR. ELISA E. MELECCHI
DECISÃO:Por unanimidade, não conhecer do recurso.
EMENTA: RECURSO DE REVISTA - DIFERENÇAS DE COM-
PLEMENTAÇÃO DE APOSENTADORIA EM RELAÇÃO AOS
RECLAMANTES PEDRO DORNELES E ADELAR ROSSI -
INTEGRAÇÃO DO ADICIONAL DE 25% E DA INCIDÊNCIA
SOBRE ESTE DO ADICIONAL DE 30%. Divergência jurispru-
dencial em torno de lei estadual e norma regulamentar de observância
em área territorial que não excede a jurisdição do Tribunal Regional
prolator da decisão impugnada. Violação dos arts. 444 e 468 da CLT
não comprovada. Não atendimento ao disposto nas alíneas “b” e “c”
do art. 896 da CLT. Recurso não conhecido.

PROCESSO : RR-2.032/1999-053-15-00.7 - TRT DA 15ª
REGIÃO - (AC. SECRETARIA DA 3ª
TURMA)

R E L ATO R : MIN. TEREZINHA CÉLIA KINEIPP OLI-
VEIRA

RECORRENTE(S) : LUIZ DANTAS NETO
ADVOGADO : DR. HERBERT OROFINO COSTA
RECORRIDO(S) : ROBERT BOSCH LTDA.
ADVOGADO : DR. RICARDO PIRES BELLINI
DECISÃO:Por unanimidade: I - dar provimento parcial ao agravo de
instrumento; II - conhecer da revista por violação quanto à litigância
de má-fé e, no mérito, dar-lhe provimento para reduzir a multa por
litigância de má-fé para 1%, nos termos da fundamentação. 8
EMENTA: AGRAVO DE INSTRUMENTO.
1. PROCEDIMENTO SUMARÍSSIMO. DIREITO INTERTEM-
PORAL. O princípio da aplicação imediata da lei processual, no
sentido de que a lei nova rege os atos que lhe são posteriores, não se
aplica à Lei nº 9.957/2000, que estabeleceu o procedimento suma-
ríssimo, considerando que não alterou o rito procedimental já exis-
tente, mas criou novo procedimento judicial. Assim, embora o egr.
Regional tenha expressamente dito que o procedimento agora seria o
rito sumaríssimo, em verdade analisou o recurso sob a ótica do rito
ordinário, não causando nenhum prejuízo para o Reclamante (art.
7 9 4 / C LT ) .
Agravo a que se nega provimento.
2. NULIDADE POR NEGATIVA DE PRESTAÇÃO JURISDI-
CIONAL. OMISSÃO NÃO CONFIGURADA. A decisão regional
não ressente de falta de fundamentação como quer o Reclamante. Ao
apreciar os embargos declaratórios, o egr. Regional esclareceu que a
condenação ocorrida foi de indenização, e não de multa, como en-
tendeu o Embargante, portanto, não houve qualquer omissão. No que
se refere ao intervalo, afirmou a parte que já havia desfrutado de 45
minutos de intervalo, restariam, então, apenas 15 minutos remanes-
centes. Logo, a prestação jurisdicional foi entregue à parte, conforme
o livre convencimento do juiz.
Agravo a que se nega provimento.
3. INTERVALO INTRAJORNADA. REDUÇÃO DO INTERVA-
LO. ACORDO COLETIVO. O egr. Regional considerou o limite do
intervalo intrajornada de uma hora previsto no caput do artigo 71 da
CLT . Ao manter a condenação dos 15 minutos diários, nada mais fez
que observar o dispositivo consolidado, já que consta dos autos que o
Reclamante já usufruíra dos 45 minutos diários, tendo apenas o di-
reito de receber os 15 minutos. Não houve contrariedade ao Enun-
ciado 118 do TST nem qualquer violação.
Agravo a que se nega provimento.
4. AGRAVO DE INSTRUMENTO E RECURSO DE REVISTA.
DA LITIGÂNCIA DE MÁ-FÉ. INDENIZAÇÃO/MULTA. A má
conduta processual geradora da declaração de má-fé, sem prova de
dano à parte contrária, não enseja indenização mas apenas multa cujo
teto é de 1% sobre o valor da causa. Violação do art. 18 do CPC
configurada, ensejando o provimento do agravo, para conhecer e dar
provimento à revista.

PROCESSO : RR-2.413/1997-005-17-00.0 - TRT DA 17ª
REGIÃO - (AC. SECRETARIA DA 3ª
TURMA)

R E L ATO R : MIN. CARLOS ALBERTO REIS DE PAU-
LA

RECORRENTE(S) : EMPRESA BRASILEIRA DE INFRA-ES-
TRUTURA AEROPORTUÁRIA - IN-
FRAERO

ADVOGADA : DRA. FÁBIA MÉDICE DE MEDEIROS
RECORRIDO(S) : OSMARILDO MARQUES DA SILVA
ADVOGADO : DR. CLÁUDIO JOSÉ SOARES
DECISÃO:Por unanimidade, conhecer do Recurso de Revista por
violação do artigo 93, inciso IX, da Constituição da República e, no
mérito, dar-lhe provimento para, anulando o acórdão regional de fls.
682/684, determinar o retorno dos autos ao TRT de origem a fim de
que se profira novo julgamento aos Embargos Declaratórios como
entender de direito. Prejudicada a análise dos demais temas tratados
no Recurso de Revista.
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EMENTA: PRELIMINAR DE NULIDADE. NEGATIVA DE
PRESTAÇÃO JURISDICIONAL. SUPLENTE DE DELEGADO
SINDICAL. ESTABILIDADE. DISPENSA. JUSTA CAUSA. IN-
QUÉRITO JUDICIAL. PERÍODO ESTABILITÁRIO. REINTE-
GRAÇÃO. TERMO INICIAL DA CONDENAÇÃO EM SALÁ-
RIOS VENCIDOS - A parte tem o direito de ver evidenciados os
elementos de convicção que levaram à conclusão do Tribunal Re-
gional, porquanto o Recurso de Revista, de natureza extraordinária,
possui pressupostos específicos que exigem o prequestionamento da
questão em sua amplitude. As questões relativas à existência de
estabilidade provisória do empregado na oportunidade da dispensa
por falta grave e os direitos decorrentes são objeto de insurgência no
Recurso de Revista, cuja devolução somente se torna possível se
houver a manifestação expressa do Regional. O fato de terem ou não
sido objeto da controvérsia ou mesmo de irresignação no Recurso
Ordinário é procedimento que escapa ao exame por esta Corte, pelos
estreitos limites traçados pela Súmula nº 126 do TST. Além do que
são relevantes ao deslinde da controvérsia. Revista conhecida e pro-
vida.

PROCESSO : RR-2.869/1998-029-15-00.1 - TRT DA 15ª
REGIÃO - (AC. SECRETARIA DA 3ª
TURMA)

R E L ATO R : MIN. ENEIDA MELO CORREIA DE
ARAÚJO

RECORRENTE(S) : CASA DE CARNE DEPERALDINI LT-
DA.

ADVOGADO : DR. JOSÉ MARCOS DA CUNHA
RECORRIDO(S) : ALESSANDRO RODRIGUES GOLFETO
ADVOGADA : DRA. ELIAS DE SOUZA BAHIA
DECISÃO:Por unanimidade, não conhecer do recurso de revista
quanto às horas extras - ônus da prova, e no que se refere aos
Embargos Declaratórios - multa de 1% sobre o valor da causa. Co-
nhecer do recurso por contrariedade ao Enunciado nº 228/TST no
tocante ao adicional de insalubridade - base de cálculo - salário
mínimo e, no mérito, dar-lhe provimento para determinar que o adi-
cional de insalubridade incida sobre o salário mínimo, nos termos do
Enunciado nº 228/TST; 4
EMENTA: I - ADICIONAL DE INSALUBRIDADE - BASE DE
CÁLCULO - SALÁRIO MÍNIMO.
Esta Corte Superior tem entendido que, mesmo após o advento da
Constituição da República, a base de cálculo do adicional de in-
salubridade é o salário mínimo (Orientação Jurisprudencial nº 02 da
SBDI1/TST). Dessa forma, continua aplicável o entendimento cris-
talizado no Enunciado nº 228/TST.
Recurso conhecido e provido.
II - HORAS EXTRAS - ÔNUS DA PROVA.
O reexame probatório é conduta vedada em sede de Recurso de
Revista, pois, em se o admitindo, estar-se-ia a inserir um terceiro grau
de jurisdição fática incompatível com o ordenamento jurídico bra-
sileiro, onde os chamados juízos de revisão - tribunais superiores -
apreciam questões unicamente de direito, seja restabelecendo a nor-
ma violada, seja uniformizando a jurisprudência, em atenção ao prin-
cípio da igualdade.
Revista não conhecida.
III - EMBARGOS DECLARATÓRIOS - MULTA DE 1% DO
VALOR DA CAUSA.
A matéria encontra-se desfundamentada, pois como bem salientado
na Orientação Jurisprudencial nº 94 da SBDI1 desta Corte Superior,
não se conhece de Revista (art. 896, letra “c”) e de Embargos (art.
894, letra “b”) por violação legal ou constitucional quando o Re-
corrente não indica expressamente o dispositivo de lei ou da Cons-
tituição tido como violado.
Revista não conhecida.

do artigo 470 da CLT, eis ela que pretende tão-somente o reembolso
dos valores diários despendidos com o seu deslocamento para o
trabalho e retorno ao final do dia. Também não há que se falar de
divergência com os termos do Enunciado nº 29 do TST, tendo em
vista que este é aplicado às hipóteses de transferências ocorridas
dentro do próprio município, não sendo o caso dos autos. Violação e
divergência não configuradas.
Revista não conhecida.
2. COMPENSAÇÃO DAS HORAS EXTRAS. MATÉRIA ALE-
GADA NA DEFESA. ARTIGO 767 DA CLT E ENUNCIADO Nº
48 DO TST. VIOLAÇÃO DO ARTIGO 460 DO CPC. A teor do
artigo 767 da CLT, bem como do Enunciado nº 48 do TST, a com-
pensação somente poderá ser argüida na contestação, o que ocorreu
nos presentes autos, inexistindo ofensa ao dispositivo legal invo-
cado.
3. BANCÁRIO. HORAS EXTRAS APÓS A OITAVA DIÁRIA.
NORMA CONVENCIONAL QUE CONSIDERA SÁBADO CO-
MO DIA DE REPOUSO. OFENSA AO ARTIGO 896, B, DA
CLT. AUSÊNCIA DE PREQUESTIONAMENTO. ENUNCIADO
Nº 297 DO TST E ORIENTAÇÃO JURISPRUDENCIAL Nº 118
DA SBDI-1 DO TST. A alegada afronta ao artigo 896, b, da CLT,
não viabiliza o apelo, em face de a matéria em discussão não ter sido
analisada pelo egr. Regional, tampouco havendo tese explícita sobre a
matéria. Não houve, pois, o prequestionamento exigido pelo Enun-
ciado nº 297/TST, restando afastada a incidência da Orientação Ju-
risprudencial nº 118 da SBDI-1 do TST.
Recurso não conhecido.
4. ACORDO TÁCITO PARA COMPENSAÇÃO DE JORNADA.
ORIENTAÇÕES JURISPRUDENCIAIS NºS. 219 E 223 DA SB-
DI-1 DO TST. DIVERGÊNCIA JURISPRUDENCIAL. A teor da
Orientação Jurisprudencial nº 223 da SBDI-1 do TST, é inválido o
acordo individual tácito para compensação de jornada, razão pela qual
devem as horas extras ser apuradas naquilo que exceder a oitava
diária.
Recurso conhecido e provido, no particular.

PROCESSO : RR-10.663/2002-900-02-00.5 - TRT DA 2ª
REGIÃO - (AC. SECRETARIA DA 3ª
TURMA)

R E L ATO R : MIN. TEREZINHA CÉLIA KINEIPP OLI-
VEIRA

RECORRENTE(S) : MUNICÍPIO DE DIADEMA
ADVOGADA : DRA. SANDRA CRISTINA FLORIANO

PEREIRA DE OLIVEIRA
RECORRIDO(S) : ODÍLIO RODRIGUES DE SOUZA
ADVOGADO : DR. JORGE GALVÃO RIBEIRO
DECISÃO:Por unanimidade, conhecer do recurso de revista por di-
vergência jurisprudencial e, no mérito, dar-lhe provimento para afas-
tar a condenação do Reclamado ao pagamento de aviso prévio e de
multa de 40% sobre o FGTS, nos termos da fundamentação.
EMENTA: APOSENTADORIA ESPONTÂNEA. EFEITOS. MU-
NICÍPIO. NULIDADE DO NOVO CONTRATO DE TRABA-
LHO. APLICAÇÃO DO ENUNCIADO Nº 363/TST E DO AR-
TIGO 9º DA MEDIDA PROVISÓRIA Nº 2.164-41. O posicio-
namento pacífico desta Corte é no sentido de que a aposentadoria
espontânea importa, necessariamente, a extinção do contrato de em-
prego (Orientação Jurisprudencial nº 177-SBDI-1/TST). Prosseguindo
o empregado na prestação de serviços, nasce um novo contrato de
trabalho em que não é computável o período anterior. Sendo o Re-
clamado Município, o novo pacto laboral somente poderia ser ins-
tituído com o cumprimento rigoroso da prévia admissão em concurso
público (Constituição Federal, art. 37, II). Ora, em não se podendo
contratar sem a devida realização prévia de certame público, é nulo
de pleno direito o contrato de trabalho firmado ao arrepio das exi-
gências constitucionais, não gerando nenhum efeito trabalhista, exceto
quanto ao pagamento dos dias efetivamente trabalhados e não pagos,
conforme Enunciado nº 363/TST, e aos depósitos do FGTS, referentes
ao período trabalhado, em face do que dispõe o artigo 9º da Medida
Provisória nº 2.164-41, de 24/08/2001.
Recurso de revista conhecido e provido.

PROCESSO : RR-10.830/2002-900-03-00.2 - TRT DA 3ª
REGIÃO - (AC. SECRETARIA DA 3ª
TURMA)

R E L ATO R : MIN. TEREZINHA CÉLIA KINEIPP OLI-
VEIRA

RECORRENTE(S) : FIAT AUTOMÓVEIS S.A.
ADVOGADO : DR. WANDER BARBOSA DE ALMEI-

DA
RECORRIDO(S) : ERLANDES LINS DE JESUS
ADVOGADO : DR. RODRIGO CÂNDIDO RODRIGUES
DECISÃO:Por unanimidade: I - conhecer do recurso de revista ape-
nas quanto à hora noturna reduzida, por divergência jurisprudencial e,
no mérito, negar-lhe provimento; II - não conhecer do recurso de
revista quanto aos demais tópicos, nos termos da fundamentação.
EMENTA: 1. ADICIONAL DE HORAS EXTRAS POR TURNO
DE REVEZAMENTO. CARACTERIZAÇÃO. HORAS EX-
TRAS. ENUNCIADO Nº 360/TST. INCIDÊNCIA DO ENUNCIA-
DO Nº 333/TST. A decisão regional, ao entender que a concessão de
intervalo intrajornada e a folga semanal não têm o condão de des-
caracterizar a existência dos turnos ininterruptos de revezamento, já
que a concessão é obrigatória, na forma dos artigos 67 e 71 da CLT,
está em consonância com a orientação desta Corte, insculpida no
Enunciado nº 360, do TST. Desta forma, a revista encontra óbice no
Enunciado nº 333/TST.

Revista não conhecida.
2. DIVISOR 180. EMPREGADO HORISTA. TURNO ININTER-
RUPTO DE REVEZAMENTO. O Reclamante foi contratado para
trabalhar oito horas por dia, quando, na verdade, deveria trabalhar
seis em virtude do turno ininterrupto de revezamento a que estava
submetido. Assim, contratado para uma jornada de oito horas, ainda
que percebesse salário-hora, reconhecida a redução da jornada diária
para seis horas, o valor ajustado passa a remunerar apenas a jornada
reduzida de seis horas. Por isso, deve o valor do salário-hora ser
redimensionado, observando-se o divisor 180, deferindo-lhe as horas
excedentes da sexta diária, juntamente com o adicional extraordi-
nário.
Não conheço do recurso.
3. HORA NOTURNA REDUZIDA. TURNOS ININTERRUPTOS
DE REVEZAMENTO. Conheço por divergência jurisprudencial. A
Constituição da República não revogou o artigo 73 da CLT. Assim, se
o empregado trabalha entre 22 e 5 horas, mesmo em turnos inin-
terruptos de revezamento, tem direito à hora noturna reduzida. A
legislação ordinária (artigo 73/CLT) foi recepcionada pelo artigo 7º,
caput, da Constituição Federal.
Recurso a que se nega provimento.

PROCESSO : RR-10.832/2002-900-03-00.1 - TRT DA 3ª
REGIÃO - (AC. SECRETARIA DA 3ª
TURMA)

R E L ATO R : MIN. TEREZINHA CÉLIA KINEIPP OLI-
VEIRA

RECORRENTE(S) : FIAT AUTOMÓVEIS S.A.
ADVOGADO : DR. HÉLIO CARVALHO SANTANA
RECORRIDO(S) : ANTONIO RICARDO VICENTE
ADVOGADA : DRA. MÁRCIA APARECIDA COSTA DE

OLIVEIRA
DECISÃO:Por unanimidade: I - conhecer do recurso de revista ape-
nas quanto ao divisor 180 - empregado horista, hora noturna reduzida
e FGTS correção monetária, por divergência jurisprudencial e, no
mérito, negar-lhes provimento; II - não conhecer do recurso de revista
quanto aos demais tópicos, nos termos da fundamentação.
EMENTA: 1. ADICIONAL DE HORAS EXTRAS POR TURNO
DE REVEZAMENTO. CARACTERIZAÇÃO. HORAS EX-
TRAS. ENUNCIADO Nº 360/TST.INCIDÊNCIA DO ENUNCIA-
DO Nº 333/TST. A decisão regional, ao entender que a concessão de
intervalo intrajornada e a folga semanal não têm o condão de des-
caracterizar a existência dos turnos ininterruptos de revezamento, já
que a concessão é obrigatória, na forma dos artigos 67 e 71 da CLT,
está em consonância com a orientação desta Corte, insculpida no
Enunciado nº 360, do TST. Desta forma, a revista encontra óbice no
Enunciado nº 333/TST.
Revista não conhecida.
2. DIVISOR 180. EMPREGADO HORISTA. TURNO ININTERRUP-
TO DE REVEZAMENTO. O Reclamante foi contratado para trabalhar
oito horas por dia, quando, na verdade, deveria trabalhar seis, em virtude do
turno ininterrupto de revezamento a que estava submetido. Assim, contra-
tado para uma jornada de oito horas, ainda que percebesse salário-hora, re-
conhecida a redução da jornada diária para seis horas, o valor ajustado passa
a remunerar apenas a jornada reduzida de seis horas. Por isso, deve o valor
do salário-hora ser redimensionado, observando-se o divisor 180, deferindo-
lhe as horas excedentes da sexta diária, juntamente com o adicional ex-
traordinário. 
Nego provimento.
3. HORAS EXTRAS. MINUTOS RESIDUAIS. ORIENTAÇÃO
JURISPRUDENCIAL Nº 23, DA SBDI-1, DO TST. A decisão
recorrida está em consonância com a Orientação Jurisprudencial nº
23, da SBDI-1, do TST, a qual dispõe que são devidas horas extras,
considerada a totalidade do tempo que exceder a jornada normal,
quando, na marcação do cartão-de- ponto, forem ultrapassados os
cinco minutos antes e/ou após a duração normal do trabalho. No caso
dos autos, isto restou comprovado, conforme acórdão regional. A
revista encontra óbice no Enunciado nº 333/TST.
Não conheço da revista.
4. HORA NOTURNA REDUZIDA. TURNOS ININTERRUPTOS
DE REVEZAMENTO. A Constituição da República não revogou o
artigo 73 da CLT. Assim, se o empregado trabalha entre 22 e 5 horas,
mesmo em turnos ininterruptos de revezamento, tem direito à hora
noturna reduzida. A legislação ordinária (artigo 73/CLT) foi recep-
cionada pelo artigo 7º, caput, da Constituição Federal.
Recurso a que se nega provimento.
5. INTERVALO INTRAJORNADA. ENUNCIADO Nº 126/TST. O
acórdão regional manteve a sentença que condenara a Reclamada ao pa-
gamento de horas extras pela não-concessão de intervalo intrajornada, nos
períodos em que o Reclamante não cumpriu os turnos referidos em Con-
venção Coletiva de Trabalho. Registrou que a Recorrente não trouxe qual-
quer prova ou argumento que infirmasse a conclusão de primeiro grau. As-
sim, para se chegar à conclusão diversa da adotada pelo Regional, é ne-
cessário o revolvimento do conjunto fático-probatório dos autos, o que é
impossível em instância extraordinária, conforme o Enunciado nº 126, do
TST. Não conheço da revista.
6. ADICIONAL DE PERICULOSIDADE. DEFERIMENTO. LAUDO
PERICIAL. TRABALHO EXERCIDO EM CONDIÇÕES PERIGO-
SAS - OPERAÇÕES COM INFLAMÁVEIS LÍQUIDOS. APLICA-
ÇÃO DA ORIENTAÇÃO JURISPRUDENCIAL Nº 5 DA SBDI-1, DO
TST. NÃO-CONHECIMENTO DA REVISTA. ENUNCIADO Nº
333/TST. O trabalho exercido em condições perigosas, com exposição per-
manente ou intermitente a inflamáveis e/ou explosivos, dá direito ao adi-
cional integral. A decisão regional, portanto, está de acordo com jurispru-
dência uniforme do TST,(Orientação Jurisprudencial nº 5-SBDI-1), não en-
sejando o conhecimento da revista, conforme Enunciado nº 333/TST.
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PROCESSO : RR-10.638/2002-900-03-00.6 - TRT DA 3ª
REGIÃO - (AC. SECRETARIA DA 3ª
TURMA)

R E L ATO R : MIN. TEREZINHA CÉLIA KINEIPP OLI-
VEIRA

RECORRENTE(S) : CELESTE DO CARMO VIEIRA
ADVOGADO : DR. RONALDO ALMEIDA DE CARVA-

LHO
RECORRIDO(S) : BANCO BRADESCO S.A.
ADVOGADA : DRA. IZABELLA MACHADO VENTU-

RA DUTRA NICÁCIO
DECISÃO:Por unanimidade, I - não conhecer da contraminuta ao
agravo de instrumento e das contra-razões ao recurso de revista, por
intempestivos; II - não conhecer do recurso quanto ao reembolso das
despesas de transporte; compensação das horas extras apuradas, na
forma do artigo 767 da CLT e apuração das horas extras após a oitava
diária conforme norma convencional; e III - por unanimidade, co-
nhecer do recurso quanto à invalidade do acordo individual tácito
para compensação de jornada, por divergência com os termos da
Orientação Jurisprudencial nº 223 da SBDI-1 do TST, para dar-lhe
provimento, reformando a decisão regional, determinando que sejam
apuradas as horas extras excedentes à oitava diária, na forma do
entendimento sedimentado nesta Corte, tudo nos termos da funda-
mentação.
EMENTA: 1. TRANSFERÊNCIA DO EMPREGADO. DESPE-
SAS COM TRANSPORTE. REEMBOLSO. VIOLAÇÃO DO
ARTIGO 470 DA CLT. INEXISTÊNCIA DE MUDANÇA PARA
O NOVO LOCAL DA PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS. DIVER-
GÊNCIA COM OS TERMOS DO ENUNCIADO Nº 29 DO TST.
INESPECIFICIDADE. Nos termos do artigo 470 da CLT, as des-
pesas decorrentes da transferência do empregado, seja de caráter
definitivo ou transitório, constituem encargo do empregador. Porém,
não verificada a transferência da Reclamante e a de seus familiares
para a nova localidade de trabalho, não há que se falar em violação
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Revista não conhecida.
7. REFLEXO DO ADICIONAL DE PERICULOSIDADE SO-
BRE O SALÁRIO BASE, CONFORME ENUNCIADO Nº
191/TST. PREQUESTIONAMENTO. A pretensão recursal é de
dissenso ao Enunciado nº 191/TST e em relação a dois arestos oriun-
dos do 2º Regional, objetivando-se a incidência do adicional apenas
sobre o salário base, e não sobre este acrescido de outros adicionais.
Não está explicitado no acórdão, nem mesmo no relatório, sobre
quais verbas teria incidido o adicional, não havendo prequestiona-
mento sobre condenações em cascata. Aplico o Enunciado nº
297/TST. 8. FGTS. CORREÇÃO MONETÁRIA. LEI 8036/96.
CRÉDITO TRABALHISTA. Aplica-se a mesma correção dos dé-
bitos trabalhistas aos débitos referentes ao FGTS. Precedente SBDI-1-
ERR-698540/2000. Nego provimento.

PROCESSO : RR-10.836/2002-900-03-00.0 - TRT DA 3ª
REGIÃO - (AC. SECRETARIA DA 3ª
TURMA)

R E L ATO R : MIN. TEREZINHA CÉLIA KINEIPP OLI-
VEIRA

RECORRENTE(S) : FIAT AUTOMÓVEIS S.A.
ADVOGADO : DR. HÉLIO CARVALHO SANTANA
RECORRENTE(S) : LUIZ FRANCISCO DA COSTA
ADVOGADO : DR. WILLIAM JOSÉ MENDES DE SOU-

ZA FONTES
RECORRIDO(S) : OS MESMOS
DECISÃO:Por unanimidade: I - conhecer do recurso de revista da
Reclamada apenas quanto à correção do FGTS por divergência, e, no
mérito, negar-lhe provimento; II - Não conhecer do recurso de revista
do Reclamante, nos termos da fundamentação.
EMENTA: RECURSO DA RECLAMADA.
1. ADICIONAL DE INSALUBRIDADE. DIVERGÊNCIA. VIO-
LAÇÃO. FATOS E PROVAS. ENUNCIADOS Nº 296/297/126. As
divergências pretendidas não se mostram específicas, Enunciado nº
296/TST, pois os três arestos citados não consideram informação
técnica de valor cognitivo como fez o acórdão regional em relação à
NBR-5460 da ABNT. Também não foi alvo de decisão a intermi-
tência, Enunciado nº 297/TST, e por outro lado o Enunciado nº
361/TST selou o debate sobre a matéria. Quanto às demais questões
afetas às condições de trabalho do Reclamante, eventual decisão ne-
cessitaria de rever fatos e provas, ato impossível em sede de revista,
Enunciado nº 126/TST.
Não conheço da revista.
2. REFLEXO DO ADICIONAL DE PERICULOSIDADE SO-
BRE O SALÁRIO-BASE, CONFORME ENUNCIADO Nº
191/TST. PREQUESTIONAMENTO. A pretensão recursal é de
dissenso ao Enunciado nº 191/TST e em relação a dois arestos oriun-
dos do 2º Regional, objetivando-se a incidência do adicional apenas
sobre o salário-base e não sobre este acrescido de outros adicionais.
Não está explicitado no acórdão, nem mesmo no relatório, sobre
quais verbas teria incidido o adicional, não havendo prequestiona-
mento sobre condenações em cascata. Aplico o Enunciado nº
2 9 7 / T S T. 
Não conheço da revista.
3. HONORÁRIOS ADVOCATÍCIOS/ASSISTENCIAIS . A de-
cisão está em consonância com a orientação jurisprudencial desta
Corte. Absolutamente superadas as alegações de contrariedade ao art.
5º, LXXIV, da Constituição Federal e à Lei nº 5.584/70, Lei nº
1.060/59, aplico o Enunciado nº 333/TST.
Não conheço da revista.
4. FGTS. CORREÇÃO MONETÁRIA. LEI Nº 8036/96. CRÉ-
DITO TRABALHISTA. Aplica-se a mesma correção dos débitos
trabalhistas aos débitos referentes ao FGTS. Precedente SBDI-1-
ERR-698540/2000.
Conheço e nego provimento a revista.
5. EXPEDIÇÃO DE OFÍCIOS. Não há alegação de violação legal
ou dissenso (art. 896/CLT).
Não conheço.
RECURSO DO RECLAMANTE.
HORAS EXTRAS. MINUTOS EXCEDENTES. REVISTA NÃO
CONHECIDA. Não obstante a propriedade do 1º ao 4º aresto quanto
à tese pretendida, o regional identificou a existência de fato mo-
dificativo das chegadas e saídas antes e além do horário, qual seja,
esse tempo era utilizado em atos preparatórios e em benefício do
próprio empregado, conforme constatado por inspeção judicial, ine-
xistindo obrigatoriedade de chegada antecipada. Essa constatação faz
sucumbir o dissenso pretendido porque da decisão atacada emergiu
fato díspare daqueles abordados nos arestos e na própria orientação
jurisprudencial que inclui esses excessos no período trabalhado. A
prova mostrou que os excessos no horário não estavam à disposição
do empregador e sim do empregado, não sendo jornada de trabalho
passível de contraprestação salarial.
Não conheço da revista.

PROCESSO : RR-10.841/2002-900-02-00.8 - TRT DA 2ª
REGIÃO - (AC. SECRETARIA DA 3ª
TURMA)

R E L ATO R : MIN. TEREZINHA CÉLIA KINEIPP OLI-
VEIRA

RECORRENTE(S) : BANCO GENERAL MOTORS S.A.
ADVOGADO : DR. CÁSSIO MESQUITA BARROS JÚ-

NIOR
RECORRIDO(S) : JOÃO DE SOUZA SIMÃO
ADVOGADO : DR. CARLOS EDUARDO SIQUEIRA

ABRÃO

DECISÃO:Por unanimidade, não conhecer do recurso de revista, nos
termos da fundamentação.
EMENTA: 1. SALÁRIO-UTILIDADE. VEÍCULO. VIOLAÇÃO
DO ARTIGO 5º, II, DA CF. ARTIGO 458 DA CLT. DIVER-
GÊNCIA JURISPRUDENCIAL. O artigo 458 da CLT, é claro ao
estabelecer que se compreende no salário as prestações in natura que
a empresa, por força do contrato ou do costume, fornecer habi-
tualmente ao empregado. No caso dos autos, o fornecimento do veí-
culo ao empregado era para o seu uso particular, sem qualquer vin-
culação com o trabalho que desenvolvia, não se enquadrando por
certo nas disposições do § 2º do citado artigo, daí porque nítida a
natureza salarial da parcela. Violação constitucional afastada. Di-
vergência não configurada.
Revista não conhecida.
2. GRATIFICAÇÃO DE FUNÇÃO. VIOLAÇÃO DOS ARTIGOS
128 E 460 DO CPC. A Turma do Regional, que apenas aprecia
controvérsia suscitada em sede de recurso ordinário, não afrontou as
disposições do artigo 128 do CPC, muito menos do artigo 460 do
mesmo diploma legal, já que afastada a hipótese de inovação argüida
pelo Recorrente, não havendo que se falar em condenação em objeto
diverso do que foi demandado.
Não conheço da revista.
3. EXPEDIÇÃO DE OFÍCIOS. DIVERGÊNCIA JURISPRU-
DENCIAL. A expedição de ofícios constitui-se em poder-dever do
Magistrado, sempre que a decisão proferida em reclamação traba-
lhista noticiar a existência de violação das normas da CLT. Diver-
gência não configurada.
Revista não conhecida.

PROCESSO : RR-11.210/2002-900-09-00.8 - TRT DA 9ª
REGIÃO - (AC. SECRETARIA DA 3ª
TURMA)

R E L ATO R : MIN. TEREZINHA CÉLIA KINEIPP OLI-
VEIRA

RECORRENTE(S) : NERALDINA DE ASSIS FOGAÇA
ADVOGADO : DR. ÁLVARO EIJI NAKASHIMA
RECORRIDO(S) : INSTITUTO DE SAÚDE DO PARANÁ -

ISEPR
ADVOGADO : DR. PAULO YVES TEMPORAL
RECORRIDO(S) : LIMPTEC SERVIÇOS ESPECIAIS S/C

LT D A .
DECISÃO:Por unanimidade, rejeitar a preliminar de nulidade pro-
cessual e conhecer do recurso de revista da Reclamante, por di-
vergência jurisprudencial (art. 896, a, da CLT), e, no mérito, dar- lhe
provimento para restabelecer a sentença quanto à condenação da
multa do artigo 477/CLT, às multas normativas e aos juros de mora,
a serem suportados pelo devedor subsidiário. Tudo nos termos da
fundamentação.
EMENTA: PRELIMINAR DE NULIDADE PROCESSUAL.
ALEGAÇÃO DE AUSÊNCIA DE FUNDAMENTAÇÃO NO TO-
CANTE À MULTA DO ART. 477/CLT E MULTAS CONVEN-
CIONAIS. A decisão regional apresenta-se devidamente fundamen-
tada, tendo o Regional prestado esclarecimentos suficientes sobre os
questionamentos postos nos embargos declaratórios, conforme a sua
convicção, como lhe assegura o artigo 131 do Código de Processo
Civil, não havendo que falar em negativa de prestação jurisdicional e
violação legal ou constitucional.
Recurso não conhecido.
MULTA DO ARTIGO 477/CLT, MULTAS NORMATIVAS E JU-
ROS DE MORA. RESPONSABILIDADE SUBSIDIÁRIA. AR-
TIGO 908/CCB. VIOLAÇÃO DO ENUNCIADO Nº 331, IV, DO
TST. DIVERGÊNCIA JURISPRUDENCIAL.
Tendo o segundo Réu sucumbido subsidiariamente no pagamento das
verbas decorrentes do contrato de trabalho, em face da condenação
subsidiária, são devidas a multa do artigo 477/CLT, as multas nor-
mativas e os juros de mora, a serem por ele suportadas, na forma da
Orientação Jurisprudencial nº 238 da SBDI-1.
Recurso conhecido e provido.

PROCESSO : RR-11.804/2002-900-24-00.7 - TRT DA
24ª REGIÃO - (AC. SECRETARIA DA
3ª TURMA)

R E L ATO R : MIN. TEREZINHA CÉLIA KINEIPP OLI-
VEIRA

RECORRENTE(S) : INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO
SOCIAL - INSS

PROCURADORA : DRA. ADRIANA DE OLIVEIRA RO-
CHA

RECORRIDO(S) : MARILZO DA SILVA
RECORRIDO(S) : Z & M CONSTRUTORA E INCORPORA-

DORA LTDA.
DECISÃO:Por unanimidade, conhecer, por violação do art. 114, §
3°, da Constituição Federal, e prover o recurso de revista a fim de
declarar a competência da Justiça do Trabalho para executar con-
tribuição previdenciária decorrente da decisão que reconheceu a re-
lação de emprego, incidente sobre os salários pagos no curso do
contrato de trabalho, nos termos da fundamentação.
EMENTA: COMPETÊNCIA DA JUSTIÇA DO TRABALHO.
EXECUÇÃO DE CONTRIBUIÇÃO PREVIDENCIÁRIA. RE-
CONHECIMENTO DA RELAÇÃO DE EMPREGO. SALÁRIOS
PAGOS DURANTE O CONTRATO DE TRABALHO. A decisão
ou acordo homologado que reconhece a relação de emprego faz gerar
a obrigação tributária, porque identifica a ocorrência do fato gerador,
na forma do art. 142 do Código Tributário Nacional, pois a Lei nº
8.212/91 diz no seu art. 12, I, que o empregado é segurado obri-
gatório da previdência social e todo segurado obrigatório deve con-
tribuir sobre o seu salário de contribuição. O art. 114 do Código
Tributário Nacional, estabelece como fato gerador da obrigação prin-

cipal a situação definida em lei como necessária e suficiente à sua
ocorrência e essa é o reconhecimento da relação de emprego. O
pagamento de salário é fato salutar que decorre de lei, porque não se
presume prestação de serviços profissionais gratuitos. O sistema tri-
butário adota o regime de caixa e não o de competência. No momento
em que é declarada a relação de emprego e classificado o Reclamante
como empregado, surge a obrigação de contribuir com a previdência,
estando o juiz autorizado a fazer o lançamento respectivo. No atual
sistema legisla-lativo, esta autorização não constitui prerrogativa ex-
clusiva da autoridade administrativa, parágrafo único do art. 142,
alcançando o Magistrado em matéria previdenciária, conforme es-
tabelece o art. 43 da Lei nº 8.212/91. Este dispositivo impõe ao juiz
do trabalho, sob pena de responsabilidade, determinar o imediato
recolhimento das importâncias devidas à previdência nas ações que
resultarem pagamento de direitos. Leitura do art. 876, parágrafo úni-
co, da CLT, consentânea com o texto constitucional, art 114, § 3º,
atribui competência à Justiça do Trabalho para executar contribuição
previdenciária decorrente de salários pagos durante a relação de em-
prego reconhecida em juízo. Os meios estão postos na legislação
quando remete o processo do trabalho na fase de execução ao pro-
cesso dos executivos fiscais (Lei nº 6.830/80), no que couber. Além
de todos estes funda-mentos, invoco, ainda, como suporte as Orien-
tações Jurisprudenciais nºs 32 e 141 da SBDI-1 do TST. Revista
conhecida, por violação ao artigo 114, § 3°, da Constituição Federal
(art. 896, § 2°, da CLT) e provida para declarar a competência da
Justiça do Trabalho para executar contribuição previdenciária de-
corrente da decisão que reconheceu a relação de emprego, incidente
sobre os salários pagos no curso do contrato de trabalho.

PROCESSO : RR-11.875/2002-900-11-00.0 - TRT DA
11ª REGIÃO - (AC. SECRETARIA DA
3ª TURMA)

R E L ATO R : MIN. TEREZINHA CÉLIA KINEIPP OLI-
VEIRA

RECORRENTE(S) : ESTADO DO AMAZONAS - SECRETA-
RIA DE ESTADO DA SAÚDE - SUSAM

PROCURADORA : DRA. VIVIEN MEDINA NORONHA
RECORRIDO(S) : SÔNIA REGINA GUSMÃO DA SILVA
ADVOGADO : DR. ALDEMIR ALMEIDA BATISTA
RECORRIDO(S) : COOTRASG - COOPERATIVA DE TRA-

BALHO E SERVIÇOS EM GERAL LT-
DA.

DECISÃO:Por unanimidade, conhecer do recurso de revista quanto à
nulidade da contratação e, no mérito, dar-lhe provimento parcial para
declarar a nulidade ex tunc do contrato havido e limitar a condenação
aos depósitos correspondentes ao FGTS, conforme o disposto no
artigo 19-A e parágrafo único da Lei nº 8.036/90, com redação con-
ferida pela Medida Provisória nº 2.164-41, de 24.08.2001, nos termos
da fundamentação.
EMENTA: 1. NULIDADE DO ACÓRDÃO REGIONAL. REE-
XAME NECESSÁRIO. ALEGAÇÃO DE VIOLAÇÃO DOS AR-
TIGOS 475 DO CPC, 1º, V, DO DECRETO-LEI Nº 779/69 E 93,
IX, DA CF/88. C abe ao Regional, pelo reexame necessário, apreciar
todos os títulos constantes da condenação, porquanto tratar-se de
exigência ao duplo grau de jurisdição sempre que as pessoas jurídicas
de direito público sejam vencidas total ou parcialmente em primeira
instância, consoante estabelecem o artigo 475 do CPC e o Decreto-
Lei nº 779/69. Na hipótese sob exame, afigura-se abrangente e ex-
plícita a fundamentação expendida pelo acórdão regional, não ha-
vendo violação dos artigos legais e constitucional apontados.
Recurso não conhecido.
2. NULIDADE DO ACÓRDÃO REGIONAL. EMBARGOS DE
DECLARAÇÃO CONSIDERADOS PROTELATÓRIOS. MUL-
TA DE 1% SOBRE O VALOR DA CAUSA. ALEGAÇÃO DE
OFENSA AOS ARTIGOS 458, II E 165, DO CPC E 93, IX, DA
CF/88. A fundamentação do acórdão regional no julgamento da con-
trovérsia relativa ao pronunciamento sobre a matéria suscitada mos-
tra-se abrangente, não se verificando presença de omissões que com-
prometam a integralidade da prestação jurisdicional, o que resta en-
fatizado no julgamento dos embargos de declaração opostos pelo
Recorrente. Preenchidos os requisitos dos dispositivos processuais
tidos por violados, não há falar em violação do artigo 93, IX, da
Constituição Federal/88. Quanto à multa aplicada, decorre de in-
terpretação razoável do dispositivo tido por violado (artigo 538, pa-
rágrafo único, do CPC), restando obstaculizado o conhecimento do
recurso de revista pelo Enunciado nº 221 do TST.
3. INCOMPETÊNCIA DA JUSTIÇA DO TRABALHO. ALE-
GAÇÃO DE OFENSA AO ARTIGO 114 DA CONSTITUIÇÃO
FEDERAL E AO PARÁGRAFO ÚNICO DO ARTIGO 442 DA
C LT . Segundo o artigo 114 da Constituição Federal, a Justiça do
Trabalho é competente para julgar os litígios relativos à relação de
emprego, mesmo que o empregador seja um ente de direito público.
No caso em exame, foram formulados pedidos de natureza trabalhista,
tendo como causa de pedir uma relação jurídica de trabalho regida
pela CLT, a qual foi reconhecida em sentença e em acórdão regional.
Se existiu ou não, entre as partes, a alegada relação de emprego é o
mérito da causa, podendo levar à procedência ou improcedência do
pedido, o que não interfere na competência material do órgão ju-
risdicional. Não se vislumbra ofensa ao artigo 114 da Constituição
Federal, não havendo falar tampouco em violação do artigo 442 da
CLT. Quanto aos arestos colacionados, mostram-se inespecíficos, não
servindo ao propósito pretendido (Enunciado nº 296 do TST).
Recurso não conhecido.
4. NULIDADE DA CONTRATAÇÃO. AUSÊNCIA DE CON-
CURSO PÚBLICO. VIOLAÇÃO DO ARTIGO 37, II, § 2º, DA
CF/88. CONTRARIEDADE AOS ENUNCIADOS NºS 331, II E
363. Evidenciada a prestação de serviços mediante intermediação
irregular de cooperativa de trabalho e reconhecida a relação de em-
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prego com o Estado recorrente, sem atendimento ao requisito prévio
do concurso público, a Corte de origem vulnera o artigo 37, inciso II
e § 2º, da Constituição Federal. O entendimento do Enunciado nº 331,
II esposa tese oposta àquela sustentada pelo julgado recorrido. Co-
nheço do recurso, por ofensa à Constituição Federal e por divergência
jurisprudencial.
Dá-se, pois, provimento parcial ao recurso de revista para declarar a
nulidade ex tunc do contrato havido e limitar a condenação aos
depósitos do FGTS, conforme o disposto no artigo 19-A e parágrafo
único da Lei nº 8.036/90, com redação conferida pela Medida Pro-
visória nº 2.164-41 de 24.08.2001.

PROCESSO : RR-11.885/2002-900-24-00.5 - TRT DA
24ª REGIÃO - (AC. SECRETARIA DA
3ª TURMA)

R E L ATO R : MIN. TEREZINHA CÉLIA KINEIPP OLI-
VEIRA

RECORRENTE(S) : INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO
SOCIAL - INSS

PROCURADORA : DRA. ADRIANA DE OLIVEIRA RO-
CHA

RECORRIDO(S) : EDVALDO FERREIRA DOS SANTOS
RECORRIDO(S) : ABDIAS SOARES DA SILVA
DECISÃO:Por unanimidade, conhecer, por violação do art. 114, §
3°, da Constituição Federal, e prover o recurso de revista a fim de
declarar a competência da Justiça do Trabalho para executar con-
tribuição previdenciária decorrente da decisão que reconheceu a re-
lação de emprego, incidente sobre os salários pagos no curso do
contrato de trabalho, nos termos da fundamentação.
EMENTA: COMPETÊNCIA DA JUSTIÇA DO TRABALHO.
EXECUÇÃO DE CONTRIBUIÇÃO PREVIDEN-CIÁRIA. RE-
CONHECIMENTO DA RELAÇÃO DE EMPREGO. SALÁRIOS
PAGOS DURANTE O CONTRATO DE TRABALHO. A decisão
ou acordo homologado que reconhece a relação de emprego faz gerar
a obrigação tributária, porque identifica a ocorrência do fato gerador,
na forma do art. 142 do Código Tributário Nacional, pois a Lei nº
8.212/91 diz, no seu art. 12, I, que o empregado é segurado obri-
gatório da previdência social e todo segurado obrigatório deve con-
tribuir sobre o seu salário de contribuição. O art. 114 do Código
Tributário Nacional estabelece, como fato gerador da obrigação prin-
cipal, a situação definida em lei como necessária e suficiente à sua
ocorrência e essa é o reconhecimento da relação de emprego. O
pagamento de salário é fato salutar que decorre de lei, porque não se
presume prestação de serviços profissionais gratuitos. O sistema tri-
butário adota o regime de caixa, e não o de competência. No mo-
mento em que é declarada a relação de emprego e classificado o
Reclamante como empregado, surge a obrigação de contribuir com a
previdência, estando o juiz autorizado a fazer o lançamento res-
pectivo. No atual sistema legis-lativo, esta autorização não constitui
prerrogativa exclusiva da autoridade administrativa, parágrafo único
do art. 142, alcançando o Magistrado em matéria previdenciária,
conforme estabelece o art. 43 da Lei nº 8.212/91. Este dispositivo
impõe ao juiz do trabalho, sob pena de responsabilidade, determinar
o imediato recolhimento das importâncias devidas à previdência nas
ações que resultarem pagamento de direitos. Leitura do art. 876, §
único, da CLT, consentânea com o texto constitucional, art 114, § 3º,
atribui competência à Justiça do Trabalho para executar contribuição
previdenciária decorrente de salários pagos durante a relação de em-
prego reconhecida em juízo. Os meios estão postos na legislação
quando remete o processo do trabalho na fase de execução ao pro-
cesso dos executivos fiscais (Lei nº 6.830/80), no que couber. Além
de todos estes fundamentos, invoco, ainda, como suporte, as Orien-
tações Jurispruden-ciais de números 32 e 141 da SBDI-1 do TST.
Revista conhecida, por violação ao artigo 114, § 3°, da Constituição
Federal (art. 896, § 2°, da CLT), e provida para declarar a com-
petência da Justiça do Trabalho para executar contribuição previ-
denciária decorrente da decisão que reconheceu a relação de emprego,
incidente sobre os salários pagos no curso do contrato de trabalho.

gação principal, a situação definida em lei como necessária e suficiente à sua
ocorrência e essa é o reconhecimento da relação de emprego. O pagamento
de salário é fato salutar que decorre de lei, porque não se presume prestação
de serviços profissionais gratuitos. O sistema tributário adota o regime de
caixa, e não o de competência. No momento em que é declarada a relação de
emprego e classificado o Reclamante como empregado, surge a obrigação
de contribuir com a Previdência, estando o juiz autorizado a fazer o lan-
çamento respectivo. No atual sistema legislativo, esta autorização não cons -
titui prerrogativa exclusiva da autoridade administrativa, parágrafo único do
art. 142, alcançando o Magistrado em matéria previdenciária, conforme es-
tabelece o art. 43 da Lei nº 8.212/91. Este dispositivo impõe ao juiz do
trabalho, sob pena de responsabilidade, determinar o imediato recolhimento
das importâncias devidas à Previdência nas ações que resultarem pagamento
de direitos. Leitura do art. 876, parágrafo único, da CLT, consentânea com o
texto constitucional, art 114, § 3º, atribui competência à Justiça do Trabalho
para executar contribuição previdenciária decorrente de salários pagos du-
rante a relação de emprego reconhecida em juízo. Os meios estão postos na
legislação quando remete o processo do trabalho na fase de execução ao
processo dos executivos fiscais (Lei nº 6.830/80), no que couber. Além de
todos estes fundamentos, invoco, ainda, como suporte, as Orientações Ju-
risprudenciais de números 32 e 141 da SBDI-1 do TST.
Revista conhecida, por violação ao artigo 114, § 3°, da Constituição
Federal (art. 896, § 2°, da CLT) e provida para declarar a com-
petência da Justiça do Trabalho para executar contribuição previ-
denciária decorrente da decisão que reconheceu a relação de emprego,
incidente sobre os salários pagos no curso do contrato de trabalho.

PROCESSO : RR-13.144/2002-900-06-00.7 - TRT DA 6ª
REGIÃO - (AC. SECRETARIA DA 3ª
TURMA)

R E L ATO R : MIN. MARIA CRISTINA IRIGOYEN PE-
DUZZI

RECORRENTE(S) : GEOMARQUES SEVERINO DOS SAN-
TOS E OUTROS

ADVOGADO : DR. FLÁVIO JOSÉ DA SILVA
RECORRIDO(S) : FUNDAÇÃO DE SAÚDE AMAURY DE

MEDEIROS - FUSAM
ADVOGADA : DRA. VÂNIA MARIA DE ANDRADE
RECORRIDO(S) : PETROSERVICE PETROLINA SERVI-

ÇOS LTDA.
DECISÃO:Por unanimidade, conhecer do Recurso de Revista, por
contrariedade ao Enunciado nº 331, item IV, desta Corte, e, no mérito,
dar-lhe provimento para responsabilizar subsidiariamente a Fundação
de Saúde Amaury de Medeiros - FUSAM pelos créditos trabalhistas
constituídos nesta Reclamação.
EMENTA: RESPONSABILIDADE SUBSIDIÁRIA - ADMIÇÃO
PÚBLICA (AUTARQUIAS, FUNDAÇÕES PÚBLICAS, EMPRE-
SAS PÚBLICAS E SOCIEDADES DE ECONOMIA MISTA) -
LEI Nº 8.666/93
À Administração Pública aplica-se a orientação do Enunciado nº 331,
IV, do TST, com nova redação, decorrente do julgamento do Incidente
de Uniformização de Jurisprudência suscitado no RR-297.751/96: "IV
- O inadimplemento das obrigações trabalhistas, por parte do em-
pregador, implica na responsabilidade subsidiária do tomador dos
serviços, quanto àquelas obrigações, inclusive quanto aos órgãos da
administração direta, das autarquias, das fundações públicas, das em-
presas públicas e das sociedades de economia mista, desde que hajam
participado da relação processual e constem também do título exe-
cutivo judicial (artigo 71 da Lei nº 8.666/93)."
Recurso conhecido e provido.

PROCESSO : RR-16.071/2002-900-06-00.5 - TRT DA 6ª
REGIÃO - (AC. SECRETARIA DA 3ª
TURMA)

R E L ATO R : MIN. TEREZINHA CÉLIA KINEIPP OLI-
VEIRA

RECORRENTE(S) : COMPANHIA BRASILEIRA DE TRENS
URBANOS - CBTU

ADVOGADO : DR. TÚLIO DE CARVALHO MARRO-
QUIM

RECORRIDO(S) : KLEBER TADEU BARROS LIRA
ADVOGADA : DRA. PATRÍCIA MARIA CARVALHO

VA L E N Ç A
DECISÃO:Por unanimidade, conhecer parcialmente da revista quan-
to às horas extras de intervalo, por divergência, e, no mérito, negar-
lhe provimento, nos termos da fundamentação.
EMENTA: 1. HORAS EXTRAS. VIOLAÇÃO DO ART. 818 DA
CLT. ÔNUS DA PROVA. DIVERGÊNCIA. O Regional manteve a
condenação em horas extras porque a testemunha, que trabalhava no
mesmo horário noturno que o Reclamante, afirmou que não havia
intervalo, fl. 290.
É o quanto basta para, sob a ótica do ônus da prova, não conhecer da
revista, quer por divergência, quer por violação.
2. HONORÁRIOS ASSISTENCIAIS. VIOLAÇÃO DO ART. 14
DA LEI Nº 5.584/70. DOBRA DO SALÁRIO MÍNIMO. DE-
CLARAÇÃO DE POBREZA. Não tem pertinência a alegação de
serem indevidos os honorários assistenciais pelo fato de o Reclamante
receber salário maior que o dobro do mínimo quando o fundamento
da condenação é a declaração de pobreza como requisito para a
assistência judiciária. Por outro lado, a prova de que o advogado não
teria poderes para firmar a declaração na inicial não foi objeto de
prequestionamento. A decisão está cônsona com o Enunciado n°
219/TST, razão por que considero-a incabível em face do Enunciado
nº 333/TST.
3. RECURSO DE REVISTA. INTERVALO. ART. 71, § 4º DA
CLT. PAGAMENTO DE HORAS EXTRAS. O aumento da jornada
diária de trabalho, com o intervalo para alimentação, somente não
enseja o pagamento da hora suplementar se houver acordo de com-

pensação na forma do art. 7º, XIII, da Constituição Federal, porque o
salário apenas paga as horas contratadas. O contrato de trabalho é
oneroso e não gratuito, decorrendo a paga da reciprocidade. Essa é a
regência da solvabilidade das horas excedentes à contratada, que
alberga o § 4º do art. 71 da CLT, não violado. Por isso, nego pro-
vimento.
Revista parcialmente conhecida, mas desprovida.

PROCESSO : RR-19.355/2002-900-09-00.7 - TRT DA 9ª
REGIÃO - (AC. SECRETARIA DA 3ª
TURMA)

R E L ATO R : MIN. MARIA CRISTINA IRIGOYEN PE-
DUZZI

RECORRENTE(S) : ENGEPASA - ENGENHARIA DO PAVI-
MENTO S.A.

ADVOGADA : DRA. CRISTINA M.V.P. DE OLIVEIRA
RECORRIDO(S) : DANIEL FERREIRA DO NASCIMENTO
ADVOGADO : DR. PAULO SÉRGIO MALDONADO

GARCIA
DECISÃO:Por unanimidade, não conhecer do Recurso de Revista.
EMENTA: MULTA DO ART. 477, § 8º, DA CLT - CONFIGU-
RAÇÃO DE FORÇA MAIOR
O Eg. Tribunal Regional manteve a condenação ao pagamento da
multa do art. 477, § 8º, da CLT, ao fundamento de que o bloqueio de
valores da Reclamada por decisão proferida em Medida Cautelar não
configura a força maior, referida no art. 501, caput, da CLT.
O Recurso de Revista não comporta conhecimento, pois o aresto
colacionado é inespecífico; a violação ao art. 5º, incisos II e XXXIV,
da Constituição Federal não foi objeto do indispensável preques-
tionamento; e a ofensa ao art. 501 da CLT não se divisa, pois a
circunstância do bloqueio de valores da Reclamada por decisão pro-
ferida em Medida Cautelar não se enquadra no conceito de força
maior, já que a Reclamada, em última análise, concorreu para sua
realização. Incidência dos Enunciados nºs 296 e 297/TST.
Recurso não conhecido.

PROCESSO : RR-19.501/2002-900-02-00.2 - TRT DA 2ª
REGIÃO - (AC. SECRETARIA DA 3ª
TURMA)

R E L ATO R : MIN. TEREZINHA CÉLIA KINEIPP OLI-
VEIRA

RECORRENTE(S) : SPAL INDÚSTRIA BRASILEIRA DE BE-
BIDAS S.A.

ADVOGADA : DRA. DÉBORA MARCONDES FERNAN-
DEZ PECUCCI

RECORRIDO(S) : MANOEL JOSÉ DE ARAÚJO
ADVOGADA : DRA. ALDENIR NILDA PUCCA
DECISÃO:Por unanimidade, conhecer e dar provimento à revista,
parcialmente, por violação, para deferir o cálculo do adicional de
insalubridade sobre o salário-mínimo, nos termos da fundamenta-
ção.
EMENTA: 1. ADICIONAL DE INSALUBRIDADE. ELIMINA-
ÇÃO/ATENUAÇÃO. EPI'S. NÃO -FORNECIMENTO. CLT ART.
194. ENUNCIADO Nº 80/TST. PREQUESTIONAMENTO. ENUN-
CIADO Nº 297/TST. O fato de o Reclamante usar equipamento de
proteção não foi prequestionado, impossibilitando o confronto inicial
com a jurisprudência pacificada, porque também é necessário prova
da eliminação da insalubridade, na forma do art. 194 da CLT. Aplico
o Enunciado nº 297/TST.
Revista não conhecida.
2. ADICIONAL DE INSALUBRIDADE. BASE DE CÁLCULO.
SALÁRIO-MÍNIMO. CLT ART. 192. ENUNCIADO Nº 228. Sen-
do expresso o art. 192 da CLT, e não se permitindo dúvida na
jurisprudência, em face do Enunciado nº 228, no sentido de que o
adicional de insalubridade deve ser calculado sobre o salárioínimo,
deve ser conhecido e provido o recurso para reformar o acórdão
regional que deferiu o adicional sobre a remuneração.
Revista parcialmente conhecida e provida.

PROCESSO : RR-20.932/2002-900-03-00.6 - TRT DA 3ª
REGIÃO - (AC. SECRETARIA DA 3ª
TURMA)

R E L ATO R : MIN. TEREZINHA CÉLIA KINEIPP OLI-
VEIRA

RECORRENTE(S) : FIAT AUTOMÓVEIS S.A.
ADVOGADO : DR. HÉLIO CARVALHO SANTANA
RECORRIDO(S) : CLÉRIO CHAVES
ADVOGADO : DR. MARCELO PINTO FERREIRA
DECISÃO:Por unanimidade; I - conhecer do recurso de revista quan-
to ao divisor 180-empregado horista, hora noturna reduzida e FGTS
correção monetária, por divergência jurisprudencial e, no mérito, ne-
gar-lhes provimento; II - não conhecer do recurso de revista quanto
aos demais tópicos, nos termos da fundamentação.
EMENTA: 1. ADICIONAL DE HORAS EXTRAS POR TURNO
DE REVEZAMENTO. CARACTERIZAÇÃO. HORAS EX-
TRAS. ENUNCIADO Nº 360/TST. INCIDÊNCIA DO ENUNCIA-
DO Nº 333/TST. A decisão regional ao entender que a concessão de
intervalo intrajornada e a folga semanal não têm o condão de des-
caracterizar a existência dos turnos ininterruptos de revezamento, já
que a concessão é obrigatória, na forma dos artigos 67 e 71 da CLT,
está em consonância com a orientação desta Corte insculpida no
Enunciado nº 360 do TST. Desta forma a revista encontra óbice no
Enunciado nº 333/TST.
Revista não conhecida.

<!ID409253-8>

PROCESSO : RR-11.888/2002-900-24-00.9 - TRT DA
24ª REGIÃO - (AC. SECRETARIA DA
3ª TURMA)

R E L ATO R : MIN. TEREZINHA CÉLIA KINEIPP OLI-
VEIRA

RECORRENTE(S) : INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO
SOCIAL - INSS

PROCURADORA : DRA. ADRIANA DE OLIVEIRA ROCHA
RECORRIDO(S) : SÉRGIO RAIMUNDO ARANTES
ADVOGADO : DR. JAIR DE ALMEIDA SERRA NETO
RECORRIDO(S) : MARCENARIA MARFIM LTDA.
ADVOGADO : DR. NELSON SEIGUEM SHIRADO
DECISÃO:Por unanimidade, conhecer, por violação do art. 114, §
3°, da Constituição Federal, e prover o recurso de revista, a fim de
declarar a competência da Justiça do Trabalho para executar con-
tribuição previdenciária decorrente da decisão que reconheceu a re-
lação de emprego, incidente sobre os salários pagos no curso do
contrato de trabalho, nos termos da fundamentação.
EMENTA: COMPETÊNCIA DA JUSTIÇA DO TRABALHO. EXE-
CUÇÃO DE CONTRIBUIÇÃO PREVIDENCIÁRIA. RECONHECI-
MENTO DA RELAÇÃO DE EMPREGO. SALÁRIOS PAGOS DU-
RANTE O CONTRATO DE TRABALHO. A decisão ou acordo ho-
mologado que reconhece a relação de emprego faz gerar a obrigação tri-
butária, porque identifica a ocorrência do fato gerador, na forma do art. 142
do Código Tributário Nacional, pois a Lei nº 8.212/91 diz, no seu art. 12, I,
que o empregado é segurado obrigatório da Previdência Social e todo se-
gurado obrigatório deve contribuir sobre o seu salário de contribuição. O art.
114 do Código Tributário Nacional estabelece, como fato gerador da obri-
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2. DIVISOR 180. EMPREGADO HORISTA. TURNO ININTER-
RUPTO DE REVEZAMENTO. O Reclamante foi contratado para
trabalhar oito horas por dia, quando na verdade deveria trabalhar seis
em virtude do turno ininterrupto de revezamento a que estava sub-
metido. Assim, contratado para uma jornada de oito horas, ainda que
percebesse salário-hora, reconhecida a redução da jornada diária para
seis horas, o valor ajustado passa a remunerar apenas a jornada
reduzida de seis horas. Por isso, deve o valor do salário-hora ser
redimensionado, observando-se o divisor 180, deferindo-lhe as horas
excedentes da sexta diária, juntamente com o adicional extraordi-
nário.
Nego provimento.
3. HORAS EXTRAS. MINUTOS RESIDUAIS. ORIENTAÇÃO
JURISPRUDENCIAL Nº 23 DA SBDI-1 DO TST. A decisão re-
corrida está em consonância com a Orientação Jurisprudencial nº 23
da SBDI-1 do TST, a qual dispõe que são devidas horas extras,
considerada a totalidade do tempo que exceder a jornada normal,
quando na marcação do cartão de ponto forem ultrapassados os cinco
minutos antes e/ou após a duração normal do trabalho. No caso dos
autos, isto restou comprovado, conforme acórdão regional. A revista
encontra óbice no Enunciado nº 333/TST.
Não conheço da revista.
4. HORA NOTURNA REDUZIDA. TURNOS ININTERRUPTOS
DE REVEZAMENTO. A Constituição da República não revogou o
artigo 73 da CLT. Assim, se o empregado trabalha entre 22 e 05
horas, mesmo em turnos ininterruptos de revezamento, tem direito à
hora noturna reduzida. A legislação ordinária (artigo 73/CLT) foi
recepcionada pelo artigo 7º, caput, da CF.
Recurso a que se nega provimento.
5. RECURSO DE REVISTA. APLICAÇÃO DO ARTIGO 359
DO CPC. CARTÕES DE PONTO. HORAS EXTRAS. DIVER-
GÊNCIA JURIS-PRUDENCIAL. INESPECIFICIDADE. ENUN-
CIADO Nº 296 DO TST. Segundo a regra insculpida no Enunciado
nº 296 do TST, a divergência jurisprudencial ensejadora do conhe-
cimento do recurso de revista deve revelar, sobre fatos idênticos, teses
diferentes na interpretação do mesmo dispositivo legal. Não demons-
trada a divergência jurisprudencial específica, no caso, não há como
acolher-se a pretensão da Recorrente.
Não conheço da revista.
6. FGTS. CORREÇÃO MONETÁRIA. LEI 8.036/96. CRÉDITO
TRABALHISTA. Aplica-se a mesma correção dos débitos traba-
lhistas aos débitos referentes ao FGTS. Precedente SBDI-1-
ERR698540/2000. Nego provimento.

PROCESSO : RR-23.732/2002-900-03-00.5 - TRT DA 3ª
REGIÃO - (AC. SECRETARIA DA 3ª
TURMA)

R E L ATO R : MIN. TEREZINHA CÉLIA KINEIPP OLI-
VEIRA

RECORRENTE(S) : FIAT AUTOMÓVEIS S.A.
ADVOGADO : DR. HÉLIO CARVALHO SANTANA
RECORRENTE(S) : JOSÉ APARECIDO LOPES DE SOUZA
ADVOGADO : DR. PEDRO ROSA MACHADO
RECORRIDO(S) : OS MESMOS
DECISÃO:Por unanimidade; I - conhecer do recurso de revista do
Reclamante apenas quanto às horas extras-minutos residuais, por di-
vergência jurisprudencial, e, no mérito, dar-lhe provimento para que
sejam observadas as disposições da Orientação Jurisprudencial nº 23,
da SBDI-1, do TST; II - conhecer do recurso de revista da Reclamada
apenas quanto ao divisor 180 - empregado horista, por divergência
jurisprudencial, e, no mérito, negar-lhe provimento; III - não conhecer
de ambos os recursos quanto aos demais tópicos, nos termos da
fundamentação.
EMENTA: RECURSO DO RECLAMANTE
1. HORAS EXTRAS. MINUTOS RESIDUAIS. ORIENTAÇÃO
JURISPRUDENCIAL N° 23, DA SBDI-1, DO TST. A decisão
recorrida, ao limitar os minutos excedentes a dez por dia, distoou das
disposições da Orientação Jurisprudencial n° 23, da SBDI-1, do TST,
a qual dispõe que são devidas horas extras, considerada a totalidade
do tempo que exceder a jornada normal, quando, na marcação do
cartão-de-ponto, forem ultrapassados os cinco minutos antes e/ou
após a duração normal do trabalho.
Revista provida.
2. HORA NOTURNA REDUZIDA. TURNOS ININTERRUPTOS
DE REVEZAMENTO. O acórdão regional excluiu da condenação a
hora noturna reduzida por entender que a hora ficta noturna foi
aplicada de acordo com o Acordo Coletivo de Trabalho de fls.
213/214 e os recibos salariais dos autos. Assim, para se chegar a
conclusão diversa da adotada pelo Regional, é necessário o revol-
vimento do conjunto fático-probatório dos autos, o que é impossível
em instância extraordinária, conforme o Enunciado nº 126, do TST.
Não conheço da revista.
RECURSO DA RECLAMADA
1. ADICIONAL DE HORAS EXTRAS POR TURNO DE RE-
VEZAMENTO. CARACTERIZAÇÃO. HORAS EXTRAS.
ENUNCIADO Nº 360/TST. INCIDÊNCIA DO ENUNCIADO Nº
333/TST. A decisão regional, ao entender que a concessão de in-
tervalo intrajornada e a folga semanal não têm o condão de des-
caracterizar a existência dos turnos ininterruptos de revezamento, já
que a concessão é obrigatória, na forma dos artigos 67 e 71, da CLT,
está em consonância com a orientação desta Corte insculpida no
Enunciado nº 360, do TST. Desta forma, a revista encontra óbice no
Enunciado n° 333/TST.
Revista não conhecida.
2. DIVISOR 180. EMPREGADO HORISTA. TURNO ININTER-
RUPTO DE REVEZAMENTO. O Reclamante foi contratado para
trabalhar oito horas por dia, quando, na verdade, deveria trabalhar
seis, em virtude do turno ininterrupto de revezamento a que estava

submetido. Assim, contratado para uma jornada de oito horas, ainda
que percebesse salário-hora, reconhecida a redução da jornada diária
para seis horas, o valor ajustado passa a remunerar apenas a jornada
reduzida de seis horas. Por isso, deve o valor do salário-hora ser
redimensionado, observando-se o divisor 180, deferindo-lhe as horas
excedentes da sexta diária, juntamente com o adicional extraordi-
nário.
Nego provimento.
3. ADICIONAL DE INSALUBRIDADE. EQUIPAMENTOS DE
PROTEÇÃO. EFICIÊNCIA. USO PELO RECLAMANTE. MA-
TÉRIA FÁTICA. ENUNCIADO Nº 126/TST. O Enunciado nº 126
constitui óbice ao recurso de revista, pois, obstaculiza recurso de
revista que tenha por fim o reexame de fatos e provas, e, para se
chegar a entendimento diverso do adotado pelo Tribunal Regional
(fornecimento dos equipamentos de proteção), torna-se necessário o
revolvimento do conjunto probatório delineado no acórdão, o que é
impossível na instância extraordinária.
Revista não conhecida.
4. EXPEDIÇÃO DE OFÍCIOS. ARTIGO 896 DA CLT. DES-
FUNDAMENTADO. Insurge-se a Recorrente contra a determinação
de expedição de ofícios aos órgãos competentes. No entanto, a Re-
corrente não apontou nenhuma violação a texto legal, nem diver-
gência jurisprudencial, não atendendo aos requisitos do artigo 896, da
CLT, estando portanto desfundamentado o apelo.
Não conheço da revista.

PROCESSO : RR-24.201/2002-900-03-00.0 - TRT DA 3ª
REGIÃO - (AC. SECRETARIA DA 3ª
TURMA)

R E L ATO R : MIN. TEREZINHA CÉLIA KINEIPP OLI-
VEIRA

RECORRENTE(S) : FIAT AUTOMÓVEIS S.A.
ADVOGADO : DR. HÉLIO CARVALHO SANTANA
RECORRIDO(S) : RICARDO DE REZENDE COSTA
ADVOGADO : DR. CRISTIANO COUTO MACHADO
DECISÃO:Por unanimidade; I - conhecer do recurso de revista quan-
to ao divisor 180 - empregado horista, hora noturna reduzida e re-
flexos do adicional de insalubridade, por divergência jurisprudencial
e, no mérito, negar-lhes provimento; II - não conhecer do recurso de
revista quanto aos demais tópicos, nos termos da fundamentação.
EMENTA: 1. ADICIONAL DE HORAS EXTRAS POR TURNO
DE REVEZAMENTO. CARACTERIZAÇÃO. HORAS EX-
TRAS. ENUNCIADO Nº 360/TST. INCIDÊNCIA DO ENUNCIA-
DO Nº 333/TST. A decisão regional, ao entender que a concessão de
intervalo intrajornada e a folga semanal não têm o condão de des-
caracterizar a existência dos turnos ininterruptos de revezamento, já
que a concessão é obrigatória, na forma dos artigos 67 e 71 da CLT,
está em consonância com a orientação desta Corte insculpida no
Enunciado nº 360, do TST. Desta forma a revista encontra óbice no
Enunciado nº 333/TST.
Revista não conhecida.
2. DIVISOR 180. EMPREGADO HORISTA. TURNO ININTER-
RUPTO DE REVEZAMENTO. Conheço por divergência jurispru-
dencial. O Reclamante foi contratado para trabalhar oito horas por
dia, quando, na verdade, deveria trabalhar seis em virtude do turno
ininterrupto de revezamento a que estava submetido, conforme ins-
trumentos coletivos. Assim, contratado para uma jornada de oito
horas, ainda que percebesse salário-hora, reconhecida a redução da
jornada diária para seis horas, o valor ajustado passa a remunerar
apenas a jornada reduzida de seis horas. Por isso, deve o valor do
salário-hora ser redimensionado, observando-se o divisor 180, de-
ferindo-lhe as horas excedentes da sexta diária, juntamente com o
adicional extraordinário.
Revista conhecida, mas desprovida.
3. HORAS EXTRAS. MINUTOS RESIDUAIS. ORIENTAÇÃO
JURISPRUDENCIAL Nº 23 DA SBDI-1 DO TST. A decisão re-
corrida está em consonância com a Orientação Jurisprudencial nº 23
da SBDI-1 do TST, a qual dispõe que são devidas horas extras,
considerada a totalidade do tempo que exceder a jornada normal,
quando, na marcação do cartão-de-ponto, forem ultrapassados os cin-
co minutos antes e/ou após a duração normal do trabalho. No caso
dos autos, isto restou comprovado, conforme acórdão regional. A
revista encontra óbice no Enunciado nº 333/TST.
Revista não conhecida.
4. HORA NOTURNA REDUZIDA. TURNOS ININTERRUPTOS
DE REVEZAMENTO . Conheço por divergência jurisprudencial. A
Constituição da República não revogou o artigo 73 da CLT. Assim, se
o empregado trabalha entre 22 e 05 horas, mesmo em turnos inin-
terruptos de revezamento, tem direito à hora noturna reduzida. A
legislação ordinária (artigo 73/CLT) foi recepcionada pelo artigo 7º,
caput , da Constituição Federal.
Recurso a que se nega provimento.
5. ADICIONAL DE INSALUBRIDADE. EQUIPAMENTOS DE
PROTEÇÃO. EFICIÊNCIA. USO PELO RECLAMANTE. MA-
TÉRIA FÁTICA. ENUNCIADO Nº 126 DO TST. O Enunciado nº
126 constitui óbice ao recurso de revista que tenha por fim o reexame
de fatos e provas, e, para se chegar a entendimento diverso do ado-
tado pelo Tribunal Regional (eficiência, adequação e utilização dos
equipamentos de proteção pelo reclamante), torna-se necessário o
revolvimento do conjunto probatório delineado no acórdão, o que é
impossível na instância extraordinária.
Revista não conhecida.
6. REFLEXOS DO ADICIONAL DE INSALUBRIDADE. Co-
nheço por divergência jurisprudencial. O acórdão regional deferiu os
reflexos do adicional, dada a natureza salarial da parcela. Assim, o
adicional, de insalubridade deve refletir sobre as outras verbas de
natureza salarial.
Recurso a que se nega provimento.

PROCESSO : RR-24.390/2002-900-06-00.4 - TRT DA 6ª
REGIÃO - (AC. SECRETARIA DA 3ª
TURMA)

R E L ATO R : MIN. MARIA CRISTINA IRIGOYEN PE-
DUZZI

RECORRENTE(S) : JOCEVAL CHARLES DOS SANTOS
ADVOGADO : DR. MARIA DE LOURDES VIANA SIL-

VA PINTO
RECORRIDO(S) : RAIO CONSTRUÇÕES LTDA.
ADVOGADO : DR. ERÁCLIO MONTEIRO ALVES
RECORRIDO(S) : COMPANHIA PERNAMBUCANA DE

SANEAMENTO - COMPESA
ADVOGADA : DRA. SANDRA MIRELLY DE S. PEREI-

RA
DECISÃO:Por unanimidade, conhecer do Recurso por contrariedade
ao Enunciado nº 331, item IV, do TST e, no mérito, dar- lhe pro-
vimento para declarar a responsabilidade subsidiária da Companhia
Pernambucana de Saneamento - COMPESA, pelos créditos traba-
lhistas do Reclamante.
EMENTA: RESPONSABILIDADE SUBSIDIÁRIA - ADMIÇÃO
PÚBLICA (AUTARQUIAS, FUNDAÇÕES PÚBLICAS, EMPRE-
SAS PÚBLICAS E SOCIEDADES DE ECONOMIA MISTA) -
LEI Nº 8.666/93
À Administração Pública aplica-se a orientação do Enunciado nº 331,
IV, do TST, com nova redação, decorrente do julgamento do Incidente
de Uniformização de Jurisprudência suscitado no RR-297.751/96: "IV
- O inadimplemento das obrigações trabalhistas, por parte do em-
pregador, implica na responsabilidade subsidiária do tomador dos
serviços, quanto àquelas obrigações, inclusive quanto aos órgãos da
administração direta, das autarquias, das fundações públicas, das em-
presas públicas e das sociedades de economia mista, desde que hajam
participado da relação processual e constem também do título exe-
cutivo judicial (artigo 71 da Lei nº 8.666/93)."
Recurso conhecido e provido.

PROCESSO : RR-27.289/2002-900-08-00.4 - TRT DA 8ª
REGIÃO - (AC. SECRETARIA DA 3ª
TURMA)

R E L ATO R : MIN. TEREZINHA CÉLIA KINEIPP OLI-
VEIRA

RECORRENTE(S) : VÂNIA LÍGIA MORAES CABRAL
ADVOGADA : DRA. MARIA DO SOCORRO MIRALHA

DE PAIVA NEVES
RECORRIDO(S) : JOSÉ AFONSO DA SILVA SOUZA
ADVOGADO : DR. ODIVAL QUARESMA FILHO
RECORRIDO(S) : RODOMAR LTDA.
ADVOGADO : DR. JOSÉ DE ARIMATÉIA CHAVES

SOUSA
DECISÃO:Por unanimidade, conhecer do recurso de revista, por
violação do art. 5º, inciso LV, da Constituição Federal e, no mérito,
dar-lhe provimento para, afastando a deserção declarada no v. acórdão
recorrido, determinar o retorno dos autos ao egr. Tribunal de origem,
a fim de que prossiga na apreciação do agravo de petição da terceira
Embargante, como entender de direito. 6
EMENTA: AGRAVO DE PETIÇÃO. EMBARGOS DE TERCEI-
RO. CUSTAS PROCESSUAIS. EXIGIBILIDADE. ART. 5º, LV,
CF. A Jurisprudência desta Corte vem se firmando no sentido de que
não há previsão legal para fixação de custas em processo de embargos
de terceiros. A imposição do recolhimento como requisito recursal
restringe ilegalmente ao litigante a ampla defesa, com violação do art.
5º, LV, da Constituição Federal. (Precedente E-RR-321338/96 - Re-
lator Ministro MILTON DE MOURA FRANÇA). A deserção deve
ser afastada e os autos devem retornar ao Tribunal de origem para que
se dê prosseguimento à apreciação do agravo de petição.
Recurso conhecido e provido.

PROCESSO : RR-28.913/2002-900-03-00.8 - TRT DA 3ª
REGIÃO - (AC. SECRETARIA DA 3ª
TURMA)

R E L ATO R : MIN. TEREZINHA CÉLIA KINEIPP OLI-
VEIRA

RECORRENTE(S) : FRANKLIN GONÇALVES
ADVOGADO : DR. CRISTIANO COUTO MACHADO
RECORRENTE(S) : FIAT AUTOMÓVEIS S.A.
ADVOGADO : DR. HÉLIO CARVALHO SANTANA
RECORRIDO(S) : OS MESMOS
DECISÃO:Por unanimidade, conhecer do recurso de revista da Re-
clamada, quanto aos reflexos do adicional de insalubridade, por di-
vergência jurisprudencial, e, no mérito, negar-lhe provimento; não
conhecer da revista da Reclamada quanto aos demais objetos; não
conhecer do recurso de revista do Reclamante, nos termos da fun-
damentação.
EMENTA: 1. RECURSO DO RECLAMANTE. HORAS EX-
TRAS. MINUTOS RESIDUAIS. REVISTA NÃO CONHECIDA.
O Regional identificou a existência de fato impeditivo do direito
pleiteado, qual seja, a Reclamada fez prova satisfatória de que o
empregado não se encontrava trabalhando ou à sua disposição, nos
minutos que antecediam e sucediam à jornada, conforme documentos
constantes dos autos. Essa constatação faz sucumbir o dissenso pre-
tendido porque da decisão atacada emergiu fato díspare daqueles
abordados no aresto e na própria orientação jurisprudencial, que in-
clui esses excessos no período trabalhado. A prova mostrou que os
excessos no horário não estavam à disposição do empregador, e sim
do empregado, não sendo jornada de trabalho passível de contra-
prestação salarial.
Não conheço da revista.
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2. RECURSO DA RECLAMADA. 2.1. ADICIONAL DE HORAS
EXTRAS POR TURNO DE REVEZAMENTO. CARACTERI-
ZAÇÃO. HORAS EXTRAS. ENUNCIADO Nº 360/TST. INCI-
DÊNCIA DO ENUNCIADO Nº 333/TST. A argüição recursal de
que a jornada de trabalho não era ininterrupta mostra-se irrelevante, já
que a concessão de intervalo intrajornada e a folga semanal não têm
o condão de descaracterizar a existência dos turnos ininterruptos de
revezamento, pois a concessão é obrigatória, na forma dos artigos 67
e 71 da CLT, aliás, entendimento já pacificado no Enunciado nº
360/TST. Desta forma, a revista encontra óbice no Enunciado nº
3 3 3 / T S T.
Revista não conhecida.
2.2. ADICIONAL DE INSALUBRIDADE. EQUIPAMENTOS DE
PROTEÇÃO. EFICIÊNCIA. USO PELO RECLAMANTE. MA-
TÉRIA FÁTICA. ENUNCIADO Nº 126 DO TST. O Enunciado nº
126 constitui óbice ao recurso de revista que tenha por fim o reexame
de fatos e provas, e que, para se chegar a entendimento diverso do
adotado pelo Tribunal Regional (eficiência e utilização dos equi-
pamentos de proteção pelo Reclamante), torna-se necessário o re-
volvimento do conjunto probatório delineado no acórdão, o que é
impossível na instância extraordinária.
Revista não conhecida.
2.3. REFLEXOS DO ADICIONAL DE INSALUBRIDADE. O
acórdão regional deferiu os reflexos do adicional, dada a natureza
salarial da parcela. Assim, o adicional de insalubridade deve refletir
sobre as outras verbas de natureza salarial.
Recurso conhecido e não provido.

PROCESSO : RR-28.989/2002-900-11-00.0 - TRT DA
11ª REGIÃO - (AC. SECRETARIA DA
3ª TURMA)

R E L ATO R : MIN. TEREZINHA CÉLIA KINEIPP OLI-
VEIRA

RECORRENTE(S) : ESTADO DO AMAZONAS - SECRETA-
RIA DE ESTADO DA EDUCAÇÃO E
QUALIDADE DE ENSINO - SEDUC

PROCURADORA : DRA. VIVIEN MEDINA NORONHA
RECORRIDO(S) : NEUZA COSTA DE OLIVEIRA
ADVOGADA : DRA. REINILDA GUIMARÃES DO VAL-

LE
RECORRIDO(S) : COOTRASG - COOPERATIVA DE TRA-

BALHO E SERVIÇOS EM GERAL LT-
DA.

DECISÃO:Por unanimidade, conhecer do recurso de revista quanto à
nulidade da contratação e, no mérito, dar-lhe provimento parcial para
declarar a nulidade ex tunc do contrato havido e limitar a condenação
aos depósitos correspondentes ao FGTS, conforme o disposto no
artigo 19-A e parágrafo único da Lei nº 8.036/90, com redação con-
ferida pela Medida Provisória nº 2.164-41 de 24.08.2001, nos termos
da fundamentação.
EMENTA: 1. INCOMPETÊNCIA DA JUSTIÇA DO TRABA-
LHO. ALEGAÇÃO DE OFENSA AO ARTIGO 114 DA CONS-
TITUIÇÃO FEDERAL E AO PARÁGRAFO ÚNICO DO AR-
TIGO 442 DA CLT. Segundo o artigo 114 da Constituição Federal,
a Justiça do Trabalho é competente para julgar os litígios relativos à
relação de emprego, mesmo que o empregador seja um ente de direito
público. No caso em exame, foram formulados pedidos de natureza
trabalhista, tendo como causa de pedir uma relação jurídica de tra-
balho regida pela CLT, a qual foi reconhecida em sentença e acórdão
regional. Se existiu ou não entre as partes a alegada relação de
emprego é o mérito da causa, podendo levar à procedência ou im-
procedência do pedido, o que não interfere na competência material
do órgão jurisdicional. Não se vislumbra ofensa ao artigo 114 da
Constituição Federal, não havendo falar tampouco em violação dos
artigos 442 da CLT e 90 da Lei nº 5.764/71. Quanto aos arestos
colacionados, mostram-se inespecíficos, não servindo ao propósito
pretendido (Enunciado nº 296 do TST). Recurso não conhecido.
2. NULIDADE DA CONTRATAÇÃO. AUSÊNCIA DE CON-
CURSO PÚBLICO. VIOLAÇÃO DO ARTIGO 37, II E § 2º, DA
CF/88. CONTRARIEDADE AO ENUNCIADO Nº 363/TST. Evi-
denciada a prestação de serviços mediante intermediação irregular de
cooperativa de trabalho e reconhecida a relação de emprego com o
Estado-recorrente sem atendimento ao requisito prévio do concurso
público, a Corte de origem vulnera o artigo 37, inciso II e § 2º, da
Constituição Federal. O entendimento do Enunciado nº 363/TST es-
posa tese oposta àquela sustentada pelo julgado recorrido. Conheço
do recurso, por ofensa à Constituição Federal e por divergência ju-
risprudencial. Dá-se, pois, provimento parcial ao recurso de revista
para declarar a nulidade ex tunc do contrato havido e limitar a
condenação aos depósitos do FGTS, conforme o disposto no artigo
19-A e parágrafo único da Lei nº 8.036/90, com redação conferida
pela Medida Provisória nº 2.164-41 de 24.08.2001.

PROCESSO : RR-28.992/2002-900-11-00.3 - TRT DA
11ª REGIÃO - (AC. SECRETARIA DA
3ª TURMA)

R E L ATO R : MIN. TEREZINHA CÉLIA KINEIPP OLI-
VEIRA

RECORRENTE(S) : ESTADO DO AMAZONAS - SECRETA-
RIA DE ESTADO DA EDUCAÇÃO E
QUALIDADE DE ENSINO - SEDUC

PROCURADORA : DRA. SIMONETE GOMES SANTOS
RECORRIDO(S) : FRANCISCA OLIVEIRA DE CARVALHO
ADVOGADO : DR. JOSÉ CARLOS PEREIRA DO VALLE
RECORRIDO(S) : COOTRASG - COOPERATIVA DE TRABA-

LHO E SERVIÇOS EM GERAL LTDA.

DECISÃO:Por unanimidade, conhecer do recurso de revista quanto à
nulidade da contratação e, no mérito, dar-lhe provimento parcial para
declarar a nulidade ex tunc do contrato havido e limitar a condenação
ao salário retido de dezembro/98, de acordo com o Enunciado nº
363/TST, bem como aos depósitos correspondentes ao FGTS, con-
forme o disposto no artigo 19-A e parágrafo único da Lei nº 8.036/90,
com redação conferida pela Medida Provisória nº 2.164-41 de
24.08.2001, tudo nos termos da fundamentação.
EMENTA: 1. INCOMPETÊNCIA DA JUSTIÇA DO TRABA-
LHO. ALEGAÇÃO DE OFENSA AO ARTIGO 114 DA CONS-
TITUIÇÃO FEDERAL E AO PARÁGRAFO ÚNICO DO AR-
TIGO 442 DA CLT. Segundo o artigo 114 da Constituição Federal,
a Justiça do Trabalho é competente para julgar os litígios relativos à
relação de emprego, mesmo que o empregador seja um ente de direito
público. No caso em exame, foram formulados pedidos de natureza
trabalhista, tendo como causa de pedir uma relação jurídica de tra-
balho regida pela CLT, a qual foi reconhecida em sentença e acórdão
regional. Se existiu ou não entre as partes a alegada relação de
emprego é o mérito da causa, podendo levar à procedência ou im-
procedência do pedido, o que não interfere na competência material
do órgão jurisdicional. Não se vislumbra ofensa ao artigo 114 da
Constituição Federal, não havendo falar tampouco em violação do
artigo 442 da CLT. Quanto aos arestos colacionados, mostram-se
inespecíficos, não servindo ao propósito pretendido (Enunciado nº
296 do TST). Recurso não conhecido.
2. NULIDADE DA CONTRATAÇÃO. AUSÊNCIA DE CON-
CURSO PÚBLICO. VIOLAÇÃO DO ARTIGO 37, II, E § 2º, DA
CF/88. CONTRARIEDADE AO ENUNCIADO Nº 363/TST. Evi-
denciada a prestação de serviços mediante intermediação irregular de
cooperativa de trabalho e reconhecida a relação de emprego com o
Estado Recorrente sem atendimento ao requisito prévio do concurso
público, a Corte de origem vulnera o artigo 37, inciso II, e § 2º, da
Constituição Federal. O entendimento do Enunciado nº 363/TST es-
posa tese oposta àquela sustentada pelo julgado recorrido. Conheço
do recurso, por ofensa à Constituição Federal e por divergência ju-
risprudencial. Dá-se, pois, provimento parcial ao recurso de revista
para declarar a nulidade ex tunc do contrato havido e limitar a
condenação ao salário retido de dezembro/98, de acordo com o Enun-
ciado nº 363/TST, bem como aos depósitos do FGTS, conforme o
disposto no artigo 19-A e parágrafo único da Lei nº 8.036/90, com
redação conferida pela Medida Provisória nº 2.164-41 de
24.08.2001.

Dá-se, pois, provimento parcial ao recurso de revista para declarar a
nulidade ex tunc do contrato havido e limitar a condenação aos
depósitos do FGTS, conforme o disposto no artigo 19-A e parágrafo
único da Lei 8.036/90, com redação conferida pela Medida Provisória
nº 2.164-41 de 24.08.2001.

PROCESSO : RR-30.539/2002-900-02-00.6 - TRT DA 2ª
REGIÃO - (AC. SECRETARIA DA 3ª
TURMA)

R E L ATO R : MIN. MARIA CRISTINA IRIGOYEN PE-
DUZZI

RECORRENTE(S) : EDSON COIMBRA SANTO
ADVOGADO : DR. JOSÉ HENRIQUE COELHO
RECORRIDO(S) : DERSA - DESENVOLVIMENTO RODO-

VIÁRIO S.A.
ADVOGADO : DR. CÁSSIO MESQUITA BARROS JÚ-

NIOR
DECISÃO:Por unanimidade, rejeitar a preliminar de não- conhe-
cimento do Recurso argüida em contra-razões e não conhecer do
Recurso de Revista.
EMENTA: INDENIZAÇÃO ADICIONAL DO ART. 9º DA LEI
Nº 7.238/84 - DEMISSÃO FORA DO TRINTÍDIO QUE AN-
TECEDE À DATA-BASE DA CATEGORIA
O Reclamante pleiteou, na inicial, a indenização adicional a que se
refere o art. 9º da Lei nº 7.238/84, sem, contudo, ter sido demitido no
trintídio que antecede à data-base da categoria. Inaplicável o Enun-
ciado nº 314/TST à espécie.
Recurso não conhecido.

PROCESSO : RR-32.126/2002-900-03-00.0 - TRT DA 3ª
REGIÃO - (AC. SECRETARIA DA 3ª
TURMA)

R E L ATO R : MIN. TEREZINHA CÉLIA KINEIPP OLI-
VEIRA

RECORRENTE(S) : FIAT AUTOMÓVEIS S.A.
ADVOGADO : DR. HÉLIO CARVALHO SANTANA
RECORRIDO(S) : VANDER JOSÉ CAMILO
ADVOGADO : DR. PEDRO ROSA MACHADO
DECISÃO:Por unanimidade, I - conhecer do recurso de revista ape-
nas quanto ao índice do FGTS, por divergência jurisprudencial, e, no
mérito, negar-lhe provimento; II - não conhecer do recurso de revista
quanto aos demais tópicos, nos termos da fundamentação.
EMENTA: 1. HORAS EXTRAS. MINUTOS RESIDUAIS.
ORIENTAÇÃO JURISPRUDENCIAL Nº 23, DA SBDI-1, DO
TST. A decisão recorrida está em consonância com a Orientação
Jurisprudencial nº 23, da SBDI-1, do TST, a qual dispõe que são
devidas horas extras, considerada a totalidade do tempo que exceder
a jornada normal, quando, na marcação do cartão de ponto, forem
ultrapassados os cinco minutos antes e/ou após a duração normal do
trabalho. No caso dos autos, isto restou comprovado, conforme acór-
dão regional. A revista encontra óbice no Enunciado nº 333/TST.
Revista não conhecida.
2. ADICIONAL DE PERICULOSIDADE. DEFERIMENTO.
LAUDO PERICIAL. TRABALHO EXERCIDO EM CONDI-
ÇÕES PERIGOSAS - OPERAÇÕES COM INFLAMÁVEIS LÍ-
QUIDOS. APLICAÇÃO DA ORIENTAÇÃO JURISPRUDEN-
CIAL Nº 5 DA SBDI-1 DO TST. NÃO-CONHECIMENTO DA
REVISTA. ENUNCIADO Nº 333/TST. O trabalho exercido em con-
dições perigosas, com exposição permanente ou intermitente a in-
flamáveis e/ou explosivos, dá direito ao adicional integral. A decisão
regional, portanto, está de acordo com jurisprudência uniforme do
TST, (Orientação Jurisprudencial nº 5-SBDI-1), não ensejando o co-
nhecimento da revista, conforme Enunciado nº 333/TST.
Revista não conhecida.
3. REFLEXO DO ADICIONAL DE PERICULOSIDADE SO-
BRE O SALÁRIO BASE, CONFORME ENUNCIADO Nº
191/TST. PREQUESTIONAMENTO. A pretensão recursal é de
dissenso ao Enunciado nº 191/TST e em relação a dois arestos oriun-
dos do 2º Regional, objetivando-se a incidência do adicional apenas
sobre o salário base, e não sobre este acrescido de outros adicionais.
Não está explicitado no acórdão, nem mesmo no relatório, sobre
quais verbas teria incidido o adicional, não havendo prequestiona-
mento sobre condenações em cascata. Aplico o Enunciado nº
297/TST. 4. FGTS. CORREÇÃO MONETÁRIA. LEI Nº 8036/96.
CRÉDITO TRABALHISTA. Aplica-se a mesma correção dos dé-
bitos trabalhistas aos débitos referentes ao FGTS. Precedente SBDI-1-
ERR-698540/2000. Recurso a que se nega provimento.

PROCESSO : RR-33.485/2002-900-02-00.0 - TRT DA 2ª
REGIÃO - (AC. SECRETARIA DA 3ª
TURMA)

R E L ATO R : MIN. TEREZINHA CÉLIA KINEIPP OLI-
VEIRA

RECORRENTE(S) : LUÍS PAULO LEITE HENRIQUES
ADVOGADO : DR. GISLENE BARBOSA DA COSTA
RECORRIDO(S) : JORMED CIRÚRGICA LTDA.
ADVOGADO : DR. ANDRÉ CIAMPAGLIA
DECISÃO:Por unanimidade, conhecer do recurso de revista, por
divergência jurisprudencial, e, no mérito, negar-lhe provimento, tudo
nos termos da fundamentação.
EMENTA: PENA DE CONFISSÃO. PREPOSTO. CONDIÇÃO
DE EMPREGADO. MATÉRIA FÁTICA. ENUNCIADO Nº 126
DO TST. O Enunciado nº 126 constitui óbice ao recurso de revista,
pois obstaculiza recurso de revista que tenha por fim o reexame de
fatos e provas, e, para se chegar a entendimento diverso do adotado
pelo Tribunal Regional (ausência de protesto em ata de audiência
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PROCESSO : RR-28.997/2002-900-11-00.6 - TRT DA
11ª REGIÃO - (AC. SECRETARIA DA
3ª TURMA)

R E L ATO R : MIN. TEREZINHA CÉLIA KINEIPP OLI-
VEIRA

RECORRENTE(S) : ESTADO DO AMAZONAS - SECRETA-
RIA DE ESTADO DA EDUCAÇÃO E
QUALIDADE DE ENSINO - SEDUC

PROCURADORA : DRA. VIVIEN MEDINA NORONHA
RECORRIDO(S) : MARIA ESTANILA SANTOS DE CAS-

TRO
ADVOGADO : DR. ADEMÁRIO DO ROSÁRIO AZEVE-

DO
RECORRIDO(S) : COOTRASG - COOPERATIVA DE TRA-

BALHO E SERVIÇOS EM GERAL LT-
DA.

DECISÃO:Por unanimidade, conhecer do recurso de revista quanto à
nulidade da contratação e, no mérito, dar-lhe provimento parcial para
declarar a nulidade ex tunc do contrato havido e limitar a condenação
aos depósitos correspondentes ao FGTS, conforme o disposto no
artigo 19-A e parágrafo único da Lei 8.036/90, com redação conferida
pela Medida Provisória nº 2.164-41 de 24.08.2001, nos termos da
fundamentação.
EMENTA: 1. INCOMPETÊNCIA DA JUSTIÇA DO TRABA-
LHO. ALEGAÇÃO DE OFENSA AO ARTIGO 114 DA CONS-
TITUIÇÃO FEDERAL E AO PARÁGRAFO ÚNICO DO AR-
TIGO 442 DA CLT. Segundo o artigo 114 da Constituição Federal,
a Justiça do Trabalho é competente para julgar os litígios relativos à
relação de emprego, mesmo que o empregador seja um ente de direito
público. No caso em exame, foram formulados pedidos de natureza
trabalhista, tendo como causa de pedir uma relação jurídica de tra-
balho regida pela CLT, a qual foi reconhecida em sentença e acórdão
regional. Se existiu ou não entre as partes a alegada relação de
emprego é o mérito da causa, podendo levar à procedência ou im-
procedência do pedido, o que não interfere na competência material
do órgão jurisdicional. Não se vislumbra ofensa ao artigo 114 da
Constituição Federal, não havendo falar tampouco em violação do
artigo 442 da CLT. Quanto aos arestos colacionados, mostram-se
inespecíficos, não servindo ao propósito pretendido (Enunciado nº
296 do TST). Recurso não conhecido.
2. NULIDADE DA CONTRATAÇÃO. AUSÊNCIA DE CON-
CURSO PÚBLICO. VIOLAÇÃO DO ARTIGO 37, II E § 2º, DA
CF/88. CONTRARIEDADE AO ENUNCIADO Nº 363/TST. Evi-
denciada a prestação de serviços mediante intermediação irregular de
cooperativa de trabalho e reconhecida a relação de emprego com o
Estado Recorrente sem atendimento ao requisito prévio do concurso
público, a Corte de origem vulnera o artigo 37, inciso II e § 2º, da
Constituição Federal. O entendimento do Enunciado 363/TST esposa
tese oposta àquela sustentada pelo julgado recorrido. Conheço do
recurso, por ofensa à Constituição Federal e por divergência juris-
prudencial.
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quanto à irregularidade de representação da Reclamada, e preposta é
empregada de empresa que pertence ao mesmo grupo de empresas da
Reclamada), torna-se necessário o revolvimento do conjunto pro-
batório delineado no acórdão, o que é impossível na instância extra-
ordinária.
Nego provimento.

PROCESSO : RR-33.497/2002-900-02-00.5 - TRT DA 2ª
REGIÃO - (AC. SECRETARIA DA 3ª
TURMA)

R E L ATO R : MIN. TEREZINHA CÉLIA KINEIPP OLI-
VEIRA

RECORRENTE(S) : COMPANHIA SUZANO DE PAPEL E CE-
LULOSE

ADVOGADO : DR. MAURÍCIO GRANADEIRO GUIMA-
RÃES

RECORRIDO(S) : JOSÉ MIGUEL DA SILVA
ADVOGADO : DR. CARLOS MANOEL BARBERAN
DECISÃO:Por unanimidade, conhecer do recurso de revista, por
divergência jurisprudencial, e, no mérito, dar-lhe provimento para,
reformando a decisão regional, absolver a Reclamada da condenação
ao pagamento da multa de 40% do FGTS, julgando improcedente a
reclamação trabalhista, invertendo o ônus da sucumbência, tudo nos
termos da fundamentação.
EMENTA: APOSENTADORIA ESPONTÂNEA. EFEITOS.
APLICAÇÃO DA ORIENTAÇÃO JURISPRUDENCIAL Nº 177
DA SBDI-1, DO TST. O posicionamento pacífico desta Corte é no
sentido de que a aposentadoria espontânea importa, necessariamente,
a extinção do contrato de emprego (Orientação Jurisprudencial nº
177-SBDI-1/TST). Prosseguindo o empregado na prestação de ser-
viços, nasce um novo contrato de trabalho em que não é computável
o período anterior.
Recurso de revista conhecido e provido.

PROCESSO : RR-33.500/2002-900-02-00.0 - TRT DA 2ª
REGIÃO - (AC. SECRETARIA DA 3ª
TURMA)

R E L ATO R : MIN. TEREZINHA CÉLIA KINEIPP OLIVEIRA
RECORRENTE(S) : JOSÉ LUIZ DOS SANTOS
ADVOGADO : DR. REGINALDO PACCIONI LAURINO
RECORRIDO(S) : ELETROPAULO METROPOLITANA

ELETRICIDADE DE SÃO PAULO S.A.
ADVOGADO : DR. ANDRÉ CIAMPAGLIA
DECISÃO:Por unanimidade, conhecer do recurso de revista, por
divergência jurisprudencial e, no mérito, dar-lhe provimento para,
anulando o acórdão regional, determinar o retorno dos autos ao TRT
da 2ª Região, a fim de que prossiga no julgamento do feito, como
entender de direito. Tudo nos termos da fundamentação.
EMENTA: RECURSO DE REVISTA. PLANO DE INCENTIVO À
APOSENTADORIA. QUITAÇÃO DAS PARCELAS DECORREN-
TES DO CONTRATO DE TRABALHO. ALEGAÇÃO DE VIOLA-
ÇÃO DOS ARTIGOS 477, § 2º, DA CLT E 1.027, DO CÓDIGO CI-
VIL. ORIENTAÇÃO JURISPRUDENCIAL Nº 270 DA SBDI-1, DO
TST. Segundo entendimento sedimentado na Orientação Jurisprudencial nº
270 da SBDI-1, do TST, a transação extrajudicial havida entre as partes em
virtude de adesão ao Plano de Incentivo à Aposentadoria não importa em
quitação de prestações do contrato de emprego, estranhas ao instrumento de
rescisão contratual.
Recurso a que se dá provimento.

PROCESSO : RR-40.155/2002-900-08-00.9 - TRT DA 8ª
REGIÃO - (AC. SECRETARIA DA 3ª
TURMA)

R E L ATO R : MIN. CARLOS ALBERTO REIS DE PAULA
RECORRENTE(S) : CONSTRUTORA MAUÁ JÚNIOR LTDA.
ADVOGADO : DR. JOSÉ ALBERTO SOARES VASCONCELOS
RECORRIDO(S) : JOSÉ RAIMUNDO DIONÍSIO
ADVOGADO : DR. ANTONIO FERREIRA NETO
DECISÃO:Por unanimidade, dar provimento ao Agravo de Instru-
mento pela virtual violação do artigo 93, IX, da atual Carta Política.
Conhecer do Recurso de Revista, por violação do artigo 832 con-
solidado e, no mérito, dar-lhe provimento para, anulando o acórdão
de fl.62, determinar o retorno dos autos ao TRT de origem a fim de
que se profira novo exame do Recurso Ordinário do Reclamante, de
forma expressa, clara e devidamente fundamentada quanto aos mo-
tivos que nortearam a condenação da Reclamada ao pagamento de
horas extras e reflexos no FGTS.
EMENTA: AGRAVO DE INSTRUMENTO - Recurso de Agravo a que
se dá provimento, para melhor exame da matéria, pela possível violação do
artigo 93, inciso IX, da atual Constituição Federal.
RECURSO DE REVISTA. PRELIMINAR DE NULIDADE DA
CERTIDÃO DE JULGAMENTO DO RECURSO ORDINÁRIO
POR NEGATIVA DE PRESTAÇÃO JURISDICIONAL. PRO-
CESSO SUBMETIDO AO RITO SUMARÍSSIMO - Se o Regional
julgou o pedido de horas extraordinárias e reflexos no FGTS to-
talmente improcedente, reformá-la “considerando que a empresa não
pagou a totalidade das horas extras devidas” é completamente in-
suficiente. É necessário que o Regional se manifeste expressamente a
respeito, consignando as razões de decidir do voto prevalente quanto
à condenação ao pagamento de horas extras e reflexos no recurso
ordinário, conforme determina a primeira parte do art. 895, § 1º, IV,
da CLT. Até porque a parte tem o direito de ver evidenciados os
elementos de convicção que levaram à conclusão do Regional, já que
o Recurso de Revista, de natureza extraordinária, possui pressupostos
específicos que exigem o prequestionamento da questão jurídica em
sua amplitude. Recurso de Revista provido.

PROCESSO : RR-411.042/1997.6 - TRT DA 1ª RE-
GIÃO - (AC. SECRETARIA DA 3ª TUR-
MA)

R E L ATO R : MIN. MARIA CRISTINA IRIGOYEN PE-
DUZZI

RECORRENTE(S) : ADILTON DOS SANTOS
ADVOGADO : DR. MARCELO DE CASTRO FONSECA
RECORRIDO(S) : BANCO DO ESTADO DO RIO DE JA-

NEIRO S.A. - BANERJ (EM LIQUIDA-
ÇÃO EXTRAJUDICIAL) E OUTRO

ADVOGADO : DR. ROGÉRIO AVELAR
DECISÃO:Por unanimidade, não conhecer do Recurso de Revista no
tocante aos tópicos “integração do auxílio-alimentação” e "diferenças
de horas extras". Por unanimidade, conhecer do Recurso com relação
ao “prêmio-aposentadoria”, por divergência jurisprudencial, e, no mé-
rito, negar-lhe provimento.
EMENTA: DIFERENÇAS DE HORAS EXTRAS
O acórdão regional não enfrentou a questão da base de cálculo das
horas extras à luz do Enunciado nº 264 do TST, razão por que a
matéria encontra-se preclusa.
P R Ê M I O - A P O S E N TA D O R I A 
Não contraria o princípio da isonomia decisão que não aplica aos
empregados do BEG os benefícios instituídos pelo BERJ, antes da
fusão ocorrida. Nascido o BANERJ, seu regulamento alcança todos
os empregados, preservados os direitos já adquiridos. Estando o prê-
mio-aposentadoria contido no patrimônio jurídico dos ex-empregados
do BERJ, sendo, por isso, devido após a fusão, não há falar em
extensão do benefício àqueles submetidos ao regulamento do BA-
NERJ.
INTEGRAÇÃO DO AUXÍLIO-ALIMENTAÇÃO
Estando consignado que as normas coletivas obstam a integração do
valor do auxílio-alimentação aos salários, não ocorrem as violações
apontadas pelo Reclamante, a teor do art. 7º, inciso XXVI, da Cons-
tituição Federal.
Recurso parcialmente conhecido e desprovido.

PROCESSO : ED-RR-422.086/1998.0 - TRT DA 7ª RE-
GIÃO - (AC. SECRETARIA DA 3ª TUR-
MA)

R E L ATO R : MIN. CARLOS ALBERTO REIS DE PAU-
LA

EMBARGANTE : LUIZ ARI COELHO DE MELO
ADVOGADO : DR. MARTHIUS SÁVIO CAVALCANTE

L O B ATO
EMBARGADO(A) : BANCO DO ESTADO DO CEARÁ S.A.
ADVOGADO : DR. JOSÉ ALBERTO C. MACIEL
DECISÃO:Por unanimidade, acolher os Embargos de Declaração
para, sanando a omissão apontada, com base na Súmula 278 do TST,
determinar que se acrescente à parte expositiva e dispositiva do acór-
dão de fls. 169/171 o termo “isento”, conforme o voto do Relator.
EMENTA: INVERSÃO DA SUCUMBÊNCIA - ISENÇÃO - LEI
Nº 5.584/70. Embargos de Declaração acolhidos para, sanando a
omissão apontada, com base na Súmula 278 do TST, determinar que
se acrescente à parte expositiva e dispositiva do acórdão de fls.
169/171 o termo “isento”, conforme o voto do Relator.

PROCESSO : ED-RR-435.141/1998.5 - TRT DA 1ª RE-
GIÃO - (AC. SECRETARIA DA 3ª TUR-
MA)

R E L ATO R : MIN. MARIA CRISTINA IRIGOYEN PE-
DUZZI

EMBARGANTE : AILSON ALVARENGA
ADVOGADO : DR. HÉLIO CARVALHO SANTANA
EMBARGADO(A) : BANCO DO BRASIL S.A.
ADVOGADO : DR. RICARDO LEITE LUDUVICE
DECISÃO:Por unanimidade, rejeitar os Embargos de Declaração.
EMENTA: EMBARGOS DE DECLARAÇÃO - REJEIÇÃO
Rejeitam-se os Embargos de Declaração quando não verificada omis-
são. Trata-se de pedido de complementação de aposentadoria integral,
indeferido pelas instâncias ordinárias, e o quadro fático não auto-
rizava julgamento diverso.
Embargos de Declaração rejeitados.

PROCESSO : ED-AG-RR-438.319/1998.0 - TRT DA 2ª
REGIÃO - (AC. SECRETARIA DA 3ª
TURMA)

R E L ATO R : MIN. CARLOS ALBERTO REIS DE PAU-
LA

EMBARGANTE : ALBERTO BISPO DO NASCIMENTO
ADVOGADO : DR. ALEXANDRE SIMÕES LINDOSO
EMBARGADO(A) : DAIMLERCHRYSLER DO BRASIL LT-

DA.
ADVOGADO : DR. FERDINANDO COSMO CREDIDIO
DECISÃO:Unanimemente, rejeitar os Embargos Declaratórios.
EMENTA: INDENIZAÇÃO DO ARTIGO 9º DA LEI Nº
7.328/84. AUSÊNCIA DE DISPENSA OBSTATIVA. ENUNCIA-
DO Nº 314/TST. TESE NÃO PREQUESTIONADA. HIPÓTESE
DIVERSA DAQUELA DEBATIDA NOS AUTOS. AUSÊNCIA
DE OMISSÃO A SANAR. A matéria alusiva à Súmula nº 314 desta
Corte, além de não ter sido prequestionada, não tem nada a ver com
a hipótese dos autos, uma vez que esta envolve negociação coletiva
com o sindicato, pela qual a Reclamada se comprometeu a pagar aos
empregados demitidos uma vantagem que supera a indenização pre-
tendida pelos Reclamantes. Não há, por isso, de se falar em omissão
no julgado. Embargos Declaratórios rejeitados.

PROCESSO : RR-457.238/1998.9 - TRT DA 3ª RE-
GIÃO - (AC. SECRETARIA DA 3ª TUR-
MA)

R E L ATO R : MIN. MARIA CRISTINA IRIGOYEN PE-
DUZZI

RECORRENTE(S) : BANCO MERCANTIL DO BRASIL S.A.
ADVOGADO : DR. CARLOS EDUARDO G. VIEIRA

M A RT I N S
RECORRIDO(S) : SÉRGIO ROBERTO RODRIGUES DE

OLIVEIRA
ADVOGADO : DR. JOSÉ EYMARD LOGUERCIO
DECISÃO:Por unanimidade, não conhecer do Recurso de Revista.
EMENTA: DESERÇÃO - DEPÓSITO RECURSAL - COMPLE-
M E N TA Ç Ã O 
A C. Seção de Dissídios Individuais desta Corte pacificou enten-
dimento no sentido de que a parte recorrente está obrigada a efetuar
o depósito legal, integralmente, em relação a cada recurso interposto,
sob pena de deserção, não sendo exigível novo depósito apenas quan-
do já integralizado o valor da condenação (Orientação Jurisprudencial
nº 139 da SBDI-1).
Recurso não conhecido.

PROCESSO : RR-459.051/1998.4 - TRT DA 3ª RE-
GIÃO - (AC. SECRETARIA DA 3ª TUR-
MA)

R E L ATO R : MIN. MARIA CRISTINA IRIGOYEN PE-
DUZZI

RECORRENTE(S) : BANCO DO BRASIL S.A.
ADVOGADO : DR. RICARDO LEITE LUDUVICE
RECORRIDO(S) : VÂNIA MARIA DAS GRAÇAS DE

ARAÚJO PINTO
ADVOGADO : DR. JÔNATAS OLIVEIRA ARAÚJO FIR-

MO
DECISÃO:Por unanimidade, não conhecer integralmente do Recurso
de Revista.
EMENTA: PRELIMINAR DE NULIDADE POR NEGATIVA DE
PRESTAÇÃO JURISDICIONAL
Não se reconhece a negativa de prestação jurisdicional quando toda a
matéria levada a juízo é objeto de tese explícita na decisão recorrida.
Inteligência das Orientações Jurisprudenciais nºs 115 e 118 da SBDI-
1 do TST.
HORAS EXTRAS - BANCO DO BRASIL S.A. - FOLHAS IN-
DIVIDUAIS DE PRESENÇA
Conforme a Orientação Jurisprudencial n° 234 da SBDI-1, “A pre-
sunção de veracidade da jornada de trabalho anotada em folha in-
dividual de presença, ainda que prevista em instrumento normativo,
pode ser elidida por prova em contrário.” Assim, as FIPs, ao contrário
do entendimento do Recorrente, podem ser invalidadas por outro
meio de prova, desde que robusta o suficiente para convencer o
julgador. No caso vertente, o Egrégio Tribunal Regional, soberano na
análise das provas, entendeu que a prova oral produzida infirmou os
horários assinalados nas folhas individuais de presença. Incidência
dos Enunciados nos 333 e 126 do TST.
ACORDO DE COMPENSAÇÃO DE JORNADA - ENUNCIADO
Nº 85/TST.
Inexistindo acordo escrito prevendo a compensação de jornada ou
alusão a acordo tácito, não há como aplicar o Enunciado nº 85/TST e
fica patente a inespecificidade do paradigma, pois ambos pressupõem
a celebração de acordo compensatório.
Recurso não conhecido integralmente.

PROCESSO : ED-RR-460.902/1998.4 - TRT DA 9ª RE-
GIÃO - (AC. SECRETARIA DA 3ª TUR-
MA)

R E L ATO R : MIN. CARLOS ALBERTO REIS DE PAU-
LA

EMBARGANTE : DILMO PEDROLLO
ADVOGADA : DRA. ARAZY FERREIRA DOS SAN-

TO S
EMBARGADO(A) : BANCO DO BRASIL S.A.
ADVOGADO : DR. CLÁUDIO BISPO DE OLIVEIRA
DECISÃO:Por unanimidade, acolher os Embargos de Declaração
para prestar os esclarecimentos cabíveis.
EMENTA: EMBARGOS DE DECLARAÇÃO. ESCLARECI-
MENTOS. INCIDÊNCIA DO DISPOSTO NO ARTIGO 46 DA
LEI Nº 8.541/92. ORIENTAÇÃO JURISPRUDENCIAL Nº 228
DO TST - Mesmo que silente o acórdão Regional, legítima a exi-
gência contida no artigo 46 da Lei nº 8.541/92, porque adstrita ex-
clusivamente à ocorrência de seu fato gerador, por força da natureza
cogente das normas que os regulam e de sua própria existência
implícita em toda condenação que envolve títulos salariais. A Orien-
tação Jurisprudencial nº 228 do TST consagra que "o recolhimento
dos descontos legais, resultante dos créditos do trabalhador oriundos
de condenação judicial, deve incidir sobre o valor total da condenação
e calculado ao final". Embargos de Declaração acolhidos para prestar
os esclarecimentos cabíveis.

PROCESSO : RR-473.489/1998.5 - TRT DA 1ª REGIÃO -
(AC. SECRETARIA DA 3ª TURMA)

R E L ATO R : MIN. MARIA CRISTINA IRIGOYEN PEDUZ-
ZI

RECORRENTE(S) : ATANAILDO GOMES DE SOUZA
ADVOGADO : DR. LUCIANO BARROS RODRIGUES GAGO
RECORRIDO(S) : COMPANHIA ESTADUAL DE ÁGUAS E

ESGOTOS - CEDAE
ADVOGADO : DR. RICARDO CÉSAR RODRIGUES PEREIRA
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DECISÃO:Por unanimidade, não conhecer do Recurso de Revista.
EMENTA: PRELIMINAR DE NULIDADE POR NEGATIVA DE
PRESTAÇÃO JURISDICIONAL
Preliminar desfundamentada, nos termos da Orientação Jurispruden-
cial nº 115 da SBDI1 desta Corte.
EQUIPARAÇÃO SALARIAL - QUADRO DE CARREIRA - HO-
MOLOGAÇÃO
O Tribunal a quo negou o pedido de equiparação tão-só afirmando
ausência de homologação do quadro de carreira. Não examinou a
presença ou não dos demais requisitos exigidos pelo artigo 461 da
CLT. Não se manifestou sobre a existência de identidade de funções
entre o Reclamante e o paradigma apontado, nem a respeito da di-
ferença de tempo no exercício da mesma função. Desse modo, não há
como analisar o Recurso de Revista sem examinar provas que não
foram apreciadas pelo acórdão regional, o que encontra o óbice do
Enunciado n° 297/TST.
Recurso de Revista não conhecido.

PROCESSO : ED-RR-481.234/1998.8 - TRT DA 6ª RE-
GIÃO - (AC. SECRETARIA DA 3ª TUR-
MA)

R E L ATO R : MIN. MARIA CRISTINA IRIGOYEN PE-
DUZZI

EMBARGANTE : NACIONAL GÁS BUTANO DISTRIBUI-
DORA LTDA.

ADVOGADA : DRA. MARIA CRISTINA DA COSTA
FONSECA

EMBARGADO(A) : ANTÔNIO LINO DE PAULA
ADVOGADO : DR. CARLOS ALBERTO DE SOUZA
DECISÃO:Por unanimidade, rejeitar os Embargos de Declaração.
EMENTA: EMBARGOS DE DECLARAÇÃO - REJEIÇÃO Re-
jeitam-se os Embargos de Declaração, quando não verificada omis-
são. Há, no v. acórdão embargado, tese explícita acerca da questão
impugnada pela Embargante.
Embargos de Declaração rejeitados.

PROCESSO : RR-482.663/1998.6 - TRT DA 2ª RE-
GIÃO - (AC. SECRETARIA DA 3ª TUR-
MA)

R E L ATO R : MIN. MARIA CRISTINA IRIGOYEN PE-
DUZZI

RECORRENTE(S) : MUNICÍPIO DE SÃO VICENTE
PROCURADOR : DR. PAULO FERNANDO ALVES JUSTO
RECORRENTE(S) : MÁRCIA VERON GUIMARÃES DO

N A S C I M E N TO
ADVOGADO : DR. FRANCISCO LUIZ SARSANO DE

GODÓI
RECORRIDO(S) : OS MESMOS
ADVOGADO : DR. OS MESMOS
DECISÃO:Por unanimidade, não conhecer do Recurso de Revista
principal e, conseqüentemente, não conhecer do Recurso de Revista
Adesivo da Reclamante.
EMENTA: I - RECURSO DE REVISTA DO RECLAMADO
EMPREGADO PÚBLICO - REGIME DO FGTS
Os servidores públicos, enquanto celetistas, estão abrangidos pelo
regime do FGTS. O artigo 39, § 2º, da Carta Magna (com redação
anterior à Emenda Constitucional nº 19/98), excluiu esse direito para
os servidores submetidos ao regime jurídico único referido no ca-
put.
Recurso de Revista não conhecido.
II - RECURSO DE REVISTA ADESIVO DA RECLAMANTE
Recurso Adesivo não conhecido, em razão do não-conhecimento do
Recurso Principal.

PROCESSO : RR-485.643/1998.6 - TRT DA 9ª RE-
GIÃO - (AC. SECRETARIA DA 3ª TUR-
MA)

R E L ATO R : MIN. MARIA CRISTINA IRIGOYEN PE-
DUZZI

RECORRENTE(S) : BANCO DO BRASIL S.A.
ADVOGADO : DR. RICARDO LEITE LUDUVICE
RECORRIDO(S) : PONCIANA BERNARDES DE ALMEIDA

LIMA
ADVOGADO : DR. ARARIPE SERPA GOMES PEREI-

RA
ADVOGADO : DR. MARTHIUS SÁVIO CAVALCANTE

L O B ATO
DECISÃO:Por unanimidade, não conhecer do Recurso quanto aos
temas "ajuda-alimentação" e "descontos em favor da CASSI e PRE-
VI". Por unanimidade, em relação aos descontos previdenciários e
fiscais, conhecer do recurso por divergência jurisprudencial e, no
mérito, dar- lhe provimento para, declarada a competência da Justiça
do Trabalho, determinar que se proceda aos descontos previdenciários
e fiscais devidos por força de lei, incidentes sobre a totalidade das
parcelas que vierem a ser pagas à Reclamante, por ocasião da li-
quidação do título executivo judicial, nos termos do Provimento nº
1/96 da Corregedoria-Geral da Justiça do Trabalho.
EMENTA: A J U D A - A L I M E N TA Ç Ã O 
Não comprovada a participação do Reclamado no Programa de Ali-
mentação do Trabalhador ou disposição coletiva afastando a natureza
salarial do auxílio-alimentação, incide o Enunciado n° 241 do TST,
segundo o qual "O vale para refeição, fornecido por força do contrato
de trabalho, tem caráter salarial, integrando a remuneração do em-
pregado, para todos os efeitos legais."
DESCONTOS PREVIDENCIÁRIOS E FISCAIS - COMPETÊN-
CIA DA JUSTIÇA DO TRABALHO

Nos termos dos arts. 43 da Lei nº 8.212/91, com a nova redação dada
pela Lei nº 8.620/93, e 46 da Lei nº 8.541/92, a Justiça do Trabalho
é competente para determinar que se proceda aos descontos pre-
videnciários e fiscais sobre os créditos trabalhistas decorrentes de
decisões judiciais. Inteligência da Orientação Jurisprudencial nº 141
da Eg. SBDI-1.
DESCONTOS EM FAVOR DA CASSI E PREVI
Encontra-se desfundamentado o Recurso de Revista que não ataca os
fundamentos do acórdão regional.
Recurso de Revista parcialmente conhecido e provido.

PROCESSO : RR-488.425/1998.2 - TRT DA 1ª RE-
GIÃO - (AC. SECRETARIA DA 3ª TUR-
MA)

R E L ATO R : MIN. MARIA CRISTINA IRIGOYEN PE-
DUZZI

RECORRENTE(S) : ZPR PROMOÇÕES E EVENTOS ESPE-
CIAIS LTDA.

ADVOGADO : DR. MARCO AURÉLIO PERALTA DE
LIMA BRANDÃO

RECORRIDO(S) : PAULO CÉSAR NUNES
ADVOGADO : DR. PAULO ROBERTO DA SILVA MI-

TRANO
DECISÃO:Por unanimidade, não conhecer integralmente do Recurso
de Revista.
EMENTA: PRELIMINAR DE NULIDADE POR NEGATIVA DE
PRESTAÇÃO JURISDICIONAL
Encontra-se desfundamentada a preli de negativa de prestação ju-
risdicional quando a Recorrente não identifica em que pontos o acór-
dão regional foi omisso. No caso vertente, a Reclamada limita-se a
transcrever, no Recurso de Revista, as razões do Recurso Ordinário e
dos Embargos de Declaração opostos no Tribunal a quo, afirmando
apenas que, da leitura das peças, constata-se que nenhuma das ques-
tões foi analisada.
POSSIBILIDADE JURÍDICA DO PEDIDO - RECONHECI-
MENTO DE VÍNCULO EMPREGATÍCIO ENTRE POLICIAL
MILITAR E EMPRESA PRIVADA
Consoante a Orientação Jurisprudencial n° 167/TST, "Preenchidos os
requisitos do art. 3º da CLT, é legítimo o reconhecimento de relação
de emprego entre policial militar e empresa privada, independen-
temente do eventual cabimento de penalidade disciplinar prevista no
Estatuto do Policial Militar."
ÔNUS DA PROVA - ARTIGO 3° DA CLT
O Eg. Tribunal Regional, examinando a prova dos autos, considerou
demonstrada a existência de vínculo de emprego entre as partes. A
controvérsia é de natureza fático-probatória, encontrando sua análise
o óbice do Enunciado n° 126/TST.
Recurso não conhecido.

PROCESSO : RR-489.537/1998.6 - TRT DA 1ª RE-
GIÃO - (AC. SECRETARIA DA 3ª TUR-
MA)

R E L ATO R : MIN. MARIA CRISTINA IRIGOYEN PE-
DUZZI

RECORRENTE(S) : BANCO DO BRASIL S.A.
ADVOGADO : DR. LUIZ DE FRANÇA PINHEIRO TOR-

RES
ADVOGADO : DR. RICARDO LEITE LUDUVICE
RECORRIDO(S) : CLAUDIR CESAR DE ALMEIDA
ADVOGADO : DR. FERNANDO AUGUSTO FERNAN-

DES
DECISÃO:Por unanimidade, conhecer do Recurso de Revista, por
divergência jurisprudencial, e, no mérito, dar-lhe provimento para
excluir da condenação as horas extras excedentes da 6ª diária, jul-
gando improcedente a Reclamação. Invertido o ônus da sucumbência
quanto às custas processuais.
EMENTA: BANCO DO BRASIL - HORAS EXTRAS - CARGO
DE CONFIANÇA
Aplicação da Orientação Jurisprudencial nº 17/SBDI-1: “Banco do
Brasil. AP e ADI. Os adicionais AP, ADI ou AFR, somados ou
considerados isoladamente, sendo equivalentes a 1/3 do salário do
cargo efetivo (art. 224, § 2º, da CLT), excluem o empregado ocupante
de cargo de confiança do Banco do Brasil da jornada de 6 horas.”
O acórdão regional registra que o Reclamante “sempre recebeu o
adicional de função e representação (AFR) e o abono de dedicação
integral (ADI)” e que, no período imprescrito, o valor da gratificação
de função superava 1/3 (um terço) do salário.
Recurso conhecido e provido.

antes e/ou após a duração normal do trabalho, apurando-se a con-
denação em liquidação. Por unanimidade, no que tange aos “ho-
norários advocatícios”, conhecer do Recurso de Revista, por con-
trariedade ao Enunciado nº 219/TST, e, no mérito, dar-lhe provimento
para excluir os honorários advocatícios da condenação. Por unani-
midade, no que se refere aos "descontos do salário - seguro - au-
torização", conhecer do Recurso, por contrariedade ao Enunciado n°
342/TST, e, no mérito, dar-lhe provimento para excluir da conde-
nação a devolução dos descontos efetuados a título de seguro de vida
e acidentes pessoais. Por unanimidade, no concernente ao "adicional
de insalubridade - deficiência de iluminamento", conhecer do Recurso
de Revista, por divergência jurisprudencial, e, no mérito, dar-lhe
parcial provimento para restringir o pagamento de adicional de in-
salubridade até 26.02.1991.
EMENTA: RECURSO DE REVISTA - ADICIONAL DE INSA-
LUBRIDADE - DEFICIÊNCIA DE ILUMINAMENTO
Consoante a Orientação Jurisprudencial n° 153 da SBDI-1, "Somente
após 26.02.1991 foram, efetivamente, retiradas do mundo jurídico as
normas ensejadoras do direito ao adicional de insalubridade por ilu-
minamento insuficiente no local da prestação de serviço, como pre-
visto na Portaria nº 3751/1990 do Ministério do Trabalho."
DESCONTOS DO SALÁRIO - SEGURO -AUTORIZAÇÃO
O acórdão regional contrariou o Enunciado n° 342 do TST, uma vez
que havia autorização expressa para que fossem efetuados descontos
a título de seguro de vida e acidentes pessoais.
HONORÁRIOS ADVOCATÍCIOS - ENUNCIADO Nº 219/TST
Ausentes os requisitos legais, como explicita o Enunciado nº
219/TST, não são devidos honorários advocatícios.
HORAS EXTRAS - CONFISSÃO - ÔNUS DA PROVA
O acórdão regional, ao aplicar a pena de confissão, está em con-
sonância com o Enunciado n° 338/TST, porquanto, embora requi-
sitados, não foram acostados aos autos os registros de horário re-
ferentes a todo o período contratual. Acrescente-se que a aplicação da
pena de confissão não foi o único fundamento do Tribunal a quo para
considerar demonstrada a realização de labor extraordinário, porquan-
to consignou que a prova oral produzida, bem como a perícia rea-
lizada, corroboraram a tese da Autora, no sentido de que não foram
pagas as horas extras laboradas. Incidência do Enunciado n°
1 2 6 / T S T.
HORAS EXTRAS - COMPENSAÇÃO
Da leitura do acórdão regional, não se pode afirmar que restou de-
monstrada a existência de compensação de jornada. Desse modo, a
análise do Recurso de Revista implicaria o reexame das provas dos
autos, o que encontra óbice no Enunciado n° 126/TST.
HORAS EXTRAS - INTERVALOS - DIGITADOR
Novamente, os argumentos aduzidos pelo Recorrente remetem ao
reexame das provas produzidas, atraindo a incidência do Enunciado
n° 126/TST.
HORAS EXTRAS - CONTAGEM MINUTO A MINUTO
A jurisprudência desta Eg. Corte está consubstanciada na Orientação
Jurisprudencial nº 23.
ADICIONAL POR TEMPO DE SERVIÇO
No tópico, o Recurso encontra-se desfundamentado, porquanto não
foi apontada violação a dispositivo legal nem indicado aresto à di-
v e rg ê n c i a .
Recurso de Revista parcialmente conhe e provido.

PROCESSO : RR-502.898/1998.9 - TRT DA 15ª RE-
GIÃO - (AC. SECRETARIA DA 3ª TUR-
MA)

R E L ATO R : MIN. CARLOS ALBERTO REIS DE PAU-
LA

RECORRENTE(S) : DENISE GUIDETTI DE ALMEIDA RA-
MOS

ADVOGADA : DRA. ANA LÚCIA FERRAZ DE ARRU-
DA ZANELLA

RECORRENTE(S) : BANCO ECONÔMICO S.A. - (EM LIQUI-
DAÇÃO EXTRAJUDICIAL)

ADVOGADO : DR. HÉLIO CARVALHO SANTANA
ADVOGADO : DR. HÉLIO CARVALHO SANTANA
RECORRIDO(S) : OS MESMOS
ADVOGADO : DR. OS MESMOS
DECISÃO:Unanimemente, julgar prejudicada a preliminar de nu-
lidade do acórdão regional por negativa de prestação jurisdicional,
nos termos do pedido de desistência da preliminar formulado pelo
Reclamado e devidamente homologado por esta Turma. Não conhecer
integralmente dos Recursos de Revista do Reclamado e Reclaman-
te.
EMENTA: RECURSO DE REVISTA DO RECLAMADO. PRE-
LIMINAR DE NULIDADE. NEGATIVA DE PRESTAÇÃO JU-
RISDICIONAL. DEVOLUÇÃO DE DESCONTOS A TÍTULO
DE CONTRIBUIÇÃO ECOS - Recurso sem objeto, no particular, já
que homologada desistência da preliminar de nulidade.
HORAS EXTRAS . PERÍODO DO EXERCÍCIO DA FUNÇÃO
DE ESCRITURÁRIO. ÔNUS DA PROVA - O Regional não exa-
minou a matéria à luz do ônus da prova, não existindo emissão de
tese quanto à aplicação dos artigos 818 da CLT e 333, I, do CPC.
Incidência da Súmula 297 do TST. 1.3 - SALÁRIO SUBSTITUI-
ÇÃO - A Corte consagrou que, às férias, direito previsto na Cons-
tituição da República, por serem previsíveis e não casuais, aplica-se a
Súmula nº 159 do TST. (OJ nº 96 da SDI-1/TST) LIQUIDAÇÃO
EXTRAJUDICIAL. SUSPENSÃO DA EXECUÇÃO. ARTIGO
18, ALÍNEA “A”, DA LEI Nº 6.024/74 - O fato de o Reclamado
encontrar-se em liquidação extrajudicial não é motivo por si só para
autorizar a suspensão da ação, porquanto o artigo 18 da Lei nº
6.024/74 aplica-se aos contratos civis e não de trabalho, pela natureza
privilegiada do crédito trabalhista que se assemelha ao crédito tri-
butário, previsto na Lei nº 6.830/80.
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PROCESSO : RR-490.993/1998.0 - TRT DA 4ª REGIÃO -
(AC. SECRETARIA DA 3ª TURMA)

R E L ATO R : MIN. MARIA CRISTINA IRIGOYEN PE-
DUZZI

RECORRENTE(S) : BANCO BRADESCO S.A.
ADVOGADA : DRA. ILMA CRISTINA TORRES NETTO
RECORRIDO(S) : LUCIANA LOURDES AQUINO CARDO-

SO
ADVOGADO : DR. PEDRO ARMANDO RAMOS LANG
DECISÃO:Por unanimidade, no que concerne aos tópicos "horas
extras - confissão - ônus da prova", "horas extras - compensação",
"horas extras - intervalos - digitador" e "adicional por tempo de
serviço", não conhecer do Recurso de Revista. Por unanimidade, em
relação ao pagamento de adicional noturno, julgar prejudicado o Ape-
lo. Por unanimidade, no tocante ao tópico "horas extras - contagem
minuto a minuto", conhecer do Recurso, por divergência jurispru-
dencial, e, no mérito, dar-lhe parcial provimento para excluir da
condenação somente o pagamento de horas extras relativamente aos
dias em que o excesso de jornada não ultrapassar de cinco minutos
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DESCONTOS. DEVOLUÇÃO. ECOS E INSTITUIÇÃO IRMÃ
DULCE - A decisão regional está de acordo com a Súmula nº 342 do
TST, porque somente são lícitos os descontos efetuados com a au-
torização prévia e por escrito do empregado.
RECURSO DE REVISTA DA RECLAMANTE.
HORAS EXTRAS NO PERÍODO (SEXTA E SÉTIMA) COMO
GERENTE BANCÁRIO - Inviável o conhecimento do Recurso por-
quanto qualquer outra decisão seria impossível de ser proferida sem
que se revolvesse o conjunto fático-probatório dos autos, o que é
defeso nesta fase extraordinária, como consagrado pela Súmula 126
do TST.
LIQÜIDAÇÃO EXTRA-JUDICIAL. JUROS DE MORA. SU-
CESSÃO DE EMPREGADOR - Incidência da Súmula nº 297 do
TST. DEDUÇÕES LEGAIS. IMPOSTO DE RENDA E PREVI-
DÊNCIA SOCIAL - A decisão regional encontra-se em consonância
com a Orientação Jurisprudencial da SDI-1 do TST nºs 32 e 228,
atraindo a incidência da Súmula nº 333 do TST.

PROCESSO : RR-504.849/1998.2 - TRT DA 1ª RE-
GIÃO - (AC. SECRETARIA DA 3ª TUR-
MA)

R E L ATO R : MIN. CARLOS ALBERTO REIS DE PAU-
LA

RECORRENTE(S) : UNIÃO FEDERAL
PROCURADOR : DR. CASTRUZ COUTINHO
RECORRENTE(S) : MINISTÉRIO PÚBLICO DO TRABALHO

DA 1ª REGIÃO
PROCURADOR : DR. LISYANE MOTTA BARBOSA DA

S I LVA
RECORRENTE(S) : MARIA ADELAIDE DOS SANTOS

M A RT I N S
ADVOGADO : DR. HUMBERTO JANSEN MACHADO
RECORRIDO(S) : PETRÓLEO BRASILEIRO S.A. - PETRO-

BRÁS
ADVOGADO : DR. EDUARDO LUIZ SAFE CARNEIRO

DECISÃO:Por unanimidade, conhecer do Recurso do Ministério Pú-
blico do Trabalho da 1ª Região, por divergência jurisprudencial e, no
mérito, dar-lhe provimento para excluir da condenação o pagamento
dos reajustes salariais decorrentes do IPC de junho de 1987 e da URP
de fevereiro de 1989; não conhecer do recurso da Reclamante quanto
às “Férias de 84/85”, mas conhecê-lo quanto ao tema “Solidariedade”,
por divergência jurisprudencial e, no mérito, dar-lhe provimento para
reconhecer a responsabilidade solidária da Petróleo Brasileiro S/A -
PETROBRÁS; não conhecer do recurso da União Federal, quanto aos
temas “Valoração da prova” e “Custas processuais” e julgar pre-
judicado o exame do recurso, quanto ao IPC de junho de 1987 e a
URP de fevereiro de 1989.
EMENTA: RECURSO DO MINISTÉRIO PÚBLICO DO TRA-
BALHO. IPC DE JUNHO DE 1987 E URP DE FEVEREIRO DE
1989. DIREITO ADQUIRIDO. A discussão sobre a matéria en-
contra-se pacificada no âmbito deste Tribunal, consoante as Orien-
tações Jurisprudenciais nºs 58 e 59 da Seção de Dissídios Individuais.
Recurso conhecido e provido.
RECURSO DA RECLAMANTE. DA SOLIDARIEDADE DA
PETROBRÁS. O entendimento que tem prevalecido neste Tribunal é
que a Petrobrás é sucessora da Petromisa, já que recebeu todos os
bens móveis e imóveis da empresa extinta, responsabilizando-se ex-
pressamente pelos processos judiciais, inclusive na área trabalhista.
Recurso conhecido e provido.
DAS FÉRIAS DE 84/85. RECURSO DA UNIÃO FEDERAL. DA
VALORAÇÃO DA PROVA E DAS CUSTAS PROCESSUAIS.
Não se conhece de Recurso de Revista que não atende os pres-
supostos do art. 896 e alíneas da CLT.
DO IPC DE JUNHO DE 1987 E DA URP DE FEVEREIRO DE
1989. Recurso prejudicado.

PROCESSO : RR-509.842/1998.9 - TRT DA 3ª RE-
GIÃO - (AC. SECRETARIA DA 3ª TUR-
MA)

R E L ATO R : MIN. MARIA CRISTINA IRIGOYEN PE-
DUZZI

RECORRENTE(S) : PETRÓLEO BRASILEIRO S.A. - PETRO-
BRÁS

ADVOGADO : DR. EDUARDO LUIZ SAFE CARNEIRO
RECORRIDO(S) : OSVALDO NONATO DE CASTRO
ADVOGADO : DR. ROGÉRIO GERALDO DE CARVA-

LHO

DECISÃO:Por unanimidade, não conhecer do Recurso de Revista.
EMENTA: DESERÇÃO - DEPÓSITO RECURSAL - COMPLE-
M E N TA Ç Ã O 
A C. Seção de Dissídios Individuais desta Corte pacificou enten-
dimento no sentido de que a parte recorrente está obrigada a efetuar
o depósito legal, integralmente, em relação a cada recurso interposto,
sob pena de deserção, não sendo exigível novo depósito apenas quan-
do já integralizado o valor da condenação (Orientação Jurisprudencial
nº 139 da SBDI-1).
Recurso não conhecido.

PROCESSO : RR-522.615/1998.5 - TRT DA 17ª RE-
GIÃO - (AC. SECRETARIA DA 3ª TUR-
MA)

R E L ATO R : MIN. CARLOS ALBERTO REIS DE PAU-
LA

RECORRENTE(S) : INSTITUTO DE APOIO À PESQUISA E
AO DESENVOLVIMENTO "JONES DOS
SANTOS NEVES"

ADVOGADO : DR. JOSÉ HILDO SARCINELLI GAR-
CIA

RECORRIDO(S) : RONILDA FÁTIMA ZUCATELLI E OU-
TROS

ADVOGADO : DR. JOSÉ TÔRRES DAS NEVES
ADVOGADO : DR. JOSÉ TÔRRES DAS NEVES
DECISÃO:Unanimemente, conhecer do Recurso de Revista por vio-
lação dos artigos 832 da CLT e 93, inciso IX, da Constituição da
República e, no mérito, dar-lhe provimento para, anulando o acórdão
regional de fls. 558/561, determinar o retorno dos autos ao TRT de
origem a fim de que se profira novo julgamento aos Embargos De-
claratórios como entender de direito, observada a determinação da
Instância Superior. Prejudicada a análise dos demais temas tratados
no Recurso de Revista.
EMENTA: PRELIMINAR DE NULIDADE. NEGATIVA DE
PRESTAÇÃO JURISDICIONAL. RAZÕES COMPLEMENTA-
RES. DESVIO DE FUNÇÃO. CONDENAÇÃO AO ENQUA-
DRAMENTO EM CARGO DE NÍVEL SUPERIOR E DIFE-
RENÇAS SALARIAIS - Esta Turma, em decisão anterior, reco-
nheceu a necessidade do pronunciamento do TRT a respeito dos
temas postos nos Embargos de Declaração do Reclamado, já que o
Regional se manteve silente. Nada decidindo o Regional a parte
continua cerceada no pleno exercício do direito de defesa, e in-
contestavelmente é nula a decisão proferida pelo Regional, por ne-
gativa de prestação jurisdicional. Necessidade de repetir a decisão de
Instância Superior.

PROCESSO : RR-526.642/1999.0 - TRT DA 2ª RE-
GIÃO - (AC. SECRETARIA DA 3ª TUR-
MA)

R E L ATO R : MIN. ENEIDA MELO CORREIA DE
ARAÚJO

RECORRENTE(S) : CARLOS ROBERTO SILVESTRIN
ADVOGADA : DRA. ANA REGINA GALLI INNOCEN-

TI
RECORRIDO(S) : COMPANHIA ENERGÉTICA DE SÃO

PAULO - CESP
ADVOGADO : DR. SYLVIO LUIS PILA JIMENES
RECORRIDO(S) : FUNDAÇÃO CESP
DECISÃO:Por unanimidade, não conhecer do recurso de revista. 2
EMENTA: 1. CESP. COMPLEMENTAÇÃO DE APOSENTADO-
RIA. INTEGRALIDADE. LEI ESTADUAL N.º 4.819/58.
Inexistindo menção no recurso de revista ao preceito de lei que a
parte entende violado pelo Regional, dele não se conhece, em face do
que estabelece o art. 896, c, da CLT e Orientação Jurisprudencial nº
94 da SBDI 1 do TST.
Dissenso jurisprudencial não específico. Óbice no Enunciado nº 296
do TST.
2. LICENÇA PRÊMIO
Não tendo o Reclamante indicado o dispositivo de lei que entendia
violado pelo Regional, não se conhece do recurso de revista, em face
do que estabelece o art. 896, c, da CLT e Orientação Jurisprudencial
nº 94 da SBDI 1 do TST.
Recurso de revista não conhecido.

PROCESSO : RR-530.589/1999.8 - TRT DA 1ª RE-
GIÃO - (AC. SECRETARIA DA 3ª TUR-
MA)

R E L ATO R : MIN. PAULO ROBERTO SIFUENTES
C O S TA

RECORRENTE(S) : GOLDEN CROSS SEGURADORA S.A.
ADVOGADO : DR. LEONARDO KACELNIK
RECORRIDO(S) : WALTER FERREIRA DA SILVA
ADVOGADO : DR. FRANCISCO DOMINGUES LOPES
DECISÃO:à unanimidade, não conhecer do recurso de revista.
EMENTA: RECURSO DE REVISTA. RESPONSABILIDADE
SOLIDÁRIA. ENUNCIADO 126/TST. Tendo o Regional deslin-
dado a matéria com base no conteúdo fático-probatório dos autos,
inviável o conhecimento da revista, a teor do disposto no Enunciado
1 2 6 / T S T.

PROCESSO : RR-531.576/1999.9 - TRT DA 9ª RE-
GIÃO - (AC. SECRETARIA DA 3ª TUR-
MA)

R E L ATO R : MIN. PAULO ROBERTO SIFUENTES
C O S TA

RECORRENTE(S) : BANCO DO BRASIL S.A.
ADVOGADO : DR. CLÁUDIO BISPO DE OLIVEIRA
RECORRIDO(S) : CARLOS MITSUI MORI
ADVOGADA : DRA. JANE SALVADOR
DECISÃO:à unanimidade, não conhecer do recurso de revista.
EMENTA: RECURSO DE REVISTA. DESCONTOS PREVI-
DENCIÁRIOS E FISCAIS. Não comprovado o dissenso pretoriano,
em face da falta de especificidade dos arestos citados, o conhe-
cimento da revista resta obstaculizado pelo Enunciado 296/TST.
DA JORNADA DE TRABALHO. DAS HORAS EXTRAS. Di-
rimida a matéria, com base no conteúdo fático-probatório dos autos,
o conhecimento da revista encontra óbice no Enunciado 126/TST.

PROCESSO : RR-531.593/1999.7 - TRT DA 9ª RE-
GIÃO - (AC. SECRETARIA DA 3ª TUR-
MA)

R E L ATO R : MIN. PAULO ROBERTO SIFUENTES
C O S TA

RECORRENTE(S) : MINISTÉRIO PÚBLICO DO TRABALHO
DA 9ª REGIÃO

PROCURADOR : DR. LEONARDO ABAGGE FILHO
RECORRENTE(S) : ESTADO DO PARANÁ
ADVOGADO : DR. MAURÍCIO PEREIRA DA SILVA
RECORRIDO(S) : RUTHE TEREZINHA PADILHA DE OLI-

VEIRA
ADVOGADO : DR. LÁZARO A. VILLAS BOAS MAT-

TO S
DECISÃO:Por unanimidade, não conhecer do Recurso de Revista
quanto ao tema impossibilidade jurídica do pedido. Conhecer do
Recurso de Revista quanto à nulidade contratual por violação do
inciso II do artigo 37 da Constituição da República e, no mérito, dar-
lhe provimento parcial para declarar a nulidade ex tunc do contrato
havido e limitar a condenação ao salário em sentido estrito, de acordo
com o Enunciado 363/TST, bem como aos depósitos correspondentes
ao FGTS, conforme o disposto no artigo 19-A e parágrafo único da
Lei nº 8.036/90, com a redação conferida pela Medida Provisória nº
2.164-41 de 24.08.2001. Conhecer do Recurso de Revista, quanto aos
descontos previdenciários e fiscais e, no mérito, dar-lhe provimento
para, declarando a competência da Justiça do Trabalho autorizar os
descontos previdenciários e fiscais. Prejudicada a análise do Recurso
de Revista do Ministério Público do Trabalho da Nona Região, em
razão do conhecimento e provimento parcial do Recurso de Revista
do Estado do Paraná.
EMENTA: I - RECURSO DE REVISTA DO ESTADO DE PA-
RANÁ:IMPOSSIBILIDADE JURÍDICA DO PEDIDO. Recurso
de revista que não se conhece porque os dispositivos legal/cons-
titucional e a jurisprudência indicada não guardam relação com o
instituto suscitado da impossibilidade jurídica do pedido.
CONTRATO DE TRABALHO - ENTE PÚBLICO - NULIDADE
- EFEITOS: ENUNCIADO 363/TST E LIBERAÇÃO DO FGTS -
ARTIGO 19-A DA LEI Nº 8.036/90, COM A NOVA REDAÇÃO

CONFERIDA PELA MEDIDA PROVISÓRIA Nº 2.164-41/2001 -
A contratação de trabalhador por ente público, após a promulgação

da Constituição da República de 1988, sem prévia aprovação em
concurso público, é nula, gerando apenas a percepção de contra-
prestação pelos serviços prestados, em respeito ao princípio que veda
o enriquecimento sem causa. A declaração de nulidade opera efeitos
ex tunc, como vem entendendo o Tribunal Superior do Trabalho
(Orientação Jurisprudencial nº 85/TST), agora sedimentado no Enun-
ciado nº 363 do TST, revisto em 04 de abril de 2002. O artigo 19-A
da Lei nº 8.036/90, com a nova redação conferida pela Medida Pro-
visória nº 2.164-41/91, dispõe que é devido o depósito do FGTS na
conta vinculada do trabalhador cujo contrato de trabalho seja de-
clarado nulo nas hipóteses previstas no art. 37, § 2º, da Constituição
Federal, quando mantido o direito ao salário, sob a observância de
que o saldo existente em conta vinculada, oriundo do contrato de-
clarado nulo até 28 de julho de 2001, não tenha sido levantado até
essa data. Recurso de Revista conhecido e provido em parte para
restringir a condenação aos salários em sentido estrito, conforme
devidos, de acordo com o Enunciado 363/TST, bem como aos de-
pósitos correspondentes ao FGTS conforme o disposto no artigo 19-
A e parágrafo único da Lei nº 8.036/90, com a redação que lhe deu
a Medida Provisória nº 2.164-41 de 24.08.2001.
Recurso de Revista conhecido e parcialmente provido.
COMPETÊNCIA - DESCONTOS PREVIDENCIÁRIOS
A Justiça do Trabalho é competente para determinar o recolhimento
das contribuições previdenciárias sobre verbas deferidas em sentença,
frente à OJ 141 da SDI.
Recurso de Revista conhecido e provido.
II - RECURSO DE REVISTA DO MINISTÉRIO PÚBLICO DO
TRABALHO DA NONA REGIÃO - Prejudicada a análise do Re-
curso de Revista do Ministério Público do Trabalho da Nona Região,
em razão do conhecimento e parcial provimento do Recurso de Re-
vista do Estado do Paraná.

PROCESSO : RR-531.596/1999.8 - TRT DA 9ª RE-
GIÃO - (AC. SECRETARIA DA 3ª TUR-
MA)

R E L ATO R : MIN. PAULO ROBERTO SIFUENTES
C O S TA

RECORRENTE(S) : BANCO BAMERINDUS DO BRASIL
S.A. (EM LIQUIDAÇÃO EXTRAJUDI-
CIAL) E OUTROS

ADVOGADA : DRA. CRISTIANE RODRIGUES GONTI-
JO

RECORRIDO(S) : DANIELLY BASTOS BERNINI
ADVOGADO : DR. JAMIL NABOR CALEFFI
DECISÃO:à unanimidade, não conhecer do recurso de revista.
EMENTA: RECURSO DE REVISTA. DA INEXISTÊNCIA DE
SUCESSÃO. Se a matéria, nos moldes postos no recurso, não fora
objeto de prequestionamento no acórdão regional, inviável o conhe-
cimento do recurso de revista (Enunciado 297/TST).
DOS JUROS DE MORA. Não se vislumbrando violação do in-
digitado preceito legal, e tampouco o dissenso pretoriano, inviável o
conhecimento da revista.
DOS INTERVALOS INTRAJORNADA. DIGITADOR. INEXIS-
TÊNCIA DE DIREITO. Se a norma legal apontada como violada
sequer fora prequestionada no julgado, o conhecimento da revista
encontra óbice no Enunciado 297/TST.
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PROCESSO : RR-532.411/1999.4 - TRT DA 17ª RE-
GIÃO - (AC. SECRETARIA DA 3ª TUR-
MA)

R E L ATO R : MIN. PAULO ROBERTO SIFUENTES
C O S TA

RECORRENTE(S) : INDÚSTRIA DE BEBIDAS ANTARCTI-
CA DO SUDESTE S.A.

ADVOGADO : DR. JOSÉ ALBERTO COUTO MACIEL
RECORRIDO(S) : ALCINDO GEREMIAS MENDES
ADVOGADO : DR. LUÍS FERNANDO NOGUEIRA MO-

REIRA
DECISÃO:à unanimidade, não conhecer do recurso de revista.
EMENTA: RECURSO DE REVISTA. ESTABILIDADE PRE-
VISTA EM CONVENÇÃO COLETIVA. VÉSPERAS DE APO-
SENTADORIA. REINTEGRAÇÃO. Se a tese recursal não fora
prequestionada no acórdão hostilizado, inviável o conhecimento do
recurso de revista, a teor do Enunciado 297/TST.
HONORÁRIOS ADVOCATÍCIOS. Não tendo sido apontado nas
razões recursais, o preceito legal que teria sido violado, e sendo
inespecífica a ementa citada, o conhecimento da revista encontra
óbice na alínea c, do art. 896/CLT e no Enunciado 296/TST.

PROCESSO : RR-533.113/1999.1 - TRT DA 4ª RE-
GIÃO - (AC. SECRETARIA DA 3ª TUR-
MA)

R E L ATO R : MIN. ENEIDA MELO CORREIA DE
ARAÚJO

RECORRENTE(S) : JAQUELINE GRANDENE
ADVOGADO : DR. LAURA MARIA DA CONCEIÇÃO

EIFLER SILVA
RECORRIDO(S) : GEAP - FUNDAÇÃO DE SEGURIDADE

SOCIAL
ADVOGADO : DR. GUSTAVO MONTEIRO FAGUNDES
DECISÃO:Por unanimidade, não conhecer da revista.
EMENTA: NULIDADE. CERCEAMENTO DE DEFESA. EQUI-
PARAÇÃO SALARIAL.
Não há violação direta e literal do art. 5º, LV, da Carta Magna, visto
que a decisão recorrida decorreu da interpretação razoável de re-
gulamentação processual infraconstitucional, qual seja, dos arts. 125 e
130 do CPC. Entendeu o Regional que o indeferimento de prova
testemunhal não se caracteriza como cerceamento de defesa, quando
é visível a existência de prova suficiente ao elucidamento da questão.
Por outro lado, não há divergência jurisprudencial, pois os arestos
transcritos não são específicos porque não abordam o fundamento do
egrégio TRT, no sentido de que havia prova satisfatória para o elu-
cidamento da questão. Óbice no Enunciado nº 296 do TST.
Revista não conhecida.

PROCESSO : RR-533.311/1999.5 - TRT DA 10ª RE-
GIÃO - (AC. SECRETARIA DA 3ª TUR-
MA)

R E L ATO R : MIN. PAULO ROBERTO SIFUENTES
C O S TA

RECORRENTE(S) : SEC SKOL ESPORTE CLUBE
ADVOGADO : DR. JOSÉ ALBERTO COUTO MACIEL
RECORRIDO(S) : JOSÉ PEREIRA DE CASTRO
ADVOGADO : DR. PAULO AYRTON CAMPOS
DECISÃO:à unanimidade, não conhecer do recurso de revista.
EMENTA: RECURSO DE REVISTA. ADICIONAL DE HORAS
EXTRAS. Estando, o julgado hostilizado, em consonância com enun-
ciado de súmula desta Corte, o conhecimento da revista encontra
óbice no § 5º, do art. 896/CLT.

PROCESSO : RR-533.563/1999.6 - TRT DA 9ª RE-
GIÃO - (AC. SECRETARIA DA 3ª TUR-
MA)

R E L ATO R : MIN. PAULO ROBERTO SIFUENTES
C O S TA

RECORRENTE(S) : INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO
SOCIAL - INSS

ADVOGADO : DR. RICARDO MARCELO FONSECA
RECORRIDO(S) : MARISA DE OLIVEIRA ALFINO
ADVOGADA : DRA. GENI KOSKUR
DECISÃO:à unanimidade, conhecer do recurso, por divergência ju-
risprudencial, quanto à prescrição, descontos previdenciários e fiscais
e correção monetária e, no mérito, dar-lhe provimento, para declarar
prescritos os direitos anteriores a 27.08.87, declarar a competência
desta Justiça do Trabalho para determinar a observância dos des-
contos previdenciários e fiscais incidentes sobre as parcelas salariais
objeto da condenação, por seu valor global, conforme disposições
legais aplicáveis, e determinar a incidência de correção monetária
com base no índice do mês subseqüente ao trabalhado.
EMENTA: RECURSO DE REVISTA. DA PRESCRIÇÃO. Con-
soante disposto na Orientação Jurisprudencial nº 204, da SDI-1, desta
Corte, a prescrição qüinqüenal se conta da data do ajuizamento da
ação, e não da data da extinção do contrato de trabalho. Recurso
conhecido e provido.
DESCONTOS PREVIDENCIÁRIOS E FISCAIS. COMPETÊN-
CIA DA JUSTIÇA DO TRABALHO. Esta Justiça do Trabalho é
competente para determinar a observância dos descontos previden-
ciários e fiscais incidentes sobre o valor global da condenação (Orien-
tação Jurisprudencial nº 141 da SBDI-1 deste c. TST). Recurso co-
nhecido e provido.

CORREÇÃO MONETÁRIA. ÉPOCA PRÓPRIA. Conforme dis-
posto na Orientação Jurisprudencial nº 124 da SBDI-1 deste c. TST,
a época própria de incidência da correção monetária é o mês sub-
seqüente ao trabalhado. Recurso conhecido e provido.

PROCESSO : RR-536.198/1999.5 - TRT DA 2ª RE-
GIÃO - (AC. SECRETARIA DA 3ª TUR-
MA)

R E L ATO R : MIN. PAULO ROBERTO SIFUENTES
C O S TA

RECORRENTE(S) : BANCO SANTANDER NOROESTE S.A.
ADVOGADA : DRA. SANDRA M. PINHO CICIVIZZO
RECORRIDO(S) : EDSON DE SOUZA
ADVOGADO : DR. DEJAIR PASSERINE DA SILVA

DECISÃO:Unanimemente, não conhecer do recurso quanto à de-
nunciação à lide; à ilegitimidade de parte; às horas extras e adicional
noturno e à expedição de ofícios e conhecê-lo quanto aos descontos
fiscais. No mérito, dar provimento parcial ao recurso para que, na
liquidação, se proceda ao desconto do imposto de renda, devido por
lei, sobre o valor global.
EMENTA: RECURSO DE REVISTA. DESCONTOS FISCAIS.
CRITÉRIOS PARA APURAÇÃO. “O recolhimento dos descontos
legais, resultante dos créditos do trabalhador oriundos de condenação
judicial deve incidir sobre o valor total da condenação e calculados ao
final” (Orientação Jurisprudencial 228 da SBDI1 deste Tribunal).
Revista parcialmente provida.
DENUNCIAÇÃO À LIDE. É incompatível a denunciação à lide no
processo trabalhista (OJ 227, SBDI1). Revista não conhecida.
ILEGITIMIDADE DE PARTE - RELAÇÃO DE EMPREGO E
ANOTAÇÃO NA CTPS E HORAS EXTRAS E ADICIONAL
NOTURNO. A apreciação do recurso quanto a estas matérias remete
ao revolvimento, parcial ou total, de fatos e provas, o que contraria o
entendimento jurisprudencial contido no Enunciado 126 desta Corte.
Revista não conhecida.
EXPEDIÇÃO DE OFÍCIOS. Quanto a este tema, o recurso en-
contra-se desfundamentado em face do artigo 896 da CLT. Revista
não conhecida.

PROCESSO : RR-536.652/1999.2 - TRT DA 10ª RE-
GIÃO - (AC. SECRETARIA DA 3ª TUR-
MA)

R E L ATO R : MIN. PAULO ROBERTO SIFUENTES
C O S TA

RECORRENTE(S) : MAURÍLIO MARRA DE OLIVEIRA
ADVOGADO : DR. JOSÉ EYMARD LOGUÉRCIO
RECORRIDO(S) : BRB - BANCO DE BRASÍLIA S.A.
ADVOGADO : DR. REGIS FRANÇA BARBOSA

DECISÃO:Por unanimidade, não conhecer da revista.
EMENTA: RECURSO DE REVISTA. APOSENTADORIA ES-
PONTÂNEA. EFEITOS. A aposentadoria espontânea extingue o
contrato de trabalho, mesmo quando o empregado continua a tra-
balhar na empresa após a concessão do benefício previdenciário.
Assim sendo, indevida a multa de 40% do FGTS em relação ao
período anterior à aposentadoria (Orientação Jurisprudencial 177-SB-
DI1). Revista não conhecida.

PROCESSO : RR-536.680/1999.9 - TRT DA 10ª RE-
GIÃO - (AC. SECRETARIA DA 3ª TUR-
MA)

R E L ATO R : MIN. PAULO ROBERTO SIFUENTES
C O S TA

RECORRENTE(S) : JOÃO DA COSTA MAFRA
ADVOGADO : DR. JOSÉ ALBERTO COUTO MACIEL
RECORRENTE(S) : TELECOMUNICAÇÕES DE BRASÍLIA

S.A. - TELEBRASÍLIA
ADVOGADA : DRA. MÁRCIA MARIA GUIMARÃES

DE SOUSA
ADVOGADO : DR. DENILSON FONSECA GONÇAL-

VES
RECORRIDO(S) : OS MESMOS
ADVOGADO : DR. OS MESMOS

DECISÃO:Por unanimidade, quanto ao recurso da reclamada, não
conhecê-lo quanto à preliminar de nulidade por negativa de prestação
jurisdicional e conhecê-lo quanto à aposentadoria espontânea. No
mérito, dar provimento parcial para manter a condenação apenas em
relação ao saldo de salário, nos limites do Enunciado 363 deste
Tribunal e o FGTS, nos termos da MP 2164-41/2001. Prejudicado o
recurso quanto aos demais itens e prejudicado o recurso do recla-
mante.
EMENTA: RECURSO DE REVISTA DA RECLAMADA. PRE-
LIMINAR DE NEGATIVA DE PRESTAÇÃO JURISDICIONAL.
Afigura-se abrangente a fundamentação expendida pelo acórdão re-
gional no julgamento da controvérsia, sem a presença de omissões
que comprometessem a integralidade da prestação jurisdicional. Re-
vista não conhecida.
APOSENTADORIA ESPONTÂNEA. EFEITOS. A aposentadoria
espontânea extingue o contrato de trabalho, mesmo quando o em-
pregado continua a trabalhar na empresa após a concessão do be-
nefício previdenciário (Orientação Jurisprudencial 177 da SBDI1 des-
te Tribunal). Revista parcialmente provida. Prejudicado o recurso do
reclamante.
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PROCESSO : RR-537.701/1999.8 - TRT DA 1ª REGIÃO -
(AC. SECRETARIA DA 3ª TURMA)

R E L ATO R : MIN. PAULO ROBERTO SIFUENTES
C O S TA

RECORRENTE(S) : COMPANHIA COMÉRCIO E NAVEGA-
ÇÃO

ADVOGADO : DR. ROBERTO ALONSO BARROS RO-
DRIGUES GAGO

RECORRIDO(S) : JOÃO FERREIRA DE SOUZA E OUTROS
ADVOGADO : DR. MILTON DEMIER
DECISÃO:Por unanimidade, não conhecer da revista.
EMENTA: RECURSO DE REVISTA. PREQUESTIONAMEN-
TO. Não houve adoção de tese explícita acerca do alegado jul-
gamento extra petita, nem foi o Acórdão instado a fazê-lo através de
embargos declaratórios, tendo o recurso óbice no Enunciado 297
deste Tribunal. Revista não conhecida.

PROCESSO : RR-537.799/1999.8 - TRT DA 12ª RE-
GIÃO - (AC. SECRETARIA DA 3ª TUR-
MA)

R E L ATO R : MIN. CARLOS ALBERTO REIS DE PAU-
LA

RECORRENTE(S) : ESTADO DE SANTA CATARINA
PROCURADOR : DR. ANTONIO FERNANDO DE ALCAN-

TARA ATHAYDE JÚNIOR
RECORRIDO(S) : SEBASTIÃO CAITANO
ADVOGADO : DR. CELSO ANTONIO FROZZA
DECISÃO:Por unanimidade, não conhecer do Recurso de Revista
quanto à RESPONSABILIDADE SUBSIDIÁRIA, mas conhecer
quanto ao tema ADICIONAL DE INSALUBRIDADE - LIXO UR-
BANO, por divergência jurisprudencial e, no mérito, dar-lhe pro-
vimento para excluir da condenação o pagamento do adicional de
insalubridade e reflexos, com inversão do ônus quanto aos honorários
periciais.
EMENTA: RESPONSABILIDADE SUBSIDIÁRIA - Jurisprudên-
cia indicada na Revista superada pela Súmula nº 331, item IV (al-
terado pela Res.96/2000). Impossibilidade de se reconhecer as vio-
lações apontadas, porquanto o Reclamado se apóia em fato expres-
samente referido pela decisão recorrida como não comprovado nos
autos, ou seja, existência de convênio do Estado com a Associação de
Pais e Professores. Ausência, ademais, de afronta ao art. 5º, inciso II,
da Constituição, porque a decisão recorrida encontra-se apoiada nos
arts. 58, III, e 67 da Lei nº 8666/93 e 173, § 1º, da Constituição.
Revista não conhecida. ADICIONAL DE INSALUBRIDADE - LI-
XO URBANO - Hipótese em que a decisão recorrida contraria a
Orientação Jurisprudencial nº 170 da SDI-1 do TST: "A limpeza em
residências e escritórios e a respectiva coleta de lixo não podem ser
consideradas atividades insalubres, ainda que constatadas por laudo
pericial, porque não se encontram dentre as classificadas como lixo
urbano, na Portaria do Ministério do Trabalho.". Revista conhecida
e provida.

PROCESSO : RR-538.558/1999.1 - TRT DA 21ª RE-
GIÃO - (AC. SECRETARIA DA 3ª TUR-
MA)

R E L ATO R : MIN. PAULO ROBERTO SIFUENTES
C O S TA

RECORRENTE(S) : ESTADO DO RIO GRANDE DO NORTE
PROCURADOR : DR. ANTENOR ROBERTO SOARES DE

MEDEIROS
RECORRIDO(S) : MARIA ANTÔNIA DA COSTA
ADVOGADO : DR. FRANCISCO SOARES DE QUEI-

ROZ
DECISÃO:Por unanimidade, conhecer da revista por divergência ju-
risprudencial e, no mérito, dar provimento ao Recurso de Revista para
declarar prescrito o direito de ação do autor, julgando extinto o feito,
com exame de mérito, nos termos do artigo 269, inciso IV, do CPC,
com inversão do ônus de sucumbência.
EMENTA: RECURSO DE REVISTA. FGTS. PRESCRIÇÃO -
Extinto o contrato de trabalho, é de dois anos o prazo prescricional
para reclamar em Juízo o não-recolhimento da contribuição do Fundo
de Garantia do Tempo de Serviço. (Enunciado 362). Revista pro-
vida.

PROCESSO : RR-542.229/1999.4 - TRT DA 1ª RE-
GIÃO - (AC. SECRETARIA DA 3ª TUR-
MA)

R E L ATO R : MIN. ENEIDA MELO CORREIA DE
ARAÚJO

RECORRENTE(S) : BANCO REAL S.A.
ADVOGADO : DR. SÉRGIO BATALHA MENDES
RECORRENTE(S) : STÊNIO ANTÔNIO FIGUEIREDO
ADVOGADO : DR. MAURO ORTIZ LIMA
RECORRIDO(S) : OS MESMOS
ADVOGADO : DR. OS MESMOS
DECISÃO:Por unanimidade, não conhecer integralmente do recurso
de revista do reclamante. Prejudicado o exame do recurso de revista
do autor no tocante aos honorários advocatícios. Por unanimidade,
não conhecer do recurso de revista do Banco-reclamado no tocante
aos temas: “Horas extras”, “Ajuda-alimentação”, “Ajuda-de- custo” e
“Adicional Noturno”. Por unanimidade, conhecer do recurso de re-
vista do reclamado quanto aos honorários advocatícios e, no mérito,
dar-lhe provimento para excluir da condenação a verba honorária. 2
EMENTA: I - RECURSO DE REVISTA DO AUTOR
1 - NULIDADE DO ACÓRDÃO REGIONAL POR NEGATIVA
DE PRESTAÇÃO JURISDICIONAL.
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Não há que se falar em negativa de prestação jurisdicional, na medida
em que o Regional, quando da apreciação das razões dos recursos
ordinários interpostos por ambas as partes, explicitou os fundamentos
que nortearam sua decisão, analisando de forma ampla todas as pre-
missas fáticas e jurídicas apresentadas no processo. Além do mais,
seja nas razões de revista, seja nas de embargos de declaração, não
restaram evidenciadas as matérias e questões sobre as quais estaria
omisso o acórdão regional. Inexistentes, por conseqüência, as in-
dicadas afrontas aos artigos 5º, XXXV, LIV e LV, 93, IX, da Cons-
tituição Federal, 832 da CLT e 458, 461 e 464, I e II, do CPC.
2 - DAS HORAS EXTRAS
O Regional, presumindo como verdadeira a jornada de trabalho de-
clinada na inicial, deferiu o pagamento de horas extras e seus re-
flexos. Não há sucumbência a justificar a revista, no particular.
3 - DO PAGAMENTO, COMO EXTRAS, DO TEMPO DE IN-
TERVALO DE DESCANSO A CADA 90 MINUTOS TRABA-
LHADOS.
Relativamente às horas extras decorrentes da não concessão de 10
minutos de descanso a cada 90 minutos trabalhados, de que trata o
artigo 72 da CLT, tem-se que, conforme evidenciado pelo Regional,
eventual deferimento do pleito importaria inovação da lide, porquanto
não expressamente previsto tal pleito no pedido inicial. Inexistentes
as violações alegadas e inservíveis os arestos transcritos para exa-
me.
4 - DA GRATIFICAÇÃO SEMESTRAL
Reveste-se a matéria de contornos fáticos, de tal forma que, para
chegar-se a conclusão diversa da proferida pelo Regional, necessário
seria o revolvimento de fatos e provas, procedimento este obstado
nesta instância superior, nos termos do Enunciado 126/TST que, por
si só, inviabiliza o reconhecimento da revista, seja por violação legal,
seja por divergência de julgados.
5 - DA REMUNERAÇÃO VARIÁVEL
Estando a decisão regional amparada no conjunto fático-probatório
carreado aos autos e encontrando-se preclusa a alegação da parte no
que tange a alteração contratual, não há como se reconhecer violação
legal ou divergência jurisprudencial a justificar o conhecimento da
revista, no particular.
6 - DAS DIFERENÇAS DE VERBAS RESCISÓRIAS
Não há sucumbência no particular, pois o Regional deferiu as di-
ferenças resultantes dos reflexos das parcelas concedidas sobre a
rescisão rescisória. Além do mais não indicou o autor violação de lei
ou divergência de julgados, pelo que, mesmo que houvesse sucum-
bência, estaria prejudicado o exame do tema por falta de funda-
mentação.
7 - DOS HONORÁRIOS ADVOCATÍCIOS
O Regional deferiu a verba honorária. Não há, por conseqüente,
sucumbência a justificar o exame do tema.
Recurso de revista do reclamante não conhecido, integralmente.
I - RECURSO DE REVISTA DO RECLAMADO
1 - DAS HORAS EXTRAS
Considerando que a decisão regional foi amparada no conjunto fático
acostado aos autos, dentre os quais os cartões-de-ponto apresentados
pelo Banco, não há que se falar em inversão do ônus da prova, pelo
que não se reconhece qualquer afronta aos artigos 818 da CLT e 333,
I, do CPC. Tem-se, ainda, por inespecíficos os arestos transcritos,
uma vez que partem de pressupostos fáticos não delineados pela
decisão recorrida (Enunciado 296/TST).
2 - DA AJUDA ALIMENTAÇÃO
Os arestos colacionados para exame às fls. 323 não se prestam ao fim
colimado, porquanto prevêem apenas a situação de ser indevida a
verba de ajuda alimentação quando se tratar de empregado comis-
sionado ou enquadrado na hipótese do artigo 224, § 2º, da CLT, o que
não se caracterizou na hipótese dos autos. Óbice do Enunciado
2 9 6 / T S T.
3 - DA AJUDA DE CUSTO. FALSA DENOMINAÇÃO.
A decisão regional, amparada no conjunto fático-probatório carreado
aos autos, declarou a ocorrência de fraude a justificar o reconhe-
cimento da natureza salarial da verba paga. Nessa situação, necessário
seria o revolvimento de fatos e provas a superar a conclusão do
Regional, procedimento este vedado nesta instância extraordinária, a
teor do Enunciado 126/TST.
4 - ADICIONAL NOTURNO
Não há que se falar em julgamento extra petita, porquanto o pedido
inicial consistia em diferença de adicional noturno. O fato de as
instâncias originárias haverem reconhecido o direito por fundamento
diverso daquele apontado pelo autor não conduz ao reconhecimento
de afronta direta ao texto dos artigos 128 e 460 do CPC porque esta
situação só se caracterizaria na hipótese de não haver qualquer coin-
cidência entre o pedido e aquilo que foi deferido.
5 - DOS HONORÁRIOS ADVOCATÍCIOS
O Tribunal Superior do Trabalho, mediante o Enunciado 329/TST
consignou entendimento no sentido de que “mesmo após a promul-
gação da Constituição da República de 1988, permanece válido o
entendimento consubstanciado no Enunciado n. 219 do Tribunal Su-
perior do Trabalho”, segundo o qual “na Justiça do Trabalho, a con-
denação em honorários advocatícios, nunca superiores a 15%, não
decorre pura e simplesmente da sucumbência, devendo a parte estar
assistida por sindicato da categoria profissional e comprovar a per-
cepção de salário inferior ao dobro do mínimo legal, ou encontrar-se
em situação econômica que não lhe permita demandar sem prejuízo
do próprio sustento ou da respectiva família.”
Decisão que contraria tal jurisprudência desafia o conhecimento a
provimento.
Recurso de revista do reclamado parcialmente conhecido para
excluir da condenação a verba honorária.

PROCESSO : RR-543.088/1999.3 - TRT DA 1ª RE-
GIÃO - (AC. SECRETARIA DA 3ª TUR-
MA)

R E L ATO R : MIN. MARIA CRISTINA IRIGOYEN PE-
DUZZI

RECORRENTE(S) : COMPANHIA SIDERÚRGICA NACIO-
NAL - CSN

ADVOGADO : DR. AFONSO CESAR BURLAMAQUI
RECORRIDO(S) : JAIR DE MIRANDA
ADVOGADO : DR. ROBERTO ROSA DE MIRANDA
DECISÃO:Por unanimidade, não conhecer integralmente do Recurso
de Revista.
EMENTA: ADICIONAL DE PERICULOSIDADE - PROPOR-
CIONALIDADE - ENUNCIADO Nº 361/TST
O v. acórdão regional está conforme à jurisprudência pacífica desta
Corte, consubstanciada no Enunciado nº 361, que dispõe: "ADICIO-
NAL DE PERICULOSIDADE. ELETRICITÁRIOS. EXPOSI-
ÇÃO INTERMITENTE - O trabalho exercido em condições pe-
rigosas, embora de forma intermitente, dá direito ao empregado a
receber o adicional de periculosidade de forma integral, tendo em
vista que a Lei nº 7.369/85 não estabeleceu qualquer proporcio-
nalidade em relação ao seu pagamento."
Recurso não conhecido.

PROCESSO : RR-543.485/1999.4 - TRT DA 9ª RE-
GIÃO - (AC. SECRETARIA DA 3ª TUR-
MA)

R E L ATO R : MIN. CARLOS ALBERTO REIS DE PAU-
LA

RECORRENTE(S) : ALCATEL TELECOMUNICAÇÕES S.A.
ADVOGADO : DR. MANOEL HERMANDO BARRETO
RECORRIDO(S) : ANGELA MARIA STEFFENS E OU-

TROS
ADVOGADO : DR. HERAON FAGUNDES DOS REIS
DECISÃO:Por unanimidade, não conhecer do Recurso de Revista
quanto à “Preliminar de ilegitimidade ad causam - responsabilidade
solidária/subsidiária”, mas Conhecer quanto aos “Descontos previ-
denciários e fiscais” por violação dos artigos 114 da Constituição da
República, 46 da Lei nº 8.541/92 e 43 da Lei nº 8.212/91 e, no
mérito, dar-lhe provimento para, reconhecendo a competência da Jus-
tiça do Trabalho, determinar que, na liquidação, proceda aos des-
contos previdenciários e fiscais, nos termos do Provimento CGJT nº
03/84, observado o disposto no artigo 46 da Lei nº 8.541/92, que
determina que o desconto do imposto de renda seja efetuado sobre o
valor total da condenação com cálculo ao final.
EMENTA: PRELIMINAR DE ILEGITIMIDADE AD CAUSAM
- RESPONSABILIDADE SOLIDÁRIA/SUBSIDIÁRIA. Não co-
nhecido com base nas Súmulas 296, 297 e 337 do TST. COM-
PETÊNCIA DA JUSTIÇA DO TRABALHO - DESCONTOS
PREVIDENCIÁRIOS E FISCAIS - ORIENTAÇÕES JURIS-
PRUDENCIAIS NºS 32 E 141. Recurso de Revista conhecido e
provido para, reconhecendo a competência da Justiça do Trabalho,
determinar que, na liquidação, proceda aos descontos previdenciários
e fiscais, nos termos do Provimento CGJT nº 03/84, observado o
disposto no artigo 46 da Lei nº 8.541/92, que estabelece que o
desconto do imposto de renda seja efetivado sobre o valor total da
condenação com cálculo ao final.

PROCESSO : RR-546.187/1999.4 - TRT DA 9ª RE-
GIÃO - (AC. SECRETARIA DA 3ª TUR-
MA)

R E L ATO R : MIN. PAULO ROBERTO SIFUENTES
C O S TA

RECORRENTE(S) : JOSÉ WALFRIDO CAVICHIOLO
ADVOGADO : DR. MARCO AURÉLIO GUIMARÃES
RECORRIDO(S) : COMPANHIA PARANAENSE DE ENER-

GIA - COPEL
ADVOGADO : DR. ROBERTO CALDAS ALVIM DE

OLIVEIRA
DECISÃO:Por unanimidade, não conhecer da revista.
EMENTA: RECURSO DE REVISTA. ADICIONAL DE PERI-
CULOSIDADE. SUPRESSÃO. Não há se falar em ocorrência de
direito adquirido ao adicional de periculosidade, por depender da
existência de trabalho com agente perigoso. Eliminado o risco, o
adicional deixa de ser devido, nos termos do artigo 194 da CLT.
Revista não conhecida.

PROCESSO : ED-RR-547.073/1999.6 - TRT DA 5ª RE-
GIÃO - (AC. SECRETARIA DA 3ª TUR-
MA)

R E L ATO R : MIN. CARLOS ALBERTO REIS DE PAU-
LA

EMBARGADO(A) : PETRÓLEO BRASILEIRO S.A. - PETRO-
BRÁS

ADVOGADO : DR. EDUARDO LUIZ SAFE CARNEIRO
EMBARGANTE : PEDRO SERRAVALE NETO E OUTROS
ADVOGADO : DR. ANGELO MAGALHAES JUNIOR
DECISÃO:Por unanimidade, rejeitar os Embargos Declaratórios.
EMENTA: EMBARGOS DECLARATÓRIOS. P R E S S U P O S TO S
DO ARTIGO 535 DO CPC. PREENCHIMENTO. A inexistência
da omissão impossibilita o agasalho de pedido declaratório fulcrado
no artigo 535 do Código de Processo Civil. Embargos rejeitados.

PROCESSO : RR-551.144/1999.0 - TRT DA 3ª RE-
GIÃO - (AC. SECRETARIA DA 3ª TUR-
MA)

Corre Junto: 551143/1999.7

R E L ATO R : MIN. ENEIDA MELO CORREIA DE
ARAÚJO

RECORRENTE(S) : COMPANHIA VALE DO RIO DOCE -
CVRD

ADVOGADA : DRA. LÍDIA KAORU YAMAMOTO
ADVOGADO : DR. DENES MARTINS DA COSTA

LOTT
ADVOGADA : DRA. LIDIA KAORU YAMAMOTO
RECORRENTE(S) : GERSON FRANCISCO DE OLIVEIRA
ADVOGADO : DR. HENRIQUE ALENCAR ALVIM
RECORRIDO(S) : MINAS DA SERRA GERAL S.A.
ADVOGADO : DR. ANDRÉ SCHMIDT DE BRITO
DECISÃO:Por unanimidade, não conhecer da Revista do Reclamado
e do Reclamante.
EMENTA: RECURSO DO RECLAMANTE.
1.NULIDADE DA SENTENÇA.
ADICIONAL DE PERICULOSIDEDE E DE INSALUBRIDADE.
FORNECIMENTO E FISCALIZAÇÃO DO USO DE EPI'S. NU-
LIDADE DO LAUDO PERICIAL.
Decorrendo a decisão recorrida do exame soberano das provas e
fundada em norma infraconstitucional, especialmente no art. 131 do
CPC, não há violação direta e literal do art. 5º, LV, da Carta Magna,
no que tange ao exame da prova pericial e da prova emprestada.
Ausente ofensa direta e literal do art. 195, caput e § 2º, da CLT, a
teor do Enunciado nº 221 desta Corte, além do que o aresto transcrito
à fl. 850 é inespecífico à hipótese do autos porque consignou o TRT
que a antecipação de honorários periciais somente se daria caso hou-
vesse necessidade de efetivação da medição, o que não ocorreu no
caso dos autos. Óbice no Enunciado nº 296 desta Corte. Acrescente-
se que a alegação de violação ao princípio da hipossuficiência não
está fundamentada, desatendendo a Orientação Jurisprudencial nº 94
da SBDI1 do TST, pois não indicado o dispositivo embasou sua
insurgência. Também não há lesão direta e literal do 7º, XXIII, da
Carta Magna, visto que a decisão é fruto da interpretação razoável de
regulamentação infraconstitucional (art. 193, § 1º, da CLT), ao afir-
mar o Regional, com amparo no exame fundamentado das provas,
que o reclamante não realizou atividades ou operações perigosas com
explosivos, nem permaneceu em áreas consideradas de risco, con-
forme estipulado no anexo I da NR 16. Destarte, ausente agressão
literal do dispositivo celetário invocado, a teor do Enunciado nº 221
do TST. Ademais, a decisão recorrida decorreu do exame de fatos e
provas. Óbice no Enunciado nº 126 do TST. Inespecíficos os arestos
transcritos, atraindo o Enunciado nº 296 do TST. O egrégio TRT não
manifestou tese explícita quanto a contato com inflamáveis nos postos
de abastecimento, nem foi argüido para tal por meio de embargos
declaratórios, pelo que ausente o devido prequestionamento. Óbice no
Enunciado nº 297 do TST. No que se refere ao fornecimento e
fiscalização de uso dos EPI's são inespecíficos os arestos colacio-
nados. Incidência do Enunciado nº 296 do TST. Por fim, decisão
diversa implicaria revolvimento de fatos e provas. Óbice no Enun-
ciado nº 126 desta Corte.
Recurso não conhecido.
2. EXCEÇÃO DE INCOMPETÊNCIA.
O art. 651, § 3º, da CLT foi razoavelmente interpretado, a teor do
Enunciado nº 221 desta Corte. Afirmou o Tribunal que o Reclamante
foi contratado em Belo Horizonte mas jamais trabalhou em tal cidade,
além do que é conhecido o exato local da prestação de serviços
durante todo o curso do pacto laboral. Por outro lado, os arestos
transcritos desafiam a incidência do Enunciado nº 23 do TST.
Revista não conhecida.
3. SOLIDARIEDADE. GRUPO ECONÔMICO.
Carece de interesse processual para recorrer a parte que não é su-
cumbente quanto à matéria argüida.
Recurso não conhecido.
4. PRECLUSÃO PARA CONTESTAR.
Embora faça longo arrazoado acerca dos arts. 297, 300, 304 e 319 do
CPC e 799, 846 e 847 da CLT, a Parte não fundamenta seu recurso,
indicando os dispositivos que entende literalmente violados, como
exigido pela Orientação Jurisprudencial nº 94 da SBDI1 do TST.
Ressalte-se que, mesmo que assim não fosse, ad argumentandum,
impossível seria verificar-se violação direta dos dispositivos acerca
dos quais discorreu a Reclamada em sua reflexão, pois o Tribunal não
emitiu tese explícita à luz das normas aludidas, nem foi argüido para
tal por meio de embargos declaratórios, pelo que o conhecimento do
recurso encontraria óbice no Enunciado nº 297 do TST.
Recurso não conhecido.
5. HORAS EXTRAS. JORNADAS INTERVALADAS.
Não há violação direta e literal dos arts. 818 da CLT e 333 do CPC,
visto que razoavelmente interpretados pelo egrégio TRT porque a
contraprova das alegações do Autor foram regularmente produzidas,
em face da confissão reconhecida e da inexistência de prova pelo
Reclamante de trabalho em horários diversos dos constantes nos car-
tões de ponto. Óbice no Enunciado nº 221 do TST. Ademais, o
Tribunal não manifestou tese explícita acerca do argumento de que a
empresa se esquivara da produção de prova de cujo encargo tinha a
incumbência em razão do art. 74, § 2º, da CLT, nem foi argüido nos
embargos declaratórios opostos, a fim de que se pronunciasse, evi-
denciado ausência de prequestionamento, a teor do Enunciado nº 297
do TST.
Recurso não conhecido.
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6. SUBSTITUIÇÃO DE FUNÇÃO. REFLEXOS.
O recurso está desfundamentado, pois a Parte não embasou sua in-
surgência nas hipóteses de admissibilidade previstas no art. 896 da
C LT.
Recurso não conhecido.
7. HONORÁRIOS PERICIAIS. ASSISTÊNCIA JUDICIÁRIA
G R AT U I TA . 
Não se pode conhecer do apelo ao fundamento de ofensa literal de lei,
haja vista que o Reclamante não indicou quais os dispositivos da Lei
nº 1.060/50 e da Lei nº 7.510/86 reputava literalmente violados.
Óbice ao conhecimento do recurso na Orientação Jurisprudencial nº
94 da SBDI 1 do TST.
No que pertine à violação do art. 5º, LXXIV da Carta Magna também
não é possível auferir a violação direta e literal a essa norma cons-
titucional. É que esse princípio reporta-se às disposições infracons-
titucionais, precisamente à lei nº 1.060/50 e 7.510/86. Assim, tratar-
se-ia de mera lesão reflexa que não se enquadra nos limites do art.
896, c, da CLT.
Quanto aos arestos trazidos a cotejo, embora cuidaem da Justiça
Gratuita não aludem ao direito do beneficiário de não pagar os ho-
norários periciais. Neles consta o direito à dispensa das custas e de
honorários de advogado. Considerando que o Enunciado nº 296 do
TST exige que haja especificidade entre o modelo e o acórdão a ser
cotejado, existe óbice ao conhecimento do apelo.
Revista não conhecida.
RECURSO DA COMPANHIA VALE DO RIO DOCE.
SOLIDARIEDADE. GRUPO ECONÔMICO.
Não restou demonstrada a divergência jurisprudencial, pois, embora a
Reclamada traga modelos que dizem respeito à mesma parte, não
transcreveu arestos que sejam dotados da mesma identidade fática da
contida nos autos. Óbice nos Enunciados nºs 23 e 296 desta Corte.
Recurso não conhecido.

PROCESSO : RR-553.261/1999.7 - TRT DA 1ª RE-
GIÃO - (AC. SECRETARIA DA 3ª TUR-
MA)

R E L ATO R : MIN. MARIA CRISTINA IRIGOYEN PE-
DUZZI

RECORRENTE(S) : DEVANIR JOSÉ TAVARES
ADVOGADO : DR. MARCELO JOSÉ DOMINGUES
RECORRIDO(S) : UNIÃO FEDERAL
PROCURADORA : DRA. REGINA VIANA DAHER
DECISÃO:Por unanimidade, não conhecer do Recurso de Revista.
EMENTA: PRESCRIÇÃO - INEXISTÊNCIA DE DECLARA-
ÇÃO EX OFFICIO -
Não há violação ao artigo 219, § 5º, do Código de Processo Civil,
uma vez que o Eg. Tribunal Regional acolheu prescrição argüida pela
Reclamada em contestação e Recurso Ordinário. O aresto colacionado
é inespecífico, porquanto parte de premissa fática diversa da ocorrida
nos autos.
Recurso não conhecido.

PROCESSO : RR-553.810/1999.3 - TRT DA 4ª RE-
GIÃO - (AC. SECRETARIA DA 3ª TUR-
MA)

R E L ATO R : MIN. PAULO ROBERTO SIFUENTES
C O S TA

RECORRENTE(S) : SIBRÁS LABORATÓRIOS LTDA.
ADVOGADO : DR. CÉSAR ROMEU NAZARIO
RECORRIDO(S) : ROSANE CAMINI FERREIRA
ADVOGADO : DR. JARI LUIS DE SOUZA
DECISÃO:Por unanimidade, não conhecer da revista quanto à es-
tabilidade provisória/gestante e conhecê-la por divergência jurispru-
dencial quanto às horas extras/contagem minuto a minuto. No mérito,
dar provimento parcial ao recurso para determinar o pagamento, co-
mo extra, dos cinco primeiros minutos antes e/ou depois da jornada
normal de trabalho, apenas quando houver apuração de tempo ex-
cedente ao limite indicado.
EMENTA: RECURSO DE REVISTA. ESTABILIDADE PROVI-
SÓRIA. GESTANTE. O desconhecimento do estado gravídico pelo
empregador, salvo previsão contrária em norma coletiva, não afasta o
direito ao pagamento da indenização decorrente da estabilidade (art.
10, II, “b”, ADCT) (OJ 88, SBDI1). Revista não conhecida.
HORAS EXTRAS. CONTAGEM MINUTO A MINUTO. Não é
devido o pagamento de horas extras relativamente aos dias em que o
excesso de jornada não ultrapassa de cinco minutos antes e/ou após a
duração normal do trabalho. Se ultrapassado o referido limite, como
extra será considerada a totalidade do tempo que exceder a jornada
normal (OJ 23, SBDI1). Revista parcialmente provida.

PROCESSO : RR-553.811/1999.7 - TRT DA 4ª RE-
GIÃO - (AC. SECRETARIA DA 3ª TUR-
MA)

R E L ATO R : MIN. PAULO ROBERTO SIFUENTES
C O S TA

RECORRENTE(S) : BANCO DO ESTADO DO RIO GRANDE
DO SUL S.A. - BANRISUL

ADVOGADO : DR. OTÁVIO PAZ DA SILVA
ADVOGADO : DR. JOSÉ ALBERTO COUTO MACIEL
RECORRIDO(S) : ANAIR BETTI
ADVOGADO : DR. EVARISTO LUIZ HEIS
DECISÃO:Por unanimidade, não conhecer da revista quanto à res-
ponsabilidade subsidiária e conhecê-la por divergência jurisprudencial
quanto ao adicional de insalubridade. No mérito, dar provimento
parcial ao recurso para excluir da condenação o pagamento do adi-
cional de insalubridade.

EMENTA: RECURSO DE REVISTA. RESPONSABILIDADE
SUBSIDIÁRIA. O inadimplemento das obrigações trabalhistas, por
parte do empregado, implica na responsabilidade subsidiária do to-
mador dos serviços, quanto àquelas obrigações, inclusive quanto aos
órgãos da administração direta, das autarquias, das fundações pú-
blicas, das empresas públicas e das sociedades de economia mista,
desde que hajam participado da relação processual e constem também
do título executivo judicial (artigo 71 da Lei nº 8.666/93) (OJ 331,
item IV, SBDI1). Revista não conhecida.
ADICIONAL DE INSALUBRIDADE. LIXO URBANO. A lim-
peza em residências e escritórios e a respectiva coleta de lixo não
podem ser consideradas atividades insalubres, ainda que constatadas
por laudo pericial, porque não se encontram dentre as classificadas
como lixo urbano, na Portaria do Ministério do Trabalho (OJ 170,
SBDI1). Revista parcialmente provida.

PROCESSO : RR-554.543/1999.8 - TRT DA 13ª RE-
GIÃO - (AC. SECRETARIA DA 3ª TUR-
MA)

R E L ATO R : MIN. PAULO ROBERTO SIFUENTES
C O S TA

RECORRENTE(S) : MINISTÉRIO PÚBLICO DO TRABALHO
DA 13ª REGIÃO

PROCURADOR : DR. JOSÉ CAETANO DOS SANTOS FI-
LHO

RECORRIDO(S) : ANITA SCHWCIZARKI DE SOUSA
ADVOGADO : DR. PEDRO FURTADO DE LACERDA
RECORRIDO(S) : MUNICÍPIO DE IBIARA
ADVOGADO : DR. FRANCISCO DE ASSIS REMIGIO

II
DECISÃO:Por unanimidade, conhecer da Revista por divergência
jurisprudencial, e, no mérito, dar-lhe provimento parcial para, de-
clarando a nulidade do contrato de trabalho firmado em período
vedado pela legislação eleitoral, com efeitos ex tunc, limitar a con-
denação ao pagamento do equivalente à contraprestação devida pelos
dias de efetivo trabalho observado o salário mínimo/hora, além do
FGTS nos termos da MP-2164-41/01.
EMENTA: RECURSO DE REVISTA. CONTRATO DE TRA-
BALHO. PERÍODO ELEITORAL PROIBITIVO. NULIDADE.
Não se pode aceitar que a nulidade que envolve contratação de
servidor público sem concurso ou em período ELEITORAL, atinja o
contrato de trabalho e todas as suas conseqüências, fazendo com que
desapareça do mundo jurídico, como pretende o Recorrente, mas, por
outro lado, a nulidade decorrente da inobservância de ordem pública,
faz com que o contrato de trabalho não gere qualquer direito ou
garantia, por isso, que devido apenas o pagamento de salários re-
ferentes aos dias trabalhados, já que neste aspecto resta impossível a
devolução dos dias trabalhados observado o mínimo constitucional-
mente garantido.
Recurso de Revista conhecido e parcialmente provido.

PROCESSO : RR-560.902/1999.0 - TRT DA 21ª RE-
GIÃO - (AC. SECRETARIA DA 3ª TUR-
MA)

R E L ATO R : MIN. PAULO ROBERTO SIFUENTES
C O S TA

RECORRENTE(S) : MINISTÉRIO PÚBLICO DO TRABALHO
DA 21ª REGIÃO

PROCURADOR : DR. XISTO TIAGO DE MEDEIROS NETO
RECORRENTE(S) : ESTADO DO RIO GRANDE DO NORTE
PROCURADOR : DR. JANSÊNIO ALVES ARAÚJO DE

OLIVEIRA
RECORRIDO(S) : SIMONE MENEZES DE MELO
ADVOGADO : DR. SEVERINO URBANO SOBRINHO
DECISÃO:Unanimemente, conhecer dos recursos de revista por divergên-
cia jurisprudencial quanto ao tema mudança de regime- prescrição do FGTS
e, no mérito, reconhecer a incidência da prescrição total; extinto, portanto, o
processo com julgamento do mérito, ex vi do art. 269, IV, CPC, prejudicada
a análise da revista do Estado do Rio Grande do Norte no que diz respeito ao
saque do FGTS.
EMENTA: RECURSO DE REVISTA. FGTS. PRESCRIÇÃO.
Esta Corte, reexaminando o Enunciado nº 95 pela recente edição do
Enunciado nº 362, consagrou a tese de que a prescrição aplicável ao
não - recolhimento da contribuição para o FGTS ainda é a trintenária,
até mesmo a teor do § 5º do artigo 23 da Lei nº 8036, de 11 de maio
de 1990. Porém, mesmo trintenária, o empregado tem dois anos, após
a extinção do contrato de trabalho, para reclamar em Juízo o não -
recolhimento da contribuição para o FGTS. No entanto, tratando-se
de mudança de regime celetista para estatutário tal evento importa em
extinção do contrato de trabalho fluindo a partir daí a prescrição
bienal, segundo entendimento consubstanciado na OJ 128 da
S D I / T S T.
Recurso conhecido e provido para se reconhecer a prescrição total.

PROCESSO : RR-561.222/1999.7 - TRT DA 2ª REGIÃO -
(AC. SECRETARIA DA 3ª TURMA)

R E L ATO R : MIN. ENEIDA MELO CORREIA DE
ARAÚJO

RECORRENTE(S) : ANA LAURA CAMARGO DONZELLI
ADVOGADO : DR. EDSON MARIA DOS ANJOS
RECORRIDO(S) : CESP - COMPANHIA ENERGÉTICA DE

SÃO PAULO
ADVOGADO : DR. CARLOS EDUARDO BARRA

E VA N G E L I S TA
RECORRIDO(S) : OFFICIO - SERVIÇOS GERAIS LTDA.
ADVOGADO : DR. JOSÉ RICARDO SANT'ANNA

DECISÃO:Por unanimidade, não conhecer da revista.
EMENTA: 1. NULIDADE POR NEGATIVA DE PRESTAÇÃO
JURISDICIONAL.
O Recurso está desfundamentado porque não indicou a Parte os
aspectos da decisão que careciam de motivação ou matéria acerca da
qual o egrégio TRT teria quedado omisso, impossibilitando a ve-
rificação de eventual violação dos arts 832 da CLT, 458 do CPC e 93,
IX, da CF/1988.
Revista não conhecida.
2. AUSÊNCIA DE REPRESENTAÇÃO DA PARTE.
O egrégio TRT não proferiu tese explícita sob a ótica dos arts. 267, V,
e 301, VIII, do CPC, nem foi argüido neste sentido nos embargos
declaratórios opostos, restando ausente o devido prequestionamento.
Óbice no Enunciado nº 297 do TST. Por outro lado, o recurso está
desfundamentado quanto à arguição de divergência jurisprudencial,
pois a Parte deixou de transcrever aresto que entende divergente.
Revista não conhecida.

PROCESSO : ED-RR-561.223/1999.0 - TRT DA 4ª RE-
GIÃO - (AC. SECRETARIA DA 3ª TUR-
MA)

R E L ATO R : MIN. ENEIDA MELO CORREIA DE
ARAÚJO

EMBARGANTE : ATAÍDE MIGUEL DE BEM E OUTROS
ADVOGADO : DR. GUSTAVO TEIXEIRA RAMOS
EMBARGADO(A) : COMPANHIA ESTADUAL DE ENERGIA

ELÉTRICA - CEEE
ADVOGADO : DR. DAVI ULISSES BRASIL SIMÕES PI-

RES
DECISÃO:Por unanimidade, acolher parcialmente os embargos de-
claratórios, para retificar o nome de um dos recorrentes na decisão
embargada. 3
EMENTA: EMBARGOS DE DECLARAÇÃO.
Embargos de declaração que são acolhidos parcialmente para retificar
o nome de um dos recorrentes.

PROCESSO : RR-564.406/1999.2 - TRT DA 15ª RE-
GIÃO - (AC. SECRETARIA DA 3ª TUR-
MA)

R E L ATO R : MIN. ENEIDA MELO CORREIA DE
ARAÚJO

RECORRENTE(S) : JOÃO FRANCISCO MIGLIOLO E OU-
TRO

ADVOGADO : DR. SÉRGIO GERALDO SPENASSATTO
RECORRIDO(S) : MUNICÍPIO DE PIRACICABA
ADVOGADA : DRA. JURACI INÊS CHIARINI VICENTE
DECISÃO:Por maioria, não conhecer da revista no tocante à es-
tabilidade e aos honorários advocatícios, vencido o Sr. Ministro Car-
los Alberto Reis de Paula, quanto aos honorários advocatícios, assim
como, por unanimidade, dela conhecer, unanimemente, no que se
refere aos reajustes de salários de servidores celetistas municipais
previstos em lei federal e, no mérito, dar-lhe provimento para con-
denar o Reclamado ao pagamento de diferenças salariais e seus re-
flexos decorrentes da conversão dos salários dos autores em URV.
EMENTA: 1.ESTABILIDADE. SERVIDOR CELETISTA CON-
TRATADO SEM CONCURSO PÚBLICO.
Não há violação direta e literal do o art. 41, § 2º, da Constituição
Federal, quando o servidor público municipal, admitido na Admi-
nistração pública, sem concurso público, é dispensado sem justa cau-
sa. Considerando a ausência do concurso para o ingresso no órgão da
Administração pública, não se lhe estende a regra da estabilidade
prevista na Constituição Federal.
Revista não conhecida.
2.REAJUSTES SALARIAIS. APLICAÇÃO DA LEGISLAÇÃO SA-
LARIAL FEDERAL AO SERVIDOR CELETISTA ESTADUAL.
A jurisprudência majoritária desta Corte Superior vem entendendo
que as pessoas jurídicas de direito público, no caso os Municípios,
quando contratam trabalhadores pelo regime celetista, equiparam-se
ao empregador comum e, por isso, têm de obedecer a toda a le-
gislação pertinente à relação laboral
Revista conhecida e provida.
3. HONORÁRIOS ADVOCATÍCIOS.
Não foi contrariado o Enunciado nº 219 do TST, pois, embora os
Reclamantes estejam assistidos por sindicato da categoria profissio-
nal, não afirmaram que se encontravam em situação econômica que
não lhes permitia demandar em juízo sem prejuízo do próprio sus-
tento ou da respectiva família.
Revista não conhecida.
<!ID409253-12>

PROCESSO : RR-569.067/1999.3 - TRT DA 19ª RE-
GIÃO - (AC. SECRETARIA DA 3ª TUR-
MA)

R E L ATO R : MIN. PAULO ROBERTO SIFUENTES
C O S TA

RECORRENTE(S) : MINISTÉRIO PÚBLICO DO TRABALHO
DA 19ª REGIÃO

PROCURADOR : DR. RAFAEL GAZZANÉO JÚNIOR
RECORRIDO(S) : VANDECY TIMÓTEO DA SILVA
ADVOGADO : DR. LUIZ CARLOS LOPES DE MO-

RAES
RECORRIDO(S) : ESTADO DE ALAGOAS
PROCURADOR : DR. ALUISIO LUNDGREN CORRÊA RE-

GIS
DECISÃO:Unanimemente, conhecer do Recurso de Revista do Mi-
nistério Público do Trabalho, por divergência jurisprudencial e, no
mérito, dar-lhe provimento a fim de reconhecer a prescrição total com
extinção do processo com julgamento do mérito, ex vi do art. 269, IV,
do CPC.
EMENTA: RECURSO DE REVISTA. FGTS. PRESCRIÇÃO.
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Esta Corte, reexaminando o Enunciado nº 95 pela recente edição do
Enunciado nº 362, consagrou a tese de que a prescrição aplicável ao
não - recolhimento da contribuição para o FGTS ainda é a trintenária,
até mesmo a teor do § 5º do artigo 23 da Lei nº 8036, de 11 de maio
de 1990. Porém, mesmo trintenária, o empregado tem dois anos, após
a extinção do contrato de trabalho, para reclamar em Juízo o não -
recolhimento da contribuição para o FGTS, hipótese que não foi
prequestionada. No entanto, tratando-se de mudança de regime ce-
letista para estatutário, tal evento implica extinção do contrato de
trabalho, fluindo a partir daí a prescrição bienal. Recurso de Revista
conhecido e provido para reconhecer a prescrição total à luz do
entendimento consubstanciado na OJ 128 da SBDI-1 do TST.

PROCESSO : ED-RR-570.646/1999.3 - TRT DA 4ª RE-
GIÃO - (AC. SECRETARIA DA 3ª TUR-
MA)

R E L ATO R : MIN. ENEIDA MELO CORREIA DE
ARAÚJO

EMBARGANTE : DJALMA TEIXEIRA
ADVOGADA : DRA. MÔNICA DE MELO MENDONÇA
EMBARGADO(A) : COMPANHIA ESTADUAL DE ENERGIA

ELÉTRICA - CEEE
ADVOGADA : DRA. KARLA SILVA PINHEIRO MA-

CHADO
DECISÃO:Por unanimidade, rejeitar os embargos de declaração, por-
que não configuradas as hipóteses do artigo 535 do CPC. 2
EMENTA: EMBARGOS DE DECLARAÇÃO.
Embargos de declaração que se rejeitam, ante a ausência de omissão,
obscuridade ou contradição no julgado a justificá-los, à luz do artigo
535 do CPC.

PROCESSO : RR-572.997/1999.9 - TRT DA 1ª RE-
GIÃO - (AC. SECRETARIA DA 3ª TUR-
MA)

R E L ATO R : MIN. PAULO ROBERTO SIFUENTES
C O S TA

RECORRENTE(S) : MINISTÉRIO PÚBLICO DO TRABALHO
DA 1ª REGIÃO

PROCURADOR : DR. LUIZ EDUARDO AGUIAR DO VAL-
LE

RECORRENTE(S) : UNIÃO FEDERAL
PROCURADOR : DR. CASTRUZ COUTINHO
RECORRIDO(S) : MARILZA ESPÍRITO SANTO LOPES E

OUTROS
ADVOGADO : DR. HAROLDO CARNEIRO LEÃO
DECISÃO:Por unanimidade, não conhecer do Recurso de Revista do
Ministério Público. Conhecer do Recurso de Revista da União Fe-
deral e, no mérito, dar-lhe parcial provimento para restringir a con-
denação apenas ao reajuste de 7/30 (sete trinta avos) de 16,19%
(dezesseis vírgula dezenove por cento) a ser calculado sobre o salário
de março e incidente sobre o salário dos meses de abril e maio, não
cumulativamente, e corrigido desde a época própria até a data do
efetivo pagamento, com reflexos em junho e julho.
EMENTA: RECURSO DE REVISTA DO MINISTÉRIO PÚBLI-
CO DO TRABALHO. PRELIMINAR DE NULIDADE POR NE-
GATIVA DE PRESTAÇÃO JURISDICIONAL DO ACORDÃO
QUE NÃO CONHECEU DOS SEUS EMBARGOS DECLARA-
TÓRIOS. Razões recursais que não refutam o conteúdo da decisão
recorrida não ensejam o acolhimento da nulidade argüida, pois não se
preocupou o recorrente em afastar a intempestividade que constituiu o
fundamento do não conhecimento dos embargos declaratórios.
Recurso de Revista não conhecido.
RECURSO DE REVISTA DA UNIÃO FEDERAL. URP's DE
ABRIL E MAIO DE 1989. Aplicação da OJ 79 da SDI/TST. Re-
curso de Revista conhecido e parcialmente provido.

PROCESSO : RR-574.555/1999.4 - TRT DA 3ª RE-
GIÃO - (AC. SECRETARIA DA 3ª TUR-
MA)

R E L ATO R : MIN. ENEIDA MELO CORREIA DE
ARAÚJO

RECORRENTE(S) : USIMINAS MECÂNICA S.A.
ADVOGADO : DR. JASON SOARES DE ALBERGARIA

N E TO
RECORRIDO(S) : ANTÔNIO VIÇOSO SOARES
ADVOGADO : DR. JEFERSON AUGUSTO CORDEIRO

S I LVA
DECISÃO:Por unanimidade, não conhecer do recurso de revista
quanto à preliminar de incompetência da Justiça do Trabalho, quanto
à preliminar de carência de ação, quanto ao salário-utilidade, quanto
ao salário-utilidade - valor arbitrado, quanto às horas extras - turnos
ininterruptos de revezamento, quanto às horas extras extras - não-
concessão de intervalo, quanto à integração dos adicionais noturno, de
turno, e anuênios na base de cálculo das horas extras, quanto às horas
extras - minutos que antecedem e sucedem a jornada e horas extras -
não concessão do intervalo de trinta minutos e conhecer do recurso

de revista quanto à multa de 40% - aposentadoria espontânea e, no
mérito, dar-lhe provimento para excluir da condenação a multa de
40% do FGTS sobre o período anterior à aposentadoria. 2
EMENTA: PRELIMINAR DE INCOMPETÊNCIA DA JUSTI-
ÇA DO TRABALHO
Girando a controvérsia em torno da diferença entre os valores re-
cebidos pelo INSS e os que seriam devidos pelo não recolhimento das
contribuições previdenciárias sobre as parcelas pleiteadas nesta ação,
não há, de fato, que se falar em incompetência desta Justiça es-
pecializada.

PRELIMINAR DE CARÊNCIA DE AÇÃO - ILEGITIMIDADE
PASSIVA 'AD CAUSAM'
A presente prefacial não merecia ser acolhida pelo Regional, pois a
controvérsia não se refere à complementação de aposentadoria, mas
sim à diferença entre os valores recebidos pelo INSS e os que seriam
devidos pelo não recolhimento das contribuições previdenciárias so-
bre as parcelas pleiteadas nesta ação. Logo, não há que se falar em
ilegitimidade passiva 'ad causam'.
SALÁRIO-UTILIDADE
A decisão regional está assentada na análise do conjunto fático-
probatório dos autos, insuscetível de ser reexaminado por esta C.
Corte, em sede de recurso de revista, ante o óbice contido no Enun-
ciado 126.
SALÁRIO-UTILIDADE - VALOR ARBIRTADO
O Regional manteve a sentença de 1º grau, que fixou o valor da
refeição em 5% do salário, mas não declarou, em nenhum momento,
se o reclamante recebia salário mínimo ou não. Logo, a falta desta
dado fático impossibilita a aferição da alegada ofensa ao Enunciado
258 do TST. Procedimento que ensejasse a verificação do que era
percebido pelo reclamante demandaria, inexoravelmente, reexame da
matéria fática, o que é vedado nesta esfera recursal, a teor do Enun-
ciado 126.
HORAS EXTRAS - TURNOS ININTERRUPTOS DE REVEZA-
M E N TO 
O recurso de revista não merece conhecimento por ofensa ao artigo
7º, XIV e XXVI, da Carta Magna, pois não há tese na decisão
regional sobre horas extras além da sexta que permita a discussão da
matéria à luz do referido dispositivo constitucional. Isto porque, o eg.
TRT limitou-se a consignar que as horas extras contra as quais se
insurge a demandada não foram objeto de condenação, a qual se
limita às horas extras decorrentes do intervalo não concedido, da
redução da jornada noturna e dos minutos anteriores e posteriores à
jornada normal.
HORAS EXTRAS - MINUTOS QUE ANTECEDEM E SUCE-
DEM A JORNADA
Recurso de revista não conhecido, pois a decisão regional está em
consonancia com a Orientação Jurisprudencial nº 23 da SBDI1 desta
C. Corte.
HORAS EXTRAS - NÃO-CONCESSÃO DO INTERVALO DE
TRINTA MINUTOS
O recurso de revista não merece conhecimento por ofensa ao artigo
7º, XXVI, da Constituição da República, pois o Regional deferiu as
referidas horas extras pelo período não abrangido pelo acordo co-
letivo de trabalho de 1995, não havendo que se falar em desrespeito
à norma coletiva. Ileso, portanto, o referido dispositivo constitucio-
nal.
INTEGRAÇÃO DOS ADICIONAIS NOTURNO, DE TURNO E
ANUÊNIOS NA BASE DE CÁLCULO DAS HORAS EXTRAS
Recurso de revista não conhecido, uma vez que não preenchidos os
requisitos do artigo 896 da CLT.
MULTA DE 40% DO FGTS - APOSENTADORIA ESPONTÂ-
NEA
De acordo com a Orientação Jurisprudencial nº 177 da SBDI1 do
TST, "a aposentadoria espontânea extingue o contrato de trabalho,
mesmo quando o empregado continua a trabalhar na empresa após a
concessão do benefício previdenciário. Assim sendo, indevida a multa
de 40% do FGTS em relação ao período anterior à aposentadoria."

PROCESSO : RR-575.711/1999.9 - TRT DA 9ª RE-
GIÃO - (AC. SECRETARIA DA 3ª TUR-
MA)

R E L ATO R : MIN. ENEIDA MELO CORREIA DE
ARAÚJO

RECORRENTE(S) : COOPERATIVA AGROPECUÁRIA MOU-
RÃOENSE LTDA. - COAMO

ADVOGADO : DR. ZENO SIMM
RECORRIDO(S) : ARIONE GONÇALVES CORREA
ADVOGADA : DRA. MARINEIDE SPALUTO CÉSAR
DECISÃO:Por unanimidade, não conhecer da revista quanto à nu-
lidade por negativa de prestação jurisdicional è às horas extras em
face da supressão do intervalo entrejornada, bem como dela conhecer
no tocante às horas extras em face do regime de turnos ininterruptos
de revezamento (dois turnos), às horas extras - minutos residuais, à
base de cálculo do adicional de insalubridade, à competência da
Justiça do Trabalho para determinar os descontos previdenciários e
fiscais e à época própria para a incidência da correção monetária e, no
mérito, dar-lhe provimento parcial para determinar, quanto às horas
extras, que a condenação observe a Orientação Jurisprudencial nº 23
da SBDI1 do TST excluindo da condenação o pagamento das horas
extras laboradas no regime de dois turnos de revezamento, declarando
que a base de cálculo do adicional de insalubridade é o salário
mínimo, defenindo a aplicação da correção monetária, quanto aos
salários, nos moldes da Orientação Jurisprudencial nº124 da SBDI1
do TST e autorizando a realização dos descontos previdenciários e
fiscais, na forma da fundamentação.
EMENTA: 1.NULIDADE POR NEGATIVA DE PRESTAÇÃO
JURISDICIONAL.
Estando a decisão recorrida devidamente clara e fundamentada, não
restando omissões a sanar, foi entregue a prestação jurisdicional, com
a observância do devido processo legal e respeitados os limites da
lide, inexistindo nulidade por negativa de prestação jurisdicional. Vio-
lação de dispositivos constitucionais não demonstrada.
Revista não conhecida.
2. HORAS EXTRAS. TURNOS ININTERRUPTOS DE REVE-
ZAMENTO. (DOIS TURNOS).

De acordo com a colenda SBDI1 do TST, para a caracterização do
trabalho em turnos ininterruptos de revezamento, é exigido que os
turnos laborados abranjam os três períodos do dia, ou seja, o ma-
tutino, o vespertino e o noturno.
Revista conhecida e provida.
3. ADICIONAL DE INSALUBRIDADE. BASE DE CÁLCULO.
A colenda SBDI1 desta Corte firmou o entendimento de que a base
de cálculo do adicional de insalubridade, mesmo após a vigência da
Constituição Federal de 1988, é o salário mínimo (Orientação Ju-
risprudencial nº 2).
Revista conhecida e provida.
4. CORREÇÃO MONETÁRIA.
A jurisprudência do TST é no sentido de que o pagamento dos
salários até o 5º dia útil do mês subseqüente ao vencido não está
sujeito à correção monetária. Se essa data limite for ultrapassada,
incidirá o índice da correção monetária do mês subseqüente ao da
prestação dos serviços; E-RR 227830/1995, Min. Leonaldo Silva, DJ
03.04.98, Decisão unânime; E-RR 245482/1996, Min. Vantuil Abdala,
DJ 20.02.98, Decisão por maioria; e E-RR 285344/1996, Ac.5475/97,
Min. Cnéa Moreira, DJ 19.12.97, Decisão unânime.
Revista conhecida e provida.
5. HORAS EXTRAS. CONTAGEM MINUTO A MINUTO.
A jurisprudência do TST, consubstanciada na Orientação Jurispru-
dencial nº 23 da SBDI1, é no sentido de que não é devido o pa-
gamento de horas extras relativamente aos dias em que o excesso, no
início e no término da jornada, não ultrapassa de cinco minutos a
duração normal do trabalho. Ultrapassado referido limite, como extra
deve ser considerada a totalidade do tempo que exceder a jornada
normal.
Revista conhecida e parcialmente provida.
6. HORAS EXTRAS. INTERVALO ENTREJORNADAS.
Decisão recorrida em consonância com o Enunciado nº 110 do TST,
que é no sentido de que a “jornada de trabalho. Intervalo. No
regime de revezamento, as horas trabalhadas em seguida ao re-
pouso semanal de 24 horas, com prejuízo do intervalo mínimo de
11 horas consecutivas para descanso entre jornadas, devem ser
remuneradas como extraordinárias, inclusive com o respectivo
adicional.” Óbice no art. 896, § 5º, da CLT.
Revista não conhecida.
7. DESCONTOS PREVIDENCIÁRIOS E FISCAIS. COMPE-
TÊNCIA DA JUSTIÇA DO TRABALHO.
A jurisprudência desta Corte é no sentido de que são devidos os
descontos previdenciários e fiscais quando do pagamento dos débitos
trabalhistas, sendo competente a Justiça do Trabalho para determiná-
los, em face dos Provimentos 02/93 e 01/96 da Corregedoria Geral da
Justiça do Trabalho.
Revista conhecida e provida

PROCESSO : RR-576.115/1999.7 - TRT DA 2ª RE-
GIÃO - (AC. SECRETARIA DA 3ª TUR-
MA)

R E L ATO R : MIN. PAULO ROBERTO SIFUENTES
C O S TA

RECORRENTE(S) : MINISTÉRIO PÚBLICO DO TRABALHO
DA 2ª REGIÃO

PROCURADOR : DR. RUTH MARIA FORTES ANDALA-
FET

RECORRIDO(S) : DEPARTAMENTO AEROVIÁRIO DO ES-
TADO DE SÃO PAULO - DAESP

PROCURADOR : DR. RONIS MAGDALENO
RECORRIDO(S) : RIVALDO CÂNDIDO NUNES E OU-

TROS
ADVOGADA : DRA. RITA DE CÁSSIA BARBOSA LO-

PES
DECISÃO:Unanimemente, conhecer do Recurso de Revista por vio-
lação constitucional, e, no mérito, dar provimento para reconhecer a
extinção do contrato pela aposentadoria e, consequentemente, a nu-
lidade da contratação, excluindo, pois, os títulos deferidos no acórdão,
nos termos do Enunciado 363/TST, mantendo-se, contudo, os de-
pósitos do FGTS referentes ao período trabalhado da data da apo-
sentadoria até a dispensa, nos termos da MP-2164-41/2001.
EMENTA: 1. RECURSO DE REVISTA. APOSENTADORIA ES-
PONTÂNEA - EFEITO. ORIENTAÇÃO JURISPRUDENCIAL
SDI-1 Nº 177/85 SDI-1.A aposentadoria implica, necessariamente, na
extinção do contrato de trabalho, mesmo quando o empregado per-
manece trabalhando na empresa após a sua concessão.
2.NULIDADE DA CONTRATAÇÃO. A contratação de servidor
público, após a Constituição de 1988, sem prévia aprovação em
concurso público, encontra óbice no seu art. 37, II, e § 2º, somente
conferindo-lhe direito ao pagamento da contraprestação pactuada, em
relação ao número de horas trabalhadas, respeitado o salário-mí-
nimo/hora. Aplica-se o Enunciado 363/TST.
Recurso de Revista conhecido e provido.

PROCESSO : RR-577.050/1999.8 - TRT DA 10ª RE-
GIÃO - (AC. SECRETARIA DA 3ª TUR-
MA)

R E L ATO R : MIN. ENEIDA MELO CORREIA DE
ARAÚJO

RECORRENTE(S) : COMPANHIA BRASILEIRA DE DISTRI-
BUIÇÃO - PÃO DE AÇÚCAR

ADVOGADO : DR. CARLOS EDUARDO G. VIEIRA
M A RT I N S

RECORRIDO(S) : MARIA CRISTIANE SOARES
ADVOGADO : DR. EMENS PEREIRA DE SOUZA
DECISÃO:Por unanimidade, não conhecer da revista.
EMENTA: RECURSO DE REVISTA - EXECUÇÃO -
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1. DESCONTOS PREVIDENCIÁRIOS E FISCAIS - RESPON-
SABILIDADE PELOS CÁLCULOS
Tendo em vista que o Tribunal aplicou à espécie as normas vigentes
(Provimentos 01/93 e 02/93, da Corregedoria Geral da Justiça do
Trabalho) e proferiu interpretação à luz de de norma infraconsti-
tucional (art. 46, da Lei nº 8.541/92), há óbice ao conhecimento do
recurso no art. 896, § 2º, da CLT.
Revista não conhecida.
2. CORREÇÃO MONETÁRIA - TRD - EXCLUSÃO COMO
FATOR DE ATUALIZAÇÃO. Encontrando-se a matéria discipli-
nada na Lei nº 8.177/91, o recurso de revista, em fase de execução de
sentença, encontra óbice no Enunciado nº 266.
Revista não conhecida.

PROCESSO : RR-578.197/1999.3 - TRT DA 9ª RE-
GIÃO - (AC. SECRETARIA DA 3ª TUR-
MA)

R E L ATO R : MIN. ENEIDA MELO CORREIA DE
ARAÚJO

RECORRENTE(S) : AUTO POSTO VIA JARDIM LTDA.
ADVOGADA : DRA. PATRÍCIA KUBASKI DE ARAÚ-

JO
RECORRIDO(S) : JOEL IZAEL PEREIRA
ADVOGADO : DR. NÁDIA DE SOUZA IBRAHIM
DECISÃO:Por unanimidade, não conhecer do recurso de revista no
tocante aos temas horas extras - critério de apuração e descontos
salariais - cheques devolvidos - frentista e dele conhecer no tocante às
horas extras - intervalo intrajornada - infração do art. 74, § 4º da CLT
e, no mérito, negar-lhe provimento.
EMENTA: 1. HORAS EXTRAS. INTERVALO INTRAJORNA-
DA - INFRAÇÃO DO § 4º DO ARTIGO 71 DA CLT
A remuneração prevista no § 4º do artigo 71 da CLT não se refere à
simples indenização, pois o objetivo da lei foi exaltar a importância
do intervalo para repouso e alimentação, considerando ser norma de
saúde e segurança do trabalho, protegida na atual Constituição da
República no artigo 7º, XXII, da CF/88, prevendo redução dos riscos
inerentes ao trabalho, mediante normas e saúde, higiene e segu-
rança.
Destarte, tratando-se de desrespeito a intervalo para repouso e ali-
mentação, independentemente de haver acréscimo na jornada laboral,
a remuneração consistirá no pagamento do período não usufruído,
como hora extra, para todos os efeitos legais.
Revista conhecida e não provida.
2. HORAS EXTRAS. CRITÉRIO DE CÁLCULO
O recurso não pode ser alvo de conhecimento, pois a Reclamada não
o enquadrou em nenhuma das hipóteses previstas no art. 896 da CLT.
Não indicou divergência jurisprudencial, nem apontou ofensa a pre-
ceito de lei e da Constituição Federal.
Revista não conhecida.
3. DESCONTOS SALARIAIS - CHEQUES DEVOLVIDOS -
F R E N T I S TA 
Asseverou o Regional que o Autor tinha ciência das normas alusivas
ao recebimento dos cheques. Acrescentou que, analisando o verso dos
cheques juntados, constatava que o procedimento era observado pelo
Reclamante, porquanto constava nesses documentos anotações alu-
sivas ao número do documento de identidade, marca e placa do
veículo, número do CPF, tudo de acordo com a cláusula 26ª da CCT
de 96/97. Destacou que, sendo cumpridas tais exigências, não poderia
o empregado ser responsabilizado pela devolução dos cheques. Ne-
nhum dos arestos trazidos a cotejo contém entendimento divergente
do Tribunal recorrido. Divergência jurisprudencial não configurada.
Óbice ao Enunciado nº 296 do TST.
Revista não conhecida.

PROCESSO : RR-578.720/1999.9 - TRT DA 10ª RE-
GIÃO - (AC. SECRETARIA DA 3ª TUR-
MA)

R E L ATO R : MIN. ENEIDA MELO CORREIA DE
ARAÚJO

RECORRENTE(S) : CARREFOUR - COMÉRCIO E INDÚS-
TRIA LTDA.

ADVOGADO : DR. ROGÉRIO AVELAR
RECORRIDO(S) : ADRIANA ALVES DIAS
ADVOGADO : DR. CARLOS ANTÔNIO REIS
DECISÃO:Por unanimidade, não conhecer da revista.
EMENTA: 1. HORAS EXTRAS - COMPENSAÇÃO.
Esta Corte Superior entende que a compensação de horário extraor-
dinário pode ser efetuada mediante acordo individual. Não se pode
concluir, contudo, que seja válido o acordo tácito. Tratando-se a
jornada de trabalho de um dos mais importantes institutos jurídicos
do Direito do Trabalho, a prestação de serviços fora dos moldes
previstos no art. 7º, XIII, da Carta Magna pode resultar da tolerância
do empregado, forçado pelas circunstâncias, em face de sua situação
de subordinação na relação jurídica. Não havendo comprovação do-
cumental do ajuste de vontade que afastaria a idéia de imposição pelo
empregador, não se cogita de existência de acordo individual de
compensação. Este, para ser válido, necessita ser expresso e escrito. É
esta a exegese que se extrai do art. 7º, XIII, da Constituição Federal.
Este entendimento já se encontra consubstanciado na Orientação Ju-
risprudencial nº 223 da SBDI1. Ausente violação de preceito de lei.
Divergência jurisprudencial superada, a teor do art. 896, § 4º, da CLT
e do Enunciado nº 333 do TST.
Revista não conhecida.
2. HORAS EXTRAS. ENUNCIADO Nº 85 DO TST.

A incidência do Enunciado nº 85 desta Corte pressupõe a existência
de regime compensatório de jornada, cuja adoção não tenha atendido
aos requisitos legalmente previstos para sua validade. Inespecífico o
aresto apontado como divergente, a teor do Enunciado nº 296 desta
Corte.
Revista não conhecida.
3. JUROS DE MORA. LEI nº 8.177/91. TRD. Não há violação
direta e literal dos arts. 5º, II, e 192, § 3º, da Constituição Federal,
pois a matéria está disciplinada em legislação infraconstitucional.
Ausente violação direta e literal das normas jurídicas indicadas, a teor
do Enunciado nº 221 desta Corte. A aplicação da TR para correção
monetária dos débitos trabalhistas não se afigura inconstitucional.
Estabelece o art. 39 da Lei nº 8.177/91, que a TR constitui mero fator
de correção monetária e não taxa de juros. Arestos transcritos são
inservíveis ao confronto de teses, pois oriundos do Excelso SFT, de
Turma do TST e do mesmo Tribunal prolator da decisão recorrida.
Óbice ao conhecimento da Revista no art. 896, a, da CLT.
Revista não conhecida.

PROCESSO : RR-579.011/1999.6 - TRT DA 9ª RE-
GIÃO - (AC. SECRETARIA DA 3ª TUR-
MA)

R E L ATO R : MIN. ENEIDA MELO CORREIA DE
ARAÚJO

RECORRENTE(S) : BANCO HSBC BAMERINDUS S.A.
ADVOGADA : DRA. CRISTIANA RODRIGUES GONTI-

JO
RECORRIDO(S) : ELENIR BAZANELLA HERBER
ADVOGADA : DRA. ADRIANA DOLIWA DIAS

DECISÃO:Por unanimidade, conhecer do recurso de revista e, no
mérito, dar-lhe provimento, para excluir da condenação a integração
ao salário da Recorrida da ajuda-alimentação e reflexos, bem como
declarar a validade dos acordos de compensação para o cômputo da
jornada de trabalho, excluindo-se da condenação o pagamento das
horas extras resultantes do pedido de declaração de invalidade de tais
acordos. 5
EMENTA: 1. AUXÍLIO-ALIMENTAÇÃO. PREVISÃO EM
CONVENÇÃO COLETIVA. NATUREZA JURÍDICA.
Havendo negociação coletiva em torno do pagamento da ajuda-ali-
mentação, cuja natureza se declarou indenizatória, imperioso que seja
observada tal convenção, sob pena de se ferir o princípio cons-
titucional do reconhecimento das convenções e acordos coletivos,
insculpido no artigo 7º, inciso XXVI, da Constituição Federal.
Recurso de revista conhecido e provido, para excluir da condenação a
integração ao salário da recorrida da ajuda-alimentação e reflexos.
2. COMPENSAÇÃO DE JORNADA. ACORDO INDIVIDUAL.
HORAS EXTRAS.
Permitida é a flexibilização da duração da jornada diária de trabalho,
nos moldes do artigo 7º, inciso XIII, da Constituição Federal, desde
que ajustada mediante expresso acordo individual entre as partes e
que não haja norma coletiva dispondo em sentido contrário, conforme
Orientação Jurisprudencial nº 182 da SDI-1, pelo que devem ser
declarados válidos os acordos de compensação para o cômputo da
jornada de trabalho.
Recurso de revista conhecido e provido, para excluir da condenação o
pagamento das horas extras resultantes do pedido de declaração de
invalidade dos referidos acordos.

PROCESSO : RR-579.829/1999.3 - TRT DA 4ª RE-
GIÃO - (AC. SECRETARIA DA 3ª TUR-
MA)

R E L ATO R : MIN. ENEIDA MELO CORREIA DE
ARAÚJO

RECORRENTE(S) : BANCO DO BRASIL S.A.
ADVOGADO : DR. RICARDO LEITE LUDUVICE
RECORRIDO(S) : FLÁVIO LUIZ MACHADO (ESPÓLIO

DE)
ADVOGADA : DRA. MARIA LUCIA VITORINO BOR-

BA

DECISÃO:Por unanimidade, não conhecer da revista.
EMENTA: BANCO DO BRASIL. CAIXA EXECUTIVO. HO-
RAS EXTRAS. CARGO DE CONFIANÇA.NÃO CONFIGURA-
ÇÃO.
Descabe a aplicação do Enunciado nº 204 do TST, pois a confiança
especial prevista no art. 224, § 2º, da CLT não restou demonstrada.
Incabível à hipótese dos autos a Orientação Jurisprudencial nº 17 da
SBDI do TST porque essa norma dirige-se ao trabalhador que, de
fato, desempenha função de confiança, o que não restou demonstrado.
Não se pode aferir violação direta e literal dos arts. 5º, II e XXXVI,
e 7º, XXVI, da Carta Magna e 611, §§ 1º e 2º, da CLT, pois ausente
prequestionamento. Óbice no Enunciado nº 297 do TST. Por outro
lado, não se vislumbra a alegada divergência jurisprudencial, pois os
arestos transcritos, além de inespecíficos, acham-se superados em
face da jurisprudência desta Corte, consubstanciada no Enunciado nº
102, que é no sentido de que “o caixa bancário, ainda que caixa
executivo, não exerce cargo de confiança. Percebendo gratificação
igual ou superior a um terço do salário do posto efetivo, esta
remunera apenas a maior responsabilidade do cargo e não as
duas horas extraordinárias além da sexta.” Óbice no art. 896, § 5º,
da CLT.
Revista não conhecida.

PROCESSO : RR-580.749/1999.7 - TRT DA 7ª REGIÃO -
(AC. SECRETARIA DA 3ª TURMA)

R E L ATO R : MIN. PAULO ROBERTO SIFUENTES
C O S TA

RECORRENTE(S) : MINISTÉRIO PÚBLICO DO TRABALHO
DA 7ª REGIÃO

PROCURADOR : DR. FRANCISCO GERSON MARQUES
DE LIMA

RECORRENTE(S) : MUNICÍPIO DE LIMOEIRO DO NORTE
ADVOGADO : DR. ANTÔNIO EVILÁZIO SOARES
RECORRIDO(S) : MARIA DO SOCORRO VIEIRA DA SILVA
ADVOGADO : DR. PAULO FRANCO ROCHA DE LIMA
DECISÃO:Unanimemente, não conhecer do Recurso de Revista do
Ministério Público do Trabalho por divergência jurisprudencial re-
lativamente à nulidade do acórdão: vício de estrutura, falta de “cien-
te” e de intimação Pessoal do MPT. Conhecer do Recurso do MPT e
do Município de Limoeiro do Norte por violação constitucional e, no
mérito, dar provimento aos Recursos relativamente à nulidade da
contratação para restringir a condenação ao pagamento do FGTS, nos
termos da Súmula 363/TST conjugado com a MP-2164-41/01.
EMENTA: RECURSO DE REVISTA DO MINISTÉRIO PÚBLI-
CO DO TRABALHO. LANÇAMENTO DE CIENTE. INTIMA-
ÇÃO PESSOAL DA DECISÃO. Não obstante o teor dos arts. 750,
alínea g, da CLT e 84, inciso IV, da Lei Complementar 75/93, pre-
valecem na Justiça do Trabalho os princípios da celeridade processual
e o da instrumentalidade do processo, segundo o qual só devem ser
anulados os atos imperfeitos se o objetivo não tiver sido alcançado.
Portanto, não havendo prejuízo às partes, não se declara a nulidade do
acórdão por falta de aposição do ciente do Ministério Público do
Trabalho nos acórdãos do Tribunal, bem como de sua intimação
pessoal da publicação do julgado. Recurso que não é conhecido.
Contrato de Trabalho . Nulidade. EFEITOS. A contratação de
servidor público, após a Constituição de 1988, sem prévia aprovação
em concurso público, encontra óbice no seu art. 37, II, e § 2º; in casu,
é devido à Reclamante apenas o FGTS, eis que não houve defe-
rimento de salário retido. Inteligência do Enunciado 363/TST da MP-
2164-41/01.
Recurso conhecido e provido parcialmente.
PROCESSO : RR-582.594/1999.3 - TRT DA 15ª REGIÃO -

(AC. SECRETARIA DA 3ª TURMA)
R E L ATO R : MIN. MARIA CRISTINA IRIGOYEN PE-

DUZZI
RECORRENTE(S) : MÁRCIA HELENA DE OLIVEIRA
ADVOGADO : DR. EDUARDO MÁRCIO CAMPOS

F U RTA D O
RECORRIDO(S) : ELIZABETH S.A. INDÚSTRIA TÊXTIL
ADVOGADO : DR. NELSON MORIO NAKAMURA
DECISÃO:Por unanimidade, conhecer do Recurso de Revista, por
divergência jurisprudencial, e, no mérito, negar-lhe provimento.
EMENTA: ADICIONAL DE INSALUBRIDADE - USO DE EPI -
NEUTRALIZAÇÃO DOS EFEITOS NOCIVOS

Com base em prova técnica, o v. acórdão regional evidencia que o
equipamento fornecido pela Reclamada era adequado para neutralizar
os efeitos nocivos dos ruídos à saúde da Reclamante. Depreende-se,
também, que a Autora efetivamente usava tal equipamento. Uma vez
delineado esse quadro fático, não há falar em direito ao adicional,
devido apenas na hipótese de os efeitos da insalubridade no ambiente
não restarem eliminados ou minimizados. Constatado o uso efetivo do
equipamento e a neutralização do ruído, deve ser mantido o in-
deferimento da parcela pleiteada.
Recurso conhecido e desprovido.

PROCESSO : RR-587.913/1999.7 - TRT DA 5ª REGIÃO -
(AC. SECRETARIA DA 3ª TURMA)

R E L ATO R : MIN. ENEIDA MELO CORREIA DE
ARAÚJO

RECORRENTE(S) : ROMUALDO MORENO PARRA
ADVOGADO : DR. SID H. RIEDEL DE FIGUEIREDO
RECORRIDO(S) : TUPERBA TUBOS E PERFILADOS DA

BAHIA S.A.
ADVOGADA : DRA. SANDRA VÍRGINA B. DE CER-

QUEIRA
RECORRIDO(S) : DETASA S.A. INDÚSTRIA E COMÉR-

CIO DE AÇO
ADVOGADA : DRA. ÉDINA CLAUDIA CARNEIRO

MONTEIRO
DECISÃO:Por unanimidade, conhecer do recurso de revista por vio-
lação ao art. 832 da CLT e, no mérito, dar-lhe provimento para,
anulando o acórdão proferido em embargos de declaração, determinar
o retorno dos autos ao Tribunal Regional, para que analise os em-
bargos de declaração quanto às alíneas a, b e c destacadas na presente
fundamentação, no tocante ao tema sucessão trabalhista e emita pro-
nunciamento explícito nos moldes perseguidos nos embargos de de-
claração, acerca da unicidade contratual/supressão das comissões.
Prejudicada a análise dos demais temas. 2
EMENTA: 1. PRELIMINAR DE NULIDADE POR NEGATIVA
DE PRESTAÇÃO JURISDICIONAL.
Demonstrada violação aos arts. 93, IX da Constituição Federal e 832
da CLT em face de a decisão regional não se apresentar devidamente
fundamentada, deixando o egrégio Tribunal de manifestar-se sobre
matérias relevantes para a solução da lide, insistentemente veiculadas
pela Parte, opondo embargos de declaração, rejeitados.
Considerando-se a natureza extraordinária do recurso de revista, é
indispensável que o Regional expresse, na sua decisão, todos os
aspectos importantes, de modo fundamentado, veiculados nos em-
bargos de declaração. Destaco que o livre convencimento motivado
configura-se em um dos cânones do moderno direito processual, sen-
do agasalhado, no nosso sistema jurídico, no artigo 131 do CPC. E,
para que seja tal princípio efetivado, é necessário que o órgão jul-
gador confira a prestação Jurisdicional completa às partes.
Revista conhecida e provida.
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PROCESSO : RR-588.864/1999.4 - TRT DA 5ª RE-
GIÃO - (AC. SECRETARIA DA 3ª TUR-
MA)

R E L ATO R : MIN. ENEIDA MELO CORREIA DE
ARAÚJO

RECORRENTE(S) : SUPERMAR SUPERMERCADOS S.A.
ADVOGADO : DR. JANAINA ALVES MENEZES
RECORRIDO(S) : JUAREZ COSTA SANTOS
ADVOGADO : DR. JOÃO RANULFO DE OLIVEIRA

N E TO
ADVOGADA : DRA. GLÓRIA ANÍSIA BOMFIM DE

OLIVEIRA
DECISÃO:Por unanimidade, não conhecer da revista.
EMENTA: RECURSO DE REVISTA. DEPÓSITO RECURSAL.
INSUFICIÊNCIA. DESERÇÃO. Depósito inferior ao valor rema-
nescente da condenação e ao limite legal.
Revista não conhecida.

PROCESSO : ED-RR-589.269/1999.6 - TRT DA 3ª RE-
GIÃO - (AC. SECRETARIA DA 3ª TUR-
MA)

R E L ATO R : MIN. ENEIDA MELO CORREIA DE
ARAÚJO

EMBARGANTE : PROFORTE S.A. - TRANSPORTE DE VA-
LORES

ADVOGADO : DR. JOSÉ ALBERTO COUTO MACIEL
EMBARGADO(A) : JOAQUIM RIBEIRO DA SILVA
ADVOGADO : DR. ANDRÉ LUIZ GUEDES FONTES
DECISÃO:Por unanimidade, rejeitar os embargos de declaração. 2
EMENTA: EMBARGOS DE DECLARAÇÃO
Embargos de declaração que se rejeitam ante a ausência dos pres-
supostos do artigo 535 do CPC.

PROCESSO : RR-596.834/1999.5 - TRT DA 2ª RE-
GIÃO - (AC. SECRETARIA DA 3ª TUR-
MA)

R E L ATO R : MIN. PAULO ROBERTO SIFUENTES
C O S TA

RECORRENTE(S) : MUNICÍPIO DE SANTO ANDRÉ
PROCURADOR : DR. AGENOR FÉLIX DE ALMEIDA
RECORRIDO(S) : SÍLVIO FLÓRIDO JÚNIOR
ADVOGADO : DR. MAURÍCIO L. AZEVEDO MAR-

QUES
DECISÃO:Unanimemente, não conhecer do Recurso de Revista.
EMENTA: RECURSO DE REVISTA. CONTRATAÇÃO SEM
CONCURSO PÚBLICO ANTES DA PROMULGAÇÃO DA
CARTA POLÍTICA DE 1988. Violação aos arts. 37, II, da CR e 3º
da CLT não configurada. Descabe falar-se em violação ao art. 37, II,
da Carta Magna se a contratação ocorreu em data anterior a sua
promulgação. Por outro lado, é impossível aferir-se a violação ao art.
3º da CLT eis que condicionada ao revolvimento de matéria fática.
Incidência do Enunciado 126. Recurso de Revista não conhecido.

PROCESSO : RR-597.056/1999.4 - TRT DA 4ª RE-
GIÃO - (AC. SECRETARIA DA 3ª TUR-
MA)

R E L ATO R : MIN. PAULO ROBERTO SIFUENTES
C O S TA

RECORRENTE(S) : MUNICÍPIO DE SAPUCAIA DO SUL
PROCURADOR : DR. FRANCISCO EDUARDO DE SOUZA

PIRES
RECORRIDO(S) : ERNANI RODRIGUES DA FONSECA
ADVOGADO : DR. CLARK DA SILVA ESCARIZ
DECISÃO:Unanimemente, não conhecer do recurso em relação à
incompetência em razão da matéria e, quanto ao contrato nulo, dar
provimento parcial ao recurso para restringir a condenação ao pa-
gamento de 10 dias de salários e depósitos de FGTS do período
laborado, estes por força da MP 2164-41/2001.
EMENTA: RECURSO DE REVISTA. CONTRATO NULO.
EFEITOS. Nos termos do Enunciado 363/TST, a contratação de
servidor público sem concurso apenas lhe confere o direito ao pa-
gamento da contraprestação pactuada em relação ao número de horas
laboradas, respeitado o salário-mínimo/hora. Por outro lado, mesmo
sendo nulo o contrato, faz jus o servidor aos depósitos de FGTS do
período laborado, nos termos da MP 2164-41/2001. Recurso de re-
vista conhecido e provido parcialmente para restringir a condenação
ao saldo salarial e depósitos de FGTS.

PROCESSO : RR-597.122/1999.1 - TRT DA 4ª RE-
GIÃO - (AC. SECRETARIA DA 3ª TUR-
MA)

R E L ATO R : MIN. ENEIDA MELO CORREIA DE
ARAÚJO

RECORRENTE(S) : RODOLFO BARTZ
ADVOGADO : DR. JOÃO MÁXIMO LOPES
RECORRIDO(S) : DORIVAL MORAES (ESPÓLIO DE)
ADVOGADO : DR. FLÁVIO AUGUSTO MENTA VIEI-

RA
DECISÃO:Por unanimidade, não conhecer do recurso de revista
quanto aos temas “intervalos - Enunciado 110 do TST” e “com-
pensação”. Conhecer quanto à multa do artigo 477, § 8º, da CLT e, no
mérito, dar-lhe provimento para excluir da condenação a referida
multa e quanto aos honorários periciais e, no mérito, dar-lhe pro-
vimento para determinar que o critério de atualização monetária dos
honorários periciais seja o da Lei nº 6.899/81. 1

EMENTA: 1. HONORÁRIOS PERICIAIS. CRITÉRIO DE
AT U A L I Z A Ç Ã O 
O trabalho executado pelo Perito, embora se revista de caráter con-
traprestativo, não se identifica com o serviço realizado pelo em-
pregado, uma vez que o "expert" o faz na condição de auxiliar do
Juízo, enquanto que o trabalhador desempenha suas tarefas por força
do contrato de emprego. Isso implica dizer que a verba honorária, ao
contrário da trabalhista, não tem caráter alimentar, não sofrendo,
portanto, a incidência da mesma correção aplicada aos débitos tra-
balhistas. Assim, diante da ausência de similitude das situações, apli-
ca-se o critério de atualização monetária fixado no art. 1º da Lei nº
6899/81.
Revista conhecida e provida.
2. MULTA DO ARTIGO 477 DA CLT
Deve ser excluída da condenação a multa do § 8º do artigo 477 da
CLT, pois no caso dos autos trata-se de morte do empregado, em que
a representação legal dá-se mediante o espólio representado pelo
inventariante (art. 12 do CPC), situação que, em regra não se define
em curto espaço de tempo. Além do mais, o reclamado não poderia
pagar para qualquer pessoa da família os direitos devidos ao em-
pregado falecido.
Revista conhecida e provida.
3. COMPENSAÇÃO
A revista não merece conhecimento por ofensa ao artigo 1009 do
CCB, pois conforme decidido pelo Regional, os valores pagos pelo
recorrente para prover o sustento dos sucessores, enquanto não li-
berada a pensão previdenciária e para custear o funeral do seu em-
pregado não podem ser compensados com as verbas trabalhistas de-
feridas no presente processo, pois não têm a mesma natureza.
Portanto, a decisão regional está em consonância com o Enunciado 18
do TST.
4. INTERVALOS - ENUNCIADO 110 DO TST
Recurso de revista não conhecido, pois a decisão regional está em
consonância com o Enunciado 110 do TST.
Recurso de revista parcialmente conhecido e provido.

PROCESSO : RR-598.419/1999.5 - TRT DA 4ª RE-
GIÃO - (AC. SECRETARIA DA 3ª TUR-
MA)

R E L ATO R : MIN. PAULO ROBERTO SIFUENTES
C O S TA

RECORRENTE(S) : MUNICÍPIO DE SAPUCAIA DO SUL
PROCURADOR : DR. FRANCISCO EDUARDO DE SOUZA

PIRES
RECORRIDO(S) : VALDENEI PEREIRA ALVES
ADVOGADO : DR. JORGE ALEXANDRE ROMANI

SOARES
DECISÃO:Unanimemente, conhecer por divergência jurisprudencial
e dar provimento parcial ao recurso para limitar a condenação aos
depósitos de FGTS, nos termos da MP-2164-41/01.
EMENTA: RECURSO DE REVISTA. CONTRATO NULO.
EFEITOS. Nos termos do Enunciado 363/TST, a contratação de
servidor público sem concurso apenas confere-lhe o direito ao pa-
gamento da contraprestação pactuada em relação ao número de horas
laboradas, respeitado o salário-mínimo/hora. Por outro lado, mesmo
sendo nulo o contrato, faz jus o servidor aos depósitos de FGTS do
período laborado nos termos da MP 2164-41/2001. Recurso de revista
conhecido e provido parcialmente para restringir a condenação aos
depósitos de FGTS.

PROCESSO : ED-RR-599.278/1999.4 - TRT DA 10ª
REGIÃO - (AC. SECRETARIA DA 3ª
TURMA)

R E L ATO R : MIN. ENEIDA MELO CORREIA DE
ARAÚJO

EMBARGANTE : JOÃO VIDAL DE SOUZA
ADVOGADO : DR. FRANCISCO RODRIGUES PRETO

JÚNIOR
EMBARGANTE : TELECOMUNICAÇÕES BRASILEIRAS

S.A. - TELEBRÁS
PROCURADOR : DR. WALTER DO CARMO BARLETTA
ADVOGADA : DRA. JOSEFINA SERRA DOS SANTOS
EMBARGADO(A) : UNIÃO FEDERAL
PROCURADOR : DR. MANOEL LOPES DE SOUSA
DECISÃO:Por unanimidade, acolher, em parte, os embargos decla-
ratórios de ambas as partes para explicitar o decisum, declarando que
a Revista foi provida para, afastada a extinção do feito com base no
art. 269, III, da CPC, determinar o retorno dos autos a Vara de
origem, com vistas à apreciação das parcelas reclamadas.
EMENTA: EMBARGOS DE DECLARAÇÃO. Acolhimento ape-
nas para explicitar o decisum, em consonância com a delimitação
imposta pelos razões de recurso e para prevenir supressão de ins-
tância.

PROCESSO : RR-603.309/1999.6 - TRT DA 5ª RE-
GIÃO - (AC. SECRETARIA DA 3ª TUR-
MA)

R E L ATO R : MIN. ENEIDA MELO CORREIA DE
ARAÚJO

RECORRENTE(S) : ALBINO SILVA PEDRAL
ADVOGADO : DR. IVAN ISAAC FERREIRA FILHO
RECORRIDO(S) : BANCO BILBAO VIZCAYA BRASIL

S.A.
ADVOGADO : DR. JOÃO DAMASCENO BORGES DE

MIRANDA

DECISÃO:Por unanimidade, conhecer do recurso de revista por con-
trariedade ao Enunciado nº 264 do TST e, no mérito, dar-lhe pro-
vimento para restabelecer a decisão de primeiro grau.
EMENTA: HORAS EXTRAS/CONSECTÁRIOS E COMPOSI-
ÇÃO SALARIAL.
Considerando que a decisão do Regional contraria o Enunciado nº
264 do TST, é conhecido o recurso e provido.

PROCESSO : RR-610.538/1999.5 - TRT DA 5ª RE-
GIÃO - (AC. SECRETARIA DA 3ª TUR-
MA)

R E L ATO R : MIN. CARLOS ALBERTO REIS DE PAU-
LA

RECORRENTE(S) : NEWTON SEBASTIÃO SIMÕES DE OLI-
VEIRA

ADVOGADO : DR. JOSÉ TÔRRES DAS NEVES
ADVOGADO : DR. JOSÉ TÔRRES DAS NEVES
RECORRENTE(S) : MASSA FALIDA DO BANCO DO PRO-

GRESSO S. A.
ADVOGADO : DR. ROGÉRIO AVELAR
RECORRIDO(S) : OS MESMOS
ADVOGADO : DR. OS MESMOS
DECISÃO:Por unanimidade, indeferir o pedido de fls. 1786/1788,
determinando que, diante da decretação de falência do Reclamado,
seja comunicado ao juízo da execução que nenhum dos atos de
constrição ou de liberação de importância seja adotado. Rejeitar a
preliminar de não-conhecimento do Recurso de Revista do Recla-
mante, por intempestivo, arguída em contra-razões. Conhecer do Re-
curso de Revista do Reclamante quanto ao tema preliminar de nu-
lidade - cerceio de defesa, por violação do artigo 5º, inciso LV, da
Constituição da República e, por economia processual, analisando o
Recurso de Revista da Massa Falida, também dele conhecer, quanto à
preliminar de nulidade, por negativa de prestação jurisdicional, por
ofensa do artigo 93, IX, da Constituição da República. No mérito,
dar-lhes provimento para, anulando os acórdãos de fls.672/673 e
679/680 e afastando a intempestividade dos Embargos Declaratórios
de fls.664/666, determinar que os autos retornem ao TRT de origem
a fim de que se profira novo julgamento aos Declaratórios do Re-
clamante e da Massa Falida como entender de direito. Ficam pre-
judicados os exames dos demais temas tratados nos Recursos de
Revista.
EMENTA: FATO NOVO - DECRETAÇÃO DE FALÊNCIA -
DECISÃO EM CONFLITO DE COMPETÊNCIA - PEDIDO DE
LIBERAÇÃO DOS DEPÓSITOS RECURSAIS E PENHORAS
PARA O JUÍZO FALIMENTAR E PROSSEGUIMENTO DA
AÇÃO PERANTE O JUÍZO UNIVERSAL - Na Justiça do Tra-
balho, o processo prossegue até que o crédito se torne líquido e certo,
devendo o empregado habilitar-se perante a massa falida, e o credor
requerer ao Juiz do Trabalho o envio de ofício à massa falida para
reserva do numerário. Como a discussão travada no Agravo de Pe-
tição diz respeito à determinação do quantum devido ao Autor, a
decisão proferida pelo STJ e noticiada pela parte não atinge o pro-
cesso em curso, mas aqueles cujos valores já foram determinados, e
os atos iniciais de constrição foram ou estão na iminência de serem
realizados. O crédito, se definido o quantum debeatur, deve ser
habilitado no juízo falimentar. Pedido indeferido, determinando-se
que, diante da decretação de falência do Reclamado, seja comunicado
ao juízo da execução que nenhum dos atos de constrição ou de
liberação de importância seja adotado.
RECURSO DE REVISTA DO RECLAMANTE - PRELIMINAR
DE NULIDADE - CERCEIO DE DEFESA. EMBARGOS DE-
CLARATÓRIOS - CONHECIMENTO - A impropriedade da uti-
lização da terminologia "não conhecer dos Embargos Declaratórios",
já que na realidade foi examinada a presença ou não dos vícios
previstos no artigo 535 do CPC, gerou o equívoco na decisão quanto
à intempestividade dos Declaratórios subseqüentes. A decisão de não-
conhecimento dos segundos Embargos Declaratórios do Reclamante
por intempestivos violou o contraditório e a ampla defesa. Recurso de
Revista provido.
RECURSO DE REVISTA DA MASSA FALIDA - PRELIMINAR
DE NULIDADE - NEGATIVA DE PRESTAÇÃO JURISDICIO-
NAL - Recurso de Revista da Massa Falida também examinado,
porque argüida preliminar de nulidade do acórdão regional por ne-
gativa de prestação jurisdicional, pela aplicação do princípio da eco-
nomia processual. O TRT, mesmo após instado mediante Embargos
Declaratórios, não se pronunciou sobre as deduções previdenciárias e
fiscais relativas às importâncias já liberadas ao Reclamante, oca-
sionando a negativa de prestação jurisdicional. Recurso de Revista
provido.

PROCESSO : ED-RR-611.108/1999.6 - TRT DA 5ª RE-
GIÃO - (AC. SECRETARIA DA 3ª TUR-
MA)

R E L ATO R : MIN. ENEIDA MELO CORREIA DE
ARAÚJO

EMBARGANTE : EMPRESA BAIANA DE ÁGUAS E SA-
NEAMENTO S.A. - EMBASA

ADVOGADO : DR. VICTOR RUSSOMANO JÚNIOR
EMBARGADO(A) : ADAILTON OLIVEIRA MOTA
ADVOGADO : DR. JOÃO LUIZ CARVALHO ARAGÃO
DECISÃO:Por unanimidade, rejeitar os embargos de declaração, por-
que não configuradas as hipóteses do artigo 535 do CPC. 2
EMENTA: EMBARGOS DE DECLARAÇÃO.
Embargos de declaração que se rejeitam, ante a ausência de omissão,
obscuridade ou contradição no julgado a justificá-los, à luz do artigo
535 do CPC.
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PROCESSO : RR-612.331/1999.1 - TRT DA 15ª RE-
GIÃO - (AC. SECRETARIA DA 3ª TUR-
MA)

R E L ATO R : MIN. ENEIDA MELO CORREIA DE
ARAÚJO

RECORRENTE(S) : JOSÉ CARLOS ARNONE
ADVOGADO : DR. JOÃO CARLOS RIZOLLI
RECORRIDO(S) : COMPANHIA ENERGÉTICA DE SÃO

PAULO - CESP
ADVOGADA : DRA. NEUSA APARECIDA MARTINHO

DECISÃO:Por unanimidade, não conhecer do recurso quanto à pre-
liminar de nulidade por negativa de prestação jurisdicional e dele
conhecer no tocante ao vínculo de emprego, e, no mérito, dar pro-
vimento ao apelo para, reconhecendo a relação de emprego entre o
Reclamante e a Reclamada, anular as decisões proferidas nos pre-
sentes autos pela Vara do Trabalho e pelo 2º Regional, determinar o
retorno dos autos à primeira instância para que aprecie os pedidos
constantes da inicial.
EMENTA: 1. PRELIMINAR DE NULIDADE POR NEGATIVA
DE PRESTAÇÃO JURISDICIONAL.
Não se demonstra a violação do art. 832 da CLT. A decisão regional
apresenta-se devidamente fundamentada, tendo o egrégio Regional se
manifestado sobre todas as matérias relevantes para a solução da lide,
conforme a sua convicção, no exercício do seu poder de livre con-
vencimento, conferido pelo art. 131 do CPC, não havendo que se
falar em negativa de prestação jurisdicional ou cerceamento de defesa
e violação dos dispositivos invocados.
Revista não conhecida.
2. VÍNCULO DE EMPREGO. SOCIEDADE DE ECONOMIA
MISTA. EMPRESA INTERPOSTA. ANTERIORIDADE À
CONSTITUIÇÃO FEDERAL DE 1988.
A prestação de serviços pelo Reclamante de forma pessoal, direta,
continuada e subordinada, verificou-se a partir de 1987 até 1995. A
Reclamada era beneficiária direta de seus serviços, que eram exe-
cutados no seu estabelecimento, sob a direção de seus prepostos.
As empresas que formalmente registraram o Reclamante não se en-
quadravam entre as empresas de trabalho temporário, nem de serviços
de vigilância. As contratações, portanto, não se realizaram sob os
parâmetros das Leis nº 6.019/74 e 7.102/83.
Revista conhecida e provida.

PROCESSO : RR-613.591/1999.6 - TRT DA 9ª RE-
GIÃO - (AC. SECRETARIA DA 3ª TUR-
MA)

R E L ATO R : MIN. ENEIDA MELO CORREIA DE
ARAÚJO

RECORRENTE(S) : CAIXA ECONÔMICA FEDERAL - CEF
ADVOGADO : DR. GUSTAVO ADOLFO MAIA JU-

NIOR
RECORRIDO(S) : RICARDO ALEXANDRE WISNIEVSKI
ADVOGADA : DRA. SORAIA POLONIO VINCE

DECISÃO:Por unanimidade, conhecer da revista por divergência ju-
risprudencial e, no mérito, dar-lhe provimento para excluir da ação a
Caixa Econômica Federal, restando prejudicadas as demais argüições
de revista, restabelecendo a primeira sentença de fls. 316/323.
EMENTA: MENOR CARENTE. BENEFICIÁRIO DE CONVÊ-
NIO COM INSTITUIÇÃO SOCIAL. INEXISTÊNCIA DE VÍN-
CULO EMPREGATÍCIO.
Não há como se reconhecer o vínculo empregatício do Reclamante,
admitido como menor carente, após 05.10.88, e sem aprovação em
concurso público, na Reclamada, ante a vedação contida no art. 37, II,
da Carta Magna e na própria Lei 6.494/77, disciplinadora do estágio,
que, no seu art. 4º, dispõe no sentido de que o estágio não cria
vínculo empregatício de qualquer natureza. Ressalte-se que a espécie
guarda estreita analogia com a hipótese de estágio, especialmente em
face da exigência de observação de jornada de quatro horas diárias e
requisito de matrícula em estabelecimento de ensino, a teor das cláu-
sulas 6ª e 7ª do Convênio. Acrescente-se que o fato de a sociedade de
economia mista ter natureza jurídica de direito privado e encontrar-se
ao abrigo do art. 173, § 1º, da Carta Magna, sendo aí equiparada às
empresas privadas, inclusive quanto às obrigações trabalhistas, não a
exime da observância do concurso público para a admissão de seus
empregados, uma vez que, integrando a Administração Pública In-
direta, sujeita-se, igualmente, aos princípios insculpidos no art. 37 da
Constituição Federal.
Revista provida.

PROCESSO : ED-RR-614.075/1999.0 - TRT DA 3ª RE-
GIÃO - (AC. SECRETARIA DA 3ª TUR-
MA)

R E L ATO R : MIN. ENEIDA MELO CORREIA DE
ARAÚJO

EMBARGANTE : BANCO BEMGE S.A.
ADVOGADO : DR. VICTOR RUSSOMANO JÚNIOR
EMBARGADO(A) : MARCELO ANDRADE DAURO
ADVOGADO : DR. AILTON AMORIM BRAGA

DECISÃO:Por unanimidade, rejeitar os embargos de declaração. 2
EMENTA: EMBARGOS DE DECLARAÇÃO.
Embargos de declaração que se rejeitam, ante a ausência de omissão,
obscuridade ou contradição no julgado a justificá-los, à luz do artigo
535 do CPC.

PROCESSO : RR-614.991/1999.4 - TRT DA 15ª REGIÃO -
(AC. SECRETARIA DA 3ª TURMA)

R E L ATO R : MIN. ENEIDA MELO CORREIA DE
ARAÚJO

RECORRENTE(S) : APARECIDO FRANCISCO ALBINO
ADVOGADO : DR. ENIVALDO APARECIDO DE PIE-

TRE
RECORRIDO(S) : AÇUCAREIRA CORONA S.A.
ADVOGADO : DR. JOSÉ MARCOS DA CUNHA
DECISÃO:Por unanimidade, não conhecer do recurso de revista
quanto aos temas 'prescrição”, “horas extras” e conhecer do recurso
de revista quanto ao tema “horas extras noturnas - base de cálculo” e,
no mérito, dar-lhe provimento para determinar que o cálculo das
horas extras noturnas seja efetuado levando-se em conta que o adi-
cional noturno integra a base de cálculo das horas extras prestadas no
período noturno e quanto ao tema “horas in itinere” e, no mérito,
negar-lhe provimento. 9
EMENTA: 1. PRESCRIÇÃO
O recurso de revista não merece conhecimento por ofensa ao artigo
7º, XXIX, da Constituição da República e nem por divergência ju-
risprudencial, pois o Regional decidiu que o reclamante não era
rurícola, em face de suas tarefas desenvolvidas e que, para efeito da
prescrição, deveria prevalecer a atividade industrial, embora o em-
preendimento empresarial incluísse a plantação de cana de açúcar.
Logo, para se concluir de modo diverso, ou seja, para dar-se novo
enquadramento às atividades desenvolvidas pelo autor, aplicando ao
caso a prescrição do rurícola, forçoso seria o revolvimento de matéria
situada em campo fático-probatório, o que é inviável ante os termos
do Enunciado 126 do TST.
2. ADICIONAL DE INSALUBRIDADE - REFLEXOS NOS DES-
CANSOS SEMANAIS REMUNERADOS
Recurso de revista não conhecido, pois a decisão regional está em
consonância com a Orientação Jurisprudencial nº 103 da SBDI 1
desta C. Corte. Pertinente, assim, o Enunciado 333 do TST.
3. HORAS EXTRAS
Recurso de revista não conhecido, uma vez que não foram pre-
enchidos os requisitos do artigo 896 da CLT.
4. HORAS EXTRAS NOTURNAS - BASE DE CÁLCULO
Uma vez que o valor normal da hora trabalhada em período noturno
é superior ao valor da hora diurna, e considerando-se que o trabalho
noturno já é "de per si" mais desgastante, resta concluir que o adi-
cional noturno compõe a base de cálculo das horas extras prestadas
nos horários em que este adicional é devido.
Dessa forma, a incidência do adicional noturno nas horas extras deve-
se limitar ao trabalho prestado no período noturno (Orientação Ju-
risprudencial nº 97 da SDI-1).
5. HORAS “IN ITINERE”
De acordo com a teoria da prova, é do autor o ônus de provar o fato
constitutivo do seu direito. Esse princípio acha-se agasalhado no
sistema jurídico nos artigos 818 da CLT e 333, I, do CPC. Assim, em
se tratando de pedido de horas in itinere, deve o trabalhador de-
monstrar que o local de trabalho é de difícil acesso.
Recurso de revista parcialmente conhecido e provido.

PROCESSO : RR-616.328/1999.8 - TRT DA 12ª RE-
GIÃO - (AC. SECRETARIA DA 3ª TUR-
MA)

R E L ATO R : MIN. PAULO ROBERTO SIFUENTES
C O S TA

RECORRENTE(S) : MINISTÉRIO PÚBLICO DO TRABALHO
DA 12ª REGIÃO

PROCURADOR : DR. MARCOS VINICIUS ZANCHETTA
RECORRENTE(S) : MUNICÍPIO DE ARARANGUÁ
ADVOGADO : DR. CAIO CÉSAR PEREIRA DE SOU-

ZA
RECORRIDO(S) : ROSA MACHADO SOARES
ADVOGADO : DR. TITO LÍVIO DE ASSIS GÓES
DECISÃO:Por unanimidade, conhecer do recurso de revista do Mi-
nistério Público do Trabalho, por divergência jurisprudencial e, no
mérito, dar-lhe provimento para reformar o acórdão regional, res-
tringindo a condenação aos depósitos correspondentes ao FGTS. Pre-
judicado o exame do recurso de revista do Município.
EMENTA: RECURSO DE REVISTA. NULIDADE DO CON-
TRATO. SERVIDOR PÚBLICO. ADMISSÃO SEM CONCUR-
SO. EFEITOS. Nos termos do Enunciado 363/TST e do art. 19-A da
Lei 8.036/90, com a redação que lhe deu a MP 2164-41/2001 a
contratação de servidor público, após a Constituição de 1988, sem
prévia aprovação em concurso público encontra óbice no seu art. 37,
II e § 2º, somente conferindo-lhe direito ao pagamento da contra
prestação pactuada em relação ao número de horas trabalhadas, res-
peitado o salário-mínimo/hora além dos depósitos do FGTS cor-
respondentes ao período trabalhado. Recurso de revista conhecido e
provido para limitar a condenação ao FGTS, eis que não houve
condenação a pagamento de salários retidos.

PROCESSO : ED-RR-617.822/1999.0 - TRT DA 1ª REGIÃO
- (AC. SECRETARIA DA 3ª TURMA)

R E L ATO R : MIN. ENEIDA MELO CORREIA DE
ARAÚJO

EMBARGANTE : MARIA DE LOURDES DE MELLO
ARAÚJO SILVA

ADVOGADO : DR. NELSON LUIZ DE LIMA
EMBARGADO(A) : BANCO DO ESTADO DO RIO DE JA-

NEIRO S.A. - BANERJ (EM LIQUIDA-
ÇÃO EXTRAJUDICIAL)

ADVOGADA : DRA. RENATA COELHO CHIAVEGATTO

DECISÃO:Por unanimidade, acolher os embargos de declaração para
corrigir o erro material constante da decisão embargada.
EMENTA: Existindo no acórdão proferido pela Turma do Tribunal
Superior do Trabalho erro material, impõe-se a sua correção, aco-
lhendo, assim, os embargos de declaração e prestando a completa
jurisdição às partes.

PROCESSO : RR-619.885/2000.8 - TRT DA 17ª RE-
GIÃO - (AC. SECRETARIA DA 3ª TUR-
MA)

R E L ATO R : MIN. PAULO ROBERTO SIFUENTES
C O S TA

RECORRENTE(S) : BANCO DO ESTADO DO RIO DE JA-
NEIRO S.A. (EM LIQUIDAÇÃO EXTRA-
JUDICIAL)

ADVOGADO : DR. ROGÉRIO AVELAR
RECORRIDO(S) : LUIZ CÉSAR LOUREIRO SOARES
ADVOGADO : DR. EUSTACHIO D.L. RAMACCIOTTI
DECISÃO:à unanimidade, conhecer do recurso, por divergência ju-
risprudencial, apenas quanto aos honorários advocatícios e, no mérito,
negar-lhe provimento.
EMENTA: RECURSO DE REVISTA. NULIDADE DO ACÓR-
DÃO. NEGATIVA DE PRESTAÇÃO JURISDICIONAL. CER-
CEAMENTO DE DEFESA. Impossível o conhecimento de recurso
de revista que se mostra desfundamentado (art. 896/CLT).
HORAS EXTRAS. ÔNUS DA PROVA. Se o acórdão regional re-
vela consonância com enunciado de súmula desta Corte, o conhe-
cimento da revista encontra óbice no § 5º, do art. 896 da CLT.
INTEGRAÇÃO DA AJUDA-ALIMENTAÇÃO. Deslindada a ma-
téria com base no conteúdo fático-probatório dos autos, o conhe-
cimento do apelo resta obstaculizado pelo Enunciado 126/TST.
MULTA CONVENCIONAL. Se a matéria, nos moldes do recurso,
não fora objeto de prequestionamento pelo acórdão hostilizado, in-
viável o conhecimento da revista, a teor do disposto no Enunciado
2 9 7 / T S T.
HONORÁRIOS ADVOCATÍCIOS. O simples fato do autor receber
salário superior ao dobro do mínimo legal não constituiu óbice ao
deferimento da verba honorária, mormente quando restam satisfeitas
as demais exigências legais. Recurso conhecido e não provido.

PROCESSO : ED-RR-624.315/2000.4 - TRT DA 2ª RE-
GIÃO - (AC. SECRETARIA DA 3ª TUR-
MA)

R E L ATO R : MIN. ENEIDA MELO CORREIA DE
ARAÚJO

EMBARGANTE : SYLVANIA DO BRASIL ILUMINAÇÃO
LT D A .

ADVOGADO : DR. CARLA R. C. LOBO
EMBARGADO(A) : VALDIVINO DOS SANTOS ROCHA
ADVOGADO : DR. RENATO RUA DE ALMEIDA
DECISÃO:Por unanimidade, rejeitar os embargos de declaração, por-
que não configuradas as hipóteses do artigo 535 do CPC. 2
EMENTA: EMBARGOS DE DECLARAÇÃO.
Embargos de declaração que se rejeitam, ante a ausência de omissão,
obscuridade ou contradição no julgado a justificá-los, à luz do artigo
535 do CPC.

PROCESSO : RR-632.899/2000.7 - TRT DA 14ª RE-
GIÃO - (AC. SECRETARIA DA 3ª TUR-
MA)

R E L ATO R : MIN. CARLOS ALBERTO REIS DE PAU-
LA

RECORRENTE(S) : JOSÉ NUNES MARQUES
ADVOGADO : DR. JEFFERSON DE SOUZA
RECORRIDO(S) : CENTRAIS ELÉTRICAS DE RONDÔNIA

S.A. - CERON
ADVOGADA : DRA. CARLLA CHRISTIANE NINA PA-

L I TO T
DECISÃO:Por unanimidade, não conhecer do Recurso de Revista.
EMENTA: SOCIEDADE DE ECONOMIA MISTA. DISPENSA
IMOTIVADA. O art. 173, § 1º, inciso II, da Constituição da Re-
pública determina, para as empresas públicas e as sociedades de
economia mista que explorem atividade econômica, a observância do
regime jurídico próprio das empresas privadas no que concerne às
obrigações trabalhistas. Se atualmente o regime jurídico aplicável às
empresas privadas permite o livre exercício do direito potestativo do
empregador de proceder à despedida arbitrária e se o referido texto
constitucional expressamente elegeu tal regime jurídico como o re-
gente das relações de trabalho no âmbito das sociedades de economia
mista e das empresas públicas que explorem atividade econômica, a
conclusão lógica é que não existe impedimento a que se efetue a
dispensa de acordo com o modelo vigente para as empresas privadas.
Recurso de Revista não conhecido.

PROCESSO : RR-633.180/2000.8 - TRT DA 7ª RE-
GIÃO - (AC. SECRETARIA DA 3ª TUR-
MA)

R E L ATO R : MIN. CARLOS ALBERTO REIS DE PAU-
LA

RECORRENTE(S) : BF UTILIDADES DOMÉSTICAS LTDA.
ADVOGADO : DR. VICTOR GUTENBERG NOLLA
RECORRIDO(S) : MANOEL FERNANDES DE MELO FILHO
ADVOGADO : DR. LEONARDO SEVERINO MONTE-

NEGRO
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DECISÃO:Unanimemente, conhecer do Recurso por violação dos
artigos 832 da CLT e 93, inciso IX, da Constituição da República e,
no mérito, dar-lhe provimento para, anulando o acórdão de fls. 68/70,
determinar o retorno dos autos ao TRT de origem, a fim de que
julgue os Embargos de Declaração da Reclamada, analisando todos os
temas nele abordados. Prejudicada a análise dos demais temas.
EMENTA: PRELIMINAR DE NULIDADE. NEGATIVA DE
PRESTAÇÃO JURISDICIONAL. Ocorre a nulidade por negativa
de prestação jurisdicional quando o Regional, apesar de provocado
por intermédio de Embargos de Declaração, não analisa os pontos ali
debatidos, incorrendo em violação dos artigos 832 da CLT e 93,
inciso IX, da Constituição da República.

PROCESSO : RR-637.344/2000.0 - TRT DA 5ª RE-
GIÃO - (AC. SECRETARIA DA 3ª TUR-
MA)

R E L ATO R : MIN. PAULO ROBERTO SIFUENTES
C O S TA

RECORRENTE(S) : EMPRESA BAIANA DE ÁGUAS E SA-
NEAMENTO S.A. - EMBASA

ADVOGADO : DR. VICTOR RUSSOMANO JÚNIOR
RECORRIDO(S) : OSVALDO DOS SANTOS
ADVOGADA : DRA. RITA DE CÁSSIA BARBOSA LO-

PES
DECISÃO:Por unanimidade, não conhecer integralmente do recur-
so.
EMENTA: RECURSO DE REVISTA. PRELIMINAR DE NU-
LIDADE DO ACÓRDÃO REGIONAL - NEGATIVA DE PRES-
TAÇÃO JURISDICIONAL. Restando devidamente entregue a pres-
tação jurisdicional, não está caracterizada a pretendida nulidade. Ine-
xistência de violação do art. 458, inciso III, do CPC. Recurso não
conhecido.
INCORPORAÇÃO DE VANTAGENS NORMATIVAS. D i v e rg ê n -
cia jurisprudencial não configurada, visto que os arestos apresentados
pela empresa são provenientes do mesmo Tribunal Regional prolator
da decisão recorrida. Desobediência ao art. 896, alínea “a”, da CLT,
com a redação dada pela Lei nº 9.756/98. Recurso não conhecido.
DIVISOR - HORAS EXTRAS. Divergência que não atende aos
termos da alínea “a” do art. 896 da CLT, com a redação que lhe deu
a Lei nº 9.756/98, já os arestos apresentados pela recorrente são
originários do mesmo Tribunal Regional que proferiu a decisão re-
corrida. Recurso não conhecido.
ANUÊNIO - REFLEXO NAS HORAS EXTRAS. Decisão em con-
formidade com a Súmula nº 264/TST. Recurso não conhecido.
GRATUIDADE JUDICIÁRIA/HONORÁRIOS ADVOCATÍ-
CIOS. Se o Regional afirmou que o reclamante atendeu aos pres-
supostos da Lei nº 5.584/70, não cabe a este Tribunal reexaminar a
questão, sob pena de contrariar a Súmula nº 126/TST. Ademais, o art.
1º da Lei nº 7.115/83 determina que a declaração destinada a fazer
prova de pobreza, quando firmada pelo próprio interessado ou por
procurador bastante, e sob as penas da Lei, presume-se verdadeira.
Recurso não conhecido.

PROCESSO : ED-RR-645.006/2000.8 - TRT DA 15ª
REGIÃO - (AC. SECRETARIA DA 3ª
TURMA)

R E L ATO R : MIN. MARIA CRISTINA IRIGOYEN PE-
DUZZI

EMBARGANTE : BANCO DO ESTADO DE SÃO PAULO
S.A. - BANESPA

ADVOGADO : DR. JOSÉ ALBERTO COUTO MACIEL
EMBARGADO(A) : JORGE DORNELAS
ADVOGADO : DR. JOSÉ EYMARD LOGUÉRCIO
DECISÃO:Por unanimidade, rejeitar os Embargos de Declaração.
EMENTA: EMBARGOS DE DECLARAÇÃO - REJEIÇÃO
Rejeitam-se os Embargos de Declaração quando não verificada omis-
são. O acórdão embargado contempla a tese recentemente inserida na
Orientação Jurisprudencial nº 270 da SBDI-1, que dispõe: "PRO-
GRAMA DE INCENTIVO À DEMISSÃO VOLUNTÁRIA.
TRANSAÇÃO EXTRAJUDICIAL. PARCELAS ORIUNDAS DO
EXTINTO CONTRATO DE TRABALHO. EFEITOS. A transa-
ção extrajudicial que importa rescisão do contrato de trabalho ante a
adesão do empregado a plano de demissão voluntária implica qui-
tação exclusivamente das parcelas e valores constantes do recibo."
Embargos de Declaração rejeitados.
<!ID409253-14>

PROCESSO : RR-650.493/2000.5 - TRT DA 9ª RE-
GIÃO - (AC. SECRETARIA DA 3ª TUR-
MA)

R E L ATO R : MIN. ENEIDA MELO CORREIA DE
ARAÚJO

RECORRENTE(S) : TELECOMUNICAÇÕES DO PARANÁ
S.A. - TELEPAR

Advogado:Dr. José Alberto C. Maciel
Recorrido(s):Luciano Fernandes Petuia
Advogado:Dr. João Carlos A. Zolandeck
DECISÃO:Por unanimidade, não conhecer do Recurso de Revista.
3
EMENTA: 1. PRELIMINAR DE NULIDADE DE NEGATIVA
DE PRESTAÇÃO JURISDICIONAL DO V. ACÓRDÃO RE-
CORRIDO.
Não há como ser declarada a nulidade do acórdão regional, por
suposta negativa de prestação jurisdicional, visto que a Corte a qua
fundamentou devidamente sua decisão. O fato de ter manifestado
entendimento contrário às pretensões da Reclamada não enseja a
declaração de nulidade do julgado.

Revista não conhecida.
2. DESCONTOS A TÍTULO DE “MENSALIDADE SINTTEL” -
“TAXA DE REVERSÃO - SINDICATOS”, “TAXA DE REVER-

SÃO - SINTTEL” E CONTRIBUIÇÃO SINDICAL”. DESCON-
TOS SALARIAIS. ART. 462, CLT. Decisão recorrida que não com-
porta reforma, em face de estar em consonância com o Enunciado nº
342 do TST e o Precedente Normativo da SDC, nº 119 do TST.
Revista não conhecida.

PROCESSO : RR-650.820/2000.4 - TRT DA 15ª REGIÃO -
(AC. SECRETARIA DA 3ª TURMA)

Relator:Min. Maria Cristina Irigoyen Peduzzi
R e c o r re n t e ( s ) : Andréia da Silva Pereira
Advogada:Dra. Célia Cristina Camargo Lucatelli Bueno
Recorrido(s):Nacional Rei das Peças Ltda.
Advogado:Dr. José Roberto Galvão Certo
DECISÃO:Por unanimidade, não conhecer do Recurso de Revista.
EMENTA: GESTANTE - ESTABILIDADE PROVISÓRIA -
CONCEPÇÃO NO PERÍODO DO AVISO PRÉVIO
O v. acórdão regional está conforme à jurisprudência pacífica desta
Corte. A projeção do aviso prévio indenizado tem efeitos limitados às
vantagens econômicas obtidas nesse período, não alcançando a es-
tabilidade pretendida. Nesse sentido, firma-se o entendimento con-
substanciado na Orientação Jurisprudencial nº 40 da SBDI-1, que
dispõe: “ESTABILIDADE. AQUISIÇÃO NO PERÍODO DO AVISO
PRÉVIO. NÃO RECONHECIDA. A projeção do contrato de trabalho
para o futuro, pela concessão do aviso prévio indenizado, tem efeitos
limitados às vantagens econômicas obtidas no período de pré-aviso,
ou seja, salários, reflexos e verbas rescisórias.”
Recurso não conhecido.

PROCESSO : RR-653.955/2000.0 - TRT DA 8ª REGIÃO -
(AC. SECRETARIA DA 3ª TURMA)

R E L ATO R : MIN. MARIA CRISTINA IRIGOYEN PE-
DUZZI

RECORRENTE(S) : CADAM - CAULIM DA AMAZÔNIA S.A.
ADVOGADO : DR. JOSÉ ALBERTO COUTO MACIEL
RECORRIDO(S) : GLÓRIA COLONNELLI BARBA
ADVOGADO : DR. VIVALDO MACHADO DE ALMEI-

DA
RECORRIDO(S) : SÃO RAIMUNDO AGROINDUSTRIAL

LT D A .
DECISÃO:Por unanimidade, conhecer do Recurso de Revista, por
violação ao art. 5º, inciso II, da Constituição da República e, no
mérito, dar-lhe provimento para, afastando a deserção declarada no v.
acórdão recorrido, determinar o retorno dos autos ao Eg. Tribunal de
origem, a fim de que prossiga na apreciação do Agravo de Petição da
Reclamada, como entender de direito.
EMENTA: AGRAVO DE PETIÇÃO - CUSTAS PROCESSUAIS -
EXIGIBILIDADE

Fere o art. 5º, inciso II, da Constição da República, decisão que não
conhece de agravo de petição por ausência de recolhimento de custas
proces fixadas na sentença que julgou prejudicados os embargos de
terceiro. À época, não havia, no ordenamento jurídico nacional, lei
prevendo tal exigência (STF-RE-116.208-2; TST-ERR-
333.066/1996). A Lei nº 10.537, editada em 27/08/2002, acrescentou
o artigo 789-A à CLT, regulando o pagamento de custas na fase de
execução, suportadas sempre pelo executado e pagas ao final. Se-
gundo o Princípio da Irretroatividade das Leis, aplica-se somente às
ações trabalhistas ajuizadas após sua vigência.
Recurso conhecido e provido.

PROCESSO : RR-664.513/2000.7 - TRT DA 2ª RE-
GIÃO - (AC. SECRETARIA DA 3ª TUR-
MA)

R E L ATO R : MIN. MARIA CRISTINA IRIGOYEN PE-
DUZZI

RECORRENTE(S) : MARIA CELESTE GOMES MANDIM
SCALISE E OUTROS

ADVOGADO : DR. CÉLIO RODRIGUES PEREIRA
RECORRIDO(S) : HOSPITAL DAS CLÍNICAS DA FACUL-

DADE DE MEDICINA DA UNIVERSI-
DADE DE SÃO PAULO

PROCURADOR : DR. ROBERTO JOAQUIM PEREIRA
DECISÃO:Por unanimidade, não conhecer do Recurso de Revista.
4
EMENTA: SALÁRIO MÍNIMO - SALÁRIO-BASE INFERIOR -
DIFERENÇAS SALARIAIS

Se a totalidade das parcelas que compõem a remuneração do em-
pregado alcança valor superior ao do mínimo legal, ainda que o
salário-base seja inferior, está atendida a exigência do artigo 7º, inciso
IV, da Constituição da República, sendo indevidas diferenças.
Recurso não conhecido.

PROCESSO : ED-RR-704.154/2000.1 - TRT DA 1ª RE-
GIÃO - (AC. SECRETARIA DA 3ª TUR-
MA)

R E L ATO R : MIN. MARIA CRISTINA IRIGOYEN PE-
DUZZI

EMBARGADO(A) : COMPANHIA ESTADUAL DE ÁGUAS E
ESGOTOS - CEDAE

ADVOGADA : DRA. VERÔNICA GEHREN DE QUEI-
ROZ

EMBARGANTE : JORGE DA SILVA BARBOSA
ADVOGADO : DR. JOSÉ ALBERTO COUTO MACIEL

DECISÃO:Por unanimidade, acolher os Embargos de Declaração
tão-somente para prestar os esclarecimentos supra.
EMENTA: EMBARGOS DE DECLARAÇÃO - ACOLHIMEN-
TO -
ESCLARECIMENTOS - DESVIO DE FUNÇÃO - DIFEREN-
ÇAS SALARIAIS E REFLEXOS - ORIENTAÇÃO JURISPRU-
DENCIAL Nº 125/SBDI-1 DO TST
A decisão embargada não suprimiu os reflexos anteriormente con-
cedidos, que decorrem das diferenças salariais asseguradas, a que
alude a Orientação Jurisprudencial nº 125 da SBDI-1/TST; devidos,
portanto.
Embargos Declaratórios acolhidos para prestar esclarecimentos.

PROCESSO : RR-709.861/2000.5 - TRT DA 6ª RE-
GIÃO - (AC. SECRETARIA DA 3ª TUR-
MA)

R E L ATO R : MIN. MARIA CRISTINA IRIGOYEN PE-
DUZZI

RECORRENTE(S) : MUNICÍPIO DE SURUBIM
ADVOGADO : DR. CLAUDIOMAR DE FREITAS FEI-

TO S A
RECORRIDO(S) : JOSEFA JÚLIA NASCIMENTO DA SIL-

VA
ADVOGADO : DR. MOACIR ALVES DE ANDRADE
DECISÃO:Por unanimidade, não conhecer do Recurso no tocante às
“Diferenças salariais com o mínimo legal” e dele conhecer quanto aos
“honorários advocatícios”, por conflito com o Enunciado nº 219 do
TST e, no mérito, dar-lhe provimento para excluir da condenação o
pagamento dos honorários advocatícios.
EMENTA: HONORÁRIOS ADVOCATÍCIOS - ENUNCIADO Nº
219/TST
O acórdão regional deferiu honorários ao advogado apesar de re-
conhecer a ausência de assistência sindical. Divergiu do Enunciado nº
219/TST, ensejando o acolhimento do Recurso de Revista.
DIFERENÇAS SALARIAIS ATÉ O MÍNIMO LEGAL
Diante da afirmativa do Eg. Tribunal Regional de que a jornada da
Reclamante era de oito horas, e não de seis, como pretende o Mu-
nicípio, não há falar em salário mínimo proporcional. Recurso de
Revista não conhecido.
Recurso parcialmente conhecido e provido.

PROCESSO : RR-723.875/2001.8 - TRT DA 1ª RE-
GIÃO - (AC. SECRETARIA DA 3ª TUR-
MA)

R E L ATO R : MIN. PAULO ROBERTO SIFUENTES
C O S TA

RECORRENTE(S) : BANCO DO ESTADO DO RIO DE JA-
NEIRO S.A. (EM LIQUIDAÇÃO EXTRA-
JUDICIAL)

ADVOGADO : DR. ROGÉRIO AVELAR
RECORRENTE(S) : BANCO BANERJ S.A.
ADVOGADO : DR. LUIZ PAULO PIERUCCETTI MAR-

QUES
RECORRIDO(S) : NILZA TAVARES
ADVOGADA : DRA. MARCELISE DE MIRANDA AZE-

VEDO
ADVOGADO : DR. JOSÉ DA SILVA CALDAS
DECISÃO:Unanimemente, deferir o pedido de exclusão da lide do
Banco do Estado do Rio de Janeiro S/A (em liquidação extrajudicial),
pelo Banco BANERJ S/A, por força do artigo 267, inciso VI, do
CPC. Quanto ao recurso de revista do Banco BANERJ S/A, não
conhecê-lo quanto à prescrição e aos reajustes salariais previstos na
Convenção Coletiva 92/93, conhecê-lo quanto ao tema diferenças
salariais - reajuste de 26,06% - Acordo Coletivo 91/92, por diver-
gência jurisprudencial e, no mérito, dar-lhe provimento parcial para
limitar o pagamento das perdas salariais decorrentes do Plano Bresser,
observando-se o período de vigência do Acordo Coletivo de Tra-
balho, compreendido entre a data-base da categoria, 1º de setembro
de 1991 e 31 de agosto de 1992 (Enunciado 277 deste Tribunal).
Prejudicada a análise do Recurso de Revista do Banco do Estado do
Rio de Janeiro S/A (em liquidação extrajudicial) e prejudicada a
análise da preliminar de ilegitimidade passiva ad causam do Banco
Banerj.
EMENTA: RECURSO DE REVISTA DO BANCO DO ESTADO
DO RIO DE JANEIRO S/A (EM LIQUIDAÇÃO EXTRAJU-
DICIAL). Deferido o pedido de exclusão da lide do Banco do Estado
do Rio de Janeiro, fica prejudicada a análise do Recurso de Re-
vista.
PRESCRIÇÃO TOTAL. Não houve o necessário prequestionamento
pelo Acórdão Regional quanto a este item, nem foi instado a fazê-lo
através de necessários embargos declaratórios, tendo o recurso de
revista óbice no Enunciado 297 deste Tribunal. Revista não conhe-
cida.
DIFERENÇAS SALARIAIS - REAJUSTE DA CONVENÇÃO
COLETIVA DE 92/93. Trata a matéria de interpretação de cláusula
constante de Convenção Coletiva, oportunidade na qual o cabimento
da revista restringe-se à hipótese contemplada pela alínea "b" do
artigo 896 consolidado, que autoriza o conhecimento do apelo obs-
tado, desde que demonstrado o conflito interpretativo envolvendo o
tema central da discussão, o que não é o caso dos autos (Enunciado
221). Revista não conhecida.
RECUPERAÇÃO DAS PERDAS SALARIAIS REFERENTES
AO PLANO BRESSER E INCORPORAÇÃO AO SALÁRIO -
INTERPRETAÇÃO DE CLÁUSULA DE ACORDO COLETI-
VO. O caput da Cláusula 5ª do Acordo Coletivo 91/92 é de eficácia
plena. A ausência de negociação sobre a forma e condições para ao
pagamento das perdas de 26,06% não obsta ao cumprimento da obri-
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gação criada. Devido o pagamento das perdas salariais, limitado ao
período de vigência do Acordo Coletivo do Trabalho de 91/92. A
incorporação das perdas aos salários, prevista no parágrafo único, é
norma de eficácia limitada, vez que seria imprescindível a realização
de novas negociações para legitimar imposição de obrigação que
extrapole a vigência do Acordo Coletivo de Trabalho. Recurso par-
cialmente provido.

PROCESSO : ED-RR-745.608/2001.3 - TRT DA 10ª
REGIÃO - (AC. SECRETARIA DA 3ª
TURMA)

R E L ATO R : MIN. CARLOS ALBERTO REIS DE PAU-
LA

EMBARGADO(A) : BANCO CITIBANK S.A.
ADVOGADO : DR. UBIRAJARA WANDERLEY LINS

JÚNIOR
EMBARGANTE : RICARDO DE JESUS DANTAS OLIVEI-

RA
ADVOGADO : DR. LÚCIO CEZAR DA COSTA ARAÚ-

JO
DECISÃO:Por unanimidade, acolher os Embargos Declaratórios para
esclarecer que o julgamento sobre a Súmula 330 do TST refere-se tão
só à parcela "gratificação de caixa".
EMENTA: EMBARGOS DECLARATÓRIOS. Acolhidos apenas
para prestar esclarecimentos.

PROCESSO : ED-RR-750.986/2001.4 - TRT DA 15ª
REGIÃO - (AC. SECRETARIA DA 3ª
TURMA)

R E L ATO R : MIN. CARLOS ALBERTO REIS DE PAU-
LA

EMBARGANTE : UNIBANCO - UNIÃO DE BANCOS
BRASILEIROS S.A.

Advogada:Dra. Cristiana Rodrigues Gontijo

EMBARGADO(A) : GERSON RODRIGUES PEREIRA
ADVOGADO : DR. CARLOS ROBERTO MARQUES

S I LVA
DECISÃO:Unanimemente, rejeitar os Embargos Declaratórios.
EMENTA: EMBARGOS DECLARATÓRIOS. HORAS EX-
TRAS. BANCÁRIO. CONHECIMENTO. RECURSO DE RE-
VISTA - Não verificados os vícios a que alude o artigo 535 do CPC,
os Embargos Declaratórios devem ser rejeitados.

PROCESSO : RR-753.546/2001.3 - TRT DA 1ª RE-
GIÃO - (AC. SECRETARIA DA 3ª TUR-
MA)

R E L ATO R : MIN. PAULO ROBERTO SIFUENTES
C O S TA

RECORRENTE(S) : BANCO BANERJ S.A. E OUTRO
ADVOGADO : DR. LUIZ PAULO PIERUCCETTI MAR-

QUES
RECORRENTE(S) : BANCO DO ESTADO DO RIO DE JA-

NEIRO S.A. - BANERJ (EM LIQUIDA-
ÇÃO EXTRAJUDICIAL)

ADVOGADO : DR. ROGÉRIO AVELAR
RECORRIDO(S) : ALCIR LUIZ DOS SANTOS
ADVOGADO : DR. JOSÉ EYMARD LOGUÉRCIO
ADVOGADO : DR. MARTHIUS SÁVIO CAVALCANTE

L O B ATO
ADVOGADO : DR. MARTHIUS SAVIO CAVALCANTE

L O B ATO
DECISÃO:Unanimemente, deferir o pedido de exclusão da lide do
Banco do Estado do Rio de Janeiro S/A (em liquidação extrajudicial),
pelo Banco BANERJ S/A, por força do artigo 267, inciso VI, do
CPC. Quanto ao recurso de revista do Banco BANERJ S/A e do
Banco Itaú, não conhecê-lo quanto à prescrição e à preliminar de
exclusão do Banco Itaú da lide, conhecê-lo quanto ao tema diferenças
salariais - reajuste de 26,06% - Acordo Coletivo 91/92, por diver-
gência jurisprudencial e, no mérito, dar-lhe provimento parcial para
limitar o pagamento das perdas salariais decorrentes do Plano Bresser,
observando-se o período de vigência do Acordo Coletivo de Trabalho,
compreendido entre a data-base da categoria, 1º de setembro de 1991
e 31 de agosto de 1992 (Enunciado 277 deste Tribunal).Prejudicada a
análise do Recurso de Revista do Banco do Estado do Rio de Janeiro
S/A (em liquidação extrajudicial).
EMENTA: RECURSO DE REVISTA DO BANCO DO ESTADO
DO RIO DE JANEIRO S/A (EM LIQUIDAÇÃO EXTRAJU-
DICIAL). Deferido o pedido de exclusão da lide do Banco do Estado
do Rio de Janeiro, fica prejudicada a análise do Recurso de Re-
vista.
RECURSO DE REVISTA DO BANCO BANERJ S/A E DO
BANCO ITAÚ. PRELIMINAR DE EXCLUSÃO DO BANCO
ITAÚ S/A. O único aresto colacionado para a comprovação de di-
vergência jurisprudencial é inservível por ser oriundo de Turma deste
Tribunal, hipótese não prevista no artigo 896 da CLT. Revista não
conhecida.
PRESCRIÇÃO TOTAL. Não houve o necessário prequestionamento
pelo Acórdão Regional quanto à data de início de fluição do prazo
prescricional, nem foi instado a fazê-lo através de necessários em-
bargos declaratórios, tendo o recurso de revista óbice no Enunciado
297 deste Tribunal. Revista não conhecida.
RECUPERAÇÃO DAS PERDAS SALARIAIS REFERENTES
AO PLANO BRESSER E INCORPORAÇÃO AO SALÁRIO -
INTERPRETAÇÃO DE CLÁUSULA DE ACORDO COLETI-
VO. O caput da Cláusula 5ª do Acordo Coletivo 91/92 é de eficácia
plena. A ausência de negociação sobre a forma e condições para ao

pagamento das perdas de 26,06% não obsta ao cumprimento da obri-
gação criada. Devido o pagamento das perdas salariais, limitado ao
período de vigência do Acordo Coletivo do Trabalho de 91/92. A
incorporação das perdas aos salários, prevista no parágrafo único, é
norma de eficácia limitada, vez que seria imprescindível a realização
de novas negociações para legitimar imposição de obrigação que
extrapole a vigência do Acordo Coletivo de Trabalho. Recurso par-
cialmente provido.

PROCESSO : RR-763.376/2001.3 - TRT DA 1ª RE-
GIÃO - (AC. SECRETARIA DA 3ª TUR-
MA)

R E L ATO R : MIN. ENEIDA MELO CORREIA DE
ARAÚJO

RECORRENTE(S) : BANCO SAFRA S.A.
ADVOGADA : DRA. CRISTIANA RODRIGUES GONTI-

JO
RECORRIDO(S) : FÁTIMA REGINA OLIVEIRA DA SIL-

VA
ADVOGADO : DR. SÉRVULO DRUMMOND JÚNIOR

DECISÃO:Por unanimidade, não conhecer integralmente do recurso
de revista. 1
EMENTA: 1. CERCEAMENTO DE DEFESA.
Nos termos do art. 130 do CPC, cabe ao juiz, de ofício ou a re-
querimento da parte, determinar as provas necessárias à instrução do
processo, indeferindo as diligências inúteis ou meramente protela-
tórias. O art. 765 da CLT, por sua vez, atribui ao juiz ampla liberdade
na direção do processo para que possa velar pelo andamento rápido
das causas. E, de acordo com o art. 131 do CPC, o juiz detém a
prerrogativa de apreciar livremente as provas. No caso dos autos, o
juízo de instrução dispensou a prova testemunhal por estar conven-
cido de que os depoimentos pessoais das partes bastaram para formar
seu convencimento. Revista não conhecida.
2. PLANO VERÃO.
Diante da ausência de um dos presssupostos processuais, qual seja, o
interesse em recorrer, tendo em vista que o Recorrente não foi su-
cumbente, o recurso não é conhecido.
3. DEVOLUÇÃO DOS DESCONTOS À TÍTULO DE SEGURO
DE VIDA.
Revista não conhecida, pois não se acha configurado um dos press-
supostos processuais: o interesse em recorrer. O Recorrente não foi
sucumbente na demanda.
4 EQUIPARAÇÃO SALARIAL.
A matéria é fática, o que atrai a incidência do Enunciado 126, do
TST. Apelo não conhecido.
5 DIFERENÇAS SALARIAIS DECORRENTES DA EQUIPA-
RAÇÃO SALARIAL.
Recurso de revista não conhecido, considerando a ausência de um dos
presssupostos processuais: o interesse em recorrer. O Recorrente não
sucumbiu na ação.
6 HONORÁRIOS ADVOCATÍCIOS.
A revista não merece conhecimento porquanto desfundamentada, ten-
do em vista que o Reclamado não apontou violação legal ou cons-
titucional, nem trouxe arestos para o confronto de teses, desaten-
dendo, assim, o art. 896, da CLT.

PROCESSO : RR-768.191/2001.5 - TRT DA 1ª RE-
GIÃO - (AC. SECRETARIA DA 3ª TUR-
MA)

R E L ATO R : MIN. PAULO ROBERTO SIFUENTES
C O S TA

RECORRENTE(S) : BANCO DO ESTADO DO RIO DE JA-
NEIRO S.A. (EM LIQUIDAÇÃO EXTRA-
JUDICIAL)

ADVOGADO : DR. ROGÉRIO AVELAR
RECORRENTE(S) : BANCO BANERJ S.A.
ADVOGADO : DR. JOSÉ LUIZ CAVALCANTI FERREI-

RA DE SOUZA
RECORRIDO(S) : FRANCISCO DE ASSIS RIBEIRO FI-

LHO
ADVOGADA : DRA. EUGÊNIA JIZETTI ALVES BE-

ZERRA

DECISÃO:Unanimemente, deferir o pedido de exclusão da lide do
Banco do Estado do Rio de Janeiro S/A (em liquidação extrajudicial),
pelo Banco BANERJ S/A, por força do artigo 267, inciso VI, do
CPC. Quanto ao recurso de revista do Banco BANERJ S/A, não
conhecê-lo quanto à prescrição e aos reajustes salariais previstos na
Convenção Coletiva 92/93, conhecê-lo quanto ao tema diferenças
salariais - reajuste de 26,06% - Acordo Coletivo 91/92, por diver-
gência jurisprudencial e, no mérito, dar-lhe provimento parcial para
limitar o pagamento das perdas salariais decorrentes do Plano Bresser,
observando-se o período de vigência do Acordo Coletivo de Trabalho,
compreendido entre a data-base da categoria, 1º de setembro de 1991
e 31 de agosto de 1992 (Enunciado 277 deste Tribunal). Prejudicada
a análise do Recurso de Revista do Banco do Estado do Rio de
Janeiro S/A (em liquidação extrajudicial) e prejudicada a análise da
preliminar de ilegitimidade passiva ad causam do Banco Banerj.
EMENTA: RECURSO DE REVISTA DO BANCO DO ESTADO DO
RIO DE JANEIRO S/A (EM LIQUIDAÇÃO EXTRAJUDICIAL). De -
ferido o pedido de exclusão da lide do Banco do Estado do Rio de Janeiro,
fica prejudicada a análise do Recurso de Revista.

RECURSO DE REVISTA DO BANCO BANERJ S/A. PRESCRIÇÃO
TOTAL. Não houve o necessário prequestionamento pelo Acórdão Regio-
nal quanto a este item, nem foi instado a fazê-lo através de necessários em-
bargos declaratórios, tendo o recurso de revista óbice no Enunciado 297
deste Tribunal. Revista não conhecida.
DIFERENÇAS SALARIAIS - REAJUSTE DA CONVEN-
ÇÃO COLETIVA DE 92/93. Trata a matéria de interpretação
de cláusula constante de Convenção Coletiva, oportunidade na
qual o cabimento da revista restringe-se à hipótese con-
templada pela alínea "b" do artigo 896 consolidado, que
autoriza o conhecimento do apelo obstado, desde que de-
monstrado o conflito interpretativo envolvendo o tema central
da discussão, o que não é o caso dos autos (Enunciado 221).
Revista não conhecida.
RECUPERAÇÃO DAS PERDAS SALARIAIS REFEREN-
TES AO PLANO BRESSER E INCORPORAÇÃO AO SA-
LÁRIO - INTERPRETAÇÃO DE CLÁUSULA DE ACOR-
DO COLETIVO. O caput da Cláusula 5ª do Acordo Coletivo
91/92 é de eficácia plena. A ausência de negociação sobre a
forma e condições para ao pagamento das perdas de 26,06%
não obsta ao cumprimento da obrigação criada. Devido o
pagamento das perdas salariais, limitado ao período de vi-
gência do Acordo Coletivo do Trabalho de 91/92. A in-
corporação das perdas aos salários, prevista no parágrafo
único, é norma de eficácia limitada, vez que seria impres-
cindível a realização de novas negociações para legitimar
imposição de obrigação que extrapole a vigência do Acordo
Coletivo de Trabalho. Recurso parcialmente provido.

PROCESSO : RR-771.179/2001.8 - TRT DA 3ª REGIÃO -
(AC. SECRETARIA DA 3ª TURMA)

R E L ATO R : MIN. MARIA CRISTINA IRIGOYEN PE-
DUZZI

RECORRENTE(S) : TELECOMUNICAÇÕES DE MINAS GE-
RAIS S.A. - TELEMAR

ADVOGADO : DR. MARCELO LUIS ÁVILA DE BESSA
RECORRIDO(S) : MANOEL DE JESUS BARROS
ADVOGADA : DRA. MARIA APARECIDA DA FONSECA

DECISÃO:Por unanimidade, conhecer do Recurso de Revista, por
divergência jurisprudencial, e, no mérito, dar-lhe provimento para
excluir da lide a Recorrente, em razão da sua ilegitimidade passiva ad
causam, vencido o Ministro Carlos Alberto Reis de Paula.
EMENTA: DONO DA OBRA. RESPONSABILIDADE
A Orientação Jurisprudencial nº 191 da Seção de Dissídios Indi-
viduais desta Corte preconiza que "diante da inexistência de previsão
legal, o contrato de empreitada entre o dono da obra e o empreiteiro
não enseja a responsabilidade solidária ou subsidiária nas obrigações
trabalhistas contraídas pelo empreiteiro, salvo sendo o dono da obra
uma empresa construtora ou incorporadora".
Recurso conhecido e provido.

PROCESSO : RR-774.037/2001.6 - TRT DA 1ª RE-
GIÃO - (AC. SECRETARIA DA 3ª TUR-
MA)

R E L ATO R : MIN. PAULO ROBERTO SIFUENTES
C O S TA

RECORRENTE(S) : BANCO BANERJ S.A.
ADVOGADO : DR. MARCOS LUIZ OLIVEIRA DE SOU-

ZA
RECORRENTE(S) : BANCO DO ESTADO DO RIO DE JA-

NEIRO S.A. (EM LIQUIDAÇÃO EXTRA-
JUDICIAL)

ADVOGADO : DR. ROGÉRIO AVELAR
RECORRIDO(S) : ESMERALDINO MENDES DE SOUZA

FILHO
ADVOGADA : DRA. EUGÊNIA JIZETTI ALVES BE-

ZERRA

DECISÃO:Unanimemente, deferir o pedido de exclusão da lide
do Banco do Estado do Rio de Janeiro S/A (em liquidação
extrajudicial), pelo Banco BANERJ S/A, por força do artigo
267, inciso VI, do CPC. Quanto ao recurso de revista do Banco
BANERJ S/A, não conhecê-lo quanto aos reajustes da Con-
venção Coletiva de 92/93, conhecê-lo quanto ao tema diferenças
salariais - reajuste de 26,06% - Acordo Coletivo 91/92, por
divergência jurisprudencial e, no mérito, dar-lhe provimento
parcial para limitar o pagamento das perdas salariais decor-
rentes do Plano Bresser, observando-se o período de vigência
do Acordo Coletivo de Trabalho, compreendido entre a data-
base da categoria, 1º de setembro de 1991 e 31 de agosto de
1992 (Enunciado 277 deste Tribunal). Prejudicada a análise do
Recurso de Revista do Banco do Estado do Rio de Janeiro S/A
(em liquidação extrajudicial) e prejudicada a análise da pre-
liminar de ilegitimidade passiva do Banco BANERJ S/A.
EMENTA: RECURSO DE REVISTA DO BANCO DO ESTADO DO
RIO DE JANEIRO S/A (EM LIQUIDAÇÃO EXTRAJUDICIAL). De -
ferido o pedido de exclusão da lide do Banco do Estado do Rio de Janeiro,
fica prejudicada a análise do Recurso de Revista.
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RECURSO DE REVISTA DO BANCO BANERJ S/A. DIFEREN-
ÇAS SALARIAIS - REAJUSTE DA CONVENÇÃO COLETIVA
DE 92/93. Trata a matéria de interpretação de cláusula constante de
Convenção Coletiva, oportunidade na qual o cabimento da revista
restringe-se à hipótese contemplada pela alínea "b" do artigo 896
consolidado, que autoriza o conhecimento do apelo obstado, desde
que demonstrado o conflito interpretativo envolvendo o tema central
da discussão, o que não é o caso dos autos (Enunciado 221). Revista
não conhecida.
RECUPERAÇÃO DAS PERDAS SALARIAIS REFERENTES
AO PLANO BRESSER E INCORPORAÇÃO AO SALÁRIO -
INTERPRETAÇÃO DE CLÁUSULA DE ACORDO COLETI-
VO. O caput da Cláusula 5ª do Acordo Coletivo 91/92 é de eficácia
plena. A ausência de negociação sobre a forma e condições para ao
pagamento das perdas de 26,06% não obsta ao cumprimento da obri-
gação criada. Devido o pagamento das perdas salariais, limitado ao
período de vigência do Acordo Coletivo do Trabalho de 91/92. A
incorporação das perdas aos salários, prevista no parágrafo único, é
norma de eficácia limitada, vez que seria imprescindível a realização
de novas negociações para legitimar imposição de obrigação que
extrapole a vigência do Acordo Coletivo de Trabalho. Recurso par-
cialmente provido.

PROCESSO : RR-780.964/2001.0 - TRT DA 1ª RE-
GIÃO - (AC. SECRETARIA DA 3ª TUR-
MA)

R E L ATO R : MIN. PAULO ROBERTO SIFUENTES
C O S TA

RECORRENTE(S) : BANCO BANERJ S.A.
ADVOGADO : DR. MARCOS LUIZ OLIVEIRA DE SOU-

ZA
RECORRENTE(S) : BANCO DO ESTADO DO RIO DE JA-

NEIRO S.A. (EM LIQUIDAÇÃO EXTRA-
JUDICIAL)

ADVOGADO : DR. ROGÉRIO AVELAR
RECORRIDO(S) : EULINA WETZEL
ADVOGADA : DRA. EUGÊNIA JIZETTI ALVES BE-

ZERRA

DECISÃO:Unanimemente, deferir o pedido de exclusão da lide do
Banco do Estado do Rio de Janeiro S/A (em liquidação extrajudicial),
pelo Banco BANERJ S/A, por força do artigo 267, inciso VI, do
CPC. Quanto ao recurso de revista do Banco BANERJ S/A, não
conhecê-lo quanto aos reajustes da Convenção Coletiva de 92/93,
conhecê-lo quanto ao tema diferenças salariais - reajuste de 26,06% -
Acordo Coletivo 91/92, por divergência jurisprudencial e, no mérito,

dar-lhe provimento parcial para limitar o pagamento das perdas sa-
lariais decorrentes do Plano Bresser, observando-se o período de
vigência do Acordo Coletivo de Trabalho, compreendido entre a data-
base da categoria, 1º de setembro de 1991 e 31 de agosto de 1992

(Enunciado 277 deste Tribunal). Prejudicada a análise do Recurso de
Revista do Banco do Estado do Rio de Janeiro S/A (em liquidação
extrajudicial) e prejudicada a análise da preliminar de ilegitimidade
passiva do Banco BANERJ S/A.
EMENTA: RECURSO DE REVISTA DO BANCO DO ESTADO
DO RIO DE JANEIRO S/A (EM LIQUIDAÇÃO EXTRAJU-
DICIAL). Deferido o pedido de exclusão da lide do Banco do Estado
do Rio de Janeiro, fica prejudicada a análise do Recurso de Re-
vista.
RECURSO DE REVISTA DO BANCO BANERJ S/A. DIFEREN-
ÇAS SALARIAIS - REAJUSTE DA CONVENÇÃO COLETIVA
DE 92/93. Trata a matéria de interpretação de cláusula constante de
Convenção Coletiva, oportunidade na qual o cabimento da revista
restringe-se à hipótese contemplada pela alínea "b" do artigo 896
consolidado, que autoriza o conhecimento do apelo obstado, desde
que demonstrado o conflito interpretativo envolvendo o tema central
da discussão, o que não é o caso dos autos (Enunciado 221). Revista
não conhecida.
RECUPERAÇÃO DAS PERDAS SALARIAIS REFERENTES
AO PLANO BRESSER E INCORPORAÇÃO AO SALÁRIO -
INTERPRETAÇÃO DE CLÁUSULA DE ACORDO COLETI-
VO. O caput da Cláusula 5ª do Acordo Coletivo 91/92 é de eficácia
plena. A ausência de negociação sobre a forma e condições para ao
pagamento das perdas de 26,06% não obsta ao cumprimento da obri-
gação criada. Devido o pagamento das perdas salariais, limitado ao
período de vigência do Acordo Coletivo do Trabalho de 91/92. A
incorporação das perdas aos salários, prevista no parágrafo único, é
norma de eficácia limitada, vez que seria imprescindível a realização
de novas negociações para legitimar imposição de obrigação que
extrapole a vigência do Acordo Coletivo de Trabalho. Recurso par-
cialmente provido.

PROCESSO : RR-783.204/2001.3 - TRT DA 3ª RE-
GIÃO - (AC. SECRETARIA DA 3ª TUR-
MA)

R E L ATO R : MIN. ENEIDA MELO CORREIA DE
ARAÚJO

RECORRENTE(S) : BANCO BRADESCO S.A.
ADVOGADA : DRA. FLÁVIA TORRES RIBEIRO
RECORRIDO(S) : HERMÓGENES FERREIRA NUNES
ADVOGADA : DRA. SÔNIA APARECIDA SARAIVA

DECISÃO:Por unanimidade, não conhecer da revista no tocante aos
seguintes itens: preliminar de nulidade por negativa de prestação
jurisdicional; validade da dispensa; honorários periciais; horas extras,
compensação de jornada e multa normativa. Conhecer da revista
apenas quanto à correção monetária-época própria e atualização do
FGTS, por divergência jurisprudencial e, no mérito, dar-lhe provi-
mento quanto ao primeiro item, para determinar que seja observado o
índice da correção monetária nos termos do Precedente 124, da eg.
SBDI1, desta Corte e negar-lhe provimento quanto à atualização do
FGTS. 1
EMENTA: 1. PRELIMINAR DE NULIDADE POR NEGATIVA
DE PRESTAÇÃO JURISDICIONAL.
A omissão que caracteriza a negativa de prestação jurisdicional diz
respeito apenas a matéria que necessita de decisão por parte do órgão
jurisdicional. Não é omissão o juízo não retrucar todos os funda-
mentos expendidos pelas partes ou deixar de analisar individualmente
todos os elementos probatórios dos autos. Revista não conhecida
2. VALIDADE DA DISPENSA.
Os paradigmas colacionados são inespecíficos ao caso dos autos por-
que não tratam da mesma hipótese fática. Incide o Enunciado 296 do
TST. Recurso não conhecido.
3. HONORÁRIOS PERICIAIS
A decisão regional está em consonância com o Enunciado 236 do
TST. Revista não conhecida.
4. HORAS EXTRAS - COMPENSAÇÃO DE JORNADA. Revista
não conhecida, porquanto a decisão regional está de acordo com a
Orientação Jurisprudencial nº 223, da SBDI1 desta Corte, no sentido
de que é inválido o acordo individual tácito para a compensação de
jornada.
5. CORREÇÃO MONETÁRIA. ÉPOCA PRÓPRIA.
Recurso provido para determinar que seja observado o índice da
correção monetária nos termos do Precedente 124, da eg. SBDI1,
desta Corte.
6. ATUALIZAÇÃO DO FGTS.
Nas decisões judiciais, como no caso dos autos, o FGTS deve sofrer
a mesma correção dos débitos trabalhistas, pois tratando-se de um
montante que todo mês é descontado do salário do empregado, como
uma espécie de poupança forçada feita em seu proveito, visando
reparar a despedida injusta por parte do empregador, reveste-se de
natureza salarial. Revista desprovida.
7. MULTAS NORMATIVAS.
O fato do não pagamento de horas extras constituir violação legal não
afasta a condenação em multa normativa. É esta a jurisprudência
uniforme desta Corte, refletida na Orientação Jurisprudencial nº 239,
da SBDI1, segundo a qual: Prevista em instrumento normativo (sen-
tença normativa, convenção ou acordo coletivo) determinada obri-
gação e, consequentemente, multa pelo respectivo descumprimento,
esta tem incidência mesmo que aquela obrigação seja mera repetição
de texto da CLT. Revista não conhecida.

PROCESSO : RR-792.177/2001.1 - TRT DA 6ª RE-
GIÃO - (AC. SECRETARIA DA 3ª TUR-
MA)

R E L ATO R : MIN. PAULO ROBERTO SIFUENTES
C O S TA

RECORRENTE(S) : JOSÉ TAVARES DA SILVA FILHO
ADVOGADO : DR. HENRIQUE BURIL WEBER
RECORRIDO(S) : BANCO DE CRÉDITO NACIONAL S.A. -

BCN
ADVOGADO : DR. INALDO FALCÃO BARBOSA
DECISÃO:Por unanimidade, não conhecer do recurso.
EMENTA: RECURSO DE REVISTA. JUSTA CAUSA PARA A
DISPENSA - DEFESA GENÉRICA. Não configurada a violação do
art. 300 do CPC, uma vez que a contestação atende aos requisitos
legais. Divergência jurisprudencial em desobediência aos termos da
Súmula nº 296/TST. Recurso não conhecido.

PROCESSO : RR-794.106/2001.9 - TRT DA 4ª RE-
GIÃO - (AC. SECRETARIA DA 3ª TUR-
MA)

R E L ATO R : MIN. MARIA CRISTINA IRIGOYEN PE-
DUZZI

RECORRENTE(S) : CALÇADOS ROSA LETE LTDA.
ADVOGADA : DRA. FÁTIMA TERESINHA DE LEÃO
RECORRIDO(S) : OSNI PEREIRA DE OLIVEIRA
ADVOGADO : DR. AMILTON PAULO BONALDO
DECISÃO:Por unanimidade, conhecer do Recurso de Revista, por
violação ao artigo 7º, inciso XXVI, da Constituição da República, e,
no mérito, dar-lhe provimento para excluir da condenação o pa-
gamento de diferenças de horas extras e reflexos decorrentes da
marcação do cartão-de-ponto 15 minutos antes e depois da jornada de
trabalho, emprestando eficácia à disposição constante do Acordo Co-
letivo trazido aos autos.
EMENTA: ACORDO COLETIVO DE TRABALHO - EFICÁ-
CIA DE CLÁUSULA LIBERATÓRIA DE HORAS EXTRAS NO
PERÍODO DE 15 MINUTOS ANTERIORES E POSTERIORES
À JORNADA
O acórdão regional negou eficácia a cláusula de Acordo Coletivo de
Trabalho que desconsiderou os 15 minutos anteriores e posteriores à
jornada como tempo de serviço.
Conhecimento do Recurso de Revista por violação ao disposto no art.
7º, XXVI, da Carta Magna, que assegura o reconhecimento das con-
venções e acordos coletivos de trabalho.
Recurso conhecido e provido.
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PROCESSO : RR-794.109/2001.0 - TRT DA 4ª REGIÃO -
(AC. SECRETARIA DA 3ª TURMA)

R E L ATO R : MIN. MARIA CRISTINA IRIGOYEN PE-
DUZZI

RECORRENTE(S) : CALÇADOS AZALÉIA S.A.
ADVOGADA : DRA. CAMILE ELY GOMES
RECORRIDO(S) : TERESINHA BUENO DA SILVA
ADVOGADO : DR. CALISTO JOSÉ SCHNEIDER
DECISÃO:Por unanimidade, conhecer do Recurso de Revista por
divergência jurisprudencial, e, no mérito, dar-lhe provimento para,
afastada a deserção do Recurso Ordinário, determinar o retorno dos
autos ao Eg. Tribunal de origem, para que prossiga na análise do
apelo patronal e, em conseqüência, do adesivo, como entender de
direito.
EMENTA: GUIA DE RECOLHIMENTO DE CUSTAS SEM AU-
TENTICAÇÃO MECÂNICA - VALIDADE DO CARIMBO DO
BANCO - OJ Nº 33/SBDI-1
O v. acórdão regional diverge do entendimento desta Corte, con-
substanciado na Orientação Jurisprudencial nº 33, que dispõe: "DE-
SERÇÃO. CUSTAS. CARIMBO DO BANCO. VALIDADE. O ca-
rimbo do banco recebedor na guia de comprovação do recolhimento
das custas supre a ausência de autenticação mecânica."
Recurso conhecido e provido.

PROCESSO : RR-795.877/2001.9 - TRT DA 6ª RE-
GIÃO - (AC. SECRETARIA DA 3ª TUR-
MA)

R E L ATO R : MIN. MARIA CRISTINA IRIGOYEN PE-
DUZZI

RECORRENTE(S) : CONDOMÍNIO DO SHOPPING CENTER
RECIFE

ADVOGADO : DR. BRUNO DE O. VELOSO MAFRA
RECORRIDO(S) : MARCELO JOSÉ SATURNINO E OU-

TRO
ADVOGADO : DR. LOURIVAL DE SOUZA VERAS
DECISÃO:Por unanimidade, conhecer do Recurso de Revista, por
divergência jurisprudencial, e, no mérito, negar-lhe provimento.
EMENTA: MULTA DO ARTIGO 477 DA CLT - INEXISTÊN-
CIA DE RAZOÁVEL CONTROVÉRSIA ACERCA DO VÍN-
CULO DE EMPREGO
Não comprovada, na espécie, a existência de razoável controvérsia
sobre o próprio vínculo empregatício, mantém-se o acórdão regional
que condenou o Reclamado no pagamento da multa prevista no § 8º
do artigo 477 da CLT.
Recurso conhecido e desprovido.

PROCESSO : RR-802.099/2001.5 - TRT DA 9ª RE-
GIÃO - (AC. SECRETARIA DA 3ª TUR-
MA)

R E L ATO R : MIN. CARLOS ALBERTO REIS DE PAU-
LA

RECORRENTE(S) : EDITORA JORNAL DE LONDRINA
S.A.

ADVOGADA : DRA. PRISCILLA MENEZES ARRUDA
SOKOLOWSKI

RECORRIDO(S) : JAELSON LUCAS FREGATTI NAVAR-
RO

ADVOGADO : DR. JOSÉ EYMARD LOGUÉRCIO
DECISÃO:Por unanimidade, dar provimento ao Agravo de Instru-
mento. Conhecer do Recurso de Revista por divergência jurispru-
dencial e, no mérito, dar-lhe provimento para excluir da condenação
o pagamento dos honorários advocatícios.
EMENTA: AGRAVO DE INSTRUMENTO. Dá-se provimento ao
Agravo de Instrumento pela possível divergência jurisprudencial.
RECURSO DE REVISTA - PRESCRIÇÃO, JORNADA DE
TRABALHO E MULTAS CONVENCIONAIS - Nesses aspectos a
Revista encontra-se desfundamentada à luz do art. 896 da CLT.
VÍNCULO EMPREGATÍCIO - Relação de emprego reconhecida
em razão da prova dos autos. Impossível o processamento do Recurso
de Revista em que se pretenda rediscutir matéria eminentemente fá-
tica, pelo disposto na Súmula nº 126 do TST.
HONORÁRIOS ADVOCATÍCIOS - Não se há de falar em pa-
gamento de honorários advocatícios na Justiça do Trabalho, exceto
nas hipóteses previstas na Lei nº 5584/70, que é plenamente com-
patível com a norma constitucional que, no caso, não revogou o jus
postulandi inerente a esta Justiça Especializada. Súmula nº 329 do
TST. Recurso de Revista conhecido e provido.

PROCESSO : RR-808.670/2001.4 - TRT DA 8ª RE-
GIÃO - (AC. SECRETARIA DA 3ª TUR-
MA)

R E L ATO R : MIN. CARLOS ALBERTO REIS DE PAU-
LA

RECORRENTE(S) : BANCO DO BRASIL S.A.
ADVOGADA : DRA. ENEIDA DE VARGAS E BERNAR-

DES
RECORRIDO(S) : STELLA PEDREIRA DE MELLO
ADVOGADO : DR. ADILSON GALVÃO VERÇOSA
DECISÃO:Unanimemente, dar provimento ao Agravo de Instrumen-
to. Quanto ao Recurso de Revista, não conhecer integralmente.
EMENTA: AGRAVO DE INSTRUMENTO. PRELIMINAR DE
NULIDADE. Agravo de Instrumento provido por virtual violação do
art. 832 da CLT.
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PRELIMINAR DE NULIDADE POR NEGATIVA DE PRESTA-
ÇÃO JURISDICIONAL - As matérias suscitadas foram devida-
mente apreciadas e fundamentadas pelo Regional. A prestação ju-
risdicional foi entregue de maneira plena, o que afasta as violações
legais e constitucionais, bem como a divergência jurisprudencial
apontadas.
HORAS EXTRAS - A interpretação adotada foi razoável, calcada no
conjunto fático-probatório. Incidência das Súmulas 126, 221 e
2 9 6 / T S T.
HORAS EXTRAS - ÔNUS DA PROVA - A questão foi dirimida
com base nas provas juntadas. Incidência da Súmula 126/TST.
QUITAÇÃO - TERMO DE RESCISÃO DO CONTRATO DE
TRABALHO HOMOLOGADO PELO SINDICATO DA RECLA-
MANTE SEM RESSALVA SOBRE QUALQUER PARCELA -
SÚMULA 330/TST - A jurisprudência transcrita mostra-se inespe-
cífica, o que obsta a revisão à luz da Sumula 296/TST.
PROVA DOCUMENTAL - A interpretação adotada foi razoável,
calcada no conjunto fático-probatório. Incidência das Súmulas 126,
221 e 296/TST.
HORAS EXTRAS - ACORDO DE PRORROGAÇÃO - A matéria,
como exposta nas razões recursais, não foi objeto de análise pelo
Regional, atraindo a incidência da Súmula 297/TST. Recurso de Re-
vista não conhecido.

PROCESSO : ED-RR-813.503/2001.3 - TRT DA 2ª RE-
GIÃO - (AC. SECRETARIA DA 3ª TUR-
MA)

R E L ATO R : MIN. TEREZINHA CÉLIA KINEIPP OLI-
VEIRA

EMBARGANTE : BANESPA S.A. - SERVIÇOS TÉCNICOS
E ADMINISTRATIVOS

ADVOGADO : DR. JOSÉ ALBERTO COUTO MACIEL
EMBARGADO(A) : FUNDAÇÃO ESTADUAL DO BEM-ES-

TAR DO MENOR - FEBEM
ADVOGADA : DRA. TÂNIA MARIA PIRES BERNAR-

DES
EMBARGADO(A) : MARIA ELINEIDE OLIVEIRA SANTOS

BIÃO
ADVOGADO : DR. CLAUDINEI BALTAZAR
DECISÃO:Por unanimidade, rejeitar os embargos de declaração, nos
termos da fundamentação.
EMENTA: EMBARGOS DE DECLARAÇÃO. NÃO- CONFIGU-
RAÇÃO DOS VÍCIOS DO ARTIGO 535 DO CPC. REJEITA-
DOS. Os embargos declaratórios têm o seu cabimento restrito às
hipóteses previstas no artigo 535 do CPC. Verificando-se não haver
omissão, contradição ou obscuridade no julgado, os embargos devem
ser rejeitados.

PROCESSO : RR-816.123/2001.0 - TRT DA 2ª RE-
GIÃO - (AC. SECRETARIA DA 3ª TUR-
MA)

R E L ATO R : MIN. MARIA CRISTINA IRIGOYEN PE-
DUZZI

RECORRENTE(S) : SEBASTIÃO BATISTA CAMPOS
ADVOGADO : DR. DAVI FURTADO MEIRELLES
ADVOGADA : DRA. MARCELISE DE MIRANDA AZE-

VEDO
RECORRIDO(S) : MERCEDEZ-BENZ DO BRASIL S.A.
ADVOGADO : DR. JOSÉ ALBERTO COUTO MACIEL
ADVOGADO : DR. DENILSON FONSECA GONÇAL-

VES
ADVOGADO : DR. NELSON ARTUR PALLOS
DECISÃO:Por unanimidade, não conhecer do Recurso de Revista.
EMENTA: CUSTAS - ATUALIZAÇÃO DO VALOR DA CON-
DENAÇÃO - DIFERENÇA NÃO RECOLHIDA PELO RECLA-
MANTE-RECORRENTE
O Eg. TRT atualizou o valor da condenação, indicando novo mon-
tante relativo às custas processuais.
O Reclamante-Recorrente não recolheu a diferença, razão por que
está deserto o Recurso de Revista.
Recurso não conhecido.

PROCESSO : AIRR E RR-2.130/1999-102-15-00.0 -
TRT DA 15ª REGIÃO - (AC. SECRE-
TARIA DA 3ª TURMA)

R E L ATO R : MIN. CARLOS ALBERTO REIS DE PAU-
LA

AGRAVANTE(S) E
RECORRIDO(S)

: MARCOS BENÍCIO DE CARVALHO

ADVOGADO : DR. JOSÉ EYMARD LOGUÉRCIO
AGRAVADO(S) E
RECORRENTE(S)

: BANCO ABN AMRO REAL S.A.

ADVOGADA : DRA. LÚCIA HELENA DE SOUZA FER-
REIRA

DECISÃO:Por unanimidade, negar provimento ao Agravo de Ins-
trumento do Reclamante. Não conhecer do Recurso de Revista do
Reclamado quanto aos temas: nulidade do acórdão regional por mo-
dificação do rito processual; preliminar de nulidade do acórdão re-
gional por negativa de prestação jurisdicional e cargo de confian-
ça/horas extras. Conhecer do Recurso de Revista do Reclamado quan-
to ao tema: correção monetária/época própria, por divergência ju-
risprudencial e pelo disposto na O.J. nº 124 da SDI/TST, e, no mérito,
dar-lhe provimento para aplicar a correção monetária a partir do mês
subseqüente ao da prestação dos serviços.
EMENTA: RITO SUMARÍSSIMO. LEI Nº 9957/2000. AÇÃO
AJUIZADA ANTES DO ADVENTO DA LEI NOVA. APLICA-
ÇÃO DO § 6º DO ART. 896 DA CLT. DIREITO INTERTEM-

PORAL - A lei nova não atinge situações processuais já constituídas
ao abrigo do império da lei antiga, sob pena de se ferir direitos
processuais adquiridos. A inovação introduzida pela Lei nº
9.957/2000, que alterou o procedimento vigente, com a criação do
rito sumaríssimo, somente pode incidir sobre as ações propostas após
a sua vigência, ou seja, sessenta dias da publicação (artigo 2º). O que
define a adoção do procedimento sumaríssimo é a liquidez do pedido,
acrescido do valor inferior a quarenta vezes o salário mínimo vigente
na data do ajuizamento da reclamação trabalhista, dados mencionados
na petição inicial, que, por isso, define o momento processual para
que se estabeleça o procedimento a ser adotado.
AGRAVO DE INSTRUMENTO DO RECLAMANTE.
PRELIMINAR DE NULIDADE DO ACÓRDÃO REGIONAL
POR NEGATIVA DE PRESTAÇÃO JURISDICIONAL. Não con-
figurada violação dos artigos 5º, XXXV e LV, 93, IX, da Carta
Magna, 832, da CLT.
INTEGRAÇÃO DA AJUDA ALIMENTAÇÃO E CESTA ALI-
MENTAÇÃO - Não cabe Recurso de Revista, para reexame de fatos
e provas(Súmula nº 126 do TST).
HORAS EXTRAS - Os arestos são inespecíficos, vedado pelo dis-
posto na Súmula nº 296 do TST. Incidência da Súmula nº 126 do
TST. Agravo de Instrumento a que se nega provimento.
RECURSO DE REVISTA DO RECLAMADO. NULIDADE DO
ACÓRDÃO REGIONAL POR MODIFICAÇÃO DO RITO PRO-
CESSUAL - A inovação introduzida pela Lei nº 9957/2000, que
alterou o procedimento vigente, com a criação do rito sumaríssimo,
somente pode incidir sobre as ações propostas após a sua vigência, ou
seja, a partir de 13/3/2000.
PRELIMINAR DE NULIDADE DO ACÓRDÃO REGIONAL
POR NEGATIVA DE PRESTAÇÃO JURISDICIONAL - Não
configurada violação dos artigos 93, IX, da Carta Magna, 832, da
CLT, 458, do CPC.
CARGO DE CONFIANÇA/HORAS EXTRAS - Não cabe Recurso
de Revista para reexame de fatos e provas(Súmula nº 126 do TST).
CORREÇÃO MONETÁRIA/ÉPOCA PRÓPRIA - Conhecido o
Recurso por divergência jurisprudencial e pelo disposto na O.J. nº
124 da SDI/TST e para aplicar a correção monetária a partir do mês
subseqüente ao da prestação dos serviços.

PROCESSO : AIRR E RR-48.668/2002-900-04-00.0 -
TRT DA 4ª REGIÃO - (AC. SECRETA-
RIA DA 3ª TURMA)

R E L ATO R : MIN. TEREZINHA CÉLIA KINEIPP OLI-
VEIRA

AGRAVANTE(S) E
RECORRIDO(S)

: COMPANHIA ESTADUAL DE ENERGIA
ELÉTRICA - CEEE

ADVOGADO : DR. JORGE SANT'ANNA BOPP
AGRAVADO(S) E
RECORRENTE(S)

: ACÁCIO VARGAS DE FARIAS

ADVOGADA : DRA. FERNANDA BARATA SILVA BRA-
SIL MITTMANN

RECORRIDO(S) : AES SUL DISTRIBUIDORA GAÚCHA
DE ENERGIA S.A.

ADVOGADA : DRA. HELENA AMISANI
RECORRIDO(S) : COMPANHIA DE GERAÇÃO TÉRMICA

DE ENERGIA ELÉTRICA - CGTEE
ADVOGADO : DR. FERNANDO CÉSAR PIZARRO
RECORRIDO(S) : RIO GRANDE ENERGIA S.A. - RGE
ADVOGADA : DRA. JACQUELINE ROCIO VARELLA
DECISÃO:Por unanimidade, negar provimento ao agravo de ins-
trumento da Reclamada Companhia Estadual de Energia Elétrica -
CEEE, e não conhecer do recurso de revista do Reclamante. Tudo nos
termos da fundamentação.
EMENTA: I - AGRAVO DE INSTRUMENTO DA RECLAMA-
DA. COMPANHIA ESTADUAL DE ENERGIA ELÉTRICA-CE-
EE. DIFERENÇAS DE GRATIFICAÇÃO DE FÉRIAS E DE
FARMÁCIA PELA INTEGRAÇÃO DAS DIÁRIAS PAGAS. DE-
FINIÇÃO DE SALÁRIO-BASE. ART. 1090 DO CÓDIGO CIVIL
E 457, § 2º, DA CLT.
1. VIOLAÇÃO. INEXISTÊNCIA. ENUNCIADOS NºS 101 E
333/TST. O fato de o Regional interpretar norma interna ou coletiva
de trabalho que definem o conteúdo do salário-base, no sentido de
que as diárias pagas acima de 50% do salário o integram, faz con-
clusão de prequestionamento implícito do referido artigo, que impõe
interpretação restritiva aos contratos (Orientação Jurisprudencial n°
118 DA SBDI-1/TST). A questão reside em saber se a interpretação
foi ampliativa do conceito de salário-base, fundada, também, na nor-
ma consolidada, e, no caso, o art. 457, § 2º, da CLT, é claro, ao
permitir a conclusão de que as diárias cujo valor excedam a 50% do
salário percebido integram o salário. Essa é a orientação contida no
Enunciado/TST nº 101. Portanto, se as gratificações são apuradas
com base no salário, deverá considerar a integração das diárias. A
matéria atrai o Enunciado/TST nº 333, sendo incabível a revista por
este fundamento.
2. DIVERGÊNCIA. ART. 896, A, da CLT. REQUISITOS. Quanto
às divergências jurisprudenciais, com acerto o despacho agravado.
Não há atendimento do requisito do art. 896, a, da CLT.O 1º, 2º, 3º e
4º arestos citados às fls. 778/779, são oriundos do mesmo 4º Re-
gional, assim como o 6º e o 7º, à fl. 781, e os dois últimos arestos
citados são oriundos de Turma do TST e do respectivo Tribunal
Pleno, fls. 780 e 782, sendo inviável o seguimento da revista também
por este fundamento.
Agravo a que se nega provimento.
II - RECURSO DE REVISTA DO RECLAMANTE.
SOLIDARIEDADE DAS RECLAMADAS - CGTEE- COMPA-
NHIA DE GERAÇÃO TÉRMICA DE ENERGIA ELÉTRICA,
AES - SUL DISTRIBUIDORA GAÚCHA DE ENERGIA S/A E
RIO GRANDE ENERGIA S/A. Abstrai-se claramente no acórdão,

fl. 721, que houve cisão da Companhia Estadual de Energia Elétrica,
por meio da criação de outras empresas com transferência patrimonial
parcial, com posterior venda - processo de privatização -. Apesar da
similitude de interesses entre as empresas no ramo de energia elétrica,
isso não é suficiente para agrupá-las solidariamente, na forma do
artigo segundo da norma consolidada, máxime diante do processo de
cisão levado a termo com seriedade. Vale dizer, se não há prova de
fraude ou de controle diretivo, não tem o empregado direito subjetivo
contra terceiro em manter vínculo jurídico apenas para garantir-lhe
solvência. A cisão, segundo define o art. 229, da Lei 6404/76 “é a
operação pela qual uma companhia transfere parcelas para uma ou
mais sociedades, constituídas para esse fim (como no caso) ou já
existentes, extinguindo-se a companhia cindida se houver versão total
de seu patrimônio, caso em que há sucessão nos direitos e obrigações
para com os novos empreendedores.” Não há, portanto, violação dos
arts. 233, 251 e 252 da Lei 6404/76, pois o fato de regência da
solidariedade é aquele previsto na exceção do parágrafo único do art.
233, da lei suso, ou seja, houve estipulação expressa, no ato de cisão
sobre a responsabilidade exclusiva da Companhia Estadual de Energia
Elétrica-CEEE em período abrangido pelo contrato do Reclamante.

PROCESSO : AIRR E RR-665.578/2000.9 - TRT DA 1ª
REGIÃO - (AC. SECRETARIA DA 3ª
TURMA)

R E L ATO R : MIN. PAULO ROBERTO SIFUENTES
C O S TA

A G R AVA N T E ( S ) : BANCO DO ESTADO DO RIO DE JA-
NEIRO S.A. (EM LIQUIDAÇÃO EXTRA-
JUDICIAL)

ADVOGADO : DR. ROGÉRIO AVELAR
AGRAVADO(S) E
RECORRIDO(S)

: JESUS JOSÉ IGNÁCIO VAZQUEZ RO-
DRIGUES E OUTRO

ADVOGADO : DR. RICARDO QUINTAS CARNEIRO
ADVOGADA : DRA. MARIA CRISTINA DA COSTA

FONSECA
RECORRENTE(S) : BANCO BANERJ S.A.
ADVOGADO : DR. NELSON OSMAR MONTEIRO GUI-

MARÃES
DECISÃO:Unanimemente, deferir o pedido de exclusão da lide do
Banco do Estado do Rio de Janeiro S/A (em liquidação extrajudicial),
pelo Banco BANERJ S/A, por força do artigo 267, inciso VI, do
CPC. Quanto ao recurso de revista do Banco BANERJ S/A conhecê-
lo quanto ao tema diferenças salariais - reajuste de 26,06% - Acordo

Coletivo 91/92, por divergência jurisprudencial e, no mérito, dar-lhe
provimento parcial para limitar o pagamento das perdas salariais
decorrentes do Plano Bresser, observando-se o período de vigência do
Acordo Coletivo de Trabalho, compreendido entre a data-base da
categoria, 1º de setembro de 1991 e 31 de agosto de 1992 (Enunciado
277 deste Tribunal). Prejudicada a análise do Agravo de Instrumento
do Banco do Estado do Rio de Janeiro S/A (em liquidação ex-
trajudicial) e prejudicada a análise da preliminar de ilegitimidade
passiva do Banco BANERJ S/A.
EMENTA: AGRAVO DE INSTRUMENTO DO BANCO DO ES-
TADO DO RIO DE JANEIRO S/A (EM LIQUIDAÇÃO EX-
TRAJUDICIAL). Deferido o pedido de exclusão da lide do Banco
do Estado do Rio de Janeiro, fica prejudicada a análise do Agravo de
Instrumento.
RECURSO DO BANCO BANERJ S/A. RECUPERAÇÃO DAS
PERDAS SALARIAIS REFERENTES AO PLANO BRESSER E
INCORPORAÇÃO AO SALÁRIO - INTERPRETAÇÃO DE
CLÁUSULA DE ACORDO COLETIVO. O caput da Cláusula 5ª
do Acordo Coletivo 91/92 é de eficácia plena. A ausência de ne-
gociação sobre a forma e condições para o pagamento das perdas de
26,06% não obsta ao cumprimento da obrigação criada. Devido o
pagamento das perdas salariais, limitado ao período de vigência do
Acordo Coletivo do Trabalho de 91/92. A incorporação das perdas
aos salários, prevista no parágrafo único, é norma de eficácia li-
mitada, vez que seria imprescindível a realização de novas nego-
ciações para legitimar imposição de obrigação que extrapole a vi-
gência do Acordo Coletivo de Trabalho. Recurso parcialmente pro-
vido.

PROCESSO : AIRR E RR-678.136/2000.8 - TRT DA 1ª
REGIÃO - (AC. SECRETARIA DA 3ª
TURMA)

R E L ATO R : MIN. PAULO ROBERTO SIFUENTES
C O S TA

A G R AVA N T E ( S ) : BANCO DO ESTADO DO RIO DE JA-
NEIRO S.A. (EM LIQUIDAÇÃO EXTRA-
JUDICIAL)

ADVOGADO : DR. ROGÉRIO AVELAR
AGRAVADO(S) E
RECORRIDO(S)

: SINDICATO DOS EMPREGADOS EM
ESTABELECIMENTOS BANCÁRIOS DO
SUL FLUMINENSE

ADVOGADO : DR. JOSÉ EYMARD LOGUÉRCIO
ADVOGADO : DR. MARTHIUS SÁVIO CAVALCANTE

L O B ATO
ADVOGADO : DR. MARTHIUS SAVIO CAVALCANTE

L O B ATO
RECORRENTE(S) : BANCO BANERJ S.A.
ADVOGADO : DR. ISMAL GONZALEZ
DECISÃO:Unanimemente, deferir o pedido de exclusão da lide do
Banco do Estado do Rio de Janeiro S/A (em liquidação extrajudicial),
pelo Banco BANERJ S/A, por força do artigo 267, inciso VI, do
CPC. Quanto ao recurso de revista do Banco BANERJ S/A conhecê-
lo quanto ao tema diferenças salariais - reajuste de 26,06% - Acordo

Coletivo 91/92, por divergência jurisprudencial e, no mérito, dar-lhe
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provimento parcial para limitar o pagamento das perdas salariais
decorrentes do Plano Bresser, observando-se o período de vigência do
Acordo Coletivo de Trabalho, compreendido entre a data-base da
categoria, 1º de setembro de 1991 e 31 de agosto de 1992 (Enunciado
277 deste Tribunal).Prejudicada a análise do Agravo de Instrumento
do Banco do Estado do Rio de Janeiro S/A (em liquidação ex-
trajudicial) e prejudicada a análise da preliminar de ilegitimidade
passiva do Banco BANERJ S/A.
EMENTA: AGRAVO DE INSTRUMENTO DO BANCO DO ES-
TADO DO RIO DE JANEIRO S/A (EM LIQUIDAÇÃO EX-
TRAJUDICIAL). Deferido o pedido de exclusão da lide do Banco
do Estado do Rio de Janeiro, fica prejudicada a análise do Agravo de
Instrumento.
RECURSO BANERJ S/A - RECUPERAÇÃO DAS PERDAS SA-
LARIAIS REFERENTES AO PLANO BRESSER E INCORPO-
RAÇÃO AO SALÁRIO - INTERPRETAÇÃO DE CLÁUSULA
DE ACORDO COLETIVO. O caput da Cláusula 5ª do Acordo
Coletivo 91/92 é de eficácia plena. A ausência de negociação sobre a
forma e condições para o pagamento das perdas de 26,06% não obsta
ao cumprimento da obrigação criada. Devido o pagamento das perdas
salariais, limitado ao período de vigência do Acordo Coletivo do
Trabalho de 91/92. A incorporação das perdas aos salários, prevista
no parágrafo único, é norma de eficácia limitada, vez que seria
imprescindível a realização de novas negociações para legitimar im-
posição de obrigação que extrapole a vigência do Acordo Coletivo de
Trabalho. Recurso parcialmente provido.

PROCESSO : AIRR E RR-697.320/2000.0 - TRT DA 1ª
REGIÃO - (AC. SECRETARIA DA 3ª
TURMA)

R E L ATO R : MIN. PAULO ROBERTO SIFUENTES
C O S TA

A G R AVA N T E ( S ) : BANCO DO ESTADO DO RIO DE JA-
NEIRO S.A. (EM LIQUIDAÇÃO EXTRA-
JUDICIAL)

ADVOGADO : DR. ROGÉRIO AVELAR
AGRAVADO(S) E
RECORRIDO(S)

: DAVID DA COSTA PEREIRA E OU-
TROS

ADVOGADO : DR. RICARDO QUINTAS CARNEIRO
ADVOGADA : DRA. MARIA CRISTINA DA COSTA

FONSECA
RECORRENTE(S) : BANCO BANERJ S.A.
ADVOGADO : DR. MÁRCIO GUIMARÃES PESSOA
DECISÃO:Unanimemente, deferir o pedido de exclusão da lide do
Banco do Estado do Rio de Janeiro S/A (em liquidação extrajudicial),
pelo Banco BANERJ S/A, por força do artigo 267, inciso VI, do
CPC. Quanto ao recurso de revista do Banco BANERJ S/A conhecê-
lo quanto ao tema diferenças salariais - reajuste de 26,06% - Acordo

Coletivo 91/92, por divergência jurisprudencial e, no mérito, dar-lhe
provimento parcial para limitar o pagamento das perdas salariais
decorrentes do Plano Bresser, observando-se o período de vigência do
Acordo Coletivo de Trabalho, compreendido entre a data-base da
categoria, 1º de setembro de 1991 e 31 de agosto de 1992 (Enunciado
277 deste Tribunal). Prejudicada a análise do Agravo de Instrumento
do Banco do Estado do Rio de Janeiro S/A (em liquidação ex-
trajudicial) e prejudicada a análise da preliminar de ilegitimidade
passiva do Banco BANERJ S/A.
EMENTA: AGRAVO DE INSTRUMENTO DO BANCO DO ES-
TADO DO RIO DE JANEIRO S/A (EM LIQUIDAÇÃO EX-
TRAJUDICIAL). Deferido o pedido de exclusão da lide do Banco
do Estado do Rio de Janeiro, fica prejudicada a análise do Agravo de
Instrumento.
RECURSO DE REVISTA DO BANCO BANERJ S/A. RECUPERA-
ÇÃO DAS PERDAS SALARIAIS REFERENTES AO PLANO
BRESSER E INCORPORAÇÃO AO SALÁRIO - INTERPRETA-
ÇÃO DE CLÁUSULA DE ACORDO COLETIVO. O caput da Cláusula
5ª do Acordo Coletivo 91/92 é de eficácia plena. A ausência de negociação
sobre a forma e condições para o pagamento das perdas de 26,06% não obsta
ao cumprimento da obrigação criada. Devido o pagamento das perdas sa-
lariais, limitado ao período de vigência do Acordo Coletivo do Trabalho de
91/92. A incorporação das perdas aos salários, prevista no parágrafo único, é
norma de eficácia limitada, vez que seria imprescindível a realização de
novas negociações para legitimar imposição de obrigação que extrapole a
vigência do Acordo Coletivo de Trabalho. Recurso parcialmente provido.

PROCESSO : AIRR E RR-780.744/2001.0 - TRT DA 1ª
REGIÃO - (AC. SECRETARIA DA 3ª
TURMA)

R E L ATO R : MIN. PAULO ROBERTO SIFUENTES
C O S TA

A G R AVA N T E ( S ) : BANCO DO ESTADO DO RIO DE JA-
NEIRO S.A. (EM LIQUIDAÇÃO EXTRA-
JUDICIAL)

ADVOGADO : DR. ROGÉRIO AVELAR
AGRAVANTE(S) E
RECORRIDO(S)

: IZAURA MITUKO KARASAWA

ADVOGADA : DRA. EUGÊNIA JIZETTI ALVES BE-
ZERRA

AGRAVADO(S) E
RECORRENTE(S)

: BANCO BANERJ S.A.

ADVOGADO : DR. JOÃO MARCOS GUIMARÃES SI-
QUEIRA

DECISÃO:Unanimemente, deferir o pedido de exclusão da lide do
Banco do Estado do Rio de Janeiro S/A (em liquidação extrajudicial),
pelo Banco BANERJ S/A, por força do artigo 267, inciso VI, do CPC
e negar provimento ao Agravo de Instrumento da Reclamante. Quanto
ao recurso de revista do Banco BANERJ S/A, não conhecê-lo quanto

ao tema prescrição; conhecê-lo quanto ao tema diferenças salariais -
reajuste de 26,06% - Acordo Coletivo 91/92, por divergência ju-

risprudencial e, no mérito, dar-lhe provimento para limitar o pa-
gamento das perdas observando-se o período de vigência do Acordo
Coletivo de Trabalho, compreendido entre a data-base da categoria, 1º
de setembro de 1991 e 31 de agosto de 1992 (Enunciado 277 deste
Tribunal). Prejudicada a análise do Agravo de Instrumento do Banco
do Estado do Rio de Janeiro S/A (em liquidação extrajudicial) e
prejudicada a análise da preliminar de ilegitimidade passiva do Banco
BANERJ S/A.
EMENTA: AGRAVO DE INSTRUMENTO DO BANCO DO ES-
TADO DO RIO DE JANEIRO S/A (EM LIQUIDAÇÃO EX-
TRAJUDICIAL). Deferido o pedido de exclusão da lide do Banco
do Estado do Rio de Janeiro, fica prejudicada a análise do Agravo de
Instrumento.
AGRAVO DE INSTRUMENTO DA RECLAMANTE. Trata a ma-
téria de interpretação de cláusula constante de Convenção Coletiva,
oportunidade na qual o cabimento da revista restringe-se à hipótese
contemplada pela alínea "b" do artigo 896 consolidado, que autoriza
o conhecimento do apelo obstado, desde que demonstrado o conflito
interpretativo envolvendo o tema central da discussão, o que não é o
caso dos autos (Enunciado 221). Agravo desprovido.
RECURSO DE REVISTA DO BANCO BANERJ S/A. PRES-
CRIÇÃO. Não houve o necessário prequestionamento pelo Acórdão
Regional quanto à data de início do prazo prescricional, nem foi
instado a fazê-lo através de oportunos embargos declaratórios, tendo
o recurso de revista óbice no Enunciado 297 deste Tribunal. Revista
não conhecida.
RECUPERAÇÃO DAS PERDAS SALARIAIS REFERENTES
AO PLANO BRESSER E INCORPORAÇÃO AO SALÁRIO -
INTERPRETAÇÃO DE CLÁUSULA DE ACORDO COLETI-
VO. O caput da Cláusula 5ª do Acordo Coletivo 91/92 é de eficácia
plena. A ausência de negociação sobre a forma e condições para o
pagamento das perdas de 26,06% não obsta ao cumprimento da obri-
gação criada. Devido o pagamento das perdas salariais, limitado ao
período de vigência do Acordo Coletivo do Trabalho de 91/92. A
incorporação das perdas aos salários, prevista no parágrafo único, é
norma de eficácia limitada, vez que seria imprescindível a realização
de novas negociações para legitimar imposição de obrigação que
extrapole a vigência do Acordo Coletivo de Trabalho. Recurso par-
cialmente provido.

PROCESSO : AIRR E RR-813.115/2001.3 - TRT DA 2ª
REGIÃO - (AC. SECRETARIA DA 3ª
TURMA)

R E L ATO R : MIN. TEREZINHA CÉLIA KINEIPP OLI-
VEIRA

AGRAVANTE(S) E
RECORRIDO(S)

: MARIA ANGÉLICA DE AZEVEDO SAN-
TO S

ADVOGADA : DRA. ELIANA LÚCIA FERREIRA
AGRAVADO(S) E
RECORRENTE(S)

: MUNICÍPIO DE MAUÁ

ADVOGADO : DR. JOUBERTO DE QUADROS PESSOA
C AVA L C A N T E

DECISÃO:Por unanimidade, negar provimento ao agravo de ins-
trumento do Reclamante e não conhecer do recurso de revista do
Reclamado.
EMENTA: AGRAVO DE INSTRUMENTO DO RECLAMAN-
TE.
DIFERENÇAS SALARIAIS DECORRENTES DO REAJUSTE
SALARIAL DA LEI Nº 2.479/1993. DIREITO ADQUIRIDO.
INEXISTÊNCIA. Não há ofensa ao direito adquirido porque a Re-
clamante, à época do recebimento das diferenças salariais previstas na
Lei nº 2.479/93 (janeiro/1994), não havia implementado as condições
para receber a parcela requerida, porquanto, em setembro de 1993, a
norma que previa o pagamento das diferenças pleiteadas havia sido
revogada pela Lei nº 2.508/1993. Quando a Lei nº 2.479/93 foi
revogada, havia apenas a expectativa de direito ao reajuste, e não
direito adquirido. Não restou comprovada, pois, violação do artigo 5º
XXXVI, da Constituição Federal e também os arestos apresentados
não configuram divergência específica, por serem inservíveis (Enun-
ciado nº 337/TST).
Agravo a que se nega provimento.
RECURSO DE REVISTA DO RECLAMADO.
1. MULTA DO ART. 477 DA CLT. APLICABILIDADE A EN-
TES PÚBLICOS. ORIENTAÇÃO JURISPRUDENCIAL Nº 238
DA SBDI-1 DO TST. ENUNCIADO Nº 333 DO TST.
A iterativa, notória e atual jurisprudência da c. SBDI-1 desta Corte,
consubstanciada na Orientação Jurisprudencial nº 238, é no sentido de
ser aplicável a multa do art. 477 da CLT às pessoas jurídicas de
Direito Público. Assim, o recurso fundamentado em arestos ultra-
passados por esse entendimento não merece conhecimento, ante a
incidência do Enunciado nº 333/TST.
Recurso não conhecido.
2. CUSTAS PROCESSUAIS. MUNICÍPIO. PAGAMENTO AO
FINAL. DECRETO-LEI Nº 779/69. A Lei nº 9.289/96 não tem
aplicação na Justiça do Trabalho, porque tal legislação se dirige à
Justiça Federal de primeiro e segundo graus. Ressalte-se que o De-
creto-Lei nº 779/69, que permanece em pleno vigor, em seu art. 1º,
inciso V, isenta do pagamento das custas apenas a União Federal,
devendo os Estados, o Distrito Federal, os Municípios e as autarquias
ou fundações de direito público federais, estaduais ou municipais, que
não explorem atividade econômica, pagá-las ao final do processo.
Recurso não conhecido
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Intimações em conformidade com o "caput" do art. 3º da Resolução
Administrativa nº 736/2000:

CERTIDÃO DE JULGAMENTO

PROCESSO: AIRR - 50540/2002.900.04.00.6
CERTIFICO que a 4a. Turma do Tribunal Superior do Trabalho, em
Sessão Ordinária hoje realizada, sob a Presidência do Exmo. Ministro
Antônio José de Barros Levenhagen, presentes o Exmo. Juiz Con-
vocado Horácio Raymundo de Senna Pires, Relator, o Exmo. Ministro
Ives Gandra Martins Filho e o Exmo. Procurador Regional do Tra-
balho, Dr. Antônio Luiz Teixeira Mendes, DECIDIU, por unanimi-
dade, I - negar provimento ao agravo de instrumento dos reclamantes;
II - dar provimento ao agravo de instrumento do banco reclamado
para, destrancado o recurso, determinar seja submetido a julgamento
na primeira sessão subseqüente à publicação da certidão de julga-
mento do presente agravo (2ª Sessão Ordinária, a ser realizada em
12/02/03, às 09h00), reautuando-o como AIRR e RR, sendo agra-
vantes e recorridos Guilherme Gustavo Sommer e Outros e agravado
e recorrente Unibanco - União de Bancos Brasileiros S.A., obser-
vando-se daí em diante o procedimento relativo a este.

A G R AVA N T E ( S ) : GUILHERME GUSTAVO SOMMER E
OUTROS

ADVOGADA : DRA. LEDIR THEREZA FORNECK
A G R AVA N T E ( S ) : UNIBANCO - UNIÃO DE BANCOS

BRASILEIROS S.A.
ADVOGADA : DRA. CRISTIANA RODRIGUES GONTIJO
A G R AVA D O ( S ) : OS MESMOS
Para constar, lavro a presente certidão, do que dou fé.
Sala de Sessões, 11 de dezembro de 2002.

Raul Roa Calheiros
Diretor da Secretaria da 4ª Turma

CERTIDÃO DE JULGAMENTO

PROCESSO: ED-AIRR-697366/2000.0
CERTIFICO que a 4a. Turma do Tribunal Superior do Trabalho, em
Sessão Ordinária hoje realizada, sob a Presidência do Exmo. Ministro
Milton de Moura França, presentes a Exma. Juiza Convocada Helena
Sobral Albuquerque e Mello, Relatora, o Exmo. Ministro Antônio
José de Barros Levenhagen e o Exmo. Procurador Regional do Tra-
balho, Dr. Antônio Luiz Teixeira Mendes, DECIDIU, por unanimi-
dade, acolher os embargos declaratórios para, imprimindo-lhes efeito
modificativo, dar provimento ao agravo de instrumento para, des-
trancado o recurso, determinar seja submetido a julgamento na pri-
meira sessão subseqüente à publicação da certidão de julgamento do
presente agravo (2ª Sessão Ordinária, a ser realizada em 12/02/03, às
09h00), reautuando-o como recurso de revista, observando-se daí em
diante o procedimento relativo a este.

EMBARGANTE : BANCO MERCANTIL DE SÃO PAULO
S.A. - FINASA

ADVOGADO : DR. VICTOR RUSSOMANO JÚNIOR
EMBARGADO(A) : GILMAR QUARELI
ADVOGADO : DR. ELTON LUIZ DE CARVALHO
Para constar, lavro a presente certidão, do que dou fé.
Sala de Sessões, 11 de dezembro de 2002.

Raul Roa Calheiros
Diretor da Secretaria da 4ª Turma

CERTIDÃO DE JULGAMENTO

PROCESSO: AIRR-793048/2001.2
CERTIFICO que a 4a. Turma do Tribunal Superior do Trabalho, em
Sessão Ordinária hoje realizada, sob a Presidência do Exmo. Ministro
Milton de Moura França, Relator, presentes os Exmos. Ministros
Antônio José de Barros Levenhagen, Ives Gandra Martins Filho e o
Exmo. Procurador Regional do Trabalho, Dr. Antônio Luiz Teixeira
Mendes, DECIDIU, por unanimidade: I - dar provimento ao agravo
de instrumento interposto pelo Banco da Amazônia S.A. - BASA
para, destrancado o recurso, determinar seja submetido a julgamento
na primeira sessão subseqüente à publicação da certidão de julga-
mento do presente agravo (2ª Sessão Ordinária, a ser realizada em
12/02/03, às 09h00), reautuando-o como AIRR e RR, sendo recor-
rente Banco da Amazônia S.A. - BASA, agravante Caixa de Pre-
vidência e Assistência aos Funcionários do Banco da Amazônia S.A.
- CAPAF e agravado e recorrido José Raiol Tavares e outros, ob-
servando-se daí em diante o procedimento relativo a este; II - julgar
prejudicado o agravo de instrumento interposto pela Caixa de Pre-
vidência e Assistência aos Funcionários do Banco da Amazônica S.A.
- CAPAF.

A G R AVA N T E ( S ) : BANCO DA AMAZÔNIA S.A. - BASA
ADVOGADO : DR. JOSÉ CÉLIO SANTOS LIMA
A G R AVA N T E ( S ) : CAIXA DE PREVIDÊNCIA E ASSISTÊN-

CIA AOS FUNCIONÁRIOS DO BANCO
DA AMAZÔNIA S.A. - CAPAF

ADVOGADA : DRA. SUZY ELIZABETH CAVALCANTE
K O U RY

A G R AVA D O ( S ) : JOSÉ RAIOL TAVARES E OUTROS
ADVOGADO : DR. MIGUEL DE OLIVEIRA CARNEIRO
Para constar, lavro a presente certidão, do que dou fé.
Sala de Sessões, 11 de dezembro de 2002.

Raul Roa Calheiros
Diretor da Secretaria da 4ª Turma
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ACÓRDÃOS

PROCESSO : AIRR-145/1999-002-15-00.5 - TRT DA
15ª REGIÃO - (AC. SECRETARIA DA
4ª TURMA)

R E L ATO R : MIN. MARIA DO PERPÉTUO SOCORRO
WANDERLEY DE CASTRO

A G R AVA N T E ( S ) : MARIA DE LURDES MISSIONEIRO
DOS SANTOS

ADVOGADA : DRA. MARIA JOSÉ CORASOLLA CAR-
REGARI

A G R AVA D O ( S ) : CENTRO MÉDICO HOSPITALAR PI-
TANGUEIRAS LTDA.

ADVOGADO : DR. GUSTAVO L. C. MARYSSAEL DE
CAMPOS

DECISÃO: por unanimidade, negar provimento ao agravo de ins-
trumento.
E M E N TA : AGRAVO DE INSTRUMENTO. RECURSO DE RE-
VISTA. CONVERSÃO DO PROCEDIMENTO. RITO SUMA-
RÍSSIMO. A impropriedade da conversão do procedimento ordi-
nário, para o sumaríssimo, na fase recursal, e do proferimento do
despacho de admissibilidade do recurso de revista, dentro dos moldes
da Lei 9957/2000, resultando por negar o processamento do recurso,
resta superada, em atenção ao princípio da convalidação das nu-
lidades, uma vez que, proferido acórdão fundamentado e exercido o
duplo juízo de admissibilidade recursal, então adotados os requisitos
do art. 896, alíneas “a” e “c”, CLT. Aplicação da Orientação Ju-
risprudencial 260, SDI. Não merece seguimento o recurso de revista
quando, embasado em violação legal e constitucional, não consta do
acórdão regional, tese a respeito dos dispositivos apontados, nem
foram opostos embargos de declaração com este desiderato. Apli-
cação do Enunciado TST 297. Agravo de instrumento desprovido.

PROCESSO : AIRR-149/2001-006-15-40.9 - TRT DA
15ª REGIÃO - (AC. SECRETARIA DA
4ª TURMA)

R E L ATO R : MIN. MARIA DO PERPÉTUO SOCORRO
WANDERLEY DE CASTRO

A G R AVA N T E ( S ) : TELECOMUNICAÇÕES DE SÃO PAULO
S.A. - TELESP

ADVOGADO : DR. ADELMO DA SILVA EMERENCIA-
NO

A G R AVA D O ( S ) : MARIA JOSÉ MELO DA SILVA
ADVOGADA : DRA. FABIANE ISABEL DE QUEIROZ

VEIDE

DECISÃO:Por unanimidade, negar provimento ao agravo de ins-
trumento.
E M E N TA : AGRAVO DE INSTRUMENTO - RESPONSABILI
SUBSIDIÁRIA. Decisão prolatada em observância ao Enunciado
TST/331, no qual se lastreia para negar seguimento a recurso de
revista, mostra-se cônsone ao art. 896, §§ 4º e 5º da CLT. Agravo de
instrumento desprovido.

PROCESSO : AIRR-263/1999-005-15-00.2 - TRT DA
15ª REGIÃO - (AC. SECRETARIA DA
4ª TURMA)

R E L ATO R : MIN. MARIA DO PERPÉTUO SOCORRO
WANDERLEY DE CASTRO

A G R AVA N T E ( S ) : BANCO DO BRASIL S.A.
ADVOGADO : DR. JORGE VERGUEIRO DA COSTA

MACHADO NETO
A G R AVA D O ( S ) : MARIÊ INÊS SAKAMOTO BARDUCHI
ADVOGADA : DRA. SILVANA DE OLIVEIRA SAM-

PAIO CRUZ

DECISÃO:Por unanimidade, negar provimento ao agravo de ins-
trumento.
E M E N TA : AGRAVO DE INSTRUMENTO. RECURSO DE RE-
VISTA. CONVERSÃO DO PROCEDIMENTO. RITO SUMA-
RÍSSIMO. A impropriedade da conversão do procedimento ordi-
nário, para o sumaríssimo, na fase recursal, e do proferimento do
despacho de admissibilidade do recurso de revista, dentro dos moldes
da Lei 9957/2000, resultando por negar o processamento do recurso,
resta superada, em atenção ao princípio da convalidação das nu-
lidades, uma vez que, proferido acórdão fundamentado e exercido o
duplo juízo de admissibilidade recursal, então adotados os requisitos
do art. 896, alíneas “a” e “c”, CLT. Aplicação da Orientação Ju-
risprudencial 260, SDI. Não merece seguimento o recurso de revista
quando, embasado em violação legal e constitucional, não consta do
acórdão regional, tese a respeito dos dispositivos apontados, nem
foram opostos embargos de declaração com este desiderato. Apli-
cação do Enunciado TST 297. Agravo de instrumento desprovido.
AGRAVO DE INSTRUMENTO. RECURSO DE REVISTA. HO-
RAS EXTRAS - FOLHAS INDIVIDUAIS DE PRESENÇA.
COMPROVAÇÃO DE PARTE DO PERÍODO ALEGADO. Cada
um dos aspectos versados na insurgência do Reclamado, em face da
condenação em horas extras recebeu pacificação no âmbito desta
Corte: Orientação Jurisprudencial de nº 233, preenchendo os con-
tornos do Enunciado 333. DESCONTOS CASSI/PREVI. Não se
conhece de recurso em que falta prequestiona-mento à violação legal
indicada e não está demonstrado regularmente o dis-senso pretoriano.
Agravo de instrumento desprovido.

PROCESSO : AIRR-462/2002-900-06-00.8 - TRT DA 6ª
REGIÃO - (AC. SECRETARIA DA 4ª
TURMA)

R E L ATO R : MIN. MILTON DE MOURA FRANÇA
A G R AVA N T E ( S ) : PERPART - PERNAMBUCO PARTICIPA-

ÇÕES E INVESTIMENTOS S.A.
ADVOGADA : DRA. ELISÂNGELA SILVA DE LACERDA
A G R AVA D O ( S ) : ALEXANDRE BENTO AVELAR DOMINGUES
ADVOGADO : DR. MÁRCIO MOISÉS SPERB
DECISÃO:Por unanimidade, negar provimento ao agravo de ins-
trumento.
E M E N TA : NEGATIVA DE PRESTAÇÃO JURISDICIONAL -
FUNDAMENTAÇÃO. A SDI desta Corte, por meio de sua Orien-
tação Jurisprudencial nº 115, exige que o conhecimento do recurso,
quanto à preliminar de nulidade por negativa de prestação juris-
dicional, se faça ou por violação do art. 832 da CLT ou do art. 458 do
CPC ou do art. 93, IX, da CF/1988. Torna-se inviável o proces-
samento da revista, pela alegada preliminar, quando a parte indica
apenas ofensa ao art. 5º, LV, da Constituição Federal e divergência
jurisprudencial. Agravo de instrumento não provido.

PROCESSO : AIRR-616/2002-900-01-00.9 - TRT DA 1ª
REGIÃO - (AC. SECRETARIA DA 4ª
TURMA)

R E L ATO R : MIN. MILTON DE MOURA FRANÇA
A G R AVA N T E ( S ) : ÉLVIO CEZIMBRA DA ROSA
ADVOGADA : DRA. RITA DE CÁSSIA BARBOSA LOPES
A G R AVA D O ( S ) : ITAPEMIRIM TRANSPORTES AÉREOS S.A.
ADVOGADO : DR. GUSTAVO GONÇALVES PAIVA DE

F R E I TA S
DECISÃO:Por unanimidade, negar provimento ao agravo de ins-
trumento. 3
E M E N TA : REINTEGRAÇÃO - GARANTIA DE EMPREGO -
PREVISÃO EM NORMA COLETIVA - DIVERGÊNCIA JU-
RISPRUDENCIAL - ART. 896, “B”, DA CLT - NÃO-COMPRO-
VAÇÃO. Incensurável o despacho que denega seguimento ao recurso
de revista, interposto com base em violação de norma coletiva, quan-
do o recorrente não comprova divergência jurisprudencial, na forma
prevista na alínea “b” do art. 896 da CLT, na medida em que não traz
aresto para confronto. Agravo de instrumento não provido.

PROCESSO : AIRR-897/1999-006-19-42.0 - TRT DA
19ª REGIÃO - (AC. SECRETARIA DA
4ª TURMA)

R E L ATO R : MIN. MARIA DO PERPÉTUO SOCORRO
WANDERLEY DE CASTRO

A G R AVA N T E ( S ) : CIPESA ENGENHARIA S.A.
ADVOGADA : DRA. LECY JÚNIOR DE ANDRADE

ARAÚJO
A G R AVA D O ( S ) : AURINO DOS SANTOS
ADVOGADO : DR. ABEL SOUZA CÂNDIDO
DECISÃO:Por unanimidade, negar provimento ao agravo de ins-
trumento.
E M E N TA : AGRAVO DE INSTRUMENTO - INQUÉRITO JU-
DICIAL - JUSTA CAUSA - REEXAME DO CONJUNTO FÁ-
TICO-PROBATÓRIO. Se a parte intenta discussão sobre a exis-
tência dos requisitos conducentes a caracterização de justa causa para
rescisão do contrato de trabalho, a discussão recursal implica o re-
exame de fatos e provas o que encontra óbice no Enunciado 126 do
TST. Agravo a que se nega provimento.

PROCESSO : ED-AIRR-1.182/1999-058-15-00.5 - TRT
DA 15ª REGIÃO - (AC. SECRETARIA
DA 4ª TURMA)

R E L ATO R : MIN. HELENA SOBRAL ALBUQUER-
QUE E MELLO

EMBARGANTE : SUCOCÍTRICO CUTRALE LTDA.
ADVOGADO : DR. OSMAR MENDES PAIXÃO CÔR-

TES
EMBARGADO(A) : PAULO SÉRGIO COSTA
ADVOGADA : DRA. ROBERTA MOREIRA CASTRO
DECISÃO:Por unanimidade, rejeitar os Embargos de Declaração.
E M E N TA : EMBARGOS DE DECLARAÇÃO. INAPLICABILI-
DADE DO RITO SUMARÍSSIMO. INOCORRÊNCIA DE
OMISSÃO. Não há que se falar em vício de omissão, pois o acórdão
embargado, ao reconhecer a impropriedade da aplicação do rito su-
maríssimo ao processo iniciado antes de vigorar a Lei nº 9.957/00,
afastou a irregularidade em sede de preliminar, e prosseguiu na aná-
lise dos pressupostos da Revista. Incabível o retorno dos autos ao
Regional para novo julgamento do Recurso Ordinário, uma vez que,
constatada a ausência de prejuízo às partes, aplicam-se os princípios
da celeridade e da economia processual, basilares na Justiça Tra-
balhista. Embargos Declaratórios rejeitados.

PROCESSO : AIRR-1.321/2001-004-18-00.8 - TRT DA
18ª REGIÃO - (AC. SECRETARIA DA
4ª TURMA)

R E L ATO R : MIN. HORÁCIO RAYMUNDO DE SEN-
NA PIRES

A G R AVA N T E ( S ) : BANCO BRADESCO S.A.
ADVOGADO : DR. JOSÉ ANTÔNIO DA SILVA FILHO
A G R AVA D O ( S ) : JADER BERALDO E SILVA
ADVOGADO : DR. JOÃO BEZERRA CAVALCANTE

DECISÃO:Por unanimidade, negar provimento ao agravo de ins-
trumento.
E M E N TA : PROCEDIMENTO SUMARÍSSIMO. RECURSO DE
REVISTA QUE INDICA VIOLAÇÃO APENAS DOS INCISOS
II E LIV DO ART. 5º DA CONSTITUIÇÃO FEDERAL DE 1988.
INADMISSIBILIDADE. O recurso de revista somente é cabível, no
procedimento sumaríssimo, por contrariedade a enunciado da súmula
de jurisprudência uniforme deste colendo Tribunal Superior do Tra-
balho ou então por violação direta e literal de dispositivo da Cons-
tituição. Logo, havendo o reclamado limitado-se a indicar violação
dos incisos II e LV do art. 5º da Constituição, inviável a admissão da
revista, pois não atendidos nenhum dos dois pressupostos legais.
Agravo de instrumento não provido.

PROCESSO : AIRR-1.591/2002-900-01-00.0 - TRT DA
1ª REGIÃO - (AC. SECRETARIA DA 4ª
TURMA)

R E L ATO R : MIN. HELENA SOBRAL ALBUQUER-
QUE E MELLO

A G R AVA N T E ( S ) : EDMILSON MARTINS E OUTROS
ADVOGADA : DRA. TALITA DE OLIVEIRA PINHEIRO
A G R AVA D O ( S ) : EMPRESA BRASILEIRA DE CORREIOS

E TELÉGRAFOS - ECT
ADVOGADO : DR. ÁLVARO DE LIMA OLIVEIRA
DECISÃO:Por unanimidade, conhecer do Agravo de Instrumento e,
no mérito, negar-lhe provimento.
EMENTA: AGRAVO DE INSTRUMENTO. DECISÃO MOLDA-
DA À ORIENTAÇÃO JURISPRUDENCIAL DO TRIBUNAL
SUPERIOR DO TRABALHO. DESPEDIDA IMOTIVADA. EN-
TE DA ADMINISTRAÇÃO PÚBLICA INDIRETA. POSSIBILI-
DADE. A jurisprudência iterativa do TST é no sentido da possi-
bilidade de despedida imotivada de servidor de Empresa Pública ou
Sociedade de Economia Mista (Orientação Jurisprudencial nº
247/SDI/TST). É descabido o Recurso de Revista, quando a decisão
recorrida estiver em sintonia com iterativa, notória e atual juris-
prudência do Tribunal Superior do Trabalho. Aplicação da alínea "a"
e do § 4º do art. 896 da CLT. Agravo de Instrumento conhecido e
desprovido.

PROCESSO : ED-AIRR-1.656/1999-058-15-00.9 - TRT
DA 15ª REGIÃO - (AC. SECRETARIA
DA 4ª TURMA)

R E L ATO R : MIN. HELENA SOBRAL ALBUQUER-
QUE E MELLO

EMBARGANTE : SUCOCÍTRICO CUTRALE LTDA.
ADVOGADO : DR. OSMAR MENDES PAIXÃO CÔRTES
EMBARGADO(A) : MARLEIDE LIMA DE CARVALHO
ADVOGADO : DR. IBIRACI NAVARRO MARTINS
DECISÃO:Por unanimidade, rejeitar os Embargos de Declaração.
E M E N TA : EMBARGOS DE DECLARAÇÃO. INAPLICABILI-
DADE DO RITO SUMARÍSSIMO. INOCORRÊNCIA DE
OMISSÃO. Não há que se falar em vício de omissão, pois o acórdão
embargado, ao reconhecer a impropriedade da aplicação do rito su-
maríssimo ao processo iniciado antes de vigorar a Lei nº 9.957/00,
afastou a irregularidade, em sede de preliminar, e prosseguiu na
análise dos pressupostos da Revista. Incabível o retorno dos autos ao
Regional para novo julgamento do Recurso Ordinário, uma vez que,
constatada a ausência de prejuízo às partes, aplicam-se os princípios
da celeridade e da economia processual, basilares na Justiça Tra-
balhista. Embargos Declaratórios rejeitados.

PROCESSO : AIRR-2.063/2002-900-04-00.2 - TRT DA
4ª REGIÃO - (AC. SECRETARIA DA 4ª
TURMA)

R E L ATO R : MIN. MILTON DE MOURA FRANÇA
A G R AVA N T E ( S ) : INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO

SOCIAL - INSS
PROCURADOR : DR. LUIZ CLÁUDIO PORTINHO DIAS
A G R AVA D O ( S ) : INCORPORADORA ZANIN LTDA.
A G R AVA D O ( S ) : ALGEMIRO PAULO DE FRAGA
DECISÃO:Por unanimidade, negar provimento ao agravo de ins-
trumento. 4
E M E N TA : EXECUÇÃO - DESCONTOS PREVIDENCIÁRIOS -
INSS - ARTIGO 114, § 3º, DA CONSTITUIÇÃO FEDERAL -
VIOLAÇÃO NÃO CONFIGURADA. Tratando-se de processo em
fase de execução, o recurso de revista só se viabiliza por afronta
direta e literal a preceito constitucional (art. 896, § 2º, da CLT, c/c o
Enunciado nº 266 do TST). Ao concluir que a executada não atende
aos requisitos da Lei nº 10.035/2000, que acrescentou o parágrafo
único ao artigo 876 da CLT, atento ao que dispõe a Emenda Cons-
titucional nº 20/98, que disciplina os descontos previdenciários no
âmbito do processo do Trabalho, a decisão do Regional não comporta
reexame por esta Corte, por evidente que a matéria que enfrenta é de
natureza infraconstitucional e, por conseguinte, afeta exclusivamente
à instância ordinária. Agravo de instrumento não provido.

PROCESSO : AIRR-2.581/2002-900-03-00.1 - TRT DA
3ª REGIÃO - (AC. SECRETARIA DA 4ª
TURMA)

R E L ATO R : MIN. MARIA DO PERPÉTUO SOCORRO
WANDERLEY DE CASTRO

A G R AVA N T E ( S ) : BANCO DO BRASIL S.A.
ADVOGADO : DR. JORGE VERGUEIRO DA COSTA

MACHADO NETO
A G R AVA D O ( S ) : VANDERLEI GONÇALVES DE OLIVEIRA
ADVOGADO : DR. CARMO EDUARDO AZEVEDO PEREIRA
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DECISÃO:Por unanimidade, negar provimento ao agravo de ins-
trumento.
E M E N TA : AGRAVO DE INSTRUMENTO - RECURSO DE RE-
VISTA. A interposição do recurso de revista deve se dar segundo a
previsão do art. 896, em suas alíneas da CLT, as quais não se acham
configuradas quando a decisão regional, que examinou a questão e
complementou sua análise ao se pronunciar em sede de embargos de
declaração, é pronunciada em conformidade com a interpretação fi-
xada em Orientação Jurisprudencial da SDI, que representa o en-
tendimento reiterativo e uniforme da matéria, e observa as normas da
CLT, para fixar o conteúdo de conceitos aplicados na espécie, o que
torna a matéria constitucional somente apreendida por via reflexa ou
indireta. dando-lhes interpretação, Se a parte maneja recurso em inob-
servância a tal dispositivo, ele não merece prosseguimento. Agravo a
que se nega provimento.

PROCESSO : AIRR-2.671/1999-055-15-40.0 - TRT DA
15ª REGIÃO - (AC. SECRETARIA DA
4ª TURMA)

R E L ATO R : MIN. HELENA SOBRAL ALBUQUER-
QUE E MELLO

A G R AVA N T E ( S ) : USINA DA BARRA S.A. AÇÚCAR E ÁL-
COOL

ADVOGADO : DR. JOÃO ALFREDO MORELLI
A G R AVA D O ( S ) : JOSÉ RAMOS COELHO
ADVOGADO : DR. NELSON RIBEIRO DA SILVA
DECISÃO:Por unanimidade, conhecer do Agravo de Instrumento e,
no mérito, negar-lhe provimento.
E M E N TA : AGRAVO DE INSTRUMENTO. RITO SUMARÍSSI-
MO. INAPLICABILIDADE. O procedimento sumaríssimo, insti-
tuído pela Lei nº 9.957/2000, é aplicado às causas que tenham sido
ajuizadas a partir de 13 de março de 2000, quando a referida lei
passou a vigorar, sob pena de se limitarem direitos já assegurados à
parte, quando do ajuizamento da Ação Trabalhista sob o pálio das
regras do procedimento comum. Nesse sentido, não se pode aplicar o
novo procedimento às causas ajuizadas antes de sua vigência. Pontue-
se que, na hipótese, não incide o princípio da imediata aplicação da
lei processual e, ipso facto, as regras do novo procedimento, porque
a parte, tendo ajuizado o feito em data anterior à vigência da lei
criadora do novo procedimento, faz jus ao caminho processual se-
gundo as regras do procedimento comum, até porque este não foi
revogado. Em sendo assim, deve-se afastar o fundamento de in-
cidência da Lei nº 9.957/2000 e analisar-se os demais temas do
recurso, sem a restrição imposta pelo art. 896, § 6º, da CLT. DES-
CONTO DE CONTRIBUIÇÃO CONFEDERATIVA. TRANCA-
MENTO DA REVISTA COM FINCAS EM PRECEDENTE
NORMATIVO. IMPOSSIBILIDADE. MANUTENÇÃO DO DES-
PACHO POR FUNDAMENTO DIVERSO. Os Precedentes Nor-
mativos oriundos da Seção de Dissídios Coletivos do TST, não re-
velam a iterativa, notória e atual jurisprudência do Tribunal, para os
fins do Enunciado nº 333. Para tal objetivo, qual seja, o da ad-
missibilidade dos Recursos de revista, firmam-se os Enunciados do
TST (§ 4º do art. 896 da CLT). Não obstante, a Revista não merece
processamento, por fundamento diverso. É que o art. 5º, inciso XX,
combinado com o art. 8º, inciso V, ambos da Constituição da Re-
pública, asseguram o direito de livre associação e sindicalização, não
se vislumbrando ofensa ao art. 7º, inciso XXVI, da mesma Carta,
decisão que desobriga o não associado de contribuir com Sindicatos,
posto que, não se está em cheque o reconhecimento ou não de
convenções e acordos coletivos de trabalho, mas a garantia do direito
à livre associação. Agravo de Instrumento conhecido e despro-
vido.

PROCESSO : ED-AIRR-2.802/1999-120-15-40.3 - TRT
DA 15ª REGIÃO - (AC. SECRETARIA
DA 4ª TURMA)

R E L ATO R : MIN. HELENA SOBRAL ALBUQUER-
QUE E MELLO

EMBARGANTE : AÇUCAREIRA CORONA S.A.
ADVOGADO : DR. ANTONIO DANIEL CUNHA RO-

DRIGUES DE SOUZA
EMBARGADO(A) : MANOEL ANTUNES FERREIRA
ADVOGADO : DR. PEDRO CASSIANO BELLENTANI
DECISÃO:Por unanimidade, acolher os Embargos de Declaração
para, suprindo omissão, afastar o óbice do § 6º do artigo 896 da CLT
e acrescer ao v. Acórdão de fls. 93/94 os fundamentos supra, mantida
a parte dispositiva do julgamento.
E M E N TA : EMBARGOS DE DECLARAÇÃO. O caminho dos de-
claratórios oferece ao magistrado a oportunidade de completar, cor-
rigir ou aperfeiçoar a prestação jurisdicional anteriormente entregue.
Acolhimento para, suprindo omissão, afastar o óbice do § 6º do artigo
896 da CLT e acrescer ao v. Acórdão de fls. 93/94 os fundamentos
deste voto, mantida a parte dispositiva do julgamento.

PROCESSO : ED-ED-AIRR-2.960/2002-900-01-00.2 -
TRT DA 1ª REGIÃO - (AC. SECRETA-
RIA DA 4ª TURMA)

R E L ATO R : MIN. HELENA SOBRAL ALBUQUER-
QUE E MELLO

EMBARGANTE : LIGHT SERVIÇOS DE ELETRICIDADE
S.A.

ADVOGADO : DR. LYCURGO LEITE NETO
EMBARGADO(A) : ELISABETH BRAGA DOS SANTOS

FERNANDES
ADVOGADO : DR. FERNANDO CORRÊA LIMA

DECISÃO:Por unanimidade, rejeitar os Embargos Declaratórios com
aplicação da multa de 1% sobre o valor corrigido da causa.
E M E N TA : EMBARGOS DE DECLARAÇÃO. REJEITADOS.
São incabíveis os segundos Declaratórios, quando a Embargante volta
a sustentar idênticos argumentos aos primeiros Declaratórios, com o
intuito de modificar o julgamento do Recurso de Revista. Embargos
rejeitados, com aplicação de multa, por procrastinatórios.

PROCESSO : ED-AIRR-3.059/2002-200-00-00.6 - TRT
DA 2ª REGIÃO - (AC. SECRETARIA
DA 4ª TURMA)

R E L ATO R : MIN. HELENA SOBRAL ALBUQUER-
QUE E MELLO

EMBARGANTE : SINDICATO DOS TRABALHADORES
EM HOTÉIS, APART-HOTÉIS, MOTÉIS,
FLATS, PENSÕES, HOSPEDARIAS,
POUSADAS, RESTAURANTES, CHUR-
RASCARIAS, CANTINAS, PIZZARIAS,
BARES, LANCHONETES, SORVETE-
RIAS, CONFEITARIAS, DOCERIAS,
BUFFETS, FAST-FOODS E ASSEME-
LHADOS DE SÃO PAULO E REGIÃO

ADVOGADA : DRA. RITA DE CÁSSIA BARBOSA LO-
PES

EMBARGADO(A) : CAFÉ PENEIRA DEZOITO LTDA.
ADVOGADA : DRA. ANA MARIA NOGUEIRA
DECISÃO:Por unanimidade, rejeitar os Embargos Declaratórios.
EMENTA: EMBARGOS DE DECLARAÇÃO. DESCABIMEN-
TO. Oferecimento à margem das hipóteses de cabimento previstas no
artigo 897-A da CLT. Embargos Rejeitados.

PROCESSO : AIRR-3.075/1999-045-15-00.5 - TRT DA
15ª REGIÃO - (AC. SECRETARIA DA
4ª TURMA)

R E L ATO R : MIN. MARIA DO PERPÉTUO SOCORRO
WANDERLEY DE CASTRO

A G R AVA N T E ( S ) : JOSÉ GERALDO DOS SANTOS
ADVOGADA : DRA. MÁRCIA APARECIDA CAMACHO

MISAILIDIS
A G R AVA D O ( S ) : GENERAL MOTORS DO BRASIL LT-

DA.
ADVOGADO : DR. CÁSSIO MESQUITA BARROS JÚ-

NIOR
DECISÃO:Por unanimidade, negar provimento ao agravo de ins-
trumento.
EMENTA: AGRAVO DE INSTRUMENTO. RECURSO DE RE-
VISTA. O recurso de revista, em ação sob rito sumaríssimo, só é
cabível por violação de norma constitucional ou dissenso com a
Súmula do Tribunal Superior do Trabalho. Embora a conversão do
procedimento, por ocasião do julgamento do recurso ordinário, ao
enrijecer os requisitos de admissibilidade, cause restrições à parte a
apreciação de questões processuais deve ser presidida pelo principio
da utilidade, o que, in casu, resulta na manutenção do despacho que
negou seguimento ao recurso, uma vez que o tema recursal - apo-
sentadoria espontânea -, é objeto de Orientação Jurisprudencial desta
Corte, o que erige obstáculo liminar à tramitação da revista, con-
soante o art. 896, § 4º, CLT. Agravo de instrumento desprovido.

PROCESSO : AIRR-3.117/2002-900-01-00.3 - TRT DA
1ª REGIÃO - (AC. SECRETARIA DA 4ª
TURMA)

R E L ATO R : MIN. MILTON DE MOURA FRANÇA
A G R AVA N T E ( S ) : MEIRE LÚCIA DE MELO QUINTÃO
ADVOGADO : DR. SÉRGIO GOMES DOS SANTOS
A G R AVA D O ( S ) : PRINTER COMÉRCIO E SERVIÇOS LT-

DA.
ADVOGADO : DR. DANIEL HENRIQUES FURTADO
DECISÃO:Por unanimidade, negar provimento ao agravo de ins-
trumento.
EMENTA: TELEFONISTA - ARTIGO 227 DA CLT - VIOLA-
ÇÃO NÃO CONFIGURADA - INCIDÊNCIA DO ENUNCIADO
Nº 333 DO TST - PRECEDENTES DA CORTE. O artigo 227 da
CLT refere-se ao empregado que presta serviço de telefonista de
mesa, ou seja, aquele que dedica todo o tempo de seu trabalho ao
recebimento e à transmissão de mensagens por telefone, daí o direito
à jornada reduzida, que tem por fim evitar o desgaste físico e mental
causado pelo trabalho desenvolvido nessa atividade específica. Acu-
mulando às suas funções a de telefonista, a reclamante não faz jus à
jornada de seis horas. Esse é o entendimento prevalecente nesta
Corte, pelo que se aplica o óbice do Enunciado nº 333 do TST.
Agravo de instrumento não provido.

PROCESSO : AIRR-3.282/2002-900-02-00.0 - TRT DA
2ª REGIÃO - (AC. SECRETARIA DA 4ª
TURMA)

R E L ATO R : MIN. HELENA SOBRAL ALBUQUER-
QUE E MELLO

A G R AVA N T E ( S ) : SINDICATO DOS EMPREGADOS EM
HOTÉIS, APART HOTÉIS, MOTÉIS,
FLATS, RESTAURANTES, BARES, LAN-
CHONETES E SIMILARES DE SÃO
PAULO E REGIÃO

ADVOGADA : DRA. RITA DE CÁSSIA BARBOSA LO-
PES

A G R AVA D O ( S ) : DAVID ALVES GOUVEA

DECISÃO:Por unanimidade, conhecer do Agravo de Instrumento e,
no mérito, negar-lhe provimento.
EMENTA: AGRAVO DE INSTRUMENTO. RECURSO DE RE-
VISTA. DESCABIMENTO. Tem-se que inviável a admissibilidade
da Revista, quando a discussão de matéria abordada integra juris-
prudência pacificada nesta Corte Superior (Precedente Normativo nº
11 9 / T S T ) . Incidência do Enunciado nº 333 do TST e artigo 896, §
4º, da CLT. Agravo de Instrumento conhecido e desprovido.

PROCESSO : AIRR-3.362/2002-900-05-00.9 - TRT DA
5ª REGIÃO - (AC. SECRETARIA DA 4ª
TURMA)

R E L ATO R : MIN. MILTON DE MOURA FRANÇA
A G R AVA N T E ( S ) : SIBRA ELETROSIDERÚRGICA BRASI-

LEIRA S.A.
ADVOGADO : DR. VALTON DÓREA PESSOA
A G R AVA D O ( S ) : EDILSON PAIXÃO FERREIRA DOS

S A N TO S
ADVOGADO : DR. JOÃO DAVID DA COSTA
DECISÃO:Por unanimidade, negar provimento ao agravo de ins-
trumento.
EMENTA: REPRESENTAÇÃO PROCESSUAL - VÍCIO - ART.
13 DO CPC - INAPLICABILIDADE NA FASE RECURSAL -
ORIENTAÇÃO JURISPRUDENCIAL Nº 149 DO TST. Esta e.
Corte consolidou o entendimento de que a norma prevista no art. 13
do CPC não tem aplicação na fase recursal (Orientação Jurispru-
dencial nº 149 do TST). Agravo de instrumento não provido.

PROCESSO : AIRR-3.405/2002-900-05-00.6 - TRT DA
5ª REGIÃO - (AC. SECRETARIA DA 4ª
TURMA)

R E L ATO R : MIN. HORÁCIO RAYMUNDO DE SEN-
NA PIRES

A G R AVA N T E ( S ) : BANCO DO BRASIL S.A.
ADVOGADO : DR. JORGE VERGUEIRO DA COSTA

MACHADO NETO
A G R AVA D O ( S ) : MANOEL OTAVIANO DOS SANTOS
ADVOGADO : DR. MARTHIUS SÁVIO CAVALCANTE

L O B ATO
DECISÃO:Por unanimidade, negar provimento ao agravo de ins-
trumento.
EMENTA: COMPLEMENTAÇÃO DE APOSENTADORIA.
BANCO DO BRASIL. ACÓRDÃO REGIONAL QUE DECIDE
A LIDE COM FUNDAMENTO NA ORIENTAÇÃO JURISPRU-
DENCIAL Nº 20 DA E. SBDI-I. VIOLAÇÃO DO ART. 5º, II E
XXXV, DA CONSTITUIÇÃO FEDERAL. INEXISTÊNCIA. Não
merece ser admitido o recurso de revista se o v. acórdão regional
dirimiu a controvérsia com fulcro na atual, iterativa e notória ju-
risprudência da e. SBDI-I, cristalizada na Orientação Jurisprudencial
nº 20, e o banco reclamado limita-se a indicar violação dos incisos II
e XXXV do art. 5º da Constituição Federal de 1988. Agravo de
instrumento não provido.

PROCESSO : AIRR-3.611/2002-900-02-00.2 - TRT DA
2ª REGIÃO - (AC. SECRETARIA DA 4ª
TURMA)

R E L ATO R : MIN. MILTON DE MOURA FRANÇA
A G R AVA N T E ( S ) : CRISTIANE DA SILVA FREITAS COR-

REA
ADVOGADA : DRA. PATRÍCIA MERCADANTE
A G R AVA D O ( S ) : BANCO BRADESCO S.A.
ADVOGADO : DR. CÁSSIO LEÃO FERRAZ
DECISÃO:Por unanimidade, negar provimento ao agravo de ins-
trumento.
EMENTA: RECURSO DE REVISTA - BANCÁRIO - HORAS
EXTRAS - CARGO DE CONFIANÇA - ENUNCIADO Nº 204
DO TST. A decisão do e. Tribunal a quo, que adota a tese segundo
a qual “... o cargo de confiança bancário não se configura, neces-
sariamente, pelo exercício de poder de mando, gestão e representação,
é necessário a execução de serviços diferenciados pela exigência de
maior fidúcia e responsabilidade, bem como o recebimento da gra-
tificação própria.”, está em absoluta harmonia com o Enunciado nº
204 do TST, que dispõe: “As circunstâncias que caracterizam o ban-
cário como excedente de função de confiança são previstas no art.
224, § 2º, da CLT, não exigindo amplos poderes de mando, re-
presentação e substituição do empregador, de que cogita o art. 62, 'b',
consolidado.” Assim, o processamento da revista fica obstaculizado
pelo art. 896, § 5º, da CLT. CORREÇÃO MONETÁRIA - ÉPOCA
PRÓPRIA. Segundo a Orientação Jurisprudencial nº 124 da SDI, o
pagamento dos salários até o 5º dia útil do mês subseqüente ao
vencido não está sujeito a correção monetária. Se essa data-limite for
ultrapassada, incidirá o índice da correção monetária do mês sub-
seqüente ao da prestação dos serviços. Agravo de instrumento não
p ro v i d o . 

PROCESSO : AIRR-4.010/2002-900-24-00.7 - TRT DA
24ª REGIÃO - (AC. SECRETARIA DA
4ª TURMA)

R E L ATO R : MIN. MILTON DE MOURA FRANÇA
A G R AVA N T E ( S ) : EMPRESA BRASILEIRA DE TELECO-

MUNICAÇÕES S.A. - EMBRATEL
ADVOGADA : DRA. LÍSIA B. MONIZ DE ARAGÃO
A G R AVA D O ( S ) : ADÃO MAMORÉ E OUTROS
ADVOGADA : DRA. LUZIA CRISTINA HERRADON

PA M P L O N A
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DECISÃO:Por unanimidade, negar provimento ao agravo de ins-
trumento.
EMENTA: VIOLAÇÃO - ALÍNEA “C” DO ART. 896 DA CLT -
REQUISITO DE ADMISSIBILIDADE NÃO CONFIGURADO.

Os arts. 7º, XXIX, da Constituição Federal e 11 da CLT não abran-
gem a situação peculiar dos autos, em que a controvérsia cinge-se à
contagem da prescrição quando o pedido se trata de “diferença gerada
no valor da multa de 40% do FGTS, como conseqüência de decisão
judicial transitada em julgado, para crédito dos valores correspon-
dentes à incidência de índices inflacionários não aplicados no saldo
da conta vinculada na época própria”. Não há, pois, como se ter por
configurada a hipótese descrita na alínea “c” do art. 896 da CLT, que
preconiza a violação literal de dispositivo de lei federal ou a afronta
direta e literal à Constituição Federal, dado o contexto da contro-
vérsia, que, efetivamente, não se ajusta ao comando dos preceitos
invocados. Agravo de instrumento não provido.

PROCESSO : AIRR-4.040/2002-900-01-00.9 - TRT DA
1ª REGIÃO - (AC. SECRETARIA DA 4ª
TURMA)

R E L ATO R : MIN. MILTON DE MOURA FRANÇA
A G R AVA N T E ( S ) : DENILZA LEANDRO DA SILVA
ADVOGADO : DR. JOSÉ PAIM DE CARVALHO NET-

TO
A G R AVA D O ( S ) : SINDICATO DA INDÚSTRIA DE AL-

FAIATARIA E DE CONFECÇÃO DE
ROUPAS DE HOMEM DO MUNICÍPIO
DO RIO DE JANEIRO - SINDIROUPAS

ADVOGADA : DRA. PAULETE PINHEIRO
DECISÃO:Por unanimidade, negar provimento ao agravo de ins-
trumento. 3
EMENTA: TELEFONISTA - ENUNCIADO Nº 178 DO TST E
ARTIGO 227 DA CLT. O escopo do art. 227 da CLT é a proteção
da higidez físico-mental do empregado que se utiliza de equipamento
técnico próprio para a atividade telefônica, com vários troncos e
ramais, de forma que, no exercício da sua função, seja exigido es-
forço contínuo, tornando penosa a execução da atividade. Tendo o
Regional concluído que a reclamante não desempenhou, estritamente,
a função de telefonista de mesa de forma ininterrupta, mas de auxiliar
de escritório, na medida em que também recebia documentos, pessoas
e correspondências, inegável que o recurso não se viabiliza, uma vez
que, para se chegar a conclusão diversa, ou seja, de que no aparelho
de “PABX” se conectavam cinco linhas externas e os ramais de todas
as dependências do reclamado; que o reclamante era a única pessoa
que repassava todas as ligações aos funcionários e interessados e,
ainda, que todos os aparelhos telefônicos eram bloqueados para re-
ceber e realizar chamadas externas, faz-se necessário o reexame dos
elementos fáticos e probatórios, providência essa incompatível em
sede extraordinária. Pertinência dos Enunciados nºs 126 e 297 do
TST. Agravo de instrumento não provido.

PROCESSO : AIRR-4.089/2002-900-01-00.1 - TRT DA
1ª REGIÃO - (AC. SECRETARIA DA 4ª
TURMA)

R E L ATO R : MIN. MILTON DE MOURA FRANÇA
A G R AVA N T E ( S ) : BANCO BANERJ S.A.
ADVOGADO : DR. JOSÉ LUIZ CAVALCANTI FERREI-

RA DE SOUZA
A G R AVA D O ( S ) : GEORGE PEREIRA DE SOUZA
ADVOGADO : DR. JOSÉ SIMPLICIANO FONTES DE

FARIA FERNANDES
A G R AVA D O ( S ) : BANCO DO ESTADO DO RIO DE JA-

NEIRO S.A. (EM LIQUIDAÇÃO EXTRA-
JUDICIAL)

DECISÃO:Por unanimidade, negar provimento ao agravo de ins-
trumento.
EMENTA: EXECUÇÃO - SUCESSÃO - BANCO BANERJ E
BANCO DO ESTADO DO RIO DE JANEIRO - PENHORA -
ARTS. 10 E 448 DA CLT. Decidindo o Regional que o agravante -
Banco Banerj - é sucessor do Banco do Estado do Rio de Janeiro e,

portanto, responsável pelos débitos trabalhistas (arts. 10 e 448 da
CLT), inviável se revela a revista, interposta sob a alegação de ofensa
ao art. 5º, XXXVI, LIV e LV, da Constituição Federal, considerando-
se que a matéria em debate tem seus contornos definidos pela le-
gislação ordinária. Por isso mesmo, eventual violação do art. 5º,
XXXVI, LIV e LV, da Constituição Federal só se viabilizaria de
forma reflexa ou indireta, na medida em que competiria ao agravante
demonstrar, primeiro, que o acórdão do Regional violou os arts. 10 e
448 da CLT, procedimento esse incompatível com a inteligência do
art. 896, § 2º, da CLT, c/c o Enunciado nº 266 do TST. Agravo de
instrumento não provido.

PROCESSO : AIRR-4.093/2002-900-01-00.0 - TRT DA
1ª REGIÃO - (AC. SECRETARIA DA 4ª
TURMA)

R E L ATO R : MIN. MILTON DE MOURA FRANÇA
A G R AVA N T E ( S ) : VIAÇÃO MAUÁ LTDA.
ADVOGADO : DR. GUSTAVO GONÇALVES PAIVA DE

F R E I TA S
A G R AVA D O ( S ) : MÁRCIA DA SILVA REGO
ADVOGADA : DRA. ANA MARTHA M. MEDEIROS
DECISÃO:Por unanimidade, negar provimento integralmente ao
agravo de instrumento. 9
EMENTA: PRINCÍPIO DO LIVRE CONVENCIMENTO DO
JUIZ - HORAS EXTRAS - PROVA TESTEMUNHAL. Quando o
Regional conclui que houve prestação de horas extras, enfatizando o
aspecto de que, no depoimento, a testemunha da reclamante foi “mais

segura e convincente que a da ré”, fundamentando-se, pois, na prova
produzida e valorada, inviável a pretensão da reclamada de que foi
equivocada a condenação com base em prova testemunhal, porquanto
a fundamentação daquela Corte encontra respaldo no princípio do
livre convencimento do juiz (artigo 131 do CPC), e não do onus
probandi (art. 818 da CLT). Agravo de instrumento não provido.

PROCESSO : AIRR-4.389/2002-900-03-00.0 - TRT DA
3ª REGIÃO - (AC. SECRETARIA DA 4ª
TURMA)

R E L ATO R : MIN. HORÁCIO RAYMUNDO DE SEN-
NA PIRES

A G R AVA N T E ( S ) : FÁBIO LOPES CALÁBRIA
ADVOGADO : DR. EDU HENRIQUE DIAS COSTA
A G R AVA D O ( S ) : MONZA VEÍCULOS LTDA.
ADVOGADO : DR. HUGO LEONARDO TEIXEIRA

DECISÃO:Por unanimidade, negar provimento ao agravo de ins-
trumento.
EMENTA: DESPACHO QUE NEGA SEGUIMENTO AO RE-
CURSO DE REVISTA, POR SE TRATAR DE DECISÃO PRO-
FERIDA EM AGRAVO DE PETIÇÃO A SUSCITAR EXAME
EXCLUSIVAMENTE SOB O ÂNGULO DE OFENSA À CONS-
TITUIÇÃO FEDERAL, NOS TERMOS DO ART. 896, § 2º, DA
CLT, COM NOVA REDAÇÃO CONFERIDA PELA LEI Nº
9.756/98. RAZÕES DE AGRAVO DE INSTRUMENTO QUE LI-
MITAM-SE A INSISTIR EM CONSIDERAÇÕES ACERCA DO
MÉRITO DA AÇÃO. AGRAVO DESFUNDAMENTADO. Se o
despacho que negou seguimento ao recurso de revista fundamentou-se
no fato de a parte não haver indicado vilipêndio a nenhuma norma da
Carta Política, classificando a manifestação de atípica, e a parte li-
mita-se, no agravo de instrumento respectivo, a tecer argumentações
pertinentes ao mérito da ação, sem sequer mencionar os óbices eleitos
pela decisão hostilizada, inviável o provimento do agravo, por au-
sência de fundamentação. Agravo de instrumento não provido.

PROCESSO : AIRR-4.899/2002-900-03-00.7 - TRT DA
3ª REGIÃO - (AC. SECRETARIA DA 4ª
TURMA)

R E L ATO R : MIN. MILTON DE MOURA FRANÇA
A G R AVA N T E ( S ) : INDÚSTRIA DE BEBIDAS ANTÁRTICA

DO SUDESTE S.A.
ADVOGADO : DR. JOSÉ ALBERTO COUTO MACIEL
A G R AVA D O ( S ) : SEBASTIÃO AFONSO FIGUEIREDO

S A N TO S
ADVOGADO : DR. ANTÔNIO SÉRGIO FIGUEIREDO

S A N TO S

DECISÃO:Por unanimidade, negar provimento ao agravo de ins-
trumento.
EMENTA: RECURSO DE REVISTA - ESTABILIDADE PRO-
VISÓRIA - REPRESENTANTE DA CIPA - SUPLÊNCIA - ART.
10, II, “A”, DO ADCT E ENUNCIADO Nº 339 DO TST - PRO-
CESSAMENTO INDEFERIDO. O suplente do cargo de direção das
comissões internas de prevenção de acidentes goza de estabilidade
provisória, que se estende do registro de sua candidatura até um ano
após o final de seu mandato, conforme previsto no art. 10, II, “a”, da
Constituição Federal e ratificado pelo Enunciado nº 339 do TST.
Agravo de instrumento não provido.

PROCESSO : AIRR-5.111/2002-900-01-00.0 - TRT DA
1ª REGIÃO - (AC. SECRETARIA DA 4ª
TURMA)

R E L ATO R : MIN. MARIA DO PERPÉTUO SOCORRO
WANDERLEY DE CASTRO

A G R AVA N T E ( S ) : VARIG S.A. - VIAÇÃO AÉREA RIO-
GRANDENSE

ADVOGADA : DRA. CARLA SENDON AMEIJEIRAS
VELOSO

A G R AVA D O ( S ) : NEILTON FERREIRA FÉLIX
ADVOGADO : DR. ITAMAR FERREIRA POTY
A G R AVA D O ( S ) : ALVORADA SERVIÇOS AUXILIARES

DO TRANSPORTE AÉREO LTDA.

DECISÃO:Em, por unanimidade, negar provimento ao agravo de
instrumento.
EMENTA: AGRAVO DE INSTRUMENTO - RECURSO DE RE-
VISTA. Estando a decisão recorrida em harmonia com a atual e
iterativa jurisprudência desta c. Corte, o recurso de revista não merece
prosseguimento, encontrando óbice no Enunciado-TST nº 333. In-
teligência, ainda, do art. 896, §§ 4º e 5º, da CLT.
Agravo de instrumento a que se nega provimento.

PROCESSO : AIRR-5.153/2002-900-01-00.1 - TRT DA
1ª REGIÃO - (AC. SECRETARIA DA 4ª
TURMA)

R E L ATO R : MIN. MARIA DO PERPÉTUO SOCORRO
WANDERLEY DE CASTRO

A G R AVA N T E ( S ) : UNIÃO FEDERAL (EXTINTA COMPA-
NHIA DE NAVEGAÇÃO LLOYD BRA-
SILEIRO)

PROCURADOR : DR. WALTER DO CARMO BARLETTA
A G R AVA D O ( S ) : CELSO RODRIGUES PINTO
ADVOGADA : DRA. CLÁUDIA A. ALMEIDA DA SILVA

DECISÃO:Por unanimidade, negar provimento ao Agravo de Ins-
trumento.
EMENTA: AGRAVO DE INSTRUMENTO. INTERPRETAÇÃO
RAZOÁVEL DE PRECEITO DE LEI. Nos termos do Enunciado
nº 221 do TST, a interpretação razoável de preceito de lei, ainda que
não seja a melhor, não dá ensejo à admissibilidade ou ao conhe-
cimento do recurso de revista. Agravo de Instrumento ao qual se
nega provimento.
PROCESSO : AIRR-5.706/2002-900-09-00.2 - TRT DA

9ª REGIÃO - (AC. SECRETARIA DA 4ª
TURMA)

R E L ATO R : MIN. MILTON DE MOURA FRANÇA
A G R AVA N T E ( S ) : MARIA MADALENA DE OLIVEIRA
ADVOGADO : DR. AGENIR BRAZ DALLA VECCHIA
A G R AVA D O ( S ) : MALHARIA IRACEMA S.A.
ADVOGADO : DR. AYR AZEVEDO DE MOURA COR-

DEIRO
DECISÃO:Por unanimidade, negar provimento ao agravo de ins-
trumento.
EMENTA: RESCISÃO CONTRATUAL (ARTIGO 483, “d”, DA
CLT) - NÃO-CARACTERIZAÇÃO. Não caracteriza ofensa literal
aos artigos 483, “d”, e 459, ambos da CLT, a decisão que, fun-
damentada na prova, conclui que o descumprimento da obrigação de
pagar o salário corretamente se deu durante dois anos e que a re-
clamante não se insurgiu na vigência do contrato de trabalho contra
essa realidade. Mais do que isso, registrou que a reclamante aceitou a
quitação dos valores devidos de forma parcelada, e, ainda, perma-
neceu mais alguns meses no emprego, circunstância que afasta a
gravidade da falta, em razão da novação objetiva da obrigação, que
foi livre, e, conseqüentemente, ajustada pelas partes. Agravo de ins-
trumento não provido.
PROCESSO : AIRR-5.717/2002-900-04-00.0 - TRT DA

4ª REGIÃO - (AC. SECRETARIA DA 4ª
TURMA)

R E L ATO R : MIN. MILTON DE MOURA FRANÇA
A G R AVA N T E ( S ) : GERDAU S.A.
ADVOGADO : DR. JOSÉ ALBERTO COUTO MACIEL
A G R AVA D O ( S ) : LUIZ AUGUSTO PADILHA
ADVOGADO : DR. NILDO LODI
DECISÃO:Por unanimidade, negar provimento ao agravo de ins-
trumento.
EMENTA: ADICIONAL DE PERICULOSIDADE - ELETRICI-
TÁRIOS - EXPOSIÇÃO INTERMITENTE. Verificando-se que o
acórdão do Regional se encontra em consonância com entendimento
consubstanciado no Enunciado nº 361 do TST, segundo o qual o
trabalho exercido em condições perigosas, embora de forma inter-
mitente, dá direito ao empregado a receber o adicional de pericu-
losidade de forma integral, tendo em vista que a Lei nº 7.369/85 não
estabeleceu nenhuma proporcionalidade em relação ao seu pagamen-
to, inviável o processamento de recurso de revista, ao teor do que
dispõe o § 5º do artigo 896 da CLT. Agravo de instrumento não
p ro v i d o . 
PROCESSO : AIRR-5.718/2002-900-04-00.4 - TRT DA

4ª REGIÃO - (AC. SECRETARIA DA 4ª
TURMA)

R E L ATO R : MIN. MILTON DE MOURA FRANÇA
A G R AVA N T E ( S ) : COMPANHIA CERVEJARIA BRAHMA
ADVOGADO : DR. JOSÉ ALBERTO COUTO MACIEL
A G R AVA D O ( S ) : DALVO DOS SANTOS OLIVEIRA
ADVOGADO : DR. CARLOS ROBERTO NUNCIO
DECISÃO:Por unanimidade, negar provimento ao agravo de ins-
trumento.
EMENTA: ADICIONAL DE INSALUBRIDADE - ENUNCIADO
Nº 289/TST - CONTRARIEDADE - INEXISTÊNCIA. Não con-
traria o Enunciado nº 289 do TST, que dispõe “O simples forne-
cimento do aparelho de proteção pelo empregador não o exime do
pagamento do adicional de insalubridade, cabendo-lhe tomar as me-
didas que conduzam à diminuição ou eliminação da nocividade, den-
tre as quais as relativas ao uso efetivo do equipamento pelo em-
pregado”, decisão do Regional que mantém a condenação ao pa-
gamento do adicional de insalubridade, por concluir, com base em
laudo pericial, que as luvas fornecidas não eliminavam o agente de
risco. Agravo de instrumento não provido.
<!ID412522-2>

PROCESSO : AIRR-6.606/2002-900-02-00.1 - TRT DA
2ª REGIÃO - (AC. SECRETARIA DA 4ª
TURMA)

R E L ATO R : MIN. MILTON DE MOURA FRANÇA
A G R AVA N T E ( S ) : ADEMIR PEREIRA DA SILVA
ADVOGADO : DR. RAMON MARIN
A G R AVA D O ( S ) : BSH CONTINENTAL ELETRODOMÉS-

TICOS LTDA.
ADVOGADO : DR. PAULO FERNANDO DE MOURA
DECISÃO:Por unanimidade, negar provimento ao agravo de ins-
trumento.
EMENTA: ESPECIFICIDADE - CONFIGURAÇÃO. Diz-se que o
aresto paradigma é específico quando traz o mesmo quadro fático,
embora com solução jurídica diversa, embasada no mesmo dispo-
sitivo constitucional e/ou legal, da decisão recorrida. Agravo de ins-
trumento não provido.

PROCESSO : AIRR-7.525/2002-900-03-00.3 - TRT DA
3ª REGIÃO - (AC. SECRETARIA DA 4ª
TURMA)

R E L ATO R : MIN. MILTON DE MOURA FRANÇA
A G R AVA N T E ( S ) : VICENTE GONÇALO DA COSTA
ADVOGADA : DRA. MÁRCIA REGINA C. MAGA-

LHÃES
A G R AVA D O ( S ) : TRANSBUS TRANSPORTES LTDA.
ADVOGADO : DR. ILZEU ROBSON VASCONCELOS
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DECISÃO:Por unanimidade, negar provimento ao agravo de ins-
trumento.
EMENTA: IMPUGNAÇÃO INESPECÍFICA - CONSEQÜÊN-
CIAS. Quando as razões recursais não se dirigem contra os fun-
damentos em que se assenta a decisão impugnada, de modo a infirmá-
los, o recurso não merece ser acolhido, na medida em que o re-
corrente não consegue evidenciar possível desacerto da prestação
jurisdicional que lhe foi desfavorável. Agravo de instrumento não
p ro v i d o .

PROCESSO : AIRR-7.931/2002-900-05-00.5 - TRT DA
5ª REGIÃO - (AC. SECRETARIA DA 4ª
TURMA)

R E L ATO R : MIN. MARIA DO PERPÉTUO SOCORRO
WANDERLEY DE CASTRO

A G R AVA N T E ( S ) : PETRÓLEO BRASILEIRO S.A. - PETRO-
BRÁS

ADVOGADO : DR. EDUARDO LUIZ SAFE CARNEIRO
A G R AVA D O ( S ) : JOSÉ FÁBIO RIBEIRO DA SILVA
ADVOGADO : DR. CARLOS ARTUR CHAGAS RIBEIRO
DECISÃO:Por unanimidade, negar provimento ao agravo de ins-
trumento.
EMENTA: AGRAVO DE INSTRUMENTO - RECURSO DE RE-
VISTA NA EXECUÇÃO. HIPÓTESES.
O recurso de revista, no processo de execução, tem como pressuposto
específico a ofensa direta à norma constitucional. As alegações re-
cursais estão em dissonância com o requisito previsto no art. 896, §
2º, CLT, porque a ofensa ao art. 5º, II, CF é reflexa e quanto ao
segundo tema, foge ao norteamento da Orientação Jurisprudencial
203, SDI. O não atendimento do requisito específico impede o se-
guimento do recurso de revista, como o fez o despacho agravado.
Agravo de instrumento desprovido.

PROCESSO : ED-AIRR-8.491/2002-900-02-00.0 - TRT
DA 2ª REGIÃO - (AC. SECRETARIA
DA 4ª TURMA)

R E L ATO R : MIN. MILTON DE MOURA FRANÇA
EMBARGANTE : FAZENDA PÚBLICA DO ESTADO DE

SÃO PAULO
PROCURADOR : DR. MIGUEL FRANCISCO URBANO

NAGIB
EMBARGADO(A) : DALILA SOARES DE SOUZA E OUTROS
ADVOGADO : DR. GILBERTO RODRIGUES LEITE
DECISÃO:Por unanimidade, acolher parcialmente os embargos de
declaração para prestar esclarecimentos, sem lhes atribuir efeito mo-
dificativo, mantendo a conclusão do acórdão embargado quanto ao
não-provimento do agravo de instrumento.
EMENTA: EMBARGOS DE DECLARAÇÃO - ARTIGO 5º,
XXXVI, DA CONSTITUIÇÃO FEDERAL DE 1988 - OMISSÃO
CONFIGURADA - ACOLHIMENTO PARA PRESTAR ESCLA-
RECIMENTOS. Havendo omissão no julgado, no que diz respeito à
invocação de violação do artigo 5º, XXXVI, da Constituição Federal
de 1988, os embargos de declaração mostram-se cabíveis, devendo
ser acolhidos com vista ao aperfeiçoamento da prestação jurisdi-
cional. Embargos de declaração parcialmente acolhidos para pres-
tar esclarecimentos.

PROCESSO : AIRR-8.848/2002-900-01-00.5 - TRT DA
1ª REGIÃO - (AC. SECRETARIA DA 4ª
TURMA)

R E L ATO R : MIN. MILTON DE MOURA FRANÇA
A G R AVA N T E ( S ) : BANCO BANERJ S.A. E OUTRO
ADVOGADO : DR. MAURÍCIO DE FIGUEIREDO COR-

RÊA DA VEIGA
A G R AVA D O ( S ) : RAQUEL MARQUES DE OLIVEIRA
ADVOGADA : DRA. EUGÊNIA JIZETTI ALVES BE-

ZERRA
DECISÃO:Por unanimidade, negar provimento ao agravo de ins-
trumento. 3
EMENTA: REPRESENTAÇÃO TÉCNICA - RECURSO SUBS-
CRITO POR PROCURADOR SEM MANDATO: EXPRESSO
OU TÁCITO - ART. 13 DO CPC - VIOLAÇÃO NÃO CON-
FIGURADA. O Regional não conheceu do recurso ordinário da re-
clamada, sob o fundamento de que seus subscritores não possuem
mandato expresso nem tácito para representá-la em Juízo (fl. 80).
Logo, não há que se falar em violação do art. 13 do CPC. Primeiro,
porque não foi objeto de exame pelo Regional, e, segundo, porque,
efetivamente, inexistiu sua literal ofensa, por sabido que pressupostos
recursais, entre os quais a regularidade da representação técnica, de-
vem ser atendidos no momento da interposição do recurso. Acres-
cente-se, por derradeiro, que é inaplicável, no caso em exame, o
dispositivo, tendo em vista a Orientação Jurisprudencial nº 149 da
SDI-1. Agravo de instrumento não provido.

PROCESSO : AIRR-12.289/2002-900-02-00.2 - TRT DA
2ª REGIÃO - (AC. SECRETARIA DA 4ª
TURMA)

R E L ATO R : MIN. HELENA SOBRAL ALBUQUER-
QUE E MELLO

A G R AVA N T E ( S ) : EMPRESA BRASILEIRA DE CORREIOS
E TELÉGRAFOS - ECT

ADVOGADO : DR. ADELMO DA SILVA EMERENCIANO
A G R AVA D O ( S ) : OLÍMPIO PEREIRA CAMPOS JÚNIOR
ADVOGADA : DRA. MARIA APARECIDA FERNAN-

DES COSTA E SILVA

DECISÃO:Por unanimidade, conhecer do Agravo de Instrumento e,
no mérito, negar-lhe provimento.
EMENTA: AGRAVO DE INSTRUMENTO. RECURSO DE RE-
VISTA. DESCABIMENTO. Tem-se que inviável a admissibilidade
da Revista, quando na discussão de matérias abordadas, o Regional
fundamenta o “decisum” na forma do artigo 795 da CLT. Perma-
necem incólumes os princípios constitucionais e o artigo consolidado
dito violado. Estranho à matéria objeto da revista o inciso IX, do
artigo 93 da Constituição Federal. Agravo de Instrumento conhecido
e desprovido.

PROCESSO : AIRR-13.077/2002-900-09-00.4 - TRT DA
9ª REGIÃO - (AC. SECRETARIA DA 4ª
TURMA)

R E L ATO R : MIN. HELENA SOBRAL ALBUQUER-
QUE E MELLO

A G R AVA N T E ( S ) : IVO GARCIA
ADVOGADO : DR. ED NOGUEIRA DE AZEVEDO JÚ-

NIOR
A G R AVA D O ( S ) : DISTRIBUIDORA DE MEDICAMENTOS

ABIFARMA LTDA.
ADVOGADO : DR. FRANCISCO CAETANO DA SILVA
DECISÃO:Por unanimidade, conhecer do Agravo de Instrumento e,
no mérito, negar-lhe provimento.
EMENTA: AGRAVO DE INSTRUMENTO. AUSÊNCIA DE IN-
DICAÇÃO DO DISPOSITIVO TIDO POR VIOLADO. DES-
FUNDAMENTAÇÃO. Revela-se desfundamentada a Revista quando
a parte não indica, objetiva e expressamente, o dispositivo legal ou
constitucional, assim como não apresenta arestos à demonstração de
divergência jurisprudencial. Interposição à margem do artigo 896 da
C LT . Agravo de Instrumento conhecido e desprovido.

PROCESSO : AIRR-13.120/2002-900-09-00.1 - TRT DA
9ª REGIÃO - (AC. SECRETARIA DA 4ª
TURMA)

R E L ATO R : MIN. HELENA SOBRAL ALBUQUER-
QUE E MELLO

A G R AVA N T E ( S ) : BANCO DO BRASIL S.A.
ADVOGADO : DR. JORGE VERGUEIRO DA COSTA

MACHADO NETO
A G R AVA D O ( S ) : JACÍRIA APARECIDA FRÓIS
ADVOGADO : DR. JOSÉ CLEMENTE MARTINS
DECISÃO:Por unanimidade, conhecer do Agravo de Instrumento e,
no mérito, negar-lhe provimento.
EMENTA: AGRAVO DE INSTRUMENTO. 1) HORAS EX-
TRAS. FOLHAS INDIVIDUAIS DE PRESENÇA. Segundo a ite-
rativa, notória e atual jurisprudência do Tribunal Superior do Tra-
balho, vazada na Orientação Jurisprudencial nº 234 da SBDI-1: “A
presunção de veracidade da jornada de trabalho anotada em folha
individual de presença, ainda que prevista em instrumento normativo,
pode ser elidida por prova em contrário”. Tendo o Regional decidido
exatamente nessa linha e, debruçando-se sobre o conjunto probatório,
através da análise da inquirição das testemunhas verificado a exis-
tência de trabalho extraordinário, atrai o óbice para processamento da
revista inserto no Enunciado nº 333 do TST e § 4º do art. 896 da
CLT. 2) PARTICIPAÇÃO NOS LUCROS. ARGUMENTAÇÃO
DE QUE COMPROVOU O PAGAMENTO. Ao se argumentar que
a verba foi paga e que se demonstrou o aludido adimplemento através
das folhas individuais de pagamento de determinado mês, o Agra-
vante atrai a incidência do Enunciado nº 126 do TST, posto que,
nesta quadra processual, o revolvimento de fatos e provas desponta-se
vedado. O entendimento do Regional, no aspecto, revela-se soberano.
3) LIMITAÇÃO A DETERMINADO TETO REMUNERATÓ-
RIO. SUSCITAÇÃO DE OFENSA AO ART. 5º da Lei nº
8.852/94, BEM COMO AO ART. 5º, INCISO II, DA CF/88. Res-
tando assentado pela decisão que as verbas deferidas, a partir da
propositura da ação, passam a ter natureza diversa, além de a Re-
clamante perceber salário muito inferior aos ditames da referida lei,
não há como vilipendiar-se os dispositivos em epígrafe. Agravo de
Instrumento conhecido e desprovido.

PROCESSO : AIRR-13.817/2002-900-15-00.0 - TRT DA
15ª REGIÃO - (AC. SECRETARIA DA
4ª TURMA)

R E L ATO R : MIN. HELENA SOBRAL ALBUQUER-
QUE E MELLO

A G R AVA N T E ( S ) : GERALDO RODRIGUES DA SILVA
ADVOGADA : DRA. MÁRCIA APARECIDA CAMACHO

MISAILIDIS
A G R AVA D O ( S ) : YKK DO BRASIL LTDA.
ADVOGADO : DR. JOSÉ MARCOS ANTÔNIO DE OLI-

VEIRA
DECISÃO:Por unanimidade, conhecer do Agravo de Instrumento e,
no mérito, negar-lhe provimento.
EMENTA: AGRAVO DE INSTRUMENTO. APLICAÇÃO DO
RITO SUMARÍSSIMO. PRINCÍPIO DA IMEDIATA APLICA-
ÇÃO DA LEI PROCESSUAL. NÃO INCIDÊNCIA. O procedi-
mento sumaríssimo, instituído pela Lei nº 9.957/2000, somente pode
ser aplicado às causas que tenham sido ajuizadas a partir de 13 de
março de 2000, quando a referida lei passou a vigorar, sob pena de se
limitarem direitos já assegurados à parte, quando do ajuizamento de
sua Reclamação Trabalhista sob o pálio das regras do procedimento
comum. Nesse sentido, não se pode aplicar o novo procedimento às
causas ajuizadas antes de sua vigência. Pontue-se que, na hipótese,
não incide o princípio da imediata aplicação da lei processual e, ipso
facto, as regras do novo procedimento, porque a parte, tendo ajuizado
o feito em data anterior à vigência da lei criadora do novo pro-

cedimento, faz jus ao caminho processual segundo as regras do pro-
cedimento comum, até porque este não foi revogado. Em sendo as-
sim, deve-se afastar o fundamento de incidência da Lei nº 9.957/2000
e passar-se a analisar os demais temas do recurso, sem a restrição
imposta pelo art. 896, § 6º, da CLT. APOSENTADORIA ESPON-
TÂNEA. ROMPIMENTO DO VÍNCULO EMPREGATÍCIO.
MULTA DE 40% SOBRE O SALDO DO FGTS. A iterativa, no-
tória e atual jurisprudência do Tribunal Superior do Trabalho é no
sentido de que a aposentadoria espontânea extingue o contrato de
trabalho, mesmo quando o empregado continua a trabalhar na em-
presa após a concessão do benefício previdenciário. Assim sendo,
indevida a multa de 40% do FGTS em relação ao período anterior à
aposentadoria (Orientação Jurisprudencial nº 177 do TST). Agra-
vo conhecido e desprovido.

PROCESSO : AG-AIRR-15.066/2002-900-09-00.9 - TRT
DA 9ª REGIÃO - (AC. SECRETARIA
DA 4ª TURMA)

R E L ATO R : MIN. ANTÔNIO JOSÉ DE BARROS LE-
VENHAGEN

A G R AVA N T E ( S ) : MOINHO CURITIBANO S.A.
ADVOGADO : DR. GUSTAVO RIBEIRO LANGOWISKI
A G R AVA D O ( S ) : SÉRGIO ROBERTO DA ROSA
ADVOGADO : DR. GLEIDEL BARBOSA LEITE JÚ-

NIOR

DECISÃO:Por unanimidade, não conhecer do agravo regimental, por
ser manifestamente incabível, nem dos embargos de declaração, por
manifestamente intempestivos.
EMENTA: PRINCÍPIO DA FUNGIBILIDADE. IMPOSSIBI-LI-
DADE DE APLICAÇÃO ANTE A EXISTÊNCIA DE ERRO
GROSSEIRO NA INTERPOSIÇÃO DO RECURSO. É forçoso
não confinar o exame do erro grosseiro ao campo escorregadio da
subjetividade, sendo necessário reportar-se a elemento objetivo a fim
de bem o conceituar. Para tanto, pode-se optar pelo critério da clareza
e precisão do sistema recursal contemplado na legislação processual
comum e trabalhista, tanto quanto daquele que o tenha sido no Re-
gimento Interno dos Tribunais, de modo que não haja dúvidas ou
divergências quanto à propriedade e adequação de cada recurso.
Compulsando-se o artigo 338, do RITST, percebe-se que o agravo
regimental ali consagrado não é apropriado para impugnar acórdão
proferido pelo Colegiado. É que as hipóteses previstas nas alíneas do
artigo 338 se referem invariavelmente a despacho prolatado mono-
craticamente pelas autoridades ali enumeradas, ao passo que a decisão
agravada regimentalmente acha-se consubstanciada em acórdão da
lavra da 4ª Turma. Ela, por sua vez, remete à causa decidida em
última instância por esta Corte, a indicar o flagrante descabimento do
agravo regimental, pois o seria o recurso de embargos à SDI-1. Desse
modo, olvidando deliberadamente o exame do esgotamento do prazo
recursal, é imperioso dele não conhecer nem o receber como recurso
de embargos em razão do erro grosseiro da agravante. Agravo re-
gimental do qual não se conhece.
EMBARGOS DE DECLARAÇÃO. INTEMPESTIVIDADE. É in-
suscetível de infirmar a flagrante intempestividade dos embargos de
declaração a interposição anterior de agravo regimental, tendo em
vista ser manifestamente incabível, pelo que não se pode cogitar da
postergação do termo inicial do prazo dos embargos à publicação do
acórdão que o julgasse, vindo à baila, por analogia, o que preconiza
o item III do Enunciado 100 do TST, segundo o qual “Salvo se
houver dúvida razoável, a interposição de recurso intempestivo
ou a interposição de recurso incabível não protrai o termo inicial
do prazo decadencial”. Embargos não conhecidos.

PROCESSO : AG-AIRR-15.143/2002-900-01-00.4 - TRT
DA 1ª REGIÃO - (AC. SECRETARIA
DA 4ª TURMA)

R E L ATO R : MIN. HELENA SOBRAL ALBUQUER-
QUE E MELLO

A G R AVA N T E ( S ) : SIDE SUL LOGÍSTICA E TRANSPOR-
TES LTDA.

ADVOGADO : DR. COLBERT DUTRA MACHADO
A G R AVA D O ( S ) : ROSEMAR RESENDE BELMIRO
ADVOGADO : DR. DAVID BARCELLOS VIEIRA

DECISÃO:Por unanimidade, conhecer e negar provimento ao Agra-
vo Regimental.
EMENTA: EMBARGOS DE DECLARAÇÃO. CONVERSÃO
EM AGRAVO REGIMENTAL. ADOÇÃO DO PRINCÍPIO DA
FUNGIBILIDADE. AGRAVO DE INSTRUMENTO NÃO CO-
NHECIDO POR IRREGULAR FORMAÇÃO DO INSTRUMEN-
TO . O defeito na formação do instrumento, como apontado no des-
pacho impugnado, corresponde a certidão de publicação da decisão
regional - Acórdão regional prolatado em sede de recurso ordinário -
sendo peça necessária à apreciação da tempestividade do recurso de

revista. Dicção do § 5º do artigo 897 da CLT. Neste sentido firmou
esta Corte Superior Orientação Jurisprudencial nº 18 - SBDI-1 -
Transitória, “in verbis”: “AGRAVO DE INSTRUMENTO INTERPOS-
TO NA VIGÊNCIA DA LEI Nº 9.756/1998. PEÇA INDISPENSÁVEL.
CERTIDÃO DE PUBLICAÇÃO DO ACÓRDÃO REGIONAL. NE-
CESSÁRIA A JUNTADA, SALVO SE NOS AUTOS HOUVER ELE-
MENTOS QUE ATESTEM A TEMPESTIVIDADE DA REVISTA.”
Agravo Regimental desprovido.



Nº 27, sexta-feira, 7 de fevereiro de 2003 1 743ISSN 1677-7018

PROCESSO : AIRR-15.385/2002-900-07-00.5 - TRT DA
7ª REGIÃO - (AC. SECRETARIA DA 4ª
TURMA)

R E L ATO R : MIN. IVES GANDRA MARTINS FILHO
A G R AVA N T E ( S ) : YPIOCA AGROINDUSTRIAL LTDA.
ADVOGADO : DR. JOÃO ESTÊNIO CAMPELO BEZER-

RA E OUTROS
A G R AVA D O ( S ) : JOSÉ NEUTON DA ROCHA
ADVOGADO : DR. JOSÉ ARLINDO ALVES

DECISÃO:Por unanimidade, negar provimento ao agravo de ins-
trumento.
EMENTA: AGRAVO DE INSTRUMENTO - AUSÊNCIA DE
DEMONSTRAÇÃO DO DESACERTO DO DESPACHO- AGRA-
VA D O . Não tendo o agravo de instrumento demonstrado que o re-
curso de revista (que versava sobre negativa de prestação jurisdicional
quanto aos elementos caracterizadores do vínculo de emprego) pre-
enchia os requisitos do art. 896 da CLT, merece ser mantido o des-
pacho-agravado, já que não caracterizada a violação dos arts. 832 da
CLT e 93, IX, da Constituição Federal. Agravo desprovido.

PROCESSO : AIRR-16.256/2002-900-05-00.5 - TRT DA
5ª REGIÃO - (AC. SECRETARIA DA 4ª
TURMA)

R E L ATO R : MIN. MARIA DO PERPÉTUO SOCORRO
WANDERLEY DE CASTRO

A G R AVA N T E ( S ) : EXPRESSO SÃO MATHEUS LTDA.
ADVOGADO : DR. IVAN SOARES
A G R AVA D O ( S ) : JORGE JOSÉ RIBEIRO
ADVOGADO : DR. MANOEL BOULHOSA GONZALEZ

DECISÃO:Por unanimidade, não conhecer do agravo de instrumen-
to.
EMENTA: AGRAVO DE INSTRUMENTO. RECURSO DE RE-
VISTA. O agravo de instrumento cuja interposição se afasta dos
requisitos do art. 897-A da CLT não pode ser conhecido, porque à
parte incumbe diligenciar o fiel cumprimento das exigências legais
correspondentes a cada recurso interposto.

PROCESSO : ED-AIRR-16.531/2002-900-03-00.1 - TRT
DA 3ª REGIÃO - (AC. SECRETARIA
DA 4ª TURMA)

R E L ATO R : MIN. ANTÔNIO JOSÉ DE BARROS LE-
VENHAGEN

EMBARGANTE : TELECOMUNICAÇÕES DE MINAS GE-
RAIS S.A. - TELEMAR

ADVOGADO : DR. LUIZ JOSÉ GUIMARÃES FALCÃO
EMBARGADO(A) : PEDRO RODRIGUES DOS SANTOS E

OUTROS
ADVOGADO : DR. MARCUS ELISEU TOGNI

DECISÃO:Por unanimidade, rejeitar os embargos de declaração e,
ante o seu caráter manifestamente protelatório, apenar a embargante
com a multa de l% sobre o valor atualizado da causa, nos termos do
parágrafo único do art. 538 do CPC.
EMENTA: EMBARGOS DE DECLARAÇÃO. Não padecendo o
acórdão embargado da omissão que lhe foi imerecidamente irrogada,
desde que superlativamente explícito ao sufragar os elementos en-
sejadores do não-provimento do agravo de instrumento, é de rigor a
rejeição dos embargos interpostos à margem do art. 535 do CPC.
Diante da incontrastável higidez da decisão embargada e do intuito
manifestamente protelatório dos embargos de declaração, é de ser
apenada a embargante com a multa de l% sobre o valor da causa, nos
termos do art. 538, parágrafo único, do CPC. Embargos rejeitados.

PROCESSO : AIRR-16.553/2002-900-03-00.1 - TRT DA
3ª REGIÃO - (AC. SECRETARIA DA 4ª
TURMA)

R E L ATO R : MIN. ANTÔNIO JOSÉ DE BARROS LE-
VENHAGEN

A G R AVA N T E ( S ) : COMAU SERVICE DO BRASIL LTDA.
ADVOGADO : DR. WANDER BARBOSA DE ALMEI-

DA
A G R AVA D O ( S ) : VICENTE MORAIS GOMES
ADVOGADO : DR. CRISTIANO COUTO MACHADO

DECISÃO:Por unanimidade, negar provimento ao agravo de ins-
trumento.
EMENTA: AGRAVO DE INSTRUMENTO. RECURSO DE RE-
VISTA. HORAS EXTRAS. FUNÇÃO DE CONFIANÇA. EN-
QUADRAMENTO NO ART. 62, INCISO II, DA CLT. Nega-se
provimento a agravo de instrumento que visa destrancar recurso de
revista despido dos pressupostos legais de admissibilidade ínsitos no
art. 896 da CLT.

PROCESSO : AIRR-16.733/2002-900-04-00.8 - TRT DA
4ª REGIÃO - (AC. SECRETARIA DA 4ª
TURMA)

R E L ATO R : MIN. IVES GANDRA MARTINS FILHO
A G R AVA N T E ( S ) : MARIA DA GRAÇA STUDZINSKI SAN-

TO S
ADVOGADO : DR. PAULO ROBERTO CANABARRO

DE CARVALHO
A G R AVA D O ( S ) : FRANCISCO DE PAULA LOURENÇO
ADVOGADO : DR. ODONE ENGERS

DECISÃO:Por unanimidade, declinar da competência para a SBDI-1
do TST.
EMENTA: EMBARGOS À SDI CONTRA DECISÃO MONO-
CRÁTICA DO RELATOR NA TURMA - INCOMPETÊNCIA
DA TURMA. Tratando-se de interposição de embargos de diver-
gência para a SDI, calcado na alínea “b” do art. 894 da CLT, contra
despacho monocrático do Relator na Turma, que nega seguimento a
agravo de instrumento, e não sendo possível a invocação do princípio
da fungibilidade recursal, de vez que, segundo a jurisprudência do
STF, só é admissível quando haja fundada dúvida quanto ao recurso
cabível, declina-se a competência para a SBDI-1, por falecer com-
petência à Turma para apreciar embargos de divergência, ainda que
seja para não conhecê-los.

PROCESSO : AIRR-16.931/2002-900-01-00.8 - TRT DA
1ª REGIÃO - (AC. SECRETARIA DA 4ª
TURMA)

R E L ATO R : MIN. MARIA DO PERPÉTUO SOCORRO
WANDERLEY DE CASTRO

A G R AVA N T E ( S ) : DIAMOND AUTO POSTO LTDA.
ADVOGADA : DRA. SÍLVIA DOS SANTOS CORREIA
A G R AVA D O ( S ) : ROBSON JOSÉ DOS SANTOS
ADVOGADO : DR. SIDNEI MESQUITA
DECISÃO:Por unanimidade, negar provimento ao agravo de ins-
trumento.
EMENTA: AGRAVO DE INSTRUMENTO - RECURSO DE RE-
VISTA NA EXECUÇÃO. HIPÓTESES.
O recurso de revista, no processo de execução, tem como pressuposto
específico a ofensa direta à norma constitucional. As alegações re-
cursais estão em dissonância com o requisito previsto no art. 896, §
2º, CLT, fugindo do norteamento da Orientação Jurisprudencial 115,
SDI e do Enunciado TST 295. O não atendimento do requisito es-
pecífico impede o seguimento do recurso de revista, como o fez o
despacho agravado. Agravo de instrumento desprovido.

PROCESSO : AIRR-17.329/2002-900-09-00.4 - TRT DA 9ª RE-
GIÃO - (AC. SECRETARIA DA 4ª TURMA)

R E L ATO R : MIN. ANTÔNIO JOSÉ DE BARROS LE-
VENHAGEN

A G R AVA N T E ( S ) : NEUSA TEREZINHA FERREIRA ROZARIO
ADVOGADO : DR. GILBERTO DANELUZ
A G R AVA D O ( S ) : HOSPITAL DAS NAÇÕES LTDA.
ADVOGADO : DR. RAUL ANIZ ASSAD
DECISÃO:Por unanimidade, negar provimento ao agravo de ins-
trumento.
EMENTA: AGRAVO DE INSTRUMENTO. Agravo a que se nega
provimento, por não desconstituídos os fundamentos do despacho
denegatório do recurso de revista.

PROCESSO : AIRR-17.507/2002-900-09-00.7 - TRT DA
9ª REGIÃO - (AC. SECRETARIA DA 4ª
TURMA)

R E L ATO R : MIN. ANTÔNIO JOSÉ DE BARROS LE-
VENHAGEN

A G R AVA N T E ( S ) : JOSÉ DESIDÉRIO CASARIN
ADVOGADO : DR. LEONALDO SILVA
A G R AVA D O ( S ) : KIMBERLY CLARK KENKO INDÚS-

TRIA E COMÉRCIO LTDA.
ADVOGADA : DRA. MARIA DIRCE TRIANA
DECISÃO:Por unanimidade, negar provimento ao agravo de ins-
trumento.
EMENTA: AGRAVO DE INSTRUMENTO. Agravo a que se nega
provimento por não desconstituídos os fundamentos do despacho de-
negatório do recurso de revista.

PROCESSO : AIRR-17.844/2002-900-03-00.7 - TRT DA
3ª REGIÃO - (AC. SECRETARIA DA 4ª
TURMA)

R E L ATO R : MIN. ANTÔNIO JOSÉ DE BARROS LE-
VENHAGEN

A G R AVA N T E ( S ) : TECNOTERRA ENGENHARIA, N/P DE
HÉLCIO KAIAFA HASHID E OUTRO

ADVOGADO : DR. FRANCISCO AFONSO GOMES CITELLI
A G R AVA D O ( S ) : FRANCISCO LUIZ PEREIRA FILHO
ADVOGADO : DR. PAULO JOSÉ DA CUNHA
DECISÃO:Por unanimidade, negar provimento ao agravo de ins-
trumento.
EMENTA: AGRAVO DE INSTRUMENTO. Nega-se provimento
ao agravo, pois não desconstituídos os fundamentos do despacho
denegatório do recurso de revista.

PROCESSO : AIRR-18.285/2002-900-01-00.3 - TRT DA
1ª REGIÃO - (AC. SECRETARIA DA 4ª
TURMA)

R E L ATO R : MIN. HELENA SOBRAL ALBUQUER-
QUE E MELLO

A G R AVA N T E ( S ) : JOSÉ GERALDO DE OLIVEIRA
ADVOGADO : DR. CARLOS ALBERTO DE OLIVEIRA
A G R AVA D O ( S ) : ASSOCIAÇÃO DE PREVIDÊNCIA DOS

EMPREGADOS DO BANCO NACIONAL
DA HABITAÇÃO - PREVHAB

ADVOGADO : DR. FREDERICO DE MOURA LEITE ESTEFAN
A G R AVA D O ( S ) : CAIXA ECONÔMICA FEDERAL - CEF
ADVOGADO : DR. ANDRÉ YOKOMIZO ACEIRO

DECISÃO:Por unanimidade, conhecer do Agravo de Instrumento e,
no mérito, negar-lhe provimento.
EMENTA: AGRAVO DE INSTRUMENTO. PRESCRIÇÃO TO-
TAL. COMPLEMENTAÇÃO DE APOSENTADORIA. APLICA-
ÇÃO DO ENUNCIADO Nº 327 DO TRIBUNAL SUPERIOR DO
TRABALHO. CONDICIONAMENTO À PREVISÃO CONSTI-
TUCIONAL INSERTA NO ART. 7º, INCISO XXIX. A aplicação
do Enunciado nº 327 do Tribunal Superior do Trabalho encontra-se
condicionada à obediência ao comando constitucional inserto no art.
7º, inciso XXIX. Ou seja, requer observância do ajuizamento da
Reclamação dentro do biênio posterior à extinção do contrato. De-
cisão Regional que declara ter o contrato de trabalho do Reclamante
se expirado em setembro de 1990 (data da jubilação), sendo ajuizada
a Reclamação em agosto de 1997, restando ultrapassado o prazo de
02 (dois) anos, fluído a partir da extinção do contrato, com o texto
constitucional se coaduna. Agravo de Instrumento conhecido e des-
provido.

PROCESSO : AIRR-18.291/2002-900-01-00.0 - TRT DA
1ª REGIÃO - (AC. SECRETARIA DA 4ª
TURMA)

R E L ATO R : MIN. HELENA SOBRAL ALBUQUER-
QUE E MELLO

A G R AVA N T E ( S ) : FURNAS - CENTRAIS ELÉTRICAS S.A.
ADVOGADO : DR. LYCURGO LEITE NETO
A G R AVA N T E ( S ) : REAL GRANDEZA - FUNDAÇÃO DE

PREVIDÊNCIA E ASSISTÊNCIA SO-
CIAL

ADVOGADO : DR. MICHEL EDUARDO CHAACHAA
A G R AVA D O ( S ) : MIGUEL ARCANJO TADEU
ADVOGADO : DR. IVO BRAUNE
DECISÃO:Por unanimidade, conhecer de ambos os Agravos e, no
mérito, negar-lhes provimento.
EMENTA: AGRAVO DE INSTRUMENTO DE FURNAS. DIS-
SENSO PRETORIANO. DESCARACTERIZAÇÃO. O processa-
mento da Revista, pela via do conflito de jurisprudência, somente tem
vazão se a jurisprudência trazida para cotejo se despontar específica,
não se considerando como tal aquela que não se assentar em idênticas
premissas fáticas. Aresto que aborda situação peculiar de trabalha-
dores, cuja adesão aos benefícios complementares se daria mediante
inscrição do interessado, nos termos previstos em Estatuto da outra
empresa, não se revela específico para os fins do Enunciado nº 296
do TST. Desservem à caracterização de conflito jurisprudencial ares-
tos oriundos de Turmas do TST, porque esta possibilidade não está
contemplada pela dicção do art. 896, alínea “a”, da CLT. COM-
PETÊNCIA DA JUSTIÇA DO TRABALHO. OFENSA AO ART.
202, § 2º, DA CF/88. NÃO OCORRÊNCIA. O âmbito de com-
petência desta Especializada, no texto constitucional, encontra-se de-
finido pelo art. 114, donde a competência para apreciar e julgar o
feito decorre da relação de emprego que foi mantida entre as partes.
Agravo conhecido e desprovido.
AGRAVO DE INSTRUMENTO DA FUNDAÇÃO. PRELIMI-
NAR DE NULIDADE POR NEGATIVA DE PRESTAÇÃO JU-
RISDICIONAL. CONFIGURAÇÃO. Revelando-se omisso o jul-
gado quanto ao tema compensação, devidamente prequestionado pela
parte desde a defesa, tendo inclusive embargado, ante a flagrante
omissão, sem, contudo, obter pronunciamento jurisdicional, confi-
gura-se a negativa de prestação jurisdicional. Não obstante a ve-
rificada omissão do Regional no enfrentamento de tal tema, o pre-
sente agravo não merece provimento, posto que, ao se analisar os
demais pressupostos extrínsecos do recurso de revista, deparamo-nos
com a irregularidade do preparo. Pontue-se que em primeiro grau a
condenação fora fixada em R$5.000,00, fl. 191. No segundo grau,
com a modificação do julgado, expressamente se determinou a in-
versão dos ônus processuais (fl. 259). Acontece que a condenação,
em segundo grau, deu-se de modo solidário, tendo a primeira Re-
corrente, FURNAS CENTRAIS ELÉTRICAS S.A. efetuado corre-
tamente o depósito recursal, diga-se, acima, inclusive, do valor fixado
para condenação (fls. 303/304), com suscitação expressa de ilegi-
timidade passiva ad causam, onde pugna por sua exclusão da lide e
responsabilização exclusiva da 2ª Recorrente. Sendo assim, o preparo
realizado pela primeira Recorrente não aproveita o recurso de revista
da 2ª Recorrente REAL GRANDEZA - FUNDAÇÃO DE PREVI-
DÊNCIA E ASSISTÊNCIA SOCIAL. Como esta somente efetuou o
depósito recursal no valor de R$1.000,00, aquém da condenação
(R$5.000,00) e do teto fixado pelo TST (R$6.392,20 - ATO TST Nº
278/2001), revela-se deserto seu recurso. Pertinência da Orientação
Jurisprudencial nº 190 da SBDI-1 do Tribunal Superior do Tra-
balho: “DEPÓSITO RECURSAL. CONDENAÇÃO SOLIDÁRIA.
Havendo condenação solidária de duas ou mais empresas, o depósito
recursal efetuado por uma delas aproveita as demais, quando a em-
presa que efetuou o depósito não pleiteia sua exclusão da lide”.
Agravo de Instrumento conhecido e desprovido.

PROCESSO : AIRR-18.309/2002-900-02-00.9 - TRT DA
2ª REGIÃO - (AC. SECRETARIA DA 4ª
TURMA)

R E L ATO R : MIN. HELENA SOBRAL ALBUQUER-
QUE E MELLO

A G R AVA N T E ( S ) : AIRTON JOSÉ DE SOUZA
ADVOGADO : DR. RICARDO ALVES DE AZEVEDO
A G R AVA D O ( S ) : QIF QUÍMICA INTERCONTINENTAL

FARMACÊUTICA LTDA.
ADVOGADO : DR. ILÁRIO SERAFIM
A G R AVA D O ( S ) : HEXAL DO BRASIL
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DECISÃO:Por unanimidade, conhecer do Agravo de Instrumento e,
no mérito, negar-lhe provimento.
EMENTA: AGRAVO DE INSTRUMENTO. 1) SUSCITAÇÃO
DE NULIDADE POR NEGATIVA DE PRESTAÇÃO JURISDI-
CIONAL. DESFUNDAMENTAÇÃO. Revela-se desfundamentada a
suscitação de nulidade por negativa de prestação jurisdicional, quando
não se sustenta violação ao art. 93, inciso IX, da CF/88 ou 458 do
CPC ou 832 da CLT. Moldes da Orientação Jurisprudencial nº 115
da SBDI-1 do TST. 2) VÍNCULO DE EMPREGO. REVOLVI-
MENTO DE CONTEÚDO FÁTICO-PROBANTE. IMPOSSIBI-
LIDADE. Residindo o cerne da lide na comprovação do vínculo de
emprego e tendo o Regional se debruçado sobre o conteúdo fático-
probante, sopesado as provas dos autos, depoimentos das partes e
testemunhas, o seu entendimento, quanto à inexistência de liame
empregatício, desponta-se soberano. Pertinência do Enunciado nº
126 do Tribunal Superior do Trabalho. Tal circunstância torna
prejudicada a suscitada divergência jurisprudencial. Agravo de Ins-
trumento conhecido e desprovido.

PROCESSO : AIRR-18.316/2002-900-02-00.0 - TRT DA
2ª REGIÃO - (AC. SECRETARIA DA 4ª
TURMA)

R E L ATO R : MIN. HELENA SOBRAL ALBUQUER-
QUE E MELLO

A G R AVA N T E ( S ) : ROGÉRIO CARDOSO
ADVOGADA : DRA. MARLENE RICCI
A G R AVA N T E ( S ) : COMPANHIA PAULISTA DE TRENS

METROPOLITANOS - CPTM
ADVOGADO : DR. DRÁUSIO APPARECIDO VILLAS

BOAS RANGEL
A G R AVA D O ( S ) : OS MESMOS
DECISÃO:Por unanimidade, conhecer de ambos os Agravos e, no
mérito, negar-lhes provimento.
EMENTA: A) AGRAVO DO RECLAMANTE. ADICIONAL DE
PERICULOSIDADE. BASE DE CÁLCULO. Segundo a jurispru-
dência uniforme do Tribunal Superior do Trabalho, lançada no Enun-
ciado nº 191: “Adicional. Periculosidade. Incidência. O adicional de
periculosidade incide, apenas, sobre o salário básico, e não sobre este
acrescido de outros adicionais”. Decisão nos moldes do Enunciado
nº 191 do TST, a atrair a incidência do Enunciado nº 333 do TST
e § 4º do art. 896 da CLT, o que torna ultrapassada jurisprudência
noutro sentido, bem como afasta a alegação de ofensa ao art. 5º,
incisos XXXV e LV, da CF/88.
Quanto à menção ao Enunciado nº 264 do TST, o Agravante incorre
em inovação recursal, posto que o tema não foi aduzido em sede
ordinária. Procedimento vedado pelo ordenamento jurídico pátrio.
Fincas no art. 515, caput, do CPC. Agravo conhecido e despro-
vido.
B) AGRAVO DA COMPANHIA. ADICIONAL DE PERICULO-
SIDADE. EXPOSIÇÃO INTERMITENTE. “O trabalho exercido
em condições perigosas, embora de forma intermitente, dá direito ao
empregado a receber o adicional de periculosidade de forma integral,
tendo em vista que a Lei nº 7.369/85 não estabeleceu qualquer pro-
porcionalidade em relação ao seu pagamento”. Decisão regional pro-
ferida na exata conformidade do referido Enunciado, atrai a inci-
dência do Enunciado nº 333 do TST e § 4º do art. 896 da CLT,
óbice intransponível ao processamento do apelo. Agravo de Ins-
trumento conhecido e desprovido.

PROCESSO : AIRR-18.321/2002-900-02-00.3 - TRT DA
2ª REGIÃO - (AC. SECRETARIA DA 4ª
TURMA)

R E L ATO R : MIN. HELENA SOBRAL ALBUQUER-
QUE E MELLO

A G R AVA N T E ( S ) : CARLOS ROBERTO DE MORAIS
ADVOGADO : DR. GINO ORSELLI GOMES
A G R AVA D O ( S ) : MOISÉS PINHO DE MELO
ADVOGADA : DRA. MAÍRA MILITO GÓES
DECISÃO:Por unanimidade, conhecer do Agravo de Instrumento e,
no mérito, negar-lhe provimento.
EMENTA: AGRAVO DE INSTRUMENTO. RECURSO DE RE-
VISTA. DISCUSSÃO SOBRE ASPECTO FÁTICO-PROBATÓ-
RIO. D E S C A B I M E N TO . Não há que falar em violação ao teor do
artigo 818 Consolidado, quando o tema de fundo foi solucionado à
luz da partição do ônus probatório, atraindo a incidência do Enun-
ciado nº 126 desta Corte Superior. Em tal seara o entendimento do
Regional se apresenta soberano. Agravo de Instrumento conhecido
e desprovido.

PROCESSO : AIRR-18.325/2002-900-02-00.1 - TRT DA
2ª REGIÃO - (AC. SECRETARIA DA 4ª
TURMA)

R E L ATO R : MIN. HELENA SOBRAL ALBUQUER-
QUE E MELLO

A G R AVA N T E ( S ) : UNICIVIL - SOCIEDADE COOPERATI-
VA DE PROFISSIONAIS EM ATIVIDA-
DES MÚLTIPLAS

ADVOGADO : DR. FABRÍCIO JOSÉ LEITE LUQUETTI
A G R AVA N T E ( S ) : PLANOVA PLANEJAMENTO E CONS-

TRUÇÕES LTDA.
ADVOGADO : DR. HERALDO JUBILUT JÚNIOR
A G R AVA D O ( S ) : OTÁVIO RODRIGUES DA COSTA
ADVOGADO : DR. VANDERLEI BATISTA DA SILVA

DECISÃO:Por unanimidade, conhecer do Agravo de Instrumento e,
no mérito, negar-lhe provimento.
EMENTA: AGRAVO DE INSTRUMENTO. RECURSO DE RE-
VISTA. DECISÃO INTERLOCUTÓRIA. ENUNCIADO Nº 214
DO TST. “Decisão Interlocutória. Irrecorribilidade - As decisões
interlocutórias, na Justiça do Trabalho, só são recorríveis de imediato
quando terminativas do feito, podendo ser impugnadas na oportu-
nidade da interposição de recurso contra decisão definitiva, salvo
quando proferidas em acórdão sujeito a recurso para o mesmo Tri-
bunal”. Agravo conhecido e desprovido.

PROCESSO : AIRR-18.676/2002-900-04-00.1 - TRT DA
4ª REGIÃO - (AC. SECRETARIA DA 4ª
TURMA)

R E L ATO R : MIN. HELENA SOBRAL ALBUQUER-
QUE E MELLO

A G R AVA N T E ( S ) : NUTRELLA ALIMENTOS S.A.
ADVOGADA : DRA. ELIANA FIALHO HERZOG
A G R AVA D O ( S ) : ANTÔNIO CARLOS VIEIRA DA SILVA

DECISÃO:Por unanimidade, conhecer do Agravo de Instrumento e,
no mérito, negar-lhe provimento.
EMENTA: AGRAVO DE INSTRUMENTO. CERCEAMENTO
DO DIREITO DE DEFESA. PRESTAÇÃO DE SERVIÇO EX-
TERNO. ANOTAÇÃO NA CTPS. O Regional consignou, com base
no conjunto probatório, que restou comprovado o controle de horários
do empregado pela Reclamada, não havendo necessidade de se pro-
ceder à análise da CTPS. A pretensão da Agravante em reformar a
decisão exige revolvimento de provas, o que é vedado nesta Corte,
nos termos do Enunciado nº 126 do TST.
HORAS EXTRAS. INCIDÊNCIA DO ENUNCIADO Nº 126/TST.
Confirmada pelo Regional a existência do controle de jornada do
Reclamante, são devidas as horas extras pleiteadas. Óbice ao reexame
de fatos e provas no Enunciado nº 126/TST.

PROCESSO : AIRR-18.701/2002-900-15-00.7 - TRT DA
15ª REGIÃO - (AC. SECRETARIA DA
4ª TURMA)

R E L ATO R : MIN. HELENA SOBRAL ALBUQUER-
QUE E MELLO

A G R AVA N T E ( S ) : SUCOCÍTRICO CUTRALE LTDA.
ADVOGADO : DR. OSMAR MENDES PAIXÃO CÔR-

TES
A G R AVA D O ( S ) : JOSÉ APARECIDO
ADVOGADO : DR. ESBER CHADDAD

DECISÃO:Por unanimidade, não conhecer do Agravo de Instrumen-
to.
EMENTA: AGRAVO DE INSTRUMENTO. IRREGULARIDA-
DE DE REPRESENTAÇÃO. AUSÊNCIA DE MANDATO. Des-
ponta-se irregular a representação de causídico que não detém man-
dato a lhe conferir os devidos poderes.
REGULARIZAÇÃO. FASE RECURSAL. IMPOSSIBILIDADE.
Segundo a iterativa, notória e atual jurisprudência do TST, não se
permite a regularização da representação na fase recursal. Dicção da
OJSBDI-1 Nº 149: “MANDATO. ART. 13, CPC. REGULARIZA-
ÇÃO. FASE RECURSAL. INAPLICÁVEL”. Agravo não conhe-
cido.

PROCESSO : AIRR-19.142/2002-900-04-00.2 - TRT DA
4ª REGIÃO - (AC. SECRETARIA DA 4ª
TURMA)

R E L ATO R : MIN. ANTÔNIO JOSÉ DE BARROS LE-
VENHAGEN

A G R AVA N T E ( S ) : ADAMAS BAR E RESTAURANTE LT-
DA.

ADVOGADO : DR. ANDRÉ DE LIMA BELLIO
A G R AVA D O ( S ) : BEN HUR PAULO DRESCH
ADVOGADO : DR. ANTÔNIO PANI BEIRIZ

DECISÃO:Por unanimidade, negar provimento ao agravo de ins-
trumento.
EMENTA: AGRAVO DE INSTRUMENTO. Agravo a que se nega
provimento, por não desconstituídos os fundamentos do despacho
denegatório do recurso de revista.

PROCESSO : AIRR-19.149/2002-900-04-00.4 - TRT DA
4ª REGIÃO - (AC. SECRETARIA DA 4ª
TURMA)

R E L ATO R : MIN. ANTÔNIO JOSÉ DE BARROS LE-
VENHAGEN

A G R AVA N T E ( S ) : BANCO DO BRASIL S.A.
ADVOGADO : DR. JORGE VERGUEIRO DA COSTA

MACHADO NETO
A G R AVA D O ( S ) : NELSON HEBER REGUEIRA DE CAS-

TRO
ADVOGADO : DR. ANTÔNIO CARLOS S. MAINERI

DECISÃO:Por unanimidade, negar provimento ao agravo de ins-
trumento.
EMENTA: AGRAVO DE INSTRUMENTO. Nega-se provimento
ao agravo, uma vez que os fundamentos do despacho denegatório do
recurso de revista não foram desconstituídos.

PROCESSO : AIRR-19.650/2002-900-03-00.6 - TRT DA
3ª REGIÃO - (AC. SECRETARIA DA 4ª
TURMA)

R E L ATO R : MIN. HORÁCIO RAYMUNDO DE SEN-
NA PIRES

A G R AVA N T E ( S ) : NACIONAL EXPRESSO LTDA.
ADVOGADO : DR. HÉLIO CARVALHO SANTANA
A G R AVA D O ( S ) : ANTÔNIO CARLOS GANZELA
ADVOGADO : DR. ANTÔNIO DE LOURDES BLANCO
DECISÃO:Por unanimidade, negar provimento ao agravo de ins-
trumento.
EMENTA: AGRAVO E INSTRUMENTO. RECURSO DE RE-
VISTA. TURNOS ININTERRUPTOS DE REVEZAMENTO.
COMISSÕES. INVERSÃO DO ÔNUS DA PROVA. HORAS EX-
TRAS. DIFERENÇAS NOS CÁLCULOS. TEMPO DE PERMA-
NÊNCIA NO ALOJAMENTO. Se a r. decisão regional examinando
a prova dos autos, entendeu existir turnos ininterruptos de reve-
zamento, nos termos do art. 7º, XIV da Constituição Federal, res-
saltando que nos instrumentos coletivos avençados entre as partes não
há previsão quanto aos referidos turnos, impossível reconhecer como
violado o referido preceito constitucional. Não se verifica também
violação dos arts. 818 da CLT e 331, I, do CPC, porquanto o re-
clamado ao confirmar o pagamento das comissões e impugnar o valor
constante na inicial assumiu o ônus de provar o valor da parcela em
referência, na medida em que sua impugnação contém típico fato
impeditivo do direito, ou seja, de que o valor pleiteado na inicial
referente às comissões não estava correto. Procedeu-se, assim, a in-
versão do ônus da prova. E ainda, se o reclamado não logrou êxito
quanto às violações apontadas nem em relação à divergência ju-
risprudencial trazida, sobretudo porque a maioria dos temas exa-
minados requer o revolvimento de matéria fático-probatória, que nes-
ta esfera extraordinária encontra-se obstaculizado pelo verbete nº 126
da Súmula de Jurisprudência do TST, inviável o recurso de revista e
improsperável o agravo de instrumento. Agravo de instrumento não
provido.

PROCESSO : AIRR-23.251/2002-900-10-00.1 - TRT DA
10ª REGIÃO - (AC. SECRETARIA DA
4ª TURMA)

R E L ATO R : MIN. HORÁCIO RAYMUNDO DE SEN-
NA PIRES

A G R AVA N T E ( S ) : EDUARDO DE BORJA REIS E OU-
TROS

ADVOGADA : DRA. ISIS MARIA BORGES DE RESEN-
DE

A G R AVA D O ( S ) : CAIXA ECONÔMICA FEDERAL - CEF
ADVOGADO : DR. HENRY WAGNER VASCONCELOS

DE CASTRO
DECISÃO:Por unanimidade, negar provimento ao agravo de ins-
trumento.
EMENTA: PRESCRIÇÃO TOTAL. AUXÍLIO ALIMENTAÇÃO
SUPRIMIDO NA VIGÊNCIA DOS CONTRATOS DE TRABA-
LHO. PRETENSÃO DE INTEGRAÇÃO DAQUELE NA COM-
PLEMENTAÇÃO DE APOSENTADORIA. ORIENTAÇÃO JU-
RISPRUDENCIAL Nº 156 DA E. SBDI-I. Conforme a atual, ite-
rativa e notória jurisprudência da e. SBDI-I, cristalizada na Orien-
tação Jurisprudencial nº 156, “ocorre a prescrição total quanto a
diferenças de complementação de aposentadoria quando estas de-
correm de pretenso direito a verbas não recebidas no curso da relação
de emprego e já atingidas pela prescrição, à época da propositura da
ação”. Agravo de instrumento não provido.
<!ID412522-3>

PROCESSO : AIRR-23.353/2002-900-03-00.5 - TRT DA
3ª REGIÃO - (AC. SECRETARIA DA 4ª
TURMA)

R E L ATO R : MIN. HELENA SOBRAL ALBUQUER-
QUE E MELLO

A G R AVA N T E ( S ) : FAZENDA PIRAPITINGA DO CAMPO
LT D A .

ADVOGADO : DR. ERNESTO FERREIRA JUNTOLLI
A G R AVA D O ( S ) : EDSON BERNARDES DE OLIVEIRA
ADVOGADA : DRA. ADELITA RODRIGUES DA SILVA

B O AV E N T U R A

DECISÃO:Por unanimidade, conhecer do Agravo de Instrumento e,
no mérito, negar-lhe provimento.
EMENTA: AGRAVO DE INSTRUMENTO. RECURSO QUE
NÃO ATACA DECISÃO AGRAVADA. DESPROVIMENTO. O
Agravo de Instrumento visa tão-somente ao destrancamento do Re-
curso de Revista. Para tanto, deve o agravante demonstrar, mediante
argumentos convincentes e fundamentados, que a decisão agravada
não se sustenta, e, por conseguinte, que seu Recurso de Revista
merece regular processamento, por estarem atendidos todos os pres-
supostos recursais. Não demonstrando, o Agravante, nas razões do
Agravo, que restou configurada a ofensa à Constituição Federal e/ou
o dissídio jurisprudencial, hipóteses que autorizariam o conhecimento
da sua revista, pelas alíneas “a” e/ou “c” do artigo 896 da CLT, mas,
limitando-se, tão-somente, a mencionar entendimentos jurispruden-
ciais divergentes, sem ao menos transcrever um aresto válido para o
confronto das teses, uma vez que os dois colacionados (fls. 03/05)
desservem ao fim almejado, porque oriundos de Turma do TST (CLT,
art. 896, “a”), a conseqüência natural é o desprovimento do agravo.
Agravo de Instrumento conhecido e desprovido.
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PROCESSO : AIRR-23.492/2002-900-02-00.4 - TRT DA
2ª REGIÃO - (AC. SECRETARIA DA 4ª
TURMA)

R E L ATO R : MIN. HELENA SOBRAL ALBUQUER-
QUE E MELLO

A G R AVA N T E ( S ) : BORLEM S.A. - EMPREENDIMENTOS
INDUSTRIAIS

ADVOGADO : DR. NILTON CORREIA
A G R AVA D O ( S ) : JOSÉ MARIA SIMPLÍCIO
ADVOGADO : DR. RAIMUNDO NONATO MENDES

S I LVA
DECISÃO:Por unanimidade, conhecer e negar provimento ao Agra-
vo de Instrumento.
EMENTA: AGRAVO DE INSTRUMENTO. RECURSO DE RE-
VISTA. ADICIONAL DE PERICULOSIDADE. A tese de violação
ao princípio constitucional da legalidade não foi analisada pelo Re-
gional e tampouco argüida nos Embargos de Declaração interpostos
pela Recorrente. Inadimissível o conhecimento da Revista nos moldes
do Enunciado nº 297 do TST. Quanto aos arestos trazidos para
cotejo de teses, são inservíveis para a comprovação de dissenso pre-
toriano, pois o julgamento regional prende-se a exame de fatos e
provas, cujo revolvimento é vedado neste grau extraordinário, ante o
disposto no Enunciado nº 126 do TST.
HONORÁRIOS PERICIAIS. Saliento que o Regional considerou
razoáveis os honorários periciais fixados pelo juízo em razão do
trabalho técnico empreendido pelo perito. Inservíveis os arestos apre-
sentados por óbice ao Enunciado nº 126 do TST, visto que é ne-
cessária a análise do laudo pericial para que se possa fixar os ho-
norários. Agravo de Instrumento conhecido e desprovido.

PROCESSO : AIRR-23.674/2002-900-04-00.4 - TRT DA
4ª REGIÃO - (AC. SECRETARIA DA 4ª
TURMA)

R E L ATO R : MIN. HELENA SOBRAL ALBUQUER-
QUE E MELLO

A G R AVA N T E ( S ) : ZIVI S.A. - CUTELARIA
ADVOGADO : DR. LEONARDO RUEDIGER DE BRIT-

TO VELHO
A G R AVA D O ( S ) : JOÃO DA ROSA
ADVOGADA : DRA. CARMEN MARTIN LOPES
DECISÃO:Por unanimidade, conhecer e negar provimento ao Agra-
vo de Instrumento.
EMENTA: AGRAVO DE INSTRUMENTO. RECURSO DE RE-
VISTA. EQUIPARAÇÃO SALARIAL. O v. Acórdão Regional ful-
crou-se no inciso II do mesmo artigo 333 do Diploma Processual
Civil e na jurisprudência uniforme desta Corte Superior, espelhada no
Enunciado nº 68/TST. Daí, inatacada a literalidade dos dispositivos
legais apontados pela Agravante. Inteligência do Enunciado nº
221/TST. Os arestos transcritos são inespecíficos, posto que o pri-
meiro trata da não produção de prova por parte da Reclamada e o
segundo de “impulso oficial do juiz”, ambos são estranhos à tese da
equiparação salarial e do ônus do fato impeditivo. Aplicação do
Enunciado nº 296/TST.
HORAS EXTRAS. CONTAGEM MINUTO A MINUTO. A tese
de aplicação de Orientação Jurisprudencial ou Enunciado de Súmula,
segundo o princípio da irretroatividade não encontra eco na pro-
cessualística pátria. A uniformização da jurisprudência decorre, como
é de sabido conhecimento, de divergência de julgamentos sobre idên-
tico tema jurídico, caminho a revelar pacificado o conflito pretoriano.
Assim é que os arestos que adotam período superior à tolerância na
marcação do cartão de ponto - 10 ou 15 minutos - estão superados
ante a Orientação Jurisprudencial nº 23 da SBDI-1/TST, que definiu
tal lapso temporal em 5 (cinco) minutos. RETIFICAÇÃO DA
CTPS. Julgamento regional em consonância com a Orientação Ju-
risprudencial nº 82 da SBDI-1 do TST. Agravo de Instrumento co-
nhecido e desprovido.

PROCESSO : AIRR-24.499/2002-900-03-00.8 - TRT DA
3ª REGIÃO - (AC. SECRETARIA DA 4ª
TURMA)

R E L ATO R : MIN. HELENA SOBRAL ALBUQUER-
QUE E MELLO

A G R AVA N T E ( S ) : AFONSO CÂNDIDO DE ASSIS
ADVOGADO : DR. REINALDO MARTINS FERREIRA
A G R AVA D O ( S ) : HOSPITAL SÃO SEBASTIÃO - ASSO-

CIAÇÃO "CASA DE CARIDADE VIÇO-
SA DE MG"

DECISÃO:Por unanimidade, não conhecer do Agravo de Instrumen-
to.
EMENTA: AGRAVO DE INSTRUMENTO. AUSÊNCIA DE PE-
ÇAS ESSENCIAIS. Não se conhece de Agravo de Instrumento
quando ausentes peças essenciais à sua formação. Incumbe à parte
interessada velar pela adequada formalização de seu recurso. Agravo
de Instrumento não conhecido.

PROCESSO : ED-AIRR-39.228/2002-900-03-00.7 - TRT
DA 3ª REGIÃO - (AC. SECRETARIA
DA 4ª TURMA)

R E L ATO R : MIN. ANTÔNIO JOSÉ DE BARROS LE-
VENHAGEN

EMBARGANTE : FIAT AUTOMÓVEIS S.A.
ADVOGADO : DR. HÉLIO CARVALHO SANTANA
EMBARGADO(A) : CLAUDIO ANDRADE SILVA
ADVOGADA : DRA. MÁRCIA APARECIDA COSTA DE

OLIVEIRA

DECISÃO:Por unanimidade, acolher os embargos para prestar es-
clarecimentos adicionais, sem modificação do julgado.
EMENTA: EMBARGOS DE DECLARAÇÃO. Embargos decla-
ratórios acolhidos para prestar esclarecimentos adicionais, sem mo-
dificação do julgado.

PROCESSO : AIRR-39.297/2002-900-11-00.7 - TRT DA
11ª REGIÃO - (AC. SECRETARIA DA
4ª TURMA)

R E L ATO R : MIN. ANTÔNIO JOSÉ DE BARROS LE-
VENHAGEN

A G R AVA N T E ( S ) : ÁGUAS DO AMAZONAS S.A.
ADVOGADA : DRA. VALDENYRA FARIAS THOMÉ
A G R AVA D O ( S ) : FRANCISCO SOUZA DA SILVA
ADVOGADO : DR. ANTÔNIO CAVALCANTE DE AL-

BUQUERQUE JÚNIOR

DECISÃO:Por unanimidade, negar provimento ao agravo de ins-
trumento.
EMENTA: AGRAVO DE INSTRUMENTO. RITO SUMARÍS-
SIMO. NEGATIVA DE PRESTAÇÃO JURISDICIONAL. Tr a t a -
se a hipótese dos autos de recurso de revista em procedimento su-
maríssimo e, sendo assim, a admissibilidade da preliminar, in casu,
está adstrita à demonstração de ofensa ao art. 93, inciso IX, da Lei
Maior, o qual não foi invocado na revista ou no agravo, afigurando-
se inócua para tanto a indicação de afronta ao art. 464 do CPC e ao
art. 5º, inciso LV, da Constituição Federal, pois nenhuma dessas
normas autoriza que seja anulada a decisão eventualmente eivada dos
vícios a que alude o art. 535 do CPC. Logo, não prospera a preliminar
de nulidade pela violação invocada.
PLANO DE DESLIGAMENTO VOLUNTÁRIO. ADESÃO.
Constata-se que a tese recursal, consistente na alegação de que a
adesão do reclamante ao Plano de Demissão Voluntária se constituiu
em ato jurídico perfeito e implicou em quitação, cuja eficácia li-
beratória é prevista no Enunciado 330 do TST, bem como a tese
atinente à sucessão, não foi devidamente prequestionada no acórdão
impugnado, pois o Regional limitou-se a consignar que o PDV ado-
tado pela reclamada feriu o princípio da isonomia, legalmente as-
segurado aos seus empregados (fls. 130). É bem verdade que a re-
corrente requereu, nos embargos de declaração de fls. 133/143, a
explicitação da matéria em tela, acenando para a ocorrência de afron-
ta ao art. 5º, inciso XXXVI, da Lei Maior (ato jurídico perfeito) e de
contrariedade ao Enunciado 333 do TST (quitação de direitos tra-
balhistas). A empresa postulou também que o Regional prestasse
esclarecimento a respeito da aplicação do princípio da isonomia entre
empresas distintas, ressaltando a falta de responsabilidade da su-
cessora pelo cumprimento de obrigações assumidas pela empresa
sucedida em data posterior à ocorrência da sucessão. Contudo, tais
questionamentos não foram elucidados nem no acórdão de fls. l30
nem na decisão complementar de fls. 145 e a recorrente, ao argüir a
preliminar de nulidade do acórdão regional por negativa de prestação
jurisdicional, não manejou de forma adequada a prefacial, pois não
apontou o dispositivo constitucional pertinente para sua configuração
(art. 93, inciso IX, da Carta Magna), única hipótese de viabilizar o
conhecimento do apelo em se tratando de recurso de revista em rito
sumaríssimo, a teor do § 6º do art. 896 da CLT c/c a Orientação
Jurisprudencial ll5 da SDI do TST. Logo, não houve manifestação do
Regional a respeito do tema sob o enfoque questionado na revista e
no agravo, sendo inafastável a incidência do Enunciado 297 do TST,
em razão do qual não se visualiza a aventada infringência ao art. 5º,
inciso XXXVI, da Lei Maior e a contrariedade ao Enunciado 330 do
TST, ante a ausência de teses jurídicas a confrontar. Agravo de ins-
trumento a que se nega provimento.

PROCESSO : AIRR-39.486/2002-900-02-00.9 - TRT DA
2ª REGIÃO - (AC. SECRETARIA DA 4ª
TURMA)

R E L ATO R : MIN. MARIA DO PERPÉTUO SOCORRO
WANDERLEY DE CASTRO

A G R AVA N T E ( S ) : SINDICATO DOS TRABALHADORES
EM HOTÉIS, APART HOTÉIS, MOTÉIS,
FLATS, PENSÕES, RESTAURANTES,
CHURRASCARIAS, PIZZARIAS, BA-
RES, LANCHONETES E ASSEMELHA-
DOS DE SÃO PAULO E REGIÃO

ADVOGADA : DRA. REGINA CÉLIA PREBIANCHI
A G R AVA D O ( S ) : VENEZA GRILL LTDA.
ADVOGADA : DRA. RENATA ROCHA BOMFIM

DECISÃO:Por unanimidade, negar provimento ao agravo de ins-
trumento.
EMENTA: AGRAVO DE INSTRUMENTO - RECURSO DE RE-
VISTA. A parte, ao interpor agravo de instrumento, deve dirigir sua
argumen-tação contra os fundamentos esposados no despacho para
negar seguimento ao recurso, no caso, a inexistência de contrariedade
a súmula de jurispru-dência uniforme do TST e violação direta da
Constituição da República nos termos do art. 896, § 6º, da CLT.
Agravo de instrumento conhecido e desprovido.

PROCESSO : AIRR-39.493/2002-900-02-00.0 - TRT DA
2ª REGIÃO - (AC. SECRETARIA DA 4ª
TURMA)

R E L ATO R : MIN. MARIA DO PERPÉTUO SOCORRO
WANDERLEY DE CASTRO

A G R AVA N T E ( S ) : SINDICATO DOS EMPREGADOS EM
HOTÉIS, APART HOTÉIS, MOTÉIS,
FLATS, RESTAURANTES, BARES, LAN-
CHONETES E SIMILARES DE SÃO
PAULO E REGIÃO

ADVOGADA : DRA. RITA DE CÁSSIA BARBOSA LO-
PES

A G R AVA D O ( S ) : CONFEITARIA VÓ SINHÁ LTDA.
ADVOGADA : DRA. ANA KEILA MARCHIORI

DECISÃO:Por unanimidade, negar provimento ao agravo de ins-
trumento.
EMENTA: AGRAVO DE INSTRUMENTO - RECURSO DE RE-
V I S TA . 
Correto o despacho que denegou seguimento a Recurso de Revista
quando a parte não prequestionou, como na espécie, os dispositivos
dito violados, em infringência ao disposto no Enunciado da Súmula
nº 297. Agravo de instrumento conhecido e desprovido.

PROCESSO : AIRR-39.497/2002-900-11-00.0 - TRT DA
11ª REGIÃO - (AC. SECRETARIA DA
4ª TURMA)

R E L ATO R : MIN. HELENA SOBRAL ALBUQUER-
QUE E MELLO

A G R AVA N T E ( S ) : ÁGUAS DO AMAZONAS S.A.
ADVOGADA : DRA. VALDENYRA FARIAS THOMÉ
A G R AVA N T E ( S ) : COMPANHIA DE SANEAMENTO DO

AMAZONAS - COSAMA
ADVOGADO : DR. VICTOR DA SILVA TRINDADE
A G R AVA D O ( S ) : WALFREDO ARAÚJO SENA FILHO
ADVOGADA : DRA. MARIA LENIR RODRIGUES PI-

NHEIRO

DECISÃO:Por unanimidade, não conhecer do Agravo de Instrumen-
to interposto por Águas do Amazonas S. A., conhecer do Agravo da
Companhia de Saneamento do Amazonas - COSAMA e, no mérito,
negar-lhe provimento.
EMENTA: AGRAVO DE INSTRUMENTO DE ÁGUAS DO
AMAZONAS S/A IRREGULARIDADE DE REPRESENTAÇÃO.
AUSÊNCIA DE MANDATO. CLÁUSULA DE VALIDADE EM
FUNÇÃO DO TEMPO EXPIRADA. Desponta-se irregular a re-
presentação, quando inserido no mandato expresso cláusula de va-
lidade em função do tempo, tendo-se expirado o mesmo. Agravo de
Instrumento não conhecido.
AGRAVO DE INSTRUMENTO DA COMPANHIA DE SANEA-
MENTO DO AMAZONAS - COSAMA. RITO SUMARÍSSIMO.
ADSTRIÇÃO A ARGUMENTOS COM ASSENTO CONSTITU-
CIONAL E CONTRARIEDADE A SÚMULA DE JURISPRU-
DÊNCIA UNIFORME DO TRIBUNAL SUPERIOR DO TRA-
BALHO. “Nas causas sujeitas ao procedimento sumaríssimo, so-
mente será admitido recurso de revista por contrariedade a súmula de
jurisprudência uniforme do Tribunal Superior do Trabalho e violação
direta da Constituição da República” (art. 896, § 6º, da CLT). Em
sendo assim, incumbe à parte, para viabilizar a discussão do tema em
seara extraordinária, fundamentar suas razões de inconformismo com
esteio em violação direta da Constituição da República ou contra-
riedade aos Enunciados do Tribunal Superior do Trabalho, porquanto
constituir conditio sine qua non para a discussão do tema.
SUSCITAÇÃO DE NULIDADE POR NEGATIVA DE PRESTA-
ÇÃO JURISDICIONAL. DESFUNDAMENTAÇÃO. Revela-se
desfundamentada a suscitação de nulidade por negativa de prestação
jurisdicional, quando, estando o feito em meio a procedimento su-
maríssimo, não se sustenta violação ao art. 93, inciso IX, da CF/88.
Moldes da Orientação Jurisprudencial nº 115 da SBDI-1 do TST.
SUCESSÃO - PLANO DE DEMISSÃO VOLUNTÁRIA. A ale-
gação do Recorrente de que a condenação violou o art. 5º, XXXVI,
da CF não merece prosperar. A decisão Recorrida não está fulcrada
na existência de direito adquirido pelo empregado, mas no princípio
constitucional da isonomia. Portanto, não há que se falar em violação
do dispositivo constitucional suscitado. Agravo de Instrumento co-
nhecido e desprovido.

PROCESSO : AIRR-39.508/2002-900-02-00.0 - TRT DA
2ª REGIÃO - (AC. SECRETARIA DA 4ª
TURMA)

R E L ATO R : MIN. ANTÔNIO JOSÉ DE BARROS LE-
VENHAGEN

A G R AVA N T E ( S ) : COMPANHIA SIDERÚRGICA PAULISTA
- COSIPA

ADVOGADO : DR. IVAN PRATES
A G R AVA D O ( S ) : MANOEL ADALBERTO DA SILVA

GARCIA
ADVOGADO : DR. MANOEL RODRIGUES GUINO

DECISÃO:Por unanimidade, negar provimento ao agravo de ins-
trumento.
EMENTA: AGRAVO DE INSTRUMENTO. Agravo a que se nega
provimento, por não desconstituídos os fundamentos do despacho
denegatório do recurso de revista.
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PROCESSO : AIRR-39.533/2002-900-11-00.5 - TRT DA
11ª REGIÃO - (AC. SECRETARIA DA
4ª TURMA)

R E L ATO R : MIN. ANTÔNIO JOSÉ DE BARROS LE-
VENHAGEN

A G R AVA N T E ( S ) : COMPANHIA DE SANEAMENTO DO
AMAZONAS - COSAMA

ADVOGADO : DR. VICTOR DA SILVA TRINDADE
A G R AVA N T E ( S ) : ÁGUAS DO AMAZONAS S.A.
ADVOGADA : DRA. MÁRCIA CHEILA FARIAS THO-

MÉ
A G R AVA D O ( S ) : PAULO CESAR NASCIMENTO
ADVOGADO : DR. ANTÔNIO CAVALCANTE DE AL-

BUQUERQUE JÚNIOR
DECISÃO:Por unanimidade, negar provimento a ambos os agravos
de instrumento.
EMENTA: AGRAVO DE INSTRUMENTO. RECURSO DE RE-
VISTA. PROCEDIMENTO SUMARÍSSIMO. Nas causas sujeitas
ao procedimento sumaríssimo, somente será admitido recurso de re-
vista por contrariedade a súmula de jurisprudência do TST e/ou por
violação direta à Constituição da República, nos termos do § 6º do
art. 896 da CLT. Agravo de instrumento ao qual se nega provi-
mento.

PROCESSO : AIRR-39.534/2002-900-02-00.9 - TRT DA
2ª REGIÃO - (AC. SECRETARIA DA 4ª
TURMA)

R E L ATO R : MIN. ANTÔNIO JOSÉ DE BARROS LE-
VENHAGEN

A G R AVA N T E ( S ) : ROSANA PIRES DA SILVA REIS
ADVOGADO : DR. ALVARO DOS SANTOS FILHO
A G R AVA D O ( S ) : ITAÚ SEGUROS S.A.
ADVOGADA : DRA. MONICA SZASZ GAIA
DECISÃO:Por unanimidade, não conhecer do agravo de instrumen-
to.
EMENTA: AGRAVO DE INSTRUMENTO. Não se conhece do
agravo para o qual não foi trasladada uma das peças essenciais à
formação do instrumento, a teor do Enunciado 272/TST, sendo in-
viável relevar tal falha na suposição de ela ter sido de responsa-
bilidade da Secretaria do Regional ou assinar prazo para sua re-
gularização, por injunção do que preconiza a Instrução Normativa nº
16/99 do TST, baixada em consonância com o parágrafo 1º do artigo
544 do CPC.

PROCESSO : AIRR-39.536/2002-900-02-00.8 - TRT DA
2ª REGIÃO - (AC. SECRETARIA DA 4ª
TURMA)

R E L ATO R : MIN. ANTÔNIO JOSÉ DE BARROS LE-
VENHAGEN

A G R AVA N T E ( S ) : ELETROPAULO METROPOLITANA
ELETRICIDADE DE SÃO PAULO S.A.

ADVOGADO : DR. ADELMO DA SILVA EMERENCIA-
NO

A G R AVA D O ( S ) : SÉRGIO INDINI
ADVOGADA : DRA. MARIA CRISTINA DA COSTA

FONSECA
DECISÃO:Por unanimidade, negar provimento ao agravo de ins-
trumento.
EMENTA: AGRAVO DE INSTRUMENTO. Tratando-se de de-
cisão interlocutória não terminativa do feito, é de se inadmitir a
revista, a teor do Enunciado nº 214 do TST, baixada em consonância
com o § 1º do art. 893 da CLT, sendo imprescindível que o agravante
aguarde a prolação da decisão definitiva, a fim de se habilitar ao
manejo do recurso do qual se valeu prematuramente. Agravo a que se
nega provimento.

PROCESSO : AIRR-39.540/2002-900-02-00.6 - TRT DA
2ª REGIÃO - (AC. SECRETARIA DA 4ª
TURMA)

R E L ATO R : MIN. ANTÔNIO JOSÉ DE BARROS LE-
VENHAGEN

A G R AVA N T E ( S ) : PEDRO DE JESUS
ADVOGADO : DR. ANTÔNIO CARLOS NOBRE LA-

CERDA
A G R AVA D O ( S ) : MOACIR DIAS DE ARAÚJO
ADVOGADO : DR. OSCAR RIBEIRO COLÁS
DECISÃO:Por unanimidade, negar provimento ao agravo de ins-
trumento.
EMENTA: AGRAVO DE INSTRUMENTO. Agravo a que se nega
provimento, por não desconstituídos os fundamentos do despacho
denegatório do recurso de revista.

PROCESSO : AIRR-39.541/2002-900-04-00.0 - TRT DA
4ª REGIÃO - (AC. SECRETARIA DA 4ª
TURMA)

R E L ATO R : MIN. ANTÔNIO JOSÉ DE BARROS LE-
VENHAGEN

A G R AVA N T E ( S ) : SASSE COMPANHIA NACIONAL DE
SEGUROS GERAIS

ADVOGADO : DR. FERNANDO SILVA RODRIGUES
A G R AVA D O ( S ) : MARA TEREZINHA LACERDA KEL-

LER
ADVOGADA : DRA. PATRÍCIA SICA PALERMO

DECISÃO:Por unanimidade, negar provimento ao agravo de ins-
trumento.
EMENTA: AGRAVO DE INSTRUMENTO. RECURSO DE RE-
VISTA. PROCEDIMENTO SUMARÍSSIMO. Nas causas sujeitas
ao procedimento sumaríssimo, somente será admitido recurso de re-
vista por contrariedade a súmulas de jurisprudência do TST e/ou por
violação direta à Constituição da República, nos termos do § 6º do
art. 896 da CLT. Agravo de instrumento a que se nega provimento.

PROCESSO : AIRR-39.542/2002-900-02-00.5 - TRT DA
2ª REGIÃO - (AC. SECRETARIA DA 4ª
TURMA)

R E L ATO R : MIN. ANTÔNIO JOSÉ DE BARROS LE-
VENHAGEN

A G R AVA N T E ( S ) : COMPANHIA PAULISTA DE TRENS
METROPOLITANOS - CPTM

ADVOGADO : DR. DRÁUSIO APPARECIDO VILLAS
BOAS RANGEL

A G R AVA D O ( S ) : MAURO JOSÉ PINTO BARBOSA
ADVOGADO : DR. ADAIR FERREIRA DOS SANTOS
DECISÃO:Por unanimidade, negar provimento ao agravo de ins-
trumento.
EMENTA: AGRAVO DE INSTRUMENTO. Agravo a que se nega
provimento, por não desconstituídos os fundamentos do despacho
denegatório do recurso de revista.

PROCESSO : AIRR-40.132/2002-900-10-00.3 - TRT DA
10ª REGIÃO - (AC. SECRETARIA DA
4ª TURMA)

R E L ATO R : MIN. HELENA SOBRAL ALBUQUER-
QUE E MELLO

A G R AVA N T E ( S ) : SERVIÇO FEDERAL DE PROCESSA-
MENTO DE DADOS - SERPRO

ADVOGADO : DR. ROGÉRIO AVELAR
A G R AVA D O ( S ) : RAIMUNDO BEZERRA DA SILVA
ADVOGADO : DR. JOSÉ EYMARD LOGUÉRCIO
DECISÃO:Por unanimidade, conhecer do Agravo de Instrumento e,
no mérito, negar-lhe provimento.
EMENTA: AGRAVO DE INSTRUMENTO. RECURSO DE RE-
VISTA EM SEDE DE PROCEDIMENTO SUMARÍSSIMO.
PRELIMINAR DE NULIDADE POR NEGATIVA DE PRESTA-
ÇÃO JURISDICIONAL. ENTREGA PLENA E FUNDAMEN-
TADA DA TUTELA VINDICADA. O Regional, explicitando tese
acerca da notificação para audiência inicial, posicionou-se no sentido
de que, “ao contrário do que ocorre no processo civil, nesta Justiça
Especializada não se exige o retorno do Aviso de Recebimento para
considerar-se realizada a citação. Tal entendimento encontra-se con-
sonante ao que dispõe o artigo 841 da CLT, que considerou a no-
tificação postal do reclamado realizada na apresentação da recla-
mação, determinando o seu comparecimento à audiência inaugural, na
qual irá apresentar a contestação.” Com efeito, a notificação para a
audiência, via postal, presume-se recebida 48 horas após a expedição,
nos termos do Enunciado 16 do TST: 'Presume-se recebida a no-
tificação 48 (quarenta e oito) horas depois de sua regular expedição.
O seu não recebimento ou a entrega após o decurso desse prazo
constituem ônus de prova do destinatário.' Desta forma, cabia à Re-
clamada comprovar qualquer vício porventura existente na notifi-
cação, ante à presunção mencionada”. Fez-se entrega da prestação
jurisdicional de forma plena e fundamentada. Sem mácula, pois, o art.
93, inciso IX, da CF/88, único apto a fundamentar a nulidade de
julgado por negativa de prestação jurisdicional em meio a proce-
dimento sumaríssimo. Moldes da Orientação Jurisprudencial nº 115
da SBDI-1 do TST combinada com o art. 896, § 6º, da CLT.
NOTIFICAÇÃO INICIAL. PRESUNÇÃO JURIS TANTUM.
Quanto à nulidade da citação inicial, segue-se o mesmo entendimento
do tópico anterior. Decisão que se sintoniza com esse entendimento,
trilha a uniforme jurisprudência do Tribunal Superior do Trabalho,
atraindo a incidência do Enunciado nº 333 do TST e § 4º do art. 896
da Consolidação das Leis do Trabalho, obstáculos intransponíveis ao
processamento do recurso. Pontue-se, ainda, que a discussão sobre a
prova do não recebimento da notificação inicial, nesta quadra pro-
cessual, depara-se com o óbice inserto no Enunciado nº 126 do TST.
É que nesta seara - valoração probatória -, o entendimento do Re-
gional se revela soberano. Agravo de Instrumento conhecido e des-
provido.

PROCESSO : AIRR-40.183/2002-900-04-00.8 - TRT DA
4ª REGIÃO - (AC. SECRETARIA DA 4ª
TURMA)

R E L ATO R : MIN. HELENA SOBRAL ALBUQUER-
QUE E MELLO

A G R AVA N T E ( S ) : BRASIL TELECOM S.A. - CRT
ADVOGADA : DRA. LUZIA DE ANDRADE COSTA

F R E I TA S
A G R AVA D O ( S ) : NOENI GUEDES DOS SANTOS
ADVOGADO : DR. CRISTIAN FABRIS
DECISÃO:Por unanimidade, negar provimento ao Agravo de Ins-
trumento.
EMENTA: AGRAVO DE INSTRUMENTO. RECURSO DE RE-
VISTA. PROCEDIMENTO SUMARÍSSIMO. ADICIONAL DE
INSALUBRIDADE. PRODUTOS QUÍMICOS E LIXO URBA-
NO. CONTRARIEDADE A ENUNCIADO E VIOLAÇÃO DI-
RETA DA CF INEXISTENTES. Processo sujeito a rito sumarís-
simo. Admissibilidade restrita a teor do § 6º do artigo 896 da CLT.
Para se configurar afronta ao Enunciado nº 80 do TST, é impres-
cindível partir-se do pressuposto fático de que houve uso regular de
EPI's pelo trabalhador. No caso, ficou assentado pelos juízos or-

dinários que não houve fornecimento dos EPI's durante o período não
abrangido pela prescrição. Perquirir-se do acerto ou não dessa con-
clusão seria imergir no mundo dos fatos e provas, inadmissível nos
moldes do Enunciado 126/TST. Por outro lado, a alegação de en-
quadramento equivocado dos produtos químicos utilizados pela re-
clamante não tem pertinência com a Súmula invocada - Enunciado 80
do TST. Assim, não há se falar em afronta ao citado Enunciado.
Também não há se falar em violação direta dos arts. 5º, II, e 7º, XIII.
Esses dispositivos constitucionais não admitem violação direta, ape-
nas a reflexa ou indireta, o que não preenche os requisitos do artigo
896, § 6º, da CLT. Agravo de Instrumento conhecido e desprovido.

PROCESSO : ED-AIRR-40.588/2002-900-03-00.1 - TRT
DA 3ª REGIÃO - (AC. SECRETARIA
DA 4ª TURMA)

R E L ATO R : MIN. HELENA SOBRAL ALBUQUER-
QUE E MELLO

EMBARGANTE : ALGONOR ALGODOEIRA NOROESTE
LT D A .

ADVOGADO : DR. LUIZ GUSTAVO MOTTA PEREIRA
EMBARGADO(A) : EDGAR MARTINS FERREIRA
ADVOGADO : DR. ALBERTO PEREIRA COELHO
DECISÃO:Por unanimidade, não conhecer dos Embargos de De-
claração por incabíveis.
EMENTA: EMBARGOS DE DECLARAÇÃO. Nos termos do Art.
897-A da CLT, os Embargos Declaratórios são cabíveis contra acór-
dãos ou sentenças, no prazo de cinco dias. Assim interpostos após o
qüinqüídio legal, os Embargos Declaratórios não alcançam conhe-
cimento.

PROCESSO : AIRR-41.020/2002-900-10-00.0 - TRT DA
10ª REGIÃO - (AC. SECRETARIA DA
4ª TURMA)

R E L ATO R : MIN. ANTÔNIO JOSÉ DE BARROS LE-
VENHAGEN

A G R AVA N T E ( S ) : GLOBEX UTILIDADES S.A.
ADVOGADO : DR. OSMAR MENDES PAIXÃO CÔRTES
A G R AVA D O ( S ) : TÂNIA MARIA FREITAS ARAÚJO
ADVOGADO : DR. NILTON CORREIA
DECISÃO:Por unanimidade, negar provimento ao agravo de ins-
trumento.
EMENTA: AGRAVO DE INSTRUMENTO. Agravo a que se nega
provimento, por não desconstituídos os fundamentos do despacho
denegatório do recurso de revista.

PROCESSO : AIRR-41.925/2002-900-02-00.3 - TRT DA
2ª REGIÃO - (AC. SECRETARIA DA 4ª
TURMA)

R E L ATO R : MIN. IVES GANDRA MARTINS FILHO
A G R AVA N T E ( S ) : GERSON LUIZ RODRIGUES DE SOUZA
ADVOGADA : DRA. ANDRÉA APARECIDA HECZL
A G R AVA D O ( S ) : L.A. BAR LTDA.
DECISÃO:Por unanimidade, negar provimento ao agravo de ins-
trumento.
EMENTA: AGRAVO DE INSTRUMENTO - RECURSO DE RE-
VISTA - PROCEDIMENTO SUMARÍSSIMO - VIOLAÇÃO DE
LEI FEDERAL - INADMISSIBILIDADE. A indicação de violação
de dispositivo legal (in casu, art. 14 da Lei nº 5.584/70) não é capaz
de ensejar o conhecimento de recurso de revista interposto sob a
égide da Lei nº 9.957/00, uma vez que, nos procedimentos de rito
sumaríssimo, este só é possível pela demonstração de violação direta
da Constituição da República, bem como por contrariedade a enun-
ciado desta Corte Superior. Agravo de instrumento desprovido.

PROCESSO : AIRR-42.077/2002-900-02-00.0 - TRT DA
2ª REGIÃO - (AC. SECRETARIA DA 4ª
TURMA)

R E L ATO R : MIN. HELENA SOBRAL ALBUQUER-
QUE E MELLO

A G R AVA N T E ( S ) : IVAN RAMIRO YUGAR TOLEDO
ADVOGADO : DR. DEJAIR PASSERINE DA SILVA
A G R AVA D O ( S ) : MUNICÍPIO DE SANTANA DE PARNAÍBA
PROCURADOR : DR. NORIVAL MILAN
DECISÃO:Por unanimidade, negar provimento ao Agravo de Ins-
trumento.
EMENTA: AGRAVO DE INSTRUMENTO. RECURSO DE RE-
VISTA. DESCABIMENTO. A decisão hostilizada está em conso-
nância com o Enunciado nº 363 do TST. Ficando afastadas as
alegações de violação à lei ou de divergência jurisprudencial por
óbice na alínea “a” e no § 4º do artigo 896 da CLT. Agravo de
Instrumento conhecido e desprovido.

PROCESSO : AIRR-42.152/2002-900-04-00.1 - TRT DA
4ª REGIÃO - (AC. SECRETARIA DA 4ª
TURMA)

R E L ATO R : MIN. ANTÔNIO JOSÉ DE BARROS LE-
VENHAGEN

A G R AVA N T E ( S ) : WALDIR FRANCISCO ALLENBRANDT
ADVOGADO : DR. GERSON VISSOKY
A G R AVA D O ( S ) : UNIÃO FEDERAL (EXTINTO INAMPS)
PROCURADOR : DR. WALTER DO CARMO BARLETTA
DECISÃO:Por unanimidade, negar provimento ao agravo de ins-
trumento.
EMENTA: AGRAVO DE INSTRUMENTO. Agravo a que se nega
provimento, por não desconstituídos os fundamentos do despacho
denegatório do recurso de revista.
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PROCESSO : AIRR-42.533/2002-900-02-00.1 - TRT DA
2ª REGIÃO - (AC. SECRETARIA DA 4ª
TURMA)

R E L ATO R : MIN. IVES GANDRA MARTINS FILHO
A G R AVA N T E ( S ) : CARLOS ROSENDO
ADVOGADO : DR. RUBENS GARCIA FILHO
A G R AVA D O ( S ) : TELECOMUNICAÇÕES DE SÃO PAULO

S.A. - TELESP
ADVOGADO : DR. ADELMO DA SILVA EMERENCIA-

NO

DECISÃO:Por unanimidade, negar provimento ao agravo de ins-
trumento.
EMENTA: AGRAVO DE INSTRUMENTO - RECURSO DE RE-
VISTA - PROCEDIMENTO SUMARÍSSIMO.
Não merece seguimento, com fulcro no art. 896, § 6º, da CLT, que
requer, nesse caso, a demonstração de violação direta de dispositivo
da Constituição Federal ou de contrariedade a súmula do TST, o
recurso de revista que visa a discutir o direito do Reclamante às
diferenças de adicional por tempo de serviço no pagamento do Plano
de Demissão Incentivada, benefício com caráter nitidamente inde-
nizatório, espontaneamente concedido pela Reclamada, mediante cri-
térios preestabelecidos, não se enquadrando a hipótese dos autos nos
ditames da Súmula nº 203 do TST. Agravo desprovido.

PROCESSO : AIRR-42.536/2002-900-02-00.5 - TRT DA
2ª REGIÃO - (AC. SECRETARIA DA 4ª
TURMA)

R E L ATO R : MIN. IVES GANDRA MARTINS FILHO
A G R AVA N T E ( S ) : ROSA MARIA NUNES DA SILVA
ADVOGADO : DR. RUBENS GARCIA FILHO
A G R AVA D O ( S ) : TELECOMUNICAÇÕES DE SÃO PAULO

S.A. - TELESP
ADVOGADO : DR. ADELMO DA SILVA EMERENCIA-

NO

DECISÃO:Por unanimidade, negar provimento ao agravo de ins-
trumento.
EMENTA: AGRAVO DE INSTRUMENTO - RECURSO DE RE-
VISTA - PROCEDIMENTO SUMARÍSSIMO. Não merece segui-
mento, com fulcro no art. 896, § 6º, da CLT, que requer, nesse caso,
a demonstração de violação direta de dispositivo da Constituição
Federal ou de contrariedade a súmula do TST, o recurso de revista
que visa a discutir o direito do Reclamante às diferenças de adicional
por tempo de serviço no pagamento do Plano de Demissão Incen-
tivada, benefício com caráter nitidamente indenizatório, espontanea-
mente concedido pela Reclamada, mediante critérios preestabelecidos,
não se adequando à hipótese da Súmula nº 203 do TST. Agravo
desprovido.

PROCESSO : AIRR-42.539/2002-900-02-00.9 - TRT DA
2ª REGIÃO - (AC. SECRETARIA DA 4ª
TURMA)

R E L ATO R : MIN. IVES GANDRA MARTINS FILHO
A G R AVA N T E ( S ) : TERESINHA MARIA DE JESUS
ADVOGADO : DR. RUBENS GARCIA FILHO
A G R AVA D O ( S ) : TELECOMUNICAÇÕES DE SÃO PAULO

S.A. - TELESP
ADVOGADO : DR. ADELMO DA SILVA EMERENCIA-

NO

DECISÃO:Por unanimidade, negar provimento ao agravo de ins-
trumento.
EMENTA: AGRAVO DE INSTRUMENTO - RECURSO DE RE-
VISTA - PROCEDIMENTO SUMARÍSSIMO. Não merece segui-
mento - com fulcro no art. 896, § 6º, da CLT, que requer, nesse caso,
a demonstração de violação direta de dispositivo da Constituição
Federal ou de contrariedade a súmula do TST - o recurso de revista
que visa a discutir o direito do Reclamante às diferenças de adicional
por tempo de serviço no pagamento do Plano de Demissão Incen-
tivada, benefício com caráter nitidamente indenizatório, espontanea-
mente concedido pela Reclamada, mediante critérios preestabelecidos,
não se adequando à hipótese da Súmula nº 203 do TST. Agravo
desprovido.

PROCESSO : AIRR-42.822/2002-900-03-00.5 - TRT DA
3ª REGIÃO - (AC. SECRETARIA DA 4ª
TURMA)

R E L ATO R : MIN. MARIA DO PERPÉTUO SOCORRO
WANDERLEY DE CASTRO

A G R AVA N T E ( S ) : VIAÇÃO NOVO RETIRO LTDA.
ADVOGADO : DR. RODRIGO ROMANIELLO VALLA-

DÃO
A G R AVA D O ( S ) : AFONSO MARTINS DA SILVA
ADVOGADO : DR. ATOS GOMES BICALHO

DECISÃO:Por unanimidade, negar provimento ao agravo de ins-
trumento.
EMENTA: AGRAVO DE INSTRUMENTO. RECURSO DE RE-
VISTA. PROCEDIMENTO SUMARÍSSIMO. Em ação sob pro-
cedimento sumaríssimo, o recurso de revista é restrito, nos termos do
§ 6º do art. 896 da CLT, às hipóteses de contrariedade a Enunciado e
violação direta de norma constitucional. Se a parte se olvida de
ajustar sua manifestação a estes requisitos, deixa inane a iniciativa
recursal. Agravo de instrumento desprovido.

PROCESSO : AIRR-43.270/2002-900-03-00.2 - TRT DA
3ª REGIÃO - (AC. SECRETARIA DA 4ª
TURMA)

R E L ATO R : MIN. ANTÔNIO JOSÉ DE BARROS LE-
VENHAGEN

A G R AVA N T E ( S ) : FLÁVIO GOULART AZEVEDO
ADVOGADA : DRA. CLÁUDIA HELENA SILVEIRA

MARQUES
A G R AVA D O ( S ) : GEVISA S.A.
ADVOGADA : DRA. MARTHA NATHÉRCIA MENDES

MACHADO
DECISÃO:Por unanimidade, não conhecer do agravo de instrumen-
to.
EMENTA: AGRAVO DE INSTRUMENTO. AUSÊNCIA DE AU-
TENTICAÇÃO DE PEÇAS TRASLADADAS PARA A FORMA-
ÇÃO DO INSTRUMENTO. NÃO CONHECIMENTO DO RE-
CURSO. Comprovado que as peças essenciais à formação do ins-
trumento foram trasladadas em cópias reprográficas não autenticadas,
em contravenção ao disposto no art. 830 da CLT e no inciso III do
art. 365 do CPC, é de rigor não conhecer do agravo, por aplicação
subsidiária do § 1º do art. 544 do CPC, cuja falha é insuscetível de
ser relevada ou sanada em grau de recurso, por ser ônus processual da
parte zelar por sua higidez, segundo preconiza o item XI da IN nº
6/96 do TST, editada em consonância com o § 1º do art. 544 do
CPC.

PROCESSO : AIRR-43.989/2002-900-04-00.8 - TRT DA
4ª REGIÃO - (AC. SECRETARIA DA 4ª
TURMA)

R E L ATO R : MIN. ANTÔNIO JOSÉ DE BARROS LE-
VENHAGEN

A G R AVA N T E ( S ) : TRANSPORTADORA AMÉRICA LTDA.
ADVOGADO : DR. IVO JOSÉ KUNZLEN
A G R AVA D O ( S ) : MARLON TADEU AMARAL SOARES
ADVOGADO : DR. LUIS ALEXANDRE COELHO DE

BARROS
DECISÃO:Por unanimidade, negar provimento ao agravo de ins-
trumento.
EMENTA: AGRAVO DE INSTRUMENTO. RITO SUMARÍS-
SIMO. CUSTAS. DESERÇÃO. Verifica-se que o recorrente não
logrou demonstrar afronta direta à Constituição Federal ou contra-
riedade a súmula de jurisprudência uniforme do TST, que se afiguram
como requisitos intrínsecos ao cabimento da revista nas causas su-
jeitas ao rito previsto no art. 896, § 6º, da CLT. Agravo de ins-
trumento a que se nega provimento.

PROCESSO : AG-AIRR-44.653/2002-900-03-00.8 - TRT
DA 3ª REGIÃO - (AC. SECRETARIA
DA 4ª TURMA)

R E L ATO R : MIN. IVES GANDRA MARTINS FILHO
A G R AVA N T E ( S ) : MASSA FALIDA DE SOLAR DOS LA-

GOS EMPREENDIMENTOS MOBILIÁ-
RIOS LTDA.

ADVOGADO : DR. ROBERTSON RODRIGUES PEREI-
RA

A G R AVA D O ( S ) : MIQUÉIAS DA SILVA
ADVOGADO : DR. FREDERICO BRANDÃO MAGA-

LHÃES
DECISÃO:Por unanimidade, negar provimento ao agravo regimental
e aplicar à Agravante multa de 10% (dez por cento) do valor cor-
rigido da causa, no importe de R$ 64,43 (sessenta e quatro reais e
quarenta e três centavos), em razão da protelação.
EMENTA: AGRAVO REGIMENTAL - INADMISSIBILIDADE
POR AUSÊNCIA DE MOTIVAÇÃO. Sendo certo que os recursos,
acordes com os princípios gerais que os regem, hão de apresentar,
além do correto atendimento dos pressupostos subjetivos, o preen-
chimento dos pressupostos objetivos, estando entre estes a motivação,
tem-se que a mera alegação de que o recurso de revista atendia aos
pressupostos legais é genérica e não motiva as razões de recorrer,
revelando, portanto, seu manifesto descabimento. Agravo regimental
ao qual se nega provimento, aplicando-se a multa do § 2º do art. 557
do CPC.

PROCESSO : AIRR-45.136/2002-900-04-00.0 - TRT DA
4ª REGIÃO - (AC. SECRETARIA DA 4ª
TURMA)

R E L ATO R : MIN. ANTÔNIO JOSÉ DE BARROS LE-
VENHAGEN

A G R AVA N T E ( S ) : CAIXA ECONÔMICA FEDERAL - CEF
ADVOGADA : DRA. KARINA MARTINS
A G R AVA N T E ( S ) : FUNDAÇÃO DOS ECONOMIÁRIOS FE-

DERAIS - FUNCEF
ADVOGADA : DRA. ROSÂNGELA GEYGER
A G R AVA D O ( S ) : FRADIQUE CORRÊA GOMES
ADVOGADA : DRA. ANELISE TABAJARA MOURA
DECISÃO:Por unanimidade, negar provimento ao agravo de ins-
trumento.
EMENTA: AGRAVO DE INSTRUMENTO. RECURSO DE RE-
VISTA. PROCEDIMENTO SUMARÍSSIMO. Nas causas sujeitas
ao procedimento sumaríssimo, somente será admitido recurso de re-
vista por contrariedade a Súmulas de Jurisprudência do TST e/ou por
violação direta à Constituição da República, nos termos do § 6º do
art. 896 da CLT. Agravo de instrumento a que se nega provimento.

PROCESSO : AIRR-52.227/2002-900-03-00.8 - TRT DA
3ª REGIÃO - (AC. SECRETARIA DA 4ª
TURMA)

R E L ATO R : MIN. HORÁCIO RAYMUNDO DE SEN-
NA PIRES

A G R AVA N T E ( S ) : COMPANHIA ENERGÉTICA DE MINAS
GERAIS - CEMIG

ADVOGADO : DR. MARCELO PÁDUA CAVALCANTI
A G R AVA N T E ( S ) : FUNDAÇÃO FORLUMINAS DE SEGU-

RIDADE SOCIAL - FORLUZ
ADVOGADO : DR. VICTOR RUSSOMANO JÚNIOR
A G R AVA D O ( S ) : HAROLDO NOGUEIRA MARMO (ESPÓ-

LIO DE) E OUTRO
ADVOGADO : DR. LÁSARO CÂNDIDO DA CUNHA
DECISÃO:Por unanimidade, negar provimento a ambos os agravos
de instrumento.
EMENTA: DIFERENÇAS DE COMPLEMENTAÇÃO DE APO-
SENTADORIA. PETIÇÃO INICIAL QUE DEDUZ PEDIDOS A
RESPEITO DOS QUAIS A RECLAMADA APRESENTA CON-
TESTAÇÃO. JULGAMENTO EXTRA PETITA. INEXISTÊN-
CIA. Havendo o v. acórdão regional consignado que houve pedido de
condenação da reclamada ao pagamento de diferenças de comple-
mentação de aposentadoria, e ainda que foi possível à reclamada
contestar aquele pedido sem qualquer prejuízo processual, inviável a
admissão da revista por violação dos arts. 128 e 460 do CPC. Agravo
de instrumento a que se negar provimento.

PROCESSO : AIRR-57.195/2002-900-11-00.3 - TRT DA
11ª REGIÃO - (AC. SECRETARIA DA
4ª TURMA)

R E L ATO R : MIN. MARIA DO PERPÉTUO SOCORRO
WANDERLEY DE CASTRO

A G R AVA N T E ( S ) : SOCIEDADE DE NAVEGAÇÃO, POR-
TOS E HIDROVIAS DO ESTADO DO
AMAZONAS - SNPH

ADVOGADA : DRA. ROSÂNGELA BENTES CAMPOS
A G R AVA D O ( S ) : ESTEVAM PEREIRA LIMA E OUTROS
ADVOGADO : DR. OLYMPIO MORAES JÚNIOR
DECISÃO:Por unanimidade, negar provimento ao agravo de ins-
trumento.
EMENTA: AGRAVO DE INSTRUMENTO - RECURSO DE RE-
VISTA. Se a parte não consegue demonstrar a alegada violação aos
dispositivos legais nem aos preceitos constitucionais invocados, o
recurso de revista não preenche o requisito de admissibilidade es-
tabelecido no art. 896, alínea “c”, da CLT. Se, de outra parte, não
transcreve arestos com o fim de respaldar o cabimento da revista (art.
896, “a”, da CLT), incogitável este fundamento, mais ainda quando o
acórdão regional apreciou a complementação de aposentadoria como
cláusula contratual porque decorrente de regulamento de empresa e
aplicou o Enunciado 288. Agravo de instrumento a que se nega
provimento.

<!ID412522-4>

PROCESSO : AIRR-59.921/2002-900-02-00.1 - TRT DA
2ª REGIÃO - (AC. SECRETARIA DA 4ª
TURMA)

R E L ATO R : MIN. HORÁCIO RAYMUNDO DE SEN-
NA PIRES

A G R AVA N T E ( S ) : ELETROPAULO METROPOLITANA
ELETRICIDADE DE SÃO PAULO S.A.

ADVOGADO : DR. ANDRÉ CIAMPAGLIA
A G R AVA D O ( S ) : RENATO TADEU DE BRITO HONORA-

TO
ADVOGADO : DR. FÁBIO CORTONA RANIERI

DECISÃO:Por unanimidade, negar provimento ao agravo de ins-
trumento.
EMENTA: AGRAVO DE INSTRUMENTO. DESPROVIMENTO.
EXECUÇÃO. Não pode ser provido o agravo de instrumento, quan-
do, no processo de execução, para análise da alegada ofensa cons-
titucional, for necessário o exame da legislação infraconstitucional
que regula a matéria. Exegese do § 2º do art. 896 da CLT e en-
tendimento consubstanciado no Enunciado nº 266 desta Corte. Agra-
vo de instrumento não provido.

PROCESSO : AIRR-64.647/2002-900-07-00.5 - TRT DA
7ª REGIÃO - (AC. SECRETARIA DA 4ª
TURMA)

R E L ATO R : MIN. HELENA SOBRAL ALBUQUER-
QUE E MELLO

A G R AVA N T E ( S ) : ROSA MARIA FELIPE ARAÚJO
ADVOGADA : DRA. SYLVIA VILAR T. BENEVIDES
A G R AVA D O ( S ) : CAIXA ECONÔMICA FEDERAL - CEF
ADVOGADO : DR. ANDRÉ YOKOMIZO ACEIRO

DECISÃO:Por unanimidade, conhecer do Agravo de Instrumento e,
no mérito, negar-lhe provimento.
EMENTA: AGRAVO DE INSTRUMENTO. RECURSO DE RE-
VISTA. INDENIZAÇÃO POR DANO MORAL. OFENSA À
HONRA, BOA FAMA E DIGNIDADE DA AGRAVANTE. A
Agravante deve demonstrar, de modo inequívoco, afronta a dispo-
sitivo da Constituição da República a fim de que possa ser dado
trânsito a Recurso de Revista obstado no Juízo “a quo”, nos moldes
do art. 896, “c”, da CLT, o que não aconteceu na hipótese sob
comento. Agravo de Instrumento conhecido e desprovido.
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PROCESSO : AIRR-507.376/1998.7 - TRT DA 7ª RE-
GIÃO - (AC. SECRETARIA DA 4ª TUR-
MA)

R E L ATO R : MIN. HELENA SOBRAL ALBUQUER-
QUE E MELLO

A G R AVA N T E ( S ) : UNIÃO FEDERAL
PROCURADOR : DR. ANTÔNIO ESTEVAM E SILVA NEI-

VA
A G R AVA D O ( S ) : MARIA ALMIRA LOURENÇO CARVA-

LHO E OUTRAS
DECISÃO:Por unanimidade, conhecer do Agravo de Instrumento e,
no mérito, negar-lhe provimento.
EMENTA: AGRAVO DE INSTRUMENTO. RECURSO DE RE-
VISTA. GRATIFICAÇÃO DE RAIO X. REDUÇÃO DO PER-
CENTUAL. ALEGAÇÃO DE VIOLAÇÃO À LEI Nº 7.923/89.
DECISÃO DE CUNHO INTERPRETATIVO. En. 221/TST. DI-
VERGÊNCIA JURISPRUDENCIAL NÃO CARACTERIZADA.
ARESTOS INSERVÍVEIS. INCIDÊNCIA DO EN. 297/TST. O
Regional fundamentou a decisão no artigo 468 da CLT, não fazendo
referência acerca do disposto na Lei nº 7.923/89. Logo, à míngua de
prequestionamento da matéria pelo acórdão atacado, incide o teor do
Enunciado nº 297/TST. Ademais, a jurisprudência trazida à colação
faz-se inservível para os fins de caracterização da divergência pre-
toriana, moldes do artigo 896, “a”, da CLT. Agravo de Instrumento
desprovido.

PROCESSO : AIRR-663.469/2000.0 - TRT DA 6ª RE-
GIÃO - (AC. SECRETARIA DA 4ª TUR-
MA)

R E L ATO R : MIN. MARIA DO PERPÉTUO SOCORRO
WANDERLEY DE CASTRO

A G R AVA N T E ( S ) : BANCO DO BRASIL S.A.
ADVOGADA : DRA. LUZIMAR DE SOUZA AZEREDO

B A S TO S
A G R AVA D O ( S ) : FRANCISCO DE ASSIS MOTA
DECISÃO:Em, por unanimidade, negar provimento ao agravo de
instrumento.
EMENTA: AGRAVO DE INSTRUMENTO. RECURSO DE RE-
VISTA. NULIDADE NEGATIVA DE PRESTAÇÃO JURISDI-
CIONAL. Os fundamentos norteadores do decisum foram devida-
mente registrados, sendo inviável falar em nulidade do julgado, haja
vista que a prestação jurisdicional solicitada foi indiscutivelmente
entregue pelo TRT, mediante o acórdão que julgou o recurso or-
dinário e a decisão monocrática que, julgando os embargos de de-
claração, reveste-se da mesma natureza daquele ato ao qual completa.
HORAS EXTRAS - FOLHAS INDIVIDUAIS DE PRESENÇA.
COMPROVAÇÃO DE PARTE DO PERÍODO ALEGADO. Cada
um dos aspectos versados na insurgência do reclamado, em face da
condenação em horas extras recebeu pacificação no âmbito desta
Corte: Orientação Jurisprudencial de nº 233 e Orientação Jurispru-
dencial de nº 234, preenchendo os contornos do Enunciado 333.
Agravo de instrumento desprovido.

PROCESSO : AIRR-682.451/2000.4 - TRT DA 24ª RE-
GIÃO - (AC. SECRETARIA DA 4ª TUR-
MA)

R E L ATO R : MIN. HORÁCIO RAYMUNDO DE SEN-
NA PIRES

A G R AVA N T E ( S ) : SADIA S.A.
ADVOGADO : DR. OSMAR MENDES PAIXÃO CÔR-

TES
A G R AVA D O ( S ) : VALMIR ALVES DOS SANTOS
ADVOGADO : DR. JÚLIO CÉSAR MARQUES GUIMA-

RÃES
DECISÃO:Por unanimidade, negar provimento ao agravo de ins-
trumento.
EMENTA: ADICIONAL DE PERICULOSIDADE. PROVA PE-
RICIAL DETERMINADA PARA AFERIR A EXISTÊNCIA DE
AGENTES PERIGOSOS NO LOCAL DE TRABALHO DO RE-
CLAMANTE, APONTADA PELA PROVA TESTEMUNHAL.
INDEFERIMENTO DO PEDIDO DA RECLAMADA DE ES-
CLARECIMENTOS PELO PERITO ACERCA DO LOCAL DE
TRABALHO DO RECLAMANTE. CERCEAMENTO DE DE-
FESA. INEXISTÊNCIA. Correta a rejeição, pelo v. acórdão re-
gional, da argüição de nulidade da r. sentença por cerceamento de
defesa, pois, efetivamente, operou-se a preclusão da pretensão da
reclamada. Afinal, conforme salientado pelo i. Juízo a quo, após a
produção de prova testemunhal, foi determinada a realização de pe-
rícia com a finalidade única de aferir-se se no setor de preparação e
extração de óleo havia ou não agentes perigosos; o momento pro-
cessualmente adequado para a reclamada insurgir-se contra o local de
trabalho do reclamante, portanto, foi na audiência de instrução, du-
rante a oitiva da testemunha, e não depois de produzido o laudo.
Incólume o art. 5º, LV, da Constituição Federal de 1988. Agravo de
instrumento não provido.

PROCESSO : ED-AIRR-683.050/2000.5 - TRT DA 1ª
REGIÃO - (AC. SECRETARIA DA 4ª
TURMA)

R E L ATO R : MIN. HORÁCIO RAYMUNDO DE SEN-
NA PIRES

EMBARGANTE : TORQUE S.A.
ADVOGADO : DR. ROGÉRIO ROMANIN
EMBARGADO(A) : ANTÔNIO CARLOS DE LIMA
ADVOGADO : DR. PAULO CÉZAR DA SILVA

DECISÃO:Por unanimidade, rejeitar os embargos de declaração.
EMENTA: HORAS EXTRAS. OMISSÃO. INEXISTÊNCIA. Se a
pretensão deduzida no recurso de revista, no que tange às horas
extras, parte da premissa de que o v. acórdão regional não examinou
de forma correta as provas dos autos, então o não-provimento do
agravo de instrumento respectivo, por força do Enunciado nº 126 do
TST, não implica negativa de prestação jurisdicional por esta c. Tur-
ma, mas sim correta aplicação das normas legais e sumulares que
limitam a devolutividade da revista em razão de sua natureza ex-
traordinária. Embargos de declaração rejeitados.

PROCESSO : AIRR-683.773/2000.3 - TRT DA 1ª RE-
GIÃO - (AC. SECRETARIA DA 4ª TUR-
MA)

R E L ATO R : MIN. HORÁCIO RAYMUNDO DE SEN-
NA PIRES

A G R AVA N T E ( S ) : INSTITUTO DE RESSEGUROS DO BRA-
SIL - IRB

ADVOGADO : DR. LUIZ FELIPE BARBOZA DE OLI-
VEIRA

A G R AVA D O ( S ) : CINIRA MONTEIRO GALVÃO SÃO
MARTINHO CARVALHO

ADVOGADO : DR. LUÍS AUGUSTO LYRA GAMA
DECISÃO:Por unanimidade, negar provimento ao agravo de ins-
trumento.
EMENTA: COMPENSAÇÃO DE JORNADA. AUSÊNCIA DE
PROVA DA EXISTÊNCIA DE ACORDO COLETIVO DE TRA-
BALHO A RESPEITO. VIOLAÇÃO DO ART. 7º, XIII, DA
CONSTITUIÇÃO FEDERAL DE 1988. IMPOSSIBILIDADE DE
AFERIÇÃO. ENUNCIADO Nº 126 DO TST. Não há como ad-
mitir-se o recurso de revista da reclamada por violação do art. 7º,
XIII, da Constituição Federal de 1988 se as longas considerações
tecidas acerca da existência de acordo coletivo de trabalho prevendo
limite máximo de dez horas a mais em um mês, a serem compensadas
no mês seguinte, bem como acerca de outros aspectos da compen-
sação de jornada, são todas estranhas ao v. acórdão regional, que
limitou-se a concluir que não há prova nos autos da existência da-
quele acordo. Incidência do Enunciado nº 126 do TST. Agravo des-
provido.

PROCESSO : AIRR-684.372/2000.4 - TRT DA 5ª RE-
GIÃO - (AC. SECRETARIA DA 4ª TUR-
MA)

R E L ATO R : MIN. MILTON DE MOURA FRANÇA
A G R AVA N T E ( S ) : SIBRA ELETROSIDERÚRGICA BRASI-

LEIRA S.A.
ADVOGADO : DR. GUSTAVO ANGELIM CHAVES

CORRÊA
A G R AVA D O ( S ) : MANOEL CARLOS BITENCOURT DOS

SANTOS E OUTROS
ADVOGADO : DR. JOÃO DAVID DA COSTA
DECISÃO:Por unanimidade, negar provimento ao agravo de ins-
trumento. 4
EMENTA: ELETRICITÁRIO - ADICIONAL DE PERICULO-
SIDADE. SISTEMA ELÉTRICO DE POTÊNCIA. A SDI-Plena
desta Corte, quando do julgamento do E-RR-180.490/95.2, firmou o
entendimento de que o adicional de periculosidade somente é devido
ao eletricitário que desempenhe sua atividade em sistema elétrico de
potência. Exegese extraída da Lei nº 7.369/85, c/c o artigo 2º do
Decreto nº 93.412/86. Na hipótese, a aferição de que os reclamantes
trabalhavam ou não com sistema elétrico de potência implica reexame
do conjunto fático-probatório, o que é vedado pelo Enunciado nº 126
do TST. Agravo de instrumento não provido.

PROCESSO : AIRR-685.519/2000.0 - TRT DA 4ª RE-
GIÃO - (AC. SECRETARIA DA 4ª TUR-
MA)

R E L ATO R : MIN. HORÁCIO RAYMUNDO DE SEN-
NA PIRES

A G R AVA N T E ( S ) : FAMIL SISTEMA DE CONTROLE AM-
BIENTAL LTDA.

ADVOGADO : DR. AMILCAR MELGAREJO
A G R AVA D O ( S ) : SIRLEI DA CONCEIÇÃO
ADVOGADO : DR. AIRTON TADEU FORBRIG
DECISÃO:Por unanimidade, negar provimento ao agravo de ins-
trumento.
EMENTA: AGRAVO DE INSTRUMENTO. RECURSO DE RE-
VISTA. Inviabiliza o provimento do agravo de instrumento recurso
de revista no qual a parte não alcança demonstrar atendidos os re-
quisitos do art. 896 da CLT. Agravo de instrumento não provido.

PROCESSO : AIRR-687.001/2000.1 - TRT DA 17ª RE-
GIÃO - (AC. SECRETARIA DA 4ª TUR-
MA)

R E L ATO R : MIN. HORÁCIO RAYMUNDO DE SEN-
NA PIRES

A G R AVA N T E ( S ) : SINDICATO DOS TRABALHADORES
EM EDUCAÇÃO PÚBLICA DO ESTADO
DO ESPÍRITO SANTO - SINDIUPES

ADVOGADO : DR. STEPHAN EDUARD SCHNEEBELI
A G R AVA D O ( S ) : ANTÔNIO CARLOS PIUMBINE DELFI-

NO
ADVOGADA : DRA. CELITA OLIVEIRA SOUSA

DECISÃO:Por unanimidade, negar provimento ao agravo.
EMENTA: AGRAVO DE INSTRUMENTO. RECURSO DE RE-
VISTA. Desaparelhado o pleito revisional por falta de recolhimento
do depósito recursal, nos termos da Instrução Normativa nº 03/93, do
c. TST, o recurso não pode ser impulsionado.

PROCESSO : AIRR-690.915/2000.2 - TRT DA 1ª RE-
GIÃO - (AC. SECRETARIA DA 4ª TUR-
MA)

R E L ATO R : MIN. HORÁCIO RAYMUNDO DE SEN-
NA PIRES

A G R AVA N T E ( S ) : RIO ITA LTDA.
ADVOGADA : DRA. VALESKA FACURE NEVES DE

SALLES SOARES
A G R AVA D O ( S ) : SINÉSIO GONÇALVES GOMES
ADVOGADO : DR. ITACOLOMI LIMA CARDOSO

DECISÃO:Por unanimidade, não conhecer do agravo de instrumento,
por intempestivo.
EMENTA: FERIADO LOCAL. SUSPENSÃO DOS PRAZOS
DETERMINADA PELA PRESIDÊNCIA DO E. TRT DA 1ª RE-
GIÃO. NECESSIDADE DE COMPROVAÇÃO PELA PARTE.
ORIENTAÇÃO JURISPRUDENCIAL Nº 161 DA E. SBDI-I.
“Cabe à parte comprovar, quando da interposição do recurso, a exis-
tência de feriado local que justifique a prorrogação do prazo re-
cursal.” Agravo de instrumento não conhecido, por intempestivo.

PROCESSO : AIRR-694.115/2000.4 - TRT DA 11ª RE-
GIÃO - (AC. SECRETARIA DA 4ª TUR-
MA)

R E L ATO R : MIN. HORÁCIO RAYMUNDO DE SEN-
NA PIRES

A G R AVA N T E ( S ) : PANASONIC DA AMAZÔNIA S.A.
ADVOGADO : DR. SÉRGIO ARNALDO CRUZ DE OLI-

VEIRA
A G R AVA D O ( S ) : SÉRGIO BUENO DE MENDONÇA
ADVOGADO : DR. MOISÉS VIEIRA QUEIROZ

DECISÃO:Por unanimidade, negar provimento ao agravo de ins-
trumento
EMENTA: Nega-se provimento ao Agravo de instrumento se não
desconstituídos os fundamentos do despacho denegatório do Recurso
de Revista.

PROCESSO : AIRR-694.661/2000.0 - TRT DA 15ª RE-
GIÃO - (AC. SECRETARIA DA 4ª TUR-
MA)

R E L ATO R : MIN. HORÁCIO RAYMUNDO DE SEN-
NA PIRES

A G R AVA N T E ( S ) : R. P. REUNIDAS PIOVAN ASSISTÊNCIA
TÉCNICA, COMÉRCIO E ASSESSORIA
ADMINISTRATIVA LTDA.

ADVOGADO : DR. DANILO BARBOSA QUADROS
A G R AVA D O ( S ) : APARECIDO DONIZETE DA SILVA
ADVOGADO : DR. PAULO CELSO POLI

DECISÃO:Por unanimidade, negar provimento ao agravo de ins-
trumento.
EMENTA: FALTA DE INDICAÇÃO DO DISPOSITIVO LEGAL
OU CONSTITUCIONAL TIDO COMO VIOLADO. Se não há
indicação dos dispositivos legais ou constitucionais tidos como vio-
lados, nem indicação dos arestos divergentes, correto o despacho que
denega o recurso de revista interposto, com fundamento nas alíneas
“a” e “c” do art. 896 da CLT.

PROCESSO : AIRR-696.228/2000.8 - TRT DA 15ª RE-
GIÃO - (AC. SECRETARIA DA 4ª TUR-
MA)

R E L ATO R : MIN. HORÁCIO RAYMUNDO DE SEN-
NA PIRES

A G R AVA N T E ( S ) : NEURI ÂNGELO CONTEÇOTE
ADVOGADO : DR. CARLOS ALBERTO BRANCO
A G R AVA D O ( S ) : REDE FERROVIÁRIA FEDERAL S.A.

(EM LIQUIDAÇÃO EXTRAJUDICIAL -
INCORPORADORA DA FEPASA)

ADVOGADA : DRA. MÁRCIA RODRIGUES DOS SAN-
TO S

DECISÃO:Por unanimidade, negar provimento ao agravo de ins-
trumento.
EMENTA: SUBSTITUIÇÃO. DIREITO AO SALÁRIO DO
SUBSTITUÍDO E NÃO AO RESPECTIVO CARGO. INCIDÊN-
CIA DO ENUNCIADO Nº 159 DO TST. A alegação de que cláu-
sula do Contrato Coletivo de Trabalho dos ferroviários, assegura, em
geral, efetivação no cargo após 180 dias de exercício, mostra-se
extravagante. É que, em se tratando de regulamento de estágio pro-
batório e interinidade, a conclusão lógica é de que somente cargo
vago reclama preenchimento efetivo. Não assim o exercício tem-
porário em substituição. A decisão de acordo com o Enunciado nº
159 desta Corte Superior mostra-se irreformável. Inviável o recurso
de revista, nega-se provimento ao agravo de instrumento.
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PROCESSO : AIRR-702.004/2000.0 - TRT DA 4ª RE-
GIÃO - (AC. SECRETARIA DA 4ª TUR-
MA)

R E L ATO R : MIN. HORÁCIO RAYMUNDO DE SEN-
NA PIRES

A G R AVA N T E ( S ) : CAIXA ECONÔMICA FEDERAL - CEF
ADVOGADO : DR. ANDRÉ YOKOMIZO ACEIRO
A G R AVA D O ( S ) : IDA HELENA BARBOSA
ADVOGADO : DR. RUY HOYO KINASHI
DECISÃO:Por unanimidade, negar provimento ao agravo de ins-
trumento.
EMENTA: HORAS EXTRAS. ÔNUS DA PROVA. CARTÕES
DE PONTO COM HORÁRIOS INFLEXÍVEIS. INVERSÃO.
Conforme entendimento pacífico deste c. Tribunal Superior do Tra-
balho, a apresentação de cartões de ponto inválidos, porque demons-
tram jornada inflexível, acarreta a inversão do ônus da prova no que
tange às horas extras, pois a lei exige que as empresas com mais de
dez empregados possuam controle de jornada digno de confiança.
Agravo de instrumento não provido.

PROCESSO : ED-ED-AIRR-702.009/2000.9 - TRT DA
4ª REGIÃO - (AC. SECRETARIA DA 4ª
TURMA)

R E L ATO R : MIN. MARIA DO PERPÉTUO SOCORRO
WANDERLEY DE CASTRO

EMBARGANTE : COMPANHIA ESTADUAL DE ENERGIA
ELÉTRICA - CEEE

ADVOGADO : DR. RICARDO ADOLPHO BORGES DE
ALBUQUERQUE

EMBARGADO(A) : FRANCISCO ALVES FILHO
ADVOGADA : DRA. FERNANDA BARATA SILVA BRA-

SIL MITTMANN
DECISÃO:Por unanimidade, conhecer dos presentes embargos para
prestar esclarecimentos nos termos da fundamentação.
EMENTA: EMBARGOS DECLARATÓRIOS. EMBARGOS DE-
CLARATÓRIOS. AGRAVO DE INSTRUMENTO.
Apesar de não existirem omissões a serem supridas, acrescenta-se
esclarecimentos a propósito da imprópria e incompleta fundamen-
tação do agravo de instrumento em face do teor do despacho agra-
vado.

PROCESSO : AIRR-703.102/2000.5 - TRT DA 5ª RE-
GIÃO - (AC. SECRETARIA DA 4ª TUR-
MA)

R E L ATO R : MIN. MILTON DE MOURA FRANÇA
A G R AVA N T E ( S ) : BANCO BANERJ S.A.
ADVOGADO : DR. ROGÉRIO REZENDE DE SOUZA
A G R AVA D O ( S ) : LUIZ DI PAULO MAGGITTI
ADVOGADO : DR. AUGUSTO CÉSAR LEITE FRANCA
DECISÃO:Por unanimidade, negar provimento ao agravo de ins-
trumento.
EMENTA: SUCESSÃO DE EMPRESAS - ARTIGOS 10 E 448
DA CLT - EXECUÇÃO. Decidindo o Regional, com apoio na pro-
va, que o agravante é sucessor e, portanto, responsável pelos débitos
trabalhistas (arts. 10 e 448 da CLT), inviável se revela a revista,
interposta sob a alegação de ofensa ao art. 5º, II, XXXVI e LV, da
Constituição Federal, considerando-se que a matéria em debate tem
seus contornos definidos pela legislação ordinária. Por isso mesmo,
eventual violação desses princípios constitucionais só se viabilizaria
de forma reflexa ou indireta, na medida em que competiria ao agra-
vante demonstrar, primeiro, que o acórdão do Regional violou os arts.
10 e 448 da CLT, procedimento esse incompatível com a inteligência
do art. 896, § 2º, da CLT, c/c o Enunciado nº 266 do TST. Agravo de
instrumento não provido.

PROCESSO : AIRR-703.487/2000.6 - TRT DA 15ª RE-
GIÃO - (AC. SECRETARIA DA 4ª TUR-
MA)

R E L ATO R : MIN. MARIA DO PERPÉTUO SOCORRO
WANDERLEY DE CASTRO

A G R AVA N T E ( S ) : COMPANHIA BRASILEIRA DE ALUMÍ-
NIO

ADVOGADO : DR. THADEU BRITO DE MOURA
A G R AVA D O ( S ) : VALDIR JUSTO
ADVOGADO : DR. JOSÉ MARCOS FERNANDES
DECISÃO:Por unanimidade, em negar provimento ao Agravo de
Instrumento.
EMENTA: 1. AGRAVO DE INSTRUMENTO. O recorrente não
preencheu os requisitos específicos para o processamento do recurso
de revista, deixando de observar as exigências do art. 896, alíneas “a”
e “c”, CLT e, no tocante à prescrição, erigiu recurso em face de
decisão fundamentada no Enunciado 268, o que tem a vedação do art.
896, § 5º, CLT, Agravo de instrumento desprovido.

PROCESSO : AIRR-711.104/2000.7 - TRT DA 3ª RE-
GIÃO - (AC. SECRETARIA DA 4ª TUR-
MA)

R E L ATO R : MIN. MARIA DO PERPÉTUO SOCORRO
WANDERLEY DE CASTRO

A G R AVA N T E ( S ) : BELGO-MINEIRA PARTICIPAÇÃO IN-
DÚSTRIA E COMÉRCIO S.A. E OUTRA

ADVOGADO : DR. MARCELO PINHEIRO CHAGAS
A G R AVA D O ( S ) : EDSON ALVES DE OLIVEIRA
ADVOGADO : DR. GLENER PIMENTA STROPPA

DECISÃO:Por unanimidade, negar provimento ao agravo de ins-
trumento.
EMENTA: JCMPS/nrs/ic
AGRAVO DE INSTRUMENTO - RESPONSABILIDADE SOLI-
DÁRIA. HORAS EXTRAS (7ª E 8ª) E ADICIONAL. M I N U TO S
QUE ANTECEDEM OU SUCEDEM A JORNADA DE TRA-
BALHO. FERIADOS. Se a parte recorrente não consegue demons-
trar a divergência alegada por serem os arestos paradigmas inservíveis
ou inespecíficos, o recurso de revista encontra óbice no art. 896, “a”,
da CLT e no Enunciado 296 do TST. Incidência, ainda, do Enunciado
nº 126 do TST. A aplicação da Orientação Jurisprudencial-SDI nº 23
torna inócua a questão sobre minutos que antecedem e sucedem a
jornada, pois a decisão foi proferida em harmonia com a atual e
iterativa jurisprudência desta c. Corte. Os aspectos versados no re-
curso não dão ensejo ao processamento do recurso de revista (CLT,
art. 896, §§ 4º e 5º, e Enunciado nº 333 do c. TST). Agravo a que se
nega provimento.

PROCESSO : AIRR-714.578/2000.4 - TRT DA 1ª RE-
GIÃO - (AC. SECRETARIA DA 4ª TUR-
MA)

R E L ATO R : MIN. MILTON DE MOURA FRANÇA
A G R AVA N T E ( S ) : BANCO BANERJ S.A. E OUTRO
ADVOGADO : DR. RODRIGO ESTRELLA ROLDAN

DOS SANTOS
A G R AVA N T E ( S ) : BANCO DO ESTADO DO RIO DE JA-

NEIRO S.A. (EM LIQUIDAÇÃO EXTRA-
JUDICIAL)

ADVOGADO : DR. DOUGLAS POSPIESZ DE OLIVEIRA
A G R AVA D O ( S ) : EMILSON MACIEL TAVARES
ADVOGADA : DRA. MARLA SUEDY RODRIGUES ES-

CUDERO
DECISÃO:Por unanimidade, não conhecer do agravo de instrumento
dos Bancos Banerj e Itaú e negar provimento ao do Banco do Estado
do Rio de Janeiro S.A.
EMENTA: FERIADO LOCAL - PRAZO RECURSAL - PRORRO-
GAÇÃO - COMPROVAÇÃO - NECESSIDADE - BANCO BANERJ
E BANCO ITAÚ. A finalidade da Lei nº 9.756/98, que acresceu o § 5º ao
art. 897 da CLT, consiste em imprimir maior celeridade ao Processo do
Trabalho, pelo imediato julgamento do recurso denegado, no caso de pro-
vimento do agravo de instrumento. Logo, revela-se juridicamente correto
não se conhecer deste último, quando de seu exame se constata o não-pre-
enchimento de algum dos pressupostos extrínsecos de admissibilidade da
revista, como ocorre nos presentes autos. Verifica-se que a conclusão do
acórdão do e. Regional foi publicada no dia 18/8/2000 (sexta-feira, fl. 399-
verso), tendo a contagem do prazo se iniciado em 21/8/2000 (segunda-feira)
e seu término ocorrido em 28/8/2000 (segunda-feira). A revista somente veio
a ser interposta em 29/8/2000 (terça-feira, fl. 412), portanto, a destempo.
Cumpre registrar que o reclamado não comprovou a existência de
feriado local ou ponto facultativo que justificasse o elastecimento de
seu prazo, ônus esse que lhe competia, conforme o entendimento
consubstanciado na Orientação Jurisprudencial nº 161 da SDI desta
Corte. Agravo de instrumento não conhecido.
ÔNUS DA PROVA (ARTIGOS 818 DA CLT E 333, I, DO CPC)
- PRINCÍPIO DO LIVRE CONVENCIMENTO DO JUIZ - DI-
FERENÇA - HORAS EXTRAS - BANCO DO ESTADO DO RIO
DE JANEIRO S.A. Quando o Regional conclui que houve prestação
de horas extras não pagas, fundamentando-se na prova testemunhal,
afastando a validade dos cartões de ponto, inviável falar-se em ofensa
dos artigos 818 da CLT e 333, I, do CPC, a pretexto de que ao
reclamante competia comprovar a sobrejornada, visto que, na hi-
pótese, a fundamentação encontra respaldo no princípio do livre con-
vencimento do juiz (artigo 131 do CPC). Agravo de instrumento
não provido.

PROCESSO : RR-132/1995-191-17-00.9 - TRT DA 17ª
REGIÃO - (AC. SECRETARIA DA 4ª
TURMA)

R E L ATO R : MIN. ANTÔNIO JOSÉ DE BARROS LE-
VENHAGEN

RECORRENTE(S) : ARACRUZ CELULOSE S.A.
ADVOGADO : DR. JOSÉ ALBERTO COUTO MACIEL
RECORRIDO(S) : ANTÔNIO DOS SANTOS
ADVOGADO : DR. ROSEMBERG MORAES CAITANO
DECISÃO:Por unanimidade, conhecer do recurso de revista quanto
aos temas: Plano Collor e Devolução de Descontos, por contrariedade
aos Enunciados nº 315 e 342, respectivamente, e, no mérito, dar-lhes
provimento para excluir da condenação o pagamento de diferenças
salariais decorrentes do IPC de março de 1990 e a restituição de
descontos a título de seguro de vida.
EMENTA: PLANO COLLOR. A questão está pacificada por esta Corte
Superior, no sentido de que inexiste direito adquirido dos trabalhadores a
reajuste salarial com base no índice de 84,32%, decorrente do IPC de março
de 1990. Recurso provido. MULTA DO ARTIGO 477 DA CLT. A di-
vergência jurisprudencial só se caracteriza quando as decisões partem das
mesmas premissas e chegam a conclusões contrárias. Recurso de revista de
que não se conhece. "DESCONTOS SALARIAIS. ART. 462 DA CLT.
Descontos efetuados pelo empregador, com a autorização prévia e por es-
crito do empregado, para ser integrado em planos de assistência odonto-
lógica, médico-hospitalar, de seguro, de previdência privada, ou de entidade
cooperativa, cultural ou recreativa associativa dos seus trabalhadores, em seu
benefício e dos seus dependentes, não afrontam o disposto no art. 462 da
CLT, saldo se ficar demonstrada a existência de coação ou de outro defeito
que vicie o ato jurídico." (Enunciado 342 do TST) Recurso provido.

PROCESSO : RR-177/2002-900-08-00.6 - TRT DA 8ª
REGIÃO - (AC. SECRETARIA DA 4ª
TURMA)

R E L ATO R : MIN. ANTÔNIO JOSÉ DE BARROS LE-
VENHAGEN

RECORRENTE(S) : MUNICÍPIO DE MARABÁ
PROCURADORA : DRA. ROSALBA FIDELLES MARA-

NHÃO
RECORRIDO(S) : CÍCERA PEREIRA SOARES
ADVOGADA : DRA. AURENICE PINHEIRO BOTELHO
DECISÃO:Por unanimidade, não conhecer do recurso de revista.
EMENTA: RECURSO DE REVISTA. EMBARGOS DECLARA-
TÓRIOS. FASE DE EXECUÇÃO. NÃO-CONHECIMENTO.
Constata-se não ter o recorrente indicado a norma constitucional que
teria sido violada pela decisão que não conhecera dos embargos
declaratórios, por intempestivos. Ao contrário, limitou-se a invocar a
tese do prazo em dobro com respaldo no artigo 1º, inciso III, do
Decreto-Lei 779/69 c/c artigo 769 da CLT e artigos 496 inciso IV, e
535, do CPC, todos inaptos a pavimentar o acesso ao TST, por
integrarem legislação infraconstitucional, a teor do artigo 896, § 2º da
CLT. Não logrando conhecimento a revista, no tópico alusivo à tem-
pestividade dos embargos de declaração, há de prevalecer a decisão
local que os considerou extemporâneo, em função da qual depara-se
com a intempestividade do tópico da revista relativo à violação do
artigo 100, § 3º, da Constituição, o inabilitando à cognição do TST,
até mesmo pela falta de prequestionamento na decisão recorrida, que
não o enfocara, tanto que foram interpostos em vão os tais embargos
de declaração. Recurso não conhecido.

PROCESSO : RR-181/2002-900-06-00.5 - TRT DA 6ª
REGIÃO - (AC. SECRETARIA DA 4ª
TURMA)

R E L ATO R : MIN. ANTÔNIO JOSÉ DE BARROS LE-
VENHAGEN

RECORRENTE(S) : NACIONAL GÁS BUTANO DISTRIBUI-
DORA LTDA.

ADVOGADO : DR. JORGE LESSA DE PONTES NETO
RECORRIDO(S) : NÉLSON JOSÉ BARBOSA
ADVOGADO : DR. CARLOS ALBERTO DE SOUZA
DECISÃO:Por unanimidade, conhecer do recurso de revista apenas
quanto à multa do art. 477 da CLT, por divergência jurisprudencial, e,
no mérito, dar-lhe provimento para excluir da condenação o pa-
gamento desta multa.
EMENTA: PRELIMINAR DE NULIDADE POR NEGATIVA DE
PRESTAÇÃO JURISDICIONAL. Tendo o Regional se orientado
pelo conjunto probatório, é intuitivo ter se louvado no princípio da
persuasão racional do art. 131 do CPC, exaurindo a tutela juris-
dicional e demonstrando os elementos definidores do seu conven-
cimento. Recurso não conhecido. HORAS IN ITINERE. O Regional
deferiu o pleito de horas in itinere, sob o fundamento de que o
preposto confessou que os empregados da reclamada recebiam trans-
porte da empresa devido ao problema do difícil acesso. Esse matiz
absolutamente fático da controvérsia induz a idéia de inadmissibi-
lidade da revista, em virtude de o exame de fatos e provas lhe ser
refratário, a teor do Enunciado nº 126/TST, o que afasta a pretendida
divergência jurisprudencial, pois os arestos trazidos à colação só são
inteligíveis dentro do contexto probatório de que emanaram. Recurso
não conhecido. MULTA DO ART. 477 DA CLT. O Regional, sem
identificar a razão do pagamento a menor das verbas rescisórias,
deferiu o pagamento da multa do art. 477 da CLT. Apesar da in-
cógnita sobre a origem desse pagamento a menor, tal fato não au-
toriza o pagamento da multa do art. 477 da CLT. Isso porque a norma
em questão visou apenas ao estabelecimento de prazo para pagamento
das verbas rescisórias, não distinguindo se esse pagamento deveria ser
integral ou não, pois o que importa é o fato material de as verbas
rescisórias terem sido pagas. Recurso de revista conhecido e pro-
vido.

PROCESSO : RR-233/1998-117-15-85.6 - TRT DA 15ª
REGIÃO - (AC. SECRETARIA DA 4ª
TURMA)

R E L ATO R : MIN. HORÁCIO RAYMUNDO DE SEN-
NA PIRES

RECORRENTE(S) : COMPANHIA PAULISTA DE FORÇA E
LUZ

ADVOGADO : DR. LYCURGO LEITE NETO
RECORRIDO(S) : JOSÉ CARLOS DIAS MARTINS
ADVOGADA : DRA. ZÉLIA DA SILVA FOGAÇA LOU-

RENÇO
DECISÃO:Por unanimidade, não conhecer do recurso de revista.
EMENTA: CONVERSÃO PARA O RITO SUMARÍSSIMO DE
PROCESSO INICIADO ANTES DA VIGÊNCIA DA LEI Nº
9.957/00. INEXISTÊNCIA DE PREJUÍZO PROCESSUAL À
PARTE. ART. 794 DA CLT. Não obstante a atual, iterativa e notória
jurisprudência deste c. Tribunal Superior do Trabalho, cristalizada na
Orientação Jurisprudencial nº 260, item I, da e. SBDI-I, haja in-
clinado-se no sentido de entender inaplicável o rito sumaríssimo às
ações ajuizadas antes do advento da referida Lei nº 9.957/00, a revista
não alcança conhecimento, pois somente há nulidade no processo do
trabalho, nos termos do art. 794 da CLT, se houver prejuízo às partes,
o que não se verifica na presente ação, uma vez que a devolução dos
dois temas versados na revista não encontra óbice no Enunciado nº
297 do TST. Recurso de revista não conhecido.
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PROCESSO : RR-251/2000-036-15-00.0 - TRT DA 15ª
REGIÃO - (AC. SECRETARIA DA 4ª
TURMA)

R E L ATO R : MIN. HELENA SOBRAL ALBUQUER-
QUE E MELLO

RECORRENTE(S) : FERROBAN - FERROVIAS BANDEI-
RANTES S.A.

ADVOGADA : DRA. LÍDIA KAORU YAMAMOTO
ADVOGADA : DRA. LIDIA KAORU YAMAMOTO
ADVOGADO : DR. ADEMIR GASPAR
RECORRIDO(S) : PEDRO LUIS PRESTUPA
ADVOGADO : DR. ELIEZER SANCHES
DECISÃO:Por unanimidade, conhecer do Agravo de Instrumento e,
no mérito, dar-lhe provimento para determinar o processamento do
recurso de revista; por unanimidade conhecer em parte a revista,
quanto à sucessão de empregadores, por contrariedade à Orientação
Jurisprudencial nº 225 da SBDI-1 do TST e, no mérito, dar-lhe
provimento para restabelecer a Rede Ferroviária Federal S/A no polo
passivo da lide, atribuindo-lhe responsabilidade exclusiva pelos dé-
bitos trabalhistas anteriores a 01/01/1999 e responsabilidade subsi-
diária pelos posteriores.
EMENTA: AGRAVO DE INSTRUMENTO. APLICAÇÃO DO RITO
SUMARÍSSIMO. PRINCÍPIO DA IMEDIATA APLICAÇÃO DA
LEI PROCESSUAL. NÃO INCIDÊNCIA. O procedimento sumaríssi-
mo, instituído pela Lei nº 9.957/2000, somente pode ser aplicado às causas
que tenham sido ajuizadas a partir de 13 de março de 2000, quando a referida
lei passou a vigorar, sob pena de se limitarem direitos já assegurados à parte,
quando do ajuizamento de sua Reclamação Trabalhista sob o pálio das re-
gras do procedimento comum. Nesse sentido, não se pode aplicar o novo
procedimento às causas ajuizadas antes de sua vigência. Pontue-se que, na
hipótese, não incide o princípio da imediata aplicação da lei processual e,
ipso facto, as regras do novo procedimento, porque a parte tendo ajuizado o
feito em data anterior à vigência da lei criadora do novo procedimento, faz
jus ao caminho processual segundo as regras do procedimento comum, até
porque este não foi revogado. Em sendo assim, deve-se afastar o fundamento
de incidência da Lei nº 9.957/2000 e passar-se a analisar os demais temas do
recurso, sem a restrição imposta pelo art. 896, § 6º, da CLT. CONTRATO
DE CONCESSÃO DE SERVIÇO PÚBLICO. REDE FERROVIÁRIA
FEDERAL S.A. RESPONSABILIDADE TRABALHISTA. Segundo a
iterativa, notória e atual jurisprudência do Tribunal Superior do Trabalho,
lançada na Orientação Jurisprudencial nº 225 da SBDI-1: “Em razão da
subsistência da Rede Ferroviária Federal S/A e da transitoriedade da trans-
ferência dos seus bens pelo arrendamento das malhas ferroviárias, a Rede é
responsável subsidiariamente pelos direitos trabalhistas referentes aos con-
tratos de trabalho rescindidos após a entrada em vigor do contrato de con-
cessão; e quanto àqueles contratos rescindidos antes da entrada em vigor do
contrato de concessão, a responsabilidade é exclusiva da Rede”. Pontuando-
se que o Reclamante foi admitido em 05/03/1981 e dispensado em
22/02/1999, tendo vigor o contrato de concessão a partir de 01/01/99, o
agravo merece provimento para determinar o processamento do Recurso de
Revista, deixando-se de examinar os demais itens ali invocados, a teor do
Enunciado nº 285 do TST. Agravo conhecido e provido.
RECURSO DE REVISTA. DIVERGÊNCIA JURISPRUDEN-
CIAL. SUCESSÃO. O conhecimento da revista por contrariedade à
Orientação Jurisprudencial nº 225 da SBDI-1 do TST, implica, por
consectário natural, a adequação do julgado à essa iterativa, notória e
atual jurisprudência do Tribunal Superior do Trabalho. Em sendo
assim, merece a revista provimento para restabelecer a Rede Fer-
roviária Federal S/A no polo passivo da lide, atribuindo-lhe re s -
ponsabilidade exclusiva pelos débitos trabalhistas anteriores a
01/01/1999 e responsabilidade subsidiária pelos posteriores. DI-
FERENÇAS DE ANUÊNIO. SUSCITAÇÃO DE OFENSA AO
ART. 7º, INCISO XXVI, DA CF/88. INOCORRÊNCIA. Não se
discutindo a validade ou não das disposições normativas pertinentes a
anuênios, mas a não comprovação de que o Reclamante tenha co-
metido número considerável de faltas ao serviço que implicasse im-
pedimento à percepção do anuênio, não sobeja espaço para a alegação
de vilipêndio ao art. 7º, inciso XXVI, da CF/88. O tema se reveste de
conteúdo fático-probante, seara na qual o entendimento do Tribunal
Regional se revela soberano. Óbice no processamento da Revista
inserto no Enunciado nº 126 do TST. Revista parcialmente co-
nhecida e provida.

PROCESSO : RR-490/1999-017-15-00.8 - TRT DA 15ª
REGIÃO - (AC. SECRETARIA DA 4ª
TURMA)

R E L ATO R : MIN. IVES GANDRA MARTINS FILHO
RECORRENTE(S) : UNIBANCO - UNIÃO DE BANCOS

BRASILEIROS S.A.
ADVOGADO : DR. ROBINSON NEVES FILHO
RECORRIDO(S) : ALCIDES FIGUEIRA FILHO
ADVOGADO : DR. CARMO AUGUSTO ROSIN
DECISÃO:: por unanimidade, I - dar provimento ao agravo de ins-
trumento para mandar processar o recurso de revista, II - por una-
nimidade, conhecer do recurso de revista, apenas quanto ao tema da
época própria para a incidência da correção monetária, por diver-
gência jurisprudencial, e, no mérito, dar-lhe provimento para de-
terminar que, ultrapassado o limite previsto na Orientação Jurispru-
dencial nº 124 da SBDI-1 do TST, incida o índice da correção mo-
netária do mês subseqüente ao da prestação dos serviços.
EMENTA: 1. AGRAVO DE INSTRUMENTO - ADMISSIBILI-
DADE DE RECURSO DE REVISTA CALCADO EM DIVER-
GÊNCIA JURISPRUDEN-CIAL. Ante a constatação de divergên-
cia jurisprudencial válida, dá-se provimento ao agravo de instrumento
para determinar o processamento do recurso de revista. Agravo de
instrumento provido.

2. RECURSO DE REVISTA - ADOÇÃO DO RITO SUMARÍS-
SIMO. Se a adoção do rito sumaríssimo apenas visou a maior ce-
leridade na solução da lide e, tendo a Corte de origem procedido a
minucioso exame das questões que lhe foram submetidas a julga-
mento, não adotando, puramente, os fundamentos da sentença, in-
fundada se apresenta a alegação de nulidade a propósito do pro-
cedimento adotado, porquanto não existiu nenhum prejuízo ao Re-
clamado.
3. RECURSO DE REVISTA - ÉPOCA PRÓPRIA PARA A IN-
CIDÊNCIA DA CORREÇÃO MONETÁRIA. O pagamento dos
salários até o 5º dia útil do mês subseqüente ao vencido não está
sujeito à correção monetária. Contudo, se essa data limite for ul-
trapassada, incidirá o índice da correção monetária do mês subse-
qüente ao da prestação dos serviços, na forma do entendimento pa-
cificado pela Orientação Jurisprudencial nº 124 da SBDI-1 do TST.
Recurso de revista provido, no aspecto.

PROCESSO : RR-686/2002-900-03-00.6 - TRT DA 3ª
REGIÃO - (AC. SECRETARIA DA 4ª
TURMA)

R E L ATO R : MIN. ANTÔNIO JOSÉ DE BARROS LE-
VENHAGEN

RECORRENTE(S) : FIAT AUTOMÓVEIS S.A.
ADVOGADO : DR. WANDER BARBOSA DE ALMEI-

DA
RECORRIDO(S) : ADAUTO ANDRADE
ADVOGADA : DRA. MÁRCIA APARECIDA COSTA DE

OLIVEIRA
DECISÃO:Por unanimidade, conhecer do recurso de revista apenas
quanto ao tema “índice de correção do FGTS”, por divergência ju-
risprudencial, e, no mérito, negar-lhe provimento.
EMENTA: MINUTOS QUE ANTECEDEM E SUCEDEM À
JORNADA. O acórdão regional é superlativamente explícito ao apli-
car a Orientação Jurisprudencial nº 23 da SBDI1 deste Tribunal Su-
perior, ressaltando no acórdão dos embargos de declaração que não
havia prova, nos autos, de que o reclamante, nesse interregno, não
estivesse laborando ou à disposição da empresa, sendo impostergável
a aplicação do Enunciado nº 333 do TST, erigido em requisito ne-
gativo de admissibilidade da revista. Recurso não conhecido.
HORAS EXTRAS - INTERVALO INTRAJORNADA. Para o co-
nhecimento do recurso de revista por divergência jurisprudencial é
necessário que sejam observadas as determinações do Enunciado nº
296 do TST. Recurso de revista não conhecido. E Q U I PA R A Ç Ã O
SALARIAL. A prevalência da realidade fática dos autos, deduzida
pelo julgador com respaldo no art. 131 do CPC, torna inviável a
indagação do não-atendimento dos requisitos necessários para a con-
figuração da equiparação salarial, porque implicaria incursão inad-
mitida do contexto probatório, nos termos do Enunciado nº 126 do
TST, erigido em pressuposto negativo de admissibilidade. Recurso de
revista não conhecido.
DA EXPEDIÇÃO DE OFÍCIOS. O recurso de revista, em face de
sua natureza extraordinária, tem lugar apenas nas hipóteses elencadas
no art. 896 da CLT. Recurso de revista não conhecido, por des-
fundamentado.
ÍNDICE DE CORREÇÃO DO FGTS. Os índices da Caixa Eco-
nômica Federal, para efeito de correção dos créditos relativos ao
FGTS, somente são aplicáveis quando efetuados os depósitos na con-
ta vinculada do trabalhador à disposição da CEF. Tratando-se de
condenação judicial, os créditos referentes ao FGTS são considerados
verbas trabalhistas, atualizáveis, portanto, segundo os índices apli-
cáveis aos débitos trabalhistas. Revista a que se nega provimento, no
p a r t i c u l a r.

PROCESSO : ED-RR-690/2002-900-03-00.4 - TRT DA
3ª REGIÃO - (AC. SECRETARIA DA 4ª
TURMA)

R E L ATO R : MIN. ANTÔNIO JOSÉ DE BARROS LE-
VENHAGEN

EMBARGANTE : FIAT AUTOMÓVEIS S.A.
ADVOGADO : DR. HÉLIO CARVALHO SANTANA
EMBARGADO(A) : ROMEU TEIXEIRA DE SOUZA
ADVOGADA : DRA. MÁRCIA APARECIDA COSTA DE

OLIVEIRA
DECISÃO:Por unanimidade, rejeitar os embargos declaratórios e
condenar a embargante ao pagamento da multa correspondente a 1%
do valor dado à causa, devidamente corrigido, a teor do art. 538,
parágrafo único, do CPC.
EMENTA: EMBARGOS DECLARATÓRIOS. Não se ressentindo
o acórdão embargado dos vícios contidos nos arts. 535 do CPC e 897-
A da CLT, é de rigor rejeitá-los, por conta da sua proverbial inaptidão
como instrumento para veiculação de mero inconformismo com o
decidido alhures, razão pela qual é de se apenar a embargante com a
multa de 1% sobre o valor dado à causa, devidamente corrigido, a
teor do art. 538, parágrafo único, do CPC.

PROCESSO : RR-896/1999-029-15-00.0 - TRT DA 15ª
REGIÃO - (AC. SECRETARIA DA 4ª
TURMA)

R E L ATO R : MIN. MARIA DO PERPÉTUO SOCORRO
WANDERLEY DE CASTRO

RECORRENTE(S) : AGRÍCOLA FRONTEIRA LTDA. E OU-
TRA

ADVOGADO : DR. MARCOS ANTÔNIO FERRARI
RECORRIDO(S) : SEBASTIÃO ORICO VIEIRA
ADVOGADO : DR. CARLOS ALBERTO REGASSI

DECISÃO:Por unanimidade, não conhecer do recurso de revista,
integralmente.
EMENTA: PROCEDIMENTO SUMARÍSSIMO. Falta, à parte, in-
teresse recursal, quando, deduzindo insurgência contra a conversão e
aplicação do procedimento sumaríssimo, para adoção, verifica-se ino-
corrente este ato processual e, portanto, o gravame alegado.
PRESCRIÇÃO. RURÍCOLA. EMENDA CONSTITUCIONAL
28/2000. APLICAÇÃO IMEDIATA. A Emenda Constitucional nº
28, que igualou a prescrição entre trabalhadores urbanos e rurais e
estabeleceu um prazo mais curto para os empregados do meio rural
reclamarem seus direitos, não se aplica aos contratos já rescindidos à
época de sua promulgação. Recurso de revista não conhecido.

PROCESSO : RR-1.106/2001-008-17-00.8 - TRT DA 17ª
REGIÃO - (AC. SECRETARIA DA 4ª
TURMA)

R E L ATO R : MIN. ANTÔNIO JOSÉ DE BARROS LE-
VENHAGEN

RECORRENTE(S) : PARANASA ENGENHARIA E COMÉR-
CIO S.A.

ADVOGADO : DR. RODRIGO FLÁVIO DE ÁVILA VI-
TÓRIA

RECORRIDO(S) : GERNECI VITAL DA SILVA
ADVOGADO : DR. CARLOS MÁGNO DE JESUS VE-

RÍSSIMO
DECISÃO:Por unanimidade, conhecer do recurso de revista quanto
aos honorários advocatícios, por contrariedade aos Enunciados nºs
219 e 329 do TST, e, no mérito, dar-lhe provimento para excluir da
condenação o pagamento da verba honorária.
EMENTA: PROCEDIMENTO SUMARÍSSIMO HONORÁRIOS
ADVOCATÍCIOS. Na Justiça do Trabalho, a concessão de hono-
rários advocatícios está condicionada à constatação de dois fatores,
quais sejam a assistência por parte de sindicato obreiro e remuneração
inferior ou igual a dois salários mínimos mensais pelos assistidos, ou
comprovação de situação econômica tal que impossibilite a demanda
judicial sem prejuízo de seu próprio sustento, nos termos do Enun-
ciado nº 219/TST. Recurso de revista provido.
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PROCESSO : RR-1.228/2000-039-15-00.2 - TRT DA 15ª
REGIÃO - (AC. SECRETARIA DA 4ª
TURMA)

R E L ATO R : MIN. MARIA DO PERPÉTUO SOCORRO
WANDERLEY DE CASTRO

RECORRENTE(S) : AGROPASTORIL UNIÃO SÃO PAULO
LT D A .

ADVOGADO : DR. DOUGLAS MONTEIRO
RECORRIDO(S) : SALVADOR MARCOS DA SILVA
ADVOGADO : DR. ODIMIR LÁZARO DE JESUS BO-

NASSA
DECISÃO:Por unanimidade, não conhecer do recurso de revista,
integralmente.
EMENTA: PRESCRIÇÃO. RURÍCOLA. EMENDA CONSTITU-
CIONAL 28/2000. APLICAÇÃO IMEDIATA. A Emenda Cons-
titucional nº 28, que igualou a prescrição entre trabalhadores urbanos
e rurais e estabeleceu um prazo mais curto para os empregados do
meio rural reclamarem seus direitos, não se aplica aos contratos já
rescindidos à época de sua promulgação. Recurso de revista não
conhecido.
ADICIONAL DE PERICULOSIDADE. Indemonstrado o dissenso
jurisprudencial, pois o único aresto transcrito não agrega os diversos
fundamentos contemplados na decisão para deferir o pedido, não se
conhece do recurso, a teor do Enunciado-TST 23.
HORAS EXTRAS. Na interposição do recurso de revista, incumbe à
parte adequá-lo aos requisitos do art. 896, CLT, explicitando-os. Ol-
vidando-se de assim proceder, o recurso é desfundamentado, não
podendo ser conhecido.

PROCESSO : RR-1.505/2001-102-05-00.4 - TRT DA 5ª
REGIÃO - (AC. SECRETARIA DA 4ª
TURMA)

R E L ATO R : MIN. ANTÔNIO JOSÉ DE BARROS LE-
VENHAGEN

RECORRENTE(S) : EMPRESA BAIANA DE ALIMENTOS
S.A. - EBAL

ADVOGADO : DR. FERNANDO ANDRADE FILHO
RECORRIDO(S) : GERSON BARBOSA BRITO
DECISÃO:Por unanimidade, conhecer do recurso de revista por con-
trariedade ao Enunciado nº 363 do TST e, no mérito, dar-lhe parcial
provimento para limitar a condenação ao pagamento do FGTS, bem
assim para determinar sejam oficiados o Ministério Público e o Tri-
bunal de Contas Estaduais, encaminhando cópia desta decisão, após o
trânsito em julgado, para os efeitos do § 2º e inciso II do art. 37 da
Constituição Federal.
EMENTA: CONTRATO NULO. EFEITOS. FGTS. MP Nº 2.164-
41/2001. O Regional, embora tenha reconhecido a nulidade da con-
tratação, sem o precedente do concurso público, condenou a recor-
rente ao pagamento de aviso prévio, férias proporcionais acrescidas
do terço constitucional, décimo terceiro salário, seguro-desemprego,
multa do art. 477, § 8º, da CLT e FGTS mais a multa de quarenta por
cento. Sendo assim, com exceção do FGTS, contrariou frontalmente o
precedente desta Corte, pelo que se impõe a exclusão dos demais
títulos trabalhistas lá deferidos. Não obstante a nulidade do contrato,
os princípios constitucionais em que se funda a própria República
Federal do Brasil, de respeito à dignidade da pessoa humana e aos
valores sociais do trabalho, impuseram ao TST, ao editar o Enunciado
363, a conclusão de se garantir ao trabalhador público direitos mí-
nimos que o colocassem a salvo da condição similar ao escravo.
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Esses princípios, que levaram esta Corte a abrandar as implicações
provenientes da nulidade do contrato de trabalho no âmbito da Ad-
ministração Pública, certamente inspiraram a alteração imprimida à
Lei 8.036/90 pelo artigo 9º da MP 2.164-41/2001, infirmando assim
eventual pecha de inconstitucionalidade. É bom salientar ainda que a
proibição do efeito retrooperante remete ao direito adquirido, ao ato
jurídico perfeito e à coisa julgada, hipóteses indiscerníveis em relação
à aplicação da medida provisória aos contratos já findos. Além disso,
não estando presentes nenhum dos obstáculos à incidência imediata
da medida provisória, verifica-se do novo artigo 19-A da Lei
8.036/90 ressalva de ser devido o depósito do FGTS quando mantido
o direito ao salário. Dela se pode concluir pela aplicação incontinenti
da inovação aos processos em curso e, extensivamente, aos contratos
de trabalho então findados, mesmo porque o são sabidamente de trato
sucessivo, e o FGTS foi universalizado como regime jurídico único,
conforme se infere do artigo 7º, incisos I e III, da Constituição. Mas
se o FGTS incide sobre a contraprestação paga ou devida ao tra-
balhador público, carece ele do direito à multa de 40% sobre a conta
vinculada. Isso não tanto por se sujeitar aos efeitos da nulidade do
contrato de trabalho, ou pela constatação de o caput do artigo 19-A
da Lei 8.036/90 não o ter assegurado, mas também por conta do
disposto no parágrafo único da norma em pauta. Recurso parcial-
mente provido.

PROCESSO : RR-1.793/1999-006-17-00.3 - TRT DA 17ª
REGIÃO - (AC. SECRETARIA DA 4ª
TURMA)

R E L ATO R : MIN. IVES GANDRA MARTINS FILHO
RECORRENTE(S) : COMPANHIA VALE DO RIO DOCE -

CVRD
ADVOGADO : DR. NILTON CORREIA
ADVOGADA : DRA. LÍDIA KAORU YAMAMOTO
ADVOGADA : DRA. LIDIA KAORU YAMAMOTO
RECORRIDO(S) : ALMIR PIUMBINI
ADVOGADO : DR. FIORAVANTE DELLAQUA
DECISÃO:Por unanimidade, conhecer do recurso de revista por di-
vergência jurisprudencial e, no mérito, dar-lhe provimento para, re-
formando o acórdão regional, excluir da condenação o adicional de
risco e seus reflexos, julgando-se, via de conseqüência, improcedentes
os pedidos e invertendo-se os ônus da sucumbência.
EMENTA: PORTUÁRIO - ADICIONAL DE RISCO - TERMI-
NAL PRIVATIVO. O adicional de risco, previsto no art. 14 da Lei nº
4.860/65, somente é devido aos trabalhadores que prestam serviços
em portos organizados, não alcançando os empregados dos portos
privativos, que têm os seus contratos regidos pela CLT, especifi-
camente no que diz respeito ao trabalho em condições insalubres ou
perigosas. Recurso de revista conhecido e provido.

PROCESSO : RR-1.812/2001-009-03-00.2 - TRT DA 3ª
REGIÃO - (AC. SECRETARIA DA 4ª
TURMA)

R E L ATO R : MIN. ANTÔNIO JOSÉ DE BARROS LE-
VENHAGEN

RECORRENTE(S) : MARIA DO CARMO PEREIRA
ADVOGADO : DR. JOSÉ CARLOS DO CARMO MA-

CHADO
RECORRIDO(S) : ASSOCIAÇÃO DOS AMIGOS DO HOS-

PITAL MÁRIO PENNA
ADVOGADO : DR. ORLANDO JOSÉ DE ALMEIDA
DECISÃO:Por unanimidade, conhecer do recurso de revista quanto
ao tema "Honorários Periciais", por violação ao art. 5º, inciso LXXIV,
da Constituição Federal, e, no mérito, dar-lhe provimento para isentar
o recorrente do seu pagamento.
EMENTA: HONORÁRIOS PERICIAIS. É viva a convicção de o
acórdão recorrido ter afrontado literalmente o artigo 5º, inciso LX-
XIV, da Constituição Federal, que reproduz na essência as normas dos
arts. 3º, inciso V, e 6º da Lei 1.060/50, ao indeferir a isenção dos
honorários periciais, não obstante o reclamante fosse beneficiário da
justiça gratuita, invocando para tanto a circunstância juridicamente
irrelevante de o perito ser um profissional liberal, tendo em vista que,
ao teor do art. 139 do CPC, é um dos auxiliares da Justiça. Recurso
provido.

PROCESSO : RR-2.337/2002-900-13-00.4 - TRT DA 13ª
REGIÃO - (AC. SECRETARIA DA 4ª
TURMA)

R E L ATO R : MIN. HORÁCIO RAYMUNDO DE SEN-
NA PIRES

RECORRENTE(S) : CAIXA DE PREVIDÊNCIA DOS FUN-
CIONÁRIOS DO BANCO DO NORDES-
TE DO BRASIL - CAPEF

ADVOGADO : DR. MARCELO LUIZ ÁVILA DE BESSA
RECORRIDO(S) : JOSÉ RAMALHO FELIPE E OUTROS
ADVOGADO : DR. ANTÔNIO DE PÁDUA MOREIRA

DE OLIVEIRA
DECISÃO:Por unanimidade, I - dar provimento ao agravo de instrumento
para adentrar o exame do recurso de revista, nos termos do art. 897, § 7º, da
CLT; II - conhecer do recurso de revista apenas quanto ao tema “abono de
natureza indenizatória - ausência de previsão estatutária que viabilize o pleito
- impossibilidade de extensão aos aposentados”, pelo critério da divergência
jurisprudencial e, no mérito, dar-lhe provimento para julgar improcedente o
pedido inicial.
EMENTA: AGRAVO DE INSTRUMENTO. RECURSO DE RE-
VISTA. DIVERGÊNCIA JURISPRUDENCIAL. ARESTO QUE
CONSIDERA A MESMA TESE CENTRAL DO V. ACÓRDÃO
REGIONAL. Havendo o v. acórdão regional reputado natureza sa-
larial ao “abono” instituído por sentença normativa, impõe-se o pro-

vimento do agravo de instrumento ante a possível caracterização de
divergência jurisprudencial com paradigma que, examinando a mesma
hipótese, conclui ser injustificável atribuir ao referido “abono”, na-
tureza salarial. Agravo de instrumento provido.
ABONO DE NATUREZA INDENIZATÓRIA CONCEDIDO ME-
DIANTE SENTENÇA NORMATIVA. É incontroverso que o “abo-
no” concedido aos empregados do Banco do Nordeste do Brasil S/A,
mediante sentença normativa (DC - nº 363246/97.2, CJ DC - nº
421430/98.0), proferida pelo Tribunal Superior do Trabalho, relativa
às datas-bases de 1996/1997 e 1997/1998, é de natureza indenizatória,
porquanto claramente explicitado no v. acórdão (acostado às fls.
36/50 dos autos), que “ um reajustamento salarial linear não seria
recomendável, pois não se poderia conceder o aumento salarial aos
empregados, comprometendo a saúde financeira do Banco e trazer
como conseqüência a sua liquidação, considerando a política adotada
pelo Banco Central, no sentido de desestimular a continuidade do
sistema financeiro público, que, na prática tem se mostrado con-
traproducente e deficitário.” (fl. 46). Recurso parcialmente conhecido
e provido.

PROCESSO : RR-2.390/2002-900-02-00.5 - TRT DA 2ª
REGIÃO - (AC. SECRETARIA DA 4ª
TURMA)

R E L ATO R : MIN. MILTON DE MOURA FRANÇA
RECORRENTE(S) : FRANCISCO BATISTA REIS SANTOS
ADVOGADO : DR. SERGIO DE OLIVEIRA CELESTI-

NO
RECORRIDO(S) : MUNICÍPIO DE CAIEIRAS
ADVOGADO : DR. ROMEU DE GODOY FILHO
DECISÃO:Por unanimidade: I - dar provimento ao agravo de ins-
trumento, para determinar o processamento do recurso de revista; II -
conhecer do recurso de revista, por afronta ao art. 41 da Constituição

Federal, e, no mérito, dar-lhe provimento, para restabelecer a r. sen-
tença de fls. 86/89.
EMENTA: ESTABILIDADE - ARTIGO 41 DA CONSTITUI-
ÇÃO FEDERAL - SERVIDOR PÚBLICO CELETISTA CON-
CURSADO DA ADMINISTRAÇÃO DIRETA - APLICABILI-
DADE. A estabilidade prevista no artigo 41 da Constituição, antes da
Emenda Constitucional nº 19/98, inserida em seção cujos preceitos
referem-se especificamente aos servidores públicos civis da admi-
nistração direta, das autarquias e das fundações públicas, destina-se
não só aos servidores públicos, também denominados funcionários
públicos, submetidos ao regime estatutário, e investidos em cargos
públicos criados por lei, que lhes confere denominação própria, define
suas atribuições e fixa o padrão de vencimento ou remuneração, como
também aos empregados públicos. O Supremo Tribunal Federal veio
de consagrar a referida tese de que o servidor-empregado, da ad-
ministração direta, autárquica ou fundacional, contratado após prévia
aprovação em concurso público, independentemente de ser optante
pelo FGTS, goza da estabilidade prevista no art. 41 da Constituição
Federal, beneficiando-se assim do direito de, somente após regular
apuração de falta que lhe seja imputada, ser dispensado por justa
causa. No mesmo sentido se posiciona esta Corte (Orientação Ju-
risprudencial nº 265 da SDI-1). Agravo de instrumento e recurso de
revista providos.

PROCESSO : RR-5.029/2002-900-09-00.2 - TRT DA 9ª
REGIÃO - (AC. SECRETARIA DA 4ª
TURMA)

R E L ATO R : MIN. ANTÔNIO JOSÉ DE BARROS LE-
VENHAGEN

RECORRENTE(S) : ENGEPASA - ENGENHARIA DO PAVI-
MENTO S.A.

ADVOGADO : DR. JAIR OSMAR SCHMIDT
RECORRIDO(S) : JOSÉ ALVES DE FIGUEIREDO
ADVOGADO : DR. PAULO SÉRGIO MALDONADO

GARCIA
DECISÃO:Por unanimidade, conhecer do recurso de revista apenas
quanto ao adicional de insalubridade, por divergência jurisprudencial,
e, no mérito, dar-lhe provimento para restabelecer a decisão de 1º
grau.
EMENTA: LITIGÂNCIA DE MÁ-FÉ. Os arestos trazidos para
cotejo (fls. 87/88) não são abrangentes da fundamentação da decisão
recorrida, pois passam ao largo da hipótese de aplicação de multa de
1% - nos termos do art. 538, parágrafo único, do CPC - decorrente da
interposição de embargos declaratórios protelatórios. Com efeito, os
paradigmas partem de premissas não reveladas no julgado recorrido,
pois espelham situações em que foi refutada a litigância de má-fé
porque não evidenciadas as hipóteses previstas no art. 17 do CPC, o
que em nada se assemelha à questão posta em debate. Incidência dos
Enunciados nºs 23 e 296 do TST. O Enunciado nº 297 do TST, citado
nas razões de revista, tampouco respalda o cabimento do recurso, pois
se limita a tratar da questão do prequestionamento, defendendo ser
incumbência da parte interessada interpor embargos de declaração
com o objetivo do pronunciamento de matéria, quando a decisão
impugnada não adotou explicitamente tese a respeito, o que não é o
caso dos autos. Recurso de revista não conhecido. ADICIONAL DE
INSALUBRIDADE. BASE DE CÁLCULO. A matéria já está pa-
cificada no âmbito da SDI desta Corte, sob o entendimento de que
mesmo na vigência da Constituição Federal de 1988 a base de cálculo
do adicional de insalubridade é o salário mínimo. Assim sendo, pre-
valece o que está consubstanciado no Enunciado nº 228 do TST,
segundo o qual "O percentual do adicional de insalubridade incide
sobre o salário mínimo de que cogita o art. 76 da CLT". Revista
conhecida e provida.

PROCESSO : RR-5.046/2002-900-09-00.0 - TRT DA 9ª
REGIÃO - (AC. SECRETARIA DA 4ª
TURMA)

R E L ATO R : MIN. IVES GANDRA MARTINS FILHO
RECORRENTE(S) : BANCO DO BRASIL S.A.
ADVOGADO : DR. JORGE VERGUEIRO DA COSTA

MACHADO NETO
RECORRIDO(S) : RIVALDO BULHÕES
ADVOGADO : DR. MARCELO JUGEND
DECISÃO:Por unanimidade, não conhecer do recurso de revista.
EMENTA: HORAS EXTRAS - PREVISÃO EM INSTRUMEN-
TO COLETIVO - VIGÊNCIA DA NORMA. Decisão regional que
não enfrenta a matéria sob o enfoque discutido nas razões recursais
inviabiliza o conhecimento do apelo, ante a diretriz da Súmula nº 297
do TST. A suposta contrariedade da Súmula nº 277 do TST não se
materializa, porquanto não se está discutindo a integração de norma
coletiva prevista em sentença normativa (norma heterônoma), mas,
sim, em acordo coletivo de trabalho (norma autônoma) que previu a
jornada reduzida para os empregados comissionados do Banco do
Brasil. Recurso de revista não conhecido.

PROCESSO : ED-RR-6.300/2002-900-02-00.5 - TRT DA
2ª REGIÃO - (AC. SECRETARIA DA 4ª
TURMA)

R E L ATO R : MIN. ANTÔNIO JOSÉ DE BARROS LE-
VENHAGEN

EMBARGANTE : LOJAS ARAPUÃ S.A.
ADVOGADO : DR. MAURÍCIO GRANADEIRO GUIMA-

RÃES
EMBARGADO(A) : IONE PEDREIRA DE ALMEIDA
ADVOGADO : DR. PEDRO LUIZ FERREIRA
DECISÃO:Por unanimidade, rejeitar os embargos declaratórios,
diante da higidez do acórdão embargado no cotejo com o art. 535 do
CPC.
EMENTA: EMBARGOS DE DECLARAÇÃO. Rejeitam-se os em-
bargos declaratórios, diante da higidez do acórdão embargado no
cotejo com o art. 535 do CPC.

PROCESSO : RR-6.841/2002-900-02-00.3 - TRT DA 2ª
REGIÃO - (AC. SECRETARIA DA 4ª
TURMA)

R E L ATO R : MIN. HELENA SOBRAL ALBUQUER-
QUE E MELLO

RECORRENTE(S) : EMPRESA BRASILEIRA DE TELECO-
MUNICAÇÕES S.A. - EMBRATEL

ADVOGADO : DR. PAULO SÉRGIO JOÃO
RECORRIDO(S) : ÁLVARO QUESADA LOPES E OUTROS
ADVOGADO : DR. FÁBIO CORTONA RANIERI
DECISÃO:Por unanimidade, conhecer parcialmente do Recurso de
Revista, por divergência jurisprudencial e, no mérito, DAR-LHE
PROVIMENTO PARCIAL para determinar que a correção monetária
da condenação observe o entendimento constante do Precedente Ju-
risprudencial nº 124, da SDI-1/TST.
EMENTA: RECURSO DE REVISTA. EMBRATEL. PDI. EX-
CLUSÃO DOS EMPREGADOS APOSENTADOS. DISCRIMI-
NAÇÃO. A decisão Regional há que ser mantida, face o teor do
Enunciado nº 221 desta Corte. Com efeito, o Regional concedeu
aos obreiros os benefícios do PDI não em virtude de adotar en-
tendimento superado pela OJ 177/SDI, mas por entender discrimi-
natória a exclusão dos empregados aposentados dos mesmos be-
nefícios. Tal entendimento, a nosso ver, é que melhor se coaduna com
o espírito do Direito do Trabalho, revelando a adoção do princípio
protetivo da condição mais benéfica. Revista conhecida e despro-
vida, no particular.
CORREÇÃO MONETÁRIA. A decisão do Regional, ao aduzir que
a correção monetária se aplica considerando, inclusive, o mês da
prestação do labor, contraria a orientação sedimentada na OJ nº 124,
da SBDI-I, deste Tribunal Superior do Trabalho, suportando reforma
para se compatibilizar ao referido entendimento. Revista provida, no
p a r t i c u l a r. 
HONORÁRIOS ADVOCATÍCIOS. Estando a decisão regional em
consonância com o entendimento desta Egrégia Corte superior, con-
substanciado nos Enunciados nºs 219 e 329 da sua Súmula de ju-
risprudência, no sentido de que, mesmo na vigência da atual Carta
Magna, são devidos os honorários advocatícios, desde que preen-
chidos os requisitos da Lei 5.584/70, a conseqüência natural é o não
conhecimento da revista ante a incidência do § 4º do artigo 896 da
CLT e Enunciado nº 333 do TST. Revista não conhecida.

PROCESSO : RR-7.641/2002-900-01-00.3 - TRT DA 1ª
REGIÃO - (AC. SECRETARIA DA 4ª
TURMA)

R E L ATO R : MIN. ANTÔNIO JOSÉ DE BARROS LE-
VENHAGEN

RECORRENTE(S) : ELISETE ALVES DUFFRAYER E OU-
TROS

ADVOGADO : DR. CELESTINO DA SILVA NETO
RECORRIDO(S) : FURNAS - CENTRAIS ELÉTRICAS S.A.
ADVOGADO : DR. LYCURGO LEITE NETO
DECISÃO:Por unanimidade, não conhecer do recurso de revista.
EMENTA: PLANO DE DEMISSÃO VOLUNTÁRIA. INDENI-
ZAÇÃO COMPENSATÓRIA. MULTA DE 40% DO FGTS. Ve -
rifica-se do acórdão recorrido ter o Regional consignado expressa-
mente que o programa de desligamento voluntário, diversamente do
alegado na inicial, não acenava com o pagamento de verbas próprias
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da dispensa imotivada, mas apenas com incentivo pecuniário variável,
como retribuição ao pedido de demissão, e ter afastado o vício de
consentimento que eventualmente anularia a adesão ao plano de de-
missão voluntária. Segundo o o Colegiado de origem, o fato de a
adesão dos empregados ter sido aperfeiçoada após a manifestação de
vontade do empregador não converte o desligamento voluntário em
involuntário, pois as regras da oferta patronal não foram modificadas
após a manifestação de vontade dos reclamantes, e eram suficien-
temente claras para que sopesassem os prós e os contras da cam-
panha. Enfatizou que, se ainda assim os reclamantes optaram por
aderir, recebendo incentivo pecuniário, não poderiam posteriormente
recorrer ao juízo para tentar invalidar o ato negocial praticado, de
cujo regulamento tinham integral conhecimento. De acordo com o
Regional, o princípio de irrenunciabilidade de direitos no processo do
trabalho não vai tão longe, sobretudo quando os reclamantes não
oferecem compensação da verbas recebidas por liberalidade da re-
clamada, como decorrência da dispensa imotivada. Não se atina ainda
a alegação de ofensa ao artigo 5º, inciso III, da Constituição Federal
c/c a Lei nº 8.036/90, ante a ausência de prequestionamento do
Enunciado 297 do TST. Já em relação à divergência jurisprudencial,
cabe salientar a imprestabilidade do último aresto de fls. 111, por não
atender ao disposto no item I do Enunciado nº 337 do TST, quanto à
juntada de certidão ou cópia autenticada do acórdão paradigmático ou
citação da fonte oficial ou repositório autorizado em que foi pu-
blicado. Os arestos de fls. 108/109 e 110/111, por sua vez, revelam-
se absolutamente inespecíficos, à sombra dos Enunciados 296 e 23 do
TST, pois enfocam aspectos não analisados na decisão recorrida, tais
como incompatibilidade do plano de demissão voluntária com o ins-
tituto da renúncia a direitos resguardados pela legislação trabalhista,
estabelecimento de critérios unilaterais do empregador para aceitação
e adesão do empregado, natureza jurídica da extinção do contrato de
trabalho, princípio da irrenunciabilidade ou indisponibilidade dos di-
reitos trabalhistas. Recurso não conhecido.

PROCESSO : RR-7.642/2002-900-01-00.8 - TRT DA 1ª
REGIÃO - (AC. SECRETARIA DA 4ª
TURMA)

R E L ATO R : MIN. ANTÔNIO JOSÉ DE BARROS LE-
VENHAGEN

RECORRENTE(S) : MINISTÉRIO PÚBLICO DO TRABALHO
DA 1ª REGIÃO

PROCURADOR : DR. SÉRGIO FAVILLA DE MENDONÇA
RECORRENTE(S) : MUNICÍPIO DO RIO DE JANEIRO
PROCURADOR : DR. ANTÔNIO DIAS MARTINS NETO
RECORRIDO(S) : ZENITH CABRAL DA SILVA
ADVOGADA : DRA. CARLA GOMES PRATA
DECISÃO:Por unanimidade, conhecer do recurso de revista, por
violação ao art. 37, inciso II e § 2º, da Constituição Federal e con-
trariedade ao Enunciado nº 363 do TST, e, no mérito, dar-lhe parcial
provimento para limitar a condenação ao pagamento do FGTS, fi-
cando prejudicado o exame do recurso do Ministério Público do
Trabalho, tendo em vista que a matéria nele veiculada já foi analisada
no recurso do Município, bem assim para determinar sejam oficiados
ao Ministério Público e ao Tribunal de Contas Estaduais, encami-
nhando cópia desta decisão, após o trânsito em julgado, para os
efeitos do § 2º e inciso II do art. 37 da Constituição Federal.
EMENTA: I - RECURSO DE REVISTA DO MUNICÍPIO.
CONTRATO NULO. EFEITOS. FGTS. MP Nº 2.164-41/2001. O
Regional, embora tenha reconhecido a nulidade da contratação, sem o
precedente do concurso público, condenou o Município ao pagamento
de aviso prévio, décimo terceiro salário, férias e FGTS mais multa de
quarenta por cento. Sendo assim, com exceção do FGTS, contrariou
frontalmente o precedente desta Corte, pelo que se impõe a exclusão
dos demais títulos trabalhistas lá deferidos. Não obstante a nulidade
do contrato, os princípios constitucionais em que se funda a própria
República Federal do Brasil, de respeito à dignidade da pessoa hu-
mana e aos valores sociais do trabalho, impuseram ao TST, ao editar
o Enunciado 363, a conclusão de se garantir ao trabalhador público
direitos mínimos que o colocassem a salvo da condição similar ao
escravo. Esses princípios, que levaram esta Corte a abrandar as im-
plicações provenientes da nulidade do contrato de trabalho no âmbito
da Administração Pública, certamente inspiraram a alteração impri-
mida à Lei 8.036/90 pelo artigo 9º da MP 2.164-41/2001, infirmando
assim eventual pecha de inconstitucionalidade. É bom salientar ainda
que a proibição do efeito retrooperante remete ao direito adquirido, ao
ato jurídico perfeito e à coisa julgada, hipóteses indiscerníveis em
relação à aplicação da medida provisória aos contratos já findos.
Além disso, não estando presentes nenhum dos obstáculos à inci-
dência imediata da medida provisória, verifica-se do novo artigo 19-
A da Lei 8.036/90 ressalva de ser devido o depósito do FGTS quando
mantido o direito ao salário. Dela se pode concluir pela aplicação
incontinenti da inovação aos processos em curso e, extensivamente,
aos contratos de trabalho então findados, mesmo porque o são sa-
bidamente de trato sucessivo, e o FGTS foi universalizado como
regime jurídico único, conforme se infere do artigo 7º, incisos I e III,
da Constituição. Mas se o FGTS incide sobre a contraprestação paga
ou devida ao trabalhador público, carece ele do direito à multa de
40% sobre a conta vinculada. Isso não tanto por se sujeitar aos efeitos
da nulidade do contrato de trabalho, ou pela constatação de o caput
do artigo 19-A da Lei 8.036/90 não o ter assegurado, mas também
por conta do disposto no parágrafo único da norma em pauta. Recurso
Parcialmente provido.
II - RECURSO DE REVISTA DO MINISTÉRIO PÚBLICO DO
TRABALHO DA 1ª REGIÃO.
Fica prejudicado o exame do recurso, tendo em vista que a matéria
nele veiculada já foi analisada no recurso do Município.

PROCESSO : RR-7.686/2002-900-01-00.8 - TRT DA 1ª
REGIÃO - (AC. SECRETARIA DA 4ª
TURMA)

R E L ATO R : MIN. ANTÔNIO JOSÉ DE BARROS LE-
VENHAGEN

RECORRENTE(S) : MARCIO LUIZ GOMES PEREIRA
ADVOGADA : DRA. EUGÊNIA JIZETTI ALVES BE-

ZERRA
RECORRENTE(S) : BANCO BANERJ S.A.
ADVOGADO : DR. MAURO MARONEZ NAVEGAN-

TES
RECORRENTE(S) : BANCO DO ESTADO DO RIO DE JA-

NEIRO S.A. (EM LIQUIDAÇÃO EXTRA-
JUDICIAL)

ADVOGADA : DRA. ANA CRISTINA ULBRICHT DA
ROCHA

RECORRIDO(S) : OS MESMOS

DECISÃO:Por unanimidade, não conhecer do recurso de revista do
reclamante; e conhecer do recurso de revista dos reclamados, apenas
quanto ao tema "DIFERENÇAS SALARIAIS DECORRENTES DO
REAJUSTE PREVISTO NA CLÁUSULA QUINTA DO ACORDO
COLETIVO DE 91/92, NO PERCENTUAL DE 26,06%", por di-
vergência jurisprudencial, e, no mérito, dar-lhe provimento para ex-
cluí-las da condenação.
EMENTA: I - RECURSO DO RECLAMANTE. INCORPORA-
ÇÃO DO REAJUSTE SALARIAL DE 26,06%. O recurso não
oferece condições de admissibilidade, visto que a decisão recorrida no
tocante à limitação do pagamento de diferenças salariais decorrentes
do índice de 26,06%, está em harmonia com o Enunciado nº 322 do
TST, erigido à condição de requisito negativo de admissibilidade do
recurso, na esteira do parágrafo 5º do artigo 896 da CLT. Recurso não
conhecido.
II - RECURSOS DE REVISTA DO BANCO BANERJ E DO
BANCO DO ESTADO DO RIO DE JANEIRO. SUCESSÃO E
SOLIDARIEDADE. Questão constante apenas do recurso do BA-
NERJ. Inviável indagar da responsabilidade pelo crédito trabalhista
originário do contrato de trabalho rescindido antes da sucessão de
empregadores, tendo em vista não ter o Colegiado de origem emitido
pronunciamento a respeito, descredenciando à consideração do Tri-
bunal o seu exame, na esteira do Enunciado nº 297 do TST. Recurso
não conhecido. DIFERENÇAS SALARIAIS DECORRENTES DO
REAJUSTE PREVISTO NA CLÁUSULA QUINTA DO ACOR-
DO COLETIVO DE 91/92, NO PERCENTUAL DE 26,06%. Em
que pese não estar em discussão se o Plano Bresser constituía ou não
direito adquirido dos empregados, a jurisprudência da época, que o
admitia, explica a celebração do indigitado Acordo Coletivo. So-
brevindo, no entanto, jurisprudência contrária à tese do direito ad-
quirido, especialmente do Supremo Tribunal Federal, que se inclinara
pela da mera expectativa de direito e se irradiara para todo o Ju-
diciário do Trabalho, deixou de existir a motivação que dera em-
basamento ao Acordo, e por conseqüência o pretenso direito nele
ajustado, por não ter o recorrente honrado o compromisso da ne-
gociação futura, não em torno do direito em si, mas acerca da forma
e condições de seu pagamento. Por conta da certeza de que o acordo
de 91/92 fora firmado na esteira da jurisprudência então dominante
sobre o direito adquirido ao Plano Bresser, a negativa de entabular
negociação em novembro de 91, sobre a forma e condições do seu
pagamento, escorada na alteração jurisprudencial, de se tratar de mera
expectativa de direito, não equivale à hipótese contemplada no artigo
120 do Código Civil, na ausência do elemento subjetivo consistente
na recusa maliciosa ao implemento da condição. Além disso, não
tendo sido intenção do recorrente criar, reconhecer ou incorporar aos
salários de seus empregados o Plano Bresser, pois o parágrafo único
deve ser interpretado em consonância com o caput da cláusula 5ª, no
qual apenas se ajustara negociação futura sobre a forma e condições
de pagamento, ainda que se pudesse cogitar do seu intuito malicioso
ao não entabular tal negociação, embora o Regional nada registrasse
a respeito, não seria invocável a norma do artigo 120 do Código
Civil, com o objetivo de o condenar no pagamento das diferenças
salariais. Isso por ser uma incógnita a forma e as condições em que
se efetuaria o aludido pagamento, pois a forma poderia consistir no
pagamento em espécie ou na concessão de vantagens similares, e as
condições em pagamento mensal com inclusão em folha ou paga-
mento de uma só vez a título de indenização, ficando assim afastada
a possibilidade de o Judiciário, substituindo a vontade das partes,
definir que o não-implemento da condição implicasse necessaria-
mente a incorporação do Plano Bresser, ainda que limitada à data
base da categoria. Recurso provido. DIFERENÇAS SALARIAIS A
PARTIR DE MARÇO/93. O recurso de revista, em face de sua
natureza extraordinária, tem lugar apenas nas hipóteses elencadas no
art. 896 da CLT. Destarte, não se conhece do recurso de revista do
BANERJ, por desfundamentado. O recurso do Banco do Estado do
Rio de Janeiro não oferece condições de conhecimento, por não ter
logrado demonstrar a discrepância de teses com os paradigmas que
trouxe para confronto. NÃO-INCIDÊNCIA DE JUROS DE MO-
RA. ENUNCIADO Nº 304/TST. Compulsando a íntegra da decisão
regional, não vislumbro contrariedade ao Enunciado nº 304 desta
Corte, visto que é patente que um dos co-devedores solidários não se
acha em liquidação extrajudicial. Recurso não conhecido.

PROCESSO : RR-7.814/2002-900-11-00.9 - TRT DA 11ª
REGIÃO - (AC. SECRETARIA DA 4ª
TURMA)

R E L ATO R : MIN. HELENA SOBRAL ALBUQUER-
QUE E MELLO

RECORRENTE(S) : JOÃO BOSCO ALBUQUERQUE FARIAS
ADVOGADO : DR. ANTÔNIO CAVALCANTE DE AL-

BUQUERQUE JÚNIOR
RECORRIDO(S) : COMPANHIA DE SANEAMENTO DO

AMAZONAS - COSAMA
ADVOGADO : DR. VICTOR DA SILVA TRINDADE
RECORRIDO(S) : ÁGUAS DO AMAZONAS S.A.
ADVOGADA : DRA. VALDENYRA FARIAS THOMÉ
DECISÃO:por unanimidade, não conhecer do recurso de revista.
EMENTA: RECURSO DE REVISTA. DIFERENÇAS DECOR-
RENTES DE ADESÃO A PLANO DE DEMISSÃO VOLUN-
TÁRIA. O princípio da isonomia, insculpido no art. 5º, “caput”, da
Carta Magna, não permite o trânsito do apelo revisional. Com efeito,
a decisão recorrida, ao manter a sentença de primeiro grau, reco-
nheceu a legalidade da transferência, entabulando os fundamentos da
decisão, que, nas suas teses, não abordou o tema sob o enfoque da
quebra do princípio da isonomia. Por isso, no exame do caso con-
creto, não há como contrapor as alegações do Obreiro de quebra do
princípio isonômico, porquanto o Regional não foi instado pelo De-
mandante a se pronunciar sobre os argumentos enunciados na revista.
Falta, portanto, nesse aspecto, prequestionamento da matéria, eri-
gindo-se o óbice da Súmula nº 297 do TST. No tocante à con-
trariedade ao Enunciado nº 330 do TST, inova o Obreiro no seu
pleito, apresentando argumento não apreciado pelo juízo de origem,
uma vez que o cerne da controvérsia se restringiu à validade do Plano
Especial de Demissão - PDE, instituído pela Reclamada COSAMA, e
não à eficácia liberatória do referido Plano. Óbice no Enunciado 297
do TST. Revista não conhecida.

PROCESSO : RR-7.877/2002-009-11-00.9 - TRT DA 11ª
REGIÃO - (AC. SECRETARIA DA 4ª
TURMA)

R E L ATO R : MIN. ANTÔNIO JOSÉ DE BARROS LE-
VENHAGEN

RECORRENTE(S) : NORSERGEL - VIGILÂNCIA E TRANS-
PORTE DE VALORES LTDA.

ADVOGADO : DR. JOSÉ HIGINO DE SOUSA NETTO
RECORRIDO(S) : JOSÉ ANTÔNIO MENDES DE CARVA-

LHO
ADVOGADO : DR. MARCELO RAMOS RODRIGUES
DECISÃO:Por unanimidade, conhecer do recurso de revista, por
violação ao art. 7º, XXIII, da Constituição Federal/88 e, no mérito,
dar-lhe provimento para excluir da condenação o adicional de risco.
EMENTA: ADICIONAL DE RISCO DE VIDA. APLICAÇÃO
ANALÓGICA. VIGILANTE. Verifica-se que a norma inserida no
art. 7º, XXIII, da Constituição Federal/88 é de eficácia contida, por
depender de regulamentação específica, insubstituível por indignação
do magistrado. Do mesmo modo, o adicional de periculosidade so-
mente é devido nas condições especiais estritamente delineadas na
Lei 7.369/85 e no Decreto-Lei 93.412/86, motivo pelo qual não se
pode cogitar da aplicação analógica do respectivo adicional à hipótese
dos autos. Assim, embora compartilhe da indignação do Regional, de
que o trabalhador não pode sofrer o prejuízo pela inércia do Estado,
isso não autoriza o julgador a atropelar a Constituição Federal, por
violação ao princípio da reserva legal, visto tratar-se de parcela não
prevista em lei. Isso porque ocorreria o absurdo de o magistrado
passar a legislar, usurpando função inerente ao Poder Legislativo,
insculpida no princípio da separação dos poderes, estabelecido no art.
2º da Constituição Federal/88. Recurso de revista conhecido e pro-
vido.

PROCESSO : RR-7.927/2002-900-15-00.2 - TRT DA 15ª
REGIÃO - (AC. SECRETARIA DA 4ª
TURMA)

R E L ATO R : MIN. MARIA DO PERPÉTUO SOCORRO
WANDERLEY DE CASTRO

RECORRENTE(S) : DERSA - DESENVOLVIMENTO RODO-
VIÁRIO S.A.

ADVOGADO : DR. CÁSSIO MESQUITA BARROS JÚ-
NIOR

RECORRIDO(S) : CARLOS ALBERTO DO PRADO
ADVOGADA : DRA. LAURA ELISABETE SCABIN VI-

CINANSA
DECISÃO:Por unanimidade, I - dar provimento ao agravo de ins-
trumento, para examinar o recurso de revista; II - conhecer do recurso
de revista quanto ao tema -“ correção dos salários. Época própria” e
negar-lhe provimento.
EMENTA: AGRAVO DE INSTRUMENTO. RECURSO DE RE-
VISTA. A indevida conversão do procedimento, por ocasião do jul-
gamento do recurso ordinário, e conseqüente pronunciamento do juí-
zo de admissibilidade do recurso de revista à luz do art. 896, § 6º, da
CLT, pode ser superado pelo exame de admissibilidade na via do
recurso interposto contra aquele despacho. Orientação Jurisprudencial
SDI - 260. Agravo de instrumento provido.
RECURSO DE REVISTA.
1.RESPONSABILIDADE SUBSIDIÁRIA. LEI Nº 8.666/93. "O
inadimplemento das obrigações trabalhistas, por parte do empregador,
implica na responsabilidade subsidiária do tomador dos serviços,
quanto àquelas obrigações, inclusive quanto aos órgãos da admi-
nistração direta, das autarquias, das fundações públicas, das empresas
públicas e das sociedades de economia mista, desde que hajam par-
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ticipado da relação processual e constem também do título executivo
judicial (artigo 71 da Lei nº 8.666/93)". Aplicabilidade do § 4º do
artigo 896 da CLT e Enunciado nº 331, IV, do TST. Recurso de
revista não conhecido.
2. CORREÇÃO MONETÁRIA DOS SALÁRIOS. ÉPOCA PRÓ-
PRIA. A inteligência do art. 459 da CLT está firmada na Orientação
Jurisprudencial nº 124 da SDI deste Tribunal - “Correção monetária.
Salário. Art. 459, CLT. O pagamento dos salários até o 5º dia útil do
mês subseqüente ao vencido não está sujeito à correção monetária. Se
essa data limite for ultrapassada, incidirá o índice de correção mo-
netária do mês subseqüente ao da prestação de serviços.” Situação
diversa em que o Regional salienta o pagamento dos salários no
mesmo mês. - Recurso de revista não provido.

PROCESSO : RR-8.873/2002-900-02-00.3 - TRT DA 2ª
REGIÃO - (AC. SECRETARIA DA 4ª
TURMA)

R E L ATO R : MIN. MILTON DE MOURA FRANÇA
RECORRENTE(S) : AUTO VIAÇÃO JUREMA LTDA.
ADVOGADO : DR. LUIZ ANTONIO FINATTI
RECORRIDO(S) : ALAN MAGNO SILVA
ADVOGADA : DRA. ALDENIR NILDA PUCCA
DECISÃO:Por unanimidade: I - dar provimento ao agravo de ins-
trumento ; II- conhecer do recurso de revista pela preliminar de
nulidade por negativa de prestação jurisdicional, por violação do
artigo 93, IX, da CF, e, no mérito, dar-lhe provimento, para de-
terminar o retorno dos autos ao e. Tribunal Regional do Trabalho da
2ª Região, a fim de que, nos termos da fundamentação, se manifeste
sobre a questão relativa à jornada de trabalho do reclamante, con-
forme pleiteado pela executada nos embargos declaratórios de fls.
320/325, como entender de direito. Prejudicado o exame dos demais
temas suscitados.
EMENTA: NULIDADE - NEGATIVA DE PRESTAÇÃO JURIS-
DICIONAL - ACÓRDÃO - FUNDAMENTAÇÃO - DEFICIÊN-
CIA. Os artigos 93, IX, da Constituição Federal impõe ao Poder
Judiciário o dever de fundamentar suas decisões. Nesse contexto,
cabe ao magistrado expor os fundamentos fáticos e jurídicos que
geraram a convicção exteriorizada no decisum, mediante análise cir-
cunstanciada das alegações formuladas pelas partes. Registre-se, ade-
mais, que, no âmbito desta instância extraordinária, a necessidade de
fundamentação se mostra ainda mais relevante, tendo em vista a
jurisprudência pacífica desta Corte, consubstanciada na orientação
sumulada no Enunciado nº 126 do TST, que não permite, a pretexto
de solucionar a controvérsia exposta no recurso de revista ou de
embargos, que o julgador proceda ao reexame de fatos e provas. Não
se pode olvidar, outrossim, o Enunciado nº 297 deste Tribunal, com
vista à configuração do prequestionamento, que exige a emissão de
tese explícita, na decisão recorrida, acerca da matéria objeto de im-
pugnação no recurso. Daí advém a necessidade do prequestionamento
de todo o quadro fático e jurídico sobre o qual versa a demanda,
sendo que a persistência da omissão, mesmo após a oposição de
oportunos embargos declaratórios, constitui vício de procedimento
que eiva de nulidade a decisão proferida, ante a caracterização de
inequívoca negativa de prestação jurisdicional. Agravo de instru-
mento provido.

PROCESSO : ED-RR-9.493/2002-900-09-00.8 - TRT DA
9ª REGIÃO - (AC. SECRETARIA DA 4ª
TURMA)

R E L ATO R : MIN. ANTÔNIO JOSÉ DE BARROS LE-
VENHAGEN

EMBARGANTE : BANCO BILBAO VIZCAYA ARGENTA-
RIA BRASIL S.A.

ADVOGADO : DR. OSMAR MENDES PAIXÃO CÔR-
TES

EMBARGADO(A) : HUELINTON SACCOMAN FERNAN-
DES

ADVOGADO : DR. LUIZ APARECIDO COSTA
DECISÃO:Por unanimidade, rejeitar os embargos declaratórios.
EMENTA: EMBARGOS DE DECLARAÇÃO. Não se vislumbra
omissão no acórdão embargado que entregou a prestação jurisdicional
nos limites das razões lançadas nas revistas interpostas. Embargos
rejeitados.

PROCESSO : AG-RR-9.679/2002-900-06-00.3 - TRT
DA 6ª REGIÃO - (AC. SECRETARIA
DA 4ª TURMA)

R E L ATO R : MIN. IVES GANDRA MARTINS FILHO
A G R AVA N T E ( S ) : COMPANHIA HIDRO ELÉTRICA DO

SÃO FRANCISCO - CHESF
ADVOGADO : DR. LYCURGO LEITE NETO
A G R AVA D O ( S ) : JOSÉ ANTÔNIO DE ANDRADE NETO
ADVOGADO : DR. SEVERINO GEORGE LIMA
DECISÃO:Por unanimidade, negar provimento ao agravo regimental,
aplicando à Agravante, nos termos do art. 557, § 2º, do CPC, multa
de 10% (dez por cento) do valor corrigido da causa, no valor de R$
745,00 (setecentos e quarenta e cinco reais), em face de seu caráter
protelatório.
EMENTA: AGRAVO REGIMENTAL - AUSÊNCIA DE DE-
MONSTRAÇÃO DE DESACERTO DO DESPACHO. Não tendo
o agravo regimental demonstrado que o recurso de revista, que ver-
sava sobre a base de cálculo do adicional de periculosidade do ele-
tricitário, não tropeçava no óbice apontado pelo despacho-agravado
(Súmula nº 333 do TST), este deve ser mantido. Agravo regimental a
que se nega provimento, com a aplicação de multa.

PROCESSO : RR-10.444/2002-900-02-00.6 - TRT DA 2ª
REGIÃO - (AC. SECRETARIA DA 4ª
TURMA)

R E L ATO R : MIN. ANTÔNIO JOSÉ DE BARROS LE-
VENHAGEN

RECORRENTE(S) : FRANCISCO MUNHOZ NAVARRO
ADVOGADA : DRA. RITA DE CÁSSIA BARBOSA LOPES
RECORRIDO(S) : ELETROPAULO METROPOLITANA

ELETRICIDADE DE SÃO PAULO S.A.
ADVOGADO : DR. ANDRÉ CIAMPAGLIA
DECISÃO:por unanimidade, conhecer do recurso de revista por di-
vergência jurisprudencial, e, no mérito, dar-lhe provimento para, afas-
tando o efeito liberatório da adesão ao Plano de Aposentadoria In-
centivada, determinar o retorno dos autos à Vara do Trabalho de
origem a fim de que prossiga no julgamento da ação, observando-se
a Orientação Jurisprudencial nº 270 da SDI-1 do TST.
E M E N TA : PLANO DE APOSENTADORIA INCENTIVADA.
QUITAÇÃO. TRANSAÇÃO. Esta Corte, por meio da Orientação
Jurisprudencial nº 270 da SDI-1, pacificou o entendimento de que “a
transação extrajudicial que importa na rescisão do contrato de tra-
balho ante a adesão do empregado ao plano de demissão voluntária
implica quitação exclusivamente das parcelas e valores constantes do
recibo”. Recurso de revista conhecido e provido.

PROCESSO : RR-10.497/2002-900-02-00.7 - TRT DA 2ª
REGIÃO - (AC. SECRETARIA DA 4ª
TURMA)

R E L ATO R : MIN. ANTÔNIO JOSÉ DE BARROS LE-
VENHAGEN

RECORRENTE(S) : IPANEMA CORRETORA DE MERCA-
DORIAS LTDA.

ADVOGADO : DR. RICARDO LAMEIRÃO CINTRA
RECORRIDO(S) : EDSON MARTINS MAGALHÃES DE

S I LV E I R A
ADVOGADO : DR. FELIPE AUGUSTO CORRÊA
DECISÃO:Por unanimidade, não conhecer do recurso de revista.
EMENTA: RECURSO DE REVISTA. COMISSÕES. A assinalada
inveracidade da assertiva da recorrente, de que nunca prometera o
pagamento de comissões ao reclamante, serviu como indício da ve-
racidade da afirmação de que o percentual pactuado era de 2% e que
eram pagas à razão de 0,7%, indício que é sabidamente considerado
meio inominado de prova, pelo que a questão ficou limitada à va-
loração do contexto probatório, com arrimo no artigo 131 do CPC,
afigurando-se impertinente o deslocamento da controvérsia para o
prisma do ônus subjetivo da prova. Diante das premissas fático-
probatórias de que se valeu o Regional para convalidar a condenação
no pagamento de comissões no percentual de 2%, depara-se com a
inespecificidade dos arestos de fls. 206/223, por sinal invocados alea-
toriamente na contramão do item II do Enunciado 337 do TST, em
virtude de nenhum deles tê-las abordado, a teor do Enunciado 296,
mesmo porque todos se orientaram pelas regras do ônus subjetivo da
prova pelas quais efetivamente não se orientara a decisão recorrida.
Recurso não conhecido.

PROCESSO : RR-10.616/2002-900-02-00.1 - TRT DA 2ª
REGIÃO - (AC. SECRETARIA DA 4ª
TURMA)

R E L ATO R : MIN. ANTÔNIO JOSÉ DE BARROS LE-
VENHAGEN

RECORRENTE(S) : JOSÉ RICARDO GONÇALVES SEGUNDO
ADVOGADA : DRA. ROSANA CRISTINA GIACOMINI

B AT I S T E L L A
RECORRIDO(S) : PETRÓLEO BRASILEIRO S.A. - PETROBRÁS
ADVOGADO : DR. EDUARDO LUIZ SAFE CARNEIRO
RECORRIDO(S) : TECMIL - TÉCNICA EM MONTAGENS

INDUSTRIAIS LTDA.
ADVOGADO : DR. GERALDO JOSÉ PERETI
DECISÃO:Por unanimidade, conhecer do recurso de revista quanto
às horas extras decorrentes do intervalo interjornada e, no mérito, dar-
lhe provimento para determinar o pagamento das horas extras re-
lativas à inobservância do intervalo mínimo previsto no art. 66 da
C LT.
E M E N TA : REFLEXO DAS HORAS EXTRAS. Reportando-se à
decisão recorrida, verifica-se que lá ficara consignada a inexistência
de habitualidade no cumprimento das horas extras, na qual se baseara
ao indeferir o reflexo das horas extras com remissão ao art. 7º, alínea
“a”, da Lei nº 605/49, tese essa que afasta a especificidade do único
aresto de fl. 248, à luz dos Enunciados nºs 23 e 296, uma vez que este
limita-se a abordar critérios para o reconhecimento da habitualidade
das horas extras. Recurso não conhecido. DIFERENÇAS DAS HO-
RAS EXTRAS PELO CÔMPUTO DO ADICIONAL DE PERI-
CULOSIDADE. Analisando o acórdão regional, constata-se que fora
proferido em consonância com o Enunciado nº 191 desta Corte,
erigido em requisito negativo de admissibilidade do recurso de re-
vista, na esteira do art. 896, § 4º, da CLT, que estabelece a incidência
do adicional de periculosidade apenas sobre o salário básico. Recurso
não conhecido. INTERVALO INTERJORNADA. HORAS EX-
TRAS. O pagamento de horas extras pela supressão do intervalo
interjornadas, previsto no artigo 66 da CLT, decorre da violação do
período destinado ao descanso do trabalhador. Trabalhando nessas
condições, o Empregado é duplamente prejudicado, quer porque tra-
balhou em jornada superior à devida, quer porque não pôde gozar do
descanso mínimo necessário para recompor suas energias. Assim,
deve ele ser recompensado com as horas extras pela inobservância do
intervalo mínimo entre jornadas. De resto, a orientação jurispruden-
cial do TST já se consolidou sobre o direito à percepção de horas
extras pelo desrespeito à norma do art. 66 da CLT, conforme se
constata dos Precedentes: TST-RR-163.628/95, 3ª Turma, Relator Mi-
nistro Francisco Fausto, DJ 10/11/95, p. 38.534; TST-RR-365.999/97,
2ª Turma, Relator Ministro José Luciano de Castilho Pereira, DJ
17/8/2001, p. 817; TST-RR-182.493/95, 3ª Turma, Relator Ministro
Roberto Della Manna, DJ 2/8/96, p. 26.110. Recurso provido.
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PROCESSO : RR-10.761/2002-900-22-00.3 - TRT DA
22ª REGIÃO - (AC. SECRETARIA DA
4ª TURMA)

R E L ATO R : MIN. IVES GANDRA MARTINS FILHO
RECORRENTE(S) : TELECOMUNICAÇÕES DO PIAUÍ S.A. -

TELEPISA
ADVOGADO : DR. MARCELO LUIZ ÁVILA DE BES-

SA
RECORRIDO(S) : MARIA ONEIDE LIMA
ADVOGADO : DR. SOLFIERI PENAFORTE T. DE SI-

QUEIRA
DECISÃO:Por unanimidade, conhecer do recurso de revista por di-
vergência jurisprudencial apenas quanto aos honorários advocatícios,
por violação do art. 14 da Lei nº 5.584/70 e contrariedade à Súmula
nº 219 do TST e, no mérito, dar-lhe provimento para excluir a verba
honorária.
EMENTA: HONORÁRIOS ADVOCATÍCIOS - ASSISTÊNCIA
SINDICAL. Nos termos do art. 14 da Lei nº 5.584/70 e da Súmula
nº 219 do TST, os honorários advocatícios somente são devidos na
Justiça do Trabalho na hipótese de o Empregado estar assistido pelo
representante da entidade sindical e declarar estado de miserabilidade
jurídica. Como o Regional deferiu a verba honorária pelo princípio da
sucumbência, fica caracterizada a ausência do direito vindicado. Re-
curso de revista parcialmente conhecido e provido.

PROCESSO : RR-11.094/2002-900-02-00.5 - TRT DA 2ª
REGIÃO - (AC. SECRETARIA DA 4ª
TURMA)

R E L ATO R : MIN. HELENA SOBRAL ALBUQUER-
QUE E MELLO

RECORRENTE(S) : ARCOM COMÉRCIO IMPORTAÇÃO EX-
PORTAÇÃO LTDA.

ADVOGADO : DR. ACIR VESPOLI LEITE
RECORRIDO(S) : EDSON DA SILVA CAMARGO
ADVOGADA : DRA. DIRCENÉIA RIBEIRO DIAS
DECISÃO:Por unanimidade, conhecer do Recurso de Revista, e, no
mérito, dar-lhe provimento para determinar que, na aplicação da cor-
reção monetária, incidam os índices correspondentes ao mês sub-
seqüente ao da prestação dos serviços.
EMENTA: RECURSO DE REVISTA. CORREÇÃO MONETÁ-
RIA. Na aplicação da correção monetária incidem os índices do mês
subseqüente à prestação do serviço. Orientação Jurisprudencial nº
124 da SBDI-1/TST. Recurso de Revista conhecido e provido.

PROCESSO : RR-11.463/2002-900-02-00.0 - TRT DA 2ª
REGIÃO - (AC. SECRETARIA DA 4ª
TURMA)

R E L ATO R : MIN. ANTÔNIO JOSÉ DE BARROS LE-
VENHAGEN

RECORRENTE(S) : PLASTPEL EMBALAGENS S.A.
ADVOGADO : DR. IBRAIM CALICHMAN
RECORRIDO(S) : FRANCISCO SOUZA RODRIGUES
ADVOGADO : DR. EUCLIDES C. REINER DE SOUZA
DECISÃO:Por unanimidade, conhecer do recurso de revista, por
divergência jurisprudencial, apenas quanto ao tema “atualização mo-
netária”, e, no mérito, dar-lhe provimento para determinar que a
incidência de correção monetária sobre os valores pagos observe o 5º
dia útil do mês subseqüente ao vencido.
EMENTA: RETIFICAÇÃO DA INICIAL. VALIDADE. O Re-
gional descartou a hipótese de aditamento à inicial, firmando tese de
que ocorreu mera retificação de erro material e que o ato inquinado
de nulo não importou em nenhum prejuízo à defesa, pois facultou-se
à reclamada nova oportunidade de defesa. Partindo desses pressu-
postos, não se verificou a apontada violação ao art. 264 do CPC, uma
vez que segundo o Regional não houve modificação do pedido, mas
mera correção de inexatidão material. Ressalte-se que o Regional não
transcreveu o pedido de retificação, a fim de se verificar se o caso
seria de mera retificação ou de aditamento à inicial. Ademais, embora
a recorrente afirme que protestou, de imediato, pelo prevalecimento
da redação defensória original, o acórdão recorrido não suscitou esse
aspecto fático, o que impossibilita a evidência da nulidade, uma vez
que esta somente poderia ser declarada se alegada na primeira opor-
tunidade em que couber à parte falar nos autos, nos termos do art.
245 do CPC. Por outro lado, não se vislumbra o pretenso dissenso
jurisprudencial, nos termos do Enunciado nº 296 do TST, haja vista
que os arestos colacionados não espelham a situação da correção de
inexatidão material na peça vestibular. Recurso de revista não co-
nhecido. ATUALIZAÇÃO MONETÁRIA. De acordo com a atual e
iterativa jurisprudência desta Corte, o pagamento dos salários até o 5º
dia útil do mês subseqüente ao vencido não está sujeito à correção
monetária. Todavia, ultrapassada essa data limite, incidirá o índice da
correção monetária do mês subseqüente ao da prestação dos serviços.
Recurso de Revista conhecido e provido.

PROCESSO : RR-11.811/2002-900-09-00.0 - TRT DA 9ª
REGIÃO - (AC. SECRETARIA DA 4ª
TURMA)

R E L ATO R : MIN. ANTÔNIO JOSÉ DE BARROS LE-
VENHAGEN

RECORRENTE(S) : ARTHUR LUNDGREN TECIDOS S.A. -
CASAS PERNAMBUCANAS

ADVOGADA : DRA. SIMONE KOHLER
RECORRIDO(S) : IVANI MIRANDA DA SILVA
ADVOGADO : DR. WILSON BENINI
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DECISÃO:Por unanimidade, conhecer do recurso de revista quanto aos
descontos fiscais e a jornada reduzida, ambos por divergência jurispruden-
cial, e, no mérito, dar-lhes provimento para determinar o recolhimento dos
descontos fiscais sobre o valor total da condenação e calculado ao final e que
seja considerada a jornada normal de oito horas diárias, excluindo-se da
condenação as horas extras excedentes da sexta.
EMENTA: RECURSO DE REVISTA. OPERADOR DE TELE-
MARKETING. JORNADA REDUZIDA. Comungo com o enten-
dimento da impossibilidade de aplicação analógica do art. 227 da
CLT aos operadores de Marketing, em face da diversidade de ati-
vidade com relação àquela desenvolvida pelo telefonista. Com efeito,
enquanto o telefonista atua exclusivamente e constantemente ope-
rando Mesa telefônica, o operador de telemarketing utiliza-se de apa-
relhos telefônicos comuns, como meio para efetuar suas vendas. Re-
curso a que se dá provimento.
DESCONTOS FISCAIS. Esta Corte, por meio da Orientação Jurispru-
dencial nº 228 da SDI1, pacificou o entendimento de que o recolhimento dos
descontos legais resultantes dos créditos do trabalhador, oriundos de con-
denação judicial, deve incidir sobre o valor total da condenação e calculado
ao final. Recurso conhecido e provido.

PROCESSO : RR-12.057/2002-900-09-00.6 - TRT DA 9ª
REGIÃO - (AC. SECRETARIA DA 4ª
TURMA)

R E L ATO R : MIN. ANTÔNIO JOSÉ DE BARROS LE-
VENHAGEN

RECORRENTE(S) : PROMON TELECOM LTDA.
ADVOGADO : DR. LUIZ EDUARDO VOLPATO
RECORRIDO(S) : JOSÉ CARLOS GALLO
ADVOGADO : DR. LUIS CARLOS DOS SANTOS
DECISÃO:Por unanimidade, conhecer do recurso de revista apenas
quanto ao tema "Descontos Fiscais", por violação a texto de lei, e, no
mérito, dar-lhe provimento para determinar a retenção dos descontos
fiscais sobre o valor total da condenação e calculado ao final.
EMENTA: RESPONSABILIDADE SUBSIDIÁRIA. ENUNCIADO Nº
331, ITEM IV, DO TST. APLICABILIDADE. Segundo a nova redação
do item IV do Enunciado nº 331/TST, "o inadimplemento das obrigações
trabalhistas, por parte do empregador, implica na responsabilidade subsi-
diária do tomador dos serviços, quanto àquelas obrigações, inclusive quanto
aos órgãos da administração direta, das autarquias, das fundações públicas,
das empresas públicas e das sociedades de economia mista, desde que hajam
participado da relação processual e constem também do título executivo ju-
dicial (artigo 71 da Lei nº 8.666/93)”. Recurso não conhecido. MULTA DO
ART. 477, DA CLT. Os arestos transcritos afiguram-se inespecíficos, visto
que partem de premissa fática diversa da examinada pelo Regional, pois
analisam a multa do § 8º da CLT ante a controvérsia a respeito da existência
de vínculo de emprego, o que não é o caso dos autos, pois era incontroverso
o vínculo do reclamante com a primeira reclamada. Incidência do Enunciado
nº 296 do TST. Surpreende a invocação do artigo 5º, II, da Carta Magna,
visto que não é pertinente de forma direta à hipótese, pois erige princípio
genérico (princípio da reserva legal), cuja afronta somente se afere por via
oblíqua, a partir de eventual ofensa a norma de natureza infraconstitucional.
Recurso de revista não conhecido. DESCONTOS FISCAIS. Esta Corte,
por meio da Orientação Jurisprudencial nº 228 da SDI1, pacificou o en-
tendimento de que o recolhimento dos descontos legais, resultantes dos cré-
ditos do trabalhador oriundos de condenação judicial, deve incidir sobre o
valor total da condenação e calculado ao final. Recurso conhecido e pro-
vido.

PROCESSO : RR-13.681/2002-900-21-00.5 - TRT DA
21ª REGIÃO - (AC. SECRETARIA DA
4ª TURMA)

Relator:Min. Antônio José de Barros Levenhagen
R e c o r re n t e ( s ) :Ministério Público do Trabalho da 21ª Região
P ro c u r a d o r : Dr. José de Lima Ramos Pereira
Recorrido(s):Judite Antunes de Lima
Recorrido(s):Município de Água Nova
DECISÃO:Por unanimidade, não conhecer do recurso de revista.
E M E N TA : CONTRATAÇÃO DE SERVIDOR PÚBLICO SEM
REALIZAÇÃO DE CONCURSO. A controvérsia encontra-se atual-
mente pacificada pela jurisprudência desta Corte, por meio do Enun-
ciado nº 363, segundo o qual “a contratação de servidor público, após
a Constituição de 1988, sem prévia aprovação em concurso público,
encontra óbice no seu art. 37, II e § 2 º, somente conferindo-lhe
direito ao pagamento da contraprestação pactuada, em relação ao
número de horas trabalhadas, respeitado o salário-mínimo/hora”. Re-
curso de revista não conhecido.

PROCESSO : RR-13.688/2002-900-02-00.0 - TRT DA 2ª
REGIÃO - (AC. SECRETARIA DA 4ª
TURMA)

Relator:Min. Antônio José de Barros Levenhagen
R e c o r re n t e ( s ) : Ivanildo Francisco do Nascimento
Advogada:Dra. Ana Paula Maida Freire
Recorrido(s):Gênova Distribuidora de Veículos Ltda.
Advogado:Dr. João Antônio Navarro Belmonte
DECISÃO:Por unanimidade, não conhecer do recurso de revista.
EMENTA: NULIDADE DA COMPENSAÇÃO DE JORNADA POR
AUSÊNCIA DE ACORDO OU CONVENÇÃO COLETIVA. Em fun-
ção de o Colegiado de origem não ter emitido pronunciamento sobre a
compensação de jornada, sequer cogitou da existência ou não de acordo
individual ou convenção coletiva que a autorizasse, constata-se a ausência
de prequestionamento da matéria, inviabilizando a revista, na esteira do
Enunciado nº 297 do TST, e descredenciando à consideração da Corte a
assinalada ofensa ao art. 7º, XIII, da Carta Magna ou o exame da pretensa
contrariedade à Orientação Jurisprudencial da SDI do TST de nº 223.
Recurso de revista não conhecido.

PROCESSO : RR-15.795/2002-900-02-00.3 - TRT DA 2ª
REGIÃO - (AC. SECRETARIA DA 4ª
TURMA)

Relator:Min. Horácio Raymundo de Senna Pires
R e c o r re n t e ( s ) : Henkel S.A. - Indústrias Químicas
Advogado:Dr. Normando Augusto Cavalcanti Júnior
Recorrido(s):Ivan Pavão e Outros
Advogado:Dr. Ubirajara Wanderley Lins Júnior
DECISÃO:Por unanimidade, conhecer do recurso de revista por vio-
lação do art. 5º, LIV, da Constituição Federal, de 1988 e, no mérito,
dar-lhe provimento para determinar o retorno dos autos ao c. Tribunal
Regional do Trabalho da 2ª Região, para que, afastada a suposta
deserção, aprecie o agravo de petição da reclamada como entender de
direito.
EMENTA: DEPÓSITO RECURSAL. EXIGÊNCIA NA FASE DE
EXECUÇÃO. ACÓRDÃO REGIONAL QUE NEGA VIGÊNCIA
DE FORMA EXPRESSA À INSTRUÇÃO NORMATIVA Nº 3/93
DO TST. VIOLAÇÃO DO ART. 5º, LV, DA CONSTITUIÇÃO
FEDERAL, DE 1988. CONFIGURAÇÃO. Conforme a atual, ite-
rativa e notória jurisprudência da e. SBDI-I, cristalizado na Orien-
tação Jurisprudencial nº 189, “garantido o juízo, na fase executória, a
exigência de depósito para recorrer de qualquer decisão viola os
incisos II e LV do art. 5º da Constituição Federal de 1988”. Recurso
de revista provido.

PROCESSO : RR-15.860/2002-900-03-00.5 - TRT DA 3ª
REGIÃO - (AC. SECRETARIA DA 4ª
TURMA)

R E L ATO R : MIN. ANTÔNIO JOSÉ DE BARROS LE-
VENHAGEN

RECORRENTE(S) : FIAT AUTOMÓVEIS S.A.
ADVOGADO : DR. HÉLIO CARVALHO SANTANA
RECORRIDO(S) : EDILSON GERALDO DOS SANTOS
ADVOGADO : DR. JOSÉ CELSO DE ABREU
DECISÃO:Por unanimidade, conhecer do recurso de revista quanto
aos temas “Adicional de Horas Extras. Divisor 180. Empregado Ho-
rista. Turno Ininterrupto de Revezamento” e “Índices de Atualização
do FGTS”, ambos por divergência jurisprudencial, e, no mérito, ne-
gar- lhes provimento.
E M E N TA : TURNOS ININTERRUPTOS DE REVEZAMENTO.
CARACTERIZAÇÃO. HORAS EXTRAS. É irrelevante a argüição
da disposição de intervalo a descaracterizar a continuidade do serviço,
uma vez que a ininterrupção à que se refere o art. 7º, inciso XIV, da
Constituição Federal é referente à não-suspensão da atividade em-
presarial, e não à interrupção do labor pelo reclamante. Destarte, a
concessão de intervalos intrajornada não suprime a incidência do
dispositivo constitucional ao caso concreto, até porque o intervalo é
garantido pelo ordenamento jurídico, conforme entendimento paci-
ficado no Enunciado nº 360 do TST. Recurso não conhecido. ADI-
CIONAL DE HORAS EXTRAS. DIVISOR 180. EMPREGADO
HORISTA. TURNO ININTERRUPTO DE REVEZAMENTO.
Contratado o empregado para jornada equivalente a oito horas, ainda
que percebesse salário-hora, com a redução de jornada diária para o
regime especial, o valor da remuneração ajustado passa a ser con-
traprestativo apenas da jornada reduzida de seis horas, não podendo
ser alterado o valor fixo do seu salário, pago habitualmente. Por isso,
deve ser redimensionado o valor da hora trabalhada, utilizando-se
como referencial o divisor 180, e pagas a 7ª e a 8ª horas juntamente
com o adicional para labor extraordinário. A norma constitucional
não resulta na redução do salário desses empregados. Recurso co-
nhecido e desprovido. MINUTOS QUE ANTECEDEM E SUCE-
DEM À JORNADA DE TRABALHO. A Seção de Dissídios In-
dividuais, mediante a Orientação Jurisprudencial nº 23, pacificou en-
tendimento de que não é devido o pagamento de horas extras re-
lativamente aos dias em que o excesso de jornada não ultrapassa
cinco minutos antes e/ou após a duração normal do trabalho. En-
tretanto, se ultrapassado o referido limite, como extra será consi-
derada a totalidade do tempo que exceder à jornada normal. Recurso
não conhecido. APLICAÇÃO DO ARTIGO 359 DO CPC. A de-
cisão regional está em consonância com o Enunciado nº 338, erigido
à condição de requisito negativo de admissibilidade do recurso, na
esteira da alínea “a” e do § 4º do artigo 896 da CLT. Recurso não
conhecido. ÍNDICES DE ATUALIZAÇÃO DO FGTS. Os índices
da Caixa Econômica Federal, para efeito de correção dos créditos
relativos ao FGTS, somente são aplicáveis quando efetuados os de-
pósitos na conta vinculada do trabalhador, à disposição da CEF. Na
hipótese dos autos, trata-se de condenação judicial quando os créditos
referentes ao FGTS são considerados verbas trabalhistas, devendo ser
atualizados, portanto, segundo os índices de correção monetária apli-
cáveis aos débitos trabalhistas. Recurso conhecido e desprovido. EX-
PEDIÇÃO DE OFÍCIOS. De regra, o princípio da legalidade ins-
culpido no inciso II do art. 5º da Carta Magna mostra-se como norma
constitucional correspondente a princípio geral do ordenamento ju-
rídico, pelo que a violação ao preceito invocado não o será direta e
literal, como exige a alínea "c" do art. 896 da CLT, mas quando muito
por via reflexa. Recurso não conhecido.

PROCESSO : RR-15.865/2002-900-03-00.8 - TRT DA 3ª
REGIÃO - (AC. SECRETARIA DA 4ª
TURMA)

R E L ATO R : MIN. ANTÔNIO JOSÉ DE BARROS LE-
VENHAGEN

RECORRENTE(S) : FIAT AUTOMÓVEIS S.A.
ADVOGADO : DR. HÉLIO CARVALHO SANTANA
RECORRIDO(S) : ADENILSON MIRANDA DE OLIVEIRA
ADVOGADO : DR. GERALDO BARTOLOMEU ALVES

DECISÃO:Por unanimidade, conhecer do recurso de revista apenas
quanto aos temas “Adicional de Horas Extras. Divisor 180. Em-
pregado Horista. Turno Ininterrupto de Revezamento” e “Índices de
Atualização do FGTS”, ambos por divergência jurisprudencial, e, no
mérito, negar-lhes provimento.
E M E N TA : TURNOS ININTERRUPTOS DE REVEZAMENTO.
CARACTERIZAÇÃO. HORAS EXTRAS. É irrelevante a argüição
da disposição de intervalo a descaracterizar a continuidade do serviço,
uma vez que a ininterruptividade a que se refere o art. 7º, inciso XIV,
da Constituição Federal é referente à não-suspensão da atividade
empresarial, e não à interrupção do labor pelo reclamante. Destarte, a
concessão de intervalos intrajornada não suprime a incidência do
dispositivo constitucional ao caso concreto, até porque o intervalo é
garantido pelo ordenamento jurídico, conforme entendimento paci-
ficado no Enunciado nº 360 do TST. Recurso não conhecido. ADI-
CIONAL DE HORAS EXTRAS. DIVISOR 180. EMPREGADO
HORISTA. TURNO ININTERRUPTO DE REVEZAMENTO.
Contratado o empregado para uma jornada equivalente a oito horas,
ainda que percebesse salário-hora, com a redução de jornada diária
para o regime especial, o valor da remuneração ajustado passa a ser
contraprestativo apenas da jornada reduzida de seis horas, não po-
dendo ser alterado o valor fixo do seu salário, pago habitualmente.
Por isso, deve ser redimensionado o valor da hora trabalhada, uti-
lizando-se como referencial o divisor 180, e pagas a 7ª e 8ª horas
juntamente com o adicional para labor extraordinário. A norma cons-
titucional não resulta na redução do salário desses empregados. Re-
curso conhecido e desprovido. MINUTOS QUE ANTECEDEM E
SUCEDEM À JORNADA DE TRABALHO. A Seção de Dissídios
Individuais, mediante a Orientação Jurisprudencial nº 23, pacificou
entendimento de que não é devido o pagamento de horas extras
relativamente aos dias em que o excesso de jornada não ultrapassa
cinco minutos antes e/ou após a duração normal do trabalho. En-
tretanto, se ultrapassado o referido limite, como extra será consi-
derada a totalidade do tempo que exceder a jornada normal. Recurso
não conhecido.
HORA NOTURNA REDUZIDA. TURNOS ININTERRUPTOS
DE REVEZAMENTO. O artigo 73, § 1º, da CLT, que trata da
redução da hora noturna, não é incompatível com o regime de tra-
balho previsto no artigo 7º, inciso XIV, da Constituição Federal. Isso
porque aquele artigo contém norma genérica de claro conteúdo de
higiene do trabalho, em razão da penosidade da atividade noturna,
sendo sua aplicação irrestrita e incondicional, mesmo em relação a
regimes de trabalho com jornada reduzida, pois ainda assim rema-
nesce o pressuposto da penosidade do trabalho. Daí ser aparente o
assinalado conflito com o artigo 7º, inciso XIV, da Constituição, uma
vez que a regra de higiene do trabalho aí subjacente é norma es-
pecífica insuscetível de sugerir a idéia de incompatibilidade com a
norma geral para o trabalho noturno, na conformidade do artigo 2º, §
2º, da LICC. Essa conclusão de resto não é infirmável pelo fato de
que, observada a redução da hora noturna, não seria possível o tra-
balho em quatro turnos perfeitos, considerando as 24 horas do dia. É
que a norma do artigo 73, § 1º, da CLT é de ordem pública, em razão
da finalidade ali perseguida de garantir a higidez física e mental do
empregado, de sorte que é da empresa a incumbência de se adaptar à
determinação cogente. Recurso não conhecido. APLICAÇÃO DO
ARTIGO 359 DO CPC. A decisão regional está em consonância
com o Enunciado nº 338 do TST, alçado à condição de requisito
negativo de admissibilidade do recurso, na esteira da alínea “a” e § 4º
do artigo 896 da CLT. Recurso não conhecido. ÍNDICES DE ATUA-
LIZAÇÃO DO FGTS. Os índices da Caixa Econômica Federal, para
efeito de correção dos créditos relativos ao FGTS, somente são apli-
cáveis quando efetuados os depósitos na conta vinculada do tra-
balhador, à disposição da CEF. Na hipótese dos autos, trata-se de
condenação judicial quando os créditos referentes ao FGTS são con-
siderados verbas trabalhistas, devendo ser atualizados, portanto, se-
gundo os índices de correção monetária aplicáveis aos débitos tra-
balhistas. Recurso conhecido e desprovido.

PROCESSO : RR-15.914/2002-900-02-00.8 - TRT DA 2ª
REGIÃO - (AC. SECRETARIA DA 4ª
TURMA)

R E L ATO R : MIN. ANTÔNIO JOSÉ DE BARROS LE-
VENHAGEN

RECORRENTE(S) : NORIVAL JOSÉ BRUGOGNOLLE
ADVOGADO : DR. PAULO DE TARSO ANDRADE BAS-

TO S
RECORRIDO(S) : TELECOMUNICAÇÕES DE SÃO PAULO

S.A. - TELESP
ADVOGADO : DR. ADELMO DA SILVA EMERENCIA-

NO
DECISÃO:Por unanimidade, não conhecer do recurso de revista.
EMENTA: RECURSO DE REVISTA. C O M P L E M E N TA Ç Ã O
DE APOSENTADORIA. Diante da existência de situação provisória
no tempo e que apontava para determinado segmento, "aposentáveis",
não se poderia reconhecer igualdade de tratamento a empregado que
não se enquadrava nos limites traçados para auferir o benefício. Re-
curso não conhecido.

PROCESSO : RR-17.338/2002-900-02-00.3 - TRT DA 2ª
REGIÃO - (AC. SECRETARIA DA 4ª
TURMA)

R E L ATO R : MIN. IVES GANDRA MARTINS FILHO
RECORRENTE(S) : BANCO DO ESTADO DE SÃO PAULO

S.A. - BANESPA
ADVOGADA : DRA. RENATA SICILIANO QUARTIM

BARBOSA
RECORRIDO(S) : NEIDE APARECIDA MOTA BASTOS
ADVOGADO : DR. ANIS AIDAR
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DECISÃO:Por unanimidade, conhecer do recurso de revista apenas
quanto aos descontos previdenciários e fiscais, por violação do art. 5º,
II, da Constituição Federal, e, no mérito, dar-lhe provimento para
determinar que o recolhimento das deduções em tela seja procedido
em relação ao total do crédito constituído nesta reclamatória.
E M E N TA : DESCONTOS PREVIDENCIÁRIOS E FISCAIS -
VIOLAÇÃO DO PRINCÍPIO DA LEGALIDADE - INCIDÊN-
CIA SOBRE O TOTAL DA CONDENAÇÃO. Tendo em vista que
as Leis nos 8.212/91 e 8.541/92 prevêem que a própria decisão ju-
dicial determinará os descontos previdenciários e fiscais, o recurso
merece transitar quando a decisão re-gional assim não procede, vio-
lando, pois, diretamente, o princípio da legalidade, insculpido no art.
5º, II, da Lei Maior. Note-se que esta é justamente uma das hipóteses
em que a jurisprudência dominante do TST tem asseverado a ocor-
rência de violação direta e frontal do aludido art. 5º constitucional.
No mérito, a teor da Orientação Jurisprudencial nº 228 da SBDI-1 do
TST, as deduções em tela incidem sobre o montante total oriundo da
condenação. Recurso de revista conhecido em parte e provido.

PROCESSO : RR-17.863/2002-900-03-00.3 - TRT DA 3ª
REGIÃO - (AC. SECRETARIA DA 4ª
TURMA)

R E L ATO R : MIN. MARIA DO PERPÉTUO SOCORRO
WANDERLEY DE CASTRO

RECORRENTE(S) : BANCO BILBAO VIZCAYA ARGENTA-
RIA BRASIL S.A.

ADVOGADO : DR. GLÁUCIO GONÇALVES GÓIS
RECORRIDO(S) : HÉLIO JOSÉ DE GOUVEIA
ADVOGADO : DR. DIMAS FERREIRA LOPES
ADVOGADO : DR. HÉLIO CARVALHO SANTANA

DECISÃO:Por unanimidade: I - dar provimento ao Agravo de Ins-
trumento para proceder ao exame da Revista; II - conhecer do Re-
curso de Revista quanto ao tema “Nulidade por negativa de prestação
jurisdicional” e, no mérito, dar-lhe provimento para determinar o
retorno dos autos ao Tribunal de origem para que aprecie devi-
damente as questões suscitadas nos embargos de declaração opostos
pelo Banco. Sobrestado o exame dos demais temas.
EMENTA: 1. AGRAVO DE INSTRUMENTO. Apontada, no re-
curso de revista, a violação aos arts. 832, CLT e 93, IX, CF, que se
vislumbra, em relação a aspectos fáticos relativos à caracterização do
cargo exercido pelo reclamante, não supridos em embargos de de-
claração, reforma-se o despacho agravado, que negara seguimento ao
recurso. 2. RECURSO DE REVISTA. NULIDADE DO JULGA-
DO POR NEGATIVA DE PRESTAÇÃO JURISDICIONAL. A
argüição, pelo recorrente, de nulidade do acórdão por negativa de
prestação jurisdicional, fundamentada nos arts. 832, CLT e 458, CPC,
e assim, ajustada à Orientação Jurisprudencial 115, SDI, agregando-se
que o tema controvertido, relativo ao cargo ocupado pelo reclamante,
teve o processamento da revista negado em atenção aos Enunciados
126 e 297, TST, configura a omissão discutida. Recurso de Revista
provido.

PROCESSO : RR-20.145/2002-900-03-00.4 - TRT DA 3ª
REGIÃO - (AC. SECRETARIA DA 4ª
TURMA)

R E L ATO R : MIN. ANTÔNIO JOSÉ DE BARROS LE-
VENHAGEN

RECORRENTE(S) : SEBASTIÃO CÉSAR DE ANDRADE FI-
LHO

ADVOGADO : DR. FRANCIS WILLER ROCHA E RE-
ZENDE

RECORRIDO(S) : ICOMON COMERCIAL E CONSTRUTO-
RA LTDA.

ADVOGADO : DR. ROBSON LUCAS DA SILVA
RECORRIDO(S) : TELECOMUNICAÇÕES DE MINAS GE-

RAIS S.A. - TELEMAR
ADVOGADO : DR. MARCELO LUIZ ÁVILA DE BES-

SA

DECISÃO:Por unanimidade, não conhecer do recurso de revista.
E M E N TA : RECURSO DE REVISTA. ADICIONAL DE PERICU-
LOSIDADE. ENUNCIADO Nº 337 DO TST. Comprovação de di-
vergência. Recursos de Revista e de Embargos - Revisão do Enun-
ciado nº 38. Para comprovação da divergência justificadora do re-
curso, é necessário que o recorrente: I - Junte certidão ou cópia
autenticada do acórdão paradigma ou cite a fonte oficial ou repo-
sitório autorizado em que foi publicado; e II - Transcreva, nas razões
recursais, as ementas e/ou trechos dos acórdãos trazidos à confi-
guração do dissídio, mencionando as teses que identifiquem os casos
confrontados, ainda que os acórdãos já se encontrem nos autos ou
venham a ser juntados com o recurso. De qualquer modo, atento ao
registro, constante do acórdão recorrido, de que o recorrente não
desenvolvia atividade em sistema elétrico de potência, a decisão local,
que lhe negou o direito ao adicional de periculosidade, acha-se em
conformidade com a jurisprudência dominante nesta Corte, segundo a
qual "É assegurado o direito ao adicional de periculosidade ape-
nas aos empregados que trabalham em sistema elétrico de po-
tência, em condições de risco, ou em subestação elevadora ou
rebaixadora de energia elétrica, que ofereça risco equivalente".
Recurso não conhecido.

PROCESSO : RR-21.685/2002-900-02-00.0 - TRT DA 2ª
REGIÃO - (AC. SECRETARIA DA 4ª
TURMA)

R E L ATO R : MIN. ANTÔNIO JOSÉ DE BARROS LE-
VENHAGEN

RECORRENTE(S) : MINISTÉRIO PÚBLICO DO TRABALHO
DA 2ª REGIÃO

PROCURADOR : DR. RUTH MARIA FORTES ANDALA-
FET

RECORRENTE(S) : MUNICÍPIO DE MAUÁ
PROCURADOR : DR. ALEXANDRE GOMES CASTRO
RECORRIDO(S) : ANTONIO DA SILVA
ADVOGADA : DRA. ELIANA LÚCIA FERREIRA

DECISÃO:Por unanimidade, não conhecer do recurso de revista do
reclamado, ficando prejudicado o exame do recurso do Ministério
Público.
E M E N TA : RECURSO DE REVISTA DO MUNICÍPIO. APO-
SENTADORIA ESPONTÂNEA. EXTINÇÃO DO CONTRATO
DE TRABALHO. EFEITOS NO PERÍODO LABORAL POS-
TERIOR À JUBILAÇÃO. É sabido que o Supremo Tribunal Fe-
deral, na ADIn nº 1770-4 (medida liminar), deferiu o pedido de
medida cautelar para suspender, com eficácia ex nunc, a vigência do
§ 1º do artigo 453 da CLT. Dessa decisão é fácil inferir que, an-
teriormente à Lei nº 9.528/97, a persistência da relação de emprego
após a aposentadoria, não obstante sua aptidão para extinguir o con-
trato de trabalho, não induzia à idéia de que a pactuação tácita se
ressentisse de nulidade por falta de concurso público. Isso porque,
segundo se extrai da razão legal do artigo 37, inciso II, o concurso
público era e é imprescindível para ingresso no serviço público e
ulterior ascensão funcional, não alcançando a situação atípica da
persistência da pactuação superveniente à jubilação. Assim extre-
madas as situações em exame, não há lugar para se valer da aplicação
analógica da norma constitucional sem o pressuposto contido no
brocardo segundo o qual ubi eadem ratio, ibi eadem jus, infirmando
desse modo a sua pretensa violação literal e direta. A despeito de não
haver a nulidade do contrato de trabalho na persistência da relação de
emprego após a aposentadoria do reclamante, como foi dito ante-
riormente, é matéria pacificada no âmbito desta Corte que a con-
cessão da jubilação espontânea implica a extinção do contrato de
trabalho, inabilitando o empregado ao recebimento da multa de 40%
em relação ao período anterior à aposentadoria e restringindo a con-
denação ao pagamento das verbas postuladas em relação ao segundo
período contratual. Recurso não conhecido. RECURSO DE RE-
VISTA DO MINISTÉRIO PÚBLICO DO TRABALHO. Preju-
dicado o exame.

PROCESSO : RR-22.031/2002-900-02-00.4 - TRT DA 2ª
REGIÃO - (AC. SECRETARIA DA 4ª
TURMA)

R E L ATO R : MIN. IVES GANDRA MARTINS FILHO
RECORRENTE(S) : SEPTEM - SERVIÇOS DE SEGURANÇA

LT D A .
ADVOGADO : DR. EDUARDO VALENTIM MARRAS
RECORRIDO(S) : SEVERINO DO RAMO ROGACIANO DA

S I LVA
ADVOGADO : DR. CELSO GONÇALVES

DECISÃO:Por unanimidade, conhecer do recurso de revista quanto à
preliminar de nulidade do acórdão regional, por negativa de prestação
jurisdicional, por violação dos arts. 832 da CLT, 93, IX, da Cons-
tituição Federal e 458 do CPC e, no mérito, dar-lhe provimento para,
anulando o acórdão de fls. 254-256, determinar o retorno dos autos ao
TRT de origem, a fim de que julgue os embargos declaratórios da
Reclamada, como entender de direito. Prejudicado o exame dos de-
mais temas contidos na revista.
EMENTA: NEGATIVA DE PRESTAÇÃO JURISDICIONAL -
ENUNCIADO Nº 330 DO TST. Não tendo o Regional abordado as
premissas fáticas declinadas pelo art. 477 da CLT, alusivas ao termo
de rescisão do contrato de trabalho, objeto da Súmula nº 330 do TST,
que constituíram a linha de defesa da Reclamada, desde a contes-
tação, negou-lhe a devida prestação jurisdicional. Com efeito, a Re-
clamada empolgou a questão pelo prisma de que atendido o princípio
da legalidade, pelo cumprimento das exigências do nominado co-
mando celetista, nada tendo o Regional afirmado, impedindo, por-
tanto, o manuseio do recurso de revista quanto ao mérito do pedido
de aplicação da súmula. O enfrentamento desses aspectos da con-
trovérsia era imperioso, haja vista que a Súmula nº 330 do TST
aborda premissas eminentemente fáticas, e que dependem de prova,
somente averiguáveis pelas instâncias ordinárias, em se tratando de
recurso de natureza extraordinária, como é o de revista. Tais pre-
missas são claramente manifestadas na demonstração da existência,
ou não, de ressalva expressa e específica por parte do Obreiro, re-
lativamente às verbas recebidas, bem como na ocorrência, ou não, da
chancela sindical, no ato de homologação. À míngua dessas infor-
mações no acórdão regional, o TST não tem subsídios para a apli-
cação da nominada súmula, impondo, portanto, ao recurso, os óbices
da falta de prequestionamento e da impossibilidade de revisão dos
fatos e provas assente nos autos, a rigor dos seus Enunciados nos 126
e 297 do TST. Incorreu, assim, a Corte de origem na afronta aos arts.
832 da CLT, 93, IX, da Constituição Federal e 458 do CPC, in-
formadores da obrigação de fundamentação das decisões judiciais.
Recurso de revista conhecido e provido.

PROCESSO : RR-24.025/2002-900-03-00.6 - TRT DA 3ª
REGIÃO - (AC. SECRETARIA DA 4ª
TURMA)

R E L ATO R : MIN. ANTÔNIO JOSÉ DE BARROS LE-
VENHAGEN

RECORRENTE(S) : FIAT AUTOMÓVEIS S.A.
ADVOGADO : DR. HÉLIO CARVALHO SANTANA
RECORRIDO(S) : ADALTO DIAS DOS SANTOS
ADVOGADO : DR. SIDINEY DE MELO CASTRO
DECISÃO:Por unanimidade, conhecer do recurso de revista apenas
quanto aos temas “Adicional de Horas Extras. Divisor 180. Em-
pregado Horista. Turno Ininterrupto de Revezamento” e “Índice de
Atualização do FGTS”, ambos por divergência jurisprudencial, e, no
mérito, negar-lhes provimento.
EMENTA: PENA DE CONFISSÃO. O Regional, embora tenha
reconhecido a confissão ficta aplicada ao reclamante devido ao seu
não-comparecimento à audiência em que deveria depor, ressalvou que
a matéria teria de ser apreciada em conjunto com os demais ele-
mentos carreados aos autos, não podendo prevalecer sobre a prova
documental. Desse modo, a prevalência da realidade fática deduzida
pelo julgador, em detrimento da previsão normativa genérica, não
propicia a evidência de afronta aos arts. 818 da CLT, 333, inciso I, do
CPC, 5º, incisos II, XXXV e LV, da Carta Magna, bem como de
divergência jurisprudencial. Recurso não conhecido. TURNOS ININ-
TERRUPTOS DE REVEZAMENTO. CARACTERIZAÇÃO.
HORAS EXTRAS. É irrelevante a argüição da disposição de in-
tervalo a descaracterizar a continuidade do serviço, uma vez que a
ininterruptividade à que se refere o art. 7º, inciso XIV, da Cons-
tituição Federal é referente à não-suspensão da atividade empresarial,
e não à interrupção do labor pelo reclamante. Destarte, a concessão
de intervalos intrajornada não suprime a incidência do dispositivo
constitucional ao caso concreto, até porque o intervalo é garantido
pelo ordenamento jurídico, conforme entendimento pacificado no
Enunciado nº 360 do TST. Recurso não conhecido. ADICIONAL DE
HORAS EXTRAS. DIVISOR 180 EMPREGADO HORISTA.
TURNO ININTERRUPTO DE REVEZAMENTO. Contratado o
empregado para jornada equivalente a oito horas, ainda que per-
cebesse salário-hora, com a redução de jornada diária para o regime
especial, o valor da remuneração ajustado passa a ser contraprestativo
apenas da jornada reduzida de seis horas, não podendo ser alterado o
valor fixo do seu salário, pago habitualmente. Por isso, deve ser
redimensionado o valor da hora trabalhada, utilizando-se como re-
ferencial o divisor 180, e pagas a 7ª e 8ª horas juntamente com o
adicional para labor extraordinário. A norma constitucional não re-
sulta na redução do salário desses empregados. Recurso conhecido e
desprovido. MINUTOS QUE ANTECEDEM E SUCEDEM À
JORNADA DE TRABALHO. A Seção de Dissídios Individuais,
mediante a Orientação Jurisprudencial nº 23, pacificou entendimento
de que não é devido o pagamento de horas extras relativamente aos
dias em que o excesso de jornada não ultrapassa cinco minutos antes
e/ou após a duração normal do trabalho. Entretanto, se ultrapassado o
referido limite, como extra será considerada a totalidade do tempo
que exceder à jornada normal. Recurso não conhecido. ÍNDICES DE
ATUALIZAÇÃO DO FGTS. Os índices da Caixa Econômica Fe-
deral, para efeito de correção dos créditos relativos ao FGTS, so-
mente são aplicáveis quando efetuados os depósitos na conta vin-
culada do trabalhador, à disposição da CEF. Na hipótese dos autos,
trata-se de condenação judicial em que os créditos referentes ao
FGTS são considerados verbas trabalhistas, devendo ser atualizados,
portanto, segundo os índices de correção monetária aplicáveis aos
débitos trabalhistas. Recurso conhecido e desprovido.

PROCESSO : RR-24.030/2002-900-03-00.9 - TRT DA 3ª
REGIÃO - (AC. SECRETARIA DA 4ª
TURMA)

R E L ATO R : MIN. ANTÔNIO JOSÉ DE BARROS LE-
VENHAGEN

RECORRENTE(S) : FIAT AUTOMÓVEIS S.A.
ADVOGADO : DR. HÉLIO CARVALHO SANTANA
RECORRIDO(S) : GILBERTO SEBASTIÃO DA SILVA
ADVOGADA : DRA. MÁRCIA APARECIDA COSTA DE

OLIVEIRA
DECISÃO:Por unanimidade, conhecer do recurso de revista apenas
quanto aos temas “Adicional de horas extras. Divisor 180. Empregado
horista. Turno ininterrupto de revezamento”, e "Índices de atualização
do FGTS", ambos por divergência jurisprudencial, e, no mérito, ne-
gar-lhes provimento.
EMENTA: TURNOS ININTERRUPTOS DE REVEZAMENTO.
CARACTERIZAÇÃO. HORAS EXTRAS. É irrelevante a argüição
da disposição de intervalo a descaracterizar a continuidade do serviço,
uma vez que a ininterruptividade a que se refere o art. 7º, inciso XIV,
da Constituição Federal é referente à não-suspensão da atividade
empresarial, e não à interrupção do labor pelo reclamante. Destarte, a
concessão de intervalos intrajornada não suprime a incidência do
dispositivo constitucional ao caso concreto, até porque o intervalo é
garantido pelo ordenamento jurídico, conforme entendimento paci-
ficado no Enunciado nº 360 do TST. Recurso não conhecido. ADI-
CIONAL DE HORAS EXTRAS. DIVISOR 180. EMPREGADO
HORISTA. TURNO ININTERRUPTO DE REVEZAMENTO.
Contratado o empregado para uma jornada equivalente a oito horas,
ainda que percebesse salário-hora, com a redução de jornada diária
para o regime especial, o valor da remuneração ajustado passa a ser
contraprestativo apenas da jornada reduzida de seis horas, não po-
dendo ser alterado o valor fixo do seu salário, pago habitualmente.
Por isso, deve ser redimensionado o valor da hora trabalhada, uti-
lizando-se como referencial o divisor 180 e pagas a 7ª e a 8ª horas
juntamente com o adicional para labor extraordinário. A norma cons-
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titucional não resulta na redução do salário desses empregados. Re-
curso conhecido e desprovido. MINUTOS QUE ANTECEDEM E
SUCEDEM À JORNADA DE TRABALHO. A Seção de Dissídios
Individuais, mediante a Orientação Jurisprudencial nº 23, pacificou
entendimento de que não é devido o pagamento de horas extras
relativamente aos dias em que o excesso de jornada não ultrapassa de
cinco minutos antes e/ou após a duração normal do trabalho. En-
tretanto, se ultrapassado o referido limite, como extra será consi-
derada a totalidade do tempo que exceder a jornada normal. Recurso
não conhecido.
INTERVALO INTRAJORNADA. REFEIÇÃO E DESCANSO.
Não se cogita de violação ao art. 7º, XXVI, da Lei Maior, tendo em
vista a consignação do Regional de que a redução do intervalo in-
trajornada foi efetuado em desacordo com o firmado na convenção
coletiva. Recurso não-conhecido. ÍNDICES DE ATUALIZAÇÃO
DO FGTS. Os índices da Caixa Econômica Federal, para efeito de
correção dos créditos relativos ao FGTS, somente são aplicáveis
quando efetuados os depósitos na conta vinculada do trabalhador, à
disposição da CEF. Na hipótese dos autos, trata-se de condenação
judicial em que os créditos referentes ao FGTS são considerados
verbas trabalhistas, devendo ser atualizados, portanto, segundo os
índices de correção monetária aplicáveis aos débitos trabalhistas. Re-
curso conhecido e desprovido.

PROCESSO : RR-24.032/2002-900-03-00.8 - TRT DA 3ª
REGIÃO - (AC. SECRETARIA DA 4ª
TURMA)

R E L ATO R : MIN. ANTÔNIO JOSÉ DE BARROS LE-
VENHAGEN

RECORRENTE(S) : FIAT AUTOMÓVEIS S.A.
ADVOGADO : DR. HÉLIO CARVALHO SANTANA
RECORRIDO(S) : MOACIR EUSTÁQUIO DA SILVA
ADVOGADA : DRA. VÂNIA DUARTE VIEIRA
DECISÃO:Por unanimidade, conhecer do recurso de revista apenas
quanto aos temas “Adicional de Horas Extras. Divisor 180. Em-
pregado Horista. Turno Ininterrupto de Revezamento” e “Reflexos do
Adicional de Periculosidade”, por divergência jurisprudencial, e, no
mérito, negar-lhes provimento.
EMENTA: TURNOS ININTERRUPTOS DE REVEZAMENTO.
CARACTERIZAÇÃO. HORAS EXTRAS. É irrelevante a argüição
da disposição de intervalo a descaracterizar a continuidade do serviço,
uma vez que a ininterrupção a que se refere o art. 7º, inciso XIV, da
Constituição Federal é referente à não-suspensão da atividade em-
presarial, e não à interrupção do labor pelo reclamante. Destarte, a
concessão de intervalos intrajornada não suprime a incidência do
dispositivo constitucional ao caso concreto, até porque o intervalo é
garantido pelo ordenamento jurídico, conforme entendimento paci-
ficado no Enunciado nº 360 do TST. Recurso não conhecido. ADI-
CIONAL DE HORAS EXTRAS. DIVISOR 180. EMPREGADO
HORISTA. TURNO ININTERRUPTO DE REVEZAMENTO.
Contratado o empregado para jornada equivalente a oito horas, ainda
que percebesse salário-hora, com a redução de jornada diária para o
regime especial, o valor da remuneração ajustado passa a ser con-
traprestativo apenas da jornada reduzida de seis horas, não podendo
ser alterado o valor fixo do seu salário, pago habitualmente. Por isso,
deve ser redimensionado o valor da hora trabalhada, utilizando-se
como referencial o divisor 180, e pagas a 7ª e a 8ª horas juntamente
com o adicional para labor extraordinário. A norma constitucional
não resulta na redução do salário desses empregados. Recurso co-
nhecido e desprovido. APLICAÇÃO DO ART. 359/CPC. Com-
pulsando a decisão recorrida, de plano, conclui-se que não houve
emissão de tese sobre o disposto no art. 359 do CPC, o que atrai o
óbice do Enunciado nº 297 do TST. Recurso não conhecido. MI-
NUTOS QUE ANTECEDEM E SUCEDEM À JORNADA DE
TRABALHO. A Seção de Dissídios Individuais, mediante a Orien-
tação Jurisprudencial nº 23, pacificou entendimento de que não é
devido o pagamento de horas extras relativamente aos dias em que o
excesso de jornada não ultrapassa cinco minutos antes e/ou após a
duração normal do trabalho. Entretanto, se ultrapassado o referido
limite, como extra será considerada a totalidade do tempo que ex-
ceder a jornada normal. Recurso não conhecido. ADICIONAL DE
PERICULOSIDADE. INTEGRALIDADE E CARACTERIZA-
ÇÃO. A decisão recorrida está em inteira harmonia com a iterativa,
notória e atual jurisprudência deste Tribunal, consubstanciada na
Orientação jurisprudencial nº 5 da Seção Especializada em Dissídios
Individuais, que firmou tese no sentido de que é devido o adicional de
periculosidade de forma integral, não importando se a exposição a
inflamáveis e/ou explosivos é constante ou intermitente. Além disso,
a matéria foi decidida ao rés do contexto fático-probatório dos autos.
O apelo esbarra no óbice do Enunciado 126 do TST. Recurso não
conhecido. REFLEXOS DO ADICIONAL DE PERICULOSIDA-
DE. O adicional de periculosidade tem natureza salarial, pois visa a
remunerar o trabalho em condições de perigo. Assim, o adicional de
periculosidade, ainda que se caracterize como salário-condição, pois
só é devido durante o período em que o empregado trabalha em
condições de perigo, deve refletir nas outras verbas de natureza sa-
larial. Recurso conhecido e não provido.

PROCESSO : RR-24.123/2002-900-03-00.3 - TRT DA 3ª
REGIÃO - (AC. SECRETARIA DA 4ª
TURMA)

R E L ATO R : MIN. ANTÔNIO JOSÉ DE BARROS LE-
VENHAGEN

RECORRENTE(S) : FIAT AUTOMÓVEIS S.A.
ADVOGADO : DR. HÉLIO CARVALHO SANTANA
RECORRIDO(S) : ADENILSON VALENTIM DA SILVA
ADVOGADA : DRA. MÁRCIA GUIMARÃES

DECISÃO:Por unanimidade, conhecer do recurso de revista quanto
ao tema “Adicional de horas extras. Divisor 180. Empregado horista.
Turno ininterrupto de revezamento”, por divergência jurisprudencial,
e, no mérito, negar-lhe provimento.
EMENTA: TURNOS ININTERRUPTOS DE REVEZAMENTO.
CARACTERIZAÇÃO. HORAS EXTRAS. É irrelevante a argüição
da disposição de intervalo a descaracterizar a continuidade do serviço,
uma vez que a ininterruptividade a que se refere o art. 7º, inciso XIV,
da Constituição Federal é referente à não-suspensão da atividade
empresarial, e não à interrupção do labor pelo reclamante. Destarte, a
concessão de intervalos intrajornada não suprime a incidência do
dispositivo constitucional ao caso concreto, até porque o intervalo é
garantido pelo ordenamento jurídico, conforme entendimento paci-
ficado no Enunciado nº 360 do TST. Recurso não conhecido.
ADICIONAL DE HORAS EXTRAS. DIVISOR 180. EMPRE-
GADO HORISTA. TURNO ININTERRUPTO DE REVEZA-
M E N TO . Contratado o empregado para uma jornada equivalente a
oito horas, ainda que percebesse salário-hora, com a redução de
jornada diária para o regime especial, o valor da remuneração ajus-
tado passa a ser contraprestativo apenas da jornada reduzida de seis
horas, não podendo ser alterado o valor fixo do seu salário, pago
habitualmente. Por isso, deve ser redimensionado o valor da hora
trabalhada, e pagas a 7ª e 8ª horas juntamente com o adicional para
labor extraordinário. A norma constitucional não resulta na redução
do salário desses empregados. Recurso conhecido e desprovido.
HORA NOTURNA REDUZIDA. TURNOS ININTERRUPTOS
DE REVEZAMENTO. JULGAMENTO ULTRA PETITA. O ar-
tigo 73, § 1º, da CLT, que trata da redução da hora noturna, não é
incompatível com o regime de trabalho previsto no artigo 7º, inciso
XIV, da Constituição Federal. Isso porque o referido artigo da CLT
contém norma genérica de claro conteúdo de higiene do trabalho, em
razão da penosidade da atividade noturna, sendo sua aplicação ir-
restrita e incondicional, mesmo em relação a regimes de trabalho com
jornada reduzida, pois ainda assim remanesce o pressuposto da pe-
nosidade do trabalho. Daí ser aparente o assinalado conflito com o
artigo 7º, inciso XIV, da Constituição, uma vez que a regra de higiene
do trabalho aí subjacente é norma específica insuscetível de sugerir a
idéia de incompatibilidade com a norma geral para o trabalho no-
turno, na conformidade do artigo 2º, § 2º, da LICC. Essa conclusão
de resto não é infirmável pelo fato de que, observada a redução da
hora noturna, não seria possível o trabalho em quatro turnos perfeitos,
considerando as 24 horas do dia. A norma do artigo 73, § 1º, da CLT
é norma de ordem pública, em razão da finalidade ali perseguida de
garantir a higidez física e mental do empregado, de sorte que é da
empresa a incumbência de se adaptar à determinação cogente. Quanto
à argüição de julgamento extra petita, sob o argumento de que não
houvera pedido da redução da hora noturna para o cálculo das horas
extras deferidas, não se vislumbra ofensa aos arts. 128 e 468 do CPC,
bem assim dissenso pretoriano, uma vez que ficara consignado no
acórdão recorrido que o julgador de primeiro grau decidira a matéria
dentro dos limites da lide, fato este que atrai o óbice do Enunciado nº
126 do TST. Recurso não conhecido.

PROCESSO : RR-24.296/2002-900-03-00.1 - TRT DA 3ª
REGIÃO - (AC. SECRETARIA DA 4ª
TURMA)

R E L ATO R : MIN. ANTÔNIO JOSÉ DE BARROS LE-
VENHAGEN

RECORRENTE(S) : FIAT AUTOMÓVEIS S.A.
ADVOGADO : DR. HÉLIO CARVALHO SANTANA
RECORRIDO(S) : WALLISON LUIZ FERREIRA
ADVOGADO : DR. MARCELO PINTO FERREIRA
DECISÃO:Por unanimidade, conhecer do recurso de revista quanto
aos temas “Adicional de Horas Extras. Divisor 180. Empregado Ho-
rista. Turno Ininterrupto de Revezamento”, e “Índices de Atualização
do FGTS”, por divergência jurisprudencial, e, no mérito, negar-lhes
provimento.
EMENTA: TURNOS ININTERRUPTOS DE REVEZAMENTO.
CARACTERIZAÇÃO. HORAS EXTRAS. É irrelevante a argüição
da disposição de intervalo a descaracterizar a continuidade do serviço,
uma vez que a ininterrupção a que se refere o art. 7º, inciso XIV, da
Constituição Federal é referente à não-suspensão da atividade em-
presarial, e não à interrupção do labor pelo reclamante. Destarte, a
concessão de intervalos intrajornada não suprime a incidência do
dispositivo constitucional ao caso concreto, até porque o intervalo é
garantido pelo ordenamento jurídico, conforme entendimento paci-
ficado no Enunciado nº 360 do TST. Recurso não conhecido. ADI-
CIONAL DE HORAS EXTRAS. DIVISOR 180. EMPREGADO
HORISTA. TURNO ININTERRUPTO DE REVEZAMENTO.
Contratado o empregado para jornada equivalente a oito horas, ainda
que percebesse salário-hora, com a redução de jornada diária para o
regime especial, o valor da remuneração ajustado passa a ser con-
traprestativo apenas da jornada reduzida de seis horas, não podendo
ser alterado o valor fixo do seu salário, pago habitualmente. Por isso,
deve ser redimensionado o valor da hora trabalhada, utilizando-se
como referencial o divisor 180, e pagas a 7ª e a 8ª horas juntamente
com o adicional para labor extraordinário. A norma constitucional
não resulta na redução do salário desses empregados. Recurso co-
nhecido e desprovido. HORA NOTURNA REDUZIDA. TURNOS
ININTERRUPTOS DE REVEZAMENTO. JULGAMENTO UL-
T R A - P E T I TA . O artigo 73, § 1º, da CLT, que trata da redução da
hora noturna, não é incompatível com o regime de trabalho previsto
no artigo 7º, inciso XIV, da Constituição Federal. Isso porque o artigo
73, § 1º, da CLT contém norma genérica de claro conteúdo de higiene
do trabalho, em razão da penosidade da atividade noturna, sendo sua
aplicação irrestrita e incondicional, mesmo em relação a regimes de
trabalho com jornada reduzida, pois ainda assim remanesce o pres-
suposto da penosidade do trabalho. Daí ser aparente o assinalado
conflito com o artigo 7º, inciso XIV, da Constituição, uma vez que a
regra de higiene do trabalho aí subjacente é norma específica, in-
suscetível de sugerir a idéia de incompatibilidade com a norma geral
para o trabalho noturno, na conformidade do artigo 2º, § 2º, da LICC.
Essa conclusão não é infirmável pelo fato de que, observada a re-
dução da hora noturna, não seria possível o trabalho em quatro turnos
perfeitos, considerando as 24 horas do dia. É que a norma do artigo
73, § 1º, da CLT é norma de ordem pública, em razão da finalidade
ali perseguida, de garantir a higidez física e mental do empregado, de
sorte que é da empresa a incumbência de se adaptar à determinação
cogente. Quanto à argüição de julgamento ultra petita, pelo argu-
mento de que não houvera pedido específico de redução da hora
noturna para o cálculo das horas extras deferidas, não se vislumbra
ofensa aos arts. 128 e 468 do CPC, bem assim o dissenso pretoriano,
uma vez que ficara consignado no acórdão recorrido que a sentença
decidira dentro dos limites da lide, fato este que atrai o óbice do
Enunciado nº 126 do TST. Recurso não conhecido.
MINUTOS QUE ANTECEDEM E SUCEDEM À JORNADA DE
TRABALHO. A Seção de Dissídios Individuais, mediante a Orientação
Jurisprudencial nº 23, pacificou entendimento de que não é devido o pa-
gamento de horas extras relativamente aos dias em que o excesso de jornada
não ultrapassa cinco minutos antes e/ou após a duração normal do trabalho.
Entretanto, se ultrapassado o referido limite, como extra será considerada a
totalidade do tempo que exceder a jornada normal. Recurso não Conhecido.
INDENIZAÇÃO DO AVISO PREVIO. Matéria decidida ao rés do con-
texto fático-probatório dos autos. O apelo esbarra no óbice do Enunciado nº
126 do TST. Recurso não Conhecido. ÍNDICES DE ATUALIZAÇÃO
DO FGTS. Os índices da Caixa Econômica Federal, para efeito de correção
dos créditos relativos ao FGTS, somente são aplicáveis quando efetuados os
depósitos na conta vinculada do trabalhador, à disposição da CEF. Na hi-
pótese dos autos, trata-se de condenação judicial quando os créditos refe-
rentes ao FGTS são considerados verbas trabalhistas, devendo ser atuali-
zados, portanto, segundo os índices de correção monetária aplicáveis aos
débitos trabalhistas. Recurso conhecido e desprovido.

PROCESSO : RR-26.374/2002-900-05-00.1 - TRT DA 5ª REGIÃO -
(AC. SECRETARIA DA 4ª TURMA)

R E L ATO R : MIN. ANTÔNIO JOSÉ DE BARROS LE-
VENHAGEN

RECORRENTE(S) : BANCO AMÉRICA DO SUL S.A.
ADVOGADO : DR. ROGÉRIO AVELAR
RECORRIDO(S) : JEDSON LOPES CORREIA
ADVOGADO : DR. ANTÔNIO FRANCISCO DE ALMEI-

DA ADORNO
DECISÃO:Por unanimidade, não conhecer do recurso de revista.
EMENTA: INTEGRAÇÃO DO AUXÍLIO MORADIA. Em razão
de o Regional ter-se guiado pelo exame da prova dos autos, inviável
especular sobre a ocorrência de possível divergência jurisprudencial
com os arestos trazidos para o confronto, os quais somente são in-
teligíveis à luz do universo probatório em que foram proferidos.
Recurso não conhecido.

<!ID412522-7>

PROCESSO : RR-24.270/2002-900-03-00.3 - TRT DA 3ª
REGIÃO - (AC. SECRETARIA DA 4ª
TURMA)

R E L ATO R : MIN. ANTÔNIO JOSÉ DE BARROS LE-
VENHAGEN

RECORRENTE(S) : FIAT AUTOMÓVEIS S.A.
ADVOGADO : DR. HÉLIO CARVALHO SANTANA
RECORRIDO(S) : ROQUE TEIXEIRA DE OLIVEIRA
ADVOGADO : DR. AÉCIO ABNER CAMPOS PINTO

DECISÃO:Por unanimidade, conhecer do recurso de revista apenas
quanto ao tema "Adicional de Horas Extras. Divisor 180. Empregado
Horista. Turno Ininterrupto de Revezamento", por divergência ju-
risprudencial, e, no mérito, negar-lhe provimento.
EMENTA: TURNOS ININTERRUPTOS DE REVEZAMENTO.
CARACTERIZAÇÃO. HORAS EXTRAS. É irrelevante a argüição
da disposição de intervalo a descaracterizar a continuidade do serviço,
uma vez que a ininterruptividade a que se refere o art. 7º, inciso XIV,
da Constituição Federal é referente à não-suspensão da atividade
empresarial, e não à interrupção do labor pelo reclamante. Destarte, a
concessão de intervalos intrajornada não suprime a incidência do
dispositivo constitucional ao caso concreto, até porque o intervalo é
garantido pelo ordenamento jurídico, conforme entendimento paci-
ficado no Enunciado nº 360 do TST. Recurso não conhecido. ADI-
CIONAL DE HORAS EXTRAS. DIVISOR 180. EMPREGADO
HORISTA. TURNO ININTERRUPTO DE REVEZAMENTO.
Contratado o empregado para jornada equivalente a oito horas, ainda
que percebesse salário-hora, com a redução de jornada diária para o
regime especial, o valor da remuneração ajustado passa a ser con-
traprestativo apenas da jornada reduzida de seis horas, não podendo
ser alterado o valor fixo do seu salário, pago habitualmente. Por isso,
deve ser redimensionado o valor da hora trabalhada, utilizando-se
como referencial o divisor 180, e pagas a 7ª e a 8ª horas juntamente
com o adicional para labor extraordinário. A norma constitucional
não resulta na redução do salário desses empregados. Recurso co-
nhecido e desprovido. REFLEXOS. De regra, o princípio da le-
galidade insculpido no inciso II, do art. 5º, da Carta Magna mostra-se
como norma constitucional correspondente a princípio geral do or-
denamento jurídico, motivo pelo qual a violação ao preceito invocado
não o será direta e literal, como exige a alínea "c" do art. 896 da CLT,
mas quando muito por via reflexa. Recurso não conhecido.
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PROCESSO : RR-30.093/2002-900-09-00.1 - TRT DA 9ª
REGIÃO - (AC. SECRETARIA DA 4ª
TURMA)

R E L ATO R : MIN. MARIA DO PERPÉTUO SOCORRO
WANDERLEY DE CASTRO

RECORRENTE(S) : PENÍNSULA AGRO INDUSTRIAL E CO-
MERCIAL LTDA.

ADVOGADO : DR. GIOVANI DA SILVA
RECORRIDO(S) : LAURO MENDES FILHO
ADVOGADO : DR. NORIMAR JOÃO HENDGES

DECISÃO:Por unanimidade, conhecer do recurso de revista, por
divergência jurisprudencial, e, no mérito, dar-lhe provimento para
determinar que a base de cálculo do adicional de insalubridade seja o
salário mínimo.
EMENTA: ADICIONAL DE INSALUBRIDADE. BASE DE
CÁLCULO. A matéria já está pacificada no âmbito da SDI desta
Corte, sob o entendimento de que mesmo na vigência da Constituição
Federal de 1988, a base de cálculo do adicional de insalubri-dade é o
salário-mínimo. Assim sendo, prevalece o que está consubstanciado
no Enunciado nº 228 do TST, segundo o qual "O percentual do
adicional de insalu-bridade incide sobre o salário mínimo de que
cogita o art. 76 da CLT". Revista conhecida e provida.

PROCESSO : RR-30.384/2002-900-02-00.8 - TRT DA 2ª
REGIÃO - (AC. SECRETARIA DA 4ª
TURMA)

R E L ATO R : MIN. ANTÔNIO JOSÉ DE BARROS LE-
VENHAGEN

RECORRENTE(S) : BANCO INTER AMERICAN EXPRESS
S.A.

ADVOGADO : DR. FRANCISCO ANTÔNIO LUIGI RO-
DRIGUES CUCCHI

RECORRIDO(S) : PAULA DE SOUZA PACHECO
ADVOGADA : DRA. ANDREA COUTINHO PEREIRA

DECISÃO:Por unanimidade, conhecer do recurso de revista por di-
vergência jurisprudencial apenas quanto ao tema correção monetária,
e, no mérito, dar-lhe provimento para determinar que a incidência de
correção monetária sobre os valores pagos observe o 5º dia útil do
mês subseqüente ao vencido.
EMENTA: HORAS EXTRAS. CARGO DE CONFIANÇA. O Re-
gional foi enfático ao afirmar que a reclamante não se enquadrava na
excludente do § 2º do art. 224 da CLT, porque, no exercício da função
de Assistente Administrativa não se ativou em cargo de direção,
gerência, fiscalização, chefia ou equivalente confiança, sendo que a
prova testemunhal mostrou de forma conclusiva que as atividades
desenvolvidas pela obreira eram aquelas atinentes à atividade ban-
cária, inexistindo subordinados ou qualquer poder de mando. Desse
modo, assentado o fato de o acórdão recorrido ter se orientado pela
premissa estritamente fática, e por isso mesmo refratária ao exame do
TST, a teor do Enunciado 126, de que a reclamante não se en-
quadrava na exceção do art. 224, § 2º, da CLT, agiganta-se a ausência
de dissenso jurisprudencial, pois os arestos trazidos à colação só são
inteligíveis dentro do contexto probatório de que emanaram, bem
assim não se pode cogitar de ofensa aos preceitos legais invocados.
Da mesma forma, não se verificou a apontada contrariedade aos
Enunciados nºs 166, 204 e 232 do TST, uma vez que estes verbetes
são dirigidos ao bancário sujeito à regra do § 2º do art. 224 da CLT,
o que foi descartado no acórdão recorrido. O Precedente nº 15 da SDI
do TST foge à realidade dos autos, pois se refere ao caso do bancário
exercente de cargo de confiança que percebe gratificação superior a
1/3 do salário, mas inferior ao valor constante da norma coletiva,
hipótese em que inexiste o direito às 7ª e 8ª horas como extras,
fazendo jus apenas à diferença do adicional, quando pleiteado. Re-
curso não conhecido. ATUALIZAÇÃO MONETÁRIA. De acordo
com a atual e iterativa jurisprudência desta Corte, o pagamento dos
salários até o 5º dia útil do mês subseqüente ao vencido não está
sujeito à correção monetária. Todavia, ultrapassada essa data limite,
incidirá o índice da correção monetária do mês subseqüente ao da
prestação dos serviços. Recurso de revista conhecido e provido.

PROCESSO : RR-30.390/2002-900-02-00.5 - TRT DA 2ª
REGIÃO - (AC. SECRETARIA DA 4ª
TURMA)

R E L ATO R : MIN. IVES GANDRA MARTINS FILHO
RECORRENTE(S) : XEROX COMÉRCIO E INDÚSTRIA LT-

DA.
ADVOGADA : DRA. PRISCILA YURI OGATA
RECORRIDO(S) : CELSO DE ALMEIDA
ADVOGADO : DR. GILBERTO ANTÔNIO MEDEIROS

DECISÃO:Por unanimidade, não conhecer do recurso de revista.
EMENTA: EMPRESA CONSUMIDORA DE ENERGIA ELÉ-
TRICA - ADICIONAL DE PERICULOSIDADE - DIREITO -
TRABALHO EM SISTEMA ELÉTRICO DE POTÊNCIA. A ju-
risprudência do TST firmou-se no sentido de ser irrelevante o ramo
da empresa para que o trabalhador faça jus ao adicional de pe-
riculosidade, desde que labore ligado a sistema elétrico de potência,
ou seja, o adicional é devido ainda que o empregador seja apenas
consumidor de energia elétrica. A única exigência que se fez foi o
enquadramento da atividade laboral no quadro anexo ao Decreto nº
93.412/86, como foi expressamente reconhecido pelo perito nesta
reclamação. Recurso de revista não conhecido.

PROCESSO : RR-31.240/2002-900-11-00.0 - TRT DA
11ª REGIÃO - (AC. SECRETARIA DA
4ª TURMA)

R E L ATO R : MIN. ANTÔNIO JOSÉ DE BARROS LE-
VENHAGEN

RECORRENTE(S) : JOSÉ RODRIGUES DE MELO
ADVOGADO : DR. SÉRGIO ARNALDO CRUZ DE OLI-

VEIRA
RECORRIDO(S) : FUNDAÇÃO PETROBRÁS DE SEGURI-

DADE SOCIAL - PETROS
ADVOGADO : DR. EDUARDO LUIZ SAFE CARNEIRO
RECORRIDO(S) : PETRÓLEO BRASILEIRO S.A. - PETRO-

BRÁS
ADVOGADO : DR. RAIMUNDO RAFAEL DE QUEIROZ

N E TO
DECISÃO:Por unanimidade, conhecer do recurso de revista quanto
às diferenças de complementação de aposentadoria decorrentes do
abono salarial, por divergência jurisprudencial, e, no mérito, negar-
lhe provimento.
EMENTA: DIFERENÇAS DE COMPLEMENTAÇÃO DE APO-
SENTADORIA. ABONO SALARIAL. A despeito da previsão do
artigo 457, § 1º, da CLT, o abono salarial concedido aos empregados
em atividade, a título indenizatório e em caráter temporário, conforme
expressamente definido nos acordos coletivos, não se tratava de rea-
juste salarial de caráter geral, nem tinha natureza salarial. Desse
modo, o Tribunal Regional, ao indeferir o pagamento do abono sa-
larial aos empregados aposentados, apenas garantiu vigência e efi-
cácia à norma do inciso XXVI do art. 7º da Constituição Federal, que
reconhece as convenções e acordos coletivos de trabalho, além de
prestigiar a negociação coletiva como forma de solução autônoma dos
conflitos coletivos de trabalho. Recurso do qual se conhece e a que se
nega provimento.

PROCESSO : RR-39.040/2002-900-11-00.5 - TRT DA
11ª REGIÃO - (AC. SECRETARIA DA
4ª TURMA)

R E L ATO R : MIN. HORÁCIO RAYMUNDO DE SEN-
NA PIRES

RECORRENTE(S) : ÁGUAS DO AMAZONAS S.A.
ADVOGADO : DR. LUIZ RENATO BUENO
RECORRIDO(S) : IZAIAS VENTURA DA SILVA
ADVOGADO : DR. ANTÔNIO CAVALCANTE DE AL-

BUQUERQUE JÚNIOR
DECISÃO:Por unanimidade, I - dar provimento ao agravo de ins-
trumento para adentrar o exame do mérito da revista denegada, nos
termos do art. 897, §§ 5º e 7º, da CLT; II - conhecer do recurso der
revista por contrariedade ao Enunciado nº 330 do TST e, no mérito,
dar-lhe provimento para determinar o restabelecimento da r. sentença,
que havia julgado improcedente a ação.
EMENTA: AGRAVO DE INSTRUMENTO. PROCEDIMENTO
SUMARÍSSIMO. DESERÇÃO. INSUFICIÊNCIA DE DEPÓSI-
TO RECURSAL. ORIENTAÇÃO JURISPRUDENCIAL Nº 139
DA E. SBDI-I. VALOR ARBITRADO À CONDENAÇÃO PELA
R. SENTENÇA SUPERIOR ÀQUELE ATRIBUÍDO À CAUSA
PELA PETIÇÃO INICIAL. VIOLAÇÃO DO ART. 460 DO CPC.
CARACTERIZAÇÃO. Por força do art. 852-B, inciso I, da CLT,
acrescentado pela Lei nº 9.957/2000, “nas reclamações enquadradas
no procedimento sumaríssimo o pedido deverá ser certo ou deter-
minado e indicará o valor correspondente”. Logo, se o reclamante
atribuiu à causa o valor de R$ 4.383,74 (quatro mil, trezentos e
oitenta e três reais e setenta e quatro centavos), não era lícito ao r.
decisum regional arbitrar à condenação o valor de R$ 5.000,00 (cinco
mil reais), sob pena de afronta ao art. 460 do CPC. Equivocada,
portanto, a aplicação da Orientação Jurisprudencial nº 139 da e.
SBDI-I como óbice à admissão do recurso de revista. Agravo de
instrumento provido.
RECURSO DE REVISTA. SUCESSÃO DE EMPRESAS. ADE-
SÃO AO PLANO DE DEMISSÃO VOLUNTÁRIA (PDV) DA
EMPRESA SUCESSORA. PRETENSÃO DE RECEBIMENTO
DE DIFERENÇAS RELATIVAS AO PDV DA EMPRESA SU-
CEDIDA. CONTRARIEDADE AO ENUNCIADO Nº 330 DO
TST. CARACTERIZAÇÃO. Havendo a instância ordinária con-
signado que a pretensão deduzida pelo reclamante é apenas de per-
ceber a diferença entre a indenização percebida pelos empregados da
Águas do Amazonas S.A. e aquela percebida pelos empregados da
COSAMA, conclui-se haver o e. Tribunal Regional do Trabalho da
11ª Região efetivamente incorrido em contrariedade ao Enunciado nº
330 do TST. Com efeito, se “a transação extrajudicial que importa
rescisão do contrato de trabalho ante a adesão do empregado a plano
de demissão voluntária implica quitação exclusivamente das parcelas
e valores constantes do recibo” (Orientação Jurisprudencial nº 270 da
e. SBDI-I), então é evidente que nenhuma diferença há a ser paga
entre o valor da indenização percebida pelo reclamante e aquele
devido pela sua ex-empregadora a seus próprios empregados. Recurso
de revista provido.

PROCESSO : RR-40.728/2002-900-02-00.7 - TRT DA 2ª
REGIÃO - (AC. SECRETARIA DA 4ª
TURMA)

R E L ATO R : MIN. HORÁCIO RAYMUNDO DE SEN-
NA PIRES

RECORRENTE(S) : MASSA FALIDA DE IDEROL S.A. EQUI-
PAMENTOS RODOVIÁRIOS

ADVOGADO : DR. MÁRIO UNTI JÚNIOR
RECORRIDO(S) : ERNANI RIBEIRO DE PAIVA JÚNIOR
ADVOGADA : DRA. ANA LÚCIA PINKE

DECISÃO:Por unanimidade, conhecer do recurso de revista por con-
trariedade ao Enunciado nº 86 do TST e, no mérito, dar-lhe pro-
vimento para determinar o retorno dos autos ao c. Tribunal Regional
do Trabalho da 2ª Região, para que, afastada a suposta deserção,
aprecie o recurso ordinário da reclamada como entender de direito.
EMENTA: MASSA FALIDA. EXIGÊNCIA DE RECOLHIMEN-
TO DE CUSTAS E DE DEPÓSITO RECURSAL. CONTRARIE-
DADE AO ENUNCIADO Nº 86 DO TST. CONFIGURAÇÃO. A
atual, iterativa e notória jurisprudência deste c. Tribunal Superior do
Trabalho, cristalizada no Enunciado nº 86, pacificou-se no sentido de
que “inocorre deserção de recurso da massa falida, por falta de pa-
gamento de custas ou de depósito do valor da condenação”. Recurso
de revista provido.

PROCESSO : RR-42.527/2002-900-02-00.4 - TRT DA 2ª
REGIÃO - (AC. SECRETARIA DA 4ª
TURMA)

R E L ATO R : MIN. IVES GANDRA MARTINS FILHO
RECORRENTE(S) : HOSPITAL E MATERNIDADE MODELO

TAMANDARÉ S.A.
ADVOGADO : DR. IBRAIM CALICHMAN
RECORRIDO(S) : ANA DE ALMEIDA BRITO
ADVOGADO : DR. JOSÉ FARIAS DE SOUSA
DECISÃO:: I - por unanimidade, dar provimento ao agravo de ins-
trumento para determinar o processamento do recurso de revista; II -
por unanimidade, conhecer do recurso de revista, por contrariedade

aos Enunciados nºs 219 e 329 do TST, e, no mérito, dar-lhe pro-
vimento, para excluir da condenação a verba honorária.
EMENTA: 1. AGRAVO DE INSTRUMENTO - ADMISSIBILI-
DADE DE RECURSO DE REVISTA CALCADO EM DIVER-
GÊNCIA JURISPRUDENCIAL. Ante a constatação de divergência
jurisprudencial válida, dá-se provimento ao agravo de instrumento,
para determinar o processamento do recurso de revista. Agravo de
instrumento provido.
2. RECURSO DE REVISTA - HONORÁRIOS ADVOCATÍCIOS.
Na Justiça do Trabalho, a condenação em honorários advocatícios,
nunca superiores a 15%, não decorre pura e simplesmente da su-
cumbência, devendo a parte estar assistida por sindicato da categoria
profissional e comprovar a percepção de salário inferior ao dobro do
mínimo legal, ou encontrar-se em situação econômica que não lhe
permita demandar sem prejuízo do próprio sustento ou da respectiva
família.
Recurso de revista provido.

PROCESSO : RR-44.399/2002-900-04-00.2 - TRT DA 4ª
REGIÃO - (AC. SECRETARIA DA 4ª
TURMA)

R E L ATO R : MIN. ANTÔNIO JOSÉ DE BARROS LE-
VENHAGEN

RECORRENTE(S) : SINDICATO DO COMÉRCIO VAREJISTA
DE COMBUSTÍVEIS E LUBRIFICANTES
NO RIO GRANDE DO SUL

ADVOGADO : DR. AMAURI CELUPPI
RECORRIDO(S) : POSTO DE COMBUSTÍVEIS IMPERA-

DOR LTDA.
ADVOGADA : DRA. LUCIANA FELBERBAUM CRUZ
DECISÃO:Por unanimidade, conhecer do recurso de revista por vio-
lação ao artigo 114 da Constituição e o prover para, anulando o
acórdão regional e a decisão de origem, declarar a competência do
Judiciário do Trabalho para processar e julgar a presente demanda,
determinando o retorno dos autos à Vara do Trabalho para que profira
outra sentença como entender de direito.
EMENTA: COMPETÊNCIA DA JUSTIÇA DO TRABALHO.
AÇÃO DE CUMPRIMENTO DE CONVENÇÃO COLETIVA
AJUIZADA POR SINDICATO PATRONAL CONTRA EMPRE-
SA INTEGRANTE DE CATEGORIA ECONÔMICA. INTELI-
GÊNCIA DO ARTIGO 114 DA CONSTITUIÇÃO c/c ARTIGO
1º DA LEI 8.984/95. Tendo em conta a peculiaridade de o processo
ter seguido o procedimento sumaríssimo em que a decisão do Re-
gional, no caso de ser mantida a sentença de origem, consiste em
mera certidão, tem-se que a fundamentação da sentença será a do
acórdão da Corte local, pelo que o prequestionamento há de ser
perquirido na decisão inferior. Dispensável por isso a interposição de
embargos de declaração, com o fim de obter o aludido preques-
tionamento, salvo nas hipóteses de ter sido suscitada questão que o
fora na defesa e não examinada na sentença, a teor do artigo 515, §
1º, do CPC, ou que a parte poderia invocar a qualquer momento e
grau de jurisdição, relacionadas às matérias sobre as quais o Juiz pode
se manifestar de ofício, a teor do artigo 267, § 3º, daquele Código.
Interpretação teleológica da norma do artigo 1º da Lei 8.984/95, a seu
turno, indica que a enumeração ali contida não é taxativa, mas apenas
exemplificativa, em função da qual é lícito ao intérprete concluir
caber também à Justiça do Trabalho julgar ações de cumprimento de
convenções coletivas e acordos coletivos, mesmo que essas tenham
sido ajuizadas por sindicatos patronais contra empresas integrantes da
categoria econômica. Mesmo porque, levando-se em conta a razão
que inspirou a norma do artigo 1º da Legislação Extravagante, de
ampliar a competência material do Judiciário do Trabalho para abran-
ger doravante as ações de cumprimento de convenções e acordos
coletivos, a exegese que excluísse dessa competência ações propostas
por sindicatos patronais contra empresas da categoria econômica aca-
baria por desautorizá-la, desfigurando a inovação ali introduzida.
Considerando caber à Justiça do Trabalho conciliar e julgar, não
apenas as lides genuinamente trabalhistas, mas, na forma da lei,
outras controvérsias decorrentes da relação de trabalho, impõe-se a
ilação de ser competente para processar e julgar a presente demanda.
Recurso provido.
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PROCESSO : RR-49.081/2002-900-07-00.1 - TRT DA 7ª
REGIÃO - (AC. SECRETARIA DA 4ª
TURMA)

R E L ATO R : MIN. ANTÔNIO JOSÉ DE BARROS LE-
VENHAGEN

RECORRENTE(S) : LENA CONSTRUÇÕES LTDA.
ADVOGADA : DRA. MARIA MIRIAN OTONI MARI-

NHEIRO
RECORRIDO(S) : VANDERLEY RODRIGUES DOS SAN-

TO S
ADVOGADO : DR. FRANCISCO HÉLIO DO NASCI-

M E N TO
DECISÃO:Por unanimidade, conhecer do recurso de revista, por
contrariedade aos Enunciados nºs 219 e 329 do TST, e, no mérito,
dar-lhe provimento para excluir da condenação o pagamento da verba
honorária.
EMENTA: HONORÁRIOS ADVOCATÍCIOS. Na Justiça do Tra-
balho, a concessão de honorários advocatícios está condicionada à
constatação de dois fatores, quais sejam a assistência por parte de
sindicato obreiro e remuneração inferior ou igual a dois salários
mínimos mensais pelos assistidos, ou comprovação de situação eco-
nômica tal que impossibilite a demanda judicial sem prejuízo de seu
próprio sustento, nos termos do Enunciado nº 219/TST e art. 14 da
Lei nº 5.584/70. Recurso de revista provido.

PROCESSO : RR-52.086/2002-900-04-00.8 - TRT DA 4ª
REGIÃO - (AC. SECRETARIA DA 4ª
TURMA)

R E L ATO R : MIN. ANTÔNIO JOSÉ DE BARROS LE-
VENHAGEN

RECORRENTE(S) : SINDICATO DO COMÉRCIO VAREJISTA
DE COMBUSTÍVEIS E LUBRIFICANTES
NO RIO GRANDE DO SUL

ADVOGADO : DR. AMAURI CELUPPI
RECORRIDO(S) : COMERCIAL DE COMBUSTÍVEIS BE-

BIDAS E RAÇÕES SCHNEIDER LTDA.
ADVOGADO : DR. CELSO LUIZ SCHNEIDER
DECISÃO:Por unanimidade, conhecer do recurso de revista por vio-
lação ao art. 114 da Constituição da República, e, no mérito, dar- lhe
provimento para, declarando a competência da Justiça do Trabalho
para apreciar e julgar o feito, determinar o retorno dos autos ao TRT
de origem, a fim de que prossiga no julgamento da causa, como
entender de direito.
EMENTA: COMPETÊNCIA DA JUSTIÇA DO TRABALHO.
AÇÃO DE CUMPRIMENTO DE CONVENÇÃO COLETIVA
AJUIZADA POR SINDICATO PATRONAL CONTRA EMPRE-
SA INTEGRANTE DE CATEGORIA ECONÔMICA. INTELI-
GÊNCIA DO ARTIGO 114 DA CONSTITUIÇÃO c/c ARTIGO
1º DA LEI 8.984/95. Interpretação teleológica da norma do artigo 1º
da Lei 8.984/95, indica que a enumeração ali contida não é taxativa,
mas apenas exemplificativa, em função da qual é lícito ao intérprete
concluir caber também à Justiça do Trabalho julgar ações de cum-
primento de convenções coletivas e acordos coletivos, mesmo que
essas tenham sido ajuizadas por sindicatos patronais contra empresas
integrantes da categoria econômica. Mesmo porque, levando-se em
conta a razão que inspirou a norma do artigo 1º da Legislação Ex-
travagante, de ampliar a competência material do Judiciário do Tra-
balho para abranger doravante as ações de cumprimento de con-
venções e acordos coletivos, a exegese que excluísse dessa com-
petência ações propostas por sindicatos patronais contra empresas da
categoria econômica acabaria por desautorizá-la, desfigurando a ino-
vação ali introduzida. Recurso conhecido e provido.

PROCESSO : RR-54.257/2002-900-04-00.3 - TRT DA 4ª
REGIÃO - (AC. SECRETARIA DA 4ª
TURMA)

REDATOR DESIG-
NADO

: MIN. ANTÔNIO JOSÉ DE BARROS LE-
VENHAGEN

RECORRENTE(S) : SINDICATO DO COMÉRCIO VAREJISTA
DE COMBUSTÍVEIS E LUBRIFICANTES
NO RIO GRANDE DO SUL

ADVOGADO : DR. AMAURI CELUPPI
RECORRIDO(S) : ELISETE LÚCIA FAGGION BATTISTI
ADVOGADO : DR. ALVADI ANTÔNIO GRISELI
DECISÃO:Por maioria, conhecer do recurso de revista por violação
do artigo 114 da Constituição e o prover para, anulando o acórdão
regional e a decisão de origem, declarar a competência do Judiciário
do Trabalho para processar e julgar a presente demanda, determi-
nando o retorno dos autos à Vara do Trabalho para que profira outra
sentença com entender de direito. Vencido o Exmo. Sr. Ministro
Milton de Moura França, que juntará voto.
EMENTA: COMPETÊNCIA DA JUSTIÇA DO TRABALHO.
AÇÃO DE CUMPRIMENTO DE CONVENÇÃO COLETIVA
AJUIZADA POR SINDICATO PATRONAL CONTRA EMPRE-
SA INTEGRANTE DE CATEGORIA ECONÔMICA. INTELI-
GÊNCIA DO ARTIGO 114 DA CONSTITUIÇÃO c/c ARTIGO
1º DA LEI 8.984/95. Tendo em conta a peculiaridade de o processo
ter seguido o procedimento sumaríssimo em que a decisão do Re-
gional, no caso de ser mantida a sentença de origem, consiste em
mera certidão, tem-se que a fundamentação da sentença será a do
acórdão da Corte local, pelo que o prequestionamento há de ser
perquirido na decisão inferior. Dispensável por isso a interposição de
embargos de declaração, com o fim de obter o aludido preques-
tionamento, salvo nas hipóteses de ter sido suscitada questão, que o
fora na defesa, e não fora examinada na sentença, a teor do artigo
515, § 1º, do CPC, ou que a parte poderia invocar a qualquer mo-
mento e grau de jurisdição, relacionadas a matérias sobre as quais o

Juiz pode se manifestar de ofício, a teor do artigo 267, § 3º daquele
Código. Interpretação teleológica da norma do artigo 1º da Lei
8.984/95, a seu turno, indica que a enumeração ali contida não é
taxativa, mas apenas exemplificativa, em função da qual é lícito ao
intérprete concluir caber também à Justiça do Trabalho julgar ações
de cumprimento de convenções coletivas e acordos coletivos, mesmo
que essas tenham sido ajuizadas por sindicatos patronais contra em-
presas integrantes da categoria econômica. Mesmo porque, levando-se
em conta a razão que inspirou a norma do artigo 1º, da Legislação
Extravagante, de ampliar a competência material do Judiciário do
Trabalho para abranger doravante as ações de cumprimento de con-
venções e acordos coletivos, a exegese que excluísse dessa com-
petência ações propostas por sindicatos patronais contra empresas da
categoria econômica acabaria por desautorizá-la, desfigurando a ino-
vação ali introduzida. Considerando caber à Justiça do Trabalho con-
ciliar e julgar, não apenas as lides genuinamente trabalhistas, mas, na
forma da lei, outras controvérsias decorrentes da relação de trabalho,
impõe-se a ilação de ser competente para processar e julgar a presente
demanda. Recurso provido.

PROCESSO : RR-55.019/2002-900-02-00.6 - TRT DA 2ª
REGIÃO - (AC. SECRETARIA DA 4ª
TURMA)

R E L ATO R : MIN. IVES GANDRA MARTINS FILHO
RECORRENTE(S) : MARCO ANTÔNIO ATHIE DONA
ADVOGADO : DR. FABIANO SALINEIRO
RECORRIDO(S) : MASSA FALIDA DE MAPPIN LOJAS DE

DEPARTAMENTOS S.A.
ADVOGADO : DR. ADILSON SANTANA
DECISÃO:Por unanimidade, não conhecer da revista do Reclaman-
te.
EMENTA: RECURSO DE REVISTA - INTEGRAÇÃO DE BO-
NIFICAÇÃO CONCEDIDA POR LIBERALIDADE DO EM-
PREGADOR. A jurisprudência desta Corte Superior, cristalizada na
Súmula nº 78 do TST, é no sentido de que, para que a gratificação
percebida pelo empregado integre o salário para todos os efeitos
legais, faz-se necessário que ela seja periódica e contratual, não al-
cançando, assim, aquelas que são concedidas por mera liberalidade do
empregador. Recurso de revista não conhecido.

PROCESSO : RR-58.292/2002-900-21-00.9 - TRT DA
21ª REGIÃO - (AC. SECRETARIA DA
4ª TURMA)

R E L ATO R : MIN. IVES GANDRA MARTINS FILHO
RECORRENTE(S) : EDIVALDO DIMAS DA SILVA E OU-

TROS
ADVOGADA : DRA. SIMONE LEITE DANTAS
RECORRIDO(S) : COMPANHIA DE ÁGUAS E ESGOTOS

DO RIO GRANDE DO NORTE -
CAERN

ADVOGADO : DR. LUCINALDO DE OLIVEIRA
ADVOGADO : DR. JOÃO ESTENIO CAMPELO BEZER-

RA
ADVOGADO : DR. JOÃO ESTÊNIO CAMPELO BEZER-

RA E OUTROS
DECISÃO:Por unanimidade, não conhecer do recurso.
EMENTA: RECURSO DE REVISTA - POSSIBILIDADE DE
TRANSAÇÃO POR INTERMÉDIO DE ACORDO COLETIVO
DE REAJUSTE SALARIAL DECORRENTE DE SENTENÇA
NORMATIVA - INEXISTÊNCIA DE COISA JULGADA MA-
TERIAL. A decisão re-gional que considerou válida a celebração de
acordo coletivo por sindicato representante da categoria, autorizado
pela assembléia geral, com o intuito de transacionar reajuste salarial
concedido por sentença normativa, não fere a literalidade dos arts. 5º,
XXXV e XXXVI, e 7º, XXVI, da Constituição Federal, 612, 615, 873
e 875 da CLT e 2º da Lei nº 4.725/65, nem contraria a orientação das
Súmulas nos 277 e 310 do TST. Ademais, a jurisprudência desta Corte
é pacífica no sentido que, em dissídio coletivo, há apenas a coisa
julgada formal, pelo esgotamento das vias recursais ou pelo não-uso
dos recursos cabíveis no momento oportuno (LICC, art. 6o, § 3o). A
sentença normativa não faz coisa julgada material, uma vez que não
torna imutável a solução dada à lide, pois tem natureza jurídica de
fonte formal de direito, sujeita, portanto, às regras do direito in-
tertemporal (LICC, art. 2o), sendo limitada sua vigência no tempo
(CLT, arts. 868, parágrafo único, e 873), passível de revisão até
mesmo antes desse período (Lei nº 7.783/89, art. 14, parágrafo único,
II), bem como de cumprimento antes do trânsito em julgado (Súmula
nº 246 do TST), sem a possibilidade de repetição do indébito em caso
de sua reforma (Lei nº 4.725/65, art. 6o, § 3o). Recurso de revista não
conhecido.

PROCESSO : RR-58.298/2002-900-21-00.6 - TRT DA
21ª REGIÃO - (AC. SECRETARIA DA
4ª TURMA)

R E L ATO R : MIN. IVES GANDRA MARTINS FILHO
RECORRENTE(S) : FRANCISCO MARTINS VARELA E OU-

TROS
ADVOGADA : DRA. SIMONE LEITE DANTAS
RECORRIDO(S) : COMPANHIA DE ÁGUAS E ESGOTOS

DO RIO GRANDE DO NORTE -
CAERN

ADVOGADO : DR. LUCINALDO DE OLIVEIRA
ADVOGADO : DR. JOÃO ESTENIO CAMPELO BEZER-

RA
ADVOGADO : DR. JOÃO ESTÊNIO CAMPELO BEZER-

RA E OUTROS

DECISÃO:Por unanimidade, não conhecer do recurso.
EMENTA: RECURSO DE REVISTA - POSSIBILIDADE DE
TRANSAÇÃO POR INTERMÉDIO DE ACORDO COLETIVO
DE REAJUSTE SALARIAL DECORRENTE DE SENTENÇA
NORMATIVA - INEXISTÊNCIA DE COISA JULGADA MA-
TERIAL. A decisão regional que considerou válida a celebração de
acordo coletivo por sindicato representante da categoria, autorizado
pela assembléia geral, com o intuito de transacionar reajuste salarial
concedido por sentença normativa, não fere a literalidade dos arts. 5º,
XXXV e XXXVI, e 7º, XXVI, da Constituição Federal, 612, 615, 873
e 875 da CLT e 2º da Lei nº 4.725/65, nem contraria a orientação das
Súmulas nos 277 e 310 do TST. Ademais, a jurisprudência desta Corte
é pacífica no sentido que, em dissídio coletivo, há apenas a coisa
julgada formal, pelo esgotamento das vias recursais ou pelo não-uso
dos recursos cabíveis no momento oportuno (LICC, art. 6o, § 3o). A
sentença normativa não faz coisa julgada material, uma vez que não
torna imutável a solução dada à lide, pois tem natureza jurídica de
fonte formal de direito, sujeita, portanto, às regras do direito in-
tertemporal (LICC, art. 2o), sendo limitada sua vigência no tempo
(CLT, arts. 868, parágrafo único, e 873), passível de revisão até
mesmo antes desse período (Lei nº 7.783/89, art. 14, parágrafo único,
II), bem como de cumprimento antes do trânsito em julgado (Súmula
nº 246 do TST), sem a possibilidade de repetição do indébito em caso
de sua reforma (Lei nº 4.725/65, art. 6o, § 3o). Recurso de revista não
conhecido.

PROCESSO : RR-58.303/2002-900-21-00.0 - TRT DA
21ª REGIÃO - (AC. SECRETARIA DA
4ª TURMA)

R E L ATO R : MIN. IVES GANDRA MARTINS FILHO
RECORRENTE(S) : FRANCISCO MENDES DA SILVA E OU-

TROS
ADVOGADO : DR. GILENO GUANABARA DE SOUSA
RECORRIDO(S) : COMPANHIA DE ÁGUAS E ESGOTOS

DO RIO GRANDE DO NORTE -
CAERN

ADVOGADO : DR. JOÃO ESTENIO CAMPELO BEZER-
RA

ADVOGADO : DR. JOSÉ NAERTON SOARES NERI
ADVOGADO : DR. JOÃO ESTÊNIO CAMPELO BEZER-

RA E OUTROS
DECISÃO:Por unanimidade, não conhecer do recurso.
EMENTA: RECURSO DE REVISTA - POSSIBILIDADE DE
TRANSAÇÃO POR INTERMÉDIO DE ACORDO COLETIVO
DE REAJUSTE SALARIAL DECORRENTE DE SENTENÇA
NORMATIVA - INEXISTÊNCIA DE COISA JULGADA MA-
TERIAL. A decisão regional que considerou válida a celebração de
acordo coletivo por sindicato representante da categoria, autorizado
pela assembléia geral, com o intuito de transacionar reajuste salarial
concedido por sentença normativa, não fere a literalidade dos arts. 5º,
XXXV e XXXVI, e 7º, XXVI, da Constituição Federal, 612, 615, 873
e 875 da CLT, 2º da Lei nº 4.725/65, nem contraria a orientação da
Súmula no 277 do TST. Ademais, a jurisprudência desta Corte é
pacífica no sentido que, em dissídio coletivo, há apenas a coisa
julgada formal, pelo esgotamento das vias recursais ou pelo não-uso
dos recursos cabíveis no momento oportuno (LICC, art. 6o, § 3o). A
sentença normativa não faz coisa julgada material, uma vez que não
torna imutável a solução dada à lide, pois tem natureza jurídica de
fonte formal de direito, sujeita, portanto, às regras do direito in-
tertemporal (LICC, art. 2o), sendo limitada sua vigência no tempo
(CLT, arts. 868, parágrafo único, e 873), passível de revisão até
mesmo antes desse período (Lei nº 7.783/89, art. 14, parágrafo único,
II), bem como de cumprimento antes do trânsito em julgado (Súmula
nº 246 do TST), sem a possibilidade de repetição do indébito em caso
de sua reforma (Lei nº 4.725/65, art. 6o, § 3o). Recurso de revista não
conhecido.

PROCESSO : RR-58.307/2002-900-21-00.9 - TRT DA
21ª REGIÃO - (AC. SECRETARIA DA
4ª TURMA)

R E L ATO R : MIN. IVES GANDRA MARTINS FILHO
RECORRENTE(S) : LAERTY CARLOS DE BRITO E OU-

TRO
ADVOGADO : DR. GILENO GUANABARA DE SOUSA
RECORRIDO(S) : COMPANHIA DE ÁGUAS E ESGOTOS

DO RIO GRANDE DO NORTE -
CAERN

ADVOGADO : DR. JOÃO ESTENIO CAMPELO BEZER-
RA

ADVOGADO : DR. JOSÉ NAERTON SOARES NERI
ADVOGADO : DR. JOÃO ESTÊNIO CAMPELO BEZER-

RA E OUTROS
DECISÃO:Por unanimidade, não conhecer do recurso.
EMENTA: RECURSO DE REVISTA - POSSIBILIDADE DE
TRANSAÇÃO POR INTERMÉDIO DE ACORDO COLETIVO
DE REAJUSTE SALARIAL DECORRENTE DE SENTENÇA
NORMATIVA - INEXISTÊNCIA DE COISA JULGADA MA-
TERIAL. A decisão regional que considerou válida a celebração de
acordo coletivo por sindicato representante da categoria, autorizado
pela assembléia geral, com o intuito de transacionar reajuste salarial
concedido por sentença normativa, não fere a literalidade dos arts. 5º,
XXXV e XXXVI, e 7º, XXVI, da Constituição Federal, 612, 615, 873
e 875 da CLT e 2º da Lei nº 4.725/65, nem contraria a orientação da
Súmula no 277 do TST. Ademais, a jurisprudência desta Corte é
pacífica no sentido que, em dissídio coletivo, há apenas a coisa
julgada formal, pelo esgotamento das vias recursais ou pelo não-uso
dos recursos cabíveis no momento oportuno (LICC, art. 6o, § 3o). A
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sentença normativa não faz coisa julgada material, uma vez que não
torna imutável a solução dada à lide, pois tem natureza jurídica de
fonte formal de direito, sujeita, portanto, às regras do direito in-
tertemporal (LICC, art. 2o), sendo limitada sua vigência no tempo
(CLT, arts. 868, parágrafo único, e 873), passível de revisão até
mesmo antes desse período (Lei nº 7.783/89, art. 14, parágrafo único,
II), bem como de cumprimento antes do trânsito em julgado (Súmula
nº 246 do TST), sem a possibilidade de repetição do indébito em caso
de sua reforma (Lei nº 4.725/65, art. 6o, § 3o). Recurso de revista não
conhecido.

PROCESSO : RR-58.311/2002-900-21-00.7 - TRT DA
21ª REGIÃO - (AC. SECRETARIA DA
4ª TURMA)

R E L ATO R : MIN. IVES GANDRA MARTINS FILHO
RECORRENTE(S) : CARLOS DIAS DE OLIVEIRA E OU-

TRO
ADVOGADO : DR. GILENO GUANABARA DE SOUSA
RECORRIDO(S) : COMPANHIA DE ÁGUAS E ESGOTOS

DO RIO GRANDE DO NORTE -
CAERN

ADVOGADO : DR. JOÃO ESTENIO CAMPELO BEZER-
RA

ADVOGADO : DR. JOSÉ NAERTON SOARES NERI
ADVOGADO : DR. JOÃO ESTÊNIO CAMPELO BEZER-

RA E OUTROS
DECISÃO:Por unanimidade, não conhecer do recurso.
EMENTA: RECURSO DE REVISTA - POSSIBILIDADE DE
TRANSAÇÃO POR INTERMÉDIO DE ACORDO COLETIVO
DE REAJUSTE SALARIAL DECORRENTE DE SENTENÇA
NORMATIVA - INEXISTÊNCIA DE COISA JULGADA MA-
TERIAL. A decisão regional que considerou válida a celebração de
acordo coletivo por sindicato representante da categoria, autorizado
pela assembléia geral, com o intuito de transacionar reajuste salarial
concedido por sentença normativa, não fere a literalidade dos arts. 5º,
XXXV e XXXVI, e 7º, XXVI, da Constituição Federal, 612, 615, 873
e 875 da CLT e 2º da Lei nº 4.725/65, nem contraria a orientação da
Súmula no 277 do TST. Ademais, a jurisprudência desta Corte é
pacífica no sentido que, em dissídio coletivo, há apenas a coisa
julgada formal, pelo esgotamento das vias recursais ou pelo não-uso
dos recursos cabíveis no momento oportuno (LICC, art. 6o, § 3o). A
sentença normativa não faz coisa julgada material, uma vez que não
torna imutável a solução dada à lide, pois tem natureza jurídica de
fonte formal de direito, sujeita, portanto, às regras do direito in-
tertemporal (LICC, art. 2o), sendo limitada sua vigência no tempo
(CLT, arts. 868, parágrafo único, e 873), passível de revisão até
mesmo antes desse período (Lei nº 7.783/89, art. 14, parágrafo único,
II), bem como de cumprimento antes do trânsito em julgado (Súmula
nº 246 do TST), sem a possibilidade de repetição do indébito em caso
de sua reforma (Lei nº 4.725/65, art. 6o, § 3o). Recurso de revista não
conhecido.

PROCESSO : RR-58.983/2002-900-02-00.6 - TRT DA 2ª
REGIÃO - (AC. SECRETARIA DA 4ª
TURMA)

R E L ATO R : MIN. HORÁCIO RAYMUNDO DE SEN-
NA PIRES

RECORRENTE(S) : MASSA FALIDA DE SALLES FERRA-
MENTARIA LTDA.

ADVOGADO : DR. MÁRIO UNTI JÚNIOR
RECORRIDO(S) : GLEBER IELO BELLO
ADVOGADO : DR. WILSON BRANCHINI
DECISÃO:Por unanimidade, conhecer do recurso de revista por con-
trariedade ao Enunciado nº 86 do TST e, no mérito, dar-lhe pro-
vimento para determinar o retorno dos autos ao c. Tribunal Regional
do Trabalho da 2ª Região, para que, afastada a suposta deserção,
aprecie o recurso ordinário da reclamada como entender de direito.
EMENTA: MASSA FALIDA. EXIGÊNCIA DE RECOLHIMEN-
TO DE CUSTAS E DE DEPÓSITO RECURSAL. CONTRARIE-
DADE AO ENUNCIADO Nº 86 DO TST. CONFIGURAÇÃO. A
atual, iterativa e notória jurisprudência deste c. Tribunal Superior do
Trabalho, cristalizada no Enunciado nº 86, pacificou-se no sentido de
que “inocorre deserção de recurso da massa falida, por falta de pa-
gamento de custas ou de depósito do valor da condenação”. Recurso
de revista provido.

PROCESSO : RR-325.307/1996.4 - TRT DA 3ª RE-
GIÃO - (AC. SECRETARIA DA 4ª TUR-
MA)

R E L ATO R : MIN. IVES GANDRA MARTINS FILHO
RECORRENTE(S) : EMPRESA BRASILEIRA DE CORREIOS

E TELÉGRAFOS - ECT
ADVOGADO : DR. JOÃO MARMO MARTINS
RECORRIDO(S) : JOSÉ VIEIRA DE AMORIM
ADVOGADA : DRA. MARISA CASTELO BRANCO

NASCENTES COELHO DOS SANTOS
DECISÃO:Por unanimidade, conhecer do recurso de revista da Re-
clamada apenas quanto ao tema da forma de execução, por diver-
gência jurisprudencial e por violação do art. 12 do Decreto-Lei nº
509/69 e, no mérito, dar-lhe provimento para, reformando o acórdão
regional, determinar que a execução da sentença seja promovida nos
termos dos arts. 730, e seguintes, do CPC e 100 da Constituição
Federal, por meio de expedição de precatório..
EMENTA: 1. CORREIOS E TELÉGRAFOS - ENTE PÚBLICO
- EMPRESA TOMADORA DOS SERVIÇOS - RESPONSABI-
LIDADE SUBSIDIÁRIA - SÚMULA Nº 331, IV, DO TST. A nova
diretriz traçada pelo TST, quando da revisão do inciso IV da Súmula

nº 331, faz-se no sentido de que não viola o art. 71 da Lei nº 8.666/93
a condenação subsidiária da entidade pública (tomadora dos serviços)
quanto aos encargos trabalhistas decorrentes da contratação do Re-
clamante por interposta pessoa jurídica.
2. ECT - FORMA DE EXECUÇÃO - IMPENHORABILIDADE
DOS BENS. A Orientação Jurisprudencial nº 87 da SBDI-1 do TST
sinaliza com a tese de que os bens da ECT são penhoráveis, devendo
se fazer, pela via direta, a execução de sentença. Todavia, o Supremo
Tribunal Federal adotou posicionamento no sentido de que o art. 12
do Decreto-Lei nº 509/69 foi recepcionado pela nova Constituição
Federal, de modo que a execução contra a ECT seja promovida pela
via do precatório judicial, consoante diretriz dos arts. 730, e se-
guintes, do CPC e 100 da Carta Magna.
Recurso parcialmente conhecido e provido.

<!ID412522-8>

PROCESSO : RR-373.209/1997.2 - TRT DA 8ª RE-
GIÃO - (AC. SECRETARIA DA 4ª TUR-
MA)

R E L ATO R : MIN. HORÁCIO RAYMUNDO DE SEN-
NA PIRES

RECORRENTE(S) : COMPANHIA DOCAS DO PARÁ - CDP
ADVOGADO : DR. BENJAMIN CALDAS BESERRA
RECORRIDO(S) : SINDICATO DOS TRABALHADORES

EM SERVIÇOS PORTUÁRIOS DO ESTA-
DO DO PARÁ E TERRITÓRIO DO AMA-
PÁ - SINDIPORTO

ADVOGADO : DR. RICARDO RABELLO SORIANO DE
MELLO

DECISÃO:Por unanimidade, conhecer do recurso de revista por vio-
lação do art. 14, § 2º, da Lei nº 4.860/65 e, no mérito, dar- lhe
provimento para, indeferindo o pedido de pagamento integral do
adicional de risco, determinar o restabelecimento da r. sentença, que
julgou improcedente a ação.
EMENTA: ADICIONAL DE RISCO. PORTUÁRIOS. ART. 14, §
2º, DA LEI Nº 4860/65. Conforme entendimento da c. SBDI-I, “nos
termos do artigo 14, § 2º, da Lei nº 4.860/65, o adicional de risco
somente é devido pelo período de efetiva exposição ao risco. A
expressão "tempo efetivo no serviço considerado sob risco" não deixa
dúvidas quanto ao fato de que a incidência do adicional deve cessar
tão logo o empregado deixe de estar sujeito à ação do agente de risco.
A jurisprudência desta Corte, estratificada na Orientação Jurispru-
dencial nº 5 da SDI, que preconiza o pagamento integral do adicional
de periculosidade, ainda que a exposição a inflamáveis e explosivos
ocorra de modo intermitente, não altera a conclusão exposta. Referida
orientação tem aplicação restrita às hipóteses regradas pelo artigo 193
da CLT, que trata, em caráter geral, de direitos decorrentes da exe-
cução pelo empregado de atividades ou operações perigosas. O artigo
14 da Lei nº 4.860/65, além de ser norma especial e de aplicação
restrita aos portuários, contempla adicional que tem por objetivo
"remunerar os riscos relativos à insalubridade, periculosidade e outros
porventura existentes", que se mostra, portanto, diverso daquele pre-
visto no artigo 193 consolidado, direcionado apenas ao trabalho pres-
tado em condições perigosas” (TST-E-RR-396.421/97, SBDI-I, Rel.
Min. Milton de Moura França, DJU de 21.6.2002). Recurso de revista
conhecido e provido.

PROCESSO : RR-378.765/1997.4 - TRT DA 4ª RE-
GIÃO - (AC. SECRETARIA DA 4ª TUR-
MA)

R E L ATO R : MIN. ANTÔNIO JOSÉ DE BARROS LE-
VENHAGEN

RECORRENTE(S) : BANCO DO ESTADO DO RIO GRANDE
DO SUL S.A. - BANRISUL

ADVOGADO : DR. JOSÉ ALBERTO COUTO MACIEL
RECORRIDO(S) : VALMIR PAULO PEZZINI E OUTROS
ADVOGADO : DR. NELSON EDUARDO KLAFKE
DECISÃO:Por unanimidade, conhecer do recurso de revista, por
divergência jurisprudencial, e, no mérito, dar-lhe provimento para
excluir da condenação a integração da parcela "cheque-rancho" no
cálculo da complementação de aposentadoria do reclamante e, con-
seqüentemente, julgar improcedente a reclamação trabalhista.
EMENTA: COMPLEMENTAÇÃO DE APOSENTADORIA.
CHEQUE-RANCHO. De acordo com a jurisprudência dominante
neste Tribunal Superior, a parcela denominada "cheque-rancho" não
integra o cálculo da complementação de aposentadoria do reclamante.
Revista conhecida e provida.

PROCESSO : ED-RR-381.635/1997.8 - TRT DA 4ª RE-
GIÃO - (AC. SECRETARIA DA 4ª TUR-
MA)

R E L ATO R : MIN. HORÁCIO RAYMUNDO DE SEN-
NA PIRES

EMBARGANTE : INSTITUTO RIO GRANDENSE DO AR-
ROZ - IRGA

PROCURADORA : DRA. ROSELAINE ROCKENBACH
EMBARGADO(A) : BERNARDO IOCHPE
ADVOGADO : DR. EZIO LUIZ HAINZENREDER
DECISÃO:Por unanimidade, acolher os embargos de declaração ape-
nas para prestar esclarecimentos. 10
EMENTA: ADICIONAL DE INSALUBRIDADE PAGO SOBRE
SALÁRIO PROFISSIONAL. ACÓRDÃO REGIONAL QUE DE-
CIDE A CONTROVÉRSIA À LUZ DO DIREITO ADQUIRIDO.
VIOLAÇÃO DO ART. 7º, IV, DA CONSTITUIÇÃO FEDERAL,
DE 1988. INEXISTÊNCIA. Se o reclamante postula, com funda-
mento no art. 468 da CLT e 5º, XXXVI, da Constituição Federa, de

1988, o pagamento de diferenças de adicional de insalubridade e
reflexos, decorrentes do fato de que o referido adicional vinha sendo
pago com base no salário profissional previsto na Lei nº 4.950-A/66,
sofrendo posteriormente redução pela aplicação da Lei nº 9.637/92,
então não há qualquer omissão ou contradição na decisão que afasta
as diferenças salariais relativas à indexação da remuneração do re-
clamante em salários profissionais, mas mantém a condenação ao
pagamento das diferenças de adicional de insalubridade. Embargos de
declaração acolhidos apenas para prestar esclarecimentos.

PROCESSO : ED-RR-388.341/1997.6 - TRT DA 20ª
REGIÃO - (AC. SECRETARIA DA 4ª
TURMA)

R E L ATO R : MIN. MARIA DO PERPÉTUO SOCORRO
WANDERLEY DE CASTRO

EMBARGANTE : EMPRESA ENERGÉTICA DE SERGIPE
S.A. - ENERGIPE

ADVOGADA : DRA. JÚNIA DE ABREU GUIMARÃES
S O U TO

EMBARGADO(A) : JOSÉ DE SOUZA MELO
ADVOGADO : DR. NILTON CORREIA
DECISÃO:Por unanimidade, conhecer dos presentes embargos de-
claratórios para prestar os esclarecimentos constantes da fundamen-
tação.
EMENTA: EMBARGOS DECLARATÓRIOS. RECURSO DE
REVISTA. Ao afastar a aplicação do Decreto regulamentador do
adicional de periculosidade, afirmando-o exorbitante de sua natureza,
a decisão não se confronta com os arts. 22, I; 49, V; 102,I, “a”; 111
da Constituição Federal. Embargos acolhidos para prestar esclare-
cimentos.

PROCESSO : RR-390.427/1997.0 - TRT DA 7ª RE-
GIÃO - (AC. SECRETARIA DA 4ª TUR-
MA)

R E L ATO R : MIN. HELENA SOBRAL ALBUQUER-
QUE E MELLO

RECORRENTE(S) : ROSA MARIA FELIPE ARAÚJO
ADVOGADO : DR. ANTÔNIO CLETO GOMES
RECORRENTE(S) : CAIXA ECONÔMICA FEDERAL - CEF
ADVOGADO : DR. ANDRÉ YOKOMIZO ACEIRO
RECORRIDO(S) : OS MESMOS
DECISÃO:Por unanimidade, não conhecer do Recurso de Revista
Obreiro e Empresarial.
EMENTA: RECURSO DE REVISTA DA RECLAMANTE. ES-
TABILIDADE. INEXISTÊNCIA. Ao Celetista de empresa pública
e sociedade de economia mista não é aplicável o art. 41 da Cons-
tituição da República de 1988. Enunciado nº 229/TST.
RECURSO DE REVISTA DA RECLAMADA. DEMISSÃO. JUS-
TA CAUSA. DESFUNDAMENTAÇÃO DO RECURSO. Depre-
ende-se do acórdão prolatado nos embargos declaratórios que o Re-
gional manifestou-se sobre os dispositivos constitucionais suscitados
pela Recorrente. Ademais, não há que se falar em violação do art.
896 da CLT, uma vez que tal dispositivo diz respeito unicamente ao
Recurso de Revista, não havendo qualquer relação entre o referido
preceito legal e as alegações apresentadas pela Reclamada. Recursos
de Revista não conhecidos.

PROCESSO : RR-392.642/1997.5 - TRT DA 9ª RE-
GIÃO - (AC. SECRETARIA DA 4ª TUR-
MA)

R E L ATO R : MIN. HELENA SOBRAL ALBUQUER-
QUE E MELLO

RECORRENTE(S) : ULTRAFÉRTIL S.A.
ADVOGADO : DR. MARCELO PIMENTEL
ADVOGADO : DR. PATRÍCIA FERREIRA LOPES PI-

MENTEL
RECORRIDO(S) : ÂNGELA MARIA SFENDRYCH
ADVOGADO : DR. MAXIMILIANO NAGL GARCEZ
DECISÃO:Por unanimidade, conhecer parcialmente da revista e dar-
lhe provimento para excluir do condeno os honorários advocatícios.
EMENTA: RECURSO DE REVISTA. REINTEGRAÇÃO. A in-
terpretação que o Regional dirigiu ao conteúdo do instrumento co-
letivo, e que motivou o reconhecimento do direito à reintegração do
Reclamante no emprego, mostrou-se amparada em elementos fáticos,
insuscetíveis de reexame nesta esfera extraordinária. A má ou injusta
apreciação dos fatos e provas existentes nos autos não conduz à
revisão, pelo óbice imposto no Enunciado nº 126/TST. M U LTA
NORMATIVA. VIOLAÇÃO LEGAL. NÃO CARACTERIZA-
ÇÃO. O apelo encontra novamente óbice no Enunciado nº 126, do
TST, à medida em que está a Recorrente discutindo aspectos fáticos-
probatórios do acórdão recorrido, sob a alegação de violação legal.
HONORÁRIOS ADVOCATÍCIOS. ENUNCIADOS 219 E 329
DO TST. Imprescindível o atendimento do pressuposto da assistência
sindical para o deferimento da verba honorária. Revista conhecida e
provida, no particular.

PROCESSO : ED-ED-RR-405.118/1997.8 - TRT DA 10ª
REGIÃO - (AC. SECRETARIA DA 4ª
TURMA)

R E L ATO R : MIN. HELENA SOBRAL ALBUQUER-
QUE E MELLO

EMBARGADO(A) : BANCO REAL S.A.
ADVOGADO : DR. CARLOS JOSÉ ELIAS JÚNIOR
EMBARGANTE : LUIZ SÉRGIO GOUVÊA PEREIRA
ADVOGADO : DR. JOSÉ OLIVEIRA NETO
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DECISÃO:Por unanimidade, rejeitar os Embargos Declaratórios.
EMENTA: EMBARGOS DE DECLARAÇÃO. DESCABIMEN-
TO. Os Embargos de Declaração restringem-se às hipóteses em que
se postula a complementação da tutela jurisdicional prestada (omis-
são); a definição sobre qual das proposições inconciliáveis no acórdão
embargado reflete a vontade do julgador (contradição); ou a elu-
cidação sobre o que se pretendeu dizer (obscuridade). A admissi-
bilidade do efeito modificativo é caminho estreito e inservível à
alteração no mérito da prestação jurisdicional satisfeita. Assim é que,
interpostos à deriva das situações a que se referem os arts. 535,
incisos I e II, do CPC e 897-A, Parágrafo Único, da CLT, rejeitados
são os Embargos de Declaração.

PROCESSO : ED-A-RR-406.905/1997.2 - TRT DA 9ª
REGIÃO - (AC. SECRETARIA DA 4ª
TURMA)

R E L ATO R : MIN. IVES GANDRA MARTINS FILHO
EMBARGANTE : BANCO BAMERINDUS DO BRASIL

S.A.
ADVOGADA : DRA. CRISTIANA RODRIGUES GONTI-

JO
EMBARGADO(A) : ODETE APARECIDA BITTENCOURT
ADVOGADA : DRA. DALVA DILMARA RIBAS
DECISÃO:Por unanimidade, acolher, parcialmente, os embargos de-
claratórios, para declarar que o valor da multa de que trata o art. 557,
§ 2º, do CPC é de R$ 68,15 (sessenta e oito reais e quinze cen-
tavos).
EMENTA: EMBARGOS DECLARATÓRIOS - EXISTÊNCIA
DE CONTRADIÇÃO. Constatada a existência de contradição na
decisão embargada, entre a fundamentação e parte dispositiva do
acórdão, no que toca ao valor da multa prevista no art. 557, § 2º, do
CPC, impõe-se o acolhimento parcial dos embargos declaratórios para
remover o vício detectado. Embargos de declaração parcialmente aco-
lhidos.

PROCESSO : ED-ED-AG-RR-408.212/1997.0 - TRT DA
17ª REGIÃO - (AC. SECRETARIA DA
4ª TURMA)

R E L ATO R : MIN. IVES GANDRA MARTINS FILHO
EMBARGANTE : CHOCOLATES GAROTO S.A.
ADVOGADO : DR. VICTOR RUSSOMANO JÚNIOR
EMBARGADO(A) : SINDICATO DOS TRABALHADORES

NAS INDÚSTRIAS DE PRODUTOS DE
CACAU E BALAS DE VILA VELHA -
ES

ADVOGADO : DR. LUÍS FERNANDO NOGUEIRA MO-
REIRA

DECISÃO:Por unanimidade, acolher os embargos declaratórios, para
prestar esclarecimentos.
EMENTA: EMBARGOS DECLARATÓRIOS - INEXISTÊNCIA
DE OMISSÃO - ACOLHIMENTO. Embora não se reconheça a
omissão apontada nos embargos declaratórios, impõe-se o acolhi-
mento deles para prestar os esclarecimentos postulados quanto à ex-
tensão da substituição processual levada a cabo pelo Sindicato. Em-
bargos declaratórios acolhidos.

PROCESSO : RR-411.463/1997.0 - TRT DA 8ª RE-
GIÃO - (AC. SECRETARIA DA 4ª TUR-
MA)

R E L ATO R : MIN. HORÁCIO RAYMUNDO DE SEN-
NA PIRES

RECORRENTE(S) : UNIÃO FEDERAL (SUCESSORA DA
EMPRESA DE NAVEGAÇÃO DA AMA-
ZÔNIA S.A.)

PROCURADOR : DR. WALTER DO CARMO BARLETTA
RECORRIDO(S) : BENEDITO MONTEIRO DE ASSUN-

ÇÃO
ADVOGADO : DR. FRANCISCO DE ASSIS CARVA-

LHAIS RODRIGUES
DECISÃO:Por unanimidade, não conhecer do recurso de revista.
EMENTA: APOSENTADORIA ESPONTÂNEA. PERMANÊN-
CIA NO EMPREGO. EMPRESA PÚBLICA. AGRESSÃO À
PROIBIÇÃO CONSTITUCIONAL DE ACUMULAÇÃO DE RE-
MUNERAÇÃO. INEXISTÊNCIA. A e. SBDI-I pacificou seu en-
tendimento no sentido de que, embora a aposentadoria voluntária
implique a extinção do contrato de trabalho (Orientação Jurispru-
dencial nº 177), a permanência no emprego caracteriza um segundo
contrato de trabalho, sujeito à observância obrigatória de todas as
regras legais e contratuais aplicáveis àquele período da prestação de
serviço. Mesmo no caso de a permanência no emprego ocorrer em
ente da Administração Pública Indireta, depois da promulgação da
atual Constituição Federal, subsiste a validade do segundo contrato de
trabalho, pois, conforme a e. SBDI-I, trata-se de forma peculiar, sui
generis, de contratação, que não encontra óbice sequer na exigência
de prévia aprovação em concurso público (TST-E-RR-451.272/98,
SBDI-I, Rel. Min. Milton de Moura França, DJU de 6.4.2001, p.
530). Ora, por força do princípio hermenêutico segundo o qual “onde
a mesma razão, o mesmo direito” (ubi eadem ratio ibi eadem jus),
se a exigência de concurso público não pode ser erigida como óbice
à validade da segunda contratação do reclamante, ocorrida após a
aposentadoria, da mesma forma inviável cogitar-se da vedação cons-
titucional de acumulação de remuneração para fim de inquinar-se de
nulidade aquele segundo contrato. Incólume, portanto, o art. 37, XVI
e XVII, da Constituição Federal, de 1988. Recurso de revista não
conhecido.

PROCESSO : RR-414.119/1998.0 - TRT DA 5ª RE-
GIÃO - (AC. SECRETARIA DA 4ª TUR-
MA)

R E L ATO R : MIN. HORÁCIO RAYMUNDO DE SEN-
NA PIRES

RECORRENTE(S) : GABRIEL LUIS DA CRUZ
ADVOGADO : DR. JOSÉ TÔRRES DAS NEVES
ADVOGADO : DR. LUIZ CARLOS NEIRA CAYMMI
RECORRIDO(S) : BANCO REAL S.A.
ADVOGADA : DRA. LÚCIA MARIA FURQUIM DE AL-

MEIDA WHITE
DECISÃO:Por unanimidade, conhecer da revista quanto a nulidade
por negativa de prestação jurisdicional e, no mérito, dar-lhe pro-
vimento para determinar o retorno dos autos ao e. Tribunal Regional
do Trabalho da 5ª Região, para que sane a contradição e omissões
relativas aos temas veiculados nos embargos de declaração opostos
pelo reclamante (fls. 262/265), julgando-os como entender de di-
reito.
EMENTA: EMBARGOS DE DECLARAÇÃO. NEGATIVA DE
PRESTAÇÃO JURISDICIONAL. CONFIGURAÇÃO.
Cabe ao magistrado expor os fundamentos fáticos e jurídicos que
geraram a convicção exteriorizada no decisum, mediante análise cir-
cunstanciada das alegações formuladas pelas partes. Registre-se que,
no âmbito desta instância extraordinária, a necessidade de funda-
mentação mostra-se ainda mais relevante, tendo em vista a juris-
prudência pacífica desta Corte, consubstanciada na orientação su-
mulada no Enunciado nº 126 do TST, que não permite, a pretexto de
solucionar a controvérsia exposta no recurso de revista ou de em-
bargos, que o julgador proceda ao reexame de fatos e provas. Não se
pode olvidar, outrossim, a exigência contida no Enunciado nº 297
deste Tribunal, com vistas à configuração do prequestionamento, de
emissão de tese explícita, na decisão recorrida, acerca da matéria
objeto de impugnação no recurso. Daí advém a necessidade do pre-
questionamento de todo o quadro fático e jurídico sobre o qual versa
a demanda, sendo que a persistência da omissão e/ou contradição,
após a oposição de oportunos embargos declaratórios, constitui vício
de procedimento que eiva de nulidade a decisão proferida, ante a
caracterização de inequívoca negativa de prestação jurisdicional. Re-
curso de revista conhecido e provido.

PROCESSO : RR-415.022/1998.0 - TRT DA 1ª RE-
GIÃO - (AC. SECRETARIA DA 4ª TUR-
MA)

R E L ATO R : MIN. HORÁCIO RAYMUNDO DE SEN-
NA PIRES

RECORRENTE(S) : WANDERLEY FRANCISCO RAGOSO
ADVOGADO : DR. JOSÉ ANTÔNIO SERPA DE CAR-

VA L H O
RECORRIDO(S) : COMPANHIA ESTADUAL DE ÁGUAS E

ESGOTOS - CEDAE
ADVOGADO : DR. LUIZ ANTÔNIO TELLES DE MI-

RANDA FILHO
DECISÃO:Por unanimidade, conhecer do recurso de revista quanto a
“nulidade por negativa de prestação jurisdicional”, por violação do
art. 93, IX, da Constituição Federal e, no mérito, dar-lhe provimento
para determinar o retorno dos autos ao egrégio Tribunal Regional do
Trabalho da 1ª Região, para que aprecie explicitamente as omissões
apontadas nos embargos declaratórios de fls. 113/114, como entender
de direito.
EMENTA: EMBARGOS DE DECLARAÇÃO. NEGATIVA DE
PRESTAÇÃO JURISDICIONAL. CONFIGURAÇÃO. Segundo
os artigos 93, IX, da Constituição e 832 da CLT, cabe ao magistrado
expor os fundamentos fáticos e jurídicos que geraram a convicção
exteriorizada no decisum, mediante análise circunstanciada das ale-
gações formuladas pelas partes. Registre-se, ademais, que, no âmbito
desta instância extraordinária, a necessidade de fundamentação mos-
tra-se ainda mais relevante tendo em vista a jurisprudência pacífica
desta Corte, consubstanciada na orientação sumulada no Enunciado nº
126 do TST, que não permite, a pretexto de solucionar a controvérsia
exposta no recurso de revista ou de embargos, que o julgador proceda
ao reexame de fatos e provas. Não se pode olvidar, outrossim, a
exigência contida no Enunciado nº 297 deste Tribunal, com vistas à
configuração do prequestionamento, de emissão de tese explícita, na
decisão recorrida, acerca da matéria objeto de impugnação no recurso.
Daí advém a necessidade do prequestionamento de todo o quadro
fático e jurídico sobre o qual versa a demanda, sendo que a per-
sistência da omissão, mesmo após a oposição de oportunos embargos
declaratórios, constitui vício de procedimento que eiva de nulidade a
decisão proferida, ante a caracterização de inequívoca negativa de
prestação jurisdicional. Recurso de revista a que se dá provimento.

PROCESSO : RR-415.040/1998.1 - TRT DA 5ª RE-
GIÃO - (AC. SECRETARIA DA 4ª TUR-
MA)

R E L ATO R : MIN. HORÁCIO RAYMUNDO DE SEN-
NA PIRES

RECORRENTE(S) : UNIMAR - SUPERMERCADOS S.A.
ADVOGADO : DR. ANDRÉ SAMPAIO DE FIGUEIRE-

DO
RECORRIDO(S) : EUCLIDES SOUZA DE JESUS
ADVOGADO : DR. LUIZ SÉRGIO SOARES DE SOUZA

S A N TO S

DECISÃO:Por unanimidade, não conhecer do recurso de revista.
EMENTA: POLICIAL MILITAR. RELAÇÃO DE EMPREGO
COM EMPRESA PARTICULAR. Esta c. Corte firmou entendi-
mento no sentido de que “Preenchidos os requisitos do art. 3º da CLT,
é legítimo o reconhecimento de relação de emprego entre policial
militar e empresa privada, independentemente do eventual cabimento
de penalidade disciplinar prevista no Estatuto do Policial Militar”
(Orientação Jurisprudencial nº 167 da e. SBDI-I). Recurso de revista
não conhecido.

PROCESSO : RR-417.020/1998.5 - TRT DA 9ª RE-
GIÃO - (AC. SECRETARIA DA 4ª TUR-
MA)

R E L ATO R : MIN. HORÁCIO RAYMUNDO DE SEN-
NA PIRES

RECORRENTE(S) : BANCO DO ESTADO DO PARANÁ S.A.
ADVOGADO : DR. JOSÉ ALBERTO COUTO MACIEL
RECORRIDO(S) : NILTON LUIZ LUCAS LAURINDO
ADVOGADO : DR. SÉRGIO DE ARAGÓN FERREIRA
RECORRIDO(S) : EMPRESA LIMPADORA COLORADO

LT D A .
ADVOGADO : DR. CARLOS FIGUEIREDO MOURÃO
DECISÃO:Por unanimidade, conhecer do recurso de revista por vio-
lação do art. 37, inciso II, da Constituição Federal, de 1988, e con-
trariedade ao Enunciado nº 331, II, do TST e, no mérito, dar-lhe
provimento parcial para excluir da condenação o reconhecimento do
vínculo de emprego com o Banco reclamado (Banco do Estado do
Paraná) e de verbas referentes ao enquadramento como bancário,
atribuindo àquele reclamado a responsabilidade meramente subsidiá-
ria pelo débitos remanescentes da empresa prestadora de serviço e
empregadora do reclamante.
EMENTA: SOCIEDADE DE ECONOMIA MISTA. VÍNCULO DE
EMPREGO. CONTRATAÇÃO POR EMPRESA PRESTADORA DE
SERVIÇOS. APLICAÇÃO DO ITEM II DO ENUNCIADO Nº 331
DO TST. Impossibilitado o reconhecimento de vínculo empregatício
com ente da administração pública indireta, por ausência de prévia
aprovação em concurso, ante a vedação do art. 37, inciso II, da
Constituição Federal de 1988, é inadmissível que seja ele condenado
a pagar ao reclamante, empregado de empresa prestadora de serviço,
todas as parcelas inerentes ao enquadramento à categoria dos ban-
cários, como seu empregado fosse. Por outro lado, reconhecido pela
instância ordinária o labor do reclamante como empregado de em-
presa prestadora de serviço em atividades colaterais ou “atividades-
meio” do Banco, a conseqüência lógica, conforme diretriz do Enun-
ciado nº 331, IV, do TST, é a definição da responsabilidade sub-
sidiária. Recurso de revista parcialmente provido.

PROCESSO : RR-417.021/1998.9 - TRT DA 9ª RE-
GIÃO - (AC. SECRETARIA DA 4ª TUR-
MA)

R E L ATO R : MIN. HORÁCIO RAYMUNDO DE SEN-
NA PIRES

RECORRENTE(S) : BANCO REAL S.A.
ADVOGADA : DRA. MARISSOL J. FILLA
RECORRIDO(S) : GLACI SFEIR BARBOSA
ADVOGADO : DR. WILSON RAMOS FILHO
DECISÃO:Por unanimidade, conhecer do recurso de revista, por
divergência jurisprudencial e, no mérito, dar-lhes provimento para
excluir da condenação a devolução dos descontos realizados a título
de seguro de vida e, declarando a competência desta Justiça Es-
pecializada, autorizar a retenção dos valores devidos a título de Im-
posto de Renda e de contribuição previdenciária. O Imposto de Ren-
da, a cargo do reclamante, deve ser retido e recolhido pela reclamada,
enquanto os descontos previdenciários serão suportados pelo recla-
mante e pelo reclamado, responsáveis, cada qual com sua quota-parte,
pelo custeio da Seguridade Social, e incidirão, ambos os descontos,
sobre o valor total, na forma da lei.
EMENTA: DESCONTOS EFETUADOS A TÍTULO DE SEGU-
RO DE VIDA. A autorização prévia e por escrito do empregado
viabiliza desconto salarial a título de seguro de vida sem afronta ao
disposto no art. 462 da CLT. (Incidência do Enunciado nº 342 do
TST). CONTRIBUIÇÕES PREVIDENCIÁRIAS E DE IMPOS-
TO DE RENDA. DETERMINAÇÃO DOS DESCONTOS. COM-
PETÊNCIA DA JUSTIÇA DO TRABALHO. O § 3º do art. 114 da
Constituição Federal, com a redação da Emenda Constitucional nº
20/98, não deixa dúvida alguma quanto a competência material da
Justiça do Trabalho, competência essa que esta Corte tem reitera-
damente proclamado conforme Orientação Jurisprudencial Nº 141, da
SBDI-I: “Descontos previdenciários e fiscais. Competência da Justiça
do Trabalho. (Inserido em 27.11.1998)”. Recurso de revista conhecido
e provido integralmente.

PROCESSO : RR-418.490/1998.5 - TRT DA 4ª RE-
GIÃO - (AC. SECRETARIA DA 4ª TUR-
MA)

R E L ATO R : MIN. HORÁCIO RAYMUNDO DE SEN-
NA PIRES

RECORRENTE(S) : DARCI CÂNDIDO ALVES DA SILVA E
OUTROS

ADVOGADA : DRA. FERNANDA BARATA SILVA BRA-
SIL

RECORRIDO(S) : COMPANHIA ESTADUAL DE ENERGIA
ELÉTRICA - CEEE

ADVOGADA : DRA. FERNANDA NIEDERAUER PILLA
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DECISÃO:Por unanimidade, conhecer da revista por divergência ju-
risprudencial e, no mérito, negar-lhe provimento. 3
EMENTA: COMPENSAÇÃO DO TERÇO CONSTITUCIONAL
DE FÉRIAS COM A GRATIFICAÇÃO DE APÓS-FÉRIAS. Há
de ser compensado o terço constitucional, previsto no art. 7º, XVII,
com a gratificação de após- férias, pois, além de deterem ambos os
institutos idêntica natureza jurídica, origem e finalidade, a referida
gratificação já vinha sendo concedida pela reclamada em importe
superior ao adicional de férias (Enunciados nºs 145 e 202 desta Corte,
aplicados por analogia). Recurso de revista não provido.

PROCESSO : RR-419.364/1998.7 - TRT DA 10ª RE-
GIÃO - (AC. SECRETARIA DA 4ª TUR-
MA)

R E L ATO R : MIN. HORÁCIO RAYMUNDO DE SEN-
NA PIRES

RECORRENTE(S) : WASHINGTON LUIZ MOREIRA
ADVOGADA : DRA. DENISE APARECIDA RODRI-

GUES P. DE OLIVEIRA
RECORRIDO(S) : EMPRESA BRASILEIRA DE CORREIOS

E TELÉGRAFOS - ECT
ADVOGADA : DRA. ELIZETE MARY BITTES
DECISÃO:Por unanimidade, não conhecer do recurso de revista.
EMENTA: ESTABILIDADE. REINTEGRAÇÃO. CONVENÇÃO
Nº 158 DA OIT. Conforme decidido pela e. SBDI-I, “o artigo 7º, I,
da Constituição Federal, que prevê indenização compensatória como
proteção ao empregado contra despedida arbitrária ou sem justa cau-
sa, depende de lei complementar para sua eficácia plena. Não há
suporte jurídico para a pretendida reintegração no emprego, porque
inexistente a aludida lei complementar; denunciada a Convenção nº
158 da OIT pelo governo brasileiro, mediante o Decreto nº 2.100, de
20.12.1996; e, ainda, porque a ratificação da mencionada convenção
foi declarada inconstitucional pelo Supremo Tribunal Federal, na
ADIn nº 1.480-3/DF, inviável se revela o pedido” (TST-AG-E-RR-
365.740/97, Rel. Min. Milton de Moura França, DJU de 08.02.2002).
Recurso de revista não conhecido.

PROCESSO : RR-421.827/1998.3 - TRT DA 3ª RE-
GIÃO - (AC. SECRETARIA DA 4ª TUR-
MA)

R E L ATO R : MIN. IVES GANDRA MARTINS FILHO
RECORRENTE(S) : COMPANHIA AÇUCAREIRA RIO

GRANDE
ADVOGADO : DR. CARLOS JOSÉ DA ROCHA
RECORRIDO(S) : VARLEI LUIZ MARTINS
ADVOGADO : DR. MÁRIO SÉRGIO FIGUEIREDO COS-

TA
DECISÃO:Por unanimidade, conhecer do recurso apenas quanto à
correção monetária, por divergência jurisprudencial, e, no mérito, dar-
lhe provimento para determinar que, ultrapassado o limite previsto na
Orientação Jurisprudencial nº 124 da SBDI-1 do TST, incida o índice
da correção monetária do mês subseqüente ao da prestação dos ser-
viços.
EMENTA: 1. PRELIMINAR DE NULIDADE - NEGATIVA DE
PRESTAÇÃO JURISDICIONAL NÃO CARACTERIZADA. Não
demonstrada a existência de contradição suscitada nos embargos de-
claratórios, uma vez que a jornada diária de 7,33 horas, de segunda a
sábado, reconhecida pela decisão embargada resulta numa jornada
semanal de 43,98 horas, praticamente 44 horas, não se caracteriza a
alegação de nulidade do julgado, por negativa de prestação juris-
dicional.
2. CORREÇÃO MONETÁRIA. Na esteira da Orientação Juris-
prudencial nº 124 da SBDI-1 do TST, o pagamento dos salários até o
quinto dia útil do mês subseqüente ao vencido não está sujeito à
correção monetária. Uma vez ultrapassada essa data-limite, incide o
índice da correção monetária do mês subseqüente ao da prestação dos
serviços.
Recurso de revista parcialmente conhecido e provido.

PROCESSO : RR-422.023/1998.1 - TRT DA 9ª RE-
GIÃO - (AC. SECRETARIA DA 4ª TUR-
MA)

R E L ATO R : MIN. MARIA DO PERPÉTUO SOCORRO
WANDERLEY DE CASTRO

RECORRENTE(S) : TRANSPORTE COLETIVO GLÓRIA LT-
DA.

ADVOGADO : DR. ISRAEL CAETANO SOBRINHO
RECORRIDO(S) : TEREZINHA DE GOES VIEIRA
ADVOGADO : DR. CLÓVIS PINHEIRO DE SOUZA JÚ-

NIOR
DECISÃO:Por unanimidade, não conhecer do recurso de revista.
EMENTA: ILEGITIMIDADE DE PARTE. Sendo identificada, no
recurso interposto, como recorrente pessoa estranha ao processo,
ocorre a ilegitimidade que impede o conhecimento do recurso. Re-
vista não conhecida.

PROCESSO : RR-422.055/1998.2 - TRT DA 4ª RE-
GIÃO - (AC. SECRETARIA DA 4ª TUR-
MA)

R E L ATO R : MIN. HORÁCIO RAYMUNDO DE SEN-
NA PIRES

RECORRENTE(S) : CAIXA ECONÔMICA FEDERAL - CEF
ADVOGADO : DR. ANDRÉ YOKOMIZO ACEIRO
RECORRIDO(S) : ÁLCIO CANCELLO FARIAS E OU-

TROS
ADVOGADO : DR. RUBESVAL FELIX TREVISAN

DECISÃO:Por unanimidade, conhecer do recurso de revista, por
divergência jurisprudencial e, no mérito, dar-lhe provimento para
restabelecer a sentença que julgou improcedente a ação, com inversão
do ônus da sucumbência, dispensados os recorridos do recolhimento
das custas.
EMENTA: HORAS EXTRAS HABITUALMENTE PRESTA-
DAS. COMPLEMENTAÇÃO DE APOSENTADORIA. NÃO IN-
TEGRAÇÃO. “Não tem embasamento legal o pedido de integração
das horas extras, ainda que habitualmente prestadas, aos proventos de
aposentadoria, pois tal vantagem não se integra à remuneração do
empregado em caráter definitivo, mesmo quando em atividade. Tanto
assim é, que o TST cancelou o Enunciado nº 76, que previa tal
integração, editando o de número 291, que prevê apenas uma in-
denização pela suspensão do serviço extraordinário.” (RR-
325.239/96, Ac. 4ª Turma, Rel. Ministro Ives Gandra Martins Filho,
DJ 03.3.2000, Decisão unânime). Recurso de revista conhecido e
provido.

PROCESSO : RR-424.512/1998.3 - TRT DA 17ª RE-
GIÃO - (AC. SECRETARIA DA 4ª TUR-
MA)

R E L ATO R : MIN. MARIA DO PERPÉTUO SOCORRO
WANDERLEY DE CASTRO

RECORRENTE(S) : INSTITUTO ESTADUAL DE SAÚDE PÚ-
BLICA - IESP

ADVOGADO : DR. DILSON CARVALHO
RECORRIDO(S) : AMÁLIA SCHUNK E OUTRAS
ADVOGADO : DR. ALEXANDRE CEZAR XAVIER

AMARAL
DECISÃO:Por unanimidade, não conhecer do recurso de revista.
EMENTA: SERVIDOR PÚBLICO. APOSENTADORIA ESPON-
TÂNEA. ACUMULAÇÃO DE EMPREGO E APOSENTADO-
RIA. O Regional não apreciou os efeitos da continuidade do contrato,
após a aposentadoria do empregado, em face do art. 37, XVI e XVII,
da CF, e nem foi instado a fazê-lo. Incidência do Enunciado TST 297.
Divergência jurisprudencial não demonstrada porque inservível para o
cotejo, aresto oriundo do Supremo Tribunal Federal; art. 896, alínea
“a”, da CLT. Recurso não conhecido.
HONORÁRIOS ADVOCATÍCIOS. A decisão regional está em har-
monia com a jurisprudência iterativa desta Corte cristalizada no
Enunciado 219 e 329/TST, o que obsta o cabimento do apelo, nos
termos do § 5º do art. 896 da CLT. Recurso não conhecido.

PROCESSO : ED-RR-424.782/1998.6 - TRT DA 9ª RE-
GIÃO - (AC. SECRETARIA DA 4ª TUR-
MA)

R E L ATO R : MIN. HELENA SOBRAL ALBUQUER-
QUE E MELLO

EMBARGANTE : SADIA CONCÓRDIA S.A. - INDÚSTRIA
E COMÉRCIO

ADVOGADO : DR. OSMAR MENDES PAIXÃO CÔR-
TES

ADVOGADA : DRA. RENATA MOUTA PEREIRA PI-
NHEIRO

EMBARGADO(A) : SIRLEI APARECIDA VALENTE PADI-
LHA

ADVOGADO : DR. MAXIMILIANO NAGL GARCEZ
DECISÃO:Por unanimidade, acolhe os Embargos Declaratórios para,
sanando a omissão havida, prestar os esclarecimentos constantes neste
voto, os quais ficam fazendo parte dos fundamentos contidos no
acórdão de fls. 317-324.
EMENTA: EMBARGOS DE DECLARAÇÃO. Com os Embargos
de Declaração tem o magistrado a oportunidade de completar, corrigir
ou esclarecer a prestação jurisdicional anteriormente oferecida, no
sentido de melhor atender o desiderato da justiça. Com efeito houve
omissão, quanto à alegação de que a questão relativa à validade do
acórdo de compensação não foi analisada nos termos do Enunciado nº
85/TST e de aresto colacionado para confronto de teses. Embargos
acolhidos apenas para complementar os fundamentos da decisão em-
b a rg a d a .

PROCESSO : RR-425.745/1998.5 - TRT DA 1ª REGIÃO -
(AC. SECRETARIA DA 4ª TURMA)

R E L ATO R : MIN. HORÁCIO RAYMUNDO DE SEN-
NA PIRES

RECORRENTE(S) : EMPRESA DE OBRAS PÚBLICAS DO
ESTADO DO RIO DE JANEIRO - EMOP

ADVOGADO : DR. RICARDO DA COSTA GUIMARÃES
RECORRIDO(S) : ADILSON VICENTE E OUTROS
ADVOGADO : DR. CARLOS FERNANDO CAVALCAN-

TI DE ALBUQUERQUE
DECISÃO:Por unanimidade, conhecer do recurso de revista por di-
vergência jurisprudencial e, no mérito, negar-lhe provimento.
EMENTA: EMPRESA DE OBRAS PÚBLICAS DO ESTADO DO
RIO DE JANEIRO - EMOP. PCCS. PREVISÃO DE REAJUSTE DO
TÍQUETE-REFEIÇÃO. As disposições previstas no Plano de Classifi-
cação de Cargos e Salários integram o contrato de trabalho dos empregados,
não sendo possível fazer qualquer alteração que venha a prejudicá-los. Desse
modo, homologado o discutido PCCS em 25.02.91, são irrelevantes as datas
fixadas nos acordos coletivos apresentados nos autos, vez que estes contêm
cláusulas prejudiciais aos empregados, segundo o disposto no artigo 468 da
CLT. Assim sendo, correto o entendimento revisando no sentido de que são
devidas as diferenças decorrentes dos valores pagos a menor de auxílio-
refeição, uma vez que o próprio PCCS prevê o reajuste de tal benefício e que
este seria atualizado segundo o IPC, sendo este índice apurado mês a mês.
Recurso de revista não provido.

PROCESSO : RR-425.749/1998.0 - TRT DA 1ª RE-
GIÃO - (AC. SECRETARIA DA 4ª TUR-
MA)

R E L ATO R : MIN. HORÁCIO RAYMUNDO DE SEN-
NA PIRES

RECORRENTE(S) : EMPRESA DE OBRAS PÚBLICAS DO
ESTADO DO RIO DE JANEIRO - EMOP

ADVOGADO : DR. RICARDO DA COSTA GUIMA-
RÃES

RECORRIDO(S) : ANTÔNIO JOSÉ MENDONÇA COSTA E
OUTROS

ADVOGADO : DR. CARLOS FERNANDO CAVALCAN-
TI DE ALBUQUERQUE

DECISÃO:Por unanimidade, conhecer do recurso de revista por di-
vergência jurisprudencial e, no mérito, negar-lhe provimento.
EMENTA: EMPRESA DE OBRAS PÚBLICAS DO ESTADO
DO RIO DE JANEIRO - EMOP. PCCS. PREVISÃO DE REA-
JUSTE DO TÍQUETE-REFEIÇÃO. As disposições previstas no
Plano de Classificação de Cargos e Salários integram o contrato de
trabalho dos empregados, não sendo possível fazer qualquer alteração
que venha a prejudicá-los. Desse modo, homologado o discutido
PCCS em 25.02.91, são irrelevantes as datas fixadas nos acordos
coletivos apresentados nos autos, vez que estes contêm cláusulas
prejudiciais aos empregados, segundo o disposto no artigo 468 da
CLT. Assim sendo, correto o entendimento revisando no sentido de
que são devidas as diferenças decorrentes dos valores pagos a menor
de auxílio-refeição, uma vez que o próprio PCCS prevê o reajuste de
tal benefício e que este seria atualizado segundo o IPC, sendo este
índice apurado mês a mês. Recurso de revista não provido.

PROCESSO : RR-425.754/1998.6 - TRT DA 12ª RE-
GIÃO - (AC. SECRETARIA DA 4ª TUR-
MA)

R E L ATO R : MIN. HORÁCIO RAYMUNDO DE SEN-
NA PIRES

RECORRENTE(S) : COOPERATIVA CENTRAL OESTE CA-
TARINENSE LTDA.

ADVOGADO : DR. SAMUEL CARLOS LIMA
RECORRENTE(S) : DANILO RONNING
ADVOGADO : DR. MÁRIO MÜLLER DE OLIVEIRA
RECORRIDO(S) : OS MESMOS
DECISÃO:Por unanimidade, não conhecer de ambos os recursos de
revista.
EMENTA: DIFERENÇAS SALARIAIS. ANTECIPAÇÕES BI-
MESTRAIS E REAJUSTES QUADRIMESTRAIS. LEI Nº
8.222/91. ACORDO DE COMPENSAÇÃO. Não se conhece de
recurso de revista quando a r. decisão regional consona com enun-
ciados da súmula de jurisprudência do Tribunal Superior do Trabalho.
Óbice ao Enunciado nº 333 do TST. Não conhecidos ambos os re-
cursos de revista.

PROCESSO : RR-425.887/1998.6 - TRT DA 9ª RE-
GIÃO - (AC. SECRETARIA DA 4ª TUR-
MA)

R E L ATO R : MIN. HORÁCIO RAYMUNDO DE SEN-
NA PIRES

RECORRENTE(S) : BANCO BRADESCO S.A.
ADVOGADO : DR. MARCELO DE OLIVEIRA LOBO
RECORRIDO(S) : MÁRIO AUGUSTO DE BRITO
ADVOGADO : DR. ELSON LEMUCCHE TAZAWA
DECISÃO:Por unanimidade, conhecer da revista no tocante aos te-
mas “cargo de confiança - horas extras” e “correção monetária -
época própria”, por divergência jurisprudencial; quanto ao tema “des-
contos previdenciários e fiscais - competência”, por violação cons-
titucional e legal e, no mérito, dar-lhe provimento parcial para: I)
reconhecendo o exercício do cargo de confiança bancário, limitar a
condenação em horas extras àquelas excedentes da oitava diária; II)
declarando a competência desta Justiça Especializada, autorizar a
retenção dos valores devidos a título de Imposto de Renda e de
contribuição previdenciária. O Imposto de Renda, a cargo do re-
clamante, deve ser retido e recolhido pelo reclamado, enquanto os
descontos previdenciários serão suportados pelo reclamante e pelo
reclamado, responsáveis, cada qual com sua quota-parte, pelo custeio
da seguridade social, e incidirão, ambos os descontos, sobre o valor
total, na forma da lei; III) determinar que a correção monetária dos
valores devidos por força da condenação ocorra por meio da apli-
cação do índice do mês seguinte ao da efetiva prestação de serviço,
incidindo após o quinto dia útil daquele mês, nos termos da Orien-
tação Jurisprudencial nº 124 da egrégia SBDI-I.
EMENTA: CARGO DE CONFIANÇA. 7ª E 8ª HORAS EX-
TRAS. Tendo a d. maioria do Colegiado Regional decidido que
somente ao gerente da agência bancária é aplicável o parágrafo 2º do
artigo 224 do texto consolidado, impõe-se o conhecimento e reforma
parcial do julgado, nos termos dos Enunciados nºs 204, 166 e 232
desta c. Corte.
CONTRIBUIÇÕES PREVIDENCIÁRIAS E DE IMPOSTO DE
RENDA. DETERMINAÇÃO DOS DESCONTOS. COMPETÊN-
CIA DA JUSTIÇA DO TRABALHO. O § 3º do art. 114 da Cons-
tituição Federal, com a redação da Emenda Constitucional nº 20/98,
não deixa dúvida alguma quanto a competência material da Justiça do
Trabalho, competência essa que esta Corte tem reiteradamente pro-
clamado conforme Orientação Jurisprudencial Nº 141 da SBDI-I:
“Descontos previdenciários e fiscais. Competência da Justiça do Tra-
balho. (Inserido em 27.11.1998)”.
CORREÇÃO MONETÁRIA. ÉPOCA PRÓPRIA. O pagamento
dos salários até o quinto dia útil do mês subseqüente ao vencido não
se sujeita à correção monetária. Se essa data-limite é ultrapassada,
incide o índice de correção monetária do mês subseqüente ao da
prestação dos serviços. Inexiste razão para se computar a correção
monetária relativa ao mês do cumprimento da obrigação, se a própria
lei assegura ao empregador a faculdade de realizar o pagamento até o
quinto dia útil subseqüente ao da prestação de serviços. Recurso de
revista parcialmente provido.
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PROCESSO : RR-425.905/1998.8 - TRT DA 1ª REGIÃO -
(AC. SECRETARIA DA 4ª TURMA)

R E L ATO R : MIN. HORÁCIO RAYMUNDO DE SEN-
NA PIRES

RECORRENTE(S) : MONASA CONSULTORIA E PROJETOS
LT D A .

ADVOGADA : DRA. ANA LÚCIA PAIVA E SILVA DE
SOUZA

RECORRIDO(S) : JOSÉ CARLOS ALVES MENEZES
ADVOGADA : DRA. CLÁUDIA MEDEIROS AHMED
DECISÃO:Por unanimidade, não conhecer integralmente do recurso
de revista.
EMENTA: MULTA DO ART. 477 DA CLT. FORÇA MAIOR -
Ofensa ao preceito consolidado não verificada. Único aresto cola-
cionado a título de divergência jurisprudencial formalmente inválido,
porque oriundo de Turma deste c. Tribunal Superior do Trabalho.
Recurso de revista não conhecido.

PROCESSO : RR-426.994/1998.1 - TRT DA 3ª REGIÃO -
(AC. SECRETARIA DA 4ª TURMA)

R E L ATO R : MIN. HELENA SOBRAL ALBUQUER-
QUE E MELLO

RECORRENTE(S) : BANCO REAL S.A.
ADVOGADA : DRA. MÁRCIA LYRA BERGAMO
ADVOGADO : DR. CÁSSIO GERALDO DE PINHO

QUEIROGA
RECORRIDO(S) : EDIVANI BALDIM CAOVILA DIAS
ADVOGADO : DR. FRANCISCO NETTO FERREIRA JÚNIOR

DECISÃO:Por unanimidade, conhecer do Recurso de Revista, por
divergência jurisprudencial, quanto às multas convencionais para, no
mérito, negar-lhe provimento. Por unanimidade, conhecer da Revista,
quanto à correção monetária, por contrariedade à OJ 124 SBDI-
1/TST, e, no mérito, DAR-LHE PROVIMENTO para que os índices
de correção monetária incidam a partir do mês seguinte ao da pres-
tação laboral.
EMENTA: RECURSO DE REVISTA. VALOR ARBITRADO À
CONDENAÇÃO. VIOLAÇÃO AO ART. 5º, LV, DA CF. NÃO
EVIDENCIAÇÃO. A fixação do valor da condenação para efeito de
quantificação das custas processuais é dado essencial no julgamento.
Destarte, o Magistrado não possuindo, a princípio, elementos para a
quantificação do valor do condeno, deve valer-se do critério da ra-
zoabilidade e do bom senso comum para apontá-la por arbitramen-
to.
PRELIMINAR DE NULIDADE POR NEGATIVA DE PRESTA-
ÇÃO JURISDICIONAL. NÃO OCORRÊNCIA. Entregando o Re-
gional, plena e fundamentadamente, a prestação jurisdicional com o
enfrentamento e expressa manifestação do tema posto em juízo, não
sobeja lugar para o decreto de nulidade. AJUDA PARA DESLO-
CAMENTO NOTURNO. AUSÊNCIA DE INDICAÇÃO DO DIS-
POSITIVO TIDO POR VIOLADO. DESFUNDAMENTAÇÃO.
Revela-se desfundamentado o apelo que não indica, objetiva e ex-
pressamente, o dispositivo legal ou constitucional tido por violado.
Pertinência da Orientação Jurisprudencial nº 94 da SBDI-1 do
T S T. 
MULTAS CONVENCIONAIS. DIVERGÊNCIA JURISPRUDEN-
CIAL. Não merece prosperar o Recurso do Reclamado neste aspecto,
uma vez que, tendo sido violadas cláusulas constantes em diversos
acordos coletivos e não obstante a previsão de que os valores seriam
devidos por ação, as multas previstas em cada um desses instru-
mentos deverão ser pagas, em respeito ao conteúdo já pactuado entre
as partes. CORREÇÃO MONETÁRIA. ÉPOCA PRÓPRIA. A de-
cisão do Regional, ao aduzir que a correção monetária se aplica
considerando, inclusive, o mês da prestação do labor, contraria a
orientação sedimentada na OJ nº 124, da SBDI-I, deste Tribunal
Superior do Trabalho, suportando reforma para se compatibilizar ao
referido entendimento.
MULTA POR EMBARGOS PROTELATÓRIOS. Não prospera a
alegação de que os Embargos não seriam protelatórios postos que
destinavam-se a prequestionar matéria, conforme o disposto no Enun-
ciado 297 do TST, à medida em que a viabilidade dos Embargos
pressupõe o atendimento dos elementos tratados no artigo 535 do
CPC. Mantém-se a multa de 1% aplicada pelo regional. Recurso de
Revista provido, em parte.

PROCESSO : ED-RR-427.034/1998.1 - TRT DA 21ª
REGIÃO - (AC. SECRETARIA DA 4ª
TURMA)

R E L ATO R : MIN. HELENA SOBRAL ALBUQUER-
QUE E MELLO

EMBARGANTE : NAZINEIDE BRITO E OUTROS
ADVOGADA : DRA. ERYKA FARIAS DE NEGRI
EMBARGADO(A) : UNIVERSIDADE FEDERAL DO RIO

GRANDE DO NORTE - UFRN
PROCURADOR : DR. LÍVIO ALVES ARAÚJO DE OLIVEI-

RA
DECISÃO:Por unanimidade, rejeitar os Embargos Declaratórios. 2
EMENTA: EMBARGOS DE DECLARAÇÃO. DESCABIMEN-
TO . Os Embargos de Declaração restringem-se às hipóteses em que
se postula a complementação da tutela jurisdicional prestada (omis-
são); a definição sobre qual das proposições inconciliáveis no acórdão
embargado reflete a vontade do julgador (contradição); ou a elu-
cidação sobre o que se pretendeu dizer (obscuridade). Assim é que,
interpostos à deriva das situações a que se referem os arts. 535,
incisos I e II, do CPC e 897-A, Parágrafo Único, da CLT, rejeitados
são os Embargos de Declaração.

PROCESSO : RR-427.186/1998.7 - TRT DA 3ª REGIÃO -
(AC. SECRETARIA DA 4ª TURMA)

R E L ATO R : MIN. HORÁCIO RAYMUNDO DE SEN-
NA PIRES

RECORRENTE(S) : BUCYRUS BRASIL LTDA.
ADVOGADO : DR. PETER DE MORAES ROSSI
RECORRIDO(S) : JEFERSON DINIZ BATISTA
ADVOGADO : DR. GERALDO ELDERSON DE ARAÚ-

JO ABREU
DECISÃO:Por unanimidade, não conhecer integralmente do recurso
de revista.
EMENTA: EQUIPARAÇÃO SALARIAL. ACÓRDÃO REGIO-
NAL QUE ENTENDE PROVADA A IDENTIDADE DE FUN-
ÇÃO PELO DEPOIMENTO DAS TESTEMUNHAS E APLICA
TACITAMENTE O ENUNCIADO Nº 68 DO TST AO REQUI-
SITO “TRABALHO DE IGUAL VALOR”. VIOLAÇÃO DO
ART. 461 DA CLT. IMPOSSIBILIDADE DE AFERIÇÃO.
ENUNCIADO Nº 126 DO TST. Se o aspecto relativo à identidade
de funções foi decidido com fulcro na prova testemunhal, sua de-
volução a este c. Tribunal Superior do Trabalho em sede de recurso
de revista é inviável, nos termos do Enunciado nº 126. No tocante ao
requisito do “trabalho de igual valor”, o v. acórdão regional entendeu
apenas que a reclamada não se desincumbiu de seu ônus de provar a
ausência de identidade, fundamento aquele que se encontra em har-
monia com a atual, iterativa e notória jurisprudência deste c. Tribunal,
cristalizada no Enunciado nº 68. Recurso de revista não conhecido.

PROCESSO : RR-427.213/1998.0 - TRT DA 12ª REGIÃO -
(AC. SECRETARIA DA 4ª TURMA)

R E L ATO R : MIN. MARIA DO PERPÉTUO SOCORRO
WANDERLEY DE CASTRO

RECORRENTE(S) : JOÃO BATISTA RIBEIRO
ADVOGADO : DR. SIDNEY GUIDO CARLIN JÚNIOR
RECORRIDO(S) : METROPOLITANA CATARINENSE DE

SEGURANÇA LTDA.
ADVOGADO : DR. ALBERTO HENRIQUE DUARTE
DECISÃO:Por unanimidade, conhecer do recurso quanto ao tema
“Horas extras. Regime de compensação. Jornada de 12 x 36 horas“ e,
no mérito, dar-lhe parcial provimento para determinar o pagamento
das horas extras trabalhadas a partir da oitava diária.
EMENTA: HORAS EXTRAS. ACORDO DE COMPENSAÇÃO.
REGIME 12 X 36 HORAS. O acordo coletivo estabeleceu a adoção
do regime de 12 x 36 horas, em compensação de jornadas, mediante
a combinação da vontade coletiva e da manifestação individual. A
norma ajustada prestigia a vontade do obreiro, necessitando de sua
manifestação expressa e escrita, não podendo, assim, ser suplantada,
mediante o entendimento de que o mero cumprimento da jornada ali
prevista induz a concordância tácita. Entendimento contido na Orien-
tação Jurisprudencial nº 223, SDI. Recurso provido.
HORAS EXTRAS INTERVALARES. REFEIÇÕES NÃO CON-
CEDIDAS. REFLEXOS. MULTAS CONVENCIONAIS. Ao in-
terpor o recurso de revista, a parte deve alegar violação literal de lei
ou demonstrar dissenso jurisprudencial em observância ao art. 896,
CLT. Recurso desfundamentado. Não conhecido.

PROCESSO : RR-436.208/1998.4 - TRT DA 4ª RE-
GIÃO - (AC. SECRETARIA DA 4ª TUR-
MA)

R E L ATO R : MIN. MARIA DO PERPÉTUO SOCORRO
WANDERLEY DE CASTRO

RECORRENTE(S) : ESTADO DO RIO GRANDE DO SUL
PROCURADOR : DR. MARCELO GOUGEON VARES
RECORRIDO(S) : JERSE MANDIAN ARAÚJO
ADVOGADA : DRA. HELENA AMISANI SCHUELER
DECISÃO:Por unanimidade, em não conhecer do recurso de re-
vista.
EMENTA: NULIDADE POR NEGATIVA DE PRESTAÇÃO JU-
RISDICIONAL. Entregue de forma completa e efetiva a prestação
jurisdicional pelo Regional, embora meritoriamente desfavorável à
pretensão da demandante, ilesos resultaram os artigos de lei indicados
como violados. Recurso não conhecido.
EMBARGOS DECLARATÓRIOS. MULTA DE 1%. Não se co-
nhece do recurso de revista quando não preenchidos os pressupostos
insculpidos no art. 896 da CLT. Recurso não conhecido.
VALE TRANSPORTE. SERVIDORES ESTADUAIS. Tendo o Re-
gional proferido decisão em conformidade com a Orientação Juris-
prudencial SDI 216, configura-se o impedimento previsto no Enun-
ciado TST 333. Revista não conhecida.
HONORÁRIOS PERICIAIS. CRITÉRIOS DE ATUALIZAÇÃO.
Não conhece do recurso de recurso de revista quando a matéria
encontra-se à míngua do devido prequestionamento (En. 297/TST).
Recurso de revista não conhecido.

PROCESSO : ED-RR-436.940/1998.1 - TRT DA 3ª RE-
GIÃO - (AC. SECRETARIA DA 4ª TUR-
MA)

R E L ATO R : MIN. MARIA DO PERPÉTUO SOCORRO
WANDERLEY DE CASTRO

EMBARGANTE : ARCOM COMÉRCIO IMPORTAÇÃO E
EXPORTAÇÃO LTDA.

ADVOGADO : DR. VICTOR RUSSOMANO JÚNIOR
ADVOGADO : DR. NORMANDO AUGUSTO CAVAL-

CANTI JÚNIOR
EMBARGADO(A) : ELENILTON JOSÉ ALVES
ADVOGADO : DR. MARCUS HENRIQUE DA SILVA

CRUZ

DECISÃO:Por unanimidade, em conhecer dos presentes embargos
declaratórios, e os acolher para prestar os esclarecimentos expostos na
fundamentação.
EMENTA: EMBARGOS DECLARATÓRIOS. RECURSO DE
REVISTA. ADICIONAL DE PERICULOSIDADE E INVERSÃO
DA SUCUMBÊNCIA NO OBJETO DA PERÍCIA. Embargos aco-
lhidos para prestar esclarecimentos.

PROCESSO : ED-ED-A-RR-437.107/1998.1 - TRT DA
4ª REGIÃO - (AC. SECRETARIA DA 4ª
TURMA)

R E L ATO R : MIN. IVES GANDRA MARTINS FILHO
EMBARGANTE : ADELMAR VIEIRA FRANCO
ADVOGADA : DRA. LUCIANA MARTINS BARBOSA
EMBARGADO(A) : COMPANHIA RIOGRANDENSE DE SA-

NEAMENTO - CORSAN
ADVOGADO : DR. RICARDO ADOLPHO BORGES DE

ALBUQUERQUE
DECISÃO:Por unanimidade, acolher embargos declaratórios para,
imprimindo efeito modificativo, conceder prazo ao Embargante a fim
de que se manifeste sobre os embargos declaratórios opostos pela
Reclamada (fls. 192-195), como entender de direito.
EMENTA: EMBARGOS DECLARATÓRIOS - IMPRESSÃO DE
EFEITO MODIFICATIVO - OITIVA DA PARTE CONTRÁRIA.
Quando a Turma dá provimento aos embargos declaratórios, im-
primindo efeito modificativo ao julgado, impõe-se abrir vista à Parte
contrária, para manifestar-se sobre os declaratórios opostos, nos ter-
mos da Orientação Jurisprudencial nº 142 da SBDI-1 do TST. Em-
bargos declaratórios acolhidos, com efeito modificativo.

PROCESSO : RR-439.220/1998.3 - TRT DA 24ª RE-
GIÃO - (AC. SECRETARIA DA 4ª TUR-
MA)

R E L ATO R : MIN. HORÁCIO RAYMUNDO DE SEN-
NA PIRES

RECORRENTE(S) : BANCO DO BRASIL S.A.
ADVOGADA : DRA. SÔNIA MARIA R. COLLETA DE

ALMEIDA
RECORRIDO(S) : EDÉSIO JOSÉ DE ALCANTARA
ADVOGADO : DR. JOSÉ TÔRRES DAS NEVES
ADVOGADA : DRA. MYRIAM CRISTINA PEREIRA SI-

MÕES
ADVOGADO : DR. HÉLIO CARVALHO SANTANA
DECISÃO:Por unanimidade, não conhecer do recurso de revista.
EMENTA: HORAS EXTRAS. REGISTRO EM FOLHA DE
PRESENÇA. JORNADA DE TRABALHO. Se o fundamento da
decisão foi a inveracidade dos registros de freqüência realizados em
descompasso com a verdade da prestação laborativa, não se pode
falar em ofensa a dispositivo consolidado que trata da obrigatoriedade
do controle de ponto em estabelecimento de mais de dez traba-
lhadores (art. 74, § 2o), nem a preceito constitucional que assegura o
reconhecimento das convenções e acordos coletivos de trabalho. In-
teligência da Orientação Jurisprudencial nº 234 da e. SBDI-I. Recurso
de revista não conhecido.

PROCESSO : RR-446.225/1998.0 - TRT DA 4ª RE-
GIÃO - (AC. SECRETARIA DA 4ª TUR-
MA)

R E L ATO R : MIN. MARIA DO PERPÉTUO SOCORRO
WANDERLEY DE CASTRO

RECORRENTE(S) : DORCEL DE OLIVEIRA SOUZA
ADVOGADO : DR. VICTOR RUSSOMANO JÚNIOR
RECORRIDO(S) : COMPANHIA ESTADUAL DE ENERGIA

ELÉTRICA - CEEE
ADVOGADA : DRA. KARLA SILVA PINHEIRO MA-

CHADO
DECISÃO:Por unanimidade, não conhecer do recurso de revista.
EMENTA: DIFERENÇAS DE COMPLEMENTAÇÃO DE APO-
SENTADORIA - REESTRUTURAÇÃO DO QUADRO DE CAR-
REIRA DA CEEE. Tendo em vista que a discussão travada nos
autos, referente a diferenças de complementação de aposentadoria,
contempla a melhor interpretação da legislação estadual, que está
circunscrita à jurisdição do TRT local, o recurso não logra alcançar a
cognição extraordinária, ex vi do artigo 896, alínea “b”, da CLT.
Revista não conhecida.

PROCESSO : RR-449.517/1998.8 - TRT DA 17ª RE-
GIÃO - (AC. SECRETARIA DA 4ª TUR-
MA)

R E L ATO R : MIN. HORÁCIO RAYMUNDO DE SEN-
NA PIRES

RECORRENTE(S) : SINDICATO DOS EMPREGADOS EM
EMPRESAS DE PROCESSAMENTO DE
DADOS DO ESTADO DO ESPÍRITO
S A N TO

ADVOGADO : DR. JOSÉ TÔRRES DAS NEVES
RECORRIDO(S) : PRODAL PROCESSAMENTO DE DA-

DOS LTDA.
ADVOGADO : DR. FRANCISCO RENATO A. DA SIL-

VA
DECISÃO:Por unanimidade, conhecer do recurso de revista por con-
trariedade ao Enunciado nº 350 do TST e, no mérito, dar-lhe pro-
vimento para afastar a prescrição aplicada e determinar o retorno dos
autos ao e. Tribunal Regional do Trabalho da 17ª Região para que,
superada tal questão, prossiga no exame do mérito do recurso or-
dinário do sindicato autor, como entender de direito.
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EMENTA: AÇÃO DE CUMPRIMENTO. SINDICATO. PRES-
CRIÇÃO. NEGATIVA DE PRESTAÇÃO JURISDICIONAL.
NÃO CONFIGURAÇÃO. O prazo de prescrição com relação à ação
de cumprimento de decisão normativa flui apenas a partir da data de
seu trânsito em julgado (Enunciado nº 350 do TST). Recurso de
revista conhecido e provido

PROCESSO : ED-AG-RR-450.161/1998.7 - TRT DA 4ª
REGIÃO - (AC. SECRETARIA DA 4ª
TURMA)

R E L ATO R : MIN. IVES GANDRA MARTINS FILHO
EMBARGANTE : JOÃO DA SILVA NUNES E OUTROS
ADVOGADA : DRA. MÔNICA DE MELO MENDONÇA
EMBARGADO(A) : COMPANHIA ESTADUAL DE ENERGIA

ELÉTRICA - CEEE
ADVOGADO : DR. JORGE SANT'ANNA BOPP

DECISÃO:Por unanimidade, acolher os embargos declaratórios, na
forma da fundamentação supra.
EMENTA: EMBARGOS DECLARATÓRIOS - ERRO MATE-
RIAL. Constatada a existência de erro mate-rial na fundamentação da
decisão embargada referente ao teor do despacho-agravado, impõe-se
o acolhimento dos embargos declaratórios para sanar o equívoco
detectado. Embargos de declaração acolhidos.

PROCESSO : RR-450.234/1998.0 - TRT DA 4ª RE-
GIÃO - (AC. SECRETARIA DA 4ª TUR-
MA)

R E L ATO R : MIN. HORÁCIO RAYMUNDO DE SEN-
NA PIRES

RECORRENTE(S) : COMPANHIA ESTADUAL DE ENERGIA
ELÉTRICA - CEEE

ADVOGADO : DR. DAREI ULISSES BRASIL SIMÕES
PIRES

RECORRENTE(S) : MÁRIO GARCIA MIDON
ADVOGADO : DR. ADROALDO MESQUITA DA COS-

TA NETO
RECORRIDO(S) : OS MESMOS

DECISÃO:Por unanimidade, não conhecer do recurso de revista.
EMENTA: DIÁRIAS. GRATIFICAÇÃO DE FÉRIAS. INTE-
GRAÇÃO. Se as razões recursais, em torno do tema controvertido,
não fazem o confronto analítico das teses ditas divergentes, mostram-
se vazias de fundamentação, a teor do Enunciado nº 337, II, da
Súmula de Jurisprudência do Tribunal Superior do Trabalho. Recurso
de revista da reclamada não conhecido.
DIÁRIAS. SUPRESSÃO. INTEGRAÇÃO PELA MÉDIA. As diá-
rias constituem prestações condicionadas a um fato - viagem do
empregado ou deslocamento da sede, com despesas adicionais. Ces-
sada a causa, cessa a obrigação do empregador de pagá-las, ainda
quando tivessem sido creditadas em valor superior a 50% do salário.
Incidência do Enunciado n° 101 do TST. Recurso de revista do
empregado não conhecido.

PROCESSO : RR-451.171/1998.8 - TRT DA 9ª RE-
GIÃO - (AC. SECRETARIA DA 4ª TUR-
MA)

R E L ATO R : MIN. HORÁCIO RAYMUNDO DE SEN-
NA PIRES

RECORRENTE(S) : KLABIN FABRICADORA DE PAPEL E
CELULOSE S.A. E OUTRA

ADVOGADA : DRA. CRISTIANA RODRIGUES GONTI-
JO

RECORRENTE(S) : JOSIAS RODRIGUES DA SILVA
ADVOGADO : DR. NILTON CORREIA
RECORRIDO(S) : OS MESMOS

DECISÃO:Por unanimidade, I - conhecer do recurso de revista prin-
cipal quanto ao tema “horas in itinere - acordo coletivo”, por di-
vergência jurisprudencial e, no mérito, dar-lhe provimento para julgar
improcedente o pedido; conhecer ainda do tema “honorários advo-
catícios” por contrariedade aos Enunciados nºs 219 e 329 do TST e,
no mérito, dar-lhe provimento para indeferir o pedido respectivo; e,
finalmente, dele conhecer quanto ao tema “descontos previdenciários
e fiscais”, por divergência jurisprudencial, e, no mérito, dar-lhe pro-
vimento para determinar que se proceda à retenção dos valores de-
vidos a título de Imposto de Renda e de contribuição previdenciária.
O Imposto de Renda, a cargo do reclamante, deve ser retido e re-
colhido pelas reclamadas, enquanto os descontos previdenciários se-
rão suportados pelo reclamante e pelas reclamadas, responsáveis, cada
qual com sua quota-parte, pelo custeio da seguridade social e in-
cidirão, ambos os descontos, sobre o valor total, na forma da lei; II -
conhecer do recurso de revista adesivo apenas quanto ao tema “en-

quadramento sindical”, por divergência jurisprudencial, e, no mérito,
negar-lhe provimento.
EMENTA: HORAS IN ITINERE. ACORDO COLETIVO. Cláu-
sula de acordo coletivo, que limita o pagamento das horas in itinere
ao período excedente a noventa minutos diários, é plenamente válida.
Deve prevalecer a vontade das partes, porque não se trata de direito
irrenunciável que possa justificar a nulidade da avença. Recurso de
revista principal provido.

PROCESSO : RR-454.241/1998.9 - TRT DA 9ª RE-
GIÃO - (AC. SECRETARIA DA 4ª TUR-
MA)

R E L ATO R : MIN. HORÁCIO RAYMUNDO DE SEN-
NA PIRES

RECORRENTE(S) : ROBERT BOSCH LTDA.
ADVOGADO : DR. HILTON MARCELO PERES ZATTO-

NI
RECORRIDO(S) : VALDECI JESUS JANE
ADVOGADO : DR. NEMO FRANCISCO SPANÓ VI-

DAL

DECISÃO:Por unanimidade, conhecer do recurso de revista quanto
ao tema “turnos ininterruptos de revezamento - caracterização”, por
divergência jurisprudencial e, no mérito, dar-he provimento para ex-
cluir da condenação o pagamento das horas extras decorrentes do
turno ininterrupto de revezamento; dele conhecer, ainda, quanto ao
tema “descontos previdenciários e fiscais”, por violação dos arts. 43
da Lei nº 8.212/91 e 46 da Lei nº 8.541/92 e, no mérito, dar-lhe
provimento para declarar a competência desta Justiça Especializada e
determinar que se proceda à retenção dos valores devidos a título de
Imposto de Renda e de contribuição previdenciária. O Imposto de
Renda, a cargo do reclamante, deve ser retido e recolhido pela re-
clamada, enquanto os descontos previdenciários serão suportados pelo
reclamante e pela reclamada, responsáveis, cada qual com sua quota-
parte, pelo custeio da seguridade social e incidirão, ambos os des-
contos, sobre o valor total, na forma da lei.
EMENTA: ENUNCIADO Nº 330 DO TST. APLICABILIDADE.
REEXAME DE FATOS E PROVAS. “É pacífico o entendimento
desta Corte, sedimentado no Enunciado nº 330, que o termo de
quitação, sem ressalvas, abrange, não apenas os valores, como tam-
bém as parcelas expressamente consignadas no termo de rescisão.
Constitui pressuposto de sua aplicabilidade que estejam especificados,
no termo de rescisão e quitação e igualmente explicitado pela decisão
recorrida, os títulos e valores postulados e aqueles abrangidos pelo
recibo de quitação, premissa sem a qual não há como se estabelecer
o necessário confronto (Enunciado nº 126 do TST)”. (TST-E-RR-
596.037/99.2, SBDI-I, Rel. Min. Milton de Moura França, DJU de
22.2.2002). Como no presente feito não esclareceu o v. acórdão re-
gional se as parcelas postuladas na presente ação constaram ou não
do termo de rescisão do contrato de trabalho, inviável o conhecimento
do recurso por contrariedade ao Enunciado nº 330, ante a vedação de
reexame de fatos e provas na presente esfera recursal. TURNOS
ININTERRUPTOS DE REVEZAMENTO. CARACTERIZA-
ÇÃO. O reconhecimento do regime laboral previsto no art. 7º, XIV,
da Constituição Federal, de 1988, exige, como pressupostos objetivos,
a atividade contínua da empresa ou do estabelecimento, com turnos
abrangendo as 24 horas do dia, e a ocupação do trabalhador, em
alternância sistemática, em períodos diferentes de trabalho, ora diur-
no, ora noturno, ora misto. Não se amoldando, o labor do reclamante
e a atividade empresarial, ao figurino constitucional, impossível as-
segurar-lhe a jornada de seis horas. JUSTIÇA DO TRABALHO.
CONTRIBUIÇÕES PREVIDENCIÁRIAS E DE IMPOSTO DE
RENDA. DETERMINAÇÃO DOS DESCONTOS. COMPETÊN-
CIA. CRITÉRIO DE DEDUÇÃO. TOTALIDADE DOS CRÉ-
DITOS DA CONDENAÇÃO. RESPONSABILIDADE. Conforme
decidido por esta e. Turma, “I - Os arts. 46 da Lei nº 8.541/92 e 43
da Lei nº 8.212/91 disciplinam, respectivamente, o recolhimento do
Imposto de Renda e da contribuição previdenciária. O § 3º do art. 114
da Constituição Federal, com a redação da Emenda Constitucional nº
20/98, não deixa dúvida alguma quanto a competência material da
Justiça do Trabalho, competência essa que esta Corte tem reitera-
damente proclamado (Orientação nº 141 da SBDI-I). II - Segundo o
art. 46 da Lei nº 8.541/92, 'o imposto sobre a renda incidente sobre os
rendimentos pagos em cumprimento de decisão judicial será retido na
fonte pela pessoa física ou jurídica obrigada ao pagamento, no mo-
mento em que, por qualquer forma, o rendimento se torne disponível
para o beneficiário'. Verifica-se, pois, que o referido desconto tem por
fato gerador a existência de sentença condenatória e a disponibilidade
dos valores dela decorrentes ao empregado. A lei, ao determinar que
o tributo seja retido na fonte, deixa claro que a sua incidência se dará
sobre a totalidade dos valores recebidos. Nesse contexto, não há
margem para o entendimento segundo o qual os descontos fiscais
devem incidir sobre os créditos decorrentes da condenação judicial,
considerados mês a mês e desde que ultrapassados os limites legais
de isenção, sob pena de se estar promovendo ilícita alteração no fato
gerador da obrigação tributária, bem como na respectiva base de
cálculo. O mesmo raciocínio se aplica aos descontos previdenciários,
tendo em vista o comando inserto no art. 43 da Lei nº 8.212/91,
quando dispõe que, uma vez discriminadas as parcelas na sentença,
afastam-se aquelas que não compõem a base de cálculo da con-
tribuição previdenciária, sendo que, sobre as demais, o desconto in-
cide considerando-se o valor total da condenação apurado em li-
quidação. III - O Imposto de Renda, a cargo do reclamante, deve ser
retido e recolhido pela reclamada, enquanto os descontos previden-
ciários são suportados pelo reclamante e pelo reclamado, respon-
sáveis, cada qual com sua quota-parte, pelo custeio da Seguridade
Social” (TST-RR-512.987/98, 4ª Turma, Rel. Min. Milton de Moura
França, DJU de 6.9.02). Recurso de revista parcialmente conhecido e
provido.

PROCESSO : RR-457.304/1998.6 - TRT DA 9ª RE-
GIÃO - (AC. SECRETARIA DA 4ª TUR-
MA)

R E L ATO R : MIN. MARIA DO PERPÉTUO SOCORRO
WANDERLEY DE CASTRO

RECORRENTE(S) : TABELIONATO MENDES NOTAS E
P R O T E S TO S

ADVOGADO : DR. CARLOS EDUARDO GRISARD
RECORRIDO(S) : ADEMIR DA SILVA REIS
ADVOGADA : DRA. PAULA CRISTINA GIMENES

TEODORO
DECISÃO:Por unanimidade, conhecer do recurso de revista quanto
ao tema “FGTS. Incidência sobre parcelas prescritas.” e dar-lhe pro-
vimento para excluir a incidência do FGTS sobre as parcelas re-
muneratórias prescritas
EMENTA: FGTS. PRESCRIÇÃO. A prescrição dos depósitos de
FGTS é trintenária; todavia, se as parcelas remuneratórias, que cons-
tituem sua base de incidência, não foram pagas oportunamente e estão
afetadas pela prescrição quinquenal, aplica-se a estes depósitos o
mesmo prazo de cinco anos. Incidência do Enunciado TST 206.
Recurso de revista provido.
UNICIDADE DO CONTRATO DE TRABALHO. Aplicando o
princípio da primazia da realidade, para desconsiderar o instrumento
de rescisão acostado aos autos, dando prevalência às demais provas
colhidas que indicavam a continuidade do contrato, concluiu o Re-
gional pela unicidade do contrato de trabalho. Incidência dos Enun-
ciados nº 296 e 297, à míngua de pronunciamento sobre o art. 5º,
XXXV da Constituição Federal e inespecificidade do aresto indicado
a cotejo. Recurso não conhecido.
COMISSÕES ÔNUS DA PROVA. A decisão proferida com base
em prova oral ou documental não aplica a regra do encargo pro-
batório, cuja aplicação tem lugar apenas quando o julgador não ob-
teve elementos aptos à formulação do seu convencimento. Recurso de
revista não conhecido.

PROCESSO : RR-457.494/1998.2 - TRT DA 9ª RE-
GIÃO - (AC. SECRETARIA DA 4ª TUR-
MA)

R E L ATO R : MIN. IVES GANDRA MARTINS FILHO
RECORRENTE(S) : SOUZA CRUZ S.A.
ADVOGADO : DR. ODERCI JOSÉ BÉGA
ADVOGADO : DR. HÉLIO CARVALHO SANTANA
RECORRIDO(S) : JOÃO ARISTEU ZORZE
ADVOGADO : DR. GERALDO CARLOS DA SILVA
DECISÃO:Por unanimidade, conhecer do recurso de revista por di-
vergência jurisprudencial e, no mérito, dar-lhe provimento parcial,
para, reformando o acórdão regional: a) autorizar os descontos fiscais
e previdenciários, na forma da OJ 228 da SBDI-1 do TST; b) de-
terminar que a correção monetária seja observada na forma da OJ 124
da SBDI-1 do TST; e c) mandar pagar o adicional de horas extras
àquelas destinadas à compensação, na forma da OJ 220 do TST.
EMENTA: 1. HORAS EXTRAS - ACORDO PARA COMPEN-
SAÇÃO - DESRESPEITO. Na forma da Orientação Jurisprudencial
nº 220 da SBDI-1 do TST, a prestação de horas extras habituais
descaracteriza o acordo de compensação de horas. Nessa hipótese, as
horas que ultrapassarem a jornada semanal normal devem ser pagas
como horas extras e, quanto àquelas destinadas à compensação, deve
ser pago a mais apenas o adicional por trabalho extraordinário.
2. INTERVALO ENTRE JORNADAS - DESCUMPRIMENTO -
DIREITO À INDENIZAÇÃO. Se a Empresa exige o retorno do
trabalhador ao serviço antes do intervalo de descanso assegurado pela
lei, ocasionando um desgaste maior ao empregado, por ainda não se
haver recuperado do esforço despendido, deve indenizá-lo pela exi-
gência suplementar. Convém destacar que o pagamento do intervalo
não gozado não se confunde com o de horas extras, quando a jornada
continua inalterada no seu cômputo geral. Não se trata de reco-
nhecimento de sobrejornada, mas do direito à indenização prevista em
lei (CLT, art. 71, § 4º), que se defere em face da similitude das
situações de descumprimento dos intervalos de descanso legalmente
assegurados (CPC, art. 126). Recurso de revista conhecido e provido
em parte.

PROCESSO : RR-457.784/1998.4 - TRT DA 1ª RE-
GIÃO - (AC. SECRETARIA DA 4ª TUR-
MA)

R E L ATO R : MIN. HELENA SOBRAL ALBUQUER-
QUE E MELLO

RECORRENTE(S) : VICTOR HUGO CHEHAB E OUTROS
ADVOGADO : DR. JOSÉ DA SILVA CALDAS
RECORRIDO(S) : COMPANHIA DE ELETRICIDADE DO

ESTADO DO RIO DE JANEIRO - CERJ
ADVOGADO : DR. LUIZ ANTÔNIO TELLES DE MI-

RANDA FILHO
ADVOGADO : DR. MÁRCIO GUIMARÃES PESSOA
DECISÃO:Por unanimidade, não conhecer do Recurso de Revista.
EMENTA: RECURSO DE REVISTA. PRELIMINAR DE NU-
LIDADE POR NEGATIVA DE PRESTAÇÃO JURISDICIONAL.
INOCORRÊNCIA. Declarando o Regional a inexistência de vili-
pêndio ao princípio da isonomia e asseverando não guardar paralelo
entre a situação dos destinatários da norma coletiva e a dos autores,
entregou a prestação jurisdicional de forma plena e completa. Afas-
tada a hipótese de infringência aos artigos 832 da Consolidação das
Leis do Trabalho e 93, inciso IX, da Constituição Federal, não sobeja
espaço para o decreto de nulidade.
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TEMA PREVISTO EM NORMA COLETIVA DE ÂMBITO
RESTRITO À ÁREA TERRITORIAL SOB JURISDIÇÃO DO
REGIONAL PROLATOR DA DECISÃO. INVIABILIDADE. Es-
tando o tema trazido à colação do Tribunal Superior do Trabalho
insculpido em norma coletiva, cuja observância não exceda à área
territorial sob jurisdição do Tribunal prolator da decisão, torna-se
inviável o debate, porque se assim não fosse, desviar-nos-íamos da
função precípua da Corte Superior, ou seja, de uniformizar a ju-
risprudência trabalhista nacional. Incidência do art. 896, alínea 'b', da
CLT. Revista não conhecida.

PROCESSO : RR-459.171/1998.9 - TRT DA 9ª RE-
GIÃO - (AC. SECRETARIA DA 4ª TUR-
MA)

R E L ATO R : MIN. HORÁCIO RAYMUNDO DE SEN-
NA PIRES

RECORRENTE(S) : COMPANHIA PARANAENSE DE ENER-
GIA - COPEL

ADVOGADO : DR. ROBERTO CALDAS ALVIM DE
OLIVEIRA

RECORRIDO(S) : EUCLIDES GASPARINO
ADVOGADO : DR. MAXIMILIANO NAGL GARCEZ

DECISÃO:Por unanimidade, conhecer do recurso de revista da re-
clamada apenas quanto ao tema “adicional de periculosidade - base de
cálculo” por contrariedade ao Enunciado nº 191 do TST e, no mérito,
dar-lhe provimento para determinar que a base de cálculo do adi-
cional de periculosidade seja o salário básico e não sobre o acrescido
de outros adicionais, nos termos do Enunciado nº 191 do c. TST.
EMENTA: RESCISÃO DO CONTRATO DE TRABALHO POR
FORÇA DE OBTENÇÃO DE APOSENTADORIA ESPONTÂ-
NEA. MULTA DO ART. 477 DA CLT. DEVIDA. O art. 477, § 6º,
“b”, da CLT determina que o pagamento das verbas rescisórias deve
ocorrer até o décimo dia, contado da data da notificação da demissão,
quando da ausência do aviso prévio. Como no presente caso, o e.
Tribunal Regional deixou claro que a extinção do contrato decorreu
da aposentadoria voluntária do reclamante, havendo a empresa sido
devidamente pré-avisada da data do desligamento, revela-se então
plenamente aplicável aquele dispositivo.
ADICIONAL DE PERICULOSIDADE. BASE DE CÁLCULO. A
atual, iterativa e notória jurisprudência deste c. Tribunal Superior do
Trabalho, cristalizada no Enunciado nº 191, concluiu que “o adicional
de periculosidade incide, apenas, sobre o salário básico, e não sobre
este acrescido de outros adicionais”. Recurso de revista parcialmente
conhecido e provido.

PROCESSO : RR-459.764/1998.8 - TRT DA 5ª RE-
GIÃO - (AC. SECRETARIA DA 4ª TUR-
MA)

R E L ATO R : MIN. MARIA DO PERPÉTUO SOCORRO
WANDERLEY DE CASTRO

RECORRENTE(S) : EMPRESA BAIANA DE ÁGUAS E SA-
NEAMENTO S.A. - EMBASA

ADVOGADO : DR. SÉRGIO SANTOS SILVA
RECORRIDO(S) : OSVALDO JORGE SOUZA
ADVOGADO : DR. SID H. RIEDEL DE FIGUEIREDO
ADVOGADO : DR. JOÃO LUIZ CARVALHO ARAGÃO

DECISÃO:Por unanimidade, não conhecer do recurso de revista.
EMENTA: CONDENAÇÃO. CLÁUSULA NORMATIVA. Confor-
me o preconizado no Enunciado nº 296 do TST, a divergência apta a
ensejar o recurso de revista deverá ser válida e específica. Recurso de
revista não conhecido.
MULTA NORMATIVA. Não se conhece do recurso de revista quan-
do o apelo apresenta-se desfundamentado. Recurso de revista não
conhecido.
ENQUADRAMENTO. PROMOÇÃO. Paradigma oriundo da SDC
desserve para o fim colimado, por tratar-se de hipótese não con-
templada no art. 896, alínea “a” da CLT. Recurso não conhecido.
HONORÁRIOS ADVOCATÍCIOS. De acordo com o art. 896, §4º
da CLT, inviável o recurso de revista quando a decisão regional
encontra-se em perfeita harmonia com a jurisprudência desta Corte, in
casu, Enunciado nº 219 do TST. Recurso de revista não conhecido.

PROCESSO : A-RR-459.828/1998.0 - TRT DA 2ª RE-
GIÃO - (AC. SECRETARIA DA 4ª TUR-
MA)

R E L ATO R : MIN. IVES GANDRA MARTINS FILHO
A G R AVA N T E ( S ) : BENÍCIO LOPES DA SILVA
ADVOGADO : DR. JOSÉ ABÍLIO LOPES
A G R AVA D O ( S ) : ENESA - ENGENHARIA S.A.
ADVOGADO : DR. LAURY SÉRGIO CIDIN PEIXOTO

DECISÃO:Por unanimidade, negar provimento ao agravo e aplicar
ao Agravante a multa de 10% (dez por cento) sobre o valor corrigido
da causa, no importe de R$ 77,39 (setenta e sete reais e trinta e nove
centavos).
EMENTA: AGRAVO - ARGUMENTAÇÃO GENÉRICA DE IN-
CORREÇÃO DO DESPACHO-AGRAVADO - DESFUNDAMEN-
TAÇÃO. O agravo em recurso de revista, interposto com a argu-
mentação genérica de que o despacho está equivocado, não indicando
em que aspectos residiriam os erros, equivale a recurso desprovido de
fundamentação legal e acena no sentido da aplicação da multa, por
intuito protelatório do feito, nos termos do art. 557, § 2º, do CPC.
Agravo desprovido, com aplicação de multa.

PROCESSO : AG-RR-460.470/1998.1 - TRT DA 2ª RE-
GIÃO - (AC. SECRETARIA DA 4ª TUR-
MA)

R E L ATO R : MIN. IVES GANDRA MARTINS FILHO
A G R AVA N T E ( S ) : CARLOS DE LIMA
ADVOGADO : DR. UBIRAJARA WANDERLEY LINS

JÚNIOR
A G R AVA D O ( S ) : VOITH S.A. - MÁQUINAS E EQUIPA-

M E N TO S
ADVOGADO : DR. FLÁVIO SECOLIN
DECISÃO:Por unanimidade, negar provimento ao agravo regimental,
aplicando ao Reclamante, nos termos do art. 557, § 2º, do CPC, a
multa de 5% (cinco por cento) sobre o valor corrigido da causa, no
importe de R$ 32,52 (trinta e dois reais e cinqüenta e dois cen-
tavos).
EMENTA: AGRAVO REGIMENTAL EM RECURSO DE RE-
VISTA - PREQUESTIONAMENTO DE MATÉRIA NOVA - IN-
VIABILIDADE. Caracteriza-se, como de natureza nitidamente pro-
crastinatória, a interposição de agravo regimental no qual o Recla-
mante não consegue afastar o óbice das Súmulas nos 126 e 296 do
TST e, sobretudo, intenta introduzir na discussão (estabilidade de-
corrente de acidente de trabalho prevista em norma coletiva) aspecto
constitucional nem sequer ventilado no recurso de revista e, portanto,
inexoravelmente precluso. Agravo regimental a que se nega pro-
vimento, com aplicação ao Reclamante da multa de 5% do valor
corrigido da causa, na forma do art. 557, § 2º, do CPC.

PROCESSO : RR-461.357/1998.9 - TRT DA 15ª REGIÃO -
(AC. SECRETARIA DA 4ª TURMA)

R E L ATO R : MIN. IVES GANDRA MARTINS FILHO
RECORRENTE(S) : MARIA CRISTINA MARTINS
ADVOGADO : DR. SÉRGIO PAULO GERIM
RECORRIDO(S) : LA BASQUE ALIMENTOS LTDA.
ADVOGADA : DRA. NEUZA MARIA LIMA PIRES DE

GODOY
DECISÃO:Por unanimidade, conhecer do recurso de revista, por
divergência jurisprudencial, e, no mérito, negar-lhe provimento.
EMENTA: TELEFONISTA/RECEPCIONISTA - JORNADA RE-
DUZIDA - HORAS EXTRAS INDEVIDAS. Empregada contratada
para exercer a função de recepcionista acumulada com a de tele-
fonista não se beneficia da jornada reduzida prevista no art. 227 da
CLT, na medida em que não sofre o mesmo desgaste físico, sobretudo
auditivo, do telefonista de mesa ou de empresas do ramo da telefonia,
ainda que, em face do acúmulo das funções, tenha uma sobrecarga de
trabalho. Mas justamente essa variação é o fator que impede o des-
gaste maior da monotonia repetitiva do atendimento de ligações em
volume excessivo. O fundamento que norteou esta Corte Superior,
mediante a Súmula nº 178, a aplicar, por analogia, o art. 227 da CLT,
aos operadores de mesa de empresas que não exploram o serviço de
telefonia, foi justamente o reconhecimento de que estes desempe-
nham, com exclusividade, a tarefa de telefonista. Recurso de revista
conhecido e não-provido.

PROCESSO : RR-462.498/1998.2 - TRT DA 1ª REGIÃO -
(AC. SECRETARIA DA 4ª TURMA)

R E L ATO R : MIN. HELENA SOBRAL ALBUQUER-
QUE E MELLO

RECORRENTE(S) : ELMA DI RENNA MENEZES
ADVOGADO : DR. NÉLSON FONSECA
RECORRIDO(S) : BANCO DO ESTADO DO RIO DE JA-

NEIRO S.A. (EM LIQUIDAÇÃO EXTRA-
JUDICIAL)

ADVOGADO : DR. ROGÉRIO AVELAR
DECISÃO:Por unanimidade, conhecer do Recurso de Revista e, no
mérito, negar-lhe provimento.
EMENTA: RECURSO DE REVISTA. PRÊMIO-APOSENTADO-
RIA. INCORPORAÇÃO AO CONTRATO DE TRABALHO.
Considerando a concessão do prêmio-aposentadoria como ato de li-
beralidade, a sua exigibilidade decorre estritamente dos termos pro-
postos pelo empregador. Portanto, tendo o Recorrido delimitado o
período de tempo para concessão da vantagem, não há que se falar
em ampliação dos seus efeitos. Recurso de revista conhecido e des-
provido.
PROCESSO : A-RR-462.529/1998.0 - TRT DA 2ª REGIÃO -

(AC. SECRETARIA DA 4ª TURMA)
R E L ATO R : MIN. IVES GANDRA MARTINS FILHO
A G R AVA N T E ( S ) : LAURA MARIA CAMARGO VIEIRA
ADVOGADA : DRA. ANA PAULA MOREIRA DOS

S A N TO S
A G R AVA D O ( S ) : MUNICÍPIO DE OSASCO
PROCURADOR : DR. FÁBIO SERGIO NEGRELLI
DECISÃO:Por unanimidade, negar provimento ao agravo regimental,
aplicando à Reclamante, nos termos do art. 557, § 2º, do CPC, multa
de 1% (um por cento) sobre o valor corrigido da causa, no importe de
R$ 76,86 (setenta e seis reais e oitenta e seis centavos), em face de
seu caráter protelatório.
EMENTA: AGRAVO - AUSÊNCIA DE DEMONSTRAÇÃO DO
DESACERTO DO DESPACHO-AGRAVADO. Se o agravo regi-
mental não logra demonstrar que o recurso de revista, que versava
sobre a estabilidade do art. 19 do ADCT aos empregados de empresa
pública e de sociedade de economia mista, lograva êxito em face da
Súmula no 333 do TST, o despacho-agravado deve ser mantido. Agra-
vo desprovido, com aplicação de multa.
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PROCESSO : RR-463.182/1998.6 - TRT DA 5ª REGIÃO -
(AC. SECRETARIA DA 4ª TURMA)

R E L ATO R : MIN. HORÁCIO RAYMUNDO DE SEN-
NA PIRES

RECORRENTE(S) : BANCO BILBAO VIZCAYA BRASIL S.A.
ADVOGADO : DR. JOÃO DAMASCENO BORGES DE

MIRANDA
RECORRIDO(S) : SÉRGIO LORENA SANTOS
ADVOGADO : DR. CARLOS ROBERTO DE MELO FILHO
DECISÃO:Por unanimidade, não conhecer do recurso de revista.
EMENTA: DESERÇÃO. DEPÓSITO RECURSAL A MENOR.
“Está a parte recorrente obrigada a efetuar o depósito legal, inte-
gralmente, em relação à cada novo recurso interposto, sob pena de
deserção. Atingindo o valor da condenação, nenhum depósito mais é
exigido para qualquer recurso” (Orientação Jurisprudencial nº 139 da
SBDI-I do TST). Recurso de revista não conhecido por deserto.

PROCESSO : RR-463.918/1998.0 - TRT DA 1ª REGIÃO -
(AC. SECRETARIA DA 4ª TURMA)

R E L ATO R : MIN. MARIA DO PERPÉTUO SOCORRO
WANDERLEY DE CASTRO

RECORRENTE(S) : NÁDIA RODRIGUES DA SILVA E OU-
TRAS

ADVOGADO : DR. JORGE COUTO DE CARVALHO
RECORRIDO(S) : UNIÃO FEDERAL
PROCURADOR : DR. MARISE CARDOSO COSTA
DECISÃO:Por unanimidade, não conhecer do recurso de revista. 6
EMENTA: RECURSO DE REVISTA DAS RECLAMANTES.
CESSÃO DE SERVIDORES E VÍNCULO COM O ÓRGÃO
CESSIONÁRIO.
A ausência de pronunciamento, pelo Regional, sobre os dispositivos
legais apontados com alvo de violação pelo acórdão recorrido, obsta
o conhecimento do recurso, sob este fundamento, a teor do Enunciado
TST 297. A citação de aresto, para caracterizar o dissenso juris-
prudencial, deve atender às exigências do Enunciado TST 337, com
as quais não se coaduna a transcrição de aresto que foi objeto de
citação em artigo de doutrina, publicado em revista inscrita como
repertório autorizado.
Revista não conhecida.

PROCESSO : RR-464.139/1998.5 - TRT DA 4ª RE-
GIÃO - (AC. SECRETARIA DA 4ª TUR-
MA)

R E L ATO R : MIN. MARIA DO PERPÉTUO SOCORRO
WANDERLEY DE CASTRO

RECORRENTE(S) : JOÃO PEDRO MATHIAS
ADVOGADO : DR. VICTOR RUSSOMANO JÚNIOR
RECORRIDO(S) : COMPANHIA ESTADUAL DE ENERGIA

ELÉTRICA - CEEE
ADVOGADO : DR. CLÁUDIO JERÔNIMO CARVALHO

FERREIRA
DECISÃO:Por unanimidade, não conhecer do recurso de revista.
EMENTA: DIFERENÇAS DE COMPLEMENTAÇÃO DE APO-
SENTADORIA - REESTRUTURAÇÃO DO QUADRO DE CAR-
REIRA DA CEEE. Tendo em vista que a discussão travada nos
autos, referente a diferenças de complementação de aposentadoria,
contempla a melhor interpretação da legislação estadual, que está
circunscrita à jurisdição do TRT local, o recurso não logra alcançar a
cognição extraordinária, ex vi do artigo 896, alínea “b”, da CLT.
Revista não conhecida.

PROCESSO : RR-467.159/1998.3 - TRT DA 9ª REGIÃO -
(AC. SECRETARIA DA 4ª TURMA)

R E L ATO R : MIN. HELENA SOBRAL ALBUQUER-
QUE E MELLO

RECORRENTE(S) : HOSPITAL SÃO LUIZ DE ITAPEJARA LTDA.
ADVOGADO : DR. ZENO SIMM
RECORRIDO(S) : SILVALINA HOFFMANN
ADVOGADO : DR. NESTOR A. MALVEZZI
DECISÃO:Por unanimidade, não conhecer do Recurso de Revista.
EMENTA: RECURSO DE REVISTA. IRREGULARIDADE DE
REPRESENTAÇÃO. MANDATO TÁCITO. SUBSTABELECI-
MENTO. INVALIDADE. INTELIGÊNCIA DA OJ Nº 200 DA
SBDI-I/TST. Revista não conhecida.

PROCESSO : RR-467.319/1998.6 - TRT DA 3ª REGIÃO -
(AC. SECRETARIA DA 4ª TURMA)

R E L ATO R : MIN. HELENA SOBRAL ALBUQUER-
QUE E MELLO

RECORRENTE(S) : BANCO MERCANTIL DO BRASIL S.A.
ADVOGADA : DRA. ÂNGELA CRISTINA BARBOSA

LEITE PIRFO
RECORRIDO(S) : REALINO RIBEIRO DE RESENDE
ADVOGADO : DR. PAULO ROBERTO SANTOS
DECISÃO:Por unanimidade, não conhecer do Recurso de Revista.
EMENTA: RECURSO DE REVISTA. DESERÇÃO. A parte de-
veria ter efetuado o depósito recursal no valor fixado para a revista à
época da interposição, ATO GDGCJ.GP Nº 278/1997, em R$
5.183,42 (cinco mil, cento e oitenta e três reais e quarenta e dois
centavos), desconsiderado o somatório dos depósitos a fim de se
atingir o valor necessário ao apelo em sede extraordinária. Inteli-
gência do artigo 40 da Lei 8.177/91; item II da Instrução Normativa
nº 3/93 do C. TST e OJ-SDI-I Nº 139 do C. TST. Revista não
conhecida.
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PROCESSO : ED-RR-467.615/1998.8 - TRT DA 17ª
REGIÃO - (AC. SECRETARIA DA 4ª
TURMA)

R E L ATO R : MIN. MARIA DO PERPÉTUO SOCORRO
WANDERLEY DE CASTRO

EMBARGANTE : COMPANHIA SIDERÚRGICA DE TUBA-
RÃO - CST

ADVOGADA : DRA. ELIS REGINA BORSOI
EMBARGANTE : WALTER RODRIGUES
ADVOGADO : DR. JOAQUIM AUGUSTO DE AZEVE-

DO SAMPAIO NETTO
EMBARGADO(A) : OS MESMOS
DECISÃO:Por unanimidade, conhecer de ambos os embargos de-
claratórios, para rejeitar os do reclamante, impondo multa processual,
nos termos do art. 538, CPC (1% do valor da causa) e acolher em
parte os embargos declaratórios do reclamado, para acrescer, ao acór-
dão embargado, os fundamentos de mérito quanto à exclusão da
condenação ao reajuste salarial em relação ao Plano Collor.
EMENTA: EMBARGOS DECLARATÓRIOS. RECURSO DE
REVISTA. Rejeitados, aqueles opostos pelo reclamante, porque não
demonstrados os pressupostos dos arts. 535 do Código de Processo
Civil e 897-A da Consolidação das Leis do Trabalho; multa pro-
cessual. Verificada omissão no acórdão embargado, em relação à
conclusão do exame de mérito do tema - “PLANO COLLOR” -
acolhem-se, nesta parte, os embargos declaratórios opostos pela em-
presa.

PROCESSO : RR-469.407/1998.2 - TRT DA 1ª RE-
GIÃO - (AC. SECRETARIA DA 4ª TUR-
MA)

R E L ATO R : MIN. HORÁCIO RAYMUNDO DE SEN-
NA PIRES

RECORRENTE(S) : SBIL SEGURANÇA BANCÁRIA E IN-
DUSTRIAL LTDA.

ADVOGADO : DR. JOSÉ ARGEMIRO PINTO
RECORRIDO(S) : CARLOS DA FONSECA
ADVOGADO : DR. LUIZ GONÇALVES DA LUZ
DECISÃO:Por unanimidade, não conhecer do recurso de revista.
EMENTA: ABONOS DA LEI Nº 8.178, DE 01.3.1991. INTE-
GRAÇÃO AO SALÁRIO. A denúncia de violação do art. 9º da Lei
nº 8.178/91, regra proibitiva da integração aos salários dos abonos ali
previstos, não se concretiza à vista de norma legal posterior (Lei nº
8.238/91) que, afastando a proibição precedente, mandou incorporar
os ditos abonos aos salários em geral, à exceção do salário mínimo.
Ofensa à lei não visualizada. Diferença salarial demonstrada pela
prova dos autos. Arestos paradigmas inespecíficos. Recurso de revista
não conhecido.

PROCESSO : RR-469.540/1998.0 - TRT DA 10ª RE-
GIÃO - (AC. SECRETARIA DA 4ª TUR-
MA)

R E L ATO R : MIN. MARIA DO PERPÉTUO SOCORRO
WANDERLEY DE CASTRO

RECORRENTE(S) : NILZA DIAS CAVALCANTE E OUTROS
ADVOGADO : DR. MARCOS LUÍS BORGES DE RE-

SENDE
RECORRIDO(S) : DISTRITO FEDERAL (EXTINTA FUN-

DAÇÃO ZOOBOTÂNICA DO DISTRITO
FEDERAL)

PROCURADOR : DR. LUÍS AUGUSTO SCANDIUZZI
DECISÃO:Por unanimidade, não conhecer do recurso de revista.
EMENTA: PLANO COLLOR. REAJUSTE SALARIAL. SER-
VIDORES DE FUNDAÇÕES E DE AUTARQUIAS DO DIS-
TRITO FEDERAL. CELETISTAS. LEI DISTRITAL Nº 038/91.
APLICABILIDADE. LEGISLAÇÃO FEDERAL. A Subseção I de
Dissídios Individuais, por meio do Precedente nº 241, vem firmando
posição de que não existe direito adquirido às diferenças salariais de
84,32% do IPC de março de 1990 aos servidores celetistas de Fun-
dações e Autarquias do Distrito Federal. Tem aplicação, em razão
disso, o Enunciado nº 333 do TST, cujos precedentes foram erigidos
em requisitos negativos de admissibilidade da revista. Recurso não
conhecido.

PROCESSO : RR-469.663/1998.6 - TRT DA 4ª RE-
GIÃO - (AC. SECRETARIA DA 4ª TUR-
MA)

R E L ATO R : MIN. HELENA SOBRAL ALBUQUER-
QUE E MELLO

RECORRENTE(S) : BANCO BANORTE S.A. E OUTRA
ADVOGADO : DR. PEDRO LOPES RAMOS
RECORRIDO(S) : PEDRO EDUARDO SCHMITZ COCARO
ADVOGADO : DR. JOSÉ EYMARD LOGUÉRCIO
DECISÃO:Por unanimidade, não conhecer do Recurso de Revista.
EMENTA: RECURSO DE REVISTA. HORAS EXTRAS. RE-
VOLVIMENTO DE TEMA FÁTICO-PROBANTE.
Ao contrário da assertiva recursal, o Enunciado nº 287/TST revela-se
convergente à decisão hostilizada, sendo, inclusive apontado na
ementa do v. Acórdão, fl. 239. De outra sorte, nenhum dos elementos
apontados nas razões recursais integraram o julgamento recorrido. Os
Recorrentes, quando do oferecimento dos Embargos de Declaração,
não instaram o Eg. Regional a se pronunciar acerca do quadro fático
trazido em sede de grau extraordinário. Assim, à luz do Enunciado
nº 126 do TST, vedado o reexame do conjunto fático-probante apre-
ciado de forma soberana pelo Segundo Grau de Jurisdição.

JUROS DE MORA. SUSCITAÇÃO DE CONTRARIEDADE AO
ENUNCIADO Nº 304 DO TST. SITUAÇÃO DE LIQUIDAÇÃO
SOMENTE AVENTADA APÓS JULGAMENTO. Não contraria o
Enunciado nº 304 do Tribunal Superior do Trabalho, decisão regional
que, à época de sua prolação, não se pronunciou sobre a não in-
cidência de juros de mora sobre débitos trabalhistas de entidade
submetida a regime de intervenção ou liquidação extrajudicial, quan-
do tal temática não é, oportunamente, trazida a juízo. Impossível a
contrariedade, porque o tema era estranho à lide. Revista não co-
nhecida.

PROCESSO : RR-470.352/1998.1 - TRT DA 6ª RE-
GIÃO - (AC. SECRETARIA DA 4ª TUR-
MA)

R E L ATO R : MIN. MARIA DO PERPÉTUO SOCORRO
WANDERLEY DE CASTRO

RECORRENTE(S) : BORBOREMA IMPERIAL TRANSPOR-
TES LTDA.

ADVOGADO : DR. JAIRO AQUINO
RECORRIDO(S) : ERNANDE COSTA
ADVOGADO : DR. CLÁUDIO PINHEIRO
DECISÃO:Por unanimidade, conhecer do recurso de revista por
ofensa à literalidade do art. 93, IX, da Constituição Federal e, no
mérito, dar-lhe provimento para, anulando o acórdão de fls. 87/91,
determinar o retorno dos autos ao eg. Regional, a fim de que profira
novo julgamento, prequestionando o ponto abordado nos embargos de
declaração, como entender de direito. Sobrestado o exame dos demais
fundamentos do recurso de revista.
EMENTA: RECURSO DE REVISTA.NEGATIVA DA PRESTA-
ÇÃO JURISDICIONAL- CARACTERIZAÇÃO - NULIDADE-
Se a despeito do manejo dos embargos de declaratórios, persiste a
omissão, a respeito de questão sobre a qual deveria pronunciar-se o
Regional, caracterizada está a violação do artigo 458 do CPC, por
negativa da prestação jurisdicional. Recurso de revista provido.

PROCESSO : RR-470.912/1998.6 - TRT DA 9ª RE-
GIÃO - (AC. SECRETARIA DA 4ª TUR-
MA)

R E L ATO R : MIN. MARIA DO PERPÉTUO SOCORRO
WANDERLEY DE CASTRO

RECORRENTE(S) : JOÃO CARLOS DA COSTA
ADVOGADO : DR. ROBERTO TSUGUIO TANIZAKI
RECORRENTE(S) : ADMINISTRAÇÃO DOS PORTOS DE

PARANAGUÁ E ANTONINA - APPA
ADVOGADO : DR. ALMIR HOFFMANN DE LARA JÚ-

NIOR
RECORRIDO(S) : OS MESMOS
DECISÃO:Por unanimidade, conhecer do recurso de revista do re-
clamante quanto ao tema "Incompetência da Justiça do Trabalho", por
divergência jurisprudencial, e, no mérito, dar-lhe provimento para
declarar a competência da Justiça do Trabalho para julgar a ação
mesmo após a edição da Lei nº 10.219, de 21/12/92, e, em con-
seqüência, determinar o retorno dos autos ao Regional de origem para
que prossiga no julgamento do recurso ordinário. Fica prejudicada a
análise dos demais temas, bem como do recurso de revista patro-
nal.
EMENTA: APPA. COMPETÊNCIA DA JUSTIÇA DO TRABA-
LHO. LEI ESTADUAL Nº 10.912/92. A Admição dos Portos de
Paranaguá e An - APPA é uma entidade de direito público, que por
explorar atividade econômica assemelha-se juridicamente às empresas
públicas. Considerando a deção constitucional de que as em públicas
estão sujeitas ao re jurídico próprio das empresas pri até mesmo
quanto aos direitos e obrigações trabalhistas (173, § 1º, in II), con-
clui-se pela competência da Justiça do Trabalho para apreciar e julgar
o presente feito, mesmo após a edição da Lei Estadual nº 10.912/92,
que instituiu o Regime Jurídico Único no Estado do Paraná. Recurso
de revista a que se dá provimento. Fica prejudicada a análise dos
demais temas, bem como do recurso de revista da reclamada.

PROCESSO : ED-RR-473.091/1998.9 - TRT DA 9ª REGIÃO
- (AC. SECRETARIA DA 4ª TURMA)

R E L ATO R : MIN. MARIA DO PERPÉTUO SOCORRO
WANDERLEY DE CASTRO

EMBARGANTE : ITAIPU BINACIONAL
ADVOGADO : DR. LYCURGO LEITE NETO
EMBARGADO(A) : JOSÉ NILTON SOBRERA LIMA
ADVOGADO : DR. JOSÉ LOURENÇO DE CASTRO
DECISÃO:Por unanimidade, conhecer dos presentes embargos de-
claratórios, para prestar os esclarecimentos constantes da fundamen-
tação.
EMENTA: EMBARGOS DECLARATÓRIOS. RECURSO DE
REVISTA. Embargos acolhidos, para prestar esclarecimentos, evi-
tando que medrem distorções sobre o efetivo conteúdo da decisão
embargada que não conheceu do recurso de revista, por sequer exis-
tentes elementos de confronto entre a decisão regional e o Enunciado
TST 330.

PROCESSO : RR-473.188/1998.5 - TRT DA 9ª REGIÃO -
(AC. SECRETARIA DA 4ª TURMA)

R E L ATO R : MIN. MARIA DO PERPÉTUO SOCORRO
WANDERLEY DE CASTRO

RECORRENTE(S) : BRASIL BETON S.A.
ADVOGADA : DRA. ELMIRA MÜLLER
RECORRIDO(S) : ANTERO FRANCO DE LIMA
ADVOGADO : DR. CARLOS ALBERTO WERNECK

DECISÃO:Por unanimidade, conhecer do recurso, apenas quanto aos
descontos previdenciários e fiscais e correção monetária -época pró-
pria, por divergência jurisprudencial, e, no mérito, dar-lhe provimento
para determinar a retenção dos valores devidos a título de contri-
buições previdenciárias e fiscais e, para determinar a incidência da
correção monetária a partir do quinto útil do mês subseqüente ao do
vencimento da obrigação de pagar salários.
EMENTA: QUITAÇÃO. ENUNCIADO Nº 330 DO TST. Estando
a quitação prevista no enunciado em foco circunscrita às parcelas e ao
período consignado no recibo de quitação, constata-se que o acórdão
recorrido não discriminou as verbas ali subjacentes, razão por que é
fácil concluir pela inocorrência do prequestionamento de que trata o
Enunciado nº 297 do TST. Por outro lado, o reexame da questão
implicaria incursão inadmitida pelo contexto probatório, nos termos
do Enunciado nº 126 do TST. Recurso de revista não conhecido.
DESCONTOS PREVIDENCIÁRIOS E FISCAIS. A Seção de Dis-
sídios Individuais do Tribunal Superior do Trabalho, por meio do
Precedente nº 141, já pacificou o entendimento de que é competente
a Justiça do Trabalho para determinar a realização de descontos pre-
videnciários e fiscais. Revista conhecida e provida.
CORREÇÃO MONETÁRIA. ÉPOCA PRÓPRIA. O pagamento
dos salários até o quinto dia útil do mês subseqüente ao vencido não
está sujeito à correção monetária. Se essa data-limite for ultrapassada,
incidirá o índice da correção monetária do mês subseqüente ao da
prestação dos serviços (Orientação Jurisprudencial nº 124 do TST).
Recurso de revista conhecido e provido.

PROCESSO : RR-473.234/1998.3 - TRT DA 9ª RE-
GIÃO - (AC. SECRETARIA DA 4ª TUR-
MA)

R E L ATO R : MIN. MARIA DO PERPÉTUO SOCORRO
WANDERLEY DE CASTRO

RECORRENTE(S) : JOSÉ RICARDO DIAS BATISTA
ADVOGADO : DR. ROBERTO TSUGUIO TANIZAKI
RECORRENTE(S) : ADMINISTRAÇÃO DOS PORTOS DE

PARANAGUÁ E ANTONINA - APPA
ADVOGADO : DR. ALMIR HOFFMANN DE LARA JÚ-

NIOR
RECORRIDO(S) : OS MESMOS
DECISÃO:Por unanimidade, conhecer do recurso de revista do re-
clamante quanto ao tema "Incompetência da Justiça do Trabalho", por
divergência jurisprudencial, e, no mérito, dar-lhe provimento para
declarar a competência da Justiça do Trabalho para julgar a ação
mesmo após a edição da Lei nº 10.219, de 21/12/92, e, em con-
seqüência, determinar o retorno dos autos ao Regional de origem para
que prossiga no julgamento do recurso ordinário. Fica prejudicada a
análise dos demais temas, bem como do recurso de revista patro-
nal.
EMENTA: APPA. COMPETÊNCIA DA JUSTIÇA DO TRABA-
LHO. LEI ESTADUAL Nº 10.912/92. “A Administração dos Portos
de Paranaguá e Antonina - APPA é uma entidade de direito público,
que por explorar atividade econômica assemelha-se juridicamente às
empresas públicas. Considerando a determinação constitucional de
que as empresas públicas estão sujeitas ao regime jurídico próprio das
empresas privadas, até mesmo quanto aos direitos e obrigações tra-
balhistas (173, § 1º, inciso II), conclui-se pela competência da Justiça
do Trabalho para apreciar e julgar o presente feito, mesmo após a
edição da Lei Estadual nº 10.912/92, que instituiu o Regime Jurídico
Único no Estado do Paraná.” Recurso de revista a que se dá pro-
vimento. Fica prejudicada a análise dos demais temas, bem como do
recurso de revista da reclamada.

PROCESSO : RR-473.295/1998.4 - TRT DA 4ª RE-
GIÃO - (AC. SECRETARIA DA 4ª TUR-
MA)

R E L ATO R : MIN. HELENA SOBRAL ALBUQUER-
QUE E MELLO

RECORRENTE(S) : BANCO REAL S.A.
ADVOGADO : DR. FREDERICO AZAMBUJA LACER-

DA
RECORRIDO(S) : ADAILSON BARROS PARABOA
ADVOGADO : DR. ARMINDO BAPTISTA MACHADO
DECISÃO:Por unanimidade, conhecer em parte a Revista e, no mé-
rito, dar-lhe provimento para determinar a exclusão da condenação
em restituição dos valores efetivados nos vencimentos do Recorrido a
título de Seguro de Vida.
EMENTA: RECURSO DE REVISTA. DESCONTOS SALA-
RIAIS. SEGURO DE VIDA. O Eg. Tribunal Superior do Trabalho
sedimentou entendimento no sentido de que os descontos salariais
efetuados mediante a prévia autorização por escrito do empregado são
válidos, quando associados a serviços que revertam em benefícios.
Moldes do Enunciado nº 342/TST.
HONORÁRIOS ADVOCATÍCIOS. O acórdão Regional fulcrou-se
no entendimento jurisprudencial consubstanciado no Enunciado nº
219 desta Corte, para deferir a parcela honorária, em face do aten-
dimento dos seus pressupostos de concessão. Tal fato, por si só, afasta
o invocado dissenso pretoriano, tornando superados os arestos trans-
critos face a incidência do Enunciado nº 333 do TST. Inteligência
do artigo 896, § 4º, da CLT.
DIFERENÇAS DE 13º SALÁRIO. “Mutatis mutandis”, torna a
incidir o óbice previsto no Enunciado nº 333 desta Corte e artigo 896,
§ 4º, da CLT, à medida em que o acórdão foi proferido em con-
sonância com o Enunciado nº 78 do TST (“Gratificação. A gra-
tificação periódica contratual integra o salário, pelo seu duodécimo,
para todos os efeitos legais, inclusive o cálculo da natalina da Lei nº
4090/62”) e a Orientação Jurisprudencial nº 197 da SBDI-1/TST
(”GRATIFICAÇÃO SEMESTRAL. REPERCUSSÃO NO 13º SA-
LÁRIO. ENUNCIADO Nº 78/TST. APLICÁVEL”).
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AJUDA-ALIMENTAÇÃO. O deslinde da questão tem matéria de
cunho fático-probatório. Enunciado 126 do TST, aplicável eis que
necessário se saber a natureza da parcela de forma a se afirmar ser ou
não cabível sua integração nos vencimentos do obreiro. Ademais, o
acórdão nada dispôs acerca do pagamento da verba segundo o PAT,
não havendo a Recorrente, quando promoveu os Embargos de De-
claração suscitado tal omissão, pelo que passa a incidir o Enunciado
nº 297 desta Corte a vedar o conhecimento do tema. Revista co-
nhecida e provida parcialmente.

PROCESSO : RR-473.417/1998.6 - TRT DA 1ª RE-
GIÃO - (AC. SECRETARIA DA 4ª TUR-
MA)

R E L ATO R : MIN. MARIA DO PERPÉTUO SOCORRO
WANDERLEY DE CASTRO

RECORRENTE(S) : JONAS DA SILVA
ADVOGADA : DRA. MARIA DAS GRAÇAS S. MAR-

QUES
RECORRIDO(S) : COMPANHIA DOCAS DO RIO DE JA-

NEIRO
ADVOGADO : DR. LYCURGO LEITE NETO
ADVOGADO : DR. RODRIGO GHESSA TOSTES MAL-

TA

DECISÃO:Por unanimidade, conhecer do recurso de revista por dis-
senso jurisprudencial e, no mérito, dar-lhe provimento para deter-
minar que o cálculo da incidência de horas extras nos repousos
semanais remunerados seja feito na forma da alínea "a" do artigo 7º
da Lei 605/49. 7
EMENTA: COMPANHIA DOCAS DO RIO DE JANEIRO. RE-
POUSO SEMANAL REMUNERADO INCIDÊNCIA DE HORAS
EXTRAS. MENSALISTA - FORMA DE CÁLCULO. Para os que
trabalham por mês, a remuneração do repouso semanal corresponde à
de um dia de serviço, computadas as horas extraordinárias habi-
tualmente prestadas. (art. 7º, a, da Lei 605/49). Recurso de revista
conhecido e provido.

PROCESSO : AG-RR-473.469/1998.6 - TRT DA 8ª RE-
GIÃO - (AC. SECRETARIA DA 4ª TUR-
MA)

R E L ATO R : MIN. IVES GANDRA MARTINS FILHO
A G R AVA N T E ( S ) : MARGI LTDA.
ADVOGADO : DR. FABRÍCIO RAMOS FERREIRA
A G R AVA D O ( S ) : ELEN PATRÍCIA SILVA TAVARES
ADVOGADO : DR. JADER KAHWAGE DAVID

DECISÃO:Por unanimidade, negar provimento ao agravo regimen-
tal.
EMENTA: AGRAVO REGIMENTAL - RECURSO DE REVIS-
TA - AUSÊNCIA DE DEMONSTRAÇÃO DO DESACERTO DO
DESPACHO-AGRAVADO. Não tendo o agravo demonstrado que o
recurso de revista, que versava sobre a ilegitimidade de representação
processual, preenchia os requisitos do art. 896 da CLT e não tro-
peçava nos óbices apontados pelo despacho-agravado, expressos nas
Súmulas nos 296 e 297 do TST, este merece ser mantido. Agravo
desprovido.

PROCESSO : RR-473.629/1998.9 - TRT DA 9ª RE-
GIÃO - (AC. SECRETARIA DA 4ª TUR-
MA)

R E L ATO R : MIN. HELENA SOBRAL ALBUQUER-
QUE E MELLO

RECORRENTE(S) : BANCO DO BRASIL S.A.
ADVOGADA : DRA. LUZIMAR DE S. AZEREDO BAS-

TO S
RECORRIDO(S) : JOSÉ CARLOS GOMES
ADVOGADO : DR. GERALDO ROBERTO CORRÊA

VAZ DA SILVA

DECISÃO:Por unanimidade, conhecer em parte do Recurso de Re-
vista, quanto à correção monetária, por divergência jurisprudencial,
para determinar a incidência do índice da correção monetária cor-
respondente ao mês subseqüente ao da prestação do serviço.
EMENTA: RECURSO DE REVISTA. CORREÇÃO MONETÁ-
RIA.
A jurisprudência atual e iterativa desta Corte Superior é no sentido de
aplicar-se o índice da correção monetária do mês subseqüente ao da
prestação dos serviços. Orientação Jurisprudencial nº 124 da SBDI-
1/TST. AJUDA ALIMENTAÇÃO. Do julgamento, como posto, não
se depreende ter ocorrido negativa ou desconhecimento de acordo ou
convenção coletiva de trabalho, como aduzido pelo Banco recorrente.
Na verdade, resta expresso, nos fundamentos decisórios, a assertiva
de cunho fático de ausência de prova atinente a “disposição con-
vencional”, ou seja, inexistência de prova de acordo ou convenção
coletiva. Incólume, pois, a norma constitucional em referência. Tam-
bém não logra trânsito a Revista no molde da alínea “a” do artigo 896
da CLT. É que os arestos transcritos tratam de obrigação oriunda de
negociação coletiva, circunstância afastada pelo Acórdão hostilizado.
HONORÁRIOS ADVOCATÍCIOS. A conclusão regional de que
havia atuação assistencial de Órgão de Classe é fática, o que im-
possibilita o reexame neste grau de jurisdição extraordinária. Inte-
ligência do Enunciado nº 126/TST. Quanto ao requisito do salário, o
Regional foi silente. Prequestionamento inexistente. Aplicação do
Enunciado nº 297/TST. Recurso de Revista parcialmente conhecido e
provido.

PROCESSO : ED-RR-473.674/1998.3 - TRT DA 15ª
REGIÃO - (AC. SECRETARIA DA 4ª
TURMA)

R E L ATO R : MIN. IVES GANDRA MARTINS FILHO
EMBARGANTE : VARIG S.A. - VIAÇÃO AÉREA RIO-

GRANDENSE
ADVOGADO : DR. NORMANDO AUGUSTO CAVAL-

CANTI JÚNIOR
EMBARGADO(A) : JOSÉ FRANCISCO PINHEIRO DA SIL-

VA
ADVOGADA : DRA. CARLA CRISTINA BUSSAB
DECISÃO:Por unanimidade, não conhecer dos embargos declara-
tórios da Reclamada, por ilegitimidade de representação processual.
EMENTA: EMBARGOS DECLARATÓRIOS - INEXISTÊNCIA
DE REPRESENTAÇÃO PROCESSUAL. Nos termos da Súmula nº
164 do TST e da jurisprudência pacificada do STF, o recurso aviado
sem a procuração do advogado que o subscreve é considerado ine-
xistente. Assim sendo, os embargos de declaração da Reclamada,
opostos sem a observância do pressuposto da representação proces-
sual, já que ausente o mandato outorgado pela Empresa ao advogado
que os assina, não merecem conhecimento, por falta de pressuposto
extrínseco de admissibilidade. Embargos de declaração não conhe-
cidos.

PROCESSO : RR-474.107/1998.1 - TRT DA 3ª RE-
GIÃO - (AC. SECRETARIA DA 4ª TUR-
MA)

R E L ATO R : MIN. HELENA SOBRAL ALBUQUER-
QUE E MELLO

RECORRENTE(S) : BANCO BRADESCO S.A.
ADVOGADO : DR. ROBSON DORNELAS MATOS
RECORRIDO(S) : CRISTIANE MIYOKO PEREIRA YANO

DE SOUZA
ADVOGADO : DR. JOÃO LUIZ DE AMUEDO AVE-

LAR
DECISÃO:Por unanimidade, conhecer do Recurso de Revista, quan-
to ao tema correção monetária, por divergência jurisprudencial e, no
mérito, dar-lhe provimento para, reformando a decisão regional, de-
terminar que na aplicação da correção monetária incidam os índices
correspondentes ao mês subseqüente ao da prestação dos serviços.
EMENTA: RECURSO DE REVISTA. HORAS EXTRAS E RE-
FLEXOS. Cuida-se de avaliação de prova, cujo reexame é de com-
petência do Tribunal Regional na apreciação do efeito devolutivo
amplo em sede de Recurso Ordinário.
COMPENSAÇÃO DE JORNADA DE TRABALHO - APLICA-
ÇÃO DO ENUNCIADO 85/TST. O Banco Recorrente sustenta a
tese de que a compensação de jornada prescinde da formalidade do
acordo escrito. Os arestos trazidos ao confronto de teses revelam-se
superados ante a Orientação Jurisprudencial de nº 223 da SBDI-1,
que cristalizou o entendimento desta Corte Superior relativo à in-
validade do acordo individual tácito de compensação de jornada.
Aplicação do Enunciado 333/TST.
MULTA CONVENCIONAL. O “decisum” recorrido é silente quan-
to à existência ou não de cláusula negocial constitutiva da obrigação
de pagamento ou fixação de condições laborais para o trabalho su-
plementar. Ausente o prequestionado da não ocorrência de descum-
primento de cláusula normativa. Incidência do Enunciado nº
297/TST. ÍNDICES DE CORREÇÃO MONETÁRIA. ÉPOCA
PRÓPRIA. Matéria pacificada nesta Corte Superior em sentido con-
vergente à pretensão recursal. Orientação Jurisprudencial nº 124 da
SBDI-1/TST. Revista conhecida em parte e provida.

PROCESSO : RR-474.483/1998.0 - TRT DA 3ª RE-
GIÃO - (AC. SECRETARIA DA 4ª TUR-
MA)

R E L ATO R : MIN. HELENA SOBRAL ALBUQUER-
QUE E MELLO

RECORRENTE(S) : FIAT AUTOMÓVEIS S.A.
ADVOGADO : DR. HÉLIO CARVALHO SANTANA
RECORRENTE(S) : RENATO DOS SANTOS DE OLIVEIRA
ADVOGADO : DR. MARCELO PINTO FERREIRA
RECORRIDO(S) : OS MESMOS
DECISÃO:Por unanimidade, conhecer parcialmente da Revista da
reclamada, quanto à correção monetária, e, no mérito, dar-lhe pro-
vimento para determinar que a correção monetária seja calculada
segundo o índice do mês subseqüente ao da prestação dos serviços.
Por unanimidade, não conhecer da Revista do Reclamante.
EMENTA: RECURSOS DE REVISTA. TURNOS ININTERRUP-
TOS DE REVEZAMENTO. INTERRUPÇÃO DA JORNADA
PARA DESCANSO E REFEIÇÃO. HORAS EXTRAS. SUSCI-
TAÇÃO DE OFENSA AO ART. 7º, XIV, DA CF; E DIVER-
GÊNCIA JURISPRUDENCIAL. O Regional fulcrou-se, para re-
chaçar as alegações patronais, na iterativa, notória e atual jurispru-
dência do TST, vazada na Orientação Jurisprudencial nº 78 da
SBDI-1 do TST, convertida no Enunciado nº 360. Incide o Enun-
ciado nº 333 do TST e § 4º do art. 896 da CLT.
CORREÇÃO MONETÁRIA. INVOCAÇÃO DE CONFLITO
PRETORIANO. Orientação Jurisprudencial nº 124 da SBDI-1 do
T S T. 
TURNOS DE REVEZAMENTO. LABOR EXTRAORDINÁRIO.
LIMITAÇÃO DO CONDENO AO RESPECTIVO ADICIONAL.
CONFLITO PRETORIANO. Em não se encontrando os arestos
transcritos fundamentados especificamente segundo a tese adotada
pelo Regional, é de incidir, no particular, o óbice previsto no Enun-
ciado nº 296/TST. Revista parcialmente conhecida e provida.

PROCESSO : RR-475.624/1998.3 - TRT DA 3ª RE-
GIÃO - (AC. SECRETARIA DA 4ª TUR-
MA)

R E L ATO R : MIN. HELENA SOBRAL ALBUQUER-
QUE E MELLO

RECORRENTE(S) : NILTON SANTOS TEIXEIRA
ADVOGADO : DR. JOSÉ EYMARD LOGUÉRCIO
RECORRENTE(S) : BANCO DO PROGRESSO S.A. (EM LI-

QUIDAÇÃO EXTRAJUDICIAL)
ADVOGADO : DR. ROGÉRIO AVELAR
RECORRIDO(S) : OS MESMOS
DECISÃO:Por unanimidade, conhecer do Recurso da Reclamada,
por divergência jurisprudencial, quanto à correção monetária para, no
mérito, dar-lhe provimento a fim de determinar que à aplicação da
correção monetária incidam os índices correspondentes ao mês sub-
seqüente ao da prestação dos serviços. Por unanimidade, conhecer o
Recurso de Revista do Reclamante, por contrariedade à OJ 178 da
SBDI1/TST, quanto aos intervalos intrajornada, para, no mérito, dar-
lhe provimento a fim de determinar que a apuração das horas extras
observe o entendimento consubstanciado na Orientação Jurispruden-
cial nº 178 da SDI-I/TST.
EMENTA: RECURSO DE REVISTA. RECURSO DA RECLA-
MADA. ÍNDICES DE CORREÇÃO MONETÁRIA. ÉPOCA
PRÓPRIA. “O pagamento dos salários até o 5º dia útil do mês
subseqüente ao vencido não está sujeito à correção monetária. Se essa
data limite for ultrapassada, incidirá o índice da correção monetária
do mês subseqüente ao da prestação dos serviços.” Orientação Ju-
risprudencial nº 124/TST.
MULTA DO ART. 477 DA CLT. AUSÊNCIA DE PREQUES-
TIONAMENTO. O Regional não adotou tese explícita acerca da
matéria ora ventilada pelo Recorrente, nem foi instado a fazê-lo em
sede de Embargos Declaratórios. Ausente o prequestionamento, a
Revista esbarra no óbice do Enunciado nº 297 do TST.
RECURSO DO RECLAMANTE. HORAS EXTRAS. INTERVA-
LO DE 15 MINUTOS. NÃO COMPUTÁVEL NA JORNADA DE
TRABALHO. A Eg. Subseção I Especializada em Dissídios In-
dividuais deste Tribunal Superior do Trabalho compilou a Orientação
Jurisprudencial nº 178, a qual trata o tema nos moldes que se seguem:
“BANCÁRIO. INTERVALO DE 15 MINUTOS. NÃO COMPUTÁ-
VEL NA JORNADA DE TRABALHO.” Revista parcialmente co-
nhecida e provida.

PROCESSO : RR-475.682/1998.3 - TRT DA 10ª RE-
GIÃO - (AC. SECRETARIA DA 4ª TUR-
MA)

R E L ATO R : MIN. HORÁCIO RAYMUNDO DE SEN-
NA PIRES

RECORRENTE(S) : DENISE ALVARENGA CARDOSO
ADVOGADA : DRA. ISIS MARIA BORGES DE RESEN-

DE
RECORRIDO(S) : CAIXA ECONÔMICA FEDERAL - CEF
ADVOGADO : DR. ANDRÉ YOKOMIZO ACEIRO
DECISÃO:Por unanimidade, conhecer do recurso de revista, por
divergência, e, no mérito, dar-lhe provimento para, deferindo o pe-
dido de restabelecimento do pagamento do auxílio-alimentação desde
fevereiro de 1995, parcelas vencidas e vincendas, julgar procedente a
ação, nos termos do item “c” (de fl.06) da petição inicial. Custas pela
reclamada, no valor de R$200,00 (duzentos reais), sob o valor ar-
bitrado à condenação de R$10.000,00 (dez mil reais).
EMENTA: COMPLEMENTAÇÃO DE APOSENTADORIA.
CAIXA ECONÔMICA FEDERAL. AUXÍLIO-ALIMENTAÇÃO.
SUPRESSÃO. ENUNCIADOS NºS 51 e 288 DO TST. APLICÁ-
VEIS. “A determinação de supressão do pagamento de auxílio-ali-
mentação aos aposentados e pensionistas da Caixa Econômica Fe-
deral, oriunda do Ministério da Fazenda, não atinge aqueles ex-em-
pregados que já percebiam o benefício.” (Orientação Jurisprudencial
nº 250 da SBDI-I do TST). Estando a decisão regional em desacordo
com a reiterada, notória e atual jurisprudência desta c. Corte, impõe-
se a sua reforma, para, deferindo o restabelecimento do pagamento do
auxílio-alimentação, julgar procedente a ação. Recurso de revista co-
nhecido e provido.

PROCESSO : RR-477.359/1998.1 - TRT DA 1ª RE-
GIÃO - (AC. SECRETARIA DA 4ª TUR-
MA)

R E L ATO R : MIN. HORÁCIO RAYMUNDO DE SEN-
NA PIRES

RECORRENTE(S) : ESTADO DO RIO DE JANEIRO
PROCURADOR : DR. RAUL TEIXEIRA
RECORRIDO(S) : LÚCIA LINER STEFANI
ADVOGADO : DR. REINALDO LELLIS DOS SANTOS
DECISÃO:Por unanimidade, não conhecer integralmente do recurso
de revista.
EMENTA: MUDANÇA DO REGIME JURÍDICO DO SERVI-
DOR PÚBLICO. REIVINDICAÇÃO DE DEPÓSITOS DO FGTS
INADIMPLIDOS. COMPETÊNCIA RESIDUAL DA JUSTIÇA
DO TRABALHO. Ainda que a reclamação tenha sido ajuizada após
a edição da lei que transfere servidores públicos do regime jurídico
celetista para o regime único estatutário, é inegável a competência
residual da Justiça do Trabalho para julgar pedidos de direitos e
vantagens previstas na legislação trabalhista, referentes a período an-
terior àquela lei. Incidência da Orientação Jurisprudencial nº 138 da
SDI/TST e da Súmula nº 97 do Superior Tribunal de Justiça. Recurso
de revista não conhecido.
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PROCESSO : RR-478.913/1998.0 - TRT DA 12ª RE-
GIÃO - (AC. SECRETARIA DA 4ª TUR-
MA)

R E L ATO R : MIN. MARIA DO PERPÉTUO SOCORRO
WANDERLEY DE CASTRO

RECORRENTE(S) : BANCO REAL S.A.
ADVOGADA : DRA. MÁRCIA LYRA BERGAMO
ADVOGADO : DR. ALTAMIR JORGE BRESSIANI
RECORRIDO(S) : SIMONE GARCIA COELHO PINHEIRO
ADVOGADO : DR. HAMILTON S. A. DE CARVALHO
DECISÃO:Por unanimidade, conhecer do recurso de revista por di-
vergência jurisprudencial e, no mérito, dar-lhe provimento para ex-
cluir da condenação a indenização e demais consectários.
EMENTA: ESTABILIDADE. INDENIZAÇÃO. AUXÍLIO ACI-
DENTE. Infere-se do exame da decisão recorrida que o Colegiado de
origem foi incisivo quanto ao fato de que a obreira voltou ao trabalho
antes de passado o prazo de 15 dias do período de sua convalescença,
não preenchendo, portanto, um dos requisitos do art. 118 da Lei nº
8.213/91. Aplicação de Orientação jurisprudencial 230, SDI. Recurso
de revista provido.

PROCESSO : AG-RR-480.668/1998.1 - TRT DA 3ª RE-
GIÃO - (AC. SECRETARIA DA 4ª TUR-
MA)

R E L ATO R : MIN. IVES GANDRA MARTINS FILHO
A G R AVA N T E ( S ) : MARTINS COMÉRCIO E SERVIÇOS DE

DISTRIBUIÇÃO S.A.
ADVOGADO : DR. VICTOR RUSSOMANO JÚNIOR
A G R AVA D O ( S ) : JOSÉ LEOCARDO GERALDO
ADVOGADO : DR. JOSÉ VILELA DA CUNHA
DECISÃO:Por unanimidade, negar provimento ao agravo regimental,
aplicando à Agravante, nos termos do art. 557, § 2º, do CPC, multa
de 5% (cinco por cento) do valor corrigido da causa, no valor de R$
20,00 (vinte reais), em face de seu caráter protelatório.
EMENTA: AGRAVO REGIMENTAL - AUSÊNCIA DE DE-
MONSTRAÇÃO DE DESACERTO DO DESPACHO. Não tendo
o agravo regimental demonstrado que o recurso de revista (que ver-
sava sobre aplicação da multa prevista no art. 447, §§ 6º e 8º, da
CLT) preenchia os requisitos do art. 896 da CLT e não tropeçava no
óbice apontado pelo despacho-agravado (Súmula nº 221 do TST, por
ausência de afronta literal ao preceito), este deve ser mantido. Agravo
regimental a que se nega provimento, com aplicação de multa.

PROCESSO : RR-481.187/1998.6 - TRT DA 9ª RE-
GIÃO - (AC. SECRETARIA DA 4ª TUR-
MA)

R E L ATO R : MIN. MARIA DO PERPÉTUO SOCORRO
WANDERLEY DE CASTRO

RECORRENTE(S) : LUIZ BAZÍLIO DOS SANTOS
ADVOGADO : DR. ROBERTO TSUGUIO TANIZAKI
RECORRIDO(S) : ADMINISTRAÇÃO DOS PORTOS DE

PARANAGUÁ E ANTONINA - APPA
ADVOGADO : DR. ALMIR HOFFMANN DE LARA JÚ-

NIOR
DECISÃO:Por unanimidade, conhecer do recurso de revista do re-
clamante quanto ao tema "Incompetência da Justiça do Trabalho", por
divergência jurisprudencial, e, no mérito, dar-lhe provimento para
declarar a competência da Justiça do Trabalho para julgar a ação
mesmo após a edição da Lei nº 10.219, de 21/12/92, e, em con-
seqüência, determinar o retorno dos autos ao Regional de origem para
que prossiga no julgamento do recurso ordinário. Fica prejudicada a
análise dos demais temas.
EMENTA: APPA. COMPETÊNCIA DA JUSTIÇA DO TRABA-
LHO. LEI ESTADUAL Nº 10.912/92. “A Administração dos Portos
de Paranaguá e Antonina - APPA é uma entidade de direito público,
que por explorar atividade econômica assemelha-se juridicamente às
empresas públicas. Considerando a determinação constitucional de
que as empresas públicas estão sujeitas ao regime jurídico próprio das
empresas privadas, até mesmo quanto aos direitos e obrigações tra-
balhistas (173, § 1º, inciso II), conclui-se pela competência da Justiça
do Trabalho para apreciar e julgar o presente feito, mesmo após a
edição da Lei Estadual nº 10.912/92, que instituiu o Regime Jurídico
Único no Estado do Paraná.” Recurso de revista a que se dá pro-
vimento. Fica prejudicada a análise dos demais temas.

PROCESSO : RR-483.027/1998.6 - TRT DA 8ª RE-
GIÃO - (AC. SECRETARIA DA 4ª TUR-
MA)

R E L ATO R : MIN. IVES GANDRA MARTINS FILHO
RECORRENTE(S) : FLÁVIO MARTINS GOMES E OUTROS
ADVOGADO : DR. EDILSON ARAÚJO DOS SANTOS
RECORRIDO(S) : TELECOMUNICAÇÕES DO PARÁ S.A. -

T E L E PA R Á
ADVOGADO : DR. MARCELO LUIZ ÁVILA DE BES-

SA
DECISÃO:Por unanimidade, não conhecer do recurso de revista.
EMENTA: RECURSO DE REVISTA - DIVERGÊNCIA JURIS-
PRUDENCIAL - ESPECIFICIDADE - SÚMULA Nº 296 DO TST
- PRAZO DE VIGÊNCIA DA NORMA COLETIVA - ART. 614,
§ 3º, DA CLT - VIOLAÇÃO NÃO CONFIGURADA - SÚMULA
Nº 221 DO TST. A configuração de divergência jurisprudencial pres-
supõe a existência de tese oposta na interpretação de um mesmo
dispositivo legal. No caso, o Regional chancelou cláusula coletiva
com prazo superior a dois anos, em face do disposto no art. 1º da Lei
nº 8.542/92, enquanto os paradigmas abordam a questão sob outro
ângulo, de modo que incide sobre a espécie a diretriz da Súmula nº

296 do TST. Por outro lado, quanto à suposta violação do art. 614, §
3º, da CLT, o apelo esbarra no óbice da Súmula nº 221 desta Corte,
pois o Regional adotou razoável exegese do art. 1º da Lei nº 8.542/92,
que trata da incorporação das vantagens coletivas aos contratos de
trabalho, assentando que a cláusula deveria ter sido cancelada ou
denunciada por instrumento coletivo de igual conteúdo. Revista não
conhecida.

PROCESSO : RR-483.099/1998.5 - TRT DA 2ª RE-
GIÃO - (AC. SECRETARIA DA 4ª TUR-
MA)

R E L ATO R : MIN. HELENA SOBRAL ALBUQUER-
QUE E MELLO

RECORRENTE(S) : BANCO BANDEIRANTES S.A.
ADVOGADA : DRA. IGNEZ MARIA ALAGO
RECORRIDO(S) : SILVIO LUIS DE AZEVEDO GONÇAL-

VES RALSTON DA SILVEIRA
ADVOGADO : DR. JEFERSON ALBERTINO TAMPEL-

LI
DECISÃO:Por unanimidade, conhecer em parte a Revista, quanto
aos descontos previdenciários e fiscais e, no mérito, dar-lhe pro-
vimento para determinar que os descontos fiscais e previdenciários
incidam sobre o valor da execução.
EMENTA: RECURSO DE REVISTA EM SEDE DE PROCESSO
DE EXECUÇÃO. PRELIMINAR DE NULIDADE POR NEGA-
TIVA DE PRESTAÇÃO JURISDICIONAL. “Das decisões pro-
feridas pelos Tribunais Regionais do Trabalho ou por suas Turmas,
em execução de sentença, inclusive em processo incidente de Em-
bargos de terceiros, não caberá Recurso de Revista, salvo na hipótese
de ofensa direta e literal de norma constitucional”, art. 896, § 2º, da
CLT. Via de conseqüência, o único artigo a viabilizar o manejo da
preliminar por negativa de prestação, in casu, finca-se no artigo 93,
IX, da Constituição Federal. Moldes da Orientação Jurisprudencial
nº 115 da SBDI-1 do TST. Dispositivo constitucional não invocado
pela Recorrente. Desfundamentada a preliminar.
DESCONTOS PREVIDENCIÁRIOS E FISCAIS. F E R I M E N TO
AO PRINCÍPIO DA RESERVA LEGAL. Os descontos previden-
ciários e fiscais são imperativos legais e seu indeferimento importa
em afronta literal ao art. 5º, II, da Constituição Federal. Revista
parcialmente conhecida e provida.

PROCESSO : RR-483.344/1998.0 - TRT DA 6ª RE-
GIÃO - (AC. SECRETARIA DA 4ª TUR-
MA)

R E L ATO R : MIN. MARIA DO PERPÉTUO SOCORRO
WANDERLEY DE CASTRO

RECORRENTE(S) : COMPANHIA CERVEJARIA BRAHMA -
FILIAL NORDESTE

ADVOGADO : DR. JOSÉ ALBERTO COUTO MACIEL
RECORRIDO(S) : ANTONIO QUIRINO DE OLIVEIRA
ADVOGADO : DR. SEVERINO JOSÉ DA CUNHA
DECISÃO:Por unanimidade, conhecer do recurso de revista da re-
clamada quanto aos descontos efetuados a título de seguro de vida,
associação esportiva e IBSS por contrariedade ao Enunciados nº 342
do TST, e honorários advocatícios, por contrariedade aos Enunciados
nºs 219 e 329 do TST e, no mérito, dar-lhe provimento para de-
terminar a restituição dos descontos efetuados a título de seguro de
vida, associativo e IBSS e excluir da condenação o pagamento da
verba honorária, respectivamente.
EMENTA: DESCONTOS EFETUADOS A TÍTULO DE SEGU-
RO DE VIDA E ASSOCIATIVOS.O Enunciado nº 342 do TST
dispõe que “descontos salariais efetuados pelo empregador, com a
autorização prévia e por escrito do empregado, para ser integrado em
planos de assistência odontológica, médico-hospitalar, de seguro, de
previdência privada, ou de entidade cooperativa, cultural ou recreativa
associativa dos seus trabalhadores, em seu benefício e dos seus de-
pendentes, não afrontam o disposto no art. 462 da CLT, salvo se ficar
demonstrada a existência de coação ou de outro defeito que vicie o
ato jurídico”, o que não ficou demonstrado na hipótese dos autos.
Recurso de revista conhecido e provido.
HONORÁRIOS ADVOCATÍCIOS. Não prevalece na Justiça do
Trabalho o princípio da sucumbência, insculpido no artigo 20 do
CPC, por existirem, no âmbito desta Justiça Especializada, dispo-
sitivos próprios e específicos que disciplinam a temática referente aos
honorários advocatícios. Recurso de revista conhecido e provido.

PROCESSO : RR-485.672/1998.6 - TRT DA 12ª REGIÃO -
(AC. SECRETARIA DA 4ª TURMA)

R E L ATO R : MIN. HORÁCIO RAYMUNDO DE SEN-
NA PIRES

RECORRENTE(S) : MINISTÉRIO PÚBLICO DO TRABALHO
DA 12ª REGIÃO

PROCURADORA : DRA. VIVIANE COLUCCI
RECORRIDO(S) : ZENIR LODETI STRADIOTO
ADVOGADO : DR. PAULO HENRIQUE DE ASSIS

GÓES
RECORRIDO(S) : MUNICÍPIO DE MELEIRO
ADVOGADO : DR. ANTONIO ALBORGHETTI
DECISÃO:Por unanimidade, não conhecer do recurso de revista.
EMENTA: SERVIDOR PÚBLICO CELETISTA. ADMISSÃO
POR CONCURSO PÚBLICO. INEXISTÊNCIA DE ESTABILI-
DADE. DESPEDIDA NÃO MOTIVADA. POSSIBILIDADE. As-
sentado, pelos fatos provados, que a reclamante não integralizara o
tempo de serviço exigido para alcançar a estabilidade assegurada pelo
art. 41 da Constituição Federal, a pretensão de reintegração não en-
contra respaldo legal. Inexistindo direito à estabilidade, lícita revela-
se a despedida sem justa causa e sem outra motivação, desde que o
ente público da Federação, quando contrata empregados sob a égide
da CLT, despe-se de seu poder de império e equipara-se ao em-
pregador comum, não se lhe podendo exigir ato administrativo mo-
tivado para dispensa do servidor-empregado. Precedentes jurispru-
denciais do Tribunal Superior do Trabalho. Recurso de revista não
conhecido.

PROCESSO : ED-RR-485.771/1998.8 - TRT DA 1ª REGIÃO
- (AC. SECRETARIA DA 4ª TURMA)

R E L ATO R : MIN. MARIA DO PERPÉTUO SOCORRO
WANDERLEY DE CASTRO

EMBARGANTE : BANCO DO ESTADO DO RIO DE JA-
NEIRO S.A. (EM LIQUIDAÇÃO EXTRA-
JUDICIAL)

ADVOGADO : DR. ROGÉRIO AVELAR
EMBARGADO(A) : JOSÉ CARLOS ALVES E OUTRO
ADVOGADO : DR. RICARDO QUINTAS CARNEIRO
DECISÃO:Por unanimidade, conhecer dos presentes embargos de-
claratórios para prestar os esclarecimentos constantes da fundamen-
tação.
EMENTA: EMBARGOS DECLARATÓRIOS. RECURSO DE
REVISTA. Embargos acolhidos para prestar esclarecimentos sobre a
base de cálculo da hora extra, definida pelo acórdão embargado.

PROCESSO : RR-485.801/1998.1 - TRT DA 12ª RE-
GIÃO - (AC. SECRETARIA DA 4ª TUR-
MA)

R E L ATO R : MIN. MARIA DO PERPÉTUO SOCORRO
WANDERLEY DE CASTRO

RECORRENTE(S) : MINISTÉRIO PÚBLICO DO TRABALHO
DA 12ª REGIÃO

PROCURADORA : DRA. SÍLVIA MARIA ZIMMERMANN
RECORRENTE(S) : MUNICÍPIO DE JOINVILLE
ADVOGADO : DR. EDSON ROBERTO AUERHAHN
RECORRIDO(S) : ARQUIMEDES MOSER
ADVOGADO : DR. GUILHERME BELEM QUERNE
DECISÃO:Por unanimidade, conhecer do recurso de revista do Mi-
nistério Público, por divergência jurisprudencial no tópico “aposen-
tadoria espontânea - extinção do contrato”, e também pela existência
de divergência jurisprudencial quanto ao tema “nulidade da con-
tratação - efeitos” para, no mérito, dando-lhe parcial provimento,
determinar que a aposentadoria espontânea extingue o contrato de
trabalho. Por maioria, não conhecer do recurso do Município, vencido
o Exmo. Ministro Ives Gandra Martins Filho. 6
EMENTA: RECURSO DO MINISTÉRIO PÚBLICO. APOSEN-
TADORIA ESPONTÂNEA - EXTINÇÃO DO CONTRATO. De
acordo com a reiterada, notória e iterativa jurisprudência desta Corte,
consubstanciada na Orientação Jurisprudencial de nº 177 da Eg. SDI
do TST, a aposentadoria espontânea extingue o contrato de trabalho,
mesmo quando o empregado continua a trabalhar na empresa após a
concessão do benefício previdenciário. Recurso conhecido e provi-
do.
PRESCRIÇÃO TOTAL. A admissibilidade do recurso de revista
pressupõe demonstração inequívoca de violação literal a preceito de
lei federal ou constitucional ou divergência jurisprudencial válida e
específica. Recurso não conhecido.
SERVIDOR PÚBLICO. APOSENTADORIA. EFEITOS. ADIN
Nº 1770-4: §§ 1º E 2º DO ART. 453 DA CLT. Não há que se falar
em exigência de prévio concurso público, por força do art. 37, incisos
II e XVI, da Constituição Federal, uma vez que referidos preceitos
constitucionais não possuem a abrangência que lhes foi emprestada
pelo Regional, à medida que não abordam a hipótese de continuidade
da prestação de serviços públicos. Ademais, o Supremo Tribunal
Federal concedeu liminar em ação declaratória de inconstituciona-
lidade dos parágrafos 1º e 2º do art. 453 da CLT, acrescentados que
foram pela Lei nº 9.528/97. Assim, pelo menos até que se julgue o
mérito da ação, restou eliminado o óbice que não permitia a read-
missão de empregado, aposentado espontaneamente, nos quadros de
empresas públicas e sociedades de economia mista. Recurso conhe-
cido e desprovido.
RECURSO DO MUNICÍPIO DE JOINVILLE. Incabível o recurso
de revista quando a parte deixou de interpor recurso em face da
sentença, na via ordinária, operando-se a preclusão do direito de
recorrer. Recurso não conhecido
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PROCESSO : RR-485.523/1998.1 - TRT DA 12ª REGIÃO -
(AC. SECRETARIA DA 4ª TURMA)

R E L ATO R : MIN. HELENA SOBRAL ALBUQUER-
QUE E MELLO

RECORRENTE(S) : VADECIR HEIDRICH
ADVOGADO : DR. OENES NECKEL DE MENEZES
RECORRIDO(S) : SOPRANA EMPREENDIMENTOS IMO-

BILIÁRIOS LTDA.
ADVOGADO : DR. RUDIMAR ROBERTO BORTOLOTTO
DECISÃO:Por unanimidade, conhecer do Recurso de Revista e, no
mérito, dar-lhe provimento para afastar a deserção declarada no v.
Acórdão recorrido e determinar o retorno dos autos ao Eg. Regional
“a quo” para apreciação do recurso ordinário, como entender de
direito.
EMENTA: RECURSO DE REVISTA - DESERÇÃO. Não exigível
do empregado, independentemente da posição processual que ocupe
na lide - reclamante, requerido ou reconvindo - a efetivação de de-
pósito recursal. É o que se infere do disposto no § 5º do artigo 899 da
CLT. Revista conhecida e provida.



Nº 27, sexta-feira, 7 de fevereiro de 2003768 1ISSN 1677-7018

PROCESSO : ED-RR-488.150/1998.1 - TRT DA 10ª
REGIÃO - (AC. SECRETARIA DA 4ª
TURMA)

R E L ATO R : MIN. HELENA SOBRAL ALBUQUER-
QUE E MELLO

EMBARGANTE : CHRISTOVAN JACQUES NEVES E OU-
TROS

ADVOGADA : DRA. DENISE APARECIDA RODRI-
GUES PINHEIRO DE OLIVEIRA

EMBARGADO(A) : UNIÃO FEDERAL - MINISTÉRIO DA
FA Z E N D A

PROCURADOR : DR. AMAURY JOSÉ DE AQUINO CAR-
VA L H O

DECISÃO:Por unanimidade, rejeitar os Embargos de Declaração.
EMENTA: EMBARGOS DE DECLARAÇÃO. Não há que se falar
em vício de omissão, pois conforme se depreende da decisão em-
bargada, a Turma enfrentou o tema suscitado na Revista, qual seja, o
reconhecimento do vínculo empregatício do Reclamante com a União
Federal, e consignou de forma explícita a identidade da matéria com
jurisprudência uniforme deste colendo Tribunal Superior do Trabalho,
aspecto que frustra a admissibilidade do recurso de natureza ex-
traordinária, no particular. Embargos Declaratórios rejeitados.

PROCESSO : RR-488.664/1998.8 - TRT DA 2ª RE-
GIÃO - (AC. SECRETARIA DA 4ª TUR-
MA)

R E L ATO R : MIN. MILTON DE MOURA FRANÇA
RECORRENTE(S) : NOSSA CAIXA - NOSSO BANCO S.A.
ADVOGADO : DR. JOSÉ ALBERTO COUTO MACIEL
RECORRIDO(S) : MAURO JOSÉ DE MORAES
ADVOGADO : DR. CARLOS ELY MOREIRA
DECISÃO:Por unanimidade, conhecer do recurso de revista por vio-
lação do art. 468, parágrafo único, da CLT, e, no mérito, dar-lhe
provimento para julgar improcedente o pedido, restabelecendo a r.
sentença (fls. 67/70).
EMENTA: GRATIFICAÇÃO DE FUNÇÃO - SUPRESSÃO -
RETORNO AO CARGO EFETIVO. O artigo 468, parágrafo único,
da CLT, contempla o instituto da reversão, autorizando a conclusão de
que o descomissionamento resulta na desobrigação de o empregador
pagar a gratificação de função. Evidenciado que o reclamante exerceu
a função de subgerente e percebeu gratificação de função (Enunciado
nº 238 do TST), durante seis anos, o seu retorno ao cargo efetivo, é
legítimo e autoriza a supressão da gratificação pelo empregador. Re-
curso de revista provido.

PROCESSO : RR-488.755/1998.2 - TRT DA 4ª RE-
GIÃO - (AC. SECRETARIA DA 4ª TUR-
MA)

R E L ATO R : MIN. HELENA SOBRAL ALBUQUER-
QUE E MELLO

RECORRENTE(S) : ESBEL - EMPRESA SUL BRASILEIRA
DE ENGENHARIA LTDA.

ADVOGADO : DR. JOSÉ CARLOS RIGOL ILHA
RECORRIDO(S) : SEBASTIÃO JUAREZ ESPER DIAS
ADVOGADO : DR. CARLOS ROBERTO TAVARES DA

PA I X Ã O
DECISÃO:Por unanimidade, conhecer da Revista, quanto à base de
cálculo do adicional de insalubridade, por contrariedade à Orientação
Jurisprudencial nº 03 da SBDI-1 do TST; quanto à contagem das
horas extras pelo sistema “minuto a minuto”, por contrariedade à
Orientação Juisprudencial nº 23 da SBDI-1 do TST; quanto aos ho-
norários de assistência judiciária, por contrariedade aos Enunciados
nº's 219 e 329 do TST e, no mérito, dar-lhe provimento para de-
terminar que o cálculo do adicional de insalubridade tenha por base o
salário mínimo; bem como para excluir do cômputo das horas extras
os dias em que o excesso de jornada não ultrapasse de cinco minutos
antes e/ou após a duração normal do trabalho, observando-se que, se
ultrapassado o referido limite, como extra será considerada a to-
talidade do tempo que exceder a jornada normal; e para excluir da
condenação os honorários de assistência judiciária.
EMENTA: RECURSO DE REVISTA. INSALUBRIDADE. DIS-
SENSO PRETORIANO. CARACTERIZAÇÃO. O processamento
da Revista pela via do conflito de jurisprudência somente tem vazão
se a jurisprudência trazida para cotejo se despontar específica, não se
considerando como tal aquela que não se assentar em idênticas pre-
missas fáticas. Moldes do Enunciado nº 296 do TST.
FORNECIMENTO DE EQUIPAMENTO DE PROTEÇÃO IN-
DIVIDUAL. IMPLICAÇÕES. “O simples fornecimento do apa-
relho de proteção pelo empregador não o exime do pagamento do
adicional de insalubridade, cabendo-lhe tomar as medidas que con-
duzam à diminuição ou eliminação da nocividade, dentre as quais as
relativas ao uso efetivo do equipamento pelo empregado” (Enun-
ciado nº 289 do TST). Tal iterativa, notória e atual jurisprudência do
TST torna ultrapassada jurisprudência em sentido contrário e atrai a
incidência do Enunciado nº 333 do TST e § 4º do art. 896 da
C LT. 
ADICIONAL DE INSALUBRIDADE. BASE DE CÁLCULO. A
Orientação Jurisprudencial nº 03 da SBDI-1 do TST dispõe que:
“ADICIONAL DE INSALUBRIDADE. BASE DE CÁLCULO.
MESMO NA VIGÊNCIA DA CF/88: SALÁRIO MÍNIMO”.
HORAS EXTRAS. CONTAGEM PELO SISTEMA “MINUTO A
MINUTO”. INVIABILIDADE. Constitui-se iterativa, notória e atual
jurisprudência do TST, lançada na Orientação Jurisprudencial nº 23
da SBDI-1 do TST: “CARTÃO DE PONTO. REGISTRO. NÃO É
DEVIDO O PAGAMENTO DE HORAS EXTRAS RELATIVAMEN-
TE AOS DIAS EM QUE O EXCESSO DE JORNADA NÃO UL-
TRAPASSA DE CINCO MINUTOS ANTES E/OU APÓS A DU-

RAÇÃO NORMAL DO TRABALHO. (SE ULTRAPASSADO O
REFERIDO LIMITE, COMO EXTRA SERÁ CONSIDERADA A
TOTALIDADE DO TEMPO QUE EXCEDER A JORNADA NOR-
MAL)”.
EQUIPARAÇÃO SALARIAL; INDENIZAÇÃO DE PASSA-
GENS URBANAS E HONORÁRIOS PERICIAIS. AUSÊNCIA
DE INDICAÇÃO DE VIOLAÇÃO LEGAL OU CONSTITUCIO-
NAL OU SUSCITAÇÃO DE DISSENSO PRETORIANO. DES-
FUNDAMENTAÇÃO. Revela-se desfundamentado, para os fins da
Revista, insurgência que não indica, objetivamente, qual(is) dispo-
sitivo(s) de lei federal ou da CF/88 teria(am) sido violado(s) pelo v.
acórdão regional bem como não suscita dissenso pretoriano. Pontue-
se ser a Revista um recurso eminentemente técnico, de natureza
extraordinária. Pertinência do art. 896 e alíneas da Consolidação
das Leis do Trabalho e Orientação Jurisprudencial nº 94 da SB-
DI-1 do C. TST.
HONORÁRIOS ADVOCATÍCIOS. NECESSIDADE DE ASSIS-
TÊNCIA SINDICAL. Nesta Justiça Especializada, somente podem
ser concedidos se presente a assistência sindical da categoria pro-
fissional a que pertencer o trabalhador. Essa a dicção do art. 14 da Lei
nº 5.584/1970: “Na Justiça do Trabalho, a assistência judiciária a que
se refere a Lei 1.060, de 5 de fevereiro de 1950, será prestada pelo
Sindicato da categoria profissional a que pertencer o trabalhador”.
Nesse sentido, “Na Justiça do Trabalho, a condenação em honorários
advocatícios, nunca superiores a 15% (quinze por cento), não decorre
pura e simplesmente da sucumbência, devendo a parte estar assistida
por sindicato da categoria profissional e comprovar a percepção de
salário inferior ao dobro do mínimo legal, ou encontrar-se em si-
tuação econômica que não lhe permita demandar sem prejuízo do
próprio sustento ou da respectiva família” (Enunciado nº 219 do
TST). Revista parcialmente conhecida e provida.

PROCESSO : RR-488.905/1998.0 - TRT DA 2ª RE-
GIÃO - (AC. SECRETARIA DA 4ª TUR-
MA)

R E L ATO R : MIN. HELENA SOBRAL ALBUQUER-
QUE E MELLO

RECORRENTE(S) : CECÍLIA ALVES FAGNONI
ADVOGADO : DR. DEJAIR PASSERINE DA SILVA
RECORRIDO(S) : BANCO SUDAMERIS BRASIL S.A.
ADVOGADO : DR. LIVADÁRIO GOMES
DECISÃO:Por unanimidade, conhecer a revista em parte e, no mé-
rito, dar-lhe provimento para restabelecer o r. decisum de Primeiro
Grau quanto à retificação da CTPS.
EMENTA: RECURSO DE REVISTA OBREIRO. NULIDADE
PROCESSUAL POR NEGATIVA DE PRESTAÇÃO DA TUTE-
LA JURISDICIONAL. O Juízo de Segundo Grau conheceu e re-
jeitou os embargos declaratórios opostos pela Recorrente, em razão
de não existirem no acórdão embargado omissões a serem sanadas.
Houve efetiva e completa prestação jurisdicional. Atendido o Art. 832
do Texto Consolidado. RETIFICAÇÃO DA CTPS. Aresto transcrito
oriundo de acórdão turmário do Colendo Tribunal Superior do Tra-
balho não serve à configuração de conflito pretoriano, a teor do art.
896, alínea “a” da Consolidação das Leis do Trabalho. Recurso de
Revista parcialmente conhecido e provido.

PROCESSO : RR-490.686/1998.0 - TRT DA 5ª RE-
GIÃO - (AC. SECRETARIA DA 4ª TUR-
MA)

R E L ATO R : MIN. MARIA DO PERPÉTUO SOCORRO
WANDERLEY DE CASTRO

RECORRENTE(S) : IRACEMA LAFENE HUGHES VEIGA
ADVOGADO : DR. CARLOS ARTUR CHAGAS RIBEI-

RO
RECORRIDO(S) : PETRÓLEO BRASILEIRO S.A. - PETRO-

BRÁS
ADVOGADO : DR. EDUARDO LUIZ SAFE CARNEIRO
DECISÃO:Por unanimidade, não conhecer do recurso.
EMENTA: APOSENTADORIA POR INVALIDEZ. BENEFÍ-
CIOS. A admissibilidade do recurso de revista pressupõe demons-
tração inequívoca de violação literal a preceito de lei federal ou
constitucional devidamente prequestionados ou divergência jurispru-
dencial válida e específica. Recurso de revista não conhecido.

PROCESSO : RR-491.931/1998.2 - TRT DA 1ª RE-
GIÃO - (AC. SECRETARIA DA 4ª TUR-
MA)

R E L ATO R : MIN. IVES GANDRA MARTINS FILHO
RECORRENTE(S) : MERCEARIA THIGOR LTDA.
ADVOGADO : DR. MARCO AURÉLIO PERALTA DE

LIMA BRANDÃO
RECORRIDO(S) : LUCINETE MOTE SALGADO
ADVOGADO : DR. RONALD FRAGA SOUZA
DECISÃO:Por unanimidade, não conhecer do recurso de revista in-
tegralmente.
EMENTA: PRELIMINAR DE NULIDADE DA DECISÃO RE-
GIONAL POR NEGATIVA DE PRESTAÇÃO JURISDICIONAL
- FUNDAMENTAÇÃO LEGAL - ORIENTAÇÃO JURISPRU-
DENCIAL Nº 115 DA SBDI-1 DO TST. Nos termos da Orientação
Jurisprudencial nº 115 da SBDI-1 do TST, apenas a demonstração de
ofensa aos arts. 832 da CLT, 458 do CPC ou 93, IX, da Constituição
Federal pode autorizar a admissão do recurso de revista, pela pre-
liminar de nulidade, por negativa de prestação jurisdicional, não se
prestando ao fim colimado a invocação de ofensa ao art. 5º, LV, da
Constituição Federal, pois versa sobre o contraditório e a ampla
defesa, não tratando da ausência da fundamentação necessária às
decisões judiciais. Recurso de revista não conhecido.

PROCESSO : RR-495.344/1998.0 - TRT DA 4ª RE-
GIÃO - (AC. SECRETARIA DA 4ª TUR-
MA)

R E L ATO R : MIN. HELENA SOBRAL ALBUQUER-
QUE E MELLO

RECORRENTE(S) : COMPANHIA RIOGRANDENSE DE MI-
NERAÇÃO - CRM

ADVOGADA : DRA. ELOINA FARIAS SALDANHA
RECORRIDO(S) : LUIZ ANTÔNIO SOUZA DA SILVA
ADVOGADO : DR. JORGE AIRTON BRANDÃO

YOUNG
DECISÃO:Por unanimidade, não conhecer do Recurso de Revista.
EMENTA: RECURSO DE REVISTA. ADICIONAL DE PERI-
CULOSIDADE. BASE DE CÁLCULO. INCLUSÃO DA PAR-
CELA 'MGV/SL'. O Regional afastou a natureza de adicional da
parcela MGV/SL, à medida em que compreendida nos vencimentos
do Obreiro, como modalidade de salário-tarefa. Inocorrida contra-
riedade ao Enunciado nº 191 do TST, assim como inespecíficos os
arestos trazidos a confronto de teses. Inteligência do Enunciado nº
296/TST. Revista não conhecida.

PROCESSO : RR-496.004/1998.2 - TRT DA 15ª RE-
GIÃO - (AC. SECRETARIA DA 4ª TUR-
MA)

R E L ATO R : MIN. MARIA DO PERPÉTUO SOCORRO
WANDERLEY DE CASTRO

RECORRENTE(S) : BANCO DO BRASIL S.A.
ADVOGADA : DRA. SÔNIA MARIA R. COLLETA DE

ALMEIDA
RECORRIDO(S) : RITA APARECIDA TEIXEIRA BARBO-

SA
ADVOGADO : DR. ANTÔNIO LUIZ FRANÇA DE LI-

MA
DECISÃO:Por unanimidade, não conhecer do recurso de revista.
EMENTA: PRELIMINAR DE NULIDADE NEGATIVA DE
PRESTAÇÃO JURISDICIONAL.
Os fundamentos norteadores do decisum foram devidamente regis-
trados, sendo inviável falar em nulidade do julgado, haja vista que a
prestação jurisdicional solicitada foi indiscutivelmente entregue pelo
TRT, de forma completa, e foram observados os limites legais. Re-
vista não conhecida.
RESPONSABILIDADE SUBSIDIÁRIA. LEI Nº 8.666/93. "O ina-
dimplemento das obrigações trabalhistas, por parte do empregador,
implica na responsabilidade subsidiária do tomador dos serviços,
quanto àquelas obrigações, inclusive quanto aos órgãos da admi-
nistração direta, das autarquias, das fundações públicas, das empresas
públicas e das sociedades de economia mista, desde que hajam par-
ticipado da relação processual e constem também do título executivo
judicial (artigo 71 da Lei nº 8.666/93)". Aplicabilidade do § 4º do
artigo 896 da CLT e Enunciado nº 331, IV, do TST. Recurso de
revista não conhecido.

PROCESSO : RR-496.622/1998.7 - TRT DA 9ª RE-
GIÃO - (AC. SECRETARIA DA 4ª TUR-
MA)

R E L ATO R : MIN. HORÁCIO RAYMUNDO DE SEN-
NA PIRES

RECORRENTE(S) : BANCO DO BRASIL S.A.
ADVOGADA : DRA. SÔNIA MARIA R. COLLETA DE

ALMEIDA
RECORRIDO(S) : GILVAN D'AQUINO FONSECA
ADVOGADO : DR. JOSÉ TÔRRES DAS NEVES
DECISÃO:Por unanimidade, conhecer do recurso de revista apenas
quanto ao tema “contribuições previdenciárias e fiscais - determi-
nação dos descontos - competência”, por violação do art. 114, da
Constituição Federal, de 1988, e, no mérito, dar-lhe provimento para
declarar a competência desta Justiça especializada e determinar que se
proceda à retenção dos valores devidos a título de Imposto de Renda
e de contribuição previdenciária. O Imposto de Renda, a cargo do
reclamante, deve ser retido e recolhido pelo reclamado, enquanto os
descontos previdenciários serão suportados pelo reclamante e pelo
reclamado, responsáveis, cada qual com sua quota-parte, pelo custeio
da seguridade social e incidirão, ambos os descontos, sobre o valor
total, na forma da lei.
EMENTA: HORAS EXTRAS. REGISTRO EM FOLHA DE
PRESENÇA. JORNADA DE TRABALHO. Se o fundamento da
decisão foi a inveracidade dos registros de freqüência realizados em
descompasso com a verdade da prestação laborativa, não se pode
falar em ofensa a dispositivo consolidado que trata da obrigatoriedade
do controle de ponto em estabelecimento de mais de dez traba-
lhadores (art. 74, § 2o), nem a preceito constitucional que assegura o
reconhecimento das convenções e acordos coletivos de trabalho. In-
teligência da Orientação Jurisprudencial nº 234 da e. SBDI-I.
CONTRIBUIÇÕES PREVIDENCIÁRIAS E FISCAIS. DETER-
MINAÇÃO DOS DESCONTOS. COMPETÊNCIA. O art. 114 da
Constituição Federal determina a competência material da Justiça do
Trabalho, quanto ao exame dos descontos previdenciários e fiscais,
competência essa que esta Corte tem reiteradamente proclamado
(Orientações nºs 32 e 141 da SBDI-I). Logo, impõe-se seja declarada
a competência da Justiça do Trabalho, com a determinação de re-
tenção dos valores devidos a título de contribuição previdenciária e
Imposto de Renda. Recurso de revista parcialmente conhecido e pro-
vido.
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PROCESSO : RR-497.747/1998.6 - TRT DA 3ª RE-
GIÃO - (AC. SECRETARIA DA 4ª TUR-
MA)

R E L ATO R : MIN. HELENA SOBRAL ALBUQUER-
QUE E MELLO

RECORRENTE(S) : BANCO BRADESCO S.A.
ADVOGADA : DRA. FLÁVIA TORRES RIBEIRO
RECORRIDO(S) : MIRIAN APARECIDA FONSECA DU-

TRA
ADVOGADO : DR. JOSÉ MARIA LIMA DE CARVA-

LHO
DECISÃO:Por unanimidade, conhecer em parte o Recurso de Re-
vista e, no mérito, dar-lhe provimento para determinar a exclusão das
horas extras de sobreaviso e seus reflexos bem como determinar que,
na aplicação da correção monetária, incidam os índices correspon-
dentes ao mês subseqüente ao da prestação dos serviços.
EMENTA: RECURSO DE REVISTA. HORAS EXTRAS. COM-
PENSAÇÃO DE JORNADA DE TRABALHO. APLICAÇÃO DO
ENUNCIADO 85/TST. O Banco Recorrente sustenta a tese de que a
compensação prescinde da formalidade do acordo escrito. Os arestos
trazidos ao cotejo de teses restam superados ante a Orientação Ju-
risprudencial de nº 223 da SBDI-1, que cristalizou o entendimento
desta Corte Superior no sentido da invalidade do acordo individual
tácito de compensação de jornada.
HORAS EXTRAS. USO DE BIP. Não caracterização de sobreaviso.
Orientação Jurisprudencial nº 49 da SBDI-1/TST.
EQUIPARAÇÃO SALARIAL. A assertiva do Regional de que os
requisitos exigidos pelo art. 461 da CLT, referentes aos paradigmas
apontados na inicial restaram provados, é de natureza fática. Óbice
recursal conforme o Enunciado nº 126/TST.
ÍNDICES DE CORREÇÃO MONETÁRIA. ÉPOCA PRÓPRIA.
Matéria pacificada nesta Corte Superior em sentido convergente à
pretensão recursal. Orientação Jurisprudencial nº 124 da SBDI-
1/TST. Revista conhecida em parte e provida.

PROCESSO : ED-RR-498.131/1998.3 - TRT DA 4ª RE-
GIÃO - (AC. SECRETARIA DA 4ª TUR-
MA)

R E L ATO R : MIN. MARIA DO PERPÉTUO SOCORRO
WANDERLEY DE CASTRO

EMBARGANTE : BANCO REAL S.A.
ADVOGADO : DR. OSMAR MENDES PAIXÃO CÔR-

TES
EMBARGADO(A) : VERA LÚCIA KALIFE
ADVOGADA : DRA. MARIA CONCEIÇÃO SPESSATTO

RAMIS
DECISÃO:Por unanimidade, conhecer dos presentes embargos de-
claratórios, para prestar os esclarecimentos constantes da fundamen-
tação.
EMENTA: EMBARGOS DECLARATÓRIOS. RECURSO DE
REVISTA.CONTRADIÇÃO. Os embargos de declaração não en-
contram respaldo em alegada contradição entre matérias distintas; a
contradição deve se dar dentro da mesma análise, isto é, mediante a
afirmação de que uma coisa é e, ao mesmo tempo, não é, mormente
quando já advertido, e até ressaltado na ementa do julgado em-
bargado, que as situações excepcionais autorizam tratamento diferente
daquele da generalidade dos casos. Embargos de declaração acolhidos
para prestar esclarecimentos.

PROCESSO : ED-RR-504.886/1998.0 - TRT DA 3ª REGIÃO
- (AC. SECRETARIA DA 4ª TURMA)

R E L ATO R : MIN. IVES GANDRA MARTINS FILHO
EMBARGANTE : CAMILO DE LELIS QUEIROZ
ADVOGADO : DR. CARLOS ALBERTO BOSON SANTOS
EMBARGADO(A) : BANCO DO PROGRESSO S.A. (EM LIQUI-

DAÇÃO EXTRAJUDICIAL) E OUTRA
ADVOGADO : DR. ROGÉRIO AVELAR
DECISÃO:Por unanimidade, acolher os embargos declaratórios, para
prestar esclarecimentos.
EMENTA: EMBARGOS DECLARATÓRIOS - ACOLHIMEN-
TO . Inviável incursionar na prova dos autos para verificar se o
Reclamante trabalhava além da oitava hora diária, a partir do mo-
mento em que a Turma não lhe reconheceu a condição de bancário.
Assim, embora o pedido se revista de natureza infringente, acolhem-
se os embargos declaratórios, para prestar esclarecimentos.

PROCESSO : RR-504.917/1998.7 - TRT DA 3ª REGIÃO -
(AC. SECRETARIA DA 4ª TURMA)

R E L ATO R : MIN. HELENA SOBRAL ALBUQUER-
QUE E MELLO

RECORRENTE(S) : JOÃO AMÂNCIO FERREIRA SILVA
ADVOGADO : DR. RICARDO EMÍLIO DE OLIVEIRA
RECORRIDO(S) : EXPRESSO LUZIENSE LTDA.
ADVOGADO : DR. ILZEU ROBSON VASCONCELOS
DECISÃO:Por unanimidade, conhecer e negar provimento ao Re-
curso de Revista.
EMENTA: RECURSO DE REVISTA. INTERVALO INTRAJOR-
NADA. Somente após a edição da Lei nº 8.923/94, é que o des-
cumprimento pelo empregador da concessão de intervalo mínimo para
repouso e alimentação gera para o empregado o direito à percepção
do período correspondente, acrescido com um mínimo de 50% sobre
o valor da hora normal, nos termos do artigo 71, § 4º, da CLT. No
período anterior à Lei 8.923/94 prevalece o entendimento jurispru-
dencial consubstanciado no Enunciado nº 88 do TST. Revista co-
nhecida e desprovida.

PROCESSO : RR-507.377/1998.0 - TRT DA 7ª RE-
GIÃO - (AC. SECRETARIA DA 4ª TUR-
MA)

R E L ATO R : MIN. HELENA SOBRAL ALBUQUER-
QUE E MELLO

RECORRENTE(S) : MINISTÉRIO PÚBLICO DO TRABALHO
DA 7ª REGIÃO

PROCURADOR : DR. FRANCISCO GÉRSON MARQUES
DE LIMA

RECORRIDO(S) : UNIÃO FEDERAL
PROCURADOR : DR. ANTÔNIO ESTEVAM E SILVA NEI-

VA
RECORRIDO(S) : MARIA ALMIRA LOURENÇO CARVA-

LHO E OUTRAS
ADVOGADA : DRA. MARIA AURISTELA R. DE QUEI-

ROZ
DECISÃO:Por unanimidade, não conhecer do Recurso de Revista.
EMENTA: RECURSO DE REVISTA. PRELIMINAR DE NU-
LIDADE POR VÍCIO DE FORMA. NÃO CONHECIMENTO.
Não se deve conhecer de preliminar de nulidade por vício de forma,
se o v. acórdão Regional revelar-se suscinto e conciso, conquanto
presente sua estrutura formal - relatório, fundamentação e conclusão -
, o que observa, “quantum satis”, as exigências dos arts. 165 e 458 do
CPC e 832 da CLT.
PRELIMINAR DE NULIDADE POR AUSÊNCIA DE ASSINA-
TURA DO MINISTÉRIO PÚBLICO DO TRABALHO E FALTA
DE INTIMAÇÃO PESSOAL DO “PARQUET”. Há que se decretar
a nulidade processual, determinando-se a remessa dos autos ao res-
pectivo Ministério Público do Trabalho, para assinatura pelo Pro-
curador competente (“ciente”) e para que se proceda à intimação
pessoal do órgão, com reabertura do respectivo prazo para o recurso
que se entender pertinente, porque a não observância destas pro-
vidências viola o art. 84, item IV, da Lei Complementar nº 75/93:
“Incumbe ao Ministério Público do Trabalho, no âmbito das suas
atribuições, exercer as funções institucionais previstas nos Capítulos
I, II, III e IV do Título I, especialmente: (omissis). IV - ser cien-
tificado pessoalmente das decisões proferidas pela Justiça do Tra-
balho, nas causas em que o órgão tenha intervindo ou emitido parecer
escrito;” e art. 750, “g”, da Consolidação das Leis do Trabalho:
“Incumbe aos procuradores regionais:
(omissis). “g) exarar o seu 'ciente' nos acórdãos do Tribunal;” Em que
pese o flagrante descumprimento da ordem jurídica, os Excelentís-
simos Ministros Barros Levenhagen e Milton de Moura França po-
sicionaram-se pela inocorrência de prejuízo, em face da efetiva e
tempestiva interposição da Revista. Adoto os fundamentos comple-
mentares, para, nos termos do artigo 249, § 1º, do CPC e, ho-
menageados os princípios da economia e celeridade da prestação
jurisdicional, não conhecer da revista.

PROCESSO : RR-507.416/1998.5 - TRT DA 6ª RE-
GIÃO - (AC. SECRETARIA DA 4ª TUR-
MA)

R E L ATO R : MIN. MARIA DO PERPÉTUO SOCORRO
WANDERLEY DE CASTRO

RECORRENTE(S) : FIBRASIL TÊXTIL S.A.
ADVOGADO : DR. GERALDO AZOUBEL
RECORRIDO(S) : SEVERINO FERREIRA SANTOS
ADVOGADO : DR. GUSTAVO ROBERTO MONTENE-

GRO TORRES
ADVOGADO : DR. JOÃO PEDRO FERRAZ DOS PAS-

SOS
ADVOGADO : DR. RONALDO FERREIRA TOLENTI-

NO
DECISÃO:Por unanimidade, não conhecer do recurso de revista.
EMENTA: HORAS EXTRAS - ACORDO DE COMPENSAÇÃO.
Da leitura atenta do acórdão regional, verifica-se não ter a Corte de
origem, soberana no exame dos aspectos fático-probatórios do pro-
cesso, evidenciado a existência dos aludidos acordos. A jurispru-
dência transcrita para respaldar o apelo extraordinário é inespecífica à
hipótese dos autos, nos termos do Verbete nº 296/TST, pois parte da
premissa da existência de acordo para o ajuste compensatório, en-
quanto a decisão regional não revelou a sua existência. Recurso não
conhecido.

PROCESSO : RR-507.918/1998.0 - TRT DA 9ª RE-
GIÃO - (AC. SECRETARIA DA 4ª TUR-
MA)

R E L ATO R : MIN. MARIA DO PERPÉTUO SOCORRO
WANDERLEY DE CASTRO

RECORRENTE(S) : CECÍLIA POLICARPO
ADVOGADO : DR. NILTON CORREIA
RECORRIDO(S) : EMPRESA PARANAENSE DE ASSIS-

TÊNCIA TÉCNICA E EXTENSÃO RU-
RAL - EMATER

ADVOGADO : DR. MARCELO ALESSI
DECISÃO:Por unanimidade, não conhecer do recurso de revista.
EMENTA: APOSENTADORIA ESPONTÂNEA - EXTINÇÃO
DO CONTRATO DE TRABALHO. Consoante a atual, notória e
iterativa jurisprudência da Seção Especializada em Dissídios Indi-
viduais (SDI-1 nº 177), a aposentadoria espontânea implica, neces-
sariamente, extinção do contrato de trabalho. Recurso de revista de
que não se conhece.

PROCESSO : ED-RR-508.308/1998.9 - TRT DA 4ª RE-
GIÃO - (AC. SECRETARIA DA 4ª TUR-
MA)

R E L ATO R : MIN. MARIA DO PERPÉTUO SOCORRO
WANDERLEY DE CASTRO

EMBARGANTE : WILSON CORDOBE MARTINS
ADVOGADO : DR. LUÍS ANTÔNIO ZANIN
EMBARGADO(A) : BANCO ITAÚ S.A.
ADVOGADO : DR. JOSÉ MARIA RIEMMA
EMBARGADO(A) : FUNDAÇÃO ITAUBANCO

DECISÃO:Por unanimidade, conhecer dos presentes embargos de-
claratórios, e os acolher para prestar os esclarecimentos constantes da
fundamentação.
EMENTA: EMBARGOS DECLARATÓRIOS. RECURSO DE
REVISTA. Mesmo não divisando as omissões e contradições sus-
citadas nos nos embargos de declaração, prestam-se esclarecimentos a
fim de que à parte não remanesçam questionamentos.
Embargos de declaração acolhidos para prestar esclarecimentos.

PROCESSO : AG-RR-508.402/1998.2 - TRT DA 3ª RE-
GIÃO - (AC. SECRETARIA DA 4ª TUR-
MA)

R E L ATO R : MIN. IVES GANDRA MARTINS FILHO
A G R AVA N T E ( S ) : FIAT AUTOMÓVEIS S.A.
ADVOGADO : DR. HÉLIO CARVALHO SANTANA
A G R AVA D O ( S ) : WEDERSON RAFAEL FRAGA
ADVOGADO : DR. JOABE GERALDO PEREIRA SAN-

TO S

DECISÃO:Por unanimidade, negar provimento ao agravo regimental,
com aplicação de multa, prevista no art. 557, § 2º, do CPC, de 5%
(cinco por cento) sobre o valor corrigido da causa, no importe de R$
314,97 (trezentos e quatorze reais e noventa e sete centavos), em face
do caráter protelatório do agravo.
EMENTA: 1. AGRAVO REGIMENTAL - DECISÃO MONO-
CRÁTICA - PRINCÍPIOS DA ECONOMIA E DA CELERIDA-
DE PROCESSUAIS - NEGATIVA DE PRESTAÇÃO JURISDI-
CIONAL OU CERCEAMENTO DE DEFESA. Os princípios da
economia e da celeridade processuais autorizam a atuação mono-
crática do relator, com fundamento nos arts. 896, § 5º, da CLT e 557,
caput, do CPC, para negar seguimento a recurso de revista que
tropeça em qualquer enunciado de súmula de jurisprudência do Tri-
bunal Superior do Trabalho, inclusive de natureza processual, e não
tem condições de ser conhecido, de qualquer modo, se for submetido
à deliberação do Colegiado. Não constitui ofensa ao princípio da
legalidade, negativa de prestação jurisdicional, cerceamento de defesa
ou impedimento de acesso ao devido processo legal a inadmissão do
recurso de revista patronal, quando não são observados os proce-
dimentos estatuídos nas leis instrumentais ou fixados por jurispru-
dência pacífica do TST, conforme precedente jurisprudencial do
S T F.
2. HORAS EXTRAS - TURNO ININTERRUPTO DE REVE-
ZAMENTO - EMPREGADO HORISTA - REVISTA TRANCA-
DA COM FUNDAMENTO NA SÚMULA Nº 333 DO TST. A
SBDI-1 do TST, em sessão realizada em 13/05/02, decidiu que são
devidos não apenas o adicional de sobrejornada, mas as próprias
horas laboradas após a sexta diária, como extras, no caso de trabalho
em regime de turnos ininterruptos de revezamento, quando extra-
polado o limite constitu-cional. E, a partir de então, esse enten-
dimento passou a orientar a jurisprudência da Corte sobre o tema,
superando posicionamento anterior em sentido contrário. Outrossim,
recentemente foi editada a Orientação Jurispruden- cial nº 275 da
SBDI-1 do TST, no sentido de que o empregado horista submetido a
regime de turno ininterrupto de revezamento tem direito às horas
extras excedentes da sexta diária com o adicional respectivo. Assim
sendo, resta mantido o trancamento da revista, com fundamento na
Súmula nº 333 do TST.
Agravo regimental desprovido, com aplicação de multa.

PROCESSO : A-RR-510.050/1998.2 - TRT DA 4ª RE-
GIÃO - (AC. SECRETARIA DA 4ª TUR-
MA)

R E L ATO R : MIN. IVES GANDRA MARTINS FILHO
A G R AVA N T E ( S ) : MARIA DO CARMO MONTEIRO DE JE-

SUS
ADVOGADA : DRA. LUCIANA KONRADT PEREIRA
A G R AVA D O ( S ) : BANCO REAL S.A.
ADVOGADO : DR. FREDERICO AZAMBUJA LACER-

DA

DECISÃO:Por unanimidade, negar provimento ao agravo.
EMENTA: AGRAVO EM RECURSO DE REVISTA - AUSÊN-
CIA DE DEMONSTRAÇÃO DO DESACERTO DO DESPA-
CHO-AGRAVADO. Se no agravo a Agravante não logra demonstrar
que a matéria discutida no recurso de revista - adicional de in-
salubridade - não encontrava amparo na Orientação Jurisprudencial nº
170 da SBDI-1 do TST, o despacho que deu provimento ao apelo
revi-sional para excluir da condenação o referido adicional deve ser
mantido, tanto mais quando a Agravante busca trazer à discussão o
direito ao adicional em destaque, em grau médio, por contato com
agentes químicos, sem que o Regional tenha se ocupado desse as-
pecto. Agravo a que se nega provimento.
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PROCESSO : RR-510.225/1998.8 - TRT DA 15ª RE-
GIÃO - (AC. SECRETARIA DA 4ª TUR-
MA)

R E L ATO R : MIN. HELENA SOBRAL ALBUQUER-
QUE E MELLO

RECORRENTE(S) : JOSÉ RUBENS APARECIDO DOS SAN-
TO S

ADVOGADO : DR. MARCELINO FRANCISCO DE OLI-
VEIRA

RECORRIDO(S) : FEPASA - FERROVIA PAULISTA S.A.
ADVOGADO : DR. ÉDISON LUIS BONTEMPO
DECISÃO:Por unanimidade, conhecer do Recurso de Revista, por
divergência jurisprudencial e, no mérito, dar-lhe provimento para,
reformando o v. acórdão recorrido, restabelecer a r. decisão de Pri-
meiro Grau.
EMENTA: RECURSO DE REVISTA. ADICIONAL DE PERI-
CULOSIDADE. TEMPO DE PERMANÊNCIA NA ÁREA DE
RISCO. PROPORCIONALIDADE. DESCABIMENTO. O traba-
lho exercido em condições perigosas, embora de forma intermitente,
dá direito ao empregado a receber o adicional de periculosidade de
forma integral, tendo em vista que a Lei nº 7.369/85 não estabeleceu
proporcionalidade em relação ao seu pagamento (Enunciado nº 361
do TST). Recurso de Revista conhecido e provido.

PROCESSO : ED-RR-510.264/1998.2 - TRT DA 1ª RE-
GIÃO - (AC. SECRETARIA DA 4ª TUR-
MA)

R E L ATO R : MIN. HORÁCIO RAYMUNDO DE SEN-
NA PIRES

EMBARGANTE : PETRÓLEO BRASILEIRO S.A. - PETRO-
BRÁS

ADVOGADO : DR. EDUARDO LUIZ SAFE CARNEIRO
EMBARGADO(A) : EDÉSIO AVELAR SANTIAGO
ADVOGADA : DRA. MARCELISE AZEVEDO
EMBARGADO(A) : UNIÃO FEDERAL - SUCESSORA DA

INTERBRÁS
PROCURADOR : DR. CARMEM LÚCIA DE A. MARTINS
DECISÃO:Por unanimidade, acolher os embargos de declaração,
com efeito modificativo, para, sanando a omissão relativa à apli-
cabilidade do art. 20 da Lei nº 8.029/90 ao recurso ora sub judice,
manter o conhecimento da revista do reclamante por divergência
jurisprudencial, mas, no mérito, negar-lhe provimento.
EMENTA: INTERBRÁS. RESPONSABILIDADE SOLIDÁRIA
DA PETROBRÁS. ART. 20 DA LEI Nº 8.029/90. FRAUDE LE-
GISLATIVA PERPETRADA PELOS ARTS. 1º E 2º DO DE-
CRETO Nº 244/91. INEXISTÊNCIA. PRECEDENTES DE TUR-
MAS. Apesar de os arts. 1º e 2º do Decreto nº 244/91 serem apa-
rentemente contraditórios com o art. 20 da Lei nº 8.029/90, uma vez
que cometem à “sociedade detentora do respectivo controle acio-
nário”, a saber, à Petrobrás, “os ativos e direitos remanescentes da
liqüidação das entidades de que trata o Lei nº 8.029/90”, ao passo que
o referido diploma legal estabelece a União como sucessora daquelas
empresas subsidiárias, tal fato não é suficiente por si só para ca-
racterizar a suposta fraude legislativa e o conseqüente reconhecimento
da responsabilidade solidária ou subsidiária da Petrobrás. Isso porque
eventual descompasso entre a norma legal e seu decreto regulamen-
tador implicaria apenas a invalidade deste último, conforme o prin-
cípio hermenêutico da hierarquia das normas, mas não a alteração da
sucessão determinada pelo legislador ordinário. Por outro lado, a
atual, iterativa e notória jurisprudência das cinco Turmas deste c.
Tribunal Superior do Trabalho inclinou-se no sentido de entender que
somente a União possui legitimidade para responder pelos passivos
trabalhistas das empresas subsidiárias do grupo econômico controlado
pela Petrobrás e extintas pela Lei nº 8.029/90. Embargos de de-
claração acolhidos para sanar omissão, com efeito modificativo.

PROCESSO : A-RR-510.815/1998.6 - TRT DA 3ª RE-
GIÃO - (AC. SECRETARIA DA 4ª TUR-
MA)

R E L ATO R : MIN. IVES GANDRA MARTINS FILHO
A G R AVA N T E ( S ) : FIAT AUTOMÓVEIS S.A.
ADVOGADO : DR. HÉLIO CARVALHO SANTANA
A G R AVA D O ( S ) : ÉLCIO PEDRO DOS SANTOS
ADVOGADO : DR. WILLIAM JOSÉ MENDES DE SOU-

ZA FONTES
DECISÃO:Por unanimidade, negar provimento ao agravo, com apli-
cação de multa, prevista no art. 557, § 2º, do CPC, de 5% (cinco por
cento) sobre o valor corrigido da causa, no importe de R$ 34,94
(trinta e quatro reais e noventa e quatro centavos), em face do caráter
protelatório do agravo.
EMENTA: 1. AGRAVO - DECISÃO MONOCRÁTICA - PRIN-
CÍPIOS DA ECONOMIA E DA CELERIDADE PROCESSUAIS
- NEGATIVA DE PRESTAÇÃO JURISDICIONAL OU CER-
CEAMENTO DE DEFESA. Os princípios da economia e da ce-
leridade processuais autorizam a atuação monocrática do relator, com
fundamento nos arts. 896, § 5º, da CLT e 557, caput, do CPC, para
negar seguimento a recurso de revista que tropeça em qualquer enun-
ciado de súmula de jurisprudência do Tribunal Superior do Trabalho,
inclusive de natureza processual, e não tem condições de ser co-
nhecido, de qualquer modo, se for submetido à deliberação do Co-
legiado. Não constitui ofensa ao princípio da legalidade, negativa de
prestação jurisdicional, cerceamento de defesa ou impedimento de
acesso ao devido processo legal a inadmissão do recurso de revista
patronal, quando não são observados os procedimentos estatuídos nas
leis instrumentais ou fixados por jurisprudência pacífica do TST,
conforme precedente jurisprudencial do STF.

2. HORAS EXTRAS - TURNO ININTERRUPTO DE REVE-
ZAMENTO - EMPREGADO HORISTA - MATÉRIA PACIFI-
CADA NA ORIENTAÇÃO JURISPRUDENCIAL Nº 275 DA SB-
DI-1 DO TST - REVISTA TRANCADA COM FUNDAMENTO
NA SÚMULA Nº 333 DO TST. A Orientação Jurisprudencial nº 275
da SBDI-1 do TST segue no sentido de que o empregado horista
submetido a regime de turno ininterrupto de revezamento tem direito
às horas extras excedentes da sexta diária, com o adicional respectivo.
Assim sendo, resta mantido o trancamento da revista, com funda-
mento na Súmula nº 333 do TST.
Agravo desprovido, com aplicação de multa.

PROCESSO : ED-ED-RR-512.060/1998.0 - TRT DA 9ª
REGIÃO - (AC. SECRETARIA DA 4ª
TURMA)

R E L ATO R : MIN. ANTÔNIO JOSÉ DE BARROS LE-
VENHAGEN

EMBARGANTE : HSBC BANK BRASIL S.A. - BANCO
MÚLTIPLO E OUTRO

EMBARGADO(A) : PEDRO CAVAGNOLLI
ADVOGADO : DR. MOACIR SALMÓRIA
DECISÃO:Por unanimidade: preliminarmente, determinar a reautua-
ção dos autos para constar como embargantes “HSBC BANK BRA-
SIL S.A. - BANCO MÚLTIPLO E OUTRO”, conforme noticiado no
preâmbulo das razões de declaração; e acolher os embargos de de-
claração, emprestando-lhes efeito modificativo, a fim de afastar a
intempestividade dos declaratórios interpostos às fls. 501/503, re-
jeitando-os.
EMENTA: EMBARGOS DECLARATÓRIOS. Acolhem-se os em-
bargos de declaração, emprestando-lhes efeito modificativo, a fim de
afastar a intempestividade dos declaratórios interpostos às fls.
501/503, rejeitando-os.

PROCESSO : AG-RR-513.636/1998.7 - TRT DA 3ª RE-
GIÃO - (AC. SECRETARIA DA 4ª TUR-
MA)

R E L ATO R : MIN. HORÁCIO RAYMUNDO DE SEN-
NA PIRES

A G R AVA N T E ( S ) : BANCO MERCANTIL DO BRASIL S.A.
ADVOGADO : DR. CARLOS EDUARDO G. VIEIRA

M A RT I N S
A G R AVA D O ( S ) : MÁRCIA MADELEINE SILVA
ADVOGADO : DR. FÁBIO DAS GRAÇAS OLIVEIRA

BRAGA
DECISÃO:Por unanimidade, negar provimento ao agravo regimen-
tal.
EMENTA: DEPÓSITO RECURSAL. C O M P L E M E N TA Ç Ã O
DEVIDA. A Instrução Normativa nº 3/93, que interpreta o art. 8º da
Lei nº 8.542/92, em seu item II, “b”, estabelece que: “se o valor
constante do primeiro depósito, efetuado no limite legal, é inferior ao
da condenação, será devida complementação de depósito em recurso
posterior, observado o valor nominal remanescente da condenação
e/ou legais para cada novo recurso”. Caso contrário o recurso será
considerado deserto. Agravo regimental não provido.

PROCESSO : RR-514.725/1998.0 - TRT DA 3ª RE-
GIÃO - (AC. SECRETARIA DA 4ª TUR-
MA)

R E L ATO R : MIN. HORÁCIO RAYMUNDO DE SEN-
NA PIRES

RECORRENTE(S) : COMPANHIA SIDERÚRGICA BELGO-
MINEIRA

ADVOGADO : DR. JOÃO BRÁULIO FARIA DE VILHE-
NA

RECORRENTE(S) : VICENTE DE PAULA BENEDITO
ADVOGADO : DR. JOSÉ CALDEIRA BRANT NETO
RECORRIDO(S) : OS MESMOS
DECISÃO:Por unanimidade: I - conhecer do recurso da reclamada
apenas quanto ao tema “adicional de insalubridade - base de cálculo”,
por violação do art. 192 da CLT e por contrariedade ao Enunciado n°
228 do TST, e, no mérito, dar-lhe provimento para mandar calcular o
adicional de insalubridade com base no salário mínimo de que cogita
o art. 76 da CLT; e II - não conhecer integralmente do recurso de
revista do reclamante.
EMENTA: ADICIONAL DE INSALUBRIDADE. BASE DE
CÁLCULO. Mesmo na vigência da Carta Constitucional de 1988, o
salário mínimo de que trata o art. 76 da CLT é a base de cálculo do
adicional de insalubridade. Por isso, quantificá-lo sobre a remune-
ração do empregado viola o art. 192 do texto consolidado. Incidência
do Enunciado nº 228 e das Orientações Jurisprudenciais nºs 02 da
SBDI-I e 02 da SBDI-II desta Corte. Recurso de revista da reclamada
parcialmente conhecido e provido. Recurso de revista do reclamante
não conhecido.

PROCESSO : RR-514.801/1998.2 - TRT DA 3ª RE-
GIÃO - (AC. SECRETARIA DA 4ª TUR-
MA)

R E L ATO R : MIN. HELENA SOBRAL ALBUQUER-
QUE E MELLO

RECORRENTE(S) : VITO TRANSPORTES LTDA.
ADVOGADO : DR. ROBINSON NEVES FILHO
RECORRIDO(S) : JOÃO BATISTA TRINDADE
ADVOGADO : DR. FERNANDO POEIRAS DA SILVA
DECISÃO:Por unanimidade, não conhecer do Recurso de Revista.
EMENTA: RECURSO DE REVISTA. PRELIMINAR DE NU-
LIDADE POR NEGATIVA DE PRESTAÇÃO JURISDICIONAL.
Entregando o Regional a prestação jurisdicional a que está incum-
bido, de forma plena e completa, imbuída de fundamentos quantum
satis para as exigências dos arts. 832 da Consolidação das Leis do
Trabalho, 458 do Código de Processo Civil e 93, inciso IX, da
Constituição Federal, não sobeja espaço para o decreto de nulidade.
Mister quando o Regional fundamenta a manutenção do condeno em
horas extras, abordando acerca dos efeitos da confissão ficta, sua
implicação no ônus da prova, trantando, in fine, sobre a liquidação da
sentença.
MÉTODO PARA LIQUIDAÇÃO DA SENTENÇA. HORAS EX-
TRAS. Não afronta os arts. 608 do CPC e 879 da CLT decisão que
delimita a liquidação do feito por cálculos, quando há nos autos
elementos que propiciam a conclusão da fase de quantificação por
esse método. Somente se deve socorrer à liquidação por artigos, mais
penosa e duradoura, quando da presença de fato novo. Revista não
conhecida.

PROCESSO : RR-514.889/1998.8 - TRT DA 9ª REGIÃO -
(AC. SECRETARIA DA 4ª TURMA)

R E L ATO R : MIN. HORÁCIO RAYMUNDO DE SEN-
NA PIRES

RECORRENTE(S) : BANCO DO BRASIL S.A.
ADVOGADA : DRA. LUZIMAR DE SOUZA AZEREDO

B A S TO S
RECORRIDO(S) : CLEIDE DA SILVA VIEGAS
ADVOGADO : DR. JAMIL NABOR CALEFFI
DECISÃO:Por unanimidade, conhecer do recurso de revista apenas
quanto ao tema “correção monetária”, por divergência jurisprudencial,
e, no mérito, dar-lhe provimento para determinar que a correção
monetária dos valores devidos por força da condenação ocorra por
meio da aplicação do índice do mês seguinte ao da efetiva prestação
de serviço, incidindo após o quinto dia útil daquele mês, nos termos
da Orientação Jurisprudencial nº 124 da e. SBDI-I.
EMENTA: CORREÇÃO MONETÁRIA. ÉPOCA PRÓPRIA. O
pagamento dos salários até o quinto dia útil do mês subseqüente ao
vencido não se sujeita à correção monetária. Se essa data-limite é
ultrapassada, incide o índice de correção monetária do mês sub-
seqüente ao da prestação dos serviços. Inexiste razão para se com-
putar a correção monetária relativa ao mês do cumprimento da obri-
gação, se a própria lei assegura ao empregador a faculdade de realizar
o pagamento até o quinto dia útil subseqüente ao da prestação de
serviços. Recurso de revista parcialmente provido.

PROCESSO : RR-516.344/1998.7 - TRT DA 4ª REGIÃO -
(AC. SECRETARIA DA 4ª TURMA)

R E L ATO R : MIN. MARIA DO PERPÉTUO SOCORRO
WANDERLEY DE CASTRO

RECORRENTE(S) : CONSELHO REGIONAL DE ENGENHA-
RIA, ARQUITETURA E AGRONOMIA
DO RIO GRANDE DO SUL - CREA

ADVOGADA : DRA. MARISE HELENA LAUX
RECORRIDO(S) : CARMEM LÚCIA MENEZES THOBER
ADVOGADO : DR. EMIR ADALBERTO RODRIGUES

FERREIRA
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PROCESSO : RR-513.991/1998.2 - TRT DA 15ª REGIÃO -
(AC. SECRETARIA DA 4ª TURMA)

R E L ATO R : MIN. HELENA SOBRAL ALBUQUER-
QUE E MELLO

RECORRENTE(S) : COMERCIAL E AGRÍCOLA SERTÃOZI-
NHO LTDA. - CASE

ADVOGADO : DR. LUÍS HENRIQUE PIERUCHI
RECORRIDO(S) : ANTONIO DONIZETI PEREIRA DA SIL-

VA
ADVOGADO : DR. JAIME LUÍS ALMEIDA SOUTO
DECISÃO:Por unanimidade, não conhecer do Recurso de Revista.
EMENTA: RECURSO DE REVISTA. PRESCRIÇÃO. OPOR-
TUNIDADE DE ARGÜIÇÃO EM SEDE DE JURISDIÇÃO EX-
TRAORDINÁRIA - INCABIMENTO. A matéria relativa à pres-
crição não foi suscitada pelo Recorrente perante os graus ordinários,
sendo incabível a sua argüição em sede de Jurisdição Extraordinária,
nos termos do Enunciado nº 153/TST.
UNICIDADE CONTRATUAL. PERÍODOS DESCONTÍNUOS.
Não foi prequestionada a tese da Recorrente de que o fato de o
Reclamante ter assinado vários contratos de trabalho por tempo de-
terminado, com um pequeno intervalo entre um e outro, nenhum
prejuízo lhe causou, eis que, no vencimento de cada contrato, recebeu
ele as verbas rescisórias e direitos trabalhistas a que fazia jus. Além
disso, a decisão está fundamentada na existência de fraude trabalhista,
sendo certo que somente com o reexame dos fatos e provas dos autos,
é que seria possível perquirir acerca do acerto ou não da decisão, o
que é inadmissível em sede de recurso de revista. Incidência dos
Enunciados nºs 297 e 126 do TST.
DOBRA DE FÉRIAS. O recurso está desfundamentado. Não cuidou
a Recorrente de apontar violação legal ou dissenso jurisprudencial,
aptos a viabilizar o apelo, conforme disposto nas alíneas do artigo
896 da CLT.
ADICIONAL DE HORAS EXTRAS. TRABALHO POR PRO-
DUÇÃO. Decisão regional em consonância com iterativa, atual e
notória jurisprudência do TST, consubstanciada na OJ/235, da SBDI-
1, do TST, no sentido de que, em trabalho por produção é devido o
adicional de horas extras. Incidência do Enunciado 333, do TST, e §
4º do artigo 896 da CLT.
HORAS “IN ITINERE”. As teses defendidas pela Recorrente não
foram prequestionadas, sendo impossível o conhecimento do apelo, a
teor do Enunciado 297 do TST. Recurso de Revista não conhe-
cido.



Nº 27, sexta-feira, 7 de fevereiro de 2003 1 771ISSN 1677-7018

DECISÃO:Por unanimidade, conhecer do recurso de revista quanto à
URP de fevereiro/89 e ao adicional de insalubridade - iluminamento
por divergência jurisprudencial, e, no mérito, dar-lhe provimento para
excluir da condenação o pagamento das diferenças salariais decor-
rentes da URP de fevereiro de 1989 e seus reflexos e para limitar a
condenação ao adicional de insalubridade por deficiência de ilumi-
namento até a data de 26/2/1991.
EMENTA: URP DE FEVEREIRO DE 1989. INEXISTÊNCIA DE
DIREITO ADQUIRIDO. A Lei nº 7.730/89, porque editada antes do
início do mês de fevereiro de 1989 (MP nº 32/89 - D.O.U. 16/1/89,
convertida na Lei nº 7.730/89 - D.O.U. 1º/2/89), alterando a política
salarial até então determinada pelo Decreto-Lei nº 2.335/87, afastou a
possibilidade de reajuste dos salários naquele mês com base em
índice de correção apurado em diploma legal revogado. Afasta-se, sob
tal ótica, a pertinência de alegação de direito adquirido aos ven-
cimentos reajustados quando, antes do mês correspondente, deu-se a
alteração da política remuneratória do Governo, do contrário se per-
petraria afronta ao Decreto-Lei nº 2.335/87. Recurso conhecido e
provido. ADICIONAL DE INSALUBRIDADE. ILUMINAMEN-
TO. Consoante a iterativa jurisprudência da SBDI1, consubstanciada
na Orientação Jurisprudencial nº 153, firmou-se a tese de que “so-
mente após 26/2/1991 foram, efetivamente, retiradas do mundo ju-
rídico as normas ensejadoras do direito ao adicional de insalubridade
por iluminamento insuficiente no local da prestação de serviço, como
previsto na Portaria nº 3751/1990 do Ministério do Trabalho”. Re-
curso de revista parcialmente provido.

PROCESSO : ED-ED-RR-516.436/1998.5 - TRT DA 4ª
REGIÃO - (AC. SECRETARIA DA 4ª
TURMA)

R E L ATO R : MIN. MILTON DE MOURA FRANÇA
EMBARGANTE : CARMEN MORÁS E OUTROS
ADVOGADO : DR. JOSÉ EYMARD LOGUÉRCIO
EMBARGADO(A) : BANCO MERIDIONAL S.A.
ADVOGADO : DR. JOSÉ ALBERTO COUTO MACIEL
DECISÃO:Por unanimidade, rejeitar os presentes embargos de de-
claração.
EMENTA: EMBARGOS DE DECLARAÇÃO - OMISSÃO -
INEXISTÊNCIA. Devem ser rejeitados os embargos de declaração
que, a pretexto de sanar omissões, pretende a reforma do julgado.
Embargos de declaração rejeitados.

PROCESSO : RR-518.309/1998.0 - TRT DA 9ª REGIÃO -
(AC. SECRETARIA DA 4ª TURMA)

R E L ATO R : MIN. IVES GANDRA MARTINS FILHO
RECORRENTE(S) : USINA ALTO ALEGRE S.A. - AÇÚCAR

E ÁLCOOL
ADVOGADA : DRA. MÁRCIA REGINA RODACOSKI
RECORRIDO(S) : JURANDIR PIRES DOS SANTOS
ADVOGADO : DR. CLÁUDIO ANTONIO RIBEIRO
DECISÃO:Por unanimidade, conhecer do recurso de revista, quanto
à limitação das horas “in itinere” e quanto aos descontos previ-
denciários e fiscais, por divergência jurisprudencial, e, no mérito, dar-
lhe provimento para restabelecer a sentença, quanto à limitação das
horas “in itinere” e para autorizar a retenção dos descontos pre-
videnciários e do imposto de renda na forma da Orientação Ju-
risprudencial no 228 da SBDI-1 do TST.
EMENTA: 1. HORAS IN ITINERE - LIMITAÇÃO - NORMA
COLETIVA . Havendo cláusula normativa dispondo que será con-
siderada hora in itinere apenas uma hora diária, ind e pendentemente
do tempo de percurso, na esteira da exegese do art. 7º, XXVI, da
atual Carta Magna, não há como se desconsiderar a cláusula con-
vencional em que as partes, livre e reciprocamente, estabelecem van-
tagens ou concessões.
2. DESCONTOS PREVIDENCIÁRIOS E FISCAIS. A SBDI-1 do
TST firmou o entendimento de que a Justiça do Trabalho é com-
petente para impor descontos previdenciários e fiscais sobre débitos
oriundos de condenação judicial e de que tais descontos devem in-
cidir sobre o valor total da condenação, sendo calculados ao final.
Recurso de revista conhecido e provido.

PROCESSO : RR-518.343/1998.6 - TRT DA 9ª REGIÃO -
(AC. SECRETARIA DA 4ª TURMA)

R E L ATO R : MIN. HELENA SOBRAL ALBUQUER-
QUE E MELLO

RECORRENTE(S) : HOSPITAL NOSSA SENHORA DAS
GRAÇAS

ADVOGADA : DRA. ANA BEATRIZ RAMALHO DE
OLIVEIRA

RECORRIDO(S) : NATANAEL LUIZ MACHADO
ADVOGADO : DR. JOÃO LUCASKI
DECISÃO:Por unanimidade, conhecer da Revista, por divergência
jurisprudencial, quanto aos descontos legais e, no mérito, dar-lhe
provimento para determinar que os descontos fiscais e previdenciários
sejam procedidos sobre o valor total da condenação e calculado ao
final.
EMENTA: RECURSO DE REVISTA. DESCONTOS LEGAIS.
Decisão que contraria o entendimento iterativo, notório e atual do
Tribunal Superior do Trabalho, insculpido na Orientação Jurispru-
dencial nº Nº228 da SBDI-1: “DESCONTOS LEGAIS. SENTEN-
ÇAS TRABALHISTAS. LEI Nº 8.541/92, ART. 46. PROVIMENTO
DA CGJT Nº 03/84 E ALTERAÇÕES POSTERIORES. O reco-
lhimento dos descontos legais, resultante dos créditos do trabalhador
oriundos de condenação judicial, deve incidir sobre o valor total da
condenação e calculado ao final”, merece reforma para adequação à
essa Orientação.

HORAS EXTRAS. JULGAMENTO EXTRA/ULTRA PETITA.
NÃO CONHECIMENTO. Não viola os arts. 128 e 460 do CPC
decisão regional que mantém o condeno em horas extraordinárias,
apuradas do contexto probatório, quando se verifica que a jornada
declinada à inicial era a formal, inserta em documentos. A revista, no
particular, também não admite processamento pela via da divergência
jurisprudencial, porquanto os arestos paradigmas partem da premissa
de que incorre em julgamento extra petita, o deferimento de horas
extras, apuradas por documentos, fora do horário de labor extraor-
dinário declinado à inicial. O que não é o caso dos autos, em que se
declinou a jornada formal e pugnou-se pela comprovação das horas
excedentes. Inespecíficos, pois. Forte no Enunciado nº 296 do TST.
Revista conhecida, em parte, e provida.

PROCESSO : RR-520.058/1998.9 - TRT DA 3ª RE-
GIÃO - (AC. SECRETARIA DA 4ª TUR-
MA)

R E L ATO R : MIN. MARIA DO PERPÉTUO SOCORRO
WANDERLEY DE CASTRO

RECORRENTE(S) : MARAJÓ AGROPASTORIL LTDA.
ADVOGADA : DRA. DENISE DE SOUSA E SILVA AL-

VA R E N G A
RECORRIDO(S) : JOSÉ COELHO SANTANA
ADVOGADA : DRA. JEOVANA APARECIDA RIBEIRO
DECISÃO:Por unanimidade, conhecer do recurso apenas quanto à
multa do artigo 477 da CLT, por divergência jurisprudencial, e, no
mérito, dar-lhe provimento para excluir da condenação a multa do
artigo 477, § 8, da CLT.
EMENTA: PRELIMINAR DE NULIDADE NEGATIVA DE
PRESTAÇÃO JURISDICIONAL.
Os fundamentos norteadores do decisum foram devidamente regis-
trados, sendo inviável falar em nulidade do julgado, haja vista que a
prestação jurisdicional solicitada foi indiscutivelmente entregue pelo
TRT, de forma completa, e foram observados os limites legais. Re-
vista não conhecida.
MULTA DO ART. 477, § 8º, DA CLT.
Inaplicável a multa do § 8º do art. 477, CLT quando existente con-
trovérsia sobre a relação empregatícia. Precedente (RR 357293/97.2).
Revista conhecida e provida.

PROCESSO : RR-525.880/1999.6 - TRT DA 14ª RE-
GIÃO - (AC. SECRETARIA DA 4ª TUR-
MA)

R E L ATO R : MIN. MARIA DO PERPÉTUO SOCORRO
WANDERLEY DE CASTRO

RECORRENTE(S) : MINISTÉRIO PÚBLICO DO TRABALHO
DA 14ª REGIÃO

PROCURADORA : DRA. VIRGÍNIA DE ARAÚJO GONÇAL-
VES

RECORRIDO(S) : MERITO CAETANO BEZERRA
ADVOGADO : DR. LUIS DE MENEZES BEZERRA
RECORRIDO(S) : EMPRESA DE NAVEGAÇÃO DE RON-

DÔNIA S.A. - ENARO
ADVOGADO : DR. FRANCISCO JOSÉ GONÇALVES DE

CAMARGO
DECISÃO:Por unanimidade, não conhecer do recurso de revista.
EMENTA: RECURSO DE REVISTA. REQUISITOS REECUR-
SAIS. Consoante o art. 538 do CPC, a interposição de embargos
declaratórios interrompe o prazo para interposição de recurso por
qualquer das partes, a intenção do legislador neste aspecto foi garantir
que as decisões só fossem impugnadas quando proferidas e publi-
cadas todas as conclusões. Interposto o recurso de revista após a
oposição dos embargos de declaração mostra-se intempestivo.

PROCESSO : RR-527.342/1999.0 - TRT DA 6ª RE-
GIÃO - (AC. SECRETARIA DA 4ª TUR-
MA)

R E L ATO R : MIN. IVES GANDRA MARTINS FILHO
RECORRENTE(S) : ENTERPA ENGENHARIA LTDA.
ADVOGADO : DR. ANTÔNIO HENRIQUE NEUENS-

C H WA N D E R
RECORRIDO(S) : OSMAR NUNES DE SOUZA
ADVOGADO : DR. DJALMA CORREIA CARNEIRO
DECISÃO:Por unanimidade, conhecer do recurso de revista, por
divergência jurisprudencial, apenas quanto aos descontos fiscais e à
multa prevista no art. 477 da CLT, e, no mérito, dar-lhe provimento,
para autorizar os descontos fiscais sobre o valor total da condenação,
calculado ao final, e para afastar da condenação a multa do art. 477
da CLT.
EMENTA: 1. MULTA PREVISTA NO ART. 477 DA CLT - DI-
FERENÇAS DE VERBAS RESCISÓRIAS RECONHECIDAS
EM JUÍZO - INEXISTÊNCIA DE MORA. A multa prevista no
art. 477, § 8º, da CLT é cabível quando houver mora no pagamento
das parcelas rescisórias incontroversas constantes do termo de res-
cisão contratual . O reconhecimento, em juízo, de diferenças de ver-
bas rescisórias não computadas no termo rescisório não gera direito à
referida multa, porque não induziu o empregador em mora.
2. DESCONTOS FISCAIS - INCIDÊNCIA SOBRE O TOTAL
DA CONDENAÇÃO CALCULADO AO FINAL - ORIENTA-
ÇÃO JURISPRUDENCIAL Nº 228 DA SBDI-1 do TST. A Orien-
tação Jurisprudencial nº 228 da SBDI-1 do TST dispõe que “o re-
colhimento dos descontos legais, resultante dos créditos do traba-
lhador oriundos da condenação judicial, deve incidir sobre o valor
total da condenação e calculado ao final”.
Recurso de revista parcialmente conhecido e provido.

PROCESSO : RR-527.832/1999.3 - TRT DA 18ª RE-
GIÃO - (AC. SECRETARIA DA 4ª TUR-
MA)

R E L ATO R : MIN. IVES GANDRA MARTINS FILHO
RECORRENTE(S) : METROBUS - TRANSPORTE COLETI-

VO S.A.
ADVOGADO : DR. JOÃO PESSOA DE SOUZA
RECORRIDO(S) : ANTÔNIO VIEIRA DO CARMO
ADVOGADO : DR. WERLEY CARLOS DE SOUZA

DECISÃO:Por unanimidade, conhecer da revista quanto aos efeitos
da aposentadoria voluntária, por divergência jurisprudencial, e, no
mérito, dar-lhe provimento parcial para limitar a multa de 40% sobre
o saldo do FGTS ao período posterior à jubilação.
EMENTA: CONTRATO DE TRABALHO - APOSENTADORIA
ESPONTÂNEA - PERMANÊNCIA NO EMPREGO - NOVO
CONTRATO - EFEITOS - DISPENSA COM FUNDAMENTO
NA APOSENTADORIA ESPONTÂNEA - AUSÊNCIA DE JUS-
TA CAUSA - CABIMENTO DAS VERBAS RESCISÓRIAS RE-
LATIVAS AO PERÍODO POSTERIOR À JUBILAÇÃO. A Lei nº
8.213/91 admitiu a jubilação sem afastamento do emprego e o Su-
premo Tribunal Federal, em relação à Lei nº 9.528/97, considerou que
a aposentadoria espontânea não impede a permanência em emprego
público. Ao suspender, por concessão de liminar na ADIn 1.770-
4/DF, em 14/05/98, a eficácia do § 1º do art. 453 da CLT, inserido
pela Lei nº 9.528/97, que condicionava a readmissão de empregados
de empresas públicas e de sociedades de economia mista, aposentados
espontaneamente, à aprovação em concurso público, garantiu a estes
a permanência no emprego. Assim, faz jus o Empregado, dispensado
com lastro na jubilação voluntária, à percepção das verbas típicas da
rescisão sem justa causa, como a multa de 40% sobre os depósitos do
FGTS posteriores à jubilação e o aviso prévio. Recurso de revista
parcialmente conhecido e provido.

PROCESSO : RR-528.576/1999.6 - TRT DA 9ª RE-
GIÃO - (AC. SECRETARIA DA 4ª TUR-
MA)

R E L ATO R : MIN. IVES GANDRA MARTINS FILHO
RECORRENTE(S) : BANCO DO ESTADO DO PARANÁ S.A.
ADVOGADO : DR. JOSÉ ALBERTO COUTO MACIEL
RECORRIDO(S) : DANIEL NAVARRO
ADVOGADO : DR. JOSÉ MARIA DE SOUZA ANDRA-

DE

DECISÃO:Por unanimidade, conhecer do recurso, por violação dos
arts. 832 da CLT e 93, IX, da CF, e, no mérito, dar-lhe provimento,
para determinar o retorno dos autos ao TRT de origem, a fim de que
novo acórdão seja proferido com a análise expressa e fundamentada
do aspecto suscitado nos embargos declaratórios do Reclamado, re-
lativo ao enquadramento do gerente geral da agência bancária na
regra do art. 62, II, da CLT, ficando prejudicada a apreciação do
restante da revista.
EMENTA: NULIDADE POR NEGATIVA DE PRESTAÇÃO JU-
RISDICIONAL. Mostra-se caracterizada a nulidade por negativa de
prestação jurisdicional quando o Tribunal Regional não analisa, de
modo expresso e fundamentado, aspecto relevante da controvérsia
debatido nas contra-razões ao recurso ordinário do Reclamante e
renovado por meio de embargos de declaração (referente ao en-
quadramento do gerente geral de agência bancária na regra do art. 62,
II, da CLT, o que afastaria o direito do Empregado ao recebimento de
horas extras), imprescindível à com-preensão da matéria revisanda.
Recurso de revista conhecido e provido.

PROCESSO : RR-530.429/1999.5 - TRT DA 3ª RE-
GIÃO - (AC. SECRETARIA DA 4ª TUR-
MA)

R E L ATO R : MIN. MARIA DO PERPÉTUO SOCORRO
WANDERLEY DE CASTRO

RECORRENTE(S) : BANCO DO ESTADO DE MINAS GE-
RAIS S.A. - BEMGE

ADVOGADA : DRA. LÚCIA CÁSSIA DE CARVALHO
MACHADO

RECORRIDO(S) : CELSO LUIZ LOPES
ADVOGADA : DRA. CYNARA LOPES FORTUNA

DECISÃO:Por unanimidade, não conhecer integralmente do recurso
de revista.
EMENTA: RESPONSABILIDADE SUBSIDIÁRIA. LEI Nº
8.666/93. "O inadimplemento das obrigações trabalhistas, por parte
do empregador, implica na responsabilidade subsidiária do tomador
dos serviços, quanto àquelas obrigações, inclusive quanto aos órgãos
da administração direta, das autarquias, das fundações públicas, das
empresas públicas e das sociedades de economia mista, desde que
hajam participado da relação processual e constem também do título
executivo judicial (artigo 71 da Lei nº 8.666/93)". Aplicabilidade do
§ 4º do artigo 896 da CLT e Enunciado nº 331, IV, do TST. Revista
não conhecida. RESPONSABILIDADE SUBSIDIÁRIA - HORAS
EXTRAS - VERBAS RESCISÓRIAS. UNIFORME - ÔNUS DA
PROVA. O recurso de revista, em face de sua natureza extraor-
dinária, tem lugar apenas nas hipóteses elencadas no art. 896 da CLT.
Recurso não conhecido.
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PROCESSO : RR-531.276/1999.2 - TRT DA 9ª REGIÃO -
(AC. SECRETARIA DA 4ª TURMA)

R E L ATO R : MIN. HORÁCIO RAYMUNDO DE SEN-
NA PIRES

RECORRENTE(S) : INSTITUTO AGRONÔMICO DO PARA-
NÁ - IAPAR

ADVOGADO : DR. LYDIO ANTÔNIO AMORIM
RECORRIDO(S) : ROSEMEIRE NAVARRO
ADVOGADO : DR. JOSÉ TÔRRES DAS NEVES
DECISÃO:Por unanimidade, conhecer do recurso de revista por di-
vergência jurisprudencial, e, no mérito, dar-lhe provimento parcial
para declarar a inexistência do vínculo de emprego com o reclamado,
excluindo da condenação as verbas inerentes ao reconhecimento do
vínculo, mantendo apenas o pagamento dos salários dos meses de
agosto e setembro de 1994, que a reclamante faz jus na condição de
estagiária. 6
EMENTA: INSTITUTO AGRONÔMICO DO PARANÁ. AU-
TARQUIA. ESTÁGIO. DESVIRTUAMENTO. VÍNCULO EM-
PREGATÍCIO. AUSÊNCIA DE CONCURSO.OFENSA AO ART.
37, INCISO II, DA CONSTITUIÇÃO FEDERAL. O reconhe-
cimento do vínculo de emprego com entidade da administração pú-
blica indireta, em face do desvirtuamento do contrato de estágio
celebrado pelas partes, encontra óbice no art. 37, II, da Constituição
Federal, ante a ausência de prévia aprovação em concurso público,
acarretando a nulidade do contato de trabalho e conferindo ao ser-
vidor apenas o direito ao pagamento exclusivo de salário em sentido
estrito. Inteligência do verbete Sumular nº 363 do TST. Recurso de
revista provido.

PROCESSO : RR-531.639/1999.7 - TRT DA 9ª REGIÃO -
(AC. SECRETARIA DA 4ª TURMA)

R E L ATO R : MIN. HELENA SOBRAL ALBUQUER-
QUE E MELLO

RECORRENTE(S) : NUTRILATINA LABORATÓRIOS LTDA.
ADVOGADA : DRA. MARILU HAUER DE OLIVEIRA
RECORRIDO(S) : CREUSA JOSÉ TEODORO
ADVOGADO : DR. MOACYR DA COSTA
DECISÃO:Por unanimidade, conhecer parcialmente do Recurso de
Revista do reclamado, e, no mérito, dar-lhe provimento, para declarar
extinto sem julgamento do mérito o pedido de adicional de insa-
lubridade e, limitar a condenação ao pagamento de horas extras ape-
nas àquelas que ultrapassarem a jornada semanal normal, e, quanto às
horas destinadas à compensação, limitar a condenação somente ao
pagamento do respectivo adicional, nos termos da OJ-SBDI- 1 nº 220,
do TST.
EMENTA: RECURSO DE REVISTA. ADICIONAL DE INSA-
LUBRIDADE. PERÍCIA. OBRIGATORIEDADE. A caracteriza-
ção, assim como a classificação, da insalubridade e da periculosidade
deverá ser feita através de perícia a cargo de médico do trabalho ou
engenheiro do trabalho. Esse meio de prova, de natureza técnica, é
indispensável para tal fim, ex vi legis (art. 195 da CLT), tendo em
vista o interesse público na constatação dos riscos à saúde e à in-
tegridade física do trabalhador, bem como na redução ou eliminação
dos efeitos dos agentes nocivos e do perigo de acidentes no trabalho.
O mandamento legal em apreço é de ordem pública, ante a im-
portância da medicina e da segurança do trabalho para a sociedade,
que toca diretamente o interesse público, haja vista seu reflexo nas
prestações da Previdência Social (v.g. a aposentadoria especial). Ar-
güida em+ juízo qualquer uma dessas situações, incumbe ao juízo
determinar a aludida perícia, o que é um imperativo legal (art. 195, §
2º, da CLT). Por isso a omissão dessa providência não pode ser
suprida por depoimento de testemunha, interrogatório das partes, nem
mesmo confissão judicial.
HORAS EXTRAS. ACORDO DE COMPENSAÇÃO. EXTRA-
POLAÇÃO DA JORNADA. “A prestação de horas extras habituais
descaracteriza o acordo de compensação de horas. Nessa hipótese, as
horas que ultrapassarem à jornada semanal normal devem ser pagas
como horas extras e, quanto àquelas destinadas à compensação, deve
ser pago a mais apenas o adicional por trabalho extraordinário.” (OJ
nº 220 da SBDI-1 do TST).
Recurso de Revista empresarial parcialmente conhecido e provido.

PROCESSO : ED-RR-531.935/1999.9 - TRT DA 19ª
REGIÃO - (AC. SECRETARIA DA 4ª
TURMA)

R E L ATO R : MIN. MARIA DO PERPÉTUO SOCORRO
WANDERLEY DE CASTRO

EMBARGANTE : TELECOMUNICAÇÕES DE ALAGOAS
S.A. - TELASA

ADVOGADO : DR. MARCELO LUIZ ÁVILA DE BES-
SA

EMBARGADO(A) : ANTONIO LUIZ DA SILVA
ADVOGADO : DR. ADRIANO COSTA AVELINO
DECISÃO:Por unanimidade, conhecer dos presentes embargos de-
claratórios para prestar os esclarecimentos constantes da fundamen-
tação.
EMENTA: EMBARGOS DECLARATÓRIOS. RECURSO DE
REVISTA. Detalhado, já pelo acórdão embargado, que o recurso não
satisfazia requisito de conhecimento, porque indemonstrada a diver-
gência jurisprudencial, uma vez que dois dos arestos transcritos ti-
nham como fonte de publicação repertório não autorizado (Revista
Consulex) e os dois outros, devidamente analisados em seus con-
tornos, não se revestiam da especificidade, a oposição de embargos
denota, em verdade, ser uma vertende do inconformismo. Ainda as-
sim, acrescentam-se detalhes, na análise da divergência, visando aten-
der à resistência da parte. Embargos acolhidos para prestar escla-
recimentos.

PROCESSO : ED-RR-531.937/1999.6 - TRT DA 19ª
REGIÃO - (AC. SECRETARIA DA 4ª
TURMA)

R E L ATO R : MIN. MARIA DO PERPÉTUO SOCORRO
WANDERLEY DE CASTRO

EMBARGANTE : TELECOMUNICAÇÕES DE ALAGOAS
S.A. - TELASA

ADVOGADO : DR. MARCELO LUIZ ÁVILA DE BES-
SA

EMBARGADO(A) : MANOEL JOSÉ DOS SANTOS
ADVOGADO : DR. ADRIANO COSTA AVELINO
DECISÃO:Por unanimidade, conhecer dos presentes embargos de-
claratórios aduzindo as considerações constantes da fundamentação.
EMENTA: EMBARGOS DECLARATÓRIOS. RECURSO DE
REVISTA. Detalhado, já pelo acórdão embargado, que o recurso não
obtinha conhecido, porque indemonstrada a divergência jurispruden-
cial, uma vez que dois dos arestos transcritos tinham como fonte de
publicação repertório não autorizado (Revista Consulex) e os dois
outros, devidamente analisados em seus contornos, não se revestiam
da especificidade, a oposição de embargos denota, em verdade, ser
uma vertende do inconformismo. Embargos acolhidos para aduzir
novas considerações, quanto aos arestos analisados, enfatizado que
não podem ser admitidos os arestos que não constam de fonte au-
torizada, uma vez que desafiam o Enunciado 337, inciso I.

PROCESSO : RR-532.376/1999.4 - TRT DA 20ª RE-
GIÃO - (AC. SECRETARIA DA 4ª TUR-
MA)

R E L ATO R : MIN. HELENA SOBRAL ALBUQUER-
QUE E MELLO

RECORRENTE(S) : CLÍNICA SANTA HELENA LTDA.
ADVOGADO : DR. JUVENAL FRANCISCO DA ROCHA

N E TO
RECORRIDO(S) : AVACY OLIVEIRA SILVA
ADVOGADO : DR. ADÃO RODRIGUES DE SOUZA
DECISÃO:Por unanimidade, não conhecer do Recurso de Revista.
EMENTA: RECURSO DE REVISTA. INSTRUMENTO DE
MANDATO EXPRESSO. DOCUMENTO APÓCRIFO. PRESEN-
ÇA DE MANDATO TÁCITO. NÃO SUPRIMENTO DA IRRE-
GULARIDADE DE REPRESENTAÇÃO. Se existente mandato ex-
presso, formal, nos autos, não se pode argumentar a caracterização de
mandato tácito, no escopo de suprir irregularidade de representação
patenteada no mandato, qual seja, ausência de assinatura do ou-
torgante - documento apócrifo. Por medida de segurança jurídica,
convém que o espaço reservado para inserção da assinatura seja
preenchido por duas linhas paralelas, de cor vermelha. Revista não
conhecida.

PROCESSO : RR-533.109/1999.9 - TRT DA 4ª RE-
GIÃO - (AC. SECRETARIA DA 4ª TUR-
MA)

R E L ATO R : MIN. MARIA DO PERPÉTUO SOCORRO
WANDERLEY DE CASTRO

RECORRENTE(S) : COMPANHIA ESTADUAL DE ENERGIA
ELÉTRICA - CEEE

ADVOGADO : DR. JORGE SANT'ANNA BOPP
RECORRIDO(S) : EUGÊNIO CARLOS LOPES RUBIRA
ADVOGADO : DR. CARLOS JORGE PADILHA OLIVEI-

RA
DECISÃO:Em, por unanimidade, não conhecer do recurso de re-
vista.
EMENTA: RESPONSABILIDADE SUBSIDIÁRIA. Decisão pro-
latada em conformidade com o Enunciado TST nº 331, IV, não
caracteriza a disceptação autorizativa do recurso de revista. Recurso
de revista não conhecido.

PROCESSO : RR-533.286/1999.0 - TRT DA 3ª RE-
GIÃO - (AC. SECRETARIA DA 4ª TUR-
MA)

R E L ATO R : MIN. HELENA SOBRAL ALBUQUER-
QUE E MELLO

RECORRENTE(S) : FIAT AUTOMÓVEIS S.A.
ADVOGADO : DR. HÉLIO CARVALHO SANTANA
RECORRIDO(S) : WELLINGTON GOMES DA SILVA
ADVOGADA : DRA. FELISBINA ROSANGELA UBAL-

DO DE AZEVEDO
DECISÃO:Por unanimidade, não conhecer do Recurso de Revista.
EMENTA: RECURSO DE REVISTA. HORAS EXTRAORDI-
NÁRIAS. CARTÃO DE PONTO. MINUTOS RESIDUAIS. A ju-
risprudência do c. TST já firmou entendimento no sentido de que os
minutos residuais não superiores a cinco, registrados em cartão de
ponto, no início e no encerramento do expediente diário, não au-
torizam pagamento a título de horas extras. Incidência da O.J. nº 23
da Eg. SBDI-I do TST.
DEPÓSITOS DO FGTS NA CONTA VINCULADA DO EMPRE-
GADO. IRREGULARIDADE NO RECOLHIMENTO. ÔNUS
DA PROVA DA EMPRESA. A jurisprudência reiterada e dominante
do TST se tem pautado pela atribuição do ônus da prova, acerca do
recolhimento dos depósitos do FGTS na conta vinculada do em-
pregado, à empresa, quando o empregado aponta para o seu direito a
diferenças de depósitos e a empresa as refuta. Isso porque, ao negar,
a empresa atrai para si o "onus probandi", sendo fato extintivo, pois,
do direito alegado, e porque decorre da lei a sua obrigação de co-
municar mensalmente aos empregados os valores recolhidos ao FGTS
(Lei nº 8036/90, art. 17). Revista não conhecida.

PROCESSO : RR-537.277/1999.4 - TRT DA 4ª RE-
GIÃO - (AC. SECRETARIA DA 4ª TUR-
MA)

R E L ATO R : MIN. MARIA DO PERPÉTUO SOCORRO
WANDERLEY DE CASTRO

RECORRENTE(S) : COMPANHIA RIOGRANDENSE DE MI-
NERAÇÃO - CRM

ADVOGADA : DRA. ABIGAIL OLIVEIRA FIGUEIRE-
DO

RECORRIDO(S) : ALFEU ALVES DOS SANTOS
ADVOGADO : DR. BRAULINO EMÍLIO SOARES DOS

S A N TO S
DECISÃO:Por unanimidade, não conhecer do recurso de revista.
EMENTA: DISPENSA POR JUSTA CAUSA. AUSÊNCIA DE
PROVA. PREQUESTIONAMENTO. Considerando a natureza ex-
traordinária do recurso de revista, o prequestionamento constitui pres-
suposto específico inarredável à viabilização do enfrentamento do
mérito de recurso, devido á impossibilidade de reexame dos aspectos
fático-probatórios do processo. Dessa forma, diz-se prequestionada a
matéria quando na decisão impugnada haja sido adotada, explici-
tamente, tese a respeito do tema, cabendo à parte opor os embargos
declaratórios, objetivando o pronunciamento sobre o tema, e mediante
o insucesso destes cabe-lhe ainda argüir preliminarmente em sede de
recurso de revista a nulidade do julgado por negativa de prestação
jurisdicional sob pena de preclusão. Aplicabilidade do Enunciado nº
297 do TST. Recurso de revista não conhecido.
DESCONTOS PREVIDENCIÁRIOS E FISCAIS. AUTORIZA-
ÇÃO. A admissibilidade do recurso de revista pressupõe demons-
tração inequívoca de violação literal a preceito de lei federal ou
constitucional ou divergência jurisprudencial válida e específica. Re-
curso de revista não conhecido.

PROCESSO : RR-538.600/1999.5 - TRT DA 17ª RE-
GIÃO - (AC. SECRETARIA DA 4ª TUR-
MA)

R E L ATO R : MIN. HELENA SOBRAL ALBUQUER-
QUE E MELLO

RECORRENTE(S) : FLEXIBRÁS TUBOS FLEXÍVEIS LTDA.
ADVOGADA : DRA. DENISE PEÇANHA SARMENTO

DOGLIOTTI
RECORRIDO(S) : WELINTON VIEIRA MARTINS
ADVOGADO : DR. JOÃO BATISTA SAMPAIO
DECISÃO:Por unanimidade, conhecer parcialmente a Revista, por
divergência jurisprudencial, quanto aos honorários advocatícios e
quanto às horas extras, e, no mérito, dar-lhe provimento para de-
terminar a exclusão da condenação dos honorários advocatícios e
determinar que a base de cálculo do adicional de insalubridade seja o
salário mínimo.
EMENTA: RECURSO DE REVISTA. ADICIONAL DE INSA-
LUBRIDADE. BASE DE CÁLCULO. A base de cálculo do adi-
cional de insalubridade permanece sendo o salário mínimo, moldes da
OJ. nº 02, da SDI-1/TST.
HONORÁRIOS ADVOCATÍCIOS. ASSISTÊNCIA SINDICAL.
PRESSUPOSTO. O Regional deferiu a verba honorária, amparando-
se na Constituição Federal, artigo 133, e no CPC, artigo 20. Ocorre
que, nesta Justiça Especializada, somente podem ser concedidos os
honorários de advogado, se presente a assistência sindical da ca-
tegoria profissional a que pertencer o trabalhador. O tema se encontra
pacificado através dos Enunciados nº's 219 e 329 do TST.
TURNOS ININTERRUPTOS DE REVEZAMENTO. INTERVA-
LOS INTRAJORNADA E SEMANAL. NÃO DESCARACTERI-
ZAÇÃO. O Enunciado nº 360, do TST (“Turnos ininterruptos de
revezamento. Intervalos intrajornada semanal. A interrupção do tra-
balho destinada a repouso e alimentação, dentro de cada turno ou o
intervalo para repouso semanal, não descarateriza o turno de re-
vezamento com a jornada de 6 horas previsto no art. 7º, inciso XIV,
da Consituição da República de 1988”), superou a celeuma antes
existente quanto à matéria, motivo pelo qual não mais há falar que o
fato do empregado gozar de intervalo intrajornada para repouso e
alimentação, importará na sua exclusão do enquadramento no art. 7º,
XIV, DA CF/88. Incide, por conseguinte, o teor do art. 896, § 4º, da
CLT e o Enunciado 333 do TST. Revista conhecida em parte e
p ro v i d a . 

PROCESSO : RR-540.342/1999.0 - TRT DA 9ª RE-
GIÃO - (AC. SECRETARIA DA 4ª TUR-
MA)

R E L ATO R : MIN. HELENA SOBRAL ALBUQUER-
QUE E MELLO

RECORRENTE(S) : BANCO REAL S.A.
ADVOGADA : DRA. MARISSOL J. FILLA
RECORRIDO(S) : ELOÍNA LINHARES DA SILVEIRA
ADVOGADO : DR. CRISTY HADDAD FIGUEIRA
DECISÃO:Por unanimidade, conhecer parcialmente da Revista,
quanto aos descontos previdenciários e fiscais, por divergência entre
a tese defendida pelo Regional e a jurisprudência iterativa, notória e
atual da SBDI-1/TST - OJ nº 141, e, no mérito, dar-lhe provimento
para determinar que os descontos fiscais e previdenciários incidam
sobre o valor da execução.
EMENTA: RECURSO DE REVISTA. PRELIMINAR DE NU-
LIDADE POR NEGATIVA DE PRESTAÇÃO JURISDICIONAL.
ENTREGA PLENA E FUNDAMENTADA DA TUTELA VIN-
DICADA. RECHAÇO. O Regional explicitou tese acerca da res-
ponsabilidade subsidiária da tomadora de mão-de-obra, fulcrando-se
em jurisprudência desta Corte. A forma pela qual se dará a execução
é consectário lógico desta responsabilidade. Logo, não há se falar em
entrega incompleta da tutela jurisdicional ou mesmo que essa viesse
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desprovida de fundamentos, mas, do contrário, prestou-se o Regional,
plena e fundamentada. Sem mácula, pois, ao artigo 93, IX, da CF/88,
único dentre os invocados apto a fundamentar a nulidade de julgado
por negativa de prestação jurisdicional. Moldes da Orientação Ju-
risprudencial nº 115 da SBDI-1 do TST.
RESPONSABILIDADE SUBSIDIÁRIA. EMPRESA TOMADO-
RA DE MÃO-DE-OBRA. Segundo a jurisprudência uniforme do
TST, insculpida no Enunciado nº 331, inciso IV, “O inadimple-
mento das obrigações trabalhistas, por parte do empregador, implica
na responsabilidade subsidiária do tomador dos serviços, quanto
àquelas obrigações, inclusive quanto aos órgãos da administração
direta, das autarquias, das fundações públicas, das empresas pú-
blicas e das sociedades de economia mista, desde que hajam par-
ticipado da relação processual e constem também do título executivo
judicial (art. 71 da Lei 8.666/93)”. (grifamos) Tal circunstância atrai
o óbice para processamento inserto no Enunciado nº 333 do TST e
§ 4º do art. 896 da Consolidação das Leis do Trabalho.
DESCONTOS PREVIDENCIÁRIOS E FISCAIS. COMPETÊN-
CIA DA JUSTIÇA DO TRABALHO. A Eg. Subseção I Espe-
cializada em Dissídios Individuais deste Tribunal Superior do Tra-
balho compilou a Orientação Jurisprudencial nº 141 que reconhece
a competência da Justiça do Trabalho para proceder com os descontos
previdenciários e fiscais sobre a execução. Revista parcialmente
conhecida e provida.

PROCESSO : RR-540.657/1999.0 - TRT DA 3ª RE-
GIÃO - (AC. SECRETARIA DA 4ª TUR-
MA)

R E L ATO R : MIN. IVES GANDRA MARTINS FILHO
RECORRENTE(S) : CARREFOUR - COMÉRCIO E INDÚS-

TRIA LTDA.
ADVOGADO : DR. MARCO TÚLIO FONSECA FURTA-

DO
RECORRIDO(S) : JORDÁLIA URQUISA FREITAS
ADVOGADA : DRA. MÁRCIA APARECIDA COSTA DE

OLIVEIRA

DECISÃO:Por unanimidade, não conhecer do recurso de revista in-
tegralmente.
EMENTA: ESTABILIDADE PROVISÓRIA - ACIDENTE DE
TRABALHO - PERCEPÇÃO DAS VERBAS CONSTANTES DO
TERMO DE RESCISÃO DO CONTRATO DE TRABALHO -
RENÚNCIA TÁCITA - IMPOSSIBILIDADE. O entendimento pa-
cificado do TST faz-se no sentido da inexistência de renúncia ao
direito à estabilidade pela percepção das verbas rescisórias, haja vista
a natureza tutelar e protetiva de direitos que envolve a renúncia do
empregado. Recurso de revista não conhecido.
<!ID412522-13>

PROCESSO : RR-540.659/1999.7 - TRT DA 3ª RE-
GIÃO - (AC. SECRETARIA DA 4ª TUR-
MA)

R E L ATO R : MIN. IVES GANDRA MARTINS FILHO
RECORRENTE(S) : TORA TRANSPORTES INDUSTRIAIS

LT D A .
ADVOGADO : DR. CLÁUDIO CAMPOS
RECORRIDO(S) : WILSON JOSÉ CALÇAVARA
ADVOGADO : DR. JORGE ANTÔNIO DE OLIVEIRA
DECISÃO:Por unanimidade, conhecer do recurso de revista, por
divergência jurisprudencial, e, no mérito, negar-lhe provimento.
EMENTA: OITIVA CONJUNTA DE TESTEMUNHAS - ATRI-
TO COM O ART. 824 DA CLT - ARGÜIÇÃO - PRECLUSÃO
TEMPORAL. Se a Reclamada, detectando a nulidade do feito, ante
a colhida simultânea de depoimentos das testemunhas de ambas as
Partes pela instância de primeiro grau, vedada nos termos do art. 824
da CLT, queda-se silente na audiência, que representava a primeira
oportunidade para argüir a nulidade, a par de não apontá-la sequer nas
razões finais que antecederam a sentença, operou-se a preclusão tem-
poral, não se podendo decretar a nulidade pretendida, nos moldes do
art. 795 da CLT. Recurso de revista desprovido.

PROCESSO : RR-540.661/1999.2 - TRT DA 3ª RE-
GIÃO - (AC. SECRETARIA DA 4ª TUR-
MA)

R E L ATO R : MIN. IVES GANDRA MARTINS FILHO
RECORRENTE(S) : MÁRIO ANTÔNIO SUMÉ TAVARES
ADVOGADO : DR. RICARDO EMÍLIO DE OLIVEIRA
RECORRIDO(S) : TRANSBUS TRANSPORTES LTDA.
ADVOGADO : DR. NIZAN OLIVEIRA AMORIM JÚ-

NIOR
DECISÃO:Por unanimidade, conhecer do recurso de revista do Re-
clamante apenas quanto à interrupção da prescrição, por dissenso
jurisprudencial, e, no mérito, negar-lhe provimento.
EMENTA: INTERRUPÇÃO DA PRESCRIÇÃO POR RECLA-
MAÇÃO TRABALHISTA ANTERIORMENTE AJUIZADA -
NECESSIDADE DE IDENTIDADE ENTRE OS PEDIDOS DES-
TA E OS DA RECLAMAÇÃO POSTERIOR. A jurisprudência
reiterada desta Corte Superior tem trilhado o caminho de que a
interrupção da prescrição por reclamatória posterior somente se dá
quando esta traz as mesmas pretensões da ação trabalhista ante-
riormente ajuizada, uma vez que somente quanto a esses pleitos a
parte já havia mencionado a ocorrência de lesão do direito, que é o
nascedouro do prazo prescricional. Recurso de revista parcialmente
conhecido e desprovido.

PROCESSO : AG-RR-543.528/1999.3 - TRT DA 2ª RE-
GIÃO - (AC. SECRETARIA DA 4ª TUR-
MA)

R E L ATO R : MIN. IVES GANDRA MARTINS FILHO
A G R AVA N T E ( S ) : TELECOMUNICAÇÕES DE SÃO PAULO

S.A. - TELESP
ADVOGADO : DR. GUILHERME MIGNONE GORDO
A G R AVA D O ( S ) : CARMEM FERREIRA DO AMARAL
ADVOGADO : DR. ZÉLIO MAIA DA ROCHA
DECISÃO:Por unanimidade, negar provimento ao agravo regimen-
tal.
EMENTA: AGRAVO REGIMENTAL - DESPACHO MONO-
CRÁTICO LASTREADO NO ART. 896, § 5º, DA CLT - APLI-
CAÇÃO DO ÓBICE DA SÚMULA Nº 333 DO TST - PER-
TINÊNCIA. A distinção que a Parte pretende fazer entre as súmulas
que são aplicáveis e as que não são aplicáveis ao se negar seguimento
a recurso de revista, por despacho monocrático, nos moldes do art.
896, § 5º, da CLT, não tem respaldo legal. De fato, o comando legal
não desce à minúcia pretendida pela Agravante, não fazendo, assim,
diferença, para fins de denegação de trânsito ao recurso de revista,
entre súmulas que tratam de direito material e súmulas que tratam de
direito processual, como é o caso das que versam, por exemplo, sobre
a forma da divergência jurisprudencial e sobre a impossibilidade de
revisão de fatos e provas e da Súmula nº 333 do TST. Agravo
regimental desprovido.

PROCESSO : RR-547.113/1999.4 - TRT DA 1ª RE-
GIÃO - (AC. SECRETARIA DA 4ª TUR-
MA)

R E L ATO R : MIN. HELENA SOBRAL ALBUQUER-
QUE E MELLO

RECORRENTE(S) : UNIBANCO - UNIÃO DE BANCOS
BRASILEIROS S.A.

ADVOGADA : DRA. CRISTIANA RODRIGUES GONTI-
JO

RECORRIDO(S) : DEISE LUCIA CAMPOS QUITES SEN-
RA

ADVOGADO : DR. MIGUEL JOSÉ DE SOUZA LOBA-
TO

DECISÃO:Por unanimidade, não conhecer do Recurso de Revista.
EMENTA: RECURSO DE REVISTA. HORAS EXTRAS. CAR-
TÕES DE PONTO. APRESENTAÇÃO NÃO DETERMINADA.
NÃO INCIDÊNCIA DO ENUNCIADO 338/TST. A decisão re-
gional, como posta, revela apresentação parcial de documentos obri-
gatórios ao controle do horário de labor Obreiro. Não há se falar em
ônus do fato constitutivo, porquanto a exibição da prova documental
atraiu para o Reclamado, ora Reclamante, o encargo do fato im-
peditivo ao direito postulado. Ônus que não se fraciona em desfavor
do empregado. Desta forma, clarividente, tratar-se de julgamento de
natureza interpretativa, com base nos fatos e nas provas produzidas.
Desatendido o permissivo da alínea “c” do art. 896 da CLT. Pontuo
restar intocável o princípio da legalidade, quando a questão pro-
cessual restar fincada no âmbito interpretativo das normas infracons-
titucionais. Com pertinência ao aresto, não o tenho como válido ao
desiderato da alínea “a” do art. 896 da CLT, eis que não atende ao
Enunciado nº 297/TST. Recurso de Revista não conhecido.

PROCESSO : AG-RR-547.430/1999.9 - TRT DA 3ª RE-
GIÃO - (AC. SECRETARIA DA 4ª TUR-
MA)

R E L ATO R : MIN. IVES GANDRA MARTINS FILHO
A G R AVA N T E ( S ) : FIAT AUTOMÓVEIS S.A.
ADVOGADO : DR. HÉLIO CARVALHO SANTANA
A G R AVA D O ( S ) : ALONSO ALVES FERREIRA
ADVOGADO : DR. MÁRCIO AUGUSTO SANTIAGO
DECISÃO:Por unanimidade, negar provimento ao agravo regimental,
aplicando à Reclamada, nos termos do art. 557, § 2º, do CPC, a multa
de 5% (cinco por cento) sobre o valor corrigido da causa, no importe
de R$ 33,55 (trinta e três reais e cinqüenta e cinco centavos), em face
do caráter protelatório do agravo.
EMENTA: 1. AGRAVO REGIMENTAL - DECISÃO MONO-
CRÁTICA - PRINCÍPIOS DA ECONOMIA E DA CELERIDA-
DE PROCESSUAIS - NEGATIVA DE PRESTAÇÃO JURISDI-
CIONAL OU CERCEAMENTO DE DEFESA. Os princípios da
economia e da celeridade processuais autorizam a atuação mono-
crática do relator, com fundamento nos arts. 896, § 5º, da CLT e 557,
caput, do CPC, para negar seguimento a recurso de revista que
tropeça em qualquer enunciado de súmula de jurisprudência do Tri-
bunal Superior do Trabalho, inclusive de natureza processual, e não
tem condições de ser conhecido, de qualquer modo, se for submetido
à deliberação do Colegiado. Não constitui ofensa ao princípio da
legalidade, negativa de prestação jurisdicional, cerceamento de defesa
ou impedimento de acesso ao devido processo legal a inadmissão do
recurso de revista patronal, quando não são observados os proce-
dimentos estatuídos nas leis instrumentais ou fixados por jurispru-
dência pacífica do TST, conforme precedente jurisprudencial do
S T F.
2. HORAS EXTRAS - TURNO ININTERRUPTO DE REVE-
ZAMENTO - EMPREGADO HORISTA - REVISTA TRANCA-
DA COM FUNDAMENTO NA SÚMULA Nº 333 DO TST. A
SBDI-1 do TST, em sessão realizada em 13/05/02, decidiu que são
devidos não apenas o adicional de sobrejornada, mas as próprias
horas laboradas após a sexta diária, como extras, no caso de trabalho
em regime de turnos ininterruptos de revezamento, quando extra-
polado o limite constitu- cional. E, a partir de então, esse enten-
dimento passou a orientar a jurisprudência da Corte sobre o tema,
superando posicionamento anterior em sentido contrário. Outrossim,

recentemente foi editada a Orientação Jurispruden- cial nº 275 da
SBDI-1 do TST, no sentido de que o empregado horista submetido a
regime de turno ininterrupto de revezamento tem direito às horas
extras excedentes da sexta diária com o adicional respectivo. Assim
sendo, resta mantido o trancamento da revista, com fundamento na
Súmula nº 333 do TST.
Agravo regimental desprovido, com aplicação da multa.

PROCESSO : RR-549.446/1999.8 - TRT DA 3ª RE-
GIÃO - (AC. SECRETARIA DA 4ª TUR-
MA)

R E L ATO R : MIN. MARIA DO PERPÉTUO SOCORRO
WANDERLEY DE CASTRO

RECORRENTE(S) : PROFORTE S.A. - TRANSPORTE DE VA-
LORES

ADVOGADO : DR. JOSÉ ALBERTO COUTO MACIEL
RECORRIDO(S) : ALTAMIR DOS REIS RIBEIRO
ADVOGADO : DR. ANTÔNIO BERNARDES DIAS
DECISÃO:Por unanimidade, não conhecer do recurso de revista. 3
EMENTA: CONDENAÇÃO SOLIDÁRIA. Matéria decidida ao rés
do contexto fático-probatório dos autos. O apelo esbarra no óbice dos
Enunciados nº 23, 126, 221 e 296 do TST. Recurso não conhecido.
EMBARGOS DECLARATÓRIOS. MULTA. Não caracterizada a
violação legal, nem transcritos arestos específicos, porque só inte-
ligíveis no contexto em que pronunciados, não merece ser conhecida
a revista.

PROCESSO : RR-550.270/1999.9 - TRT DA 14ª RE-
GIÃO - (AC. SECRETARIA DA 4ª TUR-
MA)

R E L ATO R : MIN. MARIA DO PERPÉTUO SOCORRO
WANDERLEY DE CASTRO

RECORRENTE(S) : MINISTÉRIO PÚBLICO DO TRABALHO
DA 14ª REGIÃO

PROCURADOR : DR. GLÁUCIO ARAÚJO DE OLIVEIRA
RECORRIDO(S) : LUÍS CARLOS DA CUNHA ROCHA
ADVOGADO : DR. ANTÔNIO MAIA MAGALHÃES
RECORRIDO(S) : BANCO DO ESTADO DO ACRE S.A.
ADVOGADO : DR. HUGO ZEFERINO DE ALMEIDA

H U B E RT I
DECISÃO:Por unanimidade, conhecer do recurso de revista, por
divergência jurisprudencial e violação constitucional, e, no mérito,
dar-lhe parcial provimento para limitar a condenação ao pagamento
das horas extras deferidas, de forma simples.
EMENTA: CONTRATO NULO. EFEITOS. Segundo a recente ju-
risprudência deste Tribunal (Enunciado nº 363/TST), "a contratação
de servidor público, após a Constituição de 1988, sem prévia apro-
vação em concurso público, encontra óbice no seu art. 37, II, e § 2º,
somente conferindo-lhe direito ao pagamento da contraprestação pac-
tuada, em relação ao número de horas trabalhadas, respeitado o sa-
lário-mínimo/hora”. Revista conhecida e parcialmente provida.

PROCESSO : RR-551.892/1999.4 - TRT DA 2ª RE-
GIÃO - (AC. SECRETARIA DA 4ª TUR-
MA)

R E L ATO R : MIN. MILTON DE MOURA FRANÇA
RECORRENTE(S) : DEPARTAMENTO DE ÁGUAS E ENER-

GIA ELÉTRICA - DAEE
PROCURADOR : DR. ROSIBEL GUSMÃO CROCETTI
RECORRIDO(S) : MAURÍLIO REGONHA
ADVOGADO : DR. JOSÉ DELFINO LISBÔA BARBAN-

TE
DECISÃO:Por unanimidade, conhecer do recurso de revista da re-
clamada apenas quanto ao tema “aposentadoria espontânea - efeitos
no contrato de trabalho - continuação da relação - verbas rescisórias”,
por divergência jurisprudencial, e, no mérito, dar-lhe provimento par-
cial para excluir da condenação a reintegração no emprego, man-
tendo-se, no mais o r. julgado a quo, restringindo-se a condenação ao
pagamento de verbas rescisórias referentes ao novo e peculiar con-
trato de trabalho após a aposentadoria. 7
EMENTA: APOSENTADORIA ESPONTÂNEA - EFEITOS -
INTELIGÊNCIA DO ARTIGO 453 DA CLT - ADIN Nº 1770-
4: §§ 1º E 2º DO ART. 453 DA CLT. A controvérsia em torno
da reintegração de empregado aposentado espontaneamente, que
permanece trabalhando para o mesmo empregador, atrai a apli-
cação do artigo 453 da CLT, que dispõe: "No tempo de serviço do
empregado, quando readmitido, serão computados os períodos,
ainda que não contínuos, em que tiver trabalhado anteriormente
na empresa, salvo se houver sido despedido por falta grave,
recebido indenização legal ou se aposentado espontaneamente".
Razoável juridicamente a conclusão de que, não obstante a apo-
sentadoria pudesse pôr fim ao contrato de trabalho, anteriormente
à Lei nº 9.528/97, decorrente da clara orientação do caput do
artigo 453 da CLT, o fato é que, se o empregado continua
trabalhando após a jubilação, nova e peculiar relação contratual
emerge no mundo jurídico, mas certamente às margens dos re-
quisitos exigidos pelo artigo 37, II e XVI, da Constituição Fe-
deral. Por isso mesmo, falar-se em exigência de prévio concurso
público e impossibilidade de acumulação de remuneração, por
força do dispositivo constitucional em exame, para abranger essa
típica e nova realidade em que se desenvolve a relação de
emprego, revela-se juridicamente inaceitável. Seria afrontar, data
venia, a decisão da Suprema Corte, externada no exame da ação
declaratória de inconstitucionalidade já mencionada, na medida
em que o socorro ao instituto da analogia, para disciplinar as
peculiaridades do novo contrato de trabalho, por inviável a apli-
cação dos §§ 1º e 2º do artigo 453 da CLT, se revelaria carente
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de eficácia jurídica, por não atendido o requisito da sua per-
tinência, consubstanciada no brocardo ubi eadem ratio ibi eadem
legis dispositio esse debet (onde há a mesma razão, deve-se
aplicar a mesma disposição legal). Recurso de revista conhecido
e provido parcialmente, para restringir a condenação as ver-
bas rescisórias referentes ao contrato de trabalhado super-
venientes à aposentadoria.

PROCESSO : RR-553.556/1999.7 - TRT DA 1ª RE-
GIÃO - (AC. SECRETARIA DA 4ª TUR-
MA)

R E L ATO R : MIN. IVES GANDRA MARTINS FILHO
RECORRENTE(S) : BANCO BRADESCO S.A.
ADVOGADO : DR. MARCOS ANTÔNIO MEUREN
RECORRIDO(S) : FREDERICO GUILHERME FRAGA DE

FARIA ZANANI
ADVOGADO : DR. PAULO RENATO GOMES DOS

S A N TO S
DECISÃO:Por unanimidade, não conhecer do recurso de revista.
EMENTA: MULTA CONVENCIONAL - HORAS EXTRAS. Pre-
vista em instrumento normativo (sentença normativa, convenção ou
acordo coletivo) determinada obrigação com a correspondente multa
pelo respectivo descumprimento, esta tem incidência, mesmo que
aquela obrigação seja mera repetição de texto da CLT, uma vez que
adquiriu nova base normativa, justamente para gozar do meio coer-
citivo mais incisivo para sua observância, que é a sanção pecuniária
adicional. Recurso de revista não conhecido.

PROCESSO : A-RR-553.557/1999.0 - TRT DA 1ª RE-
GIÃO - (AC. SECRETARIA DA 4ª TUR-
MA)

R E L ATO R : MIN. IVES GANDRA MARTINS FILHO
A G R AVA N T E ( S ) : BANCO DE CRÉDITO REAL DE MINAS

GERAIS S.A. - CREDIREAL
ADVOGADO : DR. VICTOR RUSSOMANO JÚNIOR
A G R AVA D O ( S ) : SILVANIA CARMEN CASTAÑON MAT-

TO S
ADVOGADO : DR. JOSÉ DA SILVA CALDAS
DECISÃO:Por unanimidade, negar provimento ao agravo.
EMENTA: AGRAVO - AUSÊNCIA DE DEMONSTRAÇÃO DO
DESACERTO DO DESPACHO-AGRAVADO. Se o agravo não
logra demonstrar que o recurso de revista obreiro, que versava sobre
a função de confiança do advogado que é bancário, não esbarrava no
óbice das Súmulas nos 23 e 296 e da Orientação Jurisprudencial nº
222 da SBDI-1 do TST, o despacho que deu provimento ao apelo
deve ser mantido. Agravo desprovido.

PROCESSO : RR-553.646/1999.8 - TRT DA 6ª RE-
GIÃO - (AC. SECRETARIA DA 4ª TUR-
MA)

R E L ATO R : MIN. HELENA SOBRAL ALBUQUER-
QUE E MELLO

RECORRENTE(S) : NORDESTE SEGURANÇA DE VALORES
LT D A .

ADVOGADO : DR. ABEL LUIZ MARTINS DA HORA
RECORRIDO(S) : JOSIAS DE MORAES BARBOSA
ADVOGADO : DR. IATIR DE CASTRO VIEIRA
DECISÃO:Por unanimidade, conhecer em parte a Revista, por con-
trariedade à Orientação Jurisprudencial nº 228 da SBDI-1 e por vio-
lação legal, apenas quanto aos descontos legais e, no mérito, dar-lhe
provimento para determinar que os descontos fiscais e previdenciários
sejam procedidos sobre o valor total da condenação e calculado ao
final.
EMENTA: RECURSO DE REVISTA. DESCONTOS LEGAIS.
Decisão que contraria o entendimento iterativo, notório e atual do
Tribunal Superior do Trabalho, insculpido na Orientação Jurispru-
dencial nº Nº 228 da SBDI-1: “DESCONTOS LEGAIS. SENTEN-
ÇAS TRABALHISTAS. LEI Nº 8.541/92, ART. 46. PROVIMENTO
DA CGJT Nº 03/84 E ALTERAÇÕES POSTERIORES. O reco-
lhimento dos descontos legais, resultante dos créditos do trabalhador
oriundos de condenação judicial, deve incidir sobre o valor total da
condenação e calculado ao final”, merece reforma para adequação à
essa Orientação.
MULTA DE 1% SOBRE O VALOR DA CAUSA. Não viola o art.
5º, inciso XXXIV, alínea “a”, XXXV e LV, da CF/88, decisão que
declara a natureza protelatória de Embargos Declaratórios interpostos
a fim de obter pronunciamento jurisdicional sobre tema não aduzido
em sede das razões de Recurso Ordinário. Mutatis mutandis, o tema
não encontra guarida pela via do conflito jurisprudencial, ante a
ausência de tese para cotejo. (art. 896, alínea “a” da CLT). Revista
conhecida, em parte, e provida.

PROCESSO : RR-553.816/1999.5 - TRT DA 4ª RE-
GIÃO - (AC. SECRETARIA DA 4ª TUR-
MA)

R E L ATO R : MIN. MARIA DO PERPÉTUO SOCORRO
WANDERLEY DE CASTRO

RECORRENTE(S) : FUNDAÇÃO ESTADUAL DO BEM-ES-
TAR DO MENOR - FEBEM

PROCURADORA : DRA. ROSELAINE ROCKENBACH
RECORRIDO(S) : RAMÃO SOUZA FILHO E OUTROS
ADVOGADO : DR. ODONE ENGERS
DECISÃO:Por unanimidade, não conhecer do recurso de revista.
EMENTA: DIFERENÇAS SALARIAIS. PLANO DE CARGOS E
SALÁRIOS. FEBEM. A demonstração do dissenso jurisprudencial
exige que a jurisprudência transcrita abranja a todos os fundamentos
da decisão, in casu, o princípio da isonomia (art. 7º, XXX, Cons-

tituição Federal), não servindo ao cotejo a decisão que se limita a
versar sobre a existência de um Plano de Classificação de Cargos e
Salários e duas matrizes salariais, uma decorrente desse Plano e outra
proveniente de decisão judicial restrita a um número determinado de
empregados, deixando de aludir aos demais fundamentos do acórdão
recorrido. Incidência do Enunciado nº 23 do TST. Recurso de revista
não conhecido.

PROCESSO : RR-553.936/1999.0 - TRT DA 11ª RE-
GIÃO - (AC. SECRETARIA DA 4ª TUR-
MA)

R E L ATO R : MIN. HORÁCIO RAYMUNDO DE SEN-
NA PIRES

RECORRENTE(S) : ESTADO DO AMAZONAS - POLÍCIA
MILITAR DO AMAZONAS

PROCURADORA : DRA. SIMONETE GOMES SANTOS
RECORRIDO(S) : ANA LÚCIA SOARES DE LIRA
ADVOGADA : DRA. MARIA JOSÉ DE OLIVEIRA RA-

MOS
DECISÃO:Por unanimidade, conhecer do recurso de revista por vio-
lação do art. 37, IX, da Constituição Federal de 1988 e contrariedade
ao Enunciado nº 123 do TST e Orientação Jurisprudencial nº 263 da
e. SBDI-I, e, no mérito, dar-lhe provimento para declarar a incom-
petência absoluta da Justiça do Trabalho, anular todos os atos de-
cisórios e determinar a remessa dos autos ao Judiciário do Estado do
Amazonas.
EMENTA: INCOMPETÊNCIA DA JUSTIÇA DO TRABALHO.
Lei nº 1.674/84 do Estado do Amazonas. Norma estadual editada sob
o pálio do art. 106, da Constituição Federal, de 1969, e integrada ao
texto da Carta Política de 1988, no art. 37, inc. IX. Se o servidor foi
admitido sob a égide de lei estadual instituidora de regime especial, o
Foro Trabalhista é incompetente para conhecer e julgar a ação, tendo
em vista a natureza administrativa da relação jurídica que vincula as
partes. A competência é da Justiça Comum estadual, ainda que para
aferir possível violação da norma administrativa, bem como para
definir as conseqüências jurídicas de sua inobservância. Incidência da
Orientação Jurisprudencial nº 263 da SBDI-I do TST. Recurso de
revista provido.

PROCESSO : RR-554.000/1999.1 - TRT DA 1ª RE-
GIÃO - (AC. SECRETARIA DA 4ª TUR-
MA)

R E L ATO R : MIN. MARIA DO PERPÉTUO SOCORRO
WANDERLEY DE CASTRO

RECORRENTE(S) : PETRÓLEO BRASILEIRO S.A. - PETRO-
BRÁS

ADVOGADO : DR. EDUARDO LUIZ SAFE CARNEIRO
RECORRIDO(S) : AFFONSO JOSÉ DAEMON DE OLIVEI-

RA
ADVOGADO : DR. JOSÉ CARLOS VIEIRA SANTOS
DECISÃO:Por unanimidade, não conhecer do recurso de revista.
EMENTA: RESPONSABILIDADE SUBSIDIÁRIA. LEI Nº
8.666/93. "O inadimplemento das obrigações trabalhistas, por parte
do empregador, implica na responsabilidade subsidiária do tomador
dos serviços, quanto àquelas obrigações, inclusive quanto aos órgãos
da administração direta, das autarquias, das fundações públicas, das
empresas públicas e das sociedades de economia mista, desde que
hajam participado da relação processual e constem também do título
executivo judicial (artigo 71 da Lei nº 8.666/93)". Aplicabilidade do
§ 4º do artigo 896 da CLT e Enunciado nº 331, IV, do TST. Revista
não conhecida.

PROCESSO : AG-RR-554.433/1999.8 - TRT DA 1ª RE-
GIÃO - (AC. SECRETARIA DA 4ª TUR-
MA)

R E L ATO R : MIN. IVES GANDRA MARTINS FILHO
A G R AVA N T E ( S ) : CAIXA ECONÔMICA FEDERAL - CEF
ADVOGADO : DR. ANDRÉ YOKOMIZO ACEIRO
A G R AVA D O ( S ) : VICTOR OLIVEIRA DA SILVA
ADVOGADO : DR. LUIZ PAULO PIERUCCETTI MAR-

QUES
DECISÃO:Por unanimidade, negar provimento ao agravo regimental,
aplicando à Reclamada, nos termos do art. 557, § 2º, do CPC, multa
de 10% (dez por cento) sobre o valor corrigido da causa, no importe
de R$ 33,63 (trinta e três reais e sessenta e três centavos), em face de
seu caráter protelatório.
EMENTA: AGRAVO REGIMENTAL EM RECURSO DE RE-
VISTA - DIÁRIAS - EMPREGADOS APOSENTADOS - NA-
TUREZA SALARIAL - ENUNCIADOS Nos 101 E 333 DO TST.
Não merece reparos o despacho-agravado que tranca revista quando a
decisão regional está em harmonia com o entendimento sedimentado
nas Súmulas nos 101 e 333 do TST, uma vez que possui natureza
salarial a diária paga ao trabalhador em percentual superior a 50%.
Agravo regimental desprovido, com aplicação de multa.

PROCESSO : RR-557.967/1999.2 - TRT DA 3ª RE-
GIÃO - (AC. SECRETARIA DA 4ª TUR-
MA)

R E L ATO R : MIN. HORÁCIO RAYMUNDO DE SEN-
NA PIRES

RECORRENTE(S) : FERROVIA CENTRO-ATLÂNTICA S.A.
ADVOGADO : DR. JOSÉ ALBERTO COUTO MACIEL
RECORRIDO(S) : ISMAEL DE OLIVEIRA DA SILVA E

OUTROS
ADVOGADO : DR. NICANOR EUSTÁQUIO PINTO AR-

MANDO

DECISÃO:Por unanimidade, não conhecer do recurso de revista, por
intempestivo.
EMENTA: INTEMPESTIVIDADE. A interposição do recurso de
revista fora do prazo legal só é admissível quando demonstrado ca-
balmente o fato impeditivo. Recurso de revista não conhecido.

PROCESSO : ED-RR-558.146/1999.2 - TRT DA 4ª RE-
GIÃO - (AC. SECRETARIA DA 4ª TUR-
MA)

R E L ATO R : MIN. ANTÔNIO JOSÉ DE BARROS LE-
VENHAGEN

EMBARGANTE : COMPANHIA ESTADUAL DE ENERGIA
ELÉTRICA - CEEE

ADVOGADO : DR. RICARDO ADOLPHO BORGES DE
ALBUQUERQUE

EMBARGADO(A) : ZENO BORGES FERREIRA E OUTROS
ADVOGADO : DR. ADRIANO SPERB RUBIN
DECISÃO:Por unanimidade, rejeitar os embargos declaratórios.
EMENTA: EMBARGOS DECLARATÓRIOS. Embargos rejeita-
dos por conta da higidez jurídica do acórdão embargado no cotejo
com a norma do art. 535 do CPC.

PROCESSO : RR-559.787/1999.3 - TRT DA 1ª RE-
GIÃO - (AC. SECRETARIA DA 4ª TUR-
MA)

R E L ATO R : MIN. ANTÔNIO JOSÉ DE BARROS LE-
VENHAGEN

RECORRENTE(S) : BANCO HSBC BAMERINDUS S.A. E
OUTRO

ADVOGADA : DRA. CRISTIANA RODRIGUES GONTI-
JO

RECORRIDO(S) : CELSO DURÃES
ADVOGADO : DR. CARLOS ARTUR PAULON
DECISÃO:Por unanimidade, conhecer do recurso de revista quanto
ao tema negativa de prestação jurisdicional, por violação ao artigo
832 da CLT, e, no mérito, dar-lhe provimento para, anulando a de-
cisão proferida às fls. 129/130, determinar o retorno dos autos ao
Tribunal de origem para que aprecie a preliminar de coisa julgada.
Fica sobrestado o exame dos demais temas do recurso.
EMENTA: PRELIMINAR DE NULIDADE - NEGATIVA DE
PRESTAÇÃO JURISDICIONAL. Se o Regional não entrega a
prestação de forma completa, pois não se manifesta sobre questão
relevante suscitada em recurso ordinário, e, mesmo instado a sanar o
vício, via embargos declaratórios, na forma do enunciado nº 278 do
TST, não o fez, urge a decretação de nulidade com fundamento no
artigo 832 da CLT. Recurso de revista provido.

PROCESSO : A-RR-564.089/1999.8 - TRT DA 9ª RE-
GIÃO - (AC. SECRETARIA DA 4ª TUR-
MA)

R E L ATO R : MIN. IVES GANDRA MARTINS FILHO
A G R AVA N T E ( S ) : MARIA JOSÉ SOITONE
ADVOGADA : DRA. SANDRA MÁRCIA C. TÔRRES

DAS NEVES
A G R AVA D O ( S ) : CAIXA ECONÔMICA FEDERAL - CEF
ADVOGADO : DR. ANDRÉ YOKOMIZO ACEIRO
DECISÃO:Por unanimidade, negar provimento ao agravo.
EMENTA: AGRAVO - EMPRESA PÚBLICA - CONTRATA-
ÇÃO SEM CONCURSO PÚBLICO - NULIDADE - SÚMULA Nº
363 DO TST. Consoante orientação desta Corte, gizada na Súmula nº
363 do TST, a contratação do servidor sem concurso público é con-
siderada nula, conforme preceituado no art. 37, II, § 2º, da Cons-
tituição Federal, sendo a este devidas somente as parcelas referentes
ao pagamento do serviço prestado, levando-se em consideração as
horas trabalhadas e o salário mínimo por hora, sem direito a verbas
indenizatórias. Agravo desprovido.

PROCESSO : ED-RR-567.154/1999.0 - TRT DA 17ª
REGIÃO - (AC. SECRETARIA DA 4ª
TURMA)

R E L ATO R : MIN. ANTÔNIO JOSÉ DE BARROS LE-
VENHAGEN

EMBARGANTE : JOSÉ UMBERTO PEREIRA ROCHA
ADVOGADO : DR. JOSÉ EYMARD LOGUÉRCIO
EMBARGADO(A) : BANCO DO BRASIL S.A.
ADVOGADA : DRA. SÔNIA MARIA R. COLLETA DE

ALMEIDA
DECISÃO:Por unanimidade, rejeitar os embargos de declaração.
EMENTA: EMBARGOS DECLARATÓRIOS. Não se ressentindo
o acórdão embargado dos vícios contidos no art. 535 do CPC, é de
rigor rejeitá-los por conta da sua proverbial inaptidão como ins-
trumento para veiculação de mero inconformismo com o decidido
alhures.

PROCESSO : RR-568.769/1999.2 - TRT DA 3ª RE-
GIÃO - (AC. SECRETARIA DA 4ª TUR-
MA)

R E L ATO R : MIN. ANTÔNIO JOSÉ DE BARROS LE-
VENHAGEN

RECORRENTE(S) : UNIBANCO - UNIÃO DE BANCOS
BRASILEIROS S.A.

ADVOGADA : DRA. CRISTIANA RODRIGUES GONTI-
JO

RECORRIDO(S) : LUIZ AFONSO DA SILVA FILHO
ADVOGADO : DR. FÁBIO DAS GRAÇAS OLIVEIRA

BRAGA
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DECISÃO:Por unanimidade, conhecer do recurso de revista quanto
ao tema atualização monetária, por divergência jurisprudencial, e, no
mérito, dar-lhe provimento para determinar a incidência da correção
monetária a partir do quinto dia útil do mês subseqüente ao do
vencimento da obrigação de pagar salários.
EMENTA: RECURSO DE REVISTA. HORAS EXTRAS. VIO-
LAÇÃO AOS ARTS. 224, §2º, DA CLT, E 5º, II, DA CONS-
TITUIÇÃO FEDERAL. O quadro fático traçado pelo Colegiado de
origem não sugere o enquadramento perseguido nas razões recursais,
sendo que para visualizá-lo seria preciso o reexame do contexto
fático-probatório a fim de proporcionar outra moldura fática, situação
sabidamente refratária ao âmbito de cognição desta Corte, a teor do
Enunciado nº 126 do TST. Sublinhe-se, por oportuno, que a in-
cidência do Enunciado nº 126 do TST por si só afasta a violação legal
e constitucional e a indigitada divergência jurisprudencial, uma vez
que os arestos somente são inteligíveis dentro do universo probatório
de que emanaram. Tanto mais que, compulsando os autos, verifica-se
que eles não se prestam ao fim colimado, por partirem da premissa da
efetiva configuração da fidúcia, afastada pelo julgado recorrido, fi-
cando à margem do preceituado pelos Verbetes Sumulares nºs 23 e
296 do TST. Da mesma sorte, não se vislumbra contrariedade aos
verbetes invocados. COMPENSAÇÃO. O Regional destacou a au-
sência de interesse recursal do Banco, pois a decisão de primeiro grau
já deferiu a compensação dos valores pagos a idêntico título. Assim,
é genérico o paradigma transcrito nos termos do Enunciado nº 23 do
TST. ATUALIZAÇÃO MONETÁRIA. A Seção de Dissídios In-
dividuais do Tribunal Superior do Trabalho, pelo Precedente nº 124,
pacificou o entendimento de que "o pagamento dos salários até o 5º
dia útil do mês subseqüente ao vencido não está sujeito à correção
monetária. Se essa data-limite for ultrapassada, incidirá o índice da
correção monetária do mês subseqüente ao da prestação dos ser-
viços". Com efeito, a época própria para a incidência da correção
monetária é a prevista no artigo 459, § 1º, da CLT, ou seja, o quinto
dia útil do mês subseqüente ao do vencimento da obrigação de pagar
salários. Recurso de revista parcialmente provido.

PROCESSO : ED-RR-569.039/1999.7 - TRT DA 3ª RE-
GIÃO - (AC. SECRETARIA DA 4ª TUR-
MA)

R E L ATO R : MIN. MARIA DO PERPÉTUO SOCORRO
WANDERLEY DE CASTRO

EMBARGANTE : LUZIA DAS GRAÇAS TEIXEIRA COU-
TINHO

ADVOGADA : DRA. LILIANE SILVA OLIVEIRA
EMBARGANTE : TRANSPEV PROCESSAMENTO E SER-

VIÇOS LTDA.
ADVOGADO : DR. RUY JORGE CALDAS PEREIRA
EMBARGADO(A) : OS MESMOS
DECISÃO:Por unanimidade, conhecer de ambos os embargos de-
claratórios, para rejeitar os do reclamante, e acolher em parte os
embargos declaratórios do reclamado, para prestar os esclarecimentos
constantes da fundamentação.
EMENTA: EMBARGOS DECLARATÓRIOS. RECURSO DE
REVISTA. Se os aspectos versados nos embargos de declaração,
opostos pelo reclamante, não foram suscitados e explicitados nas
razões do recurso de revista, não há falar em omissão do julgado;
embargos rejeitados. Não se tratando nem de erro material, como
argúi o embargante, nem de omissão no acórdão embargado, mas
colhendo a oportunidade para aclarar a análise feita quanto ao con-
junto delineado pelo Regional, acolhem-se os embargos declaratórios
opostos pela empresa para prestar esclarecimentos.

PROCESSO : RR-569.150/1999.9 - TRT DA 1ª RE-
GIÃO - (AC. SECRETARIA DA 4ª TUR-
MA)

R E L ATO R : MIN. HORÁCIO RAYMUNDO DE SEN-
NA PIRES

RECORRENTE(S) : SINDICATO DOS EMPREGADOS EM
EMPRESAS DE SEGUROS PRIVADOS E
CAPITALIZAÇÃO E DE AGENTES AU-
TÔNOMOS DE SEGUROS PRIVADOS E
DE CRÉDITO EM EMPRESAS DE PRE-
VIDÊNCIA PRIVADA E DE CORRETO-
RAS DE SEGUROS PRIVADOS E COR-
RETORAS DE FUNDOS PÚBLICOS E
CÂMBIO E DE DISTRIBUIDORAS DE
TÍTULOS E VALORES MOBILIÁRIOS
NO ESTADO DO RIO DE JANEIRO

ADVOGADO : DR. LUCIANO CHAGAS DE CARVA-
LHO

RECORRIDO(S) : GNPP- DISTRIBUIDORA DE TÍTULOS E
VALORES MOBILIÁRIOS LTDA.

ADVOGADO : DR. HILTON DA SILVA CAMPOS
DECISÃO:Por unanimidade, conhecer do recurso de revista por vio-
lação do art. 13 do CPC e, no mérito, dar-lhe provimento para,
afastando a irregularidade de representação decorrente da ausência
dos atos constitutivos do sindicato-reclamante, determinar o retorno
dos autos ao e. Tribunal Regional do Trabalho da 1ª Região para que
prossiga no julgamento do recurso ordinário do reclamante, como
entender de direito.
EMENTA: REGULARIDADE DE REPRESENTAÇÃO PRO-
CESSUAL. ACÓRDÃO REGIONAL QUE ENTENDE NECES-
SÁRIA A JUNTADA DOS ATOS CONSTITUTIVOS DO SIN-
DICATO RECLAMANTE. VIOLAÇÃO DO ART. 13 DO CPC.
ORIENTAÇÃO JURISPRUDENCIAL Nº 149 DA E. SBDI-I. OS-
CILAÇÃO DO ENTENDIMENTO DESTE COLENDO TRIBU-
NAL SUPERIOR DO TRABALHO. O art. 12, inciso VI, do CPC

não exige a exibição do estatuto ou dos atos constitutivos como
condição de validade da procuração outorgada ao representante em
juízo da pessoa jurídica. A apresentação só deve ser exigida em
presença de impugnação da parte contrária ou de dúvida razoável do
próprio juiz, hipótese em que à parte interessada deve ser assegurado
prazo para provar a legitimidade da representação, nos termos do art.
13 do CPC. Neste sentido tem se posicionado a jurisprudência desta
Corte Superior, de certa forma mitigando a orientação expressa no
Verbete nº 149 da SBDI-I. Recurso de revista conhecido e provido.

PROCESSO : RR-570.435/1999.4 - TRT DA 1ª RE-
GIÃO - (AC. SECRETARIA DA 4ª TUR-
MA)

R E L ATO R : MIN. HELENA SOBRAL ALBUQUER-
QUE E MELLO

RECORRENTE(S) : MOINHO ATLÂNTICO S.A.
ADVOGADA : DRA. LUCIANI COUTO DOS SANTOS
RECORRIDO(S) : LUIZ CARLOS DE ALMEIDA
ADVOGADO : DR. AFONSO FEITOSA
DECISÃO:Por unanimidade, conhecer do Recurso de Revista e, no
mérito, dar-lhe provimento para determinar o retorno dos autos ao eg.
Regional para que, afastada a preliminar de irregularidade de re-
presentação, seja apreciado o mérito do recurso ordinário da Re-
clamada.
EMENTA: RECURSO DE REVISTA. IRREGULARIDADE DE
REPRESENTAÇÃO. AUSÊNCIA DE JUNTADA DO CONTRA-
TO SOCIAL. O art. 12, VI, do CPC não exige que a procuração,
outorgada pela empresa, seja acompanhada dos estatutos ou contrato.
O referido preceito legal somente determina que as pessoas jurídicas
serão representadas por quem os seus estatutos designarem, ou pelos
seus diretores, na ausência de designação específica. Recurso de Re-
vista conhecido e provido.

PROCESSO : ED-RR-572.045/1999.0 - TRT DA 3ª RE-
GIÃO - (AC. SECRETARIA DA 4ª TUR-
MA)

R E L ATO R : MIN. ANTÔNIO JOSÉ DE BARROS LE-
VENHAGEN

EMBARGANTE : MRS LOGÍSTICA S.A.
ADVOGADO : DR. VICTOR RUSSOMANO JÚNIOR
EMBARGADO(A) : SÉRGIO LOPES
ADVOGADO : DR. MÚCIO WANDERLEY BORJA
DECISÃO:Por unanimidade, acolher os embargos declaratórios para
prestar os esclarecimentos constantes da fundamentação, sem mo-
dificar, contudo, o decidido.
EMENTA: EMBARGOS DECLARATÓRIOS. Embargos de de-
claração acolhidos para prestar os esclarecimentos constantes da fun-
damentação, sem modificar, contudo, o decidido.

PROCESSO : AG-RR-572.537/1999.0 - TRT DA 3ª RE-
GIÃO - (AC. SECRETARIA DA 4ª TUR-
MA)

R E L ATO R : MIN. IVES GANDRA MARTINS FILHO
A G R AVA N T E ( S ) : FIAT AUTOMÓVEIS S.A.
ADVOGADO : DR. HÉLIO CARVALHO SANTANA
A G R AVA D O ( S ) : JOSÉ MARTINS FILHO
ADVOGADA : DRA. ROSEMARY GOMIDES
DECISÃO:Por unanimidade, negar provimento ao agravo regimental,
aplicando à Reclamada, nos termos do art. 557, § 2º, do CPC, multa
de 5% (cinco por cento) sobre o valor corrigido da causa, no importe
de R$ 67,10 (sessenta e sete reais e dez centavos), em face do caráter
protelatório do agravo.
EMENTA: 1. AGRAVO REGIMENTAL - DECISÃO MONO-
CRÁTICA - PRINCÍPIOS DA ECONOMIA E DA CELERIDA-
DE PROCESSUAIS - NEGATIVA DE PRESTAÇÃO JURISDI-
CIONAL OU CERCEAMENTO DE DEFESA. Os princípios da
economia e da celeridade processuais autorizam a atuação mono-
crática do relator, com fundamento nos arts. 896, § 5º, da CLT e 557,
caput, do CPC, para negar seguimento a recurso de revista que
tropeça em qualquer enunciado de súmula de jurisprudência do Tri-
bunal Superior do Trabalho, inclusive de natureza processual, e não
tem condições de ser conhecido, de qualquer modo, se for submetido
à deliberação do Colegiado. Não constitui ofensa ao princípio da
legalidade, negativa de prestação jurisdicional, cerceamento de defesa
ou impedimento de acesso ao devido processo legal a inadmissão do
recurso de revista patronal, quando não são observados os proce-
dimentos estatuídos nas leis instrumentais ou fixados por jurispru-
dência pacífica do TST, conforme precedente jurisprudencial do
S T F.
2. HORAS EXTRAS - TURNO ININTERRUPTO DE REVE-
ZAMENTO - EMPREGADO HORISTA - REVISTA TRANCA-
DA COM FUNDAMENTO NA SÚMULA Nº 333 DO TST. A
SBDI-1 do TST, em sessão realizada em 13/05/02, decidiu que são
devidos não apenas o adicional de sobrejornada, mas as próprias
horas laboradas após a sexta diária, como extras, no caso de trabalho
em regime de turnos ininterruptos de revezamento, quando extra-
polado o limite constitu- cional. E, a partir de então, esse enten-
dimento passou a orientar a jurisprudência da Corte sobre o tema,
superando posicionamento anterior em sentido contrário. Outrossim,
recentemente foi editada a Orientação Jurisprudencial nº 275 da SB-
DI-1 do TST, no sentido de que o empregado horista submetido a
regime de turno ininterrupto de revezamento tem direito às horas
extras excedentes da sexta diária com o adicional respectivo. Assim
sendo, resta mantido o trancamento da revista, com fundamento na
Súmula nº 333 do TST.
Agravo regimental desprovido, com aplicação da multa.

PROCESSO : RR-572.595/1999.0 - TRT DA 11ª RE-
GIÃO - (AC. SECRETARIA DA 4ª TUR-
MA)

R E L ATO R : MIN. HORÁCIO RAYMUNDO DE SEN-
NA PIRES

RECORRENTE(S) : ESTADO DO AMAZONAS
PROCURADOR : DR. EVANDRO EZIDRO DE LIMA RE-

GIS
RECORRIDO(S) : RENATO COUTO LIMA
ADVOGADO : DR. SERGIO DE LIMA
DECISÃO:Por unanimidade, conhecer do recurso de revista e, por
contrariedade ao Enunciado nº 123 do TST e ofensa aos arts. 106 da
Constituição Federal de 1969 e 37, IX, da Carta de 1988 e, no mérito,
dar-lhe provimento para declarar a incompetência absoluta da Justiça
do Trabalho, anular todos os atos decisórios e determinar a remessa
dos autos ao Judiciário do Estado do Amazonas.
EMENTA: INCOMPETÊNCIA DA JUSTIÇA DO TRABALHO.
LEI Nº 1.674/84 DO ESTADO DO AMAZONAS. NORMA ES-
TADUAL EDITADA SOB O PÁLIO DO ART. 106 DA CONS-
TITUIÇÃO FEDERAL DE 1969 E INTEGRADA AO TEXTO
DA CARTA POLÍTICA DE 1988, NO ART. 37, INCISO IX. Se o
servidor foi admitido sob a égide de lei estadual instituidora de
regime especial, o Foro Trabalhista é incompetente para conhecer e
julgar a ação, tendo em vista a natureza administrativa da relação
jurídica que vincula as partes. A competência é da Justiça Comum
estadual, ainda que para aferir possível violação da norma admi-
nistrativa, bem como para definir as conseqüências jurídicas de sua
inobservância. Incidência da Orientação Jurisprudencial nº 263 da
SBDI1 do c. TST. Recurso de revista conhecido e provido.

PROCESSO : AG-RR-574.135/1999.3 - TRT DA 15ª
REGIÃO - (AC. SECRETARIA DA 4ª
TURMA)

R E L ATO R : MIN. MARIA DO PERPÉTUO SOCORRO
WANDERLEY DE CASTRO

A G R AVA N T E ( S ) : EMÍLIO BENTO BARBOSA E OUTROS
ADVOGADO : DR. JOSÉ VANDERLEI B. DA SILVA
A G R AVA D O ( S ) : MUNICÍPIO DE BOTUCATU
ADVOGADA : DRA. SOLANGE REGINA MENEZES
DECISÃO:Por unanimidade, não conhecer do agravo regimental.
EMENTA: AGRAVO REGIMENTAL. RECURSO DE REVISTA.
CABIMENTO. PRINCÍPIO DA FUNGIBILIDADE. IMPOSSI-
BILIDADE DE APLICAÇÃO ANTE A OCORRÊNCIA DE ER-
RO GROSSEIRO. Não havendo decisão monocrática do relator,
negando seguimento ao recurso de revista, é incabível a interposição
de agravo. Inaplicabilidade do princípio da fungibilidade, ante a exis-
tência de erro grosseiro, inescusável, que afasta a possibilidade de
admissão do agravo regimental como embargos de declaração. Agra-
vo regimental não conhecido.

PROCESSO : RR-574.525/1999.0 - TRT DA 9ª RE-
GIÃO - (AC. SECRETARIA DA 4ª TUR-
MA)

R E L ATO R : MIN. MARIA DO PERPÉTUO SOCORRO
WANDERLEY DE CASTRO

RECORRENTE(S) : BANCO DO BRASIL S.A.
ADVOGADA : DRA. LUZIMAR DE SOUZA AZEREDO

B A S TO S
RECORRENTE(S) : JOSÉ ALMIR DE SOUZA
ADVOGADA : DRA. ANA CRISTINA TAVARNARO PE-

REIRA
RECORRIDO(S) : OS MESMOS
DECISÃO:Por unanimidade, não conhecer do recurso de revista do
reclamado. Prejudicado o recurso de revista adesivo do reclamente,
em face do não-conhecimento do recurso de revista principal.
EMENTA: RECURSO DE REVISTA DO RECLAMADO. NU-
LIDADE DO ACÓRDÃO POR NEGATIVA DE PRESTAÇÃO
JURISDICIONAL. Desfundamentada a nulidade argüida, tendo em
vista que o recorrente não indicou nos embargos declaratórios as
questões que entendeu omissas no acórdão impugnado. Recurso não
conhecido. RESPONSABILIDADE SUBSIDIÁRIA. LEI Nº
8.666/93. "O inadimplemento das obrigações trabalhistas, por parte
do empregador, implica na responsabilidade subsidiária do tomador
dos serviços, quanto àquelas obrigações, inclusive quanto aos órgãos
da administração direta, das autarquias, das fundações públicas, das
empresas públicas e das sociedades de economia mista, desde que
hajam participado da relação processual e constem também do título
executivo judicial (artigo 71 da Lei nº 8.666/93)". Aplicabilidade do
§ 4º do artigo 896 da CLT e Enunciado nº 331, IV, do TST. Revista
não conhecida. RECURSO DE REVISTA ADESIVO DO RECLA-
MANTE. Encontra-se prejudicado em face do não-conhecmento do
recurso principal.

PROCESSO : RR-575.135/1999.0 - TRT DA 2ª RE-
GIÃO - (AC. SECRETARIA DA 4ª TUR-
MA)

R E L ATO R : MIN. HELENA SOBRAL ALBUQUER-
QUE E MELLO

RECORRENTE(S) : DEPARTAMENTO DE ÁGUAS E ENER-
GIA ELÉTRICA - DAEE

PROCURADOR : DR. ROSIBEL GUSMÃO CROCETTI
RECORRIDO(S) : ALCEBÍADES BRANDÃO
ADVOGADA : DRA. SOLANGE PALMA TORELLI
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DECISÃO:Por unanimidade, conhecer do Recurso de Revista, por
divergência jurisprudencial e, no mérito, dar-lhe provimento parcial
para excluir da condenação a indenização de 40% sobre o FGTS,
correspondente ao período anterior à aposentadoria.
EMENTA: CONTRATO APÓS A APOSENTADORIA VOLUN-
TÁRIA. NULIDADE ARTIGO 37, II e § 2º DA CF. A juris-
prudência iterativa do Tribunal Superior do Trabalho é no sentido de
que a aposentadoria espontânea extingue o contrato de trabalho, mes-
mo quando o empregado continua a trabalhar na empresa após a
concessão do benefício previdenciário. Assim sendo, indevida a multa
de 40% do FGTS em relação ao período anterior à aposentadoria
(Orientação Jurisprudencial nº 177 do TST). A continuação da pres-
tação de serviços, pelo empregado ao órgão da Administração Pú-
blica, sem que se submeta a concurso público não caracteriza ofensa
ao inciso II, art. 37, § 2º, da Constituição Federal. Esta Eg. 4ª Turma
tem firmado entendimento da não obrigatoriedade da sujeição do
empregado aposentado a concurso público. Recurso de revista par-
cialmente provido.

PROCESSO : ED-RR-575.206/1999.5 - TRT DA 4ª RE-
GIÃO - (AC. SECRETARIA DA 4ª TUR-
MA)

R E L ATO R : MIN. ANTÔNIO JOSÉ DE BARROS LE-
VENHAGEN

EMBARGANTE : BANCO BRADESCO S.A.
ADVOGADO : DR. VICTOR RUSSOMANO JÚNIOR
EMBARGADO(A) : HENRIQUETA BEATRIZ GAMBA DE

FRAGA
ADVOGADO : DR. LUIZ AFONSO HAMPEL VICENTE
DECISÃO:Por unanimidade, rejeitar os embargos declaratórios.
EMENTA: EMBARGOS DE DECLARAÇÃO. Não se ressentindo
o acórdão embargado dos vícios contidos nos arts. 535 do CPC e
897-A da CLT, é de rigor rejeitá-los por conta da sua proverbial
inaptidão como instrumento para veiculação de mero inconformismo
com o decidido alhures.

<!ID412522-14>

PROCESSO : RR-575.461/1999.5 - TRT DA 19ª REGIÃO -
(AC. SECRETARIA DA 4ª TURMA)

R E L ATO R : MIN. HORÁCIO RAYMUNDO DE SEN-
NA PIRES

RECORRENTE(S) : COMPANHIA ENERGÉTICA DE ALA-
GOAS - CEAL

ADVOGADO : DR. JOSÉ ALBERTO COUTO MACIEL
RECORRIDO(S) : ENILZO CARDOSO SANTOS
ADVOGADO : DR. CARMIL VIEIRA DOS SANTOS
DECISÃO:Por unanimidade, conhecer do recurso quanto ao tema
“aposentadoria voluntária - efeitos - continuidade da prestação la-
borativa - nulidade do segundo contrato de trabalho”, por violação do
art. 453, caput, da CLT, e, no mérito, prover o recurso, em parte, para
retirar da condenação o pagamento da multa de 40% do FGTS em
relação ao período de trabalho anterior à aposentadoria.
EMENTA: APOSENTADORIA ESPONTÂNEA. EFEITOS. A
aposentadoria voluntária extingue o contrato de trabalho. A con-
tinuidade da prestação laborativa faz nascer um novo vínculo. Assim,
torna-se indevida a multa de 40% do FGTS em relação ao período
anterior à aposentadoria. Incidência da O.J. nº 177 da SBDI-I do TST.
Recurso de revista parcialmente provido.

PROCESSO : AG-RR-577.911/1999.2 - TRT DA 4ª RE-
GIÃO - (AC. SECRETARIA DA 4ª TUR-
MA) 

R E L ATO R : MIN. HELENA SOBRAL ALBUQUER-
QUE E MELLO

A G R AVA N T E ( S ) : COMPANHIA ESTADUAL DE ENERGIA
ELÉTRICA - CEEE

ADVOGADO : DR. RICARDO ADOLPHO BORGES DE
ALBUQUERQUE

A G R AVA D O ( S ) : JANDIR NORBERTO WINTE
ADVOGADO : DR. SANDRO MOACIR DA CRUZ
DECISÃO:Por unanimidade, negar provimento ao Agravo Regimen-
tal.
EMENTA: AGRAVO REGIMENTAL - RECURSO DE REVIS-
TA - AUSÊNCIA DE DEMONSTRAÇÃO DO DESACERTO DO
DESPACHO AGRAVADO. As razões de agravo regimental devem
buscar infirmar os fundamentos do despacho agravado. A discussão
acerca da "responsabilidade subsidiária" é matéria que resta paci-
ficada nesta Corte, consoante os termos da nova redação dada ao
inciso IV do Enunciado nº 331 do TST. Agravo Regimental a que se
nega provimento.

PROCESSO : RR-578.556/1999.3 - TRT DA 1ª RE-
GIÃO - (AC. SECRETARIA DA 4ª TUR-
MA)

R E L ATO R : MIN. MARIA DO PERPÉTUO SOCORRO
WANDERLEY DE CASTRO

RECORRENTE(S) : MINISTÉRIO PÚBLICO DO TRABALHO
DA 1ª REGIÃO

PROCURADOR : DR. CARLOS ALBERTO DANTAS DA
FONSECA C. COUTO

RECORRENTE(S) : UNIÃO FEDERAL (EXTINTO BNCC)
PROCURADOR : DR. JOEL SIMÃO BAPTISTA
RECORRIDO(S) : ANA LUIZA COELHO MARINHO

ABREU
ADVOGADO : DR. CARLOS COELHO DOS SANTOS

DECISÃO:Por unanimidade, não conhecer dos recursos de revista.
EMENTA: RECURSO DE REVISTA DA UNIÃO FEDERAL
(EXTINTO BNCC). PLANOS ECONÔMICOS. IPC DE JU-
NHO/87. URP DE FEVEREIRO/89 E URṔS DE ABRIL E
MAIO/88. DEMAIS PARCELAS DEFERIDAS. O prequestiona-
mento supõe não apenas que, na petição de recurso, a parte vencida
mencione os cânones constitucionais e dispositivos legais violados
e/ou divergência jurisprudencial, mas que a matéria tenha sido ven-
tilada e discutida no Tribunal a quo. Inteligência do Enunciado nº
297/TST. Revista não conhecida.
RECURSO DE REVISTA DO MINISTÉRIO PÚBLICO DA 1ª
REGIÃO. PLANOS ECONÔMICOS. “Diz-se prequestionada a
matéria quando na decisão impugnada haja sido adotada, explici-
tamente, tese a respeito. Incumbe à parte interessada interpor em-
bargos declaratórios objetivando o pronunciamento sobre o tema, sob
pena de preclusão.” (Enunciado nº 297/TST). Revista não conhe-
cida.

PROCESSO : RR-579.479/1999.4 - TRT DA 4ª RE-
GIÃO - (AC. SECRETARIA DA 4ª TUR-
MA)

R E L ATO R : MIN. HELENA SOBRAL ALBUQUER-
QUE E MELLO

RECORRENTE(S) : LOJAS RENNER S.A.
ADVOGADA : DRA. ALINE HAUSER
RECORRIDO(S) : TATIANE FERRAZ DA COSTA
ADVOGADA : DRA. CLAUDETE ARIZA
DECISÃO:Por unanimidade, não conhecer do Recurso de Revista.
EMENTA: RECURSO DE REVISTA. DESERÇÃO. A parte de-
veria ter efetuado o depósito recursal, à época fixado para a revista,
pelo ATO GDGCJ.GP Nº 311/98 (publicado no DJU em 31.07.98),
em R$ 5.419,27 (cinco mil, quatrocentos e dezenove reais e vinte e
sete centavos) tendo sido, no entanto, recolhida a importância de R$
955,00 (novecentos e cinqüenta e cinco reais). Pontue-se que o valor
da condenação foi fixado em R$ 4.000,00 (quatro mil reais), fl. 78,
sendo que a soma dos depósitos efetuados, R$ 2.447,00 (dois mil,
quatrocentos e quarenta e sete reais), referente ao Recurso Ordinário,
e os R$ 955,00, agora com a revista, não alcançam o valor da
condenação. Aplicação do artigo 40 da Lei 8.177/91; item II da
Instrução Normativa nº 3/93 do C. TST e OJ-SDI-I Nº 139 do TST.
Recurso de Revista não conhecido.

PROCESSO : RR-579.601/1999.4 - TRT DA 4ª RE-
GIÃO - (AC. SECRETARIA DA 4ª TUR-
MA)

R E L ATO R : MIN. MARIA DO PERPÉTUO SOCORRO
WANDERLEY DE CASTRO

RECORRENTE(S) : COMPANHIA UNIÃO DE SEGUROS GE-
RAIS

ADVOGADA : DRA. LETÍCIA DOS REIS ANDREOLI
RECORRIDO(S) : SÉRGIO FERNANDO RANHEIRI
ADVOGADO : DR. JESUS AUGUSTO DE MATTOS
DECISÃO:Em, por unanimidade, não conhecer integralmente do re-
curso.
EMENTA: DESCONTOS A TÍTULO DE SEGURO DE VIDA. A
admissibilidade do recurso de revista pressupõe a demonstração ine-
quívoca de violação de literal preceito de lei federal ou constitucional
ou divergência jurisprudencial válida e específica. Recurso de revista
não conhecido.
HONORÁRIOS ADVOCATÍCIOS. Conforme o art. 896, § 4,º da
CLT, inviável o conhecimento do recurso de revista quando a decisão
regional encontra-se em perfeita harmonia com a jurisprudência desta,
in casu, a consubstanciada nos Enunciados nºs 219 e 329 do TST.
Recurso de revista não conhecido.

PROCESSO : RR-579.603/1999.1 - TRT DA 4ª RE-
GIÃO - (AC. SECRETARIA DA 4ª TUR-
MA)

R E L ATO R : MIN. MARIA DO PERPÉTUO SOCORRO
WANDERLEY DE CASTRO

RECORRENTE(S) : PRIMO TEDESCO S.A.
ADVOGADA : DRA. CLÁUDIA LIMA
RECORRIDO(S) : ZBIGNIEW GRECZKA
ADVOGADO : DR. PAULO DOS SANTOS MARIA
DECISÃO:Por unanimidade, conhecer do recurso quanto aos temas
“adicional de insalubridade” e “horas extras - minuto a minuto” e no
mérito, dar-lhe parcial provimento para afastar da condenação o pa-
gamento do adicional de insalubridade após 26.2.91 e limitar o pa-
gamento das horas extras, e reflexos, aos dias em que forem ul-
trapassados os cinco minutos antes e/ou após a duração normal do
trabalho, considerando, neles, a sua totalidade caso ultrapassado o
referido limite.
EMENTA: ADICIONAL DE INSALUBRIDADE - ILUMINA-
MENTO DEFICIENTE. Em razão da revogação da Portaria
MTB/GM Nº 3214/78, o adicional de insalubridade por falta de ilu-
minamento, nela previsto, deixou de ser devido, observado o prazo
fixado na Portaria nº 3751/90. Aplicação da Orientação Jurispru-
dencial nº 153 da SDI. Recurso de revista parcialmente provido.
INTEGRAÇÃO DO ADICIONAL DE INSALUBRIDADE NAS
HORAS EXTRAS. Conforme orientação contida no Enunciado nº
333 do TST, não se conhece do recurso de revista quando a decisão
regional encontra-se em perfeita consonância com a jurisprudência
desta Corte, in casu, a consubstanciada na Orientação Jurisprudencial
nº 102 do TST. Recurso de revista não conhecido.
HORAS EXTRAS - CONTAGEM MINUTO A MINUTO.

A seção de Dissídios Individuais, através da orientação jurispruden-
cial nº 23 pacificou o seguinte entendimento: Cartão de Ponto. Re-
gistro. Não é devido o pagamento de horas extras relativamente aos
dias em que excesso de jornada não ultrapassa de cinco minutos antes
e/ou após duração normal do trabalho. (Se ultrapassado o referido
limite, como extra será considerada a totalidade do tempo que ex-
ceder a jornada normal). Recurso de Revista parcialmente provido.
HONORÁRIOS ADVOCATÍCIOS. A admissibilidade do recurso
de revista pressupõe demonstração inequívoca de violação literal a
preceito de lei federal ou constitucional devidamente prequestionados
(En.297) ou divergência jurisprudencial válida e específica (Ens.337 e
296). Recurso de revista não conhecido.

PROCESSO : RR-579.767/1999.9 - TRT DA 4ª REGIÃO -
(AC. SECRETARIA DA 4ª TURMA)

R E L ATO R : MIN. MARIA DO PERPÉTUO SOCORRO
WANDERLEY DE CASTRO

RECORRENTE(S) : COMPANHIA RIOGRANDENSE DE TE-
LECOMUNICAÇÕES - CRT

ADVOGADA : DRA. LUZIA DE ANDRADE COSTA
F R E I TA S

RECORRIDO(S) : JULIETA DA SILVA DOMINGOS
ADVOGADO : DR. DÉLCIO CAYE
DECISÃO:Por unanimidade, conhecer do recurso de revista e, no
mérito, negar-lhe provimento.
EMENTA: SERVIDOR PÚBLICO. APOSENTADORIA ESPON-
TÂNEA. EXTINÇÃO DO CONTRATO DE TRABALHO. A con-
tinuidade, no âmbito do serviço público, da prestação de serviços pelo
empregado aposentado, por tempo de serviço, constitui situação pe-
culiar que produz efeitos no sentido de dar ensejo às parcelas tra-
balhistas e depósitos de FGTS acrescidos da multa de 40% em re-
lação à ruptura do contrato deste período Recurso de revista co-
nhecido e desprovido.

PROCESSO : RR-579.957/1999.5 - TRT DA 4ª REGIÃO -
(AC. SECRETARIA DA 4ª TURMA)

R E L ATO R : MIN. MARIA DO PERPÉTUO SOCORRO
WANDERLEY DE CASTRO

RECORRENTE(S) : FUNDAÇÃO NACIONAL DE SAÚDE -
FNS

PROCURADOR : DR. WALTER DO CARMO BARLETTA
RECORRIDO(S) : ENRIQUE JAVIER LOZA SALINAS
ADVOGADA : DRA. MARTHA SITTONI BARRETO
DECISÃO:Por unanimidade, conhecer do recurso por divergência
jurisprudencial, e, no mérito, dar-lhe provimento para extinguir o
feito, com julgamento do mérito, nos termos do art. 269, inciso VI,
do CPC.
EMENTA: FGTS. PRESCRIÇÃO. MUDANÇA DE REGIME
JURÍDICO. Segundo a jurisprudência desta Corte, consubstanciada
no Precedente nº 128, "a transferência do regime jurídico de celetista
para estatutário implica extinção do contrato de trabalho, fluindo o
prazo da prescrição bienal a partir da mudança de regime", expres-
sando-se o Enunciado nº 362 do TST, no sentido de que "extinto o
contrato de trabalho, é de dois anos o prazo prescricional para re-
clamar em Juízo o não-recolhimento da contribuição do Fundo de
Garantia por Tempo de Serviço". Recurso conhecido e provido.

PROCESSO : RR-581.234/1999.3 - TRT DA 9ª REGIÃO -
(AC. SECRETARIA DA 4ª TURMA)

R E L ATO R : MIN. MARIA DO PERPÉTUO SOCORRO
WANDERLEY DE CASTRO

RECORRENTE(S) : ARAUPEL S.A.
ADVOGADA : DRA. NADIA TERESINHA DA MOTA

FRANCO
RECORRIDO(S) : IVAEL JOSÉ CALIXTO FILHO
ADVOGADO : DR. JOSÉ JADIR DOS SANTOS
ADVOGADO : DR. GERALDO ROBERTO CORRÊA

VAZ DA SILVA
DECISÃO:Por unanimidade, não conhecer do recurso de revista.
EMENTA: ESTABILIDADE ACIDENTÁRIA. Da análise do acór-
dão recorrido, ficou claro que a empresa não emitiu a comunicação de
acidente, e que o empregado, no 16º dia, estava trabalhando de braço
engessado, sem alta médica. Interpretação razoável da lei, à vista dos
fatos, atraindo à hipótese o Enunciado TST 221. Arestos inespe-
cíficos, a teor do Enunciado TST 296, inservíveis à comprovação do
dissenso jurisprudencial. Recurso não conhecido.

PROCESSO : RR-581.235/1999.7 - TRT DA 9ª REGIÃO -
(AC. SECRETARIA DA 4ª TURMA)

R E L ATO R : MIN. MARIA DO PERPÉTUO SOCORRO
WANDERLEY DE CASTRO

RECORRENTE(S) : ROBERT BOSCH LTDA.
ADVOGADO : DR. ADALBERTO CARAMORI PETRY
RECORRIDO(S) : SÍLVIO MACEDO COELHO
ADVOGADA : DRA. MARIA APARECIDA RAMINA
DECISÃO:Por unanimidade, conhecer do recurso de revista, por
divergência jurisprudencial, e, no mérito, dar-lhe provimento para
determinar que a base de cálculo do adicional de insalubridade seja o
salário mínimo de que cogita o art. 76 da CLT.
EMENTA: ADICIONAL DE INSALUBRIDADE. BASE DE
CÁLCULO. A matéria já está pacificada no âmbito da SDI desta
Corte, sob o entendimento de que mesmo na vigência da Constituição
Federal de 1988, a base de cálculo do adicional de insalubridade é o
salário-mínimo. Assim sendo, prevalece o que está consubstanciado
no Enunciado nº 228 do TST, segundo o qual "O percentual do
adicional de insalubridade incide sobre o salário mínimo de que
cogita o art. 76 da CLT". Revista conhecida e provida.
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PAUTA DE JULGAMENTOS

Pauta de Julgamento para a 2a. Sessão Ordinária da 4a. Turma do dia
12 de fevereiro de 2003 às 09h00

Processo: AIRR-488/2001-008-13-40-9 TRT da 13a. Região

R E L ATO R : JUÍZA HELENA SOBRAL ALBUQUER-
QUE E MELLO (CONVOCADA)

A G R AVA N T E ( S ) : INDUSTRIAL CIRNE LTDA.
ADVOGADO : DR(A). MARCONI LEAL EULÁLIO
A G R AVA D O ( S ) : ROBERTO DA SILVA NASCIMENTO E

OUTROS
Processo: AIRR-720/1975-010-15-85-0 TRT da 15a. Região

R E L ATO R : MIN. IVES GANDRA MARTINS FILHO
A G R AVA N T E ( S ) : JOSÉ DE SOUZA LIMA
ADVOGADO : DR(A). JOUBER NATAL TUROLLA
A G R AVA D O ( S ) : BANCO DO BRASIL S.A.
ADVOGADO : DR(A). JORGE VERGUEIRO DA COSTA

MACHADO NETO
Processo: AIRR-813/2001-006-17-00-4 TRT da 17a. Região

R E L ATO R : MIN. IVES GANDRA MARTINS FILHO
A G R AVA N T E ( S ) : CAIXA ECONÔMICA FEDERAL - CEF
ADVOGADO : DR(A). ALESSANDRO ANDRADE PAI-

XÃO
A G R AVA D O ( S ) : MARCOS PAULO SANTOS DE SOUZA

E OUTROS
ADVOGADO : DR(A). WANDER REIS DA SILVA
Processo: AIRR-1.656/2001-038-12-00-6 TRT da 12a. Região

R E L ATO R : MIN. MILTON DE MOURA FRANÇA
A G R AVA N T E ( S ) : INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO

SOCIAL - INSS
PROCURADORA : DR(A). ROSANE BAINY GOMES DE PI-

NHO ZANCO
A G R AVA D O ( S ) : ANTÔNIO LORENZETTI - TRANSPOR-

TES
ADVOGADO : DR(A). RUDIMAR ROBERTO BORTO-

L O T TO
A G R AVA D O ( S ) : LOACIR ALBERTO FORTES
ADVOGADO : DR(A). CÉSAR AUGUSTO BARELLA
Processo: AIRR-2.846/2001-007-12-00-2 TRT da 12a. Região

R E L ATO R : MIN. MILTON DE MOURA FRANÇA
A G R AVA N T E ( S ) : INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO

SOCIAL - INSS
PROCURADORA : DR(A). ROSANE BAINY GOMES DE PI-

NHO ZANCO
A G R AVA D O ( S ) : TRANSPORTADORA DOIS P LTDA.
ADVOGADA : DR(A). SUSANE FABRÍCIA BOEIRA
A G R AVA D O ( S ) : ANDERSON ARTUR ALBANAES
ADVOGADO : DR(A). APARÍCIO DOS SANTOS VAL-

LE
Processo: AIRR-3.070/2002-900-01-00-8 TRT da 1a. Região

R E L ATO R : JUÍZA HELENA SOBRAL ALBUQUER-
QUE E MELLO (CONVOCADA)

A G R AVA N T E ( S ) : EMPRESA BRASILEIRA DE CORREIOS
E TELÉGRAFOS - ECT

ADVOGADO : DR(A). CARLOS LEONÍDIO BARBOSA
A G R AVA D O ( S ) : JUCIREMA CORRÊA DE MATTOS
ADVOGADO : DR(A). MARCELO XIMENES APOLIA-

NO
Processo: AIRR-3.512/2002-900-05-00-4 TRT da 5a. Região

R E L ATO R : MIN. MILTON DE MOURA FRANÇA
A G R AVA N T E ( S ) : TELMA ELIANY CARDOSO
ADVOGADA : DR(A). LUCIANA SILVA GARCIA
A G R AVA D O ( S ) : TELECOMUNICAÇÕES DA BAHIA S.A.

- TELEBAHIA
ADVOGADO : DR(A). MARCELO LUIZ ÁVILA DE

BESSA
Processo: AIRR-6.942/2002-900-02-00-4 TRT da 2a. Região

R E L ATO R : MIN. MILTON DE MOURA FRANÇA
A G R AVA N T E ( S ) : TELECOMUNICAÇÕES DE SÃO PAULO

S.A. - TELESP
ADVOGADO : DR(A). ADELMO DA SILVA EMEREN-

CIANO
A G R AVA D O ( S ) : MAIDE DA SILVA DE OLIVEIRA
ADVOGADO : DR(A). JOSÉ ANTÔNIO DOS SANTOS
Processo: AIRR-7.031/2002-900-02-00-4 TRT da 2a. Região

R E L ATO R : JUÍZA HELENA SOBRAL ALBUQUER-
QUE E MELLO (CONVOCADA)

A G R AVA N T E ( S ) : MAROLI SILVA RODRIGUES
ADVOGADO : DR(A). MANOEL J. BERETTA LOPES
A G R AVA D O ( S ) : HOSPITAL DAS CLÍNICAS DA FACUL-

DADE DE MEDICINA DA UNIVERSI-
DADE DE SÃO PAULO

ADVOGADA : DR(A). MARIA BERNARDETE GUARI-
TA BEZERRA

Processo: AIRR-9.233/2002-900-01-00-6 TRT da 1a. Região

R E L ATO R : MIN. MILTON DE MOURA FRANÇA
A G R AVA N T E ( S ) : MÁRCIA VALÉRIA PENCINATO BAN-

DEIRA
ADVOGADA : DR(A). LAICE DE ALMEIDA BARBO-

SA
A G R AVA D O ( S ) : UNIVERSIDADE FEDERAL DO RIO DE

JANEIRO - UFRJ
PROCURADOR : DR(A). EDUARDO MARCELO DE LIMA

SALES
Processo: AIRR-12.363/2002-900-03-00-5 TRT da 3a. Região

R E L ATO R : JUÍZA HELENA SOBRAL ALBUQUER-
QUE E MELLO (CONVOCADA)

A G R AVA N T E ( S ) : BANCO DO BRASIL S.A.
ADVOGADO : DR(A). JORGE VERGUEIRO DA COSTA

MACHADO NETO
A G R AVA D O ( S ) : NEISSON MARTINS MATOS
ADVOGADO : DR(A). PAULO ROBERTO SANTOS
Processo: AIRR-13.753/2002-900-04-00-7 TRT da 4a. Região

R E L ATO R : JUÍZA HELENA SOBRAL ALBUQUER-
QUE E MELLO (CONVOCADA)

A G R AVA N T E ( S ) : FUNDAÇÃO INSTITUTO BRASILEIRO
DE GEOGRAFIA E ESTATÍSTICA - IB-
GE

PROCURADOR : DR(A). WALTER DO CARMO BARLET-
TA

A G R AVA D O ( S ) : MARA ROSANE SANTOS CORRALES
ADVOGADO : DR(A). EVARISTO LUIZ HEIS
Processo: AIRR-18.088/2002-900-02-00-9 TRT da 2a. Região

R E L ATO R : MIN. ANTÔNIO JOSÉ DE BARROS LE-
VENHAGEN

A G R AVA N T E ( S ) : ACELLE ESTEVAM DE SOUZA
ADVOGADO : DR(A). CLAUDEMIR SUPIONI JÚNIOR
A G R AVA D O ( S ) : ATENTO BRASIL S.A.
ADVOGADO : DR(A). ANTÔNIO JOSÉ MIRRA
A G R AVA D O ( S ) : UNIBANCO - UNIÃO DE BANCOS

BRASILEIROS S.A.
ADVOGADO : DR(A). ANDRÉ MATUCITA
Processo: AIRR-18.801/2002-900-02-00-4 TRT da 2a. Região

R E L ATO R : MIN. ANTÔNIO JOSÉ DE BARROS LE-
VENHAGEN

A G R AVA N T E ( S ) : JURANDIR SANTOS VALÉRIO
ADVOGADO : DR(A). MANOEL RODRIGUES GUINO
A G R AVA D O ( S ) : COMPANHIA SIDERÚRGICA PAULISTA

- COSIPA
ADVOGADO : DR(A). IVAN PRATES
Processo: AIRR-19.681/2002-900-08-00-0 TRT da 8a. Região

R E L ATO R : MIN. ANTÔNIO JOSÉ DE BARROS LE-
VENHAGEN

A G R AVA N T E ( S ) : TRANSPORTADORA EXPRESSO AMA-
ZÔNICO LTDA.

ADVOGADA : DR(A). JACILENE MANITO FERNAN-
DES

A G R AVA D O ( S ) : MANOEL RODRIGUES DA SILVA
ADVOGADO : DR(A). DAVID CRUZ ARAÚJO
Processo: AIRR-19.738/2002-900-05-00-7 TRT da 5a. Região

R E L ATO R : MIN. ANTÔNIO JOSÉ DE BARROS LE-
VENHAGEN

A G R AVA N T E ( S ) : BANCO BILBAO VIZCAYA BRASIL
S.A.

ADVOGADO : DR(A). PEDRO FIGUEIREDO DE JESUS
A G R AVA D O ( S ) : ANTÔNIO CARLOS DA CONCEIÇÃO

M A RT I N S
ADVOGADO : DR(A). PEDRO NIZAN GURGEL
A G R AVA D O ( S ) : BANCO ECONÔMICO S.A. (EM LIQUI-

DAÇÃO EXTRAJUDICIAL)
ADVOGADO : DR(A). HÉLIO CARVALHO SANTANA
Processo: AIRR-19.957/2002-900-05-00-6 TRT da 5a. Região

R E L ATO R : JUÍZA HELENA SOBRAL ALBUQUER-
QUE E MELLO (CONVOCADA)

A G R AVA N T E ( S ) : PETRÓLEO BRASILEIRO S.A. - PETRO-
BRÁS

ADVOGADO : DR(A). EDUARDO LUIZ SAFE CARNEI-
RO

A G R AVA D O ( S ) : PAULO GARÇÃO DA SILVA
ADVOGADA : DR(A). MARILENE ALVES PINHO
Processo: AIRR-20.269/2002-900-02-00-5 TRT da 2a. Região

R E L ATO R : JUÍZA HELENA SOBRAL ALBUQUER-
QUE E MELLO (CONVOCADA)

A G R AVA N T E ( S ) : ELECTRA THEREZA SILVESTRINI
ADVOGADO : DR(A). JOSÉ ANTÔNIO DOS SANTOS
A G R AVA D O ( S ) : TELECOMUNICAÇÕES DE SÃO PAULO

S.A. - TELESP
ADVOGADO : DR(A). ADELMO DA SILVA EMEREN-

CIANO

Processo: AIRR-21.357/2002-900-01-00-0 TRT da 1a. Região

R E L ATO R : MIN. ANTÔNIO JOSÉ DE BARROS LE-
VENHAGEN

A G R AVA N T E ( S ) : JOSÉ JORGE DE OLIVEIRA
ADVOGADA : DR(A). ELIANE CHAVES
A G R AVA D O ( S ) : PHARMÁCIA BRASIL LTDA.
ADVOGADA : DR(A). CINTIA BARBOSA COELHO
Processo: AIRR-21.400/2002-900-06-00-0 TRT da 6a. Região

R E L ATO R : MIN. ANTÔNIO JOSÉ DE BARROS LE-
VENHAGEN

A G R AVA N T E ( S ) : BANCO DO ESTADO DE PERNAMBU-
CO S.A. - BANDEPE

ADVOGADO : DR(A). ALVARO VAN DER LEY LIMA
N E TO

A G R AVA D O ( S ) : ADILSON DE SÁ BARRETO
ADVOGADO : DR(A). JOAQUIM MARTINS FORNEL-

LOS FILHO
Processo: AIRR-22.379/2002-900-02-00-1 TRT da 2a. Região

R E L ATO R : MIN. ANTÔNIO JOSÉ DE BARROS LE-
VENHAGEN

A G R AVA N T E ( S ) : ANTONIO LUIZ ZIÊLO
ADVOGADO : DR(A). PLÍNIO GUSTAVO ADRI SARTI
A G R AVA D O ( S ) : BORLEM S.A. - EMPREENDIMENTOS

INDUSTRIAIS
ADVOGADO : DR(A). NILTON CORREIA
Processo: AIRR-22.878/2002-900-04-00-8 TRT da 4a. Região

R E L ATO R : MIN. ANTÔNIO JOSÉ DE BARROS LE-
VENHAGEN

A G R AVA N T E ( S ) : ANTÔNIO PAULO NAZÁRIO DOS SAN-
TO S

ADVOGADO : DR(A). ANTÔNIO MARTINS DOS SAN-
TO S

A G R AVA D O ( S ) : COMPANHIA ESTADUAL DE ENERGIA
ELÉTRICA - CEEE

ADVOGADA : DR(A). ELISA E. MELECCHI
Processo: AIRR-23.274/2002-900-02-00-0 TRT da 2a. Região

R E L ATO R : MIN. ANTÔNIO JOSÉ DE BARROS LE-
VENHAGEN

A G R AVA N T E ( S ) : MARCOS ANSELMO DA SILVA
ADVOGADO : DR(A). DIÓGENES GIROTTO NORO-

NHA
A G R AVA D O ( S ) : DENTAL RICARDO TANAKA LTDA.
Processo: AIRR-23.282/2002-900-04-00-5 TRT da 4a. Região

R E L ATO R : MIN. ANTÔNIO JOSÉ DE BARROS LE-
VENHAGEN

A G R AVA N T E ( S ) : COMPANHIA ESTADUAL DE ENERGIA
ELÉTRICA - CEEE

ADVOGADO : DR(A). ANDRÉ VASCONCELLOS VIEI-
RA

A G R AVA D O ( S ) : MÁRIO DORNELLES
ADVOGADO : DR(A). CELSO HAGEMANN
Processo: AIRR-24.474/2002-900-03-00-4 TRT da 3a. Região

R E L ATO R : MIN. MILTON DE MOURA FRANÇA
A G R AVA N T E ( S ) : SHELL BRASIL S.A.
ADVOGADO : DR(A). RENAN ASSAD DE OLIVEIRA
A G R AVA D O ( S ) : JOSÉ HUMBERTO FERNANDES
ADVOGADO : DR(A). RONALDO KENNEDY DE OLI-

VEIRA GAMA
Processo: AIRR-27.244/2002-900-03-00-7 TRT da 3a. Região

R E L ATO R : MIN. MILTON DE MOURA FRANÇA
A G R AVA N T E ( S ) : BANCO DO ESTADO DO RIO GRANDE

DO SUL S.A. - BANRISUL
ADVOGADO : DR(A). JOSÉ ALBERTO COUTO MA-

CIEL
A G R AVA D O ( S ) : LECY PEREIRA DE FARIA
ADVOGADO : DR(A). EDUARDO VICENTE RABELO

AMORIM
Processo: AIRR-28.473/2002-900-02-00-4 TRT da 2a. Região

R E L ATO R : JUÍZA HELENA SOBRAL ALBUQUER-
QUE E MELLO (CONVOCADA)

A G R AVA N T E ( S ) : BRASCAN IMOBILIÁRIA E INCORPO-
RAÇÕES S.A.

ADVOGADA : DR(A). CRISTIANE FONSECA SALVO-
NI

A G R AVA D O ( S ) : JOSÉ ADÃO VIEIRA ALVES
ADVOGADO : DR(A). ADILSON MOACIR DA SILVA

S A N TO S
Processo: AIRR-36.887/2002-900-02-00-7 TRT da 2a. Região

R E L ATO R : MIN. IVES GANDRA MARTINS FILHO
A G R AVA N T E ( S ) : CARLOS DO NASCIMENTO E OUTROS
ADVOGADA : DR(A). RITA DE CÁSSIA BARBOSA LOPES
A G R AVA D O ( S ) : REDE FERROVIÁRIA FEDERAL S.A.

(EM LIQUIDAÇÃO EXTRAJUDICIAL -
INCORPORADORA DA FEPASA)

ADVOGADA : DR(A). MÁRCIA RODRIGUES DOS
S A N TO S
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Processo: AIRR-39.465/2002-900-03-00-8 TRT da 3a. Região

R E L ATO R : MIN. MILTON DE MOURA FRANÇA
A G R AVA N T E ( S ) : FUNDAÇÃO DOS ECONOMIÁRIOS FE-

DERAIS - FUNCEF
ADVOGADA : DR(A). VIVIANI BUENO MARTINIANO
A G R AVA N T E ( S ) : CAIXA ECONÔMICA FEDERAL - CEF
ADVOGADO : DR(A). CELSO DE OLIVEIRA JÚNIOR
A G R AVA D O ( S ) : MADGE CORFIELD
ADVOGADO : DR(A). EVANDRO BRAZ DE ARAÚJO

JÚNIOR
Processo: AIRR-40.277/2002-900-03-00-2 TRT da 3a. Região

R E L ATO R : MIN. MILTON DE MOURA FRANÇA
A G R AVA N T E ( S ) : BRASCONSULT - BRASÍLIA REPRE-

SENTAÇÕES E CONSULTORIA LTDA.
ADVOGADO : DR(A). MARCO ANTÔNIO NAVES SOARES
A G R AVA N T E ( S ) : CAIXA ECONÔMICA FEDERAL - CEF
ADVOGADO : DR(A). MARCOS VINÍCIUS ANDRADE

AY R E S
A G R AVA D O ( S ) : ROSIMEIRE DA SILVA
ADVOGADO : DR(A). DIMAS FERREIRA LOPES
Processo: AIRR-40.779/2002-900-11-00-0 TRT da 11a. Região

R E L ATO R : MIN. ANTÔNIO JOSÉ DE BARROS LE-
VENHAGEN

A G R AVA N T E ( S ) : ÁGUAS DO AMAZONAS S.A.
ADVOGADA : DR(A). VALDENYRA FARIAS THOMÉ
A G R AVA D O ( S ) : VANILDO GARCIA BELEZA FILHO
ADVOGADA : DR(A). MARIA LENIR RODRIGUES PI-

NHEIRO
Processo: AIRR-50.326/2002-900-03-00-5 TRT da 3a. Região

R E L ATO R : JUÍZA HELENA SOBRAL ALBUQUER-
QUE E MELLO (CONVOCADA)

A G R AVA N T E ( S ) : SINDICATO DOS EMPREGADOS EM
ESTABELECIMENTOS BANCÁRIOS DE
JUIZ DE FORA E REGIÃO

ADVOGADO : DR(A). HUMBERTO MARCIAL FONSECA
A G R AVA D O ( S ) : BANCO BEMGE S.A.
ADVOGADO : DR(A). JOSÉ MARIA RIEMMA
Processo: AIRR-58.161/2002-900-12-00-0 TRT da 12a. Região

R E L ATO R : MIN. MILTON DE MOURA FRANÇA
A G R AVA N T E ( S ) : INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO

SOCIAL - INSS
PROCURADORA : DR(A). FABIANE BORGES DA SILVA

GRISARD
A G R AVA D O ( S ) : ANTÔNIO ITAMAR VIEIRA
ADVOGADO : DR(A). AILTO GOMES DE ALMEIDA
A G R AVA D O ( S ) : POSTO DE SERVIÇOS CAMPOS LTDA.
ADVOGADO : DR(A). WALTER MARIN WOLFF
Processo: AIRR-58.183/2002-900-12-00-0 TRT da 12a. Região

R E L ATO R : MIN. MILTON DE MOURA FRANÇA
A G R AVA N T E ( S ) : INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO

SOCIAL - INSS
PROCURADORA : DR(A). FABIANE BORGES DA SILVA

GRISARD
A G R AVA D O ( S ) : JOSÉ NILSON CAMARGO
ADVOGADO : DR(A). GABRIEL GARCIA MAES
A G R AVA D O ( S ) : G. J. IMPERMEABILIZAÇÕES E ENGE-

NHARIA LTDA.
ADVOGADO : DR(A). CID GONÇALVES FILHO
Processo: AIRR-59.093/2002-900-05-00-5 TRT da 5a. Região

R E L ATO R : JUÍZA HELENA SOBRAL ALBUQUER-
QUE E MELLO (CONVOCADA)

A G R AVA N T E ( S ) : AFFIX - REPRESENTAÇÕES E SERVI-
ÇOS LTDA.

ADVOGADO : DR(A). AFFONSO HENRIQUE RAMOS
S A M PA I O

A G R AVA D O ( S ) : ANTÔNIO CARLOS SANTANA SILVA
ADVOGADO : DR(A). JOSÉ DOMINGOS REQUIÃO

FONSECA
Processo: AIRR-752.664/2001-4 TRT da 9a. Região

R E L ATO R : MIN. MILTON DE MOURA FRANÇA
Complemento: Corre Junto com RR - 752665/2001-8

A G R AVA N T E ( S ) : CARLOS ROBERTO PRESTES
ADVOGADA : DR(A). JANE SALVADOR
A G R AVA D O ( S ) : CAIXA ECONÔMICA FEDERAL - CEF
ADVOGADO : DR(A). MAURÍCIO GOMES DA SILVA
Processo: AIRR-753.652/2001-9 TRT da 3a. Região

R E L ATO R : MIN. ANTÔNIO JOSÉ DE BARROS LE-
VENHAGEN

Complemento: Corre Junto com RR - 753653/2001-2

A G R AVA N T E ( S ) : PETRÓLEO BRASILEIRO S.A. - PETRO-
BRÁS

ADVOGADO : DR(A). EDUARDO LUIZ SAFE CARNEIRO
A G R AVA D O ( S ) : VALTEIR SILVA DO COUTO
ADVOGADO : DR(A). ROGÉRIO GERALDO DE CAR-

VA L H O

Processo: AIRR-773.272/2001-0 TRT da 3a. Região

R E L ATO R : MIN. MILTON DE MOURA FRANÇA
A G R AVA N T E ( S ) : CAIXA DE ASSISTÊNCIA DOS ADVO-

GADOS DE MINAS GERAIS
ADVOGADO : DR(A). CARLOS SCHIRMER CARDO-

SO
A G R AVA D O ( S ) : ÍSIS DE SOUZA ARAÚJO
ADVOGADA : DR(A). ÍSIS DE SOUZA ARAÚJO
Processo: AIRR-790.604/2001-3 TRT da 2a. Região

R E L ATO R : MIN. MILTON DE MOURA FRANÇA
A G R AVA N T E ( S ) : ROSANA APARECIDA CANO DE FA-

RIAS
ADVOGADO : DR(A). DEJAIR PASSERINE DA SILVA
A G R AVA D O ( S ) : BANCO BRADESCO S.A.
ADVOGADO : DR(A). SÉRGIO ÁLVARES MANCHON
Processo: AIRR-801.981/2001-4 TRT da 3a. Região

R E L ATO R : MIN. MILTON DE MOURA FRANÇA
A G R AVA N T E ( S ) : BANCO DO BRASIL S.A.
ADVOGADO : DR(A). LUIZ CARLOS PEREIRA RO-

CHA
A G R AVA D O ( S ) : JOSÉ ANTONIO DE OLIVEIRA
ADVOGADO : DR(A). JOSÉ GERALDO PORTO BOTE-

LHO
Processo: AIRR-809.440/2001-6 TRT da 4a. Região

R E L ATO R : MIN. MILTON DE MOURA FRANÇA
A G R AVA N T E ( S ) : CESAR AUGUSTO AMARAL LEITÃO
ADVOGADO : DR(A). LUÍS CARLOS LAURINO DE

ALMEIDA
A G R AVA D O ( S ) : BANCO DO ESTADO DO RIO GRANDE

DO SUL S.A. - BANRISUL
ADVOGADO : DR(A). JOSÉ ALBERTO COUTO MA-

CIEL
Processo: AIRR-813.100/2001-0 TRT da 3a. Região

R E L ATO R : MIN. ANTÔNIO JOSÉ DE BARROS LE-
VENHAGEN

A G R AVA N T E ( S ) : FIAT AUTOMÓVEIS S.A.
ADVOGADO : DR(A). HÉLIO CARVALHO SANTANA
A G R AVA D O ( S ) : JOSÉ RONALDO SOARES DE MELO
ADVOGADO : DR(A). WILLIAM JOSÉ MENDES DE

SOUZA FONTES
Processo: AIRR-814.420/2001-2 TRT da 3a. Região

R E L ATO R : MIN. MILTON DE MOURA FRANÇA
A G R AVA N T E ( S ) : BANCO BRADESCO S.A.
ADVOGADO : DR(A). LEANDRO AUGUSTO BOTE-

LHO STARLING
A G R AVA N T E ( S ) : JESUS ANTÔNIO LEMES
ADVOGADA : DR(A). JUCELE CORRÊA PEREIRA
A G R AVA D O ( S ) : OS MESMOS
Processo: RR-160/2002-900-03-00-6 TRT da 3a. Região

R E L ATO R : MIN. ANTÔNIO JOSÉ DE BARROS LE-
VENHAGEN

RECORRENTE(S) : FIAT AUTOMÓVEIS S.A.
ADVOGADO : DR(A). WANDER BARBOSA DE ALMEI-

DA
RECORRIDO(S) : OZAIR NUNES DE CASTRO
ADVOGADO : DR(A). WILLIAM JOSÉ MENDES DE

SOUZA FONTES
Processo: RR-525/2000-013-15-00-8 TRT da 15a. Região

R E L ATO R : MIN. MILTON DE MOURA FRANÇA
RECORRENTE(S) : JOÃO BATISTA DA MOTTA
ADVOGADO : DR(A). NAOKO MATSUSHIMA TEIXEI-

RA
RECORRIDO(S) : JANSSEN CILAG FARMACÊUTICA LT-

DA.
ADVOGADO : DR(A). JOÃO MENDES DE OLIVEIRA

<!ID413829-2>

Processo: RR-687/2002-900-03-00-0 TRT da 3a. Região

R E L ATO R : MIN. ANTÔNIO JOSÉ DE BARROS LE-
VENHAGEN

RECORRENTE(S) : ANTÔNIO ALVES DA SILVA
ADVOGADO : DR(A). WILLIAM JOSÉ MENDES DE

SOUZA FONTES
RECORRENTE(S) : COMAU SERVICE DO BRASIL LTDA.
ADVOGADO : DR(A). WANDER BARBOSA DE ALMEI-

DA
RECORRIDO(S) : OS MESMOS
Processo: RR-880/2001-009-03-00-4 TRT da 3a. Região

R E L ATO R : MIN. ANTÔNIO JOSÉ DE BARROS LE-
VENHAGEN

RECORRENTE(S) : CARLOS LÚCIO LIMA
ADVOGADO : DR(A). ALBERTO BOTELHO MENDES
RECORRIDO(S) : TELEMIG CELULAR S.A.
ADVOGADO : DR(A). EURICO LEOPOLDO DE RE-

ZENDE DUTRA

Processo: RR-1.014/2001-009-13-00-6 TRT da 13a. Região

R E L ATO R : MIN. ANTÔNIO JOSÉ DE BARROS LE-
VENHAGEN

RECORRENTE(S) : MARIA ÂNGELA AMÉRICO DE MO-
RAIS

ADVOGADO : DR(A). ÉRICO DE LIMA NÓBREGA
RECORRIDO(S) : SÃO PAULO ALPARGATAS S.A.
ADVOGADO : DR(A). HÉLIO MARQUES BRAGA
Processo: RR-10.726/2002-900-02-00-3 TRT da 2a. Região

R E L ATO R : MIN. ANTÔNIO JOSÉ DE BARROS LE-
VENHAGEN

RECORRENTE(S) : BANCO DO ESTADO DE SÃO PAULO
S.A. - BANESPA

ADVOGADO : DR(A). JOSÉ ALBERTO COUTO MA-
CIEL

RECORRIDO(S) : OSVALDO CHAVES
ADVOGADO : DR(A). JOSÉ EYMARD LOGUÉRCIO
Processo: RR-11.045/2002-900-02-00-2 TRT da 2a. Região

R E L ATO R : MIN. ANTÔNIO JOSÉ DE BARROS LE-
VENHAGEN

RECORRENTE(S) : KIMBERLY CLARK KENKO INDÚS-
TRIA E COMÉRCIO LTDA.

ADVOGADO : DR(A). ANTÔNIO CARLOS VIANNA DE
BARROS

RECORRIDO(S) : REGIANE ALVES DE LIMA
ADVOGADO : DR(A). ANTÔNIO MARCIO BACHIEGA
Processo: RR-15.992/2002-900-02-00-2 TRT da 2a. Região

R E L ATO R : MIN. ANTÔNIO JOSÉ DE BARROS LE-
VENHAGEN

RECORRENTE(S) : GLAUCIO CAMPOS DA SILVA
ADVOGADO : DR(A). DEJAIR PASSERINE DA SILVA
RECORRIDO(S) : FORTE COMÉRCIO, IMPORTAÇÃO, EX-

PORTAÇÃO E ADMINISTRAÇÃO LTDA.
E OUTRA

ADVOGADA : DR(A). LIGIA MARIA MAZZUCATTO
Processo: RR-24.439/2002-900-02-00-0 TRT da 2a. Região

R E L ATO R : MIN. IVES GANDRA MARTINS FILHO
RECORRENTE(S) : BUNGE FERTILIZANTES S.A.
ADVOGADO : DR(A). MARCELO AUGUSTO PIMEN-

TA
RECORRIDO(S) : EUCLIDES RIBEIRO DE NOVAES
ADVOGADO : DR(A). INAMAR MACHADO LIMA
Processo: RR-28.081/2002-900-04-00-4 TRT da 4a. Região

R E L ATO R : MIN. ANTÔNIO JOSÉ DE BARROS LE-
VENHAGEN

RECORRENTE(S) : ESTADO DO RIO GRANDE DO SUL
PROCURADOR : DR(A). LAÉRCIO CADORE
RECORRENTE(S) : MARIO FERNANDO SANTOS ALVA-

RES
ADVOGADA : DR(A). MARIA ELISABET DE OLIVEI-

RA
RECORRIDO(S) : OS MESMOS
Processo: RR-28.816/2002-900-09-00-2 TRT da 9a. Região

R E L ATO R : MIN. ANTÔNIO JOSÉ DE BARROS LE-
VENHAGEN

RECORRENTE(S) : ENGEPASA - ENGENHARIA DO PAVI-
MENTO S.A.

ADVOGADO : DR(A). JAIR OSMAR SCHMIDT
RECORRIDO(S) : JOSÉ SOARES DA SILVA
ADVOGADA : DR(A). NEUSA LANZARINI DA ROSA
Processo: RR-31.256/2002-900-07-00-4 TRT da 7a. Região

R E L ATO R : MIN. ANTÔNIO JOSÉ DE BARROS LE-
VENHAGEN

RECORRENTE(S) : MANOEL BEZERRA LIMA FILHO
ADVOGADA : DR(A). MARISLEY PEREIRA BRITO
RECORRIDO(S) : COMPANHIA DE ÁGUA E ESGOTO DO

CEARÁ - CAGECE
ADVOGADO : DR(A). ANTÔNIO CLETO GOMES
Processo: RR-33.032/2002-900-02-00-4 TRT da 2a. Região

R E L ATO R : JUÍZA HELENA SOBRAL ALBUQUER-
QUE E MELLO (CONVOCADA)

RECORRENTE(S) : VICUNHA S.A.
ADVOGADO : DR(A). MAURÍCIO GRANADEIRO GUI-

MARÃES
RECORRIDO(S) : ANTONIO AVANTI
ADVOGADA : DR(A). MARIA IZABEL GARCIA
Processo: RR-33.034/2002-900-02-00-3 TRT da 2a. Região

R E L ATO R : JUÍZA HELENA SOBRAL ALBUQUER-
QUE E MELLO (CONVOCADA)

RECORRENTE(S) : NELSON DOS SANTOS JÚNIOR
ADVOGADO : DR(A). JOÃO BOSCO PRISCO DA CU-

NHA
RECORRIDO(S) : CASA DO MATE COMÉRCIO LTDA.
ADVOGADO : DR(A). JOSÉ ANTONIO TAVARES FARIA



Nº 27, sexta-feira, 7 de fevereiro de 2003 1 779ISSN 1677-7018

Processo: RR-33.938/2002-900-24-00-9 TRT da 24a. Região

R E L ATO R : MIN. ANTÔNIO JOSÉ DE BARROS LE-
VENHAGEN

RECORRENTE(S) : INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO
SOCIAL - INSS

PROCURADORA : DR(A). ADRIANA DE OLIVEIRA RO-
CHA

RECORRIDO(S) : ANGELITA VITORIA DE JESUS
ADVOGADA : DR(A). ROBERTA ALBERTINI GON-

Ç A LV E S
RECORRIDO(S) : FRIGORÍFICO PERI LTDA.
ADVOGADO : DR(A). JÁDER EVARISTO TONELLI

PEIXER
Processo: RR-435.032/1998-9 TRT da 16a. Região

R E L ATO R : JUÍZA HELENA SOBRAL ALBUQUER-
QUE E MELLO (CONVOCADA)

RECORRENTE(S) : PEDRO CELESTINO COSTA
ADVOGADO : DR(A). JOÃO BATISTA DE MELO E

B R I TO
RECORRIDO(S) : BANCO DO ESTADO DO MARANHÃO

S.A.
ADVOGADO : DR(A). ANTÔNIO AUGUSTO ACOSTA

M A RT I N S
ADVOGADO : DR(A). HÉLIO CARVALHO SANTANA
Processo: RR-435.652/1998-0 TRT da 9a. Região

R E L ATO R : MIN. IVES GANDRA MARTINS FILHO
RECORRENTE(S) : BANCO BRADESCO S.A.
ADVOGADO : DR(A). VICTOR RUSSOMANO JÚNIOR
RECORRIDO(S) : ÂNGELA MARIA NALDI JANUÁRIO
ADVOGADO : DR(A). ROBERTO JOAQUIM DE SOU-

ZA
Processo: RR-446.294/1998-8 TRT da 2a. Região

R E L ATO R : JUÍZA HELENA SOBRAL ALBUQUER-
QUE E MELLO (CONVOCADA)

RECORRENTE(S) : MUNICÍPIO DE OSASCO
PROCURADOR : DR(A). AYLTON CÉSAR GRIZI OLIVA
RECORRIDO(S) : MILTON SÍLVIO DA SILVA
ADVOGADO : DR(A). NÉVITON PAULO DE OLIVEI-

RA
Processo: RR-454.411/1998-6 TRT da 3a. Região

R E L ATO R : MIN. IVES GANDRA MARTINS FILHO
RECORRENTE(S) : JOSÉ FRANCISCO FILHO
ADVOGADA : DR(A). MARIA CRISTINA DA COSTA

FONSECA
RECORRIDO(S) : FURNAS - CENTRAIS ELÉTRICAS S.A.
ADVOGADO : DR(A). LYCURGO LEITE NETO
ADVOGADO : DR(A). PAULO REGIS SOARES NE-

GRÃO
Processo: RR-462.531/1998-5 TRT da 2a. Região

R E L ATO R : JUÍZA HELENA SOBRAL ALBUQUER-
QUE E MELLO (CONVOCADA)

RECORRENTE(S) : JOÃO PAULO LINARDI LEISTNER
ADVOGADO : DR(A). SID H. RIEDEL DE FIGUEIRE-

DO
RECORRIDO(S) : BANCO DO BRASIL S.A.
ADVOGADA : DR(A). LUZIMAR DE S. AZEREDO

B A S TO S
Processo: RR-462.850/1998-7 TRT da 9a. Região

R E L ATO R : MIN. IVES GANDRA MARTINS FILHO
RECORRENTE(S) : ADMINISTRAÇÃO DOS PORTOS DE

PARANAGUÁ E ANTONINA - APPA
ADVOGADO : DR(A). ALMIR HOFFMANN DE LARA

JÚNIOR
RECORRIDO(S) : DULCÍDIO PEREIRA DOS SANTOS
ADVOGADO : DR(A). ROBERTO TSUGUIO TANIZAKI
Processo: RR-477.502/1998-4 TRT da 17a. Região

R E L ATO R : JUÍZA HELENA SOBRAL ALBUQUER-
QUE E MELLO (CONVOCADA)

RECORRENTE(S) : BANCO BRADESCO S.A.
ADVOGADO : DR(A). PAULO CÉSAR DE MATTOS

ANDRADE
RECORRIDO(S) : LINDEMBERG RODRIGUES DE MELO
ADVOGADO : DR(A). UBIRAJARA DOUGLAS VIAN-

NA
Processo: RR-483.783/1998-7 TRT da 1a. Região

R E L ATO R : JUÍZA HELENA SOBRAL ALBUQUER-
QUE E MELLO (CONVOCADA)

RECORRENTE(S) : MINISTÉRIO PÚBLICO DO TRABALHO
DA 1ª REGIÃO

PROCURADOR : DR(A). LUIZ EDUARDO AGUIAR DO
VA L L E

RECORRIDO(S) : MARCIA TAVARES OEBY
ADVOGADO : DR(A). ENILTON GOMES DA SILVA
RECORRIDO(S) : MUNICÍPIO DE MACAÉ
ADVOGADO : DR(A). ADILSON GUSMÃO DOS SANTOS

Processo: RR-485.857/1998-6 TRT da 10a. Região

R E L ATO R : MIN. IVES GANDRA MARTINS FILHO
RECORRENTE(S) : JESUS ALMEIDA DE SOUZA
ADVOGADO : DR(A). UBIRATAN BATISTA PEDROSO
RECORRIDO(S) : COILM - ENGENHARIA LTDA.
ADVOGADO : DR(A). CARLOS ALBERTO DA SILVA

CORRÊA
Processo: RR-504.936/1998-2 TRT da 3a. Região

R E L ATO R : JUÍZA HELENA SOBRAL ALBUQUER-
QUE E MELLO (CONVOCADA)

RECORRENTE(S) : BANCO DO BRASIL S.A.
ADVOGADA : DR(A). SÔNIA MARIA R. COLLETA DE

ALMEIDA
RECORRIDO(S) : GERALDO MAGELA GOMES
ADVOGADO : DR(A). JOSÉ TÔRRES DAS NEVES
Processo: RR-510.898/1998-3 TRT da 3a. Região

R E L ATO R : JUÍZA HELENA SOBRAL ALBUQUER-
QUE E MELLO (CONVOCADA)

RECORRENTE(S) : SCEG CONSTRUÇÕES E ENGENHARIA
LT D A .

ADVOGADO : DR(A). ROBERTO PINHEIRO DOS SAN-
TO S

RECORRIDO(S) : JOSÉ RAIMUNDO DA SILVA
ADVOGADA : DR(A). MÔNICA GERALDA LOPES BO-

RÉM
Processo: RR-516.377/1998-1 TRT da 1a. Região

R E L ATO R : MIN. MILTON DE MOURA FRANÇA
RECORRENTE(S) : BANCO NACIONAL DE DESENVOLVI-

MENTO ECONÔMICO E SOCIAL - BN-
DES

ADVOGADO : DR(A). JÚLIO GOULART TIBAU
RECORRIDO(S) : MARILDA ROCHA SAMPAIO ARAÚJO

E OUTRO
ADVOGADO : DR(A). CARLOS ARTUR PAULON
Processo: RR-620.724/2000-1 TRT da 2a. Região

R E L ATO R : MIN. ANTÔNIO JOSÉ DE BARROS LE-
VENHAGEN

RECORRENTE(S) : MEIRE CAMPAGNI
ADVOGADO : DR(A). ELI ALVES DA SILVA
RECORRIDO(S) : REDE FERROVIÁRIA FEDERAL S.A.
ADVOGADO : DR(A). JULIANO RICARDO DE VAS-

CONCELLOS COSTA COUTO
Processo: RR-623.278/2000-0 TRT da 4a. Região

R E L ATO R : MIN. ANTÔNIO JOSÉ DE BARROS LE-
VENHAGEN

RECORRENTE(S) : JOSÉ MANOEL CORREA
ADVOGADA : DR(A). RUTH D'AGOSTINI
RECORRENTE(S) : COMPANHIA ESTADUAL DE ENERGIA

ELÉTRICA - CEEE
ADVOGADO : DR(A). HOMERO BELLINI JÚNIOR
RECORRIDO(S) : OS MESMOS
Processo: RR-634.839/2000-2 TRT da 4a. Região

R E L ATO R : MIN. ANTÔNIO JOSÉ DE BARROS LE-
VENHAGEN

RECORRENTE(S) : COMPANHIA UNIÃO DE SEGUROS GE-
RAIS

ADVOGADA : DR(A). LETÍCIA DOS REIS ANDREOLI
RECORRIDO(S) : MARIO ANTÔNIO PEREIRA SCHERER
ADVOGADO : DR(A). EGIDIO LUCCA
Processo: RR-635.174/2000-0 TRT da 2a. Região

R E L ATO R : MIN. ANTÔNIO JOSÉ DE BARROS LE-
VENHAGEN

RECORRENTE(S) : KOLYNOS DO BRASIL LTDA.
ADVOGADO : DR(A). MARCELO PEREIRA GÔMARA
RECORRIDO(S) : CÍCERO REIS DE OLIVEIRA
ADVOGADA : DR(A). BERNADETE NOGUEIRA FER-

NANDES DE MEDEIROS
Processo: RR-637.575/2000-9 TRT da 3a. Região

R E L ATO R : MIN. ANTÔNIO JOSÉ DE BARROS LE-
VENHAGEN

RECORRENTE(S) : CELULOSE NIPO-BRASILEIRA S.A. -
CENIBRA

ADVOGADO : DR(A). JASON SOARES DE ALBERGA-
RIA NETO

RECORRIDO(S) : ROGÉRIO DA MATA IRIAS
ADVOGADO : DR(A). GLAYCON BRÁULIO SANTOS

JÚNIOR
Processo: RR-642.952/2000-6 TRT da 4a. Região

R E L ATO R : MIN. ANTÔNIO JOSÉ DE BARROS LE-
VENHAGEN

RECORRENTE(S) : EBERLE S.A.
ADVOGADO : DR(A). RICARDO JOBIM DE AZEVE-

DO
RECORRIDO(S) : LIANA RECH BONESI
ADVOGADA : DR(A). ODETE NEGRI

Processo: RR-653.026/2000-1 TRT da 17a. Região

R E L ATO R : MIN. MILTON DE MOURA FRANÇA
RECORRENTE(S) : BANCO DE CRÉDITO NACIONAL S.A. -

BCN
ADVOGADA : DR(A). ERICA PIRES MARCIAL
RECORRIDO(S) : JOSÉ AMARILDO LOUZADA
ADVOGADO : DR(A). EUSTACHIO DOMÍCIO LUC-

CHESI RAMACCIOTTI

Processo: RR-665.014/2000-0 TRT da 17a. Região

R E L ATO R : MIN. ANTÔNIO JOSÉ DE BARROS LE-
VENHAGEN

RECORRENTE(S) : BANESTES S.A. - BANCO DO ESTADO
DO ESPÍRITO SANTO

ADVOGADA : DR(A). MARIA CRISTINA DA COSTA
FONSECA

RECORRIDO(S) : JORGE LUIZ RIBEIRO
ADVOGADA : DR(A). FLÁVIA THAUMATURGO FER-

REIRA ACAMPORA

Processo: RR-666.802/2000-8 TRT da 17a. Região

R E L ATO R : MIN. ANTÔNIO JOSÉ DE BARROS LE-
VENHAGEN

RECORRENTE(S) : CHOCOLATES GAROTO S.A.
ADVOGADO : DR(A). SANDRO VIEIRA DE MORAES
RECORRIDO(S) : EDMAR CRUZ
ADVOGADO : DR(A). LUÍS FERNANDO NOGUEIRA

MOREIRA

Processo: RR-668.000/2000-0 TRT da 2a. Região

R E L ATO R : MIN. ANTÔNIO JOSÉ DE BARROS LE-
VENHAGEN

RECORRENTE(S) : GOODYEAR DO BRASIL PRODUTOS
DE BORRACHA LTDA.

ADVOGADA : DR(A). MARIA CRISTINA DA COSTA
FONSECA

RECORRIDO(S) : WELLTMAN LUIZ DE FRANÇA
ADVOGADA : DR(A). HEIDY GUTIERREZ MOLINA

Processo: RR-669.488/2000-3 TRT da 2a. Região

R E L ATO R : MIN. ANTÔNIO JOSÉ DE BARROS LE-
VENHAGEN

RECORRENTE(S) : ELETROPAULO METROPOLITANA
ELETRICIDADE DE SÃO PAULO S.A.

ADVOGADA : DR(A). APARECIDA TOKUMI HASHI-
M O TO

RECORRIDO(S) : FRANCISCO JOSÉ GOUVEIA
ADVOGADA : DR(A). SOLANGE MARTINS DINIZ RO-

DRIGUES

Processo: RR-700.185/2000-3 TRT da 2a. Região

R E L ATO R : MIN. ANTÔNIO JOSÉ DE BARROS LE-
VENHAGEN

RECORRENTE(S) : GILSEVALDO FRANCISCO DOS SANTOS
ADVOGADO : DR(A). PAULO EDUARDO LYRA MAR-

TINS PEREIRA
RECORRIDO(S) : MARIMEX DESPACHOS, TRANSPOR-

TES E SERVIÇOS LTDA.
ADVOGADO : DR(A). MAURICIO ASNIS

Processo: RR-712.666/2000-5 TRT da 2a. Região

R E L ATO R : MIN. ANTÔNIO JOSÉ DE BARROS LE-
VENHAGEN

RECORRENTE(S) : BRIDGESTONE FIRESTONE DO BRA-
SIL INDÚSTRIA E COMÉRCIO LTDA.

ADVOGADO : DR(A). CLÓVIS SILVEIRA SALGADO
RECORRIDO(S) : ESEQUIAS COSTA LEMOS
ADVOGADO : DR(A). OSCAR DA SILVA BARBOZA

Processo: RR-718.614/2000-3 TRT da 2a. Região

R E L ATO R : MIN. ANTÔNIO JOSÉ DE BARROS LE-
VENHAGEN

RECORRENTE(S) : BANCO BRADESCO S.A.
ADVOGADA : DR(A). MÁRCIA GALHARDO MOTTA
RECORRIDO(S) : SAULO DE OLIVEIRA MELENDES
ADVOGADO : DR(A). OTÁVIO CRISTIANO TADEU

MOCARZEL

Processo: RR-719.287/2000-0 TRT da 3a. Região

R E L ATO R : MIN. ANTÔNIO JOSÉ DE BARROS LE-
VENHAGEN

RECORRENTE(S) : FIAT AUTOMÓVEIS S.A.
ADVOGADO : DR(A). HÉLIO CARVALHO SANTANA
RECORRIDO(S) : JOÃO JOSÉ DA SILVA
ADVOGADA : DR(A). HELENA SÁ
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Processo: RR-720.813/2001-4 TRT da 2a. Região

R E L ATO R : MIN. ANTÔNIO JOSÉ DE BARROS LE-
VENHAGEN

RECORRENTE(S) : DELFINO ANTÔNIO DA SILVA
ADVOGADO : DR(A). JORGE DONIZETTI FERNANDES
RECORRIDO(S) : UNIVERSIDADE ESTADUAL PAULISTA

JÚLIO DE MESQUITA FILHO - UNESP
PROCURADOR : DR(A). LUIZ ROBERTO DE ASSUMPÇÃO
RECORRIDO(S) : LOMBARDI SERVIÇOS GERAIS A

BANCOS E EMPRESAS LTDA.
ADVOGADA : DR(A). SILVIA BELLANDI DURANTE

Processo: RR-749.274/2001-4 TRT da 18a. Região

R E L ATO R : MIN. ANTÔNIO JOSÉ DE BARROS LE-
VENHAGEN

RECORRENTE(S) : ARIOSTO FERREIRA VIANA
ADVOGADO : DR(A). ROBERTO SERRA DA SILVA

MAIA
RECORRIDO(S) : POLIPLÁSTICO DISTRIBUIDORA DE

PLÁSTICO LTDA.
ADVOGADO : DR(A). LUIZ DÁRIO DE OLIVEIRA

Processo: RR-752.665/2001-8 TRT da 9a. Região

R E L ATO R : MIN. MILTON DE MOURA FRANÇA

Complemento: Corre Junto com AIRR - 752664/2001-4

RECORRENTE(S) : CAIXA ECONÔMICA FEDERAL - CEF
ADVOGADO : DR(A). MAURÍCIO GOMES DA SILVA
RECORRIDO(S) : CARLOS ROBERTO PRESTES
ADVOGADA : DR(A). JANE SALVADOR

Processo: RR-753.653/2001-2 TRT da 3a. Região

R E L ATO R : MIN. ANTÔNIO JOSÉ DE BARROS LE-
VENHAGEN

Complemento: Corre Junto com AIRR - 753652/2001-9

RECORRENTE(S) : VALTEIR SILVA DO COUTO
ADVOGADO : DR(A). ROGÉRIO GERALDO DE CAR-

VA L H O
RECORRENTE(S) : FUNDAÇÃO PETROBRÁS DE SEGURI-

DADE SOCIAL - PETROS
ADVOGADO : DR(A). CLÁUDIO ALBERTO FEITOSA

PENNA FERNANDEZ
RECORRIDO(S) : PETRÓLEO BRASILEIRO S.A. - PETRO-

BRÁS
ADVOGADO : DR(A). EDUARDO LUIZ SAFE CARNEI-

RO

Processo: RR-777.833/2001-4 TRT da 12a. Região

R E L ATO R : MIN. IVES GANDRA MARTINS FILHO
RECORRENTE(S) : TELECOMUNICAÇÕES DE SANTA CA-

TARINA S.A. - TELESC
ADVOGADO : DR(A). JOSÉ ALBERTO COUTO MA-

CIEL
RECORRIDO(S) : VALTER SANTOS
ADVOGADA : DR(A). GILMARA V. MEDEIROS

Processo: RR-779.661/2001-2 TRT da 2a. Região

R E L ATO R : MIN. ANTÔNIO JOSÉ DE BARROS LE-
VENHAGEN

RECORRENTE(S) : BANCO DO ESTADO DE SÃO PAULO
S.A. - BANESPA

ADVOGADO : DR(A). JOSÉ ALBERTO COUTO MA-
CIEL

RECORRIDO(S) : JOAQUIM JOSÉ ARAÚJO E OUTROS
ADVOGADO : DR(A). GILSENO RIBEIRO CHAVES FI-

LHO

Processo: RR-788.305/2001-4 TRT da 3a. Região

R E L ATO R : MIN. ANTÔNIO JOSÉ DE BARROS LE-
VENHAGEN

RECORRENTE(S) : LEAR CORPORATION DO BRASIL LT-
DA.

ADVOGADO : DR(A). RICARDO GUIMARÃES BO-
SON

RECORRIDO(S) : JOÃO BATISTA DE SOUZA
ADVOGADA : DR(A). FLÁVIA OTONI DE RESENDE

Processo: RR-790.049/2001-7 TRT da 12a. Região

R E L ATO R : MIN. IVES GANDRA MARTINS FILHO
RECORRENTE(S) : BANCO SANTANDER MERIDIONAL

S.A.
ADVOGADO : DR(A). JOSÉ ALBERTO COUTO MA-

CIEL
RECORRIDO(S) : CLÁUDIO FLORES RIBEIRO
ADVOGADO : DR(A). VENÍCIUS NASCIMENTO

Processo: RR-809.655/2001-0 TRT da 9a. Região

R E L ATO R : MIN. ANTÔNIO JOSÉ DE BARROS LE-
VENHAGEN

RECORRENTE(S) : CÍCERO ALVES DE ANDRADE
ADVOGADO : DR(A). MARCELO JUGEND
RECORRIDO(S) : HUGO CINI S.A. INDÚSTRIA DE BEBI-

DAS E CONEXOS
ADVOGADO : DR(A). LUIS FERNANDO NADOLNY

LOYOLA

Processo: RR-813.617/2001-8 TRT da 2a. Região

R E L ATO R : MIN. ANTÔNIO JOSÉ DE BARROS LE-
VENHAGEN

RECORRENTE(S) : MARIA APARECIDA DA SILVA
ADVOGADA : DR(A). FABIANE DE CÁSSIA PIERDO-

MENICO
RECORRIDO(S) : UTC ENGENHARIA S.A.
ADVOGADA : DR(A). EDNA MARIA LEMES
RECORRIDO(S) : COMPANHIA BRASILEIRA DE ESTIRE-

NO
ADVOGADO : DR(A). SIZENANDO AFFONSO

Processo: A-RR-774.117/2001-2 TRT da 12a. Região

R E L ATO R : MIN. IVES GANDRA MARTINS FILHO
A G R AVA N T E ( S ) : GILBERTO LUIZ REBELATO
ADVOGADO : DR(A). WALTER LUIZ RIBEIRO
A G R AVA D O ( S ) : BESC S.A. - CRÉDITO IMOBILIÁRIO -

BESCRI
ADVOGADO : DR(A). JAIME LINHARES NETO

Processo: AG-AIRR-16.344/2002-900-01-00-9 TRT da 1a. Região

R E L ATO R : MIN. IVES GANDRA MARTINS FILHO
A G R AVA N T E ( S ) : FUNDAÇÃO DE SEGURIDADE SOCIAL

BRASLIGHT
ADVOGADO : DR(A). LUIZ PEREIRA DE SOUZA
A G R AVA D O ( S ) : ANA LÚCIA MIRANDA DA SILVA
ADVOGADA : DR(A). CLEMENTE MARIA V. DA COS-

TA

Processo: AG-RR-365.089/1997-3 TRT da 17a. Região

R E L ATO R : MIN. IVES GANDRA MARTINS FILHO
A G R AVA N T E ( S ) : INDÚSTRIA DE BEBIDAS ANTARCTI-

CA DO RIO DE JANEIRO S.A. - FILIAL
VIANA - ES

ADVOGADO : DR(A). JOSÉ ALBERTO COUTO MA-
CIEL

A G R AVA N T E ( S ) : GILDSON CARLOS ELOY
ADVOGADA : DR(A). MARIA DA CONCEIÇÃO S. B.

CHAMOUN
A G R AVA D O ( S ) : OS MESMOS

Processo: AG-AIRR-679.380/2000-6 TRT da 3a. Região

R E L ATO R : JUÍZA MARIA DO PERPÉTUO SOCOR-
RO WANDERLEY DE CASTRO (CON-
VOCADA)

A G R AVA N T E ( S ) : PEPSI COLA ENGARRAFADORA LT-
DA.

ADVOGADO : DR(A). JOSÉ ALBERTO COUTO MA-
CIEL

A G R AVA D O ( S ) : MÁRCIO ANTÔNIO GONÇALVES
ADVOGADO : DR(A). JÉSUS VINICIUS DOS SANTOS
A G R AVA D O ( S ) : TRANSPORTES ESPECIALIZADOS LT-

DA. E OUTROS

Processo: AG-RR-775.053/2001-7 TRT da 3a. Região

R E L ATO R : MIN. IVES GANDRA MARTINS FILHO
A G R AVA N T E ( S ) : FIAT AUTOMÓVEIS S.A.
ADVOGADO : DR(A). HÉLIO CARVALHO SANTANA
A G R AVA D O ( S ) : RAIMUNDO NONATO DA COSTA
ADVOGADO : DR(A). PEDRO ROSA MACHADO

Processo: AG-RR-790.204/2001-1 TRT da 3a. Região

R E L ATO R : MIN. IVES GANDRA MARTINS FILHO
A G R AVA N T E ( S ) : FIAT AUTOMÓVEIS S.A.
ADVOGADO : DR(A). HÉLIO CARVALHO SANTANA
A G R AVA D O ( S ) : IVO JOSÉ DA SILVA
ADVOGADO : DR(A). WILLIAM JOSÉ MENDES DE

SOUZA FONTES

Os processos constantes desta pauta que não forem julgados na sessão
a que se referem ficam automaticamente adiados para as próximas
que se seguirem, independentemente de nova publicação.
Raul Roa Calheiros
Diretor da Secretaria da 4ª Turma

SECRETARIA DA 5ª TURMA
<!ID412737-0>

D E S PA C H O S 

PROC. Nº TST-ED-AIRR-11293/2002-900-02-00-3 TRT - 2ª REGIÃO

EMBARGANTE : TELECOMUNICAÇÕES DE SÃO PAU-
LO S. A. - TELESP

ADVOGADO : DR. ADELMO DA SILVA EMERENCIA-
NO/CIBELE B. QUEIROZ

EMBARGADO : RAIMUNDO JOAQUIM DA SILVA
ADVOGADA : DRª. CLEUSA BUCIOLI LEITE LOPES

D E S P A C H O
Diante do pedido expresso da Embargante de que seja dado

efeito modificativo aos embargos de declaração e tendo em vista a OJ
142 da SDI/TST, assino ao Embargado o prazo de 5 (cinco) dias para
manifestar-se, querendo.

Publique-se.
Intime-se.
Brasília, 17 de dezembro de 2002.
ALOYSIO SANTOS
Juiz Convocado

PROC. Nº TST-ED-RR-427.015/1998.6 TRT -3ª REGIÃO

EMBARGANTE : BANCO BRADESCO S.A.
ADVOGADO : DR. VICTOR RUSSOMANO JÚNIOR
EMBARGADO : JOSÉ VICENTE BORGES
ADVOGADO : DR. PAULO ROBERTO SANTOS

D E S P A C H O
Considerando que os Embargos Declaratórios de fls.

302/304, objetivam a modificação do julgado, em observância à
Orientação Jurisprudencial n° 142 da SDI/TST, CONCEDO o prazo
de 5 (cinco) dias à parte contrária para que, querendo, se mani-
feste.

Publique-se.
Brasília, 13 de dezembro de 2002.
JOÃO GHISLENI FILHO
Juiz Convocado Relator

PROC. Nº TST-ED-RR-460.560/1998.2 RT - 6ª REGIÃO

EMBARGANTE : JAIR RODRIGUES DO NASCIMENTO
ADVOGADO : DR. FRANKLIN DELANO RAMOS DA

COSTA VALENÇA
EMBARGADAS : CAIXA ECONÔMICA FEDERAL - CEF E

RIOFORTE SERVIÇOS TÉCNICOS S.A.
ADVOGADOS : DRS. MANOEL GILVAN CALOU DE

ARAÚJO E SÁ E SÍLVIO ALEXANDRE
NICÉAS FRAGOSO

D E S P A C H O
Assino o prazo de cinco dias, a fim de que as embargadas,

querendo, apresentem razões de contrariedade aos Embargos de De-
claração opostos pelo reclamante a fls. 175/176.

Após, voltem-me os autos conclusos.
Publique-se.
Brasília, 14 de janeiro e 2003.
JOÃO BATISTA BRITO PEREIRA
Ministro Relator

PROC. Nº TST-ED-RR-465.465/1998.7 TRT - 9ª região

EMBARGANTE : COPEL TRANSMISSÃO S/A
ADVOGADO : DR. MARCELO MARCO BERTOLDI
EMBARGADA : TEREZA ELOY VIEIRA
ADVOGADA : DRA. CRISTY HADDAD FIGUEIRA

D E S P A C H O
1. Os embargos de declaração contêm pretensão modificativa

do acórdão embargado. Por tal razão, determino a intimação da Em-
bargada para, querendo, apresentar contra-razões, no prazo legal.

2. Publique-se.
Brasília, 12 de dezembro de 2002.
GELSON DE AZEVEDO
M i n i s t ro - R e l a t o r 

PROC. Nº TST-ED-RR-493.189/1998.3 TRT -2ª REGIÃO

EMBARGANTES : ADOLFO AMÁDIO E OUTROS
ADVOGADO : DR. JOSÉ TORRES DAS NEVES
EMBARGADOS : BANCO ITAÚ S.A. E OUTRA
ADVOGADO : DR. JOSÉ MARIA RIEMMA

D E S P A C H O
Considerando que os Embargos Declaratórios de fls.

823/832, objetivam a modificação do julgado, em observância à
Orientação Jurisprudencial n° 142 da SDI/TST, CONCEDO o prazo
de 5 (cinco) dias à parte contrária para que, querendo, se mani-
feste.

Publique-se.
Brasília, 16 de dezembro de 2002.
JOÃO GHISLENI FILHO
Juiz Convocado Relator
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PROC. Nº TST-ED-RR-553.954/99.1 TRT - 4ª Região

EMBARGANTE : ESTADO DO RIO GRANDE DO SUL
PROCURADOR : DR. LAÉRCIO CADORE/JOSÉ ALBERTO

C. MACIEL
EMBARGADO : BANCO DO ESTADO DO RIO GRAN-

DE DO SUL S. A. - BANRISUL
ADVOGADO : DR. OTÁVIO PAZ DA SILVA
EMBARGADO : FUNDAÇÃO INSTITUTO BRASILEIRO

DE GEOGRAFIA E ESTATÍSTICA-IB-
GE

ADVOGADOS : DR. WALTER DO CARMO BARLET-
TA/OSCAR NEWLANDS CARNEIRO

EMBARGADO : LUCIANO PEREIRA DA SILVA
ADVOGADO : DR. JOSÉ AUGUSTO S. GARCIA

D E S P A C H O
Diante do pedido expresso do Embargante de que seja dado

efeito modificativo aos embargos de declaração e tendo em vista a OJ
142 da SDI/TST, assino aos Embargados o prazo de 5 (cinco) dias
para manifestar-se, querendo.

Publique-se.
Intime-se.
Brasília, 19 de dezembro de 2002.
ALOYSIO SANTOS
Juiz Convocado

PROC. Nº TST-ED-RR-576.503/99. TST 5º Região

EMBARGANTE : REGINALDO RODRIGUES DO NAS-
C I M E N TO 

ADVOGADO : DR. JOÃO LUIZ C. ARAGÃO
EMBARGADA : EMPRESA BAIANA DE ÁGUAS E SA-

NEAMENTO S. A. - EMBASA
ADVOGADO : DR. VICTOR RUSSOMANO JR.

D E S P A C H O
Diante do pedido expresso do Embargante de que seja dado

efeito modificativo aos embargos de declaração e, tendo em vista a
OJ 142 da SDI/TST, assino à Embargada o prazo de 5(cinco) dias
para manifestar-se, querendo.

Publique-se.
Intime-se.
Brasília, 17 de dezembro de 2002.
ALOYSIO SANTOS
Juiz Convocado

PROC. Nº TST-ED-RR-585.951/99.5 9ª REGIÃO

EMBARGANTE : MANOEL MAXIMIANO DOS SAN-
TO S 

ADVOGADO : DR. NILTON CORREIA
EMBARGADA : PROFORTE S.A. - TRANSPORTE DE

VA L O R E S 
ADVOGADO : DR. JOSÉ ALBERTO COUTO MACIEL

D E S P A C H O
Ante o pedido do Embargante no sentido de que se imprima

efeito modificativo ao julgado, nos termos do Enunciado nº 278 do
TST, concedo o prazo de 5 (cinco) dias para manifestação da parte
contrária, em observância ao disposto no item 142 da Orientação
Jurisprudencial da SBDI 1 desta Corte.

Publique-se.
Brasília, 17 de dezembro de 2002.
RIDER DE BRITO
Ministro Relator

PROC. Nº TST-ED-RR-599.325/99.6 3ª REGIÃO

EMBARGANTE : ANTÔNIO JOSÉ OLIVEIRA
ADVOGADA : DRA. MARIA DO SOCORRO GALINDO

ALEXANDRE
EMBARGADA : BELGO MINEIRA - BEKAERT ARTE-

FATOS DE ARAME LTDA.
ADVOGADO : DR. JOÃO BRÁULIO FARIA DE VILHE-

NA

D E S P A C H O
Ante o pedido do Embargante no sentido de que se imprima

efeito modificativo ao julgado, nos termos do Enunciado nº 278 do
TST, concedo o prazo de 5 (cinco) dias para manifestação da parte
contrária, em observância ao disposto no item 142 da Orientação
Jurisprudencial da SDI desta Corte.

Publique-se.
Brasília, 19 de dezembro de 2002.
RIDER DE BRITO
Ministro Relator

PROC. Nº TST-ED-RR-710.710/2000.3 TRT - 2ª REGIÃO

EMBARGANTES : BANCO DO ESTADO DE SÃO PAULO
S.A. - BANESPA E MOYSÉS DOS SAN-
TOS SOUZA.

ADVOGADO : DR. JOSÉ ALBERTO COUTO MACIEL
EMBARGADOS : OS MESMOS

D E S P A C H O
Assino o prazo de cinco dias, a fim de que os embargados,

querendo, apresentem razões de contrariedade aos Embargos de De-
claração opostos pelo reclamante e pelo reclamado, a fls. 856/858 e a
fls. 860/861, respectivamente.

Após, voltem-me os autos conclusos.
Publique-se.
Brasília, 11 de dezembro de 2002.
JOÃO BATISTA BRITO PEREIRA
Ministro Relator

PROC. Nº TST-ED-AIRR-7443/2002-900-05-00-8 5ª RE -
GIÃO 

EMBARGANTE : SERINGUEIRA CALANDA LTDA.
ADVOGADO : DR. DAVID BELLAS C. BITTENCOURT
EMBARGADO : DERMEVAL DA ROCHA RAMOS
ADVOGADO : DR. ISAAC L. FITERMAN

D E S P A C H O
Diante do pedido expresso da Embargante de que seja dado

efeito modificativo aos embargos de declaração e, tendo em vista a
OJ 142 da SDI/TST, assino ao Embargado o prazo de 5(cinco) dias
para manifestar-se, querendo.

Publique-se.
Intime-se.
Brasília, 17 de dezembro de 2002.
ALOYSIO SANTOS
Juiz Convocado

PROC. Nº TST-ED-AIRR-766.087/01.4 TRT - 2ª Região

EMBARGANTE : ENESA - ENGENHARIA S. A.
ADVOGADOS : DR. LAURY SÉRGIO C. PEIXOTO/MAR-

CELO RIBAS DE A. BRAGA
EMBARGADO : VICENTE DE PAULA CÂNDIDO
ADVOGADO : DR. SUELI GARCEZ DE M. L. DE

FRANCO
D E S P A C H O

Diante do pedido expresso da Embargante de que seja dado
efeito modificativo aos embargos de declaração e tendo em vista a OJ
142 da SDI/TST, assino ao Embargado o prazo de 5 (cinco) dias para
manifestar-se, querendo.

Publique-se.
Intime-se.
Brasília, 19 de dezembro de 2002.
ALOYSIO SANTOS
Juiz Convocado

PROC. Nº TST-ED-AIRR-779.047/01.2 TRT - 6ª REGIÃO

EMBARGANTE : BANCO DO ESTADO DE PERNAMBU-
CO S. A. - BANDEPE

ADVOGADO : DR. ÁLVARO VAN DER LEY LIMA NE-
TO

EMBARGADO : JOSÉ RONALDO LOPES
EMBARGADO : ENGENHO VÁRZEA VELHA (JOSÉ C.

C AVA L C A N T I ) 
D E S P A C H O

Diante do pedido expresso do Embargante de que seja dado
efeito modificativo aos embargos de declaração e tendo em vista a OJ
142 da SDI/TST, assino aos Embargados o prazo de 5 (cinco) dias
para manifestarem-se, querendo.

Publique-se.
Intimem-se.
Brasília, 17 de dezembro de 2002.
ALOYSIO SANTOS
Juiz Convocado

PROC. Nº TST-ED-AIRR-791.210/2001.8 TRT - 15ª REGIÃO

EMBARGANTE : BANCO DO BRASIL S.A.
ADVOGADA : DRA. LUZIMAR DE S. AZEREDO BAS-

TO S
EMBARGADO : JOÃO APARECIDO DE MORAES
ADVOGADO : DR. CLOVIS ROBERLEI BOTTURA
EMBARGADA : CORTUME MINEIRENSE LTDA.

D E S P A C H O
Diante do pedido expresso do Embargante de que seja dado

efeito modificativo aos embargos de declaração e, tendo em vista a
OJ 142 da SDI/TST, assino aos Embargados o prazo de 5(cinco) dias
para manifestarem-se, querendo.

Publique-se.
Intimem-se.
Brasília, 16 de dezembro de 2002.
ALOYSIO SANTOS
Juiz Convocado

PROC. Nº TST-ED-AIRR-806.438/01.1 TRT - 5ª REGIÃO

EMBARGANTE : FLORO VIEIRA BRITO (ESPÓLIO
DE)

ADVOGADO : DR. LUIZ HUMBERTO AGLE FILHO
EMBARGADO : CLAUDIONOR NASCIMENTO
ADVOGADO : DR. LUIZ CLÁUDIO AMADO DE MO-

RAES
EMBARGADO : PAGUE FÁCIL DISTRIBUIDORA DE

ALIMENTOS LTDA.
D E S P A C H O

Diante do pedido expresso do Embargante de que seja dado
efeito modificativo aos embargos de declaração e tendo em vista a OJ
142 da SDI/TST, assino aos Embargados o prazo de 5 (cinco) dias
para manifestarem-se, querendo.

Publique-se.
Intimem-se.
Brasília, 17 de dezembro de 2002.
ALOYSIO SANTOS
Juiz Convocado

<!ID412627-1>

ACÓRDÃOS

PROCESSO : AIRR-156/2000-126-15-00.8 - TRT DA
15ª REGIÃO - (AC. 5A TURMA)

R E L ATO R : MIN. WALMIR OLIVEIRA DA COSTA
A G R AVA N T E ( S ) : PETRÓLEO BRASILEIRO S.A. - PETRO-

BRÁS
ADVOGADO : DR. EDUARDO LUIZ SAFE CARNEIRO
A G R AVA D O ( S ) : JOSÉ DEMÉTRIUS GOMES
ADVOGADA : DRA. ANGELA M. M. DE MACEDO
DECISÃO:Em, à unanimidade, negar provimento ao Agravo de Ins-
trumento.
EMENTA: AGRAVO DE INSTRUMENTO. RECURSO DE RE-
VISTA. PROCEDIMENTO SUMARÍSSIMO. LEI Nº 9.957/2000.
PROCESSOS EM CURSO. Nos termos da Orientação Jurispru-
dencial nº 260 da SDI-1/TST: “I - É inaplicável o rito sumaríssimo
aos processos iniciados antes da vigência da Lei nº 9.957/2000. II -
No caso de o despacho denegatório de recurso de revista invocar, em
processo iniciado antes da Lei nº 9.957/2000, o § 6º do art. 896 da
CLT (rito sumaríssimo), como óbice ao trânsito em apelo calcado em
divergência jurisprudencial ou violação de dispositivo infraconsti-
tucional, o Tribunal superará o obstáculo, apreciando o recurso sob
esses fundamentos.” RESPONSABILIDADE SUBSIDIÁRIA.
ENUNCIADO Nº 331, IV, DO TST. Não enseja recurso de revista a
decisão recorrida proferida em consonância com o disposto no item
IV do Enunciado nº 331. Incidente o óbice do artigo 896, §§ 4º e 5º,
da CLT e do Verbete Sumular nº 333 desta Corte. Agravo de Ins-
trumento a que se nega provimento.

PROCESSO : ED-ED-RR-169/2000-008-17-00.6 - TRT
DA 17ª REGIÃO - (AC. 5A TURMA)

R E L ATO R : MIN. WALMIR OLIVEIRA DA COSTA
EMBARGANTE : CARLOS AUGUSTO SOUTO PIMEN-

TEL
ADVOGADA : DRA. MARIA CRISTINA DA COSTA

FONSECA
ADVOGADO : DR. RODRIGO FERREIRA PELISSARI
EMBARGADO(A) : INSTITUTO ESTADUAL DE SAÚDE PÚ-

BLICA - IESP
ADVOGADO : DR. DILSON CARVALHO
DECISÃO:Em, à unanimidade, rejeitar os Embargos de Declara-
ção.
EMENTA: EMBARGOS DE DECLARAÇÃO. REITERAÇÃO.
FATO SUPERVENIENTE. CONTRADIÇÃO INEXISTENTE.
Conforme foi dito no v. acórdão embargado, o fato superveniente
alegado não foi devolvido à Instância Superior na forma do art. 462
do CPC, no momento processual oportuno. De outro lado, também é
certo que, se houve readmissão, ou seja, recontratação do ora Em-
bargante pela Embargada, essa nova situação, por si só, não tem o
condão de alterar, modificar ou extinguir a decisão proferida no
recurso de revista, cujo exame ficou restrito à justa causa aplicada
para a resolução do contrato de trabalho debatido na lide recursal.
Embargos de Declaração rejeitados.

PROCESSO : AIRR-467/1999-062-15-00.8 - TRT DA
15ª REGIÃO - (AC. 5A TURMA)

R E L ATO R : MIN. JOÃO GHISLENI FILHO
A G R AVA N T E ( S ) : BRANCO PERES CITRUS S.A.
ADVOGADO : DR. ULISSES RENATO PEREIRA RO-

DRIGUES
A G R AVA D O ( S ) : VANDERLI PEREIRA OLIVEIRA
ADVOGADA : DRA. REGINA MARIA PEREIRA AN-

D R E ATA
DECISÃO:à unanimidade, negar provimento ao agravo.
EMENTA:“AGRAVO DE INSTRUMENTO - RECURSO DE REVIS-
TA. PROCEDIMENTO SUMARÍSSIMO. LEI Nº 9957/2000. PRO-
CESSOS EM CURSO. I - É inaplicável o rito sumaríssimo aos processos
iniciados antes da vigência da Lei nº 9957/2000. II - No caso de o despacho
denegatório de recurso de revista invocar, em processo iniciado antes da Lei
nº 9957/2000, o § 6º do art. 896 da CLT (rito sumaríssimo), como óbice ao
trânsito do apelo calcado em divergência jurisprudencial ou violação de dis-
positivo infraconstitucional, o Tribunal superará o obstáculo, apreciando o
recurso sob esses fundamentos.” (Orientação Jurisprudencial nº 260 da
SDI/TST).
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PRELIMINAR DE NULIDADE POR NEGATIVA DE PRESTA-
ÇÃO JURISDICIONAL. AUSÊNCIA DE FUNDAMENTAÇÃO
QUANTO À NULIDADE DO LAUDO PERICIAL E AO ALE-
GADO CERCEIO DE DEFESA. Não assiste razão ao reclamado,
haja vista que o Regional, desde a apreciação do seu recurso or-
dinário, já se manifestara acerca das referidas matérias. ADICIONAL
DE HORAS EXTRAS. A decisão recorrida, no particular, está em
consonância com a Orientação Jurisprudencial nº 235 da SDI/TST.
ADICIONAL DE INSALUBRIDADE. O Tribunal lastreou a sua
decisão na análise das provas dos autos, razão pela qual o recurso
encontra óbice no Enunciado 126/TST. Agravo a que se nega pro-
vimento.

PROCESSO : AIRR-783/1999-108-15-40.7 - TRT DA
15ª REGIÃO - (AC. 5A TURMA)

R E L ATO R : MIN. WALMIR OLIVEIRA DA COSTA
A G R AVA N T E ( S ) : SOCIEDADE AMIGOS DA PORTA DO

SOL
ADVOGADO : DR. ALEXANDRE GAIOFATO DE SOU-

ZA
A G R AVA D O ( S ) : DJAIR BELTRAME
ADVOGADO : DR. JOSÉ MARCOS FERNANDES
DECISÃO:Em, à unanimidade, negar provimento ao Agravo de Ins-
trumento.
EMENTA: AGRAVO DE INSTRUMENTO. RECURSO DE RE-
VISTA. RITO SUMARÍSSIMO. NULIDADE POR NEGATIVA
DE PRESTAÇÃO JURISDICIONAL. Tratando-se de causa sub-
metida ao rito sumaríssimo, incabível Recurso de Revista que não se
enquadra nas hipóteses previstas no § 6º do art. 896 consolidado (Lei
nº 9.957). No que diz respeito à alegada violação do art. 5º, LV, da
CF, tal não se verificou, vez que, nos termos da Orientação Ju-
risprudencial nº 115 da SDI-1/TST, em se tratando de causa sub-
metida ao procedimento sumaríssimo, admite-se o conhecimento do
recurso, quanto à nulidade por negativa jurisdicional, apenas por
violação do art. 93, IX, da CF, não invocado no apelo. Agravo de
Instrumento a que se nega provimento.

PROCESSO : AIRR-1.010/1999-008-15-00.5 - TRT DA
15ª REGIÃO - (AC. 5A TURMA)

R E L ATO R : MIN. WALMIR OLIVEIRA DA COSTA
A G R AVA N T E ( S ) : SÍLVIA REGINA ANTÔNIO
ADVOGADO : DR. AUGUSTO CÉZAR PINTO DA FON-

SECA
A G R AVA D O ( S ) : A.W. FABER CASTELL S.A.
ADVOGADO : DR. ALBERTO DANIEL ALVES ANTÔ-

NIO
DECISÃO:Em, à unanimidade, negar provimento ao Agravo de Ins-
trumento.
EMENTA: AGRAVO DE INSTRUMENTO. RECURSO DE RE-
VISTA. RITO SUMARÍSSIMO. EQUIPARAÇÃO SALARIAL.
Tratando-se do rito procedimental sumaríssimo, incabível Recurso de
Revista que não se enquadra nas hipóteses previstas no § 6º do art.
896 consolidado.
Agravo de Instrumento a que se nega provimento.

PROCESSO : AIRR-1.177/1999-083-15-40.7 - TRT DA
15ª REGIÃO - (AC. 5A TURMA)

R E L ATO R : MIN. WALMIR OLIVEIRA DA COSTA
A G R AVA N T E ( S ) : GENERAL MOTORS DO BRASIL LT-

DA.
ADVOGADO : DR. CÁSSIO MESQUITA BARROS JÚ-

NIOR
A G R AVA D O ( S ) : HELINALDO DOS SANTOS
ADVOGADA : DRA. NELCI APARECIDA DA SILVA
DECISÃO:Em, à unanimidade, negar provimento ao Agravo de Ins-
trumento.
EMENTA: AGRAVO DE INSTRUMENTO. RECURSO DE RE-
VISTA. PROCEDIMENTO SUMARÍSSIMO. LEI Nº 9.957/2000.
PROCESSOS EM CURSO. Nos termos da Orientação Jurispru-
dencial nº 260 da SDI-1/TST: “I - É inaplicável o rito sumaríssimo
aos processos iniciados antes da vigência da Lei nº 9.957/2000. II -
No caso de o despacho denegatório de recurso de revista invocar, em
processo iniciado antes da Lei nº 9.957/2000, o § 6º do art. 896 da
CLT (rito sumaríssimo), como óbice ao trânsito em apelo calcado em
divergência jurisprudencial ou violação de dispositivo infraconsti-
tucional, o Tribunal superará o obstáculo, apreciando o recurso sob
esses fundamentos.” RESPONSABILIDADE SUBSIDIÁRIA.
ENUNCIADO Nº 331, IV, DO TST. Não enseja recurso de revista a
decisão recorrida proferida em consonância com o disposto no item
IV do Enunciado nº 331. Incidente o óbice do artigo 896, §§ 4º e 5º,
da CLT e do Verbete Sumular nº 333 desta Corte. Agravo de Ins-
trumento a que se nega provimento.

PROCESSO : RR-1.177/2002-900-06-00.4 - TRT DA 6ª
REGIÃO - (AC. 5A TURMA)

R E L ATO R : MIN. ALOYSIO SANTOS
RECORRENTE(S) : SADIA S.A.
ADVOGADO : DR. OSMAR MENDES PAIXÃO CÔR-

TES
RECORRIDO(S) : MARCELO DE SANTA CRUZ OLIVEIRA
ADVOGADO : DR. RICARDO ESTEVÃO DE OLIVEIRA
DECISÃO:A unanimidade, prosseguindo o julgamento, conhecer do
recurso de revista apenas no tema "Candidatura, eleição e posse de
dirigente sindical. Estabilidade. Necessidade de comunicação", por
divergência jurisprudencial e violação do artigo 543, § 5º, da CLT e,
no mérito, dar-lhe provimento para excluir da condenação a rein-
tegração no emprego com seus consectários legais.

EMENTA: PROCESSO DO TRABALHO. RECURSO. AGRAVO
DE INSTRUMENTO EM RECURSO DE REVISTA CUJO CUR-
SO FOI OBSTADO. DIVERGÊNCIA JURISPRUDENCIAL E
AFRONTA DE NORMA DA CLT. Verificando-se que o enten-
dimento esposado pelo v. acórdão hostilizado pode contrariar o te-
matizado na Orientação Jurisprudencial Nº 34, da SDI1, desta Corte,
bem como afrontar, em tese, a literalidade do art. 543, § 5º, CLT, é
admissível o recurso de revista com fulcro nas als. "a" e "c", do art.
896, da CLT. Agravo de instrumento provido e convertido em recurso
de revista. DIREITO DO TRABALHO. ELEIÇÃO DE DIRIGEN-
TE SINDICAL. NECESSIDADE DE COMUNICAÇÃO À EM-
PRESA DO REGISTRO DA CANDIDATURA, DA ELEIÇÃO E
DA POSSE. DIVERGÊNCIA JURISPRUDENCIAL E VIOLA-
ÇÃO DO ART. 543, § 5º, CLT. COMPROVAÇÃO. É entendimento
desta Corte (Orientação Jurisprudencial Nº 34, da SDI1), que a co-
municação por escrito à empresa (forma do ato) do registro da can-
didatura, eleição e posse do trabalhador, por parte da entidade sin-
dical, em 24 horas, é indispensável para o preenchimento do requisito
garantidor da estabilidade sindical provisória (direito do dirigente), na
forma do art. 543, § 5º, CLT. Recurso de revista conhecido, em parte,
e provido.

PROCESSO : ED-RR-1.320/1996-059-15-00.0 - TRT DA
15ª REGIÃO - (AC. 5A TURMA)

R E L ATO R : MIN. JOÃO GHISLENI FILHO
EMBARGANTE : CONFAB TUBOS S.A.
ADVOGADO : DR. JOSÉ ROBERTO DOS SANTOS
ADVOGADO : DR. ANTÔNIO CARLOS MAGALHÃES

LEITE
EMBARGADO(A) : ALDO BRUNO GOMES
ADVOGADO : DR. JOSÉ ROBERTO SODERO VICTÓ-

RIO
DECISÃO:Em, sem divergência, acolher os embargos declaratórios
para prestar os esclarecimentos constantes da fundamentação do vo-
to.
EMENTA: EMBARGOS DECLARATÓRIOS que se acolhem para
apenas prestar os esclarecimentos constantes da fundamentação do
voto.

PROCESSO : RR-1.370/1999-008-17-00.6 - TRT DA 17ª
REGIÃO - (AC. 5A TURMA)

R E L ATO R : MIN. RIDER NOGUEIRA DE BRITO
RECORRENTE(S) : COMPANHIA DE TRANSPORTES UR-

BANOS DA GRANDE VITÓRIA - CE-
TURB-GV

ADVOGADA : DRA. DANIELLE REIS MACHADO
RECORRIDO(S) : MARCELO CLÁUDIO CALIMAN
ADVOGADO : DR. JOSÉ TÔRRES DAS NEVES
DECISÃO:Por unanimidade, não conhecer do recurso de revista.
EMENTA: HONORÁRIOS ADVOCATÍCIOS. O TRT não escla-
rece o valor da remuneração do reclamante, nem tece qualquer co-
mentário sobre sua situação econômica. Assim sendo, o exame das
alegações da parte no sentido de que o obreiro não estaria em si-
tuação econômica que impedisse o ajuizamento de demanda, sem
prejuízo do próprio sustento e de sua família, nos remetem às provas
dos autos. Incidente o Enunciado nº 126/TST. Recurso de revista não
conhecido.

PROCESSO : AIRR-1.459/1999-008-15-40.8 - TRT DA
15ª REGIÃO - (AC. 5A TURMA)

R E L ATO R : MIN. RIDER NOGUEIRA DE BRITO
A G R AVA N T E ( S ) : TECUMSEH DO BRASIL LTDA.
ADVOGADO : DR. ANTÔNIO SASSO GARCIA FILHO
A G R AVA D O ( S ) : ARTUR ANTÔNIO SANTINELLI
ADVOGADO : DR. JOAQUIM DANIER FAVORETTO
DECISÃO:Por unanimidade, negar provimento ao agravo de ins-
trumento.
EMENTA: RITO SUMARÍSSIMO - INCIDÊNCIA DO DIREI-
TO INTERTEMPORAL - REGRA TEMPUS REGIT ACTUM.
JUÍZO DE ADMISSIBILIDADE - RITO SUMARÍSSIMO - A
ação Trabalhista foi ajuizada em 18 de agosto de 1999 (fl. 11),
quando não se encontrava em vigor a Lei 9.957/2000 que instituiu o
procedimento sumaríssimo. Inclusive, tal fato foi confirmado pelo
despacho denegatório do recurso. Verifica-se que a Reclamada, ao
interpor o Recurso de Revista, não se insurgiu quanto à aplicação do
rito pelo Tribunal Regional, aceitando, pois, sua incidência. As nu-
lidades, de acordo com o teor do artigo 795 do CLT, deverão ser
argüidas pela parte na primeira vez em que tiver que falar em au-
diência ou nos autos. Assim, totalmente extemporânea tal alegação
em sede de agravo de instrumento. Sendo assim, é com fulcro neste
procedimento que o Recurso de Revista será examinado.

PROCESSO : AIRR-1.627/1997-032-15-00.2 - TRT DA
15ª REGIÃO - (AC. 5A TURMA)

R E L ATO R : MIN. WALMIR OLIVEIRA DA COSTA
A G R AVA N T E ( S ) : COMPANHIA BRASILEIRA DE DISTRI-

BUIÇÃO
ADVOGADA : DRA. ANA CLÁUDIA MORAES BUENO

DE AGUIAR
A G R AVA D O ( S ) : LAÉRCIO TAVEIROS FRANCO JÚNIOR
ADVOGADA : DRA. DANIELA ANTUNES LUCON
DECISÃO:Em, à unanimidade, rejeitar as preliminares argüidas em
contraminuta, e negar provimento ao Agravo de Instrumento.
EMENTA: AGRAVO DE INSTRUMENTO. RECURSO DE RE-
VISTA. PROCEDIMENTO SUMARÍSSIMO. LEI Nº 9.957/2000.
PROCESSOS EM CURSO. Nos termos da Orientação Jurispru-
dencial nº 260 da SDI-1/TST: “I - É inaplicável o rito sumaríssimo

aos processos iniciados antes da vigência da Lei nº 9.957/2000. II -
No caso de o despacho denegatório de recurso de revista invocar, em
processo iniciado antes da Lei nº 9.957/2000, o § 6º do art. 896 da
CLT (rito sumaríssimo), como óbice ao trânsito em apelo calcado em
divergência jurisprudencial ou violação de dispositivo infraconsti-
tucional, o Tribunal superará o obstáculo, apreciando o recurso sob
esses fundamentos.” HORAS EXTRAS. CARGO DE CONFIAN-
ÇA. ÔNUS DA PROVA. Incabível recurso de revista para reexame
de fatos e provas (Enunciado nº 126/TST). Na hipótese, o Tribunal
Regional, valorando a prova dos autos, rejeitou a pretensão recursal
de enquadramento da função de confiança na regra do art. 62, II, da
CLT, e manteve a condenação ao pagamento de horas extras, partindo
da premissa de que o reclamante era detentor de poderes limitados e
compatíveis com a função de chefe de seção. Houve, portanto, regular
distribuição do ônus da prova. FÉRIAS. SALÁRIO SUBSTITUI-
ÇÃO. DEVIDO. APLICAÇÃO DO ENUNCIADO Nº 159 DO
TST. Não é cabível recurso de revista quando a decisão recorrida for
proferida em consonância com a jurisprudência iterativa, notória e
atual ou em Enunciado do Tribunal Superior do Trabalho. Na espécie,
o Tribunal Regional aplicou, à solução da lide recursal, o disposto na
Orientação Jurisprudencial nº 96 da SDI-1 e no Enunciado nº 159
desta Corte, o que afasta a alegada violação de dispositivos de lei e da
Constituição Federal (Enunciado nº 333). Agravo de Instrumento a
que se nega provimento.

PROCESSO : AIRR-1.772/2002-900-01-00.7 - TRT DA
1ª REGIÃO - (AC. 5A TURMA)

R E L ATO R : MIN. JOÃO GHISLENI FILHO
A G R AVA N T E ( S ) : BANCO DO ESTADO DO RIO DE JA-

NEIRO S.A. (EM LIQUIDAÇÃO EXTRA-
JUDICIAL)

ADVOGADOS : DRS. FERNANDA FERNANDES PICAN-
ÇO E ROGÉRIO AVELAR

A G R AVA D O ( S ) : JOÃO DO NASCIMENTO LEITE
ADVOGADA : DRA. EUGÊNIA JIZETTI ALVES BE-

ZERRA

DECISÃO:Em, à unanimidade, negar provimento ao agravo.
EMENTA: AGRAVO DE INSTRUMENTO - RECURSO DE RE-
VISTA - REAJUSTE SALARIAL - JUROS - EMPRESA EM
LIQUIDAÇÃO EXTRAJUDICIAL - Quanto ao reajuste salarial de
5% deferido ao reclamante, o Regional imprimiu razoável interpre-
tação aos dispositivos legais que regem a matéria, sendo que o re-
clamado não trouxe qualquer aresto de modo a comprovar a di-
vergência jurisprudencial em torno da matéria (Enunciado 221/TST).
No que toca à questão dos juros, não se verifica a alegada con-
trariedade ao Enunciado 304 do TST, tendo em vista que o Tribunal
a quo deixou claro que “foram condenados solidariamente os bancos
Banerj S/A e Itaú S/A, que não se encontram em liquidação ex-
trajudicial, devendo também a questão ser dirimida em liquidação de
sentença”. Agravo a que se nega provimento.

PROCESSO : RR-1.868/1999-082-15-00.0 - TRT DA 15ª
REGIÃO - (AC. 5A TURMA)

R E L ATO R : MIN. RIDER NOGUEIRA DE BRITO
RECORRENTE(S) : BANCO ABN AMRO REAL S.A.
ADVOGADA : DRA. NEUZA MARIA LIMA PIRES DE

GODOY
RECORRIDO(S) : SÉRGIO LUIS MYASHIRO
ADVOGADO : DR. JOÃO FLÁVIO PESSÔA

DECISÃO:Por unanimidade, conhecer do recurso de revista por vio-
lação do artigo 5º, incisos XXXVI e LV, da CF/88 e, no mérito, dar-
lhe provimento para, anulando a decisão de fl. 819, determinar o

retorno dos autos ao TRT de origem para que novo julgamento seja
proferido, observando-se o procedimento ordinário.
EMENTA: RITO SUMARÍSSIMO - INCIDÊNCIA DO DIREI-
TO INTERTEMPORAL - REGRA TEMPUS REGIT ACTUM. A
Lei nº 9.957, de 12 de janeiro de 2000, publicada no DOU de
13/01/2000, que passou a vigorar após 60 (sessenta) dias da data da
sua publicação, instituiu o procedimento sumaríssimo no processo do
trabalho, para os dissídios individuais cujo valor não exceda a 40
(quarenta) vezes o salário mínimo vigente na data do ajuizamento da
ação trabalhista (CLT, art.852-A). Instituiu várias exigências que não
constavam no procedimento ordinário. Com efeito, no rito ordinário
não se exige, entre outros pressupostos, o da liquidez do pedido,
tendo como objetivo maior rapidez na solução dos conflitos tra-
balhistas. A referida lei somente é aplicável às causas trabalhistas
ajuizadas a partir de sua vigência, sob pena de ofensa aos princípios
da irretroatividade das leis, do direito ao contraditório e da ampla
defesa e do ato jurídico perfeito. Sendo, pois, a ação trabalhista
ajuizada, instruída e julgada sob as regras do procedimento comum
então vigente em 1999, este é o rito que deve ser observado, por-
quanto a Lei 9.957/2000 não alterou apenas o rito procedimental já
existente, criou, também, novo procedimento judicial. A lei proces-
sual, é claro, tem aplicação imediata e alcança os processos em curso.
Mas a lei nova terá de observar os atos processuais já praticados e
consumados, pois são atos jurídicos perfeitos e acabados (CF, art. 5º,
XXXVI). Consumado, assim, o ato, na vigência da lei anterior, não
pode mais ser desfeito pela legislação posterior, sob pena de ofensa
ao preceito constitucional do devido processo legal. Recurso de Re-
vista conhecido por violação e provido.
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PROCESSO : RR-1.924/1999-004-15-00.0 - TRT DA 15ª
REGIÃO - (AC. 5A TURMA)

R E L ATO R : MIN. JOÃO GHISLENI FILHO
RECORRENTE(S) : UNIBANCO - SEGUROS S.A.
ADVOGADA : DRA. IVONETE APARECIDA GAIOTTO

MACHADO
RECORRIDO(S) : GETÚLIO FERREIRA PESSOA
ADVOGADO : DR. JOSÉ ROBERTO GALLI
DECISÃO:Em, à unanimidade, conhecer do recurso no tópico cor-
reção monetária, por divergência jurisprudencial e, no mérito, dar- lhe
provimento para determinar que a incidência da correção monetária
seja a partir do quinto dia útil do mês subseqüente, observado o
índice da correção monetária do mês subsequente ao da prestação de
serviços.
EMENTA: RECURSO DE REVISTA. 1) NÃO-APLICAÇÃO DO
PROCEDIMENTO SUMARÍSSIMO. Lei posterior, estabelecendo
novo procedimento na Justiça do Trabalho, não se aplica às hipóteses
onde o momento processual para o estabelecimento do rito já tiver
sido ultrapassado. Contudo, verificando-se que, na hipótese sub ju-
dice, o Regional emitiu acórdão, fundamentando adequadamente a
sua decisão, ou seja, adotando tese jurídica individualizada acerca das
matérias trazidas a exame no apelo revisional, como in casu, não
restando, portanto, caracterizado qualquer prejuízo à parte, em apreço
aos princípios da economia e celeridade processuais, ultrapassa-se tal
óbice e examina-se os demais pressupostos de admissibilidade do
apelo interposto. 2) CORREÇÃO MONETÁRIA. SALÁRIO. A RT.
459 DA CLT. "O pagamento dos salários até o 5º dia útil do mês
subseqüente ao vencido não está sujeito à correção monetária. Se essa
data limite for ultrapassada, incidirá o índice da correção monetária
do mês subseqüente ao da prestação dos serviços." Orientação Ju-
risprudencial nº 124, da Eg. SDI/TST. Recurso de revista conhecido e
provido quanto ao tema. 3. AJUDA-ALUGUEL. Insuscetível de
análise o recurso de revista cujos argumentos envolvem o reexame do
contexto fático-probatório dos autos. Inteligência do Enunciado 126
do TST. Recurso de revista não conhecido quanto ao tema.

PROCESSO : AIRR-2.299/1998-018-15-40.0 - TRT DA
15ª REGIÃO - (AC. 5A TURMA)

R E L ATO R : MIN. RIDER NOGUEIRA DE BRITO
A G R AVA N T E ( S ) : MINERAÇÃO MACIEL LTDA.
ADVOGADO : DR. RENATO LUIZ DIAS
A G R AVA D O ( S ) : SEBASTIÃO RAMOS RIBEIRO
ADVOGADO : DR. CLÁUDIA SILVA DOS SANTOS
DECISÃO:Por unanimidade, negar provimento ao agravo de ins-
trumento.
EMENTA: RITO SUMARÍSSIMO - APLICAÇÃO PELO
ACÓRDÃO RECORRIDO E PELO DESPACHO DENEGATÓ-
RIO - INCIDÊNCIA DO DIREITO INTERTEMPORAL - RE-
GRA TEMPUS REGIT ACTUM. A Lei nº 9.957, de 12 de janeiro
de 2000, publicada no DOU de 13/01/2000, que passou a vigorar
após 60 (sessenta) dias da data da sua publicação, instituiu o pro-
cedimento sumaríssimo no processo do trabalho, para os dissídios
individuais cujo valor não exceda a 40 (quarenta) vezes o salário
mínimo vigente na data do ajuizamento da ação trabalhista (CLT, art.
852-A). Estabeleceu, ainda, várias exigências, que não constavam no
procedimento ordinário. Com efeito, no rito ordinário, não se exige,
entre outros pressupostos, o da liquidez do pedido, tendo como ob-
jetivo o rito sumaríssimo maior rapidez na solução dos conflitos
trabalhistas. A referida lei somente é aplicável às causas trabalhistas
ajuizadas a partir de sua vigência, sob pena de ofensa aos princípios
da irretroatividade das leis, do direito ao contraditório e à ampla
defesa e do ato jurídico perfeito. Sendo, pois, a ação trabalhista
ajuizada, instruída e julgada sob as regras do procedimento comum
então vigente em 1998, este é o rito que deve ser observado, por-
quanto a Lei nº 9.957/2000 não alterou apenas o rito procedimental já
existente, mas criou, também, novo procedimento judicial. A lei pro-
cessual, é claro, tem aplicação imediata e alcança os processos em
curso. Mas a lei nova terá de observar os atos processuais já pra-
ticados e consumados, pois são atos jurídicos perfeitos e acabados
(CF, art. 5º, XXXVI). Consumado, assim, o ato na vigência da lei
anterior, não pode mais ser desfeito pela legislação posterior, sob
pena de ofensa ao preceito constitucional previsto no art. 5º, XXXVI,
da CF/88. Na hipótese destes autos, no entanto, não há que se falar
em nulidade do processo, porque o acórdão recorrido, na verdade,
aplicou o rito ordinário e não contém, tão-somente, a certidão de
julgamento, conforme dispõe o artigo 895, § 1º, IV, da CLT. VÍN-
CULO DE EMPREGO. CONFIGURAÇÃO. E. 126/TST. Con-
soante a orientação traçada no Verbete Sumular nº 126 desta Corte, é
incabível o recurso de revista para reexame de fatos e provas. Agravo
a que se nega provimento.

PROCESSO : AIRR-2.928/2002-900-01-00.7 - TRT DA
1ª REGIÃO - (AC. 5A TURMA)

R E L ATO R : MIN. JOÃO GHISLENI FILHO
A G R AVA N T E ( S ) : BANCO BANERJ S.A.
ADVOGADA : DRA. VIRGINIA DOLORES DE B. GIOR-

DANI
A G R AVA D O ( S ) : MARIA HILDA MARQUES DE MOURA
ADVOGADA : DRA. MYRIAM DENISE DA SILVEIRA

DE LIMA
DECISÃO:Em, à unanimidade, negar provimento ao agravo.
EMENTA: AGRAVO DE INSTRUMENTO. RECURSO DE RE-
VISTA. RESPONSABILIDADE SUBSIDIÁRIA. ENUNCIADO
331, IV, DO TST. Não enseja recurso de revista decisão proferida em
consonância com Enunciado da Súmula de Jurisprudência Uniforme
do TST. Art. 896, §5º, da CLT. Agravo desprovido.

PROCESSO : AIRR-2.929/2002-900-05-00.0 - TRT DA
5ª REGIÃO - (AC. 5A TURMA)

R E L ATO R : MIN. WALMIR OLIVEIRA DA COSTA
A G R AVA N T E ( S ) : ESTADO DA BAHIA
PROCURADOR : DR. CÂNDICE LUDWIG
A G R AVA D O ( S ) : IVAN DOS REIS CASTRO E OUTRO
ADVOGADO : DR. MAURICIO VASCONCELOS
DECISÃO:Em, por maioria de votos, vencido o Ex.mo Sr. Ministro
João Batista Brito Pereira, negar provimento ao Agravo de Instru-
mento.
EMENTA: AGRAVO DE INSTRUMENTO. RECURSO DE RE-
VISTA. AGRAVO DE PETIÇÃO. TEMPESTIVIDADE. NÃO
CONHECIMENTO DE EMBARGOS DE DECLARAÇÃO.
MULTA POR EMBARGOS PROTELATÓRIOS. Não enseja re-
curso de revista, na fase de execução, a alegação de violação de
dispositivo de lei (art. 535 do CPC) e divergência jurisprudencial,
ante a norma restritiva do art. 896, § 2º, da CLT e do disposto no
Enunciado nº 266 deste Tribunal Superior. Agravo de Instrumento a
que se nega provimento.

PROCESSO : ED-AIRR-3.795/2002-900-01-00.6 - TRT
DA 1ª REGIÃO - (AC. 5A TURMA)

R E L ATO R : MIN. JOÃO GHISLENI FILHO
EMBARGANTE : LIGHT SERVIÇOS DE ELETRICIDADE

S.A.
ADVOGADO : DR. LYCURGO LEITE NETO
EMBARGADO(A) : GETÚLIO SOARES
ADVOGADO : DR. ROMERO FRANCO DE OLIVEIRA
DECISÃO:Em, sem divergência, rejeitar os embargos declaratórios.
EMENTA: EMBARGOS DECLARATÓRIOS. REJEIÇÃO. Au-
sentes as imperfeições formais estampadas no artigo 897-A da CLT, é
de se rejeitar os embargos.

PROCESSO : ED-AIRR-4.705/2002-900-09-00.0 - TRT
DA 9ª REGIÃO - (AC. 5A TURMA)

R E L ATO R : MIN. JOÃO GHISLENI FILHO
EMBARGANTE : ORIPES RODRIGUES
ADVOGADO : DR. JOÃO PEDRO FERRAZ DOS PAS-

SOS
ADVOGADO : DR. SUELI APARECIDA ERBANO
EMBARGADO(A) : ITAIPU BINACIONAL
ADVOGADO : DR. LYCURGO LEITE NETO
DECISÃO:Sem divergência, rejeitar os embargos declaratórios.
EMENTA: EMBARGOS DECLARATÓRIOS. HIPÓTESES DE
CABIMENTO. Não se prestam os embargos declaratórios ao ataque
do julgado em seu próprio conteúdo, porquanto não possuem a na-
tureza infringente pretendida, nos termos do artigo 897-A da CLT.
Embargos rejeitados.

PROCESSO : AIRR-5.522/2002-900-02-00.0 - TRT DA
2ª REGIÃO - (AC. 5A TURMA)

R E L ATO R : MIN. JOÃO GHISLENI FILHO
A G R AVA N T E ( S ) : LUIZ ELIZEU XAVIER
ADVOGADA : DRA. ROSANA CRISTINA GIACOMINI

B AT I S T E L L A
A G R AVA D O ( S ) : PEPSI COLA ENGARRAFADORA LT-

DA.
ADVOGADO : DR. JOSÉ ALBERTO COUTO MACIEL
DECISÃO:Em, à unanimidade, negar provimento ao agravo.
EMENTA: AGRAVO DE INSTRUMENTO. RECURSO DE RE-
VISTA. 1. NULIDADE DO ACÓRDÃO PROFERIDO NOS EM-
BARGOS DECLARATÓRIOS EM RAZÃO DE ERRO DATI-
LOGRÁFICO OCORRIDO NA PARTE DISPOSITIVA DO VO-
TO, CUJA CORREÇÃO, NO ENTENDER DO RECLAMANTE,
TERIA IMPLICADO EM REFORMA IN PEJUS DA DECISÃO
(PARCELAS SOBRE AS QUAIS INCIDE O FGTS). Hipótese em
que a decisão proferida encontra-se de pleno acordo com legislação
vigente que rege a matéria, no sentido de que, sobre as parcelas de
natureza indenizatória, como in casu, não há incidência do FGTS. 2.
REINTEGRAÇÃO. ESTABILIDADE PROVISÓRIA. ORIENTA-
ÇÃO JURISPRUDENCIAL Nº 116, DA EG. SDI/TST. Não se
manda processar recurso de revista contra decisão proferida em con-
sonância com a iterativa, notória e atual jurisprudência uniforme do
TST. Inteligência do Enunciado 333/TST. 3. FGTS SOBRE O PE-
RÍODO DE ESTABILIDADE. Não se manda processar recurso de
revista versando sobre matéria não prequestionada. Inteligência do
Enunciado 297/TST. 4. HORAS EXTRAS. ÔNUS DA PROVA.
Nega-se provimento ao agravo que pretende liberar recurso de revista
cujos argumentos envolvem o reexame do contexto fático-probatório
dos autos. Inteligência do Enunciado 126 do TST. Agravo a que se
nega provimento.

PROCESSO : RR-7.359/2002-900-01-00.6 - TRT DA 1ª
REGIÃO - (AC. 5A TURMA)

R E L ATO R : MIN. RIDER NOGUEIRA DE BRITO
RECORRENTE(S) : EMPRESA BRASILEIRA DE CORREIOS

E TELÉGRAFOS - DIRETORIA REGIO-
NAL DO RIO DE JANEIRO

ADVOGADO : DR. CARLOS LEONÍDIO BARBOSA
RECORRIDO(S) : PAULO CESAR MAILLET
ADVOGADO : DR. MAURÍCIO C. MACIEL
DECISÃO:Por unanimidade, não conhecer integralmente do recurso
de revista.
EMENTA: DEMISSÃO POR JUSTA CAUSA. O entendimento
adotado pelo TRT, que afastou a justa causa da demissão do Obreiro
tendo em vista a inexistência de maiores prejuízos pelo ato praticado,

configura razoável interpretação dos termos do art. 482/CLT. Inci-
dência do Enunciado nº 221/TST. ECT. PERSONALIDADE JU-
RÍDICA. ITEM Nº 87 DA ORIENTAÇÃO JURISPRUDENCIAL
DA SDI/TST. Nos termos do item nº 87 da orientação jurisprudencial
da SBDI1 do TST, a ECT não detém os privilégios da Fazenda
Pública, pois a ela se aplica o § 1º, do art. 173, da CF/88. Recurso de
revista não conhecido.

PROCESSO : AIRR-7.983/2002-900-15-00.7 - TRT DA
15ª REGIÃO - (AC. 5A TURMA)

R E L ATO R : MIN. RIDER NOGUEIRA DE BRITO
A G R AVA N T E ( S ) : BALDAN IMPLEMENTOS AGRÍCOLAS

S.A.
ADVOGADO : DR. LUÍS FERNANDO CRESTANA
A G R AVA D O ( S ) : BENEDITO ANTÔNIO LASCALLA
ADVOGADO : DR. SONIA MARIA PETENATTI
DECISÃO:Por unanimidade, negar provimento ao agravo de ins-
trumento.
EMENTA: APLICAÇÃO PELO ACÓRDÃO DO TRT E PELO
DESPACHO DENEGATÓRIO DO RITO SUMARÍSSIMO À
PRESENTE DEMANDA, INICIADA SOB AS REGRAS DO RI-
TO ORDINÁRIO - INCIDÊNCIA DO DIREITO INTERTEM-
PORAL - REGRA TEMPUS REGIT ACTUM. A Lei nº 9.957, de
12 de janeiro de 2000, publicada no DOU de 13/01/2000, que vigorou
a partir de 13/03/2000, instituiu o procedimento sumaríssimo no pro-
cesso do trabalho, direcionado para a resolução de dissídios indi-
viduais cujo valor não exceda a 40 (quarenta) vezes o salário mínimo
vigente na data do ajuizamento da ação trabalhista (CLT, art. 852-A),
incluindo várias exigências que não constavam no procedimento or-
dinário. Tendo sido a ação trabalhista ajuizada sob as regras do
procedimento comum então vigente em 1999 (fl. 02), este é o rito que
deve ser observado, porquanto a Lei nº 9.957/2000 não apenas alterou
o rito procedimental já existente, mas criou, também, novo pro-
cedimento judicial. Na hipótese destes autos, verifica-se que o TRT,
na verdade, aplicou o rito ordinário, pois a decisão não contém
apenas a certidão de julgamento, conforme faculta o artigo 895, 1º,
IV, da CLT, mas também um acórdão propriamente dito, às fls.
351/353. Assim sendo, em observância aos princípios da celeridade,
da economia processual e da instrumentalidade das formas e dos atos
processuais, vê-se que não há justificativa para se determinar o re-
torno dos autos à Corte de origem para que outra decisão seja pro-
ferida, nos moldes do rito ordinário, eis que o acórdão prolatado às
fls. 351/353 já atende às normas processuais vigentes à época do
ajuizamento da ação (30.08.99, fl. 02). Do exposto, afasta-se o fun-
damento do despacho denegatório e passa-se ao exame dos demais
pressupostos de admissibilidade do recurso, considerando-se o pro-
cedimento ordinário. HORAS EXTRAS. O exame da matéria im-
plica o revolvimento do conjunto fático dos autos, o que encontra
óbice no Enunciado nº 126/TST. Ademais, a via eleita pela Re-
clamada para viabilizar o processamento do apelo - dissenso pre-
toriano, não atende ao comando do Enunciado nº 296/TST. Agravo a
que se nega provimento.

PROCESSO : RR-9.322/2002-900-06-00.5 - TRT DA 6ª
REGIÃO - (AC. 5A TURMA)

Relator:Min. Rider Nogueira de Brito
R e c o r re n t e ( s ) : Consórcio Nacional Autorede Ltda.
Advogado:Dr. Roberto Ferreira Campos
Recorrido(s):Marcos Antônio Arão
Advogado:Dr. Pedro Castro
DECISÃO:Por unanimidade, conhecer do recurso de revista por
afronta ao art. 5º, LV, da Constituição Federal e, no mérito, dar-lhe
provimento para determinar o retorno dos autos ao Tribunal Regional
do Trabalho da 6ª Região para que, afastado o óbice da deserção por
ausência de depósito recursal e de recolhimento de custas, aprecie e
julgue o agravo de petição da recorrente como entender de direito.
EMENTA: DEPÓSITO RECURSAL E CUSTAS EM FASE DE
EXECUÇÃO QUANDO JÁ GARANTIDA A EXECUÇÃO POR
PENHORA. DESNECESSIDADE. Garantido o juízo na fase de
execução de sentença, a exigência de depósito recursal e custas para
recorrer de qualquer decisão viola os incisos II e LV do art. 5º da
CF/88. Exige-se a complementação da garantia do juízo apenas no
caso de elevação do valor do débito, o que não ocorreu no caso dos
autos. (Item nº 189 da Orientação Jurisprudencial da Subseção I
Especializada em Dissídios Individuais do Tribunal Superior do Tra-
balho). Recurso de Revista em execução conhecido e provido.

PROCESSO : RR-10.870/2002-900-09-00.1 - TRT DA 9ª
REGIÃO - (AC. 5A TURMA)

Relator:Min. Rider Nogueira de Brito
R e c o r re n t e ( s ) : Prestacon Comércio de Alimentos Ltda.
Advogado:Dr. Eliton Araújo Carneiro
Recorrido(s):José Antônio de Souza
Advogado:Dr. João Célio de M. Berthe
DECISÃO:Por unanimidade, conhecer do recurso de revista apenas
quanto ao critério de retenção do Imposto de Renda, por divergência
jurisprudencial e, no mérito, dar-lhe provimento para determinar a
retenção da importância devida pelo Reclamante a título de imposto
de renda do montante a ser pago, conforme for apurado em liquidação
de sentença, e de acordo com as tabelas vigentes no momento em que
o crédito se tornar disponível para o beneficiário.
EMENTA: ENUNCIADO Nº 330 DO TST - IMPOSSIBILIDADE
DE APLICAÇÃO, QUANDO O TRT NÃO ESCLARECE QUAIS
PARCELAS CONSTAVAM NO TRCT - Não há como se reco-
nhecer contrariedade ao Enunciado nº 330 do TST, se o TRT não
consignou todas as circunstâncias fáticas que autorizam a sua apli-
cação. Com efeito, o TRT não esclarece se há ressalva por parte do
sindicato aos valores dados às parcelas, ou quais parcelas constantes
do termo de rescisão estão sendo postuladas. Note-se que é im-
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prescindível, para a aplicação desse Verbete Sumular, que o TRT
consigne expressamente quais das parcelas postuladas na reclamação
constavam do TRCT, e cujos valores não foram especificamente res-
salvados, a fim de possibilitar a esta Corte Superior determinar a sua
exclusão da condenação. Do contrário, a decisão, acaso proferida por
este Tribunal Superior, determinando a exclusão de parcelas da con-
denação, estaria sujeita a uma condição (estarem as parcelas con-
signadas no TRCT sem qualquer ressalva por parte do sindicato), o
que é vedado pelo art. 460, parágrafo único, do CPC. Recurso de
revista não conhecido. CRITÉRIO DE RETENÇÃO DO IMPOS-
TO DE RENDA. O imposto de renda deve incidir sobre o valor total
da condenação e ser calculado de acordo com as tabelas vigentes no
momento em que o crédito se tornar disponível para o beneficiário, a
teor do art. 46 da Lei nº 8.541/92 (Item nº 228 da Orientação Ju-
risprudencial da SBDI-1). Recurso de Revista conhecido e provido,
no particular.

PROCESSO : AIRR-12.351/2002-900-11-00.7 - TRT DA
11ª REGIÃO - (AC. 5A TURMA)

Relator:Min. João Ghisleni Filho
Agravante(s):Departamento Estadual de Trânsito do Amazonas
Advogado:Dr. Fued Cavalcante Semen
Agravado(s):Maria Dioneide Muntefusco Melo
Advogado:Dr. Sebastião David de Carvalho
DECISÃO:Por unanimidade, negar provimento ao Agravo.
EMENTA: AGRAVO DE INSTRUMENTO. HIPÓTESE DE
DESPROVIMENTO - AUSÊNCIA DE PREQUESTIONAMEN-
TO. Nega-se provimento ao Agravo quando a matéria em discussão
em sede extraordinária, via Recurso de Revista, não foi tratada pelo
Regional, configurando, assim, a hipótese de ausência de preques-
tionamento, nos termos do Enunciado 297 do TST.

PROCESSO : AIRR-12.376/2002-900-14-00.4 - TRT DA
14ª REGIÃO - (AC. 5A TURMA)

R E L ATO R : MIN. JOÃO GHISLENI FILHO
A G R AVA N T E ( S ) : ESTADO DE RONDÔNIA
PROCURADOR : DR. JANE RODRIGUES MAYNHONE
A G R AVA D O ( S ) : NELSON GONÇALVES DE AZEVEDO
ADVOGADO : DR. ANTONIO H. NAKAMURA

DECISÃO:Em, à unanimidade, negar provimento ao agravo.
EMENTA: AGRAVO DE INSTRUMENTO. RECURSO DE RE-
VISTA. CONTRATO DE TRABALHO FIRMADO ANTES DA
CF/88. DESNECESSIDADE DE CONCURSO PÚBLICO. FGTS.
PRESCRIÇÃO. Não há falar em nulidade do contrato de trabalho
por ausência de concurso público, tendo em vista que, conforme
salientou a decisão recorrida, o reclamante foi contratado antes da
promulgação da atual Carta Magna, não estando, portanto, a sua
contratação incluída na proibição constitucional do artigo 37, II, da
CF. No que toca à prescrição do FGTS, o Regional esclareceu que a
sentença “não vislumbrou o direito à percepção dos 15 salários equi-
valentes ao FGTS não depositado, por falta de amparo”, razão pela
qual o reclamado não foi sucumbente quanto ao tema FGTS. Agravo
a que se nega provimento.

PROCESSO : AIRR-12.392/2002-900-11-00.3 - TRT DA
11ª REGIÃO - (AC. 5A TURMA)

R E L ATO R : MIN. JOÃO GHISLENI FILHO
A G R AVA N T E ( S ) : DEPARTAMENTO ESTADUAL DE

TRÂNSITO DO AMAZONAS
ADVOGADO : DR. FUED CAVALCANTE SEMEN
A G R AVA D O ( S ) : RITA AMÉLIA VASCO FURTADO
ADVOGADO : DR. SEBASTIÃO DAVID DE CARVA-

LHO

DECISÃO:Por unanimidade, negar provimento ao Agravo.
EMENTA: AGRAVO DE INSTRUMENTO. HIPÓTESE DE
DESPROVIMENTO - AUSÊNCIA DE PREQUESTIONAMEN-
TO. Nega-se provimento ao Agravo quando a matéria em discussão
em sede extraordinária, via Recurso de Revista, não foi tratada pelo
Regional, configurando, assim, a hipótese de ausência de preques-
tionamento, nos termos do Enunciado 297 do TST.

PROCESSO : AIRR-12.399/2002-900-05-00.8 - TRT DA
5ª REGIÃO - (AC. 5A TURMA)

R E L ATO R : MIN. JOÃO GHISLENI FILHO
A G R AVA N T E ( S ) : USINA PARANAGUÁ S.A.
ADVOGADO : DR. ELOY MAGALHÃES HOLZGREFE
A G R AVA D O ( S ) : MIGUEL CASSIMIRO DA SILVA E OU-

TROS
ADVOGADO : DR. PEDRO DE ALCÂNTARA SOUZA

LACERDA

DECISÃO:Em, à unanimidade, negar provimento ao agravo.
EMENTA: AGRAVO DE INSTRUMENTO. RECURSO DE RE-
VISTA. EXECUÇÃO. PRELIMINAR DE NULIDADE POR NE-
GATIVA DE PRESTAÇÃO JURISDICIONAL. EMBARGOS À
EXECUÇÃO NÃO CONHECIDOS. INOBSERVÂNCIA AO
ART. 879, §2º, DA CLT. A admissibilidade do recurso de revista
proferido em agravo de petição depende de demonstração inequívoca
de ofensa direta à Constituição Federal, nos termos do art. 896, § 2º,
da CLT e do Enunciado 266 do C. TST. Agravo a que se nega
p ro v i m e n t o . 

PROCESSO : AIRR-12.449/2002-900-02-00.3 - TRT DA
2ª REGIÃO - (AC. 5A TURMA)

R E L ATO R : MIN. JOÃO GHISLENI FILHO
A G R AVA N T E ( S ) : CERVEJARIAS REUNIDAS SKOL CA-

RACU S.A.
ADVOGADO : DR. JOSÉ ALBERTO COUTO MACIEL
A G R AVA D O ( S ) : SEVERINA CLARINDO PEREIRA
ADVOGADO : DR. JOSEVILTE MARTINS MELO
DECISÃO:Em, à unanimidade, negar provimento ao agravo.
EMENTA: AGRAVO DE INSTRUMENTO. RECURSO DE RE-
VISTA. IRREGULARIDADE DE REPRESENTAÇÃO DO
SUBSCRITOR DA REVISTA. ENUNCIADO 164/TST E ORIEN-
TAÇÃO JURISPRUDENCIAL Nº 149, DA EG. SDI/TST. A re-
gularidade de representação processual há de ser manifestada no mo-
mento da interposição do recurso, razão pela qual não se pode mandar
processar o recurso de revista subscrito por advogado sem procuração
nos autos. Agravo a que se nega provimento.

PROCESSO : AIRR-12.537/2002-900-02-00.5 - TRT DA
2ª REGIÃO - (AC. 5A TURMA)

R E L ATO R : MIN. JOÃO GHISLENI FILHO
A G R AVA N T E ( S ) : SUCOCÍTRICO CUTRALE LTDA.
ADVOGADOS : DRS. ARLINDO FRANGIOTTI FILHO E

OSMAR MENDES PAIXÃO CÔRTES
A G R AVA D O ( S ) : GERALDO LINO FERNANDES
ADVOGADO : DR. ROSA MALENA DE ANDRADE RO-

CHA
DECISÃO:Unanimemente, negar provimento ao Agravo de Instru-
mento.
EMENTA: AGRAVO DE INSTRUMENTO. HIPÓTESE DE
DESPROVIMENTO. ADICIONAL DE PERICULOSIDADE -
MATÉRIA DE PROVA. Nega-se provimento ao Agravo de Ins-
trumento quando a matéria em debate exige o revolvimento de fatos
e provas, procedimento defeso nesta esfera recursal pelo Enunciado
126 do TST. Agravo provido.

PROCESSO : AIRR-12.708/2002-900-01-00.1 - TRT DA
1ª REGIÃO - (AC. 5A TURMA)

R E L ATO R : MIN. JOÃO GHISLENI FILHO
A G R AVA N T E ( S ) : ANTONIO LUIZ DE SOUZA NOGUEI-

RA
ADVOGADA : DRA. EUGÊNIA JIZETTI ALVES BE-

ZERRA
A G R AVA D O ( S ) : BANCO DO ESTADO DO RIO DE JA-

NEIRO S.A. (EM LIQUIDAÇÃO EXTRA-
JUDICIAL)

ADVOGADOS : DRS. OLINDA MARIA REBELLO E RO-
GÉRIO AVELAR

A G R AVA D O ( S ) : BANCO BANERJ S.A. E OUTRO
ADVOGADO : DR. RODOLFO GOMES AMADEO
DECISÃO:Em, à unanimidade, negar provimento ao Agravo.
EMENTA: AGRAVO DE INSTRUMENTO. HIPÓTESE DE
DESPROVIMENTO. PREVALÊNCIA DE NORMA COLETIVA.
Não merece provimento o Agravo de Instrumento quando não con-
figurados nem o dissenso interpretativo válido, nem a violação a
dispositivo de lei ou da Constituição da República quanto ao tema de
que trata, consoante as previsões das alíneas do art. 896/CLT. Agravo
a que se nega provimento.
<!ID412627-2>

PROCESSO : AIRR-12.711/2002-900-01-00.5 - TRT DA
1ª REGIÃO - (AC. 5A TURMA)

R E L ATO R : MIN. JOÃO GHISLENI FILHO
A G R AVA N T E ( S ) : TEÓFILO ONOFRE SIQUEIRA LOPES
ADVOGADA : DRA. ERYKA FARIAS DE NEGRI
A G R AVA D O ( S ) : BANCO NACIONAL DE DESENVOLVI-

MENTO ECONÔMICO E SOCIAL - BN-
DES

ADVOGADO : DR. ANTÔNIO CARLOS FERREIRA
DECISÃO:Por unanimidade, negar provimento ao Agravo.
EMENTA: AGRAVO DE INSTRUMENTO. HIPÓTESE DE
DESPROVIMENTO. NEGATIVA DE PRESTAÇÃO JURISDI-
CIONAL. Não há que falar-se em negativa de prestação jurisdicional
quando o Regional analisou e fundamentou, de forma precisa e com-
pleta, a questão colocada em debate. Na realidade, inexiste no pre-
sente julgado qualquer error in procedendo a justificar a nulidade do
acórdão regional, mas apenas mero inconformismo da parte com a
decisão que lhe foi desfavorável. LITISPENDÊNCIA - CONFI-
GURAÇÃO. Nega-se provimento ao agravo quando não demons-
trada divergência jurisprudencial e violação de dispositivo de lei.
Agravo desprovido.

PROCESSO : AIRR-13.014/2002-900-02-00.6 - TRT DA
2ª REGIÃO - (AC. 5A TURMA)

R E L ATO R : MIN. JOÃO GHISLENI FILHO
A G R AVA N T E ( S ) : DAISY ADÉLIA DOS SANTOS
ADVOGADO : DR. ANTÔNIO LUCIANO TAMBELLI
A G R AVA D O ( S ) : EMPRESA BRASILEIRA DE CORREIOS

E TELÉGRAFOS - ECT
ADVOGADA : DRA. ANA CÁSSIA DE SOUZA SILVA
DECISÃO:à unanimidade, negar provimento ao Agravo.
EMENTA: AGRAVO DE INSTRUMENTO. EMPREGADO PÚ-
BLICO CELETISTA/EMPRESA PÚBLICA/ CORREIOS - ES-
TABILIDADE. Os empregados públicos celetistas não são bene-
ficiários da estabilidade garantida no artigo 41 da Constituição Fe-
deral, nos termos das Orientações Jurisprudenciais nºs 229 e 247 da
SBDI-1/TST. Incidência do Enunciado 333/TST. Agravo a que se
nega provimento.

PROCESSO : AIRR-13.016/2002-900-02-00.5 - TRT DA
2ª REGIÃO - (AC. 5A TURMA)

Relator:Min. João Ghisleni Filho
Agravante(s):Banco do Brasil S.A.
Advogada:Dra. Luzimar de Souza Azeredo Bastos
Agravado(s):Helena Aparecida Burgos
Advogado:Dr. Rosana Rodrigues de Paula
DECISÃO:Por unanimidade, negar provimento ao agravo.
EMENTA: AGRAVO DE INSTRUMENTO. RECURSO DE RE-
VISTA. BANCO DO BRASIL. FIPs. O entendimento predominante
nesta Corte, consubstanciado na Orientação Jurisprudencial de n° 234
da SBDI-1, é no sentido de que a presunção de veracidade da jornada
de trabalho anotada nas FIPs, ainda que prevista em instrumento
normativo, pode ser elidida por prova em contrário. Não há falar em
violação legal nem em divergência jurisprudencial com os arestos
transcritos.
Agravo a que se nega provimento.

PROCESSO : AIRR-13.019/2002-900-02-00.9 - TRT DA
2ª REGIÃO - (AC. 5A TURMA)

Relator:Min. João Ghisleni Filho
Agravante(s):Lanchonete São Paulo West Ltda.
Advogado:Dr. Walter Aroca Silvestre
Agravado(s):Francisco Gomes Canuto
Advogado:Dr. Reinaldo Galon
DECISÃO:Em, à unanimidade, negar provimento ao agravo.
EMENTA: AGRAVO DE INSTRUMENTO - RECURSO DE RE-
VISTA - EXECUÇÃO - INTIMAÇÃO - REVOGAÇÃO TÁCITA
- INCORREÇÕES NOS CÁLCULOS. A admissibilidade do re-
curso de revista proferido em agravo de petição depende de de-
monstração inequívoca de ofensa direta à Constituição Federal, nos
termos do art. 896, § 2º, da CLT e do Enunciado 266 do C. TST.
Agravo a que se nega provimento.

PROCESSO : AIRR-13.080/2002-900-02-00.6 - TRT DA
2ª REGIÃO - (AC. 5A TURMA)

Relator:Min. João Ghisleni Filho
Agravante(s):Sandra Camila Ferrari Escudeiro
Advogado:Dr. Odilon Segna
Agravado(s):Telecomunicações de São Paulo S.A. - TELESP
Advogado:Dr. Adelmo da Silva Emerenciano
DECISÃO:Por unanimidade, negar provimento ao Agravo.
EMENTA: AGRAVO DE INSTRUMENTO. HIPÓTESE DE
DESPROVIMENTO. COMPLEMENTAÇÃO DOS PROVEN-
TOS DE APOSENTADORIA. PARCELA NUNCA RECEBIDA.
PRESCRIÇÃO TOTAL. Em se tratando de pedido de complemen-
tação de aposentadoria oriunda de norma regulamentar e jamais paga
ao ex-empregado, a prescrição aplicável é a total, começando a fluir
o biênio a partir da aposentadoria. (Enunciado 326/TST). Agravo a
que se nega provimento.

PROCESSO : AIRR-13.089/2002-900-02-00.7 - TRT DA
2ª REGIÃO - (AC. 5A TURMA)

Relator:Min. João Ghisleni Filho
Agravante(s):Banco Bilbao Vizcaya Argentaria Brasil S.A.
Advogado: Dr. Francisco Antônio Luigi Rodrigues Cucchi
Advogado: Dr. Osmar Mendes Paixão Côrtes
Agravado(s):José Souza Barbosa
Advogada:Dra. Maria Alice Ferreira
DECISÃO:Em, à unanimidade, negar provimento ao Agravo.
EMENTA: AGRAVO DE INSTRUMENTO. RECURSO DE RE-
VISTA. EXECUÇÃO. REFLEXOS DAS HORAS EXTRAS NA
GRATIFICAÇÃO DO PDVI - INEXISTÊNCIA DE OFENSA A
COISA JULGADA. A admissibilidade do Recurso de Revista pro-
ferido em Agravo de Petição depende de demonstração inequívoca de
ofensa direta à Constituição Federal, nos termos do art. 896, § 2º, da
CLT e do Enunciado 266 do C. TST. Agravo a que se nega pro-
vimento.

PROCESSO : AIRR-13.104/2002-900-17-00.5 - TRT DA
17ª REGIÃO - (AC. 5A TURMA)

R E L ATO R : MIN. JOÃO GHISLENI FILHO
A G R AVA N T E ( S ) : ITAPEMIRIM TURISMO - AGÊNCIA DE

VIAGENS LTDA.
ADVOGADA : DRA. WILMA CHEQUER BOU-HABIB
A G R AVA D O ( S ) : ROSA MARIA NAZARINI
ADVOGADO : DR. PAULO VELTEN

DECISÃO:Por unanimidade, negar provimento ao Agravo de Ins-
trumento.
EMENTA: AGRAVO DE INSTRUMENTO. HIPÓTESE DE
DESPROVIMENTO. TELEFONISTA. JORNADA REDUZIDA -
HORAS EXTRAS. Nega-se provimento ao Agravo de Instrumento

quando o exame do Recurso de Revista envolve a análise de fatos e
provas. Enunciado 126 do TST. MULTA POR EMBARGOS DE-
CLARATÓRIOS PROTELATÓRIOS. Esta matéria rege-se, essen-
cialmente, por norma infraconstitucional, o que não conduz à pos-
sibilidade de violação direta de dispositivo constitucional. Agravo
desprovido.
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PROCESSO : AIRR-13.728/2002-900-08-00.1 - TRT DA
8ª REGIÃO - (AC. 5A TURMA)

R E L ATO R : MIN. JOÃO GHISLENI FILHO
A G R AVA N T E ( S ) : BANCO DO BRASIL S.A.
ADVOGADA : DRA. LUZIMAR DE SOUZA AZEREDO

B A S TO S
A G R AVA D O ( S ) : JOSÉ TARCISIO SAMPAIO
ADVOGADO : DR. JOSÉ CARLOS JORGE MELÉM
DECISÃO:Em, à unanimidade, negar provimento ao agravo.
EMENTA: AGRAVO DE INSTRUMENTO. RECURSO DE RE-
VISTA. EXECUÇÃO. NULIDADE POR NEGATIVA DE PRES-
TAÇÃO JURISDICIONAL. Inexiste a nulidade argüida, posto que a
prestação jurisdicional foi entregue a contento. AT U A L I Z A Ç Ã O
MONETÁRIA DO CRÉDITO DO EXEQÜENTE. O Regional de-
terminou o pagamento das diferenças de atualização monetária e
juros, com base no que dispõem os artigos 37 e 39 da Lei 8.177/91 e
883 da CLT, salientando que os arts. 9º, §4º e 32, §1º, da Lei 6.830/80
não eram aplicáveis à execução trabalhista, o que não ensejava afron-
ta ao princípio da legalidade. Desta forma, não há falar em afronta
direta e literal ao art. 5º, inciso II, da Constituição Federal. IM-
POSTO DE RENDA. EXCLUSÃO DA VERBA REFLEXOS DAS
HORAS EXTRAS SOBRE AVISO PRÉVIO. A conclusão do Re-
gional, no sentido de que o Banco não tinha interesse material para
discutir tal questão, que, inclusive, já perdera o objeto, posto que o
recolhimento já fora efetuado e incidira sobre o crédito do empre-
gado, não afrontou o art. 5º, II, LIV e LV, da Carta da Magna.
Agravo a que se nega provimento.

PROCESSO : AIRR-13.767/2002-900-03-00.6 - TRT DA
3ª REGIÃO - (AC. 5A TURMA)

R E L ATO R : MIN. JOÃO GHISLENI FILHO
A G R AVA N T E ( S ) : SERVIÇO NACIONAL DE APRENDIZA-

GEM COMERCIAL - SENAC
ADVOGADA : DRA. JULIANA DINIZ CORRÊA PINTO
A G R AVA D O ( S ) : CRISTIANE KELLY DINIZ MARTINS
ADVOGADO : DR. HUMBERTO MARCOS MOREIRA

PESSÔA
DECISÃO:Por unanimidade, negar provimento ao Agravo.
EMENTA: AGRAVO DE INSTRUMENTO. HIPÓTESE DE
DESPROVIMENTO. NEGATIVA DE PRESTAÇÃO JURISDI-
CIONAL. Não há que falar-se em negativa de prestação jurisdicional
quando o Regional analisou e fundamentou, de forma precisa e com-
pleta, a questão colocada em debate. Na realidade, inexiste no pre-
sente julgado qualquer error in procedendo a justificar a nulidade do
acórdão regional, mas apenas mero inconformismo da parte com a
decisão que lhe foi desfavorável. CERCEAMENTO DE DEFESA -
PROCEDIMENTO SUMARÍSSIMO. Nos termos do § 6° do art.

896 da CLT, no processo submetido ao procedimento sumaríssimo, o
Recurso de Revista somente é cabível por contrariedade a Enunciado
desta Corte ou violação direta de dispositivo da Constituição Federal,
o que não foi demonstrado, na hipótese. Agravo desprovido.

PROCESSO : AG-AIRR-14.004/2002-900-02-00.8 - TRT
DA 2ª REGIÃO - (AC. 5A TURMA)

R E L ATO R : MIN. RIDER NOGUEIRA DE BRITO
A G R AVA N T E ( S ) : SINDICATO DOS TRABALHADORES

EM HOTÉIS, APART-HOTÉIS, MOTÉIS,
FLATS, PENSÕES, HOSPEDARIAS,
POUSADAS, RESTAURANTES, CHUR-
RASCARIAS, CANTINAS, PIZZARIAS,
BARES, LANCHONETES, SORVETE-
RIAS, CONFEITARIAS, DOCERIAS,
BUFFETS, FAST-FOODS E ASSEME-
LHADOS DE SÃO PAULO E REGIÃO

ADVOGADA : DRA. RITA DE CÁSSIA BARBOSA LO-
PES

A G R AVA D O ( S ) : ANI LANCHES LTDA.
ADVOGADO : DR. FÁBIO ZINGER GONZALEZ
DECISÃO:Por unanimidade, negar provimento ao agravo regimen-
tal.
EMENTA: AGRAVO REGIMENTAL. "A Constituição da Repú-
blica, em seus arts. 5º, inciso XX, e 8º, inciso V, assegura o direito de
livre associação e sindicalização. É ofensiva a essa modalidade de
liberdade cláusula constante de acordo, convenção coletiva ou sen-
tença normativa estabelecendo contribuição em favor de entidade
sindical a título de taxa para custeio do sistema confederativo, as-
sistencial, revigoramento ou fortalecimento sindical e outras da mes-
ma espécie, obrigando trabalhadores não sindicalizados". Precedente
Normativo nº 119 do TST. Agravo Regimental a que se nega pro-
vimento.

PROCESSO : AIRR-14.605/2002-900-04-00.0 - TRT DA
4ª REGIÃO - (AC. 5A TURMA)

R E L ATO R : MIN. RIDER NOGUEIRA DE BRITO
A G R AVA N T E ( S ) : COMPANHIA RIOGRANDENSE DE SA-

NEAMENTO - CORSAN
ADVOGADO : DR. EDSON DE MOURA BRAGA FILHO
A G R AVA D O ( S ) : JACIR PEDRO HUBLER
ADVOGADO : DR. ANTÔNIO ESCOSTEGUY CASTRO
DECISÃO:Por unanimidade, rejeitar a preliminar de litigância de
má-fé argüida na contraminuta e, no mérito, negar provimento ao
agravo de instrumento.
EMENTA: AGRAVO DE INSTRUMENTO. RECURSO DE RE-
VISTA - ADMISSIBILIDADE. Nega-se provimento ao Agravo
quando a Revista não preenche os pressupostos para sua admis-
sibilidade elencados no artigo 896 da CLT.

PROCESSO : AIRR-14.675/2002-900-02-00.9 - TRT DA
2ª REGIÃO - (AC. 5A TURMA)

R E L ATO R : MIN. JOÃO GHISLENI FILHO
A G R AVA N T E ( S ) : CONSPELMON CONSTRUÇÕES LTDA.
ADVOGADO : DR. DOMINGOS TOMMASI NETO
A G R AVA D O ( S ) : LEOPOLDINO ALVES DA SILVA
ADVOGADO : DR. MARIA CÉLIA VIANA ANDRADE
DECISÃO:Em, à unanimidade, não conhecer do agravo.
EMENTA: AGRAVO DE INSTRUMENTO. NÃO CONHECI-
MENTO. AUSÊNCIA DA CERTIDÃO DE PUBLICAÇÃO DO
ACÓRDÃO REGIONAL. Não se conhece do agravo quando não
for trasladada para os autos peça essencial à sua formação (art. 897,
§ 5º, da CLT, com a redação dada pela Lei nº 9.756/98).

PROCESSO : AIRR-15.312/2002-900-05-00.4 - TRT DA
5ª REGIÃO - (AC. 5A TURMA)

R E L ATO R : MIN. JOÃO GHISLENI FILHO
A G R AVA N T E ( S ) : PETRÓLEO BRASILEIRO S.A. - PETRO-

BRÁS
ADVOGADO : DR. EDUARDO LUIZ SAFE CARNEIRO
A G R AVA D O ( S ) : ANOELICE SOARES E OUTROS
ADVOGADO : DR. AILTON DALTRO MARTINS
DECISÃO:Em, à unanimidade, negar provimento ao agravo.
EMENTA: AGRAVO DE INSTRUMENTO - RECURSO DE RE-
VISTA - EXECUÇÃO - CORREÇÃO MONETÁRIA - ÍNDICE
DE 84,32%. A decisão recorrida não apreciou a matéria à luz do
único dispositivo constitucional citado no recurso de revista - 5º,
XXXVI -, razão pela qual a questão carece do necessário preques-
tionamento (Enunciado 297/TST). Ainda que assim não fosse, o Re-
gional decidiu em perfeita consonância com a Orientação Jurispru-
dencial nº 203, da SDI/TST. Agravo a que se nega provimento.

PROCESSO : AIRR-16.783/2002-900-01-00.1 - TRT DA
1ª REGIÃO - (AC. 5A TURMA)

R E L ATO R : MIN. JOÃO GHISLENI FILHO
A G R AVA N T E ( S ) : PROFARMA - DISTRIBUIDORA DE

PRODUTOS FARMACÊUTICOS LTDA.
ADVOGADA : DRA. ALINE RANDOLPHO PAIVA
A G R AVA D O ( S ) : ROBERTO JOSÉ DOS SANTOS
ADVOGADO : DR. CLÁUDIO BENAION TORRES
DECISÃO:Em, à unanimidade, negar provimento ao agravo.
EMENTA: AGRAVO DE INSTRUMENTO. RECURSO DE RE-
VISTA. NEGATIVA DE PRESTAÇÃO JURISDICIONAL. Não se
há falar em nulidade do julgado pela preliminar de negativa de pres-
tação jurisdicional quando, analisando-se os autos, verifica-se que a
decisão regional encontra-se corretamente fundamentada no dispo-
sitivo legal que rege a matéria (art. 896, §§ 4º e 5º, da CLT, por
aplicação à hipótese dos autos, do Enunciado 331, inciso IV, do TST),
pretendendo a parte, com a interposição da presente medida, apenas e
tão-somente manifestar seu inconformismo com a decisão proferida
por esta Justiça Especial. CERCEAMENTO DE DEFESA. Matéria
dirimida pelo Tribunal Regional com base nos elementos fáticos dos
autos. PRELIMINAR DE ILEGITIMIDADE PASSIVA AD CAU-
SAM. Preliminar que se confunde com o mérito e como tal será
examinada. RESPONSABILIDADE SUBSIDIÁRIA. ENUNCIA-
DO 331, ITEM IV, DO TST. Não enseja recurso de revista decisão
proferida em consonância com Enunciado da Súmula de Jurispru-
dência Uniforme do TST. Inteligência do art. 896, §§ 4º e 5º, da CLT.
Agravo a que se nega provimento. POLICIAL MILITAR. VÍN-
CULO DE EMPREGO. EMPRESAS PRIVADAS. POSSIBILI-
DADE. Não obstante a vedação legal de exercício de emprego re-
munerado, é possível o reconhecimento de vínculo empregatício entre
policial militar e empresa privada. Entendimento do Tribunal Superior
do Trabalho, pacificado por meio da Orientação Jurisprudencial de nº
167, verbis: " Policial militar. Reconhecimento de vínculo empre-
gatício com empresa privada. Preenchidos os requisitos do art. 3º da
CLT, é legítimo o reconhecimento de relação de emprego entre po-
licial militar e empresa privada, independentemente do eventual ca-
bimento de penalidade disciplinar prevista no Estatuto do Policial
Militar.” Aplicação do Enunciado 333/TST.

PROCESSO : AIRR-17.396/2002-900-03-00.1 - TRT DA
3ª REGIÃO - (AC. 5A TURMA)

R E L ATO R : MIN. JOÃO GHISLENI FILHO
A G R AVA N T E ( S ) : BANCO CIDADE S.A.
ADVOGADA : DRA. ANA MARIA SANTOS VIEIRA
A G R AVA D O ( S ) : LILIAN PIRES DE ASSIS
ADVOGADO : DR. HENRIQUE DE SOUZA MACHA-

DO
DECISÃO:Em, à unanimidade, negar provimento ao agravo.
EMENTA: AGRAVO DE INSTRUMENTO. RECURSO DE RE-
VISTA. DIFERENÇA SALARIAL/SUBSTITUIÇÃO. As férias
não se constituem em situação eventual, daí a incidência da OJ nº 96,
da Eg. SBDI-1 do TST, que consagra o pagamento de salário de
substituição, além do que, não se há falar, por falta de amparo legal,
em exclusão dos reflexos de parcela de caráter nitidamente salarial,
como in casu. HORAS EXTRAS. Matéria essencialmente fática,
cuja reforma da decisão esbarra no óbice intransponível do Enunciado
126/TST. REFLEXOS DA HORA EXTRA SOBRE O RSR E
GRATIFICAÇÃO SEMESTRAL. Não se manda destrancar o re-
curso de revista quando a parte não consegue infirmar as razões
norteadoras da decisão recorrida ou quando a matéria é nitidamente
interpretativa, combatível tão-somente por meio de dissenso preto-
riano válido, o que não ocorreu na hipótese vertente. Incidência do
Enunciado 221. Agravo a que se nega provimento.

PROCESSO : AIRR-17.855/2002-900-21-00.9 - TRT DA
21ª REGIÃO - (AC. 5A TURMA)

R E L ATO R : MIN. JOÃO GHISLENI FILHO
A G R AVA N T E ( S ) : MUNICÍPIO DE NATAL
PROCURADOR : DR. ALDO DE MEDEIROS LIMA FILHO
A G R AVA D O ( S ) : SÉRGIO ROBERTO DA SILVA E OU-

TROS
ADVOGADO : DR. SÍLVIO CÂMARA DE OLIVEIRA
DECISÃO:Em, à unanimidade, negar provimento ao agravo.
EMENTA: AGRAVO DE INSTRUMENTO. RECURSO DE REVIS-
TA. RESPONSABILIDADE SUBSIDIÁRIA. INTERPRETAÇÃO DE
LEI MUNICIPAL. PREQUESTIONAMENTO. A matéria envolve in-
terpretação em torno de dispositivo de lei municipal. Neste caso, cabe ao
Regional prolator da decisão proceder à interpretação do tema, pacificando o
entendimento em seu âmbito de abrangência, e não a este Tribunal. Ade-
mais, o recurso de revista veio fundado tão-somente em violação do artigo
167, inciso VIII, da CF, sendo que a decisão recorrida não analisou a questão
à luz do referido dispositivo, atraindo a aplicação do Enunciado 297/TST.
Agravo a que se nega provimento.

PROCESSO : AIRR-18.470/2002-900-06-00.0 - TRT DA
6ª REGIÃO - (AC. 5A TURMA)

R E L ATO R : MIN. JOÃO GHISLENI FILHO
A G R AVA N T E ( S ) : BOMPREÇO S.A. - SUPERMERCADOS

DO NORDESTE
ADVOGADO : DR. ROSENDO CLEMENTE DA SILVA

N E TO
A G R AVA D O ( S ) : ALUIZIO LEÔNIDAS PEREIRA
ADVOGADO : DR. ANDRÉ TRINDADE HENRIQUES

PEDROSA LEAL
DECISÃO:Em, à unanimidade, negar provimento ao agravo.
EMENTA: AGRAVO DE INTRUMENTO. RECURSO DE RE-
V I S TA . ENUNCIADO 330/TST. Verifica-se que a decisão recorrida
se ressente de explicações mais detalhadas acerca dos requisitos cons-
tantes no Enunciado 330/TST, na medida em que o Regional se
manteve no plano teórico, sem descer à realidade fática dos autos, e
o demandado não opôs oposto embargos declaratórios de modo a
provocar a sua manifestação neste sentido. REPERCUSSÃO DAS
HORAS EXTRAS. JULGAMENTO EXTRA PETITA. A decisão
recorrida rechaçou a tese de julgamento extra petita ao fundamento
de que “os reflexos pretendidos nada mais são que acessórios devidos
face a procedência do principal”, não tendo, portanto, violado a li-
teralidade do art. 460 do CPC e não cuidou o reclamado de trans-
crever aresto no intuito de demonstrar dissenso jurisprudencial em
torno da matéria; ademais, do que se depreende dos autos, fls. 339 e
05, as repercussões das horas extras nas verbas rescisórias foram
expressamente pleiteadas na inicial. Agravo de Instrumento a que
se nega provimento.

PROCESSO : AIRR-18.472/2002-900-02-00.1 - TRT DA
2ª REGIÃO - (AC. 5A TURMA)

R E L ATO R : MIN. JOÃO GHISLENI FILHO
A G R AVA N T E ( S ) : EMAE - EMPRESA METROPOLITANA

DE ÁGUAS E ENERGIA S.A.
ADVOGADO : DR. AFONSO BUENO DE OLIVEIRA
A G R AVA D O ( S ) : MÁRCIA MAILLO ANDRIGHETTO
ADVOGADA : DRA. ELAINE MAILLO ANDRIGUETTO
DECISÃO:Em, à unanimidade, negar provimento ao agravo.
EMENTA: AGRAVO DE INSTRUMENTO - RECURSO DE RE-
VISTA - DECISÃO INTERLOCUTÓRIA. Incabível recurso de
revista contra decisão interlocutória, não terminativa do feito. In-
teligência do Enunciado 214 do TST. Agravo a que se nega pro-
vimento.

PROCESSO : AIRR-18.489/2002-900-02-00.9 - TRT DA
2ª REGIÃO - (AC. 5A TURMA)

R E L ATO R : MIN. JOÃO GHISLENI FILHO
A G R AVA N T E ( S ) : COMPANHIA DE SANEAMENTO BÁSICO

DO ESTADO DE SÃO PAULO - SABESP
ADVOGADOS : DRS. JOSÉ ROBERTO BANDEIRA E OS-

MAR MENDES PAIXÃO CÔRTES
A G R AVA D O ( S ) : EVILÁSIO BERNARDI
ADVOGADA : DRA. RITA DE CÁSSIA BARBOSA LOPES
DECISÃO:Em, à unanimidade, não conhecer do Agravo.
EMENTA: AGRAVO DE INSTRUMENTO. FALTA DE AUTEN-
TICAÇÃO DE PEÇAS. NÃO-CONHECIMENTO - Não se co-
nhece de agravo de instrumento quando há peças apresentadas em
cópia reprográfica sem autenticação. À parte agravante incumbe pro-
videnciar a correta formação do Instrumento. Instrução Normativa nº
16/99 - TST.

PROCESSO : AIRR-18.498/2002-900-02-00.0 - TRT DA
2ª REGIÃO - (AC. 5A TURMA)

R E L ATO R : MIN. JOÃO GHISLENI FILHO
A G R AVA N T E ( S ) : COMPANHIA SIDERÚRGICA PAULISTA

- COSIPA
ADVOGADO : DR. JOSÉ EDUARDO LIMA MARTINS
A G R AVA D O ( S ) : RITA DIAS DE SOUZA
ADVOGADO : DR. JOSÉ ABÍLIO LOPES
DECISÃO:Em, à unanimidade, negar provimento ao agravo.
EMENTA: AGRAVO DE INSTRUMENTO. RECURSO DE RE-
VISTA. RESPONSABILIDADE SUBSIDIÁRIA. ENUNCIADO
331, ITEM IV, DO TST. Não enseja recurso de revista decisão
proferida em consonância com Enunciado da Súmula de Jurispru-
dência Uniforme do TST. Inteligência do art. 896, §§ 4º e 5º, da CLT.
Agravo a que se nega provimento.
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PROCESSO : RR-18.980/2002-900-04-00.9 - TRT DA 4ª
REGIÃO - (AC. 5A TURMA)

R E L ATO R : MIN. RIDER NOGUEIRA DE BRITO
RECORRENTE(S) : SINDICATO DO COMÉRCIO VAREJISTA

DE COMBUSTÍVEIS E LUBRIFICANTES
NO RIO GRANDE DO SUL

ADVOGADO : DR. AMAURI CELUPPI
RECORRIDO(S) : POSTO DE COMBUSTÍVEIS FRANDA-

LOSO LTDA
ADVOGADA : DRA. JANAÍNA NEULS

DECISÃO:Por unanimidade, conhecer do recurso de revista por vio-
lação do artigo 114 da Constituição Federal e, no mérito, dar-lhe
provimento para, afastada a incompetência absoluta da Justiça do
Trabalho, determinar o retorno dos autos ao Tribunal de origem, a fim
de que prossiga no exame do recurso ordinário como entender de
direito.
EMENTA: AÇÃO DE CUMPRIMENTO ENVOLVENDO SIN-
DICATO PATRONAL E EMPRESA. CONTRIBUIÇÕES ASSIS-
TENCIAIS PREVISTAS EM CONVENÇÃO COLETIVA DO
TRABALHO. COMPETÊNCIA DA JUSTIÇA DO TRABALHO.
De acordo com o art. 114 da Constituição Federal, cabe à Justiça do
Trabalho conciliar e julgar não apenas as lides entre trabalhadores e
empregadores, mas, na forma da lei, outras controvérsias decorrentes
da relação de trabalho. Ora, o art. 1º da Lei nº 8.984/95 dispõe que
"compete à Justiça do Trabalho conciliar e julgar os dissídios que
tenham origem no cumprimento de convenções coletivas de trabalho
ou acordos coletivos de trabalho, mesmo quando ocorram entre sin-
dicatos ou entre sindicatos de trabalhadores e empregador." Ana-
lisando o texto legal, infere-se que o legislador, ao utilizar a ex-
pressão "mesmo quando ocorram entre sindicatos ou entre sindicatos
de trabalhadores e empregador", não pretendeu enumerar exausti-
vamente as hipóteses de competência da Justiça do Trabalho, mas
apenas exemplificar, para esclarecer que, mesmo nos casos em que o
litígio resultante do cumprimento de instrumentos normativos não se
estabelecesse diretamente entre trabalhadores e empregador, persis-
tiria a competência dessa Justiça Especializada para dirimi-lo. Assim,
cabe à Justiça do Trabalho conciliar e julgar a controvérsia que tenha
origem no cumprimento de convenção coletiva de trabalho, ainda que
proposta por sindicato representante da categoria econômica em face
do empregador, como ocorre na presente ação, por força do art. 114
da Constituição Federal, ante o que dispõe a Lei nº 8.984/95. Recurso
de Revista conhecido e provido.

PROCESSO : RR-19.034/2002-900-04-00.0 - TRT DA 4ª
REGIÃO - (AC. 5A TURMA)

R E L ATO R : MIN. RIDER NOGUEIRA DE BRITO
RECORRENTE(S) : SINDICATO DO COMÉRCIO VAREJISTA

DE COMBUSTÍVEIS E LUBRIFICANTES
NO RIO GRANDE DO SUL

ADVOGADO : DR. AMAURI CELUPPI
RECORRIDO(S) : ABASTECEDORA FRITZ LTDA.
ADVOGADO : DR. RICARDO KUNDE CORRÊA

DECISÃO:Por unanimidade, conhecer do recurso de revista por vio-
lação do artigo 114 da Constituição Federal e, no mérito, dar-lhe
provimento para, afastada a incompetência absoluta da Justiça do
Trabalho, determinar o retorno dos autos à Vara do Trabalho de
origem, a fim de que prossiga no julgamento da causa como entender
de direito.
EMENTA: AÇÃO DE CUMPRIMENTO ENVOLVENDO SIN-
DICATO PATRONAL E EMPRESA. CONTRIBUIÇÕES ASSIS-
TENCIAIS PREVISTAS EM CONVENÇÃO COLETIVA DO
TRABALHO. COMPETÊNCIA DA JUSTIÇA DO TRABALHO.
De acordo com o art. 114 da Constituição Federal, cabe à Justiça do
Trabalho conciliar e julgar não apenas as lides entre trabalhadores e
empregadores, mas, na forma da lei, outras controvérsias decorrentes
da relação de trabalho. Ora, o art. 1º da Lei nº 8.984/95 dispõe que
"compete à Justiça do Trabalho conciliar e julgar os dissídios que
tenham origem no cumprimento de convenções coletivas de trabalho
ou acordos coletivos de trabalho, mesmo quando ocorram entre sin-
dicatos ou entre sindicatos de trabalhadores e empregador." Ana-
lisando o texto legal, infere-se que o legislador, ao utilizar a ex-
pressão "mesmo quando ocorram entre sindicatos ou entre sindicatos
de trabalhadores e empregador", não pretendeu enumerar exausti-
vamente as hipóteses de competência da Justiça do Trabalho, mas
apenas exemplificar, para esclarecer que, mesmo nos casos em que o
litígio resultante do cumprimento de instrumentos normativos não se
estabelecesse diretamente entre trabalhadores e empregador, persis-
tiria a competência dessa Justiça Especializada para dirimi-lo. Assim,
cabe à Justiça do Trabalho conciliar e julgar a controvérsia que tenha
origem no cumprimento de convenção coletiva de trabalho, ainda que
proposta por sindicato representante da categoria econômica em face
do empregador, como ocorre na presente ação, por força do art. 114
da Constituição Federal, ante o que dispõe a Lei nº 8.984/95. Recurso
de Revista conhecido e provido.

PROCESSO : ED-AIRR-21.994/2002-900-02-00.0 - TRT
DA 2ª REGIÃO - (AC. 5A TURMA)

R E L ATO R : MIN. JOÃO GHISLENI FILHO
EMBARGANTE : GLAUREA BASSO DOS SANTOS
ADVOGADO : DR. RITA DE CÁSSIA BARBOSA LOPES

V I VA S
EMBARGADO(A) : INSTITUTO ADVENTISTA DE ENSINO
ADVOGADO : DR. ARÃO DE OLIVEIRA ÁVILA
DECISÃO:Em, à unanimidade, acolher os embargos declaratórios,
atribuindo-lhes efeito modificativo para, analisando-se os demais
pressupostos de admissibilidade do apelo interposto, afastar as vio-
lações legais e constitucionais apontadas, bem como a alegação de
divergência jurisprudencial em torno da matéria ora submetida ao
crivo desta instância extraordinária, manter o despacho e negar pro-
vimento ao agravo.
EMENTA: 1) EMBARGOS DECLARATÓRIOS. Acolhem-se os
embargos declaratórios, com efeito modificativo, quando a parte con-
segue infirmar, fundamentadamente, o motivo que ensejou o não
conhecimento do agravo de instrumento interposto. Art. 897-A da
CLT. Isso não obstante, e em apreço aos princípios da economia e
celeridade processuais, passa-se ao exame dos demais pressupostos de
admissibilidade do apelo interposto. 2) AGRAVO DE INSTRU-
MENTO. RECURSO DE REVISTA. ESTABILIDADE NO EM-
PREGO. JUIZ CLASSISTA. Inviável a admissibilidade do recurso
de revista quando a matéria objeto da controvérsia é nitidamente
interpretativa, combatível tão-somente por meio de demonstração de
dissenso pretoriano válido, o que não ocorreu na hipótese vertente.
Incidência do Enunciado 221/TST. Agravo a que se nega provi-
mento.

PROCESSO : ED-RR-25.673/2002-900-04-00.4 - TRT
DA 4ª REGIÃO - (AC. 5A TURMA)

R E L ATO R : MIN. WALMIR OLIVEIRA DA COSTA
EMBARGANTE : NORBERTO EICK E OUTROS
ADVOGADO : DR. CELSO HAGEMANN
EMBARGADO(A) : COMPANHIA ESTADUAL DE ENERGIA

ELÉTRICA - CEEE
ADVOGADA : DRA. FABÍOLA VOLINO BERWIG
DECISÃO:Em, à unanimidade, rejeitar os Embargos de Declara-
ção.
EMENTA: EMBARGOS DE DECLARAÇÃO. CARÁTER IN-
FRINGENTE. Rejeitam-se Embargos de Declaração quando não
configurada qualquer das hipóteses do art. 897-A da CLT.

PROCESSO : RR-30.697/2002-900-02-00.6 - TRT DA 2ª
REGIÃO - (AC. 5A TURMA)

R E L ATO R : MIN. RIDER NOGUEIRA DE BRITO
RECORRENTE(S) : S. A. INDÚSTRIAS REUNIDAS F. MA-

TA R A Z Z O
ADVOGADO : DR. FERNANDO DE MORAIS PAULI
RECORRIDO(S) : MAURÍCIO MAZON
ADVOGADO : DR. CLARINDO GONÇALVES DE ME-

LO
DECISÃO:Por unanimidade, conhecer do recurso de revista por
afronta ao art. 5º, II e LV, da Constituição Federal e, no mérito, dar-
lhe provimento para determinar o retorno dos autos ao Tribunal Re-
gional do Trabalho da 2ª Região para que, afastado o óbice da de-
serção por ausência de depósito recursal, aprecie e julgue o agravo de
petição da recorrente como entender de direito.
EMENTA: DEPÓSITO RECURSAL EM FASE DE EXECUÇÃO
QUANDO JÁ GARANTIDA A EXECUÇÃO POR PENHORA.
DESNECESSIDADE. Garantido o juízo na fase de execução de
sentença, a exigência de depósito recursal para recorrer de qualquer
decisão viola os incisos II e LV do art. 5º da CF/88. Exige-se a
complementação da garantia do juízo apenas no caso de elevação do
valor do débito, o que não ocorreu no caso dos autos. (Item nº 189 da
Orientação Jurisprudencial da Subseção I Especializada em Dissídios
Individuais do Tribunal Superior do Trabalho). Recurso de Revista
em execução conhecido e provido.

PROCESSO : RA-41.943/2002-000-00-00.2 - TRT DA
10ª REGIÃO - (AC. 5A TURMA)

R E L ATO R : MIN. ALOYSIO SANTOS
INTERESSADO(A) : LUBRIFICANTES GASOL INDÚSTRIA E

COMÉRCIO LTDA.
ADVOGADO : DR. LUIZ JOSÉ GUIMARÃES FALCÃO
INTERESSADO(A) : ALEXANDRE DA SILVA VIEIRA
ADVOGADO : DR. ALCESTE VILELA JÚNIOR
DECISÃO:A unanimidade, julgar restaurado o Processo TST- AIRR-
721.273/2001-5, em que figura como Agravante LUBRIFICANTES
GASOL INDÚSTRIA E COMÉRCIO LTDA. e Agravado ALEXAN-
DRE DA SILVA VIEIRA. Transitada em julgado esta decisão, pro-
ceda-se à reautuação do processo como agravo de instrumento, man-
tendo-se o número original com a conseqüente conclusão dos autos
ao Exmº. Sr. Juiz Convocado Relator.
EMENTA: PROCESSO DO TRABALHO E PROCESSO CIVIL.
PROCEDIMENTO ESPECIAL DE JURISDIÇÃO CONTEN-
CIOSA. AÇÃO DE RESTAURAÇÃO DE AUTOS. AUTOS RES-
TA U R A D O S . Na ação de restauração de autos não se busca a re-
composição integral do processo destruído, isto é, "um refazimento,
peça por peça, dos autos destruídos ou desaparecidos" (H. de Moraes
e Barros). Tendo as partes e/ou o juízo produzido elementos su-
ficientes para o prosseguimento e julgamento da lide, dá-se como
restaurados os autos desaparecidos. Autos julgados restaurados.

PROCESSO : RA-42.305/2002-000-00-00.9 - TRT DA
20ª REGIÃO - (AC. 5A TURMA)

R E L ATO R : MIN. ALOYSIO SANTOS
INTERESSADO(A) : EMPRESA ENERGÉTICA DE SERGIPE

S.A. - ENERGIPE
ADVOGADA : DRA. JÚNIA DE ABREU GUIMARÃES

S O U TO
INTERESSADO(A) : MARTA MARIA HAGENBECK
ADVOGADO : DR. NILTON CORREIA

DECISÃO:A unanimidade, julgar restaurados os autos do processo
TST-AIRR-705.731/2000-0, em que figura como Agravante EMPRE-
SA ENERGÉTICA DE SERGIPE S.A. - ENERGIPE e Agravada
MARTA MARIA HAGENBECK. Transitada em julgado esta decisão,
proceda-se à reautuação do processo como agravo de instrumento,
mantendo-se o número original com a conseqüente conclusão dos
autos ao Exmº. Sr. Juiz Convocado Relator.
EMENTA: PROCESSO DO TRABALHO E PROCESSO CIVIL.
PROCEDIMENTO ESPECIAL DE JURISDIÇÃO CONTEN-
CIOSA. AUTOS RESTAURADOS. Na ação de restauração de autos
não se busca a recomposição integral do processo destruído, isto é,
"um refazimento, peça por peça, dos autos destruídos ou desapa-
recidos" (H. de Moraes e Barros). Tendo as partes e/ou o juízo
produzido elementos suficientes para o prosseguimento e julgamento
da lide, dá-se como restaurados os autos desaparecidos. Autos jul-
gados restaurados.

PROCESSO : RA-44.261/2002-000-00-00.1 - TRT DA 9ª
REGIÃO - (AC. 5A TURMA)

R E L ATO R : MIN. ALOYSIO SANTOS
INTERESSADO(A) : CAIXA ECONÔMICA FEDERAL - CEF
ADVOGADO : DR. GUSTAVO ADOLFO MAIA JU-

NIOR
INTERESSADO(A) : WESLLEY GOMES DA SILVA
ADVOGADO : DR. EDMILSON NOGIMA

DECISÃO:A unanimidade, julgar restaurados os autos do processo
TST-RR-446.780/98-6, em que figura como Recorrente a CAIXA
ECONÔMICA FEDERAL - CEF e Recorrido WESLLEY GOMES
DA SILVA. Transitada em julgado esta decisão, proceda-se à reau-
tuação do processo como recurso de revista, mantendo-se o número
original com a conseqüente conclusão dos autos ao Exmº. Sr. Juiz
Convocado Relator.
EMENTA: PROCESSO DO TRABALHO E PROCESSO CIVIL.
PROCEDIMENTO ESPECIAL DE JURISDIÇÃO CONTEN-
CIOSA. AUTOS RESTAURADOS. Na ação de restauração de autos
não se busca a recomposição integral do processo destruído, isto é
"um refazimento, peça por peça, dos autos destruídos ou desapa-
recidos" (H. de Moraes e Barros). Tendo as partes e/ou o juízo
produzido elementos suficientes para o prosseguimento e julgamento
da lide dá-se como restaurados os autos desaparecidos. Autos jul-
gados restaurados.

PROCESSO : RR-45.041/2002-900-07-00.0 - TRT DA 7ª
REGIÃO - (AC. 5A TURMA)

R E L ATO R : MIN. JOÃO BATISTA BRITO PEREIRA
RECORRENTE(S) : MUNICÍPIO DE BATURITÉ
ADVOGADO : DR. MARCOS AURÉLIO DO NASCI-

M E N TO
RECORRIDO(S) : FRANCISCO SIQUEIRA DO NASCI-

MENTO E OUTRO
ADVOGADO : DR. FRANCISCO JOSÉ PARENTE VAS-

CONCELOS

DECISÃO:Por unanimidade, conhecer do Recurso de Revista apenas
quanto ao tema “honorários advocatícios”, por contrariedade aos
Enunciados 219 e 329 do TST, e, no mérito, dar-lhe provimento para
excluir da condenação o pagamento de honorários advocatícios.
EMENTA: AUSÊNCIA DE NOTIFICAÇÃO PARA OFERECI-
MENTO DE CONTRA-RAZÕES AO RECURSO ORDINÁRIO.
Aspecto que não foi prequestionado perante o Tribunal Regional
desmerece pronunciamento, em face do disposto no Enunciado 297
do TST. NULIDADE POR AUSÊNCIA DE CONCLUSÃO. Não
há interesse de agir da parte que pleiteia reforma para pior da decisão.
NULIDADE POR JULGAMENTO ULTRA PETITA. Não há falar
em nulidade por julgamento ultra petita quando toda a argumentação
lançada na petição inicial volta-se para a estabilidade no emprego e a
nulidade da dispensa, enquanto o julgado conclui pela anulação do
ato de dispensa e conseqüente reintegração. HONORÁRIOS AD-
VOCATÍCIOS. HIPÓTESE DE CABIMENTO. Na Justiça do Tra-
balho, a condenação em honorários advocatícios, nunca superiores a
15%, não decorre pura e simplesmente da sucumbência, devendo a
parte estar assistida por sindicato da categoria profissional e com-
provar a percepção de salário inferior ao dobro do mínimo legal, ou
encontrar-se em situação econômica que não lhe permita demandar
sem prejuízo do próprio sustento ou da respectiva família. E S TA -
BILIDADE. ART. 41 DA CONSTITUIÇÃO DA REPÚBLICA.
REGIME DA CLT. ADMINISTRAÇÃO DIRETA. O servidor pú-
blico da administração direta, autárquica ou fundacional regido pela
CLT é beneficiário da estabilidade prevista no art. 41 da Constituição
Federal. Recurso de Revista de que se conhece parcialmente e a que
se dá provimento.
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PROCESSO : RA-46.206/2002-000-00-00.6 - TRT DA
18ª REGIÃO - (AC. 5A TURMA)

R E L ATO R : MIN. ALOYSIO SANTOS
INTERESSADO(A) : CLÓVIS RAMOS JORDÃO
ADVOGADO : DR. JOÃO HERONDINO PEREIRA DOS

S A N TO S
INTERESSADO(A) : BANCO DO ESTADO DE GOIÁS S.A. -

BEG
ADVOGADO : DR. VICTOR RUSSOMANO JÚNIOR
DECISÃO:A unanimidade, julgar restaurados os autos do processo
TST-AIRR-698.278/2000-3, em que figura como Agravante CLÓVIS
RAMOS JORDÃO e Agravado BANCO DO ESTADO DE GOIÁS
S.A. - BEG. Transitada em julgado esta decisão, proceda-se à reau-
tuação do processo como agravo de instrumento, mantendo-se o nú-
mero original com a conseqüente conclusão dos autos ao Exmº. Sr.
Juiz Convocado Relator.
EMENTA: PROCESSO DO TRABALHO E PROCESSO CIVIL.
PROCEDIMENTO ESPECIAL DE JURISDIÇÃO CONTEN-
CIOSA. AUTOS RESTAURADOS. Na ação de restauração de autos
não se busca a recomposição integral do processo destruído, isto é,
"um refazimento, peça por peça, dos autos destruídos ou desapa-
recidos" (H. de Moraes e Barros). Tendo as partes e/ou o juízo
produzido elementos suficientes para o prosseguimento e julgamento
da lide, dá-se como restaurados os autos desaparecidos. Autos jul-
gados restaurados.
PROCESSO : RA-46.245/2002-000-00-00.3 - TRT DA

18ª REGIÃO - (AC. 5A TURMA)
R E L ATO R : MIN. ALOYSIO SANTOS
INTERESSADO(A) : MAURIZON CONRRADO DA SILVA
ADVOGADO : DR. ANTÔNIO NELSON NASCIMENTO
INTERESSADO(A) : VIAÇÃO REUNIDAS LTDA.
ADVOGADO : DR. RUBENS CAETANO VIEIRA
DECISÃO:A unanimidade, julgar restaurados os autos do processo
TST-AIRR-702.966/2000-4, em que figura como Agravante MAU-
RIZON CONRRADO DA SILVA e Agravada VIAÇÃO REUNIDAS
LTDA. Transitada em julgado esta decisão, proceda-se à reautuação
do processo como agravo de instrumento, mantendo-se o número
original com a conseqüente conclusão dos autos ao Exmº. Sr. Juiz
Convocado Relator.
EMENTA: PROCESSO DO TRABALHO E PROCESSO CIVIL.
PROCEDIMENTO ESPECIAL DE JURISDIÇÃO CONTEN-
CIOSA. AUTOS RESTAURADOS. Na ação de restauração de autos
não se busca a recomposição integral do processo destruído, isto é,
"um refazimento, peça por peça, dos autos destruídos ou desapa-
recidos" (H. de Moraes e Barros). Tendo as partes e/ou o juízo
produzido elementos suficientes para o prosseguimento e julgamento
da lide, dá-se como restaurados os autos desaparecidos. Autos jul-
gados restaurados.
PROCESSO : AIRR-56.538/2002-900-02-00.1 - TRT DA

2ª REGIÃO - (AC. 5A TURMA)
R E L ATO R : MIN. WALMIR OLIVEIRA DA COSTA
A G R AVA N T E ( S ) : JOSÉ ALVES E OUTROS
ADVOGADA : DRA. AVANIR PEREIRA DA SILVA
ADVOGADA : DRA. RITA DE CÁSSIA BARBOSA LO-

PES
A G R AVA D O ( S ) : REDE FERROVIÁRIA FEDERAL S.A.

(EM LIQUIDAÇÃO EXTRAJUDICIAL -
INCORPORADORA DA FEPASA)

ADVOGADA : DRA. MÁRCIA RODRIGUES DOS SAN-
TO S

DECISÃO:Em, à unanimidade, negar provimento ao Agravo de Ins-
trumento.
EMENTA: AGRAVO DE INSTRUMENTO. RECURSO DE RE-
VISTA. NULIDADE POR NEGATIVA DA PRESTAÇÃO JU-
RISDICIONAL. Descabe a argüição de nulidade processual quando
a prestação jurisdicional é entregue de forma completa e com ads-
trição aos comandos legal e constitucional que exigem que as de-
cisões judiciais sejam fundamentadas. Quanto ao tópico Prescrição -
Complementação de Aposentadoria, também merece ser mantido o r.
despacho denegatório, porque a decisão do Tribunal Regional en-
contra-se em consonância com a atual jurisprudência desta Colenda
Corte, qual seja, o Enunciado nº 326 do TST. Agravo de Instrumento
a que se nega provimento.
<!ID412627-3>

PROCESSO : RA-57.701/2002-000-00-00.0 - TRT DA
21ª REGIÃO - (AC. 5A TURMA)

R E L ATO R : MIN. ALOYSIO SANTOS
INTERESSADO(A) : MURILO BEZERRA CAMPOS
ADVOGADO : DR. OSVALDO DE MEIROZ GRILO JÚ-

NIOR
INTERESSADO(A) : AERÓLEO TÁXI AÉREO LTDA.
ADVOGADO : DR. EXPEDITO NUNES DE F. JUNIOR

DECISÃO:A unanimidade, julgar restaurados os autos do Processo
Nº TST-AIRR-734.673/2001.3, em que figuram como Agravante
MURILO BEZERRA CAMPOS e como Agravado AERÓLEO TÁXI
AÉREO LTDA. Transitada em julgado esta decisão, proceda-se à
reautuação do processo como agravo de instrumento, mantendo-se o
número original, com a conseqüente conclusão dos autos ao Exmo.
Sr. Juiz Convocado Relator.
EMENTA: PROCESSO DO TRABALHO E PROCESSO CIVIL.
PROCEDIMENTO ESPECIAL DE JURISDIÇÃO CONTEN-
CIOSA. AÇÃO DE RESTAURAÇÃO DE AUTOS. AUTOS RES-
TAURADOS. Na ação de restauração de autos não se busca a re-
composição integral do processo destruído, isto é "um refazimento,
peça por peça, dos autos destruídos ou desaparecidos" (H. de Moraes
e Barros). Tendo as partes e/ou o juízo produzido elementos su-
ficientes para o prosseguimento e julgamento da lide, considerando-se
que estes autos fazem as vezes daqueles, dá-se como restaurados os
autos desaparecidos. Autos julgados restaurados.

PROCESSO : RA-57.946/2002-000-00-00.8 - TRT DA 2ª
REGIÃO - (AC. 5A TURMA)

R E L ATO R : MIN. ALOYSIO SANTOS
INTERESSADO(A) : MUNICÍPIO DE OSASCO
PROCURADORA : DRA. LILIAN MACEDO CHAMPI GAL-

LO
INTERESSADO(A) : TERESA CRISTINA VENTURA ALVES

M AT S U O K A
ADVOGADO : DR. PEDRO MARTINS DE OLIVEIRA

FILHO

DECISÃO:A unanimidade, julgar restaurados os autos do Processo
Nº TST-AIRR-732.834/2001.7, em que figuram como Agravante
MUNICÍPIO DE OSASCO e como Agravada MARIA CRISTINA
VENTURA ALVES MATSUOKA. Transitada em julgado esta de-
cisão, proceda-se à reautuação do processo como agravo de ins-
trumento, mantendo-se o número original, com a conseqüente con-
clusão dos autos ao Exmo. Sr. Juiz Convocado Relator.
EMENTA: PROCESSO DO TRABALHO E PROCESSO CIVIL.
PROCEDIMENTO ESPECIAL DE JURISDIÇÃO CONTEN-
CIOSA. AÇÃO DE RESTAURAÇÃO DE AUTOS. AUTOS RES-
TAURADOS. Na ação de restauração de autos não se busca a re-
composição integral do processo destruído, isto é "um refazimento,
peça por peça, dos autos destruídos ou desaparecidos" (H. de Moraes
e Barros). Tendo as partes e/ou o juízo produzido elementos su-
ficientes para o prosseguimento e julgamento da lide, considerando-se
que estes autos fazem as vezes daqueles, dá-se como restaurados os
autos desaparecidos. Autos julgados restaurados.

PROCESSO : RA-58.300/2002-000-00-00.8 - TRT DA
12ª REGIÃO - (AC. 5A TURMA)

R E L ATO R : MIN. ALOYSIO SANTOS
INTERESSADO(A) : BANCO DO BRASIL S.A.
ADVOGADO : DR. CLÁUDIO BISPO DE OLIVEIRA
ADVOGADA : DRA. LUZIMAR DE SOUZA AZEREDO

B A S TO S
INTERESSADO(A) : ARMANDO LOPES DA SILVA E OU-

TRO
ADVOGADO : DR. MOACYR PEREIRA

DECISÃO:A unanimidade, julgar restaurados os autos do Processo
Nº TST-AIRR-726.630/2001.0 em que figuram como Agravante
BANCO DO BRASIL S/A e como Agravada ARMANDO LOPES
DA SILVA E OUTRO. Transitada em julgado esta decisão, proceda-
se à reautuação do processo como agravo de instrumento, mantendo-
se o número original, com a conseqüente conclusão dos autos ao
Exmo. Sr. Juiz Convocado Relator.
EMENTA: PROCEDIMENTO ESPECIAL DE JURISDIÇÃO
CONTENCIOSA. PROCESSO DO TRABALHO E PROCESSO
CIVIL. AÇÃO DE RESTAURAÇÃO DE AUTOS. AUTOS RES-
TAURADOS. Na ação de restauração de autos não se busca a re-
composição integral do processo destruído, isto é "um refazimento,
peça por peça, dos autos destruídos ou desaparecidos" (H. de Moraes
e Barros). Tendo as partes e/ou o juízo produzido elementos su-
ficientes para o prosseguimento e julgamento da lide, considerando-se
que estes autos fazem as vezes daqueles, dá-se como restaurados os
autos desaparecidos. Autos julgados restaurados.

PROCESSO : RA-58.302/2002-000-00-00.7 - TRT DA
12ª REGIÃO - (AC. 5A TURMA)

R E L ATO R : MIN. ALOYSIO SANTOS
INTERESSADO(A) : COMFLORESTA COMPANHIA CATARI-

NENSE DE EMPREENDIMENTOS FLO-
R E S TA I S

ADVOGADO : DR. ALDO GUILLERMO MENDÍVIL
BURASCHI

INTERESSADO(A) : CLÓVIS NENEVE E OUTRO
ADVOGADO : DR. DARCISIO SCHAFASCHEK

DECISÃO:A unanimidade, julgar restaurados os autos do Processo
Nº TST-AIRR-736.347/2001-0, em que figuram como Agravante
COMFLORESTA COMPANHIA CATARINENSE DE EMPREEN-
DIMENTOS FLORESTAIS e como Agravados CLÓVIS NENEVE E
OUTRO. Transitada em julgado esta decisão, proceda-se à reautuação
do processo como agravo de instrumento, mantendo-se o número
original, com a conseqüente conclusão dos autos ao Exmo. Sr. Juiz
Convocado Relator.
EMENTA: PROCESSO DO TRABALHO E PROCESSO CIVIL.
PROCEDIMENTO ESPECIAL DE JURISDIÇÃO CONTEN-
CIOSA. AÇÃO DE RESTAURAÇÃO DE AUTOS. AUTOS RES-
TAURADOS. Na ação de restauração de autos não se busca a re-
composição integral do processo destruído, isto é "um refazimento,
peça por peça, dos autos destruídos ou desaparecidos" (H. de Moraes
e Barros). Tendo as partes e/ou o juízo produzido elementos su-
ficientes para o prosseguimento e julgamento da lide, considerando-se
que estes autos fazem as vezes daqueles, dá-se como restaurados os
autos desaparecidos. Autos julgados restaurados.

PROCESSO : RA-58.305/2002-000-00-00.0 - TRT DA
12ª REGIÃO - (AC. 5A TURMA)

R E L ATO R : MIN. ALOYSIO SANTOS
INTERESSADO(A) : TVA SUL SANTA CATARINA LTDA.
ADVOGADO : DR. GUILHERME SCHARF NETO
INTERESSADO(A) : KASTER LÚCIO SCHULTZ
ADVOGADO : DR. SÉRGIO GALLOTTI MATIAS CAR-

LIN
DECISÃO:A unanimidade, julgar restaurados os autos do Processo
Nº TST-AIRR-740.825/2001.0, em que figuram como Agravante
TVA SUL SANTA CATARINA LTDA. e como Agravado KASTER
LÚCIO SCHULTZ. Transitada em julgado esta decisão, proceda-se à
reautuação do processo como agravo de instrumento, mantendo-se o
número original, com a conseqüente conclusão dos autos ao Exmo.
Sr. Juiz Convocado Relator.
EMENTA: PROCESSO DO TRABALHO E PROCESSO CIVIL.
PROCEDIMENTO ESPECIAL DE JURISDIÇÃO CONTEN-
CIOSA. AÇÃO DE RESTAURAÇÃO DE AUTOS. AUTOS RES-
TAURADOS. Na ação de restauração de autos não se busca a re-
composição integral do processo destruído, isto é "um refazimento,
peça por peça, dos autos destruídos ou desaparecidos" (H. de Moraes
e Barros). Tendo as partes e/ou o juízo produzido elementos su-
ficientes para o prosseguimento e julgamento da lide, considerando-se
que estes autos fazem as vezes daqueles, dá-se como restaurados os
autos desaparecidos. Autos julgados restaurados.

PROCESSO : RA-58.316/2002-000-00-00.0 - TRT DA 3ª
REGIÃO - (AC. 5A TURMA)

R E L ATO R : MIN. ALOYSIO SANTOS
INTERESSADO(A) : EDIMINAS S.A. - EDITORA GRÁFICA

INDUSTRIAL DE MINAS GERAIS
ADVOGADA : DRA. SIMONE FRANCO PORTO
INTERESSADO(A) : CELMA SILVA DA SILVEIRA
ADVOGADO : DR. LUIZ FLÁVIO RABELO
DECISÃO:A unanimidade, julgar restaurados os autos do Processo
Nº TST-AIRR-723.319/2001.8, em que figuram como Agravante
EDIMINAS S.A.- EDITORA GRÁFICA INDUSTRIAL DE MINAS
GERAIS e como Agravada CELMA SILVA DA SILVEIRA. Tran-
sitada em julgado esta decisão, proceda-se à reautuação do processo
como agravo de instrumento, mantendo-se o número original, com a
conseqüente conclusão dos autos ao Exmo. Sr. Juiz Convocado Re-
l a t o r.
EMENTA: PROCESSO DO TRABALHO E PROCESSO CIVIL.
PROCEDIMENTO ESPECIAL DE JURISDIÇÃO CONTEN-
CIOSA. AÇÃO DE RESTAURAÇÃO DE AUTOS. AUTOS RES-
TAURADOS. Na ação de restauração de autos não se busca a re-
composição integral do processo destruído, isto é "um refazimento,
peça por peça, dos autos destruídos ou desaparecidos" (H. de Moraes
e Barros). Tendo as partes e/ou o juízo produzido elementos su-
ficientes para o prosseguimento e julgamento da lide, considerando-se
que estes autos fazem as vezes daqueles, dá-se como restaurados os
autos desaparecidos. Autos julgados restaurados.

PROCESSO : RA-58.320/2002-000-00-00.9 - TRT DA 3ª
REGIÃO - (AC. 5A TURMA)

R E L ATO R : MIN. ALOYSIO SANTOS
INTERESSADO(A) : FRANCISCO ALBERTO DE BESSA CAI-

X E TA
ADVOGADA : DRA. MARIA DA CONCEIÇÃO COHEN

M A RT I N S
INTERESSADO(A) : MENDES JÚNIOR ENGENHARIA S.A.
ADVOGADO : DR. GIOVANNI MAGNI
DECISÃO:A unanimidade, julgar restaurados os autos do Processo
Nº TST-AIRR-726.227/2001.9, em que figuram como Agravante
FRANCISCO ALBERTO DE BESSA CAIXETA e como Agravada
MENDES JÚNIOR ENGENHARIA S.A. Transitada em julgado esta
decisão, proceda-se à reautuação do processo como agravo de ins-
trumento, mantendo-se o número original, com a conseqüente con-
clusão dos autos ao Exmo. Sr. Juiz Convocado Relator.
EMENTA: PROCESSO DO TRABALHO E PROCESSO CIVIL.
PROCEDIMENTO ESPECIAL DE JURISDIÇÃO CONTEN-
CIOSA. AÇÃO DE RESTAURAÇÃO DE AUTOS. AUTOS RES-
TAURADOS. Na ação de restauração de autos não se busca a re-
composição integral do processo destruído, isto é "um refazimento,
peça por peça, dos autos destruídos ou desaparecidos" (H. de Moraes
e Barros). Tendo as partes e/ou o juízo produzido elementos su-
ficientes para o prosseguimento e julgamento da lide, considerando-se
que estes autos fazem as vezes daqueles, dá-se como restaurados os
autos desaparecidos. Autos julgados restaurados.

PROCESSO : RA-58.322/2002-000-00-00.8 - TRT DA 3ª
REGIÃO - (AC. 5A TURMA)

R E L ATO R : MIN. ALOYSIO SANTOS
INTERESSADO(A) : BERTENOR CUPERTINO
ADVOGADO : DR. JEFERSON AUGUSTO CORDEIRO

S I LVA
INTERESSADO(A) : USIMINAS MECÂNICA S.A.
ADVOGADO : DR. MARCELO CUNHA E SILVA
DECISÃO:A unanimidade, julgar restaurados os autos do Processo
Nº TST-AIRR-724.006/2001.2, em que figuram como Agravado USI-
MINAS MECÂNICA S.A e como Agravante BERTENOR CUPER-
TINO. Transitada em julgado esta decisão, proceda-se à reautuação
do processo como agravo de instrumento, mantendo-se o número
original, com a conseqüente conclusão dos autos ao Exmo. Sr. Juiz
Convocado Relator.
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EMENTA: PROCESSO DO TRABALHO E PROCESSO CIVIL.
PROCEDIMENTO ESPECIAL DE JURISDIÇÃO CONTEN-
CIOSA. AÇÃO DE RESTAURAÇÃO DE AUTOS. AUTOS RES-
TAURADOS. Na ação de restauração de autos não se busca a re-
composição integral do processo destruído, isto é "um refazimento,
peça por peça, dos autos destruídos ou desaparecidos" (H. de Moraes
e Barros). Tendo as partes e/ou o juízo produzido elementos su-
ficientes para o prosseguimento e julgamento da lide, considerando-se
que estes autos fazem as vezes daqueles, dá-se como restaurados os
autos desaparecidos. Autos julgados restaurados.

PROCESSO : RA-58.327/2002-000-00-00.0 - TRT DA
14ª REGIÃO - (AC. 5A TURMA)

R E L ATO R : MIN. ALOYSIO SANTOS
INTERESSADO(A) : ANA LÚCIA BARBOSA FERREIRA
ADVOGADO : DR. EMÍLIO COSTA GOMES
INTERESSADO(A) : TELECOMUNICAÇÕES DE RONDÔNIA

S.A. - TELERON
ADVOGADOS : DRS. MARIA ELZENIRA SOARES RE-

BOUÇAS E JOSÉ ALBERTO COUTO
MACIEL

INTERESSADO(A) : MENDONÇA E SILVA LTDA.
ADVOGADO : DR. LOURIVAL GOEDERT
DECISÃO:A unanimidade, julgar restaurados os autos do Processo
Nº TST-RR-485.833/1998.2 em que figuram como Recorrente ANA
LÚCIA BARBOSA FERREIRA e como Recorridos Telecomunica-
ções de Rondônia S.A. - TELERON e MENDONÇA E SILVA LT-
DA. Transitada em julgado esta decisão, proceda-se à reautuação do
processo como agravo de instrumento, mantendo-se o número ori-
ginal, com a conseqüente conclusão dos autos ao Exmo. Sr. Juiz
Convocado Relator.
EMENTA: PROCESSO DO TRABALHO E PROCESSO CIVIL.
PROCEDIMENTO ESPECIAL DE JURISDIÇÃO CONTEN-
CIOSA. AÇÃO DE RESTAURAÇÃO DE AUTOS. AUTOS RES-
TAURADOS. Na ação de restauração de autos não se busca a re-
composição integral do processo destruído, isto é "um refazimento,
peça por peça, dos autos destruídos ou desaparecidos" (H. de Moraes
e Barros). Tendo as partes e/ou o juízo produzido elementos su-
ficientes para o prosseguimento e julgamento da lide, considerando-se
que estes autos fazem as vezes daqueles, dá-se como restaurados os
autos desaparecidos. Autos julgados restaurados.

PROCESSO : RA-58.335/2002-000-00-00.7 - TRT DA 6ª
REGIÃO - (AC. 5A TURMA)

R E L ATO R : MIN. ALOYSIO SANTOS
INTERESSADO(A) : COMPANHIA DE TRÂNSITO E TRANS-

PORTE URBANO DO RECIFE - CTTU
ADVOGADA : DRA. ANA MARIA SOUZA DOS SAN-

TO S
INTERESSADO(A) : SEVERINO FRANCISCO DA SILVA
ADVOGADA : DRA. GILVANISE E SILVA DE ARAÚJO
DECISÃO:A unanimidade, julgar restaurados os autos do Processo
Nº TST-AIRR-734.767/2001.9, em que figuram como Agravante
COMPANHIA DE TRÂNSITO E TRANSPORTE URBANO DO
RECIFE - CTTU e como Agravado SEVERINO FRANCISCO DA
SILVA. Transitada em julgado esta decisão, proceda-se à reautuação
do processo como agravo de instrumento, mantendo-se o número
original, com a conseqüente conclusão dos autos ao Exmo. Sr. Juiz
Convocado Relator.
EMENTA: PROCESSO DO TRABALHO E PROCESSO CIVIL.
PROCEDIMENTO ESPECIAL DE JURISDIÇÃO CONTEN-
CIOSA. AÇÃO DE RESTAURAÇÃO DE AUTOS. AUTOS RES-
TAURADOS. Na ação de restauração de autos não se busca a re-
composição integral do processo destruído, isto é "um refazimento,
peça por peça, dos autos destruídos ou desaparecidos" (H. de Moraes
e Barros). Tendo as partes e/ou o juízo produzido elementos su-
ficientes para o prosseguimento e julgamento da lide, considerando-se
que estes autos fazem as vezes daqueles, dá-se como restaurados os
autos desaparecidos. Autos julgados restaurados.

PROCESSO : RA-65.652/2002-000-00-00.0 - TRT DA 3ª
REGIÃO - (AC. 5A TURMA)

R E L ATO R : MIN. ALOYSIO SANTOS
INTERESSADO(A) : COMPANHIA BRASILEIRA DE LÍTIO
INTERESSADO(A) : JESUILTON RODRIGUES DE AZEVEDO
DECISÃO:A unanimidade, declarar extinto o processo, sem julga-
mento do mérito, determinando o arquivamento deste feito, com bai-
xa, e julga dispensável a restauração do PROC. AIRR-727.445/2001-
8, em que é Agravante COMPANHIA BRASILEIRA DE LÍTIO e
Agravado JESUILTON RODRIGUES DE AZEVEDO, fazendo-se os
devidos registros nesse sentido.
EMENTA: PROCESSO DO TRABALHO E PROCESSO CIVIL.
PROCEDIMENTO ESPECIAL DE JURISDIÇÃO CONTENCIOSA.
AÇÃO DE RESTAURAÇÃO DE AUTOS. AGRAVO DE INSTRU-
MENTO EM RECURSO DE REVISTA. DESINTERESSE DAS PAR-
TES NA RESTAURAÇÃO, EM FACE DE ACORDO NOS AUTOS
PRINCIPAIS. DESNECESSIDADE DE RESTAURAR OS AUTOS
DESTRUÍDOS. Se as partes não têm interesse em restaurar os autos de
agravo de instrumento em recurso de revista destruídos e porque transa-
cionaram, trazendo, inclusive, cópia autêntica do acordo homologado pelo
juízo de 1º grau, ao Estado não cabe praticar atos inúteis, nem eternizar
litígios. Quitada a dívida, com o cumprimento do acordo, o agravo de ins-
trumento que tramitava neste TST perdeu totalmente o seu objeto (faltando,
pois, interesse às partes) e, nesse caso, basta que se registrem os elementos
coligidos nesta ação e se dê como dispensável a restauração. Processo de-
clarado extinto sem julgamento do mérito e julgada desnecessária a res-
tauração dos autos.

PROCESSO : ED-RR-368.305/1997.8 - TRT DA 1ª RE-
GIÃO - (AC. 5A TURMA)

R E L ATO R : MIN. JOÃO BATISTA BRITO PEREIRA
EMBARGANTE : BANCO ABN AMRO REAL S.A.
ADVOGADO : DR. CARLOS JOSÉ ELIAS JÚNIOR
ADVOGADO : DR. OSMAR MENDES PAIXÃO CÔR-

TES
EMBARGADO(A) : ORLANDO JOSÉ PINTO DO NASCI-

M E N TO
ADVOGADO : DR. JOSÉ DA SILVA CALDAS
DECISÃO:Por unanimidade, rejeitar os Embargos de Declaração.
EMENTA: EMBARGOS DE DECLARAÇÃO OPOSTOS PELO
RECLAMADO. Os Embargos de Declaração não se prestam a re-
discutir a matéria. Não se pode pretender imprimir aos Embargos de
Declaração efeito diverso do previsto legalmente para o instrumento
processual eleito. Aplicação do art. 535 do Código de Processo Civil.
Embargos de Declaração rejeitados.

PROCESSO : ED-RR-373.539/1997.2 - TRT DA 4ª RE-
GIÃO - (AC. 5A TURMA)

R E L ATO R : MIN. JOÃO BATISTA BRITO PEREIRA
EMBARGANTE : BANCO DO ESTADO DO RIO GRANDE

DO SUL S.A. - BANRISUL
ADVOGADO : DR. JOSÉ ALBERTO COUTO MACIEL
EMBARGANTE : PATRÍCIO ROSA FREIRE
ADVOGADO : DR. JOSÉ TÔRRES DAS NEVES
EMBARGADO(A) : FUNDAÇÃO BANRISUL DE SEGURI-

DADE SOCIAL - BANESES
ADVOGADO : DR. MARCUS VINÍCIUS TECHE-

M AY E R
ADVOGADO : DR. JOSÉ ALBERTO COUTO MACIEL
DECISÃO:Por unanimidade, acolher os Embargos de Declaração
opostos pelo reclamado para que, prestando os esclarecimentos ca-
bíveis, conste da parte dispositiva do acórdão de fls. 898/905 que,
tendo merecido conhecimento o Recurso de Revista interposto pelo
Banco reclamado, por divergência jurisprudencial, no mérito, lhe foi
dado provimento para, restabelecendo a sentença de primeiro grau,
julgar improcedentes os pedidos contidos na reclamação trabalhista,
invertendo-se os ônus da sucumbência, bem como para rejeitar os
Embargos de Declaração opostos pelo reclamante.
EMENTA: EMBARGOS DE DECLARAÇÃO OPOSTOS PELO
RECLAMADO. ESCLARECIMENTOS DEVIDOS. Considerando
que, no julgamento do Recurso de Revista interposto pelo Banco, a
Turma excluiu da condenação a integração da parcela ADI do cálculo
da complementação de aposentadoria do reclamante, não subsistindo
qualquer outra condenação, merecem ser acolhidos os Embargos de
Declaração, a fim de prestar os esclarecimentos cabíveis, no sentido
de que foi restabelecida a sentença de primeiro grau, mediante a qual
foram julgados improcedentes os pedidos contidos na reclamação
trabalhista. EMBARGOS DE DECLARAÇÃO OPOSTOS PELO
RECLAMANTE. IMPOSSIBILIDADE DE ACOLHIMENTO.
Não podem ser acolhidos os Embargos de Declaração que não ob-
servam os pressupostos previsto no art. 535 do Código de Processo
Civil. Embargos de Declaração rejeitados.

PROCESSO : ED-RR-408.092/1997.6 - TRT DA 4ª RE-
GIÃO - (AC. 5A TURMA)

R E L ATO R : MIN. JOÃO BATISTA BRITO PEREIRA
EMBARGANTE : LUIZ CARLOS RODRIGUES E OU-

TROS
ADVOGADO : DR. MARCOS LUÍS BORGES DE RE-

SENDE
ADVOGADA : DRA. LÚCIA SOARES LEITE CARVA-

LHO
EMBARGADO(A) : EMPRESA DE TRENS URBANOS DE

PORTO ALEGRE S.A. -TRENSURB
ADVOGADO : DR. MARCELO CABRAL DE AZAMBU-

JA
DECISÃO:Por unanimidade, rejeitar os Embargos de Declaração.
EMENTA: EMBARGOS DE DECLARAÇÃO. Os Embargos de
Declaração não se prestam a rediscutir a matéria. Não se pode pre-
tender imprimir aos Embargos de Declaração efeito diverso do pre-
visto legalmente. Aplicação do art. 535 do Código de Processo Civil.
Embargos de Declaração que se rejeitam.

PROCESSO : RR-418.521/1998.2 - TRT DA 15ª RE-
GIÃO - (AC. 5A TURMA)

R E L ATO R : MIN. GELSON DE AZEVEDO
RECORRENTE(S) : BALBO S.A. - AGROPECUÁRIA
ADVOGADO : DR. GILBERTO NUNES FERNANDES
RECORRIDO(S) : APARECIDA PEREIRA DA SILVA
ADVOGADO : DR. PAULO TEMPORINI
DECISÃO:à unanimidade, conhecer do recurso apenas quanto ao
tema "horas in itinere", por contrariedade ao Enunciado nº 325/TST,
e, no mérito, dar-lhe provimento para limitar a condenação ao pa-
gamento do valor correspondente ao tempo de percurso relativo ao
trecho não servido por transporte público.
EMENTA: HORAS IN ITINERE. ”Havendo transporte público re-
gular, em parte do trajeto percorrido em condução da empresa, as
horas in itinere remuneradas se limitam ao trecho não alcançado pelo
transporte público” (Enunciado nº 325/TST). Recurso de revista a que
se dá provimento.

PROCESSO : RR-421.697/1998.4 - TRT DA 3ª RE-
GIÃO - (AC. 5A TURMA)

R E L ATO R : MIN. WALMIR OLIVEIRA DA COSTA
RECORRENTE(S) : COMPANHIA VALE DO RIO DOCE -

CVRD
ADVOGADOS : DRS. MARLA DE ALENCAR OLIVEIRA

E NILTON CORREIA
ADVOGADA : DRA. YARA MARIA DE CASTRO SIL-

VA
RECORRIDO(S) : GERALDO MAGELA MODESTO
ADVOGADA : DRA. MARLI IZABEL DE SOUZA
RECORRIDO(S) : AMERICANA MANUTENÇÃO E SERVI-

ÇOS LTDA.
ADVOGADA : DRA. INEZ TEIXEIRA DE PAULA FREI-

TA S
RECORRIDO(S) : MAURO NONATO DE ASSIS
DECISÃO:Em, à unanimidade, não conhecer do Recurso de Re-
vista.
EMENTA: RECURSO DE REVISTA. CONHECIMENTO. JUL-
GAMENTO EXTRA PETITA. Incabível Recurso de Revista quando
o TRT de origem não emitiu tese a respeito da matéria impugnada
(Enunciado nº 297/TST). RESPONSABILIDADE SUBSIDIÁRIA -
ENTE PÚBLICO. VÍNCULO EMPREGATÍCIO - ARTIGO 37

DA CF/88 E ENUNCIADO Nº 331, ITEM II, DO TST. Não
merece prosperar o Recurso de Revista quando a egrégia Corte de
origem houver proferido decisão em harmonia com entendimento
consubs-tanciado em Enunciado desta Corte (artigo 896, § 4º, da
CLT) e não houver prequestionamento acerca da questão impugnada
(Enunciado nº 297/TST). TURNOS ININTERRUPTOS DE RE-
VEZAMENTO - CONFIGURAÇÃO - CONCESSÃO DE INTER-
VALO INTRAJORNADA E SEMANAL (ENUNCIADO Nº
360/TST). ACORDO DE COMPENSAÇÃO DE JORNADA - TÁ-
CITO (OJ Nº 223/SBDI/TST). ADICIONAL DE HORAS EX-
TRAS - ENUNCIADO Nº 85/TST. Não cabe Revista quando a
questão impugnada encontrar-se pacificada nesta Corte (artigo 896, §
4º, da CLT e Enunciado nº 333/TST) e o seu exame envolver re-
volvimento de fatos e provas (Enunciado nº 126/TST, bem como não
houver sido prequestionada pelo TRT de origem (Enunciado nº
297/TST). Recurso de Revista não conhecido.

PROCESSO : RR-421.846/1998.9 - TRT DA 9ª RE-
GIÃO - (AC. 5A TURMA)

R E L ATO R : MIN. JOÃO BATISTA BRITO PEREIRA
RECORRENTE(S) : SINDICATO DAS EMPRESAS DE

TRANSPORTE DE CARGAS DE PONTA
GROSSA - SINDIPONTA

ADVOGADO : DR. LUIZ EDUARDO MARTINS BER-
GER

RECORRIDO(S) : TRANSPORTADORA ELAINE LTDA.
DECISÃO:Por unanimidade, conhecer do Recurso de Revista, por
divergência jurisprudencial, e, no mérito, dar-lhe provimento para,
reconhecendo a competência da Justiça do Trabalho para apreciar a
presente ação de cumprimento, determinar o retorno dos autos à
Segunda Vara do Trabalho de Ponta Grossa - PR para que prossiga no
exame da lide, com ressalva de meu entendimento pessoal.
EMENTA: JUSTIÇA DO TRABALHO. COMPETÊNCIA.
AÇÃO DE CUMPRIMENTO. CONTRIBUIÇÕES ASSISTEN-
CIAIS E CONFEDERATIVAS PREVISTAS EM NORMA CO-
LETIVA. É da Justiça do Trabalho a competência material para
julgar ação de cumprimento proposta por sindicato, pleiteando o pa-
gamento de contribuições assistenciais e confederativas previstas em
norma coletiva. Recurso de Revista conhecido e provido.

PROCESSO : RR-423.495/1998.9 - TRT DA 15ª RE-
GIÃO - (AC. 5A TURMA)

R E L ATO R : MIN. ALOYSIO SANTOS
RECORRENTE(S) : CHAMFLORA AGRÍCOLA LTDA.
ADVOGADO : DR. VLADIMIR ALBERTO DE CAMPOS
RECORRIDO(S) : DANTE ROGÉRIO SALES
ADVOGADA : DRA. MARIA APARECIDA DE ALMEI-

DA BUENO
DECISÃO:A unanimidade, conhecer do recurso apenas quanto ao
tema “Adicional de transferência”, por divergência jurisprudencial e,
no mérito, dar-lhe provimento para modificar o v. acórdão e excluir
tal parcela da condenação.
EMENTA:DIREITO DO TRABALHO. ALTERAÇÃO DO LO-
CAL DE TRABALHO. TRANSFERÊNCIA. PROVISORIEDA-
DE E DEFINITIVIDADE. CARACTERIZAÇÃO. É considerada
definitiva a transferência que, além das circunstâncias sociais e fa-
miliares que a cercaram, perdurou por três anos e só foi interrompida
pela extinção do contrato de trabalho, não fazendo jus o empregado,
ao adicional respectivo. Recurso de revista conhecido, em parte, e
provido.

PROCESSO : ED-RR-424.652/1998.7 - TRT DA 2ª RE-
GIÃO - (AC. 5A TURMA)

R E L ATO R : MIN. WALMIR OLIVEIRA DA COSTA
EMBARGANTE : BANCO BRADESCO S.A.
ADVOGADO : DR. CÁSSIO LEÃO FERRAZ
EMBARGADO(A) : LUCIANA TANABE
ADVOGADO : DR. DEJAIR PASSERINE DA SILVA
DECISÃO:Em, à unanimidade, acolher os Embargos de Declaração para
prestar os esclarecimentos constantes da fundamentação do voto.
EMENTA: EMBARGOS DECLARATÓRIOS.ESCLARECI-
MENTOS. Embargos de Declaração acolhidos tão-somente para
prestar os esclarecimentos constantes da fundamentação do voto.
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PROCESSO : RR-425.908/1998.9 - TRT DA 22ª RE-
GIÃO - (AC. 5A TURMA)

R E L ATO R : MIN. WALMIR OLIVEIRA DA COSTA
RECORRENTE(S) : MINISTÉRIO PÚBLICO DO TRABALHO

DA 22ª REGIÃO
PROCURADOR : DR. JOÃO BATISTA LUZARDO SOARES

FILHO
RECORRIDO(S) : BANCO NACIONAL DO NORTE S.A. -

B A N O RT E
ADVOGADO : DR. NILTON CORREIA
RECORRIDO(S) : BANCO ITAÚ S.A. E OUTRO
ADVOGADA : DRA. CRISTIANA RODRIGUES GONTI-

JO
ADVOGADO : DR. CLÁUDIO MANOEL DO MONTE

F E I TO S A
ADVOGADO : DR. FABRÍCIO TRINDADE DE SOUSA
DECISÃO:Em, à unanimidade, conhecer do Recurso de Revista por
divergência jurisprudencial, e, no mérito, dar-lhe provimento parcial
para, reformando, em parte, o v. acórdão do Tribunal Regional, de-
clarar a nulidade parcial da Cláusula 3ª da Convenção Coletiva de
Trabalho Aditiva de 1993/1994, apenas com relação aos empregados
não- associados ao Sindicato da Categoria profissional, nos termos da
fundamentação do Voto.
EMENTA: RECURSO DE REVISTA. CONTRIBUIÇÃO ASSIS-
TENCIAL PREVISTA EM CLÁUSULA DE CONVENÇÃO CO-
LETIVA DE TRABALHO ABRANGENDO A CATEGORIA.
A cláusula de Convenção Coletiva de Trabalho (CCT) que institui
desconto de contribuição assistencial de associados e não-associados
em favor de entidade sindical, e sem a faculdade de oposição dos
trabalhadores, é ofensiva à liberdade de filiação preconizada pelos
arts. 5º, XX, e 8º, V, da Carta Magna. Inteligência do Precedente
Normativo nº 119 da SDC/TST. Recurso de Revista conhecido e
parcialmente provido.

PROCESSO : RR-434.567/1998.1 - TRT DA 2ª RE-
GIÃO - (AC. 5A TURMA)

R E L ATO R : MIN. WALMIR OLIVEIRA DA COSTA
RECORRENTE(S) : VIAÇÃO AÉREA SÃO PAULO S.A. -

VA S P
ADVOGADA : DRA. TÂNIA PETROLLE COSIN
RECORRIDO(S) : ROBERTO BRUNO GIORGI
ADVOGADO : DR. JOSÉ ANTÔNIO CREMASCO
DECISÃO:Em, à unanimidade, não conhecer do Recurso de Re-
vista.
EMENTA: RECURSO DE REVISTA. AERONAUTA. GARAN-
TIA NO EMPREGO PREVISTA EM NORMA COLETIVA.
REINTEGRAÇÃO. Não há como verificar se a norma coletiva con-
templa ou não a garantia no emprego. Fazê-lo, exigiria revolvimento
de fatos e provas, o que encontra óbice no Enunciado nº 126 do TST.
A par disso, verifica-se que o Tribunal Regional não emitiu tese a
respeito dos artigos 5º, II, e 7º, XXVI, da CF, pelo que não houve
prequestionamento da matéria, o que atrai a incidência do Enunciado
nº 297 desta Corte. FGTS - DIFERENÇAS. FATO IMPEDITIVO
- ÔNUS DA PROVA. É do empregador o ônus de provar o re-
colhimento integral e correto dos depósitos a título de FGTS, do qual
a reclamada não se desincumbiu (art. 15 da Lei nº 8.036/90), con-
forme afirmado pelo Tribunal Regional. Verificar o contrário exigiria
o reexame de fatos e provas (Enunciado nº 126 do TST). Recurso de
Revista não conhecido.

PROCESSO : RR-436.205/1998.3 - TRT DA 4ª RE-
GIÃO - (AC. 5A TURMA)

R E L ATO R : MIN. ALOYSIO SANTOS
RECORRENTE(S) : NILSON SOUZA DA SILVA
ADVOGADO : DR. AIRTON TADEU FORBRIG
RECORRIDO(S) : SIDERÚRGICA RIOGRANDENSE S.A.
ADVOGADO : DR. ENIO ANTONIO CHEUICHE COE-

LHO
DECISÃO:A unanimidade, conhecer do recurso de revista, apenas
quanto ao tema "Adicional de periculosidade. Eletricitário. Propor-
cionalidade", por divergência jurisprudencial e, no mérito, dar-lhe
provimento para modificar o v. acórdão regional e determinar o pa-
gamento das diferenças do adicional de periculosidade.
EMENTA: DIREITO DO TRABALHO. REMUNERAÇÃO. ADI-
CIONAL DE PERICULOSIDADE. ELETRICITÁRIOS. EXPO-
SIÇÃO INTERMITENTE. O trabalho exercido em condições pe-
rigosas, embora de forma intermitente, dá direito ao empregado de
receber o adicional respectivo de forma integral, tendo em vista que
a Lei Nº 7.369/85 não estabeleceu qualquer proporcionalidade em
relação ao seu pagamento (Enunciado 361 do TST). Recurso de
revista provido.

PROCESSO : RR-437.218/1998.5 - TRT DA 4ª RE-
GIÃO - (AC. 5A TURMA)

R E L ATO R : MIN. JOÃO BATISTA BRITO PEREIRA
RECORRENTE(S) : AÇOS FINOS PIRATINI S.A.
ADVOGADO : DR. JOSÉ ALBERTO COUTO MACIEL
RECORRIDO(S) : ARNO CELSO MULLER
ADVOGADO : DR. UBIRAJARA WANDERLEY LINS

JÚNIOR
DECISÃO:Por unanimidade, conhecer do Recurso de Revista quanto
à compensação de jornada em atividade insalubre, por divergência
jurisprudencial, e, no mérito, dar-lhe provimento para absolver a
reclamada da condenação ao pagamento do adicional de hora extra
decorrente do acordo de compensação.

EMENTA: COMPENSAÇÃO DE HORÁRIO. ATIVIDADE IN-
SALUBRE. VALIDADE. A validade de acordo coletivo ou con-
venção coletiva de compensação de jornada de trabalho em atividade
insalubre prescinde de inspeção prévia de autoridade competente em
matéria de higiene do trabalho (art. 7º, XIII, da Constituição da
República e art. 60 da CLT). Inteligência do Enunciado 349 do TST.
Recurso de Revista de que se conhece parcialmente e a que se dá
provimento.

PROCESSO : RR-441.150/1998.8 - TRT DA 3ª RE-
GIÃO - (AC. 5A TURMA)

R E L ATO R : MIN. ALOYSIO SANTOS
RECORRENTE(S) : BANCO DO BRASIL S.A.
ADVOGADO : DR. CLÁUDIO BISPO DE OLIVEIRA
RECORRIDO(S) : ELIZABETH RIBEIRO DA SILVA
ADVOGADO : DR. RAFAEL TADEU SIMÕES

DECISÃO:A unanimidade, não conhecer do recurso de revista.
EMENTA: PROCESSO DO TRABALHO. RECURSO. RECUR-
SO DE REVISTA. BANCO DO BRASIL. BASE DE CÁLCULO
DAS HORAS EXTRAORDINÁRIAS. DIVERGÊNCIA JURIS-
PRUDENCIAL. FIP's. VALIDADE. AFRONTA DE NORMA DA
CONSTITUIÇÃO. NÃO COMPROVAÇÃO. 1. Não tendo o aresto
paradigma apresentado as peculiaridades contidas no acórdão recor-
rido não é possível estabelecer o conflito jurisprudencial, incidindo à
hipótese o Enunciado 296 do TST. 2. Da mesma forma, não há falar-
se em violação de norma da Constituição, quando a decisão regional
está em consonância com a iterativa, notória e atual jurisprudência
desta Corte Superior, consubstanciada, in casu, na Orientação Ju-
risprudencial N° 234 da SDI1. Recurso de revista não conhecido.

PROCESSO : ED-RR-441.257/1998.9 - TRT DA 1ª RE-
GIÃO - (AC. 5A TURMA)

R E L ATO R : MIN. WALMIR OLIVEIRA DA COSTA
EMBARGANTE : SERVIÇO FEDERAL DE PROCESSA-

MENTO DE DADOS - SERPRO
ADVOGADO : DR. ROGÉRIO AVELAR
ADVOGADO : DR. LEONARDO KACELNIK
EMBARGADO(A) : HELENA MARIA DA CUNHA SPINEL-

LI
ADVOGADA : DRA. MÔNICA CARVALHO DE

AGUIAR

DECISÃO:Em, à unanimidade, rejeitar os Embargos Declaratórios.
EMENTA: EMBARGOS DECLARATÓRIOS. OMISSÃO. Inexis-
tindo na decisão embargada a ocorrência de qualquer um dos vícios
apontados no art. 535 do CPC, os Declaratórios não merecem ser
acolhidos. Embargos de Declaração rejeitados.

PROCESSO : RR-446.541/1998.0 - TRT DA 9ª RE-
GIÃO - (AC. 5A TURMA)

R E L ATO R : MIN. WALMIR OLIVEIRA DA COSTA
RECORRENTE(S) : UNIBANCO - UNIÃO DE BANCOS

BRASILEIROS S.A.
ADVOGADA : DRA. CRISTIANA RODRIGUES GONTI-

JO
RECORRENTE(S) : MARISA ROBERTO DE OLIVEIRA

MARQUES
ADVOGADO : DR. RUI CARLOS APARECIDO PÍCO-

LO
RECORRIDO(S) : OS MESMOS
ADVOGADO : DR. OS MESMOS

DECISÃO:Em, à unanimidade: I) conhecer do Recurso de Revista
do Reclamado apenas quanto ao tema “Descontos Previdenciários e
Fiscais”, por divergência jurisprudencial e, no mérito, dar-lhe pro-
vimento para, declarando a competência material da Justiça do Tra-
balho, determinar que sejam efetuados os descontos de Imposto de
Renda e da Previdência Social sobre o montante a ser pago ao
Reclamante, conforme for apurado em liquidação de sentença, e de
acordo com as tabelas vigentes no momento em que o crédito se
tornar disponível para o trabalhador; e, II) não conhecer do Recurso
de Revista Adesivo da Reclamante.
EMENTA: I - RECURSO DE REVISTA DO RECLAMADO.
DESCONTOS PREVIDENCIÁRIOS E FISCAIS. A Seção de Dis-
sídios Individuais desta Corte pacificou entendimento de que a Justiça
do Trabalho tem competência material para julgar questão relativa aos
descontos de contribuições previdenciárias e fiscais, incidentes sobre
crédito reconhecido em reclamação trabalhista (Orientação Jurispru-
dencial nº 141), bem como são devidos os referidos descontos (Orien-
tação Jurisprudencial nº 32). Recurso de Revista parcialmente co-
nhecido e provido. II - RECURSO DE REVISTA ADESIVO DO
RECLAMANTE - CONHECIMENTO. PRESCRIÇÃO - TER-
MO INICIAL - OJ nº 204 da SDI/TST. DEVOLUÇÃO DE DES-
CONTOS A TÍTULO DE SEGURO DE VIDA, IJMS E IAPP -
ENUNCIADO Nº 342/TST. Não se conhece de Recurso de Revista
quando o Tribunal Regional do Trabalho profere decisão em har-
monia com um dos itens da Orientação Jurisprudencial da SDI e
Enunciado, ambos desta Corte (Enunciado nº 333/TST e artigo 896, §
4º, da CLT). Recurso não conhecido.

PROCESSO : RR-451.133/1998.7 - TRT DA 22ª RE-
GIÃO - (AC. 5A TURMA)

Relator:Min. Walmir Oliveira da Costa
R e c o r re n t e ( s ) : TRANSCOL - Transportes Coletivos Ltda.
Advogado:Dr. Francisco Borges Sampaio Júnior
Recorrido(s):Benício Antônio de Lima
Advogada:Dra. Tatiana Maria de Sousa Barros
DECISÃO:Em, à unanimidade, conhecer do Recurso de Revista ape-
nas quanto aos honorários advocatícios, por divergência jurispruden-
cial, e, no mérito, dar-lhe provimento para, reformando em parte o v.
acórdão do Tribunal Regional, excluir da condenação os honorários
advocatícios.
EMENTA: RECURSO DE REVISTA. HONORÁRIOS ADVO-
C AT Í C I O S . Na Justiça do Trabalho a condenação em honorários
advocatícios não decorre simplesmente da sucumbência preconizada
pelo art. 20 do CPC, pois é necessário que o empregado seja assistido
pelo seu sindicato de classe e comprove a percepção de salário não
superior ao dobro do mínimo mensal, ou encontre-se em situação
econômica que não lhe permita demandar sem prejuízo do próprio
sustento ou da respectiva família, a teor do contido no Enunciado nº
219 do TST. Recurso de Revista conhecido e, nesse particular, pro-
vido.

PROCESSO : RR-451.145/1998.9 - TRT DA 4ª RE-
GIÃO - (AC. 5A TURMA)

Relator:Min. Walmir Oliveira da Costa
R e c o r re n t e ( s ) : Omar Bolman Martinez
Advogada:Dra. Ruth D'Agostini
Recorrido(s):Companhia Estadual de Energia Elétrica - CEEE
Advogado:Dr. Cláudio Jerônimo Carvalho Ferreira
DECISÃO:Em, à unanimidade, não conhecer do Recurso de Re-
vista.
EMENTA: RECURSO DE REVISTA - SOCIEDADE DE ECO-
NOMIA. APOSENTADORIA ESPONTÂNEA. EFEITOS NO
CONTRATO DE TRABALHO. CONCURSO PÚBLICO. AU-
SÊNCIA. NULIDADE DA 2ª CONTRATAÇÃO. Esta Corte Su-
perior já pacificou o entendimento de que a aposentadoria espontânea
extingue o contrato de trabalho, mesmo quando o empregado con-
tinua a trabalhar na empresa após a concessão do benefício pre-
videnciário (Orientação Jurisprudencial nº 177 da SDI-1/TST). No
entanto, quando se trata do serviço público, a readmissão do em-
pregado é condicionada à aprovação em concurso público, a teor do
inciso II do art. 37 da Constituição Federal, sob pena de nulidade do
ato, e punição da autoridade responsável, nos termos da lei (CF/88,
art. 37, § 2º). A concessão de liminar, em ação direta de incons-
titucionalidade, que suspendeu a eficácia dos §§ 1º e 2º do art. 453 da
CLT, não torna sem efeito o entendimento adotado na Orientação
Jurisprudencial nº 177 do TST. Isso porque as liminares do STF,
proferidas em ADC ou ADIn, não vinculam os Tribunais, o que
ocorre somente com a decisão definitiva de mérito; esta, sim, tem
eficácia vinculante e efeito erga omnes, ex vi, do art. 102, § 2º, da
Constituição Federal. Recurso de Revista não conhecido.

PROCESSO : ED-RR-451.408/1998.8 - TRT DA 15ª
REGIÃO - (AC. 5A TURMA)

Relator:Min. Walmir Oliveira da Costa
Embargante:Pires Serviços de Segurança Ltda.
Advogado:Dr. Victor de Castro Neves
Embargado(a):Paulo Cesar Torres
Advogado:Dr. Marco Antonio dos Santos
DECISÃO:Em, à unanimidade, rejeitar os Embargos Declaratórios.
EMENTA: EMBARGOS DECLARATÓRIOS. Inexistindo omis-
são, rejeitam-se os Embargos.

PROCESSO : ED-RR-451.445/1998.5 - TRT DA 15ª
REGIÃO - (AC. 5A TURMA)

Relator:Min. Walmir Oliveira da Costa
Embargante:UNIBANCO - União de Bancos Brasileiros S.A.
Advogada:Dra. Cristiana Rodrigues Gontijo
Embargado(a):Marlene Fávero
Advogada:Dra. Shirlene Bocardo Ferreira
DECISÃO:Em, à unanimidade, rejeitar os Embargos Declaratórios.
EMENTA: EMBARGOS DECLARATÓRIOS. OMISSÃO. Inexis-
tindo na decisão embargada a ocorrência de qualquer um dos vícios
apontados no art. 535 do CPC, os Declaratórios não merecem ser
acolhidos. Embargos de Declaração rejeitados.

PROCESSO : RR-452.468/1998.1 - TRT DA 2ª RE-
GIÃO - (AC. 5A TURMA)

REDATOR DESIG-
NADO

: MIN. GLÓRIA REGINA FERREIRA ME-
LO

RECORRENTE(S) : SOLANGE RODRIGUES SANTOS
ADVOGADA : DRA. RITA DE CÁSSIA BARBOSA LO-

PES
RECORRIDO(S) : SUPERMERCADO ROSSI GR. LTDA.
ADVOGADO : DR. LUIZ DOS SANTOS PEREZ
DECISÃO:A unanimidade, conhecer do recurso de revista apenas
quanto ao tema "Incidência das horas extraordinárias habituais no
cômputo do aviso prévio trabalhado", por divergência jurisprudencial
e, no mérito, por maioria, negar-lhe provimento, vencido o Exmo. Sr.
Juiz Convocado Aloysio Santos, relator.
EMENTA: VERBAS RESCISÓRIAS. CÁLCULO DO AVISO
PRÉVIO TRABALHADO. HORAS EXTRAORDINÁRIAS HA-
BITUAIS. INTEGRAÇÃO. 1. As horas extraordinárias habituais
não integram o aviso prévio trabalhado, interpretação, a contrario
sensu, da orientação contida no Enunciado 94 desta Corte. No mesmo
sentido, é a disposição do § 5º, do art. 487 da CLT (com redação da
Lei 10.218/2001). 2. Eventual condenação ao pagamento de dife-
renças pela repercussão de horas extras habituais no aviso prévio
trabalhado, sem previsão legal, configuraria quebra do princípio da
legalidade, em negativa de vigência do art. 5º, II, da Constituição da
República. Recurso de revista a que se nega provimento.
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PROCESSO : RR-452.563/1998.9 - TRT DA 3ª RE-
GIÃO - (AC. 5A TURMA)

R E L ATO R : MIN. WALMIR OLIVEIRA DA COSTA
RECORRENTE(S) : BANCO BRADESCO S.A.
ADVOGADO : DR. ALEXANDRE MARTINS MAURÍ-

CIO
RECORRIDO(S) : MÁRCIA EFIGÊNIA LOPES BLANC
ADVOGADO : DR. FERNANDO GUERRA JÚNIOR
DECISÃO:Em, à unanimidade, conhecer do Recurso de Revista so-
mente quanto ao tema “correção monetária - época própria” por
divergência jurisprudencial e, no mérito, dar-lhe provimento para
determinar que o cálculo da correção monetária sobre os créditos
devidos ao Reclamante seja efetuado nos exatos termos da Orientação
Jurisprudencial nº 124 da SDI-1/TST.
EMENTA: RECURSO DE REVISTA. HORAS EXTRAS. CAR-
GO DE CONFIANÇA. ERRO MATERIAL CONTIDO NA SEN-
TENÇA. Inviável o recurso de revista quando o Tribunal Regional
foi incisivo ao expressar sua conclusão, após o exame da sentença e
das provas dos autos, quanto à inexistência do erro material alegado
pelo Reclamado, concluindo que está correta a condenação em horas
extras após a sexta diária. Portanto, não há violação dos artigos 463
e 515, do CPC, nem divergência jurisprudencial específica (Enun-
ciado nº 296/TST). Recurso de Revista não conhecido, nesse par-
ticular. CORREÇÃO MONETÁRIA. SALÁRIO. ARTIGO 459
DA CLT. O pagamento dos salários até o 5º dia útil do mês sub-
seqüente ao vencido não está sujeito à correção monetária. Se essa
data limite for ultrapassada, incidirá o índice da correção monetária
do mês subseqüente ao da prestação dos serviços. Recurso de Revista
conhecido e provido, nesse tópico.

PROCESSO : RR-454.284/1998.8 - TRT DA 2ª RE-
GIÃO - (AC. 5A TURMA)

R E L ATO R : MIN. WALMIR OLIVEIRA DA COSTA
RECORRENTE(S) : CLEUSA DE FREITAS
ADVOGADO : DR. JESUS PINHEIRO ALVARES
RECORRIDO(S) : CENTRAL SERVIÇOS DE VIGILÂNCIA

E SEGURANÇA LTDA.
ADVOGADO : DR. UNIVALDO TORNIERO
DECISÃO:Em, à unanimidade, conhecer do Recurso de Revista por
divergência jurisprudencial e, no mérito, dar-lhe provimento para,
reformando o v. acórdão recorrido, incluir na condenação o paga-
mento do adicional noturno incidente sobre as horas trabalhadas em
prorrogação à jornada noturna e reflexos.
EMENTA: “ADICIONAL NOTURNO. PRORROGAÇÃO EM
HORÁRIO DIURNO. Cumprida integralmente a jornada no período
noturno e prorrogada esta, devido é também o adicional quanto às
horas prorrogadas. Exegese do art. 73, § 5º, da CLT.” (OJ nº 6 da
SDI-1/TST) Recurso de Revista conhecido e provido.

PROCESSO : RR-454.329/1998.4 - TRT DA 2ª RE-
GIÃO - (AC. 5A TURMA)

R E L ATO R : MIN. WALMIR OLIVEIRA DA COSTA
RECORRENTE(S) : SEPTEM - SERVIÇOS DE SEGURANÇA

LT D A .
ADVOGADA : DRA. VERA LÚCIA PEREIRA DO NAS-

CIMENTO PINTO
RECORRIDO(S) : LAUDEMAR SOARES DA PAIXÃO
ADVOGADA : DRA. ADELAIDE PAVLAK
DECISÃO:Em, à unanimidade, conhecer do Recurso de Revista ape-
nas quanto ao tema "vale transporte - ônus da prova”, por divergência
jurisprudencial, e aos “descontos fiscais”, por violação a dispositivo
de lei, e, no mérito, dar-lhe provimento, respectivamente, para: 1)
excluir da condenação o pagamento da indenização pela não con-
cessão do vale transporte, e 2) determinar a retenção da importância
devida a título de Imposto de Renda sobre o montante a ser pago ao
Reclamante, conforme for apurado em liquidação de sentença, e de
acordo com as tabelas vigentes no momento em que o crédito se
tornar disponível para o beneficiário, nos termos da legislação de
regência.
EMENTA: VALE TRANSPORTE. ÔNUS DA PROVA. “É do em-
pregado o ônus de comprovar que satisfez os requisitos indispen-
sáveis à obtenção do vale-transporte.” (Orientação Jurisprudencial nº
215 da SDI-1/TST). RECOLHIMENTOS FISCAIS. CRITÉRIO
DE RETENÇÃO. Consoante jurisprudência consolidada pela Sub-
seção I Especializada em Dissídios Individuais (SDI-1) do Tribunal
Superior do Trabalho (Orientação Jurisprudencial nº 228), o reco-
lhimento do Imposto de Renda, resultante dos créditos do trabalhador
oriundos de condenação judicial, deve incidir sobre o valor total da
condenação e calculado ao final. Recurso de Revista parcialmente
conhecido e provido.

PROCESSO : RR-454.338/1998.5 - TRT DA 1ª RE-
GIÃO - (AC. 5A TURMA)

R E L ATO R : MIN. GELSON DE AZEVEDO
RECORRENTE(S) : SINDICATO DOS EMPREGADOS EM

ESTABELECIMENTOS BANCÁRIOS DO
MUNICÍPIO DO RIO DE JANEIRO

ADVOGADO : DR. JOSÉ EYMARD LOGUÉRCIO
RECORRIDO(S) : BANCO DO ESTADO DE MATO GROS-

SO S.A. - BEMAT
ADVOGADA : DRA. DAYSE TEIXEIRA CARDOSO
DECISÃO:à unanimidade, não conhecer do recurso.
EMENTA: DIFERENÇAS SALARIAIS. PLANO BRESSER. LI-
MITAÇÃO À DATA-BASE DA CATEGORIA. Decisão regional
em consonância com o Enunciado nº 322 desta Corte. Recurso de
revista de que não se conhece.

PROCESSO : RR-454.606/1998.0 - TRT DA 10ª RE-
GIÃO - (AC. 5A TURMA)

R E L ATO R : MIN. WALMIR OLIVEIRA DA COSTA
RECORRENTE(S) : AIRTON ÂNGELO BIANCHIN E OU-

TROS
ADVOGADA : DRA. LÍDIA KAORU YAMAMOTO
RECORRIDO(S) : TELECOMUNICAÇÕES BRASILEIRAS

S.A. - TELEBRÁS
ADVOGADA : DRA. JOSEFINA SERRA DOS SANTOS
ADVOGADA : DRA. FÁTIMA MARIA CARLEIAL CA-

VA L E I R O

DECISÃO:Em, à unanimidade, conhecer do Recurso de Revista ape-
nas quanto ao reajuste salarial - norma coletiva - Lei nº 8.880/94, por
divergência jurisprudencial e, no mérito, negar-lhe provimento.
EMENTA: REAJUSTE SALARIAL. NORMA COLETIVA. LEI
Nº 8.880/94. No caso presente, o reajuste previsto em acordo coletivo
de trabalho não prevalece frente à legislação superveniente de política
salarial. Isso porque, a lei, norma cogente e imperativa, prevalece
sobre as demais fontes secundárias do Direito - convenção ou acordo
coletivo - sendo nula de pleno direito a disposição de acordo coletivo
que contrarie proibição ou norma disciplinadora do Governo ou con-
cernente à política salarial, conforme dispõe o art. 623 da CLT
(Orientação Jurisprudencial nº 40 da SDI-2). Recurso de Revista
conhecido e não provido.

PROCESSO : RR-455.067/1998.5 - TRT DA 2ª RE-
GIÃO - (AC. 5A TURMA)

R E L ATO R : MIN. WALMIR OLIVEIRA DA COSTA
RECORRENTE(S) : MINISTÉRIO PÚBLICO DO TRABALHO

DA 2ª REGIÃO
PROCURADORA : DRA. SANDRA LIA SIMÓN
RECORRENTE(S) : INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO

SOCIAL - INSS
PROCURADOR : DR. ADELSON PAIVA SERRA
RECORRIDO(S) : KELEN MEIER
ADVOGADO : DR. PAULO DONIZETI DA SILVA

DECISÃO:Em, à unanimidade, conhecer do Recurso de Revista ape-
nas quanto à prescrição pela mudança de regime jurídico, por di-
vergência jurisprudencial, e, no mérito, dar-lhe provimento para, de-
clarando prescrito o direito de ação, julgar extinto o processo com
exame de mérito, nos termos do art. 269, inciso IV, do CPC. Invertido
o ônus da sucumbência quanto às custa processuais, ficando isenta a
Reclamante, nos termos da lei. Prejudicado o exame do Recurso de
Revista do INSS, ante o provimento dado ao Recurso do Ministério
Público.
EMENTA: RECURSO DE REVISTA. MUDANÇA DE REGIME
JURÍDICO. PRESCRIÇÃO. "A transferência do regime jurídico de
celetista para estatutário implica extinção do contrato de trabalho,
fluindo o prazo da prescrição bienal a partir da mudança de regime.”
(OJ nº 128 da SBDI-1/TST). Recurso parcialmente conhecido e pro-
vido.

PROCESSO : RR-455.129/1998.0 - TRT DA 1ª RE-
GIÃO - (AC. 5A TURMA)

R E L ATO R : MIN. WALMIR OLIVEIRA DA COSTA
RECORRENTE(S) : BOLS MILANI LTDA.
ADVOGADA : DRA. EDELÚSIA GUIMARÃES
RECORRIDO(S) : ROBERTO PAIVA DA SILVA
ADVOGADO : DR. LUIZ FILIPE MADURO AGUIAR

DECISÃO:Em, à unanimidade, não conhecer do Recurso de Re-
vista.
EMENTA: RECURSO DE REVISTA. NULIDADE POR NEGA-
TIVA DA PRESTAÇÃO JURISDICIONAL. Não é nula a decisão
do Tribunal Regional que, observando os limites da lide, entrega a
prestação jurisdicional de forma completa, com apoio no conjunto
fático-probatório dos autos, aplicando os dispositivos legais e cons-
titucionais concernentes à matéria. NORMA COLETIVA. CATE-
GORIA DIFERENCIADA. É vedado o reexame de fatos e provas
nesta esfera recursal, nos termos do Enunciado nº 126 do TST. Re-
curso de Revista não conhecido.

PROCESSO : ED-RR-457.581/1998.2 - TRT DA 3ª RE-
GIÃO - (AC. 5A TURMA)

R E L ATO R : MIN. WALMIR OLIVEIRA DA COSTA
EMBARGANTE : BANCO DO BRASIL S.A.
ADVOGADO : DR. RICARDO LEITE LUDUVICE
ADVOGADA : DRA. LUZIMAR DE SOUZA AZEREDO

B A S TO S
EMBARGADO(A) : VERÍSSIMO JOSÉ DE CARVALHO
ADVOGADO : DR. LAÉRCIO CORSINI

DECISÃO:Em, à unanimidade, rejeitar os Embargos Declaratórios.
EMENTA: EMBARGOS DECLARATÓRIOS. OMISSÃO. OBS-
CURIDADE. REJEIÇÃO. Consta do v. acórdão embargado que, na
condição de tomador dos serviços, pesa sobre o Embargante a res-
ponsabilidade subsidiária decorrente do inadimplemento do crédito
trabalhista pela devedora principal, a massa falida empregadora, a
teor do item IV do Enunciado nº 331/TST, inexistindo omissão a
suprir ou contradição a dissipar. Embargos de Declaração rejeitados.

PROCESSO : RR-457.709/1998.6 - TRT DA 1ª RE-
GIÃO - (AC. 5A TURMA)

R E L ATO R : MIN. WALMIR OLIVEIRA DA COSTA
RECORRENTE(S) : ADACYR GOMES DA SILVA E OU-

TROS
ADVOGADO : DR. CARLOS FERNANDO CAVALCAN-

TI DE ALBUQUERQUE
RECORRIDO(S) : EMPRESA DE OBRAS PÚBLICAS DO

ESTADO DO RIO DE JANEIRO - EMOP
ADVOGADO : DR. RICARDO DA COSTA GUIMA-

RÃES
DECISÃO:Em, à unanimidade, não conhecer do Recurso de Re-
vista.
EMENTA: RECURSO DE REVISTA. TICKET-REFEIÇÃO -
REAJUSTE - PCCS. Nos termos do art. 896, alínea “b”, da CLT,
somente é cabível recurso de revista quando a interpretação diver-
gente se verificar em torno de cláusula de regulamento empresarial de
observância obrigatória em área territorial que exceda a jurisdição do
Tribunal Regional prolator da decisão recorrida. No caso concreto, tal
condição de admissibilidade da revista não foi demonstrada pelos
Recorrentes, pois colacionaram arestos do mesmo TRT que proferiu a
decisão recorrida, denotando, com isso, que a divergência interpre-
tativa instaurou-se em torno de dispositivo regulamentar de obser-
vância obrigatória e restrita à jurisdição do egrégio TRT da 1ª Região,
o que constitui óbice ao recurso. Recurso de Revista não conhe-
cido.

PROCESSO : RR-457.737/1998.2 - TRT DA 4ª RE-
GIÃO - (AC. 5A TURMA)

R E L ATO R : MIN. WALMIR OLIVEIRA DA COSTA
RECORRENTE(S) : COMPANHIA ESTADUAL DE ENERGIA

ELÉTRICA - CEEE
ADVOGADO : DR. FLÁVIO BARZONI MOURA
RECORRIDO(S) : JOÃO CARLOS MARTINS DA SILVA
ADVOGADO : DR. ADROALDO MESQUITA DA COS-

TA NETO
ADVOGADA : DRA. BEATRIZ VERÍSSIMO DE SENA
DECISÃO:Em, à unanimidade, não conhecer do Recurso de Re-
vista.
EMENTA: RECURSO DE REVISTA. CEEE. ADICIONAL DE
PERICULOSIDADE. SUPRESSÃO. O Recurso de Revista não me-
rece prosperar quando: a)a exegese da Decisão recorrida acerca da
matéria, considerando todos os aspectos fáticos, à luz dos Regu-
lamentos empresariais (Resoluções nºs 100/90 e 505/88), bem como
do Enunciado nº 51 do TST, não viola a literalidade dos dispositivos
invocados no Recurso; b) as questões contidas nos arts. 86 e 147, do
CCB não foram objeto de tese por parte do v. Acórdão do Tribunal
Regional, restando preclusa, nos termos do Enunciado nº 297 do TST;
c) os julgados trazidos à colação, além de não partirem das mesmas
premissas fáticas constantes dos autos, não enfrentam todos os fun-
damentos da Decisão recorrida. Pertinência do Enunciado nº 23 do
TST. Recurso de Revista não conhecido.

PROCESSO : RR-459.682/1998.4 - TRT DA 1ª RE-
GIÃO - (AC. 5A TURMA)

R E L ATO R : MIN. GELSON DE AZEVEDO
RECORRENTE(S) : JOSÉ XAVIER FILHO
ADVOGADO : DR. CÉSAR AUGUSTO DÓRIA DOS

REIS
RECORRIDO(S) : CENTRAIS ELÉTRICAS BRASILEIRAS

S.A. - ELETROBRÁS
ADVOGADO : DR. NELSON OSMAR MONTEIRO GUI-

MARÃES
DECISÃO:à unanimidade, conhecer do recurso de revista, por di-
vergência jurisprudencial, e, no mérito, dar-lhe provimento para res-
tabelecer a sentença de origem (fls. 247/251) quanto ao reconhe-
cimento do direito à percepção do valor integral do adicional de
periculosidade.
EMENTA: ADICIONAL DE PERICULOSIDADE. CONTATO
INTERMITENTE. Aplicação do preconizado no Enunciado nº 361
do TST. Recurso de revista a que se dá provimento.

PROCESSO : RR-459.775/1998.6 - TRT DA 5ª RE-
GIÃO - (AC. 5A TURMA)

R E L ATO R : MIN. ALOYSIO SANTOS
RECORRENTE(S) : BANCO DO BRASIL S.A.
ADVOGADO : DR. RICARDO LEITE LUDUVICE
RECORRIDO(S) : MARIA ALICE COSTA IGLESIAS
ADVOGADO : DR. JOSÉ CARLOS BARRETO
DECISÃO:A unanimidade, não conhecer do recurso de revista.
EMENTA: PROCESSO DO TRABALHO. RECURSO. RECUR-
SO DE REVISTA. DIVERGÊNCIA PRETORIANA E VIOLA-
ÇÃO DE LEI. Inadmissível o recurso de revista quando a parte não
logra êxito em demonstrar que houve transgressão a dispositivo de lei
(artigo 832 da CLT). Recurso de revista não conhecido.

PROCESSO : RR-460.957/1998.5 - TRT DA 9ª RE-
GIÃO - (AC. 5A TURMA)

R E L ATO R : MIN. WALMIR OLIVEIRA DA COSTA
RECORRENTE(S) : TRANSPORTADORA CANCELA LTDA.
ADVOGADO : DR. ODACYR CARLOS PRIGOL
RECORRIDO(S) : NATHANAEL BATISTA DE CAMPOS
ADVOGADO : DR. CARLOS ALBERTO WERNECK
DECISÃO:Em, à unanimidade, conhecer do Recurso de Revista ape-
nas quanto à “correção monetária - época própria” e aos “descontos
previdenciários e fiscais”, por divergência jurisprudencial, e, no mé-
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rito, dar-lhe provimento, respectivamente, para: 1) determinar que a
correção monetária dos salários seja calculada na forma da Orientação
Jurisprudencial nº 124 da SDI-1/TST, conforme a fundamentação
contida no voto do Relator; e, 2) declarando a competência material
da Justiça do Trabalho, determinar que sejam efetuados os descontos
de Imposto de Renda e da Previdência Social sobre o montante a ser
pago ao Reclamante, conforme for apurado em liquidação de sen-
tença, e de acordo com as tabelas vigentes no momento em que o
crédito se tornar disponível para o beneficiário.
EMENTA: CORREÇÃO MONETÁRIA. ÉPOCA PRÓPRIA. A
iterativa jurisprudência da egrégia SDI-1 desta Corte tem firmado
entendimento no sentido de que o pagamento de créditos trabalhistas
até o quinto dia útil do mês subseqüente ao vencido não está sujeito
à correção monetária, exceto se essa data limite for ultrapassada,
quando então será devida a correção a partir do mês subseqüente ao
da prestação dos serviços (OJ nº 124). DESCONTOS PREVIDEN-
CIÁRIOS E FISCAIS. A Seção de Dissídios Individuais desta Corte
pacificou entendimento de que a Justiça do Trabalho tem competência
material para julgar questão relativa aos descontos de contribuições
previdenciárias e fiscais, incidentes sobre crédito reconhecido em
reclamação trabalhista (Orientação Jurisprudencial nº 141), bem como
são devidos os referidos descontos (Orientação Jurisprudencial nº
32).
Recurso de Revista parcialmente conhecido e provido.

PROCESSO : ED-RR-461.221/1998.8 - TRT DA 24ª
REGIÃO - (AC. 5A TURMA)

R E L ATO R : MIN. JOÃO BATISTA BRITO PEREIRA
EMBARGANTE : EMPRESA ENERGÉTICA DE MATO

GROSSO DO SUL S.A. - ENERSUL
ADVOGADO : DR. LYCURGO LEITE NETO
ADVOGADO : DR. JÔNI VIEIRA COUTINHO
EMBARGADO(A) : MARIA IRACY DE QUEIROZ
ADVOGADA : DRA. MARIELVA ARAUJO DA SILVA

DECISÃO:Por unanimidade, rejeitar os Embargos de Declaração.
EMENTA: EMBARGOS DE DECLARAÇÃO. Os Embargos de
Declaração não se prestam a rediscutir a matéria. Não se pode pre-
tender imprimir aos Embargos de Declaração efeito diverso do pre-
visto legalmente. Aplicação do art. 535 do Código de Processo Civil.
Embargos de Declaração rejeitados.

PROCESSO : RR-461.241/1998.7 - TRT DA 12ª RE-
GIÃO - (AC. 5A TURMA)

R E L ATO R : MIN. WALMIR OLIVEIRA DA COSTA
RECORRENTE(S) : EMPRESA BRASILEIRA DE CORREIOS

E TELÉGRAFOS - ECT
ADVOGADO : DR. JOÃO MARMO MARTINS
RECORRIDO(S) : ARISTOTELINO DA SILVA FILHO
ADVOGADO : DR. PRUDENTE JOSÉ SILVEIRA MEL-

LO

DECISÃO:Em, à unanimidade, deixar de declarar a nulidade do
acórdão do Tribunal Regional nos termos do art. 249, § 2º, do CPC,
e conhecer do Recurso quanto ao tema ”empresa pública - empregado
admitido por concurso público - reintegração no emprego” por di-
vergência jurisprudencial, e, no mérito, dar-lhe provimento para, re-
formando o v. acórdão recorrido, julgar improcedentes os pedidos
deduzidos na petição inicial, inclusive honorários advocatícios, in-
vertendo-se o ônus da sucumbência, ficando o Reclamante isento do
pagamento das custas, na forma da lei.
EMENTA: RECURSO DE REVISTA. EMPRESA PÚBLICA.
EMPREGADO ADMITIDO POR CONCURSO PÚBLICO.
REINTEGRAÇÃO NO EMPREGO. Consoante a Orientação Ju-
risprudencial nº 229 da SDI-1 desta Corte, o art. 41 e seus parágrafos
da CF/88, só se aplicam aos servidores públicos civis, ou seja, aos
servidores da administração pública direta, das autarquias e das fun-
dações públicas, não alcançando, portanto, os empregados públicos
celetistas de empresa pública e de sociedade de economia mista,
mesmo os admitidos mediante prévio concurso público, em virtude do
disposto no art. 173, § 1º, da Carta Magna. Recurso de Revista
conhecido e provido.

PROCESSO : RR-461.332/1998.1 - TRT DA 15ª RE-
GIÃO - (AC. 5A TURMA)

R E L ATO R : MIN. WALMIR OLIVEIRA DA COSTA
RECORRENTE(S) : VILLARES METALS S.A.
ADVOGADA : DRA. LÚCIA ALVERS
RECORRIDO(S) : JOSÉ CARLOS LICHE
ADVOGADO : DR. DIRCEU ADÃO

DECISÃO:Em, à unanimidade, não conhecer do Recurso de Revista,
e, ainda, rejeitar o pedido de condenação da Recorrente como li-
tigante de má-fé formulado em contra-razões, à falta de amparo le-
gal.
EMENTA: ADICIONAL DE INSALUBRIDADE. DEFICIÊNCIA
DE ILUMINAMENTO. LIMITAÇÃO. Somente após 26.02.1991 fo-
ram, efetivamente, retiradas do mundo jurídico as normas ensejadoras
do direito ao adicional de insalubridade por iluminamento insuficiente
no local da prestação de serviço, como previsto na Portaria nº
3.751/1990 do Ministério do Trabalho. (Orientação Jurisprudencial nº
153 da SDI-1/TST). Recurso de Revista não conhecido.

PROCESSO : ED-RR-461.408/1998.5 - TRT DA 2ª RE-
GIÃO - (AC. 5A TURMA)

R E L ATO R : MIN. RIDER NOGUEIRA DE BRITO
EMBARGADO(A) : MUNICÍPIO DE OSASCO
PROCURADOR : DR. CLAUDIA GRIZI OLIVA
EMBARGADO(A) : MINISTÉRIO PÚBLICO DO TRABALHO

DA 2ª REGIÃO
PROCURADOR : DR. RUTH MARIA FORTES ANDALA-

FET
EMBARGANTE : DENISE NUNES VIEIRA SANTOS
ADVOGADO : DR. SID H. RIEDEL DE FIGUEIREDO
ADVOGADO : DR. PEDRO PAULO BARBIERI BE-

DRAN DE CASTRO
DECISÃO:Por unanimidade, rejeitar os embargos de declaração.
EMENTA: EMBARGOS DECLARATÓRIOS. Não se verifica, no
acórdão embargado, a incidência de quaisquer dos vícios elencados
no art. 535 do CPC. Também não se configura a hipótese do art. 897-
A da CLT. Embargos Declaratórios rejeitados.

PROCESSO : RR-461.497/1998.2 - TRT DA 2ª RE-
GIÃO - (AC. 5A TURMA)

R E L ATO R : MIN. WALMIR OLIVEIRA DA COSTA
RECORRENTE(S) : EMERSON ALEXANDRE ZANETTE
ADVOGADA : DRA. ROSA MARIA RAIMUNDO
RECORRIDO(S) : DCI - EDITORA JORNALÍSTICA LTDA.
ADVOGADO : DR. ANTÔNIO CARLOS GOGONI
DECISÃO:Em, à unanimidade, não conhecer do Recurso de Re-
vista.
EMENTA: RECURSO DE REVISTA. JORNALISTA. AUSÊN-
CIA DE CURSO SUPERIOR. PISO SALARIAL E JORNADA
DE TRABALHO. O Recurso de Revista não merece ser conhecido
quando os arestos trazidos à colação não tratam das premissas fáticas
da hipótese sub judice e, ainda, não enfrentam os mesmos funda-
mentos da tese recorrida, nos termos do Enunciado nº 296 do TST.
Recurso de Revista não conhecido.

PROCESSO : RR-461.648/1998.4 - TRT DA 6ª RE-
GIÃO - (AC. 5A TURMA)

R E L ATO R : MIN. WALMIR OLIVEIRA DA COSTA
RECORRENTE(S) : BANCO BANDEIRANTES S.A.
ADVOGADO : DR. GERALDO AZOUBEL
RECORRIDO(S) : MARCELO BEZERRA DA SILVA
ADVOGADO : DR. FABIANO GOMES BARBOSA
DECISÃO:Em, à unanimidade, não conhecer do recurso de revista,
por deserto.
EMENTA: DEPÓSITO RECURSAL. COMPLEMENTAÇÃO
DEVIDA. APLICAÇÃO DA INSTRUÇÃO NORMATIVA Nº
3/1993, II. Está a parte recorrente obrigada a efetuar o depósito legal,
integralmente, em relação a cada novo recurso interposto, sob pena de
deserção. Atingido o valor da condenação, nenhum depósito mais é
exigido para qualquer recurso. (Orientação Jurisprudencial nº 139 da
SDI). Revista não conhecida.

PROCESSO : ED-RR-463.296/1998.0 - TRT DA 5ª RE-
GIÃO - (AC. 5A TURMA)

R E L ATO R : MIN. WALMIR OLIVEIRA DA COSTA
EMBARGANTE : BANCO BILBAO VIZCAYA BRASIL

S.A.
ADVOGADO : DR. WALTER MURILO ANDRADE
ADVOGADA : DRA. MARIA TERESA BOTA GUERREI-

RO
ADVOGADA : DRA. RENATA MOUTA PEREIRA PI-

NHEIRO
EMBARGADO(A) : LUIZ CARLOS FERREIRA DE OLIVEI-

RA
ADVOGADO : DR. GILMARA ARAÚJO RIBEIRO
DECISÃO:Em, à unanimidade, rejeitar os Embargos de Declara-
ção.
EMENTA: EMBARGOS DE DECLARAÇÃO. CARÁTER IN-
FRINGENTE. Não são cabíveis embargos de declaração para atacar
ou rever a decisão embargada. Embargos de Declaração rejeitados.

PROCESSO : RR-463.462/1998.3 - TRT DA 12ª RE-
GIÃO - (AC. 5A TURMA)

R E L ATO R : MIN. WALMIR OLIVEIRA DA COSTA
RECORRENTE(S) : BANCO DO BRASIL S.A.
ADVOGADO : DR. CLÁUDIO BISPO DE OLIVEIRA
RECORRIDO(S) : ELIANE DEMENECK
ADVOGADO : DR. CARLOS HOMEM
DECISÃO:Em, à unanimidade, não conhecer do Recurso de Re-
vista.
EMENTA: RECURSO DE REVISTA. NULIDADE DO ACÓR-
DÃO RECORRIDO. NEGATIVA DE PRESTAÇÃO JURISDI-
CIONAL. O v. acórdão impugnado não padece do vício de nulidade,
visto que a prestação jurisdicional foi entregue na forma legal e
constitucional, ainda que de forma contrária aos interesses do Re-
corrente. Incólume o art. 5º, XXXV, LIV e LV da CF e, não havendo
menção expressa a nenhum outro dispositivo legal nas razões, não há
que se falar em nulidade por negativa de prestação jurisdicional, pois
esta somente pode ser admitida por ofensa do art. 832 da CLT ou do
art. 458 do CPC ou do art. 93, IX, da CF, consoante o entendimento
jurisprudencial desta Corte firmado na OJ nº 115/SDI-1. TESTE-
MUNHA. SUSPEIÇÃO. ENUNCIADO Nº 357 DO TST. Estando o
v. acórdão recorrido em consonância com o Enunciado nº 357 desta
Corte, ilesos os arts. 829 da CLT e 405 do CPC, restando despicienda

a divergência jurisprudencial apontada, ante os termos dos §§ 4º e 5º
do art. 896 da CLT. RECURSO DE REVISTA. SOCIEDADE DE
ECONOMIA MISTA. RESPONSABILIDADE SUBSIDIÁRIA. O
inadimplemento das obrigações trabalhistas, por parte do empregador,
implica a responsabilidade subsidiária do tomador dos serviços quan-
to àquelas obrigações, inclusive quanto aos órgãos da administração
direta, das autarquias, das fundações públicas, das empresas públicas
e das sociedades de economia mista, desde que hajam participado da
relação processual e constem também do título executivo judicial (art.
71 da Lei nº 8.666/93), nos termos do item IV do Enunciado nº 331
do colendo TST. Recurso de Revista não conhecido.

PROCESSO : RR-463.593/1998.6 - TRT DA 9ª RE-
GIÃO - (AC. 5A TURMA)

R E L ATO R : MIN. WALMIR OLIVEIRA DA COSTA
RECORRENTE(S) : BANCO GERAL DO COMÉRCIO S.A.
ADVOGADA : DRA. IDELANIR ERNESTI
RECORRIDO(S) : MARLI ROSNIESCKI MORO
ADVOGADOS : DRS. ROSÂNGELA APARECIDA DE

MELO MOREIRA E JOÃO PEDRO FER-
RAZ DOS PASSOS

ADVOGADO : DR. RODRIGO ISONI
DECISÃO:Em, à unanimidade, conhecer do Recurso de Revista so-
mente quanto aos temas: “correção monetária - época própria”, por
divergência jurisprudencial, e “descontos previdenciários e fiscais -
competência da Justiça do Trabalho”, por divergência jurisprudencial
e contrariedade à Orientação Jurisprudencial nº 32 da SDI-1/TST e,
no mérito, dar-lhe provimento para: 1) determinar que o cálculo da
correção monetária sobre os créditos devidos à Reclamante seja efe-
tuado nos exatos termos da Orientação Jurisprudencial nº 124 da SDI-
1/TST; e, 2) declarando a competência da Justiça do Trabalho, de-
terminar a retenção do Imposto de Renda na fonte e o recolhimento
das importâncias devidas a título de contribuição previdenciária, cujo
cálculo deve incidir sobre o montante a ser pago à Reclamante,
conforme for apurado em liquidação de sentença, e de acordo com as
tabelas vigentes no momento em que o crédito se tornar disponível
para a beneficiária.
EMENTA: CORREÇÃO MONETÁRIA. SALÁRIO. ARTIGO
459 DA CLT. O pagamento dos salários até o 5º dia útil do mês
subseqüente ao vencido não está sujeito à correção monetária. Se essa
data limite for ultrapassada, incidirá o índice da correção monetária
do mês subseqüente ao da prestação dos serviços (OJ nº 124 da SDI-
1). Recurso de Revista conhecido e provido.

PROCESSO : RR-463.609/1998.2 - TRT DA 4ª RE-
GIÃO - (AC. 5A TURMA)

R E L ATO R : MIN. WALMIR OLIVEIRA DA COSTA
RECORRENTE(S) : BANCO MERIDIONAL S.A.
ADVOGADO : DR. JOSÉ ALBERTO COUTO MACIEL
RECORRIDO(S) : RUDI HOFSTAETTER
ADVOGADO : DR. OTÁVIO ORSI DE CAMARGO
DECISÃO:Em, à unanimidade, não conhecer do Recurso de Re-
vista.
EMENTA: RECURSO DE REVISTA. DIFERENÇAS DE COM-
PLEMENTAÇÃO DE APOSENTADORIA. PRESCRIÇÃO. O
presente Recurso de Revista não merece ser conhecido, seja porque a
Decisão do Tribunal Regional, quanto à prescrição, encontra-se em
sintonia com o Enunciado nº 327 do TST, seja porque, quanto aos
demais tópicos do arrazoado, os arestos trazidos à divergência são
inespecíficos e não demonstradas as ofensas de dispositivo legal e/ou
constitucional. Recurso de Revista não conhecido.

PROCESSO : RR-464.318/1998.3 - TRT DA 24ª RE-
GIÃO - (AC. 5A TURMA)

R E L ATO R : MIN. JOÃO BATISTA BRITO PEREIRA
RECORRENTE(S) : BANCO DO BRASIL S.A.
ADVOGADO : DR. CLÁUDIO BISPO DE OLIVEIRA
RECORRIDO(S) : NEIDE PERTUSSATI
ADVOGADO : DR. DÉCIO JOSÉ XAVIER BRAGA
DECISÃO:Por unanimidade, não conhecer do Recurso de Revista.
EMENTA: HORAS EXTRAS - PREVALÊNCIA DE PROVAS.
No direito positivo do trabalho, não existe norma atribuindo valor
probante absoluto aos cartões de ponto. O juiz, no confronto dos
cartões de ponto e das provas testemunhais, conforme as circuns-
tâncias, pode formar o seu convencimento, analisando todas as pro-
vas, sem que seja obrigado a se limitar a uma só. O fato de o
empregador juntar os cartões de ponto não torna as provas teste-
munhais inúteis, mas apenas permite uma melhor análise do horário
ou da jornada questionada. Recurso de Revista de que não se co-
nhece.

PROCESSO : RR-464.515/1998.3 - TRT DA 9ª RE-
GIÃO - (AC. 5A TURMA)

R E L ATO R : MIN. ALOYSIO SANTOS
RECORRENTE(S) : BANCO REAL S.A.
ADVOGADO : DR. OSMAR MENDES PAIXÃO CÔR-

TES
RECORRIDO(S) : ALEXANDRE TEIXEIRA BUENO
ADVOGADO : DR. MARCO ANTÔNIO DIAS LIMA

CASTRO
DECISÃO:A unanimidade, conhecer do recurso de revista nos temas
"Horas extras. Minutos antes e/ou após a jornada de trabalho", "Épo-
ca própria para correção monetária", "Descontos previdenciário e
fiscal" e "Ajuda-alimentação. Integração na remuneração", por di-
vergência jurisprudencial e, no mérito, dar-lhe provimento para mo-
dificar o v. acórdão regional e determinar que sejam considerados
como extraordinários os minutos que antecedem e/ou sucedem à
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jornada de trabalho, quando superem a cinco minutos, na forma da
Orientação Jurisprudencial Nº 23, da SDI1; que o índice de correção
monetária dos salários seja o do mês subseqüente ao da prestação dos
serviços, na forma da Orientação Jurisprudencial Nº 124, da SDI1;
declarar a competência desta Justiça Especializada para conhecer e
julgar o pedido de retenção dos descontos previdenciário e fiscal e
determinar que os recolhimentos sejam calculados e devidamente
deduzidos dos créditos trabalhistas quando da apuração do montante
a ser pago pela Empresa-Ré, conforme apuração em liquidação de
sentença e segundo as tabelas vigentes à época da disponibilidade dos
créditos, nos termos da Orientação Jurisprudencial Nº 228, da SDI1,
deste Tribunal e, ainda, excluir da condenação a verba ajuda-ali-
mentação fornecida na forma da Lei Nº 6.321/76, conforme Orien-
tação Jurisprudencial Nº 133, da SDI1, do TST.
EMENTA: DIREITO DO TRABALHO. DÉBITO SALARIAL.
CORREÇÃO MONETÁRIA. ÉPOCA PRÓPRIA. A época própria
para a correção monetária dos débitos salariais, conforme entendi-
mento expresso na Orientação Jurisprudencial Nº 124 da SDI1, do
TST, é a do mês subseqüente ao da prestação dos serviços. D I R E I TO
DO TRABALHO. DESCONTOS PREVIDENCIÁRIO E FIS-
CAL. COMPETÊNCIA DA JUSTIÇA DO TRABALHO. A Jus-
tiça do Trabalho é competente para determinar o desconto e o re-
colhimento das parcelas previdenciária e fiscal, na forma das Orien-
tações Jurisprudenciais Nºs 141 e 228, da SDI1, desta Corte Superior.
DIREITO DO TRABALHO. AJUDA-ALIMENTAÇÃO. NATU-
REZA INDENIZATÓRIA. É indenizatória a natureza jurídica da
parcela recebida a título de ajuda-alimentação por força da Lei Nº
6.321/76, conforme vem se expressando esta Corte (Orientação Ju-
risprudencial Nº 133 da SDI1). Recurso conhecido, em parte, e pro-
vido.

PROCESSO : RR-464.947/1998.6 - TRT DA 24ª RE-
GIÃO - (AC. 5A TURMA)

R E L ATO R : MIN. JOÃO BATISTA BRITO PEREIRA
RECORRENTE(S) : BANCO DO BRASIL S.A.
ADVOGADO : DR. RICARDO LEITE LUDUVICE
RECORRIDO(S) : MARIA DA GLÓRIA LEAL RAYMUN-

DO
ADVOGADO : DR. JOSÉ TÔRRES DAS NEVES
ADVOGADO : DR. HABIB NADRA GHANAME
DECISÃO:Por unanimidade, não conhecer do Recurso de Revista.
EMENTA: HORAS EXTRAS - PREVALÊNCIA DE PROVAS.
No Direito Positivo do Trabalho, não existe norma atribuindo valor
probante absoluto aos cartões de ponto. O Juiz, no confronto dos
cartões de ponto e das provas testemunhais, conforme as circuns-
tâncias, pode formar seu convencimento mediante o exame de todas
as provas, sem que seja obrigado a se limitar a uma só. O fato de o
empregador juntar os cartões de ponto não torna as provas teste-
munhais inúteis, mas apenas permite uma melhor análise do horário
ou da jornada questionada. Recurso de Revista de que não se co-
nhece.

PROCESSO : RR-465.499/1998.5 - TRT DA 1ª RE-
GIÃO - (AC. 5A TURMA)

R E L ATO R : MIN. WALMIR OLIVEIRA DA COSTA
RECORRENTE(S) : BANCO BRADESCO S.A.
ADVOGADO : DR. JACKSON BATISTA DE OLIVEIRA
ADVOGADO : DR. FABRÍCIO TRINDADE DE SOUSA
RECORRIDO(S) : MARIANA FERREIRA SOARES
ADVOGADO : DR. GLÓRIA MÁRCIA MARTINS SER-

RA
DECISÃO:Em, à unanimidade, não conhecer do Recurso de Re-
vista.
EMENTA: RECURSO DE REVISTA. NULIDADE DA SENTEN-
ÇA. PRESTAÇÃO JURISDICIONAL INCOMPLETA. JULGA-
MENTO CITRA PETITA. PRESCRIÇÃO EXTINTIVA. Não cabe
Recurso de Revista quando é inviável o exame de violação a dis-
positivos de leis e divergência jurisprudencial, eis que o TRT de
origem entendeu que estava preclusa a questão alusiva à prescrição
extintiva da pretensão inicialmente deduzida, pois não fora suscitada
nos Embargos de Declaração opostos. PRESCRIÇÃO. MOMENTO
DA ARGÜIÇÃO. Incabível Recurso de Revista quando a Corte de
origem não se pronunciou acerca da questão impugnada, ante a pre-
clusão consumada, e os arestos são inespecíficos à hipótese dos autos
(Enunciado nº 296/TST). DIFERENÇAS SALARIAIS. GRATIFI-
CAÇÃO DE FUNÇÃO. Não ensejam recurso de revista arestos
inespecíficos, nos termos do Enunciado nº 296/TST, por partirem de
premissa fática diversa daquela adotada no acórdão impugnado. Re-
curso de Revista não conhecido.

PROCESSO : RR-466.196/1998.4 - TRT DA 9ª RE-
GIÃO - (AC. 5A TURMA)

R E L ATO R : MIN. WALMIR OLIVEIRA DA COSTA
RECORRENTE(S) : ITAIPU BINACIONAL
ADVOGADO : DR. LYCURGO LEITE NETO
RECORRENTE(S) : ITAMON CONSTRUÇÕES INDUSTRIAIS

LT D A .
ADVOGADO : DR. ZOROASTRO DO NASCIMENTO
RECORRIDO(S) : ONIVALDO MIOTTO
ADVOGADO : DR. JOSÉ LOURENÇO DE CASTRO
DECISÃO:Em, à unanimidade: I) conhecer do Recurso de Revista da
Itaipu Binacional apenas quanto aos temas “Horas Extras - Minutos
que Antecedem e Sucedem à Jornada de Trabalho”, aos “Descontos
Previdenciários e Fiscais” e à “Correção Monetária - Época Própria”,
por divergência jurisprudencial e, no mérito, respectivamente, dar-lhe
provimento: 1) parcial, para considerar como extra apenas o excesso
de jornada maior que cinco minutos em cada marcação de ponto e,

caso ultrapassado o referido limite, a totalidade do tempo que exceder
a jornada normal; 2) para, declarando a competência material da
Justiça do Trabalho, determinar que sejam efetuados os descontos de
Imposto de Renda e da Previdência Social sobre o montante a ser
pago ao Reclamante, conforme for apurado em liquidação de sen-
tença, e de acordo com as tabelas vigentes no momento em que o
crédito se tornar disponível para o trabalhador; e, 3) para determinar
que a correção monetária dos salários seja calculada na forma da
Orientação Jurisprudencial nº 124 da SBDI-1/TST, conforme a fun-
damentação contida no voto do Relator. II) não conhecer do Recurso
de Revista da Itamon Construções Industriais Ltda. quanto ao “Adi-
cional de Periculosidade - Proporcionalidade”, e, porque prejudica-
dos, deixar de analisar os temas “Horas Extras - Minutos que An-
tecedem e Sucedem à Jornada de Trabalho”, “Descontos Previden-
ciários e Fiscais” e “Correção Monetária - Época Própria”.
EMENTA: I - RECURSO DE REVISTA DA SEGUNDA RECLAMA-
DA. HORAS EXTRAS. MINUTOS QUE ANTECEDEM E/OU SU-
CEDEM À JORNADA DE TRABALHO. A jurisprudência desta egrégia
Corte tem fixado em cinco minutos, como razoável, o tempo despendido
pelo empregado para a marcação do cartão de ponto, antes e após a jornada
normal, em razão da impossibilidade de todos os empregados marcarem
ponto simultaneamente. Caso ultrapassado o referido limite, como extra será
considerada a totalidade do tempo que exceder a jornada normal. (Orien-
tação Jurisprudencial nº 23 da SBDI-1 desta Corte). Recurso de Revista
parcialmente provido, no particular. DESCONTOS PREVIDENCIÁ-
RIOS E FISCAIS. A Seção de Dissídios Individuais desta Corte pacificou
entendimento de que a Justiça do Trabalho tem competência material para
julgar questão relativa aos descontos de contribuições previdenciárias e fis -
cais, incidentes sobre crédito reconhecido em reclamação trabalhista (Orien -
tação Jurisprudencial nº 141), bem como são devidos os referidos descontos
(Orientação Jurisprudencial nº 32). Recurso conhecido e provido, nesse as-
pecto. CORREÇÃO MONETÁRIA. ÉPOCA PRÓPRIA. A iterativa ju-
risprudência da egrégia SBDI-1 desta Corte tem firmado entendimento no
sentido de que o pagamento de créditos trabalhistas até o quinto dia útil do
mês subseqüente ao vencido não está sujeito à correção monetária, exceto se
essa data limite for ultrapassada, quando então será devida a correção a partir
do mês subseqüente ao da prestação dos serviços (OJ nº 124).
Revista conhecida e provida, quanto a este item. II - RECURSO DE
REVISTA DA PRIMEIRA RECLAMADA. HORAS EXTRAS -
MINUTOS QUE ANTECEDEM E SUCEDEM À JORNADA DE
TRABALHO. DESCONTOS PREVIDENCIÁRIOS E FISCAIS.
CORREÇÃO MONETÁRIA - ÉPOCA PRÓPRIA. A análise des-
ses temas está prejudicada, por perda de objeto, tendo em vista o
provimento da Revista da outra Reclamada. ADICIONAL DE PE-
RICULOSIDADE. PROPORCIONALIDADE. Não cabe Recurso
de Revista quando o TRT de origem profere decisão em harmonia
com Enunciado desta Corte (Enunciado nº 333/TST e artigo 896, §
4º, da CLT). Recurso de Revista não conhecido.

PROCESSO : ED-RR-466.356/1998.7 - TRT DA 2ª RE-
GIÃO - (AC. 5A TURMA)

R E L ATO R : MIN. JOÃO GHISLENI FILHO
EMBARGANTE : FERNANDO ALVES
ADVOGADA : DRA. RITA DE CÁSSIA BARBOSA LO-

PES
ADVOGADO : DR. PEDRO PAULO BARBIERI BE-

DRAN DE CASTRO
EMBARGADO(A) : MINISTÉRIO PÚBLICO DO TRABALHO

DA 2ª REGIÃO
PROCURADORA : DRA. ANA FRANCISCA MOREIRA DE

SOUZA SANDEN
EMBARGADO(A) : MUNICÍPIO DE OSASCO
PROCURADOR : DR. CLÁUDIA GRIZI OLIVA
DECISÃO:à unanimidade, não conhecer dos embargos declaratórios,
pois intempestivos.
EMENTA: EMBARGOS DECLARATÓRIOS. HIPÓTESE DE
NÃO CONHECIMENTO - INTEMPESTIVIDADE. Não se co-
nhece dos embargos declaratórios quando opostos fora do prazo re-
cursal previsto no art. 897-A da CLT. Embargos declaratórios não
conhecidos.

PROCESSO : RR-466.946/1998.5 - TRT DA 2ª RE-
GIÃO - (AC. 5A TURMA)

R E L ATO R : MIN. ALOYSIO SANTOS
RECORRENTE(S) : BANCO BRADESCO S.A.
ADVOGADA : DRA. MÁRCIA GALHARDO MOTTA
RECORRIDO(S) : MÁRIO RAMOS FERREIRA FILHO
ADVOGADO : DR. JOSÉ FRANCISCO DA SILVA
DECISÃO:A unanimidade, conhecer do recurso apenas quanto ao tema
“Descontos previdenciários e fiscais”, por divergência jurisprudencial e vio-
lação do art. 46 da Lei Nº 8.541/92, e, no mérito, dar-lhe parcial provimento
para determinar que seja efetivada a retenção e posterior recolhimento das
contribuições relativas à Previdência Social e o Imposto sobre a Renda, nos
termos do Provimento no. 1/96 da CGJT, observando-se a tabela vigente por
ocasião da disponibilidade do crédito.
EMENTA: DIREITO DO TRABALHO. LEIS PREVIDENCIÁRIA E
FISCAL. DESCONTOS AO INSS E À SECRETARIA DA RECEITA
FEDERAL. 1. O desconto da contribuição previdenciária será sempre de-
terminado, ainda que não conste no título executivo a dedução das alíquotas
incidentes sobre o salário-de-contribuição, pois decorre de imperativo legal,
consubstanciado no artigo 43 da Lei Nº 8.212, de 24/7/91, com a redação
dada pela Lei Nº 8.620, de 5/1/93. 2. Por força de lei a retenção do Imposto
sobre a Renda deve ser feita no momento em que os valores se tornam
disponíveis, incidindo o tributo sobre o montante devido, com base nas alí-
quotas vigentes no momento do pagamento, é o que se infere do disposto nos
artigos 7º e 12 da Lei Nº 7.713, de 22/12/88. Recurso de revista provido no
particular.

PROCESSO : RR-468.284/1998.0 - TRT DA 4ª RE-
GIÃO - (AC. 5A TURMA)

R E L ATO R : MIN. RIDER NOGUEIRA DE BRITO
RECORRENTE(S) : BANCO DO ESTADO DO RIO GRANDE

DO SUL S.A. - BANRISUL
ADVOGADO : DR. JOSÉ ALBERTO COUTO MACIEL
RECORRENTE(S) : FUNDAÇÃO BANRISUL DE SEGURI-

DADE SOCIAL - BANESES
ADVOGADO : DR. JOSÉ ALBERTO COUTO MACIEL
RECORRENTE(S) : JOÃO VALETIM BORGES DA SILVA
ADVOGADO : DR. JOSÉ PEDRO PEDRASSANI
RECORRIDO(S) : OS MESMOS
ADVOGADO : DR. OS MESMOS

DECISÃO:Por unanimidade: I) não conhecer do recurso de revista
do reclamante; II) conhecer dos recursos de revista dos reclamados
apenas quanto ao tema "Complementação de Aposentadoria. BAN-
RISUL. Integração da Parcela ADI" por divergência jurisprudencial e,
no mérito, dar-lhes provimento para, excluindo da condenação a in-
tegração da parcela ADI na complementação de aposentadoria do
reclamante, julgar improcedente a reclamação trabalhista, invertendo-
se o ônus da sucumbência quanto às custas processuais. Os ho-
norários periciais ficam a cargo do reclamante, nos termos do Enun-
ciado nº 236 do TST.
EMENTA: COMPLEMENTAÇÃO DE APOSENTADORIA -
BANRISUL - INTEGRAÇÃO DAS PARCELAS ADI E CHE-
QUE-RANCHO - Nos termos da reiterada jurisprudência desta Cor-
te, consubstanciada nas Orientações Jurisprudenciais nºs 07 e 08 da
SBDI1 (Transitória), as parcelas ADI e cheque-rancho não integram o
cálculo da complementação de aposentadoria dos ex-empregados do
Banrisul. Revista conhecida e provida.
<!ID412627-5>

PROCESSO : RR-470.236/1998.1 - TRT DA 3ª RE-
GIÃO - (AC. 5A TURMA)

R E L ATO R : MIN. WALMIR OLIVEIRA DA COSTA
RECORRENTE(S) : BANCO BRADESCO S.A.
ADVOGADO : DR. ALEXANDRE MARTINS MAURÍ-

CIO
RECORRIDO(S) : JOSÉ ADOMIRAM JÚNIOR
ADVOGADO : DR. ALEXANDRE MARTINS MAURÍ-

CIO

DECISÃO:Em, à unanimidade, conhecer do Recurso de Revista so-
mente quanto ao tema “correção monetária - época própria”, por
divergência jurisprudencial e, no mérito, dar-lhe provimento para
determinar que o cálculo da correção monetária sobre os créditos
devidos ao Reclamante seja efetuado nos exatos termos da Orientação
Jurisprudencial nº 124 da SDI-1/TST.
EMENTA: CORREÇÃO MONETÁRIA. SALÁRIO. ARTIGO
459 DA CLT. O pagamento dos salários até o 5º dia útil do mês
subseqüente ao vencido não está sujeito à correção monetária. Se essa
data limite for ultrapassada, incidirá o índice da correção monetária
do mês subseqüente ao da prestação dos serviços. Revista conhecida
e provida.

PROCESSO : RR-472.010/1998.2 - TRT DA 9ª RE-
GIÃO - (AC. 5A TURMA)

R E L ATO R : MIN. WALMIR OLIVEIRA DA COSTA
RECORRENTE(S) : BANCO BRADESCO S.A.
ADVOGADO : DR. ALESSANDRO MARCOS BRIANE-

ZI
RECORRIDO(S) : WALTER PEREIRA DE ANDRADE
ADVOGADO : DR. JOSÉ LOURIVAL RODRIGUES VAS-

CONCELOS

DECISÃO:Em, à unanimidade, conhecer do Recurso de Revista so-
mente quanto aos temas: “ajuda-alimentação - integração”, por di-
vergência jurisprudencial; “honorários advocatícios”, por contrarie-
dade ao Enunciado nº 219 do TST; e “correção monetária - época
própria”, por divergência jurisprudencial, e, no mérito, dar-lhe pro-
vimento para: 1) excluir da condenação a integração da ajuda- ali-
mentação; 2) excluir da condenação os honorários advocatícios; e, 3)
determinar que o cálculo da correção monetária sobre os créditos
devidos ao Reclamante seja efetuado nos termos da Orientação Ju-
risprudencial nº 124 da SDI-1/TST.
EMENTA: CORREÇÃO MONETÁRIA. SALÁRIO. ARTIGO
459 DA CLT. O pagamento dos salários até o 5º dia útil do mês
subseqüente ao vencido não está sujeito à correção monetária. Se essa
data limite for ultrapassada, incidirá o índice da correção monetária
do mês subseqüente ao da prestação dos serviços (OJ nº 124 da SDI-
1). Revista conhecida e provida. HONORÁRIOS ADVOCATÍ-
CIOS. HIPÓTESE DE CABIMENTO. Na Justiça do Trabalho, a
condenação em honorários advocatícios, nunca superiores a 15%, não
decorre pura e simplesmente da sucumbência, devendo a parte estar
assistida por sindicato da categoria profissional e comprovar a per-
cepção de salário inferior ao dobro do mínimo legal, ou encontrar-se
em situação econômica que não lhe permita demandar sem prejuízo
do próprio sustento ou da respectiva família. (Enunciado nº 219 do
TST). Revista conhecida e provida.
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PROCESSO : RR-473.175/1998.0 - TRT DA 1ª RE-
GIÃO - (AC. 5A TURMA)

R E L ATO R : MIN. JOÃO BATISTA BRITO PEREIRA
RECORRENTE(S) : DATAMEC S.A. - SISTEMAS E PROCES-

SAMENTO DE DADOS
ADVOGADO : DR. VICTOR RUSSOMANO JÚNIOR
ADVOGADO : DR. FABRÍCIO TRINDADE DE SOUSA
RECORRIDO(S) : EDIMARA APARECIDA RIBEIRO DE

SOUZA
ADVOGADA : DRA. MARIA DO SOCORRO MONTEI-

RO PEREIRA
DECISÃO:Por unanimidade, não conhecer do Recurso de Revista.
EMENTA: NEGATIVA DE PRESTAÇÃO JURISDICIONAL.
Não há falar em negativa de prestação jurisdicional, quando a decisão
recorrida aborda todas as questões impugnadas. Recurso de Revista
de que não se conhece.

PROCESSO : RR-473.862/1998.2 - TRT DA 19ª RE-
GIÃO - (AC. 5A TURMA)

R E L ATO R : MIN. GELSON DE AZEVEDO
RECORRENTE(S) : JOSÉ CORREIA DE AMORIM
ADVOGADO : DR. WILTON ANTÔNIO FIGUEIRÔA LIMA
RECORRIDO(S) : SERVIÇO NACIONAL DE APRENDIZA-

GEM INDUSTRIAL - SENAI
ADVOGADO : DR. FERNANDO JOSÉ RAMOS MA-

CIAS
DECISÃO:à unanimidade, não conhecer do recurso de revista.
EMENTA: ESTABILIDADE. DIRIGENTE SINDICAL. COMU-
NICAÇÃO AO EMPREGADOR. Decisão recorrida em consonân-
cia com a Orientação Jurisprudencial nº 34 da Subseção I Espe-
cializada em Dissídios Individuais desta Corte. Recurso de revista de
que não se conhece.

PROCESSO : RR-474.540/1998.6 - TRT DA 3ª RE-
GIÃO - (AC. 5A TURMA)

R E L ATO R : MIN. WALMIR OLIVEIRA DA COSTA
RECORRENTE(S) : BANCO DO ESTADO DE SÃO PAULO

S.A. - BANESPA
ADVOGADO : DR. SÉRGIO SHIROMA LANCAROTTE
ADVOGADO : DR. JOSÉ ALBERTO COUTO MACIEL
RECORRIDO(S) : JOÃO JOSÉ CRISÓSTONO ALVES
ADVOGADA : DRA. REGINA MARISTELA DRUMOND

DA SILVEIRA
DECISÃO:Em, à unanimidade, não conhecer do Recurso de Re-
vista.
EMENTA: RECURSO DE REVISTA. GRATIFICAÇÃO SEMES-
TRAL. NATUREZA JURÍDICA. Não é cabível Recurso de Revista
quando: a) a decisão recorrida afirmou a natureza salarial da grati-
ficação semestral com apoio na prova documental produzida nos autos
(Enunciado nº 126/TST); b) a decisão recorrida resolver determinado
item do pedido por diversos fundamentos, e a jurisprudência transcrita
não abranger a todos (Enunciado nº 23/TST); e, c) não houve pre-
questionamento da alegada violação ao inciso XI do art. 7º da CF/1988
(Enunciado nº 297/TST). GRATIFICAÇÃO DE CAIXA PERCE-
BIDA POR 16 ANOS. SUPRESSÃO. IMPOSSIBILIDADE. “GRA-
TIFICAÇÃO DE FUNÇÃO PERCEBIDA POR 10 OU MAIS
ANOS. AFASTAMENTO DO CARGO DE CONFIANÇA SEM
JUSTO MOTIVO. ESTABILIDADE FINANCEIRA. MANUTEN-
ÇÃO DO PAGAMENTO” (Orientação Jurisprudencial nº 45 da SDI-
1/TST). Recurso de Revista não conhecido.

PROCESSO : RR-476.828/1998.5 - TRT DA 21ª RE-
GIÃO - (AC. 5A TURMA)

R E L ATO R : MIN. GELSON DE AZEVEDO
RECORRENTE(S) : ESTADO DO RIO GRANDE DO NORTE
PROCURADORA : DRA. ANA CAROLINA MONTE PRO-

CÓPIO DE ARAÚJO
RECORRIDO(S) : ZACARIAS ALVES PEREIRA
ADVOGADA : DRA. MARIA ARIZETE SILVÉRIO FEI-

TOZA PEREIRA
DECISÃO:à unanimidade, conhecer do recurso de revista, por divergência
jurisprudencial e, no mérito, dar-lhe provimento para excluir da condenação
a incorporação da gratificação SUDS ao salário.
EMENTA: GRATIFICAÇÃO SUDS. INTEGRAÇÃO AO SALÁ-
RIO. A gratificação SUDS teve natureza salarial enquanto existiu o
convênio firmado entre a União Federal e o Estado, findo o qual foi
extinta, não mais se incorporando de forma definitiva ao contrato de
trabalho. Recurso de revista a que se dá provimento.

PROCESSO : RR-477.176/1998.9 - TRT DA 1ª RE-
GIÃO - (AC. 5A TURMA)

R E L ATO R : MIN. JOÃO BATISTA BRITO PEREIRA
RECORRENTE(S) : DOMINGOS ARAUJO MOUTA
ADVOGADO : DR. ANTÔNIO VIEIRA GOMES FILHO
RECORRIDO(S) : EMPRESA DE PROCESSAMENTO DE

DADOS DA PREVIDÊNCIA SOCIAL -
D ATA P R E V

ADVOGADA : DRA. CLARISSA RODRIGUES DA COS-
TA BAPTISTA DE LEÃO

DECISÃO:Por unanimidade, não conhecer do Recurso de Revista.
EMENTA: ARESTOS IMPRESTÁVEIS. ART. 896, ALÍNEA “a”
da CLT. Não se prestam ao conhecimento do Recurso de Revista
arestos provenientes de Turma deste Tribunal, diante da exigência do
art. 896, alínea “a” da CLT. Recurso de Revista de que não se
conhece.

PROCESSO : RR-479.791/1998.5 - TRT DA 2ª RE-
GIÃO - (AC. 5A TURMA)

R E L ATO R : MIN. WALMIR OLIVEIRA DA COSTA
RECORRENTE(S) : MANOEL MESSIAS GREGORIO DOS

S A N TO S
ADVOGADA : DRA. ANA LUIZA RUI
RECORRIDO(S) : B & D ELETRODOMÉSTICOS LTDA.
ADVOGADO : DR. J. MACRINO DE CARVALHO
DECISÃO:Em, à unanimidade, conhecer da Revista quanto à Pres-
crição - Aviso Prévio indenizado, e, no mérito, dar-lhe provimento
para, reformando o v. acórdão do Tribunal Regional, afastar a pres-
crição do direito de ação e determinar o retorno dos autos à origem
para que julgue o mérito da causa, como entender de direito.
EMENTA: RECURSO DE REVISTA. “AVISO PRÉVIO. INDE-
NIZADO. PRESCRIÇÃO. A prescrição começa a fluir no final da
data do término do aviso prévio. Art. 487, § 1º, da CLT.” (Orientação
Jurisprudencial nº 83 da SDI-1 do TST). Recurso de Revista co-
nhecido e provido.

PROCESSO : RR-481.249/1998.0 - TRT DA 9ª RE-
GIÃO - (AC. 5A TURMA)

R E L ATO R : MIN. WALMIR OLIVEIRA DA COSTA
RECORRENTE(S) : BANCO ABN AMRO REAL S/A
ADVOGADO : DR. OSMAR MENDES PAIXÃO CÔR-

TES
RECORRIDO(S) : ANÉSIO MIOSSI
ADVOGADO : DR. DEUSDÉRIO TÓRMINA
DECISÃO:Em, à unanimidade, conhecer do Recurso de Revista
quanto aos descontos fiscais e previdenciários, por contrariedade à
Orientação Jurisprudencial nº 32 da SDI-1/TST, e aos descontos a
título de seguro de vida, por contrariedade ao Enunciado nº 342 do
TST, e, no mérito, dar-lhe provimento para excluir da condenação a
restituição dos descontos de seguro de vida, e, declarando a com-
petência da Justiça do Trabalho, determinar que sejam efetuados os
descontos de Imposto de Renda e da contribuição previdenciária so-
bre o montante a ser pago ao Reclamante, conforme for apurado em
liquidação de sentença, e de acordo com as tabelas vigentes no mo-
mento em que o crédito se tornar disponível para o beneficiário.
EMENTA: RECURSO DE REVISTA. HORAS EXTRAS - 7ª E 8ª
HORAS - CARGO DE CONFIANÇA - ÔNUS DA PROVA. Não
se admite recurso de revista quando o Recorrente procurar enquadrar
o Reclamante na hipótese do § 2º do art. 224 da CLT - exercício de
cargo de confiança -, por meio de novo exame dos fatos e das provas
dos autos. Incidente o Enunciado nº 126 do TST. E, ainda, sem o
prequestionamento acerca da distribuição do ônus da prova prevista
nos arts. 333 do CPC e 818 da CLT, inviável a Revista, pela aplicação
do Enunciado nº 297 do TST. Revista não conhecida. AJUDA-ALI-
MENTAÇÃO. ENUNCIADO Nº 241 DO TST X NEGOCIAÇÃO
COLETIVA. Se o Enunciado nº 241 do TST foi aplicado apenas em
relação ao período anterior à negociação coletiva acerca da concessão
da ajuda de custo para alimentação, não há que falar em contrariedade
ao referido Verbete. Revista não conhecida. MULTAS CONVEN-
CIONAIS. Não merece conhecimento o Recurso que não apresenta
violação de dispositivo de lei ou da Constituição da República, nem,
tampouco, traz arestos para divergência jurisprudencial, como exige o
art. 896 da CLT, restando desfundamentado. Revista não conhecida.
REMUNERAÇÃO VARIÁVEL. REPERCUSSÃO NO REPOU-
SO SEMANAL REMUNERADO. A Corte Regional não examinou
a questão em debate à luz do Enunciado nº 225 do TST, não sendo
possível, assim, aferir a contrariedade apontada. A ausência de pre-
questionamento atrai a incidência do Enunciado nº 297 do TST.
Revista não conhecida. COBERTURA DE DIFERENÇAS DE
CAIXA. O Tribunal Regional não adotou a premissa, apresentada nos
julgados paradigmas, de que o Reclamante recebia a gratificação de
“quebra de caixa” ou qualquer remuneração pelo risco das diferenças
de caixa. Assim, não há como estabelecer a pretendida divergência,
restando incidente o Enunciado nº 296 do TST. Revista não co-
nhecida. DEVOLUÇÃO DE DESCONTOS A TÍTULO DE SE-
GURO DE VIDA. Não é suficiente para invalidar o ato de adesão do
empregado ao seguro de vida instituído pelo empregador, a presunção
de vício de consentimento. (Enunciado nº 342 e Orientação Juris-
prudencial nº 160 da SDI-1 desta Corte). Revista conhecida e provida.
DESCONTOS PREVIDENCIÁRIOS E FISCAIS - COMPETÊN-
CIA DA JUSTIÇA DO TRABALHO. A Justiça do Trabalho é
competente para determinar descontos previdenciários e fiscais
(Orientação Jurisprudencial, itens nºs 32 e 141 da SDI-1/TST). Re-
vista conhecida e provida. Recurso de Revista conhecido e provido.

PROCESSO : RR-483.219/1998.0 - TRT DA 13ª RE-
GIÃO - (AC. 5A TURMA)

R E L ATO R : MIN. GELSON DE AZEVEDO
RECORRENTE(S) : JODASILMAR DA SILVEIRA MARTINS
ADVOGADO : DR. FRANCISCO ATAÍDE DE MELO
RECORRIDO(S) : S.A. DE ELETRIFICAÇÃO DA PARAÍBA

- SAELPA
ADVOGADO : DR. ANTÔNIO ALBERTO DE ARAÚJO
DECISÃO:à unanimidade, não conhecer do recurso de revista.
EMENTA: INCENTIVO À APOSENTADORIA. APLICAÇÃO
DO REGULAMENTO DA EMPRESA APÓS SUA REVOGA-
ÇÃO. Ausência de prequestio-namento em relação à violação de
dispositivo constitucional. Divergência jurisprudencial não demons-
trada. Recurso de revista de que não se conhece.

PROCESSO : ED-RR-487.422/1998.5 - TRT DA 15ª
REGIÃO - (AC. 5A TURMA)

R E L ATO R : MIN. RIDER NOGUEIRA DE BRITO
EMBARGANTE : BANCO DO BRASIL S.A.
ADVOGADO : DR. CLÁUDIO BISPO DE OLIVEIRA
EMBARGADO(A) : AIRTON COSTA
ADVOGADO : DR. SID H. RIEDEL DE FIGUEIREDO
DECISÃO:Por unanimidade, rejeitar os embargos de declaração.
EMENTA: EMBARGOS DECLARATÓRIOS. HIPÓTESES DE
CABIMENTO. Os Embargos Declaratórios são cabíveis nas hipó-
teses de omissão, contradição e obscuridade, não sendo meio para
atacar a decisão embargada, porquanto não é da sua natureza o caráter
revisório. Embargos Declaratórios rejeitados.

PROCESSO : RR-487.423/1998.9 - TRT DA 15ª RE-
GIÃO - (AC. 5A TURMA)

R E L ATO R : MIN. RIDER NOGUEIRA DE BRITO
RECORRENTE(S) : MOACIR DARIO DA SILVA
ADVOGADO : DR. ALCIDES CARLOS BIANCHI
RECORRIDO(S) : MASSA FALIDA DE CORRENTES IN-

DUSTRIAIS IBAF S.A.
ADVOGADO : DR. JOSÉ ANTÔNIO QUEIROZ
DECISÃO:Por unanimidade, conhecer do recurso de revista por
afronta ao art. 10, II, "b" do ADCT e, no mérito, dar-lhe provimento
para, reformando a decisão do TRT, restabelecer a sentença de pri-
meiro grau quanto ao direito à garantia de emprego e, por con-
seguinte, quanto à indenização deferida, determinando o retorno dos
autos ao TRT de origem para que aprecie o recurso ordinário da
reclamada quanto aos honorários advocatícios, como entender de di-
reito.
EMENTA: GARANTIA DE EMPREGO. EMPREGADO ELEI-
TO PARA CARGO DE CIPA. A expressão “cargo de direção”
constante do art. 10, II, “a”, do ADCT não tem o condão de limitar
a garantia de emprego nele disciplinada apenas aos empregados elei-
tos para o cargo de “vice-presidente”, pois a finalidade do constituinte
foi a de ampliar a proteção que já era prevista no art. 165 da CLT.
Assim, todos os empregados eleitos para a Comissão Interna de
Prevenção de Acidentes, titulares ou suplentes, não poderão ser de-
mitidos de forma arbitrária ou sem justa causa, desde o registro da
candidatura até um ano após o final do mandato. Recurso de revista
conhecido e provido.

PROCESSO : ED-RR-490.622/1998.9 - TRT DA 9ª RE-
GIÃO - (AC. 5A TURMA)

R E L ATO R : MIN. WALMIR OLIVEIRA DA COSTA
EMBARGANTE : BANCO DO ESTADO DO PARANÁ S.A.
ADVOGADO : DR. JOSÉ ALBERTO COUTO MACIEL
ADVOGADO : DR. VICTOR RUSSOMANO JÚNIOR
EMBARGADO(A) : DORACI SANTOS LOPES
ADVOGADO : DR. ELITON ARAÚJO CARNEIRO
DECISÃO:Em, à unanimidade, acolher os Embargos de Declaração
para prestar os esclarecimentos constantes da fundamentação do vo-
to.
EMENTA: EMBARGOS DE DECLARAÇÃO ACOLHIDOS PA-
RA PRESTAR ESCLARECIMENTOS.

PROCESSO : ED-RR-493.332/1998.6 - TRT DA 17ª
REGIÃO - (AC. 5A TURMA)

R E L ATO R : MIN. WALMIR OLIVEIRA DA COSTA
EMBARGANTE : ROMIRO LOURENÇO MARQUES
ADVOGADA : DRA. SIMONE MALEK RODRIGUES PI-

LON
EMBARGADO(A) : VIAÇÃO ÁGUIA BRANCA S.A.
ADVOGADO : DR. JOHN ALUÍSIO ULIANA
DECISÃO:Em, à unanimidade, rejeitar os Embargos Declaratórios.
EMENTA: EMBARGOS DECLARATÓRIOS. OMISSÃO. OBS-
CURIDADE. REJEIÇÃO. Não havendo qualquer omissão, obscu-
ridade ou contradição, rejeitam-se os Embargos de Declaração.

PROCESSO : RR-495.129/1998.9 - TRT DA 17ª RE-
GIÃO - (AC. 5A TURMA)

R E L ATO R : MIN. WALMIR OLIVEIRA DA COSTA
RECORRENTE(S) : BANCO BRADESCO S.A.
ADVOGADO : DR. PAULO CÉSAR DE MATTOS AN-

DRADE
ADVOGADO : DR. FABRÍCIO TRINDADE DE SOUSA
RECORRIDO(S) : JOSÉ JÚLIO FERREIRA
ADVOGADO : DR. JOSÉ GERVÁSIO VIÇOSI
DECISÃO:Em, à unanimidade, conhecer do Recurso de Revista
quanto aos temas: “honorários advocatícios” e “correção monetária -
época própria”, respectivamente, por contrariedade ao Enunciado nº

219/TST e divergência jurisprudencial, e, no mérito, dar-lhe pro-
vimento para: 1) excluir da condenação os honorários advocatícios; 2)
determinar que o cálculo da correção monetária sobre os créditos
devidos ao reclamante seja efetuado nos termos da Orientação Ju-
risprudencial nº 124 da SDI-1/TST.
EMENTA: “BANCÁRIO. ADVOGADO. CARGO DE CON-
FIANÇA. O advogado empregado de banco, pelo simples exercício
da advocacia, não exerce cargo de confiança, não se enquadrando,
portanto, na hipótese do § 2º do art. 224 da CLT.” (Orientação
Jurisprudencial nº 222 da SDI-1/TST). Recurso de Revista não co-
nhecido, nesse tópico. ADICIONAL DE TRANSFERÊNCIA.
CARGO DE CONFIANÇA OU PREVISÃO CONTRATUAL DE
TRANSFERÊNCIA. DEVIDO. DESDE QUE A TRANSFERÊN-
CIA SEJA PROVISÓRIA. “O fato de o empregado exercer cargo
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de confiança ou a existência de previsão de transferência no contrato
de trabalho não exclui o direito ao adicional. O pressuposto legal apto
a legitimar a percepção do mencionado adicional é a transferência
provisória.” (Orientação Jurisprudencial nº 113 da SDI-1/TST). Re-
curso de Revista não conhecido, sob esse aspecto. HONORÁRIOS
ADVOCATÍCIOS. CABIMENTO. Ausência dos requisitos estabe-
lecidos no artigo 14 da Lei nº 5.584/70. Aplicação do Enunciado nº
219 do TST. Recurso de Revista conhecido e provido, no tema.
CORREÇÃO MONETÁRIA. ÉPOCA PRÓPRIA. Incidência do
disposto na Orientação Jurisprudencial nº 124 da SDI-1. Recurso de
Revista conhecido e provido, nesse particular.

PROCESSO : RR-496.608/1998.0 - TRT DA 4ª RE-
GIÃO - (AC. 5A TURMA)

R E L ATO R : MIN. WALMIR OLIVEIRA DA COSTA
RECORRENTE(S) : BANCO DO BRASIL S.A.
ADVOGADO : DR. CLÁUDIO BISPO DE OLIVEIRA
RECORRIDO(S) : JUSSARA DE OLIVEIRA
ADVOGADO : DR. ANDRÉ FRANTZ DELLA MÉA

DECISÃO:Em, à unanimidade, não conhecer do Recurso de Re-
vista.
EMENTA: RECURSO DE REVISTA. RESPONSABILIDADE
SUBSIDIÁRIA. O inadimplemento das obrigações trabalhistas, por
parte do empregador, implica na responsabilidade subsidiária do to-
mador dos serviços, quanto àquelas obrigações, inclusive quanto aos
órgãos da administração direta, das autarquias, das fundações pú-
blicas, das empresas públicas e das sociedades de economia mista,
desde que hajam participado da relação processual e constem também
do título executivo judicial (art. 71 da Lei nº 8.666/93), nos termos do
item IV do Enunciado nº 331 do egrégio TST. Recurso de Revista
não conhecido.

PROCESSO : ED-RR-499.744/1998.8 - TRT DA 4ª RE-
GIÃO - (AC. 5A TURMA)

R E L ATO R : MIN. WALMIR OLIVEIRA DA COSTA
EMBARGANTE : EDIT MIRTA MARMITT SIMÃO
ADVOGADA : DRA. FERNANDA BARATA SILVA BRA-

SIL MITTMANN
ADVOGADO : DR. MARCELO MENDES DE ALMEI-

DA
EMBARGADO(A) : COMPANHIA ESTADUAL DE ENERGIA

ELÉTRICA - CEEE
ADVOGADA : DRA. FERNANDA NIEDERAUER PIL-

LA

DECISÃO:Em, à unanimidade, rejeitar os Embargos de Declara-
ção.
EMENTA: EMBARGOS DE DECLARAÇÃO. CARÁTER IN-
FRINGENTE. Rejeitam-se Embargos de Declaração quando não
configurada qualquer uma das hipóteses do art. 897-A da CLT. Em-
bargos de Declaração rejeitados.

PROCESSO : ED-RR-503.140/1998.5 - TRT DA 12ª
REGIÃO - (AC. 5A TURMA)

R E L ATO R : MIN. WALMIR OLIVEIRA DA COSTA
EMBARGANTE : BANCO DO BRASIL S.A.
ADVOGADO : DR. CLÁUDIO BISPO DE OLIVEIRA
ADVOGADA : DRA. LUZIMAR DE SOUZA AZEREDO

B A S TO S
EMBARGADO(A) : JANETE APARECIDA MACHADO
ADVOGADO : DR. MICHEL ARON PLATCHEK

DECISÃO:Em, à unanimidade, rejeitar os Embargos de Declara-
ção.
EMENTA: EMBARGOS DECLARATÓRIOS. OMISSÃO. O v.
acórdão embargado não contém contradição a extirpar, obscuridade a
dissipar ou omissão a suprir, não servindo os Declaratórios como
substituto da decisão embargada. Se o propósito do Embargante é
atacar ou rever a decisão embargada, deve fazer uso do instrumento
processual que comporte conteúdo revisional. Embargos de Decla-
ração rejeitados.

PROCESSO : AIRR-505.004/1998.9 - TRT DA 2ª RE-
GIÃO - (AC. 5A TURMA)

Corre Junto: 505005/1998.2

R E L ATO R : MIN. GELSON DE AZEVEDO
A G R AVA N T E ( S ) : JOSÉ HELENA FERREIRA
ADVOGADA : DRA. REGIANE TEREZINHA DE MEL-

LO JOÃO
A G R AVA D O ( S ) : MUNICÍPIO DE SÃO BERNARDO DO

CAMPO

DECISÃO:à unanimidade, negar provimento ao agravo de instru-
mento.
E M E N TA : HORAS EXTRAS. SUPRESSÃO. Divergência jurispru-
dencial e contrariedade ao Enunciado nº 291 do TST não demons-
tradas. Agravo de instrumento a que se nega provimento.

PROCESSO : RR-505.005/1998.2 - TRT DA 2ª RE-
GIÃO - (AC. 5A TURMA)

Corre Junto: 505004/1998.9

R E L ATO R : MIN. GELSON DE AZEVEDO
RECORRENTE(S) : MUNICÍPIO DE SÃO BERNARDO DO

CAMPO
PROCURADOR : DR. DOUGLAS EDUARDO PRADO
RECORRIDO(S) : JOSÉ HELENA FERREIRA
ADVOGADO : DR. PAULO SÉRGIO JOÃO

DECISÃO:à unanimidade, não conhecer do recurso de revista.
E M E N TA : VÍNCULO DE EMPREGO. ADMINISTRAÇÃO PÚ-
BLICA. O óbice ao reconhecimento do vínculo empregatício com
órgão público, sem a prévia aprovação em concurso, adveio com a
Constituição Federal de 1988. Assim, inaplicável, in casu, os termos
do Enunciado nº 331 do TST em relação a fatos ocorridos ante-
riormente a 05.10.88. Recurso de revista de que não se conhece.

PROCESSO : RR-507.398/1998.3 - TRT DA 6ª RE-
GIÃO - (AC. 5A TURMA)

R E L ATO R : MIN. GELSON DE AZEVEDO
RECORRENTE(S) : ENTERPA ENGENHARIA LTDA.
ADVOGADA : DRA. CARLA DE ASSIS JAQUES
RECORRIDO(S) : ÁLVARO EDMAR MENDES
ADVOGADO : DR. ELI FERREIRA DAS NEVES

DECISÃO:à unanimidade, conhecer do recurso de revista quanto à
eficácia liberatória da quitação, por contrariedade ao Enunciado nº
330 do TST, e, no tocante ao ônus da prova da jornada extraordinária,
por violação dos arts. 818 da CLT e 333 do CPC; no mérito, dar-lhe
provimento para excluir da condenação o pagamento de parcelas que
constem do Termo de Rescisão do Contrato de Trabalho, sobre as
quais não exista ressalva expressa e especificada, e o pagamento de
horas extras e dobras salariais correspondentes, relativo ao período
anterior a 21.05.96.
EMENTA: RECURSO DE REVISTA. HORAS EXTRAS. ÔNUS
DA PROVA. Condenação ao pagamento de horas extras apenas com
base em presunção decorrente da imprestabilidade de cartões-de-pon-
to pertinentes a período diverso. Inexistência de outro elemento de
convicção. Violação do art. 818 da CLT, que se caracteriza. Recurso
de revista a que se dá provimento.

PROCESSO : ED-RR-508.212/1998.6 - TRT DA 12ª
REGIÃO - (AC. 5A TURMA)

R E L ATO R : MIN. WALMIR OLIVEIRA DA COSTA
EMBARGANTE : BANCO DO ESTADO DE SÃO PAULO

S.A. - BANESPA
ADVOGADO : DR. JOSÉ ALBERTO COUTO MACIEL
EMBARGADO(A) : ORIOVALDO FRANCISCO PLATT
ADVOGADO : DR. HEITOR FRANCISCO GOMES COE-

LHO

DECISÃO:Em, à unanimidade, rejeitar os Embargos de Declara-
ção.
EMENTA: EMBARGOS DE DECLARAÇÃO. CARÁTER IN-
FRINGENTE. Rejeita-se Embargos de Declaração quando não con-
figurada qualquer das hipóteses do art. 897-A da CLT.

PROCESSO : RR-511.530/1998.7 - TRT DA 3ª RE-
GIÃO - (AC. 5A TURMA)

R E L ATO R : MIN. GELSON DE AZEVEDO
RECORRENTE(S) : KÁTIA MARIA MARTINS GARCIA NA-

NI
ADVOGADO : DR. MAGUI PARENTONI MARTINS
RECORRENTE(S) : UNIBANCO - UNIÃO DE BANCOS

BRASILEIROS S.A.
ADVOGADA : DRA. CRISTIANA RODRIGUES GONTI-

JO
RECORRIDO(S) : OS MESMOS
ADVOGADO : DR. OS MESMOS

DECISÃO:à unanimidade, conhecer do recurso de revista interposto
pela Reclamante, apenas no tocante à multa convencional, e, no
mérito, dar-lhe provimento, para determinar o pagamento da multa
prevista em instrumento normativo; conhecer do recurso de revista
interposto pelo Reclamado, quanto à época própria para a incidência
da correção monetária, e, no mérito, dar-lhe provimento para de-
terminar a incidência da correção monetária imediatamente após o 5º
dia útil do mês seguinte ao da prestação de trabalho.
EMENTA: I - RECURSO DE REVISTA INTERPOSTO PELA
RECLAMANTE. MULTA NORMATIVA. “MULTA CONVEN-
CIONAL. HORAS EXTRAS. Prevista em instrumento normativo
(sentença normativa, convenção ou acordo coletivo) determinada
obrigação, e conseqüentemente, multa pelo respectivo descumprimen-
to, esta tem incidência mesmo que aquela obrigação seja mera re-
petição de texto da CLT” (Orientação Jurisprudencial nº 239/SBDI-1).
Recurso de revista a que se dá provimento. II - RECURSO DE
REVISTA INTERPOSTO PELO RECLAMADO. CORREÇÃO
MONETÁRIA. SALÁRIO. ART. 459, CLT. “O pagamento dos
salários até o 5º dia útil do mês subseqüente ao vencido não está
sujeito à correção monetária. Se essa data limite for ultrapassada,
incidirá o índice de correção monetária do mês subseqüente ao da
prestação dos serviços” (Orientação Jurisprudencial nº 124 da SBDI-
1). Recurso de revista a que se dá provimento.

PROCESSO : RR-512.901/1998.5 - TRT DA 9ª RE-
GIÃO - (AC. 5A TURMA)

R E L ATO R : MIN. JOÃO BATISTA BRITO PEREIRA
RECORRENTE(S) : BANCO DO BRASIL S.A.
ADVOGADO : DR. RICARDO LEITE LUDUVICE
RECORRIDO(S) : JOÃO CARLOS DE MORAES
ADVOGADO : DR. JAMIL NABOR CALEFFI
DECISÃO:Por unanimidade, conhecer do Recurso de Revista apenas
quanto ao tema “descontos previdenciários e fiscais”, por violação ao
art. 114 da Constituição da República, e, no mérito, dar-lhe pro-
vimento, para determinar que se proceda aos descontos previden-
ciários e fiscais, nos termos das Leis 8.212/91 e 8.541/92 e do
Provimento 01/96 da Corregedoria-Geral da Justiça do Trabalho,
cumprindo à reclamada comprovar nos autos os recolhimentos.
EMENTA: HORAS EXTRAS. FOLHA INDIVIDUAL DE PRESEN-
ÇA (FIP) INSTITUÍDA POR NORMA COLETIVA. PROVA ORAL.
PREVALÊNCIA. A presunção de veracidade da jornada de trabalho ano-
tada em folha individual de presença, ainda que prevista em instrumento
normativo, pode ser elidida por prova em contrário. DESCONTOS PRE-
VIDENCIÁRIOS E FISCAIS. COMPETÊNCIA DA JUSTIÇA DO
TRABALHO. A jurisprudência da SBDI desta Corte reconhece a com-
petência da Justiça do Trabalho para apreciar a matéria relativa a descontos
previdenciários e fiscais sobre os créditos trabalhistas a serem pagos ao re-
clamante (Orientação Jurisprudencial 141). São devidos os descontos fiscais
e previdenciários sobre as parcelas trabalhistas deferidas por decisão judicial,
nos termos do Provimento 01/96 da Corregedoria-Geral da Justiça do Tra-
balho e da Lei 8.212/91. Recurso de Revista de que se conhece parcialmente
e a que se dá provimento.

PROCESSO : ED-RR-514.861/1998.0 - TRT DA 9ª RE-
GIÃO - (AC. 5A TURMA)

R E L ATO R : MIN. RIDER NOGUEIRA DE BRITO
EMBARGANTE : BANCO BANESTADO S.A
ADVOGADO : DR. INDALÉCIO GOMES NETO
ADVOGADO : DR. VICTOR RUSSOMANO JÚNIOR
EMBARGADO(A) : MÁRCIA SALETE NICHELLE DOS

S A N TO S
ADVOGADO : DR. GERALDO ROBERTO CORRÊA

VAZ DA SILVA
EMBARGADO(A) : BANESTADO INFORMÁTICA S.A
DECISÃO:Por unanimidade, acolher os embargos de declaração pa-
ra, suprindo omissão no julgado, arbitrar novo valor à condenação no
importe de R$ 70.000,00 (setenta mil reais), para os fins previstos no
item II, “c”, da Instrução Normativa nº 3 do TST.
EMENTA: EMBARGOS DE DECLARAÇÃO. OMISSÃO. Ante a
constatação de que o acórdão embargado encontra-se omisso quanto
ao novo valor arbitrado à condenação, os embargos declaratórios
devem ser acolhidos para suprir tal omissão. Embargos de declaração
acolhidos para suprir omissão.

PROCESSO : RR-515.748/1998.7 - TRT DA 2ª RE-
GIÃO - (AC. 5A TURMA)

R E L ATO R : MIN. GELSON DE AZEVEDO
RECORRENTE(S) : ROBÉRIO CARDOSO DE MATOS
ADVOGADO : DR. SID H. RIEDEL DE FIGUEIREDO
RECORRIDO(S) : COMERCIAL E DISTRIBUIDORA J. RA-

POSO LTDA.
ADVOGADO : DR. LAURO MALHEIROS FILHO
DECISÃO:à unanimidade, não conhecer do recurso.
EMENTA: HORAS EXTRAS. INTERVALO CONCEDIDO EM
TEMPO INFERIOR AO DETERMINADO NO ART. 71 DA
CLT. EFEITOS DECORRENTES DO § 4º DESSE DISPOSI-
TIVO LEGAL. Violação de dispositivo de lei e divergência ju-
risprudencial não caracterizadas. Recurso de revista de que não se
conhece.

PROCESSO : RR-518.544/1998.0 - TRT DA 5ª RE-
GIÃO - (AC. 5A TURMA)

R E L ATO R : MIN. WALMIR OLIVEIRA DA COSTA
RECORRENTE(S) : BANCO DO ESTADO DE MINAS GE-

RAIS S.A. - BEMGE
ADVOGADO : DR. PAULO ROBERTO DA SILVA ONETY
RECORRIDO(S) : JAIRO SILVA SANTOS
ADVOGADO : DR. LUIZ SÉRGIO SOARES DE SOUZA

S A N TO S
DECISÃO:Em, à unanimidade, conhecer do Recurso de Revista ape-
nas quanto ao tema “Correção Monetária”, e, no mérito, dar-lhe
provimento para determinar que a correção monetária dos salários
seja calculada na forma da Orientação Jurisprudencial nº 124 da SDI-
1 desta Corte.
EMENTA: RECURSO DE REVISTA. MULTA CONVENCIONAL.
“MULTA CONVENCIONAL. HORAS EXTRAS. Prevista em instrumento
normativo (sentença normativa, convenção ou acordo coletivo) determinada
obrigação e, consequentemente, multa pelo respectivo descumprimento, esta
tem incidência mesmo que aquela obrigação seja mera repetição de texto da
CLT.” (Orientação Jurisprudencial nº 239 da SDI-1 do TST). Revista não
conhecida, nesse ponto. CORREÇÃO MONETÁRIA - ÉPOCA PRÓ-
PRIA. A colenda SDI-1 desta Corte já se manifestou sobre a questão, ado-
tando entendimento no sentido de que o pagamento de créditos trabalhistas
até o quinto dia útil do mês subseqüente ao vencido não está sujeito à cor-
reção monetária, exceto se essa data-limite for ultrapassada, quando então
será devida a correção a partir do mês subseqüente ao da prestação dos
serviços (Orientação Jurisprudencial nº 124). Assim, o fato de o empregador
ter efetuado o pagamento dos salários no próprio mês da prestação de ser-
viço não o obriga a corrigir monetariamente os salários nesse mesmo mês.
Recurso de Revista parcialmente conhecido e provido.
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PROCESSO : RR-525.728/1999.2 - TRT DA 3ª RE-
GIÃO - (AC. 5A TURMA)

R E L ATO R : MIN. RIDER NOGUEIRA DE BRITO
RECORRENTE(S) : SUPERGASBRÁS DISTRIBUIDORA DE

GÁS S.A.
ADVOGADA : DRA. MARIA CRISTINA DA COSTA

FONSECA
RECORRIDO(S) : ADELSON JOSÉ DA SILVA
ADVOGADO : DR. EMERSON VIEIRA DE OLIVEIRA
DECISÃO:Por unanimidade: I) rejeitar a preliminar de deserção,
argüida em contra-razões; II) conhecer do recurso de revista por
divergência jurisprudencial e, no mérito, negar-lhe provimento.
EMENTA: COMPETÊNCIA EM RAZÃO DO LUGAR - FORO
DO LOCAL DA CELEBRAÇÃO DO CONTRATO DE TRA-
BALHO - ART. 651, § 3º, DA CLT. Se a prestação de serviços pelo
empregado se deu em localidade diversa da que ocorreu a celebração
do contrato de trabalho, ao autor é facultado ajuizar a reclamação no
foro da celebração do contrato ou no da prestação de serviços, ante o
que dispõe o § 3º do art. 651 da CLT. Revista conhecida, todavia, não
provida.

PROCESSO : RR-527.811/1999.0 - TRT DA 10ª RE-
GIÃO - (AC. 5A TURMA)

R E L ATO R : MIN. WALMIR OLIVEIRA DA COSTA
RECORRENTE(S) : SERVIÇO FEDERAL DE PROCESSA-

MENTO DE DADOS - SERPRO
ADVOGADO : DR. ROGÉRIO AVELAR
RECORRIDO(S) : MÁRCIA RODRIGUES BARROSO
ADVOGADO : DR. OLDEMAR BORGES DE MATOS
DECISÃO:Em, à unanimidade, não conhecer do Recurso de Re-
vista.
EMENTA: RECURSO DE REVISTA. NULIDADE PROCES-
SUAL. NEGATIVA DE PRESTAÇÃO JURISDICIONAL. CO-
NHECIMENTO POR VIOLAÇÃO. REQUISITO. Encontrando-se
o processo na fase de execução, admite-se o conhecimento do re-
curso, quanto à preliminar de nulidade por negativa de prestação
jurisdicional, unicamente por violação do art. 93, IX, da CF/1988
(Orientação Jurisprudencial nº 115 da SDI-1). No caso concreto, o
TRT de origem emitiu pronunciamento explícito acerca da inexis-
tência de violação de norma da Constituição Federal, quanto à in-
cidência dos juros de mora no débito trabalhista. FASE DE EXE-
CUÇÃO. CRÉDITO TRABALHISTA. JUROS DE MORA. TA-
XA REFERENCIAL. Contrariamente à tese posta no recurso de
revista, o art. 39 da Lei nº 8.177/91 encontra-se em plena vigência
(Lei nº 10.192/2001), bem como não foi decretada a sua incons-
titucionalidade no julgamento da ADIn Nº 493/DF pelo excelso Su-
premo Tribunal Federal, e, portanto, os débitos trabalhistas sofrerão
juros de mora equivalentes à TRD acumulada no período compre-
endido entre a data do vencimento da obrigação e o seu efetivo
pagamento. Ofensa à Constituição Federal não configurada. Óbice do
Enunciado nº 266 do TST. Recurso de Revista não conhecido.

PROCESSO : RR-529.069/1999.1 - TRT DA 2ª RE-
GIÃO - (AC. 5A TURMA)

R E L ATO R : MIN. JOÃO GHISLENI FILHO
RECORRENTE(S) : CAIXA ECONÔMICA FEDERAL - CEF
ADVOGADO : DR. GUSTAVO ADOLFO MAIA JU-

NIOR
RECORRIDO(S) : GISLENE PEREIRA
ADVOGADO : DR. LEANDRO MELONI
DECISÃO:à unanimidade, não conhecer do recurso de revista.
EMENTA: AFRONTA AO ENUNCIADO 297 DO C. TST, NE-
GATIVA DE VIGÊNCIA AOS ARTIGOS 128 E 535 DO CPC, E
ART. 5º, INCISOS LIV E XXXV, DA CONSTITUIÇÃO FE-
DERAL. A matéria em destaque confunde-se com a questão de
mérito da demanda, relativa à responsabilidade subsidiária da Caixa
Econômica Federal como tomadora dos serviços prestados pela re-
clamante na condição de empregada da Top Services Recursos Hu-
manos Assessoria Empresarial Ltda., empresa fornecedora de mão-de-
obra.Não conheço. ILEGITIMIDADE PASSIVA AD CAUSAM,
IMPOSSIBILIDADE JURÍDICA DE CONDENAÇÃO SOLIDÁ-
RIA OU SUBSIDIÁRIA. A matéria invocada confunde-se com a
questão de fundo da demanda, relativa à responsabilidade subsidiária
da recorrente. Não conheço. RESPONSABILIDADE SUBSIDIÁ-
RIA. O art. 71 da Lei 8.666/93 não exclui a responsabilidade sub-
sidiária da Administração Pública quando esta contrata empresa pres-
tadora de serviços inidônea e/ou se descuida na fiscalização. Decisão
embasada no En. 331, IV do TST, atraindo a incidência dos §§ 4º e
5º do artigo 896 da CLT (En. 333/TST). Revista não conhecida.

PROCESSO : RR-529.073/1999.4 - TRT DA 12ª RE-
GIÃO - (AC. 5A TURMA)

R E L ATO R : MIN. JOÃO GHISLENI FILHO
RECORRENTE(S) : BANCO DO BRASIL S.A.
ADVOGADO : DR. RICARDO LEITE LUDUVICE
RECORRIDO(S) : LEANDRO DE LEANDRO TIMM
ADVOGADO : DR. NILSON NELSON COELHO
DECISÃO:à unanimidade, conhecer do recurso de revista apenas
quanto ao julgamento ultra petita, por contrariedade ao art. 460 do
CPC e, no mérito, dar-lhe provimento para restringir a condenação
em horas extras, no que se refere ao início da jornada, aos limites
indicados no pedido.

EMENTA: NULIDADE. NEGATIVA DE PRESTAÇÃO JURIS-
DICIONAL. A decisão regional evidencia que a matéria litigiosa foi
exaustivamente examinada pelo Tribunal Regional, o que impede o
conhecimento do recurso de revista sob o aspecto da alegada negativa
de prestação jurisdicional. As questões suscitadas foram enfrentadas
pelo Tribunal, que adotou tese explícita a respeito, não se vislum-
brando afronta ao artigo 93, inciso IX, da Constituição Federal, ao
artigo 458 do CPC e ao artigo 832 da CLT. Não conheço. DO
JULGAMENTO ULTRA PETITA. HORAS EXTRAS. Constatada
a condenação em horas extras, superiores às indicadas na inicial, com
flagrante afronta ao art. 460 do CPC, segundo o qual é defeso ao Juiz
condenar o réu em quantidade superior ao que lhe foi demandado,
deve ser provido o recurso para excluir-se da condenação as horas
extras que ultrapassarem os limites indicados no pedido. Recurso
conhecido e provido. HORAS EXTRAS. BANCO DO BRASIL.
FIPS. VALIDADE. A decisão regional reflete a orientação já se-
dimentada na jurisprudência desta Corte na OJ nº 234 da SDI/TST, no
sentido de que a presunção de veracidade da jornada de trabalho
anotada em folha individual de presença, ainda que prevista em ins-
trumento normativo, pode ser elidida por prova em contrário. O
processamento do Recurso de Revista é obstado pelo disposto no art.
896, §§ 4º e 5º, da CLT, o que torna inviável a verificação de possível
divergência jurisprudencial. Incidência no caso do Enunciado
333/TST. Recurso não conhecido.

PROCESSO : RR-529.332/1999.9 - TRT DA 21ª RE-
GIÃO - (AC. 5A TURMA)

R E L ATO R : MIN. GELSON DE AZEVEDO
RECORRENTE(S) : PETRÓLEO BRASILEIRO S.A. - PETRO-

BRÁS
ADVOGADO : DR. EDUARDO LUIZ SAFE CARNEIRO
RECORRIDO(S) : JOSÉ SILVA FILHO
ADVOGADO : DR. AIRTON CARLOS MORAES DA

C O S TA
DECISÃO:à unanimidade, não conhecer do recurso de revista.
EMENTA: ADICIONAL DE TRANSFERÊNCIA. REAL NE-
CESSIDADE DE SERVIÇO. Divergência jurisprudencial não de-
monstrada (Enunciado nº 296/TST). Recurso de revista de que não se
conhece.

PROCESSO : RR-530.492/1999.1 - TRT DA 1ª RE-
GIÃO - (AC. 5A TURMA)

R E L ATO R : MIN. GELSON DE AZEVEDO
RECORRENTE(S) : FRANCISCA HELENA BARBOSA LI-

MA
ADVOGADO : DR. MARCELO CHALRÉO
RECORRIDO(S) : INSTITUTO DO PATRIMÔNIO HISTÓRI-

CO E ARTÍSTICO NACIONAL - IPHAN
ADVOGADA : DRA. VÂNIA LINS DE ALBUQUER-

QUE
DECISÃO:Por unanimidade, não conhecer do recurso de revista.
EMENTA: RECURSO DE REVISTA. MUDANÇA DE REGIME
JURÍDICO DE TRABALHO. EXTINÇÃO DO CONTRATO.
PRESCRIÇÃO BIENAL. Violação do art. 7º, inc. XXIX, da Cons-
tituição Federal não caracterizada. Ausência de prequestionamento de
dispositivos da Lei nº 8.112/90, tidos por violados. Decisão recorrida
em consonância com a Orientação Jurisprudencial nº 128 da SBDI-1
deste Tribunal Superior. Recurso de que não se conhece.

PROCESSO : RR-531.212/1999.0 - TRT DA 8ª RE-
GIÃO - (AC. 5A TURMA)

R E L ATO R : MIN. GELSON DE AZEVEDO
RECORRENTE(S) : OFFICE EXPRESS SERVIÇOS AUXILIA-

RES DE TRANSPORTES AÉREOS LT-
DA.

ADVOGADO : DR. HUMBERTO SALES BATISTA
RECORRIDO(S) : SEBASTIÃO PEREIRA DA SILVA NE-

TO
ADVOGADO : DR. ANTÔNIO DOS REIS PEREIRA
DECISÃO:à unanimidade, conhecer do recurso de revista, por di-
vergência jurisprudencial e por violação do art. 1º do Decreto-Lei nº
1.232/62, e, no mérito, dar-lhe provimento, para excluir da con-
denação o pagamento das parcelas previstas no Instrumento Nor-
mativo de fls. 68/98.
EMENTA: RECURSO DE REVISTA. ENQUADRAMENTO
SINDICAL. EMPREGADO DE EMPRESA QUE NÃO SE DE-
DICA A TRANSPORTE AÉREO. Empresa que se dedica apenas a
inspeção de passageiros e bagagens aerotransportados e não, a trans-
portes aéreos. Impossibilidade de seus empregados serem profissio-
nalmente enquadrados como aeroviários, na conceituação que lhe dá
o art. 1º do Decreto-Lei nº 1.232/62. Impossibilidade, também, de
aplicação do disposto nos artigos 7º a 9º, descritivos das tarefas
relacionadas no art. 5º, todos do citado Diploma legal e vinculados à
profissão de aeroviário. Recurso de revista a que se dá provimento.
<!ID412627-6>

PROCESSO : ED-RR-532.397/1999.7 - TRT DA 17ª
REGIÃO - (AC. 5A TURMA)

R E L ATO R : MIN. JOÃO GHISLENI FILHO
EMBARGANTE : COMPANHIA SIDERÚRGICA DE TUBA-

RÃO - CST
ADVOGADO : DR. CARLOS MAGNO GONZAGA CAR-

DOSO
EMBARGANTE : JOSÉ ANTONIO DOS SANTOS
ADVOGADO : DR. CARLOS ALBERTO DE SOUZA RO-

CHA
EMBARGADO(A) : OS MESMOS

DECISÃO:Em, sem divergência, acolher os embargos declaratórios
da reclamada para prestar o esclarecimento constante da fundamen-
tação do voto e rejeitar os do reclamante.

EMENTA: EMBARGOS DECLARATÓRIOS DA RECLAMA-
DA. Acolhidos tão somente para prestar esclarecimentos, sem qual-
quer modificação no julgado embargado. EMBARGOS DECLA-
RATÓRIOS DO RECLAMANTE. O que de fato deseja o em-
bargante, neste momento, é a revisão dos fundamentos do acórdão
embargado, com o reexame de matérias já analisadas, o que é ab-
solutamente inviável na via eleita. Embargos rejeitados.

PROCESSO : RR-534.765/1999.0 - TRT DA 3ª RE-
GIÃO - (AC. 5A TURMA)

R E L ATO R : MIN. JOÃO GHISLENI FILHO
RECORRENTE(S) : TEKSID DO BRASIL LTDA.
ADVOGADO : DR. HÉLIO CARVALHO SANTANA
RECORRIDO(S) : JOSÉ PEREIRA GONÇALVES
ADVOGADO : DR. ROGÉRIO RONCALLI P. ALVES
DECISÃO:à unanimidade, não conhecer do recurso de revista.
EMENTA: TURNOS ININTERRUPTOS DE REVEZAMENTO. O
Tribunal Regional decidiu em consonância com o Enunciado nº 360 do C.
TST, o que obsta o conhecimento do recurso em face da norma contida no §
4º do art. 896 da CLT, restando prejudicada a transcrição de arestos. Não
conheço. HORAS EXTRAS. TURNO ININTERRUPTO DE REVE-
ZAMENTO - HORISTA. PAGAMENTO DAS HORAS EXCEDEN-
TES À 6ª. O empregado horista, que trabalha além da jornada de seis horas,
em turnos ininterruptos de revezamento, tem direito a perceber a remune-
ração integral da(s) hora(s) excedente(s) acrescida do adicional consoante. A
decisão regional reflete a orientação já sedimentada na jurisprudência desta
Corte (OJ nº 275 da SDI/TST. Incidência no caso do Enunciado 333/TST.
Recurso não admitido. DIVISOR 180. JORNADA DE 6 HORAS.
TURNOS ININTERRUPTOS. O Recurso de Revista encontra-se desfun-
damentado no particular, uma vez que a reclamada não apontou violação a
dispositivo de lei federal ou da Constituição Federal, nem colacionou arestos
para o cotejo de teses. Não conheço.

PROCESSO : RR-535.262/1999.9 - TRT DA 21ª RE-
GIÃO - (AC. 5A TURMA)

R E L ATO R : MIN. RIDER NOGUEIRA DE BRITO
RECORRENTE(S) : DATANORTE - COMPANHIA DE PRO-

CESSAMENTO DE DADOS DO RIO
GRANDE DO NORTE

ADVOGADO : DR. MIROCEM FERREIRA LIMA
RECORRENTE(S) : MINISTÉRIO PÚBLICO DO TRABALHO

DA 21ª REGIÃO
PROCURADOR : DR. XISTO TIAGO DE MEDEIROS NE-

TO
RECORRIDO(S) : JOSÉ BEZERRA DE ARAÚJO FILHO
ADVOGADO : DR. ADEBAL FERREIRA SILVA
DECISÃO:Por unanimidade, conhecer do recurso de revista da re-
clamada apenas quanto ao tema "Contrato Nulo. Efeitos" por di-
vergência jurisprudencial e por violação do art. 37, II e § 2º da CF/88
e, no mérito, dar-lhe provimento parcial para limitar a condenação ao
pagamento das contraprestações retidas, nos termos do Enunciado nº
363/TST. Prejudicado o exame do recurso de revista do Ministério
Público do Trabalho da 21ª Região.
EMENTA: RECURSO DE REVISTA DA RECLAMADA. PRE-
LIMINAR DE EXTINÇÃO DO PROCESSO SEM JULGAMEN-
TO DE MÉRITO. CARÊNCIA DE AÇÃO. IMPOSSIBILIDADE
JURÍDICA DOS PEDIDOS. O tema em epígrafe não foi objeto de
prequestionamento no acórdão recorrido. Sem que o TRT tenha emi-
tido pronunciamento no particular, não pode o TST, Corte revisora,
fazê-lo. O prequestionamento constitui-se pressuposto de admissi-
bilidade recursal, tratando-se de recurso de natureza extraordinária,
hipótese do recurso de revista. Incidência do Enunciado nº 297/TST.
Recurso de Revista não conhecido. ENTE PÚBLICO DA ADMI-
NISTRAÇÃO INDIRETA. CONTRATAÇÃO DE PESSOAL NA
VIGÊNCIA DA CF/88. INOBSERVÂNCIA DE CONCURSO PÚ-
BLICO. NULIDADE DO CONTRATO DE TRABALHO. EFEI-
TOS. Nos termos do Enunciado nº 363/TST, a contratação de ser-
vidor público, após a Constituição de 1988, sem prévia aprovação em
concurso público, encontra óbice no seu art. 37, II, e § 2º, somente
conferindo-lhe direito ao pagamento da contraprestação pactuada, em
relação ao número de horas trabalhadas, respeitado o salário-mí-
nimo/hora. No caso concreto, merece provimento o RR para limitar a
condenação ao pagamento das contraprestações retidas, nos termos do
Enunciado nº 363/TST. Recurso de Revista conhecido e parcialmente
provido. RECURSO DE REVISTA DO MINISTÉRIO PÚBLICO
DO TRABALHO. Prejudicado o exame do Recurso de Revista do
P a rq u e t , em face do quanto decidido no Recurso de Revista da
Reclamada.

PROCESSO : RR-535.310/1999.4 - TRT DA 4ª RE-
GIÃO - (AC. 5A TURMA)

R E L ATO R : MIN. RIDER NOGUEIRA DE BRITO
RECORRENTE(S) : BANCO BRADESCO S.A.
ADVOGADA : DRA. ILMA CRISTINA TORRES NET-

TO
RECORRIDO(S) : SÉRGIO ALMIR VIANA MACHADO
ADVOGADO : DR. JOSÉ EYMARD LOGUÉRCIO
DECISÃO:Por unanimidade, conhecer do recurso de revista quanto
aos temas "7ª e 8ª Horas como Extras. Cargo de Confiança", "Horas
Extras Além da Oitava Diária. Presunção de Veracidade da Jornada
Alegada na Inicial" e "Integração das Gratificações Semestrais nas
Gratificações Natalinas" e, no mérito, dar-lhe provimento para, re-
conhecendo o exercício de cargo de confiança com jornada de oito
horas, excluir da condenação as 7ª e 8ª horas como extras; excluir da
condenação as horas extras excedentes à oitava diária; e excluir a
gratificação semestral da base de cálculo do 13º salário.
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EMENTA: HORAS EXTRAS - CARGO DE CONFIANÇA - No caso
dos autos, o TRT consigna expressamente que o reclamante exercia cargo de
chefia, percebendo gratificação superior a 1/3 do salário. Por outro lado, o
reclamante também afirmou o exercício do cargo de chefia, com a existência
de subordinados, sendo responsável por um setor do Banco. Nessas cir-
cunstâncias, não há como afastar o enquadramento do reclamante no art.
224, § 2º, da CLT, já que demonstrado o exercício de função de confiança,
embora não aquela confiança própria de altos funcionários do banco (que
poderia enquadrá-lo no art. 62, “b”, da CLT), mas ao menos um nível in-
termediário de confiança, próprio do exercente de um cargo de chefia. Re-
curso de revista conhecido e provido, no particular. INTEGRAÇÃO DAS
GRATIFICAÇÕES SEMESTRAIS NAS GRATIFICAÇÕES NATA-
LINAS - O direito ao pagamento do 13º salário é adquirido mensalmente, à
proporção de 1/12. Desse modo, em sua base de cálculo não pode ser con-
siderado o valor de gratificação semestral, a ser calculado e pago futura-
mente, ao final do semestre. Recurso de revista conhecido e provido, no
particular. HONORÁRIOS ADVOCATÍCIOS. DECLARAÇÃO DE
POBREZA FIRMADA PELO RECLAMANTE. PERCEPÇÃO DE
SALÁRIO SUPERIOR AO DOBRO DO MÍNIMO LEGAL. Os be-
nefícios da justiça gratuita têm por objetivo a isenção do empregado do
pagamento das custas e demais despesas processuais, considerando o pres-
suposto do estado de miserabilidade da parte, nos termos do artigo 789, § 9º,
da CLT, quer em função de o salário percebido ser inferior ao dobro do
mínimo legal, quer em função da declaração pessoal do interessado. No caso
dos autos, o reclamante juntou declaração de miserabilidade jurídica. Como
o Tribunal Regional teve como verídica a assertiva e não exigiu sua com-
provação, não há como se pretender o não preenchimento dos requisitos do
art. 14 da Lei 5.584/70, não obstante o obreiro percebesse salário superior ao
mínimo legal. Recurso de revista não conhecido, no particular.

PROCESSO : ED-RR-537.717/1999.4 - TRT DA 1ª RE-
GIÃO - (AC. 5A TURMA)

R E L ATO R : MIN. JOÃO GHISLENI FILHO
EMBARGANTE : MINISTÉRIO PÚBLICO DO TRABALHO

DA 1ª REGIÃO
PROCURADORA : DRA. IVANA AUXILIADORA MEN-

DONÇA SANTOS
PROCURADORA : DRA. CYNTHIA MARIA SIMÕES LOPES
EMBARGADO(A) : NILDES CHAVES RAMOS MAGA-

LHÃES
ADVOGADO : DR. HOMERO VILAS BÔAS DUARTE
EMBARGADO(A) : MUNICÍPIO DE NOVA IGUAÇU
ADVOGADO : DR. ROBERTO CORREDEIRA
DECISÃO:Em, sem divergência, rejeitar os Embargos de Declaração
do Ministério Público.
E M E N TA : EMBARGOS DECLARATÓRIOS. REJEIÇÃO. Ne-
nhuma razão assiste ao embargante em seu inconformismo, porquanto
pretende, na verdade, por via transversa, a revisão do julgado, o que
é inadmissível em sede de embargos declaratórios. Embargos de De-
claração que se rejeitam.

PROCESSO : RR-537.930/1999.9 - TRT DA 3ª RE-
GIÃO - (AC. 5A TURMA)

R E L ATO R : MIN. WALMIR OLIVEIRA DA COSTA
RECORRENTE(S) : BANCO REAL S.A.
ADVOGADO : DR. OSMAR MENDES PAIXÃO CÔR-

TES
RECORRIDO(S) : VANDERCI BRETAS BAZZONI
ADVOGADO : DR. ÊNIO ALBERI PEREIRA SOARES
DECISÃO:Em, à unanimidade, não conhecer do Recurso de Re-
vista.
EMENTA: RECURSO DE REVISTA. EXECUÇÃO. NULIDADE
POR NEGATIVA DA PRESTAÇÃO JURISDICIONAL. CO-
NHECIMENTO POR VIOLAÇÃO. REQUISITOS. Encontrando-
se o processo na fase de execução, admite-se o conhecimento do
recurso, quanto à preliminar de nulidade por negativa de prestação
jurisdicional, unicamente por violação do art. 93, IX, da CF/1988
(Orientação Jurisprudencial nº 115 da SDI-1). CUSTAS PROCES-
SUAIS. RESTITUIÇÃO. MATÉRIA CONSTITUCIONAL. PRE-
QUESTIONAMENTO. EXIGÊNCIA. Não sendo explicitamente
veiculada a violação à Constituição Federal nas razões do agravo de
petição, não era cabível suscitá-la em embargos de declaração, sob o
pretexto de obter o prequestionamento da matéria, eis que já con-
sumada a preclusão, tal como previsto no Enunciado nº 297 desta
Corte. Recurso de Revista não conhecido.

PROCESSO : RR-538.664/1999.7 - TRT DA 13ª RE-
GIÃO - (AC. 5A TURMA)

R E L ATO R : MIN. RIDER NOGUEIRA DE BRITO
RECORRENTE(S) : MINISTÉRIO PÚBLICO DO TRABALHO

DA 13ª REGIÃO
PROCURADOR : DR. JOSÉ NETO DA SILVA
RECORRIDO(S) : EDIVALDO VIEIRA DA SILVA
ADVOGADO : DR. JOSÉ ERIVAN TAVARES GRANGEI-

RO
RECORRIDO(S) : MUNICÍPIO DE AROEIRAS
ADVOGADO : DR. JOSÉ ULISSES DE LYRA
DECISÃO:Por unanimidade, não conhecer do recurso de revista.
EMENTA: RECURSO DE REVISTA. AUSÊNCIA DE IMPUG-
NAÇÃO DA DECISÃO PROFERIDA PELO TRT NO ACÓR-
DÃO DE RECURSO ORDINÁRIO RELATIVO AO PROCESSO
SOB EXAME O recorrente não impugna a decisão proferida pelo
TRT neste processo (REO-1035/98, acórdão 46.538), a qual diz
respeito à segunda reclamação do empregado, mas sim a decisão
proferida pelo TRT relativa à primeira reclamação ajuizada (RO-
694/97; acórdão 35.242). A ausência de impugnação específica equi-
vale à ausência de impugnação. Recurso de Revista não conhecido.

PROCESSO : RR-539.195/1999.3 - TRT DA 23ª RE-
GIÃO - (AC. 5A TURMA)

R E L ATO R : MIN. WALMIR OLIVEIRA DA COSTA
RECORRENTE(S) : BANCO DO BRASIL S.A.
ADVOGADO : DR. RICARDO LEITE LUDUVICE
RECORRIDO(S) : ENIO NELSON WINKELMANN
ADVOGADO : DR. BENEDITA ROSALINA PEREIRA

DECISÃO:Em, à unanimidade, não conhecer do Recurso de Re-
vista.
EMENTA: RECURSO DE REVISTA. EXECUÇÃO. NULIDADE
POR NEGATIVA DA PRESTAÇÃO JURISDICIONAL. CO-
NHECIMENTO POR VIOLAÇÃO. REQUISITOS. Encontrando-
se o processo na fase de execução, admite-se o conhecimento do
recurso, quanto à preliminar de nulidade por negativa de prestação
jurisdicional, unicamente por violação do art. 93, IX, da CF/1988
(Orientação Jurisprudencial nº 115 da SDI-1). “CRÉDITO TRA-
BALHISTA. CÉDULA DE CRÉDITO RURAL OU INDUS-
TRIAL. GARANTIDA POR PENHOR OU HIPOTECA. PE-
NHORA. Diferentemente da cédula de crédito industrial garantido
por alienação fiduciária, na cédula rural pignoratícia ou hipotecária o
bem permanece sob o domínio do devedor (executado), não cons-
tituindo óbice à penhora na esfera trabalhista. (Decreto-Lei nº
167/1967, art. 69; CLT arts. 10 e 30 e Lei nº 6.830/1980)”. Orien-
tação Jurisprudencial nº 226 da SDI-1/TST. Recurso de Revista não
conhecido.

PROCESSO : RR-539.915/1999.0 - TRT DA 9ª RE-
GIÃO - (AC. 5A TURMA)

R E L ATO R : MIN. GELSON DE AZEVEDO
RECORRENTE(S) : SENTINELA VIGILÂNCIA S/C LTDA.
ADVOGADO : DR. CÉLIO LUCAS MILANO
RECORRIDO(S) : EDSON MARTINS DA SILVA
ADVOGADO : DR. JUCELINA DINIZ

DECISÃO:à unanimidade, conhecer do recurso de revista, por vio-
lação do art. 7º, inc. XXVI, da Constituição Federal, e, no mérito,
dar-lhe provimento, para restringir a condenação ao pagamento de
horas extras relativas à inobservância do intervalo intrajornada ao
respectivo adicional de 50% (cinqüenta por cento).
EMENTA: RECURSO DE REVISTA. HORAS EXTRAS. INOB-
SERVÂNCIA DO INTERVALO INTRAJORNADA. ART. 71, §
4º, DA CLT. NORMA COLETIVA. Decisão regional em que se
condena a Reclamada ao pagamento de horas extras decorrentes da
inobservância do intervalo intrajornada. Norma coletiva em que se
estipula que não há direito ao pagamento de horas extras na hipótese
de inobservância do intervalo intrajornada. Violação do art. 7º, inc.
XXVI, da Constituição Federal demonstrada. Recurso de revista a que
se dá provimento, nos limites da pretensão recursal.

PROCESSO : RR-540.632/1999.2 - TRT DA 1ª RE-
GIÃO - (AC. 5A TURMA)

R E L ATO R : MIN. JOÃO GHISLENI FILHO
RECORRENTE(S) : FINANCIADORA DE ESTUDOS E PRO-

JETOS - FINEP
ADVOGADA : DRA. ZORAIDE DE CASTRO COELHO
RECORRIDO(S) : ADEMARIO DE SOUZA BORGES
ADVOGADO : DR. RODRIGO ESTRELLA ROLDAN

DOS SANTOS

DECISÃO:à unanimidade, conhecer do Recurso de Revista no to-
cante à URP de fevereiro de 1989 por divergência jurisprudencial, e,
no mérito, dar-lhe provimento, para absolver a reclamada da con-
denação ao pagamento das diferenças salariais, bem como seus re-
flexos.
EMENTA: URP DE FEVEREIRO DE 1989 - INEXISTÊNCIA
DE DIREITO ADQUIRIDO. O reajuste salarial correspondente à
URP de fevereiro de 1989 não constituiu direito adquirido, pois
representava mera expectativa de direito quando suprimido pela Lei
nº 7.730/89 (OJ nº 59/SDI-1/TST). Recurso de Revista conhecido
por divergência jurisprudencial e provido.

PROCESSO : A-RR-541.146/1999.0 - TRT DA 1ª RE-
GIÃO - (AC. 5A TURMA)

R E L ATO R : MIN. RIDER NOGUEIRA DE BRITO
A G R AVA N T E ( S ) : BANCO DO BRASIL S.A.
ADVOGADO : DR. CLÁUDIO BISPO DE OLIVEIRA
A G R AVA D O ( S ) : MARCELO WORMS LOPES DE FREI-

TA S
ADVOGADA : DRA. MARLY DA SILVA GUIMARÃES
A G R AVA D O ( S ) : GLOBAL - ADMINISTRAÇÃO DE RE-

CURSOS HUMANOS S.C. LTDA.
ADVOGADO : DR. NEY PATARO PACOBAHYBA

DECISÃO:Por unanimidade, negar provimento ao agravo regimen-
tal.
EMENTA: AGRAVO. Nega-se provimento ao agravo, porquanto
não infirmados os fundamentos do despacho denegatório do recurso
de revista. Recurso conhecido e desprovido.

PROCESSO : AG-RR-541.339/1999.8 - TRT DA 1ª RE-
GIÃO - (AC. 5A TURMA)

R E L ATO R : MIN. RIDER NOGUEIRA DE BRITO
A G R AVA N T E ( S ) : ORGEL ASSUMPÇÃO COSTA
ADVOGADO : DR. RITA DE CÁSSIA BARBOSA LOPES

V I VA S
A G R AVA D O ( S ) : COMPANHIA DE TRANSPORTES CO-

LETIVOS DO ESTADO DO RIO DE JA-
NEIRO - CTC/RJ

PROCURADOR : DR. RAUL TEIXEIRA
DECISÃO:Por unanimidade, negar provimento ao agravo regimen-
tal.
EMENTA: APOSENTADORIA ESPONTÂNEA. EFEITOS. De
acordo com o item 177 da Orientação Jurisprudencial da SBDI 1
desta Corte, "a aposentadoria espontânea extingue o contrato de tra-
balho, mesmo quando o empregado continua a trabalhar na empresa
após a concessão do benefício previdenciário". Assim sendo, a con-
tinuidade de prestação de serviços no serviço público sem a apro-
vação prévia em concurso público encontra óbice no artigo 37, inciso
II, da Carta Magna. Agravo Regimental desprovido.

PROCESSO : AG-RR-542.115/1999.0 - TRT DA 4ª RE-
GIÃO - (AC. 5A TURMA)

R E L ATO R : MIN. RIDER NOGUEIRA DE BRITO
A G R AVA N T E ( S ) : VALNIR BITTENCOURT DOS SANTOS
ADVOGADA : DRA. FERNANDA BARATA SILVA BRA-

SIL MITTMANN
ADVOGADA : DRA. MÔNICA DE MELO MENDONÇA
A G R AVA D O ( S ) : COMPANHIA ESTADUAL DE ENERGIA

ELÉTRICA - CEEE
ADVOGADO : DR. JORGE SANT'ANNA BOPP
DECISÃO:Por unanimidade, negar provimento ao agravo regimen-
tal.
EMENTA: POSSIBILIDADE DE COMPENSAÇÃO DO ABONO
CONSTITUCIONAL DE 1/3 DE FÉRIAS COM GRATIFICA-
ÇÃO DE APÓS-FÉRIAS INSTITUÍDA POR INSTRUMENTO
NORMATIVO. CEEE. ITEM Nº 231 DA ORIENTAÇÃO JU-
RISPRUDENCIAL DA SBDI-1. De acordo com o item nº 231 da
Orientação Jurisprudencial da SBDI 1, a parcela denominada gra-
tificação de após-férias e o abono de férias constitucional têm o
mesmo objetivo e a mesma natureza jurídica, sendo legítima a com-
pensação dos valores pagos, sob pena de bis in idem. Agravo Re-
gimental desprovido.

PROCESSO : RR-543.061/1999.9 - TRT DA 15ª RE-
GIÃO - (AC. 5A TURMA)

R E L ATO R : MIN. RIDER NOGUEIRA DE BRITO
RECORRENTE(S) : DAVID LOPES
ADVOGADO : DR. ARLINDO SALES
RECORRIDO(S) : MUNICÍPIO DE ALUMÍNIO
PROCURADOR : DR. ROBSON CAVALIERI
DECISÃO:Por unanimidade, não conhecer do recurso de revista.
EMENTA: SERVIDOR PÚBLICO MUNICIPAL. CELETISTA
CONCURSADO. DISPENSA NO CURSO DO ESTÁGIO PRO-
BATÓRIO. Não se conhece da revista cujos arestos ou são in-
servíveis ou não enfrentam a mesma questão fática delineada pela
decisão recorrida, contrariando os termos do Enunciado nº 296/TST.
Recurso de Revista não conhecido.

PROCESSO : RR-543.861/1999.2 - TRT DA 4ª RE-
GIÃO - (AC. 5A TURMA)

R E L ATO R : MIN. RIDER NOGUEIRA DE BRITO
RECORRENTE(S) : BANCO DO ESTADO DO RIO GRANDE

DO SUL S.A. - BANRISUL
ADVOGADO : DR. JOSÉ ALBERTO COUTO MACIEL
RECORRIDO(S) : DÉBORA DIAS DA SILVA
ADVOGADO : DR. EVARISTO LUIZ HEIS
RECORRIDO(S) : SERTECI REPRESENTAÇÕES COMER-

CIAIS LTDA.
DECISÃO:Por unanimidade, conhecer do recurso de revista apenas
quanto ao tema "Adicional de Insalubridade. Limpeza de Sanitários.
Recolhimento de Lixo" por divergência jurisprudencial e, no mérito,
dar-lhe provimento para excluir da condenação o pagamento do adi-
cional de insalubridade e reflexos.
EMENTA: ADMINISTRAÇÃO PÚBLICA DIRETA E INDIRE-
TA - RESPONSABILIDADE SUBSIDIÁRIA DO TOMADOR
DOS SERVIÇOS "O inadimplemento das obrigações trabalhistas,
por parte do empregador, implica a responsabilidade subsidiária do
tomador dos serviços quanto àquelas obrigações, inclusive quanto aos
órgãos da administração direta, das autarquias, das fundações pú-
blicas, das empresas públicas e das sociedades de economia mista,
desde que hajam participado da relação processual e constem também
do título executivo judicial." (Enunciado nº 331, IV, do TST). Re-
curso de revista não conhecido. ADICIONAL DE INSALUBRI-
DADE - LIMPEZA DE SANITÁRIOS - RECOLHIMENTO DE
LIXO. De acordo com o item nº 170 da Orientação Jurisprudencial
da SDI, "A limpeza em residências e escritórios e a respectiva coleta
de lixo não podem ser consideradas atividades insalubres, ainda que
constatadas por laudo pericial, porque não se encontram dentre as
classificadas como lixo urbano, na Portaria do Ministério do Tra-
balho." Recurso de revista conhecido e provido para excluir da con-
denação o pagamento do adicional de insalubridade e reflexos.
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PROCESSO : RR-543.893/1999.3 - TRT DA 15ª RE-
GIÃO - (AC. 5A TURMA)

R E L ATO R : MIN. RIDER NOGUEIRA DE BRITO
RECORRENTE(S) : FÁBRICA DE PAPEL E PAPELÃO NOS-

SA SENHORA DA PENHA S.A.
ADVOGADO : DR. CELSO BENEDITO GAETA
RECORRIDO(S) : VITOR MARIANO DA SILVA
ADVOGADA : DRA. SÔNIA DE FÁTIMA CALIDONE

DOS SANTOS
DECISÃO:Por unanimidade, não conhecer integralmente do recurso
de revista.
EMENTA: QUITAÇÃO. HORAS EXTRAS. Para que se pudesse
dirimir a matéria em sede de recurso de revista, seria necessário que
o TRT tivesse consignado, especificamente, quais verbas constantes
do termo de rescisão, não ressalvadas pelo Sindicato, estariam sendo
postuladas na reclamação. Isso porque o TST não poderia, caso co-
nhecido o recurso de revista, dar provimento condicional, vinculado
ao fato de alguma das verbas reconhecidas pelas instâncias inferiores
estar consignada sem ressalva no TRCT. Recurso de Revista não
conhecido.

PROCESSO : RR-546.339/1999.0 - TRT DA 9ª RE-
GIÃO - (AC. 5A TURMA)

R E L ATO R : MIN. RIDER NOGUEIRA DE BRITO
RECORRENTE(S) : BANCO REAL S.A.
ADVOGADA : DRA. MARIA CRISTINA IRIGOYEN PE-

DUZZI
RECORRIDO(S) : JOSÉ LUIZ DE FREITAS
ADVOGADO : DR. MARTINS GATI CAMACHO
DECISÃO:Por unanimidade, conhecer do recurso de revista apenas
quanto aos temas "Adicional de Transferência", "Correção Monetária"
e "Descontos Previdenciários e Fiscais. Competência da Justiça do
Trabalho" por divergência jurisprudencial e, no mérito, dar-lhe pro-
vimento para: I) excluir da condenação o adicional de transferência;
II) determinar que a correção monetária seja calculada na forma da
jurisprudência desta Corte, isto é, quando o pagamento dos salários
for efetuado até o quinto dia útil do mês subseqüente ao vencido não
estará sujeito à correção monetária. Se essa data limite for ultra-
passada, incidirá o índice da correção monetária do mês subseqüente
ao da prestação dos serviços; e, III) reconhecendo a competência
material da Justiça do Trabalho, autorizar a retenção da importância
devida a título de imposto de renda e contribuição previdenciária do
montante a ser pago ao Reclamante, conforme for apurado em li-
quidação de sentença, e de acordo com as tabelas vigentes no mo-
mento em que o crédito se tornar disponível para o beneficiário.
EMENTA: BANCÁRIO. CARGO DE CONFIANÇA. 7ª E 8ª HO-
RAS COMO EXTRAS. A jurisprudência desta Corte é no sentido de
que não basta o recebimento da gratificação de função e o cargo estar
rotulado como sendo de confiança para que o bancário seja en-
quadrado na exceção prevista no § 2º do artigo 224 da CLT. Deve
ficar comprovado que o bancário exercia cargo de confiança, com o
mínimo de poder de mando e gestão que o distinguisse dos demais
empregados do Banco, aspecto fático, in casu, afastado pelo Re-
gional. Recurso de Revista não conhecido. ADICIONAL DE
TRANSFERÊNCIA. O pressuposto legal apto a legitimar a per-
cepção do adicional de transferência é a transferência provisória, não
sendo devido o pagamento da verba no caso concreto, em que o
Autor foi transferido em caráter definitivo. Recurso de Revista co-
nhecido e provido. CORREÇÃO MONETÁRIA. ÉPOCA PRÓ-
PRIA. A colenda SDI desta Corte já se manifestou sobre a questão,
adotando o entendimento de que o pagamento de créditos trabalhistas
até o quinto dia útil do mês subseqüente ao vencido não está sujeito
à correção monetária, exceto se essa data-limite for ultrapassada,
quando então será devida a correção a partir do mês subseqüente ao
da prestação dos serviços (Orientação Jurisprudencial nº 124 da SBDI
1). Recurso de Revista conhecido e provido. DESCONTOS PRE-
VIDENCIÁRIOS E FISCAIS. COMPETÊNCIA DA JUSTIÇA
DO TRABALHO. A Justiça do Trabalho é competente para de-
terminar os descontos previdenciários e fiscais, eis que se trata de
incidência legal imperativa sobre fato gerador decorrente de sua atua-
ção. (Orientação Jurisprudencial nº 141 da SBDI 1). Recurso de
Revista conhecido e provido.

PROCESSO : RR-546.340/1999.1 - TRT DA 9ª RE-
GIÃO - (AC. 5A TURMA)

R E L ATO R : MIN. RIDER NOGUEIRA DE BRITO
RECORRENTE(S) : COMPANHIA PARANAENSE DE ENER-

GIA - COPEL
ADVOGADO : DR. SÉRGIO KARKACHE
RECORRIDO(S) : GENTIL BUSNELLO
ADVOGADO : DR. VANDERLEI JOSÉ FOLLADOR
DECISÃO:Por unanimidade, conhecer do recurso de revista apenas
quanto ao tema "Da Base de Cálculo do Adicional de Periculosidade.
Eletricitários" por divergência jurisprudencial e, no mérito, negar-lhe
provimento.
EMENTA: RECURSO DE REVISTA. ADICIONAL DE PERI-
CULOSIDADE - ELETRICITÁRIOS - BASE DE CÁLCULO. O
art. 1º da Lei nº 7.369/85 garante aos eletricitários que exercem
atividade em condições perigosas o direito a uma remuneração adi-
cional de 30% sobre o salário que perceber. Assim, por força do
princípio da aplicação da norma mais favorável ao empregado, que
norteia o Direito do Trabalho, essa lei, por ser mais benéfica, afasta a
base de cálculo prevista no art. 193 da CLT, de forma que o adicional
de periculosidade, no caso, deve incidir sobre o salário percebido pelo
Reclamante, o que inclui todas as parcelas de natureza salarial. Na
verdade, se a intenção da Lei nº 7.369/85 fosse limitar a incidência do
adicional ao salário básico, sem qualquer acréscimo, bastaria reportar-

se ao art. 193 consolidado, mas, ao contrário, faz menção expressa ao
salário que o empregado perceber, o que significa que todas as par-
celas de cunho salarial devem ser consideradas no cálculo do adi-
cional. Recurso de Revista conhecido, no particular, todavia, a que se
nega provimento.

PROCESSO : RR-548.137/1999.4 - TRT DA 3ª RE-
GIÃO - (AC. 5A TURMA)

R E L ATO R : MIN. JOÃO BATISTA BRITO PEREIRA
RECORRENTE(S) : UNIVERSIDADE FEDERAL DE MINAS

GERAIS - UFMG
PROCURADOR : DR. CLÁUDIA MARA DELGADO FER-

NANDES
RECORRIDO(S) : SINVAL SALEMA DE SOUZA
ADVOGADA : DRA. ILIANA ABATEMARCO MU-

NAIER

DECISÃO:Por unanimidade, não conhecer do Recurso de Revista.
EMENTA: RECURSO DE REVISTA. RESPONSABILIDADE
SUBSIDIÁRIA. ENTE DA ADMINISTRAÇÃO PÚBLICA. LEI
8.666/93. A terceirização da realização de serviços pela Adminis-
tração Pública, ainda que precedida de regular processo licitatório,
não exime a tomadora dos serviços da responsabilidade subsidiária
pelas obrigações trabalhistas devidas pela prestadora dos serviços aos
empregados que os executaram e deram cumprimento ao contrato
celebrado entre aquela e esta. Assim, na hipótese de inadimplemento
pela empresa prestadora de serviços, a tomadora responde subsi-
diariamente pelas obrigações trabalhistas, desde que haja integrado a
relação processual e figure no título executivo judicial. Inteligência
do item IV do Enunciado 331 do TST. Recurso de Revista de que não
se conhece.

PROCESSO : RR-548.721/1999.0 - TRT DA 3ª RE-
GIÃO - (AC. 5A TURMA)

R E L ATO R : MIN. RIDER NOGUEIRA DE BRITO
RECORRENTE(S) : CAIXA ECONÔMICA FEDERAL - CEF
ADVOGADO : DR. GUSTAVO ADOLFO MAIA JU-

NIOR
RECORRIDO(S) : RAQUEL LIMA SOARES
ADVOGADO : DR. JORGE BERG DE MENDONÇA

DECISÃO:Por unanimidade, conhecer do recurso de revista apenas
quanto ao tema "Indenização. Estabilidade Acidentária" por diver-
gência jurisprudencial, e, no mérito, dar-lhe provimento para excluir
da condenação o pagamento de indenização relativa à estabilidade
acidentária.
EMENTA: ENTE PÚBLICO DA ADMINISTRAÇÃO INDIRE-
TA. EMPRESA PÚBLICA. TOMADORA DE SERVIÇOS. RES-
PONSABILIDADE SUBSIDIÁRIA. EMPREGADA DISPENSA-
DA PELA EMPRESA PRESTADORA DE SERVIÇOS EM FA-
CE DA EXTINÇÃO DAS ATIVIDADES. ESTABILIDADE PRO-
VISÓRIA (ACIDENTÁRIA). PAGAMENTO DE INDENIZA-
ÇÃO. INDEVIDO. Se a hipótese é de encerramento das atividades
da empregadora (empresa prestadora de serviços), não há que se falar
em direito à manutenção do contrato de trabalho do empregado que
detenha garantia de emprego temporária - hipótese da estabilidade
acidentária (art. 118 da Lei nº 8.212/91). Se a dispensa se dá em face
da extinção das atividades, não há que se falar em direito a rein-
tegração nem a pagamento de salários. O motivo da rescisão afasta
qualquer presunção de intenção obstativa da garantia de emprego.
Recurso de Revista conhecido e provido apenas quanto a este tema.

PROCESSO : RR-550.637/1999.8 - TRT DA 17ª RE-
GIÃO - (AC. 5A TURMA)

R E L ATO R : MIN. RIDER NOGUEIRA DE BRITO
RECORRENTE(S) : MUNICÍPIO DE COLATINA
PROCURADOR : DR. ELIZABETH MARIA TONINI COU-

TINHO
ADVOGADA : DRA. MARIA CRISTINA DA COSTA

FONSECA
RECORRIDO(S) : ANTÔNIO CARLOS PRATA
ADVOGADO : DR. UBIRAJARA DOUGLAS VIANNA

DECISÃO:Por unanimidade, conhecer do recurso de revista por di-
vergência jurisprudencial e, no mérito, dar-lhe provimento para julgar
improcedente a reclamação, invertendo-se o ônus da sucumbência
quanto às custas. Fica prejudicada a análise dos demais temas do
apelo.
EMENTA: SERVIDOR PÚBLICO MUNICIPAL. CELETISTA
CONCURSADO. ESTABILIDADE. DISPENSA NO CURSO DO
ESTÁGIO PROBATÓRIO. DESNECESSIDADE DE PROCEDI-
MENTO ADMINISTRATIVO. Conquanto a estabilidade a que se
refere o art. 41 da Constituição Federal também seja aplicável a
servidor celetista (item nº 265 da OJ da SDI-I e item nº 22 da OJ da
SDI-II), somente é alcançada pelo servidor que ultrapasse o período
do estágio probatório, o que não é o caso dos autos. Em sua li-
teralidade, o art. 41 da CF/88 não prevê a realização de procedimento
administrativo na hipótese de dispensa de servidor em estágio pro-
batório, mas sim na hipótese de dispensa de servidor estável, ou seja,
que já ultrapassou o período probatório. Recurso de Revista co-
nhecido e provido.

PROCESSO : RR-551.872/1999.5 - TRT DA 3ª RE-
GIÃO - (AC. 5A TURMA)

R E L ATO R : MIN. JOÃO GHISLENI FILHO
RECORRENTE(S) : LOJAS ARAPUÃ S.A.
ADVOGADA : DRA. ISABEL DAS GRAÇAS DORADO

TO R R E S
RECORRIDO(S) : VALÉRIO FERREIRA DA SILVA
ADVOGADO : DR. NALO ROCHA BARBOSA
DECISÃO:à unanimidade, CONHECER do recurso de revista quanto
à correção monetária, por divergência de interpretação quanto à OJ
124/SDI do TST e, no mérito, dar-lhe provimento para determinar
que seja observada a correção monetária a partir do sexto dia útil do
mês subseqüente ao trabalhado. 1
EMENTA: PRELIMINAR DE NULIDADE. NEGATIVA DE
PRESTAÇÃO JURISDICIONAL. É inviável o processamento do
Recurso uma vez que se encontra desfundamentado. Além de não ter
havido indicação de qualquer violação legal (OJ nº 115/TST), a re-
corrente sequer explicitou quais as matérias ou pontos do acórdão que
conteriam defeitos. Recurso não conhecido. HORAS EXTRAS.
CARGO DE CONFIANÇA. ART. 62, II DA CLT. Tendo o Re-
gional, instância soberana na apreciação das provas, consignado que
conjunto probatório revela que o empregado não exercia cargo de
confiança já que desempenhava funções técnicas, qualquer alteração
nele, importaria, necessariamente, no reexame de fatos e provas do
processo, prática vedada nesta instância recursal 9En. 126/TST). Ain-
da que assim não fosse, os arestos trazidos a confronto são im-
prestáveis(En. 23, 296 e 337 do C. TST). Recurso não conhecido.
DA CORREÇÃO MONETÁRIA. ÉPOCA PRÓPRIA. A Orien-
tação nº 124 da SDI do TST, interpretando o artigo 459 da CLT,
firmou entendimento no sentido de que a correção monetária dos
créditos trabalhistas flui a partir do sexto dia útil subseqüente ao do
vencimento da obrigação de pagar os salários. Recurso conhecido e
p ro v i d o . 

PROCESSO : RR-553.721/1999.6 - TRT DA 6ª RE-
GIÃO - (AC. 5A TURMA)

R E L ATO R : MIN. RIDER NOGUEIRA DE BRITO
RECORRENTE(S) : COMPANHIA GERAL DE MELHORA-

MENTOS EM PERNAMBUCO
ADVOGADO : DR. EVILAZIO DE MELO ARUEIRA
RECORRIDO(S) : ÁLVARO DE SOUZA LIMA FILHO
ADVOGADO : DR. PEDRO FERREIRA DE FARIA
DECISÃO:Por unanimidade, conhecer do recurso de revista apenas
quanto ao tema "Multa de 10% por Litigânica de Má-Fé e Multa de
1% do Art. 538 do CPC" por violação dos arts. 17 e 538 do CPC e,
no mérito, dar-lhe provimento para, afastadas as hipóteses de li-
tigância de má-fé e de recurso manifestamente protelatório, excluir da
condenação o pagamento das multas de 10% e 1%, respectivamen-
te.
EMENTA: EMBARGOS DE DECLARAÇÃO CONTRA ACÓR-
DÃO DE RECURSO ORDINÁRIO. MULTA DE 10% POR LI-
TIGÂNCIA DE MÁ-FÉ E MULTA DE 1% DO ART. 538 DO
CPC. INAPLICABILIDADE. PRESTAÇÃO JURISDICIONAL.
DEVER DO ESTADO-JUIZ. ABRANGÊNCIA. ALEGAÇÕES
PROCEDENTES OU IMPROCEDENTES, PERTINENTES OU
IMPERTINENTES. 1. Argumento improcedente ou impertinente
apresentado pelo jurisdicionado não autoriza o silêncio do julgador
acerca da questão suscitada. A prestação jurisdicional não se cir-
cunscreve apenas ao exame das alegações procedentes ou pertinentes,
mas também implica a análise das alegações improcedentes ou im-
pertinentes, ainda que apenas para afastá-las. Havendo alegação im-
procedente ou impertinente, essa deve ser claramente identificada e
afastada pelo órgão jurisdicional, não se podendo deixar o juris-
dicionado sem resposta. 2. No caso concreto, tem-se que, embora
fosse improcedente a invocação nas razões de recurso ordinário acer-
ca da aplicabilidade do art. 372 do CPC - já que a sentença não
desconsiderou o acordo coletivo com base em vício técnico-formal da
prova documental -, tinha a Corte de origem o dever de identificar a
improcedência da argumentação e afastá-la expressamente. Se, ao
contrário, o TRT foi silente, conclui-se que a oposição de embargos
de declaração contra o acórdão omisso não se enquadra nas hipóteses
de litigância de má-fé e de recurso manifestamente procrastinatório.
3. Recurso de Revista conhecido e provido apenas quanto a este
tema.

PROCESSO : RR-556.939/1999.0 - TRT DA 9ª RE-
GIÃO - (AC. 5A TURMA)

R E L ATO R : MIN. RIDER NOGUEIRA DE BRITO
RECORRENTE(S) : CAIXA ECONÔMICA FEDERAL - CEF
ADVOGADO : DR. GUSTAVO ADOLFO MAIA JU-

NIOR
RECORRIDO(S) : ONEIDE PENNER
ADVOGADO : DR. MÁRIO ALFREDO PINTO RIBEI-

RO
DECISÃO:Por unanimidade, conhecer do recurso de revista apenas
quanto aos temas "Prescrição Qüinqüenal. Início da Contagem do
Prazo" e "Descontos Fiscais. Incompetência da Justiça do Trabalho",
ambos por divergência jurisprudencial e, no mérito, dar-lhe provi-
mento para: I) restabelecer a sentença que tomou como base a data do
ajuizamento da ação para o cômputo da prescrição qüinqüenal; e, II)
declarando a competência da Justiça do Trabalho, determinar que os
descontos fiscais sejam efetuados sobre o montante da condenação,
conforme apurado em liquidação de sentença, e de acordo com as
tabelas então vigentes.
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EMENTA: PRESCRIÇÃO QÜINQÜENAL. INÍCIO DA CON-
TAGEM DO PRAZO. “A prescrição qüinqüenal abrange os cinco
anos anteriores ao ajuizamento da reclamatória e não os cinco anos
anteriores à data da extinção do contrato.” Item nº 204 da Orientação
Jurisprudencial da SBDI-1. DOS DESCONTOS FISCAIS - COM-
PETÊNCIA DA JUSTIÇA DO TRABALHO. É da competência da
Justiça do Trabalho proceder ao cálculo, à dedução e ao recolhimento
das contribuições devidas ao Imposto de Renda sobre as quantias
pagas por força de liquidação de sentenças trabalhistas, nos termos do
disposto no artigo 46, § 1º, incisos I, II e III da Lei 8.541/92. Os
Provimentos nºs 2/1993 e 1º/1996 da Corregedoria-Geral da Justiça
do Trabalho disciplinam efetivamente a questão, especialmente nos
arts. 1º, 2º e 3º deste último; tendo seguido essa linha de raciocínio as
Orientações Jurisprudenciais nº 32 e 141, ambas da SDI1. Revista
parcialmente conhecida e provida.

PROCESSO : RR-557.126/1999.7 - TRT DA 9ª RE-
GIÃO - (AC. 5A TURMA)

R E L ATO R : MIN. GELSON DE AZEVEDO
RECORRENTE(S) : BANCO DO BRASIL S.A.
ADVOGADO : DR. CLÁUDIO BISPO DE OLIVEIRA
RECORRENTE(S) : LAERTES OSTI
ADVOGADO : DR. JOSÉ EYMARD LOGUÉRCIO
RECORRIDO(S) : OS MESMOS
ADVOGADO : DR. OS MESMOS
DECISÃO:à unanimidade, não conhecer do recurso de revista in-
terposto pelo Reclamado nem do recurso adesivo interposto pelo
Reclamante.
E M E N TA : RECURSO DE REVISTA DO BANCO DO BRASIL.
HORAS EXTRAS. FOLHAS INDIVIDUAIS DE PRESENÇA.
VALOR PROBANTE. Decisão regional em consonância com a
Orientação Jurisprudencial nº 234 da Subseção I Especializada em
Dissídios Individuais desta Corte. COMISSÃO DE CARGO. SU-
PRESSÃO. Matéria não prequestionada, nos termos da Orientação
Jurisprudencial nº 151 da Subseção I Especializada em Dissídios
Individuais desta Corte. Recurso de revista de que não se conhece.
RECURSO ADESIVO DO RECLAMANTE. Não conhecimento do
recurso principal. Recurso adesivo de que também não se conhece,
nos termos do art. 500, III, do CPC.

PROCESSO : RR-557.950/1999.2 - TRT DA 5ª RE-
GIÃO - (AC. 5A TURMA)

R E L ATO R : MIN. RIDER NOGUEIRA DE BRITO
RECORRENTE(S) : COMPANHIA HIDRO ELÉTRICA DO

SÃO FRANCISCO - CHESF
ADVOGADO : DR. LYCURGO LEITE NETO
RECORRIDO(S) : JOSÉ FAUSTINO NEIVA E OUTROS
ADVOGADA : DRA. MARIA IVETE DE OLIVEIRA
DECISÃO:Por unanimidade, conhecer do recurso de revista apenas
quanto ao tema "Adicional de Periculosidade. Serviço de Vigilância.
Enquadramento da Atividade" por divergência jurisprudencial e, no
mérito, dar-lhe provimento para, excluindo da condenação o adicional
de periculosidade, julgar improcedente a reclamação trabalhista, com
inversão do ônus da sucumbência quanto às custas. Fica prejudicado
o exame do tema "Adiconal de Periculosidade. Laudo Técnico In-
firmado por Prova Testemunhal. Possibilidade".
EMENTA: ADICIONAL DE PERICULOSIDADE - SERVIÇO
DE VIGILÂNCIA - ENQUADRAMENTO DA ATIVIDADE - O
Decreto nº 93.412/86, ao regulamentar a Lei nº 7.369/85, que instituiu
o adicional de periculosidade para os empregados do setor de energia
elétrica, estabeleceu que seriam consideradas atividades em condições
de periculosidade aquelas relacionadas no Quadro de Atividades/Área
de Risco em anexo. Assim sendo, é indevido o deferimento do re-
ferido adicional a empregado que exerce a função de vigilante, cuja
atividade não está relacionada no mencionado Quadro de Atividades.
De fato, para a caracterização da periculosidade é necessário que a
atividade exercida exponha o trabalhador ao contato com o agente
periculoso - corrente elétrica -, o que não ocorre no caso do vigilante
que, quando muito, se limita a adentrar a área de risco. Recurso de
revista conhecido e provido, no particular.

PROCESSO : AG-RR-557.989/1999.9 - TRT DA 1ª RE-
GIÃO - (AC. 5A TURMA)

R E L ATO R : MIN. RIDER NOGUEIRA DE BRITO
A G R AVA N T E ( S ) : HILDETH CAVALCANTI DA SILVA
ADVOGADO : DR. MARTHIUS SÁVIO CAVALCANTE

L O B ATO
A G R AVA D O ( S ) : CAIXA ECONÔMICA FEDERAL - CEF
ADVOGADOS : DRS. MARIA LÚCIA CANDIOTA DA

SILVA E GUSTAVO ADOLFO MAIA JÚ-
NIOR

DECISÃO:Por unanimidade, negar provimento ao agravo regimen-
tal.
EMENTA: AGRAVO REGIMENTAL. Nega-se provimento ao
agravo regimental, porquanto não infirmados os fundamentos do des-
pacho denegatório do recurso de revista. Recurso conhecido e des-
provido.

PROCESSO : AG-RR-558.104/1999.7 - TRT DA 12ª
REGIÃO - (AC. 5A TURMA)

R E L ATO R : MIN. GELSON DE AZEVEDO
A G R AVA N T E ( S ) : JORGE WOLF
ADVOGADO : DR. UBIRACY TORRES CUÓCO
ADVOGADA : DRA. ROSANA FERREIRA DA SILVA
A G R AVA D O ( S ) : BUETTNER S.A. - INDÚSTRIA E CO-

MÉRCIO
ADVOGADO : DR. MARCELO VINÍCIUS MERICO
DECISÃO:à unanimidade, negar provimento ao agravo regimental.
EMENTA: AGRAVO REGIMENTAL. APOSENTADORIA ES-
PONTÂNEA. EXTINÇÃO DO CONTRATO DE TRABALHO.
ACRÉSCIMO DE 40% SOBRE O FGTS. Agravo regimental em
que não se alcança invalidar os fundamentos constantes de decisão
proferida no julgamento de recurso de revista. Agravo regimental a
que se nega provimento.

<!ID412627-7>

PROCESSO : RR-560.985/1999.7 - TRT DA 2ª RE-
GIÃO - (AC. 5A TURMA)

R E L ATO R : MIN. JOÃO BATISTA BRITO PEREIRA
RECORRENTE(S) : SERVIÇO SOCIAL DA INDÚSTRIA - SE-

SI
ADVOGADA : DRA. INGRID NEUMITZ
RECORRIDO(S) : MARCELO CAMPOS MELLO
ADVOGADO : DR. SERGIO CAMPOS MELLO

DECISÃO:Por unanimidade, conhecer do Recurso de Revista quanto
à indenização compensatória de 40% sobre os depósitos do FGTS,
por divergência jurisprudencial, e, no mérito, dar-lhe provimento pa-
ra, absolvendo o reclamado da condenação imposta relativamente ao
pagamento da indenização compensatória de 40% sobre os depósitos
do FGTS no período anterior ao jubilamento, julgar improcedente o
pedido.
EMENTA: APOSENTADORIA ESPONTÂNEA. EXTINÇÃO DO
CONTRATO DE TRABALHO. INDENIZAÇÃO COMPENSA-
TÓRIA DE 40% SOBRE OS DEPÓSITOS DO FGTS. Este Tri-
buanl, por meio da SBDI-1, ao editar a Orientação Jurisprudencial
177 da referida Subseção concluiu, interpretando o art. 453 da CLT,
que a aposentadoria espontânea extingue o contrato de trabalho, ainda
que o empregado continue a trabalhar na mesma empresa após a
concessão do benefício previdenciário. Por isso, na rescisão sem justa
causa do contrato de trabalho subseqüente à aposentadoria, a in-
denização compensatória de 40% sobre os depósitos do FGTS terá
como base de cálculo o valor dos depósitos realizados somente após
a jubilação. INÉPCIA DA INICIAL. Não existe violação literal ao
art. 840 da CLT, pois apenas exige "uma breve exposição dos fatos de
que resulte o dissídio". É desnecessário o exame da matéria contida
no art. 295 do Código de Processo Civil, em virtude de a CLT dispor
expressamente sobre os requisitos da reclamação (art. 769/CLT). Re-
curso de Revista de que se conhece parcialmente e a que se dá
provimento.

PROCESSO : RR-562.153/1999.5 - TRT DA 1ª RE-
GIÃO - (AC. 5A TURMA)

R E L ATO R : MIN. JOÃO GHISLENI FILHO
RECORRENTE(S) : SINDICATO DOS TRABALHADORES

NAS INDÚSTRIAS DE CALÇADOS, LU-
VAS, BOLSAS E PELES DE RESGUAR-
DO E MATERIAL DE SEGURANÇA E
PROTEÇÃO AO TRABALHO DO MUNI-
CÍPIO DO RIO DE JANEIRO

ADVOGADO : DR. MÁRCIO LOPES CORDERO
RECORRIDO(S) : PORTFOLIO INDÚSTRIA E COMÉRCIO

DE COUROS LTDA.
ADVOGADO : DR. HUGO MÓSCA FILHO

DECISÃO:Preliminarmente, à unanimidade, não conhecer do recurso
de revista por inexistente.
EMENTA: RECURSO DE REVISTA INEXISTENTE. REPRE-
SENTAÇÃO IRREGULAR. Não impugnada a decisão regional que
considerou irregular a representação, em face da procuração juntada
pela parte com a inicial estar desacompanhada de comprovação de
investidura do presidente do sindicato-reclamante que a outorgou, tal
matéria transitou em julgado, resta também ineficaz o substabele-
cimento juntado com as razões recursais, que daria poderes ao subs-
critor do Recurso de Revista. Não se conhece, portanto, do recurso
subscrito por advogado que não detém instrumento de mandato ou-
torgado pelo recorrente, nem mandato tácito, mas apenas substa-
belecimento subscrito por advogado que detém procuração já de-
clarada inábil pelo Tribunal Regional. Recurso de revista não co-
nhecido, pois inexistente.

PROCESSO : RR-565.445/1999.3 - TRT DA 10ª RE-
GIÃO - (AC. 5A TURMA)

R E L ATO R : MIN. RIDER NOGUEIRA DE BRITO
RECORRENTE(S) : ASSOCIAÇÃO DAS PIONEIRAS SO-

CIAIS
ADVOGADA : DRA. MÁRCIA MARIA GUIMARÃES

DE SOUSA
RECORRIDO(S) : ELISANE DO PRADO PORTO PINTO
ADVOGADO : DR. OSMAR LOBÃO VERAS FILHO

DECISÃO:Por unanimidade, não conhecer do recurso de revista.
EMENTA: INEXISTÊNCIA DE ACORDO ESCRITO PARA
COMPENSAÇÃO DE JORNADA - REGIME 12 X 36 - IN-
VALIDADE. O acordo tácito de compensação de horários não en-
contra amparo quer em dispositivo de lei ordinária, quer no texto
constitucional, sendo que essa possibilidade atentaria contra a se-
gurança das relações jurídicas. Na verdade, a compensação de jornada
constitui uma exceção à regra geral referente à duração diária normal
de trabalho, de modo que deve ser estabelecida de forma clara e
inequívoca, mediante instrumento escrito. Assim, a condenação no
adicional de horas extras laboradas após a 8ª diária, diante da in-
validade do acordo tácito de compensação de jornada, encontra-se em
consonância com a jurisprudência atual desta Corte Superior, con-
sagrada no Enunciado 85/TST e no item nº 223 da Orientação Ju-
risprudencial da SBDI-1, impedindo, desta forma, o conhecimento da
Revista, a teor do Enunciado 333/TST.

PROCESSO : RR-567.750/1999.9 - TRT DA 9ª RE-
GIÃO - (AC. 5A TURMA)

R E L ATO R : MIN. RIDER NOGUEIRA DE BRITO
RECORRENTE(S) : DAGRANJA AGROINDUSTRIAL LTDA.
ADVOGADO : DR. MAURO JOSELITO BORDIN
RECORRIDO(S) : ANTÔNIO CARLOS NIPOMMOCENO

TIMOTEO
ADVOGADA : DRA. ALCIONE ROBERTO TOSCAN

DECISÃO:Por unanimidade: I) não conhecer do recurso de revista
quanto ao tema "Horas Extras. Acordo de Compensação"; II) co-
nhecer do recurso de revista quanto ao tema "Horas Extras. Minuto a
Minuto" por contrariedade ao item nº 23 da OJ da SDI-I do TST e, no
mérito, dar-lhe provimento parcial para determinar que não sejam
considerados, no cômputo das horas extras, os cinco minutos antes
e/ou após a duração normal do trabalho; se ultrapassado o referido
limite, como extra deve ser considerada a totalidade do tempo que
exceder a jornada normal; III) conhecer do recurso de revista quanto
ao tema "Descontos Previdenciários e Fiscais" por contrariedade ao
item nº 141 da OJ da SDI-I do TST, e, no mérito, dar-lhe provimento
para, declarando a competência da Justiça do Trabalho para examinar
a matéria, determinar o recolhimento dos descontos previdenciários e
fiscais sobre os créditos trabalhistas oriundos da sentença, obser-
vando-se a incidência sobre o montante da condenação, e calculado
ao final.
EMENTA: HORAS EXTRAS - ACORDO DE COMPENSAÇÃO.
Nos termos do item nº 220 da Orientação Jurisprudencial da SDI-I do
TST, a prestação de horas extras habituais descaracteriza o acordo de
compensação de horas; nesta hipótese, as horas que ultrapassarem a
jornada semanal normal devem ser pagas como horas extras e, quanto
àquelas destinadas à compensação, deve ser pago a mais apenas o
adicional por trabalho extraordinário. Recurso de Revista não co-
nhecido. HORAS EXTRAS - MINUTO A MINUTO. Nos termos
do item nº 23 da OJ da SDI-I do TST, não é devido o pagamento de
horas extras relativamente aos dias em que o excesso de jornada não
ultrapassa de cinco minutos antes e/ou após a duração normal do
trabalho; se ultrapassado o referido limite, como extra será con-
siderada a totalidade do tempo que exceder a jornada normal. Recurso
de Revista conhecido e parcialmente provido.
DESCONTOS PREVIDENCIÁRIOS E FISCAIS. É competente a
Justiça do Trabalho para examinar a matéria (item nº 141 da OJ da
SDI-I do TST), sendo devido o recolhimento dos descontos sobre os
créditos trabalhistas oriundos da sentença (item nº 32 da OJ da SDI-
I do TST), observando-se a incidência sobre o montante da con-
denação, e calculado ao final (item nº 228 da OJ da SDI-I do TST).
Recurso de Revista conhecido e provido.

PROCESSO : ED-RR-569.623/1999.3 - TRT DA 15ª
REGIÃO - (AC. 5A TURMA)

Corre Junto: 569622/1999.0

R E L ATO R : MIN. JOÃO GHISLENI FILHO
EMBARGANTE : PIRELLI PNEUS S.A.
ADVOGADO : DR. JOSÉ ALBERTO COUTO MACIEL
EMBARGADO(A) : VICTOR AZARIAS DA SILVA
ADVOGADO : DR. RICARDO ORTIZ CAMARGO

DECISÃO:Em, sem divergência, rejeitar os embargos declaratórios.
EMENTA: EMBARGOS DECLARATÓRIOS. HIPÓTESES DE
CABIMENTO. Inexistindo no acórdão embargado qualquer omissão
ou outro vício , nos termos do artigo 897-A da Consolidação das Leis
do Trabalho, rejeito os presentes Embargos de Declaração.

PROCESSO : RR-570.924/1999.3 - TRT DA 9ª RE-
GIÃO - (AC. 5A TURMA)

R E L ATO R : MIN. JOÃO GHISLENI FILHO
RECORRENTE(S) : SENTINELA SERVIÇOS ESPECIAIS S.C.

LT D A .
ADVOGADO : DR. JAMES DANTAS
RECORRIDO(S) : JOSÉ CARLOS VIANA
ADVOGADO : DR. APARECIDO DONIZETTI AN-

DREOTTI

DECISÃO:à unanimidade, conhecer do recurso de revista da re-
clamada quanto aos descontos fiscais, por contrariedade à OJ nº
144/SDI, e, no mérito, dar provimento ao recurso para, declarando a
competência da Justiça do Trabalho, determinar que se procedam aos
descontos de Imposto de Renda, nos termos do Provimento 01/96 da
Corregedoria-Geral da Justiça do Trabalho.
EMENTA: DO INTERVALO INTRAJORNADA. Não merece co-
nhecimento o Recurso de Revista fundado em divergência jurispru-
dencial quando não configurado o dissenso interpretativo válido. Na
espécie, os dois primeiros arestos apontado como divergentes são
inespecíficos (En. 296), e os demais são inservíveis porque oriundos
do mesmo Tribunal Regional prolator da decisão atacada, hipótese
não contemplada pelo artigo 896 da CLT a caracterizar divergência.
Não conheço do Recurso. DESCONTOS FISCAIS. COMPETÊN-
CIA DA JUSTIÇA DO TRABALHO PARA FIXÁ-LOS. Compete
a esta Justiça fixar, nos termos do Provimento 1/96 da CGJT, os
descontos em questão. Orientações Jurisprudenciais nºs 32 e 141 da
SDI/TST. Recurso conhecido e provido.
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PROCESSO : RR-573.017/1999.0 - TRT DA 3ª RE-
GIÃO - (AC. 5A TURMA)

R E L ATO R : MIN. JOÃO GHISLENI FILHO
RECORRENTE(S) : USINA CAETE S.A.
ADVOGADA : DRA. LÍSIA B. MONIZ DE ARAGÃO
RECORRIDO(S) : JOSÉ EMÍLIO ROSSETI
ADVOGADO : DR. JÚLIO CÉSAR DE OLIVEIRA
DECISÃO:Por unanimidade, conhecer do Recurso de Revista quanto
à garantia de emprego, por dissenso jurisprudencial, e, no mérito, dar-
lhe provimento, para absolver a reclamada da condenação imposta
quanto ao pagamento de indenização substitutiva da garantia do em-
prego, com os reflexos postulados.
EMENTA: ESTABILIDADE PROVISÓRIA - ARTIGO 118 DA
LEI Nº 8.213/91 - PERCEPÇÃO DO AUXÍLIO-DOENÇA - Não
tem direito à estabilidade prevista no artigo 118 da Lei 8213/91 o
empregado que, tendo sofrido acidente de trabalho, não se afastou de
suas atividades habituais por mais de 15 dias e, consequentemente,
não percebeu o auxílio-doença acidentário. A percepção de auxílio-
doença acidentário é condição sine qua non para adquirir o direito à
estabilidade. Não basta a mera ocorrência do acidente, pois este,
sozinho, não gera direito à estabilidade pretendida. A falta de co-
municação, pela empresa, do acidente do trabalho ao órgão pre-
videnciário, não constitui óbice à percepção do auxílio-doença aci-
dentário, frente ao disposto no artigo 22, § 2º, da Lei 8.213/91,
segundo o qual, a comunicação do acidente pode ser formalizada pelo
próprio acidentado, seus dependentes, a entidade sindical competente,
o médico que o assistiu ou qualquer autoridade pública. Recurso de
Revista conhecido e provido.

PROCESSO : RR-574.926/1999.6 - TRT DA 2ª RE-
GIÃO - (AC. 5A TURMA)

R E L ATO R : MIN. RIDER NOGUEIRA DE BRITO
RECORRENTE(S) : BANCO BRADESCO S.A.
ADVOGADA : DRA. MARIA DE FÁTIMA DELFIOL
RECORRIDO(S) : SÔNIA RIBEIRO DE BRITO
ADVOGADO : DR. OTÁVIO CRISTIANO TADEU MO-

CARZEL
DECISÃO:Por unanimidade, conhecer do recurso de revista apenas
quanto ao tema "Descontos Previdenciários e Fiscais" por violação
dos arts. 43 da Lei nº 8.212/91 e 46 da Lei nº 8.541/92 e, no mérito,
dar-lhe provimento para determinar que seja observada a incidência
dos descontos previdenciários e fiscais sobre o montante da con-
denação, e calculado ao final.
EMENTA: DESCONTOS PREVIDENCIÁRIOS E FISCAIS. O
recolhimento dos descontos legais, resultante dos créditos do tra-
balhador oriundos de condenação judicial, deve incidir sobre o valor
total da condenação e calculado ao final. Item nº 228 da Orientação
Jurisprudencial da SDI-I do TST. Recurso de Revista conhecido e
parcialmente provido.

PROCESSO : RR-574.927/1999.0 - TRT DA 2ª RE-
GIÃO - (AC. 5A TURMA)

R E L ATO R : MIN. RIDER NOGUEIRA DE BRITO
RECORRENTE(S) : EDMILSON SILVA GOMES
ADVOGADO : DR. UBIRAJARA LEANDRO GARCIA
RECORRIDO(S) : COMPANHIA UNIÃO DOS REFINADO-

RES - AÇÚCAR E CAFÉ
ADVOGADO : DR. LYCURGO LEITE NETO
DECISÃO:Por unanimidade, conhecer do recurso de revista apenas
quanto ao tema "Estabilidade Provisória. Membro de CIPA. Recla-
mação Ajuizada após o Término do Período Estabilitário" por di-
vergência jurisprudencial e, no mérito, negar-lhe provimento.
EMENTA: ESTABILIDADE PROVISÓRIA. MEMBRO DE CI-
PA. RECLAMAÇÃO AJUIZADA APÓS O TÉRMINO DO PE-
RÍODO ESTABILITÁRIO. A estabilidade provisória do membro da
CIPA não é direito individual do trabalhador, mas direito do grupo
que esse representa naquele órgão. Se o trabalhador é despedido no
período de vigência do mandato e, negligentemente, somente ajuíza a
reclamação trabalhista após escoado o prazo do mandato e o prazo do
período de garantia do emprego, não há que se falar em reintegração,
visto que já não há mais mandato. Também não há direito a in-
denização, porque esta é própria das estabilidades provisórias que se
traduzem em direitos individuais (estabilidade da gestante, do em-
pregado acidentado ou portador de doença profissional). O pagamento
de salários e vantagens do período de garantia prende-se à pos-
sibilidade de reintegração para o exercício do mandato, e, se não há
direito a reintegração, não há direito a indenização. Recurso de Re-
vista parcialmente conhecido e não provido.

PROCESSO : RR-575.362/1999.3 - TRT DA 9ª RE-
GIÃO - (AC. 5A TURMA)

R E L ATO R : MIN. RIDER NOGUEIRA DE BRITO
RECORRENTE(S) : BANCO BRADESCO S.A.
ADVOGADO : DR. HYRAN GETÚLIO CÉSAR PATZS-

CH
RECORRIDO(S) : JOSÉ ORLI PAIM
ADVOGADA : DRA. ELZI MARCILIO VIEIRA FILHO
DECISÃO:Por unanimidade, conhecer do recurso de revista quanto
aos seguintes temas "Da Prescrição Qüinqüenal", "Do Divisor 150
Para o Cálculo das Horas Extras. Bancário Mensalista", "Da Ajuda
Alimentação. Integração ao Salário" e "Da Correção Monetária. Épó-
ca Própria", todos por divergência jurisprudencial e, no mérito, dar-
lhe provimento para: I) restabelecer a sentença que tomou como base
a data do ajuizamento da ação para o cômputo da prescrição qüin-
qüenal; que determinou a observância do divisor de 180 no cálculo do

salário-hora do Reclamante e que indeferiu o pedido de integração da
ajuda alimentação ao salário, em face do seu caráter indenizatório; II)
bem assim para determinar que a correção monetária seja calculada
na forma da jurisprudência desta Corte, isto é, quando o pagamento
dos salários for efetuado até o quinto dia útil do mês subseqüente ao
vencido não estará sujeito à correção monetária. Se essa data limite
for ultrapassada, incidirá o índice da correção monetária do mês
subseqüente ao da prestação dos serviços.
EMENTA: PRESCRIÇÃO QÜINQÜENAL. INÍCIO DA CON-
TAGEM DO PRAZO. “A prescrição qüinqüenal abrange os cinco
anos anteriores ao ajuizamento da reclamatória e não os cinco anos
anteriores à data da extinção do contrato.” Item nº 204 da Orientação
Jurisprudencial da SBDI-1. DIVISOR DE 180 - BANCÁRIO MEN-
SALISTA. “Bancário. Salário-hora. Divisor para o cálculo do salário-
hora do bancário mensalista, o divisor a ser adotado é o de 180.”
Enunciado 124/TST. AJUDA ALIMENTAÇÃO - INSCRIÇÃO NO
PAT. NÃO INTEGRAÇÃO. “A ajuda alimentação fornecida por
empresa participante do programa de alimentação ao trabalhador,
instituído pela Lei nº 6.321/1976, não tem caráter salarial. Portanto,
não integra o salário para nenhum efeito legal.” Item nº 133 da
Orientação Jurisprudencial da SBDI-1. CORREÇÃO MONETÁRIA
- ÉPOCA PRÓPRIA . “O pagamento dos salários até o 5º dia útil do
mês subseqüente ao vencido não está sujeito à correção monetária. Se
essa data limite for ultrapassada, incidirá o índice da correção mo-
netária do mês subseqüente ao da prestação dos serviços.” Item nº
124 da Orientação Jurisprudencial da SBDI-1. Revista parcialmente
conhecida e provida.

PROCESSO : RR-575.525/1999.7 - TRT DA 10ª RE-
GIÃO - (AC. 5A TURMA)

R E L ATO R : MIN. WALMIR OLIVEIRA DA COSTA
RECORRENTE(S) : S.A. O ESTADO DE SÃO PAULO
ADVOGADO : DR. CARLOS JOSÉ ELIAS JÚNIOR
RECORRIDO(S) : FRANCISCO FERNANDES CARVALHO
ADVOGADO : DR. ANTÔNIO LEONEL DE A. CAM-

POS
DECISÃO:Em, à unanimidade, não conhecer do Recurso de Re-
vista.
EMENTA: RECURSO DE REVISTA. FASE DE EXECUÇÃO.
CRÉDITO TRABALHISTA. JUROS DE MORA. TAXA REFE-
RENCIAL. Contrariamente à tese posta no recurso de revista, o art.
39 da Lei nº 8.177/91 encontra-se em plena vigência (Lei nº
10.192/2001), bem como não foi decretada a sua inconstituciona-
lidade no julgamento da ADIn nº 493/DF pelo excelso Supremo
Tribunal Federal, e, portanto, os débitos trabalhistas sofrerão juros de
mora equivalentes à TRD acumulada no período compreendido entre
a data do vencimento da obrigação e o seu efetivo pagamento. Ofensa
à Constituição Federal não configurada. Óbice do Enunciado nº 266
do TST. Recurso de Revista não conhecido.

PROCESSO : RR-576.202/1999.7 - TRT DA 12ª RE-
GIÃO - (AC. 5A TURMA)

R E L ATO R : MIN. RIDER NOGUEIRA DE BRITO
RECORRENTE(S) : COMPANHIA MELHORAMENTOS DA

CAPITAL - COMCAP
ADVOGADO : DR. JORGE DAVID PACHECO
RECORRIDO(S) : JOÃO NASCIMENTO VIEIRA
ADVOGADO : DR. ENI WÁLTER FERREIRA
DECISÃO:Por unanimidade, conhecer do recurso de revista por di-
vergência jurisprudencial e, no mérito, dar-lhe provimento para, re-
conhecendo a extinção do contrato de trabalho em face da apo-
sentadoria espontânea, determinar o retorno dos autos ao TRT de
origem a fim de que examine, relativamente ao contrato posterior à
jubilação, a questão da nulidade contratual em face da inobservância
de concurso público, bem assim a questão dos efeitos da nulidade.
EMENTA: APOSENTADORIA ESPONTÂNEA. EFEITOS. O en-
tendimento atual, notório e reiterado do TST, consubstanciado no
item nº 177 da Orientação Jurisprudencial da SDI-I, é no sentido de
que a aposentadoria espontânea extingue o contrato de trabalho, mes-
mo quando o empregado continua a trabalhar na empresa após a
concessão do benefício previdenciário. Recurso de Revista conhecido
e provido.

PROCESSO : RR-576.743/1999.6 - TRT DA 9ª RE-
GIÃO - (AC. 5A TURMA)

R E L ATO R : MIN. JOÃO GHISLENI FILHO
RECORRENTE(S) : BANCO REAL S.A.
ADVOGADO : DR. OSMAR MENDES PAIXÃO CÔR-

TES
RECORRIDO(S) : CONCEIÇÃO APARECIDA GUERRA

GARCIA
ADVOGADO : DR. CRISTY HADDAD FIGUEIRA
DECISÃO:à unanimidade, conhecer do Recurso de Revista quanto
aos “descontos do imposto de renda”, por divergência jurisprudencial
e, no mérito, dar-lhe provimento para determinar sejam efetuados os
descontos do imposto de renda sobre o valor total da condenação, nos
termos do Provimento nº 1/96 da Corregedoria Geral do Trabalho, em
valores a serem apurados em liquidação de sentença.
EMENTA: NULIDADE POR NEGATIVA DE PRESTAÇÃO JU-
RISDICIONAL. A prestação jurisdicional deu-se de forma plena,
examinando toda a questão litigiosa. Assim, não há violação dos
dispositivos legais e constitucionais invocados. Não conheço. RES-
PONSABILIDADE SUBSIDIÁRIA.

Decisão embasada no En. 331, IV do TST e incidência do § 4º do art.
896 celetário (En. 333/TST). Revista não conhecida. DESCONTOS
DO IMPOSTO DE RENDA. São devidos os descontos fiscais sobre
as parcelas trabalhistas deferidas por decisão judicial nos termos do
Provimento 01/96 da Corregedoria-Geral da Justiça do Trabalho e da
Lei nº 8.541/92. O cálculo das importâncias devidas a título de Im-
posto de Renda deve ser realizado sobre o total dos valores a serem
pagos à reclamante, advindos dos créditos trabalhistas sujeitos à in-
cidência tributária. Recurso de Revista conhecido e provido.

PROCESSO : RR-578.946/1999.0 - TRT DA 15ª RE-
GIÃO - (AC. 5A TURMA)

R E L ATO R : MIN. RIDER NOGUEIRA DE BRITO
RECORRENTE(S) : COMANDO SEGURANÇA ESPECIAL

S/C LTDA.
ADVOGADO : DR. PAULO EDUARDO LYRA MARTINS

PEREIRA
RECORRIDO(S) : NILTON ROBERTO THOMÉ
ADVOGADA : DRA. FIDALMA ALICE STIVALLI SE-

RAFIM
DECISÃO:Por unanimidade, conhecer do recurso de revista quanto
aos temas "Valor Devido Pelo Desrespeito ao Intervalo Intrajornada"
e "Inobservância do Intervalo Intrajornada Antes do Advento da Lei
nº 8.923/94", ambos por divergência jurisprudencial e, no mérito, dar-
lhe provimento parcial para excluir da condenação o pagamento da
indenização resultante da não concessão do intervalo intrajornada no
período anterior à publicação da Lei nº 8.923/94.
EMENTA: INTERVALO INTRAJORNADA SUPRIMIDO - VA-
LOR DEVIDO. ART. 71, § 4º, DA CLT. A supressão do intervalo
intrajornada gera para o empregado o direito ao pagamento do pe-
ríodo correspondente com um acréscimo de no mínimo 50% sobre o
valor da hora normal, a teor do disposto no art. 71, § 4º, da CLT.
Recurso de Revista conhecido, mas não provido, nesse ponto. INOB-
SERVÂNCIA DO INTERVALO INTRAJORNADA ANTES DO
ADVENTO DA LEI Nº 8.923/94. A obrigatoriedade de o empre-
gador remunerar o período correspondente ao intervalo intrajornada
inobservado foi instituída a partir do advento da Lei nº 8.923/94, que
acrescentou o § 4º do art. 71 da CLT, criando essa obrigação. Antes
dessa lei, o desrespeito ao intervalo mínimo para repouso e ali-
mentação, sem importar em excesso na jornada de trabalho, não
gerava direito a qualquer ressarcimento ao obreiro, mas apenas su-
jeitava o empregador a uma penalidade administrativa, nos termos do
art. 75 da CLT, conforme consagrava o Enunciado nº 88 do TST.
Recurso de Revista conhecido e provido, no particular.

PROCESSO : RR-579.787/1999.8 - TRT DA 12ª RE-
GIÃO - (AC. 5A TURMA)

R E L ATO R : MIN. GELSON DE AZEVEDO
RECORRENTE(S) : SONAE DISTRIBUIÇÃO BRASIL S.A.
ADVOGADA : DRA. ROSANA CARNEIRO BASTOS
RECORRIDO(S) : ROBERTO DE JESUS
ADVOGADO : DR. FABRÍCIO BITTENCOURT
DECISÃO:à unanimidade, não conhecer do recurso de revista.
EMENTA: HORAS EXTRAS. ACORDO INDIVIDUAL DE
COMPENSAÇÃO DE HORAS. VALIDADE. Divergência juris-
prudencial e violação literal de dispositivo de lei não demonstradas.
Recurso de revista de que não se conhece.

PROCESSO : RR-579.831/1999.9 - TRT DA 9ª RE-
GIÃO - (AC. 5A TURMA)

R E L ATO R : MIN. WALMIR OLIVEIRA DA COSTA
RECORRENTE(S) : USINA CENTRAL DO PARANÁ S.A. -

AGRICULTURA, INDÚSTRIA E CO-
MÉRCIO

ADVOGADO : DR. TOBIAS DE MACEDO
RECORRIDO(S) : VANDETE SILVA OLIVEIRA
ADVOGADO : DR. MARTINIANO DO VALLE NETO
DECISÃO:Em, à unanimidade, conhecer do Recurso de Revista por
violação do art. 5º, inciso LV, da CF/88, e, no mérito, dar-lhe pro-
vimento para, afastando a deserção, determinar o retorno dos autos ao
TRT da 9ª Região para que examine o Agravo de Petição, como
entender de direito.
EMENTA: AGRAVO DE PETIÇÃO. DESERÇÃO. AUSÊNCIA
DE DEPÓSITO RECURSAL. "Garantido o juízo, na fase exe-
cutória, a exigência de depósito para recorrer de qualquer decisão
viola os incisos II e LV do art. 5º da CF/88. Havendo, porém,
elevação do valor do débito, exige-se a complementação da garantia
do juízo" (Orientação Jurisprudencial nº 189 da SDI-1 desta Corte).
Recurso de Revista conhecido e provido.

PROCESSO : RR-580.060/1999.5 - TRT DA 15ª RE-
GIÃO - (AC. 5A TURMA)

R E L ATO R : MIN. RIDER NOGUEIRA DE BRITO
RECORRENTE(S) : BANCO BANDEIRANTES S.A.
ADVOGADA : DRA. MARIA EUNICE FURUKAVA
RECORRIDO(S) : CARLOS ROBERTO APARECIDO PI-

MENTEL
ADVOGADO : DR. OSMAIR LUIZ
DECISÃO:Por unanimidade: I) não conhecer do recurso de revista
quanto ao tema "Horas Extras"; II) conhecer do recurso de revista
quanto ao tema "Correção Monetária" por divergência jurisprudencial,
e, no mérito, dar-lhe provimento para excluir da condenação a in-
cidência de correção monetária sobre os salários pagos até o 5º dia
útil do mês subseqüente ao vencido; se ultrapassada essa data, deve
incidir o índice de correção monetária do mês subseqüente ao da
prestação dos serviços, conforme apurado em liquidação de sentença;
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III) conhecer do recurso de revista quanto ao tema "FGTS. Multa de
40%. Aviso Prévio Indenizado" por divergência jurisprudencial e, no
mérito, dar-lhe provimento para, desconsiderada a projeção do aviso
prévio indenizado, excluir da condenação o pagamento de diferenças,
a título de multa de 40% do FGTS.
EMENTA: FGTS - MULTA DE 40% - AVISO PRÉVIO IN-
DENIZADO. Nos termos do item nº 254 da Orientação Jurispru-
dencial da SDI-I do TST, o cálculo da multa de 40% do FGTS deverá
ser feito com base no saldo da conta vinculada na data do efetivo
pagamento das verbas rescisórias, desconsiderada a projeção do aviso
prévio indenizado, por ausência de previsão legal. Recurso de revista
conhecido e parcialmente provido.

PROCESSO : RR-582.146/1999.6 - TRT DA 4ª RE-
GIÃO - (AC. 5A TURMA)

R E L ATO R : MIN. RIDER NOGUEIRA DE BRITO
RECORRENTE(S) : INSTITUTO SINODAL DE ASSISTÊN-

CIA, EDUCAÇÃO E CULTURA
ADVOGADO : DR. EDSON MORAIS GARCEZ
RECORRIDO(S) : JOÃO REUS DE MORAIS
ADVOGADO : DR. GILSON LUIZ DA SILVA
DECISÃO:Por unanimidade, conhecer do recurso de revista apenas
quanto ao tema “Horas Extras. Contagem Minuto a Minuto” por
divergência jurisprudencial e por contrariedade ao item nº 23 da
Orientação Jurisprudencial da SDI e, no mérito, dar-lhe provimento
para excluir do cômputo das horas extras os cinco minutos que
antecedem e/ou sucedem a jornada de trabalho. Se ultrapassado o
referido limite, como extra será considerada a totalidade do tempo
que exceder a jornada normal, conforme apurado em liquidação de
sentença.
EMENTA: RECURSO DE REVISTA. HORAS EXTRAS. CON-
TAGEM MINUTO A MINUTO. A jurisprudência desta Corte, con-
substanciada por meio do item nº 23 da Orientação Jurisprudencial da
SDI, firmou o entendimento de que os cinco minutos gastos na
marcação do ponto não são computados como extras, sendo con-
siderados como extras os minutos excedentes de cinco, caso em que
será levado em conta a totalidade do tempo que exceder a jornada
normal de trabalho. Recurso de Revista conhecido e provido, no
p a r t i c u l a r.

PROCESSO : RR-586.188/1999.7 - TRT DA 15ª RE-
GIÃO - (AC. 5A TURMA)

R E L ATO R : MIN. JOÃO GHISLENI FILHO
RECORRENTE(S) : COINBRA FRUTESP S.A.
ADVOGADA : DRA. LUCI GERALDINA LOPES ESCA-

NHOELA
RECORRIDO(S) : HELIO ANTONIO LOURENÇO
ADVOGADA : DRA. ESTELA REGINA FRIGERI
DECISÃO:à unanimidade, conhecer do Recurso de Revista por di-
vergência jurisprudencial apenas quanto ao tema “horas 'in itinere' -
acordo coletivo - limitação” e, no mérito, dar-lhe provimento, para
excluir da condenação as diferenças a título de horas “in itinere” que
superem o estipulado no pacto coletivo.
EMENTA: HORAS “IN ITINERE”. ACORDO COLETIVO. LI-
MITAÇÃO. Na fixação de horas “in itinere”, deve-se prestigiar o
pactuado entre os empregados e empregadores por intermédio das
convenções e dos acordos coletivos de trabalho, sob pena de violação
ao disposto no art. 7º, inciso XXVI, da Constituição da República.
Recurso de Revista conhecido e provido. HORAS "IN ITINE-
RE". HORAS EXTRAS. ADICIONAL DEVIDO. Esta Corte, por
meio de jurisprudência dominante, considera que as horas "in itinere"
são computáveis na jornada de trabalho, e o tempo que extrapola a
jornada legal é considerado como extraordinário e sobre ele deve
incidir o adicional respectivo (Orientação Jurisprudencial 236 da SB-
DI-1). O Recurso de Revista não alcança conhecimento, no par-
ticular, por divergência jurisprudencial, a teor do Enunciado 333
do TST.

PROCESSO : AG-RR-586.390/1999.3 - TRT DA 15ª
REGIÃO - (AC. 5A TURMA)

R E L ATO R : MIN. RIDER NOGUEIRA DE BRITO
A G R AVA N T E ( S ) : USINA SÃO MARTINHO S.A.
ADVOGADA : DRA. MARIA AMÉLIA SOUZA DA RO-

CHA
A G R AVA D O ( S ) : VALDENIR RODRIGUES
ADVOGADA : DRA. ÉDIE MARIA FERNANDES
DECISÃO:Por unanimidade, negar provimento ao agravo regimen-
tal.
EMENTA: AGRAVO REGIMENTAL. A insurgência da Deman-
dada nas razões de Agravo Regimental não consegue viabilizar o
Recurso de Revista, que atraiu corretamente a incidência dos Enun-
ciados nºs 296 e 333 do TST. Agravo Regimental desprovido.

PROCESSO : AG-RR-587.931/1999.9 - TRT DA 5ª RE-
GIÃO - (AC. 5A TURMA)

R E L ATO R : MIN. RIDER NOGUEIRA DE BRITO
A G R AVA N T E ( S ) : FERROVIA CENTRO ATLÂNTICA S.A. -

FCA
ADVOGADO : DR. JOSÉ ALBERTO COUTO MACIEL
A G R AVA D O ( S ) : JOSELITO DOS SANTOS AMORIM E

OUTROS
ADVOGADO : DR. GUSTAVO AZEVEDO
DECISÃO:Por unanimidade, negar provimento ao agravo regimental.
EMENTA: RESPONSABILIDADE SUBSIDIÁRIA. ORIENTA-
ÇÃO JURISPRUDENCIAL Nº 225 DA SBDI1. A insurgência da
Demandada no Recurso de Revista não abrangia as alegações ora
veiculadas nas razões de Agravo Regimental. Em nenhum momento

foi pedido que a Rede Ferroviária Federal fosse incluída novamente
no pólo passivo da lide e que fosse determinada a ela a respon-
sabilidade subsidiária por todo o período trabalhado pelos Deman-
dantes, mas tão-somente que a responsabilidade da Ferrovia Centro
Atlântica se limitasse ao período posterior à concessão, sendo que no
período anterior a sua responsabilidade seria meramente subsidiária.
Dessa forma, não olvidou o despacho agravado da aplicação da nova
redação da Orientação Jurisprudencial nº 225 da SBDI 1, apenas
circunscreveu a análise da matéria ao que veiculado nas razões de
Recurso de Revista pela própria Reclamada Ferrovia Centro Atlân-
tica. Correta a incidência do Enunciado nº 333 do TST. Agravo
Regimental desprovido.

PROCESSO : ED-RR-588.070/1999.0 - TRT DA 15ª
REGIÃO - (AC. 5A TURMA)

R E L ATO R : MIN. JOÃO GHISLENI FILHO
EMBARGANTE : CARGILL CITRUS LTDA.
ADVOGADA : DRA. MÁRCIA LYRA BÉRGAMO
EMBARGADO(A) : IDALINO ALVES DE MATOS
ADVOGADO : DR. IBIRACI NAVARRO MARTINS
DECISÃO:Em, sem divergência, rejeitar os embargos declaratórios.
EMENTA: EMBARGOS DECLARATÓRIOS. Não houve de-
monstração de existência de quaisquer das hipóteses previstas nos
artigos 535 do CPC e 897-A da CLT, para oposição dos presentes
embargos declaratórios. Rejeito-os.

PROCESSO : RR-588.704/1999.1 - TRT DA 15ª RE-
GIÃO - (AC. 5A TURMA)

R E L ATO R : MIN. GELSON DE AZEVEDO
RECORRENTE(S) : JOÃO LUIZ ALMEIDA DA COSTA
ADVOGADO : DR. JOSÉ ROBERTO SODERO VICTÓ-

RIO
RECORRIDO(S) : AÇO VILLARES S.A.
ADVOGADO : DR. ADHERBAL RIBEIRO ÁVILA
DECISÃO:à unanimidade, conhecer do recurso de revista apenas
quanto ao tema “Horas extras. Intervalo intrajornada”, por diver-
gência jurisprudencial e, no mérito, negar-lhe provimento.
EMENTA: HORAS EXTRAS. INTERVALO INTRAJORNADA.
Inexistência de preceito legal assegurando aos empregados direito à
percepção de horas extras decorrentes da não fruição de intervalo
intrajornada até a publicação da Lei nº 8.923/94. Recurso de revista a
que se nega provimento.

PROCESSO : RR-589.116/1999.7 - TRT DA 4ª RE-
GIÃO - (AC. 5A TURMA)

R E L ATO R : MIN. JOÃO GHISLENI FILHO
RECORRENTE(S) : PETROQUÍMICA TRIUNFO S.A.
ADVOGADA : DRA. ANA CRISTINA DINI GUIMA-

RÃES
RECORRIDO(S) : GERSILÊNIO SILVA FONSECA
ADVOGADO : DR. NADIR JOSÉ ASCOLI
DECISÃO:Em, à unanimidade, conhecer do Recurso de Revista
quanto aos Descontos Previdenciários, por ofensa à Constituição Fe-
deral, artigo 5º, II, e, no mérito, dar-lhe provimento, para autorizar
que sejam efetuados os descontos da contribuição previdenciária, nos
termos da Lei 8.212/91 (art. 43).
EMENTA: RECURSO DE REVISTA. FASE DE EXECUÇÃO.
CORREÇÃO MONETÁRIA. ÉPOCA PRÓPRIA. OFENSA A
NORMA INFRACONSTITUCIONAL E INDIRETA À CONS-
TITUIÇÃO. O Recurso não prospera, no ponto, uma vez que não se
vislumbra, in casu, violação direta e literal ao art. 5º, inciso II, da
Constituição da República, senão indireta, o que não encontra res-
paldo na restrita hipótese de admissibilidade prevista no art. 896, § 2º,
da CLT. Não conheço. DESCONTOS PREVIDENCIÁRIOS. SEN-
TENÇA EXEQÜENDA OMISSA. INEXISTÊNCIA DE OFENSA
À COISA JULGADA. “Os descontos previdenciários e fiscais de-
vem ser efetuados pelo juízo executório, ainda que a sentença exe-
qüenda tenha sido omissa sobre a questão, dado o caráter de ordem
pública ostentado pela norma que os disciplina. A ofensa à coisa
julgada somente poderá ser caracterizada na hipótese de o título
exeqüendo, expressamente, afastar a dedução dos valores a título de
imposto de renda e de contribuição previdenciária” (Orientação Ju-
risprudencial nº 81/SBDI-II). Recurso de Revista conhecido, por
afronta ao artigo 5º, II, da Constituição Federal, e provido.

PROCESSO : RR-590.795/1999.2 - TRT DA 10ª RE-
GIÃO - (AC. 5A TURMA)

R E L ATO R : MIN. JOÃO GHISLENI FILHO
RECORRENTE(S) : COMPANHIA BRASILEIRA DE DISTRI-

BUIÇÃO - PÃO DE AÇÚCAR
ADVOGADO : DR. HAMILTON SÁLVIO
RECORRIDO(S) : MÁRCIO BATISTA REIS
ADVOGADO : DR. GUILHERME SIMÕES FERREIRA
DECISÃO:à unanimidade, não conhecer do recurso de revista.
EMENTA: DESCONTOS PREVIDENCIÁRIOS E FISCAIS. A
matéria não se encontra prequestionada à luz do § 3º do art. 114 da
Constituição Federal, o que atrai o óbice objeto do Enunciado nº 297
do C. TST. Além disso, a decisão regional consubstancia interpre-
tação razoável de preceito legal, que ainda não sendo a melhor, não
dá ensejo ao conhecimento do recurso de revista, pois a violação há
que estar ligada à literalidade do preceito, sendo que no caso de
execução deve corresponder à inequívoca ofensa à Constituição Fe-
deral (En. 221 e 266 do C. TST). Não conheço. CORREÇÃO
MONETÁRIA. DÉBITOS TRABALHISTAS. LEI Nº 8.177/91.
Reiteradas decisões desta corte, em especial a SDI-I, firmam o en-
tendimento de que não viola norma constitucional a aplicação da Taxa
referencial (TR) como fator de correção monetária dos débitos tra-

balhistas cumulada com juros de mora. A hipótese dos autos en-
quadra-se naquela prevista no Enunciado nº 333 do C. TST, que obsta
o conhecimento do recurso de revista em face da matéria recursal já
se encontrar superada por iterativa, notória e atual jurisprudência do
Tribunal Superior do Trabalho. Além disso, não restou demonstrada
na decisão regional a existência de inequívoca violência direta à
Constituição Federal (Enunciado nº 266 do C. TST). Não conheço.

PROCESSO : AG-RR-590.849/1999.0 - TRT DA 2ª RE-
GIÃO - (AC. 5A TURMA)

R E L ATO R : MIN. RIDER NOGUEIRA DE BRITO
A G R AVA N T E ( S ) : RUBENS LIEBER
ADVOGADO : DR. UBIRAJARA WANDERLEY LINS

JÚNIOR
A G R AVA D O ( S ) : VDO DO BRASIL LTDA.
ADVOGADO : DR. FERNANDO AUGUSTO J. DE SOU-

ZA NETTO
DECISÃO:Por unanimidade, negar provimento ao agravo regimen-
tal.
EMENTA: APOSENTADORIA ESPONTÂNEA. EFEITOS. De
acordo com o item 177 da Orientação Jurisprudencial da SBDI 1
desta Corte, "a aposentadoria espontânea extingue o contrato de tra-
balho, mesmo quando o empregado continua a trabalhar na empresa
após a concessão do benefício previdenciário". Divergência juris-
prudencial e violação de lei apresentadas no Recurso de Revista não
conseguem viabilizá-lo. Correta a incidência do Enunciado nº 333 do
TST e do artigo 896, § 4º, da CLT. Agravo Regimental desprovido.

PROCESSO : RR-590.991/1999.9 - TRT DA 3ª RE-
GIÃO - (AC. 5A TURMA)

R E L ATO R : MIN. RIDER NOGUEIRA DE BRITO
RECORRENTE(S) : MÁRIO ALVES BOTELHO
ADVOGADA : DRA. ELLEN MARA FERRAZ HAZAN
RECORRIDO(S) : HOSPITAL MUNICIPAL ODILON BEH-

RENS
ADVOGADA : DRA. LEILA DE OLIVEIRA ROCHA
DECISÃO:Por unanimidade, não conhecer do recurso de revista.
EMENTA: RESCISÃO INDIRETA. MORA SALARIAL. Não há
como reconhecer a ocorrência de ofensa ao artigo 483, alínea 'd', da
CLT. Isso porque, apesar de admitida pelo Demandado a existência de
mora salarial, esta ocorreu devido a motivos graves e relevantes, a
saber, crise econômica e escassez de recursos, sendo certo, ainda, que
o Autor não pleiteou a rescisão indireta imediatamente após ocorrida,
conforme registrado pelo Regional, o que atenua a gravidade da falta
e não justifica por si só o pedido. Recurso de Revista não conhe-
cido.

PROCESSO : ED-RR-592.177/1999.0 - TRT DA 4ª RE-
GIÃO - (AC. 5A TURMA)

R E L ATO R : MIN. JOÃO GHISLENI FILHO
EMBARGANTE : BANCO DO BRASIL S.A.
ADVOGADA : DRA. LUZIMAR DE S. AZEREDO BAS-

TO S
ADVOGADO : DR. RICARDO LEITE LUDUVICE
EMBARGADO(A) : JOSÉ ROBERTO DA SILVA
ADVOGADA : DRA. ROSANNA CLAUDIA VETUSCHI

D'ERI
DECISÃO:Em, sem divergência, acolher os embargos declaratórios
apenas para prestar esclarecimentos.
EMENTA: EMBARGOS DECLARATÓRIOS. RESPONSABILI-
DADE SUBSIDIÁRIA. ENUNCIADO 331, IV, DO TST. A im-
putação de responsabilidade ao reclamado é fruto da interpretação do
art. 71 da Lei 8666/93, não havendo ofensa aos dispositivos cons-
titucionais apontados como violados. Embargos deórios acolhidos
apenas para pres esclarecimentos.

PROCESSO : RR-592.305/1999.2 - TRT DA 4ª RE-
GIÃO - (AC. 5A TURMA)

R E L ATO R : MIN. JOÃO GHISLENI FILHO
RECORRENTE(S) : CONDOMÍNIO EDIFICIO "SIR WINS-

TON CHURCHILL"
ADVOGADO : DR. FELIPE SCHILLING RACHE
RECORRIDO(S) : NILSON RODRIGUES DA SILVA
ADVOGADA : DRA. CATIA HELENA DA MOTTA
DECISÃO:à unanimidade, não conhecer do Recurso de Revista. 1
EMENTA: INSALUBRIDADE EM GRAU MÁXIMO. LIXO DO-
MICILIAR. Não merece conhecimento o Recurso de Revista quando
não configurado nem a violação a dispositivo de lei federal ou à
norma constitucional, nem o dissenso interpretativo válido, consoante
as previsões do art. 896 da CLT. Recurso de Revista não conhe-
cido.

PROCESSO : RR-593.462/1999.0 - TRT DA 9ª RE-
GIÃO - (AC. 5A TURMA)

R E L ATO R : MIN. RIDER NOGUEIRA DE BRITO
RECORRENTE(S) : ITAJUÍ ENGENHARIA DE OBRAS LT-

DA.
ADVOGADO : DR. IVAN SÉRGIO TASCA
RECORRIDO(S) : OSMAIR ROSA
ADVOGADO : DR. JOSÉ LOURENÇO DE CASTRO
DECISÃO:Por unanimidade, conhecer do recurso de revista apenas
quanto aos temas “Imposto de Renda. Desconto Sobre o Total do
Crédito do Reclamante” e “Correção Monetária. Época Própria” e, no
mérito, dar-lhe provimento para determinar que o recolhimento das
importâncias devidas a título de imposto de renda seja calculado
sobre o montante a ser pago ao reclamante, conforme for apurado em
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liquidação de sentença, e de acordo com as tabelas então vigentes,
bem como para determinar a incidência da correção monetária so-
mente após o 5º dia útil do mês subseqüente ao vencido. Se essa data
limite for ultrapassada, incidirá o índice da correção monetária do
mês subseqüente ao da prestação dos serviços.
EMENTA: RECURSO DE REVISTA. CORREÇÃO MONETÁ-
RIA. SALÁRIO. ART. 459 DA CLT. O pagamento dos salários até
o 5º dia útil do mês subseqüente ao vencido não está sujeito a
correção monetária. Se essa data-limite for ultrapassada, incidirá o
índice da correção monetária do mês subseqüente ao da prestação dos
serviços. Recurso de Revista conhecido e provido, no particular.

PROCESSO : RR-593.948/1999.0 - TRT DA 15ª RE-
GIÃO - (AC. 5A TURMA)

R E L ATO R : MIN. RIDER NOGUEIRA DE BRITO
RECORRENTE(S) : ADEMIR CARVALHO DO NASCIMEN-

TO
ADVOGADO : DR. JACINTO AVELINO PIMENTEL FI-

LHO
RECORRIDO(S) : CONSTRUTORA LIX DA CUNHA S.A.
ADVOGADA : DRA. MARISA BRAGA DA CUNHA

MARRI

DECISÃO:Por unanimidade, conhecer do recurso de revista por di-
vergência jurisprudencial e, no mérito, negar- lhe provimento.
EMENTA: MEMBRO DA CIPA. ESTABILIDADE PROVISÓ-
RIA. EXTINÇÃO DAS ATIVIDADES DA EMPRESA. A esta-
bilidade provisória assegurada ao empregado eleito membro da CIPA
não consagra um direito individual, mas do grupo de trabalhadores da
empresa, do qual o cipeiro é representante. O objetivo dessa garantia
de emprego é permitir ao membro da CIPA agir de forma inde-
pendente na defesa da segurança de todos os empregados da empresa,
mesmo que para isso tenha de contrariar os interesses do empregador.
A estabilidade provisória do cipeiro não constitui, portanto, vantagem
pessoal, mas garantia para as atividades dos membros da CIPA, que
somente se justifica enquanto a empresa estiver em funcionamento. A
extinção das atividades da empresa faz cessar a causa ou o fato
gerador da garantia de emprego, de modo que a dispensa do em-
pregado membro da CIPA, nesse caso, não se caracteriza como ar-
bitrária. Na verdade, essa despedida se funda no motivo técnico do
desaparecimento da comissão interna de prevenção de acidentes. Re-
curso de Revista conhecido e desprovido.
<!ID412627-8>

PROCESSO : RR-596.954/1999.0 - TRT DA 2ª RE-
GIÃO - (AC. 5A TURMA)

R E L ATO R : MIN. JOÃO BATISTA BRITO PEREIRA
RECORRENTE(S) : GISELE PEREIRA DA SILVA
ADVOGADO : DR. ANTÔNIO LUCIANO TAMBELLI
RECORRENTE(S) : FAZENDA PÚBLICA DO ESTADO DE

SÃO PAULO
PROCURADORA : DRA. RENATA VASCONCELLOS SIMÕES
RECORRIDO(S) : OS MESMOS
ADVOGADO : DR. OS MESMOS
DECISÃO:Por unanimidade, não conhecer do Recurso de Revista da
reclamada. Quanto ao Recurso de Revista da reclamante, dele co-
nhecer, por violação, e, no mérito, dar- lhe provimento para, re-
conhecendo à reclamante o direito à estabilidade de que trata o art. 41
da Constituição da República, declarar nula sua demissão imotivada e
determinar, conseqüentemente, sua reintegração ao emprego e con-
denar a reclamada ao pagamento dos salários vencidos relativos ao
período em que a reclamante esteve afastada.
EMENTA: RECURSO DE REVISTA INTERPOSTO PELA RE-
CLAMADA. INOBSERVÂNCIA DE PRESSUPOSTOS ESPECÍ-
FICOS . Não merece conhecimento o Recurso de Revista quando não
está configurado o dissenso interpretativo válido, consoante as pre-
visões do art. 896, alínea “a”, da CLT. RECURSO DE REVISTA
INTERPOSTO PELA RECLAMANTE. ESTABILIDADE DE
OCUPANTE DE EMPREGO PÚBLICO REGIDO PELA CLT. O
Supremo Tribunal Federal, a quem compete apreciar, em último grau,
a questão constitucional acerca da estabilidade dos empregados pú-
blicos, assentou em duas oportunidades (MS-21.236-5/DF, RE-
247.678-1/RJ) entendimento segundo o qual a estabilidade de que
cogita o art. 41 da Constituição da República é aplicável, indis-
tintamente, a ocupantes de cargos e empregos públicos. As reiteradas
decisões, no mesmo sentido, proferidas pela SDI desta Corte, de-
monstram posicionamento em harmonia com o Excelso Pretório, en-
cerrando, assim, o debate em torno da matéria, razão por que o
Recurso de Revista, uma vez conhecido por violação do art. 41 da
Constituição da República, merece provimento para reconhecer à re-
clamante a estabilidade de que trata o mencionado dispositivo da
Constituição. Recurso de Revista de que se conhece e a que se dá
provimento.

PROCESSO : RR-603.480/1999.5 - TRT DA 12ª RE-
GIÃO - (AC. 5A TURMA)

R E L ATO R : MIN. RIDER NOGUEIRA DE BRITO
RECORRENTE(S) : TÉCNICA NACIONAL DE ENGENHA-

RIA S.A. - TENENGE
ADVOGADO : DR. VÂNIO GHISI
RECORRIDO(S) : JOÃO BATISTA MARTINS
ADVOGADO : DR. JORGE LUIZ VOLPATO

DECISÃO:Por unanimidade, conhecer do recurso de revista apenas quanto
ao tema "Horas Extras" por divergência jurisprudencial e, no mérito, dar-lhe
provimento para determinar que não sejam considerados, no cômputo das
horas extras, os cinco minutos antes e/ou após a duração normal do trabalho;
se ultrapassado o referido limite, como extra deve ser considerada a tota-
lidade do tempo que exceder a jornada normal.
EMENTA: HORAS EXTRAS - MINUTO A MINUTO. Nos ter-
mos do item nº 23 da OJ da SDI-I do TST, não é devido o pagamento
de horas extras relativamente aos dias em que o excesso de jornada
não ultrapassa de cinco minutos antes e/ou após a duração normal do
trabalho; se ultrapassado o referido limite, como extra será con-
siderada a totalidade do tempo que exceder a jornada normal. Recurso
de Revista conhecido e provido apenas quanto a este tema.

PROCESSO : RR-605.315/1999.9 - TRT DA 9ª RE-
GIÃO - (AC. 5A TURMA)

R E L ATO R : MIN. RIDER NOGUEIRA DE BRITO
RECORRENTE(S) : CAIXA ECONÔMICA FEDERAL - CEF
ADVOGADO : DR. GUSTAVO ADOLFO MAIA JU-

NIOR
RECORRIDO(S) : DAVID NASCIMENTO
ADVOGADO : DR. ELTON LUIZ DE CARVALHO

DECISÃO:Por unanimidade, conhecer do recurso de revista apenas
quanto ao tema "Descontos Fiscais. Competência da Justiça do Tra-
balho" por divergência jurisprudencial e por contrariedade ao item nº
141 da Orientação Jurisprudencial da SDI-1 e, no mérito, dar-lhe
provimento para declarar a competência da Justiça do Trabalho e
determinar o recolhimento das importâncias devidas a título de Im-
posto de Renda, cujo cálculo deve incidir sobre o montante a ser pago
ao reclamante, conforme for apurado em liquidação de sentença, e de
acordo com as tabelas então vigentes.
EMENTA: ADMINISTRAÇÃO PÚBLICA DIRETA E INDIRE-
TA. RESPONSABILIDADE SUBSIDIÁRIA DO TOMADOR
DOS SERVIÇOS. "O inadimplemento das obrigações trabalhistas,
por parte do empregador, implica a responsabilidade subsidiária do
tomador dos serviços quanto àquelas obrigações, inclusive quanto aos
órgãos da administração direta, das autarquias, das fundações pú-
blicas, das empresas públicas e das sociedades de economia mista,
desde que hajam participado da relação processual e constem também
do título executivo judicial." (Enunciado nº 331, IV, do TST). Re-
curso de revista não conhecido, no particular.

PROCESSO : RR-607.236/1999.9 - TRT DA 7ª RE-
GIÃO - (AC. 5A TURMA)

R E L ATO R : MIN. JOÃO GHISLENI FILHO
RECORRENTE(S) : BANCO DO BRASIL S.A.
ADVOGADO : DR. CLÁUDIO BISPO DE OLIVEIRA
RECORRIDO(S) : ANTÔNIO DO CARMO SOBRINHO
ADVOGADO : DR. JOSÉ EYMARD LOGUÉRCIO

DECISÃO:à unanimidade, rejeitar a preliminar de trancamento do
recurso argüida em contra-razões e conhecer da revista apenas quanto
aos honorários advocatícios, por contrariedade aos Enunciados 219 e
329 e, no mérito, dar-lhe provimento para excluir da condenação o
pagamento dos honorários advocatícios, nos termos da fundamen-
tação.
EMENTA: DO TRANCAMENTO DO RECURSO DE REVISTA
ARGÜIDO EM CONTRA-RAZÕES. DESISTÊNCIA DO RECLA-
MANTE QUANTO AO ÚNICO TEMA EM QUE FOI ADMITIDO
O RECURSO. O fato de o juízo primeiro de admissibilidade do recurso
de revista entendê-lo cabível apenas quanto à parte das matérias veicu-
ladas não impede a apreciação integral pela Turma do Tribunal Superior
do Trabalho. Aplicação do En. 285/TST. REJEITO a prefacial. NULI -
DADE. NEGATIVA DE PRESTAÇÃO JURISDICIONAL. A decisão
regional evidencia que a matéria litigiosa foi exaustivamente examinada
pelo Tribunal Regional, o que impede o conhecimento do recurso de
revista sob o aspecto da alegada negativa de prestação jurisdicional. As
questões suscitadas foram enfrentadas pelo Tribunal, que adotou tese ex-
plícita a respeito, não se vislumbrando afronta ao artigo 93, inciso IX, da
Constituição Federal, ao artigo 458 do CPC e ao artigo 832 da CLT. Não
conheço. NULIDADE POR CERCEAMENTO DE DEFESA. SUS-
PEIÇÃO DE TESTEMUNHA CONTRADITA. O fato de a testemu-
nha mover ação contra o empregador não a torna suspeita para depor ou
passível de contradita, pois se trata de circunstância não prevista no art.
829 da CLT que elenca os casos de suspeição e impedimento.En.
357/TST. Não conheço. Incidência do En. 333 do TST. HORAS EX-
TRAS. BANCO DO BRASIL. FIPS. VALIDADE. A decisão regional
reflete a orientação já sedimentada na jurisprudência desta Corte na OJ nº
234 da SDI/TST, no sentido de que a presunção de veracidade da jornada
de trabalho anotada em folha individual de presença, ainda que prevista
em instrumento normativo, pode ser elidida por prova em contrário. O
processamento do Recurso de Revista é obstado pelo disposto no art. 896,
§§ 4º e 5º, da CLT, o que torna inviável a verificação de possível di-
vergência jurisprudencial. Incidência no caso do Enunciado 333/TST. Re-
curso não conhecido. HONORÁRIOS ADVOCATÍCIOS. Os honorá-
rios advocatícios, no âmbito do processo do trabalho, se revertem para o
sindicato da categoria do empregado (Lei nº 5.584/70, art. 16). Portanto,
trata-se de honorários assistenciais, razão por que, para serem fixados, a
parte deverá atender aos requisitos legais. Conhecido por afronta aos
Enunciados nºs 219 e 329 desta Corte e provido.

PROCESSO : RR-610.241/1999.8 - TRT DA 4ª RE-
GIÃO - (AC. 5A TURMA)

R E L ATO R : MIN. RIDER NOGUEIRA DE BRITO
RECORRENTE(S) : UNIÃO FEDERAL
PROCURADORA : DRA. SANDRA WEBER DOS REIS
RECORRIDO(S) : JOANINHA TEREZINHA SANSONI JARDIM
ADVOGADOS : DRS. TARCÍSIO BATTÚ WICHROWSKI

E ULISSES RIEDEL DE RESENDE
DECISÃO:Por unanimidade, conhecer do recurso de revista apenas quanto
ao tema "Incompetência da Justiça do Trabalho. Coisa Julgada. Limitação da
Condenação a 12/12/1990, Data da Entrada em Vigor da Lei nº 8.112/90"
por violação do artigo 114 da Constituição da República e, no mérito, dar-lhe
provimento para, reconhecendo a incompetência da Justiça do Trabalho para
executar as parcelas da condenação devidas no período posterior à mudança
do regime jurídico da Reclamante, determinar que sejam limitados os cál-
culos da execução referentes ao saldo encontrado pela Secretaria da MM.
Vara do Trabalho, certificado à fl. 485, em face da atualização monetária do
débito ao período antecedente a 12/12/90.
EMENTA: INCOMPETÊNCIA DA JUSTIÇA DO TRABALHO.
COISA JULGADA. LIMITAÇÃO DA CONDENAÇÃO A 12/12/1990,
DATA DA ENTRADA EM VIGOR DA LEI Nº 8.112/90. Mostra-se in-
competente esta Justiça para estabelecer direitos em situações jurídicas em
que inexiste relação de trabalho. Não se pode cogitar, nesta circunstância, de
"limitação temporal dos efeitos da coisa julgada trabalhista" ou de "não re-
conhecimento desta Justiça Especializada para executar seus próprios jul-
gados de forma integral". Na realidade, a partir da vigência da Lei nº
8.112/90, a relação entre a União e a Reclamante deixou de ser contratual,
passando a institucional, do tipo estatutária. As parcelas devidas pela Re-
clamada deixam de ser trabalhistas, passando a sê-lo de Direito Adminis-
trativo e precisamente em função disso não pode a Justiça do Trabalho de-
cidir sobre a matéria, sob pena de vulnerar o artigo 114 da Carta Magna, que
fixa a competência material da Justiça do Trabalho. Recurso de Revista co-
nhecido e parcialmente provido.

PROCESSO : RR-612.211/1999.7 - TRT DA 9ª RE-
GIÃO - (AC. 5A TURMA)

R E L ATO R : MIN. RIDER NOGUEIRA DE BRITO
RECORRENTE(S) : BANCO DO ESTADO DE SÃO PAULO

S.A. - BANESPA
ADVOGADA : DRA. ROZIMERI BARBOSA DE SOU-

SA
ADVOGADO : DR. JOSÉ ALBERTO COUTO MACIEL
RECORRIDO(S) : JÚLIO CÉSAR FERREIRA ALBACH
ADVOGADO : DR. CARLOS FERNANDO ZARPELLON
DECISÃO:Por unanimidade, não conhecer integralmente do recurso
de revista.
EMENTA: PRELIMINAR DE NULIDADE DO ACÓRDÃO DO TRT
POR NEGATIVA DE PRESTAÇÃO JURISDICIONAL - O recorrente
aduz genericamente que o Tribunal Regional não sanou vícios apontados em
embargos de declaração. Porém não consigna, como lhe competia, quais
vícios teriam sido indicados e não sanados, como também não menciona
especificamente quais questões deixaram de ser apreciadas pelo TRT de
origem. Não cabe ao examinador do recurso de revista, ao se deparar com
uma preliminar de nulidade como a ora suscitada, proceder ao confronto
entre as razões de recurso ordinário e o acórdão do TRT e, depois, entre as
razões de embargos declaratórios e o respectivo acórdão, a fim de “des-
cobrir” onde se deu a omissão. Cabe ao recorrente, a quem interessa o aco-
lhimento da preliminar, indicar com precisão quais questões não teriam sido
examinadas a contento e, ainda, qual a sua importância para o correto des-
fecho da lide. Não tendo sido esse o procedimento adotado pelo recorrente,
a preliminar deve ser considerada desfundamentada. Recurso de revista não
conhecido.

PROCESSO : RR-612.325/1999.1 - TRT DA 15ª RE-
GIÃO - (AC. 5A TURMA)

R E L ATO R : MIN. GELSON DE AZEVEDO
RECORRENTE(S) : LUA NOVA - INDÚSTRIA E COMÉRCIO

DE PRODUTOS ALIMENTÍCIOS LTDA.
ADVOGADO : DR. JORGE FUMIO MUTA
RECORRIDO(S) : NILTON MATOS GONÇALVES
ADVOGADA : DRA. KATIA PADOVANI PEREIRA DA

S I LVA
DECISÃO:à unanimidade, não conhecer do recurso de revista.
E M E N TA : HORAS EXTRAS. EMPREGADO QUE EXECUTA
TRABALHO EXTERNO. Divergência jurisprudencial não demons-
trada. COMISSIONISTA. PAGAMENTO APENAS DO ADICIO-
NAL DE HORA EXTRA. Matéria não prequestionada. Recurso de
revista de que não se conhece.

PROCESSO : ED-RR-612.533/1999.0 - TRT DA 15ª
REGIÃO - (AC. 5A TURMA)

R E L ATO R : MIN. RIDER NOGUEIRA DE BRITO
EMBARGANTE : CLÁUDIA VIEIRA HALLGREN
ADVOGADA : DRA. ANA LÚCIA FERRAZ DE ARRU-

DA ZANELLA
EMBARGADO(A) : BANCO BRADESCO S.A.
ADVOGADO : DR. EDUARDO ALBUQUERQUE

SANT'ANNA
ADVOGADA : DRA. RITA DE CÁSSIA MULLER DE

CAMARGO
DECISÃO:Por unanimidade, rejeitar os embargos de declaração.
EMENTA: EMBARGOS DECLARATÓRIOS. HIPÓTESES DE
CABIMENTO. Os Embargos Declaratórios são cabíveis nas hipó-
teses de omissão, contradição e obscuridade, não sendo meio próprio
para atacar a decisão embargada, porquanto não é da sua natureza o
caráter revisório. Embargos Declaratórios rejeitados.
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PROCESSO : ED-RR-612.560/1999.2 - TRT DA 2ª RE-
GIÃO - (AC. 5A TURMA)

R E L ATO R : MIN. RIDER NOGUEIRA DE BRITO
EMBARGANTE : SERVIÇO FEDERAL DE PROCESSA-

MENTO DE DADOS - SERPRO
ADVOGADO : DR. GUSTAVO FREIRE DE ARRUDA
ADVOGADO : DR. ROGÉRIO AVELAR
EMBARGANTE : ANTONIO CARLOS DE SOUZA E OUTROS
ADVOGADO : DR. JOÃO JOSÉ SADY
DECISÃO:Por unanimidade, acolher os embargos de declaração da
reclamada e os embargos de declaração dos reclamantes para prestar
esclarecimentos, nos termos do voto do Excelentíssimo Senhor Mi-
nistro Relator.
EMENTA: EMBARGOS DE DECLARAÇÃO DA RECLAMADA.
Recurso acolhido para esclarecer que a parte dispositiva do acórdão em-
bargado passa a ter a seguinte redação: DOU PROVIMENTO ao recurso de
revista da reclamada para, excluindo da condenação o pagamento das di-
ferenças salariais e dos reflexos, julgar improcedente a reclamação, inver-
tendo-se o ônus da sucumbência quanto às custas. ED's acolhidos apenas
para prestar os esclarecimentos supra. EMBARGOS DE DECLARAÇÃO
DO RECLAMANTE. Recurso acolhido para esclarecer que a edição do
item nº 212 da Orientação Jurisprudencial da SDI-I do TST, com base no
qual decidiu a Quinta Turma, decorreu do entendimento de que a inob-
servância, pelo SERPRO, da norma interna que previu os interstícios entre
referências, não decorre de alteração unilateral do contrato de trabalho (art.
468 da CLT), mas, sim, está amparada em sentença normativa (DC-
8948/90), a qual, como expressão do exercício do poder normativo da Justiça
do Trabalho (art. 114 da CF/88), tem força de lei entre as partes, derrogando
as disposições regulamentares incompatíveis com o seu comando. Sendo
assim, não há que se falar em afronta aos arts. 7º, VI, 5º, II, XXXVI, da
CF/88, tampouco em contrariedade ao Enunciado nº 51/TST. ED's acolhidos
apenas para prestar os esclarecimentos supra.

PROCESSO : RR-616.325/1999.7 - TRT DA 11ª RE-
GIÃO - (AC. 5A TURMA)

R E L ATO R : MIN. JOÃO BATISTA BRITO PEREIRA
RECORRENTE(S) : FUNDAÇÃO UNIVERSIDADE DO AMA-

ZONAS - FUA
ADVOGADA : DRA. MARIA DO PERPÉTUO SOCOR-

RO DA S. REIS
RECORRIDO(S) : SEBASTIÃO JUSTINO DA SILVA
ADVOGADO : DR. RAIMUNDO MAURILHO LUZEIRO
DECISÃO:Por unanimidade, não conhecer do Recurso de Revista.
EMENTA: COMPETÊNCIA MATERIAL DA JUSTIÇA DO TRA-
BALHO. A inexistência de relação jurídica de trabalho entre as partes não
afasta a competência material da Justiça do Trabalho para apreciar e julgar o
litígio, pois a competência da Justiça do Trabalho é estabelecida pelos bens
jurídicos em disputa, ou conteúdo do pedido, e não pela qualificação das
partes. Se o pedido formulado na ação revela a pretensão do reclamante de
ver reconhecido o vínculo de emprego com a reclamada, compete exclu-
sivamente à Justiça do Trabalho julgá-lo. Assim sendo, é irrefutável a com-
petência absoluta da Justiça do Trabalho para decidir sobre a responsabi-
lidade subsidiária do tomador de serviços pelos créditos trabalhistas do re-
clamante. Recurso de Revista de que não se conhece. RESPONSABILI -
DADE SUBSIDIÁRIA DE ENTE DA ADMINISTRAÇÃO INDIRE-
TA. A responsabilização subsidiária de sociedade de economia mista en-
contra respaldo no art. 37, § 6º, da Constituição da República, que consagra
a responsabilização objetiva da Administração pelos danos decorrentes de
ato administrativo que tenha praticado, no caso, a contratação de empresa
que se revelou inidônea. (Enunciado 331, inc. IV, do TST.) Recurso de Re-
vista de que não se conhece.

PROCESSO : AG-RR-616.951/1999.9 - TRT DA 10ª
REGIÃO - (AC. 5A TURMA)

R E L ATO R : MIN. RIDER NOGUEIRA DE BRITO
A G R AVA N T E ( S ) : HORÁCIO DIAS DOS SANTOS
ADVOGADO : DR. JOÃO AMÉRICO PINHEIRO MARTINS
A G R AVA D O ( S ) : FUNDAÇÃO DE EMPREENDIMENTOS

CIENTÍFICOS E TECNOLÓGICOS - FI-
N AT E C

ADVOGADO : DR. ANDRÉ VIEIRA MACARINI
DECISÃO:Por unanimidade, negar provimento ao agravo regimental.
EMENTA: AGRAVO REGIMENTAL
Nega-se provimento ao agravo regimental, porquanto não infirmados
os fundamentos do despacho denegatório do recurso de revista. Re-
curso conhecido e desprovido.

PROCESSO : RR-617.707/1999.3 - TRT DA 2ª RE-
GIÃO - (AC. 5A TURMA)

R E L ATO R : MIN. RIDER NOGUEIRA DE BRITO
RECORRENTE(S) : UNIBANCO - UNIÃO DE BANCOS

BRASILEIROS S.A.
ADVOGADA : DRA. CRISTIANA RODRIGUES GONTI-

JO
RECORRIDO(S) : MÁRCIA PEREIRA REIMÃO DOS PAS-

SOS
ADVOGADO : DR. LUIZ ANTÔNIO MURANO
DECISÃO:Por unanimidade, conhecer do recurso de revista apenas
quanto ao tema "Correção Monetária. Época Própria" por contra-
riedade ao item nº 124 da SBDI1-TST e, no mérito, dar-lhe pro-
vimento para determinar que a correção monetária seja calculada na
forma da jurisprudência desta Corte, isto é, quando o pagamento dos
salários for efetuado até o quinto dia útil do mês subseqüente ao
vencido não estará sujeito à correção monetária. Se essa data limite
for ultrapassada, incidirá o índice da correção monetária do mês
subseqüente ao da prestação dos serviços.

EMENTA: CORREÇÃO MONETÁRIA. ÉPOCA PRÓPRIA. A
colenda SDI desta Corte já se manifestou sobre a questão, adotando o
entendimento de que o pagamento de créditos trabalhistas até o quin-
to dia útil do mês subseqüente ao vencido não está sujeito à correção
monetária, exceto se essa data-limite for ultrapassada, quando então
será devida a correção a partir do mês subseqüente ao da prestação
dos serviços (Orientação Jurisprudencial nº 124 da SBDI 1). Revista
conhecida e provida, no particular.

PROCESSO : RR-618.091/1999.0 - TRT DA 1ª RE-
GIÃO - (AC. 5A TURMA)

R E L ATO R : MIN. RIDER NOGUEIRA DE BRITO
RECORRENTE(S) : LIGHT SERVIÇOS DE ELETRICIDADE

S.A.
ADVOGADO : DR. LYCURGO LEITE NETO
RECORRIDO(S) : JORGE DE SOUZA COSTA E OUTROS
ADVOGADA : DRA. RUTE NOGUEIRA
DECISÃO:Por unanimidade, conhecer do recurso de revista apenas
quanto à prescrição argüida em contestação e não renovada nas con-
tra-razões ao recurso ordinário por ofensa ao art. 515, § 2º, do CPC
e, no mérito, dar-lhe provimento para, anulando o acórdão de fls.
274/275, determinar o retorno dos autos ao egrégio TRT de origem, a
fim de que se pronuncie sobre a prescrição, ficando prejudicado o
exame do outro tópico do recurso.
EMENTA: PRESCRIÇÃO ARGÜIDA EM CONTESTAÇÃO E
NÃO RENOVADA NAS CONTRA-RAZÕES AO RECURSO
ORDINÁRIO. O efeito devolutivo do recurso do autor vencido, além
de transferir ao conhecimento do tribunal a matéria impugnada nas
razões do apelo, também devolve a questão suscitada na defesa pelo
réu e não apreciada na primeira instância ao julgar improcedente o
pedido. A devolução do fundamento desprezado se produzirá, ainda
que não tenha sido suscitado nas contra-razões ao recurso, por força
do disposto no art. 515, § 2º, do CPC. Não se impõe ao réu, que
obteve vitória integral, o ônus de reiterar expressamente, na instância
recursal, as exceções não acolhidas em primeiro grau de jurisdição.
Essas defesas de qualquer modo escapam à preclusão e ficam sujeitas
à cognição do tribunal, em caso de recurso do adversário derrotado.
Revista parcialmente conhecida e provida.

PROCESSO : RR-623.786/2000.5 - TRT DA 23ª RE-
GIÃO - (AC. 5A TURMA)

R E L ATO R : MIN. RIDER NOGUEIRA DE BRITO
RECORRENTE(S) : MANOEL BENEDITO DA SILVA
ADVOGADA : DRA. JOCELDA MARIA DA SILVA STE-

FA N E L L O
RECORRIDO(S) : REFRIGERANTES DO NOROESTE S. A.
ADVOGADO : DR. GILENON CARLO VENTURINI SILVA
DECISÃO:Por unanimidade, não conhecer do recurso de revista.
EMENTA: GARANTIA DE EMPREGO - ART. 118 DA LEI Nº
8.213/91 - EMPREGADO JÁ APOSENTADO QUE SOFRE ACI-
DENTE DE TRABALHO - A tese esposada pelo TRT, no sentido
de que a percepção do auxílio-doença acidentário é condição sine qua
non para a garantia provisória do emprego, encontra-se em con-
sonância com o item nº 230 da Orientação Jurisprudencial da SBDI1
do TST. Por outro lado, o recorrente não impugna a tese do TRT no
sentido de que o empregado aposentado não tem direito ao auxílio-
doença acidentário e, por conseguinte, à estabilidade. Recurso de
revista não conhecido.

PROCESSO : ED-RR-624.167/2000.3 - TRT DA 2ª RE-
GIÃO - (AC. 5A TURMA)

R E L ATO R : MIN. JOÃO GHISLENI FILHO
EMBARGANTE : VICEMAR PEREIRA DE OLIVEIRA
ADVOGADA : DRA. RITA DE CÁSSIA BARBOSA LO-

PES
ADVOGADA : DRA. ANA PAULA MOREIRA DOS

S A N TO S
EMBARGADO(A) : DI MESTRE RESTAURANTE E PIZZA-

RIA LTDA.
ADVOGADA : DRA. SANDRA ABATE MURCIA
DECISÃO:Em, sem divergência, acolher os embargos declaratórios
apenas para prestar esclarecimentos.
EMENTA: EMBARGOS DECLARATÓRIOS. INVERSÃO DO
ÔNUS DA PROVA. Matéria não apreciada pelo Eg. Regional não
alça conhecimento nesta instância recursal extraordiná atraindo a apli-
cação do Enunciado 297/TST. Embargos Declaratório acolhidos ape-
nas para prestar esclarecimen

PROCESSO : RR-625.487/2000.5 - TRT DA 2ª RE-
GIÃO - (AC. 5A TURMA)

R E L ATO R : MIN. JOÃO GHISLENI FILHO
RECORRENTE(S) : VIAÇÃO CANARINHO COLETIVOS E

TURISMO LTDA.
ADVOGADA : DRA. ADRIANA SCARPARI QUEIROZ
RECORRIDO(S) : ALEX SANDRO COSTA DOS SANTOS
ADVOGADO : DR. FÁBIO EDUARDO BERTI
DECISÃO:à unanimidade, não conhecer do recurso de revista.
EMENTA: HORAS EXTRAS. INVERSÃO DO ÔNUS DA PRO-
VA. Não se vislumbra afronta direta e literal ao artigo 818 da CLT, na
medida em que dirimida a controvérsia de forma consentânea com o
ordenamento jurídico pátrio. Decisão que decorre de interpretação
razoável de preceito de lei, ainda que não seja a melhor, não dá
ensejo ao conhecimento do recurso de revista, pois a violação há que
estar ligada à literalidade do preceito legal. Ausente, ainda, o pre-
questionamento do En. 338 do TST. Enunciado 221 e 297 do C.
TST). Não conheço.

PROCESSO : RR-625.645/2000.0 - TRT DA 24ª RE-
GIÃO - (AC. 5A TURMA)

R E L ATO R : MIN. JOÃO BATISTA BRITO PEREIRA
RECORRENTE(S) : TELECOMUNICAÇÕES DE MATO

GROSSO DO SUL S.A. - TELEMS
ADVOGADO : DR. JOSÉ ALBERTO COUTO MACIEL
RECORRIDO(S) : MICHEL DA SILVA AGUILERA
ADVOGADA : DRA. ANA HELENA BASTOS E SILVA

CÂNDIA
DECISÃO:Por unanimidade, não conhecer do Recurso de Revista.
EMENTA: IRREGULARIDADE DE REPRESENTAÇÃO PRO-
CESSUAL - PROCURAÇÃO POR CÓPIA NÃO AUTENTICA-
DA. O art. 830 da CLT é expresso no sentido de que "o documento
oferecido para prova só será aceito se estiver no original ou em
certidão autêntica, ou quando conferida a respectiva pública-forma
ou cópia perante o juiz ou tribunal". Recurso de Revista de que não
se conhece.

PROCESSO : RR-632.603/2000.3 - TRT DA 6ª RE-
GIÃO - (AC. 5A TURMA)

R E L ATO R : MIN. RIDER NOGUEIRA DE BRITO
RECORRENTE(S) : BOMPREÇO S.A. - SUPERMERCADOS

DO NORDESTE
ADVOGADA : DRA. SIMONE FERNANDES SILVA
RECORRIDO(S) : JOSÉ CARLOS DA SILVA
ADVOGADO : DR. OSVALDO DE SENA SALES SOBRI-

NHO
DECISÃO:Por unanimidade, não conhecer do recurso de revista.
EMENTA: QUITAÇÃO. ENUNCIADO Nº 330/TST. Inviabiliza-se
o conhecimento da Revista que se embasa em contrariedade ao Enun-
ciado nº 330/TST se a decisão recorrida não deixou consignado quais
as parcelas constantes do TRCT nem se referiu sobre a existência ou
não de ressalva expressa e especificada ao valor dado à parcela ou às
parcelas impugnadas na presente ação. Incidência do Enunciado nº
126/TST. Recurso de Revista não conhecido.

PROCESSO : AIRR-642.904/2000.0 - TRT DA 9ª RE-
GIÃO - (AC. 5A TURMA)

R E L ATO R : MIN. JOÃO GHISLENI FILHO
A G R AVA N T E ( S ) : FERROVIA SUL ATLÂNTICO S.A.
ADVOGADOS : DRS. SANDRA CALABRESE SIMÃO E

JOSÉ ALBERTO COUTO MACIEL
A G R AVA D O ( S ) : PEDRO STANKIEWSKI
ADVOGADO : DR. AGENIR BRAZ DALLA VECCHIA
DECISÃO:Em, à unanimidade, não conhecer do agravo.
EMENTA: AGRAVO DE INSTRUMENTO. NÃO CONHECI-
MENTO. AUSÊNCIA DA ÍNTEGRA DO ACÓRDÃO REGIO-
NAL E DO INSTRUMENTO DE PROCURAÇÃO DA ADVO-
GADA DA RECLAMADA. Não se conhece do agravo quando não
forem trasladadas para os autos peças essenciais à sua formação (art.
897, § 5º, da CLT, com a redação dada pela Lei nº 9.756/98).

PROCESSO : AIRR-642.905/2000.4 - TRT DA 9ª RE-
GIÃO - (AC. 5A TURMA)

R E L ATO R : MIN. JOÃO GHISLENI FILHO
A G R AVA N T E ( S ) : REDE FERROVIÁRIA FEDERAL S.A.

(EM LIQUIDAÇÃO EXTRAJUDICIAL)
ADVOGADA : DRA. MÁRCIA RODRIGUES DOS SAN-

TO S
A G R AVA D O ( S ) : PEDRO STANKIEWSKI
ADVOGADO : DR. AGENIR BRAZ DALLA VECCHIA
DECISÃO:Em, à unanimidade, negar provimento ao agravo.
EMENTA: AGRAVO DE INSTRUMENTO. RECURSO DE RE-
VISTA. DESERÇÃO. Considerando-se que as reclamadas (Rede
Ferroviária Federal S/A e Ferrovia Sul Atlântico S/A) têm interesses
conflitantes na presente ação, uma vez que pretendem ser excluídas
da lide, é necessário salientar que o depósito efetuado por uma delas
não aproveita à outra, a teor dos artigos 48 e 509 do CPC. Agravo a
que se nega provimento.

PROCESSO : RR-642.906/2000.8 - TRT DA 9ª RE-
GIÃO - (AC. 5A TURMA)

Corre Junto: 642904/2000.0, 642905/2000.4

R E L ATO R : MIN. JOÃO GHISLENI FILHO
RECORRENTE(S) : PEDRO STANKIEWSKI
ADVOGADO : DR. AGENIR BRAZ DALLA VECCHIA
RECORRIDO(S) : FERROVIA SUL ATLÂNTICO S.A.
ADVOGADOS : DRS. SANDRA CALABRESE SIMÃO E

JOSÉ ALBERTO COUTO MACIEL
RECORRIDO(S) : REDE FERROVIÁRIA FEDERAL S.A.

(EM LIQUIDAÇÃO EXTRAJUDICIAL)
ADVOGADA : DRA. MÁRCIA RODRIGUES DOS SAN-

TO S
DECISÃO:Em, por unanimidade, não conhecer do recurso de revista
do reclamante.
EMENTA: RECURSO DE REVISTA. DESERÇÃO DO RECUR-
SO ORDINÁRIO DA REDE FERROVIÁRIA FEDERAL S/A
(EM LIQUIDAÇÃO EXTRAJUDICIAL). Não há qualquer uti-
lidade em se declarar a deserção do recurso ordinário interposto pela
Rede, tendo em vista que ambas as empresas reclamadas recorreram
de todos os itens da condenação e os recursos foram examinados em
conjunto pelo Tribunal Regional de origem. Não conheço. D E VO -
LUÇÃO DE DESCONTOS. “PLANSFER”. ADICIONAL DE
PERICULOSIDADE. Matérias dirimidas pelo Regional com base
nos elementos fáticos dos autos, restando, pois, inviabilizada a re-
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forma da decisão perante esta instância extraordinária, por óbice do
Enunciado 126/TST. Recurso de revista não conhecido quanto aos
temas. AUXÍLIO ALIMENTAÇÃO. A ajuda alimentação fornecida
por empresa participante do Programa de Alimentação ao Traba-
lhador, instituído pela Lei nº 6.321/1976, não tem caráter salarial.
Portanto, não integra o salário para nenhum efeito legal (Orientação
Jurisprudencial nº 133, da Eg. SBD-I desta Corte Superior). Recurso
de revista não conhecido quanto ao tema.

PROCESSO : AG-RR-643.146/2000.9 - TRT DA 11ª
REGIÃO - (AC. 5A TURMA)

R E L ATO R : MIN. RIDER NOGUEIRA DE BRITO
A G R AVA N T E ( S ) : BANCO DO ESTADO DO AMAZONAS

S.A.
ADVOGADO : DR. UBIRAJARA WANDERLEY LINS

JÚNIOR
A G R AVA D O ( S ) : TEREZINHA DOS SANTOS
ADVOGADO : DR. MARCO AURÉLIO LUCAS DE

SOUZA

DECISÃO:Por unanimidade, negar provimento ao agravo regimen-
tal.
EMENTA: GRATIFICAÇÃO DE FUNÇÃO PERCEBIDA POR
MAIS DE 20 ANOS. AFASTAMENTO DO CARGO DE CON-
FIANÇA SEM JUSTO MOTIVO. Mostra-se correta a aplicação à
hipótese do item nº 45 da Orientação Jurisprudencial da SBDI 1 desta
Corte, o qual estabelece que: " Gratificação de função percebida por
10 ou mais anos. Afastamento do cargo de confiança sem justo
motivo. Estabilidade financeira. Manutenção do pagamento". Razões
recursais que não têm o condão de infirmar a decisão agravada.
Agravo Regimental desprovido.

PROCESSO : AIRR-644.074/2000.6 - TRT DA 18ª RE-
GIÃO - (AC. 5A TURMA)

R E L ATO R : MIN. GELSON DE AZEVEDO
A G R AVA N T E ( S ) : HSBC BANK BRASIL S/A - BANCO

M Ú LT I P L O
ADVOGADA : DRA. CRISTIANA RODRIGUES GONTI-

JO
A G R AVA D O ( S ) : POLLYANNA MENDONÇA OTONI
ADVOGADO : DR. ADALBERTO TEIXEIRA DA SILVA

DECISÃO:à unanimidade, negar provimento ao agravo de instru-
mento.
EMENTA: AGRAVO DE INSTRUMENTO. NEGATIVA DE
PRESTAÇÃO JURISDICIONAL. Omissão não demonstrada. Vio-
lação de dispositivos de lei e da Constituição Federal não carac-
terizada. CONTRATAÇÃO MEDIANTE EMPRESA INTERPOS-
TA. VÍNCULO DE EMPREGO. Decisão recorrida em consonância
com o Enunciado nº 331 deste Tribunal Superior. HORAS EX-
TRAORDINÁRIAS. Recurso desfundamentado. Agravo de instru-
mento a que se nega provimento.

PROCESSO : AIRR-644.086/2000.8 - TRT DA 17ª RE-
GIÃO - (AC. 5A TURMA)

R E L ATO R : MIN. GELSON DE AZEVEDO
A G R AVA N T E ( S ) : COMPANHIA DOCAS DO ESPÍRITO

SANTO - CODESA
ADVOGADA : DRA. MARIA CRISTINA DA COSTA

FONSECA
A G R AVA D O ( S ) : GABRIEL DECOTTIGNIES DE BAR-

ROS
ADVOGADO : DR. ANDRÉ LUIZ MOREIRA

DECISÃO:à unanimidade, negar provimento ao agravo de instru-
mento.
EMENTA: AGRAVO DE INSTRUMENTO. SALÁRIO-PRODU-
ÇÃO. Violação de dispositivos de lei e da Constituição Federal, bem
como divergência jurisprudencial não configuradas. RETORNO ÀS
FUNÇÕES. Recurso desfundamentado. HONORÁRIOS ADVOCA-
TÍCIOS. Decisão recorrida em consonância com os Enunciados nºs
219 e 329 do TST. Agravo de instrumento a que se nega provi-
mento.

PROCESSO : RR-650.702/2000.7 - TRT DA 15ª RE-
GIÃO - (AC. 5A TURMA)

R E L ATO R : MIN. RIDER NOGUEIRA DE BRITO
RECORRENTE(S) : ARMINDO PACHECO
ADVOGADA : DRA. DALVA AGOSTINO
RECORRIDO(S) : COMPANHIA CERVEJARIA BRAHMA -

FILIAL AGUDOS
ADVOGADO : DR. JOSÉ ALBERTO COUTO MACIEL

DECISÃO:Por unanimidade, conhecer do recurso de revista apenas
quanto ao tema "Turnos Ininterruptos de Revezamento. Horista. Ho-
ras Extras e Adicional" por divergência jurisprudencial, e, no mérito,
dar-lhe provimento para condenar a reclamada ao pagamento das 7ª e
8ª horas como extras, acrescidas do respectivo adicional.
EMENTA: TURNOS ININTERRUPTOS DE REVEZAMENTO.
HORISTA. HORAS EXTRAS E ADICIONAL DEVIDOS. A ju-
risprudência desta Corte, por meio do item nº 275 da Orientação
Jurisprudencial da SDI, firmou o entendimento de que o empregado
horista, que trabalha em turnos ininterruptos de revezamento, tem
direito às horas extras excedentes à sexta diária, além do respectivo
adicional. Recurso de revista conhecido e provido, no particular.

PROCESSO : RR-653.228/2000.0 - TRT DA 3ª RE-
GIÃO - (AC. 5A TURMA)

R E L ATO R : MIN. JOÃO BATISTA BRITO PEREIRA
RECORRENTE(S) : JOSÉ MARIA GOMES DE OLIVEIRA
ADVOGADO : DR. RICARDO EMÍLIO DE OLIVEIRA
RECORRIDO(S) : TRANSBUS TRANSPORTES LTDA.
ADVOGADO : DR. NIZAN OLIVEIRA AMORIM JÚNIOR
DECISÃO:Por unanimidade, não conhecer do Recurso de Revista.
EMENTA: HORAS EXTRAS. INTERVALO PARA REFEIÇÃO.
PERÍODO ANTERIOR À LEI Nº 8.923/94. No período anterior à
edição da Lei 8.923/94, que introduziu o § 4º do art. 71 da CLT, não
havia previsão legal de pagamento de hora extra pela supressão de
intervalo para refeição, quando não importasse em excesso de jornada
(de sorte que a condenação, em tal hipótese, ao pagamento de horas
extras relativas a período anterior à novidade legislativa ofende o
princípio da legalidade (art. 5º, II, da Constituição da República).)
Recurso de Revista a que não se conhece.

PROCESSO : RR-653.383/2000.4 - TRT DA 12ª RE-
GIÃO - (AC. 5A TURMA)

R E L ATO R : MIN. GELSON DE AZEVEDO
RECORRENTE(S) : BANCO DO ESTADO DE SANTA CA-

TARINA S.A. - BESC
ADVOGADO : DR. IVAN CÉSAR FISCHER
RECORRIDO(S) : LEUNILDE SCHAEFER RUDNICKI
ADVOGADO : DR. NILTON CORREIA
DECISÃO:Por unanimidade, não conhecer do recurso de revista.
EMENTA: RECURSO DE REVISTA. PRÉ-CONTRATAÇÃO DE
HORAS EXTRAS. PRESCRIÇÃO. Inexistência de emissão de tese
pelo Tribunal Regional acerca do prazo prescricional. Decisão recorrida
em que se consignou que a pré-contratação das horas extras foi com-
provada mediante prova testemunhal. Incidência da orientação contida no
Enunciado nº 126 do TST. Recurso de revista de que não se conhece.
BASE DE CÁLCULO DAS HORAS EXTRAS. Recurso de revista
desfundamentado. HONORÁRIOS ADVOCATÍCIOS. Decisão regio-
nal em que se consignou que o Reclamante tem a faculdade de requerer na
petição inicial da reclamação trabalhista a concessão dos benefícios da
justiça gratuita. Inexistência de afronta ao art. 14, §§ 1º e 2º, da Lei nº
5.584/70, tendo em vista os termos do art. 4º, § 1º, da Lei nº 1.060/50, de
acordo com a nova redação dada pelo art. 1º da Lei nº 7.510/86. Recurso
de revista de que não se conhece.

PROCESSO : RR-654.238/2000.0 - TRT DA 13ª RE-
GIÃO - (AC. 5A TURMA)

R E L ATO R : MIN. JOÃO BATISTA BRITO PEREIRA
RECORRENTE(S) : JOSÉ EUFRÁSIO IRMÃO
ADVOGADO : DR. BENJAMIN DE SOUZA FONSÊCA

SOBRINHO
RECORRENTE(S) : S.A. DE ELETRIFICAÇÃO DA PARAÍBA

- SAELPA
ADVOGADO : DR. ANTÔNIO ALBERTO DE ARAÚJO
RECORRIDO(S) : OS MESMOS
DECISÃO:Por unanimidade, não conhecer dos Recursos de Revista
interposto pelo reclamante e pela reclamada.
EMENTA: PRESCRIÇÃO TRINTENÁRIA. DEPÓSITOS DE
FGTS. É entendimento pacífico do TST que, uma vez observado o
biênio para a propositura da ação, em que se pretende o recolhimento
de depósitos de FGTS, aplica-se a prescrição trintenária, a que se
refere o Enunciado 95 do TST, incidente na espécie, e não a qüin-
qüenária, prevista no art. 7º, XXIX, da Constituição da República.
Recurso de Revista da Reclamada de que não se conhece. APO-
SENTADORIA ESPONTÂNEA. EXTINÇÃO DO VÍNCULO DE
EMPREGO. SURGIMENTO DE NOVO CONTRATO DE TRA-
BALHO, QUE É NULO ANTE A REGRA DO ART. 37, II, DA
CONSTITUIÇÃO DA REPÚBLICA. O TST possui entendimento
pacífico que, nos termos do art. 453 da CLT, “a aposenta espontânea
extingue o contrato de trabalho, mesmo quando o empregado con-
tinua a trabalhar na empresa após a concessão do benefício pre-
videnciário” (Orientação Jurisprudencial 177 da SBDI-1). O período
posterior diz respeito a novo contrato de trabalho, que, em sendo o
empregador sociedade de economia mista, é nulo, a teor do art. 37, II,
da Constituição da República e do Enunciado 363 do TST. Recurso
de Revista do Reclamante de que não se conhece.

PROCESSO : RR-655.003/2000.4 - TRT DA 6ª RE-
GIÃO - (AC. 5A TURMA)

R E L ATO R : MIN. JOÃO BATISTA BRITO PEREIRA
RECORRENTE(S) : GUSMÃO PLANEJAMENTO E OBRAS

LT D A .
ADVOGADO : DR. MARCOS KLEBER CAVALCANTI

C H AV E S
RECORRIDO(S) : CAUBI DA SILVA TENÓRIO
ADVOGADA : DRA. MARIA HELANE MALHEIROS

CÉSAR
DECISÃO:Por unanimidade, conhecer do Recurso de Revista por
divergência jurisprudencial e, no mérito, dar-lhe provimento para
excluir da condenação a multa prevista no art. 477 da CLT.
EMENTA: RECURSO DE REVISTA. CONTAGEM DO PRAZO
PARA PAGAMENTO DAS VERBAS RESCISÓRIAS. CRITÉ-
RIO.. Consoante preconiza a Orientação Jurisprudencial 162 do TST,
na contagem do prazo para efetuar-se o pagamento das parcelas
rescisórias aplica-se a regra inserta no art. 125 do Código Civil,
segundo a qual o cômputo exclui o dia do começo e inclui o do
vencimento. Assim, tendo lugar a notificação na sexta-feira, o prazo
judicial somente terá início na segunda-feira imediata. Recurso de
Revista a que se dá provimento.

PROCESSO : RR-655.076/2000.7 - TRT DA 15ª RE-
GIÃO - (AC. 5A TURMA)

R E L ATO R : MIN. GELSON DE AZEVEDO
RECORRENTE(S) : SADIA CONCÓRDIA S.A. - INDÚSTRIA

E COMÉRCIO
ADVOGADO : DR. OSMAR MENDES PAIXÃO CÔR-

TES
RECORRIDO(S) : ADILSON GERALDO GALANTI
ADVOGADA : DRA. RENATA VALÉRIA ULIAN ME-

GALE

DECISÃO:Por unanimidade, não conhecer do recurso de revista.
EMENTA: RECURSO DE REVISTA. PROCESSO DE EXECU-
ÇÃO. HORAS EXTRAORDINÁRIAS. BASE DE CÁLCULO.
Violação de dispositivos da Constituição Federal não caracterizada.
Incidência do Enunciado nº 266 deste Tribunal Superior. Recurso de
que não se conhece.

PROCESSO : RR-657.723/2000.4 - TRT DA 10ª RE-
GIÃO - (AC. 5A TURMA)

R E L ATO R : MIN. JOÃO GHISLENI FILHO
RECORRENTE(S) : BANCO DO BRASIL S.A.
ADVOGADO : DR. RICARDO LEITE LUDUVICE
RECORRIDO(S) : IRAÍDES MARTINS DE SÁ
ADVOGADO : DR. ERLON AZEVEDO FERREIRA

DECISÃO:à unanimidade, não conhecer do recurso de revista.
EMENTA: HORAS EXTRAS. BANCO DO BRASIL. FIPS. VA-
LIDADE. A decisão regional reflete a orientação já sedimentada na
jurisprudência desta Corte na OJ nº 234 da SDI/TST, no sentido de
que a presunção de veracidade da jornada de trabalho anotada em
folha individual de presença, ainda que prevista em instrumento nor-
mativo, pode ser elidida por prova em contrário. O processamento do
Recurso de Revista é obstado pelo disposto no art. 896, §§ 4º e 5º, da
CLT, o que torna inviável a verificação de possível divergência ju-
risprudencial. Incidência no caso do Enunciado 333/TST. Recurso não
conhecido.
<!ID412627-9>

PROCESSO : RR-657.844/2000.2 - TRT DA 11ª RE-
GIÃO - (AC. 5A TURMA)

R E L ATO R : MIN. JOÃO GHISLENI FILHO
RECORRENTE(S) : ESTADO DO AMAZONAS - SECRETA-

RIA DE ESTADO DA EDUCAÇÃO E
QUALIDADE DE ENSINO - SEDUC

PROCURADOR : DR. ALDEMAR AUGUSTO ARAÚJO
JORGE DE SALLES

RECORRIDO(S) : GILMA CRISTINA PEREIRA DA SILVA
DECISÃO:Por unanimidade, conhecer do recurso de revista quanto
ao tema contrato nulo, por divergência jurisprudencial, e, no mérito,
dar-lhe provimento para absolver o recorrente da condenação im-
posta.
EMENTA: RECURSO DE REVISTA. ESTADO DO AMAZO-
NAS. CONTRATAÇÃO DE SERVIDOR PÚBLICO. INCOMPE-
TÊNCIA DA JUSTIÇA DO TRABALHO. Segundo o Regional, a
hipótese fática dos autos demonstra que a irregularidade da con-
tratação deveu-se ao desentendimento, pelo próprio Estado do Ama-
zonas, às leis que regem o contrato por meio de cooperativa, que, na
hipótese, foi criada apenas com o intuito de fraudar a legislação
trabalhista (art. 9º da CLT). E, ainda: que presentes estavam os re-
quisitos da pessoalidade, da habitualidade, da subordinação e do pa-
gamento de salários (art. 3º da CLT). Assim, plena resta a pos-
sibilidade de se reconhecer o vínculo de emprego, in casu. Dessa
maneira, não há como se constatar afronta ao art. 114 da CF/88.
Restam, também, fulminadas as violações ao art. 37 da CF/88 e à
legislação que impede a formação de relação jurídica trabalhista entre
sociedade cooperativa e seus associados e entre sócio cooperado e
órgão da Administração Pública, enquanto tomadora de serviço da
respectiva cooperativa, bem assim ao Enunciado 331/TST, pois não
disciplinam a matéria competência da Justiça do Trabalho. Não co-
nheço. ESTADO DO AMAZONAS. CONTRATO NULO. EFEI-
TOS. “A contratação de servidor público, após a Constituição de
1988, sem prévia aprovação em concurso público, encontra óbice no
seu art. 37, II, e § 2º, somente conferindo-lhe direito ao pagamento da
contraprestação pactuada, em relação ao número de horas trabalhadas,
respeitado o salário-mínimo/hora” (Enunciado n.º 363/TST). Recurso
de revista conhecido, por divergência jurisprudencial e provido.

PROCESSO : AIRR-658.699/2000.9 - TRT DA 15ª RE-
GIÃO - (AC. 5A TURMA)

R E L ATO R : MIN. GELSON DE AZEVEDO
A G R AVA N T E ( S ) : OILSON DUARTE SILVA
ADVOGADO : DR. MARINEZ KASCHEL COUTO
A G R AVA N T E ( S ) : S.A. "O ESTADO DE SÃO PAULO"
ADVOGADO : DR. OSMAR MENDES PAIXÃO CÔR-

TES
A G R AVA D O ( S ) : OS MESMOS
ADVOGADO : DR. OS MESMOS
DECISÃO:à unanimidade, negar provimento aos agravos de ins-
trumento interpostos pelo Reclamante e Reclamado.
EMENTA: AGRAVO DE INSTRUMENTO INTERPOSTO PE-
LO RECLAMANTE. SALÁRIO BASE. Violação de dispositivos
de lei e da Constituição Federal e divergência jurisprudencial não
configurados. Agravo de instrumento a que se nega provimento.
AGRAVO DE INSTRUMENTO INTERPOSTO PELO RECLA-
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MADO. PRESCRIÇÃO. VÍNCULO DE EMPREGO. Violação de
dispositivos de lei e da Constituição Federal e divergência juris-
prudencial não configurados. RECONHECIMENTO DE ÚNICO
CONTRATO. NULIDADE DO CONTRATO DE PRESTAÇÃO
DE SERVIÇOS. CONSTITUIÇÃO DE SOCIEDADE. ADICIO-
NAL NOTURNO. SALÁRIO FAMÍLIA E PIS. DSRS E FERIA-
DOS. DEVOLUÇÃO DE DESCONTOS. REFLEXOS E INTE-
GRAÇÕES. ANOTAÇÕES NA CTPS. JUROS E CORREÇÃO
MONETÁRIA. Recurso de revista desfundamentado. EXPEDIÇÃO
DE OFÍCIOS. Incidência da Orientação Jurisprudencial nº 94 da
SDI. DESCONTOS PREVIDENCIÁRIOS E FISCAIS. Falta de
interesse em recorrer. Agravo de instrumento a que se nega pro-
vimento.

PROCESSO : RR-664.564/2000.3 - TRT DA 1ª RE-
GIÃO - (AC. 5A TURMA)

R E L ATO R : MIN. JOÃO GHISLENI FILHO
RECORRENTE(S) : LIGHT SERVIÇOS DE ELETRICIDADE

S.A.
ADVOGADO : DR. LYCURGO LEITE NETO
RECORRIDO(S) : CLÁUDIO GUILHERME WELTE E OU-

TROS
ADVOGADA : DRA. LÚCIA CRISTINA CABRAL MA-

GALHÃES

DECISÃO:à unanimidade, conhecer do recurso de revista quanto ao
“plano verão - URP de fevereiro de 1989”, por violação consti-
tucional e, no mérito, dar-lhe provimento para excluir da condenação
o pagamento de diferenças salariais relativas à URP de fevereiro de
1989.
EMENTA: NULIDADE POR NEGATIVA DE PRESTAÇÃO JU-
RISDICIONAL. A prestação jurisdicional deu-se de forma plena,
examinando toda a questão litigiosa. Assim, não há violação dos
dispositivos legais e constitucionais invocados. Não conheço. URP
DE FEVEREIRO DE 1989 - Considerando-se que o STF já decidiu,
em Ação Direta de Inconstitucionalidade inexistente direito adquirido
à URP de fevereiro/89 (ADIN nº 694-1) e tendo em vista que as
decisões proferidas em ação direta de inconstitucionalidade têm efeito
vinculante, a teor do art. 102, § 2º, da CF, conclui-se pela violação ao
princípio da legalidade, insculpido no art. 5º, II, da Carta Magna.
Revista conhecida e provida.

PROCESSO : RR-666.346/2000.3 - TRT DA 22ª RE-
GIÃO - (AC. 5A TURMA)

R E L ATO R : MIN. JOÃO GHISLENI FILHO
RECORRENTE(S) : TELECOMUNICAÇÕES DO PIAUÍ S.A. -

TELEPISA
ADVOGADO : DR. MARCELO LUIZ ÁVILA DE BES-

SA
RECORRIDO(S) : ÁUREA LIMA DE VASCONCELOS
ADVOGADA : DRA. MARIA DOS REMÉDIOS SOUSA

DECISÃO:Por unanimidade, em conhecer do Recurso de Revista,
por divergência jurisprudencial em relação a aposentadoria/extinção
do contrato de trabalho, e, no mérito, dar-lhe provimento para, res-
tabelecendo a sentença de primeiro grau, julgar improcedente o pe-
dido inicial, restando prejudicado o exame do tema dos honorários
assistenciais.
EMENTA: RECURSO DE REVISTA. APOSENTADORIA ES-
PONTÂNEA. EFEITOS. MULTA DE 40% DO FGTS. ORIEN-
TAÇÃO JURISPRUDENCIAL Nº 177 DA SDI/TST: "A aposen-
tadoria espontânea extingue o contrato de trabalho, mesmo quando o
empregado continua a trabalhar na empresa após a concessão do
benefício previdenciário. Assim sendo, indevida a multa de 40% do
FGTS em relação ao período anterior à aposentadoria". Revista co-
nhecida, por divergência jurisprudencial, e provida.

PROCESSO : RR-666.597/2000.0 - TRT DA 3ª RE-
GIÃO - (AC. 5A TURMA)

R E L ATO R : MIN. GELSON DE AZEVEDO
RECORRENTE(S) : COMPANHIA VALE DO RIO DOCE -

CVRD
ADVOGADOS : DRS. MARLA DE ALENCAR OLIVEIRA

E NILTON CORREIA
ADVOGADO : DR. MARCO AURÉLIO SALLES PI-

NHEIRO
RECORRIDO(S) : SUELY VIEIRA
ADVOGADO : DR. JORGE ROMERO CHEGURY

DECISÃO:à unanimidade, conhecer do recurso de revista apenas
quanto ao tema “Digitadora. Horas excedentes da quinta diária. Por-
taria nº 3.751/90, NR-17, item 17.6.4”, por divergência jurispruden-
cial e, no mérito, dar-lhe provimento para excluir da condenação o
pagamento de três horas extras diárias e reflexos.
E M E N TA : DIGITADORA. HORAS EXCEDENTES DA QUINTA
DIÁRIA. PORTARIA nº 3.751/90, NR-17, ITEM 17.6.4. Indevidas
à falta de previsão legal ou convencional. Recurso de revista a que se
dá provimento.

PROCESSO : RR-668.605/2000.0 - TRT DA 3ª RE-
GIÃO - (AC. 5A TURMA)

R E L ATO R : MIN. GELSON DE AZEVEDO
RECORRENTE(S) : IVAI ENGENHARIA DE OBRAS S.A.
ADVOGADO : DR. OSMAR MENDES PAIXÃO CÔRTES
RECORRIDO(S) : CRISTALINO PACHECO DE OLIVEIRA
ADVOGADA : DRA. LUCI ALVES DOS SANTOS CAR-

VA L H O
DECISÃO:Por unanimidade, conhecer do recurso quanto ao tema
nulidade do acórdão regional por ausência de intimação para im-
pugnar os embargos à execução, por violação do art. 5º, LV, da
Constituição Federal e, no mérito, dar-lhe provimento para determinar
o retorno do autos à Vara de Trabalho de origem, a fim de que a
Recorrente Ivaí Engenharia de Obras seja intimada para impugnar os
embargos à execução. Prejudicado o exame das demais matérias es-
posadas nas razões do recurso de revista.
EMENTA: 1. AGRAVO DE INSTRUMENTO. NULIDADE DO
ACÓRDÃO REGIONAL POR AUSÊNCIA DE INTIMAÇÃO
PARA IMPUGNAR OS EMBARGOS À EXECUÇÃO. Ante pos-
sível violação do art. 5º, LV, da Constituição Federal, dá-se pro-
vimento ao agravo de instrumento para, convertendo-o em recurso de
revista, determinar a reautuação do processo e o regular proces-
samento do recurso de revista, nos termos da Resolução Adminis-
trativa nº 736/2000 deste Tribunal. 2. RECURSO DE REVISTA.
NULIDADE DO ACÓRDÃO REGIONAL POR AUSÊNCIA DE
INTIMAÇÃO PARA IMPUGNAR OS EMBARGOS À EXECU-
ÇÃO. Havia interesse da Segunda Reclamada em impugnar os em-
bargos à execução, por ser responsável subsidiária. Logo, não tendo
sido intimada a Recorrente, o art. 5º, LV, da Constituição Federal foi
violado, pois a ampla defesa pressupõe a intimação regular dos atos
processuais, sob pena de configurar cerceamento de defesa. Recurso a
que se dá provimento.

PROCESSO : AG-RR-669.571/2000.9 - TRT DA 15ª
REGIÃO - (AC. 5A TURMA)

R E L ATO R : MIN. RIDER NOGUEIRA DE BRITO
A G R AVA N T E ( S ) : COMPANHIA PAULISTA DE FORÇA E LUZ
ADVOGADO : DR. LYCURGO LEITE NETO
A G R AVA D O ( S ) : JOSÉ APARECIDO DA FONSECA
ADVOGADO : DR. ANTÔNIO CARLOS DE QUADROS
A G R AVA D O ( S ) : CECÍLIO FERREIRA S/C LTDA. E OUTROS
ADVOGADO : DR. FERNANDO CÉSAR ATHAYDE

SPETIC
DECISÃO:Por unanimidade, negar provimento ao agravo regimen-
tal.
EMENTA: RESPONSABILIDADE SUBSIDIÁRIA. ENUNCIA-
DO Nº 331, INCISO IV, DO TST. O princípio da proteção ao
trabalhador permite responsabilizar subsidiariamente a empresa to-
madora de serviços diante da inadimplência da empresa interposta,
pelo prejuízo causado aos empregados cuja força de trabalho foi
utilizada em seu proveito. Mesmo não caracterizada a má-fé, a res-
ponsabilidade subsidiária se impõe por ter a tomadora de serviços
negligenciado na escolha da empresa com a qual efetivou o contrato
de prestação de serviços. Agravo Regimental a que se nega pro-
vimento.

PROCESSO : RR-669.904/2000.0 - TRT DA 15ª RE-
GIÃO - (AC. 5A TURMA)

R E L ATO R : MIN. GELSON DE AZEVEDO
RECORRENTE(S) : BANCO DO PROGRESSO S.A.- EM LI-

QUIDAÇÃO EXTRAJUDICIAL
ADVOGADO : DR. FERNANDO JOSÉ DE VITO BARBOSA
RECORRIDO(S) : PAULO SÉRGIO DOURADO
ADVOGADO : DR. JOÃO FLÁVIO PESSÔA
DECISÃO:à unanimidade, conhecer do recurso de revista por vio-
lação de dispositivo legal e, no mérito, declarando a nulidade do
acórdão de fls. 105, determinar o retorno dos autos ao Tribunal de
origem para que sejam apreciadas as omissões apontadas nos em-
bargos de declaração de fls. 101/103, correspondentes aos itens a e b
deste acórdão, como entender de direito. Fica prejudicado o exame
das demais matérias.
EMENTA: I - AGRAVO DE INSTRUMENTO. NULIDADE POR
NEGATIVA DE PRESTAÇÃO JURISDICIONAL. Violação de
dispositivo legal aparentemente demonstrada. Agravo de instrumento
a que se dá provimento. II - RECURSO DE REVISTA. NULI-
DADE POR NEGATIVA DE PRESTAÇÃO JURISDICIONAL.
Existência de omissão na decisão recorrida, a despeito da oposição de
embargos de declaração. Recurso a que se dá provimento.

PROCESSO : AIRR-671.202/2000.0 - TRT DA 4ª RE-
GIÃO - (AC. 5A TURMA)

Corre Junto: 671203/2000.4

R E L ATO R : MIN. JOÃO GHISLENI FILHO
A G R AVA N T E ( S ) : SILVANA MAGALI ZANDONAI ARAÚJO
ADVOGADO : DR. IGNÁCIO RANGEL DE CASTILHOS
A G R AVA D O ( S ) : BANCO DO ESTADO DO RIO GRANDE

DO SUL S.A.
ADVOGADO : DR. JOSÉ ALBERTO COUTO MACIEL
DECISÃO:Em, à unanimidade, negar provimento ao agravo.
EMENTA: AGRAVO DE INSTRUMENTO. RECURSO DE RE-
VISTA. CONTRATO DE PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS. ENUN-
CIADO 331, ITEM II, DO TST. Por aplicação do art. 896, §§ 4º e
5º, da CLT, não cabe recurso de revista contra decisão proferida em
consonância com Enunciado da Súmula de Jurisprudência Uniforme
do TST. Agravo a que se nega provimento.

PROCESSO : RR-671.203/2000.4 - TRT DA 4ª RE-
GIÃO - (AC. 5A TURMA)

Corre Junto: 671202/2000.0

R E L ATO R : MIN. JOÃO GHISLENI FILHO
RECORRENTE(S) : BANCO DO ESTADO DO RIO GRANDE

DO SUL S.A.
ADVOGADO : DR. JOSÉ ALBERTO COUTO MACIEL
RECORRIDO(S) : SILVANA MAGALI ZANDONAI ARAÚJO
ADVOGADO : DR. IGNÁCIO RANGEL DE CASTILHOS

DECISÃO:Em, à unanimidade, não conhecer do presente recurso de
revista.
EMENTA: RECURSO DE REVISTA. BANRISUL. RESPONSA-
BILIDADE SUBSIDIÁRIA. ENUNCIADO 331, INCISO IV, DO
TST. Por aplicação do art. 896, §§ 4º e 5º, da CLT, não cabe recurso
de revista contra decisão proferida em consonância com Enunciado da
Súmula de Jurisprudência Uniforme do TST. Recurso de revista não
conhecido.

PROCESSO : RR-674.627/2000.9 - TRT DA 1ª RE-
GIÃO - (AC. 5A TURMA)

R E L ATO R : MIN. GELSON DE AZEVEDO
RECORRENTE(S) : INSTITUTO BRAHMA DE SEGURIDA-

DE SOCIAL
ADVOGADO : DR. IVANIR JOSÉ TAVARES
RECORRENTE(S) : COMPANHIA CERVEJARIA BRAHMA E

OUTRO
ADVOGADO : DR. JOSÉ ALBERTO COUTO MACIEL
RECORRIDO(S) : WILTON LOYOLA
ADVOGADO : DR. SERAFIM ANTÔNIO GOMES DA

S I LVA

DECISÃO:à unanimidade, conhecer do recurso de revista interposto
pelo Instituto Brahma de Seguridade Social por violação do art. 93,
IX, da Constituição Federal, e, no mérito, dar-lhe provimento para,
declarando a nulidade do acórdão de fls. 346/352 por negativa de
prestação jurisdicional, determinar o retorno dos autos ao Tribunal
Regional de origem, para que aprecie as omissões apontadas nos
embargos de declaração. Fica prejudicado o exame das demais ma-
térias e do recurso de revista interposto pela Companhia Cervejaria
Brahma e pela Fundação Assistencial Brahma.
EMENTA: RECURSO DE REVISTA INTERPOSTO PELO INS-
TITUTO BRAHMA DE SEGURIDADE SOCIAL. NULIDADE.
NEGATIVA DE PRESTAÇÃO JURISDICIONAL. Omissão não
saneada, apesar da oposição de embargos de declaração. Recurso de
revista a que se dá provimento. RECURSO DE REVISTA IN-
TERPOSTO POR COMPANHIA CERVEJARIA BRAHMA E
OUTRO. Fica prejudicado o recurso de revista.

PROCESSO : RR-678.007/2000.2 - TRT DA 16ª RE-
GIÃO - (AC. 5A TURMA)

R E L ATO R : MIN. RIDER NOGUEIRA DE BRITO
RECORRENTE(S) : MUNICÍPIO DE ROSÁRIO
ADVOGADA : DRA. JÚLIA MARIA CASTRO TESTI
RECORRIDO(S) : MARIA DO AMPARO COSTA CAIRES
ADVOGADO : DR. PAULO BEZERRA DE CASTRO

DECISÃO:Por unanimidade, conhecer do recurso de revista por di-
vergência jurisprudencial e, no mérito, negar-lhe provimento.
EMENTA: SALÁRIO-MÍNIMO. PROPORCIONALIDADE À
JORNADA DE TRABALHO. Apesar de o art. 7º, XIII, da CF,
estabelecer a jornada de trabalho de oito horas diárias ou quarenta e
quatro semanais, o salário-mínimo só pode ser pago, de forma pro-
porcional ao número de horas trabalhadas, ao empregado que tem
jornada reduzida, na hipótese de restar previsto no contrato de tra-
balho que a remuneração será paga proporcionalmente à jornada de
trabalho. No caso concreto, o acórdão recorrido consignou expres-
samente que não havia prova de que as partes pactuaram pagamento
de salário proporcional à jornada de trabalho, não havendo como se
admitir o pagamento proporcional do salário-mínimo à jornada de
trabalho reduzida da Reclamante. Recurso de Revista conhecido e
desprovido.

PROCESSO : AG-AIRR-678.627/2000.4 - TRT DA 1ª
REGIÃO - (AC. 5A TURMA)

R E L ATO R : MIN. GELSON DE AZEVEDO
A G R AVA N T E ( S ) : AMILTON TONIONI DE ALMEIDA E

OUTROS
ADVOGADA : DRA. JOSELICE ALELUIA CERQUEIRA

DE JESUS
A G R AVA D O ( S ) : COMPANHIA BRASILEIRA DE TRENS

URBANOS - CBTU
ADVOGADO : DR. NEI CALDERON
ADVOGADO : DR. MARCELO OLIVEIRA ROCHA

DECISÃO:à unanimidade, não conhecer do agravo regimental.
EMENTA: AGRAVO REGIMENTAL. O agravo regimental, nos
termos do art. 338 e alíneas do Regimento Interno desta Corte, é
cabível somente de decisões monocráticas. Na hipótese, trata-se de
decisão proferida por colegiado, razão por que impertinente a in-
terposição do presente recurso. Agravo regimental de que não se
conhece.
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PROCESSO : RR-684.328/2000.3 - TRT DA 15ª RE-
GIÃO - (AC. 5A TURMA)

R E L ATO R : MIN. GELSON DE AZEVEDO
RECORRENTE(S) : MUNICÍPIO DE SÃO JOSÉ DOS CAM-

POS
PROCURADOR : DR. IRENI DAS GRAÇAS SOARES
RECORRIDO(S) : RODOLFO CÉSAR
ADVOGADO : DR. JOSÉ CÉSAR DE SOUSA NETO

DECISÃO:à unanimidade, conhecer do recurso de revista por vio-
lação do art. 398 do CPC e, no mérito, dar-lhe provimento para
declarar a nulidade da decisão regional e determinar o retorno dos
autos ao Tribunal Regional do Trabalho da Décima Quinta Região,
para que notifique o Reclamado a fim de que se manifeste acerca do
documento acostado a fls. 268, e, posteriormente, profira nova de-
cisão, como entender de direito. Prejudicada a análise da outra ma-
téria constante do recurso de revista.
EMENTA: AGRAVO DE INSTRUMENTO. NULIDADE DE DE-
CISÃO PROFERIDA COM BASE EM DOCUMENTO EM RE-
LAÇÃO AO QUAL NÃO FOI DADA OPORTUNIDADE À PAR-
TE CONTRÁRIA DE SE MANIFESTAR. Possível violação do art.
398 do CPC. Agravo de instrumento a que se dá provimento para
determinar o processamento do recurso de revista, observando-se o
disposto na Resolução Administrativa nº 736/2000. RECURSO DE
REVISTA. NULIDADE DE DECISÃO PROFERIDA COM BA-
SE EM DOCUMENTO EM RELAÇÃO AO QUAL NÃO FOI
DADA OPORTUNIDADE À PARTE CONTRÁRIA DE SE MA-
N I F E S TA R . Violação do art. 398 do CPC. Recurso de revista a que
se dá provimento.

PROCESSO : AIRR-688.913/2000.9 - TRT DA 10ª RE-
GIÃO - (AC. 5A TURMA)

R E L ATO R : MIN. GELSON DE AZEVEDO
A G R AVA N T E ( S ) : SOCIEDADE DE TRANSPORTES COLE-

TIVOS DE BRASÍLIA LTDA. - TCB
ADVOGADA : DRA. SANDRA GOMES DA COSTA
A G R AVA D O ( S ) : JOAQUIM FILHO DE MORAES
ADVOGADA : DRA. PATRÍCIA ELIZA ALVES DA SIL-

VA

DECISÃO:à unanimidade, negar provimento ao agravo de instru-
mento.
EMENTA: AGRAVO DE INSTRUMENTO. TÍQUETE-ALI-
MENTAÇÃO E CESTA BÁSICA. BENEFÍCIOS PREVISTOS
EM ACORDO COLETIVO. INTEGRAÇÃO NO CONTRATO
DE TRABALHO. Violação de dispositivos de lei, divergência ju-
risprudencial e contrariedade ao Enunciado nº 277 deste Tribunal
Superior não caracterizadas. Agravo de instrumento a que se nega
provimento.

PROCESSO : RR-689.378/2000.8 - TRT DA 7ª RE-
GIÃO - (AC. 5A TURMA)

R E L ATO R : MIN. JOÃO BATISTA BRITO PEREIRA
RECORRENTE(S) : ESTADO DO CEARÁ
PROCURADORA : DRA. MARIA LUCIA FIALHO COLA-

RES
RECORRIDO(S) : MARIA SEVERINO GOMES E OUTROS
ADVOGADO : DR. ELECTO DJALMA DE MONTEIRO

REIS

DECISÃO:Por unanimidade, conhecer do Recurso de Revista apenas
por violação ao art. 7º, inc. IV, da Constituição da República e, no
mérito, dar-lhe provimento para julgar improcedente o pedido for-
mulado na reclamação trabalhista, invertendo-se o ônus da sucum-
bência no tocante às custas.
EMENTA: VINCULAÇÃO AO SALÁRIO MÍNIMO. VIOLA-
ÇÃO AO ART. 7º, INC. IV, DA CONSTITUIÇÃO DA REPÚ-
BLICA. O art. 7º, inc. IV, da Constituição da República veda a
vinculação do salário mínimo para fins que afetem a política sócio-
econômica do País. Assim, a fixação de piso salarial atrelado ao
salário mínimo viola o referido dispositivo constitucional. Recurso de
Revista de que se conhece e a que se dá provimento.

PROCESSO : AIRR-692.309/2000.2 - TRT DA 2ª RE-
GIÃO - (AC. 5A TURMA)

R E L ATO R : MIN. GELSON DE AZEVEDO
A G R AVA N T E ( S ) : COMPANHIA BRASILEIRA DE DISTRI-

BUIÇÃO
ADVOGADO : DR. CARLOS EDUARDO G. VIEIRA

M A RT I N S
A G R AVA D O ( S ) : ANTÔNIO CASSEMIRO DA SILVA
ADVOGADO : DR. CARLOS SIMÕES LOURO JÚNIOR

DECISÃO:à unanimidade, negar provimento ao agravo de instru-
mento.
EMENTA:AGRAVO DE INSTRUMENTO. NEGATIVA DE
PRESTAÇÃO JURISDICIONAL. Violação de dispositivos legais e
constitucionais não demonstrada. NULIDADE DA CITAÇÃO. Vio-
lação de dispositivos legais e constitucionais e divergência juris-
prudencial não demonstradas. Agravo de instrumento a que se nega
provimento.

PROCESSO : RR-696.583/2000.3 - TRT DA 2ª RE-
GIÃO - (AC. 5A TURMA)

R E L ATO R : MIN. RIDER NOGUEIRA DE BRITO
RECORRENTE(S) : SOCIEDADE BENEFICENTE DOS EM-

PREGADOS DA ELETROPAULO -
SBEL

ADVOGADO : DR. SÉRGIO C. CIAMPAGLIA
RECORRIDO(S) : JOSÉ ERISMAR DE SOUZA
ADVOGADA : DRA. TÂNIA BRAGANÇA PINHEIRO

C E C AT TO
DECISÃO:Por unanimidade, conhecer do recurso de revista por di-
vergência jurisprudencial e, no mérito, dar-lhe provimento para, ex-
cluindo da condenação a determinação de reintegração no emprego e
verbas referentes ao período de afastamento, julgar improcedente a
reclamação trabalhista, com inversão do ônus da sucumbência quanto
às custas pro- cessuais, das quais está isento o reclamante.
EMENTA: GARANTIA DE EMPREGO - ART. 118 DA LEI Nº
8.213/91 - NECESSIDADE DE PERCEPÇÃO DO AUXÍLIO
DOENÇA ACIDENTÁRIO - AUSÊNCIA DE COMUNICAÇÃO
DO ACIDENTE OU DOENÇA PROFISSIONAL - A percepção
do auxílio doença acidentário constitui um dos pressupostos para a
aquisição do direito à estabilidade prevista no art. 118 da Lei nº
8.213/1991. Por outro lado, o fato de a empresa não ter comunicado
o acidente de trabalho ou doença profissional equivalente aos órgãos
da Previdência Social não gera o direito à estabilidade, a título de
“indenização”, conforme entendeu o TRT. E isso porque a Lei nº
8.213/91, em seu art. 22, § 2º, autoriza que outras pessoas (o próprio
acidentado, seus dependentes, a entidade sindical competente, o mé-
dico que o atendeu ou qualquer autoridade pública) comuniquem o
acidente à Previdência Social. Desse modo, a perda do direito à
garantia de emprego, em face da ausência de gozo do auxílio doença
acidentário, não decorre de culpa do empregador, pois a omissão
patronal poderia ter sido suprida até mesmo pelo próprio reclamante
ou seus dependentes. Recurso de revista conhecido e provido.

PROCESSO : ED-AIRR-698.027/2000.6 - TRT DA 15ª
REGIÃO - (AC. 5A TURMA)

R E L ATO R : MIN. WALMIR OLIVEIRA DA COSTA
EMBARGANTE : NOSSA CAIXA - NOSSO BANCO S.A.
ADVOGADO : DR. JOSÉ ALBERTO COUTO MACIEL
EMBARGADO(A) : AMIRA MARIA MERH ROMÃO DE VI-

TA
ADVOGADA : DRA. ANA LÚCIA FERRAZ DE ARRU-

DA ZANELLA
DECISÃO:Em, à unanimidade, rejeitar os Embargos de Declara-
ção.
EMENTA: EMBARGOS DECLARATÓRIOS. CARÁTER IN-
FRINGENTE. Rejeita-se os Embargos de Declaração quando au-
sente a omissão apontada pela Embargante.

PROCESSO : AIRR-699.935/2000.9 - TRT DA 3ª RE-
GIÃO - (AC. 5A TURMA)

R E L ATO R : MIN. RIDER NOGUEIRA DE BRITO
A G R AVA N T E ( S ) : HSBC BANK BRASIL S.A. - BANCO

M Ú LT I P L O
ADVOGADA : DRA. CRISTIANA RODRIGUES GONTI-

JO
A G R AVA D O ( S ) : CLÁUDIA ANDRADE MORENO
ADVOGADO : DR. EBER JOÃO SANCHES
DECISÃO:Por unanimidade, negar provimento ao agravo de ins-
trumento.
EMENTA: AGRAVO DE INSTRUMENTO. NULIDADE DA DE-
CISÃO DO TRIBUNAL REGIONAL POR CERCEAMENTO
DE DEFESA E NEGATIVA DE PRESTAÇÃO JURISDICIO-
NAL. MULTA DOS EMBARGOS DECLARATÓRIOS. Tendo a
Corte Regional apreciado toda a matéria lançada no Recurso Or-
dinário acerca da equiparação salarial, não havia obrigação de con-
signar manifestação explícita sobre a existência de idêntica produ-
tividade e perfeição técnica, questão não trazida ao debate. Ademais,
uma vez que a matéria questionada nos Embargos de Declaração não
foi objeto do Recurso Ordinário e não ofereceu o Banco qualquer
subsídio capaz de alterar o convencimento da Corte Regional a res-
peito da identidade de funções ou do trabalho de igual valor entre o
paradigma e a Reclamante, os referidos Declaratórios revelaram-se
efetivamente protelatórios. EQUIPARAÇÃO SALARIAL. O ree-
xame postulado, no sentido de verificar a existência de prova con-
firmando a mesma produtividade e perfeição técnica no que se refere
ao trabalho prestado pela Reclamante e pelo paradigma, acarretaria
revolvimento de matéria fático-probatória, procedimento vedado em
sede de Recurso de Revista, nos termos do Enunciado nº 126 do TST.
Agravo a que se nega provimento.

PROCESSO : AIRR-700.782/2000.5 - TRT DA 1ª RE-
GIÃO - (AC. 5A TURMA)

R E L ATO R : MIN. JOÃO BATISTA BRITO PEREIRA
A G R AVA N T E ( S ) : MRS LOGÍSTICA S.A
ADVOGADO : DR. NILTON CORREIA
A G R AVA D O ( S ) : RUI MARQUES
ADVOGADO : DR. CELSO BARBOSA PINHEIRO
DECISÃO:Por unanimidade, negar provimento ao Agravo de Ins-
trumento.
EMENTA: AGRAVO DE INSTRUMENTO. SUCESSÃO TRA-
BALHISTA. FERROVIA CENTRO ATLÂNTICA S.A. E REDE
FERROVIÁRIA FEDERAL S.A. A jurisprudência desta Corte fir-
mou-se no sentido de reconhecer a sucessão trabalhista da Rede
Ferroviária Federal S.A. pela MRS Logística S.A. resultante de con-

trato de concessão de exploração de serviço público, sendo a re-
clamada responsável por direitos trabalhistas dos ex-empregados da
RFFSA cujos contratos de trabalho não foram rescindidos antes da
entrada em vigor do respectivo contrato de concessão de serviço.
Agravo de Instrumento a que se nega provimento.

PROCESSO : ED-AIRR-702.134/2000.0 - TRT DA 3ª
REGIÃO - (AC. 5A TURMA)

R E L ATO R : MIN. JOÃO BATISTA BRITO PEREIRA
EMBARGANTE : BANCO DO BRASIL S.A.
ADVOGADA : DRA. SÔNIA MARIA R. COLLETA DE

ALMEIDA
ADVOGADA : DRA. LUZIMAR DE SOUZA AZEREDO

B A S TO S
EMBARGADO(A) : ELIANE PIMENTEL MIRANDA
ADVOGADO : DR. VINICIUS MOREIRA MITRE

DECISÃO:Por unanimidade, rejeitar os Embargos de Declaração.
EMENTA: EMBARGOS DE DECLARAÇÃO. Os embargos de
declaração não se prestam para propor o reexame da matéria objeto
do recurso. Não se pode pretender imprimir aos embargos de de-
claração efeito diverso do previsto no art. 535 do Código de Processo
Civil. Embargos de Declaração rejeitados.

PROCESSO : RR-704.693/2000.3 - TRT DA 1ª RE-
GIÃO - (AC. 5A TURMA)

R E L ATO R : MIN. GELSON DE AZEVEDO
RECORRENTE(S) : BANCO DO ESTADO DO RIO DE JA-

NEIRO S.A. (EM LIQUIDAÇÃO EXTRA-
JUDICIAL)

ADVOGADOS : DRS. ANA CRISTINA ULBRICHT DA
ROCHA E ROGÉRIO AVELAR

RECORRIDO(S) : LUIZ ANTÔNIO DA SILVA
ADVOGADO : DR. JOSÉ EYMARD LOGUÉRCIO

DECISÃO:à unanimidade, rejeitar a preliminar de não conhecimento
do recurso de revista, argüida em contra-razões, e, sem divergência,
conhecer do recurso por divergência jurisprudencial apenas quanto à
complementação de auxílio-doença e, no mérito, negar- lhe provi-
mento.
EMENTA: AGRAVO DE INSTRUMENTO. CONVENÇÃO CO-
LETIVA. BENEFÍCIOS. VALIDADE. Divergência jurisprudencial
aparentemente demonstrada. Agravo de instrumento a que se dá pro-
vimento. RECURSO DE REVISTA. COMPLEMENTAÇÃO. AU-
XÍLIO-DOENÇA. PRAZO. VALIDADE. Benefício, cujo pagamen-
to está condicionado a determinados requisitos, caso implementados,
dão direito ao empregado a continuidade do recebimento mesmo após
expirado o prazo de vigência do acordo em que foi instituído. Não
atinge, portanto, empregados que venham a implementá-los após a
extinção da norma coletiva, por decurso de prazo de vigência. Re-
curso de revista a que se nega provimento.

PROCESSO : ED-RR-705.303/2000.2 - TRT DA 1ª RE-
GIÃO - (AC. 5A TURMA)

R E L ATO R : MIN. WALMIR OLIVEIRA DA COSTA
EMBARGANTE : FRANCISCO CARLOS DE LIMA E SIL-

VA
ADVOGADO : DR. MANOEL BRANCO BRAGA
EMBARGADO(A) : RIO DE JANEIRO REFRESCOS LTDA.
ADVOGADO : DR. FÁBIO RODRIGUES CÂMARA

DECISÃO:Em, à unanimidade, rejeitar os Embargos de Declara-
ção.
EMENTA: EMBARGOS DE DECLARAÇÃO. CARÁTER IN-
FRINGENTE. Rejeita-se Embargos de Declaração quando não con-
figurada qualquer das hipóteses do art. 897-A da CLT.

PROCESSO : RR-706.807/2000.0 - TRT DA 2ª RE-
GIÃO - (AC. 5A TURMA)

R E L ATO R : MIN. JOÃO BATISTA BRITO PEREIRA
RECORRENTE(S) : ELIZABETE DE JESUS
ADVOGADO : DR. DEJAIR PASSERINE DA SILVA
RECORRIDO(S) : SOBLOCO HOTÉIS E EMPREENDIMEN-

TOS LTDA.
ADVOGADO : DR. HÉLIO BOBROW

DECISÃO:Por unanimidade, conhecer do Recurso de Revista apenas
quanto a retificação de anotação na CTPS, por divergência juris-
prudencial, e, no mérito, dar-lhe provimento para julgar procedente o
pedido de retificação de anotação na CTPS com relação à data de
demissão, para que seja registrado o tempo correspondente ao aviso
prévio indenizado.
EMENTA: RECURSO DE REVISTA. AVISO PRÉVIO INDE-
NIZADO. ANOTAÇÃO NA CTPS. O período relativo ao aviso
prévio, ainda que indenizado, deve ser computado no tempo de ser-
viço para todos os efeitos legais, inclusive para a anotação na CTPS.
Inteligência do disposto na Orientação Jurisprudencial 82 do TST.
Recurso de Revista conhecido parcialmente e provido.
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PROCESSO : RR-707.112/2000.5 - TRT DA 3ª RE-
GIÃO - (AC. 5A TURMA)

R E L ATO R : MIN. JOÃO GHISLENI FILHO
RECORRENTE(S) : EMPRESA DE ALIMENTAÇÕES RÁPI-

DAS LTDA.
ADVOGADO : DR. JOÃO BOSCO BORGES ALVARENGA
RECORRIDO(S) : JOÃO SOARES DE OLIVEIRA
ADVOGADO : DR. ANTÔNIO SOARES M. DE OLIVEIRA
DECISÃO:à unanimidade, conhecer do Recurso de Revista, quanto
ao tema multa por embargos procrastinatórios, apenas em parte, por
ofensa a lei, e, no mérito, dar-lhe provimento, para limitar a con-
denação decorrente do reconhecimento do caráter procrastinatório dos
Embargos de Declaração de fls. 98 ao percentual de 1% (um por
cento) sobre o valor da causa.
EMENTA: RECURSO DE REVISTA. PRELIMINAR DE NU-
LIDADE DO ACÓRDÃO. AUSÊNCIA DO VÍCIO DE OMIS-
SÃO. O Regional, ao fixar a existência da relação empregatícia,
consignou em ementa, expressamente, que “foram configurados os
requisitos do art. 3º da CLT, até porque ficou comprovado nos autos
que o Reclamante continuou trabalhando para a empresa, nas mes-
mas atribuições ligadas a sua atividade-fim” (fls. 93). Como esses
fundamentos, não há como se considerar violado o princípio cons-
titucional da legalidade. Não conheço. MULTA POR EMBARGOS
PROCRASTINATÓRIOS. PERCENTUAL DE 2%. VIOLAÇÃO
AO PARÁGRAFO ÚNICO DO ART. 538/CPC. O Regional, ao
entender protelatórios os Embargos de Declaração aviados pela re-
corrente, condenou-a a pagar ao recorrido multa no importe de 2%
sobre o valor da causa, decisão que necessita, dessa forma, do devido
reparo, para que se limite ao percentual fixado em lei (1% exceto na
reiteração dos embargos protelatórios), uma vez que lídima foi a
multa aplicada. Recurso de revista parcialmente conhecido, por
ofensa ao parágrafo único do art. 538 do CPC, e provido. VÍN-
CULO DE EMPREGO. ENUNCIADO 126/TST. Releva o aspecto
fático-probatório no deslinde da controvérsia, uma vez que o Re-
gional concluiu terem restado preenchidos os requisitos do art. 3º da
CLT, afastando expressamente a tese da prestação de serviços como
autônomo, bem assim a vinculação do reclamante a empresa pres-
tadora de serviços. Não conheço.

PROCESSO : RR-707.714/2000.5 - TRT DA 15ª RE-
GIÃO - (AC. 5A TURMA)

R E L ATO R : MIN. GELSON DE AZEVEDO
RECORRENTE(S) : BANDAG DO BRASIL LTDA.
ADVOGADOS : DRS. URSULINO SANTOS FILHO E

FERNANDA GUIMARÃES HERNAN-
DEZ

ADVOGADO : DR. ANTÔNIO CARLOS VIANNA DE
BARROS

RECORRIDO(S) : SIDNEI BEKEDORFF
ADVOGADO : DR. JOÃO ANTÔNIO FACCIOLI
DECISÃO:Por unanimidade, conhecer do recurso de revista quanto à
eficácia liberatória do termo de rescisão contratual, por contrariedade
ao Enunciado nº 330/TST, e quanto ao pagamento do adicional de
periculosidade ao eletricistas, por divergência jurisprudencial e, no
mérito, dar-lhe provimento parcial, para excluir da condenação as
parcelas que constem do Termo de Rescisão do Contrato de Trabalho,
sobre as quais não exista ressalva expressa e especificada.
EMENTA: AGRAVO DE INSTRUMENTO. RITO SUMARÍS-
SIMO. LEI Nº 9.957/2000. Despacho denegatório fundado na Lei nº
9.957/2000, em que se instituiu o rito sumaríssimo na Justiça do
Trabalho. Demonstração de ofensa a dispositivos da Constituição
Federal. QUITAÇÃO. ENUNCIADO Nº 330. INEXISTÊNCIA DE
RESSALVA. Eficácia liberatória em relação às parcelas e não aos
valores constantes do termo de rescisão. Contrariedade ao Enunciado
nº 330 aparentemente demonstrada. Agravo a que se dá provimento.
RECURSO DE REVISTA. QUITAÇÃO. ENUNCIADO Nº 330.
INEXISTÊNCIA DE RESSALVA. Eficácia liberatória em relação às
parcelas e não aos valores constantes do termo de rescisão. Con-
trariedade ao Enunciado nº 330 demonstrada. Recurso de revista a
que se dá provimento.

PROCESSO : RR-708.594/2000.7 - TRT DA 1ª RE-
GIÃO - (AC. 5A TURMA)

R E L ATO R : MIN. RIDER NOGUEIRA DE BRITO
RECORRENTE(S) : CAIXA ECONÔMICA FEDERAL - CEF
ADVOGADO : DR. GUSTAVO ADOLFO MAIA JU-

NIOR
RECORRIDO(S) : GILBERTO JORGE FONSECA PEIXOTO
ADVOGADO : DR. HAMILCAR DE CAMPOS FILHO
DECISÃO:Por unanimidade, não conhecer integralmente do recurso
de revista.
EMENTA: POSSIBILIDADE JURÍDICA DE SE PEDIR A RES-
PONSABILIDADE SUBSIDIÁRIA DE EMPRESA PÚBLICA.
No exame da possibilidade jurídica não há o cotejo do pedido com o
direito material, pois isso levaria a uma solução de mérito. Na ver-
dade, trata-se tão-somente de uma condição prévia de admissibilidade
do exame da ação. Assim sendo, restringe-se sua análise ao aspecto
processual, isto é, na permissão ou não no ordenamento jurídico
vigente para que se instaure a relação processual em torno da pre-
tensão do autor. Como inexiste no direito positivo vedação expressa
ou implícita de que se postule a responsabilidade subsidiária de em-
presa pública, o pedido é juridicamente possível. Recurso de Revista
não conhecido, no particular. LEGITIMIDADE PASSIVA DA TO-
MADORA DE SERVIÇOS. Afere-se a legitimidade para a causa
entre os titulares da relação jurídica de direito material deduzida pelo
autor, com abstração das possibilidades que, no juízo de mérito, vai se

deparar o julgador. De modo que nesse exame preliminar, não se
analisa a efetiva existência ou inexistência da responsabilidade da
CEF, como tomador dos serviços, pelos eventuais direitos trabalhistas
do Reclamante. Mas, apenas, se examina se houve uma relação ju-
rídica entre as partes, o que, no caso, não paira dúvida alguma, pois
incontroversa a existência de um contrato de prestação de serviços, do
qual decorreu a intermediação de mão-de-obra. Por esse prisma, por-
tanto, a recorrente é parte legítima para integrar a lide. Recurso de
Revista não conhecido, nesse ponto. RESPONSABILIDADE SUB-
SIDIÁRIA DE ENTE DA ADMINISTRAÇÃO INDIRETA. A res-
ponsabilização subsidiária de sociedade de economia mista encontra
respaldo no art. 37, § 6º, da Constituição Federal, que consagra a
responsabilização objetiva da Administração pelos danos decorrentes
de ato administrativo que tenha praticado, no caso a contratação de
empresa que se revelou inidônea. (Enunciado nº 331, IV, do TST).
Recurso de Revista não conhecido.

PROCESSO : AIRR-709.009/2000.3 - TRT DA 6ª RE-
GIÃO - (AC. 5A TURMA)

R E L ATO R : MIN. WALMIR OLIVEIRA DA COSTA
A G R AVA N T E ( S ) : ANTÔNIO CARLOS PRADO RAMIRO
ADVOGADO : DR. OSWALDO MORAIS
A G R AVA D O ( S ) : MARISOL S.A. - INDÚSTRIA DO VES-

TUÁRIO
ADVOGADA : DRA. RIVADÁVIA BRAYNER CASTRO

RANGEL
DECISÃO:Em, à unanimidade, negar provimento ao Agravo de Ins-
trumento.
EMENTA: AGRAVO DE INSTRUMENTO. RECURSO DE RE-
VISTA. NULIDADE POR NEGATIVA DE PRESTAÇÃO JURIS-
DICIONAL. CONHECIMENTO POR VIOLAÇÃO. Admite-se o
conhecimento do recurso de revista, quanto à preliminar de nulidade
por negativa de prestação jurisdicional, apenas por violação do art.
832 da CLT ou do art. 458 do CPC ou do art. 93, IX, da CF/1988, nos
termos da Orientação Jurisprudencial nº 115 da SDI-1/TST. RE-
CURSO ORDINÁRIO - TEMPESTIVIDADE. Não enseja recurso
de revista a decisão do TRT que aplicou o entendimento do Enun-
ciado nº 197 desta Corte, para não conhecer do recurso ordinário
interposto pelo Reclamante, eis que intempestivo. Agravo de Ins-
trumento a que se nega provimento.

PROCESSO : RR-712.888/2000.2 - TRT DA 2ª RE-
GIÃO - (AC. 5A TURMA)

R E L ATO R : MIN. GELSON DE AZEVEDO
RECORRENTE(S) : ELEVADORES REAL S.A.
ADVOGADA : DRA. RUBENIA SIMONETTI ALVES

BARROS
RECORRIDO(S) : EDILSON AMARO SILVA
ADVOGADO : DR. MARCUS VINICIUS LOURENÇO

GOMES
DECISÃO:à unanimidade, conhecer do recurso de revista por vio-
lação dos arts. 128 e 460 do CPC e, no mérito, dar-lhe provimento
para excluir da condenação a determinação de integração dos valores
pagos como "reembolso de despesas".
EMENTA: AGRAVO DE INSTRUMENTO. JULGAMENTO EX-
TRA PETITA. Possível violação dos arts. 128 e 460 do CPC. Agravo
de instrumento a que se dá provimento. RECURSO DE REVISTA.
REEMBOLSO DE DESPESAS. JULGAMENTO EXTRA PETI-
TA . Configuração de julgamento extra petita. Recurso de revista a
que se dá provimento.

PROCESSO : RR-713.429/2000.3 - TRT DA 3ª RE-
GIÃO - (AC. 5A TURMA)

R E L ATO R : MIN. JOÃO BATISTA BRITO PEREIRA
RECORRENTE(S) : FIAT AUTOMÓVEIS S.A.
ADVOGADO : DR. HÉLIO CARVALHO SANTANA
RECORRIDO(S) : JOSÉ MARCOS DE LAIA
ADVOGADO : DR. PEDRO ROSA MACHADO
DECISÃO:Por unanimidade, não conhecer do Recurso de Revista.
EMENTA: TURNOS ININTERRUPTOS DE REVEZAMENTO -
HORISTA - ADICIONAL DE HORAS EXTRAS. A circunstância

de o empregado perceber salário por hora não impede o reconhe das
horas extraordinárias excedentes da sexta trabalhada e do salário
contratualmente ajustado em correspondência à jornada legal. Re-
curso de Revista de que não se conhece.
<!ID412627-10>

PROCESSO : RR-716.673/2000.4 - TRT DA 2ª RE-
GIÃO - (AC. 5A TURMA)

R E L ATO R : MIN. JOÃO BATISTA BRITO PEREIRA
RECORRENTE(S) : MARIA PEREIRA DOS SANTOS XA-

VIER
ADVOGADO : DR. RONALDO LUÍS COELHO
RECORRIDO(S) : AGROMASA PAISAGISMO E LIMPEZA

INDUSTRIAL LTDA.
ADVOGADO : DR. DAVID MAXIMIANO DA SILVA

DECISÃO:Por unanimidade, não conhecer do Recurso de Revista.
EMENTA: CONTRATO DE EXPERIÊNCIA. ACIDENTE DE
TRABALHO. O Contrato de trabalho por prazo determinado não se
transmuda em contrato indeterminado, pelo fato de o empregado ter
sofrido acidente de trabalho durante seu período de vigência. Vio-
lação ao art. 472, § 2º da CLT não caracterizada. Recurso de Revista
de que não se conhece.

PROCESSO : AIRR-718.812/2000.7 - TRT DA 12ª RE-
GIÃO - (AC. 5A TURMA)

R E L ATO R : MIN. RIDER NOGUEIRA DE BRITO
A G R AVA N T E ( S ) : COLÉGIO DR. BLUMENAU LTDA.
ADVOGADO : DR. ADEMIR CRISTOFOLINI
A G R AVA D O ( S ) : ARI DE ARAÚJO ROSA JUNIOR
ADVOGADO : DR. SILVIO PAULO ARALDI
A G R AVA D O ( S ) : CENTRO EDUCACIONAL SOS LTDA.
DECISÃO:Por unanimidade, negar provimento ao agravo de ins-
trumento.
EMENTA: AGRAVO DE INSTRUMENTO. RECURSO DE RE-
VISTA. EXECUÇÃO. VIOLAÇÃO DE PRECEITO CONSTITU-
CIONAL NÃO CONFIGURADA. A interposição de Revista contra
decisões proferidas em execução de sentença não prescinde da de-
monstração inequívoca de frontal violação de preceito da Consti-
tuição Federal, nos termos do artigo 896, § 2º, da CLT, e do Verbete
Sumular nº 266/TST. Agravo a que se nega provimento.

PROCESSO : RR-721.588/2001.4 - TRT DA 9ª RE-
GIÃO - (AC. 5A TURMA)

R E L ATO R : MIN. GELSON DE AZEVEDO
RECORRENTE(S) : USINA ALTO ALEGRE S.A. - AÇÚCAR

E ÁLCOOL
ADVOGADA : DRA. MÁRCIA REGINA RODACOSKI
RECORRIDO(S) : JORDINO DE SOUZA SANTOS
ADVOGADO : DR. BRUNO MOREIRA ALVES
DECISÃO:à unanimidade, conhecer do recurso de revista apenas
quanto aos descontos fiscais, por ofensa ao art. 46 da Lei nº 8.541/92,
e, no mérito, dar-lhe provimento para determinar que se proceda à
retenção dos valores devidos a título de Imposto de Renda, a cargo do
Reclamante, incidindo o desconto sobre o valor total, na forma da
lei.
EMENTA: AGRAVO DE INSTRUMENTO. DESCONTOS FIS-
CAIS. Dá-se provimento a agravo, em que se vislumbra ofensa ao
disposto no art. 46 da Lei nº 8.541/92. RECURSO DE REVISTA.
DESCONTOS FISCAIS. “O recolhimento dos descontos legais, re-
sultante dos créditos do trabalhador oriundos de condenação judicial,
deve incidir sobre o valor total da condenação e calculado ao final”
(Orientação Jurisprudencial nº 228 da SDI). Recurso de revista a que
se dá provimento.

PROCESSO : RR-724.969/2001.0 - TRT DA 2ª RE-
GIÃO - (AC. 5A TURMA)

R E L ATO R : MIN. JOÃO GHISLENI FILHO
RECORRENTE(S) : COMPANHIA BRASILEIRA DE DISTRI-

BUIÇÃO
ADVOGADO : DR. CARLOS EDUARDO G. VIEIRA

M A RT I N S
RECORRIDO(S) : PAULINO REINALDO FERREIRA
ADVOGADO : DR. NELSON LEME GONÇALVES FI-

LHO
DECISÃO:à unanimidade, conhecer do Recurso de Revista quanto à
“correção monetária”; e, no mérito, dar-lhe provimento, para de-
terminar que a correção monetária seja aplicada somente após o
quinto dia útil subseqüente ao mês de competência, com o índice da
correção do mês seguinte ao da prestação dos serviços, nos termos da
fundamentação.
EMENTA: ACORDO DE COMPENSAÇÃO DE JORNADA. A
decisão atacada está em consonância com a Orientação Jurispru-
dencial nº 220 da SDI-I do C. TST. Recurso não conhecido. DI-
FERENÇAS SALARIAIS. Não merece conhecimento o Recurso de
Revista quando não configurados nem o dissenso interpretativo vá-
lido, nem a violação a dispositivo de lei ou da Constituição da
República quanto ao tema de que trata, consoante as previsões do art.
896 da CLT. Revista não conhecida. CORREÇÃO MONETÁRIA-
ÉPOCA PRÓPRIA. O pagamento dos salários até o quinto dia útil

do mês subseqüente ao vencido não está sujeito à correção monetária,
e, se essa data limite for ultrapassada, incidirá o índice da correção
monetária do mês seguinte ao da prestação dos serviços. (Orientação
Jurisprudencial Nº 124 da SDI-I do C. TST). Recurso admitido e
p ro v i d o . 

PROCESSO : RR-726.106/2001.0 - TRT DA 2ª RE-
GIÃO - (AC. 5A TURMA)

R E L ATO R : MIN. RIDER NOGUEIRA DE BRITO
RECORRENTE(S) : MARIA DA CONCEIÇÃO PRADO AL-

VES DOS SANTOS
ADVOGADO : DR. PAULO DE TARSO ANDRADE

B A S TO S
RECORRIDO(S) : IRMANDADE DA SANTA CASA DE MI-

SERICÓRDIA DE SÃO PAULO
ADVOGADA : DRA. ZILMA MARIA LIMA
DECISÃO:Por unanimidade, não conhecer do recurso de revista.
EMENTA: JORNADA 12X36 - PREVISÃO EM ACORDOS CO-
LETIVOS - VALIDADE - Esta Corte firmou o posicionamento de
que mesmo o acordo individual de compensação de horas é válido,
salvo se houver norma coletiva em sentido contrário (item nº 182 da
Orientação Jurisprudencial da SBDI1 do TST). No caso em exame,
foi a própria norma coletiva que previu o regime de trabalho 12X36,
conforme autoriza o art. 7º, XIII, da Constituição Federal, não ha-
vendo de se falar em qualquer ilegalidade. Recurso de revista não
conhecido.
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PROCESSO : AIRR-726.394/2001.5 - TRT DA 2ª RE-
GIÃO - (AC. 5A TURMA)

R E L ATO R : MIN. WALMIR OLIVEIRA DA COSTA
A G R AVA N T E ( S ) : UNIBANCO - UNIÃO DE BANCOS

BRASILEIROS S.A.
ADVOGADO : DR. ANDRÉ MATUCITA
A G R AVA D O ( S ) : ELAINE CRISTINA DE SOUZA
ADVOGADA : DRA. RAQUEL CAMPOS SAMPAIO

FONSECA DO VALLE
A G R AVA D O ( S ) : BANCO NACIONAL S.A. (EM LIQUIDA-

ÇÃO EXTRAJUDICIAL)

DECISÃO:Em, à unanimidade, negar provimento ao Agravo de Ins-
trumento.
EMENTA: AGRAVO DE INSTRUMENTO. RECURSO DE RE-
VISTA. FASE DE EXECUÇÃO. BANCOS. SUCESSÃO TRA-
BALHISTA. “As obrigações trabalhistas, inclusive as contraídas à
época em que os empregados trabalhavam para o banco sucedido, são
de responsabilidade do sucessor, uma vez que a este foram trans-
feridos os ativos, as agências, os direitos e deveres contratuais, ca-
racterizando típica sucessão trabalhista.” (Orientação Jurisprudencial
nº 261 da SDI-1/TST). Agravo de Instrumento a que se nega pro-
vimento.

PROCESSO : AIRR-726.400/2001.5 - TRT DA 2ª RE-
GIÃO - (AC. 5A TURMA)

R E L ATO R : MIN. WALMIR OLIVEIRA DA COSTA
A G R AVA N T E ( S ) : ELETROPAULO METROPOLITANA

ELETRICIDADE DE SÃO PAULO S.A.
ADVOGADO : DR. LUIZ CARLOS AMORIM ROBOR-

TELLA
A G R AVA D O ( S ) : LUIZ BEDORE
ADVOGADA : DRA. ADRIANA BOTELHO FANGA-

NIELLO BRAGA

DECISÃO:Em, à unanimidade, negar provimento ao Agravo de Ins-
trumento.
EMENTA: AGRAVO DE INSTRUMENTO. RECURSO DE RE-
VISTA NA FASE DE EXECUÇÃO. CORREÇÃO MONETÁRIA
- ÉPOCA PRÓPRIA. Inviável o conhecimento do Recurso de Re-
vista, na fase de execução, por violação do art. 5º, inciso II, da
Constituição Federal, eis que, além de não haver sido observado o
pressuposto do prequestionamento da matéria constitucional (Enun-
ciado nº 297/TST), tal afronta não se daria de forma direta, mas,
quando muito, por via reflexa, estando fora da hipótese do § 2º do art.
896 da CLT e da orientação do Enunciado nº 266 do TST. Agravo de
Instrumento a que se nega provimento.

PROCESSO : AG-RR-726.410/2001.0 - TRT DA 17ª
REGIÃO - (AC. 5A TURMA)

R E L ATO R : MIN. RIDER NOGUEIRA DE BRITO
A G R AVA N T E ( S ) : SINDICATO DOS OFICIAIS MARCENEI-

ROS E TRABALHADORES NAS INDÚS-
TRIAS DE MÓVEIS DE MADEIRAS,
SERRARIAS, CARPINTARIAS, TANOA-
RIAS, MADEIRAS COMPENSADAS, LA-
MINADOS, AGLOMERADOS, CHAPAS
DE FIBRA DE MADEIRAS, MÓVEIS DE
JUNCO, VIME, VASSOURAS, CORTINA-
DOS, ESTOFADOS, ESCOVAS E PIN-
CÉIS DO ESTADO DO ESPÍRITO SAN-
TO

ADVOGADO : DR. DAVID RODRIGUES DA CONCEI-
ÇÃO

A G R AVA D O ( S ) : MOSCON MÓVEIS LTDA.
ADVOGADA : DRA. MARILENE NICOLAU

DECISÃO:Por unanimidade, negar provimento ao agravo regimen-
tal.
EMENTA: AGRAVO REGIMENTAL. ADICIONAL DE INSA-
LUBRIDADE . BASE DE CÁLCULO. ART. 7º, IV, DA CARTA
POLÍTICA. SALÁRIO MÍNIMO. A vedação constante do art. 7º,
IV, da Constituição da República visa a evitar a indexação da eco-
nomia e, dessa forma, impedir que a variação do salário mínimo, em
virtude de sua vinculação, constitua um fator inflacionante. Não pre-
tendeu a Carta Política dissociar o salário mínimo de sua real fi-
nalidade, qual seja, servir como padrão de equivalência mínima a ser
observada entre trabalho e contraprestação pecuniária. Agravo re-
gimental desprovido.

PROCESSO : AIRR-726.666/2001.5 - TRT DA 15ª RE-
GIÃO - (AC. 5A TURMA)

R E L ATO R : MIN. GELSON DE AZEVEDO
A G R AVA N T E ( S ) : ANDREZA DE CASTRO
ADVOGADO : DR. MARCOS JOSÉ BERNARDELLI
A G R AVA D O ( S ) : CARREFOUR COMÉRCIO E INDÚS-

TRIA LTDA.
ADVOGADA : DRA. JULIANA DE QUEIROZ GUIMA-

RÃES

DECISÃO:à unanimidade, negar provimento ao agravo de instru-
mento.
EMENTA: AGRAVO DE INSTRUMENTO. DANO MORAL.
Matéria fática. Enunciado nº 126 desta Corte. Agravo de instrumento
a que se nega provimento.

PROCESSO : AIRR-727.822/2001.0 - TRT DA 9ª RE-
GIÃO - (AC. 5A TURMA)

R E L ATO R : MIN. WALMIR OLIVEIRA DA COSTA
A G R AVA N T E ( S ) : JOÃO RIBEIRO BONFIM
ADVOGADA : DRA. OLGA MACHADO KAISER
A G R AVA D O ( S ) : BANCO DA AMAZÔNIA S.A.
ADVOGADO : DR. JOSÉ REINALDO NOGUEIRA DE

OLIVEIRA
DECISÃO:Em, à unanimidade, não conhecer da contraminuta, por-
que apresentada em cópia fac-símile, sem exibição do original em
juízo, e negar provimento ao Agravo de Instrumento.
EMENTA: AGRAVO DE INSTRUMENTO. RECURSO DE RE-
VISTA INTERPOSTO NA FASE DE EXECUÇÃO. IMPUGNA-
ÇÃO AO CÁLCULO DE LIQUIDAÇÃO. Não cabe recurso de
revista: a) ante a ausência do pressuposto do prequestionamento da
matéria constitucional veiculada nas razões do recurso de revista
(Enunciado nº 297/TST); b) conforme os fundamentos do v. acórdão
recorrido, o cálculo de liquidação, elaborado por perito judicial, con-
forma-se fielmente ao comando da decisão exeqüenda (Enunciado nº
266/TST). Agravo de Instrumento a que se nega provimento.

PROCESSO : RR-728.966/2001.4 - TRT DA 1ª RE-
GIÃO - (AC. 5A TURMA)

R E L ATO R : MIN. GELSON DE AZEVEDO
RECORRENTE(S) : DIGIPONTO S.A.
ADVOGADA : DRA. MARIA INEZ DOMINGOS PUCELLO
RECORRIDO(S) : NYLSON MAGIOLI GIFFONI
ADVOGADO : DR. FERNANDO JOSÉ LIMA
DECISÃO:à unanimidade, conhecer do recurso de revista por afronta
ao art. 5°, XXXVI, da Constituição Federal e, no mérito, dar- lhe
provimento, para determinar que a atualização do crédito do Exe-
qüente seja efetuada com a observância da limitação da multa, pre-
vista no art. 920 do Código Civil.
EMENTA: AGRAVO DE INSTRUMENTO. COISA JULGADA.
Na decisão exeqüenda tão-somente se determinou a incidência da
multa diária prevista na cláusula 25ª do Dissídio Coletivo sem re-
ferência ao art. 920 do Código Civil. Por constituir norma legal, a
limitação da multa é a regra, enquanto a multa ilimitada representa a
exceção, que, portanto, necessariamente deveria estar expressa no
título exeqüendo. Ao concluir pela existência de coisa julgada a
respeito do pedido de limitação da multa, o Tribunal Regional deu ao
título exeqüendo alcance maior do que ele detém, e, conseqüen-
temente, incorreu em violação da coisa julgada. Agravo de instru-
mento a que se dá provimento. RECURSO DE REVISTA. MULTA
DIÁRIA. LIMITAÇÃO. A falta de estipulação específica, no título
exeqüendo, da limitação da multa na forma prevista no art. 920 do
Código Civil, em princípio justifica sua postulação no processo exe-
cutivo. A interpretação da matéria fica diferida para o juízo de exe-
cução no exercício do poder-dever supletivo propiciado pela ines-
pecificidade do título. Recurso de revista a que se dá provimento.

PROCESSO : RR-730.561/2001.0 - TRT DA 3ª RE-
GIÃO - (AC. 5A TURMA)

R E L ATO R : MIN. GELSON DE AZEVEDO
RECORRENTE(S) : COMPANHIA SIDERÚRGICA NACIO-

NAL - CSN
ADVOGADO : DR. GERALDO BAÊTA VIEIRA
RECORRIDO(S) : CARLOS AFONSO MAGALHÃES
ADVOGADO : DR. IOLANDO FERNANDES DA COSTA
DECISÃO:Por unanimidade, conhecer do recurso quanto à quitação
do termo de rescisão contratual, por contrariedade ao Enunciado nº
330 do TST, e, no mérito, dar-lhe provimento para excluir da con-
denação o pagamento das parcelas quitadas constantes do Termo de
Rescisão Contratual, sobre as quais não há ressalva.
EMENTA: 1. AGRAVO DE INSTRUMENTO. QUITAÇÃO.
ENUNCIADO Nº 330 DO TST. Ante possível contrariedade a enun-
ciado desta Corte, dá-se provimento ao agravo de instrumento para,
convertendo-o em recurso de revista, determinar a reautuação do
processo e o regular processamento do recurso de revista, nos termos
da Resolução Administrativa nº 736/2000 deste Tribunal. 2. RE-
CURSO DE REVISTA. QUITAÇÃO. ENUNCIADO Nº 330 DO
TST. Se do recibo não constou nenhuma ressalva expressa e es-
pecífica em relação ao valor dado à parcela, ou parcelas, sobre sua
quitação não recairá mais nenhuma dúvida ou questionamento. Re-
curso a que se dá provimento.

PROCESSO : AIRR-731.909/2001.0 - TRT DA 7ª RE-
GIÃO - (AC. 5A TURMA)

R E L ATO R : MIN. GELSON DE AZEVEDO
A G R AVA N T E ( S ) : BENEDITO ELIAS SOUZA
ADVOGADA : DRA. SÂMIA MARIA RIBEIRO LEI-

TÃO
A G R AVA D O ( S ) : PETRÓLEO BRASILEIRO S.A. - PETRO-

BRÁS
ADVOGADO : DR. EDUARDO LUIZ SAFE CARNEIRO
DECISÃO:à unanimidade, rejeitar a preliminar de não conhecimento
do agravo, argüida em contra-razões, e negar provimento ao agravo
de instrumento.
EMENTA: AGRAVO DE INSTRUMENTO. PROCESSO DE
EXECUÇÃO. NULIDADE POR NEGATIVA DE PRESTAÇÃO
JURISDICIONAL. Incidência da OJ nº 115 da SBDI-1 do TST.
HORAS EXTRAS. PETROLEIROS. Decisão regional em conso-
nância com o preceituado na OJ nº 240 da SBDI-1 desta Corte.
HONORÁRIOS ADVOCATÍCIOS. Recurso desfundamentado (art.
896/CLT). Agravo de instrumento a que se nega provimento.

PROCESSO : AIRR-732.828/2001.7 - TRT DA 2ª RE-
GIÃO - (AC. 5A TURMA)

R E L ATO R : MIN. GELSON DE AZEVEDO
A G R AVA N T E ( S ) : MUNICÍPIO DE SANTO ANDRÉ
PROCURADOR : DR. AGENOR FÉLIX DE ALMEIDA
A G R AVA D O ( S ) : EMÍLIA BATISTA DOS SANTOS
ADVOGADO : DR. ADEMAR NYIKOS

DECISÃO:à unanimidade, negar provimento ao agravo de instru-
mento.
EMENTA: AGRAVO DE INSTRUMENTO. NULIDADE DO
CONTRATO D TRABALHO AUSÊNCIA DE CONCURSO PÚ-
BLICO. Matéria não prequestionada. O despacho agravado deve ser
mantido quando resultante de precisa avaliação dos pressupostos pro-
cessuais do recurso cujo seguimento foi denegado. Agravo de ins-
trumento a que se nega provimento.

PROCESSO : AIRR E RR-734.789/2001.5 - TRT DA 1ª
REGIÃO - (AC. 5A TURMA)

R E L ATO R : MIN. JOÃO GHISLENI FILHO
A G R AVA N T E ( S ) : CAIXA DE PREVIDÊNCIA DOS FUN-

CIONÁRIOS DO SISTEMA BANERJ -
PREVI/BANERJ (EM LIQUIDAÇÃO EX-
TRAJUDICIAL)

ADVOGADOS : DRS. SÉRGIO CASSANO JÚNIOR E RO-
GÉRIO AVELAR

AGRAVADO(S) E
RECORRIDO(S)

: CLEBER JOSÉ ANTUNES E OUTRO

ADVOGADO : DR. NELSON LUIZ DE LIMA
ADVOGADA : DRA. MARIA CRISTINA DA COSTA

FONSECA
RECORRENTE(S) : BANCO BANERJ S.A.
ADVOGADO : DR. KET SILVA DE AZEVEDO

DECISÃO:Em, unanimemente, negar provimento ao agravo de ins-
trumento da CAIXA DE PREVIDÊNCIA DOS FUNCIONÁRIOS
DO SISTEMA BANERJ/PREVI (EM LIQUIDAÇÃO EXTRAJU-
DICIAL); conhecer do recurso de revista do BANCO DO ESTADO
DO RIO DE JANEIRO S/A (EM LIQUIDAÇÃO EXTRAJUDI-
CIAL), por divergência jurisprudencial, e, no mérito, dar-lhe pro-
vimento para, reconhecendo o caráter programático da Cláusula Quin-
ta do acordo coletivo de 1991, julgar improcedentes os pedidos for-
mulados na inicial, invertendo-se o ônus da sucumbência quanto às
custas.
EMENTA: AGRAVO DE INSTRUMENTO DA CAIXA DE PRE-
VIDÊNCIA DOS FUNCIONÁRIO DO SISTEMA BANERJ/PRE-
VI (EM LIQUIDAÇÃO EXTRAJUDICIAL).
INCOMPETÊNCIA DA JUSTIÇA DO TRABALHO PARA DI-
RIMIR CONFLITOS DE NATUREZA PREVIDENCIÁRIA.
ILEGITIMIDADE PASSIVA AD CAUSAM. INEXISTÊNCIA DE
SOLIDARIEDADE. VENCIMENTO ANTECIPADO DAS OBRI-
GAÇÕES. COMPENSAÇÃO DOS VALORES PAGOS. SUSPEN-
SÃO DA AÇÃO. JUROS DE MORA. “Diz-se prequestionada a
matéria quando na decisão impugnada haja sido adotada, explici-
tamente, tese a respeito. Incumbe à parte interessada interpor em-
bargos declaratórios objetivando o pronunciamento sobre o tema, sob
pena de preclusão.” Enunciado 297/TST. Agravo a que nega pro-
vimento. RECURSO DE REVISTA DO BANCO DO ESTADO
DO RIO DE JANEIRO S/A (EM LIQUIDAÇÃO EXTRAJU-
DICIAL. CLÁUSULA 5ª DO ACORDO COLETIVO. RECUPE-
RAÇÃO DAS PERDAS SALARIAIS DO PLANO BRESSER.
NORMA PROGRAMÁTICA. 1. Acordo coletivo de 1991 firmado
entre o Sistema Integrado Banerj (SIB) e as entidades sindicais dis-
pondo, consoante termos do acórdão regional, que os signatários
negociariam em novembro de 1991 a forma e as condições para
pagamento das diferenças salariais decorrentes do Plano Bresser (ín-
dice de 26,06%), bem como a integração do índice na remuneração.
2. Norma coletiva cujo conteúdo programático constitui aos recla-
mantes mera expectativa de direito ao pagamento das diferenças sa-
lariais pelo índice do Plano Bresser. Entendimento contrário con-
verteria a obrigação de fazer estabelecida no acordo coletivo em
obrigação de dar. 3. Hipótese de negociação futura que não chegou a
concretizar-se, não se configurando, portanto, direito adquirido. 4.
Recurso de revista conhecido e provido.

PROCESSO : AIRR-735.422/2001.2 - TRT DA 20ª RE-
GIÃO - (AC. 5A TURMA)

R E L ATO R : MIN. RIDER NOGUEIRA DE BRITO
A G R AVA N T E ( S ) : TELECOMUNICAÇÕES DE SERGIPE

S.A. - TELEMAR
ADVOGADO : DR. CARLOS ALBERTO MONTEIRO

VIEIRA
A G R AVA D O ( S ) : JAILTON DE SOUZA ALMEIDA
ADVOGADO : DR. WILLIAM DE OLIVEIRA CRUZ

DECISÃO:Por unanimidade, negar provimento ao agravo de ins-
trumento.
EMENTA: AGRAVO DE INSTRUMENTO. RECURSO DE RE-
VISTA. ADMISSIBILIDADE. Nega-se provimento ao recurso de
revista, quando não se amolda a nenhuma das hipóteses do artigo 869
da CLT. Agravo a que se nega provimento.
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PROCESSO : AIRR-736.328/2001.5 - TRT DA 15ª RE-
GIÃO - (AC. 5A TURMA)

R E L ATO R : MIN. RIDER NOGUEIRA DE BRITO
A G R AVA N T E ( S ) : UNIÃO FEDERAL
PROCURADOR : DR. ROBERTO NÓBREGA DE ALMEI-

DA
A G R AVA D O ( S ) : ANA FÁTIMA DE ARRUDA
ADVOGADO : DR. MARCELO ALEXANDRE MENDES

OLIVEIRA
A G R AVA D O ( S ) : CAPITAL CONSERVADORA DE IMÓ-

VEIS LTDA
DECISÃO:Por unanimidade, negar provimento ao agravo de ins-
trumento.
EMENTA: ADMINISTRAÇÃO PÚBLICA DIRETA E INDIRE-
TA - RESPONSABILIDADE SUBSIDIÁRIA DO TOMADOR
DOS SERVIÇOS - O inadimplemento das obrigações trabalhistas,
por parte do empregador, implica a responsabilidade subsidiária do
tomador dos serviços quanto àquelas obrigações, inclusive quanto aos
órgãos da administração direta, das autarquias, das fundações pú-
blicas, das empresas públicas e das sociedades de economia mista,
desde que hajam participado da relação processual e constem também
do título executivo judicial (Enunciado nº 331, IV, do TST). Agravo
a que se nega provimento.

PROCESSO : AIRR-740.197/2001.1 - TRT DA 3ª RE-
GIÃO - (AC. 5A TURMA)

R E L ATO R : MIN. WALMIR OLIVEIRA DA COSTA
A G R AVA N T E ( S ) : BINGO ALTEROSAS DIVERSÕES E CO-

MÉRCIO LTDA.
ADVOGADA : DRA. ANDRÉA FERNANDES NAPO-

LEÃO DE SOUZA
A G R AVA D O ( S ) : VÂNIA VIEIRA DA SILVA
ADVOGADO : DR. JOSÉ VLAN DE CASTRO JÚNIOR
DECISÃO:Em, à unanimidade, rejeitar a preliminar de deserção do
recurso de revista argüida em contraminuta, e negar provimento ao
Agravo de Instrumento.
EMENTA: AGRAVO DE INSTRUMENTO. RECURSO DE RE-
VISTA. HORAS EXTRAS. INTERVALO INTRAJORNADA. Não
é cabível recurso de revista quando: a) ausente o prequestionamento
da matéria alusiva ao cumprimento da jornada de seis horas diárias e
da incidência da norma do § 1º do art. 71 da CLT (Enunciado nº 297);
b) a condenação ao pagamento de horas extras, em razão do intervalo
intrajornada não concedido de forma integral, teve embasamento na
prova testemunhal produzida, que é insuscetível de reexame em grau
de recurso de revista (Enunciado nº 126). Agravo de Instrumento a
que se nega provimento.

PROCESSO : RR-742.456/2001.9 - TRT DA 3ª RE-
GIÃO - (AC. 5A TURMA)

R E L ATO R : MIN. RIDER NOGUEIRA DE BRITO
RECORRENTE(S) : CLIFORD CARDOSO FORTUNATO
ADVOGADO : DR. WILLIAM JOSÉ MENDES DE SOU-

ZA FONTES
RECORRENTE(S) : FIAT AUTOMÓVEIS S.A.
ADVOGADO : DR. HÉLIO CARVALHO SANTANA
RECORRIDO(S) : OS MESMOS
ADVOGADO : DR. OS MESMOS
DECISÃO:Por unanimidade: I) não conhecer integralmente do re-
curso de revista da reclamada. II) conhecer do recurso de revista do
reclamante por divergência jurisprudencial e, no mérito, dar-lhe pro-
vimento para acrescer à condenação o pagamento das horas extras
além da 6ª diária, bem como para determinar a observância da hora
noturna reduzida no cálculo das horas extras.
EMENTA: RECURSO DE REVISTA DA RECLAMADA. TURNOS
ININTERRUPTOS DE REVEZAMENTO. “A interrupção do trabalho
destinada a repouso e alimentação, dentro de cada turno, ou o intervalo para
repouso semanal, não descaracteriza o turno de revezamento com jornada de
6 horas previsto no art. 7º, inciso XIV, da Constituição da República de
1988.” (Enunciado nº 360/TST). Recurso de Revista não conhecido inte-
gralmente. RECURSO DE REVISTA DO RECLAMANTE. TURNOS
ININTERRUPTOS DE REVEZAMENTO. HORA NOTURNA RE-
DUZIDA. O art. 73, § 1º, da CLT, que trata da redução da hora noturna, não
foi revogado pelo art. 7º, XIV, da CF/88, que apenas previu jornada de seis
horas para o trabalho realizado em turnos ininterruptos de revezamento, sal-
vo negociação coletiva. O trabalho noturno deve ser executado em jornada
inferior porque realizado em condições prejudiciais ao trabalhador, porquan -
to requer maior esforço do que durante o dia. Não há como se afirmar que,
na prestação laboral em turnos ininterruptos de revezamento, são inexis-
tentes os danos fundamentadores da redução da hora noturna prevista no art.
73, § 1º, da CLT. Recurso de Revista conhecido e provido.

PROCESSO : ED-RR-745.141/2001.9 - TRT DA 1ª RE-
GIÃO - (AC. 5A TURMA)

R E L ATO R : MIN. JOÃO BATISTA BRITO PEREIRA
EMBARGANTE : CARLOS ALBERTO DIAS
ADVOGADA : DRA. MARIA CRISTINA DA COSTA

FONSECA
EMBARGADO(A) : IRB - BRASIL RESSEGUROS S.A.
ADVOGADO : DR. LEONARDO KACELNIK
DECISÃO:Por unanimidade, rejeitar os Embargos de Declaração.
EMENTA: EMBARGOS DE DECLARAÇÃO. Os embargos de
declaração não se prestam para propor o reexame da matéria objeto
do recurso. Não se pode pretender imprimir aos embargos de de-
claração efeito diverso do previsto no art. 535 do Código de Processo
Civil. Embargos de Declaração rejeitados.

PROCESSO : ED-RR-746.629/2001.2 - TRT DA 12ª
REGIÃO - (AC. 5A TURMA)

R E L ATO R : MIN. RIDER NOGUEIRA DE BRITO
EMBARGANTE : TRACTEBEL ENERGIA S/A
ADVOGADO : DR. EDEVALDO DAITX DA ROCHA
ADVOGADA : DRA. CINARA RAQUEL ROSO
EMBARGADO(A) : ANTÔNIO JEREMIAS DA SILVA
ADVOGADO : DR. JOEL CORRÊA DA ROSA
DECISÃO:Por unanimidade, acolher os embargos de declaração ape-
nas para prestar os esclarecimentos constantes do voto do Exce-
lentíssimo Senhor Ministro Relator.
EMENTA: EMBARGOS DECLARATÓRIOS. Embargos declara-
tórios acolhidos tão-somente para a prestação de esclarecimentos.

PROCESSO : AIRR-747.301/2001.4 - TRT DA 15ª RE-
GIÃO - (AC. 5A TURMA)

R E L ATO R : MIN. GELSON DE AZEVEDO
A G R AVA N T E ( S ) : CONTINENTAL DO BRASIL PRODU-

TOS AUTOMOTIVOS LTDA.
ADVOGADA : DRA. MARIA LUCIA VITORINO BOR-

BA
A G R AVA D O ( S ) : JOSÉ ROSA DOS SANTOS
ADVOGADO : DR. NICÁCIO PASSOS DE ANDRADE

F R E I TA S
DECISÃO:à unanimidade, negar provimento ao agravo de instru-
mento.
EMENTA: AGRAVO DE INSTRUMENTO. TURNO DE REVE-
ZAMENTO. HORAS EXTRAS. Acórdão recorrido em que não se
especifiou a espécie de acordo - se individual ou coletivo - nem se
nele se autorizava a jornada de oito horas em regime de revezamento.
Violação de dispositivos constitucionais não demonstrada. Agravo de
instrumento a que se nega provimento.

PROCESSO : ED-RR-749.817/2001.0 - TRT DA 5ª RE-
GIÃO - (AC. 5A TURMA)

R E L ATO R : MIN. RIDER NOGUEIRA DE BRITO
EMBARGANTE : EUPLIO PORTELA DE LYRA NETO
ADVOGADO : DR. CARLOS ALBERTO OLIVEIRA
ADVOGADA : DRA. ANA PAULA MOREIRA DOS

S A N TO S
EMBARGADO(A) : EMPRESA BAIANA DE ÁGUAS E SA-

NEAMENTO S.A. - EMBASA
ADVOGADO : DR. VICTOR RUSSOMANO JÚNIOR
DECISÃO:Por unanimidade, acolher os embargos de declaração e,
ante a natureza da omissão suprida, conferir efeito modificativo ao
julgado para determinar a retorno dos autos ao TRT de origem, a fim
de que aprecie o recurso ordinário do reclamante quanto ao pedido
referente às promoções trienais com base no PCCS/86. 5
EMENTA: EMBARGOS DE DECLARAÇÃO - EFEITO MO-
DIFICATIVO - Ante a natureza da omissão suprida pelo julgamento
dos embargos de declaração, é possível a concessão de efeito mo-
dificativo ao julgado, nos termos do Enunciado nº 278/TST. Em-
bargos de declaração acolhidos com efeito modificativo.

PROCESSO : AIRR-750.386/2001.1 - TRT DA 1ª RE-
GIÃO - (AC. 5A TURMA)

R E L ATO R : MIN. GELSON DE AZEVEDO
A G R AVA N T E ( S ) : REAL PREVIDÊNCIA E SEGUROS S.A.
ADVOGADO : DR. OSMAR MENDES PAIXÃO CÔR-

TES
A G R AVA D O ( S ) : ADOLFO FROSSARD TESOLIM
ADVOGADO : DR. RUBENS VICTOR MANÉA
DECISÃO:à unanimidade, negar provimento ao agravo de instru-
mento.
EMENTA: AGRAVO DE INSTRUMENTO. CONTRATO DE
TRABALHO - PROVA. A natureza fática da controvérsia constitui
óbice ao prosseguimento do recurso na fase extraordinária. Agravo de
instrumento a que se nega provimento.

PROCESSO : AIRR-750.850/2001.3 - TRT DA 15ª RE-
GIÃO - (AC. 5A TURMA)

R E L ATO R : MIN. ALOYSIO SANTOS
A G R AVA N T E ( S ) : OSVALDO LUIZ DA SILVA
ADVOGADO : DR. EVANDRO ÁVILA
A G R AVA D O ( S ) : CIA. INDUSTRIAL E AGRÍCOLA SAN-

TA TEREZINHA
ADVOGADO : DR. LYCURGO LEITE NETO
DECISÃO:A unanimidade, conheço do agravo e, no mérito, negar-
lhe provimento.
EMENTA: PROCESSO DO TRABALHO. RECURSO. AGRAVO
NOS AUTOS DO PROCESSO PRINCIPAL. CONVERSÃO DE
RITO ORDINÁRIO PARA SUMARÍSSIMO NO V. ACÓRDÃO
REGIONAL. SUPERAÇÃO DOS LIMITES IMPOSTOS NO §
6º, DO ARTIGO 896, DA CLT. DIVERGÊNCIA JURISPRU-
DENCIAL. VIOLAÇÃO DE NORMAS LEGAL E CONSTITU-
CIONAL. NÃO COMPROVAÇÃO. Se, mesmo superado o óbice
imposto pelo § 6º, do artigo 896, da CLT, verifica-se que a decisão
regional encontra-se fundada nos elementos fático-probatórios dos
autos (Enunciado 126) e que a respeito de temas suscitados a di-
vergência trazida a cotejo não preenche os requisitos do artigo 896,
alíneas "a" e "b", da CLT, (hipótese dos autos) ou encontra-se ines-
pecífica à luz do entendimento contido nos Enunciados 23 e 296, não
se verifica caracterizada a hipótese de destrancamento do recurso de
revista. Agravo não provido.

PROCESSO : AIRR-750.944/2001.9 - TRT DA 15ª RE-
GIÃO - (AC. 5A TURMA)

R E L ATO R : MIN. GELSON DE AZEVEDO
A G R AVA N T E ( S ) : CITRO MARINGÁ AGRÍCOLA E CO-

MERCIAL LTDA.
ADVOGADO : DR. WINSTON SEBE
A G R AVA D O ( S ) : CLEUZA DE FÁTIMA ANTÔNIO BE-

LARMINO
ADVOGADA : DRA. SILVIA CASTRO NEVES
DECISÃO:à unanimidade, negar provimento ao agravo de instru-
mento.
EMENTA: AGRAVO DE INSTRUMENTO. Incidência do Enun-
ciado nº 218 desta Corte. Agravo de instrumento a que se nega
provimento.

PROCESSO : ED-AIRR-751.322/2001.6 - TRT DA 1ª
REGIÃO - (AC. 5A TURMA)

R E L ATO R : MIN. JOÃO BATISTA BRITO PEREIRA
EMBARGANTE : POLIBRASIL POLÍMEROS S.A.
ADVOGADO : DR. GIANCARLO BORBA
ADVOGADO : DR. FÁBIO RODRIGUES ALVES SILVA
EMBARGADO(A) : VICENTE MARQUES DOS SANTOS
ADVOGADA : DRA. KÁTIA DUARTE
DECISÃO:Por unanimidade, rejeitar os Embargos de Declaração.
EMENTA: EMBARGOS DE DECLARAÇÃO. Os Embargos de
Declaração não se prestam a rediscutir a matéria. Não se pode pre-
tender imprimir aos Embargos de Declaração efeito diverso do pre-
visto legalmente. Aplicação do art. 535 do Código de Processo Civil.
Embargos de Declaração rejeitados.

PROCESSO : RR-751.712/2001.3 - TRT DA 3ª RE-
GIÃO - (AC. 5A TURMA)

R E L ATO R : MIN. JOÃO BATISTA BRITO PEREIRA
RECORRENTE(S) : FIAT AUTOMÓVEIS S.A.
ADVOGADO : DR. HÉLIO CARVALHO SANTANA
RECORRIDO(S) : ALEXSANDRO DELGADO FERNANDES
ADVOGADA : DRA. MÁRCIA APARECIDA COSTA DE

OLIVEIRA
DECISÃO:Por unanimidade, não conhecer do Recurso de Revista.
EMENTA: TURNOS ININTERRUPTOS DE REVEZAMENTO -
HORISTA - ADICIONAL DE HORAS EXTRAS. A circunstância

de o empregado perceber salário por hora não impede o reconhe das
horas extraordinárias excedentes da sexta trabalhada e do salário
contratualmente ajustado em correspondência à jornada legal. Re-
curso de Revista de que não se conhece.

PROCESSO : AIRR-752.272/2001.0 - TRT DA 15ª RE-
GIÃO - (AC. 5A TURMA)

R E L ATO R : MIN. GELSON DE AZEVEDO
A G R AVA N T E ( S ) : PAULO DANELON LUVAS INDUS-

TRIAIS LTDA
ADVOGADO : DR. WINSTON SEBE
A G R AVA D O ( S ) : SILVIA MOSCHINI DANELON
ADVOGADO : DR. JOSÉ BENEDITO C. CRUZ
DECISÃO:à unanimidade, negar provimento ao agravo de instru-
mento.
EMENTA: CONTRATO DE TRABALHO. RELAÇÃO DE EM-
PREGO. PROVA. É da jurisdição ordinária a competência para
reexaminar a prova. Incidência do Enunciado nº 126/TST. Agravo de
instrumento a que se nega provimento.

PROCESSO : AIRR-752.275/2001.0 - TRT DA 15ª RE-
GIÃO - (AC. 5A TURMA)

R E L ATO R : MIN. GELSON DE AZEVEDO
A G R AVA N T E ( S ) : UNIBANCO - UNIÃO DE BANCOS

BRASILEIROS S.A.
ADVOGADA : DRA. CRISTIANA RODRIGUES GONTIJO
A G R AVA D O ( S ) : IONE APARECIDA BOTOSSO
ADVOGADO : DR. ANTÔNIO LUIZ FRANÇA DE LIMA
DECISÃO:à unanimidade, negar provimento ao agravo de instru-
mento.
EMENTA: AGRAVO DE INSTRUMENTO. PROCEDIMENTO
SUMARÍSSIMO. Prejudicado o objetivo de obter pronunciamento
jurisdicional de natureza extraordinária a respeito de questões que não
se tornaram explícitas na jurisdição ordinária, onde a eficácia do
procedimento sumaríssimo se efetivou, mediante decisão apenas do-
cumentada por certidão de julgamento de recurso ordinário. Agravo
de instrumento a que se nega provimento.

PROCESSO : AIRR-753.176/2001.5 - TRT DA 2ª RE-
GIÃO - (AC. 5A TURMA)

R E L ATO R : MIN. GELSON DE AZEVEDO
A G R AVA N T E ( S ) : LELLO VENDAS, ADMINISTRAÇÃO DE

IMÓVEIS E CONDOMÍNIOS S/C LTDA.
ADVOGADO : DR. EUZÉBIO INIGO FUNES
A G R AVA D O ( S ) : JOÃO EDUARDO PEDROSO DE OLI-

VEIRA
ADVOGADO : DR. FLÁVIO ABRAHÃO NACLE
DECISÃO:à unanimidade, negar provimento ao agravo de instru-
mento.
EMENTA: AGRAVO DE INSTRUMENTO. ÔNUS DA PROVA.
Decisão embasada em confissão. Desnecessidade de prova. Inexis-
tência de ofensa ao disposto nos artigos 818 da CLT e 333, I, do
CPC. Agravo de instrumento a que se nega provimento.
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PROCESSO : AIRR-753.355/2001.3 - TRT DA 15ª RE-
GIÃO - (AC. 5A TURMA)

R E L ATO R : MIN. GELSON DE AZEVEDO
A G R AVA N T E ( S ) : SUCOCÍTRICO CUTRALE LTDA.
ADVOGADO : DR. OSMAR MENDES PAIXÃO CÔR-

TES
A G R AVA D O ( S ) : ALEX FABIANO MAGOSSO E OUTRO
ADVOGADO : DR. EDUARDO MÁRCIO CAMPOS

F U RTA D O
DECISÃO:à unanimidade, negar provimento ao agravo de instru-
mento.
EMENTA: AGRAVO DE INSTRUMENTO. RELAÇÃO DE EM-
PREGO. COOPERATIVA DE PRESTAÇÃO DE TRABALHO.
Relação de emprego configurada à vista da prova. Matéria fática.
Agravo de instrumento a que se nega provimento.
PROCESSO : AIRR-753.458/2001.0 - TRT DA 15ª RE-

GIÃO - (AC. 5A TURMA)
R E L ATO R : MIN. GELSON DE AZEVEDO
A G R AVA N T E ( S ) : LUIZ DE GODOI
ADVOGADO : DR. JOSÉ ROBERTO SODERO VICTÓ-

RIO
A G R AVA D O ( S ) : AÇOS VILLARES S.A.
ADVOGADO : DR. ADHERBAL RIBEIRO ÁVILA
DECISÃO:à unanimidade, negar provimento ao agravo de instru-
mento.
EMENTA: PARCELAS RESCISÓRIAS - MULTA PREVISTA
NO ART. 477 DA CLT. Prejudicado o objetivo de obter pronun-
ciamento jurisdicional de natureza extraordinária a respeito de ques-
tões que não se tornaram explícitas na jurisdição ordinária, onde a
eficácia do procedimento sumaríssimo se efetivou, mediante decisão
apenas documentada por certidão de julgamento do recurso ordinário.
Agravo de instrumento a que se nega provimento.
PROCESSO : RR-753.459/2001.3 - TRT DA 15ª RE-

GIÃO - (AC. 5A TURMA)
R E L ATO R : MIN. GELSON DE AZEVEDO
RECORRENTE(S) : JOÃO ALVES
ADVOGADO : DR. ALEXANDRE ANTÔNIO CÉSAR
RECORRIDO(S) : CITROSUCO PAULISTA S.A.
ADVOGADO : DR. OSMAR MENDES PAIXÃO CÔR-

TES
DECISÃO:à unanimidade, conhecer do recurso de revista por vio-
lação do art. 5°, XXXVI e LIV, da Constituição Federal e dar-lhe
provimento para anular o acórdão regional e determinar o retorno dos
autos ao Tribunal Regional, a fim de que aprecie o recurso ordinário
interposto pelo Reclamante, de acordo com o procedimento ordi-
nário.
EMENTA: AGRAVO DE INSTRUMENTO. O atendimento aos
pressupostos de conhecimento do recurso de revista justifica a re-
moção do obstáculo a sua admissão. Agravo de instrumento a que se
dá provimento. RECURSO DE REVISTA. PROCEDIMENTO SU-
MARÍSSIMO. Na fixação do valor da causa cogita-se da formação
de ordem processual existente a partir de ato jurídico válido, porque
praticado em momento oportuno e de acordo com a lei vigente,
sendo, portanto, em virtude do princípio constitucional do ato jurídico
perfeito, eficaz, ainda que em lei nova se disponha de forma diversa.
A Lei nº 9.957, de 12.2.2000, em que se instituiu o procedimento
sumaríssimo para os dissídios individuais cujo valor não exceda qua-
renta vezes o salário mínimo vigente na data do ajuizamento da
reclamação, não pode retroagir para atingir situações consolidadas
sob a égide de lei anterior nos processos em tramitação pelo rito
ordinário. Em observância ao princípio constitucional do ato jurídico
perfeito, a nova ordem somente deve atingir recursos de revista apre-
sentados em causa proposta na vigência da nova lei e não aqueles
que, como no caso, envolvam ajuizamento de ação em data anterior,
os quais estão sujeitos ao rito ordinário (ainda que, por ocasião do
julgamento do recurso ordinário, esteja vigente a Lei nº 9.957/00).
Recurso de revista de que se conhece e a que se dá provimento.
PROCESSO : AIRR-753.465/2001.3 - TRT DA 3ª RE-

GIÃO - (AC. 5A TURMA)
R E L ATO R : MIN. GELSON DE AZEVEDO
A G R AVA N T E ( S ) : ALEXANDER BASÍLIO E OUTROS
ADVOGADA : DRA. MÁRCIA EFIGÊNIA DA SILVA

CASTRO
A G R AVA D O ( S ) : TECMA ENGENHARIA LTDA.
ADVOGADA : DRA. ANDREA MARKUS
DECISÃO:à unanimidade, negar provimento ao agravo de instru-
mento.
EMENTA: AGRAVO DE INSTRUMENTO. CONTRATO DE
EXPERIÊNCIA. AVISO PRÉVIO. Violação de dispositivo cons-
titucional e divergência jurisprudencial não demonstradas. HORAS
EXTRAS. HORAS IN ITINERE. Matéria não prequestionada.
Agravo de instrumento a que se nega provimento.
PROCESSO : RR-754.696/2001.8 - TRT DA 4ª RE-

GIÃO - (AC. 5A TURMA)
R E L ATO R : MIN. JOÃO BATISTA BRITO PEREIRA
RECORRENTE(S) : COMPANHIA RIOGRANDENSE DE SA-

NEAMENTO - CORSAN
ADVOGADO : DR. JORGE SANT'ANNA BOPP
RECORRIDO(S) : ADALBERTO MARTINI (ESPÓLIO DE)
ADVOGADO : DR. ANTÔNIO ESCOSTEGUY CASTRO
DECISÃO:Por unanimidade, conhecer do Recurso de Revista, por
dissenso interpretativo, e, no mérito, dar-lhe provimento para, afas-
tando a irregularidade de representação da subscritora do Recurso
Ordinário, determinar o retorno do autos ao Tribunal Regional para
que prossiga no seu julgamento.
EMENTA: “MANDATO EXPRESSO. AUSÊNCIA DE PODE-
RES PARA SUBSTABELECER. Válidos os atos praticados pelo
substabelecido. (art. 1.300, §§ 1º e 2º do CCB).” (Orientação Ju-
risprudencial 108 da SBDI1 do TST) Recurso de Revista de que se
conhece e a que se dá provimento.
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PROCESSO : AIRR-755.347/2001.9 - TRT DA 2ª RE-
GIÃO - (AC. 5A TURMA)

R E L ATO R : MIN. GELSON DE AZEVEDO
A G R AVA N T E ( S ) : BANCO INDUSTRIAL E COMERCIAL

S.A. - BICBANCO
ADVOGADOS : DRS. ELIZABETE LEITE SCHEIBMAYR

E JOSÉ ALBERTO COUTO MACIEL
A G R AVA D O ( S ) : ANTÔNIO ALBERTO MARANHÃO (ES-

PÓLIO DE)
ADVOGADO : DR. WILSON DE OLIVEIRA
DECISÃO:à unanimidade, negar provimento ao agravo de instru-
mento.
EMENTA: AGRAVO DE INSTRUMENTO. NULIDADE POR
NEGATIVA DE PRESTAÇÃO JURISDICIONAL. Violação de
dispositivos constitucionais e legal não demonstrada. EQUIPARA-
ÇÃO SALARIAL. Violação do art. 461 da CLT não demonstrada.
Agravo de instrumento a que se nega provimento.

PROCESSO : AIRR-755.535/2001.8 - TRT DA 13ª RE-
GIÃO - (AC. 5A TURMA)

R E L ATO R : MIN. RIDER NOGUEIRA DE BRITO
A G R AVA N T E ( S ) : ROBSON ANTÃO DE MEDEIROS
ADVOGADO : DR. ROBSON ANTÃO DE MEDEIROS
A G R AVA D O ( S ) : REDE FERROVIÁRIA FEDERAL S.A.

(EM LIQUIDAÇÃO EXTRAJUDICIAL)
ADVOGADOS : DRS. MONIQUE DE MACÊDO E MÁR-

CIA RODRIGUES DOS SANTOS
DECISÃO:Por unanimidade, não conhecer do agravo de instrumen-
to.
EMENTA: AGRAVO DE INSTRUMENTO. TRASLADO IN-
COMPLETO. AUSÊNCIA DA PROCURAÇÃO DA AGRAVA-
DA. De acordo com a redação dada pela Lei nº 9.756/98 ao art. 897
da CLT, a procuração do Agravado é peça obrigatória à formação do
Instrumento. Provido o Agravo, é imprescindível que conste do pró-
prio Instrumento, a partir do qual a Revista deverá ser julgada, o
instrumento de mandato da parte agravada para que se proceda à sua
indispensável notificação, bem como à publicação da pauta de jul-
gamento da respectiva Revista. No caso dos autos, a parte não tras-
ladou a procuração da Agravada (art. 897, § 5º, inciso I, da CLT).
Agravo não conhecido.

PROCESSO : RR-757.007/2001.7 - TRT DA 1ª RE-
GIÃO - (AC. 5A TURMA)

R E L ATO R : MIN. GELSON DE AZEVEDO
RECORRENTE(S) : COMPANHIA FLUMINENSE DE TRENS

URBANOS - FLUMITRENS
ADVOGADO : DR. MARCELO OLIVEIRA ROCHA
RECORRIDO(S) : MANOEL TORQUATO DO AMARAL
ADVOGADA : DRA. LUDMILA SCHARGEL MAIA
DECISÃO:à unanimidade, conhecer do recurso de revista por vio-
lação do art. 39 da Lei nº 8.177/91, e, no mérito, dar-lhe provimento,
para determinar que a contagem dos juros de mora se dê de forma
simples, nos termos da Lei nº 8.177/91.
EMENTA: I. AGRAVO DE INSTRUMENTO. JUROS DE MO-
RA. FORMA DE APLICAÇÃO. Possível violação do art. 39 da Lei
nº 8.177/91. Agravo de instrumento a que se dá provimento para
determinar o processamento do recurso de revista, observando-se o
disposto na Resolução Administrativa nº 736/2000. II. RECURSO
DE REVISTA. JUROS DE MORA. FORMA DE APLICAÇÃO.
Após o advento da Lei nº 8.177/91, os juros devem ser calculados de
forma simples e não capitalizada. Recurso de revista a que se dá
provimento.

PROCESSO : AIRR-757.118/2001.0 - TRT DA 2ª RE-
GIÃO - (AC. 5A TURMA)

R E L ATO R : MIN. GELSON DE AZEVEDO
A G R AVA N T E ( S ) : RAIMUNDO TORRES DE COUTO
ADVOGADO : DR. ENZO SCIANNELLI
A G R AVA D O ( S ) : SOLORRICO S.A. INDÚSTRIA E CO-

MÉRCIO
ADVOGADO : DR. JOÃO WALDEMAR CARNEIRO FI-

LHO
DECISÃO:à unanimidade, negar provimento ao agravo de instru-
mento.
EMENTA: AGRAVO DE INSTRUMENTO. Decisão denegatória
baseada na inobservância de pressupostos intrínsecos de recorribi-
lidade. Indicação genérica, nas razões do agravo, de violação dos
princípios do devido processo legal e do contraditório e ampla defesa.
Não caracterização. Agravo de instrumento a que se nega provi-
mento.

PROCESSO : ED-RR-757.593/2001.0 - TRT DA 12ª
REGIÃO - (AC. 5A TURMA)

R E L ATO R : MIN. RIDER NOGUEIRA DE BRITO
EMBARGANTE : TRACTEBEL ENERGIA S/A
ADVOGADO : DR. EDEVALDO DAITX DA ROCHA
EMBARGADO(A) : EQUINALDO DE OLIVEIRA
ADVOGADO : DR. EDUARDO LUIZ MUSSI
DECISÃO:Por unanimidade, rejeitar os embargos de declaração,
aplicando a multa de 1% a que se refere o art. 538 do CPC.
EMENTA: EMBARGOS DE DECLARAÇÃO. Não se constata a
incidência, no acórdão embargado, dos vícios de julgamento elen-
cados no art. 535 do CPC. Também não se verifica a hipótese do art.
897-A da CLT. Recurso conhecido e rejeitado.

PROCESSO : AIRR-759.288/2001.0 - TRT DA 5ª RE-
GIÃO - (AC. 5A TURMA)

R E L ATO R : MIN. GELSON DE AZEVEDO
A G R AVA N T E ( S ) : TELECOMUNICAÇÕES DA BAHIA S.A.

- TELEBAHIA
ADVOGADO : DR. MARCELO LUIZ ÁVILA DE BES-

SA
A G R AVA D O ( S ) : LUIZ BARRETO DANTAS
ADVOGADO : DR. JOSÉ RENAN OLIVEIRA MOREI-

RA
DECISÃO:à unanimidade, negar provimento ao agravo de instru-
mento.
EMENTA: AGRAVO DE INSTRUMENTO. IRREGULARIDA-
DE DE REPRESENTAÇÃO. Recurso ordinário não conhecido por
ausência de mandato. Decisão em consonância com o que se pre-
coniza na OJ-149/SBDI1/TST. Agravo de instrumento a que se nega
provimento.

PROCESSO : AIRR-759.708/2001.1 - TRT DA 10ª RE-
GIÃO - (AC. 5A TURMA)

R E L ATO R : MIN. WALMIR OLIVEIRA DA COSTA
A G R AVA N T E ( S ) : UNIÃO FEDERAL
PROCURADOR : DR. WALTER DO CARMO BARLETTA
A G R AVA D O ( S ) : VALDEMAR MOREIRA DE OLIVEIRA E

OUTROS
ADVOGADO : DR. AUGUSTO CESAR JOSÉ DE SOU-

ZA
DECISÃO:Em, à unanimidade, negar provimento ao Agravo de Ins-
trumento.
EMENTA: AGRAVO DE INSTRUMENTO. RECURSO DE RE-
VISTA INTERPOSTO NA FASE DE EXECUÇÃO. DIFEREN-
ÇAS SALARIAIS DOS PLANOS ECONÔMICOS. LIMITAÇÃO
À DATA-BASE. Constitui inovação à lide recursal suscitar, apenas
nas razões da revista, a violação dos incisos II, XXXVI e LIV do art.
5º da Constituição Federal, eis que tal matéria não foi submetida à
Corte Regional nas razões do agravo de petição, impossibilitando o
cabimento da revista ante a ausência de prequestionamento, o que
atrai a incidência do Enunciado nº 297/TST. Agravo de Instrumento a
que se nega provimento.

PROCESSO : AIRR-760.663/2001.5 - TRT DA 2ª RE-
GIÃO - (AC. 5A TURMA)

R E L ATO R : MIN. GELSON DE AZEVEDO
A G R AVA N T E ( S ) : COMPANHIA BRASILEIRA DE DISTRI-

BUIÇÃO
ADVOGADO : DR. CARLOS EDUARDO G. VIEIRA

M A RT I N S
A G R AVA D O ( S ) : JOÃO CARLOS BORSATO DA CUNHA
ADVOGADO : DR. IVAN EDSON DINIZ LUCK
DECISÃO:à unanimidade, negar provimento ao agravo instrumen-
to.
EMENTA: AGRAVO DE INSTRUMENTO. PROCESSO DE
EXECUÇÃO. CORREÇÃO MONETÁRIA. Violação de disposi-
tivo constitucional não caracterizada. Agravo de instrumento a que se
nega provimento.

PROCESSO : RR-760.986/2001.1 - TRT DA 22ª RE-
GIÃO - (AC. 5A TURMA)

R E L ATO R : MIN. RIDER NOGUEIRA DE BRITO
RECORRENTE(S) : COMPANHIA ENERGÉTICA DO PIAUÍ -

CEPISA
ADVOGADA : DRA. EDUARDA MOURÃO EDUARDO

PEREIRA DE MIRANDA
RECORRIDO(S) : DJALMIRA CARMEM GOMES DA SIL-

VA
ADVOGADO : DR. NADIR GAYOSO FERRAZ CAMPE-

LO
DECISÃO:Por unanimidade, não conhecer do recurso de revista.
EMENTA: LEI ESTADUAL - REVISTA FUNDAMENTADA EM
ARESTOS ORIUNDOS DO MESMO TRIBUNAL REGIONAL
QUE PROFERIU A DECISÃO RECORRIDA - Nos termos do art.
896, "b", da CLT, somente é possível o exame de lei estadual por
parte desta Corte Superior se tal norma puder ser interpretada, e o
seja, efetivamente, por mais de um Tribunal Regional, o que não foi
demonstrado pela recorrente, que juntou exclusivamente arestos
oriundos do mesmo TRT que proferiu a decisão recorrida. Essa exi-
gência é anterior à alteração do art. 896 da CLT pela Lei nº
9.756/98, ao contrário do que pretende fazer crer a recorrente. Ainda
que assim não fosse, o fato de o TRT não ter regulamentado o
procedimento para uniformização de jurisprudência no âmbito da-
quela Corte (conforme determina o § 3º do art. 896 da CLT com a
redação conferida pela Lei nº 9.756/98) não autorizaria o proces-
samento do apelo por divergência com arestos oriundos do mesmo
Tribunal Regional. E isso porque a nova redação da alínea “a” do art.
896 da CLT, que exige a comprovação de dissenso pretoriano com
arestos oriundos de outros Tribunais Regionais, tem aplicação ime-
diata. A partir de 17.12.98, quis o legislador que o Tribunal Superior
do Trabalho se ocupe apenas de questões trabalhistas de âmbito
nacional ou, ao menos, questões cuja abrangência exceda a jurisdição
de um único Tribunal Regional. Caso contrário, cada Tribunal Re-
gional deverá decidir a questão, velando para que as decisões sejam
uniformes no âmbito de sua jurisdição. Recurso de revista não co-
nhecido.
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PROCESSO : RR-761.233/2001.6 - TRT DA 15ª RE-
GIÃO - (AC. 5A TURMA)

R E L ATO R : MIN. RIDER NOGUEIRA DE BRITO
RECORRENTE(S) : BANCO BRADESCO S.A.
ADVOGADO : DR. AGNALDO LUCAS COTRIM
RECORRIDO(S) : FÁBIO JOSÉ MARTINS
ADVOGADO : DR. REINALDO CAETANO DA SILVEIRA
DECISÃO:Por unanimidade, conhecer do recurso de revista apenas quanto
ao tema "Tempo à Disposição. Horas de Sobreaviso" por divergência ju-
risprudencial e, no mérito, dar-lhe provimento para excluir da condenação as
parcelas deferidas a título de horas de sobreaviso.
EMENTA: TEMPO À DISPOSIÇÃO. HORAS DE SOBREAVISO A
jurisprudência desta Corte se inclinou no sentido de que o uso de qualquer
equipamento, como o BIP, não é suficiente para caracterizar o regime de
sobreaviso uma vez que o empregado não permanece em sua residência
aguardando ser chamado para o serviço. O sobreaviso caracteriza-se pelo
fato de o empregado ficar em casa aguardando ser chamado a qualquer
momento para o serviço, permanecendo em estado de expectativa durante
seu descanso. Assim, o empregado fica impossibilitado de assumir com-
promissos, porque pode ser convocado de imediato, comprometendo seus
afazeres pessoais, familiares ou até mesmo o lazer. O regime de remune-
ração de horas de sobreaviso contido no artigo 244, § 2º, da CLT somente
pode ser estendido a outras categorias, por analogia, se o empregado per-
manecer em sua própria casa, aguardando a qualquer momento o chamado
para o serviço. A utilização de qualquer equipamento pelo empregado, por si
só, não tem o condão de caracterizar o regime de sobreaviso. Aplicação da
Orientação Jurisprudencial nº 49 da SBDI 1. Recurso de Revista conhecido
parcialmente e provido.

PROCESSO : AIRR-762.907/2001.1 - TRT DA 24ª RE-
GIÃO - (AC. 5A TURMA)

R E L ATO R : MIN. GELSON DE AZEVEDO
A G R AVA N T E ( S ) : JOSÉ TAVARES SILVA FILHO
ADVOGADO : DR. RODRIGO SCHOSSLER
A G R AVA D O ( S ) : ENGEL CONSTRUÇÕES E PROJETOS LTDA.
ADVOGADO : DR. ROBSON DE FREITAS
A G R AVA D O ( S ) : CONSTRUTORA BUTIÁ LTDA.
A G R AVA D O ( S ) : NILTON BOSSAY DA COSTA
A G R AVA D O ( S ) : DANIEL ROSA BOSSAY DA COSTA
DECISÃO:à unanimidade, negar provimento ao agravo de instru-
mento.
EMENTA: AGRAVO DE INSTRUMENTO. HORAS EXTRAOR-
DINÁRIAS. CONTROLES DE FREQÜÊNCIA. NÃO APRE-
SENTAÇÃO. Divergência jurisprudencial não demonstrada. Agravo
de instrumento a que se nega provimento.

PROCESSO : AIRR-764.182/2001.9 - TRT DA 17ª RE-
GIÃO - (AC. 5A TURMA)

R E L ATO R : MIN. GELSON DE AZEVEDO
A G R AVA N T E ( S ) : ESTADO DO ESPÍRITO SANTO
PROCURADOR : DR. CLAUDIO CESAR DE ALMEIDA

P I N TO
A G R AVA D O ( S ) : ARLETE BENEVIDES DA CUNHA AN-

DRADE E OUTROS
ADVOGADO : DR. JOSÉ MIRANDA LIMA
DECISÃO:à unanimidade, negar provimento ao agravo de instru-
mento.
EMENTA: AGRAVO DE INSTRUMENTO. ESTADO DO ES-
PÍRITO SANTO. RESPONSABILIDADE SUBSIDIÁRIA. Deci-
são regional em consonância com o Enunciado nº 331, IV, do TST.
Agravo de instrumento a que se nega provimento.

PROCESSO : AIRR-765.643/2001.8 - TRT DA 15ª RE-
GIÃO - (AC. 5A TURMA)

R E L ATO R : MIN. GELSON DE AZEVEDO
A G R AVA N T E ( S ) : MUNICÍPIO DE MOGI MIRIM
PROCURADOR : DR. SÉRGIO PARENTI
A G R AVA D O ( S ) : NEIDE APARECIDA DE MORAES COS-

TA E OUTROS
ADVOGADO : DR. VALDIR PAIS
DECISÃO:à unanimidade, negar provimento ao agravo de instru-
mento.
EMENTA: AGRAVO DE INSTRUMENTO. REAJUSTES SALA-
RIAIS - LEGISLAÇÃO FEDERAL. PRESCRIÇÃO. Violação de
lei e da Constituição Federal e divergência jurisprudencial não de-
monstradas. Agravo de instrumento a que se nega provimento.

PROCESSO : AIRR-767.078/2001.0 - TRT DA 2ª RE-
GIÃO - (AC. 5A TURMA)

R E L ATO R : MIN. GELSON DE AZEVEDO
A G R AVA N T E ( S ) : EXPRESSO METROPOLITANO LTDA.
ADVOGADO : DR. MICHEL ELIAS ZAMARI
A G R AVA D O ( S ) : FERNANDO FISCHER
ADVOGADO : DR. MANOEL ROBERTO HERMIDA

OGANDO
DECISÃO:à unanimidade, negar provimento ao agravo de instru-
mento.
EMENTA: AGRAVO DE INSTRUMENTO. PRELIMINAR DE
NULIDADE POR NEGATIVA DE PRESTAÇÃO JURIDICIO-
NAL. Incidência da Orientação Jurisprudencial nº 115 da SBDI-1
desta Corte. INTERVALO INTRAJORNADA. Violação de lei e da
Constituição Federal e divergência jurisprudencial não demonstradas.
DESCANSO SEMANAL REMUNERADO. Violação da Constitui-
ção Federal e divergência jurisprudencial não demonstradas. Agravo
de instrumento a que se nega provimento.

PROCESSO : AIRR-767.539/2001.2 - TRT DA 15ª RE-
GIÃO - (AC. 5A TURMA)

R E L ATO R : MIN. GELSON DE AZEVEDO
A G R AVA N T E ( S ) : HERMELINDO CHRISTOFOLETTO
ADVOGADO : DR. LUÍS ROBERTO OLÍMPIO
A G R AVA D O ( S ) : CIA. AGRÍCOLA CANALE
ADVOGADA : DRA. MARILDA IZIQUE CHEBABI

DECISÃO:à unanimidade, negar provimento ao agravo de instru-
mento.
EMENTA: AGRAVO DE INSTRUMENTO. HORAS EXTRAOR-
DINÁRIAS. ÔNUS DA PROVA. Violação de lei e da Constituição
Federal, contrariedade a enunciado desta Corte e divergência juris-
prudencial não demonstradas. SALÁRIO IN NATURA. Violação de
lei e divergência jurisprudencial não demonstradas. Agravo de ins-
trumento a que se nega provimento.

PROCESSO : AIRR-767.601/2001.5 - TRT DA 15ª RE-
GIÃO - (AC. 5A TURMA)

R E L ATO R : MIN. GELSON DE AZEVEDO
A G R AVA N T E ( S ) : VERA LÚCIA POHL VASCONCELOS
ADVOGADO : DR. RIZZO COELHO DE ALMEIDA FI-

LHO
A G R AVA D O ( S ) : MUNICÍPIO DE SUMARÉ
PROCURADOR : DR. IVAN LOUREIRO DE ABREU E SIL-

VA

DECISÃO:à unanimidade, negar provimento ao agravo de instru-
mento.
EMENTA: AGRAVO DE INSTRUMENTO. ADICIONAL POR
TEMPO DE SERVIÇO. BASE DE CÁLCULO. INCONSTITU-
CIONALIDADE DO ART. 240 DA LEI MUNICIPAL Nº
1.332/76. Violação de dispositivo de lei e da Constituição Federal e
divergência jurisprudencial não demonstradas. Agravo de instrumento
a que se nega provimento.

PROCESSO : AIRR-767.610/2001.6 - TRT DA 15ª RE-
GIÃO - (AC. 5A TURMA)

R E L ATO R : MIN. GELSON DE AZEVEDO
A G R AVA N T E ( S ) : ANTÔNIO MICHELON
ADVOGADO : DR. RIZZO COELHO DE ALMEIDA FI-

LHO
A G R AVA D O ( S ) : MUNICÍPIO DE SUMARÉ
PROCURADOR : DR. IVAN LOUREIRO DE ABREU E SIL-

VA

DECISÃO:à unanimidade, negar provimento ao agravo de instru-
mento.
EMENTA: AGRAVO DE INSTRUMENTO. ADICIONAL POR
TEMPO DE SERVIÇO. BASE DE CÁLCULO. INCONSTITU-
CIONALIDADE DO ART. 240 DA LEI MUNICIPAL Nº
1.332/76. Violação de dispositivo de lei e da Constituição Federal e
divergência jurisprudencial não demonstradas. Agravo de instrumento
a que se nega provimento.

PROCESSO : AIRR-767.707/2001.2 - TRT DA 10ª RE-
GIÃO - (AC. 5A TURMA)

R E L ATO R : MIN. GELSON DE AZEVEDO
A G R AVA N T E ( S ) : AUGUSTO MORAES
ADVOGADO : DR. VICENTE PAULINO DA SILVA
A G R AVA D O ( S ) : COMPANHIA URBANIZADORA DA

NOVA CAPITAL DO BRASIL - NOVA-
CAP

ADVOGADO : DR. ONÉSIMO FIGUEIREDO RAMOS

DECISÃO:Por unanimidade, não conhecer do agravo de instrumen-
to.
EMENTA: AGRAVO DE INSTRUMENTO. COISA JULGADA.
LITIGÂNCIA DE MÁ-FÉ. Agravo de instrumento em que não se
impugnam os fundamentos da decisão agravada. Agravo de que não
se conhece.

PROCESSO : AIRR-767.712/2001.9 - TRT DA 16ª RE-
GIÃO - (AC. 5A TURMA)

R E L ATO R : MIN. GELSON DE AZEVEDO
A G R AVA N T E ( S ) : BANCO DO BRASIL S.A.
ADVOGADA : DRA. LUZIMAR DE SOUZA AZEREDO

B A S TO S
A G R AVA D O ( S ) : JOÃO AMAURI COSTA
ADVOGADO : DR. RAIMUNDA BATISTA DO NASCI-

M E N TO

DECISÃO:à unanimidade, negar provimento ao agravo de instru-
mento.
EMENTA: AGRAVO DE INSTRUMENTO. NULIDADE POR
NEGATIVA DE PRESTAÇÃO JURISDICIONAL. Violação de lei
e da Constituição Federal não demonstradas. HORAS EXTRAOR-
DINÁRIAS. VALIDADE DAS FOLHAS INDIVIDUAIS DE PRE-
SENÇA. Violação de lei e da Constituição Federal e divergência
jurisprudencial não demonstradas. DESCONTOS PARA CASSI E
PREVI. Divergência jurisprudencial não demonstrada. Agravo de
instrumento a que se nega provimento.

PROCESSO : RR-768.334/2001.0 - TRT DA 4ª RE-
GIÃO - (AC. 5A TURMA)

R E L ATO R : MIN. JOÃO GHISLENI FILHO
RECORRENTE(S) : BANCO DO ESTADO DO RIO GRANDE

DO SUL S.A.
ADVOGADO : DR. JOSÉ ALBERTO COUTO MACIEL
RECORRIDO(S) : ADEMIR LUIZ PIZONI
ADVOGADO : DR. RUY RODRIGUES DE RODRI-

GUES

DECISÃO:Por unanimidade, conhecer do Recurso de Revista do
reclamado, por ofensa a lei e dissenso jurisprudencial, e, no mérito,
dar-lhe parcial provimento, para determinar a exclusão da condenação
do adicional de transferência relativo ao período de 18.06.93 a
12.04.95, em que o reclamante trabalhou na agência do reclamado da
cidade de Iraí-RS, onde residia.
EMENTA: RECURSO DE REVISTA. ADICIONAL DE TRANS-
FERÊNCIA. O.J. Nº 113/SBDI-1. DEVIDO. PERÍODO EM QUE
NÃO ACARRETOU MUDANÇA DO DOMICÍLIO. INDEVIDO
O ADICIONAL. O entendimento do Regional encontra respaldo na
jurisprudência desta Corte, sedimentada na Orientação Jurisprudencial
nº 113 da SDI, no sentido de que o fato de existir previsão de
transferência no contrato de trabalho não exclui o direito ao adicional,
sendo que o pressuposto legal apto a legitimar a percepção do men-
cionado adicional é a transferência provisória, reconhecida in casu.
Não obstante, indevido o adicional de transferência no período em
que a transferência não acarretou a mudança de domicílio do em-
pregado. Revista conhecida, por ofensa a lei e divergência ju-
risprudencial, e parcialmente provida.

PROCESSO : AIRR-768.898/2001.9 - TRT DA 13ª RE-
GIÃO - (AC. 5A TURMA)

R E L ATO R : MIN. ALOYSIO SANTOS
A G R AVA N T E ( S ) : UNIVERSIDADE FEDERAL DA PARAÍ-

BA
PROCURADOR : DR. WALTER DO CARMO BARLETTA
A G R AVA D O ( S ) : MARIA SOLANGE DE SOUZA GON-

DIM
ADVOGADO : DR. MANUEL BATISTA DE MEDEIROS

DECISÃO:A unanimidade, negar provimento ao agravo de instru-
mento.
EMENTA: PROCESSO DO TRABALHO. RECURSO. AGRAVO
DE INSTRUMENTO EM RECURSO DE REVISTA. PRESSU-
POSTO EXTRÍNSECO DE ADMISSIBILIDADE DO RECURSO
PRINCIPAL. AUSÊNCIA. Tendo em vista que a competência do
relator no TST transcende às razões da r. decisão regional agravada,
não estando vinculado a tal decisão e constatando, de plano, que o
recurso principal, cujo seguimento foi obstado, não preenche requisito
extrínseco de admissibilidade - no caso tempestividade -, despiciendo
o esforço da parte em pretender demonstrar o cabimento da revista.
Agravo não provido.

PROCESSO : AIRR-769.906/2001.2 - TRT DA 2ª RE-
GIÃO - (AC. 5A TURMA)

R E L ATO R : MIN. GELSON DE AZEVEDO
A G R AVA N T E ( S ) : PALMARINO MANCINI FILHO
ADVOGADO : DR. ELNA GERALDINI
A G R AVA D O ( S ) : RHODIA POLIAMIDA LTDA.
ADVOGADO : DR. HÉLIO CARVALHO SANTANA

DECISÃO:à unanimidade, negar provimento ao agravo de instru-
mento.
EMENTA: AGRAVO DE INSTRUMENTO. ACORDO COLE-
TIVO - VALIDADE. A existência de ajuste coletivo para a rea-
lização de jornada de trabalho de oito horas em turnos ininterruptos
de revezamento atende à exigência constitucional para estipulação de
jornada elastecida. Diante disso, injustificável a pretensão de reforma
do despacho agravado. Agravo de instrumento a que se nega pro-
vimento.

PROCESSO : AIRR-776.147/2001.9 - TRT DA 1ª RE-
GIÃO - (AC. 5A TURMA)

R E L ATO R : MIN. GELSON DE AZEVEDO
A G R AVA N T E ( S ) : CARLOS JOAQUIM IGNÁCIO CARDO-

SO
ADVOGADO : DR. OSCAR OTÁVIO C. ARGOLLO
A G R AVA D O ( S ) : EURÍDICE LUIZA DA SILVA
ADVOGADO : DR. MÁRIO ALEXANDRE FERNANDES

CHAGAS
A G R AVA D O ( S ) : QUO VADIS AGÊNCIA DE VIAGENS E

TURISMO

DECISÃO:à unanimidade, negar provimento ao agravo de instru-
mento.
EMENTA: AGRAVO DE INSTRUMENTO. EMBARGOS DE
TERCEIRO. RESPONSABILIDADE SOLIDÁRIA. SÓCIOS
C O T I S TA S . Responsabilidade do sócio. Teoria da desconsideração
da personalidade jurídica. Violação de dispositivos constitucionais
não demonstrada. Agravo de instrumento a que se nega provimen-
to.
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PROCESSO : AIRR-776.272/2001.0 - TRT DA 2ª RE-
GIÃO - (AC. 5A TURMA)

R E L ATO R : MIN. ALOYSIO SANTOS
A G R AVA N T E ( S ) : BANCO NACIONAL S.A. (EM LIQUIDA-

ÇÃO EXTRAJUDICIAL)
ADVOGADO : DR. ANDRÉ MATUCITA
A G R AVA D O ( S ) : FRANCISCO CARLOS MIRANDA
ADVOGADA : DRA. IVONE DA CONCEIÇÃO RODRI-

GUES CARVALHO
DECISÃO:A unanimidade, conhecer do agravo de instrumento e, no
mérito, negar-lhe provimento.
EMENTA: PROCESSO DO TRABALHO. RECURSO. AGRAVO
DE INSTRUMENTO EM RECURSO DE REVISTA. EXECU-
ÇÃO. VIOLAÇÃO DIRETA E LITERAL DE NORMA CONS-
TITUCIONAL. Por não demonstrada a afronta direta e literal a
norma constitucional, na decisão proferida em execução de sentença,
consoante o artigo 896, § 2º, da CLT, é incabível o processamento do
recurso de revista. Agravo de instrumento não provido.

PROCESSO : AIRR-777.211/2001.5 - TRT DA 6ª RE-
GIÃO - (AC. 5A TURMA)

R E L ATO R : MIN. RIDER NOGUEIRA DE BRITO
A G R AVA N T E ( S ) : EDUARDO JOSÉ DE LIMA
ADVOGADO : DR. CÉLIO JOSÉ FERREIRA
A G R AVA D O ( S ) : COMPANHIA ENERGÉTICA DE PER-

NAMBUCO - CELPE
ADVOGADO : DR. ANTÔNIO BRAZ DA SILVA
DECISÃO:Por unanimidade, não conhecer do agravo de instrumento.
EMENTA: AGRAVO DE INSTRUMENTO. RECURSO DE RE-
VISTA. Não se conhece do Agravo, porquanto intempestivo, nos
termos do caput do artigo 897/CLT. Agravo não conhecido.

PROCESSO : AIRR-777.361/2001.3 - TRT DA 17ª RE-
GIÃO - (AC. 5A TURMA)

R E L ATO R : MIN. GELSON DE AZEVEDO
A G R AVA N T E ( S ) : SOCIEDADE MICHELIN DE PARTICIPA-

ÇÕES, INDÚSTRIA E COMÉRCIO LTDA.
ADVOGADO : DR. JOSÉ ALBERTO COUTO MACIEL
A G R AVA D O ( S ) : JOÃO NORONHA
ADVOGADO : DR. TARCISIO PESSALI
DECISÃO:à unanimidade, negar provimento ao agravo.
EMENTA: AGRAVO DE INSTRUMENTO. HORAS EXTRAOR-
DINÁRIAS. PROVA. Violação de dispositivos da Constituição Fe-
deral e de lei e divergência jurisprudencial não demonstradas. Agravo
a que se nega provimento.

PROCESSO : AIRR-777.517/2001.3 - TRT DA 9ª RE-
GIÃO - (AC. 5A TURMA)

R E L ATO R : MIN. GELSON DE AZEVEDO
A G R AVA N T E ( S ) : NEUCI DE CARVALHO
ADVOGADO : DR. JOSÉ ADRIANO MALAQUIAS
A G R AVA D O ( S ) : MUNICÍPIO DE PONTA GROSSA
ADVOGADA : DRA. REGINA DE FATIMA WOLOCHN
DECISÃO:à unanimidade, negar provimento ao agravo de instru-
mento.
EMENTA: AGRAVO DE INSTRUMENTO. HORAS IN ITINE-
RE. Contrariedade a Enunciado deste Tribunal, violação de dispo-
sitivo de lei e divergência jurisprudencial não configuradas. Agravo
de instrumento a que se nega provimento.

PROCESSO : AIRR-777.523/2001.3 - TRT DA 10ª RE-
GIÃO - (AC. 5A TURMA)

R E L ATO R : MIN. GELSON DE AZEVEDO
A G R AVA N T E ( S ) : INSTITUTO BRASILEIRO DO MEIO

AMBIENTE E DOS RECURSOS NATU-
RAIS RENOVÁVEIS - IBAMA

PROCURADORA : DRA. ANA CLÁUDIA FERREIRA PAS-
TO R E

A G R AVA D O ( S ) : ANTONIO DE PÁDUA FERREIRA LIMA
E OUTROS

ADVOGADO : DR. ROBSON FREITAS MELO
DECISÃO:à unanimidade, negar provimento ao agravo de instru-
mento.
EMENTA: AGRAVO DE INSTRUMENTO. ERRO MATERIAL.
PRECLUSÃO. PROCESSO DE EXECUÇÃO. Ofensa direta e li-
teral de preceito constitucional não configurada. Agravo de instru-
mento a que se nega provimento.

PROCESSO : AIRR-778.044/2001.5 - TRT DA 2ª RE-
GIÃO - (AC. 5A TURMA)

R E L ATO R : MIN. ALOYSIO SANTOS
A G R AVA N T E ( S ) : HOSPITAL DAS CLÍNICAS DA FACUL-

DADE DE MEDICINA DA UNIVERSI-
DADE DE SÃO PAULO

PROCURADOR : DR. JOÃO CARLOS PENNESI
A G R AVA D O ( S ) : FRANCISCO GOES
ADVOGADO : DR. MANOEL J. BERETTA LOPES
DECISÃO:A unanimidade, não conhecer do agravo de instrumen-
to.
EMENTA: PROCESSO DO TRABALHO. RECURSO. AGRAVO
DE INSTRUMENTO. AUSÊNCIA DE PEÇAS ESSENCIAIS.
Não se admite agravo de instrumento quando ausente peça essencial
à sua formação, in casu, a cópia da certidão de intimação do acórdão
regional. Incumbe à parte interessada velar pela adequada forma-
lização de seu recurso. Agravo de instrumento não conhecido.

PROCESSO : RR-778.499/2001.8 - TRT DA 15ª RE-
GIÃO - (AC. 5A TURMA)

R E L ATO R : MIN. RIDER NOGUEIRA DE BRITO
RECORRENTE(S) : ESTER CRISTINA DA SILVA GOMES
ADVOGADO : DR. JOSÉ APARECIDO DE OLIVEIRA
RECORRIDO(S) : CMR INDÚSTRIA E COMÉRCIO LTDA.
ADVOGADO : DR. ANDRÉ CIAMPAGLIA
DECISÃO:Por unanimidade, conhecer do recurso de revista por vio-
lação do artigo 5º, XXXVI, da CF/88 e, no mérito, dar-lhe pro-
vimento para, anulando a decisão proferida pelo Tribunal Regional à
fl. 78, determinar o retorno dos autos ao TRT de origem, para que
outra decisão seja proferida, obedecido o rito ordinário.
EMENTA: RITO SUMARÍSSIMO - INCIDÊNCIA DO DIREI-
TO INTERTEMPORAL - REGRA TEMPUS REGIT ACTUM. A
Lei nº 9.957, de 12 de janeiro de 2000, publicada no DOU de
13/01/2000, que passou a vigorar após 60 (sessenta) dias da data da
sua publicação, instituiu o procedimento sumaríssimo no processo do
trabalho, para os dissídios individuais cujo valor não exceda a 40
(quarenta) vezes o salário mínimo vigente na data do ajuizamento da
ação trabalhista (CLT, art.852-A). Instituiu várias exigências que não
constavam no procedimento ordinário. Com efeito, no rito ordinário
não se exige, entre outros pressupostos, o da liquidez do pedido,
tendo como objetivo maior rapidez na solução dos conflitos tra-
balhistas. A referida lei somente é aplicável às causas trabalhistas
ajuizadas a partir de sua vigência, sob pena de ofensa aos princípios
da irretroatividade das leis, do direito ao contraditório e da ampla
defesa e do ato jurídico perfeito. Sendo, pois, a ação trabalhista
ajuizada, instruída e julgada sob as regras do procedimento comum
então vigente 07.01.99 (fl. 02), este é o rito que deve ser observado,
porquanto a Lei 9.957/2000 não alterou apenas o rito procedimental
já existente, criou, também, novo procedimento judicial. A lei pro-
cessual, é claro, tem aplicação imediata e alcança os processos em
curso. Mas a lei nova terá de observar os atos processuais já pra-
ticados e consumados, pois são atos jurídicos perfeitos e acabados
(CF, art. 5º, XXXVI). Consumado, assim, o ato, na vigência da lei
anterior, não pode mais ser desfeito pela legislação posterior, sob
pena de ofensa ao preceito constitucional do devido processo legal.
Recurso de Revista conhecido por violação e provido.

PROCESSO : RR-778.676/2001.9 - TRT DA 5ª RE-
GIÃO - (AC. 5A TURMA)

R E L ATO R : MIN. JOÃO GHISLENI FILHO
RECORRENTE(S) : EMPRESA BAIANA DE ALIMENTOS

S.A. - EBAL
ADVOGADO : DR. MAURÍCIO TRINDADE
RECORRIDO(S) : SINDICATO DOS EMPREGADOS NO CO-

MÉRCIO DA CIDADE DE SALVADOR
ADVOGADO : DR. RENATO MÁRCIO ARAÚJO PAS-

SOS DUARTE
DECISÃO:Por unanimidade, conhecer do Recurso de Revista da
reclamada, quanto ao tema ilegitimidade ativa ad causam, por con-
trariedade ao Enunciado nº 310, item I, e, no mérito, dar-lhe pro-
vimento parcial, a fim de limitar a abrangência da substituição pro-
cessual aos empregados que, em execução de sentença, comprovarem
sua condição de associados ao sindicato-autor.
EMENTA: RECURSO DE REVISTA. PRELIMINAR DE ILE-
GITIMIDADE ATIVA AD CAUSAM DO SINDICATO. SUBS-
TITUIÇÃO PROCESSUAL. AÇÃO DE CUMPRIMENTO. LI-
MITE DE ATUAÇÃO DO SINDICATO. A ação de cumprimento
está regrada pelo disposto no artigo 872, e seu parágrafo único, da
CLT, que assegura aos sindicatos, na defesa dos interesses de seus
associados, a possibilidade de exigirem o cumprimento dos acordos e
sentenças normativas. O Enunciado 286 também assegura essa le-
gitimidade nas ações em que o sindicato busca a observância de
acordo ou de convenção coletiva, caso dos autos. No caso presente
feito, apesar do acima exposto, a questão foi enfrentada sob a ótica do
artigo 8º, inciso III da Constituição Federal e da Lei nº 8984/95, não
havendo qualquer referência à condição de associados dos empre-
gados substituídos. Impõe-se, portanto, limitar a abrangência da subs-
tituição processual aos empregados que, em execução de sentença,
comprovarem sua condição de associados ao sindicato-autor. Recurso
de Revista conhecido, por contrariedade ao Enunciado nº 310,
item I, do TST, e parcialmente provido. INDEFERIMENTO DA
INICIAL. AUSÊNCIA DE INDIVIDUALIZAÇÃO DOS SUBS-
TITUÍDOS. É válida a individualização levada a efeito pelo sin-
dicato-autor, que ofereceu uma relação anexa (fls. 30/68), onde consta
o nome de cada substituído, e que é em extremo extensa, nada
impondo que devesse constar do estreito corpo da petição inicial. A
execução da sentença não ficará por causa disso prejudicada, pois,
nos termos do Enunciado 310, item V, do TST, a identificação pelo
número da CTPS ou qualquer documento de identidade é exigível
apenas nessa fase do processo. Não conheço.

PROCESSO : AG-RR-779.767/2001.0 - TRT DA 11ª
REGIÃO - (AC. 5A TURMA)

R E L ATO R : MIN. RIDER NOGUEIRA DE BRITO
A G R AVA N T E ( S ) : BANCO ABN AMRO S.A.
ADVOGADO : DR. MÁRCIO LUIZ SORDI
ADVOGADO : DR. OSMAR MENDES PAIXÃO CÔR-

TES
A G R AVA D O ( S ) : WALDIR DE AGUIAR CORREA
ADVOGADO : DR. ANTÔNIO PINHEIRO DE OLIVEIRA
DECISÃO:Por unanimidade, negar provimento ao agravo regimental.

EMENTA: AGRAVO REGIMENTAL - RECURSO DE REVIS-
TA EM FASE DE EXECUÇÃO - NECESSIDADE DE DEMONS-
TRAÇÃO INEQUÍVOCA DE VIOLÊNCIA DIRETA - E NÃO
REFLEXA - DA CONSTITUIÇÃO FEDERAL - ENUNCIADO
266/TST. Agravo Regimental desprovido, confirmando o despacho
agravado que negou seguimento ao Recurso de Revista por não se
enquadrar na hipótese do Enunciado 266/TST.

PROCESSO : AIRR-781.092/2001.3 - TRT DA 3ª RE-
GIÃO - (AC. 5A TURMA)

R E L ATO R : MIN. RIDER NOGUEIRA DE BRITO
A G R AVA N T E ( S ) : SOFIMA S.A.
ADVOGADO : DR. WELBER NERY SOUZA
A G R AVA D O ( S ) : ELZANE DE FÁTIMA SILVA
ADVOGADO : DR. LONGOBARDO AFFONSO FIEL
DECISÃO:Por unanimidade, negar provimento ao agravo de ins-
trumento.
EMENTA: AGRAVO DE INSTRUMENTO. RECURSO DE RE-
VISTA - MATÉRIA FÁTICA. VÍNCULO DE EMPREGO. Nega-
se provimento ao Agravo porque a decisão recorrida está em sintonia
com o Enunciado 126/TST.

PROCESSO : AIRR-781.323/2001.1 - TRT DA 1ª RE-
GIÃO - (AC. 5A TURMA)

R E L ATO R : MIN. RIDER NOGUEIRA DE BRITO
A G R AVA N T E ( S ) : PEDRO ARGIMIRO LUIZ
ADVOGADA : DRA. TÂNIA AZEVEDO DE OLIVEIRA
A G R AVA D O ( S ) : EMPRESA BRASILEIRA DE INFRA-ES-

TRUTURA AEROPORTUÁRIA - IN-
FRAERO

ADVOGADO : DR. BERNARD BARBOSA DA ROCHA
A G R AVA D O ( S ) : UNIÃO FEDERAL
PROCURADOR : DR. WALTER DO CARMO BARLETTA
DECISÃO:Por unanimidade, negar provimento ao agravo de ins-
trumento.
EMENTA: APOSENTADORIA ESPONTÂNEA. EXTINÇÃO
DO CONTRATO DE TRABALHO. NOVO CONTRATO LABO-
RAL. EMPRESA PÚBLICA FEDERAL. NULIDADE DO CON-
TRATO DE TRABALHO. EFEITOS. A aposentadoria é um be-
nefício de natureza jurídica previdenciária que após determinado nú-
mero de anos de prestação de serviços possibilita ao empregado
deixar de exercer suas atividades laborais. A aposentadoria, portanto,
é uma forma de cessação do contrato de trabalho, pois o segurado, ao
se aposentar, deixa de receber salário para perceber prestação pre-
videnciária. Caso o empregado continue prestando serviços na em-
presa, inicia-se novo pacto laboral. O ingresso de empregado, após a
promulgação da CF/88, no quadro de empresa, cuja natureza jurídica
é de uma EMPRESA PÚBLICA, depende de aprovação em concurso
público, sob pena de o ato ser inquinado de nulidade. O ato nulo, em
regra, não gera efeitos. Mas, na seara trabalhista, ao ser declarada a
nulidade contratual, ao trabalhador será devida uma indenização, nos
termos do art. 158 do Código Civil “anulado o ato, restituir-se-ão
as partes ao estado, em que antes dele se achavam, e não sendo
possível restituí-las, serão indenizadas com o equivalente.”, ante a
impossibilidade do retorno das partes ao status quo ante. Observando
essa peculiaridade, e para se evitar o enriquecimento ilícito por parte
do empregador, a jurisprudência trabalhista, firmou-se no sentido de
ser devido o pagamento da contraprestação pactuada, em relação ao
número de horas trabalhadas, respeitado o salário-mínimo/hora. Tal
entendimento encontra-se sedimentado no Verbete Sumular de nº 363,
desta Corte. No caso vertente não há pedidos das parcelas acima
elencadas, devendo, portanto, ser mantido o despacho agravado.
Agravo de Instrumento a que se nega provimento.

PROCESSO : AIRR-782.219/2001.0 - TRT DA 2ª RE-
GIÃO - (AC. 5A TURMA)

R E L ATO R : MIN. GELSON DE AZEVEDO
A G R AVA N T E ( S ) : ROSA TERESINHA DA SILVA
ADVOGADO : DR. RAUL ANTUNES SOARES FERREI-

RA
A G R AVA D O ( S ) : MADEPLAC CENTRAL DE MADEIRAS

LT D A .
ADVOGADO : DR. LUIZ CARLOS CRICHI
DECISÃO:à unanimidade, não conhecer do agravo de instrumento.
EMENTA: AGRAVO DE INSTRUMENTO. C E R C E A M E N TO
DE DEFESA. OPERADORA DE TELEMARKETING. PRES-
CRIÇÃO BIENAL. ENQUADRAMENTO. TELEFONISTA. PA-
GAMENTOS “POR FORA”. Agravo em que não se busca im-
pugnar os fundamentos da decisão agravada. Agravo de instrumento
de que não se conhece.

PROCESSO : AIRR-782.235/2001.4 - TRT DA 3ª RE-
GIÃO - (AC. 5A TURMA)

R E L ATO R : MIN. GELSON DE AZEVEDO
A G R AVA N T E ( S ) : SÉRGIO DE SOUZA RAMOS
ADVOGADA : DRA. MARIA DE FÁTIMA DOMENICI

AZEVEDO
A G R AVA D O ( S ) : TECNOWATT ILUMINAÇÃO S.A.
ADVOGADO : DR. AMILTON COSTA DE FARIA
DECISÃO:à unanimidade, negar provimento ao agravo de instru-
mento.
EMENTA: AGRAVO DE INSTRUMENTO. NULIDADE POR
NEGATIVA DE PRESTAÇÃO JURISDICIONAL. Violação de
dispositivos legais não demonstrada. Agravo de instrumento a que se
nega provimento.
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PROCESSO : AIRR-782.702/2001.7 - TRT DA 4ª RE-
GIÃO - (AC. 5A TURMA)

R E L ATO R : MIN. RIDER NOGUEIRA DE BRITO
A G R AVA N T E ( S ) : BRACOL INDÚSTRIA E COMÉRCIO LT-

DA.
ADVOGADA : DRA. MÁRCIA PESSIN
A G R AVA D O ( S ) : HOMERO SEVERO DO NASCIMENTO
ADVOGADO : DR. JOÃO ECLAIR MENDONÇA PADI-

LHA

DECISÃO:Por unanimidade, negar provimento ao agravo de ins-
trumento.
EMENTA: AGRAVO DE INSTRUMENTO. RECURSO DE RE-
VISTA - ADMISSIBILIDADE. Nega-se provimento ao Agravo
quando a Revista não preenche os pressupostos para sua admis-
sibilidade elencados no artigo 896 da CLT.

PROCESSO : AIRR-782.703/2001.0 - TRT DA 20ª RE-
GIÃO - (AC. 5A TURMA)

R E L ATO R : MIN. RIDER NOGUEIRA DE BRITO
A G R AVA N T E ( S ) : DISCAR - DISTRIBUIDORA DE CAR-

ROS LTDA.
ADVOGADA : DRA. MARIA DA CONÇEIÇÃO SIMÕES

DE VASCONCELOS
A G R AVA D O ( S ) : RUTH HELENA ALBUQUERQUE FER-

REIRA
ADVOGADO : DR. ADÃO RODRIGUES DE SOUZA

DECISÃO:Por unanimidade, não conhecer do agravo de instrumen-
to.
EMENTA: AGRAVO DE INSTRUMENTO. TRASLADO DEFI-
CIENTE. AUSÊNCIA DA CÓPIA DO RECURSO DE REVISTA.
Não se conhece do Agravo de Instrumento quando não for trasladada
peça obrigatória à sua formação. No caso dos autos, a Agravante não
juntou a cópia do Recurso de Revista, tornando impossível sua aná-
lise caso provido o Agravo de Instrumento (inciso I do § 5º do art.
897 da CLT). Agravo não conhecido.

<!ID412627-12>

PROCESSO : AIRR-782.955/2001.1 - TRT DA 1ª RE-
GIÃO - (AC. 5A TURMA)

R E L ATO R : MIN. RIDER NOGUEIRA DE BRITO
A G R AVA N T E ( S ) : LUIS ARMÊNIO ALVES MAGALHÃES
ADVOGADA : DRA. VANDA JULIANELLI JARDIM
A G R AVA D O ( S ) : COMPANHIA DISTRIBUIDORA DE GÁS

DO RIO DE JANEIRO - CEG
ADVOGADO : DR. MARCO AURÉLIO SILVA

DECISÃO:Por unanimidade, negar provimento ao agravo de ins-
trumento.
EMENTA: AGRAVO DE INSTRUMENTO. ADMISSIBILIDA-
DE DO RECURSO DE REVISTA. INDENIZAÇÃO ADICIO-
NAL. ENUNCIADO Nº 126 DO TST. Consoante a orientação tra-
çada no Enunciado nº 126 desta Corte, é incabível o Recurso de
Revista para reexame de fatos e provas. Agravo de Instrumento a que
se nega provimento.

PROCESSO : AIRR-783.965/2001.2 - TRT DA 1ª RE-
GIÃO - (AC. 5A TURMA)

R E L ATO R : MIN. RIDER NOGUEIRA DE BRITO
A G R AVA N T E ( S ) : RENATA VIEIRA DA CUNHA
ADVOGADO : DR. DORNELES ROMUALDO DO NAS-

C I M E N TO
A G R AVA D O ( S ) : COMPANHIA ESTADUAL DE HABITA-

ÇÃO DO RIO DE JANEIRO -
CEHAB/RJ

ADVOGADO : DR. JOCELINO CRISTOVAM PEREIRA

DECISÃO:Por unanimidade, deferir o requerimento do benefício da
justiça gratuita, declarando a Reclamante isenta do pagamento das
custas processuais e beneficiária das demais isenções decorrentes da
assistência judiciária, bem como negar provimento ao agravo de ins-
trumento.
EMENTA: REQUERIMENTO DE INSENÇÃO DE CUSTAS
SUSCITADO EM RECURSO DE REVISTA JUSTIÇA GRATUI-
TA. REQUERIMENTO DE ISENÇÃO DE DESPESAS PRO-
CESSUAIS. MOMENTO OPORTUNO. “O benefício da justiça
gratuita pode ser requerido em qualquer tempo ou grau de jurisdição,
desde que, na fase recursal, seja o requerimento formulado no prazo
alusivo ao recurso.” Inteligência da OJ. 269/SDI1. NULIDADE DO
CONTRATO DE TRABALHO. CEHAB/RJ (COMPANHIA ES-
TADUAL DE HABITAÇÃO DO RIO DE JANEIRO). EMPRESA
PÚBLICA INTEGRANDO A ADMINISTRAÇÃO INDIRETA
DO ESTADO DO RIO DE JANEIRO. Nega-se processamento ao
recurso de revista quando o aresto transcrito para o cotejo de teses é
oriundo do STJ e a violação apontada nas razões recursais esbarrar no
instituto do prequestionamento (E.297/TST). Agravo de Instrumento a
que se nega provimento.

PROCESSO : AIRR-786.029/2001.9 - TRT DA 15ª RE-
GIÃO - (AC. 5A TURMA)

R E L ATO R : MIN. GELSON DE AZEVEDO
A G R AVA N T E ( S ) : TERESINHA APARECIDA ZERBINI E

OUTRO
ADVOGADO : DR. ZÉLIO MAIA DA ROCHA
A G R AVA D O ( S ) : TELECOMUNICAÇÕES DE SÃO PAULO

S.A. - TELESP
ADVOGADO : DR. ADELMO DA SILVA EMERENCIANO
DECISÃO:à unanimidade, negar provimento ao agravo.
EMENTA: AGRAVO DE INSTRUMENTO. P R O C E D I M E N TO
SUMARÍSSIMO. LEI Nº 9.957/2000. APLICAÇÃO AOS PRO-
CESSOS EM CURSO. Matéria não impugnada nas razões do re-
curso de revista. Preclusão. COMPLEMENTAÇÃO DE APOSEN-
TA D O R I A . Violação de dispositivo constitucional e contrariedade a
Enunciados desta Corte não demonstradas. Agravo de instrumento a
que se nega provimento.

PROCESSO : AIRR-786.762/2001.0 - TRT DA 23ª RE-
GIÃO - (AC. 5A TURMA)

R E L ATO R : MIN. GELSON DE AZEVEDO
A G R AVA N T E ( S ) : COMPANHIA DE SANEAMENTO DO

ESTADO DE MATO GROSSO - SANE-
MAT S.A.

ADVOGADO : DR. LUCIMAR DA SILVA SANTOS DIAS
A G R AVA D O ( S ) : JOSÉ SATURNINO GOMES DA SILVA
ADVOGADA : DRA. SANDRERLI FERREIRA NERY
DECISÃO:à unanimidade, negar provimento ao agravo de instru-
mento.
EMENTA: AGRAVO DE INSTRUMENTO. LICENÇA-PRÊ-
MIO. MULTA CONVENCIONAL. Inexistência de violação direta
de dispositivo constitucional. Agravo de instrumento a que se nega
provimento.

PROCESSO : AIRR-786.775/2001.5 - TRT DA 1ª RE-
GIÃO - (AC. 5A TURMA)

R E L ATO R : MIN. GELSON DE AZEVEDO
A G R AVA N T E ( S ) : BANCO ABN AMRO REAL S.A.
ADVOGADO : DR. OSMAR MENDES PAIXÃO CÔR-

TES
A G R AVA D O ( S ) : JOSÉ MOURA DOS SANTOS
ADVOGADO : DR. RUBENY MARTINS SARDINHA
DECISÃO:à unanimidade, negar provimento ao agravo de instru-
mento.
EMENTA: AGRAVO DE INSTRUMENTO. HORAS EXTRAS.
ART. 62, II, DA CLT. Violação de dispositivos legais não demons-
trada. Matéria fática. Agravo de instrumento a que se nega pro-
vimento.

PROCESSO : AIRR-787.552/2001.0 - TRT DA 4ª RE-
GIÃO - (AC. 5A TURMA)

R E L ATO R : MIN. RIDER NOGUEIRA DE BRITO
A G R AVA N T E ( S ) : HÉLIO MACHADO
ADVOGADO : DR. RENI ELIZEU DA SILVA
A G R AVA D O ( S ) : FERRAMENTAS GEDORE DO BRASIL S.A.
ADVOGADO : DR. EDSON MORAIS GARCEZ
DECISÃO:Por unanimidade, negar provimento ao agravo de ins-
trumento.
EMENTA: APOSENTADORIA ESPONTÂNEA. OJ. 177/SDI1.
“A aposentadoria espontânea extingue o contrato de trabalho, mesmo
quando o empregado continua a trabalhar na empresa após a con-
cessão do benefício previdenciário. Assim sendo, indevida a multa de
40% do FGTS em relação ao período anterior à aposentadoria." agra-
vo a que se nega provimento.

PROCESSO : AIRR-789.226/2001.8 - TRT DA 3ª RE-
GIÃO - (AC. 5A TURMA)

R E L ATO R : MIN. GELSON DE AZEVEDO
A G R AVA N T E ( S ) : ANTÔNIO DONIZETTI VIEIRA
ADVOGADO : DR. ALEX SANTANA DE NOVAIS
A G R AVA D O ( S ) : FERTILIZANTES FOSFATADOS S.A. -

F O S F É RT I L
ADVOGADO : DR. MARCELO PIMENTEL
DECISÃO:à unanimidade, negar provimento ao agravo de instru-
mento.
EMENTA: AGRAVO DE INSTRUMENTO. EQUIPARAÇÃO SALA-
RIAL. Divergência jurisprudencial e violação de dispositivo de lei não com-
provadas. Agravo de instrumento a que se nega provimento.

PROCESSO : AIRR-789.534/2001.1 - TRT DA 2ª RE-
GIÃO - (AC. 5A TURMA)

R E L ATO R : MIN. RIDER NOGUEIRA DE BRITO
A G R AVA N T E ( S ) : HOLDERCIM BRASIL S.A.
ADVOGADO : DR. MAURÍCIO RODRIGO TAVARES

LEVY
A G R AVA D O ( S ) : JANDIRA ALVES FERREIRA
ADVOGADO : DR. IVO RIBEIRO DE ALMEIDA
DECISÃO:Por unanimidade, negar provimento ao agravo de ins-
trumento.
EMENTA: RECURSO DE REVISTA - CABIMENTO - MATÉRIA
DE FATOS E PROVAS - GRATIFICAÇÃO PREVISTA EM NORMA
COLETIVA. Decisão recorrida firmada no suporte fático traçado pela Corte
Regional, no sentido de que as atividades exercidas pela Autora não se en-
contravam inseridas naquelas tidas como diferenciadas. Incidência do Ver-
bete Sumular 126/TST. Agravo desprovido.

PROCESSO : AIRR-789.565/2001.9 - TRT DA 1ª RE-
GIÃO - (AC. 5A TURMA)

R E L ATO R : MIN. RIDER NOGUEIRA DE BRITO
A G R AVA N T E ( S ) : COMPANHIA DO METROPOLITANO

DO RIO DE JANEIRO - METRÔ
ADVOGADO : DR. JOÃO ADONIAS AGUIAR FILHO
A G R AVA D O ( S ) : LUIZ ANTONIO DOS SANTOS PEREI-

RA
ADVOGADA : DRA. CARLA GOMES PRATA
ADVOGADO : DR. ELIEZER GOMES

DECISÃO:Por unanimidade, negar provimento ao agravo de ins-
trumento.
EMENTA: AGRAVO DE INSTRUMENTO. RECURSO DE RE-
VISTA - ADMISSIBILIDADE. Nega-se provimento ao Agravo
quando a Revista não preenche os pressupostos para sua admis-
sibilidade elencados no artigo 896 da CLT.

PROCESSO : AIRR-789.658/2001.0 - TRT DA 1ª RE-
GIÃO - (AC. 5A TURMA)

R E L ATO R : MIN. GELSON DE AZEVEDO
A G R AVA N T E ( S ) : CARLOS DAVID TOMAZ LIMA
ADVOGADA : DRA. ROSÂNGELA LIMA DA SILVA
A G R AVA D O ( S ) : TELECOMUNICAÇÕES DO RIO DE JA-

NEIRO S.A. - TELERJ
ADVOGADO : DR. MARCELO LUIZ ÁVILA DE BES-

SA

DECISÃO:à unanimidade, negar provimento ao agravo de instru-
mento.
EMENTA: AGRAVO DE INSTRUMENTO. BENEFÍCIOS DO
PLANO INCENTIVADO DE RESCISÃO CONTRATUAL. Di-
vergência jurisprudencial não demonstrada. Agravo de instrumento a
que se nega provimento.

PROCESSO : AIRR-790.539/2001.0 - TRT DA 18ª RE-
GIÃO - (AC. 5A TURMA)

R E L ATO R : MIN. GELSON DE AZEVEDO
A G R AVA N T E ( S ) : ENGESET - ENGENHARIA E SERVIÇOS

DE TELEMÁTICA S. A.
ADVOGADO : DR. MILDRETS PIMENTEL DE CARVA-

LHO
A G R AVA D O ( S ) : MOISÉS MARQUES DE SOUSA
ADVOGADA : DRA. SIMONE CÁSSIA DOS SANTOS

DECISÃO:à unanimidade, negar provimento ao agravo de instru-
mento.
EMENTA: AGRAVO DE INSTRUMENTO. S U B E M P R E I TA D A .
RESPONSABILIDADE SOLIDÁRIA DO EMPREITEIRO. Di-
vergência jurisprudencial e contrariedade a Enunciado não carac-
terizadas. Agravo de instrumento a que se nega provimento.

PROCESSO : AIRR-790.700/2001.4 - TRT DA 9ª RE-
GIÃO - (AC. 5A TURMA)

R E L ATO R : MIN. ALOYSIO SANTOS
A G R AVA N T E ( S ) : COMÉRCIO DE ALIMENTOS FRANGO

DE OUTRO LTDA.
ADVOGADA : DRA. DANIELLE ALBUQUERQUE
A G R AVA D O ( S ) : ANTONIO DE OLIVEIRA MARÇAL (ES-

PÓLIO DE)
ADVOGADO : DR. EVANDRO MARCOS PAGNONCEL-

LI

DECISÃO:A unanimidade, conhecer do agravo de instrumento e, no
mérito, negar-lhe provimento.
EMENTA: PROCESSO DO TRABALHO. RECURSO. AGRAVO
DE INSTRUMENTO EM RECURSO DE REVISTA. REEXAME
DE FATOS E PROVAS. IMPOSSIBI- LIDADE NA INSTÂNCIA
EXTRAORDINÁRIA. DIVERGÊNCIA JURISPRUDENCIAL
NÃO DEMONS- TRADA. Verificado que o entendimento esposado
pelo v. acórdão regional está assente no conjunto fático-probatório
dos autos e que os arestos paradigmas para efeito de dissenso são
inespecíficos, não há falar-se no processamento do recurso de revista
(Enunciados 126 e 296 desta Corte). Agravo de instrumento não
provido.

PROCESSO : AIRR-791.681/2001.5 - TRT DA 3ª RE-
GIÃO - (AC. 5A TURMA)

R E L ATO R : MIN. GELSON DE AZEVEDO
A G R AVA N T E ( S ) : ELETRODADOS S.A.
ADVOGADA : DRA. ANGELA CRISTINA BARBOSA

LEITE PIRFO
A G R AVA D O ( S ) : FREDERICO AREAL MARQUES
ADVOGADO : DR. EDUARDO VICENTE RABELO

AMORIM

DECISÃO:Por unanimidade, negar provimento ao agravo de ins-
trumento.
EMENTA: AGRAVO DE INSTRUMENTO. EMPREGADO DE
EMPRESA DE PROCESSAMENTO DE DADOS. BANCÁRIO.
Decisão regional em consonância com o Enunciado nº 239 deste Tri-
bunal Superior. EQUIPARAÇÃO SALARIAL. Violação de dispo-
sitivo de lei federal não caracterizada. Divergência jurisprudencial não
demonstrada. Agravo de instrumento a que se nega provimento.



Nº 27, sexta-feira, 7 de fevereiro de 2003 1 813ISSN 1677-7018

PROCESSO : AIRR-791.814/2001.5 - TRT DA 15ª RE-
GIÃO - (AC. 5A TURMA)

R E L ATO R : MIN. RIDER NOGUEIRA DE BRITO
A G R AVA N T E ( S ) : CHAMFLORA MOGI GUAÇU AGRO-

FLORESTAL LTDA.
ADVOGADA : DRA. MÔNICA DE ARRUDA MELO
A G R AVA D O ( S ) : LUIZ BATISTA MOREIRA
ADVOGADA : DRA. MARLI GONÇALVES PERES
DECISÃO:Por unanimidade, negar provimento ao agravo de ins-
trumento.
EMENTA: RITO SUMARÍSSIMO - INCIDÊNCIA DO DIREI-
TO INTERTEMPORAL - REGRA TEMPUS REGIT ACTUM. A
Lei nº 9.957, de 12 de janeiro de 2000, publicada no DOU de
13/01/2000, que passou a vigorar após 60 (sessenta) dias da data da
sua publicação, instituiu o procedimento sumaríssimo no processo do
trabalho, para os dissídios individuais cujo valor não exceda a 40
(quarenta) vezes o salário mínimo vigente na data do ajuizamento da
ação trabalhista (CLT, art.852-A). Na hipótese vertente, no entanto,
não há que se falar em nulidade do processo, já que o acórdão
recorrido, na verdade, aplicou o rito ordinário, porque a decisão de
fls. 28/31 não contém, tão-somente, a certidão de julgamento, con-
forme faculta o artigo 895, § 1º, IV, da CLT, pois há todos os dados
possíveis para se examinar o recurso sob o procedimento ordinário.

PROCESSO : AIRR-791.831/2001.3 - TRT DA 2ª RE-
GIÃO - (AC. 5A TURMA)

R E L ATO R : MIN. GELSON DE AZEVEDO
A G R AVA N T E ( S ) : BANCO SANTANDER BRASIL S. A.
ADVOGADO : DR. JOSÉ ALBERTO COUTO MACIEL
A G R AVA D O ( S ) : EDSON DE SOUZA SOUTO
ADVOGADO : DR. MARCUS TOMAZ DE AQUINO
DECISÃO:à unanimidade, negar provimento ao agravo de instru-
mento.
EMENTA: AGRAVO DE INSTRUMENTO. ILEGITIMIDADE
DE PARTE. Agravo em que não infirmados os fundamentos da
decisão agravada. Agravo de instrumento a que se nega provimen-
to.

PROCESSO : AIRR-793.101/2001.4 - TRT DA 5ª RE-
GIÃO - (AC. 5A TURMA)

R E L ATO R : MIN. GELSON DE AZEVEDO
A G R AVA N T E ( S ) : EMPRESA BAIANA DE ÁGUAS E SA-

NEAMENTO S.A. - EMBASA
ADVOGADO : DR. VICTOR RUSSOMANO JÚNIOR
A G R AVA D O ( S ) : MARIO JORGE DA SILVA LUZ
ADVOGADO : DR. JAILSON ANTONIO SILVA SAN-

TO S
DECISÃO:à unanimidade, negar provimento ao agravo de instru-
mento.
EMENTA: AGRAVO DE INSTRUMENTO. RESPONSABILI-
DADE SUBSIDIÁRIA. Decisão regional em consonância com o
Enunciado nº 331, IV, do TST. Agravo de instrumento a que se nega
provimento.

PROCESSO : AIRR-793.942/2001.0 - TRT DA 5ª RE-
GIÃO - (AC. 5A TURMA)

R E L ATO R : MIN. GELSON DE AZEVEDO
A G R AVA N T E ( S ) : WILCELINA JUSTINA DOS SANTOS
ADVOGADO : DR. JAIRO ANDRADE DE MIRANDA
A G R AVA D O ( S ) : REAL SOCIEDADE PORTUGUESA DE

BENEFICÊNCIA DEZESSEIS DE SE-
TEMBRO - HOSPITAL PORTUGUÊS

ADVOGADO : DR. CLÁUDIO RODRIGUES DA COSTA
FIGUEIRÔA

DECISÃO:à unanimidade, negar provimento ao agravo de instru-
mento.
EMENTA: AGRAVO DE INSTRUMENTO. HORAS EXTRAOR-
DINÁRIAS. Divergência jurisprudencial não comprovada. PA R C E -
LAS RESCISÓRIAS. DIFERENÇAS. Decisão fundamentada na
prova. Incidência do Enunciado nº 126 do TST. Agravo de ins-
trumento a que se nega provimento.

PROCESSO : RR-793.994/2001.0 - TRT DA 17ª RE-
GIÃO - (AC. 5A TURMA)

R E L ATO R : MIN. JOÃO GHISLENI FILHO
RECORRENTE(S) : EMPRESA DE PROCESSAMENTO DE

DADOS DO ESTADO DO ESPÍRITO
SANTO - PRODEST

ADVOGADO : DR. EVANDRO DE CASTRO BASTOS
RECORRIDO(S) : ÂNGELA MARIA JUDITE PRETTI
ADVOGADO : DR. JOSÉ TÔRRES DAS NEVES
DECISÃO:à unanimidade, CONHECER do recurso por divergência
jurisprudencial, e, NO MÉRITO, dar-lhe provimento para, reforman-
do o acórdão regional, absolvendo a reclamada da condenação im-
posta, restabelecer a sentença de 1º. grau.
EMENTA: RECURSO DE REVISTA. CONTRATO NULO.
EFEITOS. “A contratação de servidor público, após a Constituição
de 1988, sem prévia aprovação em concurso público, encontra óbice
no seu art. 37, II, e § 2º, somente conferindo-lhe direito ao pagamento
dos dias efetivamente trabalhados segundo a contraprestação pac-
tuada.” (Enunciado n.º 363/TST). Revista conhecida, por contra-
riedade ao En. 363 do TST e provida.

PROCESSO : AIRR-794.538/2001.1 - TRT DA 10ª RE-
GIÃO - (AC. 5A TURMA)

R E L ATO R : MIN. RIDER NOGUEIRA DE BRITO
A G R AVA N T E ( S ) : UNIWAY SERVIÇOS - COOPERATIVA

DE TRABALHO DE PROFISSIONAIS LI-
BERAIS LTDA. E OUTRA

ADVOGADO : DR. MARCELO LUIZ ÁVILA DE BES-
SA

A G R AVA D O ( S ) : CINTHIA BARBOSA ALVES
ADVOGADA : DRA. ANTÔNIA TELMA SILVA MAL-

TA
DECISÃO:Por unanimidade, negar provimento ao agravo de ins-
trumento.
EMENTA: AGRAVO DE INSTRUMENTO. RECURSO DE RE-
VISTA. DECISÃO INTERLOCUTÓRIA. As decisões interlocu-
tórias, na Justiça do Trabalho, só são recorríveis de imediato quando
terminativas do feito, podendo ser impugnadas na oportunidade da
interposição de recurso contra decisão definitiva, salvo quando pro-
feridas em acórdão sujeito a recurso para o mesmo Tribunal. In-
teligência do Verbete Sumular nº 214/TST. Agravo a que se nega
provimento.

PROCESSO : AIRR-798.723/2001.5 - TRT DA 2ª RE-
GIÃO - (AC. 5A TURMA)

R E L ATO R : MIN. GELSON DE AZEVEDO
A G R AVA N T E ( S ) : MARIA ENITA DE SOUZA BRITTO E

OUTROS
ADVOGADO : DR. ZÉLIO MAIA DA ROCHA
A G R AVA D O ( S ) : TELECOMUNICAÇÕES DE SÃO PAULO

S.A. - TELESP
ADVOGADO : DR. ADELMO DA SILVA EMERENCIA-

NO
DECISÃO:à unanimidade, negar provimento ao agravo.
EMENTA: AGRAVO DE INSTRUMENTO. A P O S E N TA D O R I A . 
Violação de dispositivos legais, contrariedade a Enunciado desta Cor-
te e divergência jurisprudencial não desmonstradas. Preclusão. Agra-
vo de instrumento a que se nega provimento.

PROCESSO : RR-798.989/2001.5 - TRT DA 11ª RE-
GIÃO - (AC. 5A TURMA)

R E L ATO R : MIN. RIDER NOGUEIRA DE BRITO
RECORRENTE(S) : ESTADO DO AMAZONAS - SECRETA-

RIA DE ESTADO DA EDUCAÇÃO E
QUALIDADE DE ENSINO - SEDUC

PROCURADORA : DRA. SIMONETE GOMES SANTOS
RECORRIDO(S) : MARIA DAS GRAÇAS CUNHA DE

BARROS
ADVOGADO : DR. SAMUEL CAVALCANTE DA SILVA
RECORRIDO(S) : COOPERATIVA DE TRABALHO E SER-

VIÇOS EM GERAL LTDA. - COO-
TRASG

DECISÃO:Por unanimidade, conhecer do recurso de revista apenas
quanto aos temas "Preliminar de Incompetência da Justiça do Tra-
balho Quanto ao Contrato Celebrado com Base na Lei Estadual nº
1.674/84” e “Vínculo Empregatício. Nulidade da Contratação. Efei-
tos" e, no mérito, dar-lhe provimento para, declarando a incom-
petência da Justiça do Trabalho para apreciar a lide relativamente ao
período em que a Autora prestou serviços sob o regime da Lei
Estadual nº 1.674/84, anular as decisões proferidas nos autos quanto
ao período mencionado e determinar a remessa do feito à Justiça
Comum do Estado do Amazonas, nos termos do art. 113, § 2º, do
CPC, bem como para julgar improcedente a reclamação relativamente
ao período em que a Reclamante foi contratada por meio da CO-
OTRASG, invertendo-se o ônus da sucumbência quanto às custas.
EMENTA: ESTADO DO AMAZONAS. CONTRATAÇÃO DE
SERVIDOR PÚBLICO. REGIME ADMINISTRATIVO ESPE-
CIAL. LEI ESTADUAL Nº 1.674/84. INCOMPETÊNCIA DA
JUSTIÇA DO TRABALHO QUANTO AO CONTRATO CELE-
BRADO COM BASE NA LEI ESTADUAL Nº 1.674/84. Tr a t a n d o -
se de lei de natureza administrativa, não tem competência a Justiça do
Trabalho para examiná-la e decidir se foi ou não observada. Con-
figuradas a contrariedade ao Enunciado nº 123/TST e a violação do
art. 114 da CF/88. Revista conhecida e provida. PRELIMINAR DE
INCOMPETÊNCIA DA JUSTIÇA DO TRABALHO. AÇÃO
AJUIZADA EM FACE DE COOPERATIVA DE TRABALHO E
DO ESTADO DO AMAZONAS. Embora a relação jurídica entre o
trabalhador e a cooperativa, ou entre o trabalhador e o tomador de
serviços, seja, em princípio, de natureza civil, verifica-se que, se a
realidade demonstra que a cooperativa foi criada apenas com o in-
tuito de fraudar a legislação trabalhista (art. 9º da CLT), e, ainda, se
a realidade demonstra que estão presentes os requisitos do art. 3º da
CLT, há plena possibilidade de se reconhecer o vínculo empregatício
com a cooperativa ou com o tomador de serviços. Desse modo, tem
a Justiça do Trabalho, nos termos do art. 114 da CF/88, competência
para examinar a ação em que se discute a existência de vínculo
empregatício com a cooperativa ou com o tomador de serviços. Re-
curso de Revista não conhecido. ENTE PÚBLICO. CONTRATO
DE TRABALHO CELEBRADO APÓS A PROMULGAÇÃO DA
CONSTITUIÇÃO FEDERAL DE 1988. AUSÊNCIA DE CON-
CURSO PÚBLICO. NULIDADE. EFEITOS. ENUNCIADO Nº
363/TST. É nula a contratação de empregados pela Administração
Pública, após a promulgação da atual Carta Magna, sem prévia apro-
vação em concurso público, eis que contraria o disposto no art. 37, II,
e § 2º, da CF/88, sendo devidas apenas as contraprestações retidas e
diferenças entre a contraprestação pactuada e o salário-mínimo/hora.
Recurso de Revista conhecido e provido.

PROCESSO : RR-799.089/2001.2 - TRT DA 18ª RE-
GIÃO - (AC. 5A TURMA)

R E L ATO R : MIN. RIDER NOGUEIRA DE BRITO
RECORRENTE(S) : DIONÍSIO MENDES FERREIRA
ADVOGADO : DR. MILTON PEREIRA DA SILVA
RECORRIDO(S) : CECRISA - REVESTIMENTOS CERÂMI-

COS S.A.
ADVOGADA : DRA. ELIANE OLIVEIRA DE PLATON

AZEVEDO
RECORRIDO(S) : CERÂMICA CRISCIÚMA S/A
DECISÃO:Por maioria, conhecer do recurso de revista por afronta ao
art. 620 da CLT, vencido o Exmo. Ministro Gelson de Azevedo e, no
mérito, à unanimidade, dar- lhe provimento para, restabelecendo a
sentença, no particular, incluir na condenação o pagamento das verbas
deferidas com base nas convenções coletivas (reajustes salariais e
qüinqüênios). Deferida juntada de voto vencido do Exmo. Sr. Mi-
nistro Gelson de Azevedo.
EMENTA: DA PREVALÊNCIA DA CONVENÇÃO COLETIVA
SOBRE O ACORDO COLETIVO. A CLT, em seu art. 620, de-
termina que as condições estabelecidas em Convenção, quando mais
favoráveis, prevalecem sobre as estipuladas em Acordo, pois um dos
princípios que norteiam o Direito do Trabalho é o da aplicação da
norma mais favorável ao empregado. O Tribunal Regional, ao afastar
a aplicação da Convenção Coletiva para aplicar o Acordo Coletivo,
embora a norma daquele instrumento fosse mais favorável, de fato
vulnerou a literalidade art. 620 da CLT. Por outro lado, o Acordo
Coletivo não poderia ter afastado a aplicação da norma do art. 620 da
CLT, evidentemente mais favorável ao empregado, a não ser que
fossem demonstradas circunstâncias específicas referentes à empresa
que autorizassem tal procedimento, o que não foi mencionado pelo
TRT. Revista conhecida e provida.

PROCESSO : RR-799.732/2001.2 - TRT DA 6ª RE-
GIÃO - (AC. 5A TURMA)

R E L ATO R : MIN. ALOYSIO SANTOS
RECORRENTE(S) : TELECOMUNICAÇÕES DE PERNAM-

BUCO S.A.
ADVOGADO : DR. MARCELO LUIZ ÁVILA DE BES-

SA
RECORRIDO(S) : ANA MARIA DE ALCÂNTARA E OU-

TROS
ADVOGADO : DR. MARCONDES SÁVIO DOS SANTOS
DECISÃO:A unanimidade, prosseguindo o julgamento, conhecer do
recurso de revista apenas no tema "Honorários advocatícios" por
divergência jurisprudencial e, no mérito, dar-lhe provimento para
modificar o v. acórdão regional e excluir da condenação os honorários
advocatícios.
EMENTA: PROCESSO DO TRABALHO. RECURSO. AGRAVO DE
INSTRUMENTO. INSTRUÇÃO NORMATIVA Nº 18/00 DO TST.
AUSÊNCIA DE INDICAÇÃO NA GRE DO NÚMERO DO PRO-
CESSO NA VARA POR ONDE TRAMITA. DESERÇÃO. NÃO CA-
RACTERIZAÇÃO. Se na guia de recolhi- mento constam elementos ca-
pazes de identificar o depósito efetivado, tais quais: o nome do Reclamante e
da Reclamada, o código de recolhimento a que se refere o depósito judicial,
a identificação da Vara e o número do recurso ordinário, o só fato de a parte
ter indicado na GRE de depósito recursal o número do processo no Tribunal
Regional ao invés do número da Vara por onde tramita o feito não a invalida
e nem dá ensejo à deserção do recurso, até porque não é esse o entendimento
desta Corte, nos termos da sua Instrução Normativa Nº 18/99, mormente
levando-se em consideração que não há previsão legal no artigo 899, § 4º, da
CLT, para referido procedimento. Agravo provido e convertido em recurso
de revista. DIREITO DO TRABALHO. RECURSO DE REVISTA.
HONORÁRIOS ADVOCATÍCIOS. CABIMENTO NESTA JUSTIÇA
ESPECIALIZADA. De acordo com a atual e notória jurisprudência desta
Corte, os honorários de advogado, sem ocorrência de má fé, só são devidos
nas hipóteses da Lei Nº 5.584/70. Recurso de revista conhecido, em parte, e
provido.

PROCESSO : AG-AC-799.755/2001.2 (AC. 5A TUR-
MA)

R E L ATO R : MIN. ALOYSIO SANTOS
A G R AVA N T E ( S ) : JOAQUIM CARDOSO DE AZEVEDO E

OUTROS
ADVOGADO : DR. FERNANDO BAPTISTA FREIRE
A G R AVA D O ( S ) : COMPANHIA DE ELETRICIDADE DO

ESTADO DO RIO DE JANEIRO - CERJ
ADVOGADO : DR. JOÃO BAPTISTA LOUSADA CÂ-

MARA
DECISÃO:A unanimidade, julgar procedente a ação cautelar ino-
minada incidental, confirmando em toda a sua extensão a liminar
concedida, até o trânsito em julgado do acórdão proferido nos autos
do Processo TST-RR-784.770/01.4.
EMENTA: PROCESSO DO TRABALHO E PROCESSO CIVIL.
AÇÃO CAUTELAR INOMINADA INCIDENTAL. EFEITO SUS-
PENSIVO A RECURSO DE REVISTA. NECESSIDADE DE GA-
RANTIR AO RECORRENTE O DIREITO DE NÃO RECEBER EM
SEUS QUADROS SERVIDORES DISPENSADOS APÓS A APO-
SENTADORIA ESPONTÂNEA. LIMINAR CONFIRMADA. Presen -
tes a fumaça do bom direito (violação de princípios e normas do processo
trabalhista e civil) e o perigo da demora (manutenção, no quadro de pessoal
da Recorrente, de servidores aposentados voluntariamente, com elevados
encargos trabalhistas e previdenciários), impõe-se a confirmação da medida
liminarmente concedida, para suspender a execução da r. sentença até o trân-
sito em julgado do acórdão proferido no Proc. TST-RR-784.770/01.4. Ação
cautelar julgada procedente.
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PROCESSO : AIRR-800.310/2001.0 - TRT DA 15ª RE-
GIÃO - (AC. 5A TURMA)

R E L ATO R : MIN. GELSON DE AZEVEDO
A G R AVA N T E ( S ) : ADÉLIA AMIN DA COSTA E OUTROS
ADVOGADO : DR. HUMBERTO CARDOSO FILHO
A G R AVA N T E ( S ) : CESP - COMPANHIA ENERGÉTICA DE

SÃO PAULO
ADVOGADO : DR. CARLOS EDUARDO BARRA

E VA N G E L I S TA

DECISÃO:à unanimidade, negar provimento ao agravo de instru-
mento.
EMENTA: AGRAVO DE INSTRUMENTO. DIFERENÇA SA-
LARIAL. ACORDO JUDICIAL HOMOLOGADO. COMPE-
TÊNCIA PARA EXECUÇÃO. Determinação de competência pe-
rante o MM. Juízo originário. Divergência jurisprudencial não de-
monstrada. Agravo de instrumento a que se nega provimento.

PROCESSO : AIRR-802.405/2001.1 - TRT DA 3ª RE-
GIÃO - (AC. 5A TURMA)

R E L ATO R : MIN. GELSON DE AZEVEDO
A G R AVA N T E ( S ) : OSMAR CELESTE DE ASSUNÇÃO
ADVOGADO : DR. RENATO JOSÉ BARBOSA DIAS
A G R AVA D O ( S ) : FUNDAÇÃO EDUCACIONAL LUCAS

MACHADO - FELUMA
ADVOGADO : DR. JOSÉ MARIA DA SILVA CANTÍDIO

FILHO
A G R AVA D O ( S ) : CONSÓRCIO INTERMUNICIPAL DE

SAÚDE DOS MUNICÍPIOS DA MICRO
REGIÃO DO ALTO RIO GRANDE - CIS-
MARG

DECISÃO:à unanimidade, negar provimento ao agravo de instru-
mento.
EMENTA: AGRAVO DE INSTRUMENTO. JULGAMENTO FO-
RA DOS LIMITES DA LIDE E OFENSA À COISA JULGADA.
Violação de dispositivo de lei e da Constituição Federal não de-
monstrada. Agravo de instrumento a que se nega provimento.

PROCESSO : AIRR-802.463/2001.1 - TRT DA 3ª RE-
GIÃO - (AC. 5A TURMA)

R E L ATO R : MIN. GELSON DE AZEVEDO
A G R AVA N T E ( S ) : VB INDÚSTRIA E COMÉRCIO DE MO-

DA LTDA.
ADVOGADA : DRA. MARIA DE FÁTIMA CELESTINO
A G R AVA N T E ( S ) : BJLN VAREJISTA DE MODA LTDA.
ADVOGADO : DR. LEONARDO CANDIDO DA SILVA

JÚNIOR
A G R AVA D O ( S ) : ROSÂNGELA ALVES DE JESUS
ADVOGADA : DRA. ISABELA CARDOSO OLIVEIRA
A G R AVA D O ( S ) : AS MESMAS
ADVOGADO : DR. OS MESMOS

DECISÃO:à unanimidade, negar provimento a ambos os agravos de
instrumento.
EMENTA: AGRAVO DE INSTRUMENTO. RECURSO DE RE-
VISTA. INSUFICIÊNCIA DE DEPÓSITO RECURSAL. DESER-
ÇÃO. Inobservância da orientação contida no Verbete nº 139 da
SBDI-1 deste Tribunal Superior. Agravo de instrumento a que se nega
provimento.

PROCESSO : AIRR-804.665/2001.2 - TRT DA 2ª RE-
GIÃO - (AC. 5A TURMA)

R E L ATO R : MIN. GELSON DE AZEVEDO
A G R AVA N T E ( S ) : LUIZ GONZAGA DA SILVA
ADVOGADA : DRA. JOSEFA IVANA DE SANTANA

C A R N AVA L
A G R AVA D O ( S ) : CITY HOTEL LTDA.
ADVOGADA : DRA. MARIA DO CÉU CÂNDIDA DE

C A RVA L H O

DECISÃO:à unanimidade, negar provimento ao agravo de instru-
mento.
EMENTA: AGRAVO DE INSTRUMENTO. ADICIONAL SO-
BRE HORAS EXTRAORDINÁRIAS. PREVISÃO EM CON-
VENÇÃO COLETIVA DE TRABALHO. Violação de lei e da
Constituição Federal e divergência jurisprudencial não demonstradas.
Agravo de instrumento a que se nega provimento.

PROCESSO : RR-806.110/2001.7 - TRT DA 15ª RE-
GIÃO - (AC. 5A TURMA)

R E L ATO R : MIN. RIDER NOGUEIRA DE BRITO
RECORRENTE(S) : PETRÓLEO BRASILEIRO S.A. - PETRO-

BRÁS
ADVOGADO : DR. EDUARDO LUIZ SAFE CARNEIRO
RECORRIDO(S) : EXPEDITO MARCELINO DA SILVA
ADVOGADA : DRA. ADRIANA GIOVANONI VIAMON-

TE
RECORRIDO(S) : CEMSA - CONSTRUÇÕES ENGENHA-

RIA E MONTAGEM S.A.

DECISÃO:Por unanimidade, conhecer do recurso de revista por vio-
lação do artigo 5º, LV, da CF/88 e, no mérito, dar-lhe provimento
para, anulando a decisão proferida pelo Tribunal Regional à fl. 242,
determinar o retorno dos autos ao TRT de origem, para que outra
decisão seja proferida, obedecido o rito ordinário.

EMENTA: RITO SUMARÍSSIMO - INCIDÊNCIA DO DIREI-
TO INTERTEMPORAL - REGRA TEMPUS REGIT ACTUM. A
Lei nº 9.957, de 12 de janeiro de 2000, publicada no DOU de
13/01/2000, que passou a vigorar após 60 (sessenta) dias da data da
sua publicação, instituiu o procedimento sumaríssimo no processo do
trabalho, para os dissídios individuais cujo valor não exceda a 40
(quarenta) vezes o salário mínimo vigente na data do ajuizamento da
ação trabalhista (CLT, art.852-A). Instituiu várias exigências que não
constavam no procedimento ordinário. Com efeito, no rito ordinário
não se exige, entre outros pressupostos, o da liquidez do pedido,
tendo como objetivo maior rapidez na solução dos conflitos tra-
balhistas. A referida lei somente é aplicável às causas trabalhistas
ajuizadas a partir de sua vigência, sob pena de ofensa aos princípios
da irretroatividade das leis, do direito ao contraditório e da ampla
defesa e do ato jurídico perfeito. Sendo, pois, a ação trabalhista
ajuizada, instruída e julgada sob as regras do procedimento comum
então vigente 30.07.98 (fl. 02), este é o rito que deve ser observado,
porquanto a Lei 9.957/2000 não alterou apenas o rito procedimental
já existente, criou, também, novo procedimento judicial. A lei pro-
cessual, é claro, tem aplicação imediata e alcança os processos em
curso. Mas a lei nova terá de observar os atos processuais já pra-
ticados e consumados, pois são atos jurídicos perfeitos e acabados
(CF, art. 5º, XXXVI). Consumado, assim, o ato, na vigência da lei
anterior, não pode mais ser desfeito pela legislação posterior, sob
pena de ofensa ao preceito constitucional do devido processo legal.
Recurso de Revista conhecido por violação e provido.

PROCESSO : AIRR-806.264/2001.0 - TRT DA 15ª RE-
GIÃO - (AC. 5A TURMA)

R E L ATO R : MIN. GELSON DE AZEVEDO
A G R AVA N T E ( S ) : BANCO NACIONAL S.A. (EM LIQUIDA-

ÇÃO EXTRAJUDICIAL)
ADVOGADO : DR. ANDRÉ MATUCITA
A G R AVA D O ( S ) : PATRÍCIA CRISTINA PEREIRA TERE-

SA
ADVOGADO : DR. LÉRCIO DE SOUZA JÚNIOR
DECISÃO:à unanimidade, negar provimento ao agravo de instru-
mento.
EMENTA: AGRAVO DE INSTRUMENTO. EXECUÇÃO. VIO-
LAÇÃO DO ART. 5º, II, DA CONSTITUIÇÃO FEDERAL. Vio-
lação de dispositivo constitucional não demonstrada. Incidência do
art. 896, § 2º, da CLT e do Enunciado nº 266/TST. Agravo de
instrumento a que se nega provimento.

PROCESSO : AIRR-806.498/2001.9 - TRT DA 12ª RE-
GIÃO - (AC. 5A TURMA)

R E L ATO R : MIN. GELSON DE AZEVEDO
A G R AVA N T E ( S ) : BANCO DO BRASIL S.A.
ADVOGADA : DRA. NEUSA MARIA KUESTER VEGI-

NI
A G R AVA D O ( S ) : ANÍSIO DIEL
ADVOGADA : DRA. ALBANEZA ALVES TONET
DECISÃO:à unanimidade, negar provimento ao agravo de instru-
mento.
EMENTA: AGRAVO DE INSTRUMENTO. PROCESSO DE
EXECUÇÃO. OFENSA À COISA JULGADA. Violação direta e
literal de dispositivo da Constituição Federal não demonstrada. In-
cidência do Enunciado nº 266 deste Tribunal Superior. Agravo de
instrumento a que se nega provimento.

PROCESSO : AIRR-807.072/2001.2 - TRT DA 19ª RE-
GIÃO - (AC. 5A TURMA)

R E L ATO R : MIN. RIDER NOGUEIRA DE BRITO
A G R AVA N T E ( S ) : MUNICÍPIO DE PIAÇABUÇU
ADVOGADO : DR. BRUNO CONSTANT MENDES LÔ-

BO
A G R AVA D O ( S ) : EDINALVA PEREIRA
ADVOGADA : DRA. AIDA SILVESTRINA R. CALUM-

BY
DECISÃO:Por unanimidade, rejeitar a preliminar argüida na con-
traminuta e, negar provimento ao agravo de instrumento.
EMENTA: PRELIMINAR ARGÜIDA NA CONTRAMINUTA -
ART. 31 DO CPC. MULTA DE 5% POR ATOS PROTELA-
TÓRIOS E IMPERTINENTES. O Agravo de Instrumento sob exa-
me não deve ser confundido com recurso procrastinatório, tendo em
vista que o Agravante logra demonstrar que o apelo apresentado tem
objetivo infirmatório, como se depreende da leitura dos argumentos
veiculados na minuta, onde a parte busca desconstituir a decisão
agravada mediante a demonstração de suposta ofensa a dispositivo da
Constituição Federal, in casu, o artigo 97, § 1º, da CF/67/69 e di-
vergência pretoriano. Ademais, ao interpor recurso de decisão que lhe
foi desfavorável, a parte fez uso de um direito que lhe é cons-
titucionalmente assegurado, consoante o teor do artigo 5º, incisos
XXXV e LV, da Carta Magna. NULIDADE DA CONTRATAÇÃO
- ADMINISTRAÇÃO PÚBLICA - VIGÊNCIA DA CARTA
MAGNA 67/69 VALIDADE. Antes da promulgação da Carta Magna
de 1988, a exigência de concurso público existia apenas para o in-
gresso em cargos públicos e não para empregos públicos. Na hipótese
vertente a Reclamante fora contratada em 18.03.85, na vigência da
CF/67/69, que em seu artigo 97, § 1º, fazia expressa menção acerca
da obrigatoriedade de aprovação prévia para o acesso a cargos pú-
blicos.

PROCESSO : ED-AIRR-808.265/2001.6 - TRT DA 9ª
REGIÃO - (AC. 5A TURMA)

R E L ATO R : MIN. JOÃO GHISLENI FILHO
EMBARGANTE : HSBC BANK BRASIL S.A. - BANCO

M U LT I P L O
ADVOGADA : DRA. GISELLE ESTEVES FLEURY
EMBARGADO(A) : LUIZ ROBERTO BARA ARAÚJO
ADVOGADA : DRA. GIANI CRISTINA AMORIM
DECISÃO:Em, sem divergência, acolher os embargos declaratórios
apenas para prestar esclarecimentos.
EMENTA: EMBARGOS DECLARATÓRIOS. CERCEIO DE
DEFESA. ART. 5º, LV, DA CONSTITUIÇÃO FEDERAL. O prin-
cípio da ampla defesa deve ser interpretado levando-se em conta o
princípio, também constitucional, do devido processo legal. Desse
modo, não havendo demonstração de que a máquina judiciária pra-
ticou atos incompatíveis com o devido processo legal, ou que tenha
ocorrido qualquer evento que maculasse o procedimento notificatório,
não há que se falar em cerceio de defesa. Embargos Declaratórios
acolhidos apenas para prestar esclarecimentos.

PROCESSO : AIRR-809.279/2001.1 - TRT DA 2ª RE-
GIÃO - (AC. 5A TURMA)

R E L ATO R : MIN. ALOYSIO SANTOS
A G R AVA N T E ( S ) : SUPER POSTO ROYAL LTDA.
ADVOGADA : DRA. MARIA CECÍLIA AZZI CAMARGO
A G R AVA D O ( S ) : SAMUEL CAMARGO
ADVOGADO : DR. ROOSEVELT DOMINGUES GASQUES
DECISÃO:A unanimidade, não conhecer do agravo de instrumento.
EMENTA: PROCESSO DO TRABALHO. RECURSO. AGRAVO
DE INSTRUMENTO. AUSÊNCIA DE PEÇAS ESSENCIAIS.
Não se admite agravo de instrumento quando ausente peça essencial
à sua formação, in casu, a cópia da certidão de intimação do acórdão
regional. Incumbe à parte interessada velar pela adequada forma-
lização de seu recurso. Agravo de instrumento não conhecido.

PROCESSO : AIRR-810.271/2001.2 - TRT DA 2ª RE-
GIÃO - (AC. 5A TURMA)

R E L ATO R : MIN. ALOYSIO SANTOS
A G R AVA N T E ( S ) : REDE BARATEIRO DE SUPERMERCA-

DOS S.A.
ADVOGADO : DR. FÁBIO ZINGER GONZALEZ
A G R AVA D O ( S ) : SÔNIA MARIA FERREIRA DA SILVA
ADVOGADA : DRA. MARLI TEGE ALVES
DECISÃO:A unanimidade, conhecer do agravo de instrumento e, no
mérito, negar-lhe provimento.
EMENTA: PROCESSO DO TRABALHO. RECURSO. AGRAVO
DE INSTRUMENTO EM RECURSO DE REVISTA. JULGADO
PARADIGMA PARA EFEITO DE DISSENSO COLACIONADO
APENAS EM SEDE DE AGRAVO. INOVAÇÃO RECURSAL.
Não há falar-se em processamento de recurso de revista com fulcro
em divergência jurisprudencial, cuja ementa paradigma tenha sido
colacionada tão-somente nas razões de agravo. Inovação recursal que
não encontra guarida em nosso ordenamento jurídico. Agravo de
instrumento não provido.

PROCESSO : AIRR-812.000/2001.9 - TRT DA 9ª RE-
GIÃO - (AC. 5A TURMA)

R E L ATO R : MIN. JOÃO BATISTA BRITO PEREIRA
A G R AVA N T E ( S ) : JOÃO ALBERTO REOLON
ADVOGADO : DR. VALDIR GEHLEN
A G R AVA D O ( S ) : MASSA FALIDA DE EMÍLIO ROMANI

S.A., DR. FAUSTO PEREIRA DE LACER-
DA FILHO

ADVOGADO : DR. EUGÊNIO LUIZ LACERDA BOR-
GES DE MACEDO

A G R AVA D O ( S ) : L. ALEIXO & ALEIXO LTDA
DECISÃO:Por unanimidade, negar provimento ao Agravo de Ins-
trumento.
EMENTA: VÍNCULO DE EMPREGO. MATÉRIA FÁTICA.
Uma vez registrados os dados fáticos que levaram o Tribunal Re-
gional concluir pela inexistência do vínculo de emprego, conclusão
diversa ensejaria, necessariamente, o reexame das provas carreadas
aos autos. Incidência da Súmula 126 do TST. Agravo de instrumento
não provido.

PROCESSO : AIRR-812.014/2001.8 - TRT DA 1ª RE-
GIÃO - (AC. 5A TURMA)

R E L ATO R : MIN. RIDER NOGUEIRA DE BRITO
A G R AVA N T E ( S ) : TELECOMUNICAÇÕES DO RIO DE JA-

NEIRO S.A. - TELERJ
ADVOGADO : DR. MARCELO LUIZ ÁVILA DE BESSA
A G R AVA D O ( S ) : JOHANN BULGARIS
ADVOGADA : DRA. MÔNICA HORTA CASTRO BESSA
DECISÃO:Por unanimidade, negar provimento ao agravo de ins-
trumento.
EMENTA: APOSENTADORIA ESPONTÂNEA. PRIVATIZA-
ÇÃO DA TELERJ- CONTRATO DE TRABALHO - VALIDA-
DE. Nos termos da iterativa jurisprudência desta Corte, consubs-
tanciada na Orientação Jurisprudencial de nº 177, a aposentadoria
espontânea extingue o contrato de trabalho, mesmo quando o em-
pregado continua a trabalhar na empresa após a concessão do be-
nefício previdenciário. No caso vertente não há como se aferir a
licitude ou não do novo contrato de trabalho, porque não veio aos
autos a data em que se deu a privatização da TELERJ. Agravo a que
se nega provimento.
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PROCESSO : AIRR-812.317/2001.5 - TRT DA 5ª RE-
GIÃO - (AC. 5A TURMA)

R E L ATO R : MIN. ALOYSIO SANTOS
A G R AVA N T E ( S ) : ATEMDO - ATENDIMENTO MÉDICO-

ODONTOLÓGICO DOMICILIAR LTDA.
ADVOGADA : DRA. MARIA AUXILIADORA LOPES

C O S TA
A G R AVA D O ( S ) : HELOÍSA CUNHA DA SILVA
ADVOGADA : DRA. ANA PAULA GORDILHO PES-

SOA
DECISÃO:A unanimidade, não conhecer do agravo de instrumen-
to.
EMENTA: PROCESSO DO TRABALHO. RECURSO. AGRAVO
DE INSTRUMENTO. AUSÊNCIA DE PEÇAS ESSENCIAIS.
Não se admite agravo de instrumento quando ausente peça essencial
à sua formação, in casu, a cópia da certidão de intimação do acórdão
regional. Incumbe à parte interessada velar pela adequada forma-
lização de seu recurso. Agravo de instrumento não conhecido.

PROCESSO : AIRR-812.320/2001.4 - TRT DA 5ª RE-
GIÃO - (AC. 5A TURMA)

R E L ATO R : MIN. ALOYSIO SANTOS
A G R AVA N T E ( S ) : SUELI PINTO COSTA
ADVOGADA : DRA. MAGDA SERRANO NEVES
A G R AVA D O ( S ) : CÂMARA DE DIRIGENTES LOJISTAS

DE SALVADOR
ADVOGADO : DR. SÉRGIO E. SCHLANG ALVES JÚ-

NIOR
DECISÃO:A unanimidade, não conhecer do agravo de instrumen-
to.
EMENTA: PROCESSO DO TRABALHO. RECURSO. AGRAVO
DE INSTRUMENTO EM RECURSO DE REVISTA. AUSÊNCIA
DE PEÇAS ESSENCIAIS. Não se admite agravo de instrumento
quando ausentes peças essenciais à sua formação in casu, a cópia do
recurso de revista, do despacho denegatório e da certidão da sua
respectiva intimação. AUSÊNCIA DE AUTENTICAÇÃO DE PE-
ÇAS APRESENTADAS. É inadmissível agravo de instrumento
quando as peças apresentadas para sua formação não vêm auten-
ticadas. Incumbe à parte interessada velar pela adequada formalização
de seu recurso. Agravo de instrumento não conhecido.

PROCESSO : AIRR-814.477/2001.0 - TRT DA 1ª RE-
GIÃO - (AC. 5A TURMA)

R E L ATO R : MIN. RIDER NOGUEIRA DE BRITO
A G R AVA N T E ( S ) : COMPANHIA CERVEJARIA BRAHMA E

OUTRO
ADVOGADO : DR. JOSÉ ALBERTO COUTO MACIEL
A G R AVA D O ( S ) : FRANCISCO DA SILVA
ADVOGADO : DR. SERAFIM ANTÔNIO GOMES DA

S I LVA
DECISÃO:Por unanimidade, não conhecer do agravo de instrumen-
to.
EMENTA: AGRAVO DE INSTRUMENTO. RECURSO DE RE-
VISTA. O Agravo de Instrumento, interposto em 13.09.2001 (fl. 02),
não reúne condições de conhecimento, em face de deficiência de
traslado. Encontra-se ilegível, na cópia da petição do Recurso de
Revista (fl. 59), a data de sua interposição, o que impossibilita a
Corte ad quem de aferir a tempestividade do Recurso trancado, se
provido o Agravo. Agravo de Instrumento não conhecido.

PROCESSO : RR-814.798/2001.0 - TRT DA 9ª RE-
GIÃO - (AC. 5A TURMA)

R E L ATO R : MIN. RIDER NOGUEIRA DE BRITO
RECORRENTE(S) : ITAJUÍ ENGENHARIA DE OBRAS LT-

DA.
ADVOGADO : DR. IVAN SÉRGIO TASCA
RECORRIDO(S) : JOEL PAES
ADVOGADO : DR. NELSON IMOTO
DECISÃO:Por unanimidade, não conhecer do recurso de revista.
EMENTA: ENUNCIADO 330/TST. AUSÊNCIA DE PREQUES-
TIONAMENTO. Para que se pudesse constatar, no caso, a alegada
contrariedade ao Enunciado nº 330/TST, seria necessário que o Tri-
bunal Regional tivesse consignado, especificamente, quais verbas
constantes do termo de rescisão, não ressalvadas pelo sindicato, es-
tariam sendo postuladas na reclamação. Observa-se, contudo, que o
Tribunal de origem não fez alusão às verbas a que se refere a re-
clamada (parcelas de horas extras, salário, férias acrescidas de 1/3,
13º salário, FGTS, DRS e aviso prévio), as quais não foram, portanto,
objeto de prequestionamento. Incide, no caso, o Enunciado nº
297/TST. Recurso de Revista não conhecido.

PROCESSO : AIRR-816.087/2001.6 - TRT DA 2ª RE-
GIÃO - (AC. 5A TURMA)

R E L ATO R : MIN. RIDER NOGUEIRA DE BRITO
A G R AVA N T E ( S ) : COMPANHIA BRASILEIRA DE DISTRI-

BUIÇÃO
ADVOGADO : DR. CARLOS EDUARDO G. VIEIRA

M A RT I N S
A G R AVA D O ( S ) : JOÃO BATISTA RIBEIRO DOS SANTOS
ADVOGADO : DR. OMI ARRUDA FIGUEIREDO JÚ-

NIOR
DECISÃO:Por unanimidade, rejeitar a preliminar de litigância de
má-fé argüida na contraminuta e, no mérito, negar provimento ao
agravo de instrumento.

EMENTA: AGRAVO DE INSTRUMENTO. ADMISSIBILIDA-
DE DO RECURSO DE REVISTA. ENUNCIADO Nº 330 DO
TST. Embora o entendimento adotado em tese pelo Tribunal de
origem contrarie o disposto no Enunciado nº 330/TST, no caso con-
creto não haveria como se determinar a exclusão das parcelas de-
feridas, ou mesmo declarar a carência de ação, por óbice do Enun-
ciado nº 126/TST, pois a decisão estaria condicionada à incursão em
seara adstrita às instâncias ordinárias. Agravo a que se nega pro-
vimento.

PROCESSO : RR-816.646/2001.7 - TRT DA 15ª RE-
GIÃO - (AC. 5A TURMA)

R E L ATO R : MIN. RIDER NOGUEIRA DE BRITO
RECORRENTE(S) : NELSON UHIARA
ADVOGADO : DR. JOÃO ANTÔNIO FACCIOLI
RECORRIDO(S) : SPAL INDÚSTRIA BRASILEIRA DE BE-

BIDAS S.A.
ADVOGADO : DR. ANTÔNIO VASCONCELLOS JÚ-

NIOR

DECISÃO:Por unanimidade, não conhecer do recurso de revista.
EMENTA: MEMBRO DA CIPA. ESTABILIDADE PROVISÓ-
RIA. EXTINÇÃO DO ESTABELECIMENTO. A estabilidade pro-
visória do membro da CIPA não consagra um direito individual do
empregado eleito, mas um direito do grupo de trabalhadores da em-
presa, do qual o cipeiro é representante. Quando a lei assegura a
estabilidade ao cipeiro, é para que ele possa exercer o mandato e agir
de forma efetiva em defesa da segurança de todos os empregados da
empresa, mesmo que para isso tenha de contrariar os interesses do
empregador. A estabilidade provisória do cipeiro não constitui van-
tagem pessoal, mas garantia para as atividades dos membros da CIPA,
que somente tem razão de ser quando em funcionamento o esta-
belecimento em que atuam. A extinção das atividades do estabe-
lecimento no qual prestava serviços o empregado detentor da es-
tabilidade provisória faz cessar a causa ou o fato gerador da garantia
de emprego. Encerrada a atividade do cipeiro, com a extinção das
atividades do estabelecimento, que não caracteriza a despedida ar-
bitrária, não há que se falar em afronta ao disposto no artigo 10,
inciso II, alínea "a", do Ato das Disposições Constitucionais Tran-
sitórias. Recurso de Revista não conhecido.

<!ID412719-0>

PAUTA DE JULGAMENTOS

Pauta de Julgamento para a 2a. Sessão Ordinária da 5a. Turma do dia
12 de fevereiro de 2003 às 09h00

Processo: AIRR-3.038/2002-900-01-00-2 TRT da 1a. Região
R E L ATO R : MIN. RIDER NOGUEIRA DE BRITO
A G R AVA N T E ( S ) : EMPRESA BRASILEIRA DE CORREIOS

E TELÉGRAFOS - ECT
ADVOGADO : DR(A). ADELMO DA SILVA EMEREN-

CIANO
A G R AVA D O ( S ) : MARIA DA CONCEIÇÃO ESTEVÃO DE

BARROS
ADVOGADO : DR(A). SILVIO SOARES DA FONSECA
A G R AVA D O ( S ) : MONTEREGIS SERVIÇOS TÉCNICOS

LT D A

Processo: AIRR-6.429/2002-900-02-00-3 TRT da 2a. Região

R E L ATO R : MIN. RIDER NOGUEIRA DE BRITO
A G R AVA N T E ( S ) : SERVIÇO FEDERAL DE PROCESSA-

MENTO DE DADOS - SERPRO
ADVOGADO : DR(A). WILTON ROVERI
A G R AVA D O ( S ) : MÁRCIO FRANCISCO DE OLIVEIRA
ADVOGADO : DR(A). KOSHI ONO
A G R AVA D O ( S ) : HIPER SERVIÇOS LTDA.
ADVOGADO : DR(A). EDILSON SILVA DA CONCEI-

ÇÃO

Processo: AIRR-19.719/2002-900-21-00-3 TRT da 21a. Região

R E L ATO R : MIN. RIDER NOGUEIRA DE BRITO
A G R AVA N T E ( S ) : PETRÓLEO BRASILEIRO S.A. - PETRO-

BRÁS
ADVOGADO : DR(A). EDUARDO LUIZ SAFE CARNEI-

RO
A G R AVA D O ( S ) : JOÃO MARIA PEREIRA BEZERRA
ADVOGADO : DR(A). JOEL MARTINS DE MACEDO

FILHO
A G R AVA D O ( S ) : PETROGOLD - ENGENHARIA LTDA

Processo: AIRR-19.730/2002-900-21-00-3 TRT da 21a. Região

R E L ATO R : MIN. RIDER NOGUEIRA DE BRITO
A G R AVA N T E ( S ) : PETRÓLEO BRASILEIRO S.A. - PETRO-

BRÁS
ADVOGADO : DR(A). EDUARDO LUIZ SAFE CARNEI-

RO
A G R AVA D O ( S ) : FRANCISCO MONTEIRO DE FRANÇA
ADVOGADO : DR(A). JOEL MARTINS DE MACEDO

FILHO
A G R AVA D O ( S ) : ENGEMEC - ENGENHARIA E MONTA-

GEM LTDA

Processo: AIRR-715.555/2000-0 TRT da 15a. Região

R E L ATO R : MIN. RIDER NOGUEIRA DE BRITO
A G R AVA N T E ( S ) : ISMAEL CORRÊA
ADVOGADA : DR(A). MÁRCIA APARECIDA CAMA-

CHO MISAILIDIS
A G R AVA D O ( S ) : ZOBOR INDÚSTRIA MECÂNICA LT-

DA.
ADVOGADO : DR(A). NILTON BENESTANTE

Processo: AIRR-793.586/2001-0 TRT da 15a. Região

R E L ATO R : MIN. RIDER NOGUEIRA DE BRITO
A G R AVA N T E ( S ) : GENERAL MOTORS DO BRASIL LT-

DA.
ADVOGADO : DR(A). CÁSSIO MESQUITA BARROS

JÚNIOR
A G R AVA D O ( S ) : LUIZ MANOEL DOS SANTOS
ADVOGADO : DR(A). LEÔNCIO SILVEIRA
A G R AVA D O ( S ) : AXIS SINIMBU LOGÍSTICA AUTOMO-

TIVA LTDA.
ADVOGADO : DR(A). LUIZ CARLOS AMORIM RO-

B O RT E L L A

Processo: AIRR-796.539/2001-8 TRT da 2a. Região

R E L ATO R : MIN. RIDER NOGUEIRA DE BRITO
A G R AVA N T E ( S ) : PETRÓLEO BRASILEIRO S.A. - PETRO-

BRÁS
ADVOGADO : DR(A). EDUARDO LUIZ SAFE CARNEI-

RO
A G R AVA D O ( S ) : WELLINGTON SOARES DOS SANTOS
ADVOGADO : DR(A). ENZO SCIANNELLI
A G R AVA D O ( S ) : MASSA FALIDA KELETI ENGENHEI-

ROS ASSOCIADOS LTDA.
ADVOGADO : DR(A). MÁRIO UNTI JÚNIOR
A G R AVA D O ( S ) : MONTREAL ENGENHARIA S.A.
ADVOGADO : DR(A). ARNALDO GARCIA VALENTE

Processo: AIRR-807.131/2001-6 TRT da 3a. Região

R E L ATO R : MIN. RIDER NOGUEIRA DE BRITO
A G R AVA N T E ( S ) : UNIVERSIDADE FEDERAL DE JUIZ DE

FORA
PROCURADOR : DR(A). PAULO DE ANDRADE RIBEIRO

N E TO
A G R AVA D O ( S ) : SINVALDO AFONSO DE MACEDO
ADVOGADO : DR(A). JOSÉ RICARDO DILY
A G R AVA D O ( S ) : NARH - NÚCLEO DE APOIO AOS RE-

CURSOS HUMANOS E CONSTRUÇÕES
LT D A

ADVOGADO : DR(A). ARLINDO AMBRÓSIO FILHO

Processo: AIRR-808.967/2001-1 TRT da 3a. Região

R E L ATO R : MIN. RIDER NOGUEIRA DE BRITO
A G R AVA N T E ( S ) : UNIÃO FEDERAL (EXTINTA LBA)
PROCURADOR : DR(A). WALTER DO CARMO BARLET-

TA
A G R AVA D O ( S ) : ROBERTA CAMPOS PRATA
ADVOGADO : DR(A). GLÁUCIO GONTIJO DE AMO-

RIM

Processo: RR-31.023/2002-900-04-00-8 TRT da 4a. Região

R E L ATO R : MIN. RIDER NOGUEIRA DE BRITO
RECORRENTE(S) : INDUSTRIAL E COMERCIAL BRASI-

LEIRA S.A. - INCOBRASA
ADVOGADO : DR(A). ELIANE COVOLO MELGAREJO
RECORRIDO(S) : ORACI JOSÉ RIBEIRO
ADVOGADA : DR(A). LÚCIA CECÍLIA CASANOVA

RITTER
RECORRIDO(S) : SANTISTA ALIMENTOS S.A.
ADVOGADO : DR(A). FRANCISCO MAGNO GOU-

LART MOREIRA

Processo: RR-437.118/1998-0 TRT da 4a. Região

R E L ATO R : MIN. RIDER NOGUEIRA DE BRITO
RECORRENTE(S) : ESTADO DO RIO GRANDE DO SUL
PROCURADORA : DR(A). YASSODARA CAMOZZATO
RECORRIDO(S) : CARMEM TEREZINHA GONÇALVES
ADVOGADA : DR(A). VERA MARIA AMADOR DOS

REIS
RECORRIDO(S) : CÍRCULO DE PAIS E MESTRES DO CO-

LÉGIO ESTADUAL CÂNDIDO JOSÉ
GODÓI

Processo: RR-467.790/1998-1 TRT da 2a. Região

R E L ATO R : MIN. JOÃO BATISTA BRITO PEREIRA
RECORRENTE(S) : SEPTEM - SERVIÇOS DE SEGURANÇA

LT D A .
ADVOGADO : DR(A). EDUARDO VALENTIM MAR-

RAS
RECORRIDO(S) : ROGÉRIO CARVALHO LAGES
ADVOGADO : DR(A). ROBERTO FERREIRA DA COSTA
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Processo: RR-490.956/1998-3 TRT da 4a. Região

R E L ATO R : MIN. RIDER NOGUEIRA DE BRITO
RECORRENTE(S) : COLLA CONSTRUÇÕES LTDA.
ADVOGADO : DR(A). AMARANTO GOMES DO NAS-

C I M E N TO
RECORRIDO(S) : DEOCLÉCIO JOÃO HAHN
ADVOGADO : DR(A). WALDEMAR BLACHER

Processo: RR-535.212/1999-6 TRT da 2a. Região

R E L ATO R : MIN. RIDER NOGUEIRA DE BRITO
RECORRENTE(S) : SANTO AMARO TRANSPORTES, LO-

CAÇÃO E COMÉRCIO DE VEÍCULOS
LT D A .

ADVOGADA : DR(A). MARISTELA DANIEL DOS SAN-
TO S

ADVOGADO : DR(A). ANTONIO CARLOS ZARIF
RECORRIDO(S) : JESONIAS BALTAZAR ANSELMO
ADVOGADO : DR(A). LUIZ CARLOS DEDAMI

Processo: RR-540.975/1999-8 TRT da 3a. Região

R E L ATO R : MIN. RIDER NOGUEIRA DE BRITO
RECORRENTE(S) : COMPANHIA SIDERÚRGICA BELGO

MINEIRA
ADVOGADO : DR(A). JOSÉ CARLOS RABELLO SOA-

RES
RECORRIDO(S) : ROMEU SALES COSTA
ADVOGADO : DR(A). JOSÉ CARLOS GOBBI

Processo: RR-542.108/1999-6 TRT da 9a. Região

R E L ATO R : MIN. RIDER NOGUEIRA DE BRITO
RECORRENTE(S) : BERNECK & CIA.
ADVOGADO : DR(A). MARCO AURÉLIO GUIMA-

RÃES
RECORRIDO(S) : ACIR MIGUEL DE ARAÚJO
ADVOGADO : DR(A). LUIZ TRYBUS

Processo: RR-542.119/1999-4 TRT da 4a. Região

R E L ATO R : MIN. RIDER NOGUEIRA DE BRITO
RECORRENTE(S) : PARAMOUNT LANSUL S.A.
ADVOGADO : DR(A). EDSON MORAIS GARCEZ
RECORRIDO(S) : GODO RODOLFO GOEMANN JÚNIOR
ADVOGADO : DR(A). LUCIANO DAL-FORNO RODRI-

GUES

Processo: RR-570.484/1999-3 TRT da 2a. Região

R E L ATO R : MIN. RIDER NOGUEIRA DE BRITO
RECORRENTE(S) : SHELL BRASIL S.A.
ADVOGADO : DR(A). JOSÉ ALBERTO COUTO MA-

CIEL
RECORRIDO(S) : SÉRGIO GONÇALVES MENDES
ADVOGADO : DR(A). ANTÔNIO CLARET VIALLI

Processo: RR-572.739/1999-8 TRT da 16a. Região

R E L ATO R : MIN. RIDER NOGUEIRA DE BRITO
RECORRENTE(S) : ESTADO DO MARANHÃO
PROCURADOR : DR(A). FAUSTA MARIA R DE S PEREI-

RA
RECORRIDO(S) : WILSON NAZARÉ DOS REIS
ADVOGADA : DR(A). MARIA DAS GRAÇAS

Processo: RR-576.228/1999-8 TRT da 3a. Região

R E L ATO R : MIN. RIDER NOGUEIRA DE BRITO
RECORRENTE(S) : FIAT AUTOMÓVEIS S.A.
ADVOGADO : DR(A). HÉLIO CARVALHO SANTANA
RECORRIDO(S) : SÉRGIO ROSA MARQUES
ADVOGADO : DR(A). EDISON URBANO MANSUR

Processo: RR-577.293/1999-8 TRT da 18a. Região

R E L ATO R : MIN. RIDER NOGUEIRA DE BRITO
RECORRENTE(S) : BANCO MERCANTIL DE SÃO PAULO

S.A. - FINASA
ADVOGADA : DR(A). VERA LÚCIA NONATO
RECORRIDO(S) : ORCIONE FERREIRA GUIMARÃES
ADVOGADO : DR(A). ANTÔNIO ALVES FERREIRA

Processo: RR-583.439/1999-5 TRT da 17a. Região

R E L ATO R : MIN. RIDER NOGUEIRA DE BRITO
RECORRENTE(S) : ARACRUZ CELULOSE S.A.
ADVOGADO : DR(A). JOSÉ ALBERTO COUTO MA-

CIEL
RECORRIDO(S) : MARIA FRAGA PEREIRA
ADVOGADA : DR(A). ERYKA FARIAS DE NEGRI

Processo: RR-585.989/1999-8 TRT da 9a. Região

R E L ATO R : MIN. RIDER NOGUEIRA DE BRITO
RECORRENTE(S) : BANCO BANDEIRANTES S.A.
ADVOGADO : DR(A). FELIX SADY ROMANZINI
RECORRIDO(S) : ANGELA MARIA DE STEFANO LEITE
ADVOGADO : DR(A). HEITOR FRANCISCO GOMES

COELHO

Processo: RR-586.389/1999-1 TRT da 15a. Região

R E L ATO R : MIN. RIDER NOGUEIRA DE BRITO
RECORRENTE(S) : PAULO LEITE PEREIRA E OUTRO
ADVOGADO : DR(A). JOSÉ QUAGLIO
RECORRIDO(S) : CAPITAL SERVIÇOS DE VIGILÂNCIA E

SEGURANÇA LTDA.
ADVOGADA : DR(A). RENATA GALVANIN DOMIN-

GUEZ

Processo: RR-605.333/1999-0 TRT da 9a. Região

R E L ATO R : MIN. RIDER NOGUEIRA DE BRITO
RECORRENTE(S) : VALE DO IVAÍ S.A. - AÇÚCAR E ÁL-

COOL
ADVOGADA : DR(A). VERA LÚCIA DE MELLO
RECORRIDO(S) : LAZARO APARECIDO CAMPOS
ADVOGADO : DR(A). DEUSDÉRIO TÓRMINA

Processo: RR-615.123/1999-2 TRT da 15a. Região

R E L ATO R : MIN. RIDER NOGUEIRA DE BRITO
RECORRENTE(S) : SUCOCÍTRICO CUTRALE LTDA.
ADVOGADA : DR(A). ANTÔNIA REGINA TANCINI

P E S TA N A
RECORRIDO(S) : JOSÉ MARCOS BAPTISTA E OUTRO
ADVOGADO : DR(A). JOSÉ ABUD VICTAR FILHO
RECORRIDO(S) : COOPERATIVA DE TRABALHO DOS

TRABALHADORES RURAIS DE SÃO
JOSÉ DO RIO PRETO E REGIÃO LT-
DA.

Processo: RR-618.110/1999-6 TRT da 9a. Região

R E L ATO R : MIN. RIDER NOGUEIRA DE BRITO
RECORRENTE(S) : BANCO DO BRASIL S.A.
ADVOGADO : DR(A). CLÁUDIO BISPO DE OLIVEIRA
RECORRIDO(S) : REGINA APARECIDA BERNARDI

BIANCHINI
ADVOGADA : DR(A). ALINE FABIANA CAMPOS PE-

REIRA

Processo: RR-619.959/1999-7 TRT da 2a. Região

R E L ATO R : MIN. RIDER NOGUEIRA DE BRITO
RECORRENTE(S) : AÇOS VILLARES S.A.
ADVOGADO : DR(A). MÁRIO GONÇALVES JÚNIOR
RECORRIDO(S) : CLÁUDIO DE JESUS GUIMARÃES
ADVOGADA : DR(A). ANA LUIZA RUI

Processo: RR-643.148/2000-6 TRT da 11a. Região

R E L ATO R : MIN. RIDER NOGUEIRA DE BRITO
RECORRENTE(S) : EUCATUR - EMPRESA UNIÃO CASCA-

VEL DE TRANSPORTES E TURISMO
LT D A .

ADVOGADO : DR(A). JOSÉ RICARDO ABRANTES
B A R R E TO

RECORRIDO(S) : IRACEMA DE SOUZA MOUZINHO
ADVOGADO : DR(A). GERALDO DA SILVA FRAZÃO

Processo: RR-666.391/2000-8 TRT da 15a. Região

R E L ATO R : MIN. RIDER NOGUEIRA DE BRITO
RECORRENTE(S) : SUCOCÍTRICO CUTRALE LTDA.
ADVOGADA : DR(A). ANTÔNIA REGINA TANCINI

P E S TA N A
RECORRIDO(S) : LUIZ PRUDENCIANO E OUTROS
ADVOGADA : DR(A). DALVA MENDES CARUSO
RECORRIDO(S) : COOPERATIVA DE TRABALHO DOS

TRABALHADORES RURAIS DE ARA-
RAQUARA E REGIÃO LTDA - COOPER-
TRARA

Processo: RR-785.674/2001-0 TRT da 9a. Região

R E L ATO R : MIN. JOÃO BATISTA BRITO PEREIRA
RECORRENTE(S) : CAMARGO CORREA EQUIPAMENTOS

ELÉTRICOS S.A.
ADVOGADA : DR(A). ANA BEATRIZ RAMALHO DE

OLIVEIRA
RECORRIDO(S) : DOUGLAS MAURÍCIO DA COSTA
ADVOGADO : DR(A). JOÃO GILMAR GÜNTZEL

Processo: AG-AIRR-730.524/2001-3 TRT da 1a. Região

R E L ATO R : MIN. JOÃO BATISTA BRITO PEREIRA
A G R AVA N T E ( S ) : BANCO BANDEIRANTES S.A.
ADVOGADO : DR(A). VICTOR RUSSOMANO JÚNIOR
A G R AVA D O ( S ) : LEOCILDES CAMILO COSTA
ADVOGADO : DR(A). ADAURI MOTA JACOB

Os processos constantes desta pauta que não forem julgados na sessão
a que se referem ficam automaticamente adiados para as próximas
que se seguirem, independentemente de nova publicação.
Mírian Araújo Fornari Leonel
Diretora da Secretaria da 5ª Turma




